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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - INTERIOR SP E MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARACATUBA 

1ª VARA DE ARAÇATUBA 

 

DRA. ROSA MARIA PEDRASSI DE SOUZA  

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DR. PEDRO LUÍS PIEDADE NOVAES 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL. PEDRO LUÍS SILVEIRA DE CASTRO SILVA 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2930 

 

CARTA PRECATORIA 
0003037-76.2010.403.6107 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DO ANEXO FISCAL DE BIRIGUI - SP X 

FAZENDA NACIONAL X RENATO TORCHETTI BIRIGUI - ME(SP041322 - VALDIR CAMPOI E SP141142 - 

MARCIA APARECIDA LUIZ E SP294549 - SHEILA FERLETE DOS SANTOS) X JUIZO DA 1 VARA  

Fls. 35/43:Trata-se de pedido de suspensão dos leilões designados, porquanto o executado alega a integral quitação da 

dívida.Decido.Tal pleito deverá ser decidido pelo Juízo deprecante.Mantenho, por enconomia processual, os leilões 

designados, ficando suspensos os efeitos e eventual arrematação (expedição de carta e levantamento de valores). 

Comunique-se ao Juízo deprecante. Ciência ao leiloeiro. Intimem-se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

0803062-18.1994.403.6107 (94.0803062-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0801304-

04.1994.403.6107 (94.0801304-2)) DESTIAGRO DESTIVALE AGROPECUARIA LTDA(SP101471 - ALEXANDRE 

DANTAS FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO DUARTE DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 

247 - VERA LUCIA FREIXO BERENCHTEIN) 

Fls. 288-92:Defiro, conforme requerido. Após o cumprimento, intime-se a requerente, por publicação, a retirar a certido 

de inteiro teor e as fotocópias solicitadas, retornando os autos ao arquivo, com baixa definitiva. Publique-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0800122-41.1998.403.6107 (98.0800122-0) - FAZENDA NACIONAL(SP074701 - ELIANE MENDONCA 

CRIVELINI) X GELOATA IND/ E COM/ DE REFRIGERACAO LTDA(SP131469 - JOSE RIBEIRO PADILHA) 

O pedido formulado pela empresa executada às fls. 120/138 deve ser dirigido ao Tribunal competente.Prossiga-

se.Publique-se. 

 

0002607-76.2000.403.6107 (2000.61.07.002607-6) - FAZENDA NACIONAL X OSWALDO JOAO FAGANELLO 

FRIGERI - ESPOLIO(SP080166 - IVONE DA MOTA MENDONCA E SP064371 - CRISTINA FAGANELLO 

CAZERTA DIAS E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Fls. 113/129:.1. Trata-se de pedido formulado pela Caixa Econômica Federal, requerendo a preferência em relação ao 

crédito, porquanto possui execução fiscal relativa a FGTS (feito n. 98.0805249-5), que possui os privilégios e garantias 

de créditos trabalhistas. 2. O pedido de preferência formulado pela Caixa Econômica Federal será apreciado 

oportunamente, em caso de eventual arrematação do bem aqui constrito, na fase de pagamento ao credor.3. Prossiga-se 

no termos da decisão de fls. 92/94. Cumpra-se. Intime-se. Publique-se, inclusive para a subscritora de fl. 115, 
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excluindo-a, após. 

 

0001451-43.2006.403.6107 (2006.61.07.001451-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO 

FILHO) X CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS ISSAMU HONDA LTDA(SP099266 - SERGIO SUNAO 

IRYE) 

Fls. 455-6:Tendo em vista a arrematação do bem imóvel (matrícula n. 58.048), fica cancelado o leilão em relação 

somente a ele.Cumpra-se. Intime-se, inclusive o leiloeiro. 

 

0006552-61.2006.403.6107 (2006.61.07.006552-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO 

FILHO) X KIRIKI & CIA LTDA ME(SP088228 - JOSE RAPHAEL CICARELLI JUNIOR E SP171477 - LEILA LIZ 

MENANI) 

Fls. 226/248 e 249/263:Trata-se de pedido formulado pela empresa executada requerendo a suspensão do leilão previsto 

para o dia 25/11/2010, aduzindo, em síntese, que trinta e três por cento do imóvel nos autos penhorado (fl. 183), serve 

de residência familiar, impenhorável portanto.Requer, ainda, ouvida a parte contrária, o desmembramento e venda de 

parte do imóvel para a quitação de suas dívidas, e, mencionando, por fim, a reforma e valorização do imóvel em 

questão, assim como, o aluguel de parte do mesmo.Junta fotos, plantas, contratos de locação.Decido.1. Realizada a 

penhora em 13/04/2009 (fl. 183), somente agora, às vesperas dos leilões visando à satisfação do crédito, objeto da 

presente execução, vem o devedor alegar a impenhorabilidade do bem imóvel constrito e requerer a sustação do leilão 

nos autos designados.2. Assim, por economia processual, e por entender este Juízo que os documentos juntados aos 

autos não são, por si só, capazes de caracterizar tratar-se de bem de família, mantenho os leilões designados, ficando 

suspensos os efeitos de eventual arrematação (expedição de carta e levantamento de valores), até a decisão acerca do 

pleito de fls. 226/248.3. Aguarde-se a realização dos leilões designados às fls. 205/207.4. Ciência ao leiloeiro.5. O 

pedido de preferência formulado pela Caixa Econômica Federal às fls. 249/263 será apreciado oportunamente, em caso 

de eventual arrematação, na fase de pagamento ao credor.6. Após os leilões, retornem-me conclusos.Cumpra-se. Intime-

se. Publique-se, inclusive para a subscritora de fl. 251, excluindo-a, após. 

 

0000634-08.2008.403.6107 (2008.61.07.000634-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1522 - ANTONIO LUIZ PARRA 

MARINELLO) X COOPERATIVA DE CONSUMO DOS SERV.PUBL.MUNIC.DE X ROSE MARY DOS SANTOS 

GRAVATA(SP214432 - OSCAR FARIAS RAMOS E SP125861 - CESAR AMERICO DO NASCIMENTO) X 

ISMAEL ARAUJO X SEVERINO ANTONIO DE AQUINO X MAURO GARCIA CARVALHO RICO(SP266615 - 

MAIARA DOURADO E CASTRO) X DELCIO DE SOUZA TERRA X DAGOBERTO ALVES MOREIRA 

Vistos em decisão.A presente execução fiscal foi também ajuizada em face de MAURO GARCIA CARVALHO RICO. 

Citado em 03/03/2008, bem móvel seu foi penhorado para garantir a execução (fl. 165). Após ter sido designadas datas 

para leilão do bem, interpôs exceção de pré-executividade (fls. 186/192) dogmatizando, em suma, ilegitimidade de 

parte, por figurar equivocadamente no polo passivo da demanda, e por consequência a sustação dos leilões e 

levantamento da penhora efetivada.A exequente manifestou-se à fl. 195/208, concordando com a exclusão do 

excipiente, levantamento da penhora e suspensão dos leilões. Assim, considerando que houve concordância, por parte 

da exequente, com a exclusão de MAURO GARCIA CARVALHO RICO, resta claramente desarrazoado 

responsabilizar o sócio.ISTO POSTO, em virtude da concordância da Fazenda Nacional, determino a exclusão de 

MAURO GARCIA CARVALHO RICO do polo passivo desta execução fiscal.Ao SEDI para as retificações.Exclua-se 

da pauta de leilões, intimando-se, inclusive, o leiloeiro.Oficie-se à CIRETRAN para que proceda ao levantamento da 

penhora. Após, retornem os autos à exequente para requerer o que entender de direito em termos de prosseguimento do 

feito. Sem condenação em custas e honorários advocatícios.Cumpra-se. Publique-se. Intime-se. 

 

0000726-83.2008.403.6107 (2008.61.07.000726-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1522 - ANTONIO LUIZ PARRA 

MARINELLO) X CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS ISSAMU HONDA LT X MITIE TANGODA HONDA 

X ISSAMU HONDA(SP111799 - WALDINER RABATSKI LIMIERI) 

Fls. 111-2:Tendo em vista a arrematação dos bens imóveis (matrículas nn. 58.010, 58.068 e 58.051), fica cancelado o 

leilão em relação somente a eles.Cumpra-se. Intime-se, inclusive o leiloeiro. 

 

0000728-53.2008.403.6107 (2008.61.07.000728-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1522 - ANTONIO LUIZ PARRA 

MARINELLO) X VIDRACARIA MARECHAL LTDA X CLAUDIO TOSHIYUKI SATO X MILTON CESAR 

SANTANA(SP149621 - AIRTON CAZZETO PACHECO) 

Fls. 67/75:Os condôminos foram regularmente intimados dos leilões nos autos designados (fls. 62).Não é caso, 

portanto, de suspensão dos atos tendentes à alienação do bem aqui constrito.Ademais, o direito de preferência a que se 

refere o artigo 1.118 do Código de Processo Civil deve ser exercido, em igualdade de condições, após a eventual 

apresentação do maior lance por terceiro interessado, por ocasião da realização dos leilões, e não após o fim das hastas 

públicas.Neste sentido:EMBARGOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE DE EXAME DE TEMAS PERTINENTES 

A PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS E CONDIÇÕES DA AÇÃO, AINDA QUE NÃO TENHAM SIDO OBJETO DA 

DIVERGENCIA. HIPOTESE EM QUE, ENTRETANTO, NÃO SE CUIDAVA DE ILEGITIMIDADE PARA A 

CAUSA, COMO CONDIÇÃO PARA O EXAME DO MERITO, MAS DA PROPRIA TITULARIDADE DO 

DIREITO, O QUE A ELE DIZ RESPEITO. CONDOMINIO - ALIENAÇÃO JUDICIAL - PREFERENCIA. 

PRETENDENDO O CONDOMINO GOZAR DE PREFERENCIA, NA ALIENAÇÃO DE COISA COMUM, 
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HAVERA DE COMPARECER AO LEILÃO E ALI EXERCITAR SEU DIREITO, TENDO EM VISTA O VALOR 

CONCRETAMENTE OFERECIDO. NÃO O PODERA FAZER, JA FINDO O LEILÃO, QUANDO AO LICITANTE 

NÃO MAIS ERA DADO AUMENTAR A OFERTA. (RESP - RECURSO ESPECIAL - 6198. RELATOR EDUARDO 

RIBEIRO, STJ, TERCEIRA TURMA, DECISÃO DE 27/11/1995, DJ DE 26/02/1996 PG: 04011).Publique-se para o 

subscritor de fls. 69, excluindo-o após. Ciência ao leiloeiro. 

 

Expediente Nº 2931 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

0806219-91.1997.403.6107 (97.0806219-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0801406-

21.1997.403.6107 (97.0801406-0)) FAGANELLO EMPREENDIMENTOS LTDA(SP080166 - IVONE DA MOTA 

MENDONCA E SP064371 - CRISTINA FAGANELLO CAZERTA DIAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 244 - 

RENATA MARIA ABREU SOUSA) 

1 - Preceitua o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal: Aos juízes federais compete processar e julgar: I - as causas 

em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, 

assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça eleitoral e à Justiça do 

Trabalho. 2 - Ocorre que a emenda constitucional n. 45, promulgada em 08 de dezembro de 2004, alterou a redação do 

artigo 114 da Constituição Federal, constando como da competência da Justiça do Trabalho as ações relativas às 

penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho (inciso 

VII).3 - Trata-se de norma constitucional de aplicação imediata, tendo em vista que fixa competência em razão da 

matéria, de caráter absoluto.4 - Assim, considerando que o presente feito tem por objeto a cobrança executiva de 

penalidade por infração à Consolidação das Leis do Trabalho, DETERMINO a IMEDIATA remessa dos autos a uma 

das Varas da Justiça do Trabalho, com as homenagens deste juízo.Dê-se baixa na distribuição. Publique-se. Intime-se a 

Fazenda Nacional. 

 

EXECUCAO FISCAL 

0801406-21.1997.403.6107 (97.0801406-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU 

SOUSA) X FAGANELLO EMPREENDIMENTOS LTDA(SP020119 - JOSE ROBERTO CORTEZ E SP102198 - 

WANIRA COTES E SP052612 - RITA DE CASSIA MACEDO E SP080166 - IVONE DA MOTA MENDONCA) 

1 - Preceitua o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal: Aos juízes federais compete processar e julgar: I - as causas 

em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, 

assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça eleitoral e à Justiça do 

Trabalho. 2 - Ocorre que a emenda constitucional n. 45, promulgada em 08 de dezembro de 2004, alterou a redação do 

artigo 114 da Constituição Federal, constando como da competência da Justiça do Trabalho as ações relativas às 

penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho (inciso 

VII).3 - Trata-se de norma constitucional de aplicação imediata, tendo em vista que fixa competência em razão da 

matéria, de caráter absoluto.4 - Assim, considerando que o presente feito tem por objeto a cobrança executiva de 

penalidade por infração à Consolidação das Leis do Trabalho, DETERMINO a IMEDIATA remessa dos autos a uma 

das Varas da Justiça do Trabalho, com as homenagens deste juízo.Dê-se baixa na distribuição. Publique-se. Intime-se a 

Fazenda Nacional. 

 

0801424-42.1997.403.6107 (97.0801424-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU 

SOUSA) X PRADO CONSTRUTORA LTDA - MASSA FALIDA(SP027414 - JAIR ALBERTO CARMONA) 

1 - Preceitua o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal: Aos juízes federais compete processar e julgar: I - as causas 

em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, 

assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça eleitoral e à Justiça do 

Trabalho. 2 - Ocorre que a emenda constitucional n. 45, promulgada em 08 de dezembro de 2004, alterou a redação do 

artigo 114 da Constituição Federal, constando como da competência da Justiça do Trabalho as ações relativas às 

penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho (inciso 

VII).3 - Trata-se de norma constitucional de aplicação imediata, tendo em vista que fixa competência em razão da 

matéria, de caráter absoluto.4 - Assim, considerando que o presente feito tem por objeto a cobrança executiva de 

penalidade por infração à Consolidação das Leis do Trabalho, DETERMINO a IMEDIATA remessa dos autos a uma 

das Varas da Justiça do Trabalho, com as homenagens deste juízo.Dê-se baixa na distribuição. Publique-se. Intime-se a 

exequente. 

 

0801457-32.1997.403.6107 (97.0801457-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU 

SOUSA) X EDITORA GRAFICA JORNAL A COMARCA LTDA(SP124749 - PAULO GERSON HORSCHUTZ DE 

PALMA E SP012471 - JOSE CORREA NOVARESE E SP137359 - MARCO AURELIO ALVES) 

1 - Preceitua o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal: Aos juízes federais compete processar e julgar: I - as causas 

em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, 

assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça eleitoral e à Justiça do 

Trabalho. 2 - Ocorre que a emenda constitucional n. 45, promulgada em 08 de dezembro de 2004, alterou a redação do 

artigo 114 da Constituição Federal, constando como da competência da Justiça do Trabalho as ações relativas às 
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penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho (inciso 

VII).3 - Trata-se de norma constitucional de aplicação imediata, tendo em vista que fixa competência em razão da 

matéria, de caráter absoluto.4 - Assim, considerando que o presente feito tem por objeto a cobrança executiva de 

penalidade por infração à Consolidação das Leis do Trabalho, DETERMINO a IMEDIATA remessa dos autos e seus 

apensos a uma das Varas da Justiça do Trabalho, com as homenagens deste juízo.Dê-se baixa na distribuição. Publique-

se. Intime-se a exequente. 

 

0801460-84.1997.403.6107 (97.0801460-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU 

SOUSA) X SPAC SOCIEDADE DE PLANEJ ARQUIT E CONSTRUCOES LTDA(Proc. ADV VLADIMIR LAGE E 

Proc. ADV ALEXANDRE DOMICIO DE AMORIM) 

1 - Preceitua o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal: Aos juízes federais compete processar e julgar: I - as causas 

em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, 

assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça eleitoral e à Justiça do 

Trabalho. 2 - Ocorre que a emenda constitucional n. 45, promulgada em 08 de dezembro de 2004, alterou a redação do 

artigo 114 da Constituição Federal, constando como da competência da Justiça do Trabalho as ações relativas às 

penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho (inciso 

VII).3 - Trata-se de norma constitucional de aplicação imediata, tendo em vista que fixa competência em razão da 

matéria, de caráter absoluto.4 - Assim, considerando que o presente feito tem por objeto a cobrança executiva de 

penalidade por infração à Consolidação das Leis do Trabalho, DETERMINO a IMEDIATA remessa dos autos a uma 

das Varas da Justiça do Trabalho, com as homenagens deste juízo.Dê-se baixa na distribuição. Publique-se. Intime-se a 

exequente. 

2ª VARA DE ARAÇATUBA 

 

DRª CLÁUDIA HILST MENEZES PORT  

JUÍZA FEDERAL  

 

Expediente Nº 2829 

 

MONITORIA 
0007860-98.2007.403.6107 (2007.61.07.007860-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP171477 - LEILA 

LIZ MENANI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

ANDREIA HAMAMOTO DE SOUZA X SHIRLEY YORIKO HAMAMOTO(SP224931 - GERALDO SALIM 

JORGE JUNIOR E SP229087 - JULIANE RODOLPHO FRAD GOMES) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Reconsidero o parágrafo do despacho de fl. 105 que 

determinou a conclusão dos autos para sentença. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando 

sua pertinência, no prazo de dez dias.Caso pretendam produzir prova pericial, formulem, no mesmo prazo, os quesitos 

que desejam ver respondidos.Int. 

 

0010265-10.2007.403.6107 (2007.61.07.010265-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) X SONIA 

ROSA DA SILVA X JULIO CESAR GARCIA 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 33/44: manifeste-se a autora em 10 dias.Int. 

 

0010461-77.2007.403.6107 (2007.61.07.010461-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) X 

LUIS CEZAR FARIAS DE OLIVEIRA 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 39/46: manifeste-se a autora CEF, em 10 dias, em 

termos de prosseguimento do feito.Nada sendo requerido, aguarde-se sobrestado no arquivo.Int. 

 

0000005-34.2008.403.6107 (2008.61.07.000005-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON 

GARNICA E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) X J J TECIDOS LTDA - ME X JOSE JORGE X 

OLINDA ROSA JORGE 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Ante a certidão de fl. 67vº, manifeste-se a parte autora 

em termos de prosseguimento do feito no prazo de 10 dias.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int. 

 

0010189-15.2009.403.6107 (2009.61.07.010189-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) X SAULO 

RODRIGUES MENDES X OLIMPIO SEVERINO DA SILVA X MARTA RODRIGUES DA SILVA 

Certifico que, nos termos do despacho de fl. 149, o presente feito encontra-se com vista às partes para especificação de 

provas, justificando sua pertinência, pelo prazo de 10 (dez) dias. 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0804814-83.1998.403.6107 (98.0804814-5) - IND/ E COM/ DE MOVEIS RICRE LTDA(SP139955 - EDUARDO 

CURY E SP253227 - CRISTIANO VITOR VALLE TOQUETON E SP168959 - ROBERTO RISTON) X 

INSS/FAZENDA(SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO - FNDE(Proc. MAURO CESAR PINOLA E Proc. RODRIGO NASCIMENTO FIOREZI E Proc. 

VALTAN T M FERNANDES FURTADO E Proc. LUCIO LEORCARL COLLICCIO) 

Fls. 387/394: manifeste-se, em 10 dias, o advogado anteriormente constituído pela parte ré, Dr. LUIS FERNANDO 

SANCHES, OAB/SP 77.111.Int. 

 

0000709-62.1999.403.6107 (1999.61.07.000709-0) - ARLINDA DEFENDI GONCALVES(SP060196 - SERGIO DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2138 - TIAGO BRIGITE) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 493/494: observe a parte autora que os créditos 

foram requisitados conforme conta de liquidação objeto de acordo (fl. 481) e, ainda, que o E. Tribunal realiza a correção 

do crédito quando do efetivo depósito, desde a data em que a conta foi atualizada.Por outro lado, a parte insurgente não 

apresentou planilha de cálculos da correção e juros que entende devidos.Dessa forma, indefiro o pedido.Informe a 

autora, em 5 dias, se procedeu ao saque do depósito constante de fl. 488.Dê-se ciência ao réu INSS.Quando em termos, 

venham conclusos para fins de extinção da execução. 

 

0003366-74.1999.403.6107 (1999.61.07.003366-0) - PEDRO ELIAS IRINEU(SP065035 - REGINA SCHLEIFER 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1460 - MARLLON BITTENCOURT 

BOAVENTURA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 259/260: ante a renúncia do réu ao direito de 

recurso, certifique-se o trânsito em julgado da sentença.Fls. 262/267: concedo à parte autora o prazo de 10 dias para 

juntar aos autos certidão de óbito do autor, para fins de habilitação da sua sucessora.No mesmo prazo supra, manifeste-

se a parte autora quanto ao alegado pelo réu INSS às fls. 259/260. Após, cite-se o réu nos termos do art. 1.057 e 

seguintes, do CPC. Não havendo oposição à habilitação ora proposta, remeta-se o feito ao SEDI para retificação do pólo 

ativo.Int.  

 

0069796-26.2000.403.0399 (2000.03.99.069796-2) - DESTILARIA VALE DO TIETE S/A - DESTIVALE(Proc. 

DOUGLAS GARCIA AGRA E SP081583 - ALBERTO EUGENIO GERBASI) X FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 752 - VALTAN T M MENDES FURTADO E Proc. LUCIO 

LEOCARL COLLICCIO) X INSS/FAZENDA(Proc. 1515 - LUIS GUSTAVO DE OLIVEIRA SANTOS E SP077111 - 

LUIZ FERNANDO SANCHES) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho. Fls. 850/857: manifeste-se o advogado anteriormente 

constituído nos autos pela parte ré, Dr. LUIS FERNANDO SANCHES, OAB/SP 77.111, em 15 dias.Após, abra-se vista 

à União/Fazenda Nacional para manifestação em 10 dias. Int. 

 

0002232-07.2002.403.6107 (2002.61.07.002232-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001873-57.2002.403.6107 (2002.61.07.001873-8)) ARLEI GUEIROS DE LIMA X CINTHIA FERNANDA DE 

NOVAES LIMA(SP147522 - FERNANDO FERRAREZI RISOLIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos presentes 

autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0006028-06.2002.403.6107 (2002.61.07.006028-7) - GILBERTO BONFIETTI & CIA/ LTDA - ME(SP057417 - 

RADIR GARCIA PINHEIRO E Proc. BENEDITO MATIAS DANTAS) X CONSELHO REGIONAL DE 

FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (Proc. SIMONE APARECIDA DELATORRE) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos presentes 

autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0013734-98.2006.403.6107 (2006.61.07.013734-4) - IDELMA ANANIAS COSTA(SP219556 - GLEIZER 

MANZATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1460 - MARLLON BITTENCOURT 

BOAVENTURA) 

TERMO DE DELIBERAÇÃOApós a oitiva das três primeiras testemunhas, pelo i. advogado da autora, foi dito: MM. 

Juíza, requeiro a desistência da oitiva da última testemunha. Pela MM. Juíza Federal foi dito: homologo o pedido de 

desistência da oitiva da testemunha, sem oposição do INSS. Junte-se o CNIS de MAURÍCIO JOSÉ BERNARDES, ex-

marido da autora. Aguarde-se a devolução da Carta Precatória expedida para a oitiva da testemunha arrolada pelo MPF, 

LÚCIO LUÍS CABRERA MANO. Com a juntada desta, considero encerrada a instrução, devendo as partes ser 

intimadas para, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, primeiramente a parte autora, após o Réu, para apresentação de 

memoriais. A seguir, vista ao MPF. Em seguida, venham os autos conclusos para prolação de sentença. Publicada em 

audiência, saem os presentes intimados desta deliberação. NADA MAIS. Para constar lavrei o presente termo. Lido e 

achado conforme, vai devidamente assinado. Eu, ...... (Antônio F. M. de Faria - RF nº 2842), Técnico Judiciário, digitei. 
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Araçatuba/SP, 21 de setembro de 2010.ROBERTA MONZA CHIARIJuíza Federal SubstitutaOBS. FOI JUNTADO 

AOS AUTOS, CARTA PRECATORIA, DEVENDO AS PARTES, NO PRAZO SUCESSIVO DE 1O DIAS, 

APRESENTAR SEUS MEMORIAIS, NOS TERMOS ACIMA DESCRITOS. 

 

0001223-34.2007.403.6107 (2007.61.07.001223-0) - SEBASTIAO CAETANO DA SILVA X IRACI BALDO DA 

SILVA(SP172926 - LUCIANO NITATORI E SP184780 - MARCOS ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ 

MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Despacho proferido somente nesta data ante o acúmulo de trabalho. Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos 

presentes autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram os autores o que entender de direito, no prazo 

de 10 (dez) dias, observando a primeira certidão de fl. 251.Intimem-se. 

 

0005353-67.2007.403.6107 (2007.61.07.005353-0) - TATSUKI HIGASHI - ESPOLIO X MINAO 

HIGASHI(SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP171477 - 

LEILA LIZ MENANI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação da CEF, no prazo de 10 (dez) dias.Dê se vista ao ilustre representante do 

Ministério Público Federal.Após, venham os autos conclusos. Intime-se. 

 

0005364-96.2007.403.6107 (2007.61.07.005364-5) - IRACI NUNES DE ALMEIDA SOUZA(SP144341 - EDUARDO 

FABIAN CANOLA E SP149626 - ARIADNE PERUZZO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho. Fls. 107/108: mantenho a decisão agravada pelos seus 

próprios e jurídicos fundamentos.Proceda-se à perícia determinada à fl. 104.Intime-se a parte autora. 

 

0006339-21.2007.403.6107 (2007.61.07.006339-0) - ROSANA APARECIDA VIGNOTTO(SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO E SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ 

MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fl. 78: indefiro o pedido da autora, uma vez que a ré 

CEF já informou nos autos (fls. 66 e 72) que não localizou os extratos requeridos.Assim, não sendo possível prosseguir-

se na execução, arquivem-se os autos.Int. 

 

0000990-89.2007.403.6316 (2007.63.16.000990-0) - NELSON RIBEIRO(SP131395 - HELTON ALEXANDRE 

GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a renúncia do direito de interpor apelação, por parte do INSS. Certifique-se o respectivo decurso na data do 

protocolo da petição de renúncia. Abra-se vista ao réu INSS para providenciar, em 30 (trinta) dias, os cálculos de 

liquidação e, caso eventualmente necessário, a implantação, revisão ou pagamento do referido benefício, conforme o 

julgado e consideradas as peculiaridades do caso concreto específico. Consigno que aos créditos provenientes da 

execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19, da Lei 11.033/2004.Com a vinda dos 

cálculos de liquidação, trazidos aos autos pelo INSS, dê-se vista à parte autora para manifestação em 15 (quinze) 

dias.Havendo concordância, requisite-se o pagamento. Se o advogado quiser destacar do montante da condenação o que 

lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos o respectivo contrato, antes da 

expedição da requisição, a teor do que estabelece o art. 5º da Resolução nº 438/2005, do Conselho da Justiça Federal, 

haja vista que, conforme disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores requisitados serão depositados em conta à 

disposição do(s) beneficiário(s) e poderão ser sacados independentemente da expedição de alvará de levantamento. 

Apresentado o contrato, remetam-se os autos à Contadoria.Discordando dos valores, promova a parte autora a execução 

do julgado, apresentando planilha de cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, no valor então 

apurado.Cumpra-se.Intimem-se.OBS. CÁLCULOS DO INSS NOS AUTOS, VISTA À PARTE AUTORA. 

 

0002480-60.2008.403.6107 (2008.61.07.002480-7) - ROSANGELA PEREDO - INCAPAZ X PEDRO 

PEREDO(SP113300 - TANIA CRISTINA BARIONI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fl. 179: manifeste-se a autora, em 10 dias, em termos 

de prosseguimento do feito, ante a sua ausência na perícia médica agendada, sob pena de preclusão da prova.Int. 

 

0005815-87.2008.403.6107 (2008.61.07.005815-5) - ERICA FILIPIN MORELI(SP230895 - ANDRE LUIZ LAGUNA 

E SP067751 - JOSE CARLOS BORGES DE CAMARGO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP202818 - FABIO SCRIPTORE RODRIGUES E SP096564 - MARY ABRAHAO MONTEIRO 

BASTOS E SP205337 - SIMONE REGINA DE SOUZA KAPITANGO-A-SAMBA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Defiro a produção da prova oral requerida pela ré à fl. 

66, consistente no depoimento pessoal da autora e oitiva de testemunhas.Concedo às partes o prazo de 10 dias para 

apresentação do rol.Após, voltem conclusos para designação do ato.Int. 
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0006954-74.2008.403.6107 (2008.61.07.006954-2) - JESUINO DE SANTANNA(SP189946 - NILTON CEZAR DE 

OLIVEIRA TERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Uma vez que já foi realizada perícia médica no d. Juízo 

Especial Federal de Andradina, com o laudo de fls. 108/109, desnecessária a realização de nova perícia neste 

juízo.Concedo às partes o prazo sucessivo de 10 dias para manifestação quanto ao laudo e apresentação de seus 

memoriais, sendo primeiro o autor e, depois, o réu.Int. 

 

0000880-67.2009.403.6107 (2009.61.07.000880-6) - VALENTIM GARCIA(SP257654 - GRACIELLE RAMOS 

REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) 

Fl. 111: manifeste-se à ré - CEF, quanto ao pedido de desistência formulado pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. 

Após, venham os autos conclusos. Intime-se. 

 

0001328-06.2010.403.6107 - RODOCERTO TRANSPORTES LTDA(SP153211 - CLEBER DOUGLAS CARVALHO 

GARZOTTI E SP152774E - RENATA YURIKO GARZOTTI) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 369/370: o depósito judicial já foi deferido nos termos preconizados na decisão de fls. 362/365.Fls. 372/373: 

indefiro o pedido de dilação de prazo requerido pela parte autora para fins de eventual interposição de agravo, uma vez 

que o movimento de greve dos servidores deste Fórum, não impediu o acesso de advogados aos autos e, ainda, não 

havia sido determinada a suspensão dos prazos pelo E. CJF da 3ª Região, o que ocorreu a partir 01 de junho de 2010 

(Portaria nº 1587/2010, de 01/06/10).Intime-se e prossiga-se nos demais termos da decisão de fls. 362/365. 

 

0001357-56.2010.403.6107 - MARIA APARECIDA MEDEIROS(SP185267 - JOSÉ ROBERTO MENDONÇA 

CASATI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 38/39: observe a parte autora que o pedido de 

extinção de processo diverso deve ser efetuado no feito respectivo.Entretanto, atendendo aos princípios da economia e 

celeridade processuais, traslade-se cópia da petição referenciada e do presente despacho para o processo nº 0000205-

70.2010.403.6107, desta vara. Com o trânsito em julgado de eventual sentença prolatada no feito supracitado, traslade a 

secretaria cópia da sentença e do trânsito para estes autos.Concedo à autora o prazo de 15 dias para promover o ingresso 

na lide dos filhos apontados na certidão de óbito de fl. 23, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284, par. único, 

CPC).Intime-se e cumpra-se. 

 

0001443-27.2010.403.6107 - CONFERENCIA SAO VICENTE DE PAULO N S APARECIDA DE 

PROMISSAO(SP112617 - SHINDY TERAOKA) X UNIAO FEDERAL 

AÇÃO ORDINÁRIA - 0001443-27.2010.403.6107Parte autora: CONFERÊNCIA SÃO VICENTE DE PAULO NS 

APARECIDA DE PROMISSÃOParte ré: UNIÃO FEDERALDECISÃOA CONFERÊNCIA SÃO VICENTE DE 

PAULO NOSSA SENHORA APARECIDA DE PROMISSÃO ajuizou demanda, com pedido de antecipação da tutela, 

em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando declaração para manter-se no Programa de Recuperação Fiscal, nos termos 

da Lei nº 9.964/2000.Para tanto, afirma que aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS/2000, no entanto, em 

30/10/2009 a Receita Federal, por meio do Comitê Gestor excluiu a autora do parcelamento por inadimplência em 

relação aos pagamentos das parcelas avençadas.Alega que a exclusão ocorreu de modo unilateral, sem que a autora 

fosse cientificada da decisão. Assevera que requereu sua inclusão no REFIS/2000, contudo, o seu pedido foi indeferido 

pela autoridade administrativa.Pede antecipação da tutela para ser restabelecida no Programa de Parcelamento (REFIS), 

com o recolhimento ou depósito judicial das parcelas vincendas. Pede também que não sejam obstados os 

fornecimentos de Certidões Negativas ou Positivas com Efeitos de Negativas de Tributos Federais, assim como das 

Contribuições Previdenciárias, e, ainda, seja suspensa eventual cobrança executiva dos débitos consolidados na 

recuperação fiscal.Houve emenda à inicial.Citada, a União apresentou contestação. No mérito pugnou pelo julgamento 

de improcedência do pedido e que o pedido de antecipação da tutela deve ser indeferido, uma vez que ausentes o fumus 

boni iuris e o periculum in mora.Os autos vieram à conclusão. É o relatório.DECIDO.No caso dos autos, não estão 

presentes os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil para concessão da tutela. Com efeito, o Programa de 

Recuperação Fiscal, regido pela Lei nº 9.964/00, prevê a adesão do contribuinte ao parcelamento mediante aceitação 

plena e irretratável de todas as condições - artigo 3º, inciso IV. Entre as cláusulas está prevista a notificação da exclusão 

do devedor por meio do Diário Oficial e da Internet (artigo 9º, inciso III, da Lei nº 9.964/2000).Dessa forma, no 

presente caso, não que se falar em prejuízo à eventual defesa administrativa da parte autora excluída do REFIS, 

considerando que a sua pretensão está firmada contra o procedimento de exclusão do Programa, não sendo enfrentadas 

as razões da privação, ou seja, o inadimplemento.Ademais o c. STJ - Superior Tribunal de Justiça já pacificou o 

entendimento no sentido de que o procedimento de exclusão de programa de parcelamento independe de notificação 

prévia.Nesse sentido:RECURSO ESPECIAL Nº 1.148.287 - BA (2009/0131174-9) RELATOR : MINISTRO CASTRO 

MEIRA RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA 

NACIONAL RECORRIDO : SANTA CLARA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA ME ADVOGADO : 

MARCELO NEESER NOGUEIRA REIS E OUTRO(S)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PAES. EXCLUSÃO. 

NOTIFICAÇÃO. SÚMULA 355/STJ. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC.1. A Primeira Seção, ao julgar 

o REsp 1.046.376/DF, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 23.03.09, sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08, 

concluiu que a legislação do Programa de Recuperação Fiscal - Refis, regime especial de consolidação e parcelamento 
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dos débitos fiscais, ao qual o contribuinte adere mediante aceitação plena e irretratável de todas as condições, prevê a 

notificação da exclusão do devedor por meio do Diário Oficial e da Internet (Lei 9.964/00, art. 9º, III, c/c art. 5º da 

Resolução 20/2001 do Comitê Gestor).2. Entendimento que também se aplica à exclusão do contribuinte do PAES. 

Precedentes da Segunda Turma. 3. Recurso especial provido.DECISÃOCuida-se de recurso especial fundado nas 

alíneas a e c do inciso III do art. 105 da CF/88 e interposto contra acórdão do TRF da 1ª Região que negou provimento 

ao apelo da Fazenda Nacional e à remessa oficial por entender que é nula a notificação de exclusão do contribuinte do 

PAES pela internet. (e-STJ fls. 113-116)Os embargos de declaração opostos na sequência foram rejeitados.(fls. 130-

133)A Fazenda Nacional alega que o aresto viola o disposto nos arts. 69 da Lei 9.784/99 e 12 e 16 da Lei 10.684/03, 

pois defende ser expressa a possibilidade de ser o contribuinte notificado de sua exclusão do PAES via internet. 

Subsidiariamente, aponta infringência ao art. 535, II, do CPC.Foi interposto recurso extraordinário. (e-STJ fls. 171-188) 

O recorrido não ofertou contrarrazões. (e-STJ fl. 190) Admitido o apelo, subiram os autos a esta Corte de Justiça. (e-

STJ fl. 199)O Ministério Público Federal ofertou parecer, defendendo o provimento do recurso especial. (e-STJ fls. 

195-199). É o relatório. Decido.A legislação do Programa de Recuperação Fiscal - Refis -, ao qual o contribuinte adere 

mediante aceitação plena e irretratável de todas as condições (art. 3º, inciso IV, da Lei nº 9.964/00), prevê a notificação 

da exclusão do devedor por meio do Diário Oficial e da Internet (Lei 9.964/00, art. 9º, III, c/c art. 5º da Resolução 

20/2001 do Comitê Gestor).Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça uniformizou sua jurisprudência sobre o tema 

com a edição da Súmula 355, segundo a qual é válida a notificação do ato de exclusão do programa de recuperação 

fiscal do Refis pelo Diário Oficial ou pela Internet.Para encerrar em definitivo discussões a respeito da matéria, trago 

precedente da eg. Primeira Seção proferido sob a sistemática do art. 543-C, que disciplina o procedimento relativo aos 

recursos repetitivos, em que ficou consignado que se nega a pretensão quando é endereçada apenas contra o 

procedimento de cientificação da exclusão do Programa, não sendo infirmadas as razões da exclusão:PROCESSUAL 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DENOTIFICAÇÃO PESSOAL PARA EXCLUSÃO DE 

PESSOA JURÍDICA DO REFIS. NOTIFICAÇÃO POR MEIO DO DIÁRIO OFICIAL E DA INTERNET. 

POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO REFIS. RECURSO REPRESENTATIVO 

DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC.1. A Lei 9.784/99, que regula o processo administrativo da 

Administração Pública Federal prevê em seu art. 69, que suas normas somente se aplicam subsidiariamente, nos 

procedimentos regulados por lei específica, obedecida a lex specialis derrogat lex generalis. 2. A legislação do 

Programa de Recuperação Fiscal - Refis, regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos fiscais (Lei 

9.964/00, art. 2º), ao qual o contribuinte adere mediante aceitação plena e irretratável de todas as condições (art. 3º, IV), 

prevê a notificação da exclusão do devedor por meio do Diário Oficial e da Internet (Lei 9.964/00, art. 9º, III, c/c art. 5º 

da Resolução 20/2001 do Comitê Gestor).3. Ademais, no caso concreto, não há que se falar em prejuízo à eventual 

defesa administrativa do contribuinte excluído do Refis, uma vez que a sua insurgência é endereçada apenas contra o 

procedimento de cientificação da exclusão do Programa, não sendo infirmadas as razões da exclusão.4. Precedentes 

desta Corte: REsp 791.310/DF, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ 06.02.2006; REsp 790.788/DF, Rel. Min. CASTRO 

MEIRA, DJ 01.02.2006; REsp 738.227/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 10/10/2005 p. 249.5. Recurso especial da 

Fazenda Nacional conhecido e provido. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08 

(REsp 1.046.376/DF, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 23.03.09).De igual modo, aplica-se esse entendimento aos casos de 

adesão ao PAES, nos termos dos seguintes precedentes da Segunda turma que transcrevo:PROCESSUAL CIVIL E 

TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PAES. EXCLUSÃO. RECURSO 

ADMINISTRATIVO. LEI 9.784/1999. NÃO-INCIDÊNCIA.1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria 

não especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incidência, por 

analogia, da Súmula 282/STF.2. A Lei 10.684/2003 (específica do Paes), preceito posterior e especial que afasta a geral 

(Lei 9.784/1999), determina que o procedimento de exclusão do programa será disciplinado por normas 

regulamentares.3. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1124320/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 

09.10.09)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - PAES - ATO DE EXCLUSÃO - PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO 

OFICIAL DE IMPRENSA E NA INTERNET - POSSIBILIDADE - LEI N. 10.684/2003 - NOTIFICAÇÃO PESSOAL 

- DESNECESSIDADE - PRECEDENTES - AUSÊNCIA DE ARGUMENTO QUE PUDESSE INFIRMAR A 

DECISÃO AGRAVADA.1. O STJ já pacificou o entendimento no sentido de que o procedimento de exclusão do 

PAES, por inadimplemento, independe de notificação prévia, na forma dos arts. 8º e 12 da Lei n. 10.684/2003.2. 

Estando a decisão recorrida em consonância com a jurisprudência desta Corte, e se a agravante não trouxe qualquer 

argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, esta deve ser mantida íntegra, por seus próprios 

fundamentos.Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.149.449/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe de 16.04.2010) Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.Publique-se. Intime-se. Brasília, 02 de 

agosto de 2010. Ministro Castro MeiraRelator (Ministro CASTRO MEIRA, 12/08/2010)Diante do exposto, indefiro o 

pedido de antecipação da tutela.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, decorrido o prazo assinalado, retornem-se os autos conclusos.Intimem-se. Publique-se. Registre-

se.Araçatuba, 31 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0002694-80.2010.403.6107 - MARIA DE LOURDES ALMEIDA CUNHA(SP081543 - SONIA ROSANGELA 

MORETTE GIAMPIETRO) X UNIAO FEDERAL 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 78/79: recebo como emenda 

à inicial.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do 

artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil, comprove sua condição de empregadora rural, juntando aos 
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autos Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, a ser extraída do sítio do Ministério do Trabalho e Emprego, onde 

conste a informação de quantidade de vínculos nos períodos pleiteados na peça exordial.Após, cite-se a União 

Federal.Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez) dias, exceto 

nos casos em que não houver questões preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação prévia (artigos 327 e 

301 do CPC - Código de Processo Civil).Dê-se ciência ao ilustre representante do MPF.Em seguida, por tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Intime-se. 

 

0002695-65.2010.403.6107 - SONIA ROSANGELA MORETTE GIAMPIETRO(SP081543 - SONIA ROSANGELA 

MORETTE GIAMPIETRO) X UNIAO FEDERAL 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 144/146: recebo como 

emenda à inicial.Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do nome da autora, conforme constam nos documentos 

de fls. 145/146.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora, sob pena de indeferimento da inicial, nos 

termos do artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil:1- regularize sua representação processual, 

fornecendo cópia autenticada de sua carteira da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, e2- comprove sua condição de 

empregadora rural, juntando aos autos Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, a ser extraída do sítio do 

Ministério do Trabalho e Emprego, onde conste a informação de quantidade de vínculos nos períodos pleiteados na 

peça exordial.Efetivadas as diligências, fica a petição recebida como emenda à inicial.Após, cite-se a União 

Federal.Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez) dias, exceto 

nos casos em que não houver questões preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação prévia (artigos 327 e 

301 do CPC - Código de Processo Civil).Em seguida, por tratar-se de matéria exclusivamente de direito, venham os 

autos conclusos para prolação de sentença.Intime-se. 

 

0004307-38.2010.403.6107 - ANTONIO CARLOS BROSQUI(SP088047 - CLAUDIO SOARES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do presente feito a esta Vara.Ratifico os atos até aqui 

praticados.Concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias para que, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do 

artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil, apresente cópia autenticada de seu CPF e de sua carteira de 

trabalho e previdência social - CTPS.Em igual prazo, proceda à autenticação dos documentos que instruem a inicial, 

facultando ao advogado declarar nos mesmos que conferem com os respectivos originais.Efetivadas as diligências, 

venham os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada de fl. 186.Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0000328-68.2010.403.6107 (2010.61.07.000328-8) - VANESSA MARIA BORGES(SP275674 - FABIO JUNIOR 

APARECIDO PIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando-se o objeto da presente demanda e que não foram apresentadas outras informações a respeito, ad 

cautelam, intime-se a parte autora para que junte cópia da CTPS do pai de sua filha. Prazo: 10 (dez) dias.Com a juntada 

do documento, vista ao INSS.Após, voltem os autos conclusos para sentença.Araçatuba, 13 de agosto de 

2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 

0003436-08.2010.403.6107 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001443-27.2010.403.6107) 

UNIAO FEDERAL(Proc. 2237 - DANILO GUERREIRO DE MORAES) X CONFERENCIA SAO VICENTE DE 

PAULO N S APARECIDA DE PROMISSAO(SP112617 - SHINDY TERAOKA) 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Ouça-se a impugnada, nos 

termos do artigo 261 do Código de Processo Civil.Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0042942-19.2005.403.0399 (2005.03.99.042942-4) - ADEMAR BARBOSA DOS SANTOS X CLEONICE 

FERREIRA CLESTINO X ESTER MARTINELLI LOPES X ELIAS MARIA BARCELLOS X GUIOMAR PAZIAN 

FERREIRA X HALUKO ODA DA SILVA X MAKIE ODA X MARIA ALEXANDRINA CORREA X MIRNA 

TEREZA SOARES FURTADO X WASHINGTON LUIZ FERREIRA DA CUNHA(SP174922 - ORLANDO 

FARACCO NETO E SP056254 - IRANI BUZZO E SP065698 - HELENA FURTADO DUARTE E SP243362 - 

KARLA BUZZO VIDOTTO E SP249938 - CASSIO AURELIO LAVORATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X ADEMAR BARBOSA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X CLEONICE FERREIRA CLESTINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

X ESTER MARTINELLI LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELIAS MARIA 

BARCELLOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GUIOMAR PAZIAN FERREIRA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X HALUKO ODA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS X MAKIE ODA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

MARIA ALEXANDRINA CORREA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MIRNA 

TEREZA SOARES FURTADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X WASHINGTON LUIZ 

FERREIRA DA CUNHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ORLANDO FARACCO 

NETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 754/1226: manifeste-se a parte autora, em 

30(trinta) dias, quanto aos novos cálculos apresentados pelo réu INSS. Havendo concordância, requisite-se o 

pagamento. Em caso de discordância, promova a parte autora a execução do julgado nos termos do art. 730 do CPC, 

apresentando planilha de cálculos atualizada.Int. 

 

Expediente Nº 2831 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0007709-74.2003.403.6107 (2003.61.07.007709-7) - METALMIX IND/ E COM/ LTDA(SP128341 - NELSON 

WILIANS FRATONI RODRIGUES E SP128515 - ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL EM ARACATUBA-SP 

DESPACHO/OFÍCIOMANDADO DE SEGURANÇA Nº 0008016-28.2003.403.6107IMPETRANTE: METALMIX 

IND/ E COM/ LTDAIMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM ARAÇATUBA/SPDê-se ciência às 

partes do retorno dos autos, bem como do v. decisão de fls. 283/286 e certidão de fls. 289.Nada sendo requerido, 

arquivem-se os autos.Comunique-se à autoridade impetrada, com endereço à Rua Miguel Caputi nº 60. Cópia do 

presente servirá como ofício nº 1554/10-ecp.Int.DESPACHO DE FL. 292:Ante o expediente supra, ratifico o r. 

despacho de fls. 291, encaminhe-se o ofício nº 1554/10 à autoridade impetrada. 

 

0001088-17.2010.403.6107 (2010.61.07.001088-8) - DIEGO SONEGO DE SOUZA(SP088180 - BEMARI SILVA DE 

SAAD E SP242832 - MARCELO HENRIQUE SANTOS SILVA) X DIRETOR CTO UNIVER CATOLICO 

SALESIANO AUXILIUM UNISALESIANO ARACATUBA(MS005641 - DENISE REGINA ROSA BARBOSA) 

Aceito a conclusão.Fl. 159: fixo os honorários do advogado em R$ 350,00, os quais serão pagos nos termos da 

Resolução nº 558, de 22/05/2007, do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.Considerando-se a implantação do 

sistema da Assistência Judiciária Gratuita, com a disponibilização das rotinas nomeação de profissionais e solicitação 

de pagamento, providencie o profissional indicado pela Defensoria Pública seu cadastramento junto à assistência 

judiciária gratuita através do site www.trf3.jus.br.Cumprida a providência, expeça-se a solicitação de pagamento, 

devendo a secretaria efetivar a nomeação realizada nestes autos junto ao sistema implantado.No silêncio, arquivem-se 

os autos. 

 

0001378-32.2010.403.6107 - PE COM PE CALCADOS LTDA(SP260465A - MARCOS RODRIGUES PEREIRA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARACATUBA - SP 

Aceito a conclusão.Recebo o recurso de apelação da Fazenda Nacional de fls. 474/495 no efeito meramente 

devolutivo.Vista ao Impetrante, ora apelado, para apresentação de contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao 

E. TRF da 3ª Região.Intimem-se. 

 

0003997-32.2010.403.6107 - ADAIR GOMES(SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO E 

SP236883 - MARIA DE LOURDES PEREIRA DE SOUZA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

ARACATUBA 

Processo nº 0003997-32.2010.403.6107Parte Embargante: ADAIR GOMESParte Embargada: GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM ARAÇATUBASentença - Tipo M.EMBARGOS DE DECLARAÇÃOADAIR GOMES 

apresenta embargos de declaração em face da sentença proferida para sanar omissão apontada no pronunciamento 

jurisdicional.Para tanto afirma que constou com um dos fundamentos da sentença o principio da autotutela estatal, na 

preservação da legalidade de seus atos, e o recurso administrativo é uma dessas situações, corolário da pluralidade de 

instâncias, nos termos da Lei nº 9.784/99.Alega que a limitação imposta pela autoridade coatora diz respeito ao disposto 

no artigo 57 da Lei nº 9.784/99, que não foi analisado no decisum.Os presentes embargos foram interpostos 

tempestivamente, de acordo com o teor do artigo 536 do CPC. É o relatório do essencial. Decido.Assim estabelece o 

artigo 535 do Código de Processo Civil:Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:I - houver, na sentença ou no 

acórdão, obscuridade ou contradição;II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.Não 

houve omissão na medida em que se decidiu acerca do ônus da prova, não sendo necessário ao magistrado reportar-se a 

todos os argumentos trazidos pelas partes quando acolhe argumentos suficientes para a sua conclusão.A jurisprudência 

do Supremo Tribunal, inclusive, acolhe o entendimento no sentido de que a Constituição exige é que o juiz ou tribunal 

dê as razões do seu convencimento, não estando ele obrigado a responder a todas as alegações dos réus, mas tão-

somente àquelas que julgar necessárias para fundamentar sua decisão. Nesse sentido, o seguinte precedente daquele 

Excelso Pretório: AI-AgR 242237 / GO - GOIÁS, AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. 

SEPÚLVEDA PERTENCE Julgamento: 27/06/2000 Órgão Julgador: Primeira Turma Publicação DJ 22-09-2000 PP-

00070 EMENT VOL-02005-02 PP-00389Parte(s) AGTE. : PRODATEC PROCESSAMENTO DE DADOS E 

CURSOS TÉCNICOS LTDA ADVDOS. : CÉSAR AUGUSTO SILVA MORAIS E OUTRO AGDO. : MUNICÍPIO 

DE GOIÂNIA ADVDOS. : JOSÉ DE ASSIS MORAES FILHO E OUTROSEMENTA - Ausência de violação ao art. 

93, IX, CF, que não exige o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas apresentadas pelas partes, nem 

que sejam corretos os fundamentos da decisão; à garantia da ampla defesa, que não impede a livre análise e valoração 

da prova pelo órgão julgador; e ao princípio da universalidade da jurisdição, que foi prestada na espécie, ainda que em 

sentido contrário à pretensão do agravante. Por conseguinte, não há omissão ou contradição a sanar. O inconformismo 

isolado da parte não é suficiente para atribuir caráter modificativo ao decidido nesta sede, facultando-lhe o sistema 
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jurídico a via do recurso de apelação. Nesse passo, a irresignação contra a sentença proferida deverá se manifestada na 

via própria e não em sede de embargos declaratórios. Diante do exposto, conheço dos presentes embargos, porque 

tempestivos, e os REJEITO, no mérito, restando mantida a sentença, conforme prolatada.P.R.I.C. 

 

0005619-49.2010.403.6107 - TATIANA BARBOSA DUARTE(SP274727 - ROGÉRIO LACERDA BORGES E 

SP279694 - VANESSA LACERDA BORGES) X DIRETOR DA FACULDADE DE GUARARAPES - FAG - CESG 

DESPACHO/OFÍCIOMANDADO DE SEGURANÇA Nº 0005619-49.2010.403.6107IMPETRANTE: TATIANA 

BARBOSA DUARTEIMPETRADO: DIRETOR DA FACULDADE DE GUARARAPES - FAG - CESG - RUA 

ALFREDO PACHECO, Nº 750 - GUARARAPES/SP - CEP 16.700-000Dê-se ciência da redistribuição do feito a este 

juízo.Antes de apreciar o pedido de liminar consubstanciado na exordial, por ora, a título de esclarecimentos reputados 

necessários para o deslinde da questão e integralização da cognição judicial, determino que se requisitem as 

informações à autoridade impetrada quanto ao que se alega na petição inicial, nos estritos termos do art. 7º, I, da Lei nº 

12.016/2009. Cópia do presente servirá como ofício nº 1726/10-ecp.Outrossim, nos termos do artigo 19 da Lei nº 

10.910, de 15/07/2004, que deu nova redação ao artigo 3º da Lei nº 4.348, de 26/06/64 e artigo 7º, inciso II, da Lei nº 

12.016/09, dê-se ciência deste despacho ao CHEFE DO DEPARTAMENTO JURÍDICO DA FACULDADE DE 

GUARARAPES - ORGÃO DE REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DA PESSOA JURÍDICA INTERESSADA, com 

endereço à Rua Alfredo Pacheco, nº 750, Guararapes/SP - CEP 16.700-000. Cópia do presente servirá como ofício nº 

1727/2010-ecp.Após, com as informações, tornem-se os autos conclusos para apreciação do pedido de liminar.Intimem-

se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0002287-74.2010.403.6107 - LOURIVAL POSSANI(SP210328 - MELISSA CASTELLO POSSANI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Aceito a conclusão.Recebo o recurso de apelação da Caixa Econômica Federal de fls. 37/45 no efeito meramente 

devolutivo.Vista à parte autora para apresentação de contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª 

Região.Int. 

 

OPCAO DE NACIONALIDADE 

0005194-22.2010.403.6107 - SOFIA LIMA RODRIGUES X SIMONE MARICI DE LIMA(SP059392 - MATIKO 

OGATA) X NAO CONSTA 

Despachei nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita nos termos 

da Lei nº 1.060/50.Considerando-se o 1º parágrafo de fls. 05, manifeste-se a autora, expressamente, se pretende a 

transcrição do registro de nascimento junto ao cartório de registro civil.Regularize, ainda, a representação processual de 

fl. 06 uma vez que a possibilidade de outorga de procuração por instrumento particular se dá apenas quando as pessoas 

são capazes, o que não é o caso do menor em tela.Prazo: 10 (dez) dias.Int. 

 

OPOSICAO - INCIDENTES 

0003489-86.2010.403.6107 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008581-79.2009.403.6107 

(2009.61.07.008581-3)) INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. 

2195 - RODRIGO NASCIMENTO FIOREZI) X ROBERTO SACCO X EDUARDO CRUZ(SP120878 - HERBERT 

TRUJILLO RULLI E SP283435 - PRISCILA RODRIGUES SILVA E SP274625 - GUSTAVO ANTONIO VIOL 

ROCHA) 

Despachei nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Aguarde-se para prolação de sentença simultaneamente com a 

ação Reintegração de Posse nº 0008581-79.2009.403.6107.Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

0000434-30.2010.403.6107 (2010.61.07.000434-7) - EVANILDO NORATO RIBEIRO(SP096030 - JOSE CARLOS 

DA ROCHA) X FABIANO DA SILVA FARIAS X MISAEL DE CARVALHO FARIAS X JOSE RAIMUNDO DE 

LIMA ARAUJO(SP115053 - LUIZ ALBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E 

REFORMA AGRARIA - INCRA 

INFORMAÇÃOJuntou-se às fls. 160 ofício nº 1061/10 da 1ª Vara da Comarca de Andradina (feito nº 1118/2010) 

informando que foi designado o dia 07 de DEZEMBRO de 2010, às 14:15 horas para oitiva da testemunha, e nos 

termos da Portaria nº 24-25/97 ficam as partes intimadas da designação. 

 

Expediente Nº 2832 
 

MONITORIA 

0007041-30.2008.403.6107 (2008.61.07.007041-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) X DANIEL 

WANDERLEY X PEDRO ANDRADE WANDERLEY X DAGMAR ARAUJO WANDERLEY(SP034393 - JAIR 

BELMIRO ROCHA E SP218150 - ROGELIO ALTAMIRO AMBAR ROCHA) 

Recebo a apelação interposta pela parte AUTORA em ambos os efeitos.Vista à ré, CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
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CAIXA, para resposta, no prazo legal.Quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região.Intime(m)-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0096139-93.1999.403.0399 (1999.03.99.096139-9) - LUIZ CARLOS VALERIO X LUIZ JOSE DA SILVA X 

MARCIA APARECIDA RIBEIRO X MARIA ALVES X MARIO KONNO(SP057282 - MARIA ECILDA BARROS 

E SP119384 - FATIMA APARECIDA ZULIANI FIGUEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 

- FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP062754 - PAULO ROBERTO 

ESTEVES) 

Recebo a apelação interposta pela parte AUTORA em ambos os efeitos.Vista à ré, CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CAIXA, para resposta, no prazo legal.Quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região.Intime(m)-se. 

 

0000803-10.1999.403.6107 (1999.61.07.000803-3) - HERCILIO BOATTO - ESPOLIO X TERCILIA GRATON 

BOATTO(SP148815 - CLAUDIO DE SOUSA LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA) 

Processo nº 0000803-10.1999.403.6107Exeqüente: TERCÍLIA GRATON BOATTOExecutado: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo: B.SENTENÇATrata-se de demanda movida por 

TERCÍLIA GRATON BOATTO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual se 

busca a satisfação dos créditos do autor e dos honorários advocatícios, conforme fixação da sentença e acórdão 

transitado em julgado, valor corrigido monetariamente.As quantias exeqüendas foram disponibilizadas por meio de 

depósito judicial na Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal.É o relatório do necessário. DECIDO.A 

satisfação do débito pelo pagamento/depósito judicial à disposição dos exequentes impõe a extinção do feito. É o que 

basta. Posto isso, julgo EXTINTA a presente ação, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo 

Civil. Sem custas, honorários advocatícios ou reexame necessário. Decorrido in albis o prazo recursal, arquive-se este 

feito com as cautelas e formalidades legais.P.R.I.Araçatuba, 18 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES 

PORTJuíza Federal 

 

0004421-26.2000.403.6107 (2000.61.07.004421-2) - LAERCIO PEREIRA DOS SANTOS(SP102799 - NEUZA 

PEREIRA DE SOUZA E SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO E SP189185 - ANDRESA 

CRISTINA DE FARIA BOGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2138 - TIAGO 

BRIGITE) 

Processo nº 0004421-26.2000.403.6107Exeqüente: LAÉRCIO PEREIRA DOS SANTOSExecutado: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo: B.SENTENÇATrata-se de demanda movida por LAÉRCIO 

PEREIRA DOS SANTOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual se busca a 

satisfação dos créditos do autor e dos honorários advocatícios, conforme fixação da sentença e acórdão transitado em 

julgado, valor corrigido monetariamente.As quantias exeqüendas foram disponibilizadas por meio de depósito judicial 

na Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal.É o relatório do necessário. DECIDO.A satisfação do débito 

pelo pagamento/depósito judicial à disposição dos exequentes impõe a extinção do feito. É o que basta. Posto isso, julgo 

EXTINTA a presente ação, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas, 

honorários advocatícios ou reexame necessário. Decorrido in albis o prazo recursal, arquive-se este feito com as 

cautelas e formalidades legais.P.R.I.Araçatuba, 18 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza 

Federal 

 

0001188-50.2002.403.6107 (2002.61.07.001188-4) - COSMO PAULINO DA ASSUNCAO(SP104166 - CLAUDIO 

LISIAS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2138 - TIAGO BRIGITE) 

Processo nº 0001188-50.2002.403.6107Exeqüente: COSMO PAULINO DA ASSUNÇÃOExecutado: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo: B.SENTENÇATrata-se de demanda movida por COSMO 

PAULINO DA ASSUNÇÃO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual se busca a 

satisfação dos créditos do autor e dos honorários advocatícios, conforme fixação da sentença e acórdão transitado em 

julgado, valor corrigido monetariamente.As quantias exeqüendas foram disponibilizadas por meio de depósito judicial 

na Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal.É o relatório do necessário. DECIDO.A satisfação do débito 

pelo pagamento/depósito judicial à disposição dos exequentes impõe a extinção do feito. É o que basta. Posto isso, julgo 

EXTINTA a presente ação, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas, 

honorários advocatícios ou reexame necessário. Decorrido in albis o prazo recursal, arquive-se este feito com as 

cautelas e formalidades legais.P.R.I.Araçatuba, 18 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza 

Federal 

 

0004083-81.2002.403.6107 (2002.61.07.004083-5) - JOVELITA SILVA(SP131395 - HELTON ALEXANDRE 

GOMES DE BRITO E SP189185 - ANDRESA CRISTINA DE FARIA BOGO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2138 - TIAGO BRIGITE) 

Processo nº 0004083-81.2002.403.6107Exeqüente: JOVELITA SILVAExecutado: INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo: B.SENTENÇATrata-se de demanda movida por JOVELITA SILVA em face 
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do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual se busca a satisfação dos créditos do autor e dos 

honorários advocatícios, conforme fixação da sentença e acórdão transitado em julgado, valor corrigido 

monetariamente.As quantias exeqüendas foram disponibilizadas por meio de depósito judicial na Caixa Econômica 

Federal - PAB desta Justiça Federal.É o relatório do necessário. DECIDO.A satisfação do débito pelo 

pagamento/depósito judicial à disposição dos exequentes impõe a extinção do feito. É o que basta. Posto isso, julgo 

EXTINTA a presente ação, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas, 

honorários advocatícios ou reexame necessário. Decorrido in albis o prazo recursal, arquive-se este feito com as 

cautelas e formalidades legais.P.R.I.Araçatuba, 18 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza 

Federal 

 

0005632-29.2002.403.6107 (2002.61.07.005632-6) - ALICIO VIEIRA(SP076928 - MARIA APARECIDA 

EVANGELISTA DE AZEVEDO E SP175562 - LUIS CARLOS DOS SANTOS E SP202184 - SILVIA AUGUSTA 

CECHIN E SP228625 - ISMAR JOSÉ ANTONIO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA) 

Processo nº 0005632-29.2002.403.0399Sentença - Tipo: B.SENTENÇATrata-se de cumprimento de sentença, na qual 

se busca a satisfação do crédito da parte autora e de honorários advocatícios.A parte credora regularmente intimada pelo 

Diário Oficial acerca do teor do ofício requisitório, oportunamente, efetuou o levantamento pertinente.Acostou-se aos 

autos os comprovantes de pagamento dos valores depositados.É o relatório do necessário. DECIDO.A parte autora 

levantou os valores depositados nestes autos, o que configura aceitação tácita do seu crédito.Assim, o cumprimento da 

sentença transitada em julgado, com o depósito da quantia fixada no decisum e a concordância expressa da parte 

credora, com o levantamento da quantia depositada, enseja a extinção da execução.É o que basta. Posto isso, julgo 

EXTINTA a presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas, 

honorários advocatícios ou reexame necessário. Posteriormente, arquive-se este feito com as cautelas e formalidades 

legais.P.R.I.Araçatuba, 13 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0008739-47.2003.403.6107 (2003.61.07.008739-0) - DURVAL FANTI SAMPAIO(SP172889 - EMERSON 

FRANCISCO GRATÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - RAFAEL 

SERGIO LIMA DE OLIVEIRA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos. Vista 

ao AUTOR para apresentação de contrarrazões, no prazo legal.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério 

Público Federal, nos casos previstos em lei.Quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região.Intimem-se. 

 

0009608-10.2003.403.6107 (2003.61.07.009608-0) - LUIZ FERNANDO SANCHES(SP144341 - EDUARDO 

FABIAN CANOLA E SP149626 - ARIADNE PERUZZO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 2138 - TIAGO BRIGITE) 

Processo nº 0009608-10.2003.403.0399Sentença - Tipo: B.SENTENÇATrata-se de cumprimento de sentença, na qual 

se busca a satisfação do crédito do autor e honorários advocatícios.A parte credora regularmente intimada pelo Diário 

Oficial acerca do teor do ofício requisitório, oportunamente, efetuou o levantamento pertinente.Acostou-se aos autos os 

comprovantes de pagamento dos valores depositados.É o relatório do necessário. DECIDO.A parte autora levantou os 

valores depositados nestes autos, o que configura aceitação tácita do seu crédito.Assim, o cumprimento da sentença 

transitada em julgado, com o depósito da quantia fixada no decisum e a concordância expressa da parte credora, com o 

levantamento da quantia depositada, enseja a extinção da execução.É o que basta. Posto isso, julgo EXTINTA a 

presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas, honorários 

advocatícios ou reexame necessário. Posteriormente, arquive-se este feito com as cautelas e formalidades 

legais.P.R.I.Araçatuba, 13 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0028133-58.2004.403.0399 (2004.03.99.028133-7) - LUZIA BENEDITA VALENTIM ALVES(SP148815 - 

CLAUDIO DE SOUSA LEITE E SP152555 - GABRIELA BENEZ TOZZI CARANI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2138 - TIAGO BRIGITE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 594 - JOSE RINALDO 

ALBINO) 

Processo nº 0028133-58.2004.403.0399Sentença - Tipo: B.SENTENÇATrata-se de cumprimento de sentença, na qual 

se busca a satisfação do crédito do autor e honorários advocatícios.A parte credora regularmente intimada pelo Diário 

Oficial acerca do teor do ofício requisitório, oportunamente, efetuou o levantamento pertinente.Acostou-se aos autos os 

comprovantes de pagamento dos valores depositados.É o relatório do necessário. DECIDO.A parte autora levantou os 

valores depositados nestes autos, o que configura aceitação tácita do seu crédito.Assim, o cumprimento da sentença 

transitada em julgado, com o depósito da quantia fixada no decisum e a concordância expressa da parte credora, com o 

levantamento da quantia depositada, enseja a extinção da execução.É o que basta. Posto isso, julgo EXTINTA a 

presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas, honorários 

advocatícios ou reexame necessário. Posteriormente, arquive-se este feito com as cautelas e formalidades 

legais.P.R.I.Araçatuba, 13 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0002761-55.2004.403.6107 (2004.61.07.002761-0) - MARIA DA GLORIA PEREIRA DOS SANTOS(SP197038 - 
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CLAUDIA ELISA FRAGA NUNES FERREIRA E SP206835 - RENATA SILVEIRA GHANAME E SP258869 - 

THIAGO DANIEL RUFO E SP142313 - DANIELA CHRISTIANE FRAGA PERES LEITAO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2138 - TIAGO BRIGITE) 

Processo nº 0002761-55.2004.403.0399Sentença - Tipo: B.SENTENÇATrata-se de cumprimento de sentença, na qual 

se busca a satisfação do crédito da parte autora e de honorários advocatícios.A parte credora regularmente intimada pelo 

Diário Oficial acerca do teor do ofício requisitório, oportunamente, efetuou o levantamento pertinente.Acostou-se aos 

autos os comprovantes de pagamento dos valores depositados.É o relatório do necessário. DECIDO.A parte autora 

levantou os valores depositados nestes autos, o que configura aceitação tácita do seu crédito.Assim, o cumprimento da 

sentença transitada em julgado, com o depósito da quantia fixada no decisum e a concordância expressa da parte 

credora, com o levantamento da quantia depositada, enseja a extinção da execução.É o que basta. Posto isso, julgo 

EXTINTA a presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas, 

honorários advocatícios ou reexame necessário. Posteriormente, arquive-se este feito com as cautelas e formalidades 

legais.P.R.I.Araçatuba, 13 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0003587-81.2004.403.6107 (2004.61.07.003587-3) - JOSE PAULINO(SP066046 - JOSE ANTONIO GIMENES 

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2138 - TIAGO BRIGITE) 

Processo nº 0003587-81.2004.403.0399Sentença - Tipo: B.SENTENÇATrata-se de cumprimento de sentença, na qual 

se busca a satisfação do crédito da parte autora e de honorários advocatícios.A parte credora regularmente intimada pelo 

Diário Oficial acerca do teor do ofício requisitório, oportunamente, efetuou o levantamento pertinente.Acostou-se aos 

autos os comprovantes de pagamento dos valores depositados.É o relatório do necessário. DECIDO.A parte autora 

levantou os valores depositados nestes autos, o que configura aceitação tácita do seu crédito.Assim, o cumprimento da 

sentença transitada em julgado, com o depósito da quantia fixada no decisum e a concordância expressa da parte 

credora, com o levantamento da quantia depositada, enseja a extinção da execução.É o que basta. Posto isso, julgo 

EXTINTA a presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas, 

honorários advocatícios ou reexame necessário. Posteriormente, arquive-se este feito com as cautelas e formalidades 

legais.P.R.I.Araçatuba, 13 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0003641-47.2004.403.6107 (2004.61.07.003641-5) - ALEXANDRE ALVES PEREIRA - INCAPAZ X MARIA DE 

LOURDES DE JESUS(SP144341 - EDUARDO FABIAN CANOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 2138 - TIAGO BRIGITE) 

Processo nº 0003641-47.2004.403.6107Exeqüente: ALEXANDRE ALVES PEREIRAExecutado: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo: B.SENTENÇATrata-se de demanda movida por 

ALEXANDRE ALVES PEREIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual se 

busca a satisfação dos créditos do autor e dos honorários advocatícios, conforme fixação da sentença e acórdão 

transitado em julgado, valor corrigido monetariamente.As quantias exeqüendas foram disponibilizadas por meio de 

depósito judicial na Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal.É o relatório do necessário. DECIDO.A 

satisfação do débito pelo pagamento/depósito judicial à disposição dos exequentes impõe a extinção do feito. É o que 

basta. Posto isso, julgo EXTINTA a presente ação, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo 

Civil. Sem custas, honorários advocatícios ou reexame necessário. Decorrido in albis o prazo recursal, arquive-se este 

feito com as cautelas e formalidades legais.P.R.I.Araçatuba, 18 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES 

PORTJuíza Federal 

 

0009531-64.2004.403.6107 (2004.61.07.009531-6) - DEJANIRA MOREIRA DE CARVALHO(SP065035 - REGINA 

SCHLEIFER PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1460 - MARLLON 

BITTENCOURT BOAVENTURA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos, à 

exceção da parte da sentença que concedeu a tutela antecipada, conforme art. 520, inciso VII, do CPC.Vista à PARTE 

AUTORA para resposta, no prazo legal.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério Público Federal, nos casos 

previstos em lei. Quando em termos, com ou sem manifestação ulterior, subam os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

0000588-24.2005.403.6107 (2005.61.07.000588-5) - ESTAL ESTRUTURAS METALICAS E MADEIRAS 

ARACATUBA LTDA(SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL X INSS/FAZENDA 

Concedo o prazo requerido, de 15 (quinze) dias, para manifestação da PARTE AUTORA em termos de prosseguimento 

do feito. Após, voltem conclusos. Int.  

 

0009392-78.2005.403.6107 (2005.61.07.009392-0) - ALMERINDA ROSA PEREIRA CARVALHO - ESPOLIO X 

JOSE DOS SANTOS CARVALHO(SP167109 - NATAL LUIZ SBRANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos, à 

exceção da parte da sentença que concedeu a tutela antecipada, conforme art. 520, inciso VII, do CPC.Vista à PARTE 

AUTORA para resposta, no prazo legal.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério Público Federal, nos casos 

previstos em lei. Quando em termos, com ou sem manifestação ulterior, subam os autos ao E. Tribunal Regional 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 15/969 

Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

0011827-25.2005.403.6107 (2005.61.07.011827-8) - MARIA JOSE FRANCA SQUILANTE ZARRANZ(SP144341 - 

EDUARDO FABIAN CANOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1460 - 

MARLLON BITTENCOURT BOAVENTURA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação da parte autora em ambos os efeitos. 

Vista ao INSS, ora parte apelada, para apresentação de contrarrazões no prazo legal, bem como para ciência da sentença 

prolatada.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério Público Federal, nos casos previstos em lei.Quando em 

termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

0012283-72.2005.403.6107 (2005.61.07.012283-0) - SAFIRA VEICULOS E PECAS LTDA(SP023626 - 

AGOSTINHO SARTIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU SOUSA) 

Recebo a apelação interposta pela União Federal/Fazenda Nacional em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA 

para resposta, no prazo legal.Quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região.Intime(m)-se. 

 

0003548-16.2006.403.6107 (2006.61.07.003548-1) - CICERO DOS SANTOS FERREIRA(SP198087 - JESSE 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X PAULO SERGIO FERREIRA(SP080405 - 

NELSON FLORENCIO DA SILVA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação da parte autora em ambos os efeitos. 

Vista ao INSS, ora parte apelada, para apresentação de contrarrazões no prazo legal, bem como para ciência da sentença 

prolatada.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério Público Federal, nos casos previstos em lei.Quando em 

termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

0004195-11.2006.403.6107 (2006.61.07.004195-0) - MARIA ANICETA LOPES(SP144661 - MARUY VIEIRA E 

SP062165 - DARIO MIGUEL PEDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Processo nº 0004195-11.2006.403.6107Parte Autora: MARIA ANICETA LOPESParte ré: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo B.SENTENÇATrata-se de cumprimento de sentença em que a parte autora acima 

indicada obteve sentença favorável, transitada em julgado, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEF.Decorridos os trâmites processuais, às fls. 168/177, a CEF juntou cálculos e efetuou o depósito do montante 

devido. Intimada, a parte autora concordou com os valores depositados.É o relatório do necessário. DECIDO.Trata-se 

de cumprimento de sentença, na qual se busca a satisfação de crédito da parte autora. A parte autora, intimada acerca do 

cumprimento da sentença, concordou expressamente com quantum depositado.Assim, o cumprimento da sentença 

transitada em julgado, com o depósito da quantia fixada no decisum e a concordância expressa da parte credora, enseja 

a extinção da execução.É o que basta. Posto isso, julgo EXTINTA a presente execução, com fundamento no artigo 794, 

inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas, honorários advocatícios ou reexame necessário. Expeça(m)-se 

alvará(s) de levantamento. Posteriormente, arquive-se este feito com as cautelas e formalidades legais. P.R.I.Araçatuba, 

13 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0006604-57.2006.403.6107 (2006.61.07.006604-0) - FABIO PASCUA TELLES DE MENEZES(SP043884 - JOSE 

AUGUSTO SUNDFELD SILVA) X UNIAO FEDERAL 

Recebo a apelação interposta pela União Federal/Fazenda Nacional em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA 

para resposta, no prazo legal.Quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região.Intime(m)-se. 

 

0007114-70.2006.403.6107 (2006.61.07.007114-0) - JOAO MARQUES DA COSTA X ARLETE ALVES DA 

COSTA(SP144341 - EDUARDO FABIAN CANOLA E SP149626 - ARIADNE PERUZZO GONCALVES E 

SP238072 - FERNANDO JOSE FEROLDI GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação da PARTE AUTORA em ambos os 

efeitos. Neste caso, não houve concessão de tutela antecipada ou específica da obrigação, razão pela qual fica cancelado 

o ofício nº 477/2010 (fl. 209, in fine). Vista ao INSS para apresentação de contrarrazões, bem como para ciência da 

sentença prolatada, no prazo legal.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério Público Federal, nos casos 

previstos em lei.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

0007363-21.2006.403.6107 (2006.61.07.007363-9) - JOAO JOSE DE SOUZA(SP226788 - WLADIMIR BATISTA 

NETO E SP227455 - EVANDRO BERTAGLIA SILVEIRA E SP241597 - CLEBER COSTA ZONZINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1460 - MARLLON BITTENCOURT 

BOAVENTURA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos, à 

exceção da parte da sentença que concedeu a tutela antecipada, conforme art. 520, inciso VII, do CPC.Vista à PARTE 

AUTORA para resposta, no prazo legal.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério Público Federal, nos casos 
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previstos em lei. Quando em termos, com ou sem manifestação ulterior, subam os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

0010866-50.2006.403.6107 (2006.61.07.010866-6) - ROSANA ALEXANDRE DE SOUZA(SP065035 - REGINA 

SCHLEIFER PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1460 - MARLLON 

BITTENCOURT BOAVENTURA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos, à 

exceção da parte da sentença que concedeu a tutela antecipada, conforme art. 520, inciso VII, do CPC.Vista à PARTE 

AUTORA para resposta, no prazo legal.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério Público Federal, nos casos 

previstos em lei. Quando em termos, com ou sem manifestação ulterior, subam os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

0001037-11.2007.403.6107 (2007.61.07.001037-3) - MARIO BARDUCCI X MARIA APARECIDA ZANCHETA 

BARDUCI(SP172926 - LUCIANO NITATORI E SP184780 - MARCOS ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ 

MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Processo nº 0001037-11.2007.403.6107Parte Autora: MÁRIO BARDUCCI E OUTROSParte ré: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença Tipo B.SENTENÇATrata-se de cumprimento de sentença em que a parte 

autora acima indicada obteve sentença favorável, transitada em julgado, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

- CEF.Decorridos os trâmites processuais, a CEF juntou cálculos e efetuou o depósito do montante devido. Intimada, a 

parte autora concordou com os valores depositados.É o relatório do necessário. DECIDO.Trata-se de cumprimento de 

sentença, na qual se busca a satisfação de crédito da parte autora. A parte autora, intimada acerca do cumprimento da 

sentença, concordou expressamente com quantum depositado.Assim, o cumprimento da sentença transitada em julgado, 

com o depósito da quantia fixada no decisum e a concordância expressa da parte credora, enseja a extinção da 

execução.É o que basta. Posto isso, julgo EXTINTA a presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do 

Código de Processo Civil. Sem custas, honorários advocatícios ou reexame necessário. Expeça(m)-se alvará(s) de 

levantamento. Posteriormente, arquive-se este feito com as cautelas e formalidades legais. P.R.I.Araçatuba, 19 de 

agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0004011-21.2007.403.6107 (2007.61.07.004011-0) - ANTONIO EDISON ARAUJO(SP131395 - HELTON 

ALEXANDRE GOMES DE BRITO E SP236883 - MARIA DE LOURDES PEREIRA DE SOUZA) X FAZENDA 

NACIONAL 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação da parte autora em ambos os efeitos. 

Vista ao INSS, ora parte apelada, para apresentação de contrarrazões no prazo legal, bem como para ciência da sentença 

prolatada.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério Público Federal, nos casos previstos em lei.Quando em 

termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

0005486-12.2007.403.6107 (2007.61.07.005486-8) - JOSE SANCHEZ MARTIM(SP087443 - CLAUDIO FERREIRA 

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Processo nº 0005486-12.2004.403.6107Parte Autora: JOSÉ SANCHEZ MARTIMParte ré: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo B.SENTENÇATrata-se de cumprimento de sentença em que a parte autora acima 

indicada obteve sentença favorável, transitada em julgado, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEF.Decorridos os trâmites processuais, às fls. 168/177, a CEF juntou cálculos e efetuou o depósito do montante 

devido. Intimada, a parte autora concordou com os valores depositados.É o relatório do necessário. DECIDO.Trata-se 

de cumprimento de sentença, na qual se busca a satisfação de crédito da parte autora. A parte autora, intimada acerca do 

cumprimento da sentença, concordou expressamente com quantum depositado.Assim, o cumprimento da sentença 

transitada em julgado, com o depósito da quantia fixada no decisum e a concordância expressa da parte credora, enseja 

a extinção da execução.É o que basta. Posto isso, julgo EXTINTA a presente execução, com fundamento no artigo 794, 

inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas, honorários advocatícios ou reexame necessário. Expeça(m)-se 

alvará(s) de levantamento. Posteriormente, arquive-se este feito com as cautelas e formalidades legais. P.R.I.Araçatuba, 

19 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0005642-97.2007.403.6107 (2007.61.07.005642-7) - DURVALINO CARDOZO DE SOUZA(SP178467 - DOUGLAS 

ROBERTO BISCO FLOZI E SP284255 - MESSIAS EDGAR PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos, à 

exceção da parte da sentença que concedeu a tutela antecipada, conforme art. 520, inciso VII, do CPC.Vista à PARTE 

AUTORA para resposta, no prazo legal.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério Público Federal, nos casos 

previstos em lei. Quando em termos, com ou sem manifestação ulterior, subam os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região. 

 

0006016-16.2007.403.6107 (2007.61.07.006016-9) - GEROZINA CORREA MATOS(SP145475 - EDINEI 
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CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E 

SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Processo nº 0006016-16.2007.403.6107Parte Autora: GEROZINA CORREA MATOSParte ré: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo B.SENTENÇATrata-se de cumprimento de sentença em que a parte autora acima 

indicada obteve sentença favorável, transitada em julgado, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEF.Decorridos os trâmites processuais, a CEF juntou cálculos e efetuou o depósito do montante devido. Intimada, a 

parte autora concordou com os valores depositados.É o relatório do necessário. DECIDO.Trata-se de cumprimento de 

sentença, na qual se busca a satisfação de crédito da parte autora. A parte autora, intimada acerca do cumprimento da 

sentença, concordou expressamente com quantum depositado.Assim, o cumprimento da sentença transitada em julgado, 

com o depósito da quantia fixada no decisum e a concordância expressa da parte credora, enseja a extinção da 

execução.É o que basta. Posto isso, julgo EXTINTA a presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do 

Código de Processo Civil. Sem custas, honorários advocatícios ou reexame necessário. Expeça(m)-se alvará(s) de 

levantamento. Posteriormente, arquive-se este feito com as cautelas e formalidades legais. P.R.I.Araçatuba, 19 de 

agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0008162-30.2007.403.6107 (2007.61.07.008162-8) - VICENCIA DE LIMA DOMINGUES(SP059392 - MATIKO 

OGATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO LIMA DE 

OLIVEIRA) 

Processo nº: 0008162-30.2007.403.6107Parte Autora: VICÊNCIA DE LIMA DOMINGUESParte Ré: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença - Tipo C.SENTENÇAVICÊNCIA DE LIMA DOMINGUES 

ajuizou demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de 

benefício de AUXÍLIO-DOENÇA ou APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.Decorridos os trâmites processuais, às 

fls. 144/146, a parte autora requereu a desistência da ação, tendo em vista que o benefício foi concedido na via 

administrativa, tendo o INSS concordado com o pedido de extinção do feito. Deu-se vista ao Ministério Público Federal 

(Lei nº 10.741/2003).É o relatório. DECIDO.Após a citação da parte ré, a parte autora requereu a desistência da 

demanda. Instado a se manifestar a respeito, o INSS concordou com o pedido de extinção do feito.Ante o exposto, 

declaro extinto o processo sem resolução do mérito, a teor do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Sem 

condenação em honorários. Custas ex lege. Arbitro os honorários da patrona nomeada às fl. 85 no valor mínimo da 

tabela vigente, nos termos da Resolução nº 558 (anexo I - tabela I), de 22/05/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. 

Em face da extinção do convênio existente entre a OAB/SP e a Justiça Federal, expeça-se Solicitação de Pagamento em 

favor da patrona da requerente. Sentença que não está sujeita ao reexame necessário. Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos, dando baixa na distribuição. P.R.I.Araçatuba, 17 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST 

MENEZES PORT Juíza Federal 

 

0011629-17.2007.403.6107 (2007.61.07.011629-1) - FLAVIO LEAL DA SILVA(SP059392 - MATIKO OGATA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação da parte autora em ambos os efeitos. 

Vista ao INSS, ora parte apelada, para apresentação de contrarrazões no prazo legal, bem como para ciência da sentença 

prolatada.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério Público Federal, nos casos previstos em lei.Quando em 

termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

0005005-15.2008.403.6107 (2008.61.07.005005-3) - NEIDE MARIA TEDESCHI MATOS X NILDA ITALIA 

TEDESCHI X NILVA TEDESCHI(SP102258 - CACILDO BAPTISTA PALHARES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

1515 - LUIS GUSTAVO DE OLIVEIRA SANTOS) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação da ré em ambos os efeitos, à 

exceção da parte da sentença que concedeu, manteve ou viabilizou a tutela antecipada, a teor do art. 520, inciso VII, do 

CPC.Vista à PARTE AUTORA para resposta, no prazo legal.Quando em termos, com ou sem manifestação ulterior, 

subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

0010640-74.2008.403.6107 (2008.61.07.010640-0) - CAMILA TONETE BAFI HECHT(SP144661 - MARUY 

VIEIRA E SP062165 - DARIO MIGUEL PEDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Despachei nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Haja vista que a CAIXA apresentou seus cálculos de liquidação, 

tendo efetivado depósito judicial, cujas guias constam acostadas aos autos, primeiramente, manifeste-se a parte autora, 

informando se concorda com o numerário e reconhece satisfeita a obrigação, OU, ao contrário, se pretende o 

processamento do recurso interposto. Prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int.  

 

0012254-17.2008.403.6107 (2008.61.07.012254-4) - FRANCISCO SOUZA DOS PASSOS(SP257654 - GRACIELLE 

RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA E SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 18/969 

0012306-13.2008.403.6107 (2008.61.07.012306-8) - ELIZETE LAURETO SANCHES(SP227280 - CRISTIANE 

OLIVEIRA DOS ANJOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Processo nº 0012306-13.2008.2009.403.6107Parte Autora: ELIZETE LAURETO SANCHESParte Ré: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença Tipo C.SENTENÇATrata-se de ação proposta por ELIZETE LAURETO 

SANCHES em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Juntou procuração e documentos. Apesar de intimada, 

a parte autora não regularizou integralmente a petição inicial. É o relatório.DECIDO.Concedo à parte autora os 

benefícios da assistência judiciária gratuita.Embora intimada, a parte autora não promoveu os atos que deveria em 

termos da regularização da petição inicial, o que dá ensejo ao seu indeferimento consoante o disposto no artigo 295, 

caput, inciso IV, c.c. o artigo 284, parágrafo único, do CPC (TRF4, AC 2003.70.00.068880-3, Terceira Turma, Relator 

Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, publicado em 30/08/2006).Posto isso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, nos 

termos do artigo 295, caput, inciso I, c.c. artigo 284, parágrafo único, do CPC, e declaro extinto o processo, sem 

resolução de mérito, consoante o disposto no artigo 267, inciso I, do CPC. Sentença não sujeita a reexame necessário. 

Custas ex lege. Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este 

feito.P.R.I.Araçatuba, 19 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0000588-82.2009.403.6107 (2009.61.07.000588-0) - JODECI MARCELINO DE SOUZA(SP257654 - GRACIELLE 

RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X UNIAO FEDERAL 

Processo nº 0000588-82.2009.403.6107Parte Autora: JODECI MARCELINO DE SOUZAParte Ré: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença Tipo C.SENTENÇATrata-se de ação proposta por JODECI MARCELINO 

DE SOUZA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando o recebimento das diferenças dos 

valores decorrentes de índices de correção monetária em sua conta fundiária, no(s) período(s) indicado(s) na 

inicial.Juntou procuração e documentos.Requereu a assistência judiciária gratuita.Acusada a prevenção em relação ao 

feito nº 2001.61.07.005494-5, a parte autora, apesar de intimada, não se manifestou a respeito do seu interesse no 

prosseguimento do feito.É o relatório.DECIDO.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Embora intimada, 

a parte autora não promoveu os atos que deveria em termos da regularização da petição inicial, o que dá ensejo ao seu 

indeferimento consoante o disposto no artigo 295, caput, inciso IV, c.c. o artigo 284, parágrafo único, do CPC.Nesse 

sentido:EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. ART. 284 DO CPC. OPORTUNIDADE 

DE EMENDA. 1. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283 , ou 

que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, 

ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias (CPC, art. 284). - Apenas após a oportunização da emenda da inicial é que o 

magistrado poderia indeferir a petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único). 2. Processo anulado de ofício. Apelações 

prejudicadas. (TRF4, AC 2003.70.00.068880-3, Terceira Turma, Relator Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, 

publicado em 30/08/2006)Posto isso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, nos termos do artigo 295, caput, inciso I, c.c. 

artigo 284, parágrafo único, do CPC, e declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, consoante o disposto no 

artigo 267, inciso I, do CPC. Sentença não sujeita a reexame necessário.Custas ex lege. Decorrido in albis o prazo 

recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P.R.I.Araçatuba, 19 de agosto de 2010.CLÁUDIA 

HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0000726-49.2009.403.6107 (2009.61.07.000726-7) - SEBASTIAO ALVES RODRIGUES(SP264415 - CARLA 

MARIA AFONSO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 

0000808-80.2009.403.6107 (2009.61.07.000808-9) - DEISE LAGATTA MOLINARI(SP137111 - ADILSON PERES 

ECCHELI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Processo nº 0000808-80-2009.403.6107Parte Autora: DEISE LAGATTA MOLINARIParte Ré: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo BSENTENÇADEISE LAGATTA MOLINARI propôs a presente demanda em face da 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando o recebimento das diferenças dos valores decorrentes de índices 

de correção monetária no período de janeiro de 1989 (IPC - 42,72%), sobre o montante depositado em sua caderneta de 

poupança.Para tanto, sustentou a parte autora que é titular de conta-poupança junto à Caixa Econômica Federal e que 

não houve repasse integral de valores de correção monetária.A inicial veio acompanhada de procuração e 

documentos.Devidamente citada, a CAIXA apresentou contestação, alegando em preliminar sua ilegitimidade passiva. 

No mérito, sustentou a ocorrência de prescrição, a legalidade da correção monetária aplicada e pugnou pela 

improcedência do pedido. Não houve réplica.Vieram os autos conclusos.É o relatório. DECIDO.O feito comporta 

julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo sido processado com 

observância dos princípios do contraditório, ampla defesa e do devido processo legal.Passo a analisar a(s) questão(ões) 

prejudicial(is) suscitada(s).Preliminar de ilegitimidade passiva.Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam. 

A Caixa Econômica Federal é parte legítima para compor o polo passivo da ação no que tange à correção monetária 

relativa aos períodos questionados, porque foi a instituição financeira com a qual a parte-autora se vinculou. Nesse 

sentido:TRF - PRIMEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 200001000141818 Processo: 

200001000141818 UF: MG Órgão Julgador: SEXTA - TURMA Data da decisão: 30/1/2006 Documento: 
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TRF100223735 - Fonte DJ DATA: 20/2/2006 PAGINA: 96 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL 

PAES RIBEIRO Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação da CEF, deu parcial provimento à 

apelação do BACEN e à remessa oficial, tida por interposta, e não conheceu do recurso adesivo dos autores. Ementa 

CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. PLANOS BRESSER, 

VERÃO E COLLOR I.1. O banco depositário é o responsável pelo pagamento de eventuais diferenças de correção 

monetária dos saldos de poupança, nos meses de junho/87 e fevereiro/89, bem como pela relativa a março/90, sendo que 

neste caso, somente para as contas com data de vencimento na primeira quinzena. O Banco Central é parte legítima para 

responder pela correção monetária relativa a março de 1990, dos saldos de poupança de cruzados novos retidos por 

força da MP n. 168/90, convertida na Lei 8.024/90.2. Às contas poupança com data-base na primeira quinzena de junho 

de 1987 não se aplica o disposto na Resolução n. 1.338 do BACEN, de modo que estas deverão ser remuneradas pelo 

IPC, no percentual de 26,06%, compensando-se o valor já pago.3. Da mesma forma, as cadernetas com data de 

rendimento até o dia 15 de janeiro de 1989 serão remuneradas pelo IPC de 42,72%, não se lhes aplicando o estabelecido 

na Medida Provisória n. 32/90.4. A atualização monetária dos saldos de poupança bloqueados e transferidos ao 

BACEN, em razão da Medida Provisória n. 168/90, efetua-se com base no BTNF. Para o mês de fevereiro de 1991, o 

índice de correção monetária devido é a TRD.5. Apelação da CEF desprovida. 6. Apelação do BACEN e remessa 

oficial parcialmente providas. 7. Recurso adesivo dos autores não conhecido, por intempestivo. (grifo 

nosso)Prescrição.Quanto à prescrição, tratando-se de tema que alude ao próprio crédito, não pago de forma integral, não 

incide a prescrição quinquenal ou trienal (CC atual) tanto para o principal quanto para as prestações de natureza 

acessória. Com efeito, tem-se entendido no âmbito do STJ que os juros vencidos são agregados ao principal, motivo 

pelo qual o prazo prescricional é o mesmo deste.Assim, aplica-se, na hipótese, a regra de transição contida no art. 2.028 

do atual Código Civil, ou seja, o prazo é vintenário, conforme posição majoritária da jurisprudência, na esteira de 

precedentes do STJ. Vide ementa:PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO DE COBRANÇA - 

CORREÇÃO MONETÁRIA - PRESCRIÇÃO - ATIVOS RETIDOS E CADERNETA DE POUPANÇA - PEDIDOS 

CUMULADOS: POSSIBILIDADE.1. A correção monetária das contas de poupança nos meses de junho/87 e 

janeiro/89, segundo jurisprudência do STJ, obedecem ao IPC, sendo responsável pelo pagamento o banco depositário. A 

ação de cobrança dessa diferença de correção monetária de saldo de caderneta de poupança prescreve em vinte anos.2. 

A correção dos ativos retidos, de responsabilidade do BACEN, deve ser realizada pelo BTNF.3. Possibilidade de 

cumulação dos expurgos inflacionários das contas de poupança e dos ativos retidos.4. Recurso da CEF improvido e 

recurso do BACEN provido.(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 

636396 Processo: 200302369050 UF: RS Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão: 12/04/2005 

Documento: STJ000612939 Fonte: DJ DATA:23/05/2005 PÁGINA:212 Relator(a) ELIANA CALMON)Portanto, em 

sintonia com consolidada jurisprudência, a prescrição só tem início com o surgimento da lesão a direito, ou seja, quando 

do creditamento de correção monetária a menor, em contrariedade ao contrato pactuado. No presente caso, tal fato se 

deu quando o índice correspondente à primeira quinzena de janeiro de 1989 não foi aplicado no período aquisitivo entre 

01 a 15 de fevereiro do mesmo ano, contando-se a partir de então a prescrição.Então, não há de se falar em prescrição 

na presente ação, haja vista que a mesma foi ajuizada em 16/01/2009, ou seja, antes do exaurimento do prazo 

(vintenário).Analiso a questão de fundo.Quanto a Janeiro de 1989 (Plano Verão) - IPC 42,72%.No tocante ao Plano 

Verão, a Medida Provisória n.º 32, de 15 de janeiro de 1989, convertida na Lei n.º 7.730, de 31 de janeiro de 1989, 

extinguiu a OTN quando ainda estava em curso o mês de janeiro daquele ano e determinou a correção das contas-

poupança pela LFT. À evidência, essa alteração não poderia retroagir para alcançar atos constituídos sob a vigência da 

legislação pretérita, sob pena de ferir direito adquirido. A nova legislação somente deveria ter sido aplicada àquelas 

contas com data base posterior ao dia 15.As alterações promovidas na sistemática de correção monetária das cadernetas 

de poupança, repita-se, não poderiam atingir contratos em curso, vale dizer, não se poderia alterar o índice de correção 

inicialmente previsto dentro do próprio período da poupança sem violar direito adquirido dos poupadores.Assim, afasto 

a alegação de que não há direito adquirido à manutenção de índice de correção monetária, já que, neste caso específico, 

a alteração ocorreu já no transcurso do mês, em ofensa a ato jurídico perfeito. Consequentemente, é inaplicável o novo 

índice de correção aos saldos em caderneta de poupança cujo período aquisitivo se iniciou antes de sua edição.A 

alegação de mera obediência a comandos legislativos não pode ser aproveitada, já que a inconstitucionalidade faz com 

que toda a obediência à lei eivada por esse vício (insanável) seja desconsiderada no plano jurídico. O critério de 

atualização da poupança estabelecido pelo artigo 17, inciso I, da Medida Provisória n. 32/89, convolada na Lei n. 

7.730/89, como já dito, não se aplica às contas abertas antes de 16 de janeiro de 1.989, período antecedente ao de sua 

vigência, porque tal diploma não retroagiu para lançar seus efeitos sobre fatos passados.Pois bem, para a verificação do 

índice aplicável, é necessário esclarecer que, antes de 16 de janeiro de 1989, para os cálculos dos rendimentos de 

poupança, aplicavam-se os índices de OTN, que correspondiam à variação do IPC, apesar da letra do Decreto-Lei 

n.º2.311/86 que derrogou o reajustamento pelo IPC, o qual, no entanto, subsistiu indiretamente como critério de 

atualização através das Resoluções do Conselho Monetário Nacional nºs 1.338 e 1.396, ambas de 1987, que regulavam 

os rendimentos da caderneta de poupança. Ou seja, os saldos das contas-poupança seriam atualizados pela OTN 

enquanto esse indexador era atualizado pelo índice de preços ao consumidor-IPC.Assim, as contas-poupança da parte 

autora, que têm a data-base anterior ao dia 15, inclusive, devem ter, igualmente, seus rendimentos calculados com base 

na variação do IPC de janeiro de 1989, no percentual de 42,72%.Quanto aos juros remuneratórios contratuaisOs juros 

remuneratórios contratuais não se confundem com os moratórios e são devidos desde a data do evento até quando 

extinto o contrato entre as partes, ou seja, apenas enquanto tiver sido mantida a conta de poupança ou enquanto 

existente o contrato entre as partes. Nesse sentido o seguinte julgado:TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 
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REGIÃO Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1339793 Processo: 2006.61.07.007107-2 UF: SP Órgão Julgador: 

TERCEIRA TURMA Data do Julgamento: 07/05/2009Fonte: DJF3 CJ1 DATA:19/05/2009 PÁGINA: 39 Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA Documento: trf300241116.xm Ementa: DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. AGRAVO INOMINADO. ATIVOS FINANCEIROS. IPC DE JANEIRO/89. 

PLANO VERÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. ENCERRAMENTO DA 

CONTA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Consolidada a jurisprudência, com base em precedentes do Superior Tribunal 

de Justiça, desta Corte e Turma, firme no sentido de que os juros contratuais, por depósito firmado com a instituição 

financeira, somente são devidos na medida em que mantida a conta, por serem a sua contrapartida remuneratória, 

conforme os termos do contrato. Encerrada a conta e, portanto, o próprio contrato, ainda que sejam discutidas, 

judicialmente, diferenças de correção monetária, por expurgo de índices inflacionários, não são mais cabíveis juros 

remuneratórios, ressalvado, no entanto, os juros moratórios, os quais são aplicados, por força da mora e, assim, 

independentemente do encerramento da conta, até a liquidação do débito judicial. 2. Agravo inominado desprovido. 

Acórdão: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. (Data do Julgamento: 07/05/2009 Data da 

Publicação : DJF3 CJ1 DATA:19/05/2009 PÁGINA: 39)ConclusãoObservo que a conta-poupança em nome da parte 

autora, 013.00160978-0, da agência nº 0256, tem data-base no dia 13 (fls. 12/13 e 38/46). Desse modo, nos termos da 

fundamentação supra, procede o pedido de aplicação do IPC de janeiro de 1989.Ante o exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para 

condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a aplicar, nos saldos existentes na(s) conta(s)-poupança da parte autora 

com data-base até o dia 15: 013.00160978-0 (agência nº 0256), o percentual de 42,72%, de janeiro de 1989.Condeno, 

ainda a CEF a pagar as diferenças apuradas, sobre as quais deverá incidir correção monetária a partir da data em que 

não houve o crédito integral do rendimento, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal. Os juros de mora são 

devidos a partir da citação, nos termos do art. 406 do CC/2002, segundo a taxa que estiver em vigor, em cada 

vencimento, para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, o que remete, na data desta sentença, 

à taxa SELIC (a qual não pode ser cumulada com correção monetária), sem prejuízo dos remuneratórios de 0,5% ao 

mês.Os juros remuneratórios contratuais são devidos sobre as diferenças apuradas tão somente enquanto existente a 

conta poupança, ou, se ainda existentes, até o efetivo pagamento, desde quando não creditados, nos termos da 

fundamentação supra. Os valores finais serão apurados em liquidação de sentença. Ante a sucumbência mínima da parte 

autora, condeno a parte demandada, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10 % (dez por cento) 

sobre o valor da condenação, atualizado.Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, arquivem os autos, com as cautelas 

de praxe.P.R.I.C.Araçatuba (SP), 18 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0000960-31.2009.403.6107 (2009.61.07.000960-4) - IZORAIDE APARECIDA PEREIRA BERTAGLIA(SP257654 - 

GRACIELLE RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X UNIAO FEDERAL 

Processo nº 0000960-31.2009.2009.403.6107Parte Autora: WALDIR ANTÔNIO DE ARAÚJOParte Ré: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença Tipo C.SENTENÇATrata-se de ação proposta por WALDIR ANTÔNIO DE 

ARAÚJO em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Juntou procuração e documentos. Apesar de intimada, 

a parte autora não regularizou integralmente a petição inicial, para informar ao Juízo o motivo de ter formulado pedido 

idêntico em outra ação ajuizada anteriormente. É o relatório.DECIDO.Concedo à parte autora os benefícios da 

assistência judiciária gratuita.Embora intimada, a parte autora não promoveu os atos que deveria em termos da 

regularização da petição inicial, o que dá ensejo ao seu indeferimento consoante o disposto no artigo 295, caput, inciso 

IV, c.c. o artigo 284, parágrafo único, do CPC (TRF4, AC 2003.70.00.068880-3, Terceira Turma, Relator Carlos 

Eduardo Thompson Flores Lenz, publicado em 30/08/2006).Posto isso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, nos termos 

do artigo 295, caput, inciso I, c.c. artigo 284, parágrafo único, do CPC, e declaro extinto o processo, sem resolução de 

mérito, consoante o disposto no artigo 267, inciso I, do CPC. Sentença não sujeita a reexame necessário. Custas ex lege. 

Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P.R.I.Araçatuba, 19 de 

agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0002418-83.2009.403.6107 (2009.61.07.002418-6) - ALBERTO POLETTI(SP257654 - GRACIELLE RAMOS 

REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Processo nº 0002418-83.2009.2009.403.6107Parte Autora: ALBERTO POLETTIParte Ré: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo C.SENTENÇATrata-se de ação proposta por ALBERTO POLETTI em face da 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Juntou procuração e documentos. Apesar de intimada, a parte autora não 

regularizou integralmente a petição inicial, para informar ao Juízo o motivo de ter formulado pedido idêntico em outra 

ação ajuizada anteriormente. É o relatório.DECIDO.Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária 

gratuita.Embora intimada, a parte autora não promoveu os atos que deveria em termos da regularização da petição 

inicial, o que dá ensejo ao seu indeferimento consoante o disposto no artigo 295, caput, inciso IV, c.c. o artigo 284, 

parágrafo único, do CPC (TRF4, AC 2003.70.00.068880-3, Terceira Turma, Relator Carlos Eduardo Thompson Flores 

Lenz, publicado em 30/08/2006).Posto isso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, nos termos do artigo 295, caput, inciso 

I, c.c. artigo 284, parágrafo único, do CPC, e declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, consoante o disposto 

no artigo 267, inciso I, do CPC. Sentença não sujeita a reexame necessário. Custas ex lege. Decorrido in albis o prazo 

recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P.R.I.Araçatuba, 19 de agosto de 2010.CLÁUDIA 
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HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0003139-35.2009.403.6107 (2009.61.07.003139-7) - JOSE GONCALVES DA SILVA - ESPOLIO X MERCEDES 

ALBUQUERQUE DA SILVA(SP257654 - GRACIELLE RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Processo nº 0003139-35.2009.2009.403.6107Parte Autora: JOSÉ GONÇALVES DA SILVA - ESPÓLIOParte Ré: 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença Tipo C.SENTENÇATrata-se de ação proposta por JOSÉ 

GONÇALVES DA SILVA - ESPÓLIO em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Juntou procuração e 

documentos. Apesar de intimada, a parte autora não regularizou integralmente a petição inicial, para informar ao Juízo o 

motivo de ter formulado pedido idêntico em outra ação ajuizada anteriormente. É o relatório.DECIDO.Concedo à parte 

autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.Embora intimada, a parte autora não promoveu os atos que deveria 

em termos da regularização da petição inicial, o que dá ensejo ao seu indeferimento consoante o disposto no artigo 295, 

caput, inciso IV, c.c. o artigo 284, parágrafo único, do CPC (TRF4, AC 2003.70.00.068880-3, Terceira Turma, Relator 

Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, publicado em 30/08/2006).Posto isso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, nos 

termos do artigo 295, caput, inciso I, c.c. artigo 284, parágrafo único, do CPC, e declaro extinto o processo, sem 

resolução de mérito, consoante o disposto no artigo 267, inciso I, do CPC. Sentença não sujeita a reexame necessário. 

Custas ex lege. Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este 

feito.P.R.I.Araçatuba, 19 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0003455-48.2009.403.6107 (2009.61.07.003455-6) - JOSE CARLOS AUGUSTO MARQUEZINI(SP202388 - 

ALESSANDRA TOMIM BRUNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Processo nº 0003455-48.2009.403.6107Parte demandante: JOSÉ CARLOS AUGUSTO MARQUEZINIParte 

demandada: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença tipo BSENTENÇAJOSÉ CARLOS 

AUGUSTO MARQUEZINI, com qualificação nos autos, ajuizou demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação do réu à revisão de seu benefício previdenciário, de forma que 

não se considere, no cálculo do salário de benefício, a aplicação do fator previdenciário, instituído pela Lei nº 9.876/99, 

com a declaração de inconstitucionalidade do art. 2º da referida lei, na parte que introduziu os parágrafos 6º, 7º e 8º e a 

redação original do art. 29 da Lei nº 8.213/91 e utilizando a metodologia aplicada anterior à vigência da Lei supracitada. 

A petição inicial veio acompanhada de procuração e documentos.Os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita foram 

concedidos.Citado, o INSS, ofereceu contestação, alegando como prejudicial de mérito a prescrição quinquenal. No 

mérito, aduziu a improcedência do pedido. Suscita que o STF já decidiu que não há inconstitucionalidade na incidência 

do fator previdenciário.Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório do necessário. Fundamento e decido. 

Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 

330, inciso I, do Código de Processo Civil. Presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e 

as condições da ação.Primeiramente, analise a prejudicial de mérito suscitada pelo INSS.PrescriçãoAcolho, com 

fundamento no artigo 103, da Lei nº 8.213/91, originalmente em seu caput e após, com alteração procedida pela Lei nº 

9.528, de 10 de dezembro de 1997, no parágrafo único, e ainda, com arrimo em reiterada jurisprudência dos tribunais 

pátrios, a prejudicial de mérito sustentada pelo réu, qual seja a prescrição das eventuais diferenças não pagas relativas às 

prestações anteriores ao qüinqüênio que precede o ajuizamento do vertente feito.Nesse diapasão, cabe enfatizar, que a 

prescrição não atinge o fundo do direito da parte autora, e sim limita os seus reflexos nos últimos cinco anos a partir da 

propositura da demanda.Passo ao exame da questão de fundo.No mérito, o pedido é improcedente.É de se aplicar, in 

casu, o princípio jurídico do tempus regit actum. Deste modo, para aferir o direito vindicado, há que ser observada a 

norma vigente ao tempo em que o segurado implementou todas as condições para a percepção do benefício.O 

patrimônio jurídico é analisado sob o prisma do direito intertemporal e, de fato, é incorporado dia a dia, mês a mês, sob 

a legislação vigente a cada lapso de tempo, de forma em que há integralização de efetivo direito adquirido se, sob a 

égide da lei vigente, forem preenchidos os requisitos à aposentação. Nessa conformidade, uma vez implementadas as 

condições necessárias para a aquisição e fruição do direito, tornam-se irrelevantes eventuais alterações de requisitos, de 

fato ou de direito. A parte autora é filiada da previdência social antes da Lei nº 9.876/99. O cálculo de seu salário-de-

benefício foi efetivado segundo o art. 29 da Lei nº 8.213/91, com as alterações dadas pelas legislações ulteriores, dentre 

estas a da Lei nº 9.876/99, a saber:Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as 

alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 

oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; II - para os benefícios de que 

tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição 

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 1º (Parágrafo revogado pela Lei nº 9.876, de 

26.11.1999) 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao do limite 

máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício. 3º Serão considerados para cálculo do salário-de-

benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, 

sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário (gratificação natalina). 4º 

Não será considerado, para o cálculo do salário-de-benefício, o aumento dos salários-de-contribuição que exceder o 

limite legal, inclusive o voluntariamente concedido nos 36 (trinta e seis) meses imediatamente anteriores ao início do 

benefício, salvo se homologado pela Justiça do Trabalho, resultante de promoção regulada por normas gerais da 

empresa, admitida pela legislação do trabalho, de sentença normativa ou de reajustamento salarial obtido pela categoria 

respectiva. 5º Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade, sua duração será 
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contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no período, o salário-de-benefício que serviu de base para o 

cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser inferior ao 

valor de 1 (um) salário mínimo. 6o No caso de segurado especial, o salário-de-benefício, que não será inferior ao salário 

mínimo, consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, em um treze avos da média 

aritmética simples dos maiores valores sobre os quais incidiu a sua contribuição anual, correspondentes a oitenta por 

cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; II - para os benefícios de que tratam as 

alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, em um treze avos da média aritmética simples dos maiores valores sobre os 

quais incidiu a sua contribuição anual, correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 7o O fator 

previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do 

segurado ao se aposentar, segundo a fórmula constante do Anexo desta Lei. 8o Para efeito do disposto no 7o, a 

expectativa de sobrevida do segurado na idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de mortalidade 

construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional única 

para ambos os sexos. 9o Para efeito da aplicação do fator previdenciário, ao tempo de contribuição do segurado serão 

adicionados: I - cinco anos, quando se tratar de mulher; II - cinco anos, quando se tratar de professor que comprove 

exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio; III - dez anos, quando se tratar de professora que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. Art. 29-A. O INSS utilizará, para fins de 

cálculo do salário-de-benefício, as informações constantes no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS sobre 

as remunerações dos segurados. 1o O INSS terá até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da solicitação do 

pedido, para fornecer ao segurado as informações previstas no caput deste artigo. 2o O segurado poderá, a qualquer 

momento, solicitar a retificação das informações constantes no CNIS, com a apresentação de documentos 

comprobatórios sobre o período divergente. Art. 29-B. Os salários-de-contribuição considerados no cálculo do valor do 

benefício serão corrigidos mês a mês de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 

INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Pois bem, o e. STF decidiu, no 

âmbito da medida cautelar de suspensão do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, 

caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, que não ficou caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5º da 

C.F., pelo art. 3º da Lei impugnada, tratando-se de norma de transição a ser aplicada aos que, filiados à Previdência 

Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos 

benefícios do Regime Geral da Previdência Social após a sua vigência. Veja-se: Origem: STF - Supremo Tribunal 

Federal Classe: ADI-MC - MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Processo: 

2111 UF: DF - DISTRITO FEDERAL Órgão Julgador: Data da decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 

EMENT VOL-02135-04 PP-00689 Relator(a) SYDNEY SANCHESEmenta: DIREITO CONSTITUCIONAL E 

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO 

ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA 

LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA 

LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS 

ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR 

AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a 

inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único do art. 65 da 

Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a 

explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. 

Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da A.D.I. 

deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse 

requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar.2. 

Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao 

art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da 

Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 

20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da 

aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente 

ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da 

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da 

lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do 

cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada 

pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente 

disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201.3. Aliás, com essa nova redação, não 

deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado 

no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi 

buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o 

tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 

0,31.4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova 
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redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91.5. Também não parece caracterizada violação do 

inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, 

filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as 

condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.6. Enfim, a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de 

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à 

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 

3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (grifo nosso).Há também jurisprudência dos 

Tribunais Regionais Federais, seguindo tal linha de raciocínio. Cito a seguinte:Origem: TRIBUNAL - QUINTA 

REGIAO Classe: AC - Apelação Civel - 375863 Processo: 200583080005145 UF: PE Órgão Julgador: Terceira Turma 

Data da decisão: 23/03/2006 Documento: TRF500113824 Fonte DJ - Data::08/05/2006 - Página::1365 - Nº::86 

Relator(a) Desembargador Federal Paulo Gadelha Decisão UNÂNIME EmentaPREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO CONCEDIDO EM 01.12.2000. RMI. MÉDIA DOS 80% MAIORES SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO, 

CONTIDOS NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 07/94 E 11/2000, NOS MOLDES ESTABELECIDOS NO 

ART. 29, I, DA LEI Nº 8.213/91, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.876, DE 29.11.99. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ART. 20, PARÁGRAFO 4º, CPC.I - Benefícios concedidos na vigência da Lei nº 9.876/99 devem 

ser calculados na forma estabelecida neste diploma legal, com utilização da média dos 80% maiores salários-de-

contribuição e aplicação do fator previdenciário.II - Honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos 

reais), nos termos previstos no art. 20, parágrafo 4º, do CPC, não havendo razão para sua reforma.III - Apelação do 

INSS, remessa oficial, tida como interposta, e recurso adesivo improvidos.O fator previdenciário também preserva o 

equilíbrio econômico e atuarial do sistema previdenciário, e não foi comprovado, in casu, direito adquirido ou 

preenchimento dos requisitos à aposentadoria antes da nova redação do art. 29 da LBPS. Não há, ademais, fundamento 

legal para o pedido alternativo.O cálculo da RMI será efetivado com base nas contribuições pretéritas, por óbvio, até a 

data da entrada do requerimento - DER, não havendo plausibilidade em se incluir contribuições mais favoráveis após a 

DER. Todavia, uma vez deferido pedido de aposentadoria, perfaz-se o ato jurídico perfeito e as alterações posteriores, 

ainda que beneficiem a parte, são irrelevantes.Posto isto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extinto o processo, 

com resolução do mérito, nos termos do inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei. 

Sem condenação em honorários, em face da assistência judiciária gratuita. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 857481; Processo: 199961000026332 - UF: SP - Órgão Julgador: QUINTA 

TURMA; Data da decisão: 24/10/2005 - Documento: TRF300104484; Fonte DJU, DATA:08/08/2006 PÁGINA: 485; 

Relator(a) JUIZ HIGINO CINACCHI). Sentença não sujeita ao reexame necessário. Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades de estilo.P.R.I.Araçatuba/SP, 23 de agosto de 2010.CLÁUDIA 

HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0005158-14.2009.403.6107 (2009.61.07.005158-0) - FIDELCINO DE PAULA(SP257654 - GRACIELLE RAMOS 

REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Processo nº 0005158-14.2009.403.6107Parte Autora: FIDELCINO DE PAULAParte Ré: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo C.SENTENÇATrata-se de ação proposta por FIDELCINO DE PAULA em face do 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando o recebimento das diferenças dos valores decorrentes de índices 

de correção monetária em sua conta fundiária, no(s) período(s) indicado(s) na inicial.Juntou procuração e 

documentos.Requereu a assistência judiciária gratuita.Acusada a prevenção em relação ao feito nº 2006.63.16.002735-

0, a parte autora, apesar de intimada, não se manifestou a respeito do seu interesse no prosseguimento do feito.É o 

relatório.DECIDO.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Embora intimada, a parte autora não promoveu 

os atos que deveria em termos da regularização da petição inicial, o que dá ensejo ao seu indeferimento consoante o 

disposto no artigo 295, caput, inciso IV, c.c. o artigo 284, parágrafo único, do CPC.Nesse sentido:EMENTA: 

PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. ART. 284 DO CPC. OPORTUNIDADE DE EMENDA. 1. 

Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283 , ou que apresenta 

defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a 

complete, no prazo de 10 (dez) dias (CPC, art. 284). - Apenas após a oportunização da emenda da inicial é que o 

magistrado poderia indeferir a petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único). 2. Processo anulado de ofício. Apelações 

prejudicadas. (TRF4, AC 2003.70.00.068880-3, Terceira Turma, Relator Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, 

publicado em 30/08/2006)Posto isso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, nos termos do artigo 295, caput, inciso I, c.c. 

artigo 284, parágrafo único, do CPC, e declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, consoante o disposto no 

artigo 267, inciso I, do CPC. Sentença não sujeita a reexame necessário.Custas ex lege. Decorrido in albis o prazo 

recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P.R.I.Araçatuba, 19 de agosto de 2010.CLÁUDIA 

HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0005903-91.2009.403.6107 (2009.61.07.005903-6) - WALDIR ANTONIO DE ARAUJO(SP257654 - GRACIELLE 

RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Processo nº 0005903-91.2009.2009.403.6107Parte Autora: WALDIR ANTÔNIO DE ARAÚJOParte Ré: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença Tipo C.SENTENÇATrata-se de ação proposta por WALDIR ANTÔNIO DE 

ARAÚJO em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Juntou procuração e documentos. Apesar de intimada, 

a parte autora não regularizou integralmente a petição inicial, para informar ao Juízo o motivo de ter formulado pedido 
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idêntico em outra ação ajuizada anteriormente. É o relatório.DECIDO.Concedo à parte autora os benefícios da 

assistência judiciária gratuita.Embora intimada, a parte autora não promoveu os atos que deveria em termos da 

regularização da petição inicial, o que dá ensejo ao seu indeferimento consoante o disposto no artigo 295, caput, inciso 

IV, c.c. o artigo 284, parágrafo único, do CPC (TRF4, AC 2003.70.00.068880-3, Terceira Turma, Relator Carlos 

Eduardo Thompson Flores Lenz, publicado em 30/08/2006).Posto isso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, nos termos 

do artigo 295, caput, inciso I, c.c. artigo 284, parágrafo único, do CPC, e declaro extinto o processo, sem resolução de 

mérito, consoante o disposto no artigo 267, inciso I, do CPC. Sentença não sujeita a reexame necessário. Custas ex lege. 

Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P.R.I.Araçatuba, 19 de 

agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0007756-38.2009.403.6107 (2009.61.07.007756-7) - SIDNEY MARTINEZ ANDOLFATO(SP236883 - MARIA DE 

LOURDES PEREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Processo nº 0007756-38.2009.403.6107Parte demandante: SIDNEY MARTINE ANDOLFATOParte demandada: 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença tipo BSENTENÇASIDNEY MARTINE 

ANDOLFATO, com qualificação nos autos, ajuizou demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, objetivando a condenação do réu à revisão de seu benefício previdenciário, de forma que não se 

considere, no cálculo do salário de benefício, a aplicação do fator previdenciário, instituído pela Lei nº 9.876/99, com a 

declaração de inconstitucionalidade do art. 2º da referida lei, na parte que introduziu os parágrafos 6º, 7º e 8º e a redação 

original do art. 29 da Lei nº 8.213/91 e utilizando a metodologia aplicada anterior à vigência da Lei supracitada. 

Alternativamente, requer que se faça a progressão da renda mensal do benefício, de acordo com o fator previsto para a 

idade que o requerente se encontrar em momento futuro, bem como ao pagamento das diferenças. A petição inicial veio 

acompanhada de procuração e documentos.A petição inicial veio acompanhada de procuração e documentos.Os 

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita foram concedidos.Citado, o INSS, ofereceu contestação. No mérito, aduziu 

a improcedência do pedido. Suscita que o STF já decidiu que não há inconstitucionalidade na incidência do fator 

previdenciário.Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório do necessário. Fundamento e decido. Afigurando-

se desnecessária a produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, 

do Código de Processo Civil. Presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo e as condições 

da ação.Sem preliminares.No mérito, o pedido é improcedente.É de se aplicar, in casu, o princípio jurídico do tempus 

regit actum. Deste modo, para aferir o direito vindicado, há que ser observada a norma vigente ao tempo em que o 

segurado implementou todas as condições para a percepção do benefício.O patrimônio jurídico é analisado sob o prisma 

do direito intertemporal e, de fato, é incorporado dia a dia, mês a mês, sob a legislação vigente a cada lapso de tempo, 

de forma em que há integralização de efetivo direito adquirido se, sob a égide da lei vigente, forem preenchidos os 

requisitos à aposentação. Nessa conformidade, uma vez implementadas as condições necessárias para a aquisição e 

fruição do direito, tornam-se irrelevantes eventuais alterações de requisitos, de fato ou de direito. A parte autora é 

filiada da previdência social antes da Lei nº 9.876/99. O cálculo de seu salário-de-benefício foi efetivado segundo o art. 

29 da Lei nº 8.213/91, com as alterações dadas pelas legislações ulteriores, dentre estas a da Lei nº 9.876/99, a 

saber:Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, 

na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período 

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I 

do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo 

o período contributivo. 1º (Parágrafo revogado pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999) 2º O valor do salário-de-benefício não 

será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início 

do benefício. 3º Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a 

qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições 

previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário (gratificação natalina). 4º Não será considerado, para o cálculo do 

salário-de-benefício, o aumento dos salários-de-contribuição que exceder o limite legal, inclusive o voluntariamente 

concedido nos 36 (trinta e seis) meses imediatamente anteriores ao início do benefício, salvo se homologado pela 

Justiça do Trabalho, resultante de promoção regulada por normas gerais da empresa, admitida pela legislação do 

trabalho, de sentença normativa ou de reajustamento salarial obtido pela categoria respectiva. 5º Se, no período básico 

de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade, sua duração será contada, considerando-se como 

salário-de-contribuição, no período, o salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal, reajustado 

nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo. 6o No 

caso de segurado especial, o salário-de-benefício, que não será inferior ao salário mínimo, consiste: I - para os 

benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, em um treze avos da média aritmética simples dos 

maiores valores sobre os quais incidiu a sua contribuição anual, correspondentes a oitenta por cento de todo o período 

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I 

do art. 18, em um treze avos da média aritmética simples dos maiores valores sobre os quais incidiu a sua contribuição 

anual, correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 7o O fator previdenciário será calculado 

considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar, segundo a 

fórmula constante do Anexo desta Lei. 8o Para efeito do disposto no 7o, a expectativa de sobrevida do segurado na 

idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos. 9o Para 

efeito da aplicação do fator previdenciário, ao tempo de contribuição do segurado serão adicionados: I - cinco anos, 
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quando se tratar de mulher; II - cinco anos, quando se tratar de professor que comprove exclusivamente tempo de 

efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio; III - dez anos, 

quando se tratar de professora que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 

educação infantil e no ensino fundamental e médio. Art. 29-A. O INSS utilizará, para fins de cálculo do salário-de-

benefício, as informações constantes no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS sobre as remunerações dos 

segurados. 1o O INSS terá até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da solicitação do pedido, para fornecer ao 

segurado as informações previstas no caput deste artigo. 2o O segurado poderá, a qualquer momento, solicitar a 

retificação das informações constantes no CNIS, com a apresentação de documentos comprobatórios sobre o período 

divergente. Art. 29-B. Os salários-de-contribuição considerados no cálculo do valor do benefício serão corrigidos mês a 

mês de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Pois bem, o e. STF decidiu, no âmbito da medida cautelar de 

suspensão do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei 

nº 8.213/91, que não ficou caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5º da C.F., pelo art. 3º da Lei impugnada, 

tratando-se de norma de transição a ser aplicada aos que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da 

publicação da Lei, só vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da 

Previdência Social após a sua vigência. Veja-se: Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: ADI-MC - MEDIDA 

CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Processo: 2111 UF: DF - DISTRITO 

FEDERAL Órgão Julgador: Data da decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT VOL-02135-04 PP-

00689 Relator(a) SYDNEY SANCHESEmenta: DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. 

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º 

(NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI Nº 

8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR 

VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 

2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS 

ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade 

formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, 

segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que 

consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, 

pois, o inciso I do art. 3o da Lei nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os 

fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que 

concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar.2. Quanto à 

alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, 

caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da 

República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No 

que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição 

Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o 

advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o 

caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do 

benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, 

de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, 

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201.3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na 

Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O 

equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com 

critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e 

com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31.4. Fica, pois, indeferida 

a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, 

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91.5. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da 

C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social 

até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão 

dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é 

conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, 

parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que 

deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta 

indeferida a medida cautelar. (grifo nosso).Há também jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais, seguindo tal 

linha de raciocínio. Cito a seguinte:Origem: TRIBUNAL - QUINTA REGIAO Classe: AC - Apelação Civel - 375863 

Processo: 200583080005145 UF: PE Órgão Julgador: Terceira Turma Data da decisão: 23/03/2006 Documento: 

TRF500113824 Fonte DJ - Data::08/05/2006 - Página::1365 - Nº::86 Relator(a) Desembargador Federal Paulo Gadelha 

Decisão UNÂNIME EmentaPREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO EM 01.12.2000. RMI. 

MÉDIA DOS 80% MAIORES SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO, CONTIDOS NO PERÍODO COMPREENDIDO 
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ENTRE 07/94 E 11/2000, NOS MOLDES ESTABELECIDOS NO ART. 29, I, DA LEI Nº 8.213/91, COM 

REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.876, DE 29.11.99. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, PARÁGRAFO 

4º, CPC.I - Benefícios concedidos na vigência da Lei nº 9.876/99 devem ser calculados na forma estabelecida neste 

diploma legal, com utilização da média dos 80% maiores salários-de-contribuição e aplicação do fator previdenciário.II 

- Honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos previstos no art. 20, parágrafo 4º, do 

CPC, não havendo razão para sua reforma.III - Apelação do INSS, remessa oficial, tida como interposta, e recurso 

adesivo improvidos.O fator previdenciário também preserva o equilíbrio econômico e atuarial do sistema 

previdenciário, e não foi comprovado, in casu, direito adquirido ou preenchimento dos requisitos à aposentadoria antes 

da nova redação do art. 29 da LBPS. Não há, ademais, fundamento legal para o pedido alternativo.O cálculo da RMI 

será efetivado com base nas contribuições pretéritas, por óbvio, até a data da entrada do requerimento - DER, não 

havendo plausibilidade em se incluir contribuições mais favoráveis após a DER. Todavia, uma vez deferido pedido de 

aposentadoria, perfaz-se o ato jurídico perfeito e as alterações posteriores, ainda que beneficiem a parte, são 

irrelevantes.Posto isto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos 

do inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários, em face 

da assistência judiciária gratuita. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 857481; 

Processo: 199961000026332 - UF: SP - Órgão Julgador: QUINTA TURMA; Data da decisão: 24/10/2005 - 

Documento: TRF300104484; Fonte DJU, DATA:08/08/2006 PÁGINA: 485; Relator(a) JUIZ HIGINO CINACCHI). 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades de estilo.P.R.I.Araçatuba/SP, 23 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0008228-39.2009.403.6107 (2009.61.07.008228-9) - TERCINA JUREMA THIERS CACCIATORI(SP131395 - 

HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Processo nº 0008228-39.2009.403.6107Parte demandante: TERCINA JUREMA THIERS CACCIATORIParte 

demandada: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença tipo BSENTENÇATERCINA 

JUREMA THIERS CACCIATORI, com qualificação nos autos, ajuizou demanda em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação do réu à revisão de seu benefício 

previdenciário, de forma que não se considere, no cálculo do salário de benefício, a aplicação do fator previdenciário, 

instituído pela Lei nº 9.876/99, com a declaração de inconstitucionalidade do art. 2º da referida lei, na parte que 

introduziu os parágrafos 6º, 7º e 8º e a redação original do art. 29 da Lei nº 8.213/91 e utilizando a metodologia aplicada 

anterior à vigência da Lei supracitada. Alternativamente, requer que se faça a progressão da renda mensal do benefício, 

de acordo com o fator previsto para a idade que o requerente se encontrar em momento futuro, bem como ao pagamento 

das diferenças. A petição inicial veio acompanhada de procuração e documentos.A petição inicial veio acompanhada de 

procuração e documentos.Os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita foram concedidos.Citado, o INSS, ofereceu 

contestação. No mérito, aduziu a improcedência do pedido. Suscita que o STF já decidiu que não há 

inconstitucionalidade na incidência do fator previdenciário.Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório do 

necessário. Fundamento e decido. Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, julgo 

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Presentes os pressupostos de 

desenvolvimento válido e regular do processo e as condições da ação.Sem preliminares.No mérito, o pedido é 

improcedente.É de se aplicar, in casu, o princípio jurídico do tempus regit actum. Deste modo, para aferir o direito 

vindicado, há que ser observada a norma vigente ao tempo em que o segurado implementou todas as condições para a 

percepção do benefício.O patrimônio jurídico é analisado sob o prisma do direito intertemporal e, de fato, é incorporado 

dia a dia, mês a mês, sob a legislação vigente a cada lapso de tempo, de forma em que há integralização de efetivo 

direito adquirido se, sob a égide da lei vigente, forem preenchidos os requisitos à aposentação. Nessa conformidade, 

uma vez implementadas as condições necessárias para a aquisição e fruição do direito, tornam-se irrelevantes eventuais 

alterações de requisitos, de fato ou de direito. A parte autora é filiada da previdência social antes da Lei nº 9.876/99. O 

cálculo de seu salário-de-benefício foi efetivado segundo o art. 29 da Lei nº 8.213/91, com as alterações dadas pelas 

legislações ulteriores, dentre estas a da Lei nº 9.876/99, a saber:Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os 

benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 1º (Parágrafo revogado pela 

Lei nº 9.876, de 26.11.1999) 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior 

ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício. 3º Serão considerados para cálculo do 

salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de 

utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário (gratificação 

natalina). 4º Não será considerado, para o cálculo do salário-de-benefício, o aumento dos salários-de-contribuição que 

exceder o limite legal, inclusive o voluntariamente concedido nos 36 (trinta e seis) meses imediatamente anteriores ao 

início do benefício, salvo se homologado pela Justiça do Trabalho, resultante de promoção regulada por normas gerais 

da empresa, admitida pela legislação do trabalho, de sentença normativa ou de reajustamento salarial obtido pela 

categoria respectiva. 5º Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade, sua 

duração será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no período, o salário-de-benefício que serviu de 

base para o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser 

inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo. 6o No caso de segurado especial, o salário-de-benefício, que não será 
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inferior ao salário mínimo, consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, em um 

treze avos da média aritmética simples dos maiores valores sobre os quais incidiu a sua contribuição anual, 

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; II - para os 

benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, em um treze avos da média aritmética simples dos 

maiores valores sobre os quais incidiu a sua contribuição anual, correspondentes a oitenta por cento de todo o período 

contributivo. 7o O fator previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de 

contribuição do segurado ao se aposentar, segundo a fórmula constante do Anexo desta Lei. 8o Para efeito do disposto 

no 7o, a expectativa de sobrevida do segurado na idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de 

mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a média 

nacional única para ambos os sexos. 9o Para efeito da aplicação do fator previdenciário, ao tempo de contribuição do 

segurado serão adicionados: I - cinco anos, quando se tratar de mulher; II - cinco anos, quando se tratar de professor que 

comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio; III - dez anos, quando se tratar de professora que comprove exclusivamente tempo de efetivo 

exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. Art. 29-A. O INSS utilizará, 

para fins de cálculo do salário-de-benefício, as informações constantes no Cadastro Nacional de Informações Sociais - 

CNIS sobre as remunerações dos segurados. 1o O INSS terá até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da 

solicitação do pedido, para fornecer ao segurado as informações previstas no caput deste artigo. 2o O segurado poderá, 

a qualquer momento, solicitar a retificação das informações constantes no CNIS, com a apresentação de documentos 

comprobatórios sobre o período divergente. Art. 29-B. Os salários-de-contribuição considerados no cálculo do valor do 

benefício serão corrigidos mês a mês de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 

INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Pois bem, o e. STF decidiu, no 

âmbito da medida cautelar de suspensão do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, 

caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, que não ficou caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5º da 

C.F., pelo art. 3º da Lei impugnada, tratando-se de norma de transição a ser aplicada aos que, filiados à Previdência 

Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos 

benefícios do Regime Geral da Previdência Social após a sua vigência. Veja-se: Origem: STF - Supremo Tribunal 

Federal Classe: ADI-MC - MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Processo: 

2111 UF: DF - DISTRITO FEDERAL Órgão Julgador: Data da decisão: Documento: Fonte DJ 05-12-2003 PP-00017 

EMENT VOL-02135-04 PP-00689 Relator(a) SYDNEY SANCHESEmenta: DIREITO CONSTITUCIONAL E 

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO 

ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA 

LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA 

LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS 

ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR 

AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a 

inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único do art. 65 da 

Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a 

explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. 

Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da A.D.I. 

deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse 

requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar.2. 

Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao 

art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da 

Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 

20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da 

aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente 

ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da 

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da 

lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do 

cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada 

pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente 

disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201.3. Aliás, com essa nova redação, não 

deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado 

no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi 

buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o 

tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 

0,31.4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova 

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91.5. Também não parece caracterizada violação do 

inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, 

filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as 
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condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.6. Enfim, a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de 

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à 

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 

3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (grifo nosso).Há também jurisprudência dos 

Tribunais Regionais Federais, seguindo tal linha de raciocínio. Cito a seguinte:Origem: TRIBUNAL - QUINTA 

REGIAO Classe: AC - Apelação Civel - 375863 Processo: 200583080005145 UF: PE Órgão Julgador: Terceira Turma 

Data da decisão: 23/03/2006 Documento: TRF500113824 Fonte DJ - Data::08/05/2006 - Página::1365 - Nº::86 

Relator(a) Desembargador Federal Paulo Gadelha Decisão UNÂNIME EmentaPREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO CONCEDIDO EM 01.12.2000. RMI. MÉDIA DOS 80% MAIORES SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO, 

CONTIDOS NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 07/94 E 11/2000, NOS MOLDES ESTABELECIDOS NO 

ART. 29, I, DA LEI Nº 8.213/91, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.876, DE 29.11.99. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ART. 20, PARÁGRAFO 4º, CPC.I - Benefícios concedidos na vigência da Lei nº 9.876/99 devem 

ser calculados na forma estabelecida neste diploma legal, com utilização da média dos 80% maiores salários-de-

contribuição e aplicação do fator previdenciário.II - Honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos 

reais), nos termos previstos no art. 20, parágrafo 4º, do CPC, não havendo razão para sua reforma.III - Apelação do 

INSS, remessa oficial, tida como interposta, e recurso adesivo improvidos.O fator previdenciário também preserva o 

equilíbrio econômico e atuarial do sistema previdenciário, e não foi comprovado, in casu, direito adquirido ou 

preenchimento dos requisitos à aposentadoria antes da nova redação do art. 29 da LBPS. Não há, ademais, fundamento 

legal para o pedido alternativo.O cálculo da RMI será efetivado com base nas contribuições pretéritas, por óbvio, até a 

data da entrada do requerimento - DER, não havendo plausibilidade em se incluir contribuições mais favoráveis após a 

DER. Todavia, uma vez deferido pedido de aposentadoria, perfaz-se o ato jurídico perfeito e as alterações posteriores, 

ainda que beneficiem a parte, são irrelevantes.Posto isto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extinto o processo, 

com resolução do mérito, nos termos do inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei. 

Sem condenação em honorários, em face da assistência judiciária gratuita. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 857481; Processo: 199961000026332 - UF: SP - Órgão Julgador: QUINTA 

TURMA; Data da decisão: 24/10/2005 - Documento: TRF300104484; Fonte DJU, DATA:08/08/2006 PÁGINA: 485; 

Relator(a) JUIZ HIGINO CINACCHI). Sentença não sujeita ao reexame necessário. Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades de estilo.P.R.I.Araçatuba/SP, 23 de agosto de 2010.CLÁUDIA 

HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0008230-09.2009.403.6107 (2009.61.07.008230-7) - JURANDIR LONGUE(SP227280 - CRISTIANE OLIVEIRA 

DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Processo nº 0008230-09.2009.403.6107Parte Autora: JURANDIR LONGUEParte Ré: INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo C.SENTENÇATrata-se de ação proposta por JURANDIR LONGUE em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de seu benefício 

previdenciário.Juntou procuração e documentos.Requereu a assistência judiciária gratuita.Apesar de intimada, a parte 

autora não regularizou integralmente a petição inicial. Deu-se vista ao Ministério Público Federal.É o 

relatório.DECIDO.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Embora intimada, a parte autora não promoveu 

os atos que deveria em termos da regularização da petição inicial, o que dá ensejo ao seu indeferimento consoante o 

disposto no artigo 295, caput, inciso IV, c.c. o artigo 284, parágrafo único, do CPC.Nesse sentido:EMENTA: 

PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. ART. 284 DO CPC. OPORTUNIDADE DE EMENDA. 1. 

Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283 , ou que apresenta 

defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a 

complete, no prazo de 10 (dez) dias (CPC, art. 284). - Apenas após a oportunização da emenda da inicial é que o 

magistrado poderia indeferir a petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único). 2. Processo anulado de ofício. Apelações 

prejudicadas. (TRF4, AC 2003.70.00.068880-3, Terceira Turma, Relator Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, 

publicado em 30/08/2006)Posto isso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, nos termos do artigo 295, caput, inciso I, c.c. 

artigo 284, parágrafo único, do CPC, e declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, consoante o disposto no 

artigo 267, inciso I, do CPC. Sentença não sujeita a reexame necessário.Custas ex lege. Decorrido in albis o prazo 

recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P.R.I.Araçatuba, 18 de agosto de 2010.CLÁUDIA 

HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0001107-23.2010.403.6107 (2010.61.07.001107-8) - ANTONIO ZENERATO(SP083710 - JOAO DUTRA DA 

COSTA NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Processo nº 0001107-23.2010.2009.403.6107Parte Autora: ANTÔNIO ZENERATOParte Ré: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo C.SENTENÇATrata-se de ação proposta por ANTÔNIO ZENERATO em face da 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Juntou procuração e documentos. Apesar de intimada, a parte autora não 

regularizou integralmente a petição inicial, para informar ao Juízo o motivo de ter formulado pedido idêntico em outra 

ação ajuizada anteriormente. É o relatório.DECIDO.Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária 

gratuita.Embora intimada, a parte autora não promoveu os atos que deveria em termos da regularização da petição 

inicial, o que dá ensejo ao seu indeferimento consoante o disposto no artigo 295, caput, inciso IV, c.c. o artigo 284, 

parágrafo único, do CPC (TRF4, AC 2003.70.00.068880-3, Terceira Turma, Relator Carlos Eduardo Thompson Flores 
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Lenz, publicado em 30/08/2006).Posto isso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, nos termos do artigo 295, caput, inciso 

I, c.c. artigo 284, parágrafo único, do CPC, e declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, consoante o disposto 

no artigo 267, inciso I, do CPC. Sentença não sujeita a reexame necessário. Custas ex lege. Decorrido in albis o prazo 

recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P.R.I.Araçatuba, 19 de agosto de 2010.CLÁUDIA 

HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0006751-49.2007.403.6107 (2007.61.07.006751-6) - OLINDA BATISTA TEIXEIRA(SP136939 - EDILAINE 

CRISTINA MORETTI E SP185735 - ARNALDO JOSÉ POÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos, à 

exceção da parte da sentença que concedeu a tutela antecipada, conforme art. 520, inciso VII, do CPC.Vista à PARTE 

AUTORA para resposta, no prazo legal.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério Público Federal, nos casos 

previstos em lei. Quando em termos, com ou sem manifestação ulterior, subam os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

0010030-43.2007.403.6107 (2007.61.07.010030-1) - HELENA COUTINHO DE SOUZA(SP087169 - IVANI 

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2138 - TIAGO BRIGITE) 

Processo nº 0010030-43.2007.403.6107Parte Autora: HELENA COUTINHO DE SOUZAParte Ré: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença - Tipo C.SENTENÇAHELENA COUTINHO DE SOUZA 

ajuizou demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão do 

benefício previdenciário de aposentadoria por idade (rurícola).Decorridos os trâmites processuais, o d. patrono da parte 

autora requereu a desistência da ação, por ausência de interesse da demandante. Apesar de intimado para manifestar-se 

a respeito, o INSS manteve-se silente.É o relatório.DECIDO.Após a citação do INSS, a parte autora requereu a 

desistência da demanda. Instado a se manifestar a respeito, o INSS permaneceu silente.Ante o exposto, declaro extinto o 

processo sem resolução do mérito, a teor do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Condeno a parte 

autora em honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa, cuja execução fica suspensa em razão da 

assistência judiciária gratuita. Custas ex lege. Sentença que não está sujeita ao reexame necessário. Com o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando baixa na distribuição. P.R.I.Araçatuba, 19 de agosto de 2010.CLÁUDIA HILST 

MENEZES PORT Juíza Federal 

 

0013284-24.2007.403.6107 (2007.61.07.013284-3) - CLAUSELINA DE SOUZA CARVALHO(SP065035 - REGINA 

SCHLEIFER PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO 

LIMA DE OLIVEIRA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos, à 

exceção da parte da sentença que concedeu a tutela antecipada, conforme art. 520, inciso VII, do CPC.Vista à PARTE 

AUTORA para resposta, no prazo legal.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério Público Federal, nos casos 

previstos em lei. Quando em termos, com ou sem manifestação ulterior, subam os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

0001202-87.2009.403.6107 (2009.61.07.001202-0) - MARIA APARECIDA DA SILVA(SP201984 - REGIS 

FERNANDO HIGINO MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos, à 

exceção da parte da sentença que concedeu a tutela antecipada, conforme art. 520, inciso VII, do CPC.Vista à PARTE 

AUTORA para resposta, no prazo legal.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério Público Federal, nos casos 

previstos em lei. Quando em termos, com ou sem manifestação ulterior, subam os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

0009448-72.2009.403.6107 (2009.61.07.009448-6) - IDA RIBEIRO TORREZAN(SP113501 - IDALINO ALMEIDA 

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação da parte autora em ambos os efeitos. 

Vista ao INSS, ora parte apelada, para apresentação de contrarrazões no prazo legal, bem como para ciência da sentença 

prolatada.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério Público Federal, nos casos previstos em lei.Quando em 

termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

0010579-82.2009.403.6107 (2009.61.07.010579-4) - LAURA FERNANDES CARRAZONI(SP278790 - LARA 

MARIA SIMONCELLI LALUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Recebo a apelação da parte autora em ambos os efeitos. 

Vista ao INSS, ora parte apelada, para apresentação de contrarrazões no prazo legal, bem como para ciência da sentença 

prolatada.Dê-se vista ao ilustre representante do Ministério Público Federal, nos casos previstos em lei.Quando em 

termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

CARTA PRECATORIA 
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0004726-58.2010.403.6107 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BURITAMA - SP X OSMAR 

BORASHI(SP087169 - IVANI MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADELMO 

RAMOS X ELSON MARCHETTI X JUIZO DA 2 VARA  

Após a oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora, pela MM. Juíza Federal foi dito: devolva-se a presente carta 

precatória ao d. Juízo de Origem, devidamente cumprida, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo. 

Publicado em audiência, saem os presentes cientes e intimados desta deliberaçãoCLÁUDIA HILST MENZES 

PORTJuíza Federal 

 

Expediente Nº 2833 

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS 
0004803-67.2010.403.6107 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001284-84.2010.403.6107) 

MARIA VERSINA RANGEL(GO013877 - ALDETH LIMA COELHO) X JUSTICA PUBLICA 

Incidente de Restituição de Coisas Apreendidas. Autos nº 0004803-67.2010.403.6107 - Requerente: MARIA 

VERSINA RANGEL DECISÃO: Trata-se de pedido de restituição do veículo GM-MERIVA, ano 2.004, cor preta, 

placa NFF - 3596, formulado por MARIA VERSINA RANGEL, apreendido nos autos do Inquérito Policial nº 16-

041/2010-DPF/ARU/SP. Juntou procuração e documentos. O i. parquet federal, manifestando-se às fl. 17, afirma que a 

questão já foi decidida no Inquérito Policial e opina desfavoravelmente ao deferimento do pedido, o qual deve ser 

dirigido à Receita Federal. Os autos vieram à conclusão.É o relatório. DECIDO. Com razão o MPF. O pedido 

formulado no presente incidente foi decidido por este Juízo, em data anterior à sua propositura, no Inquérito Policial nº 

0001284-84.2010.403.6107 (apenso - fls. 92/94). Ademais, ante a ressalva acolhida no feito principal, determinou-se a 

expedição de ofício à Receita Federal para cientificá-la do teor de referida decisão. Diante do acima exposto, não 

conheço do pedido. Traslade-se cópia desta decisão para os autos do Inquérito Policial. Após, transcorrido o prazo de 

eventual recurso, arquivem-se os autos. Intime-se. Ciência ao MP. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BAURU 

1ª VARA DE BAURU 

 

ROBERTO LEMOS DOS SANTOS FILHO  

Juiz Federal  

Bela. MÁRCIA APARECIDA DE MOURA CLEMENTE 

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 3304 

 

ACAO PENAL 

0002262-39.2002.403.6108 (2002.61.08.002262-3) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 353 - PEDRO ANTONIO DE 

OLIVEIRA MACHADO) X APARECIDO CACIATORE(SP059376 - MARCOS APARECIDO DE TOLEDO) X 

ERMENEGILDO LUIZ CONEGLIAN(SP031419 - ERMENEGILDO LUIZ CONEGLIAN E SP181901 - 

DAGOBERTO DE SANTIS) X AURA LUIZ FERREIRA DACAL(SP201894 - CAROLINA MARA CONTI 

GUIMARÃES) 

1. No despacho de fl. 446 houve omissão no tocante às testemunhas Antonio Carlos Vaca, Reginaldo César Martins, 

Ezio Paccola e José Marinho de Matos, arroladas pelo réu ERMENEGILDO LUIZ CONEGLIAN às fls. 341/342, daí 

decorrendo o equívoco na determinação de fl. 497, parte final.1.1. Desse modo, expeça-se carta precatória para o fim de 

inquirição das testemunhas acima referidas, com prazo de 30 dias para cumprimento. Dessa expedição, intime-se a 

defesa e dê-se ciência ao Ministério Público Federal.2. Oficie-se nos termos requeridos pelo Ministério Público Federal 

à fl. 499-verso, último parágrafo.3. Admite-se a quebra do sigilo fiscal em situações excepcionais, quando presentes 

circunstâncias que denotem a existência de interesse relevante ou de elementos aptos a indicar a possibilidade de prática 

delituosa (relacionados com a materialidade delitiva ou com a elucidação da autoria), sempre antecedida de autorização 

por ordem judicial, visto que esta quebra afronta uma garantia individual fundamental constitucionalmente 

estabelecida.3.1. A avaliação das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal para a fixação da pena de multa, 

em eventual decreto condenatório, não caracteriza situação excepcional de interesse relevante a justificar quebra de 

sigilo fiscal do réu.3.2. Se fosse necessária a quebra de sigilo fiscal para a avaliação das circunstâncias judiciais, essa 

medida excepcional se converteria em regra para a aplicação obrigatória em todos os processos criminais, o que não é 

sensato e não se pode admitir sob pena de afronta à proteção constitucional da intimidade da pessoa.3.3. Nesses termos, 

resta indeferido o requerimento de quebra de sigilo fiscal feito pela acusação às fls. 499/499-verso. 

3ª VARA DE BAURU 
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* 

JUIZ FEDERAL DR. JOSÉ FRANCISCO DA SILVA NETO 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DR. MARCELO FREIBERGER ZANDAVALI 

Diretor de Secretaria: Nelson Garcia Salla Junior 

 

Expediente Nº 5878 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006429-36.2001.403.6108 (2001.61.08.006429-7) - JOANA PACIFICO DE CAMARGO X LUZIA MARQUI 

CASTEQUINI DOMINGUES X DELASIR DALBERTI AQUILANTE X MARIA COLODIANO BRASIL X PAULO 

MENEGASSI X TEREZA FATIMA MENEGASSI CARVALHO X GUARACI GOMES CARVALHO X MARIA 

ANTONIETA MENEGASSI WELLICHAN X JAYME WELLICHAN X SANTA BUDIN(SP069115 - JOSE 

CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR E SP179966 - CRISTIANE DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP081812 - GILSON RODRIGUES DE LIMA E SP170798 - ALEXANDRE DE 

CAMPOS SALLES) 

Despacho de fls.471: Ciência às partes da devolução dos autos da superior instância, bem como do transito em julgado 

da decisão lá proferida.Intime-se o INSS a apresentar o valor que entende devido.Com a diligência, intime-se a parte 

autora.Despacho de fls. 484:Fls. 472/483 (cálculos do INSS): Manifeste-se a parte autora. Manifeste-se, em especial, a 

co-autora Delasir Dalberti Aquilante, se renuncia ao valor que excede a 60 (sessenta) salários mínimos.Havendo 

discordância, apresente os cálculos de liquidação que entender correto.Face ao valor da execução, com a vinda dos 

cálculos da parte autora, ou ainda, na concordância, cite-se o INSS nos termos do artigo 730 do CPC. 

 

0002405-91.2003.403.6108 (2003.61.08.002405-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001234-02.2003.403.6108 (2003.61.08.001234-8)) JOSE FRANCISCO DO PRADO X FATIMA SONIA ALTAFIM 

DO PRADO(SP137406 - JOAO MURCA PIRES SOBRINHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 

- JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Posto isso, extingo o feito, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do CPC.Sem honorários, 

ante a perda superveniente do interesse de agir.Custas ex lege..Com o trânsito em julgado, ao arquivo.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0005626-43.2007.403.6108 (2007.61.08.005626-6) - IMAR LOPES CATANI(SP244848 - SILVIA DANIELLY 

MOREIRA DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls.293/298: Manifeste-se a parte autora, sobre os cálculos do INSS, a saber: R$ 60.244,85 e R$ 6.024,49, devidos a 

título de principal e honorários advocatícios, respectivamente, atualizados até 30/10/2010..Havendo discordância, 

apresente a parte autora, em até quinze (15) dias os cálculos de liquidação que entender correto.Decorrido o prazo 

supra, com ou sem manifestação da parte autora, cite-se o INSS termos do artigo 730 do CPC. 

 

0009914-97.2008.403.6108 (2008.61.08.009914-2) - OSVANGELA DAS GRACAS EVANGELISTA 

SANTOS(SP129409 - ADRIANA MARIA FABRI SANDOVAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Posto isso, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo, e determino sejam os presentes autos remetidos ao Juizado 

Especial Federal da cidade de Avaré/SP, com as cautelas de praxe.Intimem-se. 

 

0006288-36.2009.403.6108 (2009.61.08.006288-3) - PEDERPINUS IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA(SP156216 - 

FERNANDA CABELLO DA SILVA MAGALHAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Isso posto, indefiro o pedido de desbloqueio.Manifestem-se as partes, em prosseguimento.Intimem-se. 

 

0008248-27.2009.403.6108 (2009.61.08.008248-1) - DANIEL RODRIGUES(SP251813 - IGOR KLEBER PERINE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Isto posto, homologo o acordo noticiado às fls. 133/135 e 138, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de 

Processo Civil. As partes renunciaram ao prazo recursal, pelo que intime-se o INSS a implantar o benefício assistencial, 

com DIB em 25/02/2009, e a efetuar os pagamentos administrativos, a partir de 01/07/2010, conforme o avençado, fl. 

133, item 1, comprovando nos autos, oportunamente.Intime-se o INSS a informar, no prazo de dez dias, o valor a ser 

requisitado, nos termos dos itens 2, 3 e 10 do acordo de fls. 133/135 (principal/diferenças e honorários advocatícios). 

Com a informação, requisite-se o pagamento, na forma da lei, observando-se o avençado na cláusula 4 de fl. 134.Na 

sequência, arquivem-se os autos, anotando-se baixa na Distribuição e procedendo-se como de praxe.Custas ex 

lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0010295-71.2009.403.6108 (2009.61.08.010295-9) - MARIA DO CARMO ROCHA ARIAS(SP152839 - PAULO 

ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Isto posto, julgo extinto o processo sem julgamento de mérito, por falta de interesse de agir, nos termos do artigo 267, 

inciso VI, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a autora ao pagamento de honorários, ante o benefício da 

assistência judiciária gratuita, deferido nos autos.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao 
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arquivo, anotando-se baixa na Distribuição e procedendo-se como de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000786-82.2010.403.6108 (2010.61.08.000786-2) - NILCE MARIA CARMINATO(SP256716 - GLAUBER 

GUILHERME BELARMINO E SP273959 - ALBERTO AUGUSTO REDONDO DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PA 1,15 Fls. 106/115 (cálculos do INSS): Manifeste-se a parte autora.Havendo discordância, apresente os cálculos de 

liquidação que entender correto.Com a vinda dos cálculos da parte autora, providencie, a Secretaria, a citação do INSS 

nos termos do artigo 730 do CPC.Havendo concordância da parte autora com os cálculos apresentados pelo INSS e 

considerando o disposto no artigo 100, 3º, CF, determino a expedição de RPV - requisição de pequeno valor, no importe 

de R$ 16.070,14 e 1.607.01, devidos a título de principal e honorários advocatícios, respectivamente, atualizado até 

30/10/2010.Com a diligência, aguarde-se notícia do pagamento em Secretaria. Com a vinda de informações, dê-se 

ciência as partes.Após, arquive-se o feito. 

 

0005222-84.2010.403.6108 - RENATO OSMAR CASSIOLA(SP178735 - VANDERLEI GONÇALVES MACHADO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Isto posto, homologo o acordo noticiado às fls. 224/225, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo 

Civil. Custas ex lege.Honorários na forma acordada, item 3 de fl. 224.As partes renunciaram ao prazo recursal, pelo que 

intime-se o INSS a implantar o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, desde 26/09/2009, 

bem como a efetuar os pagamentos administrativos, a partir de 01/09/2010, cessando o benefício 540.428.883-0 desde 

13/04/2010, conforme o avençado, fl. 224, item 1, comprovando nos autos, oportunamente.Requisite-se o pagamento, 

conforme o acordado, fls. 224, item 2, no montante de R$ 4.190,86 (quatro mil, cento e noventa reais e oitenta e seis 

centavos) atualizado até 31/08/2010. Na sequência, arquivem-se os autos, anotando-se baixa na Distribuição e 

procedendo-se como de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0005271-28.2010.403.6108 - SILVIO SANCHES MELHADO(SP277971 - ROGÉRIO MILANESI DE MAGALHÃES 

CHAVES E SP278876 - JOÃO CARLOS DE LIMA BARROS E SP102989 - TULIO WERNER SOARES FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FAZENDA NACIONAL 

Converto o julgamento em diligência.Face à conversão do Agravo de Instrumento em Agravo retido, à Secretaria para 

traslado de cópia da decisão e intimação da parte agravada para apresentação de contraminuta.Após, volvam os autos 

conclusos. 

 

0006201-46.2010.403.6108 - MOISES DE SOUZA PINTO(SP033429 - JOSE VARGAS DOS SANTOS E SP265469 - 

REGIANE APARECIDA CARLOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) 

Intime-se a CEF para que traga aos autos, no prazo de dez dias, cópia do termo de adesão ao acordo proposto pela Lei 

Complentar n. 110/2001, nos moldes da Lei 10.555/02, devidamente assinado pelo autor, conforme o mencionado à fl. 

22 de sua defesa.Com o cumprimento, dê-se vista à parte autora e após, conclusos. 

 

0007837-47.2010.403.6108 - PAULINO ALVAREZ(SP087378 - CINTIA FERREIRA DE LIMA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Isso posto, julgo extinto o feito sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo 

Civil.Sem honorários, ante a concessão da assistência judiciária gratuita, fl. 26.Custas ex lege.Defiro o 

desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, conforme solicitação de fl. 45, desde que 

substituídos por cópias.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as 

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0008588-34.2010.403.6108 - MARIA DO SOCORRO RODRIGUES SANTOS(SP303478 - CESAR AUGUSTO 

PEREIRA VICENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Isso posto, extingo o feito, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso V do CPC.Sem honorários ante a 

ausência de citação.Concedo o benefício da justiça gratuita à parte autora.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, anotando-se baixa na Distribuição e procedendo-se como de praxe.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0008741-67.2010.403.6108 - NANCI LIN LONG(SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante de todo o exposto, julgo improcedente o pedido deduzido nos termos do artigo 269, inciso I c/c artigo 285-A, do 

CPC.Concedo o benefício da justiça gratuita.Não são devidos honorários advocatícios, ante a ausência de citação. 

Custas como de lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0008808-32.2010.403.6108 - SEBASTIAO AGULHARE(SP155666 - LUIZ ANTONIO CORREIA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante de todo o exposto, julgo improcedente o pedido deduzido nos termos do artigo 269, inciso I c/c artigo 285-A, do 

CPC.Concedo o benefício da justiça gratuita.Não são devidos honorários advocatícios, ante a ausência de citação. 
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Custas como de lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0009171-19.2010.403.6108 - PAULO SERGIO DIAS(SP149649 - MARCO AURELIO UCHIDA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) X SUL AMERICA CIA NACIONAL 

DE SEGUROS 

Citem-se.Sem prejuízo do prazo para as respostas, manifestem-se as rés, em até cinco dias, sobre o pedido de 

antecipação da tutela.Decorrido tal prazo, volvam os autos conclusos.Int. 

 

0009183-33.2010.403.6108 - MARINA DE OLIVEIRA CAMPOS(SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita e defiro em parte, a tutela 

antecipada, para determinar ao INSS que proceda à subtração do valor de um salário mínimo da renda familiar da 

requerente, nos termos do parágrafo único, do artigo 34, da Lei n. 10.741/03 e, com base no resultado, reanalise o 

pedido de concessão de benefício NB 5390860990, devendo comunicar este Juízo, em 15 (quinze) dias, a contar da 

intimação, a consequência da reanálise e, se for o caso, para que implante o benefício.Considerando a natureza desta 

demanda, determino, desde logo, a produção de estudo social e a realização de perícia médica.Nomeio para atuar como 

peritos judiciais, o dr. Fábio Pinto Nogueira, CRM 88.427, médico ortopedista e a assistente social, Sra. Dulce Maria 

Aparecida Cesário, CRESS nº 18.185, que deverão ser intimados pessoalmente desta nomeação. Tendo em vista ser a 

parte autora beneficiária da justiça gratuita, as custas das perícias serão pagas conforme a tabela da Justiça Federal, 

devendo ser suportadas pela parte que sucumbir ao final do processo. Aceitas as nomeações, fixo o prazo de 40 

(quarenta) dias às peritas para apresentação do respectivo laudo em Secretaria, contados a partir da data que designar 

para início dos trabalhos periciais. Todavia, caberá às Sras. Peritas comunicar a este Juízo, com antecedência mínima de 

15 (quinze) dias, a data, a hora e o local de início dos aludidos trabalhos, a fim de que seja providenciada a intimação 

das partes, cumprindo-se dessa forma o disposto no artigo 431-A do Código de Processo Civil. Como quesitos do juízo, 

a Sra. Perita Social deverá responder às seguintes questões:1) Nome do autor e endereço.2) Qual a idade do autor?3) O 

autor mora sozinho ou em companhia de outras pessoas? Se mora acompanhado, discriminar nome, data de nascimento, 

inscrição no CPF, estado civil e grau de parentesco com o autor.4) O autor exerce atividade remunerada? Em caso 

positivo, qual a natureza da atividade e o valor da remuneração mensal? Recebe vale-transporte ou vale-alimentação? 

Possui carteira assinada (pedir carteira profissional para conferir)? Já é titular de algum benefício previdenciário ou 

assistencial?5) As pessoas que residem com o autor exercem alguma atividade remunerada? Em caso positivo, 

especificar:a) a natureza da atividade e o valor da remuneração mensal, incluindo vale-transporte e vale-alimentação, se 

for o caso:b) se possuem ou não carteira assinada (pedir carteira profissional para conferir);c) se alguma dessas pessoas 

recebe benefício assistencial ou previdenciário. Em caso positivo, especificar o valor.6) O autor recebe algum 

medicamento? Em caso positivo, qual a fonte e valor dessa renda?7) O autor recebe ajuda de terceiros para suas 

necessidades? Em caso positivo, especificar:a) quem são as pessoas ou instituições que prestam o auxílio (familiares, 

igreja, etc);b) em que consiste a ajuda (dinheiro, alimentos, remédios, roupas, etc);c) se a ajuda é habitual ou apenas 

esporádica.8) O autor possui filhos? Em caso positivo, especificar: nome, idade, estado civil, profissão atual, local de 

residência de cada um e indagar se prestam algum auxílio ao autor, indicando, em caso afirmativo, a natureza da ajuda e 

sua frequência.9) O autor refere ser portador de alguma deficiência ou moléstia? Em caso positivo, qual? Em se 

tratando de moléstias de sintomas físicos aparentes, descrevê-los.10) A residência em que mora a parte autora é própria, 

cedida ou alugada? Se própria, há quanto tempo foi adquirida? Se cedida, quem a cedeu? Se alugada, qual o valor 

mensal da locação?11) Descrever pormenorizadamente (se possível ilustrando com fotos):a) o padrão da residência 

onde mora o autor;b) o material com que foi construída;c) seu estado de conservação;d) número de cômodos e móveis 

que a guarnecem;e) área edificada (verificar na capa do carnê do IPTU);f) se a residência possui telefone;g) se o autor 

ou outra pessoa que resida no imóvel possui veículo (em caso positivo, indicar marca, modelo, ano de fabricação, 

etc).12) Informar-se com vizinhos sobre o efetivo estado de penúria e necessidade do autor, relatando informações 

conseguidas.13) Informar se a parte autora presta serviços remunerados, esporádicos ou habituais, para vizinhos ou 

outras pessoas, ou seja, se faz os chamados bicos para se sustentar e qual o rendimento médio mensal que recebe por 

pequenas tarefas.14) Outras informações que o assistente social julgar necessárias e pertinentes.15) Conclusão 

fundamentada.O perito médico deverá responder aos seguintes quesitos, fundamentalmente: 1. A(O) pericianda(o) 

possui alguma doença, lesão ou deficiência? Em caso positivo, qual(is)? 2. Em razão da condição da(o) pericianda(o), 

ela(e) possui condição de trabalhar? 3. Qual a data do início da incapacidade?4. Qual a capacidade de discernimento 

da(o) pericianda(o)?5. A(O) pericianda(o) necessita da assistência de terceiros, para desempenhar atividades do 

cotidiano?7. Outras informações consideradas necessárias. Faculto às partes a indicação de assistente técnico e a 

apresentação de quesitos.Cite-se. Intimem-se. 

 

0009337-51.2010.403.6108 - ACEBRAS FERRO E ACO LTDA(SP169422 - LUCIANE CRISTINE LOPES) X 

UNIAO FEDERAL 

Baixo o feito à Secretaria.Por força das reiteradas decisões proferidas pelo Pretório Excelso, nos autos da ADC - Ação 

Declaratória de Constitucionalidade - n.º 18, suspendendo os trâmites das ações isoladas que versem sobre a inclusão do 

ICMS na base de cálculo da Cofins e do PIS (art. 3º, 2º, I, da Lei 9.718/98), este feito deve ser suspenso.O Plenário, por 

maioria de votos, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, resolvendo questão de ordem, prorrogou o prazo da 

liminar concedida anteriormente:O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, vencido o Senhor Ministro 
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Marco Aurélio, resolveu a questão de ordem no sentido de prorrogar, pela última vez, por mais 180 (cento e oitenta) 

dias, a eficácia da medida cautelar anteriormente deferida. Votou o Presidente. Ausentes, justificadamente, o Senhor 

Ministro Gilmar Mendes (Presidente) e Eros Grau e, licenciado, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. Presidiu o 

julgamento o Senhor Ministro Cezar Peluso (Vice-Presidente). Plenário, 25.03.2010.DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 

18/06/2010 - ATA Nº 19/2010. DJE nº 110, divulgado em 17/06/2010 Sobreste-se o feito.Int. 

 

0009339-21.2010.403.6108 - IVAN DA SILVA(SP261754 - NORBERTO SOUZA SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos 

termos do artigo 4º da Lei 1060 de 1950. Ante a natureza da presente demanda, nomeio para atuar como perita judicial 

o doutor Fábio Pinto Nogueira, CRM 88.427, médico ortopedista, que deverá ser intimado pessoalmente desta 

nomeação. Tendo em vista ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita, as custas da perícia serão pagas conforme a 

tabela da Justiça Federal, devendo ser suportadas pela parte que sucumbir ao final do processo. Aceita a nomeação, fixo 

o prazo de 40 (quarenta) dias ao perito para apresentação do laudo em Secretaria, contados a partir da data que designar 

para início dos trabalhos periciais. Todavia, caberá à Sra. Perita comunicar a este Juízo, com antecedência mínima de 15 

(quinze) dias, a data, a hora e o local de início dos aludidos trabalhos, a fim de que seja providenciada a intimação das 

partes, cumprindo-se dessa forma o disposto no artigo 431-A do Código de Processo Civil. Como quesitos do juízo, 

deverá o Senhor Perito Médico responder às seguintes questões, fundamentadamente:1) Qual a atividade laborativa 

atual da parte autora? Caso esteja afastada, qual a atividade laborativa anterior ao afastamento e quais documentos 

comprobatórios juntados aos autos?2) O examinado é portador de alguma doença ou lesão?3) Qual a patologia 

observada na parte Autora com diagnóstico firmado que possa ser demonstrada como a que causa ou causou agravo à 

saúde - diagnóstico principal?4) O diagnóstico de tal patologia está documentado com critérios técnicos (quer seja 

atendimento por médico especializado, critérios técnicos que definam estado atual da patologia, exames 

complementares com laudo de médico especialista, prova presencial irrefutável em serviço de urgência/emergência) em 

qual data - data do início da doença?5) A data do diagnóstico comprovado de tal patologia coincide com a incapacidade 

laborativa para a função habitual do(a) autor(a)? Caso não, qual a data comprovada do início da incapacidade laborativa 

- data do início da incapacidade?6) No caso de resposta afirmativa ao quesito anterior, quanto à incapacidade, pergunta-

se:a) Em qual(is) critério(s) técnico(s) a perícia se baseou para a definição de incapacidade e seu estadiamento?b) É de 

natureza parcial ou total para função habitual?c) É de natureza temporária ou permanente?d) Se temporária, qual o 

tratamento adequado para que o(a) autor(a) recupere a condição de trabalho?e) Se temporária, com os tratamentos 

recomendados para o caso, em qual período de afastamento deverá recuperar a capacidade para o trabalho?f) Em quais 

critérios técnicos e científicos a perícia se baseou para definir o tempo esperado de recuperação?g) O(a) autor(a) realiza 

tratamento adequado, dentro do que se espera normalmente para situações como a observada?h) A incapacidade 

decorre, de forma preponderante, da idade da parte autora?7) Em tendo verificado a incapacidade laboral, é possível 

afirmar que houve continuidade da incapacidade desde o início até a presente data, sem qualquer período de melhora? 

Em caso de resposta afirmativa, houve evolução da incapacidade temporária para permanente?8) A afecção ou doença 

constatada trata-se de doença crônica estabilizada?9) Há seqüelas definitivas que comprometam a capacidade laboral 

habitual? Em que consiste esta incapacidade funcional e quais os elementos objetivos ao exame pericial?10) No caso de 

incapacidade total para a função laborativa habitual, o(a) autor(a) é passível de Reabilitação Profissional? Tem ele(a) 

condições de exercer uma atividade que exija menos esforço físico?11) No caso de resposta negativa ao quesito 

anterior, porque não? Justifique.12) Trata-se de conseqüência de acidente de qualquer natureza?13) Trata-se de 

Acidente de Trabalho ou Doença Ocupacional?14) No caso de resposta afirmativa ao quesito anterior, como o senhor 

perito chegou à essa conclusão? Foi realizada vistoria no posto de trabalho do(a) autor(a)?15) Caso se trate de acidente 

do trabalho, houve a perda ou diminuição da capacidade para o desempenho da mesma atividade que o autor estava a 

desempenhar no momento do infortúnio? Essa perda ou diminuição é permanente?16) Em tendo o perito verificado a 

redução da capacidade funcional, há enquadramento nas situações previstas no anexo III do Decreto n.º 3.048/99 

(regulamento da Previdência Social)? Em qual item?17) Trata-se de doença inerente ao grupo etário, ou seja, 

comparando a parte autora com uma pessoa saudável, com a mesma idade e do mesmo sexo, esclarecer quais as 

restrições físicas/mentais que a parte autora sofre(sofreu) em decorrência do problema de saúde que a afeta(afetava)?18) 

É possível identificar co-morbidades relevantes, diagnosticadas com mesmo rigor técnico solicitado nos quesitos 

precedentes? Qual a participação que tais co-morbidades tem no quadro em tela?19) Antes do seu ingresso na empresa 

ou (re) início de contribuição ao RGPS, era o(a) autor(a) portador de tal lesão ou perturbação? Em caso negativo, 

esclarecer se a resposta se baseia no relato do(a) Autor(a) ou em algum documento, especialmente ao exame pré-

admissional.20) O quadro diagnosticado pode ter decorrido por negligência da empregadora quanto a observância das 

...normas padrão de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva...?21) Qual o tempo 

provável necessário para recuperação da capacidade para o trabalho, a contar da presente data?Faculto às partes a 

indicação de assistentes técnicos e a apresentação de quesitos. Cite-se e Intime-se. 

 

0009346-13.2010.403.6108 - CRISTIANE INES DOS SANTOS NAKANO(SP253385 - MARILIA GRAZIELA 

OSIRO) X UNIAO FEDERAL 

Cite-se.Sem prejuízo do prazo para a resposta, manifeste-se a ré, em até cinco dias, sobre o pedido de antecipação da 

tutela.Decorrido tal prazo, volvam os autos conclusos.Int. 
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PROCEDIMENTO SUMARIO 

0009347-95.2010.403.6108 - ROBERTO SALES DE LIMA(SP255786 - MARCOS VINICIUS GIMENES 

GANDARA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo, e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial 

Federal em Lins/SP, com as cautelas de praxe.Intime-se. 

 

Expediente Nº 5880 

 

ACAO PENAL 

0006350-52.2004.403.6108 (2004.61.08.006350-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 353 - PEDRO ANTONIO DE 

OLIVEIRA MACHADO) X ADAIL PINTO MENDES FILHO(SP169452 - NADJA MARTINES PIRES 

CARVALHO) X IZZAT AURANI(SP154470 - CARLA SILVIA AURANI BELLINETTI) X MARIA APARECIDA 

DE ALMEIDA(SP055578 - ROBERTO DE BARROS PIMENTEL E SP092781 - FREDERICO DE ALBUQUERQUE 

PLENS) X MAURO GUILHERME DE ALMEIDA RIGHI(SP055578 - ROBERTO DE BARROS PIMENTEL E 

SP092781 - FREDERICO DE ALBUQUERQUE PLENS) 

Fls.516: intime-se Roberto de Barro Pimentel, OAB/SP 55.578, a regularizar sua petição(memoriais finais), assinando-

a, no prazo de até cinco dias.  

 

Expediente Nº 5881 
 

ACAO PENAL 

0003038-39.2002.403.6108 (2002.61.08.003038-3) - JUSTICA PUBLICA(Proc. ANDRE LIBONATI) X 

APARECIDO CACIATORE(SP129419 - ANTONIO DONIZETTE DE OLIVEIRA E SP059376 - MARCOS 

APARECIDO DE TOLEDO) X RONALDO APARECIDO MAGANHA(SP144181 - MARIA CLAUDIA MAIA E 

SP098175 - MARIO ANDRE IZEPPE) X JOSE APARECIDO DE MORAIS(SP061940 - JURACY MAURICIO 

VIEIRA E SP067846 - JAIR ANTONIO MANGILI) 

Fl.740: esclareça a defesa de José Aparecido de Morais, em cinco dias, tendo em vista a apelação já interposta(com as 

razões às fls.722/727).Fl.762: esclareça a defesa do co-réu Ronaldo, em cinco dias, tendo em vista o disposto no artigo 

265, caput do CPP.Publique-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 

1ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dra. MARCIA SOUZA E SILVA DE OLIVEIRA 

Juíza Federal  

Dr. LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZ  

Juiz Federal Substituto  

ALESSANDRA DE LIMA BARONI CARDOSO  

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 6516 
 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS 

0007394-08.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE 

JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP272844 - CLEBER RUY SALERNO) X 

SEGREDO DE JUSTICA 

Dê-se ciência ao requerente do teor dos laudos periciais de fls. 27/38. Após, aguarde-se o resultado da análise dos 

arquivos extraídos conforme informado pela autoridade policial às fls. 26.  

 

TERMO CIRCUNSTANCIADO 
0002698-60.2009.403.6105 (2009.61.05.002698-0) - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP218503 

- VANDRÉ PALADINI FERREIRA) X SEGREDO DE JUSTICA 

Intime-se novamente o Dr. Vandré Paladini Ferreira, advogado inscrito na OAB/SP sob nº218.503 a regularizar a sua 

representação processual, no prazo de 05 dias, sob pena de aplicação de multa nos termos do artigo 265 do CPP. 

 

ACAO PENAL 

0604964-64.1992.403.6105 (92.0604964-0) - JUSTICA PUBLICA X EDSON DA SILVA(SP134578 - LUIZ 

EDUARDO HORTA) X MOACYR JOSE VELEZ PRADO(SP116064 - ANTONIO SIMOES JUNIOR) 

Cumpra-se o v, acórdão de fls. 756.Façam-se as comunicações e anotações necessárias.Após, arquivem-se os autos. 
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0002398-79.2001.403.6105 (2001.61.05.002398-0) - JUSTICA PUBLICA X DELVIO JOSE DENARDI X 

RONALDO MOISES(SP080837 - MARCO AURELIO GERMANO DE LEMOS) X ROGERIO GALLO 

TOLEDO(SP017025 - FERNANDO DE ALMEIDA PRADO) 

DÉLVIO JOSE DENARDI, RONALDO MOISÉS ROGÉRIO GALLO TOLEDO foram denunciados pelo Ministério 

Público Federal como incurso no artigo 171, 3º do Código Penal e ROGÉRIO GALLO TOLEDO, incurso nas penas do 

artigo 312 1º do mesmo diploma legal.Segundo a denúncia os acusados obtiveram vantagem indevida para terceiro ao 

concordarem com a prestação de informações inverídicas no preenchimento de solicitação de 61 autorizações de 

internação hospitalar encaminhadas ao Sistema Único de Saúde - SUS. O acusado ROGÉRIO era o supervisor de contas 

médicas da Secretaria Municipal de Saúde de Jundiaí, aprovou as informações inverídicas o que gerou o pagamento de 

valores indevidos.A denúncia foi recebida em 28 de novembro de 2006, conforme decisão de fls. 265. Interrogatório 

dos réus às fls. 292/293 (RONALDO), Defesas prévias apresentadas às fls. 296/297.Às fls.327 consta a Certidão de 

óbito de DELVIO JOSE DENARDI. Sentença de declara a extinção da punibilidade em relação a esse réu às fls. 

330.Interrogatório do réu ROGÉRIO às fls. 333/338 e sua defesa prévia consta das fls. 341/342.Oitiva das testemunhas 

de acusação às fls. 357, 358, 359, 403, 411/412. Oitiva das testemunhas de defesa às fls. 519, 520, 521, 522, 523, 524. 

Na fase do artigo 402 da nova lei processual, o Ministério Público Federal requereu a expedição de ofícios, os réus 

ROGÉRIO e RONALDO requereram novo interrogatório cujo teor consta da mídia às fls. 777. A defesa Ronaldo 

Moises desistiu do reinterrogatório.Memoriais do Ministério Público às fls. 791/794 e as das defesas às fls. 802/818 e 

821/828.É o relatório. Fundamento e Decido. Rejeito as preliminares arguidas pela defesa. A jurisprudência pacífica 

estabelece que a defesa preliminar determinada no artigo 514 do Código de Processo Penal é dispensada quando há 

inquérito policial instaurado. Nesse sentido, a Súmula do STJ nº 330:É desnecessária a resposta preliminar de que trata 

o artigo 514 do Código de Processo Penal, na ação penal instruída por inquérito policial.Também não há que se falar em 

inépcia da denúncia, ao menos da parte referente à AIH do paciente menor Rodrigo Cesar. A inicial acusatória relata 

pormenorizadamente os fatos relativos à internação, perído de internação, diagnóstico e pagamento, possibilitando 

amplo direito de defesa. No que concerne às demais internações, de fato, elas não são relatadas com a devida 

especifidade - materialidade e autoria - e, portanto devem ser ignorados. Resta a acusação clara e patente da internação 

do menor acima citado.No mérito, inicialmente é de se ressaltar que o réu defende-se das acusações e não da 

capitulação legal que é dada em definitivo na sentença. A acusação narra o seguinte:Em razão da aprovação do 

denunciado ROGÉRIO TOLEDO, que usou da função pública para proporcionar indevida apropriação de dinheiro 

público pelo Hospital, as auotrizações de internações efetivamente geraram o pagamento de valores ilícitos (fls. 05) Não 

verifico qualquer deficiência na acusação que incapacitasse o acusado de exercer seu direito à ampla defesa.Entretanto, 

cabe estabelecer a sequência de eventos que culminaram na acusação concreta, ou seja a referente à internação do 

menor. Como já explicitado a denúncia não narra pormenorizadadamente o acontecido nos demais casos, os quais não 

foram autorizados pelos acusados, na sua totalidade. O menor Rodrigo Cesar foi internado noHospital e Maternidade 

Jundiaí no dia 3.05.1999 e recebeu alta no dia 4.05.1999. Importante ressaltar que no sistema SUS o pagamento não é 

feito por número de dias de internação mas pela doença apresentada pelo paciente e que é diagnosticada pelo médico 

responsável.Segundo o comentário contido na correspondência emitida pelo Dr Walter Coser, Coordenador da UAC - 

DIR XII - Campinas à Diretoda do DIR XII - Campinas , em 22.11.1999 (fls. 172/175):Para um diagnóstico correto dos 

tipos de crises convulsivas as maiores informações são obtidas na anaminese. As informações, sobre gravidez, trabalho 

de partio, perído neo-natal, fases de desenvolvimento neuro psicomotor, intercorrencisas de traumatismos e infeccções 

são extremamente importantes....Quanto ao prontuário analisado podemmos afirmar que carecem de preenchimento 

adequado aos ditames do Conselho Regional de Medicina. A parte que melhor se apresenta para avaliação, é a da 

entrada do paciente, apesar da letra ilegível em uns trechos, em nenhum momento nos propicia inferir ou concluir que o 

paciente era portador de hipertensão intracraniana. Corroborando aindamais ao analisar o resume de entra do paciente 

da ala de internação por parte da engermeira (não identificada também), o mesmo entrou deambulando, contatando, 

corado, sem queixas e comsinais vitais dentro da normalidade, mesmo não tendo recebido nenhuma medicação 

pertinente quer para Epilepsia ou Hipertensão Intracraniana. No referente a avaliação por parte do neurologista, inexiste 

quaisquer indícios de exames físicos ou anamnese realizada tenha registro no prontuário. Não foi encontrado no 

prontuário quem solicitara os exames, nem se houve retirada de sangue ou coleta de urina para tais procediemntos 

cobrados do sitema. Não podemos avaliar, por ausênca total de descrição em que condições o paciente recebei alta... 

Não há possibilidade de se identificar os médicos que atenderam o caso por falta de identificação (carimbo com nome e 

número do CRM) como determina o próprio código de ética, com exceção da assinatura para requisição da Autorização 

de Internação Hospitalar (A.I.H)No laudo de autorização da A.I.H, o Supervisor de Contas Médicas, comete o disparate 

de autorizar um código de procedimentos incompatível com o diagnóstico inicial, ou seja; o diagnóstico inicial é de 

crise convulsiva e ele autriza como procedimento solicitado o código de hipertensão intracaraniana, mosntrando mais 

uma das irrelugaridades desse prontuário, causando prejuízos ao erário em vista da diferença de custos entre as 

patologias.... A seguir a testemunha afirma que o menor permaneceu por menos de doze horas sob cuidados 

profissionais, junstificando-se somente o código de observação a nivel ambulatorial, a um custo de aproximadamente 

R$ 10,00. Acrescenta que o código de procedimento para fins de cobrança é o de Tratamento Conservador de 

Hipertensão Intracraniana.Observe-se que o médico que diagnosticou o problema não figura com réu nestes autos, mas 

com testemunha, cujo depoimento encotra-se encartado às fls. 357:... Quando o paciente é examinado inicialmente com 

um diagnóstico de síndrome convulsiva pode estar relacionado a várias patologias como: tumor cerebral, meningite, 

encefalite, entre outras. O fato de o paciente estar deambulando e fazendo contatos com o meio exterior não exclui uma 
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série de patologias graves. O termo síndrome convulsiva tem código específico junto ao SUS porém não me recordo de 

cabeça. A codificação no hospital e maternidade era feita pelo diretor técnico e na época dos fatos era o Dr. Ronaldo 

Moisés. Que eu saiba, existe uma código determinado para a síndrome convulsiva...Elzo Garcia Junior, testemunha de 

acusação foi o médico que atendeu o menor, na qualidade de pediatra. Segundo ele a criança tinha uma crise 

convulsiva. Afirmou que o diagnóstico pode variar, pois a crise convulsiva pode ser um sintoma de várias doenças e que 

geralmente a mesma leva à internação, especialmente quando se trta da primeira crise (fl. 358)A testemunha Meire 

Cristina Ramos afirmou ser ela a responsável pelo preenchimento dos códigos de acordo com o diagnóstico. Afirmou 

que existia um código específico para crise convulsiva a esclarecer e que a codificação obedecia o laudo médico 

responsável pelo paciente internado.(fls. 539) Verifica-se que o Código apontado pela testemunha deveria estar de 

acordo com o diagnóstico do neurologista, Dr. Ariovaldo Troijo. Conclui-se, portanto, que não era o réu Ronaldo o 

responsável pela colocação dos códigos.Ariovaldo Troijo, por sua vez, juntou aos autos cópia de carta encaminhada ao 

Conselho Regional de Medicina de São Paulo em 29 de fevereiro de 2000 acerca do paciente Rodrigo Cesar. Esclarece 

o seguinte: atendeu o paciente e após exames deu alta ao menor com prescrição de Depakene. O menor retornou ao seu 

consultório e foram realizados exames. Ressalta que o prontuário médico deveria conter uma folha onde constariam 

todas as observações clínicas feitas por ele com a sua assinatura, pois sem isso o paciente não poderia sair do hospital, 

fato que pode ser confirmado por qualquer enfermeira-chefe. Acrescenta que no AIH consta seu carimbo e CRM e que 

a análise do coordenador, no caso Walter Coser é leviana, ultrapassada, incorreta e antiética. Reitera que seu 

diagnóstico foi o de crise convulsiva.De fato, como consta dos autos, toda a documentação referida pelo Dr Ariovaldo 

encontra-se no prontuário do menor.O réu Ronaldo Moisés, em seu Interrogatório às fls. 292/293 afirma que não há 

código no SUS para crise convulsiva:... que não é um diagnóstico e sim um sintoma e a mudança de terminologia para 

epilepsia não é correta já que epilepsia é uma patologia bem característica e não foi o que a criança apresentou durante o 

atendimento.Do exposto até o momento verifica-se que o Código apontado no relatório do Dr. Walter Coser não é 

correto, pois o paciente apenas apresentou sintomas de crise convulsiva, sendo esta um sintoma e a epilepsia uma 

doença específica, não diagnosticada pelos médicos que atenderam o paciente.O laudo médico de fls. 23, no campo 

Diagnóstico Inicial há os dizeres crise convulsiva e duas letras separadas por barras ilegíveis. Referido laudo foi 

assinado pelo neurologista Dr. Ariovaldo Troijo, bem assim as fls. 26, 27 (sem o CRM). A Folha de Observação Clínica 

fornece o diagnóstico provisório de Crise Convulsiva. Há, ainda o resultado dos exames de sanque (fls. 32/33).Observe-

se que as informações dos pais de Rodrigo não são técnicas apenas relatos do que ouviram de outro médico, sobre o 

menor ter sofrido uma convulsão.Às Fls. 94 há ofício da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura do Município de 

Jundiaí na qual se determina que das 182 AIH com diagnóstico de Hipertensão intracraniana 61 deveria ter seu 

procedimento modificado para crise convulsiva, este com código próprio. Dentre as AIHs irregulares está a de Rodrigo 

Cesar. Entretanto, às Fls. 218 há ofício da mesma Secretaria de Estado da Saúde que esclarece o seguinte:6. A crise 

convulsiva, por se tratar de um sinal clínico e não de um diagnóstico; em si, não integra a lista de procedimentos da 

Tabela SIH-SUS. Assim sendo, quando o quadro clínico do paciente tem como sinal presente a crise convulsiva é 

preciso que se faça a correlação entre a hipótese diagnóstica inicial e a possível codificação na Tabela de Procedimentos 

SIH-SUSO acusado RONALDO, portanto, não acolheu nem desacolheu o diagnóstico do neurologista e colocou ou fez 

colocar uma possível hipótese diagnóstica inicial por falta de código específico.Considerando-se que o preenchimento 

do Código poderia ter o diagnóstico de Hipertensão Intracraniana, posto que, a crise convulsiva pode ser um de seus 

sintomas, como afirmado à unanimidade pelas testemunhas técnicas, não vejo qualquer delito cometido pelo acusado 

RONALDO.Em relação ao acusado ROGÉRIO, este era o auditor da Secretaria Municipal responsável pela autorização 

de pagamento, o mesmo deveria verificar que o tempo de internação mínima para o Tratamento de conservador de 

Hipertensão Intracraniana é de 3 dias consoante Portaria 2922 do GM/MS de 9.06.98, e que o paciente permaneceu 

apenas um dia internado. Seria seu dever glosar o procedimento, não fosse o fato de a AIH demonstrar que o paciente 

permaneceu internado do dia 03.05.99 a 06.05.99. Não poderia o réu, sem as informações verídicas, saber que não 

houve o tratamento relatado na AIH.Segundo consta dos depoimentos houve um erro de digitação, de responsabilidade 

do pessoal administrativo do hospital (fls. 218 item C). No presente caso, a AIH foi preenchida na parte administrativa 

ela testemunha Meire Cristina Ramos que afirmou ser ela a responsável pelo preenchimento dos códigos de acordo com 

o diagnóstico. Afirmou que existia um código específico para crise convulsiva a esclarecer e que a codificação obedecia 

o laudo médico responsável pelo paciente internado.O irregular preenchimento da AIH foi perpetrada pela funcionária 

acima citada. Se ela recebeu ou não orientação de terceiros, não há prova nos autos.Não há como saber se o Tratamento 

Conservador de Hipertensão Intracraniana é correto ou não. Faltam, portanto, elementos para saber se os acusados 

agiram de forma dolosa para alterar o AIH e receber do SUS verba indevida. RONALDO não preencheu a guia, foi 

Meire. Esta utilizou o código de Tratamento Conservador de Hipertensão Intracraniana. Não há como saber quem errou 

a data de alta do menor, data essa que gerou uma compatibilidade entre a moléstia e o tempo de internação, induzindo a 

erro o acusado ROGÉRIO, cujo depoimento reforça a intenção de o mesmo utilizar um critério conservador em se 

tratando de criança em sua primeira crise convulsiva.Diante da ausência de provas que demonstrem a materialidade e 

autoria do delito, milita em favor dos réus o Princípio Constitucional do Estado de Inocência, impondo-se a absolvição 

dos acusados.Isso posto JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO PARA ABSOLVER RONALDO MOISES e 

ROGÉRIO GALLO TOLEDO TERMOS DO ARTIGO 386, VI DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.P.R.I.C. 

Campinas, 27 de outubro de 2010 

 

0004588-44.2003.403.6105 (2003.61.05.004588-1) - JUSTICA PUBLICA X CELI JANE NUNES DA 

COSTA(SP011348 - ALOYSIO VIEIRA SANFINS BOAVA) 
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Cumpra-se o v. acórdão de fls. 424.Expeça-se a competente guia de recolhimento para a execução da pena e remeta-a 

ao Sedi para distribuição.Lance-se o nome da ré no Cadastro Nacional do Rol dos Culpados.Façam-se as comunicações 

e anotações de praxe.Remetam-se os autos ao Setor de Contadoria para cálculo das custas processuais. Após, intime-se 

a acusada para pagamento do valor apurado, no prazo de 10 dias.Int. 

 

0015678-49.2003.403.6105 (2003.61.05.015678-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. ROBERTO 

ANTONIO DASSIE DIANA) X SIDNEI ANGELO CIPRIANO FRIGO(SP108332 - RICARDO HASSON SAYEG) X 

CLAUDIA REGINA FRIGO ZEZZE(SP108332 - RICARDO HASSON SAYEG) X ANGELA MARIA CIPRIANO 

FRIGO(SP108332 - RICARDO HASSON SAYEG) X ANNE CIPRIANO FRIGO(SP108332 - RICARDO HASSON 

SAYEG) X ALEX VICTOR CIPRIANO SILVA(SP212004 - CLAUDIO JOSE PEREIRA E SP130825 - MARCELO 

AUGUSTO CUSTODIO ERBELLA) 

Vistos.Trata-se de resposta escrita à acusação, formulada pela defesa dos réus, nos termos da redação dos artigos 396 e 

396-A, do Código de Processo Penal (fls. 1076/1106).Em preliminar, alega a defesa, a inépcia da inicial, a 

incompetência deste Juízo e a inocorrência do delito de falso, tendo em vista ser crime meio para a consecução do crime 

de sonegação fiscal.O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 1190/1192.Decido.Quanto à alegada inépcia da 

inicial e demais questões relativas ao preenchimento dos requisitos previstos no artigo 41 do Código de Processo Penal, 

estas já foram analisadas quando do recebimento da denúncia, não havendo que se falar em sua rejeição. Ademais, 

como ressaltado pela própria defesa, a questão já foi apreciada pelo E. Tribunal Regional Federal que decidiu, por 

maioria, pela regularidade da peça inicial.Nos termos da decisão proferida nos autos da exceção de incompetência nº 

2009.61.05.017379-4, cujo traslado para estes autos determino, entendo que permanecem os requisitos configuradores 

da competência deste Juízo, indeferindo o pedido da defesa.Não assiste razão à defesa quanto a absorção do delito de 

falso pelo crime de sonegação fiscal. A falsidade eventualmente perpetrada pelos denunciados não tem o condão de 

causar danos somente na esfera fiscal, tendo potencialidade lesiva para a prática de atos diversos.As demais questões 

dizem respeito, fundamentalmente, ao mérito da presente ação penal.Portanto, ao menos neste exame perfunctório, não 

verifico a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato ou da culpabilidade dos agentes. Da mesma 

forma, da leitura da inicial observo que os fatos nela narrados constituem crime previsto no ordenamento jurídico, não 

se operando, de plano, qualquer causa de extinção da punibilidade em favor dos denunciados.Assim, da análise do 

acervo probatório coligido até o momento, e considerando que nesta fase impera o princípio in dúbio pro societatis, não 

estando configuradas, a meu ver, qualquer hipótese de absolvição sumária prevista no artigo 397 do Código de Processo 

Penal, exsurge dos autos a necessidade de audiência de instrução e julgamento para uma adequada solução do caso, 

motivo pelo qual determino o prosseguimento do feito, consoante o artigo 399 e seguintes do CPP.Expeça-se carta 

precatória, com prazo de 20 (vinte) dias, para a oitiva das testemunhas arroladas pela acusação e defesa.Da expedição 

da carta precatória, intimem-se as partes, nos termos do artigo 222 do Código de Processo Penal e da Súmula 273 do 

STJ.Notifique-se o ofendido (AGU), para que, querendo, adote as providências para comparecimento ao 

ato.Requisitem-se as folhas de antecedentes dos réus, bem como as certidões dos feitos que eventualmente 

constarem.Ciência ao Ministério Público Federal da documentação juntada às fls. 1206/1228.I.Foram expedidas cartas 

precatórias:(Nº858/2010 ao J.Federal de São Paulo/SP para a oitiva das testemunhas de acusação Cláudio, Carla e 

Lucas;Nº859/2010 ao JDC. Santa Rosa do Viterbo/SP para a oitiva das testemunhas de defesa Sandra, Ailton e Maria 

Angélica;Nº860/2010 ao JDC. Barueri/SP para a oitiva da testemunha de defesa José Roberto;Nº861/2010 ao JDC. de 

Queimadas/BA para a oitiva da testemunha de acusação Edércio;Nº862/2010 ao JDC. Itatiba/SP para a oitiva da 

testemunha de acusação Diva) 

 

0006274-37.2004.403.6105 (2004.61.05.006274-3) - JUSTICA PUBLICA X TERESINHA APARECIDA FERREIRA 

DE SOUSA(SP014702 - APRIGIO TEODORO PINTO) 

Ante a cota ministerial de fls. 265 e verso, expeça-se nova carta precatória ao Juízo de Direito da Comarca de 

Jundiaí/SP para a realização do interrogatório, solicitando-se ainda a eventual intimação da acusada por hora certa, em 

analogia ao artigo 362 do CPP.(Foi expedida carta precatória nº857/2010) 

 

0010884-48.2004.403.6105 (2004.61.05.010884-6) - JUSTICA PUBLICA X ALFREDO DE 

ALCANTARA(SP070634 - ROBERTO NOBREGA DE ALMEIDA FILHO E SP158878 - FABIO BEZANA) 

Nos termos da decisão de fls. 184, este Juízo determinou a suspensão do feito em relação às inscrições parceladas 

relativas ao Processo Fiscal nº 10830.008965/2003-82 e o prosseguimento do processo, no tocante às inscrições não 

parceladas (nº 80204 064388-01, 80404 076848-51, 80604 113271-83, 80604 113273-45 e 80704 030393-25).Com os 

novos documentos trazidos aos autos pela defesa (fls. 190/191), determinou-se a expedição de ofício para a 

comprovação do parcelamento do restante da dívida descrita na inicial, sem prejuízo da realização da audiência já 

designada (fls. 199).Diante das informações de fls. 190/191, bem como daquelas prestadas às fls. 205/233 e 236, não há 

dúvidas da efetiva adesão e inclusão dos débitos acima mencionados no programa de parcelamento instituído pela Lei 

11.941/09.Assim, em caráter precário, determino, a suspensão do feito e do prazo prescricional, em relação às 

inscrições nº 80204 064388-01, 80404 076848-51, 80604 113271-83, 80604 113273-45 e 80704 030393-25, devendo 

ser oficiado à Procuradoria da Fazenda Nacional para que informe a este Juízo, quando da consolidação, se os débitos 

referidos na denúncia permanecem no parcelamento.Acautelem-se os autos em Secretaria. 

 

0001174-67.2005.403.6105 (2005.61.05.001174-0) - JUSTICA PUBLICA X TANIA LUIZ FERREIRA(SP080837 - 
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MARCO AURELIO GERMANO DE LEMOS) X MARCOS ANTONIO ANTONELI(SP080837 - MARCO 

AURELIO GERMANO DE LEMOS) 

Expeça-se carta precatória ao Juízo de Direito da Comarca de Contagem/MG para o interrogatório do 

acusado.Remetam-se os autos ao Sedi para as anotações devidas em relação à suspensão do processo em relação à ré 

Tânia (fls. 190).Int.(Foi expedida carta precatória nº933/10 em cumprimento ao r. despacho supra). 

 

0008628-98.2005.403.6105 (2005.61.05.008628-4) - JUSTICA PUBLICA X JOAO RAMOS DE SOUZA(SP112239 - 

JAIR GEMELGO) X MARCOS ANTONIO DE TOLEDO(SP037756 - ANTONIO CARLOS VIEIRA DE SOUSA) 

JOÃO RAMOS DE SOUZA e MARCOS ANTONIO DE TOLEDO foram denunciados pela prática dos delitos 

tipificados nos artigos 168-A, 1, inciso I do Código Penal. Denúncia recebida às fls. 157.Respostas preliminares 

apresentadas às fls. 163/165 (MARCOS) e 185/201 (JOÃO RAMOS). Decido. A verificação da existência ou não de 

dolo na conduta dos denunciados, bem como a constatação da ausência de autoria, demanda instrução probatória, não 

sendo possível seu afastamento de plano.A alegada dificuldade financeira da empresa que, em tese, poderia afastar a 

inexigibilidade da conduta, não restou cabalmente comprovada nos autos.Os documentos trazidos aos autos são 

insuficientes para demonstrar a realidade financeira da empresa e de seus sócios por ocasião dos fatos narrados na 

denúncia, o que demanda maiores perquirições. Assim, da análise do acervo probatório coligido até o momento, e 

considerando que nesta fase impera o princípio in dúbio pro societatis, não estando configuradas, a meu ver, qualquer 

hipótese de absolvição sumária prevista no artigo 397 do Código de Processo Penal, exsurge dos autos a necessidade de 

audiência de instrução e julgamento para uma adequada solução do caso, motivo pelo qual determino o prosseguimento 

do feito, consoante o artigo 399 e seguintes do CPP.DAS PROVASConsigno que o artigo 396-A do Código de Processo 

Penal, com redação dada pela Lei 11.719/08 dispõe:Na resposta, o acusado poderá argüir preliminares e alegar tudo o 

que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, 

qualificando-as e requerendo sua intimação quando necessário. (grifo nosso)Assim, sendo esse o momento oportuno 

para que as testemunhas sejam arroladas, não é razoável o prazo requerido pela defesa do corréu JOÃO RAMOS, para 

apresentação dos endereços das testemunhas. Ademais, decorrido prazo superior a 30 (trinta) dias, desde a data do 

protocolo da resposta até a presente decisão, sem que a defesa houvesse providenciado tais endereços, considero 

preclusa a prova testemunhal da defesa do acusado JOÃO.Não havendo testemunhas arroladas pela acusação, expeça-se 

carta precatória para oitiva das testemunhas arroladas pelo acusado MARCOS.Da expedição da carta precatória, 

intimem-se as partes, nos termos do artigo 222 do Código de Processo Penal e da Súmula 273 do STJ.Notifique-se o 

ofendido (INSS).A defesa poderá juntar documentos aos autos até a fase do artigo 402 do Código de Processo 

Penal.Reputo, desde logo, desnecessária a perícia contábil nos crimes como o tratado nos autos. Nesse sentido:Acordão 

Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 897782 Processo: 

200602339340 UF: RS Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 19/04/2007 Documento: STJ000750694 

Fonte DJ DATA:04/06/2007 PÁGINA:425 Relator(a) GILSON DIPP Decisão Vistos, relatados e discutidos os autos 

em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunalde Justiça. A 

Turma, por unanimidade, conheceu do recurso, mas lhe negou provimento.Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Arnaldo 

Esteves Lima e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.Ementa CRIMINAL. RESP. OMISSÃO NO 

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DOLO GENÉRICO. ANIMUS REM SIBI 

HABENDI. COMPROVAÇÃO DESNECESSÁRIA. CONTRARIEDADE À LEI FEDERAL EVIDENCIADA. 

PERÍCIA. DISPENSABILIDADE. ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 

DIMINUIÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. RECURSO DESPROVIDO.I. A conduta descrita no tipo 

penal do art. 168-A do Código Penal é centrada no verbo deixar de repassar, sendo desnecessária, para a configuração 

do delito, a comprovação do fim específico de apropriar-se dos valores destinados à Previdência Social. Precedentes.II. 

Em se tratando do crime tipificado no art. 168-A do Código Penal, é desnecessária a prova pericial, especialmente se a 

sentença está baseada em provas documentais. Precedentes.III. A incidência de circunstâncias atenuantes não pode 

reduzir a pena privativa de liberdade aquém do mínimo legal. Súmula n.º 231 desta Corte.IV. Recurso desprovido.Data 

Publicação 04/06/2007Requisitem-se as folhas de antecedentes dos acusados bem como as certidões dos feitos que 

eventualmente constarem.Contando o acusado JOÃO RAMOS com mais de sessenta anos, aponha-se a tarja respectiva 

e observe-se a ordem de prioridade.I.(Foi expedida carta precatória nº856/2010 ao JDC. Águas de Lindóia). 

 

0009784-24.2005.403.6105 (2005.61.05.009784-1) - JUSTICA PUBLICA X NELSON FONTELLA 

GONCALVES(SP037139 - HENRY CHARLES DUCRET) 

À Defesa para a apresentação dos memoriais, no prazo legal. 

 

0001304-23.2006.403.6105 (2006.61.05.001304-2) - JUSTICA PUBLICA X TERESINHA APARECIDA FERREIRA 

DE SOUSA(SP014702 - APRIGIO TEODORO PINTO) X MARIA HELENA ERHARDT 

Tendo em vista que a ré mudou de endereço sem informar o Juízo, o feito seguirá sem a sua presença nos termos do 

artigo 367 do CPP.Dê-se vista à Defesa para os fins do artigo 402 do CPP. 

 

0002484-74.2006.403.6105 (2006.61.05.002484-2) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1090 - DANILO FILGUEIRAS 

FERREIRA) X JESUS INHAN X TERESINHA APARECIDA FERREIRA DE SOUSA X CELSO MARCANSOLE 

Fls. 96/97: Defiro o prazo de 10 dias para a juntada do instrumento de procuração.(Dr. Tarcísio Germano de Lemos). 
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0002604-83.2007.403.6105 (2007.61.05.002604-1) - JUSTICA PUBLICA X MARCELO MASINI(SP177307 - 

LEANDRO ALVES SABATINO) 

À Defesa para a apresentação dos memoriais, no prazo de 05 dias. 

 

0005734-81.2007.403.6105 (2007.61.05.005734-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1440 - BRUNO 

COSTA MAGALHAES) X PATRICIA DE AZEVEDO MARQUES JENSEN PAMFILIO(SP096217 - JOSEMAR 

ESTIGARIBIA) X GIOVANNI STIVAL PAMFILIO(SP096217 - JOSEMAR ESTIGARIBIA) 

Conforme decidido às fls. 679, foram requisitadas informações sobre a efetiva inclusão e consolidação dos débitos no 

programa de parcelamento.Diante da informação prestada às fls. 682 confirmando a adesão e inclusão da totalidade dos 

débitos no parcelamento especial instituído pela Lei 11.941/09, bem como o posicionamento ministerial de fls. 687, 

determino, em caráter precário, a suspensão do feito e do prazo prescricional, devendo ser oficiado à Procuradoria da 

Fazenda Nacional para que informe a este Juízo, quando da consolidação, se os débitos referidos na denúncia 

permanecem no parcelamento.Acautelem-se os autos em Secretaria. 

 

0011324-39.2007.403.6105 (2007.61.05.011324-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1090 - DANILO FILGUEIRAS 

FERREIRA) X WLADYSLAW DACEWICZ(SP204006 - VANESSA PLINTA E SP099519 - NELSON BALLARIN) 

Inicialmente este Juízo indeferiu o pedido de suspensão em razão do parcelamento dos débitos (fls. 553/554).Atendendo 

o requerimento formulado na fase do artigo 402, do CPP, determinou-se a vinda de informações sobre a efetiva inclusão 

dos débitos (fls. 558).Diante da informação prestada às fls. 570 confirmando a adesão e inclusão da totalidade dos 

débitos no parcelamento especial instituído pela Lei 11.941/09, bem como o posicionamento ministerial de fls. 572, 

determino, em caráter precário, a suspensão do feito e do prazo prescricional, devendo ser oficiado à Procuradoria da 

Fazenda Nacional para que informe a este Juízo, quando da consolidação, se os débitos referidos na denúncia 

permanecem no parcelamento.Acautelem-se os autos em Secretaria.I. 

 

0015228-67.2007.403.6105 (2007.61.05.015228-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1440 - BRUNO 

COSTA MAGALHAES) X LUIZ CARLOS GAVA(SP132262 - PEDRO DAVID BERALDO) X ANTONIO 

HERMINIO PAGANI 

À Defesa para a apresentação dos memoriais, no prazo de 05 dias. 

 

0000434-07.2008.403.6105 (2008.61.05.000434-7) - JUSTICA PUBLICA X HUDSON SANTOS DE 

OLIVEIRA(SP161303 - NELSON ALVES GATTO) 

Manifeste-se a Defesa, no prazo de 05 dias, se ratifica os memoriais de fls. 217/233. 

 

0003578-86.2008.403.6105 (2008.61.05.003578-2) - JUSTICA PUBLICA X ADRIANO DOS SANTOS 

SILVA(SP258151 - GUILHERME FLAVIANO RABELO) 

ADRIANO DOS SANTOS SILVA foi denunciado pela prática do crime de moeda falsa. Denúncia recebida às fls. 

77.Resposta preliminar apresentada às fls. 82/88. Em linhas gerais a defesa sustenta a ausência de dolo na conduta do 

denunciado.Decido. Em que pese a argumentação da defesa, a verificação da existência ou não de dolo na conduta do 

denunciado demanda instrução probatória, não sendo possível seu afastamento de plano.Assim, da análise do acervo 

probatório coligido até o momento e considerando que nesta fase impera o princípio in dúbio pro societatis, não se 

vislumbra, ao menos de maneira manifesta, qualquer hipótese de absolvição sumária, nos termos do artigo 397 do 

Código de Processo Penal, motivo pelo qual determino o prosseguimento do feito, consoante o artigo 399 e seguintes do 

CPP.Expeça-se carta precatória, com prazo de 20 (vinte) dias para oitiva das testemunhas de acusação e defesa, 

intimando-se as partes, nos termos do artigo 222 do Código de Processo Penal e da Súmula 273 do STJ.Atente-se para o 

fato de a testemunha arrolada pela defesa ser menor de 18 (dezoito) anos, necessitando de nomeação de curador para 

sua oitiva.A notificação do ofendido (AGU) também se faz necessária para que, querendo, adote as providências para 

comparecimento ao ato.Requisitem-se as folhas de antecedentes e informações criminais de praxe.I.(Foi expedida carta 

precatória nº919/2010 ao JDC. Jundiaí). 

 

0007024-97.2008.403.6105 (2008.61.05.007024-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1090 - DANILO 

FILGUEIRAS FERREIRA) X IVO COSTA(SP243062 - RICARDO FERNANDES BRAGA) 

À Defesa para a apresentação dos memoriais, no prazo de 05 dias. 

 

Expediente Nº 6531 

 

CARTA PRECATORIA 
0010316-22.2010.403.6105 - JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE JUIZ DE FORA - MG X JUSTICA 

PUBLICA X ROBISON MARCELO SILVEIRA SOARES(SP130235 - EUNICE DAMARIS ALVES PEREIRA E 

SP039881 - BENEDITO PEREIRA LEITE) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

Termo de audiência admonitória: Em 23 de novembro de 2010, nesta cidade de Campinas, na Sala de Audiências da 1ª 

Vara da Justiça Federal presente a MMª Juíza Federal Dra. MARCIA SOUZA E SILVA DE OLIVEIRA, comigo, 

analista judiciário abaixo nomeado, foi aberta a audiência admonitória, com as formalidades legais, estando presente a I. 

Presentante do Ministério Público Federal, Dra. Elaine Ribeiro de Menezes. Ausente a Defensora do sentenciado, Dra. 
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Eunice Damaris Alves Pereira - OAB/SP 130.235, bem como o I. Defensor, Dr. Benedito Pereira Leite - OAB/SP 

39.881 - substabelecimento juntado aos autos. Presente o sentenciado ROBISON MARCELO SILVEIRA SOARES. 

Em razão da ausência do I. Defensor, Dr. Benedito Pereira Leite - OAB/SP 39.881, aplico-lhe multa no valor de 15 

(quinze) salários mínimos, conforme o artigo 265 do CPP. Redesigno a audiência admonitória para o dia 01 de 

dezembro de 2010 às 16 horas. Intime-se. Do teor desta deliberação, saem intimados os presentes. NADA MAIS. Lido e 

achado conforme, vai devidamente assinado. EU _________ Guilherme de Oliveira Alves Boccaletti - RF 6570, 

Analista Judiciário, lavrei. 

 

Expediente Nº 6532 

 

ACAO PENAL 
0010990-44.2003.403.6105 (2003.61.05.010990-1) - JUSTICA PUBLICA X CELIA MARIA ISRAEL(SP119775 - 

MARCOS DE SOUZA E SP256047A - ÉRICO MARQUES DE MELLO) X MARCOS ANTONIO 

ASCARI(SP195652 - GERSON MENDONÇA E SP172509 - GUSTAVO FRANCEZ) X RICARDO 

CANALI(SP054424 - DONALDO FERREIRA DE MORAES) X RODRIGO SAMPAIO LOPES(SP080425 - 

ANTONIO FERNANDES RUIZ FILHO E SP123841 - CARLOS FERNANDO DE FARIA KAUFFMANN) X RUTH 

MARIA ISRAEL(SP146155 - EDILSON FREIRE DA SILVA) X ANTONIO ROBERTO JUSTEL 

QUILES(SP164034 - JORGE ANTONIO GALLAFASSI) X EDVALDO CASSIMIRO JUNIOR(SP224413 - ATILIO 

GOMES DE PROENÇA JUNIOR E SP154417 - MAURO DOS SANTOS OLIVEIRA) X CLEBER 

CLAUS(SP119775 - MARCOS DE SOUZA) X OSORITO VIEIRA ALVES(SP198305 - RUBEM SERRA RIBEIRO) 

Cuida-se de ação penal movida em face de CÉLIA MARIA ISRAEL e outros, denunciados como incursos nos artigos 

171, 3º, 288, 297 e outros do Código Penal.Às fls. 3703/3753 foi proferida sentença absolvendo RICARDO CANALI e 

condenado os réus CÉLIA MARIA ISRAEL, MARCOS ANTONIO ASCARI, CLEBER CLAUS, EDVALDO 

CASSIMIRO JUNIOR, RODRIGO SAMPAIO LOPES, OSORITO VIEIRA ALVES, ANTONIO ROBERTO JUSTEL 

e RUTH MARIA ISRAEL, nas penas dos artigos ali consignados.A r. sentença foi disponibilizada no Diário Eletrônico 

da Justiça em 24.08.2010 (fls. 3769)O Ministério Público Federal ingressou com recurso de apelação às fls. 3755/3766, 

o qual foi recebido às fls. 3770 e publicado para contrarrazões às fls. 3773.Foi também interposto recurso de apelação 

pelos réus CÉLIA MARIA ISRAEL (fls. 3778), RODRIGO SAMPAIO LOPES (fls. 3780), , RUTH MARIA ISRAEL 

(fls. 3781), ANTONIO ROBERTO JUSTEL QUILES, (fls. 3782), OSORITO VIEIRA ALVES (fls. 3783 e fls. 3790), 

CLEBER CLAUS (fls. 3784), MARCOS ANTONIO ASCARI (fls. 3789), EDVALDO CASSIMIRO JUNIOR (fls. 

3811).Apresentadas as contrarrazões por quase todos os corréus, às fls. 3881 foi aberto novo prazo de contrarrazões em 

face dos corréus RODRIGO SAMPAIO, RUTH MARIA ISRAEL e CLEBER CLAUS, sob pena de aplicação de 

aplicação da multa prevista no artigo 265 do Código de Processo Penal. Na mesma decisão, foi deferida também o 

desentranhamento do recurso de apelação apresentado pelo advogado LUIZ ALEXANDRE CAVALCA 

RAMACHIOTTI (fls. 3790/3799), como representante do réu OSORITO, vez que este permanece nos autos 

representado por RUBEM SERRA RIBEIRO (fls. 3783).Às fls. 3882/3883 foi apresentada as conrtarrazões de 

RODRIGO SAMPAIO LOPES.Decido.Quanto aos corréus RUTH MARIA ISRAEL e CLEBER CLAUS, por primeiro, 

impende reproduzir a redação do artigo 265, do Código de Processo Penal, dada pela Lei n.º 11.719/2008:Art. 265: O 

defensor não poderá abandonar o processo senão por motivo imperioso, comunicando previamente o juiz, sob pena de 

multa de 10(dez) a 100(cem) salários mínimos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.No caso em apreço, verifica-

se que, embora devidamente intimados, quedaram-se inerte por 2 (duas) vezes. Nem mesmo a ameaça da imposição de 

multa, foi capaz de sensibilizar o advogado quanto aos prazos processuais, revelando, pois, descaso não só com a 

Justiça e com o primado da razoável duração do processo (art.5º, inciso LXXVIII, da CF), mas principalmente tornando 

inócua a defesa de seu cliente.Assim, ante o abandono injustificado do processo pela defesa constituída, considero os 

réus RUTH MARIA ISRAEL e CLEBER CLAUS indefesos, devendo ser-lhes nomeados o advogado Dr. 

GUILHERME ELIAS DE OLIVEIRA, OAB n.º 244.952, constante do sistema AJG, para apresentação da referida peça 

processual.Em consonância com as novas diretrizes do processo penal, e tendo em vista o preceituado no artigo 12 do 

Código de Ética e Disciplina da OAB, bem como o fato de a presente ação penal encontrar-se com andamento 

prejudicado por inércia da defesa, fixo multa de 10 (dez) salários mínimos aos ilustres advogados Drs. EDILSON 

FREIRE DA SILVA, OAB 146.155 (representante de RUTH MARIA ISRAEL) e MARCOS DE SOUZA, OAB 

119.775 (representante de CLEBER CLAUS), que deverão ser recolhidas imediatamente, em guia própria junto à Caixa 

Econômica Federal para posterior destinação. No caso de não atendimento, inscreva-se imediatamente na Dívida Ativa 

da União, para cobrança fiscal. Sem prejuízo das determinações anteriores, oficie-se à Comissão de Ética da OAB, para 

a tomada das providências que entender cabíveis, com cópia dessa decisão.I. Após, vista ao Ministério Público Federal 

para contrarrazões. 

2ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal 

DR. GUILHERME ANDRADE LUCCI 
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Juiz Federal Substituto 

HUGO ALEX FALLEIROS OLIVEIRA 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 6531 
 

MONITORIA 

0007269-79.2006.403.6105 (2006.61.05.007269-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X ELCIO CABRERA BENELLI X ODETE DE LURDES CARREIRO(Proc. 

1252 - LUCIANA FERREIRA GAMA PINTO) X ELANE MORAIS FERREIRA BENELLI X ELDES CABRERA 

BENELLI 

1. FF. 201/207: Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões no prazo legal.3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, com as homenagens deste Juízo.4. Intimem-se.  

 

0017336-98.2009.403.6105 (2009.61.05.017336-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR) X DULT-AR COM/ E SERVICOS EM AR CONDICIONADO E ARTEFATOS 

METALICOS LTDA EPP X LEONIZAR PONTES DE CARVALHO 

1. Em face da devolução da carta precatória de ff. 37/47 em razão de não ter sido instruída com as vias originais das 

guias de recolhimento de custas, oficie-se ao Juízo Deprecado, encaminhando-lhe cópia do Acordo de Cooperação 

firmado entre Tribunal Regional Federal e Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo n.º 01.029.10.2009, de modo a 

dar efetividade ao estabelecido entre os órgãos superiores, bem como em observância ao cumprimento da Meta 10 do 

ano de 2010, do Conselho Nacional de Justiça.2. Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso 

LXXVIII da Constituição Federal, servirá a cópia do presente despacho como ##### OFÍCIO N.º 500/2010 #####, por 

meio do qual informa a Carta Precatória, juntamente com as guias de recolhimento de custas, foram enviadas através de 

correio eletrônico (documento digitalizado), uma vez que o Acordo de Cooperação firmado estabelece a tramitação por 

meio exclusivamente eletrônico de informações processuais entre Juízos vinculados aos respectivos Tribunais, de modo 

a conferir maior celeridade no cumprimento dos atos.3. Dessa forma, de modo a atribuir máxima eficácia aos termos do 

acordo, venho propor a V. Exª que eventuais dúvidas quanto à autenticidade de documentos, sejam objeto de consulta 

diretamente a este Juízo por meio eletrônico, de forma a desonerar as atividades de ambos os Juízos. 4. Desentranhe-se 

a carta precatória de ff. 37/47, instruindo-a com as guias originais de ff. 30/31, encaminhando-a para integral 

cumprimento.Int.  

 

0017361-14.2009.403.6105 (2009.61.05.017361-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201443 - MARCIA 

REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X MARCELO PERRONE 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre o teor da certidão lavrada pelo oficial de justiça no cumprimento da carta 

precatória, dentro do prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0000774-77.2010.403.6105 (2010.61.05.000774-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X J DAVIES IND/ E COM/ ME LTDA X JOHN FREDERICK DAVIES X 

ENRICO GRILLO 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre o teor da certidão lavrada pelo oficial de justiça no cumprimento da carta 

precatória, dentro do prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0006673-56.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES) X CARLOS FERNANDES TOLEDO X MARIA DA 

CONCEICAO LEAL TOLEDO 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre o teor da certidão lavrada pelo oficial de justiça no cumprimento da carta 

precatória, dentro do prazo de 05 (cinco) dias. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0006523-51.2005.403.6105 (2005.61.05.006523-2) - YNAUE MIDENA TORELLI - FIRMA INDIVIDUAL X 

YNAUE MIDENA TORELLI X CARLOS ALBERTO TORELLI(SP195722 - EDNEY BENEDITO SAMPAIO 

DUARTE JUNIOR E SP162488 - SÉRGIO MINORU OUGUI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

ré/exequente para MANIFESTAÇÃO acerca da certidão de decurso do prazo concedido ao autor/executado para 

pagamento (art. 475-J, caput, do Código de Processo Civil). 

 

0005620-11.2008.403.6105 (2008.61.05.005620-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 
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AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP167755 - LUIS MARCELO BATISTA DA SILVA E SP139307 - REGINA 

CELIA LOURENCO BLAZ E SP209296 - MARCELO FIGUEROA FATTINGER E SP209376 - RODRIGO SILVA 

GONÇALVES E SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X REVISE REAL VIGILANCIA E SEGURANCA 

LTDA - MASSA FALIDA X DIJILAINE OLIVEIRA SILVA X DEJAIR ALVES DA SILVA 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre o teor da certidão lavrada pelo oficial de justiça no cumprimento da carta 

precatória, dentro do prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0016276-90.2009.403.6105 (2009.61.05.016276-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X EDSON CARLOS DOS 

SANTOS LIMA X SIRLEY LUCIO PEREIRA DOS SANTOS 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que foi realizado o DESENTRANHAMENTO 

de peças requerido pela autora, mediante substituição por cópias legíveis, conforme autorizado em sentença.2. 

Comunico que as peças desentranhadas encontram-se disponíveis para retirada em secretaria. 

 

0016492-51.2009.403.6105 (2009.61.05.016492-6) - MARISA RIBEIRO FERNANDES FADIL X JORGE LUIZ 

FADIL(SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Intime-se a parte autora a apresentar cópia da sentença prolatada nos autos da Ação Cautelar nº 2007.61.00.015029-7, 

da certidão de trânsito em julgado e da decisão que teria reconnhecido em favor da parte autora a presunção de verdade 

dos fatos que se pretenderiam comprovar por meio dos extratos sonegados pela Caixa Econômica Federal.Prazo: 30 

(trinta) dias.Intime-se. 

 

0004041-57.2010.403.6105 - OSMAR DOS SANTOS(SP282617 - JONATHAN FARINELLI ALTINIER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre documentos/procedimento(s) administrativo(s) colacionados, dentro do prazo de 

10 (dez) dias. 

 

0007859-17.2010.403.6105 - IZABEL CRISTINA FURLAN GAZOLA(SP275788 - ROSEMARY APARECIDA 

OLIVIER DA SILVA E SP272797 - ADEVALDO SEBASTIÃO AVELINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre PROPOSTA DE ACORDO apresentada, dentro do prazo de 10 (dez) dias. 

 

0008045-40.2010.403.6105 - UNILEVER BRASIL HIGIENE PESSOAL E LIMPEZA LTDA(SP182116 - 

ANDERSON CRYSTIANO DE ARAÚJO ROCHA E SP193910 - DANIELA MOREIRA BOMBONATTI E 

SP287573 - MANOA STEINBERG OSTAPENKO) X UNIAO FEDERAL 

Despachado somente nesta data em razão do excessivo volume de feitos em tramitação nesta Vara.1- Ff. 45-61:Recebo 

como aditamento à inicial para que dela faça parte integrante.2- Ao SEDI para retificação do valor atribuído à causa.3- 

Cite-se a União para que apresente resposta no prazo legal.4- Visando a dar efetividade à determinação constante do 

artigo 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá a cópia do presente despacho como ##### MANDADO DE 

CITAÇÃO ####### N.º 30849/2010 a ser cumprido na Av. Barão de Jaguara, nº 945, Campinas-SP, para CITAR 

UNIÃO FEDERAL, na pessoa de seu(s) representante(s) legal(ais), dos termos da ação proposta, cuja cópia segue 

anexa, esclarecendo-lhe(s) que pode(m) apresentar contestação no prazo de 60 dias. No ato da citação, o Sr. Executante 

de mandados também deverá alertar o(a)(s) citando(a)(s) de que, não contestado o pedido no prazo acima especificado, 

presumir-se-ão como verdadeiros os fatos narrados na inicial, nos termos dos art. 285 e 319 do CPC, ressalvado o 

disposto no art. 320 do mesmo diploma legal. Autorizo o Oficial de Justiça a quem este for apresentado, a adotar, para o 

cumprimento, o permissivo do art. 172, parágrafo 2º do Código de Processo Civil. 5- Cumpra-se. 

 

0016206-39.2010.403.6105 - MARIANA MELATO FRARE(SP240341 - DANIELA DE OLIVEIRA BIANCO 

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Cuida-se de pedido sob rito ordinário aforado por MARIANA MELATO FRARE em face da CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL. Visa à condenação da parte ré à restituição de valor cobrado indevidamente, bem como indenização por 

danos morais no importe total de R$ 21.582,00 (vinte e um mil, quinhentos e oitenta e dois reais), e liminarmente, a 

retirada da inscrição de seu nome nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito.Requereu os benefícios da justiça 

gratuita e juntou à inicial os documentos de ff. 10/25.Inicialmente, foi o presente feito distribuído à Egr. 1ª Vara Cível 

da Comarca de Jundiaí-SP, que se declarou incompetente para seu processamento e julgamento, a teor do disposto no 

artigo 109, inciso I da Constituição Federal e determinou a remessa a esta Subseção Judiciária.Relatei. Decido 

fundamentadamente.Nesta Subseção da Justiça Federal houve a implantação dos Juizados Especiais Federais, com 

competência absoluta em matéria cível para processar e julgar feitos com valor de até 60 (sessenta) salários mínimos - 

artigo 3º, caput, da Lei nº 10.259/2001.No caso dos autos, afiro que o autor atribuiu valor à causa no importe de R$ 

21.582,00 (vinte e um mil, quinhentos e oitenta e dois reais), correspondente ao valor que sustenta devido pela 
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requerida.Por tudo bem considerado, concluo que o direito pretendido não possui expressão econômica que excepcione 

o piso de competência de 60 (sessenta) salários mínimos desta Vara Comum Federal, na hipótese de procedência da 

ação.Com efeito, tenho que resta caracterizada a incompetência absoluta deste Juízo. Portanto, diante da fundamentação 

exposta e ao escopo de evitar prejuízo temporal processual, declino da competência para o processamento do feito e 

determino a imediata remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de Jundiaí-SP, após as cautelas de estilo, dando-se 

baixa na distribuição. Declino-o nos termos do artigo 113, caput e parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.O pedido 

de tutela antecipada será analisado pelo Juízo competente. Intime-se. 

 

0016242-81.2010.403.6105 - PAULO ELIAS DE SILVA(SP200505 - RODRIGO ROSOLEN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

INDEFIRO o pedido de liminar para determinar ao INSS à apreciação do pedido do autor, porque este sequer foi 

protocolizado. Assim sendo, restam prejudicados os pedidos deduzidos nos itens 1.2 e 1.3 (fl. 09).Defiro o pedido de 

citação da Autarquia para responder ao pedido de aposentadoria por tempo de contribuição ou especial, nos termos do 

pedido.Cite-se o INSS para que apresente contestação no prazo legal.Comunique-se à AADJ/INSS, por meio eletrônico, 

para que traga aos autos cópia do processo administrativo do autor.Com a vinda do processo administrativo, visando a 

facilitar o manuseio e a consulta dos autos, determino sua autuação em apartado, aproveitando-se a numeração original. 

Deverá a Secretaria desta 2ª Vara Federal de Campinas apensar os autos apartados ao presente feito, proceder à 

respectiva atualização no sistema informatizado de movimentação processual, através da rotina AR-AP, e promover a 

juntada da petição/ofício de encaminhamento nestes autos principais.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Intimem-

se. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
0014202-29.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009841-66.2010.403.6105) 

MULTIMARCAS COMERCIO DE PRODUTOS VETERINARIOS LTDA ME(SP123814 - ANTONIO BENTO DE 

SOUZA E SP136792 - CINTIA APARECIDA TORRES TAMBOR) X VETNIL INDUSTRIA E COMERCIO DE 

PRODUTOS VETERINARIOS LTDA(SP196524 - OCTÁVIO TEIXEIRA BRILHANTE USTRA E SP249171 - 

MICHELE MIRANDA MULLER) 

Trata-se de exceção declinatória de foro, arguida pela Multimarcas Comércio de Produtos Veterinários Ltda Me, em 

vista do ajuizamento, nesta 5ª Subseção Judiciária da Justiça Fe-deral no Estado de São Paulo, de pedido sob rito 

ordinário autuado sob n.º 0009841-66.2010.403.6105 aforado por Vetnil Indústria e Comércio de Produtos Veterinários 

Ltda.Aduz a empresa excipiente que para o caso dos autos há eleição de foro, nos termos dos artigos 94 e 100, inciso 

IV, le-tras a e d do Código de Processo Civil, tendo sido estabelecido o foro da Subseção Judiciária de São José do Rio 

Preto/SP.Apresentou manifestação a empresa privada excepta, de concordância com a remessa do feito principal àquela 

Subseção Judiciária, nos termos dos artigos 94 e 100, IV, letra a, do Códi-go de Processo Civil. Relatei. Fundamento e 

decido:Acolho a exceção de incompetência relativa.Verifico que às ff. 07/11, houve a juntada de alteração contratual da 

parte excipiente, que comprova o local de sua sede em São José do Rio Preto - SP.Observo, ainda, que às ff. 112-130 do 

feito principal, há manifestação do Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI somente na qualidade de 

assistente litisconsorcial do réu. As questões aventadas pela aludida Autarquia Federal serão analisadas pelo Egr. Juízo 

competente. Resta demonstrada, pois, a comprovação das alega-ções da excipiente quanto à eleição do foro (de natureza 

dispositi-va), nos termos do art. 94 e 100, inciso IV, letras a e d do Códi-go de Processo Civil. Diante do exposto, 

acolho a presente exceção de in-competência e declino da competência em favor de uma das Varas Federais da 

Subseção Judiciária de São José do Rio Preto - SP, a cujo Distribuidor determino a imediata remessa dos autos 

principais mediante as cautelas de estilo, dando-se baixa na distribuição.Junte-se uma cópia desta decisão aos autos 

princi-pais.Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0013795-67.2003.403.6105 (2003.61.05.013795-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - 

JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE) X VITOR JOSE PACCI 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre o teor da certidão lavrada pelo oficial de justiça no cumprimento da carta 

precatória, dentro do prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0016877-96.2009.403.6105 (2009.61.05.016877-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X J C BRAGHETTO INSTRUMENTO ME X JOSE CARLOS BRAGHETTO 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre o teor da certidão lavrada pelo oficial de justiça no cumprimento da carta 

precatória, dentro do prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0017174-06.2009.403.6105 (2009.61.05.017174-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP261819 - THAIS 

HAE OK BRANDINI PARK E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X MARIO LUIZ DE SANTI EPP X 

MARIO LUIZ DE SANTI X ELAINE MARIA DE CAMARGO SANTI X ROBERTO APARECIDO MARINELLI X 

IGNEZ MARIA DE CAMARGO MARINELLI 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 45/969 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre o teor da certidão lavrada pelo oficial de justiça no cumprimento da carta 

precatória, dentro do prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0001613-05.2010.403.6105 (2010.61.05.001613-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X ANGELA MARIA DE SENE PINELLI ME X ANGELA MARIA DE SENE PINELLI 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre o teor da certidão lavrada pelo oficial de justiça no cumprimento da carta 

precatória, dentro do prazo de 05 (cinco) dias. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0014799-32.2009.403.6105 (2009.61.05.014799-0) - ISOLADORES SANTANA S/A(SP110750 - MARCOS SEIITI 

ABE E SP207541 - FELLIPE GUIMARÃES FREITAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

JUNDIAI - SP(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DE 

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) X SERV BRASILEIRO DE 

APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS(SP067859 - LENICE DICK DE CASTRO) 

Converto o julgamento em diligência para as providências que se-guem:1- Proceda a Secretaria à juntada da decisão 

proferida no agravo nº 0012940-26.2010.4.03.0000;2- Intime-se a agravada, nos termos do 2º, do art. 523 do CPC, para 

apresentar contraminuta, no prazo de 10 (dez) dias;4- Na forma do citado artigo, o Agravo será apreciado por ocasião 

do julgamento de eventual recurso de apelação;5- Após, voltem os autos conclusos para sentença. 

 

0008384-96.2010.403.6105 - ELAINE JACINTHO DA COSTA(SP222704 - AMILCAR ZANETTI NEVES) X 

DIRETOR DO CURSO DE DIREITO DA UNIVERSIDADE UNIP(SP102105 - SONIA MARIA SONEGO E 

SP155102 - FERNANDA ANGELINI DE MATOS DIAS) 

Elaine Jacintho da Costa, qualificada nos autos, impetrou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, 

contra ato praticado pelo Diretor do Curso de Direito da Universidade Paulista - UNIP, argumentando que é acadêmica 

do curso de Direito da instituição, que se nega a realizar sua rematrícula no 5º semestre letivo por razão de situação de 

inadimplência na qual se colocou involuntariamente.Com a inicial foram juntados os documentos de fls. 19/40.O feito 

foi originalmente distribuído ao Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Várzea Paulista, que reconheceu sua 

incompetência para julgamento do feito e determinou a remessa dos autos para distribuição a esta Justiça Federal 

Subseção de Campinas (fls. 47/48). Este Juízo reservou-se para apreciar o pleito liminar após a vinda aos autos das 

informações.Notificada, a autoridade impetrada prestou informações (fls. 63/77) argüindo preliminar de ilegitimidade 

passiva. No mérito, advoga ser legítima e legal a proibição de renovação da matrícula da impetrante, tendo em vista o 

que dispõe o artigo 5º da Lei nº 9.870/99. Refere que a aluna se colocou em situação de inadimplência reiteradamente, 

estando em aberto o pagamento das mensalidades referentes aos meses de agosto a dezembro de 2009. Defende, por 

fim, a necessidade de receber contraprestação pecuniária, para o fim de garantir a continuidade dos serviços 

educacionais por ela prestados. Juntou documentos (fls. 78/172)A liminar foi indeferida (fls. 176/177).Instado, o 

Ministério Público Federal deixou de opinar sustentando ausência de interesse a justificar sua intervenção no feito (fls. 

180/181).É o relatório do essencial.DECIDO.A Constituição Federal de 1988, seguindo a tradição do direito 

constitucional pátrio, inaugurada com a Carta de 1934, interrompida com a Carta ditatorial de 1937 e retomada na Carta 

de 1946, dispõe, no seu artigo 5º, inciso LXIX, que será concedido mandado de segurança para a proteção de direito 

líquido e certo, desde que não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando a ilegalidade ou abuso de poder 

forem perpetrados por autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder 

público.Trata-se de ação de índole constitucional, destinada à proteção de direito líquido e certo de pessoas físicas ou 

jurídicas atingido por ato de autoridade ou de agente de pessoa jurídica no exercício de funções delegadas. Portanto, 

somente estará legitimado o seu uso se o impetrante for o titular do direito para o qual busca a proteção, além de ser este 

incontroverso, não dependendo de qualquer instrução probatória.De início, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva 

arguida pela autoridade impetrada, por entender que possui ela atribuição administrativa para a realização/desfazimento 

do ato administrativo objeto da impetração.No mérito, consoante relatado o que busca a impetrante é a concessão da 

segurança para determinar à autoridade coatora que renove a sua matrícula no 5º semestre do curso de Direito 

ministrado pela referida instituição de ensino, a qual lhe foi negada por razão de sua situação de inadimplência.Em 

informações, a autoridade impetrada noticiou que, ao contrário do alegado na inicial, a aluna não efetuou o pagamento 

das mensalidades referentes ao período de agosto a dezembro de 2009. Com efeito, releva anotar, de início, que a 

Constituição Federal erige, no artigo 205, a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Após estabelecer os deveres do Estado com relação à 

educação (art. 208), a Lei Fundamental estende a atividade do ensino à iniciativa privada (art. 209), mediante delegação 

estatal, e isso tem repercussão no plano das relações entre as instituições de ensino e o alunado, pois, se de um lado, as 

escolas se encontram sob fiscalização estatal, no que se refere ao cumprimento de normas gerais da educação nacional, 

autorização e avaliação da qualidade do ensino ministrado, de outro, têm liberdade de contratar e acordam, sem peias, 

as condições para a prestação dos serviços educacionais.Com efeito, indeclinável reconhecer que as instituições de 

educação somente poderão manter a prestação dos serviços educacionais contratados se receberem a contraprestação 

devida, constituída pelas mensalidades escolares, avençada por meio do contrato. Portanto, sendo o contrato a lei entre 

as partes, uma não poderá exigir da outra o cumprimento da obrigação que lhe é devida sem que tenha cumprido a sua 
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e, em sendo assim, a inadimplência se constitui em justa causa para o indeferimento do pedido de matrícula, pois, à luz 

da legislação vigente, não tem a instituição de ensino a obrigação de continuar contratando com o aluno 

inadimplente.De fato, a Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, decorrente de projeto de conversão da Medida 

Provisória nº 1.890/67, de 22 de outubro de 1999, dispõe, no artigo 5º, verbis: Os alunos já matriculados, salvo quando 

inadimplentes, terão direito à renovação das matrículas, observado o calendário escolar da instituição, o regimento da 

escola ou cláusula contratual. Portanto, os alunos ligados à instituição têm assegurado, preferencialmente, o direito de 

renovar as suas matrículas; porém, a norma legal excepciona, expressamente, os alunos em situação de inadimplência, 

que não têm direito de preferência e nem à nova matrícula.Como se vê, o artigo citado trata de desonerar a instituição de 

ensino da obrigação de contratar com o aluno inadimplente a prestação dos serviços educacionais para novo período. 

Isso por reconhecer que aquela tem direito à contraprestação representada pela mensalidade escolar, afinal, necessária 

para o equilíbrio financeiro de sua atividade. Em face do quadro legal acima exposto, a conduta da autoridade 

impetrada, de indeferimento de pedido de matrícula, não viola a lei, estando ausente direito líquido e certo da parte 

impetrante para legitimar o mandamus.Nesse sentido, o norte da jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, como se vê nos seguintes julgados: 1. ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. INSTITUIÇÃO 

PARTICULAR. RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA. ALUNO INADIMPLENTE. 1. A Constituição Federal, no art. 

209, I, dispõe à iniciativa privada o ensino, desde que cumpridas as normas gerais da educação nacional. 2. A Lei 

9.870/99, que dispõe sobre o valor das mensalidades escolares, trata do direito à renovação da matrícula nos arts. 5º e 

6º, que devem ser interpretados conjuntamente. A regra geral do art. 1092 do CC/16 aplica-se com temperamento, à 

espécie, por disposição expressa da Lei 9.870/99. 3. O aluno, ao matricular-se em instituição de ensino privado, firma 

contrato oneroso, pelo qual se obriga ao pagamento das mensalidades como contraprestação ao serviço recebido. 4. O 

atraso no pagamento não autoriza aplicar-se sanções que se consubstanciem em descumprimento do contrato por parte 

da entidade de ensino (art. 5º da Lei 9.870/99), mas está a entidade autorizada a não renovar a matrícula, se o atraso é 

superior a noventa dias, mesmo que seja de uma mensalidade apenas. 5. Recurso especial provido. ( RESP nº 

660.439/RS, rel. Min. Eliana Calmon, j. 05. 06. 2005. 2. ENSINO SUPERIOR. INSTITUIÇÃO PARTICULAR. 

MENSALIDADES. INADIMPLÊNCIA. NEGATIVA DA INSTITUIÇÃO EM RENOVAR A MATRÍCULA. 

POSSIBILIDADE, EM RAZÃO DE EXPRESSA AUTORIZAÇÃO LEGAL. 1. A negativa da instituição de ensino 

superior em renovar a matrícula de aluno inadimplente, ao final do período letivo, é expressamente autorizada pelos 

arts. 5º e 6º, 1º, da Lei 9.870/99. 2. Recurso especial provido. ( RESP nº 553.216/RN, rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

DJ, 24. 05. 2004, p. 186 ). 3. ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. INSTITUIÇÃO PARTICULAR. 

INADIMPLÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA. 1. O art. 5º da Lei nº 9.870/99, ao 

assegurar o direito de rematrícula aos alunos matriculados em determinada instituição de ensino, exclui os 

inadimplentes. 2. Dessa forma, nenhuma norma é descumprida caso a universidade particular resolva não mais prestar 

serviços educacionais aos estudantes em tal situação, uma vez que decorre da relação contratual. 3. Recurso especial 

provido. ( RESP nº 364.295/SP, rel. Min. Castro Meira, DJ, 16. 08. 2004, p. 169 ).Da mesma forma, o sentido da 

jurisprudência desta Egrégia Corte Regional, como se verifica nos seguintes julgados: 1. CONSTITUCIONAL. 

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA. INADIMPLÊNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. A Lei nº 9.870/99 disciplinou a situação dos alunos inadimplentes, vedando 

a aplicação de sanções pedagógicas (restrição à realização de provas e expedição de documentos) a fim de garantir-lhes 

os estudos no período em curso, com ônus específico, neste aspecto, para a instituição de ensino (artigo 6º). 2. O 

interesse social no acesso à educação não é bastante, contudo, para justificar a renovação de matrícula de aluno 

inadimplente, de modo a perpetuar, por mais um período ou ciclo escolar, a situação de ilicitude contratual, sem a 

perspectiva de solução de pendência, agravando, de modo excessivo e desproporcional, a posição jurídica de uma das 

partes da relação obrigacional: artigo 5º da Lei nº 9.870/99. 3. Caso em que o legislador, adotando a interpretação 

firmada pelo Supremo Tribunal Federal na ADIMC nº 1.81, relativamente ao artigo 5º da MP nº 524, de 07. 06. 94, 

promoveu a correta ponderação de valores, em aparente conflito, afastando, assim, a possibilidade de inovação, na 

espécie, de direito líquido e certo. 4. Precedentes. ( REOMS nº 272.076, rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 18. 01. 2006 ). 2. 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. 

INDEFERIMENTO DE REMATRÍCULA DE ESTUDANTE INADIMPLENTE. INEXISTÊNCIA DE 

ILEGALIDADE A MACULAR O ATO. I - Não há qualquer dispositivo legal que imponha à instituição de ensino o 

dever de novamente contratar com o aluno que não adimpliu as prestações da avença anterior. II - Tal obrigatoriedade 

apenas houve quando da edição na MP n. 524/94, que teve, neste particular, a eficácia suspensa no exame liminar a 

ADIn n. 1.081/6/DF. III - Desde então, e até a publicação na Lei n. 9.870/99, estão proibidas, por motivo de 

inadimplemento, apenas a suspensão das provas escolares, a retenção de documentos escolares e a aplicação de 

penalidades pedagógicas. IV - O artigo 5º da novel legislação, que trata de rematrícula, nega textualmente tal direito ao 

aluno inadimplente. V - Não sendo a matrícula revestida de qualquer caráter pedagógico, eis que é, tão-somente, a 

forma pela qual estudante e instituição de ensino afirmam e reafirmam o seu contrato, é o seu indeferimento, destarte, 

exercício regular de direito. VI - A reforma do julgado, ora procedida, não pode analisar os atos acadêmicos praticados 

sob o pálio da medida liminar ou da sentença concessiva. Os créditos educativos porventura adquiridos deverão ser 

merecedores de exame em ação própria, se algum prejuízo sobrevier ao impetrante, posto que tal questão refoge por 

completo ao objeto do presente mandamus, não logrando êxito a teoria do fato consolidado. ( AMS nº 194.805/SP, rel. 

Des. Fed. Baptista Pereira, j. 20. 02. 2002 ). 3. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. 

INADIMPLÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REMATRÍCULA. 1. A Constituição Federal coloca a latere das 

instituições públicas, as particulares, que baseando-se na livre iniciativa, deverão se conformar a condições, que podem 
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ser denominadas de poder de polícia do Estado, que são: cumprimento das normas gerais da educação nacional e 

autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público (artigo 209, CF). 2. O Colendo Supremo Tribunal Federal, na 

ADIN nº 1081-6, concedeu liminar no sentido de suprimir do artigo 5º da MP nº 524, de 07.06.94, expressão que 

obrigava a instituição de ENSINO rematricular aluno inadimplente. 3. A Lei nº 9.870/99, fruto da conversão da Medida 

Provisória n. 524, não mais contém dispositivo que obrigue estabelecimento particular de ENSINO, a rematricular 

aluno inadimplente (art. 6º e 2º, Lei 9870/99). 4. Agravo de Instrumento provido para cassar a liminar concedida. ( AI 

nº 2000.03.00.049547-3, rel. Des. Fed. Marli Ferreira, DJU, 07. 02. 2001 ). 4. ADMINISTRATIVO. 

CONSTITUCIONAL. ENSINO SUPERIOR. INSTITUIÇÃO PRIVADA. RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA. ALUNO 

INADIMPLENTE. LEI Nº 9.870/99. LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 1. Para a concessão de liminar em mandado de segurança a lei exige, cumulativamente, a presença 

de fundamento relevante e do perigo de ineficácia da medida caso a ordem seja concedida ao final. 2. Não se reveste de 

relevância os fundamentos de ilegalidade ou inconstitucionalidade na negativa de renovação de matrícula pela 

instituição particular de ensino superior, em face do descumprimento de cláusula contratual de pagamento de 

mensalidades, ocasionando a inadimplência do aluno. 3. A Constituição Federal permite às instituições particulares de 

ensino o exercício da atividade educacional, sendo ínsito que seja realizada mediante contraprestação em pecúnia. 

Assim, instituição e aluno firmam contrato de prestação de serviços educacionais mediante o qual estipulam-se direitos 

e obrigações recíprocos. Ao primeiro, ministrar o ensino conforme as condições estabelecidas em lei. Ao segundo, 

pagar pelos serviços recebidos. 4. Inteligência do art. 5º da Lei nº 9.870/99. Precedentes da Sexta Turma desta Corte 

Regional. 5. Agravo de instrumento provido. Agravo regimental prejudicado. ( AI nº 186.921/SP, rel. Des. Fed. Mairan 

Maia, 6ª Turma, j. 05. 11. 2003 ).Em suma, de se reconhecer ser legal a proibição da impetrada de renovação de 

matrícula de aluna inadimplente há mais de noventa dias, caso dos autos, sendo de rigor a denegação da segurança. Isto 

posto, e considerando tudo mais que dos autos consta, julgo improcedente o pedido e denego a segurança postulada, 

decretando a extinção do processo, com resolução de mérito, a teor da norma contida no artigo 269, inciso I, do Código 

de Processo Civil.Sem condenação honorária de acordo com o artigo 25 da Lei nº 12.016/2009 e súmulas ns. 512/STF e 

105/STJ.Custas na forma da lei.Transitada em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0015123-85.2010.403.6105 - CARLOS ROBERTO ORLANDI(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE 

SOUZA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM JUNDIAI - SP 

CARLOS ROBERTO ORLANDI, qualificado nos autos, impetrou o presente mandado de segurança em face do 

GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM JUNDIAÍ-SP, visando obter 

ordem para suspender a cobrança de valores que teria recebido de boa-fé, relativo ao benefício nº 42/116.747.404-7, no 

período de 30/03/2000 à 30/04/2009, quando restou cancelado em razão da verificação de irregularidades na concessão, 

consistente em desconsideração de alguns períodos de trabalho comum e especial laborados pelo impetrante.Foi 

determinado (fls. 32) ao impetrante que regularizasse o recolhimento das custas decorrentes da propositura da ação e 

ajustasse o valor atribuído à causa, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, tendo este 

alegado que o valor da causa é inestimável e que, portanto, entende não haver custas complementares a serem 

recolhidas.É o relatório do essencial.DECIDO.O feito comporta julgamento conforme o estado do processo a teor da 

norma contida no artigo 329 do estatuto processual civil.A Constituição Federal de 1988, seguindo a tradição do direito 

constitucional brasileiro, inaugurada com a Carta de 1934, interrompida na Carta ditatorial de 1937 e retomada na Carta 

de 1946, dispõe, no seu artigo 5º., inciso LXIX, que será concedido mandado de segurança para a proteção de direito 

líquido e certo, desde que não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando a ilegalidade ou abuso de poder 

forem perpetrados por autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder 

público.Trata-se de ação de índole constitucional que visa a proteger direito líquido e certo de pessoas físicas ou 

jurídicas atingido por ato de autoridade ou de agente de pessoa jurídica no exercício de funções delegadas. Portanto, 

somente estará legitimado o seu uso se o impetrante for o titular do direito para o qual busca a proteção, além de ser este 

incontroverso, não dependendo de qualquer instrução probatória.Compulsando os autos, verifico que busca o impetrante 

a suspensão da cobrança do valor de R$ 205.651,98, que teria sido recebido de boa-fé, relativo ao benefício 

previdenciário de aposentadoria, que restou cancelado após constatação de irregularidades em sua concessão.Todavia, 

intimado para emendar a petição inicial, para ajustar o valor da causa ao benefício econômico pretendido, o impetrante 

não cumpriu a determinação, tentando justificar-se (fls. 33) sob a alegação de ser inestimável referido valor, quando, 

evidentemente, não o é. Portanto, somente por esta razão já restaria indeferida a petição inicial. Contudo, ponto de 

maior relevância soma-se à questão anteriormente aludida, pois, em que pese o impetrante fazer prova de ato coator (fls. 

14-27), na verdade, não há, no caso, direito líquido e certo demonstrado de plano, incidindo, pois, a ausência de 

condição da ação, uma vez que para obter o writ não basta que o direito invocado exista, devendo, além disso, ser este 

líquido e certo. Ora, de fato, o benefício de aposentadoria do impetrante foi cancelado após regular processo de revisão 

administrativa, onde foi apurada a ocorrência de irregularidades na sua concessão. Assim, teria o autor recebido 

indevidamente o benefício no período entre 2000 e 2009, gerando um débito a favor da Previdência no valor de R$ 

205.651,98.O impetrante não menciona eventual desrespeito ao contraditório ou à ampla defesa por parte da autoridade 

impetrada durante o processo de revisão, nem tampouco consta pedido de manutenção do benefício. Desta forma, não 

há prova suficiente da ocorrência de eventual afronta ao direito líquido e certo do impetrante a amparar a impetração do 

presente mandamus. Na verdade, busca o impetrante o Judiciário para que este substitua a Administração no exercício 

de atribuição que lhe é própria, pois o pedido deduzido é para que o Juízo determine à autoridade coatora que suspenda 

a cobrança de valores apurados em regular processo administrativo. Ocorre que a suspensão da cobrança dos valores 
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apontados, depende necessariamente do preenchimento dos requisitos previstos em lei para a concessão do benefício, 

cujo cumprimento deve ser verificado pela autoridade competente. Com efeito, estabelece o artigo 10, da Lei 12.016/09, 

que a inicial será desde logo indeferida, por decisão motivada, quando não for o caso de mandado de segurança ou lhe 

faltar algum dos requisitos legais, justamente o caso dos autos.Em suma, não é o caso de mandado de segurança, 

devendo a parte interessada buscar a revisão do ato ou a sua anulação por meio da via apropriada. Isto posto, e 

considerando o que mais dos autos consta, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, a teor do disposto no 

artigo 10, da Lei nº 12.016/2009, c.c. a norma contida no artigo 267, inciso I, e artigo 284, parágrafo único, ambos do 

Código de Processo Civil e determino o cancelamento da distribuição, conforme o disposto no artigo 257, do mesmo 

diploma legal.Sem condenação em verba honorária, de acordo com o artigo 25 da Lei nº 12.016/2009 e Súmulas ns. 

512/STF e 105/STJ.Transitada em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0015301-34.2010.403.6105 - F.O. BELLINI & CIA LTDA EPP(SP164211 - LEANDRO ROGÉRIO SCUZIATTO) X 

DELEGADO CHEFE SEC RECEITA FEDERAL BRASIL EM CAPIVARI-SP 

Vistos em decisão.Trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do Delega-do Chefe da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil em Capivari-SP. Visa à inclusão de débitos decorrentes do SIMPLES Nacional no REFIS, com a 

expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos junto à Receita Federal e Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional.À inicial, juntaram-se os documentos de ff. 11-46.Instado a emendar a inicial, ajustando o valor da 

causa ao benefício econômico pretendido e a recolher a devida diferença de custas, apresentou o Impe-trante emenda e 

complementação de custas às fls. 50/51.Vieram os autos conclusos à analise da liminar. Relatei. Decido.Observo que 

domicílio tributário do impetrante pertence à cidade de Capivari-SP, que pertence à jurisdição fiscal da Delegacia da 

Receita Federal do Brasil em Piracicaba-SP. Ante o exposto, nos termos do artigo 113, caput e parágrafo 2º, do Código 

de Processo Civil, determino, de ofício, a correção do pólo passivo da ação para que conste: Delegado da Receita 

Federal do Brasil de Piracicaba.De plano, evidencia-se a impetração da segurança em juízo equivo-cado, porquanto não 

possua este Juízo competência sobre o foro da sede de exercício funcional da autoridade coatora.Discorre sobre o tema 

Hely Lopes Meirelles [in: Mandado De Segu-rança, 21ª ed., 2ª tiragem, atualizada por Arnoldo Wald. São Paulo: 

Malheiros Editores, 2000. pp. 64/65], segundo quem A competência para julgar mandado de segurança define-se pela 

categoria da autoridade coatora e pela sua sede funcional. e prossegue que Para a fixação do juízo competente em 

mandado de segurança não interessa a natureza do ato impugnado; o que importa é a sede da autoridade coatora e sua 

categoria funcional, reconhecida nas normas de organização judiciária pertinentes. Se a impetração for dirigida a juízo 

incompetente, ou no decorrer do processo surgir fato ou situação jurídica que altere a competência julgadora, o 

Magistrado ou o Tribunal deverá remeter o proces-so ao juízo competente.Nesse sentido - de que a competência para 

processamento e julga-mento de mandado de segurança é definida pela sede funcional da autoridade impetra-da -, veja-

se o seguinte julgado: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA 

IMPETRADO EM FACE DE DELEGADO DA RECEITA FEDERAL. COMPETÊNCIA FIR-MADA EM RAZÃO 

DA SEDE FUNCIONAL DA AUTORIDADE COATORA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. 1. Em mandado de 

segurança, a competência do Juízo é definida pela categoria da autoridade coatora e pela sua sede funcional. 2. O ato 

tido como coator foi praticado pelo Delegado da Receita Federal em Araraqua-ra, sendo competente o Juízo Federal 

dessa Seção Judiciária, conforme definido pela decisão agravada. 3. Agravo de instrumento não provido. [TRF3; AG 

302980; Rel. Des. Fed. Márcio Moraes; 3ª Turma; DJU de 23/01/2008, p. 302]Dessa forma, é descabida a impetração 

do presente remédio constitu-cional em outro Juízo que não o do foro da autoridade coatora: no caso dos autos, o da 

Subseção Judiciária de Piracicaba-SP.Assim, porque se trate de incompetência absoluta deste Juízo, decli-no da 

competência em favor do Juízo Federal da Subseção Judiciária de Piraci-caba -SP, a quem determino a imediata 

remessa dos autos mediante as cautelas de estilo, dando-se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0016245-36.2010.403.6105 - JAIR CARLOS DE MIRANDA(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE 

SOUZA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM JUNDIAI - SP 

Apreciarei o pleito liminar após a vinda das informações. Efetiva-se, assim, o princípio constitucional do contraditório, 

especialmente no que toca à presença dos requisitos à eventual ordem liminar.Concedo ao impetrante os benefícios da 

justiça gratuita.Intimem-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0016204-69.2010.403.6105 - NET CAMPINAS LTDA(SP179027 - SIMONE RODRIGUES DUARTE COSTA E 

SP080600 - PAULO AYRES BARRETO) X UNIAO FEDERAL 

1- Preliminarmente, afasto a prevenção em relação aos feitos indicados às fls. 60/61, visto tratar-se de objetos distintos. 

2- Intime-se a parte autora a regularizar sua representação processual, apresentando instrumento de mandato original e 

atualizado, dentro do prazo de 10 (dez) dias. 3- Dentro do mesmo prazo, deverá retificar o valor atribuído à causa, 

ajustando-o ao benefício econômico pretendido, recolhendo a devida diferença de custas, nos termos do artigo 258 do 

Código de Processo Civil.4- Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0003745-74.2006.403.6105 (2006.61.05.003745-9) - APARECIDA PIA BEGALI CARVALHO X MARIA ISABEL 

VIEIRA DA COSTA MAGALHAES X NILTON MAMORU SUZUKI X LAEDE CARVALHO(SP153176 - ALINE 

CRISTINA PANZA MAINIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA 
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PESCARINI E SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) X APARECIDA PIA BEGALI 

CARVALHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA ISABEL VIEIRA DA COSTA MAGALHAES 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X NILTON MAMORU SUZUKI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X LAEDE CARVALHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, ex-tingue-se o cumprimento do julgado quando o 

devedor satisfaz a obrigação.No caso dos autos, houve cumprimento integral do comando judicial com a apresentação 

dos valores/extratos/informações de ff. 198/202 e 207/208 pela Caixa Econômica Federal e ausência de oposição por 

parte dos autores (ff 204 e 209-verso).Diante do exposto, porquanto tenha havido o cumprimento integral do comando 

judicial, declaro extinta a presente execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo 

Civil.Diante da natureza da presente sentença, após ciência das partes, certifique-se o trânsito em julgado. 

Oportunamente, arquive-se o feito, com baixa-findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 6532 
 

DESAPROPRIACAO 

0005390-32.2009.403.6105 (2009.61.05.005390-9) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - 

SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X ANTONIO NUNES MARQUES 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005395-54.2009.403.6105 (2009.61.05.005395-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - 

SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X OSWALDO VICENTE NEVES 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005415-45.2009.403.6105 (2009.61.05.005415-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - 

SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X GENY HONORATO SALOMAO X JORGE SALOMAO 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005428-44.2009.403.6105 (2009.61.05.005428-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - 

GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO 

DE GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X JOAO GARCIA LUPIANEZ 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005436-21.2009.403.6105 (2009.61.05.005436-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP153432B - SIMONE SOUZA NICOLIELLO PENA E 

SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X LUIZ ORLANDI 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005450-05.2009.403.6105 (2009.61.05.005450-1) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL 

BENEVIDES FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE 
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GODOY E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO 

FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - 

ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X TERUO ENDO 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005472-63.2009.403.6105 (2009.61.05.005472-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE 

VALENTE MARTINS) X CORINA LUSTIG X MENDEL LUSTIG X IDETTE OSCAR LUSTIG X JOAO LUSTIG 

1. Constato na certidão de matrícula às f. 60 verso, no R.03, que existe arresto pendente. Portanto, determino a 

intimação da depósitária MARIA TANIA SANCHI DO NASCIMENTO para que tenha ciência da propositura da 

presente ação expropriatória, oportunizando a sua manifestação, no prazo de 05 (cinco) dias.2. Concedo aos autores o 

prazo de 15 (quinze) dias para que tragam aos autos certidão de inteiro teor dos autos da execução nº 475/94 que 

originou o arresto, em tramitação no Juízo Estadual.3. Sem prejuízo, cite-se a parte demandada nos termos do item 4, do 

despacho de f. 50. 

 

0005481-25.2009.403.6105 (2009.61.05.005481-1) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL 

BENEVIDES FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE 

GODOY E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X PILAR S/A ENGENHARIA S/A X HOILVO BRIGANTE X 

MILTON BRIGANTE X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005490-84.2009.403.6105 (2009.61.05.005490-2) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - 

SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X NICOLAU WENZEL 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 67, reconsidero o despacho de fls. 61.2. Determino o prosseguimento do feito 

expedindo-se mandado de citação da parte demandada, nos termos do item 4 do despacho de fls. 48.3. Intimem-se e 

cumpra-se. 

 

0005534-06.2009.403.6105 (2009.61.05.005534-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL 

BENEVIDES FILHO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO 

FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - 

ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X EDSON AUGUSTO RIBEIRO DE SOUZA 

1. Tendo em vista a transferência realizada pela Nossa Caixa e a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, 

reconsidero integralmente o despacho anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, 

intimando-a desde logo para que se manifeste sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos 

expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005554-94.2009.403.6105 (2009.61.05.005554-2) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E 

SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON 

JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X MASSAYUKI OJIMA 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 69 e considerando a transferência do depósito judicial comprovado às fls. 68, 

reconsidero o despacho de fls. 63.2. Determino o prosseguimento do feito expedindo-se mandado de citação da parte 

demandada, nos termos do item 4 do despacho de fls. 63.3. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0005558-34.2009.403.6105 (2009.61.05.005558-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

APARECIDO LOPES DA SILVA X ISABEL DOS SANTOS SILVA X JOB DOS SANTOS 

1. Tendo em vista a transferência realizada pela Nossa Caixa e a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, 

reconsidero integralmente o despacho anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, 
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intimando-a desde logo para que se manifeste sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos 

expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005560-04.2009.403.6105 (2009.61.05.005560-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X EVARISTO 

GOMES DE FIGUEIREDO 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 68 e considerando a transferência do depósito judicial comprovado às fls. 65, 

reconsidero o despacho de fls. 62.2. Determino o prosseguimento do feito expedindo-se mandado de citação da parte 

demandada, nos termos do item 4 do despacho de fls. 47.3. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0005574-85.2009.403.6105 (2009.61.05.005574-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE 

VALENTE MARTINS) X BIANCA CURANO CAVALIERI 

1. Tendo em vista a transferência realizada pela Nossa Caixa e a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, 

reconsidero integralmente o despacho anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, 

intimando-a desde logo para que se manifeste sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos 

expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005594-76.2009.403.6105 (2009.61.05.005594-3) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - 

SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X ANTONIO CAMPINHO 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005601-68.2009.403.6105 (2009.61.05.005601-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE 

VALENTE MARTINS) X THIAGO INSERRA X TATIANA HELENA INSERRA X DIONE MARIA GERALDO 

INSERRA X JOSE RUBENS INSERRA 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 95, reconsidero o despacho de fls. 89.2. Determino o prosseguimento do feito 

expedindo-se mandado de citação da parte demandada, nos termos do item 4 do despacho de fls. 75.3. Intimem-se e 

cumpra-se. 

 

0005611-15.2009.403.6105 (2009.61.05.005611-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP090411 - NEIRIBERTO 

GERALDO DE GODOY E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA 

TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL 

X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE 

JOSE VALENTE MARTINS) X ALCESTE BONCHRISTIANI 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 63, reconsidero o despacho de fls. 57.2. Determino o prosseguimento do feito 

expedindo-se mandado de citação da parte demandada, nos termos do item 4 do despacho de fls. 45.3. Intimem-se e 

cumpra-se. 

 

0005614-67.2009.403.6105 (2009.61.05.005614-5) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE 

VALENTE MARTINS) X LUIZ LUIZAO 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 65 e considerando a transferência do depósito judicial comprovado às fls. 64, 

reconsidero o despacho de fls. 59.2. Determino o prosseguimento do feito expedindo-se mandado de citação da parte 

demandada, nos termos do item 4 do despacho de fls. 48.3. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0005624-14.2009.403.6105 (2009.61.05.005624-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL 

BENEVIDES FILHO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO 

FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - 

ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X WALDEMAR PAIVA X MARIA IZABEL PERONI PAIVA 
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1. Considerando o teor da petição de f. 60, defiro a emenda da petição inicial para incluir como litisconsorte a esposa do 

réu WALDEMAR PAIVA, MARIA IZABEL PERONI PAIVA. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação 

observando-se os dados às f. 51.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo 

para que se manifeste expressamente sobre a possibilidade de acordo e sobre a suficiência ou não do valor de 

indenização ofertado pelos expropriantes.3. Expeça-se Carta Precatória. 

 

0005637-13.2009.403.6105 (2009.61.05.005637-6) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X WILLY DO ESPIRITO SANTO 

1. Tendo em vista a transferência realizada pela Nossa Caixa e a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, 

reconsidero integralmente o despacho anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, 

intimando-a desde logo para que se manifeste sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos 

expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005642-35.2009.403.6105 (2009.61.05.005642-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL 

BENEVIDES FILHO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X CACILDA 

RAMOS CAMPINHO 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 71 e considerando a transferência do depósito judicial comprovado às fls. 70, 

reconsidero o despacho de fls. 65.2. Fls. 72/73: Acolho a retificação conforme requerido pela parte autora.3. Determino 

o prosseguimento do feito expedindo-se mandado de citação da parte demandada, nos termos do item 4 do despacho de 

fls. 52, instruindo-se a contrafé também com cópia da petição de fls. 72/73.4. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0005690-91.2009.403.6105 (2009.61.05.005690-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X JOSE LAZARO FRANCESCHI PINHEIRO X MARIA DE LOURDES COLARES DE CARVALHO 

X GENTIL SILVA PINHEIRO X LOURDES FRANCESCHI PINHEIRO 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 60 e considerando a transferência do depósito judicial comprovado às fls. 59, 

reconsidero o despacho de fls. 56.2. Determino o prosseguimento do feito expedindo-se mandado de citação da parte 

demandada, nos termos do item 4 do despacho de fls. 43. 3. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0005692-61.2009.403.6105 (2009.61.05.005692-3) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP153432B - SIMONE SOUZA NICOLIELLO PENA E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E 

SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - 

GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X IMOBILIARIA VERA CRUZ LTDA X MILTON BERTONI 

1. Tendo em vista a transferência realizada pela Nossa Caixa e a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, 

reconsidero integralmente o despacho anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, 

intimando-a desde logo para que se manifeste sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos 

expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005696-98.2009.403.6105 (2009.61.05.005696-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP153432B - SIMONE SOUZA NICOLIELLO PENA E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E 

SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - 

GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X ALAIR FARIA DE BARROS(SP128622 - JOSE ROBERTO GARDEZAN) X LILIA BEATRIZ 

FARIA BARROS X EDUARDO BAPTISTA PEREIRA 

1. Tendo em vista a transferência realizada pela Nossa Caixa e a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, 

reconsidero integralmente o despacho anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, 

intimando-a desde logo para que se manifeste sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos 

expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005726-36.2009.403.6105 (2009.61.05.005726-5) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 53/969 

VALENTE MARTINS) X EDUCANDARIO EURIPEDES X ANTONIO EDVING CACCURI 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 67 e considerando a transferência do depósito judicial comprovado às fls. 66, 

reconsidero o despacho de fls. 61.2. Determino o prosseguimento do feito expedindo-se mandado de citação da parte 

demandada, nos termos do item 4 do despacho de fls. 48.3. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0005738-50.2009.403.6105 (2009.61.05.005738-1) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP153432B - SIMONE SOUZA NICOLIELLO PENA E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E 

SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON 

JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X MARIA JOSE DE OLIVEIRA LINS 

1. Tendo em vista a transferência realizada pela Nossa Caixa e a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, 

reconsidero integralmente o despacho anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, 

intimando-a desde logo para que se manifeste sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos 

expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005741-05.2009.403.6105 (2009.61.05.005741-1) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP090411 - NEIRIBERTO 

GERALDO DE GODOY E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES 

FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL X 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE 

VALENTE MARTINS) X OSWALDO SANTOS DE PAULA X ORLANDO PEREIRA BARBOSA 

1. Tendo em vista a transferência realizada pela Nossa Caixa e a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, 

reconsidero integralmente o despacho anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, 

intimando-a desde logo para que se manifeste sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos 

expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005744-57.2009.403.6105 (2009.61.05.005744-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X ORLANDO PEREIRA BARBOSA 

1. Tendo em vista a transferência realizada pela Nossa Caixa e a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, 

reconsidero integralmente o despacho anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, 

intimando-a desde logo para que se manifeste sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos 

expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005767-03.2009.403.6105 (2009.61.05.005767-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE 

VALENTE MARTINS) X MECANICA E FUNDICAO GLOBE LTDA 

1. Tendo em vista a transferência realizada pela Nossa Caixa e a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, 

reconsidero integralmente o despacho anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, 

intimando-a desde logo para que se manifeste sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos 

expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005770-55.2009.403.6105 (2009.61.05.005770-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL 

BENEVIDES FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE 

GODOY E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO 

FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - 

ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X APPARECIDA FRANCO COMPARATO 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005775-77.2009.403.6105 (2009.61.05.005775-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X AFONSO BUENO DA 

SILVA X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 
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0005788-76.2009.403.6105 (2009.61.05.005788-5) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL 

BENEVIDES FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE 

GODOY E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X UNIAO FEDERAL X MARIA DE LOURDES SERRA FARIA 

1. Tendo em vista a transferência realizada pela Nossa Caixa e a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, 

reconsidero integralmente o despacho anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, 

intimando-a desde logo para que se manifeste sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos 

expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005803-45.2009.403.6105 (2009.61.05.005803-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090441 - 

MARIA ALICE DE SOUZA BECHARA GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X CARMINE 

CAMPAGNONE X CARMEN SANCHES RUIZ CAMPAGNONE X JOSE SANCHES RUIZ JUNIOR X ALZIRA 

CAMPOS OLIVEIRA SANCHES X ANDRE GONCALVES GAMERO X IZABEL SANTALIESTRA X EDUARDO 

MARTINS FORTES X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005804-30.2009.403.6105 (2009.61.05.005804-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X CARMINE 

CAMPAGNONE X CAMEN SANCHES RUIZ CAMPAGNONE X JOSE SANCHES RUIZ JUNIOR X ALZIRA 

CAMPOS OLIVEIRA SANCHES X ANDRE GONCALVES GAMERO X IZABEL SANTALIESTRA X PAULO 

MACARENCO X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005815-59.2009.403.6105 (2009.61.05.005815-4) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X JOSE SEBASTIAO MARTINS X MARIA HELENA MORGADO MARTINS 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 66 e considerando a transferência do depósito judicial comprovado às fls. 65, 

reconsidero o despacho de fls. 60.2. Determino o prosseguimento do feito expedindo-se mandado de citação da parte 

demandada, nos termos do item 4 do despacho de fls. 47.3. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0005828-58.2009.403.6105 (2009.61.05.005828-2) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - 

SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE 

GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X DIDIMO DELBEN 

1. Tendo em vista a transferência realizada pela Nossa Caixa e a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, 

reconsidero integralmente o despacho anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, 

intimando-a desde logo para que se manifeste sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos 

expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005836-35.2009.403.6105 (2009.61.05.005836-1) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - 

GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO 

DE GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X JOSE ROBERTO NUNES MOREIRA DA SILVA 

1. Tendo em vista a transferência realizada pela Nossa Caixa e a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, 

reconsidero integralmente o despacho anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, 

intimando-a desde logo para que se manifeste sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos 

expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005849-34.2009.403.6105 (2009.61.05.005849-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP153432B - SIMONE SOUZA NICOLIELLO PENA E 
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SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X KATSUO ITO 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 62 e considerando a transferência do depósito judicial comprovado às fls. 61, 

reconsidero o despacho de fls. 56.2. Determino o prosseguimento do feito expedindo-se mandado de citação da parte 

demandada, nos termos do item 4 do despacho de fls. 56.3. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0005870-10.2009.403.6105 (2009.61.05.005870-1) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1293 - 

PAULO SOARES HUNGRIA NETO) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X JOSE FRANCISCO RUIZ X LINDAURA 

BERNARDINO DE SOUZA RUIZ 

1. Tendo em vista a certidão juntada às fls. 59 e o ofício de fls. 62/64, reconsidero o despacho de fls. 61.2. Cite-se a 

parte demandada nos termos do despacho de fls. 49. 

 

0005875-32.2009.403.6105 (2009.61.05.005875-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP090411 - NEIRIBERTO 

GERALDO DE GODOY E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA 

TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL 

X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE 

JOSE VALENTE MARTINS) X ADMA MUSSI 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 62 e considerando a transferência do depósito judicial comprovado às fls. 61, 

reconsidero o despacho de fls. 56.2. Determino o prosseguimento do feito expedindo-se mandado de citação da parte 

demandada, nos termos do item 4 do despacho de fls. 43.3. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0005894-38.2009.403.6105 (2009.61.05.005894-4) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE 

VALENTE MARTINS) X MARIA DAS DORES DE MELLO 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005906-52.2009.403.6105 (2009.61.05.005906-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X ALFREDO LALIA FILHO 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 65 e considerando a transferência do depósito judicial comprovado às fls. 64, 

reconsidero o despacho de fls. 59.2. Determino o prosseguimento do feito expedindo-se mandado de citação da parte 

demandada, nos termos do item 4 do despacho de fls. 46.3. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0005915-14.2009.403.6105 (2009.61.05.005915-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - 

SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X AFONSO ESPINDOLA X 

SONIA REGINA ESPINDOLA 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 68, reconsidero o despacho de fls. 64 quanto aos itens 2 a 5.2. Determino o 

prosseguimento do feito expedindo-se mandado de citação da parte demandada, nos termos do item 4 do despacho de 

fls. 47.3. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0005928-13.2009.403.6105 (2009.61.05.005928-6) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE 

VALENTE MARTINS) X ANTONIO TEIXEIRA PERES 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0005971-47.2009.403.6105 (2009.61.05.005971-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - 
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SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X GERALDO LEMOS 

TAVARES 

1. Tendo em vista a transferência realizada pela Nossa Caixa e a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, 

reconsidero integralmente o despacho anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, 

intimando-a desde logo para que se manifeste sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos 

expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0006001-82.2009.403.6105 (2009.61.05.006001-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL 

BENEVIDES FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE 

GODOY E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO 

FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - 

ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X CARLOS DE SOUZA NETO X LUCILIA ANDRADE DE SOUZA 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 62 e considerando a transferência do depósito judicial comprovado às fls. 61, 

reconsidero o despacho de fls. 56.2. Determino o prosseguimento do feito expedindo-se mandado de citação da parte 

demandada, nos termos do item 4 do despacho de fls. 44.3. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0006013-96.2009.403.6105 (2009.61.05.006013-6) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE 

VALENTE MARTINS) X JOSE DA COSTA LOPES 

1. Tendo em vista a certidão de fls. 69 e considerando a transferência do depósito judicial comprovado às fls. 68, 

reconsidero o despacho de fls. 63.2. Determino o prosseguimento do feito expedindo-se mandado de citação da parte 

demandada, nos termos do item 4 do despacho de fls. 50.3. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0006022-58.2009.403.6105 (2009.61.05.006022-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP202930 - 

GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE 

VALENTE MARTINS) X SANTIAGO PEREZ ARIAS 

1. Tendo em vista a transferência realizada pela Nossa Caixa e a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, 

reconsidero integralmente o despacho anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, 

intimando-a desde logo para que se manifeste sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos 

expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0012604-74.2009.403.6105 (2009.61.05.012604-4) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP090411 - NEIRIBERTO 

GERALDO DE GODOY E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES 

FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL X 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE 

VALENTE MARTINS) X JOAQUIM SARAIVA DE MENEZES 

Vistos, etc. 1 - Acolho os pedidos formulados pela União Federal e pela Infraero como aditamento e emenda à inicial e 

defiro os seus ingressos no feito como litisconsortes ativos. Anote-se.2 - Observo que faltam documentos essenciais ao 

regular prosseguimento do feito, relativos ao objeto da desapropriação e à qualificação e à identificação dos réus, razão 

pela qual determino sejam intimados os autores para, no prazo de 30 (trinta) dias: a) juntarem aos autos cópia atualizada 

da matrícula do imóvel expropriando, retificando, se for o caso, o polo passivo do processo; b) juntarem aos autos 

outros documentos que permitam a correta identificação e localização dos demandados (como CPF, RG, certidão de 

casamento/óbito, etc);c) fornecerem contrafé para o fim de citação. (caso necessário)3 - Determino a transferência do 

valor do depósito inicial para a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (Agência Justiça Federal de Campinas), Instituição 

que deverá mantê-lo em conta vinculada a este feito, até ulterior determinação do Juízo. Oficie-se à instituição bancária 

originária.4 - Cumpridas as determinações contidas no item 2, cite-se a parte demandada para contestar os termos da 

ação, intimando-a desde logo para que se manifeste expressamente sobre a possibilidade de acordo e sobre a suficiência 

ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.5 - Não há custas a recolher, uma vez que tanto o ente 

público expropriante (Município de Campinas) quanto o ente público destinatário dos imóveis expropriandos (União 

Federal) são isentos, nos termos do artigo 4º, inciso I, da Lei nº 9.289/1996. Tal isenção deve ser estendida à 

INFRAERO, nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, do mesmo diploma legal (a contrario sensu), uma vez que se trata 

de hipótese de litisconsórcio ativo necessário.6 - Ao SEDI para retificação do polo ativo.7 - Decorrido o prazo para 

contestação, tornem os autos conclusos para deliberações. 

 

0017264-14.2009.403.6105 (2009.61.05.017264-9) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E Proc. 2142 - PAULO ANDRE PELLEGRINO E 

SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR) X KATSUYA ARAKI 
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1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0017276-28.2009.403.6105 (2009.61.05.017276-5) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E Proc. 2231 - LEONARDO ASSAD POUBEL E 

SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR) X DOMINGOS MAZILLI 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0017278-95.2009.403.6105 (2009.61.05.017278-9) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E Proc. 2231 - LEONARDO ASSAD POUBEL E 

SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR) X JOSE RAFAEL DA ROCHA SOBRINHO 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0017280-65.2009.403.6105 (2009.61.05.017280-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E Proc. 2231 - LEONARDO ASSAD POUBEL E 

SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR) X FRANCISCO MAGALHAES MAFRA 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0017287-57.2009.403.6105 (2009.61.05.017287-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E Proc. 2231 - LEONARDO ASSAD POUBEL E 

SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR) X ALDO CALLIGARIS 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0017533-53.2009.403.6105 (2009.61.05.017533-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR E Proc. 

2131 - RAFAEL CARDOSO DE BARROS) X JOSE REINALDO STRACIERI 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0017536-08.2009.403.6105 (2009.61.05.017536-5) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E Proc. 1583 - ARTUR SOARES DE CASTRO E 

SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR) X CARMINE CAMPAGNONE X CARMEN SANCHES RUIZ 

CAMPAGNONE X JOSE SANCHES RUIZ JUNIOR X ALZIRA CAMPOS DE OLIVEIRA SANCHES X ANDRE 

GONCALVES GAMERO X IZABEL SANTALIESTRA X OSWALDO DE OLIVEIRA RIEDEL 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero o despacho anterior quanto à 

juntada de certidão de matrícula atualizada.2. Cumpra-se o item 1 do despacho, efetuando-se a consulta à prevenção.3. 

Intimem-se. 

 

0017539-60.2009.403.6105 (2009.61.05.017539-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E Proc. 1583 - ARTUR SOARES DE CASTRO E 

SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR) X IMOBILIARIA VERA CRUZ LTDA X SHOJI MUKAI 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0017564-73.2009.403.6105 (2009.61.05.017564-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 
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INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E Proc. 2131 - RAFAEL CARDOSO DE BARROS 

E SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR) X SUQUECIKO KAIHARA 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0017586-34.2009.403.6105 (2009.61.05.017586-9) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR E Proc. 

1583 - ARTUR SOARES DE CASTRO) X JOAO TEIXEIRA 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0017595-93.2009.403.6105 (2009.61.05.017595-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR E Proc. 

1583 - ARTUR SOARES DE CASTRO) X ANTONIO DE AQUINO CORREA 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0017600-18.2009.403.6105 (2009.61.05.017600-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR E Proc. 

1583 - ARTUR SOARES DE CASTRO) X JOAO ABDALA FARAH 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0017601-03.2009.403.6105 (2009.61.05.017601-1) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR E PR037157 

- BETANIA FLAVIA ARAUJO DE MENEZES) X MILTON THOMAZ GIMENEZ 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0017884-26.2009.403.6105 (2009.61.05.017884-6) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP207320 - LUIZ AUGUSTO ZAMUNER E 

SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR) X MANOEL DE OLIVEIRA X MERCIO DE OLIVEIRA 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 

 

0017924-08.2009.403.6105 (2009.61.05.017924-3) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP209376 - RODRIGO SILVA GONÇALVES E Proc. 

1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X IMOBILIARIA VERA CRUZ S/C LTDA X DURVALINO GUIOTTI X 

KIYOSHI ARIYAMA 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero o despacho anterior quanto à 

juntada de certidão de matrícula atualizada.2. Cumpra-se o item 1 do despacho, efetuando-se a consulta à prevenção.3. 

Intimem-se. 

 

0017970-94.2009.403.6105 (2009.61.05.017970-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP209376 - RODRIGO SILVA GONÇALVES E 

Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X MIGUEL MORI 

1. Tendo em vista a certidão quanto à emissão da certidão de matrícula, reconsidero integralmente o despacho 

anterior.2. Cite-se a parte demandada para contestar os termos da ação, intimando-a desde logo para que se manifeste 

sobre a suficiência ou não do valor de indenização ofertado pelos expropriantes.3. Intimem-se. 
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3ª VARA DE CAMPINAS 

 

Juiz Federal Titular: DR. JOSÉ EDUARDO DE ALMEIDA LEONEL FERREIRA  

Juíza Federal Substituta: DRA. RAQUEL COELHO DAL RIO SILVEIRA 

Diretor de Secretaria: DENIS FARIA MOURA TERCEIRO 

 

Expediente Nº 5313 

 

MONITORIA 

0002346-44.2005.403.6105 (2005.61.05.002346-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X EDSON DUARTE(SP100699 - EULOGIO PINTO DE ANDRADE) 

Nos termos do artigo 475J do Código de Processo Civil, intime(m)-se o( s) executado(s) para pagamento da quantia 

total de R$ 80.718,38 (oitenta mil, setecentos e dezoito reais e trinta e oito centavos), atualizada em 05/11/2010, 

conforme requerido pelo(a) credor(a) às fls. 139/179, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo e, não efetuado o 

pagamento, o montante será acresci do de multa no percentual de 10% (dez por cento). Intime(m)-se.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0605104-98.1992.403.6105 (92.0605104-0) - ANTONIO INACIO DE CAMPOS X ASSUNTA QUILICI VOLPI X 

APARECIDO C VAL X MARIA CORCELLI DE LIMA X JOANA LEAL MACAHUBA X FRANCISCO D 

CAMPRECHER X MARIA DELACQUA MIORIM X ISRAEL BARBIERI - ESPOLIO X EVA CANDIDA 

BARBIERI MINUTTI X ODETE BARBIERI POUZA X IRINEU DE S BUENO X JACI M FELIX X ANA 

PAGOTTO CEARA X JOSE SALDANHA X JOAO ALEXANDRE X JAYME DO NASCIMENTO X MARIA 

HELENA BICEGO DE TOLEDO X LUIZ CARLOS BICEGO X VERA LUCIA BICEGO X ANDREIA BICEGO DE 

SOUZA ROSA X MARIO LUCHESI X MANOEL N PEREIRA X MARIA J BRESSANI X EDY APARECIDA 

GUERNELLI DO CARMO X MARILIA F DE CAMPOS X MARIA T C CRESCENTI BERNARDES X NORMA 

CABRAL X NEWTON B BRATFICH X OSWALDO PEREIRA X PHILYS A R SIMAS X PAULINO SODINI X 

POMPEO VERRI X RUTH S D P OLIVEIRA X REYNALDO C FILHO X RENATO S DE OLIVEIRA X 

SEBASTIAO B MARTINS X SEBASTIAO TAVARES X VERA C SCORZA X WANDIRES GRATAO X ZOALDO 

PAVAN X WALTER R BUSOLI X LUIZ CARLOS T SILVA X PLINIO FRANCO X THEREZINHA NOGUEIRA 

BASTOS(SP041608 - NELSON LEITE FILHO E SP097709 - PAULA DE MAGALHAES CHISTE) X INSTITUTO 

NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 976 - ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE) 

O patrono dos autores, em sua manifestação de fls. 1.345, verso, não esclareceu a contento nem cumpriu o despacho de 

fls. 1.344.Assim, concedo o prazo, improrrogável, de 48 (quarenta e oito) horas para que o advogado Nelson Leite Filho 

providencie a juntada nos autos de cópia da sentença proferida nos autos do processo n.º 114.01.2006.043878-8.O 

pedido constante no ofício do Juízo de Direito da Primeira Vara Cível de Campinas (fls. 1.346), com ressalva feita pelo 

próprio patrono dos autores, resta prejudicado, em razão do não cumprimento do despacho de fls. 1.344.Int. 

 

0604618-79.1993.403.6105 (93.0604618-9) - COSTA CAFE - COM/ EXP/ E IMP/ LTDA X FABRICA DE PAPEL E 

PAPELAO NOSSA SENHORA DA PENHA S/A(SP034732 - JOSE ADALBERTO ROCHA E SP073242 - 

ROBERTO VAILATI) X UNIAO FEDERAL 

Aguarde-se em arquivo decisão a ser proferida nos autos dos embargos à execução n.º 0012745-59.2010.403.6105.Int. 

 

0606312-49.1994.403.6105 (94.0606312-3) - ACRIZIO DE OLIVEIRA X CELIA MARGARIDA PENTEADO 

KUHLMANN X CONSTANCIA RIBEIRO OBREGON X FRANCISCO COBOS X IVONE ALVES DA SILVA 

MARTINELLI X JOSE MILTON SOAVE X REGINA FORTUNATO WOLSKY CIESLAK X REMO ROSELLI X 

SANDRA MARA GERALDO CRESPO(SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS E SP122142 - ISABEL ROSA 

DOS SANTOS E SP122461 - LILIA QUELIA DA SIVLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, fica(m) a(s) parte(s) intimadas do teor das 

requisições de pequeno valor nº 20090000428, 20090000429, 20090000430, 20090000431, 20090000432, 

20090000433, 20090000434, 20090000435, 20100000127 e 20100000207 conforme determinado no artigo 12 da 

Resolução nº 559/2007, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0607681-44.1995.403.6105 (95.0607681-2) - EDVALDO DOS SANTOS(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 976 - ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE) 

Diante do silêncio do autor, arquivem-se os autos para que lá se aguarde manifestação da parte interessada.Int. 

 

0607758-53.1995.403.6105 (95.0607758-4) - AUTO POSTO CAMPO VERDE LTDA X AUTO POSTO PICARRAO 

LTDA X BENATTI SUPERMERCADOS LTDA X CANO FLEX IND/ E COM/ LTDA X CARLOS ALONSO 

PUIGDOMENECH(SP053998 - PLINIO MARTINS) X INSS/FAZENDA 

Considerando que o pedido de compensação dar-se-á através da via administrativa, arquivem-se os autos observadas as 
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cautelas de praxe.Int. 

 

0009132-17.1999.403.6105 (1999.61.05.009132-0) - NILSON CARRATU X FATIMA FERREIRA X MARIA 

AMELIA CARIA NOGUEIRA X NELIR DE ALMEIDA GORDALIZA X MONICA TERESA DE OLIVEIRA DIAS 

X LINDA CURY X WANDA CAMPOS SILVA X ROBERTO CAPORALLE MAYO X MAURILIO GALESSO X 

LUZINETE LEAL(SP017081 - JULIO CARDELLA E SP139609 - MARCIA CORREIA RODRIGUES E 

CARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) 

Petição de fls. 675: Defiro a vista dos autos fora de Secretaria, pelo prazo de 10 dias.Quanto a alegação de que os autos 

foram enviados ao arquivo sem intimação dos autores, é totalmente improcedente, basta verificar a certidão de 

publicação de fls. 674, bem como a impressão do Diário Eletrônico de fls. 682.No mesmo prazo, deverá(ão) o(s) 

autor(es) manifestar(em)-se sobre a decisão do agravo de instrumento juntada às fls. 677/680, informando inclusive 

sobre eventual interposição de recurso. Após, decorrido o prazo, vista à CEF para igual manifestação.Int. 

 

0001657-39.2001.403.6105 (2001.61.05.001657-4) - MARIA CONCEICAO APARECIDA FERREIRA 

MELO(SP128053 - JOSE ELPIDIO FRANCO BUCCI MARTINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP119411 - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) 

Nos termos do artigo 475J do Código de Processo Civil, intime(m)-se o( s) autor(es), ora executado(s), para pagamento 

da quantia total de R$ 1.508,32 (um mil, quinhentos e oito reais e trinta e dois centavos), atualizada em outubro/2010, 

conforme requerido pelo(a) credor(a) às fls. 256, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo e, não efetuado o 

pagamento, o montante será acresci do de multa no percentual de 10% (dez por cento). Intime(m)-se.  

 

0005032-04.2008.403.6105 (2008.61.05.005032-1) - ANTONIO CARLOS VALERIO(SP022332 - ANTONIO 

CARLOS FINI) X UNIAO FEDERAL 

Nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, fica(m) a(s) parte(s) intimadas do teor das 

requisições de pequeno valor nº 20100000221 e 20100000222, conforme determinado no artigo 12 da Resolução nº 

559/2007, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0016903-94.2009.403.6105 (2009.61.05.016903-1) - FRANCISCO DE LIMA(SP249048 - LÉLIO EDUARDO 

GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1204 - ADRIANO BUENO DE 

MENDONCA) 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial juntado às fls. 117/122 no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se 

pelo autor.Após, não havendo necessidade de mais esclarecimentos pelo perito, providencie a Secretaria a expedição de 

solicitação de pagamento dos honorário arbitrados às fls. 94.Int. 

 

0017762-13.2009.403.6105 (2009.61.05.017762-3) - MARCIO DE PAIVA(SP261040 - JENIFER KILLINGER 

CARA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) 

Diante do trânsito em julgado a sentença de fls. 170/171, arquivem-se os autos observadas as cautelas de praxe.Int. 

 

0004648-70.2010.403.6105 - SEBASTIAO CRISPIM(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

Fls. 108/109.Já é predominante o entendimento de que não é necessária a apresentação de extratos do FGTS na fase de 

conhecimento, sendo imprescindível, tão somente, a prova de que na época dos depósitos discutidos o autor era 

funcionário com direito ao FGTS.Apenas em eventual liquidação de sentença é que caberá à Caixa Econômica Federal 

a demonstração dos depósitos, mediante a juntada de extratos, em razão de ser Agente Operador do fundo, por força da 

Lei n.º 8.036/90.Venham os autos conclusos para sentença.Int.  

 

0006771-41.2010.403.6105 - ONOFRE ALEXANDRE DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int. 

 

0009215-47.2010.403.6105 - TEREZINHA BARBOSA DA SILVA X LUCAS BARBOZA SANTOS - INCAPAZ X 

TEREZINHA BARBOSA DA SILVA(SP284423 - FRANCISCA DE ASSIS DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade.Int. 

 

0012799-25.2010.403.6105 - ALOISIO PEDRO DE SOUZA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, justificando sua necessidade.Int. 

 

0013082-48.2010.403.6105 - ARISTIDES ALVES DE MORAES(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E 

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Manifeste-se o autor sobre a contestação do INSS de fls. 100/121, no prazo legal. Int. 

 

0013391-69.2010.403.6105 - JOSE CARLOS DOS SANTOS(SP141614 - CARLOS ALBERTO DOS SANTOS E 

SP138492 - ELIO FERNANDES DAS NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, justificando sua necessidade.Int. 

 

0016150-06.2010.403.6105 - MOHAMMED FAUD BHABHA(SP290770 - EVA APARECIDA PINTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MOHAMMED FAUD BHABHA ajuizou a presente ação de conhecimento, pelo rito ordinário, com pedido de 

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, para que seja restabelecido o 

pagamento do benefício de auxílio-doença.Afirma que seu benefício previdenciário foi indevidamente cessado.Por 

entender que preenche os requisitos necessários ao recebimento do benefício, ajuizou a presente ação.É o relatório. 

Fundamento e D E C I D O.Sendo necessário verificar a existência de incapacidade para o trabalho, insuscetível de 

reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência, bem como o início de eventual incapacidade e sua 

origem, DETERMINO, PREVIAMENTE, a realização de exames periciais, após o que será apreciado o pedido de 

antecipação de tutela.Nomeio como perita médica, para verificação dos alegados problemas de saúde, a Dra. Mônica 

Antonia Cortezzi da Cunha, clínica geral, ficando desde já agendado o exame para o dia 03 DE DEZEMBRO DE 2010, 

ÀS 12:00HS, devendo o autor comparecer em seu consultório, no seguinte endereço: Rua General Osório, 1.031, 8º 

andar, sala 85 - Centro - Campinas (telefone 19- 3236-5784).Conforme solicitado pela Sra. Perita, deverá o autor 

comparecer ao exame acompanhado de familiares próximos (pais, cônjuge, filhos, irmãos, etc), e/ou responsável legal, 

para possibilitar a coleta de dados de história objetiva, bem como munido de cópias de documentação médica relativa a 

todo e qualquer tratamento já realizado, constando: 1)data de ínicio e eventual término; 2) hipóteses diagnósticadas pela 

CID-10; 3) medicações prescritas; salientado-se que, sem tais condições, a perícia não poderá ser 

realizada.Considerando a alegação de que o autor não tem condições financeiras para arcar com eventual extração de 

cópias dos autos, poderá seu patrono fazer carga do feito para apresentação no ato da perícia, ou se, preferir, requerer a 

extração de cópias, sob os auspícios da justiça gratuita, por meio da Central de Cópias deste Fórum.Ficam cientes, as 

partes, de que dispõem do prazo de 05 dias para indicarem assistentes técnicos e apresentarem os quesitos que desejam 

ver respondidos pela Sra. Perita (exceto o autor, que já os apresentou, às fls. 22/23).Decorrido o prazo para apresentação 

de quesitos pelas partes, comunique-se a Sra. Perita, encaminhando-lhe cópia da presente decisão, assim como das 

questões apresentadas pelas partes.Deverá, ainda, responder aos seguintes quesitos do Juízo:01 - Qual o atual quadro 

clínico do(a) autor(a)? 02- O(a) autor(a) é portador(a) de moléstia, inclusive psicológica, incapacitante para o exercício 

de sua atividade habitual ou de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência, de modo total e permanente? Se 

positiva a resposta, deverá especificar pormenorizadamente a incapacidade. 03 - Quais as datas de início da doença e do 

início da incapacidade? 04 - Qual a explicação para o surgimento da moléstia que acomete o(a) autor(a)? 05- A moléstia 

pode ter origem traumática e/ou por exposição a agentes exógenos (físicos, químicos ou biológicos)?06 - É possível tê-

las adquirido em seu ambiente profissional?07 - A doença do(a) autor(a) pode ser considerada doença do trabalho?08 - 

Há possibilidade de recuperação total do(a) autor(a)? Se afirmativo, em quanto tempo?09 - As lesões podem ser 

revertidas cirurgicamente?10 - É possível a reabilitação profissional no caso em tela?Fixo o prazo de 15 dias para a 

entrega do laudo, ficando dispensada de firmar termo de compromisso (art. 422 do CPC).Os honorários periciais ficam 

arbitrados em R$234,80, (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), nos termos da Tabela II, do Anexo I da 

Resolução n.º 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal. O pagamento dos honorários periciais, nos 

termos do artigo 3º da referida Resolução, somente será efetuado após o término do prazo para que as partes se 

manifestem sobre o laudo, ou havendo solicitação de esclarecimentos, depois de serem prestados.Com a apresentação 

do laudo, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela.Sem prejuízo, cite-se. Nos 

termos do ofício n.º 21-224.0/53/2009, de 26/02/2009, requisite-se cópia integral dos processos administrativos n.ºs 

31/505.145.274-0 e 31/529.627.182-0, ao Chefe da AADJ - Agência de Atendimento a Demandas Judiciais - por meio 

de correio eletrônico apsdjcpn@previdencia.gov.br.Defiro o pedido de justiça gratuita, diante da declaração firmada à 

fl. 26. Anote-se.Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0007732-79.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN 

FURTADO SEGATTI ANDRADE) X TANIA MARA SCHENEIDER DALOSTO 

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre a certidão do senhor oficial de justiça de fls. 32, verso, inclusive quanto 

aos motivos da não realização da penhora, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0015656-44.2010.403.6105 - COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ(SP185849 - ALLAN WAKI DE 

OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP X PROCURADOR CHEFE DA 

FAZENDA NACIONAL EM CAMPINAS - SP 

Fls. 76; recebo como emenda à inicial. Ao SEDI para anotação do novo valor dado à causa.O pedido de liminar será 

melhor apreciado após a vinda, aos autos, das informações prestadas pela autoridade impetrada.Notifique-se, com 

urgência.Prazo: 10 (dez) dias.Com a vinda das informações tornem os autos conclusos.Cumpra-se. Int. 
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0016049-66.2010.403.6105 - ATCO PLASTICOS LTDA(SP098060 - SEBASTIAO DIAS DE SOUZA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS 

Considerando que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADC 18, determinou, em 13 de agosto de 

2008, a suspensão do trâmite dos processos que questionam a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 

COFINS, estando suspensa a apreciação da questão, por 180 dias, conforme decisão ali exarada, em 18 de junho de 

2010, resta impossibilitada a prolação de qualquer decisão neste feito, restando prejudicada, por ora, a apreciação do 

pedido liminar.Remetam-se os autos ao arquivo, até o julgamento do feito por aquela Corte.Intime-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0600108-23.1993.403.6105 (93.0600108-8) - LOURAINE IMOVEIS CONSTRUCOES LTDA(SP034658 - 

AUGUSTO HENRIQUE BARBOSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO LEMES DE 

MORAES) 

Dê-se vista às partes do saldo existente na conta corrente n.º 2554.005.1520-1, transformado no n.º 2554.635.615-6 por 

força da Lei n.º 12.099/2009, conforme extrato de fls. 103.Em sua manifestação, deverá a autora esclarecer a afirmação 

de fls. 100 de que a conversão (em renda da União) seja nos limites dos valores apresentados, que eventual SALDO 

deverá ficar à disposição do requerente, no prazo de 10 (dez) dias.Com os esclarecimentos, tornem-se os autos 

conclusos.Int. 

 

RESTAURACAO DE AUTOS 

0605105-83.1992.403.6105 (92.0605105-9) - ANTONIO ARTIOLI X ARISTEU DE CARVALHO X ALTAIR T 

LODI X ALTINO DE P SILVEIRA X ANTONIO P APARICIO X ODAIR MALDONADO X LETICIA IANNELLI 

BRISOLA X ANDERLY IANNELLI DE TOLEDO PIERRI X EDILAINE IANNELLI DARCE X ANTONIO A 

DURAN X ARLINDO THEODORO X CONSTANTINO DE OLIVEIRA X DOMINGOS PERSEGUETTI X 

DURVAL RAMOS X DIONISIA AYALA X DYONISIO MANARINI X ELOMIR DAL COLLETTO X 

FRANCISCO G DE OLIVEIRA X FERNANDO L RODRIGO X FRANCISCA F SIMOES X FERNANDO V 

PALMA X GUARACIA G DE CASTRO MOURILHE X GERALDO D BRAGA X GERALDO FOLI X GEISA R 

MATZUDO X HARRO K P DAX X HELIO DALLERA X IBRAIN F OLIVEIRA X JORGE B SILVA X JOAO 

MADIOTO X JOSE M PERALES X JOAO D MENDES X MILTON R DE SA X JOSE B FONSECA X JOSE S DE 

SOUZA X JOAO PEDRO C FILHO X JOAO RODRIGUES X JOSE P DA SILVA X JOSE H VEIGA X JOAQUIM 

DOS S RODRIGUES X JOANA BELLINE X JOSE DE SOUZA X JOSE ANTONIO X JOSE M ROSA X JOSE 

FONTANINI(SP147803 - GUSTAVO FONTANINI SANCHES) X JOSE MENEGALDO X JOAO SALOMAO X 

LIRIVALDO BONFANTE X LUIZ TONTOLI X LUIZA J BUENO X LUIZ MARTINS DE ANDRADE X 

MASAYOSHI HISAMITSU X MANOEL ALVES X MARIA DE L B DUTRA X NAIR C PAULINO X NORIVAL J 

BEDOTTI X NEY DIAS ALVIM X NICHITA KAMENEV X OSMAR CURTI X OSWALDO VIEIRA X OSMUL 

FERNANDES X OLINDO FORTE X PEDRO ROSELLI X PEDRO C PACIFICO X PAULO M JUNQUEIRA X 

RAMON B DONES X WALTER BONAVITA X ROMEU BARRETO DE MAGALHAES(SP041608 - NELSON 

LEITE FILHO E SP008173 - CONSTANTINO RIZZI DE GENOVA E SP158395 - ANDERLY MALDONADO 

IANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS 

Defiro vista dos autos fora de secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias, conforme requerido pelo autor às fls. 

1.030.Quanto ao pedido de fls 1.031, de separação da verba honorária contratual, resta este deferido nos termos da 

Resolução 122/2010.Remetam-se os autos ao contador para separação da proporção de 30% em favor dos autos 

referente ao valor devido ao autor Ney Dias Alvim.Após, dê-se nova vista às partes e não havendo manifestação 

transmita-se o RPV. 

4ª VARA DE CAMPINAS 

 

VALTER ANTONIASSI MACCARONE PA 1,0 Juiz Federal Titular 

MARGARETE JEFFERSON DAVIS RITTER PA 1,0 Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 3912 

 

DESAPROPRIACAO 

0005728-06.2009.403.6105 (2009.61.05.005728-9) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL 

BENEVIDES FILHO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO 

FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X 

HILDEBRANDO MOYSES NETO X DALVA MARIA MONTEIRO MOYSES X CELIO EDUARDO MOYSES X 

ELI ASSIS SAID MOYSES X JULIO MARCELO MOYSES - ESPOLIO X MARCIA LURDES MOYSES 

Intimem-se as partes para que requeiram o que entenderem de direito, em face da sentença de fls. 187/191.Decorrido o 

prazo e nada sendo requerido, arquivem-se os autos com baixa-findo.Intime-se. 
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0005827-73.2009.403.6105 (2009.61.05.005827-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - 

SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X ALCINA RIVELLI NORONHA DE 

MELLO 

Tendo em vista o que consta dos autos, esclareça a parte autora se já houve a imissão definitiva da posse, bem como 

intime-se a INFRAERO para que cumpra o determinado na r. sentença de fls. 178/180, procedendo à juntada da 

certidão de matrícula atualizada, no prazo legal.Após, volvam os autos conclusos.Intime-se. 

 

0005847-64.2009.403.6105 (2009.61.05.005847-6) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP153432B - SIMONE SOUZA NICOLIELLO PENA E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E 

SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO 

GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X PILAR S/A, ENGENHARIA S/A X CLEMENTE ARAUJO CORREIA 

Tendo em vista o que consta dos autos, esclareça a parte autora se já houve a imissão definitiva da posse, bem como 

intime-se a INFRAERO para que cumpra o determinado na r. sentença de fls. 118/121, procedendo à juntada da 

certidão de matrícula atualizada, no prazo legal.Após, volvam os autos conclusos.Intime-se. 

 

USUCAPIAO 

0007148-12.2010.403.6105 - MARCOS ANTONIO LARANJA(PR007353 - CARLOS ALBERTO PEREIRA) X 

BPLAN CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA - MASSA FALIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 

Vistos, etc. Tendo em vista que o Autor, embora regularmente intimado, não tomou providência(s) essencial(ais) ao 

processamento da ação, julgo EXTINTO o feito sem resolução de mérito, a teor do art. 267, inciso I, e art. 284, 

parágrafo único, todos do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o Autor nas custas do processo e na verba 

honorária, tendo em vista ser beneficiário da assistência judiciária gratuita e não ter ocorrido a citação.Oportunamente, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.Cls. efetuada aos 16/11/2010-despacho de fls. 63: 

Considerando-se o que consta dos autos, publique-se a sentença de fls. 46.Cumpra-se e intime-se. 

 

0007488-53.2010.403.6105 - FERNANDO SOUZA DA FONTE(PR007353 - CARLOS ALBERTO PEREIRA) X 

BPLAN CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA - MASSA FALIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 

Vistos, etc. Tendo em vista que o Autor, embora regularmente intimado, não tomou providência(s) essencial(ais) ao 

processamento da ação, julgo EXTINTO o feito sem resolução de mérito, a teor do art. 267, inciso I, e art. 284, 

parágrafo único, todos do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o Autor nas custas do processo e na verba 

honorária, tendo em vista ser beneficiário da assistência judiciária gratuita e não ter ocorrido a citação.Oportunamente, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.Cls.efetuada aos 16/11/2010-despacho de fls. 69: 

Considerando-se o que consta dos autos, publique-se a sentença de fls. 52.Cumpra-se e intime-se. 

 

0007709-36.2010.403.6105 - ANTONIO RODRIGUES DA COSTA X BPLAN CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA LTDA - MASSA FALIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Tendo em vista que o(s) Autor(es), embora regularmente intimado(s), não tomou(aram) providência(s) 

essencial(ais) ao processamento da ação, julgo EXTINTO o feito sem resolução de mérito, a teor do art. 267, inciso I, e 

art. 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o(s) Autor(es) nas custas do processo e 

na verba honorária, tendo em vista ser(em) beneficiário(s) da assistência judiciária gratuita e não ter ocorrido a 

citação.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.Cls efetuada aos 16/11/2010-

despacho de fls. 61: Considerando-se o que consta dos autos, publique-se a sentença de fls. 44.Cumpra-se e intime-se. 

 

0007717-13.2010.403.6105 - JOSE SEVERINO DA SILVA(PR007353 - CARLOS ALBERTO PEREIRA) X BPLAN 

CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA - MASSA FALIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Tendo em vista que o(s) Autor(es), embora regularmente intimado(s), não tomou(aram) providência(s) 

essencial(ais) ao processamento da ação, julgo EXTINTO o feito sem resolução de mérito, a teor do art. 267, inciso I, e 

art. 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o(s) Autor(es) nas custas do processo e 

na verba honorária, tendo em vista ser(em) beneficiário(s) da assistência judiciária gratuita e não ter ocorrido a 

citação.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.Cls. efetuada aos 16/11/2010-

despacho de fls. 69: Considerando-se o que consta dos autos, publique-se a sentença de fls. 45.Cumpra-se e intime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0605353-78.1994.403.6105 (94.0605353-5) - APPARECIDO DA SILVA MORAES X BENEDITO LAUREANO 

PALMERO X PAULO VICENTE FRANCO - ESPOLIO X ERMELINDA GOES FRANCO X NELSON 

JUSTI(SP060931 - MARIA TEREZA DOMINGUES E SP117977 - REGINA CELIA CAZISSI) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1422 - ALVARO MICCHELUCCI) 

Tendo em vista o certificado às fls. 272, arquivem-se os autos com baixa-findo.Int. 

 

0603007-23.1995.403.6105 (95.0603007-3) - LUIZA MARIA FERREIRA FARIA X CELSO FARIA GOMES X 

DIONICIO RODRIGUES DA SILVA X RUI BARBOSA X ANTONIO CARLOS MONTAGNER(SP038202 - 

MARCELO VIDA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. MARCO CEZAR CAZALI E 

SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Recebo a petição da CEF de fls. 534, como pedido de reconsideração da decisão de fls. 530, tendo em vista não ser 

possível interpor Embargos de Declaração em face de decisão interlocutória.Sendo assim, acrescento que a CEF deverá 

ser intimada para que desbloqueie as contas vinculadas dos Autores, uma vez que os saques são feitos na forma da Lei, 

bem como, não é pedido nos autos, são apenas para depósito dos expurgos na conta vinculada do FGTS, sendo que a 

verificação dos saques na forma da Lei fica sob responsabilidade da requerida.Outrossim, com relação à expedição de 

Alvará de Levantamento, o mesmo refere-se ao prévio depósito da verba honorária, não havendo qualquer obscuridade, 

contradição ou omissão a ser reparada.Por fim, com relação à petição dos Autores de fls. 535, muito embora os autos 

tenham saído em carga com a Ré na data de 21/07, o mesmo retornou na data de 26/07, ou seja, dentro do prazo 

legal.Com relação à documentação juntada aos autos, cumpre esclarecer que houve a abertura de prazo para ambas as 

partes se manifestarem acerca dos cálculos da Contadoria do Juízo, despacho de fls. 500, disponibilizado para 

publicação em 01/02 do corrente ano, tendo os Autores se manifestado às fls. 506/507 e a CEF se manifestado às fls. 

508/529, portanto não havendo qualquer irregularidade, desta forma, restando claro que não há qualquer prazo a ser 

devolvido para manifestação.Assim sendo, cumpra a Secretaria o determinado às fls. 530, expedindo o Alvará de 

Levantamento da verba honorária.Int.DESPACHO DE FL. 543: Vistos, etc. Dê-se vista à Caixa Econômica Federal 

para que se manifeste acerca manifestação dos Autores de fls. 540/542, no prazo de 5(cinco) dias, vindo os autos, após, 

conclusos. Int.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal para que se manifeste acerca manifestação dos Autores de fls. 

540/542, no prazo de 5 (cinco) dias, vindo os autos, após, conclusos. Int. 

 

0007270-11.1999.403.6105 (1999.61.05.007270-2) - BENEDITO DOMINGOS FRANCISCO(SP108616 - ODAIR 

SACHETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP074928 - 

EGLE ENIANDRA LAPREZA) 

Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo da 4ª Vara Federal de Campinas.Outrossim, intime-se a parte 

interessada para que requeira o que de direito no sentido de prosseguimento, no prazo legal.No silêncio, ao arquivo, 

observadas as formalidades.Intime-se.CLs. efetuada aos 05/10/2010-despacho de fls. 166: Fls. 164/165: Prejudicado o 

pedido, considerando-se o decidido nos autos. Assim, publique-se o despacho de fls. 163. Intime-se. 

 

0013406-36.2000.403.0399 (2000.03.99.013406-2) - VERTICAL EMPREENDIMENTOS E INCORPORACOES 

LTDA(SP130756 - SILVIA NOGUEIRA GUIMARAES BIANCHI NIVOLONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 983 - 

CECILIA ALVARES MACHADO) 

Tendo em vista o ofício e extrato de pagamento de fls. 325/327, e considerando os dados da procuradora apresentados 

às fls. 288, expeça-se o alvará de levantamento, devendo a procuradora observar que, após a expedição, a validade do 

Alvará será de 30 (trinta) dias, a contar da data alimentada no sistema informatizado. Com o cumprimento do alvará de 

levantamento, volvam os autos conclusos para extinção. Int.DESPACHO DE FLS. 332: Tendo em vista o alvará de 

levantamento cumprido, juntado às fls. 331, declaro extinta a execução, pelo pagamento, na forma do art. 794, I, do 

CPC, que aplico subsidiariamente, nos termos do art. 475-R, do mesmo diploma legal. Publique-se o despacho de fls. 

328 e após, arquivem-se os autos com baixa findo. Int. 

 

0013070-15.2002.403.6105 (2002.61.05.013070-3) - JOEL CLEMENTE DE SOUZA X ROSENILZE APARECIDA 

DEGROSSOLI DE SOUZA(SP166886 - LEANDRO DE ARANTES BASSO E SP085534 - LAURO CAMARA 

MARCONDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO E SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP092284 - JOSE CARLOS DE 

CASTRO E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Tendo em vista a ausência de manifestação da parte autora, intime-se a Caixa Econômica Federal para que se manifeste 

no presente feito em termos de prosseguimento, no prazo legal.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas 

as formalidades.Intime-se. 

 

0012118-02.2003.403.6105 (2003.61.05.012118-4) - ANTONIO OSVALDO DE ARRUDA LEITE X GILBERTO 

DIAS RODRIGUES(SP120569 - ANA LUCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANELLA E SP196520 - NATHALIE 

DANIELE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP124010 - 

VILMA MARIA DE LIMA) 

Tendo em vista o que consta dos autos, entendo por bem, por ora, que se proceda à intimação da parte autora, para que 

junte aos autos cópia da sentença e documentos comprobatórios da obtenção do índice de 44,80% em outro processo, 

conforme noticiado pelos mesmos.Outrossim, conforme já requerido, concedo o prazo de 45(quarenta e cinco) dias para 

juntada do acima determinado.Após, volvam os autos conclusos.Intime-se. 

 

0010889-31.2008.403.6105 (2008.61.05.010889-0) - BRAZ ANTONIO RIBEIRO(SP279999 - JOAO OSVALDO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 65/969 

BADARI ZINSLY RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de AÇÃO DE DESAPOSENTAÇÃO, pelo rito ordinário, movida por BRAZ ANTONIO RIBEIRO, 

devidamente qualificado na inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Aduz o Autor 

que requereu seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço (NB 42/108.033.599-1), em 

21/11/1997, tendo sido o mesmo concedido com DIB na mesma data.Entretanto, relata o Autor que, mesmo após a 

concessão de sua aposentadoria, em virtude de não ter obtido a renda desejada, foi compelido a retornar ao mercado de 

trabalho, e, dessa forma, continuou recolhendo as contribuições ao INSS, tendo em vista ser contribuinte obrigatório, na 

forma da lei.Assim, em vista das contribuições realizadas após a sua aposentação, no período de 21/12/1997 A 

31/03/2006, e objetivando auferir uma renda mensal mais vantajosa, requer a concessão de novo benefício 

previdenciário de aposentadoria, com renúncia da aposentadoria anteriormente concedida, com acréscimo de 

contribuições posteriores à inativação.Com a inicial foram juntados os documentos de fls. 32/45.À fl. 48, foram 

deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinada a citação e intimação do INSS, para juntada do 

Procedimento Administrativo do Autor.Regularmente citado, o INSS contestou o feito às fls. 55/69, aduzindo 

preliminar relativa à prescrição quinquenal, e, no mérito, defendendo a improcedência da ação.Às fls. 71/123, foi 

juntado aos autos o Procedimento Administrativo do Autor.Réplica às fls. 128/148.Às fls. 150/159, foram juntados aos 

autos dados do Autor obtidos do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS.Os autos foram remetidos ao Setor 

de Contadoria, que juntou a informação e cálculos de fls. 161/176, acerca dos quais se manifestou apenas o Réu, às fls. 

184/206.Tendo em vista a manifestação do INSS, de fls. 184/206, os autos retornaram ao Setor de Contadoria, que 

juntou informação e cálculos retificadores às fls. 211/218.À fl. 223, o INSS manifestou-se acerca dos cálculos de fls. 

211/218, ficando, por sua vez, o Autor silente, conforme certificado à fl. 224.Vieram os autos conclusos.É o 

relatório.Decido.O feito está em condições de ser sentenciado, visto que a situação de fato e de direito se encontra 

amplamente demonstrada, mediante a documentação acostada, não sendo necessária a produção de provas em 

audiência. Arguiu o INSS a ocorrência da prescrição quinquenal das prestações.Tendo em vista as disposições contidas 

no art. 103, parágrafo único , do art. 103 da Lei nº 8.213/91, a prescrição atinge tão-somente as parcelas vencidas 

anteriormente ao quinquênio que precede a proposição da demanda.Assim, no caso dos autos, tendo em vista que o 

pedido do Autor cinge-se à concessão de nova aposentadoria, com efeitos a partir do ajuizamento/citação, não há 

prescrição das parcelas vencidas.Superada a preliminar arguida, passo à análise do mérito da ação.A aposentadoria é 

garantia prevista na Constituição Federal de 1988 que, em seu art. 7º, inc. XXIV, assim dispõe:Art. 7º. São direitos dos 

trabalhadores rurais e urbanos, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:(...)XXIV - 

aposentadoria;(...)Trata-se a aposentadoria de um direito social de natureza constitucional, patrimonial e disponível, 

dependente apenas da vontade de seu titular, preenchidos os requisitos, na forma da lei, com característica de seguro 

social, e que não obsta a volta ao trabalho.A desaposentação, por outro lado, consiste no ato de renúncia expressa à 

aposentadoria concedida anteriormente, também dependente apenas da vontade de seu titular, dado que, assim como na 

aposentação, trata-se de um direito subjetivo e personalíssimo, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em 

contagem para nova aposentadoria do segurado que, após a inativação, retornou à atividade remunerada.Portanto, 

somente o titular do direito à aposentadoria pode dela renunciar.Assim, para fins de compreensão da desaposentação, 

importante o estudo do instituto da renúncia no direito brasileiro.A renúncia é ato unilateral, de natureza civil, uma vez 

que apenas estes são passíveis de renúncia, que não põe fim ao direito à prestação, mas apenas suspende o seu exercício, 

com efeito ex nunc.No direito brasileiro, não há qualquer vedação à desaposentação, seja na Constituição Federal seja 

legislação específica da Previdência Social.Nesse ponto, afasto a aplicação dos Decretos 2.172/97 (art. 58, 2º ) e 

3.048/99 (art. 181-B ), que estabeleceram a irreversibilidade e a irrenunciabilidade da aposentadoria, porque foram além 

da norma regulamentada (Lei nº 8.213/91), não podendo, destarte, restringir um direito do aposentado, prejudicando-o, 

sob pena de ofensa ao princípio da legalidade.Assim, entendo que a renúncia à aposentadoria é perfeitamente possível, 

por ser direito patrimonial e disponível, sem qualquer eiva de ilegalidade ou inconstitucionalidade, revelando-se 

possível a contagem do respectivo tempo de serviço posterior e acréscimo das contribuições posteriores à inativação 

para a obtenção de nova aposentadoria mais vantajosa, com efeitos somente a partir de sua postulação. Frise-se que não 

há qualquer prejuízo ao INSS com a desaposentação, tendo em vista que as contribuições posteriores à inativação foram 

devidamente recolhidas, gerando o necessário para a compensação financeira, sem quebra no equilíbrio atuarial, razão 

pela qual indevida a pretensão de devolução dos valores até então percebidos pelo segurado, até porque enquanto 

aposentado o segurado fez jus aos seus proventos.Ainda que assim não fosse, importante lembrar que o benefício 

previdenciário de aposentadoria tem nítida natureza alimentar, e, portanto, protegido pelo princípio da irrepetibilidade 

ou da não devolução dos alimentos.Acerca do tema, a jurisprudência é firme, conforme pode ser conferido dos 

precedentes, a seguir, transcritos:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR COM ARRIMO NO ART. 557 DO CPC. 

MATÉRIA NOVA. DISCUSSÃO. NÃO-CABIMENTO. PRECLUSÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. 

DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. NÃO-OBRIGATORIEDADE.(...)4. A renúncia à aposentadoria, para 

fins de concessão de novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica em devolução dos 

valores percebidos, pois, enquanto esteve aposentado, o segurado fez jus aos seus proventos. Precedentes.5. Agravo 

regimental desprovido.(STJ, REsp 1107638-PR, Rel. Min. Laurita Vaz, T5-Quinta Turma, DJe 

25/05/2009)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

DIREITO DE RENÚNCIA. CABIMENTO. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO PARA NOVA APOSENTADORIA EM REGIME DIVERSO. EFEITOS EX NUNC. 

DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. CONTAGEM RECÍPROCA. 
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COMPENSAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO DA AUTARQUIA.1. É firme a compreensão desta Corte de que a 

aposentadoria, direito patrimonial disponível, pode ser objeto de renúncia, revelando-se possível, nesses casos, a 

contagem do respectivo tempo de serviço para a obtenção de nova aposentadoria, ainda que por outro regime de 

previdência.(...)3. No ponto da renúncia, ressalto que a matéria está preclusa, dado que a autarquia deixou de recorrer. O 

cerne da controvérsia está na obrigatoriedade, ou não, da restituição dos valores recebidos em virtude do benefício que 

se busca renunciar.4. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o ato de renunciar ao benefício tem efeitos ex nunc e 

não envolve a obrigação de devolução das parcelas recebidas, pois, enquanto aposentado, o segurado fez jus aos 

proventos.(...)8. Recurso especial provido.(STJ, Resp 557231, Re. Min. Paulo Galotti, T6 - Sexta Turma, DJe 

16/06/2008) PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. LEI N. 8.213/91. PRELIMINAR DE NÃO 

CONHECIMENTO DA AÇÃO RESCISÓRIA REJEITADA. PRECEDENTE DO TRF-1ª REGIÃO. I - Rejeita-se 

preliminar que se confunde com o mérito, posto que com ele deve ser a questão apreciada. II - O segurado tem direito 

de, a qualquer momento, renunciar à aposentadoria. III - Em sendo legítimo o direito de renúncia, seus efeitos têm 

início a partir de sua postulação. IV - Ação rescisória julgada improcedente.(TRF/1ª Região, Primeira Seção, DJ 

23/10/2001, p. 11)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REMESSA OFICIAL 

NÃO CONHECIDA. DESAPOSENTAÇÃO. NATUREZA DO ATO. EFEITOS. DESNECESSIDADE DE 

RESTIUIÇÃO DE VALORES. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. LEI Nº 9.796/99. (...)2. O aposentado tem direito de 

buscar melhores condições econômica e social. Assim, quando presente uma situação que lhe seja mais favorável não 

há impedimento na lei ou na Constituição Federal, de renunciar à aposentadoria anteriormente concedida. 3. O direito à 

aposentadoria é um direito patrimonial disponível ao trabalhador, cabendo-lhe analisar sobre as vantagens ou 

desvantagens existentes. 4. O ato de renúncia, sendo um desconstitutivo, seus efeitos operam-se ex nunc. Em, outras 

palavras, sua incidência é tão-somente a partir da sua postulação, não atingindo as conseqüências jurídicas 

consolidadas, conseqüentemente o ato de renúncia não vicia o ato de concessão do benefício, que foi legítimo, muito 

menos, afronta o princípio do ato perfeito. (...) 6. Remessa oficial não conhecida. Apelação não provida.(TRF/3ª 

Região, AC 200061830046794, Des. Rel. Antonio Cedenho, DJU 10/04/2008, p. 369)Portanto, em vista de todo o 

exposto, entendo que a presente ação de desaposentação é procedente.No caso presente, os autos foram remetidos à 

Contadoria do Juízo que apurou ser mais vantajoso o valor do benefício pretendido pelo Autor, conforme informação e 

cálculos de fls. 211/218.Feitas tais considerações, outros pontos ainda merecem ser abordados, dentre os quais, o 

critério de cálculo do benefício ora deferido, o seu valor mínimo, o momento de sua implantação, eventual atualização 

monetária e juros, dentre outros.No tocante à data a partir da qual esse benefício é devido, nos termos da motivação, a 

data da citação é que deve ser considerada para fins de início do novo benefício.Quanto à atualização monetária sobre 

esses valores em atraso, a questão é mais pacífica ainda, a ponto de o Egrégio Tribunal Regional Federal, desta 3ª 

Região, ter consolidado o ponto em sua Súmula 08:Em se tratando de matéria previdenciária, incide atualização 

monetária a partir do vencimento de cada prestação de benefício, procedendo-se à atualização em consonância com os 

índices legalmente estabelecidos, tendo em vista o período compreendido entre o mês em que deveria ter sido pago, e o 

mês do referido pagamento.Nesse sentido, a Corregedoria-Geral do E. TRF desta 3ª Região editou o Provimento nº 

64/2005, fixando os critérios de atualização monetária aplicáveis na liquidação de processos envolvendo benefícios 

previdenciários.Por sua vez, acerca da incidência de juros relativos a parcelas a serem pagas atinentes ao benefício em 

foco, em razão da necessária pacificação do Direito, a Súmula nº 204 do E. Superior Tribunal de Justiça há de ser 

aplicada: Os juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida.O abono 

anual, por sua vez, é regra expressa no art. 40 da Lei nº 8.213/91.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o feito, 

com resolução de mérito, a teor do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para reconhecer o direito à renúncia 

manifestada pelo Autor ao benefício previdenciário de aposentadoria, NB 42/108.033.599-1, bem como para condenar o 

INSS a implantar nova aposentadoria por tempo de contribuição em favor do Autor, BRAZ ANTONIO RIBEIRO, com 

data de início em 31/10/2008, cujo valor, para a competência de ABRIL/2009, passa a ser o constante dos cálculos desta 

Contadoria Judicial (RMI: R$2.152,70 e RMA: R$2.191,87 - fls. 211/218), integrando a presente decisão.Condeno o 

INSS, outrossim, a pagar o valor relativo às diferenças de prestações vencidas, no importe de R$13.582,12, devidas a 

partir da citação (31/10/2008), descontados os valores recebidos no benefício 42/108.033.599-1, a partir de então, 

apuradas até 04/2009, conforme os cálculos desta Contadoria Judicial (fls. 211/218), que passam a integrar a presente 

decisão, nos termos do Provimento 64/2005, da Egrégia Corregedoria-Geral da 3ª Região, acrescidos de juros 

moratórios de 1% ao mês (consoante previsão do novo Código Civil Brasileiro - Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002), 

a partir da citação válida (Súmula nº 204 do E. Superior Tribunal de Justiça).Sem condenação em custas, tendo em vista 

que o feito se processou com os benefícios da assistência judiciária gratuita.Fixo honorários em 10% do total da 

condenação, excluídas as parcelas vincendas, ao teor da Súmula 111 do E. Superior Tribunal de Justiça.Decisão não 

sujeita ao reexame necessário (art. 475, 2º, do CPC, com redação da Lei nº 10.352/01).Oportunamente, arquivem-se os 

autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0011299-89.2008.403.6105 (2008.61.05.011299-5) - AURECILDA PORTO OTTERCO(SP070737 - IVANISE ELIAS 

MOISES CYRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se vista às partes acerca da manifestação da Prefeitura Municipal de Campinas de fls. 311.Após, volvam os autos 

conclusos.Int. 

 

0013607-98.2008.403.6105 (2008.61.05.013607-0) - HELIO CASTANHO DA SILVEIRA X NORMA 

DELLEVEDOVE DA SILVEIRA(SP090649 - ADRIANA GONCALVES SERRA) X CAIXA ECONOMICA 
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FEDERAL - CEF(SP157199B - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI) 

Recebo a Apelação da Caixa Econômica Federal, em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à parte 

autora para as contra-razões, no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Egrégio TRF da 3ª 

Região, observadas as formalidades.Intime-se. 

 

0003918-93.2009.403.6105 (2009.61.05.003918-4) - EMILIO POLATTO(SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de desaposentação onde se deduz a renúncia do benefício previdenciário já implantado, com o fito de 

se receber novo benefício, pretensamente mais benéfico do que o já concedido.Providencie a Secretaria a juntada do 

histórico de crédito atualizado (HISCRE) do Autor.Com a juntada, determino o retorno dos autos ao Setor de 

Contadoria, a fim de que calcule o novo benefício pleiteado a partir da data da citação, com apuração da RMI e RMA, 

nos termos do Provimento Conjunto COGE-JEF nº 69, de 8 de novembro de 2006 (alterado pelo Provimento Conjunto 

COGE-JEF nº 71, de 11 de dezembro de 2006), bem como os valores atrasados devidos desde esta data, descontando os 

valores em relação aos atrasados do benefício já implantado.Com a juntada dos cálculos, dê-se vista às 

partes.Int.INFORMAÇÃO E CALCULOS - FLS. 188/205. CAMPINAS, 14/09/2010. cls. efetuada aos 08/10/2010-

despacho de fls. 212: Tendo em vista a manifestação do INSS de fls. retro, dê-se vista dos autos à parte autora, 

conforme fls. 184, bem como dos cálculos apresentados pela Contadoria do Juízo às fls. 188/205Publique-se o despacho 

pendente. Intime-se 

 

0011126-31.2009.403.6105 (2009.61.05.011126-0) - CELIO CAPOVILLA(SP153313B - FERNANDO RAMOS DE 

CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo.Dê-se vista ao INSS para as contrarrazões, no prazo 

legal. Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

0004150-71.2010.403.6105 - ERIETI BORTOLOTI GHIZZI(SP259455 - MARIA CRISTINA LEME GONÇALVES 

E SP225959 - LUCIANA MARA VALLINI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo.Dê-se vista ao autor para as contrarrazões, no prazo 

legal. Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

0007099-68.2010.403.6105 - NAIR GONCALVES DOS SANTOS(SP259455 - MARIA CRISTINA LEME 

GONÇALVES E SP225959 - LUCIANA MARA VALLINI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Com a manifestação, volvam os autos 

conclusos.Intime-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0017204-41.2009.403.6105 (2009.61.05.017204-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP261819 - THAIS 

HAE OK BRANDINI PARK) X LAUREANO E VIANNA LTDA ME X FLAVIA ALESSANDRA GOMES DA 

SILVA X CLAUDIA HELENA RIBEIRO VIANNA 

Manifeste-se a Autora em termos de prosseguimento, tendo em vista a(s) certidão(ões) do Sr. Oficial de Justiça de fls. 

162, no prazo legal e sob pena de extinção do feito.Int. 

 

0017792-48.2009.403.6105 (2009.61.05.017792-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X DAYANE FERREIRA DE LIMA ME X DAYANE FERREIRA DE LIMA 

Vistos, etc.Tendo em vista que a Exequente, embora regular e pessoalmente intimada conforme se verifica à fl. 59, não 

tomou providências essenciais ao processamento da ação, julgo EXTINTO o feito sem resolução do mérito, a teor do 

art. 267, inciso III e parágrafo 1º, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0012203-27.1999.403.6105 (1999.61.05.012203-1) - RIGESA, CELULOSE, PAPEL E EMBALAGENS 

LTDA(SP107020 - PEDRO WANDERLEY RONCATO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

CAMPINAS-SP 

Ciência da descida dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Tendo em vista restar ainda 

pendente de decisão final o agravo de instrumento interposto em face da decisão que não admitiu o recurso 

extraordinário, conforme certificado às fls. 501, e a fim de não causar tumulto ao bom andamento do feito, bem como 

de se resguardar os interesses das partes, aguarde-se o trânsito em julgado no arquivo, baixa-sobrestado.Int.  

 

0009317-69.2010.403.6105 - JOFEGE PAVIMENTACAO E CONSTRUCAO LTDA(SP090460 - ANTONIO DE 

CARVALHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUNDIAI - SP X PROCURADOR 

CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM CAMPINAS - SP 

Fls. 249. Convertam-se em renda os valores depositados nos autos em favor da União Federal, conforme 

requerido.Após a comprovação da conversão, e nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos.Int. 
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Expediente Nº 3915 
 

DESAPROPRIACAO 

0005635-43.2009.403.6105 (2009.61.05.005635-2) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - 

THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X FERNANDO RAUCCI 

Tendo em vista a manifestação da INFRAERO de fls. 79, defiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.As 

demais pendências serão apreciadas oportunamente.Int.Cls. efetuada aos 28/07/2010-despacho de fls. 85: Fls. 81/84: 

Dê-se vista ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL dos documentos juntados, para que se manifeste, no prazo legal. 

Sem prejuízo, publique-se o despacho pendente. Intime-se. cls. efetuada em 14/10/2010 - despacho de fls. 87: Tendo em 

vista a petição do Ministério Público Federal de fls. 86, manifestem-se os procuradores, Dra. Rosamara de Toledo e Dr. 

Eraldo José Barra. Após, volvam os autos conclusos. Int. 

 

0005672-70.2009.403.6105 (2009.61.05.005672-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP202930 - GUILHERME 

FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE 

GODOY E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X PILAR S/A ENGENHARIA 

S/A X WILLIAN FERNANDO SCHWARTZ(SP017563 - PEDRO HOMERO DE MIRANDA) 

Preliminarmente, considerando a certidão supra, proceda a Secretaria as anotações necessárias no sistema processual. 

Certifique-se.Assim sendo, republique-se o despacho de fls. 89.Cumpra-se e intimem-se.DESPACHO DE FLS. 89: 

Tendo em vista o certificado nos autos, conforme pesquisa junto à rede web-service da Receita Federal, cite-se a Ré 

PILAR ENGENHARIA S/A no endereço de sua representante de fls. 88.Outrossim, intime-se o Réu WILLIAN 

FERNANDO SCHWARTZ a fim de comprovar a quitação/adjudicação do bem imóvel compromissado, objeto do 

presente feito, no prazo legal, juntando a documentação correspondente.Ao SEDI para retificação do pólo passivo, 

fazendo constar WILLIAN FERNANDO SCHWARTZ no lugar de Célia Aparecida Modesto Cunha.Oportunamente, 

dê-se vista ao Ministério Público Federal. Int. 

 

MONITORIA 

0003362-67.2004.403.6105 (2004.61.05.003362-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X GILDETE COSTA DE SOUSA 

Vistos, etc.Homologo por sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência de fls. 195, e 

julgo EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inc. VIII, do Código de Processo Civil, 

restando prejudicado o despacho de fls. 194.Custas ex lege.Defiro desde já, o levantamento da importância do depósito 

às fls. 172/173 em favor da executada.P.R.I.  

 

0000137-29.2010.403.6105 (2010.61.05.000137-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X VALDIR ZABEU(SP208967 - ADRIANA BORGES PLÁCIDO) 

Dê-se vista à parte Ré do noticiado e requerido pela Caixa Econômica Federal às fls. 50/52, para que se manifeste, no 

prazo legal.Após, volvam os autos conclusos.Intime-se. 

 

0002856-81.2010.403.6105 (2010.61.05.002856-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - 

JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE) X MARCELO FERREIRA MAFRA X VITOR 

FERREIRA MAFRA X MARIA EUNICE FERREIRA MAFRA 

Vistos, etc.Tendo em vista que a Autora, embora regular e pessoalmente intimada conforme se verifica à fl. 55, não 

tomou providências essenciais ao processamento da ação, julgo EXTINTO o feito sem resolução do mérito, a teor do 

art. 267, inciso III e parágrafo 1º, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0006678-78.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES) X ANDREIA DE JESUS MENEZES 

Fls. 32: Indefiro o pedido de expedição de ofício, visto que a autora possui meios próprios para a localização da parte 

Ré, não restando comprovado nos autos seu esgotamento.Assim sendo, manifeste-se a autora em termos de 

prosseguimento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito.Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0603818-12.1997.403.6105 (97.0603818-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0602071-

27.1997.403.6105 (97.0602071-3)) PEDRO DONIZETE STUANI(SP104163 - RENATO NOGUEIRA GARRIGOS 

VINHAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1575 - AMAURI OGUSUCU) 

Preliminarmente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença de fls. 206/211. Outrossim, considerando-se o que 
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consta dos autos e, para que não se alegue prejuízos futuros, reconsidero o despacho de fls. 253 quanto ao 

desapensamento dos autos e remessa ao arquivo, intimando-se a exequente para que se manifeste, nos termos do 

despacho de fls. 236.Intime-se. 

 

0010058-95.1999.403.6105 (1999.61.05.010058-8) - IVONETE FERNANDES DIAS DE CAMARGO(SP120178 - 

MARIA JOSE BERALDO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074928 - EGLE 

ENIANDRA LAPREZA E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Vistos, etc.Fls. 353/360 - Não procedem as alegações da parte Autora, no tocante ao critério utilizado pelo Sr. Perito 

para avaliação das jóias seja no que se refere às pedras, seja no que se refere à confecção das mesmas.Preliminarmente, 

há que se considerar, que a presente fase de liquidação por arbitramento se instaurou nesta demanda, justamente pela 

peculiaridade existente na natureza do objeto da condenação (jóias que não mais existem), aliada à documentação 

(cautelas), cuja descrição pecou pela ausência de maiores detalhes, levando este Juízo a considerar como razoáveis os 

critérios utilizados pelo Sr. Perito Judicial, para que a avaliação pudesse ser levada a cabo e como corolário a 

efetividade da decisão já transitada em julgado, com o único escopo de não causar maiores prejuízos à parte vencedora. 

Além do que, da decisão de fls. 333/334 que acolheu os cálculos do Sr. Perito e encerrou a liquidação da sentença, a 

parte autora foi intimada em 16/09/2009, não tendo interposto recurso a tempo e modo, motivo pelo qual encontra-se 

preclusa a matéria relativa à perícia efetuada nos autos.Destarte, considerando a controvérsia gerada pela Autora, no 

tocante aos valores indenizatórios a serem descontados do valor arbitrado por este Juízo, conforme preconizado na 

decisão de fls. 333/334, no que toca à atualização monetária, deverá ser a mesma aplicada na forma da lei, ou seja, o 

valor arbitrado deve ser atualizado monetariamente desde a data do laudo e acrescidos de juros de mora de 0,5% (meio 

por cento) ao mês, a partir da citação e até janeiro/2003, sendo de 1% (um por cento) a partir de então, em vista da 

vigência do novo Código Civil Brasileiro.Outrossim, tendo em vista o acima decidido e considerando que a 

controvérsia subjacente refere-se à mera atualização de valores, determino a remessa do presente feito ao Sr. Contador 

do Juízo, a fim de que verifique os valores apresentados pela CEF, às fls. 340/343, retificando-os, se for o caso, de 

acordo com o julgado, bem como com o ora decidido, sendo que do valor arbitrado deverão ser abatidos os valores 

comprovadamente pagos administrativamente pela Ré. Após, com os cálculos, dê-se vista à parte Autora, para 

manifestação e prosseguimento do feito, na forma do artigo 475-J e seguintes do CPC Int.  

 

0013407-91.2008.403.6105 (2008.61.05.013407-3) - DOROTY DO VALE MIRANDA X SUELI CONCEICAO DO 

VALE MIRANDA RANZANI X TARCISIO JOSE TITTON RANZANI X PAULO ROBERTO MIRANDA X 

MARILZA CECILIA VIARO MIRANDA X JOSE MARIA MIRANDA NETO X ANNETTE MARIA SANDOVAL 

MIRANDA X NOELI PIEDADE MIRANDA DE SOUZA X MATIAS ANTONIO DE SOUZA(SP216632 - 

MARIANGELA ALVARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Tendo em vista o que consta dos autos, a manifestação da parte de fls. 179/180, bem como as cópias juntadas às fls. 

275/278, determino a remessa dos autos ao SEDI para exclusão do pólo ativo da ação dos autores NOELI PIEDADE 

MIRANDA DE SOUZA e MATIAS ANTONIO DE SOUZA. Outrossim, considerando-se o noticiado na cópia da 

petição inicial do processo nº 95.0601354-3(fls.242/269), verifico que a conta de nº 15491-9, já foi objeto de decisão, 

pelo que, não será apreciado o pedido com relação a referida conta.No mais, considerando-se o pedido face à conta nº 

0424-0, prossiga-se com o feito, intimando-se os autores a procederem à juntada de planilhas, com os demonstrativos 

dos cálculos que entender(em) devidos, face à correção pleiteada, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de indeferimento 

da inicial.No mesmo prazo e sob a mesma pena, comprove(m) o(s) Autor(es) o efetivo montante econômico colimado 

na presente ação, nos termos dos arts. 258 e seguintes do CPC, visto não ser possível à parte autora alterar o valor 

atribuído à causa visando desviar a competência, o rito procedimental adequado, ou alterar a regra recursal (RESP nº 

120363/GO, STJ, 4ª Turma, v.u., Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 15/12/97, pg. 66417).Com a informação nos 

autos, volvam conclusos.Intime-se. 

 

0004334-61.2009.403.6105 (2009.61.05.004334-5) - JOSIAS DE OLIVEIRA FILHO(SP194212 - HUGO 

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Providencie a Secretaria a juntada dos dados contidos no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS atualizados, 

referentes aos salários-de-contribuição do Autor, a partir do ano de 1994, acusados pelo Sistema Informatizado do INSS 

disponibilizado nesta Justiça. Após, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para que seja calculado o tempo de 

serviço do Autor (especial e comum), computando-se como especial, os períodos de 01/08/1980 a 31/07/1981 e de 

01/07/1984 a 30/12/95, devendo a contadoria observar, no momento da contagem do tempo de serviço, que os períodos 

considerados não podem ser acumuláveis, bem como seja calculada, nos termos do Provimento Conjunto COGE-JEF nº 

69, de 8 de novembro de 2006 (alterado pelo Provimento Conjunto COGE-JEF nº 71, de 11 de dezembro de 2006), a 

renda mensal inicial e atual do benefício pretendido, bem como eventuais diferenças devidas, considerando-se como 

termo inicial a data da citação (17/04/2009 - fls. 73).Com os cálculos, dê-se vista às partes, tornando os autos, em 

seguida, conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0006480-75.2009.403.6105 (2009.61.05.006480-4) - JOSE APARECIDO DA SILVA(SP268785 - FERNANDA 

MINNITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de desaposentação onde se deduz a renúncia do benefício previdenciário já implantado, com o fito de 

se receber novo benefício, pretensamente mais benéfico do que o já concedido.Providencie a Secretaria a juntada do 
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histórico de crédito atualizado (HISCRE) do Autor.Com a juntada, determino o retorno dos autos ao Setor de 

Contadoria, a fim de que calcule o novo benefício pleiteado a partir da data da citação, com apuração da RMI e RMA, 

nos termos do Provimento Conjunto COGE-JEF nº 69, de 8 de novembro de 2006 (alterado pelo Provimento Conjunto 

COGE-JEF nº 71, de 11 de dezembro de 2006), bem como os valores atrasados devidos desde esta data, descontando os 

valores em relação aos atrasados do benefício já implantado.Com a juntada dos cálculos, dê-se vista às 

partes.Int.INFORMAÇÃO E CALCULOS - FLS. 187/199. CAMPINAS, 14/09/2010.  

 

0008307-24.2009.403.6105 (2009.61.05.008307-0) - JOSE CARLOS STEVANATTO(SP268785 - FERNANDA 

MINNITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de desaposentação onde se deduz a renúncia do benefício previdenciário já implantado, com o fito de 

se receber novo benefício, pretensamente mais benéfico do que o já concedido.Ante o exposto, determino a remessa dos 

autos ao Setor de Contadoria, a fim de que calcule o novo benefício pleiteado a partir da data da citação, com apuração 

da RMI e RMA, nos termos do Provimento Conjunto COGE-JEF nº 69, de 8 de novembro de 2006 (alterado pelo 

Provimento Conjunto COGE-JEF nº 71, de 11 de dezembro de 2006), bem como os valores atrasados devidos desde 

esta data, descontando os valores em relação aos atrasados do benefício já implantado.Com a juntada dos cálculos, dê-

se vista às partes.Int.INFORMAÇÃO E CALCULOS - FLS. 144/162. CAMPINAS, 14/09/2010.  

 

0017195-79.2009.403.6105 (2009.61.05.017195-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP261819 - THAIS 

HAE OK BRANDINI PARK) X AUTO POSTO BITREM LTDA X WALDIR REMELLI X SIDNEY MACARIO DE 

SOUZA 

Dê-se vista à CEF acerca da certidão de fls. 66. Outrossim, oficie-se à Comarca de Limeira, solicitando informações 

acerca da Carta Precatória de fls. 64. Int.cls. efetuada em 14/10/2010 - DESPACHO DE FLS. 73: Tendo em vista a 

petição de fls. 70, defiro pelo prazo de 60 (sessenta) dias conforme requerido. Fls. 72: dê-se vista à CEF. Outrossim, 

publique-se o despacho de fls. 67. Int.  

 

0017342-08.2009.403.6105 (2009.61.05.017342-3) - CEDET - CENTRO DE DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL E TECNOLOGICO LTDA(SP256759 - PEDRO LUIS STUANI) X CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-CRASP 

Vistos, etc.Recebo a petição de fls. 45 como pedido de desistência, homologando-o por sentença para que surta seus 

jurídicos e legais efeitos, razão pela qual julgo EXTINTO o feito, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inc. 

VIII, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Outrossim, solicite-se a devolução da Carta Precatória nº 10/2010, 

independentemente de cumprimento.Deixo de condenar o(s) Autor(es) na verba honorária, por não ter ocorrido a 

citação.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0010688-68.2010.403.6105 - RONALDO GIRARDI(SP126124 - LUCIA AVARY DE CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Com a manifestação, volvam os autos 

conclusos.Intime-se. 

 

0013218-45.2010.403.6105 - ROSALIA LEANDRO PIAGENTE(SP215278 - SILVIA HELENA CUNHA PISTELLI 

FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a autora acerca da contestação apresentada, juntada às fls.60/70, bem como dê-se-lhe vista dos ofícios 

072/2010 e 073/2010, com cópias de procedimentos administrativos, juntados às fls. 77/87, pelo prazo legal.Outrossim, 

aprovo de forma geral os quesitos apresentados pelas partes às fls. 18/19 e 75/76, ficando ressalvado que apenas os 

quesitos atinentes a questões de direito não podem ser respondidas pelo Sr. Perito, porquanto dentro da esfera de 

apreciação jurisdicional, bem como, defiro a indicação dos Assistentes Técnicos, Dr. Roberto Von Zuben de Andrade, 

Paulo Eduardo Coelho, Maristela Álvares e Elizabeth Alves de Lima.Com a manifestação, volvam os autos conclusos. 

Intime-se. 

 

0013278-18.2010.403.6105 - JOSE FIRMINO DE LIMA(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a) (s) autor(a) (s) sobre a contestação apresentada pelo INSS, juntada às fls. 44/53, no prazo legal. 

Sem prejuízo, dê-se-lhe vista acerca do procedimento administrativo, juntado às fls. 54/75. Intime-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0001689-29.2010.403.6105 (2010.61.05.001689-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X RMG 2 PAES E CONVENIENCIAS LTDA EPP X JORGE LUIS 

RODRIGUES ROHWEDDER 

Conforme petição de fls. 55, requer a Exequente a suspensão do feito, com fundamento no artigo 791, III do CPC.O 

pedido merece indeferimento, porquanto é pressuposto para a suspensão do processo a prévia citação regular do 

Executado, posto que é nula a Execução se o devedor não for regularmente citado (art. 618, inciso II, do CPC).Assim 

sendo, esclareça a Exequente se desiste da execução, ou promova a citação no prazo e na forma da lei.No silêncio, 

volvam os autos conclusos para extinção. Intime-se. 
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MANDADO DE SEGURANCA 
0006043-49.2000.403.6105 (2000.61.05.006043-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005992-72.1999.403.6105 (1999.61.05.005992-8)) IRMAOS DAVOLI S/A IMP/ E COM/(SP043050 - JOSE 

ROBERTO FLORENCE FERREIRA E SP134357 - ABRAO MIGUEL NETO) X DELEGADO REGIONAL 

TRIBUTARIO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS 

Ciência às partes da descida dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, bem como do trânsito 

em julgado.Dê-se vista pelo prazo legal e após, nada mais sendo requerido, arquivem-se.Int. 

 

0010649-52.2002.403.6105 (2002.61.05.010649-0) - SCHNEIDER ELECTRIC BRASIL LTDA(SP183344 - 

DANIELA VASCONCELOS LEMOS DE MELO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP 

Ciência às partes da descida dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, bem como do trânsito 

em julgado.Dê-se vista pelo prazo legal e após, nada mais sendo requerido, arquivem-se.Int. 

 

0001424-61.2009.403.6105 (2009.61.05.001424-2) - NATHALIA HELENA DIOTTO(SP260599 - JULIANA TOMAZ 

DE LIMA E SP166432 - MAURO JOSÉ ZECCHIN DE MORAIS) X REITOR DA UNIVERSIDADE SAO 

FRANCISCO - CAMPUS DE ITATIBA - SP(SP280387 - VALDETE APARECIDA DE OLIVEIRA LIMA E 

SP182985A - ALMIR SOUZA DA SILVA) 

Ciência à(o) Impetrante da descida dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, bem como do 

trânsito em julgado.Dê-se vista pelo prazo legal e após, nada mais sendo requerido, arquivem-se.Int. 

 

0002955-51.2010.403.6105 (2010.61.05.002955-7) - HOPI HARI S/A(SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E 

SP034967 - PLINIO JOSE MARAFON) X DIRETOR DEPTO POLITICA SAUDE SEG OCUPACIONAL MINIST 

PREVIDENCIA SOCIAL X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS 

Vistos.Tendo em vista a nova redação dada, no curso da presente demanda (ajuizada em 05/02/2010), ao Regulamento 

da Previdência Social - RPS (Decreto nº 3.048/99) pelo Decreto nº 7.126, de 2 de março de 2010, atribuindo 

expressamente, em seu art. 202-B , efeito suspensivo a recurso administrativo relativo à aplicação do FAP, com ampla 

possibilidade de revisão da decisão, mediante interposição de recurso, tal qual pretendido na inicial, reconheço a falta 

superveniente de interesse de agir do Impetrante em razão da perda de objeto do mandamus, fica extinto o feito sem 

resolução do mérito, a teor do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, razão pela qual DENEGO a segurança 

pleiteada, nos termos do art. 6º, 5º, da Lei nº 12.016/09, cessando, em decorrência, os efeitos da liminar de fl. 89/89 

vº.Custas ex lege.Não há honorários (art. 25 da Lei nº 12.016/2009 e Súmulas 512 do E. STF e 105 do E. STJ).Após o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Encaminhe-se cópia da presente decisão, 

via correio eletrônico, à C. 2ª Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos do Provimento nº 

64/2005 (art. 183) da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, em vista a interposição do Agravo de 

Instrumento nº 0006059-33.2010.403.0000.P.R.I.O. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0602071-27.1997.403.6105 (97.0602071-3) - PEDRO DONIZETE STUANI(SP104163 - RENATO NOGUEIRA 

GARRIGOS VINHAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1575 - AMAURI OGUSUCU) X PEDRO DONIZETE STUANI 

X UNIAO FEDERAL 

Preliminarmente, dê-se vista à parte autora acerca dos Extratos de pagamento de RPV, conforme fls. 

200/204.Outrossim, considerando-se que os valores se encontram disponibilizados em conta corrente à ordem do 

beneficiário, os saques serão feitos independentemente de alvrá, conforme disposto no art. 17, par. 1º, da Resolução nº 

559, de 26/06/2007, do Conselho da Justiça Federal.Ainda, considerando-se o requerido pela UNIÃO FEDERAL às fls. 

183/184, intime-se-a para que informe ao Juízo o Código para que seja efetuada a conversão solicitada.Com a 

informação nos autos, oficie-se à CEF, para que proceda à conversão, nos termos dos cálculos da Contadoria de fls. 

173.Após, volvam os autos conclusos.Intime-se. 

 

Expediente Nº 3957 

 

DESAPROPRIACAO 

0005730-73.2009.403.6105 (2009.61.05.005730-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X SANTIAGO FERNANDES RODRIGUES 

DESPACHO DE FLS. 83: J. Intime-se a INFRAERO, com urgência, para recolhimento junto ao Juízo Deprecado. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0009182-62.2007.403.6105 (2007.61.05.009182-3) - ARMANDO ROSSI(SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES 

DE ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despacho de fls. 388: J. Intime-se.(em face de comunicado de implantação do benefício nº 1499392114, espécie 42-
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aposentadoria por Tempo de contribuição em nome de ARMANDO ROSSI, recebido da AADJ/Campinas).(Cls 

efetuada aos 22/11/2010). 

 

0000347-51.2008.403.6105 (2008.61.05.000347-1) - ANTONIO CIDRONIO DA SILVA(SP187942 - ADRIANO 

MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.Fls. 285/298: trata-se de pedido objetivando o recebimento do recurso de apelação interposto pelo 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, nos efeitos devolutivo e suspensivo, a fim de obstar os 

efeitos da decisão prolatada às fls. 271/278vº até o pronunciamento definitivo pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região.De fato, verifico não obstante ter o Autor formulado pedido na inicial para concessão da antecipação de tutela, 

tal pedido não foi apreciado até a presente data.Assim sendo, e considerando o reconhecimento operado pela sentença 

de fls. 271/278vº do direito sustentado pelo Autor e considerando, ainda, a natureza alimentar do benefício, DEFIRO a 

antecipação dos efeitos da tutela, determinando a implantação do benefício em favor do Autor, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, sob as penas da lei, independentemente do trânsito em julgado.Outrossim, recebo a apelação de fls. 

285/298 no efeito meramente devolutivo.Dê-se vista à parte autora para as contra-razões no prazo legal.Em face do 

ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, encaminhe-se cópia da presente decisão, via correio eletrônico, à AADJ - Agência 

de Atendimento a Demandas Judiciais de Campinas.Oportunamente, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região.Registre-se e intimem-se. 

 

0009294-94.2008.403.6105 (2008.61.05.009294-7) - JONAS JOSE DOS SANTOS(SP153313B - FERNANDO 

RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a matéria deduzida na inicial, necessária a dilação probatória, para tanto designo audiência de instrução 

para o dia 19 de abril de 2011, às 14h30min, devendo ser o(a) Autor(a) intimado(a) para depoimento pessoal e, ainda, 

para juntar rol de testemunhas no prazo legal para a respectiva intimação, ou esclarecer se as mesmas comparecerão 

independentemente de intimação.Int. 

 

0009595-41.2008.403.6105 (2008.61.05.009595-0) - MARIA DO SOCORRO PEREIRA(SP220369 - ALEXANDRE 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a manifestação do INSS de fls. 168/172, retornem os autos ao Setor de Contadoria para eventual 

retificação dos valores apurados às fls. 156/162.Com a retificação e/ou manifestação, dê-se nova vista às partes, 

volvendo os autos, após, conclusos para sentença.Int. Cls. efetuada em 27/10/2010 - despacho de fls. 181: Dê-se vista às 

partes acerca da informação e cálculos de fls. 174/180. Outrossim, publique-se o despacho de fls. 173. Int. 

 

0010759-29.2008.403.6303 (2008.63.03.010759-7) - FRANCISCO NERES DE SOUZA(SP277278 - LUIS TEIXEIRA 

E SP273031 - WELLINGTON DIETRICH STURARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em face da certidão de fls. 98, nomeio como perito o Dr. Luiz Laércio de Almeida (psiquiatra), a fim de realizar, no 

Autor, os exames necessários, respondendo aos quesitos do Juízo de fls. 92. Outrossim, aprovo de forma geral os 

quesitos apresentados pelo INSS às fls. 97 (verso), ficando ressalvado que apenas os quesitos atinentes a questões de 

direito não podem ser respondidas pelo Sr. Perito, porquanto dentro da esfera de apreciação jurisdicional, bem como, 

defiro a indicação dos Assistentes Técnicos, Dr. Roberto Von Zuben de Andrade (CRM 71138), Paulo Eduardo Coelho 

(CRM 40587), Maristela Álvares (CRM 82628), Elizabeth Alves de Lima (CRM 50863).Providencie a secretaria o 

agendamento da perícia médica.Após, volvam os autos conclusos.Int.cls. efetuada em 19/11/2010 - despacho de fls. 

101: Tendo em vista a certidão de fls. 100, intimem-se as partes, com urgência, acerca da perícia médica a ser realizada 

dia 15/12/2010 às 16h, na Rua Álvaro Muller, nº 743 - Vl. Itapura - Campinas/SP (fone 2121-5214), devendo o autor 

comparecer munido de documentos, exames, atestados, receitas médicas, bem como, a carteira profissional. A perícia 

médica será custeada com base na Resolução nº 558 de 30/05/2007, tendo em vista ser o Autor beneficiário da 

assistência judiciária gratuita. Assim sendo, intime-se o perito Dr. Luiz Laércio de Almeida, da decisão de fls. 99, e do 

presente despacho, encaminhando juntamente as cópias principais do processo, devendo o mesmo apresentar o Laudo 

no prazo de 20 (vinte) dias. Int. 

 

0010908-03.2009.403.6105 (2009.61.05.010908-3) - JOAO DE SOUSA SOARES(SP030313 - ELISIO PEREIRA 

QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, movida por JOAO DE SOUSA SOARES, devidamente qualificado na inicial, 

em face de INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão do benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição concedido ao Autor, para fins de reconhecimento de tempo de serviço 

exercido exclusivamente sob condições especiais, e, em consequência, seja alterado o benefício para concessão de 

APOSENTADORIA ESPECIAL ao Autor, com pagamento das parcelas vencidas desde a data da entrada do 

requerimento administrativo, reafirmada em 09/05/2000, corrigidas monetariamente e acrescidas dos juros legais.Aduz 

o Autor que requereu o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição em 16/04/1999, NB nº 

42/113.324.676-9, o qual foi deferido em data de 23/01/2007, sob nº 42.143.060734-0, com data de início em 

11/05/2004, reafirmada, após julgamento de recurso administrativo interposto que reconheceu apenas parcialmente os 

períodos especiais laborados pelo Autor, tendo sido indeferido o pedido de revisão para concessão de aposentadoria 

especial.Todavia, no seu entender, computando-se os períodos exercidos em atividade especial, perfaz tempo de serviço 

suficiente à aposentadoria pretendida.Assim, requerendo os benefícios da justiça gratuita e protestando pela produção 
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de provas, requer o reconhecimento da atividade especial, com a consequente concessão do benefício de aposentadoria 

especial retroativo à data reafirmada do protocolo administrativo e o pagamento das parcelas em atraso, devidamente 

corrigidas monetariamente e acrescidas dos juros legais.Com a inicial foram juntados os documentos de fls. 11/58.O 

Juízo, às fls. 62, deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita, determinou a juntada de cópia dos 

procedimentos administrativos do Autor, bem como a citação e intimação do Réu.O INSS, às fls. 70/247 e 251/333, 

juntou cópia dos Procedimentos Administrativos, e, às fls. 334/350, apresentou contestação, defendendo, apenas no 

mérito, a improcedência da pretensão formulada.Réplica às fls. 355/362.Os autos foram remetidos à Contadoria do 

Juízo, que juntou informação e cálculos às fls. 374/385, acerca dos quais as partes manifestaram anuência (Autor, às fls. 

394, e INSS, às fls. 395).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido. O feito está em condições de ser sentenciado, 

visto que a situação de fato e de direito se encontra amplamente demonstrada, mediante a documentação acostada, não 

sendo necessária a produção de provas em audiência. Não há preliminares a serem decididas, razão pela qual passo ao 

exame do mérito.DA APOSENTADORIA ESPECIALA aposentadoria especial é espécie do gênero aposentadoria por 

tempo de serviço/tempo de contribuição, detendo caráter especial, porque requer, além do tempo de 

serviço/contribuição, a exposição a agentes nocivos à saúde e integridade física, para a sua configuração.Nesse sentido 

dispõe o art. 57, caput, da Lei nº 8.213/91, que a aposentadoria especial é devida ao segurado que tenha trabalhado 

durante 15, 20 ou 25 anos, conforme o caso, em condições descritas pela lei como prejudiciais à saúde ou à integridade 

física do segurado.Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao 

segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.Impende saliente que, até 28 de abril de 1995, a 

legislação previdenciária não exigia, para a conversão de tempo de serviço especial em comum, a prova da efetiva 

exposição aos agentes nocivos, bastando o enquadramento da situação fática nas atividades previstas nos quadros 

anexos aos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79.O que importava para a caracterização do tempo de trabalho, como 

especial, era o grupo profissional abstratamente considerado, e não as condições da atividade do trabalhador.Com a 

edição da Lei nº 9.032/95, abandonou-se o sistema de reconhecimento do tempo de serviço com base na categoria 

profissional do trabalhador, para exigir-se a comprovação efetiva da sujeição aos agentes nocivos, através do 

Formulário SB-40 ou DSS-8030.Nesse sentido, tem-se que, para a comprovação da exposição aos agentes nocivos, era 

dispensada a apresentação de Laudo Técnico, exceto para ruído, até o advento da Lei nº 9.032/95 (28.04.95).Assim 

passou a dispor a Lei nº 8.213/91, no seu art. 57, 3º e 4º, in verbis:Art. 57. (...)3. A concessão da aposentadoria especial 

dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho 

permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 

durante o período mínimo fixado.4º. O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes 

nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período 

equivalente ao exigido para a concessão do benefício.Posteriormente, foi promulgada a Lei nº 9.528/97, que se originou 

da Medida Provisória nº 1.523/96, modificando o art. 58 da já citada Lei nº 8.213/91, exigindo a apresentação de laudo 

técnico para a referida comprovação.Assim dispõe, atualmente, a Lei nº 8.213/91, no seu art. 58:Art. 58. A relação dos 

agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física 

considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder 

Executivo. 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na 

forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base 

em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do 

trabalho nos termos da legislação trabalhista. (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11.12.98) 2º Do laudo técnico 

referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou 

individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção 

pelo estabelecimento respectivo. (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11.12.98) 3º A empresa que não mantiver laudo 

técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que 

emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à 

penalidade prevista no art. 133 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 4º A empresa deverá elaborar e manter 

atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da 

rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento.(Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)Assim, a partir 

da vigência da referida Medida Provisória e, em especial do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997, que a 

regulamentou, o segurado fica obrigado a comprovar a efetiva exposição aos agentes nocivos, através de laudo 

técnico.Com o advento da Instrução Normativa nº 95/03, a partir de 01/01/2004, o segurado não necessita mais 

apresentar o laudo técnico, pois se passou a exigir o perfil profissiográfico (PPP), apesar de aquele servir como base 

para o preenchimento desse. O PPP substitui o formulário e o laudo.Vale destacar, ainda, que não há limitação etária, no 

caso, tal como constante na EC nº 20/98, eis que se trata de benefício de aposentadoria integral e não 

proporcional.Feitas tais considerações, mostra-se imprescindível a comprovação do exercício, em atividade enquadrada 

como especial, vale dizer, atividade penosa, insalubre ou perigosa, que coloque em risco a saúde e a integridade física 

do segurado, para fins de concessão do benefício reclamado.De ressaltar-se, a propósito, não se prestar para tanto a 

produção de prova testemunhal, visto que a constatação da existência de agentes nocivos a caracterizar a natureza 

especial da atividade laborativa se dá através de prova eminentemente documental.No presente caso, no que se refere ao 

reconhecimento de tempo especial, alega o Autor que durante todo o período trabalhado, ficou exposto a ruído 

excessivo.Quanto ao agente físico em questão, é considerado especial, para fins de conversão em comum, o tempo de 

trabalho laborado com exposição a ruído, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto nº 
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53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março de 1997, na vigência do Decreto nº 2.172/97; superior a 

85 decibéis, a partir da edição do Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003 (Súmula nº 32 da Turma de 

Uniformização dos Juizados Especiais Federais).No caso concreto, constata-se dos autos ter o Autor trabalhado na 

empresa ATELIER DE VIOLÕES FINOS ROMEU DI GIORGIO LTDA sujeito ao agente físico ruído nos seguintes 

períodos: 01/05/1974 a 22/12/1980, 12/01/1981 a 30/11/1986, 02/01/1987 a 30/08/1990, 03/09/1990 a 16/04/1995 e de 

01/03/1996 a 08/04/2004.Da análise dos documentos (formulários e perfil profissiográfico previdenciário) juntados aos 

autos, verifica-se que o Autor esteve exposto, a níveis de ruído prejudiciais a saúde, nos seguintes períodos: de 

01/05/1974 a 22/12/1980 e de 12/01/1981 a 30/11/1986 (91 dB - fls. 258), 02/01/1987 a 30/08/1990 e de 03/09/1990 a 

16/04/1995 (92 dB - fls. 262) e de 01/03/1996 a 08/04/2004 (92 dB - fls. 280/281).De destacar-se, no mais, que os 

formulários referidos vieram acompanhados dos respectivos laudos técnicos (fls. 259/261 e 263/265), conforme 

determinado pela legislação aplicável referida nos autos.De ressaltar-se, outrossim, quanto ao fornecimento de 

equipamentos de proteção individual - EPI, mencionado no relatório referido, que a utilização de equipamentos de 

proteção individual (EPI), tem por finalidade de resguardar a saúde do trabalhador, para que não sofra lesões, não 

podendo descaracterizar, contudo, a situação de insalubridade. (Nesse sentido, TRF - 1ª Região, AMS 

200138000081147/MG, Relator Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, 1ª Turma, DJ 09.05.2005, p. 

34).No mesmo sentido, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de 

que o uso de tais equipamentos, no caso de exposição a ruídos, não elide o reconhecimento do tempo especial, editando, 

inclusive, a Súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a 

insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Assim, de 

considerar-se especial a atividade exercida pelo Autor sujeito ao agente físico ruído nos períodos de 01/05/1974 a 

22/12/1980, 12/01/1981 a 30/11/1986, 02/01/1987 a 30/08/1990, 03/09/1990 a 16/04/1995 e de 01/03/1996 a 

08/04/2004.DAS CONSIDERAÇÕES FINAISPor fim, resta saber se a totalidade do tempo de serviço especial, seria 

suficiente para a concessão do benefício de aposentadoria pretendido.No caso presente, os autos foram remetidos à 

Contadoria do Juízo, que apurou contar o Autor com 28 anos, 11 meses e 2 dias de tempo de atividade especial (fl. 

374), tendo atendido o requisito tempo de serviço constante na legislação aplicável ao caso (Lei 8.213/91, art. 57).Por 

fim, quanto à carência, tem-se que implementado tal requisito, visto equivaler o tempo de atividade a mais de 300 

contribuições mensais, superior, portanto, ao período de carência mínimo, previsto na tabela do art. 142 da Lei n.º 

8.213/91.Logo, tem-se que comprovado nos autos os requisitos necessários à concessão da APOSENTADORIA 

ESPECIAL pleiteada.De destacar-se, no mais, que a concessão da aposentadoria especial se mostra possível tanto à luz 

da legislação infraconstitucional quanto constitucional, uma vez preenchidos os requisitos previstos na lei, conforme 

reiterada Jurisprudência acerca do tema.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 

ESPECIAL. REQUISITOS PREENCHIDOS. TERMO INICIAL. VALOR DO BENEFÍCIO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. IMPLANTAÇÃO IMEDIATA.I - A jurisprudência firmou-se no sentido de que a 

legislação aplicável para a caracterização do denominado serviço especial é a vigente no período em que a atividade a 

ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo, assim, no caso em tela, ser levado em consideração o critério 

estabelecido pelo Decreto nº 83.080/79.II - Conforme laudo técnico, o autor, na função soldador, estava exposto a 

fumos metálicos nocivos à saúde do obreiro.III - Preenchidos os requisitos do art. 57 da Lei nº 8.213/91, para a 

concessão de aposentadoria especial, porquanto o autor perfez 25 anos de atividade exercida sob condições 

especiais.(...)IX - O benefício deve ser implantado de imediato, tendo em vista o caput do artigo 461 do CPC.X - 

Remessa oficial parcialmente provida.(TRF/3ª Região, REOAC 755042, Décima Turma, Des. Fed. Sergio Nascimento, 

DJU 21/12/2005, p. 167)Feitas tais considerações, outros pontos ainda merecem ser abordados, dentre os quais, o 

critério de cálculo do benefício ora deferido, o seu valor mínimo, o momento de sua implantação, eventual atualização 

monetária e juros, dentre outros.No tocante à data a partir da qual esse benefício é devido, a jurisprudência evidencia a 

lógica, fixando a data do requerimento administrativo ou citação, observado o prazo prescricional.No caso, resta 

comprovado nos autos que o Autor requereu seu pedido administrativo com a juntada de todos os documentos 

suficientes para concessão da aposentadoria pleiteada em 02/02/2005 (fl. 252). Assim, a data deste é que deve ser 

considerada para fins de início do benefício.Quanto à atualização monetária sobre esses valores em atraso, a questão é 

mais pacífica ainda, a ponto de o Egrégio Tribunal Regional Federal, desta 3ª Região, ter consolidado o ponto em sua 

Súmula 08:Em se tratando de matéria previdenciária, incide atualização monetária a partir do vencimento de cada 

prestação de benefício, procedendo-se à atualização em consonância com os índices legalmente estabelecidos, tendo em 

vista o período compreendido entre o mês em que deveria ter sido pago, e o mês do referido pagamento.Nesse sentido, a 

Corregedoria-Regional do E. TRF desta 3ª Região editou o Provimento nº 64/2005, fixando os critérios de atualização 

monetária aplicáveis na liquidação de processos envolvendo benefícios previdenciários.Por sua vez, acerca da 

incidência de juros relativos a parcelas a serem pagas atinentes ao benefício em foco, em razão da necessária 

pacificação do Direito, a Súmula nº 204 do E. Superior Tribunal de Justiça há de ser aplicada: Os juros de mora nas 

ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida.O abono anual, por sua vez, é regra 

expressa no art. 40 da Lei 8213/91.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o feito, com 

resolução de mérito, a teor do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para CONDENAR o Réu a reconhecer a 

atividade especial referente aos períodos de 01/05/1974 a 22/12/1980, 12/01/1981 a 30/11/1986, 02/01/1987 a 

30/08/1990, 03/09/1990 a 16/04/1995 e de 01/03/1996 a 08/04/2004, bem como a implantar APOSENTADORIA 

ESPECIAL em favor do Autor, JOÃO DE SOUSA SOARES, com data de início em 02/02/2005 (data da entrada do 

requerimento administrativo - fl. 252), NB 137.458.308-9, cujo valor, para a competência de 07/2010, passa a ser o 

constante dos cálculos desta Contadoria Judicial (RMI: R$ 2.068,60 e RMA: R$ 2.737,99 - fls. 374/385), integrando a 
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presente decisão, restando cessada a aposentadoria por tempo de contribuição anteriormente concedida (NB nº 

143.060.734-0), a partir dessa data.Condeno o INSS, outrossim, a pagar o valor relativo às diferenças de prestações 

vencidas, no importe de R$79.466,49, devidas a partir do requerimento administrativo (02/02/2005), apuradas até 

07/2010, conforme os cálculos desta Contadoria Judicial (fls. 374/385), que passam a integrar a presente decisão, nos 

termos do Provimento 64/2005, da Egrégia Corregedoria-Geral da 3ª Região, acrescidos de juros moratórios de 1% ao 

mês (consoante previsão do novo Código Civil Brasileiro - Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002), a partir da citação 

válida (Súmula nº 204 do E. Superior Tribunal de Justiça).Sem condenação em custas tendo em vista que o feito se 

processou com os benefícios da assistência judiciária gratuita.Fixo honorários em 10% do total da condenação, 

excluídas as parcelas vincendas, ao teor da Súmula 111 do E. Superior Tribunal de Justiça.Decisão sujeita ao reexame 

necessário (art. 475, inciso I, do CPC, com redação da Lei nº 10.352/01).P.R.I. 

 

0011572-34.2009.403.6105 (2009.61.05.011572-1) - JOAO EDUARDO DAS NEVES(SP253174 - ALEX 

APARECIDO BRANCO E SP291034 - DANIELE DOMINGOS MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.JOAO EDUARDO DAS NEVES, já qualificado nos autos, propôs a presente demanda, com pedido de 

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a conversão 

do tempo exercido em atividade especial, com a consequente concessão do benefício de APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO e o pagamento dos atrasados devidos, desde o requerimento administrativo, bem como 

a condenação do Réu ao pagamento de indenização por danos morais sofridos em decorrência do indeferimento 

administrativo.Sustenta o Autor que requereu o benefício em referência junto ao INSS, sob nº 42/143.058.558-4 e 

42/146.987.391-2, em 09/10/2008 e 15/05/2009, respectivamente, os quais foram indeferidos por falta de tempo de 

contribuição.Todavia, no seu entender, acrescendo-se no cômputo geral da contagem de seu tempo de serviço os 

períodos exercidos em atividade especial, perfaz tempo de serviço suficiente à aposentadoria pretendida.Assim, 

requerendo os benefícios da justiça gratuita e protestando pela produção de provas, requer, inclusive em sede de tutela 

antecipada, a conversão do tempo exercido em atividade especial, com a consequente concessão do benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição retroativo à data do protocolo administrativo e o pagamento das parcelas em 

atraso, devidamente corrigidas monetariamente e acrescidas dos juros legais.Com a inicial foram juntados os 

documentos de fls. 14/45.À fl. 48 o Juízo deferiu o pedido de assistência judiciária gratuita e determinou a citação e 

intimação do Réu, inclusive para juntada do Procedimento Administrativo do Autor.Regularmente citado, o Réu juntou, 

às fls. 56/179, cópia dos Procedimentos Administrativos do Autor, e, às fls. 180/203, contestou o feito, arguindo 

preliminar de falta de interesse de agir em razão do reconhecimento administrativo do período especial de 21/07/1976 a 

22/02/1978, defendendo, no mérito, a improcedência da pretensão formulada.O Autor se manifestou em réplica às fls. 

206/212, reiterando os termos da inicial.Os autos foram remetidos à Contadoria do Juízo, que juntou informação e 

cálculos às fls. 214/221, acerca dos quais as partes se manifestaram (INSS às fls. 223/234, e Autor, às fls. 240/256).Em 

vista das alegações das partes, foi determinada nova remessa dos autos ao Setor de Contadoria (fls. 257), tendo sido 

juntada a informação de fls. 258, com ratificação dos cálculos apresentados pelo INSS às fls. 223/234, acerca da qual o 

Autor se manifestou às fls. 261/264.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido. O feito está em condições de ser 

sentenciado, visto que a situação de fato e de direito se encontra amplamente demonstrada, mediante a documentação 

acostada, não sendo necessária a produção de provas em audiência. A preliminar de falta de interesse de agir merece ser 

afastada, porquanto não obstante o reconhecimento administrativo do período, como especial, de 21/07/1976 a 

22/02/1978, o pedido do Autor diz respeito à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, o que não foi 

deferido administrativamente, pelo que presente o interesse do Autor no prosseguimento do feito.Quanto ao mérito, 

objetiva o Autor o reconhecimento do alegado direito à aposentadoria por tempo de contribuição.À luz do art. 202 e 

seguintes da Constituição Federal, com redação anterior à Emenda Constitucional no. 20/98, e da Lei 8213/911 - visto 

que assegurado o direito adquirido pelo art. 3º, caput2, da referida Emenda Constitucional, era necessário o 

cumprimento das seguintes condições para obtenção da aposentadoria ora reclamada:1. carência de 180 contribuições 

mensais, reduzida segundo a tabela prevista na art. 142 dessa Lei 8213/91;2. tempo de serviço (ou equiparado) de, no 

mínimo, 30 anos para os homens e 25 anos para as mulheres (art. 52), acrescendo progressivamente o salário de 

benefícios a cada ano trabalhado, sendo o máximo aos 35 anos para os homens e 30 anos para as mulheres (art. 53, I e 

II);3. contagem recíproca do tempo de contribuição nas atividades rural e urbana (art. 201, 9º, da CF; art. 94, da Lei n. 

8.213/91).Passo à verificação do cumprimento desses requisitos em vista da legislação pretérita, a fim de se verificar se 

o Autor, já antes da EC 20/98, preenchia os requisitos legais então vigentes.Vale destacar que a legislação aplicável ao 

caso (Lei nº 8.213/91) não previa o requisito idade, constante na EC em destaque, para a concessão do benefício 

reclamado, se preenchidos os demais requisitos à época.Assim, passo à análise dos demais requisitos.Quanto ao tempo 

de serviço, objetiva o Autor o reconhecimento do direito e respectiva conversão em tempo comum de atividades 

exercidas em condições especiais, questões estas que serão aquilatadas a seguir.DO TEMPO ESPECIALA pretendida 

conversão de tempo especial para comum para concessão de aposentadoria por tempo de serviço já era prevista na 

redação original da Lei nº 8.213/91.Tal sistemática foi mantida pela Lei nº 9.032/95, que, dando nova redação ao art. 57 

da Lei nº 8.213/91 acima citada, acrescentou-lhe o 5º, nos exatos termos a seguir transcritos (sem destaque no 

original):Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que 

tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.(...) 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais 

que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva 
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conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da 

Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. (Destaquei)Posteriormente, o 5º do 

artigo 57 da Lei nº 8.213/91, passou a ter a redação do artigo 28 da Lei nº 9.711/98, proibindo a conversão do tempo de 

serviço especial em comum, exceto para a atividade especial exercida até a edição da MP 1.663-10, em 28.05.98, 

quando o referido dispositivo ainda era aplicável, na redação original dada pela Lei nº 9.032/95.Logo, é de se concluir 

que a possibilidade de conversão de tempo trabalhado em condições especiais em comum, previsto no art. 57, 5º, da Lei 

nº 8.213/91, com redação dada pela Lei nº 9.032/95, regulamentado pelo Decreto nº 2.172/97, permanece em pleno 

vigor. Na esteira de tal entendimento, tem decidido os Tribunais pátrios, a teor do julgado explicitado a 

seguir:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL, APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. INADEQUAÇÃO DA VIA PROCESSUAL ELEITA. DECADÊNCIA. TRABALHO EM 

CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO(...)III - A possibilidade de se converter o tempo trabalhado em condições 

especiais em comum para concessão de aposentadoria proporcional ao tempo de serviço é prevista expressamente no 5º 

do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, o qual encontra-se em pleno vigor, haja vista que sua retirada do mundo jurídico havia 

ocorrido mediante Medida Provisória não convertida em lei.(...)(AMS 200138000093034, TRF/1ª Região, 2ª Turma, 

Rel. Des. Fed. Jirair Aram Meguerian, DJ 09/09/2003, p. 101)Nesse sentido, tem-se que, para a comprovação da 

exposição aos agentes nocivos, era dispensada a apresentação de Laudo Técnico, exceto para ruído, até o advento da Lei 

nº 9.032/95 (28.04.95).Somente a partir de 06.03.97, anexo IV do Decreto nº 2.172/97, substituído pelo Decreto nº 

3.048/99, passou a ser exigida a apresentação de Laudo Técnico em qualquer hipótese.Outrossim, assente o 

entendimento de que a conversão em tempo de serviço comum, do período trabalhado em condições especiais, somente 

é possível relativamente à atividade exercida até 28 de maio de 1998 (art. 28 da Lei nº 9.711/98).Feitas tais 

considerações, mostra-se imprescindível a comprovação do exercício, até 28.05.98, em atividade enquadrada como 

especial, vale dizer, atividade penosa, insalubre ou perigosa, que coloque em risco a saúde e a integridade física do 

segurado, para fins de concessão do benefício reclamado.Frise-se que a exigência da jornada integral em condições 

especiais somente foi dada com o advento do Decreto nº 2.172, art. 63, publicado em 06.03.97.De ressaltar-se, a 

propósito, não se prestar para tanto a produção de prova testemunhal, visto que a constatação da existência de agentes 

nocivos a caracterizar a natureza especial da atividade laborativa se dá através de prova eminentemente documental.No 

presente caso, no que se refere ao reconhecimento de tempo especial, alega o Autor que durante todo o período 

trabalhado, ficou exposto a ruído excessivo.Quanto ao agente físico em questão, é considerado especial, para fins de 

conversão em comum, o tempo de trabalho laborado com exposição a ruído, nos seguintes níveis: superior a 80 

decibéis, na vigência do Decreto nº 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março de 1997, na 

vigência do Decreto nº 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 

2003 (Súmula nº 32 da Turma de Uniformização dos Juizados Especiais Federais).No caso concreto, objetiva o Autor o 

reconhecimento do tempo especial, relativamente aos períodos de 21/07/1976 a 22/02/1978, 01/05/1978 a 06/07/1978 e 

de 04/08/1978 a 03/05/1996.Da análise dos documentos acostados aos autos do Procedimento Administrativo, verifico 

que o Autor juntou o formulário de fls. 124 e laudo de 125, atinente tão somente ao período de 21/07/1976 a 

22/02/1978, atestando que o Autor exerceu sua atividade laborativa sujeito ao agente físico ruído, nocivo à saúde, no 

nível de 82 dB.De ressaltar-se, outrossim, quanto ao fornecimento de equipamentos de proteção individual - EPI, 

mencionado no relatório referido, que a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), tem por finalidade de 

resguardar a saúde do trabalhador, para que não sofra lesões, não podendo descaracterizar, contudo, a situação de 

insalubridade. (Nesse sentido, TRF - 1ª Região, AMS 200138000081147/MG, Relator Desembargador Federal JOSÉ 

AMILCAR MACHADO, 1ª Turma, DJ 09.05.2005, p. 34).No mesmo sentido, a Turma Nacional de Uniformização dos 

Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o uso de tais equipamentos, no caso de exposição a ruídos, não 

elide o reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a Súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de 

Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo 

de serviço especial prestado.Assim, de considerar-se especial a atividade exercida pelo Autor sujeito ao agente físico 

ruído no período de 21/07/1976 a 22/02/1978, não havendo, ademais, quaisquer controvérsias relativamente a este 

período ante o reconhecimento administrativo.Quanto aos períodos de 01/05/1978 a 06/07/1978 e de 04/08/1978 a 

03/05/1996, não é possível o reconhecimento como especial ante a ausência de documentos para comprovação do 

alegado, visto que, conforme já dito, imprescindível a juntada de formulário-padrão e laudo técnico, conforme 

legislação aplicável à espécie, não sendo possível a comprovação da atividade especial por outros meios de prova.De 

outro lado, conforme veremos, não há interesse ou qualquer prejuízo do Autor no reconhecimento do referido período 

como especial, ante o reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de contribuição integral, desde a data do 

requerimento administrativo.DO FATOR DE CONVERSÃOAduz o INSS, em sua contestação, em caso de procedência 

do pedido, que, para a conversão em comum de qualquer período especial anterior à Lei nº 8.213/91, deve ser aplicado 

o fator multiplicador de conversão de 1.2, visto que era este o índice em vigor à época da prestação dos serviços 

referidos na inicial.Sem razão o INSS, contudo. Conforme expressamente previsto pelos Decretos que regulamentaram 

a conversão de tempo de serviço especial em comum a partir de 1991 (Decretos nº 357/91 e nº 611/92), passou a ser o 

fator de conversão do tempo de serviço especial em comum 1.4, no lugar do multiplicador 1.2, que existia na legislação 

até então vigente, de modo que, desde ao menos a publicação do Decreto nº 357/91, o fator de conversão já não era o 

defendido pelo INSS. A propósito do tema, desde então, a Jurisprudência, quer do E. Superior Tribunal de Justiça, quer 

da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais (TNU), se circunscreveu a 

entender que a aplicação do fator de conversão pelo multiplicador 1.4 deveria ser aplicada a partir da data de sua 

previsão pelo decreto regulamentador.Corolário desse entendimento, embora não propriamente dominante na 
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Jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, era o de que deveria ser aplicada a lei da época da prestação do 

serviço para se encontrar o fator de conversão do tempo especial (nesse sentido, RESP 601489, STJ, 5ª Turma, v.u., 

Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ 23/04/2007, p. 288; Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal 

200672950207454, JEF - TNU, Rel. Juiz Fed. Renato César Pessanha de Souza, DJU 05/03/2008).Vale dizer, em vista 

de tal entendimento, o fator de conversão era aquele previsto à época da prestação de serviço.A evolução legislativa, 

contudo, em especial a constante no Decreto nº 4.827/2003 e Instruções Normativas adotadas pelo próprio INSS3, levou 

à ocorrência, na prática, de situação completamente diversa do entendimento jurisprudencial anteriormente mencionado, 

de modo que em todo o território nacional, ressalte-se, o INSS, por disposição legal expressa, aplicou, como o faz até 

hoje, a todos os pedidos de conversão de tempo de serviço especial, mesmo aqueles prestados anteriormente à Lei nº 

8.213/91 e Decretos nº 357/91 e nº 611/92, o fator de conversão (multiplicador) 1.4.Nesse sentido, é expresso o Decreto 

nº 4.827/2003, que, dando nova redação ao 2º do art. 70 do Decreto nº 3.048/99, dispõe in verbis: 2º As regras de 

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo 

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. Como se observa, a aplicação do fator de conversão 1.4 em todos 

os casos, seja qual for o período de prestação de serviço, se dará por determinação legal expressa, além do que mais 

benéfico ao segurado, restando claro que sequer existe interesse/possibilidade da Autarquia Previdenciária pleitear a 

implementação de situação diversa, visto que a esse multiplicador está obrigada por expressa e vinculante determinação 

legal.Vale dizer, assim, que, para efeitos de fator de conversão multiplicador de tempo de serviço especial, deverá ser 

aplicada a norma atual, ou seja, a do momento da concessão do benefício.Nesse sentido, aliás, é o entendimento atual da 

Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais (TNU), conforme acórdão, 

proferido em 26 de setembro de 2008, e publicado em 15/10/2008 no DJU (Pedido de Uniformização de Interpretação 

nº 2007.63.06.00.8925-8, Rel. para o acórdão Juiz Federal Sebastião Ogê Muniz), conforme ementa, a seguir, 

transcrita:EMENTAPEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. FATORES DE 

CONVERSÃO (MULTIPLICADORES) A SEREM APLICADOS NA CONVERSÃO, PARA TEMPO DE SERVIÇO 

COMUM, DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL (INSALUBRE, PENOSO OU PERIGOSO) REALIZADO ANTES 

DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA LEI N.º 8.213/91. NECESSIDADE DE QUE SEJAM OBSERVADAS AS 

DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES, QUE ESTABELECEM CRITÉRIOS UNIFORMES PARA 

ESSACONVERSÃO, INDEPENDENTEMENTE DA ÉPOCA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO CONSIDERADO 

ESPECIAL. REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA TURMA, ACERCA DA MATÉRIA.A Lei n.º 8.213/91 

delegou ao Poder Executivo a tarefa de fixar critérios para a conversão do tempo de serviço especial em tempo de 

serviço comum.Os vários regulamentos editados para esse fim (aprovados pelos Decretos n.ºs 357/91, 611/92, 2.172/97 

e 3.048/99) estabeleceram os fatores de conversão (multiplicadores) a serem utilizados nessa conversão.Tais 

regulamentos não distinguem entre o tempo de serviço especial realizado antes do início de vigência da Lei n.º 8.213/91 

e o tempo de serviço especial realizado na sua vigência, para fins de aplicação desses fatores de conversão 

(multiplicadores).Ademais, o artigo 70 e seus parágrafos do Regulamento aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, na 

redação dada pelo Decreto n.º 4.827/03, expressamente prevê que os fatores de conversão (multiplicadores) nele 

especificados aplicam-se na conversão, para tempo de serviço comum, do tempo de serviço especial realizado em 

qualquer época, o que inclui o tempo de serviço especial anterior à Lei n.º 8.213/91.O INSS está vinculado ao 

cumprimento das disposições estabelecidas na regulamentação da Lei n.º 8.213/91, inclusive no que tange ao alcance 

temporal dos aludidos fatores de conversão (multiplicadores).Portanto, em se tratando de benefícios concedidos sob a 

égide da Lei n.º 8.213/91, os fatores de conversão (multiplicadores) estabelecidos em sua regulamentação aplicam-se, 

também, na conversão, para tempo de serviço comum, do tempo de serviço especial prestado antes do início de sua 

vigência.Revisão da jurisprudência desta Turma Nacional, acerca do tema.Logo, deverá ser aplicado para o caso o fator 

de conversão (multiplicador) 1.4, conforme já expresso nos cálculos apresentados.DAS CONSIDERAÇÕES 

FINAISInicialmente, destaco que os documentos que instruíram a inicial foram suficientes para cálculo do tempo de 

serviço/contribuição do Autor, conforme realizado pelo Setor de Contadoria, às fls. 214/221, sendo importante, 

outrossim, ressaltar que o registro na CTPS constitui prova material plena para fins de comprovação de vínculo 

empregatício, ante o disposto no art. 62, 2º, I, do Decreto nº 3.048/99, considerando, ainda, a ausência de impugnação 

expressa por parte do INSS.Isto porque, em que pese a lei conferir presunção de veracidade dos dados registrados no 

CNIS, estes não tem maior força probatória que as demais, tal como o registro na CTPS, visto que ante a existência de 

vínculo declarado na CTPS, mas não confirmado nos registros do CNIS, impor-se-ia a apuração, por parte do INSS, 

através de outros meios probatórios, como diligências nas empresas em que se declarou ter havido os vínculos, até 

porque a produção e atualização das informações exigidas pela autarquia previdenciária (informações no CNIS sobre o 

vínculo em questão) não são de responsablidade do segurado.Feitas tais considerações, resta saber se a totalidade do 

tempo de serviço especial convertido, acrescido ao comum, comprovados nos autos, seria suficiente para a concessão do 

benefício de aposentadoria pretendido.No caso presente, os autos foram remetidos à Contadoria do Juízo, que apurou 

contar o Autor, até a data da entrada do requerimento administrativo, com 36 anos, 1 mês e 8 dias de tempo de 

contribuição (fl. 214), tendo atendido o requisito tempo de serviço constante na legislação aplicável ao caso.Por fim, 

quanto à carência, tem-se que, quando da DER, tal requisito já havia sido implementado, visto equivaler o tempo de 

serviço (acima de 35 anos) a mais de 420 contribuições mensais, superiores, portanto, ao período de carência mínimo, 

no caso, de 168 (cento e sessenta e oito) meses, previsto na tabela do art. 142 da Lei n.º 8.213/91.Logo, tem-se que 

comprovado nos autos os requisitos necessários à concessão da APOSENTADORIA INTEGRAL POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO pleiteada.Feitas tais considerações, outros pontos ainda merecem ser abordados, dentre os quais, o 

critério de cálculo do benefício ora deferido, o seu valor mínimo, o momento de sua implantação, eventual atualização 
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monetária e juros, dentre outros.No tocante à data a partir da qual esse benefício é devido, a jurisprudência evidencia a 

lógica, fixando a data do requerimento administrativo ou citação, observado o prazo prescricional.No caso, resta 

comprovado nos autos que o Autor requereu seu pedido administrativo em 09/10/2008 (fl. 103). Assim, a data deste é 

que deve ser considerada para fins de início do benefício.Quanto à atualização monetária sobre esses valores em atraso, 

a questão é mais pacífica ainda, a ponto de o Egrégio Tribunal Regional Federal, desta 3ª Região, ter consolidado o 

ponto em sua Súmula 08:Em se tratando de matéria previdenciária, incide atualização monetária a partir do vencimento 

de cada prestação de benefício, procedendo-se à atualização em consonância com os índices legalmente estabelecidos, 

tendo em vista o período compreendido entre o mês em que deveria ter sido pago, e o mês do referido pagamento.Nesse 

sentido, a Corregedoria-Regional do E. TRF desta 3ª Região editou o Provimento nº 64/2005, fixando os critérios de 

atualização monetária aplicáveis na liquidação de processos envolvendo benefícios previdenciários.Por sua vez, acerca 

da incidência de juros relativos a parcelas a serem pagas atinentes ao benefício em foco, em razão da necessária 

pacificação do Direito, a Súmula nº 204 do E. Superior Tribunal de Justiça há de ser aplicada: Os juros de mora nas 

ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida.O abono anual, por sua vez, é regra 

expressa no art. 40 da Lei 8213/91.Por fim, impende destacar que os cálculos do Sr. Contador do Juízo, apresentados às 

fls. 214/221, com as retificações de fls. 258, mostram-se adequados para apuração do quantum, uma vez que expressam 

o montante devido, devidamente corrigido e acrescidos dos juros, observados os critérios oficiais.Lado outro, no que 

tange ao segundo pedido formulado pelo Autor, tem-se que a hipótese não comporta condenação em danos morais, eis 

que o simples indeferimento do benefício na via administrativa não constitui motivo apto a ensejar a indenização 

requerida. No caso concreto, o benefício foi indeferido em razão de entendimento diverso do órgão administrativo 

acerca dos documentos apresentados, não se vislumbrando, no entanto, má-fé ou ilegalidade flagrante, a ensejar a 

condenação da autarquia previdenciária em danos morais.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o feito, com resolução de mérito, a teor do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para CONDENAR 

o Réu a converter de especial para comum o período de 21/07/1976 a 22/02/1978 (fator de conversão 1.4), bem como a 

reconhecer o tempo comum comprovado nos autos, conforme cálculo realizado pelo Setor de Contadoria (fls. 219), e a 

implantar aposentadoria por tempo de contribuição em favor do Autor, JOAO EDUARDO DAS NEVES, com data de 

início em 09/10/2008 (data da entrada do requerimento administrativo nº 42/143.058.558-4 - fl. 221), cujo valor, para a 

competência de 06/2010, passa a ser o constante dos cálculos ratificados por esta Contadoria Judicial (RMI: R$ 644,19 

e RMA: R$ 696,18 - fls. 226 e 258), integrando a presente decisão.Condeno o INSS, outrossim, a pagar, após o trânsito 

em julgado, o valor relativo às diferenças de prestações vencidas, no importe de R$ 14.580,07, devidas a partir do 

requerimento administrativo (09/10/2008), apuradas até 04/2010, conforme os cálculos ratificados pela Contadoria 

Judicial (fls. 258), que passam a integrar a presente decisão, nos termos do Provimento 64/2005, da Egrégia 

Corregedoria-Regional da 3ª Região, acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês (consoante previsão do novo Código 

Civil Brasileiro - Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002), a partir da citação válida (Súmula nº 204 do E. Superior 

Tribunal de Justiça).Tendo em vista o reconhecimento operado pela presente sentença do direito sustentado pelo Autor 

e considerando, ainda, a natureza alimentar do benefício, DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela, determinando a 

implantação do benefício em favor do Autor, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob as penas da lei, 

independentemente do trânsito em julgado.Sem condenação em custas tendo em vista que o feito se processou com os 

benefícios da assistência judiciária gratuita.Fixo honorários em 10% do total da condenação, excluídas as parcelas 

vincendas, ao teor da Súmula 111 do E. Superior Tribunal de Justiça.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 

475, 2º, do CPC, com redação da Lei nº 10.352/01).Outrossim, em face do ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, 

encaminhe-se cópia da presente decisão, via correio eletrônico, à AADJ - Agência de Atendimento a Demandas 

Judiciais de Campinas.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0011704-91.2009.403.6105 (2009.61.05.011704-3) - TEODOMIRO TAVARES DE ARAUJO(SP070737 - IVANISE 

ELIAS MOISES CYRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 333. Intime-se o autor para que forneça ao Juízo, com urgência, o exato endereço onde podem ser encontradas as 

testemunhas arroladas na inicial, visto não ser possível sua localização apenas com a vaga indicação contida às fls. 13 

dos autos.Prazo de 10 (dez) dias sob pena de preclusão da prova requerida.Com a resposta, expeça-se carta precatória 

para a oitiva das testemunhas arroladas fora de terra.Int. 

 

0002989-26.2010.403.6105 (2010.61.05.002989-2) - HERCULANO MICHILINO DE OLIVEIRA NETO(SP190945 - 

GILVAN PAZ LANDIM DE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.Trata-se de Embargos de Declaração opostos por HERCULANO MICHILINO DE OLIVEIRA NETO, ora 

Embargante, objetivando efeitos modificativos na sentença de fls. 194/197, que julgou improcedente o pedido 

formulado na inicial de restabelecimento de benefício previdenciário por incapacidade laborativa.Em amparo de suas 

razões, sustenta o Autor, ora Embargante, em suma, que a r. sentença proferida restou omissa e contraditória, na medida 

em que indeferiu o pleito do Autor, não obstante a existência nos autos de perícia realizada por órgão executivo de 

trânsito, atestando pela incapacidade do Autor para o desenvolvimento de sua atividade profissional habitual de 

motorista de carreta ou qualquer outra categoria.Pelo que requer seja dado ao presente recurso efeito excepcional e 

modificativo, tornando a demanda totalmente procedente.Sem qualquer fundamento os embargos opostos.Não podem 

possuir os Embargos de Declaração efeitos infringentes, tal qual pretendido pelo Embargante, devendo valer-se, para 

tanto, do recurso cabível.Com efeito, não constituem os embargos declaratórios recurso idôneo para corrigir os 

fundamentos de sentença ou acórdão nem para provocar o reexame de questões já decidas.No caso concreto, não 
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vislumbro, não obstante os argumentos da Embargante, nenhum dos requisitos do art. 535 , do Código de Processo 

Civil, uma vez que a questão meritória, no que toca aos fundamentos de direito e de fato, foi analisada com a devida 

profundidade.Assim, fazer prevalecer o entendimento defendido às fls. 202/215 não seria o mesmo que sanar omissão, 

obscuridade nem contradição, mas, antes, alterar o mérito da sentença proferida.Neste sentido, ilustrativo o julgado a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER INFRINGENTE. 

INADMISSIBILIDADE.I - Os embargos de declaração, em regra, devem acarretar tão-somente um esclarecimento 

acerca do acórdão embargado. Noutro trajeto, caracterizado o pecadilho (omissão, obscuridade ou contradição), podem, 

excepcionalmente, ensejar efeito modificativo.II - Inexistente a omissão e a contradição alegada em relação ao acórdão 

embargado, rejeitam-se os embargos declaratórios que, implicitamente, buscam tão-somente rediscutir a matéria de 

mérito. Embargos rejeitados.(STJ, EDRESP 482015, 5ª Turma, Relator Ministro Felix Fischer, DJ 06/10/2003, pág. 

303)Ademais, conforme vem entendendo a jurisprudência pátria, a omissão a que se refere o art. 535, II, do Código de 

Processo Civil diz respeito a ponto sobre que deveria pronunciar-se o Juízo, com suporte no conjunto probatório, e não 

sobre a valoração de determinada prova. Logo, não havendo fundamento nas alegações da Embargante, recebo os 

embargos posto que tempestivos, apenas para reconhecer sua total IMPROCEDÊNCIA, mantendo a sentença de fls. 

194/197 por seus próprios fundamentos.P. R. I.  

 

0009287-34.2010.403.6105 - ADALBERTO FRANCISCO MOREIRA(SP200505 - RODRIGO ROSOLEN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o noticiado às fls. 58, pela perita indicada pelo Juízo, entendo por bem nomear, em substituição, o Dr. 

Luiz Laércio de Almeida, a fim de realizar, no Autor, os exames necessários, respondendo aos quesitos do Juízo, 

conforme fls. 29.Outrossim, aprovo de forma geral os quesitos apresentados pelo INSS (fls. 32/33) e pela parte autora 

(fls. 57), ficando ressalvado que apenas os quesitos atinentes a questões de direito não podem ser respondidas pelo Sr. 

Perito, porquanto dentro da esfera de apreciação jurisdicional, bem como, defiro a indicação dos Assistentes Técnicos 

pelo INSS (fls. 32/33).Cls. efetuada aos 22/11/2010-despacho de fls. 61: Tendo em vista a certidão de fls. 60, intimem-

se as partes da perícia médica a ser realizada no dia 06/12/2010 às 16:40 hs, a ser realizada na Rua Álvaro Muller, nº 

743 - Vila Itapura - Campinas, (fone 2121-5214), devendo o Autor comparecer munido de documentos, exames, 

atestados, receitas médicas, bem como, a carteira profissional.Assim sendo, intime-se o perito Dr. Luiz Laércio de 

Almeida, da decisão de fls. 28 e 59, do presente despacho e dos quesitos do Juízo e das partes, bem como encaminhe-se 

cópia das principais peças do processo, devendo a mesma apresentar o laudo no prazo de 30 (trinta) dias.Intimem-se, 

com urgência.  

 

0014334-86.2010.403.6105 - POLYTEC INSTALACOES SERVICOS E COMERCIO EM GERAL LTDA - 

ME(DF015829 - SERGIO PERES FARIA) X TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15 REGIAO 

Tendo em vista o despacho de fls. 863, bem como a prevenção constatada às fls. 853, esclareça a autora acerca do 

objeto e andamento do Mandado de Segurança nº 0012573-20.2010.103.6105, remetido ao c. Tribunal Regional do 

Trabalho da 15ª Região, no prazo legal e sob as penas da lei.Int. 

 

0015884-19.2010.403.6105 - JUCELINO CAETANI(SP195493 - ADRIANA MAIOLINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Outrossim, em face do ofício nº 21-224.0/52/2009 do 

INSS, solicite-se à AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas, a(s) cópia(s) do(s) 

Procedimento(s) Administrativo(s), referente(s) ao(s) benefício(s) recebido pelo (a) autor(a) JUCELINO CAETANI, 

RG: 3.462.664-5 SSP/SP, CPF: 309.818.598-87; NIT: 1.038.181.237-2; DATA NASCIMENTO: 28.08.1943; NOME 

MÃE: GUILHERMINA MASSON, NB 63.519.890), no prazo de 20 (vinte) dias, através do e-mail institucional da vara 

e por ordem deste Juízo. Cite-se e intimem-se as partes. 

 

0002715-50.2010.403.6303 - JOSE PAULINO DA SILVA(SP208700 - RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Converto o julgamento em diligência.De início, dê-se ciência às partes da redistribuição do feito para esta 4ª 

Vara Federal.Outrossim, ratifico os atos praticados pelo MM. Juizado Especial Federal desta Cidade de Campinas.No 

mais, designo audiência de instrução para o dia 14 de abril de 2011, às 14h30 horas, devendo ser o Autor intimado para 

depoimento pessoal e, ainda, para juntar rol de testemunhas no prazo legal para a respectiva intimação ou esclarecer se 

as mesmas comparecerão independentemente de intimação. Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0007860-02.2010.403.6105 - RIGESA CELULOSE PAPEL E EMBALAGENS LTDA(SP139192 - CLEUSA 

GONZALEZ HERCOLI E SP139063 - TATIANA BILETSKY) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM CAMPINAS 

Vistos, etc.Trata-se de Embargos de Declaração objetivando a reforma da sentença de fls. 410/414Vº, ao fundamento da 

existência de omissão na mesma, em vista da tese esposada na inicial.Sustenta a Embargante que a sentença restou 

omissa ao deixar de analisar a natureza indenizatória dos juros moratórios, a teor do que dispõe o art. 404 do Código 

Civil.Sem razão a Embargante.Com efeito, a sentença prolatada às fls. 410/414vº, foi clara ao reconhecer a natureza 

remuneratória dos juros moratórios (em verdade, da taxa SELIC), pagos em decorrência da restituição do indébito, 
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restando, destarte, inaplicável o art. 404 do Código Civil, conforme motivação. Assim, verifico que não há qualquer 

fundamento nos Embargos interpostos, visto que não podem possuir efeito infringente, além do que, inexistente 

qualquer omissão na sentença embargada, porquanto esgotou a matéria deduzida e julgou adequadamente o mérito da 

causa.Assim sendo, havendo inconformismo por parte da Embargante e objetivando os Embargos oferecidos, em 

verdade, efeitos infringentes, o meio adequado será a interposição do recurso cabível.Destaco, ainda, que as razões do 

convencimento do Juiz sobre determinado assunto são subjetivas, singulares e não estão condicionadas aos fundamentos 

formulados pelas partes. Neste sentido pronuncia-se a jurisprudência: O juiz não está obrigado a responder todas as 

alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos 

fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos. (RJTJESP 115/207).Em 

vista do exposto, não havendo qualquer omissão, obscuridade ou contrariedade, tal qual sustentado pela Embargante, 

recebo os presentes Embargos de Declaração porque tempestivos, para reconhecer sua total IMPROCEDÊNCIA, 

mantida integralmente a sentença de fls. 410/414vº, por seus próprios fundamentos.P. R. I. 

 

0008017-72.2010.403.6105 - COBRASCAL INDUSTRIA DE CAL LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS 

FRATONI RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUNDIAI - SP 

Vistos, etc.Trata-se de Embargos de Declaração opostos por COBRASCAL INDÚSTRIA DE CAL LTDA., ora 

Embargante, objetivando efeitos modificativos na sentença de fls. 78/80, ao fundamento de existência de omissão.Nesse 

sentido, alega a Embargante em suma que, na r. sentença exarada não analisou expressamente a parte do pleito da 

Impetrante referente a não incidência de contribuição social previdenciária sobre os valores pagos aos empregados e 

trabalhadores avulsos a título de 13º salário proporcional ao aviso prévio indenizado, bem como, ao direito de 

compensar os valores indevidamente recolhidos a tais títulos.Sem qualquer fundamento os embargos opostos.Não 

podem possuir os Embargos de Declaração efeitos infringentes, tal qual pretendido pela Embargante, devendo valer-se, 

para tanto, do recurso cabível.Com efeito, não constituem os embargos declaratórios recurso idôneo para corrigir os 

fundamentos de sentença ou acórdão nem para provocar o reexame de questões já decidas.No caso concreto, não 

vislumbro, não obstante os argumentos da Embargante, nenhum dos requisitos do art. 535 , do Código de Processo 

Civil, uma vez que a questão meritória, no que toca aos fundamentos de direito e de fato, foi analisada com a devida 

profundidade.Além disso, no que tange à alegada omissão, não é demais reiterar o entendimento do Juízo, amparado no 

posicionamento pacífico (e sumulado, inclusive) dos Tribunais pátrios, de que é legítima a incidência da contribuição 

previdenciária sobre décimo terceiro.Isto em vista da natureza tipicamente salarial de tal verba, que não há de ser 

alterada pela só circunstância de ser paga proporcionalmente (em caso de rescisão do contrato de trabalho) ao aviso 

prévio indenizado.Assim, fazer prevalecer o entendimento defendido às fls. 90/92 não seria o mesmo que sanar 

omissão, obscuridade nem contradição, mas, antes, alterar o mérito da sentença proferida.Neste sentido, ilustrativo o 

julgado a seguir:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER INFRINGENTE. 

INADMISSIBILIDADE.I - Os embargos de declaração, em regra, devem acarretar tão-somente um esclarecimento 

acerca do acórdão embargado. Noutro trajeto, caracterizado o pecadilho (omissão, obscuridade ou contradição), podem, 

excepcionalmente, ensejar efeito modificativo.II - Inexistente a omissão e a contradição alegada em relação ao acórdão 

embargado, rejeitam-se os embargos declaratórios que, implicitamente, buscam tão-somente rediscutir a matéria de 

mérito. Embargos rejeitados.(STJ, EDRESP 482015, 5ª Turma, Relator Ministro Felix Fischer, DJ 06/10/2003, pág. 

303)Logo, não havendo fundamento nas alegações da Embargante, recebo os embargos posto que tempestivos, apenas 

para reconhecer sua total IMPROCEDÊNCIA, mantendo a sentença de fls. 78/80 por seus próprios fundamentos.P. R. I.  

 

0008018-57.2010.403.6105 - COBRASCAL INDUSTRIA DE CAL LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS 

FRATONI RODRIGUES E SP267044 - ALEXANDRE NICOLETTI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM JUNDIAI - SP 

Vistos, etc.Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela Impetrante, COBRASCAL INDÚSTRIA DE CAL 

LTDA., ora Embargante, em face da sentença de fls. 159/162, ao fundamento de que omissa no tocante à análise ao 

prazo prescricional, requerendo que lhe seja assegurado o direito de compensar os valores recolhidos indevidamente a 

título de contribuição social previdenciária patronal incidente sobre as verbas pagas aos empregados e trabalhadores 

avulsos antes da obtenção do auxílio-doença e auxílio-acidente, a título de férias, terço de férias e salário-maternidade 

nos 10 (dez) anos anteriores à demanda. No que toca à ocorrência de prescrição, tem-se o seguinte:Acerca do tema 

prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a Jurisprudência do E. STJ é no sentido de que, em se tratando de 

tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN tem início na data da 

homologação do lançamento, e, não havendo homologação expressa, acaba sendo de dez anos a contar do fato gerador 

(5 anos da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais um qüinqüênio computado do termo final do prazo atribuído 

ao Fisco para realizar a homologação).Outrossim, em 09/02/2005 foi publicada a Lei Complementar nº 118, que 

promoveu alterações no Código Tributário Nacional e dispôs sobre a interpretação do inciso I do art. 168 do mesmo 

diploma legal, conforme segue:Art. 3º. Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a 

lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 10 do art. 150 da referida Lei.Desse 

modo, com a edição da Lei Complementar nº 118/2005, não mais subsiste a tese do cinco mais cinco, sendo que 

referido dispositivo legal tem aplicação a partir do momento de sua vigência, que ocorreu 120 dias após a sua 

publicação, ou seja, em 09/06/2005, conforme entendimento já consolidado no E. Superior Tribunal de Justiça, que 

reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º da LC 118/2005, na parte que determina a aplicação retroativa do art. 3º 
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(AI em EREsp nº 644.736-PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 27/08/2007).Assim sendo, deve a prescrição das 

ações de repetição e compensação tributárias ser contada da seguinte forma: (a) aos recolhimentos efetuados até 

09/06/2005, aplica-se a teoria dos 5+5; (b) aos recolhimentos efetuados após 09/06/2005, aplica-se o prazo qüinqüenal; 

(c) na hipótese a a aplicação da teoria dos 5+5 fica limitada ao prazo máximo de cinco anos após 09/06/2005.Confira-se 

nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTOS SUJEITOS A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. LC 118/2005. 

INCONSTITUCIONALIDADE DA APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre a prescrição da ação de repetição de 

indébito tributário de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) assentou o 

entendimento de que, no regime anterior ao do art. 3º da LC 118/05, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do 

CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - 

do lançamento. Assim, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo de dez 

anos a contar do fato gerador.2. A norma do art. 3º da LC 118/05, que estabelece como termo inicial do prazo 

prescricional, nesses casos, a data do pagamento indevido, não tem eficácia retroativa. É que a Corte Especial, ao 

apreciar Incidente de Inconstitucionalidade no Eresp 644.736/PE, sessão de 06/06/2007, DJ 27.08.2007, declarou 

inconstitucional a expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 - Código Tributário Nacional, constante do art. 4º, segunda parte, da referida Lei Complementar.3. Embargos de 

divergência a que se nega provimento.(STJ, ERESP 437379, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 

19/11/2007, p. 180)CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO 

PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 

3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO 

RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a 

jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, 

o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim 

na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se 

considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção 

albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no 

art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez 

anos a contar do fato gerador.2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os 

juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do 

entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da 

LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance 

diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou 

no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido 

como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo 

modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo 

apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que 

determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional 

da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da 

coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida. (STJ, AIERESP 644736, Corte 

Especial, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 27/08/2007, p. 170)TRIBUTÁRIO - ILEGALIDADE DA COBRANÇA 

DO PIS COM BASE NOS DECRETOS-LEIS NºS 2.445/88 E 2.449/88 - PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DEFERIDO 

ADMINISTRATIVAMENTE - TAXA SELIC: QUESTÃO ESTRANHA À LIDE - JUROS MORATÓRIOS - 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PRESCRIÇÃO - NOVO ENTENDIMENTO DO E. STJ EXPLICITADO NO 

JULGAMENTO DA ARGUIÇÃODE INCONSTITUCIONALIDADE NOS AUTOS DO ERESP 644.736.1 - Cuida-se, 

na espécie, de ação onde se discute a não-inclusão dos expurgos inflacionários e dos juros moratórios (neste último 

caso, a partir dos recolhimentos indevidos), em indébito reconhecido administrativamente.2 - De acordo com recente 

entendimento do E. STJ, decorrente da declaração de inconstitucionalidade do art. 4º, 2ª parte, da LC 118/2005, nos 

autos do ERESP 644.736, deve a prescrição das ações de repetição e compensação tributárias ser contada da seguinte 

forma: (a) aos recolhimentos efetuados até 09 de junho de 2005 (data de início da vigência da LC 118/2005) aplica-se a 

Teoria dos 5+5; (b) aos recolhimentos efetuados após 09 de junho de 2005, aplica-se o prazo qüinqüenal; (c) na 

hipótese a, a aplicação da Teoria dos 5+5 fica limitada ao prazo máximo de cinco anos após 09 de junho de 2005, ou 

seja, a 09 de junho de 2010. Logo, tendo sido ajuizada a ação em 16/06/2000, remanesce o direito da autora de 

compensar os valores devidos a partir de 16/06/1990, a título de correção monetária e expurgos inflacionários incidentes 

sobre o indébito.(...)(TRF/1ª Região, AC 200039000052226, Sétima Turma, Des. Fed. Catão Alves, e-DJF1 

06/06/2008, p. 485)Logo, tendo sido impetrado o Mandado de Segurança em 08/06/2010, remanesce o direito da 

Impetrante de restituir os valores devidos a partir de 08/06/2000, restando prescritas as parcelas anteriores.Assim sendo, 

recebo os presentes Embargos porque tempestivos, dando-lhes PROVIMENTO para o fim de assegurar a 

repetição/compensação dos valores recolhidos a partir de 08/06/2000, na forma da motivação, ficando, no mais, mantida 

a sentença por seus próprios fundamentos, razão pela qual retifico em parte, o dispositivo da sentença de fls. 159/162, 

para acrescentar o prazo prescricional, passando a mesma a ter a seguinte redação:Em face de todo o exposto e de tudo 

o mais que dos autos conta, CONCEDO PARCIALMENTE a segurança para afastar a incidência da contribuição 

previdenciária tão-somente sobre as verbas pagas a título de auxílio-doença pago até o 15º dia ou auxílio-acidente, e 
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sobre o terço constitucional de férias, deferindo à Impetrante o procedimento legal de compensação de seus créditos 

comprovadamente recolhidos e apurados a esse título a partir de 08/06/2000, não atingidos pela prescrição, com outros 

tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, após o trânsito em julgado, conforme 

motivação, razão pela qual julgo o feito com resolução do mérito, a teor do art. 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, que aplico subsidiariamente.P.R.I. 

 

0010160-34.2010.403.6105 - TECNOL TECNICA NACIONAL DE OCULOS LTDA(SP205889 - HENRIQUE 

ROCHA E SP259233 - MICHELE APARECIDA MENDES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

EM CAMPINAS 

Vistos.Cuida-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por TECNOL TECNICA NACIONAL 

DE OCULOS LTDA, devidamente qualificado na inicial, contra ato do SR. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL EM CAMPINAS, objetivando ver a autoridade coatora compelida a deixar de efetuar a cobrança de 

parcelas estipuladas automaticamente pelo sistema da Receita Federal do Brasil, nos termos da Lei nº 11.941/09, de 

promover a rescisão automática do parcelamento e, ainda, de encaminhar os saldos remanescentes para a inscrição em 

Dívida Ativa, enquanto não efetivada a consolidação de débitos com benefícios estabelecidos no novo parcelamento, 

com fundamento em dispositivos constantes da legislação infraconstitucional.Liminarmente, pedem seja determinado à 

autoridade coatora que a mesma, in verbis i. se abstenha de efetuar a cobrança das parcelas estipuladas automática e 

indevidamente pelo sistema da Receita Federal do Brasil até a efetiva consolidação dos débitos incluídos no novo 

parcelamento, com a devida alocação dos suficientes pagamentos já efetuados; ii. se abstenha de efetuar a rescisão 

automática do parcelamento e de encaminhar os supostos saldos remanescentes para a inscrição em Dívida Ativa da 

União..., iii. não impeça, em relação aos saldos devedores de parcelamentos ordinários transferidos para o novo 

parcelamento, a emissão de Certidão Negativa de Débito...., enquanto não efetuar a alocação dos pagamentos já 

efetuados e a consolidação do parcelamento;.No mérito, pretende o impetrante ver tornada definitiva a medida pleiteada 

a título de provimento liminar.Com a inicial foram juntados os documentos de fls. 21/143.As informações foram 

acostadas aos autos às fls. 160/164.Não foram alegadas questões preliminares ao mérito. No mérito a autoridade coatora 

defendeu a legalidade do ato submetido ao crivo judicial pelo impetrante. Juntou documentos (fls. 165/166).O pedido de 

liminar foi deferido para o fim de determinar à autoridade impetrada que se abstenha de efetuar a cobrança das parcelas 

estipulada automaticamente pelo sistema da Receita Federal do Brasil, nos termos da Lei nº 11.941/09, a partir da 

competência de abril de 2010, e, em decorrência, se abstenha de efetuar a rescisão automática do parcelamento e 

encaminhar os supostos saldos remanescentes para a inscrição em Dívida Ativa, enquanto não efetivada a consolidação 

dos débitos com os benefícios estabelecidos no novo parcelamento, com a devida alocação dos pagamentos já 

efetuados.... (fls. 167/168vº)O Ministério Público Federal, no parecer acostado às fls. 178/179, se manifestou pelo 

regular prosseguimento do feito.Vieram os autos conclusos.É o relatório do essencial.DECIDO.Uma vez presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, e não tendo sido alegada questão preliminar, tem cabimento o 

enfrentamento do mérito. Quanto à matéria controvertida, alega a Impetrante que, no ano de 2005, aderiu ao 

parcelamento de débitos tributários da SRF instituído pela Lei nº 10.522/02, optando pelo pagamento de 58 prestações 

mensais. Assevera que, posteriormente, com o advento da Lei nº 11.941/2009, decidiu pela transferência do saldo 

remanescente do parcelamento supra-citado para o novel, ressaltando, contudo, que o valor da parcela mínima não teria 

contemplado a totalidade das reduções pertinentes.Pelo que, ante a ausência de resposta do Fisco Federal, devidamente 

formulada nos processos administrativos mencionados nos autos, consistente no pleito de consolidação e de extinção de 

débitos tributários devidamente liquidados mediante pagamento, pretende ver autoridade coatora compelida a fazê-lo 

judicialmente. A autoridade coatora, por sua vez, defende a legalidade do ato impugnado pela Impetrante, 

argumentando nas informações estar pautada sua atuação nos ditames legais vigentes. No mérito, assiste razão à 

Impetrante.O enfrentamento da contenda sub judice demanda a compreensão da amplitude do princípio constitucional 

da legalidade administrativa, nos termos em que albergado pelo art. 37, caput, da Lei Maior.Isto porque a vontade da 

Administração Pública é aquela decorrente estritamente dos termos da lei.Como ensina a douta administrativista, Profa. 

Maria Sylvia Zanella di Pietro, a respeito do conteúdo do princípio da legalidade administrativa: ... a Administração 

Pública só pode fazer o que a lei permite; enquanto no âmbito das relações entre particulares, o princípio aplicável é o 

da autonomia da vontade, que lhes permite fazer tudo o que a lei não proíbe (Direito Administrativo, 5a. edição, São 

Paulo, Atlas, p. 61). Resta vedado à Administração Pública, por simples ato administrativo, à míngua de respaldo legal 

expresso, ora conceder direitos, ora criar obrigações, ora impor vedações aos administrados.Pretendeu a Impetrante, 

com a superveniência da Lei nº 11.941/09, adimplir o saldo remanescente de 9 prestações do parcelamento instituído 

pela Lei nº 10.522/02, com a posterior adesão ao novo parcelamento de débitos supra-citados.Assevera, outrossim, ter a 

autoridade coatora deixado de promover a consolidação dos débitos referentes ao parcelamento ordinário da Lei nº 

10.522/02, tal qual determinado pela norma regente do novo parcelamento instituído pela SRF.Neste mister, como é 

cediço, prescreve o artigo 3º da Lei nº 11.941/09 que:Art. 3o No caso de débitos que tenham sido objeto do Programa 

de Recuperação Fiscal - REFIS, de que trata a Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, do Parcelamento Especial - PAES, 

de que trata a Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003, do Parcelamento Excepcional - PAEX, de que trata a Medida 

Provisória no 303, de 29 de junho de 2006, do parcelamento previsto no art. 38 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, 

e do parcelamento previsto no art. 10 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, observar-se-á o seguinte: I - serão 

restabelecidos à data da solicitação do novo parcelamento os valores correspondentes ao crédito originalmente 

confessado e seus respectivos acréscimos legais, de acordo com a legislação aplicável em cada caso, consolidado à 

época do parcelamento anterior; II - computadas as parcelas pagas, atualizadas pelos critérios aplicados aos débitos, até 
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a data da solicitação do novo parcelamento, o pagamento ou parcelamento do saldo que houver poderá ser liquidado 

pelo contribuinte na forma e condições previstas neste artigo; e III - a opção pelo pagamento ou parcelamento de que 

trata este artigo importará desistência compulsória e definitiva do REFIS, do PAES, do PAEX e dos parcelamentos 

previstos no art. 38 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e no art. 10 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002.A 

documentação acostada aos autos pela Impetrante evidencia, com relação aos débitos controlados pelos processos 

administrativos referenciados na inicial do mandamus, instaurados em virtude da adesão ao parcelamento de débitos 

instituído pela Lei nº 10.522/02, o regular pagamento das prestações devidas.Ademais, no caso em concreto, 

expressamente reconhece a autoridade coatora a verossimilhança das alegações da Impetrante, consoante se observa do 

teor do documento de fls. 166, in verbis:Ao efetuar-se uma análise sumária dos sistemas de controle da Secretaria da 

Receita Federal, verifica-se que há fortes indícios de que o montante dos pagamentos, efetuados como antecipação do 

parcelamento da Lei nº 11.941/09, será suficientes para fazer frente aos saldos devedores dos parcelamentos ordinários 

do contribuinte. Porém, somente após a consolidação do Parcelamento da Lei nº 11.941/09 é que, se confirmada a 

suficiência dos pagamentos, haverá a liquidação dos parcelamentos ordinários.Em face do exposto, CONCEDO a 

segurança pleiteada, tornando definitiva a liminar concedida, para o fim de determinar à autoridade impetrada que se 

abstenha de efetuar a cobrança das parcelas estipulada automaticamente pelo sistema da Receita Federal do Brasil, nos 

termos da Lei nº 11.941/09, a partir da competência de abril de 2010, e, em decorrência, se abstenha de efetuar a 

rescisão automática do parcelamento e encaminhar os supostos saldos remanescentes para a inscrição em Dívida Ativa, 

enquanto não efetivada a consolidação dos débitos com os benefícios estabelecidos no novo parcelamento, com a 

devida alocação dos pagamentos já efetuados, razão pela qual julgo o feito no mérito, a teor do art. 269, I do Código de 

Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.232/2005.Custas ex lege.Indevidos honorários advocatícios a teor do 

disposto no art. 25 da Lei nº 12.016/2009 e das Súmulas nº 521/STF e 105/STJ.Sentença sujeita a reexame necessário, 

consoante o art. 14, 1º, da Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 2009.Decorrido o prazo para recursos voluntários, remetam-

se os autos ao Egrégio Tribunal Federal da 3ª Região.P.R.I.O. 

 

0012980-26.2010.403.6105 - REINALDO AFONSO VARAGO(SP208917 - REGINALDO DIAS DOS SANTOS) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM JUNDIAI - SP 

Vistos, etc.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por REINALDO AFONSO 

VARAGO contra ato do Sr. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM JUNDIAÍ-SP, objetivando seja determinado à 

Autoridade Impetrada que proceda à análise do recurso administrativo para concessão de benefício previdenciário de 

aposentadoria (NB 42/148.264.346-1), bem como seja implantado o benefício, ao fundamento de excesso de prazo.Com 

a inicial foram juntados os documentos de fls. 7/16.Foi deferido o pedido de assistência judiciária gratuita e requisitadas 

previamente as informações (fls. 19).A Autoridade Impetrada prestou as informações às fls. 28/29, comprovando a 

conclusão da análise do pedido de recurso do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, juntando o 

documento de fls. 30.A liminar foi julgada prejudicada (fls. 31).O Ministério Público Federal deixou de opinar sobre o 

mérito da demanda, protestando, tão somente, pelo prosseguimento do feito.Vieram os autos conclusos.É o 

relatório.Decido.Forçoso reconhecer, no caso concreto, a superveniente perda do interesse de agir do Impetrante.De 

fato, verifico, consoante informações prestadas pela Autoridade Impetrada às fls. 28/29, e comprovada às fls. 30, que o 

processo administrativo de concessão do benefício previdenciário de aposentadoria do Impetrante (NB 42/148.264.346-

1) foi concluído, tendo sido concedido o benefício requerido, em 04/10/2010, restando, assim, integralmente satisfeita a 

pretensão deduzida na inicial.Em face do exposto, ante a falta superveniente de interesse de agir do Impetrante, resta 

sem qualquer objeto a presente ação, a teor do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, razão pela qual 

DENEGO a segurança pleiteada nos termos do art. 6º, 5º da Lei nº 12.016/2009.Sem condenação nas custas tendo em 

vista que o feito foi processado com os benefícios da assistência judiciária gratuita.Não há honorários (Art. 25 da Lei nº 

12.016/2009 e Súmulas n 512 do E. STF e 105 do E. STJ).Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.P.R.I.O.Cls. efetuada aos 23/11/2010-despacho de fls. 38: Fls. 35/37: Dê-se vista ao Impetrante do 

noticiado no Ofício nº 21.026.070/426/2010, da Agência da Previdência Social de Várzea Paulista. Sem prejuízo, 

publique-se a sentença de fls. 33. Intime-se. 

 

0014910-79.2010.403.6105 - GP - GUARDA PATRIMONIAL DE SAO PAULO LTDA(SP188320 - ALECIO 

CASTELLUCCI FIGUEIREDO E SP296896 - PEDRO ROBSON FERREIRA DE SOUSA) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS 

Vistos etc.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, visando à declaração de inexistência de relação 

jurídica entre a Impetrante e a Receita Federal do Brasil referente à contribuição previdenciária patronal incidente sobre 

as remunerações pagas aos segurados empregados a título de horas extras e adicional de férias (1/3 constitucional), 

suspendendo-se a exigibilidade da exação em testilha sobre as mencionadas verbas.Requisitadas previamente as 

informações, estas foram juntadas às fls. 313/317.Vieram os autos conclusos.Em sede de cognição sumária, entendo que 

há plausibilidade apenas em parte do pedido.Com efeito, é devida a incidência das contribuições em testilha sobre os 

valores pagos a título de horas extras, por que, por ter natureza salarial, integra a base de cálculo das aludidas 

contribuições.Quanto ao adicional de férias (1/3 constitucional), cumpre esclarecer o realinhamento do entendimento 

deste Juízo, adequando-se à posição sedimentada no Colendo STJ e Pretório Excelso, no sentido de reconhecer sua 

natureza indenizatória.Assim, no que tange aos valores pagos pela empresa a título de adicional de férias (1/3 

constitucional), entendo que os fundamentos do pedido são relevantes.Por tais razões, concedo em parte a liminar 

requerida, para determinar a suspensão da exigibilidade da contribuição previdenciária patronal incidente sobre o 
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montante pago pela empresa a título de adicional de férias (1/3 constitucional), mas determino, nos termos do art. 7º, 

inciso III da Lei 12.016/09, a prestação de caução, consistente no depósito do valor integral das contribuições incidentes 

sobre tal verba, devendo a Impetrante comprovar nos autos o depósito efetuado.Ressalvo a atividade administrativa da 

Autoridade Impetrada para a verificação da exatidão dos valores depositados.Dê-se vistas ao d. órgão do Ministério 

Público Federal.Registre-se, oficie-se e intimem-se. 

 

0015701-48.2010.403.6105 - PANIFICADORA E DISTRIBUIDORA RE ALI JUNIOR LTDA(SP150236 - 

ANDERSON DIAS) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP 

Recebo a petição de fls. retro em aditamento ao pedido inicial.Outrossim, para fins de instrução do ofício a ser 

expedido, conforme determinação de fls. 68, intime-se a Impetrante para que proceda à juntada das cópias necessárias, 

no prazo legal.Regularizado o feito, notifique-se a Autoridade Impetrada.Intime-se com urgência. 

 

0016014-09.2010.403.6105 - KINGSTON TECHNOLOGY DO BRASIL - SERVICOS TECNICOS DE 

INFORMATICA LTDA(SP221683 - LUIZ GUSTAVO CURTI NATACCI) X AUDITOR FISCAL RECEITA FED 

DO BRASIL AEROPORTO VIRACOPOS CAMPINAS - SP X INSPETOR CHEFE DA ALFANDEGA 

AEROPORTO INTERNAC VIRACOPOS CAMPINAS - SP 

Vistos, etc.Considerando as peculiaridades do caso e objetivando um exame mais completo acerca da situação de fato e 

de direito, entendo por bem requisitar previamente as informações da Autoridade Impetrada referida pela Impetrante, 

bem como ad cautelam junto à Sra. Chefe da Alfândega para que, no prazo excepcional de 05 (cinco) dias, em vista da 

urgência declarada, prestem as informações pertinentes. Para tanto, deverá a Impetrante juntar aos autos, no prazo de 

cinco dias, mais uma cópia da petição inicial e documentos para contrafé.Cumprida a determinação supra, notifiquem-

se as Autoridades Impetradas para que prestem as informações, no prazo de assinalado de 05 (cinco) dias, bem como 

dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo 7º, inciso II da Lei 

12.016/09, volvendo os autos, após, conclusos para apreciação da liminar.Ao SEDI para inclusão, no pólo passivo, da 

Sr(a). INSPETOR(A) CHEFE DA ALFÂNDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE VIRACOPOS EM 

CAMPINAS - SP.Intime-se, oficie-se e cumpra-se. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 

0015728-31.2010.403.6105 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X MARGARETE DE LOURDES RODEL X RUI BOAVENTURA 

PRADO 

Em vista do que disciplina o art. 867 e ss. do CPC, defiro o processamento da presente.Intime(m)-se o(s) 

Requerido(s).Decorridas 48 (quarenta e oito) horas proceda-se à entrega dos autos à Requerente independentemente de 

traslado.Int. Cls. efetuada aos 22/11/2010-despacho de fls.27: Tendo em vista o que consta dos autos, entendo por bem 

que se intime a Requerente, para que proceda à retirada da Carta Precatória expedida, para distribuição junto ao Juízo 

competente. Outrossim, publique-se o despacho pendente. Intime-se.  

5ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. MARCO AURÉLIO CHICHORRO FALAVINHA 

JUIZ FEDERAL . 

LINDOMAR AGUIAR DOS SANTOS. 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2718 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

0007896-83.2006.403.6105 (2006.61.05.007896-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004015-98.2006.403.6105 (2006.61.05.004015-0)) FAZENDA NACIONAL X DU PONT DO BRASIL 

S/A(SP089697 - IVONETE APARECIDA GAIOTTO MACHADO E SP139003 - ROGERIO GADIOLI LA 

GUARDIA) 

Recebo a conclusão. Cuida-se de embargos de declaração da sentença de fls. 358, em que DU PONT DO BRASIL S/A 

alega obscuridade, no que tange a não condenação da Fazenda Nacional em honorários advocatícios. Decido. 

Analisando-se as alegações da embargante, e cotejando-a com o art. 535 do Código de Processo Civil, que apenas 

admite embargos quando houver na sentença obscuridade, contradição, ou ainda quando for omitido ponto sobre o qual 

devia pronunciar-se o juiz, conclui-se claramente que inocorreu a caracterização de qualquer hipótese de cabimento dos 

embargos de declaração. Com efeito, não há falar em obscuridade da sentença, pois foi apli-cado o princípio da 

causalidade, afastando-se a condenação da Fazenda Nacional em honorários, pois o ajuizamento da execução da dívida 

posteriormente cancelada se deu em virtude de erro do contribuinte ao preencher a DARF. Em nenhum momento a 

embargante apresenta contraprova de que não preencheu errado a DARF, limitando-se nos presentes embargos 
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declaratórios a imputar à embargada a responsabilidade de ter verificado o erro antes e notificado a contribuinte a 

retificar o documento de recolhimento. De fato, o que a embargante deseja é que o Juízo reconsidere seu 

posicionamento. Ocorreu pura e simplesmente inconformidade com o julgado. A embargante, pode não concordar com 

a fundamentação do Juízo, ou com os elementos que formaram seu livre convencimento, ou mesmo com o ra-ciocínio 

lógico elaborado na prolação da decisão. Para isto dispõe do recurso ade-quado. Mas a embargante não pode, pelas 

razões expostas, acoimá-la de obscura. Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração, por tempes-tivos, porém, 

inocorrendo qualquer hipótese de cabimento de embargos de declara-ção, NEGO PROVIMENTO aos mesmos. P.R.I. 

 

0008951-98.2008.403.6105 (2008.61.05.008951-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0011366-30.2003.403.6105 (2003.61.05.011366-7)) OLAVO EGYDIO MONTEIRO DE CARVALHO X JEFFREY 

COPELAND BRANTLY(SP164620A - RODRIGO BARRETO COGO E SP264112A - JOSE ROBERTO DE 

CASTRO NEVES) X FAZENDA NACIONAL 

Recebo a conclusão retro. Vistos em decisão. Cuida-se de embargos declaratórios opostos em face de sentença proferida 

em sede de embargos à execução fiscal, objetivando o esclarecimento de ponto obscuro. Afirma que a r. sentença é 

clara ao definir que o descumprimento da obrigação tributária acessória implica em infração à lei, e por isso, acarreta a 

aplicação do art. 135, III, do CTN. Porém, do trecho da r. decisão acima transcrito não resta claro se o não pa-gamento 

da contribuição previdenciária - obrigação principal, igualmente prevista em lei - também acarreta a incidência do art. 

135, III, do CTN. Decido. A infração à lei em virtude de descumprimento de obrigação aces-sória por si é suficiente 

para ensejar a responsabilidade dos sócios. Contudo, o descumprimento da obrigação principal também pode configurar 

infração à lei quando o não recolhimento do tributo configura o crime de apro-priação indébita previsto no artigo 168-

A, do Código Penal. Analisando a Certidão de Dívida Ativa, verifico a cobrança de con-tribuição da empresa cedente de 

mão-de-obra (retenção pela tomadora de serviços) que, em tese, pode configurar o crime de apropriação indébita. Isto 

posto, conheço dos embargos de declaração, por tempestivos, e DOU PROVIMENTO aos mesmos, para acrescentar a 

fundamentação supra. P.R.I. 

 

0004207-26.2009.403.6105 (2009.61.05.004207-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006643-65.2003.403.6105 (2003.61.05.006643-4)) CALLI COMERCIAL E CONSTRUTORA LTDA. X 

ROBERTSON SCOZZAFAVE FILHO(SP018594 - FERNANDO JOSE REZENDE PANATTONI) X 

INSS/FAZENDA 

Recebo a conclusão. Cuida-se de embargos opostos por CALLI COMERCIAL E CONTRUTO-RA LTDA E 

ROBERTSON SCOZZAFAVE FILHO à execução fiscal promovida pela INSS/FAZENDA nos autos n. 

200361050066434, pela qual se exige a quantia de R$ 171.886,69, atualizada em 21/02/2007, a título de 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁ-RIAS. Alegam os embargantes, inicialmente, excesso e nulidade da pe-nhora. 

Afirmam que a certidão de dívida ativa que aparelha a execução fiscal é nula porque não especifica separadamente os 

valores exigidos, não menciona o valor ori-ginário, nem o termo inicial e a forma de cálculo dos juros e da correção 

monetária, além de englobar mais de um exercício. Argúi a ocorrência de prescrição das parce-las relativas aos 

exercícios de 1996 e 1997, e de prescrição intercorrente, pois entre o despacho que ordenou a citação e a penhora 

transcorreu período superior a 5 a-nos. Diz que os números constantes de fls. 05/08 06 encontram-se desacompanha-dos 

do imprescindível levantamento efetuado quando da autuação, razão por que a petição inicial é inepta. Impugnam ainda 

a responsabilização do sócio pela dívida em cobrança, argumentando que a gestão da empresa estava a cargo do outro 

sócio, já falecido, e que a norma do art. 13 da Lei n. 8.620/93 colide com a regra do art. 135 do Código Tributário 

Nacional. Pretende produzir prova testemunhal de que o sócio embargante não administrava a empresa. Por fim, aduz 

que os pagamentos efetua-dos no âmbito do parcelamento devem ser abatidos do valor em cobrança. Pede a juntada de 

cópia dos autos do processo administrativo.Em impugnação aos embargos, a exeqüente refuta os argumentos da 

embargante e pugna pela reconsideração do despacho inicial que conferiu efeito suspensivo à execução fiscal.Instada 

pelo juízo, a embargada manifestou-se às fls. 236/275 para esclarecer por que forma foi constituído e confessado o 

débito exequendo. DECIDO.Do efeito suspensivoIndefiro o pedido de reconsideração do despacho inicial e mantenho o 

efeito suspensivo da execução, tendo em vista que o juízo encontra-se integralmente garantido.Do pedido de provas e da 

nulidade das certidões de dívida ativa Não se faz necessária produção de prova testemunhal para caracte-rização da 

responsabilidade do sócio embargante em razão da alegada inexistência da prática de atos de gestão da empresa 

executada, já que, para tanto, é necessária e suficiente a colação de prova documental, como adiante se verá.Também se 

prescinde da juntada de cópia dos autos do processo administrativo, já que os embargantes não alegam nem 

demonstram que eventual-mente não tiveram acesso aos referidos autos.Verifica-se que as certidões de dívida ativa e 

seus anexos estam-pam todos os dados a que alude o 5º do art. 2º da Lei n 6.830/80. Especificam-se, para cada período 

de apuração, o valor originário do débito e os acréscimos de atua-lização monetária e juros, além da multa. Registram-

se também os dispositivos le-gais que definem a forma de cálculo de juros e dos acréscimos legais. E anota-se os 

números dos processos administrativos no âmbito do qual foi constituído o lança-mento por LDC - lançamento de 

débito confessado e por CDF - confissão de dívida fiscal.Assim, as certidões de dívida ativa são hábeis para embasar a 

exe-cução fiscal.Da inépcia da inicialQuando se refere aos números constantes de fls. 05/08, alegando que se encontram 

desacompanhados do imprescindível levantamento efetuado quando da autuação, os embargantes fazem menção à 

discriminação do débito con-fessado por períodos de apuração. O levantamento dos valores devidos em cada pe-ríodo 

de apuração encontra-se formalizado no lançamento do qual os embargantes foram notificados. Por isso, a petição 

inicial não é inepta.Do excesso e da nulidade de penhoraA embargante alegou, mas não provou não ser mais 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 86/969 

proprietária dos imóveis indicados à penhora pelo exeqüente. Todavia, constam nos autos da execução fiscal (fls. 

156/158), as matrículas nºs 163.235 e 162.612, referentes a dois dos imóveis penhorados, anexa-das com a nota de 

devolução do 3º Oficial de Registro de Imóveis, que não averbou a penhora em razão dos imóveis não serem de 

propriedade dos executados (fls. 140).Consoante a Súmula n. 375 do Superior Tribunal de Justiça, o reco-nhecimento 

da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente.A 

aquisição dos direitos sobre o imóvel pelos terceiros deu-se antes do registro da penhora, e não há prova de que tenham 

agido com má-fé. Portanto, não devem subsistir a penhora dos imóveis de matrículas nºs 163.235 e 162.621.Da mesma 

forma, não subsiste a penhora do imóvel de matrícula nº 172.069, em virtude de sentença proferida em sede de 

embargos de terceiro nº 00073421220104036105.Quanto aos imóveis de matrículas nºs 25019 e 99.659, de proprie-

dade do co-embargante, Robertson Scozzafave, a penhora também deverá ser le-vantada em virtude de sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo da execução, como adiante se verá. Por fim, não há que se falar em excesso 

de penhora.O valor atualizado da dívida em 21/02/2007 corresponde a R$ 171.886,69.O bem indicado pela embargante, 

consistente no imóvel de matrícu-la nº 57270, foi avaliado em R$ 38.103,42, valor insuficiente para garantir a presente 

execução e, não obstante, garante outra execução.Asssim, com o reconhecimento da insubsistência de parte da pe-

nhora, o valor da garantia diminuiu substancialmente, de modo que há de ser manti-da a penhora sobre os demais 

imóveis.Do pagamento ao REFISQuanto às parcelas pagas no Programa de Parcelamento REFIS, quando efetuado o 

pagamento das parcelas, estas são devidamente alocadas para abatimento dos débitos incluídos no referido programa. 

Portanto, os embargantes não conseguiram elidir a presunção de certeza e liquidez da CDA que aparelha a e-xecução 

fiscal apensa.Da prescrição e da prescrição intercorrenteA exigência compreende contribuições relativas aos períodos 

de apuração de 09/1996 a 01/2000. Assim, o débito relativo ao período mais remoto (02/1996) não havia sido alcançado 

pela decadência (CTN, art. 173, inc. I) quando houve a confissão do débito em lançamento, em 23/07/1999 e 

24/09/1999.Também não se operou a prescrição, pois a embargante optou por parcelar a dívida no programa REFIS, do 

qual foi excluída somente em 17/12/2001 (fls. 51 dos autos da execução).O acordo de parcelamento ensejou a 

interrupção da prescrição, com base no art. 174, parágrafo único, inc. IV, do Código Tributário Nacional, já que o 

parcelamento constitui ato inequívoco extrajudicial que importa em reconhecimento do débito pelo devedor.Retomada a 

exigibilidade do débito em 17/12/2001, a ação foi ajuizada em 15/05/2003, a citação da empresa se efetivou em 

31/07/2003 (fls. 46, v) e a do sócio co-embargante em 30/05/2005 (fls. 70 da execução fiscal), tudo dentro do prazo 

prescricional quinquenal.Por inadimplência, a embargante foi excluída do REFIS e a execução retomou o seu curso, 

procedendo-se a nova citação dos executados em 30/05/2005 (fls. 70).Desta forma, não há se falar também em 

prescrição intercorrente.Deixo de apreciar a alegação de prescrição intercorrente em relação aos sucessores do sócio 

falecido por não ter sido promovida a citação dos mesmos, pois não cabe aos embargantes defender direito alheio em 

nome próprio, salvo quando autorizado por lei, consoante artigo 6º do Código de Processo Civil.Da ilegitimidade 

passivaA propósito da responsabilidade dos dirigentes das pessoas jurídicas a que alude o art. 135, inc. III, do Código 

Tributário Nacional, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 

EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABI-LIDADE DE SÓCIO-GERENTE. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN. 

PRECEDENTES. 1. Os bens do sócio de uma pessoa jurídica comercial não respondem, em caráter solidário, por 

dívidas fiscais assumidas pela sociedade. A responsa-bilidade tributária imposta por sócio-gerente, administrador, 

diretor ou e-quivalente só se caracteriza quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei 

praticada pelo dirigente. 2. Em qualquer espécie de sociedade comercial, é o patrimônio social que responde sempre e 

inte-gralmente pelas dívidas sociais. Os diretores não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da 

sociedade, mas respondem para com esta e para com terceiros solidária e ilimitadamente pelo excesso de mandato e 

pelos atos praticados com violação do estatuto ou lei (art. 158, I e II, da Lei nº 6.404/76). 3. De acordo com o nosso 

ordenamento jurídico-tributário, os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídi-ca) são responsáveis, 

por substituição, pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes da prática de ato ou fato eivado de 

ex-cesso de poderes ou com infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do art. 135, III, do CTN. 4. O 

simples inadimplemento não caracteri-za infração legal. Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso de 

poderes, ou infração de contrato social ou estatutos, não há falar-se em responsabilidade tributária do ex-sócio a esse 

título ou a título de infração legal. Inexistência de responsabilidade tributária do ex-sócio. 5. Preceden-tes desta Corte 

Superior. 6. Embargos de Divergência rejeitados. (STJ, 1ª Seção, ERESP 174532, DJU 20/08/2001).Dessarte, acolhido 

esse entendimento, por força do art. 135, inc. III, do CTN, os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa 

jurídica) são responsáveis, por substituição, pelos créditos correspondentes a obrigações tributá-rias resultantes da 

prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou com in-fração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do 

art. 135, III, do CTN.Todavia, o simples inadimplemento não caracteriza infração legal. Inexistindo prova de que se 

tenha agido com excesso de poderes, ou infração de contrato social ou estatutos, não há falar-se em responsabilidade 

tributária do ex-sócio a esse título ou a título de infração legal. Ainda: A imputação da responsabi-lidade prevista no art. 

135, III, do CTN não está vinculada apenas ao inadimplemento da obrigação tributária, mas à configuração das demais 

condutas nele descritas: prá-ticas de atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 

Jurisprudência consolidada na Primeira Seção do STJ. (REsp 572169, 2ª Turma, DJ 04/12/2006). Prevalece nesta Corte 

o entendimento de que o simples inadimple-mento da obrigação tributária não enseja a responsabilidade solidária do 

sócio-gerente, nos termos do art. 135, III, do CTN. (REsp 659235, 2ª Turma, DJ 13/02/2006).Cumpre, pois, verificar se 

na espécie os dirigentes agiram com excesso de poderes ou infração da lei.Para tanto, cumpre ter em conta que, com 

relação à falta de recolhimento de tributos, duas situações podem ocorrer:1ª) o contribuinte não recolhe o tributo no 

prazo fixado pela legislação, porém informa sobre sua existência ao fisco por intermédio da declaração apropriada 
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(DCTF, DIPI, GIA-ICMS etc.), ou, se não há o dever de apresentar declaração, registra a ocorrência do fato gerador e 

apura o tributo, consignando na contabilidade e nos livros próprios a existência do crédito tributário, conforme 

determina a legislação;2º) o contribuinte não recolhe o tributo no prazo fixado pela legislação, nem informa sobre sua 

existência ao fisco por intermédio da declaração apropriada (DCTF, DIPI, GIA-ICMS etc.), ou, se não há o dever de 

apresentar declaração, não registra a ocorrência do fato gerador nem apura o tributo, deixando de consignar na 

contabilidade e nos livros próprios a existência do crédito tributário, descumprindo a legislação.Na primeira situação, 

tem-se mero inadimplemento da obrigação tributária. O tributo foi declarado, mas não pago.Mas na segunda hipótese, 

não há mero inadimplemento, mas ato que constitui infração à lei que determina a apresentação de declaração (DCTF, 

DIPI, GIA-ICMS etc.) ou, se não, ao registro contábil do crédito tributário, caso não configure até mesmo crime (Lei n. 

8.137/90, arts. 1º e 2º; CP, art. 168-A).No caso vertente, constata-se que o crédito tributário foi constituído por LDC - 

lançamento de débito confessado e CDF - confissão de dívida fiscal. Ou seja, a empresa confessou o crédito tributário, 

conforme determinava a legislação. Portanto, a responsabilização dos sócios e representantes depende da comprovação 

pela exeqüente de uma das hipóteses previstas no art. 135, inc. III, do CTN, o que não ocorreu no presente caso. 

Exsurge, daí, a não responsabilidade pessoal dos diretores e sócios- gerentes da empresa pelo crédito tributário 

exeqüendo, por não caracterizar nenhuma hipótese do art. 135, inc. III, do CTN.Pelas mesmas razões, há de ser 

reconhecida, de ofício, a ilegitimidade passiva para a execução fiscal também do co-executado Roberto Sérgio Garcia 

Zogbi.Ante o exposto, julgo parcialmente procedentes os presentes embargos para declarar a ilegitimidade passiva para 

a execução do co-embargante ROBERTSON SCOZZAFAVE FILHO, determinando sua exclusão do processo 

executivo. E declaro, de ofício, a ilegitimidade passiva do co-executado ROBERTO SEÉRGIO, determinando também 

a sua exclusão do processo executivo.Julgo insubsistente a penhora que recaiu sobre os imóveis de matrí-culas nº 

25019, 99659, 163.235 e 162.621 e 172.069.À vista da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os hono-rários 

dos respectivos advogados.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução.P. R. I. 

 

0011693-62.2009.403.6105 (2009.61.05.011693-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000387-43.2002.403.6105 (2002.61.05.000387-0)) DIAMANTI MARCAS & PATENTES S/C LTDA(SP159159 - 

SABINO DE OLIVEIRA CAMARGO) X MARINES BATONI DIAMANTI(SP159159 - SABINO DE OLIVEIRA 

CAMARGO) X PAULO CESAR DE OLIVEIRA DIAMANTI(SP159159 - SABINO DE OLIVEIRA CAMARGO) X 

INSS/FAZENDA 

Recebo a conclusão. Vistos em apreciação de embargos de declaração DIAMANTI MARCAS & PATENTES S/C 

LTDA. e outros opõem embar-gos de declaração, alegando que a decisão de fls. 117/120 apresenta omissão e con-

tradição. Apontam contradição ao argumento de que com a redução do per-centual da multa o valor exigido será inferior 

a R$ 10.000,00 e, portanto, farão jus à concessão de remissão. Aduzem omissão quanto à apreciação da prescrição 

intercorrente, no que tange à inércia da embargada, destacando que a alegação não se baseou no artigo 40 da Lei 

6.830/80. E omissão quanto à prescrição qüinqüenal, pois não fica-ram demonstrados os pagamentos efetuados em 

acordo de parcelamento, de forma que o termo a quo deve ser considerado a data da concessão. Ressalta, ainda, a 

inexistência de prova do segundo parcelamento. Decido. Verifico que a embargante simplesmente quer ver acolhida a 

tese de que faz jus à remissão prevista na Lei 11.941/2009. Ocorre que a sentença é expressa em pronunciar que o valor 

con-solidado da dívida, em 31/12/2007, excedia de R$ 10.000,00, e por isso não se en-quadra na hipótese de remissão 

prevista pelo art. 14 da Lei n. 11.941, de 27/05/2009. Nem mesmo a redução do valor da multa de mora reconhecida na 

sentença poderá ensejar a concessão de remissão, tendo em vista que, há época, a multa era devida nos moldes em que 

consolidada, a redução decorre de aplicação retroativa de dispositivo mais benéfico, também previsto na Lei 

11.941/2009, e não de erro ou ilegalidade do percentual anteriormente aplicado, de modo que o valor, de fato, 

suplantava R$ 10.000,00 em 31/12/2007. Também não se verifica contradição em relação à apreciação de prescrição e 

prescrição intercorrente. JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA (O Novo Processo Civil Brasileiro, 18a ed., Forense, 

1996, p. 181), ensina que a contradição que enseja a interposição de embargos de declaração pode verificar-se:a) entre 

proposições da parte decisória, por incompatibilidade entre capítulos da decisão - v.g., declara-se inexistente a relação 

jurídica prejudicial (deduzida em re-convenção ou em ação declaratória incidental), mas condena-se o réu a cumprir o-

brigação que dela necessariamente dependia;b) entre proposição enunciada nas razões de decidir e o dispositivo - v.g., 

na motiva-ção reconhece-se como fundada alguma defesa bastante para tolher a pretensão do autor, e no entanto julga-

se procedente o pedido;c) entre a ementa e o corpo do acórdão, ou entre o teor deste e o verdadeiro resul-tado do 

julgamento, apurável pela ata ou por outros elementos - v.g, em se tratando de anulação de ato jurídico, pleiteada por 

três diversas causae petendi, cada um dos três votantes, no tribunal, acolhia o pedido por um único fundamento, mas 

rejeitava-o quanto aos demais: o verdadeiro resultado é o de improcedência, pois cada qual das três ações cumuladas 

fora repelida por dois votos contra um; se, por equívoco, se proclamar decretada anulação, e assim constar do acórdão, o 

engano será corri-gido por embargos declaratórios. A embargante, todavia, não demonstra qualquer contradição entre o 

dispositivo da sentença e as razões de decidir, ou entre proposições da parte deci-sória, por incompatibilidade entre 

capítulos da decisão. Antes, restringe-se a repisar os argumentos da tese exposta na pe-tição inicial, que não restou 

acolhida pela sentença embargada. De fato, o que a embargante deseja é que o Juízo reconsidere seu posicionamento. 

Ocorreu pura e simplesmente inconformidade com o julgado. A embargante, pode não concordar com a fundamentação 

do Juízo, ou com os elementos que formaram seu livre convencimento, ou mesmo com o ra-ciocínio lógico elaborado 

na prolação da decisão. Para isto dispõe do recurso ade-quado. Mas a embargante não pode, pelas razões expostas, 

acoimá-la de contraditó-ria. A prescrição intercorrente foi afastada pela não configuração da si-tuação prevista no artigo 

40 da Lei 6.830/80, conforme entendimento do juízo, em nenhum momento se afirma que os embargantes basearam a 
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alegação no referido dispositivo. Ademais, é desnecessário adentrar a questão da inércia da exe-quente, uma vez que o 

juízo entendeu suficientemente comprovada a interrupção do prazo prescricional, em virtude de acordo de 

parcelamento. Ante o exposto , conheço dos embargos de declaração, por tempes-tivos, porém, inocorrendo qualquer 

hipótese de cabimento de embargos de declara-ção, NEGO PROVIMENTO aos mesmos. P.R.I. 

 

0014187-94.2009.403.6105 (2009.61.05.014187-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003374-76.2007.403.6105 (2007.61.05.003374-4)) BAJPEL-INDUSTRIA E COM DE MATERIAIS P 

EMBALAGENS LTDA(SP149891 - JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL 

Recebo a conclusão.Cuida-se de embargos opostos por BAJPEL IND. E COM. DE MATERIAIS PARA 

EMBALAGENS LTDA. à execução fiscal promovida pela FAZENDA NACIONAL nos autos n. 200761050033744, 

pela qual se exige a quan-tia de R$ 251.936,09 a título de tributos e acréscimos legais dos exercícios de 2002 a 2004, 

constituídos por lançamento por homologação mediante a entrega de declaração de contribuições e tributos 

federais.Alega a embargante que a certidão de dívida ativa que instrui a pe-tição inicial da ação executiva é nula porque 

não contém o demonstrativo do débito. Diz que a multa de mora foi cominada em percentual muito superior ao devido. 

Ar-gumenta que a penhora que recaiu sobre o veículo é nula porque se trata de bem a-lienado fiduciariamente.Em 

impugnação aos embargos, a embargada refuta os argumentos da embargante.DECIDO.Verifica-se que as certidões de 

dívida ativa contém todos os dados a que se refere o 5º do art. 2º da Lei n. 6.830/80. Especificam os tributos exigi-dos e 

os acréscimos legais para cada um dos períodos de apuração, considerando as DCTF apresentadas pela própria 

embargante. Assim, são hábeis para aparelhar a execução fiscal.A multa de mora, aplicada no percentual de 20%, 

encontra funda-mento no art. 61 da Lei n. 9.430/96. O referido percentual longe está de configurar confisco, mostrando-

se razoável para sancionar o inadimplemento da obrigação.É viável a penhora dos direitos que o devedor fiduciante 

detém so-bre o bem alienado fiduciariamente ao credor fiduciário:() O devedor fiduciante possui expectativa do direito 

à futura re-versão do bem alienado, em caso de pagamento da totalidade da dívida, ou à parte do valor já quitado, em 

caso de mora e excussão por parte do credor, que é passível de penhora, nos termos do art. 11, VIII, da Lei das 

Execuções Fiscais (Lei nº 6.830/80), que permite a constrição de direitos e ações. (REsp 795.635/PB, de minha 

relatoria, DJU de 07.08.06). (REsp 910.207/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 25.10.2007) ()(Superior 

Tribunal de Justiça, 1ª Turma, REsp 1051642, rel. min. Denise Arruda, DJe 02/02/2010).Ante o exposto, julgo 

improcedentes os presentes embargos.Julgo subsistente a penhora.Deixo de fixar honorários advocatícios por considerar 

suficiente a previsão do Decreto-lei n. 1.025/69.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução.P. R. I. 

 

0000404-98.2010.403.6105 (2010.61.05.000404-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0604106-23.1998.403.6105 (98.0604106-2)) ADHEMAR GUIMARAES ROHWEDDER(SP125620 - JOSE HEITOR 

QUEIROZ REGINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Reconsidero o r. despacho de fls. 90 para antecipar a data da audiência para o dia 09/12/2010, às 14h00.Intimem-se. 

 

0000679-47.2010.403.6105 (2010.61.05.000679-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001139-68.2009.403.6105 (2009.61.05.001139-3)) MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP169438 - VALÉRIA VAZ DE 

LIMA) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP242185 - ANA CRISTINA 

PERLIN) 

Recebo a conclusão.Cuida-se de embargos opostos pelo MUNICÍPIO DE CAMPINAS à execução fiscal promovida 

pelo CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - CRF-SP nos autos n. 200961050011393, pela qual se exige a 

quantia de R$ 6.058,80 a tí-tulo de multas por infração ao art. 24 da Lei n. 3.820/60, que assenta que as em-presas e 

estabelecimentos que exploram serviços para os quais são necessárias ati-vidades de profissional farmacêutico deverão 

provar perante os Conselhos Federal e Regionais que essas atividades são exercidas por profissional habilitado e 

registra-do.Alega o embargante que a certidão de dívida ativa não contém to-dos os dados exigidos pela lei. Diz que o 

embargado lavrou vários autos de infração pelo mesmo motivo que justificam a exigência das multas em cobrança, os 

quais fo-ram impugnados em mandados de segurança e tiveram a exigibilidade suspensa por medidas liminares. No 

mérito, sustenta que os dispensários de medicamentos situa-dos em centros de saúde do município não estão obrigados 

a manter farmacêutico responsável, ao contrário do que entendeu a fiscalização do embargado ao lavrar os autos de 

infração.Em impugnação aos embargos, o embargado refuta as questões preliminares, bem como o mérito, argüindo que 

os dispensários de medicamentos em centros de saúde, tal como as farmácias e drogarias, estão obrigados a manter 

farmacêutico responsável.Houve réplica.DECIDO.A certidão de dívida ativa contém todos os requisitos indicados no 5º 

do art. 2º da Lei n. 6.830/80 e, por isso, é hábil para aparelhar a execução fis-cal.Não há prova de que os autos de 

infração indicados na certidão de dívida ativa foram abrangidos pela medida liminar em mandado de segurança referi-

da pelo embargante. A vexata quaestio foi objeto de inúmeros julgados pelo Superior Tribunal de Justiça, que 

reiteradamente decidiu que a Lei n. 5.991/73 não exige a manutenção de responsável técnico farmacêutico em 

dispensários localizados em unidades hospitalares, tal como o estabelecimento da embargante.De fato, o art. 15 da Lei 

n. 5.991, de 17/12/1973, impõe que a-penas as farmácias e drogarias mantenham assistência de farmacêutico técnico 

res-ponsável: A farmácia e a drogaria terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho 

Regional de Farmácia, na forma da lei.Tal norma foi reproduzida pelo art. 27 do Decreto n. 74.170/74.Porém, o Decreto 

n. 793, de 1993, acrescentando o 2º ao dis-positivo, veio dispor que, além das farmácias e drogarias, estão também 

obrigados a manter a assistência de farmacêutico responsável os setores de dispensação dos hospitais públicos e 

privados e demais unidades de saúde, distribuidores de medi-camentos, casas de saúde, centros de saúde, clínicas de 
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repouso e similares que dispensem, distribuam ou manipulem medicamentos sob controle especial ou sujei-tos a 

prescrição médica.Ocorre que a norma regulamentar desborda dos limites da norma legal, que restringiu à 

obrigatoriedade referida às farmácias e drogarias, conforme visto (art. 15 da Lei n. 5.991, de 17/12/1973) e, por isso, 

nesse ponto, é ilegal.Note-se que a Lei n. 5.991, por seu art. 6º, distingue a farmácias e as drogarias dos postos de 

medicamentos, das unidades volantes e dos dispensá-rios de medicamentos:Art. 6º - A dispensação de medicamentos é 

privativa de:a) farmácia;b) drogaria;c) posto de medicamento e unidade volante;d) dispensário de medicamentos.No 

entanto, ao dispor sobre a assistência técnica obrigatória por farmacêutico responsável, restringiu-a apenas às duas 

primeiras espécies (farmácia e drogaria) pelo seu art. 27.Nesse sentido, da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, cita-se: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE JURIS-DIÇÃO E DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO DO ARESTO REGIONAL NÃO CARACTERIZADAS. CONSELHO REGIONAL DE 

FARMÁCIA. HOSPI-TAIS E CLÍNICAS. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE 

PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO. DESNECESSIDADE. PRECE-DENTES JURISPRUDENCIAIS 

DO STJ. 1. A controvérsia foi dirimida de forma integral, efetiva, sólida e a-dequada, examinando o Colegiado todas as 

questões relevantes, o que afasta qualquer eiva de nulidade, ao lastro do art. 535 do CPC. 2. A lei não exige a 

manutenção de responsável técnico farmacêuti-co em dispensários localizados em unidades hospitalares. Entendimento 

jurisprudencial harmônico. Precedentes. 3. Agravo regimental não provido.(STJ, 2ª Turma, AgRg no REsp 1069328, 

rel. Ministro Castro Meira, DJe 15/12/2008)Lê-se no voto do Relator:Inexistem razões que justifiquem o acolhimento 

da pretensão re-cursal. O ora agravante interpôs recurso especial contra acórdão do Tri-bunal Regional Federal da 3ª 

Região, assim ementado: ADMINISTRATIVO - PRELIMINARES - CONSELHO RE-GIONAL DE FARMÁCIA - 

DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS - RESPONSÁVEL TÉCNICO - DESNECESSIDADE. 1. Preliminar de 

impossibilidade jurídica do pedido rejei-tada, porquanto não obstante fundada a pretensão em diplo-ma legal não mais 

vigente, qual seja, o Decreto nº 793/93, a obrigação de manter técnico responsável em hospitais persis-te à luz da 

Portaria nº 1.017/2002. 2. Desnecessidade de dilação probatória. Pretensão que se compatibiliza com o rito célere do 

mandamus. 3. O dispensário de medicamentos de estabelecimento hospitalar não necessita de profissional farmacêutico. 

4. A exigência imposta no art. 27, 2º do Decreto nº 793/93, revogado pelo Decreto nº 3. 181/99 e na superveni-ente 

Portaria nº 1.017/2002, atos infra-legais, extrapolou os limites previstos na lei. 5. Precedentes do C. STJ e da Sexta 

Turma deste Tri-bunal (fl. 295).Alegou contrariedade aos arts. 535 do CPC, 19 da Lei 5.991/73, 24 da Lei 3.820/60 e 1º 

do Decreto 85.878/81. Afirma que os precedentes citados no acórdão recorrido estão, há muito, superados. 

Preliminarmente, quanto à suposta afronta ao art. 535 do CPC, constata-se que a controvérsia foi dirimida de modo 

integral pelo Colegia-do que analisou todas as questões relevantes à solução da lide, cuja pres-tação jurisdicional se 

mostra adequada, sólida e efetiva. As teses vertidas pelo conselho no incidente declaratório tendiam à rediscussão da 

causa, não sendo necessário que o magistrado examine todos os argumentos expendidos pela parte se encontrou 

elementos sufi-cientes para formar sua convicção. Quanto ao tema de fundo, conforme reiterada jurisprudência do STJ, 

a exigência de manter-se profissional farmacêutico dirige-se, apenas, às drogarias e farmácias, não abrangendo os 

dispensários de medicamen-tos situados em hospitais e clínicas. A propósito, dentre inúmeros precedentes, destacam-se 

os seguin-tes: ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - DIS-PENSÁRIO DE 

MEDICAMENTO. 1. A Lei 5.991/73 só exigiu a presença de responsável técnico e sua inscrição no CRF às farmácias e 

drogarias (art. 15). 2. Os dispensários de medicamentos, conceituados no art. 4º, XIV, da referida lei não estão 

obrigados a cumprir a exigência imposta às farmá-cias e drogarias. 3. O Decreto 20.931, de 11/1/1932, não se aplica à 

espécie, porque é anterior à Lei 5.991/73. Mesmo que se entenda recepcionado, extrapolou ele os limites da lei. 4. 

Recurso especial improvido (REsp 550.589/PE, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 15.03.04).PROCESSUAL CIVIL. 

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. HOSPITAIS E CLÍNICAS. DISPENSÁRIO DE 

MEDICAMEN-TOS. PRESENÇA DE PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO. DESNE-CESSIDADE. 

PRECEDENTES DO STJ. 1. Os dispensários de medicamentos localizados em clínicas e hospi-tais não se sujeitam à 

exigência legal da presença de farmacêutico para funcionamento. 2. Recurso especial conhecido, mas improvido (RESP 

611.921/MG, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJU de 28.03.06); PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO 

RE-GIONAL DE FARMÁCIA. HOSPITAL. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. NÃO-EXIGÊNCIA DE 

PROFISSIONAL FARMACÊUTICO. 1. A Lei 5.991/73, em seu artigo 15, ao prescrever obrigatoriedade de presença 

de farmacêutico em drogarias e farmácias, não incluiu os dis-pensários de medicamentos localizados no interior de 

hospitais e clínicas (REsp 603.634/PE, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 7.6.2004). No mesmo sentido: REsp 

550.589/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 15.3.2004. 2. Agravo regimental a que se nega provimento 

(AgRg no Ag 679.497/SP, Relatora Ministra Denise Arruda, DJU de 24.10.05); ADMINISTRATIVO. CONSELHO 

REGIONAL DE FARMÁCIA. COM-PETÊNCIA PARA FISCALIZAÇÃO. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. 

PRESENÇA DE PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO. DESNECESSI-DADE. PRECEDENTES DO STJ. 

1. Consoante jurisprudência pacífica desta corte, o Conselho Regio-nal de Farmácia é o órgão competente para 

fiscalização das farmácias e drogarias, quanto à verificação de manterem, durante todo o período de funcionamento dos 

estabelecimentos, profissional legalmente habilitado. O órgão de vigilância sanitária, por sua vez, tem como atribuição 

licenciar e fiscalizar as condições de funcionamento das drogarias e farmácias, no que se refere à observância dos 

padrões sanitários relativos ao comércio exerci-do, notadamente, o controle sanitário da venda de drogas, 

medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos. 2. Está igualmente pacificado neste STJ que os dispensários de me-

dicamentos localizados em hospitais não se sujeitam à exigência legal da presença de farmacêutico para funcionamento. 

3. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 742.340/RO, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 22.08.05); 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. É como voto. Acolho as razões de decidir do Superior Tribunal 

de Justiça no jul-gado referido: a lei não exige a manutenção de responsável técnico farmacêutico em dispensários 

localizados em centros de saúde municipais. Dessarte, não é legítima a exigência.Ante o exposto, julgo procedentes os 

presentes embargos, anulan-do a dívida em cobrança.O embargado arcará com os honorários advocatícios, os quais fixo 

em R$ 500,00 (quinhentos reais).À vista do disposto no 2º do art. 475 do CPC, esta sentença não está sujeita ao duplo 

grau de jurisdição.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução.P. R. I. 

 

0003233-52.2010.403.6105 (2010.61.05.003233-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010588-50.2009.403.6105 (2009.61.05.010588-0)) FRIGORIFICO TAVARES LTDA(SP144997 - ADOLPHO LUIZ 

MARTINEZ) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTADO DE SAO 

PAULO(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) 

Manifeste-se a parte embargante, dentro do prazo de 10 (dez) dias, sobre a impugnação e os documentos 

juntados.Intime-se. 

 

0004028-58.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009778-75.2009.403.6105 

(2009.61.05.009778-0)) CLINICA PIERRO LTDA(SP162443 - DANIEL JOSÉ DE BARROS) X AGENCIA 

NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS 

Recebo a conclusão.Cuida-se de embargos opostos por CLÍNICA PIERRO LTDA. à execução fiscal promovida pela 

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR nos autos n. 200961050097780, pela qual se exige a quantia de 

R$ 9.793,49 a título de a título de ressarcimento dos custos dos serviços de atendimento à saúde com base no art. 32 da 

Lei nº 9.656, de 3/6/1998.Alega a embargante que não detém legitimidade para a ação porque cedeu a carteira de 

beneficiários de seu plano de saúde para a em-presa SAÚDE SANTA TERESA LTDA., que assumiu as obrigações 

decorrentes. No mérito, argumenta que o ressarcimento previsto no art. 32 da Lei nº 9.656, de 3/6/1998, é indevido por 

incompatibilidade com o art. 196 da Cons-tituição Federal e por não se constituir em nenhuma das espécies tributárias 

por ela autorizadas. Diz que o processo administrativo regulado por atos in-fralegais não observa os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. Im-pugna ainda, por ausência de legalidade, as resoluções da embargada que 

instituíram a Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - TU-NEP. A exeqüente, em impugnação aos 

embargos, refuta os argu-mentos deduzidos pela embargante.DECIDO.Como bem observou a embargada, os fatos que 

deram ori-gem à cobrança impugnada ocorreram em ABRIL A JUNHO de 2005, e o ins-trumento particular de cessão 

de direitos e obrigações foi celebrado pela embargante, como cedente, para vigorar a partir de 1 de outubro de 2005 (fls. 

39/40 - cláusulas 2 e 4). E não houve a assunção, pela cessionária, das obrigações decorrentes de ressarcimentos ao SUS 

por força do art. 32 da Lei n. 9.656/98, ora em cobrança, pois o passivo assumido se restringe àquele oriundo da 

prestação da assistência médica com a rede credenciada (cláu-sula 11 - fls. 40). E, mesmo que houvesse, não afetaria o 

direito da exeqüen-te, como credora, por ausência de seu consentimento expresso (CC, art. 299).Prevê o art. 32, caput, 

da Lei nº 9.656, de 3/6/1998:Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o 1º do 

art. 1º desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos 

respectivos contratos, prestados a seus consu-midores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou pri-vadas, 

conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. (Redação dada pela Medida Provisória nº 

2.177-44, de 2001)Este é o dispositivo legal em que se alicerça a cobrança em-bargada.O Supremo Tribunal Federal 

não vislumbra vício de constitu-cionalidade do dispositivo, conforme decidido no julgamento da ADI 1931 MC/DF, que 

teve acórdão assim ementado:AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORDINÁRIA 9656/98. 

PLANOS DE SEGUROS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚ-DE. MEDIDA PROVISÓRIA 1730/98. 

PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATI-VA. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CONHECIDA. 

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS E OBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA AO 

DIREITO ADQUIRIDO E AO ATO JURÍDICO PERFEITO. 1. Propositura da ação. Legitimidade. Não depende de 

autori-zação específica dos filiados a propositura de ação direta de incons-titucionalidade. Preenchimento dos requisitos 

necessários. 2. Alegação genérica de existência de vício formal das normas impugnadas. Conhecimento. 

Impossibilidade. 3. Inconstitucionalidade formal quanto à autorização, ao fun-cionamento e ao órgão fiscalizador das 

empresas operadoras de planos de saúde. Alterações introduzidas pela última edição da Me-dida Provisória 1908-18/99. 

Modificação da natureza jurídica das empresas. Lei regulamentadora. Possibilidade. Observância do dis-posto no artigo 

197 da Constituição Federal. 4. Prestação de serviço médico pela rede do SUS e instituições conveniadas, em virtude da 

impossibilidade de atendimento pela operadora de Plano de Saúde. Ressarcimento à Administração Pú-blica mediante 

condições preestabelecidas em resoluções internas da Câmara de Saúde Complementar. Ofensa ao devido processo le-

gal. Alegação improcedente. Norma programática pertinente à rea-lização de políticas públicas. Conveniência da 

manutenção da vi-gência da norma impugnada. 5. Violação ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito. Pedi-do de 

inconstitucionalidade do artigo 35, caput e parágrafos 1º e 2º, da Medida Provisória 1730-7/98. Ação não conhecida 

tendo em vista as substanciais alterações neles promovida pela medida provisória superveniente. 6. Artigo 35-G, caput, 

incisos I a IV, parágrafos 1º, incisos I a V, e 2º, com a nova versão dada pela Medida Provisória 1908-18/99. Incidência 

da norma sobre cláusulas contratuais preexistentes, fir-madas sob a égide do regime legal anterior. Ofensa aos 

princípios do direito adquirido e do ato jurídico perfeito. Ação conhecida, para suspender-lhes a eficácia até decisão 

final da ação. 7. Medida cautelar deferida, em parte, no que tange à suscita-da violação ao artigo 5o, XXXVI, da 

Constituição, quanto ao artigo 35-G, hoje, renumerado como artigo 35-E pela Medida Provisória 1908-18, de 24 de 

setembro de 1999; ação conhecida, em parte, quanto ao pedido de inconstitucionalidade do 2º do artigo 10 da Lei 
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9656/1998, com a redação dada pela Medida Provisória 1908-18/1999, para suspender a eficácia apenas da expressão 

atuais e. Suspensão da eficácia do artigo 35-E (redação dada pela MP 2177-44/2001) e da expressão artigo 35-E, 

contida no artigo 3º da Me-dida Provisória 1908-18/99. (Supremo Tribunal Federal, Tribunal Pleno, ADI 1931 MC/DF, 

rel. min. Maurício Corrêa, j. 21/08/2003, DJ 28-05-2004)Cumpre salientar, de qualquer forma, que a constitucionali-

dade do ato normativo em face do art. 196 da Constituição Federal foi ex-pressamente apreciada pelo Supremo Tribunal 

Federal no julgamento da ci-tada ADI 1.931-MC-DF, adotada como razões de decidir. A propósito, noticiou o 

Informativo STF n. 317 (18 a 22 de agosto de 2003):Planos Privados de Assistência à Saúde - 1Concluído o julgamento 

de medida liminar em ação direta ajuizada pela Confederação Nacional de Saúde - Hospitais, Estabelecimentos e 

Serviços, contra a Lei 9.656/98 e a Medida Provisória 1.730/98, que dispõem sobre os planos privados de assistência à 

saúde (v. Infor-mativo 167). O Tribunal, num primeiro exame, não conhe-ceu da ação quanto à alegada 

inconstitucionalidade for-mal do inteiro teor da Lei e da Medida Provisória impug-nadas, tendo em vista as substanciais 

alterações nelas promovidas, nem quanto à alegada inconstitucionalidade formal de determinados dispositivos, em que 

se sustenta-va a necessidade de lei complementar para disciplinar as matérias relativas à autorização, fiscalização e 

funciona-mento das empresas em questão, uma vez que, desde a edição da CF/88, os planos privados de saúde não inte-

gram o sistema financeiro nacional, mas sim as ações e serviços de saúde (Título VIII, Capítulo II, Seção II, da 

Constituição), não exigindo, assim, a reserva de lei com-plementar (CF, art. 197: São de relevância pública as a-ções e 

serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dis-por, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscali-zação e 

controle, devendo sua execução ser feita direta-mente ou através de terceiros e, também por pessoa físi-ca ou jurídica de 

direito privado).Planos Privados de Assistência à Saúde - 2Prosseguindo no julgamento, o Tribunal afastou a alegada 

inconstitucionalidade material por ofen-sa aos princípios do devido processo legal substantivo e aos artigos 196 e 199 

da CF, bem como pela alegada ca-racterização de desproporcional e desarrazoada interven-ção estatal em área 

reservada à livre iniciativa, de deter-minados dispositivos das normas impugnadas - que, esta-belecem, em síntese, a 

instituição do plano ou seguro de referência à saúde; a impossibilidade de exclusão de co-bertura de lesões 

preexistentes, salvo nos primeiros 24 meses do contrato; a cobertura de número ilimitado de consultas médicas; a 

vedação à variação das contrapres-tações pecuniárias para os consumidores com mais de 60 anos de idade, participantes 

há mais de 10 anos; a obri-gação de ofertar todos os benefícios previstos na Lei, e o ressarcimento ao Poder Público dos 

gastos feitos pelos participantes na rede pública de saúde - por considerar que os artigos impugnados, ao estabelecerem 

os limites de atuação das operadoras de planos privados de saúde, estão em harmonia com a competência do Estado 

previs-ta no art. 197 da CF.Planos Privados de Assistência à Saúde - 3No mesmo julgamento acima mencionado, o 

Tribunal não conheceu da ação quanto à alegação de inconstitucionalidade do art. 35, 1º, da Lei 9.656/98 e do 2º, 

acrescentado pela Medida Provisória 1.730/98, em que se sustentava a ofensa ao ato jurídico perfeito e ao direito 

adquirido (art. 5º, XXXVI), pela circunstância de que o referido dispositivo, retirado em uma das reedições da Medida 

Provisória - momento em que a autora da ação, ao proceder ao aditamento, suscitara o prejuízo da ação direta quanto à 

mencionada alegação -, fora reinserido em outra oportunidade, sem que a autora, no aditamento subseqüente, fizesse 

qualquer menção quanto ao retorno da situação anterior e reiterasse a declaração de inconsti-tucionalidade quanto ao 

mencionado artigo, carecendo a ação, no ponto, de pedido.Planos Privados de Assistência à Saúde - 4Prosseguindo no 

mesmo julgamento, o Tri-bunal, entendendo caracterizada a aparente ofensa ao di-reito adquirido e ao ato jurídico 

perfeito (CF, art. 5º, XXX-VI), deferiu a cautelar para suspender a eficácia do art. 35-G, renumerado como 35-E pela 

Medida Provisória 2.177/2001, que estabelece a aplicação da Lei 9.656/98 a contratos celebrados anteriormente à data 

de sua vigên-cia, ressaltando, no entanto, a possibilidade de incidência nos casos concretos do Código de Defesa do 

Consumidor ou de outras normas de proteção ao consumidor. No que concerne ao 2º do art. 10 da mesma Lei - que trata 

da obrigatoriedade da oferta do plano de referência para to-dos os atuais e futuros consumidores -, o Tribunal, enten-

dendo caracterizada num primeiro exame a inconstitucio-nalidade por ofensa ao direito adquirido e ao ato jurídico 

perfeito, conheceu em parte da ação para afastar a apli-cação do mencionado dispositivo aos contratos aperfeiço-ados 

até o dia 3/6/98 (anteriores à edição da Lei 9.656/98); aos contratos aperfeiçoados entre 4/6/98 e 1º/9/98 (ou seja, 

compreendidos entre a data de edição e a data de vigência da citada Lei), salientando, com rela-ção ao segundo grupo, 

que, em face da vacatio legis, a norma somente tornou-se obrigatória na data de vigência; e aos contratos aperfeiçoados 

entre 8/12/98 e 2/12/99 (compreendidos entre a data da entrada em vigor da MP 1.730/98, que dilatou a obrigatoriedade 

da oferta do pla-no-referência para 3/12/99, e a data imediatamente ante-rior àquela fixada na citada MP), já que 

durante esse perí-odo o plano-referência deixara de ser obrigatório. Com re-lação aos contratos aperfeiçoados entre 

2/9/98 e 7/12/98 (ou seja, compreendidos entre a data da vigência da Lei 9.656/98 e a data da edição da Medida 

Provisória 1.730/98), o Tribunal afastou a tese de inconstitucionali-dade, uma vez que durante o mencionado período 

estive-ram plenamente em vigor os preceitos da Lei 9.656/98, implicando a obrigatoriedade da oferta do plano-

referência, o mesmo valendo para os contratos aperfeiço-ados após 3/12/99.Planos Privados de Assistência à Saúde - 

5Em suma, o Tribunal, por aparente ofensa ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito (CF, art. 5, XXXVI), deferiu 

em parte o pedido de medida cautelar pa-ra declarar a inconstitucionalidade da expressão atuais e constante do 2º do art. 

10 da Lei 9.656/98, com a re-dação dada pela Medida Provisória 1.908-18/99, delimi-tando, no entanto, a incidência da 

declaração aos contra-tos aperfeiçoados até o dia 3/6/98, e aos apefeiçoados en-tre 4/6/98 e 1º/9/98 e entre 8/12/98 e 

2/12/99 (art. 10. É instituído o plano-referência de assistência à saúde, com cobertura assistencial médico-ambulatorial e 

hospitalar, compreendendo partos e tratamentos, realizados exclusi-vamente no Brasil, com padrão de enfermaria, 

centro de terapia intensiva, ou similar, quando necessária a interna-ção hospitalar, das doenças listadas na Classificação 

Esta-tística Internacional de Doenças e Problemas Relaciona-dos com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde, res-

peitadas as exigências mínimas estabelecidas no art. 12 desta Lei ... 2º As pessoas jurídicas que comercializam produtos 
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de que tratam o inciso I e o 1º do art. 1º desta Lei, oferecerão, obrigatoriamente, a partir de 3 de de-zembro de 1999, o 

plano-referência de que trata este ar-tigo a todos os seus atuais e futuros consumidores.).No julgamento do RE 597261 

invocou-se referido julgado co-mo precedente para justificar o improvimento do recurso:AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RES-SARCIMENTO AO SUS. ARTIGO 32 DA LEI N. 9.656/98. 

CONSTITU-CIONALIDADE. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julga-mento da ADI n. 1.931-MC, Relator 

o Ministro Maurício Corrêa, DJ de 28.5.04, decidiu pela constitucionalidade do ressarcimento ao SUS instituído pela 

Lei n. 9.656/98. Agravo regimental a que se nega provimento. (Supremo Tribunal Federal, 2ª Turma, RE 597261 

AgR/RJ, rel. Min. Eros Grau, j. 23/06/2009)Desta forma, adoto as razões de decidir dos referidos arestos para afastar a 

argüição de inconstitucionalidade do art. 32 da Lei nº 9.656, de 3/6/1998, que fundamenta a execução.Também não 

prospera a alegação de ilegalidade da Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNEP -, que resulta 

de processo de que participam os representantes das operadoras e das unida-des prestadoras de serviço integrantes do 

SUS.Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência:AGRAVO DE INSTRUMENTO - RESSARCIMENTO DE VALORES 

AO SUS - ART. 32 DA LEI 9656/98 - TUNEP - CONSTITUCIONA-LIDADE - LEGALIDADE - MATÉRIA 

PACIFICADA. 1 - Agravo re-gimental prejudicado. 2 - O Pleno do C. STF, ao apreciar pedi-do de Medida Cautelar na 

ADI 1931-DF, Rel. o Sr. Min. Maurí-cio Corrêa, afastou a alegada inconstitucionalidade do ressar-cimento ao SUS, 

instituído pelo art. 32 da Lei 9656/98. 3 - I-nexistência de inconstitucionalidade ou ilegalidade do ressar-cimento. 

Vedação do enriquecimento sem causa e incidência do princípio da solidariedade. 4 - A natureza jurídica do res-

sarcimento é de mera recomposição do patrimônio público, não se constituindo em taxa ou nova fonte de custeio da se-

guridade social. 5 - A TUNEP - Tabela Única Nacional de Equi-valência de Procedimentos é resultado de um processo 

partici-pativo, discutida no âmbito do Conselho de Saúde Complemen-tar, de que participam os gestores responsáveis 

pelo proces-samento do ressarcimento, os representantes das operadoras e das unidades prestadoras de serviço 

integrantes do SUS (Re-solução CONSU N. 23/1999). Não se alegue, assim, a abusivi-dade dos valores nela previstos. 

Ressalte-se que o citado pre-cedente jurisprudencial desta corte reconhece a legalidade da referida tabela. Matéria 

pacificada no âmbito jurisprudencial. 6 - Agravo Regimental prejudicado. Agravo de Instrumento im-provido. (TRF/3ª, 

AI 168660, 6ª Turma, rel. Des. Fed. Laza-rano Neto, DJF3 26/01/2010)OPERADORAS DE PLANO DE 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE. RES-SARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. ART. 32 DA LEI 9.656/98. 

TABELA ÚNICA NACIONAL DE EQUIVALÊNCIA DE PROCEDIMENTOS - TUNEP. - Não vislumbrada 

inconstituciona-lidade na Lei nº 9.656/98, que estabelece o ressarcimento pe-los serviços prestados por instituições de 

assistência à saúde a conveniados de operadoras de planos privados que, porven-tura, venham a fazer uso do Sistema 

Único de Saúde. - O art. 32 da Lei nº 9.656/98 somente prevê o ressarcimento de des-pesas médicas relativas ao 

atendimento pelo SUS, não esta-belecendo nova fonte de custeio para a Seguridade Social, devendo ser afastada a 

alegada inconstitucionalidade. O a-tendimento pelo SUS de pessoas conveniadas aos planos de saúde não pressupõe 

violação ao art. 196 da CF/88. - A teor do que dispõem o art. 20 da Lei nº 9.656/1998 e a Resolução - RDC nº 3, de 20 

de janeiro de 2000, as operadoras de saúde têm o dever de enviar atualizações de dados de seus benefi-ciários, bem 

como informações e estatísticas relativas às suas atividades, especialmente aquelas que permitam a identifica-ção dos 

consumidores e de seus dependentes, à Agência Na-cional de Saúde. - Os valores constantes da Tabela Única Na-cional 

de Equivalência de Procedimentos - TUNEP - não são ar-bitrários, pois sua elaboração foi realizada de modo 

participati-vo, inclusive com presença dos representantes das operadoras de planos de saúde. (TRF/4ª Região, AC 

2005.70.00.000575-7, 4ª Turma, rel. Juiz Sérgio Garcia, D.E. 18/12/2009Por fim, ainda que, de fato, ocorram entraves 

no procedimen-to administrativo na forma relatada pela embargante (assim demonstrando que os prazos estipulados 

para impugnação não são os ideais), não há viola-ção aos princípios do contraditório e da ampla defesa.Assim, legítima 

é a exigência.Ante o exposto, julgo improcedentes os presentes embargos.Julgo subsistente a penhora.A embargante 

arcará com os honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da dívida.Traslade-se cópia desta sentença para os 

autos da execução.P. R. I. 

 

0006215-39.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008165-20.2009.403.6105 

(2009.61.05.008165-6)) MAXIGROUP RECURSOS HUMANOS LTDA(SP145373 - ORESTES FERNANDO 

CORSSINI QUERCIA) X FAZENDA NACIONAL 

Manifeste-se a parte embargante, dentro do prazo de 10 (dez) dias, sobre a impugnação e o documento juntado.Intime-

se. 

 

0007217-44.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013996-93.2002.403.6105 

(2002.61.05.013996-2)) VERA REGINA PEIXOTO STEVAUX(SP123707 - VERA REGINA PEIXOTO STEVAUX) 

X CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP173211 - JULIANO DE 

ARAÚJO MARRA) 

Recebo a conclusão.Cuida-se de embargos opostos por VERA REGINA PEIXOTO STEVAUX à execução fiscal 

promovida pela CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - CRESS nos autos n. 200261050139962, pela qual 

se exige a quantia de R$ 1.273,45 a título de anuidades de 1997 a 2001.Alega a embargante que exerceu a função de 

assistente social na prefeitura municipal de Campinas apena até 31/12/2003, quando de sua aposenta-doria, conforme 

comprova anotação em sua CTPS. E que, então, solicitou verbal-mente a baixa de sua inscrição no conselho embargado, 

já que não recebeu orienta-ção de como proceder para tanto. E diz que os débitos foram extintos pela prescri-

ção.Intimado por carta com aviso de recebimento para que opusesse impugnação aos embargos (fls. 18), o conselho 

embargado não se manifestou.DECIDO.Cumpre, inicialmente, afastar eventual irregularidade na intimação do 
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embargado por carta com AR, uma vez que o embargado não possui represen-tante judicial nesta subseção judiciária, 

conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL 

CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 25 DA LEI Nº 6.830/80. 

INEXISTÊNCIA DE REPRESENTANTE JUDICIAL DA FAZEN-DA LOTADO NA SEDE DO JUÍZO. 

INTIMAÇÃO POR CARTA. POSSIBILI-DADE. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO ART. 6º, 2º, DA LEI 

9.028/95 (REDAÇÃO DA MP 2.180-35/2001). 1. Nos termos da Lei 6.830, de 1980, a intimação ao representante da 

Fazenda Pública, nas execuções fiscais, será feita pessoalmente (art. 25) ou mediante vista dos autos, com imediata, 

remessa ao representan-te judicial da Fazenda Pública, pelo cartório ou secretaria (Parágrafo úni-co). Idêntica forma de 

intimação está prevista na Lei Orgânica da Advoca-cia-Geral da União (LC 73/93, art. 38) e na Lei 11.033/2004 (art. 

20), re-lativamente a advogados da União e a procuradores da Fazenda Nacional que oficiam nos autos. 2. Tais 

disposições normativas estabelecem regra geral fundada em pressupostos de fato comumente ocorrentes. Todavia, nas 

especiais situ-ações, não disciplinadas expressamente nas referidas normas, em que a Fazenda não tem representante 

judicial lotado na sede do juízo, nada im-pede que a sua intimação seja promovida na forma do art. 237, II do CPC (por 

carta registrada), solução que o próprio legislador adotou em situação análoga no art. 6º, 2º da Lei 9.028/95, com a 

redação dada pela MP 2.180-35/2001. 3. Embargos de divergência a que se nega provimento. (STJ, 1ª Seção, EREsp 

743867, rel. min. Teori Albino Zavascki, DJ 26/03/2007)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO REPRESENTANTE DA FAZENDA PÚ-BLICA. ART. 25 DA 

LEI Nº 6.830/80. INEXISTÊNCIA DE REPRESENTAN-TE DA FAZENDA PÚBLICA NA SEDE DO JUÍZO. 

INTIMAÇÃO POR CAR-TA. POSSIBILIDADE. 1. A intimação pessoal do representante da Fazenda Pública é de ri-

gor no feitos em que figura como interessada, autora, ré, assistente, opo-nente, recorrente ou recorrida, a teor do que 

dispõe o art. 38 da Lei Com-plementar 73/93 e art. 6º da Lei 9.028/75. 2. O representante judicial da Fazenda Pública 

deve ser intimado pessoalmente na execução fiscal e, também, nos embargos contra ela o-postos. (Precedentes do STJ: 

REsp 215551 / PR, Rel. para acórdão Min. Luiz Fux, DJ de 04/12/2006; REsp 595812 / MT, Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, DJ de 06/11/2006; RESP 165231 / MG , Relator Ministro José Delgado, DJ de 03.08.1998; RESP 313714/RJ, 

Relator Ministro Mil-ton Luiz Pereira, DJ de 11.03.2002) 3. A intimação pessoal obedece à dicotomia das modalidades 

de in-timação quanto à pessoa do destinatário, enquanto que a intimação por carta decorre da forma de intimação. 4. A 

ausência de representante judicial da Fazenda na comarca au-toriza a intimação por carta. (Precedente da 1ª Seção: 

Eresp 743.867/MG) 5. Embargos de divergência a que se nega provimento.(STJ, 1ª Seção, EREsp 510163, rel. min. 

Luiz Fux, DJ 08/10/2007)Verifica-se que a cobrança compreende anuidades dos exercícios de 1997 a 2001.O despacho 

que ordenou a citação foi proferido em 25/06/2003 (fls. 25). Portanto, ao tempo em que vigia a norma do art. 174, 

parágrafo único, in-ciso I, do Código Tributário Nacional, na redação anterior à que veio lhe conferir a Lei 

Complementar n. 118/05. Assim, apenas a efetiva citação (e não a mera ordem de citação) foi hábil para interromper a 

prescrição (STJ, 1ª Turma, AgRg no Ag 1047730, relatora Min. DENISE ARRUDA, DJe 12/11/2008).A citação, 

inicialmente frustrada, só veio a lograr êxito em 11/05/2010 (fls. 42), quando a prescrição já havia extinto todos os 

débitos em e-xecução, dado que o mais recente teve o termo a quo de seu prazo prescricional no ano de 2001.Ante o 

exposto, julgo procedentes os presentes embargos, para declarar extintas pela prescrição as anuidades em cobrança, na 

forma do art. 156, inc. V, do Código Tributário Nacional.O embargado arcará com os honorários advocatícios, os quais 

fixo em R$ 200,00 (duzentos reais), consoante apreciação eqüitativa, nos termos do 4º do art. 20 do CPC e atendidas as 

normas das alíneas a, b e c do 3º do mesmo dispositivo.À vista do disposto no 2º do art. 475 do CPC, esta sentença não 

está sujeita ao duplo grau de jurisdição.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução.P. R. I. 

 

0007854-92.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006784-40.2010.403.6105) 

GASFORTE COMBUSTIVEIS E DERIVADOS LTDA(SP253366 - MARCELO HENRIQUE DE CARVALHO 

SILVESTRE) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP 

Manifeste-se a parte embargante, dentro do prazo de 10 (dez) dias, sobre a impugnação e os documentos 

juntados.Intime-se. 

 

0008250-69.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001944-84.2010.403.6105 

(2010.61.05.001944-8)) F. DE J. PALMA DA SILVA - ME(SP235436B - KEILA ADRIANA BORGES) X 

FAZENDA NACIONAL 

PUBLICAÇÃO DA SENTENÇARecebo a conclusão. Cuida-se de embargos opostos por F. DE J. PALMA DA SILVA 

- ME à execução fiscal promovida pela FAZENDA NACIONAL nos autos n. 201061050019448, pela qual se exige a 

quantia de R$ 18.453,50 a título de SIMPLES.O embargante alega inexistência de processo administrativo. Inép-cia da 

petição inicial por estar desacompanhada de demonstrativo de cálculo. Impe-nhorabilidade dos bens constritos. 

Inaplicabilidade da multa moratória e insurge-se contra a utilização da taxa SELIC para o cálculo dos juros. Requer 

concessão da Justi-ça Gratuita.Impugnação aos embargos às fls. 52/66.DECIDO.Inicialmente, indefiro os benefícios da 

justiça gratuita à embargante pois, embora se trata de firma individual (fls. 48), que se confunde com a pessoa físi-ca do 

sócio, o pedido encontra-se desacompanhado da declaração de pobreza.1- Da inexistência de Processo 

AdministrativoConstata-se que a exigência compreende o SIMPLES do período de apuração de 2004, constituído 

mediante a apresentação da declaração, pelo própria embargante. Por isso, não se exige a instauração de prévio processo 

administrativo, nem lançamento pela autoridade fiscal, consoante iterativa jurisprudência das Cortes Superiores: 

TRIBUTÁRIO. DÉBITO FISCAL DECLARADO E NÃO PAGO. AUTOLAN-ÇAMENTO. DESNECESSIDADE DE 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA COBRANÇA DO TRIBUTO. Em se tratando 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 94/969 

de autolançamento de débito fiscal declarado e não pago, desnecessá-ria a instauração de procedimento administrativo 

para a inscrição da dívida e posterior cobrança. (STF, 2ª T, AI 144.609, rel. min. Maurício Corrêa, DJU 01/09/1995)Nos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, incumbe ao contribuinte apurar os elementos da obrigação tributária, 

efetuar o pagamento e informar à autoridade fiscal. Entregue a declaração, é desnecessário instaurar processo 

administrativo para cobrança do tributo inadimplido. Precedentes do STJ. (STJ, AgRg no Ag 969845, 2ª Turma, DJe 

27/03/2009).Por isso, também, não lhe é dado alegar desconhecimento dos critérios de apuração do gravame.A certidão 

de dívida ativa contém todos os requisitos especificados no 5º do art. 2º da Lei n. 6.830/80, razão pela qual ostenta 

presunção de certeza e exigibilidade. 2- Da multa e da aplicação da Taxa SELICA multa de mora, de 20%, encontra 

fundamento legal, conforme in-dicado na certidão de dívida ativa, e justifica-se pelo atraso no pagamento do débito.E é 

regulada pela legislação tributária, não cabendo a invocação da legislação civil que limita seu percentual a 2%.Por outro 

lado, a jurisprudência é pacífica no sentido de que multa não é tributo, podendo ela ter efeito confiscatório (STJ, 1ª T., 

AGA 436173, DJU 05/08/2002). Inexiste na multa efeito de confisco, visto haver previsão legal (STJ, 1ª T., RESP 

419.156, DJU 10/06/2002).A cobrança de juros com base na taxa do SELIC - tanto na restituição e compensação do 

indébito tributário, quanto no pagamento extemporâneo do débito tributário - encontra amparo legal no art. 13 da Lei nº 

9.065/95 c/c art. 84 da Lei n. 8.981, de 20/01/1995 e no 4º do art. 39 da Lei n. 9.250/95. O 1º do art. 161 do CTN não 

veda a cobrança de juros em percentual superior a 1% ao mês. E a taxa não é definida pelo credor, mas pelo mercado 

financeiro (compra e venda dos títulos públicos federais), englobando a correção monetária.De fato, a taxa do SELIC 

representa a taxa média ajustada dos financiamentos diários apurados, para os títulos públicos federais, no Sistema 

Especial de Liquidação e de Custodia (SELIC), que se destina ao registro de títulos e depósitos interfinanceiros e de 

operações de movimentação, resgates, ofertas públicas e respectivas liquidações financeiras.Assim, a taxa do SELIC 

não representa apenas juros, pois embute a inflação, ou seja, reflete a remuneração do capital e a desvalorização 

esperada da moeda, arbitrados pelo mercado financeiro.Cumpre não olvidar que os juros moratórios decorrem da mora, 

isto é, são devidos em virtude do retardamento no cumprimento da obrigação, a título de compensar o Estado pela não 

disponibilidade do dinheiro, representado pelo crédito tributário, desde o dia previsto para o seu pagamento, consoante 

assinala SACHA CALMON NAVARRO COÊLHO em Teoria e Prática das Multas Tributárias (Ed. Forense, 2ª ed., 

1995, p. 77).Esclarece o tributarista a natureza e os fundamentos dos juros de mora em matéria tributária (p. 77): Os 

juros moratórios em tema tributário, a cobrança deles, visa indenizar o credor pela indisponibilidade do dinheiro na data 

fixada em lei para o pagamento da prestação (fixação unilateral de indenização). Devem ser razoáveis, pena de 

iniquidade. Adicionalmente cumprem papel de assinalada importância como fator dissuasório de inadimplência fiscal, 

por isso que, em época de crise ou mesmo fora dela, no mercado de dinheiro busca-se o capital onde for mais barato. O 

custo da inadimplência fiscal deve, por isso, ser pesado, dissuasório, pela cumulação da multa, da correção monetária e 

dos juros..A taxa referencial do SELIC, como taxa média dos juros - incluindo correção monetária - praticados na 

negociação de títulos públicos federais, constitui razoável estipulação que visa a dissuadir o contribuinte de aplicar as 

importâncias devidas a título de tributo no mercado financeiro.A aplicação da taxa referencial do SELIC como fator de 

correção monetária e juros encontra fundamento legal, consoante pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:A eg. Primeira Seção deste Tribunal assentou entendimento no sentido da aplicabilidade da Taxa Selic sobre 

débitos e créditos tributários. (STJ, REsp 1074339, 2ª Turma, DJe 27/03/2009);É pacífica a jurisprudência desta Corte 

quanto à aplicabilidade da Taxa SELIC nos valores em atraso devidos à Fazenda Pública, nos termos da Lei 9.065/1995 

(STJ, AgRg no Ag 884475, 2ª Turma, DJe 19/03/2009).3- Da Impenhorabilidade dos bens constritosConstata-se que a 

penhora recaiu sobre diversas máquinas de costura, avaliadas em R$ 6.600,00.Constata-se ainda que a embargante se 

constitui em microempresa. Assim, a penhora recaiu sobre máquinas que se reputam úteis ou necessárias à atividade de 

microempresa, às quais se estende, por analogia, a impenhorabilidade prevista às máquinas destinadas ao exercício de 

qualquer profissão pelo art. 649, inc. V, do Código de Processo Civil.Nesse sentido é pacífica a jurisprudência do STJ, 

da qual colaciona-se o seguinte aresto:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INS-

TRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PEDRAS PRECIOSAS (ESMERALDAS). RECUSA. POSSIBILIDADE. 

DÚVIDA ACERCA DA AUTENTICIDADE. PRECEDENTES. EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

IMPENHORABILIDA-DE. MÁQUINAS. BENS NECESSÁRIOS AO SEU EXERCÍCIO. PRECE-DENTES. 1. 

Cuida-se de recurso especial interposto pelo INSS em face de acórdão proferido pelo TRF da 1ª Região que, por 

unanimidade, deu provimento ao agravo de instrumento da empresa recorrida pa-ra afastar a penhora sobre os bens úteis 

e necessários ao desempe-nho de suas atividades (máquinas) e ordenar que incida sobre as pedras preciosas oferecidas 

em garantia. O INSS aponta violação dos artigos 649 IV, do CPC e 15, II, da LEF. Sustenta, em síntese, que: a) o 

entendimento deste STJ é firme no sentido de que o credor pode se opor à nomeação de bens, no caso, pedras preciosas 

quan-do há fundado receio acerca da sua autenticidade; b) o art. 649 do CPC não faz qualquer objeção à penhora de 

bens de empresa, razão pela qual deve ser autorizada a constrição dos maquinários da re-corrida. 2. É entendimento 

pacífico no âmbito das duas Turmas que compõem a Primeira Seção deste Tribunal que é plenamente possí-vel a recusa 

por parte do credor de bens indicados à penhora quan-do de difícil alienação externada, na espécie, por dúvida acerca da 

sua autenticidade (pedras preciosas - esmeraldas). Precedentes: REsp 662.349/RJ, DJ de 15/08/2005; REsp 

644.486/MG, DJ de 03/05/2007; REsp 912.887/SP, DJ de 02/08/2007; REsp 573.638/RS, DJ de 07/02/2007. 3. Por sua 

vez: A regra geral é a da penhorabilidade dos bens das pessoas jurídicas, impondo-se, todavia, a aplicação excepcional 

do artigo 649, inciso VI, do CPC, nos casos em que os bens alvo da penhora revelem-se indispensáveis à continuidade 

das atividades de micro-empresa ou de empresa de pequeno porte (REsp 755.977/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 

02/04/2007). 4. De igual modo: AgRg no REsp 903.666/SC, Rel. Min. Fran-cisco Falcão, DJ de 12/04/2007; REsp 

686.581/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 25/04/2005; REsp 749.081/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
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05/09/2005. 5. Recurso especial parcialmente provido apenas para o fim de admitir a recusa do INSS à penhora de 

pedras preciosas ofertadas pela empresa recorrente para a garantia do juízo. (STJ, 1ª Turma, REsp 953977, rel. min. 

José Delgado, DJ 19/11/2007).Assim, cumpre promover o levantamento da penhora que recai so-bre os equipamentos 

do embargante.Ante o exposto, julgo parcialmente procedentes os presentes em-bargos tão-somente para determinar o 

levantamento da penhora (fls. 35/38 dos au-tos da execução).Julgo, pois, insubsistente a penhora.À vista da 

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os hono-rários dos respectivos advogados.Sentença não sujeita ao duplo 

grau de jurisdição. Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução.P. R. I. 

 

0008439-47.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003382-24.2005.403.6105 

(2005.61.05.003382-6)) PHYTOMATER COMERCIAL LTDA(SP130131 - GIOVANNA MARIA BILOTTA 

RIGHETTO) X FAZENDA NACIONAL 

Recebo a conclusão.Cuida-se de embargos opostos por PHYTOMATER COMERCIAL LTDA. à execução fiscal 

promovida pela FAZENDA NACIONAL nos autos n. 200561050033826, pela qual se exige a quantia de R$ 71.643,19 

a título de tribu-tos e contribuições apurados no regime do SIMPLES de período de 1998 a 2002 (e-xercícios de 1999 a 

2003).Alega a embargante que o crédito tributário em execução foi extin-to pela decadência. E diz que a certidão de 

dívida ativa é nula porque dela não constam os números do livro e da folha em que a dívida foi inscrita.Em impugnação 

aos embargos, a embargada refuta os argumentos da embargante.Em réplica, a embargante reprisa os argumentos da 

petição inicial.DECIDO.CDAVerifica-se que a certidão de dívida ativa registra todos os dados referidos pelo 5º do art. 

2º da Lei n. 6.830/80. Em se registrando a dívida, hodi-ernamente, em arquivo eletrônico, basta o número de registro da 

inscrição, que a certidão referida contém. Assim, a CDA é hábil para aparelhar a execução fiscal.DecadênciaOs débitos 

em execução foram constituídos pela própria embargan-te mediante a entrega da declaração de rendimentos antes de 

decorridos 5 anos contados dos respectivos fatos geradores. Assim, não se operou a decadência.PrescriçãoConhece-se 

de ofício da prescrição (CPC, art. 218, 5º). O despacho que determinou a citação foi proferido em 15/06/2005 (fls. 42), 

portanto, já sob os efeitos da Lei Complementar n. 118/05, que alterou o inc. I do parágrafo único do art. 174 do Código 

Tributário Nacional para prescrever que a prescrição é interrompida não mais com a citação, mas com o despacho que a 

ordenar.Naquela data, 15/06/2005, já haviam sido extintas pela prescrição os tributos cujos prazos de recolhimento se 

venceram antes do qüinqüênio imedia-tamente anterior ou cuja declaração constitutiva fora entregue também 

anteriormen-te ao referido qüinqüênio, consideradas dentre essas duas alternativas a situação que ocorrer depois.No 

caso, as parcelas vencidas em períodos mais remotos são as seguintes:Período de apuração Vencimento Data da entrega 

de declaração Termo a quo do prazo prescricional Termo ad quem do prazo prescricional1998 10/07/1998 26/05/1999 

26/05/1999 26/05/20041999 10/01/2000 23/05/2000 23/05/2000 23/05/20052000 10/02/2000 30/05/2001 30/05/2001 

30/05/2006Assim, as parcelas cujo termo ad quem do prazo prescricional fo-ram anteriores a 15/06/2005 foram 

alcanças pela prescrição, quais sejam, as parce-las vencidas em 10/07/1998 e 10/01/2000.Dispositivo Ante o exposto, 

julgo improcedentes os presentes embargos e, de ofício, pronuncio a prescrição das parcelas dos períodos de apuração 

de 1998 e 1999, vencidas em 10/07/1998 e em 10/01/2000, respectivamente, declarando-as extintas por força do art. 

156, inc. V, do Código Tributário Nacional.Julgo subsistente a penhora.Deixo de fixar honorários advocatícios por 

considerar suficiente a previsão do Decreto-lei n. 1.025/69.À vista do disposto no 2º do art. 475 do CPC, esta sentença 

não está sujeita ao duplo grau de jurisdição.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução.P. R. I. 

 

0010495-53.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000629-94.2005.403.6105 

(2005.61.05.000629-0)) ANTONIO VIEIRA NETO(SP213001 - MARCELO DE ALMEIDA HORACIO) X 

FAZENDA NACIONAL X HELIO DUARTE DE ARRUDA FILHO X JOSE CARLOS VALENTE DA CUNHA X 

RENATO ANTUNES PINHEIRO X FAUSTO DA CUNHA PENTEADO X MARISA BRAGA DA CUNHA MARRI 

X ANTONIO VIEIRA NETTO(SP135059 - YARA ABDALA) X JOSE CARLOS MONACO X 

INSS/FAZENDA(SP233063 - CAMILA MATTOS VÉSPOLI) 

Defiro o prazo de 15 dias para que o embargante regularize a sua representação processual, trazendo aos autos o 

instrumento de mandato, sob penha de extinção do processo, sem julgamento do mérito, a teor do artigo 267, incisos I e 

IV, do Código de Processo Civil.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para a correção do pólo ativo da presente 

ação, tendo em vista que o único embargante é ANTÔNIO VIEIRA NETTO, devendo ser excluídos os demais 

embargantes constantes da autuação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0010636-72.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008208-54.2009.403.6105 

(2009.61.05.008208-9)) PANIFICADORA RIVAS & VON ZUBEN LTDA - ME(SP070618 - JOSE EDUARDO 

QUEIROZ REGINA) X FAZENDA NACIONAL 

Manifeste-se a parte embargante, dentro do prazo de 10 (dez) dias, sobre a impugnação e os documentos 

juntados.Intime-se. 

 

0010744-04.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001733-87.2006.403.6105 

(2006.61.05.001733-3)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X 

MUNICIPIO DE CAMPINAS 

Recebo a conclusão.Cuida-se de embargos opostos por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL à execução fiscal promovida 

pela MUNICÍPIO DE CAMPINAS nos au-tos n. 200661050017333, pela qual se exige a quantia de R$ 103,25 a título 

de taxas do exercício de 2001, relativa ao apartamento 17 do bloco C do edi-fício situado na Rua Carlos Renato 
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Frederico, bairro Luis F. de Abreu, neste município.Alega a embargante que a propriedade do imóvel sobre o qual 

recaem os encargos em execução não lhe pertence, mas sim a terceiro que indica.Em impugnação aos embargos, a 

exeqüente afirma que hou-ve remissão da dívida, razão pela qual a embargante carece de interesse processual.DECIDO. 

Assiste razão à embargante. Pela matrícula de fls. 6 expedida em 15/07/2010, verifica-se que a COMPANHIA DE 

HABITAÇÃO POPULAR DE CAMPINAS vendeu o imóvel a VALDIR FRANCISCO DA SILVA JUNIOR em 

23/09/1997, que por sua vez, ven-deu a Odilon Ubiracy Simês e Veronildes Faria Bueno em 04/11/1997., figu-rando a 

embargante como credora hipotecária.Nos termos do art. 32 do Código Tributário Nacional, o im-posto, de competência 

dos Municípios, sobre a propriedade predial e territo-rial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou 

a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana do 

Município.A embargante não foi proprietária nem teve o domínio ou a posse do imóvel.Por isso, não pode ser atribuída 

à embargante a responsabili-dade pelo crédito tributário em execução.Não se vislumbra ausência de interesse processual 

superve-niente da embargante, tendo em vista que a matéria alegada é prejudicial à posterior extinção do débito pela 

remissão, já que a execução fiscal desde o início não preenchia as condições da ação por ilegitimidade de parte.Ante o 

exposto, julgo procedentes os presentes embargos.Determino o levantamento do depósito judicial em favor do 

embargante.O embargado arcará com os honorários advocatícios, fixados em R$ 400,00 (quatrocentos reais) à vista do 

4º do art. 20 do CPC, conside-rando que se trata de causa de pequeno valor.À vista do disposto no 2º do art. 475 do 

CPC, esta sentença não está sujeita ao duplo grau de jurisdição.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da 

execução.P. R. I. 

 

0012280-50.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007928-20.2008.403.6105 

(2008.61.05.007928-1)) ERMES CARLOS NADELICCI(SP134276 - PATRICIA ELAINE GARUTTI) X 

CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO 

Recebo os embargos, sem prejuízo do prosseguimento da execução fiscal, tendo em vista a ausência de garantia.Intime-

se a parte embargada, na pessoa de seu representante legal, para oferecer resposta dentro do prazo de 30 (trinta) 

dias.Cumpra-se. 

 

0013505-08.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008721-85.2010.403.6105) 

REFLETOLUX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP(SP279652 - RAFAEL BACCHIEGA BROCCA) X 

FAZENDA NACIONAL 

Concedo o prazo adicional de 5 dias à embargante, para que cumpra integralmente o despacho de fls. 14, trazendo aos 

autos cópia da certidão de intimao do prazo para oposição de embargos (fls. 32 da execução fiscal).Outrossim, 

regularize a sua representação inicial, uma vez que a procuração foi outorgada em desacordo com a cláusula 5ª, da 

quinta alteração contratual que exige a assinatura de pelo menos 2 sócios ou providencie a juntada de procuração 

pública que permita ao sócio representá-la isoladamente, nos termos do parágrafo primeiro, da referida 

cláusula.Cumpra-se, sob pena de extinção do processo, sem julgamento do mérito, a teor dos artigos 284, parágrafo 

único, e 267, incisos I e IV, todos do Código de Processo Civil.Intime-se. 

 

0014042-04.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001115-89.1999.403.6105 

(1999.61.05.001115-4)) HELIO ALESSANDRI X ADALCINA SILVESTRE ALESSANDRI(SP211804 - LUCIANA 

KOHARA DA SILVA E SP220233B - FLAVIO HENRIQUE AZEVEDO INACARATO) X FAZENDA NACIONAL 

Recebo os embargos, sem prejuízo do prosseguimento da execução fiscal, tendo em vista a ausência de garantia.Intime-

se a parte embargada, na pessoa de seu representante legal, para oferecer resposta dentro do prazo de 30 (trinta) 

dias.Cumpra-se. 

 

0014199-74.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009904-91.2010.403.6105) 

JOSE DOS SANTOS SILVA(SP070177 - PAULO ROBERTO BENASSE E SP287179 - MARIANA ZITELLI 

BENASSE) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO 

Intime-se a Embargante a emendar a inicial, atribuindo-se o correto valor à causa (o mesmo da execução fiscal), e a 

trazer aos autos cópia das Certidões da Dívida Ativa, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo, sem 

julgamento do mérito, a teor dos artigos 284, parágrafo único, e 267, inciso I, todos do Código de Processo 

Civil.Intime-se e cumpra-se. 

 

0014850-09.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009396-58.2004.403.6105 

(2004.61.05.009396-0)) AMCRF COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA(SP179444 - CIBELE GONSALEZ ITO) X 

FAZENDA NACIONAL 

Recebo os embargos sem prejuízo do prosseguimento da execução fiscal, tendo em vista a ausência de garantia, uma 

vez que a embargante não comprovou nenhum depósito referente à penhora de 5% do seu faturamento.Intime-se a parte 

embargada, na pessoa de seu representante legal, para oferecer resposta dentro do prazo de 30 (trinta) dias. Cumpra-se. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 

0013692-16.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001444-57.2006.403.6105 

(2006.61.05.001444-7)) ANTONIO CAVALHEIRO PARADA(SP229158 - NASCERE DELLA MAGGIORE 

ARMENTANO) X FAZENDA NACIONAL 
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Recebo os embargos sem prejuízo do prosseguimento da execução fiscal, tendo em vista que o juízo não se encontra 

integralmente garantido.Intime-se a parte embargada, na pessoa de seu representante legal, para oferecer resposta dentro 

do prazo de 30 (trinta) dias.Cumpra-se. 

 

0013896-60.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003935-71.2005.403.6105 

(2005.61.05.003935-0)) ERVIN MARGGRANDER X ROSANE CONAGIN ALVES(SP145524 - SANDRA REGINA 

LELLIS) X FAZENDA NACIONAL 

Nos embargos de terceiro, o valor da causa deve corresponder ao valor do bem penhorado, limitado este ao valor da 

execução fiscal.Desta forma, intime-se o embargante a emendar a inicial, para atribuir o correto valor à 

causa.Outrossim, determino a juntada de cópia do auto de reforço de penhora de fls. 155/157 da execução fiscal.Defiro 

os benefícios da assistência judiciária gratuita somente a ERVIN MARGGRANDER, único que apresentou atestado de 

pobreza (fls. 130).Sem prejuízo da determinação acima, intime-se a embargante, ROSANE CONAGIN ALVES, a 

proceder ao recolhimento das custas processuais, no importe de 0,5% (meio por cento) do valor da causa, conforme os 

artigos 14, inciso I, e 2º, da Lei 9.289/96.Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem julgamento do 

mérito (CPC, artigo 267, inciso IV).Intime-se e cumpra-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 

0003053-22.1999.403.6105 (1999.61.05.003053-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 1226 - LAEL RODRIGUES VIANA) X 

MACSEST CONSTRUCAO E COMERCIO LTDA(SP084118 - PAUL CESAR KASTEN) X JOSE CARLOS 

STEFANELLI X ELPIDIO ALVES MACHADO X GIUSEPPE SERRA X MARCELO JOSE SERRA X OPHELIA 

BRAND SERRA X LEDA ESTHER CORREA MACHADO X NEUSA DE CAIROS TRIVELATO STEFANELLI 

Recebo a conclusão. Os co-executados ELPÍDIO ALVES MACHADO E JOSÉ CARLOS STEFANELLI opuseram 

exceção de pré-executividade (fls. 292/303), visando sua exclusão do pólo passivo da presente execução fiscal, bem 

como alegan-do a ocorrência da prescrição. A excepta rebateu as alegações dos excipientes (fls. 307/325). Decido. O 

art. 13 da Lei n. 8.620/93, que estabelecia que o titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de 

responsabilidade limi-tada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social, 

foi recentemente revogado pela Lei n. 11.941, de 27/05/2009. Todavia, mesmo que se considere tal dispositivo aplicável 

ao caso, porque vigente à época dos fatos geradores da contribuição, há de se lhe conferir exegese que não desborde dos 

limites traçados pelo art. 135, inc. III, do Código Tributário Nacional. Verifica-se que a empresa foi dissolvida 

irregularmente, fato que enseja a responsabilidade dos sócios por força do art. 135, inc. IIIl, do Có-digo Tributário 

Nacional. Assim consolidou-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consoante se vê pela ementa do 

seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁ-RIA DO SÓCIO 

QUOTISTA. SOCIEDADE POR COTAS DE RESPONSA-BILIDADE LIMITADA. DÉBITOS RELATIVOS À 

SEGURIDADE SOCIAL. LEI 8.620/93, ART. 13. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELA PRI-MEIRA SEÇÃO 

DO STJ. 1. A responsabilidade patrimonial secundária do sócio, na jurispru-dência do E. STJ, funda-se na regra de que 

o redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível 

quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de 

dissolução irregular da empresa. 2. Os débitos da sociedade para com a Seguridade Social, conso-ante entendimento 

pretérito, era o da responsabilidade solidária dos sócios, ainda que integrantes de sociedade por quotas de res-

ponsabilidade limitada, em virtude do disposto em lei específica, qual seja, a Lei nº 8.620/93, segundo a qual o titular da 

firma indi-vidual e os sócios das empresas por cotas de responsabilidade li-mitada respondem solidariamente, com seus 

bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social (artigo 13). 3. A Lei 8.620/93, no seu artigo 13, restou inaplicado 

pela jurispru-dência da Turma, nos seguintes termos: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

DÉBITOS PARA COM A SEGURIDADE SOCIAL. REDIRECIO-NAMENTO. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO 

(SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LTDA). SOLIDARIE-DADE. PREVISÃO PELA LEI 

8.620/93, ART. 13. NECESSI-DADE DE LEI COMPLEMENTAR (CF, ART. 146, 111, B). IN-TERPRETAÇÕES 

SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA. CTN, ARTS. 124, 11, E 135, 111. CÓDIGO CIVIL, ARTS. 1.016 E 1.052. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535. INOCORRÊNCIA. (...) 3. A solidariedade prevista no art. 124, 11, do CTN, é deno-

minada de direito. Ela só tem validade e eficácia quando a lei que a estabelece for interpretada de acordo com os 

propósitos da Constituição Federal e do próprio Código Tributário Nacional. 4. Inteiramente desprovidas de vali-dade 

são as disposições da Lei n 8.620/93, ou de qual-quer outra lei ordinária, que indevidamente pretenderam alargar a 

responsabilidade dos sócios e dirigentes das pessoas jurídicas. O art. 146, inciso III, b, da Constituição Federal, 

estabelece que as normas sobre responsabilida-de tributária deverão se revestir obrigatoriamente de lei complementar. 

5. O CTN, art. 135, III, estabelece que os sócios só respondem por dívidas tributárias quando exer-cerem gerência da 

sociedade ou qualquer outro ato de gestão vinculado ao fato gerador. O art. 13 da Lei n 8.620/93, portanto, só pode ser 

aplicado quando presen-tes as condições do art. 135, III, do CTN, não podendo ser interpretado, exclusivamente, em 

combinação com o art. 124, II, do CTN. 6. O teor do art. 1.016 do Código Civil de 2002 é extensivo às Sociedades 

Limitadas por força do prescrito no art. 1.053, expressando hipótese em que os administradores respondem 

solidariamente somente por culpa quando no desempenho de suas funções, o que re-força o consignado no art. 135, III, 

do CTN. 7. A Lei 8.620/93, art. 13, também não se aplica às Sociedades Limitadas por encontrar-se esse tipo societário 

regulado pelo novo Código Civil, lei posterior, de igual hierarquia, que estabelece direito oposto ao nela estabelecido. 8. 

Não há como se aplicar à questão de tamanha complexi-dade e repercussão patrimonial, empresarial, fiscal e e-

conômica, interpretação literal e dissociada do contexto legal no qual se insere o direito em debate. Deve-se, ao revés, 
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buscar amparo em interpretações sistemática e teleológica, adicionando-se os comandos da Constituição Federal, do 

Código Tributário Nacional e do Código Civil para, por fim, alcançar-se uma resultante legal que, de forma coerente e 

juridicamente adequada, não desnatu-re as Sociedades Limitadas e, mais ainda, que a bem do consumidor e da própria 

livre iniciativa privada (princípio constitucional) preserve os fundamentos e a natureza desse tipo societário. (REsp nº 

717.717/SP, da relatoria do e. Ministro José Delgado, julgado em 28.09.2005).4. A jurisprudência da Primeira Seção 

desta Corte Superior, todavi-a, ao concluir o julgamento do ERESP n.º 702.232/RS, da relatoria do e. Ministro Castro 

Meira, publicado no DJ de 26.09.2005, assen-tou que: a) se a execução fiscal foi ajuizada somente contra a pessoa 

jurídica e, após o ajuizamento, foi requerido o seu redirecionamento contra o sócio-gerente, incumbe ao Fisco a prova 

da ocorrência de alguns dos requisitos do art. 135, do CTN: quando reste demonstrado que este a-giu com excesso de 

poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da em-presa; b) constando o nome do 

sócio-gerente como co-responsável tributário na CDA cabe a ele o ônus de pro-var a ausência dos requisitos do art. 135 

do CTN, inde-pendentemente se a ação executiva foi proposta contra a pessoa jurídica e contra o sócio ou somente 

contra a empresa, tendo em vista que a CDA goza de presunção relativa de liquidez e certeza, nos termos do art. 204 do 

CTN c/c o art. 3º da Lei n.º 6.830/80. 5. Os fundamentos de referido aresto restaram sintetizados na se-guinte ementa: 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 135 DO CTN. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-

GERENTE. EXECU-ÇÃO FUNDADA EM CDA QUE INDICA O NOME DO SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. 

DISTINÇÃO. 1. Iniciada a execução contra a pessoa jurídica e, posteriormente, redirecionada contra o sócio-gerente, 

que não constava da CDA, cabe ao Fisco demonstrar a presença de um dos requisitos do art. 135 do CTN. Se a Fazenda 

Pública, ao propor a ação, não visualizava qualquer fato capaz de estender a res-ponsabilidade ao sócio-gerente e, 

posteriormente, pre-tende voltar-se também contra o seu patrimônio, deverá demonstrar infração à lei, ao contrato social 

ou aos esta-tutos ou, ainda, dissolução irregular da sociedade. 2. Se a execução foi proposta contra a pessoa jurídica e 

contra o sócio-gerente, a este compete o ônus da prova, já que a CDA goza de presunção relativa de liquidez e certeza, 

nos termos do art. 204 do CTN c/c o art. 3º da Lei n.º 6.830/80. 3. Caso a execução tenha sido proposta so-mente contra 

a pessoa jurídica e havendo indicação do nome do sócio-gerente na CDA como co-responsável tri-butário, não se trata 

de típico redirecionamento. Neste caso, o ônus da prova compete igualmente ao sócio, ten-do em vista a presunção 

relativa de liquidez e certeza que milita em favor da Certidão de Dívida Ativa. 4. Na hi-pótese, a execução foi proposta 

com base em CDA da qual constava o nome do sócio-gerente como co-responsável tributário, do que se conclui caber a 

ele o ônus de provar a ausência dos requisitos do art. 135 do CTN. 5. Embargos de divergência providos 6. A Primeira 

Seção desta Corte, no julgamento de recurso sujeito ao regime de repetitivos, pacificou o entendimento de que se a 

execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da 

prova de que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a 

prática de atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. Prece-dente: REsp. 

1.104.900/ES, Primeira Seção, Rel. Min. DENISE AR-RUDA, DJU 01.04.09. 7. In casu, consta da CDA o nome do 

então representante legal da empresa como co-responsável pela dívida tributária. Ocorre que, o Tribunal a quo, nas 

razões de seu acórdão, decidiu de acordo com as provas carreadas nos autos, concluindo que não houve excesso de 

mandato ou infração à lei pelo sócio-gerente, verbis: Todavia, se por um lado é certo que bastam indícios de dissolução 

irregular para autorizar o redirecionamento, de outro, não há de se confun-dir a certidão da Junta Comercial dando conta 

apenas de que foi julgada cumprida a concordata preventiva e decretada a extinção das responsabilidades quanto aos 

créditos quirografários quitados com indícios de que tenha havido dissolução irregular. Note-se que inexiste nos autos 

informação da Junta Comercial acerca de efetiva baixa da empresa, o que constitui ônus da exeqüente (INSS) provi-

denciar. Considere-se ainda que o recorrente junta aos autos cópia das declarações de rendimento da empresa (com as 

quais preten-de provar que segue cumprindo rotineiramente suas obrigações acessórias), além de afirmar textualmente 

que, até hoje, a em-presa Primus Comércio de Cereais Ltda. não está dissolvida, nem regular, nem irregularmente. Aduz 

que a pessoa jurídica segue e-xistindo, porém, está com suas atividades operacionais paralisa-das, mas não foi extinta, 

com CNPJ ainda ativo. Diante deste qua-dro, em juízo de cognição sumária, vislumbro verossimilhança na tese vertida 

na inicial, a ensejar o deferimento do efeito suspensi-vo até o pronunciamento do Colegiado.(e-STJ fls. 230/233) 8. O 

Recurso Especial não é servil ao exame de questões que de-mandam o revolvimento do contexto fático-probatório 

encartado nos autos, insindicável nesta via especial, em face da incidência do verbete sumular n.º 7 do STJ. 9. Agravo 

regimental desprovido. (Superior Tribunal de Justiça, AgRg no REsp 1173444, 1ª Turma, rel. min. Luiz Fux, DJe 

18/06/2010) A empresa executada não foi localizada para efetivação da penhora, o que denota dissolução irregular. 

Embora a executada principal informe a existência de ação de dissolução de sociedade (fls. 181), não há notícia nos 

autos do desfecho de referida ação. De modo que não há prova nos autos da dissolução regular.Por outro lado, fica 

também afastada a alegação de prescri-ção.O período-base mais antigo em cobrança data de outubro de 1995, a 

execução ajuizada em 26/02/1999 e a citação da executada principal, ordenada em 24/03/1999, obteve êxito no dia 

17/05/1999 (fls. 19). A citação da empresa, interrompeu a prescrição, quer em re-lação à empresa, quer em relação aos 

excipientes, na qualidade de sócios. Portanto, interrompida a prescrição em 17/05/1999, o prazo qüinqüenal, na espécie, 

venceria em 17/05/2004.A penhora de bens da empresa frustrou-se pois não foi locali-zada em razão de sua inatividade, 

conforme certidões de fls. 149 e 150, la-vradas em 17/02/2003 e 30/06/2004.Portanto, não houve inércia da exeqüente 

que mereça ser sancionada pela prescrição.Assim, a demora da citação dos excipientes decorreu de cir-cunstâncias 

alheias à vontade da exeqüente e, considerando, ainda, a moro-sidade inerente ao Judiciário, não há falar em inércia da 

exeqüente.Nesse sentido, cita-se recente acórdão do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDI-RECIONAMENTO. CITAÇÃO DA EMPRESA E DO SÓCIO-

GERENTE. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. 1. O Tribunal de 
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origem reconhe-ceu, in casu, que a Fazenda Pública sempre promoveu regu-larmente o andamento do feito e que 

somente após seis anos da citação da empresa se consolidou a pretensão do redire-cionamento, daí reiniciando o prazo 

prescricional. 2. A pres-crição é medida que pune a negligência ou inércia do titular de pretensão não exercida, quando 

o poderia ser. 3. A cita-ção do sócio-gerente foi realizada após o transcurso de prazo superior a cinco anos, contados da 

citação da empresa. Não houve prescrição, contudo, porque se trata de responsabili-dade subsidiária, de modo que o 

redirecionamento só se tor-nou possível a partir do momento em que o juízo de origem se convenceu da inexistência de 

patrimônio da pessoa jurídi-ca. Aplicação do princípio da actio nata. 4. Agravo Regimen-tal provido. (Superior Tribunal 

de Justiça, 2ª Turma, AgRg no REsp 1062571, rel. min. Herman Benjamin, DJe 24/03/2009). Ante o exposto, rejeito a 

exceção de pré-executividade. Requeira a exeqüente o que de direito para o prosseguimen-to do feito, no prazo de dez 

dias.Intimem-se.  

 

0001733-87.2006.403.6105 (2006.61.05.001733-3) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP129641 - CELIA ALVAREZ 

GAMALLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Recebo a conclusão. Cuida-se de execução fiscal promovida pelo MUNICÍPIO DE CAMPINAS em face de CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, na qual cobra-se tributo inscrito na Dívida Ativa. O exeqüente requereu a extinção do feito 

em virtude do cancelamento da inscrição do débito. É o relatório do essencial. Decido. De fato, cancelada a obrigação 

pelo exeqüente, impõe-se extinguir a execução por meio de sentença. Ante o exposto, homologo o pedido deduzido e 

declaro extinta a presente execução, nos termos do artigo 26 da Lei nº 6.830, de 22.9.1980. Determino o levantamento 

do depósito judicial de fls. 12 em favor da Caixa Econômica Federal. Arquivem-se os autos observadas as formalidades 

legais. Publique-se, Registre-se. Intime-se. 

 

0002090-28.2010.403.6105 (2010.61.05.002090-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1239 - GIULIANA MARIA 

DELFINO P LENZA) X COMBASE USINAGEM DE PRECISAO LTDA(SP181307A - JOSÉ EURÍPEDES 

AFONSO DE FREITAS) 

Recebo a conclusão retro.A executada COMBASE USINAGEM DE PRECISÃO LTDA. opõe exceção de pré-

executividade alegando a ocorrência da prescrição.Manifestando-se a respeito, a exequente sustenta a inocorrência da 

prescrição tendo em vista que os débitos referentes à CDA n. 80 4 09 017170-99 foram declarados em 30/05/2005, e os 

referentes à CDA n. 80 6 06 067249-80 permaneceram com a exigibilidade suspensa entre 30/08/2007 e 13/01/2008, em 

virtude de acordo de parcelamento.DECIDO.Inicialmente, cumpre ter em conta que: (a) nos casos de lançamento por 

declaração, quando esta é entregue após os vencimentos dos prazos de pagamen-to, o dies a quo é o dia da entrega da 

declaração; e (b) na hipótese de as parcelas vencerem após a entrega da declaração, o dies a quo correspondente às datas 

de vencimento do prazo de recolhimento de cada parcela.A propósito, colhe-se da jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça:Nos tributos com lançamento por homologação, é no dia da entrega da declaração que se reputa constituído o 

crédito tributário, e iniciado o lapso prescricional dos cinco anos de que dispõe a Fazenda para sua cobrança. (STJ, 

EDcl no AgRg no REsp 977726, 2ª Turma, DJe 09/03/2009).A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de 

considerar o dies a quo relativo à prescrição da cobrança de parcelas de tributo declarado e não-pago, a data do venci-

mento da obrigação tributária - e não a data da entrega da declaração. (STJ, AgRg no REsp 1017106, 2ª Turma, DJe 

27/04/2009).No caso, a executada declarou mas não pagou. Ocorreu a hipótese a acima referida, compreendendo 

períodos de apuração de 01/2004 a 12/2004, cuja de-claração foi entregue em 30/05/2005, conforme informações 

constantes da manifesta-ção da excepta e documento de fls. 83.Este é o termo a quo do prazo prescricional quinquenal a 

que alude o art. 174 do Código Tributário Nacional, pois então foi o crédito tributário definitiva-mente constituído, 

conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, já que não houve constituição pelo fisco por auto de 

infração:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO A 

QUO. ART. 174 DO CTN. 1. Na Declaração do Imposto de Renda, o prazo prescricio-nal de cinco anos tem seu 

começo a partir da constituição definitiva do crédito tributá-rio, isto é, da entrega da Declaração. 2. A prescrição 

tributária segue os termos do art. 174 do CTN, ou seja, tem o Fisco cinco anos para a cobrança do crédito tributário, a 

con-tar de sua constituição definitiva. 3. Precedentes do STJ. (STJ, 1ª T., RESP 413457, DJU 

19/12/2003).PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 1. Nos casos em que o 

contribuinte declara o débito do ICMS por meio da Guia de Informação e Apuração (GIA), considera-se constituído 

definitivamente o crédito tributário a partir da apresenta-ção dessa declaração perante o Fisco. A partir de então, inicia-

se a contagem do prazo de cinco anos para a propositura da execução fiscal. 2. Recurso especial desprovido. (STJ, 1ª T., 

RESP 437363, DJU19/04/2004).() O prazo prescricional incide conforme o disposto no art. 174, do CTN, id est, no 

qüinqüênio posterior à constituição do crédito tributário, o qual, na presente demanda, inicia-se a partir do momento da 

efetivação da declaração por meio da entrega da De-claração de Contribuições e Tributos Federais - DCTF. () (STJ, 1ª 

T., RESP 572424, DJU 15/03/2004).TRIBUTÁRIO. IPI. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS. OBRIGAÇÕES 

TRIBUTÁRIAS DECLA-RADAS EM DCTF. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO. AUTO-LANÇAMENTO. 

PRÉVIO PRO-CESSO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA. 1. Tratando-se de 

Declaração de Contribuições de Tributos Federais (DCTF) cujo débito declarado não foi pago pelo contribuinte, torna-

se prescindível a homologação formal, passando a ser exigível independentemente de prévia notificação ou da 

instauração de procedimento administrativo fiscal. 2. Considerando-se constituído o crédito tributário a partir do mo-

mento da declaração realizada, mediante a entrega da Declaração de Contribuições de Tributos Federais (DCTF), não 

há cogitar-se da incidência do instituto da decadência, que retrata o prazo destinado à constituição do crédito tributário, 

in casu, constituído pela DCTF aceita pelo Fisco. 3. Destarte, não sendo o caso de homologação tácita, não se o-pera a 
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incidência do instituto da decadência (artigo 150, 4º, do CTN), incidindo a pres-crição nos termos em que delineados no 

artigo 174, do CTN, vale dizer: no qüinqüênio subseqüente à constituição do crédito tributário, que, in casu, tem seu 

termo inicial con-tado a partir do momento da declaração realizada mediante a entrega da DCTF. 4. Re-curso 

improvido. (STJ, 1ª T., RESP 389089, DJU 16/12/2002). TRIBUTÁRIO. ICMS. EXECUÇÃO PROPOSTA COM 

BASE EM DECLARAÇÃO PRESTADA PELO CONTRIBUINTE. PREENCHIMENTO DA GIA - GUIA DE 

INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO. AUTO-LANÇAMENTO. 

PRÉVIO PROCESSO ADMINIS-TRATIVO. DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA. 1. Tratando-se 

Guia de Informa-ção e Apuração do ICMS, cujo débito declarado não foi pago pelo contribuinte, torna-se prescindível a 

homologação formal, passando a ser exigível independentemente de pré-via notificação ou da instauração de 

procedimento administrativo fiscal. 2. Consideran-do-se constituído o crédito tributário a partir do momento da 

declaração realizada, me-diante a entrega da Guia de Informação e Apuração do ICMS (GIA), não há cogitar-se da 

incidência do instituto da decadência, que retrata o prazo destinado à constituição do crédito tributário, in casu, 

constituído pela Guia de Informação e Apuração do ICMS, a-ceita pelo Fisco. 3. Destarte, não sendo o caso de 

homologação tácita, não se opera a incidência do instituto da decadência (artigo 150, 4º, do CTN), incidindo a 

prescrição nos termos em que delineados no artigo 174, do CTN, vale dizer: no qüinqüênio subse-qüente à constituição 

do crédito tributário, que, in casu, tem seu termo inicial contado a partir do momento da declaração realizada mediante a 

entrega da Guia de Informação e Apuração do ICMS (GIA). 4. Recurso improvido. (STJ, 1ª T., RESP 500191, DJU 

23/06/2003)A executada, aderiu a acordo de parcelamento no diz respeito à CDA n. 80 6 06 067249-80 (doc.fl. 84), e 

com isso interrompeu-se o prazo prescricional, nes-te sentido:TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. PARCELAMENTO.1. 

Não prospera o entendimento de que o pedido de parcelamento da dívida tributária não interrompe a prescrição.2. Certo 

o convencimento no sentido de que o pedido de parcelamento interrompe o prazo prescricional, que recomeça a ser 

contado por inteiro da data em que há a resci-são do negócio jurídico celebrado em questão por descumprimento da 

liquidação das parcelas ajustadas no vencimento.3. Recurso especial conhecido e não-provido.(REsp 945956/RS, Rel. 

Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2007, DJ 19/12/2007 p. 1169)Tendo em vista que 

a execução foi ajuizada, despachada e a executa-da citada em janeiro de 2010, não há que se falar em prescrição da ação 

de cobrança do crédito tributário, por não ter transcorrido o prazo prescricional previsto legalmente.Ante o exposto, 

rejeito a exceção de pré-executividade de fls. 34/38. A penhora de dinheiro encontra-se em primeiro lugar na ordem de 

pre-ferência contida nos artigos 11 da Lei 6.830/80 e 655 do CPC, devendo pois ser priori-zada para fins de atender ao 

princípio da celeridade que norteia a execução fiscal. Ademais, não há qualquer óbice para o bloqueio de quantia 

suficiente para garantir a execução, tendo em vista que a providência restringe-se à informação ao juízo da existência de 

dinheiro e quanto dele ficou retido, preservando-se, assim, o sigilo bancário. Consentâneo com esse entendimento, cito 

ementa de acórdão do Su-perior Tribunal de Justiça: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA ON LINE. ARTS. 655 E 655-A DO CPC. ART. 185-A DO CTN. 

SISTEMA BACENJUD. PEDIDO REALIZADO NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA LEI N. 11.382, DE 6 DE 

DEZEMBRO DE 2006. PENHORA ENTENDIDA COMO MEDIDA EXCEPCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO 

E-XAURIMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA BUSCA DE BENS DE EXECUTADO. SÚMULA N. 7/STJ. NOVA 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ APLICÁVEL AOS PEDIDOS FEITOS NO PERÍODO DE VIGÊN-CIA DA ALUDIDA 

LEI. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta 

Corte é firme no sentido de admitir a possibilidade de quebra do sigilo bancário (expedição de ofício ao Banco Central 

para obter informações acerca da existência de ativos financei-ros do devedor), desde que esgotados todos os meios 

para localizar bens passíveis de penhora. 2. Sobre o tema, esta Corte estabeleceu dois entendimentos, segundo a data em 

que foi requerida a penhora, se antes ou após a vigência da Lei n. 11.382/2006. 3. A primeira, aplicável aos pedidos 

formulados antes da vigência da aludida lei, no sen-tido de que a penhora pelo sistema Bacen-JUD é medida 

excepcional, cabível apenas quando o exeqüente comprova que exauriu as vias extrajudiciais de busca dos bens do 

executado. Na maioria desses julgados, o STJ assevera que discutir a comprovação des-se exaurimento esbarra no óbice 

da Sumula n. 7/STJ. 4. Por sua vez, a segunda solução, aplicável aos requerimentos realizados após a entra-da em vigor 

da mencionada lei, é no sentido de que essa penhora não exige mais a comprovação de esgotamento de vias 

extrajudiciais de busca de bens a serem penhora-dos. O fundamento desse entendimento é justamente o fato de a Lei n. 

11.382/2006 e-quiparar os ativos financeiros a dinheiro em espécie. 5. No caso em apreço, o Tribunal a quo indeferiu o 

pedido de penhora justamente por-que a considerou como medida extrema, não tendo sido comprovada a realização de 

di-ligências hábeis a encontrar bens a serem penhorados. 6. Como o pedido foi realizado dentro do período de vigência 

da Lei n. 11.382/2006, a-plica-se o segundo entendimento. 7. Recurso especial provido. (Superior Tribunal de Justiça, 

REsp 1101288, 1ª Turma, rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 20/04/2009) Assim, por ora, defiro o bloqueio dos ativos 

financeiros da executada, via BACEN-JUD e informo que a Solicitação do Bloqueio de Contas junto ao Banco Cen-tral, 

foi registrada sob o número _____________________. Logrando-se êxito no bloqueio determinado, venham os autos 

conclu-sos para que seja verificada a possibilidade de futura conversão deste em penhora, em homenagem ao princípio 

da razoabilidade e economicidade. Restando infrutífera a diligência, dê-se vista ao exeqüente para reque-rer o que 

entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio aguarde-se provo-cação no arquivo sobrestado. Intimem-se. 

 

0006900-46.2010.403.6105 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES) X 

NELSON RODRIGUES DOS SANTOS(RJ137125 - MARCIO DEITOS) 

Defiro a substituição da CDA com base no artigo 2º, parágrafo 8º,da Lei nº 6.830/80. Anote-se, inclusive no 

SEDI.Reabro o prazo de 30 (trinta) dias ao executado para a oposição de embargos. Intime-se.  
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0006948-05.2010.403.6105 - FAZENDA NACIONAL(Proc. SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES) X 

MANGUINHOS QUIMICA S.A.(SP173067 - RICARDO ANDRADE MAGRO) 

Recebo a conclusão retro. Cuida-se de execução fiscal promovida pela FAZENDA NACIONAL em face de 

MANGUINHOS QUÍMICA S/A, na qual se cobra crédito inscrito na Dívida Ativa. O executado apresentou exceção de 

pré-executividade, alegando que a exigibilidade do débito foi suspensa antes do ajuizamento da execução, em virtude de 

sua adesão ao parcelamento previsto na Lei 11.941/2009. A excepta reconhece o parcelamento do débito anterior ao 

ajuiza-mento da execução, porém defende a não condenação em honorários advocatícios, uma vez que a indicação dos 

débitos que fariam parte do parcelamento foi posterior ao ajuizamento da execução. É o relatório. Decido. Observo que 

quando da propositura da presente execução fiscal, em 18.05.2010, o executado havia aderido ao parcelamento previsto 

na Lei 11.941/2009, tendo efetuado o primeiro pagamento em 24.08.2009, conforme com-provante de fls. 45/47. 

Porém, a previsão de que todos os débitos deveriam ser considera-dos parcelados para os fins do artigo 151, inciso VI 

do Código Tributário Nacional ocorreu no curso da ação, pois a Lei 12.249/2010 foi publicada somente em 14/06/2010 

e a manifestação do executado pela inclusão da totalidade dos débitos ocorreu também no curso da ação em 28/06/2010 

(fls. 108). Portanto, agiu certo a exeqüente ao promover a execução tanto é que foi necessário dispositivo expresso para 

disciplinar a suspensão da exigibilidade dos débitos até que fosse feita a indicação, em lei publicada após o 

ajuizamento. Por esse motivo, aplicando-se o princípio da causalidade, não são devidos honorários pela exeqüente.Ante 

o exposto, acolho a exceção de pré-executividade e julgo extinto o presente processo sem julgamento do mérito, com 

fundamento no art. 267, inciso VI, do Códi-go de Processo Civil. Arquivem-se os autos observadas as formalidades 

legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

6ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. NELSON DE FREITAS PORFIRIO JUNIOR  

Juiz Federal  

DR. JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

REGINA CAMARGO DUARTE CONCEIÇÃO PINTO DE LEMOS  

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 2735 

 

DESAPROPRIACAO 

0005694-31.2009.403.6105 (2009.61.05.005694-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - 

GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO 

DE GODOY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 

JOAQUIM PAULINO DOS SANTOS - ESPOLIO X INFACIA DOS ANJOS SANTOS X FATIMA APARECIDA 

DOS SANTOS KOZONARA X LUIZ ALBERTO DOS SANTOS 

Dê-se vista aos autores acerca dos documentos de fls. 86/165, devendo se manifestar quanto a citação da Sra. 

Infância.Prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0000375-48.2010.403.6105 (2010.61.05.000375-1) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES 

FILHO E SP209376 - RODRIGO SILVA GONÇALVES E Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X ANTONIO 

STECCA X CELIA MALTA LOPES X IRINEU LUPPI X AGLACY DANTAS LUPPI X PASCHOA HERMINIA 

STECCA 

Diante da citação da Sra. Paschoa Hermínia Stecca, fls. 124, irmã do Sr. Antônio Stecca (falecido), ao SEDI para sua 

inclusão no polo passivo.Diante da citação do Espólio de Irineu Luppi na pessoa da Sra. Dulcinéia Lúcia Luppi, fl. 122, 

prejudicado pedido de fls. 125/128Permanece a ausência de citação da Sra. Aglacy. Portanto, concedo o prazo de 10 

(dez) dias para manifestar-se em termos de prosseguimento do feito.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0004885-75.2008.403.6105 (2008.61.05.004885-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP090911 - CLAUDIA LUIZA BARBOSA E SP209296 - MARCELO 

FIGUEROA FATTINGER E SP167755 - LUIS MARCELO BATISTA DA SILVA) X JET CARGO SERVICES 

LTDA 

Fl. 228/235. Indefiro o pedido de desconsideração da personalidade jurídica para alcançar os sócios e assim o faço por 

entender que não bastam meras alegações de má gestão para, a partir daí, se inferir a ocorrência do abuso da 

personalidade jurídica, previsto no art. 50 do NCCB, fato jurídico ensejador da medida judicial pleiteada. Do fato de 
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uma empresa ter fechado as portas não há como se inferir a ocorrência de fraude, sendo certo que as medidas deferidas 

por este Juízo foram vocacionadas à busca da empresa. 

 

0014485-86.2009.403.6105 (2009.61.05.014485-0) - ADIR DE SOUZA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Folhas 284: Dê-se vista às partes. Folhas 285: Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias a informação dos dados 

complementares para localização das testemunhas. Decorrido referido prazo expeça-se carta precatória para oitivas dos 

mesmos, independentemente de manifestação do autor. Devedo, nesta hipótese, o autor informar diretamente o Juízo 

Deprecado.Int. 

 

0006760-12.2010.403.6105 - EUNICE STENGER(SP061341 - APARECIDO DELEGA RODRIGUES E SP236760 - 

DANIEL JUNQUEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, em que se pleiteia a concessão de tutela antecipada para 

determinar o restabelecimento de auxílio-doença.Relata a autora que se encontra acometida de esclerose múltipla, com 

transtornos psiquiátricos e lesões gástricas de origem medicamentosa.Requer a concessão da tutela antecipada ao 

argumento de que preenche os requisitos legais necessários.Citado, o réu apresentou contestação à fl. 68/84.Realizada 

perícia médica, o Sr. Perito nomeado pelo Juízo apresentou o laudo de fl. 108/111, atestando a incapacidade total e 

permanente da autora.Vieram os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada.É o suficiente a relatar. 

Decido.A tutela antecipada pretendida pela parte autora, estribada no artigo 273 do C.P.C., para o fim de serem 

antecipados os efeitos do provimento jurisdicional buscado, encontra amparo nos requisitos exigidos pelo 

ordenamento.Isto porque, de acordo com a conclusão apontada pelo Sr. Perito no laudo médico pericial de fl. 108/111, a 

autora se encontra incapaz para o exercício de atividade laboral, requisito necessário para a concessão do benefício 

incapacitante de auxílio-doença.Desta feita, entendo caracterizada a verossimilhança da alegação e também o perigo da 

ocorrência de dano irreparável ou de difícil reparação, tendo em vista a natureza alimentar do benefício previdenciário. 

Assim, nos termos do art. 273, do Código de Processo Civil, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA REQUERIDA, 

determinando ao réu o restabelecimento do benefício de auxílio-doença para a autora (EUNICE STENGER, portadora 

do RG 37.672.003-7 SSP/SP e CPF 553.395.906-82, com DIB em 16.08.2010, data da realização da perícia), no prazo 

de três dias a contar da intimação da presente decisão, o qual deverá ser mantido até ulterior determinação deste Juízo. 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial de fl. 108/111, bem como sobre outras provas que eventualmente 

pretendam produzir, justificando sua pertinência, no prazo de 10 (dez) dias. Fixo os honorários periciais em R$ 234,80 

(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), de acordo com a Resolução nº 558, de 22 de maio de 

2007.Providencie a Secretaria a solicitação do pagamento ao Sr. Perito, bem como o encaminhamento do inteiro teor da 

presente decisão para o chefe da Agência de Atendimento à Demandas Judiciais - AADJ via e-mail, para o devido 

cumprimento. 

 

0007306-67.2010.403.6105 - SERVECLEANING SERVICOS PROFISSIONAIS LTDA(SP168589 - VALDERY 

MACHADO PORTELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Antes de apreciar as provas requeridas, intime-se a autora a regularizar sua petição de fls. 2459/2461 posto que se 

encontra apócrifa, no prazo de 10 (dez) dias.Não regularizada, desentranhe-a devendo permanecer a disposição da 

requerente.  

 

0011254-17.2010.403.6105 - LUIZ MILAGRES DE ARAUJO(SP118621 - JOSE DINIZ NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante da ausência de pedido de produção de outras provas dou por encerrada a instrução processual.Manifestem-se as 

partes nos termos do art. 331 do C.P.C., ficando consignado que o silêncio importará na inexistência da possibilidade de 

acordo.Após, impossibilitada a tentativa de conciliação, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.  

 

0011385-89.2010.403.6105 - NUTRON ALIMENTOS LTDA(SP130824 - LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA E 

SP258602 - WILLIAM ROBERTO CRESTANI) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação pelo rito comum ordinário por meio da qual a parte autora postula, em sede de tutela antecipada, a 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário constituídos nos autos do Processo Administrativo Fiscal n. 

10831.007994/2003-17.Alega, em síntese, que a qualificação jurídica que atribuiu ao produto importado segundo a 

Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM (Acetato de Vitamina A) está correta e que o auto de infração que rejeitou 

tal qualificação, atribuiu qualificação diversa e penalizou a autora por ter omitido que os produtos importados se 

tratavam de substâncias compostas não merece subsistir. Além disso, impugna as multas aplicadas com a alegação de 

que são confiscatórias.Instruem a inicial vários documentos e uma manifestação de profissional especializado 

contratado pela parte autora.A ré foi citada e contestou sustentando a legalidade da ação fiscal.É o que basta para 

apreciação da medida liminar.Da requalificação jurídica feita pelo fiscoA autora relata na sua inicial que a Fiscalização 

partiu de laudos elaborados pelo Laboratório LABANA (Laboratório Nacional de Análises Luiz Angerami), realizados 

em outras importações, para requalificar o que a autora importou, afirmando por isso se tratar de prova emprestada.Em 

seguida a autora expõe as razões técnicas pela qual o que importou teria sido qualificado corretamente, invocando em 

seu favor Parecer da lavra do docente da UNICAMP, do Departamento de Alimentos e Nutrição.Vê-se que, 

diversamente do que afirma a autora, não existe nos autos prova inequívoca das alegações, mas sim questão controversa 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 103/969 

entre a fiscalização e a autora a reclamar a devida produção probatória.O parecer apresentado pela parte autora, ainda 

que subscrito por profissional competente, não é hábil a infirmar as conclusões a que chegou o laboratório que auxilia o 

Fisco.Por fim, nem o laudo do fisco, nem o parecer apresentado pelo autor se foram produzidos sob o crivo do 

contraditório, razão pela qual, neste momento processual e à míngua de evidências de atuação ilegal, deve-se fazer 

prevalecer a presunção de regularidade dos atos do poder público.Das multas aplicadas De fato o eg. STF tem assentado 

que multas superiores a 30 % tem caráter confiscatório. Todavia, há algo que merece ser considerado quando da análise 

da configuração do confisco: a finalidade fiscal ou extrafiscal. Em relação à finalidade fiscal, não tenho dúvida alguma 

em assentar o caráter confiscatória de multas nos patamares aplicados pela ré. Todavia, quando entra em cena a 

finalidade extrafiscal, a situação merece ser considerada cum grano salis. De fato, no caso dos tributos incidentes sobre 

a importação é essencial que a qualificação jurídica atribuída pelo importador corresponda ao que está sendo importado, 

sob pena de se permitir a entrada no país de produtos proibidos ou de produtos cuja tributação seja mais elevada que a 

declarada.A fixação das alíquotas do imposto de importação considera, dentre outros aspectos, os interesses nacionais 

na importação do produto e aqui está o caráter extrafiscal do imposto. A fim de que tal legislação seja estritamente 

observada, há que se cominar multas rigorosas àqueles que importam a fim de que se sintam compelidos a não errar a 

qualificação.Assim posta a questão, neste momento processual, não vejo razões para suspender a exigibilidade das 

multas aplicadas pelo fisco.Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela antecipada.Digam as partes as provas que 

pretendem produzir, justificando sua pertinência. 

 

0011400-58.2010.403.6105 - PAULO FERNANDO DA SILVA(SP134685 - PAULO SERGIO GALTERIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Laudo pericial de fls. 33/36: Dê-se vista às partes.Diante da apresentação do laudo pericial, pelo Sr. Perito nomeado às 

folhas 16, e considerando ser o autor beneficiário da assistência judiciária, fixo os seus honorários em R$234,80 

(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), de acordo com à Resolução nº 558/2007. Não havendo impugnação 

ao laudo, requisite-se o pagamento dos honorários periciais.Intimem-se. 

 

0012435-53.2010.403.6105 - EDINETE XAVIER DA SILVA(SP215278 - SILVIA HELENA CUNHA PISTELLI 

FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de antecipação de tutela formulado em ação de conhecimento pelo rito ordinário, em que se pleiteia 

o restabelecimento de benefício de auxílio-doença ou concessão de aposentadoria por invalidez.Relata a autora que 

requereu a concessão do benefício de auxílio-doença, o qual foi deferido para o período de 09.11.1998 a 

17.12.2007.Aduz que foi submetida a cirurgia de hérnia de disco lombar, tendo sido posteriormente diagnosticada com 

artrose interapofisária posterior, tendo dores nas costas e na perna esquerda e limitação de movimentos, além de 

problemas neurológicos.O réu foi regularmente citado e apresentou a contestação de fl. 127/146.Realizada perícia 

médica, o Sr. Perito nomeado pelo Juízo apresentou o laudo de fl. 163/166, atestando a capacidade laboral da 

autora.Vieram os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada.É o relatório. Decido.A tutela 

antecipada pretendida pela parte autora, estribada no artigo 273 do C.P.C., para o fim de serem antecipados os efeitos 

do provimento jurisdicional buscado, não encontra amparo nos requisitos exigidos pelo ordenamento.Isto porque, de 

acordo com a conclusão apontada pelo Sr. Perito no laudo médico pericial de fls. 163/166, a autora não se encontra 

incapaz para o exercício de atividade laboral, requisito necessário para a concessão dos benefícios incapacitantes de 

auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez.Assim, indefiro o pedido de antecipação de tutela.Manifestem-se as 

partes sobre o laudo médico, bem como sobre outras provas que eventualmente pretendam produzir, justificando sua 

pertinência, no prazo de 10 (dez) dias, a iniciar pela parte autora.Fixo os honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e 

trinta e quatro reais e oitenta centavos), de acordo com a Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007. Providencie a 

Secretaria a solicitação do pagamento. 

 

0015785-49.2010.403.6105 - EDIVALDO OSTETI(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento, ajuizada por EDIVALDO OSTETI, qualificado na inicial, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, em que se pleiteia a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria.Foi 

dado à causa o montante de R$ 4.980,00. Em data de 17/08/2004, portanto, anteriormente à distribuição da presente 

demanda, foi ampliada a competência do Juizado Especial Federal nesta cidade, tendo como área de competência a 

região de Campinas-SP, onde é residente a parte autora, nos termos do art. 1º, da Resolução nº 229, de 16/08/2004, do 

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Outrossim, disciplina a Lei nº 10.259/01, que a competência dos Juizados 

Especiais é absoluta. Diante do exposto, reconheço a INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA deste Juízo para processar e 

julgar a presente ação e determino a remessa do presente feito ao Juizado Especial Federal de Campinas, com baixa-

findo e nossas homenagens. 

 

0015836-60.2010.403.6105 - IVAN BOMFIM DIAS(SP128949 - NILTON VILARINHO DE FREITAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento, ajuizada por IVAN BOMFIM DIAS, qualificado na inicial, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, em que se pleiteia o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-

doença;Foi dado à causa o montante de R$ 6.120,00. Em data de 25/04/2003, portanto, anteriormente à distribuição da 

presente demanda, foi inaugurado o Juizado Especial Federal Cível nesta cidade, com competência para julgar as 
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matérias relacionadas à previdência e assistência social, tendo como área de competência a cidade de Campinas-SP, 

onde é residente o Autor, nos termos do art. 1º, da Resolução nº 124, de 08/04/2003, do E. Tribunal Regional Federal da 

3ª Região.Outrossim, disciplina a Lei nº 10.259/01, que a competência dos Juizados Especiais é absoluta. Diante do 

exposto, reconheço a INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA deste Juízo para processar e julgar a presente ação e determino 

a remessa do presente feito ao Juizado Especial Federal de Campinas, com baixa-findo e nossas homenagens. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0005500-31.2009.403.6105 (2009.61.05.005500-1) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X TIEMI NAKAMURA X TIEMI NAKAMURA X 

MUNICIPIO DE CAMPINAS X TIEMI NAKAMURA X UNIAO FEDERAL X TIEMI NAKAMURA X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO 

Providencie a Secretaria a alteração da classe da presente demanda, devendo constar a classe 229 - Cumprimento de 

Sentença. Providencie ainda, a alteração das partes, de modo que os autores passem a constar como EXECUTADOS e a 

parte ré, como EXEQUENTE, conforme Comunicado nº 20/2010 - NUAJ.Determino à União Federal, que no prazo de 

30 (trinta) dias, forneça as peças necessárias à expedição da Carta de Adjudicação, tal como determinado na sentença de 

fls. 142/142v.No silêncio, arquivem-se os autos.Int.  

 

0005600-83.2009.403.6105 (2009.61.05.005600-5) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL 

BENEVIDES FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE 

GODOY E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP143901 - PATRICIA KELEN PERO) X DORALICE ALVARENGA 

MALUF(SP143901 - PATRICIA KELEN PERO) X CARMEN LUCIA MALUF DA COSTA X DORALICE 

ALVARENGA MALUF X MUNICIPIO DE CAMPINAS X DORALICE ALVARENGA MALUF X UNIAO 

FEDERAL X DORALICE ALVARENGA MALUF X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO X CARMEN LUCIA MALUF DA COSTA X MUNICIPIO DE CAMPINAS X 

CARMEN LUCIA MALUF DA COSTA X UNIAO FEDERAL X CARMEN LUCIA MALUF DA COSTA X 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO 

Determino à União Federal, que no prazo de 30 (trinta) dias, forneça as peças necessárias à expedição da Carta de 

Adjudicação, tal como determinado na sentença de fls. 83/83v.No silêncio, arquivem-se os autos.Int.  

 

0005736-80.2009.403.6105 (2009.61.05.005736-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP153432B - SIMONE SOUZA NICOLIELLO PENA E 

SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - 

THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X IVO DE JESUS X CLAUDETE DE MORAES 

JESUS X IVO DE JESUS X MUNICIPIO DE CAMPINAS X IVO DE JESUS X UNIAO FEDERAL X IVO DE 

JESUS X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X CLAUDETE 

DE MORAES JESUS X MUNICIPIO DE CAMPINAS X CLAUDETE DE MORAES JESUS X UNIAO FEDERAL X 

CLAUDETE DE MORAES JESUS X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO 

Providencie a Secretaria a alteração da classe da presente demanda, devendo constar a classe 229 - Cumprimento de 

Sentença. Providencie ainda, a alteração das partes, de modo que os autores passem a constar como EXECUTADOS e a 

parte ré, como EXEQUENTE, conforme Comunicado nº 20/2010 - NUAJ. Expeça-se carta de intimação ao 

expropriado, a fim de que cumpra as formalidades do art. 34 do Decreto Lei n. 3.365/41, trazendo a esta Secretaria a 

Certidão da Matrícula do Imóvel, bem como a Certidão Negativa de Débitos Fiscais ou Certidão Negativa de 

Lançamento, igualmente atualizada e referente ao imóvel objeto da presente ação. Deverá fornecer também cópia de seu 

RG e CPF para futuro levantamento do depósito.Saliento que a Certidão da Matrícula, dada a localidade do lote, deverá 

ser obtida junto ao 3º Oficial de Registro de Imóveis de Campinas/SP, e, a Certidão Negativa de Débito junto à 

Prefeitura Municipal de Campinas.Cumprida a determinação supra, dê-se vista dos documentos aos expropriantes, 

independentemente de nova intimação. Após, nada mais sendo requerido e verificado que não houve qualquer tipo de 

alteração em relação à propriedade do lote objeto desta demanda, providencie a Secretaria a expedição do competente 

Alvará de Levantamento do depósito de fl. 61 em favor do expropriado.Int. 

 

0005740-20.2009.403.6105 (2009.61.05.005740-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP153432B - SIMONE SOUZA NICOLIELLO PENA E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E 

SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP124327 - SARA DOS 

SANTOS SIMOES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA 

DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 
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MARCOS BELLINI(SP036852 - CARLOS JORGE MARTINS SIMOES) X MARCOS BELLINI X MUNICIPIO DE 

CAMPINAS X MARCOS BELLINI X UNIAO FEDERAL X MARCOS BELLINI X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO 

Determino à União Federal, que no prazo de 30 (trinta) dias, forneça as peças necessárias à expedição da Carta de 

Adjudicação, tal como determinado na sentença de fls. 76/76v.No silêncio, arquivem-se os autos.Int.  

 

Expediente Nº 2748 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0001717-80.1999.403.6105 (1999.61.05.001717-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0614264-40.1998.403.6105 (98.0614264-0)) CAMPNEUS LIDER DE PNEUMATICOS LTDA(SP040355 - 

ANTONIO LUIZ BUENO DE MACEDO E SP113839 - MARILENA BENJAMIM) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP072176 - FRANCISCO PINTO DUARTE NETO) 

Vista às partes da R. Decisão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  

 

0020185-58.2000.403.6105 (2000.61.05.020185-3) - BENEDITO ROQUE DA SILVA X LEILA JOSEFA DE 

CAMPOS SILVA(SP219209 - MÁRCIO BARROS DA CONCEIÇÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

De-se ciência a parte autora acerca do informado pela Caixa Econômica Federal à fl. 713.Aguarde-se, por 60 (sessenta) 

dias, a apresentação do referido acordo.Após, diga a exequente.Int. 

 

0001034-38.2002.403.6105 (2002.61.05.001034-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000085-14.2002.403.6105 (2002.61.05.000085-6)) ELISABETH BARBOSA(SP047131 - RUI VALDIR 

MONTEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI 

CARNEIRO) 

Vista às partes da R. Decisão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  

 

0014624-77.2005.403.6105 (2005.61.05.014624-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0013393-15.2005.403.6105 (2005.61.05.013393-6)) MARCO ANTONIO GONCALVES CAPORALI(SP098844 - 

EDWAL CASONI DE PAULA FERNANDES JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Vista às partes do V. Acórdão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  

 

0001689-63.2009.403.6105 (2009.61.05.001689-5) - MARIA HELENA SANTANA MARTINS X JOSE LONDRES 

MARTINS(SP219209 - MÁRCIO BARROS DA CONCEIÇÃO) X CIA/ DE HABITACAO POPULAR DE 

CAMPINAS - COHAB(SP186075 - LUCIANO CARLOS TOMEI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X UNIAO FEDERAL 

Arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0006738-90.2006.403.6105 (2006.61.05.006738-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0013935-33.2005.403.6105 (2005.61.05.013935-5)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO 

OUVINHAS GAVIOLI) X COM/ VAREJISTA DE GAS UNIGAS LTDA(SP152554 - EDSON TOCHIO GOTO) 

Vista às partes da R. Decisão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0001679-34.2000.403.6105 (2000.61.05.001679-0) - TELEVISAO PRINCESA DOESTE DE CAMPINAS 

LTDA(SP228333 - CRISTINA TRIGO DO NASCIMENTO E SP244881 - ANDRE DI MIGUELI AFFONSO E 

SP153007 - EDUARDO SIMOES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP 

Vista às partes da R. Decisão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0002705-67.2000.403.6105 (2000.61.05.002705-1) - ARQUIMEDES TEIXEIRA X SIOMARA SILENE MARTINS 

TEIXEIRA(SP159159 - SABINO DE OLIVEIRA CAMARGO E SP159083 - MARCELO VALDIR MONTEIRO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO E SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) 

Vista às partes da R. Decisão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 106/969 

0013393-15.2005.403.6105 (2005.61.05.013393-6) - MARCO ANTONIO GONCALVES CAPORALI(SP098844 - 

EDWAL CASONI DE PAULA FERNANDES JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Vista às partes do V. Acórdão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas 

de praxe.Int.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0008723-60.2007.403.6105 (2007.61.05.008723-6) - NEUSA RIBEIRO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1204 - ADRIANO BUENO DE MENDONCA) X 

NEUSA RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 278: Citado o INSS para fins do artigo 730 do Código de Processo Civil, observo a concordância com os cálculos 

apresentados pelo exequente (fls. 259/265).Assim, certifique a Secretaria o decurso do prazo para oposição de 

Embargos, para fins de expedição de ofício Precatório/Requisitório, da data em que o INSS concordou com referidos 

cálculos, eis que daquela incidirão os acréscimos legais até o efetivo pagamento do valor devido.Isto posto, expeça-se 

ofício Precatório/Requisitório, nos termos do aqui determinado.Após, oficie-se ao Instituto Nacional do Seguro Social-

INSS dando-lhe ciência da expedição dos ofícios Precatório/Requisitório, conforme determina a Resolução n 055/2009 

do Egrégio Conselho da Justiça Federal.Com a vinda do depósito, requisitado ao E. T.R.F. da 3ª Região, relativo ao 

pagamento do valor devido, venham os autos conclusos.Int. 

 

0008497-21.2008.403.6105 (2008.61.05.008497-5) - FRANCISCO JOSE DA SILVA(SP215278 - SILVIA HELENA 

CUNHA PISTELLI FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FRANCISCO JOSE DA 

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Entendo que no caso em que há concordância do exequente com os cálculos do INSS, torna-se desnecessária a citação 

deste para fins do artigo 730 do Código de Processo Civil.Assim, certifique a Secretaria o decurso do prazo para 

oposição de Embargos, para fins de expedição de ofício Precatório/Requisitório referente ao valor principal, da data em 

que o INSS apresentou os cálculos, eis que daquela incidirão os acréscimos legais até o efetivo pagamento do valor 

devido.Isto posto, expeça-se ofício Precatório/Requisitório, nos termos do aqui determinado, sobrestando o feito em 

arquivo até o advento do pagamento.Após, oficie-se o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS dando-lhe ciência da 

expedição do Ofício Precatório/Requisitório, conforme determina a Resolução n 055/2009 do Egrégio Conselho da 

Justiça Federal.Com a vinda do depósito, requisitado ao E. T.R.F. da 3ª Região, relativo ao pagamento do valor devido, 

venham os autos conclusos.Int. 

 

0010121-71.2009.403.6105 (2009.61.05.010121-7) - JOSE CARLOS PEREIRA(SP215278 - SILVIA HELENA 

CUNHA PISTELLI FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE CARLOS 

PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo o prazo suplementar de 05 (cinco) dias para que a parte exequente esclareça se concorda com os cálculos 

apresentados pelo INSS às fls. 286/290.Esclareço ao exequente que o silêncio será entendido como aquiescência aos 

referidos cálculos.Assim, decorrido o prazo supra, sem manifestação da exequente, expeça-se o devido ofício 

requisitório observando-se os valores informados pelo INSS às fls. 286/290.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0005620-55.2001.403.6105 (2001.61.05.005620-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - 

JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE) X SEVERINA FERREIRA DA SILVA 

Considerando que não foi logrado êxito na penhora on-line pelo Sistema BACEN-JUD, indique a exequente, bens livres 

e desembaraçados passíveis de penhora, no prazo de 30 (trinta) dias. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, 

arquivem-se os autos.Sem prejuízo, publique-se o despacho de fls. 174. Int.DESPACHO DE FL. 174: Fls. 172/173: 

Defiro, determinando a penhora on-line pelo Sistema BACEN-JUD dos créditos consignados em contas correntes ou 

aplicações financeiras existentes em nome do executado até o limite de R$ 5.217,94 (cinco mil duzentos e dezessete 

reais e noventa e quatro centavos), no âmbito do Estado de São Paulo, devendo tal valor - após o bloqueio - ser 

transferido para uma conta remunerada na CEF, à disposição deste Juízo e vinculada a este processo. A ordem acima 

deverá ser executada pelo servidor autorizado por este Juízo, devendo lavrar certidão de todo o ocorrido. Cumpra-se 

antes da publicação deste despacho, para evitar frustração da medida. Int. 

 

0013916-56.2007.403.6105 (2007.61.05.013916-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012569-85.2007.403.6105 (2007.61.05.012569-9)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X SHIRLEY 

SILVA(SP199605 - ANA CECÍLIA PIRES SANTORO) 

De-se vista a Caixa Econômica Federal acerca do ofício de fls. 357/359, pelo prazo de 10 (dez) dias.Após, arquivem-se 

os autos observadas as formalidades legais.Int. 

 

0002299-65.2008.403.6105 (2008.61.05.002299-4) - DILAYNE RODRIGUES GUIMARAES DOS SANTOS X 

PATRICIA BATISTA KOHLMANN(SP225603 - BENTO LUPERCIO PEREIRA NETO E SP222762 - JOAO 

HENRIQUE CREN CHIMINAZZO E SP156937 - ANTONIO LOPES DA SILVA FILHO) X ASSOCIACAO 

UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO - ASSUPERO(SP102105 - SONIA MARIA 
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SONEGO E SP155102 - FERNANDA ANGELINI DE MATOS DIAS) X CONSELHO REGIONAL DE 

ODONTOLOGIA - CRO(SP204164 - AMAURI DOS SANTOS MAIA) 

De-se vista aos exequentes acerca do retorno da carta de intimação sem cumprimento.No silêncio, arquivem-se os autos 

observadas as formalidades legais.Int. 

 

0005706-79.2008.403.6105 (2008.61.05.005706-6) - JOSEFA MARIA DE QUEIROZ X SUELI 

MINOTELLA(SP212592A - JACQUELINE OLIVEIRA GOMES DRAGO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO 

FEDERAL X JOSEFA MARIA DE QUEIROZ X UNIAO FEDERAL X SUELI MINOTELLA 

Aguarde-se o decurso do prazo para eventual impugnação da parte executada acerca da penhora on line realizada.Após, 

expeça-se ofício para conversão em renda da União dos depósitos de fls. 205 e 206 no código indicado às fls. 213.Com 

a comprovação da operação acima, venham os autos conclusos para extinção da execução.Int. 

 

0008560-75.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X MARIA DE LOURDES ANDRADE(SP055263 - PETRUCIO OMENA FERRO) X MARIA DE LOURDES 

ANDRADE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Indique a parte exequente os dados para possibilitar a expedição de alvará de levantamento, quais sejam, números do 

RG, CPF e OAB.Após, expeça-se alvará de levantamento do depósito de fl. 53 em favor da parte exequente.Com a 

juntada do alvará de levantamento devidamente compensado, venham os autos conclusos para extinção da execução.Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

0016298-51.2009.403.6105 (2009.61.05.016298-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X RICARDO DIOGENES DE SOUZA(SP156754 - CARLOS EDUARDO 

ZULZKE DE TELLA) X LUCIANE GUERREIRO TRALDI(SP156754 - CARLOS EDUARDO ZULZKE DE 

TELLA) X TEREZINHA DA COSTA CARVALHO GUERREIRO(SP156754 - CARLOS EDUARDO ZULZKE DE 

TELLA) 

Tendo em vista o trânsito e julgado da sentença de fl. 85, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora 

requeira o que de direito. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo.Int. 

7ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. JOSÉ MÁRIO BARRETTO PEDRAZZOLI 

Juiz Federal Substituto  

 

Expediente Nº 2835 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0012174-52.2005.403.6303 (2005.63.03.012174-0) - ARMINDO DE SOUZA NEVES(SP115503 - CAETANO 

GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Antes da expedição dos ofícios precatórios para pagamento à autora, conforme determinado à fl. 974, manifeste-

se a executada, no prazo de 30 (trinta) dias, quanto à existência de débitos do exeqüente com a Fazenda Pública, para os 

fins previsto no parágrafo 9º do artigo 100 da Constituição Federal.Decorrido sem manifestação, cumpra-se o despacho 

de fl. 974, expedindo-se os ofícios precatórios. Int. 

 

0005705-31.2007.403.6105 (2007.61.05.005705-0) - WALDEMAR QUINTAL(SP090563 - HELOISA HELENA 

TRISTAO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Vistos.Fls. 80 e 81/82 - Ciência ao autor do desarquivamento dos autos, para que requeira o que de direito, no prazo de 

05 (cinco) dias. Após, decorrido o prazo e nada sendo requerido, rearquivem-se os autos independentemente de nova 

intimação.Intime-se. 

 

0000626-59.2007.403.6109 (2007.61.09.000626-0) - MARCOS ANTONIO VITORINO DE ALMEIDA(SP085493 - 

ANTONIO CESAR VITORINO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Fls. 240/250: Manifeste-se a parte autora quanto às informações do INSS, no prazo de 20 (vinte) dias.Decorrido 

sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se. 

 

0001419-73.2008.403.6105 (2008.61.05.001419-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0014212-78.2007.403.6105 (2007.61.05.014212-0)) WILLIAM SANTOS CLOCHES(SP215377 - TATIANE 

LOUZADA E SP152558 - GLAUBERSON LAPREZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA) 

Vistos.Ciência da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram às partes o que de direito 

no prazo de 05 (cinco) dias. Após, decorrido o prazo e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, independentemente 

de nova intimação. Intime-se. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 108/969 

 

0009971-27.2008.403.6105 (2008.61.05.009971-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0008771-82.2008.403.6105 (2008.61.05.008771-0)) GALENA QUIMICA E FARMACEUTICA LTDA(SP176785 - 

ÉRIO UMBERTO SAIANI FILHO E SP221752 - RICARDO VILA NOVA SILVA) X UNIAO FEDERAL 

Vistos. Expeça-se ofício à Caixa Econômica Federal - PAB da Justiça Federal para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

informe se os valores vinculados à ação cautelar de nº 0008771-82.2008.403.6105 (2008.61.05.008771-0), foram 

transferidos para o presente feito, nos termos do determinado na sentença proferida naqueles autos. Deverá a Caixa 

Econômica Federal apresentar, ainda, detalhamento dos depósitos realizados, informando a qual rubrica se vincula cada 

depósito. Instruir o ofício com cópia desta decisão e de fls. 140/142.Intimem-se.  

 

0002579-02.2009.403.6105 (2009.61.05.002579-3) - JOSE ZACCHI(SP041608 - NELSON LEITE FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Ciência da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram às partes o que de direito 

no prazo de 05 (cinco) dias. Após, decorrido o prazo e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, independentemente 

de nova intimação. Intimem-se. 

 

0008907-45.2009.403.6105 (2009.61.05.008907-2) - WALFRIDO ANANIAS(SP194212 - HUGO GONÇALVES 

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Fls. 280/281: Defiro o prazo requerido.Int. 

 

0000015-16.2010.403.6105 (2010.61.05.000015-4) - ANHANGUERA EDUCACIONAL S/A(SP186000A - MARIA 

EMILIA ELEUTERIO LOPES) X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Fls. 500/502: Aprovo a indicação de assistente técnico pela ré. Indefiro, no entanto, os quesitos de nº 3 a 6, eis 

que não guardam pertinência com o exame pericial, tratando-se de matéria de direito, a qual será apreciada quando da 

análise do mérito.Intime-se o Sr. Perito a apresentar proposta de honorários, no prazo de 10 (dez) dias.Publique-se o 

despacho de fls. 498.Intimem-se.DESPACHO DE FL. 498: Vistos.Fls. 497: Defiro pelo prazo requerido.Fls. 493/496: 

Aprovo os quesitos e a indicação de assistente técnico pela autora.Intime-se.  

 

0004406-14.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017141-16.2009.403.6105 

(2009.61.05.017141-4)) KATOEN NATIE DO BRASIL LTDA(SP214058B - TATIANA FREIRE GONCALVES E 

SP216652 - PEDRO PAULO FRANCA VILLA) X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Dê-se vista à parte autora dos processos administrativos apresentados pela ré às fls. 168/221.Int. 

 

0007170-70.2010.403.6105 - CLAUDECIR TREVIZAM(SP290379 - GERSON AUGUSTO BIZESTRE ORLATO) X 

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA 

Vistos.Fls. 181/182: Manifeste-se o IBAMA, no prazo de 5 (cinco) dias.Intime-se. 

 

0010345-72.2010.403.6105 - MARIA APARECIDA DA SILVA SEVERO(SP276367 - FELIPE MÁXIMO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.MARIA APARECIDA DA SILVA SEVERO, qualificada nos autos, ajuizou ação sob rito ordinário contra o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em antecipação de tutela, imediata realização 

de perícia médica judicial, na especialidade psiquiatria, e o consequente restabelecimento do benefício auxílio-doença 

do qual era beneficiária e, ao final, a concessão do benefício de 1 (um) salário mensal e o pagamento de atrasados 

atualizados e acrescidos de juros.Aduz que foi afastada da empresa em que laborava em 06/08/2005 tendo percebido 

benefício por um tempo, o qual foi suspenso; que permanece afastada até a presente data, ainda em tratamento, porém o 

INSS não reconhece sua incapacidade para o trabalho.Pelo despacho de fls.26 foi determinada a emenda da inicial, 

demonstrando-se o valor atribuído à causa. Em atenção ao despacho, a autora peticionou às fls.28.Pelo despacho de 

fls.29 foi novamente determinado à autora a emenda da petição inicial, esclarecendo-se os pedidos e o valor da causa 

inclusive considerando os benefícios recebidos conforme consta da informação do CNIS.Devidamente intimada, a 

autora quedou-se inerte, conforme certidão de fls.32.É o relatório. Fundamento e decido.A autora, regularmente 

intimada, não justificou adequadamente o valor atribuído à causa. Além disso, instada a emendar a petição inicial para 

esclarecer e formular de forma certa e determinada os seus pedidos (art. 286, CPC), bem como promover a autenticação 

dos documentos que trouxe com a exordial, quedou-se inerte.Ora, os fatos e os fundamentos jurídicos do pedido, suas 

especificações, bem como a indicação do valor da causa são requisitos indispensáveis para o deferimento da inicial e 

conhecimento da ação, nos termos do artigo 282, Incisos III, IV e V, e dos artigos 283, 284 e 286, CPC - Código de 

Processo Civil.Tendo a autora deixado transcorrer in albis o prazo concedido para emenda da inicial, bem como para 

esclarecimentos, há que se indeferir a inicial, em consonância com o disposto no parágrafo único do artigo 284 do 

CPC.Pelo exposto, indefiro a petição inicial, extinguindo o feito sem resolução do mérito, com fundamento nos artigos 

295, inciso VI, e 267, inciso I, do Código de Processo Civil. Defiro a gratuidade. Custas pela autora observada a 

suspensão do artigo 12 da Lei n 1.060/50. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.P.R.I. 

 

0010512-89.2010.403.6105 - HSU FENG TI(MG126363 - ARILDO CARNEIRO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 
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Vistos.Fls. 85/95: Ciência à parte autora da contestação.Digam as partes sobre as provas que pretendem produzir, 

especificando-as e justificando sua pertinência, no prazo legal.Na mesma oportunidade, vista à parte autora da cópia do 

processo administrativo juntada por linha.Em face do requerido às fls. 95, quanto ao sigilo dos documentos constantes 

do processo administrativo, determino que os autos se processem em segredo de justiça. Anote-se.Intimem-se. 

 

0010797-82.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

PAULO HENRIQUE RAMOS DOS SANTOS X LENI ESTAQUIO DA SILVA SANTOS 

Vistos.No prazo de 10 (dez) dias, proceda a parte autora ao recolhimento das custas processuais complementares, nos 

termos do que determina o artigo 14 da Lei 9.289/1996.Intime-se. 

 

0011184-97.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

ANDERSON WAGNER ROCHA X GABRIELE DE SOUZA DANTAS ROCHA 

Vistos.No prazo de 10 (dez) dias, proceda a parte autora ao recolhimento das custas processuais complementares, nos 

termos do que determina o artigo 14 da Lei 9.289/1996.Intime-se. 

 

0012215-55.2010.403.6105 - CLAUDIA GERAY MOKARZEL(SP238966 - CAROLINA FUSSI E SP229690 - 

SHEILA ANDREA POSSOBON) X VITOR MOKARZEL BALDASSIN X BRUNO MOKARZEL BALDASSIN - 

INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Diante da informação de fls. 401/402, remetam-se os autos ao SEDI para que cumpra corretamente a 

determinação de fls. 396, incluindo Vitor Mokarzel Baldassin e Bruno Mokarzel Baldassin no pólo passivo da 

ação.Tendo em vista a contestação por negativa geral apresentada pela i. Defensora da União representando Bruno 

Mokarzel Baldassin, dou-o por citado.Com o cumprimento do supra determinado, citem-se os demais réus.Intimem-se. 

 

0012434-68.2010.403.6105 - MARIZA CAVENAGHI ARGENTINO POMILIO(SP198325 - TIAGO DE GÓIS 

BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.O valor do benefício patrimonial mensal pretendido deve ser aferido pela diferença entre o valor do benefício 

recebido atualmente (fls. 29/30 - R$ 1.677,32) e o que se pretende receber (fls. 27 - R$ 3.418,36). Assim, considerando-

se as prestações vencidas e vincendas, nos termos do informado às fls. 27/28, o valor da causa deve ser fixado em R$ 

24.374,56 (vinte e quatro mil, trezentos e setenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos).Desta forma, ajusta-se ao 

valor de alçada do Juizado Especial Federal - Lei 10.259/2001, artigo 3º. Assim, a situação da autora enquadra-se na 

competência do Juizado, o que afasta a competência deste juízo para processar e julgar o presente feito.Por essa razão, 

reconheço a incompetência absoluta deste juízo para apreciar e julgar a demanda e determino a remessa destes autos ao 

Juizado Especial Federal Cível de Jundiai-SP, a teor do art. 113, § 2º do Código de Processo Civil.Intime-se. 

 

0012796-70.2010.403.6105 - ALCION JESUINO ALVES(SP134685 - PAULO SERGIO GALTERIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Diante da informação de fl. 177, fixo o valor da causa em R$ 70.000,00 (setenta mil reais). Ao SEDI, para 

anotação.Defiro os benefícios da justiça gratuita ao autor.Após, cite-se.Sem prejuízo, oficie-se ao Chefe de 

Atendimento de Demandas Judiciais da Agência de Campinas/SP para que apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia 

do processo administrativo do autor NB 144.467.272-7.Int. 

 

0015203-49.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

CLEOMIDES LEITE DA SILVA X JOAO RODRIGUES DA SILVA 

Vistos.Cite-se e intime-seInt. 

 

0015364-59.2010.403.6105 - ANEZIO PIRES DE ANDRADE(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta por ANEZIO PIRES ANDRADE, qualificado na 

inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação do réu ...a 

reconhecer a renúncia do Autor pelo seu benefício nº 025.358.860-0, espécie 42, denominado Aposentadoria por tempo 

de contribuição, e também recalcular o novo benefício, agora denominado de aposentadoria por tempo de contribuição 

integral ... a partir do ajuizamento da ação.Aduz, em apertada síntese, ter direito de optar pela concessão do novo 

benefício, levando em consideração o novo tempo contributivo após sua aposentação.Juntou documentos (fls. 24/56).É 

o relatório, no essencial. Fundamento e DECIDO.Em vista da declaração de hipossuficiência econômica de fl. 26, defiro 

os benefícios da Justiça Gratuita ao autor.Verifico que a matéria discutida nestes autos é exclusivamente de direito, bem 

como que neste Juízo já houve prolação de sentença de total improcedência em casos idênticos.Dispõe o art. 285-A, do 

Código de Processo Civil, introduzido pela Lei nº 11.277/2006 que:Quando a matéria controvertida for unicamente de 

direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser 

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Assim, nos termos do 

dispositivo supra transcrito e baseado em sentenças anteriormente proferidas neste Juízo (autos nº 2009.61.05.000761-4, 

2009.61.05.000885-0, 2009.61.05.001782-6, dentre outros), passo a sentenciar, tecendo algumas considerações 

peculiares ao caso concreto.Pretende o autor a concessão de novo benefício de aposentadoria com o acréscimo do 

período laborado após sua aposentação, para tanto renunciaria ao benefício anteriormente concedido.Não existe 
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dispositivo legal que proíba a renúncia ao benefício de aposentadoria.O artigo 181 - B do Decreto 3.048/99, que dispõe 

que As aposentadoria por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste 

regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis, extrapola seu limite regulamentar, criando proibição inexistente em 

lei.Por outro lado, a argumentação contrária à pretendida renúncia fundada no princípio da legalidade, não me 

convence. Segundo este princípio, a Administração somente está autorizada fazer aquilo que a lei expressamente 

permite. Ocorre que tal determinação é aplicada nas situações em que a Administração pretende assumir obrigações ou 

renunciar direitos, o que não é o caso, consoante se verá, uma vez que ausente qualquer prejuízo para a 

Administração.Indubitavelmente, a concessão da aposentadoria ao segurado tem, para a Administração, natureza de ato 

administrativo vinculado. Com efeito, preenchidos os requisitos legais e manifestada a vontade do segurado, tem este, 

direito a se aposentar. De outra margem, a Administração não pode revogar ato vinculado tão-somente com base em 

juízo próprio de conveniência e oportunidade. Porém, para o segurado, a aposentadoria tem natureza de direito 

patrimonial disponível. Assim, com fundamento na autonomia da vontade, pode o segurado, não possuindo mais 

interesse em se manter nessa condição, buscar a desaposentação, sendo inadmissível que a administração o obrigue a 

continuar aposentado contra sua vontade.Com efeito, se para o aperfeiçoamento do ato de aposentadoria é 

imprescindível a manifestação de vontade do segurado, não havendo vedação legal, não há impedimento para que, 

também mediante manifestação de vontade, busque o termo desse ato.Enfim, cuidando-se a aposentadoria de direito 

patrimonial disponível, é passível de renúncia. Nesse sentido, precedentes do E. TRF da 3ª Região (AI 363913/SP; AC 

1256790/SP; AC 1292757/SP; AC 658807/SP; REOAC 1098018/SP; AC 1095194/SP). No mesmo passo, precedentes 

do E. STJ (AGRESP 328101/SC; RESP 557231/RS; RESP 692628/DF).No entanto, consoante se verifica da petição 

inicial, a desaposentação ora postulada está vinculada à concomitante e cumulativa concessão de nova aposentadoria, 

com aproveitamento do tempo de serviço laborado após a inativação.Todavia, operando a renúncia com efeito ex nunc, 

consoante entendimento pacificado na jurisprudência acima citada, a pretensão da parte autora encontra obstáculo na 

própria legislação previdenciária. É que, em razão do efeito ex nunc, muito embora não tenha que devolver os valores 

recebidos em razão da aposentadoria anterior, não poderá contar o tempo posterior à inatividade para obter nova 

aposentadoria.Anteriormente à Lei nº. 8.213/91, os trabalhadores que após obterem a aposentadoria retornavam ou 

continuavam exercendo atividades abrangidas pelo RGPS, não eram segurados obrigatórios. Como forma de restituição 

dos valores recolhidos à previdência, esses trabalhadores tinham direito ao pecúlio. Com a edição da Lei 8.213/91, essa 

situação foi mantida, esses trabalhadores continuaram fora do rol dos segurados obrigatórios e o pecúlio continuou a 

existir. Vê-se, portanto, que nesse período, esses trabalhadores tinham direito ao pecúlio como restituição dos 

recolhimentos por eles vertidos à Previdência Social.A Lei nº. 9.032/95, extinguiu o pecúlio e tornou esses 

trabalhadores segurados obrigatórios. Por sua vez, a Lei nº. 9.529/97, veio trazer os benefícios que esses trabalhadores 

teriam direito. Nessa conformidade, dispõem o artigo 12, 4º da Lei nº. 8.212/91, e os artigos 11, 3º e 18, 2º, da Lei nº. 

8.213/91:Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:(...) 4º O aposentado 

pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por 

este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, 

para fins de custeio da Seguridade Social.Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas 

físicas:(...) 3º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a 

exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às 

contribuições de que trata a Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social.Art. 18. O 

Regime Geral de Previdência Social compreende as seguintes prestações, devidas inclusive em razão de eventos 

decorrentes de acidente do trabalho, expressas em benefícios e serviços:(...) 2º O aposentado pelo Regime Geral de 

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação 

profissional, quando empregado.Nesse passo, antes da edição das Leis nº. 9.032/95 e nº. 9.529/97, a forma de 

restituição das contribuições previdenciárias recolhidas por esses trabalhadores era o pecúlio. E após a edição das 

mencionadas leis, é certo que a despeito de haver contribuição, o tempo de serviço posterior à aposentadoria, não enseja 

nenhum benefício, com exceção do salário-família e da reabilitação, quando o segurado for empregado.Assim, resta 

evidente no presente caso concreto, a ineficácia da renúncia à aposentadoria atual para aproveitar o tempo de serviço 

antigo somado ao novo, com o fim de obter outra aposentadoria, mais vantajosa, uma vez que o tempo de serviço 

posterior à inativação não poderá ser computado para a nova aposentadoria.Não é demais ressaltar a constitucionalidade 

dessa legislação, na medida em que a Constituição Federal não garante o direito a nova aposentadoria no próprio RGPS, 

bem como em razão do princípio da solidariedade, consagrado no artigo 195 da CF/88 e diretriz do sistema 

previdenciário brasileiro, que não exige a exata comutatividade entre a obrigação de custeio e o amparo.Observo, por 

oportuno, que o presente caso diverge substancialmente da situação em que o E. STJ tem admitido a renúncia à 

aposentadoria, ou seja, para efeito de contagem recíproca de tempo de serviço. Nesses casos, além de o segurado levar 

para o novo regime previdenciário apenas o tempo de serviço anterior à aposentadoria, também não está sujeito às 

regras previstas na legislação acima citada.Anoto, por fim, que a atribuição de efeito ex tunc ao pedido de renúncia gera 

a necessidade da devolução dos valores pagos a título de aposentadoria, desde a concessão. Como essa hipótese não foi 

cogitada nos autos, o acolhimento parcial do pedido, condicionando a condenação do INSS à concessão de novo 

benefício, à restituição pela parte autora dos valores recebidos a titulo de aposentadoria, devidamente atualizados, 

importaria em afronta ao parágrafo único do artigo 460 do CPC. Posto isto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos 

formulados na inicial, com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I do CPC, nos termos retro 

mencionados.Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos ante a ausência de contrariedade. Se transitada em 
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julgado a sentença e nada mais for requerido, arquive-se com baixa-findo, independentemente de nova intimação.P.R.I. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0003786-41.2006.403.6105 (2006.61.05.003786-1) - MAURO JOSE RODRIGUES X SANDRA AYMONE PEREIRA 

DA COSTA(SP052643 - DARIO PANAZZOLO JUNIOR E SP156754 - CARLOS EDUARDO ZULZKE DE TELLA) 

X UNIAO FEDERAL(SP023138 - VALDOMIR MANDALITI) X MENDES JUNIOR ENGENHARIA S/A(SP085523 

- IRACILDE SUELI RODRIGUES) 

Vistos.Ante a ausência de pagamento da dívida pela litisdenunciada, no prazo de 10 (dez) dias, requeira a exequente o 

que de direito, nos termos do art. 475-J, do Código de Processo Civil, trazendo demonstrativo previsto no art. 614, II do 

CPC, inclusive com cópia para efetivação do ato.Int.  

 

LIQUIDACAO PROVISORIA POR ARBITRAMENTO 

0006797-20.2002.403.6105 (2002.61.05.006797-5) - DIRLENE ANTONELLI CONSANI X MARIA GISELIA DOS 

SANTOS FRANCISCO(SP159122 - FRANCINE RODRIGUES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Vistos.Fls. 202/203: Inicialmente, cumpre-me salientar que o objetivo da perícia nos presentes autos é possibilitar à 

autora o ressarcimento, através de avaliação das jóias constantes das cautelas, que se aproxime do valor de mercado. 

Assim, esclareça o Sr. Perito, no prazo de 10 (dez) dias, qual a finalidade da utilização da prova emprestada, na 

avaliação das cautelas destes autos.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0613814-97.1998.403.6105 (98.0613814-7) - FREDERICO JEFFERSON JOSUE(SP084250 - JOSUE DO PRADO 

FILHO E SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074928 - 

EGLE ENIANDRA LAPREZA E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X FREDERICO 

JEFFERSON JOSUE 

Interpretação sistemática do Código de Processo Civil permite a conclusão de que a intimação prevista no caput do 

artigo 475-J deve ser efetuada na pessoa do advogado, sob pena de ineficácia da regra contida no parágrafo 1º do 

mesmo dispositivo legal.Destarte, intime-se o executado, na pessoa de seu advogado, para que, no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados da data da publicação deste despacho, efetue o pagamento dos valores devidos à exequente, a título de 

honorários advocatícios, fixados na sentença de fls. 309/312, sob pena de incidência de multa de 10% (dez por cento) 

sobre o montante da condenação, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.Sem prejuízo, proceda a 

Secretaria a alteração da classe processual da presente ação, para que conste a classe 229- Cumprimento de sentença.Int.  

 

0003398-80.2002.403.6105 (2002.61.05.003398-9) - LUCI IZABEL DE LIRA E SILVA(SP144569 - ELOISA 

BIANCHI) X LUCI IZABEL DE LIRA E SILVA X JOSE MARIA DA SILVA X JOSE MARIA DA SILVA X 

LEONILDES IZABEL DE LIRA X LEONILDES IZABEL DE LIRA(SP144569 - ELOISA BIANCHI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Vistos.Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

0009765-18.2005.403.6105 (2005.61.05.009765-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP186597 - RINALDO 

DA SILVA PRUDENTE E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN 

FURTADO SEGATTI ANDRADE) X SEVERINO LUIZ DA SILVA(SP111034 - NEIVA RITA DA COSTA) 

Vistos.Cuida-se de cumprimento de sentença, a qual condenou a executada no pagamento de honorários 

advocatícios.Conforme se verifica dos autos às fls. 137 e 164, deferida e tentada a penhora on line, bem como a 

expedição de ofício à Receita Federal para localizar bens em nome da executada, ambas restaram infrutíferas.Após ter 

sido deferido o pedido de sobrestamento do feito por 30 (trinta) dias, a exequente manifestou-se desistindo da presente 

execução (fl. 181). É o relatório. Fundamento e Decido.Entendo que se aplica, subsidiariamente, ao processo de 

execução o artigo 267, inciso VIII do Código de Processo Civil. Ademais, dispõe o artigo 569 do mesmo diploma legal, 

que: O credor tem a faculdade de desistir de toda a execução ou de apenas algumas medidas executivas. (...)Em razão 

do exposto, diante da desistência da exequente, julgo EXTINTA a execução com fundamento no artigo 267, inciso VIII, 

do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades 

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005622-78.2008.403.6105 (2008.61.05.005622-0) - AYRTON SALLES(SP182845 - MICHELE PETROSINO 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP206542 - 

ANA LUIZA ZANINI MACIEL) 

Vistos.Considerando que o recorrente não procedeu ao recolhimento do porte de remessa e retorno, devidamente 

oportunizado no despacho de fls. 162, julgo deserto o recurso de apelação interposto pela parte autora.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 2836 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0002890-37.2002.403.6105 (2002.61.05.002890-8) - NORIVAL JACINTO(SP167694 - ADRIANA DE OLIVEIRA 

JACINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP173790 

- MARIA HELENA PESCARINI) 

Vistos.Ciência da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram às partes o que de direito 

no prazo de 05 (cinco) dias. Após, decorrido o prazo e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, independentemente 

de nova intimação. Intimem-se. 

 

0010081-65.2004.403.6105 (2004.61.05.010081-1) - DIVINO CESAR JULIANI(SP219209 - MÁRCIO BARROS DA 

CONCEIÇÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Vistos.Vista às partes do ofício de fls. 379/382 e da informação da Contadoria do Juízo de fls. 384.Após, venham 

conclusos.Intimem-se. 

 

0013922-29.2008.403.6105 (2008.61.05.013922-8) - LUIS RAFAEL DENNY X RAFAEL DENNY(SP214303 - 

FÁBIO RESENDE NARDON E SP224998 - MARIA CAROLINA KRAHEMBUHL) X SAAE - SERVICO 

AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO(SP063816 - JOSE ARNALDO CAROTTI E SP123160 - ELISABETE 

CALEFFI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA E SP119411B - 

MARIO SERGIO TOGNOLO) X VANDO LOTERIAS LTDA(SP291523 - ALESSANDRA REGINA OLIVO 

PEREIRA E SP286242 - MARCIA LUIZA BORSARI) 

Vistos.Fls. 275/293: Manifeste-se a parte autora quanto à contestação de Vando Loterias LTDA ME, no prazo 

legal.Decorrido, venham conclusos para análise das provas requeridas.Intimem-se. 

 

0001440-15.2009.403.6105 (2009.61.05.001440-0) - ROSEMARY MARIA MOSCATOLLI(SP200505 - RODRIGO 

ROSOLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.No prazo de 20 (vinte) dias, manifeste-se a parte autora sobre os cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, 

às fls. 189/191.Publique-se o despacho de fls. 187.Intime-se.Despacho de fls. 187: Ciência às partes da descida dos 

autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se o INSS a apresentar, em querendo, planilha de cálculos de 

liquidação, no prazo de 20 (vinte) dias.Sem prejuízo e no mesmo prazo, requeira a parte autora o que de direito. 

 

0010807-63.2009.403.6105 (2009.61.05.010807-8) - ITAU XL SEGUROS CORPORATIVOS S/A(SP235393 - 

FLAVIA DA CRUZ CARNEIRO E SP075401 - MARIA HELENA GURGEL PRADO) X EMPRESA BRASILEIRA 

DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP209376 - RODRIGO SILVA GONÇALVES) X 

MARTEL SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AEREO LTDA 

Vistos.Tendo em vista a devolução sem cumprimento da carta de intimação de fls. 363, forneça a ré endereço viável à 

citação da litisdenunciada Martel Serviços Auxiliares de Transporte Aéreo Ltda., no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0012882-75.2009.403.6105 (2009.61.05.012882-0) - JAYME ANTUNES MACIEL JUNIOR X TANIA MARIA DA 

SILVA MACIEL(SP142190 - TANIA MARIA DA SILVA MACIEL) X BANCO BRADESCO S/A CREDITO 

IMOBILIARIO(SP130823 - LUIS RICARDO DE STACCHINI TREZZA E SP093190 - FELICE BALZANO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Fls. 329/330: Defiro. Expeça-se novo ofício ao Banco do Brasil S/A, nos termos do já determinado às fls. 325, 

devendo constar deste além dos dados do presente processo, o número da conta judicial, conforme extrato de fls. 

332.Publique-se o despacho de fls. 325, bem como dê-se ciência de seu teor à União Federal.Intimem-se. 

 

0015952-03.2009.403.6105 (2009.61.05.015952-9) - HERMANN KUNIBERT GASSER(SP162958 - TANIA 

CRISTINA NASTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.HERMANN KUNIBERT GASSER, qualificado nos autos, ajuizou ação ordinária contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário 

de aposentadoria nº 41/44.321.808-8, com a consequente condenação do INSS ao pagamento dos valores atrasados 

devidamente atualizados, respeitada a prescrição quinquenal.Sustenta, em síntese, ter direito ao recálculo da renda 

mensal inicial de seu benefício de aposentadoria de maneira que seja determinada a incorporação, por ocasião do 

primeiro reajuste após abril/1994, a diferença percentual entre a média dos salários-de-contribuição e o limite máximo 

do salário-de-contribuição então vigente.Alega que ...teve seu direito vilipendiado pelo INSS, quando o Requerido, ao 

calcular o valor de sua aposentadoria, limitou cada salário-de-contribuição utilizado ao teto da época, quando na 

realidade, a lei autorizava a limitação somente após todas as operações matemáticas utilizadas para a apuração da Renda 

Mensal Inicial.À fl. 52, deferidos os benefícios da Justiça Gratuita e da Lei 10.741/03, bem como determinada a 

regularização do valor da causa, regularização esta procedida à fl. 54.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 

60/80), alegando, preliminarmente, a decadência do direito de revisão e a prescrição quinquenal. No mérito, sustentou, 

em síntese, que a pretensão do autor não tem respaldo legal, bem como que inexiste direito adquirido a não-aplicação do 

teto aos benefícios previdenciários. Ao final, pugnou pela improcedência do pedido. Decorreu in albis o prazo 

concedido ao autor para réplica. Juntou-se aos autos cópia do processo administrativo, dando-se vista às partes.É o 
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relatório. Fundamento e Decido.1. Do julgamento antecipado da lide: sendo desnecessária a produção de provas em 

audiência, a lide comporta pronto julgamento, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.2. Da 

decadência (ou melhor, prescrição) do direito de revisão do ato de concessão do benefício: a Lei n 9.528/1997, resultado 

da conversão de medida provisória inúmeras vezes reeditada (inicialmente sob n 1.523-9, de 27/06/1997), que 

introduziu uma novidade, alterando a redação do artigo 103 da Lei nº 8.213/1991 para estabelecer o prazo de dez anos 

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do 

dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Posteriormente, a Lei nº 

9.711 de 20/11/1998, também resultado da conversão de medida provisória inúmeras vezes reeditada (a última sob n 

1663-15, de 22/10/1998), alterou o referido prazo para cinco anos, mantendo no mais a redação supra transcrita.Por fim, 

ainda posteriormente, a Medida Provisória n 138, de 19/11/2003, convertida na Lei n 10.839, de 05/02/2004, alterou a 

redação do citado dispositivo, dispondo que é de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do 

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao 

do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória 

definitiva no âmbito administrativo. Não obstante a técnica jurídica na redação do citado dispositivo legal - que se 

refere à decadência do direito ou ação - entendo que o mesmo veicula na verdade regra prescricional.A velha distinção 

doutrinária entre prescrição e decadência - esta extingue o direito diretamente, fazendo perecer a ação, e aquela fulmina 

a ação, e indiretamente atinge o direito - não pode mais ser aceita, pois traz em si a idéia de que o direito de ação está 

ligado ao direito material, ou seja, a já superada teoria imanentista da ação. Sendo o direito de ação concebido como 

simples direito à prestação jurisdicional - autônomo, abstrato e instrumental - a moderna doutrina, em especial Agnelo 

Amorim e Clélio Erthal, citados por Yussef Said Cahali, in Enciclopédia Saraiva do Direito, vol.22, pg.357/370, aponta 

que apenas os direitos potestativos (tendentes à modificação do estado jurídico existente) estão sujeito à decadência. E 

somente os direitos a uma prestação, exigíveis de outrem mediante ações condenatórias, estão sujeitos à prescrição. 

Buscando-se na revisão do benefício justamente a condenação do réu no pagamento da prestação no valor que se 

entende devido, e não no que vem sendo pago, busca-se exatamente a satisfação de uma pretensão, sujeita portanto a 

prazo prescricional e não de decadência. Anoto que, especificamente no caso dos autos, não se cogitando de causas de 

suspensão ou interrupção, não há diferença prática na distinção entre a natureza do prazo - distinção que poderia ser 

relevante nas hipóteses mencionadas. Feita essa observação, passo a analisar a aplicabilidade das normas constantes dos 

citados dispositivos legais sob a perspectiva do direito intertemporal. E não se trata, a meu ver, de cogitar-se a respeito 

da existência ou não de direito adquirido à revisão dos benefícios concedidos anteriormente à vigência das Leis 

9.528/1997, 9.711/1998 e 10.839/2004. Trata-se, na verdade, de distinguir a aplicação imediata da lei, que é permitida, 

da aplicação retroativa, que é vedada. Não havendo na legislação anterior prazo para a revisão do ato de concessão de 

benefício, o prazo previsto na lei nova começa a contar-se apenas a partir da vigência desta, sob pena de indevida 

aplicação retroativa. Nesse sentido é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 1. Prescrição. Direito 

intertemporal. Caso em que o prazo fixado na lei nova é menor do que o prazo prescricional marcado na lei anterior. 

Feita a contagem do prazo prescribente marcado na lei nova (isso a partir da vigência dessa lei). E se ocorrer que ele 

termine em antes de findar-se o prazo maior fixado na lei anterior, é de se considerar o prazo menor previsto na lei 

posterior, contado esse prazo a partir da vigência da segunda lei. 2. Doutrina e jurisprudência do assunto. 3. Recurso 

extraordinário a que o STF nega conhecimento.(grifei) STF - 1ª Turma - RE 79327-SP - DJ 07/11/78 pg.8825 - Relator 

Ministro Antonio Neder.Com relação especificamente à aplicabilidade da norma introduzida pela Lei n 9.528/97, 

apenas a partir da sua vigência, já se manifestaram os Tribunais Regionais Federais:Previdenciário. Revisão de 

benefícios. Decadência. Renda mensal inicial. Lei n 6.423/77. Súmula n 260 do ex-TRF. Prescrição. Sucumbência 

recíproca. I - Inexistindo na lei anterior previsão de prazo decadencial, o seu curso tem início apenas com a edição da lei 

que o instituiu (Lei n 9.528/97)... TRF- 3ª Região - 2ª Turma - AC 684286 - Rel. Des.Fed. Peixoto Junior - Boletim 

07/2001, pg.36;... 3. Segundo a doutrina, a DECADÊNCIA atinge os direitos potestativos, cujo objeto é a constituição, 

modificação ou extinção de uma relação jurídica, na qual o titular simplesmente exerce o direito, sem ação ou 

pretensão, e o sujeito passivo apenas se sujeita ao exercício do direito, sem poder violá-lo ou opor resistência. O art. 

103, caput, ao sujeitar a prazo decadencial a REVISÃO do ato de concessão do BENEFÍCIO - direito a uma prestação, 

e não direito potestativo -, não prima pelo rigor científico, criando dificuldade para sua aplicação; o que, na verdade, 

prevê é uma hipótese de prescrição. TRF - 4ª Região - 6ª Turma - AC 375115 - DJU 230/06/2001 pg.1555 - Rel. Juiz 

Luiz Carlos de Castro Lugon;1. A contagem do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação dada pela Lei nº 9.711/98, somente começou a partir da data do início da sua vigência, uma vez que outra era a 

regra, prevendo a prescrição tão-somente das parcelas anteriores ao lustro. A se conceder entendimento diverso, 

admitir-se-ia o absurdo de que um beneficiário que, a qualquer momento poderia litigar acerca da revisão de seu 

benefício, perderia, do dia para a noite, o seu direito. Assim, o titular de um benefício concedido há mais de cinco anos 

dessa data, não terá sido atingido pelo instituto da decadência, posto que, a contar dela, terá, ainda, mais cinco anos para 

propor ação em busca de proteção da sua pretensão. 2. Tendo a Lei nº 9.711/98 entrado em vigor em 21/11/1998, a 

propositura da presente demanda poderia ter ocorrido até novembro de 2003... TRF 5ª Região - 4ª Turma - AC 225607 - 

DJ 06/10/2000 pg.353 - Rel. Des.Fed. Luiz Alberto Gurgel de Faria. Assim, o prazo prescricional (ou decadencial, 

como consta da norma) do direito à revisão, para benefícios concedidos anteriormente à 28/06/1997, é de dez anos, e 

inicia-se a partir da vigência da Medida Provisória nº 1.523-9, que deu origem à Lei nº 9.528/1997, uma vez que o prazo 

por esta fixado (depois diminuído pela Lei n 9.711/1998 e posteriormente restabelecido pela Lei n 10.839/04), como 

visto, é de ser contado apenas a partir da data de vigência do primeiro diploma legal que o institui.Por outro lado, a 
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conclusão não é alterada pelo fato da Medida Provisória nº 138, de 19/11/2003, que deu origem à Lei nº 10.839/04, ter 

sido editada quando já decorridos cinco anos da vigência da Medida Provisória nº 1663-15, de 22/10/1998, e da Lei nº 

9.711, de 20/11/1998, na qual aquela foi convertida. Não se pode admitir interpretação que resulte situações absurdas e, 

ademais, foi nítida a intenção do legislador de assegurar a possibilidade de revisão de todos os benefícios, como se 

verifica da posterior edição da Medida Provisória nº 201, de 23/07/2004, convertida na Lei nº 10.999, de 15/12/2004 

que autoriza a revisão dos benefícios previdenciários com data de início posterior a fevereiro de 1994.Assim, no caso 

dos autos, tendo sido concedido o benefício em 30/08/1991 (fl. 45), portanto anteriormente à data da vigência da 

Medida Provisória nº 1.523-9 (28/06/1997), a partir desta data tem início o prazo prescricional. E, ajuizada a ação em 

19/11/2009 consumou-se a prescrição do direito à revisão do ato de concessão do benefício.Não desconheço que o 

Superior Tribunal de Justiça tem que o prazo decadencial instituído pelo artigo 103 da Lei nº 8.213/1991, na redação da 

Medida Provisória nº 1.523/1997, aplica-se somente aos benefícios concedidos posteriormente à sua vigência (STJ, 6ª 

Turma, AgRg 870872/RS, j. 29/09/2009, DJe 19/102009; STJ, 5ª Turma, EDcl no REsp 527331/SP, j. 24/04/2008, DJe 

23/06/2008). Contudo, penso que se trata de matéria de natureza constitucional (artigo 5º, inciso XXXVI da CF/88) e 

assim, sinto-me à vontade para persistir em meu entendimento pessoal, enquanto a questão não for apreciada pelo 

Supremo Tribunal Federal. Pelo exposto, julgo improcedente a ação, com fundamento no artigo 269, inciso IV do 

Código de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, que fixo 

em 10% (dez por cento) do valor da causa, observada a suspensão do artigo 12 da Lei nº 1.060/1950.P.R.I. 

 

0015980-68.2009.403.6105 (2009.61.05.015980-3) - EDUARDO DOS SANTOS MAXIMIANO(SP216947 - 

ROBERTO STELLATI PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208718 - ALUISIO MARTINS 

BORELLI E SP237020 - VLADIMIR CORNELIO) 

Vistos.Fls. 398/406: Vista às partes do ofício recebido do Terceiro Oficial de Registro de Imóveis.Em razão da 

informação recebida às fls. 398/406, resta prejudicado o determinado quanto a manifestação da ré de fls. 397.Publique-

se o despacho de fls. 397.Intimem-se.DESPACHO DE FL. 397: Vistos.Fls. 394/396: Vista ao autor da informação da ré 

quanto ao depósito do valor relativo a custas/emolumentos de registro e ITBI.Sem prejuízo, no prazo de 10 (dez) dias, 

informe a ré quanto à averbação em cartório do distrato homologado em sentença.Intimem-se.  

 

0016841-54.2009.403.6105 (2009.61.05.016841-5) - LUIZ MIGUEL(SP087680 - PORFIRIO JOSE DE MIRANDA 

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Fls. 139/141: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, quanto à proposta de acordo formulada pelo 

réu.Decorrido com ou sem manifestação, venham conclusos.Intimem-se. 

 

0004467-69.2010.403.6105 - JOSE EDUARDO FERREIRA KOTZENT(SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.JOSE EDUARDO FERREIRA KOTZENT, qualificado nos autos, ajuizou ação ordinária contra o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da renda mensal inicial do benefício 

previdenciário de aposentadoria nº 044.363.924-8, com a consequente condenação do INSS ao pagamento dos valores 

atrasados devidamente atualizados, respeitada a prescrição quinquenal.Sustenta, em síntese, ter direito ao recálculo da 

renda mensal inicial de seu benefício de aposentadoria com base nas disposições vigentes em 15/04/1991, visto que em 

referido momento já contava com os requisitos necessários para recebê-loDeferidos os benefícios da Justiça Gratuita e 

da Lei 10.741/03 (fl. 167).Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 170/180), alegando, preliminarmente, a 

decadência do direito de revisão e a prescrição quinquenal. No mérito, sustentou, em síntese, que inexiste direito 

adquirido a determinado cálculo da Renda Mensal Inicial, quando não ocorreu a mudança do regime jurídico. Ao final, 

pugnou pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 185/188.Inquiridas sobre provas, as partes quedaram-se inertes, 

conforme atesta a certidão de fl. 190.É o relatório. Fundamento e Decido.1. Do julgamento antecipado da lide: sendo 

desnecessária a produção de provas em audiência, a lide comporta pronto julgamento, nos termos do artigo 330, inciso 

I, do Código de Processo Civil.2. Da decadência (ou melhor, prescrição) do direito de revisão do ato de concessão do 

benefício: a Lei n 9.528/1997, resultado da conversão de medida provisória inúmeras vezes reeditada (inicialmente sob 

n 1.523-9, de 27/06/1997), que introduziu uma novidade, alterando a redação do artigo 103 da Lei nº 8.213/1991 para 

estabelecer o prazo de dez anos de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. Posteriormente, a Lei nº 9.711 de 20/11/1998, também resultado da conversão de medida provisória 

inúmeras vezes reeditada (a última sob n 1663-15, de 22/10/1998), alterou o referido prazo para cinco anos, mantendo 

no mais a redação supra transcrita.Por fim, ainda posteriormente, a Medida Provisória n 138, de 19/11/2003, convertida 

na Lei n 10.839, de 05/02/2004, alterou a redação do citado dispositivo, dispondo que é de dez anos o prazo de 

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do 

dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Não obstante a técnica 

jurídica na redação do citado dispositivo legal - que se refere à decadência do direito ou ação - entendo que o mesmo 

veicula na verdade regra prescricional.A velha distinção doutrinária entre prescrição e decadência - esta extingue o 

direito diretamente, fazendo perecer a ação, e aquela fulmina a ação, e indiretamente atinge o direito - não pode mais ser 

aceita, pois traz em si a idéia de que o direito de ação está ligado ao direito material, ou seja, a já superada teoria 
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imanentista da ação. Sendo o direito de ação concebido como simples direito à prestação jurisdicional - autônomo, 

abstrato e instrumental - a moderna doutrina, em especial Agnelo Amorim e Clélio Erthal, citados por Yussef Said 

Cahali, in Enciclopédia Saraiva do Direito, vol.22, pg.357/370, aponta que apenas os direitos potestativos (tendentes à 

modificação do estado jurídico existente) estão sujeito à decadência. E somente os direitos a uma prestação, exigíveis de 

outrem mediante ações condenatórias, estão sujeitos à prescrição. Buscando-se na revisão do benefício justamente a 

condenação do réu no pagamento da prestação no valor que se entende devido, e não no que vem sendo pago, busca-se 

exatamente a satisfação de uma pretensão, sujeita portanto a prazo prescricional e não de decadência. Anoto que, 

especificamente no caso dos autos, não se cogitando de causas de suspensão ou interrupção, não há diferença prática na 

distinção entre a natureza do prazo - distinção que poderia ser relevante nas hipóteses mencionadas. Feita essa 

observação, passo a analisar a aplicabilidade das normas constantes dos citados dispositivos legais sob a perspectiva do 

direito intertemporal. E não se trata, a meu ver, de cogitar-se a respeito da existência ou não de direito adquirido à 

revisão dos benefícios concedidos anteriormente à vigência das Leis 9.528/1997, 9.711/1998 e 10.839/2004. Trata-se, 

na verdade, de distinguir a aplicação imediata da lei, que é permitida, da aplicação retroativa, que é vedada. Não 

havendo na legislação anterior prazo para a revisão do ato de concessão de benefício, o prazo previsto na lei nova 

começa a contar-se apenas a partir da vigência desta, sob pena de indevida aplicação retroativa. Nesse sentido é pacífica 

a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 1. Prescrição. Direito intertemporal. Caso em que o prazo fixado na lei 

nova é menor do que o prazo prescricional marcado na lei anterior. Feita a contagem do prazo prescribente marcado na 

lei nova (isso a partir da vigência dessa lei). E se ocorrer que ele termine em antes de findar-se o prazo maior fixado na 

lei anterior, é de se considerar o prazo menor previsto na lei posterior, contado esse prazo a partir da vigência da 

segunda lei. 2. Doutrina e jurisprudência do assunto. 3. Recurso extraordinário a que o STF nega conhecimento.(grifei) 

STF - 1ª Turma - RE 79327-SP - DJ 07/11/78 pg.8825 - Relator Ministro Antonio Neder.Com relação especificamente 

à aplicabilidade da norma introduzida pela Lei n 9.528/97, apenas a partir da sua vigência, já se manifestaram os 

Tribunais Regionais Federais:Previdenciário. Revisão de benefícios. Decadência. Renda mensal inicial. Lei n 6.423/77. 

Súmula n 260 do ex-TRF. Prescrição. Sucumbência recíproca. I - Inexistindo na lei anterior previsão de prazo 

decadencial, o seu curso tem início apenas com a edição da lei que o instituiu (Lei n 9.528/97)... TRF- 3ª Região - 2ª 

Turma - AC 684286 - Rel. Des.Fed. Peixoto Junior - Boletim 07/2001, pg.36;... 3. Segundo a doutrina, a 

DECADÊNCIA atinge os direitos potestativos, cujo objeto é a constituição, modificação ou extinção de uma relação 

jurídica, na qual o titular simplesmente exerce o direito, sem ação ou pretensão, e o sujeito passivo apenas se sujeita ao 

exercício do direito, sem poder violá-lo ou opor resistência. O art. 103, caput, ao sujeitar a prazo decadencial a 

REVISÃO do ato de concessão do BENEFÍCIO - direito a uma prestação, e não direito potestativo -, não prima pelo 

rigor científico, criando dificuldade para sua aplicação; o que, na verdade, prevê é uma hipótese de prescrição. TRF - 4ª 

Região - 6ª Turma - AC 375115 - DJU 230/06/2001 pg.1555 - Rel. Juiz Luiz Carlos de Castro Lugon;1. A contagem do 

prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.711/98, somente começou a 

partir da data do início da sua vigência, uma vez que outra era a regra, prevendo a prescrição tão-somente das parcelas 

anteriores ao lustro. A se conceder entendimento diverso, admitir-se-ia o absurdo de que um beneficiário que, a 

qualquer momento poderia litigar acerca da revisão de seu benefício, perderia, do dia para a noite, o seu direito. Assim, 

o titular de um benefício concedido há mais de cinco anos dessa data, não terá sido atingido pelo instituto da 

decadência, posto que, a contar dela, terá, ainda, mais cinco anos para propor ação em busca de proteção da sua 

pretensão. 2. Tendo a Lei nº 9.711/98 entrado em vigor em 21/11/1998, a propositura da presente demanda poderia ter 

ocorrido até novembro de 2003... TRF 5ª Região - 4ª Turma - AC 225607 - DJ 06/10/2000 pg.353 - Rel. Des.Fed. Luiz 

Alberto Gurgel de Faria. Assim, o prazo prescricional (ou decadencial, como consta da norma) do direito à revisão, para 

benefícios concedidos anteriormente à 28/06/1997, é de dez anos, e inicia-se a partir da vigência da Medida Provisória 

nº 1.523-9, que deu origem à Lei nº 9.528/1997, uma vez que o prazo por esta fixado (depois diminuído pela Lei n 

9.711/1998 e posteriormente restabelecido pela Lei n 10.839/04), como visto, é de ser contado apenas a partir da data de 

vigência do primeiro diploma legal que o institui.Por outro lado, a conclusão não é alterada pelo fato da Medida 

Provisória nº 138, de 19/11/2003, que deu origem à Lei nº 10.839/04, ter sido editada quando já decorridos cinco anos 

da vigência da Medida Provisória nº 1663-15, de 22/10/1998, e da Lei nº 9.711, de 20/11/1998, na qual aquela foi 

convertida. Não se pode admitir interpretação que resulte situações absurdas e, ademais, foi nítida a intenção do 

legislador de assegurar a possibilidade de revisão de todos os benefícios, como se verifica da posterior edição da 

Medida Provisória nº 201, de 23/07/2004, convertida na Lei nº 10.999, de 15/12/2004 que autoriza a revisão dos 

benefícios previdenciários com data de início posterior a fevereiro de 1994.Assim, no caso dos autos, tendo sido 

concedido o benefício em 11/10/1991 (fl. 151), portanto anteriormente à data da vigência da Medida Provisória nº 

1.523-9 (28/06/1997), a partir desta data tem início o prazo prescricional. E, ajuizada a ação em 16/03/2010 consumou-

se a prescrição do direito à revisão do ato de concessão do benefício.Não desconheço que o Superior Tribunal de Justiça 

tem que o prazo decadencial instituído pelo artigo 103 da Lei nº 8.213/1991, na redação da Medida Provisória nº 

1.523/1997, aplica-se somente aos benefícios concedidos posteriormente à sua vigência (STJ, 6ª Turma, AgRg 

870872/RS, j. 29/09/2009, DJe 19/102009; STJ, 5ª Turma, EDcl no REsp 527331/SP, j. 24/04/2008, DJe 23/06/2008). 

Contudo, penso que se trata de matéria de natureza constitucional (artigo 5º, inciso XXXVI da CF/88) e assim, sinto-me 

à vontade para persistir em meu entendimento pessoal, enquanto a questão não for apreciada pelo Supremo Tribunal 

Federal. Pelo exposto, julgo improcedente a ação, com fundamento no artigo 269, inciso IV do Código de Processo 

Civil. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por 

cento) do valor da causa, observada a suspensão do artigo 12 da Lei nº 1.060/1950.P.R.I. 
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0005514-78.2010.403.6105 - HERTA MAJOWSKY(SP153313B - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.HERTA MAJOWSKY, qualificada nos autos, ajuizou ação ordinária contra o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário de aposentadoria 

nº 044.362.815-7, com a consequente condenação do INSS ao pagamento dos valores atrasados devidamente 

atualizados, respeitada a prescrição quinquenal.Sustenta, em síntese, ter direito ao recálculo da renda mensal inicial de 

seu benefício de aposentadoria com base nas disposições vigentes em 15/04/1991, visto que em referido momento já 

contava com os requisitos necessários para recebê-loDeferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 68).Citado, o INSS 

apresentou contestação (fls. 75/89), alegando, preliminarmente, a decadência do direito de revisão e a prescrição 

quinquenal. No mérito, sustentou, em síntese, que a pretensão da autora não tem respaldo legal, pugnando, ao final, pela 

improcedência do pedido.Réplica às fls. 92/99.É o relatório. Fundamento e Decido.1. Do julgamento antecipado da lide: 

sendo desnecessária a produção de provas em audiência, a lide comporta pronto julgamento, nos termos do artigo 330, 

inciso I, do Código de Processo Civil.2. Da decadência (ou melhor, prescrição) do direito de revisão do ato de 

concessão do benefício: a Lei n 9.528/1997, resultado da conversão de medida provisória inúmeras vezes reeditada 

(inicialmente sob n 1.523-9, de 27/06/1997), que introduziu uma novidade, alterando a redação do artigo 103 da Lei nº 

8.213/1991 para estabelecer o prazo de dez anos de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou 

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória 

definitiva no âmbito administrativo. Posteriormente, a Lei nº 9.711 de 20/11/1998, também resultado da conversão de 

medida provisória inúmeras vezes reeditada (a última sob n 1663-15, de 22/10/1998), alterou o referido prazo para 

cinco anos, mantendo no mais a redação supra transcrita.Por fim, ainda posteriormente, a Medida Provisória n 138, de 

19/11/2003, convertida na Lei n 10.839, de 05/02/2004, alterou a redação do citado dispositivo, dispondo que é de dez 

anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de 

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando 

for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Não 

obstante a técnica jurídica na redação do citado dispositivo legal - que se refere à decadência do direito ou ação - 

entendo que o mesmo veicula na verdade regra prescricional.A velha distinção doutrinária entre prescrição e decadência 

- esta extingue o direito diretamente, fazendo perecer a ação, e aquela fulmina a ação, e indiretamente atinge o direito - 

não pode mais ser aceita, pois traz em si a idéia de que o direito de ação está ligado ao direito material, ou seja, a já 

superada teoria imanentista da ação. Sendo o direito de ação concebido como simples direito à prestação jurisdicional - 

autônomo, abstrato e instrumental - a moderna doutrina, em especial Agnelo Amorim e Clélio Erthal, citados por 

Yussef Said Cahali, in Enciclopédia Saraiva do Direito, vol.22, pg.357/370, aponta que apenas os direitos potestativos 

(tendentes à modificação do estado jurídico existente) estão sujeito à decadência. E somente os direitos a uma prestação, 

exigíveis de outrem mediante ações condenatórias, estão sujeitos à prescrição. Buscando-se na revisão do benefício 

justamente a condenação do réu no pagamento da prestação no valor que se entende devido, e não no que vem sendo 

pago, busca-se exatamente a satisfação de uma pretensão, sujeita portanto a prazo prescricional e não de decadência. 

Anoto que, especificamente no caso dos autos, não se cogitando de causas de suspensão ou interrupção, não há 

diferença prática na distinção entre a natureza do prazo - distinção que poderia ser relevante nas hipóteses mencionadas. 

Feita essa observação, passo a analisar a aplicabilidade das normas constantes dos citados dispositivos legais sob a 

perspectiva do direito intertemporal. E não se trata, a meu ver, de cogitar-se a respeito da existência ou não de direito 

adquirido à revisão dos benefícios concedidos anteriormente à vigência das Leis 9.528/1997, 9.711/1998 e 10.839/2004. 

Trata-se, na verdade, de distinguir a aplicação imediata da lei, que é permitida, da aplicação retroativa, que é vedada. 

Não havendo na legislação anterior prazo para a revisão do ato de concessão de benefício, o prazo previsto na lei nova 

começa a contar-se apenas a partir da vigência desta, sob pena de indevida aplicação retroativa. Nesse sentido é pacífica 

a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 1. Prescrição. Direito intertemporal. Caso em que o prazo fixado na lei 

nova é menor do que o prazo prescricional marcado na lei anterior. Feita a contagem do prazo prescribente marcado na 

lei nova (isso a partir da vigência dessa lei). E se ocorrer que ele termine em antes de findar-se o prazo maior fixado na 

lei anterior, é de se considerar o prazo menor previsto na lei posterior, contado esse prazo a partir da vigência da 

segunda lei. 2. Doutrina e jurisprudência do assunto. 3. Recurso extraordinário a que o STF nega conhecimento.(grifei) 

STF - 1ª Turma - RE 79327-SP - DJ 07/11/78 pg.8825 - Relator Ministro Antonio Neder.Com relação especificamente 

à aplicabilidade da norma introduzida pela Lei n 9.528/97, apenas a partir da sua vigência, já se manifestaram os 

Tribunais Regionais Federais:Previdenciário. Revisão de benefícios. Decadência. Renda mensal inicial. Lei n 6.423/77. 

Súmula n 260 do ex-TRF. Prescrição. Sucumbência recíproca. I - Inexistindo na lei anterior previsão de prazo 

decadencial, o seu curso tem início apenas com a edição da lei que o instituiu (Lei n 9.528/97)... TRF- 3ª Região - 2ª 

Turma - AC 684286 - Rel. Des.Fed. Peixoto Junior - Boletim 07/2001, pg.36; ... 3. Segundo a doutrina, a 

DECADÊNCIA atinge os direitos potestativos, cujo objeto é a constituição, modificação ou extinção de uma relação 

jurídica, na qual o titular simplesmente exerce o direito, sem ação ou pretensão, e o sujeito passivo apenas se sujeita ao 

exercício do direito, sem poder violá-lo ou opor resistência. O art. 103, caput, ao sujeitar a prazo decadencial a 

REVISÃO do ato de concessão do BENEFÍCIO - direito a uma prestação, e não direito potestativo -, não prima pelo 

rigor científico, criando dificuldade para sua aplicação; o que, na verdade, prevê é uma hipótese de prescrição. TRF - 4ª 

Região - 6ª Turma - AC 375115 - DJU 230/06/2001 pg.1555 - Rel. Juiz Luiz Carlos de Castro Lugon;1. A contagem do 

prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.711/98, somente começou a 

partir da data do início da sua vigência, uma vez que outra era a regra, prevendo a prescrição tão-somente das parcelas 
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anteriores ao lustro. A se conceder entendimento diverso, admitir-se-ia o absurdo de que um beneficiário que, a 

qualquer momento poderia litigar acerca da revisão de seu benefício, perderia, do dia para a noite, o seu direito. Assim, 

o titular de um benefício concedido há mais de cinco anos dessa data, não terá sido atingido pelo instituto da 

decadência, posto que, a contar dela, terá, ainda, mais cinco anos para propor ação em busca de proteção da sua 

pretensão. 2. Tendo a Lei nº 9.711/98 entrado em vigor em 21/11/1998, a propositura da presente demanda poderia ter 

ocorrido até novembro de 2003... TRF 5ª Região - 4ª Turma - AC 225607 - DJ 06/10/2000 pg.353 - Rel. Des.Fed. Luiz 

Alberto Gurgel de Faria. Assim, o prazo prescricional (ou decadencial, como consta da norma) do direito à revisão, para 

benefícios concedidos anteriormente à 28/06/1997, é de dez anos, e inicia-se a partir da vigência da Medida Provisória 

nº 1.523-9, que deu origem à Lei nº 9.528/1997, uma vez que o prazo por esta fixado (depois diminuído pela Lei n 

9.711/1998 e posteriormente restabelecido pela Lei n 10.839/04), como visto, é de ser contado apenas a partir da data de 

vigência do primeiro diploma legal que o institui.Por outro lado, a conclusão não é alterada pelo fato da Medida 

Provisória nº 138, de 19/11/2003, que deu origem à Lei nº 10.839/04, ter sido editada quando já decorridos cinco anos 

da vigência da Medida Provisória nº 1663-15, de 22/10/1998, e da Lei nº 9.711, de 20/11/1998, na qual aquela foi 

convertida. Não se pode admitir interpretação que resulte situações absurdas e, ademais, foi nítida a intenção do 

legislador de assegurar a possibilidade de revisão de todos os benefícios, como se verifica da posterior edição da 

Medida Provisória nº 201, de 23/07/2004, convertida na Lei nº 10.999, de 15/12/2004 que autoriza a revisão dos 

benefícios previdenciários com data de início posterior a fevereiro de 1994.Assim, no caso dos autos, tendo sido 

concedido o benefício em 11/10/1991 (fl. 14), portanto anteriormente à data da vigência da Medida Provisória nº 1.523-

9 (28/06/1997), a partir desta data tem início o prazo prescricional. E, ajuizada a ação em 09/04/2010 consumou-se a 

prescrição do direito à revisão do ato de concessão do benefício.Não desconheço que o Superior Tribunal de Justiça tem 

que o prazo decadencial instituído pelo artigo 103 da Lei nº 8.213/1991, na redação da Medida Provisória nº 

1.523/1997, aplica-se somente aos benefícios concedidos posteriormente à sua vigência (STJ, 6ª Turma, AgRg 

870872/RS, j. 29/09/2009, DJe 19/102009; STJ, 5ª Turma, EDcl no REsp 527331/SP, j. 24/04/2008, DJe 23/06/2008). 

Contudo, penso que se trata de matéria de natureza constitucional (artigo 5º, inciso XXXVI da CF/88) e assim, sinto-me 

à vontade para persistir em meu entendimento pessoal, enquanto a questão não for apreciada pelo Supremo Tribunal 

Federal. Pelo exposto, julgo improcedente a ação, com fundamento no artigo 269, inciso IV do Código de Processo 

Civil. Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por 

cento) do valor da causa, observada a suspensão do artigo 12 da Lei nº 1.060/1950.P.R.I. 

 

0006152-14.2010.403.6105 - CLAUDINEI BASSAM(SP153313B - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Vista ao réu da petição e documentos de fls. 136/152.Fls. 136: Esclareça a parte autora o requerido, no prazo de 

10 (dez) dias, vez que não há menção, no pedido inicial, ao processo administrativo, cuja cópia se requer.Intimem-se. 

 

0006578-26.2010.403.6105 - PAULO DE OLIVEIRA(SP156793 - MÁRCIA CRISTINA AMADEI ZAN E SP129347 

- MAURA CRISTINA DE OLIVEIRA PENTEADO CASTRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.PAULO DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, ajuizou ação ordinária contra a CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF, objetivando condenar a Ré a proceder o crédito na Conta Vinculada do F.G.T.S. do Autor, nos 

índices de janeiro de 1989 - 16,65% e abril de 1990 - 44,80%, incidentes sobre o valor da conta em cada um destes 

períodos, depois de aplicados os índices governamentais, e observando-se, a seguir, as mesmas atualizações futuras 

aplicadas aos depósitos das contas vinculadas do FGTS, refazendo-se todos os cálculos seguintes.Deferidos os 

benefícios da Justiça Gratuita e da Lei 10.741/03 (fl. 31). Intimado a comprovar o valor atribuído à causa, mediante 

apresentação de planilha, bem como a providenciar a autenticação dos documentos trazidos por cópia simples, o autor 

requereu prazo de vinte dias para tanto, e depois quedou-se inerte, conforme atesta a certidão de fl. 36.É o relatório. 

Fundamento e Decido.O valor da causa é requisito da petição inicial, nos termos do artigo 282, V, e 284 do Código de 

Processo Civil.Por outro lado, sendo a competência dos Juizados Especiais Federais absoluta para o processamento dos 

feitos de valor até 60 (sessenta) salários mínimos, consoante prevê o artigo 3º da Lei 10.259/2001, é de rigor a 

comprovação pela parte autora dos critérios utilizados para aferição do valor atribuído à causa.Não há nos autos 

elementos suficientes a permitir a verificação quanto ao correto valor atribuído à causa, nem de modo a fixá-lo de 

ofício, fato que resultou na determinação de fl. 31 por este Juízo.Ademais, deixou, também, o autor de providenciar a 

autenticação dos documentos trazidos por cópia ou apresentação de declaração de sua autenticidade.Assim, tendo em 

vista que foi dada ao autor a oportunidade de emenda à inicial, nos termos do que prevê o artigo 284 do CPC, não o 

fazendo este no prazo concedido, há que se indeferir a inicial, em consonância com o disposto no parágrafo único do 

mesmo artigo.Posto isto, indefiro a petição inicial, extinguindo o feito sem resolução do mérito, com fundamento nos 

artigos 295, inciso VI, e 267, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas pelo autor, observada a suspensão do artigo 

12 da Lei nº 1.060/1950. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0009681-41.2010.403.6105 - ROMUALDO GUIDES(SP223403 - GISELA MARGARETH BAJZA E SP272132 - 

LARISSA GASPARONI ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. 1. ROMUALDO GUIDES ajuizou ação ordinária contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, objetivando em sede de antecipação de tutela, a imediata desaposentação do autor e concomitante 

concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, nos termos da legislação vigente, inclusive mediante conversão 

em período comum dos períodos laborados em atividade especial, de 03/04/1996 a 15/08/2003, com aplicação do fator 
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1,40; e, ao final, a procedência do pedido, confirmando-se a antecipação da tutela, com ressarcimento de danos morais, 

bem como liberação de eventuais valores em atraso, devidamente corrigidos.Argumenta o autor que obteve o benefício 

de aposentadoria por tempo de serviço proporcional nº 42/101.597.525-6 em 02/04/1996, porém permaneceu 

trabalhando e contribuiu para a Previdência por mais 10 anos, 10 meses e 24 dias. Assim, teria direito à desaposentação 

e à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, após ter acrescido o tempo de contribuição relativo 

ao tempo que trabalhou após a aposentadoria, eis que mais vantajosa, o que o INSS não entende possível, com 

fundamento no artigo 181-B do Decreto 3048/99.Sustenta a possibilidade de renúncia ao benefício de aposentadoria 

(desaposentação) para obtenção de benefício mais vantajoso, considerando o período em que continuou vertendo 

contribuições após a obtenção do benefício.Sustenta também que após a obtenção da aposentadoria trabalhou exposto 

ao agente agressivo ruído, acima dos limites permitidos, fazendo jus à conversão do período de 03/04/1996 a 

15/08/2003, trabalhado na Pirelli Pneus Ltda. em tempo de serviço comum, mediante aplicação do fator multiplicador 

1,40. Trouxe documentos.Pela decisão de fls. 35/37 foi deferida a gratuidade e indeferido o requerimento de 

antecipação de tutela.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação (fls. 42/77) argüindo, preliminarmente, a 

prescrição. No mérito propriamente dito, sustenta a improcedência do pedido na vedação legal ao emprego das 

contribuições posteriores à aposentadoria, em que o aposentado contribui apenas ao custeio do sistema de seguridade e 

não para obtenção de aposentadoria, na opção do aposentado por uma renda menor recebida por mais tempo, no ato 

jurídico perfeito e no artigo 18, 2º da lei n. 8213/91. Réplica às fls. 81/88.É o relatório. Fundamento e decido.2. Do 

julgamento antecipado da lide: sendo desnecessária a produção de provas em audiência, a lide comporta pronto 

julgamento, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.3. Da prescrição quinquenal: o autor 

pretende nesta ação sua desaposentação em relação ao benefício de aposentadoria concedido em 02/04/1996 e o 

pagamento das diferenças entre o benefício atual e o novo benefício, calculadas a partir do requerimento administrativo 

protocolado em 09/04/2010. Assim, não há que se falar em prescrição quinquenal, vez que não transcorreu o prazo de 5 

(cinco) anos entre o referido protocolo e a data da propositura da presente demanda, em 07/07/2010. 4. Quanto à 

alegada possibilidade de desaposentação, para fins de obtenção de novo benefício de aposentadoria perante o mesmo 

RGPS - Regime Geral da Previdência Social, não há plausibilidade jurídica.É certo que as Leis ns 8.212/1991 (Plano de 

Custeio da Seguridade Social e 8.213/1991 (Plano de Benefícios da Previdência Social) não contemplam, de forma 

expressa, vedação à desaposentação, que figura apenas no artigo 181-B do Decreto n 3.048/1999 (Regulamento da 

Previdência Social), atualmente na redação do Decreto n 3.265/1999.Contudo, o referido artigo 181-B do Decreto n 

3048/1999 não é ilegal, na medida em que não extrapolou o poder regulamentar, pois a impossibilidade de renúncia ao 

benefício, para obtenção de outro benefício mais vantajoso no próprio RGPS é extraída das próprias disposições 

constantes das leis que instituem os Planos de Custeio e Benefícios. Com efeito, a Lei nº 9.032, de 28/04/1995, ao 

inserir o 4º no artigo 12 da Lei nº 8.212/1991, bem como o 3º no artigo 11 da Lei nº 8.213/1991, revogou a isenção 

anteriormente instituída pelo artigo 24 da Lei nº 8.870, de 15/04/1994, reintegrando no conjunto dos contribuintes da 

seguridade social os beneficiários de aposentadoria que continuam a trabalhar. E o 2 do artigo 18 da Lei n 8.213/1991, 

na redação inicialmente dada pela referida Lei n 9.032/1995, e depois alterada pela Lei n 9.528/1997, estabelece que o 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a 

ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto 

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Assim, as contribuições recolhidas pelo segurado 

aposentado que continua ou volta a exercer atividade abrangida pelo RGPS não podem ser computadas para o cálculo 

de novo benefício. Anteriormente, constituíam um pecúlio que era pago ao segurado, benefício que foi extinto pela Lei 

n 8.870/1994.E o Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente decidido que é constitucional a exigência de 

contribuição previdenciária do trabalhador já aposentado, com apoio no princípio da universalidade do custeio (STF, 1ª 

Turma, RE 364224 AgRg/RS, Rel.Min. Ricardo Lewandowski, j. 06/04/2010, DJe 22/04/2010; STF, 2ª Turma, RE 

367416 AgRg/RS, Rel.Min. Joaquim Barbosa, j. 01/12/2009, DJe 17/12/2009).Por outro lado, a possibilidade de 

desaposentação, seguida da obtenção de nova aposentadoria, computando-se o período de contribuição posterior ao 

primeiro benefício, tornaria letra morta o artigo 29 da Lei n 8.213/1991, na redação dada pela Lei n 9.876/1999, que 

institui a aplicação do fator previdenciário no cálculo do salário-de-benefício.Isso porque o referido fator previdenciário 

é obtido em função da idade, expectativa de sobrevida e tempo de contribuição do segurado ao se aposentar, nos termos 

do 7 do referido artigo 29 da Lei n 8.213/1991, na redação dada pela Lei n 9.876/1999.E, se for possível a obtenção de 

aposentadoria, e posterior renúncia ao benefício para obtenção de uma nova aposentadoria, computando-se as 

contribuições recolhidas posteriormente à aposentação, o novo benefício será obtido com idade maior, tempo de 

contribuição maior e expectativa de vida menor, resultando em um salário-de-benefício maior.Em que pese minha 

opinião pessoal sobre a inconstitucionalidade da instituição do fator previdenciário pela Lei n 9.876/1999, posto que 

introduz, na prática, um limite de idade para a aposentadoria pelo RGPS, limite que foi expressamente rejeitado pelo 

Congresso Nacional quando da promulgação da Emenda Constitucional n 20/1998, aprovado que foi apenas para o 

regime previdenciário dos servidores públicos, o certo é que o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou a respeito, ao 

menos em juízo provisório, pela constitucionalidade da norma em questão (STF, Pleno, ADI 2111 MC/DF, Rel.Min. 

Sydney Sanches, j. 16/03/2000, DJ 05/12/2003, p. 17).E, recentemente, foi vetado o artigo 5 da Lei n 12.254, de 

15/06/2010, que determinava o fim da aplicação do fator previdenciário a partir de 01/01/2011.Não desconheço que o 

Superior Tribunal de Justiça tem precedentes no sentido da possibilidade de renúncia ao benefício de aposentadoria, 

para obtenção de nova aposentadoria mais vantajosa, no mesmo regime (STJ, 5ª Turma, AgRg no Ag 1121999/PE, 

Rel.Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 20/04/2010, DJe 10/05/2010).Contudo, penso que se trata de decisão que implica em 

declaração de inconstitucionalidade do 2 do artigo 18 da Lei n 8.213/1991, e portanto, enquanto não enfrentada a 
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questão pelo Supremo Tribunal Federal, mantenho meu entendimento no sentido da impossibilidade de desaposentação 

para fins de obtenção de novo benefício no âmbito do mesmo regime.E, nesse sentido, situa-se a orientação dos 

Tribunais Regionais Federais: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CÁLCULO DA RMI: ART. 53, II, LEI 8.213/91. ELEVAÇÃO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO PARA 100% (CEM POR CENTO) COM O CÔMPUTO DO TEMPO DE SERVIÇO 

POSTERIOR À CONCESSÃO DA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. O art. 53, inciso II, da Lei 8.213/91, 

ao disciplinar a sistemática de cálculo do benefício de aposentadoria por tempo de serviço para o trabalhador, 

estabeleceu, para a apuração da renda mensal inicial, um percentual inicial de 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício, correspondente a 30 (trinta) anos de contribuição, acrescido do percentual de 6% (seis por cento) para cada 

novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento). 2. A regra de cálculo da aposentadoria por 

tempo de serviço prevista no art. 53 da Lei 8.213/91 somente se aplica em relação ao tempo de serviço já prestado pelo 

trabalhador no momento em que ele requereu o benefício na via administrativa, não se podendo considerar as 

contribuições referentes à atividade por ele exercida após a concessão do benefício para complementar o tempo de 

serviço anterior e transformar a sua aposentadoria de proporcional em integral. 3. Não se trata do que doutrinariamente 

se denomina de desaposentação, mas sim de mudança progressiva do coeficiente da aposentadoria proporcional 

deferida, até que ela seja paga de forma integral, inclusive com o adimplemento das diferenças pretéritas que o autor 

considera devidas. 4. Apelação desprovida.TRF 1ª Região, 2ª Turma, AC 200334000218750, Rel. Des.Fed. Neuza 

Maria Alves da Silva, j. 11/11/2009, DJe 10/12/2009; APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO 

DE SERVIÇO. APELAÇÃO PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a trabalhar pôde 

substituir a aposentadoria por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma outra, e menos ainda, 

somando ao tempo de serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de serviço e as contribuições 

pagas anteriormente à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A aceitação de semelhante figura 

jurídica, absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico previdenciário comum, implicaria em criar, por 

hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema da previdência social é de natureza estatutária, e 

assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita ao segurado facultativo; e não há que se confundir a 

liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na legislação previdenciária, e apenas e exclusivamente por 

ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas jurídicas, inclusive de natureza privatística, de modo a se obter um 

direito não previsto nem no direito público, e nem no direito privado, uma esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo 

previsão legal e regulamentar que autorize a renúncia, ou desaposentação, conclui-se que essa figura é proibida, não 

havendo espaço para aplicação do princípio da razoabilidade, o qual pressupõe, necessariamente, a licitude da norma 

em tese, podendo as circunstâncias fáticas determinarem seu afastamento em determinado caso concreto, ou a 

modificação de seu conteúdo, com o fim de afastar-se resultado extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - 

Recurso provido.TRF 2ª Região, 7ª Turma, AMS 200651015373370, Rel. Des.Fed. Alberto Nogueira Junior, j. 

27/05/2009, DJU 06/07/2009 p.111; PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA 

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR APOSENTADORIA INTEGRAL. CÔMPUTO DE LABOR 

POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição 

da aposentadoria proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, 

sem restituição dos proventos percebidos. II - Não merece acolhida a preliminar suscitada pelo INSS, no sentido de que 

esta E. Corte tenha por interposto o reexame necessário, expressamente previsto pela sentença. III - Preliminar de 

prescrição ou decadência das parcelas vencidas apreciada com o mérito, caso reconhecido o direito à desaposentação. 

IV - Aposentadoria por tempo de serviço, na legislação anterior à Lei nº 8.213/91, era disciplinada pelos artigos 51 e 

seguintes do Decreto nº 83.080/79 e artigos 33 e 34 do Decreto nº 89.312/84. Possibilidade de aposentação com 

proventos proporcionais. V - Aposentadoria é benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação 

original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de 

aposentação com proventos proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. VI - Com as alterações da Emenda 

Constitucional nº 20, de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição 

(art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria 

proporcional, observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). VII - Cabe ao 

segurado a escolha entre as aposentadorias proporcional e integral, com reflexos na renda mensal inicial do benefício. 

VIII - Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da 

Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo 

normativo. IX- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo 

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é 

direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do 

mundo jurídico, sem onerar a Administração. X - Desaposentação não constitui renúncia a benefício previdenciário. 

Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu 

benefício por outro mais vantajoso. XI - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da 

desaposentação e não integra o pedido inicial. XII - Substituição das aposentadorias denota prejuízo aos segurados que, 

fiéis à dicção legal, optaram por continuar a laborar, para auferir o benefício quando completados os requisitos da 

integral. XIII - Não prosperam os argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in 

dubio pro misero. Aposentadoria proporcional não é lesiva ao beneficiário. Renda mensal reduzida justifica-se pela 

antecipação do benefício: dispensa de até 5 (cinco) anos de labor e recebimento da aposentadoria por mais tempo. XIV - 
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Inobservância do disposto no art. 53 da Lei nº 8.213/91 e art. 9º, 1º, II, da Emenda Constitucional nº 20/98. Cálculo 

legal não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XV- Contribuições 

previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição simples. Labor posterior 

à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação profissional, nos termos do art. 

18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz jus ao abono de permanência, 

extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável. XVI - Ausência de similitude com a 

reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da Lei nº 8.112/90. XVII - Reexame 

necessário e apelo do INSS providos. XVIII - Sentença reformada.TRF 3ª Região, 8ª Turma, APELREE 

200861260056790, Rel. Des.Fed. Marianina Galante, j. 14/06/2010, DJe 27/07/2010. PREVIDENCIÁRIO. 

DESAPOSENTAÇÃO. CONVERSÃO DA APOSENTADORIA PROPORCIONAL EM INTEGRAL. 

APROVEITAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS APÓS A APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 18, PARÁGRAFO 2º, DA LEI Nº 8.213/91. 1. O art. 18, parágrafo 

2º, da Lei nº 8.213/91, veda expressamente a percepção, pelo aposentado do RGPS, que permanecer contribuindo para a 

Previdência Social ou a ela retornar, de qualquer outra prestação, à exceção do salário-família e da reabilitação 

profissional, quando for o caso. 2. Uma vez concedida a aposentadoria por tempo de serviço com proventos 

proporcionais, ainda que o segurado volte a contribuir para o sistema previdenciário, não poderá utilizar as referidas 

contribuições para complementar o tempo que restaria para obtenção de uma nova aposentadoria com proventos 

integrais. O art. 11, parágrafo 3º, da Lei nº 8.213/91, inclusive, estabelece que as novas contribuições efetuadas pelo 

aposentado do RGPS que retornar a atividade serão destinadas ao custeio da Seguridade Social. Apelação 

improvida.TRF 5ª Região, 1ª Turma, AC 200783000112040, Rel. Des.Fed. Maximiliano Cavalcanti, j. 17/09/2009, DJe 

08/09/2009.Ainda que fosse admitida a possibilidade de desaposentação para obtenção de novo benefício, mais 

vantajoso, pelo próprio RGPS, forçoso seria concluir pela necessidade de restituição dos valores já recebidos, a que não 

se propõe o autor. E, não havendo indevido indeferimento do benefício, sequer há de se cogitar quanto à indenização 

por dano moral.5. Pelo exposto, julgo improcedente a ação. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e de 

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, observada a suspensão do artigo 12 da Lei 

nº 1.060/1950.P.R.I. 

 

0010926-87.2010.403.6105 - ALBERONI BRAZ VIVEIROS(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS E 

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.ALBERONI BRAZ VIVEIROS, qualificado nos autos, ajuizou ação ordinária contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reconhecimento de períodos laborados sob condições especiais, 

com a consequente concessão de aposentadoria especial desde a data do requerimento administrativo. Sucessivamente 

requer seja a autarquia-ré condenada a pagar ao autor a aposentadoria especial desde a data da citação... ou seja 

condenada a lhe conceder aposentadoria por tempo de contribuição desde a data da DER.Deferidos os benefícios da 

Justiça Gratuita.Intimado a providenciar a autenticação dos documentos trazidos por cópia ou apresentar declaração de 

sua autenticidade, o autor quedou-se inerte conforme atesta a certidão de fl. 75.É o relatório. Fundamento e 

Decido.Tendo o autor deixado transcorrer in albis o prazo concedido para regularização dos autos, há que se indeferir a 

inicial, em consonância com o disposto no parágrafo único do artigo 284 do CPC.Pelo exposto, indefiro a petição 

inicial, extinguindo o feito sem resolução do mérito, com fundamento nos artigos 295, inciso VI, e 267, inciso I, do 

Código de Processo Civil. Custas pelo autor, observada a suspensão do artigo 12 da Lei nº 1.060/1950. Transitada esta 

em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0012491-86.2010.403.6105 - HELGA DOERLER X NATAL DA SILVA X NELSON PATELLI(SP224501 - EDGAR 

DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.HELGA DOERLER, NATAL DA SILVA e NELSON PATELLI, qualificados nos autos, ajuizaram ação sob 

rito ordinário contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em antecipação de tutela, 

a imediata revisão de seus benefícios previdenciários nºs NB 001.626.859-8, NB 105.011.564-0 e NB 103.311.288-4, 

respectivamente e, ao final, a confirmação da tutela e o pagamento das diferenças apuradas decorrentes da revisão, 

atualizadas monetariamente. Aduzem que os reajustes aplicados ao longo do tempo para atualização dos benefícios 

mensais foram incorretos e inconstitucionais, deixando de repor o poder aquisitivo da RMI inicialmente 

concedida.Intimados a emendar a inicial nos termos do despacho de fl. 47, os autores quedaram-se inertes (fl. 49).É o 

relatório. Fundamento e Decido.Os fatos e os fundamentos jurídicos do pedido, suas especificações, bem como a 

indicação do valor da causa são requisitos indispensáveis para o deferimento da inicial e conhecimento da ação, nos 

termos do artigo 282, Incisos III, IV e V, e dos artigos 283 e 284, CPC - Código de Processo Civil.Tendo os autores 

deixado transcorrer in albis o prazo concedido para emenda da inicial, bem como para esclarecimentos, há que se 

indeferir a inicial, em consonância com o disposto no parágrafo único do artigo 284 do CPC.Pelo exposto, indefiro a 

petição inicial, extinguindo o feito sem resolução do mérito, com fundamento nos artigos 295, inciso VI, e 267, inciso I, 

do Código de Processo Civil. Defiro a gratuidade. Custas pelos autores observada a suspensão do artigo 12 da Lei n 

1.060/50. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0013509-45.2010.403.6105 - CHR HANSEN IND/ E COM/ LTDA(SP209654 - MARCO AURELIO BAGNARA 

OROSZ E SP091916 - ADELMO DA SILVA EMERENCIANO) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Vistos.Não verifico prevenção em relação ao quadro indicativo de fls. 597.No prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista o 

que consta de fls. 3 e do pedido a de fls. 21, esclareça a parte autora o pólo passivo da ação.No mesmo prazo, 

providencie o i. patrono a autenticação dos documentos trazidos por cópia ou apresente declaração de sua 

autenticidade.Intime-se. 

 

0014046-41.2010.403.6105 - ALCIDINO JOSE RODRIGUES(SP162507 - ERASMO RAMOS CHAVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro os benefícios da justiça gratuita ao autor.Não verifico prevenção, uma vez que, conforme se constata do 

quadro indicativo de fl. 88, foi efetuado incorretamente o cadastramento do CPF do autor da presente ação, quando o 

número correto é o que consta do documento de fl. 19. Assim, remetam-se os autos ao SEDI, para a devida alteração.No 

prazo de 10 (dez) dias, comprove a parte autora o valor atribuído à causa, mediante a apresentação de planilha, e 

emendando-o, se o caso, nos termos do artigo 260 do CPC, bem como informe o valor do benefício atual e o 

pretendido.No mesmo prazo, providencie o i. patrono do autor a autenticação dos documentos trazidos por cópia ou 

apresente declaração de sua autenticidade, no mesmo prazo.Int. 

 

0015359-37.2010.403.6105 - VANDERLEI ANTONIO PINTO(SP241171 - DANIELA APARECIDA FLAUSINO 

NEGRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Não verifico prevenção em relação ao quadro indicativo de fls. 25.Defiro os benefícios da justiça gratuita.No 

prazo de 10 (dez) dias, comprove a parte autora o valor atribuído à causa, mediante a apresentação de planilha, e 

emendando-o, se o caso, nos termos do artigo 260 do CPC.No mesmo prazo, providencie o i. patrono a autenticação dos 

documentos trazidos por cópia ou apresente declaração de sua autenticidade.Intime-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0012883-60.2009.403.6105 (2009.61.05.012883-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012882-75.2009.403.6105 (2009.61.05.012882-0)) JAYME ANTUNES MACIEL JUNIOR X TANIA MARIA DA 

SILVA MACIEL(SP142190 - TANIA MARIA DA SILVA MACIEL E SP100716E - KARINA TERESA DA SILVA 

MACIEL) X BANCO BRADESCO S/A CREDITO IMOBILIARIO(SP130823 - LUIS RICARDO DE STACCHINI 

TREZZA E SP093190 - FELICE BALZANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA 

ZANINI MACIEL) X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Fls. 142: Uma vez que a INFRAERO não é parte nestes autos, oficie-se à Caixa Econômica Federal - PAB da 

Justiça Federal para que, no prazo de 5 (cinco) dias, informe se houve equívoco na vinculação da guia de fls. 133 a estes 

autos ou equívoco na informação anteriormente prestada. Instruir o ofício com cópia de fls. 133, 142 e deste 

despacho.Sem prejuízo, vista às partes do ofício de fls. 142.Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0000199-55.1999.403.6105 (1999.61.05.000199-9) - WILSON PEREIRA DE MATOS(SP217685 - PEDRO INACIO 

MEDEIROS E SP133225 - SILVIA CRISTINA DA SILVA E SP204589B - FABRÍCIO COSTA OLIVEIRA E 

SP156305 - LAURA HELENA VIDOLIN DE TOLEDO CASAROTTO E SP217737 - FABIANA MORETTE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 977 - VIVIANE BARROS PARTELLI) 

Vistos, etc.Cuida-se de execução de sentença, na qual o INSS foi condenado a proceder à concessão de benefício 

previdenciário ao autor, bem como ao pagamento de parcelas em atraso e honorários advocatícios, por força da sentença 

proferida às fls. 141/145. É o relatório. Fundamento e Decido.Muito embora não conste dos autos comprovação de que 

houve o levantamento pelo exequente, do valor devido pelo INSS, verifica-se pelos extratos de pagamento de fls. 

272/273, que o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região efetuou o pagamento dos ofícios requisitórios de fls. 268/269. 

Saliento que, apesar de constar da carta de intimação de fl. 279 que o endereço do exequente é desconhecido, houve a 

publicação do despacho de fl. 274, dando ciência às partes da efetivação dos depósitos à disposição dos beneficiários na 

Caixa Econômica Federal. Em razão do exposto, dou por satisfeita a obrigação e julgo EXTINTA a execução, com 

fundamento no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0606973-86.1998.403.6105 (98.0606973-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X MARIA INES DA SILVEIRA BARRETO(SP130756 - 

SILVIA NOGUEIRA GUIMARAES BIANCHI NIVOLONI E SP025172 - JOSE EDUARDO MASCARO DE 

TELLA) 

Vistos.Vista à executada do termo de penhora de fls. 533, para que se manifeste, em querendo, no prazo de 15 (quinze) 

dias.Intimem-se. 

 

0008772-77.2002.403.6105 (2002.61.05.008772-0) - TERCON TERCEIRIZACAO CONTABIL S/C LTDA X GO-

CIRURGIA SERVICOS MEDICOS S/C LTDA X NEUROMED SERVICOS DE NEUROLOGIA E 

NEUROCIRURGIA S/C LTDA X ORTODONTIA EM BUSCA DO IDEAL S/C LTDA(SP130678 - RICARDO 

BOCCHINO FERRARI E SP130676 - PAULO DE TARSO DO NASCIMENTO MAGALHAES) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE BARROS) 
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Vistos, etc.Cuida-se de execução de honorários advocatícios devidos pela executada em favor da União Federal, por 

força da sentença de fls. 144/146.As executadas efetuaram o pagamento dos honorários advocatícios em favor da 

exeqüente, mediante os depósitos judiciais de fls. 313/316.Por outro lado, a UNIÃO à fl. 320 concordou com o valor 

depositado, requerendo sua conversão em renda, o que foi levado a efeito, conforme consta do ofício encaminhado pelo 

PAB da Justiça Federal de Campinas às fls. 325/328.Outrossim, os valores depositados às fls. 348/351, vinculados a 

este processo sob o código 7498 (COFINS) foram transformados em pagamento definitivo em favor da União Federal 

nos termos do artigo 1º, parágrafo 3º, inciso II, da Lei 9703/98, conforme se verifica às fls. 362/367.É o relatório. 

Decido.Em razão do exposto, dou por satisfeita a obrigação e julgo EXTINTA a execução, com fundamento no art. 794, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0011431-59.2002.403.6105 (2002.61.05.011431-0) - STOLLER DO BRASIL LTDA(SP154399 - FABIANA DA 

SILVA MIRANDA E SP115022 - ANDREA DE TOLEDO PIERRI E SP099420 - ABELARDO PINTO DE LEMOS 

NETO) X INSS/FAZENDA(Proc. 902 - KARINA GRIMALDI) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E 

REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. 9 - FERNANDO NETTO BOITEUX) 

Vistos, etc.Cuida-se de execução de honorários advocatícios devidos pela executada em favor da União Federal e do 

INCRA, por força da sentença de fls. 394/398 e do acórdão proferido às fls. 509/512. A executada efetuou o pagamento 

dos honorários advocatícios em favor dos exeqüentes, mediante os depósitos judiciais de fls. 658 e 661.Por outro lado, a 

UNIÃO e o INCRA requereram respectivamente às fls. 652/654 e 666, conversão dos depósitos em renda, relativos aos 

honorários de sucumbência, o que foi levado a efeito, conforme consta do ofício encaminhado pelo PAB da Justiça 

Federal de Campinas às fls. 674/675.Informou o PAB da Justiça Federal às fls. 686/697, que os valores constantes das 

contas judiciais vinculadas ao presente feito, foram transferidos para contas judiciais abertas nos termos da Lei 

9.703/98, disponibilizados à conta única do Tesouro Nacional, porém permanecendo à disposição do juízo.Outrossim, 

os valores vinculados à presente ação foram convertidos em renda da União, como se verifica às fls. 722/727 e 739/741, 

em conformidade com as manifestações do INCRA e da União, respectivamente às fls. 714 e 718/719.É o relatório. 

Decido.Em razão do exposto, dou por satisfeita a obrigação e julgo EXTINTA a execução, com fundamento no art. 794, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0007497-54.2006.403.6105 (2006.61.05.007497-3) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA, AEROPORTO INTERNACIONAL DE VIRACOPOS/CAMPINAS(SP147843 - PATRICIA 

LANZONI DA SILVA E SP209376 - RODRIGO SILVA GONÇALVES E SP217800 - TIAGO VEGETTI 

MATHIELO) X FORTES SEGURANCA E VIGILANCIA S/C LTDA(SP108536 - CELSO AUGUSTO 

HENTSCHOLEK VALENTE) 

Vistos. Fl. 367: Indefiro o pedido, uma vez que já foi efetuada a pesquisa do endereço da empresa executada no banco 

de dados da Receita Federal - WebService - conforme se verifica da INFORMAÇÃO/CONSULTA de fl. 344.Assim, 

requeira a exequente o que de direito, no prazo de 5 (cinco) dias.Nada sendo requerido, sobrestem-se os autos em 

arquivo, independentemente de nova intimação.Int. 

 

0005238-52.2007.403.6105 (2007.61.05.005238-6) - CLESIO CARVALHO X IRENE GIOMO 

CARVALHO(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - 

ANA LUIZA ZANINI MACIEL) 

Fl. 173: Defiro. Oficie-se ao PAB da Justiça Federal de Campinas para que efetue a reversão do depósito judicial 

equivocadamente efetuado à fl. 166, ao centro de custo originário, devendo posteriormente comunicar este juízo quanto 

à sua efetivação. Sem prejuízo, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo, para apuração do valor correto da 

condenação.Int. 

 

0013280-56.2008.403.6105 (2008.61.05.013280-5) - RICARDO NEVES PEREIRA(SP023956 - MAURO ROCHA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199B - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI) 

Vistos.Fls. 168/173: Vista às partes da informação e cálculos da Contadoria do Juízo.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 2843 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0000310-87.2009.403.6105 (2009.61.05.000310-4) - JOSE PEREIRA DA SILVA(SP215278 - SILVIA HELENA 

CUNHA PISTELLI FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 976 - ANA PAULA 

FERREIRA SERRA SPECIE) 

Vistos.Nos termos do artigo 12 da Resolução nº 559/2007 do Conselho da Justiça Federal, dê-se ciência às partes do 

teor do ofício requisitório de fls. 285, para manifestação, no prazo de 48 horas.Decorrido o prazo e silente as partes, 

encaminhe-se a requisição, por meio eletrônico, ao E. TRF da 3ª Região.Após, mantenham-se os autos sobrestados em 

Secretaria, até o advento do efetivo pagamento.Intimem-se. 

 

0009813-35.2009.403.6105 (2009.61.05.009813-9) - LIDIA CALDEIRA BARBOSA(SP215278 - SILVIA HELENA 
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CUNHA PISTELLI FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 976 - ANA PAULA 

FERREIRA SERRA SPECIE) 

Vistos.Nos termos do artigo 12 da Resolução nº 559/2007 do Conselho da Justiça Federal, dê-se ciência às partes do 

teor do ofício requisitório de fls. 142, para manifestação, no prazo de 48 horas.Decorrido o prazo e silente as partes, 

encaminhe-se a requisição, por meio eletrônico, ao E. TRF da 3ª Região.Após, mantenham-se os autos sobrestados em 

Secretaria, até o advento do efetivo pagamento.Intimem-se. 

 

0011281-34.2009.403.6105 (2009.61.05.011281-1) - JOSE PAULINO DOS REIS(SP199844 - NILZA BATISTA 

SILVA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2408 - MANUELA MURICY 

PINTO BLOISI ROCHA) 

Vistos.Nos termos do artigo 12 da Resolução nº 559/2007 do Conselho da Justiça Federal, dê-se ciência às partes do 

teor do ofício requisitório de fls. 110, para manifestação, no prazo de 48 horas.Decorrido o prazo e silente as partes, 

encaminhe-se a requisição, por meio eletrônico, ao E. TRF da 3ª Região.Após, mantenham-se os autos sobrestados em 

Secretaria, até o advento do efetivo pagamento.Intimem-se. 

 

0016534-03.2009.403.6105 (2009.61.05.016534-7) - CELSO ANTONIO STEINSCHERER(SP106343 - CELIA 

ZAMPIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2408 - MANUELA MURICY PINTO 

BLOISI ROCHA) 

Vistos.Nos termos do artigo 12 da Resolução nº 559/2007 do Conselho da Justiça Federal, dê-se ciência às partes do 

teor do ofício requisitório de fls. 143, para manifestação, no prazo de 48 horas.Decorrido o prazo e silente as partes, 

encaminhe-se a requisição, por meio eletrônico, ao E. TRF da 3ª Região.Após, mantenham-se os autos sobrestados em 

Secretaria, até o advento do efetivo pagamento.Intimem-se. 

 

0003928-06.2010.403.6105 - DAVID DE MOURA(SP252163 - SANDRO LUIS GOMES E SP251292 - GUSTAVO 

FERNANDO LUX HOPPE E SP060759 - SOLANGE MARIA MARTINS HOPPE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1204 - ADRIANO BUENO DE MENDONCA) 

Vistos.Nos termos do artigo 12 da Resolução nº 559/2007 do Conselho da Justiça Federal, dê-se ciência às partes do 

teor do ofício requisitório de fls. 137, para manifestação, no prazo de 48 horas.Decorrido o prazo e silente as partes, 

encaminhe-se a requisição, por meio eletrônico, ao E. TRF da 3ª Região.Após, mantenham-se os autos sobrestados em 

Secretaria, até o advento do efetivo pagamento.Intimem-se. 

8ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dr. RAUL MARIANO JUNIOR  

Juiz Federal  

Dr. HAROLDO NADER  

Juiz Federal Substituto  

Belª. DENISE SCHINCARIOL PINESE SARTORELLI  

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 1830 
 

DESAPROPRIACAO 

0005430-14.2009.403.6105 (2009.61.05.005430-6) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - 

SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE 

GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X ALAIR FARIA DE BARROS(SP128622 - JOSE 

ROBERTO GARDEZAN) X LILIA BEATRIZ FARIA DE BARROS(SP128622 - JOSE ROBERTO GARDEZAN) X 

CONSOLINI E VALERIO 

Uma vez que foram esgotadas as diligências para identificação do réu Consolini E. Valério, expeça-se edital de 

citação.Int.DESPACHO DE FLS. 164: J. Defiro se em termos. 

 

0017610-62.2009.403.6105 (2009.61.05.017610-2) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X UNIAO 

FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR E Proc. 2206 - 

LUCIANO PEREIRA VIEIRA) X ANTONIO LUIZ CAMILLO X EMA ELIZABETE RODRIGUES CAMILLO X 

RUBENS JULIAO X JOSEFINA EDNA GOMES JULIAO 

Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a parte 

autora intimada a se manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 96, na qual deixou de proceder a citação 

e intimação de Rubens Juliao e Josefina Edna Gomes Juliao. Nada mais 
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0017922-38.2009.403.6105 (2009.61.05.017922-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES 

FILHO E SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO E SP209376 - RODRIGO SILVA GONÇALVES E Proc. 1390 

- THIAGO SIMOES DOMENI) X ARMENIO JIRAIR TUFFENGDJIAN X ABADIA BARROS TUFFENGDJIAN 

Encaminhem-se os autos ao SEDI para alteração do polo passivo da ação para ESPÓLIO de ARMÊNIO JIRAIR 

TUFFENGDJIAN, conforme requerido pela União Federal às fls. 121,verso.Cite-se e intime-se a inventariante e viúva 

meeira, Sra. Abadia Barros Tuffengdjian, no endereço de fls. 131.Int. 

 

MONITORIA 

0002571-88.2010.403.6105 (2010.61.05.002571-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - 

JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE E SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO) X 

SANDRA MENDES FERREIRA X MARCO ANTONIO TORSO 

Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a CEF 

ciente de que as pesquisas realizadas no webservice e no siel, em nome da ré Sandra Mendes Ferreira foram negativas, 

constando o mesmo endereço da fls. 74. Nada mais 

 

0005250-61.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

JULIANA BARROS MOREIRA X MARCELO MOREIRA 

Tendo em vista que, no prazo legal, não houve interposição de embargos por parte dos Réus, fica constituído o título 

executivo judicial decorrente do direito pleiteado na inicial, convertendo-se a presente ação em execução de título 

judicial, conforme o artigo 1.102 c do CPC, independentemente de sentença. Sendo assim, intime-se, pessoalmente, os 

réus a pagarem a quantia devida, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 1102,c, c/c art. 475, j do CPC.No silêncio, 

requeira(m) o(a)(s) autor(a)(es) o que de direito, conforme a parte final do art. 475, J, trazendo, se o caso, o 

demonstrativo previsto no art. 614, II do CPC, inclusive com cópia para efetivação do ato.Int. 

 

0010012-23.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X CLEUDIMAR LOPES DA SILVA 

Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a parte 

autora intimada a requerer o que de direito, conforme a parte final do art. 475 J do CPC, trazendo, se o caso, o 

demonstrativo previsto no art. 614, II do CPC, inclusive com cópia para a efetivação do ato. Nada mais 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0011788-63.2007.403.6105 (2007.61.05.011788-5) - RAIMUNDO NEVES GUSMAO(SP110545 - VALDIR PEDRO 

CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1994 - MARILIA CYSNEIROS 

CAVALCANTI DE MENEZES) 

Verifico da carta precatória juntada aos autos às fls. 328/343, que as partes não foram devidamente intimadas para a 

audiência designada pelo Juízo Deprecado para o dia 23/09/2010. Não consta na carta precatória publicação do 

despacho e tão pouco o encaminhamento de correio eletrônico para este Juízo, fls. 338/338v.Isto posto, determino a 

expedição de nova carta precatória, para Justiça Federal de Guarulhos, para oitiva da testemunha arrolada pelo autor Sr. 

Justino Zuza Souza. Solicite-se ao Juízo Deprecado que seja dado cumprimento à deprecata com a maior brevidade 

possível, visto que o feito encontra-se paralizado desde março de 2010 para que se efetue essa oitiva.Intimem-

se.CERTIDÃO DE FLS. 350Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação 

desta certidão, ficarão as partes intimadas da cópia do despacho de fls. 349, do Juízo Federal de Guarulhos, designando 

o dia 20/01/2011, às 15:30, para oitiva de testemunhas. Nada mais 

 

0012225-02.2010.403.6105 - ANTONIO MANOEL RIOS(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor acerca da contestação e do procedimento administrativo, no prazo de 10 (dez) dias.Sem prejuízo, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando detalhadamente a pertinência, no prazo sucessivo 

de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor.Int 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0002394-13.1999.403.6105 (1999.61.05.002394-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X ANGELO JOAO BONFA - ESPOLIO X MARIA SILVIA MARI(SP102420 - 

ANTONIO ZANI JUNIOR) X MARIA SILVIA MARI BONFA 

Às fls. 418/420 a executada Maria Silvia Mari Bonfá oferece Exceção de Pré-Executividade aduzindo, em síntese, 

impenhorabilidade de bem de família.Sem razão a excipiente.O inciso V do art. 3º da Lei 8.009/90 dispõe que a 

impenhorabilidade é inoponível quando tratar-se de execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como garantia real 

pelo casal ou pela entidade familiar.Neste sentido já pacificou o Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. BEM DE FAMÍLIA.IMPENHORABILIDADE. EXCEÇÃO. 

BEM HIPOTECADO EM BENEFÍCIO DA PRÓPRIA ENTIDADE FAMILIAR. GARANTIA REAL CONCEDIDA 

EM BENEFÍCIO DE TERCEIRO.IMPENHORABILIDADE MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.O 
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Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de que a possibilidade de penhora do bem de família 

hipotecado só é admissível quando a garantia foi prestada em benefício da própria entidade familiar, e não para 

assegurar empréstimo obtido por terceiro.Agravo Regimental improvido.(AgRg no Ag 921299/SE, Rel. Ministro 

SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2008, DJe 28/11/2008)No caso dos autos o imóvel 

penhorado é o dado em garantia hipotecária em Escritura Pública de Venda e Compra, Mútuo com Pacto Adjeto de 

Hipoteca e outra Avenças, fls. 7/14, averbado na matrícula 3.777, fls. 16 (R11).Isto posto julgo IMPROCEDENTE o 

pedido formulado na petição de fls. 419/420 e DETERMINO o prosseguimento da execução.Int. 

 

0013201-19.2004.403.6105 (2004.61.05.013201-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI E SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA) X LANCHONETE EL SOMBRERO CAMPINAS LTDA - ME X MARCOS ROBERTO CALCAGNOTO X 

ANDREAIA APARECIDA LIMA CALCAGNOTO 

Ante o resultado negativo da Hasta Pública d(fls. 296/198), requeira a exequente o que de direito, no prazo de 10(dez) 

dias.Decorrido o prazo e não havendo manifestação, determino o levantamento da penhora.Após, conclusos. 

 

0010516-29.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X RODRIGO AUGUSTO ROMEIRO 

Tendo e vista a certidão e documento de fls. 31/32, indefiro o requerido pela CEF às fls. 29.Depreque-se a citação do 

réu para uma das Varas Cíveis da Justiça Federal de São Paulo/SP.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0010118-19.2009.403.6105 (2009.61.05.010118-7) - JORDANA THEOPHILO GASPAR DE OLIVEIRA(SP237715 - 

WELTON JOSÉ DE ARAUJO E SP120041 - EDSON MACIEL ZANELLA) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS 

Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a parte impetrante 

ciente da expedição do alvará de levantamento em 18/11/2010, com prazo de validade de 60 dias. 

 

0014197-07.2010.403.6105 - ADDORE ALIMENTACAO COLETIVA LTDA(SP218084 - CARINA POLIDORO) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP 

Fls. 290/313: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Int. 

 

0015989-93.2010.403.6105 - SOCIEDADE DOS IRMAOS DA CONGREGACAO DE SANTA CRUZ - COLEGIO 

NOTRE DAME DE CAMPINAS(SP148897 - MANOEL BASSO E SP257765 - VANESSA CRISTINA FERREIRA 

BASSO E SP251007 - CARLOS EDUARDO MIGUEL) X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM 

CAMPINAS - SP 

Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar impetrado por Sociedade dos Irmãos da Congregação de Santa 

Cruz - Colégio Notre Dame de Campinas, em face do Procurador da Fazenda Nacional em Campinas/SP com objetivo 

de que seja expedida certidão negativa ou apenas com efeitos negativos. Ao final, requer a confirmação da 

liminar.Alega a impetrante que as inscrições encontram-se ajuizadas e devidamente embargadas, portanto com a 

exigibilidade suspensa.Nas razões de indeferimento administrativo constou por não ter apresentado o auto de penhora 

substitutivo dos bens móveis nos autos da execução fiscal processo n. 017952-88.2000.4.03.6105, tampouco o auto de 

avaliação dos bens que restaram penhorados e as certidões de matrículas atualizadas. Segundo o procurador da Fazenda 

Nacional, não foi comprovada a suspensão da exigibilidade da CDA 80.6.00.002079-66, por faltar entre os documentos 

que instruem o requerimento de certidão, cópia do auto de penhora dos imóveis indicados pela exeqüente ou ofertados 

pela executada, lavrado em substituição à penhora anterior sobre móveis, nos autos da execução fiscal n. 0017952-

88.2000.403.6105, bem assim do auto de avaliação destes que restaram penhorados e certidões de matrículas 

atualizadas dos imóveis atingidos pela constrição.Argumenta a impetrante que a Fazenda Nacional indicou bens 

imóveis para penhora em reforço daqueles antes constritos (fls. 30), sendo o pedido deferido e ordenada a expedição de 

mandado para tanto (fl. 31). Seguiu-se a isso, petição da executada mostrando a existência de ação declaratória de 

imunidade proposta em face do INSS e União visando o reconhecimento de sua condição de entidade imune às 

contribuições sociais previstas no art. 195, I, da CF (fls. 32/35), em cujo feito foi-lhe deferida a antecipação da tutela 

para que as requeridas se abstivessem de atuá-la ou de exigir-lhe contribuições sociais (fls. 36/38).A impetrante trouxe 

certidão de objeto e pé da declaratória com seu último andamento (remessa conclusão de sentença- fl. 42). Chamada 

para se manifestar, a União requereu prazo de 180 dias (fls. 44/45), que após o regular transcurso, teve renovado o 

pedido suspensivo por período de 1 ano (fl. 47).Em julho de 2006, a União requer novamente o sobrestamento por 180 

dias, levado pela subida da ação declaratória para apreciação de recurso voluntário e próprio em razão da decisão de 

procedência (fl. 48). Em seguida, a executada ofertou bens imóveis de valor substancial para substituir todas as 

garantias móveis preexistentes (fls. 50/54). Todavia, foi aceita a título de reforço, sendo exigida a constatação e 

reavaliação das garantias já existentes (fl. 56).Tão logo cumpridas as determinações e confirmada a extrapolação do 

prazo regulamentar de suspensão do processo, sobreveio decisão de procedência dos embargos (fls. 63/69), que somada 

a outros atos processuais acarretaram a postergação da lavratura da penhora substitutiva. Esta situação persiste até hoje 

e, por óbvio, torna impossível a apresentação das provas exigidas pela Fazenda.Argumenta também que é sociedade 

civil e religiosa, sem fins lucrativos, de caráter educacional e de assistência social, gozando dos benefícios da 
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imunidade tributária em relação a qualquer tributo. É entidade reconhecidamente de utilidade pública federal (decreto 

s/nº de 18/09/96) e também pelo município (Lei municipal 3435 02/03/66); está registrada junto ao Ministério da 

Previdência e Assistência Social e Conselho Nacional de Assistência Social. A certidão de regularidade fiscal é 

indispensável à renovação do certificado de entidade de assistência social junto ao Ministério da Educação.Procuração e 

documentos (fls. 11/77).É o relatório. Decido.Inicialmente, afasto a possibilidade de prevenção apontada à fl. 78, tendo 

em vista que não há coincidência de pedidos.O mandado de segurança é remédio constitucional (art. 5º, inciso LXIX, 

CF/88) para proteção de direito líquido e certo contra ato ilegal ou abusivo perpetrado por autoridade pública.Para a 

concessão da liminar devem concorrer os dois requisitos previstos no inciso III do art. 7º da Lei nº 12.016/2009, quais 

sejam, relevância do fundamento e do ato impugnado puder resultar ineficácia da medida, caso seja finalmente 

deferida.No caso dos autos, estão presentes em parte os requisitos ensejadores à concessão do pedido liminar.A 

impetrante na qualidade de entidade de assistência social necessita da renovação do certificado perante o Ministério da 

Educação.Considerando que a execução fiscal em trâmite perante a Vara Especializada foi embargada; que os embargos 

foram recebidos e julgados procedentes (fls. 63/69), presume-se garantido o débito discutido, nos termos do art. 16, 1º 

da Lei n. 6.830/ 1980.Assim, estando garantido o crédito fiscal pela penhora, não há justificativa para se negar a 

certidão de regularidade fiscal.Eventual necessidade de reforço da penhora para fins de cobertura da atualização, é 

questão que deve ser resolvida nos autos da ação de execução fiscal (art. 15, II, da Lei n. 6830/80), não devendo 

constituir embaraço à expedição da certidão prevista no art. 206, do CTN.Neste sentido:Processo AMS 

200861100052873 AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 314564 Relator(a) JUIZA CECILIA 

MARCONDES Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:06/10/2009 

PÁGINA: 244 TRIBUTÁRIO. CPD-EN. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDENTE PRÓPRIO DA EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1. A 

alegação da União de negativa da certidão de regularidade fiscal em razão da insuficiência da garantia não merece 

prosperar, uma vez que eventual necessidade de ampliação da penhora deverá ser verificada em fase própria do 

processo de execução. 2. Verifica-se, pela análise de toda a documentação acostada ao presente mandamus, que, nos 

autos da execução fiscal nº 2001.61.10.000202-4, foi efetivada a penhora de bens para a garantida do débito em 

discussão, com a expressa concordância da União (fls. 206 e 196), tendo sido, posteriormente, realizado o reforço da 

penhora (fls. 222/223). 3. A execução fiscal em questão encontra-se devidamente embargada (fls. 300/323), 

presumindo-se, assim, a garantia do débito discutido, pois, caso contrário, os embargos à execução não teriam sido 

recebidos. 4. O d. juízo da execução proferiu despacho no sentido de estar a execução fiscal suficientemente garantida 

pela penhora, e que os débitos estão sendo discutidos em sede de embargos à execução, inclusive com reforço da 

penhora (fl. 288). 5. Tendo a impetrante logrado êxito em comprovar que o débito inscrito na dívida ativa da União sob 

o nº 80.6.00.009517-62 encontra-se coma a exigibilidade suspensa em razão da penhora realizada na execução fiscal nº 

2001.61.10.000202-4, faz ela jus à expedição da certidão pretendida, na forma do disposto no art. 206 do CTN. 6. 

Apelação e remessa oficial a que se nega provimento.Processo AMS 200838000287460 AMS - APELAÇÃO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA - 200838000287460 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO 

FONSECA Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador SÉTIMA TURMA Fonte e-DJF1 DATA:01/10/2010 PAGINA:68 

TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA. REFORÇO DE PENHORA. 

GARANTIA. DIREITO À OBTENÇÃO. 1. Garantido o crédito fiscal pela penhora, a posterior necessidade de reforço 

para atualização do crédito fiscal é questão que deve ser resolvida nos autos da execução fiscal, mediante o devido 

contraditório, nos termos do artigo 15, inciso II, da Lei n. 6830/80, não sendo motivo para a recusa de expedição da 

certidão requerida. 2. Considerando a existência de penhora regular, a garantir o débito exeqüendo, não há justificativa 

para obstaculizar a expedição da Certidão Positiva de Débitos com efeito de Negativa. 3. Precedentes desta Corte (REO 

2007.38.02.004069-2/MG, 8ª Turma, Rel. Des. Federal Maria do Carmo Cardoso, Publicação: 16/01/2009 e-DJF1 

p.581); AC 2005.34.00.024507-2/DF, 8ª Turma, Rel. Juiz Federal Osmane Antônio dos Santos (Conv.), Publicação: 

05/10/2007 DJ p.250). 4. Apelação e remessa oficial improvidas.Por outro lado, ainda que a questão sobre imunidade 

tributária da impetrante não esteja definitivamente julgada (autos n. 0008852-75.2001.403.6105 - fl. 83), foi proferida 

sentença de procedência para declarar sua imunidade tributária e julgados procedentes os embargos à execução fiscal 

(fls. 63/69). Diante disso, não obstante ao disposto no art. 475, II, do CPC, em face da declaração de imunidade 

tributária nos autos n. 0008852-75.2001.403.6105 e do acolhimento dos embargos à execução n. 0008034-

89.2002.403.6105), somado à argumentação supra, verifico a presença do fumus boni iuris a justificar a concessão em 

parte do pedido liminar da impetrante.Ante o exposto, DEFIRO EM PARTE o pedido liminar para determinar à 

autoridade impetrada a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos do artigo 206 do Código 

Tributário Nacional, desde que o único óbice à obtenção da almejada certidão seja o débito cobrado na execução fiscal 

n. 0017952-88.2004.403.6105, CDA 80.6.00.002079-66 (fl. 28).Intime-se a impetrante para, no prazo de 10 (dez) dias, 

emendar a petição inicial, regularizando a representação processual, posto que consoante Estatuto Social a diretoria será 

escolhida entre os associados com mandato de 3 anos (art. 30, fl.17) e conforme Assembléia Geral Ordinária a eleição 

foi para o triênio de 2005 a 2008 (fl. 24). Ademais, também não consta autorização do diretor-presidente ao diretor-

tesoureiro para representação em juízo da sociedade (item c, art. 36, fl. 18).Deverá também autenticar folha a folha, por 

declaração do advogado, os documentos que acompanham a inicial, atribuir valor a causa de acordo com o benefício 

pecuniário almejado, bem como recolher as custas processuais iniciais integrais na CEF, código 5762, sob pena de 

extinção.Requisitem-se as informações da autoridade impetrada. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal e, em 

seguida, façam-se os autos conclusos para sentença. 
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0016018-46.2010.403.6105 - JOELMA DE CASTRO(SP236337 - DENNIS AUGUSTO MOREIRA DE LACERDA) 

X DIRETOR PRESIDENTE DA CIA/ PIRATININGA DE FORCA E LUZ - CPFL 

Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar impetrado por Joelma de Castro, qualificada na inicial, contra 

ato do Diretor Presidente da Companhia Piratininga de Força e Luz - CPFL, com objetivo de que seja restabelecido o 

fornecimento de energia elétrica em sua residência, localizada na Estrada Municipal do Varjão nº 5.111, LG 3, Bairro 

Varjão, Jundiaí-SP.Aduz a impetrante que sempre efetuou o pagamento das contas de consumo de energia elétrica, nos 

exatos valores apresentados pela CPFL; no entanto, no início de 2010, foi notificada a pagar o valor de R$ 3.957,49 

(três mil, novecentos e cinquenta e sete reais e quarenta e nove centavos), a título de diferença referente ao ano de 2006, 

decorrente da apuração de irregularidades no consumo de energia elétrica do imóvel.Foi interposto recurso 

administrativo, o qual não foi provido e, em 07/10/2010, foi feito o corte do fornecimento de energia elétrica na 

residência da impetrante.Com a inicial, vieram documentos, fls. 10/35.O feito foi, inicialmente, distribuído à 6ª Vara 

Cível da Comarca de Jundiaí, que houve por bem, à fl. 37, deferir o pedido liminar e reconhecer sua incompetência 

absoluta.Em 17/11/2010, os autos foram redistribuídos a este Juízo.É o relatório. Decido.Inicialmente, concedo à parte 

impetrante os benefícios da Assistência Judiciária. Anote-se.O mandado de segurança é remédio constitucional (artigo 

5º, inciso LXIX, CF/88) para proteção de direito líquido e certo contra ato ilegal ou abusivo perpetrado por autoridade 

pública.Para a concessão da liminar, devem concorrer os dois requisitos previstos no inciso III do artigo 7º da Lei nº 

12.016/2009, quais sejam, relevância do fundamento e do ato impugnado puder resultar ineficácia da medida, caso seja 

finalmente deferida.No caso dos autos, estão presentes os requisitos ensejadores à concessão do pedido liminar.A 

impetrante pretende o restabelecimento do fornecimento de energia elétrica em sua residência, alegando que as contas 

vêm sendo regularmente pagas e que inexistem as irregularidades apuradas pela CPFL, as quais serão objeto de ação 

autônoma.Da análise dos documentos apresentados pela parte impetrante, verifica-se, a princípio, que as contas 

vencidas nos meses 10/2009, 11/2009, 12/2009, 01/2010, 02/2010, 03/2010, 04/2010, 05/2010, 06/2010, 07/2010, 

08/2010 e 09/2010 realmente foram pagas, ainda que após as datas de vencimento. Outrossim, por se tratar de serviço 

essencial, a urgência é evidente.É fato também que a cobrança das supostas diferenças, caso tenham sido apuradas 

irregularidades no equipamento de medição, deve ser resolvida na via própria, se não houver autocomposição entre as 

partes, não podendo a autoridade impetrada cortar o fornecimento de bem essencial para forçar uma rendição do 

consumidor à sua posição na contenda.Assim, DEFIRO o pedido liminar, para determinar à autoridade impetrada o 

restabelecimento do fornecimento de energia elétrica na residência da impetrante, no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas, ou, caso já tenha sido restabelecido o fornecimento, que seja ele mantido.Requisitem-se as informações da 

autoridade impetrada, devendo, primeiro, apresentar a impetrante a contrafé e uma cópia da petição inicial, no prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do parágrafo único do artigo 284 do Código de Processo 

Civil.Intime-se o patrono da impetrante a dizer se tem interesse em patrocinar a causa perante a Justiça Federal, tendo 

em vista que, desde 12/07/2002, a Procuradoria Geral do Estado não faz o pagamento pelos cofres públicos do Estado 

mediante certidão expedida por esta Justiça.Ressalto a possibilidade de ser a impetrante representada pela Defensoria 

Pública da União, devendo comparecer ao referido órgão. Intime-se-a por carta.Com a vinda das informações ou 

decorrido o prazo para tanto, dê-se vista ao Ministério Público Federal e, após, façam-se os autos conclusos para 

sentença.Intimem-se. 

 

0016145-81.2010.403.6105 - FRANCISCA RAMOS FELIX(SP281658 - ANDERSON NOGUEIRA OLIVEIRA) X 

CHEFE SERVICO BENEFICIOS AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM JUNDIAI - SP 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Tendo em vista toda a matéria fática envolvida na questão exposta na 

inicial, reservo-me para apreciar o pedido de liminar após a vinda das informações da autoridade impetrada, por se 

tratar de ação especial que imprescinde de prova cabal e documental dos fatos alegados, bem como por não haver 

espaço processual para o contraditório e por terem os pedidos, de regra, natureza satisfativa, quase sempre irreversíveis, 

não há como se dispensar essa garantia, à luz inclusive do devido processo legal. Assim, requisitem-se as informações 

da autoridade impetrada, excepcionalmente no prazo de 05 (cinco) dias, em razão da urgência decorrente de benefício 

de caráter alimentar. Sem prejuízo, intime-se a impetrante a trazer aos autos cópia do RG do falecido, no prazo legal, 

bem como a autenticar folha a folha, por declaração do advogado, os documentos que acompanham a inicial e a trazer 

mais uma contrafé para cientificar o representante judicial da autoridade impetrada.Com a juntada das informações, 

façam-se os autos conclusos para apreciação do pedido liminar.Int.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0615219-71.1998.403.6105 (98.0615219-0) - DIRCEU MONTEIRO X LYGIA THEREZINHA LINARDI X MARIA 

ANTONIETTA DE PILLA OLIVEIRA X JANETE MARIA RAMALHO CINTRA X LAYR SANTOS 

TORRE(SP144049 - JULIO CESAR DE FREITAS SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1982 - LUIZ FERNANDO 

CALIXTO MOURA) 

1. Aguarde-se o trânsito em julgado da sentença prolatada nos Embargos à Execução nº 2010.61.05.003524-7 no 

arquivo, com baixa-sobrestado.2. Antes, porém, encaminhem-se os autos ao SEDI, para que Lygia Therezinha Linardi, 

Maria Antonieta de Pilla Oliveira e Layr Santos Torre passem a figurar no polo passivo da relação processual.3. 

Intimem-se. 

 

0007078-10.2001.403.6105 (2001.61.05.007078-7) - LOURDES GERALDINO DE SOUZA(SP121011 - LUIS 

CARLOS DE SOUZA E SP139200 - KLAUS WINNESCHHOFER) X UNIAO FEDERAL X NOMAIACY DOS 
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SANTOS CASTRO(SP090780 - ANA LUCIA GRACIOTTI) X SCHEILA MARIA DOS SANTOS 

CASTRO(SP090780 - ANA LUCIA GRACIOTTI) X LOURDES GERALDINO DE SOUZA X UNIAO FEDERAL 

Cite-se, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, devendo a parte interessada fornecer contrafé para a 

efetivação do ato, no prazo de 10(dez) dias. Int. 

 

0013822-50.2003.403.6105 (2003.61.05.013822-6) - JOSE RAIMUNDO MARTINS X ANA MARIA MARTINS X 

CLAUDIO ROBERTO MARTINS X MARIA DO CARMO MARTINS DOS SANTOS X LEIVINO PEREIRA DOS 

SANTOS X FRANCISCO ANTONIO MARTINS X RITA DE FATIMA ANTONIO X MARIA DE LURDES 

MARTINS X MARCIA MARTINS ANTONIO X MARCOS MARTINS ANTONIO X JACQUELINE DOS SANTOS 

MARTINS X LUCAS NASCIMENTO MARTINS - INCAPAZ X LIDIA NASCIMENTO(SP164800A - ANA 

PAULA DE LIMA GERALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2161 - RAFAEL 

MENDONCA MARQUES) 

Tendo em vista que as apelações interpostas nos autos dos embargos à exeução nº 0016337-48.2009.403.6105 foram 

recebidas em seus efeitos suspensivo e devolutivo, aguarde-se o julgamento dos embargos no arquivo sobrestado.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0014553-12.2004.403.6105 (2004.61.05.014553-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP237020 - VLADIMIR CORNELIO E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

NEWTON NERY FEODRIPPE DE SOUZA FILHO X TANIA MARIA FEODRIPPE DE SOUZA(SP164169 - 

FLÁVIA NERY FEODRIPPE DE SOUSA) 

Intime-se a CEF a promover o andamento da carta precatória na Comarca de Jundiaí, providenciando cópia para 

instrução da contrafé, nos termos da informação de fls. 401.Int. 

 

0006541-72.2005.403.6105 (2005.61.05.006541-4) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-

DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP181339 - HAMILTON ALVES CRUZ E SP199811 - GUSTAVO GÂNDARA 

GAI) X COPLAM CALDEIRARIA E MONTAGEM LTDA X CARMEN SILVIA NASCIMENTO DESTRO X 

CRISTIANE DESTRO LOPES 

Fls. 345/346: Defiro.Expeça-se mandado de intimação para as executadas Cristiane Destro Lopes e Carmen Silvia 

Nascimento Destro, para que as mesmas indiquem bens passíveis de penhora, sob pena de não o fazendo ser a omissão 

considerada ato atentatório à dignidade da justiça, nos termos do inciso IV do art. 600 do CPC, incidindo nas penas do 

art. 601, caput do CPC.Int. 

 

0007194-06.2007.403.6105 (2007.61.05.007194-0) - EUNICE CAPRONI DE OLIVEIRA X EUGENIO ERASMO DE 

OLIVEIRA X MARIA CHRISTINA DE OLIVEIRA X MARIA EUNICE JESUS DE OLIVEIRA X MARIA FLORIA 

DE OLIVEIRA X ENIO NICEAS DE OLIVEIRA(SP074023 - ENIO NICEAS DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP243087 - VINICIUS GREGHI LOSANO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS 

SOARES) 

Fls. 380: as alegações dos embargantes têm nítido caráter infringente, visto que pretendem a modificação da realidade 

processual. Não há dúvida a respeito do que foi decidido; apenas não há concordância com a decisão. De sorte que, não 

se enquadrando nas hipóteses do artigo 535 do Código de Processo Civil, somente podem ser admitidas em outra 

espécie recurso.Diante do exposto, não conheço dos embargos de declaração apresentados.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 

2ª VARA DE FRANCA 

 

DRA. DANIELA MIRANDA BENETTI  

JUIZA FEDERAL TITULAR  

WANDERLEI DE MOURA MELO 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2017 

 

EXECUCAO FISCAL 

0005361-07.1999.403.6113 (1999.61.13.005361-0) - FAZENDA NACIONAL X SPOLI IND/ E COM/ DE 

CALCADOS E COMPONENTES LTDA(SP135050 - MARCELO PRESOTTO) 

Vistos, etc. Tendo ocorrido o previsto no art. 794, II, do Código de Processo Civil, julgo extinta a presente execução, 

com fulcro no art. 795 do mesmo diploma legal. Proceda-se o levantamento de eventual penhora, bem como a baixa na 

distribuição, arquivando-se os autos, observadas as formalidades legais. P.R.I. 
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0001918-72.2004.403.6113 (2004.61.13.001918-0) - FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE FRANCA - 

SP(SP130964 - GIAN PAOLO PELICIARI SARDINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP196019 - 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) 

Vistos, etc. Considerando que a ação de embargos à execução julgou procedente o pedido para o fim de anular o 

lançamento efetuado a título de ISS e multas, consubstanciados na CDA n. 04001020700065/2002 (cópias às fls. 22/27, 

30/38 e 46/52), havendo inclusive trânsito em julgado da decisão proferida em Superior Instância, ex vi do artigo 795, 

do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA a presente execução movida pela Fazenda Pública do Município de 

Franca/SP em face da Caixa Econômica Federal. Proceda-se o levantamento de eventual penhora, bem como a baixa na 

distribuição, arquivando-se os autos, observadas as formalidades legais. P.R.I. 

 

0003682-59.2005.403.6113 (2005.61.13.003682-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1413 - DELANO CESAR 

FERNANDES DE MOURA) X MULTICOUROS 2P LTDA-ME X PAULO ROBERTO KNOFF X HELILDE 

CLEIRE ALVES GOMES(SP187959 - FERNANDO ATTIÉ FRANÇA) 

Portanto, há comprovação de que o numerário bloqueado (fls. 144) é proveniente de salário, o que encontra vedação no 

art. 649, inciso IV, do Código de Processo Civil, que o declara absolutamente impenhorável.Assim, defiro o pedido e 

em consequência promovo o desbloqueio total do montante bloqueado junto ao Banco Brasil, vale dizer, da conta 

corrente n.º 18.846-8, agência 0295-X, (valor bloqueado R$ 1.328,42) relativo a salário.No tocante à ilegitimidade 

passiva alegada pela requerente, determino a abertura de vista à Fazenda Nacional para manifestação.Após, voltem os 

autos conclusos. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0001779-81.2008.403.6113 (2008.61.13.001779-6) - FAZENDA NACIONAL X COMPONAM COMPONENTES 

PARA CALCADOS LTDA X AMAZONAS PRODUTOS PARA CALCADOS LTDA X PUCCI COMERCIO E 

PARTICIPACOES LTDA X NELSON PUCCI X PAULO PUCCI X THOMAZ LICURSI JUNIOR X OMAR PUCCI 

X JOSE FRANCISCO ESCOBAR X DORA PUCCI BUENO(SP134336 - PAULO AGESIPOLIS GOMES DUARTE 

E SP185627 - EDUARDO HENRIQUE VALENTE) 

Com essas ponderações, conheço dos embargos, rejeitando-os, contudo, em seu mérito.Intime-se. 

 

0000087-13.2009.403.6113 (2009.61.13.000087-9) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X RAIA S/A(SP114696 - ROSANA LIMA ZANINI 

E SP195828 - MIRELA LAPERA FERNANDES) 

Vistos, etc., Tendo ocorrido o previsto no art. 794, I, do Código de Processo Civil, julgo extinta a presente execução, 

com fulcro no art. 795 do mesmo diploma legal. Intime-se a parte executada para pagamento de custas, sob pena de 

inscrição em dívida ativa. Proceda-se o levantamento de eventual penhora, bem como a baixa na distribuição, 

arquivando-se os autos, observadas as formalidades legais. P.R.I. 

 

0001467-71.2009.403.6113 (2009.61.13.001467-2) - FAZENDA NACIONAL X PROPRIEDADE NACIONAL 

COMERCIO LTDA.-(SP214480 - CAROLINA GASPARINI) 

Vistos, etc., Fl. 136-137: Verifico que o valor bloqueado (R$ 16,77), através do sistema Bacen-Jud, sequer cobre as 

custas da execução, incidindo, no caso, a regra prevista no art. 659, 2º, do Código de Processo Civil: Não se levará a 

efeito a penhora, quando evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo 

pagamento das custas da execução. Desse modo, promovo o desbloqueio liberando o valor bloqueado. Abra-se vista à 

exeqüente para requerer o que entender de direito para prosseguimento do feito. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0001831-43.2009.403.6113 (2009.61.13.001831-8) - FAZENDA NACIONAL X AMAZONAS PRODUTOS PARA 

CALCADOS LTDA(SP134336 - PAULO AGESIPOLIS GOMES DUARTE) 

Com essas ponderações, conheço dos embargos, rejeitando-os, contudo, em seu mérito.Intime-se. 

 

0002618-72.2009.403.6113 (2009.61.13.002618-2) - INSS/FAZENDA X AMAZONAS PRODUTOS PARA 

CALCADOS LTDA X NELSON PUCCI X PAULO PUCCI X THOMAZ LICURSI JUNIOR X OMAR PUCCI X 

SAULO PUCCI BUENO X PAULO PUCCI JUNIOR X HAMILCAR DOURADO PUCCI X DORA PUCCI BUENO 

X PAULINO DOURADO PUCCI(SP134336 - PAULO AGESIPOLIS GOMES DUARTE E SP185627 - EDUARDO 

HENRIQUE VALENTE) 

Com essas ponderações, conheço dos embargos, rejeitando-os, contudo, em seu mérito.Oportunamente, encaminhem-se 

os autos ao SEDI para retificação do pólo passivo, devendo-se constar INSS/Fazenda Nacional. Intime-se. Cumpra-se.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0001919-57.2004.403.6113 (2004.61.13.001919-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001918-72.2004.403.6113 (2004.61.13.001918-0)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) X FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE FRANCA - SP(SP130964 - 

GIAN PAOLO PELICIARI SARDINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X FAZENDA PUBLICA DO 

MUNICIPIO DE FRANCA - SP 

Promova a secretaria a alteração da classe original do processo para a Classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública, 

com observância do que dispõe o COMUNICADO 017/2008 - NUAJ, de 20/06/2008. Após, cite-se a Fazenda Pública 
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Municipal de Franca, nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil. Autorizo a Caixa Econômica Federal - CEF - 

a promover o estorno do montante total depositado na conta n. 4041-0 (fl. 74).Cumpra-se. Int. 

3ª VARA DE FRANCA 

3ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DE FRANCA JUIZ FEDERAL TITULAR: DR. MARCELO DUARTE DA 

SILVA.DIRETOR DE SECRETARIA: ANDRÉ LUIZ MOTTA JÚNIOR.  

 

Expediente Nº 1396 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0001436-17.2010.403.6113 - SINDICATO RURAL DE MORRO AGUDO(SP197759 - JOAO FELIPE DINAMARCO 

LEMOS E SP216729 - DONATO ARCHANJO JUNIOR E SP131302 - GIL DONIZETI DE OLIVEIRA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FRANCA - SP 

Vistos. Cuida-se de mandado de segurança impetrado por Sindicato Rural de Morro Agudo preventivamente a ato 

coator do Delegado da Receita Federal do Brasil em Franca-SP, consistente na autuação e cobrança da contribuição à 

seguridade social sobre a receita bruta da comercialização da sua produção rural (fls. 02/59). A inicial foi emendada 

para correção do valor da causa e recolhimento de custas (fls. 64/66). Citada, a União não se manifestou sobre o pedido 

liminar, requerendo porém seu ingresso no feito (fl. 67-verso). O pedido liminar foi deferido após o decurso do prazo de 

72 horas da intimação da União(fl. 69). Notificada (fl. 76), a impetrada prestou informações às fls. 80/105. O Ministério 

Público Federal manifestou-se pela desnecessidade de sua intervenção no feito (fls. 107/109). A União interpôs agravo 

de instrumento (fls. 119/133). É o relatório do essencial. Passo pois a decidir. Inicialmente, acolho o parecer do Parquet 

para o fim de desonerá-lo a ingressar na discussão do mérito da demanda, porquanto essa respeitável instituição não 

mais tem a atribuição de defesa dos interesses da União ou de suas autarquias. Aqui se discute interesse próprio da 

pessoa jurídica de direito privado, não da sociedade como um todo. Portanto, realmente inexiste o chamado interesse 

público primário, de modo que deve ser respeitada a independência funcional e a vontade dessa instituição em 

manifestar-se apenas quando esteja em discussão interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme estabelece o 

artigo 127 da Constituição Federal. Refuto a preliminar aventada pela autoridade impetrada, porquanto não se aplica ao 

mandado de segurança coletivo a exigência do art. 2º -A, da Lei nº 9.494/97. O STJ firmou o entendimento no sentido 

de que não há necessidade de autorização expressa ou relação nominal dos associados para que a associação ou 

sindicato atue em seus nomes, seja para propor ações ordinárias ou coletivas, porquanto se está diante da chamada 

substituição processual. Neste sentido também é o teor da Súmula 629 do STF: A impetração de mandado de segurança 

coletivo por entidade de classe em favor dos associados independe da autorização destes. No tocante ao objeto do 

mandado de segurança coletivo, entendo que deverá ser um direito dos associados, independentemente de guardar 

vínculo com os fins próprios da entidade impetrante do writ. Exige-se, todavia, que o direito seja de titularidade dos 

associados e que exista em razão das atividades por eles exercidas, não havendo necessidade de ser um direito peculiar, 

próprio, da classe. Confira-se, a propósito, a jurisprudência pacificada neste sentido: Ementa APELAÇÃO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSUAL CIVIL - LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO 

IMPETRANTE - EXTINÇÃO DO FEITO - JULGAMENTO DE MÉRITO PELO TRIBUNAL - TRIBUTÁRIO E 

CONSTITUCIONAL - IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA - LIMITES À DEDUÇÃO DE DESPESAS COM 

INSTRUÇÃO - ARTIGO 8º DA LEI Nº 9.250/95 - IN/SRF Nº 65/96 - CONSTITUCIONALIDADE. 1- A 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem rechaçado a tese da imprescindibilidade de autorização expressa dos 

associados da entidade sindical para a propositura de mandado de segurança coletivo, de vez que a legitimação das 

organizações sindicais é extraordinária, ou seja, a impetração ocorre como substituição processual, e não se confunde 

com a representação prevista no inciso XXI do artigo 5º da Constituição Federal. Súmulas 629 e 630. 2- As entidades 

sindicais tem poderes para atuar como substitutos processuais de parte da categoria, havendo apenas necessidade de 

funcionamento há mais de um ano e existência de previsão específica no respectivo estatuto para ingressar em juízo em 

nome de seus filiados. 3- Julgamento do mérito da impetração com base no permissivo legal de que trata o 3º do art. 515 

do CPC, por estar o processo em condições de imediato julgamento pelo Tribunal. 4- O estabelecimento do limite de R$ 

1.700,00 à dedução das despesas com educação não implica em afronta ao conceito de renda previsto no inciso III do 

artigo 153 da Constituição Federal e esmiuçado no inciso I do artigo 43 do Código Tributário Nacional, posto que 

lastreada em previsão legal expressa (artigo 8º da Lei nº 9.250/95). Não há cogitar-se, pois, aos olhos da lei, em 

modificação da tributação incidente sobre o patrimônio do contribuinte. 5- A vedação de dedução das despesas 

enumeradas nas alíneas do artigo 6º da IN 65/96 da Secretaria da Receita Federal não configura inconstitucionalidade 

ou ilegalidade, eis que as despesas cuja dedução é permitida estão previstas na Lei nº 9.250/95, tendo apenas a Instrução 

Normativa estabelecido as proibições. Demais disso, a imposição de limites à dedução das despesas com instrução 

atende ao princípio da capacidade contributiva, na medida em que privilegia os contribuintes com menores 

possibilidades financeiras. 6- É vedado ao Poder Judiciário estabelecer regras, substituindo o legislador em matéria de 

sua estrita competência, e em afronta ao princípio da separação dos poderes. 7- A garantia constitucional de acesso à 

educação e à cultura não é violada pela limitação imposta no referido ato normativo, uma vez que o inciso III do artigo 

153 da Constituição Federal arrola a renda e proventos de qualquer natureza como hipótese tributária e, assim, nada 

impede que o legislador imponha limites às deduções relativas ao pagamento de tributos. 8- Precedentes: TRF 1ª 
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Região, AMS 1998.01.00.035135-7/PA, Rel. Juiz Federal Moacir Ferreira Ramos (conv.), 2ª Turma Suplementar, DJ 

29/01/2004; TRF 3ª Região, AMS nº 2001.61.00.009762-1/SP, Rel. Desembargador Federal Carlos Muta, 3ª Turma, DJ 

04/10/2006. 9- Apelação parcialmente provida. Segurança denegada. (Processo AMS 200003990598789; Relator 

Lazarano Neto; TRF da 3ª. Região; Sexta Turma; Fonte DJF3 DATA:04/08/2008) Ementa DIREITO 

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA NA FONTE - IRF. TABELA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. SINDICATO OU ENTIDADE DE 

CLASSE. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM EXAME DO 

MÉRITO. ANULAÇÃO. 1. Cabe salientar que a discussão sobre a correção monetária da tabela do IRPF é direito que, 

embora não seja exclusivo, peculiar e próprio da classe que integra o sindicato ou entidade-impetrante, encontra-se, 

certamente, compreendido nas atividades exercidas pelos associados, ou seja, é inequívoco que a correção da tabela do 

IRPF afeta direitos de todos os trabalhadores, sindicalizados e associados, ou não, o que é suficiente para legitimar o 

respectivo sindicato, ou associação de classe, à substituição processual, como postulada. 2. O vínculo, que une os 

trabalhadores e legitima a formação de sindicatos e associações de classe, não se estabelece apenas em face de 

interesses e lides contra, por exemplo, empregadores, mas pode abranger outras situações jurídicas e personalidades, 

inclusive o Poder Público, no que esteja a atuar como poder tributante. 3. Se admitirmos que o fato de todos os 

trabalhadores, em geral, estarem sujeitos ao imposto de renda conferiria generalidade ao interesse, operando em 

prejuízo do direito de ação coletiva pelos sindicatos das diversas categorias econômicas ou profissionais, ou por 

associações de classe, estaríamos a diminuir o campo de defesa constitucional justamente em relação a tributos que 

podem alcançar, por sua extensão, a maior parcela da população que, por vezes, dada a hipossuficiência, não teria 

interesse, compreensão, motivação, enfim, condições de propor ação para a defesa de direito ou interesse, por mais 

relevante que eventualmente seja. 4. O IRPF tornar-se-ia como que um tributo intangível à impugnação, por via de 

mandado de segurança coletivo, restando ao Poder Judiciário, então, o exame de milhares e milhares de demandas 

individuais e, claro, apenas dos que eventualmente pudessem promovê-las, o que contraria o sentido da própria 

existência das ações coletivas. 5. É conhecido o receio de que writs coletivos transformem-se em ações diretas de 

inconstitucionalidade, o que, porém, não procede como discurso geral, pois podem existir elementos de identificação de 

interesses subjetivos e concretos, em demandas da espécie, que justifiquem o controle difuso de constitucionalidade, 

cuja limitação a partir de conceitos como interesse peculiar, exclusivo e específico, como assinalado, apenas atuaria na 

eliminação do direito à defesa coletiva. 6. Certo, pois, que o simples fundamento constitucional da demanda não a 

convola em sucedâneo de ação direta de inconstitucionalidade, se identificada na lide, em termos concretos, o conjunto 

de interesses subjetivos, cuja defesa coletiva seja promovida por substituição processual, por sindicatos ou associações, 

em mandados de segurança impetrados em face de ato de autoridade fiscal. 7. Os campos de controle, como se observa, 

são distintos e devem conviver de forma harmônica, mesmo porque os writs coletivos podem veicular mais do que 

apenas matéria constitucional, ampliando o horizonte para aspectos de legalidade, ou mesmo de infralegalidade, como 

fundamentação suficiente, e para cujo exame a jurisdição ordinária tem competência constitucional, e respaldada por 

princípios como o do juiz natural e do amplo acesso ao Poder Judiciário, solução que, sobretudo, democratiza o acesso 

ao Poder Judiciário, aspecto da maior relevância nos precedentes da Suprema Corte. 8. Não se pode, igualmente, erigir, 

como condição do writ coletivo, impetrado por sindicatos ou associações, a autorização expressa de seus filiados, por se 

cuidar, na espécie, de hipótese de substituição e não de representação processual. 9. Precedentes. (Processo AMS 

97030200338; Relator NERY JUNIOR; Relator para o Acórdão CARLOS MUTA; TRF da 3ª. Região; TERCEIRA 

TURMA; Fonte DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 297) Não havendo outras preliminares, passo à analise do mérito. A 

Lei n. 8.540/92 (com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97) modificou a forma de contribuição dos produtores 

rurais pessoas físicas que exploram atividade agropecuária com o auxílio de empregados à Seguridade Social. Tal 

categoria, além de contribuir sobre a folha de salários (lato sensu), passou a contribuir sobre a receita bruta da 

comercialização de sua produção (Antes da Lei n. 10.256/2001). O impetrante questiona a constitucionalidade dessa 

alteração, porquanto entende que tal modificação implica criação de nova fonte de custeio da seguridade social e, 

portanto, demandaria fosse veiculada por lei complementar, sendo que a lei questionada tem natureza ordinária. 

Recentemente, por meio do julgamento do Recurso Extraordinário nº 363.852/MG, o plenário do Supremo Tribunal 

Federal declarou, por unanimidade, a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei 8.540/92, que deu nova redação aos 

artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 

9.528/97, cuja ementa segue abaixo:RECURSO EXTRAORDINÁRIO 363.852 MINAS GERAISRELATOR : MIN. 

MARCO AURÉLIORECTE. (S) : FRIGORÍFICO MATABOI S/AADV. (A/S) : HÉLIO GOMES P. DA SILVA E 

OUTRO (A/S)RECDO (A/S) : UNIÃOPROC. (A/S) (ES) : PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.A 
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C Ó R D Ã OVistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, por 

unanimidade e nos termos do voto do relator, em conhecer e dar provimento ao recurso extraordinário para desobrigar 

os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a 

receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de 

bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 

12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, 

até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do 

pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de 

modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida a Ministra Ellen Gracie, em sessão presidida pelo 

Ministro Gilmar Mendes, na conformidade da ata do julgamento e das respectivas notas taquigráficas. Brasília, 3 de 

fevereiro de 2010. (Data de Publicação DJE 23/04/2010 - ATA Nº 11/2010. DJE nº 71, divulgado em 22/04/2010) 

Embora tal decisão não tenha efeito vinculante, em prestígio à decisão unânime de nossa mais alta Corte, bem ainda ao 

princípio da segurança jurídica, a mesma deve ser adotada por este Juízo. Com efeito, a alteração do artigo 25 e seus 

dois incisos da Lei n. 8.212/91, atribuiu ao produtor rural pessoa física que se vale da colaboração de empregados, a 

obrigação de recolher contribuição à seguridade social sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua 

produção. Instituiu-se, portanto, nova contribuição à seguridade social, a despeito desse contribuinte já estar obrigado à 

contribuição incidente sobre a folha de salários. Nas lúcidas palavras do Ministro Cezar Peluso, salta aos olhos que a 

contribuição social foi criada de forma teratológica: enxertou-se regra, aplicável exclusivamente às pessoas físicas 

produtores rurais, sem empregados permanentes (art. 195, 8º), a quaisquer produtores pessoas físicas, inclusive àqueles 

- e este é o cerne da controvérsia - que lançam mão da colaboração de empregados. Ora, a contribuição sobre o 

resultado da comercialização da produção rural do art. 195, 8º, existe precisamente porque seu destinatário - o produtor 

rural sem empregados permanentes - não pode, é óbvio, contribuir sobre a folha de salários, faturamento ou receita, já 

que não dispõe de empregados, nem é pessoa jurídica ou entidade a ela equiparada. Logo, conclui-se que o resultado ou 

a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção não se encontra nas bases de cálculo previstas no art. 

195, I, da Constituição Federal. Advertiu o Ministro Eros Grau: Não há, na redação anterior à Emenda Constitucional n. 

20/98, previsão da receita bruta como base de cálculo da contribuição para a seguridade social. A exação consubstancia 

nova fonte de custeio para o sistema e apenas poderia ser instituída por lei complementar (art. 195, 4º c/c art. 154, I, da 

CB/88) Remata o Ministro Marco Aurélio que Forçoso é concluir que, no caso de produtor rural, embora pessoa natura, 

que tenha empregados, incide a previsão relativa ao recolhimento sobre o valor da folha de salários. É de ressaltar que a 

Lei n. 8.212/91 define empresa como a firma individual ou sociedade que assume o risco da atividade econômica 

urbana ou rural, com fins lucrativos, ou não, bem como os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e 

fundacional - inciso I do artigo 15. então, o produtor rural, pessoa natural, fica compelido a satisfazer, de um lado, a 

contribuição sobre a folha de salários e, de outro, a COFINS, não havendo lugar para ter-se novo ônus, relativamente ao 

financiamento da seguridade social, isso a partir de valor alusivo à venda de bovinos. Cumpre ter presente, até mesmo, a 

regra do inciso II do artigo 150 da Constituição Federal, no que veda instituir tratamento desigual entre contribuintes 

que se encontrem em situação equivalente. De acordo com o artigo 195, 8º, do Diploma Maior, se o produtor não possui 

empregados, fica compelido, inexistente a base de incidência da contribuição - a folha de salários - a recolher percentual 

sobre o resultado da comercialização da produção. Se, ao contrário, conta com empregados, estará obrigado não só ao 

recolhimento sobre a folha de salários, como também, levando em conta o faturamento, da Contribuição Social para 

Financiamento da Seguridade Social - COFINS e da prevista - tomada a mesma base de incidência, o valor 

comercializado - no artigo 25 da Lei nº 8.212/91. Assim, não fosse suficiente a duplicidade, considerado o faturamento, 

tem-se, ainda, a quebra da isonomia. Por derradeiro, invoca-se outro trecho do voto do Ministro Cezar Peluso para se 

afastar a sinonímia que se pretender emprestar aos conceitos de faturamento e receita bruta: A posição teórica invocada 

pela recorrida, segundo a qual faturamento e receita bruta seriam conceitos co-extensivos ou assimiláveis, foi 

categoricamente rechaçada pelo Tribunal por ocasião do julgamento da majoração da base de cálculo de PIS/Cofins. 

Não vinga, ademais, a tentativa de equiparação proposta pela Fazenda, de acordo com a qual a contribuição da Lei n. 

8.212/91 incide exclusivamente sobre a comercialização da produção rural, ou seja, sobre a receita propriamente dita e 

nada mais (fls. 4 dos memoriais). Ainda que, na prática, o universo factualmente submetido à tributação pelo 

faturamento pudesse ser idêntico, em certos casos, ao conjunto de fatos abrangidos pelo critérios resultados ou receitas, 

essa não seria razão juridicamente apta a corrigir a inconstitucionalidade, originária e insanável, da norma, que 

desbordou dos limites a que se deveria adstringir. Posto que a extensão de efectualidade da contribuição fosse 

exatamente a mesma, atingindo grandeza coincidente com o faturamento, a inconstitucionalidade residiria na 

incompatibilidade entre a definição intencional e o comando do texto supremo. Noutras palavras, embora possa ter o 

legislador, ao visar ao resultado, atingido, involuntariamente, algo semelhante a faturamento, a inconstitucionalidade da 

instituição do tributo não se desvanece. Repiso, seja pela conclusão unânime da mais alta Corte de nosso país, seja pelo 

prestígio ao princípio da segurança jurídica, adoto integralmente os fundamentos que alicerçaram o v. acórdão proferido 

no Recurso Extraordinário n. 363.852/MG, que passam a fazer parte integrante desta sentença.Diante dos fundamentos 

expostos, ACOLHO o pedido do impetrante, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 269, I, do CPC, 

para declarar, incidentalmente, a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 

12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, 

e conceder ordem para desobrigar os representados do sindicato-impetrante da retenção e do recolhimento da 

contribuição social ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de produtos agropecuários e extrativistas rurais. Deixo 
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claro que os adquirentes desses produtos ficam desobrigados da retenção e recolhimento por sub-rogação, devendo as 

autoridades fazendárias abster-se de qualquer ato tendente à cobrança do crédito dessas contribuições. Deixo claro, 

ainda, que se a decisão final for improcedente, a falta de depósito poderá implicar cobrança de juros moratórios, ficando 

tal risco a cargo dos contribuintes, mantendo-se, portanto, todos os termos da decisão liminar. Custas ex lege. Sem 

condenação em honorários advocatícios ante as Súmulas n. 512 do STF e 105 do STJ.Sentença sujeita ao reexame 

necessário. Oficie-se ao Exmo. Relator do agravo de instrumento, comunicando-se a presente sentença, com as nossas 

homenagens.P.R.I.C.  

 

0003610-96.2010.403.6113 - VILMA DE OLIVEIRA FELICIANO(SP139376 - FERNANDO CARVALHO NASSIF) 

X CENTRO UNIVERSITARIO DE FRANCA - UNI-FACEF(SP102182 - PAULO SERGIO MOREIRA GUEDINE) 

Vistos.Cuida-se de mandado de segurança impetrado por Vilma de Oliveira Feliciano contra o Centro Universitário de 

Franca - UNIFACEF, com o qual pretende seja determinada sua colação de grau e a consequente expedição de seu 

diploma (fls. 02/21). A presente ação foi distribuída originalmente à MM. 3ª Vara Cível da Comarca de Franca, órgão 

do Poder Judiciário do estado de São Paulo.A liminar foi indeferida (fl. 22).A impetrante reiterou o pedido de concessão 

liminar, tendo sido mantida a decisão anterior (fls. 27/29 e 30).O Ministério Público manifestou-se pela desnecessidade 

de sua intervenção (fls. 37/39).Notificada, a autarquia impetrada não prestou informações (fls. 41 e 47).Foi proferida 

sentença às fls. 49/51, a qual foi anulada, determinando-se a remessa dos autos a esta Subseção Judiciária (fl. 53), os 

quais foram distribuídos a este Juízo (fl. 57).Às fls. 58/64, a impetrante requereu a desistência da ação por perda de 

objeto.É o relatório do essencial. Passo a decidir.O objeto do presente mandamus gravita apenas e tão somente na 

realização da colação de grau e na obtenção de diploma pela impetrante.Com efeito, a mesma informou que já se 

encontra graduada e em pleno exercício da atividade profissional.Dessa forma, vislumbro que deixou de existir utilidade 

na concessão da ordem, nos termos aqui requerida. A ação constitucional perdeu o seu objeto mediato e, portanto, há 

carência de ação por falta de interesse processual.Em face do exposto, julgo extinto o processo sem julgamento do 

mérito, nos termos do art. 267, VI do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Sem condenação em honorários 

advocatícios ante as Súmulas n. 512 do STF e 105 do STJ.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, 

com as cautelas de praxe.P. R. I. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARATINGUETA 

1ª VARA DE GUARATINGUETÁ* 

 

DRA TATIANA CARDOSO DE FREITAS 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

DR LEANDRO GONSALVES FERREIRA  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

 

Expediente Nº 3010 

 

EXECUCAO FISCAL 
0000425-06.2008.403.6118 (2008.61.18.000425-6) - INSS/FAZENDA(Proc. 870 - LENI MARIA DINIZ OLIVEIRA) 

X AUTO POSTO SAO BENEDITO DE GUARATINGUETA LTDA(SP182955 - PUBLIUS RANIERI) 

1.Fls.85/109: Manifeste-se a exequente, no prazo legal.2.Fls.110/116: Ciência do auto de arrematação do 2º leilão da 

65ª HPU.3.Após, venham os autos conclusos. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOS 

2ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drª. MARIA ISABEL DO PRADO  

Juíza Federal Titular  

Drª. TATIANA PATTARO PEREIRA  

Juíza Federal Substituta 

Thais Borio Ambrasas  

Diretora de Secretaria* 

 

Expediente Nº 7291 
 

ACAO PENAL 
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0010877-72.2008.403.6119 (2008.61.19.010877-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1415 - LUCIANA SPERB DUARTE) 

X MARIO PEREIRA LIMA X MARCOS ROBERTO PEREIRA LIMA X ORLANDO PEREIRA DE 

LIMA(SP095708 - LUIZ ANTONIO TORCINI) 

(...) Ante o exposto, ratifico o RECEBIMENTO DA DENÚNCIA formulada em face dos acusados MARIO 

FERREIRA LIMA, MARCOS ROBERTO PEREIRA LIMA e ORLANDO PEREIRA LIMA e determino a 

continuidade do feito.Designo o dia 26 de janeiro de 2011, às 14 horas, para audiência de instrução e 

julgamento.Intimem-se. 

3ª VARA DE GUARULHOS 

 

DR. HONG KOU HEN 

Juiz Federal 

Bel. LAERCIO DA SILVA JUNIOR 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 1374 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0006902-08.2009.403.6119 (2009.61.19.006902-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004341-84.2004.403.6119 (2004.61.19.004341-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X 

DAFMETAL INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS LTDA(SP143276 - RUTINETE BATISTA DE NOVAIS E 

SP065795 - CELSO ANTONIO BAUDRACCO) 

1. Recebo os presentes embargos para discussão. 2. Por se tratar de Embargos com fulcro no artigo 730 do Código de 

Processo Civil entendo que deverão resultar em suspensão do trâmite da execução fiscal, até julgamento em Primeira 

Instância. 3. Apensem-se os presentes autos a Execução Fiscal nº 2004.61.19.004341-1. 4. Traslade-se cópia deste 

despacho para os autos principais. 5. À embargada para impugnação, pelo prazo de 30(trinta) dias. 6. Intimem-se.  

 

0004204-92.2010.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003084-24.2004.403.6119 

(2004.61.19.003084-2)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X LUQUITA IND/ E 

COM/ DE ACRILICOS LTDA(SP117750 - PAULO AUGUSTO ROSA GOMES) 

1. Recebo os presentes embargos para discussão. 2. Por se tratar de Embargos com fulcro no artigo 730 do Código de 

Processo Civil entendo que deverão resultar em suspensão do trâmite da execução fiscal, até julgamento em Primeira 

Instância. 3. Apensem-se os presentes autos a Execução Contra a Fazenda Pública nº 0003084-24.2004.403.6119.4. 

Traslade-se cópia deste despacho para os autos principais. 5. À embargada para impugnação, pelo prazo de 30(trinta) 

dias. 6. Intimem-se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

0005551-78.2001.403.6119 (2001.61.19.005551-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003861-48.2000.403.6119 (2000.61.19.003861-6)) PLASKITO IND/ DE PLASTICOS LTDA(SP099663 - FABIO 

BOCCIA FRANCISCO) X INSS/FAZENDA(Proc. 911 - AMINADAB FERREIRA FREITAS) 

I - Traslade-se cópia de f. 156/157 e 162 para os autos n.º: 0003861.48.2000.40.03.6119;II - Desapensem-se;III - 

Publique-se;IV - Vista à UNIÃO FEDERAL;V - Arquivem-se (FINDO). 

 

0004826-16.2006.403.6119 (2006.61.19.004826-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004452-68.2004.403.6119 (2004.61.19.004452-0)) UNIAO GUARU SEG SERV.ESPEC.DE SEG.PATRIMONIAL 

S/C LTDA(SP149408 - FLAVIO ALEXANDRE SISCONETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO 

CESAR SAMPAIO) 

1. Trasladem-se cópia de fls. 131/134, 143/146 e 149 para os autos nº 2004.61.19.004452-0. 2. Publique-se.3. Vista à 

União Federal.4. Arquivem-se (Findo). 

 

0004005-75.2007.403.6119 (2007.61.19.004005-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003964-16.2004.403.6119 (2004.61.19.003964-0)) FLEXIPLAST IND COMERCIO DE PLASTICOS E 

EMBALAGENS LTDA(SP099663 - FABIO BOCCIA FRANCISCO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 895 - 

RUBENS ALBIERO) 

1. Recebo a apelação de fls. 137/148 em seu efeito devolutivo, nos termos do inciso V, do artigo 520 do CPC.2. Intime-

se a parte contraria para, querendo, oferecer contrarrazões, em 15(quinze) dias.3. Trasladem-se cópias desta decisão 

para os autos principais, desapensando-se.4. Decorrido o prazo legal, subam estes autos a Superior Instância, com as 

cautelas de praxe.5. Intimem-se. 

 

0006129-94.2008.403.6119 (2008.61.19.006129-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006841-89.2005.403.6119 (2005.61.19.006841-2)) CARLOS ROBERTO STEINECKE X MOACYR 
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KLEINMAN(SP049404 - JOSE RENA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. AMINADAB FERREIRA FREITAS) 

1. Concedo à embargante o prazo de 05(cinco) dias para juntada aos autos do comprovante de recolhimento do porte de 

remessa e retorno, tal como previsto pelo artigo 225 do Provimento nº 64/2005 - COGE, de 02/05/2005, no valor de 

R$8,00 (oito Reais), em guia DARF, código 8021, sob pena de deserção, a teor do disposto no artigo 511, §2º, do 

Código de Processo Civil.2. Intime-se. 

 

0001669-30.2009.403.6119 (2009.61.19.001669-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0018037-32.2000.403.6119 (2000.61.19.018037-8)) ILSON ANDRELINO DE ABREU(SP148413 - SERGIO JOSE 

DOS SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) 

Apresente o embargante cópia dos extratos da conta penhorada, do mês do bloqueio e das três anteriores, a fim de 

esclarecer se é a mesma declarada à Receita e se tem natureza de poupança, em 10 dias.Bem como certidão de inteiro 

teor a peças que julgar conveniente do inquérito policial de fls. 48/102 

 

0000138-69.2010.403.6119 (2010.61.19.000138-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005001-10.2006.403.6119 (2006.61.19.005001-1)) FINOPLASTIC INDUSTRIA DE EMBALAGENS 

LTDA(SP083977 - ELIANA GALVAO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E 

QUALID INDL/ INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES) 

1. Manifeste-se o(a) embargante, em 10(dez) dias, sobre a impugnação oferecida pelo (a) embargado(a), bem como 

especifique as provas que pretende produzir, justificando sua real necessidade.2. Após, dê-se vista à embargada, pelo 

mesmo prazo, para que especifique suas provas.3. No retorno, conclusos.4. Intime-se. 

 

0002020-66.2010.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002459-24.2003.403.6119 

(2003.61.19.002459-0)) UNILOCK IND/ METALURGICA LTDA - MASSA FALIDA(SP053318 - FERNANDO 

CELSO DE AQUINO CHAD) X INSS/FAZENDA(Proc. AMINADAB FERREIRA FREITAS) 

A Lei nº 6.830/80 estabelece rito processual diferenciado para a cobrança da dívida ativa, sendo que as disposições do 

Código de Processo Civil somente são aplicadas de forma subsidiária. No que tange aos embargos do devedor, 

prevalecem as regras do art. 16 da Lei 6.830/80, especialmente no que tange à necessidade de garantia da execução 

como condição para a admissão dos embargos ( 1º), e o prazo de 30 dias para o ajuizamento dos embargos (caput do art. 

16). Em relação aos efeitos do ajuizamento dos embargos sobre a execução, a Lei 6.830/80, desde a sua redação 

original, silenciava sobre o assunto, exigindo-se, no caso, a aplicação subsidiária do CPC, que determinava, por força do 

art. 739, 1º, o recebimento dos embargos sempre com efeito suspensivo. As alterações introduzidas pela Lei 11.382/06 

no Código de Processo Civil, cujos objetivos são nitidamente o de favorecer o credor e a celeridade do rito executivo, 

acabaram por inverter a orientação anterior, sendo que atualmente os embargos do executado não terão efeito 

suspensivo (art. 739-A), exceto quando, cumulativamente: a) a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou 

caução suficientes (requisito previamente existente nos executivos fiscais, por força do art. 16, 1º da Lei 6.830/80, como 

já exposto acima); b) houver requerimento do embargante; e c) quando presentes relevantes fundamentos,restar 

demonstrado que o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou 

incerta reparação. Assim, somente em hipóteses excepcionais é que será concedido o efeito suspensivo aos embargos. 

Verifico, no entanto, que garantida a execução por depósito em dinheiro ou fiança bancária (cuja solvabilidade é 

próxima à do dinheiro), deve ser observada a nova redação do art. 587 do CPC (É definitiva a execução fundada em 

título extrajudicial; é provisória enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos do executado, 

quando recebidos com efeito suspensi vo), e o disposto no art. 151, II, do CTN, que determina a suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário, quando efetuado o depósito do seu montante integral. Assim, garantida a execução 

fiscal por depósito em dinheiro ou fiança bancária, os embargos deverão ser recebidos com efeito suspensivo, desde que 

solicitado pelo embargante. Por sua vez, se a garantia oferecida consistir em bem diverso (imóveis, móveis, 

maquinários, veículos, direitos etc.), o embargante necessariamente deverá justificar e comprovar a relevância de seus 

fundamentos para obstar o trâmite do executivo fiscal. No presente caso, o embargante trata-se de massa falida, tendo 

sido efetuada penhora no rosto dos autos. Assim verifico que o prosseguimento da execução fiscal resultará em grave 

dano ao executado. Pelo que, RECEBO OS PRESENTES EMBARGOS PARA DISCUSSÃO, NOS TERMOS 

DOARTIGO 739-A, parágrafo 1º DO CPC, DEFERINDO A SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. Traslade-se 

cópia desta decisão para a execução fiscal nº 2003.61.19.002459-0. Certifique-se. Após, à embargada para impugnação, 

pelo prazo de trinta (30) dias. Int.  

 

0008228-66.2010.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006712-79.2008.403.6119 

(2008.61.19.006712-3)) RODOVIARIO TRANS SUD LTDA(SP292258 - LUIS ANTONIO NOCITO 

ECHEVARRIA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 895 - RUBENS ALBIERO) 

1. Face a manifestação da embargante às fls. 18 dos autos principais, datada de 22/07/2010, dou a mesma por intimada 

da penhora e considero tempestivo os presentes embargos.2. A Lei nº 6.830/80 estabelece rito processual diferenciado 

para a cobrança da dívida ativa, sendo que as disposições do Código de Processo Civil somente são aplicadas de forma 

subsidiária.No que tange aos embargos do devedor, prevalecem as regras do art. 16 da Lei 6.830/80, especialmente no 

que tange à necessidade de garantia da execução como condição para a admissão dos embargos ( 1º), e o prazo de 30 

dias para o ajuizamento dos embargos (caput do art. 16).Em relação aos efeitos do ajuizamento dos embargos sobre a 

execução, a Lei 6.830/80, desde a sua redação original, silenciava sobre o assunto, exigindo-se, no caso, a aplicação 
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subsidiária do CPC, que determinava, por força do art. 739, 1º, o recebimento dos embargos sempre com efeito 

suspensivo. As alterações introduzidas pela Lei 11.382/06 no Código de Processo Civil, cujos objetivos são nitidamente 

o de favorecer o credor e a celeridade do rito executivo, acabaram por inverter a orientação anterior, sendo que 

atualmente os embargos do executado não terão efeito suspensivo (art. 739-A), exceto quando, cumulativamente: a) a 

execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes (requisito previamente existente nos executivos 

fiscais, por força do art. 16, 1º da Lei 6.830/80, como já exposto acima); b) houver requerimento do embargante; e c) 

quando presentes relevantes fundamentos, restar demonstrado que o prosseguimento da execução manifestamente possa 

causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação.Assim, somente em hipóteses excepcionais é que será 

concedido o efeito suspensivo aos embargos.Verifico, no entanto, que garantida a execução por depósito em dinheiro ou 

fiança bancária (cuja solvabilidade é próxima à do dinheiro), deve ser observada a nova redação do art. 587 do CPC (É 

definitiva a execução fundada em título extrajudicial; é provisória enquanto pendente apelação da sentença de 

improcedência dos embargos do executado, quando recebidos com efeito suspensivo), e o disposto no art. 151, II, do 

CTN, que determina a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, quando efetuado o depósito do seu montante 

integral. Assim, garantida a execução fiscal por depósito em dinheiro ou fiança bancária, os embargos deverão ser 

recebidos com efeito suspensivo, desde que solicitado pelo embargante.3. Pelo que, recebo os presentes embargos para 

discussão, suspendendo o processo executivo fiscal em relação ao embargante (CPC, 1º, art. 739-A).4. Traslade-se 

cópia desta decisão para os autos nº 2008.61.19.006712-3 e, também, proceda-se ao apensamento destes ao feito acima 

indicado, certificando-se. 4. Após, à embargada para impugnação, no prazo de trinta dias.5. Int. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 

0010015-33.2010.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020986-29.2000.403.6119 

(2000.61.19.020986-1)) MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA X NOEMI BRITO DE OLIVEIRA(SP106158 - 

MONICA PEREIRA E SP230300 - ALINE FONTES ALVES CORDEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 703 - 

RICARDO CESAR SAMPAIO) 

Providencie a embargante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem apreciação do mérito, a 

regularização da inicial, apresentan o, para tanto: 1. promover a inclusão da empresa executada e dos co-executados no 

pólo passivo da lide; 2. fornecer as cópias necessárias à instrução da contrafé para a citação de todos os embargados; 3. 

Cumpridas as determinações acima, remetam os autos ao SEDI para inclusão de todos os executados, qualificados nos 

autos da execução fiscal em apenso, no pólo passivo. 4. Após, voltem os autos conclusos5. Int.  

 

EXECUCAO FISCAL 
0000456-04.2000.403.6119 (2000.61.19.000456-4) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO (SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN) X DROG ESQUINAO LTDA ME X NILZA MARIA DE 

SOUZA MUSSI X JUAREZ LOYOLA 

1. Fls. 130: Indefiro o pedido face a certidão do Oficial de Justiça informando ser a co-executada, Sra. Nilda Mussi, 

desconhecida no local (fls. 119). Assim, deverá a exequente manifestar-se no sentido de dar andamento ao feito bem 

como dar o devido cumprimento ao ítem 2 do r. despacho de fls. 126. Prazo: 10 (dez) dias.2. No silêncio, cumpra-se o 

ítem 4 do mencionado despacho.3. Intime-se.  

 

0003851-04.2000.403.6119 (2000.61.19.003851-3) - UNIAO FEDERAL(Proc. 911 - AMINADAB FERREIRA 

FREITAS) X IND/ DE PECAS PARA AUTOMOVEIS STEOLA LTDA(SP199204 - KLAUS GILDO DAVID 

SCANDIUZZI E SP141229 - MARCIA DANIELA LADEIRA CAVALCANTE) 

1. Fls. 244 e 245/248: Indefiro o pedido. Compulsando os autos verifica-se que não foi realziada a constrição do imóvel 

mencionado para garantia da presente Execução Fiscal. A matrícula do imóvel (R9/52715 - fls. 248) registra que foi 

realizada administrativamente a garantia junto à Procuradoria da Fazenda Nacional. Desta forma os interessados devem 

requisitar junto ao mencionado ÓRGÃO a expedição de Ofício para que o Cartório Imobiliário proceda a baixa no 

registro de constrição.2. Certifique-se o Trânsito em Julgado da r. sentença de fls. 230.3. Após remetam-se os autos ao 

arquivo.4. Intime-se. 

 

0004489-37.2000.403.6119 (2000.61.19.004489-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 483 - CICERO GERMANO DA 

COSTA) X ALVORECER FERRAMENTAS E PARAFUSOS LTDA X PAULO JOSE DE SOUZA VASQUES X 

JOSE ANTENOR NOGUEIRA DA ROCHA(SP119570 - MARCO ANTONIO DE FREITAS COSTA) 

DECISÃORelatórioTrata-se de incidente de exceção de pré-executividade objetivando a extinção da presente ação 

executiva fiscal em relação ao excipiente, sob o fundamento de ilegitimidade passiva, visto que teria se retirado da 

sociedade antes da execução e não praticado atos com excesso de poder ou infração à lei e ao contrato social.Manifesta-

se a União Federal, refutando as alegações. É o relatório. Passo a decidir.A exceção de pré-executividade caracteriza-se 

como instrumento processual de origem doutrinária e jurisprudencial, portanto, de admissibilidade restrita às hipóteses 

envolvendo questões de ordem pública e de nulidades absolutas, as quais ensejam reconhecimento de ofício pelo órgão 

jurisdicional e, ainda, aquelas que não dependam de dilação probatória, posto que fundadas em provas pré-constituídas. 

Nesse sentido é a Súmula nº 393 do Superior Tribunal de Justiça:A exceção de pré-executividade é admissível na 

execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.(Súmula 393, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 07/10/2009)Outras matérias devem ser deduzidas em ação de 

embargos do devedor, sob pena de violação à legislação processual.No caso sob análise, a alegada ilegitimidade passiva 
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merece acolhimento.Responsabilidade dos SóciosSustentam os excipientes sua ilegitimidade passiva para figurar na 

execução fiscal, visto que não teriam praticado atos de gestão com excesso de poder ou infração à lei ou ao contrato 

social, como exige o art. 135, III, do CTN, sendo que à data do fato gerador já não eram mais sócios-gerentes. Do 

referido dispositivo se depreende que a responsabilidade dos sócios gestores é excepcional e se verifica apenas em casos 

de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. Ressalte-se que nestes não se 

insere a hipótese de mero não pagamento de tributo, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

havendo decisão em incidente de recursos repetitivos:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO NÃO PAGO 

PELA SOCIEDADE.1. A jurisprudência desta Corte, reafirmada pela Seção inclusive em julgamento pelo regime do 

art. 543-C do CPC, é no sentido de que a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - 

DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é 

modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do Fisco (REsp 

962.379, 1ª Seção, DJ de 28.10.08).2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que a simples falta 

de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária 

do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração 

à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª Seção, DJ de 28.02.2005).3. Recurso especial 

parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 08/08.(REsp 1101728/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 

em 11/03/2009, DJe 23/03/2009) No caso em tela, o redirecionamento se deu por dissolução irregular da pessoa 

jurídica, infração de lei, que se presume no caso de não localização da empresa nos endereços conhecidos. Nesse 

sentido:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA NÃO LOCALIZADA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 

REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE. SÓCIO-GERENTE. ART.135, III, DO CTN.1. A não-localização 

da empresa no endereço fornecido como domicílio fiscal gera presunção iuris tantum de dissolução 

irregular.Possibilidade de responsabilização do sócio-gerente a quem caberá o ônus de provar não ter agido com dolo, 

culpa, fraude ou excesso de poder. Entendimento sufragado pela Primeira Seção desta Corte nos EREsp 716.412/PR, 

Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 22.09.08.2. Embargos de divergência conhecidos em parte e providos.(EREsp 

852.437/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 03/11/2008) Ademais, 

sendo o ilícito gerador do redirecionamento a dissolução irregular, são responsáveis os sócios gestores da sociedade no 

momento desta prática, assim, indicados no último contrato social conhecido. Também assim já decidiu o Superior 

Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA 

PROBATÓRIA. VEDAÇÃO DA SÚMULA 07/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 

VERIFICADA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE 

PESSOAL DO SÓCIO-COTISTA. SISTEMÁTICA DO ART. 135 DO CTN. RETIRADA DO SÓCIO ANTES DA 

DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE.(...)4. Para que se viabilize a responsabilização patrimonial do sócio 

na execução fiscal, é indispensável que esteja presente uma das situações caracterizadoras da responsabilidade 

subsidiária do terceiro pela dívida do executado (art. 135, caput, do CTN). A simples falta de pagamento do tributo e a 

inexistência de bens penhoráveis no patrimônio da devedora não configuram, por si sós, nem em tese, circunstâncias 

que acarretam a responsabilidade subsidiária dos sócios. Precedentes: EREsp 702232/RS, Min. Castro Meira, DJ de 

26.09.2005; EREsp 422732/RS, Min. João Otávio de Noronha, DJ de 09.05.2005.5. A dissolução irregular da pessoa 

jurídica é causa que, a teor do art. 134, VII, do CTN, permite a responsabilização solidária do sócio pelos débitos da 

sociedade por cotas de responsabilidade limitada. Todavia, se a retirada do sócio ocorre em data anterior ao 

encerramento irregular da sociedade, tal fator não se presta a fazê-lo suportar as dívidas fiscais assumidas, ainda que 

contraídas no período em que participava da administração da empresa. Precedentes: REsp 651.684/PR, 1ª T., Min. 

Teori Albino Zavascki, DJ de 23.05.2005; Resp 436802/MG, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ de 25.11.2002 .(...) (REsp 

728.461/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2005, DJ 

19/12/2005 p. 251)PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - VIOLAÇÃO AO ART. 

535 DO CPC NÃO CONFIGURADA - AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS ENSEJADORES DOS EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS - CONTRARIEDADE AOS ARTS 2º e 3º DA LEI 6.830/80; 202 E 204 DO CTN NÃO 

CARACTERIZADA - PREQUESTIONAMENTO AUSENTE.- NÃO RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - 

RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAL DO SÓCIO-GERENTE DA EMPRESA - IMPOSSIBILIDADE - CTN, ART 135 

- DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE POSTERIORMENTE À RETIRADA (...)4. Descabe 

responsabilizar-se pessoalmente sócio que se retirou regularmente da empresa, que continuou em atividade, mas que só 

posteriormente veio a extinguir-se de forma irregular 4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, 

improvido.(REsp 824.503/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2008, DJe 

13/08/2008) No caso concreto está presente situação de dissolução irregular, conforme pedido às fls. 23/25 e se extrai 

da não localização da empresa no endereço registrado perante a Junta Comercial, fls. 15 e 19. Contudo, o excipiente 

prova de plano que se retirou do quadro societário em 20/04/98, fl. 140, antes da constatação da dissolução irregular, 

cujo primeiro marco conhecido é declaração de inatividade perante a Receita Federal, fl. 198, de 09/05/00, relativa ao 

ano de 1999, não sendo mais sócio gestor no último contrato social conhecido, não podendo, assim, ser 

responsabilizado por sua dissolução irregular, que deve ser imputável aos sócios remanescentes, sendo que um deles é 

contemporâneo ao excipiente e permaneceu na gestão da empresa. Dessa forma, deve ser excluído da execução o 

excipiente. Por fim, não há que se falar em prescrição intercorrente, como alegado às fls. 200/202, posto que a execução 
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vem sendo mantida suspensa em razão de inclusão do débito exigido no PAES.DispositivoAnte o exposto, DEFIRO a 

presente exceção, para que se exclua da lide o excipiente José Antenor Nogueira da Rocha, dada sua ilegitimidade 

passiva.Em face da sucumbência, condeno a exequente no pagamento de honorários advocatícios à razão de 01% do 

valor atualizado da execução, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC.Manifeste-se a Fazenda esclarecendo se o débito 

exigido ainda permanece com a exigibilidade suspensa por conta do PAES.Ao SEDI para a exclusão de José Antenor 

Nogueira da Rocha, do pólo passivo da execução. 

 

0014838-02.2000.403.6119 (2000.61.19.014838-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 911 - AMINADAB FERREIRA 

FREITAS) X ESTACAS BENATON LTDA(SP013857 - CARLOS ALVES GOMES E SP117750 - PAULO 

AUGUSTO ROSA GOMES E SP060284 - PAULO SANCHES CAMPOI E SP236018 - DIEGO ZAPPAROLI 

SANCHES CAMPOI) 

1. Fls. 268: Deixo de apreciar o pedido face a sentneça de fls. 240.2. Remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na 

distribuição. 

 

0018370-81.2000.403.6119 (2000.61.19.018370-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 911 - AMINADAB FERREIRA 

FREITAS) X ELETRO METALURGICA GOMER LTDA - MASSA FALIDA(SP052694 - JOSE ROBERTO 

MARCONDES) X MANOEL JOSE GOMES X CARLOS ALBERTO DE CARVALHO GOMES(SP031329 - JOSE 

LUIZ CORAZZA MOURA E SP151116 - CAIO CESAR DE MORAES MOURA) 

1. Defiro a suspensão pelo prazo solicitado.2. Arquive-se por SOBRESTAMENTO.3. Com o decurso do prazo, e inerte 

a exequente, os autos deverão permanecer em arquivo, no aguardo de eventual provocação dos interessados, por força 

do disposto no art. 2º do CPC, pois é ônus processual das partes o correto e efetivo patrocínio de seus interesses.4. 

Ciência ao exequente.5. Intime-se o executado, se for o caso. 

 

0019159-80.2000.403.6119 (2000.61.19.019159-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR 

SAMPAIO) X CLAROL IND/ E COM/ DE MATERIAL PLASTICO LTDA(SP034665 - DOUGLAS GUELFI) 

Visto em S E N T E N Ç AA presente execução fiscal está apta a ser extinta.Consta dos autos que o débito tributário 

representado pela CDA em epígrafe foi integralmente pago (fls. .../...).Pelo exposto, demonstrada a quitação integral do 

débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL nos termos do artigo 794, inciso I c.c. artigo 795, 

ambos do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios.Oportunamente, proceda-se ao 

levantamento de eventual garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se 

necessário.Sendo devido o pagamento de custas, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para cálculos.Suste-se o 

leilão designado. Transitada em julgado, arquivem-se, com baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Guarulhos, 08 de outubro de 2010. 

 

0019162-35.2000.403.6119 (2000.61.19.019162-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR 

SAMPAIO) X CLAROL IND/ E COM/ DE MATERIAL PLASTICO LTDA(SP034665 - DOUGLAS GUELFI E 

SP016609 - LUIZ FERNANDO MANETTI) 

Visto em S E N T E N Ç AA presente execução fiscal está apta a ser extinta.Consta dos autos que o débito tributário 

representado pela CDA em epígrafe foi integralmente pago (fls. .../...).Pelo exposto, demonstrada a quitação integral do 

débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL nos termos do artigo 794, inciso I c.c. artigo 795, 

ambos do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios.Oportunamente, proceda-se ao 

levantamento de eventual garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se 

necessário.Sendo devido o pagamento de custas, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para cálculos.Suste-se o 

leilão designado. Transitada em julgado, arquivem-se, com baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Guarulhos, 08 de outubro de 2010. 

 

0023035-43.2000.403.6119 (2000.61.19.023035-7) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

749 - MARCIA MARIA BOZZETTO) X MASCOTE IND/ COM/ LTDA(SP050741 - LUIZ TURGANTE NETTO) 

1. Defiro a suspensão pelo prazo solicitado.2. Arquive-se por SOBRESTAMENTO.3. Com o decurso do prazo, e inerte 

a exequente, os autos deverão permanecer em arquivo, no aguardo de eventual provocação dos interessados, por força 

do disposto no art. 2º do CPC, pois é ônus processual das partes o correto e efetivo patrocínio de seus interesses.4. 

Ciência ao exequente.5. Intime-se o executado, se for o caso. 

 

0005064-11.2001.403.6119 (2001.61.19.005064-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP217723 - DANILO EDUARDO GONÇALVES DE FREITAS E SP218430 - FERNANDO HENRIQUE 

LEITE VIEIRA E SP130534 - CESAR AKIO FURUKAWA E SP162558 - ANITA NAOMI OKAMOTO E SP122327 

- LUIS NOGUEIRA E SILVA) X SOLANGE APARECIDA RICI MARTINS 

1. Fls. 89: Indefiro o pedido. Compulsando os autos verifica-se às fls. 29 que o Oficial de Justiça não encontrou na 

residência da executada bens passíveis de penhora e que a realização de BACENJUD somente bloqueou valores 

ínfimos. Assim, deverá a exequente manifestar-se no sentido de dar efetivo andamento ao feito. Prazo: 10 (dez) dias.2. 

No silêncio, venham conclusos para sentença (Inc. III, art. 267 do CPC).3. Intime-se. Expeça-se o necessário. 

 

0002125-24.2002.403.6119 (2002.61.19.002125-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR 
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SAMPAIO) X COSTEIRA, TRANSPORTES E SERVICOS LDTA(SP116611 - ANA LUCIA DA CRUZ) 

1. Intime-se a executada, através de seu patrono, a efetuar o pagamento das custas processuais finais (R$1915,38, em 

guia DARF, cod. 5762). Prazo: 05 (cinco) dias.2. Decorrido o prazo, sem manifestacao da executada, intime-se a 

Procuradoria da Fazenda Nacional de Guarulhos, determinando que se inscreva as custas judiciais finais, como Dívida 

da União. Abra-se vista para que a exequente possa extrair as cópias necessárias para os devidos procedimentos.3. Fls. 

244/245: Defiro. Expeça-se ofício ao DETRAN/ CIRETRAN para que seja realizado o desbloqueio dos veículos 

penhorados às fls. 86/87. Cumpra-se com urgência.4. Após, remetam-se os presentes ao arquivo findo, observadas as 

cautelas legais, com baixa na distribuiçao. 4. Intime-se  

 

0005637-15.2002.403.6119 (2002.61.19.005637-8) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP115311 - 

MARCELO DELCHIARO E SP218591 - FABIO CESAR GUARIZI) X GIZELDA APARECIDA DE OLIVEIRA 

1. Nos termos do art. 37 do CPC, sob pena de não serem apreciados os seus pedidos, regularize o procurador da 

exequente, Dr. Fábio César Guarizi (OAB/SP 218591) a representação processual, trazendo aos autos instrumento de 

mandato e cópia da Ata da Assembléia referente a Eleição e Posse da atual Diretoria do Conselho Regional de 

Psicologia de SP. Prazo: 10 (dez) dias.2. Fls. 47/48: Indefiro o pedido. Compulsando os autos verifica-se que o 

executado foi citado pela via postal (fls. 10) e que não foram encontrados bens passíveis de penhora conforme certidão 

do Oficial de Justiça (fls. 15). Assim, deverá o exequente manifestar-se efetivamente em termos de prosseguimento do 

feito. Prazo: 10 (dez) dias.2. No silêncio, venham conclusos para sentença (Inc. III, art. 267 do CPC).3. Intime-se. 

Expeça-se o necessário. 

 

0002459-24.2003.403.6119 (2003.61.19.002459-0) - INSS/FAZENDA(Proc. AMINADAB FERREIRA FREITAS) X 

UNILOCK IND/ METALURGICA LTDA - MASSA FALIDA(SP053318 - FERNANDO CELSO DE AQUINO 

CHAD) 

A oficiala de justiça BEATRIZ MAZZEL NUBIE certificou às fls. 88 que INTIMEI como síndico da massa falida 

UNILOCK IND METALÚRGICA LTDA., sendo que o mesmo agendou dia e horário para tal intimação e não 

justificou sua ausência no ato, motivos pelos quais entreguei a contrafé a funcionária que me atendeu mas se recusou a 

exarar o seu ciente. A simples leitura da certidão deixa evidente que a oficiala, além de descumprir os mais basilares 

ritos procedimentais do processo civil, abusou da fé pública que possui, pois certificou a ocorrência de intimação 

positiva, quando é evidente que a intimação não ocorreu por absoluta ausência de cumprimento das formalidades legais 

aplicáveis à espécie.A conduta da oficiala além de implicar em desperdício de tempo e de recursos materiais e pessoais, 

caracteriza, em tese, desídia profissional, e tangencia a prevaricação.Assim, em face do não cumprimento do ato 

deprecado, expeça-se nova carta precatória para que seja intimado o administrador judicial, ressaltando que o ato deverá 

ser cumprido com estrita observância dos procedimentos previstos no Código de Processo Civil.Aguarde-se por 30 ( 

trinta ) dias o cumprimento da diligência, sem devolução, solicite-se informações.Após, nova vista ao exeqüente pelo 

prazo de 30 ( trinta ) dias.Em face das irregularidades verificadas, oficie-se ao Juiz Corregedor da Central de Mandados 

das Execuções Fiscais em São Paulo, encaminhando-se cópia desta, e da certidão de fls. 88, para a adoção da 

providências que entender cabíveis.Int. 

 

0007361-20.2003.403.6119 (2003.61.19.007361-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 895 - RUBENS ALBIERO) X 

LUIGI IONTA(SP113170 - ALESSANDRA DE CASSIA VALEZIM E SP258603 - DARCI FREITAS SANTOS ) 

1. A petição de fls. 114/144 noticia interposição de agravo de instrumento quanto a decisão de fl. 111.2. Mantenho a 

decisão por seus próprios fundamentos.3. Prossiga-se.4. Intime-se. 

 

0006506-07.2004.403.6119 (2004.61.19.006506-6) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP165874 - PATRÍCIA FORMIGONI URSAIA E SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS 

SANTOS) X GILSON APARECIDO MARQUES 

1. Nos termos do art. 37 do CPC, sob pena de não serem apreciados os seus pedidos, regularize a procuradora da 

exequente, Dra. Patrícia Formigoni Ursaia (OAB/SP 165874) a representação processual, trazendo aos autos 

instrumento de mandato e cópia da Ata da Assembléia referente a Eleição e Posse da atual Diretoria do Conselho 

Regional de Contabilidade de SP. Prazo: 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, expeça-se mandado para citação do executado, 

penhora e avaliação de seus bens no endereço de fls. 34.3. Em caso de diligência negativa, intime-se a exequente para 

manifestação em 30 (trinta) dias, sob pena de extinção.4. Intime-se. Expeça-se o necessário. 

 

0006507-89.2004.403.6119 (2004.61.19.006507-8) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP165874 - PATRÍCIA FORMIGONI 

URSAIA) X GLAUCO ROGERIO VASQUES 

1. Nos termos do art. 37 do CPC, sob pena de não serem apreciados os seus pedidos, regularize a procuradora da 

exequente, Dra. Patrícia Formigoni Ursaia (OAB/SP 165874) a representação processual, trazendo aos autos 

instrumento de mandato e cópia da Ata da Assembléia referente a Eleição e Posse da atual Diretoria do Conselho 

Regional de Contabilidade de SP. Prazo: 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, encaminhem-se estes autos ao SEDI, para 

alteração do endereço do executado conforme informação prestada às fls. 39.3. Após, cite-se nos termos dos artigos 7º e 

8º, da Lei 6830/80.4. Em sendo negativa a tentativa de citação ou penhora, intime-se a exequene para que manifeste-se 

em termos de prosseguimento. Prazo: 30 (trinta) dias.5. No silêncio, venham conclusos para sentença (inciso III, art. 
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267 do C.P.C.).6. Intime-se. Expeça-se o necessário. 

 

0006546-86.2004.403.6119 (2004.61.19.006546-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE 

AMÔRES) X JOSE ARANHA JULIO 

1. Nos termos do art. 37 do CPC, sob pena de não serem apreciados os seus pedidos, regularize o procurador da 

exequente, Dr. Kleber Brescansin de Amôres (OAB/SP 227479) a representação processual, trazendo aos autos 

instrumento de mandato e cópia da Ata da Assembléia referente a Eleição e Posse da atual Diretoria do Conselho 

Regional de Contabilidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Cumprido o ítem supra, voltem os autos conclusos para apreciação 

do pedido da exequente.3. Intime-se. 

 

0006768-54.2004.403.6119 (2004.61.19.006768-3) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS E SP165874 - PATRÍCIA FORMIGONI URSAIA 

E SP165874 - PATRÍCIA FORMIGONI URSAIA) X MANUEL ALEXANDRE SOARES DE ALMEIDA 

1. Nos termos do art. 37 do CPC, sob pena de não serem apreciados os seus pedidos, regularize a procuradora da 

exequente, Dra. PATRICIA FORMIGONI URSAIA (OAB/SP 165874) a representação processual, trazendo aos autos 

instrumento de mandato e cópia da Ata da Assembléia referente a Eleição e Posse da atual Diretoria do Conselho 

Regional de Contabilidade de SP. Prazo: 10 (dez) dias.2. Cumprido o ítem supra, voltem os autos conclusos para 

apreciação do pedido da exequente.3. Intime-se. 

 

0006832-64.2004.403.6119 (2004.61.19.006832-8) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP165874 - PATRÍCIA FORMIGONI URSAIA E SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS 

SANTOS) X AVAP LTDA 

1. Nos termos do art. 37 do CPC, sob pena de não serem apreciados os seus pedidos, regularize a procuradora da 

exequente, Dra. Patrícia Formigoni Ursaia (OAB/SP 165874) a representação processual, trazendo aos autos 

instrumento de mandato e cópia da Ata da Assembléia referente a Eleição e Posse da atual Diretoria do Conselho 

Regional de Contabilidade de SP. Prazo: 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, expeça-se mandado para citação do executado, 

penhora e avaliação de seus bens no endereço de fls. 38.3. Em caso de diligência negativa, intime-se a exequente para 

manifestação em 30 (trinta) dias, sob pena de extinção.4. Intime-se. Expeça-se o necessário. 

 

0008764-87.2004.403.6119 (2004.61.19.008764-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X SELMA APARECIDA DOS SANTOS 

1. Dê-se ciência à exeqüente do resultado da diligência retro, a qual, no prazo de 30 (trinta) dias, deverá manifestar-se 

quanto o prosseguimento da execução. 2. No silêncio, arquivem-se por sobrestamento, até eventual provocação das 

partes.3. Int. 

 

0001373-47.2005.403.6119 (2005.61.19.001373-3) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 

REG - SAO PAULO(SP115136 - SILVIA HELENA SCHECHTMANN E SP228034 - FABIO SPRINGMANN 

BECHARA E SP280203 - DALILA WAGNER) X ISABEL LUCIA MAITAN P BITTENCOURT 

1. Nos termos do art. 37 do CPC, sob pena de não serem apreciados os seus pedidos, regularize a procuradora da 

exequente, Dra. DALILA WAGNER (OAB/SP 280203) a representação processual, trazendo aos autos instrumento de 

mandato e cópia da Ata da Assembléia referente a Eleição e Posse da atual Diretoria do Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia de SP. Prazo: 10 (dez) dias.2. Cumprido o ítem supra, voltem os autos conclusos 

para apreciação do pedido da exequente.3. Intime-se. 

 

0004289-54.2005.403.6119 (2005.61.19.004289-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP043176 - SONIA MARIA MORANDI M DE SOUZA E SP126515 - MARCIA 

LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X GILSON APARECIDO DE MORAES 

1. Nos termos do art. 37 do CPC, sob pena de não serem apreciados os seus pedidos, regularize a procuradora da 

exequente, Dra. MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES (OAB/SP 126515) a representação processual, trazendo 

aos autos instrumento de mandato e cópia da Ata da Assembléia referente a Eleição e Posse da atual Diretoria do 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de SP. Prazo: 10 (dez) dias.2. Cumprido o ítem supra, 

voltem os autos conclusos para apreciação do pedido da exequente.3. Intime-se. 

 

0004411-33.2006.403.6119 (2006.61.19.004411-4) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP115311 - 

MARCELO DELCHIARO) X LAURENICE DIAS RIBEIRO 

1. Face a penhora realizada e o decurso de prazo para apresentação de Embargos a Execução Fiscal, manifeste-se a 

exequente, de forma conclusiva no sentido de dar efetivo andamento ao feito. Prazo: 30 (trinta) dias.2. No silêncio, 

venham conclusos para sentença (Inciso III, art. 267 do C.P.C.).3. Intime-se. Expeça-se o necessário. 

 

0007329-10.2006.403.6119 (2006.61.19.007329-1) - INSS/FAZENDA(Proc. AMINADAB FERREIRA FREITAS) X 

K. F. INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS LTDA X ZELINDO SERGIO FALCHI X AGUEDA ASSUNCAO DA 

COSTA FALCHI X ALDELIZE PINHEIRO(SP024260 - MARCOS FERREIRA DA SILVA E SP105912 - MARCIO 
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CAMARGO FERREIRA DA SILVA) 

1. Primeiramente, intime-se a executada a regularizar a representação processual, trazendo aos autos instrumento de 

mandato original. Prazo: 10 (dez) dias.2. Cumprido o item supra, manifeste-se o exequente acerca da petição do 

executado (fls. 33/44), nos termos do art. 6º, parágrafo 1º da Lei 11941/2009. Prazo: 30 (trinta) dias. 3. No retorno, 

voltem os autos conclusos. 4. Intime-se.  

 

0003861-04.2007.403.6119 (2007.61.19.003861-1) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP218591 - FABIO 

CESAR GUARIZI E SP115311 - MARCELO DELCHIARO) X DAGMAR DA ROCHA STREFEZZI 

1. Nos termos do art. 37 do CPC, sob pena de não serem apreciados os seus pedidos, regularize o procurador da 

exequente, Dr. Fábio César Guarizi (OAB/SP 218591) a representação processual, trazendo aos autos instrumento de 

mandato e cópia da Ata da Assembléia referente a Eleição e Posse da atual Diretoria do Conselho Regional de 

Psicologia de SP. Prazo: 10 (dez) dias.2. Cumprido o ítem supra, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido 

da exequente.3. Intime-se. 

 

0006611-76.2007.403.6119 (2007.61.19.006611-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR 

SAMPAIO) X CAVU TOPOGRAFIA E IMOVEIS LTDA(SP113620 - ADILSON PINTO DA SILVA) 

1. A petição de fls. 70/105 visa a atender determinação dos autos de Embargos nº 00038957120104036119. Assim, 

desentranhe-se a peça, certificando e junte-se nos mencionados embargos. Junte-se também cópia do presente 

despacho.2. Intime-se o patrono da executada a endereçar corretamente as suas petições, sob pena de preclusão de 

prazos.3. Intime-se. 

 

0002792-97.2008.403.6119 (2008.61.19.002792-7) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA 

DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X RINALDO MARCIO PAES 

1. Defiro a suspensão pelo prazo solicitado.2. Arquive-se por SOBRESTAMENTO.3. Com o decurso do prazo, e inerte 

a exequente, os autos deverão permanecer em arquivo, no aguardo de eventual provocação dos interessados, por força 

do disposto no art. 2º do CPC, pois é ônus processual das partes o correto e efetivo patrocínio de seus interesses.4. 

Ciência ao exequente.5. Intime-se o executado, se for o caso. 

 

0004850-73.2008.403.6119 (2008.61.19.004850-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES E SP181374 - DENISE 

RODRIGUES) X SUSI ANE FIORELLI 

1. Intime-se a exequente a dar cumprimento ao r. despacho de fls. 13, no prazo de 10 (dez) dias.2. No silêncio, venham 

conclusos para sentença (Inc. III, art. 267 do CPC).3. Intime-se. Expeça-se o necessário. 

 

0009826-26.2008.403.6119 (2008.61.19.009826-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP205514 - GIOVANNA COLOMBA CALIXTO) X MARIA LOURDES DOS SANTOS 

1. Defiro a suspensão pelo prazo solicitado.2. Arquive-se por SOBRESTAMENTO.3. Com o decurso do prazo, e inerte 

a exequente, os autos deverão permanecer em arquivo, no aguardo de eventual provocação dos interessados, por força 

do disposto no art. 2º do CPC, pois é ônus processual das partes o correto e efetivo patrocínio de seus interesses.4. 

Ciência ao exequente.5. Intime-se o executado, se for o caso. 

 

0001981-06.2009.403.6119 (2009.61.19.001981-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP165874 - PATRÍCIA FORMIGONI URSAIA E SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS 

SANTOS) X LUIZ HENRIQUE GALARRETA 

1. Defiro a suspensão pelo prazo solicitado.2. Arquive-se por SOBRESTAMENTO.3. Com o decurso do prazo, e inerte 

a exequente, os autos deverão permanecer em arquivo, no aguardo de eventual provocação dos interessados, por força 

do disposto no art. 2º do CPC, pois é ônus processual das partes o correto e efetivo patrocínio de seus interesses.4. 

Ciência ao exequente.5. Intime-se o executado, se for o caso. 

 

0005818-69.2009.403.6119 (2009.61.19.005818-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR 

SAMPAIO) X GLASSER PISOS E PRE MOLDADOS LTDA(SP116611 - ANA LUCIA DA CRUZ E SP224984 - 

MARCIA EMERITA MATOS) 

1. Defiro a suspensão pelo prazo solicitado.2. Arquive-se por SOBRESTAMENTO.3. Com o decurso do prazo, e inerte 

a exequente, os autos deverão permanecer em arquivo, no aguardo de eventual provocação dos interessados, por força 

do disposto no art. 2º do CPC, pois é ônus processual das partes o correto e efetivo patrocínio de seus interesses.4. 

Ciência ao exequente.5. Intime-se o executado, se for o caso. 

 

0007901-58.2009.403.6119 (2009.61.19.007901-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 895 - RUBENS ALBIERO) X 

MEGADRILL SOUTH AMERICA ENGENHARIA E COMERCIO LTDA(SP104816 - SILVIA HELENA 

ARTHUSO) 

1. Defiro a suspensão pelo prazo solicitado.2. Arquive-se por SOBRESTAMENTO.3. Com o decurso do prazo, e inerte 

a exequente, os autos deverão permanecer em arquivo, no aguardo de eventual provocação dos interessados, por força 

do disposto no art. 2º do CPC, pois é ônus processual das partes o correto e efetivo patrocínio de seus interesses.4. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 142/969 

Ciência ao exequente.5. Intime-se o executado, se for o caso. 

 

0012258-81.2009.403.6119 (2009.61.19.012258-8) - UNIAO FEDERAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) 

X ATELIER MECANICO MORCEGO LTDA(SP166020 - MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO E SP273511 - 

FABIO ALEXANDRE MORAES) 

1. Defiro a suspensão pelo prazo solicitado.2. Arquive-se por SOBRESTAMENTO.3. Com o decurso do prazo, e inerte 

a exequente, os autos deverão permanecer em arquivo, no aguardo de eventual provocação dos interessados, por força 

do disposto no art. 2º do CPC, pois é ônus processual das partes o correto e efetivo patrocínio de seus interesses.4. 

Ciência ao exequente.5. Intime-se o executado, se for o caso. 

 

0001038-55.2010.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 

- ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X HALIKA GROKE 

1. Ciência à exequente da redistribuição.2. Defiro a petição inicial.3. A exequente deverá providenciar o recolhimento 

do valor complementar das custas processuais ao final do processo, nos termos do art. 14, da Lei 9289/96.4. Cite-se nos 

termos dos artigos 7º e 8º, da Lei 6.830/80.5. Para pronto pagamento ou ausência de embargos, fixo honorários de 

10%(dez por cento) sobre o valor atualizado do débito.6. Em sendo negativa a tentativa de citação ou penhora, dê-se 

vista à exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento. Prazo: 30 (trinta) dias.7. Intime-se a exequente. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0003326-41.2008.403.6119 (2008.61.19.003326-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001480-33.2001.403.6119 (2001.61.19.001480-0)) DOMINIO TRANSPORTADORA TURISTICA LTDA(SP185242 

- GRAZIELE PEREIRA E SP163223 - DANIEL LACASA MAYA E SP120807 - JULIO MARIA DE OLIVEIRA E 

SP163223 - DANIEL LACASA MAYA E SP188105 - LANA PATRÍCIA PEREIRA) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X DOMINIO TRANSPORTADORA TURISTICA LTDA X 

FAZENDA NACIONAL 

I - Traslade-se cópia de f. 221/222 e 229 para os autos n.º: 2001.61.19.001480-0.II - Desapensem-se os autos n.º: 

2001.61.19.001480-0.III - Requeira a EMBARGANTE o que de direito em 10 (dez) dias. Silente, arquivem-se 

(SOBRESTADOS). Publique-se. IV - Vista à União Federal. 

4ª VARA DE GUARULHOS 

 

Dr. ALESSANDRO DIAFERIA 

Juiz Federal Titular 

Belª. VIVIANE SAYURI DE MORAES HASHIMOTO 

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 2904 

 

INQUERITO POLICIAL 

0009226-34.2010.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X LOUSEVIKUENO SOFIA X MARGARIDA 

KANDOLO(SP239535 - MARCO ANTONIO DO AMARAL FILHO E SP234654 - FRANCINY ASSUMPÇÃO 

RIGOLON) 

1. A PRESENTE DECISÃO SERVIRÁ DE CARTA PRECATÓRIA, OFÍCIO E MANDADO, PARA OS DEVIDOS 

FINS, A SEREM CUMPRIDOS NA FORMA DA LEI, para tanto constando abaixo a qualificação das acusadas:- 

LOUSE VIKUENO SOFIA, angolana, viúva, portadora do passaporte PPT N0771421, filha de André Futilla e Zola 

Elizabete, nascida em 30/12/1956;- MARGARIDA KANDOLO, angolana, portadora do passaporte PPT N914739, filha 

de Butelez Alfonso e Ioale Madelene, ambas atualmente presas e recolhidas na Penitenciária Feminina da Capital.2. 

RELATÓRIOO Ministério Público ofereceu denúncia em face de LOUSE VIKUENO SOFIA e MARGARIDA 

KANDOLO, presas em flagrante delito no dia 24 de setembro de 2010, como incursas nas penas do artigo 33, caput, c/c 

artigo 40, inciso I, ambos da Lei 11.343/06, requerendo a instauração do devido processo legal.As denunciadas 

constituíram defensor nos autos (fl. 81/83), o qual apresentou defesa preliminar à fl. 84. 3. PASSO AO JUÍZO DE 

RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. Verifico que a denúncia de fls. 60/64 preenche os requisitos estampados no art. 41 

do Código de Processo Penal, pois dela consta a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, bem 

como a qualificação da acusada e a classificação do crime, estando ausentes as hipóteses de rejeição previstas no art. 

395 do mesmo Código.Por outro lado, cumpre observar que há justa causa para a ação penal, porquanto a denúncia vem 

embasada em documentos que, em tese, constituem indícios de autoria e de materialidade (auto de prisão em flagrante 

de fls. 02/06; auto de apresentação e apreensão de fls. 11/13; laudo preliminar de constatação de fls. 07/10).Sendo 

assim, RECEBO A DENÚNCIA formulada em face das acusadas LOUSE VIKUENO SOFIA e MARGARIDA 

KANDOLO, pela suposta prática do delito capitulado no artigo 33 c/c artigo 40, inciso I, ambos da Lei 

11.343/06.DESIGNO o dia 25 de janeiro de 2011, às 16 horas, para realização da AUDIÊNCIA DE 

INTERROGATÓRIO, INSTRUÇÃO, DEBATES E JULGAMENTO, que será realizada neste Juízo. Será proferido ao 
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início da audiência o juízo acerca de eventual absolvição sumária da acusada, nos termos do artigo 397 do CPP. 

Rejeitada a absolvição sumária e iniciada a audiência, alerto as partes que os memoriais serão colhidos ao final do ato, 

para o que deverão estar devidamente preparadas. Nessa ocasião, as partes poderão utilizar minutas das respectivas 

peças - em arquivos informatizados - para inclusão no termo de deliberação, após eventuais ajustes e observações que 

reputarem necessárias, em face da prova colhida em audiência.4. PROVIDÊNCIAS FINAIS4.1. A UMA DAS VARAS 

CRIMINAIS DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULOCitem-se as acusadas acima identificadas, para que 

apresentem ou ratifiquem a defesa preliminar apresentada, nos termos do artigo 396 do Código de Processo Penal, 

SERVINDO ESTA DECISÃO DE CARTA PRECATÓRIA.4.2. AO DIRETOR DO PRESÍDIORequisito as acusadas 

qualificadas no preâmbulo desta decisão para comparecerem a este Juízo no dia e hora designados para a audiência de 

instrução e julgamento, informando que a escolta será realizada pela Polícia Federal.4.3. À SUPERINTENDÊNCIA DA 

POLÍCIA FEDERALProvidencie a escolta das acusadas qualificadas no preâmbulo desta decisão para comparecerem a 

este Juízo no dia e hora designados para a audiência de instrução e julgamento, informando que o respectivo presídio já 

foi comunicado.4.4. A CENTRAL DE MANDADOSIntimem-se as testemunhas abaixo qualificadas, na forma da lei, 

para comparecerem, impreterivelmente e sob pena de desobediência, à sala de audiências deste Juízo da 4ª Vara Federal 

de Guarulhos/SP, situado na Rua Sete de Setembro, 138, Centro - Guarulhos/SP, no dia e hora designados para a 

audiência de instrução e julgamento, a fim de participarem da audiência designada, como testemunhas arroladas pela 

acusação e/ou pela defesa:- THIAGO AUGUSTO LERIN VIEIRA, Agente de Polícia Federal, matrícula 14865, lotado 

e em exercício na DPF/AIN/SP;- DANILO JOÃO COLESSA, agente de proteção da MP Express, RG nº 270689291 

SSP/SP, CPF nº 276.568.078-70, com endereço comercial no Aeroporto Internacional de Guarulhos/SP, telefone: (11) 

24454693.4.5. AO SUPERIOR HIERÁRQUICO Comunico a Vossa Senhoria que no dia e hora mencionados no 

intróito desta decisão será realizada audiência de interrogatório, instrução, debates e julgamento nos autos da ação 

criminal supramencionada, oportunidade em que será ouvido o Agente de Polícia Federal THIAGO AUGUSTO LERIN 

VIEIRA.Determino, ainda, ao Delegado da Polícia Federal no Aeroporto Internacional que envie a este Juízo, no prazo 

de 10 (dez) dias, o laudo toxicológico resultante da perícia realizada na substância entorpecente apreendida.4.6. 

Encaminhem-se os autos ao SEDI para cadastramento na classe de ações criminais.Intimem-se.  

 

0009844-76.2010.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X MARCIA MARIA NOBREGA DE SOUZA X MARIA DE 

FATIMA NOBREGA DA SILVA FERNANDES(SP254875 - CRISTIANO SIMÃO SANTIAGO E SP212368 - 

DOUGLAS FRANCIS CABRAL E SP286207 - LEANDRO DAL SANTO GIACOMELLI STEL) 

1. A PRESENTE DECISÃO SERVIRÁ DE CARTA PRECATÓRIA, OFÍCIO E MANDADO, PARA OS DEVIDOS 

FINS, A SEREM CUMPRIDOS NA FORMA DA LEI, para tanto constando abaixo a qualificação das acusadas:- 

MÁRCIA MARIA NÓBREGA DE SOUZA, brasileira, casada, artesã, portadora do RG nº 3667372353 SSP/SP e do 

CPF nº 530.830.329-00, nascida no dia 13 de julho de 1964, em Recife/PE, filha de Reinaldo Catunda da Silva e Aury 

Bóbrga da Silva, residente na Rua Vila Rica, nº 632, Jardim Petrópolis, Foz do Iguaço, PR, CEP: 85868-300;- MARIA 

DE FÁTIMA NÓBREGA DA SILVA FERNANDES, brasileira, casada, artesã, portadora do RG nº 35154469 SSP/PR 

e do CPF nº 583.113.787-20, nascida em 30 de março de 1956, em Recife/PE, filha de Reinaldo Catunda da Silva e 

Aury Nóbrega da Silva, residente na Avenida Engenheiro Hildemar Leite França, 601, Vila A, Foz do Iguaçu, PR.2. A 

denúncia narra de forma clara e precisa os fatos que o Ministério Público Federal entende delituosos, bem como 

identifica a suposta autoria do delito capitulado artigo 334, 3º, c.c artigo 29, todos do Código Penal, permitindo às 

denunciadas o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos termos do art. 41 do CPP.Por outro lado, não 

vislumbro, numa cognição sumária, as hipóteses de rejeição da denúncia previstas no art. 395 do CPP, tendo em vista 

que nos autos não há denúncia inepta, estão presentes os pressupostos processuais, as condições para o exercício da 

ação penal e há justa causa para o exercício da ação penal.Sendo assim, RECEBO A DENÚNCIA formulada em face 

das acusadas MÁRCIA MARIA NÓBREGA DE SOUZA e MARIA DE FÁTIMA NÓBREGA DA SILVA pela 

suposta prática do delito capitulado no artigo 334, 3º, c.c artigo 29, ambos do Código Penal.3. A UMA DAS VARAS 

CRIMINAIS DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FOZ DO IGUAÇU/PRCitem-se as acusadas qualificadas no 

preâmbulo desta decisão para que apresentem defesa escrita, nos termos do artigo 396 e 396-A do Código de Processo 

Penal, advertindo que, caso não tenham condições de constituir advogado, deverão informar ao Oficial de Justiça, 

ficando cientes de que, nesta hipótese, será nomeada a Defensoria Pública da União para atuar em sua defesa.4. Com a 

defesa escrita, voltem-me conclusos para juízo sobre absolvição sumária, nos termos do artigo 397 do CPP ou, 

conforme o caso, para designação de audiência de instrução e julgamento, nos termos do artigo 399 e seguintes do 

CPP.5. ÀS JUSTIÇAS FEDERAL E ESTADUAL DE SÃO PAULO Requisito as folhas de antecedentes do acusado 

qualificado no intróito desta decisão; em caso de antecedentes positivos, requisitem-se, também, as certidões do que 

nelas constar. 6. À AUTORIDADE POLICIAL COMPETENTEDetermino que envie a este Juízo o laudo merceológico 

realizado nas mercadorias apreendidas, no prazo de 15 (quinze) dias.7. Remetam-se os autos ao SEDI para 

cadastramento na classe de ações criminais.8. Intimem-se os defensores constituídos das acusadas a juntarem aos autos 

instrumento procuratório, a fim de regularizar a representação processual.9. Ciência ao Ministério Público Federal.10. 

Publique-se. 

 

Expediente Nº 2905 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002185-50.2009.403.6119 (2009.61.19.002185-1) - MARIA BRAS DA SILVA DAINESI X MARIA BRAZ DA 
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SILVA(SP142671 - MARCIA MONTEIRO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o preceito contido no artigo 125, inciso IV do Código de Processo Civil e considerando o interesse 

manifestado pelo INSS, designo o dia 23 de fevereiro de 2011, às 17h, para a realização de audiência de tentativa de 

conciliação.Ressalto que o patrono da parte autora deverá comunicá-la para comparecimento na audiência 

designada.Publique-se e intime-se. 

 

0009007-21.2010.403.6119 - JOSE ROSA SOBRINHO(SP153242 - ROSEMEIRE RODRIGUES SILVA GINEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

AÇÃO ORDINÁRIA Nº 0009007-21.2010.403.6119 (distribuída em 17/09/2010)Autor: JOSÉ ROSA SOBRINHORéu: 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJuízo: 4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOS/SPMatéria: 

PREVIDENCIÁRIO - CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA - TUTELA ANTECIPADA - DESIGNAÇÃO DE 

PERÍCIA.Vistos e examinados os autos, emTUTELA ANTECIPADATrata-se de pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela, formulado por JOSÉ ROSA SOBRINHO nos autos da ação ordinária, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença. Instruindo a inicial 

de fls. 02/13, vieram os documentos de fls. 14/63.Os autos vieram conclusos para decisão, em 12/11/2010 (fl. 75).É o 

relatório. DECIDO.Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício 

de auxílio-doença demanda a satisfação simultânea dos seguintes requisitos:(a) manutenção da qualidade de segurado 

quando da eclosão do evento incapacitante;(b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção 

dos benefícios acidentários e das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto 

de 2001 (DOU de 24.08.2001), situações excepcionais eximidas de carência;(c) incapacidade laborativa total 

(incapacidade uniprofissional, isto é, para a atividade habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível de 

recuperação), superior a 15 (quinze) dias;(d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de 

Previdência Social - RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou 

progressão da doença ou lesão.No caso concreto, a parte autora não trouxe documentos que comprovem de forma 

inequívoca o preenchimento de todos os requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado.Malgrado tenha a 

parte autora, demonstrado que se encontra em processo de tratamento médico, não há nos autos documentos suficientes 

que venham atestar, no presente momento, a sua incapacidade laborativa, de modo efetivo e eficaz, a ponto de justificar 

a antecipação da tutela requerida. Sendo assim, não há como se aferir, neste momento e de modo unilateral, sem 

contraditório, se a parte autora está realmente incapacitada para o trabalho; há, pois, necessidade da realização de prova 

e de perícia médica, por experto eqüidistante das partes e nomeado por este Juízo, de maneira que tais questionamentos 

demandam ampla produção e cotejo de provas.Neste caso, há de se observar que não foram atendidos os pressupostos 

da antecipação dos efeitos da tutela, uma vez que não foram demonstrados, inequivocamente, a verossimilhança do 

direito alegado e o fundado receio de dano irreparável, neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA 

DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE ALEGADA.1. Tratando-se de questão controvertida, a exigir dilação 

probatória, especialmente considerando a necessidade de que o agravante se submeta à perícia judicial para que se 

verifique, de forma segura, se ele não possui condições físicas que permitam desenvolver regularmente o seu trabalho, 

não se pode afirmar existir prova inequívoca que autorize a concessão de tutela antecipada, na forma do art. 273 do 

CPC.2. Agravo de instrumento improvido.(TRF da 3ª REGIÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO 184796 - 

PROCESSO 200303000448034-SP - DÉCIMA TURMA - REL. DES. FED. GALVÃO MIRANDA - DJU 31/01/2005, 

P. 593).Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de tutela, que poderá ser reapreciado oportunamente ou 

mesmo em sede de sentença.II - DO EXAME MÉDICO-PERICIALSem prejuízo de outras determinações que venham 

a ser necessárias no curso deste processo, vejo que, em face da urgência típica do processo, é o caso de se adotar as 

providências cabíveis para elucidar o mérito da questão controvertida, qual seja, a incapacidade laborativa.Determino, 

portanto, com amparo no artigo 130 do Código de Processo Civil, a realização de exame médico pericial, para 

verificação de eventual incapacidade laborativa da parte autora.Designo Perito Judicial, conhecido da Secretaria desta 4ª 

Vara Federal de Guarulhos, o Dr. Carlos Alberto Cichini, cuja perícia realizar-se-á no dia 10/03/2011 às 15h30min. Os 

exames periciais serão realizados na sala de perícias deste fórum.O perito acima nomeado deverá realizar o exame 

médico e fixo o prazo de 30 (trinta) dias, para a entrega do laudo, contados a partir da realização do exame médico-

pericial, devendo responder aos seguintes quesitos deste Juízo (transcrevendo a indagação antes da resposta):Formulo 

os seguintes quesitos do Juízo:1. A perícia médica analisou todas as doenças indicadas no pedido inicial? Quais são 

elas?2. Faz-se necessária a realização de perícia médica em outra especialidade? Qual? Justificar.3. O periciando é 

portador de alguma deficiência, doença, lesão ou incapacidade?4. Se positiva a resposta ao item precedente:4.1. De qual 

deficiência ou doença incapacitante é portador?4.2. Qual a data provável do início da doença?4.3. Essa doença ou lesão 

é decorrente de acidente do trabalho?4.4. Essa doença ou lesão o incapacita para o exercício da atividade que vinha 

exercendo nos últimos anos?4.5. Essa incapacidade, se existente, é temporária (suscetível de recuperação) ou 

permanente (não existe prognóstico de cura ou de reabilitação)? Total (atinge toda e qualquer potencialidade laborativa 

do segurado) ou parcial (impede apenas o exercício daquela atividade laborativa exercida pelo segurado)?4.6. 

Admitindo-se a existência da incapacidade, é possível determinar a data do seu início? Se positiva, quando?4.7. Esta 

incapacidade é decorrente de progressão ou agravamento da doença indicada no item 4.1?4.8. O periciando está 

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, cardiopatia grave, doença 

de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, paralisia irreversível e incapacitante, estado avançado da 

doença de Paget (osteíte deformante), AIDS, contaminação por radiação (com base em conclusão de medicina 
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especializada e hepatopatia grave)?5. Em sendo o caso de incapacidade definitiva, o examinando necessita de 

assistência permanente de outra pessoa para as atividades pessoais diárias?6. Em sendo caso de incapacidade temporária 

ou parcial:6.1. Essa incapacidade é suscetível de recuperação ou reabilitação? Se positiva, para que tipo de atividade, 

levando-se em consideração a sua idade?6.2. Qual a data limite para a reavaliação médica, para o fim de benefício por 

incapacidade temporária?7. Não sendo o periciando portador de doença ou lesão ou se desta não decorrer a 

incapacidade para o trabalho, em que elementos do exame se fundamentam a resposta?8. Foram trazidos exames 

médicos pelo periciando no dia da realização da perícia médica? Quais?8.1. Os exames trazidos são suficientes para 

diagnosticar as doenças indicadas no item 4.1?9. Existem outras moléstias além das alegadas no pedido inicial que 

acometem o periciando? Quais? Tais doenças, uma vez existentes, comprometem a incapacidade da autora? Tal 

incapacidade é total ou parcial, permanente ou temporária?10. Outros esclarecimentos que se fizerem necessários.Tendo 

em vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita, os honorários periciais serão fixados nos termos da Resolução nº 

558 de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal, e demais normas pertinentes.Faculto às partes a 

apresentação de quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias, podendo, no mesmo prazo, ambas as partes indicarem assistentes 

técnicos; no caso do INSS, esse prazo correrá a partir de sua intimação, independentemente do prazo de contestação à 

demanda.Intimem-se as partes da data designada para realização da perícia, devendo o patrono da parte autora 

comunicá-la da data designada para realização da perícia.Intimem-se o perito: a) da sua nomeação; b) da data da 

realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a 

todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve 

cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei. Tendo 

em vista um dos objetivos do Poder Judiciário ser a celeridade na prestação jurisdicional a seus jurisdicionados, 

colocando efetivo fim à lide posta em Juízo, necessária se faz a utilização de meios de comunicação mais ágeis e 

eficazes que viabilizem um andamento mais célere aos feitos. Assim, aplicando analogicamente o disposto no art. 8º, 

parágrafo 2º da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001 c/c art. 151 do Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005 e 

Resolução 28, de 13 de abril de 2008, determino a intimação do sr. perito judicial através de correio eletrônico. 

Esclareço que tal intimação deverá ser instruída com cópia da petição inicial, da presente decisão, de eventuais quesitos 

formulados pelas partes e dos relatórios e exames médicos acostados aos autos.Cite-se o INSS para responder os termos 

da ação proposta, com a advertência do art. 285 do CPC, no prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos dos arts. 297 c/c 

188, ambos do CPC.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante o 

requerimento expresso formulado na petição inicial. Anote-se. Providencie a parte autora a juntada de comprovante de 

endereço atualizado e em seu nome, bem como a juntada de declaração de autenticidade dos documentos que instruem a 

inicial ou cópias autenticadas desses, no prazo de 10 (dez) dias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0009435-03.2010.403.6119 - JOSEFA PEDRO AMARAL(SP231515 - MARCOS PAULO MENDES DA CRUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Classe: Ação de Rito OrdinárioAutor: Josefa Pedro AmaralRéu: Instituto Nacional do Seguro Social - INSSD E C I S Ã 

ORelatórioTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada em face do 

INSS, objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença, desde 23/07/2009, por tempo indeterminado, e sua 

conversão em aposentadoria por invalidez.Fundamentando, aduz a parte autora que preencheu todos os requisitos legais 

exigidos, inclusive, no que se refere à incapacidade para o exercício de atividades laborativas.Instruindo a inicial, 

vieram os documentos de fls. 10/34.Os autos vieram conclusos para decisão em 05/10/2010 (fl.36).É a síntese do 

relatório. Decido. A hipótese é de indeferimento do pedido.Com efeito, a antecipação dos efeitos da tutela depende do 

atendimento dos requisitos previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil, cuja redação é a seguinte:Art. 273. O 

juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, 

desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:I - haja fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação; ouII - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito 

protelatório do réu.(grifei).No presente caso, resta ausente a verossimilhança das alegações, porquanto os documentos 

que instruem a inicial não revelam, de forma inequívoca, a incapacidade total e temporária/permanente da autora para o 

exercício de atividade que lhe garanta o sustento. Não obstante os relatórios e exames médicos apresentados às fls. 

21/27 serem indiciários da presença da alegada moléstia, tais documentos foram elaborados por médicos que tratam da 

autora, sendo que para a verificação da presença da alegada moléstia e a conseqüente incapacidade laborativa exige-se a 

opinião um médico independente e da confiança deste juízo.Assim, entendo ser necessária a realização de perícia 

médica, por perito da confiança do Juízo, a fim de demonstrar se existe a alegada incapacidade, o seu grau e o período 

de sua incidência.Ressalte-se, ainda, que o caráter alimentar da verba decorrente de benefício previdenciário, por si só, 

não conduz à comprovação do periculum in mora; cabe ao requerente demonstrar a necessidade premente e a 

inexistência de outras fontes que possibilite o seu sustento. Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela.Sem prejuízo de outras determinações que venham a ser necessárias no curso deste processo, é caso de 

se adotar, em observância ao Princípio da Celeridade, as providências necessárias à elucidação da questão 

controvertida, qual seja, a incapacidade laborativa da parte autora.Determino, portanto, com amparo no artigo 130 do 

Código de Processo Civil, a realização de exame médico pericial para verificação de eventual incapacidade laborativa 

da parte autora.Designo Perito Judicial, conhecido da Secretaria desta 4ª Vara Federal de Guarulhos, o Dr. JOSÉ 

OTÁVIO DE FELICE JÚNIOR, cuja perícia realizar-se-á no dia 22/11/2010, às 16h10min, na sala de perícias deste 

fórum. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo pelo(a) perito(a) ora designado(a), contados a partir da 

realização do exame médico-pericial, devendo ser respondidos os seguintes quesitos deste Juízo (transcrevendo-se a 
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indagação antes da resposta): 1. A perícia médica analisou todas as doenças indicadas no pedido inicial? Quais são 

elas?2. Faz-se necessária a realização de perícia médica em outra especialidade? Qual? Justificar.3. A pericianda é 

portadora de alguma deficiência, doença, lesão ou incapacidade?4. Se positiva, a resposta ao item precedente:4.1. De 

qual deficiência ou doença incapacitante é portador?4.2. Qual a data provável do início da doença?4.3. Essa doença ou 

lesão é decorrente de acidente do trabalho?4.4. Essa doença ou lesão o incapacita para o exercício da atividade que 

vinha exercendo nos últimos anos?4.5. Essa incapacidade, se existente, é temporária (suscetível de recuperação) ou 

permanente (não existe prognóstico de cura ou de reabilitação)? Total (atinge toda e qualquer potencialidade laborativa 

do segurado) ou parcial (impede apenas o exercício daquela atividade laborativa exercida pelo segurado)?4.6. 

Admitindo-se a existência da incapacidade, é possível determinar a data do seu início? Se positivo, quando?4.7. Esta 

incapacidade é decorrente de progressão ou agravamento da doença indicada no item 4.1?4.8. A pericianda está 

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, cardiopatia grave, doença 

de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, paralisia irreversível e incapacitante, estado avançado da 

doença de Paget (osteíte deformante), AIDS, contaminação por radiação (com base em conclusão de medicina 

especializada e hepatopatia grave)?5. Em sendo o caso de incapacidade definitiva, o examinando necessita de 

assistência permanente de outra pessoa para as atividades pessoais diárias?6. Em sendo caso de incapacidade temporária 

ou parcial:6.1. Essa incapacidade é suscetível de recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao periciando, 

levando-se em consideração a sua idade, classe social, grau de instrução e atividade exercida nos últimos anos?6.2. Qual 

a data limite para a reavaliação médica, para o fim de benefício por incapacidade temporária?7. Não sendo o periciando 

portador de doença ou lesão ou se desta não decorrer a incapacidade para o trabalho, em que elementos do exame se 

fundamentam a resposta?8. Foram trazidos exames médicos pelo periciando no dia da realização da perícia médica? 

Quais?8.1. Os exames trazidos são suficientes para diagnosticar as doenças indicadas no item 4.1?9. Existem outras 

moléstias além das alegadas no pedido inicial que acometem o periciando? Quais? Tais doenças, uma vez existentes, 

comprometem a incapacidade da autora? Tal incapacidade é total ou parcial, permanente ou temporária?10. Outros 

esclarecimentos que se fizerem necessários.Faculto às partes a apresentação de quesitos e indicação de assistentes 

técnicos, no prazo de 5 (cinco) dias; para o INSS, esse prazo correrá a partir de sua intimação, independentemente do 

prazo de contestação.Intimem-se as partes da data designada para realização da perícia, cabendo ao advogado da parte 

autora comunicá-la da data e finalidade especificadas nesta decisão.Intimem-se o(a) perito(a): a) da sua nomeação; b) da 

data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve 

responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem, 

inclusive os quesitos da parte autora (fl. 09); d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, 

independentemente de termo de compromisso, na forma da lei. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita 

(Lei nº 1.060/50), tendo em vista a declaração de fl. 15. Anote-se.Em virtude da concessão dos benefícios da justiça 

gratuita, os honorários periciais serão fixados nos termos da Resolução n 558 de 22 de maio de 2007, do Conselho da 

Justiça Federal e demais normas pertinentes.Cite-se o INSS, nos termos do art. 297 c/c o art. 188, ambos do CPC, 

fazendo constar do mandado de citação a advertência do art. 285 do CPC. Prazo: 60 (sessenta) dias. Intimem-se.ESTA 

DECISÃO FOI ALTERADA PELO DESPACHO QUE SEGUE:Tendo em vista a informação supra, redesigno a data 

da perícia médica para 04/02/2011, as 14 horas, com o mesmo profissional, adotando-se todas as providências 

determinadas naquela decisão. 

 

0010093-27.2010.403.6119 - EDUARDO LEANDRO DA SILVA(SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE 

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

AÇÃO ORDINÁRIA Nº 0010093-27.2010.403.6119 (distribuída em 25/10/2010)Autor: EDUARDO LEANDRO DA 

SILVARéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJuízo: 4ª VARA FEDERAL DE 

GUARULHOS/SPMatéria: PREVIDENCIÁRIO - RESTABELECIMENTO - AUXÍLIO-DOENÇA -CONVERSÃO 

EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - TUTELA ANTECIPADA - DESIGNAÇÃO DE PERÍCIA.Vistos e 

examinados os autos.TUTELA ANTECIPADATrata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela, formulado por 

EDUARDO LEANDRO DA SILVA nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

objetivando a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença e sua conversão final em aposentadoria por 

invalidez. Instruindo a inicial de fls. 02/10, vieram os documentos de fls. 11/33.Os autos vieram conclusos para decisão, 

em 27/10/2010.É o relatório. DECIDO.Inicialmente, afasto a prevenção, apontada no Quadro Indicativo de 

Possibilidade de Prevenção (fl. 34), tendo em vista diversidade da causa de pedir, uma vez que houve agravamento da 

doença.Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de auxílio-

doença demanda a satisfação simultânea dos seguintes requisitos:(a) manutenção da qualidade de segurado quando da 

eclosão do evento incapacitante;(b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos 

benefícios acidentários e das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 

2001 (DOU de 24.08.2001), situações excepcionais eximidas de carência;(c) incapacidade laborativa total (incapacidade 

uniprofissional, isto é, para a atividade habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível de recuperação), 

superior a 15 (quinze) dias;(d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da 

doença ou lesão.No caso concreto, a parte autora não trouxe documentos que comprovem de forma inequívoca o 

preenchimento de todos os requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado.Malgrado tenha a parte autora, 

demonstrado que se encontra em processo de tratamento médico, não há nos autos documentos suficientes que venham 

atestar, no presente momento, a sua incapacidade laborativa, de modo efetivo e eficaz, a ponto de justificar a 
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antecipação da tutela requerida. Sendo assim, não há como se aferir, neste momento e de modo unilateral, sem 

contraditório, se a parte autora está realmente incapacitada para o trabalho; há, pois, necessidade da realização de prova 

e de perícia médica, por experto eqüidistante das partes e nomeado por este Juízo, de maneira que tais questionamentos 

demandam ampla produção e cotejo de provas.Neste caso, há de se observar que não foram atendidos os pressupostos 

da antecipação dos efeitos da tutela, uma vez que não foram demonstrados, inequivocamente, a verossimilhança do 

direito alegado e o fundado receio de dano irreparável, neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA 

DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE ALEGADA.1. Tratando-se de questão controvertida, a exigir dilação 

probatória, especialmente considerando a necessidade de que o agravante se submeta à perícia judicial para que se 

verifique, de forma segura, se ele não possui condições físicas que permitam desenvolver regularmente o seu trabalho, 

não se pode afirmar existir prova inequívoca que autorize a concessão de tutela antecipada, na forma do art. 273 do 

CPC.2. Agravo de instrumento improvido.(TRF da 3ª REGIÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO 184796 - 

PROCESSO 200303000448034-SP - DÉCIMA TURMA - REL. DES. FED. GALVÃO MIRANDA - DJU 31/01/2005, 

P. 593).Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de tutela, que poderá ser reapreciado oportunamente ou 

mesmo em sede de sentença.II - DO EXAME MÉDICO-PERICIALSem prejuízo de outras determinações que venham 

a ser necessárias no curso deste processo, vejo que, em face da urgência típica do processo, é o caso de se adotar as 

providências cabíveis para elucidar o mérito da questão controvertida, qual seja, a incapacidade laborativa.Determino, 

portanto, com amparo no artigo 130 do Código de Processo Civil, a realização de exame médico pericial, para 

verificação de eventual incapacidade laborativa da parte autora.Designo Perito Judicial, conhecido da Secretaria desta 4ª 

Vara Federal de Guarulhos, o Dr. José Otávio de Felici Junior, cuja perícia realizar-se-á no dia 22/11/2010, às 17h e 

30min. Os exames periciais serão realizados na sala de perícias deste fórum.O perito acima nomeado deverá realizar o 

exame médico e fixo o prazo de 30 (trinta) dias, para a entrega do laudo, contados a partir da realização do exame 

médico-pericial, devendo responder aos seguintes quesitos deste Juízo (transcrevendo a indagação antes da 

resposta):Formulo os seguintes quesitos do Juízo:1. A perícia médica analisou todas as doenças indicadas no pedido 

inicial? Quais são elas?2. Faz-se necessária a realização de perícia médica em outra especialidade? Qual? Justificar.3. O 

periciando é portador de alguma deficiência, doença, lesão ou incapacidade?4. Se positiva a resposta ao item 

precedente:4.1. De qual deficiência ou doença incapacitante é portador?4.2. Qual a data provável do início da 

doença?4.3. Essa doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?4.4. Essa doença ou lesão o incapacita para o 

exercício da atividade que vinha exercendo nos últimos anos?4.5. Essa incapacidade, se existente, é temporária 

(suscetível de recuperação) ou permanente (não existe prognóstico de cura ou de reabilitação)? Total (atinge toda e 

qualquer potencialidade laborativa do segurado) ou parcial (impede apenas o exercício daquela atividade laborativa 

exercida pelo segurado)?4.6. Admitindo-se a existência da incapacidade, é possível determinar a data do seu início? Se 

positiva, quando?4.7. Esta incapacidade é decorrente de progressão ou agravamento da doença indicada no item 

4.1?4.8. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, paralisia irreversível e 

incapacitante, estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante), AIDS, contaminação por radiação (com base 

em conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)?5. Em sendo o caso de incapacidade definitiva, o 

examinando necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades pessoais diárias?6. Em sendo caso 

de incapacidade temporária ou parcial:6.1. Essa incapacidade é suscetível de recuperação ou reabilitação? Se positiva, 

para que tipo de atividade, levando-se em consideração a sua idade?6.2. Qual a data limite para a reavaliação médica, 

para o fim de benefício por incapacidade temporária?7. Não sendo o periciando portador de doença ou lesão ou se desta 

não decorrer a incapacidade para o trabalho, em que elementos do exame se fundamentam a resposta?8. Foram trazidos 

exames médicos pelo periciando no dia da realização da perícia médica? Quais?8.1. Os exames trazidos são suficientes 

para diagnosticar as doenças indicadas no item 4.1?9. Existem outras moléstias além das alegadas no pedido inicial que 

acometem o periciando? Quais? Tais doenças, uma vez existentes, comprometem a incapacidade da autora? Tal 

incapacidade é total ou parcial, permanente ou temporária?10. Outros esclarecimentos que se fizerem necessários.Tendo 

em vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita, os honorários periciais serão fixados nos termos da Resolução nº 

558 de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal, e demais normas pertinentes.Faculto às partes a 

apresentação de quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias, podendo, no mesmo prazo, o INSS indicar assistente técnico, 

quanto a parte autora esta já indicou assistente técnico; no caso do INSS, esse prazo correrá a partir de sua intimação, 

independentemente do prazo de contestação à demanda.Intimem-se as partes da data designada para realização da 

perícia, devendo o patrono da parte autora comunicá-la da data designada para realização da perícia.Intimem-se o 

perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do 

laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e 

transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, 

independentemente de termo de compromisso, na forma da lei. Tendo em vista um dos objetivos do Poder Judiciário ser 

a celeridade na prestação jurisdicional a seus jurisdicionados, colocando efetivo fim à lide posta em Juízo, necessária se 

faz a utilização de meios de comunicação mais ágeis e eficazes que viabilizem um andamento mais célere aos feitos. 

Assim, aplicando analogicamente o disposto no art. 8º, parágrafo 2º da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001 c/c art. 151 

do Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005 e Resolução 28, de 13 de abril de 2008, determino a intimação do sr. perito 

judicial através de correio eletrônico. Esclareço que tal intimação deverá ser instruída com cópia da petição inicial, da 

presente decisão, de eventuais quesitos formulados pelas partes e dos relatórios e exames médicos acostados aos 

autos.Cite-se o INSS para responder os termos da ação proposta, com a advertência do art. 285 do CPC, no prazo de 60 
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(sessenta) dias, nos termos dos arts. 297 c/c 188, ambos do CPC, apresentando no mesmo prazo cópia integral do 

procedimento administrativo.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante 

o requerimento expresso formulado na petição inicial.Providencie a parte autora a juntada de cópia autêntica dos 

documentos que instruem a inicial ou declaração de sua autenticidade no prazo de 10 (dez) dias. Anote-se.Ademais, 

esclareça, a parte autora, o valor atribuído a causa, corrigindo-o, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do 

artigo 260 e 284, parágrafo único, todos do código de processo civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-

se.ESTA DECISÃO FOI ALTERADA PELO DESPACHO QUE SEGUE:Tendo em vista a informação supra, 

redesigno a data da perícia médica para 04/02/2011, as 13 horas e 20 minutos, com o mesmo profissional, adotando-se 

todas as providências determinadas naquela decisão. 

 

0010388-64.2010.403.6119 - FRANCISCO BELMIRO GALLEGO(SP134228 - ANA PAULA MENEZES 

SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Classe: Ação de Rito OrdinárioAutor: Francisco Belmiro GallegoRéu: Instituto Nacional do Seguro Social - INSSD E C 

I S Ã ORelatórioTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada em face do 

INSS, objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio doença, NB nº 540.129.958-0, até a total recuperação do 

autor ou submissão ao processo de reabilitação, ou até a concessão da aposentadoria por invalidez ou auxílio 

acidente.Fundamentando, aduz a parte autora que preencheu todos os requisitos legais exigidos, inclusive, no que se 

refere à incapacidade para o exercício de atividades laborativas, porém o INSS cessou indevidamente o pagamento do 

benefício, em razão de alta programada.Instruindo a inicial, vieram os documentos de fls. 08/31.Os autos vieram 

conclusos para decisão em 09/11/2010 (fl. 34v).É a síntese do relatório. Decido. A hipótese é de indeferimento do 

pedido.Com efeito, a antecipação dos efeitos da tutela depende do atendimento dos requisitos previstos no artigo 273 do 

Código de Processo Civil, cuja redação é a seguinte:Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou 

parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da 

verossimilhança da alegação e:I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ouII - fique 

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.(grifei).No presente caso, resta 

ausente a verossimilhança das alegações, porquanto os documentos que instruem a inicial não revelam, de forma 

inequívoca, a incapacidade total e temporária/permanente do autor para o exercício de atividade que lhe garanta o 

sustento. Não obstante os relatórios e exames médicos apresentados indicarem a presença da alegada moléstia, tais 

documentos foram elaborados por médicos que tratam do autor, sendo que para a verificação da presença da alegada 

moléstia e a conseqüente incapacidade laborativa exige-se a opinião um médico independente e da confiança deste 

juízo.Assim, entendo ser necessária a realização de perícia médica, por perito da confiança do Juízo, a fim de 

demonstrar se existe a alegada incapacidade, o seu grau e o período de sua incidência.Ressalte-se, ainda, que o caráter 

alimentar da verba decorrente de benefício previdenciário, por si só, não conduz à comprovação do periculum in mora; 

cabe ao requerente demonstrar a necessidade premente e a inexistência de outras fontes que possibilite o seu sustento. 

Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Sem prejuízo de outras determinações que 

venham a ser necessárias no curso deste processo, é caso de se adotar, em observância ao Princípio da Celeridade, as 

providências necessárias à elucidação da questão controvertida, qual seja, a incapacidade laborativa da parte 

autora.Determino, portanto, com amparo no artigo 130 do Código de Processo Civil, a realização de exame médico 

pericial para verificação de eventual incapacidade laborativa da parte autora.Designo Perito Judicial, conhecido da 

Secretaria desta 4ª Vara Federal de Guarulhos, o Dr. José Otávio de Felice Junior, cuja perícia realizar-se-á no dia 

22/11/2010, às 18h10min , na sala de perícias deste fórum. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo 

pelo(a) perito(a) ora designado(a), contados a partir da realização do exame médico-pericial, devendo ser respondidos 

os seguintes quesitos deste Juízo (transcrevendo-se a indagação antes da resposta): 1. A perícia médica analisou todas as 

doenças indicadas no pedido inicial? Quais são elas?2. Faz-se necessária a realização de perícia médica em outra 

especialidade? Qual? Justificar.3. O periciando é portador de alguma deficiência, doença, lesão ou incapacidade?4. Se 

positiva, a resposta ao item precedente:4.1. De qual deficiência ou doença incapacitante é portador?4.2. Qual a data 

provável do início da doença?4.3. Essa doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?4.4. Essa doença ou lesão 

o incapacita para o exercício da atividade que vinha exercendo nos últimos anos?4.5. Essa incapacidade, se existente, é 

temporária (suscetível de recuperação) ou permanente (não existe prognóstico de cura ou de reabilitação)? Total (atinge 

toda e qualquer potencialidade laborativa do segurado) ou parcial (impede apenas o exercício daquela atividade 

laborativa exercida pelo segurado)?4.6. Admitindo-se a existência da incapacidade, é possível determinar a data do seu 

início? Se positivo, quando?4.7. Esta incapacidade é decorrente de progressão ou agravamento da doença indicada no 

item 4.1?4.8. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, 

cegueira, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, paralisia irreversível 

e incapacitante, estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante), AIDS, contaminação por radiação (com base 

em conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)?5. Em sendo o caso de incapacidade definitiva, o 

examinando necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades pessoais diárias?6. Em sendo caso 

de incapacidade temporária ou parcial:6.1. Essa incapacidade é suscetível de recuperação ou reabilitação que garanta a 

subsistência ao periciando, levando-se em consideração a sua idade, classe social, grau de instrução e atividade exercida 

nos últimos anos?6.2. Qual a data limite para a reavaliação médica, para o fim de benefício por incapacidade 

temporária?7. Não sendo o periciando portador de doença ou lesão ou se desta não decorrer a incapacidade para o 

trabalho, em que elementos do exame se fundamentam a resposta?8. Foram trazidos exames médicos pelo periciando no 

dia da realização da perícia médica? Quais?8.1. Os exames trazidos são suficientes para diagnosticar as doenças 
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indicadas no item 4.1?9. Existem outras moléstias além das alegadas no pedido inicial que acometem o periciando? 

Quais? Tais doenças, uma vez existentes, comprometem a incapacidade do autor? Tal incapacidade é total ou parcial, 

permanente ou temporária?10. Outros esclarecimentos que se fizerem necessários.Faculto as partes, a apresentação de 

quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias, podendo, no mesmo prazo, indicarem assistentes técnicos; no caso do INSS, esse 

prazo correrá a partir de sua intimação, independentemente do prazo de contestação à demanda.Intimem-se as partes da 

data designada para realização da perícia, cabendo ao advogado da parte autora comunicá-la da data e finalidade 

especificadas nesta decisão.Intimem-se o(a) perito(a): a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e 

do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe 

forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o 

encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei, bem como aos quesitos 

apresentados pelas partes.Tendo em vista um dos objetivos do Poder Judiciário ser a celeridade na prestação 

jurisdicional a seus jurisdicionados, colocando efetivo fim à lide posta em Juízo, necessária se faz a utilização de meios 

de comunicação mais ágeis e eficazes que viabilizem um andamento mais célere aos feitos. Assim, aplicando 

analogicamente o disposto no art. 8º, parágrafo 2º da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001 c/c art. 151 do Provimento nº 

64, de 28 de abril de 2005 e Resolução 28, de 13 de abril de 2008, determino a intimação do sr. perito judicial através 

de correio eletrônico. Esclareço que tal intimação deverá ser instruída com cópia da petição inicial, da presente decisão, 

de eventuais quesitos formulados pelas partes e dos relatórios e exames médicos acostados aos autos.Defiro os 

benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei nº 1.060/50), tendo em vista a declaração de fl. 08. Anote-se.Em virtude 

da concessão dos benefícios da justiça gratuita, os honorários periciais serão fixados nos termos da Resolução n 558 de 

22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal e demais normas pertinentes.Cite-se o INSS, nos termos do art. 297 

c/c o art. 188, ambos do CPC, fazendo constar do mandado de citação a advertência do art. 285 do CPC. Prazo: 60 

(sessenta) dias.Providencie a parte autora a juntada de comprovante de endereço atualizado e em seu nome, no prazo de 

10 (dez) dias.Intimem-se.ESTA DECISÃO FOI ALTERADA PELO SEGUINTE DESPACHO:Tendo em vista a 

informação supra, redesigno a data da perícia médica para 04/02/2011, as 13 horas, com o mesmo profissional, 

adotando-se todas as providências determinadas naquela decisão. 

 

0010459-66.2010.403.6119 - FILOMENA RITA FERREIRA COSTA(SP264660 - WILLIAM MIRANDA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

AÇÃO ORDINÁRIA Nº 0010459-66.2010.403.6119 (distribuída em 08/11/2010)Autor: FILOMENA RITA 

FERREIRA COSTARéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJuízo: 4ª VARA FEDERAL DE 

GUARULHOS/SPMatéria: PREVIDENCIÁRIO - RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA - TUTELA 

ANTECIPADA - DESIGNAÇÃO DE PERÍCIA.Vistos e examinados os autos, emTUTELA ANTECIPADATrata-se de 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, formulado por FILOMENA RITA FERREIRA COSTA nos autos da ação 

ordinária, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do 

benefício previdenciário de auxílio-doença, desde 18/12/2009. Instruindo a inicial de fls. 02/10, vieram os documentos 

de fls. 11/90.Os autos vieram conclusos para decisão, em 11/11/2010 (fl. 93).É o relatório. DECIDO.Da combinação 

dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de auxílio-doença demanda a 

satisfação simultânea dos seguintes requisitos:(a) manutenção da qualidade de segurado quando da eclosão do evento 

incapacitante;(b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios acidentários e 

das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001 (DOU de 

24.08.2001), situações excepcionais eximidas de carência;(c) incapacidade laborativa total (incapacidade 

uniprofissional, isto é, para a atividade habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível de recuperação), 

superior a 15 (quinze) dias;(d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da 

doença ou lesão.No caso concreto, a parte autora não trouxe documentos que comprovem de forma inequívoca o 

preenchimento de todos os requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado.Malgrado tenha a parte autora, 

demonstrado que se encontra em processo de tratamento médico, não há nos autos documentos suficientes que venham 

atestar, no presente momento, a sua incapacidade laborativa, de modo efetivo e eficaz, a ponto de justificar a 

antecipação da tutela requerida. Sendo assim, não há como se aferir, neste momento e de modo unilateral, sem 

contraditório, se a parte autora está realmente incapacitada para o trabalho; há, pois, necessidade da realização de prova 

e de perícia médica, por experto eqüidistante das partes e nomeado por este Juízo, de maneira que tais questionamentos 

demandam ampla produção e cotejo de provas.Neste caso, há de se observar que não foram atendidos os pressupostos 

da antecipação dos efeitos da tutela, uma vez que não foram demonstrados, inequivocamente, a verossimilhança do 

direito alegado e o fundado receio de dano irreparável, neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA 

DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE ALEGADA.1. Tratando-se de questão controvertida, a exigir dilação 

probatória, especialmente considerando a necessidade de que o agravante se submeta à perícia judicial para que se 

verifique, de forma segura, se ele não possui condições físicas que permitam desenvolver regularmente o seu trabalho, 

não se pode afirmar existir prova inequívoca que autorize a concessão de tutela antecipada, na forma do art. 273 do 

CPC.2. Agravo de instrumento improvido.(TRF da 3ª REGIÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO 184796 - 

PROCESSO 200303000448034-SP - DÉCIMA TURMA - REL. DES. FED. GALVÃO MIRANDA - DJU 31/01/2005, 

P. 593).Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de tutela, que poderá ser reapreciado oportunamente ou 

mesmo em sede de sentença.II - DO EXAME MÉDICO-PERICIALSem prejuízo de outras determinações que venham 
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a ser necessárias no curso deste processo, vejo que, em face da urgência típica do processo, é o caso de se adotar as 

providências cabíveis para elucidar o mérito da questão controvertida, qual seja, a incapacidade laborativa.Determino, 

portanto, com amparo no artigo 130 do Código de Processo Civil, a realização de exame médico pericial, para 

verificação de eventual incapacidade laborativa da parte autora.Designo Perito Judicial, conhecido da Secretaria desta 4ª 

Vara Federal de Guarulhos, o Dr. Carlos Alberto Cichini, cuja perícia realizar-se-á no dia 10/03/2011 às 15h. Os 

exames periciais serão realizados na sala de perícias deste fórum.O perito acima nomeado deverá realizar o exame 

médico e fixo o prazo de 30 (trinta) dias, para a entrega do laudo, contados a partir da realização do exame médico-

pericial, devendo responder aos seguintes quesitos deste Juízo (transcrevendo a indagação antes da resposta):Formulo 

os seguintes quesitos do Juízo:1. A perícia médica analisou todas as doenças indicadas no pedido inicial? Quais são 

elas?2. Faz-se necessária a realização de perícia médica em outra especialidade? Qual? Justificar.3. O periciando é 

portador de alguma deficiência, doença, lesão ou incapacidade?4. Se positiva a resposta ao item precedente:4.1. De qual 

deficiência ou doença incapacitante é portador?4.2. Qual a data provável do início da doença?4.3. Essa doença ou lesão 

é decorrente de acidente do trabalho?4.4. Essa doença ou lesão o incapacita para o exercício da atividade que vinha 

exercendo nos últimos anos?4.5. Essa incapacidade, se existente, é temporária (suscetível de recuperação) ou 

permanente (não existe prognóstico de cura ou de reabilitação)? Total (atinge toda e qualquer potencialidade laborativa 

do segurado) ou parcial (impede apenas o exercício daquela atividade laborativa exercida pelo segurado)?4.6. 

Admitindo-se a existência da incapacidade, é possível determinar a data do seu início? Se positiva, quando?4.7. Esta 

incapacidade é decorrente de progressão ou agravamento da doença indicada no item 4.1?4.8. O periciando está 

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, cardiopatia grave, doença 

de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, paralisia irreversível e incapacitante, estado avançado da 

doença de Paget (osteíte deformante), AIDS, contaminação por radiação (com base em conclusão de medicina 

especializada e hepatopatia grave)?5. Em sendo o caso de incapacidade definitiva, o examinando necessita de 

assistência permanente de outra pessoa para as atividades pessoais diárias?6. Em sendo caso de incapacidade temporária 

ou parcial:6.1. Essa incapacidade é suscetível de recuperação ou reabilitação? Se positiva, para que tipo de atividade, 

levando-se em consideração a sua idade?6.2. Qual a data limite para a reavaliação médica, para o fim de benefício por 

incapacidade temporária?7. Não sendo o periciando portador de doença ou lesão ou se desta não decorrer a 

incapacidade para o trabalho, em que elementos do exame se fundamentam a resposta?8. Foram trazidos exames 

médicos pelo periciando no dia da realização da perícia médica? Quais?8.1. Os exames trazidos são suficientes para 

diagnosticar as doenças indicadas no item 4.1?9. Existem outras moléstias além das alegadas no pedido inicial que 

acometem o periciando? Quais? Tais doenças, uma vez existentes, comprometem a incapacidade da autora? Tal 

incapacidade é total ou parcial, permanente ou temporária?10. Outros esclarecimentos que se fizerem necessários.Tendo 

em vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita, os honorários periciais serão fixados nos termos da Resolução nº 

558 de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal, e demais normas pertinentes.Faculto às partes a 

apresentação de quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias, podendo, no mesmo prazo, ambas as partes indicarem assistentes 

técnicos; no caso do INSS, esse prazo correrá a partir de sua intimação, independentemente do prazo de contestação à 

demanda.Intimem-se as partes da data designada para realização da perícia, devendo o patrono da parte autora 

comunicá-la da data designada para realização da perícia.Intimem-se o perito: a) da sua nomeação; b) da data da 

realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a 

todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve 

cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei. Tendo 

em vista um dos objetivos do Poder Judiciário ser a celeridade na prestação jurisdicional a seus jurisdicionados, 

colocando efetivo fim à lide posta em Juízo, necessária se faz a utilização de meios de comunicação mais ágeis e 

eficazes que viabilizem um andamento mais célere aos feitos. Assim, aplicando analogicamente o disposto no art. 8º, 

parágrafo 2º da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001 c/c art. 151 do Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005 e 

Resolução 28, de 13 de abril de 2008, determino a intimação do sr. perito judicial através de correio eletrônico. 

Esclareço que tal intimação deverá ser instruída com cópia da petição inicial, da presente decisão, de eventuais quesitos 

formulados pelas partes e dos relatórios e exames médicos acostados aos autos.Cite-se o INSS para responder os termos 

da ação proposta, com a advertência do art. 285 do CPC, no prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos dos arts. 297 c/c 

188, ambos do CPC.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante o 

requerimento expresso formulado na petição inicial. Anote-se.Indefiro o pedido de expedição de ofício ao réu, para que 

traga em juízo todo o procedimento utilizado na via administrativa, tendo em vista a ausência de prova de que a parte 

autora esteja impossibilitada de obter essa documentação junto ao INSS ou que este tenha oferecido qualquer óbice a 

esse pleito, administrativamente. Outrossim, concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que o autor traga aos autos a 

cópia do procedimento administrativo, porquanto lhe cabe a devida instrução da inicial. Providencie a parte autora a 

juntada de declaração de pobreza e de autenticidade dos documentos que instruem a inicial ou cópias autenticadas 

desses, no prazo de 10 (dez) dias.Por fim, esclareça, a parte autora, o valor atribuído a causa, corrigindo-o, sob pena de 

indeferimento da inicial, nos termos do artigo 260 e 284, parágrafo único, todos do código de processo civil.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0010509-92.2010.403.6119 - DANIEL JOSE BARBOSA JUNIOR(SP142671 - MARCIA MONTEIRO DA CRUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

AÇÃO ORDINÁRIA Nº 0010509-92.2010.403.6119 (distribuída em 09/11/2010)Autor: DANIEL JOSÉ BARBOSA 

JUNIORRéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJuízo: 4ª VARA FEDERAL DE 
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GUARULHOS/SPMatéria: PREVIDENCIÁRIO - RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA - TUTELA 

ANTECIPADA - DESIGNAÇÃO DE PERÍCIA.Vistos e examinados os autos, emTUTELA ANTECIPADATrata-se de 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, formulado por DANIEL JOSÉ BARBOSA JUNIOR nos autos da ação 

ordinária, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do 

benefício previdenciário de auxílio-doença, desde 24/08/2010. Instruindo a inicial de fls. 02/23, vieram os documentos 

de fls. 24/47.Os autos vieram conclusos para decisão, em 12/11/2010 (fl. 50).É o relatório. DECIDO.Da combinação 

dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de auxílio-doença demanda a 

satisfação simultânea dos seguintes requisitos:(a) manutenção da qualidade de segurado quando da eclosão do evento 

incapacitante;(b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios acidentários e 

das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001 (DOU de 

24.08.2001), situações excepcionais eximidas de carência;(c) incapacidade laborativa total (incapacidade 

uniprofissional, isto é, para a atividade habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível de recuperação), 

superior a 15 (quinze) dias;(d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da 

doença ou lesão.No caso concreto, a parte autora não trouxe documentos que comprovem de forma inequívoca o 

preenchimento de todos os requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado.Malgrado tenha a parte autora, 

demonstrado que se encontra em processo de tratamento médico, não há nos autos documentos suficientes que venham 

atestar, no presente momento, a sua incapacidade laborativa, de modo efetivo e eficaz, a ponto de justificar a 

antecipação da tutela requerida. Sendo assim, não há como se aferir, neste momento e de modo unilateral, sem 

contraditório, se a parte autora está realmente incapacitada para o trabalho; há, pois, necessidade da realização de prova 

e de perícia médica, por experto eqüidistante das partes e nomeado por este Juízo, de maneira que tais questionamentos 

demandam ampla produção e cotejo de provas.Neste caso, há de se observar que não foram atendidos os pressupostos 

da antecipação dos efeitos da tutela, uma vez que não foram demonstrados, inequivocamente, a verossimilhança do 

direito alegado e o fundado receio de dano irreparável, neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA 

DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE ALEGADA.1. Tratando-se de questão controvertida, a exigir dilação 

probatória, especialmente considerando a necessidade de que o agravante se submeta à perícia judicial para que se 

verifique, de forma segura, se ele não possui condições físicas que permitam desenvolver regularmente o seu trabalho, 

não se pode afirmar existir prova inequívoca que autorize a concessão de tutela antecipada, na forma do art. 273 do 

CPC.2. Agravo de instrumento improvido.(TRF da 3ª REGIÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO 184796 - 

PROCESSO 200303000448034-SP - DÉCIMA TURMA - REL. DES. FED. GALVÃO MIRANDA - DJU 31/01/2005, 

P. 593).Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de tutela, que poderá ser reapreciado oportunamente ou 

mesmo em sede de sentença.II - DO EXAME MÉDICO-PERICIALSem prejuízo de outras determinações que venham 

a ser necessárias no curso deste processo, vejo que, em face da urgência típica do processo, é o caso de se adotar as 

providências cabíveis para elucidar o mérito da questão controvertida, qual seja, a incapacidade laborativa.Determino, 

portanto, com amparo no artigo 130 do Código de Processo Civil, a realização de exame médico pericial, para 

verificação de eventual incapacidade laborativa da parte autora.Designo Perito Judicial, conhecido da Secretaria desta 4ª 

Vara Federal de Guarulhos, o Dr. Carlos Alberto Cichini, cuja perícia realizar-se-á no dia 10/03/2011 às 16h. Os 

exames periciais serão realizados na sala de perícias deste fórum.O perito acima nomeado deverá realizar o exame 

médico e fixo o prazo de 30 (trinta) dias, para a entrega do laudo, contados a partir da realização do exame médico-

pericial, devendo responder aos seguintes quesitos deste Juízo (transcrevendo a indagação antes da resposta):Formulo 

os seguintes quesitos do Juízo:1. A perícia médica analisou todas as doenças indicadas no pedido inicial? Quais são 

elas?2. Faz-se necessária a realização de perícia médica em outra especialidade? Qual? Justificar.3. O periciando é 

portador de alguma deficiência, doença, lesão ou incapacidade?4. Se positiva a resposta ao item precedente:4.1. De qual 

deficiência ou doença incapacitante é portador?4.2. Qual a data provável do início da doença?4.3. Essa doença ou lesão 

é decorrente de acidente do trabalho?4.4. Essa doença ou lesão o incapacita para o exercício da atividade que vinha 

exercendo nos últimos anos?4.5. Essa incapacidade, se existente, é temporária (suscetível de recuperação) ou 

permanente (não existe prognóstico de cura ou de reabilitação)? Total (atinge toda e qualquer potencialidade laborativa 

do segurado) ou parcial (impede apenas o exercício daquela atividade laborativa exercida pelo segurado)?4.6. 

Admitindo-se a existência da incapacidade, é possível determinar a data do seu início? Se positiva, quando?4.7. Esta 

incapacidade é decorrente de progressão ou agravamento da doença indicada no item 4.1?4.8. O periciando está 

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, cardiopatia grave, doença 

de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, paralisia irreversível e incapacitante, estado avançado da 

doença de Paget (osteíte deformante), AIDS, contaminação por radiação (com base em conclusão de medicina 

especializada e hepatopatia grave)?5. Em sendo o caso de incapacidade definitiva, o examinando necessita de 

assistência permanente de outra pessoa para as atividades pessoais diárias?6. Em sendo caso de incapacidade temporária 

ou parcial:6.1. Essa incapacidade é suscetível de recuperação ou reabilitação? Se positiva, para que tipo de atividade, 

levando-se em consideração a sua idade?6.2. Qual a data limite para a reavaliação médica, para o fim de benefício por 

incapacidade temporária?7. Não sendo o periciando portador de doença ou lesão ou se desta não decorrer a 

incapacidade para o trabalho, em que elementos do exame se fundamentam a resposta?8. Foram trazidos exames 

médicos pelo periciando no dia da realização da perícia médica? Quais?8.1. Os exames trazidos são suficientes para 

diagnosticar as doenças indicadas no item 4.1?9. Existem outras moléstias além das alegadas no pedido inicial que 

acometem o periciando? Quais? Tais doenças, uma vez existentes, comprometem a incapacidade da autora? Tal 
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incapacidade é total ou parcial, permanente ou temporária?10. Outros esclarecimentos que se fizerem necessários.Tendo 

em vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita, os honorários periciais serão fixados nos termos da Resolução nº 

558 de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal, e demais normas pertinentes.Faculto às partes a 

apresentação de quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias, podendo, no mesmo prazo, ambas as partes indicarem assistentes 

técnicos; no caso do INSS, esse prazo correrá a partir de sua intimação, independentemente do prazo de contestação à 

demanda.Intimem-se as partes da data designada para realização da perícia, devendo o patrono da parte autora 

comunicá-la da data designada para realização da perícia.Intimem-se o perito: a) da sua nomeação; b) da data da 

realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a 

todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve 

cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei. Tendo 

em vista um dos objetivos do Poder Judiciário ser a celeridade na prestação jurisdicional a seus jurisdicionados, 

colocando efetivo fim à lide posta em Juízo, necessária se faz a utilização de meios de comunicação mais ágeis e 

eficazes que viabilizem um andamento mais célere aos feitos. Assim, aplicando analogicamente o disposto no art. 8º, 

parágrafo 2º da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001 c/c art. 151 do Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005 e 

Resolução 28, de 13 de abril de 2008, determino a intimação do sr. perito judicial através de correio eletrônico. 

Esclareço que tal intimação deverá ser instruída com cópia da petição inicial, da presente decisão, de eventuais quesitos 

formulados pelas partes e dos relatórios e exames médicos acostados aos autos.Cite-se o INSS para responder os termos 

da ação proposta, com a advertência do art. 285 do CPC, no prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos dos arts. 297 c/c 

188, ambos do CPC.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante o 

requerimento expresso formulado na petição inicial. Anote-se. Indefiro o pedido de expedição de ofício ao réu, para que 

traga em juízo todo o procedimento utilizado na via administrativa, tendo em vista a ausência de prova de que a parte 

autora esteja impossibilitada de obter essa documentação junto ao INSS ou que este tenha oferecido qualquer óbice a 

esse pleito, administrativamente. Outrossim, concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que o autor traga aos autos a 

cópia do procedimento administrativo, porquanto lhe cabe a devida instrução da inicial. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0010564-43.2010.403.6119 - SERGIO ROLDAN DE OLIVEIRA(SP221430 - MARIA MADALENA DE ANDRADE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

AÇÃO ORDINÁRIA Nº 0010564-43.2010.403.6119 (distribuída em 11/11/2010)Autor: SERGIO ROLDAN DE 

OLIVEIRARéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJuízo: 4ª VARA FEDERAL DE 

GUARULHOS/SPMatéria: PREVIDENCIÁRIO - RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA - TUTELA 

ANTECIPADA - DESIGNAÇÃO DE PERÍCIA.Vistos e examinados os autos, emTUTELA ANTECIPADATrata-se de 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, formulado por SERGIO ROLDAN DE OLIVEIRA nos autos da ação 

ordinária, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do 

benefício previdenciário de auxílio-doença. Instruindo a inicial de fls. 02/08, vieram os documentos de fls. 09/37.Os 

autos vieram conclusos para decisão, em 12/11/2010 (fl. 40).É o relatório. DECIDO.Da combinação dos arts. 25, I, 26, 

II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de auxílio-doença demanda a satisfação simultânea 

dos seguintes requisitos:(a) manutenção da qualidade de segurado quando da eclosão do evento incapacitante;(b) 

cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios acidentários e das doenças 

catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001 (DOU de 24.08.2001), situações 

excepcionais eximidas de carência;(c) incapacidade laborativa total (incapacidade uniprofissional, isto é, para a 

atividade habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível de recuperação), superior a 15 (quinze) dias;(d) 

surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, salvo se, cumprido 

o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença ou lesão.No caso concreto, a 

parte autora não trouxe documentos que comprovem de forma inequívoca o preenchimento de todos os requisitos 

necessários à concessão do benefício pleiteado.Malgrado tenha a parte autora, demonstrado que se encontra em 

processo de tratamento médico, não há nos autos documentos suficientes que venham atestar, no presente momento, a 

sua incapacidade laborativa, de modo efetivo e eficaz, a ponto de justificar a antecipação da tutela requerida. Sendo 

assim, não há como se aferir, neste momento e de modo unilateral, sem contraditório, se a parte autora está realmente 

incapacitada para o trabalho; há, pois, necessidade da realização de prova e de perícia médica, por experto eqüidistante 

das partes e nomeado por este Juízo, de maneira que tais questionamentos demandam ampla produção e cotejo de 

provas.Neste caso, há de se observar que não foram atendidos os pressupostos da antecipação dos efeitos da tutela, uma 

vez que não foram demonstrados, inequivocamente, a verossimilhança do direito alegado e o fundado receio de dano 

irreparável, neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. 

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 

INCAPACIDADE ALEGADA.1. Tratando-se de questão controvertida, a exigir dilação probatória, especialmente 

considerando a necessidade de que o agravante se submeta à perícia judicial para que se verifique, de forma segura, se 

ele não possui condições físicas que permitam desenvolver regularmente o seu trabalho, não se pode afirmar existir 

prova inequívoca que autorize a concessão de tutela antecipada, na forma do art. 273 do CPC.2. Agravo de instrumento 

improvido.(TRF da 3ª REGIÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO 184796 - PROCESSO 200303000448034-SP - 

DÉCIMA TURMA - REL. DES. FED. GALVÃO MIRANDA - DJU 31/01/2005, P. 593).Portanto, INDEFIRO, por 

ora, o pedido de antecipação de tutela, que poderá ser reapreciado oportunamente ou mesmo em sede de sentença.II - 

DO EXAME MÉDICO-PERICIALSem prejuízo de outras determinações que venham a ser necessárias no curso deste 
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processo, vejo que, em face da urgência típica do processo, é o caso de se adotar as providências cabíveis para elucidar 

o mérito da questão controvertida, qual seja, a incapacidade laborativa.Determino, portanto, com amparo no artigo 130 

do Código de Processo Civil, a realização de exame médico pericial, para verificação de eventual incapacidade 

laborativa da parte autora.Designo Perito Judicial, conhecido da Secretaria desta 4ª Vara Federal de Guarulhos, o Dr. 

Carlos Alberto Cichini, cuja perícia realizar-se-á no dia 10/03/2011 às 13h40min. Os exames periciais serão realizados 

na sala de perícias deste fórum.O perito acima nomeado deverá realizar o exame médico e fixo o prazo de 30 (trinta) 

dias, para a entrega do laudo, contados a partir da realização do exame médico-pericial, devendo responder aos 

seguintes quesitos deste Juízo (transcrevendo a indagação antes da resposta):Formulo os seguintes quesitos do Juízo:1. 

A perícia médica analisou todas as doenças indicadas no pedido inicial? Quais são elas?2. Faz-se necessária a realização 

de perícia médica em outra especialidade? Qual? Justificar.3. O periciando é portador de alguma deficiência, doença, 

lesão ou incapacidade?4. Se positiva a resposta ao item precedente:4.1. De qual deficiência ou doença incapacitante é 

portador?4.2. Qual a data provável do início da doença?4.3. Essa doença ou lesão é decorrente de acidente do 

trabalho?4.4. Essa doença ou lesão o incapacita para o exercício da atividade que vinha exercendo nos últimos anos?4.5. 

Essa incapacidade, se existente, é temporária (suscetível de recuperação) ou permanente (não existe prognóstico de cura 

ou de reabilitação)? Total (atinge toda e qualquer potencialidade laborativa do segurado) ou parcial (impede apenas o 

exercício daquela atividade laborativa exercida pelo segurado)?4.6. Admitindo-se a existência da incapacidade, é 

possível determinar a data do seu início? Se positiva, quando?4.7. Esta incapacidade é decorrente de progressão ou 

agravamento da doença indicada no item 4.1?4.8. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, 

alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 

nefropatia grave, paralisia irreversível e incapacitante, estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante), AIDS, 

contaminação por radiação (com base em conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)?5. Em sendo o caso 

de incapacidade definitiva, o examinando necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades 

pessoais diárias?6. Em sendo caso de incapacidade temporária ou parcial:6.1. Essa incapacidade é suscetível de 

recuperação ou reabilitação? Se positiva, para que tipo de atividade, levando-se em consideração a sua idade?6.2. Qual 

a data limite para a reavaliação médica, para o fim de benefício por incapacidade temporária?7. Não sendo o periciando 

portador de doença ou lesão ou se desta não decorrer a incapacidade para o trabalho, em que elementos do exame se 

fundamentam a resposta?8. Foram trazidos exames médicos pelo periciando no dia da realização da perícia médica? 

Quais?8.1. Os exames trazidos são suficientes para diagnosticar as doenças indicadas no item 4.1?9. Existem outras 

moléstias além das alegadas no pedido inicial que acometem o periciando? Quais? Tais doenças, uma vez existentes, 

comprometem a incapacidade da autora? Tal incapacidade é total ou parcial, permanente ou temporária?10. Outros 

esclarecimentos que se fizerem necessários.Tendo em vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita, os honorários 

periciais serão fixados nos termos da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal, e 

demais normas pertinentes.Faculto às partes a apresentação de quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias, podendo, no mesmo 

prazo, ambas as partes indicarem assistentes técnicos; no caso do INSS, esse prazo correrá a partir de sua intimação, 

independentemente do prazo de contestação à demanda.Intimem-se as partes da data designada para realização da 

perícia, devendo o patrono da parte autora comunicá-la da data designada para realização da perícia.Intimem-se o 

perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do 

laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e 

transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, 

independentemente de termo de compromisso, na forma da lei. Tendo em vista um dos objetivos do Poder Judiciário ser 

a celeridade na prestação jurisdicional a seus jurisdicionados, colocando efetivo fim à lide posta em Juízo, necessária se 

faz a utilização de meios de comunicação mais ágeis e eficazes que viabilizem um andamento mais célere aos feitos. 

Assim, aplicando analogicamente o disposto no art. 8º, parágrafo 2º da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001 c/c art. 151 

do Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005 e Resolução 28, de 13 de abril de 2008, determino a intimação do sr. perito 

judicial através de correio eletrônico. Esclareço que tal intimação deverá ser instruída com cópia da petição inicial, da 

presente decisão, de eventuais quesitos formulados pelas partes e dos relatórios e exames médicos acostados aos 

autos.Cite-se o INSS para responder os termos da ação proposta, com a advertência do art. 285 do CPC, no prazo de 60 

(sessenta) dias, nos termos dos arts. 297 c/c 188, ambos do CPC.Concedo os benefícios da assistência judiciária 

gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial. Anote-se. Providencie 

a parte autora a juntada de declaração de autenticidade dos documentos que instruem a inicial ou cópias autenticadas 

desses, no prazo de 10 (dez) dias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 2908 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0008632-69.2000.403.6119 (2000.61.19.008632-5) - INSS/FAZENDA(SP127074 - FABIO DA SILVA PRADO) X 

MASSA FALIDA DE IDEROL S/A EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS(Proc. ALFREDO LUIZ KUGELMAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art. 520, 

caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos 

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0004247-34.2007.403.6119 (2007.61.19.004247-0) - SONIA REGINA MARTINS(SP116365 - ALDA FERREIRA 

DOS SANTOS ANGELO DE JESUS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD 
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JUNIOR) 

Fls. 83/84: Com razão a exequente.Cumpra a CEF o determinado no despacho de fl. 74, no prazo de 15 (quinze) 

dias.Após, tornem os autos conclusos.Publique-se. 

 

0004747-03.2007.403.6119 (2007.61.19.004747-8) - IARA MARIA CORPANI X HERATOSTENES 

CHAPAR(SP121002 - PAOLA OTERO RUSSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181297 - ADRIANA 

RODRIGUES JÚLIO E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) 

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art. 520, 

caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos 

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0005577-66.2007.403.6119 (2007.61.19.005577-3) - ROSEMEIRE LUIZ CYRINO DE BARROS(SP174614 - ROSE 

TELMA BARBOZA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Compulsando os autos, verifico que a requisição emitida à fl. 128 foi cancelada, conforme certidão de fl. 131, em razão 

de divergência do nome da parte com o CPF.Fls. 134/135: deverá a parte autora apresentar o comprovante de 

regularização de sua situação cadastral junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, a fim de viabilizar o envio de 

nova requisição.Com o cumprimento do acima exposto, expeça-se nova RPV. Após, aguardem-se os autos sobrestados 

no arquivo, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição supracitada.Publique-se. Intime-se. Cumpra-

se.  

 

0005842-68.2007.403.6119 (2007.61.19.005842-7) - VANIR ARTIOLI TIMPANO(SP178099 - SANDRA DO VALE 

SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art. 520, 

caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos 

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0010603-11.2008.403.6119 (2008.61.19.010603-7) - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA(SP255564 - SIMONE 

SOUZA FONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 125/126: dê-se ciência à parte autora acerca da comunicação do restabelecimento do benefício previdenciário em 

seu favor (NB: 31/570.722.890-6), com DIP 27/07/2010, sendo ainda que, para não haver bloqueio do beneficio por não 

saque de duas competências, o pagamento encontra-se disponível no Banco Unibanco - V. Benjamin H. Hunnicct, s/n, 

Vl. Rio de Janeiro, Guarulhos/SP.Tendo em vista a manifestação de falta de interesse recursal exarada pelo INSS, bem 

como o trânsito em julgado da sentença devidamente certificado, requeira a parte autora o que entender de direito.No 

silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, observando-se as formalidades legais.Publique-se. Cumpra-se. 

 

0000915-88.2009.403.6119 (2009.61.19.000915-2) - ANTONIO RIBEIRO DOS SANTOS(SP092528 - HELIO 

RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art. 520, 

caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, cumpra-se a parte 

final do despacho de fl. 210 remetendo-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as 

nossas homenagens.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0003917-66.2009.403.6119 (2009.61.19.003917-0) - AMELIA BALBINA DOS SANTOS(SP226121 - FLAVIA 

ALESSANDRA ROSA ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a implantação do novo sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor, nos 

termos da Resolução nº 154, de 19 de setembro de 2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Resolução nº 

559, de 26 de junho de 2007, do Conselho da Justiça Federal, expeça-se ofício requisitório/precatório.Após a expedição, 

abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do precatório/RPV, nos termos do art. 12 da referida 

Resolução. No silêncio ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo. Por fim, aguardem-se os autos 

sobrestados no arquivo, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de pequeno valor ou do 

precatório. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0004043-19.2009.403.6119 (2009.61.19.004043-2) - ELZA ROCHA DOS SANTOS(SP243188 - CRISTIANE 

VALERIA REKBAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fl. 104: dê-se ciência à parte autora acerca do cumprimento da tutela antecipada deferida em sentença.2. Fls. 97/102: 

recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso VII 

do Código de Processo Civil.3. Intime-se a parte autora para apresentar suas contrarrazões no prazo legal.4. Após, 

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.5. Publique-se. 

Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0007261-55.2009.403.6119 (2009.61.19.007261-5) - ELIZABETH RIBEIRO - INCAPAZ X MARISA FALASCHI 

RIBEIRO(SP168008 - APARECIDO PAULINO DE GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 
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Fls. 75/77: Ciência à parte autora acerca da comunicação de concessão do benefício previdenciário em seu favor. 

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do 

CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Abra-se vista ao MPF. Após, subam 

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se. 

Cumpra-se. 

 

0008702-71.2009.403.6119 (2009.61.19.008702-3) - MANOEL RODRIGUES DE LIMA(SP230413 - SILVANA 

MARIA FIGUEREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 121/123: dê-se ciência à parte autora acerca da comunicação do restabelecimento do benefício previdenciário em 

seu favor (NB: 31/502.655.383-0), com DIP 22/09/2010, sendo ainda que, para não haver bloqueio do beneficio por não 

saque de duas competências, o pagamento encontra-se disponível no Banco Itaú - rua Capitão Gabriel, 232, Centro, 

Guarulhos/SP.Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região em face do reexame 

necessário.Publique-se. Cumpra-se.  

 

0010091-91.2009.403.6119 (2009.61.19.010091-0) - JOAO MENDES DE FREITAS(SP232025 - SOLANGE 

ALMEIDA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fl. 97: dê-se ciência à parte autora acerca das informações prestadas pela APS Guarulhos.2. Fls. 104/110: recebo o 

recurso de apelação interposto pelo INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso VII do Código 

de Processo Civil.3. Intime-se a parte autora para apresentar suas contrarrazões no prazo legal.4. Após, subam os autos 

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.5. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0011672-44.2009.403.6119 (2009.61.19.011672-2) - MARIA DAMIANA DE JESUS(SP130404 - LAERCIO 

SANDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, inc. 

VII do CPC.2. Intime-se o INSS para apresentar suas contrarrazões no prazo legal.3. Após, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.4. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0012474-42.2009.403.6119 (2009.61.19.012474-3) - EDIMUNDO GOMES DOS SANTOS(SP089892 - ARTUR 

FRANCISCO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art. 520, 

caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos 

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006037-48.2010.403.6119 - ARNALDO FARIAS DE SOUZA(SP228624 - ISAC ALBONETI DOS SANTOS E 

SP297253 - JOANA PAULA ALMENDANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a alteração fática decorrente da constatação, em perícia judicial da presença de moléstia que gera 

incapacidade laborativa, conforme laudo pericial apresentado, demonstrando a verossimilhança das suas alegações e, 

bem assim, pelo fato de a parte autora estar impossibilitada de trabalhar para conseguir o seu sustento e diante do 

caráter alimentar do benefício previdenciário pleiteado, reconheço a presença do perigo na demora.Isto posto, de ofício, 

DEFIRO PARCIALMENTE a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, ante o atendimento dos seus requisitos 

necessários, apenas para que o INSS implante o benefício de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ até a prolação da 

sentença. Observo que os valores atrasados serão objeto de análise por ocasião da sentença, bem assim a data de início 

da incapacidade.Expeça-se ofício à agência de previdência competente para a implantação do benefício, no prazo de 30 

(trinta) dias.Tendo em vista a apresentação do laudo pericial pela perita Dra LeiKa Garcia Sumi, manifestem-se as 

partes, iniciando-se pela parte autora, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 433, parágrafo único do 

Código de Processo Civil.Nada havendo a esclarecer, arbitro a título de honorários periciais R$ 234,80 (duzentos e 

trinta e quatro reais e oitenta centavos) correspondente ao valor máximo previsto na Resolução nº 558, de 22 de maio de 

2007, Anexo I, Tabela II.Inclua-se o presente feito na solicitação de pagamento de honorários periciais ao NUFO - 

Núcleo Financeiro e Orçamentário, da Justiça Federal de Primeira Instância - São Paulo.Após, tornem os autos 

conclusos para prolação de sentença.Registre-se. Cumpra-se. Publique-se. Intimem-se.  

 

0008822-80.2010.403.6119 - DIONISIO ARTICO LUPI(SP178061 - MARIA EMILIA DE OLIVEIRA 

RADZEVICIUS DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 52/79: mantenho a sentença prolatada às fls. 46/49, por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo o recurso de 

apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art. 520, caput, do CPC.Cite-se 

o réu para apresentar resposta ao recurso interposto pelo autor no prazo legal, nos termos do art. 285-A, parágrafo 2º do 

CPC.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-

se. Intime-se. Cumpra-se.  

 

0009242-85.2010.403.6119 - JOAO BATISTA MILAGRE(SP178061 - MARIA EMILIA DE OLIVEIRA 

RADZEVICIUS DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 47/74: mantenho a sentença prolatada às fls. 41/44, por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo o recurso de 

apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art. 520, caput, do CPC.Cite-se 
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o réu para apresentar resposta ao recurso interposto pelo autor no prazo legal, nos termos do art. 285-A, parágrafo 2º do 

CPC.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-

se. Intime-se. Cumpra-se.  

 

0009312-05.2010.403.6119 - JOSE CABRAL DA SILVA(SP080055 - FATIMA REGINA MASTRANGI IGNACIO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 159/177: mantenho a sentença prolatada às fls. 153/156, por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo o 

recurso de apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art. 520, caput, do 

CPC.Cite-se o réu para apresentar resposta ao recurso interposto pelo autor no prazo legal, nos termos do art. 285-A, 

parágrafo 2º do CPC.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas 

homenagens.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.  

 

0009313-87.2010.403.6119 - ITAMAR FERREIRA DA SILVA(SP080055 - FATIMA REGINA MASTRANGI 

IGNACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Mantenho a sentença prolatada às fls. 173/176, por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo o recurso de apelação 

interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art. 520, caput, do CPC.Cite-se o réu 

para apresentar resposta ao recurso interposto pelo autor no prazo legal, nos termos do art. 285-A, parágrafo 2º do 

CPC.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-

se. Intime-se. Cumpra-se.  

 

0009667-15.2010.403.6119 - LUIZ FRANCISCO DA COSTA(SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Mantenho a sentença prolatada (fls. 118/120) por seus próprios e jurídicos fundamentos.Recebo o Recurso de Apelação 

interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art. 520, caput, do CPC. Cite-se o réu 

para apresentar resposta ao recurso interposto pelo autor no prazo legal, nos termos do art. 285-A, parágrafo 2º. Após, 

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Publique-se. Intime-se. 

Cumpra-se.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0009951-23.2010.403.6119 - MUTUO IKEOKA(SP125910 - JOAQUIM FERNANDES MACIEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Inicialmente, defiro o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita requerido à fl. 02 ratificado pela declaração 

de fl. 15. Em se tratando de pedido de antecipação de tutela relacionado à execução de transação judicial, constata-se a 

ausência de periculum in mora, tendo em vista que a parte autora já está a receber o benefício, sendo seu pleito apenas o 

acréscimo de valor. PA 1,10 O deferimento da medida em caráter liminar, ou seja, ao início do procedimento e sem 

contraditório, poderia representar risco ao INSS (periculum in mora reverso), que, em caso de improcedência da 

pretensão, teria dificuldades em se ressarcir dos valores pagos nos termos da liminar.Nessas condições, convém 

aguardar o curso normal do procedimento, assegurando-se o contraditório e a cognição plena e exauriente, para, então, 

se procedente a pretensão, deliberar-se sobre eventual antecipação em sede de sentença.Ante o exposto, INDEFIRO a 

antecipação da tutela requerida.Registre-se. Publique-se. Cite-se o INSS. Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 2910 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0002807-37.2006.403.6119 (2006.61.19.002807-8) - GRACE MARQUES DA SILVA - MENOR PUBERE(NAIR 

PEREIRA MARQUES(SP247226 - MARCO AURELIO VIEIRA DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP172386 - ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS) X GRACIELA MARQUES 

DA SILVA - INCAPAZ X EVA DE JESUS SOUZA 

Fl. 131: revisando a análise anterior, verifico que assiste razão ao INSS, vez que há divergência no nome da avó da 

menor Graziela, de acordo com a indicação feita pelo patrono da parte autora à fl. 123 em relação aos demais filhos de 

Francisco José Marques, conforme certidões acostadas às fls. 107/109, pelo que reconsidero o despacho de fl. 124.Ante 

as ponderações deduzidas pelo INSS em suas razões de recurso de agravo interposto na forma de instrumento, deverá a 

parte autora apresentar os esclarecimentos pertinentes, notadamente quanto à ausência de dados na certidão de 

nascimento de fl. 106.Encaminhe-se, com urgência, cópia desta decisão, por meio eletrônico, ao Exmº Sr. Des. Fed. 

Relator Newton de Lucca.Após, tornem os autos conclusos para deliberação.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0008157-06.2006.403.6119 (2006.61.19.008157-3) - NILTON CAMARGO QUINTAO(SP074775 - VALTER DE 

OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a apresentação do laudo pericial pelo perito Dr. Carlos Alberto Cichini, manifestem-se as partes, 

iniciando-se pela parte autora, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 433, parágrafo único do Código 

de Processo Civil.Nada havendo a esclarecer, arbitro a título de honorários periciais R$ 234,80 (duzentos e trinta e 

quatro reais e oitenta centavos) correspondente ao valor máximo previsto na Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007, 

Anexo I, Tabela II.Inclua-se o presente feito na solicitação de pagamento de honorários periciais ao NUFO - Núcleo 
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Financeiro e Orçamentário, da Justiça Federal de Primeira Instância - São Paulo.Após, tornem os autos conclusos para 

prolação de sentença.Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JAU 

1ª VARA DE JAÚ 

 

Dr. RODRIGO ZACHARIAS 

Juiz Federal Titular  

Dr. PAULO BUENO DE AZEVEDO 

Juiz Federal Substituto 

 

Expediente Nº 6936 
 

EMBARGOS A ARREMATACAO 

0000445-29.2010.403.6117 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000285-72.2008.403.6117 

(2008.61.17.000285-8)) JORGE RUDNEY ATALLA(PR006486 - HAROLDO RODRIGUES FERNANDES E 

SP029518 - VANDERLEI AVELINO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241739 - 

JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA E SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X PAULO HENRIQUE DE 

CAMPOS(SP293131 - MARIA ELVIRA BARDELI) X AIRTON TROIJO(SP069647 - JOSE CARLOS ZANATTO) 

Cuida-se de ação de embargos à arrematação movida por JORGE RUDNEY ATALLA, em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL e dos arrematantes PAULO HENRIQUE DE CAMPOS E AIRTON TROIJO, em que aduz, 

em síntese: 1) ausência de intimação, pois sustenta que a carta de intimação foi enviada para endereço onde seria 

impossível encontrá-lo, pois não é o seu endereço. Assim, o leilão foi realizado sem a observância da formalidade 

prevista no artigo 687, 5º, do CPC, que exige a intimação pessoal do executado; b) o artigo 687 do CPC determina que a 

publicação do edital seja feita em jornal de ampla circulação; c) não atualização correta do valor dos bens e d) ausência 

de menção no edital da existência de ônus sobre o imóvel, na forma do que dispõe o artigo 686, V, do CPC. Juntou 

documentos (f. 20/92). Em cumprimento à decisão de f. 94, o embargante emendou a inicial às f. 95/111. Os embargos 

foram recebidos com efeito suspensivo (f. 112). O réu Airton Tirolo manifestou-se à f. 119, a Caixa Econômica Federal 

apresentou impugnação às f. 128/131 e o réu Paulo Henrique, às f. 138/142. Manifestou-se o embargante às f. 150/151. 

A CEF requereu o julgamento antecipado da lide (f. 153), tendo escoado o prazo para os demais se manifestarem (f. 

154). Manifestaram-se em alegações finais às f. 156/160, 161/162, 164/165 e 168/169. É o relatório. Julgo 

antecipadamente a lide nos termos do artigo 330, I, do CPC, porque desnecessária a produção de quaisquer outras 

provas. Quanto à alegada subavaliação do bem, estabelece o artigo 13, 1º, da Lei 6.830/80: Art. 13 - 0 termo ou auto de 

penhora conterá, também, a avaliação dos bens penhorados, efetuada por quem o lavrar. 1º - Impugnada a avaliação, 

pelo executado, ou pela Fazenda Pública, antes de publicado o edital de leilão, o Juiz, ouvida a outra parte, nomeará 

avaliador oficial para proceder à nova avaliação dos bens penhorados. 2º - Se não houver, na Comarca, avaliador oficial 

ou este não puder apresentar o laudo de avaliação no prazo de 15 (quinze) dias, será nomeada pessoa ou entidade 

habilitada a critério do Juiz. 3º - Apresentado o laudo, o Juiz decidirá de plano sobre a avaliação. A impugnação da 

avaliação pela executada ou pela exequente, ou por ambas, obedece ao disposto no art. 13, 1º, da Lei 6.830/80, e deve 

ser oferecida antes de publicado o edital de leilão, segundo determina o art. 22, 1º, da LEF. O prazo é preclusivo. No 

presente caso, foi determinada a expedição de mandado de constatação e reavaliação do bem em 15 de julho de 2009 (f. 

22), levada a efeito em 17/08/2009 (f. 32). Consta do auto de constatação e reavaliação que a parte ideal correspondente 

a 5% de uma gleba de terras, na Fazenda Santo Antonio, na comarca de Jaú, descrita na matrícula n.º 33.168 do 1º 

Cartório de Registro de Imóveis de Jaú/SP, foi avaliada em R$ 101.640,00 (cento e um mil, seiscentos e quarenta reais). 

Acompanharam o auto o documento de f. 33 e as fotos de f. 34/36. Logo após, foi designada a realização dos primeiro e 

segundo leilões, respectivamente, para os dias 24/02/2010 e 10/03/2010 (f. 39). Desta decisão, o executado foi intimado 

na pessoa de seu advogado, por meio de publicação na imprensa oficial em 04/12/2009 (f. 39 e extratos de 

movimentação processual anexos). Ou seja, regularmente intimado das datas em que seriam realizados os leilões, 

poderia ter interposto recurso, impugnado a reavaliação do bem que seria facilmente constatada caso tivesse analisado 

detidamente os autos e os atos processuais praticados até então. Cabia ao embargante quando intimado das datas 

aprazadas para os leilões insurgir-se pleiteando nova avaliação, antes da publicação do edital de leilão. Ainda, entre a 

data de avaliação e realização de leilão, decorreu curto espaço de tempo, não sendo aceitável a tese de que tenha havido 

oscilação ou mesmo aumento do valor da parte ideal do bem imóvel. Não trouxe o embargante, na forma do artigo 333, 

I, do CPC, nenhum documento que comprove o real valor do imóvel ou mesmo que permita infirmar o conteúdo do 

auto de constatação e reavaliação, lavrado por oficial de justiça que goza de fé pública. Quanto à publicação do edital, 

dispõe o artigo 22 da Lei n.º 6.830/80: Art. 22 - A arrematação será precedida de edital, afixado no local de costume, na 

sede do Juízo, e publicado em resumo, uma só vez, gratuitamente, como expediente judiciário, no órgão oficial. 1º - O 

prazo entre as datas de publicação do edital e do leilão não poderá ser superior a 30 (trinta), nem inferior a 10 (dez) dias. 

O edital de leilão foi publicado na imprensa oficial em 26/01//2010 (f. 56), ou seja, com antecedência bem maior que 
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vinte dias da realização da primeira hasta pública. O executado foi devidamente intimado da realização do leilão por 

publicação na imprensa oficial, na pessoa de seu advogado, atendendo-se a finalidade da lei, na forma do artigo 687, 5º, 

do CPC , que se aplica subsidiriamente à Lei nº 6.830/80. Também, houve a sua afixação no mural desta Vara, 

corroborando a publicidade do leilão. Finalmente, quanto à ausência de menção no edital de ônus que pairam sobre o 

imóvel, dispõe o artigo 687, V, do CPC: Art. 686. Não requerida a adjudicação e não realizada a alienação particular do 

bem penhorado, será expedido o edital de hasta pública, que conterá: (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). (...) V 

- menção da existência de ônus, recurso ou causa pendente sobre os bens a serem arrematados; (Redação dada pela Lei 

nº 8.953, de 13.12.1994). Obviamente, que esses ônus devem constar da matrícula do imóvel para que possam ser 

mencionados no edital do leilão. No presente caso, facilmente se verifica de cópia da matrícula do imóvel acostada às f. 

27/29 dos autos da carta precatória n.º 0000285-72.2008.403.6117, que não há ônus sobre o imóvel. Tão somente 

recaem sobre ele duas penhoras (f. 28/29). Assim, o edital preencheu todos os requisitos necessários à validade do leilão 

realizado. De mais a mais, a legitimidade para arguir eventual ausência de menção da existência de ônus que recaia 

sobre o imóvel, é dos arrematantes, na forma do que dispõe o artigo 694, 1º, inciso III, do CPC: Art. 694. Assinado o 

auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo serventuário da justiça ou leiloeiro, a arrematação considerar-se-á perfeita, 

acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os embargos do executado. (Redação dada pela Lei 

nº 11.382, de 2006). 1o A arrematação poderá, no entanto, ser tornada sem efeito: (Renumerado com alteração do 

paragrafo único, pela Lei nº 11.382, de 2006). (...) III - quando o arrematante provar, nos 5 (cinco) dias seguintes, a 

existência de ônus real ou de gravame (art. 686, inciso V) não mencionado no edital; (Redação dada pela Lei nº 11.382, 

de 2006). (...). Afinal, é interesse do arrematante, provável prejudicado, arguir a existência de ônus real ou de gravame 

que recaia sobre o imóvel e não tenha constado do edital, para que a arrematação seja tornada sem efeito. Não cabe ao 

executado aduzir em seu favor eventual omissão do edital de leilão. No caso, os arrematantes têm conhecimento 

inclusive do valor do débito de IPTU (f. 119), permitindo afastar também a alegação de nulidade. Ante o exposto, 

JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS opostos, com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. 

Condeno o embargante a arcar com o pagamento de honorários advocatícios em favor da embargada que os fixo em R$ 

2.000,00 (dois mil reais). Custas ex lege. Transitada em julgado esta sentença, encaminhem-se ao Juízo deprecante estes 

autos e os da carta precatória apensa. Por ora, comunique-se a prolação desta sentença ao Juízo deprecante onde 

tramitam os autos da Execução Fiscal. P.R.I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

0000466-88.1999.403.6117 (1999.61.17.000466-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000464-21.1999.403.6117 (1999.61.17.000464-5)) CENTRAL PAULISTA DE ACUCAR E ALCOOL 

LTDA(SP029518 - VANDERLEI AVELINO DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 376 - MAURO 

SEBASTIAO POMPILIO) 

Ante as razões expendidas, defiro a dilação requerida pela embargante.Int. 

 

0006559-67.1999.403.6117 (1999.61.17.006559-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006558-82.1999.403.6117 (1999.61.17.006558-0)) POLIFRIGOR IND E COM DE ALIMENTOS LTDA(SP098333 - 

JOSE EDUARDO GROSSI E SP101331 - JOSE PAULO MORELLI E SP126106 - GUILHERME COUTO 

CAVALHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP100210 - ADOLFO FERACIN 

JUNIOR) 

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos da superior instância.Traslade-se para os autos da execução fiscal n.º 

19996117006558-0 a(s) decisão(ões) proferidas(s) e a certidão de trânsito em julgado.Na ausência de requerimentos, 

remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Intimem-se. 

 

0000758-68.2002.403.6117 (2002.61.17.000758-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007614-53.1999.403.6117 (1999.61.17.007614-0)) MARI JAU INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCADOS LTDA 

ME(SP171121 - EDUARDO GARRO DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) 

Fl. 138: Oficie-se à JUCESP requisitando-se cópias do contrato social e de todas as alterações societárias da empresa 

CALÇADOS DARPA - INSDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., CNPJ 69.024.941/0001-61.Intime-se a embargante a 

fim de que traga aos autos as declarações de imposto de renda referentes ao período de constituição da empresa, bem 

como as contemporâneas à formalização do contrato de locação de fl. 27 (1992), devendo ser juntadas, além das 

declarações dos exercícios citados, as relativas aos exercícios 1991 e 1993.Defiro a produção de prova testemunhal 

requerida pela embargante.Para tanto, designo o dia 10/05/2011, às 16:30 horas.Intimem-se as partes e as testemunhas 

arroladas à fl. 16. 

 

0002491-98.2004.403.6117 (2004.61.17.002491-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000342-71.2000.403.6117 (2000.61.17.000342-6)) URSO BRANCO IND/ DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

LTDA X EGISTO FRANCESCHI FILHO X JOSE LUIZ FRANCESCHI(SP118908 - CARLOS ROSSETO JUNIOR 

E SP248233 - MARCELO JOSÉ NALIO GROSSI) X INSS/FAZENDA(Proc. SIMONE GOMES AVERSA) 

Mantenho a decisão de fls. 342, uma vez que o requerente é integrante do escritório que representa a autora, consoante 

petição de fls. 300/326.Eventual inconformismo poderá ser objeto de ponderação na instância instaurada.Em 

prosseguimento, ciência à requerida acerca do depósito efetuado, manifestando-se outrossim sobre o parcelamento 
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levado a termo sponte propria. 

 

0002511-89.2004.403.6117 (2004.61.17.002511-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000615-11.2004.403.6117 (2004.61.17.000615-9)) COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DE JAU E 

REGIAO(SP137711 - MARILUCI CRISTINA STEFANINI BRAGA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 680 - 

LEONARDO DUARTE SANTANA) 

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos da superior instância.Traslade-se para os autos da execução fiscal n.º 

2004.615-9 a(s) decisão(ões) proferidas(s) e a certidão de trânsito em julgado.Na ausência de requerimentos, remetam-

se os presentes autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0002952-02.2006.403.6117 (2006.61.17.002952-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001454-70.2003.403.6117 (2003.61.17.001454-1)) INDUSTRIA BOCAINA DE OLEOS LTDA(SP096247 - 

ALCIDES FURCIN) X INSS/FAZENDA(Proc. 751 - SIMONE MACIEL SAQUETO) 

Trata-se de embargos opostos por INDÚSTRIA BOCAINA DE OLEOS LTDA, em face da execução fiscal n.º 

2003.61.17.001454-1, ajuizada pelo INSS sucedido pela FAZENDA NACIONAL, em que alega: a) prescrição, pois o 

fato gerador refere-se às competências compreendidas entre setembro de 1995 a outubro de 1996, e a inscrição em 

dívida ativa se deu somente em 2003, quando foi ajuizada a execução fiscal. No mérito, sustenta a cobrança excessiva 

de juros e multas, acarretando a nulidade da certidão de dívida ativa. O embargado apresentou impugnação (f. 08/33), 

em que aduz a suspensão da exigibilidade do crédito tributário e do curso do prazo prescricional no período 

compreendido entre 21.09.1999 a 17.12.2001, que permaneceu incluído no parcelamento especial instituído pela Lei n.º 

9.964/00 (REFIS). E no mérito, pugnou pela improcedência dos embargos. Juntou documentos (f. 34/47). A embargante 

juntou os documentos determinados na decisão de f. 49 (f. 52/71). Os embargos foram recebidos sem efeito suspensivo 

às f. 90/91. A Fazenda Nacional ofertou impugnação (f. 93/105), acompanhada do documento de f. 106. Instados a 

especificar provas (f. 107), manifestaram-se as partes às f. 108 e 109. A prova pericial foi indeferida (f. 110), tendo se 

manifestado a embargante em alegações finais. É o relatório. Julgo antecipadamente a lide, na forma do art. 17, 

parágrafo único, da Lei nº 6.830/80, pois a questão de mérito é unicamente de direito. A certidão de dívida ativa 

preenche todos requisitos previstos no artigo 2º, 5º, da Lei n.º 6.830/80, ou seja, identifica o débito que está sendo 

executado, além de mencionar o período de apuração, sua origem e natureza e a forma de utilização para o cálculo da 

dívida e acréscimo. Na análise dos requisitos que constam do rol do artigo 2º, 5º, e artigo 6º, 4º, da Lei n.º 6.830/80, 

bem como do artigo 202 do CTN, verifica-se que nenhum deles foi desrespeitado. Além disso, não se verifica ausência 

dos requisitos determinados pela lei, sendo certo que a certidão pode ser preenchida até por meio eletrônico (artigo 2º, 

7º), o que leva à ilação de que formalidades outras são prescindíveis. Ademais, a CDA frui de presunção de 

legitimidade (artigo 3º), juris tantum, que somente pode ser infirmada por provas hábeis, o que não ocorreu no presente 

caso. Finalmente, não trouxe a embargante, a quem incumbe o ônus da prova, a cópia integral do procedimento 

administrativo a fundamentar seus argumentos. Rejeito a alegada prescrição. O crédito tributário exigido nesta certidão 

de dívida ativa refere-se ao período de 09/1995 a 10/1996. A constituição definitiva do crédito tributário se deu em 

21/09/1999, fruto da confissão da dívida ativa. A execução fiscal foi ajuizada em 05/06/2003 e a empresa foi citada na 

pessoa de seu representante legal em 26/06/2003 (f. 15). Assim, tendo a execução fiscal sido ajuizada em 05/06/2003 e 

os executados citados no ano de 2003, portanto, dentro do prazo prescricional de 5 anos a contar da constituição 

definitiva, em conformidade com o disposto no artigo 174 do CTN e da Súmula Vinculante n.º 08 do STF, não 

vislumbro a ocorrência de prescrição. Além disso, a empresa aderiu a parcelamento em 13.03.2000, que permaneceu 

ativo até o adimplemento em 01.01.2002. Com o parcelamento, houve o reconhecimento do débito pela embargante, 

causa interruptiva da prescrição e suspensiva da exigibilidade do crédito tributário, na forma do artigo 174, parágrafo 

único, IV, do CTN. Com a rescisão do negócio jurídico bilateral, em virtude do descumprimento da liquidação das 

parcelas nos respectivos vencimentos, o prazo prescricional qüinqüenal passou a fluir novamente, na integralidade. 

Nesse sentido, já dispunha a Súmula 248 do extinto TFR O prazo da prescrição interrompido pela confissão e 

parcelamento da dívida fiscal recomeça a fluir no dia que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado. Na mesma 

senda, vem decidindo o E. Superior Tribunal de Justiça: EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - FAZENDA 

PÚBLICA - ADESÃO AO REFIS - INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. Na hipótese dos autos, houve 

confissão espontânea de dívida com pedido de parcelamento para aderir ao Refis, interrompendo o lapso da prescrição, 

porque inequívoco o reconhecimento do débito (art. 174, IV, do CTN). Durante o período em que promoveu o 

pagamento das parcelas, o débito estava com sua exigibilidade suspensa, voltando a ser exigível a partir do 

inadimplemento - reiniciando o prazo prescricional. O prazo da prescrição, interrompido pela confissão e parcelamento 

da dívida fiscal, recomeça a fluir no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado (Súmula 248 do extinto 

Tribunal Federal de Recursos). Precedentes. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 964745/SC, Rel. 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/12/2008) Passo à apreciação do mérito. Não merece acolhimento a 

impugnação da multa. Segundo Paulo de Barros Carvalho : (...) b) as multas de mora são também penalidades 

pecuniárias, mas destituídas de nota punitiva. Nelas predomina o intuito indenizatório, pela contingência de o Poder 

Público receber a destempo, com as inconveniências que isso normalmente acarreta, o tributo a que tem direito. (...). A 

multa moratória visa a coibir o inadimplemento, forçando o contribuinte a honrar suas obrigações nos prazos legalmente 

fixados. Ressalte-se que a legislação tributária sempre exigiu multas de mora com valores de 20% a 60% ou até em 

patamares maiores incidentes sobre o crédito principal, as quais se mostram adequadas para a finalidade a que se destina 

- coibir o atraso no pagamento dos tributos - não sendo excessiva a ponto de dilapidar o direito de propriedade e 
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caracterizar o efeito confiscatório vedado pela Constituição Federal (artigo 150, IV). Logo, não se afigura confiscatória 

a multa, ante a finalidade educativa e repressiva. Não vislumbro, finalmente, a inconstitucionalidade ou ilegalidade na 

cobrança de juros à taxa SELIC, ante a existência de previsão legal, a saber, artigo 84 da Lei n.º 8.981/95, artigo 13 da 

Lei n.º 9.065/95 (com incidência a partir de abril de 1995), artigo 61 da Lei n.º 9.430/96, artigo 30 da Lei n.º 10.522/02, 

e à luz do disposto no 1º, do mesmo artigo 161 do Código Tributário Nacional. No mais, o próprio Código Tributário 

Nacional autoriza a previsão de taxa de juros diferenciados em leis extravagantes, inteligência de seu artigo 161, 1º. 

Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. CDA. REQUISITOS 

FORMAIS. MULTA. UTILIZAÇÃO TAXA SELIC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DL 1025/69. (...) 3. Com a 

permissão legal, conferida pela primeira parte do parágrafo 1.º do art. 161 do CTN, e na forma do artigo 13 da Lei. 

9.065/95, é perfeitamente admissível a utilização da taxa SELIC como juros de mora. (...) (AC n.º 98.03.029593-; TRF 

3.ª R.; 4.ª T.; Rel. Juiz Erik Gramstrup; ,j 05.10.98; DU 2 02-02-99, p 468) PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADES E EXCESSO DE EXECUÇÃO. (...) O artigo 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional, permite que a lei ordinária fixe o percentual dos juros moratórios, os quais não se sujeitam à lei de usura, no 

que proíbe a capitalização dos juros, tendo em vista o princípio da especialidade da legislação. A aplicação da taxa 

SELIC, prevista em lei fiscal própria, não padece de qualquer inconstitucionalidade: precedentes (...) (AC 641428 - SP; 

TRF 3.ª R.; 4.ª T.; Rel. Des. Fed. Carlos Muta; j. 18-09-2002; DJU 18-10-2002, p. 524) TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 

À EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO INADIMPLIDO. NOTIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. JUROS E 

ENCARGO DO DECRETO-LEI N. 1.026/69. (...) III - O art. 161, 1º, do CTN, é claro ao dispor sobre a possibilidade 

de regulamentação da taxa de juros por lei extravagante, fixando-a, de forma supletiva, em 1% ao mês. Incidência da 

taxa SELIC sobre o crédito tributário como juros de mora, por força da Lei 9.065/95, art. 13. (...) AC 526419 - SP; TRF 

3.ª R.; 3.ª T.; Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes; j. 26-03-2002; DJU 17-04-2002; p. 761) TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 

À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA DE OFÍCIO. ACRÉSCIMOS. LEGALIDADE DA COBRANÇA. (...) III - O art. 

161, 1º, do CTN, prevê a possibilidade de regulamentação da taxa de juros por lei extravagante. Havendo expressa 

previsão legal, nenhuma ilegalidade milita contra a incidência da taxa SELIC. (...) (AC 531299 - SP; TRF 3.ª R.; 3.ª T.; 

Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes; j. 27-02-2002; DJU 03-04-2002; p. 399) Ante o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 269, I, do CPC. Condeno os 

embargantes ao pagamento de honorários advocatícios que os fixo em 5% do valor da execução. Feito isento de custas 

processuais. Traslade-se esta sentença para os autos da execução fiscal e, após o trânsito em julgado, desapensem-se e 

arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais. P.R.I. 

 

0002236-38.2007.403.6117 (2007.61.17.002236-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000466-49.2003.403.6117 (2003.61.17.000466-3)) ANA QUEILA GATTO BIEN X MARCO TULIO 

GASPARINI(SP082700 - JOSÉ HAYLGTON BRAGION E SP236452 - MILENA BRAGION) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 376 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) 

Cuida-se de ação de embargos à execução fiscal, proposta por ANA QUEILA GATTO BIEN e MARCO TULIO 

GASPARINI, qualificados nos autos, em face da FAZENDA NACIONAL. Em razão de parcelamento celebrado nos 

autos da execução fiscal, requereram a desistência destes embargos, renunciando a qualquer alegação de direito sobre a 

qual se funda a ação (f. 260). Assim, DECLARO EXTINTOS OS EMBARGOS, com resolução do mérito, nos termos 

do artigo 269, V, do CPC. Incabível a condenação em honorários, uma vez que houve renúncia ao direito sobre o qual 

se funda a ação, nos termos do artigo 6º, 1º, da Lei n.º 11.941/2009. Custas ex lege. Traslade-se a presente sentença para 

os autos da execução fiscal n.º 2003.61.17.000466-3, e após o trânsito em julgado, desapensem-se e arquivem-se estes 

autos, observadas as formalidades legais. Autorizo o desentranhamento dos documentos autuados em apartado, 

mediante substituição por cópia simples, que deverão ser devolvidos aos embargantes, mediante recibo nos autos. P.R.I.  

 

0002661-65.2007.403.6117 (2007.61.17.002661-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002864-95.2005.403.6117 (2005.61.17.002864-0)) INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCADOS JOLIE 

LTDA(SP026894 - CLOVIS MIGLIORINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA 

COIMBRA) 

Ciência às partes, nos termos do artigo 431 - A, CPC, de que os trabalhos periciais terão início em 12/12/2010, no 

escritório do perito nomeado, situado na Rua Rui Floriano Peixoto, n.º 182, nesta cidade, conforme informado à fl. 

2994.Intimem-se. 

 

0002712-76.2007.403.6117 (2007.61.17.002712-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001555-68.2007.403.6117 (2007.61.17.001555-1)) TRANSPORTES SAPONGA LTDA X FRANCISCO EDUARDO 

AMARAL TEIXEIRA X RUTH PORTELLA AMARAL TEIXEIRA(SP205316 - MARCOS ROGERIO TIROLLO E 

SP218817 - RODRIGO PEREIRA DE OLIVEIRA) X INSS/FAZENDA 

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos da superior instância.Traslade-se para os autos da execução fiscal n.º 

20076117001555-1 a(s) decisão(ões) proferidas(s) e a certidão de trânsito em julgado.Na ausência de requerimentos, 

remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Intimem-se. 

 

0001162-75.2009.403.6117 (2009.61.17.001162-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000177-09.2009.403.6117 (2009.61.17.000177-9)) ELISABETE APARECIDA ALEXANDRINO ROSSETTO - 

ME(SP159124 - JEFFERSON ADALBERTO DA SILVA E SP209066 - FÁBIO DE OLIVEIRA SANTIL) X 
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CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES 

STINCHI) 

Cuida-se de ação de embargos à execução fiscal, proposta por ELISABETE APARECIDA ALEXANDRINO 

ROSSETTO - ME em face do CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO. Instada a 

complementar a garantia do juízo (f. 158, 169, 177), quedou-se inerte (f. 177, verso). É o relatório. Em que pese a novel 

legislação processual não mais exigir a segurança do juízo nas execuções de títulos extrajudiciais, tal fundamento não se 

aplica às execuções fiscais. É que, por se tratar de norma especial, a lei de execuções fiscais (Lei 6.830/80) não foi 

revogada pela Lei 11.382/2006. A lei especial prevalece sobre a norma geral (CPC), aplicando-se esta última apenas 

subsidiariamente. Assim, nos termos do art. 16, 1º, da Lei 6.830/80, os embargos à execução fiscal somente serão 

admitidos após a integral garantia do juízo, o que não aconteceu nestes autos. E, para a garantia do juízo é necessário 

que os bens constritos sejam suficientes a garantir o adimplemento total do débito exeqüendo. É fato notório que há 

julgados permitindo a interposição de embargos sem a garantia integral do juízo, facultando o reforço posterior, até a 

prolação da sentença. Não obstante, a oportunidade de garantir o juízo já foi concedida nestes autos, sem a indicação de 

bens à penhora, mesmo após ser instada a fazê-lo. Saliento, também, que a norma do art. 16, caput, e 1º, da Lei nº 

6.830/80, não é incompatível com a garantia constitucional da inafastabilidade da jurisdição (CF, art. 5º, XXXV). A 

garantia em questão não é absoluta, podendo seu exercício se subordinar a normas procedimentais, tais as previstas nas 

leis processuais. Assim, como tudo na vida social, o acesso ao Poder Judiciário é regrado, no que todos estão de acordo. 

Especificamente em sede de relação jurídica da qual decorre o título objeto da execução fiscal, tem o contribuinte 

diversas oportunidades de acesso ao Poder Judiciário para deduzir pretensões relativas à matéria tributária. De fato, 

antes mesmo da prática do fato gerador o contribuinte poderá invocar do Poder Judiciário tutelas preventivas. Praticado 

o fato gerador da obrigação tributária, poderá buscar judicialmente coibir o lançamento. Lançado o tributo, poderá 

invocar tutela para anular o lançamento. No caso dos autos, apesar de não ter acessado o Judiciário na época própria, a 

parte embargante pretende o conhecimento dos embargos à execução fiscal sem a necessária garantia do juízo, 

pretensão flagrantemente improcedente. Assim, pela possibilidade de extinção dos embargos sem resolução do mérito, 

pela falta de pressuposto processual de admissibilidade, já decidiu os E. Tribunais Regionais Federais da 3ª e 2ª Região, 

em casos análogos: PROCESSO CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA COMO 

PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS - NÃO COMPROVAÇÃO DE NULIDADE DA 

PENHORA - SENTENÇA ANULADA. I - Para a admissão da ação de embargos é necessária a garantia do juízo, nos 

termos do art. 16 , 1º, da LEF, que constitui um pressuposto de admissibilidade, podendo ensejar a sua rejeição liminar, 

nos termos do artigo 737 c.c. artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. II - No caso em exame, porém, foi 

efetuada a penhora sobre um automóvel, consolidando-se a necessária garantia do juízo, penhora que não chegou a ser 

desconstituída, nem pela referida sentença, nem nos autos da execução fiscal, pelo que subsiste presumidamente válida 

e regular a constrição efetivada, sendo que a embargante não juntou documento hábil a demonstrar o alegado vício da 

constrição. III - Assim sendo, subsiste íntegra a penhora feita nos autos da execução, devendo os embargos ser 

regularmente processados e julgados em seu mérito, para o que impõe-se a anulação da sentença e retorno dos autos à 

primeira instância para oportuno julgamento final de mérito, entendendo-se desaconselhável no caso a aplicação das 

supervenientes regras dos 2º e 3º do art. 515 do CPC, na redação dada pela Lei nº 10.352/2001. IV - Apelação da 

embargante provida. (AC 307962/SP, Turma Suplementar da Primeira Seção, Rel. Juiz Souza Ribeiro, DJF3 

17/02/2009, TRF da 3ª Região) PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE GARANTIA DO JUÍZO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO COMUM. 

RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. MATÉRIA DE MÉRITO PREJUDICADA. Ausente na espécie pressuposto de 

desenvolvimento válido e regular do processo, qual seja, a garantia do juízo pelo embargante como pressuposto de 

admissibilidade dos embargos opostos (artigo 16, 1º, da Lei n. 6.830/80). Embora a regra seja a de que, uma vez 

garantido o juízo, todos os co-responsáveis podem oferecer embargos, inclusive aqueles que não tiveram seus bens 

constritos, em analogia ao disposto nos artigos 124, inciso I, e 125, inciso I, do CTN, a situação na hipótese 

consubstancia-se numa exceção, e a razão é simples, a pretensão do embargante cinge-se em não ser responsabilizado 

solidariamente com a empresa executada PUMA IND/ DE VEICULOS S/A e demais sócios integrantes do pólo 

passivo, pelo crédito consubstanciado na CDA de fls. 03/05 do apenso, e, como tal, não pode valer-se das penhoras 

levadas a efeito sobre imóveis pertencentes aos demais sócios e terceiros (fls. 140/146 do apenso), quando seu interesse 

é exatamente imputar a responsabilidade a estes sócios. Precedente (REsp 38055/PR, Rel. MIN. SALVIO DE 

FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 25.10.1993, DJ 29.11.1993, p. 25890) Prejudicada a 

análise da prescrição argüida, por se tratar de matéria de mérito (artigo 269, IV, do CPC). Apelação parcialmente 

provida. (AC 381517/SP, 6ª Turma, DJU 03/04/2007, Rel. Juiz Lazarano Neto, TRF da 3ª Região.) PROCESSO CIVIL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE GARANTIA DO JUÍZO. PENHORA DESCONSTITUÍDA. 

PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. I - A ausência de 

garantia do crédito executado, pressuposto de admissibilidade dos embargos à execução, ex vi do artigo 16, 1º da Lei nº 

6.830/80, dá ensejo à sua extinção, sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, IV do Código de Processo 

Civil. II- No caso em tela, a penhora foi desconstituída nos autos da execução fiscal, em razão de informações prestadas 

ao Juízo pelo Oficial do Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Presidente Kennedy dando notícia de que os 

bens sobre os quais incidiram a penhora efetivada nos autos da demanda executiva não são de propriedade da terceira 

garantidora. III - A embargante não logrou elidir, satisfatoriamente, a informação prestada pelo Oficial de Cartório, 

motivo pelo qual se impõe a manutenção da sentença extintiva. IV- A Turma, por unanimidade, negou provimento à 

apelação cível. (AC 381633/RJ, 4ª Turma Especializada, DJU 16/10/2008, Rel. Des. Fed. Alberto Nogueira, TRF da 2ª 
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Região) Ante o exposto, INDEFIRO A INICIAL E DECLARO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, nos termos dos artigos 267, IV do Código de Processo Civil (com redação dada pela Lei nº. 10.232/2005) e 

art. 16, 1º, da Lei 6.830/80. Deixo de condenar a embargante ao pagamento dos honorários advocatícios, pois não houve 

angularização da relação processual. Traslade-se esta sentença para os autos da execução. Transitada em julgado, 

desapensem-se e arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais. Prossiga-se na Execução Fiscal (processo 

n.º 2009.61.17.000177-9). Custas ex lege. 

 

0001344-61.2009.403.6117 (2009.61.17.001344-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002975-11.2007.403.6117 (2007.61.17.002975-6)) POSTO DO TREVO DO JAHU LTDA - EPP X ROBERTO 

PACHECO DE ALMEIDA PRADO FILHO X BEATRIZ CRISTINA BRANDAO(SP147169 - ANTONIO PAULO 

GRASSI TREMENTOCIO E SP140799 - LELIS DEVIDES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA 

NORMALIZACAO E QUALID INDL/ INMETRO(SP067712 - MARCOS JOAO SCHMIDT) 

Expeça-se mandado a fim de que constate o oficial de justiça se a empresa embargante POSTO DO TREVO DO JAHU 

LTDA - EPP encontra-se em atividade.Intimem-se os embargantes para que tragam aos autos, dentro do prazo de dez 

dias, cópia do contrato social da empresa, com as últimas alterações.Após, voltem conclusos. 

 

0001992-41.2009.403.6117 (2009.61.17.001992-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001991-56.2009.403.6117 (2009.61.17.001991-7)) CLOVIS BERGAMIN(SP054667 - ANTONIO ADALBERTO 

BEGA) X FAZENDA NACIONAL 

Traslade-se para os autos da execução fiscal n.º 20096117001991-7, a(s) decisão(ões) proferidas(s) e da certidão de 

trânsito em julgado.Intime-se o embargante para eventual execução de verba honorária. Na ausência de requerimentos, 

remetam-se os presentes embargos ao arquivo. 

 

0003190-16.2009.403.6117 (2009.61.17.003190-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003007-45.2009.403.6117 (2009.61.17.003007-0)) JOAO CICERO PRADO ALVES - ESPOLIO X JOAO CICERO 

PRADO ALVES JUNIOR(SP091549 - JOAO CICERO PRADO ALVES JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 

1021 - LUIS ALBERTO CARLUCCI COELHO) 

Trata-se de embargos opostos por JOÃO CÍCERO PRADO ALVES - ESPÓLIO, em face de execução fiscal ajuizada 

pela FAZENDA NACIONAL, em que alega excesso de execução, pois o imposto de renda devido em razão dos 

rendimentos pagos na ação judicial foi retido na fonte e o saldo remanescente apurado foi quitado. Juntou documentos 

(f. 05/16). Em cumprimento à decisão de f. 17, o embargante juntou novos documentos (f. 18/22). Os embargos foram 

recebidos sem efeito suspensivo (f. 25). Manifestou-se a Fazenda Nacional às f. 28/31 e 36/40 e o embargante às f. 

44/46. É o relatório. Julgo antecipadamente a lide, na forma do art. 17, parágrafo único, da Lei nº 6.830/80, pois a 

questão de mérito é unicamente de direito. A execução fiscal tem por objeto a cobrança de imposto de renda com fato 

gerador no período de 2004/2005. Reconheceu a embargada a procedência do pedido, ao ter constatado que, de fato, o 

embargante já havia pago, de forma retida, o imposto de renda incidente sobre o montante recebido a título de ação 

judicial. Porém, o ajuizamento da execução fiscal se deve ao fato de o embargante ter-se equivocado ao apresentar a 

declaração de imposto de renda, pois mencionou os valores recebidos na DIRPF de 2005, quando deveria tê-lo feito em 

2004. Ou seja, a cobrança resultou de erro praticado pelo próprio contribuinte no momento da apresentação de sua 

declaração de imposto de renda. Não obstante, a Receita Federal já providenciou as alterações necessárias e concluiu 

pela inexistência do crédito tributário executado (f. 38/40). Quanto à verba honorária, a distribuição dos ônus 

sucumbenciais deve ser orientada pelo princípio da causalidade, segundo o qual aquele que deu causa à propositura da 

demanda deve responder pelas despesas daí decorrentes. Sendo assim, não pode a parte que deu causa ao ajuizamento 

do feito pretender se beneficiar com a condenação da outra parte ao pagamento de honorários, ainda que venha a se 

sagrar vencedora nesta ação. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO PROCEDENTES. 

HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. Os ônus sucumbenciais subordinam-se ao princípio da 

causalidade: devem ser suportados por quem deu causa à instauração do processo. Por isso, a parte que deixa de 

registrar transferência de propriedade de veículo levado à penhora não pode se beneficiar com a condenação da parte 

contrária aos ônus sucumbenciais e honorários advocatícios. Precedentes: ERESP 490.605/SC, Corte Especial, Min. 

Antônio de Pádua Ribeiro, DJ de 20.09.2004; RESP 604.614/RS, 1ª Turma, DJ de 29.11.2004. Recurso especial a que 

se dá provimento. (STJ, RESP 654.909, Primeira Turma, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 27/03/2006, p. 170) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. VEÍCULO PENHORADO DE PROPRIEDADE DE 

TERCEIRO ESTRANHO À EXECUÇÃO FISCAL, DESPROVIDO DE REGISTRO JUNTO AO DETRAN. 

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. Neste caso, está demonstrado nos autos que a declaração de imposto de renda 

não foi preenchida corretamente à época, o que acarretou o imposto de renda indevido cobrado na execução fiscal. 

Além disso, poderia o embargante ter apresentado defesa na esfera administrativa, quando notificado do lançamento em 

03/02/2007 (f. 04 da execução fiscal). Assim, ante a expressa aquiescência da embargada, JULGO PROCEDENTE O 

PEDIDO, com resolução do mérito, na forma do art. 269, II, do Código de Processo Civil, para declarar extinta a 

execução fiscal n.º 2009.61.17.003007-0. Nos termos da fundamentação, não há condenação em honorários 

advocatícios. Feito isento de custas processuais. Traslade-se esta sentença para os autos da execução fiscal, registrando-

se-a. Após, transitada em julgado e levantada a penhora, arquivem-se os dois processos, observadas as formalidades 

legais. Não há reexame necessário por força do disposto no artigo 475, 2º, do CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. 
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0001354-71.2010.403.6117 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001547-91.2007.403.6117 

(2007.61.17.001547-2)) CARLOS ANTONIO MASSAM(SP265357 - JULIANA MAGRO DE MOURA E SP264382 - 

ALEX FERNANDES DA SILVA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1357 - RENATO CESTARI) 

Intime-se o embargante a fim de que traga aos autos documentos que demonstrem sua retirada da LIGA JAUENSE DE 

FUTEBOL DE SALÃO, ou o exercício da presidência/diretoria por terceira pessoa, tendo em vista constar nos autos, às 

fls. 43/45, Termo que o empossou como presidente da referida Liga, para o triênio 2004/200/, época do fato gerador do 

débito excutido.Defiro, para tanto, o prazo de dez dias.Decorrido o prazo, vista à exequente para manifestação a 

respeito, bem assim, quanto ao despacho de fl. 87.Após, voltem conclusos para apreciação do pedido de fl. 88. 

 

0001552-11.2010.403.6117 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000514-95.2009.403.6117 

(2009.61.17.000514-1)) SUPER SOLA - PALMILHAS LTDA ME(SP176724 - LUCIANO ROBERTO RONQUESEL 

BATTOCHIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) 

Especifiquem as partes, em 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, justificando a necessidade e pertinência 

de cada uma, expondo, com clareza, os fatos que pretendem demonstrar, sob pena de indeferimento.Sem prejuízo, fica o 

embargante intimado a se manifestar, em o desejando, acerca da impugnação apresentada às fls. 150/154.Intimem-se. 

 

0001584-16.2010.403.6117 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000467-87.2010.403.6117) 

SEBASTIAO ANTONIO DALMAZO(SP169470 - FLÁVIO RICARDO MANHANI) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) 

Recebo os presentes embargos sem efeito suspensivo.O artigo 739-A do CPC, somente autoriza a medida excepcional 

de suspensão da execução quando relevantes os fundamentos declinados na inicial e o prosseguimento da execução 

manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja 

garantida por penhora, depósito ou caução suficiente. No caso, há penhora suficiente, porém não se constata 

possibilidade de dano de difícil ou incerta reparação.Vista à embargada para impugnação dentro do prazo de (30) trinta 

dias, bem como para dizer se pretende produzir provas. Int. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0001960-02.2010.403.6117 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006340-54.1999.403.6117 

(1999.61.17.006340-6)) SILVIA MARIA FIAMONCINI X MATHEUS FIAMONCINI MARINS - INCAPAZ X 

AYRTON FIAMONCINI MARINS - INCAPAZ X SILVIA MARIA FIAMONCICNI(SP172908 - HERACLITO 

LACERDA NETO) X FAZENDA NACIONAL 

Configura-se indispensável a presença de todos os executados, além da exequente - FAZENDA NACIONAL, no polo 

passivo dos presentes embargos, na qualidade de litisconsortes necessários, visto que a esfera jurídica destes será 

diretamente afetada pelo conteúdo da decisão a ser proferida nestes autos, podendo culminar, inclusive, com a 

desconstituição da penhora que incidiu sobre o bem objeto dos embargos, uma das garantias do executivo fiscal.Assim, 

determino a intimação dos embargantes a fim de que, dentro do prazo de dez dias:1 - Providenciem emenda à exordial, 

para adequação da sujeição passiva desta ação, oferecendo tantas cópias da peça inicial quantas forem necessárias para 

instrução dos mandados de citação e precatória a serem expedidos, sob pena de indeferimento da petição inicial, com 

fulcro no disposto nos artigos 47 e 284 caput e parágrafo único, e extinção da ação sem resolução de mérito, nos termos 

do artigo 267, I, todos do CPC2 - Emendem a inicial atribuindo à causa valor compatível com o proveito econômico 

almejado através desta ação.3 - Procedam ao recolhimento das custas processuais, de acordo com o novo valor a ser 

atribuído à causa, devendo o pagamento ser efetuado na Caixa Econômica Federal, nos termos do artigo 2º da Lei 

9.289/96.Cumpridas as determinações acima, voltem conclusos para eventual recebimento destes embargos.Int. 

 

EXECUCAO FISCAL 

0000640-97.1999.403.6117 (1999.61.17.000640-0) - FAZENDA NACIONAL(SP021042 - ANTONIO SERGIO 

PIERANGELLI) X LEONCIO DE MORAIS(SP067259 - LUIZ FREIRE FILHO) 

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos da superior instância.Intime-se a exequente - FN - para manifestação em 

prosseguimento, esclarecendo se remanesce interesse nos bens penhorados às fls. 30 e 35, constritos nos idos de 1986 e 

1987, bem assim, observando-se o levantamento parcial de fl. 114.Silente a exequente, sobreste-se o feito no 

arquivo.Intimem-se. 

 

0001161-37.2002.403.6117 (2002.61.17.001161-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO 

POMPILIO) X INDUSTRIA DE CALCADOS MELOZO LTDA(SP164659 - CARLOS ROGÉRIO MORENO DE 

TILLIO) 

Vistos,1) Expedido mandado de constatação e reavaliação dos bens que remanesceram penhorados, certificou o oficial 

de justiça que diligenciei à R. 24 de Maio n.º 855, nesta cidade, endereço do depositário AURÉLIO MILOSO, e, aí 

sendo, fui informado por sua filha, sra. Silvia Maria Miloso Guerra, de que o mesmo faleceu em 25.02.08, consoante 

certidão de óbito em anexo. Certifico ainda que a sra. Silvia afirmou que a executada IND. DE CALÇADOS MELOZO 

quebrou e encerrou suas atividades há vários anos e que o depositário Aurélio Miloso residia na casa dela. Informou 

também que todo o maquinário foi penhorado e várias máquinas foram leiloadas e vendidas na Justiça Federal e 

Trabalhista, sendo que as restantes foram locadas ou emprestadas por seu pai, sem a formalização de contrato e, 
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portanto, desconhece o paradeiro das poucas máquinas que restaram. (...). (f. 160).Assim, desconstituo a penhora sobre 

os demais bens que permanecem constritos às f. 49/53, à exceção daqueles arrematados às f. 113, 128 e 131/133 e os 

substituídos por depósito em dinheiro (f. 118, 121, 122, 125, 123, 127).2) F. 164/169 - Requereu a exequente: a) a 

conversão em renda de todos os valores depositados por ocasião das arrematações e das substituições da penhora por 

dinheiro (f. 114, 119, 123, 130 e 135); b) a intimação da arrematante no tocante à alienação de f. 131 e 132, para 

pagamento à vista ou comprovação do parcelamento, sob pena de ser tornada nula e c) a inclusão no polo de Julio 

Milozo e do espólio de Aurélio Melozo.Passarei a analisar os requerimentos separadamente:a) indefiro o pedido de 

conversão em renda de todos os valores depositados por ocasião das arrematações e das substituições da penhora por 

dinheiro (f. 114, 119, 123, 130 e 135).Na forma do artigo 587 do CPC, de aplicabilidade subsidiária ao presente caso, É 

definitiva a execução fundada em título extrajudicial; é provisória enquanto pendente apelação da sentença de 

improcedência dos embargos do executado, quando recebidos com efeito suspensivo (art. 739).A executada interpôs 

embargos à execução fiscal autuados sob n.º 2003.61.17.001122-9, que foram recebidos com efeito suspensivo e 

julgados improcedentes, tendo sido o recurso de apelação recebido no efeito meramente devolutivo (f. 69), que ainda se 

encontra pendente de julgamento pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Observando-se o procedimento da 

execução provisória (artigo 475, O, do CPC), é certo que os atos expropriatórios podem prosseguir, porém, o 

levantamento dos valores depositados a título de garantia do juízo (f. 121 e 123) e mesmo o advindo da arrematação (f. 

114, 130 e 135) deverá aguardar o trânsito em julgado da sentença.b) quanto ao pedido de intimação da arrematante no 

tocante à alienação de f. 131 e 132, para pagamento à vista ou comprovação do parcelamento, sob pena de ser tornada 

nula, teço as considerações que seguem.Infere-se do auto de arrematação lavrado no dia 27/04/2007 (f. 131/133), que a 

arrematante Bianca Pereira do Nascimento adquiriu diversos bens penhorados, que totalizam o montante de R$ 

13.600,00, em 60 parcelas mensais, sendo a primeira no valor de R$ 226,67 e as 59 restantes no mesmo valor.No ato da 

arrematação, houve o depósito da primeira parcela (f. 135), além das custas processuais (R$ 68,00, f. 134) e a comissão 

do leiloeiro paga diretamente a ele (R$ 680,00).Constou do auto que a arrematante foi cientificada de que a segunda 

parcela deveria ser paga subseqüentemente à emissão da carta de arrematação e assim sucessivamente, de acordo com 

os critérios e forma a serem definidos pela Procuradoria da Fazenda Nacional em Bauru/SP.No dia 03/05/2007, a 

executada, representada por seu advogado, e a arrematante, informaram na petição de f. 138 que os bens arrematados no 

Leilão do último dia 27, estão sendo entregues neste momento a SRA. BIANCA PEREIRA DO NASCIMENTO, a qual 

arrematou os mesmos naquela data. Foi certificado o prazo para oposição de embargos à arrematação (f. 139).Bem, 

dispõe o parágrafo único do artigo 693 do CPC, de aplicabilidade subsidiária que:A arrematação constará de auto que 

será lavrado de imediato, nele mencionadas as condições pelas quais foi alienado o bem. (Redação dada pela Lei nº 

11.382, de 2006). Parágrafo único. A ordem de entrega do bem móvel ou a carta de arrematação do bem imóvel será 

expedida depois de efetuado o depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante. Em nenhum momento houve 

determinação judicial para que fosse feita a entrega dos bens arrematados sem que antes tivesse sido comprovado nestes 

autos o parcelamento da arrematação.Por mera liberalidade e de forma espontânea, é que a executada decidiu entregar 

os bens à arrematante sem ordem judicial, repita-se. Aliás, em evidente descumprimento à lei que se encontrava em 

vigor à época da arrematação, assumiu a executada a responsabilidade em caso de não pagamento ou formalização do 

parcelamento pela arrematante.É evidente que a exequente não pode ser penalizada por ato praticado voluntariamente 

pela executada, que redundou na entrega dos bens, sem que tenha havido o respectivo pagamento ou, no mínimo, a 

formalização do parcelamento.Assim, considerando-se que não há notícia de que tenha havido o parcelamento na esfera 

administrativa pela arrematante, determino a sua intimação, por meio de carta precatória, no endereço declinado às f. 

131/133 e também da executada, na pessoa de seu advogado constituído, para que, no prazo de 10 dias, comprovem o 

aludido parcelamento na esfera administrativa.Na hipótese de não ter sido feito o parcelamento, efetuem, no mesmo 

prazo, o depósito integral e à vista do montante de R$ 13.373,33 (treze mim, trezentos e setenta e três reais e trinta e três 

centavos).Permanecendo inertes, oficie-se ao Ministério Público Federal, para apurar delito porventura existente e 

adotar as providências que entender cabíveis.c) Requereu a exequente a inclusão no polo passivo do espólio de Aurélio 

Melozo e de Julio Milozo.Quanto ao pedido de inclusão do sócio Julio Milozo, defiro o requerimento, em razão de ter 

havido o encerramento irregular da empresa e a não quitação do crédito tributário. Cite-o. Quanto ao pedido de inclusão 

do espólio, concedo à exequente o prazo de 30 (trinta) dias para que requeira corretamente o redirecionamento da 

execução fiscal, apontando o inventariante, pessoa legitimada a representar o espólio, na forma do artigo 12, V, do 

CPC, ou, na ausência de inventário, todos os sucessores do falecido, a fim de que haja a correta substituição processual 

na forma do artigo 43 do CPC, sob pena de indeferimento.3) Intime-se a exequente para:a) apresentar o valor atualizado 

da execução fiscal; b) fornecer os dados necessários à conversão em renda das custas processuais depositadas às f. 115, 

129 e 134;c) informar se o arrematante José Antonio da Silva (f. 113) celebrou o parcelamento na esfera administrativa, 

considerando-se que os bens já foram transferidos, conforme petição de f. 141/142 e decisão judicial de f. 144.d) 

manifestar-se nos termos do item 2, c acima;4) À secretaria para:a) expedição de alvará de levantamento do valor 

depositado à f. 116 em favor do leiloeiro;b) intimação pessoal do arrematante Reinaldo Spoldário, por mandado (f. 

128), para que informe se já lhe foram entregues pela executada os bens arrematados, haja vista a ausência de 

determinação de expedição de mandado de entrega e a certidão do oficial de justiça de f. 160 que informa a inexistência 

dos bens e o valor integral por ele depositado à f. 130;c) citação de Julio Milozo para pagamento ou oferecimento de 

bens à penhora (f. 169) ed) a expedição de carta precatória para intimação da arrematante Bianca Pereira do Nascimento 

(f. 131/133), por meio de carta precatória, para que, no prazo de 10 dias, comprove o aludido parcelamento na esfera 

administrativa e, na hipótese de não ter sido feito o parcelamento, efetue, no mesmo prazo, o depósito integral e à vista 

do montante de R$ 13.373,33 (treze mim, trezentos e setenta e três reais e trinta e três centavos), conforme item 2, b 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 165/969 

desta decisão.Cumpridas todas as determinações, tornem-me conclusos, inclusive para análise da possibilidade de 

reunião à execução fiscal movida em face das mesmas partes (n.º 2004.61.17.000656-1).Int. 

 

0001379-31.2003.403.6117 (2003.61.17.001379-2) - INSS/FAZENDA(Proc. SIMONE MACIEL SAQUETO) X TOP 

GOLD IND. E COM. DE JOIAS FOLHEADAS LTDA. X PAULO HENRIQUE PARRAS(SP102301 - RUBENS 

APARECIDO BOZZA) 

Intime-se o coexecutado PAULO HENRIQUE PARRAS para que, dentro do prazo de dez dias, traga aos autos certidão 

de divórcio ou informe se há processo de separação judicial ou divórcio em curso, bem como se já partilhados os bens 

contritos neste executivo fiscal, fornecendo, nesse caso, certidões atualizadas das matrículas dos bens penhorados, 

observados os deveres e sanções previstas nos artigos 14 e 17 do Estatuto Processual Civil.Decorrido o prazo, voltem 

conclusos com urgência. 

 

0002817-58.2004.403.6117 (2004.61.17.002817-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 680 - LEONARDO DUARTE 

SANTANA) X MILANCAR COMERCIO DE PECAS E SERVICOS LTDA ME X NEIDE FAUSTINO 

Trata-se de execução fiscal intentada pela FAZENDA NACIONAL, em relação a MILANCAR COMÉRCIO DE 

PEÇAS E SERVIÇOES LTDA ME e NEIDE FAUSTINO. Dada vista à exequente, informou às f. 112/114 da execução 

fiscal principal apensa n.º 2004.61.17.003928-1, que a inscrição n. 80403024338-08 foi atingida pelo lapso 

prescricional qüinqüenal, pois constituída há mais de 05 anos antes do ajuizamento deste feito. Requereu, assim, a 

declaração da prescrição da inscrição n. 80403024338-08. É o relatório. Infere-se dos autos que o tributo objeto desta 

execução fiscal teve vencimento nas competências compreendidas entre 10/03/1997 a 10/11/1999. A execução fiscal só 

foi ajuizada em 16/12/2004, após decorridos mais de 05 anos da constituição definitiva do crédito tributário, que se deu 

com a entrega da declaração em 34/05/1999 (f. 113 da EF apensa). Nos termos da Súmula n.º 436 do STJ, A entrega de 

declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra 

providência por parte do fisco. Na forma do artigo 174 do CTN em cotejo com a Súmula Vinculante n.º 08, a ação para 

a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva. A Fazenda 

Nacional não apontou causas suspensivas ou interruptivas da prescrição. Logo, considerando-se que entre a data de 

constituição definitiva dos créditos tributários e o ajuizamento da execução decorreu prazo superior a cinco anos, é de 

ser reconhecida a prescrição. Ante o exposto, reconheço a prescrição do crédito tributário e declaro extinta a inscrição 

de dívida ativa n.º 80403024338-08, com resolução do mérito, na forma do artigo 269, IV, do CPC. Não há condenação 

em honorários advocatícios, pois a prescrição foi reconhecida de ofício. Traslade-se esta sentença para os autos da 

execução fiscal n.º 2004.61.17.003928-1. Sentença não sujeita ao reexame necessário, por força do artigo 475, 2º e 3º, 

do CPC. Transitada em julgado, desapensem-se e arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais, 

procedendo-se ao levantamento de penhora(s) eventualmente realizada(s) no rosto dos autos e registrada (s) sobre 

imóvel(eis) ou veículo(s), constante(s) da demanda. P.R.I. 

 

0000963-92.2005.403.6117 (2005.61.17.000963-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 835 - ANDRE AUGUSTO 

MARTINS) X PAULA PERALTA CALCADOS E ACESSORIOS LTDA(SP176724 - LUCIANO ROBERTO 

RONQUESEL BATTOCHIO) 

Intime-se a executada para esclarecer, em 48 (quarenta e oito) horas, sobre o parcelamento alegado, tendo em vista os 

documentos juntados às fls. 173/175.Por ora, ficam mantidas as hasta públicas designadas.Int. 

 

0003304-91.2005.403.6117 (2005.61.17.003304-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1021 - LUIS ALBERTO 

CARLUCCI COELHO) X SUPERMERCADOS OMETTO LTDA(SP197917 - RENATO SIMAO DE ARRUDA) 

Constitui o parcelamento causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, a teor do que dispõe o inciso VI do 

art. 151 do Código Tributário Nacional. Suspensa a exigibilidade do crédito tributário, não mais se realizam atos 

tendentes à sua cobrança, notadamente os que importam constrição de bens do executado. A medida constritiva 

efetivada anteriormente ao parcelamento, entretanto, deve ser mantida, em consonância com o princípio da maior 

utilidade da execução para a satisfação do credor e para que não se esvazie a garantia do crédito fazendário. É o caso em 

questão, considerando que o bloqueio judicial de fls. 200/203 foi realizado em momento anterior à efetivação do 

parcelamento.Dessarte, válida a constrição, porquanto a exigibilidade do crédito tributário não estava suspensa e os atos 

constritivos em questão eram permitidos.Isso posto, indefiro o pedido do executado formulado às fls. 205/206, no que 

concerne à desconstituição da penhora e desbloqueio da importância atingida pelo Bacenjud, devendo este permanecer 

incólume.Nos termos do art. 8º, da Resolução nº 524 de 28/09/06, este magistrado ingressou no sítio do Banco Central e 

requereu diretamente, por meio eletrônico, a transferência do(s) valor(es) bloqueado(s) para a CEF, agência 2742, 

consoante documento ora anexado.Intime-se o executado, voltando os autos ao arquivo, após, nos termos do despacho 

de fl. 216, prescindindo-se nova intimação à exequente. 

 

0003273-37.2006.403.6117 (2006.61.17.003273-8) - INSS/FAZENDA(Proc. 1357 - RENATO CESTARI) X 

OSVALDO AMBROSIO(SP194292 - DIVANIA DA COSTA RUBIO) 

Trata-se de execução fiscal intentada pelo INSS, sucedido pela FAZENDA NACIONAL, em relação a OSVALDO 

AMBRÓSIO. Citado por edital, foi-lhe nomeada curadora especial (f. 39), que se manifestou à f. 41. Noticia a credora 

ter a parte executada quitado integralmente o débito (f. 51). Ante o exposto, DECLARO EXTINTO o presente feito, 

com fulcro no artigo 794, I, do C.P.C. Calcado nos princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte 
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executada para o pagamento das custas remanescentes, pois tal procedimento, em comparação com o valor a ser 

arrecadado, seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda 

Nacional para a inscrição do débito em dívida ativa. Transitada em julgado, arquivem-se estes autos, observadas as 

formalidades legais, procedendo-se ao levantamento de penhora(s) eventualmente realizada(s) no rosto dos autos e 

registrada (s) sobre imóvel(eis) ou veículo(s), constante(s) da demanda. Arbitro os honorários da advogada nomeada 

curadora especial no mínimo legal, nos termos da Resolução 558/2007 do Conselho da Justiça Federal, que deverão ser 

pagos após o trânsito em julgado. P.R.I. 

 

0000265-81.2008.403.6117 (2008.61.17.000265-2) - INSS/FAZENDA(Proc. RENATO CESTARI) X OTAVIO 

BOCONCELO X BENEDITA ANTONIA BOCONCELLO MARANGONI X ANTONIO FRANCISCO 

BOCONCELO X JOAO BOCONCELO FILHO X AVELINO BOCONCELLO(SP250204 - VINICIUS MARTINS E 

SP070637 - VERA LUCIA DIMAN) 

A tela em anexo, extraída do sistema informatizado Bacenjud, dá conta da liberação do valor constrito (R$ 962,61), 

mencionando como Saldo Bloqueado Remanescente R$ 0,00.O desbloqueio fora providenciado pelo magistrado 

substituto nesta vara, em 22/06/2010, às 18:16, data e horário de protocolo, conforme tela de fl. 102, constando do 

mesmo extrato a informação de não enviada tão somente pelo tempo necessário à operacionalização da medida no 

sistema eletrônico, o que se efetivou aos 23/06/2010, às 06:38, consoante Detalhamento de Ordem Judicial de Bloqueio 

de Valores em frente.Ademais, pelo extrato bancário de fl. 126, não infere a existência de saldo bloqueado na conta da 

requerente Benedita Antonio Boconcelo, logo, nenhuma medida cabe a este juízo no sentido de reiterar diligência já 

levada a efeito nos autos.Prossiga-se, nos termos do despacho de fl. 124.Int.  

 

0002716-79.2008.403.6117 (2008.61.17.002716-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1021 - LUIS ALBERTO 

CARLUCCI COELHO) X VT INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP218817 - RODRIGO PEREIRA DE 

OLIVEIRA) 

Tendo em vista a manifestação fazendária em dissonância com o parcelamento do débito noticiado nestes autos, intime-

se o(a) executado(a), por disponibilização no diário eletrônico da justiça, para que diligencie junto à Procuradoria da 

Fazenda Nacional a fim de sanar eventual irregularidade no aludido acordo administrativo ou quitar parcela(s) 

inadimplida(s), comprovando-se nos autos a diligência, dentro do prazo improrrogável de quinze dias, sob pena de 

prosseguimento da execução.Silente a executada, expeça-se mandado de penhora conforme requerido à fl. 57.  

 

0002430-67.2009.403.6117 (2009.61.17.002430-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137187 - JULIO 

CANO DE ANDRADE) X VIENENSE PADARIA E CONVENIENCIA LTDA ME 

Trata-se de execução fiscal intentada pelo CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em relação a VIENENSE 

PADARIA E CONVENIÊNCIA LTDA ME. Noticia a credora ter a parte executada quitado integralmente o débito (f. 

54). Ante o exposto, DECLARO EXTINTO o presente feito, com fulcro no artigo 794, I, do C.P.C. Calcado nos 

princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte executada para o pagamento das custas 

remanescentes, pois tal procedimento, em comparação com o valor a ser arrecadado, seria mais oneroso à 

Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para a inscrição do débito em 

dívida ativa. Transitada em julgado, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais, procedendo-se ao 

levantamento de penhora(s) eventualmente realizada(s) no rosto dos autos e registrada (s) sobre imóvel(eis) ou 

veículo(s), constante(s) da demanda. P.R.I. 

 

0001733-12.2010.403.6117 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1403 - VERA SILVIA GRAMA POMPILIO MORENO) 

X LAJINHA AGROPECUARIA DE ITAPUI LTDA(SP296720 - DANIELA DA SILVA BATISTA) 

Concedo o prazo de cinco dias para a regularização da representação processual da executada mediante juntada de 

instrumento de mandato acompanhado de cópia do contrato social da empresa, sob pena de não conhecimento do 

pleito.Atendida a determinação, vista à exequente para manifestação. Silente a executada, voltem conclusos com 

urgência. 

 

0001862-17.2010.403.6117 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 

- ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROGARIA DE VILLE LTDA - ME X LIBERA DURANTE 

DESTRO(SP142737 - MARCOS JOSE THEBALDI) 

O parcelamento do débito deve ser providência a ser levada a efeito na via administrativa, mesmo porque, consistindo 

espécie de acordo, imprescindível a aquiescência do exequente.Uma vez noticiado nos autos por parte do credor-

interessado, cabe a este juízo homologá-lo e direcionar o feito de acordo com a previsão legal dele decorrente, qual seja, 

o sobrestamento da execução por força da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, consoante comando 

estampado no artigo 151, VI do CTN.Porém, a despeito de atípica a providência aqui adotada por parte da executada, 

deve-se prestigiar a boa fé demonstrada, haja vista ter efetuado o depósito de fl. 19, lastreado no artigo 745-A do 

Estatuto Processual Civil.Nesse sentido, intime-se a executada para que adote as providências cabíveis para 

regularização do parcelamento junto ao exequente.Sem prejuízo, intime-se o conselho-exequente, por carta com aviso 

de recebimento, na forma preconizada pelo artigo 237, II, do CPC (a respeito, recente julgado do E. STJ, Resp 

200702563337, Rel. Min. LUIZ FUX, - Primeira Turma (07/10/2009), a fim de que se manifeste. 
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0001258-61.2007.403.6117 (2007.61.17.001258-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003241-32.2006.403.6117 (2006.61.17.003241-6)) SONIA MARIA MARTINEZ OSELIERO(SP043925 - JOSE 

ROBERTO FERRAZ DE CAMARGO) X FAZENDA NACIONAL X FAZENDA NACIONAL X SONIA MARIA 

MARTINEZ OSELIERO 

Intime(m)-se o(s) embargante(s), ora executado(s), nos termos dos artigos 475-B e 475-J do CPC, na pessoa de seu 

advogado, acerca dos cálculos apresentados pela Fazenda Nacional.Não havendo impugnação, deverá(ao) o(s) 

embargante(s) proceder(em) ao cumprimento da sentença/acórdão, no prazo de até 15 (quinze) dias, pagando à 

embargada, a quantia de R$ 1.008,82, decorrente da condenação a título de honorários advocatícios sucumbenciais, 

efetuando-se depósito através de guia DARF, código 2864, junto à Caixa Econômica Federal, nos termos da petição e 

cálculo de fl. 54.Ressalto o acréscimo de 10% (dez por cento), a título de multa, na hipótese de 

descumprimento.Decorrido o prazo sem pagamento ou manifestação do(s) embargante(s), voltem conclusos.Int.  

 

Expediente Nº 6948 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003630-46.2008.403.6117 (2008.61.17.003630-3) - MARIA APARECIDA ZAMBONI DA SILVA(SP179738 - 

EDSON RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X FRAGA E TEIXEIRA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1652 - ROBERTO 

DOLIVEIRA VIEIRA) 

Fixo os honorários do(a) assistente social em R$ 200,00 (duzentos reais)), providenciando a Secretaria os trâmites 

necessários à efetivação do(s) pagamento(s). Manifestem-se as partes (e o MPF), no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, 

iniciando-se pela parte autora, em alegações finais.Com a fluência do prazo, venham os autos para sentença.Int. 

 

0003559-10.2009.403.6117 (2009.61.17.003559-5) - IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORIDA DE 

DOIS CORREGOS(SP108478 - NORBERTO APARECIDO MAZZIERO) X UNIAO FEDERAL 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, em alegações finais.Com a 

fluência do prazo, venham os autos para sentença.Int. 

 

0000820-30.2010.403.6117 - AUTO CENTER JAUPETRO LTDA(SP254411 - SABRINA BLAUSTEIN REGINO DE 

MELLO) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO,GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP/SP 

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo, especifique as 

provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu especificando as provas que 

pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos conclusos.Int.  

 

0000945-95.2010.403.6117 - ALEXANDRE DE SANTIS X AGOSTINHO DE SANTIS X JOSE VITORIO DE 

SANTIS X LAERCIO DE SANTIS X ANTONIO CARLOS DE SANTIS X PEDRO LUIZ SANTIS X SERGIO DE 

SANTIS(SP137172 - EVANDRO DEMETRIO E SP280797 - LEONARDO ANTONIO DE LIMA MUSEGANTE) X 

INSS/FAZENDA 

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo, especifique as 

provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu especificando as provas que 

pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos conclusos.Int.  

 

0000952-87.2010.403.6117 - EDWARD VASCONCELLOS ROMAO X EDUARDO VASCONCELLOS 

ROMAO(SP157239 - FERNANDA MARCONI GONÇALVES) X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo, especifique as 

provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu especificando as provas que 

pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos conclusos.Int.  

 

0001003-98.2010.403.6117 - JOSE ODERCIO TICIANO(SP167106 - MICHEL CHYBLI HADDAD NETO) X 

INSS/FAZENDA 

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo, especifique as 

provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu especificando as provas que 

pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos conclusos.Int.  

 

0001063-71.2010.403.6117 - EDWARD CHADDAD(SP128933 - JULIO CESAR POLLINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1353 - MAURO ASSIS GARCIA BUENO) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo, especifique as 

provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu especificando as provas que 

pretenda produzir, justificando-as.Sem prejuízo, cumpra a secretaria a determinação constante no 2º parágrafo do 

despacho de fl.86. Int. 

 

0001245-57.2010.403.6117 - LEONELA DEGASPARI BALISTIERI(SP167106 - MICHEL CHYBLI HADDAD 
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NETO) X FAZENDA NACIONAL 

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo, especifique as 

provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu especificando as provas que 

pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos conclusos.Int.  

 

0001420-51.2010.403.6117 - JOSE NORBERTO DE SOUSA(SP165696 - FABIANA CAÑOS CHIOSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1959 - ALEXANDRE LUNDGREN RODRIGUES 

ARANDA) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo, especifique as 

provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu especificando as provas que 

pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos conclusos.Int.  

 

0001626-65.2010.403.6117 - JOAO CARLOS VIEIRA(SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE E SP265859 - 

JULIANA CRISTINA BRANCAGLION) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1353 - 

MAURO ASSIS GARCIA BUENO) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo, especifique as 

provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu especificando as provas que 

pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos conclusos.Int.  

 

0001660-40.2010.403.6117 - JOSE RENATO MENDES DE CAMARGO(SP145484 - GERALDO JOSE URSULINO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1959 - ALEXANDRE LUNDGREN RODRIGUES 

ARANDA) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo, especifique as 

provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu especificando as provas que 

pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos conclusos.Int.  

 

0001764-32.2010.403.6117 - FRANCISCO VALERIO(SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo, especifique as 

provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu especificando as provas que 

pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos conclusos.Int.  

 

0001806-81.2010.403.6117 - THEREZA CRISTIANINI(SP171207 - LIANDRA MARTA GALATTI PEREZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1353 - MAURO ASSIS GARCIA BUENO) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo, especifique as 

provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu especificando as provas que 

pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos conclusos.Int.  

 

0001888-15.2010.403.6117 - SERGIO SERRANO(SP263953 - MARCELO ALBERTIN DELANDREA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA MIRANDA DE 

ALMEIDA PRADO) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo, especifique as 

provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu especificando as provas que 

pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos conclusos.Int.  

 

0001902-96.2010.403.6117 - THAIS FERNANDA FERRONI X MAYRA FERRONI - INCAPAZ X SIMONE 

APARECIDA JUSTI DOS SANTOS FERRONI X SIMONE APARECIDA JUSTI DOS SANTOS 

FERRONI(SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES BIZUTTI) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo, especifique as 

provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu especificando as provas que 

pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos conclusos.Int.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0000855-87.2010.403.6117 - NICOLASSA FILOMENA CORRADINI(SP199786 - CHRISTIANO BELOTO 

MAGALHÃES DE ANDRADE E SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1959 - ALEXANDRE LUNDGREN RODRIGUES ARANDA) 

Recebo a apelação interposta pelo INSS apenas no efeito devolutivo, devendo a execução por quantia obedecer ao rito 

do art. 100 da CF/88.Vista à parte contrária para contra-razões.Após, remetam-se os autos ao E. TRF - 3ª Região, com 

as homenagens deste Juízo.Int. 

 

0001529-65.2010.403.6117 - HELENA LEME DE MORAES(SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA) 
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Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo, especifique as 

provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu especificando as provas que 

pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos conclusos.Int.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARILIA 

2ª VARA DE MARÍLIA 

 

 

Expediente Nº 4713 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

1002901-75.1995.403.6111 (95.1002901-7) - DEOCLIDES FELICIANO X ELI MATOS FERREIRA(SP016691 - 

CARLOS ARTUR ZANONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE 

FERRASSINI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Expeça-se alvará de levantamento da guia de depósito de fls. 628/629.Intime-se a CEF para, no prazo de 10 (dez) dias, 

depositar os valores de acordo com o decidido às fls. 617.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0006810-69.2000.403.6111 (2000.61.11.006810-6) - TEREZINHA MARIA DE JESUS X PATRICIA MARA 

GRANDIZOLI X PAULO CESAR SPILLA X PATRICIA ELENA MORAIS X MILTON MARTINS(SP053616 - 

FRANCISCO GOMES SOBRINHO E SP141105 - ALEXANDRE DA CUNHA GOMES E SP153291 - GLAUCO 

MARCELO MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES 

E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Fls. 520/521: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000270-87.2009.403.6111 (2009.61.11.000270-6) - VICENTE RODRIGUES DE BRITO(SP068367 - EDVALDO 

BELOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito, no prazo legal. 

Após, nos termos da v. decisão de fls. 221/222, dê-se vista ao MPF. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0002867-29.2009.403.6111 (2009.61.11.002867-7) - SEBASTIAO CUSTODIO FILHO(SP244111 - CARLOS 

EDUARDO SOARES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Recebo a apelação da parte autora em ambos os efeitos.Ao apelado para contra-razões (artigo 518 do 

CPC).Apresentadas as contra-razões, ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao TRF 3ª 

Região, com as homenagens deste Juízo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0004271-18.2009.403.6111 (2009.61.11.004271-6) - JAIME SOARES DOS PRAZERES(SP259460 - MARILIA 

VERONICA MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias a começar pela parte autora, sobre o laudo pericial.Após, 

arbitrarei os honorários periciais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0004866-17.2009.403.6111 (2009.61.11.004866-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004724-47.2008.403.6111 (2008.61.11.004724-2)) ROSINHA CAPELOZA SENNE X YORIKO HORIUTI 

SASAZAKI(SP250553 - TALITA FERNANDES SHAHATEET E PR015066 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Retornem os autos à Contadoria para manifestar-se acerca da petição de fls. 124/147.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0006524-76.2009.403.6111 (2009.61.11.006524-8) - CLARA ALMEIDA DE OLIVEIRA(SP122801 - OTAVIO 

AUGUSTO CUSTODIO DE LIMA E SP233031 - ROSEMIR PEREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Recebo a apelação da parte autora em ambos os efeitos.Ao apelado para contra-razões (artigo 518 do 

CPC).Apresentadas as contra-razões, ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao TRF 3ª 

Região, com as homenagens deste Juízo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000969-44.2010.403.6111 (2010.61.11.000969-7) - MARCOS ROBERTO DE SOUZA X MARIA APARECIDA 

SOUZA DA SILVA(SP263313 - AGUINALDO RENE CERETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO 
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PEREIRA RODRIGUES) 

Dispõe o artigo 398 do código de Processo Civil:Art. 398: Sempre que uma das partes requerer a juntada de documento 

aos autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a outra, no prazo de 5 (cinco) dias.Intimem-se os autores para se manifestarem 

sobre os documentos de fls. 223/224.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.  

 

0001218-92.2010.403.6111 (2010.61.11.001218-0) - JOSE MAURO FERREIRA SORNAS(SP250488 - MARCUS 

VINICIUS GAZZOLA E SP120390 - PAULO CESAR FERREIRA SORNAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO 

PEREIRA RODRIGUES) 

Recebo a apelação da parte ré em ambos os efeitos.Ao apelado para contra-razões (artigo 518 do CPC).Apresentadas as 

contra-razões, ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao TRF 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0003044-56.2010.403.6111 - JOSE MANOEL DA PAIXAO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

A experiência tem demonstrado que o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - vem indeferindo 

sumariamente os requerimentos de benefícios formulados por segurados que querem ver reconhecido tempo de serviço 

rural ou urbano, ou mesmo condição de dependente para fins de pensão, sem esgotar, previamente, a atividade 

administrativa, mediante a realização de justificação e pesquisas, transferindo essa atribuição, tipicamente 

administrativa, ao Poder Judiciário, sendo sua a tarefa de realizar a justificação quando houver indícios de prova para 

deferir o benefício.É a síntese do necessário.D E C I D O .Ao proceder do modo acima relatado, o INSS ofende suas 

próprias normas administrativas, tal como o artigo 142 do Decreto nº 3.048/99, in verbis:Art. 142. A justificação 

administrativa constitui recurso utilizado para suprir a falta ou insuficiência de documento ou produzir prova de fato ou 

circunstância de interesse dos beneficiários, perante a previdência social. 1º - Não será admitida a justificação 

administrativa quando o fato a comprovar exigir registro público de casamento, de idade ou de óbito, ou de qualquer ato 

jurídico para o qual a lei prescreva forma especial. 2º - O processo de justificação administrativa é parte de processo 

antecedente, vedada sua tramitação na condição de processo autônomo.Há que se atentar que tal preceito normativo 

infralegal não exige que, para fins de processamento de justificação administrativa, a documentação apresentada abranja 

todo o período a ser objeto de análise e de prova.Portanto, percebe-se que é dever do INSS proceder à justificação 

administrativa, à entrevista e à pesquisa nos casos de requerimento de benefícios que reclamem contagem de tempo de 

serviço ou reconhecimento da condição de dependente.Esse dever também está previsto na legislação federal, porquanto 

o artigo 105 da Lei 8.213/1991 dispõe que:Art. 105. A apresentação de documentação incompleta não constitui motivo 

para recusa do requerimento de benefício.Foi o que ocorreu no caso dos autos: os documentos apresentados no presente 

processo constituem indícios materiais, a serem complementados pela justificação administrativa e pesquisa in loco.Por 

tais motivos, mister que o INSS realize justificação administrativa, pesquisas e entrevistas (com a colheita não só da 

oitiva de testemunhas, mas também do depoimento do autor), devendo informar, fundamentadamente, se concederá ou 

não o benefício.A rigor, o que acima se expõe nada mais é do que a expressão e concretização dos princípios do devido 

processo legal administrativo e da razoável duração do processo legal administrativo (art. 5º, incisos LV e LXXVIII, da 

CF).Ora, não há como garantir razoável duração do processo judicial e sua celeridade de tramitação se o INSS, 

administrativamente, não cumpriu sua parte, dando célere e adequado andamento aos processos administrativos de 

concessão de benefício previdenciário.Sobre o assunto decidiu a egrégia Turma Recursal dos Juizados Especiais 

Federais do Paraná, como se vê de trecho do acórdão relatado pelo eminente Magistrado Federal, Dr. Gerson Luiz 

Rocha (MS 2004.70.95.002410-3), verbis:- O ato atacado consiste em determinar à autarquia Previdenciária que 

processe a justificação administrativa, promovendo reabertura do processo com colheita de depoimento do segurado, 

das testemunhas e realize pesquisas no local, implantando o benefício se for o caso, ou indeferindo o benefício, 

juntando aos autos fundamentação de suas razões de decidir.- Não vislumbro, em princípio, nos fundamentos 

delineados na inicial, relevância que autorize a concessão liminar da ordem requerida.- É que a justificação 

administrativa é, de um lado, obrigação da autarquia previdenciária, pois expressamente prevista na legislação de 

regência. De outro lado, é princípio constitucional, inserido dentre os direitos e garantias individuais previstos no art. 5º 

da Constituição Federal de 1988, mesmo no âmbito administrativo, a garantia do due process of law (substantive e 

procedural), donde decorre o direito subjetivo do segurado em ver produzidas, amplamente, as provas essenciais à 

demonstração dos fatos que dão ensejo ao direito que pretende ver reconhecido. Tratando-se de tempo de serviço rural, 

como nos casos em exame, somente a justificação administrativa, com a amplitude probatória que lhe é inerente, é 

capaz de conferir efetividade ao princípio constitucional mencionado.Ademais, o INSS, fazendo parte da Administração 

Pública Indireta, está sujeito ao princípio da eficiência, previsto no artigo 37 da CF, motivo pelo qual deve processar as 

justificações administrativas mesmo quando o requerente não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício, porquanto a justificação poderá servir para fins de averbação do tempo de 

serviço rural prestado.ISSO POSTO, DETERMINO ao INSS:A) a realização de justificação administrativa do(a) 

autor(a), com a colheita de depoimento do(a) segurado(a), oitiva de testemunhas por ele(a) indicadas e a realização de 

pesquisa in loco (pesquisa de campo na área onde supostamente ocorreu o exercício da atividade rural pela parte autora) 

com os vizinhos confrontantes (devendo constar nome, endereço, número de documentos, o tempo que conhece o(a) 

segurado(a) e respectiva resposta do entrevistado), abrangendo todo o período de tempo de serviço alegado pela parte 

autora, inclusive como consta da petição inicial;B) o processamento da justificação administrativa por servidor que 
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possua habilidade para a tomada de depoimentos e declarações e que tenha conhecimento da matéria objeto tratada, 

devendo processar a justificação administrativa e a pesquisa in loco mesmo que:B.1) O tempo de serviço rural ter sido 

prestado pelo(a) segurado(a) desde sua infância, mesmo quando menor de 14 anos, conforme Súmula 05 da Turma de 

Uniformização Nacional;B.2) O início de prova material não abranger todo o período pleiteado pelo(a) autor(a), 

conforme Súmula 14 da Turma de Uniformização Nacional;B.3) A data do documento que servir como início de prova 

material não for contemporânea ou não abranger todo o período postulado;B.4) O documento que servir como prova 

material estiver em nome de terceiros, ou mesmo se a qualificação do(a) segurado(a) não for a de lavrador, conforme 

Súmula 06 da Turma de Uniformização Nacional;B.5) A parte autora não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício;B.6) Não for possível a conversão em comum de atividade exercida em 

condições especiais, mesmo que parcialmente;B.7) A qualificação constante do INCRA for de empregador rural ou 

mesmo da existência ou não de empregados e eventual qualificação da propriedade.C) Averbe o tempo de serviço rural 

que eventualmente apurar ou, conforme o caso, reconheça a condição de dependente, se entender estar de acordo com as 

normas previdenciárias;D) Processar e apreciar requerimento de conversão de tempo especial em comum, inclusive para 

fins de averbação, caso conste esse pleito na petição inicial ou no processo administrativo;E) Que proceda à 

implantação do benefício, acaso atendidos os requisitos legais exigidos para tanto, pagando as prestações devidas desde 

a DER (se existir) ou do recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social - APS -, do MANDADO judicial 

que determinar o processamento da justificação administrativa;F) Ao final da justificação administrativa, fundamentar a 

razão da decisão (Lei 9.784/1999), caso haja o indeferimento do pedido do benefício, ocasião em que deverá juntar aos 

autos cópia integral do processo administrativo;G) Que comprove nos presentes autos o cumprimento integral de todas 

essas determinações, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar do recebimento do mandado judicial que 

determinar o processamento da justificação administrativa, sob pena de incorrer em multa, a ser imposta ao Chefe da 

APS, por ser sua a atribuição, como visto acima, de determinar o processamento da justificação administrativa, o que 

faço nos termos do parágrafo único do artigo 14 do CPC. Fica assegurada a participação do advogado do segurado na 

realização da justificação administrativa.Em caso de impossibilidade na realização da pesquisa in loco, fica o INSS 

dispensado da realização da diligência, desde que motive a impossibilidade.O não cumprimento das determinações 

supra, poderá ensejar a eventual responsabilização do servidor do INSS por infração funcional (artigo 116, inciso III, da 

Lei nº 8.112/1990 e desrespeito ao Decreto nº 3.048/99 e Lei nº 8.213/91) e pelo crime previsto no artigo 101 da Lei nº 

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), segundo o qual:Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a 

execução de ordem judicial expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso:Pena - detenção de 6 (seis) 

meses a 1 (um) ano e multa.Os prazos fixados na presente decisão correrão, mesmo para servidores do INSS, a partir do 

recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social, do mandado judicial que determinar o processamento da 

justificação administrativa.Deverá a Secretaria extrair cópia deste despacho que, instruído com cópia integral do 

processo, servirá como MANDADO DE INTIMAÇÃO endereçado ao Chefe da Agência da Previdência Social do local 

de residência do segurado, para cumprimento dos termos desta decisão judicial, com a menção de que, caso não tenha 

havido prévia postulação, servirá este mandado, também, como requerimento administrativo.Após, com a juntada de 

cópia integral do processo administrativo, caso não concedido o benefício deverá a Secretaria dar vista ao INSS para, 

querendo, no prazo legal, ofertar proposta de acordo. Em seguida, deverá a parte autora ser intimada para, no prazo de 

15 (quinze) dias, manifestar-se sobre o resultado das diligências e eventual contestação e demais documentos, devendo 

especificar justificadamente se pretende produzir outras provas. Defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a 

parte autora, numa primeira análise, necessitada para fins legais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0003400-51.2010.403.6111 - PAULO VILAS BOAS(SP253325 - JOSÉ UMBERTO ROJO FILHO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Cuida-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por PAULO VILAS BOAS em face da UNIÃO 

FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que reconheça a inconstitucionalidade do artigo 25, incisos I e II, da 

Lei n. 8.870/94 e declare o direito à compensação ou restituição dos valores recolhidos indevidamente. Narrou que o 

art. 25 da Lei n. 8.870/94 prevê a incidência de contribuição previdenciária sobre o valor da receita bruta proveniente da 

comercialização da produção agrícola. Sustentou que tal exigência é inconstitucional, pois a base de cálculo teria sido 

alterada por lei ordinária, ao invés de lei complementar. Aduziu ocorrer bi-tributação e ofensa ao princípio da isonomia, 

na medida em que o empregador rural também é obrigado a recolher a contribuição social sobre a folha de salários além 

das contribuições já existentes sobre a receita bruta, como o PIS e a COFINS.Em sede de tutela antecipada, requereu a 

suspensão da exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta da comercialização da 

produção do empregador rural pessoa natural, prevista no artigo 25, inciso I e II, da Lei nº 8.212/91.O pedido de tutela 

antecipada foi deferido.Regularmente citada, a UNIÃO FEDERAL apresentou contestação alegando, em preliminar, a 

impossibilidade jurídica do pedido, a ocorrência da decadência prevista no artigo 3º da Lei Complementar nº 118/2005 

e, quanto ao mérito, sustentando a constitucionalidade da exação em debate, fazendo um retrospecto da legislação 

acerca da matéria. Alega que tais contribuições substituem àquelas que incidiriam sobre a remuneração paga a 

empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço, não existindo a alegada bi-tributação. O autor apresentou réplica.Na 

fase de produção de provas, nada foi requerido pelas partes.É o relatório.D E C I D O .DA POSSIBILIDADE 

JURÍDICA DO PEDIDOA UNIÃO FEDERAL alega que o pedido é juridicamente impossível, pois o artigo 25 da Lei 

nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 8.540/92, foi revogada pela Lei nº 10.256/2001.A nova Lei nº 10.256, de 

09/07/2001, alterou parcialmente a Lei nº 8.870/1994, mantendo, porém, em essência, o caput do artigo 25:Art. 25. A 

contribuição devida à seguridade social pelo empregador, pessoa jurídica, que se dedique à produção rural, em 
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substituição à prevista nos incisos I e II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a ser a seguinte:I - dois 

e meio por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção;II - um décimo por cento da receita 

bruta proveniente da comercialização de sua produção, para o financiamento da complementação das prestações por 

acidente de trabalho. 1o - O disposto no inciso I do art. 3o da Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991, não se aplica ao 

empregador de que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de zero vírgula vinte e cinco por cento da receita 

bruta proveniente da venda de mercadorias de produção própria, destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 

(SENAR). 3º - Para os efeitos deste artigo, será observado o disposto no 3º do art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991, com a redação dada pela Lei nº 8.540, de 22 de dezembro de 1992.Assim, permanece presente o vício de 

inconstitucionalidade apresentado na norma originária, não sendo necessário arguir novamente a inconstitucionalidade 

do dispositivo, uma vez que a nova redação não alterou seu sentido.Ademais, a substituição da contribuição sobre a 

folha de salários pela incidente sobre a receita ou o faturamento tornou-se dispositivo constitucional apenas com o 

advento da EC nº 42/2003, que acrescentou o 13 ao art. 195 da Constituição.Desta forma, a instituição de contribuição 

substitutiva, antes do advento da referida Emenda, continua esbarrando na limitação imposta pelo 4º do art. 195, pois há 

a identidade de fato gerador e base de cálculo com o PIS e a COFINS.Sobre o tema, leciona o eminente Juiz Federal 

Leandro Paulsen, na obra DIREITO TRIBUTÁRIO - CONSTITUIÇÃO E CÓDIGO TRIBUTÁRIO À LUZ DA 

DOUTRINA E DA JURISPRUDÊNCIA, 8ª edição, página 533, in verbis:Contribuições em substituição à contribuição 

sobre o pagamento de empregados e avulsos e ao adicional ao SAT. Apenas após a EC nº 42/03, que acresceu o 13 ao 

art. 195 da Constituição, é que se passou a ensejar a substituição total ou parcial da contribuição ordinária prevista no 

art. 195, I, a, pela do art. 195, I, b, como instrumento para a desoneração da contratação formal de trabalhadores. 

Anteriormente ao advento da EC nº 42/03, esse tipo de substituição era incompatível com o texto constitucional, pois 

que só poderiam ser instituídas novas contribuições com observância da técnica de exercício da competência residual, 

prevista no art. 195, 4º, que exige lei complementar, não-cumulatividade e fato gerador e base de cálculo diversas das 

contribuições já previstas nos incisos do art. 195. Inobstante a autorização constitucional seja recente, contudo, há muito 

vinha o legislador procedendo à substituição das contribuições sobre o pagamento de empregados e avulsos (20% sobre 

a remuneração dos empregados e avulsos mais o adicional de 1% a 3% a título de SAT) por novas contribuições sobre a 

receita bruta relativamente a diversas atividades. Tal substituição era inconstitucional (não era autorizada a instituição 

de outras contribuições sobre a receita além da COFINS e do PIS/PASEP, que tinham suporte nos arts. 195, I, b, e 239 

da CF, nem a título de substituição, tampouco se podia instituir novas contribuições senão por lei complementar, forte 

nos condicionamentos constantes do art. 195, 4º, da CF), de modo que há diversas contribuições inválidas sendo 

exigidas, devendo se ter bem presente que o advento da EC nº 42/03 não tem o efeito de convalidar tais normas que 

jamais tiveram validade e que, portanto, não puderam ser recepcionadas.DO PRAZO PRESCRICIONAL PARA 

RESTITUIÇÃO DO INDÉBITOO prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 (cinco) anos, 

contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput e inciso I, do Código Tributário 

Nacional, in verbis:Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, 

contados:I - nas hipóteses dos incisos I e II do artigo 165, da data da extinção do crédito tributário;II - na hipótese do 

inciso III do artigo 165, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão 

judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.No caso de tributo sujeito a 

lançamento por homologação, havia-se consagrado na jurisprudência a tese de que o prazo prescricional de cinco anos 

para a repetição do indébito somente se iniciaria com a homologação tácita do lançamento, cinco anos após o fato 

gerador, que é quando se considera definitivamente extinto o crédito tributário pelo pagamento, segundo previsto no art. 

150, 4º, do CTN.Contudo, com a edição da Lei Complementar nº 118, de 09/02/2005, a tese caiu por terra. Segundo o 

disposto no artigo 3º da Lei Complementar nº 118/2005, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da 

repetição de indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário, termo inicial 

daquele prazo, deve ser considerada como ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo, e não cinco anos após o 

fato gerador, quando o pagamento seria considerado homologado.Veja-se o teor da regra em comento:Art. 3º. Para 

efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional -, 

a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do 

pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 da referida Lei.Na prática, isto significa a redução do prazo para o 

contribuinte pleitear o indébito de tributos sujeitos a lançamento por homologação para cinco anos, suplantando a 

construção jurisprudencial pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça da necessidade do decurso de cinco anos a partir 

do fato gerador para a homologação tácita do lançamento (CTN, art. 150, 1º) e mais cinco anos para postular a 

restituição (CTN, art. 168, I).Em razão da multiplicidade de recursos especiais atinentes à matéria, o Ministro Luiz Fux 

submeteu o julgamento do REsp nº 1.002.932/SP ao regime dos recursos repetitivos no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, afetando-o à Primeira Seção, nos termos do art. 1º, 2º, da Resolução nº 08 daquela egrégia Corte, em decisão 

proferida em 10/09/2008.No julgamento do REsp nº 1.002.932/SP, ocorrido na sessão do dia 25/11/2009, por decisão 

unânime dos Ministros da Primeira Seção do E. Superior Tribunal de Justiça, ficou decidido que, com a edição da Lei 

Complementar nº 118/2005, a prescrição do direito do contribuinte à repetição do indébito, para os pagamentos 

realizados após a vigência da Lei, será de cinco anos a contar da data do recolhimento.O acórdão foi assim 

redigido:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, 

DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 

118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.1. O 
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princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos 

realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente 

à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas 

conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: 

relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. 

Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no 

art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, 

não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina 

abalizada:Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis 

existentes, sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de 

não pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 

caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 

stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 

1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não 

podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente 

(Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO 

DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 

vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração 

do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de 

análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração. (...).... SAVIGNY coloca a questão 

nos seus precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei 

interpretativa, e, não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen 

romischen Rechts, vol. 8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se 

consegue conciliar o que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com 

o conceito, com os requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem 

torcer as conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos 

autores não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività 

delle leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, 

vol. 1o, 1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile 

francese ed italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo il metodo dello Zachari, di Aubry e 

Rau, vol. 1o e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de 

distinguir quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros 

introduzido novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao 

juiz competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, 

deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando 

nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda 

que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, 

desmente a própria declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que 

o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, 

que não pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-

275) (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., 

págs. 294 a 296).5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 

LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde 

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal 

(regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior 

os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 

vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do 

recolhimento indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a 

quo, pleiteando a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve 

menção, nas instância ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a 

propositura da ação ter ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos 

ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da 
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homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. 

Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que 

ocorreram os pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a 

Lei 9.430/96, vigente a partir de 31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar 

às sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, 

nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008.(STJ - REsp nº 1.002.932/SP - Relator Ministro Luiz Fux - Primeira Seção - j. em 25/11/2009 - unânime - DJe 

de 18/12/2009).Assim, aqueles que efetuaram os recolhimentos ATÉ 08/06/2005 têm direito à repetição no prazo de 10 

(DEZ) ANOS ANTERIORES AO AJUIZAMENTO, limitada ao prazo máximo de 5 (cinco) anos a contar da data da 

vigência da lei nova.Relativamente aos pagamentos havidos após a entrada em vigor da LC nº 118/2005, ou seja, 

PAGAMENTOS POSTERIORES A 09/06/2005, o prazo prescricional é de 5 (CINCO) ANOS.Neste sentido, trago à 

colação recentíssimas decisões do E. Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região:AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 

PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE 

PLENÁRIO. (PRECEDENTE. RESP. 1.002.932/SP, DJ. 18.12.2009, RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB O 

REGIME DO ART. 543-C, DO CPC). COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES 

LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIMEJURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA 

PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE.1. O princípio da irretroatividade impõe a 

aplicação da LC 118 de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações 

propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto 

processual da ação correspectiva. Precedente: Resp. 1.002.932/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJ. 18.12.2009, recurso especial 

submetido ao regime de repetitivos, art. 543-C, do CPC.2. O advento da LC 118/05 e suas conseqüências sobre a 

prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: relativamente aos 

pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do indébito é de 

cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime 

previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. Isto, 

porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 

106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966- Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda parte, da 

Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da Lei Complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, 

não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: 

Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, 

sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não 

pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 

caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 

stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, II, cols. 

1191, 1204) e a que adere DUGUIT , para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não 

podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente 

(Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO 

DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 

vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração 

do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de 

análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração. (...) ... SAVIGNY coloca a questão 

nos seus precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei 

interpretativa, e, não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen 

romischen Rechts, vol. 8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se 

consegue conciliar o que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com 

o conceito, com os requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n? 67), não admira que se procurem 

torcer as conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos 

autores não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività 

delle leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, 

vol. 1o, 1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile 

francese ed italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo il metodo dello Zachari, di Aubry e 

Rau, vol. 1o e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de 

distinguir quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros 

introduzido novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao 
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juiz competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, 

deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando 

nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda 

que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, 

desmente a própria declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que 

o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, 

que não pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-

275). (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., 

págs. 294 a 296).5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 

LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde 

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal 

(regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior 

os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 

vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do 

recolhimento indevido.7. In casu, os tributos foram indevidamente recolhidos de 14.11.1990 a 15.01.1997, ou seja, 

antes da entrada em vigor da LC n.º 118/2005, tendo sido a ação ajuizada em 31.10.2000, revela-se inequívoca a 

inocorrência da prescrição dos tributos recolhidos indevidamente no decênio anterior ao ajuizamento da demanda, por 

isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da homologação para a constituição do crédito 

tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. AInicialmente, necessário um breve exame da 

sistemática da contribuição previdenciária sobre a produção rural.CONTRIBUIÇÃO SOBRE A PRODUÇÃO 

RURALA primeira notícia de tal contribuição encontra-se na Lei nº 4.214/63, que, ao dispor sobre o Estatuto do 

Trabalhador Rural, criou o Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural - FUNRURAL -, sustentado pela 

contribuição de 1% sobre o valor comercial dos produtos agropecuários, recolhidos pelo próprio produtor. O Instituto 

de Previdência e Pensões dos Industriários (IAPI) ficou, provisoriamente, responsável pela arrecadação do referido 

Fundo, bem como encarregado de conceder benefícios previdenciários e sociais aos segurados rurais.As principais 

alterações do custeio do FUNRURAL, até o advento da atual Constituição, foram introduzidas pela Lei Complementar 

nº 11, de 25/05/1971.Ficou instituído o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural - PRORURAL -, cuja execução 

foi incumbida ao Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural - FUNRURAL -, com o intuito de prover ao trabalhador 

rural e seus dependentes amparo previdenciário e social.O artigo 15 do referido diploma legal estabeleceu como fontes 

de custeio do programa a contribuição de 2% (aumentada para 2,5% pelo Decreto nº 83.081/79 para custear as 

prestações por acidentes de trabalho) a cargo do produtor sobre o valor comercial dos produtos rurais (inciso I, a e b) e a 

contribuição de 2,4% sobre a folha de salários, paga por todos os empregadores (inciso II).Com a instituição do 

SINPAS - Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social, pela Lei nº 6.439/77, a administração do PRORURAL 

passou a competir ao INPS (artigo 5º, inciso III), sendo mantidas as fontes de custeio do programa do modo como 

exigidas pelo FUNRURAL até então (artigo 2º). A instituição autárquica do FUNRURAL, por sua vez, ficaria extinta a 

partir da implantação definitiva do SINPAS, conforme prenunciado pelo caput do artigo 27 da referida lei.A nova 

ordem constitucional de 1988 recepcionou as fontes de custeio do PRORURAL como formuladas na Lei Complementar 

nº 11/71, conforme se depreende do disposto nos artigos 34 e 59 do ADCT, bem como ao determinar a forma de 

financiamento da seguridade social. Veja-se:Art. 195 - A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de 

forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - dos empregadores, incidente sobre a folha de 

salários, o faturamento e o lucro;(...).II - do trabalhador;(...). 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário 

rurais, o garimpeiro e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime 

de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma 

alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. (redação 

original).Pouco mais tarde, em 30/06/1989, a Lei nº 7.787, em seu art. 3º, estabeleceu:Art. 3º. A contribuição das 

empresas em geral e das entidades ou órgãos a ela equiparados, destinada à Previdência Social, incidente sobre a folha 

de salários, será:I - de 20% sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, 

aos segurados empregados, avulsos, autônomos e administradores;II - de 2% sobre o total das remunerações pagas ou 

creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e avulsos, para o financiamento da complementação das 

prestações por acidente do trabalho. 1º - A alíquota de que trata o inciso I abrange as contribuições para o salário-

família, para o salário-maternidade, para o abono anual e para o PRORURAL, que ficam suprimidas a partir de 1º de 

setembro, assim como a contribuição básica para a Previdência Social.Como visto, o PRORURAL, um programa de 

previdência rural administrado, então pela autarquia SINPAS, era mantido por duas fontes distintas de custeio:a) 

contribuição do produtor rural sobre a produção rural; e,b) contribuição de todos os empregadores sobre a folha de 

salários. A alíquota unificada de 20%, instituída pela referida lei, reuniu as várias alíquotas distintas da contribuição 

previdenciária a cargo da empresa - contribuição previdenciária básica (10%), contribuição à previdência rural 

(PRORURAL) (2,4%), salário-família (4%), décimo-terceiro salário (1,5%), salário-maternidade (0,3%), totalizando 

18,2% - incidentes, repita-se, sobre a folha de salários. Portanto, a Lei nº 7.787/89, ao disciplinar, exclusivamente, a 

contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários, não dispôs inteiramente sobre a matéria.Também não 
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revogou expressamente a contribuição sobre a produção rural, pois ficaram suprimidas apenas as parcelas nomeadas no 

1º supra, ou seja, aquelas antes enunciadas, incluindo-se o percentual de 2,4% destinado ao PRORURAL; tampouco era 

incompatível com a contribuição sobre a produção rural, pois se tratou, tão somente, de nova definição de alíquotas 

sobre fonte de custeio diversa.Desse modo, conforme dispõe o 1º do art. 2º da LICC, tais disposições da Lei n.º 

7.787/89 não poderiam atingir, tacitamente, outras formas de custeio, tampouco fizeram-no expressamente.Com isso, a 

contribuição social sobre o valor da comercialização dos produtos agrícolas estabelecida pelo art. 15, I, a e b, da LC nº 

11/71 restou incólume e exigível, a despeito da supressão da contribuição incidente sobre a folha de salários, instituída 

no inciso II do mesmo dispositivo legal pela Lei nº 7.787/89.Observe-se que o PRORURAL, programa de previdência e 

assistência rural, somente foi suprimido, tacitamente, com o advento da Lei nº 8.212/91, pois esta dispôs sobre a 

contribuição incidente sobre a folha de salários e sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção 

agropecuária, e, expressamente, pela Lei nº 8.213/91, quando, em seu art. 138, dispôs que ficavam extintos os regimes 

de Previdência Social instituídos pela Lei Complementar nº 11, de 25/05/1971. Nesse sentido, o julgado do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, como o que segue:TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL - LEGALIDADE. I. A legislação sobre a contribuição para o FUNRURAL 

foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988. II. O artigo 3º da Lei 7.787/89 suprimiu a contribuição sobre a 

folha de salários, prevista no artigo 15, inciso II, da Lei Complementar n.º 11, de 1971, e não a contribuição sobre o 

valor dos produtos rurais prevista no inciso I do mesmo artigo. III. Somente com a entrada em vigor do novo regime de 

Previdência Social, inaugurado com a promulgação da Lei 8.213/91, é que se deu a revogação expressa da contribuição 

para o FUNRURAL incidente sobre o valor comercial do produto (art. 138 da Lei 8.213/91). IV. Agravo regimental 

improvido.(STJ - AGREsp nº 278.751/SC - Relator Ministro Francisco Falcão - Primeira Turma - unânime - DJ de 

11/06/2001 - p. 120).No julgamento unânime dos Embargos Infringentes em AC nº 2000.71.04.001354-0/RS, em 

06/02/2002, acórdão publicado no DJU de 27/02/2002, da lavra do eminente Juiz Federal Marcelo de Nardi, a mesma 

orientação restou pacificada na Primeira Seção do E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região:CONTRIBUIÇÕES AO 

FUNRURAL. COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS.A contribuição ao FUNRURAL que restou 

extinta com o advento da Lei n.º 7.787/89 é a prevista no art. 15, inc. II, da Lei Complementar n.º 11, de 1971, incidente 

sobre a folha de salários. Contudo, a contribuição dos produtores sobre o valor da comercialização dos produtos (art. 15, 

inc. I) manteve-se plenamente exigível.Portanto, a contribuição ao PRORURAL, programa de previdência e assistência 

rural, incompatível com o sistema unificado e igualitário de proteção social instaurado com a CF/88, conforme art. 194, 

parágrafo primeiro, inciso II, foi extinto pela Lei nº 8.213/91; por outro lado, a Lei nº 8.212/91 instituiu, inicialmente, 

sistemática semelhante de custeio apenas em relação ao produtor rural em regime de economia familiar.A legislação 

anterior à CF/88 e a que imediatamente se lhe seguiu tratava indistintamente as diversas categorias de produtores rurais. 

Porém, a nova Carta iniciou a discriminação e a legislação posterior, começando com a Lei nº 8.212/91, estabeleceu a 

distinção entre o produtor rural que trabalha em regime de economia familiar, o que possui empregados e o produtor 

rural pessoa jurídica.DA CONTRIBUIÇÃO DO PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADORO produtor 

rural empregador detém uma situação parecida com a do produtor segurado especial, pois atua como pessoa física, 

porém exercendo suas atividades não com o auxílio de familiares, mas por meio da contratação de empregados.Possui, 

assim, também características de atividade empresarial. Essa situação diferenciada justifica o tratamento particular 

reservado pela legislação a essa categoria de produtor rural. Note-se, ainda, que o tratamento era mais benéfico que 

aquele dispensado aos demais empregadores, que também possuem faturamento, folha de salários e lucro.Para estes 

últimos, a contribuição incide sobre as três fontes; para o produtor rural pessoa física, incidia apenas sobre o 

faturamento. Se tratamento não-isonômico havia, era em benefício do produtor rural.O legislador, por isso, determinou 

que o autônomo e equiparado (aqui se enquadrando o empregador rural pessoa física por força do art. 12, V, a da 

LOSS) deveriam ser considerados como empresa para fins de contribuição previdenciária, nos termos do parágrafo 

único do art. 15 da Lei 8.212/91. Em função dessa equivalência por força de dispositivo legal, bem como falando a 

Constituição, no art. 195, I em empregador, a pessoa física que se dedicasse à atividade rural com o auxílio de 

empregados ficou sujeita às contribuições sociais exigidas das pessoas jurídicas, passando a contribuir, com a extinção 

do PRORURAL, somente sobre a folha de salários de seus empregados, já que não sujeito à COFINS. A contribuição 

sobre a folha de salários tornou-se exigível apenas a partir de 24/10/91, em observância ao prazo nonagesimal.No 

entanto, em dezembro de 1992, a Lei nº 8.540/92 incluiu a pessoa física referida na alínea a do inc. V do art. 12 (o 

empregador rural pessoa física) como obrigada à contribuição do art. 25 da LOSS, à alíquota de 2% da receita bruta 

decorrente da comercialização da sua produção.Recentemente, quando do julgamento do Recurso Extraordinário nº 

363.852/MG, relator Ministro Marco Aurélio, concluído em 03/02/2010, o Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou 

entendimento no sentido de ser inconstitucional a legislação que impôs às empresas agropecuárias a obrigação tributária 

de retenção e recolhimento da contribuição social, mesmo que por sub-rogação, incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção rural, na forma como instituída pela Lei nº 9.528/97.Vale conferir, nesse 

sentido, o seguinte trecho do Informativo nº 573 da Corte Suprema:LEI 8.540/92 - FUNRURAL E INCIDÊNCIA 

SOBRE RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO - 3:Em conclusão, o Tribunal deu 

provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição 

social ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural 

de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do art. 1º da 

Lei 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação 

atualizada até a Lei 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 20/98, venha a instituir a 

contribuição. Na espécie, os recorrentes, empresas adquirentes de bovinos de produtores rurais, impugnavam acórdão 
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do TRF da 1ª Região que, com base na referida legislação, reputara válida a incidência da citada contribuição. 

Sustentavam ofensa aos artigos 146, III; 154, I; e 195, I, e 4º e 8º, da CF - v. Informativos 409 e 450. Entendeu-se ter 

havido bitributação, ofensa ao princípio da isonomia e criação de nova fonte de custeio sem lei complementar. 

Considerando as exceções à unicidade de incidência de contribuição previstas nos artigos 239 e 240 das Disposições 

Constitucionais Gerais, concluiu-se que se estaria exigindo do empregador rural, pessoa natural, a contribuição social 

sobre a folha de salários, como também, tendo em conta o faturamento, da COFINS, e sobre o valor comercializado de 

produtos rurais (Lei 8.212/91, art. 25), quando o produtor rural, sem empregados, que exerça atividades em regime de 

economia familiar, só contribui, por força do disposto no art. 195, 8º, da CF, sobre o resultado da comercialização da 

produção. Além disso, reputou-se que a incidência da contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização 

pelo empregador rural, pessoa natural, constituiria nova fonte de custeio criada sem observância do art. 195, 4º, da CF, 

uma vez que referida base de cálculo difere do conceito de faturamento e do de receita. O relator, nesta assentada, 

apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, ficando vencida, 

no ponto, a Min. Ellen Gracie.(fonte: Acesso em 02/03/2010).Ora, pacificada a matéria no âmbito do Supremo Tribunal 

Federal, Corte à qual incumbe dar a última palavra em matéria constitucional, tendo sido declarada a 

inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, 

da Lei 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei 9.528/97, tem-se que a contribuição incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção rural de empregadores pessoas físicas não pode ser validamente 

exigida.ISSO POSTO, confirmo a decisão que deferiu a tutela antecipada e julgo procedente o pedido do autor, 

reconhecendo a inconstitucionalidade da exigência da contribuição previdenciária dos produtores rurais, pessoa física, 

fundada no artigo 25, incisos I e II da Lei nº 8.212/91, e declarar o direito da parte autora de proceder à compensação ou 

restituição dos valores indevidamente recolhidos, relativos a fatos geradores ocorridos nos últimos 5 (cinco) anos 

anteriores ao ajuizamento desta ação, isto é, a partir de 15/06/2005, e, como consequência, declaro extinto o feito com a 

resolução de mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a UNIÃO 

FEDERAL ao pagamento das custas e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação devidamente corrigida, nos termos do artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil. Correção monetária dos 

valores pleiteados desde o pagamento indevido, conforme índices previstos no Provimento nº 26/2001, da Corregedoria-

Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Os juros de mora são fixados a ordem de 1% (um por cento) ao mês, incidentes a 

partir do trânsito em julgado da sentença, nos termos dos artigos 161, 1º e 167, parágrafo único, ambos do Código 

Tributário Nacional.Sentença sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 

0003506-13.2010.403.6111 - TEODORA DE SOUZA SILVA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

A experiência tem demonstrado que o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - vem indeferindo 

sumariamente os requerimentos de benefícios formulados por segurados que querem ver reconhecido tempo de serviço 

rural ou urbano, ou mesmo condição de dependente para fins de pensão, sem esgotar, previamente, a atividade 

administrativa, mediante a realização de justificação e pesquisas, transferindo essa atribuição, tipicamente 

administrativa, ao Poder Judiciário, sendo sua a tarefa de realizar a justificação quando houver indícios de prova para 

deferir o benefício.É a síntese do necessário.D E C I D O .Ao proceder do modo acima relatado, o INSS ofende suas 

próprias normas administrativas, tal como o artigo 142 do Decreto nº 3.048/99, in verbis:Art. 142. A justificação 

administrativa constitui recurso utilizado para suprir a falta ou insuficiência de documento ou produzir prova de fato ou 

circunstância de interesse dos beneficiários, perante a previdência social. 1º - Não será admitida a justificação 

administrativa quando o fato a comprovar exigir registro público de casamento, de idade ou de óbito, ou de qualquer ato 

jurídico para o qual a lei prescreva forma especial. 2º - O processo de justificação administrativa é parte de processo 

antecedente, vedada sua tramitação na condição de processo autônomo.Há que se atentar que tal preceito normativo 

infralegal não exige que, para fins de processamento de justificação administrativa, a documentação apresentada abranja 

todo o período a ser objeto de análise e de prova.Portanto, percebe-se que é dever do INSS proceder à justificação 

administrativa, à entrevista e à pesquisa nos casos de requerimento de benefícios que reclamem contagem de tempo de 

serviço ou reconhecimento da condição de dependente.Esse dever também está previsto na legislação federal, porquanto 

o artigo 105 da Lei 8.213/1991 dispõe que:Art. 105. A apresentação de documentação incompleta não constitui motivo 

para recusa do requerimento de benefício.Foi o que ocorreu no caso dos autos: os documentos apresentados no presente 

processo constituem indícios materiais, a serem complementados pela justificação administrativa e pesquisa in loco.Por 

tais motivos, mister que o INSS realize justificação administrativa, pesquisas e entrevistas (com a colheita não só da 

oitiva de testemunhas, mas também do depoimento do autor), devendo informar, fundamentadamente, se concederá ou 

não o benefício.A rigor, o que acima se expõe nada mais é do que a expressão e concretização dos princípios do devido 

processo legal administrativo e da razoável duração do processo legal administrativo (art. 5º, incisos LV e LXXVIII, da 

CF).Ora, não há como garantir razoável duração do processo judicial e sua celeridade de tramitação se o INSS, 

administrativamente, não cumpriu sua parte, dando célere e adequado andamento aos processos administrativos de 

concessão de benefício previdenciário.Sobre o assunto decidiu a egrégia Turma Recursal dos Juizados Especiais 

Federais do Paraná, como se vê de trecho do acórdão relatado pelo eminente Magistrado Federal, Dr. Gerson Luiz 

Rocha (MS 2004.70.95.002410-3), verbis:- O ato atacado consiste em determinar à autarquia Previdenciária que 

processe a justificação administrativa, promovendo reabertura do processo com colheita de depoimento do segurado, 

das testemunhas e realize pesquisas no local, implantando o benefício se for o caso, ou indeferindo o benefício, 

juntando aos autos fundamentação de suas razões de decidir.- Não vislumbro, em princípio, nos fundamentos 
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delineados na inicial, relevância que autorize a concessão liminar da ordem requerida.- É que a justificação 

administrativa é, de um lado, obrigação da autarquia previdenciária, pois expressamente prevista na legislação de 

regência. De outro lado, é princípio constitucional, inserido dentre os direitos e garantias individuais previstos no art. 5º 

da Constituição Federal de 1988, mesmo no âmbito administrativo, a garantia do due process of law (substantive e 

procedural), donde decorre o direito subjetivo do segurado em ver produzidas, amplamente, as provas essenciais à 

demonstração dos fatos que dão ensejo ao direito que pretende ver reconhecido. Tratando-se de tempo de serviço rural, 

como nos casos em exame, somente a justificação administrativa, com a amplitude probatória que lhe é inerente, é 

capaz de conferir efetividade ao princípio constitucional mencionado.Ademais, o INSS, fazendo parte da Administração 

Pública Indireta, está sujeito ao princípio da eficiência, previsto no artigo 37 da CF, motivo pelo qual deve processar as 

justificações administrativas mesmo quando o requerente não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício, porquanto a justificação poderá servir para fins de averbação do tempo de 

serviço rural prestado.ISSO POSTO, DETERMINO ao INSS:A) a realização de justificação administrativa do(a) 

autor(a), com a colheita de depoimento do(a) segurado(a), oitiva de testemunhas por ele(a) indicadas e a realização de 

pesquisa in loco (pesquisa de campo na área onde supostamente ocorreu o exercício da atividade rural pela parte autora) 

com os vizinhos confrontantes (devendo constar nome, endereço, número de documentos, o tempo que conhece o(a) 

segurado(a) e respectiva resposta do entrevistado), abrangendo todo o período de tempo de serviço alegado pela parte 

autora, inclusive como consta da petição inicial;B) o processamento da justificação administrativa por servidor que 

possua habilidade para a tomada de depoimentos e declarações e que tenha conhecimento da matéria objeto tratada, 

devendo processar a justificação administrativa e a pesquisa in loco mesmo que:B.1) O tempo de serviço rural ter sido 

prestado pelo(a) segurado(a) desde sua infância, mesmo quando menor de 14 anos, conforme Súmula 05 da Turma de 

Uniformização Nacional;B.2) O início de prova material não abranger todo o período pleiteado pelo(a) autor(a), 

conforme Súmula 14 da Turma de Uniformização Nacional;B.3) A data do documento que servir como início de prova 

material não for contemporânea ou não abranger todo o período postulado;B.4) O documento que servir como prova 

material estiver em nome de terceiros, ou mesmo se a qualificação do(a) segurado(a) não for a de lavrador, conforme 

Súmula 06 da Turma de Uniformização Nacional;B.5) A parte autora não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício;B.6) Não for possível a conversão em comum de atividade exercida em 

condições especiais, mesmo que parcialmente;B.7) A qualificação constante do INCRA for de empregador rural ou 

mesmo da existência ou não de empregados e eventual qualificação da propriedade.C) Averbe o tempo de serviço rural 

que eventualmente apurar ou, conforme o caso, reconheça a condição de dependente, se entender estar de acordo com as 

normas previdenciárias;D) Processar e apreciar requerimento de conversão de tempo especial em comum, inclusive para 

fins de averbação, caso conste esse pleito na petição inicial ou no processo administrativo;E) Que proceda à 

implantação do benefício, acaso atendidos os requisitos legais exigidos para tanto, pagando as prestações devidas desde 

a DER (se existir) ou do recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social - APS -, do MANDADO judicial 

que determinar o processamento da justificação administrativa;F) Ao final da justificação administrativa, fundamentar a 

razão da decisão (Lei 9.784/1999), caso haja o indeferimento do pedido do benefício, ocasião em que deverá juntar aos 

autos cópia integral do processo administrativo;G) Que comprove nos presentes autos o cumprimento integral de todas 

essas determinações, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar do recebimento do mandado judicial que 

determinar o processamento da justificação administrativa, sob pena de incorrer em multa, a ser imposta ao Chefe da 

APS, por ser sua a atribuição, como visto acima, de determinar o processamento da justificação administrativa, o que 

faço nos termos do parágrafo único do artigo 14 do CPC. Fica assegurada a participação do advogado do segurado na 

realização da justificação administrativa.Em caso de impossibilidade na realização da pesquisa in loco, fica o INSS 

dispensado da realização da diligência, desde que motive a impossibilidade.O não cumprimento das determinações 

supra, poderá ensejar a eventual responsabilização do servidor do INSS por infração funcional (artigo 116, inciso III, da 

Lei nº 8.112/1990 e desrespeito ao Decreto nº 3.048/99 e Lei nº 8.213/91) e pelo crime previsto no artigo 101 da Lei nº 

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), segundo o qual:Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a 

execução de ordem judicial expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso:Pena - detenção de 6 (seis) 

meses a 1 (um) ano e multa.Os prazos fixados na presente decisão correrão, mesmo para servidores do INSS, a partir do 

recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social, do mandado judicial que determinar o processamento da 

justificação administrativa.Deverá a Secretaria extrair cópia deste despacho que, instruído com cópia integral do 

processo, servirá como MANDADO DE INTIMAÇÃO endereçado ao Chefe da Agência da Previdência Social do local 

de residência do segurado, para cumprimento dos termos desta decisão judicial, com a menção de que, caso não tenha 

havido prévia postulação, servirá este mandado, também, como requerimento administrativo.Após, com a juntada de 

cópia integral do processo administrativo, caso não concedido o benefício deverá a Secretaria dar vista ao INSS para, 

querendo, no prazo legal, ofertar proposta de acordo. Em seguida, deverá a parte autora ser intimada para, no prazo de 

15 (quinze) dias, manifestar-se sobre o resultado das diligências e eventual contestação e demais documentos, devendo 

especificar justificadamente se pretende produzir outras provas. Defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a 

parte autora, numa primeira análise, necessitada para fins legais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0003517-42.2010.403.6111 - JOAQUIM BATISTA DA SILVA FILHO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

A experiência tem demonstrado que o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - vem indeferindo 

sumariamente os requerimentos de benefícios formulados por segurados que querem ver reconhecido tempo de serviço 

rural ou urbano, ou mesmo condição de dependente para fins de pensão, sem esgotar, previamente, a atividade 
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administrativa, mediante a realização de justificação e pesquisas, transferindo essa atribuição, tipicamente 

administrativa, ao Poder Judiciário, sendo sua a tarefa de realizar a justificação quando houver indícios de prova para 

deferir o benefício.É a síntese do necessário.D E C I D O .Ao proceder do modo acima relatado, o INSS ofende suas 

próprias normas administrativas, tal como o artigo 142 do Decreto nº 3.048/99, in verbis:Art. 142. A justificação 

administrativa constitui recurso utilizado para suprir a falta ou insuficiência de documento ou produzir prova de fato ou 

circunstância de interesse dos beneficiários, perante a previdência social. 1º - Não será admitida a justificação 

administrativa quando o fato a comprovar exigir registro público de casamento, de idade ou de óbito, ou de qualquer ato 

jurídico para o qual a lei prescreva forma especial. 2º - O processo de justificação administrativa é parte de processo 

antecedente, vedada sua tramitação na condição de processo autônomo.Há que se atentar que tal preceito normativo 

infralegal não exige que, para fins de processamento de justificação administrativa, a documentação apresentada abranja 

todo o período a ser objeto de análise e de prova.Portanto, percebe-se que é dever do INSS proceder à justificação 

administrativa, à entrevista e à pesquisa nos casos de requerimento de benefícios que reclamem contagem de tempo de 

serviço ou reconhecimento da condição de dependente.Esse dever também está previsto na legislação federal, porquanto 

o artigo 105 da Lei 8.213/1991 dispõe que:Art. 105. A apresentação de documentação incompleta não constitui motivo 

para recusa do requerimento de benefício.Foi o que ocorreu no caso dos autos: os documentos apresentados no presente 

processo constituem indícios materiais, a serem complementados pela justificação administrativa e pesquisa in loco.Por 

tais motivos, mister que o INSS realize justificação administrativa, pesquisas e entrevistas (com a colheita não só da 

oitiva de testemunhas, mas também do depoimento do autor), devendo informar, fundamentadamente, se concederá ou 

não o benefício.A rigor, o que acima se expõe nada mais é do que a expressão e concretização dos princípios do devido 

processo legal administrativo e da razoável duração do processo legal administrativo (art. 5º, incisos LV e LXXVIII, da 

CF).Ora, não há como garantir razoável duração do processo judicial e sua celeridade de tramitação se o INSS, 

administrativamente, não cumpriu sua parte, dando célere e adequado andamento aos processos administrativos de 

concessão de benefício previdenciário.Sobre o assunto decidiu a egrégia Turma Recursal dos Juizados Especiais 

Federais do Paraná, como se vê de trecho do acórdão relatado pelo eminente Magistrado Federal, Dr. Gerson Luiz 

Rocha (MS 2004.70.95.002410-3), verbis:- O ato atacado consiste em determinar à autarquia Previdenciária que 

processe a justificação administrativa, promovendo reabertura do processo com colheita de depoimento do segurado, 

das testemunhas e realize pesquisas no local, implantando o benefício se for o caso, ou indeferindo o benefício, 

juntando aos autos fundamentação de suas razões de decidir.- Não vislumbro, em princípio, nos fundamentos 

delineados na inicial, relevância que autorize a concessão liminar da ordem requerida.- É que a justificação 

administrativa é, de um lado, obrigação da autarquia previdenciária, pois expressamente prevista na legislação de 

regência. De outro lado, é princípio constitucional, inserido dentre os direitos e garantias individuais previstos no art. 5º 

da Constituição Federal de 1988, mesmo no âmbito administrativo, a garantia do due process of law (substantive e 

procedural), donde decorre o direito subjetivo do segurado em ver produzidas, amplamente, as provas essenciais à 

demonstração dos fatos que dão ensejo ao direito que pretende ver reconhecido. Tratando-se de tempo de serviço rural, 

como nos casos em exame, somente a justificação administrativa, com a amplitude probatória que lhe é inerente, é 

capaz de conferir efetividade ao princípio constitucional mencionado.Ademais, o INSS, fazendo parte da Administração 

Pública Indireta, está sujeito ao princípio da eficiência, previsto no artigo 37 da CF, motivo pelo qual deve processar as 

justificações administrativas mesmo quando o requerente não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício, porquanto a justificação poderá servir para fins de averbação do tempo de 

serviço rural prestado.ISSO POSTO, DETERMINO ao INSS:A) a realização de justificação administrativa do(a) 

autor(a), com a colheita de depoimento do(a) segurado(a), oitiva de testemunhas por ele(a) indicadas e a realização de 

pesquisa in loco (pesquisa de campo na área onde supostamente ocorreu o exercício da atividade rural pela parte autora) 

com os vizinhos confrontantes (devendo constar nome, endereço, número de documentos, o tempo que conhece o(a) 

segurado(a) e respectiva resposta do entrevistado), abrangendo todo o período de tempo de serviço alegado pela parte 

autora, inclusive como consta da petição inicial;B) o processamento da justificação administrativa por servidor que 

possua habilidade para a tomada de depoimentos e declarações e que tenha conhecimento da matéria objeto tratada, 

devendo processar a justificação administrativa e a pesquisa in loco mesmo que:B.1) O tempo de serviço rural ter sido 

prestado pelo(a) segurado(a) desde sua infância, mesmo quando menor de 14 anos, conforme Súmula 05 da Turma de 

Uniformização Nacional;B.2) O início de prova material não abranger todo o período pleiteado pelo(a) autor(a), 

conforme Súmula 14 da Turma de Uniformização Nacional;B.3) A data do documento que servir como início de prova 

material não for contemporânea ou não abranger todo o período postulado;B.4) O documento que servir como prova 

material estiver em nome de terceiros, ou mesmo se a qualificação do(a) segurado(a) não for a de lavrador, conforme 

Súmula 06 da Turma de Uniformização Nacional;B.5) A parte autora não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício;B.6) Não for possível a conversão em comum de atividade exercida em 

condições especiais, mesmo que parcialmente;B.7) A qualificação constante do INCRA for de empregador rural ou 

mesmo da existência ou não de empregados e eventual qualificação da propriedade.C) Averbe o tempo de serviço rural 

que eventualmente apurar ou, conforme o caso, reconheça a condição de dependente, se entender estar de acordo com as 

normas previdenciárias;D) Processar e apreciar requerimento de conversão de tempo especial em comum, inclusive para 

fins de averbação, caso conste esse pleito na petição inicial ou no processo administrativo;E) Que proceda à 

implantação do benefício, acaso atendidos os requisitos legais exigidos para tanto, pagando as prestações devidas desde 

a DER (se existir) ou do recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social - APS -, do MANDADO judicial 

que determinar o processamento da justificação administrativa;F) Ao final da justificação administrativa, fundamentar a 

razão da decisão (Lei 9.784/1999), caso haja o indeferimento do pedido do benefício, ocasião em que deverá juntar aos 
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autos cópia integral do processo administrativo;G) Que comprove nos presentes autos o cumprimento integral de todas 

essas determinações, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar do recebimento do mandado judicial que 

determinar o processamento da justificação administrativa, sob pena de incorrer em multa, a ser imposta ao Chefe da 

APS, por ser sua a atribuição, como visto acima, de determinar o processamento da justificação administrativa, o que 

faço nos termos do parágrafo único do artigo 14 do CPC. Fica assegurada a participação do advogado do segurado na 

realização da justificação administrativa.Em caso de impossibilidade na realização da pesquisa in loco, fica o INSS 

dispensado da realização da diligência, desde que motive a impossibilidade.O não cumprimento das determinações 

supra, poderá ensejar a eventual responsabilização do servidor do INSS por infração funcional (artigo 116, inciso III, da 

Lei nº 8.112/1990 e desrespeito ao Decreto nº 3.048/99 e Lei nº 8.213/91) e pelo crime previsto no artigo 101 da Lei nº 

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), segundo o qual:Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a 

execução de ordem judicial expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso:Pena - detenção de 6 (seis) 

meses a 1 (um) ano e multa.Os prazos fixados na presente decisão correrão, mesmo para servidores do INSS, a partir do 

recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social, do mandado judicial que determinar o processamento da 

justificação administrativa.Deverá a Secretaria extrair cópia deste despacho que, instruído com cópia integral do 

processo, servirá como MANDADO DE INTIMAÇÃO endereçado ao Chefe da Agência da Previdência Social do local 

de residência do segurado, para cumprimento dos termos desta decisão judicial, com a menção de que, caso não tenha 

havido prévia postulação, servirá este mandado, também, como requerimento administrativo.Após, com a juntada de 

cópia integral do processo administrativo, caso não concedido o benefício deverá a Secretaria dar vista ao INSS para, 

querendo, no prazo legal, ofertar proposta de acordo. Em seguida, deverá a parte autora ser intimada para, no prazo de 

15 (quinze) dias, manifestar-se sobre o resultado das diligências e eventual contestação e demais documentos, devendo 

especificar justificadamente se pretende produzir outras provas. Defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a 

parte autora, numa primeira análise, necessitada para fins legais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0003622-19.2010.403.6111 - JOANA ALVES SANTANA RIBAS(SP058417 - FERNANDO APARECIDO 

BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

A experiência tem demonstrado que o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - vem indeferindo 

sumariamente os requerimentos de benefícios formulados por segurados que querem ver reconhecido tempo de serviço 

rural ou urbano, ou mesmo condição de dependente para fins de pensão, sem esgotar, previamente, a atividade 

administrativa, mediante a realização de justificação e pesquisas, transferindo essa atribuição, tipicamente 

administrativa, ao Poder Judiciário, sendo sua a tarefa de realizar a justificação quando houver indícios de prova para 

deferir o benefício.É a síntese do necessário.D E C I D O .Ao proceder do modo acima relatado, o INSS ofende suas 

próprias normas administrativas, tal como o artigo 142 do Decreto nº 3.048/99, in verbis:Art. 142. A justificação 

administrativa constitui recurso utilizado para suprir a falta ou insuficiência de documento ou produzir prova de fato ou 

circunstância de interesse dos beneficiários, perante a previdência social. 1º - Não será admitida a justificação 

administrativa quando o fato a comprovar exigir registro público de casamento, de idade ou de óbito, ou de qualquer ato 

jurídico para o qual a lei prescreva forma especial. 2º - O processo de justificação administrativa é parte de processo 

antecedente, vedada sua tramitação na condição de processo autônomo.Há que se atentar que tal preceito normativo 

infralegal não exige que, para fins de processamento de justificação administrativa, a documentação apresentada abranja 

todo o período a ser objeto de análise e de prova.Portanto, percebe-se que é dever do INSS proceder à justificação 

administrativa, à entrevista e à pesquisa nos casos de requerimento de benefícios que reclamem contagem de tempo de 

serviço ou reconhecimento da condição de dependente.Esse dever também está previsto na legislação federal, porquanto 

o artigo 105 da Lei 8.213/1991 dispõe que:Art. 105. A apresentação de documentação incompleta não constitui motivo 

para recusa do requerimento de benefício.Foi o que ocorreu no caso dos autos: os documentos apresentados no presente 

processo constituem indícios materiais, a serem complementados pela justificação administrativa e pesquisa in loco.Por 

tais motivos, mister que o INSS realize justificação administrativa, pesquisas e entrevistas (com a colheita não só da 

oitiva de testemunhas, mas também do depoimento do autor), devendo informar, fundamentadamente, se concederá ou 

não o benefício.A rigor, o que acima se expõe nada mais é do que a expressão e concretização dos princípios do devido 

processo legal administrativo e da razoável duração do processo legal administrativo (art. 5º, incisos LV e LXXVIII, da 

CF).Ora, não há como garantir razoável duração do processo judicial e sua celeridade de tramitação se o INSS, 

administrativamente, não cumpriu sua parte, dando célere e adequado andamento aos processos administrativos de 

concessão de benefício previdenciário.Sobre o assunto decidiu a egrégia Turma Recursal dos Juizados Especiais 

Federais do Paraná, como se vê de trecho do acórdão relatado pelo eminente Magistrado Federal, Dr. Gerson Luiz 

Rocha (MS 2004.70.95.002410-3), verbis:- O ato atacado consiste em determinar à autarquia Previdenciária que 

processe a justificação administrativa, promovendo reabertura do processo com colheita de depoimento do segurado, 

das testemunhas e realize pesquisas no local, implantando o benefício se for o caso, ou indeferindo o benefício, 

juntando aos autos fundamentação de suas razões de decidir.- Não vislumbro, em princípio, nos fundamentos 

delineados na inicial, relevância que autorize a concessão liminar da ordem requerida.- É que a justificação 

administrativa é, de um lado, obrigação da autarquia previdenciária, pois expressamente prevista na legislação de 

regência. De outro lado, é princípio constitucional, inserido dentre os direitos e garantias individuais previstos no art. 5º 

da Constituição Federal de 1988, mesmo no âmbito administrativo, a garantia do due process of law (substantive e 

procedural), donde decorre o direito subjetivo do segurado em ver produzidas, amplamente, as provas essenciais à 

demonstração dos fatos que dão ensejo ao direito que pretende ver reconhecido. Tratando-se de tempo de serviço rural, 

como nos casos em exame, somente a justificação administrativa, com a amplitude probatória que lhe é inerente, é 
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capaz de conferir efetividade ao princípio constitucional mencionado.Ademais, o INSS, fazendo parte da Administração 

Pública Indireta, está sujeito ao princípio da eficiência, previsto no artigo 37 da CF, motivo pelo qual deve processar as 

justificações administrativas mesmo quando o requerente não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício, porquanto a justificação poderá servir para fins de averbação do tempo de 

serviço rural prestado.ISSO POSTO, DETERMINO ao INSS:A) a realização de justificação administrativa do(a) 

autor(a), com a colheita de depoimento do(a) segurado(a), oitiva de testemunhas por ele(a) indicadas e a realização de 

pesquisa in loco (pesquisa de campo na área onde supostamente ocorreu o exercício da atividade rural pela parte autora) 

com os vizinhos confrontantes (devendo constar nome, endereço, número de documentos, o tempo que conhece o(a) 

segurado(a) e respectiva resposta do entrevistado), abrangendo todo o período de tempo de serviço alegado pela parte 

autora, inclusive como consta da petição inicial;B) o processamento da justificação administrativa por servidor que 

possua habilidade para a tomada de depoimentos e declarações e que tenha conhecimento da matéria objeto tratada, 

devendo processar a justificação administrativa e a pesquisa in loco mesmo que:B.1) O tempo de serviço rural ter sido 

prestado pelo(a) segurado(a) desde sua infância, mesmo quando menor de 14 anos, conforme Súmula 05 da Turma de 

Uniformização Nacional;B.2) O início de prova material não abranger todo o período pleiteado pelo(a) autor(a), 

conforme Súmula 14 da Turma de Uniformização Nacional;B.3) A data do documento que servir como início de prova 

material não for contemporânea ou não abranger todo o período postulado;B.4) O documento que servir como prova 

material estiver em nome de terceiros, ou mesmo se a qualificação do(a) segurado(a) não for a de lavrador, conforme 

Súmula 06 da Turma de Uniformização Nacional;B.5) A parte autora não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício;B.6) Não for possível a conversão em comum de atividade exercida em 

condições especiais, mesmo que parcialmente;B.7) A qualificação constante do INCRA for de empregador rural ou 

mesmo da existência ou não de empregados e eventual qualificação da propriedade.C) Averbe o tempo de serviço rural 

que eventualmente apurar ou, conforme o caso, reconheça a condição de dependente, se entender estar de acordo com as 

normas previdenciárias;D) Processar e apreciar requerimento de conversão de tempo especial em comum, inclusive para 

fins de averbação, caso conste esse pleito na petição inicial ou no processo administrativo;E) Que proceda à 

implantação do benefício, acaso atendidos os requisitos legais exigidos para tanto, pagando as prestações devidas desde 

a DER (se existir) ou do recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social - APS -, do MANDADO judicial 

que determinar o processamento da justificação administrativa;F) Ao final da justificação administrativa, fundamentar a 

razão da decisão (Lei 9.784/1999), caso haja o indeferimento do pedido do benefício, ocasião em que deverá juntar aos 

autos cópia integral do processo administrativo;G) Que comprove nos presentes autos o cumprimento integral de todas 

essas determinações, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar do recebimento do mandado judicial que 

determinar o processamento da justificação administrativa, sob pena de incorrer em multa, a ser imposta ao Chefe da 

APS, por ser sua a atribuição, como visto acima, de determinar o processamento da justificação administrativa, o que 

faço nos termos do parágrafo único do artigo 14 do CPC. Fica assegurada a participação do advogado do segurado na 

realização da justificação administrativa.Em caso de impossibilidade na realização da pesquisa in loco, fica o INSS 

dispensado da realização da diligência, desde que motive a impossibilidade.O não cumprimento das determinações 

supra, poderá ensejar a eventual responsabilização do servidor do INSS por infração funcional (artigo 116, inciso III, da 

Lei nº 8.112/1990 e desrespeito ao Decreto nº 3.048/99 e Lei nº 8.213/91) e pelo crime previsto no artigo 101 da Lei nº 

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), segundo o qual:Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a 

execução de ordem judicial expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso:Pena - detenção de 6 (seis) 

meses a 1 (um) ano e multa.Os prazos fixados na presente decisão correrão, mesmo para servidores do INSS, a partir do 

recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social, do mandado judicial que determinar o processamento da 

justificação administrativa.Deverá a Secretaria extrair cópia deste despacho que, instruído com cópia integral do 

processo, servirá como MANDADO DE INTIMAÇÃO endereçado ao Chefe da Agência da Previdência Social do local 

de residência do segurado, para cumprimento dos termos desta decisão judicial, com a menção de que, caso não tenha 

havido prévia postulação, servirá este mandado, também, como requerimento administrativo.Após, com a juntada de 

cópia integral do processo administrativo, caso não concedido o benefício deverá a Secretaria dar vista ao INSS para, 

querendo, no prazo legal, ofertar proposta de acordo. Em seguida, deverá a parte autora ser intimada para, no prazo de 

15 (quinze) dias, manifestar-se sobre o resultado das diligências e eventual contestação e demais documentos, devendo 

especificar justificadamente se pretende produzir outras provas. Defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a 

parte autora, numa primeira análise, necessitada para fins legais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0003988-58.2010.403.6111 - LUIZ ANTONIO ROMUALDO(SP122801 - OTAVIO AUGUSTO CUSTODIO DE 

LIMA E SP297174 - EVANDRO JOSE FERREIRA DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Defiro a realização de perícia no local de trabalho. Nomeio o perito CÉZAR CARDOSO FILHO, identificado no 

CREA/SP sob nº 0601052568, com escritório estabelecido à Rua Victorio Bonato, 35, Jardim Parati I, em Marília/SP, 

CEP 17.519-440, telefone: (14) 3301-8506, bem como determino: a) intimem-se as partes para apresentação de quesitos 

e indicação de assistentes técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias, a começar pela parte autora.b) atendida a determinação 

supra, intime-se o perito para, em cinco dias, expressar sua concordância com os honorários estabelecidos na Resolução 

nº 558 de 22/05/07 do Conselho da Justiça Federal, bem como na Tabela I do anexo, em face da concessão dos 

benefícios da Justiça Gratuita à parte autora, ficando no caso de aceitação do encargo, deferido o prazo de 30 (trinta) 

dias para a realização da prova pericial.Oficie-se como requerido às fls. 88.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 
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0004169-59.2010.403.6111 - MARIA DE FATIMA PACIFICO DA SILVA(SP268273 - LARISSA TORIBIO 

CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

A experiência tem demonstrado que o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - vem indeferindo 

sumariamente os requerimentos de benefícios formulados por segurados que querem ver reconhecido tempo de serviço 

rural ou urbano, ou mesmo condição de dependente para fins de pensão, sem esgotar, previamente, a atividade 

administrativa, mediante a realização de justificação e pesquisas, transferindo essa atribuição, tipicamente 

administrativa, ao Poder Judiciário, sendo sua a tarefa de realizar a justificação quando houver indícios de prova para 

deferir o benefício.É a síntese do necessário.D E C I D O .Ao proceder do modo acima relatado, o INSS ofende suas 

próprias normas administrativas, tal como o artigo 142 do Decreto nº 3.048/99, in verbis:Art. 142. A justificação 

administrativa constitui recurso utilizado para suprir a falta ou insuficiência de documento ou produzir prova de fato ou 

circunstância de interesse dos beneficiários, perante a previdência social. 1º - Não será admitida a justificação 

administrativa quando o fato a comprovar exigir registro público de casamento, de idade ou de óbito, ou de qualquer ato 

jurídico para o qual a lei prescreva forma especial. 2º - O processo de justificação administrativa é parte de processo 

antecedente, vedada sua tramitação na condição de processo autônomo.Há que se atentar que tal preceito normativo 

infralegal não exige que, para fins de processamento de justificação administrativa, a documentação apresentada abranja 

todo o período a ser objeto de análise e de prova.Portanto, percebe-se que é dever do INSS proceder à justificação 

administrativa, à entrevista e à pesquisa nos casos de requerimento de benefícios que reclamem contagem de tempo de 

serviço ou reconhecimento da condição de dependente.Esse dever também está previsto na legislação federal, porquanto 

o artigo 105 da Lei 8.213/1991 dispõe que:Art. 105. A apresentação de documentação incompleta não constitui motivo 

para recusa do requerimento de benefício.Foi o que ocorreu no caso dos autos: os documentos apresentados no presente 

processo constituem indícios materiais, a serem complementados pela justificação administrativa e pesquisa in loco.Por 

tais motivos, mister que o INSS realize justificação administrativa, pesquisas e entrevistas (com a colheita não só da 

oitiva de testemunhas, mas também do depoimento do autor), devendo informar, fundamentadamente, se concederá ou 

não o benefício.A rigor, o que acima se expõe nada mais é do que a expressão e concretização dos princípios do devido 

processo legal administrativo e da razoável duração do processo legal administrativo (art. 5º, incisos LV e LXXVIII, da 

CF).Ora, não há como garantir razoável duração do processo judicial e sua celeridade de tramitação se o INSS, 

administrativamente, não cumpriu sua parte, dando célere e adequado andamento aos processos administrativos de 

concessão de benefício previdenciário.Sobre o assunto decidiu a egrégia Turma Recursal dos Juizados Especiais 

Federais do Paraná, como se vê de trecho do acórdão relatado pelo eminente Magistrado Federal, Dr. Gerson Luiz 

Rocha (MS 2004.70.95.002410-3), verbis:- O ato atacado consiste em determinar à autarquia Previdenciária que 

processe a justificação administrativa, promovendo reabertura do processo com colheita de depoimento do segurado, 

das testemunhas e realize pesquisas no local, implantando o benefício se for o caso, ou indeferindo o benefício, 

juntando aos autos fundamentação de suas razões de decidir.- Não vislumbro, em princípio, nos fundamentos 

delineados na inicial, relevância que autorize a concessão liminar da ordem requerida.- É que a justificação 

administrativa é, de um lado, obrigação da autarquia previdenciária, pois expressamente prevista na legislação de 

regência. De outro lado, é princípio constitucional, inserido dentre os direitos e garantias individuais previstos no art. 5º 

da Constituição Federal de 1988, mesmo no âmbito administrativo, a garantia do due process of law (substantive e 

procedural), donde decorre o direito subjetivo do segurado em ver produzidas, amplamente, as provas essenciais à 

demonstração dos fatos que dão ensejo ao direito que pretende ver reconhecido. Tratando-se de tempo de serviço rural, 

como nos casos em exame, somente a justificação administrativa, com a amplitude probatória que lhe é inerente, é 

capaz de conferir efetividade ao princípio constitucional mencionado.Ademais, o INSS, fazendo parte da Administração 

Pública Indireta, está sujeito ao princípio da eficiência, previsto no artigo 37 da CF, motivo pelo qual deve processar as 

justificações administrativas mesmo quando o requerente não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício, porquanto a justificação poderá servir para fins de averbação do tempo de 

serviço rural prestado.ISSO POSTO, DETERMINO ao INSS:A) a realização de justificação administrativa do(a) 

autor(a), com a colheita de depoimento do(a) segurado(a), oitiva de testemunhas por ele(a) indicadas e a realização de 

pesquisa in loco (pesquisa de campo na área onde supostamente ocorreu o exercício da atividade rural pela parte autora) 

com os vizinhos confrontantes (devendo constar nome, endereço, número de documentos, o tempo que conhece o(a) 

segurado(a) e respectiva resposta do entrevistado), abrangendo todo o período de tempo de serviço alegado pela parte 

autora, inclusive como consta da petição inicial;B) o processamento da justificação administrativa por servidor que 

possua habilidade para a tomada de depoimentos e declarações e que tenha conhecimento da matéria objeto tratada, 

devendo processar a justificação administrativa e a pesquisa in loco mesmo que:B.1) O tempo de serviço rural ter sido 

prestado pelo(a) segurado(a) desde sua infância, mesmo quando menor de 14 anos, conforme Súmula 05 da Turma de 

Uniformização Nacional;B.2) O início de prova material não abranger todo o período pleiteado pelo(a) autor(a), 

conforme Súmula 14 da Turma de Uniformização Nacional;B.3) A data do documento que servir como início de prova 

material não for contemporânea ou não abranger todo o período postulado;B.4) O documento que servir como prova 

material estiver em nome de terceiros, ou mesmo se a qualificação do(a) segurado(a) não for a de lavrador, conforme 

Súmula 06 da Turma de Uniformização Nacional;B.5) A parte autora não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício;B.6) Não for possível a conversão em comum de atividade exercida em 

condições especiais, mesmo que parcialmente;B.7) A qualificação constante do INCRA for de empregador rural ou 

mesmo da existência ou não de empregados e eventual qualificação da propriedade.C) Averbe o tempo de serviço rural 

que eventualmente apurar ou, conforme o caso, reconheça a condição de dependente, se entender estar de acordo com as 

normas previdenciárias;D) Processar e apreciar requerimento de conversão de tempo especial em comum, inclusive para 
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fins de averbação, caso conste esse pleito na petição inicial ou no processo administrativo;E) Que proceda à 

implantação do benefício, acaso atendidos os requisitos legais exigidos para tanto, pagando as prestações devidas desde 

a DER (se existir) ou do recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social - APS -, do MANDADO judicial 

que determinar o processamento da justificação administrativa;F) Ao final da justificação administrativa, fundamentar a 

razão da decisão (Lei 9.784/1999), caso haja o indeferimento do pedido do benefício, ocasião em que deverá juntar aos 

autos cópia integral do processo administrativo;G) Que comprove nos presentes autos o cumprimento integral de todas 

essas determinações, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar do recebimento do mandado judicial que 

determinar o processamento da justificação administrativa, sob pena de incorrer em multa, a ser imposta ao Chefe da 

APS, por ser sua a atribuição, como visto acima, de determinar o processamento da justificação administrativa, o que 

faço nos termos do parágrafo único do artigo 14 do CPC. Fica assegurada a participação do advogado do segurado na 

realização da justificação administrativa.Em caso de impossibilidade na realização da pesquisa in loco, fica o INSS 

dispensado da realização da diligência, desde que motive a impossibilidade.O não cumprimento das determinações 

supra, poderá ensejar a eventual responsabilização do servidor do INSS por infração funcional (artigo 116, inciso III, da 

Lei nº 8.112/1990 e desrespeito ao Decreto nº 3.048/99 e Lei nº 8.213/91) e pelo crime previsto no artigo 101 da Lei nº 

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), segundo o qual:Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a 

execução de ordem judicial expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso:Pena - detenção de 6 (seis) 

meses a 1 (um) ano e multa.Os prazos fixados na presente decisão correrão, mesmo para servidores do INSS, a partir do 

recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social, do mandado judicial que determinar o processamento da 

justificação administrativa.Deverá a Secretaria extrair cópia deste despacho que, instruído com cópia integral do 

processo, servirá como MANDADO DE INTIMAÇÃO endereçado ao Chefe da Agência da Previdência Social do local 

de residência do segurado, para cumprimento dos termos desta decisão judicial, com a menção de que, caso não tenha 

havido prévia postulação, servirá este mandado, também, como requerimento administrativo.Após, com a juntada de 

cópia integral do processo administrativo, caso não concedido o benefício deverá a Secretaria dar vista ao INSS para, 

querendo, no prazo legal, ofertar proposta de acordo. Em seguida, deverá a parte autora ser intimada para, no prazo de 

15 (quinze) dias, manifestar-se sobre o resultado das diligências e eventual contestação e demais documentos, devendo 

especificar justificadamente se pretende produzir outras provas. Defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a 

parte autora, numa primeira análise, necessitada para fins legais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0004319-40.2010.403.6111 - ALESSANDRO LEON DE DOMENICO SABELLA(SP210140 - NERCI DE 

CARVALHO) X UNIAO FEDERAL 

Digam as partes se pretendem produzir provas e, no caso de perícia contábil, indicar desde já os quesitos e o nome do 

assitente técnico, tudo no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.  

 

0004390-42.2010.403.6111 - JOAO DUARTE(SP255209 - MARINA GERDULLY AFONSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

A experiência tem demonstrado que o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - vem indeferindo 

sumariamente os requerimentos de benefícios formulados por segurados que querem ver reconhecido tempo de serviço 

rural ou urbano, ou mesmo condição de dependente para fins de pensão, sem esgotar, previamente, a atividade 

administrativa, mediante a realização de justificação e pesquisas, transferindo essa atribuição, tipicamente 

administrativa, ao Poder Judiciário, sendo sua a tarefa de realizar a justificação quando houver indícios de prova para 

deferir o benefício.É a síntese do necessário.D E C I D O .Ao proceder do modo acima relatado, o INSS ofende suas 

próprias normas administrativas, tal como o artigo 142 do Decreto nº 3.048/99, in verbis:Art. 142. A justificação 

administrativa constitui recurso utilizado para suprir a falta ou insuficiência de documento ou produzir prova de fato ou 

circunstância de interesse dos beneficiários, perante a previdência social. 1º - Não será admitida a justificação 

administrativa quando o fato a comprovar exigir registro público de casamento, de idade ou de óbito, ou de qualquer ato 

jurídico para o qual a lei prescreva forma especial. 2º - O processo de justificação administrativa é parte de processo 

antecedente, vedada sua tramitação na condição de processo autônomo.Há que se atentar que tal preceito normativo 

infralegal não exige que, para fins de processamento de justificação administrativa, a documentação apresentada abranja 

todo o período a ser objeto de análise e de prova.Portanto, percebe-se que é dever do INSS proceder à justificação 

administrativa, à entrevista e à pesquisa nos casos de requerimento de benefícios que reclamem contagem de tempo de 

serviço ou reconhecimento da condição de dependente.Esse dever também está previsto na legislação federal, porquanto 

o artigo 105 da Lei 8.213/1991 dispõe que:Art. 105. A apresentação de documentação incompleta não constitui motivo 

para recusa do requerimento de benefício.Foi o que ocorreu no caso dos autos: os documentos apresentados no presente 

processo constituem indícios materiais, a serem complementados pela justificação administrativa e pesquisa in loco.Por 

tais motivos, mister que o INSS realize justificação administrativa, pesquisas e entrevistas (com a colheita não só da 

oitiva de testemunhas, mas também do depoimento do autor), devendo informar, fundamentadamente, se concederá ou 

não o benefício.A rigor, o que acima se expõe nada mais é do que a expressão e concretização dos princípios do devido 

processo legal administrativo e da razoável duração do processo legal administrativo (art. 5º, incisos LV e LXXVIII, da 

CF).Ora, não há como garantir razoável duração do processo judicial e sua celeridade de tramitação se o INSS, 

administrativamente, não cumpriu sua parte, dando célere e adequado andamento aos processos administrativos de 

concessão de benefício previdenciário.Sobre o assunto decidiu a egrégia Turma Recursal dos Juizados Especiais 

Federais do Paraná, como se vê de trecho do acórdão relatado pelo eminente Magistrado Federal, Dr. Gerson Luiz 

Rocha (MS 2004.70.95.002410-3), verbis:- O ato atacado consiste em determinar à autarquia Previdenciária que 
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processe a justificação administrativa, promovendo reabertura do processo com colheita de depoimento do segurado, 

das testemunhas e realize pesquisas no local, implantando o benefício se for o caso, ou indeferindo o benefício, 

juntando aos autos fundamentação de suas razões de decidir.- Não vislumbro, em princípio, nos fundamentos 

delineados na inicial, relevância que autorize a concessão liminar da ordem requerida.- É que a justificação 

administrativa é, de um lado, obrigação da autarquia previdenciária, pois expressamente prevista na legislação de 

regência. De outro lado, é princípio constitucional, inserido dentre os direitos e garantias individuais previstos no art. 5º 

da Constituição Federal de 1988, mesmo no âmbito administrativo, a garantia do due process of law (substantive e 

procedural), donde decorre o direito subjetivo do segurado em ver produzidas, amplamente, as provas essenciais à 

demonstração dos fatos que dão ensejo ao direito que pretende ver reconhecido. Tratando-se de tempo de serviço rural, 

como nos casos em exame, somente a justificação administrativa, com a amplitude probatória que lhe é inerente, é 

capaz de conferir efetividade ao princípio constitucional mencionado.Ademais, o INSS, fazendo parte da Administração 

Pública Indireta, está sujeito ao princípio da eficiência, previsto no artigo 37 da CF, motivo pelo qual deve processar as 

justificações administrativas mesmo quando o requerente não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício, porquanto a justificação poderá servir para fins de averbação do tempo de 

serviço rural prestado.ISSO POSTO, DETERMINO ao INSS:A) a realização de justificação administrativa do(a) 

autor(a), com a colheita de depoimento do(a) segurado(a), oitiva de testemunhas por ele(a) indicadas e a realização de 

pesquisa in loco (pesquisa de campo na área onde supostamente ocorreu o exercício da atividade rural pela parte autora) 

com os vizinhos confrontantes (devendo constar nome, endereço, número de documentos, o tempo que conhece o(a) 

segurado(a) e respectiva resposta do entrevistado), abrangendo todo o período de tempo de serviço alegado pela parte 

autora, inclusive como consta da petição inicial;B) o processamento da justificação administrativa por servidor que 

possua habilidade para a tomada de depoimentos e declarações e que tenha conhecimento da matéria objeto tratada, 

devendo processar a justificação administrativa e a pesquisa in loco mesmo que:B.1) O tempo de serviço rural ter sido 

prestado pelo(a) segurado(a) desde sua infância, mesmo quando menor de 14 anos, conforme Súmula 05 da Turma de 

Uniformização Nacional;B.2) O início de prova material não abranger todo o período pleiteado pelo(a) autor(a), 

conforme Súmula 14 da Turma de Uniformização Nacional;B.3) A data do documento que servir como início de prova 

material não for contemporânea ou não abranger todo o período postulado;B.4) O documento que servir como prova 

material estiver em nome de terceiros, ou mesmo se a qualificação do(a) segurado(a) não for a de lavrador, conforme 

Súmula 06 da Turma de Uniformização Nacional;B.5) A parte autora não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício;B.6) Não for possível a conversão em comum de atividade exercida em 

condições especiais, mesmo que parcialmente;B.7) A qualificação constante do INCRA for de empregador rural ou 

mesmo da existência ou não de empregados e eventual qualificação da propriedade.C) Averbe o tempo de serviço rural 

que eventualmente apurar ou, conforme o caso, reconheça a condição de dependente, se entender estar de acordo com as 

normas previdenciárias;D) Processar e apreciar requerimento de conversão de tempo especial em comum, inclusive para 

fins de averbação, caso conste esse pleito na petição inicial ou no processo administrativo;E) Que proceda à 

implantação do benefício, acaso atendidos os requisitos legais exigidos para tanto, pagando as prestações devidas desde 

a DER (se existir) ou do recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social - APS -, do MANDADO judicial 

que determinar o processamento da justificação administrativa;F) Ao final da justificação administrativa, fundamentar a 

razão da decisão (Lei 9.784/1999), caso haja o indeferimento do pedido do benefício, ocasião em que deverá juntar aos 

autos cópia integral do processo administrativo;G) Que comprove nos presentes autos o cumprimento integral de todas 

essas determinações, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar do recebimento do mandado judicial que 

determinar o processamento da justificação administrativa, sob pena de incorrer em multa, a ser imposta ao Chefe da 

APS, por ser sua a atribuição, como visto acima, de determinar o processamento da justificação administrativa, o que 

faço nos termos do parágrafo único do artigo 14 do CPC. Fica assegurada a participação do advogado do segurado na 

realização da justificação administrativa.Em caso de impossibilidade na realização da pesquisa in loco, fica o INSS 

dispensado da realização da diligência, desde que motive a impossibilidade.O não cumprimento das determinações 

supra, poderá ensejar a eventual responsabilização do servidor do INSS por infração funcional (artigo 116, inciso III, da 

Lei nº 8.112/1990 e desrespeito ao Decreto nº 3.048/99 e Lei nº 8.213/91) e pelo crime previsto no artigo 101 da Lei nº 

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), segundo o qual:Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a 

execução de ordem judicial expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso:Pena - detenção de 6 (seis) 

meses a 1 (um) ano e multa.Os prazos fixados na presente decisão correrão, mesmo para servidores do INSS, a partir do 

recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social, do mandado judicial que determinar o processamento da 

justificação administrativa.Deverá a Secretaria extrair cópia deste despacho que, instruído com cópia integral do 

processo, servirá como MANDADO DE INTIMAÇÃO endereçado ao Chefe da Agência da Previdência Social do local 

de residência do segurado, para cumprimento dos termos desta decisão judicial, com a menção de que, caso não tenha 

havido prévia postulação, servirá este mandado, também, como requerimento administrativo.Após, com a juntada de 

cópia integral do processo administrativo, caso não concedido o benefício deverá a Secretaria dar vista ao INSS para, 

querendo, no prazo legal, ofertar proposta de acordo. Em seguida, deverá a parte autora ser intimada para, no prazo de 

15 (quinze) dias, manifestar-se sobre o resultado das diligências e eventual contestação e demais documentos, devendo 

especificar justificadamente se pretende produzir outras provas. Defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a 

parte autora, numa primeira análise, necessitada para fins legais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005826-36.2010.403.6111 - LUIZA NIGRO DA SILVA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
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Consulta retro: Aguarde-se o julgamento dos autos nº 0005449-02.2009.403.6111.CUMPRA-SE. INTIME-SE. 

 

0005868-85.2010.403.6111 - SANTO GIGLIO NETO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por SANTO GIGLIO NETO em face do INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação da Autarquia Previdenciária na concessão do benefício 

previdenciário auxílio-doença.Compulsando os autos, verifico que a parte autora não requereu administrativamente o 

benefício.Recente decisão da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais 

deixou assentado que o prévio requerimento administrativo é imprescindível ao ajuizamento de ações em que se busca 

concessão ou reajuste de benefícios previdenciários, asseverando que a exigência de prévio requerimento administrativo 

reflete, a bem da verdade, a necessidade que o autor tem de demonstrar que há interesse na busca da prestação 

jurisdicional, ante a resistência da parte ré na realização do seu direito.No entanto, diante do princípio da economia 

processual, suspendo o curso do processo pelo prazo de 60 (sessenta) dias, determinando-se a expedição de ofício ao 

Gerente Executivo da Previdência Social de Marília (ou local onde o autor reside) para que realize exame médico na 

parte autora, instruindo o ofício com a contra-fé, cabendo ao INSS proceder a intimação da parte autora, indicando-lhe o 

local, dia e hora para realizado do exame, alertando que o não comparecimento da parte autora no exame médico 

resultará na extinção do feito sem a resolução do mérito.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005875-77.2010.403.6111 - CLEUZA DE SOUZA NASCIMENTO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por CLEUZA DE SOUZA NASCIMENTO em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação da Autarquia Previdenciária na concessão do 

benefício previdenciário auxílio-doença.Compulsando os autos, verifico que a parte autora não requereu 

administrativamente o benefício.Recente decisão da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 

Especiais Federais deixou assentado que o prévio requerimento administrativo é imprescindível ao ajuizamento de 

ações em que se busca concessão ou reajuste de benefícios previdenciários, asseverando que a exigência de prévio 

requerimento administrativo reflete, a bem da verdade, a necessidade que o autor tem de demonstrar que há interesse na 

busca da prestação jurisdicional, ante a resistência da parte ré na realização do seu direito.No entanto, diante do 

princípio da economia processual, suspendo o curso do processo pelo prazo de 60 (sessenta) dias, determinando-se a 

expedição de ofício ao Gerente Executivo da Previdência Social de Marília (ou local onde o autor reside) para que 

realize exame médico na parte autora, instruindo o ofício com a contra-fé, cabendo ao INSS proceder a intimação da 

parte autora, indicando-lhe o local, dia e hora para realizado do exame, alertando que o não comparecimento da parte 

autora no exame médico resultará na extinção do feito sem a resolução do mérito.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005904-30.2010.403.6111 - MARIA APARECIDA GONCALVES FIGUEIREDO(SP185418 - MARISTELA JOSE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por MARIA APARECIDA 

GONÇALVES FIGUEIREDO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a 

condenação da Autarquia Previdenciária na concessão do benefício previdenciário aposentadoria por invalidez ou, 

alternativamente, o auxílio-doença.Antes de apreciar o pedido de tutela antecipada, determino a realização de perícia 

médica, nomeando o médico Evandro Pereira Palácio, Ortopedia, CRM 101.427, com consultório situado na avenida 

Tiradentes, nº 1310, Ambulatório Mário Covas - setor de ortopedia, telefone 3433-1723, que deverá informar a este 

juízo por meio dos telefones 3402-3900 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o local, data e 

hora para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames e laudos médicos que instruem a 

inicial.Intime-se a parte autora para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar seus quesitos e indicar o assistente técnico.O 

Senhor Perito deverá responder os quesitos deste Juízo, da parte autora e do INSS (QUESITOS PADRÃO Nº 2).Defiro 

os benefícios da Justiça gratuita.Com a designação da perícia, cite-se o INSS.Consulta de fls. 59/62: Não vislumbro 

relação de dependência entre os feitos.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005917-29.2010.403.6111 - JOSE PEREIRA ALVIM(SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO E 

SP181102 - GUSTAVO ABIB PINTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

A experiência tem demonstrado que o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - vem indeferindo 

sumariamente os requerimentos de benefícios formulados por segurados que querem ver reconhecido tempo de serviço 

rural ou urbano, ou mesmo condição de dependente para fins de pensão, sem esgotar, previamente, a atividade 

administrativa, mediante a realização de justificação e pesquisas, transferindo essa atribuição, tipicamente 

administrativa, ao Poder Judiciário, sendo sua a tarefa de realizar a justificação quando houver indícios de prova para 

deferir o benefício.É a síntese do necessário.D E C I D O .Ao proceder do modo acima relatado, o INSS ofende suas 

próprias normas administrativas, tal como o artigo 142 do Decreto nº 3.048/99, in verbis:Art. 142. A justificação 

administrativa constitui recurso utilizado para suprir a falta ou insuficiência de documento ou produzir prova de fato ou 

circunstância de interesse dos beneficiários, perante a previdência social. 1º - Não será admitida a justificação 

administrativa quando o fato a comprovar exigir registro público de casamento, de idade ou de óbito, ou de qualquer ato 

jurídico para o qual a lei prescreva forma especial. 2º - O processo de justificação administrativa é parte de processo 

antecedente, vedada sua tramitação na condição de processo autônomo.Há que se atentar que tal preceito normativo 
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infralegal não exige que, para fins de processamento de justificação administrativa, a documentação apresentada abranja 

todo o período a ser objeto de análise e de prova.Portanto, percebe-se que é dever do INSS proceder à justificação 

administrativa, à entrevista e à pesquisa nos casos de requerimento de benefícios que reclamem contagem de tempo de 

serviço ou reconhecimento da condição de dependente.Esse dever também está previsto na legislação federal, porquanto 

o artigo 105 da Lei 8.213/1991 dispõe que:Art. 105. A apresentação de documentação incompleta não constitui motivo 

para recusa do requerimento de benefício.Foi o que ocorreu no caso dos autos: os documentos apresentados no presente 

processo constituem indícios materiais, a serem complementados pela justificação administrativa e pesquisa in loco.Por 

tais motivos, mister que o INSS realize justificação administrativa, pesquisas e entrevistas (com a colheita não só da 

oitiva de testemunhas, mas também do depoimento do autor), devendo informar, fundamentadamente, se concederá ou 

não o benefício.A rigor, o que acima se expõe nada mais é do que a expressão e concretização dos princípios do devido 

processo legal administrativo e da razoável duração do processo legal administrativo (art. 5º, incisos LV e LXXVIII, da 

CF).Ora, não há como garantir razoável duração do processo judicial e sua celeridade de tramitação se o INSS, 

administrativamente, não cumpriu sua parte, dando célere e adequado andamento aos processos administrativos de 

concessão de benefício previdenciário.Sobre o assunto decidiu a egrégia Turma Recursal dos Juizados Especiais 

Federais do Paraná, como se vê de trecho do acórdão relatado pelo eminente Magistrado Federal, Dr. Gerson Luiz 

Rocha (MS 2004.70.95.002410-3), verbis:- O ato atacado consiste em determinar à autarquia Previdenciária que 

processe a justificação administrativa, promovendo reabertura do processo com colheita de depoimento do segurado, 

das testemunhas e realize pesquisas no local, implantando o benefício se for o caso, ou indeferindo o benefício, 

juntando aos autos fundamentação de suas razões de decidir.- Não vislumbro, em princípio, nos fundamentos 

delineados na inicial, relevância que autorize a concessão liminar da ordem requerida.- É que a justificação 

administrativa é, de um lado, obrigação da autarquia previdenciária, pois expressamente prevista na legislação de 

regência. De outro lado, é princípio constitucional, inserido dentre os direitos e garantias individuais previstos no art. 5º 

da Constituição Federal de 1988, mesmo no âmbito administrativo, a garantia do due process of law (substantive e 

procedural), donde decorre o direito subjetivo do segurado em ver produzidas, amplamente, as provas essenciais à 

demonstração dos fatos que dão ensejo ao direito que pretende ver reconhecido. Tratando-se de tempo de serviço rural, 

como nos casos em exame, somente a justificação administrativa, com a amplitude probatória que lhe é inerente, é 

capaz de conferir efetividade ao princípio constitucional mencionado.Ademais, o INSS, fazendo parte da Administração 

Pública Indireta, está sujeito ao princípio da eficiência, previsto no artigo 37 da CF, motivo pelo qual deve processar as 

justificações administrativas mesmo quando o requerente não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício, porquanto a justificação poderá servir para fins de averbação do tempo de 

serviço rural prestado.ISSO POSTO, DETERMINO ao INSS:A) a realização de justificação administrativa do(a) 

autor(a), com a colheita de depoimento do(a) segurado(a), oitiva de testemunhas por ele(a) indicadas e a realização de 

pesquisa in loco (pesquisa de campo na área onde supostamente ocorreu o exercício da atividade rural pela parte autora) 

com os vizinhos confrontantes (devendo constar nome, endereço, número de documentos, o tempo que conhece o(a) 

segurado(a) e respectiva resposta do entrevistado), abrangendo todo o período de tempo de serviço alegado pela parte 

autora, inclusive como consta da petição inicial;B) o processamento da justificação administrativa por servidor que 

possua habilidade para a tomada de depoimentos e declarações e que tenha conhecimento da matéria objeto tratada, 

devendo processar a justificação administrativa e a pesquisa in loco mesmo que:B.1) O tempo de serviço rural ter sido 

prestado pelo(a) segurado(a) desde sua infância, mesmo quando menor de 14 anos, conforme Súmula 05 da Turma de 

Uniformização Nacional;B.2) O início de prova material não abranger todo o período pleiteado pelo(a) autor(a), 

conforme Súmula 14 da Turma de Uniformização Nacional;B.3) A data do documento que servir como início de prova 

material não for contemporânea ou não abranger todo o período postulado;B.4) O documento que servir como prova 

material estiver em nome de terceiros, ou mesmo se a qualificação do(a) segurado(a) não for a de lavrador, conforme 

Súmula 06 da Turma de Uniformização Nacional;B.5) A parte autora não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício;B.6) Não for possível a conversão em comum de atividade exercida em 

condições especiais, mesmo que parcialmente;B.7) A qualificação constante do INCRA for de empregador rural ou 

mesmo da existência ou não de empregados e eventual qualificação da propriedade.C) Averbe o tempo de serviço rural 

que eventualmente apurar ou, conforme o caso, reconheça a condição de dependente, se entender estar de acordo com as 

normas previdenciárias;D) Processar e apreciar requerimento de conversão de tempo especial em comum, inclusive para 

fins de averbação, caso conste esse pleito na petição inicial ou no processo administrativo;E) Que proceda à 

implantação do benefício, acaso atendidos os requisitos legais exigidos para tanto, pagando as prestações devidas desde 

a DER (se existir) ou do recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social - APS -, do MANDADO judicial 

que determinar o processamento da justificação administrativa;F) Ao final da justificação administrativa, fundamentar a 

razão da decisão (Lei 9.784/1999), caso haja o indeferimento do pedido do benefício, ocasião em que deverá juntar aos 

autos cópia integral do processo administrativo;G) Que comprove nos presentes autos o cumprimento integral de todas 

essas determinações, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar do recebimento do mandado judicial que 

determinar o processamento da justificação administrativa, sob pena de incorrer em multa, a ser imposta ao Chefe da 

APS, por ser sua a atribuição, como visto acima, de determinar o processamento da justificação administrativa, o que 

faço nos termos do parágrafo único do artigo 14 do CPC. Fica assegurada a participação do advogado do segurado na 

realização da justificação administrativa.Em caso de impossibilidade na realização da pesquisa in loco, fica o INSS 

dispensado da realização da diligência, desde que motive a impossibilidade.O não cumprimento das determinações 

supra, poderá ensejar a eventual responsabilização do servidor do INSS por infração funcional (artigo 116, inciso III, da 

Lei nº 8.112/1990 e desrespeito ao Decreto nº 3.048/99 e Lei nº 8.213/91) e pelo crime previsto no artigo 101 da Lei nº 
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10.741/2003 (Estatuto do Idoso), segundo o qual:Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a 

execução de ordem judicial expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso:Pena - detenção de 6 (seis) 

meses a 1 (um) ano e multa.Os prazos fixados na presente decisão correrão, mesmo para servidores do INSS, a partir do 

recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social, do mandado judicial que determinar o processamento da 

justificação administrativa.Deverá a Secretaria extrair cópia deste despacho que, instruído com cópia integral do 

processo, servirá como MANDADO DE INTIMAÇÃO endereçado ao Chefe da Agência da Previdência Social do local 

de residência do segurado, para cumprimento dos termos desta decisão judicial, com a menção de que, caso não tenha 

havido prévia postulação, servirá este mandado, também, como requerimento administrativo.Após, com a juntada de 

cópia integral do processo administrativo, caso não concedido o benefício deverá a Secretaria citar o INSS para, 

querendo, no prazo legal, ofertar proposta de acordo ou defesa. Em seguida, deverá a parte autora ser intimada para, no 

prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre o resultado das diligências e eventual contestação e demais documentos, 

devendo especificar justificadamente se pretende produzir outras provas. Defiro os benefícios da gratuidade de justiça, 

por ser a parte autora, numa primeira análise, necessitada para fins legais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

1004717-29.1994.403.6111 (94.1004717-0) - TRATORMAQ TRATORES E MAQUINAS LTDA(SP182585 - ALEX 

COSTA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP103220 - CLAUDIA STELA 

FOZ) X TRATORMAQ TRATORES E MAQUINAS LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X ALEX COSTA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a sentença extintiva proferida às fls. 366/367 e o levantamento do saldo remanescente através do alvará 

nº 101/2010 (fls. 399), arquivem-se os autos.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

1000454-17.1995.403.6111 (95.1000454-5) - ROBERTO BERSI X ROBERTO LUIZ CORCIOLI X SERGIO 

GALATI PEDROSA X WILKINS CAPELLINI(SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP089017 - JOSE CARLOS SISMEIRO DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ROBERTO BERSI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X ROBERTO LUIZ CORCIOLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

SERGIO GALATI PEDROSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X WILKINS CAPELLINI 

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito, especialmente, 

sendo o caso, em relação a execução de sentença.Providencie a Secretaria a atualização destes autos na rotina 

processual MV-XS.Não havendo requerimento, remetam-se os autos ao arquivo, baixa-findo.CUMPRA-SE. 

INTIMEM-SE. 

 

0011047-83.1999.403.6111 (1999.61.11.011047-7) - LUIZ CARLOS LOPES PEREIRA(SP046622 - DURVAL 

MACHADO BRANDAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. CLAUDIA S FOZ) X 

LUIZ CARLOS LOPES PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DURVAL 

MACHADO BRANDAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito, especialmente, 

sendo o caso, em relação a execução de sentença.Providencie a Secretaria a atualização destes autos na rotina 

processual MV-XS.Não havendo requerimento, remetam-se os autos ao arquivo, baixa-findo.CUMPRA-SE. 

INTIMEM-SE. 

 

0002461-23.2000.403.6111 (2000.61.11.002461-9) - DISTRIBUIDORA FARMACEUTICA MARILIA 

LTDA(SP038794 - MANOEL ROBERTO RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

UNIAO FEDERAL X DISTRIBUIDORA FARMACEUTICA MARILIA LTDA 

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito, especialmente, 

sendo o caso, em relação a execução de sentença.Providencie a Secretaria a atualização destes autos na rotina 

processual MV-XS.Não havendo requerimento, remetam-se os autos ao arquivo, baixa-findo.CUMPRA-SE. 

INTIMEM-SE. 

 

0008777-52.2000.403.6111 (2000.61.11.008777-0) - ANTONIO FLAVIO LEAL TORRES(SP097897 - NELSON 

BOSSO JUNIOR E SP058448 - MARIA LUCIA GONCALVES DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) X ANTONIO FLAVIO LEAL TORRES X UNIAO FEDERAL X NELSON BOSSO JUNIOR X 

UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito, especialmente, 

sendo o caso, em relação a execução de sentença.Providencie a Secretaria a atualização destes autos na rotina 

processual MV-XS.Não havendo requerimento, remetam-se os autos ao arquivo, baixa-findo.CUMPRA-SE. 

INTIMEM-SE. 

 

0000849-16.2001.403.6111 (2001.61.11.000849-7) - DIVAMED DISTRIBUIDORA IRMAOS VALOTTO DE 

MEDICAMENTOS LTDA(SP038794 - MANOEL ROBERTO RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) X UNIAO FEDERAL X DIVAMED DISTRIBUIDORA IRMAOS VALOTTO DE 

MEDICAMENTOS LTDA 
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Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito, especialmente, 

sendo o caso, em relação a execução de sentença.Providencie a Secretaria a atualização destes autos na rotina 

processual MV-XS.Não havendo requerimento, remetam-se os autos ao arquivo, baixa-findo.CUMPRA-SE. 

INTIMEM-SE. 

 

0002518-70.2002.403.6111 (2002.61.11.002518-9) - PROVE PRO-VESTIBULAR SOCIEDADE CIVIL DE ENSINO 

LIMITADA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X INSS/FAZENDA(SP103220 - CLAUDIA 

STELA FOZ) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH E 

SP109524 - FERNANDA HESKETH) X INSS/FAZENDA X PROVE PRO-VESTIBULAR SOCIEDADE CIVIL DE 

ENSINO LIMITADA X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO SESC X PROVE PRO-VESTIBULAR SOCIEDADE 

CIVIL DE ENSINO LIMITADA 

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito, especialmente, 

sendo o caso, em relação a execução de sentença.Providencie a Secretaria a atualização destes autos na rotina 

processual MV-XS.Não havendo requerimento, remetam-se os autos ao arquivo, baixa-findo.CUMPRA-SE. 

INTIMEM-SE. 

 

0005114-17.2008.403.6111 (2008.61.11.005114-2) - MARIA JOSE DA SILVA(SP168970 - SILVIA FONTANA 

FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X MARIA 

JOSE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA JOSE DA SILVA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência as partes do retorno do feito à esta Vara Federal.Providencie a Secretaria a atualização destes autos na rotina 

processual MV-XS. Após, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para que efetue os cálculos de 

liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30 (trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

3ª VARA DE MARÍLIA 

 

DR. FERNANDO DAVID FONSECA GONÇALVES 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL. CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2167 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0004831-23.2010.403.6111 - JANIR RUFINO LUZI(SP199771 - ALESSANDRO DE MELO CAPPIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Ficam as partes intimadas de que a perícia médica encontra-se agendada para o dia 02/12/2010, às 14 horas, no 

consultório do(a) perito(a) nomeado(a) Dr(a). Paulo Henrique Waib, localizado na Rua Carlos Gomes, nº 167, sala 01, 

tel 3433-0755, nesta cidade. 

 

Expediente Nº 2169 
 

ACAO PENAL 

0003226-42.2010.403.6111 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 952 - CELIO VIEIRA DA SILVA) X JOSE 

SEVERINO DA SILVA X REGINALDO DOS SANTOS SILVA X RONALDO DOS SANTOS SILVA(SP133149 - 

CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA E SP175156 - ROGÉRIO AUGUSTO CAMPOS PAIVA) 

ATO ORDINATÓRIO DE FLS. 1054:Fica a defesa dos réus intimada da juntada do Ofício da Delegacia da Receita 

Federal do Brasil em Marília (fls. 1001/1003), bem como da manifestação do Ministério Público Federal de fls. 

1005/1053, conforme determinação de fls. 574 e verso. 

 

Expediente Nº 2170 

 

ACAO PENAL 

0004093-06.2008.403.6111 (2008.61.11.004093-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 951 - JEFFERSON 

APARECIDO DIAS) X ROBSON ALVAREZ GASTALDIN(PR007039 - WILTON SILVA LONGO E PR022518 - 

YURI MARCOS DOS SANTOS SILVA E PR041651 - ALESSANDRO DORIGON) 

ATO ORDINATÓRIO DE FLS. 352:Fica a defesa intimada de que, em 12/11/2010, foi expedida a Carta Precatória 

Criminal nº 044-2010-CRI à Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR, para a inquirição de testemunhas e realização do 

interrogatório do réu ROBSON ALVAREZ GASTALDIN, nos termos da decisão de fls. 345 e verso. 

 

Expediente Nº 2171 
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TERMO CIRCUNSTANCIADO 
0002846-53.2009.403.6111 (2009.61.11.002846-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

GABRIEL ARCANJO PEREIRA & CIA/ LTDA(SP120393 - RICARDO ALVES BARBOSA) 

SENTENÇA PROFERIDA ÀS FLS. 169:Vistos.A pena alternativa aplicada na transação penal que se alcançou na 

audiência de fls. 158/159, homologada pelo juízo, foi integralmente cumprida, ao que se vê dos documentos de fls. 

161/167.Do exposto, DECRETO A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE de GABRIEL ARCANJO PEREIRA, quanto ao 

crime investigado no presente feito, com fundamento no art. 76 e aplicação analógica dos artigos 84, parágrafo único e 

89, 5.º, todos da Lei n.º 9.099/95 c.c. art. 2.º, parágrafo único, da Lei nº 10.259/2001. Após o trânsito em julgado, 

comunique-se o teor desta sentença ao Instituto de Identificação da Secretaria de Segurança Pública e à Polícia Federal, 

colocando-se ênfase no que dispõe o art. 76, 4º e 6º, da Lei nº 9.099/95.Feito isso, arquivem-se os autos.P. R. I. C.  

 

Expediente Nº 2172 
 

ACAO PENAL 

0005319-75.2010.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004093-06.2008.403.6111 

(2008.61.11.004093-4)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 951 - JEFFERSON APARECIDO DIAS) X JAIR 

BARROS DE SOUZA X JEFERSON ANTUNES DE SOUZA(MS004176 - IRENE MARIA DOS SANTOS 

ALMEIDA) 

DELIBERAÇÃO DE FLS. 306:Vistos. Ante a ausência de qualquer das hipóteses do artigo 397 do CPP e diante do 

recebimento da denúncia (fls. 215), acolho a manifestação do Ministério Público Federal (fls. 214/214-verso). Assim, 

tendo em vista que Jair Barros de Souza e Jeferson Antunes de Souza (fls. 243/249 e 308/314) aceitaram a proposta 

ministerial, depreque-se a realização das audiências de conciliação (art. 89 da Lei n. 9099/95), para as quais deverão ser 

intimados a comparecer acompanhados de advogado, a fim de que seja vertida a proposta de suspensão condicional do 

processo pelo prazo de 02 (dois) anos, mediante o cumprimento das seguintes condições: (1) proibição de frequentar 

bares e casas noturnas, após as 22 (vinte e duas) horas; (2) proibição de empreender viagens para fora dos limites do 

Estado onde reside, sem prévia autorização do Juízo deprecado; (3) proibição de trocar de endereço, sem prévia 

comunicação ao Juízo deprecado; (4) comparecimento pessoal e obrigatório na sede do Juízo deprecado, mensalmente, 

para informar e justificar suas atividades; e (5) doação de cestas básicas a entidades assistenciais existentes no 

município ou região da residência do réu, condição esta a ser apreciada pelo Juízo deprecado em face da situação sócio-

econômica do denunciado. Depreque-se, outrossim, na mesma carta, a intimação do réu dos casos em que poderá 

ocorrer a revogação do benefício (parágrafos 3.º e 4.º, do art. 89, da Lei n.º 9.099/95), bem assim a fiscalização, pelo 

prazo fixado, do cumprimento das condições impostas, devendo a deprecata permanecer no Juízo deprecado pelo 

período da suspensão processual, situação na qual solicita-se a remessa a este Juízo de cópia do termo da audiência de 

conciliação. À vista da situação processual diversa dos réus, determino o desmembramento do feito, devendo 

permanecer nestes autos apenas o corréu Robson Alvarez Gastaldin. Em prosseguimento, designo para o dia 10 de 

novembro de 2010, às 14 horas, audiência de inquirição de testemunhas de acusação, devendo-se ser promovida a 

intimação do aludido corréu e requisitadas as testemunhas militares, expedindo-se o necessário. Torno sem efeito a 

determinação de fls. 307. Notifique-se o MPF. Publique-se e cumpra-se.DELIBERAÇÃO DE FLS. 310: Vistos. Ante o 

desmembramento efetivado, depreque-se a realização das audiências de conciliação na forma determinada às fls. 306. 

Notifique-se o MPF. Ao final, publiquem-se esta juntamente com o teor da deliberação supracitada. Cumpra-se.ATO 

ORDINATÓRIO DE FLS. 315:Fica a defesa dos réus intimada de que, em 17/11/2010, foi expedida a Carta Precatória 

Criminal nº 045-2010-CRI à Comarca de Eldorado/MS e a Carta Precatória Criminal n.º 046-2010-CRI à Comarca de 

Iguatemi/MS, para realização das audiências de conciliação, nos termos do artigo 89, da Lei n.º 9,099/95, conforme 

determinação de fls. 306 e de fls. 310. 
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ACAO PENAL 

0003973-94.2007.403.6111 (2007.61.11.003973-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 951 - JEFFERSON 

APARECIDO DIAS) X ALEXANDRO REZENDE DA SILVA(SP264872 - CAMILLA ALVES FIORINI) X 

NATALINO ALVES DINIZ(SP264872 - CAMILLA ALVES FIORINI) X HELIA ADRIANA ATAIDE 

BARBOSA(MG068949 - JOAO BOSCO GIFFONI MENDES) 

DELIBERAÇÃO DE FLS. 585:Fls: 579/584: Em que pese ter sido o réu intimado a comparecer ao ato de 

interrogatório, o seu não comparecimento implica tão-somente em seu desinteresse na instrução, já que, detentor do 

direito ao silêncio, assegurado pela Constituição Federal, possui a livre escolha quanto ao exercício ou não do meio 

específico de defesa que lhe é oportunizado. Todavia, não se pode perder de vista que, consoante o disposto no artigo 

367 do CPP, o presente processo seguirá normalmente sem a presença do acusado.Em prosseguimento, dê-se vista dos 

autos ao MPF para, no prazo de 05 (cinco) dias, requerer eventuais diligências originadas de circunstâncias ou fatos 

apurados na instrução.Após, intimem-se as defesas para aquele mesmo fim.Publique-se e cumpra-se.ATO 

ORDINATÓRIO DE FLS. 586:Ficam as defesas intimadas para, no prazo de 05 (cinco) dias, requerer eventuais 

diligências originadas de circunstâncias ou fatos apurados na instrução, conforme determinação de fls. 585. 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PIRACICABA 

1ª VARA DE PIRACICABA 

 

MMa. JUÍZA FEDERAL DRa. CRISTIANE FARIAS RODRIGUES DOS SANTOS, DIRETOR DE 

SECRETARIA BEL FERNANDO PINTO VILA NOVA 

FICAM OS ADVOGADOS CIENTIFICADOS QUE NO PERÍODO DE 18 A 22/05/2009 ESTÃO SUSPENSOS 

OS PRAZOS PROCESSUAIS EM RAZÃO DE INSPEÇÃO GERAL ORDINÁRIA 

 

Expediente Nº 2610 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0005287-76.2010.403.6109 - AMELIA DE MOURA ESTEVAM(SP242730 - ANA JULIA MORAES AVANSI E 

SP162362E - CASSIO RICARDO GOMES DE ANDRADE) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

PIRACICABA - SP 

Pretende-se no presente writ, a concessão de medida liminar no sentido de cessar qualquer tipo de cobrança pelo INSS, 

baseada em valores recebidos indevidamente pela impetrante, referente ao benefício n. 517.367.057-2 - auxílio 

doença.Sustenta em breve síntese, que recebeu da autarquia previdenciária, uma cobrança no valor de R$1.868,25 (um 

mil e oitocentos e sessenta e oito reais e vinte e cinco centavos), que teria sido pago a impetrante de forma indevida, 

referente ao benefício de auxílio-doença.A referida cobrança, segundo a autarquia previdenciária, é relativa ao período 

de 01/11/2007 a 31/12/2007, pois observando a prescrição qüinqüenal, tal valor foi pago de forma equivocada a 

impetrante.Aduz a impetrante que por tratar-se de prestação de caráter alimentar e por ser culpa exclusiva do INSS, não 

é cabível a restituição dos valores pagos indevidamente.A apreciação do pedido de liminar foi condicionada à vinda das 

informações (fl.26).Devidamente notificada, a digna autoridade Impetrada apresentou suas informações às fls. 30/31, 

informando que a impetrante teve seu benefício implantado pelo período de seis meses por determinação judicial a 

partir de 25.06.2005, pelo período de seis meses, sendo que foi reavaliado por Junta médica, tendo concluído pela 

inexistência da incapacidade laborativa. Afirma ainda, que o benefício foi cessado em 11.08.2008 com DCB em 

31.10.2007, restando apurado o recebimento indevido do benefício no período de 01.11.2007 a 31.12.2007, porém em 

face do presente mandamus a cobrança foi suspensa.É a síntese do necessário.Decido.No caso vertente, pretende a 

autora, a cessão da cobrança de valores recebidos indevidamente a título de auxílio-doença.Restou demonstrado nos 

autos, que os valores foram pagos indevidamente por culpa exclusiva da autarquia, vez que continuou pagando o 

benefício, mesmo após a conclusão da inexistência da incapacidade laborativa. Ademais, os benefícios previdenciários 

tem natureza alimentar, vigorando o princípio da irrepetibilidade em relação aos mesmos, esta é a posição firmada pela 

jurisprudência:EMENTAPREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE 

IMPORTÂNCIAS PAGAS A MAIOR, EM VIRTUDE DE ERRO ADMINISTRATIVO DO INSS. CARÁTER 

ALIMENTAR DOS BENEFÍCIOS. IRREPETIBILIDADE.Em face da natureza alimentar dos benefícios 

previdenciários, descabida é a restituição requerida pela Autarquia, em razão do princípio da irrepetibilidade dos 

alimentos.Apelação desprovida. TRF4 - APELAÇÃO CIVEL: AC 13034 SC 2003.72.04.013034-0. Rel. Sebastião Ogi 

Muniz, 6º Turma, D.E 10/01/2007No mesmo sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. AUSÊNCIA. DOCUMENTO NÃO 

CONTEMPORÂNEO AOS FATOS ALEGADOS. PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. 

IMPOSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Para a aposentadoria de rurícola, a lei exige idade mínima de 60 (sessenta) anos para o homem 

e 55 (cinquenta e cinco) anos para a mulher, requisito que, in casu, está comprovado nos autos. 2. Ausência de 

comprovação do exercício de atividade rural no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício (art. 48, 

1º e 2º, da Lei n. 8.213/91), tendo em vista que o(s) documento(s) apresentado(s) (certidão emitida pela Justiça 

Eleitoral, datada de 25.03.2008) não é(são) contemporâneo(s) aos fatos alegados. Precedentes desta Corte e do STJ. 3. 

Não se admite prova exclusivamente testemunhal para a comprovação do exercício de atividade rural (Súmulas 149/STJ 

e 27/TRF 1ª Região). 4. Resguardo o direito da parte de não devolver as parcelas já recebidas, a título de antecipação 

dos efeitos da tutela, diante do seu caráter alimentar, considerando, ainda, a hipossuficiência do segurado e o fato de que 

as recebeu de boa-fé. Precedentes do STJ. 5. Apelação do INSS provida. A Administração Pública em decorrência do 

princípio da legalidade deve exercer controle de seus próprios atos (principio da autotutela) devendo, 

independentemente de manifestação judicial, anular ou revogar seus atos por ilegais ou inoportunos. AC 

200901990464050AC - APELAÇÃO CIVEL - 200901990464050 JUIZ FEDERAL ITELMAR RAYDAN 

EVANGELISTA (CONV.)- TRF 1º - SEGUNDA TURMA - e-DJF1 DATA:25/03/2010 PAGINA:126A impetrante 

agiu de boa-fé quando do recebimento dos valores pagos indevidamente, e a supressão dos mesmos resultaria em perigo 

a sua própria subsistência.Desse modo, presentes os requisitos legais, DEFIRO a liminar, a fim de que a autoridade 

coatora cesse a cobrança dos valores tidos como recebidos indevidamente.Notifique-se a impetrada para cumprimento 

desta decisão.Abra-se vista ao MPF após, tornem conclusos para sentença.Int. 

 

0006387-66.2010.403.6109 - JOSE LOPES PINTO(SP121851 - SOLEMAR NIERO) X CHEFE DA AGENCIA DO 
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INSS DE AMERICANA - SP 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por JOSÉ LOPES PINTO em face do CHEFE DA AGÊNCIA DO INSS 

DE AMERICANA, objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por idade. Aduz, em síntese, que possui o 

número necessário de contribuições para a concessão de aposentadoria por idade. Com a inicial foram apresentados 

documentos às fls. 14/36. Notificada para prestar suas informações, a impetrada alega que quando o segurada 

completou idade mínima para a concessão do benefício pleiteado era necessário possuir 102 meses de contribuição 

sendo que possuía somente 47. Ademais na data do requerimento eram necessários 174 contribuições e constam 144, 

insuficientes para a concessão do benefício, conforme determina o Decreto 3.048/99 (fls. 44/47).É a síntese do 

necessário. Decido.No caso em apreço, pretende a impetrante a concessão de aposentadoria por idade.In casu, 

vislumbro a presença da fumaça do bom direito.Das informações prestadas pela autoridade coatora, depreende-se que a 

autarquia reconheceu a existência de 144 meses de contribuição, em favor da impetrante. Assim, o pedido prospera 

tendo em vista que completou 65 (sessenta) anos de idade em 25 de abril de 1998, tendo vertido à Previdência o número 

de contribuições necessárias à aposentação, na forma do artigo 142 da Lei 8.213/91.Nos termos do artigo 142 da Lei 

8.213/91, para quem completasse 65 (sessenta) anos em 1998 e fosse segurado da previdência antes de 1991, a carência 

mínima para a aposentadoria deveria corresponder a 102 (cento e dois) meses.Ressalte-se que a Turma Nacional de 

Uniformização dos Juizados Especiais Federais decidiu pacificar o entendimento de que a data em que o segurado 

completa a idade mínima para se aposentar, ou seja, o momento em que ele atende ao requisito etário, deve ser o marco 

para determinar o tempo de carência a ser exigido na concessão do benefício de aposentadoria por idade, mesmo que o 

requerimento administrativo seja formulado depois dessa data (Proc. 2005.72.95.01.7041-4).Outrossim, não se exige o 

preenchimento simultâneo dos requisitos etário e de carência, para a concessão da aposentadoria, motivo pelo qual a 

mesma deve ser concedida ao impetrante.A relevância dos fundamentos, portanto, é evidente, bem como é patente o 

perigo de dano pela demora no trâmite da ação.Diante do exposto, DEFIRO a liminar e determino à autoridade coatora 

que implante o benefício de aposentadoria por idade ao impetrante. Oficie-se a autoridade impetrada para fiel 

cumprimento desta decisão.Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

2ª VARA DE PIRACICABA 

* 

DRA. ROSANA CAMPOS PAGANO  

Juíza Federal Titular 

BEL. CARLOS ALBERTO PILON 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 5391 

 

ACAO PENAL 
0000925-17.1999.403.6109 (1999.61.09.000925-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. ELIZABETH MITIKO 

KOBAYASHI) X DETLEF PAPLEWSKI X ROSANGILA THEODORO(SP063271 - CARLOS ELISEU 

TOMAZELLA) 

Posto isso, declaro extinta a punibilidade de Detlef Paplewski e Rosângela Theodoro, com fulcro no artigo 107, inciso 

IV, c.c. artigo 110, caput e 1º, ambos do Código Penal.Comunique-se ao I.I.R.G.D. e Delegacia de Polícia Federal desta 

cidade.Após o trânsito em julgado remetam-se os presentes autos ao arquivo, obedecidas as formalidades de praxe. 

 

0001813-15.2001.403.6109 (2001.61.09.001813-2) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 545 - SANDRA AKEMI SHIMADA 

KISHI) X URUBATAN SALLES PALHARES(SP110776 - ALEX STEVAUX) X JOSE GERALDO DE 

BARROS(SP130818 - JUCARA SECCO RIBEIRO E SP054908 - MAURO JOSÉ DE ALMEIDA) 

Posto isto, declaro EXTINTA A PUNIBILIDADE dos acusados URUBATAN SALLES PALHARES e JOSÉ 

GERALDO DE BARROS, qualificados nos autos, com fulcro no artigo 9º, parágrafo 2º, da Lei 10.684/2003.Transitada 

em julgado, comuniquem-se à autoridade policial e ao Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt-

IIRGD.Após, remetam-se ao SEDI para anotação e posteriormente ao arquivo com baixa.P.R.I.C.Piracicaba, 03 de 

novembro de 2010. 

3ª VARA DE PIRACICABA 

 

DR. NILSON MARTINS LOPES JUNIOR  

MMº. Juiz Federal 

DR. JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRA 

MMº. Juiz Federal Substituto 

HUMBERTO RUBINI BONELI DA SILVA 

Diretor de Secretaria 
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Expediente Nº 1842 
 

DEPOSITO 

0002413-36.2001.403.6109 (2001.61.09.002413-2) - INSS/FAZENDA(SP186229 - CAROLINA GARCIA 

MEIRELLES E Proc. CLOVIS ZALAF E SP105037 - SERGIO LUIZ CITINO DE FARIA MOTTA) X TINTURARIA 

E ESTAMPARIA PRIMOR X ROBERTO FRANCISCO DUARTE X ENEIDA DUARTE ARMOND(SP087571 - 

JOSE ANTONIO FRANZIN E SP109423 - GUILHERME DINIZ ARMOND E SP170933 - FÁBIO ROGÉRIO 

BATAIERO) 

PROCESSO Nº 2001.61.09.002413-2NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0002413-36.2001.403.6109EXEQÜENTE : 

ENEIDA DUARTE ARMONDEXECUTADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALSentença Tipo BS 

E N T E N Ç ATrata-se de processo de execução em que após o parcial provimento, pelo E. Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região, da apelação interposta pela corré, foi julgado improcedente o pedido inicial, condenando-se o INSS no da 

verba honorária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).Citado, o INSS/FN opôs embargos à execução, que foram julgados 

parcialmente procedente (fls. 315-317).A requisição de pequeno valor foi paga, conforme extrato de fl. 362. 

Devidamente intimadas, as partes nada requereram nos autos.Posto isso, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, 

ambos do Código de Processo Civil, declaro, por sentença, A EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO, quanto 

ao pagamento do valor dos honorários advocatícios.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades de 

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), ____ de ________________________ de 2010.JOÃO 

CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

MONITORIA 
0005312-02.2004.403.6109 (2004.61.09.005312-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168770 - RICARDO 

CHITOLINA E SP167793 - ADRIANO JOSÉ MONTAGNANI) X GILMAR APARECIDO BENTO 

PROCESSO Nº : 2004.61.09.005312-1NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0005312-02.2004.403.6109EXEQÜENTE : 

CAIXA ECONÔMICA FEDERALEXECUTADO : GILMAR APARECIDO BENTO SENTENÇA TIPO CS E N T E 

N Ç ACuida-se de ação monitória, proposta pela Caixa Econômica Federal, objetivando a cobrança dos valores 

descritos nos Contratos de Abertura de Crédito Rotativo - PF nº 4104.001.00000755-7.Após a citação, não havendo 

pagamento, o mandado monitório foi convertido em mandado executivo, sendo efetivada nova citação do executado.A 

Caixa Econômica Federal, à fl. 89, requereu a desistência do feito, em face do pagamento, na esfera administrativa, dos 

valores devidos pelo requerido.Diante do exposto, HOMOLOGO o pedido de desistência e julgo extinto o processo sem 

a resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas e 

honorários advocatícios, em face do pagamento realizado na esfera administrativa.Arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Piracicaba, _____ de ____________________ de 

2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0012310-10.2009.403.6109 (2009.61.09.012310-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) X BRUNA MARCELINO VIEIRA DOS SANTOS X LUCELI HELENA MARTINS TEJEDA 

Intime-se a CEF para que, no prazo de dez dias, promova a retirada dos documentos desentranhados as fls. 06/34, 

conforme certidão retro. Cumprido, arquivem-se os autos, com baixa.Int.  

 

0007443-37.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X 

NOEDIMIR JOSE QUILLES 

NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0007443-37.2010.403.6109REQUERENTE : CAIXA ECONÔMICA 

FEDERALREQUERIDOS : NOEDIMIR JOSE QUILLESSentença Tipo CSENTENÇATrata de Ação Monitória 

ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de NOEDIMIR JOSE QUILLES, objetivando a cobrança dos 

valores devidos em face do Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento de Material de Construção e Outros 

Pactos nº 25.2882.160.0000109-70.Após a citação do requerido, a Caixa Econômica Federal, à fl. 29, requereu a 

desistência do feito, em face da composição administrativa com a parte ré.Diante do exposto, HOMOLOGO o pedido 

de desistência e julgo extinto o processo sem a resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de 

Processo Civil.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, em face da composição realizada na esfera 

administrativa.Em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se.Piracicaba, _____de novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz 

Federal Substituto 

 

0008434-13.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X CARLOS 

ANDRE SCHMIDT CARDOZO X OSWALDO DA SILVA CARDOZO 

NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0008434-13.2010.403.6109REQUERENTE : CAIXA ECONÔMICA 

FEDERALREQUERIDOS : CARLOS ANDRE SCHMIDT CARDOZO e OUTROSentença Tipo CSENTENÇATrata 

de Ação Monitória ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de CARLOS ANDRE SCHMIDT 

CARDOZO e OSWALDO DA SILVA CARDOZO, objetivando a cobrança dos valores devidos em face do Contrato 

de Abertura de Crédito para Financiamento de Material de Construção e Outros Pactos nº 25.3008.160.0000026-

25.Antes da citação dos requeridos, a Caixa Econômica Federal, à fl. 29, requereu a desistência do feito, em face da 
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composição administrativa com a parte ré.Diante do exposto, HOMOLOGO o pedido de desistência e julgo extinto o 

processo sem a resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem 

condenação em custas e honorários advocatícios, em face da composição realizada na esfera administrativa.Defiro o 

desentranhamento dos documentos requerido pela parte autora (documentos de fls. 07-22), que deverão ser substituídos 

por cópias simples a serem fornecidas pela Caixa Econômica Federal.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

de praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Piracicaba, ____de ____________________de 2010.JOÃO CARLOS 

CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0006795-38.2002.403.6109 (2002.61.09.006795-0) - JADSON DOS SANTOS X MARIA DE LURDES ANGELELI X 

JOSE MARIA FORTI X MARIA DENISE MORETTI X EDILEUSA DE FARIA LOFIEGO SANCHES X UBALDO 

CEZAR CARDINALI FILHO X MARISA CRISTINA TOZZI CARDINALI(SP076733 - DARCI SILVEIRA CLETO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

PROCESSO Nº. 2002.61.09.006795-0NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0006795-38.2002.403.6109EXEQÜENTE: 

JADSON DOS SANTOS E OUTROSEXECUTADO: CAIXA ECONÔMICA FEDERALD E C I S Ã OTrata-se de 

cumprimento de sentença, requerido por JADSON DOS SANTOS, MARIA DE LURDES ANGELELI, JOSÉ MARIA 

FORTI, MARIA DENISE MORETTI, EDILEUSA DE FARIA LOFIEGO SANCHES, UBALDO CEZAR 

CARDINALI FILHO e MARISA CRISTINA TOZZI CARDINALI em face da Caixa Econômica Federal, objetivando 

a cobrança de quantia certa, consistente no valor de R$ 30.912,11 (trinta mil, novecentos e doze reais e onze 

centavos).Intimada nos termos do art. 475-J do CPC, a executada apresentou impugnação de fls. 383-385. Alegou que o 

exeqüente ao realizar seus cálculos não procedeu de acordo com a forma determinada na sentença transitada em 

julgado, incorrendo em inaceitável excesso de execução. Trouxe memória de cálculo do valor que entende ser devido ao 

exeqüente, bem como procedeu ao depósito do valor pretendido por este em conta garantia de embargos. Pleiteou a 

concessão de efeito suspensivo à impugnação. Requereu, ao final, a procedência do pedido.Manifestação do impugnado 

às fls. 399-400, contrapondo-se às alegações da instituição bancária.Tendo em vista a divergência existente entre os 

cálculos apresentados pelas partes, os autos foram encaminhados ao contador judicial, possibilitando-se, em seguida, a 

intimação das partes para se manifestarem em relação às contas apresentadas, sendo que a executada se manifestou à fl. 

424 e o exequente quedou-se inerte.É o relatório. Decido.A impugnação ofertada pela Caixa Econômica Federal busca 

efetivamente a declaração de existência de excessos nos valores cobrados pelo exeqüente, uma vez que se insurge 

contra os cálculos por ele realizados, o qual teve decisão parcialmente a seu favor na fase de conhecimento.De tal sorte, 

em que pese a nova sistemática dada ao cumprimento de sentença pela Lei 11.232/05, a qual não disciplina sobre a 

realização de cálculos do contador, seguida de manifestação das partes e homologação pelo Juiz, não se pode negar que, 

administrativamente, no âmbito da Justiça Federal, devem prevalecer os atos editados pela Corregedoria Geral no que 

se refere à elaboração de cálculos.Considerando-se que as informações apresentadas pela Contadoria desta Subseção 

Judiciária tomaram por base o disposto na sentença proferida na presente ação, plenamente aceitável é o resultado 

apresentado em seus cálculos.Observe-se que o contador demonstrou que tanto o exeqüente como o executado 

aplicaram indevidamente os índices de correção monetária, em desacordo com as sentenças de Primeiro e Segundo 

Graus, onde foi determinada a aplicação do Provimento 26/2001 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região 

e aplicação de taxa no percentual de 1% ao mês para os juros de mora.Com relação à executada, o contador afirmou que 

a Caixa Econômica Federal em seus cálculos utilizou os índices próprios do FGTS e taxa percentual de 1% ao mês para 

obtenção dos juros de mora, estando corretos os seus cálculos, considerando os índices utilizados, mas assim agindo 

elaborou os cálculos em seu desfavor. Demonstrou, ainda, o contador que o exeqüente ao elaborar seus cálculos 

também utilizou índices do FGTS, porém aplicou percentuais que não foram objeto do pedido (44,80%), além da 

aplicação da taxa SELIC, afastada pelo acórdão de fls. 237-238, incorrendo desta maneira em excesso de execução.Isso 

posto, ACOLHO A PRESENTE IMPUGNAÇÃO, acatando os cálculos apresentados pela Caixa Econômica Federal, 

determinando, assim, que o cumprimento da sentença tenha continuidade com base nos valores neles apresentados, ou 

seja, R$ 19.400,39 (dezenove mil, quatrocentos reais e trinta e nove centavos) atualizados até 10 de junho de 2006, 

visto que apesar de o contador ter apurado valor menor do que aquele apurado pela ré, com a apresentação dos cálculos 

de fls. 249-287 e da impugnação de fls. 383-385, o valor supra mencionado apresentado por esta tornou-se 

incontroverso.Determino o levantamento da penhora realizada à fl. 392, devendo ser expedida carta precatória à 

Subseção Judiciária de Campinas para tal fim.Autorizo, por conseguinte, que a Caixa Econômica Federal providencie a 

reversão aos cofres do FGTS do valor de R$ 31.839,25 (trinta e um mil, oitocentos e trinta e nove reais e vinte e cinco 

centavos) depositados a fim de garantir o juízo (fls. 360-361).Confiro o prazo de 10 (dez) dias para que a instituição 

bancária confirme o crédito dos valores devidos aos exeqüentes nas contas vinculadas ao FGTS conforme extratos de 

fls. 252-287. Consigno não ser o caso de expedição de alvará para levantamento do valor que é devido aos exeqüentes, 

vez que o montante encontra-se depositado em conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

conforme extratos supracitados. O saque poderá ser realizado caso os autores encontrem-se numa das hipóteses 

autorizadoras previstas no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, devendo, para tanto, dirigirem-se diretamente à agência da 

Caixa Econômica Federal.Após o cumprimento da determinação, remetam-se os autos ao arquivo, no qual deverão 

aguardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, nos termos da Resolução nº 23/08 do Conselho da Justiça Federal.Transcorrido 

o prazo acima mencionado, poderá haver a eliminação dos autos, respeitadas as formalidades contidas na resolução em 

comento.Intimem-se. Cumpra-se.Piracicaba (SP), ___ de ________________________ de 2010.JOÃO CARLOS 

CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 
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0007077-76.2002.403.6109 (2002.61.09.007077-8) - JANDYRA ZORZO PEDRO BOM(SP127260 - EDNA MARIA 

ZUNTINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº. 2002.61.09.007077-8NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0007077-76.2002.403.6109EXEQÜENTE: 

JANDYRA ZORZO PEDRO BOMEXECUTADO: CAIXA ECONÔMICA FEDERALD E C I S Ã OTrata-se de 

cumprimento de sentença, requerido por JANDYRA ZORZO PEDRO BOM em face da Caixa Econômica Federal, 

objetivando a cobrança de quantia certa, consistente no valor de R$ 7.491,37 (sete mil, quatrocentos e noventa e um 

reais e trinta e sete centavos).Intimada nos termos do art. 475-J do CPC, a executada apresentou impugnação de fls. 

159-161. Alegou que o exeqüente ao realizar seus cálculos não procedeu de acordo com a forma determinada na 

sentença transitada em julgado, incorrendo em inaceitável excesso de execução. Trouxe memória de cálculo do valor 

que entende ser devido ao exeqüente, bem como procedeu ao depósito do valor pretendido por este. Pleiteou a 

concessão de efeito suspensivo à impugnação. Requereu, ao final, a procedência do pedido.Manifestação do impugnado 

às fls. 169-173, contrapondo-se às alegações da instituição bancária.Tendo em vista a divergência existente entre os 

cálculos apresentados pelas partes, os autos foram encaminhados ao contador judicial, possibilitando-se, em seguida, a 

intimação das partes para se manifestarem em relação às contas apresentadas, tendo ambas concordado com os cálculos 

apresentados pelo contador.É o relatório. Decido.A impugnação ofertada pela Caixa Econômica Federal busca 

efetivamente a declaração de existência de excessos nos valores cobrados pelo exeqüente, uma vez que se insurge 

contra os cálculos por ele realizados, o qual teve decisão parcialmente a seu favor na fase de conhecimento.De tal sorte, 

em que pese a nova sistemática dada ao cumprimento de sentença pela Lei 11.232/05, a qual não disciplina sobre a 

realização de cálculos do contador, seguida de manifestação das partes e homologação pelo Juiz, não se pode negar que, 

administrativamente, no âmbito da Justiça Federal, devem prevalecer os atos editados pela Corregedoria Geral no que 

se refere à elaboração de cálculos. , plenamente aceitável é o resultado apresentado em seus cálculos.Observe-se que o 

contador demonstrou que o exeqüente aplicou em seus cálculos os índices da Resolução 561/07 do CJF em conjunto 

com a taxa SELIC contada da citação em março de 2003, incluindo, ainda, o valor da multa do art. 475-J do CPC, 

embora tenha a Cef efetuado o depósito dentro do prazo determinado. Demonstrou, desta forma o contador que o 

exeqüente ao elaborar seus cálculos incorreu em excesso de execução.Com relação à executada, o contador afirmou que 

a Caixa Econômica Federal elaborou seus cálculos com base no Provimento 26/01, quando correto deveria aplicar 

Resolução 561/07 do CJF, vigente na data da execução.Isso posto, ACOLHO PARCIALMENTE A PRESENTE 

IMPUGNAÇÃO, acatando os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, determinando, assim, que o cumprimento 

da sentença tenha continuidade com base nos valores neles apresentados, ou seja, R$ 5.789,15 (cinco mil, setecentos e 

oitenta e nove reais e quinze centavos), atualizados até dezembro de 2008.Por conseguinte, defiro à exeqüente o 

levantamento da quantia supra mencionada depositada nos autos, e tendo em vista já haver indicação dos dados da 

pessoa autorizada a efetuar o saque (fl. 182), determino a expedição do competente alvará de levantamento, intimando-a 

para retirada.Quando à CEF, no prazo de 10 (dez) dias, deverá indicar o nome da pessoa autorizada a efetuar o saque do 

valor restante, fornecendo os dados da Carteira de Identidade, CPF e OAB, se o caso, em observância ao que consta da 

Resolução n.º 510/2010, do Conselho da Justiça Federal.Cumprida a determinação supra, expeça-se o competente alvará 

de levantamento e, posteriormente, intime-se o beneficiário para retirada.Conforme disposto no artigo 1º da Resolução 

supra citada, o prazo de validade do alvará é de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua expedição, sendo que o 

beneficiário deve promover o saque em até 10 (dez) dias após sua apresentação na agência bancária, caso em que, 

decorrido tal lapso sem qualquer providência da parte, o Alvará deverá ser cancelado.Efetuado o levantamento, em nada 

sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, no qual deverão aguardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, nos termos 

da Resolução nº 23/08, do Conselho da Justiça Federal.Transcorrido o prazo acima mencionado, poderá haver a 

eliminação dos autos, respeitadas as formalidades contidas na resolução em comento.Intimem-se. Cumpra-se.Piracicaba 

(SP), _____ de _______________ de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0000180-95.2003.403.6109 (2003.61.09.000180-3) - ANTONIO ROBERTO DE TOLEDO LOPES(SP093187 - 

ANTONIO ROBERTO DE TOLEDO LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA 

HELENA PESCARINI E SP181110 - LEANDRO BIONDI) 

PROCESSO Nº : 2003.61.09.000180-3NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0000180-95.2003.403.6109EXEQÜENTE : 

ANTONIO ROBERTO DE TOLEDO LOPESEXECUTADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERALD E C I S Ã OTrata-

se de cumprimento de sentença, requerido por ANTONIO ROBERTO DE TOLEDO LOPES em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a cobrança de quantia certa, consistente no valor de R$ 21.132,48 (vinte e um 

mil, cento e trinta e dois reais e quarenta e oito centavos) atualizado até novembro de 2006.Intimada nos termos do art. 

475-J do CPC, a executada ofereceu dinheiro à penhora, a fim de garantir o juízo e impugnar o valor cobrado.Antes da 

formalização da penhora, a Caixa Econômica Federal veio aos autos às fls. 293 noticiando que encontrou novos 

vínculos do trabalhador e, após refazer as contas, concordava com o valor cobrado pelo exeqüente. Requereu que o 

valor depositado em conta garantia de embargos (fl. 270), fosse transferido para a conta vinculada ao FGTS de Antonio 

Roberto de Toledo Lopes.Às fls. 296-299 o autor manifesta-se nos autos.Decisão de fls. 304-305 deliberando sobre o 

destino dos valores depositados nos autos.Nova manifestação do autor às fls. 307-308, alegando que a Caixa Econômica 

Federal realizou depósito a menor. Apresentou nova planilha de cálculos, atualizada até janeiro de 2009.Os autos foram 

remetidos ao contador judicial, o qual elaborou os cálculos de fls. 315-317.Manifestação da Caixa Econômica Federal e 

do autor às fls. 322 e 323 respectivamente.É o relatório. Decido.Sem razão o exeqüente em suas alegações de fls. 307-

308 e 323.O cumprimento do julgado teve início em novembro de 2006 pelo valor de R$ 21.132,48 (vinte e um mil, 
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cento e trinta e dois reais e quarenta e oito centavos).A Caixa Econômica Federal efetuou depósito de R$ 21.296,41 

(vinte e um mil, duzentos e noventa e seis reais e quarenta e um centavos) em janeiro de 2007, ou seja, apenas 2 meses 

após o cálculo do autor, já o fazendo de forma corrigida.A partir de então, o montante sofre correção monetária 

diretamente na conta.Assim, descabido o pedido do autor de que a Caixa Econômica Federal efetue depósito da 

diferença entre a data do depósito até o mês de janeiro de 2009, vez que o dinheiro encontra-se em conta corrigida 

mensalmente.Com relação ao depósito em conta judicial de R$ 200,00 (duzentos reais) de fl. 194, este foi feito como 

pagamento de verbas de sucumbência.Contudo, o acórdão de fls. 167-169 reformou a sentença de fls. 125-132, 

excluindo a condenação em honorários advocatícios.Assim, reconsidero em parte a decisão de fls. 304-305, devendo o 

depósito de fl. 194 ser revertido em favor da Caixa Econômica Federal.ISSO POSTO, reitero a determinação de 

transferência dos valores depositados em conta garantia de embargos (fl. 270) para a conta vinculada ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do autor, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a Caixa Econômica Federal 

comprovar nos autos a transferência.Após, intime-se o autor da efetivação da medida.Deverá este dirigir-se diretamente 

à agência da Caixa Econômica Federal para efetuar o saque, caso encontre-se numa das hipóteses autorizadoras 

previstas no artigo 20 da Lei nº 8.036/90.No mais, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a Caixa Econômica 

Federal indique o nome da pessoa autorizada a efetuar o saque, fornecendo os dados da Carteira de Identidade, CPF e 

OAB, se o caso, em observância ao que consta da Resolução n.º 510/2010, do Conselho da Justiça Federal.Cumprida a 

determinação supra, expeça-se o alvará de levantamento e, posteriormente, intime-se os beneficiários para 

retirada.Conforme disposto no artigo 1º da Resolução supra citada, o prazo de validade do alvará é de 60 (sessenta) dias, 

contado da data de sua expedição, sendo que o beneficiário deve promover o saque em até 10 (dez) dias após sua 

apresentação na agência bancária, caso em que, decorrido tal lapso sem qualquer providência da parte, o Alvará deverá 

ser cancelado.Efetuada a transferência e o levantamento, em nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, no 

qual deverão aguardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, nos termos da Resolução nº 23/08, do Conselho da Justiça 

Federal.Transcorrido o prazo acima mencionado, poderá haver a eliminação dos autos, respeitadas as formalidades 

contidas na resolução em comento.Intimem-se. Cumpra-se.Piracicaba (SP), ____ de __________________________ de 

2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0007395-88.2004.403.6109 (2004.61.09.007395-8) - CRISTINA AMSTALDEN BEGIATO X PAULO 

AMSTALDEN(SP185159 - ANDRÉ RENATO JERONIMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - 

MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

PROCESSO Nº : 2004.61.09.007395-8NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0007395-88.2004.403.6109EXEQUENTE : 

CRISTINA AMSTALDEN BEGIATO e OUTROEXECUTADA : CAIXA ECONÔMICA FEDERALD E C I S Ã 

OTrata-se de cumprimento de sentença, requerido por CRISTINA AMSTALDEN BEGIATO e PAULO AMSTALDEN 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a cobrança de quantia certa, consistente no valor de R$ 

3.686,78 (três mil, seiscentos e oitenta e seis reais e setenta e oito centavos).Intimada nos termos do art. 475-J do CPC, 

a executada apresentou impugnação de fls. 148-150. Alegou que a parte exeqüente ao realizar seus cálculos não 

procedeu de acordo com a forma determinada na decisão transitada em julgado, incorrendo em inaceitável excesso de 

execução. Trouxe memória de cálculo do valor que entende ser devido ao exeqüente, bem como procedeu ao depósito 

do valor pretendido por este (guia a fl. 164). Pleiteou a concessão de efeito suspensivo à impugnação. Requereu, ao 

final, a procedência do pedido.Tendo em vista a divergência existente entre os cálculos apresentados pelas partes, os 

autos foram encaminhados ao contador judicial, possibilitando-se, em seguida, a manifestação das partes em relação às 

contas apresentadas, tendo a executada discordado do valor apresentado pelo contador e a exequente concordado com 

este. É o relatório. Decido.Primeiramente, converto o julgamento em diligência.A impugnação ofertada pela Caixa 

Econômica Federal busca efetivamente a declaração de existência de excessos nos valores cobrados pela exeqüente, 

uma vez que se insurge contra os cálculos por ela realizados, a qual teve decisão a seu favor na fase de 

conhecimento.De tal sorte, em que pese a nova sistemática dada ao cumprimento de sentença pela Lei 11.232/05, a qual 

não disciplina sobre a realização de cálculos do contador, seguida de manifestação das partes e homologação pelo Juiz, 

não se pode negar que, administrativamente, no âmbito da Justiça Federal, devem prevalecer os atos editados pela 

Corregedoria Geral no que se refere à elaboração de cálculos.Considerando-se que as informações apresentadas pela 

Contadoria desta Subseção Judiciária tomaram por base o disposto na sentença proferida na presente ação, plenamente 

aceitável é o resultado apresentado em seus cálculos.Ambas as partes cometeram equívocos em seus cálculos.O 

contador demonstrou que a parte exequente corrigiu os valores aplicando os índices em desacordo com a decisão 

definitiva proferida nos autos.Com relação à executada, o contador afirmou que a Caixa Econômica Federal elaborou 

cálculos aplicando o Provimento 26/2001, sendo que na data da execução já estava vigente a tabela aprovada pela 

Resolução 561/07. A sentença transitada em julgado determinou a atualização monetária pela aplicação do Provimento 

64/2005, porém observa-se que a execução ocorreu na vigência da Resolução 561/2007 do Conselho da Justiça 

Federal.Conforme disposto no artigo 454 do Provimento COGE 64/2005, com redação dada pelo Provimento COGE 

95/2009, quando da elaboração de cálculos de liquidação em ações condenatórias em geral, devem ser observados os 

critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da 

Justiça Federal, o qual, na época do cumprimento da sentença, já era a Resolução 561/2007 do Conselho da Justiça 

Federal.Assim, corretos os cálculos da contadoria judicial que levaram em consideração os critérios da Resolução 

561/2007 do Conselho da Justiça Federal.Desta forma, demonstrou o contador que não houve excesso de execução por 

parte da exeqüente ao elaborar seus cálculos.Isso posto, REJEITO A PRESENTE IMPUGNAÇÃO, determinando, 

assim, que o cumprimento da sentença tenha continuidade com base nos valores apresentados pela exeqüente às fls. 
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144-145, ou seja, R$ 3.686,78 (três mil, seiscentos e oitenta e seis reais e setenta e oito centavos), atualizados até 

dezembro de 2008.Considerando o tempo decorrido entre a data dos cálculos do autor e a data efetiva do depósito 

efetuado pela CEF, resta à executada complementar o valor do depósito no importe de R$ 91,44 (noventa e um reais e 

quarenta e quatro centavos), referente à atualização do valor no período de dezembro/08 a maio/09.Portanto, deverá a 

Caixa Econômica Federal complementar a quantia depositada nos autos, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de 

multa no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil, corrigindo o valor 

até a data da efetiva liquidação.Por conseguinte, defiro à exeqüente o levantamento da quantia supra mencionada 

depositada nos autos.Complementado o valor, no prazo de 10 (dez) dias, deverá a parte autora indicar o nome da pessoa 

autorizada a efetuar o saque, fornecendo os dados da Carteira de Identidade, CPF e OAB, se o caso, em observância ao 

que consta da Resolução n.º 510/2010, do Conselho da Justiça Federal.Cumprida a determinação supra, expeça-se o 

alvará de levantamento e, posteriormente, intime-se o beneficiário para retirada.Conforme disposto no artigo 1º da 

Resolução supra citada, o prazo de validade do alvará é de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua expedição, sendo 

que o beneficiário deve promover o saque em até 10 (dez) dias após sua apresentação na agência bancária, caso em que, 

decorrido tal lapso sem qualquer providência da parte, o Alvará deverá ser cancelado.Efetuado o levantamento, em nada 

sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, no qual deverão aguardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, nos termos 

da Resolução nº 23/08, do Conselho da Justiça Federal.Transcorrido o prazo acima mencionado, poderá haver a 

eliminação dos autos, respeitadas as formalidades contidas na resolução em comento.Intimem-se. Cumpra-se.Piracicaba 

(SP), ______ de _________________ de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0005191-03.2006.403.6109 (2006.61.09.005191-1) - ANTONIO RUIZ PEREZ(SP117963 - JOAO RUBEM 

BOTELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) 

PROCESSO Nº. 2006.61.09.005191-9NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0005191-03.2006.403.6109EXEQÜENTE: 

ANTONIO RUIZ PEREZEXECUTADO: CAIXA ECONÔMICA FEDERALD E C I S Ã OTrata-se de cumprimento 

de sentença, requerido por ANTONIO RUIZ PEREZ em face da Caixa Econômica Federal, objetivando a cobrança de 

quantia certa, consistente no valor de R$ 9.172,94 (nove mil, cento e setenta e dois reais e noventa e quatro 

centavos).Intimada nos termos do art. 475-J do CPC, a executada apresentou impugnação de fls. 120-123. Alegou que o 

exeqüente ao realizar seus cálculos não procedeu de acordo com a forma determinada na sentença transitada em 

julgado, incorrendo em inaceitável excesso de execução. Trouxe memória de cálculo do valor que entende ser devido ao 

exeqüente, bem como procedeu ao depósito do valor pretendido por este. Pleiteou a concessão de efeito suspensivo à 

impugnação. Requereu, ao final, a procedência do pedido.Manifestação do impugnado às fls. 135-136, contrapondo-se 

às alegações da instituição bancária.Tendo em vista a divergência existente entre os cálculos apresentados pelas partes, 

os autos foram encaminhados ao contador judicial, possibilitando-se, em seguida, a intimação das partes para se 

manifestarem em relação às contas apresentadas, quedando-se estas inertes.É o relatório. Decido.A impugnação 

ofertada pela Caixa Econômica Federal busca efetivamente a declaração de existência de excessos nos valores cobrados 

pelo exeqüente, uma vez que se insurge contra os cálculos por ele realizados, o qual teve decisão parcialmente a seu 

favor na fase de conhecimento.De tal sorte, em que pese a nova sistemática dada ao cumprimento de sentença pela Lei 

11.232/05, a qual não disciplina sobre a realização de cálculos do contador, seguida de manifestação das partes e 

homologação pelo Juiz, não se pode negar que, administrativamente, no âmbito da Justiça Federal, devem prevalecer os 

atos editados pela Corregedoria Geral no que se refere à elaboração de cálculos.Considerando-se que as informações 

apresentadas pela Contadoria desta Subseção Judiciária tomaram por base o disposto na sentença proferida na presente 

ação, plenamente aceitável é o resultado apresentado em seus cálculos.Observe-se que o contador demonstrou que tanto 

o exeqüente como o executado aplicaram indevidamente os índices de correção monetária, em desacordo com a 

sentença de fls. 93-97, onde foi determinada a aplicação do Provimento 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 

3ª Região até a data da citação e daí em diante a taxa Selic.Com relação à executada, o contador afirmou que assim 

agindo a Caixa Econômica Federal elaborou cálculos em seu desfavor . Demonstrou, ainda, o contador que o exeqüente 

ao elaborar seus cálculos incorreu em excesso de execução.Isso posto, ACOLHO A PRESENTE IMPUGNAÇÃO, 

acatando os cálculos apresentados pela Caixa Econômica Federal, determinando, assim, que o cumprimento da sentença 

tenha continuidade com base nos valores neles apresentados, ou seja, R$ 8.783,50 (oito mil, setecentos e oitenta e três 

reais e cinqüenta centavos) atualizados até 22 de outubro de 2010, visto que apesar de o contador ter apurado valor 

menor do que aquele apurado pela ré, com a apresentação da impugnação de fls. 120-123 o valor supra mencionado 

apresentado por esta tornou-se incontroverso.Autorizo a reversão aos cofres do FGTS do valor de R$ 1.368,78 (Um mil, 

trezentos e sessenta e oito reais e setenta e oito centavos), depositado a maior pela Caixa Econômica Federal a fim de 

garantir o juízo (fl. 132).Por fim, INDEFIRO o pedido do autor/exequente de expedição de alvará para levantamento do 

valor que lhe é devido, vez que o montante encontra-se depositado em sua conta vinculada ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS, conforme já comprovado nos autos (fl. 104-106). O saque poderá ser realizado caso o autor 

encontre-se numa das hipóteses autorizadoras previstas no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, devendo para tanto dirigir-se 

diretamente à agência da Caixa Econômica Federal.Remetam-se os autos ao arquivo, no qual deverão aguardar pelo 

prazo de 05 (cinco) anos, nos termos da Resolução nº 23/08 do Conselho da Justiça Federal.Transcorrido o prazo acima 

mencionado, poderá haver a eliminação dos autos, respeitadas as formalidades contidas na resolução em 

comento.Intimem-se. Cumpra-se.Piracicaba (SP), ___ de ________________________ de 2010.JOÃO CARLOS 

CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0005504-61.2006.403.6109 (2006.61.09.005504-7) - OSVALDO GEMINIANO DA SILVA(SP164217 - LUIS 
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FERNANDO SEVERINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) 

1. Reconsidero em parte o despacho da fl. 998, tendo em vista o deferimento da antecipação de tutela nos autos, recebo 

o recurso de apelação interposto pela parte ré, no efeito devolutivo apenas.2. Encaminhem-se os autos ao E.Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com nossas homenagens, porquanto as contrarrzões já foram apresentadas. Int. 

 

0005673-48.2006.403.6109 (2006.61.09.005673-8) - ASSOCIACAO DOS FORNECEDORES DE CANA DE 

PIRACICABA(SP036482 - JUELIO FERREIRA DE MOURA E SP125253 - JOSENIR TEIXEIRA) X 

INSS/FAZENDA 

PROCESSO Nº : 2006.61.09.005673-8NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0005673-48.2006.403.6109PARTE AUTORA : 

ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DE PIRACICABAPARTE RÉ : INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS / FAZENDA NACIONALSentença Tipo BS E N T E N Ç ATrata-se de ação declaratória de 

conhecimento proposta pelo rito ordinário, pela qual a parte autora busca a anulação do Auto de Infração nº 35.755.322-

5.Juntou aos autos os documentos que perfazem as fls. 25-113.As determinações judiciais de fl. 116 e 118 foram 

cumpridas pela parte autora às fls. 117 e 120-121.A apreciação do pedido de antecipação da tutela de mérito foi 

postergada para após a juntada da contestação do réu, o que se deu às fls. 130-135, acompanhada dos documentos de 

fls. 136-467. A tutela antecipada foi indeferida por decisão de fls. 471-472.Às fls. 522-523 a autora noticiou sua adesão 

aos benefícios da Lei nº 11.941/2009 e requereu a desistência da presente ação, em cumprimento ao disposto na 

mencionada Lei.A parte ré concordou com o pedido de desistência da autora, desde que condicionado à renúncia ao 

direito sobre o qual se funda a ação.O julgamento foi convertido em diligência a fim de que a parte autora esclarecesse 

se pretende renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação e trouxesse procuração com poderes específicos para este 

fim, o que foi cumprido às fls. 535-536.Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos 

termos do inciso V, do artigo 269, do Código de Processo Civil, em decorrência da renúncia da autora ao direito sobre o 

qual se funda a presente ação.Sem condenação em custas.Em obediência ao princípio da causalidade, condeno a autora 

ao pagamento dos honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 300,00 (trezentos reais), a serem pagos em 

conformidade com o artigo 12 da Lei nº 1.060/50, tendo em vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 

116).Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, ____ de 

_________________________ de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRA Juiz Federal Substituto 

 

0005686-47.2006.403.6109 (2006.61.09.005686-6) - JOSE EMILIO TURETA(SP243390 - ANDREA CAROLINE 

MARTINS E SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

SENTENÇA TIPO AProcesso nº 2006.61.09.005686-6Numeração Única CNJ: 0005686-47.20066.4.03.6109Parte 

autora: JOSÉ EMÍLIO TURETAParte ré: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALS E N T E N Ç 

ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária ajuizada por José Emílio Tureta em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social, com pedido de antecipação de tutela, objetivando a homologação do período de 01/01/1971 a 25/03/1979 na 

condição de rurícola, em regime de economia familiar, o reconhecimento de que os períodos de 26/03/1979 a 

21/07/1980, laborado na Fábrica de Tecidos Tatuapé S/A, 18/03/1982 a 12/01/1983, laborado na empresa Unitika do 

Brasil Indústria Têxtil Ltda. e de 12/06/1984 a 30/08/2005, laborado na empresa Vicunha Têxtil Ltda., foram exercidos 

em condições especiais, a declaração de ser matéria incontroversa o enquadramento realizado na esfera administrativa, 

no que diz respeito aos períodos de 01/09/1980 a 23/01/1981, laborado na Comercial Móveis Miranda Ltda., 

01/10/1981 a 26/02/1982, laborado na empresa Artefatos de Cimento Ipiranga Ltda. e de 01/08/1983 a 14/06/1984, 

laborado na Madeireira Americana Ltda., com a concessão do benefício de aposentadoria especial ou aposentadoria por 

tempo de contribuição, ao argumento de que estes períodos computam tempo suficiente para a obtenção dos benefícios 

em comento, assim em se considerado o tempo de trabalho desempenhado sob condições especiais nos interregnos 

mencionados, com o pagamento dos valores em atraso desde a data de entrada do requerimento na esfera administrativa, 

ocorrida em 30 de agosto de 2005.Alega o autor, em síntese, que, ao entrar com requerimento administrativo junto à 

autarquia previdenciária, esta não reconheceu como especial o tempo trabalhado nas empresas acima mencionadas, 

apesar de devidamente comprovada a insalubridade do ambiente de trabalho, nem homologou o período em que 

trabalhou como rurícola na propriedade de Yoshio Susuki.Apresentou, com a inicial, rol de testemunhas e documentos 

(fls. 34-123).A apreciação do pedido de antecipação de tutela restou diferida para momento posterior à vinda da 

resposta do réu aos autos (fl. 126).Devidamente citado, o INSS apresentou sua contestação às fls. 136-143, alegando a 

prescrição das parcelas anteriores ao qüinqüênio do ajuizamento da ação e contrapondo-se ao requerimento formulado 

pelo requerente, uma vez que os períodos mencionados na inicial não poderiam ser considerados como trabalhados sob 

condições especiais por não ter comprovado a exposição efetiva a agente agressor que prejudicasse a saúde, bem como 

porque o autor deveria estar sujeito ao agente ruído em intensidade superior a 90 dB, desde a edição do Decreto nº 

72.771/73, para ser seu ambiente de trabalho insalubre. Apontou a necessidade de comprovação de que a atividade 

desempenhada seja de modo permanente, não ocasional nem intermitente. Citou que após a edição da Lei 9.032/95 

passou a ser obrigatória a apresentação, além de formulário de informações sobre atividades exercidas em condições 

especiais, de laudo técnico pericial. Argumentou que o uso de EPI, ao reduzir ou minimizar a ação dos agentes 

agressivos, afastaria a insalubridade do ambiente de trabalho e que após a edição da Lei 9.711/98 acabou a possibilidade 

de conversão de tempo de especial em comum. Quanto ao tempo de serviço rural, aduziu a impossibilidade de sua 

averbação quando baseado exclusivamente em prova testemunhal. Citou a necessidade de apresentação de prova 

contemporânea aos períodos que pretende ver averbados, bem como a necessidade de indenização do tempo rural na 
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aposentadoria urbana. Protestou, ao final, pela improcedência do pedido.Decisão judicial às fls. 145-148, indeferindo o 

pedido de antecipação de tutela.Réplica apresentada às fls. 151-186, discordando o autor dos argumentos tecidos na 

contestação. Requereu a não incidência de imposto de renda sobre os valores atrasados e sustentou que o Perfil 

Profissiográfico Previdenciário é documento hábil para a comprovação pretendida.Instados a especificarem provas, o 

autor requereu a produção de prova pericial na empresa Fiação Brasileira de Rayon Fibra Ltda, atual Vicunha Têxtil 

S/A e prova testemunhal para comprovação do tempo rural, conforme rol apresentado na inicial, nada tendo sido 

requerido pelo INSS.O feito foi saneado à fl. 190, tendo sido apresentada questões para serem respondidas pelo autor, o 

qual se manifestou às fls. 192-194.As provas requeridas nos autos foram deferidas à fl. 195, com quesitos apresentados 

pelo autor às fls. 196-198 e do INSS às fls. 200-201.As testemunhas foram ouvidas através de precatória (fls. 246-

251).Perícia técnica realizada às fls. 254-283, sendo que, instadas, o autor se manifestou às fls. 287-290, contrapondo-se 

à perícia e requerendo a intimação da empresa para que traga aos autos PPRA e LTCAT de suas funções, com todas as 

informações do ambiente de trabalho periciado. O INSS se manifestou às fls. 294-295.Decisão proferida às fls. 306, 

deixando de receber o recurso interposto pelo réu, contra o arbitramento dos honorários, o qual restou desentranhado 

nos autos.O autor reiterou o pedido de formulado às fls. 287-288, requerendo que fossem consideradas as informações 

apresentados no Perfil Profissiográfico Previdenciário emitido pela empresa Vicunha Têxtil S/A, bem como apresentou 

memoriais às fls. 298-323, nada tendo sido apresentada pelo INSS, apesar de pessoalmente intimado.Desta forma os 

autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOAs partes são legítimas, e estão 

presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação 

processual.Observo que o processamento da ação atendeu ao princípio do contraditório, não tendo as partes requerido a 

produção de novas provas, razão pela qual passo a apreciar o mérito do pedido inicial.Deixo de acolher a questão 

prejudicial de mérito aventada pela parte ré, uma vez que não decorreu período superior a cinco anos entre a data de 

entrada do requerimento na esfera administrativa, protocolizado em 30/08/2005, e a data de ajuizamento da presente 

ação, distribuída em 15/09/2006.O cerne da questão passa pela discussão acerca do reconhecimento dos períodos 

apontados pelo autor como laborados sob condições nocivas à sua saúde e de homologação de período trabalhado como 

rurícola, hipótese em que, segundo alega, faria jus à aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, uma vez que 

considerado o interregno como tempo em atividade especial, sujeitar-se-ia, à precedente conversão para comum no caso 

de aposentadoria por tempo de contribuição, antes de ser computado, o que seria suficiente para perfazer o requisito 

atinente ao tempo de serviço.Os requisitos para a concessão da aposentadoria especial estão previstos 57 e 25, II, da Lei 

8.213/91, quais sejam, tempo de trabalho, em condições especiais, de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, 

com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos, ou associados, e cumprimento do período de 

carência de 180 (cento e oitenta contribuições) mensais.Já os requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria 

por tempo de contribuição nos termos do art. 201, 7º, da Constituição Federal, e art. 25, II, da Lei 8.213/91, são: 35 

(trinta e cinco) anos de contribuição e idade mínima de 65 (sessenta e cinco) anos, se homem, e 30 (trinta) anos de 

contribuição e idade mínima de 60 (sessenta) anos, se mulher, e cumprimento do período de carência, em qualquer 

hipótese, de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais.Antes da entrada em vigor da Emenda Constitucional 20/98, o 

requisito para a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço era 25 (vinte e cinco) 

anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo masculino.Ressalte-se que a Emenda 

Constitucional 20/98, em seu art. 9º, ressalvou a situação dos segurados já filiados ao regime geral de previdência social 

até a data da promulgação da citada emenda, criando regras transitórias para a concessão desse benefício, anteriormente 

denominado de aposentadoria por tempo de serviço.A comprovação do tempo trabalhado em condições especiais se dá 

de acordo com a legislação em vigor à época do exercício da atividade laboral, conforme pacífico entendimento 

jurisprudencial, acolhido pelo art. 1º do Decreto 4.827/2003, que modificou o art. 70, 1º, do Decreto 3.048/99, dispondo 

a partir de então que A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao 

disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. Dessa forma, torna-se necessário fazer um breve 

retrospecto dessa legislação.Até a data da publicação da Lei 9.032, 28/04/1995, que modificou a redação do art. 57, e 

seus parágrafos, da Lei 8.213/91, a prova da exposição do segurado aos agentes nocivos era feita, via de regra, mediante 

o simples enquadramento da profissão por ele exercida dentre as categorias profissionais relacionadas nos anexos dos 

Decretos 53.831/64 e 83.080/79, ou seja, profissões sujeitas a tais agentes, ou mediante a apresentação de documento 

idôneo, como o formulário SB-40, subscrito pela empresa empregadora, comprovando a sujeição do segurado aos 

agentes nocivos nessas normas regulamentares listados.Quanto à exigência do laudo técnico pericial, foi introduzida 

pela Medida Provisória 1.523-10, de 11/10/1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, e que modificou o 1º do 

art. 58 da Lei 8.213/91, passando essa lei a dispor que a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes 

nocivos será feita mediante formulário emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições 

ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.Como exceção, tem-

se a prova da exposição do trabalhador ao ruído e calor, para a qual sempre foi exigido o laudo técnico pericial.Note-se 

que o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento segundo o qual, em verdade, o laudo técnico só é 

exigido, para fins de comprovação da exposição do segurado a agentes nocivos, após a publicação do Decreto nº. 2.172, 

ocorrida em 05/03/97, que regulamentou a MP nº 1.523-10 (cf., dentre outros, AgReg. no Resp. 518.554/PR, 5ª T., Rel. 

Min. Gilson Dipp, DJ de 24/11/2003).A partir dessa data, portanto, a comprovação da exposição a agentes nocivos é 

feita mediante apresentação do formulário DSS 8.030, que substituiu o formulário SB-40, e o respectivo laudo técnico. 

Em 03/05/2001, contudo, a Instrução Normativa 42/01, do INSS, substituiu a apresentação do formulário DSS-8.030 

pelo formulário DIRBEN 8.030, o qual, por seu turno, foi substituído, pela Instrução Normativa 78/02, pelo PPP - Perfil 

Profissiográfico Previdenciário. Já a Instrução Normativa 84/02 determinou que o PPP seria exigido a partir de 
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30/06/2003 e que, até essa data, a comprovação do exercício de atividade especial poderá ser comprovada mediante a 

apresentação dos formulários SB-40, DISES BE5235, DSS-8.030 e DIRBEN 8.030. Ainda com relação à comprovação 

da exposição a agentes nocivos, estabelece o INSS a obrigatoriedade de constar nos citados formulários informação a 

respeito do uso efetivo de equipamento de proteção individual - EPI - por parte do trabalhador. Esse uso, no entanto, 

não retira da atividade sua qualificação de especial, conforme, dentre outros entendimentos jurisprudenciais, a Súmula 

nº 9 da Turma de Uniformização Nacional dos Juizados Especiais Federais, como segue:O uso de Equipamento de 

Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo 

de serviço especial prestado.Outro ponto relevante a ser enfrentado refere-se à possibilidade de conversão do tempo 

trabalhado em condições especiais em tempo comum, a fim de ser somado a outros períodos de trabalho, para 

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.Essa possibilidade, constante do 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, 

foi revogada pela MP 1.663-10, de 28/05/1998, sendo que, a partir de sua 13ª edição, essa revogação não foi mantida, 

redação que prevaleceu ao ser a MP convertida na Lei 9.711/98. No entanto, o art. 28 da Lei 9.711/98 continuou a 

determinar que seria permitida a conversão do tempo de trabalho exercido em condições especiais até 28 de maio de 

1998, sendo que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, durante longo período, foi pacífica no sentido de que 

essa data seria o termo final para a conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, a despeito da 

não revogação expressa do 5º do art. 58 da Lei 8.213/91, o qual teria sido implicitamente substituído pelo art. 28 da Lei 

9.711/98.No mesmo sentido, editou-se a Súmula 16 da Turma de Uniformização Nacional:A conversão em tempo de 

serviço comum, do período trabalhado em condições especiais, somente é possível relativamente à atividade exercida 

até 28 de maio de 1998 (art. 28 da Lei nº 9.711/98).No entanto, o INSS, em sede administrativa, a partir da edição do 

Decreto 4.827/2003, que modificou o art. 70 do Decreto 3.048/99, passou a adotar orientação mais benéfica ao 

segurado. Com efeito, esse regulamento, ao qual se vincula a atividade administrativa do INSS, passou a estabelecer 

que as novas regras de conversão de tempo de atividade especial em comum se aplicam ao trabalho prestado em 

qualquer tempo. Transcrevo o dispositivo citado: Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais 

em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:TEMPO A CONVERTER 

MULTIPLICADORES MULHER (PARA 30) HOMEM (PARA 35)DE 15 ANOS 2,00 2,33DE 20 ANOS 1,50 1,75DE 

25 ANOS 1,20 1,40 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao 

disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º. As regras de conversão de tempo de atividade sob 

condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer 

período.Nessa senda, a jurisprudência então dominante no STJ passou a sofrer modificação, admitindo a conversão de 

tempo de serviço prestado em condições especiais em comum mesmo após 28/05/1998, conforme reiteradas decisões de 

sua 5ª Turma, proferidas a partir do ano de 2007, dentre as quais cito o seguinte precedente, julgado à 

unanimidade:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL 

EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO.1. Com as modificações legislativas 

acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas ou penosas, em atividade 

comum, infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado, ou seja, as regras aplicam-se 

ao trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente desta 5.ª Turma.2. Recurso especial 

desprovido.(RESP 1010028/RN - Rel. Min. Laurita Vaz - 5ª T. - j. 28/02/2008 - DJ DATA:07/04/2008 PÁGINA:1).É 

de se consignar, ainda, que a Turma de Uniformização Nacional cancelou a Súmula 16 acima mencionada, o que 

reafirma, mais ainda, a possibilidade de conversão de tempo especial para tempo comum após 28/05/1998.Sendo esse o 

quadro que se apresenta, revejo posicionamento anterior, ancorado na então pacífica jurisprudência do STJ sobre o 

assunto, e passo a admitir a conversão de tempo de serviço especial em comum mesmo após 28/05/1998, matéria, 

ademais, que nunca perdeu sua natureza polêmica.Pelas mesmas razões acima destacadas, não entrevejo a possibilidade 

de se desconsiderar a conversão de tempo de atividade especial exercido antes da Lei 6.887/80, tampouco de limitar o 

fator de conversão para tempo comum, em período pretérito à edição do Decreto 357/91 à razão de 1,20. Com efeito, o 

art. 70 do Decreto 3.048/99, ao determinar que as regras de conversão ali expostas sejam aplicadas à atividade especial 

prestada em qualquer período, refere-se não somente à possibilidade da conversão dessa atividade em tempo comum, 

mas, também, à aplicação dos fatores de conversão no mesmo dispositivo previstos.Nesse sentido, precedente do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ATIVIDADE 

ESPECIAL. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. COMPROVAÇÃO. FATOR DE CONVERSÃO DO TEMPO DE 

SERVIÇO ESPECIAL: LEI MAIS BENÉFICA.1. Uma vez exercida atividade enquadrável como especial, sob a égide 

da legislação que a ampara, o segurado adquire o direito ao reconhecimento como tal e ao acréscimo decorrente da sua 

conversão em comum.2. Constando dos autos a prova necessária à demonstração do exercício de atividade sujeita à 

condições especiais, conforme a legislação vigente à época da prestação do trabalho, deve ser reconhecido o respectivo 

tempo de serviço.3. O reconhecimento do tempo de serviço especial e as condições de sua comprovação são regidos 

pela legislação vigente na data da prestação da atividade, diferentemente da conversão do tempo de serviço, que deve 

ser feita pela lei mais benéfica ao segurado, normalmente a da implementação dos requisitos ou a da data do 

requerimento administrativo.(AMS 200772000099224/SC - Rel. Victor Luiz dos Santos Laus - 6ª T. - j. 13/02/2008 - 

D.E. 16/05/2008).Note-se, que, em alguns precedentes, o STJ apenas tem deixado de admitir a revisão de 

aposentadorias concedidas antes da Lei 6.887/80, para fins de conversão de tempo de atividade especial em comum, sob 

a argumentação de se preservar o ato jurídico perfeito. Diferente é a hipótese do benefício a conceder, em face do qual é 

possível se proceder à conversão de trabalho submetido a agentes nocivos, executado a qualquer tempo, nos termos do 

Decreto 3.048/99.Gizados os contornos jurídicos da questão, primeiramente é de se consignar que os períodos de 

01/09/1980 a 23/01/1981, laborado na Comercial Móveis Miranda Ltda., 01/10/1981 a 26/02/1982, laborado na 
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empresa Artefatos de Cimento Ipiranga Ltda. e de 01/08/1983 a 14/06/1984, laborado na Madeireira Americana Ltda., 

uma vez que já enquadrados como especiais na esfera administrativa, tratam-se de matéria incontroversa, a qual não 

necessita de manifestação judicial para ser dirimida, conforme faz prova a análise feita pela agente do INSS às fls. 

102.A questão restringe-se, portanto, ao enquadramento, como exercidos em condições especiais, dos períodos de 

26/03/1979 a 21/07/1980, laborado na Fábrica de Tecidos Tatuapé S/A, 18/03/1982 a 12/01/1983, laborado na empresa 

Unitika do Brasil Indústria Têxtil Ltda., 12/06/1984 a 30/08/2005, laborado na empresa Vicunha Têxtil Ltda., e a 

homologação do período de 01/01/1971 a 25/03/1979 em que o autor alega ter trabalhado como rurícola, em regime de 

economia familiar.Reconheço como laborados em condições especiais os períodos de 26/03/1979 a 21/07/1980, 

trabalhados na Fábrica de Tecidos Tatuapé S/A, atual Santista Têxtil S/A e de 18/03/1982 a 12/01/1983, trabalhado na 

empresa Unitilka do Brasil Indústria Têxtil Ltda., tendo em vista que os formulários DSS-8030 e os laudos técnicos 

periciais de fls. 67-73 e 79-83 fazem prova de que o autor, durante sua jornada de trabalhou, ficou exposto ao agente 

ruído, nas intensidades de 85,7 e 92,9 dB(A), na primeira empresa, e nos níveis de 94 a 98 dB(A), na segunda, as quais 

se enquadram como insalubres nos itens 1.1.6 do Anexo do Decreto 53.831/64.Observo que apesar do laudo técnico 

pericial, referente ao período de 26/03/1979 a 21/07/1980, ter sido realizado em 2003, o engenheiro de segurança do 

trabalho e o responsável pela empresa consignaram expressamente às fls. 69 e 74 que não ocorreram alterações 

significativas no lay out e no maquinário do setor trabalhado pelo autor.Observo, ainda, que os períodos de 26/03/1979 

a 21/07/1980 e de 18/03/1982 a 12/01/1983 não foram enquadrados como especiais pela médica perita da autarquia 

previdenciária em face do uso de equipamento de proteção individual, conforme se observa da análise e decisão técnica 

de fl. 104.Ocorre, porém, que não merece prosperar tal entendimento, uma vez que o uso de equipamento de proteção 

individual, apesar de amenizar os efeitos em relação ao trabalhador, não deixa de ser insalubre seu ambiente de 

trabalho, persistindo, com isso, as condições que configuram as atividades desenvolvidas pelo requerente como 

especiais.O uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a insalubridade ínsita de determinadas 

atividades, uma vez que não elimina os danos que podem decorrer de seu exercício.Cito precedente em abono ao quanto 

aqui decidido, oriundo do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região: (...) 7. A utilização de equipamento de proteção 

individual (EPI ) não é suficiente a descaracterizar a situação especial de trabalho a que o empregado foi submetido. 

Ademais, a utilização de EPI não elide a insalubridade considerada pela legislação previdenciária, a qual não exige que 

o segurado venha a sofrer danos à sua saúde, como efeito dos agentes nocivos nela indicados. A atividade especial não é 

aquela que provoca determinado resultado, mas sim, aquela que sujeita o segurado a trabalho assim estabelecido 

normativamente. Precedente desta E. Corte. (...). (AC 936962 - Rel. Juiz Antonio Cedenho - 7ª Turma - j. 15/01/2007. 

Publicação: DJU 14/06/2007, p. 514).Há que se observar ainda que a anterior regulamentação administrativa do 

Instituto Nacional do Seguro Social, de igual modo, não afastava o enquadramento da atividade especial, ainda que 

presentes tais equipamentos.Mesma sorte, não há, porém, com relação ao pedido de enquadramento do período de 

12/06/1984 a 22/06/2005.Isto porque, apesar do autor ter trazido aos autos o Perfil Profissiográfico Previdenciário de fl. 

84, no qual aponta ter ficado exposto ao agente ruído na intensidade de 84 dB(A), o que levaria ao enquadramento, 

como especial até 05/03/1997, foi colhida prova técnica pericial a pedido do autor, não tendo o expert constatado a 

existência de insalubridade no ambiente de trabalho do requerente (fls. 254-261).Com efeito, ao analisar o Programa de 

Prevenção de Riscos Ambientais da empresa o perito efetivamente constatou que no setor em que o autor trabalhou a 

pressão sonora variava entre 68 e 84 dB(A) - fl. 256.Assim, o que se percebe é que quando do preenchimento do Perfil 

Profissiográfico Previdenciário de fl. 84, o responsável por sua elaboração não consignou qual o ruído médio a que o 

autor ficou exposto em sua jornada de trabalho, somente o ruído máximo alcançado no ambiente de trabalho.Assim, 

tendo a prova colhida nos autos apontado a inexistência de insalubridade no ambiente de trabalho do autor, não há como 

enquadrar o período de 12/06/1984 a 05/03/1997, como exercido em condições especiais.Quanto ao período posterior a 

esta data, nada o que e discutir, uma vez que ainda que o Juízo levasse em consideração o Perfil Profissiográfico 

Previdenciário apresentado pela empresa, a exposição ao agente ruído na intensidade de 84 dB(A) não se enquadra 

como insalubre nos itens 2.0.1 do Anexo IV do Decreto 2.172/97, 2.0.1 do Anexo do Decreto 3.048-99 e 2.0.1, letra a 

do Decreto 4.882/03. Consigno que no período de 08/01/1999 a 14/02/1999 o autor esteve em gozo de auxílio-doença 

previdenciário, o qual não se computa como especial, salvo se se tratasse de auxiílio-doença decorrente de acidente de 

trabalho.Falta ao Juízo apreciar o período em que o autor alega ter trabalhado como rurícola, em regime de economia 

familiar.Estabelece a legislação (art. 55, 3.º, da Lei 8.213/91) que a comprovação do tempo de serviço rural só produzirá 

efeito quando baseada em início de prova material. Da mesma forma entende a jurisprudência, a teor da Súmula 149 do 

Superior Tribunal de Justiça (A prova exclusivamente testemunhal não basta a comprovação da atividade rurícola, para 

efeito da obtenção de beneficio previdenciário).Trouxe a parte autora início de prova material de sua atividade rural, 

consubstanciado, basicamente, nos documentos de fls. 63 a -72-94 e 140-158. Desses documentos, destaco, pelo seu 

valor probatório, somente a certidão emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, consignando que nos anos 

de 1977 a 1982 o autor foi cadastrado com a profissão de lavrador - fl. 65.A prova testemunhal, por seu turno, 

corroborou o teor da prova documental acima elencada, tendo sido precisa sobre o trabalho do autor e de sua família no 

sítio de propriedade do Sr. Antonio Suzuki e Sr. Yoshio Suzuki, na forma de arrendamento.Todas as testemunhas 

afirmaram ter conhecido o autor ainda criança, cultivando algodão, milho, amendoim, feijão e arroz ou cuidando de 

outras crianças, lá tendo permanecido até 1980, quando então o requerente se mudou para Americana.Do exposto, resta 

comprovado que o autor residiu e laborou na zona rural, neste Estado, na década de setenta, tendo começado a trabalhar 

na zona urbana desde 26/03/1979, data em que foi lavrada a primeira prova documental idônea a respeito dessa 

atividade, conforme consignado nas planilhas de contagens de tempo elaboradas pelo INSS (fls. 86-101 e 105-110)Não 

sendo precisos os depoimentos quanto à época em que o autor passou a laborar na zona rural e em face da ausência de 
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substancial prova documental, firmo o termo inicial o dia 01/01/1977, ano da emissão do documento de fls. 65 e termo 

final o dia anterior ao seu primeiro contrato de trabalho urbano. Assim, tenho como comprovado o período de 

01/01/1977 a 25/03/1979, como de atividade rural, do qual o interregno de 01/01/1977 a 31/12/1977 já foi homologado 

administrativamente - decisão de fl. 95 - que contará como tempo de serviço independentemente do recolhimento das 

respectivas contribuições previdenciárias, nos termos do art. 55, 2º, da Lei 8.213/91. Nesse sentido, precedente do 

Superior Tribunal de Justiça:AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

RURÍCOLA. DECLARAÇÃO DE SINDICATO HOMOLOGADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ERRO DE 

FATO. SOLUÇÃO PRO MISERO. PEDIDO PROCEDENTE.1. A declaração do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, 

desde que devidamente homologada pelo Ministério Público, constitui início razoável de prova documental, para fins de 

comprovação de tempo de serviço. Precedentes.2. A 3ª Seção deste Superior Tribunal de Justiça tem considerado como 

erro de fato, a autorizar a procedência da ação rescisória com fundamento no artigo 485, inciso IX, do Código de 

Processo Civil, o erro na valoração da prova, consistente na desconsideração da prova constante nos autos, dadas as 

condições desiguais vivenciadas pelo trabalhador rural e adotando-se a solução pro misero.3. Inexiste óbice legal ao 

cômputo do tempo de serviço rural exercido anteriormente à edição da Lei nº 8.213/91, independentemente do 

recolhimento das contribuições respectivas, para a obtenção de aposentadoria urbana, se durante o período de trabalho 

urbano é cumprida a carência exigida para a concessão do benefício.4. Pedido procedente.(AR 1335/CE - Rel. Min. 

Hamilton Carvalhido - 3ª Seção - j. 22/11/2006 - DJ DATA:26/02/2007 PÁGINA:541).Assim sendo, reconheço como 

tempo de serviço em atividade especial os períodos laborados pelo autor compreendidos entre 26/03/1979 a 21/07/1980 

e de 18/03/1982 a 12/01/1983, bem como homologo o período de 01/01/1978 a 25/03/1979, laborado pelo autor como 

rurícola, pelas razões antes já explicitadas.A conversão dos dois primeiros períodos em tempo de serviço comum se dá 

de acordo com a tabela seguinte, constante do art. 70 do Decreto 3.048/99, na redação dada pelo Decreto 

4.827/2003:TEMPO A CONVERTER MULTIPLICADORES MULHER (PARA 30) HOMEM (PARA 35)DE 15 

ANOS 2,00 2,33DE 20 ANOS 1,50 1,75DE 25 ANOS 1,20 1,40Pois bem, o tempo mínimo de atividade especial, no 

período assinalado, é de vinte e cinco anos, o que permite a conversão, para tempo de serviço comum, mediante a 

aplicação do índice de 1,40. Quanto ao pedido de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, cumpre 

verificar se o requerente preenche os requisitos necessários. O autor comprovou a qualidade de segurado, conforme 

contratos consignados em sua CTPS e nas contagens de tempo elaboradas pelo INSS. Até 16/12/1998 (data da edição da 

Emenda Constitucional n. 20/98), contava com 22 anos, 03 meses e 03 dias de tempo de serviço.Assim, considerando 

que o autor não implementou as condições para aposentadoria por tempo de serviço antes do advento da Emenda 

Constitucional 20/1998, as inovações constitucionais atingem o seu direito adquirido, devendo, portanto, comprovar o 

tempo de contribuição de 30 anos, pedágio e idade mínima de 53 anos para aposentadoria proporcional ou 35 anos de 

tempo de contribuição para obtenção do direito ao recebimento de aposentadoria por tempo de contribuição integral, o 

que restou atendido para nenhum dos dois casos já que na data de entrada do requerimento na esfera administrativa 

contava com somente 28 anos, 11 meses e 17 dias, conforme planilha que segue em anexo.Não preencheu o autor, com 

isso, o requisito estabelecido na Emenda Constitucional nº 20/98 necessário para obtenção do benefício previdenciário 

de aposentadoria por tempo de contribuição integral.É de se indeferir, portanto, o pedido de concessão de benefício 

previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição.Nada o que se prover quanto ao pedido de não incidência de 

imposto de renda sobre as verbas atrasadas, uma vez que sequer restou concedido ao autor o benefício requerido na 

inicial.DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, somente para condenar o 

INSS - Instituto Nacional do Seguro Social - à obrigação de fazer, consistente no reconhecimento e averbação, como 

tempo de serviço prestado em condições especiais, dos períodos de 26/03/1979 a 21/07/1980, trabalhados na Fábrica de 

Tecidos Tatuapé S/A, atual Santista Têxtil S/A e de 18/03/1982 a 12/01/1983, trabalhado na empresa Unitilka do Brasil 

Indústria Têxtil Ltda., bem como a computar o período de 01/01/1978 a 25/03/1979, laborado como rurícola, em regime 

de economia familiar.Declaro extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de 

Processo Civil.Havendo sucumbência recíproca, sem condenação em honorários, nos termos do art. 21 do Código de 

Processo Civil. Sem condenação em custas, haja vista a concessão da Assistência Judiciária gratuita à parte autora (fl. 

126), sendo a parte ré delas isenta.Deixo de submeter a sentença ao reexame necessário, em face do disposto no 2º do 

art. 475 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), de novembro de 

2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0001294-30.2007.403.6109 (2007.61.09.001294-6) - ROBERTO GERALDO TEDESCO(SP074225 - JOSE MARIA 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE 

ARRUDA VEIGA) 

PROCESSO Nº 2007.61.09.001294-6NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0001294-30.2007.403.6109EXEQÜENTE : 

ROBERTO GERALDO TEDESCOEXECUTADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALSentença Tipo 

BS E N T E N Ç ATrata-se de processo de execução em que após o não conhecimento, pelo E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, da remessa oficial, foi o INSS condenado a revisar a renda mensal inicial do benefício 

previdenciário do autor, com aplicação da ORTN/OTN, nos termos da Lei 6.423/77, bem como a pagar honorários 

advocatícios, arbitrados em 10% do valor da condenação.Citado, o INSS concordou com os valores postos em 

execução, tendo as requisições de pequeno valor sido pagas, conforme extratos de fls. 71-72.Devidamente intimadas, as 

partes confirmaram a revisão do benefício do exeqüente.Posto isso, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do 

Código de Processo Civil, declaro, por sentença, A EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO, quanto ao 

pagamento do valor principal e dos honorários advocatícios.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades de 
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praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), de novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE 

OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0004500-52.2007.403.6109 (2007.61.09.004500-9) - OLGA KOSHIMIZU X LUIZ HIROSHI KOSHIMIZU X LAIS 

KOSHIMIZU X DANIEL KOSHIMIZU(SP163903 - DIMITRIUS GAVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Concedo a CEF o prazo de dez dias para cumprimento da determinação da fl. 158. Int.  

 

0005014-05.2007.403.6109 (2007.61.09.005014-5) - BENEDITO RODRIGUES DE SOUZA X ILSE MARIA 

GAIOTTO DE SOUZA(SP094280 - FERNANDO LUIS DE CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 

1 - Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, com relação a guia de depósito juntada pela CEF.2 - Em 

havendo concordância, deverá a parte indicar o nome da pessoa autorizada a efetuar o saque, fornecendo o número do 

seu CPF, RG e OAB, se o caso, em observância ao que consta da Resolução n.º 509/2006, do Conselho da Justiça 

Federal.3 - Cumprida a determinação supra, expeça-se alvará de levantamento e, posteriormente, intime-se o 

beneficiário para retirada.4 - Conforme disposto no artigo 1º e no item 9 do Anexo I da Resolução supra citada, o prazo 

de validade do alvará é de 30 (trinta) dias, contado da data de sua expedição, sendo que o beneficiário deve promover o 

saque em 10 (dez) dias, depois de protocolizado perante a Instituição Bancária, caso em que, decorrido tal lapso sem 

qualquer providência da parte, o Alvará deverá ser devolvido pelo Banco e cancelado. 5 - Intimem-se. 

 

0006559-13.2007.403.6109 (2007.61.09.006559-8) - MARIA APARECIDA FORNAZIER MENEGHETTI(SP209640 

- JULIANA DECICO FERRARI MACHADO E SP212340 - RODRIGO SATOLO BATAGELLO E SP169361 - 

JOÃO CARMELO ALONSO E SP157006E - LUCILEI MEDEIROS ALONSO E SP199828 - MARCELO GOMES 

DE MORAES E SP199849 - RICARDO LORENZI PUPIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2007.61.09.006559-8NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0006559-13.2007.403.6109PARTE AUTORA : 

MARIA APARECIDA FORNAZIER MENEGHETTIPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo 

BS E N T E N Ç ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por MARIA APARECIDA FORNAZIER 

MENEGHETTI, em relação à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de 

correção dos valores depositados em caderneta de poupança com a aplicação de índices diversos dos que foram 

utilizados pela ré.Feito originalmente distribuído perante a 4ª Vara Cível da Comarca de Piracicaba em 08/06/2007 (fl. 

02), e redistribuído a esta 3ª Vara Federal em face da incompetência do juízo.O pedido constante na inicial vem 

fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação dos seguintes índices de correção: 26,06% 

para junho de 1987, 42,72% para janeiro de 1989, 44,80% para abril de 1990, 7,87% para maio de 1990, do BTN de 

20,21% para janeiro de 1991 e do BTN de 21,87% para fevereiro de 1991.Com a inicial vieram 

documentos.Determinação de fl. 37 cumprida pela parte autora às fls. 38-39.Contestação pela Caixa Econômica Federal 

apresentada às fls. 52-70, argüindo a preliminar de falta de documentos essenciais à propositura da ação e de falta de 

fundamentação legal no caso de eventual pedido incidental de exibição de documentos. Como questão prejudicial de 

mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao se aplicar ao caso em questão 

as regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele consignado, devendo, portanto, ser 

respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano Bresser e a inaplicabilidade da 

inversão do ônus da prova, no caso de exibição de documentos. Apontou a falta de interesse de agir e a prescrição dos 

juros. No mérito, defendeu a forma de atualização do saldo de poupança da parte autora, tal como realizado à época da 

edição dos planos econômicos. Sustentou ser parte ilegítima no que diz respeito aos valores bloqueados.Às fls. 90-94 a 

Caixa Econômica Federal apresentou de forma parcial os extratos determinados. Réplica apresentada às fls. 101-124, 

contrapondo-se às alegações apresentadas pela parte ré.O julgamento foi convertido em diligência a fim de que a 

instituição bancária apresentasse os extratos referentes ao período em que se pretende a correção da caderneta de 

poupança, em especial dos meses de abril e maio de 1990 e janeiro e fevereiro de 1991, sendo noticiado que a caderneta 

de poupança nº 0332.013.00021397-4 foi encerrada em 13.03.1989, inexistindo por isso saldo nesta conta nos períodos 

de abril e maio de 1990 e janeiro e fevereiro de 1991.Apesar de intimada a manifestar-se sobre as alegações da ré, a 

parte autora quedou-se inerte.É a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOAfigurando-se desnecessária a produção 

de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Trata-se de ação de cobrança de diferença de correção monetária creditada em caderneta de poupança alcançada 

pela mudança dos critérios de fixação dos cálculos durante o mês de junho de 1987 (Plano Bresser), janeiro de 1989 

(Plano Verão), abril e maio 1990 (Plano Collor I) janeiro e fevereiro de 1991 (Plano Collor II). Conforme se observa do 

documento trazido aos autos pela Caixa Econômica Federal (fls. 138-139) a caderneta de poupança nº 

0332.013.02139.4 foi encerrada em 13/03/1989, anteriormente, portanto ao período em que a parte autora pleiteia a 

incidência do índice referente ao Plano Collor I, ocorrido nos meses de abril e maio de 1990 e do Plano Collor II, 

ocorrido nos meses de janeiro e fevereiro de 1991. Com isso, fica demonstrado a ausência de interesse processual na 

data do ajuizamento da ação.De fato, o interesse processual, ou interesse de agir consubstancia-se no trinômio: 

utilidade-necessidade-adequação, ou seja, a parte que invoca a tutela jurisdicional deve demonstrar, no momento em 

que formula a sua pretensão, que o instrumento processual eleito é compatível e adequado; que o provimento invocado 

é materialmente útil e principalmente, que a manifestação judicial pretendida é necessária.Ressalte-se que o interesse 
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processual é condição cuja presença se faz obrigatória quando da propositura da ação, assim como, no curso da relação 

jurídica processual, sendo que a ausência de pelo menos um dos elementos do interesse processual (utilidade, 

necessidade ou adequação), implica na obrigatoriedade de extinção do feito.Com relação aos demais períodos, não há 

inépcia da inicial, eis que a mesma está acompanhada de todos os documentos necessários ao deslinde da questão, em 

especial documentos que atestam a existência de conta-poupança junto à parte ré, na época da edição dos Planos Bresser 

e Verão. A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no momento 

oportuno.Quanto à preliminar de mérito, também é de se rejeitar, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual 

de cunho pessoal e as ações pessoais, por terem por finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, 

prescreviam, de acordo com o disposto no artigo 177 do Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é 

notório que tanto os juros remuneratórios, quanto a correção monetária constituem-se no próprio crédito, não em 

simples acessórios ao crédito principal, não incidindo na hipótese o disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 

1916. Da mesma forma não há que se falar em prazo prescricional de 10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, 

eis que tal diploma legal, em seu art. 2028, ao disciplinar a solução do conflito intertemporal de leis, especialmente no 

que tange aos prazos que já estavam em curso, e que foram reduzidos pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da 

lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido 

mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, 

in verbis: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO 

DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. 

DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, 

em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o 

montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e 

capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, 

fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil 

de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento 

dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de 

janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. (RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª 

T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO 

VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre 

diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, 

III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 

17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que se acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de 

consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a 

jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no 

antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido acima.Logo, tendo o presente feito sido distribuído originalmente 

em 08/06/2007 (fl. 02), não há de se falar em prescrição.Passo a apreciar o mérito propriamente dito.É certo que nos 

casos de correção da caderneta de poupança houve violação ao direito adquirido, insculpido no inciso XXXVI do artigo 

5º da Constituição Federal. Em que pese todos os argumentos contidos na defesa, o fato é que a matéria aqui tratada já 

foi exaustivamente analisada e a lide foi definitivamente dirimida em todas as instâncias do Poder Judiciário.Plano 

BresserEm 12 de junho de 1987, através do Decreto-Lei 2.335, instituiu-se o denominado Plano Bresser. Os preços 

foram congelados e foi instituída a URP (Unidade de Referência de Preços) para reajustes de preços e salários, entre 

outras providências. Todavia, não tratou especificamente da forma de correção dos depósitos em conta-poupança que, 

até então (início de junho/1987) previa a aplicação do IPC como índice de correção. O Banco Central do Brasil, então, 

através da Resolução 1.388/87, determinou que o cálculo da remuneração das cadernetas de poupança, para o mês de 

julho de 1987, deveria dar-se pela variação da OTN/LBC, fixada em 18,0205% no mês de junho de 1987. Portanto e 

provavelmente para suprir a lacuna do referido Decreto-Lei, expurgou-se, por decreto, da remuneração grande parcela 

da inflação real apurada naquele mês. Com essa manobra, os saldos existentes nas cadernetas de poupança foram 

corrigidos a menor, porquanto pagos em variação incompleta do IPC daquele mês, o que gerou uma perda real de 

8,04%. Patente, portanto, a inconstitucionalidade da referida resolução, porquanto ao retroagir seus efeitos, violou a 

regra insculpida no artigo 153, 3.º, da CF/67 (EC 01/69), então em vigor, considerando-se que o poupador, ao investir 

em caderneta de poupança, o fez com vista às regras previstas no momento da contratação, que previa a correção 

monetária com base no índice apontado.Conclui-se, portanto, que os contratos de poupança iniciadas ou renovadas até o 

dia 15 de junho de 1987 deveriam ter sido corrigidas, no mês de julho de 1987, com base no IPC, cujo índice foi de 

26,06%, no período. Esse é o entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal, in verbis: Caderneta de poupança: 

correção monetária: Plano Bresser: firmou-se a jurisprudência do STF no sentido de reconhecer a depositantes em 

caderneta de poupança direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período 

contratual: precedente. (RE-AgR /RS - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - DJ 17-09-2004 PP-00076 EMENT VOL-02164-

02 PP-00327). O Superior Tribunal de Justiça também já assentou que:ECONÔMICO. CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC 

DE JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO. I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o 

entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e 

renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência da Resolução n. 1.338/87-BACEN, aplica-se o IPC relativo àquele 

mês em 26,06%. Precedentes. II - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de que no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de 
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janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro 

de 1989 em diante, incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor. III - Agravo regimental 

desprovido. (AGRESP 740791/RS - Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior - 4ª T. - j. 16/08/2005 - DJ DATA:05/09/2005 

PÁGINA:432).Plano VerãoCom o advento da Medida Provisória n.º 32, de 15.01.89, que instituiu o Plano Cruzado 

Novo ou Verão, convertida na Lei n.º 7.730/89, houve modificação da forma de atualização monetária das cadernetas de 

poupança, que atingiu situações pretéritas. Dessa forma, os poupadores foram prejudicados com essa retroatividade 

indevida da norma, devendo as cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15.01.1989 serem corrigidas pelo IPC 

referente a esse mês (42,72%), eis que é o índice que melhor reflete a inflação do período, além de ser aquele que 

corrigia o valor da OTN (antigo indexador do saldo da caderneta de poupança) até a sua extinção.O Superior Tribunal 

de Justiça já dirimiu também esta questão e a matéria já está pacificada nesse sentido: Caderneta de poupança. 

Remuneração nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989. Planos Bresser e Verão. Prescrição. Direito adquirido. 

Quitação tácita. Fundamento inatacado. IPC de 42,72%. Datas-bases das cadernetas de poupança. Ausência de 

prequestionamento. Súmula nº 07/STJ. Juros de mora. Termo inicial. Precedente da Corte.1. Nas ações em que são 

impugnados os critérios de remuneração de cadernetas de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, a 

prescrição é vintenária, já que se discute o próprio crédito e não os seus acessórios.2. Os critérios de remuneração 

estabelecidos na Resolução BACEN nº 1.338 e no art. 17, inciso I, da Lei nº 7.730/89 não têm aplicação às cadernetas 

de poupança com períodos aquisitivos já iniciados.(...)4. O IPC, no mês de janeiro de 1989, corresponde a 42,72%.(...)6. 

Na hipótese presente, os juros de mora são computados desde a citação.7. Recurso especial da instituição financeira 

conhecido e provido, em parte, e recurso dos autores não conhecido.(STJ, RESP 433003, TERCEIRA TURMA, Rel. 

Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 26/08/2002, DJ 25/11/2002, pág. 232). Conclui-se que os contratos de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989 deveriam ter sido corrigidas, nos mês de fevereiro de 

1989, com base no IPC, cujo índice foi de 42,72% no período.No presente caso ficou demonstrado que a parte autora 

era titular da caderneta de poupança nº 0332.013.021397.4, com data de aniversário no dia 01 (fl. 92), sendo assim, é o 

caso de procedência do pedido. Destarte, tem a parte autora direito à correção monetária consoante o IPC do mês de 

junho de 1987 e do IPC do mês janeiro de 1989, descontado o percentual já creditado, acrescido de juros contratuais de 

0,5% ao mês, tão-somente em relação às contas mencionadas.Resta esclarecer que conquanto a parte autora formule 

pedido de valor certo, seu cálculo carece de certeza. Ficará, assim, a quantia devida, a ser apurada em fase de execução. 

Observo que a correção monetária dos saldos da poupança, em relação aos períodos citados, deverá ser feita com a 

utilização da diferença encontrada entre os percentuais efetivamente aplicados e os supramencionados índices.Quanto 

aos meses de abril e maio de 1990 e janeiro e fevereiro de 1991, mencionados pela parte autora na petição inicial, não 

restou comprovada a existência de saldo nas contas nestes períodos, conforme informado pela ré às fls. 138-139. Note-

se que tal informação não foi rechaçada pela parte autora e que esta não trouxe documentos que efetivamente 

comprovassem a existência de saldo nas cadernetas de poupança à época dos planos econômicos. É de conhecimento do 

juízo que a legislação pertinente ao setor bancário estabelece como obrigatória a manutenção da documentação até 5 

anos após o encerramento da conta. Não tendo a parte autora comprovado a existência de saldo nas mencionadas 

cadernetas de poupança nos períodos pleiteados na inicial, nada lhe é devido a título de atualização.DISPOSITIVOAnte 

o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do 

CPC, por ser a parte autora, nos termos da fundamentação contida no corpo desta sentença, carecedora da ação.JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do 

CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança 

da parte autora (conta nº 0332.013.021397.4), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 

26,06% no período de junho de 1987 e de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das 

remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento 

contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de 

Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do 

Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, 

c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno a Caixa Econômica Federal ao 

pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos 

do art. 20, 3º, do Código de Processo Civil, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Piracicaba, _____de _______________ de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal 

Substituto 

 

0007177-55.2007.403.6109 (2007.61.09.007177-0) - REGINA APARECIDA DE TOLEDO(SP228611 - GIOVANNI 

COELHO FUSS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2007.61.09.007177-0NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0007177-55.2007.403.6109PARTE AUTORA : 

REGINA APARECIDA DE TOLEDOPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E N Ç 

ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por REGINA APARECIDA DE TOLEDO em relação à CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em 

caderneta de poupança com a aplicação de índice diverso do que foi utilizado pela ré. O pedido constante na inicial vem 

fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação do seguinte índice de correção: IPC de 42,72% 

para janeiro de 1989.Com a inicial vieram documentos.Determinação de fl. 26 cumprida pela parte autora às fls. 45-

66.Contestação apresentada pela Caixa Econômica Federal às fls. 71-96, argüindo a preliminar de falta de documentos 
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essenciais à propositura da ação e da falta de fundamento legal no caso de eventual pedido incidental de exibição de 

documentos. Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco anos, bem 

como que, ao se aplicar ao caso as regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele 

consignado, devendo, portanto, ser respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano 

Bresser e a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, no caso de exibição de documentos. Apontou a falta de 

interesse de agir e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a forma de atualização do saldo de poupança da parte 

autora, tal como realizado à época da edição dos planos econômicos. Sustentou ser parte ilegítima no que diz respeito 

aos valores bloqueados.É a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOAfigurando-se desnecessária a produção de 

provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Trata-se de ação de cobrança de diferença de correção monetária creditada em caderneta de poupança alcançada 

pela mudança dos critérios de fixação dos cálculos durante o mês de janeiro de 1989 (Plano Verão).Não há inépcia da 

inicial, eis que a mesma está acompanhada de todos os documentos necessários ao deslinde da questão, em especial 

documentos que atestam a existência de conta-poupança junto à parte ré, na época da edição do Plano Verão.A 

preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no momento oportuno. Quanto 

à preliminar de mérito, é de ser rejeitada, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual de cunho pessoal e as 

ações pessoais, por terem por finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, de acordo com o 

disposto no artigo 177 do Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto os juros 

remuneratórios, quanto a correção monetária constituem-se no próprio crédito, não em simples acessórios ao crédito 

principal, não incidindo na hipótese o disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Da mesma forma não há 

que se falar em prazo prescricional de 10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, em seu 

art. 2028, ao disciplinar a solução do conflito intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que já 

estavam em curso, e que foram reduzidos pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, 

quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 

tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. 

CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). 

BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. 

DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, 

em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o 

montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e 

capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, 

fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil 

de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento 

dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de 

janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. (RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª 

T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO 

VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre 

diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, 

III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 

17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de 

consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a 

jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no 

antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido acima.Passo a apreciar o mérito propriamente dito.É certo que nos 

casos de correção da caderneta de poupança houve violação ao direito adquirido, insculpido no inciso XXXVI do artigo 

5º da Constituição Federal. Em que pese todos os argumentos contidos na defesa, o fato é que a matéria aqui tratada já 

foi exaustivamente analisada e a lide foi definitivamente dirimida em todas as instâncias do Poder Judiciário.Plano 

VerãoCom o advento da Medida Provisória n.º 32, de 15.01.89, que instituiu o Plano Cruzado Novo ou Verão, 

convertida na Lei n.º 7.730/89, houve modificação da forma de atualização monetária das cadernetas de poupança, que 

atingiu situações pretéritas. Dessa forma, os poupadores foram prejudicados com essa retroatividade indevida da norma, 

devendo as cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15.01.1989 serem corrigidas pelo IPC referente a esse mês 

(42,72%), eis que é o índice que melhor reflete a inflação do período, além de ser aquele que corrigia o valor da OTN 

(antigo indexador do saldo da caderneta de poupança) até a sua extinção.O Superior Tribunal de Justiça já dirimiu 

também esta questão e a matéria já está pacificada nesse sentido: Caderneta de poupança. Remuneração nos meses de 

junho de 1987 e janeiro de 1989. Planos Bresser e Verão. Prescrição. Direito adquirido. Quitação tácita. Fundamento 

inatacado. IPC de 42,72%. Datas-bases das cadernetas de poupança. Ausência de prequestionamento. Súmula nº 

07/STJ. Juros de mora. Termo inicial. Precedente da Corte.1. Nas ações em que são impugnados os critérios de 

remuneração de cadernetas de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que se 

discute o próprio crédito e não os seus acessórios.2. Os critérios de remuneração estabelecidos na Resolução BACEN nº 

1.338 e no art. 17, inciso I, da Lei nº 7.730/89 não têm aplicação às cadernetas de poupança com períodos aquisitivos já 

iniciados.(...)4. O IPC, no mês de janeiro de 1989, corresponde a 42,72%.(...)6. Na hipótese presente, os juros de mora 

são computados desde a citação.7. Recurso especial da instituição financeira conhecido e provido, em parte, e recurso 

dos autores não conhecido.(STJ, RESP 433003, TERCEIRA TURMA, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 

26/08/2002, DJ 25/11/2002, pág. 232). Conclui-se que os contratos de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de 

janeiro de 1989 deveriam ter sido corrigidas, nos mês de fevereiro de 1989, com base no IPC, cujo índice foi de 42,72% 
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no período.No presente caso ficou demonstrado que a parte autora é titular da caderneta de poupança nº 

0332.013.00030346.9, com data de aniversário no dia 1º (fl. 19). Sendo assim, é o caso de procedência do 

pedido.Destarte, tem a parte autora direito à correção monetária consoante o IPC do mês de janeiro de 1989, descontado 

o percentual já creditado, acrescido de juros contratuais de 0,5% ao mês, tão-somente em relação à conta 

mencionada.Observo que a correção monetária dos saldos da poupança, em relação aos períodos citados, deverá ser 

feita com a utilização da diferença encontrada entre os percentuais efetivamente aplicados e os supramencionados 

índices.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, 

nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta 

de caderneta de poupança da parte autora nº 0332.013.00030346.9, com a diferença relativa à não correção integral pelo 

índice de 42,72% no período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de 

juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao reembolso dos valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, bem como ao pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, 

nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), 

_____ de ________________ de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0007590-68.2007.403.6109 (2007.61.09.007590-7) - LUCIANA DE OLIVEIRA X LUISA DELICIO DE 

OLIVEIRA(SP120895 - LUCIANA DE OLIVEIRA E SP128115 - FERNANDO MARCOS COLONNESE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o requerimento formulado pela parte vencedora, fica a CEF intimada, na pessoa de seu advogado, a pagar o 

montante a que foi condenada, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme prevê o artigo 475 - J do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei 11.232/2005.Intimem-se.  

 

0010345-65.2007.403.6109 (2007.61.09.010345-9) - FERNANDO OCCHIUSE STOKMAN(SP074225 - JOSE 

MARIA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

SENTENÇA TIPO BPROCESSO Nº 2007.61.09.010345-9NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ: 0010345-

65.2007.403.6109AUTOR: FERNANDO OCHIUSE STOCKMANRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSSS E N T E N Ç AI - RELATÓRIOFERNANDO OCHIUSE STOCKMAN ajuizou a presente ação em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão dos valores atualmente recebidos a 

título de benefício previdenciário, desde a data de sua concessão, aplicando-se a variação da ORTN/OTN, nos termos 

do previsto na Lei nº 6.423/77.Juntou aos autos os documentos que perfazem as fls. 06-14.Devidamente citado, o INSS 

apresentou sua contestação às fls. 23-38, alegando a ocorrência da decadência do direito da parte autora de pleitear a 

revisão pretendida, pois o benefício previdenciário cujo ato inicial de concessão se busca modificar foi concedido há 

mais de dez anos, aplicando-se, ao caso, o disposto no art. 103, caput, da Lei 8.213/91. Apontou, ainda, a prescrição das 

parcelas vencidas cinco anos antes do ajuizamento da presente ação. No mérito, sustentou que o benefício do autor foi 

concedido e mantido de maneira regular, segundo a legislação específica pertinente à política previdenciária. Salientou 

que a autarquia nunca esteve vinculada aos índices da ORTN ou OTN, não se lhe aplicando a Lei n 6.423/77. Citou que 

em caso de deferimento do pedido, deverão ser explicitados quais os tetos que devem ser aplicados e os que devem ser 

afastados. Requereu, ao final, a improcedência do pedido inicial.Réplica apresentada às fls. 41-42.Manifestação do 

Ministério Público Federal às fls. 45-50, requerendo a remessa dos autos ao contador judicial, a fim de que seja 

constatada a existência de interesse processual no feito, já que em inúmeros casos o cálculo da RMI nos termos do 

requerido na inicial tem-se demonstrado desfavorável aos segurados.Cópia da decisão proferida nos autos da 

impugnação à assistência judiciária trasladada às fls. 53-54.O julgamento do feito foi convertido em diligência a fim de 

que o contador judicial, com base nos salários-de-contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial do 

benefício concedido ao autor, efetuasse seus cálculos, ao que acorreu às fls. 58-62.Instados, o autor concordou com os 

cálculos do contador, tendo o INSS reafirmado a decadência do direito postulado na inicial. Citou, na eventualidade de 

não ser acolhida a preliminar de mérito, que concorda com os cálculos do contador, porém, impugnou a incidência de 

juros e correção monetária a partir de julho de 2009, em face das modificações introduzidas pela Lei 11.960/2009.É o 

relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOPretende a parte autora a revisão do ato de concessão de seu benefício 

previdenciário, aplicando-se a variação da ORTN/OTN, nos termos do previsto na Lei nº 6.423/77.Declaro, de início, a 

prescrição dos valores relativos aos cinco anos que antecederam a propositura da ação.Passo à análise da ocorrência da 

decadência do direito de revisão do valor do benefício da parte autora, tal como aventada pela parte ré na contestação.A 

legislação, em período pretérito, não previa prazo para a revisão do ato inicial de concessão de benefício previdenciário, 

razão pela qual se consolidou o entendimento de que, nessas hipóteses, aplicava-se apenas o instituto da prescrição 

quanto a eventuais parcelas vencidas, a qual não atingia, contudo, o denominado fundo de direito.A decadência para a 

revisão da concessão de benefício somente veio a ser prevista quando da edição da MP 1.523-9, de 27 de junho de 

1997, posteriormente reeditada sob o nº. 1.596, e convertida na Lei 9.528/97. Referida MP modificou a redação do art. 

103 da Lei 8.213/91. Passou a prever que seria de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do 

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao 

do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 207/969 

definitiva no âmbito administrativo.Mais adiante, com a publicação da Lei 9.711, de 20 de novembro de 1998, o prazo 

decadencial em comento foi diminuído para cinco anos, retornando a previsão do prazo decenal por força da MP 138, 

de 19 de novembro de 2003, convertida na Lei 10.839/2004.Pois bem, a despeito da inovação legislativa a respeito da 

decadência do direito de revisão do ato inicial de concessão de benefício previdenciário, cuja trajetória foi acima 

destacada, doutrina e jurisprudência têm firmado posição no sentido de que esse instituto não se aplica aos benefícios 

previdenciários concedidos antes da publicação da MP 1.529-9. Sustenta-se, aqui, a posição de que a decadência não 

tem aplicação retroativa, mesmo porque umbilicalmente ligada com o direito material cuja extinção, como o decorrer do 

tempo, tem o condão de provocar. Com efeito, sustenta parte da doutrina que a decadência nasce com o próprio direito 

material que vem a acarretar a extinção, desde que não exercido esse direito em determinado prazo, dito decadencial. 

Assim, como na época da concessão do benefício previdenciário cuja revisão ora se pretende não havia previsão da 

decadência desse direito, se trataria de direito adquirido da parte autora exercer esse direito, revisão, a qualquer 

tempo.Nesse sentido, os ensinamentos de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, conforme segue:O 

prazo decadencial de revisão atinge somente os benefícios previdenciários concedidos após o advento da MP nº. 1.523-

9, de 27 de junho de 1997, pois a norma não é expressamente retroativa. (Comentários à Lei de Benefícios da 

Previdência Social. Porto Alegre: 2006, Livraria do Advogado, 6ª edição, p. 347).Também nesse sentido, inúmeros 

precedentes do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dentre os quais cito os seguintes:O prazo decadencial do direito 

à revisão de benefício previdenciário, de que trata a Lei 9711/98, que alterou o artigo 103 da Lei 8.213/91, atinge as 

relações jurídicas constituídas a partir de sua vigência, porquanto a norma não previu expressamente sua retroatividade. 

Aplicação da Súmula 85 do STJ, inclusive quanto à observância da prescrição qüinqüenal. Preliminar de decadência 

rejeitada.(AC 829787/SP - 7ª T. - Rel. Leide Polo - j. 23/06/2008 - DJF3 DATA:16/07/2008).O E. STJ já pacificou a 

jurisprudência no sentido de que a modificação introduzida no art. 103 da Lei nº 8.213/91, pelas Leis nºs 9.528/97 e 

9.711/98, não retroage para regular benefícios concedidos anteriormente à sua vigência, o que, por si só, exclui a 

ocorrência dos pressupostos da decadência.(AC 714153/SP - 9ª T. - Rel. Santos Neves - j. 23/04/2007 - DJU 

DATA:17/05/2007 PÁGINA: 594).Também no mesmo sentido tem se posicionado a jurisprudência oriunda do Superior 

Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REVISÃO. DECADÊNCIA.1. O prazo de decadência para revisão da renda mensal 

inicial do benefício previdenciário, estabelecido pela Medida Provisória nº 1.523/97, convertida na Lei nº 9.528/97, que 

alterou o artigo 103 da Lei nº 8.213/91, somente pode atingir as relações jurídicas constituídas a partir de sua vigência, 

vez que a norma não é expressamente retroativa e trata de instituto de direito material.2. Nos termos da jurisprudência 

desta Corte, é vedado à parte inovar em sede de agravo interno, colacionando razões que não foram suscitadas no 

recurso anteriormente analisado.3. Agravo regimental a que se nega provimento.(AGA 847451/RS - 6ª T. - Rel. Carlos 

Fernando Mathias (Conv.) - j. 23/10/2007 - DJ DATA:12/11/2007 PG:00319).AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. LEI Nº 9.528/1997. BENEFÍCIO 

ANTERIORMENTE CONCEDIDO. DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO 

QÜINQÜENAL.1. Esta Corte já firmou o entendimento de que o prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da 

Lei de Benefícios, introduzido pela Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na Lei nº 9.528/1997, por se 

tratar de instituto de direito material, surte efeitos apenas sobre as relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada 

em vigor. 2. Na hipótese dos autos, o benefício foi concedido antes da vigência da inovação mencionada e, portanto, 

não há falar em decadência do direito de revisão, mas, tão-somente, da prescrição das parcelas anteriores ao qüinqüênio 

antecedente à propositura da ação.3. Agravo regimental improvido.(AGA 846849/RS - 5ª T. - Rel. Jorge Mussi - j. 

12/02/2008 - DJE DATA:03/03/2008).Assim, nos termos dos precedentes e doutrina acima citados, afasto a alegação de 

decadência sustentada pela parte ré.Passo à análise do mérito.Sobre a forma de cálculo da renda mensal inicial - RMI - 

do benefício previdenciário, antes da Constituição de 1988, foi disciplinada: pelo Decreto nº 77.077, de 24/01/76, em 

seu art. 28; pelo Decreto nº 83.080, de 24/01/79, em seu art. 37; e pelo Decreto nº 89.312, de 23/01/84 em seu art. 21. 

Com promulgação da Carta Magna em vigor, estabeleceu-se, no art. 58 do ADCT, medida transitória consistente na 

revisão dos benefícios de prestação continuada, com conversão dos valores ao exato número de salários mínimos da 

época da concessão. Estabeleceu-se, ainda, um critério provisório de manutenção do número de salários mínimos até a 

vinda de regulamentação legal. Perdeu eficácia, esse critério, portanto, desde 25/07/91, data da publicação da Lei 

8.213/91, não atingindo, outrossim, os benefícios concedidos após a promulgação da Constituição Federal (Súmula 687 

do Supremo Tribunal Federal). A Lei 8.213/91 previu nova regra transitória (art. 144), que determinou o recálculo da 

RMI dos benefícios concedidos entre 05/10/88 e 05/04/91, sendo que os benefícios concedidos a partir de então, de 

acordo com o art. 145 da Lei 8.213/91, tiveram sua RMI calculada pelos critérios do art. 29 da mesma lei. 

Posteriormente, a Lei 8.870/94, em seu art. 26, previu nova revisão da RMI dos benefícios concedidos entre 05/04/91 a 

31/12/93, e a Lei 8.880/94, em seu art. 21, determinou a conversão dos salários-de-contribuição anteriores a 01/03/94 

em URV, pelo valor em cruzeiros reais a ela equivalentes em fevereiro de 1994, também para fins de cálculo de RMI. 

Com relação a todo o regramento citado para o cálculo da RMI, prevalece a legalidade da estipulação de tetos, tanto 

para os salários-de-contribuição como para o salário-de-benefício, conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF 

(cito, por todos, o AI 479518/SP, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 30/03/2004, 1.ª T., DJ de 30/04/2004, p. 044 e o 

AgRg no RESP 553522/PE, Rel. Min. Felix Fischer, 5.ª T., j. 28/04/2004, DJ de 14/06/2004, p. 270). Ainda em relação 

ao cálculo da RMI, o STJ e o Tribunal Regional Federal da 1.ª Região firmaram entendimento no sentido de que é 

cabível a incidência da ORTN/OTN, nos moldes da Lei nº 6.423/77, na atualização dos 24 salários-de-contribuição 

anteriores aos 12 últimos que serviram de base para o cálculo do salário-de-benefício, apenas no que se refere aos 

benefícios concedidos entre 17/06/1977 a 04/10/1988, não se aplicando o mencionado índice aos benefícios de pensão 
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por morte (quando concedida originariamente), auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e auxílio-reclusão (STJ, 

RESP nº 523907, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 24/11/2003, pág. 0367 e TRF/1ª Região, AC nº 2001.40074-4, Rel. 

Desª. Federal Assusete Magalhães, DJ 18/12/2003, pág. 033). Ante tal parâmetro, apresenta-se devida a revisão da RMI 

do benefício recebido pela parte autora, para que os salários-de-contribuição que lhe serviram de base e anteriores aos 

doze últimos meses sejam corrigidos pela ORTN/OTN. Estando tal benefício em vigor na data de promulgação da 

Constituição Federal de 1988, é de ser aplicada sobre a renda encontrada, após a referida correção, a revisão prevista no 

artigo 58 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, no período de vigência nele previsto, ou seja, de 05 de 

abril de 1989 a 04 de abril de 1991. DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O 

PEDIDO, para, declarada a prescrição qüinqüenal, condenar o INSS a recalcular o valor da RMI do benefício 

previdenciário recebido pelo autor Fernando Ochiuse Stockman, NB 42/079.410.179-8, efetuando a correção dos 24 

(vinte e quatro) salários de contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos, com aplicação da ORTN/OTN, nos termos da 

Lei 6.423/77, bem como na aplicação da regra do artigo 58 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

relativamente ao valor da renda mensal inicial obtida com a operação. Condeno o INSS, ainda, a pagar à parte autora a 

diferença das parcelas devidas desde os cinco anos anteriores à propositura da ação, distribuída em 14/11/2007, 

acrescidas de correção monetária, a ser calculada nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, computada desde o 

respectivo vencimento da obrigação. Arcará, ainda, com juros moratórios de 1% ao mês, desde a data da citação, nos 

termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e 

artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional. A partir de 01/07/2009, em substituição à atualização monetária e juros 

de mora acima preconizados, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97. Sem incidência 

de custas, devido a regra do artigo 8º, 1º, da Lei 8.620/93.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, 

que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, nos termos do artigo 20, 4º, do Código de processo Civil, 

dada a simplicidade da causa.Deixo de submeter a sentença ao reexame necessário, em face do disposto no 2º do art. 

475 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), de de 2010.JOÃO CARLOS 

CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0010603-75.2007.403.6109 (2007.61.09.010603-5) - ELZA ESCOTAO FAGANELLO(SP131812 - MARIO LUIS 

FRAGA NETTO E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO 

E SP240684 - THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM SILVA E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO E 

SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo o recurso de apelação da parte autora nos seus efeitos legais.2. Ao(s) apelado(s) para contrarrazões.3. Após, 

com ou sem estas, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossas homenagens.Int. 

 

0010656-56.2007.403.6109 (2007.61.09.010656-4) - CECILIA STRADIOTTO GEORGETE(SP244137 - FABIANO 

CRISTIAN SILVEIRA SANT ANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

PROCESSO Nº : 2010.61.09.010656-4NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0010656-56.2010.403.6109PARTE AUTORA : 

CECILIA STRADIOTTO GEORGETE PARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E N 

Ç ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por CECILIA STRADIOTTO GEORGETE em relação à CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em 

caderneta de poupança com a aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela ré.O pedido constante na 

inicial vem fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação da diferença dos seguintes índices 

de correção: BTN de 20,21% para janeiro de 1991 e 21,87% para fevereiro de 1991.Com a inicial vieram documentos. 

Determinação de fl. 35 atendida pela parte autora às fls. 45-62 e 65-76.Contestação pela Caixa Econômica Federal 

apresentada às fls. 20-45, arguindo a preliminar de falta de documentos essenciais à propositura da ação e da falta de 

fundamentação legal para o eventual pedido incidental de exibição de documentos. Como questão prejudicial de mérito, 

afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao se aplicar ao caso em questão as 

regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele consignado, devendo, portanto, ser 

respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano Bresser e a inaplicabilidade da 

inversão do ônus da prova, no caso de exibição de documentos. Aduziu a falta de interesse de agir e a prescrição dos 

juros. No mérito, defendeu a forma de atualização do saldo de poupança da parte autora, tal como realizado à época da 

edição dos Planos Verão e Collor. Sustentou ser parte ilegítima no que diz respeito aos valores bloqueados, excedentes 

a NCz$ 50.000,00.É a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOApesar da ausência de vista dos autos ao Ministério 

Público Federal, observo que este não tem se manifestado sobre o mérito do pedido nas causas em que se encontram 

consignadas pessoas idosas, mas que sejam capazes e devidamente representadas por advogado.Assim, entendo que não 

há prejuízo que o referido órgão somente tenha ciência do feito após a prolação de sentença.Afigurando-se 

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Trata-se de ação de cobrança de diferença de correção monetária creditada em caderneta de 

poupança alcançada pela mudança dos critérios de fixação dos cálculos durante os meses de janeiro e fevereiro de 1991 

(Plano Collor II). Não há inépcia da inicial, eis que a mesma está acompanhada de todos os documentos necessários ao 

deslinde da questão, em especial documentos que atestam a existência de conta-poupança junto à parte ré, na época da 

edição do Plano Collor II.A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no 

momento oportuno.Quanto à preliminar de mérito, é de se rejeitar, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual 
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de cunho pessoal e as ações pessoais, por terem por finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, 

prescreviam, de acordo com o disposto no artigo 177 do Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é 

notório que tanto os juros remuneratórios, quanto a correção monetária constituem-se no próprio crédito, não em 

simples acessórios ao crédito principal, não incidindo na hipótese o disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 

1916. Da mesma forma não há que se falar em prazo prescricional de 10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, 

eis que tal diploma legal, em seu art. 2028, ao disciplinar a solução do conflito intertemporal de leis, especialmente no 

que tange aos prazos que já estavam em curso, e que foram reduzidos pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da 

lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido 

mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, 

in verbis: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO 

DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. 

DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, 

em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o 

montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e 

capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, 

fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil 

de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento 

dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de 

janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. (RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª 

T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO 

VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre 

diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, 

III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 

17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que se acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de 

consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a 

jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no 

antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido acima.Passo a apreciar o mérito propriamente dito do pedido.É 

certo que nos casos de correção da caderneta de poupança houve violação ao direito adquirido, insculpido no inciso 

XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal. Em que pese todos os argumentos contidos na defesa, o fato é que a 

matéria aqui tratada já foi exaustivamente analisada e a lide foi definitivamente dirimida em todas as instâncias do 

Poder Judiciário.Plano Collor II - janeiro de 1991Tratando da atualização do Bônus do Tesouro Nacional e dos 

depósitos em poupança, além de outras providências, a Lei nº 8.088 de 31 de outubro de 1990 dispôs em seu artigo 2º 

que os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados monetariamente pela variação do valor 

nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês.Infere-se, pois, que tal norma passou a tratar de 

maneira diversa inteiramente a matéria disposta na Lei nº 7.730/89, encerrando-se a vigência desta pela determinação 

expressa de que as cadernetas de poupança teriam seus saldos corrigidos pelo BTN substituindo-se, portanto, a correção 

pela variação do IPC que era prevista naquela legislação de 1989.A legislação que alterou o índice de correção dos 

saldos de depósito em cadernetas de poupança, no 2º daquele mesmo artigo 2º acima transcrito definiu o que seria 

período mínimo para fins de atualização monetária estabelecendo, então, que para efeitos do disposto naquele artigo 

considera-se período mínimo de rendimento, no caso de depósitos de pessoas físicas, o mês corrido a partir da data de 

aniversário da conta de depósito de poupança .Melhor esclarecendo a questão, o 3º do mesmo artigo afirmava que a data 

de aniversário da conta de depósito de poupança será o dia do mês de sua abertura, sendo que para os dias 29, 30 e 31 

considerar-se-ia como o 1º dia do mês seguinte e o parágrafo seguinte determinava a aplicação da variação nominal do 

BTN verificado no mês imediatamente anterior ao do crédito de rendimentos.Tal forma de atualização monetária teve 

sua regularidade verificada até janeiro de 1991 quando em razão da edição da Medida Provisória nº 294 em 31 de 

janeiro daquele ano, novamente veio a ser alterado o índice de correção dos saldos de depósitos em cadernetas de 

poupança, medida esta que veio a ser convertida na Lei nº 8.177 de 1º de março de 1991 que, confirmando a norma 

trazida pela MP 294/91, extinguiu a partir de 1º de fevereiro de 1991 o BTN Fiscal, o BTN e o MVR (maior valor de 

referência), determinando que aqueles saldos de poupança passariam a ser corrigidos como remuneração básica pela 

TRD - Taxa Referencial Diária.O artigo 13 da Lei nº 8.177/91 equivalente ao artigo 12 da MP 294/91, estabeleceu uma 

regra de transição para o primeiro crédito de rendimento posterior àquela medida provisória, determinando que a nova 

regra passasse a valer para os créditos de rendimentos referentes ao mês de fevereiro de 1991. O parágrafo único do 

mencionado artigo 13 determinava:Para o cálculo do rendimento a ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - 

cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas trimestrais -, será utilizado um índice 

composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1º de 

fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de rendimentos, exclusive.É certo que o 

Poder Público está legitimado a alterar o sistema de correção dos depósitos em cadernetas de poupança bem como 

orientar e direcionar os rumos da economia do país mediante políticas monetárias, podendo fazê-lo por meio de 

medidas provisórias que atingem a plenitude de sua validade e aplicabilidade quando convertidas em lei, como foi o 

caso da MP 294/91, dentro do prazo de trinta dias conforme determinava a redação do artigo 62 da Constituição Federal 

antes da alteração perpetrada pela Emenda Constitucional nº 32/2001.Portanto, a substituição do BTN pela TRD foi 

legítima e incontestável, o que não se pode dizer do período de transição estabelecido no artigo 13 e seu parágrafo único 

da Lei 8.177/91, conforme precedente decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal:DIREITO CONSTITUCIONAL, 
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA: RENDIMENTOS (LEI N 7.730/89, ART. 17, I; 

RESOLUÇÃO N 1.338 DO BANCO CENTRAL; E LEI N 8.177/91, ART. 26).1. Como salientado na decisão 

agravada, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 493, firmou o seguinte entendimento: o 

disposto no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, se aplica a toda e qualquer lei infraconstitucional, sem qualquer 

distinção entre lei de direito público e lei de direito privado, ou entre lei de ordem pública e lei dispositiva (RTJ 

143/724). Sendo assim, as normas infraconstitucionais, que modificaram os rendimentos da caderneta de poupança (Lei 

7.730/89, art. 17, I, Resolução 1.338, do Banco Central, e Lei 8.177/91, art. 26) não podem atingir contratos de adesão, 

firmados entre poupador e estabelecimento bancário, durante a fluência do prazo estipulado para a correção monetária 

(mensal).2. Os fundamentos do julgado do Plenário ficaram suficientemente resumidos, o que viabilizou sua 

impugnação, mas sem êxito.3. E ambas as Turmas da Corte têm seguido tal orientação.4. Agravo improvido. (AI-AgR 

198506/PR - Primeira Turma - DJ 21-02-2003 pp-00030 ement vol-02099-03 pp-00532 - Relator Ministro Sydney 

Sanches)Decorre do entendimento da mais alta Corte de nosso país que iniciado o período de rendimento, que nos 

termos da Lei nº 8.088/90 consistia no mínimo em um mês corrido, a legislação vigente em tal época é a que deve ser 

aplicada no final daquele período para fins de atualização monetária dos saldos de depósitos em cadernetas de 

poupança, pois qualquer alteração imposta durante aquele período consistiria em ofensa ao direito adquirido pelo 

poupador, assim como o ato jurídico perfeito decorrente do contrato celebrado sob égide da legislação anterior, nos 

termos do artigo 5º, XXXVI da Constituição Federal.Sendo assim, alterada a forma de correção monetária das 

cadernetas de poupança pela norma trazida inicialmente pela MP 294 de 31 de janeiro de 1991, sua aplicação não 

poderia retroagir para atingir período de rendimento iniciado anteriormente à sua vigência, de forma que as contas de 

poupança iniciadas até aquela data (31/01/1991) tiveram o início de seu período de rendimento quando ainda vigia 

plenamente o artigo 2º da lei nº 8.088/90, devendo ser aplicado a elas a variação do valor nominal do BTN verificado no 

mês imediatamente anterior ao do crédito de rendimento, nos termos da alínea a do 4º daquele artigo.Não há que se falar 

em impossibilidade de aplicação do BTN em razão de sua expressa revogação pela nova legislação, uma vez que ele foi 

calculado e divulgado até o mês de janeiro de 1991 sendo equivalente a 20,21%, até mesmo porque a própria norma 

vigente a partir de fevereiro de 1991 reconhece a manutenção daquele índice de correção monetária ao determinar, em 

seu artigo 13, a composição de um percentual de correção que utilizaria o BTN Fiscal até 1º de fevereiro e a partir daí a 

TRD.Portanto, conforme precedentes do Egrégio Supremo Tribunal Federal é de se reconhecer incidentalmente a 

inconstitucionalidade da norma trazida pelo artigo 12 da MP 294/91 e artigo 13 da lei nº 8.177/91 afastando-se, assim, a 

aplicação da correção monetária com base na TRD para todo período de rendimento que tenha se iniciado até 31 de 

janeiro daquele mesmo ano.Plano Collor II - fevereiro de 1991Igual sorte, porém, não existe com relação ao mês de 

fevereiro de 1991.A inconstitucionalidade que fora reconhecida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal relacionada à 

não possibilidade de aplicação da nova regra de correção dos saldos de caderneta de poupança em relação àquelas cuja 

fluência do prazo já tivesse sido iniciada quando da publicação da nova legislação, não se aplica ao caso, uma vez que 

em 1º de fevereiro de 1991 nova norma já se aplicava ao período, conforme precedentes do Egrégio Tribunal Regional 

Federal desta Terceira Região:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO - CUMULAÇÃO DE PEDIDOS - 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PRIVADA - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL - CORREÇÃO 

MONETÁRIA - MP 168/90 - LEI 8024/90 - BANCO CENTRAL DO BRASIL - LEGITIMIDADE DE PARTE - 

ÍNDICE APLICÁVEL - BTNF -- MP 294/91 - LEI 8177/91 - ÍNDICE APLICÁVEL - TRD.1. O Superior Tribunal de 

Justiça firmou entendimento no sentido de ser a instituição financeira a única legitimada para figurar no pólo passivo de 

demanda em que se objetiva o recebimento de diferença de correção monetária incidente sobre as contas de poupança, 

de acordo com o índice do IPC, de junho de 1987 e de janeiro de 1989.2. Cabe à Justiça Estadual apreciar e julgar a 

demanda cujo objeto seja o recebimento de diferenças de rendimentos de caderneta de poupança em face de instituição 

financeira privada que administrava a conta em junho de 1987 e janeiro de 1989.4. A atual orientação jurisprudencial 

sobre a matéria, especialmente a das Cortes Superiores, é no sentido de que o Banco Central do Brasil é o único 

legitimado para figurar no pólo passivo desta demanda e que o BTNF é o índice de remuneração das contas, razão pela 

qual não merece acolhida a pretensão formulada na inicial no sentido da aplicação do IPC como índice de correção 

monetária dos ativos bloqueados em caderneta de poupança, por força da MP 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90. 

Inteligência da Súmula nº 725 do Supremo Tribunal Federal.5. Os artigos 12 e 13 da Lei nº 8.177/91, não declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, dispõem no sentido de que o índice de correção monetária a ser 

aplicado sobre ativos financeiros mantidos em caderneta de poupança no mês de fevereiro de 1991 deve ser calculado 

pela TRD. ( Apelação Cível 642901 - Processo: 2000.03.99.066352-6 - Sexta Turma - Data da Decisão: 31/05/2006 - 

DJU Data: 17/07/2006 pg. 215 - Relator Desembargador Federal Mairan Maia).Por fim, resta esclarecer que conquanto 

a parte autora formule pedido de valor certo, seu cálculo carece de certeza. Ficará, assim, a quantia devida, a ser 

apurada em fase de execução. Observo que a correção monetária dos saldos da poupança, em relação aos períodos 

citados, deverá ser feita com a utilização da diferença encontrada entre os percentuais efetivamente aplicados e os 

supramencionados índices.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a 

Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 

0317.013.99003832.2), com as diferenças relativas à não correção integral pelo índice do BTN de 20,21%, em janeiro 

de 1991, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos 

do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela 

Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês 
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(art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa 

Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios no montante de 10% do valor da 

condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do Código de Processo Civil, dada a simplicidade da 

causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, _____ de _________________ de 2010.JOÃO CARLOS 

CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0011845-69.2007.403.6109 (2007.61.09.011845-1) - IRMA TOMICIOLLI CAETANELLI(SP228754 - RENATO 

VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Concedo à parte autora o prazo improrrogável de dez dias para cumprimento da determinação da fl. 54. Ante a inércia 

da parte autora em promover a execução do julgado, remetam-se os autos ao arquivo. Int.  

 

0000700-79.2008.403.6109 (2008.61.09.000700-1) - REINALDO DE BRITTO GONDIM X APARECIDA PERTILE 

DE BRITTO GONDIM(SP258876 - WAGNER SGOBI FASSI E SP258876 - WAGNER SGOBI FASSI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA) 

SENTENÇA TIPO MProcesso nº : 2008.61.09.000700-1Numeração única CNJ : 0000700-79.2008.403.6109E M B A 

R G O S DE D E C L A R A Ç Ã OParte Autora/Embargante : REINALDO BRITTO GONDIM e APARECIDA 

PERTILE DE BRITTO GONDIMEmbargada : CAIXA ECONÔMICA FEDERALS E N T E N Ç AI- 

RELATÓRIOTrata-se de recurso de embargos de declaração interposto pelos autores Reinaldo Britto Gondim e 

Aparecida Pertile de Britto Gondim da sentença que extingiu o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 

267, VI do Código de Processo Civil, no que se refere ao pedido de correção dos valores de saldo de poupança 

superiores a NCz $50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), que tenham sido bloqueados com base na regra do artigo 

6º da lei nº 8.024/90, haja vista a ilegitimidade da Ré para figurar no pólo passivo da ação que contenha tal pedido, bem 

como julgou parcialmente procedente a presente ação, reconhecendo o direito da parte Autora em ter o saldo da 

caderneta de poupança nº 0278.013.00079192.4, corrigido pelo IPC de 42,72%, verificado no mês de janeiro de 

1989.Aponta a existência de contradição na sentença proferida de fls. 91-96, na parte em que condenou os autores ao 

pagamento de honorários advocatícios à ré, uma vez que apenas um dos seus pedidos fora julgado improcedente, qual 

seja, o pagamento dos valores devidos no Plano Collor I e II.II - FUNDAMENTAÇÃOApesar de a sentença de fls. 91-

96 ter sido proferida pelo MM. Juiz Federal Titular da Vara, Dr. Nilson Martins Lopes Júnior, aprecio os embargos 

opostos pela parte autora, em face da convocação de Sua Excelência para auxiliar perante o Juizado Especial Federal de 

São Paulo, por analogia ao disposto no artigo 132 do Código de Processo Civil.Neste sentido:Se o juiz que proferiu a 

sentença não mais tem exercício na Vara, havendo cessado sua vinculação ao processo em virtude da incidência de 

alguma das ressalvas contidas naquele artigo (nota nossa: o art. 132 do CPC), os embargos haverão de ser decididos 

pelo magistrado que naquele juízo esteja exercendo jurisdição (RSTJ 87/220). No mesmo sentido; STJ-4ª Turma, REsp 

198.767-RJ, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 2.12.99, não conheceram, v. u., DJU 8.3.00, p. 122, JTA 92/140; Lex-

JTA 148/46. (Código de Processo Civil, Theotonio Negrão - 36ª Edição, comentário n. 5 ao artigo 536 do Código de 

Processo Civil, p. 635/636).Discorrendo sobre o recurso em questão, o Professor José Carlos Barbosa Moreira, em sua 

obra O Novo Processo Civil Brasileiro, em sua 18ª edição, publicada pela Editora Forense, apresenta as hipóteses que 

admitem a interposição de embargos de declaração, sendo elas, a existência de obscuridade ou contradição, bem como a 

omissão quanto a algum ponto sobre que deveria se pronunciar a decisão.Verifica-se, assim, que o recurso de embargos 

de declaração, tem como finalidade completar a decisão que se apresente omissa, quanto a algum ponto sobre o qual 

deveria se pronunciar, fazendo com que o provimento jurisdicional abranja a totalidade da lide.Em outras hipóteses, têm 

os embargos declaratórios a finalidade de aclarar a sentença, dissipando qualquer obscuridade ou contradição que nela 

venha se verificar.Alega a embargante que a sentença foi contraditória, haja vista que julgou o feito parcialmente 

procedente e condenou os autores ao pagamento de honorários advocatícios à ré.Observo, primeiramente, que ao 

contrário do alegado, de três pedidos formulados na petição inicial, apenas um foi deferido aos autores, restando tal fato 

consignado claramente na sentença embargada.Assim, resta claro que os embargantes se insurgem quanto ao conteúdo 

do julgado, que lhes foi desfavorável no que tange à condenação nas verbas da sucumbência, inexistindo qualquer 

omissão, obscuridade ou contradição a ser sanada.Insatisfeita com eventual error in procedendo e in judicando ocorrido 

no trâmite do processo, deve a embargante manejar o recurso adequado. Os embargos de declaração, claramente, não se 

prestam a tal mister.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, CONHEÇO DOS PRESENTES EMBARGOS, porque 

tempestivos, NEGANDO-LHE PROVIMENTO em face da inexistência de contradição na sentença proferida nos autos, 

mantendo a sentença impugnada nos termos em que prolatada.No mais, recebo a apelação da parte ré nos seus efeitos 

legais.Ao apelado para contrarrazões no prazo legal.Decorrido o prazo, com ou sem aquelas, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas homenagens.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba 

(SP), _____ de _____________________ de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal 

Substituto 

 

0003024-42.2008.403.6109 (2008.61.09.003024-2) - DULCE SOTTO EVERALDO X ROSELAINE APARECIDA 

EVERALDO X DULCINA APARECIDA EVERALDO BOARETTO X REINALDO UMBERTO 

EVERALDO(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP246376 - 

ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA) 

PROCESSO Nº : 2008.61.09.003024-2NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0003024-42.2008.403.6109PARTE AUTORA : 

DULCE SOTTO EVERALDO e OUTROSPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo CS E N T E 
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N Ç ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por DULCE SOTTO EVERALDO, ROSELAINE 

APARECIDA EVERALDO, DULCINA APARECIDA EVERALDO BOARETTO e REINALDO UMBERTO 

EVERALDO, únicos herdeiros de REYNALDO EVERALDO, antigo titular da conta de caderneta de poupança nº 

2199.013.00014408.9, em relação à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do 

direito de correção dos valores depositados com a aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela ré.O 

pedido constante na inicial vem fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação do seguinte 

índice de correção: IPC de 42,72% para janeiro de 1989, 44,80% para abril de 1990 e do BTN de 21,87% para fevereiro 

de 1991.Com a inicial vieram documentos.Contestação pela Caixa Econômica Federal apresentada às fls. 37-63, 

argüindo a preliminar de falta de documentos essenciais à propositura da ação e do eventual pedido incidental de 

exibição de documentos. Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco 

anos, bem como que, ao se aplicar ao caso em questão as regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo 

prescricional deve ser o nele consignado, devendo, portanto, ser respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a 

ocorrência de prescrição para o Plano Bresser e a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, no caso de exibição de 

documentos. Apontou a falta de interesse de agir e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a forma de atualização 

do saldo de poupança da parte autora, tal como realizado à época da edição dos planos econômicos. Sustentou ser parte 

ilegítima no que diz respeito aos valores bloqueados.Às fls. 75-78 a Caixa Econômica Federal apresentou os extratos 

determinados e noticiou que a conta-poupança apontada na inicial, 2199.013.00014408.9, foi aberta em fevereiro/90 e 

encerrada em abril/90, inexistindo, por isso, saldo nos períodos pleiteados na inicial. Instada, a parte autora quedou-se 

inerte.É a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOApesar da ausência de vista dos autos ao Ministério Público 

Federal, observo que este não tem se manifestado sobre o mérito do pedido nas causas em que se encontram 

consignadas pessoas idosas, mas que sejam capazes e devidamente representadas por advogado.Assim, entendo que não 

há prejuízo que o referido órgão somente tenha ciência do feito após a prolação de sentença.Afigurando-se 

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Trata-se de ação de cobrança de diferença de correção monetária creditada em caderneta de 

poupança alcançada pela mudança dos critérios de fixação dos cálculos durante o mês de janeiro de 1989 (Plano Verão), 

abril de 1990 (Plano Collor I) e fevereiro de 1991 (Plano Collor II). Conforme se observa do documento trazido aos 

autos pela Caixa Econômica Federal (fls. 75-78) a conta apontada na inicial foi aberta em fevereiro/90, posteriormente, 

portanto, ao período em que a parte autora pleiteia a incidência do índice referente ao Plano Verão, ocorrido no mês de 

janeiro de 1989, e encerrada em abril/90, anteriormente, portanto, ao período em que a parte autora pleiteia a incidência 

do índice referente aos Planos Collor I e II, ocorrido nos meses de abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991, 

demonstrando, com isso, a ausência de interesse processual desde a data do ajuizamento da ação.De fato, o interesse 

processual, ou interesse de agir consubstancia-se no trinômio: utilidade-necessidade-adequação, ou seja, a parte que 

invoca a tutela jurisdicional deve demonstrar, no momento em que formula a sua pretensão, que o instrumento 

processual eleito é compatível e adequado; que o provimento invocado é materialmente útil e principalmente, que a 

manifestação judicial pretendida é necessária.Ressalte-se que o interesse processual é condição cuja presença se faz 

obrigatória quando da propositura da ação, assim como, no curso da relação jurídica processual, sendo que a ausência 

de pelo menos um dos elementos do interesse processual (utilidade, necessidade ou adequação), implica na 

obrigatoriedade de extinção do feito.Observo por fim, que a parte autora, apesar de devidamente intimada, não se 

manifestou sobre as alegações da Caixa Econômica Federal.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTO O 

FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por 

ser a autora, nos termos da fundamentação contida no corpo desta sentença, carecedora da ação.Deixo de condenar a 

parte autora no pagamento de custas, tendo em vista ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 31). Condeno-a, no entanto, 

ao pagamento de honorários advocatícios em favor da Caixa Econômica Federal, que fixo em R$ 100,00 (cem reais) a 

serem pagos em conformidade com o artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades de praxe.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Piracicaba, _____de novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0003037-41.2008.403.6109 (2008.61.09.003037-0) - ESPOLIO DE PEDRO RUBIN X JOSE REINALDO RUBIN X 

APARECIDA GERALDINA RUBIN X MARIA DO CARMO RUBIN(SP131876 - ROBERTO TADEU RUBINI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO) 

1. Recebo o recurso de apelação da parte ré nos seus efeitos legais.2. Ao(s) apelado(s) para contrarrazões.3. Após, com 

ou sem estas, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossas homenagens.Int. 

 

0003344-92.2008.403.6109 (2008.61.09.003344-9) - IRANI DE FATIMA LEITE DA SILVA(SP158012 - FLÁVIA 

CRISTINA CUNHA PONTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO 

NERY) 

Tendo em vista a nova sistemática do cumprimento de sentença, introduzida pela Lei nº 11.232/2005, as alegações da 

Caixa Econômica Federal, bem como o depósito judicial efetuado, defiro o efeito suspensivo requerido, devendo a 

impugnação de fls. 111/119 seguir nos presentes autos, nos termos do artigo 475-M, parágrafo 2º, do Código de 

Processo Civil.Ao impugnado para manifestação no prazo de 10 (dez) dias, por aplicação subsidiária do artigo 740 do 

Código de Processo Civil. Em havendo discordância quanto aos cálculos apresentados, fica desde já determinada a 

remessa dos presentes ao contador judicial.Int. 
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0007602-48.2008.403.6109 (2008.61.09.007602-3) - WALDEMAR CORSINI X MARIA NEUSA ALVES CORSINI 

X CAMILA ALVES CORSINI X KARLA ALVES CORSINI(SP209640 - JULIANA DECICO FERRARI 

MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Tendo em vista que apesar de devidamente intimado o executado não efetuou pagamento, bem como o disposto no 

artigo 475-J, II parte, manifeste-se o exeqüente no prazo de 10(dez) dias requerendo o que de direito.Em nada sendo 

requerido no prazo determinado no parágrafo 5º da referida Lei, remetam-se os autos ao arquivo.Int.  

 

0007779-12.2008.403.6109 (2008.61.09.007779-9) - SUELY CAMPOS DA SILVA(SP184146 - LUIS FELIPE 

CAMPOS DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S 

MOREIRA) 

1 - Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, com relação a guia de depósito juntada pela CEF.2 - Em 

havendo concordância, deverá a parte indicar o nome da pessoa autorizada a efetuar o saque, fornecendo o número do 

seu CPF, RG e OAB, se o caso, em observância ao que consta da Resolução n.º 509/2006, do Conselho da Justiça 

Federal.3 - Cumprida a determinação supra, expeça-se alvará de levantamento e, posteriormente, intime-se o 

beneficiário para retirada.4 - Conforme disposto no artigo 1º e no item 9 do Anexo I da Resolução supra citada, o prazo 

de validade do alvará é de 30 (trinta) dias, contado da data de sua expedição, sendo que o beneficiário deve promover o 

saque em 10 (dez) dias, depois de protocolizado perante a Instituição Bancária, caso em que, decorrido tal lapso sem 

qualquer providência da parte, o Alvará deverá ser devolvido pelo Banco e cancelado. 5 - Intimem-se. 

 

0009540-78.2008.403.6109 (2008.61.09.009540-6) - PEDRO QUINI(SP186976 - IVONE DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Tendo em vista o deferimento da antecipação de tutela nos autos, recebo o recurso de apelação interposto pela parte 

autora, no efeito devolutivo apenas. 2. Ao(s) apelado(s) para contrarrazões.3. Após, com ou sem estas, encaminhem-se 

os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossas homenagens.Int. 

 

0009841-25.2008.403.6109 (2008.61.09.009841-9) - ANA MARIA MARCHI RACCIONI X ANGELO 

RACCIONI(SP212760 - INGRID LAGUNA ACHON) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - 

FERNANDA MARIA BONI PILOTO) 

1. Recebo o recurso de apelação da parte ré nos seus efeitos legais.2. Ao(s) apelado(s) para contrarrazões.3. Após, com 

ou sem estas, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossas homenagens.Int. 

 

0010075-07.2008.403.6109 (2008.61.09.010075-0) - GERALDA VERA ALICE ROSSI REBELATO(SP098826 - 

EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO E SP201872 - ALLAN RODRIGUES BERCI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2008.61.09.010075-0NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0010075-07.2008.403.6109EXEQUENTE : 

GERALDA VERA ALICE ROSSI REBELATO EXECUTADA : CAIXA ECONÔMICA FEDERALD E C I S Ã 

OTrata-se de cumprimento de sentença, requerido por GERALDA VERA ALICE ROSSI REBELATO em face da 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a cobrança de quantia certa, consistente no valor de R$ 1.753,00 (hum 

mil, setecentos e cinqüenta e três reais).Intimada nos termos do art. 475-J do CPC, a executada apresentou impugnação 

de fls. 60-63. Alegou que a sentença condenou a ré a remunerar o saldo da caderneta de poupança da parte exeqüente no 

mês de janeiro de 1989 pelo índice de 42,72%, contudo nos autos existe apenas extrato da caderneta de poupança em 

questão referente ao período de dezembro de 1988 e início de janeiro de 1989. Sustentou que para o cálculo do valor 

devido é preciso o extrato referente ao saldo em fevereiro de 1989, mês em que foi creditada a inflação de janeiro de 

1989. Realizou o depósito da quantia pretendida pela exeqüente (fl. 64).Intimada, a impugnada manifestou-se às fls. 69-

70 alegando, em síntese, a correção dos cálculos por ela apresentados anteriormente.É o relatório. Decido.Com razão a 

impugnante.A correção monetária das cadernetas de poupança obedece a um período cíclico de trinta dias a partir da 

data-base, assim, considerando que a caderneta de poupança nº 0283.013.00026678-9 tem data de aniversário no dia 04, 

o crédito referente ao mês de janeiro de 1989 foi realizado no dia 04 de fevereiro daquele ano. Necessário, portanto, o 

extrato referente ao final do mês de janeiro até o dia 04 de fevereiro de 1989 para realização do cálculo do quantum 

devido pela instituição bancária à autora.Nos autos encontra-se colacionado apenas o extrato de dezembro de 1988 até 

04 de janeiro de 1989, não sendo possível, neste momento, qual o saldo que deverá ser corrigido conforme determinado 

na sentença de fls. 46-50.Isso posto, ACOLHO A PRESENTE IMPUGNAÇÃO, acatando as alegações da Caixa 

Econômica Federal de que a parte autora não utilizou o saldo correto de fevereiro de 1989 para realização de seus 

cálculos.Contudo, tendo em vista o dever legal de a parte ré facilitar a defesa do consumidor em juízo, conforme 

disposto no inciso VIII do artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor, deverá a Caixa Econômica Federal, no prazo 

de 15 (quinze) dias, trazer aos autos o extrato referente ao mês de janeiro até 04 de fevereiro de 1989 da caderneta de 

poupança da parte autora, de nº 0283.013.00026678-9.Cumprido, dê-se vista dos autos à autora para que refaça seus 

cálculos, dando início à fase de cumprimento da sentença.Por ora, determino que a quantia depositada pela ré (fl. 66) 

permaneça a disposição do juízo, para garantir futura execução.No caso de inércia da parte autora, voltem os autos 

conclusos para deliberação a respeito do levantamento do dinheiro.Intimem-se. Cumpra-se.Piracicaba (SP), ___ de 

________________________ de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0010835-53.2008.403.6109 (2008.61.09.010835-8) - ARTUR VITTI(SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE) X 
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ante o requerimento formulado pela parte vencedora, fica a CEF intimada, na pessoa de seu advogado, a pagar o 

montante a que foi condenada, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme prevê o artigo 475 - J do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei 11.232/2005.Intimem-se.  

 

0011649-65.2008.403.6109 (2008.61.09.011649-5) - ZILAH MARTINS DE CARVALHO(SP215270 - PAULO 

FRANCHI NETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Defiro o pedido deduzido pela parte autora a fl. 83.Expeça-se alvará de levantamento da parte incontroversa, no valor 

de R$ 14.085,65, conforme cálculos apresentados pela CEF as fls. 72.. Para tanto, deverá a parte indicar o nome da 

pessoa autorizada a efetuar o saque, fornecendo o número do seu CPF, RG e OAB, se o caso, em observância ao que 

consta da Resolução n.º 509/2006, do Conselho da Justiça Federal.Cumprida a determinação supra, expeça-se alvará de 

levantamento e, posteriormente, intime-se o beneficiário para retirada.Após, encaminhem-se os autos ao contador 

judicial para apuração dos valores divergentes. Cumpra-se. Intime-se.  

 

0011814-15.2008.403.6109 (2008.61.09.011814-5) - ALENCAR DUARTE DA SILVA(SP074225 - JOSE MARIA 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

SENTENÇA TIPO BPROCESSO Nº 2008.61.09.011814-5NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ: 0011814-

15.2008.403.6109AUTOR: ALENCAR DUARTE DA SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSSS E N T E N Ç AI - RELATÓRIOALENCAR DUARTE DA SILVA ajuizou a presente ação em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão dos valores atualmente recebidos a título de 

benefício previdenciário, desde a data de sua concessão, aplicando-se a variação da ORTN/OTN, nos termos do previsto 

na Lei nº 6.423/77.Juntou aos autos os documentos que perfazem as fls. 06-12.Devidamente citado, o INSS apresentou 

sua contestação às fls. 20-28, alegando a ocorrência da decadência do direito da parte autora de pleitear a revisão 

pretendida, pois o benefício previdenciário cujo ato inicial de concessão se busca modificar foi concedido há mais de 

dez anos, aplicando-se, ao caso, o disposto no art. 103, caput, da Lei 8.213/91. Apontou, ainda, a prescrição das parcelas 

vencidas cinco anos antes do ajuizamento da presente ação. No mérito, sustentou que o benefício do autor foi concedido 

e mantido de maneira regular, segundo a legislação específica pertinente à política previdenciária. Salientou que a 

autarquia nunca esteve vinculada aos índices da ORTN ou OTN, não se lhe aplicando a Lei n 6.423/77. Requereu, ao 

final, a improcedência do pedido inicial.O julgamento do feito foi convertido em diligência a fim de que o INSS 

trouxesse aos autos os salários-de-contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário 

concedido ao autor, tendo os autos sido posteriormente encaminhados ao contador judicial, com cálculos elaborados às 

fls. 43-47.O Autor apresentou réplica às fls. 32-34, tendo as partes se manifestado sobre os cálculos às fls. 51 e 53.O 

Ministério Público Federal se manifestou às fls. 55-60, opinando pela concessão do pedido.É o relatório. 

Decido.FUNDAMENTAÇÃOPretende a parte autora a revisão do ato de concessão de seu benefício previdenciário, 

aplicando-se a variação da ORTN/OTN, nos termos do previsto na Lei nº 6.423/77.Declaro, de início, a prescrição dos 

valores relativos aos cinco anos que antecederam a propositura da ação.Passo à análise da ocorrência da decadência do 

direito de revisão do valor do benefício da parte autora, tal como aventada pela parte ré na contestação.A legislação, em 

período pretérito, não previa prazo para a revisão do ato inicial de concessão de benefício previdenciário, razão pela 

qual se consolidou o entendimento de que, nessas hipóteses, aplicava-se apenas o instituto da prescrição quanto a 

eventuais parcelas vencidas, a qual não atingia, contudo, o denominado fundo de direito.A decadência para a revisão da 

concessão de benefício somente veio a ser prevista quando da edição da MP 1.523-9, de 27 de junho de 1997, 

posteriormente reeditada sob o nº. 1.596, e convertida na Lei 9.528/97. Referida MP modificou a redação do art. 103 da 

Lei 8.213/91. Passou a prever que seria de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do 

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao 

do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória 

definitiva no âmbito administrativo.Mais adiante, com a publicação da Lei 9.711, de 20 de novembro de 1998, o prazo 

decadencial em comento foi diminuído para cinco anos, retornando a previsão do prazo decenal por força da MP 138, 

de 19 de novembro de 2003, convertida na Lei 10.839/2004.Pois bem, a despeito da inovação legislativa a respeito da 

decadência do direito de revisão do ato inicial de concessão de benefício previdenciário, cuja trajetória foi acima 

destacada, doutrina e jurisprudência têm firmado posição no sentido de que esse instituto não se aplica aos benefícios 

previdenciários concedidos antes da publicação da MP 1.529-9. Sustenta-se, aqui, a posição de que a decadência não 

tem aplicação retroativa, mesmo porque umbilicalmente ligada com o direito material cuja extinção, como o decorrer do 

tempo, tem o condão de provocar. Com efeito, sustenta parte da doutrina que a decadência nasce com o próprio direito 

material que vem a acarretar a extinção, desde que não exercido esse direito em determinado prazo, dito decadencial. 

Assim, como na época da concessão do benefício previdenciário cuja revisão ora se pretende não havia previsão da 

decadência desse direito, se trataria de direito adquirido da parte autora exercer esse direito, revisão, a qualquer 

tempo.Nesse sentido, os ensinamentos de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, conforme segue:O 

prazo decadencial de revisão atinge somente os benefícios previdenciários concedidos após o advento da MP nº. 1.523-

9, de 27 de junho de 1997, pois a norma não é expressamente retroativa. (Comentários à Lei de Benefícios da 

Previdência Social. Porto Alegre: 2006, Livraria do Advogado, 6ª edição, p. 347).Também nesse sentido, inúmeros 

precedentes do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dentre os quais cito os seguintes:O prazo decadencial do direito 

à revisão de benefício previdenciário, de que trata a Lei 9711/98, que alterou o artigo 103 da Lei 8.213/91, atinge as 

relações jurídicas constituídas a partir de sua vigência, porquanto a norma não previu expressamente sua retroatividade. 
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Aplicação da Súmula 85 do STJ, inclusive quanto à observância da prescrição qüinqüenal. Preliminar de decadência 

rejeitada.(AC 829787/SP - 7ª T. - Rel. Leide Polo - j. 23/06/2008 - DJF3 DATA:16/07/2008).O E. STJ já pacificou a 

jurisprudência no sentido de que a modificação introduzida no art. 103 da Lei nº 8.213/91, pelas Leis nºs 9.528/97 e 

9.711/98, não retroage para regular benefícios concedidos anteriormente à sua vigência, o que, por si só, exclui a 

ocorrência dos pressupostos da decadência.(AC 714153/SP - 9ª T. - Rel. Santos Neves - j. 23/04/2007 - DJU 

DATA:17/05/2007 PÁGINA: 594).Também no mesmo sentido tem se posicionado a jurisprudência oriunda do Superior 

Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REVISÃO. DECADÊNCIA.1. O prazo de decadência para revisão da renda mensal 

inicial do benefício previdenciário, estabelecido pela Medida Provisória nº 1.523/97, convertida na Lei nº 9.528/97, que 

alterou o artigo 103 da Lei nº 8.213/91, somente pode atingir as relações jurídicas constituídas a partir de sua vigência, 

vez que a norma não é expressamente retroativa e trata de instituto de direito material.2. Nos termos da jurisprudência 

desta Corte, é vedado à parte inovar em sede de agravo interno, colacionando razões que não foram suscitadas no 

recurso anteriormente analisado.3. Agravo regimental a que se nega provimento.(AGA 847451/RS - 6ª T. - Rel. Carlos 

Fernando Mathias (Conv.) - j. 23/10/2007 - DJ DATA:12/11/2007 PG:00319).AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. LEI Nº 9.528/1997. BENEFÍCIO 

ANTERIORMENTE CONCEDIDO. DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO 

QÜINQÜENAL.1. Esta Corte já firmou o entendimento de que o prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da 

Lei de Benefícios, introduzido pela Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na Lei nº 9.528/1997, por se 

tratar de instituto de direito material, surte efeitos apenas sobre as relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada 

em vigor. 2. Na hipótese dos autos, o benefício foi concedido antes da vigência da inovação mencionada e, portanto, 

não há falar em decadência do direito de revisão, mas, tão-somente, da prescrição das parcelas anteriores ao qüinqüênio 

antecedente à propositura da ação.3. Agravo regimental improvido.(AGA 846849/RS - 5ª T. - Rel. Jorge Mussi - j. 

12/02/2008 - DJE DATA:03/03/2008).Assim, nos termos dos precedentes e doutrina acima citados, afasto a alegação de 

decadência sustentada pela parte ré.Passo à análise do mérito.Sobre a forma de cálculo da renda mensal inicial - RMI - 

do benefício previdenciário, antes da Constituição de 1988, foi disciplinada: pelo Decreto nº 77.077, de 24/01/76, em 

seu art. 28; pelo Decreto nº 83.080, de 24/01/79, em seu art. 37; e pelo Decreto nº 89.312, de 23/01/84 em seu art. 21. 

Com promulgação da Carta Magna em vigor, estabeleceu-se, no art. 58 do ADCT, medida transitória consistente na 

revisão dos benefícios de prestação continuada, com conversão dos valores ao exato número de salários mínimos da 

época da concessão. Estabeleceu-se, ainda, um critério provisório de manutenção do número de salários mínimos até a 

vinda de regulamentação legal. Perdeu eficácia, esse critério, portanto, desde 25/07/91, data da publicação da Lei 

8.213/91, não atingindo, outrossim, os benefícios concedidos após a promulgação da Constituição Federal (Súmula 687 

do Supremo Tribunal Federal). A Lei 8.213/91 previu nova regra transitória (art. 144), que determinou o recálculo da 

RMI dos benefícios concedidos entre 05/10/88 e 05/04/91, sendo que os benefícios concedidos a partir de então, de 

acordo com o art. 145 da Lei 8.213/91, tiveram sua RMI calculada pelos critérios do art. 29 da mesma lei. 

Posteriormente, a Lei 8.870/94, em seu art. 26, previu nova revisão da RMI dos benefícios concedidos entre 05/04/91 a 

31/12/93, e a Lei 8.880/94, em seu art. 21, determinou a conversão dos salários-de-contribuição anteriores a 01/03/94 

em URV, pelo valor em cruzeiros reais a ela equivalentes em fevereiro de 1994, também para fins de cálculo de RMI. 

Com relação a todo o regramento citado para o cálculo da RMI, prevalece a legalidade da estipulação de tetos, tanto 

para os salários-de-contribuição como para o salário-de-benefício, conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF 

(cito, por todos, o AI 479518/SP, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 30/03/2004, 1.ª T., DJ de 30/04/2004, p. 044 e o 

AgRg no RESP 553522/PE, Rel. Min. Felix Fischer, 5.ª T., j. 28/04/2004, DJ de 14/06/2004, p. 270). Ainda em relação 

ao cálculo da RMI, o STJ e o Tribunal Regional Federal da 1.ª Região firmaram entendimento no sentido de que é 

cabível a incidência da ORTN/OTN, nos moldes da Lei nº 6.423/77, na atualização dos 24 salários-de-contribuição 

anteriores aos 12 últimos que serviram de base para o cálculo do salário-de-benefício, apenas no que se refere aos 

benefícios concedidos entre 17/06/1977 a 04/10/1988, não se aplicando o mencionado índice aos benefícios de pensão 

por morte (quando concedida originariamente), auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e auxílio-reclusão (STJ, 

RESP nº 523907, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 24/11/2003, pág. 0367 e TRF/1ª Região, AC nº 2001.40074-4, Rel. 

Desª. Federal Assusete Magalhães, DJ 18/12/2003, pág. 033). Ante tal parâmetro, apresenta-se devida a revisão da RMI 

do benefício recebido pela parte autora, para que os salários-de-contribuição que lhe serviram de base e anteriores aos 

doze últimos meses sejam corrigidos pela ORTN/OTN. Estando tal benefício em vigor na data de promulgação da 

Constituição Federal de 1988, é de ser aplicada sobre a renda encontrada, após a referida correção, a revisão prevista no 

artigo 58 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, no período de vigência nele previsto, ou seja, de 05 de 

abril de 1989 a 04 de abril de 1991. DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O 

PEDIDO, para, declarada a prescrição qüinqüenal, condenar o INSS a recalcular o valor da RMI do benefício 

previdenciário recebido pelo autor Alencar Duarte da Silva, NB 46/060.235.202-9, efetuando a correção dos 24 (vinte e 

quatro) salários de contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos, com aplicação da ORTN/OTN, nos termos da Lei 

6.423/77, bem como na aplicação da regra do artigo 58 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

relativamente ao valor da renda mensal inicial obtida com a operação. Condeno o INSS, ainda, a pagar à parte autora a 

diferença das parcelas devidas desde os cinco anos anteriores à propositura da ação, distribuída em 09/12/2008, 

acrescidas de correção monetária, a ser calculada nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, computada desde o 

respectivo vencimento da obrigação. Arcará, ainda, com juros moratórios de 1% ao mês, desde a data da citação, nos 

termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e 
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artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional. A partir de 01/07/2009, em substituição à atualização monetária e juros 

de mora acima preconizados, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97. Sem incidência 

de custas, devido a regra do artigo 8º, 1º, da Lei 8.620/93.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, 

que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, nos termos do artigo 20, 4º, do Código de processo Civil, 

dada a simplicidade da causa.Deixo de submeter a sentença ao reexame necessário, em face do disposto no 2º do art. 

475 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), de de 2010.JOÃO CARLOS 

CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0011994-31.2008.403.6109 (2008.61.09.011994-0) - MARIA DE LOURDES RAZERA VALVANO X ALEXANDRE 

VALVANO NETO X VERA TEIXEIRA ZEMINIAN VALVANO X MARYSNEL VALVANO CEREZETTI X 

ANTONIO CARLOS CEREZETTI X YSNEL VALVANO X ELIANA CARDINALI VALVANO X ERNESTO 

VALVANO X ANA MARIA SERON RIOS VALVANO X MYRIAM VALVANO PIACENTINI X ANTONIO 

ORLANDO BERTHOLDI PIACENTINI X YSMAR VALVANO X CLAUDIA REGINA CORREA MANDOLESI 

VALVANO X MYRNA VALVANO SCHIMIDT X FRANCISCO ROBERTO SCHIMIDT(SP135247 - RODRIGO 

CAMPOS BOAVENTURA E SP239036 - FABIO NUNES ALBINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

1. Recebo o recurso de apelação da parte ré nos seus efeitos legais.2. Ao(s) apelado(s) para contrarrazões.3. Após, com 

ou sem estas, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossas homenagens.Int. 

 

0012150-19.2008.403.6109 (2008.61.09.012150-8) - MARIA JOSE GODOY CASAGRANDE(SP098826 - 

EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO E SP201872 - ALLAN RODRIGUES BERCI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2008.61.09.012150-8NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0012150-19.2008.403.6109PARTE AUTORA : 

MARIA JOSE GODOY CASAGRANDE e OUTROSPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo 

BS E N T E N Ç ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por MARIA JOSE GODOY CASAGRANDE, 

ANGELA MARIA CASAGRANDE ZAMBON, MARIA INÊS CASAGRANDE e ANA LUCIA CASAGRANDE 

BERNARDO, únicas herdeiras de MARIO LUIZ CASAGRANDE, antigo titular daS cadernetaS de poupança nº 

0283.013.00017122.2 e 0283.013.00006124.9, em relação à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o 

reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em caderneta de poupança com a aplicação de índice 

diverso do que foi utilizado pela ré. O pedido constante na inicial vem fundamentado na necessidade de revisão 

daqueles valores com aplicação do seguinte índice de correção: IPC de 42,72% para janeiro de 1989.Com a inicial 

vieram documentos.Determinação de fl. 16 cumprida pela parte autora às fls. 25-37.À fl. 42, a parte autora requereu a 

exclusão da conta poupança nº 0283.013.00006124.9 da presente ação, tendo em vista a ocorrência de litispendência 

destes autos com os autos de nº 2003.61.09.006188-5 em trâmite na 1ª Vara Federal Local.Contestação apresentada pela 

Caixa Econômica Federal às fls. 46-71, argüindo a preliminar de falta de documentos essenciais à propositura da ação e 

da falta de fundamento legal no caso de eventual pedido incidental de exibição de documentos. Como questão 

prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao se aplicar ao 

caso as regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele consignado, devendo, 

portanto, ser respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano Bresser e a 

inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, no caso de exibição de documentos. Apontou a falta de interesse de agir 

e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a forma de atualização do saldo de poupança da parte autora, tal como 

realizado à época da edição dos planos econômicos. Sustentou ser parte ilegítima no que diz respeito aos valores 

bloqueados.É a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOApesar da ausência de vista dos autos ao Ministério Público 

Federal, observo que este não tem se manifestado sobre o mérito do pedido nas causas em que se encontram 

consignadas pessoas idosas, mas que sejam capazes e devidamente representadas por advogado.Assim, entendo que não 

há prejuízo que o referido órgão somente tenha ciência do feito após a prolação de sentença.Afigurando-se 

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Trata-se de ação de cobrança de diferença de correção monetária creditada em caderneta de 

poupança alcançada pela mudança dos critérios de fixação dos cálculos durante o mês de janeiro de 1989 (Plano 

Verão).Não há inépcia da inicial, eis que a mesma está acompanhada de todos os documentos necessários ao deslinde 

da questão, em especial documentos que atestam a existência de conta-poupança junto à parte ré, na época da edição do 

Plano Verão.A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no momento 

oportuno. Quanto à preliminar de mérito, é de ser rejeitada, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual de 

cunho pessoal e as ações pessoais, por terem por finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, 

de acordo com o disposto no artigo 177 do Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto 

os juros remuneratórios, quanto a correção monetária constituem-se no próprio crédito, não em simples acessórios ao 

crédito principal, não incidindo na hipótese o disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Da mesma forma 

não há que se falar em prazo prescricional de 10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, 

em seu art. 2028, ao disciplinar a solução do conflito intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que 

já estavam em curso, e que foram reduzidos pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, 

quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 

tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. 
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CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). 

BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. 

DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, 

em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o 

montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e 

capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, 

fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil 

de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento 

dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de 

janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. (RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª 

T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO 

VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre 

diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, 

III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 

17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de 

consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a 

jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no 

antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido acima.Passo a apreciar o mérito propriamente dito.É certo que nos 

casos de correção da caderneta de poupança houve violação ao direito adquirido, insculpido no inciso XXXVI do artigo 

5º da Constituição Federal. Em que pese todos os argumentos contidos na defesa, o fato é que a matéria aqui tratada já 

foi exaustivamente analisada e a lide foi definitivamente dirimida em todas as instâncias do Poder Judiciário.Plano 

VerãoCom o advento da Medida Provisória n.º 32, de 15.01.89, que instituiu o Plano Cruzado Novo ou Verão, 

convertida na Lei n.º 7.730/89, houve modificação da forma de atualização monetária das cadernetas de poupança, que 

atingiu situações pretéritas. Dessa forma, os poupadores foram prejudicados com essa retroatividade indevida da norma, 

devendo as cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15.01.1989 serem corrigidas pelo IPC referente a esse mês 

(42,72%), eis que é o índice que melhor reflete a inflação do período, além de ser aquele que corrigia o valor da OTN 

(antigo indexador do saldo da caderneta de poupança) até a sua extinção.O Superior Tribunal de Justiça já dirimiu 

também esta questão e a matéria já está pacificada nesse sentido: Caderneta de poupança. Remuneração nos meses de 

junho de 1987 e janeiro de 1989. Planos Bresser e Verão. Prescrição. Direito adquirido. Quitação tácita. Fundamento 

inatacado. IPC de 42,72%. Datas-bases das cadernetas de poupança. Ausência de prequestionamento. Súmula nº 

07/STJ. Juros de mora. Termo inicial. Precedente da Corte.1. Nas ações em que são impugnados os critérios de 

remuneração de cadernetas de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que se 

discute o próprio crédito e não os seus acessórios.2. Os critérios de remuneração estabelecidos na Resolução BACEN nº 

1.338 e no art. 17, inciso I, da Lei nº 7.730/89 não têm aplicação às cadernetas de poupança com períodos aquisitivos já 

iniciados.(...)4. O IPC, no mês de janeiro de 1989, corresponde a 42,72%.(...)6. Na hipótese presente, os juros de mora 

são computados desde a citação.7. Recurso especial da instituição financeira conhecido e provido, em parte, e recurso 

dos autores não conhecido.(STJ, RESP 433003, TERCEIRA TURMA, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 

26/08/2002, DJ 25/11/2002, pág. 232). Conclui-se que os contratos de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de 

janeiro de 1989 deveriam ter sido corrigidas, nos mês de fevereiro de 1989, com base no IPC, cujo índice foi de 42,72% 

no período.No presente caso ficou demonstrado que a parte autora é titular da caderneta de poupança nº 

0283.013.00017122.2, com data de aniversário no dia 14 (fl. 12). Sendo assim, é o caso de procedência do 

pedido.Destarte, tem a parte autora direito à correção monetária consoante o IPC do mês de janeiro de 1989, descontado 

o percentual já creditado, acrescido de juros contratuais de 0,5% ao mês, tão-somente em relação à conta 

mencionada.Observo que a correção monetária dos saldos da poupança, em relação aos períodos citados, deverá ser 

feita com a utilização da diferença encontrada entre os percentuais efetivamente aplicados e os supramencionados 

índices.No mais, nada o que se prover quanto ao pedido de inversão do ônus da prova, uma vez que na inicial a parte 

autora já trouxe aos autos os documentos necessários para o julgamento do feito.DISPOSITIVOAnte o exposto, em face 

da existência de litispendência destes autos com os autos nº 2003.61.09.006188-5, JULGO EXTINTO O PROCESSO 

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso V e 3º, do Código de Processo Civil, 

somente no que diz respeito ao pedido de correção monetária referente à conta poupança nº 0283.013.00006124.9.No 

mais, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do 

CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança 

da parte autora nº 0283.013.00017122.2, com a diferença relativa à não correção integral pelo índice de 42,72% no 

período de janeiro de 1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 

0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas 

monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo 

IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da 

citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo 

pagamento. Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios no 

montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a 

simplicidade da causa.No mais, remetam-se os autos ao SEDI para a inclusão no pólo ativo do presente feito das 

coautoras ANGELA MARIA CASAGRANDE ZAMBON, MARIA INÊS CASAGRANDE e ANA LUCIA 

CASAGRANDE BERNARDO, conforme documentos de fls. 31-37.Cientifique-se o Ministério Público 
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Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), _____ de novembro de 2010. JOÃO CARLOS 

CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0012353-78.2008.403.6109 (2008.61.09.012353-0) - CHRISTINA FERREIRA DA SILVA PAIAO X OTAVIANO 

DOS REIS PAIAO X VITO APARECIDO PAIAO X DONIZETTI APARECIDO X ODETE APARECIDA PAIAO 

MEDEIROS X SILVIA HELENA APARECIDA PAIAO X SILVELI REGINA APARECIDA PAIAO COELHO DA 

SILVA X TEREZINHA APARECIDA PAIAO DE SOUZA X CACILDA APARECIDA PAIAO COELHO(SP054597 

- SERGIO SEGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

1. Recebo o recurso de apelação da parte ré nos seus efeitos legais.2. Ao(s) apelado(s) para contrarrazões.3. Após, com 

ou sem estas, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossas homenagens.Int. 

 

0012545-11.2008.403.6109 (2008.61.09.012545-9) - MARIA INFORSATO PERONI(SP086729 - NEUSA MARIA 

SABBADOTTO FERRAZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2008.61.09.012545-9NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0012545-11.2008.403.6109PARTE AUTORA : 

MARIA INFORSATO PERONI PARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E N Ç 

ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por MARIA INFORSATO PERONI em relação à CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores depositados nas 

cadernetas de poupança nº 0332.013.85735.9, 0332.013.98943.3, 0332.013.103642.1, 0332.013.56716.4 e 

0332.013.77395.3, com a aplicação de índice diverso do que foi utilizado pela ré.O pedido constante na inicial vem 

fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação do seguinte índice de correção: IPC de 26,06% 

para junho de 1987.Inicial acompanhada de documentos.Contestação pela Caixa Econômica Federal apresentada às fls. 

79-104 argüindo a preliminar de falta de documentos essenciais à propositura da ação e do eventual pedido incidental 

de exibição de documentos. Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de 

cinco anos, bem como que, ao se aplicar ao caso em questão as regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo 

prescricional deve ser o nele consignado, devendo, portanto, ser respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a 

ocorrência de prescrição para o Plano Bresser e a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, no caso de exibição de 

documentos. Apontou a falta de interesse de agir e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a forma de atualização 

do saldo de poupança da parte autora, tal como realizado à época da edição dos planos econômicos. Sustentou ser parte 

ilegítima no que diz respeito aos valores bloqueados.É a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOPrimeiramente, 

concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido na petição inicial.Apesar da ausência de vista dos autos ao 

Ministério Público Federal, observo que este não tem se manifestado sobre o mérito do pedido nas causas em que se 

encontram consignadas pessoas idosas, mas que sejam capazes e devidamente representadas por advogado.Assim, 

entendo que não há prejuízo que o referido órgão somente tenha ciência do feito após a prolação de 

sentença.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do 

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Trata-se de ação de cobrança de diferença de correção monetária 

creditada em caderneta de poupança alcançada pela mudança dos critérios de fixação dos cálculos durante o mês de 

junho de 1987 (Plano Bresser). Aponta a Caixa Econômica Federal a ocorrência de prescrição no que diz respeito ao 

Plano Bresser.Por tratar-se no presente caso de relação contratual de cunho pessoal, as quais por terem finalidade fazer 

valer direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, de acordo com o disposto no artigo 177 do Código Civil de 

1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto os juros remuneratórios, quanto a correção monetária 

constituem-se no próprio crédito, não em simples acessórios ao crédito principal, não incidindo na hipótese o disposto 

no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Prosseguindo, para o caso em questão, não há que se falar em prazo 

prescricional de 10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, em seu art. 2028, ao 

disciplinar a solução do conflito intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que já estavam em curso, 

e que foram reduzidos pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por 

este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei 

revogada.Outro não é o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. CONTRATO. 

POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO 

DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO. 1 - 

Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, em caderneta de 

poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o montante objeto da 

demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao 

capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, 

que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a 

vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte são 

devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). 

4 - Recurso especial não conhecido. (RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª T. - j. 17/05/2005 - DJ 

DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. 

CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de 

expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código 

Civil de 1916. Agravo a que se nega provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 17/05/2005 - DJ 

06/06/2005, pág. 328).Ocorre, porém, que o presente feito foi distribuído em 18 de dezembro de 2008, conforme faz 

prova etiqueta de protocolo aposta à f. 02 da inicial, data em que já havia ocorrido a prescrição do direito da parte 
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autora de ajuizar a presente ação, no que diz respeito ao pedido referente à aplicação do IPC no índice de 26,06% de 

junho de 1987 (Plano Bresser), uma vez que o último dia para ajuizamento do requerimento em questão ocorreu em 27 

de julho de 2007.Desta forma, imperioso o acolhimento da preliminar de mérito levantada pela Caixa Econômica 

Federal, sendo desnecessária, em face disso, a apreciação das demais preliminares levantadas pela parte ré, bem como 

do mérito do pedido.DISPOSITIVOAnte o exposto, acolho a preliminar levantada pela Caixa Econômica Federal e 

JULGO EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do Código de Processo Civil, em 

face da ocorrência da prescrição do direito da parte autora de interpor a presente ação.Deixo de condenar a requerente 

ao pagamento de custas processuais, tendo em vista a gratuidade judiciária concedida no corpo desta sentença. 

Condeno-a, no entanto, ao pagamento de honorários advocatícios em favor da Caixa Econômica Federal, que fixo em 

R$ 400,00 (quatrocentos reais), a serem pagos em conformidade com o artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Arquivem-se os 

autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, _____de 

____________________de 2009.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0012679-38.2008.403.6109 (2008.61.09.012679-8) - DONIZETI DA SILVA BUENO(SP178780 - FERNANDA DAL 

PICOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Sentença Tipo CPROCESSO Nº. 2008.61.09.012679-8NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ: 0012679-

38.2008.403.6109PARTE AUTORA:DONIZETI DA SILVA BUENOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSSS E N T E N Ç ACuida-se de ação ordinária ajuizada por Donizeti da Silva Bueno em face 

do Instituto Nacional do Seguro Social, com pedido de antecipação de tutela, objetivando o restabelecimento do 

benefício previdenciário de auxílio-doença desde a sua indevida cessação, ocorrida em dezembro de 2007, convertendo-

o em aposentadoria por invalidez, desde a data de entrada do requerimento na esfera administrativa, bem como a pagar 

danos morais.Trouxe com a inicial os documentos que perfazem às fls. 10-11-36.Decisão judicial proferida às fls. 48-

49, indeferindo o pedido de antecipação de tutela e nomeando médico para realização de perícia.Devidamente citado, o 

INSS apresentou sua contestação às fls. 55-74, contrapondo-se ao requerimento do autor. Apresentou quesitos e indicou 

assistente técnico. Pugnou pela improcedência do pedido.O expert nomeado pelo Juízo noticiou a ausência do autor à 

perícia médica (fl. 82). À fl. 94 o procurador do requerente noticiou o seu falecimento, requerendo a extinção do feito, 

nada requerendo acerca da habilitação de herdeiros. Trouxe aos autos o atestado de óbito (fl. 95), tendo o INSS 

concordado com seu pedido. Assim, diante do falecimento da parte autora, antes que o Juízo pudesse colher as provas 

necessárias para apreciação da procedência ou não do pedido inicial e em face da ausência de requerimento de 

habilitação de eventuais herdeiros do autor, HOMOLOGO o pedido de desistência e julgo extinto o processo sem a 

resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Arquivem-se os autos 

observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), de novembro de 2010.JOÃO 

CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0012754-77.2008.403.6109 (2008.61.09.012754-7) - MARIA LUIZA BASSETTI DELGADO(SP208787 - LETÍCIA 

PAGOTTO PIOVESANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI 

PILOTO) 

PROCESSO Nº : 2008.61.09.012754-7NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0012754-77.2008.403.6109PARTE AUTORA : 

MARIA LUIZA BASSETTI DELGADOPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E N 

Ç ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por Maria Luiza Basseti Delgado em relação à CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em 

caderneta de poupança com a aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela ré, com inversão do ônus da 

prova.O pedido constante na inicial vem fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação dos 

seguintes índices de correção: IPC de 42,72% para janeiro de 1989, 84,32% para março de 1990, 44,80% para abril de 

1990, 7,87% para maio de 1990, do BTN de 21,87% para fevereiro de 1991 e do índice de 11,79% para março de 

1991.Com a inicial vieram documentos.Contestação pela Caixa Econômica Federal apresentada às fls. 27-51, argüindo 

a preliminar de falta de documentos essenciais à propositura da ação e da falta de fundamentação legal para o eventual 

pedido incidental de exibição de documentos. Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros 

vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao se aplicar ao caso em questão as regras do Código de Defesa do 

Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele consignado, devendo, portanto, ser respeitada a prescrição 

qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano Bresser e a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, 

no caso de exibição de documentos. Aduziu a falta de interesse de agir e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a 

forma de atualização do saldo de poupança da parte autora, tal como realizado à época da edição dos Planos Verão e 

Collor. Sustentou ser parte ilegítima no que diz respeito aos valores bloqueados, excedentes a NCz$ 50.000,00.O 

julgamento foi convertido em diligência para que a parte autora esclarecesse o porque do ajuizamento da demanda em 

relação à conta poupança 0332.013.00083753.6, tendo em vista o titular ser pessoa estranha à presente ação, bem como 

para que a parte ré trouxesse aos autos os extratos das contas poupança mencionadas na inicial, imprescindíveis para o 

julgamento do feito.Às fls. 56-67, a instituição bancária apresentou os extratos.Intimada para se manifestar, a parte 

autora quedou-se inerte.É a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOApesar da ausência de vista dos autos ao 

Ministério Público Federal, observo que este não tem se manifestado sobre o mérito do pedido nas causas em que se 

encontram consignadas pessoas idosas, mas que sejam capazes e devidamente representadas por advogado.Assim, 

entendo que não há prejuízo que o referido órgão somente tenha ciência do feito após a prolação de 

sentença.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do 
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artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Trata-se de ação de cobrança de diferença de correção monetária 

creditada em caderneta de poupança alcançada pela mudança dos critérios de fixação dos cálculos durante o mês de 

janeiro de 1989 (Plano Verão), março, abril e maio de 1990 (Plano Collor I), fevereiro e março de 1991 (Plano Collor 

II). Conforme se observa nos autos, pretende a parte autora o reconhecimento do direito de correção dos valores 

depositados nas cadernetas de poupança nº 0332.013.00058299.6, de sua titularidade, e 0332.013.00083753.6 de 

titularidade de Antonio Pardo Delgado (fl. 16), com a aplicação de índice diverso do que foi utilizado pela ré.Para 

propor ação em Juízo necessário, primeiramente, que a parte autora comprove ter interesse e legitimidade, conforme 

estabelecido no art 3º do Código de Processo Civil.Com relação à conta poupança nº 0332.013.00083753.6, Maria 

Luiza Basseti Delgado não aponta o motivo pelo qual entende ter legitimidade para pleitear a correção de conta 

poupança do titular Antonio Pardo Delgado.Assim, resta descumprido o disposto no art. 6º do Código de Processo 

Civil, que estabelece que ninguém poderá pleitear em nome de próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por 

lei.Portanto, a parte autora deixou de demonstrar o interesse e a legitimidade parcial para figurar no pólo ativo do 

presente feito.Acrescento que no caso em questão não há que se falar em intimação pessoal da parte autora, haja vista 

que tal determinação somente se faz obrigatória nos casos previstos nos incisos II e III do art. 267 do CPC, o que não 

ocorre no presente feito, uma vez que não foram juntados aos autos os documentos necessários à comprovação do 

interesse e legitimidade do pólo ativo.Com relação à conta poupança nº 0332.013.00058299.6, não há inépcia da inicial, 

eis que a mesma está acompanhada de todos os documentos necessários ao deslinde da questão, em especial 

documentos que atestam a existência de conta-poupança junto à parte ré, na época da edição dos Planos Verão e Collor 

I e II. A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no momento 

oportuno.Acolho, porém, a preliminar levantada pela Caixa Econômica Federal no que diz respeito ao pedido de 

correção dos valores de ativos bloqueados em razão da Lei nº 8.024/90, haja vista ser parte ilegítima para figurar no 

pólo passivo do feito em tais questões, as quais devem ser interpostas contra o Banco Central do Brasil, conforme 

pacífica jurisprudência. Em relação, porém, aos valores que se encontravam abaixo do limite estabelecido por esta 

legislação a legitimidade é exclusiva da instituição financeira depositária.Quanto à preliminar de mérito, é de ser 

rejeitar, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual de cunho pessoal e as ações pessoais, por terem por 

finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, de acordo com o disposto no artigo 177 do 

Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto os juros remuneratórios, quanto a correção 

monetária constituem-se no próprio crédito, não em simples acessórios ao crédito principal, não incidindo na hipótese o 

disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Da mesma forma não há que se falar em prazo prescricional de 

10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, em seu art. 2028, ao disciplinar a solução do 

conflito intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que já estavam em curso, e que foram reduzidos 

pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data 

de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o 

entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER 

(JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de 

demanda onde se pede diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e 

janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de 

conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 

Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de 

poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. 

(RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). 

DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. 

PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de 

poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega 

provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que se 

acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal 

prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, 

sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido 

acima.Passo a apreciar o mérito propriamente dito.É certo que nos casos de correção da caderneta de poupança houve 

violação ao direito adquirido, insculpido no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal. Em que pese todos os 

argumentos contidos na defesa, o fato é que a matéria aqui tratada já foi exaustivamente analisada e a lide foi 

definitivamente dirimida em todas as instâncias do Poder Judiciário.Plano VerãoCom o advento da Medida Provisória 

n.º 32, de 15.01.89, que instituiu o Plano Cruzado Novo ou Verão, convertida na Lei n.º 7.730/89, houve modificação 

da forma de atualização monetária das cadernetas de poupança, que atingiu situações pretéritas. Dessa forma, os 

poupadores foram prejudicados com essa retroatividade indevida da norma, devendo as cadernetas de poupança 

iniciadas e renovadas até 15.01.1989 serem corrigidas pelo IPC referente a esse mês (42,72%), eis que é o índice que 

melhor reflete a inflação do período, além de ser aquele que corrigia o valor da OTN (antigo indexador do saldo da 

caderneta de poupança) até a sua extinção.O Superior Tribunal de Justiça já dirimiu também esta questão e a matéria já 

está pacificada nesse sentido: Caderneta de poupança. Remuneração nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989. 

Planos Bresser e Verão. Prescrição. Direito adquirido. Quitação tácita. Fundamento inatacado. IPC de 42,72%. Datas-
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bases das cadernetas de poupança. Ausência de prequestionamento. Súmula nº 07/STJ. Juros de mora. Termo inicial. 

Precedente da Corte.1. Nas ações em que são impugnados os critérios de remuneração de cadernetas de poupança e são 

postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que se discute o próprio crédito e não os seus 

acessórios.2. Os critérios de remuneração estabelecidos na Resolução BACEN nº 1.338 e no art. 17, inciso I, da Lei nº 

7.730/89 não têm aplicação às cadernetas de poupança com períodos aquisitivos já iniciados.(...)4. O IPC, no mês de 

janeiro de 1989, corresponde a 42,72%.(...)6. Na hipótese presente, os juros de mora são computados desde a citação.7. 

Recurso especial da instituição financeira conhecido e provido, em parte, e recurso dos autores não conhecido.(STJ, 

RESP 433003, TERCEIRA TURMA, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 26/08/2002, DJ 25/11/2002, pág. 

232). Conclui-se que os contratos de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989 deveriam ter sido 

corrigidas, nos mês de fevereiro de 1989, com base no IPC, cujo índice foi de 42,72% no período.No presente caso 

ficou demonstrado que a parte autora era titular da caderneta de poupança nº 0332.013.00058299.6, com data de 

aniversário nos dias 07 (fl. 07). Sendo assim, é o caso de procedência do pedido.Destarte, tem a parte autora direito à 

correção monetária consoante o IPC do mês de janeiro de 1989, descontado o percentual já creditado, acrescido de juros 

contratuais de 0,5% ao mês, tão-somente em relação à conta acima mencionada.Plano Collor IEm 31 de janeiro de 1989 

foi editada a Lei nº 7.730, que instituindo o cruzado novo, determinou novo congelamento de preços e estabeleceu 

regras de desindexação da economia, dispondo em seu artigo 17 que os saldos das cadernetas de poupança seriam 

atualizados no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional 

verificado no mês de janeiro daquele mesmo ano, sendo que em março e abril daquele ano aplicar-se-ia a LFT ou a 

variação do IPC verificados no mês anterior, prevalecendo o maior e a partir do mês de maio seguinte seria aplicada a 

variação do IPC verificada no mês anterior.Estabelecida, então, nos termos da Lei nº 7.730/89 a correção dos saldos das 

cadernetas de poupança com base na variação do IPC verificada no mês anterior, a partir de maio de 1989 a Medida 

Provisória nº 168 de 15 de março de 1990, instituindo a moeda nacional como sendo o cruzeiro, estabeleceu em seu 

artigo 6º que os saldos das cadernetas de poupança seriam convertidos naquela nova moeda na data do próximo crédito 

de rendimento que tivessem, devendo ser observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) pois as 

quantias que excedessem tal limite seriam convertidas em doze parcelas iguais e sucessivas, apenas a partir de 16 de 

setembro do ano seguinte.O 2º do artigo 6º acima mencionado estabelecia que em relação aos valores bloqueados e que 

seriam convertidos apenas a partir do ano seguinte, seriam atualizados monetariamente pela variação do BTN Fiscal, 

nada dispondo a respeito dos valores que permaneciam liberados sobre os quais deveria ser aplicada a variação do IPC, 

conforme já determinava a legislação anterior.Ocorre, porém, que o texto do caput do artigo 6º da MP 168/90 conforme 

sua redação original, estabelecia que a conversão na nova moeda em relação à parcela liberada do saldo de poupança, 

somente ocorreria na data do próximo crédito de rendimento, o que implicava em verdadeiro bloqueio também dos 

valores abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, ao menos até a data do próximo rendimento.Corrigindo tal falha, a 

Medida Provisória nº 172 de 17 de março de 1990 alterou a redação do artigo 6º da MP 168/90 possibilitando a 

conversão dos antigos valores na nova moeda a qualquer tempo e não apenas na data do próximo crédito de rendimento 

o que permitia, então, o saque daquela parcela de depósito em poupança não bloqueada desde logo.Tal medida 

provisória, porém, estabeleceu que no caso de conversão a qualquer tempo, a correção seria feita com base na variação 

do BTN Fiscal verificada entre a data do último crédito de rendimento até a data da efetivação do saque não alterando, 

assim, a situação daqueles que aguardassem até o próximo crédito de rendimento em relação a tal parcela, a qual 

permaneceria sendo corrigida pelo IPC.Editada a Lei nº 8.024 em 12 de abril de 1990 que converteu em lei a instituição 

do novo padrão monetário, retornou-se à situação do artigo 6º da MP 168/90, uma vez que o artigo 6º da lei revigorou a 

redação originária do mesmo artigo da medida provisória que primeiro tratou do cruzeiro.Poucos dias após a publicação 

da Lei nº 8.024/90 que trazia aquele mesmo vício anteriormente mencionado em relação ao caput do artigo 6º da MP 

168/90, foi editada a Medida Provisória nº 180 de 17 de abril de 1990 que voltou a prever a possibilidade do saque a 

qualquer tempo condicionada porém a correção do saldo neste caso, à variação do BTN Fiscal na exata maneira que 

previa a MP 174/90.No mês seguinte, porém, foi editada a Medida Provisória nº 184 de 04 de maio de 1990 que em seu 

artigo 1º revogou expressamente a MP 180, vindo a estabelecer em seu artigo 2º que seriam revigorados os dispositivos 

da Lei nº 8.024/90, alterados pela MP que revogava no artigo anterior desde a entrada em vigor desta última, o que fez 

voltar o texto do artigo 6º de tal legislação à mesma redação inicialmente dada com base no mesmo artigo da MP 

168/90.No entanto, o artigo 3º da MP 184/90 dispôs que ficavam convalidados os atos praticados com base nas Medidas 

Provisórias nºs 172, 174 e 180, respectivamente, de 17, 23 de março e 17 de abril de 1990.Sendo assim, podemos 

chegar a duas conclusões, que vão contra o direito dos requerentes, sendo a primeira delas relacionada com a correção 

da parcela não bloqueada dos depósitos em poupança, correção esta que continuou sendo realizada com base no IPC, 

sem aplicação do BTN Fiscal, pois este somente seria aplicado no caso de se pretender sacar o montante depositado 

antes da data do primeiro crédito de rendimento ocorrido após a edição da MP 168/90.Assim, a inclusão da correção 

pela variação do BTN Fiscal no caput do artigo 6º da MP 168/90 pela MP 174/90 e no caput, também do artigo 6º, da 

Lei nº 8.024/90 pela MP 180/90, em nada alterou a forma de correção dos saldos de poupança que foram mantidos em 

conta, pois tais dispositivos apenas serviram para possibilitar o saque dos valores antes do aniversário da conta 

poupança, quando seria realizada a conversão na nova moeda.Outra conclusão a que se chega é que ainda que tais 

alterações perpetradas pela MP´s 174 e 180/90 fossem prejudiciais aos requerentes, não caberia a alegação de que não 

teriam eficácia por não terem sido convertidas em lei, uma vez que a MP 184/90 que pôs fim à seqüência de textos 

normativos dispondo a respeito da conversão da moeda, convalidou expressamente todos os atos praticados com base 

nas medidas provisórias combatidas.Além do mais, conforme demonstrou a Caixa Econômica Federal em sua 

contestação, a parcela inferior aos cinqüenta mil cruzados novos foi devidamente corrigida com base na variação do 
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IPC não havendo, assim, qualquer diferença a ser pleiteada pela parte autora em relação à forma de correção daquela 

época.Conforme fundamentação acima relacionada com a aplicação do IPC de março de 1990, a correção do saldo das 

cadernetas de poupança, ao menos no que se refere ao valor que se encontrava abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, 

quando da edição da MP 168/90 continuaria a ser realizada com base na variação do IPC do mês anterior, restando a 

aplicação do BTN Fiscal apenas para os valores que superavam aquele limite e que teriam sua conversão na nova 

moeda em doze prestações a partir de setembro de 1991.Dessa maneira, procedida a cisão dos valores depositados em 

cadernetas de poupança tendo como faixa de corte o limite fixado em cinqüenta mil cruzados novos, passam a existir 

dois índices de correção monetária dos depósitos de poupança: o IPC e o BTN Fiscal, aplicando-se o primeiro para a 

parcela de depósito que se encontrava liberada e o segundo para aqueles valores que ficariam bloqueados minimamente 

até setembro de 1991.Dentro de tal sistematização, a única hipótese de aplicação do BTN Fiscal na correção dos saldos 

de depósitos em cadernetas de poupança que estivessem abaixo do limite de cinqüenta mil cruzados novos, consistia 

naquela situação prevista nas Medidas Provisórias 174 e 180/90, ou seja, quando o saque tiver ocorrido antes do 

primeiro crédito de rendimento contado a partir da MP 168/90, situação em que seria aplicado o BTN Fiscal para a 

imediata conversão dos cruzados novos em cruzeiros na data da efetivação do saque.Excetuada a situação mencionada 

no parágrafo acima, não cabe qualquer alegação de impossibilidade de ultratividade da Lei nº 7.730/89 para aplicação 

do IPC na correção dos saldos das contas poupança após a Lei 8.024/90, uma vez que esta não revogou aquela, mas tão 

somente derrogou a disposição que tratava da aplicação daquele índice às cadernetas de poupança, pois em relação aos 

valores que excediam os cinqüenta mil cruzados novos e que ficariam bloqueados durante determinado período, a 

correção dar-se-ia com base na variação do BTN Fiscal.Considerando-se que nos termos do artigo 2º da Lei de 

Introdução ao Código Civil não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou 

revogue, é de se concluir que a alteração parcial da forma de correção dos saldos em cadernetas de poupança perpetrada 

pela Lei nº 8.024/90, não é incompatível e nem mesmo regula inteiramente a matéria que trata a Lei nº 7.730/90, mas 

tão somente excetua a forma de correção daqueles valores bloqueados. Não se trata de ultratividade, mas sim de plena 

validade e eficácia desta última.Os tribunais superiores têm se posicionado favoravelmente à aplicação do IPC de 

7,87% para o mês de maio de 1990, nos termos pretendidos pela parte autora.Neste sentido é o entendimento do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região :CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE FEVEREIRO DE 1989. PRELIMINARES DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM E PRESCRIÇÃO REJEITADAS. INCIDÊNCIA DO IPC DE JUNHO/87, 

JANEIRO/89, ABRIL/90 E MAIO/90. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS. VERBA HONORÁRIA. 

MANUTENÇÃO.I. a VII. Omissis.VIII. Nos meses de abril e maio de 1990, deve incidir o IPC, nos percentuais de 

44,80% e 7,87%, nos saldos das cadernetas de poupança mantidos nos bancos depositários, não abrangidos pelo 

disposto no parágrafo 2º do Artigo 6º da Lei nº 8.024/90, que converteu a Medida Provisória nº 168/90.IX. a XVII. 

Omissis. (AC - 1299143/SP - 4ª T. - Relatora Juíza Alda Basto - j. 07/08/2008 - DJF3 DATA:04/11/2008 )Plano Collor 

II - janeiro de 1991 Tratando da atualização do Bônus do Tesouro Nacional e dos depósitos em poupança, além de 

outras providências, a Lei nº 8.088 de 31 de outubro de 1990 dispôs em seu artigo 2º que os depósitos de poupança, em 

cada período de rendimento, serão atualizados monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão juros 

de cinco décimos por cento ao mês.Infere-se, pois, que tal norma passou a tratar de maneira diversa inteiramente a 

matéria disposta na Lei nº 7.730/89, encerrando-se a vigência desta pela determinação expressa de que as cadernetas de 

poupança teriam seus saldos corrigidos pelo BTN substituindo-se, portanto, a correção pela variação do IPC que era 

prevista naquela legislação de 1989.A legislação que alterou o índice de correção dos saldos de depósito em cadernetas 

de poupança, no 2º daquele mesmo artigo 2º acima transcrito definiu o que seria período mínimo para fins de 

atualização monetária estabelecendo, então, que para efeitos do disposto naquele artigo considera-se período mínimo de 

rendimento, no caso de depósitos de pessoas físicas, o mês corrido a partir da data de aniversário da conta de depósito 

de poupança .Melhor esclarecendo a questão, o 3º do mesmo artigo afirmava que a data de aniversário da conta de 

depósito de poupança será o dia do mês de sua abertura, sendo que para os dias 29, 30 e 31 considerar-se-ia como o 1º 

dia do mês seguinte e o parágrafo seguinte determinava a aplicação da variação nominal do BTN verificado no mês 

imediatamente anterior ao do crédito de rendimentos.Tal forma de atualização monetária teve sua regularidade 

verificada até janeiro de 1991 quando em razão da edição da Medida Provisória nº 294 em 31 de janeiro daquele ano, 

novamente veio a ser alterado o índice de correção dos saldos de depósitos em cadernetas de poupança, medida esta que 

veio a ser convertida na Lei nº 8.177 de 1º de março de 1991 que, confirmando a norma trazida pela MP 294/91, 

extinguiu a partir de 1º de fevereiro de 1991 o BTN Fiscal, o BTN e o MVR (maior valor de referência), determinando 

que aqueles saldos de poupança passariam a ser corrigidos como remuneração básica pela TRD - Taxa Referencial 

Diária.O artigo 13 da Lei nº 8.177/91 equivalente ao artigo 12 da MP 294/91, estabeleceu uma regra de transição para o 

primeiro crédito de rendimento posterior àquela medida provisória, determinando que a nova regra passasse a valer para 

os créditos de rendimentos referentes ao mês de fevereiro de 1991. O parágrafo único do mencionado artigo 13 

determinava:Para o cálculo do rendimento a ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos 

meses de fevereiro, março e abril - cadernetas trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN 

Fiscal observado entre a data do último crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1º de fevereiro de 1991, e da TRD, a 

partir dessa data e até o dia do próximo crédito de rendimentos, exclusive.É certo que o Poder Público está legitimado a 

alterar o sistema de correção dos depósitos em cadernetas de poupança bem como orientar e direcionar os rumos da 

economia do país mediante políticas monetárias, podendo fazê-lo por meio de medidas provisórias que atingem a 

plenitude de sua validade e aplicabilidade quando convertidas em lei, como foi o caso da MP 294/91, dentro do prazo 

de trinta dias conforme determinava a redação do artigo 62 da Constituição Federal antes da alteração perpetrada pela 
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Emenda Constitucional nº 32/2001.Portanto, a substituição do BTN pela TRD foi legítima e incontestável, o que não se 

pode dizer do período de transição estabelecido no artigo 13 e seu parágrafo único da Lei 8.177/91, conforme 

precedente decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal:DIREITO CONSTITUCIONAL, CIVIL E PROCESSUAL 

CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA: RENDIMENTOS (LEI N 7.730/89, ART. 17, I; RESOLUÇÃO N 1.338 DO 

BANCO CENTRAL; E LEI N 8.177/91, ART. 26).1. Como salientado na decisão agravada, o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 493, firmou o seguinte entendimento: o disposto no art. 5º, XXXVI, da 

Constituição Federal, se aplica a toda e qualquer lei infraconstitucional, sem qualquer distinção entre lei de direito 

público e lei de direito privado, ou entre lei de ordem pública e lei dispositiva (RTJ 143/724). Sendo assim, as normas 

infraconstitucionais, que modificaram os rendimentos da caderneta de poupança (Lei 7.730/89, art. 17, I, Resolução 

1.338, do Banco Central, e Lei 8.177/91, art. 26) não podem atingir contratos de adesão, firmados entre poupador e 

estabelecimento bancário, durante a fluência do prazo estipulado para a correção monetária (mensal).2. Os fundamentos 

do julgado do Plenário ficaram suficientemente resumidos, o que viabilizou sua impugnação, mas sem êxito.3. E ambas 

as Turmas da Corte têm seguido tal orientação.4. Agravo improvido. (AI-AgR 198506/PR - Primeira Turma - DJ 21-02-

2003 pp-00030 ement vol-02099-03 pp-00532 - Relator Ministro Sydney Sanches)Decorre do entendimento da mais 

alta Corte de nosso país que iniciado o período de rendimento, que nos termos da Lei nº 8.088/90 consistia no mínimo 

em um mês corrido, a legislação vigente em tal época é a que deve ser aplicada no final daquele período para fins de 

atualização monetária dos saldos de depósitos em cadernetas de poupança, pois qualquer alteração imposta durante 

aquele período consistiria em ofensa ao direito adquirido pelo poupador, assim como o ato jurídico perfeito decorrente 

do contrato celebrado sob égide da legislação anterior, nos termos do artigo 5º, XXXVI da Constituição Federal.Sendo 

assim, alterada a forma de correção monetária das cadernetas de poupança pela norma trazida inicialmente pela MP 294 

de 31 de janeiro de 1991, sua aplicação não poderia retroagir para atingir período de rendimento iniciado anteriormente 

à sua vigência, de forma que as contas de poupança iniciadas até aquela data (31/01/91) tiveram o início de seu período 

de rendimento quando ainda vigia plenamente o artigo 2º da lei nº 8.088/90, devendo ser aplicado a elas a variação do 

valor nominal do BTN verificado no mês imediatamente anterior ao do crédito de rendimento, nos termos da alínea a do 

4º daquele artigo.Não há que se falar em impossibilidade de aplicação do BTN em razão de sua expressa revogação pela 

nova legislação, uma vez que ele foi calculado e divulgado até o mês de janeiro de 1991 sendo equivalente a 20,21%, 

até mesmo porque a própria norma vigente a partir de fevereiro de 1991 reconhece a manutenção daquele índice de 

correção monetária ao determinar, em seu artigo 13, a composição de um percentual de correção que utilizaria o BTN 

Fiscal até 1º de fevereiro e a partir daí a TRD.Portanto, conforme precedentes do Egrégio Supremo Tribunal Federal é 

de se reconhecer incidentalmente a inconstitucionalidade da norma trazida pelo artigo 12 da MP 294/91 e artigo 13 da 

lei nº 8.177/91 afastando-se, assim, a aplicação da correção monetária com base na TRD para todo período de 

rendimento que tenha se iniciado até 31 de janeiro daquele mesmo ano.Plano Collor II - fevereiro e março de 1991Igual 

sorte, porém, não existe com relação aos meses de fevereiro e março de 1991.A inconstitucionalidade que fora 

reconhecida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal relacionada à não possibilidade de aplicação da nova regra de 

correção dos saldos de caderneta de poupança em relação àquelas cuja fluência do prazo já tivesse sido iniciada quando 

da publicação da nova legislação, não se aplica ao caso, uma vez que a partir de 1º de fevereiro de 1991 nova norma já 

se aplicava ao período, conforme precedentes do Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região:DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO - CUMULAÇÃO DE PEDIDOS - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PRIVADA 

- INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - MP 168/90 - LEI 8024/90 - BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - LEGITIMIDADE DE PARTE - ÍNDICE APLICÁVEL - BTNF -- MP 294/91 - LEI 8177/91 

- ÍNDICE APLICÁVEL - TRD.1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de ser a instituição 

financeira a única legitimada para figurar no pólo passivo de demanda em que se objetiva o recebimento de diferença de 

correção monetária incidente sobre as contas de poupança, de acordo com o índice do IPC, de junho de 1987 e de 

janeiro de 1989.2. Cabe à Justiça Estadual apreciar e julgar a demanda cujo objeto seja o recebimento de diferenças de 

rendimentos de caderneta de poupança em face de instituição financeira privada que administrava a conta em junho de 

1987 e janeiro de 1989.4. A atual orientação jurisprudencial sobre a matéria, especialmente a das Cortes Superiores, é 

no sentido de que o Banco Central do Brasil é o único legitimado para figurar no pólo passivo desta demanda e que o 

BTNF é o índice de remuneração das contas, razão pela qual não merece acolhida a pretensão formulada na inicial no 

sentido da aplicação do IPC como índice de correção monetária dos ativos bloqueados em caderneta de poupança, por 

força da MP 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90. Inteligência da Súmula nº 725 do Supremo Tribunal Federal.5. Os 

artigos 12 e 13 da Lei nº 8.177/91, não declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, dispõem no sentido 

de que o índice de correção monetária a ser aplicado sobre ativos financeiros mantidos em caderneta de poupança no 

mês de fevereiro de 1991 deve ser calculado pela TRD. (Apelação Cível 642901 - Processo: 2000.03.99.066352-6 - 

Sexta Turma - Data da Decisão: 31/05/2006 - DJU Data: 17/07/2006 pg. 215 - Relator Desembargador Federal Mairan 

Maia).Por fim, resta esclarecer que conquanto a parte autora formule pedido de valor certo, seu cálculo carece de 

certeza. Ficará, assim, a quantia devida, a ser apurada em fase de execução. Observo que a correção monetária dos 

saldos da poupança, em relação aos períodos citados, deverá ser feita com a utilização da diferença encontrada entre os 

percentuais efetivamente aplicados e os supramencionados índices.DISPOSITIVOAnte o exposto, INDEFIRO 

PARCIALMENTE A INICIAL E JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, incisos I e VI, c/c artigo 295, inciso II, todos do Código de Processo Civil, por ser a autora parte 

ilegítima no que diz respeito à poupança nº 0332.013.00083753.6, e quanto ao pedido de aplicação de correção 

monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 

168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o 
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Banco Central do Brasil. JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de 

mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração 

da conta de caderneta de poupança da parte autora nº 0332.013.00058299.6, com as diferenças relativas à não correção 

integral pelos índices de 42,72% no período de janeiro de 1989, 44,80% e 7,87% no período de abril e maio de 1990, no 

que se refere à parcela igual ou inferior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das 

remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento 

contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de 

Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do 

Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, 

c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno a Caixa Econômica Federal ao 

pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos 

do art. 20, 3º, do Código de Processo Civil, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público 

Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, _____ de _________________ de 2010.JOÃO CARLOS 

CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0012937-48.2008.403.6109 (2008.61.09.012937-4) - TERESA CRISTINA COTRIM PEREIRA(SP169967 - 

FABRICIO TRIVELATO E SP054107 - GELSON TRIVELATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2008.61.09.012937-4NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ: 0012937-48.2008.403.6109PARTE AUTORA : 

TERESA CRISTINA COTRIM PEREIRAPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E 

N Ç AI - RELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por TERESA CRISTINA COTRIM PEREIRA em relação à 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores 

depositados em cadernetas de poupança com a aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela ré.O pedido 

constante na inicial vem fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação das diferenças dos 

seguintes índices de correção: IPC de 42,72% para janeiro de 1989 e 44,80% para abril de 1990. Inicial acompanhada 

de documentos.Contestação pela Caixa Econômica Federal apresentada às fls. 25-50, argüindo a preliminar de falta de 

documentos essenciais à propositura da ação e a ausência de fundamento legal para requerimento de exibição de 

documentos. Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco anos, bem 

como que, caso o poupador ao ajuizar a ação peça a inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º do Código de 

Defesa do Consumidor, deverá se sujeitar ao prazo prescricional previsto no art. 27 da mesma legislação. Apontou, 

ainda, a prescrição vintenária no que diz respeito ao Plano Bresser. Sustentou a inaplicabilidade da inversão do ônus da 

prova para exibição de documentos. No mérito, defendeu a forma de atualização do saldo de poupança da parte autora, 

tal como realizado à época da edição do Plano Bresser e do Plano Verão.Às fls. 54-70 a Caixa Econômica Federal 

apresentou os extratos determinados e noticiou que não foram encontrados extratos para as contas nº , 

0341.013.14027947-6 e 0341.013.15004029-3. Noticiou, ainda, que a conta 0341.013.00050600.8 foi encerrada em 

abril/90 e que a conta 0341.013.00054226-8, tem como data de abertura a data de 24/05/1989. Com relação à conta 

0341.013.00045902-1, deixou de apresentar extratos tendo em vista tratar de conta de titularidade de pessoa estranha ao 

presente feito. Réplica pela parte autora às fls. 72-77.É a síntese do necessário. FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de ação 

de cobrança de diferença de correção monetária creditada em caderneta de poupança alcançada pela mudança dos 

critérios de fixação dos cálculos durante os meses de janeiro de 1989 (Plano Verão), abril de 1990 (Plano Collor I) e 

fevereiro de 1991 (Plano Collor II).Passo a apreciar as preliminares levantadas pela ré.Conforme se observa do 

documento trazido aos autos pela Caixa Econômica Federal (fls. 54-70), a conta apontada na inicial de nº 

0341.013.00054226-8, foi aberta em 24/05/1989, posteriormente, portanto, aos períodos em que a parte autora pleiteia a 

incidência do índice referente ao Plano Verão, ocorrido no mês de janeiro de 1989. Do mesmo modo, a conta de nº 

0341.013.00050600.8 foi encerrada em 09/04/90, anteriormente, portanto, ao período em que a parte autora pleiteia a 

incidência do índice referente ao Planos Collor I, demonstrando, com isso, a ausência de interesse processual na data do 

ajuizamento da ação com relação a estes índices.De fato, o interesse processual, ou interesse de agir consubstancia-se 

no trinômio: utilidade-necessidade-adequação, ou seja, a parte que invoca a tutela jurisdicional deve demonstrar, no 

momento em que formula a sua pretensão, que o instrumento processual eleito é compatível e adequado; que o 

provimento invocado é materialmente útil e principalmente, que a manifestação judicial pretendida é 

necessária.Ressalte-se que o interesse processual é condição cuja presença se faz obrigatória quando da propositura da 

ação, assim como, no curso da relação jurídica processual, sendo que a ausência de pelo menos um dos elementos do 

interesse processual (utilidade, necessidade ou adequação), implica na obrigatoriedade de extinção do feito.No mais, 

não há inépcia da inicial, eis que a mesma está acompanhada de todos os documentos necessários ao deslinde da 

questão, em especial documentos que atestam a existência de conta-poupança junto à parte ré, na época da edição dos 

Plano Verão e Collor I.A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no 

momento oportuno.Quanto à preliminar de mérito, também é de se rejeitar, por tratar-se, no presente caso, de relação 

contratual de cunho pessoal e as ações pessoais, por terem por finalidade fazer valer direitos oriundos de uma 

obrigação, prescreviam, de acordo com o disposto no artigo 177 do Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra 

feita, é notório que tanto os juros remuneratórios, quanto a correção monetária constituem-se no próprio crédito, não em 

simples acessórios ao crédito principal, não incidindo na hipótese o disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 

1916. Da mesma forma não há que se falar em prazo prescricional de 10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, 

eis que tal diploma legal, em seu art. 2028, ao disciplinar a solução do conflito intertemporal de leis, especialmente no 
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que tange aos prazos que já estavam em curso, e que foram reduzidos pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da 

lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido 

mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, 

in verbis: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO 

DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. 

DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, 

em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o 

montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e 

capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, 

fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil 

de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento 

dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de 

janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. (RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª 

T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO 

VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre 

diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, 

III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 

17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que se acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de 

consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a 

jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no 

antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido acima.Passo à análise do mérito.No caso dos autos houve violação 

ao direito adquirido, insculpido no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal. Em que pese todos os 

argumentos contidos na defesa, o fato é que a matéria aqui tratada já foi exaustivamente analisada e a lide foi 

definitivamente dirimida em todas as instâncias do Poder Judiciário.Plano VerãoCom o advento da Medida Provisória 

n.º 32, de 15.01.89, que instituiu o Plano Cruzado Novo ou Verão, convertida na Lei n.º 7.730/89, houve modificação 

da forma de atualização monetária das cadernetas de poupança, que atingiu situações pretéritas. Dessa forma, os 

poupadores foram prejudicados com essa retroatividade indevida da norma, devendo as cadernetas de poupança 

iniciadas e renovadas até 15.01.1989 serem corrigidas pelo IPC referente a esse mês (42,72%), eis que é o índice que 

melhor reflete a inflação do período, além de ser aquele que corrigia o valor da OTN (antigo indexador do saldo da 

caderneta de poupança) até a sua extinção.O Superior Tribunal de Justiça já dirimiu também esta questão e a matéria já 

está pacificada nesse sentido: Caderneta de poupança. Remuneração nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989. 

Planos Bresser e Verão. Prescrição. Direito adquirido. Quitação tácita. Fundamento inatacado. IPC de 42,72%. Datas-

bases das cadernetas de poupança. Ausência de prequestionamento. Súmula nº 07/STJ. Juros de mora. Termo inicial. 

Precedente da Corte.1. Nas ações em que são impugnados os critérios de remuneração de cadernetas de poupança e são 

postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que se discute o próprio crédito e não os seus 

acessórios.2. Os critérios de remuneração estabelecidos na Resolução BACEN nº 1.338 e no art. 17, inciso I, da Lei nº 

7.730/89 não têm aplicação às cadernetas de poupança com períodos aquisitivos já iniciados.(...)4. O IPC, no mês de 

janeiro de 1989, corresponde a 42,72%.(...)6. Na hipótese presente, os juros de mora são computados desde a citação.7. 

Recurso especial da instituição financeira conhecido e provido, em parte, e recurso dos autores não conhecido.(STJ, 

RESP 433003, TERCEIRA TURMA, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 26/08/2002, DJ 25/11/2002, pág. 

232). Conclui-se que os contratos de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989 deveriam ter sido 

corrigidas, nos mês de fevereiro de 1989, com base no IPC, cujo índice foi de 42,72% no período.No presente caso 

ficou demonstrado que a parte autora era titular das cadernetas de poupança nº 341.013.00050600-8 , com data de 

aniversário no dia 09 (fl. 61). Sendo assim, é o caso de procedência do pedido.Igual sorte, porém, não tem a parte autora 

no que diz respeito às contas poupança nº 0341.013.00035902-1 e 0341.013.00054226-8, uma vez que possuem como 

data de aniversário, respectivamente, os dias 17 e 24 (fls. 58 e 65). Assim sendo, conforme entendimento 

jurisprudencial acima exposto, não há qualquer direito a ser reclamado pelos requerentes quanto às contas nº 

0341.013.00035902-1 e 0341.013.00054226-8, uma vez que as contas poupança com datas de aniversário posteriores ao 

dia 15 foram corrigidas pelos índices legalmente vigentes na ocasião.Destarte, tem a parte autora direito à correção 

monetária consoante o IPC do mês de janeiro de 1989, descontado o percentual já creditado, acrescido de juros 

contratuais de 0,5% ao mês, tão-somente em relação à conta 341.013.00050600-8.Plano Collor IEm 31 de janeiro de 

1989 foi editada a Lei nº 7.730, que instituindo o cruzado novo, determinou novo congelamento de preços e estabeleceu 

regras de desindexação da economia, dispondo em seu artigo 17 que os saldos das cadernetas de poupança seriam 

atualizados no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional 

verificado no mês de janeiro daquele mesmo ano, sendo que em março e abril daquele ano aplicar-se-ia a LFT ou a 

variação do IPC verificados no mês anterior, prevalecendo o maior e a partir do mês de maio seguinte seria aplicada a 

variação do IPC verificada no mês anterior.Estabelecida, então, nos termos da Lei nº 7.730/89 a correção dos saldos das 

cadernetas de poupança com base na variação do IPC verificada no mês anterior, a partir de maio de 1989 a Medida 

Provisória nº 168 de 15 de março de 1990, instituindo a moeda nacional como sendo o cruzeiro, estabeleceu em seu 

artigo 6º que os saldos das cadernetas de poupança seriam convertidos naquela nova moeda na data do próximo crédito 

de rendimento que tivessem, devendo ser observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) pois as 

quantias que excedessem tal limite seriam convertidas em doze parcelas iguais e sucessivas, apenas a partir de 16 de 

setembro do ano seguinte.O 2º do artigo 6º acima mencionado estabelecia que em relação aos valores bloqueados e que 
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seriam convertidos apenas a partir do ano seguinte, seriam atualizados monetariamente pela variação do BTN Fiscal, 

nada dispondo a respeito dos valores que permaneciam liberados sobre os quais deveria ser aplicada a variação do IPC, 

conforme já determinava a legislação anterior.Ocorre, porém, que o texto do caput do artigo 6º da MP 168/90 conforme 

sua redação original, estabelecia que a conversão na nova moeda em relação à parcela liberada do saldo de poupança, 

somente ocorreria na data do próximo crédito de rendimento, o que implicava em verdadeiro bloqueio também dos 

valores abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, ao menos até a data do próximo rendimento.Corrigindo tal falha, a 

Medida Provisória nº 172 de 17 de março de 1990 alterou a redação do artigo 6º da MP 168/90 possibilitando a 

conversão dos antigos valores na nova moeda a qualquer tempo e não apenas na data do próximo crédito de rendimento 

o que permitia, então, o saque daquela parcela de depósito em poupança não bloqueada desde logo.Tal medida 

provisória, porém, estabeleceu que no caso de conversão a qualquer tempo, a correção seria feita com base na variação 

do BTN Fiscal verificada entre a data do último crédito de rendimento até a data da efetivação do saque não alterando, 

assim, a situação daqueles que aguardassem até o próximo crédito de rendimento em relação a tal parcela, a qual 

permaneceria sendo corrigida pelo IPC.Editada a Lei nº 8.024 em 12 de abril de 1990 que converteu em lei a instituição 

do novo padrão monetário, retornou-se à situação do artigo 6º da MP 168/90, uma vez que o artigo 6º da lei revigorou a 

redação originária do mesmo artigo da medida provisória que primeiro tratou do cruzeiro.Poucos dias após a publicação 

da Lei nº 8.024/90 que trazia aquele mesmo vício anteriormente mencionado em relação ao caput do artigo 6º da MP 

168/90, foi editada a Medida Provisória nº 180 de 17 de abril de 1990 que voltou a prever a possibilidade do saque a 

qualquer tempo condicionada porém a correção do saldo neste caso, à variação do BTN Fiscal na exata maneira que 

previa a MP 174/90.No mês seguinte, porém, foi editada a Medida Provisória nº 184 de 04 de maio de 1990 que em seu 

artigo 1º revogou expressamente a MP 180, vindo a estabelecer em seu artigo 2º que seriam revigorados os dispositivos 

da Lei nº 8.024/90, alterados pela MP que revogava no artigo anterior desde a entrada em vigor desta última, o que fez 

voltar o texto do artigo 6º de tal legislação à mesma redação inicialmente dada com base no mesmo artigo da MP 

168/90.No entanto, o artigo 3º da MP 184/90 dispôs que ficavam convalidados os atos praticados com base nas Medidas 

Provisórias nºs 172, 174 e 180, respectivamente, de 17, 23 de março e 17 de abril de 1990.Sendo assim, podemos 

chegar a duas conclusões, que vão contra o direito dos requerentes, sendo a primeira delas relacionada com a correção 

da parcela não bloqueada dos depósitos em poupança, correção esta que continuou sendo realizada com base no IPC, 

sem aplicação do BTN Fiscal, pois este somente seria aplicado no caso de se pretender sacar o montante depositado 

antes da data do primeiro crédito de rendimento ocorrido após a edição da MP 168/90.Assim, a inclusão da correção 

pela variação do BTN Fiscal no caput do artigo 6º da MP 168/90 pela MP 174/90 e no caput, também do artigo 6º, da 

Lei nº 8.024/90 pela MP 180/90, em nada alterou a forma de correção dos saldos de poupança que foram mantidos em 

conta, pois tais dispositivos apenas serviram para possibilitar o saque dos valores antes do aniversário da conta 

poupança, quando seria realizada a conversão na nova moeda.Outra conclusão a que se chega é que ainda que tais 

alterações perpetradas pela MP´s 174 e 180/90 fossem prejudiciais aos requerentes, não caberia a alegação de que não 

teriam eficácia por não terem sido convertidas em lei, uma vez que a MP 184/90 que pôs fim à seqüência de textos 

normativos dispondo a respeito da conversão da moeda, convalidou expressamente todos os atos praticados com base 

nas medidas provisórias combatidas.Além do mais, conforme demonstrou a Caixa Econômica Federal em sua 

contestação, a parcela inferior aos cinqüenta mil cruzados novos foi devidamente corrigida com base na variação do 

IPC não havendo, assim, qualquer diferença a ser pleiteada pela parte autora em relação à forma de correção daquela 

época.Conforme fundamentação acima relacionada com a aplicação do IPC de março de 1990, a correção do saldo das 

cadernetas de poupança, ao menos no que se refere ao valor que se encontrava abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, 

quando da edição da MP 168/90 continuaria a ser realizada com base na variação do IPC do mês anterior, restando a 

aplicação do BTN Fiscal apenas para os valores que superavam aquele limite e que teriam sua conversão na nova 

moeda em doze prestações a partir de setembro de 1991.Dessa maneira, procedida a cisão dos valores depositados em 

cadernetas de poupança tendo como faixa de corte o limite fixado em cinqüenta mil cruzados novos, passam a existir 

dois índices de correção monetária dos depósitos de poupança: o IPC e o BTN Fiscal, aplicando-se o primeiro para a 

parcela de depósito que se encontrava liberada e o segundo para aqueles valores que ficariam bloqueados minimamente 

até setembro de 1991.Dentro de tal sistematização, a única hipótese de aplicação do BTN Fiscal na correção dos saldos 

de depósitos em cadernetas de poupança que estivessem abaixo do limite de cinqüenta mil cruzados novos, consistia 

naquela situação prevista nas Medidas Provisórias 174 e 180/90, ou seja, quando o saque tiver ocorrido antes do 

primeiro crédito de rendimento contado a partir da MP 168/90, situação em que seria aplicado o BTN Fiscal para a 

imediata conversão dos cruzados novos em cruzeiros na data da efetivação do saque.Excetuada a situação mencionada 

no parágrafo acima, não cabe qualquer alegação de impossibilidade de ultratividade da Lei nº 7.730/89 para aplicação 

do IPC na correção dos saldos das contas poupança após a Lei 8.024/90, uma vez que esta não revogou aquela, mas tão 

somente derrogou a disposição que tratava da aplicação daquele índice às cadernetas de poupança, pois em relação aos 

valores que excediam os cinqüenta mil cruzados novos e que ficariam bloqueados durante determinado período, a 

correção dar-se-ia com base na variação do BTN Fiscal.Considerando-se que nos termos do artigo 2º da Lei de 

Introdução ao Código Civil não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou 

revogue, é de se concluir que a alteração parcial da forma de correção dos saldos em cadernetas de poupança perpetrada 

pela Lei nº 8.024/90, não é incompatível e nem mesmo regula inteiramente a matéria que trata a Lei nº 7.730/90, mas 

tão somente excetua a forma de correção daqueles valores bloqueados. Não se trata de ultratividade, mas sim de plena 

validade e eficácia desta última.Note-se, entretanto, que a conta poupança nº 0341.013.00050600.8 teve seu 

encerramento em 09/04/90 (fl. 63), inexistindo por isso saldo no período de incidência do índice relativo ao Plano 

Collor I.Quanto às contas nº 0341.013.14027947-6, 0341.013.15004029-3 e 0341.013.00045902-1, mencionadas pela 
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parte autora na petição inicial, não restou comprovada sua existência, conforme informado pela ré às fls. 54-56 e 69-70. 

Note-se que tal informação não foi rechaçada pela parte autora e que esta não trouxe documentos que efetivamente 

comprovassem a existência destas cadernetas de poupança à época dos planos econômicos. É de conhecimento do juízo 

que a legislação pertinente ao setor bancário estabelece como obrigatória a manutenção da documentação até 5 anos 

após o encerramento da conta. Não tendo a parte autora comprovado a existência de saldo nas mencionadas cadernetas 

de poupança nos períodos pleiteados na inicial, nada lhe é devido a título de atualização.DISPOSITIVOAnte o exposto, 

JULGO EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de Processo 

Civil, por ser a autora, nos termos da fundamentação contida no corpo desta sentença, carecedora da ação no que diz 

respeito às cadernetas de poupança nº 0341.013.14027947-6, 0341.013.15004029-3 e 0341.013.00045902-1, e no que 

diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança da parte autora 

bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para figurar no pólo 

passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil. JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica 

Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte autora, conta nº 

0341.013.00050600.8, com as diferenças relativas à não correção integral pelo índice de 42,72% no período de janeiro 

de 1989, e das contas de caderneta de poupança da parte autora nº 0341.013.00035902-1 e 0341.013.00054226-8 com 

as diferenças relativas à não correção integral pelo índice de 44,80% no período de abril 1990, no que se refere à parcela 

igual ou inferior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), creditando as diferenças das remunerações 

expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As 

parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os 

Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. 

Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código 

Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas 

processuais e dos honorários advocatícios, este no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, 

nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), 

_____de ___________________ de 2010. JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0012978-15.2008.403.6109 (2008.61.09.012978-7) - FOUAD CHAFIC CHOUEIRI(SP151627 - MARIA AUGUSTA 

PADOVANI TONIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Tendo em vista que apesar de devidamente intimado o executado não efetuou pagamento, bem como o disposto no 

artigo 475-J, II parte, manifeste-se o exeqüente no prazo de 10(dez) dias requerendo o que de direito.Em nada sendo 

requerido no prazo determinado no parágrafo 5º da referida Lei, remetam-se os autos ao arquivo.Int.  

 

0000026-67.2009.403.6109 (2009.61.09.000026-6) - DIRCEU DE JESUS PINTON(SP124720 - EDIVANE COSTA 

DE ALMEIDA CARITA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2009.61.09.000026-6NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0000026-67.2009.403.6109PARTE AUTORA : 

DIRCEU DE JESUS PINTONPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo CS E N T E N Ç 

ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por DIRCEU DE JESUS PINTON, em relação à CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em 

caderneta de poupança com a aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela ré.O pedido constante na 

inicial vem fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação do seguinte índice de correção: 

IPC de 42,72% para janeiro de 1989, 44,80% para abril de 1990 e do BTN de 21,87% para fevereiro de 1991.Com a 

inicial vieram documentos.Contestação pela Caixa Econômica Federal apresentada às fls. 28-53, argüindo a preliminar 

de falta de documentos essenciais à propositura da ação e do eventual pedido incidental de exibição de documentos. 

Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao 

se aplicar ao caso em questão as regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele 

consignado, devendo, portanto, ser respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano 

Bresser e a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, no caso de exibição de documentos. Apontou a falta de 

interesse de agir e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a forma de atualização do saldo de poupança da parte 

autora, tal como realizado à época da edição dos planos econômicos. Sustentou ser parte ilegítima no que diz respeito 

aos valores bloqueados.Às fls. 57-59 a Caixa Econômica Federal apresentou os extratos determinados e noticiou que a 

conta-poupança apontada na inicial, 0341.013.00070013.0, foi aberta em 17/06/1992, inexistindo, por isso, saldo nos 

períodos pleiteados na inicial. Instada, a parte autora quedou-se inerte.É a síntese do 

necessário.FUNDAMENTAÇÃOPrimeiramente, em face da idade do autor, concedo-lhe a tramitação especial do feito 

com fundamento nos artigos 1º, 71 e 75 da Lei n. 10.741/2003.Apesar da ausência de vista dos autos ao Ministério 

Público Federal, observo que este não tem se manifestado sobre o mérito do pedido nas causas em que se encontram 

consignadas pessoas idosas, mas que sejam capazes e devidamente representadas por advogado.Assim, entendo que não 

há prejuízo que o referido órgão somente tenha ciência do feito após a prolação de sentença.Afigurando-se 

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Trata-se de ação de cobrança de diferença de correção monetária creditada em caderneta de 

poupança alcançada pela mudança dos critérios de fixação dos cálculos durante o mês de janeiro de 1989 (Plano Verão), 

abril de 1990 (Plano Collor I) e fevereiro de 1991 (Plano Collor II). Conforme se observa do documento trazido aos 

autos pela Caixa Econômica Federal (fls. 76) a conta apontada na inicial foi aberta em 17/06/1992, posteriormente, 
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portanto, aos períodos em que a parte autora pleiteia a incidência dos índices referentes aos Planos Verão, Collor I e II, 

ocorrido nos meses de janeiro e fevereiro de 1989, março, abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991, demonstrando, com 

isso, a ausência de interesse processual desde a data do ajuizamento da ação.De fato, o interesse processual, ou interesse 

de agir consubstancia-se no trinômio: utilidade-necessidade-adequação, ou seja, a parte que invoca a tutela jurisdicional 

deve demonstrar, no momento em que formula a sua pretensão, que o instrumento processual eleito é compatível e 

adequado; que o provimento invocado é materialmente útil e principalmente, que a manifestação judicial pretendida é 

necessária.Ressalte-se que o interesse processual é condição cuja presença se faz obrigatória quando da propositura da 

ação, assim como, no curso da relação jurídica processual, sendo que a ausência de pelo menos um dos elementos do 

interesse processual (utilidade, necessidade ou adequação), implica na obrigatoriedade de extinção do feito.Observo por 

fim, que a parte autora, apesar de devidamente intimada, não se manifestou sobre as alegações da Caixa Econômica 

Federal.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com 

fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por ser a autora, nos termos da fundamentação contida 

no corpo desta sentença, carecedora da ação.Deixo de condenar a parte autora no pagamento de custas, tendo em vista 

ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 23). Condeno-a, no entanto, ao pagamento de honorários advocatícios em favor da 

Caixa Econômica Federal, que fixo em R$ 300,00 (trezentos reais) a serem pagos em conformidade com o artigo 12 da 

Lei nº 1.060/50.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Cientifique-se o 

Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, ____de ________________ de 2010.JOÃO 

CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0000451-94.2009.403.6109 (2009.61.09.000451-0) - DANIEL POLONI(SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA 

PAVAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2009.61.09.000451-0NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0000451-94.2009.403.6109PARTE AUTORA : 

DANIEL POLONIPARTE RÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo CSENTENÇATrata-se de ação 

ordinária proposta por DANIEL POLONI em relação à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o 

reconhecimento do direito de correção dos valores depositados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

com a aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela Ré.O pedido constante na inicial vem fundamentado 

na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação dos seguintes índices de correção: junho de 1987 - 9,36%, 

janeiro de 1989 - 42,72%, março de 1990 - 84,32%, abril de 1990 - 44,80%, maio de 1990 - 7,87%, junho de 1990 - 

9,55%, julho de 1990 - 9,55% e fevereiro de 1991 - 2,32% e março de 1991 - 21,87%.Trouxe com a inicial os 

documentos de fls. 11-13.Determinação de fl. 16 cumprida pela parte autora às fls. 20-33.Devidamente citada, a Caixa 

Econômica Federal apresentou a contestação de fls. 38-64.Às fls. 66-70 a Caixa Econômica Federal noticiou a adesão 

do autor ao acordo previsto na Lei Complementar nº 110/2001, em 23 de novembro de 2001, trazendo aos autos 

documentos comprobatórios de sua alegação.Intimada a parte autora quedou-se inerte.É o relatório. Decido.Presentes os 

requisitos previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito apenas 

sobre matéria de direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente do 

pedido.Observo que a Caixa Econômica Federal às fls. 66-70 comprovou nos autos a adesão da parte autora ao acordo 

previsto na Lei Complementar 110/2001, sendo que os índices pleiteados na inicial nele se encontram englobados, 

conforme o disposto em seu artigo 7º.Logo, tendo a Caixa Econômica Federal comprovado que o autor aderiu ao acordo 

em questão, faltava-lhe, desde a data de ajuizamento da ação, o interesse processual, uma vez que assinou o termo 

previsto na Lei Complementar nº 110/2001 em 23 de novembro de 2001, devidamente protocolizado via internet. De 

fato, o interesse processual, ou interesse de agir consubstancia-se no trinômio: utilidade-necessidade-adequação, ou 

seja, a parte que invoca a tutela jurisdicional deve demonstrar, no momento em que formula a sua pretensão, que o 

instrumento processual eleito é compatível e adequado; que o provimento invocado é materialmente útil e 

principalmente, que a manifestação judicial pretendida é necessária.Ressalte-se que o interesse processual é condição 

cuja presença se faz obrigatória quando da propositura da ação, assim como, no curso da relação jurídica processual, 

sendo que a ausência de pelo menos um dos elementos do interesse processual (utilidade, necessidade ou adequação), 

implica na obrigatoriedade de extinção do feito.Posto isto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, com fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por ser o autor, nos termos da 

fundamentação contida no corpo desta sentença, carecedor da ação.Sem condenação em custas por ser a parte autora 

beneficiária da justiça gratuita (fl. 16).Sem condenação em honorários advocatícios, em face do disposto no art. 29-C da 

Lei 8.036/90, que estabelece que nas ações entre o FGTS e os titulares de contas vinculadas, bem como naquelas em 

que figurem os respectivos representantes ou substitutos processuais, não haverá condenação em honorários 

advocatícios.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), de novembro de 2010.JOÃO CARLOS 

CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0002788-56.2009.403.6109 (2009.61.09.002788-0) - FRAOLI TERESINHA MATARAZZO(SP230297 - 

ALEXANDER COARESMA SPESSOTTO E SP159427 - PAULO MAURÍCIO RAMPAZO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2009.61.09.002788-0NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0002788-56.2009.403.6109PARTE AUTORA : 

FRAOLI TERESINHA MATARAZZO PARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E N 

Ç ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por FRAOLI TERESINHA MATARAZZO em relação à CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em 

caderneta de poupança com a aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela ré.O pedido constante na 
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inicial vem fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação dos seguintes índices de correção: 

IPC de 42,72% para janeiro de 1989, 44,80% para abril de 1990, 7,87% para maio de 1990 e do BTN de 21,87% para 

fevereiro de 1991. Com a inicial vieram documentos (fls. 25-81).Contestação pela Caixa Econômica Federal 

apresentada às fls. 114, argüindo a preliminar de falta de documentos essenciais à propositura da ação e da falta de 

fundamentação legal para o eventual pedido incidental de exibição de documentos. Como questão prejudicial de mérito, 

afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao se aplicar ao caso em questão as 

regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele consignado, devendo, portanto, ser 

respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano Bresser e a inaplicabilidade da 

inversão do ônus da prova, no caso de exibição de documentos. Aduziu a falta de interesse de agir e a prescrição dos 

juros. No mérito, defendeu a forma de atualização do saldo de poupança da parte autora, tal como realizado à época da 

edição dos Planos Verão e Collor. Sustentou ser parte ilegítima no que diz respeito aos valores bloqueados, excedentes 

a NCz$ 50.000,00.O julgamento foi convertido em diligência a fim de que a ré trouxesse aos autos documentos 

relativos às contas poupança nº 0332.013.0137143-3 e 0332.013.00139854-4, o que foi cumprido ás fls. 119-127.O 

julgamento foi novamente convertido em diligência para que a parte autora esclarecesse o porque do ajuizamento da 

demanda em relação às contas poupança 0332.013.0137143-3 e 0332.013.00139854-4, tendo em vista os titulares serem 

pessoas estranhas à presente ação. Às fls. 135-136 a parte autora requereu a exclusão das contas de caderneta de 

poupança nº 0332.013.0137143-3 e 0332.013.00139854-4 do presente feito e o prosseguimento com relação às demais 

contas.Intimada a se manifestar, a parte ré concordou com a exclusão das contas.É a síntese do 

necessário.FUNDAMENTAÇÃOApesar da ausência de vista dos autos ao Ministério Público Federal, observo que este 

não tem se manifestado sobre o mérito do pedido nas causas em que se encontram consignadas pessoas idosas, mas que 

sejam capazes e devidamente representadas por advogado.Assim, entendo que não há prejuízo que o referido órgão 

somente tenha ciência do feito após a prolação de sentença.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em 

audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Trata-se de 

ação de cobrança de diferença de correção monetária creditada em caderneta de poupança alcançada pela mudança dos 

critérios de fixação dos cálculos durante o mês de janeiro de 1989 (Plano Verão), abril e maio de 1990 (Plano Collor I) 

e fevereiro de 1991 (Plano Collor II). Conforme se observa nos autos, pretende a parte autora o reconhecimento do 

direito de correção dos valores depositados em diversas contas de cadernetas de poupança de sua titularidade, sendo que 

com relação às contas 0332.013.0137143-3, de titularidade de Carlos Alessander Matarazzo e 0332.013.00139854-4, de 

titularidade de Débora Karla Matarazzo, a autora reconhece ser parte ilegítima para figurar no pólo ativo do presente 

feito.Para propor ação em Juízo necessário, primeiramente, que a parte autora comprove ter interesse e legitimidade, 

conforme estabelecido no art 3º do Código de Processo Civil.Assim, resta caracterizado o disposto no art. 6º do Código 

de Processo Civil, que estabelece que ninguém poderá pleitear em nome de próprio, direito alheio, salvo quando 

autorizado por lei.Portanto, a parte autora deixou de demonstrar o interesse e a legitimidade parcial para figurar no pólo 

ativo do presente feito.Com relação às demais contas, não há inépcia da inicial, eis que a mesma está acompanhada de 

todos os documentos necessários ao deslinde da questão, em especial documentos que atestam a existência de contas-

poupança junto à parte ré, na época da edição dos Planos Verão e Collor I e II. A preliminar de falta de interesse de agir 

se confunde com o mérito da causa e será tratada no momento oportuno.Acolho, porém, a preliminar levantada pela 

Caixa Econômica Federal no que diz respeito ao pedido de correção dos valores de ativos bloqueados em razão da Lei 

nº 8.024/90, haja vista ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo do feito em tais questões, as quais devem ser 

interpostas contra o Banco Central do Brasil, conforme pacífica jurisprudência. Em relação, porém, aos valores que se 

encontravam abaixo do limite estabelecido por esta legislação a legitimidade é exclusiva da instituição financeira 

depositária.Quanto à preliminar de mérito, é de ser rejeitar, no que diz respeito aos pedidos referentes aos Planos Collor 

I e II, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual de cunho pessoal e as ações pessoais, por terem por 

finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, de acordo com o disposto no artigo 177 do 

Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto os juros remuneratórios, quanto a correção 

monetária constituem-se no próprio crédito, não em simples acessórios ao crédito principal, não incidindo na hipótese o 

disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Da mesma forma não há que se falar em prazo prescricional de 

10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, em seu art. 2028, ao disciplinar a solução do 

conflito intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que já estavam em curso, e que foram reduzidos 

pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data 

de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o 

entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER 

(JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de 

demanda onde se pede diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e 

janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de 

conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 

Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de 

poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. 

(RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). 

DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. 
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PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de 

poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega 

provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que se 

acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal 

prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, 

sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido 

acima.Desta, forma, em face da fundamentação supra, acolho a preliminar de mérito no que diz respeito à alegação de 

ocorrência de prescrição quanto ao pedido referente ao IPC no índice de 42,72% de janeiro de 1989 (Plano Verão), uma 

vez que o presente feito foi distribuído em 23/03/2009, data em que já se encontra prescrito o direito da parte autora 

quanto ao referido pleito.Passo a apreciar o mérito propriamente dito.É certo que nos casos de correção da caderneta de 

poupança houve violação ao direito adquirido, insculpido no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal. Em 

que pese todos os argumentos contidos na defesa, o fato é que a matéria aqui tratada já foi exaustivamente analisada e a 

lide foi definitivamente dirimida em todas as instâncias do Poder Judiciário.Plano Collor IEm 31 de janeiro de 1989 foi 

editada a Lei nº 7.730, que instituindo o cruzado novo, determinou novo congelamento de preços e estabeleceu regras 

de desindexação da economia, dispondo em seu artigo 17 que os saldos das cadernetas de poupança seriam atualizados 

no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional verificado 

no mês de janeiro daquele mesmo ano, sendo que em março e abril daquele ano aplicar-se-ia a LFT ou a variação do 

IPC verificados no mês anterior, prevalecendo o maior e a partir do mês de maio seguinte seria aplicada a variação do 

IPC verificada no mês anterior.Estabelecida, então, nos termos da Lei nº 7.730/89 a correção dos saldos das cadernetas 

de poupança com base na variação do IPC verificada no mês anterior, a partir de maio de 1989 a Medida Provisória nº 

168 de 15 de março de 1990, instituindo a moeda nacional como sendo o cruzeiro, estabeleceu em seu artigo 6º que os 

saldos das cadernetas de poupança seriam convertidos naquela nova moeda na data do próximo crédito de rendimento 

que tivessem, devendo ser observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) pois as quantias que 

excedessem tal limite seriam convertidas em doze parcelas iguais e sucessivas, apenas a partir de 16 de setembro do ano 

seguinte.O 2º do artigo 6º acima mencionado estabelecia que em relação aos valores bloqueados e que seriam 

convertidos apenas a partir do ano seguinte, seriam atualizados monetariamente pela variação do BTN Fiscal, nada 

dispondo a respeito dos valores que permaneciam liberados sobre os quais deveria ser aplicada a variação do IPC, 

conforme já determinava a legislação anterior.Ocorre, porém, que o texto do caput do artigo 6º da MP 168/90 conforme 

sua redação original, estabelecia que a conversão na nova moeda em relação à parcela liberada do saldo de poupança, 

somente ocorreria na data do próximo crédito de rendimento, o que implicava em verdadeiro bloqueio também dos 

valores abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, ao menos até a data do próximo rendimento.Corrigindo tal falha, a 

Medida Provisória nº 172 de 17 de março de 1990 alterou a redação do artigo 6º da MP 168/90 possibilitando a 

conversão dos antigos valores na nova moeda a qualquer tempo e não apenas na data do próximo crédito de rendimento 

o que permitia, então, o saque daquela parcela de depósito em poupança não bloqueada desde logo.Tal medida 

provisória, porém, estabeleceu que no caso de conversão a qualquer tempo, a correção seria feita com base na variação 

do BTN Fiscal verificada entre a data do último crédito de rendimento até a data da efetivação do saque não alterando, 

assim, a situação daqueles que aguardassem até o próximo crédito de rendimento em relação a tal parcela, a qual 

permaneceria sendo corrigida pelo IPC.Editada a Lei nº 8.024 em 12 de abril de 1990 que converteu em lei a instituição 

do novo padrão monetário, retornou-se à situação do artigo 6º da MP 168/90, uma vez que o artigo 6º da lei revigorou a 

redação originária do mesmo artigo da medida provisória que primeiro tratou do cruzeiro.Poucos dias após a publicação 

da Lei nº 8.024/90 que trazia aquele mesmo vício anteriormente mencionado em relação ao caput do artigo 6º da MP 

168/90, foi editada a Medida Provisória nº 180 de 17 de abril de 1990 que voltou a prever a possibilidade do saque a 

qualquer tempo condicionada porém a correção do saldo neste caso, à variação do BTN Fiscal na exata maneira que 

previa a MP 174/90.No mês seguinte, porém, foi editada a Medida Provisória nº 184 de 04 de maio de 1990 que em seu 

artigo 1º revogou expressamente a MP 180, vindo a estabelecer em seu artigo 2º que seriam revigorados os dispositivos 

da Lei nº 8.024/90, alterados pela MP que revogava no artigo anterior desde a entrada em vigor desta última, o que fez 

voltar o texto do artigo 6º de tal legislação à mesma redação inicialmente dada com base no mesmo artigo da MP 

168/90.No entanto, o artigo 3º da MP 184/90 dispôs que ficavam convalidados os atos praticados com base nas Medidas 

Provisórias nºs 172, 174 e 180, respectivamente, de 17, 23 de março e 17 de abril de 1990.Sendo assim, podemos 

chegar a duas conclusões, que vão contra o direito dos requerentes, sendo a primeira delas relacionada com a correção 

da parcela não bloqueada dos depósitos em poupança, correção esta que continuou sendo realizada com base no IPC, 

sem aplicação do BTN Fiscal, pois este somente seria aplicado no caso de se pretender sacar o montante depositado 

antes da data do primeiro crédito de rendimento ocorrido após a edição da MP 168/90.Assim, a inclusão da correção 

pela variação do BTN Fiscal no caput do artigo 6º da MP 168/90 pela MP 174/90 e no caput, também do artigo 6º, da 

Lei nº 8.024/90 pela MP 180/90, em nada alterou a forma de correção dos saldos de poupança que foram mantidos em 

conta, pois tais dispositivos apenas serviram para possibilitar o saque dos valores antes do aniversário da conta 

poupança, quando seria realizada a conversão na nova moeda.Outra conclusão a que se chega é que ainda que tais 

alterações perpetradas pela MP´s 174 e 180/90 fossem prejudiciais aos requerentes, não caberia a alegação de que não 

teriam eficácia por não terem sido convertidas em lei, uma vez que a MP 184/90 que pôs fim à seqüência de textos 

normativos dispondo a respeito da conversão da moeda, convalidou expressamente todos os atos praticados com base 

nas medidas provisórias combatidas.Além do mais, conforme demonstrou a Caixa Econômica Federal em sua 

contestação, a parcela inferior aos cinqüenta mil cruzados novos foi devidamente corrigida com base na variação do 

IPC não havendo, assim, qualquer diferença a ser pleiteada pela parte autora em relação à forma de correção daquela 
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época.Conforme fundamentação acima relacionada com a aplicação do IPC de março de 1990, a correção do saldo das 

cadernetas de poupança, ao menos no que se refere ao valor que se encontrava abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, 

quando da edição da MP 168/90 continuaria a ser realizada com base na variação do IPC do mês anterior, restando a 

aplicação do BTN Fiscal apenas para os valores que superavam aquele limite e que teriam sua conversão na nova 

moeda em doze prestações a partir de setembro de 1991.Dessa maneira, procedida a cisão dos valores depositados em 

cadernetas de poupança tendo como faixa de corte o limite fixado em cinqüenta mil cruzados novos, passam a existir 

dois índices de correção monetária dos depósitos de poupança: o IPC e o BTN Fiscal, aplicando-se o primeiro para a 

parcela de depósito que se encontrava liberada e o segundo para aqueles valores que ficariam bloqueados minimamente 

até setembro de 1991.Dentro de tal sistematização, a única hipótese de aplicação do BTN Fiscal na correção dos saldos 

de depósitos em cadernetas de poupança que estivessem abaixo do limite de cinqüenta mil cruzados novos, consistia 

naquela situação prevista nas Medidas Provisórias 174 e 180/90, ou seja, quando o saque tiver ocorrido antes do 

primeiro crédito de rendimento contado a partir da MP 168/90, situação em que seria aplicado o BTN Fiscal para a 

imediata conversão dos cruzados novos em cruzeiros na data da efetivação do saque.Excetuada a situação mencionada 

no parágrafo acima, não cabe qualquer alegação de impossibilidade de ultratividade da Lei nº 7.730/89 para aplicação 

do IPC na correção dos saldos das contas poupança após a Lei 8.024/90, uma vez que esta não revogou aquela, mas tão 

somente derrogou a disposição que tratava da aplicação daquele índice às cadernetas de poupança, pois em relação aos 

valores que excediam os cinqüenta mil cruzados novos e que ficariam bloqueados durante determinado período, a 

correção dar-se-ia com base na variação do BTN Fiscal.Considerando-se que nos termos do artigo 2º da Lei de 

Introdução ao Código Civil não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou 

revogue, é de se concluir que a alteração parcial da forma de correção dos saldos em cadernetas de poupança perpetrada 

pela Lei nº 8.024/90, não é incompatível e nem mesmo regula inteiramente a matéria que trata a Lei nº 7.730/90, mas 

tão somente excetua a forma de correção daqueles valores bloqueados. Não se trata de ultratividade, mas sim de plena 

validade e eficácia desta última.Os tribunais superiores têm se posicionado favoravelmente à aplicação do IPC de 

7,87% para o mês de maio de 1990, nos termos pretendidos pela parte autora.Neste sentido é o entendimento do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região :CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE FEVEREIRO DE 1989. PRELIMINARES DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM E PRESCRIÇÃO REJEITADAS. INCIDÊNCIA DO IPC DE JUNHO/87, 

JANEIRO/89, ABRIL/90 E MAIO/90. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS. VERBA HONORÁRIA. 

MANUTENÇÃO.I. Omissis.II. Omissis.III. Omissis.IV. Omissis.V. Omissis.VI. Omissis.VII. Omissis.VIII. Nos meses 

de abril e maio de 1990, deve incidir o IPC, nos percentuais de 44,80% e 7,87%, nos saldos das cadernetas de poupança 

mantidos nos bancos depositários, não abrangidos pelo disposto no parágrafo 2º do Artigo 6º da Lei nº 8.024/90, que 

converteu a Medida Provisória nº 168/90.IX. Omissis.X. Omissis.XI. Omissis.XII. Omissis. XIII. Omissis.XIV. 

Omissis.XV. Omissis.XVI. Omissis.XVII. Omissis. (AC - 1299143/SP - 4ª T. - Relatora Juíza Alda Basto - j. 

07/08/2008 - DJF3 DATA:04/11/2008 )Plano Collor IITratando da atualização do Bônus do Tesouro Nacional e dos 

depósitos em poupança, além de outras providências, a Lei nº 8.088 de 31 de outubro de 1990 dispôs em seu artigo 2º 

que os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados monetariamente pela variação do valor 

nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês.Infere-se, pois, que tal norma passou a tratar de 

maneira diversa inteiramente a matéria disposta na Lei nº 7.730/89, encerrando-se a vigência desta pela determinação 

expressa de que as cadernetas de poupança teriam seus saldos corrigidos pelo BTN substituindo-se, portanto, a correção 

pela variação do IPC que era prevista naquela legislação de 1989.A legislação que alterou o índice de correção dos 

saldos de depósito em cadernetas de poupança, no 2º daquele mesmo artigo 2º acima transcrito definiu o que seria 

período mínimo para fins de atualização monetária estabelecendo, então, que para efeitos do disposto naquele artigo 

considera-se período mínimo de rendimento, no caso de depósitos de pessoas físicas, o mês corrido a partir da data de 

aniversário da conta de depósito de poupança .Melhor esclarecendo a questão, o 3º do mesmo artigo afirmava que a data 

de aniversário da conta de depósito de poupança será o dia do mês de sua abertura, sendo que para os dias 29, 30 e 31 

considerar-se-ia como o 1º dia do mês seguinte e o parágrafo seguinte determinava a aplicação da variação nominal do 

BTN verificado no mês imediatamente anterior ao do crédito de rendimentos.Tal forma de atualização monetária teve 

sua regularidade verificada até janeiro de 1991 quando em razão da edição da Medida Provisória nº 294 em 31 de 

janeiro daquele ano, novamente veio a ser alterado o índice de correção dos saldos de depósitos em cadernetas de 

poupança, medida esta que veio a ser convertida na Lei nº 8.177 de 1º de março de 1991 que, confirmando a norma 

trazida pela MP 294/91, extinguiu a partir de 1º de fevereiro de 1991 o BTN Fiscal, o BTN e o MVR (maior valor de 

referência), determinando que aqueles saldos de poupança passariam a ser corrigidos como remuneração básica pela 

TRD - Taxa Referencial Diária.O artigo 13 da Lei nº 8.177/91 equivalente ao artigo 12 da MP 294/91, estabeleceu uma 

regra de transição para o primeiro crédito de rendimento posterior àquela medida provisória, determinando que a nova 

regra passasse a valer para os créditos de rendimentos referentes ao mês de fevereiro de 1991. O parágrafo único do 

mencionado artigo 13 determinava:Para o cálculo do rendimento a ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - 

cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas trimestrais -, será utilizado um índice 

composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1º de 

fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de rendimentos, exclusive.É certo que o 

Poder Público está legitimado a alterar o sistema de correção dos depósitos em cadernetas de poupança bem como 

orientar e direcionar os rumos da economia do país mediante políticas monetárias, podendo fazê-lo por meio de 

medidas provisórias que atingem a plenitude de sua validade e aplicabilidade quando convertidas em lei, como foi o 

caso da MP 294/91, dentro do prazo de trinta dias conforme determinava a redação do artigo 62 da Constituição Federal 
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antes da alteração perpetrada pela Emenda Constitucional nº 32/2001.Portanto, a substituição do BTN pela TRD foi 

legítima e incontestável, o que não se pode dizer do período de transição estabelecido no artigo 13 e seu parágrafo único 

da Lei 8.177/91, conforme precedente decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal:DIREITO CONSTITUCIONAL, 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA: RENDIMENTOS (LEI N 7.730/89, ART. 17, I; 

RESOLUÇÃO N 1.338 DO BANCO CENTRAL; E LEI N 8.177/91, ART. 26).1. Como salientado na decisão 

agravada, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 493, firmou o seguinte entendimento: o 

disposto no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, se aplica a toda e qualquer lei infraconstitucional, sem qualquer 

distinção entre lei de direito público e lei de direito privado, ou entre lei de ordem pública e lei dispositiva (RTJ 

143/724). Sendo assim, as normas infraconstitucionais, que modificaram os rendimentos da caderneta de poupança (Lei 

7.730/89, art. 17, I, Resolução 1.338, do Banco Central, e Lei 8.177/91, art. 26) não podem atingir contratos de adesão, 

firmados entre poupador e estabelecimento bancário, durante a fluência do prazo estipulado para a correção monetária 

(mensal).2. Os fundamentos do julgado do Plenário ficaram suficientemente resumidos, o que viabilizou sua 

impugnação, mas sem êxito.3. E ambas as Turmas da Corte têm seguido tal orientação.4. Agravo improvido. (AI-AgR 

198506/PR - Primeira Turma - DJ 21-02-2003 pp-00030 ement vol-02099-03 pp-00532 - Relator Ministro Sydney 

Sanches)Decorre do entendimento da mais alta Corte de nosso país que iniciado o período de rendimento, que nos 

termos da Lei nº 8.088/90 consistia no mínimo em um mês corrido, a legislação vigente em tal época é a que deve ser 

aplicada no final daquele período para fins de atualização monetária dos saldos de depósitos em cadernetas de 

poupança, pois qualquer alteração imposta durante aquele período consistiria em ofensa ao direito adquirido pelo 

poupador, assim como o ato jurídico perfeito decorrente do contrato celebrado sob égide da legislação anterior, nos 

termos do artigo 5º, XXXVI da Constituição Federal.Sendo assim, alterada a forma de correção monetária das 

cadernetas de poupança pela norma trazida inicialmente pela MP 294 de 31 de janeiro de 1991, sua aplicação não 

poderia retroagir para atingir período de rendimento iniciado anteriormente à sua vigência, de forma que as contas de 

poupança iniciadas até aquela data (31/01/91) tiveram o início de seu período de rendimento quando ainda vigia 

plenamente o artigo 2º da lei nº 8.088/90, devendo ser aplicado a elas a variação do valor nominal do BTN verificado no 

mês imediatamente anterior ao do crédito de rendimento, nos termos da alínea a do 4º daquele artigo.Não há que se falar 

em impossibilidade de aplicação do BTN em razão de sua expressa revogação pela nova legislação, uma vez que ele foi 

calculado e divulgado até o mês de janeiro de 1991 sendo equivalente a 20,21%, até mesmo porque a própria norma 

vigente a partir de fevereiro de 1991 reconhece a manutenção daquele índice de correção monetária ao determinar, em 

seu artigo 13, a composição de um percentual de correção que utilizaria o BTN Fiscal até 1º de fevereiro e a partir daí a 

TRD.Portanto, conforme precedentes do Egrégio Supremo Tribunal Federal é de se reconhecer incidentalmente a 

inconstitucionalidade da norma trazida pelo artigo 12 da MP 294/91 e artigo 13 da lei nº 8.177/91 afastando-se, assim, a 

aplicação da correção monetária com base na TRD para todo período de rendimento que tenha se iniciado até 31 de 

janeiro daquele mesmo ano.Igual sorte, porém, não existe com relação ao mês de fevereiro de 1991.A 

inconstitucionalidade que fora reconhecida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal relacionada à não possibilidade de 

aplicação da nova regra de correção dos saldos de caderneta de poupança em relação àquelas cuja fluência do prazo já 

tivesse sido iniciada quando da publicação da nova legislação, não se aplica ao caso, uma vez que em 1º de fevereiro de 

1991 nova norma já se aplicava ao período, conforme precedentes do Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira 

Região:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO - CUMULAÇÃO DE PEDIDOS - INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA PRIVADA - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - MP 

168/90 - LEI 8024/90 - BANCO CENTRAL DO BRASIL - LEGITIMIDADE DE PARTE - ÍNDICE APLICÁVEL - 

BTNF -- MP 294/91 - LEI 8177/91 - ÍNDICE APLICÁVEL - TRD.1. O Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de ser a instituição financeira a única legitimada para figurar no pólo passivo de demanda em 

que se objetiva o recebimento de diferença de correção monetária incidente sobre as contas de poupança, de acordo com 

o índice do IPC, de junho de 1987 e de janeiro de 1989.2. Cabe à Justiça Estadual apreciar e julgar a demanda cujo 

objeto seja o recebimento de diferenças de rendimentos de caderneta de poupança em face de instituição financeira 

privada que administrava a conta em junho de 1987 e janeiro de 1989.4. A atual orientação jurisprudencial sobre a 

matéria, especialmente a das Cortes Superiores, é no sentido de que o Banco Central do Brasil é o único legitimado para 

figurar no pólo passivo desta demanda e que o BTNF é o índice de remuneração das contas, razão pela qual não merece 

acolhida a pretensão formulada na inicial no sentido da aplicação do IPC como índice de correção monetária dos ativos 

bloqueados em caderneta de poupança, por força da MP 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90. Inteligência da Súmula 

nº 725 do Supremo Tribunal Federal.5. Os artigos 12 e 13 da Lei nº 8.177/91, não declarados inconstitucionais pelo 

Supremo Tribunal Federal, dispõem no sentido de que o índice de correção monetária a ser aplicado sobre ativos 

financeiros mantidos em caderneta de poupança no mês de fevereiro de 1991 deve ser calculado pela TRD. (Apelação 

Cível 642901 - Processo: 2000.03.99.066352-6 - Sexta Turma - Data da Decisão: 31/05/2006 - DJU Data: 17/07/2006 

pg. 215 - Relator Desembargador Federal Mairan Maia).Por fim, resta esclarecer que conquanto a parte autora formule 

pedido de valor certo, seu cálculo carece de certeza. Ficará, assim, a quantia devida, a ser apurada em fase de execução. 

Observo que a correção monetária dos saldos da poupança, em relação aos períodos citados, deverá ser feita com a 

utilização da diferença encontrada entre os percentuais efetivamente aplicados e os supramencionados 

índices.DISPOSITIVOAnte o exposto, INDEFIRO PARCIALMENTE A INICIAL E JULGO PARCIALMENTE 

EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, incisos I e VI, c/c artigo 295, inciso II, todos 

do Código de Processo Civil, por ser a autora parte ilegítima no que diz respeito às poupanças nº 0332.013.0137143-3 e 

0332.013.00139854-4, e quanto ao pedido de aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a 

conta-poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua 
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ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil. JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração das contas de caderneta de poupança da parte 

autora (contas nº 0332.013.0000029.6, 0332.013.0000030.0, 0332.013.99007228.0, 0332.013.00086490-8, 

0332.013.00128293.7, 0332.013.00134157.7, 0332.013.00134704.4, 2199.013.0000072.9, 2199.013.0002000.2 e 

0332.013.00134638.2), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 44,80% no período de abril 

de 1990, no que se refere aos valores não-bloqueados que ficaram disponíveis na conta-poupança, e 7,87% no período 

de maio de 1990, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio 

por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos 

termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado 

pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao 

mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno, 

ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais, bem como dos honorários advocatícios no 

montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a 

simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, de 

novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0004263-47.2009.403.6109 (2009.61.09.004263-7) - JOAO GRACIANO(SP200584 - CRISTIANO DE CARVALHO 

PINTO E SP262785 - EMILENE APARECIDA MARTINS E SP274173 - PEDRO PAULO AZZINI DA FONSECA 

FILHO E SP250545 - RODRIGO RAMIRES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

PROCESSO Nº: 2009.61.09.004263-7NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ: 0004263-47.2009.403.6109PARTE AUTORA: 

JOAO GRACIANOPARTE RÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERALSENTENÇA TIPO BS E N T E N Ç 

ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por JOAO GRACIANO em relação à CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em caderneta de 

poupança com a aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela ré.O pedido constante na inicial vem 

fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação dos seguintes índices de correção: IPC 84,32% 

para março de 1990, 44,80% para abril de 1990, 7,87% para maio de 1990 e do BTN de 21,87% para fevereiro de 

1991.Com a inicial vieram documentos.Contestação pela Caixa Econômica Federal apresentada às fls. 25-50, argüindo 

a preliminar de incompetência absoluta do juízo estadual processar e julgar a causa, falta de documentos essenciais à 

propositura da ação e da falta de fundamentação legal para o eventual pedido incidental de exibição de documentos. 

Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao 

se aplicar ao caso em questão as regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele 

consignado, devendo, portanto, ser respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano 

Bresser e a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, no caso de exibição de documentos. Aduziu a falta de 

interesse de agir e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a forma de atualização do saldo de poupança da parte 

autora, tal como realizado à época da edição dos Planos Verão e Collor. Sustentou ser parte ilegítima no que diz 

respeito aos valores bloqueados, excedentes a NCz$ 50.000,00.Réplica pela parte autora às fls. 57-87.O julgamento foi 

convertido em diligência determinando-se à instituição bancária que apresentasse os extratos da conta poupança da 

parte autora, havendo esta noticiado que, consoante pesquisas efetuadas a partir de 1986, não existem quaisquer 

registros de movimento nas contas poupança mencionadas na petição inicial (93-95).Intimada, a parte autora 

manifestou-se à fl. 97.FUNDAMENTAÇÃOAfigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo 

o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Trata-se de ação de cobrança de 

diferença de correção monetária creditada em caderneta de poupança alcançada pela mudança dos critérios de fixação 

dos cálculos durante o meses de março, abril e maio de 1990 (Plano Collor I) e fevereiro de 1991 (Plano Collor II).Não 

há inépcia da inicial, eis que a mesma está acompanhada de todos os documentos necessários ao deslinde da questão, 

em especial documentos que atestam a existência de conta-poupança junto à parte ré. A preliminar de falta de interesse 

de agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no momento oportuno. Quanto à preliminar de mérito, é de ser 

rejeitar, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual de cunho pessoal e as ações pessoais, por terem por 

finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, de acordo com o disposto no artigo 177 do 

Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto os juros remuneratórios, quanto a correção 

monetária constituem-se no próprio crédito, não em simples acessórios ao crédito principal, não incidindo na hipótese o 

disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Da mesma forma não há que se falar em prazo prescricional de 

10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, em seu art. 2028, ao disciplinar a solução do 

conflito intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que já estavam em curso, e que foram reduzidos 

pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data 

de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o 

entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER 

(JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de 

demanda onde se pede diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e 

janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de 

conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 
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prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 

Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de 

poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. 

(RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). 

DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. 

PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de 

poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega 

provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que se 

acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal 

prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, 

sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido 

acima.Passo a apreciar o mérito propriamente dito.Em que pese todos os argumentos defendidos pela parte autora e pela 

ré, o fato é que a matéria aqui tratada já foi exaustivamente analisada e a lide foi definitivamente dirimida em todas as 

instâncias do Poder Judiciário.Observo que a parte autora não trouxe documento que efetivamente comprovasse a 

existência da caderneta de poupança nº 1200.013.00002572.2 à época dos planos econômicos. Trouxe aos autos apenas 

cópia de extrato de 1986 e de requerimento realizado administrativamente à ré, no qual menciona possuir referida 

poupança, contudo, tal documento trata-se de declaração unilateral da parte autora, desprovido de outro documento que 

inequivocamente comprovasse a existência desta.Por sua vez, a Caixa Econômica Federal noticiou às fls. 53-55 e 93-95 

que, em pesquisa realizada em seus arquivos, não localizou movimento das cadernetas de poupança supra mencionadas 

posteriormente à setembro de 1986.É de conhecimento do juízo que a legislação pertinente ao setor bancário estabelece 

como obrigatória a manutenção da documentação até 5 anos após o encerramento da conta. Não tendo a parte autora 

comprovado a existência de saldo na mencionada caderneta de poupança nos períodos pleiteados na inicial, nada lhe é 

devido a título de atualização.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito 

com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora no 

pagamento de custas, tendo em vista ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 21). Condeno-a, no entanto, ao pagamento 

de honorários advocatícios em favor da Caixa Econômica Federal, que fixo em R$ 100,00 (cem reais) a serem pagos em 

conformidade com o artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba,_____de __________________ de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE 

OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0004675-75.2009.403.6109 (2009.61.09.004675-8) - MARIA LUCIA DE OLIVEIRA DE SOUZA(SP241020 - 

ELAINE MEDEIROS E SP259038 - AUDREY LISS GIORGETTI E SP259517 - FLAVIANA MOREIRA MORETTI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Sentença Tipo APROCESSO Nº. 2009.61.09.004675-8NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ: 0004675-

75.2009.403.6109PARTE AUTORA: MARIA LUCIA DE OLIVEIRA DE SOUZAPARTE RÉ: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSS E N T E N Ç AI - RELATÓRIOMARIA LUCIA DE OLIVEIRA DE 

SOUZA ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a conversão do benefício assistencial de amparo ao portador de 

deficiência, do qual era beneficiário seu falecido marido, em auxílio-doença e, consequentemente, em pensão por morte, 

desde a data de seu falecimento, ocorrido em 23 de novembro de 2008.Aduz a parte autora que era casada com 

Aparecido Garcia de Souza, o qual veio a falecer em face de carcinoma epidermóide invasivo da laringe, doença que o 

impossibilitou de exercer suas atividades habituais, o que culminou na demissão de seu último emprego, após o término 

do período de experiência. Cita que seu marido ficou internado para tratamento de seu problema de saúde em 

12/03/2008, 21/05/2008, 17/08/2008, 21/10/2008 e 20/11/2008. Em razão disso, requereu e lhe foi concedido o 

benefício de Amparo Social à Pessoa Portadora de Deficiência, em 12/06/2008, cessado por ocasião de seu falecimento 

ocorrido em 23/11/2008. Argumenta, porém, que quando do requerimento do benefício de prestação continuada seu 

marido fazia jus ao benefício previdenciário de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, o qual, após seu 

falecimento, geraria o direito da autora no recebimento de pensão por morte.Inicial guarnecida com os documentos de 

fls. 26-121.Decisão judicial às fls. 125-127, deferindo o pedido de antecipação de tutela, tendo a Equipe de 

Atendimento de Demandas Judiciais - EADJ comprovado seu cumprimento nos autos (fls. 136-139).Devidamente 

citado, o INSS apresentou proposta de acordo à fl. 140 e contestação às fls. 142-143, restringindo-se a requerer, em caso 

de deferimento do pedido inicial, que o termo inicial do benefício fosse fixado na data de sua citação, em face da 

ausência de prova de prévio requerimento na esfera administrativa de auxílio-doença.Instada, a autora não concordou 

com a proposta apresentada pela autarquia previdenciária.É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃOAs partes são 

legítimas, e estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e 

regular da relação processual.Observo que o processamento da ação atendeu ao princípio do contraditório, não sendo 

necessária a produção de novas provas, razão pela qual o feito comporta julgamento antecipado nos termos do art. 330, 

I do CPC.Pleiteia a parte autora a conversão do benefício assistencial anteriormente concedido ao seu falecido marido 

em auxílio-doença e, consequentemente, em pensão por morte, sob a alegação de que na data de concessão do benefício 

definido na LOAS preenchia os requisitos legais para a concessão de auxílio-doença, uma vez que o de cujus possuía 

incapacidade total e permanente para o trabalho.O auxílio-doença é devido ao segurado que ficar incapacitado para o 

seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, conforme dispõe o artigo 59 da 

Lei 8.213/91.Os requisitos para a concessão do benefício são:1) a condição de segurado previdenciário;2) carência de 
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12 contribuições mensais (artigo 25, I, da Lei nº 8.213/91): sendo dispensada no caso de a incapacidade decorrer de 

acidente de qualquer natureza ou causa, de doença profissional ou do trabalho ou de alguma das doenças arroladas em 

lista especial, nos termos do inciso II do artigo 26 da Lei 8.213/91; e3) incapacidade para o trabalho: incapacidade total 

e temporária apenas para o seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos. Não se exige, neste 

caso, insuscetibilidade de recuperação.Entendo ser o caso de parcial deferimento do pedido inicial.Conforme decidi 

quando da apreciação do pedido de antecipação de tutela, os documentos acostados aos autos demonstram que o de 

cujus recebeu diagnóstico de Carcinoma Epidermóide Grau I Invasivo, moléstia de caráter progressivo e que demanda 

tratamento frequente, o qual se enquadra no rol das doenças referidas no artigo 26 da Lei 8.213/91, não se exigindo 

carência para a concessão do benefício.Tal moléstia determinou, ainda em vida, a incapacidade laboral do falecido 

segurado. Com efeito, o próprio ato do INSS que concedeu o benefício de Amparo Assistencial à Pessoa Portadora de 

Deficiência (fl. 114), demonstra a incapacidade do de cujus. Ademais, tal era a gravidade da doença que acometeu o 

então segurado que determinou seu óbito.Quanto à qualidade de segurado, não há que prosperar a hipótese da perda 

dessa qualidade, pois readquiriu o de cujus essa qualidade no momento em que voltou a figurar como filiado obrigatório 

do RGPS - Regime Geral de Previdência Social - em 12/2007. Nesse sentido, os dados contidos no CNIS - Cadastro 

Nacional de Informações Sociais às fls. 115-121, os quais apontam que o de cujus enquadrou-se na categoria de 

segurado empregado entre 12/2007 a 02/2008, sendo que o agravamento de sua doença ocorreu em período inferior a 

um ano contado da cessação desse vínculo empregatício. Em relação ao cumprimento do período de carência para a 

recuperação da qualidade de segurado, não se aplica ao caso vertente, uma vez que nos termos do inciso I do art. 26 da 

Lei 8.213/91 independe de carência a concessão de auxílio doença os segurados que, após se filiarem ao Regime Geral 

da Previdência Social, for acometido de neoplasia maligna, conforme rol estabelecido no art. 151 do mesmo diploma 

legal.Assim, tendo o de cujus, em vida, preenchido os requisitos necessários para a obtenção do benefício 

previdenciário de auxílio-doença, possível, portanto, que, dada a ocorrência de sua morte, seja reconhecido aos seus 

dependentes o direito à percepção do benefício de pensão por morte.Nesse passo, para a concessão desse benefício, 

além da qualidade de segurado do instituidor, já reconhecida acima, deve ser verificada a condição de dependente da 

parte autora, a qual comprovou ser esposa do falecido, conforme certidão de casamento, juntada à fl. 30 dos autos, 

dispensável, outrossim, prova da dependência econômica, a teor do 4º do art. 16 da Lei 8.213/91.O termo inicial do 

benefício, porém, não poderá retroagir à data de falecimento do segurado instituidor, em face da ausência de prévio 

requerimento administrativo de concessão de pensão por morte. Desta forma, fixo-o na data de citação do INSS, 

ocorrido em 20 de julho de 2009, momento em que se operou o princípio do contraditório.A renda mensal deverá 

consistir no percentual de 100% (cem por cento) do valor do benefício de auxílio-doença a que o segurado instituidor 

teria direito quando da concessão do benefício de Amparo Assistencial à Pessoa Portadora de Deficiência, nos termos 

do art. 75 da Lei 8.213/91.O valor do salário-de-benefício deverá ser calculado nos termos do art. 29, II, da Lei 

8.213/91, consistindo na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondente a oitenta por 

cento de todo o período contributivo.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE 

O PEDIDO, para condenar o INSS - Instituto Nacional do Seguro Social - à obrigação de fazer, consistente na 

conversão do benefício assistencial, NB 87/531.848.615-7, anteriormente concedido a Aparecido Garcia de Souza, em 

auxílio-doença previdenciário com a consequente conversão em pensão por morte a favor da autora Maria Lucia de 

Oliveira e Souza, nos termos consignados na decisão que antecipou o provimento de mérito, a qual resta totalmente 

confirmada na presente sentença. Via de conseqüência, declaro extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos 

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Arcará a autarquia com o pagamento de todas as diferenças apuradas, 

desde a citação do INSS, ocorrida em 20 de julho de 2009 (fls. 133-134), acrescidas de correção monetária, a ser 

calculada nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, computada desde o respectivo vencimento da obrigação. 

Arcará, ainda, com juros moratórios de 1% ao mês, também desde a data da citação, nos termos do disposto no artigo 

406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código 

Tributário Nacional. A partir de 01/07/2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima 

preconizados, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e 

juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, descontando-se os valores pagos por 

força da decisão que antecipou parcialmente o provimento de mérito.Tendo em vista que a parte autora decaiu de parte 

mínima do pedido, condeno, por fim, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o 

valor da condenação, calculado até a data da sentença.Sem custas, por ser delas isenta a autarquia, e por ser a parte 

autora beneficiária da assistência judiciária gratuita (fl. 125).Deixo de submeter a sentença ao reexame necessário, em 

face do disposto no 2º do art. 475 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), de 

novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0005869-13.2009.403.6109 (2009.61.09.005869-4) - EGYDIO TISIANI(SP128925 - JOAO HENRIQUE 

PELLEGRINI QUIBAO E SP206182B - JÚLIO CESAR CAPRONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP157199B - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI) 

PROCESSO Nº : 2009.61.09.005869-4NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0005869-13.2009.403.6109PARTE AUTORA : 

EGYDIO TISIANIPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E N Ç 

ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por EGYDIO TISIANI em relação à CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em caderneta de 

poupança com a aplicação de índice diverso do que foi utilizado pela ré.O pedido constante na inicial vem 
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fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação do seguinte índice de correção: IPC de 42,72% 

para janeiro de 1989.Feito originalmente distribuído perante a 2ª vara Judicial da Comarca de Capivari-SP e 

redistribuído a esta 3ª Vara Federal em face da incompetência do juízo.Com a inicial vieram documentos.Contestação 

apresentada pela Caixa Econômica Federal às fls. 35-41, argüindo as preliminares de incompetência absoluta do juízo e 

de falta de documentos essenciais à propositura da. Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros 

vencidos há mais de cinco anos, bem como a ocorrência da prescrição vintenária. No mérito, defendeu a forma de 

atualização do saldo de poupança da parte autora, tal como realizado à época da edição do Plano Verão. Requereu, por 

fim, a improcedência do pedido.Determinação de fl. 76 cumprida pela parte autora à fl. 81-96.É a síntese do 

necessário.FUNDAMENTAÇÃOPrimeiramente, concedo os benefícios da gratuidade judiciária, bem como em face da 

idade da parte autora, concedo-lhe a tramitação especial do feito com fundamento nos artigos 1º, 71 e 75 da Lei n. 

10.741/2003.Apesar da ausência de vista dos autos ao Ministério Público Federal, observo que este não tem se 

manifestado sobre o mérito do pedido nas causas em que se encontram consignadas pessoas idosas, mas que sejam 

capazes e devidamente representadas por advogado.Assim, entendo que não há prejuízo que o referido órgão somente 

tenha ciência do feito após a prolação de sentença.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, 

antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Trata-se de ação de 

cobrança de diferença de correção monetária creditada em caderneta de poupança alcançada pela mudança dos critérios 

de fixação dos cálculos durante o mês de janeiro de 1989 (Plano Verão).Não há inépcia da inicial, eis que a mesma está 

acompanhada de todos os documentos necessários ao deslinde da questão, em especial documentos que atestam a 

existência de conta-poupança junto à parte ré, na época da edição do Plano Verão.A preliminar de falta de interesse de 

agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no momento oportuno. Quanto à preliminar de mérito, é de ser 

rejeitada, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual de cunho pessoal e as ações pessoais, por terem por 

finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, de acordo com o disposto no artigo 177 do 

Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto os juros remuneratórios, quanto a correção 

monetária constituem-se no próprio crédito, não em simples acessórios ao crédito principal, não incidindo na hipótese o 

disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Da mesma forma não há que se falar em prazo prescricional de 

10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, em seu art. 2028, ao disciplinar a solução do 

conflito intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que já estavam em curso, e que foram reduzidos 

pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data 

de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o 

entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER 

(JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de 

demanda onde se pede diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e 

janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de 

conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 

Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de 

poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. 

(RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). 

DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. 

PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de 

poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega 

provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que 

acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal 

prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, 

sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido 

acima.Assim, a lesão ao direito da parte autora nasceu somente em fevereiro de 1989, data em que não foi creditada em 

sua conta-poupança a correção monetária referente ao mês de janeiro daquele ano.Portanto, não houve a ocorrência da 

prescrição, vez que o presente feito foi distribuído originalmente em 23/12/2008 (fl. 03).Passo a apreciar o mérito 

propriamente dito.É certo que nos casos de correção da caderneta de poupança houve violação ao direito adquirido, 

insculpido no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal. Em que pese todos os argumentos contidos na defesa, 

o fato é que a matéria aqui tratada já foi exaustivamente analisada e a lide foi definitivamente dirimida em todas as 

instâncias do Poder Judiciário.Plano VerãoCom o advento da Medida Provisória n.º 32, de 15.01.89, que instituiu o 

Plano Cruzado Novo ou Verão, convertida na Lei n.º 7.730/89, houve modificação da forma de atualização monetária 

das cadernetas de poupança, que atingiu situações pretéritas. Dessa forma, os poupadores foram prejudicados com essa 

retroatividade indevida da norma, devendo as cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15.01.1989 serem 

corrigidas pelo IPC referente a esse mês (42,72%), eis que é o índice que melhor reflete a inflação do período, além de 

ser aquele que corrigia o valor da OTN (antigo indexador do saldo da caderneta de poupança) até a sua extinção.O 

Superior Tribunal de Justiça já dirimiu também esta questão e a matéria já está pacificada nesse sentido: Caderneta de 

poupança. Remuneração nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989. Planos Bresser e Verão. Prescrição. Direito 

adquirido. Quitação tácita. Fundamento inatacado. IPC de 42,72%. Datas-bases das cadernetas de poupança. Ausência 

de prequestionamento. Súmula nº 07/STJ. Juros de mora. Termo inicial. Precedente da Corte.1. Nas ações em que são 
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impugnados os critérios de remuneração de cadernetas de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, a 

prescrição é vintenária, já que se discute o próprio crédito e não os seus acessórios.2. Os critérios de remuneração 

estabelecidos na Resolução BACEN nº 1.338 e no art. 17, inciso I, da Lei nº 7.730/89 não têm aplicação às cadernetas 

de poupança com períodos aquisitivos já iniciados.(...)4. O IPC, no mês de janeiro de 1989, corresponde a 42,72%.(...)6. 

Na hipótese presente, os juros de mora são computados desde a citação.7. Recurso especial da instituição financeira 

conhecido e provido, em parte, e recurso dos autores não conhecido.(STJ, RESP 433003, TERCEIRA TURMA, Rel. 

Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 26/08/2002, DJ 25/11/2002, pág. 232). Conclui-se que os contratos de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989 deveriam ter sido corrigidas, nos mês de fevereiro de 

1989, com base no IPC, cujo índice foi de 42,72% no período.No presente caso ficou demonstrado que a parte autora é 

titular da caderneta de poupança nº 0298.013.00027089.3, com data de aniversário no dia 10 (fl. 16). Sendo assim, é o 

caso de procedência do pedido.Destarte, tem a parte autora direito à correção monetária consoante o IPC do mês de 

janeiro de 1989, descontado o percentual já creditado, acrescido de juros contratuais de 0,5% ao mês, tão-somente em 

relação à conta mencionada.Observo que a correção monetária dos saldos da poupança, em relação aos períodos citados, 

deverá ser feita com a utilização da diferença encontrada entre os percentuais efetivamente aplicados e os 

supramencionados índices.Por fim, resta esclarecer que conquanto a parte autora formule pedido de valor certo, seu 

cálculo carece de certeza. Ficará, assim, a quantia devida, a ser apurada em fase de execução.No mais, nada o que se 

prover quanto ao pedido de inversão do ônus da prova, uma vez que na inicial a parte autora já trouxe aos autos os 

documentos necessários para o julgamento do feito.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica 

Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 

0298.013.00027089.3), com a diferença relativa à não correção integral pelo índice de 42,72% no período de janeiro de 

1989, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) 

ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do 

Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela 

Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês 

(art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento. Condeno a Caixa 

Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios no montante de 10% do valor da 

condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), _____de ____________________de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE 

OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0007164-85.2009.403.6109 (2009.61.09.007164-9) - EDMUNDO SECOLO FILHO(SP142717 - ANA CRISTINA 

ZULIAN E SP235301 - CRISTINA DE LARA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Sentença Tipo BPROCESSO Nº. 2009.61.09.007164-9NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ: 0007164-

85.2009.403.6109PARTE AUTORA: EDMUNDO SECOLO FILHOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSSS E N T E N Ç AI - RELATÓRIOEDMUNDO SECOLO FILHO ingressou com a presente 

ação ordinária de desaposentação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, objetivando o cancelamento de seu anterior benefício previdenciário de aposentadoria, 

com a concessão de novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o aproveitamento de tempo de 

contribuição posterior ao benefício que ora se pretende cancelar.Afirma a parte autora, por primeiro, não haver vedação 

constitucional ou legal à renúncia de benefício previdenciário. Esclarece pretender o recebimento de outra 

aposentadoria no mesmo regime, porém mais vantajosa, sem a devolução de quaisquer valores, pois, enquanto perdurou 

a aposentadoria que ora se pretende cancelar, os pagamentos tinham caráter alimentar. Narra a parte autora ter obtido, a 

partir de 01/03/1996, benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional. Esclarece que 

continuou a trabalhar, mesmo após a concessão dessa aposentadoria, razão pela qual deve ser o período posterior 

computado na nova aposentadoria a lhe ser concedida, sem restituição de valores. Afirma que o INSS se recusa 

administrativamente a contemplar esse tipo de pedido, em face ao disposto no art. 181-B do Decreto 3.048/99. Requer, 

ao final, sua desaposentação, com a concessão do novo benefício mediante o cancelamento do anterior.Inicial 

acompanhada de documentos (fls. 16-32).O feito foi sentenciado às fls. 36-41, nos termos do art. 285-A do CPC, 

julgando improcedente o pedido inicial. De tal decisão o autor interpôs apelação (fls. 44-52), a qual, após 

contraarrazoada (fls. 55-69) foi encaminhada ao e. TRF da 3ª Região.A instância superior, através da decisão de fls. 71-

72, anulou a sentença proferida nos autos e determinou seu retorno à origem para regular processamento.Baixados os 

autos, foi o INSS citado, tendo apresentado sua contestação às fls. 79-90, afirmando a necessidade de que seja afastada 

a tese do autor, de aplicação analógica da reversão, prevista na Lei 8.112/90. Aduziu a impossibilidade de cômputo das 

contribuições recolhidas após a aposentadoria, mesmo porque vedada por lei (Lei 8.213/91, art. 18, 2º). Alegou que os 

segurados em gozo de aposentadoria continuam a verter contribuições sociais para o custeio do sistema, mas não para a 

obtenção de nova aposentadoria. Argumentou no sentido de que o segurado, ao se aposentar com uma renda menor, fez 

essa opção levando em conta a possibilidade de recebê-la desde já, e por mais tempo. Afirmou que a concessão de 

benefício previdenciário se constitui em ato jurídico perfeito, que não pode ser alterado unilateralmente. Aduziu, ao 

final, que de qualquer forma, mesmo que admitida a desaposentação, essa deve ter efeitos ex tunc, com a devolução dos 

valores recebidos em face do benefício anterior. Requereu, ao final, a improcedência do pedido inicial. Anexou aos 

autos os documentos de fls. 91-92.É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONão vejo na discussão em questão 
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nenhuma questão fática a ser decidida e que possa mudar o entendimento adotado por este Juízo, motivo pelo o feito 

comporta julgamento antecipado, pois há apenas questão de direito controvertida nos autos.Pretende a parte autora o 

cancelamento do benefício de aposentadoria ora por ela recebido, com o deferimento de novo benefício, computando-se 

o tempo de contribuição por ela preenchido após a concessão do benefício que se pretende cancelar. Essa pretensão se 

constitui no instituto que a doutrina houve por bem em denominar de desaposentação. Desaposentação vem a ser o ato 

de desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem 

para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista 

Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: 2006, ed. LTr, p. 545, 7ª edição).A desaposentação, porém, 

pressupõe não só o cancelamento da anterior aposentadoria, mas a renúncia, pelo segurado, de todos os direitos 

decorrentes do anterior benefício, em especial os pecuniários, com a conseqüente devolução dos valores percebidos em 

face da aposentadoria a que se renuncia.Com efeito, a pretensão, tal como deduzida pela parte autora na inicial, 

encontra óbice no disposto no 2º do art. 18 da Lei 8.213/91, o qual abaixo transcrevo: 2º O aposentado pelo Regime 

Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado.A desaposentação, criação jurisprudencial que é, somente pode ser aceita 

quando o segurado renuncie total e incondicionalmente ao benefício anterior, inclusive no que tange aos seus efeitos 

pecuniários. Assim, somente com o cancelamento integral do benefício anterior, por ato de disposição de seu 

beneficiário (o que, em se tratando de direito patrimonial, pode ser concebido), terá o segurado o direito de pleitear 

nova concessão de benefício previdenciário, em bases mais favoráveis para ele.Pensar o contrário, além de violar o 

disposto no art. 18, 2º, da Lei 8.213/91, equivaleria a admitir que o ordenamento jurídico pátrio tolera a percepção do 

abono de permanência, benefício outrora previsto na Lei 3.807/60, o qual era devido aos segurados que, tendo atingido 

os requisitos mínimos para a concessão de aposentadoria, permanecessem em atividade. A concessão de nova 

aposentadoria, com o cômputo de período em que o segurado permaneceu em atividade, sem prejuízo da percepção do 

benefício no período simultâneo a do referido tempo de atividade, equivale ao pagamento de abono de permanência sem 

previsão legal.No sentido do aqui decidido, inúmeros precedentes do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. NOVA APOSENTADORIA NO MESMO REGIME 

PREVIDENCIÁRIO. NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE PROVENTOS.1. Não havendo vedação constitucional 

ou legal, o direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua desaposentação, especialmente por ser 

a aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial.2. É exigível a restituição de proventos no caso de 

desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário, sob pena de burla ao disposto 

no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se procedimento inverso seria restaurar indevidamente o extinto abono de 

permanência, de forma indireta e em condições muito melhores às outrora admitidas, em flagrante contrariedade ao 

sistema previdenciário vigente.3. Os valores recebidos a título da aposentadoria renunciada deverão ser devidamente 

atualizados, com base nos mesmos índices de correção monetária utilizados no caso de pagamento de benefícios 

atrasados. Indevidos juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa 

parcela.4. Apelação da parte autora provida.(AC 822192/SP - Rel. Des. Fed. Jedial Galvão - 10ª T. - j. 20/03/2007 - 

DJU DATA:18/04/2007 PÁGINA: 567). PREVIDENCIARIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REQUISITOS PREVISTOS PELA EC 20/98. 

DESAPOSENTAÇÃO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. PRESQUESTIONAMENTO.I - Verifica-se no v. acórdão 

embargado a ocorrência da omissão apontada, haja vista não ter abordado acerca dos requisitos previstos pela EC nº 

20/98.II - As mudanças ocorridas com a Emenda Constitucional nº 20/98 não atingem o direito do autor de obter a 

aposentadoria, na forma garantida pelo art. 3º, vez que na data de sua publicação ele já contava com mais de 30 anos de 

serviço.III - O autor somente poderá aproveitar o tempo de serviço posterior à aposentadoria concedida na esfera 

judicial caso, após renunciar a tal benefício (desaposentação), renuncie também ao recebimento do valor total das 

prestações relativas ao período que pretende acrescentar ao tempo de serviço apurado até 21.12.2000.III - Os embargos 

de declaração interpostos com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório (Súmula 98 do E. 

STJ).IV - Embargos de declaração parcialmente acolhidos para corrigir erro material e para integrar o voto e respectivo 

Acórdão, apreciando argumento não enfrentado no julgamento, mantendo-se, contudo, o resultado já indicado.(AC 

893265/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª T. - j. 16/01/2007 - DJU DATA:31/01/2007 PÁGINA: 

552).PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. 

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO COMO SEGURADO AUTÔNOMO. 

NECESSIDADE DE INDENIZAÇÃO DO TEMPO EXERCIDO COMO AUTÔNOMO. NECESSIDADE DE 

DEVOLUÇÃO PRÉVIA DOS VALORES RECEBIDOS COMO CONDIÇÃO PARA A DESAPOSENTAÇÃO. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA QUE SEJA RECONHECIDO O TEMPO DE SERVIÇO COMO 

AUTÔNOMO PARA EVENTUAL INDENIZAÇÃO FUTURA.- Desaposentação. Possibilidade desde que haja prévia 

devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria, acrescido de juros e correção monetária.- O segurado 

autônomo deve indenizar o tempo de serviço para poder obter o reajuste da renda mensal inicial. - Apelação do Autor 

parcialmente provida apenas para reconhecer o tempo de serviço devidamente provado.(AC 1297012/SP - 10ª T. - Rel. 

Omar Chamon - j. 21/10/2008 - DJF3 DATA:19/11/2008).No caso vertente, a parte autora se nega, expressamente, a 

restituir os valores por ela recebidos em razão do benefício de aposentadoria que ora se encontra em gozo. Dessa forma, 

não há como amparar o pedido da parte autora, sob pena de violação a dispositivo expresso de lei.Merece 

indeferimento, portanto, o pedido estampado na petição inicial.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Por conseqüência, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do 
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CPC.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de custas processuais, por ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 

37). Condeno-a, no entanto, ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Instituto Nacional do Seguro Social, 

que fixo em R$ 300,00, a serem pagos em conformidade com o artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Transitada em julgado, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), de 

novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0008033-48.2009.403.6109 (2009.61.09.008033-0) - JOSE CHINAGLIA - ESPOLIO X JOSE LUIS 

CHINAGLIA(SP272978 - RAFAEL FABER BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

PROCESSO Nº : 2009.61.09.008033-0NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0008033-48.2009.403.6109PARTE AUTORA : 

JOSE CHINAGLIA - ESPÓLIOPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo CS E N T E N Ç 

ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por JOSE CHINAGLIA - ESPÓLIO, representado por JOSÉ LUIS 

CHINAGLIA, em relação à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de 

correção dos valores depositados em caderneta de poupança com a aplicação de índices diversos dos que foram 

utilizados pela ré.O pedido constante na inicial vem fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com 

aplicação do seguinte índice de correção: IPC de 26,06% para junho de 1987, 42,72% para janeiro de 1989, 84,32% 

para março de 1990, 44,80% para abril de 1990 e do BTN de 21,87% para fevereiro de 1991.Com a inicial vieram 

documentos.Feito originalmente distribuído perante à 1ª Vara Cível da Comarca de lIMEIRA em 23/01/2009 (fl. 02), 

redistribuído a esta 3ª Vara Federal em face da incompetência do juízo.Contestação pela Caixa Econômica Federal 

apresentada às fls. 23-51, argüindo a preliminar de falta de documentos essenciais à propositura da ação e do eventual 

pedido incidental de exibição de documentos. Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros 

vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao se aplicar ao caso em questão as regras do Código de Defesa do 

Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele consignado, devendo, portanto, ser respeitada a prescrição 

qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano Bresser e a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, 

no caso de exibição de documentos. Apontou a falta de interesse de agir e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a 

forma de atualização do saldo de poupança da parte autora, tal como realizado à época da edição dos planos 

econômicos. Sustentou ser parte ilegítima no que diz respeito aos valores bloqueados.Às fls. 83-85 a Caixa Econômica 

Federal apresentou os extratos determinados e noticiou que a conta-poupança apontada na inicial, 0317.013.00158374-

9, foi aberta em agosto/99, inexistindo, por isso, saldo nos períodos pleiteados na inicial. Instada, a parte autora quedou-

se inerte.É a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOAfigurando-se desnecessária a produção de provas em 

audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Trata-se de 

ação de cobrança de diferença de correção monetária creditada em caderneta de poupança alcançada pela mudança dos 

critérios de fixação dos cálculos durante o mês de junho de 1987 (Plano Bresser), janeiro de 1989 (Plano Verão), março 

e abril de 1990 (Plano Collor I) e fevereiro de 1991 (Plano Collor II). Conforme se observa do documento trazido aos 

autos pela Caixa Econômica Federal (fls. 76) a conta apontada na inicial foi aberta em agosto/99, posteriormente, 

portanto, aos períodos em que a parte autora pleiteia a incidência dos índices referentes aos Planos Bresser, Verão, 

Collor I e II, ocorrido nos meses de junho de 1987, janeiro e fevereiro de 1989, março, abril e maio de 1990 e fevereiro 

de 1991, demonstrando, com isso, a ausência de interesse processual desde a data do ajuizamento da ação.De fato, o 

interesse processual, ou interesse de agir consubstancia-se no trinômio: utilidade-necessidade-adequação, ou seja, a 

parte que invoca a tutela jurisdicional deve demonstrar, no momento em que formula a sua pretensão, que o instrumento 

processual eleito é compatível e adequado; que o provimento invocado é materialmente útil e principalmente, que a 

manifestação judicial pretendida é necessária.Ressalte-se que o interesse processual é condição cuja presença se faz 

obrigatória quando da propositura da ação, assim como, no curso da relação jurídica processual, sendo que a ausência 

de pelo menos um dos elementos do interesse processual (utilidade, necessidade ou adequação), implica na 

obrigatoriedade de extinção do feito.Observo por fim, que a parte autora, apesar de devidamente intimada, não se 

manifestou sobre as alegações da Caixa Econômica Federal.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTO O 

FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por 

ser a autora, nos termos da fundamentação contida no corpo desta sentença, carecedora da ação.Deixo de condenar a 

parte autora no pagamento de custas, tendo em vista ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 20). Condeno-a, no entanto, 

ao pagamento de honorários advocatícios em favor da Caixa Econômica Federal, que fixo em R$ 100,00 (cem reais) a 

serem pagos em conformidade com o artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, ____de ________________ de 

2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0008151-24.2009.403.6109 (2009.61.09.008151-5) - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES 

RODOVIARIOS DE RIO CLARO-SP(SP232687 - RICARDO DE SOUZA BATISTA GOMES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO) 

SENTENÇA TIPO ME M B A R G O S DE D E C L A R A Ç Ã OProcesso nº 2009.61.09.008151-5Numeração única 

CNJ : 0008151-24.2009.403.6109Autor/Embargante : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES 

RODOVIÁRIOS DE RIO CLARO/SPRé : CAIXA ECONÔMICA FEDERALS E N T E N Ç AI - RELATÓRIOTrata-

se de recurso de embargos de declaração, interposto pela parte autora, da sentença proferida nos autos, que julgou 

procedente o pedido para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração das contas de 

caderneta de poupança da parte autora (contas nº 0341.013.00016810.2, 0341.013.00016809.9, 0341.013.00028344.0, 

0341.013.00028343.2, 0341.013.00055679.0 e 0341.013.00054476.7), com as diferenças relativas à não correção 
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integral pelos índices de 44,80% no período de abril de 1990, 7,87% no período de maio de 1990 e de 20,21% no 

período de janeiro de 1991, creditando, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.Aponta a embargante a existência de 

omissão na sentença embargada, vez que na fundamentação houve rejeição expressa da preliminar argüida pela ré de 

ilegitimidade passiva com relação aos ativos bloqueados em razão do Plano Collor I, contudo tal rejeição não constou 

do dispositivo da sentença.Requer a modificação da sentença embargada.II - FUNDAMENTAÇÃODiscorrendo sobre o 

recurso em questão, o Professor José Carlos Barbosa Moreira, em sua obra O Novo Processo Civil Brasileiro, em sua 

18ª edição, publicada pela Editora Forense, apresenta as hipóteses que admitem a interposição de embargos de 

declaração, sendo elas, a existência de obscuridade ou contradição, bem como a omissão quanto a algum ponto sobre 

que deveria se pronunciar a sentença.Verifica-se, assim, que o recurso de embargos de declaração, tem como finalidade 

completar a decisão que se apresente omissa, quanto a algum ponto sobre o qual deveria se pronunciar, fazendo com 

que o provimento jurisdicional abranja a totalidade da lide.Em outras hipóteses, têm os embargos declaratórios a 

finalidade de aclarar a sentença, dissipando qualquer obscuridade ou contradição que nela venha se verificar.Entendo 

que, a princípio, não assiste razão ao embargante, vez que não é preciso, nem viável, reproduzir no dispositivo da 

sentença todos os argumentos contidos na fundamentação desta.Contudo, tendo em vista o grande número de feitos que 

versam sobre os expurgos inflacionários da caderneta de poupança decorrente do Plano Collor I, bem como pelo fato de 

o embargante, Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Públicos de Rio Claro, encaixar-se em situação de exceção 

em que os valores superiores ao teto estabelecido não foram bloqueados, tenho por bem acolher os presentes embargos 

de declaração, a fim de aclarar a sentença proferida e evitar conflitos na fase de seu cumprimento.III - 

DISPOSITIVOAnte o exposto, CONHEÇO DOS PRESENTES EMBARGOS, porque tempestivos, E OS ACOLHO, 

modificando, desta forma, o 1º parágrafo do dispositivo da sentença fls. 178-182, a fim de que passe a constar:Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do 

CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração das contas de caderneta de poupança 

da parte autora (contas nº 0341.013.00016810.2, 0341.013.00016809.9, 0341.013.00028344.0, 0341.013.00028343.2, 

0341.013.00055679.0 e 0341.013.00054476.7), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 

44,80% no período de abril de 1990, observando-se que em razão da natureza jurídica do titular das poupanças estas não 

sofreram bloqueio decorrente do Plano Collor I , 7,87% no período de maio de 1990 e de 20,21% no período de janeiro 

de 1991, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.Mantenho inalteradas as demais disposições consignadas na sentença 

de fls. 178-182.No mais, recebo a apelação da parte ré nos seus efeitos legais.Aos apelados para 

contrarrazões.Decorrido o prazo, com ou sem aquelas, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região com as nossas homenagens.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), _____ de 

_________________________ de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0008632-84.2009.403.6109 (2009.61.09.008632-0) - EDEVALDO AFONSO(SP090800 - ANTONIO TADEU 

GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Sentença Tipo MProcesso nº 2009.61.09.008632-0Numeração Única CNJ: 0008632-84.2009.403.6109E M B A R G O 

S DE D E C L A R A Ç Ã OAutor/embargado: EDEVALDO AFONSORéu/embargante: INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIALS E N T E N Ç ATrata-se de recurso de embargos de declaração interposto pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social, através do qual aponta a existência de contradição na sentença embargada.Argumentou que 

os períodos reconhecimentos na sentença são divergentes dos reconhecidos na decisão interlocutória, o que 

efetivamente se percebe através da comparação entre a contagem de tempo elaborada à fl. 84 e a elaborada quando da 

prolação de sentença, já que na primeira restou consignado que o autor totalizou 39 anos, 09 meses e 19 dias e a 

segunda 20 anos, 05 meses e 10 dias.Requer o provimento dos presentes embargos a fim de que seja sanada a 

contradição acima apontada.II - FUNDAMENTAÇÃODiscorrendo sobre o recurso em questão, o Professor José Carlos 

Barbosa Moreira, em sua obra O Novo Processo Civil Brasileiro, em sua 18ª edição, publicada pela Editora Forense, 

apresenta as hipóteses que admitem a interposição de embargos de declaração, sendo elas, a existência de obscuridade 

ou contradição, bem como a omissão quanto a algum ponto sobre que deveria se pronunciar a decisão.Verifica-se, 

assim, que o recurso de embargos de declaração, tem como finalidade completar a decisão que se apresente omissa, 

quanto a algum ponto sobre o qual deveria se pronunciar, fazendo com que o provimento jurisdicional abranja a 

totalidade da lide.Em outras hipóteses, têm os embargos declaratórios a finalidade de aclarar a sentença, dissipando 

qualquer obscuridade ou contradição que nela venha se verificar.Nos presentes autos, porém, inexiste contradição a ser 

sanada pelo Juízo.Isto porque os períodos enquadrados pelo Juízo como exercidos em condições especiais na decisão 

que antecipou o provimento (fls. 80-84) são exatamente os mesmos reconhecidos na sentença proferida às fls. 114-

120.Basta uma simples leitura do sexto parágrafo de fl. 118 para se observar que a planilha elaborada à fl. 120 diz 

respeito ao tempo que o autor totalizou como exercido em condições especiais, a qual foi necessária já que a pretensão 

principal do requerente era a concessão de aposentadoria especial, tempo insuficiente para a sua obtenção.Ato contínuo, 

consignei expressamente no verso de fl. 118 que o autor totalizou como tempo de contribuição 39 anos, 09 meses e 19 

dias, no qual há a soma de todos os períodos que o segurado trabalhou em condições especiais, convertidos para comum 

e os períodos comuns, total idêntico ao obtido na planilha de fl. 84.Desta forma, não tendo havido alterações entre a 

decisão interlocutória e a sentença, restou expressamente confirmada a decisão que antecipou o provimento de mérito, 

tendo sido o INSS condenado, inclusive, a implantar o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em favor 

da parte nos termos consignados na decisão proferida às fls. 80-84, conforme primeiro e segundo parágrafos da parte 
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dispositiva (verso de fl. 118).Por fim, anoto a desnecessidade de que seja novamente oficiado à Equipe de Atendimento 

às Demandas Judiciais já que o benefício já foi por ela devidamente implantado (fls. 94-96).III - DISPOSITIVOAnte o 

exposto, CONHEÇO DOS PRESENTES EMBARGOS, porque tempestivos, NEGANDO-LHES PROVIMENTO, 

mantendo a sentença nos termos em que proferida.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), de de 

2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0009241-67.2009.403.6109 (2009.61.09.009241-0) - VALDECIR JOSE MARIANO X VALDIR MENDES FRANCA 

X SEBASTIAO TEODORO DE PAULA(SP071376 - BENEDITO FERREIRA DE CAMPOS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

PROCESSO Nº : 2009.61.09.009241-0NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0009241-67.2009.403.6109PARTE AUTORA : 

VALDECIR JOSE MARIANO E OUTROSPARTE RÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo CS E N T E 

N Ç ATrata-se de ação ordinária proposta por Valdecir José Mariano, Valdir Mendes França e Sebastião Teodoro de 

Paula em relação à Caixa Econômica Federal, na qual se pretende a obtenção de diferencial de correção monetária de 

suas contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Trouxeram aos autos os documentos de fls. 

12-39.Intimado a trazer aos autos documentos necessários à análise de eventual prevenção apontada no termo de fl. 43, 

por publicação na Imprensa Oficial (fl. 45), bem como pessoalmente (fl. 55), o co-autor Valdir Mendes França quedou-

se inerte.É a síntese do necessário. Decido.Imperiosa a extinção do feito, tendo em vista que no presente caso restou 

configurado o seu abandono pela parte autora, vez que devidamente intimada, embora requerendo o prosseguimento do 

feito, deixou de promover os atos necessários para o regular andamento processual.Posto isso, JULGO 

PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO sem resolução do mérito com relação ao co-autor Valdir Mendes França, nos 

termos do que estabelece o artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora ao 

pagamento de custas processuais, por ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 45).Sem condenação em honorários 

advocatícios, tendo em vista que a relação processual sequer se completou, em face da ausência de citação da parte 

contrária.No mais, prosseguindo o feito com relação aos demais autores, cite-se a ré.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.Piracicaba (SP), de novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0010496-60.2009.403.6109 (2009.61.09.010496-5) - ELAINE NUNES MOREIRA(SP131812 - MARIO LUIS 

FRAGA NETTO E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E 

SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PROCESSO Nº 2009.61.09.010496-5NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ: 0010496-60.2009.403.6109PARTE AUTORA: 

ELIANE NUNES MOREIRAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA 

TIPO AS E N T E N Ç AI - RELATÓRIOELIANE NUNES MOREIRA ajuizou a presente ação em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do benefício assistencial previsto no artigo 

203, V, da Constituição Federal, desde a data de entrada do requerimento administrativo, ocorrido em 07 de maio de 

2009.Aduz a parte autora ser portadora de diversos males que a tornam impossibilitada de exercer quaisquer atividades 

laborativas, dependendo da renda de sua família para sobreviver, a qual é insuficiente para o sustento de todo o núcleo 

familiar.Anexou à inicial rol de testemunhas, quesitos e os documentos de fls. 14-33.Às fls. 36-37 foi proferida decisão, 

convertendo o rito processual para o sumário, nomeando médico perito e assistente social e designando audiência de 

tentativa de conciliação, entrega da contestação, instrução, debates e julgamento.Relatório sócio-econômico realizado às 

fls. 43-48.Devidamente citado, o INSS apresentou sua contestação às fls. 50-53, contrapondo-se ao requerimento 

formulado na inicial, sob a alegação de ausência de comprovação do preenchimento dos requisitos necessários para o 

recebimento de benefício assistencial ao deficiente. Teceu considerações sobre o termo inicial do benefício, entendendo 

que deveria ser fixado na data da perícia judicial. Indicou assistente técnico, apresentou quesitos, pugnou pela 

improcedência do pedido e anexou aos autos os documentos de fls. 54-59.Perícia médica realizada às fls. 60-67.A 

audiência anteriormente realizada restou cancelada à fl. 69.Instada, a parte autora se manifestou sobre as provas 

colhidas nos autos, tendo desistido da oitiva das testemunhas arroladas na inicial (fls. 73-82).Réplica apresentada às fls. 

83-87, contrapondo-se a requerente às alegações tecidas na contestação.O INSS se manifestou à fl. 89, requerendo a 

improcedência do pedido inicial.O julgamento do feito foi convertido em diligência a fim de que fosse dada vista ao 

Ministério Público Federal, o qual se manifestou às fls. 92-96, pugnando pela procedência do pedido. II - 

FUNDAMENTAÇÃOPleiteia a parte autora a concessão de benefício assistencial previsto na Lei nº 8.742/93.Os 

requisitos para a concessão do benefício de prestação continuada estão previstos no artigo 20, caput e parágrafos da Lei 

nº 8.742/93, in verbis:Art. 20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à 

pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de 

prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. (Regulamentado pelo Decreto nº 1.744, de 

08/12/1.995) 1º - Para efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 

da lei nº 8.213, de 24 de julho de 1.991, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei 9.720, de 

30/11/98). 2º - Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a 

vida independente e para o trabalho. 3º - Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de 

deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a (um quarto) do salário mínimo. 4º - O 

benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade 

social ou de outro regime, salvo o da assistência médica. 5º A situação de internado não prejudica o direito do idoso ou 

do portador de deficiência ao benefício. 6º - A concessão do benefício ficará sujeita a exame médico pericial e laudo 

realizados pelos serviços de perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social. (Redação dada pela Lei 9.720, de 
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30/11/98). 7º - Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário, fica assegurado, na 

forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar com tal estrutura. 

(Redação dada pela Lei 9.720, de 30/11/98). 8º - A renda familiar mensal a que se refere o 3º deverá ser declarada pelo 

requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o 

deferimento do pedido. (Redação dada pela Lei 9.720, de 30/11/98).Conforme o artigo 34 da Lei nº 10.741/2003, que 

dispõe sobre o estatuto do idoso, a idade acima mencionada passou a ser 65 (sessenta e cinco) anos.Portanto, dois são os 

requisitos necessários à obtenção do benefício assistencial ora vindicado: 1) idade mínima de 65 anos ou deficiência 

física ou mental que incapacite a parte autora para o trabalho e vida independente; e 2) renda mensal per capita do grupo 

familiar insuficiente para a sua manutenção.No que pertine à questão relativa à deficiência da autora e sua conseqüente 

incapacidade, o médico perito concluiu, através do laudo de fls. 60-67, que a autora, aos 24 anos de idade, apresenta 

incapacidade física parcial e permanente ao exercício profissional. Porém, o expert nomeado pelo Juízo foi claro ao 

afirmar que a incapacidade parcial e permanente da autora refere-se, especificamente, para atuar em atividades e ou 

situações em que o risco o desfalecimento súbito possa incorrer em risco para si ou outrem, como: controlar e operar 

máquinas automotivas ou com dispositivos de alta rotação, prensas mecânicas, máquinas controladas manualmente, 

trabalho com máquinas e serras que ofereçam risco de dano físico, trabalhos em andaimes e similares e em alturas 

elevadas, não havendo, portanto, que se fala em incapacidade para suas funções habituais.A autora, conforme noticiou o 

perito, trabalhou como empregada doméstica e atualmente realiza faxinas eventuais. Para tais funções ela se encontra 

apta para realizar, ainda que no caso de demanda com esforços físicos, desde, é claro, que respeitadas as limitações por 

ele apontadas.Argumentou, o médico, ainda, que a lesão da autora encontra-se consolidada e controlada adequadamente 

com a terapia medicamentosa instituída.Por certo, as recomendações do Sr. Perito devem ser seguidas pela autora, por 

cautela, não devendo ser por ela exercidas atividades que importem em risco pessoal ou para terceiros, ante seu súbito 

desfalecimento. No entanto, isso não corresponde a uma incapacidade para atividade laboral efetiva, bastando que a 

autora, em qualquer tipo de ramo de atividade em que venha a se empregar, adote as cautelas recomendadas na perícia 

médica.Logo, não há que se falar nos autos em deficiência da autora, já que se encontra apta para o exercício de suas 

funções habituais. Assim, concluo que não se encontra presente um dos requisitos imprescindíveis para a concessão dos 

benefícios pretendidos pela parte autora, qual seja, sua incapacidade para atividades laborais.Ausente o primeiro 

requisito, indevida a concessão do benefício assistencial pleiteado, sendo desnecessário ao Juízo a apreciação do 

preenchimento ou não do requisito da miserabilidade.III - DISPOSITIVOEm face de todo o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Por conseqüência, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do 

Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de custas processuais, por ser beneficiária da 

justiça gratuita (fl. 36). Condeno-a, no entanto, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 300,00, a 

serem pagos em conformidade com o artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Arquivem-se os autos observadas as formalidades de 

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, de novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE 

OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0010553-78.2009.403.6109 (2009.61.09.010553-2) - LUIZ CARLOS FERRARI(SP080984 - AILTON SOTERO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Sentença Tipo APROCESSO Nº 2009.61.09.010553-2NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ: 0010553-

78.2009.403.6109PARTE AUTORA: LUIZ CARLOS FERRARIPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS S E N T E N Ç ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por Luiz Carlos Ferrari em relação 

ao Instituto Nacional do Seguro Social, com pedido de antecipação de tutela, na qual o autor busca a liberação dos 

valores em atraso de seu benefício previdenciário, devidamente corrigidos com juros e correção monetária.Informa o 

autor que em 20/08/2008 ingressou com o mandado de segurança nº 2008.61.09.007870-6, solicitando o 

restabelecimento de sua aposentadoria por invalidez, NB 32/068.550.803-0, indevidamente cessada pelo INSS o em 

03/2007. Cita que seu pleito restou deferido, tendo sido reconhecido o direito à manutenção do benefício. Aponta que o 

INSS reativou o benefício a partir de 01/10/2008, deixando, porém, de liberar os atrasados, referentes ao período de 

01/04/2007 a 01/10/2008, em um total de R$ 8.835,00 (oito mil, oitocentos e trinta e cinco reais).A inicial foi instruída 

com os documentos de fls. 10-42.Decisão proferida à fl. 46, indeferindo o pedido de antecipação de tutela.Citado, o 

INSS apresentou os documentos de fls. 52-67, bem como proposta de transação judicial às fls. 69-77, não aceita pelo 

autor.É o relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOPrimeiramente, consigno que apesar da idade do autor, o qual tem 

direito à tramitação especial do feito, com fundamento nos artigos 1º, 71 e 75 da Lei 10.741/2003, entendo 

desnecessária a abertura de vista ao Ministério Publico Federal neste momento processual, uma vez que o órgão 

ministerial não tem se manifestado sobre o mérito do pedido nas ações em que a parte autora é capaz e se encontra 

devidamente representada por advogado.Conforme se depreende da inicial e da documentação apresentada pelo autor, 

após ter-lhe sido concedida, em 01/10/1993, aposentadoria por invalidez (fl. 30), esta veio a ser cessada, motivo pelo 

qual impetrou o mandado de segurança 2008.61.09.007870-6 (fls. 15-24), julgado procedente (fl. 39), os quais 

atualmente encontram-se no arquivados, conforme print anexado às fls. 37-38.Desta forma, houve a geração de créditos 

atrasados em seu favor, referente ao período de 01/04/2007 a 01/10/2008, que o autor aponta totalizar R$ 8.835,00 (oito 

mil, oitocentos e trinta e cinco reais), denominados pela Administração Previdenciária como PAB (pagamento 

alternativo de benefício).Citado, o INSS apresentou proposta de transação judicial, não aceita pelo autor.Tal proposta, 

demonstra, cabalmente, terem sido aceitos os cálculos elaborados pelo autor, já que, evidentemente, tal proposta não 

teria sido apresentada se tais valores estivessem equivocados.Sendo, assim, é caso de procedência do pedido 

inicial.DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSS - Instituto Nacional do 
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Seguro Social - à obrigação de dar, consistente na liberação em favor do autor dos valores em atraso devidos em face da 

reativação do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, NB 32/068.550.803-0, referente ao período de 

01/04/2007 a 01/10/2008, em um total de R$ 8.835,00 (oito mil, oitocentos e trinta e cinco reais), por força da sentença 

proferida no mandado de segurança 2008.61.09.007870-6.Via de conseqüência, declaro extinto o processo, com 

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Arcará a autarquia com o pagamento dos 

valores devidos, acrescidos de correção monetária, a ser calculada nos termos do Manual de Orientação de 

Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça 

Federal, computada desde o respectivo vencimento da obrigação. Arcará, ainda, com juros moratórios de 1% ao mês, 

também desde 24 de agosto de 2010, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), 

artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional. A partir de 01/07/2009, em 

substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência uma única vez, até o 

efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do 

art. 1º-F da Lei 9.494/97.Condeno, por fim, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) 

sobre o valor da condenação, calculado até a data da sentença (Súmula 111 do STJ).Sem custas, por ser delas isenta a 

autarquia, e por ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita (fl. 46).Cientifique-se o Ministério 

Público Federal.Deixo de submeter a sentença ao reexame necessário, em face do disposto no 2º do art. 475 do Código 

de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), de de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE 

OLIVEIRAJuiz Federal Substituto  

 

0010624-80.2009.403.6109 (2009.61.09.010624-0) - EUZEBIO NASCIMENTO DA SILVA(SP175882 - ELIANA 

REGINA CORDEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S 

MOREIRA) 

PROCESSO Nº : 2009.61.09.010624-0NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0010624-80.2009.403.6109PARTE AUTORA : 

EUZEBIO NASCIMENTO DA SILVAPARTE RÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo 

CSENTENÇATrata-se de ação ordinária proposta por EUZEBIO NASCIMENTO DA SILVA em relação à CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores depositados no 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS com a aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela 

Ré.O pedido constante na inicial vem fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação dos 

seguintes índices de correção: março de 1990 - 84,32%, abril de 1990 - 44,80%, maio de 1990 - 7,87% e fevereiro de 

1991 - 21,87%.Trouxe com a inicial os documentos de fls. 14-32.Feito originalmente distribuído perante a 4ª vara 

Judicial da Comarca de Limeira-SP e redistribuído a esta 3ª Vara Federal em face da incompetência do 

juízo.Devidamente citada, a Caixa Econômica Federal apresentou a contestação de fls. 41-67.Às fls. 69-77 a Caixa 

Econômica Federal noticiou a adesão do autor ao acordo previsto na Lei Complementar nº 110/2001, em 22 de maio de 

2002 e 15 de dezembro de 2003, trazendo aos autos documentos comprobatórios de sua alegação.O autor apresentou 

réplica às fls. 79-89 contrapondo-se às alegações da instituição bancária.É o relatório. Decido.Em face da idade da parte 

autora, concedo-lhe a tramitação especial do feito com fundamento nos artigos 1º, 71 e 75 da Lei n. 10.741/2003.Apesar 

da ausência de vista dos autos ao Ministério Público Federal, observo que este não tem se manifestado sobre o mérito 

do pedido nas causas em que se encontram consignadas pessoas idosas, mas que sejam capazes e devidamente 

representadas por advogado.Assim, entendo que não há prejuízo que o referido órgão somente tenha ciência do feito 

após a prolação de sentença.Presentes os requisitos previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, 

visto tratar-se a questão de mérito apenas sobre matéria de direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual 

passo a conhecer diretamente do pedido.Observo que a Caixa Econômica Federal às fls. 69-77 comprovou nos autos a 

adesão da parte autora ao acordo previsto na Lei Complementar 110/2001, sendo que os índices pleiteados na inicial 

nele se encontram englobados, conforme o disposto em seu artigo 7º.Logo, tendo a Caixa Econômica Federal 

comprovado que o autor aderiu ao acordo em questão, faltava-lhe, desde a data de ajuizamento da ação, o interesse 

processual, uma vez que assinou o termo previsto na Lei Complementar nº 110/2001 em 22 de maio de 2002 e 15 de 

dezembro de 2003, devidamente protocolizado em agência dos Correios, conforme carimbo aposto na parte final do 

referido documento. De fato, o interesse processual, ou interesse de agir consubstancia-se no trinômio: utilidade-

necessidade-adequação, ou seja, a parte que invoca a tutela jurisdicional deve demonstrar, no momento em que formula 

a sua pretensão, que o instrumento processual eleito é compatível e adequado; que o provimento invocado é 

materialmente útil e principalmente, que a manifestação judicial pretendida é necessária.Ressalte-se que o interesse 

processual é condição cuja presença se faz obrigatória quando da propositura da ação, assim como, no curso da relação 

jurídica processual, sendo que a ausência de pelo menos um dos elementos do interesse processual (utilidade, 

necessidade ou adequação), implica na obrigatoriedade de extinção do feito.Posto isto, JULGO EXTINTO O 

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, 

por ser o autor, nos termos da fundamentação contida no corpo desta sentença, carecedor da ação.Sem condenação em 

custas por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita (fl. 37).Sem condenação em honorários advocatícios, em 

face do disposto no art. 29-C da Lei 8.036/90, que estabelece que nas ações entre o FGTS e os titulares de contas 

vinculadas, bem como naquelas em que figurem os respectivos representantes ou substitutos processuais, não haverá 

condenação em honorários advocatícios.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Piracicaba (SP), de novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0010907-06.2009.403.6109 (2009.61.09.010907-0) - MARIA APARECIDA DOS SANTOS SILVA(SP131812 - 
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MARIO LUIS FRAGA NETTO E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP179738 - EDSON RICARDO 

PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

1. Recebo o recurso de apelação da parte autora nos seus efeitos legais.2. Ao(s) apelado(s) para contrarrazões.3. Após, 

com ou sem estas, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossas homenagens.Int. 

 

0012053-82.2009.403.6109 (2009.61.09.012053-3) - LUIZ CARLOS ANTONIO MORETTI X YVETTE 

THEREZINHA MORETTI X LUIZ RICARDO MORETTI(SP188339 - DANIELA PETROCELLI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO) 

SENTENÇA TIPO MProcesso nº : 2009.61.09.012053-3Numeração única CNJ : 0012053-82.2009.403.6109E M B A 

R G O S DE D E C L A R A Ç Ã OAutor/Embargante : LUIZ CARLOS ANTONIO MORETTI, YVETTE 

THEREZINHA MORETTI e LUIZ RICARDO MORETTIRé : CAIXA ECONÔMICA FEDERALS E N T E N Ç AI- 

RELATÓRIOTrata-se de recurso de embargos de declaração interposto pela parte autora da sentença de fls. 89-92, que 

acolheu a preliminar de ilegitimidade da Caixa Econômica Federal em figurar no pólo passivo da demanda com relação 

aos valores da caderneta de poupança da parte autora bloqueados após o advento da MP 168/90 convertida em Lei 

8.024/90, sendo legitimado o Banco Central do Brasil, bem como julgou parcialmente procedente o pedido inicial, 

condenando a ré a proceder à correta remuneração das contas de caderneta de poupança da parte autora (contas nº 

0332.013.00117857.9, 0332.013.00117852.8 e 0332.013.00065803.8), com as diferenças relativas à não correção 

integral pelo índice de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere aos valores não-bloqueados que ficaram 

disponíveis na conta-poupança, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.Sustenta haver contradição na sentença proferida, 

vez que na petição inicial houve pedido expresso de correção apenas dos valores não bloqueados pelo Plano Collor 

I.Requer, ao final, que seja sanado o equívoco apontado.II - FUNDAMENTAÇÃODiscorrendo sobre o recurso em 

questão, o Professor José Carlos Barbosa Moreira, em sua obra O Novo Processo Civil Brasileiro, em sua 18ª edição, 

publicada pela Editora Forense, apresenta as hipóteses que admitem a interposição de embargos de declaração, sendo 

elas, a existência de obscuridade ou contradição, bem como a omissão quanto a algum ponto sobre que deveria se 

pronunciar a decisão.Verifica-se, assim, que o recurso de embargos de declaração, tem como finalidade completar a 

decisão que se apresente omissa, quanto a algum ponto sobre o qual deveria se pronunciar, fazendo com que o 

provimento jurisdicional abranja a totalidade da lide.Em outras hipóteses, têm os embargos declaratórios a finalidade de 

aclarar a sentença, dissipando qualquer obscuridade ou contradição que nela venha se verificar.Com relação à 

contradição alegada, razão assiste à parte autora, haja vista que da análise da petição inicial verifica-se que formulou 

pedido específico de remuneração dos valores não bloqueados pelo Plano Collor I de sua caderneta de poupança no mês 

de abril de 1990 pelo IPC de 44,80%.Desta forma, devem ser acolhidos os presentes embargos de declaração.III - 

DISPOSITIVOAnte o exposto, CONHEÇO DOS PRESENTES EMBARGOS, porque tempestivos, E OS ACOLHO, 

modificando, desta forma, os parágrafos 1º e 2º do dispositivo de fls. 91 verso e 92, a fim de que passe a constar:Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do 

CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração das contas de caderneta de poupança 

da parte autora (contas nº 0332.013.00117857.9, 0332.013.00117852.8 e 0332.013.00065803.8), com as diferenças 

relativas à não correção integral pelo índice de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere aos valores não-

bloqueados que ficaram disponíveis na conta-poupança, creditando as diferenças das remunerações expurgadas 

acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.Mantenho 

inalteradas as demais disposições consignadas na sentença de fls. 89-92.No mais, recebo a apelação de fls. 98-102 em 

seus efeitos legais.Ao apelado para contra-razões no prazo legal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), 

____ de ____________________________ de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal 

Substituto 

 

0012295-41.2009.403.6109 (2009.61.09.012295-5) - EDVALDO DA SILVA(SP122997 - SANDRA REGINA ANTI) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2009.61.09.012295-5NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0012295-41.2009.403.6109PARTE AUTORA : 

EDVALDO DA SILVAPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo CS E N T E N Ç 

ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por EDVALDO DA SILVA em relação à CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, objetivando o recálculo dos valores depositados em sua conta vinculada ao FGTS, com a aplicação das 

taxas de juros progressivos de 3% a 6% ao ano, previstos na Lei 5.107/66, bem como a aplicação dos expurgos 

inflacionários de janeiro de 1989 e abril de 1990 sobre a diferença apurada.Com a inicial vieram documentos (fls. 08-

47).Citada, a ré ofereceu contestação (fls. 54-80) arguindo a possibilidade de existência de acordo, nos termos da Lei 

Complementar 110/2001 ou saque pela Lei 10.555/2002, a falta de interesse de agir na hipótese de recebimento através 

de outro processo judicial, bem como em relação à aplicação dos índices da LBC de junho de 1987, de 84,32% de 

março de 1990, do BTN de maio de 1990 e da TR de fevereiro de 1991, e também com relação à taxa progressiva de 

juros, a carência de ação com relação ao índice de 10,14% referente ao mês de fevereiro de 1989. Argumenta, ainda, a 

incompetência absoluta da Justiça Federal apreciar pedido de incidência da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS 

devidos por força de demissão sem justa causa e sua ilegitimidade passiva em caso de requerimento da multa de 10% 

prevista no Decreto nº 99.684/90. Como preliminar de mérito, sustentou a prescrição com relação ao pedido de 

incidência da taxa progressiva de juros. No mérito, defendeu a regularidade dos índices aplicados nos períodos 
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mencionados. O julgamento foi convertido em diligência a fim de que a parte autora trouxesse aos autos cópia de sua 

primeira Carteira de Trabalho, vez que o documento de fls. 10-12 trata-se da 2ª via.Apesar de devidamente intimada (fl. 

84), a parte autora quedou-se inerte.É a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOAs partes são legítimas e estão 

presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação 

processual.Observo que o processamento da ação atendeu ao princípio do contraditório, não havendo necessidade de 

produção de provas, razão pela qual o feito comporta julgamento antecipado nos termos do art. 330, I do CPC.Para 

análise do pedido formulado pelo autor na petição inicial, de aplicação da taxa progressiva de juros em sua conta 

vinculada, fundamental saber-se a data em que este optou pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.Assim, 

imprescindível a juntada aos autos da primeira Carteira de Trabalho do autor, em que conste quando estabeleceu seu 

primeiro vínculo empregatício e quando fez a opção pelo regime em questão.Intimado a trazer aos autos este documento 

indispensável ao julgamento do feito, o autor quedou-se inerte, sendo de rigor, portanto, a extinção do 

feito.DISPOSITIVOPosto isto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL E JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM 

APRECIAÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 267, inc. I, c.c. arts. 283 e 284 do Código de Processo Civil.Sem 

condenação em custas por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita (fl. 50).Tendo em vista decisão proferida 

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, que julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 2736 para 

declarar inconstitucional a Medida Provisória 2164, condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, 

no montante de 10% sobre o valor dado à causa, a serem pagos em conformidade com o artigo 12 da Lei nº 

1.060/50.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, _____ de ___________________________ de 2010.JOÃO 

CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0012656-58.2009.403.6109 (2009.61.09.012656-0) - NELSON GIORGI(SP107784 - FERNANDO PACHECO 

CATALDI E SP158721 - LUCAS NERCESSIAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2009.61.09.012656-0NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0012656-58.2009.403.6109PARTE AUTORA : 

NELSON GIORGIPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E N Ç ATrata-se de ação 

ordinária, proposta por Nelson Giorgi em relação à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o 

reconhecimento do direito de correção dos valores depositados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

com a aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela Ré.O pedido vem fundamentado na necessidade de 

revisão daqueles valores com aplicação dos seguintes índices de correção: janeiro de 1989 - 42,72% e abril de 1990 - 

44,80%. Devidamente citada, a Caixa Econômica Federal contestou a ação de forma genérica e apresentou proposta de 

acordo, nos termos da Lei Complementar nº 110/01, às fls. 57-59.À fl. 61, a parte autora aceitou a proposta de acordo 

formulada pela Caixa Econômica Federal.É o breve relatório. Decido.Posto isto, tendo em vista a manifestação da parte 

autora concordando com a proposta de acordo formulada pela ré, nos termos da Lei Complementar nº 110/01, 

HOMOLOGO a transação efetuada entre o autor Nelson Giorgi e a Caixa Econômica Federal, julgando extinta a 

presente ação, com resolução de seu mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil.Intime-se 

a Caixa Econômica Federal para que no prazo de 30 (trinta) dias cumpra e comprove nos autos a transação 

efetuada.Sem incidência de custas e honorários advocatícios, nos termos do acordo firmado entre as partes.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, _____ de ____________________de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE 

OLIVEIRAJuiz Federal Substituto, 

 

0001382-63.2010.403.6109 (2010.61.09.001382-2) - JOAO BENEDITO ZANGEROLIMO(SP259038 - AUDREY 

LISS GIORGETTI E SP241020 - ELAINE MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) 

1. Recebo o recurso de apelação da parte ré nos seus efeitos legais.2. Ao(s) apelado(s) para contrarrazões.3. Após, com 

ou sem estas, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossas homenagens.Int. 

 

0001557-57.2010.403.6109 (2010.61.09.001557-0) - ARDOINO ZANIBONI JUNIOR X ANTONIO JOSE PEREIRA 

X MARIA DE FATIMA CLEMENTINO(SP071376 - BENEDITO FERREIRA DE CAMPOS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2010.61.09.001557-0NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 00001557-57.2010.403.6109PARTE AUTORA : 

ARDOINO ZANIBONI JUNIOR e OUTROSPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T 

E N Ç ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por ARDOINO ZANIBONI JUNIOR, ANTONIO JOSE 

PEREIRA e MARIA DE FATIMA CLEMENTINO em relação à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na qual se 

pretende à obtenção de diferencial de correção monetária em sua conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS). Sustenta que o saldo da aludida conta não sofreu a devida atualização em virtude de expurgos 

inflacionários levados a efeito por sucessivos planos econômicos, pelo que propugna pela incidência do IPC calculado 

pelo IBGE, nos meses de julho de 1987 - 26,06%, janeiro de 1989 - 70,28%, março de 1990 - 84,32% e abril de 1990 - 

44,80%.Com a inicial vieram documentos (fls. 05-09).Feito originalmente distribuído à 4ª Vara Judicial de Araras-SP e 

redistribuída a esta 3ª Vara Federal em razão da incompetência do juízo.Citada, a ré ofereceu contestação (fls. 81-107) 

arguindo a possibilidade de existência de acordo, nos termos da Lei Complementar 110/2001 ou saque pela Lei 

10.555/2002, a falta de interesse de agir na hipótese de recebimento através de outro processo judicial, bem como em 

relação à aplicação dos índices da LBC de junho de 1987, de 84,32% de março de 1990, do BTN de maio de 1990 e da 

TR de fevereiro de 1991, e também com relação à taxa progressiva de juros, a carência de ação com relação ao índice 
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de 10,14% referente ao mês de fevereiro de 1989. Argumenta, ainda, a incompetência absoluta da Justiça Federal 

apreciar pedido de incidência da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS devidos por força de demissão sem justa 

causa e sua ilegitimidade passiva em caso de requerimento da multa de 10% prevista no Decreto nº 99.684/90. Como 

preliminar de mérito, sustentou a prescrição com relação ao pedido de incidência da taxa progressiva de juros. No 

mérito, defendeu a regularidade dos índices aplicados nos períodos mencionados. Replica da parte autora às fls. 88-98.É 

a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOAs partes são legítimas e estão presentes as condições da ação, bem como 

os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Observo que o processamento da 

ação atendeu ao princípio do contraditório, não havendo necessidade de produção de provas, razão pela qual o feito 

comporta julgamento antecipado nos termos do art. 330, I do Código de Processo Civil.Nada o que se prover quanto a 

maioria das preliminares levantadas pela Caixa Econômica Federal, uma vez que estranhas à matéria discutida nos 

presentes autos, com exceção das preliminares de a falta de interesse de agir nos casos de adesão ao acordo proposto 

pela Lei Complementar 110/2001 ou de recebimento por outro processo judicial, a falta de interesse processual em 

relação aos índices de junho de 1987, março de 1990, maio de 1990 e fevereiro de 1991.Em face disso, passo a apreciar 

as preliminares em questão.Observo que a Caixa Econômica Federal, às fls. 84-85 comprovou nos autos a adesão do 

coautor ARDOINO ZANIBONI JUNIOR ao acordo previsto na Lei Complementar 110/2001, sendo que os índices 

pleiteados na inicial nele se encontram englobados, conforme o disposto em seu artigo 7º.Logo, tendo a Caixa 

Econômica Federal comprovado que o coautor aderiu ao acordo em questão, faltava-lhe, desde a data de ajuizamento da 

ação, o interesse processual, uma vez que assinou o termo previsto na Lei Complementar nº 110/2001 em 06.03/2002, 

devidamente protocolizado em agência dos Correios, conforme carimbo aposto na parte final do referido documento.De 

fato, o interesse processual, ou interesse de agir consubstancia-se no trinômio: utilidade-necessidade-adequação, ou 

seja, a parte que invoca a tutela jurisdicional deve demonstrar, no momento em que formula a sua pretensão, que o 

instrumento processual eleito é compatível e adequado; que o provimento invocado é materialmente útil e 

principalmente, que a manifestação judicial pretendida é necessária.Ressalte-se que o interesse processual é condição 

cuja presença se faz obrigatória quando da propositura da ação, assim como, no curso da relação jurídica processual, 

sendo que a ausência de pelo menos um dos elementos do interesse processual (utilidade, necessidade ou adequação), 

implica na obrigatoriedade de extinção do feito.As preliminares que sustentam a falta de interesse processual em relação 

aos índices de junho de 1987, março de 1990, maio de 1990 e fevereiro de 1991 confundem-se com o mérito, e com ele 

serão analisadas.Passo à análise do mérito, com relação quanto aos coautores ANTONIO JOSE PEREIRA e MARIA 

DE FÁTIMA CLEMENTINO.O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço foi instituído como regime substitutivo às 

anteriores garantias da legislação laboral, com o fito de proporcionar ao trabalhador condições de subsistência em caso 

de demissão. Ao mesmo tempo, do ponto de vista da totalidade dos valores depositados nas contas vinculadas, visava a 

criar condições para o financiamento do programa habitacional e outros de interesse social.Essa indenização integrada 

ao patrimônio jurídico do trabalhador consiste num direito social, como se depreende do artigo 5º, inciso III, da Carta de 

1988 e conforme já assinalou, aliás, a Corte Suprema, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 100.249-SP.Resta 

patente, destarte, que os valores depositados nas contas vinculadas constituem patrimônio dos seus titulares, tanto que a 

legislação reguladora do Fundo sempre se preocupou em deixar expressa a impenhorabilidade dos respectivos saldos 

(artigos 27 da Lei n.º 5.107/66, 2º, parágrafo 2º, da Lei n.º 7.839/89 e 2º, parágrafo 2º, da Lei n.º 8.036/90), devendo ser 

recomposto o valor econômico depositado nas contas vinculadas mediante o crédito periódico de correção 

monetária.Por força do artigo 12 do Decreto Lei nº 2284/86, os saldos de FGTS passaram a ser corrigidos pelo IPC a 

partir de 1/3/86. Em seguida sobreveio o Decreto Lei nº 2290/86 que determinou que o então reajuste vigoraria até 

30/11/86 quando passaria a ser feito pelo rendimento da LBC. Logo após o Decreto Lei nº 2311/86 estabeleceu que o 

reajuste do FGTS seguiria a LBC ou outro índice que viesse a ser fixado pelo Conselho Monetário Nacional.Na 

seqüência o Banco Central editou a Resolução 1338/87 para dizer que a OTN seria atualizada pelo IPC e que o FGTS 

seria atualizado a partir de agosto de 1987 pela OTN (ou pela LBC, se maior...) e a Resolução 1396/87 para dizer que o 

FGTS seria corrigido apenas conforme a variação da OTN.Tal situação perdurou até que sobreveio a Medida Provisória 

32/89, convertida no mesmo mês na Lei nº 7.730/89 que determinava que os saldos das cadernetas de poupança fossem 

atualizados pela variação do IPC apurado no mês anterior a partir de maio de 1989.Posteriormente a Lei nº 7.738/89 

determinou que os saldos de FGTS seriam atualizados pelos mesmos índices aplicáveis à poupança a partir de fevereiro 

de 1989, e a Lei nº 7.839/89 igualmente determinou que FGTS deveria ser corrigido pelos mesmos parâmetros usados 

nas cadernetas de poupança, sendo tal forma de correção repetida no artigo 13 da Lei nº 8.036/90.Somente com o 

advento da Lei nº 8.088/90 foi que os depósitos em poupança que orientavam a correção fundiária passaram a ser 

atualizados monetariamente pela BTN.Portanto, até maio de 1990 o IPC corrigia diretamente ou indiretamente os saldos 

de FGTS.Posteriormente, pela combinação dos artigos 12 e 17 da Lei n.º 8.177/91 o FGTS continuou preso à correção 

monetária das contas de poupança, a partir de então pela TRD que deixou de existir a partir de maio de 1993 segundo o 

artigo 2º da Lei 8660/93, sendo os depósitos de poupança e o FGTS corrigidos pela TR da data de aniversário da 

conta.Do exposto, depreende-se que desde antes de fevereiro de 1989, até maio de 1990 o FGTS deveria ser corrigido 

pelo IPC, sendo ilegítimos os expurgos sofridos pelo índice até então e que se refletiram na atualização dos saldos 

fundiários.A jurisprudência tem se posicionado pela inconstitucionalidade das normas que, a pretexto de combater o 

processo inflacionário, estabeleçam critérios de correção monetária absolutamente desvinculados da realidade dos 

indicadores de preços, ou a eles ligados sem qualquer razoabilidade, pois não se poderia, indiretamente, esvaziar a 

garantia constitucional estabelecida em favor dos titulares das contas vinculadas.Desse modo, e visando à pacificação 

dos litígios e à uniformidade do Direito, curvo-me ao entendimento pacificado pelo Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça através da Súmula 252, para efeito de deferir a incidência de índices de recomposição das perdas inflacionárias 
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geradas pelos planos econômicos. Assim, reconheço a incidência do LBC de 18,02% para o mês de junho de 1987, do 

IPC de 42,72% (deduzindo-se o creditado de 22,35%), para o mês de janeiro de 1989, de 44,80% para abril de 1990, do 

BTN de 5,38% para o mês de maio de 1990 e da TR de 7,00% para fevereiro de 1991.Observo que a correção monetária 

dos saldos da conta vinculada ao FGTS, em relação aos períodos citados, deverá ser feita com a utilização da diferença 

encontrada entre os percentuais efetivamente aplicados e os supramencionados índices. DISPOSITIVOPosto isto, 

JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no art. 

267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por ser o coautor ARDOINO ZANIBONI JUNIOR, nos termos da 

fundamentação contida no corpo desta sentença, carecedor da ação.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido para, relativamente a obtenção de diferencial de correção monetária em sua conta vinculada do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), condenar a Caixa Econômica Federal a creditar - quanto ao saldo devidamente 

comprovado na fase de execução - na conta vinculada dos coautores ANTONIO JOSE PEREIRA e MARIA DE 

FÁTIMA CLEMENTINO - ou a pagar-lhes em pecúnia, quanto à conta eventualmente já movimentada - as diferenças 

de remuneração referentes aos índices de 18,02% no período de junho de 1987, 42,72% no período de janeiro de 1989 e 

44,80% no período de abril de 1990.Por conseqüência, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do Código de Processo Civil. As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de 

Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 

561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do 

Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento. Deixo de condenar a Caixa 

Econômica Federal ao pagamento das custas processuais, conforme preceitua o parágrafo único do art. 24-A da Lei nº 

9.028/95, incluído pela Medida Provisória nº 2.180/2001.Tendo em vista recente decisão proferida pelo Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, que julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 2736 para declarar 

inconstitucional a Medida Provisória 2164, condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento de honorários 

advocatícios, no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da 

causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, de novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE 

OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0001558-42.2010.403.6109 (2010.61.09.001558-2) - NADIR STEFANI(SP071376 - BENEDITO FERREIRA DE 

CAMPOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

1. Recebo o recurso de apelação da parte ré nos seus efeitos legais.2. Ao(s) apelado(s) para contrarrazões.3. Após, com 

ou sem estas, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossas homenagens.Int. 

 

0001641-58.2010.403.6109 (2010.61.09.001641-0) - CLAUDETE SARTORI X CLEONICE SARTORI PICCOLI X 

CLAUDIMIR MIGUEL SARTORI(SP060163 - NAERTE VIEIRA PEREIRA E SP176768 - MOZART FURTADO 

NUNES NETO E SP150327 - ANA PAULA REGINATO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2010.61.09.001641-0NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0001641-58.2010.403.6109PARTE AUTORA : 

CLAUDETE SARTORI e OUTROSPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E N Ç 

ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por CLAUDETE SARTORI, CLEONICE SARTORI PICCOLI e 

CLAUDIMIR MIGUEL SARTORI, únicos herdeiros de MIGUEL ARCANJO SARTORI, antigo titular da conta 

poupança 0341.013.00037076-9, em relação à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o 

reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em caderneta de poupança com a aplicação de índices 

diversos dos que foram utilizados pela ré.O pedido constante na inicial vem fundamentado na necessidade de revisão 

daqueles valores com aplicação do seguinte índice de correção: IPC de 44,80% para abril de 1990.Com a inicial vieram 

documentos.Determinação de fl. 121 cumprida pela parte autora às fls. 122-154. Contestação pela Caixa Econômica 

Federal apresentada às fls. 160-185, argüindo a preliminar de falta de documentos essenciais à propositura da ação e da 

falta de fundamentação legal para o eventual pedido incidental de exibição de documentos. Como questão prejudicial de 

mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao se aplicar ao caso em questão 

as regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele consignado, devendo, portanto, ser 

respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano Bresser e a inaplicabilidade da 

inversão do ônus da prova, no caso de exibição de documentos. Aduziu a falta de interesse de agir e a prescrição dos 

juros. No mérito, defendeu a forma de atualização do saldo de poupança da parte autora, tal como realizado à época da 

edição dos Planos Verão e Collor. Sustentou ser parte ilegítima no que diz respeito aos valores bloqueados, excedentes 

a NCz$ 50.000,00.É a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOApesar da ausência de vista dos autos ao Ministério 

Público Federal, observo que este não tem se manifestado sobre o mérito do pedido nas causas em que se encontram 

consignadas pessoas idosas, mas que sejam capazes e devidamente representadas por advogado.Assim, entendo que não 

há prejuízo que o referido órgão somente tenha ciência do feito após a prolação de sentença.Afigurando-se 

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Trata-se de ação de cobrança de diferença de correção monetária creditada em caderneta de 

poupança alcançada pela mudança dos critérios de fixação dos cálculos durante o mês de abril de 1990 (Plano Collor I). 

Não há inépcia da inicial, eis que a mesma está acompanhada de todos os documentos necessários ao deslinde da 

questão, em especial documentos que atestam a existência de conta-poupança junto à parte ré, na época da edição dos 

Planos Collor I e II. A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no 

momento oportuno.Acolho, porém, a preliminar levantada pela Caixa Econômica Federal no que diz respeito ao pedido 
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de correção dos valores de ativos bloqueados em razão da Lei nº 8.024/90, haja vista ser parte ilegítima para figurar no 

pólo passivo do feito em tais questões, as quais devem ser interpostas contra o Banco Central do Brasil, conforme 

pacífica jurisprudência. Em relação, porém, aos valores que se encontravam abaixo do limite estabelecido por esta 

legislação a legitimidade é exclusiva da instituição financeira depositária.Quanto à preliminar de mérito, é de ser 

rejeitar, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual de cunho pessoal e as ações pessoais, por terem por 

finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, de acordo com o disposto no artigo 177 do 

Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto os juros remuneratórios, quanto a correção 

monetária constituem-se no próprio crédito, não em simples acessórios ao crédito principal, não incidindo na hipótese o 

disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Da mesma forma não há que se falar em prazo prescricional de 

10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, em seu art. 2028, ao disciplinar a solução do 

conflito intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que já estavam em curso, e que foram reduzidos 

pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data 

de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o 

entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER 

(JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de 

demanda onde se pede diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e 

janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de 

conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 

Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de 

poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. 

(RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). 

DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. 

PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de 

poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega 

provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que se 

acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal 

prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, 

sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido 

acima.Passo a apreciar o mérito propriamente dito.É certo que nos casos de correção da caderneta de poupança houve 

violação ao direito adquirido, insculpido no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal. Em que pese todos os 

argumentos contidos na defesa, o fato é que a matéria aqui tratada já foi exaustivamente analisada e a lide foi 

definitivamente dirimida em todas as instâncias do Poder Judiciário.Plano Collor IEm 31 de janeiro de 1989 foi editada 

a Lei nº 7.730, que instituindo o cruzado novo, determinou novo congelamento de preços e estabeleceu regras de 

desindexação da economia, dispondo em seu artigo 17 que os saldos das cadernetas de poupança seriam atualizados no 

mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional verificado no 

mês de janeiro daquele mesmo ano, sendo que em março e abril daquele ano aplicar-se-ia a LFT ou a variação do IPC 

verificados no mês anterior, prevalecendo o maior e a partir do mês de maio seguinte seria aplicada a variação do IPC 

verificada no mês anterior.Estabelecida, então, nos termos da Lei nº 7.730/89 a correção dos saldos das cadernetas de 

poupança com base na variação do IPC verificada no mês anterior, a partir de maio de 1989 a Medida Provisória nº 168 

de 15 de março de 1990, instituindo a moeda nacional como sendo o cruzeiro, estabeleceu em seu artigo 6º que os 

saldos das cadernetas de poupança seriam convertidos naquela nova moeda na data do próximo crédito de rendimento 

que tivessem, devendo ser observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) pois as quantias que 

excedessem tal limite seriam convertidas em doze parcelas iguais e sucessivas, apenas a partir de 16 de setembro do ano 

seguinte.O 2º do artigo 6º acima mencionado estabelecia que em relação aos valores bloqueados e que seriam 

convertidos apenas a partir do ano seguinte, seriam atualizados monetariamente pela variação do BTN Fiscal, nada 

dispondo a respeito dos valores que permaneciam liberados sobre os quais deveria ser aplicada a variação do IPC, 

conforme já determinava a legislação anterior.Ocorre, porém, que o texto do caput do artigo 6º da MP 168/90 conforme 

sua redação original, estabelecia que a conversão na nova moeda em relação à parcela liberada do saldo de poupança, 

somente ocorreria na data do próximo crédito de rendimento, o que implicava em verdadeiro bloqueio também dos 

valores abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, ao menos até a data do próximo rendimento.Corrigindo tal falha, a 

Medida Provisória nº 172 de 17 de março de 1990 alterou a redação do artigo 6º da MP 168/90 possibilitando a 

conversão dos antigos valores na nova moeda a qualquer tempo e não apenas na data do próximo crédito de rendimento 

o que permitia, então, o saque daquela parcela de depósito em poupança não bloqueada desde logo.Tal medida 

provisória, porém, estabeleceu que no caso de conversão a qualquer tempo, a correção seria feita com base na variação 

do BTN Fiscal verificada entre a data do último crédito de rendimento até a data da efetivação do saque não alterando, 

assim, a situação daqueles que aguardassem até o próximo crédito de rendimento em relação a tal parcela, a qual 

permaneceria sendo corrigida pelo IPC.Editada a Lei nº 8.024 em 12 de abril de 1990 que converteu em lei a instituição 

do novo padrão monetário, retornou-se à situação do artigo 6º da MP 168/90, uma vez que o artigo 6º da lei revigorou a 

redação originária do mesmo artigo da medida provisória que primeiro tratou do cruzeiro.Poucos dias após a publicação 

da Lei nº 8.024/90 que trazia aquele mesmo vício anteriormente mencionado em relação ao caput do artigo 6º da MP 
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168/90, foi editada a Medida Provisória nº 180 de 17 de abril de 1990 que voltou a prever a possibilidade do saque a 

qualquer tempo condicionada porém a correção do saldo neste caso, à variação do BTN Fiscal na exata maneira que 

previa a MP 174/90.No mês seguinte, porém, foi editada a Medida Provisória nº 184 de 04 de maio de 1990 que em seu 

artigo 1º revogou expressamente a MP 180, vindo a estabelecer em seu artigo 2º que seriam revigorados os dispositivos 

da Lei nº 8.024/90, alterados pela MP que revogava no artigo anterior desde a entrada em vigor desta última, o que fez 

voltar o texto do artigo 6º de tal legislação à mesma redação inicialmente dada com base no mesmo artigo da MP 

168/90.No entanto, o artigo 3º da MP 184/90 dispôs que ficavam convalidados os atos praticados com base nas Medidas 

Provisórias nºs 172, 174 e 180, respectivamente, de 17, 23 de março e 17 de abril de 1990.Sendo assim, podemos 

chegar a duas conclusões, que vão contra o direito dos requerentes, sendo a primeira delas relacionada com a correção 

da parcela não bloqueada dos depósitos em poupança, correção esta que continuou sendo realizada com base no IPC, 

sem aplicação do BTN Fiscal, pois este somente seria aplicado no caso de se pretender sacar o montante depositado 

antes da data do primeiro crédito de rendimento ocorrido após a edição da MP 168/90.Assim, a inclusão da correção 

pela variação do BTN Fiscal no caput do artigo 6º da MP 168/90 pela MP 174/90 e no caput, também do artigo 6º, da 

Lei nº 8.024/90 pela MP 180/90, em nada alterou a forma de correção dos saldos de poupança que foram mantidos em 

conta, pois tais dispositivos apenas serviram para possibilitar o saque dos valores antes do aniversário da conta 

poupança, quando seria realizada a conversão na nova moeda.Outra conclusão a que se chega é que ainda que tais 

alterações perpetradas pela MP´s 174 e 180/90 fossem prejudiciais aos requerentes, não caberia a alegação de que não 

teriam eficácia por não terem sido convertidas em lei, uma vez que a MP 184/90 que pôs fim à seqüência de textos 

normativos dispondo a respeito da conversão da moeda, convalidou expressamente todos os atos praticados com base 

nas medidas provisórias combatidas.Além do mais, conforme demonstrou a Caixa Econômica Federal em sua 

contestação, a parcela inferior aos cinqüenta mil cruzados novos foi devidamente corrigida com base na variação do 

IPC não havendo, assim, qualquer diferença a ser pleiteada pela parte autora em relação à forma de correção daquela 

época.Conforme fundamentação acima relacionada com a aplicação do IPC de março de 1990, a correção do saldo das 

cadernetas de poupança, ao menos no que se refere ao valor que se encontrava abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, 

quando da edição da MP 168/90 continuaria a ser realizada com base na variação do IPC do mês anterior, restando a 

aplicação do BTN Fiscal apenas para os valores que superavam aquele limite e que teriam sua conversão na nova 

moeda em doze prestações a partir de setembro de 1991.Dessa maneira, procedida a cisão dos valores depositados em 

cadernetas de poupança tendo como faixa de corte o limite fixado em cinqüenta mil cruzados novos, passam a existir 

dois índices de correção monetária dos depósitos de poupança: o IPC e o BTN Fiscal, aplicando-se o primeiro para a 

parcela de depósito que se encontrava liberada e o segundo para aqueles valores que ficariam bloqueados minimamente 

até setembro de 1991.Dentro de tal sistematização, a única hipótese de aplicação do BTN Fiscal na correção dos saldos 

de depósitos em cadernetas de poupança que estivessem abaixo do limite de cinqüenta mil cruzados novos, consistia 

naquela situação prevista nas Medidas Provisórias 174 e 180/90, ou seja, quando o saque tiver ocorrido antes do 

primeiro crédito de rendimento contado a partir da MP 168/90, situação em que seria aplicado o BTN Fiscal para a 

imediata conversão dos cruzados novos em cruzeiros na data da efetivação do saque.Excetuada a situação mencionada 

no parágrafo acima, não cabe qualquer alegação de impossibilidade de ultratividade da Lei nº 7.730/89 para aplicação 

do IPC na correção dos saldos das contas poupança após a Lei 8.024/90, uma vez que esta não revogou aquela, mas tão 

somente derrogou a disposição que tratava da aplicação daquele índice às cadernetas de poupança, pois em relação aos 

valores que excediam os cinqüenta mil cruzados novos e que ficariam bloqueados durante determinado período, a 

correção dar-se-ia com base na variação do BTN Fiscal.Considerando-se que nos termos do artigo 2º da Lei de 

Introdução ao Código Civil não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou 

revogue, é de se concluir que a alteração parcial da forma de correção dos saldos em cadernetas de poupança perpetrada 

pela Lei nº 8.024/90, não é incompatível e nem mesmo regula inteiramente a matéria que trata a Lei nº 7.730/90, mas 

tão somente excetua a forma de correção daqueles valores bloqueados. Não se trata de ultratividade, mas sim de plena 

validade e eficácia desta última.No mais, nada o que se prover quanto ao pedido de inversão do ônus da prova, uma vez 

que na inicial a parte autora já trouxe aos autos os documentos necessários para o julgamento do feito.Por fim, resta 

esclarecer que conquanto a parte autora formule pedido de valor certo, seu cálculo carece de certeza. Ficará, assim, a 

quantia devida, a ser apurada em fase de execução. Observo que a correção monetária dos saldos da poupança, em 

relação aos períodos citados, deverá ser feita com a utilização da diferença encontrada entre os percentuais efetivamente 

aplicados e os supramencionados índices.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O 

FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção 

monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 

168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o 

Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de 

mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração 

do saldo da conta de caderneta de poupança do genitor da parte autora (conta nº 0341.013.00037076-9), com as 

diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 44,80% no período de abril de 1990 no que se refere aos 

valores não-bloqueados que ficaram disponíveis na conta-poupança, creditando as diferenças das remunerações 

expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual. As 

parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os 

Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. 

Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código 

Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas 
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processuais e dos honorários advocatícios, este no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, 

nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, _____de ____________________de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE 

OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0001645-95.2010.403.6109 (2010.61.09.001645-8) - ARIOVALDO DE LIMA X MARINA LOURDES 

CHIARAMONTI DE LIMA X ARLETTE THEREZINHA FABIANO X APPARECIDA SIZOTTO DE SOUZA X 

OLANDIR PINTO MARIANO X JOSE FRANCISCO RIBEIRO(SP060163 - NAERTE VIEIRA PEREIRA E 

SP176768 - MOZART FURTADO NUNES NETO E SP150327 - ANA PAULA REGINATO PEREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº: 2010.61.09.001645-8 NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0001645-95.2010.403.6109PARTE AUTORA : 

ARIOVALDO DE LIMA e OUTROSPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E N Ç 

ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por ARIOVALDO DE LIMA, MARINA LOURDES 

CHIARAMONTI DE LIMA, ARLETTE THEREZINHA FABIANO, APPARECIDA SIZOTTO DE SOUZA, 

OLANDIR PINTO MARIANO e JOSE FRANCISCO RIBEIRO, em relação à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na 

qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em caderneta de poupança com a 

aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela ré. O pedido constante na inicial vem fundamentado na 

necessidade de revisão daqueles valores com aplicação do seguinte índice de correção: IPC de 44,80% para abril de 

1990.Com a inicial vieram documentos.Determinação de fl. 130 cumprida pela parte autora às fls. 131-210.Contestação 

pela Caixa Econômica Federal apresentada às fls. 213-238, argüindo a preliminar de falta de documentos essenciais à 

propositura da ação e da falta de fundamentação legal para o eventual pedido incidental de exibição de documentos. 

Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao 

se aplicar ao caso em questão as regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele 

consignado, devendo, portanto, ser respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano 

Bresser e a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, no caso de exibição de documentos. Aduziu a falta de 

interesse de agir e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a forma de atualização do saldo de poupança da parte 

autora, tal como realizado à época da edição dos Planos Verão e Collor. Sustentou ser parte ilegítima no que diz 

respeito aos valores bloqueados, excedentes a NCz$ 50.000,00.É a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOApesar 

da ausência de vista dos autos ao Ministério Público Federal, observo que este não tem se manifestado sobre o mérito 

do pedido nas causas em que se encontram consignadas pessoas idosas, mas que sejam capazes e devidamente 

representadas por advogado.Assim, entendo que não há prejuízo que o referido órgão somente tenha ciência do feito 

após a prolação de sentença.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da 

lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Trata-se de ação de cobrança de diferença de 

correção monetária creditada em caderneta de poupança alcançada pela mudança dos critérios de fixação dos cálculos 

durante o mês de abril de 1990 (Plano Collor I). Não há inépcia da inicial, eis que a mesma está acompanhada de todos 

os documentos necessários ao deslinde da questão, em especial documentos que atestam a existência de conta-poupança 

junto à parte ré, na época da edição dos Planos Collor I e II. A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com 

o mérito da causa e será tratada no momento oportuno.Acolho, porém, a preliminar levantada pela Caixa Econômica 

Federal no que diz respeito ao pedido de correção dos valores de ativos bloqueados em razão da Lei nº 8.024/90, haja 

vista ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo do feito em tais questões, as quais devem ser interpostas contra o 

Banco Central do Brasil, conforme pacífica jurisprudência. Em relação, porém, aos valores que se encontravam abaixo 

do limite estabelecido por esta legislação a legitimidade é exclusiva da instituição financeira depositária.Quanto à 

preliminar de mérito, é de ser rejeitar, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual de cunho pessoal e as ações 

pessoais, por terem por finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, de acordo com o 

disposto no artigo 177 do Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto os juros 

remuneratórios, quanto a correção monetária constituem-se no próprio crédito, não em simples acessórios ao crédito 

principal, não incidindo na hipótese o disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Da mesma forma não há 

que se falar em prazo prescricional de 10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, em seu 

art. 2028, ao disciplinar a solução do conflito intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que já 

estavam em curso, e que foram reduzidos pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, 

quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 

tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. 

CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). 

BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. 

DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, 

em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o 

montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e 

capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, 

fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil 

de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento 

dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de 

janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. (RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª 

T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO 
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VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre 

diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, 

III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 

17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que se acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de 

consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a 

jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no 

antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido acima.Passo a apreciar o mérito propriamente dito.É certo que nos 

casos de correção da caderneta de poupança houve violação ao direito adquirido, insculpido no inciso XXXVI do artigo 

5º da Constituição Federal. Em que pese todos os argumentos contidos na defesa, o fato é que a matéria aqui tratada já 

foi exaustivamente analisada e a lide foi definitivamente dirimida em todas as instâncias do Poder Judiciário.Plano 

Collor IEm 31 de janeiro de 1989 foi editada a Lei nº 7.730, que instituindo o cruzado novo, determinou novo 

congelamento de preços e estabeleceu regras de desindexação da economia, dispondo em seu artigo 17 que os saldos 

das cadernetas de poupança seriam atualizados no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da 

Letra Financeira do Tesouro Nacional verificado no mês de janeiro daquele mesmo ano, sendo que em março e abril 

daquele ano aplicar-se-ia a LFT ou a variação do IPC verificados no mês anterior, prevalecendo o maior e a partir do 

mês de maio seguinte seria aplicada a variação do IPC verificada no mês anterior.Estabelecida, então, nos termos da Lei 

nº 7.730/89 a correção dos saldos das cadernetas de poupança com base na variação do IPC verificada no mês anterior, 

a partir de maio de 1989 a Medida Provisória nº 168 de 15 de março de 1990, instituindo a moeda nacional como sendo 

o cruzeiro, estabeleceu em seu artigo 6º que os saldos das cadernetas de poupança seriam convertidos naquela nova 

moeda na data do próximo crédito de rendimento que tivessem, devendo ser observado o limite de NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos) pois as quantias que excedessem tal limite seriam convertidas em doze parcelas iguais e 

sucessivas, apenas a partir de 16 de setembro do ano seguinte.O 2º do artigo 6º acima mencionado estabelecia que em 

relação aos valores bloqueados e que seriam convertidos apenas a partir do ano seguinte, seriam atualizados 

monetariamente pela variação do BTN Fiscal, nada dispondo a respeito dos valores que permaneciam liberados sobre os 

quais deveria ser aplicada a variação do IPC, conforme já determinava a legislação anterior.Ocorre, porém, que o texto 

do caput do artigo 6º da MP 168/90 conforme sua redação original, estabelecia que a conversão na nova moeda em 

relação à parcela liberada do saldo de poupança, somente ocorreria na data do próximo crédito de rendimento, o que 

implicava em verdadeiro bloqueio também dos valores abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, ao menos até a data do 

próximo rendimento.Corrigindo tal falha, a Medida Provisória nº 172 de 17 de março de 1990 alterou a redação do 

artigo 6º da MP 168/90 possibilitando a conversão dos antigos valores na nova moeda a qualquer tempo e não apenas na 

data do próximo crédito de rendimento o que permitia, então, o saque daquela parcela de depósito em poupança não 

bloqueada desde logo.Tal medida provisória, porém, estabeleceu que no caso de conversão a qualquer tempo, a 

correção seria feita com base na variação do BTN Fiscal verificada entre a data do último crédito de rendimento até a 

data da efetivação do saque não alterando, assim, a situação daqueles que aguardassem até o próximo crédito de 

rendimento em relação a tal parcela, a qual permaneceria sendo corrigida pelo IPC.Editada a Lei nº 8.024 em 12 de abril 

de 1990 que converteu em lei a instituição do novo padrão monetário, retornou-se à situação do artigo 6º da MP 168/90, 

uma vez que o artigo 6º da lei revigorou a redação originária do mesmo artigo da medida provisória que primeiro tratou 

do cruzeiro.Poucos dias após a publicação da Lei nº 8.024/90 que trazia aquele mesmo vício anteriormente mencionado 

em relação ao caput do artigo 6º da MP 168/90, foi editada a Medida Provisória nº 180 de 17 de abril de 1990 que 

voltou a prever a possibilidade do saque a qualquer tempo condicionada porém a correção do saldo neste caso, à 

variação do BTN Fiscal na exata maneira que previa a MP 174/90.No mês seguinte, porém, foi editada a Medida 

Provisória nº 184 de 04 de maio de 1990 que em seu artigo 1º revogou expressamente a MP 180, vindo a estabelecer em 

seu artigo 2º que seriam revigorados os dispositivos da Lei nº 8.024/90, alterados pela MP que revogava no artigo 

anterior desde a entrada em vigor desta última, o que fez voltar o texto do artigo 6º de tal legislação à mesma redação 

inicialmente dada com base no mesmo artigo da MP 168/90.No entanto, o artigo 3º da MP 184/90 dispôs que ficavam 

convalidados os atos praticados com base nas Medidas Provisórias nºs 172, 174 e 180, respectivamente, de 17, 23 de 

março e 17 de abril de 1990.Sendo assim, podemos chegar a duas conclusões, que vão contra o direito dos requerentes, 

sendo a primeira delas relacionada com a correção da parcela não bloqueada dos depósitos em poupança, correção esta 

que continuou sendo realizada com base no IPC, sem aplicação do BTN Fiscal, pois este somente seria aplicado no caso 

de se pretender sacar o montante depositado antes da data do primeiro crédito de rendimento ocorrido após a edição da 

MP 168/90.Assim, a inclusão da correção pela variação do BTN Fiscal no caput do artigo 6º da MP 168/90 pela MP 

174/90 e no caput, também do artigo 6º, da Lei nº 8.024/90 pela MP 180/90, em nada alterou a forma de correção dos 

saldos de poupança que foram mantidos em conta, pois tais dispositivos apenas serviram para possibilitar o saque dos 

valores antes do aniversário da conta poupança, quando seria realizada a conversão na nova moeda.Outra conclusão a 

que se chega é que ainda que tais alterações perpetradas pela MP´s 174 e 180/90 fossem prejudiciais aos requerentes, 

não caberia a alegação de que não teriam eficácia por não terem sido convertidas em lei, uma vez que a MP 184/90 que 

pôs fim à seqüência de textos normativos dispondo a respeito da conversão da moeda, convalidou expressamente todos 

os atos praticados com base nas medidas provisórias combatidas.Além do mais, conforme demonstrou a Caixa 

Econômica Federal em sua contestação, a parcela inferior aos cinqüenta mil cruzados novos foi devidamente corrigida 

com base na variação do IPC não havendo, assim, qualquer diferença a ser pleiteada pela parte autora em relação à 

forma de correção daquela época.Conforme fundamentação acima relacionada com a aplicação do IPC de março de 

1990, a correção do saldo das cadernetas de poupança, ao menos no que se refere ao valor que se encontrava abaixo de 

cinqüenta mil cruzados novos, quando da edição da MP 168/90 continuaria a ser realizada com base na variação do IPC 
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do mês anterior, restando a aplicação do BTN Fiscal apenas para os valores que superavam aquele limite e que teriam 

sua conversão na nova moeda em doze prestações a partir de setembro de 1991.Dessa maneira, procedida a cisão dos 

valores depositados em cadernetas de poupança tendo como faixa de corte o limite fixado em cinqüenta mil cruzados 

novos, passam a existir dois índices de correção monetária dos depósitos de poupança: o IPC e o BTN Fiscal, 

aplicando-se o primeiro para a parcela de depósito que se encontrava liberada e o segundo para aqueles valores que 

ficariam bloqueados minimamente até setembro de 1991.Dentro de tal sistematização, a única hipótese de aplicação do 

BTN Fiscal na correção dos saldos de depósitos em cadernetas de poupança que estivessem abaixo do limite de 

cinqüenta mil cruzados novos, consistia naquela situação prevista nas Medidas Provisórias 174 e 180/90, ou seja, 

quando o saque tiver ocorrido antes do primeiro crédito de rendimento contado a partir da MP 168/90, situação em que 

seria aplicado o BTN Fiscal para a imediata conversão dos cruzados novos em cruzeiros na data da efetivação do 

saque.Excetuada a situação mencionada no parágrafo acima, não cabe qualquer alegação de impossibilidade de 

ultratividade da Lei nº 7.730/89 para aplicação do IPC na correção dos saldos das contas poupança após a Lei 8.024/90, 

uma vez que esta não revogou aquela, mas tão somente derrogou a disposição que tratava da aplicação daquele índice às 

cadernetas de poupança, pois em relação aos valores que excediam os cinqüenta mil cruzados novos e que ficariam 

bloqueados durante determinado período, a correção dar-se-ia com base na variação do BTN Fiscal.Considerando-se 

que nos termos do artigo 2º da Lei de Introdução ao Código Civil não se destinando à vigência temporária, a lei terá 

vigor até que outra a modifique ou revogue, é de se concluir que a alteração parcial da forma de correção dos saldos em 

cadernetas de poupança perpetrada pela Lei nº 8.024/90, não é incompatível e nem mesmo regula inteiramente a matéria 

que trata a Lei nº 7.730/90, mas tão somente excetua a forma de correção daqueles valores bloqueados. Não se trata de 

ultratividade, mas sim de plena validade e eficácia desta última.Por fim, resta esclarecer que conquanto a parte autora 

formule pedido de valor certo, seu cálculo carece de certeza. Ficará, assim, a quantia devida, a ser apurada em fase de 

execução. Observo que a correção monetária dos saldos da poupança, em relação aos períodos citados, deverá ser feita 

com a utilização da diferença encontrada entre os percentuais efetivamente aplicados e os supramencionados índices.No 

mais, nada o que se prover quanto ao pedido de inversão do ônus da prova, uma vez que na inicial a parte autora já 

trouxe aos autos os documentos necessários para o julgamento do feito.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO 

PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, no que diz 

respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança da parte autora 

bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para figurar no pólo 

passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica 

Federal a proceder à correta remuneração do saldo das contas de caderneta de poupança dos autores (conta de nº 

0341.013.99004845.0, de titularidade de MARINA LOURDES CHIARAMONTI DE LIMA e/ou ARIOVALDO DE 

LIMA, contas nº 0341.013.00052622.0 e 341.013.00056149.1 de titularidade de ARLETTE THEREZINHA 

FABIANO, conta de nº 0341.013.00014828.4 de titularidade de APPARECIDA SIZOTTO DE SOUZA, contas de nº 

0341.013.00036334.7, 341.013.00051103.4 e 341.013.00026235.4 de titularidade de OLANDIR PINTO MARIANO e 

conta de nº 341.013.00017797.7 de titularidade de JOSÉ FRANCISCO RIBEIRO), com as diferenças relativas à não 

correção integral pelos índices de 44,80% no período de abril de 1990 no que se refere aos valores não-bloqueados que 

ficaram disponíveis na conta-poupança, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual. As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios, este no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do 

CPC, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Piracicaba, _____de novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 
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PROCESSO Nº : 2010.61.09.001930-7NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0001930-88.2010.403.6109PARTE AUTORA : 

LUIZ VALDIR FABIANO RODRIGUES PARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E 

N Ç ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por LUIZ VALDIR FABIANO RODRIGUES, em relação à 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores 

depositados em caderneta de poupança com a aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela ré, com 

inversão do ônus da prova.O pedido constante na inicial vem fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores 

com aplicação dos seguintes índices de correção: IPC 84,32% para março de 1990, 44,80% para abril de 1990, 7,87% 

para maio de 1990 e do BTN de 21,87% para fevereiro de 1991.Com a inicial vieram documentos.Às fls. 18-25 e 38-52 

foram juntadas cópias dos processos apontados no termo de fls. 15, sendo afastada a possibilidade de 

prevenção.Contestação pela Caixa Econômica Federal apresentada às fls. 57-82, argüindo a preliminar de falta de 

documentos essenciais à propositura da ação e da falta de fundamentação legal para o eventual pedido incidental de 

exibição de documentos. Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco 

anos, bem como que, ao se aplicar ao caso em questão as regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo 
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prescricional deve ser o nele consignado, devendo, portanto, ser respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a 

ocorrência de prescrição para o Plano Bresser e a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, no caso de exibição de 

documentos. Aduziu a falta de interesse de agir e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a forma de atualização do 

saldo de poupança da parte autora, tal como realizado à época da edição dos Planos Verão e Collor. Sustentou ser parte 

ilegítima no que diz respeito aos valores bloqueados, excedentes a NCz$ 50.000,00.É a síntese do 

necessário.FUNDAMENTAÇÃOAfigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o 

julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Trata-se de ação de cobrança de 

diferença de correção monetária creditada em caderneta de poupança alcançada pela mudança dos critérios de fixação 

dos cálculos durante o meses de março, abril e maio de 1990 (Plano Collor I) e fevereiro de 1991 (Plano Collor II). Não 

há inépcia da inicial, eis que a mesma está acompanhada de todos os documentos necessários ao deslinde da questão, 

em especial documentos que atestam a existência de conta-poupança junto à parte ré, na época da edição dos Planos 

Collor I e II. A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no momento 

oportuno.Acolho, porém, a preliminar levantada pela Caixa Econômica Federal no que diz respeito ao pedido de 

correção dos valores de ativos bloqueados em razão da Lei nº 8.024/90, haja vista ser parte ilegítima para figurar no 

pólo passivo do feito em tais questões, as quais devem ser interpostas contra o Banco Central do Brasil, conforme 

pacífica jurisprudência. Em relação, porém, aos valores que se encontravam abaixo do limite estabelecido por esta 

legislação a legitimidade é exclusiva da instituição financeira depositária.Quanto à preliminar de mérito, é de ser 

rejeitar, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual de cunho pessoal e as ações pessoais, por terem por 

finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, de acordo com o disposto no artigo 177 do 

Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto os juros remuneratórios, quanto a correção 

monetária constituem-se no próprio crédito, não em simples acessórios ao crédito principal, não incidindo na hipótese o 

disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Da mesma forma não há que se falar em prazo prescricional de 

10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, em seu art. 2028, ao disciplinar a solução do 

conflito intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que já estavam em curso, e que foram reduzidos 

pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data 

de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o 

entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER 

(JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de 

demanda onde se pede diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e 

janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de 

conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 

Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de 

poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. 

(RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). 

DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. 

PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de 

poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega 

provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que se 

acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal 

prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, 

sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido 

acima.Passo a apreciar o mérito propriamente dito.É certo que nos casos de correção da caderneta de poupança houve 

violação ao direito adquirido, insculpido no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal. Em que pese todos os 

argumentos contidos na defesa, o fato é que a matéria aqui tratada já foi exaustivamente analisada e a lide foi 

definitivamente dirimida em todas as instâncias do Poder Judiciário.Plano Collor IEm 31 de janeiro de 1989 foi editada 

a Lei nº 7.730, que instituindo o cruzado novo, determinou novo congelamento de preços e estabeleceu regras de 

desindexação da economia, dispondo em seu artigo 17 que os saldos das cadernetas de poupança seriam atualizados no 

mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional verificado no 

mês de janeiro daquele mesmo ano, sendo que em março e abril daquele ano aplicar-se-ia a LFT ou a variação do IPC 

verificados no mês anterior, prevalecendo o maior e a partir do mês de maio seguinte seria aplicada a variação do IPC 

verificada no mês anterior.Estabelecida, então, nos termos da Lei nº 7.730/89 a correção dos saldos das cadernetas de 

poupança com base na variação do IPC verificada no mês anterior, a partir de maio de 1989 a Medida Provisória nº 168 

de 15 de março de 1990, instituindo a moeda nacional como sendo o cruzeiro, estabeleceu em seu artigo 6º que os 

saldos das cadernetas de poupança seriam convertidos naquela nova moeda na data do próximo crédito de rendimento 

que tivessem, devendo ser observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) pois as quantias que 

excedessem tal limite seriam convertidas em doze parcelas iguais e sucessivas, apenas a partir de 16 de setembro do ano 

seguinte.O 2º do artigo 6º acima mencionado estabelecia que em relação aos valores bloqueados e que seriam 

convertidos apenas a partir do ano seguinte, seriam atualizados monetariamente pela variação do BTN Fiscal, nada 

dispondo a respeito dos valores que permaneciam liberados sobre os quais deveria ser aplicada a variação do IPC, 

conforme já determinava a legislação anterior.Ocorre, porém, que o texto do caput do artigo 6º da MP 168/90 conforme 
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sua redação original, estabelecia que a conversão na nova moeda em relação à parcela liberada do saldo de poupança, 

somente ocorreria na data do próximo crédito de rendimento, o que implicava em verdadeiro bloqueio também dos 

valores abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, ao menos até a data do próximo rendimento.Corrigindo tal falha, a 

Medida Provisória nº 172 de 17 de março de 1990 alterou a redação do artigo 6º da MP 168/90 possibilitando a 

conversão dos antigos valores na nova moeda a qualquer tempo e não apenas na data do próximo crédito de rendimento 

o que permitia, então, o saque daquela parcela de depósito em poupança não bloqueada desde logo.Tal medida 

provisória, porém, estabeleceu que no caso de conversão a qualquer tempo, a correção seria feita com base na variação 

do BTN Fiscal verificada entre a data do último crédito de rendimento até a data da efetivação do saque não alterando, 

assim, a situação daqueles que aguardassem até o próximo crédito de rendimento em relação a tal parcela, a qual 

permaneceria sendo corrigida pelo IPC.Editada a Lei nº 8.024 em 12 de abril de 1990 que converteu em lei a instituição 

do novo padrão monetário, retornou-se à situação do artigo 6º da MP 168/90, uma vez que o artigo 6º da lei revigorou a 

redação originária do mesmo artigo da medida provisória que primeiro tratou do cruzeiro.Poucos dias após a publicação 

da Lei nº 8.024/90 que trazia aquele mesmo vício anteriormente mencionado em relação ao caput do artigo 6º da MP 

168/90, foi editada a Medida Provisória nº 180 de 17 de abril de 1990 que voltou a prever a possibilidade do saque a 

qualquer tempo condicionada porém a correção do saldo neste caso, à variação do BTN Fiscal na exata maneira que 

previa a MP 174/90.No mês seguinte, porém, foi editada a Medida Provisória nº 184 de 04 de maio de 1990 que em seu 

artigo 1º revogou expressamente a MP 180, vindo a estabelecer em seu artigo 2º que seriam revigorados os dispositivos 

da Lei nº 8.024/90, alterados pela MP que revogava no artigo anterior desde a entrada em vigor desta última, o que fez 

voltar o texto do artigo 6º de tal legislação à mesma redação inicialmente dada com base no mesmo artigo da MP 

168/90.No entanto, o artigo 3º da MP 184/90 dispôs que ficavam convalidados os atos praticados com base nas Medidas 

Provisórias nºs 172, 174 e 180, respectivamente, de 17, 23 de março e 17 de abril de 1990.Sendo assim, podemos 

chegar a duas conclusões, que vão contra o direito dos requerentes, sendo a primeira delas relacionada com a correção 

da parcela não bloqueada dos depósitos em poupança, correção esta que continuou sendo realizada com base no IPC, 

sem aplicação do BTN Fiscal, pois este somente seria aplicado no caso de se pretender sacar o montante depositado 

antes da data do primeiro crédito de rendimento ocorrido após a edição da MP 168/90.Assim, a inclusão da correção 

pela variação do BTN Fiscal no caput do artigo 6º da MP 168/90 pela MP 174/90 e no caput, também do artigo 6º, da 

Lei nº 8.024/90 pela MP 180/90, em nada alterou a forma de correção dos saldos de poupança que foram mantidos em 

conta, pois tais dispositivos apenas serviram para possibilitar o saque dos valores antes do aniversário da conta 

poupança, quando seria realizada a conversão na nova moeda.Outra conclusão a que se chega é que ainda que tais 

alterações perpetradas pela MP´s 174 e 180/90 fossem prejudiciais aos requerentes, não caberia a alegação de que não 

teriam eficácia por não terem sido convertidas em lei, uma vez que a MP 184/90 que pôs fim à seqüência de textos 

normativos dispondo a respeito da conversão da moeda, convalidou expressamente todos os atos praticados com base 

nas medidas provisórias combatidas.Além do mais, conforme demonstrou a Caixa Econômica Federal em sua 

contestação, a parcela inferior aos cinqüenta mil cruzados novos foi devidamente corrigida com base na variação do 

IPC não havendo, assim, qualquer diferença a ser pleiteada pela parte autora em relação à forma de correção daquela 

época.Conforme fundamentação acima relacionada com a aplicação do IPC de março de 1990, a correção do saldo das 

cadernetas de poupança, ao menos no que se refere ao valor que se encontrava abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, 

quando da edição da MP 168/90 continuaria a ser realizada com base na variação do IPC do mês anterior, restando a 

aplicação do BTN Fiscal apenas para os valores que superavam aquele limite e que teriam sua conversão na nova 

moeda em doze prestações a partir de setembro de 1991.Dessa maneira, procedida a cisão dos valores depositados em 

cadernetas de poupança tendo como faixa de corte o limite fixado em cinqüenta mil cruzados novos, passam a existir 

dois índices de correção monetária dos depósitos de poupança: o IPC e o BTN Fiscal, aplicando-se o primeiro para a 

parcela de depósito que se encontrava liberada e o segundo para aqueles valores que ficariam bloqueados minimamente 

até setembro de 1991.Dentro de tal sistematização, a única hipótese de aplicação do BTN Fiscal na correção dos saldos 

de depósitos em cadernetas de poupança que estivessem abaixo do limite de cinqüenta mil cruzados novos, consistia 

naquela situação prevista nas Medidas Provisórias 174 e 180/90, ou seja, quando o saque tiver ocorrido antes do 

primeiro crédito de rendimento contado a partir da MP 168/90, situação em que seria aplicado o BTN Fiscal para a 

imediata conversão dos cruzados novos em cruzeiros na data da efetivação do saque.Excetuada a situação mencionada 

no parágrafo acima, não cabe qualquer alegação de impossibilidade de ultratividade da Lei nº 7.730/89 para aplicação 

do IPC na correção dos saldos das contas poupança após a Lei 8.024/90, uma vez que esta não revogou aquela, mas tão 

somente derrogou a disposição que tratava da aplicação daquele índice às cadernetas de poupança, pois em relação aos 

valores que excediam os cinqüenta mil cruzados novos e que ficariam bloqueados durante determinado período, a 

correção dar-se-ia com base na variação do BTN Fiscal.Considerando-se que nos termos do artigo 2º da Lei de 

Introdução ao Código Civil não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou 

revogue, é de se concluir que a alteração parcial da forma de correção dos saldos em cadernetas de poupança perpetrada 

pela Lei nº 8.024/90, não é incompatível e nem mesmo regula inteiramente a matéria que trata a Lei nº 7.730/90, mas 

tão somente excetua a forma de correção daqueles valores bloqueados. Não se trata de ultratividade, mas sim de plena 

validade e eficácia desta última.Os tribunais superiores têm se posicionado favoravelmente à aplicação do IPC de 

7,87% para o mês de maio de 1990, nos termos pretendidos pela parte autora.Neste sentido é o entendimento do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região :CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE FEVEREIRO DE 1989. PRELIMINARES DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM E PRESCRIÇÃO REJEITADAS. INCIDÊNCIA DO IPC DE JUNHO/87, 

JANEIRO/89, ABRIL/90 E MAIO/90. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS. VERBA HONORÁRIA. 
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MANUTENÇÃO.I. a VII. Omissis.VIII. Nos meses de abril e maio de 1990, deve incidir o IPC, nos percentuais de 

44,80% e 7,87%, nos saldos das cadernetas de poupança mantidos nos bancos depositários, não abrangidos pelo 

disposto no parágrafo 2º do Artigo 6º da Lei nº 8.024/90, que converteu a Medida Provisória nº 168/90.IX. a XVII. 

Omissis. (AC - 1299143/SP - 4ª T. - Relatora Juíza Alda Basto - j. 07/08/2008 - DJF3 DATA:04/11/2008 )Plano Collor 

II - fevereiro de 1991Igual sorte, porém, não existe com relação ao mês de fevereiro de 1991.A inconstitucionalidade 

que fora reconhecida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal relacionada à não possibilidade de aplicação da nova 

regra de correção dos saldos de caderneta de poupança em relação àquelas cuja fluência do prazo já tivesse sido iniciada 

quando da publicação da nova legislação, não se aplica ao caso, uma vez que a partir de 1º de fevereiro de 1991 nova 

norma já se aplicava ao período, conforme precedentes do Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira 

Região:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO - CUMULAÇÃO DE PEDIDOS - INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA PRIVADA - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - MP 

168/90 - LEI 8024/90 - BANCO CENTRAL DO BRASIL - LEGITIMIDADE DE PARTE - ÍNDICE APLICÁVEL - 

BTNF -- MP 294/91 - LEI 8177/91 - ÍNDICE APLICÁVEL - TRD.1. O Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de ser a instituição financeira a única legitimada para figurar no pólo passivo de demanda em 

que se objetiva o recebimento de diferença de correção monetária incidente sobre as contas de poupança, de acordo com 

o índice do IPC, de junho de 1987 e de janeiro de 1989.2. Cabe à Justiça Estadual apreciar e julgar a demanda cujo 

objeto seja o recebimento de diferenças de rendimentos de caderneta de poupança em face de instituição financeira 

privada que administrava a conta em junho de 1987 e janeiro de 1989.4. A atual orientação jurisprudencial sobre a 

matéria, especialmente a das Cortes Superiores, é no sentido de que o Banco Central do Brasil é o único legitimado para 

figurar no pólo passivo desta demanda e que o BTNF é o índice de remuneração das contas, razão pela qual não merece 

acolhida a pretensão formulada na inicial no sentido da aplicação do IPC como índice de correção monetária dos ativos 

bloqueados em caderneta de poupança, por força da MP 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90. Inteligência da Súmula 

nº 725 do Supremo Tribunal Federal.5. Os artigos 12 e 13 da Lei nº 8.177/91, não declarados inconstitucionais pelo 

Supremo Tribunal Federal, dispõem no sentido de que o índice de correção monetária a ser aplicado sobre ativos 

financeiros mantidos em caderneta de poupança no mês de fevereiro de 1991 deve ser calculado pela TRD. (Apelação 

Cível 642901 - Processo: 2000.03.99.066352-6 - Sexta Turma - Data da Decisão: 31/05/2006 - DJU Data: 17/07/2006 

pg. 215 - Relator Desembargador Federal Mairan Maia).No mais, nada o que se prover quanto ao pedido de inversão do 

ônus da prova, uma vez que na inicial a parte autora já trouxe aos autos os documentos necessários para o julgamento 

do feito.Resta esclarecer que conquanto a parte autora formule pedido de valor certo, seu cálculo carece de certeza. 

Ficará, assim, a quantia devida, a ser apurada em fase de execução. A correção monetária dos saldos da poupança, em 

relação aos períodos citados, deverá ser feita com a utilização da diferença encontrada entre os percentuais efetivamente 

aplicados e os supramencionados índices.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O 

FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção 

monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 

168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o 

Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de 

mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração 

da conta de caderneta de poupança da parte autora (nº 0332.013.00089021.6), com as diferenças relativas à não 

correção integral pelos índices de 44,80% e 7,87% no período de abril e maio de 1990, no que se refere aos valores não-

bloqueados, que ficaram disponíveis na conta-poupança, creditando as diferenças das remunerações expurgadas 

acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em 

atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na 

Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão 

juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos 

honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 

3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, ____ de _______________ 

de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0002037-35.2010.403.6109 (2010.61.09.002037-1) - SERGIO JOSE HYPPOLITO(SP131845 - EDUARDO 

RODRIGUES BONATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº 2010.61.09.002037-1NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0002037-35.2010.403.6109PARTE AUTORA : 

SERGIO JOSÉ HYPPOLITOPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E N Ç 

ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por SERGIO JOSÉ HYPPOLITO, em relação à CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em 

caderneta de poupança com a aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela ré.O pedido constante na 

inicial vem fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação da diferença dos seguintes índices 

de correção: BTN de 21,87% para fevereiro de 1991.Com a inicial vieram documentos.Às fls. 20-69 e 73-87 foram 

juntadas cópias dos processos apontados no termo de fls. 15, sendo afastada a possibilidade de prevenção.Contestação 

pela Caixa Econômica Federal apresentada às fls. 92-117, arguindo a preliminar de falta de documentos essenciais à 

propositura da ação e da falta de fundamentação legal para o eventual pedido incidental de exibição de documentos. 

Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao 

se aplicar ao caso em questão as regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele 
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consignado, devendo, portanto, ser respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano 

Bresser e a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, no caso de exibição de documentos. Aduziu a falta de 

interesse de agir e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a forma de atualização do saldo de poupança da parte 

autora, tal como realizado à época da edição dos Planos Verão e Collor. Sustentou ser parte ilegítima no que diz 

respeito aos valores bloqueados, excedentes a NCz$ 50.000,00.É a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se 

de ação de cobrança de diferença de correção monetária creditada em caderneta de poupança alcançada pela mudança 

dos critérios de fixação dos cálculos durante o mês de fevereiro de 1991 (Plano Collor II). Não há inépcia da inicial, eis 

que a mesma está acompanhada de todos os documentos necessários ao deslinde da questão, em especial documentos 

que atestam a existência de conta-poupança junto à parte ré, na época da edição do Plano Collor II.A preliminar de falta 

de interesse de agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no momento oportuno.Quanto à preliminar de 

mérito, é de se rejeitar, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual de cunho pessoal e as ações pessoais, por 

terem por finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, de acordo com o disposto no artigo 

177 do Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto os juros remuneratórios, quanto a 

correção monetária constituem-se no próprio crédito, não em simples acessórios ao crédito principal, não incidindo na 

hipótese o disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Da mesma forma não há que se falar em prazo 

prescricional de 10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, em seu art. 2028, ao 

disciplinar a solução do conflito intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que já estavam em curso, 

e que foram reduzidos pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por 

este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei 

revogada.Outro não é o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. CONTRATO. 

POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO 

DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO. 1 - 

Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, em caderneta de 

poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o montante objeto da 

demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao 

capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, 

que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a 

vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte são 

devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). 

4 - Recurso especial não conhecido. (RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª T. - j. 17/05/2005 - DJ 

DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. 

CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de 

expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código 

Civil de 1916. Agravo a que se nega provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 17/05/2005 - DJ 

06/06/2005, pág. 328).Passo a apreciar o mérito propriamente dito do pedido.Em que pese todos os argumentos 

contidos na defesa, o fato é que a matéria aqui tratada já foi exaustivamente analisada e a lide foi definitivamente 

dirimida em todas as instâncias do Poder Judiciário.Plano Collor II - janeiro e fevereiro de 1991Tratando da atualização 

do Bônus do Tesouro Nacional e dos depósitos em poupança, além de outras providências, a Lei nº 8.088 de 31 de 

outubro de 1990 dispôs em seu artigo 2º que os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão 

atualizados monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao 

mês.Infere-se, pois, que tal norma passou a tratar de maneira diversa inteiramente a matéria disposta na Lei nº 7.730/89, 

encerrando-se a vigência desta pela determinação expressa de que as cadernetas de poupança teriam seus saldos 

corrigidos pelo BTN substituindo-se, portanto, a correção pela variação do IPC que era prevista naquela legislação de 

1989.A legislação que alterou o índice de correção dos saldos de depósito em cadernetas de poupança, no 2º daquele 

mesmo artigo 2º acima transcrito definiu o que seria período mínimo para fins de atualização monetária estabelecendo, 

então, que para efeitos do disposto naquele artigo considera-se período mínimo de rendimento, no caso de depósitos de 

pessoas físicas, o mês corrido a partir da data de aniversário da conta de depósito de poupança .Melhor esclarecendo a 

questão, o 3º do mesmo artigo afirmava que a data de aniversário da conta de depósito de poupança será o dia do mês de 

sua abertura, sendo que para os dias 29, 30 e 31 considerar-se-ia como o 1º dia do mês seguinte e o parágrafo seguinte 

determinava a aplicação da variação nominal do BTN verificado no mês imediatamente anterior ao do crédito de 

rendimentos.Tal forma de atualização monetária teve sua regularidade verificada até janeiro de 1991 quando em razão 

da edição da Medida Provisória nº 294 em 31 de janeiro daquele ano, novamente veio a ser alterado o índice de 

correção dos saldos de depósitos em cadernetas de poupança, medida esta que veio a ser convertida na Lei nº 8.177 de 

1º de março de 1991 que, confirmando a norma trazida pela MP 294/91, extinguiu a partir de 1º de fevereiro de 1991 o 

BTN Fiscal, o BTN e o MVR (maior valor de referência), determinando que aqueles saldos de poupança passariam a ser 

corrigidos como remuneração básica pela TRD - Taxa Referencial Diária.O artigo 13 da Lei nº 8.177/91 equivalente ao 

artigo 12 da MP 294/91, estabeleceu uma regra de transição para o primeiro crédito de rendimento posterior àquela 

medida provisória, determinando que a nova regra passasse a valer para os créditos de rendimentos referentes ao mês de 

fevereiro de 1991. O parágrafo único do mencionado artigo 13 determinava:Para o cálculo do rendimento a ser 

creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas 

trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de 

rendimentos, inclusive, e o dia 1º de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive.É certo que o Poder Público está legitimado a alterar o sistema de correção dos depósitos em 
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cadernetas de poupança bem como orientar e direcionar os rumos da economia do país mediante políticas monetárias, 

podendo fazê-lo por meio de medidas provisórias que atingem a plenitude de sua validade e aplicabilidade quando 

convertidas em lei, como foi o caso da MP 294/91, dentro do prazo de trinta dias conforme determinava a redação do 

artigo 62 da Constituição Federal antes da alteração perpetrada pela Emenda Constitucional nº 32/2001.Portanto, a 

substituição do BTN pela TRD foi legítima e incontestável, o que não se pode dizer do período de transição 

estabelecido no artigo 13 e seu parágrafo único da Lei 8.177/91, conforme precedente decisão do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal:DIREITO CONSTITUCIONAL, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA: 

RENDIMENTOS (LEI N 7.730/89, ART. 17, I; RESOLUÇÃO N 1.338 DO BANCO CENTRAL; E LEI N 8.177/91, 

ART. 26).1. Como salientado na decisão agravada, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 

493, firmou o seguinte entendimento: o disposto no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, se aplica a toda e qualquer 

lei infraconstitucional, sem qualquer distinção entre lei de direito público e lei de direito privado, ou entre lei de ordem 

pública e lei dispositiva (RTJ 143/724). Sendo assim, as normas infraconstitucionais, que modificaram os rendimentos 

da caderneta de poupança (Lei 7.730/89, art. 17, I, Resolução 1.338, do Banco Central, e Lei 8.177/91, art. 26) não 

podem atingir contratos de adesão, firmados entre poupador e estabelecimento bancário, durante a fluência do prazo 

estipulado para a correção monetária (mensal).2. Os fundamentos do julgado do Plenário ficaram suficientemente 

resumidos, o que viabilizou sua impugnação, mas sem êxito.3. E ambas as Turmas da Corte têm seguido tal 

orientação.4. Agravo improvido. (AI-AgR 198506/PR - Primeira Turma - DJ 21-02-2003 pp-00030 ement vol-02099-

03 pp-00532 - Relator Ministro Sydney Sanches)Decorre do entendimento da mais alta Corte de nosso país que iniciado 

o período de rendimento, que nos termos da Lei nº 8.088/90 consistia no mínimo em um mês corrido, a legislação 

vigente em tal época é a que deve ser aplicada no final daquele período para fins de atualização monetária dos saldos de 

depósitos em cadernetas de poupança, pois qualquer alteração imposta durante aquele período consistiria em ofensa ao 

direito adquirido pelo poupador, assim como o ato jurídico perfeito decorrente do contrato celebrado sob égide da 

legislação anterior, nos termos do artigo 5º, XXXVI da Constituição Federal.Sendo assim, alterada a forma de correção 

monetária das cadernetas de poupança pela norma trazida inicialmente pela MP 294 de 31 de janeiro de 1991, sua 

aplicação não poderia retroagir para atingir período de rendimento iniciado anteriormente à sua vigência, de forma que 

as contas de poupança iniciadas até aquela data (31/01/1991) tiveram o início de seu período de rendimento quando 

ainda vigia plenamente o artigo 2º da lei nº 8.088/90, devendo ser aplicado a elas a variação do valor nominal do BTN 

verificado no mês imediatamente anterior ao do crédito de rendimento, nos termos da alínea a do 4º daquele artigo.Não 

há que se falar em impossibilidade de aplicação do BTN em razão de sua expressa revogação pela nova legislação, uma 

vez que ele foi calculado e divulgado até o mês de janeiro de 1991 sendo equivalente a 20,21%, até mesmo porque a 

própria norma vigente a partir de fevereiro de 1991 reconhece a manutenção daquele índice de correção monetária ao 

determinar, em seu artigo 13, a composição de um percentual de correção que utilizaria o BTN Fiscal até 1º de fevereiro 

e a partir daí a TRD.Portanto, conforme precedentes do Egrégio Supremo Tribunal Federal é de se reconhecer 

incidentalmente a inconstitucionalidade da norma trazida pelo artigo 12 da MP 294/91 e artigo 13 da lei nº 8.177/91 

afastando-se, assim, a aplicação da correção monetária com base na TRD para todo período de rendimento que tenha se 

iniciado até 31 de janeiro daquele mesmo ano.Igual sorte, porém, não existe com relação ao mês de fevereiro de 1991.A 

inconstitucionalidade que fora reconhecida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal relacionada à não possibilidade de 

aplicação da nova regra de correção dos saldos de caderneta de poupança em relação àquelas cuja fluência do prazo já 

tivesse sido iniciada quando da publicação da nova legislação, não se aplica ao caso, uma vez que em 1º de fevereiro de 

1991 nova norma já se aplicava ao período, conforme precedentes do Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira 

Região:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO - CUMULAÇÃO DE PEDIDOS - INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA PRIVADA - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - MP 

168/90 - LEI 8024/90 - BANCO CENTRAL DO BRASIL - LEGITIMIDADE DE PARTE - ÍNDICE APLICÁVEL - 

BTNF -- MP 294/91 - LEI 8177/91 - ÍNDICE APLICÁVEL - TRD.1. O Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de ser a instituição financeira a única legitimada para figurar no pólo passivo de demanda em 

que se objetiva o recebimento de diferença de correção monetária incidente sobre as contas de poupança, de acordo com 

o índice do IPC, de junho de 1987 e de janeiro de 1989.2. Cabe à Justiça Estadual apreciar e julgar a demanda cujo 

objeto seja o recebimento de diferenças de rendimentos de caderneta de poupança em face de instituição financeira 

privada que administrava a conta em junho de 1987 e janeiro de 1989.4. A atual orientação jurisprudencial sobre a 

matéria, especialmente a das Cortes Superiores, é no sentido de que o Banco Central do Brasil é o único legitimado para 

figurar no pólo passivo desta demanda e que o BTNF é o índice de remuneração das contas, razão pela qual não merece 

acolhida a pretensão formulada na inicial no sentido da aplicação do IPC como índice de correção monetária dos ativos 

bloqueados em caderneta de poupança, por força da MP 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90. Inteligência da Súmula 

nº 725 do Supremo Tribunal Federal.5. Os artigos 12 e 13 da Lei nº 8.177/91, não declarados inconstitucionais pelo 

Supremo Tribunal Federal, dispõem no sentido de que o índice de correção monetária a ser aplicado sobre ativos 

financeiros mantidos em caderneta de poupança no mês de fevereiro de 1991 deve ser calculado pela TRD. ( Apelação 

Cível 642901 - Processo: 2000.03.99.066352-6 - Sexta Turma - Data da Decisão: 31/05/2006 - DJU Data: 17/07/2006 

pg. 215 - Relator Desembargador Federal Mairan Maia).Assim sendo, conforme entendimento jurisprudencial acima 

exposto, não há qualquer direito a ser reclamado pelos requerentes referente ao mês de fevereiro de 

1991.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de 

mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Custas pela parte autora. Condeno a parte autora ao 

pagamento de honorários advocatícios em favor da Caixa Econômica Federal, que fixo em R$ 100,00.Com o trânsito 

em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-
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se.Piracicaba,_____de ____________________ de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal 

Substituto 

 

0002042-57.2010.403.6109 (2010.61.09.002042-5) - ANTONIO CESAR CHIARADIA(SP098826 - EDUARDO 

BAPTISTELLA SEVERINO E SP201872 - ALLAN RODRIGUES BERCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2010.61.09.002042-5NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0002042-57.2010.403.6109PARTE AUTORA : 

ANTONIO CESAR CHIARADIA PARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E N Ç 

ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por ANTONIO CESAR CHIARADIA em relação à CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em 

caderneta de poupança com a aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela ré.O pedido constante na 

inicial vem fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação dos seguintes índices de correção: 

IPC de 44,80% para abril de 1990 e 7,87% para maio de 1990.Com a inicial vieram documentos.Determinação de fl. 21 

cumprida pela parte autora ás fls. 22-27.Contestação pela Caixa Econômica Federal apresentada às fls. 32-57, argüindo 

a preliminar de falta de documentos essenciais à propositura da ação e da falta de fundamentação legal para o eventual 

pedido incidental de exibição de documentos. Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros 

vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao se aplicar ao caso em questão as regras do Código de Defesa do 

Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele consignado, devendo, portanto, ser respeitada a prescrição 

qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano Bresser e a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, 

no caso de exibição de documentos. Aduziu a falta de interesse de agir e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a 

forma de atualização do saldo de poupança da parte autora, tal como realizado à época da edição dos Planos Verão e 

Collor. Sustentou ser parte ilegítima no que diz respeito aos valores bloqueados, excedentes a NCz$ 50.000,00.É a 

síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOApesar da ausência de vista dos autos ao Ministério Público Federal, 

observo que este não tem se manifestado sobre o mérito do pedido nas causas em que se encontram consignadas pessoas 

idosas, mas que sejam capazes e devidamente representadas por advogado.Assim, entendo que não há prejuízo que o 

referido órgão somente tenha ciência do feito após a prolação de sentença.Afigurando-se desnecessária a produção de 

provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Trata-se de ação de cobrança de diferença de correção monetária creditada em caderneta de poupança alcançada 

pela mudança dos critérios de fixação dos cálculos durante os meses de abril e maio de 1990 (Plano Collor I). Não há 

inépcia da inicial, eis que a mesma está acompanhada de todos os documentos necessários ao deslinde da questão, em 

especial documentos que atestam a existência de conta-poupança junto à parte ré, na época da edição do Plano Collor I. 

A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no momento 

oportuno.Acolho, porém, a preliminar levantada pela Caixa Econômica Federal no que diz respeito ao pedido de 

correção dos valores de ativos bloqueados em razão da Lei nº 8.024/90, conforme valores consignados no extrato de fl. 

09, haja vista ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo do feito em tais questões, as quais devem ser interpostas 

contra o Banco Central do Brasil, conforme pacífica jurisprudência. Em relação, porém, aos valores que se encontravam 

abaixo do limite estabelecido por esta legislação a legitimidade é exclusiva da instituição financeira depositária.Quanto 

à preliminar de mérito, é de ser rejeitar, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual de cunho pessoal e as ações 

pessoais, por terem por finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, de acordo com o 

disposto no artigo 177 do Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto os juros 

remuneratórios, quanto a correção monetária constituem-se no próprio crédito, não em simples acessórios ao crédito 

principal, não incidindo na hipótese o disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Da mesma forma não há 

que se falar em prazo prescricional de 10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, em seu 

art. 2028, ao disciplinar a solução do conflito intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que já 

estavam em curso, e que foram reduzidos pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, 

quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 

tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. 

CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). 

BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. 

DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, 

em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o 

montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e 

capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, 

fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil 

de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento 

dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de 

janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. (RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª 

T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO 

VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre 

diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, 

III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 

17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que se acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de 

consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a 
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jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no 

antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido acima.Passo a apreciar o mérito propriamente dito.É certo que nos 

casos de correção da caderneta de poupança houve violação ao direito adquirido, insculpido no inciso XXXVI do artigo 

5º da Constituição Federal. Em que pese todos os argumentos contidos na defesa, o fato é que a matéria aqui tratada já 

foi exaustivamente analisada e a lide foi definitivamente dirimida em todas as instâncias do Poder Judiciário.Plano 

Collor IEm 31 de janeiro de 1989 foi editada a Lei nº 7.730, que instituindo o cruzado novo, determinou novo 

congelamento de preços e estabeleceu regras de desindexação da economia, dispondo em seu artigo 17 que os saldos 

das cadernetas de poupança seriam atualizados no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da 

Letra Financeira do Tesouro Nacional verificado no mês de janeiro daquele mesmo ano, sendo que em março e abril 

daquele ano aplicar-se-ia a LFT ou a variação do IPC verificados no mês anterior, prevalecendo o maior e a partir do 

mês de maio seguinte seria aplicada a variação do IPC verificada no mês anterior.Estabelecida, então, nos termos da Lei 

nº 7.730/89 a correção dos saldos das cadernetas de poupança com base na variação do IPC verificada no mês anterior, 

a partir de maio de 1989 a Medida Provisória nº 168 de 15 de março de 1990, instituindo a moeda nacional como sendo 

o cruzeiro, estabeleceu em seu artigo 6º que os saldos das cadernetas de poupança seriam convertidos naquela nova 

moeda na data do próximo crédito de rendimento que tivessem, devendo ser observado o limite de NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos) pois as quantias que excedessem tal limite seriam convertidas em doze parcelas iguais e 

sucessivas, apenas a partir de 16 de setembro do ano seguinte.O 2º do artigo 6º acima mencionado estabelecia que em 

relação aos valores bloqueados e que seriam convertidos apenas a partir do ano seguinte, seriam atualizados 

monetariamente pela variação do BTN Fiscal, nada dispondo a respeito dos valores que permaneciam liberados sobre os 

quais deveria ser aplicada a variação do IPC, conforme já determinava a legislação anterior.Ocorre, porém, que o texto 

do caput do artigo 6º da MP 168/90 conforme sua redação original, estabelecia que a conversão na nova moeda em 

relação à parcela liberada do saldo de poupança, somente ocorreria na data do próximo crédito de rendimento, o que 

implicava em verdadeiro bloqueio também dos valores abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, ao menos até a data do 

próximo rendimento.Corrigindo tal falha, a Medida Provisória nº 172 de 17 de março de 1990 alterou a redação do 

artigo 6º da MP 168/90 possibilitando a conversão dos antigos valores na nova moeda a qualquer tempo e não apenas na 

data do próximo crédito de rendimento o que permitia, então, o saque daquela parcela de depósito em poupança não 

bloqueada desde logo.Tal medida provisória, porém, estabeleceu que no caso de conversão a qualquer tempo, a 

correção seria feita com base na variação do BTN Fiscal verificada entre a data do último crédito de rendimento até a 

data da efetivação do saque não alterando, assim, a situação daqueles que aguardassem até o próximo crédito de 

rendimento em relação a tal parcela, a qual permaneceria sendo corrigida pelo IPC.Editada a Lei nº 8.024 em 12 de abril 

de 1990 que converteu em lei a instituição do novo padrão monetário, retornou-se à situação do artigo 6º da MP 168/90, 

uma vez que o artigo 6º da lei revigorou a redação originária do mesmo artigo da medida provisória que primeiro tratou 

do cruzeiro.Poucos dias após a publicação da Lei nº 8.024/90 que trazia aquele mesmo vício anteriormente mencionado 

em relação ao caput do artigo 6º da MP 168/90, foi editada a Medida Provisória nº 180 de 17 de abril de 1990 que 

voltou a prever a possibilidade do saque a qualquer tempo condicionada porém a correção do saldo neste caso, à 

variação do BTN Fiscal na exata maneira que previa a MP 174/90.No mês seguinte, porém, foi editada a Medida 

Provisória nº 184 de 04 de maio de 1990 que em seu artigo 1º revogou expressamente a MP 180, vindo a estabelecer em 

seu artigo 2º que seriam revigorados os dispositivos da Lei nº 8.024/90, alterados pela MP que revogava no artigo 

anterior desde a entrada em vigor desta última, o que fez voltar o texto do artigo 6º de tal legislação à mesma redação 

inicialmente dada com base no mesmo artigo da MP 168/90.No entanto, o artigo 3º da MP 184/90 dispôs que ficavam 

convalidados os atos praticados com base nas Medidas Provisórias nºs 172, 174 e 180, respectivamente, de 17, 23 de 

março e 17 de abril de 1990.Sendo assim, podemos chegar a duas conclusões, que vão contra o direito dos requerentes, 

sendo a primeira delas relacionada com a correção da parcela não bloqueada dos depósitos em poupança, correção esta 

que continuou sendo realizada com base no IPC, sem aplicação do BTN Fiscal, pois este somente seria aplicado no caso 

de se pretender sacar o montante depositado antes da data do primeiro crédito de rendimento ocorrido após a edição da 

MP 168/90.Assim, a inclusão da correção pela variação do BTN Fiscal no caput do artigo 6º da MP 168/90 pela MP 

174/90 e no caput, também do artigo 6º, da Lei nº 8.024/90 pela MP 180/90, em nada alterou a forma de correção dos 

saldos de poupança que foram mantidos em conta, pois tais dispositivos apenas serviram para possibilitar o saque dos 

valores antes do aniversário da conta poupança, quando seria realizada a conversão na nova moeda.Outra conclusão a 

que se chega é que ainda que tais alterações perpetradas pela MP´s 174 e 180/90 fossem prejudiciais aos requerentes, 

não caberia a alegação de que não teriam eficácia por não terem sido convertidas em lei, uma vez que a MP 184/90 que 

pôs fim à seqüência de textos normativos dispondo a respeito da conversão da moeda, convalidou expressamente todos 

os atos praticados com base nas medidas provisórias combatidas.Além do mais, conforme demonstrou a Caixa 

Econômica Federal em sua contestação, a parcela inferior aos cinqüenta mil cruzados novos foi devidamente corrigida 

com base na variação do IPC não havendo, assim, qualquer diferença a ser pleiteada pela parte autora em relação à 

forma de correção daquela época.Conforme fundamentação acima relacionada com a aplicação do IPC de março de 

1990, a correção do saldo das cadernetas de poupança, ao menos no que se refere ao valor que se encontrava abaixo de 

cinqüenta mil cruzados novos, quando da edição da MP 168/90 continuaria a ser realizada com base na variação do IPC 

do mês anterior, restando a aplicação do BTN Fiscal apenas para os valores que superavam aquele limite e que teriam 

sua conversão na nova moeda em doze prestações a partir de setembro de 1991.Dessa maneira, procedida a cisão dos 

valores depositados em cadernetas de poupança tendo como faixa de corte o limite fixado em cinqüenta mil cruzados 

novos, passam a existir dois índices de correção monetária dos depósitos de poupança: o IPC e o BTN Fiscal, 

aplicando-se o primeiro para a parcela de depósito que se encontrava liberada e o segundo para aqueles valores que 
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ficariam bloqueados minimamente até setembro de 1991.Dentro de tal sistematização, a única hipótese de aplicação do 

BTN Fiscal na correção dos saldos de depósitos em cadernetas de poupança que estivessem abaixo do limite de 

cinqüenta mil cruzados novos, consistia naquela situação prevista nas Medidas Provisórias 174 e 180/90, ou seja, 

quando o saque tiver ocorrido antes do primeiro crédito de rendimento contado a partir da MP 168/90, situação em que 

seria aplicado o BTN Fiscal para a imediata conversão dos cruzados novos em cruzeiros na data da efetivação do 

saque.Excetuada a situação mencionada no parágrafo acima, não cabe qualquer alegação de impossibilidade de 

ultratividade da Lei nº 7.730/89 para aplicação do IPC na correção dos saldos das contas poupança após a Lei 8.024/90, 

uma vez que esta não revogou aquela, mas tão somente derrogou a disposição que tratava da aplicação daquele índice às 

cadernetas de poupança, pois em relação aos valores que excediam os cinqüenta mil cruzados novos e que ficariam 

bloqueados durante determinado período, a correção dar-se-ia com base na variação do BTN Fiscal.Considerando-se 

que nos termos do artigo 2º da Lei de Introdução ao Código Civil não se destinando à vigência temporária, a lei terá 

vigor até que outra a modifique ou revogue, é de se concluir que a alteração parcial da forma de correção dos saldos em 

cadernetas de poupança perpetrada pela Lei nº 8.024/90, não é incompatível e nem mesmo regula inteiramente a matéria 

que trata a Lei nº 7.730/90, mas tão somente excetua a forma de correção daqueles valores bloqueados. Não se trata de 

ultratividade, mas sim de plena validade e eficácia desta última.Os tribunais superiores têm se posicionado 

favoravelmente à aplicação do IPC de 7,87% para o mês de maio de 1990, nos termos pretendidos pela parte 

autora.Neste sentido é o entendimento do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região :CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE 

FEVEREIRO DE 1989. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM E PRESCRIÇÃO 

REJEITADAS. INCIDÊNCIA DO IPC DE JUNHO/87, JANEIRO/89, ABRIL/90 E MAIO/90. TAXA SELIC. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO.I a VII. Omissis.VIII. Nos meses de abril e maio de 

1990, deve incidir o IPC, nos percentuais de 44,80% e 7,87%, nos saldos das cadernetas de poupança mantidos nos 

bancos depositários, não abrangidos pelo disposto no parágrafo 2º do Artigo 6º da Lei nº 8.024/90, que converteu a 

Medida Provisória nº 168/90.IX a XVII. Omissis. (AC - 1299143/SP - 4ª T. - Relatora Juíza Alda Basto - j. 07/08/2008 

- DJF3 DATA:04/11/2008 )Por fim, resta esclarecer que conquanto a parte autora formule pedido de valor certo, seu 

cálculo carece de certeza. Ficará, assim, a quantia devida, a ser apurada em fase de execução. No mais, nada o que se 

prover quanto ao pedido de inversão do ônus da prova, uma vez que na inicial a parte autora já trouxe aos autos os 

documentos necessários para o julgamento do feito.Observo que a correção monetária dos saldos da poupança, em 

relação aos períodos citados, deverá ser feita com a utilização da diferença encontrada entre os percentuais efetivamente 

aplicados e os supramencionados índices.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O 

FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção 

monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 

168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o 

Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de 

mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração 

da conta de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 0283.013.00014903.0), com as diferenças relativas à não 

correção integral pelos índices de 44,80% no período de abril de 1990, no que se refere aos valores não-bloqueados que 

ficaram disponíveis na conta-poupança, e 7,87% no período de maio de 1990 creditando as diferenças das remunerações 

expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As 

parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os 

Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. 

Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código 

Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento de custas processuais 

e de honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do Código de 

Processo Civil, dada a simplicidade da causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se.Piracicaba, ______ de __________________ de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz 

Federal SubstitutoS 

 

0002043-42.2010.403.6109 (2010.61.09.002043-7) - WALKYRIA ALESSANDRA DONATI DA SILVA 

JULIAO(SP098826 - EDUARDO BAPTISTELLA SEVERINO E SP201872 - ALLAN RODRIGUES BERCI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2010.61.09.002043-7NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0002043-42.2010.403.6109PARTE AUTORA : 

WALKYRIA ALESSANDRA DONATI DA SILVA JULIÃO PARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA 

FEDERALSentença Tipo BS E N T E N Ç ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por WALKYRIA 

ALESSANDRA DONATI DA SILVA JULIÃO em relação à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o 

reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em caderneta de poupança com a aplicação de índices 

diversos dos que foram utilizados pela ré.O pedido constante na inicial vem fundamentado na necessidade de revisão 

daqueles valores com aplicação dos seguintes índices de correção: IPC de 44,80% para abril de 1990 e 7,87% para maio 

de 1990.Com a inicial vieram documentos.Determinação de fl. 28 cumprida pela parte autora às fls. 29-30. Contestação 

pela Caixa Econômica Federal apresentada às fls. 34-59, argüindo a preliminar de falta de documentos essenciais à 

propositura da ação e da falta de fundamentação legal para o eventual pedido incidental de exibição de documentos. 

Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao 

se aplicar ao caso em questão as regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 261/969 

consignado, devendo, portanto, ser respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano 

Bresser e a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, no caso de exibição de documentos. Aduziu a falta de 

interesse de agir e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a forma de atualização do saldo de poupança da parte 

autora, tal como realizado à época da edição dos Planos Verão e Collor. Sustentou ser parte ilegítima no que diz 

respeito aos valores bloqueados, excedentes a NCz$ 50.000,00.É a síntese do 

necessário.FUNDAMENTAÇÃOAfigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o 

julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Trata-se de ação de cobrança de 

diferença de correção monetária creditada em caderneta de poupança alcançada pela mudança dos critérios de fixação 

dos cálculos durante os meses de abril e maio de 1990 (Plano Collor I). Não há inépcia da inicial, eis que a mesma está 

acompanhada de todos os documentos necessários ao deslinde da questão, em especial documentos que atestam a 

existência de conta-poupança junto à parte ré, na época da edição do Plano Collor I. A preliminar de falta de interesse 

de agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no momento oportuno.Acolho, porém, a preliminar levantada 

pela Caixa Econômica Federal no que diz respeito ao pedido de correção dos valores de ativos bloqueados em razão da 

Lei nº 8.024/90, conforme valores consignados no extrato de fl. 12, haja vista ser parte ilegítima para figurar no pólo 

passivo do feito em tais questões, as quais devem ser interpostas contra o Banco Central do Brasil, conforme pacífica 

jurisprudência. Em relação, porém, aos valores que se encontravam abaixo do limite estabelecido por esta legislação a 

legitimidade é exclusiva da instituição financeira depositária.Quanto à preliminar de mérito, é de ser rejeitar, por tratar-

se, no presente caso, de relação contratual de cunho pessoal e as ações pessoais, por terem por finalidade fazer valer 

direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, de acordo com o disposto no artigo 177 do Código Civil de 1916, em 

20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto os juros remuneratórios, quanto a correção monetária constituem-se 

no próprio crédito, não em simples acessórios ao crédito principal, não incidindo na hipótese o disposto no artigo 178, 

10, III, do Código Civil de 1916. Da mesma forma não há que se falar em prazo prescricional de 10 (dez) anos nos 

termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, em seu art. 2028, ao disciplinar a solução do conflito 

intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que já estavam em curso, e que foram reduzidos pelo novo 

diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua 

entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o 

entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER 

(JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de 

demanda onde se pede diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e 

janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de 

conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 

Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de 

poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. 

(RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). 

DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. 

PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de 

poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega 

provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que se 

acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal 

prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, 

sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido 

acima.Passo a apreciar o mérito propriamente dito.É certo que nos casos de correção da caderneta de poupança houve 

violação ao direito adquirido, insculpido no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal. Em que pese todos os 

argumentos contidos na defesa, o fato é que a matéria aqui tratada já foi exaustivamente analisada e a lide foi 

definitivamente dirimida em todas as instâncias do Poder Judiciário.Plano Collor IEm 31 de janeiro de 1989 foi editada 

a Lei nº 7.730, que instituindo o cruzado novo, determinou novo congelamento de preços e estabeleceu regras de 

desindexação da economia, dispondo em seu artigo 17 que os saldos das cadernetas de poupança seriam atualizados no 

mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional verificado no 

mês de janeiro daquele mesmo ano, sendo que em março e abril daquele ano aplicar-se-ia a LFT ou a variação do IPC 

verificados no mês anterior, prevalecendo o maior e a partir do mês de maio seguinte seria aplicada a variação do IPC 

verificada no mês anterior.Estabelecida, então, nos termos da Lei nº 7.730/89 a correção dos saldos das cadernetas de 

poupança com base na variação do IPC verificada no mês anterior, a partir de maio de 1989 a Medida Provisória nº 168 

de 15 de março de 1990, instituindo a moeda nacional como sendo o cruzeiro, estabeleceu em seu artigo 6º que os 

saldos das cadernetas de poupança seriam convertidos naquela nova moeda na data do próximo crédito de rendimento 

que tivessem, devendo ser observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) pois as quantias que 

excedessem tal limite seriam convertidas em doze parcelas iguais e sucessivas, apenas a partir de 16 de setembro do ano 

seguinte.O 2º do artigo 6º acima mencionado estabelecia que em relação aos valores bloqueados e que seriam 

convertidos apenas a partir do ano seguinte, seriam atualizados monetariamente pela variação do BTN Fiscal, nada 

dispondo a respeito dos valores que permaneciam liberados sobre os quais deveria ser aplicada a variação do IPC, 

conforme já determinava a legislação anterior.Ocorre, porém, que o texto do caput do artigo 6º da MP 168/90 conforme 
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sua redação original, estabelecia que a conversão na nova moeda em relação à parcela liberada do saldo de poupança, 

somente ocorreria na data do próximo crédito de rendimento, o que implicava em verdadeiro bloqueio também dos 

valores abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, ao menos até a data do próximo rendimento.Corrigindo tal falha, a 

Medida Provisória nº 172 de 17 de março de 1990 alterou a redação do artigo 6º da MP 168/90 possibilitando a 

conversão dos antigos valores na nova moeda a qualquer tempo e não apenas na data do próximo crédito de rendimento 

o que permitia, então, o saque daquela parcela de depósito em poupança não bloqueada desde logo.Tal medida 

provisória, porém, estabeleceu que no caso de conversão a qualquer tempo, a correção seria feita com base na variação 

do BTN Fiscal verificada entre a data do último crédito de rendimento até a data da efetivação do saque não alterando, 

assim, a situação daqueles que aguardassem até o próximo crédito de rendimento em relação a tal parcela, a qual 

permaneceria sendo corrigida pelo IPC.Editada a Lei nº 8.024 em 12 de abril de 1990 que converteu em lei a instituição 

do novo padrão monetário, retornou-se à situação do artigo 6º da MP 168/90, uma vez que o artigo 6º da lei revigorou a 

redação originária do mesmo artigo da medida provisória que primeiro tratou do cruzeiro.Poucos dias após a publicação 

da Lei nº 8.024/90 que trazia aquele mesmo vício anteriormente mencionado em relação ao caput do artigo 6º da MP 

168/90, foi editada a Medida Provisória nº 180 de 17 de abril de 1990 que voltou a prever a possibilidade do saque a 

qualquer tempo condicionada porém a correção do saldo neste caso, à variação do BTN Fiscal na exata maneira que 

previa a MP 174/90.No mês seguinte, porém, foi editada a Medida Provisória nº 184 de 04 de maio de 1990 que em seu 

artigo 1º revogou expressamente a MP 180, vindo a estabelecer em seu artigo 2º que seriam revigorados os dispositivos 

da Lei nº 8.024/90, alterados pela MP que revogava no artigo anterior desde a entrada em vigor desta última, o que fez 

voltar o texto do artigo 6º de tal legislação à mesma redação inicialmente dada com base no mesmo artigo da MP 

168/90.No entanto, o artigo 3º da MP 184/90 dispôs que ficavam convalidados os atos praticados com base nas Medidas 

Provisórias nºs 172, 174 e 180, respectivamente, de 17, 23 de março e 17 de abril de 1990.Sendo assim, podemos 

chegar a duas conclusões, que vão contra o direito dos requerentes, sendo a primeira delas relacionada com a correção 

da parcela não bloqueada dos depósitos em poupança, correção esta que continuou sendo realizada com base no IPC, 

sem aplicação do BTN Fiscal, pois este somente seria aplicado no caso de se pretender sacar o montante depositado 

antes da data do primeiro crédito de rendimento ocorrido após a edição da MP 168/90.Assim, a inclusão da correção 

pela variação do BTN Fiscal no caput do artigo 6º da MP 168/90 pela MP 174/90 e no caput, também do artigo 6º, da 

Lei nº 8.024/90 pela MP 180/90, em nada alterou a forma de correção dos saldos de poupança que foram mantidos em 

conta, pois tais dispositivos apenas serviram para possibilitar o saque dos valores antes do aniversário da conta 

poupança, quando seria realizada a conversão na nova moeda.Outra conclusão a que se chega é que ainda que tais 

alterações perpetradas pela MP´s 174 e 180/90 fossem prejudiciais aos requerentes, não caberia a alegação de que não 

teriam eficácia por não terem sido convertidas em lei, uma vez que a MP 184/90 que pôs fim à seqüência de textos 

normativos dispondo a respeito da conversão da moeda, convalidou expressamente todos os atos praticados com base 

nas medidas provisórias combatidas.Além do mais, conforme demonstrou a Caixa Econômica Federal em sua 

contestação, a parcela inferior aos cinqüenta mil cruzados novos foi devidamente corrigida com base na variação do 

IPC não havendo, assim, qualquer diferença a ser pleiteada pela parte autora em relação à forma de correção daquela 

época.Conforme fundamentação acima relacionada com a aplicação do IPC de março de 1990, a correção do saldo das 

cadernetas de poupança, ao menos no que se refere ao valor que se encontrava abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, 

quando da edição da MP 168/90 continuaria a ser realizada com base na variação do IPC do mês anterior, restando a 

aplicação do BTN Fiscal apenas para os valores que superavam aquele limite e que teriam sua conversão na nova 

moeda em doze prestações a partir de setembro de 1991.Dessa maneira, procedida a cisão dos valores depositados em 

cadernetas de poupança tendo como faixa de corte o limite fixado em cinqüenta mil cruzados novos, passam a existir 

dois índices de correção monetária dos depósitos de poupança: o IPC e o BTN Fiscal, aplicando-se o primeiro para a 

parcela de depósito que se encontrava liberada e o segundo para aqueles valores que ficariam bloqueados minimamente 

até setembro de 1991.Dentro de tal sistematização, a única hipótese de aplicação do BTN Fiscal na correção dos saldos 

de depósitos em cadernetas de poupança que estivessem abaixo do limite de cinqüenta mil cruzados novos, consistia 

naquela situação prevista nas Medidas Provisórias 174 e 180/90, ou seja, quando o saque tiver ocorrido antes do 

primeiro crédito de rendimento contado a partir da MP 168/90, situação em que seria aplicado o BTN Fiscal para a 

imediata conversão dos cruzados novos em cruzeiros na data da efetivação do saque.Excetuada a situação mencionada 

no parágrafo acima, não cabe qualquer alegação de impossibilidade de ultratividade da Lei nº 7.730/89 para aplicação 

do IPC na correção dos saldos das contas poupança após a Lei 8.024/90, uma vez que esta não revogou aquela, mas tão 

somente derrogou a disposição que tratava da aplicação daquele índice às cadernetas de poupança, pois em relação aos 

valores que excediam os cinqüenta mil cruzados novos e que ficariam bloqueados durante determinado período, a 

correção dar-se-ia com base na variação do BTN Fiscal.Considerando-se que nos termos do artigo 2º da Lei de 

Introdução ao Código Civil não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou 

revogue, é de se concluir que a alteração parcial da forma de correção dos saldos em cadernetas de poupança perpetrada 

pela Lei nº 8.024/90, não é incompatível e nem mesmo regula inteiramente a matéria que trata a Lei nº 7.730/90, mas 

tão somente excetua a forma de correção daqueles valores bloqueados. Não se trata de ultratividade, mas sim de plena 

validade e eficácia desta última.Os tribunais superiores têm se posicionado favoravelmente à aplicação do IPC de 

7,87% para o mês de maio de 1990, nos termos pretendidos pela parte autora.Neste sentido é o entendimento do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região :CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE FEVEREIRO DE 1989. PRELIMINARES DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM E PRESCRIÇÃO REJEITADAS. INCIDÊNCIA DO IPC DE JUNHO/87, 

JANEIRO/89, ABRIL/90 E MAIO/90. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS. VERBA HONORÁRIA. 
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MANUTENÇÃO.I a VII. Omissis.VIII. Nos meses de abril e maio de 1990, deve incidir o IPC, nos percentuais de 

44,80% e 7,87%, nos saldos das cadernetas de poupança mantidos nos bancos depositários, não abrangidos pelo 

disposto no parágrafo 2º do Artigo 6º da Lei nº 8.024/90, que converteu a Medida Provisória nº 168/90.IX a XVII. 

Omissis. (AC - 1299143/SP - 4ª T. - Relatora Juíza Alda Basto - j. 07/08/2008 - DJF3 DATA:04/11/2008 )Por fim, resta 

esclarecer que conquanto a parte autora formule pedido de valor certo, seu cálculo carece de certeza. Ficará, assim, a 

quantia devida, a ser apurada em fase de execução. No mais, nada o que se prover quanto ao pedido de inversão do ônus 

da prova, uma vez que na inicial a parte autora já trouxe aos autos os documentos necessários para o julgamento do 

feito.Observo que a correção monetária dos saldos da poupança, em relação aos períodos citados, deverá ser feita com a 

utilização da diferença encontrada entre os percentuais efetivamente aplicados e os supramencionados 

índices.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos 

termos do art. 267, VI, do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal 

sobre a conta-poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de 

sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do 

CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança 

da parte autora (conta nº 0283.013.028351-9), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 

44,80% no período de abril de 1990, no que se refere aos valores não-bloqueados que ficaram disponíveis na conta-

poupança, e 7,87% no período de maio de 1990 creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de 

juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento de custas processuais e de honorários 

advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do Código de Processo Civil, dada 

a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, ______de ___________________ de 

2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0002082-39.2010.403.6109 (2010.61.09.002082-6) - ANA MARIA VIANNA PELLEGRINO CERRI X CARLOS 

CLEMENTE CERRI(SP228611 - GIOVANNI COELHO FUSS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

PROCESSO Nº : 2010.61.09.002082-6NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0002082-39.2010.403.6109PARTE AUTORA : 

ANA MARIA VIANNA PELLEGRINO CERRI e OUTROPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença 

Tipo BS E N T E N Ç ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por ANA MARIA VIANNA PELLEGRINO 

CERRI e CARLOS CLEMENTE CERRI, únicos herdeiros de CAROLINA VIANNA PELLEGRINNO, antiga titular 

da conta poupança 0332.013.99009368.6, em relação à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o 

reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em caderneta de poupança com a aplicação de índices 

diversos dos que foram utilizados pela ré.O pedido constante na inicial vem fundamentado na necessidade de revisão 

daqueles valores com aplicação do seguinte índice de correção: IPC de 44,80% para abril de 1990.Com a inicial vieram 

documentos.Contestação pela Caixa Econômica Federal apresentada às fls. 45-70, argüindo a preliminar de falta de 

documentos essenciais à propositura da ação e da falta de fundamentação legal para o eventual pedido incidental de 

exibição de documentos. Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco 

anos, bem como que, ao se aplicar ao caso em questão as regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo 

prescricional deve ser o nele consignado, devendo, portanto, ser respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a 

ocorrência de prescrição para o Plano Bresser e a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, no caso de exibição de 

documentos. Aduziu a falta de interesse de agir e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a forma de atualização do 

saldo de poupança da parte autora, tal como realizado à época da edição dos Planos Verão e Collor. Sustentou ser parte 

ilegítima no que diz respeito aos valores bloqueados, excedentes a NCz$ 50.000,00.Extratos apresentados pela 

instituição bancária à fl. 74.Manifestação da parte autora à fl. 77.É a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOApesar 

da ausência de vista dos autos ao Ministério Público Federal, observo que este não tem se manifestado sobre o mérito 

do pedido nas causas em que se encontram consignadas pessoas idosas, mas que sejam capazes e devidamente 

representadas por advogado.Assim, entendo que não há prejuízo que o referido órgão somente tenha ciência do feito 

após a prolação de sentença.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da 

lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Trata-se de ação de cobrança de diferença de 

correção monetária creditada em caderneta de poupança alcançada pela mudança dos critérios de fixação dos cálculos 

durante o mês de abril de 1990 (Plano Collor I). Não há inépcia da inicial, eis que a mesma está acompanhada de todos 

os documentos necessários ao deslinde da questão, em especial documentos que atestam a existência de conta-poupança 

junto à parte ré, na época da edição dos Planos Collor I e II. A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com 

o mérito da causa e será tratada no momento oportuno.Acolho, porém, a preliminar levantada pela Caixa Econômica 

Federal no que diz respeito ao pedido de correção dos valores de ativos bloqueados em razão da Lei nº 8.024/90, haja 

vista ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo do feito em tais questões, as quais devem ser interpostas contra o 

Banco Central do Brasil, conforme pacífica jurisprudência. Em relação, porém, aos valores que se encontravam abaixo 

do limite estabelecido por esta legislação a legitimidade é exclusiva da instituição financeira depositária.Quanto à 

preliminar de mérito, é de ser rejeitar, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual de cunho pessoal e as ações 
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pessoais, por terem por finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, de acordo com o 

disposto no artigo 177 do Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto os juros 

remuneratórios, quanto a correção monetária constituem-se no próprio crédito, não em simples acessórios ao crédito 

principal, não incidindo na hipótese o disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Da mesma forma não há 

que se falar em prazo prescricional de 10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, em seu 

art. 2028, ao disciplinar a solução do conflito intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que já 

estavam em curso, e que foram reduzidos pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, 

quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 

tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. 

CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). 

BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. 

DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, 

em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o 

montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e 

capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, 

fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil 

de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento 

dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de 

janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. (RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª 

T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO 

VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre 

diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, 

III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 

17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que se acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de 

consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a 

jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no 

antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido acima.Passo a apreciar o mérito propriamente dito.É certo que nos 

casos de correção da caderneta de poupança houve violação ao direito adquirido, insculpido no inciso XXXVI do artigo 

5º da Constituição Federal. Em que pese todos os argumentos contidos na defesa, o fato é que a matéria aqui tratada já 

foi exaustivamente analisada e a lide foi definitivamente dirimida em todas as instâncias do Poder Judiciário.Plano 

Collor IEm 31 de janeiro de 1989 foi editada a Lei nº 7.730, que instituindo o cruzado novo, determinou novo 

congelamento de preços e estabeleceu regras de desindexação da economia, dispondo em seu artigo 17 que os saldos 

das cadernetas de poupança seriam atualizados no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da 

Letra Financeira do Tesouro Nacional verificado no mês de janeiro daquele mesmo ano, sendo que em março e abril 

daquele ano aplicar-se-ia a LFT ou a variação do IPC verificados no mês anterior, prevalecendo o maior e a partir do 

mês de maio seguinte seria aplicada a variação do IPC verificada no mês anterior.Estabelecida, então, nos termos da Lei 

nº 7.730/89 a correção dos saldos das cadernetas de poupança com base na variação do IPC verificada no mês anterior, 

a partir de maio de 1989 a Medida Provisória nº 168 de 15 de março de 1990, instituindo a moeda nacional como sendo 

o cruzeiro, estabeleceu em seu artigo 6º que os saldos das cadernetas de poupança seriam convertidos naquela nova 

moeda na data do próximo crédito de rendimento que tivessem, devendo ser observado o limite de NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos) pois as quantias que excedessem tal limite seriam convertidas em doze parcelas iguais e 

sucessivas, apenas a partir de 16 de setembro do ano seguinte.O 2º do artigo 6º acima mencionado estabelecia que em 

relação aos valores bloqueados e que seriam convertidos apenas a partir do ano seguinte, seriam atualizados 

monetariamente pela variação do BTN Fiscal, nada dispondo a respeito dos valores que permaneciam liberados sobre os 

quais deveria ser aplicada a variação do IPC, conforme já determinava a legislação anterior.Ocorre, porém, que o texto 

do caput do artigo 6º da MP 168/90 conforme sua redação original, estabelecia que a conversão na nova moeda em 

relação à parcela liberada do saldo de poupança, somente ocorreria na data do próximo crédito de rendimento, o que 

implicava em verdadeiro bloqueio também dos valores abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, ao menos até a data do 

próximo rendimento.Corrigindo tal falha, a Medida Provisória nº 172 de 17 de março de 1990 alterou a redação do 

artigo 6º da MP 168/90 possibilitando a conversão dos antigos valores na nova moeda a qualquer tempo e não apenas na 

data do próximo crédito de rendimento o que permitia, então, o saque daquela parcela de depósito em poupança não 

bloqueada desde logo.Tal medida provisória, porém, estabeleceu que no caso de conversão a qualquer tempo, a 

correção seria feita com base na variação do BTN Fiscal verificada entre a data do último crédito de rendimento até a 

data da efetivação do saque não alterando, assim, a situação daqueles que aguardassem até o próximo crédito de 

rendimento em relação a tal parcela, a qual permaneceria sendo corrigida pelo IPC.Editada a Lei nº 8.024 em 12 de abril 

de 1990 que converteu em lei a instituição do novo padrão monetário, retornou-se à situação do artigo 6º da MP 168/90, 

uma vez que o artigo 6º da lei revigorou a redação originária do mesmo artigo da medida provisória que primeiro tratou 

do cruzeiro.Poucos dias após a publicação da Lei nº 8.024/90 que trazia aquele mesmo vício anteriormente mencionado 

em relação ao caput do artigo 6º da MP 168/90, foi editada a Medida Provisória nº 180 de 17 de abril de 1990 que 

voltou a prever a possibilidade do saque a qualquer tempo condicionada porém a correção do saldo neste caso, à 

variação do BTN Fiscal na exata maneira que previa a MP 174/90.No mês seguinte, porém, foi editada a Medida 

Provisória nº 184 de 04 de maio de 1990 que em seu artigo 1º revogou expressamente a MP 180, vindo a estabelecer em 

seu artigo 2º que seriam revigorados os dispositivos da Lei nº 8.024/90, alterados pela MP que revogava no artigo 
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anterior desde a entrada em vigor desta última, o que fez voltar o texto do artigo 6º de tal legislação à mesma redação 

inicialmente dada com base no mesmo artigo da MP 168/90.No entanto, o artigo 3º da MP 184/90 dispôs que ficavam 

convalidados os atos praticados com base nas Medidas Provisórias nºs 172, 174 e 180, respectivamente, de 17, 23 de 

março e 17 de abril de 1990.Sendo assim, podemos chegar a duas conclusões, que vão contra o direito dos requerentes, 

sendo a primeira delas relacionada com a correção da parcela não bloqueada dos depósitos em poupança, correção esta 

que continuou sendo realizada com base no IPC, sem aplicação do BTN Fiscal, pois este somente seria aplicado no caso 

de se pretender sacar o montante depositado antes da data do primeiro crédito de rendimento ocorrido após a edição da 

MP 168/90.Assim, a inclusão da correção pela variação do BTN Fiscal no caput do artigo 6º da MP 168/90 pela MP 

174/90 e no caput, também do artigo 6º, da Lei nº 8.024/90 pela MP 180/90, em nada alterou a forma de correção dos 

saldos de poupança que foram mantidos em conta, pois tais dispositivos apenas serviram para possibilitar o saque dos 

valores antes do aniversário da conta poupança, quando seria realizada a conversão na nova moeda.Outra conclusão a 

que se chega é que ainda que tais alterações perpetradas pela MP´s 174 e 180/90 fossem prejudiciais aos requerentes, 

não caberia a alegação de que não teriam eficácia por não terem sido convertidas em lei, uma vez que a MP 184/90 que 

pôs fim à seqüência de textos normativos dispondo a respeito da conversão da moeda, convalidou expressamente todos 

os atos praticados com base nas medidas provisórias combatidas.Além do mais, conforme demonstrou a Caixa 

Econômica Federal em sua contestação, a parcela inferior aos cinqüenta mil cruzados novos foi devidamente corrigida 

com base na variação do IPC não havendo, assim, qualquer diferença a ser pleiteada pela parte autora em relação à 

forma de correção daquela época.Conforme fundamentação acima relacionada com a aplicação do IPC de março de 

1990, a correção do saldo das cadernetas de poupança, ao menos no que se refere ao valor que se encontrava abaixo de 

cinqüenta mil cruzados novos, quando da edição da MP 168/90 continuaria a ser realizada com base na variação do IPC 

do mês anterior, restando a aplicação do BTN Fiscal apenas para os valores que superavam aquele limite e que teriam 

sua conversão na nova moeda em doze prestações a partir de setembro de 1991.Dessa maneira, procedida a cisão dos 

valores depositados em cadernetas de poupança tendo como faixa de corte o limite fixado em cinqüenta mil cruzados 

novos, passam a existir dois índices de correção monetária dos depósitos de poupança: o IPC e o BTN Fiscal, 

aplicando-se o primeiro para a parcela de depósito que se encontrava liberada e o segundo para aqueles valores que 

ficariam bloqueados minimamente até setembro de 1991.Dentro de tal sistematização, a única hipótese de aplicação do 

BTN Fiscal na correção dos saldos de depósitos em cadernetas de poupança que estivessem abaixo do limite de 

cinqüenta mil cruzados novos, consistia naquela situação prevista nas Medidas Provisórias 174 e 180/90, ou seja, 

quando o saque tiver ocorrido antes do primeiro crédito de rendimento contado a partir da MP 168/90, situação em que 

seria aplicado o BTN Fiscal para a imediata conversão dos cruzados novos em cruzeiros na data da efetivação do 

saque.Excetuada a situação mencionada no parágrafo acima, não cabe qualquer alegação de impossibilidade de 

ultratividade da Lei nº 7.730/89 para aplicação do IPC na correção dos saldos das contas poupança após a Lei 8.024/90, 

uma vez que esta não revogou aquela, mas tão somente derrogou a disposição que tratava da aplicação daquele índice às 

cadernetas de poupança, pois em relação aos valores que excediam os cinqüenta mil cruzados novos e que ficariam 

bloqueados durante determinado período, a correção dar-se-ia com base na variação do BTN Fiscal.Considerando-se 

que nos termos do artigo 2º da Lei de Introdução ao Código Civil não se destinando à vigência temporária, a lei terá 

vigor até que outra a modifique ou revogue, é de se concluir que a alteração parcial da forma de correção dos saldos em 

cadernetas de poupança perpetrada pela Lei nº 8.024/90, não é incompatível e nem mesmo regula inteiramente a matéria 

que trata a Lei nº 7.730/90, mas tão somente excetua a forma de correção daqueles valores bloqueados. Não se trata de 

ultratividade, mas sim de plena validade e eficácia desta última.No mais, nada o que se prover quanto ao pedido de 

inversão do ônus da prova, uma vez que na inicial a parte autora já trouxe aos autos os documentos necessários para o 

julgamento do feito.Por fim, resta esclarecer que conquanto a parte autora formule pedido de valor certo, seu cálculo 

carece de certeza. Ficará, assim, a quantia devida, a ser apurada em fase de execução. Observo que a correção monetária 

dos saldos da poupança, em relação aos períodos citados, deverá ser feita com a utilização da diferença encontrada entre 

os percentuais efetivamente aplicados e os supramencionados índices.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO 

PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, no que diz 

respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança da parte autora 

bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para figurar no pólo 

passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa Econômica 

Federal a proceder à correta remuneração do saldo da conta de caderneta de poupança do genitor da parte autora (conta 

nº 0332.013.99009368.6), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 44,80% no período de 

abril de 1990 no que se refere aos valores não-bloqueados que ficaram disponíveis na conta-poupança, creditando as 

diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o 

inadimplemento contratual. As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de 

Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 

561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do 

Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa 

Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, este no montante de 10% do 

valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da 

causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, _____de 

____________________de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 
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0002578-68.2010.403.6109 - LIA GODOY PEREIRA(SP128507 - ALEXANDRE RAMALHO FERREIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0002578-68.2010.403.6109PARTE AUTORA : LIA GODOY PEREIRAPARTE RÉ : 

CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo CS E N T E N Ç ATrata-se de ação ordinária ajuizada por LIA 

GODOY PEREIRA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de 

correção dos valores depositados em caderneta de poupança com a aplicação de índices diversos dos que foram 

utilizados pela ré.Inicial acompanhada de documentos. À fl. 65 foi determinado à parte autora que regularizasse sua 

representação processual, trazendo aos autos instrumento de mandato outorgando poderes ao subscritor da inicial para 

representá-la em Juízo, bem como que recolhesse as custas processuais devidas, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito.Apesar de devidamente intimada, a parte autora quedou-se inerte. É a síntese do 

necessário.Fundamento e decido.O instrumento de mandato é documento por meio do qual o outorgante habilita o 

advogado a praticar todos os atos do processo, sendo que sem procuração não será admitido a intentar ação em nome da 

parte, salvo nos casos estabelecidos no art. 37 do Código de Processo Civil, situação em que a lei concede prazo para 

regularizar sua representação.No caso vertente, não tendo sido juntado aos autos procuração em que a parte autora 

outorgue poderes ao subscritor da inicial para representá-la em juízo, não pode o advogado intentar ação em seu nome. 

Ainda, a parte autora se omitiu em recolher as custas processuais devidas à Justiça Federal, deixando, assim, de 

promover diligência essencial à demonstração da regularidade processual.Deve o feito, portanto, ser extinto.Posto isso, 

JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do que estabelece o artigo 267, inciso IV, 

do Código de Processo Civil.Sem condenação no pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista que a relação 

processual sequer se completou, em face da ausência de citação da parte contrária.Arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Piracicaba, de novembro de 2010.JOÃO CARLOS 

CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0002581-23.2010.403.6109 - PAULA DESJARDINS BRIENZA(SP128507 - ALEXANDRE RAMALHO FERREIRA 

E SP217152 - EDSON ROBERTO CECCATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP101318 - 

REGINALDO CAGINI E SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO) 

NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0002581-23.2010.403.6109PARTE AUTORA : PAULA DESJARDINS 

BRIENZAPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E N Ç ARELATÓRIOTrata-se de 

ação ordinária proposta por PAULA DESJARDINS BRIENZA em relação à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na 

qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em caderneta de poupança com a 

aplicação de índice diverso do que foi utilizado pela ré.O pedido constante na inicial vem fundamentado na necessidade 

de revisão daqueles valores com aplicação do seguinte índice de correção: IPC de 44,80% para abril de 1990.Com a 

inicial vieram documentos.Determinação judicial de fl. 25 cumprida pela parte autora às fls. 26-28.Contestação pela 

Caixa Econômica Federal apresentada às fls. 33-58, argüindo a preliminar de falta de documentos essenciais à 

propositura da ação e da falta de fundamentação legal para o eventual pedido incidental de exibição de documentos. 

Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao 

se aplicar ao caso em questão as regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele 

consignado, devendo, portanto, ser respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano 

Bresser e a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, no caso de exibição de documentos. Aduziu a falta de 

interesse de agir e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a forma de atualização do saldo de poupança da parte 

autora, tal como realizado à época da edição dos Planos Verão e Collor. Sustentou ser parte ilegítima no que diz 

respeito aos valores bloqueados, excedentes a NCz$ 50.000,00.É a síntese do 

necessário.FUNDAMENTAÇÃOAfigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o 

julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Trata-se de ação de cobrança de 

diferença de correção monetária creditada em caderneta de poupança alcançada pela mudança dos critérios de fixação 

dos cálculos durante o mês de abril de 1990 (Plano Collor I). Não há inépcia da inicial, eis que a mesma está 

acompanhada de todos os documentos necessários ao deslinde da questão, em especial documentos que atestam a 

existência de conta-poupança junto à parte ré, na época da edição do Plano Collor I. A preliminar de falta de interesse 

de agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no momento oportuno.Acolho, porém, a preliminar levantada 

pela Caixa Econômica Federal no que diz respeito ao pedido de correção dos valores de ativos bloqueados em razão da 

Lei nº 8.024/90, haja vista ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo do feito em tais questões, as quais devem ser 

interpostas contra o Banco Central do Brasil, conforme pacífica jurisprudência. Em relação, porém, aos valores que se 

encontravam abaixo do limite estabelecido por esta legislação a legitimidade é exclusiva da instituição financeira 

depositária.Quanto à preliminar de mérito, é de ser rejeitar, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual de 

cunho pessoal e as ações pessoais, por terem por finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, 

de acordo com o disposto no artigo 177 do Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto 

os juros remuneratórios, quanto a correção monetária constituem-se no próprio crédito, não em simples acessórios ao 

crédito principal, não incidindo na hipótese o disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Da mesma forma 

não há que se falar em prazo prescricional de 10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, 

em seu art. 2028, ao disciplinar a solução do conflito intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que 

já estavam em curso, e que foram reduzidos pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, 

quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 

tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. 
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CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). 

BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. 

DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, 

em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o 

montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e 

capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, 

fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil 

de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento 

dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de 

janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. (RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª 

T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO 

VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre 

diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, 

III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 

17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que se acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de 

consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a 

jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no 

antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido acima.Passo a apreciar o mérito propriamente dito.É certo que nos 

casos de correção da caderneta de poupança houve violação ao direito adquirido, insculpido no inciso XXXVI do artigo 

5º da Constituição Federal. Em que pese todos os argumentos contidos na defesa, o fato é que a matéria aqui tratada já 

foi exaustivamente analisada e a lide foi definitivamente dirimida em todas as instâncias do Poder Judiciário.Plano 

Collor IEm 31 de janeiro de 1989 foi editada a Lei nº 7.730, que instituindo o cruzado novo, determinou novo 

congelamento de preços e estabeleceu regras de desindexação da economia, dispondo em seu artigo 17 que os saldos 

das cadernetas de poupança seriam atualizados no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da 

Letra Financeira do Tesouro Nacional verificado no mês de janeiro daquele mesmo ano, sendo que em março e abril 

daquele ano aplicar-se-ia a LFT ou a variação do IPC verificados no mês anterior, prevalecendo o maior e a partir do 

mês de maio seguinte seria aplicada a variação do IPC verificada no mês anterior.Estabelecida, então, nos termos da Lei 

nº 7.730/89 a correção dos saldos das cadernetas de poupança com base na variação do IPC verificada no mês anterior, 

a partir de maio de 1989 a Medida Provisória nº 168 de 15 de março de 1990, instituindo a moeda nacional como sendo 

o cruzeiro, estabeleceu em seu artigo 6º que os saldos das cadernetas de poupança seriam convertidos naquela nova 

moeda na data do próximo crédito de rendimento que tivessem, devendo ser observado o limite de NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos) pois as quantias que excedessem tal limite seriam convertidas em doze parcelas iguais e 

sucessivas, apenas a partir de 16 de setembro do ano seguinte.O 2º do artigo 6º acima mencionado estabelecia que em 

relação aos valores bloqueados e que seriam convertidos apenas a partir do ano seguinte, seriam atualizados 

monetariamente pela variação do BTN Fiscal, nada dispondo a respeito dos valores que permaneciam liberados sobre os 

quais deveria ser aplicada a variação do IPC, conforme já determinava a legislação anterior.Ocorre, porém, que o texto 

do caput do artigo 6º da MP 168/90 conforme sua redação original, estabelecia que a conversão na nova moeda em 

relação à parcela liberada do saldo de poupança, somente ocorreria na data do próximo crédito de rendimento, o que 

implicava em verdadeiro bloqueio também dos valores abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, ao menos até a data do 

próximo rendimento.Corrigindo tal falha, a Medida Provisória nº 172 de 17 de março de 1990 alterou a redação do 

artigo 6º da MP 168/90 possibilitando a conversão dos antigos valores na nova moeda a qualquer tempo e não apenas na 

data do próximo crédito de rendimento o que permitia, então, o saque daquela parcela de depósito em poupança não 

bloqueada desde logo.Tal medida provisória, porém, estabeleceu que no caso de conversão a qualquer tempo, a 

correção seria feita com base na variação do BTN Fiscal verificada entre a data do último crédito de rendimento até a 

data da efetivação do saque não alterando, assim, a situação daqueles que aguardassem até o próximo crédito de 

rendimento em relação a tal parcela, a qual permaneceria sendo corrigida pelo IPC.Editada a Lei nº 8.024 em 12 de abril 

de 1990 que converteu em lei a instituição do novo padrão monetário, retornou-se à situação do artigo 6º da MP 168/90, 

uma vez que o artigo 6º da lei revigorou a redação originária do mesmo artigo da medida provisória que primeiro tratou 

do cruzeiro.Poucos dias após a publicação da Lei nº 8.024/90 que trazia aquele mesmo vício anteriormente mencionado 

em relação ao caput do artigo 6º da MP 168/90, foi editada a Medida Provisória nº 180 de 17 de abril de 1990 que 

voltou a prever a possibilidade do saque a qualquer tempo condicionada porém a correção do saldo neste caso, à 

variação do BTN Fiscal na exata maneira que previa a MP 174/90.No mês seguinte, porém, foi editada a Medida 

Provisória nº 184 de 04 de maio de 1990 que em seu artigo 1º revogou expressamente a MP 180, vindo a estabelecer em 

seu artigo 2º que seriam revigorados os dispositivos da Lei nº 8.024/90, alterados pela MP que revogava no artigo 

anterior desde a entrada em vigor desta última, o que fez voltar o texto do artigo 6º de tal legislação à mesma redação 

inicialmente dada com base no mesmo artigo da MP 168/90.No entanto, o artigo 3º da MP 184/90 dispôs que ficavam 

convalidados os atos praticados com base nas Medidas Provisórias nºs 172, 174 e 180, respectivamente, de 17, 23 de 

março e 17 de abril de 1990.Sendo assim, podemos chegar a duas conclusões, que vão contra o direito dos requerentes, 

sendo a primeira delas relacionada com a correção da parcela não bloqueada dos depósitos em poupança, correção esta 

que continuou sendo realizada com base no IPC, sem aplicação do BTN Fiscal, pois este somente seria aplicado no caso 

de se pretender sacar o montante depositado antes da data do primeiro crédito de rendimento ocorrido após a edição da 

MP 168/90.Assim, a inclusão da correção pela variação do BTN Fiscal no caput do artigo 6º da MP 168/90 pela MP 

174/90 e no caput, também do artigo 6º, da Lei nº 8.024/90 pela MP 180/90, em nada alterou a forma de correção dos 
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saldos de poupança que foram mantidos em conta, pois tais dispositivos apenas serviram para possibilitar o saque dos 

valores antes do aniversário da conta poupança, quando seria realizada a conversão na nova moeda.Outra conclusão a 

que se chega é que ainda que tais alterações perpetradas pela MP´s 174 e 180/90 fossem prejudiciais aos requerentes, 

não caberia a alegação de que não teriam eficácia por não terem sido convertidas em lei, uma vez que a MP 184/90 que 

pôs fim à seqüência de textos normativos dispondo a respeito da conversão da moeda, convalidou expressamente todos 

os atos praticados com base nas medidas provisórias combatidas.Além do mais, conforme demonstrou a Caixa 

Econômica Federal em sua contestação, a parcela inferior aos cinqüenta mil cruzados novos foi devidamente corrigida 

com base na variação do IPC não havendo, assim, qualquer diferença a ser pleiteada pela parte autora em relação à 

forma de correção daquela época.Conforme fundamentação acima relacionada com a aplicação do IPC de março de 

1990, a correção do saldo das cadernetas de poupança, ao menos no que se refere ao valor que se encontrava abaixo de 

cinqüenta mil cruzados novos, quando da edição da MP 168/90 continuaria a ser realizada com base na variação do IPC 

do mês anterior, restando a aplicação do BTN Fiscal apenas para os valores que superavam aquele limite e que teriam 

sua conversão na nova moeda em doze prestações a partir de setembro de 1991.Dessa maneira, procedida a cisão dos 

valores depositados em cadernetas de poupança tendo como faixa de corte o limite fixado em cinqüenta mil cruzados 

novos, passam a existir dois índices de correção monetária dos depósitos de poupança: o IPC e o BTN Fiscal, 

aplicando-se o primeiro para a parcela de depósito que se encontrava liberada e o segundo para aqueles valores que 

ficariam bloqueados minimamente até setembro de 1991.Dentro de tal sistematização, a única hipótese de aplicação do 

BTN Fiscal na correção dos saldos de depósitos em cadernetas de poupança que estivessem abaixo do limite de 

cinqüenta mil cruzados novos, consistia naquela situação prevista nas Medidas Provisórias 174 e 180/90, ou seja, 

quando o saque tiver ocorrido antes do primeiro crédito de rendimento contado a partir da MP 168/90, situação em que 

seria aplicado o BTN Fiscal para a imediata conversão dos cruzados novos em cruzeiros na data da efetivação do 

saque.Excetuada a situação mencionada no parágrafo acima, não cabe qualquer alegação de impossibilidade de 

ultratividade da Lei nº 7.730/89 para aplicação do IPC na correção dos saldos das contas poupança após a Lei 8.024/90, 

uma vez que esta não revogou aquela, mas tão somente derrogou a disposição que tratava da aplicação daquele índice às 

cadernetas de poupança, pois em relação aos valores que excediam os cinqüenta mil cruzados novos e que ficariam 

bloqueados durante determinado período, a correção dar-se-ia com base na variação do BTN Fiscal.Considerando-se 

que nos termos do artigo 2º da Lei de Introdução ao Código Civil não se destinando à vigência temporária, a lei terá 

vigor até que outra a modifique ou revogue, é de se concluir que a alteração parcial da forma de correção dos saldos em 

cadernetas de poupança perpetrada pela Lei nº 8.024/90, não é incompatível e nem mesmo regula inteiramente a matéria 

que trata a Lei nº 7.730/90, mas tão somente excetua a forma de correção daqueles valores bloqueados. Não se trata de 

ultratividade, mas sim de plena validade e eficácia desta última.Por fim, resta esclarecer que conquanto a parte autora 

formule pedido de valor certo, seu cálculo carece de certeza. Ficará, assim, a quantia devida, a ser apurada em fase de 

execução. Observo que a correção monetária dos saldos da poupança, em relação aos períodos citados, deverá ser feita 

com a utilização da diferença encontrada entre os percentuais efetivamente aplicados e os supramencionados 

índices.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos 

termos do art. 267, VI, do CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal 

sobre a conta-poupança da parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de 

sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do 

CPC, para condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança 

da parte autora (conta nº 0341.013.00017992.9), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 

44,80% no período de abril de 1990, no que se refere aos valores não-bloqueados que ficaram disponíveis na conta-

poupança, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual.As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos 

do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela 

Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês 

(art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno a Caixa 

Econômica Federal ao reembolso dos valores gastos pela parte autora a título de custas processuais, bem como ao 

pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, 

dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, ______ de____________________ de 

2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0003895-04.2010.403.6109 - MARIA DOLORES MARTINS SILVA(SP140303 - ADRIANA CARDINALI DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA) 

NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0003895-04.2010.403.6109PARTE AUTORA : MARIA DOLORES MARTINS 

SILVAPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E N Ç ARELATÓRIOTrata-se de 

ação ordinária proposta por MARIA DOLORES MARTINS SILVA, em relação à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

na qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos valores depositados em caderneta de poupança com a 

aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela ré. O pedido constante na inicial vem fundamentado na 

necessidade de revisão daqueles valores com aplicação do seguinte índice de correção: IPC de 44,80% para abril de 

1990.Com a inicial vieram documentos.Contestação pela Caixa Econômica Federal apresentada às fls. 41-68, argüindo 

a preliminar de falta de documentos essenciais à propositura da ação e da falta de fundamentação legal para o eventual 

pedido incidental de exibição de documentos. Como questão prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros 
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vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao se aplicar ao caso em questão as regras do Código de Defesa do 

Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele consignado, devendo, portanto, ser respeitada a prescrição 

qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano Bresser e a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, 

no caso de exibição de documentos. Aduziu a falta de interesse de agir e a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a 

forma de atualização do saldo de poupança da parte autora, tal como realizado à época da edição dos Planos Verão e 

Collor. Sustentou ser parte ilegítima no que diz respeito aos valores bloqueados, excedentes a NCz$ 50.000,00.É a 

síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOApesar da ausência de vista dos autos ao Ministério Público Federal, 

observo que este não tem se manifestado sobre o mérito do pedido nas causas em que se encontram consignadas pessoas 

idosas, mas que sejam capazes e devidamente representadas por advogado.Assim, entendo que não há prejuízo que o 

referido órgão somente tenha ciência do feito após a prolação de sentença.Afigurando-se desnecessária a produção de 

provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Trata-se de ação de cobrança de diferença de correção monetária creditada em caderneta de poupança alcançada 

pela mudança dos critérios de fixação dos cálculos durante o mês de abril de 1990 (Plano Collor I). Não há inépcia da 

inicial, eis que a mesma está acompanhada de todos os documentos necessários ao deslinde da questão, em especial 

documentos que atestam a existência de conta-poupança junto à parte ré, na época da edição dos Planos Collor I e II. A 

preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no momento oportuno.Acolho, 

porém, a preliminar levantada pela Caixa Econômica Federal no que diz respeito ao pedido de correção dos valores de 

ativos bloqueados em razão da Lei nº 8.024/90, haja vista ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo do feito em 

tais questões, as quais devem ser interpostas contra o Banco Central do Brasil, conforme pacífica jurisprudência. Em 

relação, porém, aos valores que se encontravam abaixo do limite estabelecido por esta legislação a legitimidade é 

exclusiva da instituição financeira depositária.Quanto à preliminar de mérito, é de ser rejeitar, por tratar-se, no presente 

caso, de relação contratual de cunho pessoal e as ações pessoais, por terem por finalidade fazer valer direitos oriundos 

de uma obrigação, prescreviam, de acordo com o disposto no artigo 177 do Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. 

De outra feita, é notório que tanto os juros remuneratórios, quanto a correção monetária constituem-se no próprio 

crédito, não em simples acessórios ao crédito principal, não incidindo na hipótese o disposto no artigo 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916. Da mesma forma não há que se falar em prazo prescricional de 10 (dez) anos nos termos do 

novel Código Civil, eis que tal diploma legal, em seu art. 2028, ao disciplinar a solução do conflito intertemporal de 

leis, especialmente no que tange aos prazos que já estavam em curso, e que foram reduzidos pelo novo diploma legal, 

dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, 

já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o entendimento do E. 

Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E 

PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. 

VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede 

diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a 

instituição bancária onde depositado o montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, 

incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a 

natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 

10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos 

termos do entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 

1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. (RESP 707151/SP - Rel. Min. 

Fernando Gonçalves - 4ª T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). DIREITO ECONÔMICO E 

PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. PRESCRIÇÃO. Aos juros 

remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo 

prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega provimento. (AGRESP 705004 - 

Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que se acolher, também, a alegação de 

que, tratando-se de relação de consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal prevista no Código de Defesa do 

Consumidor, uma vez que a jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, sendo direito pessoal, aplica a 

prescrição vintenária prevista no antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido acima.Passo a apreciar o mérito 

propriamente dito.É certo que nos casos de correção da caderneta de poupança houve violação ao direito adquirido, 

insculpido no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal. Em que pese todos os argumentos contidos na defesa, 

o fato é que a matéria aqui tratada já foi exaustivamente analisada e a lide foi definitivamente dirimida em todas as 

instâncias do Poder Judiciário.Plano Collor IEm 31 de janeiro de 1989 foi editada a Lei nº 7.730, que instituindo o 

cruzado novo, determinou novo congelamento de preços e estabeleceu regras de desindexação da economia, dispondo 

em seu artigo 17 que os saldos das cadernetas de poupança seriam atualizados no mês de fevereiro de 1989, com base 

no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional verificado no mês de janeiro daquele mesmo ano, 

sendo que em março e abril daquele ano aplicar-se-ia a LFT ou a variação do IPC verificados no mês anterior, 

prevalecendo o maior e a partir do mês de maio seguinte seria aplicada a variação do IPC verificada no mês 

anterior.Estabelecida, então, nos termos da Lei nº 7.730/89 a correção dos saldos das cadernetas de poupança com base 

na variação do IPC verificada no mês anterior, a partir de maio de 1989 a Medida Provisória nº 168 de 15 de março de 

1990, instituindo a moeda nacional como sendo o cruzeiro, estabeleceu em seu artigo 6º que os saldos das cadernetas de 

poupança seriam convertidos naquela nova moeda na data do próximo crédito de rendimento que tivessem, devendo ser 

observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) pois as quantias que excedessem tal limite 

seriam convertidas em doze parcelas iguais e sucessivas, apenas a partir de 16 de setembro do ano seguinte.O 2º do 
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artigo 6º acima mencionado estabelecia que em relação aos valores bloqueados e que seriam convertidos apenas a partir 

do ano seguinte, seriam atualizados monetariamente pela variação do BTN Fiscal, nada dispondo a respeito dos valores 

que permaneciam liberados sobre os quais deveria ser aplicada a variação do IPC, conforme já determinava a legislação 

anterior.Ocorre, porém, que o texto do caput do artigo 6º da MP 168/90 conforme sua redação original, estabelecia que 

a conversão na nova moeda em relação à parcela liberada do saldo de poupança, somente ocorreria na data do próximo 

crédito de rendimento, o que implicava em verdadeiro bloqueio também dos valores abaixo de cinqüenta mil cruzados 

novos, ao menos até a data do próximo rendimento.Corrigindo tal falha, a Medida Provisória nº 172 de 17 de março de 

1990 alterou a redação do artigo 6º da MP 168/90 possibilitando a conversão dos antigos valores na nova moeda a 

qualquer tempo e não apenas na data do próximo crédito de rendimento o que permitia, então, o saque daquela parcela 

de depósito em poupança não bloqueada desde logo.Tal medida provisória, porém, estabeleceu que no caso de 

conversão a qualquer tempo, a correção seria feita com base na variação do BTN Fiscal verificada entre a data do 

último crédito de rendimento até a data da efetivação do saque não alterando, assim, a situação daqueles que 

aguardassem até o próximo crédito de rendimento em relação a tal parcela, a qual permaneceria sendo corrigida pelo 

IPC.Editada a Lei nº 8.024 em 12 de abril de 1990 que converteu em lei a instituição do novo padrão monetário, 

retornou-se à situação do artigo 6º da MP 168/90, uma vez que o artigo 6º da lei revigorou a redação originária do 

mesmo artigo da medida provisória que primeiro tratou do cruzeiro.Poucos dias após a publicação da Lei nº 8.024/90 

que trazia aquele mesmo vício anteriormente mencionado em relação ao caput do artigo 6º da MP 168/90, foi editada a 

Medida Provisória nº 180 de 17 de abril de 1990 que voltou a prever a possibilidade do saque a qualquer tempo 

condicionada porém a correção do saldo neste caso, à variação do BTN Fiscal na exata maneira que previa a MP 

174/90.No mês seguinte, porém, foi editada a Medida Provisória nº 184 de 04 de maio de 1990 que em seu artigo 1º 

revogou expressamente a MP 180, vindo a estabelecer em seu artigo 2º que seriam revigorados os dispositivos da Lei nº 

8.024/90, alterados pela MP que revogava no artigo anterior desde a entrada em vigor desta última, o que fez voltar o 

texto do artigo 6º de tal legislação à mesma redação inicialmente dada com base no mesmo artigo da MP 168/90.No 

entanto, o artigo 3º da MP 184/90 dispôs que ficavam convalidados os atos praticados com base nas Medidas 

Provisórias nºs 172, 174 e 180, respectivamente, de 17, 23 de março e 17 de abril de 1990.Sendo assim, podemos 

chegar a duas conclusões, que vão contra o direito dos requerentes, sendo a primeira delas relacionada com a correção 

da parcela não bloqueada dos depósitos em poupança, correção esta que continuou sendo realizada com base no IPC, 

sem aplicação do BTN Fiscal, pois este somente seria aplicado no caso de se pretender sacar o montante depositado 

antes da data do primeiro crédito de rendimento ocorrido após a edição da MP 168/90.Assim, a inclusão da correção 

pela variação do BTN Fiscal no caput do artigo 6º da MP 168/90 pela MP 174/90 e no caput, também do artigo 6º, da 

Lei nº 8.024/90 pela MP 180/90, em nada alterou a forma de correção dos saldos de poupança que foram mantidos em 

conta, pois tais dispositivos apenas serviram para possibilitar o saque dos valores antes do aniversário da conta 

poupança, quando seria realizada a conversão na nova moeda.Outra conclusão a que se chega é que ainda que tais 

alterações perpetradas pela MP´s 174 e 180/90 fossem prejudiciais aos requerentes, não caberia a alegação de que não 

teriam eficácia por não terem sido convertidas em lei, uma vez que a MP 184/90 que pôs fim à seqüência de textos 

normativos dispondo a respeito da conversão da moeda, convalidou expressamente todos os atos praticados com base 

nas medidas provisórias combatidas.Além do mais, conforme demonstrou a Caixa Econômica Federal em sua 

contestação, a parcela inferior aos cinqüenta mil cruzados novos foi devidamente corrigida com base na variação do 

IPC não havendo, assim, qualquer diferença a ser pleiteada pela parte autora em relação à forma de correção daquela 

época.Conforme fundamentação acima relacionada com a aplicação do IPC de março de 1990, a correção do saldo das 

cadernetas de poupança, ao menos no que se refere ao valor que se encontrava abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, 

quando da edição da MP 168/90 continuaria a ser realizada com base na variação do IPC do mês anterior, restando a 

aplicação do BTN Fiscal apenas para os valores que superavam aquele limite e que teriam sua conversão na nova 

moeda em doze prestações a partir de setembro de 1991.Dessa maneira, procedida a cisão dos valores depositados em 

cadernetas de poupança tendo como faixa de corte o limite fixado em cinqüenta mil cruzados novos, passam a existir 

dois índices de correção monetária dos depósitos de poupança: o IPC e o BTN Fiscal, aplicando-se o primeiro para a 

parcela de depósito que se encontrava liberada e o segundo para aqueles valores que ficariam bloqueados minimamente 

até setembro de 1991.Dentro de tal sistematização, a única hipótese de aplicação do BTN Fiscal na correção dos saldos 

de depósitos em cadernetas de poupança que estivessem abaixo do limite de cinqüenta mil cruzados novos, consistia 

naquela situação prevista nas Medidas Provisórias 174 e 180/90, ou seja, quando o saque tiver ocorrido antes do 

primeiro crédito de rendimento contado a partir da MP 168/90, situação em que seria aplicado o BTN Fiscal para a 

imediata conversão dos cruzados novos em cruzeiros na data da efetivação do saque.Excetuada a situação mencionada 

no parágrafo acima, não cabe qualquer alegação de impossibilidade de ultratividade da Lei nº 7.730/89 para aplicação 

do IPC na correção dos saldos das contas poupança após a Lei 8.024/90, uma vez que esta não revogou aquela, mas tão 

somente derrogou a disposição que tratava da aplicação daquele índice às cadernetas de poupança, pois em relação aos 

valores que excediam os cinqüenta mil cruzados novos e que ficariam bloqueados durante determinado período, a 

correção dar-se-ia com base na variação do BTN Fiscal.Considerando-se que nos termos do artigo 2º da Lei de 

Introdução ao Código Civil não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou 

revogue, é de se concluir que a alteração parcial da forma de correção dos saldos em cadernetas de poupança perpetrada 

pela Lei nº 8.024/90, não é incompatível e nem mesmo regula inteiramente a matéria que trata a Lei nº 7.730/90, mas 

tão somente excetua a forma de correção daqueles valores bloqueados. Não se trata de ultratividade, mas sim de plena 

validade e eficácia desta última.Por fim, resta esclarecer que conquanto a parte autora formule pedido de valor certo, 

seu cálculo carece de certeza. Ficará, assim, a quantia devida, a ser apurada em fase de execução. Observo que a 
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correção monetária dos saldos da poupança, em relação aos períodos citados, deverá ser feita com a utilização da 

diferença encontrada entre os percentuais efetivamente aplicados e os supramencionados índices.DISPOSITIVOAnte o 

exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do 

CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança da 

parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para 

figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a proceder à correta remuneração do saldo da conta de caderneta de poupança da parte autora (conta 

nº 0317.013.99007729.8), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 44,80% no período de 

abril de 1990 no que se refere aos valores não-bloqueados que ficaram disponíveis na conta-poupança, creditando as 

diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o 

inadimplemento contratual. As parcelas em atraso serão atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de 

Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 

561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do 

Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o efetivo pagamento.Condeno, ainda, a Caixa 

Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, este no montante de 10% do 

valor da condenação em favor da parte autora, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da 

causa.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, _____de novembro 

de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0003947-97.2010.403.6109 - ALBERTO ROLAND GOMES X VANIA REGINA PINTO GOMES X JOSE ROLAND 

GOMES(SP140303 - ADRIANA CARDINALI DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA) 

NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0003947-97.2010.403.6109PARTE AUTORA : ALBERTO ROLAND GOMES e 

OUTROSPARTE RÉ : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo BS E N T E N Ç ARELATÓRIOTrata-se de 

ação ordinária proposta por ALBERTO ROLAND GOMES, VANI REGINA PINTO GOMES e JOSÉ ROLAND 

GOMES, únicos herdeiros de BENEDICTA ROLAND SOARES GOMES e ALPINO SOARES GOMES, antigos 

titulares das contas de caderneta de poupança nº 0317.013.00099706-0, 0317.013.00099403.9 e 0317.013.00022963.1, 

em relação à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na qual se pretende o reconhecimento do direito de correção dos 

valores depositados em caderneta de poupança com a aplicação de índices diversos dos que foram utilizados pela ré. O 

pedido constante na inicial vem fundamentado na necessidade de revisão daqueles valores com aplicação do seguinte 

índice de correção: IPC de 44,80% para abril de 1990.Com a inicial vieram documentos.Contestação pela Caixa 

Econômica Federal apresentada às fls. 56-83, argüindo a preliminar de falta de documentos essenciais à propositura da 

ação e da falta de fundamentação legal para o eventual pedido incidental de exibição de documentos. Como questão 

prejudicial de mérito, afirmou a prescrição dos juros vencidos há mais de cinco anos, bem como que, ao se aplicar ao 

caso em questão as regras do Código de Defesa do Consumidor, o prazo prescricional deve ser o nele consignado, 

devendo, portanto, ser respeitada a prescrição qüinqüenal. Apontou a ocorrência de prescrição para o Plano Bresser e a 

inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, no caso de exibição de documentos. Aduziu a falta de interesse de agir e 

a prescrição dos juros. No mérito, defendeu a forma de atualização do saldo de poupança da parte autora, tal como 

realizado à época da edição dos Planos Verão e Collor. Sustentou ser parte ilegítima no que diz respeito aos valores 

bloqueados, excedentes a NCz$ 50.000,00.É a síntese do necessário.FUNDAMENTAÇÃOAfigurando-se desnecessária 

a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de 

Processo Civil.Trata-se de ação de cobrança de diferença de correção monetária creditada em caderneta de poupança 

alcançada pela mudança dos critérios de fixação dos cálculos durante o mês de abril de 1990 (Plano Collor I). Não há 

inépcia da inicial, eis que a mesma está acompanhada de todos os documentos necessários ao deslinde da questão, em 

especial documentos que atestam a existência de conta-poupança junto à parte ré, na época da edição dos Planos Collor 

I e II. A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito da causa e será tratada no momento 

oportuno.Acolho, porém, a preliminar levantada pela Caixa Econômica Federal no que diz respeito ao pedido de 

correção dos valores de ativos bloqueados em razão da Lei nº 8.024/90, haja vista ser parte ilegítima para figurar no 

pólo passivo do feito em tais questões, as quais devem ser interpostas contra o Banco Central do Brasil, conforme 

pacífica jurisprudência. Em relação, porém, aos valores que se encontravam abaixo do limite estabelecido por esta 

legislação a legitimidade é exclusiva da instituição financeira depositária.Quanto à preliminar de mérito, é de ser 

rejeitar, por tratar-se, no presente caso, de relação contratual de cunho pessoal e as ações pessoais, por terem por 

finalidade fazer valer direitos oriundos de uma obrigação, prescreviam, de acordo com o disposto no artigo 177 do 

Código Civil de 1916, em 20 (vinte) anos. De outra feita, é notório que tanto os juros remuneratórios, quanto a correção 

monetária constituem-se no próprio crédito, não em simples acessórios ao crédito principal, não incidindo na hipótese o 

disposto no artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Da mesma forma não há que se falar em prazo prescricional de 

10 (dez) anos nos termos do novel Código Civil, eis que tal diploma legal, em seu art. 2028, ao disciplinar a solução do 

conflito intertemporal de leis, especialmente no que tange aos prazos que já estavam em curso, e que foram reduzidos 

pelo novo diploma legal, dispõe que: Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data 

de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.Outro não é o 

entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER 

(JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE 
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PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de 

demanda onde se pede diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e 

janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de 

conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 

Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de 

poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). 4 - Recurso especial não conhecido. 

(RESP 707151/SP - Rel. Min. Fernando Gonçalves - 4ª T. - j. 17/05/2005 - DJ DATA:01/08/2005 PÁGINA:471). 

DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. 

PRESCRIÇÃO. Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de 

poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. Agravo a que se nega 

provimento. (AGRESP 705004 - Rel. Min. Castro Filho - 3ª T. - j. 17/05/2005 - DJ 06/06/2005, pág. 328).Não há que se 

acolher, também, a alegação de que, tratando-se de relação de consumo deve ser aplicado a prescrição qüinqüenal 

prevista no Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a jurisprudência pátria já assentou o entendimento de que, 

sendo direito pessoal, aplica a prescrição vintenária prevista no antigo Código Civil, conforme tese já desenvolvido 

acima.Passo a apreciar o mérito propriamente dito.É certo que nos casos de correção da caderneta de poupança houve 

violação ao direito adquirido, insculpido no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal. Em que pese todos os 

argumentos contidos na defesa, o fato é que a matéria aqui tratada já foi exaustivamente analisada e a lide foi 

definitivamente dirimida em todas as instâncias do Poder Judiciário.Plano Collor IEm 31 de janeiro de 1989 foi editada 

a Lei nº 7.730, que instituindo o cruzado novo, determinou novo congelamento de preços e estabeleceu regras de 

desindexação da economia, dispondo em seu artigo 17 que os saldos das cadernetas de poupança seriam atualizados no 

mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional verificado no 

mês de janeiro daquele mesmo ano, sendo que em março e abril daquele ano aplicar-se-ia a LFT ou a variação do IPC 

verificados no mês anterior, prevalecendo o maior e a partir do mês de maio seguinte seria aplicada a variação do IPC 

verificada no mês anterior.Estabelecida, então, nos termos da Lei nº 7.730/89 a correção dos saldos das cadernetas de 

poupança com base na variação do IPC verificada no mês anterior, a partir de maio de 1989 a Medida Provisória nº 168 

de 15 de março de 1990, instituindo a moeda nacional como sendo o cruzeiro, estabeleceu em seu artigo 6º que os 

saldos das cadernetas de poupança seriam convertidos naquela nova moeda na data do próximo crédito de rendimento 

que tivessem, devendo ser observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) pois as quantias que 

excedessem tal limite seriam convertidas em doze parcelas iguais e sucessivas, apenas a partir de 16 de setembro do ano 

seguinte.O 2º do artigo 6º acima mencionado estabelecia que em relação aos valores bloqueados e que seriam 

convertidos apenas a partir do ano seguinte, seriam atualizados monetariamente pela variação do BTN Fiscal, nada 

dispondo a respeito dos valores que permaneciam liberados sobre os quais deveria ser aplicada a variação do IPC, 

conforme já determinava a legislação anterior.Ocorre, porém, que o texto do caput do artigo 6º da MP 168/90 conforme 

sua redação original, estabelecia que a conversão na nova moeda em relação à parcela liberada do saldo de poupança, 

somente ocorreria na data do próximo crédito de rendimento, o que implicava em verdadeiro bloqueio também dos 

valores abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, ao menos até a data do próximo rendimento.Corrigindo tal falha, a 

Medida Provisória nº 172 de 17 de março de 1990 alterou a redação do artigo 6º da MP 168/90 possibilitando a 

conversão dos antigos valores na nova moeda a qualquer tempo e não apenas na data do próximo crédito de rendimento 

o que permitia, então, o saque daquela parcela de depósito em poupança não bloqueada desde logo.Tal medida 

provisória, porém, estabeleceu que no caso de conversão a qualquer tempo, a correção seria feita com base na variação 

do BTN Fiscal verificada entre a data do último crédito de rendimento até a data da efetivação do saque não alterando, 

assim, a situação daqueles que aguardassem até o próximo crédito de rendimento em relação a tal parcela, a qual 

permaneceria sendo corrigida pelo IPC.Editada a Lei nº 8.024 em 12 de abril de 1990 que converteu em lei a instituição 

do novo padrão monetário, retornou-se à situação do artigo 6º da MP 168/90, uma vez que o artigo 6º da lei revigorou a 

redação originária do mesmo artigo da medida provisória que primeiro tratou do cruzeiro.Poucos dias após a publicação 

da Lei nº 8.024/90 que trazia aquele mesmo vício anteriormente mencionado em relação ao caput do artigo 6º da MP 

168/90, foi editada a Medida Provisória nº 180 de 17 de abril de 1990 que voltou a prever a possibilidade do saque a 

qualquer tempo condicionada porém a correção do saldo neste caso, à variação do BTN Fiscal na exata maneira que 

previa a MP 174/90.No mês seguinte, porém, foi editada a Medida Provisória nº 184 de 04 de maio de 1990 que em seu 

artigo 1º revogou expressamente a MP 180, vindo a estabelecer em seu artigo 2º que seriam revigorados os dispositivos 

da Lei nº 8.024/90, alterados pela MP que revogava no artigo anterior desde a entrada em vigor desta última, o que fez 

voltar o texto do artigo 6º de tal legislação à mesma redação inicialmente dada com base no mesmo artigo da MP 

168/90.No entanto, o artigo 3º da MP 184/90 dispôs que ficavam convalidados os atos praticados com base nas Medidas 

Provisórias nºs 172, 174 e 180, respectivamente, de 17, 23 de março e 17 de abril de 1990.Sendo assim, podemos 

chegar a duas conclusões, que vão contra o direito dos requerentes, sendo a primeira delas relacionada com a correção 

da parcela não bloqueada dos depósitos em poupança, correção esta que continuou sendo realizada com base no IPC, 

sem aplicação do BTN Fiscal, pois este somente seria aplicado no caso de se pretender sacar o montante depositado 

antes da data do primeiro crédito de rendimento ocorrido após a edição da MP 168/90.Assim, a inclusão da correção 

pela variação do BTN Fiscal no caput do artigo 6º da MP 168/90 pela MP 174/90 e no caput, também do artigo 6º, da 

Lei nº 8.024/90 pela MP 180/90, em nada alterou a forma de correção dos saldos de poupança que foram mantidos em 

conta, pois tais dispositivos apenas serviram para possibilitar o saque dos valores antes do aniversário da conta 
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poupança, quando seria realizada a conversão na nova moeda.Outra conclusão a que se chega é que ainda que tais 

alterações perpetradas pela MP´s 174 e 180/90 fossem prejudiciais aos requerentes, não caberia a alegação de que não 

teriam eficácia por não terem sido convertidas em lei, uma vez que a MP 184/90 que pôs fim à seqüência de textos 

normativos dispondo a respeito da conversão da moeda, convalidou expressamente todos os atos praticados com base 

nas medidas provisórias combatidas.Além do mais, conforme demonstrou a Caixa Econômica Federal em sua 

contestação, a parcela inferior aos cinqüenta mil cruzados novos foi devidamente corrigida com base na variação do 

IPC não havendo, assim, qualquer diferença a ser pleiteada pela parte autora em relação à forma de correção daquela 

época.Conforme fundamentação acima relacionada com a aplicação do IPC de março de 1990, a correção do saldo das 

cadernetas de poupança, ao menos no que se refere ao valor que se encontrava abaixo de cinqüenta mil cruzados novos, 

quando da edição da MP 168/90 continuaria a ser realizada com base na variação do IPC do mês anterior, restando a 

aplicação do BTN Fiscal apenas para os valores que superavam aquele limite e que teriam sua conversão na nova 

moeda em doze prestações a partir de setembro de 1991.Dessa maneira, procedida a cisão dos valores depositados em 

cadernetas de poupança tendo como faixa de corte o limite fixado em cinqüenta mil cruzados novos, passam a existir 

dois índices de correção monetária dos depósitos de poupança: o IPC e o BTN Fiscal, aplicando-se o primeiro para a 

parcela de depósito que se encontrava liberada e o segundo para aqueles valores que ficariam bloqueados minimamente 

até setembro de 1991.Dentro de tal sistematização, a única hipótese de aplicação do BTN Fiscal na correção dos saldos 

de depósitos em cadernetas de poupança que estivessem abaixo do limite de cinqüenta mil cruzados novos, consistia 

naquela situação prevista nas Medidas Provisórias 174 e 180/90, ou seja, quando o saque tiver ocorrido antes do 

primeiro crédito de rendimento contado a partir da MP 168/90, situação em que seria aplicado o BTN Fiscal para a 

imediata conversão dos cruzados novos em cruzeiros na data da efetivação do saque.Excetuada a situação mencionada 

no parágrafo acima, não cabe qualquer alegação de impossibilidade de ultratividade da Lei nº 7.730/89 para aplicação 

do IPC na correção dos saldos das contas poupança após a Lei 8.024/90, uma vez que esta não revogou aquela, mas tão 

somente derrogou a disposição que tratava da aplicação daquele índice às cadernetas de poupança, pois em relação aos 

valores que excediam os cinqüenta mil cruzados novos e que ficariam bloqueados durante determinado período, a 

correção dar-se-ia com base na variação do BTN Fiscal.Considerando-se que nos termos do artigo 2º da Lei de 

Introdução ao Código Civil não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou 

revogue, é de se concluir que a alteração parcial da forma de correção dos saldos em cadernetas de poupança perpetrada 

pela Lei nº 8.024/90, não é incompatível e nem mesmo regula inteiramente a matéria que trata a Lei nº 7.730/90, mas 

tão somente excetua a forma de correção daqueles valores bloqueados. Não se trata de ultratividade, mas sim de plena 

validade e eficácia desta última.Por fim, resta esclarecer que conquanto a parte autora formule pedido de valor certo, 

seu cálculo carece de certeza. Ficará, assim, a quantia devida, a ser apurada em fase de execução. Observo que a 

correção monetária dos saldos da poupança, em relação aos períodos citados, deverá ser feita com a utilização da 

diferença encontrada entre os percentuais efetivamente aplicados e os supramencionados índices.DISPOSITIVOAnte o 

exposto, JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do 

CPC, no que diz respeito a aplicação de correção monetária pela Caixa Econômica Federal sobre a conta-poupança da 

parte autora bloqueada após o advento da MP 168/90 convertida na Lei 8.024/90, em face de sua ilegitimidade para 

figurar no pólo passivo, sendo o legitimado o Banco Central do Brasil.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a proceder à correta remuneração do saldo das contas de caderneta de poupança da parte autora 

(contas nº 0317.013.00099706-0, 0317.013.00099403.9 e 0317.013.00022963.1), com as diferenças relativas à não 

correção integral pelos índices de 44,80% no período de abril de 1990 no que se refere aos valores não-bloqueados que 

ficaram disponíveis na conta-poupança, creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros 

contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o inadimplemento contratual. As parcelas em atraso serão 

atualizadas monetariamente, nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, 

Capítulo IV, item 2, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. Incidirão juros de mora a 

partir da citação, à taxa de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil, c/c o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional) até o 

efetivo pagamento.Condeno a Caixa Econômica Federal ao reembolso dos valores gastos pela parte autora a título de 

custas processuais, bem como ao pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% do valor da condenação, 

nos termos do art. 20, 3º, do CPC, dada a simplicidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, 

_____de novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0004227-68.2010.403.6109 - NEYDE VIEIRA BINOTTI(SP140303 - ADRIANA CARDINALI DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

SENTENÇA TIPO MProcesso nº : 0004227-68.2010.403.6109E M B A R G O S DE D E C L A R A Ç Ã 

OAutora/Embargante : NEYDE VIEIRA BINOTTIRé : CAIXA ECONÔMICA FEDERALS E N T E N Ç AI- 

RELATÓRIOTrata-se de recurso de embargos de declaração interposto pela parte autora da sentença de fls. 55-58, que 

acolheu a preliminar de ilegitimidade da Caixa Econômica Federal em figurar no pólo passivo da demanda com relação 

aos valores da caderneta de poupança da parte autora bloqueados após o advento da MP 168/90 convertida em Lei 

8.024/90, sendo legitimado o Banco Central do Brasil, bem como julgou parcialmente procedente o pedido inicial, 

condenando a ré a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte autora (conta nº 

0317.013.00047204.8), com as diferenças relativas à não correção integral pelos índices de 44,80% no período de abril 

de 1990, no que se refere aos valores não-bloqueados que ficaram disponíveis na conta-poupança, creditando as 

diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o 
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inadimplemento contratual.Sustenta haver obscuridade na sentença proferida, vez que na petição inicial houve pedido 

expresso de correção apenas dos valores não bloqueados pelo Plano Collor I, não havendo manifestação do juízo a este 

respeito.Requer, ao final, que seja sanado o equívoco apontado.II - FUNDAMENTAÇÃODiscorrendo sobre o recurso 

em questão, o Professor José Carlos Barbosa Moreira, em sua obra O Novo Processo Civil Brasileiro, em sua 18ª 

edição, publicada pela Editora Forense, apresenta as hipóteses que admitem a interposição de embargos de declaração, 

sendo elas, a existência de obscuridade ou contradição, bem como a omissão quanto a algum ponto sobre que deveria se 

pronunciar a decisão.Verifica-se, assim, que o recurso de embargos de declaração, tem como finalidade completar a 

decisão que se apresente omissa, quanto a algum ponto sobre o qual deveria se pronunciar, fazendo com que o 

provimento jurisdicional abranja a totalidade da lide.Em outras hipóteses, têm os embargos declaratórios a finalidade de 

aclarar a sentença, dissipando qualquer obscuridade ou contradição que nela venha se verificar.Com relação à 

obscuridade alegada, razão assiste à parte autora, haja vista que da análise da petição inicial verifica-se que formulou 

pedido específico de remuneração dos valores não bloqueados pelo Plano Collor I de sua caderneta de poupança no mês 

de abril de 1990 pelo IPC de 44,80%.Desta forma, devem ser acolhidos os presentes embargos de declaração.III - 

DISPOSITIVOAnte o exposto, CONHEÇO DOS PRESENTES EMBARGOS, porque tempestivos, E OS ACOLHO, 

modificando, desta forma, os parágrafos 1º e 2º do dispositivo de fl. 58, a fim de que passe a constar:Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para 

condenar a Caixa Econômica Federal a proceder à correta remuneração da conta de caderneta de poupança da parte 

autora (conta nº 0317.013.00047204.8), com as diferenças relativas à não correção integral pelo índice de 44,80% no 

período de abril de 1990, no que se refere aos valores não-bloqueados que ficaram disponíveis na conta-poupança, 

creditando as diferenças das remunerações expurgadas acrescidas de juros contratuais de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

desde o inadimplemento contratual.Mantenho inalteradas as demais disposições consignadas na sentença de fls. 55-

58.No mais, recebo a apelação da parte ré de fls. 64-68 em seus efeitos legais.Ao apelado para contra-razões no prazo 

legal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), ____ de ____________________________ de 2010.JOÃO 

CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0004274-42.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP170705 - ROBSON SOARES) X HELIO 

ABDALLA VERGAL 

Sentença Tipo APROCESSO Nº. 0004274-42.2010.403.6109PARTE AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEFPARTE RÉ: HELIO ABDALLA VERGALS E N T E N Ç AI - RELATÓRIOCAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEF ingressou com a presente ação de cobrança em face de HELIO ABDALLA VERGAL, objetivando o recebimento 

do valor de R$ 19.187,04 (dezenove mil, cento e oitenta e sete reais e quatro centavos), devidos em face de 

inadimplemento de contrato bancário entre ambos firmado.Narra a parte autora que a parte ré com ela firmou contrato 

de prestação de serviços de administração de cartões de crédito, e que, utilizando-se do crédito que lhe foi concedido, a 

parte ré acumulou o débito ora cobrado, deixando de proceder à quitação dos valores devidos. Afirma que, esgotados os 

meios para se obter uma composição amigável, foi obrigada a recorrer às vias judiciais, para a cobrança do valor 

mencionado, calculado nos termos do contrato bancário assinalado.Inicial acompanhada de documentos (fls. 04-

34).Procedeu-se a citação do réu à f. 44, não tendo sido apresentada contestação nos autos.É o relatório. Decido.II - 

FUNDAMENTAÇÃOJulgo antecipadamente a lide, ante a ocorrência da revelia.Dada a revelia da parte ré, reputo 

como verdadeiros os fatos afirmados pela parte autora, os quais, além de versarem sobre direitos disponíveis, vieram 

devidamente comprovados pelos documentos de fls. 10-32. Com efeito, trouxe a parte autora aos autos cópia do 

contrato de abertura de crédito, formalizado entre as partes, o que demonstra a existência de documento lícito que 

estipula a obrigação da parte ré em adimplir os valores que lhe foram disponibilizados.Outrossim, a parte autora 

também fez juntar aos autos planilha de evolução da dívida acumulada pela parte ré, documento apto a demonstrar a 

liquidez da dívida acumulada pela parte ré.Demonstrada, portanto, a certeza e liquidez da dívida da parte ré para com a 

parte autora, decorrente de contrato bancário de abertura de crédito, dívida essa que restou inadimplida.III - 

DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar a parte ré a pagar à CEF o valor R$ 

19.187,04 (dezenove mil, cento e oitenta e sete reais e quatro centavos), Esse valor será acrescido, desde a data da 

propositura da ação, de correção monetária, a ser calculada nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para 

os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, e de juros 

moratórios, desde a data da citação, à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do novo Código 

Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Por 

conseqüência, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. Condeno, ainda, a parte ré, ao 

pagamento das custas processuais, e de honorários advocatícios, dada a simplicidade da causa, de 10% (dez por cento) 

sobre o valor da condenação, calculado até a data da sentença.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), de 

novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0006757-45.2010.403.6109 - DIRCE ELOY NOGUEIRA(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP101318 - REGINALDO CAGINI) 

PROCESSO Nº : 0006757-45.2010.403.6109PARTE AUTORA : DIRCE ELOY NOGUEIRAPARTE RÉ : CAIXA 

ECONÔMICA FEDERALSentença Tipo CS E N T E N Ç ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária ajuizada por 

DIRCE ELOY NOGUEIRA, viúva de Waldomiro Nogueira, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

objetivando o recálculo dos valores depositados nas contas vinculadas ao FGTS de titularidade do de cujus, com a 

aplicação das taxas de juros progressivos de 3% a 6% ao ano, previstos na Lei 5.107/66.Trouxe com a inicial os 
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documentos que perfazem às fls. 06-14.Manifestação da ré à fl. 21.A Caixa Econômica Federal apresentou contestação 

às fls. 23-49, arguindo a possibilidade de existência de acordo nos termos da Lei Complementar 110/2001 ou saque pela 

Lei 10.555/2002 e a falta de interesse de agir com relação aos índices do IPC de junho de 1987, maio de 1990 e 

fevereiro de 1991. Apontou ainda a carência da ação quanto ao IPC de fevereiro de 1989, julho e agosto de 1994, a falta 

de interesse de agir relativamente à taxa progressiva de juros nos casos de opção anterior à Lei 5.705/71 e sua 

ilegitimidade quanto à multa de 40% sobre depósitos fundiários e de 10% prevista no Decreto nº 99.684/90. 

Argumentou ser ônus da parte requerente a apresentação na inicial de documentos indispensáveis à propositura da ação. 

Como preliminar de mérito, sustentou a prescrição com relação ao pedido de incidência da taxa progressiva de juros. 

No mérito, defendeu a regularidade dos índices aplicados nos períodos mencionados.É a síntese do 

necessário.FUNDAMENTAÇÃOPrimeiramente, observo que nas ações que versam sobre atualização de FGTS de 

titular falecido, os dependentes cadastrados perante a Previdência Social detêm legitimidade ativa, nos termos do artigo 

38 do Decreto 99.684 de 08/11/1990.Melhor compulsando os autos, verifico que Dirce Eloy Nogueira comprovou a 

situação de única dependente do de cujus cadastrada perante à Previdência Social e titular da pensão por morte, 

conforme documento de fl. 11.Assim, reconsidero em parte a decisão de fl. 17, no que tange à alteração do pólo ativo da 

ação, devendo permanecer a autora Dirce Eloy Nogueira.Apesar da ausência de vista dos autos ao Ministério Público 

Federal, observo que este não tem se manifestado sobre o mérito do pedido nas causas em que se encontram 

consignadas pessoas idosas, mas que sejam capazes e devidamente representadas por advogado.Assim, entendo que não 

há prejuízo que o referido órgão somente tenha ciência do feito após a prolação de sentença.As partes são legítimas, e 

estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da 

relação processual.Observo que o processamento da ação atendeu ao princípio do contraditório, não havendo 

necessidade de produção de provas, razão pela qual o feito comporta julgamento antecipado nos termos do art. 330, I do 

CPC.A comprovação de existência da conta vinculada restou comprovada nos autos através das cópias das folhas 

discriminativas do FGTS inseridas na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS do de cujus, encartadas aos 

presentes autos.A juntada dos extratos destas contas somente é necessária em caso de procedência da ação e apenas na 

fase de liquidação do julgado.Nada o que se prover quanto a maioria das preliminares levantadas pela Caixa Econômica 

Federal, uma vez que estranhas à matéria discutida nos presentes autos, com exceção da preliminar de falta de interesse 

de agir relativamente à taxa progressiva de juros nos casos de opção anterior à Lei 5.705/71, a qual confunde-se com o 

mérito e com ele será apreciado.Acolho, porém, a preliminar de prescrição trintenária apontada pela ré. 

Indubitavelmente, eventuais parcelas atrasadas devido a não aplicação dos juros progressivos, anteriores a 27/07/1980, 

ou seja, a período anterior aos trinta anos que precederam a propositura da ação, estão prescritas. No entanto, não se 

operou a prescrição do direito da parte autora a ter o saldo de sua conta vinculada ao FGTS corrigido de acordo com os 

juros progressivos, pois não há prescrição do fundo do direito em que a pretensão se baseia, por se tratar de uma relação 

jurídica de trato sucessivo, nos exatos termos da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça.Deixo de me manifestar 

sobre as demais alegações da contestação, vez que versam sobre matéria diversa da pretendida na petição 

inicial.Enfrentadas as preliminares, passo ao mérito do pedido.A determinação de aplicação dos juros progressivos da 

Lei 5.107/66 aos empregados que fizeram a opção pelo FGTS nos termos da Lei 5.958/73 é questão pacífica na 

jurisprudência. Transcrevo, para elucidação do tema, trecho do voto lavrado pela Desembargadora Federal SELENE 

MARIA DE ALMEIDA, nos autos da apelação cível 2004.38.00.003734-2/MG (5ª T., j. 19/10/2005, DJ de 11/11/2005, 

p. 67):A questão em exame diz respeito aos empregados optantes ao tempo da vigência da Lei nº 5.107/66, se têm ou 

não direito ao sistema da taxa progressiva de juros.Assim dispõem as normas referentes à espécie:Art. 4º - A 

capitalização dos juros dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão:I - 3% (três por cento) 

durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa;II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano 

de permanência na mesma empresa;III - 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano de permanência na mesma 

empresa;IV - 6% (seis por cento) do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante.A Lei nº 

5.705, de 21.09.71, no seu artigo 1º, deu nova redação ao acima transcrito art. 4º, que assim passou a estabelecer:Art. 4º 

- A capitalização dos juros dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á à taxa de 3% (três por cento) ao ano.No seu 

art. 2º aquela lei nova estabeleceu:Art. 2º - Para as contas vinculadas dos empregados optantes existentes à data da 

publicação desta lei, a capitalização dos juros dos depósitos de que trata o art. 2º da Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 

1966, continuará a ser feita na seguinte progressão:I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de 

permanência na mesma empresa;II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma 

empresa;III - 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa;IV - 6% (seis por cento) 

do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante.A Lei nº 5.958/73, art. 1º, assegurou aos 

empregados a opção retroativa nos termos seguintes:Art. 1º - Aos atuais empregados que não tenham optado pelo 

regime instituído pela Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeitos retroativos 

a 1º de janeiro de 1967 ou à data de admissão ao emprego se posterior àquela, desde que haja concordância por parte do 

empregador.Parágrafo 1º - O disposto neste artigo se aplica também aos empregados que tenham optado em data 

posterior à do início da vigência da Lei nº 5107, retroagindo os efeitos da nova opção a essa data ou à da 

admissão.Parágrafo 2º - Os efeitos da opção exercida por empregado que conte dez ou mais anos de serviço poderão 

retroagir à data em que o mesmo completou o decênio na empresa.O texto do artigo 1º acima transcrito diz que a Lei nº 

5.958/73, ao estabelecer a faculdade de opção para os empregados não optantes pelo regime do FGTS, com efeitos 

retroativos a 1º.01.67 ou à data da admissão ao emprego, se posterior àquela, desde que haja a concordância do 

empregador (caput), ou, no caso de ter sido realizada a opção, na hipótese do parágrafo 1º, retroagindo os efeitos da 

nova opção a essa data ou à admissão, nenhuma restrição fez quanto ao critério de capitalização de juros nas contas 
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vinculadas.Os efeitos a que se refere o artigo 1º são todos aqueles que incidiam sobre os empregados que tivessem 

optado antes da Lei nº 5.705/71.Aqueles que elegeram o sistema do Fundo de Garantia em data posterior à da 

publicação da Lei 5.705/71, de 22 de setembro de 1971, e foram atingidos pela unicidade da taxa de juros (3%), 

permaneceram nesta situação a despeito da Lei 5.958/73, que apenas restabeleceu o critério da progressividade para 

quem o fizesse em caráter retroativo. E tanto era vontade do legislador estender a vantagem do diploma primitivo, sem 

restrições, aos que optassem retroativamente, que permitiu aos já optantes retroagirem, também sua escolha pelo regime 

do FGTS, estabelecendo, no 1º ao art. 1º da Lei 5.958/73.O disposto neste artigo se aplica também aos empregados que 

tenham optado em data posterior à do início da vigência da Lei nº 5.107, retroagindo os efeitos da nova opção a essa 

data ou à da admissão.Sendo assim, mesmo os que tivessem optado depois de 22.09.71 (data da vigência da Lei 5.705) 

poderiam obter o favor da progressividade por força da retroatividade da escolha. Veja-se, ainda, que esta própria Lei 

(5.705/71) resguardou expressamente o direito à taxa progressiva aos que haviam optado antes da sua publicação.O 

entendimento acima exposto foi consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, quando da edição da Súmula 154, a qual 

dispõe que Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei nº 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva de juros, na 

forma do art. 4º da Lei nº 5.107, de 1966..Contudo, a situação fática do titular da conta vinculada não autoriza a 

aplicação do entendimento jurisprudencial acima transcrito.Isso porque, de acordo com os documentos trazidos aos 

autos - Carteira Profissional à fl. 14 - o titular da conta fundiária fez sua opção pelo FGTS em 1º de janeiro de 1967, ou 

seja, sob a égide da Lei 5.107/66, que previa a capitalização progressiva de juros.Outrossim, a Lei 5.705, de 22 de 

setembro de 1971, que introduziu a capitalização de juros à taxa exclusiva de 3% ao ano, foi publicada em época 

posterior à opção efetuada pelo autor, sendo que, em seu art. 2º, ressalvou expressamente o direito aos empregados já 

optantes pela capitalização progressiva de juros.Além do mais, a parte autora não demonstrou que a parte ré tenha 

descumprido a Lei 5.107/66, deixando de aplicar as taxas progressivas de juros nela e na Lei 5.705/71 previstas, sendo, 

assim, carecedor da ação, pois o provimento jurisdicional perseguido não terá utilidade, restando ausente, portanto, o 

interesse de agir.DISPOSITIVOIsso exposto, não concorrendo para a causa uma das condições da ação, EXTINGO O 

PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Deixo de 

condenar a parte autora no pagamento de custas, tendo em vista ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 17). Tendo em 

vista decisão proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, que julgou procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 2736 para declarar inconstitucional a Medida Provisória 2164, condeno a parte autora ao 

pagamento de honorários advocatícios, no montante de 10% sobre o valor dado à causa, a serem pagos em 

conformidade com o artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se.Piracicaba, _____ de ____________________ de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz 

Federal Substituto 

 

0006913-33.2010.403.6109 - EDEMILSOM REGINALDO PAIOLLA(SP229238 - GERSON CASTELAR E 

SP204341 - MAURO EVANDO GUIMARÃES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

1. Recebo o recurso de apelação da parte ré nos seus efeitos legais.2. Ao(s) apelado(s) para contrarrazões.3. Após, com 

ou sem estas, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossas homenagens.Int. 

 

0007134-16.2010.403.6109 - PLINIO MASSAYOSHI SATO X ROSANI AUXILIADORA DOS SANTOS(SP087571 

- JOSE ANTONIO FRANZIN E SP139663 - KATRUS TOBER SANTAROSA E SP274113 - LUCAS DE ARAUJO 

FELTRIN) X UNIAO FEDERAL 

Sentença Tipo CPROCESSO Nº. 0007134-16.2010.403.6109PARTE AUTORA: PLÍNIO MASSAYOSHI SATO E 

OUTROPARTE RÉ: UNIÃOS E N T E N Ç AI - RELATÓRIOPLÍNIO MASSAYOSHI SATO e ROSANI 

AUXILIADORA DOS SANTOS ajuizaram a presente ação em face da UNIÃO, objetivando a declaração de 

inexistência de relação jurídica tributária entre as partes em face de créditos tributários gerados pela empresa Cromo 

Têxtil Ltda. no exercício de suas atividades comerciais. Requereram, ainda, em sede de antecipação de tutela, a 

exclusão de seus nomes do CADIN - Cadastro de Informações - e de outros órgãos restritivos de crédito.Narram os 

autores que compuseram o quadro societário da empresa Cromo Têxtil Ltda. até, respectivamente, os anos de 2001 e 

2002, dela se retirando formalmente, sendo que, em 2003, a empresa em questão faliu. Afirmam que, de acordo com o 

processo de falência dessa empresa, concluiu-se que os autores não foram os causadores do inadimplemento de 

obrigações tributárias da empresa falida, tendo a falência se encerrado por sentença em 06 de março de 2008. Não 

obstante, narram terem sido surpreendidos com avisos de cobrança expedidos pela Procuradoria Seccional da Fazenda 

Nacional em Piracicaba, indicando-os como responsáveis tributários por créditos inscritos em Dívida Ativa da União, 

relativos à empresa Cromo Têxtil. Esclarecem, ainda, que em momento posterior a União obteve junto ao Juízo de 

Direito do Serviço Anexo das Fazendas da Comarca de Americana o redirecionamento contra os autores quanto às 

execuções fiscais em que tais débitos estão sendo cobrados. Afirmam que não se encontram presentes as hipóteses de 

responsabilidade pessoal dos sócios por dívidas da pessoa jurídica, nos termos dos artigos 134 e 135 do CTN - Código 

Tributário Nacional. Por tal motivo, requerem a declaração de procedência do pedido inicial.Inicial guarnecida com os 

documentos de fls. 35-199. É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃOVerifico, nestes autos, a ausência de uma 

das condições da ação, o interesse de agir, pela inadequação da via eleita pelos autores para a busca da satisfação do 

direito alegado.Na hipótese dos autos, a causa de pedir, ou seja, os fatos e fundamentos jurídicos afirmados pelos 

autores, subsumem-se, única e exclusivamente, a questões de ordem pública a serem submetidas à apreciação de outro 

juízo, mediante o uso de instrumentos jurídicos próprios.Alegam os autores, como motivo da abusividade da inscrição 
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de seus nomes em Dívida Ativa da União, a ausência de responsabilidade pessoal quanto aos créditos tributários 

cobrados pela União em face de obrigações tributárias assumidas pela empresa Cromo Têxtil Ltda. Em suma, negam 

suas legitimidades passivas para figurarem como executados nas ações de execução fiscal já em curso, em que tais 

créditos estão sendo cobrados.Com efeito, os documentos de fls. 194-198, os quais demonstram que os autores já 

constam como executados nas ações de execução fiscal nº.s 019.01.2004.023401, 019.01.2004.023633 e 

019.01.2005.002419, em trâmite perante a Justiça Estadual, comarca de Americana/SP, nas quais os créditos tributários 

em comento estão sendo cobrados.Ora, como é cediço, as questões levantadas pelos autores na petição inicial devem ser 

levadas à apreciação do juízo da execução, por meio de embargos do devedor, ou de exceção de pré-executividade. 

Descabida é a pretensão de que outro juízo, incompetente para a apreciação das ações de execução fiscal, decida sobre 

questões a serem nelas apreciadas, independentemente de se tratarem de questões de ordem pública. A manifestação 

deste juízo, quanto aos pedidos formulados pelos autores, configuraria inadmissível violação ao princípio constitucional 

do juiz natural, transformando estava Vara Federal, ademais, em órgão de revisão e controle dos atos praticados em 

Vara Estadual, situação que não encontra previsão na Constituição Federal ou na legislação ordinária.Nesse sentido, 

recente precedente do Superior Tribunal de Justiça, proferido em caso análogo:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 

FISCAL. REDIRECIONAMENTO DEFERIDO. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DA AÇÃO, POR ILEGITIMIDADE 

PASSIVA DO SÓCIO. ARGÜIÇÃO EM AÇÃO DECLARATÓRIA. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

ALÍNEA C. NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 1. Após o redirecionamento da Execução Fiscal, o sócio 

poderá argüir a ilegitimidade passiva por meio dos Embargos do Devedor ou da Exceção de Pré-executividade, 

conforme a matéria, respectivamente, demande ou não a produção de provas. 2. Manifesta a inadequação (falta de 

interesse processual) da propositura de Ação Declaratória para veicular, na condição de parte autora, matéria de defesa 

(preliminar de ilegitimidade passiva na Execução Fiscal). Ademais, tal atitude não se alinha com a moderna técnica do 

direito processual, pois a) acarreta a injustificável duplicação de demandas e atos processuais a serem exercidos, e b) 

revela a intenção de atacar a decisão judicial por meio de outra ação, a despeito da possibilidade de discussão da matéria 

na própria causa. 3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao recorrente demonstrar as 

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 

eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 

cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 

requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 

Recurso Especial, com base no art. 105, inciso III, alínea c, da Constituição Federal. 4. Recurso Especial não 

provido.(RESP 973685 - Relator(a) HERMAN BENJAMIN - SEGUNDA TURMA - DJE DATA:09/03/2009).Também 

nesse sentido, precedente do Tribunal Regional Federal da 2ª Região:PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE 

SEGURANÇA - ATO JUDICIAL QUE DETERMINOU A INCLUSÃO DE SÓCIO DE EMPRESA NO PÓLO 

PASSIVO DE EXECUÇÃO FISCAL - IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITAI - A argüição de matéria de defesa em 

execução fiscal tem sede processual expressamente prevista em lei, qual seja, os embargos à execução, ex vi do art. 16 

da Lei nº 6.830/80, podendo ainda ser manejada a exceção de pré-executividade em determinadas hipóteses.II - Descabe 

a utilização do mandado de segurança quando existente meio específico de impugnação. III - A realização de 

diligências em município submetido a outra jurisdição, independentemente da expedição de carta precatória, no âmbito 

da Justiça Federal, encontra previsão no art. 42 da Lei nº 5.010/66.(AGTAMS 7931/RJ - Rel. Sérgio Schwaitzer - 6ª T. - 

j. 26/03/2003 - DJU DATA:30/04/2003 PÁGINA: 218).Assim colocado, houve equívoco na escolha do procedimento 

hábil à realização da pretensão dos autores.Constata-se, pois, a ausência de interesse do impetrante na causa, em face do 

binômio necessidade-adequação da via eleita. Carecem os autores, portanto, da ação.III - DISPOSITIVOAnte o 

exposto, constatando-se a ausência de interesse processual quanto ao pedido contido na petição inicial, JULGO 

EXTINTO O FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 267, VI, do CPC.Custas pelos autores. Sem 

honorários, já que não houve citação da parte ré.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), de novembro de 

2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0008469-70.2010.403.6109 - PAULO CESAR BENETELLO(SP140377 - JOSE PINO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

SENTENÇA TIPO CProcesso nº 0008469-70.2010.4.03.6109Autor: PAULO CESAR BENETELLORéu: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSS E N T E N Ç ARELATÓRIOTrata-se de ação ordinária proposta por 

PAULO CESAR BENETELLO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de 

antecipação de tutela, na qual pretende a implantação do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de 

contribuição, mediante o reconhecimento dos períodos de 13/02/1978 a 14/04/1983 (Mausa S/A Equipamentos 

Industriais) e 24/01/1984 a 05/03/1997 (Motocana Máquinas e Implementos Ltda.) como exercidos em condições 

especiais.Inicial acompanhada dos documentos de fls. 23-107.FUNDAMENTAÇÃOConcedo os benefícios da justiça 

gratuita, requeridos na inicial.Conforme cópias da inicial e da sentença extraída do sistema processual informatizado da 

Justiça Federal, observo que a presente ação é idêntica à distribuída pelo nº 2006.63.10.012288-3, ajuizada em 

13/12/2006, em trâmite no Juizado Especial Federal Cível de Americana, já que possui as mesmas partes, o mesmo 

pedido e a mesma causa de pedir.Com efeito, tanto naquela como nesta ação requer a parte autora o reconhecimento dos 

períodos de 13/02/1978 a 14/04/1983 (Mausa S/A Equipamentos Industriais) e 24/01/1984 a 05/03/1997 (Motocana 

Máquinas e Implementos Ltda.) como exercidos em condições especiais.Vige em nosso ordenamento jurídico os 

princípios do da mihi factum, dabo tibi jus e do jura novit curia. Basta, portanto, a narrativa dos fatos, para que o juiz 

diga o direito aplicável à espécie. Não há, assim, diferenciação entre esta ação e a ação de nº 2006.63.10.012288-
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3.Observe-se que a invocação de fundamento jurídico novo quando da interposição de recurso não importa em inovação 

da causa de pedir. Nesse sentido, precedente do STJ - Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual Não se verifica 

alteração da causa de pedir quando se atribui ao fato ou ao conjunto de fatos qualificação jurídica diversa da 

originariamente atribuída. Incumbindo ao juiz a subsunção do fato à norma, ou seja, a categorização jurídica do fato, 

inocorre modificação da causa petendi se há compatibilidade do fato descrito com a nova qualificação jurídica ou com o 

novo enunciado legal (RESP 2.403/RS, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, 4ª T., j. 28/09/1990, DJU de 24/09/1990, p. 

9.983).Ora, a simples possibilidade de que o mesmo pedido seja acolhido em Juízos diversos, com base na mesma causa 

de pedir remota (fatos), demonstra a caracterização inafastável do fenômeno da litispendência.Também no sentido do 

aqui decidido, precedente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, pelo qual As ações são idênticas quando têm os 

mesmos elementos, ou seja, quando têm as mesmas partes, a mesma causa de pedir (próxima e remota) e o mesmo 

pedido (mediato e imediato). (...) A causa de pedir consubstancia-se nos fatos e fundamentos jurídicos do pedido. Vindo 

a juízo, o autor narra os fatos dos quais deduz ter o direito que alega, esses fatos concorrem para a identificação da ação 

proposta e recebem da lei determinada qualificação jurídica. Entretanto, o que constitui a causa de pedir é apenas a 

exposição dos fatos, não sua qualificação jurídica. (...) O mesmo fato jurídico pode render ensejo a diversas 

conseqüências. Entretanto, a fim de impugná-las, o jurisdicionado não pode desmembrar sua pretensão ao longo de 

diversos argumentos para engendrar, supostamente, distintas ações. (AC 199939000046187/PA - Rel. Des. Fed. Selene 

Maria de Almeida - 5ª T. - j. 27/09/2006 - 16/10/2006 PAGINA: 92).Desta forma, tendo em vista que o pedido 

formulado no presente feito é idêntico ao objeto da ação 2006.63.10.012288-3, que tramita no Juizado Especial Federal 

Cível de Americana, constata-se a ocorrência de litispendência, sendo de rigor a extinção da presente ação, já que 

posterior à mencionada ação.DISPOSITIVOAnte o exposto, em face da existência de litispendência destes autos com os 

autos nº 2006.63.10.012288-3, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento 

no artigo 267, inciso V e 3º, do Código de Processo Civil.Sem custas e sem condenação em honorários advocatícios. 

Transitada em julgado, arquivem-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Piracicaba (SP), de 

novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0008655-93.2010.403.6109 - NIVALDO PAPETI(SP164217 - LUIS FERNANDO SEVERINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PROCESSO Nº. 0008655-93.2010.403.6109PARTE AUTORA: NIVALDO PAPETI PARTE RÉ: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo BS E N T E N Ç AI - RELATÓRIONIVALDO PAPETI 

ingressou com a presente ação ordinária de desaposentação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS objetivando o cancelamento de seu anterior benefício previdenciário de aposentadoria, com a 

concessão de novo benefício de aposentadoria especial, com o aproveitamento de tempo de contribuição posterior ao 

benefício que ora se pretende cancelar.Afirma a parte autora, por primeiro, não haver vedação constitucional ou legal à 

renúncia de benefício previdenciário. Esclarece pretender o recebimento de outra aposentadoria no mesmo regime, 

porém mais vantajosa, sem a devolução de quaisquer valores, pois, enquanto perdurou a aposentadoria que ora se 

pretende cancelar, os pagamentos tinham caráter alimentar. Narra a parte autora ter obtido, a partir de 16/09/1995, 

benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição. Esclarece que continuou a trabalhar e a recolher 

contribuições previdenciárias, mesmo após a concessão dessa aposentadoria, razão pela qual deve ser o período 

posterior computado no cálculo da nova aposentadoria a lhe ser concedida, sem restituição de valores. Afirma que o 

INSS se recusa administrativamente a contemplar esse tipo de pedido. Requer, ao final, sua desaposentação, com a 

concessão do novo benefício mediante o cancelamento do anterior.Inicial acompanhada de documentos (fls. 26-159).É a 

síntese do necessárioII - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme 

requerido na petição inicial.Considerando que o presente feito cuida de matéria unicamente de direito, e que este Juízo 

já proferiu sentença de total improcedência para caso idêntico às questões tratadas nestes autos (autos nº. 

2008.61.09.011795-5), passo a sentenciar o feito, nos termos do disposto no artigo 285-A do CPC, dispensando-se a 

citação da parte ré.Reproduzo o inteiro teor da sentença adotada como paradigma.Preliminarmente, não verifico a 

ocorrência de decadência, pois a parte autora não está a pretender revisar o ato de concessão inicial de seu benefício 

previdenciário, caso em que a questão deveria ser analisada sob o prisma do art. 103, caput, da Lei 8.213/91. Pretende a 

parte autora, pura e simplesmente, o cancelamento de seu benefício anterior, com a concessão de novo benefício 

previdenciário, financeiramente mais vantajoso. Assim, não há que se falar em decadência, pois está a se tratar nos 

autos de hipótese de renúncia de direito.Outrossim, há questão prejudicial de mérito a ser acolhida, consistente na 

prescrição. Assim, com fulcro no art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91, reconheço a prescrição de prestações 

anteriores ao qüinqüênio que antecedeu a propositura da presente ação, eventualmente devidas pela parte ré à parte 

autora.No mérito, pretende a parte autora o cancelamento do benefício de aposentadoria ora por ela recebido, com o 

deferimento de novo benefício, computando-se o tempo de contribuição por ela preenchido após a concessão do 

benefício que se pretende cancelar. Essa pretensão se constitui no instituto que a doutrina houve por bem em denominar 

de desaposentação. Desaposentação vem a ser o ato de desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins 

de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime 

previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: 

2006, ed. LTr, p. 545, 7ª edição).A desaposentação, porém, pressupõe não só o cancelamento da anterior aposentadoria, 

mas a renúncia, pelo segurado, de todos os direitos decorrentes do anterior benefício, em especial os pecuniários, com a 

conseqüente devolução dos valores percebidos em face da aposentadoria a que se renuncia.Com efeito, a pretensão, tal 

como deduzida pela parte autora na inicial, encontra óbice no disposto no 2º do art. 18 da Lei 8.213/91, o qual abaixo 
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transcrevo: 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.A desaposentação, criação 

jurisprudencial que é, somente pode ser aceita quando o segurado renuncie total e incondicionalmente ao benefício 

anterior, inclusive no que tange aos seus efeitos pecuniários. Assim, somente com o cancelamento integral do benefício 

anterior, por ato de disposição de seu beneficiário (o que, em se tratando de direito patrimonial, pode ser concebido), 

terá o segurado o direito de pleitear nova concessão de benefício previdenciário, em bases mais favoráveis para 

ele.Pensar o contrário, além de violar o disposto no art. 18, 2º, da Lei 8.213/91, equivaleria a admitir que o ordenamento 

jurídico pátrio tolera a percepção do abono de permanência, benefício outrora previsto na Lei 3.807/60, o qual era 

devido aos segurados que, tendo atingido os requisitos mínimos para a concessão de aposentadoria, permanecessem em 

atividade. A concessão de nova aposentadoria, com o cômputo de período em que o segurado permaneceu em atividade, 

sem prejuízo da percepção do benefício no período simultâneo a do referido tempo de atividade, equivale ao pagamento 

de abono de permanência sem previsão legal.No sentido do aqui decidido, inúmeros precedentes do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. NOVA APOSENTADORIA NO MESMO 

REGIME PREVIDENCIÁRIO. NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE PROVENTOS.1. Não havendo vedação 

constitucional ou legal, o direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua desaposentação, 

especialmente por ser a aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial.2. É exigível a restituição de 

proventos no caso de desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário, sob 

pena de burla ao disposto no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se procedimento inverso seria restaurar 

indevidamente o extinto abono de permanência, de forma indireta e em condições muito melhores às outrora admitidas, 

em flagrante contrariedade ao sistema previdenciário vigente.3. Os valores recebidos a título da aposentadoria 

renunciada deverão ser devidamente atualizados, com base nos mesmos índices de correção monetária utilizados no 

caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital 

seja remunerado com essa parcela.4. Apelação da parte autora provida.(AC 822192/SP - Rel. Des. Fed. Jedial Galvão - 

10ª T. - j. 20/03/2007 - DJU DATA:18/04/2007 PÁGINA: 567). PREVIDENCIARIO. PROCESSO CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REQUISITOS PREVISTOS 

PELA EC 20/98. DESAPOSENTAÇÃO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. PRESQUESTIONAMENTO.I - Verifica-se no 

v. acórdão embargado a ocorrência da omissão apontada, haja vista não ter abordado acerca dos requisitos previstos 

pela EC nº 20/98.II - As mudanças ocorridas com a Emenda Constitucional nº 20/98 não atingem o direito do autor de 

obter a aposentadoria, na forma garantida pelo art. 3º, vez que na data de sua publicação ele já contava com mais de 30 

anos de serviço.III - O autor somente poderá aproveitar o tempo de serviço posterior à aposentadoria concedida na 

esfera judicial caso, após renunciar a tal benefício (desaposentação), renuncie também ao recebimento do valor total das 

prestações relativas ao período que pretende acrescentar ao tempo de serviço apurado até 21.12.2000.III - Os embargos 

de declaração interpostos com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório (Súmula 98 do E. 

STJ).IV - Embargos de declaração parcialmente acolhidos para corrigir erro material e para integrar o voto e respectivo 

Acórdão, apreciando argumento não enfrentado no julgamento, mantendo-se, contudo, o resultado já indicado.(AC 

893265/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª T. - j. 16/01/2007 - DJU DATA:31/01/2007 PÁGINA: 

552).PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. 

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO COMO SEGURADO AUTÔNOMO. 

NECESSIDADE DE INDENIZAÇÃO DO TEMPO EXERCIDO COMO AUTÔNOMO. NECESSIDADE DE 

DEVOLUÇÃO PRÉVIA DOS VALORES RECEBIDOS COMO CONDIÇÃO PARA A DESAPOSENTAÇÃO. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA QUE SEJA RECONHECIDO O TEMPO DE SERVIÇO COMO 

AUTÔNOMO PARA EVENTUAL INDENIZAÇÃO FUTURA.- Desaposentação. Possibilidade desde que haja prévia 

devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria, acrescido de juros e correção monetária.- O segurado 

autônomo deve indenizar o tempo de serviço para poder obter o reajuste da renda mensal inicial. - Apelação do Autor 

parcialmente provida apenas para reconhecer o tempo de serviço devidamente provado.(AC 1297012/SP - 10ª T. - Rel. 

Omar Chamon - j. 21/10/2008 - DJF3 DATA:19/11/2008).No caso vertente, a parte autora se nega, expressamente, a 

restituir os valores por ela recebidos em razão do benefício de aposentadoria que ora se encontra em gozo. Dessa forma, 

não há como amparar o pedido da parte autora, sob pena de violação a dispositivo expresso de lei.Merece 

indeferimento, portanto, o pedido estampado na petição inicial.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Por conseqüência, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do 

CPC.Sem custas nem honorários, em face do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita no corpo da 

presente sentença.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se.Piracicaba (SP), _____de _______________ de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE 

OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0008750-26.2010.403.6109 - DORIVAL BROISLER(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PROCESSO Nº. 0008750-26.2010.403.6109PARTE AUTORA: DORIVAL BROISLER PARTE RÉ: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo BS E N T E N Ç AI - RELATÓRIODORIVAL BROISLER 

ingressou com a presente ação ordinária de desaposentação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS objetivando o cancelamento de seu anterior benefício previdenciário de aposentadoria, com a 

concessão de novo benefício de aposentadoria especial, com o aproveitamento de tempo de contribuição posterior ao 
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benefício que ora se pretende cancelar.Afirma a parte autora, por primeiro, não haver vedação constitucional ou legal à 

renúncia de benefício previdenciário. Esclarece pretender o recebimento de outra aposentadoria no mesmo regime, 

porém mais vantajosa, sem a devolução de quaisquer valores, pois, enquanto perdurou a aposentadoria que ora se 

pretende cancelar, os pagamentos tinham caráter alimentar. Narra a parte autora ter obtido, a partir de 26/08/1996, 

benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição. Esclarece que continuou a trabalhar e a recolher 

contribuições previdenciárias, mesmo após a concessão dessa aposentadoria, razão pela qual deve ser o período 

posterior computado no cálculo da nova aposentadoria a lhe ser concedida, sem restituição de valores. Afirma que o 

INSS se recusa administrativamente a contemplar esse tipo de pedido. Requer, ao final, sua desaposentação, com a 

concessão do novo benefício mediante o cancelamento do anterior.Inicial acompanhada de documentos (fls. 17-29).É a 

síntese do necessárioII - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme 

requerido na petição inicial.Concedo, ainda, a tramitação especial do feito, em face da idade da parte autora, com 

fundamento nos artigos 1º, 71 e 75 da Lei n. 10.741/2003.Apesar da ausência de vista dos autos ao Ministério Público 

Federal, observo que este não tem se manifestado sobre o mérito do pedido nas causas em que se encontram 

consignadas pessoas idosas, mas que sejam capazes e devidamente representadas por advogado.Assim, entendo que não 

há prejuízo que o referido órgão somente tenha ciência do feito após a prolação de sentença.Considerando que o 

presente feito cuida de matéria unicamente de direito, e que este Juízo já proferiu sentença de total improcedência para 

caso idêntico às questões tratadas nestes autos (autos nº. 2008.61.09.011795-5), passo a sentenciar o feito, nos termos 

do disposto no artigo 285-A do CPC, dispensando-se a citação da parte ré.Reproduzo o inteiro teor da sentença adotada 

como paradigma.Preliminarmente, não verifico a ocorrência de decadência, pois a parte autora não está a pretender 

revisar o ato de concessão inicial de seu benefício previdenciário, caso em que a questão deveria ser analisada sob o 

prisma do art. 103, caput, da Lei 8.213/91. Pretende a parte autora, pura e simplesmente, o cancelamento de seu 

benefício anterior, com a concessão de novo benefício previdenciário, financeiramente mais vantajoso. Assim, não há 

que se falar em decadência, pois está a se tratar nos autos de hipótese de renúncia de direito.Outrossim, há questão 

prejudicial de mérito a ser acolhida, consistente na prescrição. Assim, com fulcro no art. 103, parágrafo único, da Lei 

8.213/91, reconheço a prescrição de prestações anteriores ao qüinqüênio que antecedeu a propositura da presente ação, 

eventualmente devidas pela parte ré à parte autora.No mérito, pretende a parte autora o cancelamento do benefício de 

aposentadoria ora por ela recebido, com o deferimento de novo benefício, computando-se o tempo de contribuição por 

ela preenchido após a concessão do benefício que se pretende cancelar. Essa pretensão se constitui no instituto que a 

doutrina houve por bem em denominar de desaposentação. Desaposentação vem a ser o ato de desfazimento da 

aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova 

aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari. 

Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: 2006, ed. LTr, p. 545, 7ª edição).A desaposentação, porém, pressupõe não 

só o cancelamento da anterior aposentadoria, mas a renúncia, pelo segurado, de todos os direitos decorrentes do anterior 

benefício, em especial os pecuniários, com a conseqüente devolução dos valores percebidos em face da aposentadoria a 

que se renuncia.Com efeito, a pretensão, tal como deduzida pela parte autora na inicial, encontra óbice no disposto no 2º 

do art. 18 da Lei 8.213/91, o qual abaixo transcrevo: 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado.A desaposentação, criação jurisprudencial que é, somente pode ser aceita quando o segurado renuncie total e 

incondicionalmente ao benefício anterior, inclusive no que tange aos seus efeitos pecuniários. Assim, somente com o 

cancelamento integral do benefício anterior, por ato de disposição de seu beneficiário (o que, em se tratando de direito 

patrimonial, pode ser concebido), terá o segurado o direito de pleitear nova concessão de benefício previdenciário, em 

bases mais favoráveis para ele.Pensar o contrário, além de violar o disposto no art. 18, 2º, da Lei 8.213/91, equivaleria a 

admitir que o ordenamento jurídico pátrio tolera a percepção do abono de permanência, benefício outrora previsto na 

Lei 3.807/60, o qual era devido aos segurados que, tendo atingido os requisitos mínimos para a concessão de 

aposentadoria, permanecessem em atividade. A concessão de nova aposentadoria, com o cômputo de período em que o 

segurado permaneceu em atividade, sem prejuízo da percepção do benefício no período simultâneo a do referido tempo 

de atividade, equivale ao pagamento de abono de permanência sem previsão legal.No sentido do aqui decidido, 

inúmeros precedentes do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. NOVA 

APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO. NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE 

PROVENTOS.1. Não havendo vedação constitucional ou legal, o direito à inatividade é renunciável, podendo o 

segurado pleitear a sua desaposentação, especialmente por ser a aposentadoria direito disponível, de nítida natureza 

patrimonial.2. É exigível a restituição de proventos no caso de desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria 

no mesmo regime previdenciário, sob pena de burla ao disposto no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se 

procedimento inverso seria restaurar indevidamente o extinto abono de permanência, de forma indireta e em condições 

muito melhores às outrora admitidas, em flagrante contrariedade ao sistema previdenciário vigente.3. Os valores 

recebidos a título da aposentadoria renunciada deverão ser devidamente atualizados, com base nos mesmos índices de 

correção monetária utilizados no caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de mora, uma vez que 

inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.4. Apelação da parte autora provida.(AC 

822192/SP - Rel. Des. Fed. Jedial Galvão - 10ª T. - j. 20/03/2007 - DJU DATA:18/04/2007 PÁGINA: 567). 

PREVIDENCIARIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO. REQUISITOS PREVISTOS PELA EC 20/98. DESAPOSENTAÇÃO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. 

PRESQUESTIONAMENTO.I - Verifica-se no v. acórdão embargado a ocorrência da omissão apontada, haja vista não 
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ter abordado acerca dos requisitos previstos pela EC nº 20/98.II - As mudanças ocorridas com a Emenda Constitucional 

nº 20/98 não atingem o direito do autor de obter a aposentadoria, na forma garantida pelo art. 3º, vez que na data de sua 

publicação ele já contava com mais de 30 anos de serviço.III - O autor somente poderá aproveitar o tempo de serviço 

posterior à aposentadoria concedida na esfera judicial caso, após renunciar a tal benefício (desaposentação), renuncie 

também ao recebimento do valor total das prestações relativas ao período que pretende acrescentar ao tempo de serviço 

apurado até 21.12.2000.III - Os embargos de declaração interpostos com notório propósito de prequestionamento não 

têm caráter protelatório (Súmula 98 do E. STJ).IV - Embargos de declaração parcialmente acolhidos para corrigir erro 

material e para integrar o voto e respectivo Acórdão, apreciando argumento não enfrentado no julgamento, mantendo-

se, contudo, o resultado já indicado.(AC 893265/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª T. - j. 16/01/2007 - DJU 

DATA:31/01/2007 PÁGINA: 552).PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. REVISÃO DA RENDA MENSAL 

INICIAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO COMO SEGURADO AUTÔNOMO. 

NECESSIDADE DE INDENIZAÇÃO DO TEMPO EXERCIDO COMO AUTÔNOMO. NECESSIDADE DE 

DEVOLUÇÃO PRÉVIA DOS VALORES RECEBIDOS COMO CONDIÇÃO PARA A DESAPOSENTAÇÃO. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA QUE SEJA RECONHECIDO O TEMPO DE SERVIÇO COMO 

AUTÔNOMO PARA EVENTUAL INDENIZAÇÃO FUTURA.- Desaposentação. Possibilidade desde que haja prévia 

devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria, acrescido de juros e correção monetária.- O segurado 

autônomo deve indenizar o tempo de serviço para poder obter o reajuste da renda mensal inicial. - Apelação do Autor 

parcialmente provida apenas para reconhecer o tempo de serviço devidamente provado.(AC 1297012/SP - 10ª T. - Rel. 

Omar Chamon - j. 21/10/2008 - DJF3 DATA:19/11/2008).No caso vertente, a parte autora se nega, expressamente, a 

restituir os valores por ela recebidos em razão do benefício de aposentadoria que ora se encontra em gozo. Dessa forma, 

não há como amparar o pedido da parte autora, sob pena de violação a dispositivo expresso de lei.Merece 

indeferimento, portanto, o pedido estampado na petição inicial.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Por conseqüência, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do 

CPC.Sem custas nem honorários, em face do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita no corpo da 

presente sentença.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Cientifique-se 

o Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Piracicaba (SP), _____de _______________ de 

2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0009791-28.2010.403.6109 - RUDNEI JOAO FURLAN(SP101789 - EDSON LUIZ LAZARINI E SP301271 - DIOGO 

MACIEL LAZARINI E SP279488 - ALVARO DANIEL HENRIQUE ALEXANDRE HEBBER FURLAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Sentença Tipo BPROCESSO Nº. 0009791-28.2010.403.6109PARTE AUTORA: RUDNEI JOÃO FURLANPARTE 

RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSS E N T E N Ç AI - RELATÓRIORUDNEI JOÃO 

FURLAN ingressou com a presente ação ordinária de desaposentação em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, renunciando ao seu anterior benefício previdenciário de aposentadoria, com a concessão de 

novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o aproveitamento de tempo de contribuição posterior 

ao benefício que ora se pretende cancelar, com o pagamento dos atrasados desde a data de propositura da presente 

ação.Narra a parte autora ter obtido, a partir de 10/10/1997, benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de 

contribuição. Esclarece que continuou a trabalhar, mesmo após a concessão dessa aposentadoria, razão pela qual deve 

ser o período posterior computado na nova aposentadoria a lhe ser concedida, por ser mais vantajosa, sem a devolução, 

porém, de quaisquer valores, porque tais pagamentos possuem caráter alimentar. Requer, ao final, sua desaposentação, 

com a concessão do novo benefício mediante o cancelamento do anterior.Inicial acompanhada de documentos (fls. 38-

77).É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente concedo ao autor os benefícios da justiça gratuita, 

requeridos na inicial,.Considerando que o presente feito cuida de matéria unicamente de direito, e que este Juízo já 

proferiu sentença de total improcedência para caso idêntico às questões tratadas nestes autos (autos nº. 

2008.61.09.011795-5), passo a sentenciar o feito, nos termos do disposto no artigo 285-A do CPC, dispensando-se a 

citação da parte ré.Reproduzo o inteiro teor da sentença adotada como paradigma.Preliminarmente, não verifico a 

ocorrência de decadência, pois a parte autora não está a pretender revisar o ato de concessão inicial de seu benefício 

previdenciário, caso em que a questão deveria ser analisada sob o prisma do art. 103, caput, da Lei 8.213/91. Pretende a 

parte autora, pura e simplesmente, o cancelamento de seu benefício anterior, com a concessão de novo benefício 

previdenciário, financeiramente mais vantajoso. Assim, não há que se falar em decadência, pois está a se tratar nos 

autos de hipótese de renúncia de direito.Outrossim, há questão prejudicial de mérito a ser acolhida, consistente na 

prescrição. Assim, com fulcro no art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91, reconheço a prescrição de prestações 

anteriores ao qüinqüênio que antecedeu a propositura da presente ação, eventualmente devidas pela parte ré à parte 

autora.No mérito, pretende a parte autora o cancelamento do benefício de aposentadoria ora por ela recebido, com o 

deferimento de novo benefício, computando-se o tempo de contribuição por ela preenchido após a concessão do 

benefício que se pretende cancelar. Essa pretensão se constitui no instituto que a doutrina houve por bem em denominar 

de desaposentação. Desaposentação vem a ser o ato de desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins 

de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime 

previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: 

2006, ed. LTr, p. 545, 7ª edição).A desaposentação, porém, pressupõe não só o cancelamento da anterior aposentadoria, 

mas a renúncia, pelo segurado, de todos os direitos decorrentes do anterior benefício, em especial os pecuniários, com a 

conseqüente devolução dos valores percebidos em face da aposentadoria a que se renuncia.Com efeito, a pretensão, tal 
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como deduzida pela parte autora na inicial, encontra óbice no disposto no 2º do art. 18 da Lei 8.213/91, o qual abaixo 

transcrevo: 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.A desaposentação, criação 

jurisprudencial que é, somente pode ser aceita quando o segurado renuncie total e incondicionalmente ao benefício 

anterior, inclusive no que tange aos seus efeitos pecuniários. Assim, somente com o cancelamento integral do benefício 

anterior, por ato de disposição de seu beneficiário (o que, em se tratando de direito patrimonial, pode ser concebido), 

terá o segurado o direito de pleitear nova concessão de benefício previdenciário, em bases mais favoráveis para 

ele.Pensar o contrário, além de violar o disposto no art. 18, 2º, da Lei 8.213/91, equivaleria a admitir que o ordenamento 

jurídico pátrio tolera a percepção do abono de permanência, benefício outrora previsto na Lei 3.807/60, o qual era 

devido aos segurados que, tendo atingido os requisitos mínimos para a concessão de aposentadoria, permanecessem em 

atividade. A concessão de nova aposentadoria, com o cômputo de período em que o segurado permaneceu em atividade, 

sem prejuízo da percepção do benefício no período simultâneo a do referido tempo de atividade, equivale ao pagamento 

de abono de permanência sem previsão legal.No sentido do aqui decidido, inúmeros precedentes do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. NOVA APOSENTADORIA NO MESMO 

REGIME PREVIDENCIÁRIO. NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE PROVENTOS.1. Não havendo vedação 

constitucional ou legal, o direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua desaposentação, 

especialmente por ser a aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial.2. É exigível a restituição de 

proventos no caso de desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário, sob 

pena de burla ao disposto no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se procedimento inverso seria restaurar 

indevidamente o extinto abono de permanência, de forma indireta e em condições muito melhores às outrora admitidas, 

em flagrante contrariedade ao sistema previdenciário vigente.3. Os valores recebidos a título da aposentadoria 

renunciada deverão ser devidamente atualizados, com base nos mesmos índices de correção monetária utilizados no 

caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital 

seja remunerado com essa parcela.4. Apelação da parte autora provida.(AC 822192/SP - Rel. Des. Fed. Jedial Galvão - 

10ª T. - j. 20/03/2007 - DJU DATA:18/04/2007 PÁGINA: 567). PREVIDENCIARIO. PROCESSO CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REQUISITOS PREVISTOS 

PELA EC 20/98. DESAPOSENTAÇÃO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. PRESQUESTIONAMENTO.I - Verifica-se no 

v. acórdão embargado a ocorrência da omissão apontada, haja vista não ter abordado acerca dos requisitos previstos 

pela EC nº 20/98.II - As mudanças ocorridas com a Emenda Constitucional nº 20/98 não atingem o direito do autor de 

obter a aposentadoria, na forma garantida pelo art. 3º, vez que na data de sua publicação ele já contava com mais de 30 

anos de serviço.III - O autor somente poderá aproveitar o tempo de serviço posterior à aposentadoria concedida na 

esfera judicial caso, após renunciar a tal benefício (desaposentação), renuncie também ao recebimento do valor total das 

prestações relativas ao período que pretende acrescentar ao tempo de serviço apurado até 21.12.2000.III - Os embargos 

de declaração interpostos com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório (Súmula 98 do E. 

STJ).IV - Embargos de declaração parcialmente acolhidos para corrigir erro material e para integrar o voto e respectivo 

Acórdão, apreciando argumento não enfrentado no julgamento, mantendo-se, contudo, o resultado já indicado.(AC 

893265/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª T. - j. 16/01/2007 - DJU DATA:31/01/2007 PÁGINA: 

552).PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. 

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO COMO SEGURADO AUTÔNOMO. 

NECESSIDADE DE INDENIZAÇÃO DO TEMPO EXERCIDO COMO AUTÔNOMO. NECESSIDADE DE 

DEVOLUÇÃO PRÉVIA DOS VALORES RECEBIDOS COMO CONDIÇÃO PARA A DESAPOSENTAÇÃO. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA QUE SEJA RECONHECIDO O TEMPO DE SERVIÇO COMO 

AUTÔNOMO PARA EVENTUAL INDENIZAÇÃO FUTURA.- Desaposentação. Possibilidade desde que haja prévia 

devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria, acrescido de juros e correção monetária.- O segurado 

autônomo deve indenizar o tempo de serviço para poder obter o reajuste da renda mensal inicial. - Apelação do Autor 

parcialmente provida apenas para reconhecer o tempo de serviço devidamente provado.(AC 1297012/SP - 10ª T. - Rel. 

Omar Chamon - j. 21/10/2008 - DJF3 DATA:19/11/2008).No caso vertente, a parte autora se nega, expressamente, a 

restituir os valores por ela recebidos em razão do benefício de aposentadoria que ora se encontra em gozo. Dessa forma, 

não há como amparar o pedido da parte autora, sob pena de violação a dispositivo expresso de lei.Merece 

indeferimento, portanto, o pedido estampado na petição inicial.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Por conseqüência, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do 

CPC.Sem custas, em face do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita. Sem honorários tendo em vista 

que a relação processual sequer se completou em face da ausência de citação da parte contrária.Transitada em julgado, 

arquivem-se, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba (SP), de novembro 

de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0001922-82.2008.403.6109 (2008.61.09.001922-2) - PATRICIA RODRIGUES DA LUZ(SP179738 - EDSON 

RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

SENTENÇA TIPO APROCESSO Nº 2008.61.09.001922-2NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ: 0001922-

82.2008.403.6109PARTE AUTORA: PATRÍCIA RODRIGUES DA LUZPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - INSSS E N T E N Ç AI - RELATÓRIOPATRÍCIA RODRIGUES DA LUZ, qualificada nos 

autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de 

antecipação de tutela, objetivando a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-

doença, desde a data de entrada do requerimento na esfera administrativa, ocorrida em 25 de agosto de 2004.Afirma a 

parte autora ser portadora de neoplasia maligna abdominal irressecável, a qual a torna totalmente incapacitada para o 

exercício de qualquer atividade laborativa, entendendo desta forma fazer jus ao recebimento dos benefícios de auxílio-

doença ou de aposentadoria por invalidez.Apresentou quesitos e documentos (fls. 08-22).O feito foi originalmente 

ajuizado perante a 1ª Vara Distrital de Rio das Pedras, SP, tendo sido redistribuído a esta 3ª Vara, conforme decisão 

proferida à fl. 23.Através da decisão de fls. 26-27 foi o rito convertido para o sumário, foi nomeado perito médico, bem 

como foi designada audiência de tentativa de conciliação, entrega de contestação, instrução, debates e 

julgamento.Devidamente citado, o INSS apresentou sua contestação às fls. 35-44, contrapondo-se ao requerimento 

formulado pela autora. Citou os requisitos legais dos benefícios de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez e 

aduziu a necessidade de comprovação de que a incapacidade da requerente não é preexistente ao seu ingresso ou 

reingresso ao Regime Geral da Previdência Social. Impugnou os documentos que acompanharam a inicial, por terem 

sido produzidos sem o crivo do contraditório. Teceu consideração sobre o termo inicial do benefício, sobre os juros de 

mora e sobre os honorários advocatícios. Indicou assistente técnico, apresentou quesitos e pugnou pela improcedência 

do pedido inicial.A indicação de assistente técnico pelo INSS restou indeferida à fl. 48.Perícia médica realizada às fls. 

67-70.Instadas, as partes se manifestaram sobre a prova colhida nos autos, tendo o INSS protestado pelo indeferimento 

do pedido inicial (fl. 73) e a autora impugnado o laudo técnico pericial, aduzindo ser portadora de neoplasia maligna 

abdominal irressecável, fazendo uso contínuo de cateteres, que são periodicamente trocados, dificultando sobremaneira 

suas atividades. Argumentou que a perícia foi realizada por profissional que não possui a especialidade na área de sua 

moléstia.O pedido de nova perícia médica restou indeferido à fl. 92, tendo a autora interposto agravo retido às fls. 96-

100, não contraarrazoado pelo INSS (fl. 102).É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃOAs partes são legítimas, e 

estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da 

relação processual.Observo que o processamento da ação atendeu ao princípio do contraditório, tendo sido colhida a 

prova necessária para o deslinde da questão, motivo pelo qual passo a apreciar o mérito do pedido inicial.Pleiteia a parte 

autora a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, desde a data de 

entrada do requerimento na esfera administrativa.O auxílio-doença é devido ao segurado que ficar incapacitado para o 

seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, conforme dispõe o artigo 59 do 

mesmo diploma legal.Já a aposentadoria por invalidez é devida ao segurado considerado incapaz e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência, nos termos do artigo 42 da Lei 

8.213/91.Os requisitos, pois, para a concessão dos dois benefícios são:1) a condição de segurado previdenciário;2) 

carência de 12 contribuições mensais (artigo 25, I, da Lei nº 8.213/91): para os dois benefícios, sendo dispensada no 

caso de a incapacidade decorrer de acidente de qualquer natureza ou causa, de doença profissional ou do trabalho ou de 

alguma das doenças arroladas em lista especial, nos termos do inciso II do artigo 26 da Lei 8.213/91; e3) incapacidade 

para o trabalho: é neste requisito que repousa a diferença entre um e outro benefício:a) para a aposentadoria por 

invalidez: incapacidade total e permanente para qualquer atividade ou profissão;b) para o auxílio-doença: incapacidade 

total e temporária apenas para o seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos. Não se exige, neste 

caso, insuscetibilidade de recuperação. Ao contrário, é justamente a possibilidade de recuperação que enseja a 

concessão do auxílio-doença e não da aposentadoria por invalidez.No caso vertente, ainda que o Juízo determinasse a 

realização de nova perícia médica e a mesma viesse a concluir pela incapacidade total, temporária ou permanente da 

autora, não faria esta jus a qualquer dos benefícios pleiteados na inicial, em face a ausência de preenchimento do 

requisito da qualidade de segurado.A autora alega ter se tornado totalmente incapaz para o exercício de atividades 

laborativas por ser portadora de neoplasia maligna.Segundo relatado pelo médico perito nomeado pelo Juízo - laudo 

técnico pericial de fl. 67-70 - a autora iniciou tratamento gastroenterológico em 29/06/1999, tendo se submetido a 

cirurgia nos anos de 1999 e 2000. Citou que a requerente é portadora de adenomatose poliposa familiar, tendo sido 

operada em 1999 com ressecção parcial do intestino, bem como que ela comprovou a realização de quimioterapia nos 

anos de 2003 e 2004.O relatório obtido junto ao CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais de fls. 17-18 faz 

prova de que antes de 15/04/2004 a nunca trabalhou com registro em carteira, nem recolheu contribuições para a 

Previdenciária Social, o que somente foi levado a efeito em 11/05/2004, data em já era portadora dos males apontados 

na inicial.Após o recolhimento de 04 (quatro) contribuições, na condição de segurada facultativa, a autora requereu 

imediatamente a concessão de auxílio-doença na esfera administrativa - 25 de agosto de 2004 (fl. 21).Ora, tratando-se 

de segurada facultativa, não há a exigência de comprovação do efetivo exercício de atividade laborativa quando de seu 

ingresso no RGPS como ocorre no caso de contribuinte individual.Logo, desnecessária a realização de novo laudo 

médico, sendo o caso de indeferimento do pedido inicial.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Por via de conseqüência extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 

269, I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora no pagamento de custas processuais, por ser 

beneficiária da justiça gratuita (fl. 26). Condeno-a, no entanto, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 

R$ 300,00 (trezentos reais), a serem pagos em conformidade com o artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Arquivem-se os autos 

observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Piracicaba (SP), de novembro de 2010.JOÃO 

CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0005672-24.2010.403.6109 - APARECIDO DONIZETI DE PAULA(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PROCESSO Nº : 0005672-24.2010.403.6109PARTE AUTORA : APARECIDO DONIZETI DE PAULAPARTE RÉ : 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo CSENTENÇATrata-se de ação pelo rito 

processual ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito, ajuizada por APARECIDO DONIZETI 

DE PAULA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do benefício 

assistencial previsto no artigo 203, V, da Constituição Federal, com o pagamento dos valores em atraso desde a data de 

entrada do requerimento na esfera administrativa.Inicial acompanhada de documentos (fls. 19-50).A parte autora 

manifestou-se à fl. 60 desistindo da presente ação.É o breve relatório.Decido.Primeiramente, concedo os benefícios da 

justiça gratuita, conforme requerido na petição inicial.Diante do exposto, HOMOLOGO o pedido de desistência e julgo 

extinto o processo sem a resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Deixo 

de condenar a parte autora ao pagamento de custas processuais, por ser beneficiária da justiça gratuita, concedida no 

corpo da presente decisão. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que a relação processual sequer 

se completou, em face da ausência de citação da parte contrária.Decorrido o prazo para recursos, remetam-se os autos 

ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Piracicaba,_____ de _______________de 2010.JOÃO CARLOS 

CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0008951-86.2008.403.6109 (2008.61.09.008951-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001639-59.2008.403.6109 (2008.61.09.001639-7)) PANIFICADORA MONTEIRO PIRACICABA LTDA ME X 

SERGIO APARECIDO DE OLIVEIRA X CARLOS HENRIQUE RAMOS DA SILVA(SP181016 - THALES 

MONTE CARNEIRO E SP124928 - GABRIEL ELIAS FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) 

PROCESSO Nº : 2008.61.09.008951-0NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0008951-86.2008.403.6109EMBARGANTE : 

PANIFICADORA MONTEIRO PIRACICABA LTDA ME e OUTROSEMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA 

FEDERALSENTENÇA TIPO CS E N T E N Ç ATrata-se de embargos à execução opostos pela empresa 

PANIFICADORA MONTEIRO PIRACICABA LTDA ME, SERGIO APARECIDO DE OLIVEIRA e CARLOS 

HENRIQUE RAMOS DA SILVA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, alegando preliminarmente que o 

contrato de abertura de crédito, em discussão nos autos principais, firmado entre as partes não se constitui em título 

executivo e no mérito que os juros aplicados não estão de acordo com o pactuado no contrato.Foi determinado à 

embargante, à fl. 09, que regularizasse sua representação processual, trazendo aos autos instrumento de mandato 

outorgado em nome da empresa aos subscritores da petição inicial, bem como cópia do contrato social devidamente 

registrado. Intimada, a embargante requereu prazo de 10 (dez) dias para cumprimento da determinação, o que foi 

deferido pelo juízo.Findo o prazo, a embargante não promoveu a diligência determinada.Assim, em face da omissão da 

parte autora em promover diligência essencial à demonstração da regularidade processual, consubstanciado na falta de 

procuração nos autos, deve o feito ser extinto.Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, nos termos do que estabelecem os artigos 267, inciso IV c. c. art. 37, ambos do Código de Processo 

Civil.Indevidas as custas processuais, nos termos do art. 7º da Lei 9.289/96. Sem condenação em honorários 

advocatícios, uma vez que a relação processual sequer se completou, em face da ausência de intimação da parte 

contrária para impugnação.Traslade-se cópia da presente aos autos principais, feito nº 2008.61.09.001639-7.Após, 

desapensem-se e arquivem-se os autos observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.Piracicaba, de novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

0007775-04.2010.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006829-76.2003.403.6109 

(2003.61.09.006829-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP222748 - FABIANA CRISTINA 

CUNHA DE SOUZA) X BRAZ PAULO SALLES X ALZIRA LAVORANTI X ANTONIO DO CARMO 

RODRIGUES PAES DE MENEZES X DOMINGOS PIRES DO PRADO X ESMERALDO JOSE GALVANI X JOSE 

ALEXANDRE ZANIN X JOSE ALONSO X JOSE FERREIRA DA SILVA X MARIA DOLORES SANCHES 

GARCIA DOS SANTOS(SP049770 - VANDERLEI PINHEIRO NUNES) 

NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0007775-04.2010.403.6109EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS EMBARGADO : BRAZ PAULO SALLES e OUTROSSentença Tipo BS E N T E N Ç AI - 

RELATÓRIOTrata-se de embargos à execução interpostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social, por meio do qual o 

embargante alega que o embargado não descontou os valores recebidos administrativamente referentes a co-autora na 

ação principal Alzira Lavoranti, e que aplicou de forma equivocada o valor da correção monetária e juros, em 

discordãncia à legislação em vigor. Em face disso, requer a procedência de seu pedido para a redução do quantum 

debeatur ao valor que considera devido.Trouxe aos autos os documentos de fls. 06-40.Em sua impugnação, o 

embargado concordou com o pedido do INSS (fl. 45-46).II - FUNDAMENTAÇÃOA sentença condenatória proferida 

em processo civil, nos termos do inciso I do artigo 475-N do Código de Processo Civil, configura-se em título executivo 

judicial, possibilitando, assim, ao credor, promover ação de execução direta com a citação do devedor para que cumpra 

a obrigação constante no título.Em relação à propositura da execução, a lei concede ao executado a possibilidade de 

instaurar um contraditório, manifestando-se por meio de embargos à execução, os quais, em que pese sua contrariedade 

face ao processo de execução, não têm mero caráter contestatório, revestindo-se, na verdade, do caráter de ação, a qual, 

conexa ao processo executivo a que se refere, visa a sua destruição ou, ao menos, cortar-lhe os excessos.Diante da 

qualidade de ação da qual se revestem os embargos à execução, após seu recebimento, deverá o credor ser intimado 
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para, querendo, impugná-los, defendendo, assim, o valor apresentado na execução.Verifica-se nos autos que, após 

intimado para apresentar sua impugnação, o embargado concordou com os embargos apresentados, no que se refere ao 

montante devido a título de atrasados, já que ínfima a diferença, reduzindo-os para o valor de R$ 130.543,62 (cento e 

trinta mil, quinhentos e quarenta e tres reais e sessenta e dois centavos), aceitando como válidos os cálculos 

apresentados pelo embargante, reconhecendo, dessa forma, a procedência do pedido.III - DISPOSITIVOPosto isso, 

JULGO PROCEDENTES OS PRESENTES EMBARGOS À EXECUÇÃO promovidos pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social, considerando como corretos os cálculos por ele apresentados e determinando, assim, que o processo de 

execução tenha continuidade com base no valor total de R$ 130.543,62 (cento e trinta mil, quinhentos e quarenta e tres 

reais e sessenta e dois centavos)., devidos a titulo de atrasados, atualizados até março de 2010.Sem custas, por ser 

indevida à espécie, nos termos do art. 7º da Lei 9.289/96.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a 

concessão da Justiça Gratuita nos autos principais.Traslade-se cópia da presente sentença e do documento de fls. 06-40 

aos autos principais, feito nº 0006829-76.2003.403.6109.Após, desapensem-se e remetam-se os autos ao arquivo, 

observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, ______ de __________________ 

de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal Substituto 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0010167-48.2009.403.6109 (2009.61.09.010167-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0008631-02.2009.403.6109 (2009.61.09.008631-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2131 - RAFAEL CARDOSO DE 

BARROS) X MUNICIPIO DE LIMEIRA(SP144711 - ALEXANDRE APARECIDO BOSCO) 

PROCESSO Nº: 2009.61.09.010167-8NUMERAÇÃO ÚNICA CNJ : 0010167-48.2009.403.6109EMBARGANTE: 

UNIÃO FEDERALEMBARGADO: MUNICÍPIO DE LIMEIRASentença Tipo BS E N T E N Ç AI - 

RELATÓRIOTrata-se de embargos do executado, interpostos pela UNIÃO FEDERAL em face do MUNICÍPIO DE 

LIMEIRA, em que a embargante pretende a extinção da cobrança contra ela promovida nos autos de execução nº 

2009.61.09.008631-8.Alega a embargante, preliminarmente, a nulidade da CDA - Certidão de Dívida Ativa por erro na 

identificação do sujeito passivo da obrigação tributária, vez que a Fepasa já havia sido incorporada pela Rede 

Ferroviária Federal, bem como por falta de discriminação das diferentes taxas cobradas. Aduz também a nulidade da 

CDA e da própria execução em face da ausência de comprovação da constituição do crédito tributário pelo lançamento, 

bem como pela ausência de comprovação da notificação do sujeito passivo da relação tributária. Sustenta, ainda, que a 

inicial executiva é nula em face da impenhorabilidade de bens públicos. No mérito, alega que, com a declaração 

nulidade da inicial executiva e da citação, verifica-se o fenômeno da prescrição da cobrança do crédito tributário. 

Pondera, ainda, pela decadência do direito de lançar o crédito tributário. Sustenta a imunidade tributária da União, 

Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista prestadoras de serviços públicos. Argumenta que a União, 

enquanto sucessora da Rede Ferroviária Federal (executada original), é imune à cobrança de impostos municipais, no 

caso dos autos o IPTU. Pugna, ao final, pela procedência dos embargos. Juntou os documentos de fls. 38-46.O 

embargado apresentou impugnação (fls. 54-80), defendendo a legalidade do procedimento por ele adotado. Refutou a 

tese de cerceamento de defesa, vez que a CDA atacada especifica a natureza dos tributos e toda legislação pertinente, 

enquadrando-se no aos ditames do artigo 202 do Código Tributário Nacional. Argumentou que a executada original foi 

regularmente notificada da inscrição do débito em dívida ativa, a qual deixou transcorrer inerte o prazo para 

interposição de recurso administrativo. Citou que a CDA goza de presunção de certeza, liquidez e exigibilidade. 

Asseverou a legalidade de penhora de bens das empresas de economia mista. Afirmou que o débito em cobrança não se 

encontra prescrito nem operou-se o fenômeno da decadência. Sustentou a inocorrência da imunidade tributária 

recíproca, vez que a Rede Ferroviária Federal, devedora original, era sociedade de economia mista, com personalidade 

jurídica de direito privado, sujeita às obrigações tributárias. Requereu a declaração de improcedência dos embargos. 

Juntou documentos (fls. 81-96).É o breve relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃOPasso diretamente ao julgamento 

do feito, haja vista a desnecessidade de dilação probatória.Busca a embargante a extinção da execução contra si 

proposta pela embargada, pelos argumentos acima destacados.Quanto às preliminares alegadas, sem razão a 

embargante.Na hipótese dos autos, afirma a embargante que a CDA que embasa a execução é nula, haja vista indicar 

incorretamente o devedor, bem como pela ausência de comprovação da constituição do crédito tributário pelo 

lançamento e da notificação do sujeito passivo da relação tributária. Não vislumbro a primeira nulidade levantada, vez 

que Rede Ferroviária Federal S.A., foi extinta, sendo sucedida pela União.Conforme decisão proferida nos autos da 

execução (cópia à fl. 46), foi determinada a conversão da execução fiscal em execução contra a fazenda pública, sendo 

o pólo passivo da ação retificado, passando a constar a União. Observo, ainda, que nova citação foi realizada, agora 

constando este ente público, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, o qual regula a execução por 

quantia certa contra a Fazenda Pública, conforme documento de fl. 37.Assim, regular a sucessão ocorrida.De outro giro, 

o art. 3º da Lei 6.830/80 consigna que a Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de liquidez e certeza. 

Vale dizer, então, que há presunção da liquidez e certeza do débito exeqüendo, mediante sua simples inscrição em 

Dívida Ativa.Na execução fiscal basta, portanto, a juntada da Certidão da Dívida Ativa com a petição inicial, para a 

verificação do interesse processual do exeqüente, sob a modalidade adequação, dispensada a juntada dos documentos 

que embasaram a inscrição do débito em dívida ativa.Afirma o embargante, ainda, que a CDA que embasa a execução é 

nula, haja vista não apontar quais as diferentes taxas cobradas e pela ausência de comprovação da constituição do 

crédito tributário pelo lançamento e da notificação do sujeito passivo da relação tributária. Sem razão.A CDA em 

questão aponta claramente que o débito em cobrança refere-se às parcelas vencidas dos exercícios de 2000 e 2001 do 

Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano - IPTU e da Taxa de Coleta de Lixo, não recolhidos pela 
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executada. Também resta consignado na CDA atacada a data em que o débito foi inscrito em Dívida Ativa.No caso 

vertente, não verifico a ocorrência de prescrição nem de decadência.Com efeito, o art. 173, I, do CTN, prescreve que o 

direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após cinco anos, contados estes do primeiro dia 

do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Conforme demonstram os documentos 

trazidos pela própria embargante (fls. 39-40), o crédito tributário ora cobrado diz respeito às competências de 2000 e 

2001, sendo constituído e cobrado no mesmo exercício. Não há, portanto, que se falar em ocorrência de 

decadência.Quanto à prescrição, conforme a jurisprudência consolidada em nossos Tribunais, o Imposto Sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbano - IPTU é espécie de tributo cujo prazo prescricional tem início com a regular 

notificação do contribuinte do lançamento tributário, o qual se dá, no caso deste imposto específico, com o 

encaminhamento do carnê de recolhimento ao contribuinte.Colaciono julgado a respeito da questão do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça - STJ :TRIBUTÁRIO. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO (EXACIONAL). EXECUÇÃO 

FISCAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO QÜINQÜENAL. 

TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. IPTU. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. NOTIFICAÇÃO. 

ENTREGA DO CARNÊ NA RESIDÊNCIA DO CONTRIBUINTE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 

RECURSO REPETITIVO. 543-C, CPC. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE. ÔNUS DA PROVA. 

CONTRIBUINTE. 1. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim regulada pelo artigo 174, do 

Código Tributário Nacional, verbis: Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 

contados da data da sua constituição definitiva. Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I - pela citação pessoal 

feita ao devedor; I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 

2005) II - pelo protesto judicial; III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV - por qualquer ato 

inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. 2. A constituição definitiva 

do crédito tributário, sujeita à decadência, inaugura o decurso do prazo prescricional de cinco anos para o Fisco cobrar 

judicialmente o crédito tributário. 3. Deveras, assim como ocorre com a decadência do direito de constituir o crédito 

tributário, a prescrição do direito de cobrança judicial pelo Fisco encontra-se disciplinada em cinco regras jurídicas 

gerais e abstratas, a saber: (a) regra da prescrição do direito do Fisco nas hipóteses em que a constituição do crédito se 

dá mediante ato de formalização praticado pelo contribuinte (tributos sujeitos a lançamento por homologação); (b) regra 

da prescrição do direito do Fisco com constituição do crédito pelo contribuinte e com suspensão da exigibilidade; (c) 

regra da prescrição do direito do Fisco com lançamento tributário ex officio; (d) regra da prescrição do direito do Fisco 

com lançamento e com suspensão da exigibilidade; e (e) regra de reinício do prazo de prescrição do direito do Fisco 

decorrente de causas interruptivas do prazo prescricional (In: Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico 

Marcos Diniz de Santi, 3ª Ed., Max Limonad, págs. 224/252). 4. Consoante cediço, as aludidas regras prescricionais 

revelam prazo qüinqüenal com dies a quo diversos. 5. Assim, conta-se da data estipulada como vencimento para o 

pagamento da obrigação tributária declarada (DCTF, GIA, etc.) o prazo qüinqüenal para o Fisco acioná-lo 

judicialmente, nos casos do tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que não houve o pagamento antecipado 

(inexistindo valor a ser homologado, portanto), nem quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou 

interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: Resp. 850.423/SP, Rel. Min. Castro Meira, julgado 

em 28.11.2007, DJ. 07.02.2008). 6. Por outro turno, nos casos em que o Fisco constitui o crédito tributário, mediante 

lançamento, inexistindo quaisquer causas de suspensão da exigibilidade ou de interrupção da prescrição, o prazo 

prescricional conta-se da data em que o contribuinte for regularmente notificado do lançamento tributário (artigos 145 e 

174, ambos do CTN). 7. Entrementes, sobrevindo causa de suspensão de exigibilidade antes do vencimento do prazo 

para pagamento do crédito tributário, formalizado pelo contribuinte (em se tratando de tributos sujeitos a lançamento 

por homologação) ou lançado pelo Fisco, não tendo sido reiniciado o prazo ex vi do parágrafo único, do artigo 174, do 

CTN, o dies a quo da regra da prescrição desloca-se para a data do desaparecimento jurídico do obstáculo à 

exigibilidade. Sob esse enfoque, a doutrina atenta que nos casos em que a suspensão da exigibilidade ocorre em 

momento posterior ao vencimento do prazo para pagamento do crédito, aplicam-se outras regras: a regra da prescrição 

do direito do Fisco com a constituição do crédito pelo contribuinte e a regra da prescrição do direito do Fisco com 

lançamento. Assim, nos casos em que houver suspensão da exigibilidade depois do vencimento do prazo para o 

pagamento, o prazo prescricional continuará sendo a data da constituição do crédito, mas será descontado o período de 

vigência do obstáculo à exigibilidade (Eurico Marcos Diniz de Santi, in ob. cit., págs. 219/220). 8. Considere-se, por 

fim, a data em que suceder qualquer uma das causas interruptivas (ou de reinício) da contagem do prazo prescricional, 

taxativamente elencadas no parágrafo único, do artigo 174, a qual servirá como dies a quo do novo prazo prescricional 

de cinco anos, qualificado pela conduta omissiva de o Fisco exercer o direito de ação (Eurico Marcos Diniz de Santi, in 

ob. cit., pág. 227). 9. In casu: (a) cuida-se de crédito tributário referente à cobrança de IPTU, cuja notificação, segundo 

Tribunal a quo, operou-se no dia 30.01.1996, que não foi impugnada no trintídio, dando-se, então, a constituição 

definitiva do crédito tributário; (b) a propositura da execução fiscal se deu em 28.12.2001. 10. O Fisco Municipal aduz 

em seu recurso especial que em relação à CDA n.º 830 inocorreu a prescrição, porquanto sustenta a tese no sentido de 

que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é a inscrição do débito em dívida ativa. Assim é que a 

presunção da CDA merece ser afastada porquanto a regra prescricional aplicável ao caso concreto é aquela prevista no 

item 6 da ementa nos casos em que o Fisco constitui o crédito tributário, mediante lançamento, inexistindo quaisquer 

causas de suspensão da exigibilidade ou de interrupção da prescrição, o prazo prescricional conta-se da data em que o 

contribuinte for regularmente notificado do lançamento tributário (artigos 145 e 174, ambos do CTN). 11. Desta sorte, 

tendo em vista que o contribuinte foi regularmente notificado do lançamento tributário em 30.01.1996 e a execução 

fiscal restou intentada em 28.12.2001, dessume-se a extinção do crédito tributário em tela, ante o decurso in albis do 
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prazo prescricional qüinqüenal para cobrança judicial pelo Fisco. 12. Em relação às CDAs 2115 e 2118 é cediço que o 

prévio lançamento é requisito ad substanciam da obrigação tributária, consoante a regra inserta no art. 145 do CTN, 

razão pela qual, tratando-se de IPTU, o encaminhamento do carnê de recolhimento ao contribuinte é suficiente para se 

considerar o sujeito passivo como notificado, cabendo a este o ônus da prova do não recebimento. (Precedentes: (REsp 

721.933/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ 28.04.2006 ; REsp 860.011/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ 

28.09.2006 ; REsp 864.299/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ 06.12.2006; RESP 86372/RS, Relator Ministro 

João Otávio de Noronha, DJ de 25.10.2004). 13. No julgamento do recurso representativo de controvérsia (art. 543-C 

do CPC e Resolução n. 8/2008 do STJ), a 1ª Seção reafirmou o entendimento de que é ato suficiente para a notificação 

do lançamento tributário a remessa do carnê do IPTU ao endereço do contribuinte. (Resp. n.º 1.111.124/PR, Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, julgado em 22.04.2009, pendente de publicação). 14. Isto porque: O lançamento de tais 

impostos é direto, ou de ofício, já dispondo a Fazenda Pública das informações necessárias à constituição do crédito 

tributário. Afirma Hugo de Brito Machado (in Curso de Direito Tributário, 24a edição, pág. 374) que as entidades da 

Administração tributária, no caso as Prefeituras, dispõem de cadastro dos imóveis e com base neste efetuam, 

anualmente, o lançamento do tributo, notificando os respectivos contribuintes para o seu pagamento. 15. A justeza dos 

precedentes decorre de seu assentamento nas seguintes premissas: (a) o proprietário do imóvel tem conhecimento da 

periodicidade anual do imposto, de res o amplamente divulgada pelas Prefeituras; (b) o carnê para pagamento contém as 

informações relevantes sobre o imposto, viabilizando a manifestação de eventual desconformidade por parte do 

contribuinte; (c) a instauração de procedimento administrativo prévio ao lançamento, individualizado e com 

participação do contribuinte, ou mesmo a realização de notificação pessoal do lançamento, tornariam simplesmente 

inviável a cobrança do tributo; e d) a presunção da notificação do lançamento que milita a favor do Fisco Municipal 

implica o recaimento do ônus da prova do não recebimento do carnê ao contribuinte. Precedentes: REsp 860.011/SC, 

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ 28.09.2006 ; AgRg no REsp 784771/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, DJe 

19/06/2008; 16. Recurso especial conhecido, para dar-lhe parcial provimento no que tange à presunção de legitimidade 

da notificação do lançamento que ensejou posteriormente a formação das CDAs n.ºs 2115 e 2118, para que se prossiga 

a execução fiscal nesta parte. (RESP - 965361 - Relator(a) LUIZ FUX - PRIMEIRA TURMA - DJE 

DATA:27/05/2009)Na hipótese dos autos, sendo cobrança do IPTU dos exercícios de 2000 e 2001, e a execução 

originalmente proposta em 29/06/2004, não está prescrita a cobrança em comento.Passo agora à análise da aventada 

imunidade tributária.A execução atacada por meio dos presentes embargos foi originalmente proposta com a Rede 

Ferroviária Federal S/A, a qual foi extinta, sendo sua sucessora a União nos direitos, obrigações e ações judiciais em 

que era autora, ré, assistente, opoente ou terceira interessada, conforme estatuído nos artigos 1º e 2º da Lei nº 

11.483/2007.Assim, num primeiro momento, cabe à União suceder à Rede Ferroviária Federal na Execução nº 

2009.61.09.008631-8.Ocorre, porém, que por sua natureza o crédito lá cobrado não pode ser imposto à União, em face 

da chamada imunidade tributária recíproca, estabelecida na Constituição Federal, artigo 150, inciso VI, alínea a, no 

capítulo sobre As Limitações do Poder de Tributar, o qual transcrevo: Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias 

asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I a V - omissisVI - 

instituir impostos sobre:a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;Nesse sentido, já se posicionou o Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em precedente que ora colaciono:EMBARGOS À EXECUÇÃO. IPTU. 

REFFSA. EXTINÇÃO. SUCESSÃO. IMUNIDADE. Extinta a Rede Ferroviária Federal pela Lei nº 11.483/07, 

transferiu-se a propriedade do imóvel para a União, sucedendo-lhe nos direitos e obrigações. A imunidade recíproca da 

União prevista no art. 150, VI, a, CF/88, alcança o IPTU incidente sobre imóvel incorporado a seu patrimônio, ainda 

que os fatos geradores sejam anteriores à ocorrência da sucessão tributária.(APELREEX 200770000309524 - Relator(a) 

ELOY BERNST JUSTO - SEGUNDA TURMA - D.E. 15/07/2009)Assim, a execução proposta em face da embargante 

não deve persistir.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PROCEDENTES OS PRESENTES EMBARGOS, para, 

reconhecida a imunidade tributária da embargante, determinar a extinção da execução contra a fazenda pública nº 

2009.61.09.008631-8.Por conseguinte, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de 

Processo Civil.Feito isento de custas (Lei nº. 9.289/96, art. 7º).Condeno o embargado ao pagamento dos honorários 

advocatícios, os quais fixo em 10% do valor da execução, a partir do ajuizamento desta ação, nos termos do art. 20, 4º, 

do Código de Processo Civil, ante a sua simplicidade e a desnecessidade de dilação probatória.Sem reexame necessário, 

nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença para os autos de execução 

contra a fazenda pública nº 2009.61.09.008631-8.Remetam-se os autos ao SEDI para reclassificação destes autos como 

Embargos à Execução, vez que opostos contra Execução contra Fazenda Pública.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Piracicaba, ____de ________________de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal 

Substituto 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0008111-76.2008.403.6109 (2008.61.09.008111-0) - VERONICA FIGUEIREDO DA SILVA X CELINA SILVA 

BUENO QUIRINO X ADHEILDA SILVA GRACA X AUDENILDA SILVA DE PAULA X AUDENIL BOA 

MORTE FIGUEIREDO DA SILVA X TEREZINHA DA SILVA GOMES(SP083325 - NELSON PAULO ROSSI 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO) 

PROCESSO Nº. 0008655-93.2010.403.6109PARTE AUTORA: NIVALDO PAPETI PARTE RÉ: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo BS E N T E N Ç AI - RELATÓRIONIVALDO PAPETI 

ingressou com a presente ação ordinária de desaposentação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS objetivando o cancelamento de seu anterior benefício previdenciário de aposentadoria, com a 
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concessão de novo benefício de aposentadoria especial, com o aproveitamento de tempo de contribuição posterior ao 

benefício que ora se pretende cancelar.Afirma a parte autora, por primeiro, não haver vedação constitucional ou legal à 

renúncia de benefício previdenciário. Esclarece pretender o recebimento de outra aposentadoria no mesmo regime, 

porém mais vantajosa, sem a devolução de quaisquer valores, pois, enquanto perdurou a aposentadoria que ora se 

pretende cancelar, os pagamentos tinham caráter alimentar. Narra a parte autora ter obtido, a partir de 16/09/1995, 

benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição. Esclarece que continuou a trabalhar e a recolher 

contribuições previdenciárias, mesmo após a concessão dessa aposentadoria, razão pela qual deve ser o período 

posterior computado no cálculo da nova aposentadoria a lhe ser concedida, sem restituição de valores. Afirma que o 

INSS se recusa administrativamente a contemplar esse tipo de pedido. Requer, ao final, sua desaposentação, com a 

concessão do novo benefício mediante o cancelamento do anterior.Inicial acompanhada de documentos (fls. 26-159).É a 

síntese do necessárioII - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme 

requerido na petição inicial.Considerando que o presente feito cuida de matéria unicamente de direito, e que este Juízo 

já proferiu sentença de total improcedência para caso idêntico às questões tratadas nestes autos (autos nº. 

2008.61.09.011795-5), passo a sentenciar o feito, nos termos do disposto no artigo 285-A do CPC, dispensando-se a 

citação da parte ré.Reproduzo o inteiro teor da sentença adotada como paradigma.Preliminarmente, não verifico a 

ocorrência de decadência, pois a parte autora não está a pretender revisar o ato de concessão inicial de seu benefício 

previdenciário, caso em que a questão deveria ser analisada sob o prisma do art. 103, caput, da Lei 8.213/91. Pretende a 

parte autora, pura e simplesmente, o cancelamento de seu benefício anterior, com a concessão de novo benefício 

previdenciário, financeiramente mais vantajoso. Assim, não há que se falar em decadência, pois está a se tratar nos 

autos de hipótese de renúncia de direito.Outrossim, há questão prejudicial de mérito a ser acolhida, consistente na 

prescrição. Assim, com fulcro no art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91, reconheço a prescrição de prestações 

anteriores ao qüinqüênio que antecedeu a propositura da presente ação, eventualmente devidas pela parte ré à parte 

autora.No mérito, pretende a parte autora o cancelamento do benefício de aposentadoria ora por ela recebido, com o 

deferimento de novo benefício, computando-se o tempo de contribuição por ela preenchido após a concessão do 

benefício que se pretende cancelar. Essa pretensão se constitui no instituto que a doutrina houve por bem em denominar 

de desaposentação. Desaposentação vem a ser o ato de desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins 

de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime 

previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: 

2006, ed. LTr, p. 545, 7ª edição).A desaposentação, porém, pressupõe não só o cancelamento da anterior aposentadoria, 

mas a renúncia, pelo segurado, de todos os direitos decorrentes do anterior benefício, em especial os pecuniários, com a 

conseqüente devolução dos valores percebidos em face da aposentadoria a que se renuncia.Com efeito, a pretensão, tal 

como deduzida pela parte autora na inicial, encontra óbice no disposto no 2º do art. 18 da Lei 8.213/91, o qual abaixo 

transcrevo: 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.A desaposentação, criação 

jurisprudencial que é, somente pode ser aceita quando o segurado renuncie total e incondicionalmente ao benefício 

anterior, inclusive no que tange aos seus efeitos pecuniários. Assim, somente com o cancelamento integral do benefício 

anterior, por ato de disposição de seu beneficiário (o que, em se tratando de direito patrimonial, pode ser concebido), 

terá o segurado o direito de pleitear nova concessão de benefício previdenciário, em bases mais favoráveis para 

ele.Pensar o contrário, além de violar o disposto no art. 18, 2º, da Lei 8.213/91, equivaleria a admitir que o ordenamento 

jurídico pátrio tolera a percepção do abono de permanência, benefício outrora previsto na Lei 3.807/60, o qual era 

devido aos segurados que, tendo atingido os requisitos mínimos para a concessão de aposentadoria, permanecessem em 

atividade. A concessão de nova aposentadoria, com o cômputo de período em que o segurado permaneceu em atividade, 

sem prejuízo da percepção do benefício no período simultâneo a do referido tempo de atividade, equivale ao pagamento 

de abono de permanência sem previsão legal.No sentido do aqui decidido, inúmeros precedentes do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. NOVA APOSENTADORIA NO MESMO 

REGIME PREVIDENCIÁRIO. NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE PROVENTOS.1. Não havendo vedação 

constitucional ou legal, o direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua desaposentação, 

especialmente por ser a aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial.2. É exigível a restituição de 

proventos no caso de desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário, sob 

pena de burla ao disposto no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se procedimento inverso seria restaurar 

indevidamente o extinto abono de permanência, de forma indireta e em condições muito melhores às outrora admitidas, 

em flagrante contrariedade ao sistema previdenciário vigente.3. Os valores recebidos a título da aposentadoria 

renunciada deverão ser devidamente atualizados, com base nos mesmos índices de correção monetária utilizados no 

caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital 

seja remunerado com essa parcela.4. Apelação da parte autora provida.(AC 822192/SP - Rel. Des. Fed. Jedial Galvão - 

10ª T. - j. 20/03/2007 - DJU DATA:18/04/2007 PÁGINA: 567). PREVIDENCIARIO. PROCESSO CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REQUISITOS PREVISTOS 

PELA EC 20/98. DESAPOSENTAÇÃO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. PRESQUESTIONAMENTO.I - Verifica-se no 

v. acórdão embargado a ocorrência da omissão apontada, haja vista não ter abordado acerca dos requisitos previstos 

pela EC nº 20/98.II - As mudanças ocorridas com a Emenda Constitucional nº 20/98 não atingem o direito do autor de 

obter a aposentadoria, na forma garantida pelo art. 3º, vez que na data de sua publicação ele já contava com mais de 30 

anos de serviço.III - O autor somente poderá aproveitar o tempo de serviço posterior à aposentadoria concedida na 
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esfera judicial caso, após renunciar a tal benefício (desaposentação), renuncie também ao recebimento do valor total das 

prestações relativas ao período que pretende acrescentar ao tempo de serviço apurado até 21.12.2000.III - Os embargos 

de declaração interpostos com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório (Súmula 98 do E. 

STJ).IV - Embargos de declaração parcialmente acolhidos para corrigir erro material e para integrar o voto e respectivo 

Acórdão, apreciando argumento não enfrentado no julgamento, mantendo-se, contudo, o resultado já indicado.(AC 

893265/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª T. - j. 16/01/2007 - DJU DATA:31/01/2007 PÁGINA: 

552).PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. 

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO COMO SEGURADO AUTÔNOMO. 

NECESSIDADE DE INDENIZAÇÃO DO TEMPO EXERCIDO COMO AUTÔNOMO. NECESSIDADE DE 

DEVOLUÇÃO PRÉVIA DOS VALORES RECEBIDOS COMO CONDIÇÃO PARA A DESAPOSENTAÇÃO. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA QUE SEJA RECONHECIDO O TEMPO DE SERVIÇO COMO 

AUTÔNOMO PARA EVENTUAL INDENIZAÇÃO FUTURA.- Desaposentação. Possibilidade desde que haja prévia 

devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria, acrescido de juros e correção monetária.- O segurado 

autônomo deve indenizar o tempo de serviço para poder obter o reajuste da renda mensal inicial. - Apelação do Autor 

parcialmente provida apenas para reconhecer o tempo de serviço devidamente provado.(AC 1297012/SP - 10ª T. - Rel. 

Omar Chamon - j. 21/10/2008 - DJF3 DATA:19/11/2008).No caso vertente, a parte autora se nega, expressamente, a 

restituir os valores por ela recebidos em razão do benefício de aposentadoria que ora se encontra em gozo. Dessa forma, 

não há como amparar o pedido da parte autora, sob pena de violação a dispositivo expresso de lei.Merece 

indeferimento, portanto, o pedido estampado na petição inicial.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Por conseqüência, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do 

CPC.Sem custas nem honorários, em face do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita no corpo da 

presente sentença.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se.Piracicaba (SP), _____de _______________ de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE 

OLIVEIRAJuiz Federal SubstitutoS 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

0000585-87.2010.403.6109 (2010.61.09.000585-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) X GIOVANA APARECIDA BETTIM CAPARROZ 

Sentença Tipo APROCESSO Nº. 2010.61.09.000585-0PARTE AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEFPARTE RÉ: GIOVANA APARECIDA BETTIM CAPARROZS E N T E N Ç AI - RELATÓRIOCAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF - ajuizou a presente ação de reintegração em face de GIOVANA APARECIDA 

BETTIM CAPARROZ, com pedido de liminar, objetivando a retomada do imóvel localizado à Rua 08 nº 38 - Jardim 

Santa Rita II - Nova Odessa-SP.Narra a parte autora que o imóvel acima citado encontra-se registrado junto ao Cartório 

de Imóveis em seu nome, e que está destinado ao PAR - Programa de Arrendamento Residencial. Afirma que desde 

agosto de 2007, a parte ré deixou de pagar a taxa de arrendamento, infringindo as obrigações contratadas, o que 

caracteriza esbulho possessório. Afirma que a legislação, seja pela Lei 10.188/2001, seja pelo Código Civil, protege o 

proprietário, na hipótese por ela descrita, razão pela qual requer a procedência do pedido inicial.Inicial acompanhada de 

documentos (fls. 08-63).Decisão à f. 67, indeferindo a liminar de reintegração de posse.Citada (f. 82), a parte ré deixou 

de apresentar contestação.É o relatório.II - FUNDAMENTAÇÃOPreliminarmente, declaro a revelia da parte ré, a qual, 

devidamente citada, não contestou o feito.No mérito, o art. 1.210, caput, do Código Civil, garante ao possuidor o direito 

de ser mantido na posse em caso de turbação, e de ser restituído na hipótese de esbulho. Diz o art. 9º da Lei 

10.188/2001 que, Na hipótese de inadimplemento no arrendamento, findo o prazo da notificação ou interpelação, sem 

pagamento dos encargos em atraso, fica configurado o esbulho possessório que autoriza o arrendador a propor a 

competente ação de reintegração de posse.No caso vertente, a parte autora é proprietária e possuidora do imóvel em 

litígio, a teor do documento de f. 35. Arrendou o imóvel em questão para a parte ré, nos termos da Lei 10.188/2001, 

conforme contrato de fls. 28-34. A parte ré, por seu turno, se quedou inadimplente, o que motivou sua notificação 

judicial (documento de fls. 15-62), procedida regularmente pela parte autora, com citação válida da parte ré, como 

condição, aliás, para o ajuizamento da presente ação possessória, nos exatos termos do art. 9º da Lei 10.188/2001, acima 

transcrito.Outrossim, a parte ré, devidamente citada, permaneceu revel, não apresentando nos autos qualquer alegação, 

documento ou prova que indicasse ter purgado a mora.Assim, merece procedência o pedido inicial, no sentido de se 

restituir à parte autora a posse do imóvel de sua propriedade.III - DISPOSITIVOEm face de todo o exposto, JULGO 

PROCEDENTE O PEDIDO, e concedo a reintegração de posse em favor da parte autora, restituindo-lhe a posse do 

imóvel registrado sob a matrícula 82261, datada de 21/05/2002, no Registro de Imóveis do Ofício da Comarca de 

Americana/MS, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. Expeça-se mandado de 

reintegração de posse em favor da parte autora, nele se conferindo à parte ré o prazo de 30 (trinta) dias para desocupar o 

imóvel em questão. Findo o prazo sem desocupação voluntária, o mandado deverá ser definitivamente cumprido, 

incumbindo à parte autora o fornecimento dos meios materiais para a remoção dos bens que eventualmente guarneçam 

o imóvel a ser reintegrado, conforme contato prévio a ser mantido com o oficial de Justiça responsável pelo 

cumprimento da diligência.Por fim, condeno a parte ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios, fixados estes 

em 10% do valor da causa, ante a simplicidade da causa e a desnecessidade de dilação probatória.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.Piracicaba (SP), de novembro de 2010.JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRAJuiz Federal 

Substituto 
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Juiz Federal  

Bel. RENATO BATISTA DOS SANTOS  

Diretor de Secretaria  

 

Expediente Nº 3673 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

1203114-89.1998.403.6112 (98.1203114-6) - FERNANDO GIRALDI NETO X JOAO DE SOUZA X ELIAS DE 

OLIVEIRA LIMA X MOACYR FERREIRA DA SILVA X ANTONIO QUEIROZ X JOSE DE SOUZA SOBRINHO 

X WALTER DOLFINI(SP018550 - JORGE ZAIDEN E SP144716 - AGEU LIBONATI JUNIOR E SP018416 - 

EDWARD JULIO DOS SANTOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) X ESTADO DE SAO PAULO(Proc. JOSE 

MARIA ZANUTO E Proc. ELISABETH JANE ALVES) 

Fls. 437/440: Ciência aos impetrantes e a Fazenda Pública do Estado de São Paulo. Desde já indefiro o pedido de 

sobrestamento do feito por 180 (cento e oitenta) dias como requerido pela União (fl. 437), pois em sede de mandado de 

segurança não é cabível execução de sentença, tendo em vista o rito sumário especial a ser seguido, nos termos da Lei 

nº 12.016/2009. Esclareço a parte interessada que não há impedimento da utilização da via ordinária ou administrativa 

para eventual cobrança de imposto devido pelos impetrantes. Cientifique-se, também, o Ministério Público Federal. 

Após, arquivem-se os autos com baixa findo. Int. 

 

0003242-71.2002.403.6112 (2002.61.12.003242-7) - CENTRO DE FRATURAS E ORTOPEDIA SAO LUCAS S/C 

LTDA(SP174685 - ROBERTO MERCADO LEBRÃO E SP183263 - VIVIAN TOPAL) X CHEFE FISCALIZ 

CONTRIB PREVIDENC RECEITA FEDERAL BRASIL EM PPRUDENTE(Proc. SERGIO MASTELLINI) X 

INSS/FAZENDA(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - 

TITO DE OLIVEIRA HESKETH E SP109524 - FERNANDA HESKETH E SP233053A - MARCELA MONTEIRO 

DE BARROS GUIMARAES E SP109524 - FERNANDA HESKETH) X SERVICO NACIONAL DE 

APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA E SP169912 - 

FABIANO ESTEVES DE BARROS PAVEZI) X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS(SP179551B - TATIANA EMILIA OLIVEIRA BRAGA BARBOSA E SP067859 - LENICE DICK DE 

CASTRO E SP167690 - SILVIA APARECIDA TODESCO RAFACHO E SP105557 - DANIEL MARCELO 

WERKHAIZER CANTELMO) 

Reiterem-se os termos dos ofícios expedidos às fls. 1497/1499. Após, com o retorno dos avisos de recebimento, 

arquivem-se os autos com baixa findo. Int. 

 

0001487-31.2010.403.6112 - FRIGORIFICO BETTER BEEF LTDA(SP175215A - JOAO JOAQUIM MARTINELLI 

E PR034935 - SEVERINA BERTA RUCH CASAGRANDE E SP253990 - THATIANE LEILLA DE BARROS) X 

DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP X UNIAO FEDERAL 

Proceda a subscritora da petição de fls. 266/305 (Thatiane Leila de Barros Nemeth, OAB/SP 253.990) à regularização 

da representação processual, apresentando instrumento de procuração ou substabelecimento no prazo de cinco dias. 

Após, conclusos. Intime-se.  

 

0001894-37.2010.403.6112 - TCPP - TRANSPORTE COLETIVO PRESIDENTE PRUDENTE LTDA(BA025251 - 

VICTOR HUGO NUNES MOREIRA E SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E SP252084A - 

RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE 

PRUDENTE-SP X UNIAO FEDERAL 

Fls. 433 e 437: Defiro a juntada do substabelecimento. Carga já realizada à fl. 435. Cumpra-se a parte final da decisão 

de fl. 431, remetendo os autos ao arquivo findo. Int. 

 

0002969-14.2010.403.6112 - LUCIA TOSTA JUNQUEIRA(SP145802 - RENATO MAURILIO LOPES E SP160510 - 

GERALDO CESAR LOPES SARAIVA) X UNIAO FEDERAL X DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP 

Fls. 206/208: Ciência à impetrante. Intime-se. 

 

0005368-16.2010.403.6112 - MARIANA AMADOR GONCALVES(SP281589A - DANILO BERNARDES 

MATHIAS E SP115783 - ELAINE RAMIREZ E SP227889 - FATIMA CRISTINA BIASI BERETTA) X DIRETOR 

DA FACULDADE DE DIREITO UNIESP(SP275955 - TATIANI DOMINGOS DE OLIVEIRA E SP136623 - LUCIA 
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DA COSTA MORAIS PIRES MACIEL) 

Fl. 76: Determino que a impetrada regularize a representação processual, apresentando novo instrumento, pois a 

procuração apresentada à fl. 77 refere-se a instituição de São Paulo, sendo que o presente writ foi impetrado contra 

entidade estabelecida nesta cidade. Na mesma oportunidade, apresente o estatuto social da entidade educacional, na 

qual conste a pessoa que tem poderes para representar a instituição. Prazo: Cinco dias. Após, conclusos. Int. 

 

PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS - PROCESSO CAUTELAR 

0005527-56.2010.403.6112 - RONALDO JUNIOR COSTA X DANIELE APARECIDA GONCALVES GREGORIO 

COSTA(SP292398 - ERICA HIROE KOUMEGAWA E SP162926 - JEFFERSON FERNANDES NEGRI E SP121664 

- MARCIO RICARDO DA SILVA ZAGO E SP167669E - MANOEL RODRIGUES DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

ORLANDO CARLOS CILLA X NEUSA SOARES CILLA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA 

SEGURADORA S/A 

DESPACHO DE FL. 54: Em complementação ao despacho de fl. 53, defiro a produção de prova pericial antecipada, 

como requerido pelos autores. Nomeio para a realização dos trabalhos como perito Alexandre de Souza Lacerda, 

engenheiro civil, CREA n. 50621966-02, CPF n. 220.817.308-20, com endereço na rua Adílio Artoni, 59, CEP 19060-

340, Jardim Petrópolis, nesta cidade, telefones (18)3221-9089 e (18)9725-8111. As partes, querendo, apresentarão 

quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do CPC. Após, 

intime-se o senhor perito de sua nomeação, cientificando-o do prazo de trinta dias para apresentação do laudo, bem 

como de que, considerando a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, os honorários periciais serão 

pagos nos termos da resolução nº 558/2007, do Conselho da Justiça Federal. Intimem-se. DESPACHO DE FL. 53: 

Recebo a petição e documentos de folhas 40/52 como emenda à inicial. Ante os documentos apresentados, concedo à 

parte requerente os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita (artigo 4º da lei 1060/50), conforme requerido. Cite-se, 

com as advertências e formalidades legais. Int.  

 

CAUTELAR INOMINADA 
0004711-21.2003.403.6112 (2003.61.12.004711-3) - LUIS OTAVIO BONFIM(SP172736 - DANIEL REUS DE 

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Tendo em vista a profissão declinada, determino, por ora, que o executado apresente cópias dos últimos holerites 

(comprovante de recebimento de salário), para análise do pedido de assistência judiciária gratuita. Prazo: Cinco dias. 

Após, conclusos. Intime-se.  

 

Expediente Nº 3676 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0000142-69.2006.403.6112 (2006.61.12.000142-4) - SERGIO GIL DE OLIVEIRA(SP036805 - LUIZ MARTINS 

ELIAS E SP241197 - GISELE CAROLINE FERREIRA MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Ante a necessidade de cumprimento da Meta 2 do Conselho Nacional de Justiça, manifestem-se as partes, no prazo 

sucessivo de 03 (três) dias, sobre os documentos de fls. 171/746. No mesmo prazo, manifeste-se a CEF sobre o item 2 

da decisão de fl. 166. Intimem-se com urgência. 

 

0011093-25.2006.403.6112 (2006.61.12.011093-6) - MANOELA LOPES SPINOSA(SP119667 - MARIA INEZ 

MOMBERGUE E SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X MARIA DO CARMO TENORIO(PR011764 - MAURO CONTRERAS 

E PR035485 - LUCIANA DE MELO FIGUEIREDO) 

Providencie a Secretaria as anotações necessárias no sistema processual. Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, sobre a petição e documentos de fls. 78/86. Intime-se com urgência, haja vista que o presente feito está 

incluído na Meta 2 do Conselho Nacional de Justiça. 

2ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

Dr. NEWTON JOSÉ FALCÃO  

JUIZ FEDERAL TITULAR  

Dr. FLADEMIR JERONIMO BELINATI MARTINS 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO  

Bel. JOSÉ ROBERTO DA SILVA 

DIRETOR DA SECRETARIA  

 

Expediente Nº 2328 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
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0005687-33.2000.403.6112 (2000.61.12.005687-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP015293 - 

ALBERTO JOSE LUZIARDI E SP115504 - CARLA DANIELLA LUZIARDI E SILVA E SP134563 - GUNTHER 

PLATZECK) X TANAKA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA X SUZUSHI TANAKA X HARUKO 

NAKAGAWA TANAKA(SP034740 - LUZIMAR BARRETO FRANCA E SP134143 - WILSON JOSE 

SILVESTRINI) X SUGUIKO SEKO TANAKA 

Parte dispositiva da decisão: (...) Ante o exposto, defiro em parte o pedido deduzido pelo requerente e, considerando a 

iminência das praças designadas para alienação do imóvel em questão (25/11 e 09/12/2010, respectivamente), 

determino a suspensão das mesmas e, posteriormente, o imediato retorno dos autos à conclusão, para outras 

deliberações necessárias. / Afixe-se cópia deste decisum no átrio deste fórum. / P. I. 

 

0012627-96.2009.403.6112 (2009.61.12.012627-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA) X MARIVALDO FERNANDES DA SILVA ME X 

MARIVALDO FERNANDES DA SILVA(SP191264 - CIBELLY NARDÃO MENDES) 

Ante o requerido à folha 49-verso, redesigno a audiência de tentativa de conciliação para o dia 30 de novembro de 

2.010, às 15h45min. Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0006834-45.2010.403.6112 - JUAREZ TONETTO JUNIOR(SP096242 - VALDIR DE ALMEIDA TOVANI) X 

PRESIDENTE DA CAMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS PREV SOCIAL 

Fls. 82/83: Mantenho a decisão da folha 80. Remetam-se os autos a uma das Varas Cíveis da Justiça Federal da 

Subseção Judiciária de Brasília. Int. 

 

0007465-86.2010.403.6112 - UNIDAS S/A(SP246396 - BRUNO HENRIQUE DE AGUIAR E SP207024 - 

FERNANDA APPROBATO DE OLIVEIRA E SP257862 - DANIELA CRISTINA ISMAEL FLORIANO) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP 

Tendo em vista a certidão da folha 52, regularize a parte impetrante o recolhimento das custas processuais utilizando-se 

o código de receita correto - 5762, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito. 

No mesmo prazo, comprove a inexistência de prevenção entre este feito e os processos apontados à folha 51. Int. 

3ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

*PA 1,0 Dr. ALFREDO DOS SANTOS CUNHA-MM. Juiz Federal *PA 1,0 Bel. VLADIMIR LÚCIO 

MARTINS-Diretor de Secretaria  

 

Expediente Nº 2485 

 

ACAO CIVIL PUBLICA 

0002724-47.2003.403.6112 (2003.61.12.002724-2) - FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL DA ESTANCIA 

TURISTICA DE PRESIDENTE EPITACIO - SP(SP097843 - EDSON RAMAO BENITES FERNANDES E SP153522 

- FRANKLIN VILLALBA RIBEIRO) X CIA/ ENERGETICA DE SAO PAULO - CESP(SP139512 - ANDRE LUIZ 

ESTEVES TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - 

IBAMA 

Fixo prazo sucessivos de 10 (dez) dias para que as partes, primeiro a autora, se manifestem sobre o laudo pericial 

juntado aos autos.Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0001262-60.2000.403.6112 (2000.61.12.001262-6) - TAKAKI KAWAMOTO X MARLI KIMIKO MIZOBUCHI 

KAWAMOTO(SP121141 - WILSON CESAR RASCOVIT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - 

HENRIQUE CHAGAS) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR 

PAULO CASTRO DIAS) 

Recebo o recurso de apelação apresentado pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo. À CEF para 

contra-razões, no prazo legal.Após, com ou sem elas, cumpra-se a última parte da manifestação judicial exarada nas 

folhas 674/676, remetendo-se os autos ao E. TRF da 3a. Região.Intime-se. 

 

0003989-79.2006.403.6112 (2006.61.12.003989-0) - LUIZ CARLOS DE SOUZA(SP199812 - FLAVIO VIEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Não conheço do pedido deduzido pela parte autora, uma vez que, decidido o feito e transitada em julgado a sentença, 

encerra-se a jurisdição deste Juízo.Cumpre observar que o benefício concedido não afasta a possibilidade de controle 

por parte do Instituto-réu, relativamente à incapacidade do autor.No mais, tendo em vista a não concordância quanto aos 

cálculos apresentados pelo INSS, fixo prazo de 15 (quinze) dias para que a parte autora querendo, proceda à execução 

do julgado, arcando com o ônus decorrente.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo.Intime-se. 
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0004650-58.2006.403.6112 (2006.61.12.004650-0) - THAINARA LORENA DA SILVA X SILVIA MENDES 

BERNARDO(SP188018 - RAQUEL MORENO DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Expeça novo mandado de constatação nos termos da manifestação judicial das fls. 191/192, observando-se o endereço 

declinado na fl. 199.Cumpra-se com urgência. 

 

0000846-48.2007.403.6112 (2007.61.12.000846-0) - MOACIR MIGUEL DOS SANTOS(SP148785 - WELLINGTON 

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - 

ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Remetam-se os autos ao INSS, mediante carga ao seu Procurador, para que, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a 

contar do recebimento do feito, cumpra o que ficou decidido no presente feito e se manifeste sobre a possibilidade de 

apresentar a conta de liquidação.Com a apresentação, fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora se manifeste 

sobre os cálculos apresentados pelo INSS.Havendo concordância, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da 

resolução vigente, observando-se quanto a eventual requerimento acerca de honorários contratuais.Com a 

disponibilização dos valores, cientifiquem-se as partes e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Intime-se. 

 

0010109-07.2007.403.6112 (2007.61.12.010109-5) - IVANIR MARQUES NOBREGA(SP157613 - EDVALDO 

APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP186333 - GLAUCIA 

GUEVARA MATIELLI RODRIGUES) 

Ante o teor da mensagem eletrônica retro, fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora justifique, com pertinente 

comprovação, sua ausência à perícia, sob pena de restar prejudicada a realização da prova técnica.Intime-se. 

 

0011607-41.2007.403.6112 (2007.61.12.011607-4) - ANTONIO DE JESUS XAVIER(SP170780 - ROSINALDO 

APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1671 - GLAUCIA 

GUEVARA MATIELLI RODRIGUES) 

Vistos.Cuida-se de embargos de declaração opostos à sentença de fls. 242/259.Alega a parte embargante que houve 

contradição e omissão na sentença embargada. Fundamenta suas alegações em pretenso direito adquirido a ver a renda 

mensal inicial de seu benefício calculada pela aplicação do percentual respectivo sobre a média aritmética simples dos 

36 últimos salários-de-contribuição monetariamente atualizados, integrantes de um período básico de cálculo de 48 

meses, sem aplicação do fator previdenciário. Ao final apresentou três possibilidades para concessão do benefício, 

requerendo que prevaleça a de melhor renda mensal inicial.É o relatório. Decido.Os embargos de declaração têm por 

finalidade a eliminação de obscuridade, omissão ou contradição onde, verificada a existência de um desses vícios na 

sentença, os embargos devem ser acolhidos sob pena de ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil.Em momento 

algum foi apontada pela parte autora a existência de contradição na sentença embargada. Na verdade, o que houve foi 

omissão quanto à expressa indicação dos critérios a serem utilizados para elaboração da renda mensal inicial do 

benefício então concedido.Neste ponto, fundamenta o autor a existência de direito adquirido à aplicação do artigo 29 da 

Lei nº 8.213/91, com sua redação original.De fato, assiste ao segurado direito adquirido ao cálculo da renda mensal 

inicial com a aplicação da legislação vigente ao tempo da reunião dos requisitos necessários à concessão do benefício, 

mesmos que requerido após a edição de lei menos favorável. Neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. DIREITO 

ADQUIRIDO AO MELHOR BENEFÍCIO ANTES DA DER. RETROAÇÃO PBC. ART. 26 DA LEI 8.870-94 E 144 

DA LEI 8.213-91. EC 20-98 E 41-2003. IRSM DE FEVEREIRO-95. 1. O direito à aposentadoria coincide com o 

momento em que preenchidos os requisitos estabelecidos em lei para o seu gozo, logo, tendo o segurado cumprido as 

exigências legais para inativar-se não se justifica impedi-lo do direito ao cálculo do benefício naquela data apenas por 

ter permanecido laborando, até porque, trata-se de opção que, na realidade, redundou em proveito da própria 

Previdência.2. O segurado tem direito adquirido ao cálculo do benefício de acordo com as regras vigentes quando da 

reunião dos requisitos para aposentação, independentemente de prévio requerimento administrativo para tanto. 

Precedentes do STF e do STJ. (...)(Processo AC 200971000036890 AC - APELAÇÃO CIVEL Relator(a) JOSÉ 

FRANCISCO ANDREOTTI SPIZZIRRI Sigla do órgão TRF4 Órgão julgador SEXTA TURMA Fonte D.E. 

19/02/2010)Destaco que não se trata de direito adquirido à retroação da data inicial do benefício, mas sim de direito à 

forma de cálculo da renda mensal inicial.No presente caso, foi constatado na sentença embargada que o autor contava 

36 (trinta e seis) anos, 1 (um) mês e 26 (vinte e seis) dias de tempo de serviço, antes da vigência da EC 20/98, 

reconhecendo-se a existência de direito adquirido ao benefício almejado já naquela época.Assim, assiste ao autor direito 

adquirido a utilização da legislação anterior vigência da referida EC 20/98, para elaboração do cálculo da renda mensal 

inicial do benefício então concedido.Assim, acolho os presentes embargos, para que conste expressamente na sentença 

embargada que o réu foi condenado a implantar ao autor o benefício de aposentadoria por tempo de serviço, com 

fundamento no artigo 53, II da Lei nº 8.213/91, retroativamente à data da do requerimento administrativo (14/06/2007), 

a ser calculada pelo coeficiente correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, apurado nos termos do 

artigo 29 da Lei nº 8.213/91, com redação anterior à Lei nº 9.876, de 26.11.99.Anote-se à margem do registro da 

sentença de origem.P.R.I 

 

0002673-60.2008.403.6112 (2008.61.12.002673-9) - ZELINDA HONORATO DA SILVA ZANARDI(SP145541 - 

AMILTON ALVES LOBO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA 

FERNANDES MAIA) 
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Vistos.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa à concessão de auxílio doença ou aposentadoria por invalidez, nos termos 

dos artigos 42 e 59 da Lei n 8.213/91. Alega, em síntese, que está incapacitada para o exercício de atividades laborais. 

Com a inicial juntou documentos.O despacho de fl. 24 nomeou o Dr. Amilton Alves Lobo como patrono da autora e 

deferiu os benefícios da assistência gratuita.Citado, o réu apresentou contestação pugnando pela improcedência do 

pedido (fls. 36/43), defendendo a ausência de incapacidade da autora. Apresentou quesitos e juntou documentos (fls. 

44/50). Réplica às fls. 55/56.Decisão saneando o feito e deferindo a realização de prova pericial às fls. 57/58.Perícia 

médica às fls. 67/78.O INSS aduziu pela impossibilidade de conciliação e requereu a improcedência da demanda (fls. 

83/84).Por sua vez, a parte autora apresentou alegações finais às fls. 96/98).É o relatório. Decido.Feito já saneado. 

Passo ao exame do mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se em analisar se restou comprovado nos autos 

que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez.Os benefícios pretendidos encontram previsão nos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91, que assim dispõe:Art. 59 

- O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido 

nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos.Art. 42 - A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será 

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 

condição.Assim, passo a analisar os requisitos individualmente:a) qualidade de seguradoA qualidade de segurado deve 

estar presente no momento do surgimento da incapacidade. Como regra geral, o segurado mantém essa condição 

enquanto contribuir para o custeio do Regime Geral de Previdência Social. Entretanto, nas situações abaixo, previstas 

no artigo 15, incisos, da Lei nº 8.213/91, a qualidade de segurado é mantida, nos prazos respectivos (art. 15, 3º), 

independentemente do pagamento de contribuições, por ser considerado período de graça:I - sem limite de prazo, quem 

está em gozo de benefício;II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer 

atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;III - até 12 

(doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória;IV - até 12 (doze) 

meses após o livramento, o segurado retido ou recluso;V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado 

incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o 

segurado facultativo.Ademais, os parágrafos 1º e 2º daquele dispositivo acrescem que o prazo do inciso II será 

prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições 

mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado e os prazos do inciso II ou do 1º (acima 

mencionado) serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa situação 

pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Pois bem, no caso em análise, observo 

que o perito não soube precisar a data de início da incapacidade, justificando que se trata de uma patologia degenerativa 

e que a incapacidade decorreu de progressão da doença (fl. 70).Considerando que o INSS lhe concedeu o benefício de 

auxílio-doença em 10/10/2001, o qual perdurou até 30/08/2007 (fl. 46), de forma que considero a data de sua concessão 

como o início da incapacidade da autora. Confrontando com o CNIS da autora (que possui dois números de inscrição), 

que ora se junta, verifica-se que ela filiou-se ao Regime Geral da Previdência Social em 23/08/1979 e verteu 

contribuições contínuas no período de 01/03/1990 a 19/01/2000, passando a perceber benefício previdenciário em 

25/08/2000 (fls. 87/88) de forma que resta preenchido este primeiro requisito.b) carênciaA carência constitui-se no 

número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a 

partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências (art. 24 da Lei nº 8.213/91).Para o benefício de 

aposentadoria por invalidez, o artigo 25, inciso I, do PBPS (Plano de Benefícios da Previdência Social) exige 12 

contribuições mensais, com a ressalva de que há dispensa da carência para determinadas contingências, tais como 

acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, 

após filiar-se ao regime Geral de Previdência Social, for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em 

lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social, tais como tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose aquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Page (osteíte 

deformante), AIDS, contaminação por radiação e Hepatite C (artigos 26 e 151 do PBPS).Analisando o caso concreto, 

verifico que a autora possui mais de doze contribuições, pelo que também resta preenchido este requisito.c) 

incapacidade total e permanente ao exercício de atividade profissionalPara que o segurado tenha direito ao benefício de 

auxílio-doença, deve ser constatada sua incapacidade temporária (mais de 15 dias) para o exercício de sua atividade 

laboral, enquanto que para ter direito ao benefício de aposentadoria por invalidez, deve-se constatar uma incapacidade 

permanente, isto é, a parte autora deve estar impossibilitada de exercer a mesma ou qualquer outra atividade que lhe 

garanta a subsistência.No laudo médico-pericial acostado aos autos, constatou-se que a parte autora é portadora de 

tendinite de ombros e tornozelos, sinais de espondiloartrose com associação de artrose de joelhos, sendo pior à direta, 

hipertensão arterial e depressão (fl. 69), que forma que estaria total e temporariamente incapacitada.Apesar do perito ter 

relatado que a autora poderá desenvolver pequenas atividades após o tratamento (quesito de n.º 05 de fl. 70), observo 

que também foi relatado que a patologia que aflige a autora é degenerativa e progressiva. Também observo que a 

requerente possui 58 anos de idade atualmente e cursou até o quarto ano primário (fl. 68), podendo-se concluir, assim, 

que seu retorno ao mercado de trabalho é improvável.A alegação da autarquia previdenciária de que atualmente a autora 

exerce as funções de dona de casa e que não mais retornará ao mercado de trabalho não prospera, uma vez que restaram 

preenchido todos os requisitos para o deferimento do benefício no momento da incapacidade. Ademais, o sistema 
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previdenciário também abrange as donas de casa, permitindo-lhes filiar-se como seguradas facultativas. Esclarecidos 

estes pontos, conclui-se que a autora tem direito a receber auxílio-doença desde a cessação do NB nº 505.036.477-5 

pela Autarquia Previdenciária, em 30/08/2007, uma vez que desde o início do ano de 2001 encontrava-se incapacitada 

para trabalhar, e a partir da juntada aos autos do laudo pericial, que constatou sua incapacidade total para desenvolver 

atividade que lhe garanta a subsistência, a autora tem direito ao benefício de aposentadoria por invalidez.Antecipação 

de tutelaEntendo que os requisitos para a medida de urgência, nessa fase processual, revelam-se presentes, notadamente 

em razão do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (saúde precária da parte autora) e a 

verossimilhança das alegações (incapacidade atestada em perícia), razão pela qual, CONCEDO A TUTELA 

ANTECIPADA, sem efeito retroativo, determinando que o INSS proceda à imediata implantação do benefício em prol 

da parte autora, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária, no valor de R$ 100,00 (cem 

reais).DispositivoAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno o INSS nos seguintes termos:- 

segurado(a): Zelinda Honorato da Silva Zanardi;- benefícios concedidos: auxílio-doença e aposentadoria por invalidez;- 

DIB: auxílio-doença: a partir da cessação administrativa do NB 505.036.477-5; aposentadoria por invalidez: 29/07/2010 

(juntada aos autos do laudo pericial);- RMI: a ser calculada pela Autarquia;- DIP: defere antecipação de tutela (sem 

efeito retroativo).Fica o INSS condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os valores devidos e 

os efetivamente pagos à parte autora, corrigidas monetariamente a partir do vencimento de cada prestação, na forma da 

Súmula nº 08 do E. TRF da 3ª Região, Súmula nº 148 do C. STJ, Lei nº 6.899/81 e Lei nº 8.213/91, com suas alterações 

posteriores. Ressalto que os atrasados devem ser pagos somente com o trânsito em julgado desta sentença.Os juros de 

mora serão computados à razão de 1% (um por cento) ao mês, na forma do artigo 406 do novo Código Civil, c/c art. 

161 do Código Tributário Nacional, aplicável ao caso, conforme a jurisprudência dominante e, a partir de 29 de junho 

de 2009, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pelo artigo 5º da Lei 

n. 11.960/09.Condeno o réu, outrossim, ao pagamento dos honorários advocatícios da parte contrária, que fixo em 10% 

(dez por cento) do montante das prestações vencidas, na forma da Súmula nº 111 do E. STJ, corrigidas monetariamente. 

Dispenso-o, contudo, do ressarcimento das custas, em virtude do benefício da gratuidade de justiça concedido com base 

na Lei nº 1.060/50.Tendo em vista a não apresentação do laudo médico-pericial no prazo fixado pelo Juízo, o que 

acarreta atraso no andamento do feito, tornando morosa a prestação jurisdicional, arbitro ao médico-perito Silvio 

Augusto Zacarias honorários no valor de R$ 156,53 - cento e cinquenta e seis reais e cinquenta e três centavos (máximo 

com a redução mínima da respectiva tabela).Sem reexame necessário, a teor do artigo 475, 2, do CPC, uma vez que o 

valor da condenação não ultrapassa sessenta salários mínimos.P. R. I.  

 

0004293-10.2008.403.6112 (2008.61.12.004293-9) - JOSEFINA FALCAO(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH 

DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES 

MAIA) 

Vistos. Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, proposta por JOSEFINA FALCÃO em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual visa o restabelecimento do benefício 

previdenciário de auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez.Juntou aos autos a procuração e documentos (fls. 

20/80).Tutela antecipada indeferida, na r. decisão (fls. 83/84).Citado, o réu apresentou contestação e documentos, 

conforme peça de fls. 96/103, sem suscitar questões preliminares. No mérito, sustentou que a ação deveria ser julgada 

improcedente porque as provas são insuficientes para demonstrar a incapacidade laborativa alegada pela parte 

autora.Réplica às fls. 117/119.Feito saneado pela decisão de fls. 120/121, na qual foi deferida a produção de prova 

consistente em perícia médica.Foi realizada perícia, elaborando-se o laudo pericial de fls. 130/150.Alegações finais da 

parte autora (fls. 153/154).Instado a manifestar-se sobre eventual possibilidade de conciliação (fl. 157), a parte aduziu 

pela impossibilidade e requereu a improcedência da demanda (fls. 159/160).Os autos vieram conclusos para sentença.É 

o relatório. Decido.Feito já saneado. Passo ao exame do mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se em 

analisar se restou comprovado nos autos que a parte autora preenche os requisitos para o restabelecimento do benefício 

de auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez.Os benefícios pretendidos encontram previsão nos 

artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91, que assim dispõe:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo 

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a 

sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Art. 42 - A aposentadoria por invalidez, uma vez 

cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Assim, passo a analisar os requisitos 

individualmente:a) qualidade de seguradoA qualidade de segurado deve estar presente no momento do surgimento da 

incapacidade. Como regra geral, o segurado mantém essa condição enquanto contribuir para o custeio do Regime Geral 

de Previdência Social. Entretanto, nas situações abaixo, previstas no artigo 15, incisos, da Lei nº 8.213/91, a qualidade 

de segurado é mantida, nos prazos respectivos (art. 15, 3º), independentemente do pagamento de contribuições, por ser 

considerado período de graça:I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;II - até 12 (doze) meses após a 

cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social 

ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado 

acometido de doença de segregação compulsória;IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou 

recluso;V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço 

militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.Ademais, os parágrafos 1º e 2º 
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daquele dispositivo acrescem que o prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado 

já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de 

segurado e os prazos do inciso II ou do 1º (acima mencionado) serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado 

desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da 

Previdência Social.Pois bem, no caso em análise, observo que o perito não fixou a data do início da incapacidade 

(quesito n.º 10 de fl. 133).Entretanto, observo que o INSS concedeu o benefício de auxílio-doença para a parte autora 

entre 21/12/2005 a 29/02/2008, de forma que considero a data de sua concessão como o início da incapacidade do 

autor.Fixado este ponto, e considerando que a parte autora possui contribuições vertidas para o sistema até 12/2004, 

conforme CNIS de fls. 165/166, resta preenchido este primeiro requisito.b) carênciaA carência constitui-se no número 

mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do 

transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências (art. 24 da Lei nº 8.213/91).Para os benefícios de auxílio-

doença e aposentadoria por invalidez, o artigo 25, inciso I, do PBPS (Plano de Benefícios da Previdência Social) exige 

12 contribuições mensais, com a ressalva de que há dispensa da carência para determinadas contingências, tais como 

acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, 

após filiar-se ao regime Geral de Previdência Social, for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em 

lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social, tais como tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Page (osteíte 

deformante), AIDS, contaminação por radiação e Hepatite C (artigos 26 e 151 do PBPS).Analisando o caso concreto, 

conforme suso exposto, verifico que a parte autora manteve vários contratos empregatícios por mais de doze meses, 

tendo se filiado ao Regime Geral da Previdência Social em 01/1985 e seu último vínculo empregatício encerrou-se em 

12/2004; sendo que a autora gozou do benefício previdenciário de auxílio-doença sob o nº. 505.829.095-9, no período 

de 21/12/2005 a 29/02/2008, conforme disposto no documento de fl. 165. Dessa forma, também resta preenchido este 

requisito.c) incapacidade ao exercício de atividade profissionalPara que o segurado tenha direito ao benefício de 

auxílio-doença, deve ser constatada sua incapacidade temporária (mais de 15 dias) para o exercício de sua atividade 

laboral, enquanto que para ter direito ao benefício de aposentadoria por invalidez, deve-se constatar uma incapacidade 

permanente, isto é, a parte autora deve estar impossibilitada de exercer a mesma ou qualquer outra atividade que lhe 

garanta a subsistência.No laudo médico-pericial acostado aos autos, constatou-se que a parte autora é portadora de 

patologias ortopédicas de coluna cervical, tendinites de ombros, síndrome do túnel do carpo e depressão gravíssima, 

conforme resposta ao quesito nº. 1 deste Juízo (fl. 132).O perito médico asseverou que a autora está incapacitada total e 

temporariamente para o exercício de suas atividades laborais habituais, em resposta aos quesitos nºs. 04 e 07 do Juízo 

(fl. 133). Todavia, indicou a necessidade de reavaliação, pois provavelmente a incapacidade tornar-se-á definitiva 

(quesito n.º 22 de fl. 135).Do exposto, como não se pode dizer que a parte autora está incapacitada permanentemente 

para o exercício de suas atividades habituais, já que sua incapacidade é apenas temporária, como consignado na perícia, 

não é possível a concessão de aposentadoria por invalidez, pois este benefício demanda incapacidade total e permanente 

para todo tipo de atividade laborativa.Por outro lado, a incapacidade da requerente é passível de concessão de auxílio-

doença, pois a inabilita temporariamente para as atividades habituais.Esclarecidos estes pontos, conclui-se que a autora 

tem direito a receber auxílio-doença desde a cessação administrativa indevida (29/02/2008), já que o laudo não fixou 

precisamente a data do início da incapacidade, presumindo-se que aquela época a incapacidade laboral perdurava.Com 

relação ao pedido de acréscimo de 25%, previsto no artigo 45 da Lei nº 8.213/91, este somente é devido ao beneficiário 

de aposentadoria por invalidez que comprove a necessidade de assistência permanente de terceiros para a sua 

sobrevivência.No caso da autora, como acima disposto, não é caso de aposentadoria por invalidez, mas sim de auxílio-

doença, pelo que não há que se cogitar do referido acréscimo. Antecipação de tutelaEntendo que os requisitos para a 

medida de urgência, nessa fase processual, revelam-se presentes, notadamente em razão do fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação (saúde precária da parte autora) e a verossimilhança das alegações (incapacidade 

atestada em perícia), razão pela qual, CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA, sem efeito retroativo, determinando que 

o INSS proceda à imediata implantação do benefício em prol da parte autora, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, 

sob pena de multa diária, no valor de R$ 100,00 (cem reais).DispositivoAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido e condeno o INSS nos seguintes termos:- segurado(a): Josefina Falcão;- benefício concedido: 

auxílio-doença;- DIB: auxílio-doença: a partir da cessação administrativa do NB 505.829.095-9, somente podendo ser 

cessado com a devida recuperação e, na impossibilidade, o auxílio-doença será convertido em aposentadoria por 

invalidez; - RMI: a ser calculada pela Autarquia;- DIP: defere antecipação de tutela (sem efeito retroativo).Fica o INSS 

condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os valores devidos e os efetivamente pagos à parte 

autora, corrigidas monetariamente a partir do vencimento de cada prestação, na forma da Súmula nº. 08 do E. TRF da 3ª 

Região, Súmula nº. 148 do C. STJ, Lei nº. 6.899/81 e Lei nº. 8.213/91, com suas alterações posteriores. Ressalto que os 

atrasados devem ser pagos somente com o trânsito em julgado desta sentença.Os juros de mora serão computados à 

razão de 1% (um por cento) ao mês, na forma do artigo 406 do novo Código Civil, c/c art. 161 do Código Tributário 

Nacional, aplicável ao caso, conforme a jurisprudência dominante e, a partir de 29 de junho de 2009, haverá a 

incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 

caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pelo artigo 5º da Lei n. 

11.960/09.Deixo de condenar o requerido em honorários advocatícios em virtude da sucumbência recíproca.Tendo em 

vista a não apresentação do laudo médico-pericial no prazo fixado pelo Juízo, o que acarreta atraso no andamento do 

feito, tornando morosa a prestação jurisdicional, arbitro ao médico-perito Silvio Augusto Zacarias honorários no valor 
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de R$ 156,53 - cento e cinquenta e seis reais e cinquenta e três centavos (máximo com a redução mínima da respectiva 

tabela).Considerando que o benefício ora concedido possui como característica a temporariedade (artigos 60, caput e 

art. 62, ambos da Lei nº 8.213/91), somente poderá ser cancelado mediante a devida recuperação da parte autora, 

fundamentada por estudo pericial completo. Assim, não fica afastado o controle da incapacidade laborativa da parte 

autora pelo INSS, a partir da publicação desta sentença.Sem reexame necessário, a teor do artigo 475, 2, do CPC, uma 

vez que o valor da condenação não ultrapassa sessenta salários mínimos.Comunique-se à Equipe de Atendimento a 

Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida 

antecipatória deferida.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005715-20.2008.403.6112 (2008.61.12.005715-3) - LUIZ RODINI NETO(SP157613 - EDVALDO APARECIDO 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES 

MAIA) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, proposta por LUIZ RODINI NETO em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando obter provimento judicial para reconhecer o tempo de 

atividade rural e urbana e, consequentemente, a concessão de aposentadoria por tempo de serviço.O requerente sustenta 

que exerceu atividade rural no período de 12/07/1960 a 02/02/1974, a qual somada aos períodos em que desenvolveu 

atividade urbana, resulta em montante superior ao necessário para concessão do benefício almejado (35 anos).O 

Instituto Nacional do Seguro Social contestou a ação pugnando pela improcedência do pedido face à ausência de início 

de razoável prova material a embasar o pedido. Afirma que a parte autora não logrou êxito em comprovar o período de 

tempo laborado em atividade rural, não fazendo jus à aposentadoria pleiteada (fls. 234/243).Em audiência, foi colhido 

depoimento pessoal do autor e ouvidas duas testemunhas por ele arroladas (fls. 292/295).Alegações finais da parte 

autora às fls. 301/303.Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.As partes são legítimas, estão 

presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação 

processual. O cerne da questão trazida à baila cinge-se em verificar se a parte autora possui tempo de serviço suficiente 

e preenche os demais requisitos para fazer jus à concessão de aposentadoria por tempo de serviço. Para tanto, alega a 

parte autora que intercalou períodos de atividade rural com vínculos urbanos, os quais, somados, totalizariam tempo 

suficiente à concessão do benefício almejado.A aposentadoria por tempo de serviço está prevista no artigo 52 da Lei 

8.213/91, que assim dispõe:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida 

nesta Lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino ou 30 (trinta anos), se do 

masculino.Por sua vez, os 2º e 3º do artigo 55 do mesmo diploma legal reza que:Art. 55 (...) 2º O tempo de serviço do 

segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do 

recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o 

Regulamento. 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação 

administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova 

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso 

fortuito, conforme disposto no Regulamento.Observo que sendo a parte autora filiada ao regime da Previdência Social 

antes da edição da Lei 8.213/91, ou seja, 24/07/91, aplica-se o disposto no artigo 142 do aludido texto legal que reduz a 

carência da aposentadoria por tempo de serviço na forma prevista na tabela.Verifico, ainda, que a parte autora alega ter 

trabalhado no meio rural e possui registros na Carteira de Trabalho de atividade urbana, razão pela qual há que se fazer 

distinção dos períodos laborados.Inicio pela análise do pedido concernente à atividade rural, asseverando que o 

reconhecimento desse tempo necessita de início de prova material. Aliás, neste sentido está a Súmula n.º 149, do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça:A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade 

rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário.Com isso, a prova da atividade rural pode ser feita através 

de contrato de trabalho, anotações na carteira de trabalho, contrato de arrendamento, parceria, comodato, declaração do 

sindicato ou órgão gestor de mão-de-obra, comprovante do INCRA e blocos de notas de produtor rural. Ainda, vale 

destacar que a jurisprudência tem abrandado o rigorismo da lei, aceitando como início de prova material a 

documentação em que conste que a profissão é trabalhador rural.Antes de analisar as provas trazidas aos autos, é bom 

que se registre que para o reconhecimento de tempo rural de trabalhador em regime de economia familiar, anterior a Lei 

8.213/91, não há a necessidade de recolhimento de contribuições.Isto se deve ao fato de que, antes de vigorar a Lei 

8.213/91, o atual segurado especial, pela Lei Complementar n.º 11/71 (art. 3.º, 1.º, b) e a Lei n.º 6.260/75 (art. 1.º, 1.º) 

figurava como trabalhador rural, logo não era de sua responsabilidade o encargo no recolhimento de contribuições à 

Previdência. Assim, não pode lei posterior exigir contribuições para fins de carência.De outra banda, em se tratando de 

trabalho subordinado, cumpre ao empregador rural o recolhimento das contribuições existentes, não podendo o 

trabalhador ser por isso penalizado.Aliás, nesse sentido é a jurisprudência a seguir colacionada:PREVIDENCIÁRIO: 

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. PRELIMINARES. RURÍCOLA. PROVA DOCUMENTAL E 

TESTEMUNHAL SUFICIENTES PARA A COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURÍCOLA EM PARTE DO 

PERÍODO. DESNECESSIDADE DE INDENIZAÇÃO PARA FINS DE CONTAGEM RECÍPROCA 

CONTRIBUIÇÕES. HONORÁRIA.(...)VII - O razoável início de prova escrita corroborada pela testemunhal justifica o 

reconhecimento do exercício de atividade como lavrador, nos termos do art. 11, VII e 1º, da Lei nº 8.213/91, no período 

de 05.1980 a 11.1984.VIII - O art. 55 2º, da Lei nº 8.213/91 dispensa o recolhimento das contribuições previdenciárias 

com o intuito de CONTAGEM do TEMPO de atividade rurícola exercido anteriormente à edição da Lei de 

Benefícios.IX - O art. 96, V, da Lei nº 8.213/91 foi revogado tacitamente pela Lei nº 9.528/97, o que não permite a 

remoção de direitos dos segurados que desejam ver reconhecido o TEMPO já trabalhado na atividade RURAL. Dessa 
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forma, permanece intacta a garantia prevista no art. 55, 2º, da Lei nº 8.213/91, especialmente voltado ao trabalhador 

RURAL, que se configura em direito adquirido ao rurícola, protegido pela Constituição Federal (art. 5º, XXXVI, CF), 

eis que o trabalho prestado incorporou-se ao patrimônio jurídico do segurado.X - A obrigação de comprovar o 

recolhimento de contribuição não exigível à época da prestação do serviço, ou de promover a respectiva 

INDENIZAÇÃO, na forma do art. 45, 3º e 4º, da Lei nº 8.212/91, acabaria por impor restrições tamanhas àquele que 

exerceu atividade RURAL que praticamente inutilizariam o direito à CONTAGEM RECÍPROCA assegurada pela 

Constituição da República (g.n.).XI - Quanto à verba honorária, tratando-se de pedido de cunho declaratório, e de 

acordo com o atendimento desta Colenda Turma, a verba deve ser fixada em 10% sobre o valor atualizado da causa (R$ 

1100,00). Além do que o INSS é isento de custas e não de honorários, como pretende.XII - Recurso do INSS 

parcialmente provido e recurso do autor provido.(AC n.º 905401-SP (2002.61.16.000272-0), 9.ª Turma, rel. Juíza 

Marianina Galante, Data da decisão: 06/12/2004, DJU 27/01/2005, p. 299).Saliente-se que a somatória do tempo de 

serviço em regime de economia familiar com o tempo urbano para fins de aposentadoria é perfeitamente admissível.A 

teor do que expressamente estabelece a Constituição Federal, no atual artigo 201, 9.º, é equivocado se falar em 

contagem recíproca entre a atividade urbana e a atividade rural, ou seja, dentro apenas da atividade privada, que se 

insere num mesmo regime de previdência social. No caso, não há que se falar em contagem recíproca, porém, 

simplesmente em cômputo do tempo de serviço em atividade exclusivamente privada, urbana e rural, ao contrário do 

que aconteceria se houvesse a contagem de tempo de contribuição na atividade privada, urbana ou rural, e na 

administração pública, para efeito de aposentadoria.Entretanto, nessas condições, entendo que o trabalho rural somente 

poderá ser reconhecido nos interregnos em que a parte autora demonstrar, documentalmente, o retorno ao campo. Além 

disso, o marco inicial de cada intervalo deverá coincidir com o ano do documento mais remoto referente ao período e 

que comprove a labuta campesina. É a interpretação que faço do seguinte precedente:A jurisprudência desta Turma tem 

apontado, em reiteradas decisões, que o reconhecimento do labor rural, no caso de benefício por tempo de serviço, deve 

ter seu marco inicial contemporâneo ao primeiro documento onde conste a qualificação do segurado - ou que comprove 

a atividade agrícola dos genitores em regime de economia familiar - como trabalhador rural, aplicando-se o princípio da 

continuidade apenas em relação ao marco final das atividades campesinas, que coincidirá com o início das atividades 

urbanas, salvo se outros elementos de prova demonstrarem que a retirada do campo se deu em data anterior 

(grifei).(Acórdão da Turma Recursal do Juizado Especial Federal da Quarta Região, Seção Judiciária do Paraná, 

Processo nº 200570950079479)Dito isso, passo à análise da produção material.A parte autora fez acostar à inicial, a 

título de início de prova material, os seguintes documentos: a) Certificado de Dispensa de Incorporação, datado de 

27/06/1974, onde o campo destinado à profissão indica, de forma manuscrita, a profissão de lavrador (fl. 20);b) 

Certidão do Cartório Eleitoral, constando que em 21/08/1968, o autor se declarou lavrador (fl. 304).Embora conste no 

Certificado de Dispensa de Incorporação juntado como fl. 20 que o autor seria lavrador, observa-se que tal indicação foi 

colocada no documento de forma manuscrita, destoando do preenchimento do restante do documento que foi 

datilografado, prejudicando a confiabilidade do documento, ao ponto de impossibilitar que seja considerado como início 

de prova materialAssim, somente o Certificado Eleitoral se presta como início de prova material a autorizar a 

apreciação da prova oral produzida.Passo, então, à análise da prova oral.Em seu depoimento pessoal o autor afirma que 

trabalhou na lavoura desde os 10 anos de idade em uma propriedade rural denominada Chácara Furquim, de 

propriedade de Pedro Furquim, permanecendo nesta condição até os 23 anos de idade, quando foi trabalhar no meio 

urbano. Disse que na propriedade rural cultivava-se café e milho, além da criação de gado.A testemunha Olavo Silvano 

de Almeida afirmou ter conhecido o autor na fazenda de Pedro Furquim, quando aquele ainda era criança. Disse que 

trabalhava como fiscal da prefeitura, mas pode afirmar que o autor morou e trabalhou por vários anos na propriedade 

rural de Pedro Furquim. Questionado, respondeu que visitava a fazenda apenas aos domingos, dia em que os 

trabalhadores descansavam, mas percebia que o autor estava naquela propriedade rural (fl. 294).Antônio Teodoro 

Ezequiel, ouvido à fl. 295, disse que o autor morou e trabalhou na propriedade rural de Pedro Furquim, mas afirmou 

que a partir de determinado momento Pedro Furquim, em razão de uma lei, passou a registrar os empregados, o que 

teria ocorrido com a testemunha, que manteve contrato de trabalho com Pedro Furquim no período de 1968 até agosto 

de 1981, destacando que tal procedimento teria ocorrido com todos os empregados e, após afirmar que naquela época o 

autor ainda estava lá, morando e trabalhando, retratou-se para dizer que não se recorda se o autor ainda estava 

trabalhando na propriedade quando saiu a lei que obrigou o registro.No que toca à idade mínima para o trabalho, 

registro que a Constituição Federal de 1946, artigo 157, inciso IX, proibia qualquer trabalho aos menores de 14 

(quatorze) anos. Já a Constituição Federal de 1967, no artigo 165, inciso X, proibia o trabalho de menores de 12 anos. A 

orientação do STF e STJ pacificou-se no sentido de que as normas constitucionais referentes à vedação do exercício de 

atividade laborativa por menor de idade têm por objetivo a sua proteção, pois o labor, nesse estágio do ser humano, 

implica em óbices ao natural desenvolvimento característico da idade, por dificultar, por exemplo, o acesso à educação, 

garantia que cede o passo, porém, às condições sociais do País, as quais, muitas vezes, requerem o concurso de crianças 

para colaborar no sustento das famílias.Assim, admite-se o reconhecimento do exercício da atividade rural antes dos 14 

anos de idade, desde que haja prova testemunhal categórica nesse sentido, sob o fundamento de que as normas 

proibitivas do trabalho infantil possuem o objetivo de proteger a criança, não podendo ser desprezado, no entanto, o 

tempo de serviço por ela prestado em idade inferior para efeito previdenciário.Portanto, deve-se tomar como parâmetro 

para a admissão do trabalho rural a limitação da idade de 12 (doze) anos, uma vez que não é factível abaixo dessa idade, 

ainda na infância, portanto, possua a criança vigor físico suficiente para o exercício pleno da atividade rural, sendo sua 

participação nas lides rurais de caráter limitado, secundário, não se podendo conceber o seu eventual auxílio como 

período de efetivo labor rural.Nesse sentido, a seguinte decisão do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª 
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Região:PREVIDENCIÁRIO. DECLARATÓRIA. ATIVIDADE RURAL. MENOR DE 12 ANOS. LIMITAÇÃO. 

INSALUBRIDADE. ATIVIDADE URBANA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REQUISITOS 

PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO.1. Existindo início razoável de prova material e prova testemunhal idônea, é 

admissível o reconhecimento de tempo de serviço prestado por rurícola sem o devido registro em CTPS. 2. O período 

de atividade rural anterior à vigência da Lei nº 8.213/91 deve ser computado como tempo de serviço, mas não pode ser 

considerado para efeito de carência (art. 55, 2º).3. A Constituição Federal de 1946, art. 157, inciso IX, proibia qualquer 

trabalho aos menores de 14 (quatorze) anos. A Constituição Federal de 1967, no art. 165, inciso X, proibia o trabalho de 

menores de 12 anos, de forma que se deve tomar como parâmetro para a admissão do trabalho rural a limitação da idade 

de 12 (doze) anos, uma vez que não é factível abaixo dessa idade.(...)TRF 3ª Região - 10ª Turma, AC 786210, Rel. Juiz 

Jediael Galvão, DJU 26/04/2006, p. 806Dessa forma, aliando-se a prova oral e o início de prova material (Título 

Eleitoral) acostado aos autos, há de se reconhecer que o autor efetivamente trabalhou no meio rural. Entretanto, não se 

pode reconhecer o período em sua integralidade, primeiro porque o autor postula como termo inicial a data de 

12/07/1960, quando completou 10 (dez) anos de idade, e, conforme acima exposto, tal reconhecimento somente é 

possível após os 12 (dose) anos de idade. Além disso, o testemunho de Olavo foi frágil, já que frequentava a 

propriedade rural de Pedro Furquim apenas aos domingos e, a testemunha Antônio Teodoro Exequiel, apontou fato 

relevante ao afirmar que Pedro Furquim passou a registrar todos os empregados depois de determinada época, sendo 

que a própria testemunha manteve formal contrato de trabalho entre os anos de 1968 e 1981. Assim, sem desprezar a 

afirmação das testemunhas no sentido de que o autor trabalhou no meio rural, bem como o início de prova material 

produzido (Título Eleitoral), tenho que a melhor solução é reconhecer que o autor efetivamente trabalhou no meio 

campesino, no período de 12/07/1962 (quando completou 12 anos de idade) até 31/12/1968, ano em que foi respaldado 

por início de prova material e, provavelmente, o proprietário Pedro Furquim passou a registrar seus empregados, 

conforme ocorreu com a testemunha Antônio.Contudo, mesmo somando o período ora reconhecido com aqueles 

declinados pelo autor na petição inicial, não se chega ao montante necessário à concessão do benefício almejado (35 

anos), conforme se vê na tabela abaixo:Atividades profissionais Esp Período Atividade comum admissão saída a m 

dRural 12/07/1962 31/12/1968 6 5 20 Empresa Industria e Comércio Lotus 02/02/1974 05/04/1974 - 2 4 Comercial de 

Gás Bolinha Ltda. 06/04/1974 16/10/1974 - 6 11 Ducal - Roupas S/A 11/12/1974 30/11/1975 - 11 20 Comercial 

Constantino Garrido Ltda. 01/12/1975 31/07/1977 1 8 1 Ducal - Roupas S/A 12/08/1977 03/01/1978 - 4 22 Brasimac 

S/A 19/05/1978 08/11/1979 1 5 20 Lopes Comércio e Representações Ltda. 01/05/1985 30/08/1987 2 3 30 CI 

01/09/1989 31/03/1990 - 7 1 CI 01/09/1990 31/12/2003 13 4 1 CI 01/01/2006 28/02/2006 - 1 28 CI 01/06/2006 

31/07/2006 - 2 1 CI 01/06/2007 08/05/2008 - 11 8 Soma: 23 69 167Correspondente ao número de dias: 10.517Tempo 

total : 29 2 17Conversão: 1,40 0 0 0Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 29 2 17DispositivoAnte o exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da 

causa, devidamente corrigido, suspendendo a execução nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007735-81.2008.403.6112 (2008.61.12.007735-8) - EDINALDO LIMA(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa o restabelecimento do benefício de auxílio-doença e conversão em 

aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 42 e 59 da Lei n 8.213/91. Alega, em síntese, que está incapacitado 

para o exercício de atividades laborais. Com a inicial juntou procuração e documentos.Liminar indeferida pela decisão 

de fls. 34/35.Citado, o réu apresentou contestação pugnando pela improcedência do pedido, fundamentando na ausência 

de incapacidade laboral (fls. 43/50). Formulou quesitos e juntou documentos (fls. 51/59).Réplica às fls. 64/71.Saneado o 

feito, foi determinada a realização de prova pericial (fls. 72/73).Laudo pericial às fls. 76/86.Alegações finais pela parte 

autora às fls. 89/91.O INSS requereu novo prazo (fl. 92), mas não apresentou manifestação (fls. 95/96).Convertido o 

julgamento em diligência para o INSS apresentar eventual proposta conciliatória (fl. 98), novamente o réu não se 

manifestou (fl. 99). Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.O cerne da controvérsia a ser 

dirimida cinge-se em analisar se restou comprovado nos autos que a parte autora preenche os requisitos para a 

concessão do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.Os benefícios pretendidos encontram previsão 

nos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91, que assim dispõe:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, 

havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou 

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Art. 42 - A aposentadoria por invalidez, uma 

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Assim, passo a analisar os requisitos 

individualmente:a) qualidade de seguradoA qualidade de segurado deve estar presente no momento do surgimento da 

incapacidade. Como regra geral, o segurado mantém essa condição enquanto contribuir para o custeio do Regime Geral 

de Previdência Social. Entretanto, nas situações abaixo, previstas no artigo 15, incisos, da Lei nº 8.213/91, a qualidade 

de segurado é mantida, nos prazos respectivos (art. 15, 3º), independentemente do pagamento de contribuições, por ser 

considerado período de graça:I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;II - até 12 (doze) meses após a 

cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social 

ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado 
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acometido de doença de segregação compulsória;IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou 

recluso;V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço 

militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.Ademais, os parágrafos 1º e 2º 

daquele dispositivo acrescem que o prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado 

já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de 

segurado e os prazos do inciso II ou do 1º (acima mencionado) serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado 

desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da 

Previdência Social.Pois bem, no caso em análise, observo que o perito afirmou não poder prever exatamente a data do 

início da incapacidade laborativa do autor, considerando a data do diagnóstico no ano de 2003 (quesitos n. 11 e 12 de fl. 

79). Considerando que a parte autora possui vínculo empregatício no período de 01/04/2003 a 11/01/2008, percebendo 

benefício previdenciário entre 05/01/2005 a 10/01/2008, conforme extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais 

a ser juntado a estes autos, resta preenchido este primeiro requisito.b) carênciaA carência constitui-se no número 

mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do 

transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências (art. 24 da Lei nº 8.213/91).Para os benefícios de auxílio-

doença e aposentadoria por invalidez, o artigo 25, inciso I, do PBPS (Plano de Benefícios da Previdência Social) exige 

12 contribuições mensais, com a ressalva de que há dispensa da carência para determinadas contingências, tais como 

acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, 

após filiar-se ao regime Geral de Previdência Social, for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em 

lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social, tais como tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose aquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Page (osteíte 

deformante), AIDS, contaminação por radiação e Hepatite C (artigos 26 e 151 do PBPS).Analisando o caso concreto, 

verifico que a parte autora é filiada ao Regime Geral de Previdência Social desde 01/03/1992, reingressando ao sistema 

em 01/03/1999 e posteriormente, em 01/04/2003, tendo vertido mais de 12 contribuições previdenciárias, pelo que 

também resta preenchido este requisito.c) incapacidade ao exercício de atividade profissionalPara que o segurado tenha 

direito ao benefício de auxílio-doença, deve ser constatada sua incapacidade temporária (mais de 15 dias) para o 

exercício de sua atividade laboral, enquanto que para ter direito ao benefício de aposentadoria por invalidez, deve-se 

constatar uma incapacidade permanente, isto é, a parte autora deve estar impossibilidade de exercer a mesma ou 

qualquer outra atividade que lhe garanta a subsistência.No laudo médico-pericial acostado aos autos constatou-se que a 

parte autora é portadora de tendinite de ombros e depressão leve, estando parcial e temporariamente incapacitada para o 

seu trabalho habitual de rurícola.Do exposto, como não se pode dizer que a parte autora está incapacitada para o 

exercício de outras atividades, já que sua incapacidade é apenas parcial, como consignado na perícia, não é possível a 

concessão de aposentadoria por invalidez, pois este benefício demanda incapacidade total e permanente para todo tipo 

de atividade laborativa.Por outro lado, a incapacidade da requerente é passível de concessão de auxílio-doença, pois a 

inabilita temporariamente para as atividades habituais.Esclarecidos estes pontos, conclui-se que a autora tem direito a 

receber auxílio-doença desde a cessação administrativa indevida (10/01/2008), já que o laudo não fixou precisamente a 

DII, indicando a data do diagnóstico no ano de 2003. Todavia, o médico perito laudo relatou que esta não foi a data do 

afastamento das funções e o extrato do CNIS indica que o autor exerceu suas atividades laborais até dezembro de 2004, 

passando a perceber o benefício previdenciário em 05/01/2005.Antecipação de tutelaEntendo que os requisitos para a 

medida de urgência, nessa fase processual, revelam-se presentes, notadamente em razão do fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação (natureza alimentar das verbas discutidas) e a verossimilhança das alegações 

(incapacidade atestada em perícia), razão pela qual, CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA, sem efeito retroativo, 

determinando que o INSS proceda à imediata implantação do benefício em prol da parte autora, no prazo improrrogável 

de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária, no valor de R$ 100,00 (cem reais).DispositivoAnte o exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido e condeno o INSS nos seguintes termos:- segurado(a): Edinaldo Lima;- 

benefício concedido: auxílio-doença;- DIB: auxílio-doença: 10/01/2008 (data da cessação administrativa do benefício 

NB 505.429.674-0);- RMI: a ser calculada pela Autarquia;- DIP: defere antecipação de tutela (sem efeito 

retroativo).Fica o INSS condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os valores devidos e os 

efetivamente pagos a parte autora, corrigidas monetariamente a partir do vencimento de cada prestação, na forma da 

Súmula nº 08 do E. TRF da 3ª Região, Súmula nº 148 do C. STJ, Lei nº 6.899/81 e Lei nº 8.213/91, com suas alterações 

posteriores. Ressalto que os atrasados devem ser pagos somente com o trânsito em julgado desta sentença.Os juros de 

mora serão computados a razão de 1% (um por cento) ao mês, na forma do artigo 406 do novo Código Civil, c/c art. 

161 do Código Tributário Nacional, aplicável ao caso, conforme a jurisprudência dominante e, a partir de 29 de junho 

de 2009, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pelo artigo 5º da Lei 

n. 11.960/09.Deixo de condenar o requerido em honorários advocatícios em virtude da sucumbência recíproca.Tendo 

em vista a não apresentação do laudo médico-pericial no prazo fixado pelo Juízo, o que acarreta atraso no andamento do 

feito, tornando morosa a prestação jurisdicional, arbitro ao médico-perito Silvio Augusto Zacarias honorários no valor 

de R$ 156,53 - cento e cinquenta e seis reais e cinquenta e três centavos (máximo com a redução mínima da respectiva 

tabela).Considerando que o benefício ora concedido possui como característica a temporariedade (artigos 60, caput e 

art. 62, ambos da Lei nº 8.213/91), somente poderá ser cancelado mediante a devida recuperação da parte autora, 

fundamentada por estudo pericial completo. Assim, não fica afastado o controle da incapacidade laborativa da parte 

autora pelo INSS, a partir da publicação desta sentença.Sem reexame necessário, a teor do artigo 475, 2, do 
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CPC.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias 

para o imediato cumprimento da medida antecipatória deferida.Junte-se aos autos o extrato do CNIS do autor.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007884-77.2008.403.6112 (2008.61.12.007884-3) - UELINTON SOARES DOS SANTOS(SP143149 - PAULO 

CESAR SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO 

GENOVEZ) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-

doença ou à concessão de aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a peça 

inaugural juntou documentos.Expedido ofício ao Senhor Titular do GBENIN (INSS), para dele requisitar informações 

médicas acerca dos motivos que conduziram ao entendimento quanto à cessação do benefício, apresentou manifestação 

(fls. 111/112).Tutela antecipada indeferida (fls. 114/115).Citado, o réu apresentou contestação, conforme peça 

distribuída nas fls. 120/130, sem suscitar questões preliminares. No mérito, pugnou pela improcedência do 

pedido.Réplica relacionada nas fls. 135/141.Saneado o feito pela decisão constante nas fls. 142/143, na qual foi deferida 

a realização de perícia médica.Realizada a perícia médica, sobreveio aos autos o laudo de fls. 150/159.Alegações finais 

da parte autora (fls. 162/163).A parte ré apresentou proposta de acordo (fls. 166/167), com a qual a parte autora 

concordou (fl. 177).É o essencial. Decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS, 

demonstra que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com 

julgamento do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma 

em que foi acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor fixo 

de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), conforme disposto (fl. 166 - tem c).Condeno a parte autora ao pagamento das 

custas decorrentes. Contudo, suspendo sua execução nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Tendo o INSS declinado o 

prazo recursal (item 4 da proposta de acordo) e decorrido o prazo para a parte autora interpor recurso, certifique-se 

imediatamente o trânsito em julgado e proceda-se com as providências pertinentes.Expeça-se Requisição de Pequeno 

Valor - RPV para pagamento dos atrasados e honorários, nos termos da resolução vigente, em valores equivalentes aos 

dispostos na proposta, que foram posicionados na data de 27/09/2010.Cumpra-se a determinação constante na decisão 

(fl. 147), no tocante ao pagamento dos honorários do perito, encaminhem-se os dados referentes ao profissional para o 

efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/9 da Diretoria do Foro.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0008826-12.2008.403.6112 (2008.61.12.008826-5) - ALESSANDRA FERREIRA DE SOUZA(SP194424 - MARIA 

CELESTE AMBROSIO MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - 

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Fixo prazo sucessivo de 20 (vinte) dias para que as partes, primeiro à autora, se manifestem sobre o laudo pericial e para 

que o INSS, querendo, apresente proposta de conciliação. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, 

manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS. Sem prejuízo, expeça-se Mandado de 

Constatação, devendo ser observado o novo endereço da parte autora informado na fl. 63.Deverá o Analista Judiciário 

Executante de Mandados responder aos quesitos do Juízo (anexo) e, ficando advertido de que as informações devem ser 

colhidas de modo reservado, junto a vizinhos da parte autora e, só depois, com a própria parte ou familiares.Intime-se. 

 

0009160-46.2008.403.6112 (2008.61.12.009160-4) - JOAO PEDROSO(SP167341A - JOSÉ RAYMUNDO DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES 

MAIA) 

Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por JOÃO PEDROSO em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, destinada a viabilizar-lhe a concessão do benefício previsto no artigo 203, inciso V, da 

Constituição da República, no valor de um salário mínimo.Alega o autor que se encontra acometido de doença grave 

que lhe retira a capacidade para o trabalho, de modo que não reúne condições de realizar atos da vida civil por si só. Por 

tal motivo, pleiteou perante o INSS a concessão do benefício, o qual, no entanto, lhe fora negado sob o argumento de 

inexistência de incapacidade. Afirma, ainda, que tem apenas dois irmãos, com os quais já perdeu o contato.A inicial 

veio instruída com os documentos de fls. 09/15.Pedido de tutela antecipada indeferido a fls. 18/19.O Ministério Público 

Federal apresentou manifestação, na qual alegou a desnecessidade de sua intervenção no feito (fls. 28/31).O INSS 

apresentou contestação às fls. 38/54, na qual alegou que não foram preenchidos os requisitos para a concessão do 

benefício, razão pela qual requereu a improcedência do pedido. Subsidiariamente, em caso de procedência da ação, 

postulou sejam observado os prazos prescricionais e que os honorários advocatícios sejam estipulados nos termos da 

súmula 111 do STJ. Juntou documentos (fls. 55/56).A parte autora apresentou réplica (fls. 61/62).Feito saneado na 

decisão de fls. 64/65, oportunidade em que foi determinada a realização de estudo socioeconômico e perícia 

médica.Sobrevieram aos autos o laudo pericial de fls. 74/80 e estudo sócio-econômico de fls. 96/102.Em alegações 

finais, a autora postulou a procedência da ação (fls. 105/107). O réu, por seu turno, pugnou pela improcedência (fls. 

109).É o relatório. Fundamento e decido.Feito já saneado, pelo que passo ao mérito.São contemplados com o benefício 

assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da República, no valor de um salário mínimo, a pessoa 

idosa com a idade mínima de 65 anos (artigo 34 da Lei n 10.741/03 - Estatuto do Idoso) e a pessoa portadora de 

deficiência que a incapacite para uma vida independente e para o trabalho desde que não tenham possibilidade de 
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proverem sua manutenção ou de tê-la provida por sua família.Pessoa portadora de deficiência, para efeito de concessão 

do benefício assistencial, é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho, nos termos do artigo 20, 2º, 

da Lei nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social).Incapaz para a vida independente e para o trabalho é a pessoa 

que não pode se sustentar, necessitando do auxílio ou atenção de terceiro para a execução de tarefas que lhe exija 

esforço maior.A incapacidade para o trabalho poderá ser temporária, mas deverá ser de tal modo que impossibilite a 

pessoa de exercer qualquer atividade laborativa durante o período em que o mal que lhe aflige durar.Porém, não é 

suficiente para a concessão do benefício assistencial que a pessoa seja idosa ou deficiente. É indispensável que 

demonstre a sua condição de hipossuficiente, a qual, segundo a Lei nº 8.742/1993, consiste na ausência de capacidade 

econômica para garantir a subsistência.A hipossuficiência resta caracterizada, então, segundo o artigo 20, 3º, da Lei nº 

8.742/1993, quando a família do deficiente ou do idoso possua renda mensal per capita inferior a (um quarto) do salário 

mínimo.Por sua vez, por família deve-se entender o conjunto de pessoas arroladas no artigo 16 da Lei n 8.213/91, desde 

que vivam sob o mesmo teto, quais sejam:a) o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido;b) os pais;c) o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor 

de 21 anos ou inválido.Quanto à constitucionalidade do disposto no artigo 20, 3º, da Lei nº 8.742/1993, a questão restou 

decidida na ADI nº 1.232/DF, na qual o Supremo Tribunal Federal decidiu pela constitucionalidade da norma.Há 

entendimento jurisprudencial, com o qual concordo, no sentido de que a renda familiar per capita igual ou superior a 

(um quarto) do salário mínimo não é óbice absoluto à concessão do benefício se comprovada a condição de 

miserabilidade por outros meios de prova. O limite previsto é um parâmetro objetivo de miserabilidade, porém, 

suplantado este limite, nada impede seja demonstrada a pobreza e efetiva necessidade do benefício por todos os meios 

de prova, conforme o que resultar dos elementos de prova colhidos ao longo da instrução processual.Neste 

sentido:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 6º DA LICC. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. ASSISTÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO 

CONSTITUCIONAL. ART. 20, 3º, DA LEI Nº 8.742/93. ANÁLISE DO CRITÉRIO UTILIZADO PELO TRIBUNAL 

DE ORIGEM PARA AFERIR A RENDA MENSAL PER CAPITA DA PARTE. IMPOSSIBILIDADE DE 

REAPRECIAÇÃO POR ESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. NÃO-CARACTERIZAÇÃO DA 

DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.1. (...).2. O benefício de prestação continuada é uma garantia 

constitucional, de caráter assistencial, previsto no art. 203, inciso V, da Constituição Federal, e regulamentado pelo art. 

20 da Lei nº 8.742/93, que consiste no pagamento de um salário mínimo mensal aos portadores de deficiência ou idosos 

que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida pelo núcleo familiar.3. A 

Terceira Seção deste Superior Tribunal consolidou o entendimento de que o critério de aferição da renda mensal deve 

ser tido como um limite mínimo, um quantum considerado insatisfatório à subsistência da pessoa portadora de 

deficiência ou idosa, não impedindo, contudo, que o julgador faça uso de outros elementos probatórios, desde que aptos 

a comprovar a condição de miserabilidade da parte e de sua família.4. (...).5. (...).6. (...).7. Recurso especial a que se 

nega provimento.(REsp nº 868600/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. em 01/03/2007, v.u., DJ 

26/03/2007. pág 321)Ainda, é de se observar que o Estatuto do Idoso prevê, em seu artigo 34, parágrafo único, que o 

benefício assistencial já concedido a qualquer outro membro da família nos termos do caput do citado dispositivo não 

será computado para fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS, situação esta que deve ser 

estendida, por analogia, ao incapaz, porquanto não se tratam de situações distintas tendo em vista a finalidade da 

Assistência Social.Observo, também, que o legislador deixou de considerar a possibilidade de que pessoas idosas, co-

habitantes com o autor da demanda assistencial, recebessem algum outro benefício no âmbito da Seguridade Social que 

não o LOAS, também em valor igual a um salário mínimo. Todavia, entender-se que a hipótese prevista no artigo 34, 

parágrafo único, do Estatuto do Idoso é taxativa seria penalizar quem obtivesse uma aposentadoria e tivesse que co-

habitar com um idoso ou pessoa incapaz.Tal situação, além de ferir a isonomia, fere o princípio da dignidade da pessoa 

humana e os direitos das pessoas com necessidades especiais.A jurisprudência tem estendido a aplicação da norma 

citada (artigo 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso) para as situações em que componentes do grupo familiar 

percebem benefícios previdenciários no valor mínimo, notadamente aposentadoria. Nessa exata diretriz calha 

transcrever os precedentes abaixo:A Lei 10.741/2003, além de reduzir o requisito idade para a concessão do benefício 

assistencial, dispôs no parágrafo único do art. 34 que O benefício já concedido a qualquer membro da família nos 

termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas. A lei 

outra coisa não fez senão deixar claro, em outras palavras, que o benefício mensal de um salário mínimo, recebido por 

qualquer outro membro da família, como única fonte de recursos, não afasta a condição de miserabilidade do núcleo 

familiar, em cuja situação se justifica a concessão de amparo social a outro membro da família que cumpra o requisito 

idade. Seria de indiscutível contra-senso se entender que o benefício mensal de um salário mínimo, na forma da LOAS, 

recebido por um membro da família, não impede a concessão de igual benefício a outro membro, ao passo que a 

concessão de aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, nas mesmas condições, seria obstáculo à 

concessão de benefício assistencial. Se é de miserabilidade a situação da família com renda de um salário mínimo, 

consistente em benefício disciplinado pela LOAS, também o é pelo Regime Geral da Previdência Social quando o 

benefício recebido por um membro da família se restringir ao mínimo legal, pois a aferição da hipossuficiência é 

eminentemente de cunho econômico. (TRF da 3ª Região na Apelação Cível 836063/SP, Rel. Des. Galvão Miranda, DJ 

de 13.12.2004)CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. ASSISTÊNCIASOCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. ARTIGO 203, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.1 - Não obstante o Supremo Tribunal Federal tenha desacolhido a tese de 

inconstitucionalidade do dispositivo que fixou a renda per capita ao patamar inferior de (um quarto) do salário-mínimo, 
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seu respectivo julgado apenas permitiu que se encontrasse, nesse parâmetro objetivo, uma presunção da condição de 

miserabilidade.2 - Não existe incompatibilidade com a decisão da Corte Maior, que afastou a inconstitucionalidade do 

3º do art. 20 da Lei nº 8.742/1993, pois a mesma não impôs restrições à verificação da situação de pobreza por outra 

maneira de julgar.3 - Necessidade de se descontar, do cálculo da renda mensal familiar, o benefício de renda mínima 

antes concedido a um de seus membros, nos termos do parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, ainda que não 

seja de natureza assistencial.4 - A embargada não tem qualquer rendimento capaz de prover o seu sustento, 

preenchendo, dessa forma, o critério objetivo do 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93, dada a aplicabilidade extensiva do 

parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso.5 - Embargos infringentes improvidos. (Embargos Infringentes em AC 

nº 1999.61.07.003685-5/SP, 3ª Seção, Rel.p/aco. Des. Fed; Nelson Bernardes, j. em 27/06/2007, DJU de 30/08/2007, 

pág. 401)Assim, no cálculo da renda per capita, é possível a exclusão de um salário mínimo para cada membro da 

família do hipossuficiente que receba benefício assistencial ou previdenciário por idade ou invalidez.Pois bem, no caso 

vertente, o autor alega ser portador de graves problemas de saúde (vitiligo), o que lhe impossibilita de exercer labor, 

fato este reconhecido pela perícia médica de fls. 73/80.A leitura do laudo médico realizado por perito nomeado por este 

juízo nos revela, a par das respostas dadas aos quesitos das partes, que o autor, com 60 anos de idade, é portador de 

doença incapacitante, de maneira parcial e permanente.Deste modo, embora tenha a perícia indicado a possibilidade de 

readaptação do autor em atividades noturnas, registro que, diante de sua idade avançada e de seu estado de saúde, 

dificilmente o autor conseguiria uma reinserção ao mercado de trabalho, mormente em atividades compatíveis com sua 

moléstia, de sorte que se encontra desprovido de meios para manter sua subsistência.Vale frisar que o perito ao elaborar 

o laudo leva em conta tão somente as condições físicas do autor para a readaptação em outras atividades, sem, contudo, 

analisar as circunstâncias sociais que rodeiam a questão. Ao juiz, no entanto, impõe-se a análise de tais circunstâncias, 

para que o benefício não seja indeferido ao beneficiário sem reais condições de prover sua subsistência. Por tal motivo, 

é de se lhe reconhecer o preenchimento deste primeiro requisito.Resta, pois, analisar se o critério da miserabilidade 

igualmente foi comprovado nos autos.A resposta é positiva quanto a este segundo requisito (inexistência de meios de 

prover a subsistência e nem de tê-la provida por sua família), pois consta do estudo socioeconômico que o autor mora 

sozinho e não aufere renda alguma. Depreende-se, ainda, que o autor sobrevive de ajudas econômicas prestadas por 

uma irmã (fls. 96/102).Ressalte-se, no entanto, que esta irmã não está englobada no conceito de família para efeito de 

concessão de benefício assistencial, pois não reside sob o mesmo teto do autor, de modo que este também não conta 

com a possibilidade de ter seu sustento provido por sua família.Assim, verificou-se que a renda per capita familiar é 

inferior a do salário mínimo, de forma que entendo preenchido este segundo requisito, razão pela qual a procedência do 

pedido é medida que se impõe.Antecipação dos efeitos da tutelaConsiderando a natureza alimentar da prestação 

deferida e que estão presentes os requisitos da medida de urgência, notadamente em razão do fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação (incapacidade da parte autora) e a verossimilhança das alegações (hipossuficiência 

comprovada por laudo socioeconômico), faz-se necessária a imediata implementação do direito que ora se reconhece, 

razão pela qual concedo a tutela antecipada para o fim de determinar ao INSS que implante, no prazo de 30 dias, o 

benefício concedido, e passe a efetuar os pagamentos mensais futuros, sob pena de multa diária, no valor de R$ 50,00 

(cinqüenta reais).DispositivoPor todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, 

do Código de Processo Civil, para condenar o INSS ao pagamento do benefício assistencial em favor da autora, nos 

termos do artigo 20, caput, da Lei nº 8.742/93, da seguinte forma:- beneficiário(a): JOÃO PEDROSO;- benefício 

concedido: benefício assistencial;- NB: N/C- DIB: desde o indeferimento administrativo (30/06/2006);- RMI: 1 salário-

mínimo;- DIP: 18/12/2010 (antecipação de tutela concedida).Correção monetária, a partir do vencimento de cada 

parcela, nos termos do Provimento nº 64/2005 da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça Federal da Terceira Região. Os 

juros de mora serão computados à razão de 1% (um por cento) ao mês, na forma do artigo 406 do novo Código Civil, 

c/c art. 161 do Código Tributário Nacional, aplicável ao caso, conforme a jurisprudência dominante e, a partir de 29 de 

junho de 2009, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica 

e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pelo artigo 

5º da Lei n. 11.960/09.Condeno o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10 % (dez por cento) 

sobre o valor das prestações vencidas, entendidas estas como sendo aquelas devidas até esta data, nos termos da Súmula 

111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, com atualização nos termos do Provimento nº 64/2005 da Egrégia 

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º do 

artigo 475, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0010621-53.2008.403.6112 (2008.61.12.010621-8) - MARCELO ANTONIO DE OLIVEIRA(SP167341A - JOSÉ 

RAYMUNDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA 

FERNANDES MAIA) 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, proposta por MARCELO ANTÔNIO DE OLIVEIRA em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual visa a concessão de auxílio-doença ou 

concessão de aposentadoria por invalidez.A parte autora sustenta, em síntese, que é portadora de doença que lhe 

impossibilita de trabalhar, conforme atestados médicos que instruem a inicial.Tutela antecipada indeferida, conforme r. 

decisão (fls. 31/32).Citado, o réu apresentou contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 41/48).Réplica 

às fls. 61/63.Decisão saneando o feito, bem como deferindo a produção de prova técnica (fls. 66/67).A realização da 

perícia médica restou frustrada, ante ao não comparecimento do autor (fl. 70).A parte autora na petição juntada como fl. 

71, requereu a determinação de nova perícia médica, uma vez que o patrono não conseguiu informar o autor sobre o dia 

da perícia médica designada.Foi designada nova perícia médica (fl. 72).O perito médico informou este Juízo a respeito 
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do não comparecimento do autor na perícia médica designada (fl. 75).A parte autora juntou petição (fl. 77), requerendo 

a extinção do processo.O Instituto-réu requereu o julgamento do feito (fl. 81).É o relatório. Decido.Quanto ao pedido de 

extinção do feito, vislumbro que este ocorreu após a contestação, dessa forma, a anuência da parte ré é imprescindível, 

nos termos do artigo 267, 4º, do Código de Processo Civil.Feito já saneado. Passo à análise do mérito.O cerne da 

controvérsia a ser dirimida cinge-se em reconhecer se a parte autora preenche os requisitos para a concessão do 

benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.Os benefícios pretendidos encontram previsão nos artigos 

59 e 42 da Lei n 8.213/91.São requisitos da aposentadoria por invalidez, a qualidade de segurado, o cumprimento de 

carência de 12 (doze) contribuições, nos casos exigidos na lei e a comprovação da existência de doença que incapacite a 

requerente, de forma total e permanente, ao exercício de atividade profissional. Por sua vez, para a concessão do 

benefício de auxílio-doença, a incapacidade pode ser temporária, diferindo neste ponto os requisitos para concessão dos 

dois benefícios.Observo ainda, que para a concessão dos benefícios é necessário o preenchimento cumulativo dos 

requisitos legais, de modo que a ausência de apenas um deles é suficiente para o indeferimento do pedido.A prova da 

incapacidade dependeria da realização da prova técnica, que restou frustrada pela inércia da própria parte autora, de 

forma que este requisito não foi devidamente comprovado nos autos.Dessa forma, à míngua de elementos de prova que 

pudessem levar ao reconhecimento da incapacidade, seja permanente ou temporária, da parte autora, os pedidos 

formulados no presente feito devem ser julgados improcedentes.Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, 

com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao 

pagamento das custas e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da causa, devidamente corrigido, 

suspendendo a execução nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0012474-97.2008.403.6112 (2008.61.12.012474-9) - MARIA ADANIZETE SATURNINO DOS SANTOS(SP236693 - 

ALEX FOSSA E SP271796 - MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora se manifeste sobre a proposta de acordo apresentada pelo 

INSS.Intime-se. 

 

0013407-70.2008.403.6112 (2008.61.12.013407-0) - MARIA CLARICE MAGALHAES DA SILVA(SP271812 - 

MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA 

FERNANDES MAIA) 

Fixo prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, iniciando-se pela parte autora, para manifestação sobre o laudo retro e para que 

o INSS, querendo, apresente proposta de acordo.Intimem-se. 

 

0014593-31.2008.403.6112 (2008.61.12.014593-5) - LOURDES SOARES DA SILVA(SP262368 - ERICA FABIANA 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO 

GENOVEZ) 

Desentranhe-se a petição de fls. 69/71 e documentos que a instruem, remetendo-a ao SEDI para cadastramento aos 

autos n. 0006873-76.2009.403.6112.Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora se manifeste acerca da resposta 

apresentada, bem como para que individualize, com pertinentes justificativas, os meios de prova dos quais efetivamente 

deseja utilizar-se.Intime-se. 

 

0015729-63.2008.403.6112 (2008.61.12.015729-9) - NATALINO APARECIDO GONCALVES(SP113700 - CARLOS 

ALBERTO ARRAES DO CARMO E SP081512 - GILMAR ALVES DE AZEVEDO E SP262582 - BIANCA 

SANTOS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO 

SANTHIAGO GENOVEZ) 

Trata-se de ação previdenciária, em trâmite sob o rito comum ordinário, proposta por Natalino Aparecido Gonçalves em 

face do Instituto Nacional do Seguro Social, na qual objetiva a imediata implantação do benefício de auxílio-doença e 

posterior conversão em aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42, respectivamente, da Lei nº 

8.213/91.Com a peça inaugural trouxe procuração e documentos (fls. 15/30).Expedido ofício ao Senhor Titular do 

GBENIN (INSS), para dele requisitar informações médicas acerca dos motivos que conduziram ao entendimento quanto 

à cessação do benefício, quedou-se inerte.Tutela antecipada deferida (fls. 39/40).Citado, o réu apresentou contestação e 

documentos, conforme peça distribuída nas fls. 49/60, sem suscitar preliminares. No mérito, sustentou que a ação 

deveria ser julgada improcedente em razão da autora não preencher todos os requisitos para a concessão dos benefícios 

previdenciárias postulados.Impugnação à contestação relacionada nas fls. 63/70.Feito saneado pela decisão constante na 

fl. 79, oportunidade em que foi deferida a produção de prova técnica consistente em perícia médica.Foi realizada 

perícia, elaborando-se o laudo pericial (fls. 83/95).Alegações finais da parte autora (fls. 98/99), nas quais contestou o 

laudo pericial apresentado e requereu a realização de nova perícia médica.Foi indeferida a realização de nova perícia (fl. 

100).Alegações finais do INSS (fl. 102).Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.O cerne da 

controvérsia a ser dirimida cinge-se em reconhecer se a demandante preenche os requisitos para a concessão do 

benefício de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez.Os benefícios pretendidos encontram previsão nos artigos 59 

e 42 da Lei n 8.213/91, que assim dispõe:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, 

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Art. 42 - A aposentadoria por invalidez, uma vez 
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cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Do exposto, verifica-se que são requisitos da 

aposentadoria por invalidez, a qualidade de segurado, o cumprimento de carência de 12 (doze) contribuições, nos casos 

exigidos na lei e a comprovação da existência de doença que incapacite a requerente, de forma total e permanente, ao 

exercício de atividade profissional. Por sua vez, para a concessão do benefício de auxílio-doença, a incapacidade deve 

ser temporária, diferindo neste ponto os requisitos para concessão dos dois benefícios.Com relação à existência de 

doença incapacitante, seja total ou permanente ou temporária, observo que o perito médico nomeado pelo Juízo 

afirmou, nas respostas aos quesitos apresentados, que o autor não apresenta incapacidade laborativa. Melhor 

esclarecendo, observa-se que o autor não é portador de alguma deficiência ou doença incapacitante (resposta ao quesito 

nº 1 - folha 88). Continuando, não há incapacidade laborativa, em resposta ao quesito nº 10 - folha 89.Assim, conclui-se 

que a parte autora encontra-se capacitada para desenvolver suas atividades habituais (marceneiro), de modo que não 

preencheu um dos requisitos para a concessão do benefício de auxílio-doença e, consequentemente, da aposentadoria 

por invalidez.Sendo os outros requisitos cumulativos (qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido um 

deles, desnecessária a análise quanto aos demais.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido com resolução 

de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das 

custas e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da causa, devidamente corrigido, suspendendo a 

execução nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Cumpra-se a determinação constante na decisão (fl. 79), no tocante ao 

pagamento dos honorários do perito, encaminhem-se os dados referentes ao profissional para o efeito de solicitação de 

pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/9 da Diretoria do Foro.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0015989-43.2008.403.6112 (2008.61.12.015989-2) - CLAUDIO APARECIDO DA SILVA(SP231927 - HELOISA 

CREMONEZI E SP128929 - JOSE CARLOS CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Ciência à parte autora quanto aos documentos apresentados pelo INSS com a petição de fls. 107.Aguarde-se o 

cumprimento das precatórias expedidas.Intime-se. 

 

0017505-98.2008.403.6112 (2008.61.12.017505-8) - IZABEL CRISTINA GOMES(SP194164 - ANA MARIA 

RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO 

GENOVEZ) 

Ciência ao INSS quanto aos documentos juntados pela parte autora com a petição retro.Registre-se para 

sentença.Intime-se. 

 

0018130-35.2008.403.6112 (2008.61.12.018130-7) - LUIZ CARLOS TONELO(SP170780 - ROSINALDO 

APARECIDO RAMOS E SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença,Cuida-se de Ação Ordinária proposta por LUIZ CARLOS TONELO em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo 

de serviço, ao argumento de que requereu em 22/11/2004 o benefício na via administrativa (NB 135.781.033.1/42), mas 

teve seu pedido indeferido porque o réu não reconheceu como especial os períodos de 24/11/1977 a 31/07/1987, 

01/08/1987 a 31/03/1988, 01/04/1988 a 30/06/1991, 01/07/1991 a 28/02/1993 e de 01/03/1993 a 05/03/1997. 

Entretanto, sustenta o autor que, com a devida conversão dos referidos períodos de especial para comum, contava ao 

tempo do requerimento administrativo com 35 anos, 1 mês e 7 dias de tempo de serviço, o que seria suficiente à 

concessão do benefício almejado.O presente feito tramitou inicialmente perante os Juizados Especiais de São Paulo, 

onde os benefícios da assistência judiciária gratuita foram deferidos (fl. 132). A parte ré apresentou sua contestação às 

fls. 105/115.No Juizado, o feito foi julgado (fls. 132/136), mas teve a sentença anulada pelo Tribunal por reconhecer a 

incompetência do Juizado em razão do valor da causa (fls. 181/185).Neste Juízo, às partes requereram o julgamento do 

feito (fls. 199 e 208/210).É o relatório. Passo a decidir.O cerne da questão trazida à baila cinge-se em verificar se os 

períodos trabalhado entre 24/11/1977 a 31/07/1987, 01/08/1987 a 31/03/1988, 01/04/1988 a 30/06/1991, 01/07/1991 a 

28/02/1993 e de 01/03/1993 a 05/03/1997, realmente se deram em condições especiais e se contava com tempo de 

serviço suficiente a conseguir o benefício de aposentadoria por tempo de serviço ao tempo.Passo à análise do alegado 

exercício de atividade especial.Consigno que a jurisprudência já firmou entendimento no sentido de que as normas que 

se aplicam às hipóteses de contagem de tempo especial são aquelas vigentes à época do exercício da atividade, sendo 

certo que, somente após a edição da Lei 9.032/95, passou a ser exigida a apresentação dos formulários SB-40 e 

DSS8030, e, após a edição do Decreto nº 2172/97, passou a ser exigida a comprovação da exposição a agentes 

ensejadores da insalubridade. Assim já se manifestou o E. STJ no julgamento dos seguintes 

recursos:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 1º DA LEI 1.533/51. MATÉRIA DE ÍNDOLE 

CONSTITUCIONAL E APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE OS SERVIÇOS FORAM PRESTADOS. CONVERSÃO EM 

COMUM DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. LEI 9.032/95. MP 1663-10. ORDENS DE SERVIÇO 600/98 E 

612/98. RESTRIÇÕES. ILEGALIDADE. ARTIGO 28 DA LEI 9.711/98. PREPONDERÂNCIA. RECURSO 

DESPROVIDO.I - O exame da violação ao art. 1º da Lei 1.533/51, referente a existência ou não de direito líquido e 
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certo do impetrante, além de versar sobre matéria de índole constitucional, conduz ao reexame da matéria fática, ambas 

inviáveis em sede de recurso especial, a teor da Súmula 07/STJ e de remansosa jurisprudência nesta Corte. 

Precedentes.II - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado. Desta forma, 

integra, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao 

cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente.III - A exigência de comprovação de efetiva 

exposição aos agentes nocivos, estabelecida no 4º do art. 57 e 1º e 2º do art. 58, da Lei 8.213/91, este na redação da Lei 

9.732/98, só pode ser aplicada ao tempo de serviço prestado durante a sua vigência, e não retroativamente. A 

fundamentação deriva da condição ser restritiva ao reconhecimento do direito.IV - Até o advento da Lei 9.032/95, em 

29-04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do 

trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários SB-40 e 

DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na Lei 9.528/97), 

que passou a exigir o laudo técnico. (...) (STJ, REsp 625900 / SP ; RECURSO ESPECIAL 2004/0013711-5 Relator: 

Ministro Gilson Dipp 5ª Turma - Data do Julgamento 06/05/2004 Data da Publicação DJ 07.06.2004 p. 

282)PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. EXERCÍCIO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

ATIVIDADES INSALUBRES. PRESUNÇÃO DE EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS ATÉ A EDIÇÃO DA LEI 

9.032/95. MP 1.523/96. EXIGÊNCIA DE LAUDO TÉCNICO PERICIAL. RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO.1. O acórdão recorrido apreciou a questão suscitada, de forma clara e explícita, não havendo nenhuma 

omissão a ser sanada. Ademais, não há confundir decisão contrária ao interesse da parte com a falta de pronunciamento 

do órgão julgador.2. É permitida a conversão em comum do tempo de serviço prestado em condições especiais, para 

fins de concessão de aposentadoria, nos termos da legislação vigente à época em que exercida a atividade especial, 

desde que anterior a 28/5/1998.3. A necessidade de comprovação por laudo pericial do tempo de serviço em atividade 

especial só surgiu com o advento da Lei 9.528/97, que, convalidando a MP 1.523/96, alterou o art. 58, 1º, da Lei 

8.213/914. In casu, a parte recorrida exerceu a função de ajudante de laborista, de laborista e de encarregado de usina de 

asfalto, nos períodos de 1º/8/1972 a 1º/11/1973, de 2/1/1974 a 31/3/10980, de 2/6/1980 a 28/3/1983 e de 1º/9/1983 a 

23/10/1995, respectivamente, estando exposto a agentes insalubres como o piche e o betume, que constam dos anexos 

do Decretos 53.831/64 e 83.030/79. Existia a presunção absoluta de exposição aos agentes nocivos relacionadas nos 

mencionados anexos.5. Posteriormente, passou a exercer a função de encarregado geral, no período de 16/10/1995 a 

27/5/1998, ficando em exposição, de modo habitual e permanente, a agentes agressivos, tais como calor, frio, poeira e 

vento.6. Todavia, a presunção de insalubridade só perduraria até a edição da Lei 9.032/95, que passou a exigir a 

comprovação do exercício da atividade por meio dos formulários de informações sobre atividades com exposição a 

agentes nocivos ou outros meios de prova até a data da publicação do Decreto 2.172/97, o que foi feito por meio dos 

Formulários SB-40 e DSS/8030.7. Destarte, merece parcial reforma o acórdão recorrido, na parte em que entendeu estar 

comprovado o exercício de atividade especial em período posterior à MP 1.523/96, convalidada pela Lei 9.528/97, visto 

que a partir de então, como dito acima, passou-se a exigir laudo técnico pericial para comprovação da exposição a 

agentes insalubres, o que não se verificou nos presentes autos.8. Recurso especial a que se dá parcial provimento. (STJ, 

REsp 735174 / SP ; RECURSO ESPECIAL 2005/0045804-5 Relator: Ministro Arnaldo Esteves Lima 5ª Turma - Data 

do Julgamento 06/06/2006 Data da Publicação DJ 26.06.2006 p. 192)Verifica-se que, na esteira do entendimento do e. 

STJ, o reconhecimento do labor especial apenas com base na categoria profissional, somente é possível até a edição da 

Lei nº 9.032/95. Isso porque, deve-se observar que, até 29/04/1995, data da edição da Lei nº 9032/95, eram duas as 

formas de se considerar o tempo de serviço especial: 1) com base na atividade profissional ou grupo profissional do 

trabalhador, cujas profissões presumia-se a existência, no seu exercício, de sujeição a condições agressivas ou 

perigosas; 2) ante a demonstração de submissão, independentemente da atividade ou profissão, a algum dos agentes 

insalubres arrolados na legislação pertinente, comprovada pela descrição no antigo formulário SB-40.Com a edição da 

Lei nº 9032/95, em 28/04/1995, foi retirada da legislação vigente a previsão da atividade profissional como fator de 

enquadramento da atividade especial, restando determinada a comprovação da efetiva sujeição aos agentes agressivos 

através do respectivo formulário SB-40.Deste modo, apenas em período posterior a 29/04/1995, não é possível se 

considerar o tempo de serviço como especial somente pela atividade profissional. De se registrar, ainda, que com o 

advento do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997, para a comprovação da efetiva exposição à agente nocivo à saúde 

ou perigoso, passou-se a exigir, além da apresentação dos formulários descritivos da atividade do segurado (SB-40 ou 

DSS-8030), o laudo técnico pericial comprobatório da atividade especial, de acordo com o rol constante no próprio 

Decreto nº 2.172/97.Lembro ainda que a jurisprudência é pacífica no sentido de que a atividade considerada nociva a 

ensejar a aposentadoria especial não precisa estar entre aquelas previstas no regulamento específico da Previdência 

Social, uma vez que a lista ali exposta não é taxativa, mas exemplificativa, concluindo-se pelas condições especiais de 

trabalho através das provas dos autos.Confira-se a decisão prolatada pelo E. TRF da 2ª Região:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. ENGENHEIRO DE TELECOMUNICAÇÕES. 

PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL.1. Na forma do parágrafo único, do art. 103, da Lei nº 8.213/91, a prescrição em 

discussão atinge somente as parcelas vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação, não se computando, 

entretanto, o lapso temporal em que restou suspenso seu curso, entre a data do requerimento e a decisão final do 

procedimento administrativo de revisão do benefício em tela.2. O tempo de serviço especial deve ser comprovado de 

acordo com a legislação de regência da época dos fatos, ou seja: até 29/04/95 (Lei n. 9.032), pela categoria profissional; 

a partir dessa data, é obrigatória a apresentação de Laudo Técnico.3. Não obstante a atividade de Engenheiro de 

Telecomunicações não esteja enquadrada nos Decretos nº 83.080/79 e 53.831/64, verifica-se, através das certidões 
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emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Rio de Janeiro - CREA, que a 

referida profissão equipara-se à atividade de Engenheiro Eletricista, incluída no rol exemplificativo de atividades 

profissionais consideradas insalubres, perigosas ou penosas, inserto no Decreto nº 53.831/64 (código 2.1.1), não sendo, 

pois, necessária a comprovação das condições especiais de trabalho.4. Cabível a conversão de tempo especial em 

comum, até 28/04/95, véspera da vigência da Lei n. 9.032/95, e o recálculo da renda mensal inicial do benefício, bem 

como de pagamento das respectivas diferenças.5. Apelação e remessa necessária parcialmente providas, apenas para 

que seja observada a prescrição qüinqüenal no cálculo das parcelas em atraso.(TRIBUNAL - SEGUNDA REGIÃO - 

Classe: AC-APELAÇÃO CIVEL - 375016 Processo: 200551015073885 UF: RJ Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA 

ESP. Data da decisão: 21/03/2007 Documento: TRF200163011 - DJU DATA:17/04/2007 PÁGINA: 326 Relator(a) 

JUIZA LILIANE RORIZ)Frise-se ainda que o Decreto nº 4.827, de 3 de setembro de 2003, que incluiu o 1º ao artigo 70 

do Decreto nº 3.048/99, reconhece que a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais 

obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço.Feitas tais considerações, passo ao 

exame do caso concreto.Pois bem, os documentos acostados aos autos, dão conta de que o autor trabalhou de forma 

habitual e permanente exposto a agentes nocivos, nos períodos de 24/11/1977 a 31/07/1987, 01/08/1987 a 31/03/1988, 

01/04/1988 a 30/06/1991, 01/07/1991 a 28/02/1993 e de 01/03/1993 a 05/03/1997, quando manteve vínculo 

empregatício com as empresas Caiuá - Serviços S/A, Empresa de Eletricidade Vale Paranapanema S/A e Rede Energia 

S/A. Na verdade, referida atividade se enquadra no código 1.1.8 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831/64 (Operações 

em locais com eletricidade em condições de perigo de vida).A propósito, esse também foi o entendimento da Juíza 

Raecler Baldresca, prolatora da sentença que restou anulada por conta da incompetência do Juizado, que foi 

posteriormente reconhecida (fls. 132/136).Portanto, conclui-se que o autor trabalhou em tais períodos em condições 

tidas como especiais.Destaco que outrora já defendi a impossibilidade de conversão de tempo de atividade especial em 

tempo de atividade comum, em período anterior à vigência da Lei n. 6.887/80.Entretanto, mudo meu entendimento para 

aceitar a possibilidade de transformação do labor especial em comum, para efeito de contabilização de tempo de 

serviço, mesmo com relação a períodos anteriores a dezembro de 1980, uma vez que a Lei 6.887/80 foi editada para 

viabilizar a contagem do tempo de serviço especial, introduzida pela Lei 3.807/60 (LOPS). Além disso, por se tratar de 

Lei mais benéfica ao segurado, tem aplicação imediata desde a sua vigência. Nesse sentido os seguintes julgados do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região: AC nº 200172090023157/SC (6ª Turma, rel. Des. Federal Victor Luiz dos 

Santos Laus, DE 25-07-2008) e AC nº 200572150007375 (5ª Turma, rel. Juiz Federal Luiz Antonio Bonat, DE 15-07-

2998).Dessa forma, reconheço como desempenhado em condições especiais, os períodos compreendidos entre 

24/11/1977 a 31/07/1987, 01/08/1987 a 31/03/1988, 01/04/1988 a 30/06/1991, 01/07/1991 a 28/02/1993 e de 

01/03/1993 a 05/03/1997, que deverão ser convertidos de atividade especial em atividade comum.Passo a calcular os 

períodos reconhecidos.Os trabalhos desempenhados com registro restaram comprovados pelas cópias da Carteira de 

Trabalho e Previdência Social do autor (fls. 19/24).Considerando a existência de contribuições em períodos anteriores e 

posteriores à promulgação da Emenda Constitucional nº 20/98, inicio a contagem limitando o tempo à data da vigência 

da referida Emenda, conforme tabela que segue:Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade 

especial admissão saída a m d a m d 01/07/1977 22/11/1977 - 4 22 - - - Esp 24/11/1977 31/07/1987 - - - 9 8 8 Esp 

01/08/1987 31/03/1988 - - - - 8 1 Esp 01/04/1988 30/06/1991 - - - 3 2 30 Esp 01/07/1991 28/02/1993 - - - 1 7 28 Esp 

01/03/1993 05/03/1997 - - - 4 - 5 06/03/1997 16/12/1998 1 9 11 - - - Soma: 1 13 33 17 25 72Correspondente ao número 

de dias: 783 6.942Tempo total : 2 2 3 19 3 12Conversão: 1,40 26 11 29 9.718,800000 Tempo total de atividade (ano, 

mês e dia): 29 2 2 Não obstante a ausência dos requisitos necessários à aposentadoria ao tempo da publicação da 

Emenda Constitucional 20/98, verifico que a parte autora permaneceu contribuindo à Previdência Social, o que fez até a 

data do requerimento administrativo (22/11/2004), Assim, somando-se os períodos anteriores à referida Emenda 

Constitucional, com o período entre 17/12/1998 e 22/11/2004 (5 anos, 11 meses e 6 dias), resulta em 35 (trinta e cinco) 

anos, 1 (um) mês e 8 (oito) dias de trabalho, o que é suficiente à concessão do benefício almejado.Também foi satisfeita 

a carência mínima exigida pela legislação previdenciária (ano de 2004 - 132 meses de contribuições - art. 142 da Lei 

8.213/91), além do que a idade mínima e o período adicional exigidos pela EC 20/98 somente se aplicam à 

aposentadoria proporcional. Nesse sentido:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. NÃO 

INCIDÊNCIA DA REGRA DE TRANSIÇÃO.1. Não é aplicável a regra de transição prevista no artigo 9º da Emenda 

Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, para o caso de aposentadoria integral, porquanto confronta com a 

regra permanente que exige apenas tempo de contribuição de 35 anos, se homem, e 30 anos de contribuição, se mulher, 

sem imposição da idade mínima de 53 anos ( 7º do art. 201 da CF).2. Cumprida a carência e preenchidos os demais 

requisitos legais, o segurado faz jus à concessão da aposentadoria por tempo de serviço.3. Embargos de declaração 

acolhidos.(TRF da 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL - 1110637 - 10ª Turma - Processo: 2006.03.99.017806-7/SP - 

TRF300121735 - Relator - JUIZ JEDIAEL GALVÃO - Data do Julgamento: 19/06/2007 - DJU DATA: 04/07/2007 

PÁGINA: 351)Assim, considerando a existência de prévio requerimento administrativo, o benefício retroagirá à data 

em que foi protocolado (22/11/2004 - fl. 27), no valor equivalente a uma renda mensal correspondente a 100% dos 

salários-de-benefício, nos termos do artigo 53, II da Lei 8213/91, uma vez que o autor contava com mais de 35 anos de 

tempo de serviço quando formulou requerimento administrativo.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido 

formulado na inicial para declarar que LUIZ CARLOS TONELO exerceu atividades em condições especiais nos 

períodos de 24/11/1977 a 31/07/1987, 01/08/1987 a 31/03/1988, 01/04/1988 a 30/06/1991, 01/07/1991 a 28/02/1993 e 

de 01/03/1993 a 05/03/1997, convertendo-os em comum para condenar o réu a implantar ao autor o benefício de 

aposentadoria por tempo de serviço, com fundamento no artigo 53, II da Lei nº 8.213/91, retroativamente à data da do 

requerimento administrativo (22/11/2004), da seguinte forma: Segurado: LUIZ CARLOS TONELO; Benefício 
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concedido: aposentadoria por tempo de serviço; DIB: 14/06/2007 (NB 143.684.889-7); RMI: a ser calculado pelo INSS 

(100% dos salários-de-benefício); DIP: após o trânsito em julgado.As parcelas em atraso serão devidas, descontando-se 

eventuais valores já pagos pelo réu, de uma só vez e atualizadas mês a mês a contar de cada vencimento até o efetivo 

pagamento, nos termos do Provimento nº 24/97 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3a Região.Os juros de 

mora serão computados à razão de 1% (um por cento) ao mês, na forma do artigo 406 do novo Código Civil, c/c art. 

161 do Código Tributário Nacional, aplicável ao caso, conforme a jurisprudência dominante e, a partir de 29 de junho 

de 2009, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pelo artigo 5º da Lei 

n. 11.960/09.Condeno o réu, outrossim, ao pagamento dos honorários advocatícios da parte contrária, que fixo em 10% 

(dez por cento) do montante das prestações vencidas, na forma da Súmula nº 111 do Eg. STJ, corrigidas 

monetariamente. Dispenso-o, contudo, do ressarcimento das custas, em virtude do benefício da gratuidade de justiça 

concedido com base na Lei nº 1.060/50.Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 475 do Código de Processo 

Civil).P.R.I. 

 

0018981-74.2008.403.6112 (2008.61.12.018981-1) - FLORIPES MANOEL(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES 

LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Recebo o apelo da parte autora (folhas 89/94) em seu efeito devolutivo e suspensivo.Intime-se a CEF para contrarrazões 

no prazo legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste 

Juízo.Intime-se. 

 

0003692-67.2009.403.6112 (2009.61.12.003692-0) - ELSA DIAS DA SILVA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Trata-se de ação de rito ordinário em que a parte autora postula a condenação do réu à concessão do benefício 

previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, com reconhecimento de tempo rural. Citado, o INSS 

apresentou contestação (folhas 79/84).Réplica às folhas 94/105.Saneado o feito (folha 106), foi designado audiência de 

instrução e julgamento.Em audiência (nesta data) a autora e duas testemunhas foram ouvidas, e o INSS apresentou 

proposta de acordo. A parte autora aceitou a proposta integralmente. É o relatório.Fundamento e decido.O INSS, 

visando a solução da demanda, propôs acordo.A parte autora, em audiência de instrução e julgamento, manifestou 

concordância com a proposta apresentada pelo réu.Posto isso, HOMOLOGO A TRANSAÇÃO tal como proposto pelo 

ilustre Procurador Federal e aceita pela autora. Em conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do artigo 269, III, do Código de Processo Civil. Oportunamente, nos termos 

da Resolução n. 559, de 26 de junho de 2007, do egrégio Conselho da Justiça Federal, expeça-se o competente ofício 

requisitório para pagamento do crédito da parte autora. Sem reexame necessário, consoante artigo 475, 2º, do Código de 

Processo Civil.Comunique-se à Equipe de ATENDIMENTO a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as 

providências necessárias para implantação do benefício em até 45 dias. TÓPICO SÍNTESE DO JULGADO 

(Provimento 69/2006): NOME DO BENEFICIÁRIO: ELSA DIAS DA SILVA;BENEFÍCIO CONCEDIDO: 

Aposentadoria por tempo de contribuição;DATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO: 16/03/2009;RENDA MENSAL 

INICIAL: 1 (um) salário mínimo;DATA DE INÍCIO DO PAGAMENTO ADMINISTRATIVO: 

01/11/2010;ATRASADOS REFERENTES AO PERÍODO DE: Tendo em vista que as contribuições a partir de 1994 se 

deram no valor de 1 salário-mínimo, os atrasados perfazem o valor de R$ 7.344,00 (80% do total), a serem pagos por 

meio de RPV;HONORÁRIOS fixados em 10% do valor dos atrasados, também a serem pagos por meio de RPV;DATA 

BASE DA PROPOSTA: 18/11/2010.Da sentença, saem os presentes intimados.O INSS, bem como a parte autora, 

renunciam ao prazo recursal nesta oportunidade. Transitado em julgado nesta data.P.R.I. 

 

0004773-51.2009.403.6112 (2009.61.12.004773-5) - MARIA APARECIDA RODRIGUES(SP194490 - GISLAINE 

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - 

SERGIO MASTELLINI) 

Recebo o apelo da parte ré no efeito meramente devolutivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo legal.Após, com ou 

sem as contrarrazões, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Sem prejuízo, 

encaminhe-se ao EADJ cópia da r. manifestação judicial da fl. 129, bem como cópia da fl. 124, para cumprimento do 

que restou decidido na sentença das fls. 116/120, implantando o benefício à autora. Intime-se. 

 

0005973-93.2009.403.6112 (2009.61.12.005973-7) - MARIANA BORGES GRATAO(SP281589A - DANILO 

BERNARDES MATHIAS E SP283762 - KARINA RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

1. RelatórioTrata-se de ação de cobrança promovida em face da Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando obter 

provimento judicial destinado à recuperação de perdas de ativos financeiros no mês de fevereiro de 1991, relativo à 

conta poupança n. 0302.013.00019918-8.A Caixa Econômica Federal apresentou contestação às fls. 45/62, alegando, 

preliminarmente, ausência de documentos essenciais à propositura da ação ação e, no mérito, a ocorrência de prescrição 

conforme as disposições do código civil de 1916, a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, inexistência de 

responsabilidade civil - ausência de ato ilícito e nexo de causalidade - estrito cumprimento do dever legal e prescrição 

quinquenal. Alegou, também, defeito de representação e ilegitimidade de parte. Por fim, requereu que a ação fosse 

julgada improcedente.É o essencial.2. Preliminares2.1. Da ausência de documento essenciais à propositura da ação e da 
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inaplicabilidade da inversão do ônus da provaA parte ré alega a falta de documentos indispensáveis à propositura da 

ação, uma vez que a autora está a postular as diferenças de correção monetária de sua caderneta de poupança.No 

entanto, os documentos indispensáveis à propositura da ação foram apresentados com a inicial. Aliás, a própria ré, com 

a petição juntada como folha 64 apresentou os extratos das contas em discussão.Ademais, maiores detalhamentos 

poderão ser apurados em fase de liquidação de sentença, inclusive com informações a serem prestadas pela própria 

ré.Assim, resta superada a preliminar de ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação.3. 

Fundamentação3.1. PrescriçãoOs juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, 

agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, pelo quê a prescrição 

não é a de cinco anos prevista no artigo 178, 10, inciso III do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Consigno, ainda, 

que nos termos do artigo 2.028 do Código Civil/2002, considerando que quando da propositura da presente já havia 

transcorrido mais da metade do prazo previsto no Código Civil de 1916, aplicam-se os prazos neste previstos.Nesse 

sentido:Acórdão Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 

774612 Processo: 200501374689 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMAData da decisão: 09/05/2006 Documento: 

STJ000689903 Fonte DJ DATA:29/05/2006 PÁGINA:262Relator(a) JORGE SCARTEZZINIDecisão Vistos, relatados 

e discutidos estes autos, acordam os Srs. Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, em não conhecer do recurso, nos termos do 

voto do Sr. Ministro Relator, com quem votaram os Srs. Ministros CÉSAR ASFOR ROCHA e ALDIR PASSARINHO 

JÚNIOR.Ementa CIVIL - CONTRATO - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANO VERÃO - JUROS 

REMUNERATÓRIOS - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - JUROS DE MORA - TERMO INICIAL - CITAÇÃO - 

RECURSO NÃO CONHECIDO.1 - A teor da jurisprudência desta Corte, os juros remuneratórios de conta de 

poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, 

pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no 

artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. (REsp 707.151/SP, Rel. Min. FERNANDO 

GONÇALVES, DJ de 01/08/2005)2 - Os juros de mora, nas ações em que são pleiteadas diferença de rendimentos em 

caderneta de poupança, são contados desde a citação.3 - Recurso não conhecido.Assim, não ocorreu a prescrição.3.2. 

Inexistência de responsabilidade civilA CEF alega a inexistência de responsabilidade civil, já que teria cumprido tão-

somente a legislação de regência relativa aos índices de inflação nos períodos controvertidos.A responsabilidade quanto 

ao pagamento de eventuais expurgos inflacionários, no entanto, decorre do contrato de depósito em caderneta de 

poupança celebrado entre o poupador e o agente financeiro (CEF).In casu, o contrato bancário foi firmado diretamente 

com a ré, tendo ela permanecido como depositária exclusiva dos numerários existentes na caderneta de poupança nos 

meses indicados na inicial.Bem por isso, o dever de indenizar é da CEF.3.3. Do mérito propriamente ditoO chamado 

Plano Collor II (MP 294/91 convertida na Lei n.º 8.177/91), extinguiu o BTNF e criou a TRD, determinando-a como 

índice de correção tanto dos saldos dos valores em cruzados novos transferidos para o BACEN (art. 7.º) quanto dos 

saldos não bloqueados em cadernetas de poupança (arts. 12 e 13). Os artigos 12 e 13 não foram declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, devendo ser aplicados a partir de fevereiro de 1991. Precedente: TRF-

3, 6ª Turma, AC nº 784476, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, v. u., j. 19.11.03, DJ 05.12.03. Desta forma, concluiu-se pela 

inexistência de ilegalidade ou inconstitucionalidade na atualização monetária dos depósitos em cadernetas de poupança 

no período.Apesar de já ter sido pacificada a questão, ressalvo ponto de vista pessoal a respeito, tendo em conta o 

direito dos poupadores terem seus depósitos corrigidos monetariamente de forma real.Tenho que o princípio da 

manutenção do poder aquisitivo deveria prevalecer sob pena de afronta ao próprio direito de propriedade.Não obstante, 

tratando-se esta de questão constitucional e já tendo sido ela pacificada no âmbito do C. Supremo Tribunal Federal, por 

respeito à própria parte autora e à economia processual, acompanho a decisão dos Tribunais Superiores.Por 

conseguinte, improcede este pedido. 4. DispositivoDiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, 

tornando extinto o feito,com base resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios à ré, que arbitro em 10% (dez por cento) do 

valor atribuído à causa, suspendendo a sua execução, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos independentemente de despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007224-49.2009.403.6112 (2009.61.12.007224-9) - EURIDES ALVES SILVA(SP092562 - EMIL MIKHAIL 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa à concessão do benefício de auxílio-doença ou de 

aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou documentos.Tutela 

antecipada indeferida, na decisão constante nas fls. 50/52, na qual foi deferida, excepcionalmente, a produção de prova 

consistente em perícia médica.A parte autora interpôs Agravo de Instrumento, posto que o Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região negou provimento ao agravo interposto (fls. 66/68).Foi realizada perícia, elaborando-se o laudo 

pericial juntado como fls. 70/75.As partes foram cientificadas sobre o laudo juntado, sendo que a parte ré apresentou 

proposta conciliatória (fls. 77/78).A parte autora aceitou integralmente a proposta apresentada (fls. 81/82).É o 

Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS, demonstra 

que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução 

do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi 

acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor fixo de R$ 900,00 

(novecentos reais), conforme disposto na fl. 77.Condeno a parte autora ao pagamento das custas. Contudo, suspendo sua 
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execução nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Tendo o INSS declinado o prazo recursal (item 4 da proposta de acordo) 

e decorrido o prazo para a parte autora interpor recurso, certifique-se imediatamente o transito em julgado e proceda-se 

com as providências pertinentes.Expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados e 

honorários nos termos da resolução vigente, em valores equivalentes aos dispostos na proposta, que foram posicionados 

na data de 24/09/2010.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as 

providências necessárias para o imediato cumprimento da medida.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007622-93.2009.403.6112 (2009.61.12.007622-0) - GILBERTO NEVES DA SILVA(SP108976 - CARMENCITA 

APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - 

SERGIO MASTELLINI) 

Vistos.GILBERTO NEVES DA SILVA ajuizou a presente ação em face do INSS, objetivando, em síntese, a concessão 

de auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez. Alega a parte autora que está acometida de doença e que, em razão 

da moléstia incapacitante, não vem desenvolvendo suas atividades laborais vinculadas ao trabalho rurícola. Juntou 

documentos.A decisão de fl. 15 antecipou a produção de prova pericial.O laudo pericial foi juntado às fls. 22/30.O 

INSS, citado, contestou o feito (fls. 33/41), pugnando pela extinção do feito ante a falta de interesse de agir ou a 

improcedência do pedido pela perda da qualidade de segurado. Juntou os documentos de fls. 42/44.A parte autora não 

se manifestou sobre a contestação e o laudo pericial (fl. 45).Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. 

Decido.Alega o INSS, em preliminar, a falta de interesse de agir da parte autora, uma vez que não houve requerimento 

administrativo.Entretanto, no presente caso, revela-se o interesse da parte uma vez que o pedido principal é para a 

concessão de auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez, e o INSS, conforme manifestação de fls. 33/41, adentrou 

ao mérito da demanda ao alegar a perda da qualidade de segurado, resistindo à pretensão deduzida, do que se conclui 

que aquele pedido, caso fosse feito administrativamente, não seria deferido, surgindo, então, o interesse em ver o 

presente feito apreciado pelo Poder Judiciário.Assim, afasto a preliminar.No que tange à pretensão deduzida, ressalto 

que o benefício de auxílio-doença tem previsão no artigo 59 da Lei 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três 

requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido por lei; e c) incapacidade total e 

temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.Por outro lado, o benefício de 

aposentadoria por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei 8.213/1991, exigindo também o preenchimento de 

quatro requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido em lei; e c) incapacidade 

total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, mediante prova médico-pericial, 

insuscetível de recuperação ou de reabilitação para outra atividade que lhe garanta a subsistência; d) demonstração de 

que o segurado não era portador da alegada doença ao se filiar ao Regime Geral da Previdência Social.Analisando os 

autos, verifico que o laudo pericial de fls. 22/30 concluiu pela incapacidade laborativa do autor no período de outubro 

de 2008 a abril de 2009.Entretanto, além da prova da incapacidade, também se faz necessária à comprovação da 

qualidade de segurado e a carência exigida.Os trabalhadores rurais, em princípio, não necessitam comprovar os 

recolhimentos das contribuições previdenciárias, devendo apenas provar o exercício da atividade laboral no campo, 

ainda que de forma descontínua, pelo prazo da carência exigida pela lei. Nesse sentido, as seguintes decisões:(...) Para 

os segurados especiais, a concessão de aposentadoria por invalidez, que é concedida no valor de um salário mínimo, 

independe de carência (expressa em contribuições). Todavia, nesse caso, o trabalhador deve comprovar o exercício de 

atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo, 

igual ao número de meses correspondentes à carência do benefício postulado (...) (TRF 1ª Região, AC 01235323/MG, 

Rel. Juiz Jirair Aram Meguerian, DJ 06/11/1997, p. 94075)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ. RURÍCOLA. QUALIDADE DE SEGURADO. CARÊNCIA. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE AUXÍLIO-DOENÇA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 

INEXISTÊNCIA. VALOR DO BENEFÍCIO. ABONO ANUAL. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. 

TUTELA ANTECIPADA.1- A concessão do benefício de Aposentadoria por invalidez (arts. 42 a 47, da Lei nº 

8.213/91) tem por requisitos a qualidade de segurado; o cumprimento do período de carência (12 contribuições), quando 

exigida; a prova médico-pericial da incapacidade total e permanente para o trabalho, insuscetível de recuperação ou de 

reabilitação para outra atividade que garanta a subsistência, bem como a demonstração de que o segurado não era 

portador da alegada doença ao filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social.2- Deve ser reconhecido o trabalho rural 

amparado em início de prova material, devidamente corroborada por prova testemunhal. 3- Os trabalhadores rurais, em 

princípio, não necessitam comprovar os recolhimentos das contribuições previdenciárias, devendo apenas provar o 

exercício da atividade laboral no campo, ainda que de forma descontínua, pelo prazo da carência exigida pela lei.(...)12- 

Apelação do Autor parcialmente provida.(TRF 3ª Região - 9ª Turma, AC 930546, Rel. Juiz Santos Neves, DJU 

13/12/2007, p. 612)A prova pericial fixou o período de outubro de 2008 a abril de 2009, período de recuperação da 

fratura no fêmur. Com isso, tenho que necessária à comprovação da qualidade de segurado do autor na data do início da 

incapacidade, bem como o preenchimento da carência exigida, requisitos indispensáveis para a concessão do auxílio-

doença e aposentadoria por invalidez. Todavia, o autor não trouxe aos autos início de prova material para a 

comprovação do labor rural, bem como não produziu qualquer prova a este respeito.O extrato do cadastro nacional de 

informações sociais do autor, juntado à fl. 43, indica que o autor realizou labor urbano nos períodos de 12/11/1990 a 

06/12/1990 e 20/12/1990 a 15/03/1991.Ademais, os documentos de fls. 09/11 também indicam o trabalho urbano 

exercido, ressalvado o período de 02/05/1997 a 22/09/1997 no qual consta o cargo de trabalhador rural.Em razão do 

exposto, malgrado a incapacidade temporária comprovada pelo laudo pericial, forçoso reconhecer que na data de início 
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da incapacidade o autor não mantinha a qualidade de segurado, inviabilizando a concessão do benefício 

pleiteado.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários 

advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da causa, devidamente corrigido, suspendendo a execução nos termos do 

art. 12 da Lei 1.060/50.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente de ulterior 

despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007677-44.2009.403.6112 (2009.61.12.007677-2) - VALDECIR BATISTA GONCALVES(SP231927 - HELOISA 

CREMONEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Trata-se de ação de rito ordinário em que a parte autora postula a condenação do réu à declaração de contagem de 

tempo de serviço rural. Citado, o INSS apresentou contestação (folhas 40/45).Réplica às folhas 49/56.Saneado o feito 

(folha 57), foi designado audiência de instrução e julgamento.Em audiência (nesta data) a autora e uma testemunha foi 

ouvida, e o INSS apresentou proposta de acordo. A parte autora aceitou a proposta integralmente. É o 

relatório.Fundamento e decido.O INSS, visando a solução da demanda, propôs acordo.A parte autora, em audiência de 

instrução e julgamento, manifestou concordância com a proposta apresentada pelo réu.Posto isso, HOMOLOGO A 

TRANSAÇÃO tal como proposto pelo ilustre Procurador Federal e aceita pela autora. Em conseqüência, JULGO 

EXTINTO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do artigo 269, III, do Código de Processo 

Civil. Oportunamente, nos termos da Resolução n. 559, de 26 de junho de 2007, do egrégio Conselho da Justiça 

Federal, expeça-se o competente ofício requisitório para pagamento dos honorários advocatícios.Sem reexame 

necessário, consoante artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil.Da sentença, saem os presentes intimados.O INSS, 

bem como a parte autora, renunciam ao prazo recursal nesta oportunidade. Transitado em julgado nesta data.P.R.I. 

 

0008483-79.2009.403.6112 (2009.61.12.008483-5) - DALVA MARLI PRIOSTE GONCALVES(SP143149 - PAULO 

CESAR SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença e, ao final, 

sua conversão em aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Tutela antecipada indeferida, na decisão constante nas fls. 52/54, na qual foi deferida, excepcionalmente, a 

produção de prova consistente em perícia médica.Foi realizada perícia, elaborando-se o laudo pericial juntado como fls. 

60/64.As partes foram cientificadas sobre o laudo juntado, sendo que a parte ré apresentou proposta conciliatória (fls. 

66/67).A parte autora aceitou integralmente a proposta apresentada (fl. 75).É o Relatório.Fundamento e decido.A 

expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS, demonstra que as partes transigiram.Isto posto, 

homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução do mérito nos termos do inciso III 

do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi acordada, faz com que a parte ré 

responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor fixo de R$ 800,00 (oitocentos reais), conforme 

disposto na fl. 66.Condeno a parte autora ao pagamento das custas. Contudo, suspendo sua execução nos termos do art. 

12 da Lei 1.060/50.Tendo o INSS declinado o prazo recursal (item 4 da proposta de acordo) e decorrido o prazo para a 

parte autora interpor recurso, certifique-se imediatamente o transito em julgado e proceda-se com as providências 

pertinentes.Expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados e honorários nos termos da 

resolução vigente, em valores equivalentes aos dispostos na proposta, que foram posicionados na data de 

27/04/2010.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências 

necessárias para o imediato cumprimento da medida.Cumpra-se a determinação constante na decisão (fls. 53/54), no 

tocante ao pagamento dos honorários do perito, encaminhem-se os dados referentes ao profissional para o efeito de 

solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/9 da Diretoria do Foro.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0011124-40.2009.403.6112 (2009.61.12.011124-3) - JOAO JOSE BRASIL(SP092562 - EMIL MIKHAIL JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa à concessão do benefício de auxílio-doença ou de 

aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou documentos.Tutela 

antecipada indeferida, na decisão constante nas fls. 27/29, na qual foi deferida, excepcionalmente, a produção de prova 

consistente em perícia médica.A parte autora interpôs Agravo de Instrumento, posto que o Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região converteu o presente recurso em agravo retido (fls. 33/34).Foi realizada perícia, elaborando-se o 

laudo pericial juntado como fls. 38/45.As partes foram cientificadas sobre o laudo juntado, sendo que a parte autora 

apresentou alegações finais (fls. 48/54) e a parte ré proposta conciliatória (fls. 55/56).A parte autora aceitou 

integralmente a proposta apresentada (fls. 60/61).É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte 

autora à proposta conciliatória do INSS, demonstra que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado 

entre as partes, tornando extinto o feito com resolução do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de 

Processo Civil, restando prejudicado o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.A transação havida, na forma em que 

foi acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor fixo de R$ 

900,00 (novecentos reais), conforme disposto na fl. 55.Condeno a parte autora ao pagamento das custas. Contudo, 

suspendo sua execução nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Tendo o INSS declinado o prazo recursal (item 4 da 
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proposta de acordo) e decorrido o prazo para a parte autora interpor recurso, certifique-se imediatamente o transito em 

julgado e proceda-se com as providências pertinentes.Expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento 

dos atrasados e honorários nos termos da resolução vigente, em valores equivalentes aos dispostos na proposta, que 

foram posicionados na data de 08/09/2010.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para 

que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001216-22.2010.403.6112 (2010.61.12.001216-4) - JOAO DA SILVA OLIVEIRA X JOSE AFONSO DE MACEDO 

NETO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos.JOÃO DA SILVA OLIVEIRA e JOSÉ AFONSO DE MACEDO NETO, devidamente qualificados na inicial, 

ingressaram com a presente ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS, objetivando a revisão de seus benefícios, concedidos em 20/03/1996 e 22/03/1993, com a inclusão das 

contribuições sobre a gratificação natalina dos anos de 1991, 1992 e 1993, e que esta soma seja agregada aos cálculos 

de apuração da renda mensal inicial.Os benefícios da justiça gratuita foram concedidos à fl. 24.O INSS apresentou 

contestação às fls. 26/35, alegando, como prejudiciais de mérito, a prescrição quinquenal e a decadência. No mérito, 

pugnou pela improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 41/48).É O RELATÓRIO.DECIDO.Por ser uma questão 

exclusivamente de direito, com escopo no art. 330, inc. I, do CPC, julgo antecipadamente a presente lide.Da prescrição 

quinquenalEntendo que, em se tratando de benefício previdenciário, verifica-se a prescrição apenas quanto à percepção 

de possíveis parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio antecedente ao ajuizamento da ação, a teor da Súmula nº 85 

do STJ.Da decadênciaO artigo 103 da Lei n. 8.213/91, com a redação original, definiu apenas prazo o prescricional, 

referente às prestações não pagas. O mencionado dispositivo foi alterado com a Lei n. 9.528, de 10 de dezembro de 

1997, introduzindo-se o prazo decadencial de 10 (dez) anos (referente à própria concessão do benefício). Este prazo, 

depois, por força da Lei n. 9.711, de 20 de novembro de 1998, foi reduzido para 5 (cinco) anos e, atualmente, o prazo 

decadencial retornou para 10 (dez) anos em decorrência da recente Lei n 10.839, de 5 de fevereiro de 2004.Ocorre que 

somente a lei definidora do prazo pode fazer desencadear a contagem decadencial, na medida em que não poderia 

retroagir para, por exemplo, de pronto considerar que a decadência já se teria verificado antes do advento da própria lei, 

ou seja, o prazo decadencial haveria de ser contado como 10 (dez) anos a partir de 10 de dezembro de 1997, reduzindo-

se para 5 (cinco) anos, com a vigência da Lei n. 9.711/98. Entretanto, com a superveniência da Lei n 10.839/2004, foi 

revigorado o prazo decenal que deve ser contado unicamente a partir da vigência da Lei n 9.528/97, pois antes de 

completado o prazo qüinqüenal foi editada a Medida Provisória n 138, de 19 de novembro de 2003, que restabeleceu o 

prazo decadencial de dez anos. Registre-se que desde a edição da Lei n. 9.528/97 houve uma continuidade de leis 

disciplinando a decadência, de forma que não houve suspensão do prazo desde então.No presente caso, considerando 

que o prazo decadencial, para ambos, iniciou em dezembro de 1997, uma vez que se pretende rever a renda mensal 

inicial de benefícios iniciados em 20/03/1996 e 22/03/1993, e a demanda somente veio a ser ajuizada em 23/02/2010, 

conclui-se que transcorreu período superior a dez anos, operando assim a decadência.DispositivoAnte o exposto, julgo 

extinto o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.Condeno a 

parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da causa, 

devidamente corrigido, suspendendo a execução nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001708-14.2010.403.6112 - CICERO PIRES DO NASCIMENTO(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI DA 

SILVA E SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI E SP241757 - FABIANA YAMASHITA INOUE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) 

RELATÓRIOTrata-se de ação movida por CÍCERO PIRES DO NASCIMENTO em face da CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEF, pedindo, em síntese, a atualização monetária do saldo de sua conta vinculada ao FGTS, pelos índices 

inflacionários expurgados relativos a junho de 1987 (26,06%), janeiro de 1989 (70,28%), março de 1990 (84,32%) e 

abril de 1990 (44,80%).Citada, a Caixa Econômica Federal - CEF contestou o feito (fls. 24/30), com preliminares de 

Termo de adesão ou saque pela Lei 10.555/2002, Índices aplicados em pagamento administrativo, Juros Progressivos - 

opção após 21/09/1971 e Multa de 10% prevista no Dec. Nº 99.684/90, tendo, no mérito, pugnado pelo indeferimento 

do pedido.Sem réplica da parte autora.FUNDAMENTAÇÃOPor ser uma questão exclusivamente de direito, com 

escopo no art. 330, inc. I, do CPC, julgo antecipadamente a presente lide.A preliminar suscitada, pertinente à falta de 

interesse, não merece acolhimento, tendo em vista que a possibilidade de adesão ao acordo definido na Lei 

Complementar 110/01, evidentemente, sujeitaria a parte ao acatamento da forma de creditamento definida naquele 

Diploma - com o que não concorda - conforme foi posto na impugnação.Com relação às outras preliminares, a CEF 

continuou a calcar sua defesa em falsas premissas - neste caso consistentes na consideração de que se tivesse pedido a 

condenação relativa a juros progressivos ou multa rescisória.Afastadas as preliminares, analiso o mérito propriamente 

dito. JUNHO/87 (Plano Bresser) Está centrado o inconformismo da parte autora no fato de ter sido utilizado para 

correção dos saldos das contas vinculadas do FGTS a variação da OTN, cujo rendimento produzido pelas Letras do 

Banco Central (LBC) no mês de junho/87 (Resolução do BACEN n.º 1.338/87, item I) foi de 18,02%, enquanto o IPC, 

no mesmo período, registrou variação de 26,06%.Tal irresignação, isto é, de obter o crédito da diferença, conforme será 

motivado a seguir, não tem sustentação no ordenamento jurídico vigente na época. Vejamos:O art. 12 do Decreto-Lei n. 

2.284/86, alterado pelo Decreto-lei n.º 2.311/86, preceituava que:Art. 12. Os saldos das cadernetas de poupança, bem 

como os do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e do Fundo de Participação PIS/PASEP, serão corrigidos 
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pelos rendimentos das Letras do Banco Central do Brasil - LBC ou por outro índice que vier a ser fixado pelo Conselho 

Monetária Nacional, mantidas as taxas de juros previstas na legislação, correspondente. 1.º Até o dia 30 de novembro de 

1986 serão reajustados, pelo IPC, os saldos do FGTS, do Fundo de Participação PIS/PASEP, e das cadernetas de 

Poupança. 2.º Os saldos do FGTS, do Fundo de Participação PIS/PASEP e das cadernetas de poupança serão, a partir de 

1º de dezembro de 1986 e até o dia 28 de fevereiro de 1987, corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor - IPC, ou 

pelos rendimentos das Letras do Banco Central, adotando-se, mês a mês, o índice que maior resultado obtiver.Em 

cumprimento ao acima disposto o Banco Central do Brasil, ad referendum do Conselho Monetário Nacional, baixou a 

Resolução n.º 1.265, de 26/2/87, dispondo que:I - O item II da Resolução n. 1.216, de 24 de novembro de 1986, passa a 

vigorar com a seguinte redação:II - o valor da OTN, até o mês de junho de 1987, independentemente da data de sua 

emissão, será atualizado mensalmente tendo por base a variação do IPC ou os rendimentos produzidos pelas Letras do 

Banco Central - LBC, adotando-se o índice que maior resultado obtiver, observado, para o valor da OTN do mês de 

março, o disposto no parágrafo único, do artigo 6º, do Decreto-Lei n. 2.284, de 10 de março de 1986, com a redação que 

lhe foi dada pelo artigo 1º do Decreto-Lei n. 2.311, de 23 de dezembro de 1986. O valor da OTN a partir do mês de 

julho de 1987, inclusive, será atualizado mensalmente com base nos rendimentos produzidos pelas Letras do Banco 

Central - LBC..II - Os saldos das Cadernetas de Poupança, bem como os do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - 

FGTS e do Fundo de Participação PIS-PASEP serão corrigidos, a partir do mês de março de 1987, pelos mesmos 

critérios de atualização do valor nominal da OTN definidos no item anterior.Porém, para o mês base de junho/87, com 

crédito no mês de julho/87, outros parâmetros foram adotados para a remuneração.Em 12 de junho de 1987, foi baixado 

o Decreto n.º 2.335, determinando o seguinte:Art. 16. O Conselho Monetário Nacional no uso de suas atribuições 

estatuídas pela Lei n.º 4.595, de 31 de dezembro de 1964 expedirá regras destinadas a adaptar as normas disciplinares 

dos mercados financeiros e de capitais, bem como do Sistema Financeiro da Habitação, ao disposto neste Decreto-Lei. 

Com base no preceito supra e no exercício de suas atribuições legais, o Banco Central do Brasil, ad referendum do 

Conselho Monetário Nacional, editou a Resolução n.º 1.338, de 25/6/87, que resolveu:I - O valor nominal das 

Obrigações do Tesouro Nacional - OTN será atualizado, no mês de julho de 1987, pelo rendimento produzido pelas 

Letras do Banco Central - LBC no período de 1º a 30 de junho de 1987, inclusive.II - A partir do mês de agosto de 

1987, o valor nominal da OTN será atualizado, mensalmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor - IPC, 

aferido segundo o critério estabelecido no artigo 19 do Decreto-Lei n. 2.335, de 12 de junho de 1987.III - Os saldos das 

Cadernetas de Poupança, bem como os do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS e do Fundo de Participações 

PIS/PASEP, serão atualizados, no mês de julho de 1987, pelo mesmo índice de variação do valor nominal da OTN.IV - 

A partir do mês de agosto de 1987, os saldos referidos no item anterior serão atualizados por um dos seguintes índices, 

comparados mês a mês:a) a variação do valor nominal das OTN; ou, se maior,b) o rendimento das LBC que exceder o 

percentual fixo de 0,5% (meio por cento).Portanto, interpretando citados dispositivos, concluo que não encontra amparo 

jurídico a pretensão de que os saldos das contas do FGTS sejam corrigidos, em julho de 1987, em relação a junho do 

mesmo ano, pela inflação medida pelo IPC, uma vez que a lei não previa tal forma de correção, mas sim, ao contrário, o 

Decreto-Lei n.º 2.311/86 simplesmente autorizava o Conselho Monetário Nacional a fixar o índice de atualização 

monetária, sem estabelecer qualquer limitação à sua atuação. Devemos considerar que naquela época os rendimentos 

ainda eram trimestrais, e o mês de junho/87 integrava o trimestre com término em 31 de agosto, com data de crédito no 

mês de setembro. Conseqüentemente, os rendimentos creditados - no percentual de 37,54% - foram superiores a 

variação da OTN no período, quando esta ainda não se encontrava atrelada ao IPC, mas tinha seu valor fixado pelo 

CMN, nos termos do Decreto-Lei n.º 2.290/86. Dessa forma, não houve qualquer violação a direito adquirido dos 

titulares das contas, porquanto adotado índice maior, entre aqueles previstos pelas regras então vigentes no 

trimestre.JANEIRO/89 e ABRIL/90 (PLANOS VERÃO e COLLOR I)Quanto à condenação em juros e correção 

monetária, considero que a correção monetária integral é devida a todos os débitos resultantes de decisão judicial, de 

modo que a CEF não pode locupletar-se pela sua não incidência. Nesse sentido, aliás, tem se orientado a jurisprudência, 

em unanimidade, já que a correção monetária não se constitui em um plus, mas, sim, em uma mera atualização da 

moeda, aviltada pela inflação, impondo-se como um imperativo de ordem jurídica, econômica e ética. Daí porque a 

correção monetária não consiste em acréscimo ou sanção punitiva, mas permite tão-somente a preservação do valor real 

da moeda. Assim, embora não haja previsão expressa em lei da aplicação da correção monetária, não haveria 

necessidade para tanto, pois tal aplicação decorre do próprio direito, consistente em que ninguém pode se enriquecer 

ilicitamente em detrimento de outrem. Se a conta vinculada ao FGTS da parte autora contém valores desatualizados, a 

recomposição deve ser integral, caso contrário, estaremos a legitimar, via Judiciário, o enriquecimento ilícito da 

CEF.No que concerne à atualização monetária pleiteada pela parte autora, o Eg. Supremo Tribunal Federal, em sessão 

do Pleno, realizada em 31.08.2000, ao apreciar o RE n.º 226.885-7/RS, seguindo o voto condutor do Relator Min. 

MOREIRA ALVES, firmou entendimento que inexiste direito adquirido a determinado regime jurídico, assim 

decidindo, por maioria de votos, relativamente ao FGTS:Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza 

jurídica e direito adquirido. Correções Monetárias decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação 

Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses de abril e de maio de 1990) e Collor II.O fundo de garantia por 

tempo de serviço (FGTS) ao contrário do que sucede as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, 

estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado.Assim é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte 

no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico.Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos 

Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser 

examinada, situando-se a matéria exclusivamente no terreno legal infraconstitucional.No tocante, porém, aos Planos 

Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão recorrida se fundou na existência de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 314/969 

direito adquirido aos índices de correção que mandou observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito 

adquirido a regime jurídico.Recurso extraordinário conhecido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as 

atualizações dos saldos do FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização do mês de maio 

de 1990) e Collor II. (RE n.º 226.885-7/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, D.J.U. de 13.10.2000)A Segunda Turma do 

Superior Tribunal de Justiça, a seu turno, em 25.10.2000, apreciando o REsp n.º 265.556/AL, seguindo a Corte 

Superior, em análise apenas do direito infraconstitucional, reconheceu o direito à correção somente dos Planos Verão 

(janeiro de 1989) e Collor I (abril de 1990), mantidos os índices já fixados por essa Corte. A Primeira Seção do STJ 

sumulou a questão no Enunciado n.º 252.Assim, em consonância com o entendimento firmado pelos Tribunais 

Superiores, os índices a serem aplicados aos saldos das contas vinculadas ao FGTS com base na variação do IPC são: 

42,72% em janeiro de 1989 e 44,80% em abril de 1990. MARÇO/90 (PLANO COLLOR I)Quanto ao alegado expurgo 

de 84,32% (março/90), observo que, nos termos do Comunicado BACEN nº 2.067/1990, todas as contas de poupança, 

no mês de abril de 1990, deveriam ser reajustadas pelo IPC de março de 1990, de 84,32%. Assim, ao menos em 

princípio, presume-se que o reajuste dessas contas de poupança, no tocante à incidência do IPC de março/1990, foi 

realizado, cabendo à parte autora comprovar o contrário.Dessa forma, à mingua de qualquer prova que a CEF deixou de 

aplicar aquele índice, entendo que não há qualquer diferença a ser paga relativamente ao do IPC de março de 1990 

(84,32%), uma vez que tal percentual foi integralmente aplicado nas contas vinculadas ao FGTS de todos os 

titulares.Nesse sentido:Processo: EIAC 199701000369170EIAC - EMBARGOS INFRINGENTES NA APELAÇÃO 

CIVEL - 199701000369170Relator(a): JUÍZA MARIA DO CARMO CARDOSOSigla do órgão: TRF1Órgão julgador: 

TERCEIRA SEÇÃOFonte: DJ DATA:09/04/2002 PAGINA:12Ementa: CIVIL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS 

INFRINGENTES. FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. MARÇO DE 1990. ÔNUS DA PROVA. 1. Não é devido 

o crédito decorrente do índice medido no mês de março/90, tendo em vista que os depósitos existentes nas contas 

vinculadas ao FGTS, relativos ao IPC daquele mês (84,32%), foram corrigidos, conforme Edital nº 04/90 da CEF, que 

comprova o pagamento do índice reclamado, salvo se os fundistas, a quem cabe, na espécie, a demonstração do fato 

constitutivo de seu direito, provarem o contrário. (Precedente da egrégia Segunda Seção deste Tribunal nos autos do 

EAC n. 1997.01.00033389-2/DF - DJ de 24.08.98). 2. Embargos infringentes providos.Data da Decisão: 

22/03/2002Data da Publicação: 09/04/2002Processo: AC 199701000066638AC - APELAÇÃO CIVEL - 

199701000066638Relator(a): JUIZ MARCUS VINICIUS REIS BASTOS (CONV.)Sigla do órgão: TRF1Órgão 

julgador: SEXTA TURMAFonte: DJ DATA:20/02/2002 PAGINA:315Ementa: PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. IPC DE MARÇO/90 (84,32%). CRÉDITO 

EFETUADO. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. ÔNUS DO AUTOR. Decidiu a 2ª Seção deste Tribunal que o 

IPC de março de 1990 (84,32%) é de se ter como integralmente creditado nas contas vinculadas ao FGTS, salvo se 

provarem o contrário os titulares, a quem incumbe demonstrar o fato constitutivo do direito alegado (CPC, art. 333, I). 

Sentença confirmada. Apelação do autor improvida.Data da Decisão: 15/10/2001Data da Publicação: 

20/02/2002Processo: AC 199251010727643AC - APELAÇÃO CIVEL - 419768Relator(a): Desembargador Federal 

FREDERICO GUEIROSSigla do órgão:TRF2Órgão julgador: SEXTA TURMA ESPECIALIZADAFonte: DJU - 

Data::04/05/2009 - Página::99Ementa: ADMINISTRATIVO - FGTS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - ÍNDICE 

DE 84,32% (MARÇO/90) - PERCENTUAL JÁ CREDITADO - EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 1. Consoante 

entendimento firmado iterativamente pelos Tribunais, não há qualquer diferença a ser paga relativamente ao do IPC de 

março de 1990 (84,32%), uma vez que tal percentual foi integralmente aplicado nas contas vinculadas ao FGTS. 2. 

Precedentes do eg. STJ e desta Corte. 3. Confirma-se a sentença que extinguiu a execução com base nos arts. 794, I e 

795 do Código de Processo Civil. 4. Apelação improvida.Data da Decisão: 20/10/2008Data da Publicação: 

04/05/2009Assim, não procede esta parte do pedido.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a promover, no saldo da conta 

vinculada da parte autora, nos períodos reclamados, a correção do FGTS, em caráter cumulativo, pela diferença 

encontrada entre os índices aplicados a menor e/ou não aplicados, com os índices ditados pelo IPC/IBGE, relativos a 

janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%), corrigido monetariamente desde a data em que deveria ter sido 

creditado este valor, até seu efetivo pagamento, nos termos do Provimento n.º 26, de 10.09.2001, da Corregedoria-Geral 

da Justiça Federal da Terceira Região, com a aplicação, ainda, de juros de mora à taxa de 12% ao ano (art. 406 CC/02), 

incidindo desde a citação da Ré. Os valores eventualmente pagos administrativamente deverão ser levados em conta 

quando da liquidação, mediante comprovação. Sem condenação em honorários, a teor do disposto no artigo 29-C da Lei 

n.º 8.036/90, visto que a presente ação foi ajuizada após 27.7.2001, data da publicação da Medida Provisória n 2.164-

40, que acrescentou o referido dispositivo à lei mencionada. Custas ex lege.Remetam-se os autos ao SEDI para 

retificação dos registro de autuação quanto ao assunto da ação que foi equivocadamente cadastrado como 

poupança.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002453-91.2010.403.6112 - ANISIO PEREIRA LISBOA(SP268204 - ALYSTON ROBER DE CAMPOS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) 

RELATÓRIOTrata-se de ação movida por ANISIO PEREIRA LISBOA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

- CEF, pedindo, em síntese, a atualização monetária do saldo de sua conta vinculada ao FGTS, pelos índices 

inflacionários expurgados relativos a junho de 1987 (26,06%), janeiro de 1989 (70,28%), março de 1990 (84,32%) e 

abril de 1990 (44,80%).A ação foi proposta perante a Justiça Estadual da Comarca de Pirapozinho, sendo redistribuída a 

este Juízo, nos termos da respeitável manifestação judicial da folha 17.Citada, a Caixa Econômica Federal - CEF 

contestou o feito (fls. 23/35), com preliminares de Termo de adesão ou saque pela Lei 10.555/2002, Índices aplicados 
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em pagamento administrativo, Juros Progressivos - opção após 21/09/1971 e Multa de 10% prevista no Dec. Nº 

99.684/90, tendo, no mérito, pugnado pelo indeferimento do pedido.Com a petição da fl. 40, trouxe cópia do termo de 

adesão ao acordo.Réplica às fls. 44/46.FUNDAMENTAÇÃOPor ser uma questão exclusivamente de direito, com 

escopo no art. 330, inc. I, do CPC, julgo antecipadamente a presente lide.Do Termo de adesão ou saque pela Lei 

10.555/2002Com os documentos juntados às fls. 36/37 e 41, a Caixa Econômica Federal demonstrou que a parte autora 

aderiu ao acordo previsto na Lei Complementar 110/2001.Sobre o tema destaco a Súmula Vinculada nº 01 do Supremo 

Tribunal Federal, dispondo que Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as 

circunstâncias do caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído 

pela Lei Complementar nº 110/2001.Assim, sem apontar razões para sua desconsideração, como ocorreu no presente 

caso, a celebração de acordo firmada antes do ajuizamento da demanda, implica em ausência de interesse de agir do 

autor, no que toca à pretensão relativas aos índices inflacionários expurgados em janeiro de 1989 e abril de 1990. Neste 

sentido:AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. LC 110/2001. TERMO DE ADESÃO. PRESENÇA DO 

ADVOGADO. SÚMULA VINCULANTE Nº 01 DO STF. - Não há como reconhecer nulidade a que teria dado causa o 

próprio apelante sendo dele a iniciativa de firmar o termo de acordo. - Nem mesmo após o ajuizamento a presença dos 

advogados das partes seria requisito formal de validade do termo de adesão firmado nos termos da Lei Complementar nº 

110/2001. - A Súmula Vinculante nº 01 do Supremo Tribunal Federal, afirma que Ofende a garantia constitucional do 

ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia 

de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei Complementar nº 110/2001. - A celebração do referido 

acordo em data anterior ao ajuizamento da presente ação implica falta de interesse de agir do autor quanto aos índices 

ali especificados, configura, assim, matéria de ordem pública que pode ser alegada a qualquer tempo e grau de 

jurisdição. - Agravo legal a que se nega seguimento. (destaquei)(Processo AC 200361000097277 AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 916096 Relator(a) JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SEGUNDA 

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:04/03/2010 PÁGINA: 290)Por outro lado, remanesce interesse na apreciação do 

mérito em relação aos índices inflacionários de junho de 1987 (26,06%) e março de 1990 (84,32%).Dos Índices 

aplicados em pagamento administrativoNeste ponto, denota-se que a parte autora não formulou pedidos referentes aos 

meses de fevereiro de 1989 e junho de 1990 e, quanto ao índice de março de 1990, trata-se de questão que se confunde 

com o mérito e com ele será decidido.Da Multa de 10% prevista no Dec. Nº 99.684/90Tal preliminar está baseada em 

falsa premissa, de sorte que não merece apreciação.Do méritoJUNHO/87 (Plano Bresser)Está centrado o 

inconformismo da parte autora no fato de ter sido utilizado para correção dos saldos das contas vinculadas do FGTS a 

variação da OTN, cujo rendimento produzido pelas Letras do Banco Central (LBC) no mês de junho/87 (Resolução do 

BACEN n.º 1.338/87, item I) foi de 18,02%, enquanto o IPC, no mesmo período, registrou variação de 26,06%.Tal 

irresignação, isto é, de obter o crédito da diferença, conforme será motivado a seguir, não tem sustentação no 

ordenamento jurídico vigente na época. Vejamos:O art. 12 do Decreto-Lei n. 2.284/86, alterado pelo Decreto-lei n.º 

2.311/86, preceituava que:Art. 12. Os saldos das cadernetas de poupança, bem como os do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS e do Fundo de Participação PIS/PASEP, serão corrigidos pelos rendimentos das Letras do 

Banco Central do Brasil - LBC ou por outro índice que vier a ser fixado pelo Conselho Monetária Nacional, mantidas as 

taxas de juros previstas na legislação, correspondente. 1.º Até o dia 30 de novembro de 1986 serão reajustados, pelo 

IPC, os saldos do FGTS, do Fundo de Participação PIS/PASEP, e das cadernetas de Poupança. 2.º Os saldos do FGTS, 

do Fundo de Participação PIS/PASEP e das cadernetas de poupança serão, a partir de 1º de dezembro de 1986 e até o 

dia 28 de fevereiro de 1987, corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor - IPC, ou pelos rendimentos das Letras do 

Banco Central, adotando-se, mês a mês, o índice que maior resultado obtiver.Em cumprimento ao acima disposto o 

Banco Central do Brasil, ad referendum do Conselho Monetário Nacional, baixou a Resolução n.º 1.265, de 26/2/87, 

dispondo que:I - O item II da Resolução n. 1.216, de 24 de novembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte 

redação:II - o valor da OTN, até o mês de junho de 1987, independentemente da data de sua emissão, será atualizado 

mensalmente tendo por base a variação do IPC ou os rendimentos produzidos pelas Letras do Banco Central - LBC, 

adotando-se o índice que maior resultado obtiver, observado, para o valor da OTN do mês de março, o disposto no 

parágrafo único, do artigo 6º, do Decreto-Lei n. 2.284, de 10 de março de 1986, com a redação que lhe foi dada pelo 

artigo 1º do Decreto-Lei n. 2.311, de 23 de dezembro de 1986. O valor da OTN a partir do mês de julho de 1987, 

inclusive, será atualizado mensalmente com base nos rendimentos produzidos pelas Letras do Banco Central - LBC..II - 

Os saldos das Cadernetas de Poupança, bem como os do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS e do Fundo 

de Participação PIS-PASEP serão corrigidos, a partir do mês de março de 1987, pelos mesmos critérios de atualização 

do valor nominal da OTN definidos no item anterior.Porém, para o mês base de junho/87, com crédito no mês de 

julho/87, outros parâmetros foram adotados para a remuneração.Em 12 de junho de 1987, foi baixado o Decreto n.º 

2.335, determinando o seguinte:Art. 16. O Conselho Monetário Nacional no uso de suas atribuições estatuídas pela Lei 

n.º 4.595, de 31 de dezembro de 1964 expedirá regras destinadas a adaptar as normas disciplinares dos mercados 

financeiros e de capitais, bem como do Sistema Financeiro da Habitação, ao disposto neste Decreto-Lei. Com base no 

preceito supra e no exercício de suas atribuições legais, o Banco Central do Brasil, ad referendum do Conselho 

Monetário Nacional, editou a Resolução n.º 1.338, de 25/6/87, que resolveu:I - O valor nominal das Obrigações do 

Tesouro Nacional - OTN será atualizado, no mês de julho de 1987, pelo rendimento produzido pelas Letras do Banco 

Central - LBC no período de 1º a 30 de junho de 1987, inclusive.II - A partir do mês de agosto de 1987, o valor nominal 

da OTN será atualizado, mensalmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor - IPC, aferido segundo o 

critério estabelecido no artigo 19 do Decreto-Lei n. 2.335, de 12 de junho de 1987.III - Os saldos das Cadernetas de 

Poupança, bem como os do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS e do Fundo de Participações PIS/PASEP, 
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serão atualizados, no mês de julho de 1987, pelo mesmo índice de variação do valor nominal da OTN.IV - A partir do 

mês de agosto de 1987, os saldos referidos no item anterior serão atualizados por um dos seguintes índices, comparados 

mês a mês:a) a variação do valor nominal das OTN; ou, se maior,b) o rendimento das LBC que exceder o percentual 

fixo de 0,5% (meio por cento).Portanto, interpretando citados dispositivos, concluo que não encontra amparo jurídico a 

pretensão de que os saldos das contas do FGTS sejam corrigidos, em julho de 1987, em relação a junho do mesmo ano, 

pela inflação medida pelo IPC, uma vez que a lei não previa tal forma de correção, mas sim, ao contrário, o Decreto-Lei 

n.º 2.311/86 simplesmente autorizava o Conselho Monetário Nacional a fixar o índice de atualização monetária, sem 

estabelecer qualquer limitação à sua atuação. Devemos considerar que naquela época os rendimentos ainda eram 

trimestrais, e o mês de junho/87 integrava o trimestre com término em 31 de agosto, com data de crédito no mês de 

setembro. Conseqüentemente, os rendimentos creditados - no percentual de 37,54% - foram superiores a variação da 

OTN no período, quando esta ainda não se encontrava atrelada ao IPC, mas tinha seu valor fixado pelo CMN, nos 

termos do Decreto-Lei n.º 2.290/86. Dessa forma, não houve qualquer violação a direito adquirido dos titulares das 

contas, porquanto adotado índice maior, entre aqueles previstos pelas regras então vigentes no trimestre.MARÇO/90 

(PLANO COLLOR I)Quanto ao alegado expurgo de 84,32% (março/90), observo que, nos termos do Comunicado 

BACEN nº 2.067/1990, todas as contas de poupança, no mês de abril de 1990, deveriam ser reajustadas pelo IPC de 

março de 1990, de 84,32%. Assim, ao menos em princípio, presume-se que o reajuste dessas contas de poupança, no 

tocante à incidência do IPC de março/1990, foi realizado, cabendo à parte autora comprovar o contrário.Dessa forma, à 

mingua de qualquer prova que a CEF deixou de aplicar aquele índice, entendo que não há qualquer diferença a ser paga 

relativamente ao do IPC de março de 1990 (84,32%), uma vez que tal percentual foi integralmente aplicado nas contas 

vinculadas ao FGTS de todos os titulares.Nesse sentido:Processo: EIAC 199701000369170EIAC - EMBARGOS 

INFRINGENTES NA APELAÇÃO CIVEL - 199701000369170Relator(a): JUÍZA MARIA DO CARMO 

CARDOSOSigla do órgão: TRF1Órgão julgador: TERCEIRA SEÇÃOFonte: DJ DATA:09/04/2002 

PAGINA:12Ementa: CIVIL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. FGTS. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. MARÇO DE 1990. ÔNUS DA PROVA. 1. Não é devido o crédito decorrente do índice medido 

no mês de março/90, tendo em vista que os depósitos existentes nas contas vinculadas ao FGTS, relativos ao IPC 

daquele mês (84,32%), foram corrigidos, conforme Edital nº 04/90 da CEF, que comprova o pagamento do índice 

reclamado, salvo se os fundistas, a quem cabe, na espécie, a demonstração do fato constitutivo de seu direito, provarem 

o contrário. (Precedente da egrégia Segunda Seção deste Tribunal nos autos do EAC n. 1997.01.00033389-2/DF - DJ de 

24.08.98). 2. Embargos infringentes providos.Data da Decisão: 22/03/2002Data da Publicação: 09/04/2002Processo: 

AC 199701000066638AC - APELAÇÃO CIVEL - 199701000066638Relator(a): JUIZ MARCUS VINICIUS REIS 

BASTOS (CONV.)Sigla do órgão: TRF1Órgão julgador: SEXTA TURMAFonte: DJ DATA:20/02/2002 

PAGINA:315Ementa: PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - 

FGTS. IPC DE MARÇO/90 (84,32%). CRÉDITO EFETUADO. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. ÔNUS DO 

AUTOR. Decidiu a 2ª Seção deste Tribunal que o IPC de março de 1990 (84,32%) é de se ter como integralmente 

creditado nas contas vinculadas ao FGTS, salvo se provarem o contrário os titulares, a quem incumbe demonstrar o fato 

constitutivo do direito alegado (CPC, art. 333, I). Sentença confirmada. Apelação do autor improvida.Data da Decisão: 

15/10/2001Data da Publicação: 20/02/2002Processo: AC 199251010727643AC - APELAÇÃO CIVEL - 

419768Relator(a): Desembargador Federal FREDERICO GUEIROSSigla do órgão:TRF2Órgão julgador: SEXTA 

TURMA ESPECIALIZADAFonte: DJU - Data::04/05/2009 - Página::99Ementa: ADMINISTRATIVO - FGTS - 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - ÍNDICE DE 84,32% (MARÇO/90) - PERCENTUAL JÁ CREDITADO - 

EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 1. Consoante entendimento firmado iterativamente pelos Tribunais, não há qualquer 

diferença a ser paga relativamente ao do IPC de março de 1990 (84,32%), uma vez que tal percentual foi integralmente 

aplicado nas contas vinculadas ao FGTS. 2. Precedentes do eg. STJ e desta Corte. 3. Confirma-se a sentença que 

extinguiu a execução com base nos arts. 794, I e 795 do Código de Processo Civil. 4. Apelação improvida.Data da 

Decisão: 20/10/2008Data da Publicação: 04/05/2009Assim, não procede esta parte do pedido.DISPOSITIVOAnte o 

exposto:a) No que toca aos pedidos relativos aos índices de janeiro de 1989 e abril de 1990, reconheço a ausência de 

interesse de agir, tornando extinto o feito, com relação a esta parte do pedido, sem resolução do mérito, na forma do 

inciso VI do artigo 267 do Código de Processo Civil;b) No mais, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos referentes às 

correções pelos índices inflacionários de junho de 1987 (26,06%) e março de 1990 (84,32%), extinguindo o feito, com 

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários, a 

teor do disposto no artigo 29-C da Lei n.º 8.0036/90, visto que a presente ação foi ajuizada após 27.7.2001, data da 

publicação da Medida Provisória n 2.164-40, que acrescentou o referido dispositivo à lei mencionada.Custas ex 

lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

0002923-25.2010.403.6112 - ANTONIO BATISTAO SOBRINHO(SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA 

CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO 

GENOVEZ) 

Vistos.A parte autora ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, assegurar o direito à renuncia ao seu benefício previdenciário, e a concessão 

de novo benefício de aposentadoria mais vantajoso, dentro do Regime Geral da Previdência Social - RGPS. Para tanto, 

alega que após a concessão do benefício vigente, continuou a contribuir mensalmente aos cofres da Previdência Social, 

eis que permaneceu exercendo atividade profissional remunerada, razão pela qual postula o cômputo deste período, que 
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lhe acarretaria benefício mais favorável. Com a petição inicial vieram os documentos.Citado, o INSS apresentou 

contestação às fls. 155/173, com preliminar de prescrição. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Houve 

réplica (fls. 176/181).As partes não requereram produção de provas.É O RELATÓRIO.DECIDO.Da preliminar de 

prescriçãoO INSS, em sua contestação, aventou a preliminar de prescrição das parcelas vencidas anteriormente ao 

quinquênio do ajuizamento da ação. Nos termos do artigo 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91, estão prescritas as 

parcelas vencidas anteriormente a 5 anos da propositura desta ação. Entretanto, resta verificar se o acolhimento desta 

preliminar produzirá efeitos práticos no feito. Isso porque a parte autora simplesmente formulou pedido para 

desaposentar, cancelando o benefício concedido sob o número 111.786.788-6, para posterior concessão de benefício 

mais vantajoso, a partir do pleito administrativo (25/03/2010) Assim, considerando que a parte autora ajuizou a presente 

ação em 06/05/2010, e requereu o pagamento de nova aposentadoria a partir de 25/03/2010, há de se reconhecer que 

não transcorreu prazo superior a cinco anos entre os dois marcos, de forma que não se operou a alegada prescrição 

quinquenal.Do méritoA Carta Magna, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, 

dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, 

após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser 

facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida 

espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos 

seguintes termos: Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao 

segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo 

masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, 

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de 

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o 

homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta 

e cinco) anos de serviço. Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a 

aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por 

tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, 

com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a 

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos 

casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras 

de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam 

ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com 

nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 

1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou 

de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Entretanto, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial. Nesse sentido, alega-se que o direito à Previdência Social é um direito 

social, com assento no art. 6º da Constituição Federal de 1988, que se destina basicamente à proteção patrimonial dos 

trabalhadores, além dos demais segurados e dependentes, visando ao bem estar e à justiça sociais (art. 193, CF/88). Não 

deixaria, porém, de ter cunho individual naquilo que se refere à posição jurídica dos beneficiários. Por isso, caberia aos 

beneficiários a avaliação das vantagens e desvantagens na obtenção dos benefícios previdenciários, o que inclui a 

possibilidade de renúncia, em sentido amplo, ao recebimento e/ou manutenção de determinado benefício que, 

individualmente, seja reputado desvantajoso. Concluem dizendo que não há como negar a possibilidade dessa 

desvinculação, mesmo porque, no âmbito do Direito Público, a imutabilidade do ato jurídico perfeito (art. 5º, XXXVI, 

CF/88) consubstancia uma garantia do administrado contra o Estado, e não o inversoAssim, curvo-me à jurisprudência 

para aceitar a renúncia ao benefício de aposentadoria. Entretanto, caso o segurado pretenda renunciar à aposentadoria 

para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de serviço em que esteve exercendo atividade vinculada ao 

RGPS e concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, entendo que os valores recebidos da autarquia 

previdenciária a título de amparo deverão ser integralmente restituídos em parcela única e corrigidos monetariamente, 

sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de 

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Nesse sentido as seguintes 

decisões:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557 DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS 

VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE APOSENTADORIA QUE SE QUER RENUNCIAR. AGRAVO LEGAL. 
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IMPROVIMENTO. -Ante sua natureza patrimonial, possível a renúncia, pelo segurado, de aposentadoria por ele 

recebida. -Para que possam ser aproveitadas as contribuições efetuadas após a aposentação, necessária a restituição, ao 

INSS, dos valores pagos a título de aposentadoria, devidamente, atualizados. -Agravo legal improvido.(TRF 3ª Região, 

10ª Turma, AI 381353, Rel. Des. Federal Anna Maria Pimentel, DJF3 CJ1 DATA:03/03/2010 PÁGINA: 

2119)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESAPOSENTAÇÃO. 

RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 

OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE APOSENTADORIA INTEGRAL. APLICAÇÃO DO ART. 18. 2º, DA LEI N. 

8.213/91. COMPATIBILIZAÇÃO. OMISSÃO . INOCORRÊNCIA. I - O voto condutor do acórdão embargado dispôs 

no sentido de promover a isonomia entre o segurado que, já desfrutando do benefício de aposentadoria por tempo de 

serviço proporcional, voltou ao mercado de trabalho para cumprir o tempo de serviço restante para obter a 

aposentadoria por tempo de serviço integral com aquele que continuou a exercer atividade remunerada até completar os 

requisitos necessários para a consecução da aposentadoria por tempo de serviço integral, sem pleitear a aposentadoria 

por tempo de serviço proporcional. II - A solução jurídica adotada pelo v. acórdão embargado buscou compatibilizar o 

preceito inserto no art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91 com o direito à renúncia ao benefício previdenciário, na medida em 

que deferiu a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço integral tendo como contrapartida o retorno 

ao status quo, ou seja, à situação daquele que continuou a exercer atividade remunerada sem gozar do benefício de 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional. Para tanto, foi imposta ao autor a prévia devolução de todo montante 

recebido a título de benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional, bem como de pecúlio, com a 

incidência de correção monetária e de juros. III - Não se vislumbra qualquer ofensa ao disposto no art. 18, 2º, da Lei n. 

8.213/91, posto que não foi outorgada qualquer prestação da Previdência Social simultaneamente com a percepção do 

benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional. Na verdade, ao contrário do que alega o embargante, não 

se cogita na inconstitucionalidade do aludido preceito legal, ainda que implicitamente, dado que o julgado impôs a sua 

observância na medida em que determinou o retorno ao status quo, consoante mencionado anteriormente. IV - Não há 

omissão a ser sanada, apenas o que deseja o embargante é o novo julgamento da ação, o que não é possível em sede de 

embargos de declaração. V - Os embargos de declaração foram interpostos com notório propósito de 

prequestionamento, razão pela qual estes não têm caráter protelatório (Súmula nº 98 do E. STJ). VI - Embargos de 

declaração rejeitados.(TRF 3ª Região, 10ª Turma, Des. Federal Sérgio Nascimento, AC 1256790, DJF3 CJ1 

DATA:27/01/2010 PÁGINA: 1276)Outrossim, em não havendo devolução dos valores percebidos a título da 

aposentadoria, é infrutífero o tempo de serviço e contribuições vertidas pelo autor posteriormente à aposentadoria que 

se deseja renunciar, e é evidente que será ineficaz renunciar à aposentadoria atual para, aproveitando o tempo de serviço 

antigo somado ao novo, obter outra aposentadoria, mais vantajosa. Isso porque, como o tempo de serviço posterior à 

aposentadoria atual não lhe gera direitos, - somente geraria depois da renúncia à aposentadoria e devolução integral dos 

valores recebidos - o autor só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá renunciado. Assim, o 

pedido, nos exatos termos em que deduzido na exordial, é improcedente, uma vez que inexiste interesse da parte autora 

na simples renúncia do benefício. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o 

ordenamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Isso porque o 

Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada 

um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Por fim, eventual deferimento de pedido de 

compensação dos valores a serem pagos com futuro benefício a ser percebido pelo demandante implicaria burla ao 2º do 

art. 18, uma vez que as partes já não mais seriam transportadas ao status jurídico anterior à inativação (por força da 

recomposição integral dos fundos previdenciários usufruídos pelo aposentado), mas a situação equivaleria à concessão 

de empréstimo sem garantia de quitação, por conta da imprevisibilidade da expectativa de vida do aposentado quanto ao 

gozo do novo benefício.DispositivoEm face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão deduzida na inicial, 

extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo 

Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da 

causa, devidamente corrigido, suspendendo a execução nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003581-49.2010.403.6112 - MARIA NILZA BARBOSA X MARIA DALVA BARBOSA(SP145478 - ELADIO 

DALAMA LORENZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o teor da mensagem eletrônica retro, fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora justifique, com pertinente 

comprovação, sua ausência à perícia, sob pena de restar prejudicada a realização da prova técnica.Intime-se. 

 

0004324-59.2010.403.6112 - MADALENA DE OLIVEIRA BARBOSA(SP165926 - CLÓVIS PETIT DE OLIVEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora se manifeste acerca da resposta apresentada, bem como para que 

especifique, com pertinentes justificativas, os meios de prova dos quais efetivamente deseja utilizar-se.Intime-se. 

 

0005963-15.2010.403.6112 - DIRCE FERRETE GINEL(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito sumário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa à revisão de benefício previdenciário de auxílio-

doença.Deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 21).Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fls. 23/25).A 

parte autora aceitou integralmente a proposta apresentada (fl. 34).É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa 

concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS, demonstra que as partes transigiram.Isto posto, 

homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução do mérito nos termos do inciso III 

do artigo 269 do Código de Processo Civil.No que tange aos honorários advocatícios, verifico que foram objeto da 

transação havida, por ser assim, são devidos na forma em que foi acordada, conforme disposto na fl. 24 - item 

6.Condeno a parte autora ao pagamento das custas. Contudo, suspendo sua execução nos termos do art. 12 da Lei 

1.060/50.Decorrido o prazo para que a partes interponham recurso, certifique-se imediatamente o transito em julgado e 

proceda-se com as providências pertinentes.Expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos 

atrasados e honorários nos termos da resolução vigente, em valores equivalentes aos dispostos na proposta, que foram 

posicionados na data de 15/10/2010.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que 

tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006396-19.2010.403.6112 - GILSE CASTRO DO NASCIMENTO(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o teor da mensagem eletrônica retro, fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora justifique, com pertinente 

comprovação, sua ausência à perícia, sob pena de restar prejudicada a realização da prova técnica.Intime-se. 

 

0006774-72.2010.403.6112 - VALDECI MOREIRA DE ARAUJO(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E 

SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.A parte autora ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, assegurar o direito à renuncia ao seu benefício previdenciário, e a concessão 

de novo benefício de aposentadoria mais vantajoso, dentro do Regime Geral da Previdência Social - RGPS. Para tanto, 

alega que após a concessão do benefício vigente, continuou a contribuir mensalmente aos cofres da Previdência Social, 

eis que permaneceu exercendo atividade profissional remunerada, razão pela qual postula o cômputo deste período, que 

lhe acarretaria benefício mais favorável. Com a inicial juntou documentos.É o relatório.DECIDO.Defiro os benefícios 

da justiça gratuita, na forma da Lei nº 1.060/50.Considerando que a matéria controvertida é unicamente de direito e que 

já proferi sentença de total improcedência em outros processos idênticos, julgo o pedido nos termos do artigo 285-A, do 

Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277, de 07 de fevereiro de 2006, dispensando a citação do INSS.Passo 

então, a reproduzir o teor da decisão anteriormente prolatada por este juízo:A Carta Magna, em sua redação original, ao 

tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de 

serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º 

deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de 

trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, 

quanto na integral, foi regulamentada pela Lei nº 8.213/91, nos seguintes termos: Art. 52 - A aposentadoria por tempo 

de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, 

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para 

a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por 

cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício 

aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos 

de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço. Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, 

de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como 

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No 

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a 

aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de 

sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma 

norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de 

contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o 

artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de 

serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão 

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, 

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar 

mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator 

previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação.Discute-se, todavia se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da 

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, 

a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 320/969 

ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Entretanto, a jurisprudência vem entendendo que o 

benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial. Nesse sentido, alega-se que o 

direito à Previdência Social é um direito social, com assento no art. 6º da Constituição Federal de 1988, que se destina 

basicamente à proteção patrimonial dos trabalhadores, além dos demais segurados e dependentes, visando ao bem estar 

e à justiça sociais (art. 193, CF/88). Não deixaria, porém, de ter cunho individual naquilo que se refere à posição 

jurídica dos beneficiários. Por isso, caberia aos beneficiários a avaliação das vantagens e desvantagens na obtenção dos 

benefícios previdenciários, o que inclui a possibilidade de renúncia, em sentido amplo, ao recebimento e/ou manutenção 

de determinado benefício que, individualmente, seja reputado desvantajoso. Concluem dizendo que não há como negar 

a possibilidade dessa desvinculação, mesmo porque, no âmbito do Direito Público, a imutabilidade do ato jurídico 

perfeito (art. 5º, XXXVI, CF/88) consubstancia uma garantia do administrado contra o Estado, e não o inversoAssim, 

curvo-me à jurisprudência para aceitar a renúncia ao benefício de aposentadoria. Entretanto, caso o segurado pretenda 

renunciar à aposentadoria para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de serviço em que esteve 

exercendo atividade vinculada ao RGPS e concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, entendo que 

os valores recebidos da autarquia previdenciária a título de amparo deverão ser integralmente restituídos em parcela 

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles 

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Nesse 

sentido as seguintes decisões:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557 DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE 

DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE APOSENTADORIA QUE SE QUER RENUNCIAR. 

AGRAVO LEGAL. IMPROVIMENTO. -Ante sua natureza patrimonial, possível a renúncia, pelo segurado, de 

aposentadoria por ele recebida. -Para que possam ser aproveitadas as contribuições efetuadas após a aposentação, 

necessária a restituição, ao INSS, dos valores pagos a título de aposentadoria, devidamente, atualizados. -Agravo legal 

improvido.(TRF 3ª Região, 10ª Turma, AI 381353, Rel. Des. Federal Anna Maria Pimentel, DJF3 CJ1 

DATA:03/03/2010 PÁGINA: 2119)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE 

SERVIÇO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE APOSENTADORIA INTEGRAL. APLICAÇÃO DO ART. 18. 2º, 

DA LEI N. 8.213/91. COMPATIBILIZAÇÃO. OMISSÃO . INOCORRÊNCIA. I - O voto condutor do acórdão 

embargado dispôs no sentido de promover a isonomia entre o segurado que, já desfrutando do benefício de 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional, voltou ao mercado de trabalho para cumprir o tempo de serviço 

restante para obter a aposentadoria por tempo de serviço integral com aquele que continuou a exercer atividade 

remunerada até completar os requisitos necessários para a consecução da aposentadoria por tempo de serviço integral, 

sem pleitear a aposentadoria por tempo de serviço proporcional. II - A solução jurídica adotada pelo v. acórdão 

embargado buscou compatibilizar o preceito inserto no art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91 com o direito à renúncia ao 

benefício previdenciário, na medida em que deferiu a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço 

integral tendo como contrapartida o retorno ao status quo, ou seja, à situação daquele que continuou a exercer atividade 

remunerada sem gozar do benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional. Para tanto, foi imposta ao 

autor a prévia devolução de todo montante recebido a título de benefício de aposentadoria por tempo de serviço 

proporcional, bem como de pecúlio, com a incidência de correção monetária e de juros. III - Não se vislumbra qualquer 

ofensa ao disposto no art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91, posto que não foi outorgada qualquer prestação da Previdência 

Social simultaneamente com a percepção do benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional. Na verdade, 

ao contrário do que alega o embargante, não se cogita na inconstitucionalidade do aludido preceito legal, ainda que 

implicitamente, dado que o julgado impôs a sua observância na medida em que determinou o retorno ao status quo, 

consoante mencionado anteriormente. IV - Não há omissão a ser sanada, apenas o que deseja o embargante é o novo 

julgamento da ação, o que não é possível em sede de embargos de declaração. V - Os embargos de declaração foram 

interpostos com notório propósito de prequestionamento, razão pela qual estes não têm caráter protelatório (Súmula nº 

98 do E. STJ). VI - Embargos de declaração rejeitados.(TRF 3ª Região, 10ª Turma, Des. Federal Sérgio Nascimento, 

AC 1256790, DJF3 CJ1 DATA:27/01/2010 PÁGINA: 1276)Outrossim, em não havendo devolução dos valores 

percebidos a título da aposentadoria, é infrutífero o tempo de serviço e contribuições vertidas pelo autor posteriormente 

à aposentadoria que se deseja renunciar, e é evidente que será ineficaz renunciar à aposentadoria atual para, 

aproveitando o tempo de serviço antigo somado ao novo, obter outra aposentadoria, mais vantajosa. Isso porque, como 

o tempo de serviço posterior à aposentadoria atual não lhe gera direitos, - somente geraria depois da renúncia à 

aposentadoria e devolução integral dos valores recebidos - o autor só teria direito de obter novamente o benefício atual, 

ao qual terá renunciado. Assim, o pedido, nos exatos termos em que deduzido na exordial, é improcedente, uma vez que 

inexiste interesse da parte autora na simples renúncia do benefício. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de 

eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em 

absoluto descompasso com o ordenamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das 

relações jurídicas.Isso porque o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de 

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação 

e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Por fim, eventual 

deferimento de pedido de compensação dos valores a serem pagos com futuro benefício a ser percebido pelo 

demandante implicaria burla ao 2º do art. 18, uma vez que as partes já não mais seriam transportadas ao status jurídico 

anterior à inativação (por força da recomposição integral dos fundos previdenciários usufruídos pelo aposentado), mas a 

situação equivaleria à concessão de empréstimo sem garantia de quitação, por conta da imprevisibilidade da expectativa 
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de vida do aposentado quanto ao gozo do novo benefício.DispositivoEm face do exposto, com base no artigo 285-A do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão deduzida na inicial, extinguindo o feito com 

resolução do mérito, nos termos do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil.Sem honorários eis que não se 

formou a relação processual.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos 

observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição.Defiro o pedido constante na inicial (folha 16) no 

sentido de que as publicações sejam efetivadas em nome dos advogados lá constantes, Dr. Gilmar Bernardino de Souza, 

inscrito na OAB/SP nº. 243.470, Dr. Rogério Rocha Dias, inscrito na OAB/SP nº. 286.345, Dr. Everton Fadin 

Medeiros, inscrito na OAB/SP nº 180.474-E, possibilitando que eventuais intimações ocorram por qualquer constituído. 

Anote-se.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007148-88.2010.403.6112 - LUCIANE PERES HAIDAMUS(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por LUCIANE PERES HAIDAMUS, com pedido de antecipação de 

tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a autora visa o restabelecimento do 

beneficio previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Em sede de tutela 

antecipada pretende o restabelecimento do auxílio-doença, uma vez que não se encontra em condições de realizar 

atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente a prorrogação do benefício, que foi indeferido pelo réu 

sob o fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o 

relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja 

verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Os documentos juntados com a 

inicial não demonstram efetivamente a incapacidade da parte autora após o indeferimento administrativo do benefício. 

Vale salientar que não se trata de ausência de provas quanto à verossimilhança das alegações, mas de falta de robustez 

destas.Assim sendo, os documentos trazidos aos autos pela parte autora, neste momento processual de cognição 

sumária, são insuficientes para comprovar inequivocamente o seu direito à concessão do auxílio-doença e propiciar ao 

Juízo o convencimento da verossimilhança de suas alegações.Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da 

tutela pretendida pela parte autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito 

pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo o Doutor 

Leandro de Paiva, CRM nº. 61.431, com endereço na Rua Washington Luiz, n. 2.536, nesta cidade, designo perícia para 

o dia 13 de abril de 2011, às 11h45, para realização do exame pericial.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, 

bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários 

periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, 

ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar 

esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso 

não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 3. 

Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de 

assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde já ficam as partes 

intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao 

exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos 

termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência 

da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de 

desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu 

defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos 

apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser 

informado caso a parte não se manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar 

resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de 

conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, vista à parte 

autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive 

sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-

se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por 

envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido 

apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 

3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-

se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 

11/2009 - Diretoria do Foro.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os 

autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita.Intimem-se, registre-se e cumpra-se. 

 

0007151-43.2010.403.6112 - ANTONIO MARCO DE JESUS(SP209899 - ILDETE DE OLIVEIRA BARBOSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta por ANTONIO MARCO DE 

JESUS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, na qual o autor postula o restabelecimento do 

benefício previdenciário de auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Segundo seus 
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argumentos, continua incapacitado de realizar atividades laborativas e, portanto, faz jus à concessão do benefício 

previdenciário postulado.Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o relatório.Decido.O artigo 273 do 

Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e 

haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Os documentos juntados com a inicial não demonstram 

efetivamente a incapacidade da parte autora após a revogação administrativa do benefício. Vê-se que o documento mais 

recente (folha 58) indica que o autor necessita de afastamento por tempo indeterminado. Entretanto, tal documento foi 

emitido em julho de 2010, não havendo, portanto, comprovação da incapacidade laborativa do autor atualmente. Vale 

salientar que não se trata de ausência de provas quanto à verossimilhança das alegações, mas de falta de robustez 

destas.Assim sendo, os documentos trazidos aos autos pela parte autora, neste momento processual de cognição 

sumária, são insuficientes para comprovar inequivocamente o seu direito à concessão do auxílio-doença e propiciar ao 

Juízo o convencimento da verossimilhança de suas alegações.Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da 

tutela pretendida pela parte autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito 

pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo a Doutora 

Marilda Déscio Ocanha Totri, CRM nº. 34.959, com endereço na rua Claudionor Sandoval, 662, telefone 3223-2906, 

nesta cidade. Designo perícia para o dia 06 de dezembro de 2010, às 18 horas.Intime-se a perita acerca da presente 

nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, 

honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva 

tabela, ficando a médica-perita cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou 

prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, 

caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 3. 

Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de 

assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde já ficam as partes 

intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao 

exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos 

termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência 

da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de 

desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu 

defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos 

apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser 

informado caso a parte não se manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar 

resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de 

conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, vista à parte 

autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive 

sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-

se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por 

envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido 

apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 

3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-

se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 

11/2009 - Diretoria do Foro.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os 

autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita.Intimem-se, registre-se e cumpra-se. 

 

0007183-48.2010.403.6112 - JANETE MARIA ROSENO(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por JANETE MARIA ROSENO, com pedido de antecipação de 

tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a autora visa a concessão do beneficio 

previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Em sede de tutela antecipada 

pretende o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, uma vez que não se encontra em condições de realizar 

atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente a prorrogação, que foi indeferido pelo réu sob o 

fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o 

relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja 

verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Os documentos juntados com a 

inicial não demonstram efetivamente a incapacidade da parte autora após o indeferimento administrativo do benefício. 

Vê-se que o documento da folha 35, mais recente, apenas indica que a parte autora está em tratamento médico, não 

atestando um quadro de incapacidade laborativa. Vale salientar que não se trata de ausência de provas quanto à 

verossimilhança das alegações, mas de falta de robustez destas.Assim sendo, os documentos trazidos aos autos pela 

parte autora, neste momento processual de cognição sumária, são insuficientes para comprovar inequivocamente o seu 

direito à concessão do auxílio-doença e propiciar ao Juízo o convencimento da verossimilhança de suas alegações.Ante 

o exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pretendida pela parte autora.2. Porém, reconhecendo a 

urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova 

pericial e, para este encargo, designo o Doutor José Carlos Figueira Júnior, com endereço na Avenida Washington Luiz, 
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1.555, Vila Estádio, nesta cidade, designo perícia para dia 9 de dezembro de 2010, às 9h30.Intime-se o perito acerca da 

presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde 

logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da 

respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo 

complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos 

honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 

04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem 

como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. 

Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de 

que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados 

médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, 

lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu 

direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada 

implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante 

publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao 

senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, 

devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS 

para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar 

proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, 

vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, 

inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e 

manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente 

feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido 

apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 

3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-

se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 

11/2009 - Diretoria do Foro.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os 

autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita.Intimem-se, registre-se e cumpra-se. 

 

0007184-33.2010.403.6112 - VLADEMIR DOS SANTOS(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por VLADEMIR DOS SANTOS, com pedido de antecipação de 

tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a autora visa a concessão do beneficio 

previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Em sede de tutela antecipada 

pretende o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, uma vez que não se encontra em condições de realizar 

atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente a prorrogação, que foi indeferido pelo réu sob o 

fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o 

relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja 

verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Observo que, de acordo com o 

Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, a parte autora encontra-se em gozo de benefício previdenciário, com 

alta programada para o dia 30/01/2011. Assim, no presente caso, não há nos autos qualquer dado que caracterize o 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Desse modo, ante a ausência do periculum in mora, indefiro 

a liminar requerida.2. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, 

excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo o Doutor José Carlos 

Figueira Júnior, com endereço na Avenida Washington Luiz, 1.555, Vila Estádio, nesta cidade, designo perícia para dia 

9 de dezembro de 2010, às 10h.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a 

contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e 

quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da 

eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem 

como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do 

Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos 

periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, 

conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, 

devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de 

identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos 

complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do 

CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o 

início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora 

deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. Com o 

decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual 

cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.6. 

Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre 
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o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre 

possível renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre 

eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso 

negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade 

de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, 

pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua 

complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe 

sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de 

solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do Foro.9. Por fim, caso haja 

proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, 

conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Intimem-se, registre-se e cumpra-se. 

 

0007221-60.2010.403.6112 - MARIA DE LOURDES DOS SANTOS(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por MARIA DE LOURDES DOS SANTOS, com pedido de 

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a autora visa a 

concessão do beneficio previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Em 

sede de tutela antecipada pretende a concessão do auxílio-doença, uma vez que não se encontra em condições de 

realizar atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente o benefício, que foi indeferido pelo réu sob o 

fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o 

relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja 

verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Os documentos juntados com a 

inicial não demonstram efetivamente a incapacidade da parte autora após o indeferimento administrativo do benefício. 

Vê-se que o documento da folha 36, mais recente, até menciona que a autora está acometida de determinada patologia 

ortopédica. Entretanto, não está consignado em tal documento que a autora possui uma incapacidade laborativa que 

seria decorrente de tal patologia.Vale salientar que não se trata de ausência de provas quanto à verossimilhança das 

alegações, mas de falta de robustez destas.Assim sendo, os documentos trazidos aos autos pela parte autora, neste 

momento processual de cognição sumária, são insuficientes para comprovar inequivocamente o seu direito à concessão 

do auxílio-doença e propiciar ao Juízo o convencimento da verossimilhança de suas alegações.Ante o exposto, 

INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pretendida pela parte autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, 

decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, 

para este encargo, designo o Doutor José Carlos Figueira Júnior, com endereço na Avenida Washington Luiz, 1.555, 

Vila Estádio, nesta cidade, designo perícia para dia 9 de dezembro de 2010, às 10h30.Intime-se o perito acerca da 

presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde 

logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da 

respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo 

complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos 

honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 

04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem 

como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. 

Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de 

que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados 

médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, 

lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu 

direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada 

implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante 

publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao 

senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, 

devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS 

para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar 

proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, 

vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, 

inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e 

manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente 

feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido 

apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 

3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-

se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 

11/2009 - Diretoria do Foro.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os 

autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita.Intimem-se, registre-se e cumpra-se. 

 

0007235-44.2010.403.6112 - CREUZA FERREIRA SIMPLICIO(SP295923 - MARIA LUCIA LOPES MONTE) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por CREUZA FERREIRA SIMPLÍCIO, com pedido de antecipação 

de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a autora visa o restabelecimento do 

beneficio previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Em sede de tutela 

antecipada pretende o restabelecimento do auxílio-doença, uma vez que não se encontra em condições de realizar 

atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente a prorrogação do benefício, que foi indeferido pelo réu 

sob o fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o 

relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja 

verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Os documentos juntados com a 

inicial não demonstram efetivamente a incapacidade da parte autora após o indeferimento administrativo do benefício. 

Vale salientar que não se trata de ausência de provas quanto à verossimilhança das alegações, mas de falta de robustez 

destas.Assim sendo, os documentos trazidos aos autos pela parte autora, neste momento processual de cognição 

sumária, são insuficientes para comprovar inequivocamente o seu direito à concessão do auxílio-doença e propiciar ao 

Juízo o convencimento da verossimilhança de suas alegações.Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da 

tutela pretendida pela parte autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito 

pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo o Doutor 

Leandro de Paiva, CRM nº. 61.431, com endereço na Rua Washington Luiz, n. 2.536, nesta cidade, designo perícia para 

o dia 13 de abril de 2011, às 11h, para realização do exame pericial.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, 

bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários 

periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, 

ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar 

esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso 

não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 3. 

Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de 

assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde já ficam as partes 

intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao 

exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos 

termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência 

da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de 

desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu 

defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos 

apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser 

informado caso a parte não se manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar 

resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de 

conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, vista à parte 

autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive 

sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-

se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por 

envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido 

apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 

3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-

se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 

11/2009 - Diretoria do Foro.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os 

autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita.Intimem-se, registre-se e cumpra-se. 

 

0007285-70.2010.403.6112 - NILSA SANTA ISABEL(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO 

CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta por NILSA SANTA ISABEL em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, na qual a autora postula a concessão do benefício 

previdenciário de auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Segundo seus argumentos, 

está incapacitada de realizar atividades laborativas e, portanto, faz jus à concessão do benefício previdenciário 

postulado.Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo 

Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e haja risco de dano 

irreparável ou de difícil reparação.Os documentos juntados com a inicial não demonstram efetivamente a incapacidade 

da parte autora após o indeferimento administrativo do benefício. Vê-se que o documento mais recente (folha 19) 

apenas indica que a autora realiza tratamento medicamentoso e fisioterápico, mas não atesta um quadro de incapacidade 

laborativa.Vale salientar que não se trata de ausência de provas quanto à verossimilhança das alegações, mas de falta de 

robustez destas.Assim sendo, os documentos trazidos aos autos pela parte autora, neste momento processual de 

cognição sumária, são insuficientes para comprovar inequivocamente o seu direito à concessão do auxílio-doença e 

propiciar ao Juízo o convencimento da verossimilhança de suas alegações.Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação 

dos efeitos da tutela pretendida pela parte autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar 
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do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo 

Doutora Marilda Déscio Ocanha Totri, CRM nº. 34.959, com endereço na rua Claudionor Sandoval, 662, telefone 3223-

2906, nesta cidade. Designo perícia para o dia 30 de novembro de 2010, às 18 horas.Intime-se a perita acerca da 

presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde 

logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da 

respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo 

complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos 

honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 

04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem 

como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. 

Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de 

que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados 

médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, 

lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu 

direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada 

implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante 

publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao 

senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, 

devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS 

para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar 

proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, 

vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, 

inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e 

manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente 

feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido 

apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 

3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-

se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 

11/2009 - Diretoria do Foro.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os 

autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita.Intimem-se, registre-se e cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0008063-74.2009.403.6112 (2009.61.12.008063-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003179-75.2004.403.6112 (2004.61.12.003179-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

776 - SERGIO MASTELLINI) X ANTONIO JOSE DE SOUZA(SP092512 - JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA) 

Vistos,Tratam-se de embargos à execução opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em 

face de ANTONIO JOSÉ DE SOUZA, o qual obteve sentença procedente nos autos da Ação Ordinária em 

apenso.Alegou, em síntese, que os valores executados apresentavam incorreções em decorrência da não-compensação 

de valores recebidos a título de antecipação de tutela e equívoco no valor da RMI.Alegou, por fim, que o valor 

executado foi de R$ 11.898,65 e o valor que entendia como correto era de R$ 9.019,11. Dessa forma, haveria uma 

diferença de R$ 2.879,54 em seu favor.A parte embargada apresentou impugnação às folhas 41/42, sustentando estarem 

corretos os cálculos apresentados na execução.Instadas as partes a especificarem as provas cuja produção pretendiam 

(fl. 43), o embargado não se manifestou e o INSS limitou-se a sustentar a incorreção nos cálculos apresentados na 

execução (fl. 44 e verso).Vieram os autos conclusos para sentença sendo o julgamento convertido em diligência para 

que a contadoria esclarecesse as divergências apontadas pelas partes (fl. 51).Remetidos os autos à contadoria, o 

Contador manifestou-se no sentido de que ambos os cálculos apresentavam incorreções, apresentado nova conta no 

valor de R$ 9.758,53.É O RELATÓRIO. DECIDO.Cuida-se de embargos à execução de titulo judicial consistente de 

sentença condenatória proferida nos autos em apenso (199961120098127) em desfavor do INSS.Submetidas as contas à 

Contadoria do Juízo, foi elaborado o demonstrativo de folha 54, constatando-se irregularidade nos cálculos 

apresentados por ambas as partes. Foi apresentada nova conta em valor ligeiramente superior ao apresentado pelo INSS 

nos presentes embargos.Segundo o parecer da contadoria, assiste razão ao INSS quanto ao valor principal (R$ 8.817,47) 

já que aparte autora, ao formular a execução, teria incluído valores já recebidos antes da prolação da sentença, além do 

equívoco no valor da RMI, chegando assim ao valor de R$ 11.898,74. Dessa forma, está correto o valor principal 

apresentado pelo INSS nos presentes embargos. No entanto, está equivocado o valor apresentado pelo INSS em relação 

aos honorários por desconsiderar os valores pagos em decorrência da antecipação da tutela.Conforme bem destacado 

pela Contadoria, o INSS foi condenado em verba honorária fixada em 10% sobre o valor da condenação, o que inclui 

todas as parcelas pagas até a prolação da sentença, inclusive as recebidas por ocasião da antecipação da tutela.Dessa 

forma, entendo como correto o valor dos honorários apresentados pela Contadoria, no montante de R$ 941,06.Diante do 

exposto, em face das razões expendidas, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos para 

reconhecer como devido o valor apresentado pela Contadoria no montante de R$ R$ 9.758,53 (principal= R$ 8.817,47 

+ honorários= R$ 941,06) e torno extinto o feito com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Sem 

condenação de honorários ante a sucumbência recíproca.Traslade-se cópia da presente sentença, bem como das folhas 
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54/55 para os autos principais.Após o trânsito em julgado, desapensem-se e arquivem-se estes autos, com as cautelas de 

praxe.Custas ex lege. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 

0007071-79.2010.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003830-97.2010.403.6112) 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X JOAO DA SILVA 

DE ALMEIDA(SP239614 - MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) 

Determino o apensamento aos autos n.0003830-97.2010.403.6112.Recebo a presente Exceção de Incompetência com a 

suspensão do feito principal, nos termos do artigo 265, III, do Código de Processo Civil.Manifeste-se o excepto no 

prazo legal.Intime-se. 

 

0007072-64.2010.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002609-79.2010.403.6112) 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X WASHINGTON 

SILVA LARANJEIRA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) 

Determino o apensamento aos autos n.0002609-79.2010.403.6112.Recebo a presente Exceção de Incompetência com a 

suspensão do feito principal, nos termos do artigo 265, III, do Código de Processo Civil.Manifeste-se o excepto no 

prazo legal.Intime-se. 

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA 
0012391-47.2009.403.6112 (2009.61.12.012391-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010783-14.2009.403.6112 (2009.61.12.010783-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

776 - SERGIO MASTELLINI) X ANTONIO MIGUEL DA SILVA(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E 

SP231927 - HELOISA CREMONEZI) 

Ante o teor da certidão retro, intime-se a parte impugnada para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a 

presente Impugnação. 

 

0007075-19.2010.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003259-29.2010.403.6112) 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X ERMELINDA 

TRINTIN VILA REAL(SP282199 - NATALIA LUCIANA BRAVO) 

Determino o apensamento aos autos n.0003259-29.2010.403.6112.Intime-se a parte impugnada para que, no prazo de 

05 (cinco) dias, manifeste-se sobre a impugnação de assistência judiciária. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0006370-21.2010.403.6112 - MAURA VIEIRA DA SILVA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI) X CHEFE DO 

SERVICO DE BENEFICIO DO INSS EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP 

Vistos.Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar, impetrado por Maura Vieira da Silva contra ato do Chefe 

do Serviço de Benefício do INSS em Presidente Prudente, objetivando ordem para que a autoridade impetrada dê 

cumprimento à decisão administrativa que lhe concedeu o benefício previdenciário de aposentadoria por idade.Para 

tanto, a impetrante alega que obteve perante a Junta de Recursos da Previdência Social, decisão reconhecendo seu 

direito à concessão do benefício de aposentadoria por idade. Ocorre que, inconformado, o INSS apresentou recurso à 

Câmara de Julgamento - CRPS, o qual não foi conhecido, em razão da Câmara ter reconhecido a ilegitimidade ativa do 

INSS, restando esgotadas todas as vias recursais. Contudo, a autoridade impetrada que, nos termos do artigo 636, 1º, da 

Instrução Normativa 45/2010, teria trinta dias contados do recebimento do processo na origem, para dar cumprimento à 

decisão da Câmara, assim não procedeu, mesmo tendo o processo retornado a origem em 30/06/2010.Pede liminar para 

que a autoridade impetrada conceda o benefício da aposentadoria por idade, dando integral cumprimento ao que foi 

decidido.Com o r. despacho da fl. 55, postergou-se a apreciação do pleito liminar para momento posterior à 

apresentação das informações da autoridade impetrada.Notificada, a autoridade impetrada confirmou os fatos narrados 

pela parte impetrante, esclarecendo que embora o recurso ao Conselho de Recursos da Previdência Social não fosse 

cabível, era permitida a interposição de embargos ao tribunal administrativo que proferiu a decisão, o que foi feito e, 

por isso, o benefício não foi implantado. Informa, ainda, que o processo foi recebido na 15ª JRPS em 31/08/2010 e se 

encontra naquele tribunal. É o relatório. Decido.Em uma decisão baseada em cognição sumária, oportuna para o 

momento, me convenço da relevância dos fundamentos invocados pelo impetrante.Conforme se observa no documento 

juntado como fl. 81, houve julgamento de recurso em última e definitiva instância pelo(a) Primeira Câmara de 

Julgamento nos termos do Acórdão nº 3019/2010 de 16/06/2010. Assim, a decisão proferida pela 15º JRPS, 

reconhecendo o direito da autora ao benefício de aposentadoria por idade, tornou-se definitiva, de modo que são 

impertinentes as razões evocadas pela autoridade impetrada (pendência de julgamento de embargos) para não 

implantação do benefício. Além do que o próprio INSS informou nos autos que irá implantar o benefício, mas não 

esclareceu quando será tomara referida providência.Observo, ainda, que a impetrante alegou que o processo retornou à 

Agência da Previdência Social de origem em 30/06/2010 e, no documento constante da fl. 89, consta como data de 

recebimento 31/08/2010. Ora, esteja correta a primeira ou a segunda data, está demonstrado que transcorreu período 

superior a 30 (trinta) dias desde que o processo foi recebido pela Secção de Reconhecimento de Direitos, evidenciando 

a morosidade alegada.No que toca à urgência da medida, denota-se que o benefício em questão é dotado de caráter 

alimentar, justificando o deferimento da medida.Ante ao exposto, defiro o pleito liminar, para que a autoridade 
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impetrada implante, no prazo de 10 (dez) dias, o benefício de aposentadoria por idade NB 142.737.680-5.Comunique-se 

à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato 

cumprimento da medida ora deferida.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intime-

se. 

4ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

DR. CLÁUDIO DE PAULA DOS SANTOS 

JUIZ FEDERAL  

Bel. Anderson da Silva Nunes 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 1612 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0010077-70.2005.403.6112 (2005.61.12.010077-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005406-77.2000.403.6112 (2000.61.12.005406-2)) UNIMED DE PRES PRUDENTE COOPERATIVA DE 

TRABALHO MEDICO(SP136047 - THAIS FERREIRA LIMA E SP112215 - IRIO SOBRAL DE OLIVEIRA) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) 

Fl(s). 876: Defiro a juntada requerida. Ao arquivo. Quanto às intimações, deve a secretaria dirigi-las preferencialmente 

ao(s) n. procurador(es) indicado(s), sem prejuízo da validade se dirigidas a qualquer outro procurador, do que fica desde 

logo advertida a parte. Int. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0000868-53.2000.403.6112 (2000.61.12.000868-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1204809-83.1995.403.6112 (95.1204809-4)) MARLY APARECIDA MELONI BONGIOVANI MARTINS X 

ANTONIO CARLOS MELONI BONGIOVANI X DIVA DE OLIVEIRA X MARCIA MARTINS X MARA 

MARTINS X HUMBERTO LANZA MARTINS X MARTA MARTINS(SP123322 - LUIZ ANTONIO GALIANI) X 

FAZENDA NACIONAL 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, requerendo, a parte 

interessada, o que de direito no prazo de 05 dias. Silentes, arquivem-se os autos, sem preterição das formalidades legais. 

Int. 

 

0004633-80.2010.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1202878-40.1998.403.6112 

(98.1202878-1)) EDERALDO LEMES DO PRADO(MT003520 - FRANCISCO ANIS FAIAD) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(Dispositivo da r. Sentença de fls. 34/35): Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, EXTINGO O 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO nos termos do art. 267, VI, do CPC. Prejudicado o pedido liminar. 

Sem honorários, porquanto não triangularizada a relação processual. Defiro os benefícios da assistência judiciária 

gratuita. Traslade-se cópia desta para os autos da execução fiscal. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

EXECUCAO FISCAL 

1202302-47.1998.403.6112 (98.1202302-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF) X SEMENTES 

AMARO COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X SEMENTES SOL NASCENTE LTDA X 

ROBERTO AMARO DA SILVA X MARIA DA CONCEICAO DOS SANTOS SILVA(SP159272 - ROBERTO 

CARLOS LOPES) 

1. Fls. 619/625 - Assiste razão à Exeqüente, porquanto, pelo contido nos autos, em especial os relatórios apresentados 

pelo perito nomeado, constantes de fls. 475/476, 505/524 e 600/601, que a Executada SEMENTES AMARO LTDA. 

não mantém atualmente atividade regular alguma, de modo que não há que se falar em nomeação de administrador se 

nada há a ser administrado. Como anteriormente consignado, o administrador-depositário é considerado auxiliar da 

justiça, tendo o compromisso e dever de bem cumprir as obrigações para as quais foi designado. Em caso de 

descumprimento de ordem judicial de entregar ou apresentar o bem penhorado, ou de não empregar o zelo próprio 

daquilo que lhe pertence, não há dúvida que impede o normal andamento da execução, frustrando seu fim. No caso 

presente, inúmeras foram as oportunidades dadas para que cumprisse suas obrigações, mas sempre tomou medidas 

evasivas no sentido de não fazê-lo. Mais que isso, de impedir sua consecução. Assim, deve ser intimado o depositário a 

fim de que efetue o depósito dos valores faltantes, desde que intimado da penhora sobre o faturamento, no prazo de 48 

h., sob pena de incorrer no crime de fraude à execução (art. 179, CP), sujeito a pena de 6 meses a 2 anos de detenção, ou 

multa, e crime de desobediência (art. 330, CP), sujeito a pena de 15 dias a 6 meses de detenção e multa, sem prejuízo de 

demais sanções penais, cíveis e administrativas cabíveis, mantida expressamente a multa processual anteriormente 

fixada. 2. De outro lado, considerando o tempo transcorrido desde a nomeação do perito na forma da decisão de fls. 

368/370 sem que se tenha conseguido terminar o levantamento na extensão inicialmente estabelecida, dada a absoluta 
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falta de escrituração contábil - uma das inúmeras formas fraudatórias do objeto da penhora pelo depositário-

administrador -, também não se há de manter eternamente essa nomeação e nem mesmo parece produtivo em termos de 

custo/benefício ampliá-la para que o próprio perito faça essa escrituração, razão pela qual há de ser encaminhado um 

encerramento para as diligências. Nestes termos, intime-se o perito a fim de que, como diligência final, proceda ao 

levantamento dos valores de faturamento constantes apenas de talonários de notas fiscais desde março/2002, tanto da 

SEMENTES AMARO LTDA. quanto da SEMENTES SOL NASCENTE LTDA., apresentando relatório no prazo de 

15 dias. Considerando o reconhecido esforço e trabalho do expert para uma solução satisfatória, os deslocamentos e 

diligências que teve que efetuar e o tempo dedicado à atividade, fixo seus honorários definitivos em R$ 5.550,00 (cinco 

mil, quinhentos e cinqüenta reais), correspondentes ao somatório dos depósitos de fls. 448, 468 e 497 na data em que 

efetivados. Apresentado o relatório final nos termos antes estipulados, expeça-se alvará em favor do perito para 

levantamento desses depósitos. 3. Sem prejuízo, considerando que a Exeqüente tomou exaustivas providências no 

sentido de localização de bens, inclusive pesquisa junto a instituições financeiras pelo sistema Bacen-Jud, restando 

infrutíferas, defiro o requerimento de indisponibilidade de bens de todos os Executados, nos termos do art. 185-A do 

CTN, incluído pela LC nº 118, de 9.2.2005. Comunique-se aos órgãos indicados, para que procedam ao bloqueio de 

transferência de titularidade de bens neles registrados e informem a este Juízo, positiva ou negativamente. Porém, as 

diligências requeridas quanto ao Banco Central do Brasil - Bacen, no sentido de informe transações por conta CC-5 nos 

últimos 10 anos, e ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras - Coaf, no sentido de informar as remessas de 

valores ao exterior ou atividades relacionadas aos fins do órgão, não estão albergadas pelo mencionado dispositivo (art. 

185-A), porquanto não se trata especificamente de indisponibilidade de algum bem, mas pesquisa genérica de atividade 

financeira. De outro lado, trata-se de órgãos que não detém registros de bens ou mesmo de movimentações financeiras, 

como têm eles esclarecido em inúmeros outros casos que tramitam no Juízo. 4. Converto em renda da União os 

depósitos de fls. 499 e 503. Expeça-se ofício à CEF. 5. Fls. 633/634 - Excluam-se os nomes dos patronos renunciantes 

do sistema processual. 6. Intimem-se.  

 

0000700-85.1999.403.6112 (1999.61.12.000700-6) - INSS/FAZENDA(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI E 

SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) X VIACAO MOTTA LTDA X PEDRO NEMESIO FARIA X MAURA DA 

MOTTA NEMESIO FARIA(SP140421 - RUBENS MARCELO DE OLIVEIRA E SP136623 - LUCIA DA COSTA 

MORAIS PIRES MACIEL) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Considerando que a exequente teve vista dos autos em vários oportunidades (fls. 291, 296 e 

304), e não deu cumprimento ao que foi determinado no item 2 da decisão proferida às fls. 239/240, susto a penhora que 

recai sobre o imóvel matrícula 4.636 - CRI Nova Andradina/MS, efetivada às fls. 166/167 dos autos em apenso nº 

1999.61.12.000701-8. Lavre-se termo, sendo desnecessário o registro do cancelamento, pois a constrição não foi 

averbada na referida matrícula (item 4 - fl. 256 do apenso). Int. 

 

0007943-46.2000.403.6112 (2000.61.12.007943-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X CONTA MEC PARTICIP ADMINIST E EMPREENDIMENTOS SC LT X IZIDORO GOES 

BRANDAO - ESPOLIO X LUIZ AUGUSTO RORIZ BRANDAO X MARIA CECILIA RORIZ 

BRANDAO(SP112215 - IRIO SOBRAL DE OLIVEIRA) 

Fl. 131: Defiro a juntada requerida. Registre-se a constrição, expedindo carta precatória. Após, manifeste-se o(a) 

credor(a)-exequente, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a certidão de fl. 130 verso, ante à diligência negativa de 

intimação dos executados. Int. 

 

0010035-94.2000.403.6112 (2000.61.12.010035-7) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP026929 - PAULO KIYOKAZU 

HANASHIRO) X PRUDEN METAL LTDA X WERNER LIEMERT X URSULA MARTHA LIEMERT(SP025427 - 

JOSE WAGNER BARRUECO SENRA) X MARGOT PHILOMENA LIEMERT(SP145545 - CRISTIANE SANTOS 

LIMA) 

Fls. 135/137 : Ante a mútua concordância das partes, defiro a substituição proposta. Proceda a coexecutada ao depósito 

ofertado, após o que serão providenciados os atos consectários. Prazo : 10 dias. Intime-se com premência.  

 

0001715-84.2002.403.6112 (2002.61.12.001715-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES 

DE OLIVEIRA) X MOCELIN & SILVA LTDA ME X WILSON ROBERTO MOCELIN X MARA REGINA DA 

SILVA MOCELIN(SP225061 - RAPHAEL NEVES COSTA) 

Fl. 173 : Defiro. Penhorem-se os bens encontrados na residÊncia dos coexecutados, nos termos do art. 659, parágrafo 

terceiro, do CPC, como requerido. Expeça-se mandado. Int. 

 

0009930-49.2002.403.6112 (2002.61.12.009930-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF) X 

PRUDENPOLLO DISTRIBUIDORA DE SOM E ACESSORIOS LTDA X CLAUDINEI FRANCISCO DA 

SILVA(SP139843 - CARLOS AUGUSTO FARAO E SP197235 - FERNANDO DESCIO TELLES) X HELEN 

PATRICIA LIMA FERREIRA(SP079091 - MAIRA MILITO GOES E SP185763 - FABRICIO LUIZ PEREIRA 

SANTOS) X DENIS DOS SANTOS X SEBASTIAO MARCELO CHIQUINATO(SP282199 - NATALIA LUCIANA 

BRAVO) 

Fls. 191/193 e 204/206: Por ora, traga o Executado extrato da conta relativo ao mês da ordem judicial de bloqueio. Int. 
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0009325-69.2003.403.6112 (2003.61.12.009325-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 774 - GLAUCIA CRISTINA 

PERUCHI) X CARMAR CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA.(SP229720 - WELLINGTON DE LIMA 

ISHIBASHI) X CARLOS ANTONIO DA SILVA 

(Dispositivo da r. Sentença): Tendo em vista a satisfação da obrigação, EXTINGO a presente execução fiscal com base 

legal no art. 794, inciso I, do CPC. Desconstituo a penhora de fl. 84. Embora não registrada a constrição, lavre-se o 

respectivo auto de levantamento. Sem custas. P.R.I. e, observadas as formalidades legais, arquive-se.  

 

0009182-46.2004.403.6112 (2004.61.12.009182-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 989 - MARCIO GUSTAVO 

SENRA FARIA) X VITA COMERCIO E REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA ME X JACYRA LEITE DE 

AZEVEDO X HELTON ALEXANDRE DE AZEVEDO(SP159947 - RODRIGO PESENTE) 

Fl. 213: À vista do contido na certidão de fl. 214, indefiro o pedido, nos termos expostos à fl. 212. Aguarde-se como 

determinado. Int. 

 

0002852-62.2006.403.6112 (2006.61.12.002852-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO 

CANDIDO) X DICOPLAST S/A IND E COM DE PLASTICOS(SP092650 - VALMIR DA SILVA PINTO E 

SP115567 - VALDEMIR DA SILVA PINTO) 

Fls. 179/180: Defiro o prazo postulado, a contar da data do requerimento. Decorrido, manifeste-se a credora 

conclusivamente sobre a situação do parcelamento. Sem prejuízo, encaminhem-se cópias das peças acostadas às fls. 

146/147 e 179/182 ao e. TRF - 3ª Região, para juntada aos autos dos embargos nº 2008.61.12.016057-2 e providências 

que entender cabíveis. Int. 

 

0002068-51.2007.403.6112 (2007.61.12.002068-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF) X 

VERA LUCIA PERETTI SILVA LOTFI(SP091473 - VIDAL RIBEIRO PONCANO E SP139843 - CARLOS 

AUGUSTO FARAO E SP092045 - ALCEU MOREIRA DA SILVA E SP218065 - ALOISIO BATISTA DE 

OLIVEIRA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Fl(s). 140: Vista concedida (fl. 141). Fls. 142/143: Ante o requerimento expresso da 

Exequente, levante-se a penhora de fl. 98. Lavre-se termo e registre-se. Defiro a penhora em reforço sobre o imóvel de 

matrícula nº 1.873 do 6º CRI de Cuiabá/MT, como requerido, sem reabrir o prazo para oposição de embargos. Para 

tanto, expeça-se o necessário. Int. 

 

0005115-33.2007.403.6112 (2007.61.12.005115-8) - INSS/FAZENDA(Proc. FERNANDO COIMBRA) X CENTRO 

DE FRAT.E ORTOP.SAO LUCAS S/S LTDA X IZIDORO BARBOSA BARRIOS X DAMIAO ANTONIO 

GRANDE LORENTE X ASSIRIO BARBOSA MACHADO X JOAO SERGIO ATALLA X RICARDO ZUNIGA 

MATTOS(SP091473 - VIDAL RIBEIRO PONCANO E SP144290 - MARIDALVA ABREU MAGALHAES 

ANDRADE) 

Vistos. Proceda-se a livre penhora de bens, podendo recair sobre a integralidade do bem oferecido às fls. 46/47. Para 

tanto, expeça-se mandado. Int. 

 

0004194-06.2009.403.6112 (2009.61.12.004194-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 774 - GLAUCIA CRISTINA 

PERUCHI) X RINALDO FERNANDES GALLI(SP072173 - MARTHA PEREIRA DOS SANTOS) 

Vistos. Expeça-se mandado de livre penhora, consoante despacho de fl. 23. Int. 

 

0006799-22.2009.403.6112 (2009.61.12.006799-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 774 - GLAUCIA CRISTINA 

PERUCHI) X SANATORIO SAO JOAO LTDA(SP124937 - JOSELITO FERREIRA DA SILVA E PR024312 - 

MAGNO ALEXANDRE SILVEIRA BATISTA) 

Despacho de folha(s) 292: Fl. 291 : Ante a não oposição da exequente ao bem oferecido, penhore-se o imóvel de fls. 

166/167. Intime-se o(a) executado(a), por meio de seu(s) procurador(es) constituído(s) à(s) fl(s). 169 , a fim de, na 

pessoa do representante legal, se for o caso, comparecer a esta Vara, no prazo de cinco dias, para a lavratura do termo 

de penhora. No caso de imóvel, intime-se também o cônjuge, se casado for. Após, se necessário, oficie-se à repartição 

competente para fins de registro de penhora. Int.Despacho de folha(s) 305: Fl(s). 293 : Defiro a juntada requerida. 

Quanto às intimações, deve a secretaria dirigi-las preferencialmente ao(s) n. procurador(es) indicado(s), sem prejuízo da 

validade se dirigidas a qualquer outro procurador, do que fica desde logo advertida a parte. Traga a executada cópia 

devidamente autenticada da alteração de seus estatutos sociais, em 10 dias. Fl. 296 : Defiro a juntada requerida. 

Excluam-se do sistema processual os nomes dos n. advogados renunciantes. Certifique o ato. Sem prejuízo, cumpra a 

Secretaria o despacho de fl. 292. Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 

1ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 
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Doutor DAVID DINIZ DANTAS. 

MM. Juiz Federal. 

Bacharel ANDERSON FABBRI VIEIRA. 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 884 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0305353-05.1990.403.6102 (90.0305353-7) - USINA ALBERTINA S/A(SP026750 - LEO KRAKOWIAK E SP020309 

- HAMILTON DIAS DE SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO(Proc. 978 - 

EDUARDO SIMAO TRAD) 

Vistos.Promova a secretaria a expedição de ofício à Caixa Econômica Federal para que informe a este juízo o saldo 

existente na conta nº 2014.005.01548-5, bem como de eventuais outras contas vinculadas à estes autos.Após, dê-se 

ciência às partes do retorno dos autos à Primeira Instância, e ainda para que informe o valor a ser convertido em renda 

da União.  

 

0305088-56.1997.403.6102 (97.0305088-3) - USINA SANTA ELISA S/A(SP026750 - LEO KRAKOWIAK E 

SP138192 - RICARDO KRAKOWIAK) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP(Proc. 

978 - EDUARDO SIMAO TRAD) 

Vistos.Tendo em vista as decisões proferidas nos Agravos de Instrumentos nºs 2007.03.00100731-6 e 

2007.03.00.100730-4, acostadas respectivamente às fls. 476/507 e 470/471, ao arquivo na situação baixa findo.Int. 

 

0308111-73.1998.403.6102 (98.0308111-0) - REFRESCOS IPIRANGA S/A(SP032351 - ANTONIO DE ROSA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD) 

Vistos.Intime-se as partes da r. decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 2010.03.00.004023-2 e encartada às fls. 

374/376 dos presentes autos.Oficie-se à Autoridade Impetrada remetendo-se cópia da referida decisão, deixando 

consignado que as demais decisões foram encaminhadas por meio do ofício nº 371/10-A de 16/08/2010.Considerando 

que ainda existe Agravo de Instrumento pendente de julgamento (nº 2010.03.00.004022-0 - fls. 367), requeiram os 

interessados o que de direito, no prazo de cinco dias. No silêncio, ao arquivo, por sobrestamento.Int.-se. 

 

0005638-70.2010.403.6102 - SEMENTES ESPERANCA COMERCIO, IMP. E EXPORTACAO LTDA(SP197759 - 

JOAO FELIPE DINAMARCO LEMOS E SP198301 - RODRIGO HAMAMURA BIDURIN) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP 

Converto o julgamento em diligência e, em complementação à intimação anterior (fls. 32), concedo à impetrante o 

prazo, improrrogável, de 15 (quinze) dias para que regularize sua representação processual, apresentando instrumento 

de mandato. Intimem-se.  

 

0009691-94.2010.403.6102 - FRIPON - FRIGORIFICO PONTAL LTDA(SP276316 - KARIN PEDRO MANINI) X 

CHEFE DA UNID TEC REG DA AGRIC EM RIB PRETO DO MIN AGRIC,PEC E ABASTEC 

Vistos.Tendo em vista as cópias encartadas às fls. 282/298, não verifico a prevenção ensejada.Indefiro a prorrogação de 

prazo solicitada às fls. 311, uma vez que se trata de prazo legal, impossível de ser alterada por este juízo.Int. 

 

Expediente Nº 885 

 

MONITORIA 

0011619-85.2007.403.6102 (2007.61.02.011619-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111604 - ANTONIO 

KEHDI NETO E SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) X PRISCILA BARBOSA COUTINHO X 

MARIA JOSE RINALDI BARBOZA X ALEJANDRO BUENROSTRO ARELLANO(SP262344 - CASSIANE DE 

MELO FERNANDES E SP208878 - GISELE EXPOSTO GONÇALVES) 

Vistos.Nos termos do art . 400 do CPC, se a lei não dispuser de forma diversa, a prova testemunhal será sempre 

admissível. No entanto, referido artigo traz a seguinte ressalva: O juiz indeferirá a inquirição de testemunhas sobre 

fatos: I - já provados por documento ou confissão da parte: II - que só por documento ou por exame pericial puderem 

ser provadas.Tendo em vista os documentos carreados aos autos, bem como tratando-se de matéria de direito, entendo 

desnecessária a realização de demais provas. Assim, fica indeferida a realização de prova oral e pericial e determino a 

conclusão dos autos para a prolação de sentença.Int. 

 

0010209-55.2008.403.6102 (2008.61.02.010209-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA E SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) X 

IARA ANTUNES CAMACHO X IVONE ANTUNES X MARIA CAROLINA DE ALCANTARA 

FALLEIROS(SP101346 - ANDRE LUIZ CARRENHO GEIA E SP254255 - CÉLIO FRANCISCO DE SOUZA E 

SP182262 - JAIME LEANDRO BULOS) 

Vistos.Tendo em vista os documentos carreados aos autos, bem como, tratar-se de matéria de direito, entendo 
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desnecessária a realização de prova pericial.Assim, fica indeferida a realização de prova pericial e determino a 

conclusão dos autos para a prolação de sentença.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0012874-44.2008.403.6102 (2008.61.02.012874-5) - LUIZ PAULO DE SOUZA(SP245400 - INGRID MARIA 

BERTOLINO BRAIDO E SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1990 - EDGARD DA COSTA ARAKAKI) 

Vistos, etc.Entendo necessária a produção de prova oral requerida a fim de comprovar o período de labor rural alegado 

pela parte autora.Assim, designo o dia 16/02/11 às 15 h para a realização de audiência visando a oitiva de testemunhas, 

cujo rol deverá ser apresentado no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 407 do CPC, devendo as mesmas 

comparecerem ao ato independentemente da intimação deste juízo.Int. 

 

0013226-02.2008.403.6102 (2008.61.02.013226-8) - ALVARO GOMES DOS SANTOS(SP270005A - DIOGO 

ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS 

SANTOS) 

....ISTO POSTO, com fulcro no artigo 537, do Código de Processo Civil, conheço dos presentes embargos de 

declaração porque tempestivos, e NEGO-LHES PROVIMENTO..... 

 

0013759-58.2008.403.6102 (2008.61.02.013759-0) - MARLENE PIERINA BRAGA ANCHESCHI(SP218105 - 

LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA E SP089934 - MARTA HELENA GERALDI E SP237428 - ALEX AUGUSTO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1990 - EDGARD DA COSTA 

ARAKAKI) 

Vistos, etc. Baixo os autos em diligência. Tendo em vista que a parte autora pretende comprovar o tempo de serviço 

prestado perante a Irmandade de Misericórdia de Sertãozinho, sem registro em sua CTPS (de 01.08.67 a 30.09.69), 

concedo às partes o prazo de cinco dias para que se manifestem sobre eventuais provas que pretende produzir, 

justificando a sua pertinência. Int. 

 

0013887-78.2008.403.6102 (2008.61.02.013887-8) - MARIA ALICE FERREIRA FERNANDES(SP243085 - 

RICARDO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1675 - RAQUEL 

BENEVIDES MONTENEGRO) 

MARIA ALICE FERREIRA FERNANDES promove a presente ação, pelo rito ordinário, com pedido de antecipação 

da tutela jurisdicional, visando o restabelecimento do benefício previdenciário de AUXÍLIO-DOENÇA c.c. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, com pedido de indenização por danos morais, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DE SEGURO - INSS. Alega que recebeu o benefício de auxílio doença até 30.11.2008, todavia, 

posteriormente fez um pedido de prorrogação do benefício, o qual lhe foi negado, sob o fundamento de inexistência de 

incapacidade laborativa. Alega não possuir saúde suficiente que lhe permita exercer atividade que lhe garanta a 

subsistência, já possui espondiloartrose e discopatia degenerativa, que lhe causa dores agudas e fortes na coluna. 

Regularmente citado, o INSS apresentou sua defesa, pugnando pela total improcedência do pedido, alegando que a 

autora não reúne os requisitos para a concessão do auxílio-doença e aposentadoria por invalidez. (fls. 41/67) Foi 

designada perícia médica, tendo o expert apresentado o laudo e as partes se manifestado sobre a perícia efetuada (fls. 

101/108, 111/123 - manifestação do autor e fls. 124 - manifestação do INSS). Memoriais do autor (fls. 126/127) e do 

INSS (fls. 129). É O RELATÓRIO. DECIDO.MÉRITO 1 - PLANO NORMATIVO Inicialmente, vejamos a legislação 

que rege o benefício de aposentadoria por invalidez. Dispõem os artigos 42, 43 e 44 da Lei 8.213/91:ART.42 - A 

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, 

estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º - A concessão de 

aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a 

cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 

2º - A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe 

conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão.ART.43 - A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia imediato ao da 

cessação do auxílio-doença, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º, 2º e 3º deste artigo. 1º - Concluindo a perícia 

médica inicial pela existência de incapacidade total e definitiva para o trabalho, a aposentadoria por invalidez será 

devida:a) ao segurado empregado, a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade ou a partir da entrada do 

requerimento, se entre o afastamento e a entrada do requerimento decorrerem mais de trinta dias;b) ao segurado 

empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual, especial e facultativo, a contar da data do início da 

incapacidade ou da data da entrada do requerimento, se entre essas datas decorrerem mais de trinta dias. 2º - Durante os 

primeiros quinze dias de afastamento da atividade por motivo de invalidez, caberá à empresa pagar ao segurado 

empregado o salário.ART.44 - A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do trabalho, consistirá 

numa renda mensal correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, observado o disposto na Seção III, 

especialmente no art. 33 desta Lei. 1º - (Revogado pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 - DOU de 11/12/1997, em vigor 

desde a publicação). 2º - Quando o acidentado do trabalho estiver em gozo de auxílio-doença, o valor da aposentadoria 

por invalidez será igual ao do auxílio-doença se este, por força de reajustamento, for superior ao previsto neste artigo.2 - 
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REQUISITOS LEGAIS DO BENEFÍCIO Ao lado do auxílio-doença, a aposentadoria por invalidez é benefício de 

pagamento continuado, de risco imprevisível, devido à incapacidade presente para o trabalho. É deferida para o 

segurado impossibilitado de trabalhar e insuscetível de se reabilitar para o exercício de atividade que lhe garanta 

subsistência. Em suma, os requisitos para a concessão do benefício são:a) qualidade de segurado;b) a carência quando 

exigida;c) a incapacidade para o trabalho. Façamos alguma ponderação quanto a esses pontos. 3 - PERÍODO DE 

CARÊNCIA Exigia-se prazo de carência, no regime da CLPS, de 12 meses de vinculação, sendo que no regime da lei 

nº 8.213/91 o período de carência é dispensado nas seguintes hipóteses:a) acidente do trabalho;b) acidente de qualquer 

natureza ou causa ( PBPS, art.26, II); ec) para segurado acometido por uma das doenças previstas no art. 151, do PBPS. 

Conforme o disposto no inciso II, do art. 15 da lei nº 8.213/91, 12 meses após a cessação das contribuições o segurado 

desempregado perde a qualidade de segurado. Porém, essa interpretação literal do texto legal deve ser temperada e 

humanizada pelo julgador, sob pena de inusitada e aviltante injustiça com os desvalidos. In casu, no que tange à 

comprovação de carência, o próprio INSS reconheceu os vínculos empregatícios do autor, consoante se observa do 

documento acostado às fls. 68/73. Nesta angulação de idéias, cumpre analisarmos o estado de saúde do requerente, de 

modo a verificar não apenas a sua alegada incapacidade para o trabalho, como também a data provável do início da 

doença incapacitante. 4 - CARACTERIZAÇÃO DA INVALIDEZ Depende da verificação da condição de incapacidade 

mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se 

acompanhar de médico de sua confiança. É inválido o segurado considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para 

o exercício de atividade que lhe garanta subsistência e enquanto permanece nessa condição. Conseqüentemente, não é 

suficiente a incapacidade para o trabalho em uma determinada ocupação. É preciso, também, que não seja possível 

reprofissionalizar o obreiro para exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência (v. Anníbal Fernandes, 

Comentários à CLPS, atlas, 2ª ed., pag. 81/82) Depende da verificação da condição de incapacidade mediante exame 

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar e médico de 

sua confiança. São exigências rigorosas, difíceis de serem cumpridas se tomarmos em conta a realidade brasileira, em 

que como as dificuldades para se alfabetizar e se profissionalizar - mesmo com total saúde - já são enormes, o que se 

dirá do trabalhador infelicitado que tem necessidade de se recolocar no mercado de trabalho. Felizmente os Tribunais 

têm temperado o rigorismo legal. Mas tal tempero não vai ao ponto de transformar toda e qualquer mazela física em 

ponte para auferir vantagens financeiras da inatividade remunerada. Vejamos, agora, a análise do estado de saúde do 

requerente. 5 - Laudo do Perito nomeado Havendo necessidade de perícia médica, a fim de se verificar o estado de 

saúde do requerente, este juízo nomeou o expert Luiz Américo Beltreschi, cujos comentários e conclusão passamos a 

transcrever:IV - COMENTÁRIOA osteoartrose é considerada processo degenerativo que atinge as articulações 

diartrodiais. Estudos mostram que a partir dos 30 a 35 anos aproximadamente 50% das pessoas adultas apresentam 

alterações articulares degenerativas compatíveis com osteoartrose. No entanto, apenas parte dessa população apresenta 

queixa clínica, permitindo distinguir entre a chamada artrose muda e a artrose doença isto é, aquela que exige 

tratamento.A transição da artrose muda para a forma ativa ou para a artrose -doença pode resultar de interação da 

sobrecarga articular (excesso de peso corporal, defeitos posturais, sobrecarga mecânica pela prática inadequada de 

certos esportes etc) ou de outros fatores adicionais denominados de fatores irritativos (lesões traumáticas, infecções 

focais articulares, influência corporal e/ou vascular, stress).A etiologia da osteoartrose primária permanece 

desconhecida; várias hipóteses tentam explicar os mecanismos etiopatogênicos envolvidos no desenvolvimento da 

mesma. Considera-se de importância a participação de fatores mecânicos, bioquímicos, inflamatórios, imunológicos, 

genéticos e metabólicos. Para muitos autores a ação do stress mecânico sobre a articulação constitui o principal 

mecanismo ativador ou determinantes da osteoartrose. Nos estágios finais da osteoartrose, a cartilagem desaparece 

quase completamente da superfície articular e o osso permanece em contato direto com a superfície articular da junta 

adjacente com conseqüente perda da sua conformação natural e grave limitação. O stress contínuo sobre a cartilagem 

comprometida tende a perpetuar o processo. No entanto, o mecanismo exato como essa extensa degradação ocorre não é 

ainda completamente conhecido nem compreendido.V - CONCLUSÃOAdvirto que a conclusão aqui chegada seja de 

regência prevalente, e não definitiva. O laudo pericial expressa opinião do médico perito baseado nos relatos da autora, 

exame clínico, avaliação de exames complementares apresentados, conteúdo dos autos, literatura e conhecimento 

teórico-prático do exercício da medicina, com o objetivo de inserir, correlacionar, informar ao juízo dados clínicos no 

contexto processual.Em determinados momentos tais informações podem não oferecer a contento elementos 

quantitativos, pois existem dados subjetivos dependentes de parâmetros informados pela pericianda, de sua situação 

cultural, emocional e vivencial, podendo ainda haver divergências entre opinião de diferentes examinadores.Lembro 

ainda que este jurisperito não tem condições técnicas operacionais de conduzir oitiva de testemunhas e/ou vistoriar 

locais de trabalho, e rotineiramente só tem acesso às cópias dos autos que lhe são remetidas para elaboração do laudo 

pericial, sendo este passível de somatórias ou alterações em sua essência conclusiva na ocorrência do progresso 

científico e/ou vigência de novas evidências e fatos devidamente documentados.A AUTORA NÃO APRESENTA 

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO MAS APENAS UMA LIMITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADES QUE NECESSITEM GRANDE ESFORÇO FÍSICO. NÃO HÁ INCAPACIDADE PARA O 

EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DE DOMÉSTICA (fls. 105/106 - grifos nossos) Conclusão: a requerente - 

lamentavelmente - foi vítima de problemas na coluna vertebral. Todavia, a leitura atenta do laudo pericial nos revela 

que a autora mantém a mesma força laborativa para o seu trabalho habitual, donde se concluiu pela manutenção da 

condição de trabalho da requerente. Em suma, improcede o pedido de aposentadoria por invalidez que exige 

incapacidade total e permanente para o exercício de suas funções habituais, bem como o pleito alternativo de auxílio-

doença que requer incapacidade total e temporária. Nesse sentido, a jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal da 
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3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. NÃO COMPROVADA A INCAPACIDADE 

TOTAL PARA O TRABALHO. APELAÇÃO IMPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA.1. Para a concessão de 

aposentadoria por invalidez e de auxílio doença, mister se faz preencher os seguintes requisitos: satisfação de carência, 

manutenção da qualidade de segurado e existência de doença incapacitante, de forma definitiva ou temporária, 

respectivamente, para o exercício de atividade laborativa.2. A manutenção da qualidade de segurada vem demonstrada 

pelas guias de recolhimento previdenciário, as quais comprovam recolhimentos até a competência de 01/2003; destarte, 

ajuizada a ação em agosto de 2001, permanecia, ainda, nesta data, como segurada previdenciária.3. Carência de 12 

(doze) meses preenchida, visto que houve contribuições previdenciárias ininterruptas, no intervalo da competência de 

abril de 1999 até janeiro de 2003.4. O laudo médico atesta ser a autora portadora de espondiloartrose cervical, 

espondiloartrose tóracolombar e síndrome do impacto de ombro direito e esquerdo, apresentando restrições no exercício 

de atividades que exijam flexibilidade da coluna vertebral e uso de forças. No entanto, considerando que a autora é 

doceira artesanal, verifica-se que ela não se encontra totalmente incapaz para o exercício de suas funções, não fazendo, 

portanto, jus aos benefícios pleiteados.5. Apelação da autora improvida. 6. Sentença mantida. (Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, Apelação Cível nº 936047, Relatora Desembargadora Federal Leide Polo, DJU 

29.11.2004)PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ/AUXÍLIO DOENÇA. QUALIDADE 

DE SEGURADO E CARÊNCIA. INCAPACIDADE PARCIAL QUE NÃO AFETA O EXERCÍCIO DO LABOR 

HABITUAL DA PARTE AUTORA. IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO IMPROVIDA. A lei 8.213/91, Lei de 

Benefícios da Previdência Social, garante o auxílio doença e a aposentadoria por invalidez aos segurados que, estando 

ou não percebendo auxílio doença, forem considerados temporariamente ou definitivamente incapazes para o exercício 

de atividade que lhes garanta a subsistência, por meio de perícia médica, observada a carência legalmente estipulada 

(arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit). Incapacidade atestada pelo perito como parcial; apenas para trabalhos que causem 

sobrecarga excessiva na coluna.No caso sub judice, a atividade exercida pela parte autora durante toda vida foi de 

empregada doméstica residencial, função que, apesar de exigir esforço físico e repetição de atos, não demanda 

sobrecarga excessiva na coluna vertebral, não podendo ser comparada à de lavrador, por exemploImprocedência do 

pedido inicial.Manutenção. Apelação da parte autora improvida.(Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Apelação 

Cível nº 1383170, Relatora Desembargadora Federal Vera Jucovsky, DJF3 23.03.2009) 6 - DISPOSITIVO Do exposto, 

julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial. Deixo de condenar a requerente por eventuais custas em aberto, 

despesas processuais, mais honorários advocatícios, já que beneficiária da Justiça gratuita. P. R. I. 

 

0000476-31.2009.403.6102 (2009.61.02.000476-3) - APOLINARIO NASCIMENTO SILVA(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra integralmente o despacho de fls. 129, indicando os 

endereços da empresas em que querer realizada a perícia. Sem prejuízo do acima expoto, e tendo em vista a 

manifestação do Sr. Perito às fls. 134, nomeio em sua substituição o Sr. Mario Luiz Donato, que deverá ser intimado 

desta nomeação após o cumprimento do item supra. Int. 

 

0001254-98.2009.403.6102 (2009.61.02.001254-1) - LAURO MATTAR JUNIOR(SP076431 - EDUARDO 

TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Em face da necessidade de realização de perícia a fim de se verificar as condições de insalubridade, 

periculosidade e penosidade, em que o autor exerceu suas atividades laborais (períodos indicados fls. 03), defiro a prova 

pericial requerida e designo como expert o Sr. João Panissi Neto, cujos honorários serão fixados por arbitramento a 

serem pagos em conformidade com a Resolução vigente.Intime-se as partes para que apresentem seus quesitos e 

assistentes técnicos, no prazo de 10 (dez) dias.Após, intime-se o senhor perito a realizar o seu trabalho, com prazo de 60 

(sessenta) dias.Por fim, juntado aos autos o laudo respectivo, dê-se vista às partes pelo prazo de dez dias.Int. 

 

0004571-07.2009.403.6102 (2009.61.02.004571-6) - MANUEL JULIO DOMINGUES(SP218105 - LÚCIO RAFAEL 

TOBIAS VIEIRA E SP089934 - MARTA HELENA GERALDI E SP237428 - ALEX AUGUSTO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.Em face da necessidade de realização de perícia a fim de se verificar as condições de insalubridade, 

periculosidade e penosidade, em que o autor exerceu suas atividades laborais (fls. 03/04), defiro a prova pericial 

requerida e designo como expert o Sr. Paulo Fernando Duarte Cintra, cujos honorários serão fixados por arbitramento a 

serem pagos em conformidade com a Resolução nº 281/2002.Defiro à parte autora o prazo de dez (10) dias para 

apresentar os seus quesitos e ou indicação de assistente técnico, uma vez que o INSS já o fez às fls. 150/151.Após, 

intime-se o senhor perito a realizar o seu trabalho, com prazo de 60 (sessenta) dias.Por fim, juntado aos autos o laudo 

respectivo, dê-se vista às partes pelo prazo de dez dias.Int. 

 

0004585-88.2009.403.6102 (2009.61.02.004585-6) - JULIO CESAR ARDENGHI GONCALVES FILHO(MG091465 - 

PAULIMARA DE SOUZA RUELA E SP231470 - PAULIANE DE SOUZA RUELA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) 

Vistos.Primeiramente, diante da manifestação da CEF (fls. 165/168), fica prejudicada a realização de audiência de 

conciliação.Ainda, e nos termos do art . 400 do CPC, se a lei não dispuser de forma diversa, a prova testemunhal será 

sempre admissível. No entanto, referido artigo traz a seguinte ressalva: O juiz indeferirá a inquirição de testemunhas 

sobre fatos: I - já provados por documento ou confissão da parte: II - que só por documento ou por exame pericial 
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puderem ser provadas.Tendo em vista os documentos carreados aos autos, bem como, tratar-se de matéria de direito, 

entendo desnecessária a realização de prova testemunhal, ficando indeferida a realização de prova testemunhal e 

pericial. Assim, venham os conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0007335-63.2009.403.6102 (2009.61.02.007335-9) - LUIS CARLOS FERREIRA DAS NEVES(SP256762 - RAFAEL 

MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Inicialmente manifeste-se a aprtea utora sobrea contestação e o PA juntados aos autos, no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, em face da necessidade de realização de perícia a fim de se verificar as condições de insalubridade, 

periculosidade e penosidade, em que o autor exerceu suas atividades laborais (períodos indicados fls. 140/143), defiro a 

prova pericial requerida e designo como expert o Sr. João Panissi Neto, cujos honorários serão fixados por arbitramento 

a serem pagos em conformidade com a Resolução vigente.Tendo em vista que tanto o autor quanto o INSS já 

apresentaram seus quesitos (fls. 137/139 e 130/131), intime-se o senhor perito a realizar o seu trabalho, com prazo de 60 

(sessenta) dias.A necessidade da realização da prova testemunhal será devidamente apreciada após a realização da 

perícia determinada.Por fim, juntado aos autos o laudo respectivo, dê-se vista às partes pelo prazo de dez dias.Int. 

 

0007991-20.2009.403.6102 (2009.61.02.007991-0) - JOSE ATILIO FIORONI(SP190709 - LUÍZ DE MARCHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Primeiramente, manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o PA juntados aos autos, pelo prazo de 10 (dez) 

dias.Após, em face da necessidade de realização de perícia a fim de se verificar as condições de insalubridade, 

periculosidade e penosidade, em que o autor exerceu suas atividades laborais (período de indicado às fls. 07), defiro a 

prova pericial requerida e designo como expert o Sr. Jeferson César, cujos honorários serão fixados por arbitramento a 

serem pagos em conformidade com a Resolução vigente.Tendo em vista que as partes já apresentaram seus quesitos 

(autor fls.10/11 e INSS fls. 146/148), intime-se o senhor perito a realizar o seu trabalho, com prazo de 60 (sessenta) 

dias.Por fim, juntado aos autos o laudo respectivo, dê-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0008399-11.2009.403.6102 (2009.61.02.008399-7) - JOSE EMILIO BETONI(SP256762 - RAFAEL MIRANDA 

GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1990 - EDGARD DA COSTA 

ARAKAKI) 

Vistos, etc.Em face da necessidade de realização de perícia a fim de se verificar as condições de insalubridade, 

periculosidade e penosidade, em que o autor exerceu suas atividades laborais (fls. 04), defiro a prova pericial requerida 

e designo como expert o Sr. Everaldo Carlos de Campos cujos honorários serão fixados por arbitramento a serem pagos 

em conformidade com a Resolução nº 281/2002.Defiro à parte autora o prazo de dez (10) dias para manifestar-se sobre 

a contestação e o PA juntados aos autos, bem como para apresentar os seus quesitos e ou indicação de assistente 

técnico, uma vez que o INSS já o fez às fls. 130/131.Após, intime-se o senhor perito a realizar o seu trabalho, com 

prazo de 60 (sessenta) dias.A necessidade da realização da prova testemunhal será devidamente apreciada após a 

realização da perícia determinada.Por fim, juntado aos autos o laudo respectivo, dê-se vista às partes pelo prazo de 10 

(dez) dias.Int. 

 

0009004-54.2009.403.6102 (2009.61.02.009004-7) - JOAO ROBERTO DELASCREA(SP256762 - RAFAEL 

MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.Inicialmente manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o PA juntados autos autos, no prazo de 10 

(dez) dias.Após, em face da necessidade de realização de perícia a fim de se verificar as condições de insalubridade, 

periculosidade e penosidade, em que o autor exerceu suas atividades laborais (período indicado às fls. 08/09 e 177/178), 

defiro a prova pericial requerida e designo como expert o Sr. Roberto Eduardo Aguirre Lopes, cujos honorários serão 

fixados por arbitramento a serem pagos em conformidade com a Resolução nº 281/2002.Tendo em vista que as partes já 

apresentaram seus quesitos e assistentes técnicos (autor fls. 195/197; INSS fls. 171/172), intime-se o senhor perito a 

realizar o seu trabalho, com prazo de 60 (sessenta) dias.A necessidade da realização da prova testemunhal será 

devidamente apreciada após a realização da perícia determinada.Por fim, juntado aos autos o laudo respectivo, dê-se 

vista às partes pelo prazo de dez dias.Int. 

 

0009007-09.2009.403.6102 (2009.61.02.009007-2) - ALDO PEDRESCHI(SP103712 - JOSE CARLOS FORTES 

GUIMARAES JUNIOR) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - 

IBAMA 

Manifeste-se a parte autora sobre a alegação do IBAMA de litispêndência com os autos nº 2008.36.00.014277-9 às fls. 

646, no prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem conclusos para apreciação dos demais pedidos. Int. 

 

0009572-70.2009.403.6102 (2009.61.02.009572-0) - LUIS CARLOS TAVARES(SP106208 - BENEDITO ANTONIO 

TOBIAS VIEIRA E SP200076 - DOMINGOS TOBIAS VIEIRA JÚNIOR E SP263351 - CIRSO TOBIAS VIEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1990 - EDGARD DA COSTA ARAKAKI) 

Vistos, etc.Em face da necessidade de realização de perícia a fim de se verificar as condições de insalubridade, 

periculosidade e penosidade, em que o autor exerceu suas atividades laborais (fls. 05/08, 29/31), defiro a prova pericial 

requerida e designo como expert o Sr. Everaldo Carlos de Campos, cujos honorários serão fixados por arbitramento a 

serem pagos em conformidade com a Resolução nº 281/2002.Defiro à parte autora o prazo de dez (10) dias para 
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apresentar os seus quesitos e ou indicação de assistente técnico, uma vez que o INSS já o fez às fls. 426/427.Após, 

intime-se o senhor perito a realizar o seu trabalho, com prazo de 60 (sessenta) dias.Por fim, juntado aos autos o laudo 

respectivo, dê-se vista às partes pelo prazo de dez dias.Int. 

 

0010088-90.2009.403.6102 (2009.61.02.010088-0) - JAIR SEGUNDO MORETTO(SP201321 - ALDAIR CANDIDO 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Antes de apreciar o pedido para realização de perícia a fim de se verificar as condições de insalubridade, 

periculosidade e penosidade em que foram exercidas as atividades laborais, considerando-se que a inicial descreve tão 

somente a atividade de ceramista, especifique o autor, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão, quais as 

empresas em que deseja que a perícia seja realizada e o endereço das mesmas, comprovando, documentalmente estarem 

em atividade.Na mesma oportunidade, ainda relacionar detalhadamente quais os agentes nocivos a que estaria exposto o 

autor, em cada uma das empresas, de acordo com a atividade desenvolvida, apresentando seus quesitos e assistente 

técnico.Int. 

 

0010188-45.2009.403.6102 (2009.61.02.010188-4) - JOAO PEDRO FERNANDES NETO(SP256762 - RAFAEL 

MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1990 - EDGARD DA 

COSTA ARAKAKI) 

Vistos, etc.Em face da necessidade de realização de perícia a fim de se verificar as condições de insalubridade, 

periculosidade e penosidade, em que o autor exerceu suas atividades laborais (fls. 18/19), defiro a prova pericial 

requerida e designo como expert o Sr. João Panissi Neto, cujos honorários serão fixados por arbitramento a serem pagos 

em conformidade com a Resolução nº 281/2002.Defiro à parte autora o prazo de dez (10) dias para apresentar os seus 

quesitos e ou indicação de assistente técnico, uma vez que o INSS já o fez às fls. 115/116.Após, intime-se o senhor 

perito a realizar o seu trabalho, com prazo de 60 (sessenta) dias.A necessidade da realização da prova testemunhal será 

devidamente apreciada após a realização da perícia determinada.Por fim, juntado aos autos o laudo respectivo, dê-se 

vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0010907-27.2009.403.6102 (2009.61.02.010907-0) - DONISETE LUIZ DUARTE(SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1990 - EDGARD DA COSTA 

ARAKAKI) 

Vistos, etc.Em face da necessidade de realização de perícia a fim de se verificar as condições de insalubridade, 

periculosidade e penosidade, em que o autor exerceu suas atividades laborais (fls. 04, item 02), defiro a prova pericial 

requerida e designo como expert o Sr. Roeni Bendito Michelon Pirolla, cujos honorários serão fixados por arbitramento 

a serem pagos em conformidade com a Resolução nº 281/2002.Defiro à parte autora o prazo de dez (10) dias para 

manifestar-se sobre a contestação e o PA juntados as autos. Tendo em vista que a parte autora já apresentou seus 

quesitos às fls. 06/08, intime-se o INSS a apresentá-los no prazo de 10 (dez) dias, bem como seu assistente 

técnico.Após, intime-se o senhor perito a realizar o seu trabalho, com prazo de 60 (sessenta) dias.Por fim, juntado aos 

autos o laudo respectivo, dê-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0011109-04.2009.403.6102 (2009.61.02.011109-9) - DARCI LOPES DOS SANTOS(SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1990 - EDGARD DA COSTA 

ARAKAKI) 

Vistos, etc.Ciência a parte autora do PA juntado às fls. 147/242.Em face da necessidade de realização de perícia a fim 

de se verificar as condições de insalubridade, periculosidade e penosidade, em que o autor exerceu suas atividades 

laborais (fls. 03, item 2), defiro a prova pericial requerida e designo como expert o Sr. Mario Luiz Donato, cujos 

honorários serão fixados por arbitramento a serem pagos em conformidade com a Resolução nº 281/2002.Defiro as 

partes o prazo de dez (10) dias para apresentar os seus quesitos e ou indicação de assistente técnico.Após, intime-se o 

senhor perito a realizar o seu trabalho, com prazo de 60 (sessenta) dias.A necessidade da realização da prova 

testemunhal será devidamente apreciada após a realização da perícia determinada.Por fim, juntado aos autos o laudo 

respectivo, dê-se vista às partes pelo prazo de dez dias.Int. 

 

0012025-38.2009.403.6102 (2009.61.02.012025-8) - CLEUZA VIEIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ 

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.Em face da necessidade de realização de perícia a fim de se verificar as condições de insalubridade, 

periculosidade e penosidade, em que o autor exerceu suas atividades laborais (fls. 13/14), defiro a prova pericial 

requerida e designo como expert o Sr. Paulo Fernando Duarte Cintra, cujos honorários serão fixados por arbitramento a 

serem pagos em conformidade com a Resolução nº 281/2002.Defiro à parte autora o prazo de dez (10) dias para 

apresentar os seus quesitos e ou indicação de assistente técnico, uma vez que o INSS já o fez às fls. 195/196.Após, 

intime-se o senhor perito a realizar o seu trabalho, com prazo de 60 (sessenta) dias.A necessidade da realização da prova 

testemunhal será devidamente apreciada após a realização da perícia determinada.Por fim, juntado aos autos o laudo 

respectivo, dê-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0012029-75.2009.403.6102 (2009.61.02.012029-5) - MARIA JOSE MARQUES FANTINI(SP202605 - FABIANA 

APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Vistos, etc. Inicialmente manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o PA juntados aos autos, bem como indique 

seus quesitos e assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias.Após, em face da necessidade de realização de perícia a fim 

de se verificar as condições de insalubridade, periculosidade e penosidade, em que o autor exerceu suas atividades 

laborais (período indicado às fls. 04, item 3.2), defiro a prova pericial requerida e designo como expert o Sr. Roberto 

Eduardo Aguirre Lopes, cujos honorários serão fixados por arbitramento a serem pagos em conformidade com a 

Resolução nº 281/2002.Tendo em vista que o INSS (fls. 84/85) já apresentou seus quesitos e assistente técnico, intime-

se o senhor perito a realizar o seu trabalho, com prazo de 60 (sessenta) dias.Por fim, juntado aos autos o laudo 

respectivo, dê-se vista às partes pelo prazo de dez dias.Int. 

 

0000677-86.2010.403.6102 (2010.61.02.000677-4) - OSMAR BATISTA DE CARVALHO(SP150596 - ANA PAULA 

ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.Inicialmente, manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o PA juntados aos autos, pelo prazo de 10 

(dez) dias. Após, em face da necessidade de realização de perícia a fim de se verificar as condições de insalubridade, 

periculosidade e penosidade, em que o autor exerceu suas atividades laborais (período indicado às fls. 05 E 07), defiro a 

prova pericial requerida, e indefiro a realização por similaridade uma vez que a empresa encontra-se ativa, e designo 

como expert o Sr. Roberto Eduardo Aguirre Lopes, cujos honorários serão fixados por arbitramento a serem pagos em 

conformidade com a Resolução nº 281/2002.Tendo em vista que as partes já apresentaram seus quesitos e assistentes 

técnicos (autor fls. 09; INSS fls.197), intime-se o senhor perito a realizar o seu trabalho, com prazo de 60 (sessenta) 

dias.Por fim, juntado aos autos o laudo respectivo, dê-se vista às partes pelo prazo de dez dias.Int. 

 

0005374-53.2010.403.6102 - OCTAVIO JUNQUEIRA LEITE DE MORAES(SP253483 - SUSANA BORDIGNON) X 

UNIAO FEDERAL 

OCTAVIO JUNQUEIRA LEITE DE MORAES ajuizou a presente AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO em face da UNIÃO 

FEDERAL visando, em síntese, à concessão de provimento jurisdicional para declarar, incidentalmente, a 

inconstitucionalidade da contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, prevista 

no art. 25, incisos I e II, da Lei n.º 8.212/91, alterada pela Lei nº 8.540/92 e demais alterações, bem como para que lhe 

seja restituído o valor recolhido indevidamente, nos últimos 10 (dez) anos, sem prejuízo de eventual compensação, 

tendo em vista que o STF declarou inconstitucional a referida contribuição social no RE n.º 363.852/MG (fls. 02/195). 

Em sua contestação, a União alegou como preliminar de mérito a prescrição e, no mérito propriamente dito, ponderou a 

legalidade e a constitucionalidade da contribuição questionada (fls. 204/206). Réplica (fls. 209/220).É O 

RELATÓRIO.DECIDO.PRELIMINAR AO MÉRITO PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIAO tributo discutido nos autos 

observa o impropriamente denominado autolançamento. O lançamento por homologação, ou autolançamento, ocorre 

sempre que o sujeito passivo ou mesmo terceiro, deve antecipar-se a qualquer providência da autoridade administrativa, 

calculando e recolhendo o tributo devido. Em realidade, o lançamento propriamente dito - como ato administrativo que 

é - só acontece com a atuação da autoridade tributária a posteriori, quando ela, tomando conhecimento da atividade 

unilateralmente exercida pelo contribuinte, expressamente a homologa. Desse modo, os atos de pagamento antecipado 

não são extintivos do poder-dever de o sujeito ativo verificar a correção do procedimento do contribuinte. Esse poder-

dever do Estado em concretizar lançamento de ofício, que constitua o crédito pelo saldo devedor do tributo, de acordo 

com a lei, remanesce íntegro e só desaparecerá de uma destas duas formas:a) homologação da antecipação de 

recolhimento, com a extinção do crédito tributário (art. 156, VII, CTN), mediante manifestação expressa de 

concordância com os atos de pagamento; oub) verificação da decadência do poder-dever de homologação, por decurso 

do prazo marcado em lei, ou, em sua falta, pelo decurso do quinqüenio (art. 150, parágrafo 4º). Desse sentir, Fábio 

Fanucchi (Curso de Direito Tributário Brasileiro, vol 1, 4ª ed., pág. 294 e ss.) Sobre o prazo para repetição de indébito 

tributário, dispõe o CTN que:Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à 

restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no 4º do art. 

162, nos seguintes casos:I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da 

legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;II - erro 

na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na 

elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;III - reforma, anulação, revogação ou rescisão 

de decisão condenatória.Art. 168 . O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) 

anos, contados:I - nas hipóteses dos incisos I e II do art. 165 da data da extinção do crédito tributário.(...) A natureza do 

prazo para repetição de indébito é decadencial, conforme lição de Aliomar Baleeiro:O prazo de 5 anos do art. 168 é de 

decadência e, portanto, não pode ser interrompido. Neste mesmo sentido:De feito, é decadência o prazo extintivo do 

direito de pugnar pela restituição do tributo pago indevidamente. O decurso do prazo de cinco anos conta-se a partir do 

momento em que se extingue o crédito... No que tange, especificamente à repetição de pagamento espontâneo indevido 

ou a maior que o devido, o artigo 168, I, do CTN, estabelece o prazo de cinco anos, contados da data da extinção do 

crédito tributário. Pois bem. A questão que se discutiu com afinco na jurisprudência e na doutrina reside justamente na 

fixação do termo inicial desse prazo decadencial. Vale dizer, se a partir do pagamento indevido ou a maior, como 

pretende o fisco ou se após cinco anos da homologação expressa ou tácita, como têm sustentado os 

contribuintes.Considerando a competência última do Superior Tribunal de Justiça para análise de questões de índole 

infraconstitucional, como é o caso da interpretação das normas que fixam prazo para repetição de indébito tributário, 

não vislumbro razões para divorciar da orientação do Superior Tribunal de Justiça, primeiro, por homenagem ao 
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princípio da igualdade, a fim de que todos aqueles que se encontram na mesma situação recebam do Judiciário o mesmo 

tratamento e, em segundo, por uma questão de celeridade processual, haja vista que a decisão final, após longos anos de 

tramitação do feito, será aquela adotada pelo STJ, bastando a interposição de recursos até à instância especial.Neste 

compasso, a decisão esposada pelo Superior Tribunal de Justiça, vazada nos seguintes termos:TRIBUTÁRIO. 

ADICIONAL DE IMPOSTO DE RENDA. PRESCRIÇÃO. PRAZO PARA REPETIÇÃO DO INDÉBITO. MATÉRIA 

PACIFICADA.1 . A Primeira Seção consagrou entendimento no sentido de que, não havendo homologação expressa do 

lançamento pela autoridade fiscal, ela se dá tacitamente no final do prazo de cinco anos contados do fato gerador, que, 

no caso do imposto de renda retido na fonte, ocorre no final do ano-base. A partir de então, tem início o prazo de cinco 

anos, previsto no art. 168, I, do CTN, para o contribuinte pleitear a restituição dos valores indevidamente 

recolhidos.(STJ - REsp - 739369 - 1ª Turma, relator Teori Albino Zavascki, decisão de 05.05.05, publicada no DJ de 

23.05.05, pág. 182)TRIBUTÁRIO - TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - 

PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL - TESE DOS CINCO MAIS CINCO - PACIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO - 

EREsp 435.835/SC.1 . A Primeira Seção do STJ, em 24/03/2004, no julgamento dos EREsp 435.835/SC, firmou o 

entendimento de que, na hipótese de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo para a propositura da ação 

de repetição de indébito é de 10 (dez) anos a contar do fato gerador, se a homologação tácita (tese dos cinco mais 

cinco), e de 5 (cinco) anos a contar da homologação, se esta for expressa.2 . Na repetição de indébito ou na 

compensação, com o advento da Lei 9250/95, a partir de 01/01/96, os juros de mora passaram a ser devidos pela taxa 

SELIC a partir do recolhimento indevido, não mais tendo aplicação o art. 161 c/c art. 167, parágrafo único do CTN.3 . 

Recurso especial do INSS provido. Recurso da empresa parcialmente conhecido e nessa parte improvido.(STJ - REsp 

422517 - 2ª Turma - relatora ELIANA CALMON, decisão de 05.04.2005 - publicada no DJ de 16.05.05, pág. 287)Em 

suma, o STJ fixou o entendimento de que o prazo para o contribuinte pleitear repetição de indébito, no caso de tributo 

sujeito ao impropriamente denominado autolançamento, é de dez anos a contar do fato gerador, se a homologação for 

tácita e de cinco anos a contar da homologação, se esta for expressa. É certo que a Lei Complementar 118/05, na 

direção contrária ao entendimento do STJ, fixou, em seu artigo 3º, que a extinção do crédito tributário, no caso de 

tributo sujeito a lançamento por homologação, ocorre no momento do pagamento antecipado . Essa norma tem como 

objetivo claro modificar o entendimento jurisprudencial já cristalizado, no sentido de que o prazo para repetição de 

indébito tributário, quando se tratava de homologação tácita, era de 10 anos (tese dos 5 mais 5). Nesse ensejo e pelas 

razões já expostas, acolho o entendimento do Superior Tribunal de Justiça que sedimentou entendimento segundo o qual 

o art. 3º da Lei Complementar nº 118, de 9 de fevereiro de 2005, inovou no plano normativo, aplicando-se apenas aos 

fatos geradores ocorridos após a sua vigência. Vejamos:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL. PIS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. LC Nº 118/2005. ART. 3º. NORMA DE CUNHO 

MODIFICADOR E NÃO MERAMENTE INTERPRETRATIVA. NÃO-APLICAÇÃO RETROATIVA. POSIÇÃO DA 

1ª SEÇÃO. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NA CORTE ESPECIAL (AI NOS ERESP Nº 644736/PE). JUNTADA 

DE VOTO CITADO. DESNECESSIDADE.1. Agravo regimental contra decisão que deu parcial provimento ao recurso 

especial da autora para, com base na jurisprudência predominante da Corte, declarar a prescrição, apenas, das parcelas 

anteriores a 05/1989, concedendo as demais, em ação objetivando a compensação dos valores recolhidos indevidamente 

a título de PIS.2. Uniforme a 1ª Seção do STJ que, no caso de lançamento tributário por homologação e havendo 

silêncio do Fisco, o prazo decadencial só se inicia após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, acrescidos 

de mais um qüinqüênio, a partir da homologação tácita do lançamento. Estando o tributo em tela sujeito a lançamento 

por homologação, aplicam-se a decadência e a prescrição nos moldes acima. Não há se falar em prazo prescrional a 

contar da declaração de inconstitucionalidade pelo STF ou da Resolução do Senado. Aplica-se o prazo prescricional 

conforme pacificado pelo STJ, id est, a corrente dos cinco mais cinco,3. A ação foi ajuizada em 04/05/1999. Valores 

recolhidos, a título de PIS, entre 10/88 e 05/94. Não transcorreu, entre o prazo do recolhimento (contado a partir de 

05/1989) e o do ingresso da ação em juízo, o prazo de 10 (dez) anos. Inexiste prescrição sem que tenha havido 

homologação expressa da Fazenda, atinente ao prazo de 10 (dez) anos (5 + 5), a partir de cada fato gerador da exação 

tributária, contados para trás, a partir do ajuizamento da ação.4. Quanto à LC nº 118/2005, a 1ª Seção deste Sodalício, 

ao julgar os EREsp nº 327043/DF, em 27/04/2005, posicionou-se, à unanimidade, contra a nova regra prevista no art. 3º 

da referida LC. Decidiu-se que a LC inovou no plano normativo, não se acatando a tese de que a citada norma teria 

natureza meramente interpretativa, limitando-se sua incidência às hipóteses verificadas após sua vigência, em 

obediência ao princípio da anterioridade tributária.5. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos 

enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que 

defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois retirou das disposições 

interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, intérprete e guardião da 

legislação federal. Tratando-se de preceito normativo modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 

118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua 

vigência (EREsp nº 327043/DF, Min. Teori Albino Zavascki, voto-vista).6. Referendado o posicionamento acima 

discorrido, a distinta Corte Especial, ao julgar, à unanimidade, 06/06/2007, a Argüição de Inconstitucionalidade nos 

EREsp nº 644736/PE, relator o eminente Min. Teori Albino Zavascki, declarou a inconstitucionalidade da expressão 

observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 

Nacional, constante do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº 118/2005. Decidiu-se, ainda, que a prescrição 

ditada pela LC nº 118/2005 teria início a partir de sua vigência, ou seja, 09/06/2005, salvo se a prescrição iniciada na 

vigência da lei antiga viesse a se completar em menos tempo.7. Pacificação total da matéria (prescrição), nada mais 

havendo a ser discutido, cabendo, tão-só, sua aplicação pelos membros do Poder Judiciário e cumprimento pelas partes 
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litigantes.8. É desnecessária, para fins de possível interposição de recurso extraordinário, a juntada da cópia integral do 

inteiro teor do julgamento do incidente de inconstitucionalidade, visto que o referido julgado encontra-se devidamente 

publicado na imprensa oficial (DJU de 27/08/2007), assim como inteiramente disponível no site desta Corte Superior.9. 

Agravo regimental não-provido. (STJ. 1ª Turma. AgRg no REsp 945912/SP, Relator Ministro Jose Delgado, decisão de 

18.09.2007, publicado no DJ de 27.09.2007, pág. 243)Em suma: para fatos geradores ocorridos antes da vigência do 

artigo 3º da lei complementar 118/05, o prazo para repetição de indébito tributário, no caso de tributo sujeito a 

lançamento por homologação, é de dez anos a contar do fato gerador, se a homologação for tácita, e é de cinco anos a 

contar da homologação, se esta for expressa; para fatos geradores ocorridos após a vigência do artigo 3º da lei 

complementar 118/05, o prazo para repetição de indébito é de cinco anos.MÉRITO 1. CONSIDERAÇÕES INICIAISO 

deslinde da presente demanda consiste em saber se a contribuição social incidente sobre a receita bruta da 

comercialização da produção rural, prevista no art. 25, incisos I e II, da Lei n.º 8.212/91, tem ou não previsão 

constitucional como fonte de custeio, bem como se viola ou não o princípio da igualdade. Para tanto, vejamos na íntegra 

o voto proferido pelo Min. Marco Aurélio no RE n.º 363.852/MG.2. VOTO DO MIN. MARCO AURÉLIO NO RE Nº 

363.852O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) - Na interposição deste recurso, foram observados 

os pressupostos gerais de recorribilidade. Os documentos de folhas 43, 213 e 765 evidenciam a regularidade da 

representação processual e do preparo. Quanto à oportunidade, o acórdão recorrido teve notícia veiculada no Diário de 

22 de janeiro de 2002, segunda-feira (folha 744), ocorrendo a manifestação do inconformismo em 14 de fevereiro 

imediato, quarta-feira (folha 745), no prazo assinado em lei, considerando-se que o início da contagem deu-se após o 

término do período de férias coletivas.A origem deste processo está no fato de os recorrentes adquirirem bovinos de 

produtores rurais, pessoas naturais. Então, à luz do inciso IV do artigo 30 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, 

surgem como sub-rogados nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 e do segurado 

especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma 

estabelecida em regulamento. A exceção aberta à responsabilidade fixada corre à conta da comercialização direta pelo 

produtor rural, a pessoa natural, com o exterior ou no varejo, para o consumidor. Em síntese, são os recorrentes os 

responsáveis pelo que devido pelo segurado obrigatório, pessoa natural que explore atividade pecuária, consoante 

dispõe o artigo 25, incisos I e II, da Lei nº 8.212/91:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I. dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;II. um décimo por cento da receita 

bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de complementação das prestações por 

acidente de trabalho. (...) O artigo 195 da Carta da República, ao revelar, no inciso I, as balizas primárias da 

contribuição do empregador, alude à folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer 

título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; à receita ou ao faturamento e ao lucro - 

alíneas a, b e c. A previsão é exaustiva quanto aos fatos que podem dar causa à obrigação de financiamento da 

seguridade social. Na redação primitiva, anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, tratando-se de empregador, a 

contribuição decorreria da folha de salários, do faturamento ou do lucro, não surgindo a possibilidade de se ter 

cumulação em virtude de ato normativo ordinário. Somente a Constituição Federal é que, considerado o mesmo 

fenômeno jurídico, pode abrir exceção à unicidade de incidência de contribuição. Isso ocorre, como exemplificado em 

parecer de Hugo de Brito Machado e Hugo de Brito Machado Segundo, publicado na Revista Dialética de Direito 

Tributário, página 94, no tocante à folha de salários no caso das contribuições para o SESI, o SESC, etc e em relação ao 

faturamento, presentes a Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social - COFINS e o Programa de 

Integração Social - PIS. Tanto é assim que, no artigo 240 inserto no Título IX - Das Disposições Constitucionais Gerais 

- da Carta de 1988, previu-se:Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições compulsórias 

dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de formação 

profissional vinculadas ao sistema sindical.Já o PIS veio a ser agasalhado, especialmente considerada a contribuição da 

empresa a partir do faturamento, pelo artigo 239 também das Disposições Gerais da Carta de 1998:Art. 239. A 

arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7, de 

7 de setembro de 1970, e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei 

Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, a financiar, nos 

termos que a leis dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono de que trata o 3º deste artigo.(...)Cumpre 

assentar, como premissa constitucional, que, no tocante ao faturamento e ao financiamento do gênero seguridade social, 

conta-se apenas com essas duas exceções. A regra, dada a previsão da alínea b do inciso I do referido artigo 195, é a 

incidência da contribuição social sobre o faturamento, para financiar a seguridade social instituída pela Lei 

Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, a obrigar não só as pessoas jurídicas, como também aquelas a ela 

equiparadas pela legislação do imposto sobre a renda - artigo 1º da citada lei complementar. Já aqui surge duplicidade 

contrária à Carta da República, no que, conforme o artigo 25, incisos I e II, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o 

produtor rural passou a estar compelido a duplo recolhimento, com a mesma destinação, ou seja, o financiamento da 

seguridade social - recolhe, a partir do disposto no artigo 195, inciso I, alínea b, a COFINS e a contribuição prevista no 

referido artigo 25. Vale frisar que, no artigo 195, tem-se contemplada situação única em que o produtor rural contribui 

para a seguridade social mediante a aplicação de alíquota sobre o resultado de comercialização da produção, ante o 

disposto no 8º do citado artigo 195 - a revelar que, em se tratando de produtor, parceiro, meeiro e arrendatários rurais e 

pescador artesanal bem como dos respectivos cônjuges que exerçam atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, dá-se a contribuição para a seguridade social por meio de aplicação de alíquota sobre o 

resultado da comercialização da produção. A razão do preceito é única: não se ter, quanto aos nele referidos, a base para 
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a contribuição estabelecida na alínea a do inciso I do artigo 195 da Carta, isto é, a folha de salários. Daí a cláusula 

contida no 8º em análise ... sem empregados permanentes ....Forçoso é concluir que, no caso de produtor rural, embora 

pessoa natural, que tenha empregados, incide a previsão relativa ao recolhimento sobre o valor da folha de salários. É de 

ressaltar que a Lei nº 8.212/91 define empresa como a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade 

econômica urbana ou rural, com fins lucrativos, ou não, bem como os órgãos e entidades da administração pública 

direta, indireta e fundacional - inciso I do artigo 15. Então, o produtor rural, pessoa natural, fica compelido a satisfazer, 

de um lado, a contribuição sobre a folha de salários e, de outro, a COFINS, não havendo lugar para ter-se novo ônus, 

relativamente ao financiamento da seguridade social, isso a partir de valor alusivo à venda de bovinos.Cumpre ter 

presente, até mesmo, a regra do inciso II do artigo 150 da Constituição Federal, no que veda instituir tratamento 

desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente. De acordo com o artigo 195, 8º, do Diploma 

Maior, se o produtor não possui empregados, fica compelido, inexistente a base de incidência da contribuição - folha de 

salários - a recolher percentual sobre o resultado da comercialização da produção. Se, ao contrário, conta com 

empregados, estará obrigado não só ao recolhimento sobre a folha de salários, como também, levando em conta o 

faturamento, da Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social - COFINS e da prevista - tomada a 

mesma base de incidência, o valor comercializado - no artigo 25 da Lei nº 8.212/91. Assim, não fosse suficiente a 

duplicidade, considerando o faturamento, tem-se, ainda, a quebra da isonomia.O tema ora em discussão por pouco não 

foi objeto de julgamento quando apreciada a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.103-1/DF. O Tribunal deixou de 

adentrar a questão ante a falta de pertinência temática, porque ajuizada a ação pela Confederação Nacional da Indústria. 

Todavia, foi adiante quanto ao 2º do artigo 25 da Lei nº 8.870/94, que tinha a seguinte redação: 2º O disposto neste 

artigo se estende às pessoas jurídicas que se dediquem à produção agroindustrial, quanto à folha de salários de sua parte 

agrícola, mediante o pagamento da contribuição prevista neste artigo, a ser calculada sobre o valor estimado da 

produção agrícola própria, considerado seu preço de mercado.Pois bem, concluiu-se pelo surgimento de uma nova base 

de cálculo, ficando assim redigida a ementa:1. Preliminar: ação direta conhecida em parte quanto ao 2º do art. 25 da Lei 

n.º 8.870/94; não conhecida quanto ao caput do mesmo artigo, por falta de pertinência temática entre os objetivos da 

requerente e a matéria impugnada.2. Mérito: O art. 195, I, da Constituição prevê a cobrança de contribuição social dos 

empregadores, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro; desta forma, quando o 2º do artigo 25 da Lei 

n.º 8.870/94 cria contribuição social sobre o valor estimado da produção agrícola própria, considerado o seu preço de 

mercado, é ele inconstitucional porque usa uma base de cálculo não prevista na Lei Maior.3. O 4º do art. 195 da 

Constituição prevê que a lei complementar pode instituir outras fontes de receita para a seguridade social; desta forma, 

quando a Lei n.º 8.870/94 serve-se de outras fontes, criando contribuição nova, além das expressamente previstas, ela é 

inconstitucional, porque é lei ordinária, insuscetível de veicular tal matéria.4. Ação direta julgada procedente, por 

maioria, para declarar a inconstitucionalidade do 2º do artigo 25 da Lei n.º 8.870/94 - Diário da Justiça de 25 de abril de 

1997, ementário 1866/02.Assentou o Plenário que o 2º do artigo 25 da Lei nº 8.870/94 fulminado ensejara fonte de 

custeio sem observância do 4º do artigo 195 da Constituição Federal, ou seja, sem a vinda à balha de lei complementar. 

O enfoque serve, sob o ângulo da exigência desta última, no tocante à disposição do artigo 25 da Lei nº 8.212/91. É que, 

mediante lei ordinária, versou-se a incidência da contribuição sobre a proveniente da comercialização pelo empregador 

rural, pessoa natural. Ora, como salientado no artigo de Hugo de Brito Machado e Hugo de Brito Machado Segundo, 

houvesse confusão, houvesse sinonímia entre o faturamento e o resultado da comercialização da produção, não haveria 

razão para a norma do 8º do artigo 195 da Constituição Federal relativa ao produtor que não conta com empregados e 

exerça atividades em regime de economia familiar. Já estava ele alcançado pela previsão imediatamente anterior - do 

inciso I do artigo 195 da Constituição. Também sob esse prisma, procede a irresignação, entendendo-se que 

comercialização da produção é algo diverso de faturamento e este não se confunde com receita, tanto assim que a 

Emenda Constitucional nº 20.98 inseriu, ao lado do vocábulo faturamento, no inciso I do artigo 195, o vocábulo receita. 

Então, não há como deixar de assentar que a nova fonte deveria esta estabelecida em lei complementar. O mesmo 

enfoque serve a rechaçar a óptica daqueles que vislumbram, no artigo 25, incisos I e II, da Lei 8.212/91, a majoração da 

alíquota alusiva à citada contribuição que está prevista na Lei Complementar nº 70/91.Ante esses aspectos, conheço e 

provejo o recurso interposto para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do 

seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de 

empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da 

Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 

20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertido os ônus da sucumbência (folha 699). 

Passemos, então, à analise do caso concreto3. ANÁLISE DO CASO CONCRETO Da análise do referido voto é 

possível compreender que o texto constitucional utilizado como parâmetro para aferição da inconstitucionalidade da 

contribuição social incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção foi o artigo 195, 

inciso I, da Carta da República, na redação anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, que previa como fonte de custeio 

para a seguridade social dos empregadores a folha de salários, o faturamento e o lucro, verbis:Art. 195. A seguridade 

social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes 

dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - 

dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro. 4º A lei poderá instituir outras fontes 

destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, inciso I. De 

outro lado, embora não prevista constitucionalmente a base econômica receita, a redação dada pela Lei nº 8.540/92 ao 

art. 25 da Lei n.º 8.212/91, com redação atualizada pela Lei nº 9.528/97, instituiu a contribuição social do produtor rural 
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pessoa física sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção:Lei nº 8.540/92Art. 1. A Lei n 8.212, 

de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com alterações nos seguintes dispositivos:(...) Art. 25. A contribuição da pessoa 

física e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, 

destinada à Seguridade Social, é de: I - dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; 

II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho. 1 O segurado especial de que trata este artigo, além da 

contribuição obrigatória referida no caput poderá contribuir, facultativamente, na forma do art. 21 desta lei. 2 A pessoa 

física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 contribui, também, obrigatoriamente, na forma do art. 21 desta 

lei.Lei nº 9.528/97Art. 1º. Ficam restabelecidos os arts. 34, 35, 98 e 99, e alterados os arts. 12, 22, 25, 28, 29, 30, 31, 32, 

33, 38, 39, 45, 47, 55, 69, 94 e 97 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a seguinte redação:(...)Art. 25. A 

contribuição do empregador rural pessoa física e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea a do inciso 

V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social, é de:I - 2% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção;II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para o 

financiamento das prestações por acidente do trabalho. Assim, no RE nº 363.852/MG o STF declarou a 

inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação ao artigo 25, incisos I e II, da Lei nº 

8.212/91, com redação atualizada pela Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada com a Emenda Constitucional 

nº 20/98 viesse a instituir a referida contribuição.Em suma, o que ficou assentado no julgamento do RE 363.852/MG é 

que o resultado da comercialização da produção não pode ser equiparado a faturamento.Pois bem. Ocorre que, com o 

advento da Emenda Constitucional nº 20/98, o artigo 195 da Constituição passou a ter nova redação, pela qual foi 

acrescido o vocábulo receita na alínea b do inciso I, verbis:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a 

sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da 

entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998)a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita 

ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998).Dessa forma, ampliou-se a base econômica para permitir a instituição de contribuição 

para a seguridade social sobre a receita. Consequentemente, encontra-se superada a necessidade de lei complementar 

(art. 195, 4º), pois a lei ordinária poderia dispor acerca da contribuição do empregador rural pessoa física incidente 

sobre receita bruta proveniente da comercialização da produção rural. Em outras palavras, após a Emenda 

Constitucional nº 20/98, qualquer receita do contribuinte poderia ser utilizada pela lei ordinária como integrante da base 

de cálculo da contribuição. Nesse sentido já se posicionou o Supremo Tribunal Federal:Conforme já assentou o STF 

(RREE 146733 E 138284), as contribuições para a seguridade social podem ser instituídas por lei ordinária, quando 

compreendidas nas hipóteses do art. 195, I, da CF, só se exigindo lei complementar, quando se cuida de criar novas 

fontes de financiamento do sistema (CF, art. 195, par. 4) (RE 150755-PE, DJ 20-08-93)Atento a alteração 

constitucional, o legislador infraconstitucional editou a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao artigo 25 da Lei nº 

8.212/91, superando a inconstitucionalidade da contribuição questionada, verbis:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; 

(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua 

produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 

10.12.97).Em suma, com o advento da Emenda Constitucional nº 20/98, a definição da base de cálculo da exação 

questionada como sendo a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural encontra-se correta, de modo 

que a inconstitucionalidade da referida contribuição deve ser afastada, mormente no que tange ao disposto no art. 195, 

8º, da Constituição.Ressalte-se que a inconstitucionalidade da contribuição social sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da produção reconhecida no RE nº 363.852/MG foi declarada até que legislação nova, arrimada na 

Emenda Constitucional nº 20/98, viesse a instituí-la. Vejamos novamente:(...)Ante esses aspectos, conheço e provejo o 

recurso interposto para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu 

recolhimento por sub-rogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, 

pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 

8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, 

venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertido os ônus da sucumbência (folha 699).Nessa 

linha de raciocínio, enquanto as Leis n.º 8.540/92 e 9.528/97 foram declaradas inconstitucionais por incompatibilidade 

com o texto constitucional que, anteriormente à Emenda Constitucional nº 20/98, não previa a receita como base 

econômica para a incidência da contribuição para a seguridade social, a Lei nº 10.256/01, com arrimo na referida 

emenda, validamente instituiu a contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural.No 

mesmo sentido o Superior Tribunal de Justiça reconheceu a constitucionalidade e a legalidade da contribuição social 

questionada:TRIBUTÁRIO. SEGURIDADE SOCIAL. CONTRIBUIÇÃO. LEI Nº 8.212/91. ART. 25, I. VALOR DE 

COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS RURAIS. LC 11/71, ART. 15, II. INCIDÊNCIA. 1. A contribuição 

previdenciária instituída pela Lei Complementar 11/71, PRO-RURAL, foi recepcionada pela Constituição Federal de 

1988.2. A edição da Lei 7.787/89 consignou a substituição da alíquota fracionada de 18,2% para a alíquota única de 
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20%, especificando-se no artigo 3º, 1º, que a unificação implicava a extinção do PRO-RURAL como entidade isolada a 

partir de 1º de setembro de 1989.3. Deveras, o PRO-RURAL era custeado por contribuição devida pelas empresas, 

sobre a folha de salários, bem como pelo produtor rural, sobre o valor comercial dos produtos rurais. 4. 

Consectariamente, a Lei 7.789/89 extinguiu a contribuição ao PRO-RURAL relativa à folha de salários, subsistindo a 

contribuição sobre a comercialização dos produtos rurais (art. 15, II da LC nº 11/71).5. A extinção da contribuição sobre 

o valor comercial dos produtos rurais sobreviveu à Lei 7.787/89, tendo sido extinta, expressamente, pela Lei 8.213/91, 

nos termos do art. 138, verbis: Ficam extintos os regimes de Previdência Social instituídos pela Lei Complementar n 11, 

de 25 de maio de 1971, e pela Lei n 6.260, de 6 de novembro de 1975, sendo mantidos, com valor não inferior ao do 

salário mínimo, os benefícios concedidos até a vigência desta Lei.6. A instituição do novo Plano de Custeio da 

Previdência Social (Lei 8.212/91), com a unificação dos regimes de previdência urbana e rural, também não importou 

na extinção total dessa forma de contribuição. Nesse sentido, a norma, em sua redação original (art. 25), manteve a 

contribuição incidente sobre o resultado da comercialização, imputada, verbi gratia, aos então denominados segurados 

especiais (produtor rural individual, sem empregados, ou que exerce a atividade rural em regime de economia 

familiar).7. Os produtores rurais empregadores, pessoas físicas equiparadas a autônomos pela legislação previdenciária 

(Lei 8.212/91, art. 12, V, a), bem como pessoas jurídicas (empresas rurais), passaram a recolher contribuições sobre a 

folha de salários de seus empregados (idem, art. 15, I e par. único, c/c art. 22), sistemática que se manteve até a edição 

das Leis 8.540/92 e 8.870/94, respectivamente.8. Posteriormente, o legislador entendeu por alargar a base de incidência 

das contribuições sobre a produção, em detrimento da incidente sobre a folha de salários. Os produtores rurais 

empregadores pessoas físicas voltaram a recolher sobre o resultado das vendas a partir da Lei 8.540/92, que deu nova 

redação ao art. 25 da Lei 8.212/91, atribuindo-lhes a obrigação de contribuir da mesma forma que os segurados 

especiais, e exonerando-os da contribuição sobre a folha de salários de seus empregados (5º do art. 22 da Lei 8.212/91, 

acrescido pela Lei 8.540/92). Finalmente, a Lei nº 10.256/2001 regulou a contribuição sobre a produção rural em 

substituição àquela incidente sobre a remuneração dos empregados e trabalhadores avulsos. 9. Assim, tem-se, para o 

produtor rural pessoa física empregador, que: a) a contribuição ao PRORURAL que incidia sobre a comercialização de 

produtos agrícolas (art. 15, I a e b, da LC n.º 11/71) permaneceu incólume até a edição da Lei n.º 8.213/91, quando foi 

suprimida;b) a Lei N.º 8.212/91 equiparou o empregador rural pessoa física à empresa, sujeitando-o a contribuir sobre a 

folha de salários, exigível a partir de 24/10/91; c) a Lei n.º 8.540/92 o incluiu entre os obrigados a contribuir sobre a 

comercialização de sua produção rural, exação que passou a ser exigível em 23/03/93, em razão do princípio da 

anterioridade nonagenal.d) a Lei nº 10.256/2001 fixou que a contribuição sobre a produção rural substitui apenas aquela 

incidente sobre a remuneração dos empregados e trabalhadores avulsos. 10. In casu, o recorrente, produtor rural 

empregador, limitou a sua pretensão aos fatos ocorridos após dezembro de 1994 e, sendo a contribuição devida desde 

março de 1993 - nos termos da Lei n.º 8.540/92, não merece acolhida a sua pretensão. 11. Recurso especial a que se 

nega provimento.(STJ, 1ª Turma, Resp nº 800.307, rel. Min. Luiz Fux, julgado em 21.08.2007 e publicado do DJ em 

27.09.2007, pág. 226)Portanto, não seduz a argumentação que não mais haveria lei prevendo alíquotas e base de cálculo 

para a cobrança da exação em face da declaração de inconstitucionalidade das Leis nº 8.542/92 e 9.528/97. Ora, a 

decisão proferida pelo STF no RE n.º 363.852/MG não se refere à ausência de alíquotas e base de cálculo. Na verdade, 

a legislação citada foi declarada inconstitucional porque exigia a contribuição sem que houvesse base econômica 

prevista na Constituição. Esse vício foi superado com o advento da Emenda Constitucional nº 20/98 (que ampliou a 

base econômica de contribuição para a seguridade social sobre a receita) e da legislação nova consubstanciada na Lei nº 

10.256/01 (que permitiu a cobrança incidente sobre a comercialização da produção rural). Nessa senda de idéias, não 

vislumbro como censurar o legislador infraconstitucional que, apenas por uma questão de técnica legislativa, optou em 

manter inalterados os incisos I e II do art. 25 da Lei nº 8.212/91, cuja redação foi dada pela Lei nº 9.528/97, ao invés de 

repetir ipsis litteris o texto da lei antiga na lei nova (Lei nº 10.256/91).Por fim, não se vislumbra quebra do princípio da 

isonomia, haja vista que todos os produtores rurais empregadores têm a mesma contribuição rural. No entanto, a 

questão debatida pelo autor diz respeito à irrazoabilidade da exação se comparada com os demais contribuintes, quais 

sejam, os empregadores não rurais.Pois bem. O 9º do artigo 195 da Constituição diz que poderá haver 

majorações/distinções de alíquotas ou bases de cálculo; entretanto, fica a União adstrita a utilizar como critério, dentre 

outros, para diferenciação desses aspectos quantitativos da hipótese de incidência, a natureza da atividade econômica 

desenvolvida pelo contribuinte, verbis:Art. 195 (...) 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste 

artigo poderão ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da utilização intensiva 

de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho. Observe-se que há relação 

direta entre as pessoas que se sujeitam às contribuições sociais previstas no inciso I (empregadores/empresa) e os 

critérios permitidos como discrímem para diferenciação de alíquotas ou bases de cálculos de suas contribuições. De 

fato, no caso concreto, aos empregadores/empresa (autor) está diretamente relacionada a atividade econômica (produção 

rural).Nessa linha de argumentação, como o tributo questionado pode ter base de cálculo diferenciada em razão da 

atividade econômica desenvolvida, não verifico qualquer ofensa ao princípio da isonomia, mormente porque os 

empregadores não rurais encontram-se compelidos ao pagamento de contribuição social para o custeio da seguridade 

social incidente sobre folha de salários, faturamento e o lucro, enquanto os empregadores rurais pessoas jurídicas 

arcarão com o recolhimento sobre a comercialização da produção rural em substituição à folha de salários.Portanto, ao 

revés do afirmado pelo autor, o legislador ao instituir a contribuição social sobre a receita bruta decorrente da 

comercialização da produção rural assim o fez para beneficiar e estimular a atividade no campo.Dessa forma, o produtor 

rural empregador somente estará compelido a contribuir com a seguridade social quando lograr êxito em sua atividade, 

de modo que não se encontrará obrigado mês a mês a contribuir de acordo com a folha de salários. Assim sendo, o que 
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se vislumbra é que o discrímen não é irrazoável ou ilógico, mas, na verdade, encontra-se atento às dificuldades 

existentes no campo (chuvas excessivas, secas prolongadas, pestes, etc.) que muitas vezes ocorre de forma alheia à 

vontade do produtor rural. Assim, temos a conclusão que a contribuição social ora questionada de modo algum foi 

instituída de forma irrazoável, bem como não onera excessivamente os contribuintes em detrimento daqueles em 

situação urbana.Além do mais, o produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da 

LC 70/91, ou seja, ser equiparado a pessoa jurídica pela legislação do imposto de renda, não é contribuinte da COFINS, 

de modo que não há que se falar em violação do princípio da isonomia. Em suma, à luz da Emenda Constitucional nº 

20/98 a contribuição incidente sobre a comercialização da produção rural é perfeitamente exigível após o advento da 

Lei 10.256 de 09 de julho de 2001.4. CONCLUSÃOAnte o exposto:a) julgo procedente o pedido para declarar a 

inexigibilidade da contribuição incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, 

prevista no art. 25, incisos I e II, da Lei n.º 8.212/91, na redação da Lei nº 8.540/92, por ausência de previsão 

constitucional como fonte de custeio da seguridade social, até o advento da EC nº 20/98 e da Lei nº 10.256/2001; b) 

julgo procedente o pedido para que a União a restitua o valor recolhido no período compreendido entre 07.06.2000 (10 

dez anos anteriores à propositura da demanda) até a 10 de outubro de 2001 (90 dias após a publicação da Lei nº 

10.256/2001 em consonância com o princípio da anterioridade nonagesimal - art. 195, 6º da Constituição), haja vista os 

recolhimentos nesse período conforme cópia das notas fiscais acostadas às fls. 57/73, acrescido dos índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, conforme previsão do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com 

redação dada pelo art. 5º da Lei nº 11.960 de 29 de junho de 2009. Diante da mínima sucumbência da União Federal, 

condeno o ente público no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro, moderamente, em 

R$ 3.000,00, nos termos do art. 20, 4º, do CPC. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do 

art. 475 do CPC. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

Expediente Nº 891 

 

MONITORIA 
0011347-62.2005.403.6102 (2005.61.02.011347-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI E SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI) X JOSE JULIO MATURANO MEDICI(SP190536A - ROBERSON SATHLER VIDAL E 

SP124556 - TANIA MARIA ZUFELLATO E SP230957 - RODRIGO CELLI ESTRACINE) 

Despacho de fls. 136:Vistos.Compulsando os autos, verifica-se que as partes concordaram com os cálculos apresentados 

pela contadoria judicial às fls. 132, no montante de R$ 682,99 para agosto de 2009.Assim, expeça-se o competente 

alvará para levantamento parcial do montante depositado na conta 2014.005.27913-0 (fls. 129) na proporção de 

70,7652% - equivalente a R$ 682,99, intimando-se a parte autora para a retirada do mesmo.Deixo anotado que o alvará 

de levantamento possui validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão, nos termos das Resoluções nº 

110/2010 do CJF. Assim, caso não seja retirado em prazo hábil, a secretaria deverá proceder ao seu cancelamento, bem 

como encaminhar os autos ao arquivo.Retirado o alvará em prazo hábil e, com o retorno do mesmo aos autos 

devidamente cumprido, expeça-se ofício à CEF (PAB-Justiça Federal), no intuito de que se estorne o saldo 

remanescente da conta acima referida a seu favor, devendo este Juízo ser informado quanto ao efetivo 

cumprimento.Com a vinda aos autos da notícia do referido estorno e, nada mais sendo requerido pelas partes, venham 

os autos conclusos para sentença.Int.Certidão de fls. 141:Certifico e dou fé que, em cumprimento ao R. despacho de fls. 

136, expedi o Alvará de Levantamento nº 172/2010 com prazo de validade de 60 dias, contados da data de emissão (23-

11-2010), conforme Resoluções 110/10, de 09/07/2010 do CJF. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0012691-44.2006.403.6102 (2006.61.02.012691-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010797-33.2006.403.6102 (2006.61.02.010797-6)) PULCINA MAGDALENA DE ARAUJO X JORGE FERREIRA 

DE ARAUJO(SP175815B - ELVINA LISBOA MARTINS MORAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) X CAIXA SEGUROS S/A(SP022292 - RENATO TUFI 

SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) 

Primeiramente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença com relação a Caixa Seguros S/A.Fls. 326: Defiro a 

expedição de alvará para levantamento do valor depositado nos presentes autos às fls. 299, em favor da Dra. Elvina 

Lisboa Martins Moraes OAB/SP 175.815B a título de honorários advocatícios.Após, promova-se a intimação da parte 

autora para a retirada dos mesmos.Por fim, deixo anotado que o alvará de levantamento possui validade de 60 (sessenta) 

dias, contados da data de sua emissão, nos termos da Resolução nº 110/2010 do CJF. Assim, caso não seja retirado em 

prazo hábil, a secretaria deverá proceder ao seu cancelamento.Ademais, retirado o alvará em prazo hábil e, com o 

retorno do mesmo aos autos devidamente cumprido, cumpra-se a aprte final do despacho de fls. 297.Int.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0318349-98.1991.403.6102 (91.0318349-1) - GERSON GRUNBLATT(SP118679 - RICARDO CONCEICAO SOUZA 

E SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES) X UNIAO FEDERAL(SP211525 - OSVALDO LEO UJIKAWA) X GERSON 

GRUNBLATT X UNIAO FEDERAL 

Despacho de fls. 102:Vistos.Dê-se ciência a União Federal do depósito de fls. 84, pelo prazo de dez dias.Decorrido o 

prazo e nada sendo requerido, defiro o pedido de fls. 101 formulado pela parte autora. Assim, expeça-se alvará de 
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levantamento dos valores depositados nos presentes autos em favor do autor GERSON GRUNBLATT às fls. 84 

(R$3.902,29), intimando-se a parte autora para a retirada do mesmo.Deixo anotado que o alvará de levantamento possui 

validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão, nos termos das Resoluções nº 110/2010 do CJF. Assim, 

caso não seja retirado em prazo hábil, a secretaria deverá proceder ao seu cancelamento, bem como encaminhar os autos 

ao arquivo.Com a vinda do alvará de levantamento aos autos devidamente cumprido, promova a secretaria a expedição 

de ofício ao Delegado da Receita Federal, em Ribeirão Preto/SP, informando: a) a identificação do processo judicial e 

do respectivo juízo; b) do (s) beneficiário (s) dos rendimentos (pessoa física ou jurídica) com o número do CPF ou do 

CNPJ; c) o nome e o CNPJ da entidade de direito público requerido; e d) o montante levantado, nos termos do 

Comunicado nº 05/04-COGE tendo em vista o levantamento dos valores depositados nos presentes autos.Após, venham 

os autos conclusos para sentença.Int.Certidão de fls. 103:Certifico e dou fé que, em cumprimento ao R. despacho de fls. 

102, expedi o Alvará de Levantamento nº 162/2010 com prazo de validade de 60 dias, contados da data de emissão (23-

11-2010), conforme Resoluções 110/10, de 09/07/2010 do CJF.  

 

0307409-98.1996.403.6102 (96.0307409-8) - LUIZ ROSALIN FILHO X CATARINA GAIOTO ROSALIN X 

EURIPEDES ALVES X SERGIO GUIRARDELLI X CELSO CARDOSO X RICARDO CICILIATI 

HORVATHY(SP098188 - GILMAR BARBOSA E SP079185 - PAULO AUGUSTO LIBERATO) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD) X LUIZ ROSALIN FILHO X CATARINA GAIOTO 

ROSALIN X EURIPEDES ALVES X SERGIO GUIRARDELLI X CELSO CARDOSO X RICARDO CICILIATI 

HORVATHY(SP079185 - PAULO AUGUSTO LIBERATO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 978 - EDUARDO 

SIMAO TRAD) 

Despacho de fls. 228/229 - TÓPICO FINAL:II - Após a intimação das partes da presente decisão e considerando-se que 

o valor pago ao autor falecido já está convertido à ordem deste juízo, nos termos do artigo 16 da Resolução nº 55/2009 

do CJF, expeça-se alvará de levantamento em relação ao depósito de fls. 177 em favor da herdeira acima habilitada. 

Deixo consignado que o alvará de levantamento deverá ser expedido nos termos do artigo 27 da Lei nº 10.833/03 - 

retenção do imposto de renda na fonte, pela instituição financeira responsável pelo pagamento, na alíquota de 3% (três 

por cento), para depósitos oriundos da expedição de ofício precatório/requisitório a partir de 01 de fevereiro de 2004 - 

conforme Comunicado Nº 05/54 da Corregedoria Geral do E. TRF-3ª Região.Na sequência, promova-se a intimação 

para a retirada do respectivo alvará.Deixo anotado ainda, que os alvarás de levantamento possuem validade de 60 

(trinta) dias, contados da data de emissão, nos termos da Resolução 110 do CJF. Assim, caso não sejam retirados em 

prazo hábil, a secretaria deverá proceder ao seu cancelamento.III - Retirado em prazo hábil e, com o retorno do mesmo 

aos autos devidamente cumprido, arquivem-se os autos dando-se baixa na distribuição. Int.Certidão de fls. 231:Certifico 

e dou fé que, em cumprimento ao R. despacho de fls. 228/229, expedi o Alvará de Levantamento nº 163/2010 com 

prazo de validade de 60 dias, contados da data de emissão (23-11-2010), conforme Resoluções 110/10, de 09/07/2010 

do CJF.  

 

0317716-77.1997.403.6102 (97.0317716-6) - BELANIZE BRUNETI CALIXTO X JACIRA VIEIRA DA SILVA 

OLIVEIRA X JOSE ROBERTO PESSOA DE CAMPOS X MARIA CELIA LEAO GAGLIARDI X ROSANGELA 

DE JESUS(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP112026 

- ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP127253 - CARLOS ROBERTO DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

1223 - PAULA MARTINS DA SILVA COSTA) X BELANIZE BRUNETI CALIXTO X UNIAO FEDERAL X 

JACIRA VIEIRA DA SILVA OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X MARIA CELIA LEAO GAGLIARDI X UNIAO 

FEDERAL X ROSANGELA DE JESUS X UNIAO FEDERAL 

Despacho de fls. 871:Vistos. Compulsando os autos, verifica-se que na apuração do montante devido conforme cálculos 

de fls. 490/526 e atualização de fls. 617/626, foi descontado o valor devido sobre a rubrica de PSS. Desta forma, o valor 

que se encontra retido nos termos da Orientação Normativa nº 01/2008 do CJF - 11% disponibilizado à ordem do Juízo, 

pertence a beneficiária Rosangela de Jesus.Assim, prejudicado o pedido formulado pela União Federal às fls. 

863.Promova a serventia a expedição de alvará para levantamento da importância depositada às fls. 856, no valor de R$ 

3.356,74 - pertencente a autora Rosangela de Jesus, nos termos do artigo 27 da Lei nº 10.833/03 - retenção do imposto 

de renda, na fonte, pela instituição financeira responsável pelo pagamento na alíquota de 3% (três por cento) para 

depósitos oriundos da expedição de ofício precatório/requisitório a partir de 01 de fevereiro de 2004 - conforme 

Comunicado Nº 05/54 da Corregedoria Geral do E. TRF-3ª Região, intimando-se a parte autora para a retirada do 

mesmo.Deixo anotado que o alvará de levantamento possui validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

emissão, nos termos das Resoluções nº 110/2010 do CJF. Assim, caso não seja retirado em prazo hábil, a secretaria 

deverá proceder ao seu cancelamento, bem como encaminhar os autos ao arquivo.Int.Certidão de fls. 873verso:Certifico 

e dou fé que, em cumprimento ao R. despacho de fls. 874, expedi o Alvará de Levantamento nº 168/2010 com prazo de 

validade de 60 dias, contados da data de emissão (23-11-2010), conforme Resoluções 110/10, de 09/07/2010 do CJF.  

 

0045981-34.1999.403.0399 (1999.03.99.045981-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0311922-12.1996.403.6102 (96.0311922-9)) SUCOCITRICO CUTRALE LTDA X SUCOCITRICO CUTRALE 

LTDA(SP050262 - MARCIO RAMOS SOARES DE QUEIROZ E SP056223 - ADALBERTO EMIDIO MISSORINO 

E SP194258 - PEDRO AFONSO KAIRUZ MANOEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD) 

Despacho de fls. 828:Vistos.Cuida-se de pedido para levantamento de duas parcelas do precatório expedido nestes 
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autos.Assim, expeça-se alvará de levantamento dos valores depositados nos presentes autos em favor da empresa autora 

às fls. 866 (R$ 31.561,50) e fls. 874 (R$ 41.765,96), nos termos do artigo 27 da Lei nº 10.833/03 - retenção do imposto 

de renda, na fonte, pela instituição financeira responsável pelo pagamento na alíquota de 3% (três por cento) para 

depósitos oriundos da expedição de ofício precatório/requisitório a partir de 01 de fevereiro de 2004 - conforme 

Comunicado Nº 05/54 da Corregedoria Geral do E. TRF-3ª Região, intimando-se a parte autora para a retirada do 

mesmo.Deixo anotado que o alvará de levantamento possui validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

emissão, nos termos das Resoluções nº 110/2010 do CJF. Assim, caso não seja retirado em prazo hábil, a secretaria 

deverá proceder ao seu cancelamento, bem como encaminhar os autos ao arquivo.Após, aguarde-se o desfecho dos 

embargos a execução nº 00098942720084036102 em apenso.Int. Certidão de fls. 829:Certifico e dou fé que, em 

cumprimento ao R. despacho de fls. 828, expedi o Alvará de Levantamento nº 159/2010 com prazo de validade de 60 

dias, contados da data de emissão (23-11-2010), conforme Resoluções 110/10, de 09/07/2010 do CJF. 

 

0087502-56.1999.403.0399 (1999.03.99.087502-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0313925-03.1997.403.6102 (97.0313925-6)) ARACI DE SOUZA MARTINS LANDIM X ARACI DE SOUZA 

MARTINS LANDIM X DOROTY APPARECIDA SAMPAIO DA FONSECA X DOROTY APPARECIDA 

SAMPAIO DA FONSECA X ODETE GARCIA COUTINHO X ODETE GARCIA COUTINHO X RICARDO LOPES 

X RICARDO LOPES(SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP112026 - ALMIR GOULART DA 

SILVEIRA E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL(Proc. 978 - 

EDUARDO SIMAO TRAD) 

Despacho de fls. 502:Vistos. Compulsando os autos, verifica-se que na apuração do montante devido conforme cálculos 

de fls. 358 e atualização de fls. 463, foi descontado o valor devido sobre a rubrica de PSS. Desta forma, os valores que 

se encontram retidos nos termos da Orientação Normativa nº 01/2008 do CJF - 11% disponibilizado à ordem do Juízo, 

pertencem aos beneficiários.Assim, expeça-se alvará para levantamento das importâncias depositadas às fls. 492, no 

valor de R$ 85,76 - pertencente a autora Araci de Souza Martins Landim e às fls. 493, no valor de R$ 156,83 - 

pertencente ao autor Ricardo Lopes, nos termos do artigo 27 da Lei nº 10.833/03 - retenção do imposto de renda, na 

fonte, pela instituição financeira responsável pelo pagamento na alíquota de 3% (três por cento) para depósitos oriundos 

da expedição de ofício precatório/requisitório a partir de 01 de fevereiro de 2004 - conforme Comunicado Nº 05/54 da 

Corregedoria Geral do E. TRF-3ª Região, intimando-se a parte autora para a retirada do mesmo, observando-se que 

referidos autores possuem advogados distintos.Deixo anotado que o alvará de levantamento possui validade de 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua emissão, nos termos das Resoluções nº 110/2010 do CJF. Assim, caso não seja 

retirado em prazo hábil, a secretaria deverá proceder ao seu cancelamento, bem como encaminhar os autos ao 

arquivo.Sem prejuízo do acima determinado, cumpra-se o despacho de fls. 501 ficando consignado que os honorários 

deverão ser rateados entre os advogados Almir Goulart da Silveira e Donato Antonio de Farias.Int.Certidão de fls. 

504:Certifico e dou fé que, em cumprimento ao R. despacho de fls. 502, expedi os Alvarás de Levantamento nº 166 e 

167/2010 com prazo de validade de 60 dias, contados da data de emissão (23-11-2010), conforme Resoluções 110/10, 

de 09/07/2010 do CJF.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0012453-69.1999.403.6102 (1999.61.02.012453-0) - APARECIDA DE LOURDES DE JESUS X ARI DE PAULA 

FERREIRA X ANTONIO ALVES DOS SANTOS X ADRIANA VIEIRA COELHO X ANTONIO 

BORGHI(SP059380 - OSMAR JOSE FACIN E SP091866 - PAULO ROBERTO PERES E SP102553 - VALERIA 

ROBERTA CARVALHO REINA PERES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112270 - ANTONIO 

ALEXANDRE FERRASSINI E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E DF020485 - CYBELE SILVEIRA 

PEREIRA ANGELI) X APARECIDA DE LOURDES DE JESUS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ARI 

DE PAULA FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ANTONIO ALVES DOS SANTOS X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X ADRIANA VIEIRA COELHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

ANTONIO BORGHI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Despacho de fls. 260:Vistos.Considerando-se o silêncio de ambos os advogados (Osmar José Facin e Valéria Roberta 

Carvalho Reina Peres), cumpra-se o despacho de fls. 257 no que tange ao levantamento dos valores cabentes à CEF 

(item 02 b do referido despacho), intimando-a em seguida para a retirada do alvará em 10 dias, atentando-se ao prazo de 

validade de 60 dias.Ademais, com o retorno da guia de levantamento aos autos e, em nada mais sendo requerido pelas 

partes, aguarde-se no arquivo, por sobrestamento, a manifestação da parte autora quanto à indicação do patrono que fará 

o levantamento dos valores que lhes cabem.Certidão de fls. 260 verso:Certifico e dou fé que, em cumprimento ao R. 

despacho de fls. 260, expedi o Alvará de Levantamento nº 177/2010 com prazo de validade de 60 dias, contados da data 

de emissão (23-11-2010), conforme Resoluções 110/10, de 09/07/2010 do CJF. 

 

0013239-74.2003.403.6102 (2003.61.02.013239-8) - LORENO DA SILVEIRA X HELENA ELIZABET 

BERNARDES(SP152940 - MARTA DELFINO LUIZ E SP114347 - TANIA RAHAL TAHA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE 

ATIVOS(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

LORENO DA SILVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X HELENA ELIZABET BERNARDES 

Despacho de fls. 272:Vistos. Compulsando os autos, verifica-se que os executados efetuaram o depósito da importância 

cobrada pela CEF conforme fls. 268, no valor de R$ 131,33.Considerando-se que no cumprimento de sentença, 
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realizado o depósito judicial em dinheiro para a garantia do juízo, desta data começa a fluir o prazo de 15 (quinze) dias 

para a apresentação de impugnação, revela-se desnecessárias a lavratura de termo de penhora e intimação do devedor 

para início da contagem do prazo. Desta forma, promova a serventia a lavratura da certidão repsectiva.Após, expeça-se 

alvará para levantamento do depósito de fls. 268, intimando-se a CEF para a retirada do mesmo, requerendo o que de 

direito em 10 dias.Deixo anotado, ainda, que os alvarás de levantamento possuem validade de 60 (trinta) dias, contados 

da data de emissão, nos termos da Resolução 110 do CJF. Assim, caso não sejam retirados em prazo hábil, a secretaria 

deverá proceder ao seu cancelamento.Ademais, retirado em prazo hábil e, com o retorno do mesmo aos autos 

devidamente cumprido, em nada mais sendo requerido, venham conclusos para sentença. Int.Certidão de fls. 

272verso:Certifico e dou fé que, em cumprimento ao R. despacho de fls. 272, expedi o Alvará de Levantamento nº 

164/2010 com prazo de validade de 60 dias, contados da data de emissão (23-11-2010), conforme Resoluções 110/10, 

de 09/07/2010 do CJF.  

 

0010450-97.2006.403.6102 (2006.61.02.010450-1) - MANOEL CARREIRA - ESPOLIO X SERGIO 

CARREIRA(SP072978 - GLAUCIA MARIA MARTINS DE MELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) X MANOEL CARREIRA - ESPOLIO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Despacho de fls. 251/252 - TÓPICO FINAL:Defiro outrossim, a expedição de dois alvarás para levantamento dos 

valores depositados às fls. 205 e 206, intimando-se a parte autora para a retirada do mesmo.Deixo anotado que o alvará 

de levantamento possui validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão, nos termos das Resoluções nº 

110/2010 do CJF. Assim, caso não seja retirado em prazo hábil, a secretaria deverá proceder ao seu cancelamento, bem 

como encaminhar os autos ao arquivo.Retirados os alvarás em prazo hábil e, com o retorno dos mesmos aos autos 

devidamente cumprido e, nada mais sendo requerido pelas partes, venham os autos conclusos para sentença.IntCertidão 

de fls. 253:Certifico e dou fé que, em cumprimento ao R. despacho de fls. 251/252, expedi os Alvarás de Levantamento 

nº 160 e 161/2010 com prazo de validade de 60 dias, contados da data de emissão (23-11-2010), conforme Resoluções 

110/10, de 09/07/2010 do CJF. 

 

0009032-56.2008.403.6102 (2008.61.02.009032-8) - JEAN YATES WELLINGTON(SP249755 - TATIANA DRUDI 

DE FIGUEIREDO E SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - 

JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) X JEAN YATES WELLINGTON X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 

Despacho de fls. 128:Vistos.Cuida-se de apreciar pedido formulado pela parte autora para levantamento do valor 

incontroverso depositado pela CEF.Assim, defiro o pedido formulado e determino a expedição de alvará de 

levantamento dos valores depositados nos presentes autos em favor da autora às fls. 117 (R$ 62.682,58).Deixo anotado 

que o alvará de levantamento possui validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão, nos termos das 

Resoluções nº 110/2010 do CJF. Assim, caso não seja retirado em prazo hábil, a secretaria deverá proceder ao seu 

cancelamento.Após, retirado o alvará em prazo hábil, e em face da expressa discordância da parte autora em relação aos 

cálculos apresentados pela CEF, determino a remessa dos autos à Contadoria para que efetue a liquidação do débito 

exeqüendo, nos termos do artigo 475-B, 3º e 4º do CPC.Após, vista às partes pelo prazo sucessivo de 5 dias e 

novamente conclusos.IntCertidão de fls. 128verso:Certifico e dou fé que, em cumprimento ao R. despacho de fls. 128, 

expedi o Alvará de Levantamento nº 165/2010 com prazo de validade de 60 dias, contados da data de emissão (23-11-

2010), conforme Resoluções 110/10, de 09/07/2010 do CJF.  

2ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

RICARDO GONCALVES DE CASTRO CHINA 

JUIZ FEDERAL 

JORGE MASAHARU HATA 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2690 
 

USUCAPIAO 
0012998-27.2008.403.6102 (2008.61.02.012998-1) - JOSIENE DE PAULA SILVA(SP082620 - ALVARO DA 

COSTA GALVAO JUNIOR) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP207309 - GIULIANO 

D´ANDREA) X ALTINO FERNANDES DA SILVA X MARIA LUCIA LEITE DE OLIVEIRA SILVA(SP229339 - 

ALESSANDRA CECOTI PALOMARES) X RIBEIRAO DIESEL ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS 

LTDA(SP109258 - PAULO CESAR CASTREQUINI GALHARDO) X UNIAO FEDERAL 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e condeno a autora a pagar as custas e os honorários aos patronos 

dos réus em 20% do valor da causa, pro rata. Esta condenação fica suspensa nos termos do artigo 12, da Lei 1.060/50, 

em razão da gratuidade processual ora concedida à autora, considerando que seu pedido não foi até o momento 

apreciado. Fica, ainda, a autora condenada a pagar, a título de litigância de má-fé, nos termos do artigo 17, incisos II e 
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III, do CPC, multa de 1,0% e indenização aos réus em 20% do valor da causa, a ser atualizado conforme manual de 

cálculos do CJF, pro rata. Sobre esta condenação não se aplicam os efeitos da gratuidade processual, pois o benefício 

não pode servir de imunidade para práticas processuais não admitidas pela lei. Comunique-se ao Relator do agravo de 

instrumento. Ao SEDI para incluir no pólo passivo Rodobens Administradora de Consórcios Ltda., em lugar de 

Ribeirão Diesel Administradora de Consórcio Ltda. 

 

MONITORIA 

0005907-12.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

WILLIAM MATHEUS ROCHA ANDRIAN 

...homologo, por sentença, para que surtam os efeitos legais, com fundamento no artigo 269, III, do CPC, o acordo 

entabulado entre os requeridos e a CEF...Defiro o desentramhamento dos documentos requeridos, à excecao do 

instrumento de mandado, mediante traslado. Intime-se o patrono da autora para trazer as cópias e posteriormente retirar 

a documentação indicada no prazo de cinco dias.Oportunamente, de-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. 

observadas as formalidades de praxe. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0302221-95.1994.403.6102 (94.0302221-3) - ALDER OLIVIER BEDRAN X ANTONIO TURRA X BENITO 

RICARDO PRIMIANO X DIRCE MAGDALENA MAZZI X DORIDES ALONSO PEROSSO(SP083349 - 

BERENICE APARECIDA DE CARVALHO SOLSSIA) X UNIAO FEDERAL - MINISTERIO DA SAUDE(Proc. 

VALERIA MELLO) 

Homologo a desistencia da execução manifestada pela Exeqüente(fl.179-verso) e, em consequencia, julgo extinto o 

processo, com fulcro no art.794, II, c/c 795 ambos do CPC. Sem condenação em honorários. Oportunamente, de-se 

baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais 

 

0000322-47.2008.403.6102 (2008.61.02.000322-5) - THIAGO COELHO BANDECA(SP248317B - JOAO PAULO 

FONTES DO PATROCINIO) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE SAO 

PAULO(SP069991 - LUIZ FLAVIO BORGES DURSO E SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK) 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos e extingo o processo com julgamento do mérito, na forma do 

artigo 269, I, do CPC. Condeno o autor a pagar as custas, despesas e os honorários aos advogados da ré, que fixo em 

10% do valor da causa. Esta condenação fica suspensa na forma do artigo 12, da Lei 1.060/50. Anote-se a concessão da 

gratuidade processual ao autor. 

 

0000419-47.2008.403.6102 (2008.61.02.000419-9) - FRANCISCO RICARDO DE OLIVEIRA TOZZO(SP245400 - 

INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO E SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido para reconhecer como especiais os seguintes tempos de 

serviço: de 01/02/1975 a 25/11/1976, na empresa DABI - Industria Brasileira de Aparelhos Dentários S.A.; de 

04/04/1990 a 08/02/1991 na empresa Rioforte Serviços Técnicos de Vigilância S.A.; de 01/03/1991 a 27/05/1991, na 

empresa Quick Stop Comercial LTDA; e de 01/05/1995 a 05/03/1997, laborado na empresa Brinks S. A. Segurança e 

Transportes de Valores Ltda; bem como condenar o INSS a averbar em favor do autor os tempos de serviço ora 

reconhecidos, bem como os tempos de serviço especial reconhecidos na via administrativa, de 05.10.1992 a 28.04.1995, 

junto a empresa Brinks Segurança e Tranporte de Valores Ltda. Todos os períodos deverão ser convertidos em comum 

com aplicação do fator 1,40 para efeitos de conversão. JULGO IMPROCEDENTES os pedidos de aposentadorias.Em 

razão da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus patronos. Sem custas. Para os fins do 

Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados 

Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do segurado: Francisco Ricardo de Oliveira 

Tozzo2. Tempos de serviço especiais reconhecidos:- Administrativamente: - Brinks S. A. Segurança e Transportes de 

Valores, de 05/10/1992 a 28/04/1995.- Judicialmente: DABI - Industria Brasileira de Aparelhos Dentários S.A., de 

01/02/1975 a 25/11/1976; Rioforte Serviços Técnicos de Vigilância S.A., de 04/04/1990 a 08/02/1991; Quick Stop 

Comercial LTDA, de 01/03/1991 a 27/05/1991; e Brinks S. A. Segurança e Transportes de Valores, de 01/05/1995 a 

05/03/1997. Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Sem reexame necessário. 

 

0009844-98.2008.403.6102 (2008.61.02.009844-3) - DOMINGOS KAKU X LUZIA KAKU(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 899 - CAROLINA SENE 

TAMBURUS) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e declaro que para o cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria 

por idade sob o nº 41/105.331.667-1, devem ser utilizados os salários de contribuição compreendidos entre janeiro de 

1993 a junho de 1995, bem como deve ser aplicado o índice integral de correção monetária correspondente à variação 

percentual de 39,67%, referente ao IRSM, relativo ao mês de fevereiro de 1994, aos salários-de-contribuição anteriores 

a março de 1994.Em conseqüência, CONDENO o INSS a revisar a renda mensal do benefício de aposentadoria por 

idade nº 41/105.331.667-1 na forma supra referida, com o pagamento dos valores em atraso à autora, desde a data da 

concessão do benefício, observada a prescrição qüinqüenal. Fica, ainda, condenado a pagar os honorários ao advogado 

da autora no montante de 15% sobre o valor da condenação. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização 
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monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros 

reajustes, e também incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à 

citação.Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico:1. Nome do segurado: Domingos Kaku 

(falecido)2. Benefício revisado: aposentadoria por idade3. Renda mensal inicial do benefício: a ser calculada pelo 

INSS4. Data da revisão: DIB, observada a prescrição qüinqüenalExtingo o processo com resolução do mérito, na forma 

do artigo 269, I, do CPC. Sem reexame necessário (artigo 475, 3º, CPC). 

 

0010988-10.2008.403.6102 (2008.61.02.010988-0) - JESSIVALDO CORREA DOS SANTOS(SP151626 - 

MARCELO FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno o INSS a conceder ao autor o beneficio de aposentadoria 

por invalidez, com 100% do salário de benefício, com DIB em 23/07/2008, incluindo abono anual e a pagar a título de 

reparação dos danos morais, o montante de R$ 29.050,00 (vinte e nove mil e cinqüenta reais), atualizada desde a data 

desta decisão até o efetivo pagamento (Súmula 362, do STJ: A correção monetária do valor da indenização do dano 

moral incide desde a data do arbitramento).Em razão da sucumbência do réu, fica o mesmo condenado a pagar os 

honorários ao advogado do autor, que fixo em 15% sobre o valor da condenação atualizada, considerando as parcelas 

vencidas até a data desta sentença (súmula 111, do STJ), incluído o valor a título de reparação do dano moral, bem 

como, fica condenado a ressarcir ao erário os honorários do perito judicial, devidamente atualizados, consoante o 

disposto no artigo 20 do Código de Processo Civil, no 1 do artigo 12 da Lei n 10.259/01 e na Resolução nº 558/2007, do 

Conselho da Justiça Federal. O pagamento dos honorários periciais deverá ser efetuado através de depósito e 

comprovado nos autos. Aplicar-se-á à condenação, a partir de cada vencimento, atualização monetária segundo os 

índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, e também incidirão 

juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação.E, também, DEFIRO a 

antecipação dos efeitos da decisão final, nos termos do artigo 461 do Código de Processo Civil, verificando a existência 

de fumus boni iuris e periculum in mora, como acima explicitado, devendo o INSS, desde já implantar em favor do 

autor a aposentadoria por invalidez em favor da parte autora. Esta decisão de tutela antecipada é autônoma em relação à 

sentença, devendo desde já ser cumprida, não se suspendendo pela interposição de recurso de apelação ou 

reexame.Expeça-se ofício ao Chefe da Agência do INSS para dar cumprimento imediato à decisão que antecipou os 

efeitos da tutela e implantar o benefício de aposentadoria no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa diária em favor 

da parte autora no importe de R$ 100,00.Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da 

Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do 

julgado:1. Nome do segurado: Jessivaldo Correa dos Santos2. Benefício concedido: aposentadoria por invalidez3. DIB 

= DER: 23/07/20084. Valor: 100% do salário de benefício a ser calculado pelo INSSTendo em vista o caráter evolutivo 

da doença, o percentual de 100% poderá ser aumentado para 125%, mediante requerimento do autor, na via 

administrativa, caso se modifiquem as constatações periciais de que o autor pode realizar as tarefas do cotidiano sem 

ajuda de terceiros.Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Decisão sujeita ao 

reexame necessário. 

 

0012708-12.2008.403.6102 (2008.61.02.012708-0) - VALDIR GRECHI(SP243085 - RICARDO VASCONCELOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e CONDENO o INSS a conceder ao autor a aposentadoria por tempo 

de contribuição, com RMI de 100% do salário de benefício, segundo as regras de cálculo anteriores à EC 20/98 ou 

conforme a Lei 9.876/99, caso mais favorável ao autor, com DIB a partir do requerimento administrativo, e contagem 

dos tempos de serviço comuns anotados na CTPS e somados aos tempos especiais ora reconhecidos, convertidos em 

comum com aplicação do fator 1,40 para efeitos de conversão. Condeno, também, o INSS a pagar os honorários ao 

advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. 

Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho 

da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, e também incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a 

totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 

2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do 

julgado:1. Nome do segurado: Valdir Grechi2. Benefício Concedido: aposentadoria por tempo de contribuição3. Renda 

mensal inicial do benefício: a ser calculada pelo INSS4. DIB: 23/06/20085. Tempos de serviço especiais 

reconhecidos:1) Telesp, trabalhador de linhas, de 26/06/1974 a 10/07/1975;2) CETERP, auxiliar cabista e cabista, de 

18/07/1977 a 10/10/1979 e de 01/12/1980 a 24/04/2000; 3) Coelho e Cia Ltda, cabista, de 12/12/1979 a 11/02/1980.E, 

também, DEFIRO a antecipação dos efeitos da decisão final, nos termos do artigo 461 do CPC, verificando a existência 

de fumus boni iuris e periculum in mora, devendo o INSS, desde já, implantar em favor da parte autora a aposentadoria, 

no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa de R$ 100,00 por dia de atraso. Esta decisão de tutela antecipada é 

autônoma em relação à sentença, devendo desde já ser cumprida, não se suspendendo pela interposição de recurso ou 

reexame. Expeça-se ofício ao Chefe da agência da Previdência Social para dar cumprimento a esta decisão.Extingo o 

processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Decisão sujeita ao reexame necessário. 

 

0014220-30.2008.403.6102 (2008.61.02.014220-1) - HIROJI KAWAKAMI(SP243085 - RICARDO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e CONDENO o INSS a conceder ao autor a aposentadoria por tempo 

de contribuição, com RMI de 100% do salário de benefício, segundo as regras de cálculo anteriores à EC 20/98 ou 

conforme a Lei 9.876/99, caso mais favorável ao autor, com DIB a partir do requerimento administrativo, e contagem 

dos tempos de serviço comuns anotados na CTPS e somados aos tempos especiais ora reconhecidos, convertidos em 

comum com aplicação do fator 1,40 para efeitos de conversão. Condeno, também, o INSS a pagar os honorários ao 

advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. 

Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho 

da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, e também incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a 

totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 

2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do 

julgado:1. Nome do segurado: Hiroji Kawakami2. Benefício Concedido: aposentadoria por tempo de contribuição3. 

Renda mensal inicial do benefício: mais favorável ao autor, a ser calculada pelo INSS4. DIB: 09/08/20065. Tempos de 

serviço especiais reconhecidos:1) Telesp, conservador técnico de equipamentos e técnico em telecomunicações, de 

05/06/1978 a 23/10/2001.E, também, DEFIRO a antecipação dos efeitos da decisão final, nos termos do artigo 461 do 

CPC, verificando a existência de fumus boni iuris e periculum in mora, devendo o INSS, desde já, implantar em favor 

da parte autora a aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa de R$ 100,00 por dia de atraso. Esta 

decisão de tutela antecipada é autônoma em relação à sentença, devendo desde já ser cumprida, não se suspendendo 

pela interposição de recurso ou reexame. Expeça-se ofício ao Chefe da agência da Previdência Social para dar 

cumprimento a esta decisão.Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Decisão 

sujeita ao reexame necessário. 

 

0001335-47.2009.403.6102 (2009.61.02.001335-1) - MILTON DE ALMEIDA CLEMENTE(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido e CONDENO o INSS a conceder ao autor a aposentadoria 

por tempo de serviço proporcional, com DIP a partir da DER (17/03/2008), RMI de 76% do salário de benefício, a ser 

calculado segundo as regras de cálculo em vigor na época, com utilização dos 36 últimos salários de contribuição 

apurados nos últimos 48 meses anteriores à 10/10/1998 (último tempo de serviço a ser apurado no cálculo), com a 

contagem dos tempos de serviço comuns anotados na CTPS, somados aos tempos rurais e especiais ora reconhecidos, 

estes, convertidos em comum com aplicação do fator 1,40 para efeitos de conversão. Condeno, também, o INSS a pagar 

os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas 

após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo os índices do Manual de 

Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, e também incidirão juros de mora de 1,0% 

ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 

de novembro de 2006, segue o tópico:1. Nome do segurado: Milton de Almeida Clemente2. Benefício Concedido: 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional - direito adquirido antes da EC 20/983. Renda mensal inicial do 

benefício: DIP a partir da DER (17/03/2008), RMI de 76% do salário de benefício, a ser calculado segundo as regras de 

cálculo em vigor na época, com utilização dos 36 últimos salários de contribuição apurados nos últimos 48 meses 

anteriores à 10/10/1998 (último tempo de serviço a ser apurado no cálculo), com a contagem dos tempos de serviço 

comuns anotados na CTPS, somados aos tempos rurais e especiais ora reconhecidos, estes, convertidos em comum com 

aplicação do fator 1,40 para efeitos de conversão.4. DIP/DER: 17/03/20085. Tempo de serviço rural reconhecido:- 

Fazenda Lagoa Feia, rurícola, de 02/01/1975 a 30/05/1977; e de 12/08/1977 a 31/12/1977.6 - Tempos de serviço 

especial reconhecidos:1) CIANE - Cia Nacional de Estamparia, operador de máquinas, de 03/01/1979 a 17/08/1993; 2) 

Cervejaria Antarctica Niger S/A, operador e ajudante de envasamento, de 04/10/1993 a 29/10/1998.E, também, 

DEFIRO a antecipação dos efeitos da decisão final, nos termos do artigo 461 do CPC, verificando a existência de fumus 

boni iuris e periculum in mora, devendo o INSS, desde já, implantar em favor da parte autora a aposentadoria, no prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de multa de R$ 100,00 por dia de atraso. Esta decisão de tutela antecipada é autônoma em 

relação à sentença, devendo desde já ser cumprida, não se suspendendo pela interposição de recurso ou reexame. 

Expeça-se ofício ao Chefe da agência da Previdência Social para dar cumprimento a esta decisão. Extingo o processo 

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Decisão sujeita ao reexame necessário. Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

0001434-17.2009.403.6102 (2009.61.02.001434-3) - ANTONIO ROBERTO DE SOUZA(SP150596 - ANA PAULA 

ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido e CONDENO o INSS a conceder ao autor a aposentadoria 

por tempo de contribuição, com RMI de 100% do salário de benefício, a partir do requerimento administrativo, com a 

contagem dos tempos de serviço comuns anotados na CTPS ou já reconhecidos na via administrativa e somados aos 

tempos especiais ora reconhecidos, convertidos em comum com aplicação do fator 1,40 para efeitos de conversão. Em 

razão da sucumbência mínima do autor, condeno o INSS a pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 

15% sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas após a sentença, bem como a ressarcir ao erário os 

honorários do perito judicial, devidamente atualizados, consoante o disposto no artigo 20, do Código de Processo Civil, 

no 1º do artigo 12 da Lei 10.259/01 e na Resolução nº 558/2007, do Conselho da Justiça Federal. O pagamento dos 

honorários periciais deverá ser efetuado através de depósito e comprovado nos autos. Sem custas. Aplicar-se-á à 
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condenação atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem 

prejuízo dos futuros reajustes, e também incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas 

vencidas retroativos à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69/2006, da Corregedoria-geral e da 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico:1. Nome do segurado: Antônio Roberto de 

Souza2. Benefício Concedido: aposentadoria por tempo de contribuição3. Renda mensal inicial do benefício: a ser 

calculada pelo INSS4. DIB: 25.09.2006.5. Tempos de serviço especiais reconhecidos: Todos os períodos indicados no 

item d.1., pág. 09 da inicial, as quais não serão transcritos para se evitar repetições e erros materiaisE, também, 

DEFIRO a antecipação dos efeitos da decisão final, nos termos do artigo 461 do CPC, verificando a existência de fumus 

boni iuris e periculum in mora, devendo o INSS, desde já, implantar em favor da parte autora a aposentadoria, no prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de multa de R$ 100,00 por dia de atraso. Esta decisão de tutela antecipada é autônoma em 

relação à sentença, devendo desde já ser cumprida, não se suspendendo pela interposição de recurso ou reexame. 

Expeça-se ofício ao Chefe da agência da Previdência Social para dar cumprimento a esta decisão. Extingo o processo 

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Decisão sujeita ao reexame necessário. 

 

0001764-14.2009.403.6102 (2009.61.02.001764-2) - ADEMAR BALBINO DOS SANTOS(SP244122 - DANIELA 

CRISTINA FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido para reconhecer como especiais todos os períodos 

pleiteados pelo autor no presente feito, item b do pedido de fls. 06/07, com exceção dos períodos de trabalho 

desempenhados para o empregador Irmãos Biagi S.A., os quais não serão transcritos para se evitar repetições e erros 

materiais; bem como condenar o INSS a averbar em favor do autor os tempos de serviço reconhecidos, convertidos em 

comum com aplicação do fator 1,40 para efeitos de conversão. JULGO IMPROCEDENTE o pedido de aposentadoria. 

Em razão da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus patronos. Sem custas. Para os fins do 

Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados 

Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do segurado: Ademar Balbino dos Santos2. 

Tempos de serviço especiais reconhecidos:- todos os períodos pleiteados pelo autor no presente feito, item b do pedido 

de fls. 06/07, com exceção dos períodos de trabalho desempenhados para o empregador Irmãos Biagi S.A., os quais não 

serão transcritos para se evitar repetições e erros materiais;Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do 

artigo 269, I, do CPC. Sem reexame necessário. 

 

0003415-81.2009.403.6102 (2009.61.02.003415-9) - SEBASTIAO RIBEIRO(SP225003 - MARIA ISABEL 

OLYMPIO BENEDITTINI E SP076453 - MARIO LUIS BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e CONDENO o INSS a conceder ao autor a aposentadoria especial, 

com 100% do salário de benefício, inclusive abono anual, segundo as regras de cálculo em vigor na DIB, a partir do 

requerimento administrativo, com a contagem dos tempos de serviço em condições especiais ora reconhecidos. 

Condeno o INSS a pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação, 

excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo 

os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, e incidirão juros 

de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação. Para os fins do Provimento 

Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados da 3ª Região, 

segue o tópico:1. Nome do segurado: Sebastião Ribeiro2. Benefício Concedido: aposentadoria especial3. Renda mensal 

inicial do benefício: a ser calculada4. DIB: 30.11.20075. Tempos de serviço especiais reconhecidos: - Judicialmente:- 

de 20/10/1980 a 12/02/1981, na Montagens Industriais Quadrado S/C Ltda, como caldeireiro;- de 03/03/1981 a 

16/03/1981, na Obrademi - Org. Brás. De Mont. Ind. S/C Ltda, como caldeireiro;- de 01/04/1981 a 12/06/1981, na 

Miara Montagens Industriais Araraquara, como caldeireiro;- de 28/01/1982 a 08/06/1982, na Boreal S.A. - Mont. Ind. 

Contr. Eletr. Caldeiraria, como caldeireiro;- de 28/12/1982 a 15/11/1984, na Boreal S.A. - Mont. Ind. Contr. Eletr. 

Caldeiraria, como caldeireiro;- de 11/10/2001 a 01/08/2002, na empresa Brumazi Service S.C. Ltda, como caldeireiro;- 

de 15/10/2003 a 30/11/2007 (DER), na empresa D.Z. S.A. Eng. Equip. e Sistemas, como caldeireiro. -

Administrativamente:- de 01.07.1976 a 15.02.1980, na Sermec S.A. Indústrias Mecânicas, como ajudante e caldeireiro;- 

de 14.03.1980 a 14.10.1980, na Caldeiraria São Caetano S.A., como oficial caldeireiro;- de 17.12.1984 a 03.11.1998, na 

Zanini S.A. Equipamentos Pesados, como caldeireiro;- de 01.11.1999 a 10.10.2001, na Brumazi Service S.C. Ltda, 

como caldeireiro;- de 05.08.2002 a 14.10.2003, na D.Z. S.A. Eng. Equip. e Sistemas, como caldeireiro.E, também, 

DEFIRO a antecipação dos efeitos da decisão final, nos termos do artigo 461 do CPC, verificando a existência de fumus 

boni iuris e periculum in mora, devendo o INSS, desde já, implantar em favor da parte autora a aposentadoria, no prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de multa de R$ 100,00 por dia de atraso. Esta decisão de tutela antecipada é autônoma em 

relação à sentença, devendo desde já ser cumprida, não se suspendendo pela interposição de recurso ou reexame. 

Expeça-se ofício ao Chefe da agência da Previdência Social de Sertãozinho para dar cumprimento a esta 

decisão.Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Decisão sujeita ao reexame 

necessário. 

 

0004050-62.2009.403.6102 (2009.61.02.004050-0) - NAIR EUGENIA MARCOS(SP256762 - RAFAEL MIRANDA 

GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido e condeno o INSS a conceder à autora o auxílio-doença, 
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com DIB em 26/03/2009, nos termos do artigo 59 e seguintes, da Lei 8.213/91, incluindo abono anual. Em razão da 

procedência de apenas um dos três pedidos formulados, o INSS pagará ao advogado da autora os honorários que fixo 

em 5,0% sobre o valor da condenação atualizada, considerando as parcelas vencidas até a data desta sentença (súmula 

111, do STJ), bem como, fica condenado a ressarcir ao erário os honorários do perito judicial, devidamente atualizados, 

consoante o disposto no artigo 20 do Código de Processo Civil, no 1 do artigo 12 da Lei n 10.259/01 e na Resolução nº 

558/2007, do Conselho da Justiça Federal. O pagamento dos honorários periciais em restituição deverá ser efetuado 

através de depósito e comprovado nos autos. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo os 

índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, e incidirão juros de 

mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação.O INSS poderá efetuar exames 

periódicos na autora, na forma da lei, porém, somente poderá cessar o benefício caso constatada a recuperação do 

quadro clínico informado pelo perito judicial e avaliadas por esta decisão, observada a ampla defesa e o contraditório no 

âmbito administrativo ou judicial.E também DEFIRO a antecipação dos efeitos da decisão final, nos termos do artigo 

461 do Código de Processo Civil, verificando a existência de fumus boni iuris e periculum in mora, como acima 

explicitado, devendo o INSS, desde já, restabelecer o benefício de auxílio-doença em favor da autora. Esta decisão de 

tutela antecipada é autônoma em relação à sentença, devendo desde já ser cumprida, não se suspendendo pela 

interposição de recurso de apelação ou reexame. Expeça-se ofício ao Chefe da Agência do INSS para dar cumprimento 

imediato à decisão que antecipou os efeitos da tutela e implantar o benefício de aposentadoria no prazo de 10 (dez) dias, 

sob pena de multa diária em favor da parte autora no importe de R$ 100,00.Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, 

de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, 

segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do segurado: Nair Eugenia Marcos2. Benefício concedido: auxílio-doença3. 

DIB: 26/03/2009Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Sem reexame 

necessário (artigo 475, 2º, CPC). 

 

0004327-78.2009.403.6102 (2009.61.02.004327-6) - SEGURITEC DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA EM 

SEGURANCA LTDA X AA E SABA CONSULTANTS INC(RS030757 - RICARDO MEDEIROS SVENTNICKAS) 

X PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALTO(SP214699 - MARIA CRISTINA ZAUPA ANTONIO E 

SP251340 - MAURICIO FASSIOLI RAMOS JUNIOR) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP232620 - FELIPE QUADROS DE SOUZA) 

Conheço dos embargos e lhes dou provimento em parte, apenas para explicitar os argumentos para a fixação dos 

honorários. O dispositivo fixou os honorários devidos pela INFRAERO às autoras em 15% do valor da reconvenção, os 

quais, no meu entender, já abrangem os honorários devidos na ação ordinária e na reconvenção. Neste sentido, exponho 

os argumentos que ensejaram tal fixação, mantendo, no entanto, o contido no dispositivo. Quanto aos argumentos, 

verifico que o pedido voltado contra a INFRAERO na ação ordinária é estritamente declaratório, no sentido de que a ré 

não poderia condicionar a liberação das mercadorias ao pagamento das tarifas de capatazia, não havendo valor 

específico descrito na inicial quanto a este pedido, por sua natureza. Na reconvenção foi explicitado o valor das tarifas 

devidas, razão pela qual entendo que esta deve ser a base de cálculo para a fixação dos valores relativos aos honorários, 

os quais abrangem tanto a ação ordinária, quanto a ação principal, motivo pelo qual fixado o percentual em 15%, 

suficiente para a remuneração dos profissionais, haja vista que as teses discutidas na ação ordinária e na reconvenção 

foram as mesmas, não havendo trabalho excepcional que ensejasse fixação em valor superior. Dessa forma, fica 

explicitado a fixação dos honorários devidos pela INFRAERO em 10,0% relativamente à ação ordinária e 5,0% 

relativamente à reconvenção, ambos, sobre a base de cálculo valor da reconvenção. Fundamentei. Decido. Ante o 

exposto, conheço dos embargos e lhes dou provimento para sanar a omissão quanto aos argumentos para a fixação dos 

honorários, mantendo, no entanto, o dispositivo.Esta decisão passa a fazer parte integrante do julgado, mantendo-se os 

demais termos lá constantes. 

 

0007263-76.2009.403.6102 (2009.61.02.007263-0) - ANA RITA DOS SANTOS SILVERIO(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido e CONDENO o INSS a conceder à autora a aposentadoria 

por tempo de serviço proporcional prevista no artigo 9º, 1º, incisos I e II, da EC 20/98, com 90% do salário de 

benefício, inclusive abono anual, calculado segundo as regras em vigor antes da EC 20/98 ou as da Lei 9.876/99, caso 

sejam mais favoráveis, com data do início do benefício, a partir da data do requerimento administrativo, conforme 

artigo 57, 2º, e 49, alínea b, II, da Lei 8.213/91, com a contagem dos tempos de serviço em condições especiais ora 

reconhecidos. Condeno, também, o INSS a pagar os honorários ao advogado da autora em 15% sobre o valor da 

condenação, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização 

monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros 

reajustes, e incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação.Para 

os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos 

Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do segurado: Ana Rita dos Santos 

Silvério2. Benefício Concedido: aposentadoria por tempo de serviço proporcional3. Renda mensal inicial do benefício: 

90% do salário de benefício a ser calculado pelo INSS, segundo as regras em vigor antes da EC 20/98 ou as da Lei 

9.876/99, caso sejam mais favoráveis.4. DIB: 23/01/20095. Tempo de serviço especial a ser averbado:- Hospital 

Instituto Santa Lydia, recepcionista, 16/06/1981 a 17/10/1996. Extingo o processo com resolução do mérito, na forma 

do artigo 269, I, do CPC. Decisão sujeita ao reexame necessário. 
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0008024-10.2009.403.6102 (2009.61.02.008024-8) - JOAQUIM CARLOS MADEIRA(SP065415 - PAULO 

HENRIQUE PASTORI E SP223578 - THAIS TAROZZO PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido e condeno o INSS a conceder ao autor a aposentadoria por 

invalidez, com 100% do salário de benefício, com DIB em 22/06/2009, incluindo abono anual. O pedido de reparação 

de danos morais é improcedente. Em razão da sucumbência parcial do réu, fica o mesmo condenado a pagar os 

honorários ao advogado do autor, que fixo em 10% sobre o valor da condenação atualizada, considerando as parcelas 

vencidas até a data desta sentença (súmula 111, do STJ), bem como, fica condenado a ressarcir ao erário os honorários 

do perito judicial, devidamente atualizados, consoante o disposto no artigo 20 do Código de Processo Civil, no 1 do 

artigo 12 da Lei n 10.259/01 e na Resolução nº 558/2007, do Conselho da Justiça Federal. O pagamento dos honorários 

periciais deverá ser efetuado através de depósito e comprovado nos autos. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação 

atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do CJF, sem prejuízo dos futuros reajustes, e também 

incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação.E, também, 

DEFIRO a antecipação dos efeitos da decisão final, nos termos do artigo 461 do Código de Processo Civil, verificando 

a existência de fumus boni iuris e periculum in mora, como acima explicitado, devendo o INSS, desde já implantar em 

favor do autor a aposentadoria por invalidez. Esta decisão de tutela antecipada é autônoma em relação à sentença, 

devendo desde já ser cumprida, não se suspendendo pela interposição de recurso de apelação ou reexame. Expeça-se 

ofício ao Chefe da Agência do INSS para dar cumprimento imediato à decisão que antecipou os efeitos da tutela e 

implantar o benefício de aposentadoria no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa diária em favor da parte autora no 

importe de R$ 100,00.Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e 

da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do 

segurado: Joaquim Carlos Madeira2. Benefício Concedido: aposentadoria por invalidez3. Renda mensal inicial do 

benefício: 100% do salário de benefício a ser calculado pelo INSS4. Data de início do benefício: 22/06/2009Extingo o 

processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Sem reexame necessário (artigo 475, 2º, CPC). 

 

0008563-73.2009.403.6102 (2009.61.02.008563-5) - ANA CAROLINA SILVEIRA SALVADOR X SONIA 

APARECIDA SILVEIRA SALVADOR(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para declarar que os valores recebidos a título de auxílio-doença 

devem ser considerados como salário de contribuição, no período base do cálculo da aposentadoria por invalidez, 

independentemente de serem intercalados com contribuições, e condenar o INSS a recalcular a RMI da aposentadoria 

por invalidez NB 32/121.403.241-6, DIB em 14/12/2000, considerando como salários de contribuição os valores pagos 

a título de auxílio-doença NB 31/116.181.861-5, DIB em 26/11/1999, e, em conseqüência, fica o ré condenado a 

também revisar a pensão por morte pagas às autoras, NB 21/147.081.181-0, com DIB em 05/04/2008, com o pagamento 

dos valores em atraso decorrente da revisão da aposentadoria por invalidez e da pensão por morte, desde a data da DIB 

de cada um dos benefícios. Fica o INSS condenado a pagar os honorários ao advogado da autora no montante de 15% 

sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação 

atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos 

futuros reajustes, e também incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos 

à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do julgado:1. Nome dos segurados: 

Ana Carolina Silveira Salvador e Sonia Aparecida Silveira Salvador2. Benefícios revisados: pensão por 

morte/aposentadoria invalidez3. Renda mensal inicial dos benefícios revisados: a ser calculada4. Data da revisão: DIB 

de cada um dos benefícios.Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Decisão 

sujeita ao reexame necessário. 

 

0009183-85.2009.403.6102 (2009.61.02.009183-0) - ROBERTO LUIZ DE SOUZA(SP202605 - FABIANA 

APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo, sem apreciação do mérito, na forma do artigo 267, incisos V e VI, do 

CPC. Condeno o autor a pagar as custas e os honorários ao INSS, que fixo em 10% do valor da causa. Esta condenação 

fica suspensa, na forma do artigo 12, da Lei 1060/50. Além disso, fica o autor e a advogada Fabiana Ap. Fernandes 

Castro Souza condenados a pagar multa de 1,0% e indenização de 10% ao INSS, ambas sobre o valor da causa 

atualizado, por litigância de má-fé, na forma do artigo 17, II e V, e artigo 18, do CPC. Não se aplica a gratuidade 

processual quanto à condenação por litigância de má-fé. Os valores serão atualizados segundo os índices do Manual de 

Cálculos do Conselho da Justiça Federal, desde a data do protocolo da ação até o pagamento. 

 

0009253-05.2009.403.6102 (2009.61.02.009253-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006293-76.2009.403.6102 (2009.61.02.006293-3)) LUCIANA APARECIDA CAMPOS(SP031115 - CONSTATINO 

PIFFER JUNIOR E SP205890 - HERCULES HORTAL PIFFER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP189220 - ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA) X FAMILIA PAULISTA CREDITO IMOBILIARIO 

S/A(SP021754 - ANTONIO FURTADO DA ROCHA FROTA) 

Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo, sem julgamento do mérito, na forma do artigo 267, inciso VI, do CPC, 
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por ilegitimidade ativa e impossibilidade jurídica do pedido. Condeno a autora ao pagamento das custas e honorários 

aos advogados das rés que fixo em 10% do valor da causa, pro rata. Esta condenação fica suspensa em razão da 

gratuidade deferida, nos termos do artigo 12, da Lei 1060/1950. 

 

0009477-40.2009.403.6102 (2009.61.02.009477-6) - LUIZ CARLOS JORGE(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos e condeno o INSS a recalcular a RMI do benefício do autor NB 

0858595788 para maio/1989, com aplicação da legislação em vigor na época e posterior aplicação do artigo 144, da Lei 

8.213/91, no recálculo da renda mensal, e implantação da diferença na renda mensal atual, observadas todas as 

atualizações legais no período, sem aplicação de reduções do teto do salário de benefício pago ao autor que tenha sido 

efetuado por leis posteriores ou limitação do salário de benefício por força de das Emendas Constitucionais 20/98 e 

41/2003, com o pagamento de todas as diferenças vencidas desde a DIB, observada a prescrição qüinqüenal. Fica o 

INSS condenado a pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação, 

excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo 

os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, e também 

incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação. Para os fins do 

Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados 

Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do segurado: João Almeida Sobrinho2. 

Benefício revisado: aposentadoria por tempo de contribuição NB 08585957883. Renda mensal inicial do benefício 

revisada: a ser calculada4. Data da revisão: maio/1989Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 

269, I, do CPC. Decisão sujeita ao reexame necessário. 

 

0013497-74.2009.403.6102 (2009.61.02.013497-0) - NEWOL IND/ DE CALCADOS LTDA(SP254553 - MARCIO 

MATEUS NEVES) X INTERVAL IND/ E COM/ DE VALVULAS LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) 

Ante o exposto, JULGO O PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 267, incisos 

III e IV, do Código de Processo Civil. Condeno a autora ao pagamento de verba honorária a favor da Caixa Econômica 

Federal, a qual fixo em R$ 500,00. 

 

0013752-32.2009.403.6102 (2009.61.02.013752-0) - DARCY FAUSTO FONTES ALFAYA(SP256762 - RAFAEL 

MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e condeno o autor a pagar as custas e os honorários ao INSS, que 

fixo em 10% sobre o valor da causa atualizado. A condenação fica suspensa, na forma do art. 12, da Lei 1.060/50. 

Extingo o processo, com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC 

 

0001216-58.2010.403.6100 (2010.61.00.001216-1) - CARLOS HENRIQUE MACHADO X REGINA CELIA DE 

MOURA COLETE MACHADO(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Homologo a desistencia manifestada pela autora(fl.79) e, em consequencia, julgo extinto o processo, com fulcro no 

art.267, VIII do CPC. Deixo de proferir condenação em honorarios, à mingua de formação da relação processual. Com 

o transito em julgado, arquivem-se os autos.  

 

0001112-60.2010.403.6102 (2010.61.02.001112-5) - ASSOCITRUS ASSOCIACAO BRASILEIRA DE 

CITRICULTORES(SC021560 - JEFERSON DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos para o fim de reconhecer incidentalmente a inconstitucionalidade 

do art. 25, incisos I e II da lei 8.212/91 com alteração dada pela Lei 8.540/92 atualizada até a Lei 9.528/97 e declarar a 

inexistência de relação jurídica tributária entre a União e os associados da autora, na condição de empregadores rurais 

pessoas físicas, quanto à contribuição denominada FUNRURAL, mesmo após a Lei 10.256/2001. Conseqüentemente, 

reconheço a inexistência de relação jurídica tributária quanto à contribuição denominada FUNRURAL e, em 

decorrência: 1. desonero os associados da autora da obrigação de retenção prevista no art. 30, IV da Lei 8212/91; 2. 

condeno a União a restituir os valores indevidamente recolhidos, corrigidos monetariamente, bem como acrescidos de 

juros, com base na taxa SELIC, em conformidade com o art. 39, 4º da lei 9250/96 até o efetivo e integral pagamento, 

observada a prescrição, pelo prazo de 10 (anos) quanto aos créditos decorrentes de fatos geradores ocorridos 

anteriormente à LC 118/2005 e pelo prazo de 05 (cinco) anos para os posteriores, contados retroativamente ao 

ajuizamento da ação. Arcará a União, ainda, com as custas em restituição atualizadas segundo o Provimento em vigor 

da Corregedoria-geral da 3ª Região na data da liquidação e os honorários ao advogado da autora que fixo em 10% sobre 

o valor da repetição do indébito devidamente atualizado. Tendo em vista a existência de decisões em outros sentidos 

proferidas nesta ou em outras ações, a fim de resguardar o direito do contribuinte contra os riscos da demanda, 

autorizo/faculto o depósito do tributo ora questionado, até decisão final nos autos, correndo por conta e risco dos 

associados da parte autora a realização do mesmo, cabendo à União o poder/dever de fiscalizar. Extingo o processo com 

resolução do mérito conforme o art. 269, I do CPC. Decisão sujeita ao reexame necessário. Julgo extinto o processo, 

sem apreciação do mérito, quanto ao INSS, nos termos, do art. 267, VI, do CPC, por ilegitimidade passiva. Condeno a 
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autora ao pagamento de verba honorária a favor do INSS, a qual fixo em 10% do valor da causa atualizado. Para fins de 

cumprimento do julgado, a execução e definição dos valores a serem repetidos deverá ser realizada em autos apartados, 

para casa associado da autora que se enquadre aos termos da decisão. 

 

0001386-24.2010.403.6102 (2010.61.02.001386-9) - ADRIANA APARECIDA DA SILVA SOUSA(SP204288 - 

FÁBIO HENRIQUE XAVIER DOS SANTOS) X MARCOS ROBERTO DA SILVA INFORMATICA ME X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte os pedidos para reconhecer a inexistência dos débitos e declarar a 

nulidade das duplicatas mercantis indicadas nas certidões de fls. 21/29, bem como determinar que os protestos relativos 

aos referidos títulos sejam definitivamente cancelados. Condeno os réus a pagar à autora, a título de reparação de danos 

morais, as seguintes quantias: CEF, valor de R$ 6.825,00; Marcos Roberto Silva ME, valor de R$ 13.650,00; a serem 

pagos em parcela única, atualizada desde a data desta decisão (Súmula 362, do STJ: A correção monetária do valor da 

indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento). Em razão da sucumbência em maior parte, condeno os 

réus a pagarem os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação. Aplicar-se-á à 

condenação atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem 

prejuízo dos futuros reajustes, e incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade dos valores, retroativos à 

data da citação. Extingo o processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, I do CPC. Custas pelos réus, pro 

rata. Comuniquem-se os cartórios constantes das fls. 21/29 quanto a esta decisão, para cancelamento definitivo dos 

protestos, ficando cientes de que em função da declaração de nulidade dos títulos, as custas e emolumentos para 

sustação do protesto não poderão ser cobradas da autora. 

 

0001755-18.2010.403.6102 (2010.61.02.001755-3) - JAIR DEFENDI(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e CONDENO o INSS a rever o beneficio do autor, convertendo de 

aposentadoria por tempo de contribuição para aposentadoria especial, com 100% do salário de benefício, inclusive 

abono anual, segundo as regras de cálculo em vigor na data de início do benefício, a partir da data do requerimento 

administrativo, com a contagem dos tempos de serviço em condições especiais ora reconhecidos. Condeno o INSS a 

pagar a diferença dos valores em atraso ao autor desde a data do requerimento administrativo, relativo a presente 

conversão de benefício, bem como os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da 

condenação, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização 

monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros 

reajustes, e incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação. Para 

os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos 

Juizados da 3ª Região, segue o tópico:1. Nome do segurado: Jair Defendi2. Benefício Concedido: Aposentadoria 

especial3. Renda mensal inicial do benefício: 100% do salário de benefício a ser calculado pelo INSS4. DIB: 

04.08.20095. Tempo de serviço especial reconhecido:- Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão 

Preto da Universidade de São Paulo, nos períodos de 29.07.1974 a 05.01.1976 e de 09.05.1978 a 04.08.2009, função de 

servente e escriturário, respectivamente. Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do 

CPC. Decisão sujeita ao reexame necessário. 

 

0001880-83.2010.403.6102 (2010.61.02.001880-6) - SINDICATO DOS TRAB NA IND/ DA CERVEJA E BEBIDAS 

EM GERAL DE RIBEIRAO PRETO-SP(SP103251 - JOSE MARCOS DO PRADO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar à ré que proceda ao reajuste da(s) conta(s)-

poupança da parte autora, independentemente da data de aniversário, mediante a incidência do IPC apurado em abril 

(44,80%) e maio (7,87%) de 1990, descontados os índices efetivamente já aplicados. Condeno a referida instituição 

financeira a pagar os atrasados correspondentes à diferença de índices, que serão corrigidos e remunerados de acordo 

com os critérios legalmente previstos pela legislação das cadernetas de poupança. Os juros moratórios incidem 

concomitantemente com os remuneratórios de 0,5% e são de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação. Reitero o 

que foi dito na fundamentação desta sentença, no sentido de que o que consta do presente dispositivo se aplica somente 

ao valor mantido na CEF depois das medidas implementadas por força da Medida Provisória nº 168 e da Lei nº 8.024, 

ambas de 1990. No intuito de assegurar a efetividade desta sentença, determino à CEF que, em 90 (noventa) dias e 

observados os termos deste dispositivo, apure o valor devido e o deposite em conta-poupança que criará especialmente 

para essa finalidade. Advirto que o descumprimento do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de 

multa. Condeno a ré ao pagamento de custas em reembolso e honorários em favor da parte autora que fixo em 10% 

sobre o valor da condenação. Extingo o processo com resolução de mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. 

 

0001883-38.2010.403.6102 (2010.61.02.001883-1) - ANTONIO WAGNER DA SILVA(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e CONDENO o INSS a rever a aposentadoria do autor, com a 

contagem dos tempos de serviço especiais ora reconhecidos, convertidos pelo fator 1,4, procedendo a revisão da RMI, 

de alíquota de 76% para 88% do salário de benefício, bem como a pagar os atrasados desde a DIB, observada a 

prescrição qüinqüenal. Fica o INSS condenado a pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o 
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valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação 

atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos 

futuros reajustes, e também incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos 

à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do segurado: 

Antônio Wagner da Silva2. Benefício revisado: aposentadoria por tempo de contribuição NB 42/103.613.440-43. Renda 

mensal inicial do benefício revisada: 88% do salário de benefício;4. Data de início da revisão: DIB, observada 

prescrição qüinqüenal das parcelas vencidas5. Tempos de serviço especiais reconhecidos:- Hospital das Clinicas da 

Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, de 10.09.1979 a 04.12.1983 e de 29.04.1995 a 

06.08.1996, nas funções de servente e auxiliar de enfermagem.Extingo o processo com resolução do mérito, na forma 

do artigo 269, I, do CPC. Decisão sujeita ao reexame necessário. 

 

0002243-70.2010.403.6102 - JOSE GERALDO JULIO(SP152855 - VILJA MARQUES ASSE E SP277697 - MARIZA 

MARQUES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno o INSS a rever o cálculo da renda mensal inicial da 

aposentadoria concedida ao autor sob o nº NB 42/109.188.143-7, a partir de 12/02/1998, para computar os efetivos 

salários de contribuição no período base do cálculo, conforme reconhecidos nos autos da reclamação trabalhista 1788-

2004-004-15-00-7, em trâmite perante a 1ª Vara do Trabalho de Ribeirão Preto-SP, e pagar as diferenças em atraso, 

desde a DIB do benefício, observada a prescrição qüinqüenal das parcelas vencidas anteriormente à DER de revisão 

(22/10/2009).Condeno, também, o INSS a pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor 

da condenação, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização 

monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros 

reajustes, e também incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à 

citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do segurado: 

José Geraldo Júlio2. Benefício revisado: aposentadoria por tempo de contribuição NB NB 42/109.188.143-73. Renda 

mensal inicial do benefício revisada: a ser calculada pelo INSS segundo os salários de contribuição no período base do 

cálculo reconhecidos nos autos da reclamação trabalhista supra citada4. Data de início da revisão: 12/02/1998, 

observada a prescrição qüinqüenal anterior a 22/10/2009.Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do 

artigo 269, I, do CPC. Decisão sujeita ao reexame necessário. 

 

0004473-85.2010.403.6102 - ANTONIO DE ROSSI(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Indefiro a inicial com fundamento no artigo 295, I, do CPC, c/c parágrafo único, inciso II, por sua manifesta inépcia, na 

medida em que da narração dos fatos não decorre logicamente a conclusão.O autor narra na inicial que já obteve por 

meio de decisão judicial proferida nos autos 2000.61.02.015196-3, o benefício de aposentadoria ora almejado. Ainda, 

assim, formula pedido de concessão do mesmo benefício, inclusive, com requerimento de antecipação da tutela. Ao ser 

intimado para esclarecer se pretendia a concessão do benefício desde 05/03/1997, limitou a requerer a incorporação do 

teto máximo da previdência, ou seja, não esclareceu os fatos e seu pedido e acrescentou pedido novo e de difícil 

compreensão, pois não especificado o que venha a ser incorporação do teto máximo. De outro lado, não há qualquer 

fundamentação para o pedido, ou seja, não se invoca erro do INSS ou na execução no processo 2000.61.02.015196-

3.Também não se aponta incorreção nos cálculos anteriores e não se apresentam documentos quanto aos recolhimentos 

feitos pelo autor que pudessem motivar eventual pedido revisional, que sequer foi adequadamente exposto, pois lhe 

falta data de início e fundamentação. Aliás, os pedidos deduzidos nos itens d, f e h, de fl. 13, são todos relacionados à 

concessão de benefício de que o autor já é titular, faltando interesse em agir diante da coisa julgada.Assim, esta ação 

não reúne condições de processamento, pois impossível divisar os fundamentos e o pedido deduzido pelo autor, não 

sendo o caso de aditamento, pois, apesar das diversas oportunidades concedidas, não foi possível ao autor identificar 

sua pretensão de forma a garantir o contraditório e a ampla defesa ao réu, sendo o caso de extinção.Ante o exposto, 

indefiro a inicial e julgo extingo o processo, sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 295, I e parágrafo 

único, II, c/c o artigo 267, I, do CPC. Defiro a gratuidade processual ao autor. Custas ex lege. 

 

0004545-72.2010.403.6102 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALTO(SP214699 - MARIA CRISTINA 

ZAUPA ANTONIO E SP251340 - MAURICIO FASSIOLI RAMOS JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Homologo a desistencia manifestada pela autora(fl.149) e, em consequencia, julgo extinto o processo, com fulcro no 

art.167, VIII do CPC.Deixo de proferir condenação em honorarios, à mingua de formação da relação processual. Com o 

transito em julgado, arquivem-se os autos. 

 

0004627-06.2010.403.6102 - VALDEMAR TAKEDA(SP196088 - OMAR ALAEDIN) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Homologo a desistencia manifestada pela autora(fl.47) e, em consequencia, julgo extinto o processo, sem resolução de 

merito, com fulcro no art.267, VIII, do CPC. Deixo de proferir condenação em honorarios, à mingua de formação da 

relação processual.Oportunamente, de-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais. 
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EMBARGOS A EXECUCAO 
0001860-97.2007.403.6102 (2007.61.02.001860-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0310360-94.1998.403.6102 (98.0310360-1)) UNIAO FEDERAL(SP179476 - SANDRO BRITO DE QUEIROZ) X 

NEUSA KIKURE KURISSAWA X NEWTON LUIS BARBOSA X REGINA CELIA ALVES DE LIMA MORGADO 

X ROBERTO TETSUO HIROMITSU X WALDEMAR RUSSO(SP034151 - RUBENS CAVALINI) 

Ante o exposto, HOMOLOGO o acordo havido entre as partes e acolho o cálculo fls. 220/247 destes autos. Deverá a 

execução prosseguir pelo valor lá indicado, ou seja, R$ 21.763,65 (vinte e um mil, setecentos e sessenta e três reais e 

sessenta e cinco centavos), atualizado até outubro de 2006. Cada parte arcará com os honorários de seus patronos que 

fixo em 5% do valor dos embargos, a ser atualizado segundo o Manual de Cálculos do CJF, em razão da perda do 

objeto dos embargos e inexistência de lide. Custas ex lege. Traslade-se cópia desta decisão para o processo em apenso. 

Outrossim, retifique-se o termo de autuação destes autos, bem como dos autos principais, relativamente ao nome da 

primeira embargada/autora, para que nele passe a constar: NEUSA KIKUE KUROSSAWA. Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos. 

 

0006341-69.2008.403.6102 (2008.61.02.006341-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0013043-65.2007.403.6102 (2007.61.02.013043-7)) MARIA NANCI PINHEIRO SILVA LEME(SP095261 - PAULO 

FERNANDO RONDINONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA E 

SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE os presentes embargos, para reconhecer o excesso de execução e 

fixar o valor da execução em R$ 12.713,03 (doze mil, setecentos e treze reais e três centavos), atualizada até 

20/06/2006, que deverá ser corrigida apenas pela CDI a partir da data indicada. Extingo o processo, com resolução do 

mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Em razão da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de 

seus patronos, que fixo em R$ 1.000,00, na forma do artigo 20, 4º, do CPC. Custas na proporção de 50% para cada 

parte.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos e trasladem-se cópias desta decisão para a execução em apenso. 

Prossiga-se com a execução, tendo em vista que os embargantes sequer indicaram os valores que entendem 

incontroversos e não demonstram a possibilidade de dano irreparável.Não cabe decretar a revelia dos demais 

executados nestes autos, pois não fazem parte desta relação processual e a falta dos embargos gera apenas o efeito de 

preclusão da medida por parte deles. De toda forma, sendo os mesmos devedores solidários, a decisão em favor da 

embargante os aproveita.  

 

0009360-83.2008.403.6102 (2008.61.02.009360-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0307110-58.1995.403.6102 (95.0307110-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1026 - OSVALDO LEO UJIKAWA) X 

ANGELO PARO FILHO X AMALIA PARO(SP095144 - ROGERIO ANTONIO PEREIRA) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido formulado nestes autos para reconhecer o excesso de 

execução, acolher os cálculos apresentados pelo Contador do Juízo (fl. 20), e fixar o valor da execução em R$ 

15.852,72 (quinze mil, oitocentos e cinqüenta e dois reais e setenta e dois centavos), data-base junho de 2008. Extingo o 

processo, com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Prossiga-se a execução no valor mencionado. 

Tendo em vista a sucumbência mínima da União, condeno os embargados em honorários advocatícios em favor da 

embargante, os quais fixo em 10% do valor dos embargos. Sem condenação em custas. Traslade-se cópia desta decisão 

para a ação ordinária. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais 

 

0011157-94.2008.403.6102 (2008.61.02.011157-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0310131-42.1995.403.6102 (95.0310131-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 899 - 

CAROLINA SENE TAMBURUS) X JOAO BILLALTA GUERREIRO(SP076431 - EDUARDO TEIXEIRA) 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, mantendo o valor da execução, conforme os cálculos judiciais 

de fls. 167/168 dos autos apensos em R$ 13.243,06 (treze mil, duzentos e quarenta e três reais e seis centavos), até 

fevereiro/2008. Extingo o processo, com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Condeno o INSS ao 

pagamento dos honorários ao advogado do embargado, que fixo em 15% do valor dos embargos, a serem atualizados 

com os índices fixados em provimento pela Corregedoria-geral da 3ª Região, desde a data da propositura dos embargos 

até o efetivo pagamento. Fica, ainda, o INSS condenado a pagar ao embargado multa de 1,0% e indenização de 15%, 

ambas sobre o valor da condenação atualizada, por litigância de má-fé. Sem custas. Trasladar cópia desta decisão para a 

ação ordinária. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0012571-30.2008.403.6102 (2008.61.02.012571-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0013638-06.2003.403.6102 (2003.61.02.013638-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

899 - CAROLINA SENE TAMBURUS) X ANTONIO MATTAR NETTO X JOSE CARLOS DE OLIVEIRA X 

SANTO BELATO(SP120985 - TANIA MARCHIONI TOSETTI) 

Ante o exposto, julgo procedente em parte os presentes embargos, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, acolhendo o cálculo elaborado pelo Contador do Juízo (fls. 38/43) e determino o prosseguimento da 

execução, fixando o seu valor em R$ 163.617,36 (cento e sessenta e três mil seiscentos e dezessete reais e trinta e seis 

centavos), atualizado até junho/2008. Em razão da sucumbência em menor parte do embargado e da retificação de 

cálculos pela contadoria judicial, fixo os honorários devidos pelo embargado ao INSS em 5% do valor dos embargos, a 
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ser atualizado segundo o Manual de CJF. Traslade-se cópia desta decisão para o processo em apenso. Após o trânsito 

em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0009303-31.2009.403.6102 (2009.61.02.009303-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007097-78.2008.403.6102 (2008.61.02.007097-4)) CI IMPRESSORAS LTDA ME(SP256766 - ROBERTO 

AUGUSTO LATTARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP201443 - MARCIA 

REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ) 

Diante da transação ocorrida entre as partes e devidamente noticiada e homologada nos autos da execução apensa, de 

rigor a extinção deste processo por falta de interesse de agir superveniente ao ajuizamento da ação, uma vez que houve 

a perda do objeto da ação.Ante o exposto, JULGO O PROCESSO EXTINTO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, nos 

termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários, tendo em vista a natureza 

da presente extinção. Transcorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais. 

 

0011622-69.2009.403.6102 (2009.61.02.011622-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004313-94.2009.403.6102 (2009.61.02.004313-6)) ROBERTO SAMPAIO GANDARA JUNIOR(SP111942 - LUIS 

FERNANDO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP171300 - ALICE DE OLIVEIRA 

NASCENTES PINTO E SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO) 

Homologo a desistência manifestada pelo embargante, com a qual anuiu a embargada, e, em conseqüência, julgo extinto 

o processo, com fulcro no art. 267, VIII, do CPC.Custas ex lege. Deixo de proferir condenação em honorários, tendo em 

vista a notícia de renegociação do contrato.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. 

 

0012106-84.2009.403.6102 (2009.61.02.012106-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0014407-38.2008.403.6102 (2008.61.02.014407-6)) MARCOS APARECIDO POSSOS EPP X MARCIO 

APARECIDO POSSOS X MARCOS APARECIDO POSSOS(SP174887 - JOÃO BOSCO MACIEL JUNIOR) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP231856 - ALFREDO BERNARDINI NETO E SP024586 - ANGELO 

BERNARDINI) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE os presentes embargos, para reconhecer o excesso de execução e 

fixar o valor da execução em R$ 11.104,53 (onze mil, cento e quatro reais e cinqüenta e três centavos), atualizada até 

26/02/2008, que deverá ser corrigida apenas pela TJLP + 0,5% ao mês, conforme cláusula 4, afastadas as cumulações, a 

partir da data indicada. Extingo o processo, com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Em razão da 

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus patronos, que fixo em R$ 1.000,00, na forma do 

artigo 20, 4º, do CPC. Custas na proporção de 50% para cada parte.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos e 

trasladem-se cópias desta decisão para a execução em apenso. 

 

0001653-93.2010.403.6102 (2010.61.02.001653-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0302583-97.1994.403.6102 (94.0302583-2)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1544 - CRISTIANO CARLOS 

MARIANO) X SAN MARINO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES) 

Ante o exposto, rejeito a preliminar de prescrição, HOMOLOGO o acordo havido entre as partes e acolho o cálculo fls. 

28/29 destes autos. Deverá a execução prosseguir pelo valor lá indicado, ou seja, R$ 21.411,88 (vinte e um mil, 

quatrocentos e onze reais e oitenta e oito centavos), atualizado até dezembro de 2009. Cada parte arcará com os 

honorários de seus patronos que fixo em 10% do valor dos embargos, a ser atualizado segundo o Manual de Cálculos do 

CJF, em razão da concordância com os cálculos. Custas ex lege. Traslade-se cópia desta decisão para o processo em 

apenso. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0007097-78.2008.403.6102 (2008.61.02.007097-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X CI IMPRESSORAS LTDA ME X ANETE PEIXOTO DE SENA X LUIZ OCTAVIO PEIXOTO 

DE SENA 

Homologo a transação efetuada entre a CEF e os executados, noticiada às fls. 63/70, e, em conseqüência, julgo extinto o 

feito, com fundamento no artigo 794, II c.c. 795, ambos do CPC. Deixo de condenar em honorários tendo em vista 

tratar-se de renegociação da dívida.Oportunamente, arquive-se com as cautelas de praxe. 

 

0004313-94.2009.403.6102 (2009.61.02.004313-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP171300 - ALICE DE 

OLIVEIRA NASCENTES PINTO E SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO) X ROBERTO 

SAMPAIO GANDARA JUNIOR 

Homologo a desistência manifestada pela exeqüente, e, em conseqüência, julgo extinto o processo, com fulcro no art. 

569 e 795 do CPC.Custas ex lege. Deixo de proferir condenação em honorários, tendo em vista a notícia de 

renegociação do contrato.Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
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0006293-76.2009.403.6102 (2009.61.02.006293-3) - LUCIANA APARECIDA CAMPOS(SP031115 - CONSTATINO 

PIFFER JUNIOR E SP205890 - HERCULES HORTAL PIFFER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

FAMILIA PAULISTA CREDITO IMOBILIARIO S/A 

Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo, sem julgamento do mérito, na forma do artigo 267, inciso VI, do CPC, 

por ilegitimidade ativa e impossibilidade jurídica do pedido. Honorários na ação principal. Custa ex lege. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

0004447-87.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP024586 - ANGELO BERNARDINI E 

SP231856 - ALFREDO BERNARDINI NETO) X WELLINGTON JULIO COURA X JOELMA DUPICHAK 

BARBOSA 

Homologo a desistência manifestada pela autora(fl.35) e, em consequência, julgo extinto o processo, com fulcro no 

art.267, VIII do CPC. Deixo de proferir condenação em honorários, à míngua de formação da relação processual.Defiro 

o desentramhamento dos documentos requeridos, à excecao do instrumento de mandado, mediante traslado. Intime-se o 

patrono da autora para trazer as có pias e posteriormente retirar a documentação indicada no prazo de cinco dias. Com o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

 

Expediente Nº 2720 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0012936-84.2008.403.6102 (2008.61.02.012936-1) - PEDRO CAVAZINI(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI 

E SP189342 - ROMERO DA SILVA LEÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido e CONDENO o INSS a rever a aposentadoria do autor, com 

a contagem dos tempos de serviço rurais reconhecidos e, especiais, convertidos pelo fator 1,4, procedendo a revisão da 

RMI, de alíquota de 70% para 100% do salário de benefício, bem como a pagar os atrasados desde a DIB, observada a 

prescrição qüinqüenal. Fica o INSS condenado a pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o 

valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação 

atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos 

futuros reajustes, e também incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos 

à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do segurado: 

Pedro Cavazini2. Benefício revisado: aposentadoria por tempo de contribuição NB 111.269.591-23. Renda mensal 

inicial do benefício revisada: 100% do salário de benefício;4. Data de início da revisão: DIB, observada prescrição 

qüinqüenal das parcelas vencidas5. Tempos de serviço reconhecidos:5.1. rural:- Fazenda Monte Belo, de Edmundo 

Diniz Junqueira, rurícola, de 01/02/1963 a 31/03/1970, com exceção do período de 15/01/1996 a 10/01/1967.5.2. 

Especial:- Anhangüera Tratores Ltda, motorista de caminhão, no período de 17/10/1978 a 31/03/1980.E, também, 

DEFIRO a antecipação dos efeitos da decisão final, nos termos do artigo 461 do CPC, verificando a existência de fumus 

boni iuris e periculum in mora, devendo o INSS, desde já, implantar em favor da parte autora a revisão do benefício ora 

determinada, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa de R$ 100,00 por dia de atraso. Esta decisão de tutela 

antecipada é autônoma em relação à sentença, devendo desde já ser cumprida, não se suspendendo pela interposição de 

recurso ou reexame. Expeça-se ofício ao Chefe da agência da Previdência Social para dar cumprimento a esta 

decisão.Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Sem reexame necessário 

(artigo 475, 3º, CPC). 

 

0013049-38.2008.403.6102 (2008.61.02.013049-1) - JOAO ALFREDO TARDELLI JUNIOR(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e CONDENO o INSS a conceder ao autor a aposentadoria por tempo 

de contribuição, com RMI de 100% do salário de benefício, a partir do requerimento administrativo, com a contagem 

dos tempos comuns reconhecidos na via administrativa e somados aos tempos especiais ora reconhecidos, convertidos 

em comum com aplicação do fator 1,40 para conversão. Condeno, também, o INSS a pagar os honorários ao advogado 

do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem 

custas.Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da 

Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, e também incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade 

das parcelas vencidas retroativos à citação.Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da 

Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico:1. Nome do 

segurado: José Alfredo Tardelli Junior2. Benefício Concedido: aposentadoria por tempo de contribuição3. Renda 

mensal inicial do benefício: a ser calculada pelo INSS4. DIB: 28.04.2008.5. Tempos de serviço especiais reconhecidos: 

- Cervejaria Antarctica Niger S.A, de 02.04.1986 a 13.11.1998.E, também, DEFIRO a antecipação dos efeitos da 

decisão final, nos termos do artigo 461 do CPC, verificando a existência de fumus boni iuris e periculum in mora, 

devendo o INSS, desde já, implantar em favor da parte autora a aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

multa de R$ 100,00 por dia de atraso. Esta decisão de tutela antecipada é autônoma em relação à sentença, devendo 

desde já ser cumprida, não se suspendendo pela interposição de recurso ou reexame. Expeça-se ofício ao INSS para dar 

cumprimento a esta decisão.Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Decisão 

sujeita ao reexame necessário. 
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0000618-35.2009.403.6102 (2009.61.02.000618-8) - JOAO PEDRO DOS SANTOS(SP258351 - JOAO ANSELMO 

ALVES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido e CONDENO o INSS a conceder ao autor a aposentadoria 

especial, com 100% do salário de benefício, inclusive abono anual, segundo as regras de cálculo em vigor na data de 

início do benefício, a partir da data do requerimento administrativo (DER 08.07.2008), conforme artigo 57, 2º, e 49, 

alínea b, II, da Lei 8.213/91, com a contagem dos tempos de serviço em condições especiais ora reconhecidos, e a pagar 

a título de reparação dos danos morais, o montante de 10 (dez) vezes o valor da renda mensal do benefício de 

aposentadoria, na data desta sentença, a ser pago em parcela única, atualizada desde a data desta decisão até o 

pagamento (Súmula 362, do STJ: A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do 

arbitramento). Condeno o INSS a pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da 

condenação, incluso o dano moral, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à 

condenação atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem 

prejuízo dos futuros reajustes, e incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas 

retroativos à citação. Para os fins do Provimento nº 69/2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados da 

3ª Região, segue o tópico:1. Nome do segurado: João Pedro dos Santos2. Benefício Concedido: aposentadoria 

especial3. Renda mensal inicial do benefício: 100% do salário de benefício a ser calculado pelo INSS4. DIB: 

08/07/2008.5. Tempos de serviço especiais reconhecidos: Administrativamente:- de 04/11/1975 a 28/01/1977, na A. 

Araújo Engenharia e Montagem, como servente;- de 02/03/1977 a 30/05/1980, na A. Araújo Engenharia e Montagem, 

como ajudante;- de 25/10/1980 a 07/05/1981, na A. Araújo Engenharia e Montagem, como soldador;- de 11/08/1981 a 

29/11/1983, na A. Araújo Engenharia e Montagem, como soldador;- de 23/10/1984 a 01/03/1995, na A. Araújo 

Engenharia e Montagem, como soldador.Judicialmente:- de 21/07/1980 a 21/10/1980, na INORCAL - Ind. Nord. 

Calcário S.A., como soldador;- de 17/12/1983 a 26/12/1983, na A. Araújo Engenharia e Montagem, como soldador;- de 

06/04/1995 a 18/12/1995. na PREMONT Inst. Ind. Ltda, como soldador;- de 15/10/1996 a 05/05/1997, na CEMSA - 

Const. Eng. e Mont. S.A., como operador innershield;- de 10/06/1997 a 31/07/1997, na PREMONT Inst. Ind. Ltda, 

como soldador;- de 20/04/1998 a 07/06/1999, na TENENGE, Tec. Nac. Eng. S.A., como soldador;- de 23/02/2000 a 

07/04/2000, na PREMONT Inst. Ind. Ltda, como soldador;- de 05/06/2000 a 03/08/2000, na CEMSA - Const. Eng. e 

Mont. S.A., como soldador;- de 18/09/2000 a 26/01/2001, na MCM - Construções e Montagens,como soldador;- de 

13/02/2001 a 30/07/2001, para João Francisco de Barros ME, como soldador;- de 14/08/2001 a 08/07/2008 (DER), na 

D.Z. S.A. Eng. Equipamentos e Sistemas, como soldador.E, também, DEFIRO a antecipação dos efeitos da decisão 

final, nos termos do artigo 461 do CPC, verificando a existência de fumus boni iuris e periculum in mora, devendo o 

INSS, desde já, implantar em favor da parte autora a aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa de 

R$ 100,00 por dia de atraso. Esta decisão de tutela antecipada é autônoma em relação à sentença, devendo desde já ser 

cumprida, não se suspendendo pela interposição de recurso ou reexame. Expeça-se ofício ao órgão competente do INSS 

para dar cumprimento a esta decisão.Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. 

Decisão sujeita ao reexame necessário. 

 

0003931-04.2009.403.6102 (2009.61.02.003931-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP150177B - PATRICIA DA COSTA E SILVA RAMOS SCHUBERT) X MUNICIPIO DE 

ORLANDIA-SP(SP148042 - FLAVIANO DONIZETI RIBEIRO) 

Ante o exposto, julgo improcedentes os pedidos e extingo o processo com julgamento do merito, na forma do artigo 

269, I, do CPC. Condeno a autora a pagar os honorarios advocaticios ao patrono do réu que fixo em 20% do valor da 

causa, considerando o excelente trabalho do profissional, bem como toda a documentação apresentada, 

acompanhamento da audiencia e manifestação em todos os atos para o qual foi intimada. Os valores serao atualizados 

segundo os indices do manual de calculos do CJF, desde a data do ajuizamento da ação, até o efetivo pagamento. Custas 

na forma da lei. 

 

0005006-78.2009.403.6102 (2009.61.02.005006-2) - REGINA IMACULADA DE OLIVEIRA DA SILVA(SP248879 - 

KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e CONDENO o INSS a conceder à autora a aposentadoria especial, 

com 100% do salário de benefício, inclusive abono anual, segundo as regras de cálculo em vigor na data de início do 

benefício, a partir da data do requerimento administrativo (24.01.2008), conforme artigo 57, 2º, e 49, alínea b, II, da Lei 

8.213/91, com a contagem dos tempos de serviço em condições especiais ora reconhecidos, e a pagar a título de 

reparação dos danos morais, o montante de 10 (dez) vezes o valor da renda mensal do benefício de aposentadoria, na 

data desta sentença, a ser pago em parcela única, atualizada desde a data desta decisão até o pagamento (Súmula 362, do 

STJ: A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento). Condeno o 

INSS a pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação, incluso o dano 

moral, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas.Fixo os honorários do perito judicial no valor 

máximo previsto na tabela II, do anexo primeiro da Resolução 558/2007, do Conselho da Justiça Federal, para a área de 

engenharia, segundo o disposto em seu artigo 3º, 1º. Expeça-se requisição de pagamento. Em razão da sucumbência em 

maior parte do réu, fica o mesmo condenado a ressarcir ao erário os honorários do perito judicial, devidamente 

atualizados, consoante o disposto no artigo 20 do Código de Processo Civil, no 1 do artigo 12 da Lei n 10.259/01 e na 

Resolução nº 558/2007, do Conselho da Justiça Federal. O pagamento dos honorários periciais deverá ser efetuado 
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através de depósito e comprovado nos autos. Aplicar-se-á à condenação atualização segundo o Manual de Cálculos do 

CJF, sem prejuízo dos futuros reajustes, e também incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das 

parcelas vencidas retroativos à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, segue o 

tópico síntese:1. Nome do segurado: Regina Imaculada de Oliveira da Silva2. Benefício Concedido: aposentadoria 

especial3. Renda mensal inicial do benefício: a ser calculada pelo INSS4. DIB: 24/01/20085. Tempos de serviço 

especiais reconhecidos:1) Sociedade Beneficente Santa Casa de Misericórdia de Ribeirão Preto, servente, de 06/04/1977 

a 12/02/19792) Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto - USP, telefonista, de 12/03/1979 a 

28/02/1980; escrituraria, de 01/03/1980 a 31/05/1994; e, oficial administrativa, de 01/06/1994 a 24/01/2008.E, também, 

DEFIRO a antecipação dos efeitos da decisão final, nos termos do artigo 461 do CPC, verificando a existência de fumus 

boni iuris e periculum in mora, devendo o INSS, desde já, implantar em favor da parte autora a aposentadoria, no prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de multa de R$ 100,00 por dia de atraso. Esta decisão é autônoma em relação à sentença, 

devendo desde já ser cumprida, não se suspendendo pela interposição de recurso ou reexame. Expeça-se ofício ao Chefe 

da agência da Previdência Social para dar cumprimento a esta decisão. Extingo o processo com resolução do mérito, na 

forma do artigo 269, I, do CPC. Decisão sujeita ao reexame necessário. 

 

0007875-14.2009.403.6102 (2009.61.02.007875-8) - OSWALDO SACHETTI FILHO(SP170930 - FABIO EDUARDO 

DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido e CONDENO o INSS a conceder ao autor a aposentadoria 

especial, com 100% do salário de benefício, inclusive abono anual, segundo as regras de cálculo em vigor na data de 

início do benefício, a partir da data do requerimento administrativo (DER 27/12/2006), conforme artigo 57, 2º, e 49, 

alínea b, II, da Lei 8.213/91, com a contagem dos tempos de serviço em condições especiais ora reconhecidos. Condeno 

o INSS a pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação, excluídas as 

parcelas vincendas após a sentença. Sem custas.Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo os índices do 

Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, e incidirão juros de mora de 

1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, 

de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados da 3ª Região, segue o tópico:1. 

Nome do segurado: Oswaldo Sachetti Filho2. Benefício Concedido: aposentadoria especial3. Renda mensal inicial do 

benefício: a ser calculada4. DIB: 27.12.2006.5. Tempos de serviço especiais reconhecidos: - Agro Pecuária Monte 

Sereno S.A., sucedida por Usina São Martinho S.A., de 20.05.1981 a 01.11.1984, como ajudante mecânico; de 

02.11.1984 a 30.10.1986, como mecânico caminhões; de 01.11.1986 a 30.06.1999, como mecânico; e, de 01.07.1999 a 

14.04.2004, como mecânico máquinas e veículos PL; - HD Caldeiraria e Montagens Industriais Ltda., de 17/09/2004 a 

27/12/2006 (data da entrada do requerimento administrativo), como mecânico., também, DEFIRO a antecipação dos 

efeitos da decisão final, nos termos do artigo 461 do CPC, verificando a existência de fumus boni iuris e periculum in 

mora, devendo o INSS, desde já, implantar em favor da parte autora a aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de multa de R$ 100,00 por dia de atraso. Esta decisão de tutela antecipada é autônoma em relação à sentença, 

devendo desde já ser cumprida, não se suspendendo pela interposição de recurso ou reexame. Expeça-se ofício ao Chefe 

da agência da Previdência Social para dar cumprimento a esta decisão. Extingo o processo com resolução do mérito, na 

forma do artigo 269, I, do CPC. Decisão sujeita ao reexame necessário. 

 

0012862-93.2009.403.6102 (2009.61.02.012862-2) - WILLIAM TADEU FERNANDES(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e CONDENO o INSS a conceder ao autor a aposentadoria por tempo 

de contribuição, com RMI de 100% do salário de benefício, a partir do requerimento administrativo (08/04/2009), com 

a contagem dos tempos de serviço comuns anotados na CTPS ou já reconhecidos na via administrativa e somados aos 

tempos especiais já reconhecidos nos autos 2005.63.02.010919-5, ou seja, 01/08/1976 a 10/01/1987; 06/07/1988 a 

30/06/1991; 26/09/1991 a 05/03/1997; convertidos em comum com aplicação do fator 1,40 para efeitos de conversão, e 

a pagar a título de reparação dos danos morais, o montante de 10 (dez) vezes o valor da renda mensal do benefício de 

aposentadoria, na data desta sentença, a ser pago em parcela única, atualizada desde a data desta decisão até o 

pagamento (Súmula 362, do STJ: A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do 

arbitramento).Condeno o INSS a pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da 

condenação, incluso o dano moral, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à 

condenação atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem 

prejuízo dos futuros reajustes, e também incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas 

vencidas retroativos à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da 

Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do 

julgado:1. Nome do segurado: Willian Tadeu Fernandes2. Benefício Concedido: aposentadoria por tempo de 

contribuição3. Renda mensal inicial do benefício: a ser calculada pelo INSS4. DIB: 08/04/20095. Tempos de serviço 

especiais reconhecidos:Tutela antecipada nos autos do processo 2005.63.02.010919-5: 01/08/1976 a 10/01/1987; 

06/07/1988 a 30/06/1991; 26/09/1991 a 05/03/1997;E, também, DEFIRO a antecipação dos efeitos da decisão final, nos 

termos do artigo 461 do CPC, verificando a existência de fumus boni iuris e periculum in mora, devendo o INSS, desde 

já, implantar em favor da parte autora a aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa de R$ 100,00 por 

dia de atraso. Esta decisão de tutela antecipada é autônoma em relação à sentença, devendo desde já ser cumprida, não 

se suspendendo pela interposição de recurso ou reexame. Expeça-se ofício ao órgão competente do INSS para dar 
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cumprimento a esta decisão.Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Decisão 

sujeita ao reexame necessário. 

 

0013407-66.2009.403.6102 (2009.61.02.013407-5) - NELSON PEREIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN 

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e CONDENO o INSS a rever o beneficio do autor, convertendo a 

aposentadoria por tempo de contribuição para aposentadoria especial, com 100% do salário de benefício, inclusive 

abono anual, segundo as regras de cálculo em vigor na data de início do benefício, a partir da data da DER 

(10/12/2003), com a contagem dos tempos de serviço em condições especiais já reconhecidos nos autos 

2005.63.02.001946-7.Condeno o INSS a pagar a diferença dos valores em atraso ao autor desde a data do requerimento 

administrativo, relativo a presente conversão de benefício, descontados os valores já recebidos e observada a prescrição 

qüinqüenal, bem como pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação, 

excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo 

os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, e incidirão juros 

de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação. Para os fins do Provimento 

Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados da 3ª Região, 

segue o tópico:1. Nome do segurado: Nelson Pereira2. Benefício Concedido: Aposentadoria especial3. Renda mensal 

inicial do benefício: 100% do salário de benefício a ser calculado pelo INSS4. DIB: 10.12.2003E, também, DEFIRO a 

antecipação dos efeitos da decisão final, nos termos do artigo 461 do CPC, verificando a existência de fumus boni iuris 

e periculum in mora, devendo o INSS, desde já, revisar o benefício e implantar em favor da parte autora a aposentadoria 

especial, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa de R$ 100,00 por dia de atraso. Esta decisão de tutela 

antecipada é autônoma em relação à sentença, devendo desde já ser cumprida, não se suspendendo pela interposição de 

recurso ou reexame. Expeça-se ofício ao Chefe da agência da Previdência Social para dar cumprimento a esta decisão. 

Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Decisão sujeita ao reexame necessário. 

 

0015008-10.2009.403.6102 (2009.61.02.015008-1) - NORIVALDO FAGUNDES DE CARVALHO(SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I. Relatório Trata-se de ação sob o rito ordinário na qual o autor alega a presença de condições legais para obtenção de 

aposentadoria especial, nos termos do artigo 57 da Lei 8.213/1991. Pleiteia o reconhecimento de tempos de serviço 

prestados em condições especiais. Esclarece ter formulado pedido administrativo, contudo, sem êxito, apesar de a 

autarquia ter reconhecido alguns períodos como especiais. Requer a concessão da aposentadoria especial, enquadrando-

se como especial todo o tempo de serviço prestado, requereu o benefício até o período de 30.09.2008. Solicitou o 

benefício de aposentadoria especial administrativamente em 09.04.2009. Juntou documentos (fls. 11/31). Houve o 

deferimento da gratuidade processual ao autor. Por determinação do Juízo, veio aos autos cópia do procedimento 

administrativo (fls. 60/95). O INSS foi citado, pugnando pela improcedência dos pedidos, sustentando não estarem 

presentes os requisitos legais, ou seja, o enquadramento das atividades exercidas pelo autor como especiais, bem como 

segundo ele, não há prova de que o autor tenha trabalhado exposto a agentes agressivos durante a jornada de trabalho. 

Aduziu, outrossim, a prescrição das parcelas eventualmente devidas e vencidas antes do qüinqüênio que antecedeu ao 

ajuizamento da ação (fls. 42/58). Sobreveio réplica (fls. 99/106). Vieram os autos conclusos. II. Fundamentos Tendo em 

vista que não há necessidade de produção de outras provas, conheço diretamente do pedido, nos termos do artigo 330, 

inciso I, do CPC. As circunstâncias do caso demonstram ser inviável a conciliação, bem assim, os documentos juntados 

trazem esclarecimentos suficientes para o julgamento do caso, independentemente de novas provas, inclusive a prova 

pericial. Não há prescrição, pois a DER é igual a 09/04/2009. Mérito O pedido de aposentadoria especial é procedente. 

A aposentadoria especial está regulada nos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: Art. 57 - A 

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado 

sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 

(vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. ...II - Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos 

ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da 

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 

9.528, de 10.12.97) 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante 

formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu 

preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou 

engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. Com tais dispositivos e posteriores 

modificações impuseram-se três requisitos, analisados conjuntamente, para a concessão da aposentadoria especial, quais 

sejam: I. a qualidade de segurado do autor; II. a comprovação do tempo de serviço em condições especiais e; III. a 

superação do período de carência exigido (artigos 25 e 142). Na data do ajuizamento da ação e na data do requerimento 

administrativo o autor tinha a qualidade de segurado conforme faz prova a anotação na Carteira de Trabalho. Quanto à 

carência, aplica-se a regra transitória do artigo 142 da Lei 8213/1991. As aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerão a uma tabela de 60 a 180 meses, conforme o ano em que o segurado implementou todas 

as condições necessárias à obtenção do benefício. Registro que a qualidade de segurado do autor e a carência não se 

questionam nesta ação.Passo a verificar o tempo de serviço especial O autor pretende o reconhecimento de exercício de 

atividades especiais nos períodos: FEPASA FERROVIA PAULISTAS, atual FERROBAN - Ferrovias Bandeirantes 

S/A, de 27.10.1982 a 15.08.1987, nas funções de ajudante geral; e de 16/08/1987 a 01/02/2005, como maquinista; e na 
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FERROVIA CENTRO- ATLANTICA S.A, de 02/02/2005 a 30/09/2008, como maquinista. Quanto ao trabalho 

especial, aplica-se o enunciado nº 17, da Turma Recursal do JEF de São Paulo, D.O.E. de 16/05/03, Caderno I, Parte 1, 

pág. 188: Em matéria de comprovação de tempo de serviço especial, aplica-se a legislação vigente à época da prestação 

de serviço. Ressalvo que até 05/03/97 não se exige laudo pericial para comprovação do trabalho especial, aplicando-se 

os Decretos 53.831/64 e Decreto 83.080/79, pois a redação do artigo 57, da Lei 8.213/91, dada pela Lei 9.032, de 

28/04/95, só foi implementada a partir do Decreto nº 2.172, de 05/03/97, que regulamentou os critérios para a 

elaboração do laudo técnico. Quanto ao trabalho especial posterior a 05/03/97, necessária a apresentação de laudo. 

Reformulando posicionamento anterior, entendo que o 5º, do artigo 57, da Lei 8.213/91, continua em vigor e não há 

limitação para a conversão do tempo de serviço especial em comum, pois o Congresso Nacional rejeitou o artigo 28 da 

MP 1.663-10, de 28/05/98, tendo sido excluída do projeto de conversão 17/98 e requerido Destaque de Votação em 

Separado, perdendo a sua eficácia na forma do art. 62, da CF/88, em vigor à época. Assim, a alteração não foi 

convalidada na Lei 9.711/98 e os artigos 201, 1º, da CF/88, 15 da EC nº 20/98 e 5º do artigo 57, da Lei 8.213/91, 

continuam a prestigiar a conversão mesmo após 28/05/98. O próprio INSS fez expedir as instruções normativas 42, de 

22/01/2001 e 57, de 10/10/2001, aderindo a esse entendimento O Superior Tribunal de Justiça reviu posicionamento 

anterior e os mais recentes precedentes daquela Corte admitem a conversão do tempo especial em comum a qualquer 

tempo: PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E 

REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO 

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os pleitos 

previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, 

portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e não tendo 

sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3. Tendo o Tribunal a quo 

apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em 

reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições 

especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 5. Recurso Especial improvido. (REsp 

956.110/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 29/08/2007, DJ 

22/10/2007 p. 367). Verifico, ainda, que o autor, durante sua vida profissional, esteve sujeito às disposições dos anexos 

I e II do Decreto n. 83.080/1.979 e do anexo do Decreto n. 53.831/68 e posteriormente aos Decretos n. 2.172/1997 e 

3.048/1.999 para efeito de determinação das atividades profissionais sujeitas às condições de trabalho consideradas 

prejudiciais à saúde ou à integridade física. Da análise da legislação, percebe-se que as condições especiais de trabalho 

são valoradas sob dois ângulos: os grupos profissionais, em que se presume que o mero exercício da função sujeita o 

trabalhador aos agentes agressivos, e a listagem dos agentes insalubres, ensejando a concessão do benefício aos 

trabalhadores que a eles estivessem expostos. Anoto que o Decreto n 53.831/64 foi revogado pelo Decreto n 62.755/68, 

mas foi revigorado pela Lei n 5.527/68, possuindo, portanto, status de lei ordinária. O conflito entre as disposições entre 

o previsto no Decreto n 53.831/64 (80db) e no Decreto n 83.080/79 (90 dB) ou Decreto 4.882/2003 (85db) resolve-se 

pelo critério hierárquico em favor do primeiro, revigorado por lei ordinária. Além disso, há decisões que entendem 

aplicável o Decreto 4.882/2003, de forma retroativa, para alcançar os períodos de tempo de serviço a partir de 

05/03/1997, tendo em vista se tratar de norma mais benéfica que deve ser aplicada em função do princípio da isonomia. 

Vale dizer que a partir de 05/03/1997 (Decreto 2.172/1997), os níveis de ruído superiores a 85 dB caracterizam o 

trabalho especial. Neste sentido:EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 

TEMPO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DE 90 DECIBÉIS. 

DESNECESSIDADE. USO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 1. O tempo de serviço rural pode 

ser comprovado mediante a produção de prova material suficiente, ainda que inicial, complementada por prova 

testemunhal idônea. 2. É admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 

decibéis até 05.03.97 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por 

meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador. 3. A 

orientação assentada pela Sexta Turma do Colendo Superior Tribunal de justiça (Resp nº 462.858-RS, Relator Ministro 

Paulo Medina, DJU de 08-05-2003) é de que a natureza agressiva do ambiente de trabalho não pode ser considerada 

eliminada pelo simples uso de equipamento de proteção individual e/ou coletivo, salvo se do laudo pericial restar 

comprovada sua real efetividade. (TRF4, APELREEX 2003.72.01.000452-6, 5T., Rel. Artur César de Souza, D.E. 

23/03/2009) Do voto do Relator se extrai:Quanto ao agente nocivo ruído, o Quadro Anexo do Decreto nº 53.831, de 

25.03.1964, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24.01.1979, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.1997, e o Anexo 

IV do Decreto nº 3.048, de 06.05.1999, alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, consideram insalubres as 

atividades que expõem o segurado a níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os 

Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1, in verbis:Período Trabalhado Enquadramento Limites de tolerância Até 05.03.1997 

1. Anexo do Decreto nº 53.831/64; 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79. 1. Superior a 80 dB; 2. Superior a 90 dB. De 

06.03.1997 a 06.05.1999 Anexo IV do Decreto nº 2.172/97. Superior a 90 dB. De 07.05.1999 a 18.11.2003 Anexo IV 

do Decreto nº 3.048/99, na redação original. Superior a 90 dB. A partir de 19.11.2003 Anexo IV do Decreto nº 3.048/99 

com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. Superior a 85 dB. Quanto ao período anterior a 05.03.97, já foi 

pacificado, em sede da Seção Previdenciária desta Corte (EIAC 2000.04.01.134834-3/RS, Rel. Desembargador Federal 

Paulo Afonso Brum Vaz, DJU, Seção 2, de 19.02.2003, p. 485) e também do INSS na esfera administrativa (Instrução 

Normativa nº 57/2001 e posteriores), que são aplicáveis concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos 

nºs 53.831/64 e 83.080/79 até 05.03.97, data imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. Desse modo, 
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até então, é considerada nociva à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais 

benéfica do Decreto nº 53.831/64.No que tange ao período posterior, caso aplicados literalmente os Decretos vigentes, 

ter-se-ia a exigência de ruídos superiores a 90 decibéis até 18.11.2003 (Anexo IV dos Decretos nºs 2.172/97 e 3.048/99, 

este na redação original) e, somente então, de ruídos superiores a 85 decibéis, conforme a alteração trazida pelo Decreto 

nº 4.882/2003 ao Decreto nº 3.048/99, que unificou a legislação trabalhista e previdenciária no tocante. Todavia, 

considerando que esse novo critério de enquadramento da atividade especial veio a beneficiar os segurados expostos a 

ruídos no ambiente de trabalho, bem como tendo em vista o caráter social do direito previdenciário, é cabível a 

aplicação retroativa da disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se especial a atividade quando sujeita a 

ruídos superiores a 85 decibéis desde 06.03.97, data da vigência do Decreto nº 2.172/97.Em resumo, é admitida como 

especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até 05.03.97 e, a partir de então, 

acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou 

noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador.Na situação em concreto verifico que, nos autos 

do processo administrativo NB 46/141.592.912-0, foi concedido ao autor o benefício aposentadoria por tempo de 

contribuição, oportunidade em que foi reconhecido como especial o período laborado de 27/10/1982 a 01/12/2005, 

exercido junto à Ferroban Ferrovias Bandeirantes, conforme análise e decisão técnica de fls. 81/82. Na ocasião, deixou 

a autarquia de reconhecer como especial o período de 02/12/2005 a 30/09/2008, laborado junto à Ferrovia Centro- 

Atlântica S.A , sob o fundamento de que a análise pericial do período ficou inviabilizada diante do não cumprimento da 

exigência de apresentação do Laudo Técnico em que se baseou a elaboração do PPP da empresa Ferrovia Centro 

Atlântica S/A. Entretanto, reconheço como especiais, as atividades exercidas pelo autor no período de 01/ 12/2005 a 

30/09/2008 junto a Ferrovia Centro Atlântica S/A, pois o mesmo estava exposto ao nível de ruído 91,01 db, superior ao 

permitido pela legislação (fl.29). Assim estão descritas as suas atividades: Trabalhar na condução de trens com 

locomotivas diesel- elétricas em tração simples ou acopladas a trens de cargas ou de serviço. Efetuar revista das 

locomotivas (óleo, água, areia, funcionamento de sistemas mecânicos e elétricos, etc, ) e dos vagões. Durante as viagens 

deve ter atenção na linha, na composição, na sinalização e nos instrumentos indicadores de velocidade e segurança no 

trem. Nas estações executar manobras e em casos de acidentes executar cobertura do local com sinais de segurança e 

diligencia em tudo quando for necessário à pronta desobstrução da linha. Manter contatos com o Centro de Controle 

Operacional por meio do sistema via satélite- GPS de forma a obter autorização para circulação. Trabalho exercido, de 

forma habitual e permanente, não ocasional e nem intermitente´´. (fl. 29)A exigência de que o segurado apresente o 

laudo técnico a cargo da empresa é indevida, pois o formulário indica o profissional responsável pelo laudo e cabe à 

empregadora a apresentação do laudo ao INSS.Por fim, deixo de reconhecer como especial o período de 02/02/2005 a 

01/12/2005, laborado junto à Ferrovia Centro Atlântica S/A, haja vista que a atividade não expôs o autor a condições 

ambientais prejudiciais a sua saúde, pois o mesmo ficava exposto ao agente físico ruído em intensidade média 

equivalente a 82 db, de modo habitual e permanente, conforme formulário anexo aos autos, o que é inferior ao limite de 

85 dB.Quanto ao uso dos equipamentos de proteção individuais, anoto que há que se fazer uma diferenciação entre a 

legislação trabalhista e a previdenciária, pois o uso de EPIs, ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a 

ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado, conforme súmula 09 da Turma Nacional de 

Uniformização dos Juizados Especiais Federais. Observo que a legislação já considera o uso dos EPIs para fixação dos 

parâmetros legais do trabalho especial. A legislação da época da prestação dos serviços considerava apenas os agentes 

agressivos presentes no ambiente de trabalho como um todo e não os efeitos específicos em cada trabalhador, os quais 

podem variar conforme a qualidade dos EPIs fornecidos, o efetivo uso e o tempo de exposição. Além disso, a não 

existência de provas de que a(s) empregadora(s) fiscalizava(m) regularmente o uso dos EPIs e o simples fornecimento 

dos mesmos não prova o seu uso ou redução dos agentes agressivos. No caso concreto, anoto que não há nos autos 

comprovação de que a empresa verificava a real utilização dos mesmos e, ainda que assim o fosse, o uso dos 

equipamentos de proteção individual não comprova neutralização dos riscos. Assim, em virtude de ser assegurada 

aposentadoria após 25 anos de efetivo exercício nestas atividades (por força do disposto nos Decretos mencionados), 

entendo que o autor faz jus à aposentadoria especial, bem como a decisão que reconhece o tempo especial é apenas 

declaratória, razão pela qual apenas se reconhece a existência de um direito já presente na DER (09/04/2009 - fl. 19). 

Com relação à idade mínima de 50 anos para pleitear o benefício da aposentadoria especial, verifico que foi rejeitado 

pela ampla jurisprudência dos Tribunais, espelhadas na Súmula 33, do TRF da 1ª Região, e na OS nº 26, de 22/09/1995, 

da Procuradoria-Geral do INSS. III. DispositivoAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e CONDENO o 

INSS a conceder ao autor a aposentadoria especial, com 100% do salário de benefício, inclusive abono anual, segundo 

as regras de cálculo em vigor na data de início do benefício, a partir da data do requerimento administrativo (DER 

09/04/2009), conforme artigo 57, 2º, e 49, alínea b, II, da Lei 8.213/91, com a contagem dos tempos de serviço em 

condições especiais ora reconhecidos com aqueles já reconhecidos na via administrativa. Condeno o INSS a pagar os 

honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas 

após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo os índices do Manual de 

Cálculos do CJF, sem prejuízo dos futuros reajustes, e incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das 

parcelas vencidas retroativos à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da 

Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados da 3ª Região, segue o tópico:1. Nome do segurado: Norivaldo 

Fagundes de Carvalho2. Benefício Concedido: aposentadoria especial3. Renda mensal inicial do benefício: a ser 

calculada4. DIB:27/10/19825. Tempos de serviço especiais reconhecidos: - judicialmente nestes autos: de 01/12/2005 a 

30/09/2008, junto a Ferrovia Centro Atlântica S.A;- administrativamente pelo INSS: de 27/10/1982 a 01/02/2005, 

exercido junto à Ferroban Ferrovias Bandeirantes.Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, 
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I, do CPC. Decisão sujeita ao reexame necessário. 

 

0015017-69.2009.403.6102 (2009.61.02.015017-2) - SUSAN MARY FERREIRA MATHEUS(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

...Reconheço a existência de litispendência quanto ao pedido de reconhecimento de tempos de serviços especiais nos 

períodos de 08/11/1982 a 30/06/2000 e de 01/07/2000 a 07/04/2000, nas atividades de escriturária e oficial 

administrativa, que, com os mesmos fundamentos, entre as mesmas partes, já foi formulado nos autos do processo 

2006.63.02.007179-2, em tramitação perante o Juizado Especial Federal de Ribeirão Preto-SP. Reconheço, ainda, a 

ausência de interesse de agir, na medida em que a autora já se encontra aposentada por tempo de contribuição, com DIB 

em 17/06/2009, conforme NB 42/150.715.763-8 (fl. 106), sendo inviável a concessão de outra aposentadoria, pois 

vedada a cumulação de benefícios, uma vez que o pedido descrito no item 5.1 de fl. 04 limita-se à concessão. 

Concedida a aposentadoria, cabe tão somente o pedido de revisão, o que não é objeto desta ação, o que torna inviável a 

suspensão do processo até o julgamento dos autos 2006.63.02.007179-2. Finalmente, anoto que não há qualquer 

prejuízo à autora, pois poderá intentar nova ação, com pedido revisional, com efeitos desde a DIB. Ante o exposto, 

JULGO EXTINTO o processo, sem apreciação do mérito, na forma do artigo 267, incisos V e VI, do CPC. Condeno a 

autora a pagar as custas e os honorários ao INSS, que fixo em 10% do valor da causa. Esta condenação fica suspensa, na 

forma do artigo 12, da Lei 1060/50. 

 

0000096-71.2010.403.6102 (2010.61.02.000096-6) - HILTON SOARES ROQUE(SP253678 - MARCELA 

BERGAMO MORILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido e CONDENO o INSS a conceder ao autor a aposentadoria 

por tempo de contribuição, com RMI de 100% do salário de benefício, a partir do requerimento administrativo, com a 

contagem dos tempos comuns reconhecidos na via administrativa e somados aos tempos especiais ora reconhecidos, 

convertidos em comum com aplicação do fator 1,40 para conversão, e a pagar a título de reparação dos danos morais, o 

montante de 10 (dez) vezes o valor da renda mensal do benefício de aposentadoria, na data desta sentença, a ser pago 

em parcela única, atualizada desde a data desta decisão até o pagamento (Súmula 362, do STJ: A correção monetária do 

valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento).Condeno, também, o INSS a pagar os 

honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas 

após a sentença, porém, incluso o valor dos danos morais. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização monetária 

segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, e 

também incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação. Para os 

fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos 

Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico:1. Nome do segurado: Hilton Soares Roque2. Benefício 

Concedido: aposentadoria por tempo de contribuição3. Renda mensal inicial do benefício: a ser calculada pelo INSS4. 

DIB: 17.07.2008.5. Tempos de serviço especiais reconhecidos:- a) Departamento de Estrada de Rodagem, de 

04.01.1985 a 14.03.1986, na função de auxiliar de pista; b) FERROBAM - Ferrovias Bandeirantes S.A., de 24.03.1986 

a 17.07.2008, nas funções de ajudante geral, ajudante de maquinista e maquinista, com exceção do período de 

02.02.2005 a 01.12.205.E, também, DEFIRO a antecipação dos efeitos da decisão final, nos termos do artigo 461 do 

CPC, verificando a existência de fumus boni iuris e periculum in mora, devendo o INSS, desde já, implantar em favor 

da parte autora a aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa de R$ 100,00 por dia de atraso. Esta 

decisão de tutela antecipada é autônoma em relação à sentença, devendo desde já ser cumprida, não se suspendendo 

pela interposição de recurso ou reexame. Expeça-se ofício ao Chefe da agência da Previdência Social para dar 

cumprimento a esta decisão. Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Decisão 

sujeita ao reexame necessário. 

 

0000550-51.2010.403.6102 (2010.61.02.000550-2) - JOANA APARECIDA LELLIS DE PONTES(SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e CONDENO o INSS a conceder à autora a aposentadoria especial, 

com 100% do salário de benefício, inclusive abono anual, segundo as regras de cálculo em vigor na data de início do 

benefício, a partir da data do requerimento administrativo, com a contagem dos tempos de serviço em condições 

especiais concedidos administrativamente cumulados com o período ora reconhecido. Condeno o INSS a pagar os 

honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas 

após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo os índices do Manual de 

Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, e incidirão juros de mora de 1,0% ao mês 

sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de 

novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados da 3ª Região, segue o tópico:1. Nome do 

segurado: Joana Aparecida Lellis de Pontes2. Benefício Concedido: aposentadoria especial3. Renda mensal inicial do 

benefício: 100% do salário de benefício a ser calculado pelo INSS4. DIB: 14.04.2009.5. Tempo de serviço especial 

reconhecido:- Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto-SP da USP; atendente de enfermagem; 

de 06.03.1997 a 20.08.2008 (DER).E, também, DEFIRO a antecipação dos efeitos da decisão final, nos termos do artigo 

461 do CPC, verificando a existência de fumus boni iuris e periculum in mora, devendo o INSS, desde já, implantar em 

favor da parte autora a aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa de R$ 100,00 por dia de atraso. 

Esta decisão de tutela antecipada é autônoma em relação à sentença, devendo desde já ser cumprida, não se 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 365/969 

suspendendo pela interposição de recurso ou reexame. Expeça-se ofício ao Chefe da agência da Previdência Social para 

dar cumprimento a esta decisão. Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. 

Decisão sujeita ao reexame necessário. 

 

0001000-91.2010.403.6102 (2010.61.02.001000-5) - JOSE EDUARDO PEREIRA(SP144173 - CAETANO MIGUEL 

BARILLARI PROFETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para reconhecer no caso do autor a possibilidade de cumulação do 

recebimento da aposentadoria por tempo de serviço com o auxílio-acidente e condenar o INSS a restabelecer o 

pagamento do auxílio-acidente (NB 94/070.691.184-9) e a pagar todos os valores em atraso desde a cessação do 

benefício até o efetivo restabelecimento. Condeno o INSS a pagar honorários advocatícios no montante de 15% da 

condenação ao patrono do autor, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à 

condenação correção monetária nos termos do Provimento adotado pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região sobre as parcelas vencidas a partir de cada vencimento destas, sem prejuízo dos futuros reajustes; e também 

incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à data da citação. Para os 

fins do Provimento Conjunto n.º 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos 

Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do segurado: José Eduardo 

Pereira2. Benefício Restabelecido: auxílio-acidente3. Renda mensal inicial do benefício: rmi atualizada4. Data do início 

de restabelecimento: a partir da cessação em virtude da aposentadoria (03/06/2005). Extingo o processo com resolução 

do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Decisão sujeita ao reexame necessário. 

 

0001294-46.2010.403.6102 (2010.61.02.001294-4) - JONAS PEDRO DE OLIVEIRA(SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos e CONDENO o INSS a rever a RMI/RMA da aposentadoria do 

autor, com a aplicação do fator de 1,40 para conversão da atividade especial no período de 11/08/1964 a 13/08/1970, a 

conseqüente contagem de 34 anos, 08 meses e 11 dias de serviço, e a aplicação do coeficiente de 94% sobre o salário de 

benefício, a ser, também revisado, para que sejam incluídos como salários de contribuição no período base do cálculo os 

valores dos décimos terceiros salários recebidos pelo autor, com o pagamento de todos os valores em atraso desde a 

DIB, observada a prescrição qüinqüenal. Fica o INSS condenado a pagar os honorários ao advogado do autor no 

montante de 15% sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-

se-á à condenação atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, 

sem prejuízo dos futuros reajustes, e também incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas 

vencidas retroativos à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da 

Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do 

julgado:1. Nome do segurado: Jonas Pedro de Oliveira2. Benefício revisado: aposentadoria por tempo de contribuição 

NB 42/088.420.357-33. Renda mensal inicial do benefício revisada: 94% do salário de benefício, a ser recalculado;4. 

Data de início da revisão: DIB, observada prescrição qüinqüenal das parcelas vencidasExtingo o processo com 

resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Sem reexame necessário (artigo 475, 3º, CPC). 

 

0001426-06.2010.403.6102 (2010.61.02.001426-6) - SUELI GARCIA BARBOSA JACOB(SP215478 - RICARDO 

VIEIRA BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno o INSS a corrigir a renda mensal inicial do benefício 

previdenciário percebido pela parte autora, NB 146.557.168-7, com DIB em 22/12/2007, por meio da aplicação da 

ORTN/OTN sobre os salários-de-contribuição do benefício anterior do qual deriva a pensão, NB 42/078.832.913-8, 

DIB 05/12/1986, mediante a tabela de correção à que alude a Orientação Interna Conjunta (INSS/DIRBEN/PFE) nº 97, 

de 14/01/2005, com o pagamento das diferenças daí advindas, inclusive as decorrentes da revisão da aposentadoria por 

tempo de contribuição anteriormente paga ao seu marido, corrigidas na forma da lei e obedecida a prescrição 

qüinqüenal, ressalvadas as hipóteses em que o índice aplicado foi mais vantajoso ao segurado. Fica, ainda, o INSS 

condenado a pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação, excluídas as 

parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo os índices do 

Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, e incidirão juros de mora de 

1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, 

de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, 

segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do segurado: Sueli Garcia Barbosa Jacob2. Benefícios revisados: NB 

146.557.168-7 e NB 42/078.832.913-83. Renda mensal inicial dos benefícios revisados: a serem calculadas4. Data da 

revisão: DIB, observada prescrição.E, também, DEFIRO a antecipação dos efeitos da decisão final, nos termos do artigo 

461 do CPC, verificando a existência de fumus boni iuris e periculum in mora, devendo o INSS, desde já, implantar em 

favor da parte autora a revisão do benefício ora determinada, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa de R$ 

100,00 por dia de atraso. Esta decisão de tutela antecipada é autônoma em relação à sentença, devendo desde já ser 

cumprida, não se suspendendo pela interposição de recurso ou reexame. Expeça-se ofício ao Chefe da agência da 

Previdência Social para dar cumprimento a esta decisão.Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do 

artigo 269, I, do CPC. Sem reexame necessário (artigo 475, 3º, CPC). 

 

0001677-24.2010.403.6102 (2010.61.02.001677-9) - ARLINDO CARLOS RIBEIRO(SP248879 - KLEBER ALLAN 
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FERNANDEZ DE SOUZA ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido e CONDENO o INSS a rever a aposentadoria do autor, com 

a contagem dos tempos de serviço rurais reconhecidos e, especiais, convertidos pelo fator 1,4, procedendo a revisão da 

RMI, de alíquota de 70% para 82% do salário de benefício, bem como a pagar os atrasados desde a DIB, observada a 

prescrição qüinqüenal. Fica o INSS condenado a pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o 

valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação 

atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos 

futuros reajustes, e também incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos 

à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da 

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do segurado: 

Arlindo Carlos Ribeiro2. Benefício revisado: aposentadoria por tempo de contribuição NB 068.518.002-63. Renda 

mensal inicial do benefício revisada: 82% do salário de benefício;4. Data de início da revisão: DIB, observada 

prescrição qüinqüenal das parcelas vencidas5. Tempos de serviço especiais reconhecidos:5.1. administrativamente: - 

Viação Sertanezina Ltda, de 03/05/1993 a 30/05/1994; - Sebrasca Turismo Ltda, de 02/05/1992 a 27/04/1993; - 

Cooperativa dos Plantadores de Cana do Oeste do Estado de São Paulo, de 22/04/1982 a 15/05/1988; e de 01/07/1988 a 

17/01/1992; - Comercial e Agrícola Sertãozinho, de 02/05/1979 a 13/12/1979; - Fazenda São Geraldo, de 04/06/1975 a 

11/10/175; e de 31/08/1976 a 29/09/1976; - Atílio Balbo S/A Açúcar e Álcool, de 15/08/1973 a 31/05/1975; e de 

15/10/1975 a 27/08/1976;5.2. judicialmente: - Supermercado Gimenez Ltda, 01/11/1976 a 26/01/1977; - Renato 

Galvani, de 01/02/1977 a 30/04/1979; - Galvani e Filhos Ltda, de 01/01/1980 a 08/04/1982.Extingo o processo com 

resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Sem reexame necessário (artigo 475, 3º, CPC). 

 

0001678-09.2010.403.6102 (2010.61.02.001678-0) - ROSA MARIA DA SILVEIRA LARA(SP248879 - KLEBER 

ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I. Relatório Trata-se de ação sob o rito ordinário com pedido de revisão de benefício previdenciário em que a autora 

alega erro, por parte do INSS, no cálculo de sua renda inicial de benefício - RMI, pois a autarquia teria deixado de 

considerar tempos de serviço em atividades especiais, o que alteraria o valor do coeficiente de cálculo da renda mensal 

inicial do benefício concedido. Requer, assim, a revisão de seu benefício previdenciário. Por fim, pugna pela 

condenação da autarquia em danos morais no importe de R$ 20.000,00. Trouxe documentos. À fl. 78 foi deferida a 

gratuidade processual e, ainda, requisitada cópia do procedimento administrativo noticiado na inicial, que veio aos autos 

(fls. 84/141). O INSS foi citado e apresentou contestação postulando a improcedência do pedido. Alega prescrição com 

relação a todas as parcelas eventualmente devidas e vencidas antes do qüinqüênio que antecedeu ao ajuizamento da 

ação. Aduz que as atividades exercidas pelo autor nunca foram consideradas especiais, não havendo provas de que os 

períodos pretendidos tenham sido especiais. Sustenta, em síntese, ter cumprido a legislação, tanto para o cálculo da 

renda mensal inicial, quanto para a conversão dos períodos considerados especiais em comuns. Intimada a se manifestar 

quanto a contestação, a parte autora limitou-se a requerer a produção da prova pericial. Vieram os autos conclusos. II. 

Fundamentos Não há prescrição quanto ao pedido de diferenças, pois a DER é igual a 18/10/2006, não tendo decorrido 

o prazo de cinco anos. Entretanto, em relação ao pedido de reparação do dano moral, reconheço a prescrição, com base 

no artigo 206, V, do Novo Código Civil de 2002. Com efeito, a reparação do dano moral tem natureza de verba civil e a 

ela não se aplicam os prazos de prescrição e decadência das prestações previdenciárias. E, ainda, tratando-se de matéria 

específica, não se aplica a regra geral do prazo de prescrição contra a Fazenda Pública previsto no Decreto 20.910/32. 

Neste sentido, considerando que entre a data da concessão do benefício (18/10/2006) e o ajuizamento da presente ação 

(19/02/2010) transcorreu prazo superior a 03 anos, reconheço a prescrição da ação quanto à pretensão de reparação do 

alegado dano moral. Mérito O pedido de revisão é procedente em parte. A autora requer o reconhecimento de exercício 

de atividades especiais laborados nas seguintes empresa e períodos: a) Hospital São Francisco Soc. Ltda., de 02.01.1979 

a 23.12.1980; b) A. Olímpica Balas Chita Ltda., de 01.07.1983 a 06.01.1987; c) Companhia Nacional de Estamparia, de 

05.02.1987 a 19.12.1988, na função de atendente de berçário e d) Sociedade Portuguesa de Beneficência, de 01.04.1989 

a 18.10.2006, como atendente de enfermagem. Quanto ao trabalho especial, aplica-se o enunciado nº 17, da Turma 

Recursal do JEF de São Paulo, D.O.E. de 16/05/03, Caderno I, Parte 1, pág. 188: Em matéria de comprovação de tempo 

de serviço especial, aplica-se a legislação vigente à época da prestação de serviço. Ressalvo que até 05/03/97 não se 

exige laudo pericial para comprovação do trabalho especial, aplicando-se os Decretos 53.831/64 e Decreto 83.080/79, 

pois a redação do artigo 57, da Lei 8.213/91, dada pela Lei 9.032, de 28/04/95, só foi implementada a partir do Decreto 

nº 2.172, de 05/03/97, que regulamentou os critérios para a elaboração do laudo técnico. Quanto ao trabalho especial 

posterior a 05/03/97, necessária a apresentação de laudo. Reformulando posicionamento anterior, entendo que o 5º, do 

artigo 57, da Lei 8.213/91, continua em vigor e não há limitação para a conversão do tempo de serviço especial em 

comum, pois o Congresso Nacional rejeitou o artigo 28 da MP 1.663-10, de 28/05/98, tendo sido excluído do projeto de 

conversão 17/98 e requerido Destaque de Votação em Separado, perdendo a sua eficácia na forma do art. 62, da CF/88, 

em vigor à época. Assim, a alteração não foi convalidada na Lei 9.711/98 e os artigos 201, 1º, da CF/88, 15 da EC nº 

20/98 e 5º do artigo 57, da Lei 8.213/91, continuam a prestigiar a conversão mesmo após 28/05/98. O próprio INSS fez 

expedir as instruções normativas 42, de 22/01/2001 e 57, de 10/10/2001, aderindo a esse entendimento. O Superior 

Tribunal de Justiça reviu posicionamento anterior e os mais recentes precedentes daquela Corte admitem a conversão do 

tempo especial em comum a qualquer tempo: PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
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JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA 

PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. 

POSSIBILIDADE. 1. Os pleitos previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado 

da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro 

material do autor e não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra 

petita. 3. Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da 

sentença, não há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha 

exercido atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido 

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 5. 

Recurso Especial improvido. (REsp 956.110/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, 

julgado em 29/08/2007, DJ 22/10/2007 p. 367). Verifico que a autora, durante sua vida profissional, esteve sujeita às 

disposições dos anexos I e II do Decreto n. 83.080/1.979 e do anexo do Decreto n. 53.831/68 e posteriormente aos 

Decretos n. 2.172/1997 e 3.048/1.999 para efeito de determinação das atividades profissionais sujeitas às condições de 

trabalho consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física. Da análise da legislação, percebe-se que as condições 

especiais de trabalho são valoradas sob dois ângulos: os grupos profissionais, em que se presume que o mero exercício 

da função sujeita o trabalhador aos agentes agressivos, e a listagem dos agentes insalubres, ensejando a concessão do 

benefício aos trabalhadores que a eles estivessem expostos. Anoto que o Decreto n 53.831/64 foi revogado pelo Decreto 

n 62.755/68, mas foi revigorado pela Lei n 5.527/68, possuindo, portanto, status de lei ordinária. O conflito entre as 

disposições entre o previsto no Decreto n 53.831/64 (80db) e no Decreto n 83.080/79 (90 dB) ou Decreto 4.882/2003 

(85db) resolve-se pelo critério hierárquico em favor do primeiro, revigorado por lei ordinária. Além disso, há decisões 

que entendem aplicável o Decreto 4.882/2003, de forma retroativa, para alcançar os períodos de tempo de serviço a 

partir de 05/03/1997, tendo em vista se tratar de norma mais benéfica que deve ser aplicada em função do princípio da 

isonomia. Vale dizer que a partir de 05/03/1997 (Decreto 2.172/1997), os níveis de ruído superiores a 85dB 

caracterizam o trabalho especial. Neste sentido:EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO 

DE SERVIÇO. TEMPO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DE 90 

DECIBÉIS. DESNECESSIDADE. USO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 1. O tempo de serviço 

rural pode ser comprovado mediante a produção de prova material suficiente, ainda que inicial, complementada por 

prova testemunhal idônea. 2. É admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores 

a 80 decibéis até 05.03.97 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora 

por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador. 

3. A orientação assentada pela Sexta Turma do Colendo Superior Tribunal de justiça (Resp nº 462.858-RS, Relator 

Ministro Paulo Medina, DJU de 08-05-2003) é de que a natureza agressiva do ambiente de trabalho não pode ser 

considerada eliminada pelo simples uso de equipamento de proteção individual e/ou coletivo, salvo se do laudo pericial 

restar comprovada sua real efetividade. (TRF4, APELREEX 2003.72.01.000452-6, 5T., Rel. Artur César de Souza, 

D.E. 23/03/2009) Do voto do Relator se extrai:Quanto ao agente nocivo ruído, o Quadro Anexo do Decreto nº 53.831, 

de 25.03.1964, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24.01.1979, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.1997, e o 

Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 06.05.1999, alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, consideram insalubres as 

atividades que expõem o segurado a níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os 

Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1, in verbis:Período Trabalhado Enquadramento Limites de tolerância Até 05.03.1997 

1. Anexo do Decreto nº 53.831/64; 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79. 1. Superior a 80 dB; 2. Superior a 90 dB. De 

06.03.1997 a 06.05.1999 Anexo IV do Decreto nº 2.172/97. Superior a 90 dB. De 07.05.1999 a 18.11.2003 Anexo IV 

do Decreto nº 3.048/99, na redação original. Superior a 90 dB. A partir de 19.11.2003 Anexo IV do Decreto nº 3.048/99 

com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. Superior a 85 dB. Quanto ao período anterior a 05.03.97, já foi 

pacificado, em sede da Seção Previdenciária desta Corte (EIAC 2000.04.01.134834-3/RS, Rel. Desembargador Federal 

Paulo Afonso Brum Vaz, DJU, Seção 2, de 19.02.2003, p. 485) e também do INSS na esfera administrativa (Instrução 

Normativa nº 57/2001 e posteriores), que são aplicáveis concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos 

nºs 53.831/64 e 83.080/79 até 05.03.97, data imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. Desse modo, 

até então, é considerada nociva à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais 

benéfica do Decreto nº 53.831/64.No que tange ao período posterior, caso aplicados literalmente os Decretos vigentes, 

ter-se-ia a exigência de ruídos superiores a 90 decibéis até 18.11.2003 (Anexo IV dos Decretos nºs 2.172/97 e 3.048/99, 

este na redação original) e, somente então, de ruídos superiores a 85 decibéis, conforme a alteração trazida pelo Decreto 

nº 4.882/2003 ao Decreto nº 3.048/99, que unificou a legislação trabalhista e previdenciária no tocante. Todavia, 

considerando que esse novo critério de enquadramento da atividade especial veio a beneficiar os segurados expostos a 

ruídos no ambiente de trabalho, bem como tendo em vista o caráter social do direito previdenciário, é cabível a 

aplicação retroativa da disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se especial a atividade quando sujeita a 

ruídos superiores a 85 decibéis desde 06.03.97, data da vigência do Decreto nº 2.172/97.Em resumo, é admitida como 

especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até 05.03.97 e, a partir de então, 

acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou 

noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador.Na situação em concreto, deixo de apreciar o 

pedido de reconhecimento de atividade especial nos períodos: de 02.01.1979 a 23.12.1980, laborado junto ao Hospital 

São Francisco Soc. Ltda; e de 01.04.1989 a 05.03.1997, laborado junto a Soc. Portuguesa de Beneficência, pois já 

foram reconhecidos como tais no procedimento administrativo NB 42/136.008.681-9, quando da concessão do 

benefício ora percebido pela autora (fls. 112 e 124).Quanto aos demais períodos pleiteados na presente demanda, a 
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autora apresentou formulários com informações sobre atividades exercidas em condições especiais para o empregador 

Sociedade Portuguesa de Beneficências, período de 01.04.1989 até a DER (fls. 95/98). Contudo, a perícia médica da 

Autarquia Previdenciária não considerou como especiais os períodos posteriores a 06.03.1997, sob a alegação que não 

mais existia o enquadramento por categoria profissional, mas, sim pela comprovação técnica e documental da efetiva 

exposição. Porém, entendo que as atividades desempenhadas pela autora em todos os períodos laborados junto ao 

empregador Sociedade Portuguesa de Beneficência, sejam os períodos já reconhecidos na esfera administrativa ou os 

pleiteados nestes autos, se enquadram no inciso V, do art. 170, e art. 185, da IN/INSS/DC 118, de 14/04/2005 (fl. 168), 

que, em conjunto com o anexo IV, do Decreto 3.048/99, dispõem:....Art. 170. Deverão ser observados os seguintes 

critérios para o enquadramento do tempo de serviço como especial nas categorias profissionais ou nas atividades abaixo 

relacionadas: V - atividades, de modo permanente, com exposição a agentes biológicos: a) até 5 de março de 1997, o 

enquadramento poderá ser caracterizado, para trabalhadores expostos ao contato com doentes ou materiais infecto-

contagiantes, de assistência médica, odontológica, hospitalar ou outras atividades afins, independentemente da atividade 

ter sido exercida em estabelecimentos de saúde; b) a partir de 6 de março de 1997, tratando-se de estabelecimentos de 

saúde, somente serão enquadradas as atividades exercidas em contato com pacientes portadores de doenças infecto-

contagiosas ou com manuseio de materiais contaminados, no código 3.0.1 do Anexo IV do RBPS, aprovado pelo 

Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997, ou do Anexo IV do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999; .....Art. 

185. A exposição ocupacional a agentes nocivos de natureza biológica infecto-contagiosa, constantes do Anexo IV do 

RPS dará ensejo à aposentadoria especial exclusivamente nas atividades previstas nesse Anexo. Parágrafo Único. 

Tratando-se de estabelecimentos de saúde, a aposentadoria especial ficará restrita aos segurados que trabalhem de modo 

permanente com pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas, segregados em áreas ou ambulatórios específicos, 

e aos que manuseiam exclusivamente materiais contaminados provenientes dessas áreas. ....BIOLÓGICOSXXV - 

MICROORGANISMOS E PARASITAS INFECCIOSOS VIVOS E SEUS PRODUTOS TÓXICOS1. Mycobacterium; 

vírus hospedados por artrópodes; cocciclióides; fungos; histoplasma; leptospira; ricketsia; bacilo (carbúnculo, 

tétano);ancilóstomo; tripanossoma; pasteurella.2. Ancilóstomo; histoplasma; cocciclióides; leptospira; bacilo; sepse.3. 

Mycobacterium; brucellas; estreptococo (erisipela); fungo; ricketsia; pasteurella. 4. Fungos; bactérias; mixovírus 

(doença de Newcastle).5. Bacilo (carbúnculo) e pasteurella.6. Bactérias; mycobacteria; brucella; fungos; leptospira; 

vírus; mixovírus; ricketsia; pasteurella.7. Mycobacteria, vírus; outros organismos responsáveis por doenças 

transmissíveis.8. Fungos (micose cutânea).Assim, verifico que a decisão da perícia médica se encontra equivocada, 

pois, pela descrição das atividades desempenhadas pela autora, fica claro que os serviços por ela realizados eram 

desempenhados com a exposição a agentes biológicos enquadrados nos anexos dos Decretos 2.172/97 e 3.048/99, pois, 

passava toda sua jornada de trabalho em ambiente de risco. Vejamos a descrição das atividades desempenhadas, 

segundo formulário anexo aos autos: A segurada trabalhou como atendente de enfermagem - Os serviços executados 

consistiam em realizar o controle dos sinais vitais tais como pressão arterial, temperatura, pulso. Preparar administração 

de medicações, e realizar outros procedimentos quando prescritos pelo médicos, zelar pela eficácia dos procedimentos 

adotados e realizar o transporte de pacientes em macas e cadeiras de rodas. Tais informações refletem a realidade, pois 

confirmam a exposição da autora a agentes biológicos. Além disso, a autora permanecia em local onde aflui um grande 

número de doentes, o que denota que o ambiente de trabalho é fator de permanente risco à exposição aos agentes 

biológicos. Caso se concluísse o contrário, poderia se argumentar que os médicos e enfermeiros também não estariam 

expostos de forma habitual e permanente a agentes biológicos, pois, segundo o mesmo raciocínio do perito do INSS, 

isto somente ocorreria quando estivessem atendendo um paciente portador de doença infecto-contagiante. Não é assim 

que a legislação considera o trabalho especial. O fator determinante é o local e ambiente de trabalho, os quais, todos os 

formulários e laudos são unânimes em considerar como de efetiva exposição a agentes biológicos. Assim, verifico que 

não deve prevalecer o indeferimento, pois houve exposição a agentes agressivos constatados por formulários que 

comprovam o trabalho especial.Finalmente, deixo de reconhecer como especiais os períodos laborados para os 

seguintes empregadores: A. Olímpica Balas Chita Ltda., de 01/07/1983 a 06.01.1987, na função de auxiliar; e 

Companhia Nacional de Estamparia, de 05.02.1987 19.12.1988, na função de atendente de berçário; pois a parte autora 

não juntou aos autos os formulários e laudos técnicos comprobatórios das atividades especiais e as anotações das 

funções desempenhadas pelo obreiro não são suficientes para caracterizar o exercício de atividade especial. Anoto que a 

autora não indica qual a similaridade de suas funções com as descritas no laudo de fls. 48/75 (paradigmas) e não se 

mostra possível a perícia direta, pois as empresas indicadas encerraram suas atividades. Desta forma, em virtude de ser 

assegurada aposentadoria especial após 25 anos de efetivo exercício nestas atividades, por força do disposto nos 

Decretos 83.080/79 e 53.831/64, e aplica-se o índice de 1,20 para efetuar a conversão. Verifica-se, deste modo, que se 

efetuando a conversão dos períodos retro-mencionados e, somando-os aos períodos trabalhados em atividades comuns 

até a DER, a autora totalizava tempo de serviço de 29 anos, 04 meses e 05 dias e faz jus à revisão da renda mensal do 

benefício, na forma do artigo 9º, 1º, inciso II, da EC. 20/98, de 70% para 80% do salário de benefício, desde a DIB, 

observada a prescrição qüinqüenal, tendo em vista que a decisão que reconhece o tempo de serviço especial é apenas 

declaratória. Anoto, por fim, que não se questionada nestes autos a aplicação do fator previdenciário, embora a autora 

tenha cumprido as regras de transição previstas na EC. 20/98. III. DispositivoAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE 

em parte o pedido e CONDENO o INSS a rever a aposentadoria da autora, com a contagem dos tempos de serviço 

especiais ora reconhecidos, convertidos pelo fator 1,2, procedendo a revisão da RMI, de alíquota de 70% para 80% do 

salário de benefício, bem como a pagar os atrasados desde a DIB. Fica o INSS condenado a pagar os honorários ao 

advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas após a sentença. 

Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo os índices do Manual de Cálculos do Conselho 
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da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, e também incidirão juros de mora de 1,0% ao mês sobre a 

totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 

2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue o tópico síntese do 

julgado:1. Nome do segurado: Rosa Maria da Silveira Lara2. Benefício revisado: NB 42/136.008.681-93. Renda mensal 

inicial revisada: 80% do salário de benefício;4. Data de início da revisão: DIB5. Tempos de serviço especiais 

reconhecidos:- administrativamente NB 42/136.008.681-9: Hospital São Francisco Soc. Ltda., de 02.01.1979 a 

23.12.1980; e Sociedade Portuguesa de Beneficência, de 01.04.1989 a 05.03.1997. - judicialmente: Sociedade 

Portuguesa de Beneficência, de 06.03.1997 a 18.10.2006, como atendente de enfermagem.Extingo o processo com 

resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC, quanto ao pedido de revisão, e com base no inciso IV, do 

mesmo artigo, quanto ao pedido de reparação de danos morais. Decisão sujeita ao reexame necessário. 

 

0002624-78.2010.403.6102 - JOAO BATISTA(SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I. RelatórioTrata-se de ação de revisão de benefício previdenciário na qual o autor alega que recebe aposentadoria por 

tempo de contribuição - NB 42/107.005.071-4 - DIB 07/07/1997. Sustenta que houve erro no cálculo do salário de 

benefício, pois o INSS teria efetuado o cálculo do benefício fixando o valor dos salários de contribuição no TETO, 

causando redução no valor do benefício. Trouxe documentos (fls. 07/57). Veio aos autos cópia do procedimento 

administrativo (fls. 67/91), sendo dada vista às partes. O INSS foi citado e apresentou contestação. Aduziu, 

preliminarmente, a decadência do direito à revisão em razão do art. 103, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 

9.528/97 e também a prescrição conforme o art. 1º do Decreto 20.910/32. No mérito, sustenta a improcedência dos 

pedidos (fls. 93/110). O autor impugnou a defesa (fls. 124/133). Vieram os autos conclusos. II. Fundamentos Rejeito a 

preliminar de decadência. Entendo que o autor/segurado não pode ficar à mercê da insegurança jurídica causada pelo 

Estado com as inúmeras modificações no prazo de decadência previsto no artigo 103, da Lei 8.213/91. Com bem 

ressaltou o INSS, até 27/06/1997 não havia prazo de decadência previsto em lei. Com a edição da MP 1.523-9, de 

28/07/1997, passou a haver previsão legal do prazo de decadência de 10 anos para as ações revisionais, o qual somente 

seria contado a partir da edição da norma. Ocorre que a MP 1.663-15, de 23/10/1998, convertida na Lei 9.711/98, 

reduziu o prazo de decadência para 05 anos. Iniciou-se nova contagem de 05 anos a partir da edição desta norma. 

Novamente, foi editada a MP 138, de 19/11/2003, convertida na Lei 10.839/2004, que aumentou o prazo de decadência 

para 10 anos. Assim, entendo que somente a partir de 19/11/2003 iniciou-se a contagem do novo prazo de decadência 

de 10 anos para revisão de benefícios, não sendo o caso de repristinação das normas anteriores. Vale dizer, que o novo 

prazo se conta a partir da última lei que o alterou, ainda que tenha feito ressurgir prazo anterior, pois o segurado não 

pode ser prejudicado pela insegurança jurídica criada pelo próprio Estado. Além disso, o benefício inicial tem DIB em 

07/07/1997 e a Lei nº 9.528 de 10 de dezembro de 1997 somente se aplicaria aos benefícios concedidos após sua 

vigência. Por outro lado, conheço da questão da prescrição apenas para reconhecê-la quanto às parcelas vencidas 

anteriores ao prazo de 05 (cinco) anos, contados do ajuizamento da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ. Por fim, 

anoto ser desnecessária a realização de prova pericial, pois as controvérsias nos autos são exclusivamente de direito, 

cabendo a realização de cálculos na fase de cumprimento do julgado. O pedido de revisão é procedente em parte. 

Inicialmente, verifico que os índices de atualização monetária utilizados pelo INSS no demonstrativo de cálculo de fl. 

48 são os mesmos aplicados pelo autor em seu cálculo de revisão de fl. 52. Portanto, resta apenas verificar por qual 

razão os valores dos salários de contribuição se mostram diversos. De início, verifico que somente os salários de 

contribuição das competências agosto e setembro/96, abril, maio e junho/97 são iguais em ambos os cálculos; as demais 

competências são maiores no cálculo do autor. A resposta para tais questões se encontra nos documentos anexados aos 

autos, nos quais se observa que os salários de contribuição foram limitados ao teto máximo previsto na legislação de 

cada época, embora o autor tenha recebido valores maiores a título de remuneração. Não há, assim, erro aritmético. 

Resta saber apenas se tal limitação era legal ou constitucional. Entendo que a conduta do réu, causadora de prejuízos ao 

autor, resultou de incorreta interpretação e aplicação sistemática de dois preceitos veiculados pela Lei 8.213/91: seu art. 

29, 2º; e seu art. 136. O primeiro deles, em sua redação vigente à época, vinha assim redigido:Art. 29. O salário-de-

benefício consiste na média aritmética simples de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente 

anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), 

apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses.... 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao 

de um salário mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício. Este 

dispositivo impõe limitações apenas e tão somente ao salário-de-benefício do segurado, que por sua vez é a resultante 

das médias aritméticas dos salários-de-contribuição. Vamos então frisar mais uma vez: a limitação do teto, pelo 

mandamento legal acima, incide apenas no resultado final da média, e nunca em cada uma de suas parcelas. Esse 

entendimento é corroborado pelo art. 136 da mesma Lei no. 8.213/91:Art. 136. Ficam eliminados o menor e o maior 

valor teto para cálculo do salário-de-benefício. O artigo de Lei acima apenas positiva e explicita o que já foi dito. 

Quando da operação de apuração da média dos salários-de-contribuição, que comporão o salário-de-benefício, nenhum 

limitador pode ser aplicado. Os limitadores do teto incidirão, apenas e tão somente, quando do resultado final. Dizendo 

por outro giro, se a média das últimas trinta e seis contribuições do segurado for superior ao teto vigente no mês de 

concessão do benefício, sua renda será limitada a este teto. Este é o entendimento pacífico do E. Superior Tribunal de 

Justiça, guardião máximo do direito federal brasileiro:PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. IRSM 39,67% REFERENTE A FEVEREIRO DE 1994. Na 

atualização do salário-de-contribuição para fins de cálculos da renda mensal inicial do benefício, deve-se levar em 
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consideração o IRSM de fevereiro de 1994 (39,67%) antes da conversão em URV, tomando-se esta pelo valor de Cr$ 

637,64 de 28 de fevereiro de 1994 ( 5º do art. 20 da Lei 8.880/94). Segundo precedentes, o art. 136 da Lei nº 8.213/91 

não interfere em qualquer determinação do art. 29 da mesma lei, por versarem sobre questões diferentes. Enquanto 

aquele ordena a exclusão do valor teto do salário de contribuição para um determinado cálculo, este estipula limite 

máximo para o próprio salário de benefício. Recurso parcialmente provido para que, após o somatório e a apuração da 

média, seja observado o valor limite do salário-de-benefício, conforme estipulado pelo art. 29, 2º. Recurso conhecido e 

parcialmente provido. (STJ, RESP 497057, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ 02.06.2003, pág. 349). III. 

Dispositivo Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido e condeno o INSS a recalcular o salário-de-

benefício e a Renda Mensal Inicial do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB 42/107.005.071-4, para 

que a mesma corresponda à média aritmética corrigida dos seus salários-de-contribuição, sem que se imponha quaisquer 

limitações às parcelas mensais, com o pagamento de todas as diferenças vencidas desde a DIB, observada a prescrição 

qüinqüenal. A limitação pelo teto incidirá, apenas, quando já apurado o salário-de-benefício. Fica, ainda, o INSS 

condenado a pagar os honorários ao advogado do autor no montante de 15% sobre o valor da condenação, excluídas as 

parcelas vincendas após a sentença. Sem custas. Aplicar-se-á à condenação atualização monetária segundo os índices do 

Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, sem prejuízo dos futuros reajustes, e incidirão juros de mora de 

1,0% ao mês sobre a totalidade das parcelas vencidas retroativos à citação. Para os fins do Provimento Conjunto nº 69, 

de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-geral e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, 

segue o tópico síntese do julgado:1. Nome do segurado: João Batista2. Benefícios revisados: benefício de aposentadoria 

por tempo de contribuição NB 42/107.005.071-4.3. Renda mensal inicial do benefício revisada: a ser calculada4. Data 

da revisão: DIB, observada prescrição.Extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. 

Decisão sujeita ao reexame necessário. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0001040-44.2008.403.6102 (2008.61.02.001040-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0302830-49.1992.403.6102 (92.0302830-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 821 - ANDRE LUIZ ALVES LIGEIRO) X 

DINAMILHO CAROL PRODUTOS AGRICOLAS LTDA X CONCRENASA CONCRETO NACIONAL 

S/A(SP060088 - GETULIO TEIXEIRA ALVES) 

Ante o exposto, HOMOLOGO o acordo havido entre as partes e acolho o cálculo de fls. 21/29, complementado às fls. 

38/40 destes autos. Deverá a execução prosseguir pelo valor lá indicado, ou seja, R$ 10.122,83 (dez mil, cento e vinte e 

dois reais e oitenta e três centavos), atualizado até julho de 2007. Cada parte arcará com os honorários de seus patronos 

que fixo em 5% do valor dos embargos, a ser atualizado segundo o Manual de Cálculos do CJF, em razão da perda do 

objeto dos embargos e inexistência de lide. Custas ex lege. Traslade-se cópia desta decisão para o processo em apenso. 

Outrossim, retifique-se o termo de autuação destes autos, bem como dos autos principais, relativamente aos nomes dos 

embargantes/autores, conforme documentação juntada naqueles autos (fls. 196/231), para que nele passe a constar: 

DOW AGROSCIENCES INDUSTRIAL LTDA e CONCRENASA COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE MATERIAIS 

PARA CONSTRUÇÃO S.A., no lugar de Dinamilho Carol Produtos Agrícolas Ltda e Concrenasa Concreto Nacional 

S.A.. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

 

0003331-80.2009.403.6102 (2009.61.02.003331-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002262-91.2001.403.6102 (2001.61.02.002262-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

899 - CAROLINA SENE TAMBURUS) X LUIZA CANASSA NUNES(SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado nestes autos e extingo o processo com resolução de 

mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Fica a embargante condenada a pagar os honorários advocatícios no 

montante de 10% do valor da causa. Sem condenação em custas. Prossiga-se com a execução, pelos valores apontados 

pela contadoria judicial, nas fls. 144/149, da ação ordinária. Traslade-se cópia desta decisão para a ação ordinária. Após 

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0007227-34.2009.403.6102 (2009.61.02.007227-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002590-50.2003.403.6102 (2003.61.02.002590-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

899 - CAROLINA SENE TAMBURUS) X LUCIANA ANGELICA VIEIRA(SP023445 - JOSE CARLOS NASSER) 

Ante o exposto, julgo procedentes os presentes embargos, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, 

acolhendo o cálculo elaborado pelo Contador do Juízo (fls. 20/24) e determino o prosseguimento da execução, fixando 

o seu valor em R$ 58.562,43 (cinqüenta e oito mil, quinhentos e sessenta e dois reais e quarenta e três centavos), 

atualizado até abril/2009. Condeno o embargado em verba honorária, a qual fixo em 10% do valor dos embargos, a ser 

atualizado segundo o Manual de CJF. Traslade-se cópia desta decisão para o processo em apenso. Contudo, suspendo a 

exigibilidade de tal cobrança, nos termos da Lei 1060/50, uma vez que o embargado é beneficiário da justiça gratuita 

(fl. 33, dos autos principais). Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0006771-50.2010.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0305867-45.1996.403.6102 

(96.0305867-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1544 - CRISTIANO CARLOS MARIANO) X JULIO CESAR BORELLA 

X VERA LUCIA CARAN BORELLA(SP063372 - ANA AURELIA COELHO PRADO) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido nos embargos e JULGO EXTINTA a execução em razão 

da prescrição, nos termos do art. 269, IV, do CPC, com fundamento no artigo 1 da Lei 20.910/32. Condeno a parte 
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embargada a pagar os honorários à União no importe de 10% do valor dos embargos, atualizado. Suspendo, contudo, a 

exigibilidade de tais verbas, nos termos da Lei 1060/50, ante a concessão da justiça gratuita, que fica ora deferida. 

Custas ex lege. Traslade-se cópia desta decisão para os autos da ação ordinária em apenso. Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos.  

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0002452-39.2010.403.6102 - PAULO JOSE FERRAREZ(SP194638 - FERNANDA CARRARO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

...Ante o exposto, relativamente às contas de poupança nº 013.00010607-1 e nº 013-00001722-2, haja vista a 

apresentação dos extratos bancários, JULGO EXTINTO o processo, sem apreciação do mérito, na forma do artigo 267, 

inciso VI, do CPC, por falta de interesse de agir superveniente ao ajuizamento da ação. Quanto à conta de poupança nº 

013-00002283-4, julgo IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo, com exame do mérito, nos termos do art. 

269, I, do CPC. Tendo em vista a sucumbência mínima por parte do autor, cada parte arcará com os honorários de seus 

patronos, bem como o autor arcará com as custas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa. Faculto 

à parte autora cópia dos extratos juntados. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

0010167-69.2009.403.6102 (2009.61.02.010167-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP189522 - EDMAR 

APARECIDO FERNANDES VEIGA E SP181402 - PAULO ANDRÉ SIMÕES POCH) X LUANA SARQUEZE 

DOMINICHELLI 

...Ante o exposto, julgo procedente o pedido para determinar à requerida que desocupe o imóvel em questão, no prazo 

de trinta dias, entregando-o à autora. Do mandado deverá constar que, havendo resistência ao cumprimento da ordem, 

será requisitada força policial e proceder-se-á ao arrombamento do imóvel, para viabilizar seu cumprimento. A parte 

sucumbente arcará ainda com as custas processuais e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da 

causa.Oportunamente, arquivem-se os presentes autos. 

 

Expediente Nº 2764 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0307859-17.1991.403.6102 (91.0307859-0) - INDUSTRIAS R CAMARGO LTDA(SP038802 - NICOLAU JOSE 

INFORSATO LAIUN E SP079123 - CAETANO CESCHI BITTENCOURT) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP(SP179476 - SANDRO BRITO DE QUEIROZ) 

Aguarde-se no arquivo sobrestado a decisão definitiva do recurso interposto. EXP.2764 

 

0320820-87.1991.403.6102 (91.0320820-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0307859-

17.1991.403.6102 (91.0307859-0)) IND/ R CAMARGO LTDA(SP029684 - SALATIEL SARAIVA BARBOSA E 

SP079123 - CAETANO CESCHI BITTENCOURT) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO 

PRETO-SP(SP151827 - CRISTIANO CARLOS MARIANO) 

Aguarde-se no arquivo sobrestado a decisão definitiva do recurso interposto. EXP.2764 

 

0301806-44.1996.403.6102 (96.0301806-6) - CONSTRUTORA PERDIZA VILAS BOAS LTDA X 

AGROPECUARIA ARUANA LTDA(SP060088 - GETULIO TEIXEIRA ALVES) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP(SP211525 - OSVALDO LEO UJIKAWA) 

Ciência às partes do retorno destes autos do E. TRF-3ª Região.Oficie-se à autoridade impetrada, comunicando-se o teor 

do V.Acórdão.Após, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. EXP. 2764  

 

0004468-49.1999.403.6102 (1999.61.02.004468-6) - USINA ACUCAREIRA DE JABOTICABAL S/A(SP148636 - 

DECIO FRIGNANI JUNIOR) X CHEFE DO POSTO DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS EM 

JABOTICABAL(SP151827 - CRISTIANO CARLOS MARIANO) 

Ciência às partes do retorno destes autos do E. TRF-3ª Região.Oficie-se à autoridade impetrada, comunicando-se o teor 

do V.Acórdão.Após, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. EXP. 2764  

 

0000001-90.2000.403.6102 (2000.61.02.000001-8) - ENGEPACK EMBALAGENS SAO PAULO LTDA(SP131441 - 

FLAVIO DE SA MUNHOZ) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP 

Ciência às partes do traslado das cópias do Acórdão proferido nos autos do Agravo de Instrumento 2008.03.00 030854-

4.Oficie- se à autoridade impetrada, comunicando-se o teor do V. Acórdão.Após, remetam-se os presentes autos ao 

arquivo, dando-se baixa na distribuição. exp.2764 

 

0048172-81.2001.403.0399 (2001.03.99.048172-6) - PAULO ROBERTO AZEVEDO BATISTA(SP072362 - 

SHIRLEY APARECIDA DE OLIVEIRA SIMOES) X CHEFE DO SETOR DE BENEFICIOS DO INSS EM 

BEBEDOURO - SP(SP065026 - MARIA DE FATIMA JABALI BUENO) 

Fl(s).236: defiro. Após, em nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo EXP.2764 
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0009419-18.2001.403.6102 (2001.61.02.009419-4) - TECKNOCON COM/ E SERVICOS TECNICOS 

LTDA(SP138473 - MARCELO DE AGUIAR COIMBRA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM RIBEIRAO 

PRETO-SP 

Ciência às do retorno destes autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. À impetrante para esclarecer se 

persiste eu interesse no prosseguimento do feito, tendo em vista o longo lapso temporal decorrido desde a propositura 

desta ação. EXP. 2764 

 

0002927-34.2006.403.6102 (2006.61.02.002927-8) - ILMA APARECIDA RANGON BARDELLA(SP204998 - 

RICARDO RAMOS BENEDETTI E SP210915 - HELOISA ENGRÁCIA DE OLIVEIRA RODRIGUES E SP212735 - 

DANIELE RAMOS APRILE) X GERENTE REG DA CIA. PAULISTA DE FORCA E LUZ - CPFL RIBEIRAO 

PRETO - SP(SP136765 - RONALDO DE ALMEIDA PRADO PIMENTEL E SP141284 - ANA LUCIA BRESSAN) X 

CIA/ PAULISTA DE FORCA E LUZ - CPFL 

Oficie-se, de acordo com o Provimento COGE nº 64/2005, Anexo IV, item 1.4, à Procuradoria da Fazenda Nacional, 

para que inscreva como dívida ativa da União o valor das custas devidas à Justiça Federal. EXP. 2764 

 

0002915-83.2007.403.6102 (2007.61.02.002915-5) - ANTONIO CARLOS SELENGUINE(SP065415 - PAULO 

HENRIQUE PASTORI) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM RIBEIRAO PRETO - SP 

Ciência às partes do retorno destes autos do E. TRF-3ª Região.Oficie-se à autoridade impetrada, comunicando-se o teor 

do V.Acórdão.Após, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. EXP. 2764  

 

0001327-36.2010.403.6102 (2010.61.02.001327-4) - JOAO ROBERTO RIBEIRO(SP247561 - AMARILDO 

APARECIDO DA SILVA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM RIBEIRAO PRETO - SP 

Dê-se ciência ao impetrante do ofício de fls. 149/151. Após, encaminhem-se os autos ao arquivo, conforme já 

determinado. Exp. 2764 

4ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

 

Expediente Nº 2039 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0004758-59.2002.403.6102 (2002.61.02.004758-5) - DABI ATLANTE INDUSTRIAS MEDICO ODONTOLOGICAS 

LTDA(SP114233 - SUSANA PEREIRA DE SOUZA BALIEIRO) X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL 

EM RIBEIRAO PRETO-SP 

Fls. 511:Intimar a parte para requer o que de direito, em dez dias. 

 

0010935-68.2004.403.6102 (2004.61.02.010935-6) - CECAM CENTRO DE CIRURGIA AMBULATORIAL 

S/S(SP156278 - VICENTE AUGUSTO GARCIA DE NICOLA E SP190164 - CLAYTON ISMAIL MIGUEL) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP(Proc. PROCURADOR DA FAZENDA 

NACIONAL) 

Fls. 547/548: Por conseguinte, intime-se a Fazenda Nacional, para informar, no prazo de cinco dias, o montante da 

dívida inscrita na ... .Int. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0006347-08.2010.403.6102 - JOAO MARIANO DE ALMEIDA(SP196088 - OMAR ALAEDIN) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. 18Não Verifico prevenção com os processos apontados às fls. 16 e 17. Tendo em vista que a correta indicação do 

valor da causa constitui importância para a fixação da competência, eis que esta seção judiciária possui juizado especial 

Federal, esclareça o requerente como apurou o valor que atribuiu à causa, no prazo de 05 (cinco) dias, até porque não 

me parece razoável conceder Assistência Judiciária Gratuita a quem pretende receber, apenas de juros de poupança, a 

importância de R$ 37.000,00. Int.  

 

0006563-66.2010.403.6102 - CLAUDIO ALMEIDA DE SOUZA JUNIOR(SP196088 - OMAR ALAEDIN) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. 20:Trata-se de ação cautelar contra a CEF, em que o autor pretende a exibição de extratos de sua conta n.31000-0 

Ag. 340, referente ao período de julho de 1990 (fl. 9). A esse respeito, verifico que o autor ajuizou, com o mesmo 

objetivo, ou seja, ressarcimento dos chamados expurgos inflacionários na vigência dos planos econômicos no período 

de 1986 a 1991, outros processos cautelares de exibição de extratos, e que estão em andamento em outras varas, 

conforme termo indicativo de prevenção, e dizem respeito à mesma conta-poupança destes autos (fls. 16, 19), só 

diferenciando destes, tão somente, quanto ao período, eis que este se refere a julho/1990. Deste modo, determino o 

encaminhamento deste feito à 2ª Vara Federal Local, que se encontra preventa, em razão da conexão existente com a 
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ação mais antiga de nº 0012860-26.2009.403.6102 (fl. 16). Cumpra-se. Intime-se.  

 

CAUTELAR INOMINADA 

0006943-89.2010.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015769-52.2006.403.6100 

(2006.61.00.015769-0)) CARLOS ROBERTO MATTA OLIVEIRA(SP041025 - ROBERTO GABRIEL CLARO) X 

AGENCIA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO INDUSTRIAL - FINAME(SP191390A - ADRIANA DINIZ DE 

VASCONCELLOS GUERRA E SP051099 - ARNALDO CORDEIRO P DE M MONTENEGRO E SP160544 - 

LUCIANA VILELA GONÇALVES) X BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL - 

BNDES 

Fl. 232:Tendo em vista que na audiência de conciliação, na ação de busca e apreensão, o requerido solicitou prazo para 

uma eventual conciliação, esclareça o autor, em dez dias, em face da afirmação do BNDES e FINAME, se houve 

proposta de acordo. Int. 

 

Expediente Nº 2042 

 

ACAO PENAL 
0013472-71.2003.403.6102 (2003.61.02.013472-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) X ADRIANO HENRIQUE DOS SANTOS X ADRIANO PEREIRA DA SILVA(SP181792 - 

JAQUELINE SADALLA ALEM E SP266914 - ARLINDO RAMOS DAS NEVES E SP050605 - LUIZ CARLOS 

BENTO) 

Considerando que o defensor constituído não apresentou as razões de apelação, embora tenha permanecido com o 

processo em carga desde 24.08.2010, e que Adriano Henrique dos Santos encontra-se preso, intime-se a advogada 

dativa Drª. Jaqueline Sadalla Além, OAB/SP 181.792, para a prática do ato, com urgência.Cientifique-se o defensor 

constituído. 

 

0012480-71.2007.403.6102 (2007.61.02.012480-2) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1030 - ANDREY BORGES DE 

MENDONCA E Proc. 1029 - ANDRE LUIS MORAES MENEZES) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE 

JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE 

JUSTICA(SP082554 - PAULO MARZOLA NETO E SP050605 - LUIZ CARLOS BENTO E SP205560 - 

ALEXANDRE ANTONIO DURANTE E SP171552 - ANA PAULA VARGAS DE MELLO E SP072035 - MARCO 

ANTONIO ARANTES DE PAIVA E SP175780 - CRISTINA ZELITA AGUIAR E SP290443 - RICARDO 

RODRIGUES SANTANA E SP199804 - FABIANA DUTRA E SP299654 - JORGE HAROLDO DAHER E SP233482 

- RODRIGO VITAL E SP297308 - LUCAS GABRIEL PEREIRA) 

Despacho de fls. 2925: 1- Recebo os recursos de apelação interpostos pelo Representante do Ministério Público Federal 

(fls. 2903), pela defesa de Adenilson Aparecido Ferreira da Silva (fls.2919), de Adriano Oliveira Furlan (fls. 2923) e de 

Almir Rodrigues Ferreira (fls. 2924). Ao MPF para que apresente suas razoes de apelo. A seguir, intimem-se os 

defensores para que apresentem as suas razoes e contra-razoes, no prazo legal. Após, retornem ao MPF para contra-

razoes. A seguir, subam os autos doa E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. 2- 

Indefiro o pedido de expedição de guia provisoria d erecolhimento, uma vez que os reus não estão presos por estes 

fatos. Intime-se.S 

5ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

DR. JOÃO EDUARDO CONSOLIM  

JUIZ FEDERAL  

DR. PETER DE PAULA PIRES  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

Bel. Márcio Rogério Capelli  

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 2361 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0012861-21.2003.403.6102 (2003.61.02.012861-9) - EDNA MACHADO CARDOZO(SP093389 - AMAURI GRIFFO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) 

Trata-se de ação ordinária ajuizada por EDNA MACHADO CARDOZO em face da CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

CEF, objetivando a atualização de suas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS, mediante 

a correta aplicação dos índices de atualização monetária aos saldos existentes nas épocas mencionadas. Pleiteia, ainda, 

que, sobre seus créditos, incida correção monetária e juros até a data do efetivo pagamento.A CEF apresentou 

contestação às fls. 32-35.O presente feito teve regular processamento perante a 8ª Vara Federal desta Subseção 

Judiciária, com a prolação de sentença às fls. 43-48, posteriormente anulada, nos termos do v. acórdão de fl. 75.Relatei 
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o necessário. Decido.O feito comporta julgamento antecipado, visto serem as questões de mérito unicamente de direito 

(art. 330, I, do CPC).Analiso as preliminares.Afasto a aventada falta de interesse de agir em razão da possibilidade de 

acordo firmado entre as partes, conforme previsto na Lei Complementar n. 110-01 ou de saque de valores 

disponibilizados nas contas fundiárias. Isso porque não há, nos autos, qualquer notícia de acordo ou saque dos valores 

pleiteados.Também os juros progressivos não foram pleiteados, razão pela qual são impertinentes quaisquer 

perquirições a eles referentes. E, pelo mesmo motivo, afasto a preliminar de incompetência da Justiça Federal para 

apreciar o pedido de incidência da multa de 40%, devida pelo empregador, quando da rescisão do contrato 

trabalhista.Igualmente, não deve prosperar a alegada ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal - CEF quanto à 

responsabilidade sobre o pagamento da multa prevista no art. 53 do Decreto n. 99.684/90, que sequer foi 

mencionada.Superada a matéria preliminar, passo ao exame do méritoA matéria referente à correção monetária das 

contas vinculadas ao FGTS, em razão das diferenças de expurgos inflacionários, foi decidida pela Primeira Seção do 

Superior Tribunal, no REsp n. 1.111.201 - PE e no REsp n. 1.112.520 - PE, de relatoria do Exmo. Min. Benedito 

Gonçalves, ambos submetidos ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução n. 8/08 do STJ, que tratam dos recursos 

representativos da controvérsia, publicados no DJe de 4.3.2010. No REsp n. 1.111.201 PE.Em resumo, os precedentes 

representativos da controvérsia acima referidos desenharam, com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

e do Supremo Tribunal Federal, o seguinte quadro relativo à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, no 

tocante aos índices aplicáveis a cada período, conforme disposto no Recurso Especial n. 1.150.446-RJ, DJe 10.9.2010: 

a) junho de 1987 18,02% (LBC); b) janeiro de 1989 42,72% (IPC); c) fevereiro de 1989 10,14% (IPC); d) abril de 1990 

44,80% (IPC); e) maio de 1990 5,38 (BTN); f) junho de 1990 9,61% (BTN); g) julho de 1990 10,79% (BTN); h) janeiro 

de 1991 13,69% (IPC); i) fevereiro de 1991 7% (TR); e j) março de 1991 8,5% (TR). Ademais, consoante 

jurisprudência pacífica do STJ, também é aplicável para fins de correção monetária, o IPC de março/90 (84,32%). Tem-

se que o referido índice foi creditado de forma correta. Todavia, a verificação de tal assertiva será feita na fase de 

execução do julgado.Por sua vez, no caso em análise, pretende a parte recorrente a correção do saldo de sua conta 

vinculada ao FGTS de acordo com os seguintes índices (IPC): a) fevereiro de 1989 10,14%; b) março de 1990 84,32% 

b) junho de 1990 9,55%; c) julho de 1990 12,92%; Portanto, em simples cotejo entre a pretensão da parte autora e a 

conclusão do STJ nos julgamentos acima referidos, entende-se que prospera tão-somente o pedido referente a fevereiro 

de 1989 (10,14%) e a março de 1990 (84,32%).Registro que embora essa jurisprudência não vincule necessariamente o 

Juiz, impende adotá-la, à guisa de contribuir para a segurança jurídica das decisões judiciais. Ademais, em caso como 

tal, é sabido que o volume de ações é muito grande, devendo, dessa forma, contribuir o Magistrado para a sua 

pacificação. Mesmo porque, em face desse posicionamento tanto do Supremo Tribunal Federal como do Superior 

Tribunal de Justiça, insistir em adotar posicionamento jurídico contrário é, necessariamente, compelir a parte autora até 

os mais altos graus do Judiciário brasileiro para, só então, depois de todo esse trajeto e tempo despendido, poder 

usufruir esse seu direito justamente esses dois índices.No tocante aos juros de mora, que não se confundem com aqueles 

aplicados diretamente nas contas vinculadas, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região firmou-se no 

sentido de que são devidos: a) a partir da citação ou do saque do saldo, o que ocorrer por último; b) na base de 0,5% ao 

mês até a entrada em vigor do Código Civil e na de 1% ao mês a partir de então, consoante interpretação feita ao artigo 

406 do Código Civil. A propósito: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. JUROS DE MORA. INCLUSÃO. SÚMULA 254 DO STF. I - Aplicação da Súmula 254 do STF. II - 

Enquanto não houver saque do saldo da conta vinculada ao FGTS, são devidos os juros próprios do sistema no 

percentual de 3% ao ano; III - Os juros de mora são devidos somente a partir do levantamento das cotas ou a contar da 

citação, se esta ocorrer por último, no percentual de 0,5% ao mês até a entrada em vigor da Lei 10406/02 e, 

posteriormente, a 1% ao mês nos termos do artigo 406 do Código Civil cumulado com o artigo 161 do CTN. IV - 

Recurso provido. (TRF/3ª Região, AG 187089, Processo 200303000540984, Relatora CECILIA MELLO, DJF3 

31.7.2008). De outra parte, anoto que os honorários advocatícios incidem apenas nas demandas ajuizadas antes da 

publicação da Medida Provisória n. 2.164-40 ocorrida em 28 de julho de 2001 , que incluiu na Lei 8.036/90 o artigo 29-

C, afastando a incidência daquela verba nos processos instaurados entre o FGTS e os titulares das respectivas contas. 

Nesse sentido: FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. DIFERENÇAS. JUROS PROGRESSIVOS. JULGAMENTO 

EXTRA PETITA. HONORÁRIOS. ART. 29-C DA LEI 8.036/90, COM REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA 

PROVISÓRIA 2.164-40/01. AÇÕES AJUIZADAS APÓS 27.07.2001. APLICABILIDADE. 1. É extra petita a decisão 

que determina a aplicação de juros progressivos à conta vinculada do FGTS sem que haja pedido na petição inicial. 2. O 

art. 29-C da Lei nº 8.036/90, introduzido pela MP n 2.164-40/2001, é norma especial em relação aos arts. 20 e 21 do 

CPC, aplicando-se às ações ajuizadas após 27.07.2001. 3. Recurso especial a que se dá provimento. (STJ, REsp 702493, 

Processo 200401609611, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJU 23.5.2005, p. 171). Ante ao exposto, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para CONDENAR A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a 

calcular e efetuar o creditamento nas contas fundiárias da parte autora das diferenças que resultarem da aplicação do 

percentual de 10,14% e 84,32%, sobre o saldo existente em fevereiro de 1989 e março de 1990, respectivamente.Os 

valores a serem creditados nas contas da autora serão acrescidos de juros de mora de 0,5% ao mês, contados a partir da 

citação, até a data da entrada em vigor da Lei n. 10.406/02 e, posteriormente, de 1% ao mês.Caso a autora já tenha 

efetuado o saque, as diferenças apuradas deverão ser-lhes pagas diretamente.Devido à sucumbência recíproca, cada 

parte arcará com os honorários do seu patrono. Custas na forma da lei.P. R. I. 

 

0012464-83.2008.403.6102 (2008.61.02.012464-8) - JOSE ROSSINI(SP200076 - DOMINGOS TOBIAS VIEIRA 

JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 
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José Rossini, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

visando a assegurar a concessão de aposentadoria especial. A inicial veio instruída pelos documentos de fls. 33-76. A 

decisão de fl. 82 deferiu os benefícios da assistência judiciária, determinou a citação do réu, que apresentou a resposta 

de fls. 143-154, requisitou os autos administrativos, que foram juntados às fls. 90-142, e ordenou a realização de 

perícia, de cujo laudo, juntado às fls. 166-173, as partes foram cientificadas (fls. 175, 177 e 178-181). Relatei o que é 

suficiente. Em seguida, decido.Não há questões processuais pendentes de deliberação. Por essa razão, o mérito será 

analisado logo em seguida.1. Atividades especiais. Com relação ao pedido de reconhecimento de tempo de serviço 

desempenhado em atividade especial e sua conversão em tempo comum, verifico que a divergência restringe-se à prova 

da existência de condições insalubres no desempenho das atividades nos períodos e empresa descritos no relatório.Até 

5.3.97, deve ser levada em consideração a disciplina contida nos Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-79, para efeito de 

comprovação de atividade especial. A exigência de laudo técnico advém da Lei nº 9.528-97, resultante de conversão da 

Medida Provisória nº 1.523-96. A própria autarquia levava em conta esse entendimento, que era acolhido pacificamente 

pela jurisprudência, tanto que o Decreto nº 4.827, de 3.9.03, determina que a caracterização e comprovação do tempo de 

atividade sob condições especiais obedecerão ao disposto na legislação vigente à época da prestação de serviço, 

aplicando-se as regras de conversão ao trabalho prestado em qualquer período. Para o tempo de serviço exercido 

anteriormente à vigência do mencionado diploma legal, o enquadramento se fazia conforme a atividade profissional do 

segurado. Havia uma relação anexa ao regulamento de benefícios, onde constava a lista de atividades profissionais e os 

agentes nocivos considerados especiais. A ausência da atividade da lista, no entanto, não afastava eventual direito à 

aposentadoria especial, desde que demonstrado, na situação concreta, o risco da profissão.Tratando-se de trabalho em 

condições especiais, aplicam-se as regras dispostas nos Decretos n 53.831, de 25.03.64, e nº 83.080, de 1979, que 

autorizam a caracterização da atividade como especial, quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 

decibéis, até a data de edição do Decreto nº 2.172, de 5.3.97. Isso porque, a partir de então, para ser considerado como 

agente agressivo, o ruído deve ser acima de 90 decibéis. Com o advento do Decreto nº 4.882, de 18.11.03, passou a ser 

agente agressivo o ruído superior a 85 decibéis.Na abordagem desse tema, é ainda importante ressaltar que o tempo é 

especial porque, para fins previdenciários, é menor do que o geral. A atribuição de especialidade decorre da presença de 

agentes nocivos ou condições peculiarmente adversas durante a prestação de serviços e o risco resultante dessa presença 

é compensado com a diminuição do tempo de trabalho exigido para as referidas finalidades. Tendo em vista que 

decorrem de regras diversas das que são estabelecidas em caráter genérico, as hipóteses de tempo especial constituem 

exceções e, assim, devem ser interpretadas restritivamente. A limitação hermenêutica deve ser logicamente entendida. 

Nesse sentido, a legislação, originariamente, se caracterizava por descrever agentes nocivos ou condições adversas e 

categorias profissionais presumidamente mais desgastantes daquilo considerado normal (desde o Decreto nº 2.172-97, 

não há mais enquadramento por categoria profissional). Sendo assim, tais agentes e categorias eram e são previstas em 

rol fechado e as perícias (de segurança do trabalho) realizadas em processos que envolvam essa matéria não podem 

considerar nocivas, para fins previdenciários, agentes ou categorias que não foram previstos na legislação 

previdenciária. As perícias nos processos previdenciários, assim, visam a esclarecer, simplesmente, se o desempenho de 

atividade concernente a uma categoria não prevista legalmente estava ou não sujeito a algum agente agressivo previsto 

legalmente. É importante reforçar, neste ponto, que, para as finalidades ora em estudo, a previsão deve estar contida na 

legislação previdenciária, tendo em vista que esse ramo do direito - e não o trabalhista - é que se incumbe de definir as 

hipóteses de contagem especial do tempo para fins de aposentadoria no regime geral. A legislação trabalhista (CLT, leis 

esparsas e atos normativos no Ministério do Trabalho) prevê hipóteses de trabalhos nocivos, mas com as finalidades de 

estipular o direito a adicionais (por insalubridade, periculosidade ou similares), de exigir que as empresas adotem 

medidas de proteção aos trabalhadores (arquitetura, horários e equipamentos de proteção), de estipular penalidades para 

a preterição dessas medidas e de possibilitar a fiscalização oficial para assegurar o cumprimento ou punir o 

descumprimento de tais medidas. Algumas hipóteses de trabalho podem ser previstas simultaneamente na legislação 

previdenciária e na legislação trabalhista, mas é de fundamental importância não perder de vista que as finalidades são 

diversas: a legislação previdenciária assegura uma compensação, para fins de (futura) aposentadoria, para o trabalho 

prestado em condições consideradas por essa própria legislação especialmente adversas, enquanto a legislação 

trabalhista prevê compensações financeiras e normas de proteção para o período em que o trabalho é efetivamente 

prestado.Tendo em vista esses preceitos, conclui-se que a perícia para fins de aposentadoria deve se pautar pelas normas 

da legislação previdenciária e que a legislação trabalhista somente pode ser utilizada nas hipóteses em que a primeira 

fizer expressa remissão para a utilização da segunda. Esse é o caso, por exemplo, do disposto pelos 3º e 7º do art. 68 do 

Decreto nº 3.048-99, segundo os quais a elaboração dos laudos deve observar, inclusive, os critérios técnicos de 

aferição previstos nas leis trabalhistas e nas normas editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (vide, por 

exemplo, o caso do calor). A orientação, todavia, não autoriza a inclusão de agente ou condição nociva que não conste 

da legislação previdenciária, mas apenas da trabalhista. Os períodos devem ser analisados de acordo com a legislação 

vigente na época. Assim, aplica-se o Anexo ao Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até 23 de janeiro de 1979. 

Os Anexos ao Decreto nº 83.080 aplicam-se de 24 de janeiro de 1979 até 4 de março de 1997. Os Anexos ao Decreto nº 

2.172 (vide art. 66 do referido Decreto) se aplicam de 5 de março de 1997 até 5 de maio de 1999. A partir de 6 de maio 

de 1999, aplica-se o Anexo IV ao Decreto nº 3.048 (vide art. 68 do referido Decreto).Em alguns casos, as definições 

adotadas nos atos normativos previdenciários especificados não se limitam a mencionar elementos, substâncias e 

agentes biológicos nocivos, mas, também, especificam a forma como tais agentes são obtidos, gerados, utilizados ou 

produzidos. Sendo assim, para restar configurada a nocividade da exposição e, por extensão, o caráter especial do tempo 

em que a exposição ocorre, os laudos devem descrever, em tais casos, além das substâncias ou elementos, os processos 
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em que tais eventos (obtenção, geração, utilização e produção) ocorrem. Por exemplo, o berílio é um elemento químico 

a que fazem menção os anexos aos Decretos nº 53.831-64, nº 83.080-79, nº 2.172-97 e nº 3.048-99. Ocorre que a 

caracterização do tempo de serviço ou de contribuição como especial depende do desempenho das atividades 

especificadas na legislação, nas quais ocorre a presença desse elemento químico:Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-

791.2.2 BERÍLIO OU GLICINIO Extração, trituração e tratamento de berílio:Fabricação de ligas de berílio e seus 

compostos.Fundição de ligas metálicas.Utilização do berílio ou seus compostos na fabricação de tubos fluorescentes, de 

ampolas de raios x e de vidros especiais. 25 anosDecretos nº 2.172-97 e nº 3.048-99 1.0.4 BERÍLIO E SEUS 

COMPOSTOS TÓXICOS a) extração, trituração e tratamento de berílio;b) fabricação de compostos e ligas de berílio;c) 

fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas de raio X;d) fabricação de queimadores e moderadores de reatores 

nucleares; e) fabricação de vidros e porcelanas para isolantes térmicos; f) utilização do berílio na indústria 

aeroespacial.Vale assim dizer que, para fins previdenciários, o agente nocivo não é a mera presença de determinado 

agente (químico, no caso do exemplo) no local de trabalho (por exemplo, a presença em almoxarifados ou depósitos não 

caracteriza como especial o tempo), mas, reitere-se, é imprescindível, para tanto, que o agente esteja presente por uma 

das formas especificadas na legislação (por exemplo, extração de berílio). Note-se que, em verdade, para fins 

previdenciários, o agente nocivo é o processo em que o elemento especificado se manifesta por uma (ou mais) das 

formas descritas na legislação.Por último, mais não menos importante, deve ficar caracterizado que o segurado tenha 

estado exposto em caráter habitual e permanente a uma das formas de manejo especificadas na legislação. Vale dizer 

que a exposição eventual ou intermitente impossibilita o reconhecimento do caráter especial do tempo para fins 

previdenciários.No caso dos autos, a parte autora pretende o reconhecimento do caráter dos tempos de contribuição de 

25.4.1978 a 25.4.2008, durante o qual desempenhou as funções de operador oficial na indústria Morlan S. A. O laudo 

pericial declarou que houve a exposição em caráter habitual e permanente a ruídos de 102,3 dB (de 25.4.1978 a 

31.5.1991) e de 92,6, 93,5, 94,5 e 90,2 (de 1.6.1991 em diante), o que caracteriza como especial todo o período 

controvertido.Com relação a eventual utilização de EPI, a Décima Turma do TRF da 3ª esclareceu que a disponibilidade 

ou utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) não afasta a natureza especial da atividade, porquanto as 

medidas de segurança não eliminam a nocividade dos agentes agressivos à saúde, tendo apenas o condão de reduzir os 

seus efeitos, além do que não é exigência da norma que o trabalhador tenha sua higidez física afetada, por conta dos 

agentes nocivos, para que se considere a atividade como de natureza especial, mas sim que o trabalhador tenha sido 

exposto a tais agentes, de forma habitual e permanente (Apelação em Mandado de Segurança nº 262.469. Autos nº 

200261080004062. DJ de 25.10.06, p. 609).Por conseguinte, reconheço como especial o período controvertido, a saber, 

de 25.4.1978 a 25.4.2008.2. Tempo suficiente para a conversão almejadaDeve ser ressaltado, em seguida, que com 

reconhecimento do caráter especial do período acima declinado, o autor dispõe de tempo suficiente para a concessão do 

benefício de aposentadoria especial (29 anos, 10 meses e 25 dias, conforme planilha anexa) na DER.3. Antecipação dos 

efeitos da tutelaNoto a presença de perigo de dano de difícil reparação, que decorre naturalmente do caráter alimentar 

da verba correspondente ao benefício, de forma que estão presentes os elementos pertinentes à antecipação dos efeitos 

da tutela, tal como prevista pelos artigos 273 do CPC e 4º da Lei nº 10.259-01, conforme precedentes do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região (Sétima Turma. Agravo de Instrumento nº 228.009. Autos nº 2005.03.005668-2. DJ de 

6.10.05, p. 271. Nona Turma. Apelação Cível nº 734.676. Autos nº 2001.03.99.046530-7. DJ de 20.10.05, p. 391).4. 

DispositivoAnte o exposto, julgo procedente o pedido, para determinar ao INSS que (1) considere que a parte autora 

exerceu atividades sob condições especiais no período de 25.4.1978 a 25.4.2008, prejudiciais à saúde e à integridade 

física, (2) proceda à averbação do referido período como especial, (3) considere que a parte autora, na DER (19.3.2008) 

dispunha do tempo de contribuição especial de 29 (vinte e nove) anos, 10 (dez) meses e 25 (vinte e cinco) dias e (4) 

proceda à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição para a parte autora (NB 46 143.332.514-1), com DIB 

na DER em aposentadoria especial a partir de 11.3.2009. Ademais, (4) condeno a autarquia a pagar (4.1) os atrasados 

devidos desde a DER até a DIP decorrente da antecipação dos efeitos da tutela, que serão corrigidos e remunerados de 

acordo com os critérios previstos pelo art. 1º-F da Lei nº 9.494-1997, na redação da Lei nº 11.960-2009 (STJ: REsp nº 

1.111.117), bem como (4.2) honorários advocatícios de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). Por outro lado, 

concedo a antecipação de tutela, para determinar ao INSS que, em até 45 (quarenta e cinco) dias, promova a conversão 

do benefício assegurada nesta sentença, com DIP na presente data. Consoante o Provimento Conjunto n. 69-06, 

expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3.ª Região e Coordenação dos Juizados Especiais Federais da 

3.ª Região, segue a síntese do julgado:a) número do benefício: 46 143.332.514-1;b) nome da segurada: JOSÉ 

ROSSINI;c) benefício assegurado: aposentadoria especial;d) renda mensal inicial: a ser calculada; ee) data do início dos 

atrasados: 19.3.2008.P. R. I. O. Sentença sujeita ao reexame necessário. 

 

0001222-93.2009.403.6102 (2009.61.02.001222-0) - GENIVAL GALDINO DAMIAO DA SILVA(SP150596 - ANA 

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 859 - OLGA APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA) 

Genival Galdino Damião da Silva, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro 

Social INSS, visando a assegurar a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, inclusive mediante o 

reconhecimento do caráter especial de vínculos especificados na vestibular, que veio instruída pelos documentos de fls. 

16-177.Nas fls. 179-236 foram juntados documentos relativos a demandas anteriormente propostas, possivelmente 

idênticas (total ou parcialmente) a esta.O despacho de fl. 239 determinou ao autor que esclarecesse o interesse na 

presente demanda, tendo em vista a identidade parcial com demanda anteriormente proposta, que fora distribuída à 4ª 

Vara Federal local (autos nº 2006.61.02.004575-2).A parte autora se manifestou às fls. 243-244, afirmando que, na 
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presente ação, afirma-se que o tempo da demanda anterior se estende somente até 14.7.2004.A decisão de fl. 247 

indeferiu parcialmente a inicial, para excluir da presente demanda os tempos já considerados na ação pretérita, 

requisitou os autos administrativos que foram juntados às fls. 294-432 -, deferiu a gratuidade e determinou a citação do 

INSS - que apresentou a contestação de fls. 267-277.O autor requereu a suspensão do trâmite deste procedimento (fl. 

250), o que foi indeferido pela decisão de fl. 251, e a antecipação dos efeitos da tutela, indeferida pela decisão de fl. 

258.As partes se manifestaram às fls. 441-445 e 446.Relatei o que é suficiente. Em seguida, decido.Preliminarmente, 

observo que não há interesse na presente propositura.Note-se, com efeito, que todos os tempos controvertidos na 

presente ação, os quais a parte pretende ver reconhecidos como especiais, já se encontram sob o crivo de demanda 

anterior, razão pela qual foram excluídos do presente feito (decisão de fl. 247).Anote-se que a parte autora, ao ser 

intimada do despacho de fl. 239, exarado no intuito de que ela justificasse a persistência de interesse no feito, se limitou 

a afirmar que o tempo da presente ação se estenderia de 15.7.2004 a 10.1.2008 (fls. 243-244), sendo certo, contudo, que 

não há qualquer controvérsia quanto à existência do referido período em que a parte se manteve filiado ao RGPS, na 

qualidade de contribuinte individual.Sendo assim, não existe qualquer interesse na presente demanda e, das duas, uma: 

ou a parte terá assegurado o benefício na forma postulada na demanda anterior, e o tempo excedente àquela ação não 

terá qualquer influência naquele benefício, ou a parte autora, sendo derrotada naquela ação, poderá requerer novo 

benefício em sede administrativa, com a consideração do tempo superveniente.Ante o exposto, decreto a extinção do 

processo sem deliberação quanto ao mérito, com fundamento no art. 267, VI, do CPC, e condeno a parte autora ao 

pagamento de honorários advocatícios de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), cuja execução deverá observar o 

disposto pela Lei nº 1.060-1950 por força do deferimento da gratuidade.P. R. I.  

 

0007396-21.2009.403.6102 (2009.61.02.007396-7) - JOAO BATISTA DE CARVALHO NETO(SP170903 - 

ANTONIO HARUMI SETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2217 - CRISTIANE 

RODRIGUES IWAKURA) 

Converto o julgamento em diligência.Intime-se a parte autora para, no prazo de dez dias, justificar o interesse de agir no 

presente feito, tendo em vista a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, conforme 

informações obtidas junto ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, que seguem.Em caso afirmativo, 

deverá a parte autora trazer aos autos cópia da carteira de trabalho em que constem os vínculos pleiteados, bem como os 

formulários referentes aos períodos em que alega ter laborado em atividade especial.Int. 

 

0007457-76.2009.403.6102 (2009.61.02.007457-1) - ROSINEI APARECIDA DOS SANTOS LIMA(SP256762 - 

RAFAEL MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - 

GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

ROSINEI APARECIDA DOS SANTOS LIMA, qualificada na inicial, ajuizou a presente ação de rito ordinário, com 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

objetivando o restabelecimento do seu benefício de auxílio-doença, com posterior conversão em aposentadoria por 

invalidez. Pleiteia, ainda, a indenização no montante de R$ 17.740,00 (dezessete mil e setecentos e quarenta reais), a 

título de danos morais e a declaração da inconstitucionalidade da chamada alta programada.Juntou documentos e 

procuração às f. 26-42.A gratuidade de justiça foi deferida à f. 44. Na mesma ocasião, indeferiu-se o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, bem como foi determinado à realização de perícia médica. Regularmente citado, o 

INSS apresentou sua defesa, em forma de contestação, às f. 51-93. Alegou, em sede de preliminar, a impossibilidade da 

antecipação dos efeitos da tutela contra o poder público. No mérito, requereu a improcedência do pedido autoral. O 

laudo pericial foi acostado às f. 107-118. As partes manifestaram-se acerca do laudo, às f. 122-123 (autora) e 125-129 

(réu). Nessa ocasião, a parte autora requereu fosse oficiado o INSS, a fim de juntar aos autos o procedimento 

administrativo.O procedimento administrativo pertencente à autora encontra-se anexado às f. 136/141.Manifestações da 

parte acerca do procedimento administrativo, à f. 143, verso (autora) e a f. 144 (INSS). Relatei e, em seguida, 

fundamento e decido.Afasto, inicialmente, a alegação no sentido de ser a tutela antecipada incabível contra o Poder 

Público, visto que a Lei n. 9.494/97, exceto nas hipóteses contidas em seu art. 1º, sem dúvida nenhuma, admitiu-a como 

regra geral.Passo a analisar o mérito. Dos benefícios, do dano moral e da alta programada.Os requisitos da incapacidade 

dos benefícios em estudo são descritos pelos arts. 42 e 59, caput, da Lei nº 8.213-91:Art. 42. A aposentadoria por 

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em 

gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença será devido ao 

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o 

seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Conforme se extrai do cotejo 

entre os dispositivos transcritos, ocorre diferença quanto à duração da incapacidade total, que na aposentadoria por 

invalidez deve ser permanente, enquanto que no auxílio-doença, deve ser temporária. Esses dispositivos explicitam, 

além da incapacidade, a necessidade de atendimento da carência.Convém ressaltar, ainda, que o art. 102, caput, do 

mesmo diploma expressa que a ausência da qualidade de segurado - que, em regra, pressupõe o recolhimento de 

contribuições - implica a falta de amparo para a concessão de benefícios previdenciários. A persistência do aludido 

status é assegurada independentemente do recolhimento de contribuições nas hipóteses previstas pelo art. 15 da referida 

Lei de Benefícios.Conforme se verifica da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (f. 35-39), a autora possui 

alguns vínculos empregatícios, sendo o último compreendido no período de 3 de setembro de 2007 a 31 de dezembro de 

2008, na atividade de auxiliar de limpeza (f. 38, verso). Desse modo, uma vez que o pedido na esfera administrativa se 
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deu em 6 de novembro de 2008, entendo presentes os requisitos da carência e da qualidade de segurado. Destaco, em 

seguida, que a perícia realizada nestes autos apresentou como diagnose: fibromialgia, distúrbio comportamental crônico 

moderado tendendo à ansiedade e artrite reumatóide (dados de documentação médica) (f. 110). Em suas conclusões, o 

sr. Perito, às f. 112-113, destacou que: (...) O quadro atual da autora caracteriza uma INCAPACIDADE PARCIAL, com 

prognóstico indeterminado, e com restrições a atividades remuneradas de grande esforço físico e/ou que exigem 

responsabilidade e regularidade em sua execução. A autora conserva capacidade funcional residual - conforme sugestão 

de seu médico assistente - aproveitável no mercado de trabalho em serviços de menor esforço físico e pequena 

complexidade(...).Anoto, em seguida, ainda de acordo com a CTPS da autora, que esta, durante toda sua vida laborativa, 

exerceu funções que exigem grande esforço físico (rurícola e faxineira).Assim, cotejando adequadamente o estado da 

autora, tem-se que esta não faz jus ao benefício da aposentadoria por invalidez uma vez que não está absolutamente 

inapta ao trabalho. Contudo, é inegável que não tem mais condições de exercer as atividades de rurícola e auxiliar de 

limpeza, mormente, quando é sabido que, para tal mister, exige-se do profissional grande esforço físico, principalmente 

dos membros superiores e coluna. De outra feita, deve ser ressaltado que o quadro clínico apresentado pelo autor 

perdura desde a época da cessação do auxílio-doença (f. 114, item m). Assim, verifica-se que o auxílio-doença não 

deveria ter sido cessado, pois a moléstia apresentada pela autora a impossibilita de exercer suas atividades habituais. 

Restou demonstrado nos autos, portanto, o preenchimento dos requisitos necessários para o restabelecimento do 

benefício de auxílio-doença.Conclui-se, então, que foram atendidos os requisitos do benefício, resultando evidente a 

verossimilhança do direito invocado na inicial. Noto, também, a presença de perigo de dano irreparável e de difícil 

reparação, que decorre naturalmente do caráter alimentar da verba correspondente ao benefício pretendido, o que 

possibilita a antecipação dos efeitos da tutela, consoante a previsão do artigo 273 do Código de Processo Civil.De outra 

parte, no caso dos autos, entendo que o simples indeferimento administrativo do benefício pretendido não é suficiente, 

por si só, para caracterizar ofensa à honra ou à imagem do postulante, mostrando-se indevida qualquer indenização por 

dano moral. Cumpre anotar, ademais, que é necessária a reabilitação da autora para o exercício das outras atividades 

que, em tese, ele possa exercer. Por fim, no tocante à alta programada, entendo que esse procedimento afronta os arts. 

60, caput, e 62, in fine, da Lei nº 8.213/91, na medida em que tais dispositivos, ao tratarem do benefício de auxílio-

doença, estabelecem que o referido benefício será devido enquanto o segurado permanecer incapacitado para o trabalho. 

A redação dos dispositivos citados é clara nesse sentido:Art. 60 O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a 

contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da 

incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz.(...)Art. 62 O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de 

recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de 

outra atividade. Não cessará o benefício até que seja dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que 

lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não-recuperável, for aposentador por invalidez.Ora, se a lei 

condiciona a cessação do benefício à efetiva recuperação da capacidade laboral, é óbvio que não se pode deixar de 

pagar o auxílio-doença ao segurado com base em mera estimativa de quando a sua incapacidade cessará. A lei exige 

certeza quanto a este fato e tal certeza somente poderá ser obtida mediante realização de nova perícia 

médica.DispositivoAnte o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido para condenar o INSS a restabelecer a parte 

autora o benefício de auxílio-doença e para afastar do caso concreto a alta programada.Concedo a antecipação de tutela, 

para determinar ao INSS que implante o benefício, em 45 (quarenta e cinco) dias. Fica o Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS obrigado ao pagamento das prestações vencidas, corrigidas monetariamente desde o vencimento de cada 

parcela nos na forma da legislação de regência, de acordo com o Manual de Orientações e Procedimentos para os 

Cálculos da Justiça Federal, acrescidas de juros de mora na base de 12% a.a., a contar da data da citação, nos termos do 

artigo 406 do Código Civil e do artigo 161, 1.º, do Código Tributário Nacional. Com o advento da Lei n. 11.960/2009 

(artigo 5º), a partir de 29.6.2009, os juros incidirão uma única vez e serão aqueles aplicados à caderneta de poupança 

(0,5%).Custas na forma da lei.Em razão da sucumbência recíproca, ficam compensados os honorários 

advocatícios.Consoante os Provimentos Conjuntos n. 69 e n. 71/2006, expedidos pela Corregedoria Geral da Justiça 

Federal da 3.ª Região e Coordenação dos Juizados Especiais Federais da 3.ª Região, segue a síntese do julgado:i) nome 

da segurada: ROSINEI APARECIDA DOS SANTOS LIMA ii)benefício concedido: previdenciário - auxílio-doençaiii) 

renda mensal atual: não consta dos autosiv) data do início do benefício: restabelecimentov) renda mensal inicial: a ser 

calculada pelo INSSSentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0009796-08.2009.403.6102 (2009.61.02.009796-0) - JOSE CARLOS SGOBBI X SUELI CONCEICAO ARAUJO 

SGOBBI(SP145798 - MARCELO TADEU CASTILHO E SP160740 - DURVAL MALVESTIO JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP189220 - ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA) 

Trata-se de ação de procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por JOSÉ 

CARLOS SGOBBI e SUELI CONCEIÇÃO ARAÚJO SGOBBI, objetivando a revisão das cláusulas do contrato de 

financiamento imobiliário nº 1.0340.4069.008-3, firmado entre as partes em 28.1.1988.Os autores aduzem que: a) a 

correção do saldo devedor deve ser feita com a utilização do INPC, afastando-se a incidência da TR; b) o saldo devedor 

deve ser corrigido após a amortização da dívida; c) a utilização da Tabela Price consiste em capitalização de juros; d) os 

juros devem limitar-se ao percentual contratado (8,75 a.a.) ou ao percentual de 10% a.a., como estabelecido na Lei nº 

4.380-64; e) não são devidas as taxa de risco e de administração; e f) não são devidos juros de mora e multa contratual 

porque o inadimplemento foi motivado pelas incorreções constantes da evolução do débito.Pedem o recálculo dos 

valores efetivamente pagos; o reconhecimento da quitação do contrato; a restituição, em dobro, dos valores pagos 

indevidamente e a inversão do ônus da prova, ao argumento de que, ao caso, aplica-se o Código de Defesa do 
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Consumidor; bem como o reconhecimento da inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 70-66.Em sede de antecipação dos 

efeitos da tutela, pleiteiam provimento jurisdicional que determine que a ré se abstenha de proceder à inclusão de seus 

nomes nos órgãos de proteção ao crédito e à execução extrajudicial de seu crédito.A r. decisão das fls. 104-107 

indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, o que deu ensejo à interposição do agravo de instrumento noticiado às fls. 

113-121, ao qual foi dado parcial provimento para suspender a possível execução extrajudicial do contrato (fls. 283-

284).Devidamente citada, a ré apresentou a contestação das fls. 140-167, aduzindo, preliminarmente, sua ilegitimidade 

para figurar no pólo passivo do presente feito e a inépcia da inicial que não preenche os requisitos previstos na Lei n. 

10.931-2004. No mérito, pugna pela improcedência do pedido, sustentando a legalidade das cláusulas do 

contrato.Réplica às fls. 281-282.Relatei o necessário. Em seguida, decido.Inicialmente, anoto que, nos termos da 

jurisprudência consolidada, a cessão do crédito à Empresa Gestora de Ativos - EMGEA não retira a legitimidade 

passiva da Caixa Econômica Federal - CEF (STJ, REsp nº 815.226/AM, DJU 2.5.2006, p. 272).Outrossim, tendo em 

vista a atual fase processual, deixo de aplicar a disposição contida no artigo 50, da Lei nº 10.931-2004.Afastadas as 

questões preliminares suscitadas, passo à análise do mérito.Destaco, nessa oportunidade, que não é indevida a utilização 

da TR (taxa referencial) como índice de correção monetária do saldo devedor de contrato vinculado ao SFH, ainda que 

firmado anteriormente à vigência da Lei n. 8.177/91, desde que pactuado o mesmo índice aplicável à caderneta de 

poupança (STJ, AgRg no Ag n. 861.231/DF, 3.ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. 26.8.2008; e REsp n. 418.116/SC, 

3.ª Turma, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, j. 1.3.2005).Da análise dos autos, verifico que há previsão contratual 

(cláusula terceira, parágrafos primeiro e segundo) de reajuste do saldo devedor mediante a aplicação do coeficiente de 

reajustamento dos depósitos de poupança (fl. 174), o que permite a incidência da TR.Da mesma forma, não é ilegal o 

sistema de apuração do saldo devedor, nos contratos de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH, pelo qual se 

estabelece prévia atualização e posterior amortização (STJ, REsp n. 600.497/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Carlos Alberto 

Menezes Direito, DJ 21.02.2005; REsp n. 675.808/RN, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, j. 08.08.2005).Portanto, não 

existe no contrato em questão qualquer mácula relativa à correção monetária do saldo devedor ou à apuração das 

prestações devidas.Quanto à forma de cálculo dos juros incidentes sobre o financiamento, lembro que o Sistema 

Francês de Amortização, Tabela Price, não prevê, a priori, a incidência de juros sobre juros. Todavia, na hipótese de o 

valor da prestação ser insuficiente para cobrir a parcela relativa aos juros, pode ocorrer de o resíduo não pago ser 

incorporado ao saldo devedor e sobre ele virem a incidir os juros da parcela subseqüente, configurando-se anatocismo, 

vedado em nosso sistema jurídico e, para evitar a cobrança de juros sobre juros, os Tribunais pátrios passaram a 

determinar que o quantum devido a título de juros não amortizados fosse lançado em conta separada, sujeita somente à 

correção monetária (STJ, AgREsp nº 958.057, DJe 11.9.2009).Assim, eventual prática de anatocismo deverá ser aferida 

em fase de execução do julgado, oportunidade em que será assegurada a revisão contratual quanto a esse ponto, 

conforme a orientação jurisprudencial acima colacionada.Ainda no que concerne aos juros, cabe lembrar que o art. 6º, 

letra e, da Lei nº 4.380/64, consoante entendimento da Segunda Seção, não trata de limitação de juros remuneratórios a 

10% ao ano, mas tão-somente de critérios de reajuste de contratos de financiamento, previstos no art. 5º do mesmo 

diploma legal (STJ, REsp nº 838.372, DJU 17.12.2007, p. 188).Outrossim, o contrato firmado pelos mutuários, em sua 

cláusula sexta, prevê a cobrança de determinados acessórios tais como taxa de cobrança e de administração (fl. 174), 

não sendo razoável que se considere nula a respectiva cláusula para o fim de afastar a sua cobrança. A propósito, 

transcrevo a seguinte ementa:SFH - DESCONSTITUIÇÃO DE CLÁUSULAS TIDAS COMO ABUSIVAS - NÃO 

CARACTERIZADAS - EXCLUSÃO DA TR - LESIVIDADE DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS - EXECUÇÃO 

EXTRAJUDICIAL - APLICAÇÃO DO CÓDIGO DO CONSUMIDOR - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.(omissis)7- 

Não há norma legal que acolha a alegação de nulidade de cláusula prevendo a cobrança de taxa de risco de crédito ou 

taxa de administração.(omissis)(TRF/3.ª Região, AC 199961050124891 - 855790, Segunda Turma, DJF3 CJ1 de 

08.10.2009, p. 190).Ressalto, ademais, que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade da execução 

extrajudicial prevista no Decreto-lei n. 70-66:EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. RECEPÇÃO, PELA CONSTITUIÇÃO 

DE 1988, DO DECRETO-LEI N. 70/66. Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 

148.872, 223.075 e 240.361), se tem orientado no sentido de que o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual 

Constituição, não se chocando, inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por 

que foi por ela recebido.(omissis)(STF, RE n. 287453/RS, 1ª Turma, DJU de 26.10.2001, p. 63) Dessarte, não 

vislumbro qualquer ilegalidade nas cláusulas do contrato, razão pela qual não há que se atribuir à ré a responsabilidade 

pelo inadimplemento das respectivas prestações.Por fim, anoto que a mera discussão judicial do débito relativo a 

contrato de mútuo não é suficiente para obstar a inclusão do nome do mutuário em cadastro de restrição ao crédito, 

sendo necessária a demonstração de que a alegação de cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em 

jurisprudência consolidada do STF ou STJ (REsp 1.067.237/SP, Segunda Seção, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 

23.9.2009).Ante o exposto, REJEITO A MATÉRIA PRELIMINAR suscitada e julgo parcialmente PROCEDENTE o 

pedido, apenas para afastar eventual prática de anatocismo, a ser aferida por ocasião do cumprimento da sentença. Caso 

seja constatada a capitalização de juros, a CEF deverá proceder à revisão do saldo devedor do contrato, mediante o 

lançamento do quantum devido a título de juros não amortizados em conta separada, sujeita somente à correção 

monetária.Face à sucumbência da ré em parte mínima, condeno os autores ao pagamento dos honorários advocatícios, 

que fixo em 10% do valor atualizado da causa, observando-se, no entanto, o disposto no artigo 12, da Lei nº 1.060-

50.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0011261-52.2009.403.6102 (2009.61.02.011261-4) - GERVASIO VAZ DA SILVA(SP150596 - ANA PAULA 

ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

Gervásio Vaz da Silva, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, visando a assegurar a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, inclusive mediante o 

reconhecimento do caráter especial de vínculos especificados na vestibular, que veio instruída pelos documentos de fls. 

11-137.A decisão de fl. 139 concedeu a gratuidade para a parte autora, requisitou a vinda dos autos administrativos - 

que foram juntados às fls. 149-175 -, designou a realização de perícia - cujo laudo de encontra às fls. 201-210 - e 

determinou a citação do INSS - que apresentou a contestação de fls. 176-194.As partes foram cientificadas do laudo 

(fls. 214 e 216) e se manifestaram sobre a prova técnica (fls. 217 [INSS] e 218-219 [autor]).Relatei o que é suficiente. 

Em seguida, decido.Não há questões processuais pendentes de deliberação.Passo, em seguida, a analisar o mérito da 

demanda.1. Atividades especiaisCom relação ao pedido de reconhecimento de tempos de serviço desempenhados em 

atividade especial e sua conversão em tempo comum, verifico que a divergência restringe-se à prova da existência de 

condições insalubres no desempenho das atividades.Até 5.3.97, deve ser levada em consideração a disciplina contida 

nos Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-79, para efeito de comprovação de atividade especial. A exigência de laudo 

técnico advém da Lei nº 9.528-97, resultante de conversão da Medida Provisória nº 1.523-96. A própria autarquia 

levava em conta esse entendimento, que era acolhido pacificamente pela jurisprudência, tanto que o Decreto nº 4.827, 

de 3.9.03, determina que a caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerão ao 

disposto na legislação vigente à época da prestação de serviço, aplicando-se as regras de conversão ao trabalho prestado 

em qualquer período. Para o tempo de serviço exercido anteriormente à vigência do mencionado diploma legal, o 

enquadramento se fazia conforme a atividade profissional do segurado. Havia uma relação anexa ao regulamento de 

benefícios, onde constava a lista de atividades profissionais e os agentes nocivos considerados especiais. A ausência da 

atividade da lista, no entanto, não afastava eventual direito à aposentadoria especial, desde que demonstrado, na 

situação concreta, o risco da profissão.Tratando-se de trabalho em condições especiais, aplicam-se as regras dispostas 

nos Decretos n 53.831, de 25.03.64, e nº 83.080, de 1979, que autorizam a caracterização da atividade como especial, 

quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 decibéis, até a data de edição do Decreto nº 2.172, de 5.3.97. 

Isso porque, a partir de então, para ser considerado como agente agressivo, o ruído deve ser acima de 90 decibéis. Com 

o advento do Decreto nº 4.882, de 18.11.03, passou a ser agente agressivo o ruído superior a 85 decibéis.Na abordagem 

desse tema, é ainda importante ressaltar que o tempo é especial porque, para fins previdenciários, é menor do que o 

geral. A atribuição de especialidade decorre da presença de agentes nocivos ou condições peculiarmente adversas 

durante a prestação de serviços e o risco resultante dessa presença é compensado com a diminuição do tempo de 

trabalho exigido para as referidas finalidades. Tendo em vista que decorrem de regras diversas das que são estabelecidas 

em caráter genérico, as hipóteses de tempo especial constituem exceções e, assim, devem ser interpretadas 

restritivamente. A limitação hermenêutica deve ser logicamente entendida. Nesse sentido, a legislação, originariamente, 

se caracterizava por descrever agentes nocivos ou condições adversas e categorias profissionais presumidamente mais 

desgastantes daquilo considerado normal (desde o Decreto nº 2.172-97, não há mais enquadramento por categoria 

profissional). Sendo assim, tais agentes e categorias eram e são previstas em rol fechado e as perícias (de segurança do 

trabalho) realizadas em processos que envolvam essa matéria não podem considerar nocivas, para fins previdenciários, 

agentes ou categorias que não foram previstos na legislação previdenciária. As perícias nos processos previdenciários, 

assim, visam a esclarecer, simplesmente, se o desempenho de atividade concernente a uma categoria não prevista 

legalmente estava ou não sujeito a algum agente agressivo previsto legalmente. É importante reforçar, neste ponto, que, 

para as finalidades ora em estudo, a previsão deve estar contida na legislação previdenciária, tendo em vista que esse 

ramo do direito - e não o trabalhista - é que se incumbe de definir as hipóteses de contagem especial do tempo para fins 

de aposentadoria no regime geral. A legislação trabalhista (CLT, leis esparsas e atos normativos no Ministério do 

Trabalho) prevê hipóteses de trabalhos nocivos, mas com as finalidades de estipular o direito a adicionais (por 

insalubridade, periculosidade ou similares), de exigir que as empresas adotem medidas de proteção aos trabalhadores 

(arquitetura, horários e equipamentos de proteção), de estipular penalidades para a preterição dessas medidas e de 

possibilitar a fiscalização oficial para assegurar o cumprimento ou punir o descumprimento de tais medidas. Algumas 

hipóteses de trabalho podem ser previstas simultaneamente na legislação previdenciária e na legislação trabalhista, mas 

é de fundamental importância não perder de vista que as finalidades são diversas: a legislação previdenciária assegura 

uma compensação, para fins de (futura) aposentadoria, para o trabalho prestado em condições consideradas por essa 

própria legislação especialmente adversas, enquanto a legislação trabalhista prevê compensações financeiras e normas 

de proteção para o período em que o trabalho é efetivamente prestado.Tendo em vista esses preceitos, conclui-se que a 

perícia para fins de aposentadoria deve se pautar pelas normas da legislação previdenciária e que a legislação trabalhista 

somente pode ser utilizada nas hipóteses em que a primeira fizer expressa remissão para a utilização da segunda. Esse é 

o caso, por exemplo, do disposto pelos 3º e 7º do art. 68 do Decreto nº 3.048-99, segundo os quais a elaboração dos 

laudos deve observar, inclusive, os critérios técnicos de aferição previstos nas leis trabalhistas e nas normas editadas 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego (vide, por exemplo, o caso do calor). A orientação, todavia, não autoriza a 

inclusão de agente ou condição nociva que não conste da legislação previdenciária, mas apenas da trabalhista. Os 

períodos devem ser analisados de acordo com a legislação vigente na época. Assim, aplica-se o Anexo ao Decreto nº 

53.831, de 25 de março de 1964, até 23 de janeiro de 1979. Os Anexos ao Decreto nº 83.080 aplicam-se de 24 de 

janeiro de 1979 até 4 de março de 1997. Os Anexos ao Decreto nº 2.172 (vide art. 66 do referido Decreto) se aplicam de 

5 de março de 1997 até 5 de maio de 1999. A partir de 6 de maio de 1999, aplica-se o Anexo IV ao Decreto nº 3.048 

(vide art. 68 do referido Decreto).Em alguns casos, as definições adotadas nos atos normativos previdenciários 

especificados não se limitam a mencionar elementos, substâncias e agentes biológicos nocivos, mas, também, 
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especificam a forma como tais agentes são obtidos, gerados, utilizados ou produzidos. Sendo assim, para restar 

configurada a nocividade da exposição e, por extensão, o caráter especial do tempo em que a exposição ocorre, os 

laudos devem descrever, em tais casos, além das substâncias ou elementos, os processos em que tais eventos (obtenção, 

geração, utilização e produção) ocorrem. Por exemplo, o berílio é um elemento químico a que fazem menção os anexos 

aos Decretos nº 53.831-64, nº 83.080-79, nº 2.172-97 e nº 3.048-99. Ocorre que a caracterização do tempo de serviço ou 

de contribuição como especial depende do desempenho das atividades especificadas na legislação, nas quais ocorre a 

presença desse elemento químico:Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-791.2.2 BERÍLIO OU GLICINIO Extração, 

trituração e tratamento de berílio:Fabricação de ligas de berílio e seus compostos.Fundição de ligas metálicas.Utilização 

do berílio ou seus compostos na fabricação de tubos fluorescentes, de ampolas de raios x e de vidros especiais. 25 

anosDecretos nº 2.172-97 e nº 3.048-99 1.0.4 BERÍLIO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS a) extração, trituração e 

tratamento de berílio;b) fabricação de compostos e ligas de berílio;c) fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas de 

raio X;d) fabricação de queimadores e moderadores de reatores nucleares; e) fabricação de vidros e porcelanas para 

isolantes térmicos; f) utilização do berílio na indústria aeroespacial.Vale assim dizer que, para fins previdenciários, o 

agente nocivo não é a mera presença de determinado agente (químico, no caso do exemplo) no local de trabalho (por 

exemplo, a presença em almoxarifados ou depósitos não caracteriza como especial o tempo), mas, reitere-se, é 

imprescindível, para tanto, que o agente esteja presente por uma das formas especificadas na legislação (por exemplo, 

extração de berílio). Note-se que, em verdade, para fins previdenciários, o agente nocivo é o processo em que o 

elemento especificado se manifesta por uma (ou mais) das formas descritas na legislação.Por último, mais não menos 

importante, deve ficar caracterizado que o segurado tenha estado exposto em caráter habitual e permanente a uma das 

formas de manejo especificadas na legislação. Vale dizer que a exposição eventual ou intermitente impossibilita o 

reconhecimento do caráter especial do tempo para fins previdenciários.No caso dos autos, observo que o autor pretende 

que seja reconhecido o caráter especial dos seguintes períodos de trabalho: 13.8.1979 a 5.3.1997 e de 6.3.1997 a 

24.4.2000. Percebe-se, em seguida, que, segundo o laudo pericial considerou especiais ambos os períodos, o autor - no 

desempenho das atividades de auxiliar de instalador e de instalador/reparador de aparelhos das Centrais Telefônicas de 

Ribeirão Preto - CETERP - ficou exposto a riscos de descargas elétricas superiores a 250 volts.Ocorre, todavia, que o 

Decreto nº 2.172, de 5.3.1997, tal fator de risco foi suprimido como caracterizador do direito à contagem especial para 

fins previdenciários. Portanto, apesar do apontamento do laudo, o período posterior à vigência do referido ato normativo 

não pode ser considerado especial.Com relação a eventual utilização de EPI, a Décima Turma do TRF da 3ª Região 

deliberou que a disponibilidade ou utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) não afasta a natureza 

especial da atividade, porquanto as medidas de segurança não eliminam a nocividade dos agentes agressivos à saúde, 

tendo apenas o condão de reduzir os seus efeitos, além do que não é exigência da norma que o trabalhador tenha sua 

higidez física afetada, por conta dos agentes nocivos, para que se considere a atividade como de natureza especial, mas 

sim que o trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de forma habitual e permanente (Apelação em Mandado de 

Segurança nº 262.469. Autos nº 200261080004062. DJ de 25.10.06, p. 609).Relativamente à alegação de que os meios 

de prova são extemporâneos, deve ser aplicado o entendimento exarado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

no julgamento da Apelação Cível nº 1.021.788, no qual foi esclarecido que não há qualquer óbice ao reconhecimento do 

pleito do autor por ser o laudo técnico não contemporâneo ao labor exercido, pois se o mesmo foi confeccionado em 

data relativamente recente (2003) e considerou a atividade exercida pelo autor insalubre, certamente à época em que o 

trabalho fora executado as condições eram mais adversas, pois é sabido que o desenvolvimento tecnológico otimizou a 

proteção aos trabalhadores (DJU de 6.6.2007, p. 532).O fator de conversão é de 1.4, conforme a orientação do Superior 

Tribunal de Justiça (REsp nº 1.096.450. DJe de 14.9.2009).2. Tempo insuficiente para a concessão do benefício. Tempo 

suficiente para a concessão com DIB reafirmada (consideração do tempo de contribuição posterior à DERDeve ser 

ressaltado, em seguida, que, com o reconhecimento do caráter especial do período especificados no tópico acima, o 

autor dispunha de 34 anos, 4 meses e 8 dias de tempo de contribuição na DER (27.11.2007), o que é insuficiente para a 

concessão da aposentadoria integral. Por outro lado, o autor, nascido em 15.1.1958 (RG de fl. 25), contava 49 anos na 

DER, ou seja, não dispunha da idade mínima necessária para a concessão da aposentadoria proporcional (53 

anos).Entretanto, conforme o relatório CNIS anexado, verifica-se que o vínculo de emprego iniciado em 1.6.2005, se 

protraiu até 1.9.2009, sendo certo que o uso de parte do tempo desse vínculo superveniente à DER (reafirmação de 

DIB) assegura para o autor a aposentadoria integral por tempo de contribuição em 19-7-2008, quando ele completou 35 

anos de tempo de serviço.3. Antecipação dos efeitos da tutelaNoto a presença de perigo de dano de difícil reparação, 

que decorre naturalmente do caráter alimentar da verba correspondente ao benefício, de forma que estão presentes os 

elementos pertinentes à antecipação dos efeitos da tutela, tal como prevista pelos artigos 273 do CPC e 4º da Lei nº 

10.259-01, conforme precedentes do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (Sétima Turma. Agravo de Instrumento nº 

228.009. Autos nº 2005.03.005668-2. DJ de 6.10.05, p. 271. Nona Turma. Apelação Cível nº 734.676. Autos nº 

2001.03.99.046530-7. DJ de 20.10.05, p. 391).4. DispositivoAnte o exposto, julgo procedente o pedido, para determinar 

ao INSS que (1) considere que a parte autora desempenhou atividades especiais no período de 13.8.1979 a 5.3.1997, (2) 

proceda à conversão (fator 1.4) do referido período para comum, (3) acrescente o resultado da conversão aos demais 

tempos comuns, (4) considere que a parte autora dispunha de 35 (trinta e cinco) anos de tempo de contribuição na DIB 

reafirmada (19.7.2008) e (5) conceda o benefício de aposentadoria integral por tempo de contribuição (NB 42 

146.921.760-8) para a parte autora, com a DIB reafirmada na forma acima. Ademais, (6) condeno a autarquia a pagar 

(6.1) os atrasados devidos desde a DIB reafirmada até a DIP decorrente da antecipação dos efeitos da tutela, que serão 

corrigidos e remunerados de acordo com os critérios previstos pelo art. 1º-F da Lei nº 9.494-1997, na redação da Lei nº 

11.960-2009 (STJ: REsp nº 1.111.117), bem como (6.2) honorários advocatícios de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
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reais). Por outro lado, concedo a antecipação de tutela, para determinar ao INSS que, em até 45 (quarenta e cinco) dias, 

promova a conversão do benefício assegurada nesta sentença, com DIP na presente data. Consoante o Provimento 

Conjunto nº 69-2006, expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3.ª Região e Coordenação dos Juizados 

Especiais Federais da 3.ª Região, segue a síntese do julgado:a) número do benefício: 42 146.921.760-8;b) nome da 

segurada: GERVÁSIO VAZ DA SILVA;c) benefício assegurado: aposentadoria por tempo de contribuição (integral);d) 

renda mensal inicial: a ser calculada; ee) data do início dos atrasados: 19.7.2008.P. R. I. O. Sentença sujeita ao reexame 

necessário. 

 

0012270-49.2009.403.6102 (2009.61.02.012270-0) - ANTONIO CARLOS ARAGAO(SP197082 - FLÁVIA ROSSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2052 - DANILO BUENO MENDES) 

Antonio Carlos Aragão, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social 

INSS, visando a assegurar a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, inclusive mediante o 

reconhecimento do caráter especial de vínculos especificados na vestibular, que veio instruída pelos documentos de fls. 

15-90.A decisão de fl. 100 determinou à parte autora que providenciasse a adequação do valor da causa aos cálculos de 

fl. 94, o que veio a ser cumprido na manifestação de fl. 102.A decisão de fl. 104 recebeu o requerimento de fl. 102 

como emenda à inicial, concedeu a gratuidade para a parte autora, postergou a análise do requerimento de antecipação 

dos efeitos da tutela, requisitou os autos administrativos que foram juntados às fls. 117-252 e determinou a citação do 

INSS - que apresentou a contestação de fls. 255-265, instruída pelos documentos de fls. 267-274.A parte autora se 

manifestou sobre a resposta (fls. 277-280) e o INSS se manifestou à fl. 282.Relatei o que é suficiente. Em seguida, 

decido.Preliminarmente, convém lembrar que os arts. 125, II, e 130 do CPC preconizam que o juiz deve velar pela 

rápida solução do litígio e indeferir as diligências inúteis. No caso dos autos, a prova documental é suficiente para a 

resolução do caso, sendo inútil qualquer outra dilação.Passo, em seguida, a analisar o mérito da demanda.1. Atividades 

especiaisCom relação ao pedido de reconhecimento de tempos de serviço desempenhados em atividade especial e sua 

conversão em tempo comum, verifico que a divergência restringe-se à prova da existência de condições insalubres no 

desempenho das atividades.Até 5.3.97, deve ser levada em consideração a disciplina contida nos Decretos nº 53.831-64 

e nº 83.080-79, para efeito de comprovação de atividade especial. A exigência de laudo técnico advém da Lei nº 9.528-

97, resultante de conversão da Medida Provisória nº 1.523-96. A própria autarquia levava em conta esse entendimento, 

que era acolhido pacificamente pela jurisprudência, tanto que o Decreto nº 4.827, de 3.9.03, determina que a 

caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerão ao disposto na legislação 

vigente à época da prestação de serviço, aplicando-se as regras de conversão ao trabalho prestado em qualquer período. 

Para o tempo de serviço exercido anteriormente à vigência do mencionado diploma legal, o enquadramento se fazia 

conforme a atividade profissional do segurado. Havia uma relação anexa ao regulamento de benefícios, onde constava a 

lista de atividades profissionais e os agentes nocivos considerados especiais. A ausência da atividade da lista, no 

entanto, não afastava eventual direito à aposentadoria especial, desde que demonstrado, na situação concreta, o risco da 

profissão.Tratando-se de trabalho em condições especiais, aplicam-se as regras dispostas nos Decretos n 53.831, de 

25.03.64, e nº 83.080, de 1979, que autorizam a caracterização da atividade como especial, quando o trabalhador foi 

submetido a ruído superior a 80 decibéis, até a data de edição do Decreto nº 2.172, de 5.3.97. Isso porque, a partir de 

então, para ser considerado como agente agressivo, o ruído deve ser acima de 90 decibéis. Com o advento do Decreto nº 

4.882, de 18.11.03, passou a ser agente agressivo o ruído superior a 85 decibéis.Na abordagem desse tema, é ainda 

importante ressaltar que o tempo é especial porque, para fins previdenciários, é menor do que o geral. A atribuição de 

especialidade decorre da presença de agentes nocivos ou condições peculiarmente adversas durante a prestação de 

serviços e o risco resultante dessa presença é compensado com a diminuição do tempo de trabalho exigido para as 

referidas finalidades. Tendo em vista que decorrem de regras diversas das que são estabelecidas em caráter genérico, as 

hipóteses de tempo especial constituem exceções e, assim, devem ser interpretadas restritivamente. A limitação 

hermenêutica deve ser logicamente entendida. Nesse sentido, a legislação, originariamente, se caracterizava por 

descrever agentes nocivos ou condições adversas e categorias profissionais presumidamente mais desgastantes daquilo 

considerado normal (desde o Decreto nº 2.172-97, não há mais enquadramento por categoria profissional). Sendo assim, 

tais agentes e categorias eram e são previstas em rol fechado e as perícias (de segurança do trabalho) realizadas em 

processos que envolvam essa matéria não podem considerar nocivas, para fins previdenciários, agentes ou categorias 

que não foram previstos na legislação previdenciária.As perícias nos processos previdenciários, assim, visam a 

esclarecer, simplesmente, se o desempenho de atividade concernente a uma categoria não prevista legalmente estava ou 

não sujeito a algum agente agressivo previsto legalmente. É importante reforçar, neste ponto, que, para as finalidades 

ora em estudo, a previsão deve estar contida na legislação previdenciária, tendo em vista que esse ramo do direito e não 

o trabalhista é que se incumbe de definir as hipóteses de contagem especial do tempo para fins de aposentadoria no 

regime geral. A legislação trabalhista (CLT, leis esparsas e atos normativos no Ministério do Trabalho) prevê hipóteses 

de trabalhos nocivos, mas com as finalidades de estipular o direito a adicionais (por insalubridade, periculosidade ou 

similares), de exigir que as empresas adotem medidas de proteção aos trabalhadores (arquitetura, horários e 

equipamentos de proteção), de estipular penalidades para a preterição dessas medidas e de possibilitar a fiscalização 

oficial para assegurar o cumprimento ou punir o descumprimento de tais medidas. Algumas hipóteses de trabalho 

podem ser previstas simultaneamente na legislação previdenciária e na legislação trabalhista, mas é de fundamental 

importância não perder de vista que as finalidades são diversas: a legislação previdenciária assegura uma compensação, 

para fins de (futura) aposentadoria, para o trabalho prestado em condições consideradas por essa própria legislação 

especialmente adversas, enquanto a legislação trabalhista prevê compensações financeiras e normas de proteção para o 
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período em que o trabalho é efetivamente prestado.Tendo em vista esses preceitos, conclui-se que a perícia para fins de 

aposentadoria deve se pautar pelas normas da legislação previdenciária e que a legislação trabalhista somente pode ser 

utilizada nas hipóteses em que a primeira fizer expressa remissão para a utilização da segunda. Esse é o caso, por 

exemplo, do disposto pelos 3º e 7º do art. 68 do Decreto nº 3.048-99, segundo os quais a elaboração dos laudos deve 

observar, inclusive, os critérios técnicos de aferição previstos nas leis trabalhistas e nas normas editadas pelo Ministério 

do Trabalho e Emprego (vide, por exemplo, o caso do calor). A orientação, todavia, não autoriza a inclusão de agente 

ou condição nociva que não conste da legislação previdenciária, mas apenas da trabalhista. Os períodos devem ser 

analisados de acordo com a legislação vigente na época. Assim, aplica-se o Anexo ao Decreto nº 53.831, de 25 de 

março de 1964, até 23 de janeiro de 1979. Os Anexos ao Decreto nº 83.080 aplicam-se de 24 de janeiro de 1979 até 4 de 

março de 1997. Os Anexos ao Decreto nº 2.172 (vide art. 66 do referido Decreto) se aplicam de 5 de março de 1997 até 

5 de maio de 1999. A partir de 6 de maio de 1999, aplica-se o Anexo IV ao Decreto nº 3.048 (vide art. 68 do referido 

Decreto).Em alguns casos, as definições adotadas nos atos normativos previdenciários especificados não se limitam a 

mencionar elementos, substâncias e agentes biológicos nocivos, mas, também, especificam a forma como tais agentes 

são obtidos, gerados, utilizados ou produzidos. Sendo assim, para restar configurada a nocividade da exposição e, por 

extensão, o caráter especial do tempo em que a exposição ocorre, os laudos devem descrever, em tais casos, além das 

substâncias ou elementos, os processos em que tais eventos (obtenção, geração, utilização e produção) ocorrem. Por 

exemplo, o berílio é um elemento químico a que fazem menção os anexos aos Decretos nº 53.831-64, nº 83.080-79, nº 

2.172-97 e nº 3.048-99. Ocorre que a caracterização do tempo de serviço ou de contribuição como especial depende do 

desempenho das atividades especificadas na legislação, nas quais ocorre a presença desse elemento químico:Decretos nº 

53.831-64 e nº 83.080-791.2.2 BERÍLIO OU GLICINIO Extração, trituração e tratamento de berílio:Fabricação de ligas 

de berílio e seus compostos.Fundição de ligas metálicas.Utilização do berílio ou seus compostos na fabricação de tubos 

fluorescentes, de ampolas de raios x e de vidros especiais. 25 anos Decretos nº 2.172-97 e nº 3.048-99 1.0.4 BERÍLIO E 

SEUS COMPOSTOS TÓXICOS a) extração, trituração e tratamento de berílio; b) fabricação de compostos e ligas de 

berílio; c) fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas de raio X; d) fabricação de queimadores e moderadores de 

reatores nucleares; e) fabricação de vidros e porcelanas para isolantes térmicos; f) utilização do berílio na indústria 

aeroespacial. Vale assim dizer que, para fins previdenciários, o agente nocivo não é a mera presença de determinado 

agente (químico, no caso do exemplo) no local de trabalho (por exemplo, a presença em almoxarifados ou depósitos não 

caracteriza como especial o tempo), mas, reitere-se, é imprescindível, para tanto, que o agente esteja presente por uma 

das formas especificadas na legislação (por exemplo, extração de berílio). Note-se que, em verdade, para fins 

previdenciários, o agente nocivo é o processo em que o elemento especificado se manifesta por uma (ou mais) das 

formas descritas na legislação.Por último, mais não menos importante, deve ficar caracterizado que o segurado tenha 

estado exposto em caráter habitual e permanente a uma das formas de manejo especificadas na legislação. Vale dizer 

que a exposição eventual ou intermitente impossibilita o reconhecimento do caráter especial do tempo para fins 

previdenciários.No caso dos autos, observo que, depois de afirmar que o INSS já reconheceu em sede administrativa o 

caráter especial dos tempos de contribuição nos períodos de 5.7.1993 a 30.9.1993, de 1.4.1997 a 5.3.1997, de 6.3.1997 a 

11.12.1998 e de 12.12.1998 a 29.8.2000 (fl. 6 da inicial), o autor pretende que seja reconhecido o caráter especial dos 

seguintes períodos de trabalho: de 20.1.1986 a 13.11.1989 e de 5.7.1993 a 7.11.2003. Percebe-se, em seguida, que o 

segundo período controvertido deve ser reconhecido como especial. Nesse sentido, o PPP de fls. 37-38 descreve a 

exposição a ruídos de 93 e 90 dB, que caracteriza como especial o intervalo de tempo.Por outro lado, em princípio, não 

existiria fundamento para que o primeiro período fosse reconhecido como especial, porquanto o PPP de fls. 35-36 fala 

com todas as letras que, então, não teria sido constatada a exposição a qualquer agente nocivo. Ocorre, todavia, que os 

tipos de atividades especificadas em ambos os períodos são idênticas, porquanto, tanto de 20.1.1986 a 13.11.1989, 

como de 5.7.1993 a 7.11.2003, o autor tinha como funções Executar serviços de quebra de canal e retirada de areia de 

peças fundidas, com auxílio de marretas e outras ferramentas disponíveis separando-as e colocando-as em caixas e 

Operar máquina de moldar disamatic, colocando, extraindo e ajustando placas, e observando seu movimento (fls. 35 e 

37). Sendo assim, interpreto como erro material a referência do PPP a suposta falta de agente nocivo e considero 

também como especial o primeiro período, tendo em vista a exposição a ruídos de pelo menos 90 dB.Com relação a 

eventual utilização de EPI, a Décima Turma do TRF da 3ª Região deliberou que a disponibilidade ou utilização de 

equipamentos de proteção individual (EPI) não afasta a natureza especial da atividade, porquanto as medidas de 

segurança não eliminam a nocividade dos agentes agressivos à saúde, tendo apenas o condão de reduzir os seus efeitos, 

além do que não é exigência da norma que o trabalhador tenha sua higidez física afetada, por conta dos agentes nocivos, 

para que se considere a atividade como de natureza especial, mas sim que o trabalhador tenha sido exposto a tais 

agentes, de forma habitual e permanente (Apelação em Mandado de Segurança nº 262.469. Autos nº 200261080004062. 

DJ de 25.10.06, p. 609).Relativamente à alegação de que os meios de prova são extemporâneos, deve ser aplicado o 

entendimento exarado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no julgamento da Apelação Cível nº 1.021.788, no 

qual foi esclarecido que não há qualquer óbice ao reconhecimento do pleito do autor por ser o laudo técnico não 

contemporâneo ao labor exercido, pois se o mesmo foi confeccionado em data relativamente recente (2003) e 

considerou a atividade exercida pelo autor insalubre, certamente à época em que o trabalho fora executado as condições 

eram mais adversas, pois é sabido que o desenvolvimento tecnológico otimizou a proteção aos trabalhadores (DJU de 

6.6.2007, p. 532).O fator de conversão é de 1.4, conforme a orientação do Superior Tribunal de Justiça (REsp nº 

1.096.450. DJe de 14.9.2009).2. Tempo suficiente para a concessão da aposentadoria integral na DER. Deve ser 

ressaltado, em seguida, que, com o reconhecimento do caráter especial dos períodos especificados no tópico acima (de 

20.1.1986 a 13.11.1989 e de 5.7.1993 a 7.11.2003), o autor dispunha de 35 anos e 12 dias de tempo de contribuição na 
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DER (27.7.2007), o que é suficiente para a concessão da aposentadoria integral por tempo de contribuição.3. 

Antecipação dos efeitos da tutelaNoto a presença de perigo de dano de difícil reparação, que decorre naturalmente do 

caráter alimentar da verba correspondente ao benefício, de forma que estão presentes os elementos pertinentes à 

antecipação dos efeitos da tutela, tal como prevista pelos artigos 273 do CPC e 4º da Lei nº 10.259-01, conforme 

precedentes do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (Sétima Turma. Agravo de Instrumento nº 228.009. Autos nº 

2005.03.005668-2. DJ de 6.10.05, p. 271. Nona Turma. Apelação Cível nº 734.676. Autos nº 2001.03.99.046530-7. DJ 

de 20.10.05, p. 391).4. DispositivoAnte o exposto, julgo procedente o pedido, para determinar ao INSS que (1) 

considere que a parte autora desempenhou atividades especiais nos períodos de 20.1.1986 a 13.11.1989 e de 5.7.1993 a 

7.11.2003, (2) proceda à conversão (fator 1.4) dos referidos períodos especiais em comuns e os acresça aos demais 

períodos demonstrados na planilha anexa, (3) considere que a parte autora dispunha de 35 (trinta e cinco) anos e 2 (dois) 

dias de tempo de contribuição na DER (27.7.2007) e (4) conceda o benefício de aposentadoria integral por tempo de 

contribuição (NB 42 141.589.174-2) para a parte autora, com a DIB na DER. Ademais, (5) condeno a autarquia a pagar 

(5.1) os atrasados devidos desde a DER até a DIP decorrente da antecipação dos efeitos da tutela, que serão corrigidos e 

remunerados de acordo com os critérios previstos pelo art. 1º-F da Lei nº 9.494-1997, na redação da Lei nº 11.960-2009 

(STJ: REsp nº 1.111.117), bem como (5.2) honorários advocatícios de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).Por 

outro lado, concedo a antecipação de tutela, para determinar ao INSS que, em até 45 (quarenta e cinco) dias, promova a 

concessão do benefício, com DIP na presente data. Segue a síntese do julgado: número do benefício: 42 141.589.174-2; 

nome do segurado: ANTONIO CARLOS ARAGÃO; benefício concedido: aposentadoria por tempo de contribuição; 

renda mensal inicial: a ser calculada; e data do início do benefício: 27-7-2007. P. R. I. O. Sentença sujeita ao reexame 

necessário.  

 

0013066-40.2009.403.6102 (2009.61.02.013066-5) - ODENIS DO CARMO FERREIRA(SP101885 - JERONIMA 

LERIOMAR SERAFIM DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - 

GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

Odenis do Carmo Ferreira, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, visando a assegurar a concessão de aposentadoria. A inicial veio instruída pelos documentos de fls. 10-74. A 

decisão de fl. 76 deferiu os benefícios da assistência judiciária, requisitou cópias dos autos administrativos - que foram 

juntadas às fls. 84-145 e 166-217 - e determinou a citação do réu - que apresentou a resposta de fls. 146-164, instruída 

pelos documentos de fls. 136-141.O despacho de fl. 223 determinou à empregadora que identifica o fornecimento de 

períodos de safra e entressafra, o que foi cumprido pelo documento de fl. 226.O autor e o INSS se manifestaram às fls. 

229-233 e 235, respectivamente. Relatei o que é suficiente. Em seguida, decido.Preliminarmente, convém lembrar que 

os arts. 125, II, e 130 do CPC preconizam que o juiz deve velar pela rápida solução do litígio e indeferir as diligências 

inúteis. No caso dos autos, a prova documental é suficiente para a resolução do caso, sendo inútil qualquer outra 

dilação.Por essa razão, o mérito será analisado logo em seguida.1. Atividades especiais. Com relação ao pedido de 

reconhecimento de tempo de serviço desempenhado em atividade especial e sua conversão em tempo comum, verifico 

que a divergência restringe-se à prova da existência de condições insalubres no desempenho das atividades nos períodos 

e empresa descritos no relatório.Até 5.3.97, deve ser levada em consideração a disciplina contida nos Decretos nº 

53.831-64 e nº 83.080-79, para efeito de comprovação de atividade especial. A exigência de laudo técnico advém da Lei 

nº 9.528-97, resultante de conversão da Medida Provisória nº 1.523-96. A própria autarquia levava em conta esse 

entendimento, que era acolhido pacificamente pela jurisprudência, tanto que o Decreto nº 4.827, de 3.9.03, determina 

que a caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerão ao disposto na 

legislação vigente à época da prestação de serviço, aplicando-se as regras de conversão ao trabalho prestado em 

qualquer período. Para o tempo de serviço exercido anteriormente à vigência do mencionado diploma legal, o 

enquadramento se fazia conforme a atividade profissional do segurado. Havia uma relação anexa ao regulamento de 

benefícios, onde constava a lista de atividades profissionais e os agentes nocivos considerados especiais. A ausência da 

atividade da lista, no entanto, não afastava eventual direito à aposentadoria especial, desde que demonstrado, na 

situação concreta, o risco da profissão.Tratando-se de trabalho em condições especiais, aplicam-se as regras dispostas 

nos Decretos n 53.831, de 25.03.64, e nº 83.080, de 1979, que autorizam a caracterização da atividade como especial, 

quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 decibéis, até a data de edição do Decreto nº 2.172, de 5.3.97. 

Isso porque, a partir de então, para ser considerado como agente agressivo, o ruído deve ser acima de 90 decibéis. Com 

o advento do Decreto nº 4.882, de 18.11.03, passou a ser agente agressivo o ruído superior a 85 decibéis.Na abordagem 

desse tema, é ainda importante ressaltar que o tempo é especial porque, para fins previdenciários, é menor do que o 

geral. A atribuição de especialidade decorre da presença de agentes nocivos ou condições peculiarmente adversas 

durante a prestação de serviços e o risco resultante dessa presença é compensado com a diminuição do tempo de 

trabalho exigido para as referidas finalidades. Tendo em vista que decorrem de regras diversas das que são estabelecidas 

em caráter genérico, as hipóteses de tempo especial constituem exceções e, assim, devem ser interpretadas 

restritivamente. A limitação hermenêutica deve ser logicamente entendida. Nesse sentido, a legislação, originariamente, 

se caracterizava por descrever agentes nocivos ou condições adversas e categorias profissionais presumidamente mais 

desgastantes daquilo considerado normal (desde o Decreto nº 2.172-97, não há mais enquadramento por categoria 

profissional). Sendo assim, tais agentes e categorias eram e são previstas em rol fechado e as perícias (de segurança do 

trabalho) realizadas em processos que envolvam essa matéria não podem considerar nocivas, para fins previdenciários, 

agentes ou categorias que não foram previstos na legislação previdenciária. As perícias nos processos previdenciários, 

assim, visam a esclarecer, simplesmente, se o desempenho de atividade concernente a uma categoria não prevista 
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legalmente estava ou não sujeito a algum agente agressivo previsto legalmente. É importante reforçar, neste ponto, que, 

para as finalidades ora em estudo, a previsão deve estar contida na legislação previdenciária, tendo em vista que esse 

ramo do direito - e não o trabalhista - é que se incumbe de definir as hipóteses de contagem especial do tempo para fins 

de aposentadoria no regime geral. A legislação trabalhista (CLT, leis esparsas e atos normativos no Ministério do 

Trabalho) prevê hipóteses de trabalhos nocivos, mas com as finalidades de estipular o direito a adicionais (por 

insalubridade, periculosidade ou similares), de exigir que as empresas adotem medidas de proteção aos trabalhadores 

(arquitetura, horários e equipamentos de proteção), de estipular penalidades para a preterição dessas medidas e de 

possibilitar a fiscalização oficial para assegurar o cumprimento ou punir o descumprimento de tais medidas. Algumas 

hipóteses de trabalho podem ser previstas simultaneamente na legislação previdenciária e na legislação trabalhista, mas 

é de fundamental importância não perder de vista que as finalidades são diversas: a legislação previdenciária assegura 

uma compensação, para fins de (futura) aposentadoria, para o trabalho prestado em condições consideradas por essa 

própria legislação especialmente adversas, enquanto a legislação trabalhista prevê compensações financeiras e normas 

de proteção para o período em que o trabalho é efetivamente prestado.Tendo em vista esses preceitos, conclui-se que a 

perícia para fins de aposentadoria deve se pautar pelas normas da legislação previdenciária e que a legislação trabalhista 

somente pode ser utilizada nas hipóteses em que a primeira fizer expressa remissão para a utilização da segunda. Esse é 

o caso, por exemplo, do disposto pelos 3º e 7º do art. 68 do Decreto nº 3.048-99, segundo os quais a elaboração dos 

laudos deve observar, inclusive, os critérios técnicos de aferição previstos nas leis trabalhistas e nas normas editadas 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego (vide, por exemplo, o caso do calor). A orientação, todavia, não autoriza a 

inclusão de agente ou condição nociva que não conste da legislação previdenciária, mas apenas da trabalhista. Os 

períodos devem ser analisados de acordo com a legislação vigente na época. Assim, aplica-se o Anexo ao Decreto nº 

53.831, de 25 de março de 1964, até 23 de janeiro de 1979. Os Anexos ao Decreto nº 83.080 aplicam-se de 24 de 

janeiro de 1979 até 4 de março de 1997. Os Anexos ao Decreto nº 2.172 (vide art. 66 do referido Decreto) se aplicam de 

5 de março de 1997 até 5 de maio de 1999. A partir de 6 de maio de 1999, aplica-se o Anexo IV ao Decreto nº 3.048 

(vide art. 68 do referido Decreto).Em alguns casos, as definições adotadas nos atos normativos previdenciários 

especificados não se limitam a mencionar elementos, substâncias e agentes biológicos nocivos, mas, também, 

especificam a forma como tais agentes são obtidos, gerados, utilizados ou produzidos. Sendo assim, para restar 

configurada a nocividade da exposição e, por extensão, o caráter especial do tempo em que a exposição ocorre, os 

laudos devem descrever, em tais casos, além das substâncias ou elementos, os processos em que tais eventos (obtenção, 

geração, utilização e produção) ocorrem. Por exemplo, o berílio é um elemento químico a que fazem menção os anexos 

aos Decretos nº 53.831-64, nº 83.080-79, nº 2.172-97 e nº 3.048-99. Ocorre que a caracterização do tempo de serviço ou 

de contribuição como especial depende do desempenho das atividades especificadas na legislação, nas quais ocorre a 

presença desse elemento químico:Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-791.2.2 BERÍLIO OU GLICINIO Extração, 

trituração e tratamento de berílio:Fabricação de ligas de berílio e seus compostos.Fundição de ligas metálicas.Utilização 

do berílio ou seus compostos na fabricação de tubos fluorescentes, de ampolas de raios x e de vidros especiais. 25 

anosDecretos nº 2.172-97 e nº 3.048-99 1.0.4 BERÍLIO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS a) extração, trituração e 

tratamento de berílio;b) fabricação de compostos e ligas de berílio;c) fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas de 

raio X;d) fabricação de queimadores e moderadores de reatores nucleares; e) fabricação de vidros e porcelanas para 

isolantes térmicos; f) utilização do berílio na indústria aeroespacial.Vale assim dizer que, para fins previdenciários, o 

agente nocivo não é a mera presença de determinado agente (químico, no caso do exemplo) no local de trabalho (por 

exemplo, a presença em almoxarifados ou depósitos não caracteriza como especial o tempo), mas, reitere-se, é 

imprescindível, para tanto, que o agente esteja presente por uma das formas especificadas na legislação (por exemplo, 

extração de berílio). Note-se que, em verdade, para fins previdenciários, o agente nocivo é o processo em que o 

elemento especificado se manifesta por uma (ou mais) das formas descritas na legislação.Por último, mais não menos 

importante, deve ficar caracterizado que o segurado tenha estado exposto em caráter habitual e permanente a uma das 

formas de manejo especificadas na legislação. Vale dizer que a exposição eventual ou intermitente impossibilita o 

reconhecimento do caráter especial do tempo para fins previdenciários.No caso dos autos, a parte autora pretende o 

reconhecimento do caráter dos tempos de contribuição de 6.1.1978 a 13.4.1988, de 5.7.1989 a 3.7.1991, de 11.5.1992 a 

10.3.1994, de 1.7.1994 a 11.7.1994 e de 13.7.1994 a 13.1.2009. Relativamente ao primeiro período controvertido, 

observo que os formulários de fls. 20 e 21, expedidos com base em laudo técnico (fls. 22-54), informam a exposição 

habitual e permanente a ruídos de pelo menos 90 dB (A). Sendo assim, impõe-se o reconhecimento do caráter especial 

do referido tempo. Relativamente ao segundo e ao quarto período, o autor se limitou a juntar cópia dos registros em 

CTPS à fl. 18, segundo os quais, então, ele desempenhou as atividades de ajudante em empresa de reflorestamento e de 

servente na construção civil, respectivamente. Essas atividades jamais foram consideradas especiais pela legislação 

previdenciária.O terceiro período, durante o qual o autor desempenhou a profissão de auxiliar de usina (CTPS de fl. 18), 

foi objeto dos formulários de fls. 55 e 56, segundo os quais teria ocorrido a exposição a ruídos de 87 dB (A). No 

entanto, o autor não providenciou a vinda aos autos do laudo técnico concernente ao mencionado intervalo, que, assim, 

deve ser considerado comum.O PPP de fl. 57, alusivo ao último período controvertido, menciona a exposição 

peculiarmente nociva a ruídos de 98,2 dB (A) nos períodos de safra e indica a ausência de agente nocivo nos períodos 

de entressafra. A empregadora do período informou esses períodos no documento de fl. 226, permitindo identificar as 

safras, cujos períodos devem ser considerados especiais. Ressalto, ademais, que o aludido PPP foi expedido em 

20.8.2007, data limite para o reconhecimento do caráter especial dos tempos de que trata. Com relação a eventual 

utilização de EPI, a Décima Turma do TRF da 3ª esclareceu que a disponibilidade ou utilização de equipamentos de 

proteção individual (EPI) não afasta a natureza especial da atividade, porquanto as medidas de segurança não eliminam 
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a nocividade dos agentes agressivos à saúde, tendo apenas o condão de reduzir os seus efeitos, além do que não é 

exigência da norma que o trabalhador tenha sua higidez física afetada, por conta dos agentes nocivos, para que se 

considere a atividade como de natureza especial, mas sim que o trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de forma 

habitual e permanente (Apelação em Mandado de Segurança nº 262.469. Autos nº 200261080004062. DJ de 25.10.06, 

p. 609).Relativamente à alegação de que os meios de prova são extemporâneos, deve ser aplicado o entendimento 

exarado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no julgamento da Apelação Cível nº 1.021.788, no qual foi 

esclarecido que não há qualquer óbice ao reconhecimento do pleito do autor por ser o laudo técnico não contemporâneo 

ao labor exercido, pois se o mesmo foi confeccionado em data relativamente recente (2003) e considerou a atividade 

exercida pelo autor insalubre, certamente à época em que o trabalho fora executado as condições eram mais adversas, 

pois é sabido que o desenvolvimento tecnológico otimizou a proteção aos trabalhadores (DJU de 6.6.2007, p. 532).O 

fator de conversão é de 1.4, conforme a orientação do Superior Tribunal de Justiça (REsp nº 1.096.450. DJe de 

14.9.2009).Por conseguinte, reconheço como especiais os seguintes períodos controvertidos: de 6.7.1978 a 13.4.1988, 

de 13.7.1994 a 25.10.1994, de 4.5.1995 a 3.11.1995, de 3.5.1996 a 28.12.1996, de 24.4.1997 a 26.12.1997, de 

14.4.1998 a 23.12.1998, de 1.4.1999, de 9.12.1999, de 10.5.2000 a 7.11.2000, de 8.5.201 a 16.12.2001, de 9.4.2002 a 

25.11.2002, de 8.4.2003 a 30.11.2003, de 12.4.2004 a 24.12.2004, de 4.4.2005 a 15.12.2005, de 3.4.2006 a 6.12.2006 e 

de 5.4.2007 a 20.8.2007.2. Tempo insuficiente para a aposentadoria especial. Tempo suficiente para aposentadoria na 

DER mais recente (13.1.2009).Planilhas anexas.Deve ser ressaltado, em seguida, que a soma dos tempos especiais tem 

como resultado 18 anos, 1 mês e 11 dias, o que é insuficiente para a concessão de aposentadoria especial. No entanto, a 

soma desses períodos especiais convertidos aos tempos comuns tem como resultado o total de 35anos, 4 meses e 18 dias 

de tempo de contribuição na DER mais recente (13.1.2009), o que é suficiente para a concessão de aposentadoria 

integral por tempo de contribuição.3. Antecipação dos efeitos da tutelaNoto a presença de perigo de dano de difícil 

reparação, que decorre naturalmente do caráter alimentar da verba correspondente ao benefício, de forma que estão 

presentes os elementos pertinentes à antecipação dos efeitos da tutela, tal como prevista pelos artigos 273 do CPC e 4º 

da Lei nº 10.259-01, conforme precedentes do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (Sétima Turma. Agravo de 

Instrumento nº 228.009. Autos nº 2005.03.005668-2. DJ de 6.10.05, p. 271. Nona Turma. Apelação Cível nº 734.676. 

Autos nº 2001.03.99.046530-7. DJ de 20.10.05, p. 391).4. DispositivoAnte o exposto, julgo procedente o pedido, para 

determinar ao INSS que (1) considere que a parte autora exerceu atividades sob condições especiais nos períodos de de 

6.7.1978 a 13.4.1988, de 13.7.1994 a 25.10.1994, de 4.5.1995 a 3.11.1995, de 3.5.1996 a 28.12.1996, de 24.4.1997 a 

26.12.1997, de 14.4.1998 a 23.12.1998, de 1.4.1999, de 9.12.1999, de 10.5.2000 a 7.11.2000, de 8.5.201 a 16.12.2001, 

de 9.4.2002 a 25.11.2002, de 8.4.2003 a 30.11.2003, de 12.4.2004 a 24.12.2004, de 4.4.2005 a 15.12.2005, de 3.4.2006 

a 6.12.2006 e de 5.4.2007 a 20.8.2007, prejudiciais à saúde e à integridade física, (2) proceda à averbação dos referidos 

períodos como especiais e os converta (fator 1.4) em comuns, acrescendo-os aos tempos comuns, (3) considere que a 

parte autora, na DER (13.1.2009) dispunha do tempo de contribuição especial de 35 (trinta e cinco) anos, 4 (quatro) 

meses e 18 (dezoito) dias e (4) proceda à concessão da aposentadoria integral por tempo de contribuição para a parte 

autora (NB 42 141.592.693-7), com DIB na DER (13.1.2009). Ademais, (4) condeno a autarquia a pagar (4.1) os 

atrasados devidos desde a DER até a DIP decorrente da antecipação dos efeitos da tutela, que serão corrigidos e 

remunerados de acordo com os critérios previstos pelo art. 1º-F da Lei nº 9.494-1997, na redação da Lei nº 11.960-2009 

(STJ: REsp nº 1.111.117), bem como (4.2) honorários advocatícios de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). Por 

outro lado, concedo a antecipação de tutela, para determinar ao INSS que, em até 45 (quarenta e cinco) dias, promova a 

conversão do benefício assegurada nesta sentença, com DIP na presente data. Consoante o Provimento Conjunto n. 69-

06, expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3.ª Região e Coordenação dos Juizados Especiais Federais 

da 3.ª Região, segue a síntese do julgado:a)número do benefício: 42 141.592.693-7;b)nome do segurado: ODENIS DO 

CARMO FERREIRA;benefício assegurado: aposentadoria por tempo de contribuição (integral);c)renda mensal inicial: 

a ser calculada; ed)data do início dos atrasados: 13.1.2009.P. R. I. O. Sentença sujeita ao reexame necessário. 

 

0013961-98.2009.403.6102 (2009.61.02.013961-9) - ROBERTO RANDI(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

Roberto Randi, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social INSS, 

visando a assegurar a revisão da renda de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento do 

caráter especial dos tempos de serviço especificados na vestibular, que veio instruída pelos documentos de fls. 9-43.A 

decisão de fl. 45 deferiu a gratuidade, determinou a citação do INSS que ofereceu a resposta de fls. 91-103 e requisitou 

cópia dos autos administrativos que foi juntada às fls. 54-90.O despacho de fl. 106 declarou a possibilidade de 

julgamento conforme o estado do processo, razão pela qual o autor interpôs o agravo retido de fls. 112-114, que foi 

recebido pela decisão de fl. 126. O INSS, apesar da vista dos autos, não apresentou contra-razões ao recurso.As partes 

foram cientificadas da juntada da cópia dos autos administrativos (fls. 171, 172, 173, 174 e 175).Relatei o que é 

suficiente. Em seguida, decido.Preliminarmente, convém lembrar que os arts. 125, II, e 130 do CPC preconizam que o 

juiz deve velar pela rápida solução do litígio e indeferir as diligências inúteis. No caso dos autos, a prova documental é 

suficiente para a resolução do caso, sendo inútil qualquer outra dilação.Passo, em seguida, a analisar o mérito da 

demanda.1. Atividades especiais. Ausência de demonstração. Pretende o autor a concessão de aposentadoria por tempo 

de contribuição, mediante o reconhecimento do caráter especial dos períodos em que desempenhou as atividades de 

mecânico, para conversão em comum.Relativamente ao tema controvertido, lembro que, até 5.3.97, deve ser levada em 

consideração a disciplina contida nos Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-79, para efeito de comprovação de atividade 

especial. A exigência de laudo técnico advém da Lei nº 9.528-97, resultante de conversão da Medida Provisória nº 
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1.523-96. A própria autarquia levava em conta esse entendimento, que era acolhido pacificamente pela jurisprudência, 

tanto que o Decreto nº 4.827, de 3.9.03, determina que a caracterização e comprovação do tempo de atividade sob 

condições especiais obedecerão ao disposto na legislação vigente à época da prestação de serviço, aplicando-se as 

regras de conversão ao trabalho prestado em qualquer período. Para o tempo de serviço exercido anteriormente à 

vigência do mencionado diploma legal, o enquadramento se fazia conforme a atividade profissional do segurado. Havia 

uma relação anexa ao regulamento de benefícios, onde constava a lista de atividades profissionais e os agentes nocivos 

considerados especiais. A ausência da atividade da lista, no entanto, não afastava eventual direito à aposentadoria 

especial, desde que demonstrado, na situação concreta, o risco da profissão.Tratando-se de trabalho em condições 

especiais, aplicam-se as regras dispostas nos Decretos n 53.831, de 25.03.64, e nº 83.080, de 1979, que autorizam a 

caracterização da atividade como especial, quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 decibéis, até a data 

de edição do Decreto nº 2.172, de 5.3.97. Isso porque, a partir de então, para ser considerado como agente agressivo, o 

ruído deve ser acima de 90 decibéis. Com o advento do Decreto nº 4.882, de 18.11.03, passou a ser agente agressivo o 

ruído superior a 85 decibéis.Na abordagem desse tema, é ainda importante ressaltar que o tempo é especial porque, para 

fins previdenciários, é menor do que o geral. A atribuição de especialidade decorre da presença de agentes nocivos ou 

condições peculiarmente adversas durante a prestação de serviços e o risco resultante dessa presença é compensado com 

a diminuição do tempo de trabalho exigido para as referidas finalidades. Tendo em vista que decorrem de regras 

diversas das que são estabelecidas em caráter genérico, as hipóteses de tempo especial constituem exceções e, assim, 

devem ser interpretadas restritivamente. A limitação hermenêutica deve ser logicamente entendida. Nesse sentido, a 

legislação, originariamente, se caracterizava por descrever agentes nocivos ou condições adversas e categorias 

profissionais presumidamente mais desgastantes daquilo considerado normal (desde o Decreto nº 2.172-97, não há mais 

enquadramento por categoria profissional). Sendo assim, tais agentes e categorias eram e são previstas em rol fechado e 

as perícias (de segurança do trabalho) realizadas em processos que envolvam essa matéria não podem considerar 

nocivas, para fins previdenciários, agentes ou categorias que não foram previstos na legislação previdenciária.As 

perícias nos processos previdenciários, assim, visam a esclarecer, simplesmente, se o desempenho de atividade 

concernente a uma categoria não prevista legalmente estava ou não sujeito a algum agente agressivo previsto 

legalmente. É importante reforçar, neste ponto, que, para as finalidades ora em estudo, a previsão deve estar contida na 

legislação previdenciária, tendo em vista que esse ramo do direito e não o trabalhista é que se incumbe de definir as 

hipóteses de contagem especial do tempo para fins de aposentadoria no regime geral. A legislação trabalhista (CLT, leis 

esparsas e atos normativos no Ministério do Trabalho) prevê hipóteses de trabalhos nocivos, mas com as finalidades de 

estipular o direito a adicionais (por insalubridade, periculosidade ou similares), de exigir que as empresas adotem 

medidas de proteção aos trabalhadores (arquitetura, horários e equipamentos de proteção), de estipular penalidades para 

a preterição dessas medidas e de possibilitar a fiscalização oficial para assegurar o cumprimento ou punir o 

descumprimento de tais medidas. Algumas hipóteses de trabalho podem ser previstas simultaneamente na legislação 

previdenciária e na legislação trabalhista, mas é de fundamental importância não perder de vista que as finalidades são 

diversas: a legislação previdenciária assegura uma compensação, para fins de (futura) aposentadoria, para o trabalho 

prestado em condições consideradas por essa própria legislação especialmente adversas, enquanto a legislação 

trabalhista prevê compensações financeiras e normas de proteção para o período em que o trabalho é efetivamente 

prestado.Tendo em vista esses preceitos, conclui-se que a perícia para fins de aposentadoria deve se pautar pelas normas 

da legislação previdenciária e que a legislação trabalhista somente pode ser utilizada nas hipóteses em que a primeira 

fizer expressa remissão para a utilização da segunda. Esse é o caso, por exemplo, do disposto pelos 3º e 7º do art. 68 do 

Decreto nº 3.048-99, segundo os quais a elaboração dos laudos deve observar, inclusive, os critérios técnicos de 

aferição previstos nas leis trabalhistas e nas normas editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (vide, por 

exemplo, o caso do calor). A orientação, todavia, não autoriza a inclusão de agente ou condição nociva que não conste 

da legislação previdenciária, mas apenas da trabalhista. Os períodos devem ser analisados de acordo com a legislação 

vigente na época. Assim, aplica-se o Anexo ao Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até 23 de janeiro de 1979. 

Os Anexos ao Decreto nº 83.080 aplicam-se de 24 de janeiro de 1979 até 4 de março de 1997. Os Anexos ao Decreto nº 

2.172 (vide art. 66 do referido Decreto) se aplicam de 5 de março de 1997 até 5 de maio de 1999. A partir de 6 de maio 

de 1999, aplica-se o Anexo IV ao Decreto nº 3.048 (vide art. 68 do referido Decreto).Em alguns casos, as definições 

adotadas nos atos normativos previdenciários especificados não se limitam a mencionar elementos, substâncias e 

agentes biológicos nocivos, mas, também, especificam a forma como tais agentes são obtidos, gerados, utilizados ou 

produzidos. Sendo assim, para restar configurada a nocividade da exposição e, por extensão, o caráter especial do tempo 

em que a exposição ocorre, os laudos devem descrever, em tais casos, além das substâncias ou elementos, os processos 

em que tais eventos (obtenção, geração, utilização e produção) ocorrem. Por exemplo, o berílio é um elemento químico 

a que fazem menção os anexos aos Decretos nº 53.831-64, nº 83.080-79, nº 2.172-97 e nº 3.048-99. Ocorre que a 

caracterização do tempo de serviço ou de contribuição como especial depende do desempenho das atividades 

especificadas na legislação, nas quais ocorre a presença desse elemento químico:Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-

791.2.2 BERÍLIO OU GLICINIO Extração, trituração e tratamento de berílio:Fabricação de ligas de berílio e seus 

compostos.Fundição de ligas metálicas.Utilização do berílio ou seus compostos na fabricação de tubos fluorescentes, de 

ampolas de raios x e de vidros especiais. 25 anos Decretos nº 2.172-97 e nº 3.048-99 1.0.4 BERÍLIO E SEUS 

COMPOSTOS TÓXICOS a) extração, trituração e tratamento de berílio; b) fabricação de compostos e ligas de berílio; 

c) fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas de raio X; d) fabricação de queimadores e moderadores de reatores 

nucleares; e) fabricação de vidros e porcelanas para isolantes térmicos; f) utilização do berílio na indústria aeroespacial. 

Vale assim dizer que, para fins previdenciários, o agente nocivo não é a mera presença de determinado agente (químico, 
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no caso do exemplo) no local de trabalho (por exemplo, a presença em almoxarifados ou depósitos não caracteriza 

como especial o tempo), mas, reitere-se, é imprescindível, para tanto, que o agente esteja presente por uma das formas 

especificadas na legislação (por exemplo, extração de berílio). Note-se que, em verdade, para fins previdenciários, o 

agente nocivo é o processo em que o elemento especificado se manifesta por uma (ou mais) das formas descritas na 

legislação.Por último, mais não menos importante, deve ficar caracterizado que o segurado tenha estado exposto em 

caráter habitual e permanente a uma das formas de manejo especificadas na legislação. Vale dizer que a exposição 

eventual ou intermitente impossibilita o reconhecimento do caráter especial do tempo para fins previdenciários. No caso 

dos autos, observo, primeiramente, que a parte autora pretende o reconhecimento do caráter especial de dois tempos em 

que desempenhou as atividades de mecânico, a saber: de 1.8.1977 a 1.7.1985 e de 1.4.1987 a 2.5.1982 (a profissão foi 

impropriamente identificada no quadro de fl. 3 da inicial, como médico). Ocorre que ass atividades de mecânico jamais 

foram consideradas especiais em decorrência do mero enquadramento em categoria profissional. Sendo assim, deveria 

ter sido demonstrada a exposição em caráter habitual e permanente a um dos agentes nocivos previstos na legislação 

previdenciária ao longo do tempo (Decretos nº 53.831-1964, nº 83.080-1979, nº 2.172-1997 e nº 3.048-1999), sendo 

necessária a apresentação de laudo técnico no caso de ruído independentemente do período e a demonstração da efetiva 

exposição a partir da vigência do Decreto nº 2.172-1997. Lembro que o Superior Tribunal de Justiça já destacou que 

quanto à necessidade de comprovação por laudo pericial do tempo de serviço em atividade especial, esta só surgiu com 

o advento da Lei 9.528/97, que, convalidando a MP 1.523/96, alterou o art. 58, 1º, da Lei 8.213/91. A partir de então, 

passou-se a exigir a comprovação da efetiva exposição da parte segurada aos agentes nocivos, mediante formulário, na 

forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições 

ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho (voto condutor do 

REsp nº 497.724. DJ de 19.6.2006, p. 177). Em similar sentido, a mesma Corte já salientou que, desde a alteração do 1º, 

do art. 58, da Lei 8.213-1991 pela Lei 9.528-1997, que convalidou a Medida Provisória nº 1.523-1996, passou-se a 

exigir a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na forma 

estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições ambientais do 

trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho (AgREsp nº 1.066.847. DJe de 

17.11.2008). O TRF da 3ª Região, seguindo a mesma linha de orientação, já declarou que, para a comprovação de 

exposição a tais agentes agressivos, é necessária a apresentação dos formulários preenchidos pela empresa e laudos 

emitidos por peritos em segurança do trabalho, imprescindíveis à apuração do risco a que o autor era submetido 

(Apelação Cível nº 774.623. Autos nº 200203990057052. DJF3 CJ1 de 10.6.2010, p. 130). A mesma Corte Regional, 

em caso totalmente análogo ao presente, em que a parte autora sustentava o caráter especial das atividades de mecânico, 

foi decidido que não foi demonstrada a especialidade da atividade anterior a 23/03/1984, nos termos exigidos pela 

legislação previdenciária, com o formulário, emitido pela empresa ou preposto, com base em laudo técnico de 

condições ambientais do trabalho, atestando a exposição a agentes agressivos, de forma habitual e permanente, que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física do trabalhador. (...) Além do que, a atividade profissional do requerente, 

como mecânico, não está entre as categorias profissionais elencadas pelos Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 2a. 

parte) e 83.080/79 (Quadro Anexo II) (Apelação Cível nº 947.050. Autos nº 200261110036539. DJF3 CJ1 de 

25.5.2010, p.416) O TRF da 2ª Região não se aparta desse entendimento, porquanto assevera que o tempo de serviço 

especial deve ser comprovado de acordo com a legislação de regência da época dos fatos, ou seja: até 29/04/95 (Lei n. 

9.032), pela categoria profissional; a partir daí até a vigência do Decreto nº 2.172/97, por meio dos formulários SB-40 e 

DSS-8030 (Apelação/Reexame Necessário nº 435.927. Autos nº 200751510029661. E-DJF2R de 5.4.2010, pp. 32-

33).Colaciono, por último, a compreensão do TRF da 5ª Região, segundo o qual, antes da edição da Lei nº 9.032/95, 

para o reconhecimento de tempo de serviço laborado em atividade especial, apenas era necessário que o segurado se 

enquadrasse em uma das atividades profissionais determinadas no Decreto nº 53.831/64. Após sua vigência, o segurado 

deveria comprovar, além do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente em condições especiais, a 

efetiva exposição aos agentes ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, através do 

preenchimento de formulários próprios, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício, ou seja, 

quinze, vinte ou vinte e cinco anos, conforme dispuser a lei.(...) Com a edição da Medida Provisória 1.523/96, 

convertida na Lei nº 9.528/97, passou-se a exigir para a comprovação da exposição do segurado aos agentes nocivos, a 

apresentação de formulário emitido pela empresa ou por seu preposto, com base em laudo técnico de condições 

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Os formulários 

exigidos eram: SB-40, DISES BE 5235, DSS 8030 e o DIRBEN 8030, os quais foram substituídos pelo PPP (perfil 

profissiográfico previdenciário), que traz diversas informações do segurado e da empresa (Apelação/Reexame 

Necessário nº 3.205. Autos nº 200783000213841. DJE de 21.5.2010, 178). Ocorre, todavia, que a parte autora, 

relativamente ao alegado ruído, não juntou qualquer laudo técnico que atestasse a habitualidade e permanência do 

referido agente nocivo. Note-se, por oportuno, que, mesmo sendo desconsiderada a ausência de laudo, os formulários 

que acompanham a inicial (fls. 42 e 43) indicam que a diversidade de atividades descaracteriza a habitualidade e 

permanência. Relativamente aos demais agentes mencionados nos referidos documentos, convém perceber que a 

legislação previdenciária jamais previu riscos ergonômicos como caracterizadores do direito à contagem especial. 

Lembro ainda, por oportuno, que a exposição a hidrocarbonetos, conforme definida no item 1.2.11 do Anexo ao 

Decreto nº 53.831-64, dependia de operações industriais com tais substâncias, de forma que houvesse gases, vapores, 

neblinas e fumos. No mesmo sentido, o item 1.2.10 do Anexo I ao Decreto nº 83.080-79 preconizava a necessidade de 

utilização de hidrocarbonetos em atividade industrial de fabricação de derivados de petróleo, que não se confunde com 

as atividades do autor. Com efeito, o autor trabalhou como mecânico nos períodos controvertidos.Vale conferir o teor 
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do Anexo I ao Decreto 83.080-79, que especifica as condições de emprego de hidrocarbonetos, para as finalidades em 

estudo nesta ação (item 1.2.10): Fabricação de benzol, toluoi, xilol (benzeno, tolueno e xileno). Fabricação e aplicação 

de inseticidas clorados derivados de hidrocarbonetos. Fabricação e aplicação de inseticidas e fungicidas derivados de 

ácido carbônico. Fabricação de derivados halogenados de hidrocarbonetos alifáticos: cloreto de metila, brometo de 

metila, clorofórmio, tetracloreto de carbono, dicloretano, tetracloretano, tricloretileno e bromofórmio. Fabricação e 

aplicação de inseticida à base de sulfeto de carbono. Fabricação de seda artificial (viscose) Fabricação de sulfeto de 

carbono. Fabricação de carbonilida. Fabricação de gás de iluminação. Fabricação de solventes para tintas, lacas e 

vernizes, contendo benzol, toluol e xilol. Por conseguinte, não há respaldo jurídico para que sejam reconhecidos como 

especiais os períodos em que houve apenas proximidade dos aludidos derivados.2. DispositivoAnte o exposto, julgo 

improcedente o pedido e condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios de R$ 2.500,00 (dois mil e 

quinhentos reais)m, cuja execução deverá observar o que dispõe a Lei nº 1.060-1950 ante o deferimento da gratuidade. 

P. R. I. Ocorrendo o trânsito, ao arquivo com baixa. 

 

0001156-79.2010.403.6102 (2010.61.02.001156-3) - JOAO BATISTA OLIVA GUEDES(SP150596 - ANA PAULA 

ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

JOÃO BAPTISTA OLIVA GUEDES, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação de rito ordinário em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando seja-lhe concedido aposentadoria por tempo de 

contribuição, a partir do requerimento administrativo (27.11.2008).Para a obtenção do benefício, requer o 

reconhecimento do caráter especial dos períodos elencados na inicial.Juntou documentos e procuração às f. 12-73. À f. 

75, deferiu-se a gratuidade de justiça. Na mesma oportunidade, determinou-se a citação.A cópia do procedimento 

administrativo encontra-se anexado às f. 81-113.Regularmente citado, o INSS apresentou sua defesa, em forma de 

contestação, às f. 114-128. Alegou, em sede de preliminar, a impossibilidade da antecipação dos efeitos da tutela contra 

órgão público. No mérito, postulou a declaração de improcedência do pedido.É o relatório.DECIDO. Preliminarmente, 

deve ser rejeitada a alegação do INSS no sentido de ser a tutela antecipada incabível contra o Poder Público, visto que a 

Lei n. 9.494/97, exceto nas hipóteses contidas em seu art. 1º, sem dúvida nenhuma, admitiu-a como regra 

geral.Ademais, em reforço à decisão de f. 129, convém lembrar que os arts. 125, II, e 130 do CPC preconizam que o 

juiz deve velar pela rápida solução do litígio e indeferir as diligências inúteis. No caso dos autos, a prova documental é 

suficiente para a resolução do caso, sendo inútil qualquer outra dilação.Passo, em seguida, a analisar o mérito da 

demanda.1. Da caracterização da atividade especialVerifico que a controversa nos presentes autos restringe-se a 

verificação do caráter especial do período requerido na inicial. Até 5.3.97, deve ser levada em consideração a disciplina 

contida nos Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-79, para efeito de comprovação de atividade especial. A exigência de 

laudo técnico advém da Lei nº 9.528-97, resultante de conversão da Medida Provisória nº 1.523-96. A própria autarquia 

levava em conta esse entendimento, que era acolhido pacificamente pela jurisprudência, tanto que o Decreto nº 4.827, 

de 3.9.03, determina que a caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerão ao 

disposto na legislação vigente à época da prestação de serviço, aplicando-se as regras de conversão ao trabalho prestado 

em qualquer período.Para o tempo de serviço exercido anteriormente à vigência do mencionado diploma legal, o 

enquadramento se fazia conforme a atividade profissional do segurado. Havia uma relação anexa ao regulamento de 

benefícios, onde constava a lista de atividades profissionais e os agentes nocivos considerados especiais. A ausência da 

atividade da lista, no entanto, não afastava eventual direito à aposentadoria especial, desde que demonstrado, na 

situação concreta, o risco da profissão.Tratando-se de trabalho em condições especiais, aplicam-se as regras dispostas 

nos Decretos n 53.831, de 25.03.64, e nº 83.080, de 1979, que autorizam a caracterização da atividade como especial, 

quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 decibéis, até a data de edição do Decreto nº 2.172, de 5.3.97. 

Isso porque, a partir de então, para ser considerado como agente agressivo, o ruído deve ser acima de 90 decibéis. Com 

o advento do Decreto nº 4.882, de 18.11.03, passou a ser agente agressivo o ruído superior a 85 decibéis.Na abordagem 

desse tema, é ainda importante ressaltar que o tempo é especial porque, para fins previdenciários, é menor do que o 

geral. A atribuição de especialidade decorre da presença de agentes nocivos ou condições peculiarmente adversas 

durante a prestação de serviços e o risco resultante dessa presença é compensado com a diminuição do tempo de 

trabalho exigido para as referidas finalidades.Tendo em vista que decorrem de regras diversas das que são estabelecidas 

em caráter genérico, as hipóteses de tempo especial constituem exceções e, assim, devem ser interpretadas 

restritivamente.A limitação hermenêutica deve ser logicamente entendida. Nesse sentido, a legislação, originariamente, 

se caracterizava por descrever agentes nocivos ou condições adversas e categorias profissionais presumidamente mais 

desgastantes daquilo considerado normal (desde o Decreto nº 2.172-97, não há mais enquadramento por categoria 

profissional). Sendo assim, tais agentes e categorias eram e são previstas em rol fechado e as perícias (de segurança do 

trabalho) realizadas em processos que envolvam essa matéria não podem considerar nocivas, para fins previdenciários, 

agentes ou categorias que não foram previstos na legislação previdenciária.As perícias nos processos previdenciários, 

assim, visam a esclarecer, simplesmente, se o desempenho de atividade concernente a uma categoria não prevista 

legalmente estava ou não sujeito a algum agente agressivo previsto legalmente.É importante reforçar, neste ponto, que, 

para as finalidades ora em estudo, a previsão deve estar contida na legislação previdenciária, tendo em vista que esse 

ramo do direito - e não o trabalhista - é que se incumbe de definir as hipóteses de contagem especial do tempo para fins 

de aposentadoria no regime geral.A legislação trabalhista (CLT, leis esparsas e atos normativos no Ministério do 

Trabalho) prevê hipóteses de trabalhos nocivos, mas com as finalidades de estipular o direito a adicionais (por 

insalubridade, periculosidade ou similares), de exigir que as empresas adotem medidas de proteção aos trabalhadores 
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(arquitetura, horários e equipamentos de proteção), de estipular penalidades para a preterição dessas medidas e de 

possibilitar a fiscalização oficial para assegurar o cumprimento ou punir o descumprimento de tais medidas.Algumas 

hipóteses de trabalho podem ser previstas simultaneamente na legislação previdenciária e na legislação trabalhista, mas 

é de fundamental importância não perder de vista que as finalidades são diversas: a legislação previdenciária assegura 

uma compensação, para fins de (futura) aposentadoria, para o trabalho prestado em condições consideradas por essa 

própria legislação especialmente adversas, enquanto a legislação trabalhista prevê compensações financeiras e normas 

de proteção para o período em que o trabalho é efetivamente prestado.Tendo em vista esses preceitos, conclui-se que a 

perícia para fins de aposentadoria deve se pautar pelas normas da legislação previdenciária e que a legislação trabalhista 

somente pode ser utilizada nas hipóteses em que a primeira fizer expressa remissão para a utilização da segunda. Esse é 

o caso, por exemplo, do disposto pelos 3º e 7º do art. 68 do Decreto nº 3.048-99, segundo os quais a elaboração dos 

laudos deve observar, inclusive, os critérios técnicos de aferição previstos nas leis trabalhistas e nas normas editadas 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego (vide, por exemplo, o caso do calor). A orientação, todavia, não autoriza a 

inclusão de agente ou condição nociva que não conste da legislação previdenciária, mas apenas da trabalhista.Os 

períodos devem ser analisados de acordo com a legislação vigente na época. Assim, aplica-se o Anexo ao Decreto nº 

53.831, de 25 de março de 1964, até 23 de janeiro de 1979. Os Anexos ao Decreto nº 83.080 aplicam-se de 24 de 

janeiro de 1979 até 4 de março de 1997. Os Anexos ao Decreto nº 2.172 (vide art. 66 do referido Decreto) se aplicam de 

5 de março de 1997 até 5 de maio de 1999. A partir de 6 de maio de 1999, aplica-se o Anexo IV ao Decreto nº 3.048 

(vide art. 68 do referido Decreto).Em alguns casos, as definições adotadas nos atos normativos previdenciários 

especificados não se limitam a mencionar elementos, substâncias e agentes biológicos nocivos, mas, também, 

especificam a forma como tais agentes são obtidos, gerados, utilizados ou produzidos. Sendo assim, para restar 

configurada a nocividade da exposição e, por extensão, o caráter especial do tempo em que a exposição ocorre, os 

laudos devem descrever, em tais casos, além das substâncias ou elementos, os processos em que tais eventos (obtenção, 

geração, utilização e produção) ocorrem.Por exemplo, o berílio é um elemento químico a que fazem menção os anexos 

aos Decretos nº 53.831-64, nº 83.080-79, nº 2.172-97 e nº 3.048-99. Ocorre que a caracterização do tempo de serviço ou 

de contribuição como especial depende do desempenho das atividades especificadas na legislação, nas quais ocorre a 

presença desse elemento químico:Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-791.2.2 BERÍLIO OU GLICINIO Extração, 

trituração e tratamento de berílio:Fabricação de ligas de berílio e seus compostos.Fundição de ligas metálicas.Utilização 

do berílio ou seus compostos na fabricação de tubos fluorescentes, de ampolas de raios x e de vidros especiais. 25 

anosDecretos nº 2.172-97 e nº 3.048-991.0.4 BERÍLIO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOSa) extração, trituração e 

tratamento de berílio;b) fabricação de compostos e ligas de berílio;c) fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas de 

raio X;d) fabricação de queimadores e moderadores de reatores nucleares;e) fabricação de vidros e porcelanas para 

isolantes térmicos;f) utilização do berílio na indústria aeroespacial.Vale assim dizer que, para fins previdenciários, o 

agente nocivo não é a mera presença de determinado agente (químico, no caso do exemplo) no local de trabalho (por 

exemplo, a presença em almoxarifados ou depósitos não caracteriza como especial o tempo), mas, reitere-se, é 

imprescindível, para tanto, que o agente esteja presente por uma das formas especificadas na legislação (por exemplo, 

extração de berílio). Note-se que, em verdade, para fins previdenciários, o agente nocivo é o processo em que o 

elemento especificado se manifesta por uma (ou mais) das formas descritas na legislação.Por último, mais não menos 

importante, deve ficar caracterizado que o segurado tenha estado exposto em caráter habitual e permanente a uma das 

formas de manejo especificadas na legislação. Vale dizer que a exposição eventual ou intermitente impossibilita o 

reconhecimento do caráter especial do tempo para fins previdenciários.No caso dos autos, observo que o autor pretende 

que seja reconhecido o caráter especial dos seguintes períodos de trabalho: de 13.3.1974 a 18.11.1975, de 16.11.1978 a 

9.2.1981, de 1.4.1981 a 1.4.1982, de 3.5.1982 a 12.1.1985, de 1.3.1985 a 6.11.1986, de 1.2.1986 a 30.7.1986, de 

4.6.1987 a 22.12.1988, de 3.7.1989 a 30.10.1993, de 6.6.1994 a 15.8.2000, de 2.1.2001 a 3.3.2002. Argumenta-se que 

com o pretendido reconhecimento, sua conversão em tempo comum e o acréscimo aos demais tempos de contribuição 

geram tempo suficiente para a concessão do benefício. Feita essa observação, cumpre verificar se, no caso dos autos, 

houve a prestação de serviços em condições especialmente nocivas. Tendo em vista essa finalidade, destaco que, nos 

períodos controvertidos, cujos vínculos foram demonstrados pelos registros em CTPS de f. 15-29, o autor desempenhou 

as funções de soldador e auxiliar de produção. Destaco que a profissão de soldador era expressamente prevista pelo item 

2.5.3 do Anexo ao Decreto nº 53.831-1964 e pelo item 2.5.1 do Anexo II ao Decreto nº 83.080-1979, de maneira que 

até 5.3.1997, o caráter especial da referida atividade se dá pela mera presunção legal. Em relação ao período posterior, 

na mesma atividade, noto que o Perfil Profissiográfico Previdenciário de f. 55-56, atesta que a parte autora até 

15.8.2000, esteve exposta a ruídos, de maneira peculiarmente nociva, nos moldes da legislação previdenciária. Já no 

período de 2.1.2001 a 3.3.2002, o caráter especial da exposição à ruídos, não pode ser considerado especial, pois, 

diferentemente do período anterior, não foi apresentado PPP, mas sim, formulário do INSS, afirmando sua exposição a 

ruídos, no entanto esse documento não esta embasado em laudo técnico, havendo exigência para tal. Ademais, a 

legislação previdenciária, em relação à exposição a fator de risco químico, jamais estipulou que o mero contato ou 

exposição a tais substâncias geraria direito a contagem especial de tempo de serviço para fins de aposentadoria. Por 

conseguinte, as conclusões do referido documento, são equivocadas e não devem ser aceitas; ou seja, não há respaldo 

jurídico para que seja reconhecido como especial o período de 2.1.2001 a 3.3.2002.Na atividade de auxiliar de 

produção, ainda de acordo com o Perfil Profissiográfico Previdenciário de f. 55-56, houve a exposição de maneira 

habitual e permanente ao agente nocivo ruído. Com relação a eventual utilização de EPI, a Décima Turma do TRF da 3ª 

Região deliberou que a disponibilidade ou utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) não afasta a 

natureza especial da atividade, porquanto as medidas de segurança não eliminam a nocividade dos agentes agressivos à 
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saúde, tendo apenas o condão de reduzir os seus efeitos, além do que não é exigência da norma que o trabalhador tenha 

sua higidez física afetada, por conta dos agentes nocivos, para que se considere a atividade como de natureza especial, 

mas sim que o trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de forma habitual e permanente (Apelação em Mandado de 

Segurança nº 262.469. Autos nº 200261080004062. DJ de 25.10.06, p. 609).Por conseguinte, reconheço como especial 

apenas os períodos de 13.3.1974 a 18.11.1975, de 16.11.1978 a 9.2.1981, de 1.4.1981 a 1.4.1982, de 3.5.1982 a 

12.1.1985, de 1.3.1985 a 6.11.1986, de 1.2.1986 a 30.7.1986, de 4.6.1987 a 22.12.1988, de 3.7.1989 a 30.10.1993 e de 

6.6.1994 a 15.8.2000.2. Direito à conversãoFaz jus o autor à conversão pleiteada, pois, com a alteração do art. 70 do 

Decreto nº 3.048-99 pelo Decreto nº 4.827-03, possibilitou-se a aplicação das regras de conversão de tempo de 

atividade sob condições especiais, em tempo de atividade comum, ao trabalho prestado em qualquer período (art. 70, 2º, 

do Decreto nº 3.048-99).3. Tempo insuficiente para a concessão do benefício na data da DER. Requisitos preenchidos 

em 1.3.2009.Deve ser ressaltado, em seguida, que com reconhecimento da existência do período especial das atividades 

exercidas sob condições insalubres, somados aos tempos exercidos em atividade comum, o autor na data da DER, não 

dispunha de tempo suficiente para a concessão do benefício. Noto, em seguida, que de acordo com consulta anexa, 

realizado no CNIS, a parte autora continuou trabalhando. Portanto, faz jus ao benefício a partir de 1.º.3.2009, data em 

que completou 35 anos de tempo de contribuição(conforme planilha anexa).Sendo assim, a sentença será de parcial 

procedência, na forma explicitada no dispositivo.4. Da antecipação dos efeitos da tutela O direito ao benefício existe 

sem qualquer margem para dúvida e, ante o caráter alimentar da verba, que visa a assegurar a subsistência digna do 

segurado, concedo a antecipação dos efeitos da tutela, assegurando a implantação do benefício independentemente do 

trânsito em julgado da decisão definitiva. Neste sentido (TRF-3ª Região, Apelação Cível 844093, UF: SP, Órgão 

Julgador: 9ª Turma, Relatora: Juíza MARISA SANTOS, DJU 26-4-07, p. 519). 5. DispositivoAnte o exposto, julgo 

parcialmente procedente o pedido, para determinar ao INSS que: (1) considere que a parte autora, nos períodos de 

13.3.1974 a 18.11.1975, de 16.11.1978 a 9.2.1981, de 1.4.1981 a 1.4.1982, de 3.5.1982 a 12.1.1985, de 1.3.1985 a 

6.11.1986, de 1.2.1986 a 30.7.1986, de 4.6.1987 a 22.12.1988, de 3.7.1989 a 30.10.1993 e de 6.6.1994 a 15.8.2000, 

exerceu atividades sob condições especiais, prejudiciais à saúde e à integridade física (conversor 1.4), (2) proceda à 

conversão do referido período especial em atividade comum, nos termos do 2º do art. 70 do Regulamento da 

Previdência Social aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 6.5.1999, (3) acresça os tempos aos demais já reconhecidos em 

sede administrativa, conforme os dados constantes no CNIS e na CTPS do autor e, por conseguinte, (4) conceda o 

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42 148.970.465-2), em favor do autor, desde a data em que 

ele implementou todos os requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, qual 

seja, 1.3.2009.Concedo a antecipação de tutela, para determinar ao INSS que implante o benefício, em 45 (quarenta e 

cinco) dias. Fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS obrigado ao pagamento das prestações vencidas, 

corrigidas monetariamente desde o vencimento de cada parcela nos na forma da legislação de regência, de acordo com o 

Manual de Orientações e Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, acrescidas de juros de mora na base de 

12% a.a., a contar da data da citação, nos termos do artigo 406 do Código Civil e do artigo 161, 1.º, do Código 

Tributário Nacional. Com o advento da Lei n. 11.960/2009 (artigo 5º), a partir de 29.6.2009, os juros incidirão uma 

única vez e serão aqueles aplicados à caderneta de poupança (0,5%).Custas na forma da lei.Em razão da sucumbência 

recíproca, ficam compensados os honorários advocatícios.Consoante os Provimentos Conjuntos n. 69 e n. 71/2006, 

expedidos pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3.ª Região e Coordenação dos Juizados Especiais Federais da 

3.ª Região, segue a síntese do julgado:i) nome da segurada: JOÃO BATISTA OLIVA GUEDESii)benefício concedido: 

aposentadoria por tempo de contribuição;iii) renda mensal atual: não consta dos autosiv) data do início do benefício: 

1.3.2009v) renda mensal inicial: a ser calculada pelo INSSSentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

0002432-48.2010.403.6102 - MARIA JOSE COSTA STOQUE(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2162 - PATRICIA ALVES DE FARIA) 

Maria José Costa Stoque, qualificada na inicial, ajuizou a presente ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS, objetivando a revisão da renda mensal de sua aposentadoria especial (NB 46 063.724.800-7), com DIB em 

3.11.1993, aos argumentos de que, em 5.4.1991, já havia implementado os requisitos legais para a concessão do 

benefício e de que a autarquia, ao apurar a RMI, desconsiderou indevidamente as contribuições incidentes sobre o 

décimo-terceiro salário.Pleiteia, ainda, que, em caso de procedência do pedido, a RMI e a RMA de seu benefício 

previdenciário sejam revisadas mediante a aplicação do disposto no 3º, do art. 21, da Lei nº 8.880-94.Foi juntada uma 

cópia dos autos administrativos pertinentes (fls. 47-88). A autarquia apresentou contestação (fls. 89-111), sobre a qual a 

autora se manifestou (fls. 119-130).Relatei o necessário.Decido.Não há questões processuais pendentes de deliberação, 

sendo conveniente destacar apenas que as questões trazidas à baila são exclusivamente de direito, não havendo 

necessidade de qualquer dilação probatória.Previamente ao mérito, ressalto que o prazo decadencial estabelecido no art. 

103 da Lei 8.213/91, e suas posteriores alterações, não pode retroagir para alcançar situações pretéritas, atingindo 

benefícios regularmente concedidos antes da sua vigência (STJ: EDcl no REsp nº 527.331. DJe de 23.6.2008). Acerca 

do tema, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região já deliberou que o prazo decadencial de 5 (cinco) anos invocado pela 

autarquia (art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, com a redação da Lei n. 9.711, de 20/11/98) não se sustenta, tendo em 

vista que o benefício da parte autora foi concedido antes mesmo da entrada em vigor do referido diploma legal, sendo 

defeso atribuir-se efeitos retroativos à norma invocada (Apelação Cível nº 934.996. Autos nº 200403990151090. DJ de 

24.9.2004, p. 573).O Tribunal Regional Federal da 4ª Região também pronunciou o ilustrativo entendimento de que o 

prazo extintivo de todo e qualquer direito ou ação previsto no art. 103, caput, da Lei 8.213/91 (com a redação dada pela 
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MP 1.523-9, de 27-06-1997, convertida na Lei nº 9.528, de 10-12-1997, alterada pela Medida Provisória nº 1.663-15, de 

22-10-1998, que por sua vez foi transformada na Lei nº 9.711, de 20-11-1998, novamente alterada pelo MP nº 138, de 

19-11-2003, convertida na Lei nº 10.839, de 05-02-2004), representa inovação em matéria de revisão do ato de 

concessão de benefício e, portanto, não pode ser aplicado retroativamente (Quinta Turma. Apelação Cível nº 648.511. 

Autos nº 200404010203673. DJ de 4.5.05, p. 784).Tendo em vista que o fato gerador do benefício do caso dos autos é 

anterior à edição da Medida Provisória nº 1.523-9 (de 27 de junho de 1997), a decadência não se aplica ao caso dos 

autos.Observo, em seguida, que, nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei n. 8.213-91, estão prescritas todas as 

parcelas devidas no período para além dos cinco anos contados reversivamente a partir da propositura da demanda, 

qüinqüênio anterior ao do ajuizamento da ação. Acrescento que, em caso de procedência do pedido, a referida 

prescrição será observada.Anoto, nesta oportunidade, que, segundo o artigo 59, do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, a legislação previdenciária deveria ser implantada em até dois anos e meio, a partir da data da 

promulgação da Constituição da República, o que ocorreria em 5.4.1991. No entanto, as leis que dispõem sobre o 

custeio e os benefícios previdenciários entraram em vigor na data em que foram publicadas (25.7.1991), o que deu 

ensejo a que a Lei n. 8.213-1991, em seu artigo 145, estabelecesse a retroação de seus efeitos a 5.4.1991.Nota-se, 

portanto, que a finalidade da norma consignada no artigo 145 da Lei n. 8.213-1991 era cumprir a determinação 

constitucional, regulamentando os benefícios previdenciários concedidos entre 5.4.1991 (data limite prevista pelo art. 

59 do ADCT) e a Lei nº 8.213, de 25.7.1991.No caso dos autos, no entanto, o benefício previdenciário do autor foi 

concedido já sob a égide da Lei n. 8.213-1991 e calculado segundo os critérios então vigentes, razão pela qual não se 

justifica a aplicação da norma contida no artigo 145 da mencionada lei.Dessa forma, é possível concluir que o autor 

pretende, ainda que por via transversa, a alteração da data do início do benefício.E, quanto ao pedido de retroação da 

data de início do benefício, verifico, da análise dos autos, que a parte autora efetivamente pleiteou sua aposentadoria, no 

âmbito administrativo, em 3.11.1993 (fls. 71-72).Outrossim, não há notícia de qualquer requerimento de concessão de 

benefício, formulado no âmbito administrativo, em data anterior àquela.Sobre a data do início do benefício 

previdenciário, os artigos 54 e 49 da Lei n. 8.213-91 dispõem, respectivamente:Art. 54. A data do início da 

aposentadoria por tempo de serviço será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto 

no art. 49.Art. 49. A aposentadoria por idade será devida: I - ao segurado empregado, inclusive o doméstico, a partir:a) 

da data do desligamento do emprego, quando requerida até essa data ou até 90 (noventa) dias depois dela; ou b) da data 

do requerimento, quando não houver desligamento do emprego ou quando for requerida após o prazo previsto na alínea 

a; II - para os demais segurados, da data da entrada do requerimento.A data do início do benefício, dessarte, no caso de 

aposentadoria por tempo contribuição, será aquela em que foi formulado o requerimento administrativo.Assim, em que 

pese o implemento dos requisitos para concessão do benefício em data anterior à do requerimento administrativo, não 

há possibilidade de retroação da DIB, à vista da literalidade dos dispositivos de lei mencionados.Anoto, ainda, que o art. 

145 da Lei nº 8.213-1991 não autoriza a alteração da data de início do benefício, conforme a orientação dos seguintes 

precedentes do Superior Tribunal de Justiça:Ementa: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO. ART. 145 DA LEI 8.213/91. APLICAÇÃO AO TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.1. A retroatividade prevista no art. 145 da Lei 8.213/91 não autoriza a 

modificação do termo inicial do benefício.2. Recurso especial a que se nega provimento.(REsp nº 692.911. DJ de 

22.10.2007, p. 344).Ementa: PREVIDENCIÁRIO. RETROAÇÃO DA DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO. 

AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL.I - A Lei nº 8.213/91 teve seus efeitos retroagidos aos benefícios previdenciários 

concedidos a partir de 05 de abril/91, por conta de preceito contido em seu art. 145, que determina o recálculo e a 

atualização das rendas mensais iniciais dos benefícios, e, em momento algum, trata de matéria referente à alteração da 

data de inicio de benefício.II - Resta sem amparo legal o pedido para que se procedesse a retroação da data de início do 

benefício para 05.04.91.Recurso não conhecido.(REsp nº 213.359, DJ de 14.2.2000, p. 61).Em seguida, depois de 

reiterar que o benefício da parte autora tem a DIB em 3.11.1993, lembro que para os benefícios concedidos antes da Lei 

nº 8.870/94, o décimo-terceiro salário deve ser considerado no salário-de-contribuição para fins de cálculo do salário-

de-benefício e apuração da renda mensal inicial. Inteligência do art. 28, 7º, da Lei nº 8.213/91 e do art. 29, 3º, da Lei nº 

8.213/91, ambos em sua redação original (TRF da 3ª Região. AC nº 469.735. Autos nº 199903990215562. DJF3 de 

23.7.2008). Portanto, deve ser acolhido o pedido da parte autora concernente a esse tópico.Por fim, destaco o que dispõe 

o art. 21, 3º, da Lei nº 8.880-94:Art. 21 - Nos benefícios concedidos com base na Lei 8.213, de 1991, com data de início 

a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se 

os salários-de-contribuição expressos em URV.(omissis) 3º - Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo 

resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença 

percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro 

reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite 

máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o reajuste.A mencionada norma refere-se 

aos benefícios concedidos a partir de 1º de março de 1994.Assim, considerando-se a data do início do benefício da 

autora (3.11.1993), a revisão das suas RMI e RMA deverá ser feita nos moldes do art. 26 da Lei 8.870-94, que é 

aplicável aos benefícios concedidos entre 5.4.1991 e 31.12.1993:Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal 

inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em 

decorrência do disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a 

aplicação do percentual correspondente à diferença entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício 

considerado para a concessão.Parágrafo único. Os benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão 
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resultar superiores ao teto do salário-de-contribuição vigente na competência de abril de 1994.Ante o exposto, declaro a 

procedência parcial do pedido, apenas para determinar ao INSS que proceda à revisão da RMI e da RMA do benefício 

da parte autora, mediante a inclusão do décimo-terceiro salário no PBC e nos termos da Lei nº 8.870-94, bem como para 

condenar a autarquia ao pagamento dos atrasados corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de mora de 1% (um 

por cento) ao mês a contar da citação. Sem honorários advocatícios ante a reciprocidade na sucumbência.P. R. I. 

 

0003776-64.2010.403.6102 - LUIZ CANDIDO(SP119364 - MARCIO EURIPEDES DE PAULA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 823 - ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO) 

Insurge-se o embargante contra a sentença prolatada às fls. 293-299 verso, sustentando a ocorrência de omissão, uma 

vez que não enfrentou a questão sobre a impossibilidade de composição de normas para auferir proveito de parte de 

cada uma delas, utilizando uma indevida combinação de fatores (fl. 312), tendo em vista que o autor está em gozo de 

aposentadoria por tempo de contribuição.Não assiste razão ao embargante.Constata-se, à vista dos argumentos da 

embargante, o manifesto caráter infringente dos presentes embargos. Assim, observo que a embargante pretende, na 

verdade, a alteração do próprio dispositivo da sentença, nos moldes daquilo que entende devido.Todavia, o recurso de 

embargos de declaração não é o meio apropriado para postular a reforma da sentença, devendo o embargante utilizar-se 

da via recursal adequada para tanto.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos, contudo, NEGO-LHES 

provimento, ante a ausência de omissão, obscuridade ou contradição a ser sanada (requisitos do artigo 535, I e II, do 

CPC), mantendo, na íntegra, a sentença embargada.P.R.I. 

 

0004731-95.2010.403.6102 - JOSE APARECIDO ZARATIN(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA) 

José Aparecido Zaratin, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, visando a assegurar a concessão de aposentadoria especial. A inicial veio instruída pelos documentos de fls. 13-

110. A decisão de fl. 82 deferiu os benefícios da assistência judiciária e determinou a citação do réu, que apresentou a 

resposta de fls. 117-133, que veio instruída pelos documentos de fls. 136-141. O autor se manifestou sobre a resposta às 

fls. 145-151.Relatei o que é suficiente. Em seguida, decido.Não há questões processuais pendentes de deliberação. Por 

essa razão, o mérito será analisado logo em seguida.1. Atividades especiais. Com relação ao pedido de reconhecimento 

de tempo de serviço desempenhado em atividade especial e sua conversão em tempo comum, verifico que a divergência 

restringe-se à prova da existência de condições insalubres no desempenho das atividades nos períodos e empresa 

descritos no relatório.Até 5.3.97, deve ser levada em consideração a disciplina contida nos Decretos nº 53.831-64 e nº 

83.080-79, para efeito de comprovação de atividade especial. A exigência de laudo técnico advém da Lei nº 9.528-97, 

resultante de conversão da Medida Provisória nº 1.523-96. A própria autarquia levava em conta esse entendimento, que 

era acolhido pacificamente pela jurisprudência, tanto que o Decreto nº 4.827, de 3.9.03, determina que a caracterização 

e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerão ao disposto na legislação vigente à época da 

prestação de serviço, aplicando-se as regras de conversão ao trabalho prestado em qualquer período. Para o tempo de 

serviço exercido anteriormente à vigência do mencionado diploma legal, o enquadramento se fazia conforme a 

atividade profissional do segurado. Havia uma relação anexa ao regulamento de benefícios, onde constava a lista de 

atividades profissionais e os agentes nocivos considerados especiais. A ausência da atividade da lista, no entanto, não 

afastava eventual direito à aposentadoria especial, desde que demonstrado, na situação concreta, o risco da 

profissão.Tratando-se de trabalho em condições especiais, aplicam-se as regras dispostas nos Decretos n 53.831, de 

25.03.64, e nº 83.080, de 1979, que autorizam a caracterização da atividade como especial, quando o trabalhador foi 

submetido a ruído superior a 80 decibéis, até a data de edição do Decreto nº 2.172, de 5.3.97. Isso porque, a partir de 

então, para ser considerado como agente agressivo, o ruído deve ser acima de 90 decibéis. Com o advento do Decreto nº 

4.882, de 18.11.03, passou a ser agente agressivo o ruído superior a 85 decibéis.Na abordagem desse tema, é ainda 

importante ressaltar que o tempo é especial porque, para fins previdenciários, é menor do que o geral. A atribuição de 

especialidade decorre da presença de agentes nocivos ou condições peculiarmente adversas durante a prestação de 

serviços e o risco resultante dessa presença é compensado com a diminuição do tempo de trabalho exigido para as 

referidas finalidades. Tendo em vista que decorrem de regras diversas das que são estabelecidas em caráter genérico, as 

hipóteses de tempo especial constituem exceções e, assim, devem ser interpretadas restritivamente. A limitação 

hermenêutica deve ser logicamente entendida. Nesse sentido, a legislação, originariamente, se caracterizava por 

descrever agentes nocivos ou condições adversas e categorias profissionais presumidamente mais desgastantes daquilo 

considerado normal (desde o Decreto nº 2.172-97, não há mais enquadramento por categoria profissional). Sendo assim, 

tais agentes e categorias eram e são previstas em rol fechado e as perícias (de segurança do trabalho) realizadas em 

processos que envolvam essa matéria não podem considerar nocivas, para fins previdenciários, agentes ou categorias 

que não foram previstos na legislação previdenciária. As perícias nos processos previdenciários, assim, visam a 

esclarecer, simplesmente, se o desempenho de atividade concernente a uma categoria não prevista legalmente estava ou 

não sujeito a algum agente agressivo previsto legalmente. É importante reforçar, neste ponto, que, para as finalidades 

ora em estudo, a previsão deve estar contida na legislação previdenciária, tendo em vista que esse ramo do direito - e 

não o trabalhista - é que se incumbe de definir as hipóteses de contagem especial do tempo para fins de aposentadoria 

no regime geral. A legislação trabalhista (CLT, leis esparsas e atos normativos no Ministério do Trabalho) prevê 

hipóteses de trabalhos nocivos, mas com as finalidades de estipular o direito a adicionais (por insalubridade, 

periculosidade ou similares), de exigir que as empresas adotem medidas de proteção aos trabalhadores (arquitetura, 

horários e equipamentos de proteção), de estipular penalidades para a preterição dessas medidas e de possibilitar a 
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fiscalização oficial para assegurar o cumprimento ou punir o descumprimento de tais medidas. Algumas hipóteses de 

trabalho podem ser previstas simultaneamente na legislação previdenciária e na legislação trabalhista, mas é de 

fundamental importância não perder de vista que as finalidades são diversas: a legislação previdenciária assegura uma 

compensação, para fins de (futura) aposentadoria, para o trabalho prestado em condições consideradas por essa própria 

legislação especialmente adversas, enquanto a legislação trabalhista prevê compensações financeiras e normas de 

proteção para o período em que o trabalho é efetivamente prestado.Tendo em vista esses preceitos, conclui-se que a 

perícia para fins de aposentadoria deve se pautar pelas normas da legislação previdenciária e que a legislação trabalhista 

somente pode ser utilizada nas hipóteses em que a primeira fizer expressa remissão para a utilização da segunda. Esse é 

o caso, por exemplo, do disposto pelos 3º e 7º do art. 68 do Decreto nº 3.048-99, segundo os quais a elaboração dos 

laudos deve observar, inclusive, os critérios técnicos de aferição previstos nas leis trabalhistas e nas normas editadas 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego (vide, por exemplo, o caso do calor). A orientação, todavia, não autoriza a 

inclusão de agente ou condição nociva que não conste da legislação previdenciária, mas apenas da trabalhista. Os 

períodos devem ser analisados de acordo com a legislação vigente na época. Assim, aplica-se o Anexo ao Decreto nº 

53.831, de 25 de março de 1964, até 23 de janeiro de 1979. Os Anexos ao Decreto nº 83.080 aplicam-se de 24 de 

janeiro de 1979 até 4 de março de 1997. Os Anexos ao Decreto nº 2.172 (vide art. 66 do referido Decreto) se aplicam de 

5 de março de 1997 até 5 de maio de 1999. A partir de 6 de maio de 1999, aplica-se o Anexo IV ao Decreto nº 3.048 

(vide art. 68 do referido Decreto).Em alguns casos, as definições adotadas nos atos normativos previdenciários 

especificados não se limitam a mencionar elementos, substâncias e agentes biológicos nocivos, mas, também, 

especificam a forma como tais agentes são obtidos, gerados, utilizados ou produzidos. Sendo assim, para restar 

configurada a nocividade da exposição e, por extensão, o caráter especial do tempo em que a exposição ocorre, os 

laudos devem descrever, em tais casos, além das substâncias ou elementos, os processos em que tais eventos (obtenção, 

geração, utilização e produção) ocorrem. Por exemplo, o berílio é um elemento químico a que fazem menção os anexos 

aos Decretos nº 53.831-64, nº 83.080-79, nº 2.172-97 e nº 3.048-99. Ocorre que a caracterização do tempo de serviço ou 

de contribuição como especial depende do desempenho das atividades especificadas na legislação, nas quais ocorre a 

presença desse elemento químico:Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-791.2.2 BERÍLIO OU GLICINIO Extração, 

trituração e tratamento de berílio:Fabricação de ligas de berílio e seus compostos.Fundição de ligas metálicas.Utilização 

do berílio ou seus compostos na fabricação de tubos fluorescentes, de ampolas de raios x e de vidros especiais. 25 

anosDecretos nº 2.172-97 e nº 3.048-99 1.0.4 BERÍLIO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS a) extração, trituração e 

tratamento de berílio;b) fabricação de compostos e ligas de berílio;c) fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas de 

raio X;d) fabricação de queimadores e moderadores de reatores nucleares; e) fabricação de vidros e porcelanas para 

isolantes térmicos; f) utilização do berílio na indústria aeroespacial.Vale assim dizer que, para fins previdenciários, o 

agente nocivo não é a mera presença de determinado agente (químico, no caso do exemplo) no local de trabalho (por 

exemplo, a presença em almoxarifados ou depósitos não caracteriza como especial o tempo), mas, reitere-se, é 

imprescindível, para tanto, que o agente esteja presente por uma das formas especificadas na legislação (por exemplo, 

extração de berílio). Note-se que, em verdade, para fins previdenciários, o agente nocivo é o processo em que o 

elemento especificado se manifesta por uma (ou mais) das formas descritas na legislação.Por último, mais não menos 

importante, deve ficar caracterizado que o segurado tenha estado exposto em caráter habitual e permanente a uma das 

formas de manejo especificadas na legislação. Vale dizer que a exposição eventual ou intermitente impossibilita o 

reconhecimento do caráter especial do tempo para fins previdenciários.No caso dos autos, a parte autora, deixando 

implícito que já teria ocorrido o reconhecimento administrativo do caráter especial do período de 2.2.1987 a 5.3.1997, 

pretende o reconhecimento do caráter dos tempos de contribuição de 21.10.1976 a 30.3.1979, de 2.10.1979 a 17.4.1983, 

de 6.3.1997 a 24.3.2009 e de 25.3.2009 a 11.9.2009. Relativamente ao primeiro período controvertido, observo que o 

autor desempenhou atividades no setor de estamparia (documento de fl. 42), razão pela qual impõe-se o reconhecimento 

do caráter especial em decorrência do enquadramento em categoria profissional (item 2.5.2 do Anexo ao Decreto nº 

53.831-1964).Relativamente ao segundo período, o PPP de fl. 60 declara a exposição habitual e permanente a ruídos 

superiores a 92 dB (A), o que determina o reconhecimento pretendido pela parte autora.O terceiro período, durante o 

qual o autor desempenhou as atividades de atendente de enfermagem, também deve ser considerado especial em 

decorrência do mero enquadramento em categoria profissional (item 2.1.3 do Anexo II ao Decreto nº 83.080-1979).Os 

dois últimos períodos controvertidos também devem ser considerados especiais, porquanto os PPPs de fls. 34-41 

declaram a exposição habitual e permanente a agentes biológicos.Com relação a eventual utilização de EPI, a Décima 

Turma do TRF da 3ª esclareceu que a disponibilidade ou utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) não 

afasta a natureza especial da atividade, porquanto as medidas de segurança não eliminam a nocividade dos agentes 

agressivos à saúde, tendo apenas o condão de reduzir os seus efeitos, além do que não é exigência da norma que o 

trabalhador tenha sua higidez física afetada, por conta dos agentes nocivos, para que se considere a atividade como de 

natureza especial, mas sim que o trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de forma habitual e permanente 

(Apelação em Mandado de Segurança nº 262.469. Autos nº 200261080004062. DJ de 25.10.06, p. 609).Relativamente à 

alegação de que os meios de prova são extemporâneos, deve ser aplicado o entendimento exarado pelo Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, no julgamento da Apelação Cível nº 1.021.788, no qual foi esclarecido que não há 

qualquer óbice ao reconhecimento do pleito do autor por ser o laudo técnico não contemporâneo ao labor exercido, pois 

se o mesmo foi confeccionado em data relativamente recente (2003) e considerou a atividade exercida pelo autor 

insalubre, certamente à época em que o trabalho fora executado as condições eram mais adversas, pois é sabido que o 

desenvolvimento tecnológico otimizou a proteção aos trabalhadores (DJU de 6.6.2007, p. 532).Por conseguinte, 

reconheço como especiais todos os períodos controvertidos, a saber, de 25.4.1978 a 25.4.2008.2. Tempo suficiente para 
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a aposentadoria especialDeve ser ressaltado, em seguida, que com reconhecimento do caráter especial dos períodos 

controvertidos e seu acréscimo ao período já reconhecido como tal em sede administrativa (v. g.: fl. 56), o autor dispõe 

de tempo suficiente para a concessão do benefício de aposentadoria especial (28 anos, 7 meses e 6 dias, conforme 

planilha anexa) na DER.3. Antecipação dos efeitos da tutelaNoto a presença de perigo de dano de difícil reparação, que 

decorre naturalmente do caráter alimentar da verba correspondente ao benefício, de forma que estão presentes os 

elementos pertinentes à antecipação dos efeitos da tutela, tal como prevista pelos artigos 273 do CPC e 4º da Lei nº 

10.259-01, conforme precedentes do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (Sétima Turma. Agravo de Instrumento nº 

228.009. Autos nº 2005.03.005668-2. DJ de 6.10.05, p. 271. Nona Turma. Apelação Cível nº 734.676. Autos nº 

2001.03.99.046530-7. DJ de 20.10.05, p. 391).4. DispositivoAnte o exposto, julgo procedente o pedido, para determinar 

ao INSS que (1) considere que a parte autora exerceu atividades sob condições especiais nos períodos de 21.10.1976 a 

30.3.1979, de 2.10.1979 a 17.4.1983, de 6.3.1997 a 24.3.2009 e de 25.3.2009 a 11.9.2009, prejudiciais à saúde e à 

integridade física, (2) proceda à averbação dos referidos períodos como especiais, acrescendo-os ao que já tinha sido 

objeto de reconhecimento administrativo (de 2.2.1987 a 5.3.1997), (3) considere que a parte autora, na DER (11.9.2009) 

dispunha do tempo de contribuição especial de 28 (vinte e oito) anos, 7 (sete) meses e 6 (seis) dias e (4) proceda à 

concessão da aposentadoria especial para a parte autora (NB 151.621.069-4), com DIB na DER (11.9.2009). Ademais, 

(4) condeno a autarquia a pagar (4.1) os atrasados devidos desde a DER até a DIP decorrente da antecipação dos efeitos 

da tutela, que serão corrigidos e remunerados de acordo com os critérios previstos pelo art. 1º-F da Lei nº 9.494-1997, 

na redação da Lei nº 11.960-2009 (STJ: REsp nº 1.111.117), bem como (4.2) honorários advocatícios de R$ 2.500,00 

(dois mil e quinhentos reais). Por outro lado, concedo a antecipação de tutela, para determinar ao INSS que, em até 45 

(quarenta e cinco) dias, promova a conversão do benefício assegurada nesta sentença, com DIP na presente data. 

Consoante o Provimento Conjunto n. 69-06, expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3.ª Região e 

Coordenação dos Juizados Especiais Federais da 3.ª Região, segue a síntese do julgado:a) número do benefício: 

151.621.069-4;b) nome do segurado: JOSÉ APARECIDO ZARATIN;c) benefício assegurado: aposentadoria 

especial;d) renda mensal inicial: a ser calculada; ee) data do início dos atrasados: 11.9.2008.P. R. I. O. Sentença sujeita 

ao reexame necessário. 

 

0004905-07.2010.403.6102 - FRANCISCO VICENTE NERIS(SP258351 - JOAO ANSELMO ALVES DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 859 - OLGA APARECIDA CAMPOS 

MACHADO SILVA) 

Francisco Vicente Neris, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, visando a assegurar a alteração da aposentadoria por tempo de contribuição para a aposentadoria especial ou a 

revisão do coeficiente e da renda do benefício em curso, mediante o reconhecimento do caráter especial dos tempos de 

serviço indicados na inicial, que veio instruída pelos documentos de fls. 20-119.A decisão de fl. 141 determinou a 

exclusão dos períodos de 19.10.1976 a 18.5.1981 (que compreende os períodos de 1 a 4 do quadro de fl. 9 da inicial) e 

de 9.7.1981 a 10.11.2003, que foram reconhecido como especiais na demanda anterior que tramitou pelo Juizado 

Especial Federal (autos nº 2005.63.02.014348-8), em razão da qual foi concedida a aposentadoria por tempo de 

contribuição ao autor. Na mesma oportunidade, foi deferida a gratuidade, bem como determinada a citação do INSS, 

que ofereceu a contestação de fls. 146-158, acerca da qual o autor se manifestou na fl. 216.Relatei o que é suficiente. 

Em seguida, decido.Rejeito a preliminar de coisa julgada suscitada pelo INSS, tendo em vista que a decisão de fl. 141 já 

excluiu do presente processo os períodos que foram objeto da demanda precedente no Juizado Especial Federal (autos 

nº 2005.63.02.014348-8), em que a DIB do benefício então concedido foi fixada em 25.11.2005, com base em tempo de 

contribuição até a DER (10.11.2003). Portanto, remanesce ainda fora de apreciação judicial o período entre a DER e a 

DIB fixada na sentença.Previamente ao mérito, observo que o benefício foi concedido ao autor por força de antecipação 

de tutela na sentença proferida em 12.7.2007 naquele feito precedente. Tendo em vista que a presente demanda foi 

proposta em 24.5.2010 - ou seja, antes do qüinqüênio concernente aos mencionados eventos extintivos -, não existe 

qualquer respaldo para as alegações de decadência de prescrição.Passo, em seguida, a analisar o mérito da demanda.1. 

Atividades especiais.Com relação ao pedido de reconhecimento de tempo de serviço desempenhado em atividade 

especial e sua conversão em tempo comum, verifico que a divergência restringe-se à prova da existência de condições 

insalubres no desempenho das atividades.Até 5.3.97, deve ser levada em consideração a disciplina contida nos Decretos 

nº 53.831-64 e nº 83.080-79, para efeito de comprovação de atividade especial. A exigência de laudo técnico advém da 

Lei nº 9.528-97, resultante de conversão da Medida Provisória nº 1.523-96. A própria autarquia levava em conta esse 

entendimento, que era acolhido pacificamente pela jurisprudência, tanto que o Decreto nº 4.827, de 3.9.03, determina 

que a caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerão ao disposto na 

legislação vigente à época da prestação de serviço, aplicando-se as regras de conversão ao trabalho prestado em 

qualquer período. Para o tempo de serviço exercido anteriormente à vigência do mencionado diploma legal, o 

enquadramento se fazia conforme a atividade profissional do segurado. Havia uma relação anexa ao regulamento de 

benefícios, onde constava a lista de atividades profissionais e os agentes nocivos considerados especiais. A ausência da 

atividade da lista, no entanto, não afastava eventual direito à aposentadoria especial, desde que demonstrado, na 

situação concreta, o risco da profissão.Tratando-se de trabalho em condições especiais, aplicam-se as regras dispostas 

nos Decretos n 53.831, de 25.03.64, e nº 83.080, de 1979, que autorizam a caracterização da atividade como especial, 

quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 decibéis, até a data de edição do Decreto nº 2.172, de 5.3.97. 

Isso porque, a partir de então, para ser considerado como agente agressivo, o ruído deve ser acima de 90 decibéis. Com 

o advento do Decreto nº 4.882, de 18.11.03, passou a ser agente agressivo o ruído superior a 85 decibéis.Na abordagem 
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desse tema, é ainda importante ressaltar que o tempo é especial porque, para fins previdenciários, é menor do que o 

geral. A atribuição de especialidade decorre da presença de agentes nocivos ou condições peculiarmente adversas 

durante a prestação de serviços e o risco resultante dessa presença é compensado com a diminuição do tempo de 

trabalho exigido para as referidas finalidades. Tendo em vista que decorrem de regras diversas das que são estabelecidas 

em caráter genérico, as hipóteses de tempo especial constituem exceções e, assim, devem ser interpretadas 

restritivamente. A limitação hermenêutica deve ser logicamente entendida. Nesse sentido, a legislação, originariamente, 

se caracterizava por descrever agentes nocivos ou condições adversas e categorias profissionais presumidamente mais 

desgastantes daquilo considerado normal (desde o Decreto nº 2.172-97, não há mais enquadramento por categoria 

profissional). Sendo assim, tais agentes e categorias eram e são previstas em rol fechado e as perícias (de segurança do 

trabalho) realizadas em processos que envolvam essa matéria não podem considerar nocivas, para fins previdenciários, 

agentes ou categorias que não foram previstos na legislação previdenciária. As perícias nos processos previdenciários, 

assim, visam a esclarecer, simplesmente, se o desempenho de atividade concernente a uma categoria não prevista 

legalmente estava ou não sujeito a algum agente agressivo previsto legalmente. É importante reforçar, neste ponto, que, 

para as finalidades ora em estudo, a previsão deve estar contida na legislação previdenciária, tendo em vista que esse 

ramo do direito - e não o trabalhista - é que se incumbe de definir as hipóteses de contagem especial do tempo para fins 

de aposentadoria no regime geral. A legislação trabalhista (CLT, leis esparsas e atos normativos no Ministério do 

Trabalho) prevê hipóteses de trabalhos nocivos, mas com as finalidades de estipular o direito a adicionais (por 

insalubridade, periculosidade ou similares), de exigir que as empresas adotem medidas de proteção aos trabalhadores 

(arquitetura, horários e equipamentos de proteção), de estipular penalidades para a preterição dessas medidas e de 

possibilitar a fiscalização oficial para assegurar o cumprimento ou punir o descumprimento de tais medidas. Algumas 

hipóteses de trabalho podem ser previstas simultaneamente na legislação previdenciária e na legislação trabalhista, mas 

é de fundamental importância não perder de vista que as finalidades são diversas: a legislação previdenciária assegura 

uma compensação, para fins de (futura) aposentadoria, para o trabalho prestado em condições consideradas por essa 

própria legislação especialmente adversas, enquanto a legislação trabalhista prevê compensações financeiras e normas 

de proteção para o período em que o trabalho é efetivamente prestado.Tendo em vista esses preceitos, conclui-se que a 

perícia para fins de aposentadoria deve se pautar pelas normas da legislação previdenciária e que a legislação trabalhista 

somente pode ser utilizada nas hipóteses em que a primeira fizer expressa remissão para a utilização da segunda. Esse é 

o caso, por exemplo, do disposto pelos 3º e 7º do art. 68 do Decreto nº 3.048-99, segundo os quais a elaboração dos 

laudos deve observar, inclusive, os critérios técnicos de aferição previstos nas leis trabalhistas e nas normas editadas 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego (vide, por exemplo, o caso do calor). A orientação, todavia, não autoriza a 

inclusão de agente ou condição nociva que não conste da legislação previdenciária, mas apenas da trabalhista. Os 

períodos devem ser analisados de acordo com a legislação vigente na época. Assim, aplica-se o Anexo ao Decreto nº 

53.831, de 25 de março de 1964, até 23 de janeiro de 1979. Os Anexos ao Decreto nº 83.080 aplicam-se de 24 de 

janeiro de 1979 até 4 de março de 1997. Os Anexos ao Decreto nº 2.172 (vide art. 66 do referido Decreto) se aplicam de 

5 de março de 1997 até 5 de maio de 1999. A partir de 6 de maio de 1999, aplica-se o Anexo IV ao Decreto nº 3.048 

(vide art. 68 do referido Decreto).Em alguns casos, as definições adotadas nos atos normativos previdenciários 

especificados não se limitam a mencionar elementos, substâncias e agentes biológicos nocivos, mas, também, 

especificam a forma como tais agentes são obtidos, gerados, utilizados ou produzidos. Sendo assim, para restar 

configurada a nocividade da exposição e, por extensão, o caráter especial do tempo em que a exposição ocorre, os 

laudos devem descrever, em tais casos, além das substâncias ou elementos, os processos em que tais eventos (obtenção, 

geração, utilização e produção) ocorrem. Por exemplo, o berílio é um elemento químico a que fazem menção os anexos 

aos Decretos nº 53.831-64, nº 83.080-79, nº 2.172-97 e nº 3.048-99. Ocorre que a caracterização do tempo de serviço ou 

de contribuição como especial depende do desempenho das atividades especificadas na legislação, nas quais ocorre a 

presença desse elemento químico:Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-791.2.2 BERÍLIO OU GLICINIO Extração, 

trituração e tratamento de berílio:Fabricação de ligas de berílio e seus compostos.Fundição de ligas metálicas.Utilização 

do berílio ou seus compostos na fabricação de tubos fluorescentes, de ampolas de raios x e de vidros especiais. 25 

anosDecretos nº 2.172-97 e nº 3.048-99 1.0.4 BERÍLIO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS a) extração, trituração e 

tratamento de berílio;b) fabricação de compostos e ligas de berílio;c) fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas de 

raio X;d) fabricação de queimadores e moderadores de reatores nucleares; e) fabricação de vidros e porcelanas para 

isolantes térmicos; f) utilização do berílio na indústria aeroespacial.Vale assim dizer que, para fins previdenciários, o 

agente nocivo não é a mera presença de determinado agente (químico, no caso do exemplo) no local de trabalho (por 

exemplo, a presença em almoxarifados ou depósitos não caracteriza como especial o tempo), mas, reitere-se, é 

imprescindível, para tanto, que o agente esteja presente por uma das formas especificadas na legislação (por exemplo, 

extração de berílio). Note-se que, em verdade, para fins previdenciários, o agente nocivo é o processo em que o 

elemento especificado se manifesta por uma (ou mais) das formas descritas na legislação.Ademais, deve ficar 

caracterizado que o segurado tenha estado exposto em caráter habitual e permanente a uma das formas de manejo 

especificadas na legislação. Vale dizer que a exposição eventual ou intermitente impossibilita o reconhecimento do 

caráter especial do tempo para fins previdenciários.No caso dos autos, observo que remanesce a necessidade de que seja 

analisado o caráter especial dos tempos de 11.11.2003 a 20.4.2004, de 12.12.2004 a 11.4.2005 e de 7.10.2005 a 

24.11.2005. Os períodos em questão são objeto do formulário de fl. 70, do PPP de fls. 71-72 e do PPP de fl. 73, que, 

expedidos com amparo em laudos técnicos, evidenciam a exposição habitual e permanente a exposição a ruídos 

especialmente nocivos. Sendo assim, os períodos controvertidos devem ser considerados especiais. O tempo especial é 

passível de conversão desde a Lei nº 3.807-1960, porquanto a medida foi expressamente assegurada pelo 3º (redação 
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original) e do 5º (na forma da Lei nº 9.032-95) do art. 57 da Lei nº 8.213-91, não sendo óbice a isso que a conversão 

tenha sido expressamente prevista apenas com a Lei nº 6.887-1980 (TRF da 3ª Região: REO nº 786.584. TRF da 4ª 

Região: APELREEX nº 200870090022222). O direito à conversão independentemente do período (quer seja antes da 

Lei nº 6.887-1980 ou posteriormente à Lei nº 9.711-1998), ademais, é reconhecido pelo 2º do art. 70 do Decreto nº 

3.048-1999, na redação do Decreto nº 4.827-2003.O fator de conversão é de 1.4, conforme a orientação do Superior 

Tribunal de Justiça (REsp nº 1.096.450. DJe de 14.9.2009).2. Tempo insuficiente para a concessão de aposentadoria 

especial. Direito à revisão da renda da aposentadoria por tempo de contribuição.O total de atividades especiais do autor 

é de 23 anos, 2 meses e 20 dias, o que é insuficiente para a concessão de aposentadoria especial. O reconhecimento do 

caráter especial dos tempos nesta sentença autoriza somente a revisão da renda da aposentadoria por tempo de 

contribuição.3. DispositivoAnte o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar ao INSS que (1) 

considere que a parte autora desempenhou atividades especiais nos períodos de 11.11.2003 a 20.4.2004, de 12.12.2004 

a 11.4.2005 e de 7.10.2005 a 24.11.2005, (2) proceda à conversão (fator 1.4) dos referidos períodos especiais em 

comuns e os acresça aos demais períodos já utilizados para a concessão do benefício, (3) promova a revisão da RMI e 

da RMA da aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42 150.428.189-3) da parte autora de acordo com o 

acréscimo de tempo de contribuição assegurado nesta sentença. Ademais, (4) condeno a autarquia a pagar as diferenças 

devidas desde a DIB (25.11.2005), que serão corrigidas e remuneradas de acordo com os critérios previstos pelo art. 1º-

F da Lei nº 9.494-1997, na redação da Lei nº 11.960-2009 (STJ: REsp nº 1.111.117). Sem honorários por força da 

reciprocidade na sucumbência. Por outro lado, concedo a antecipação de tutela, para determinar ao INSS que, em até 45 

(quarenta e cinco) dias, promova a conversão do benefício assegurada nesta sentença, com DIP na presente data. 

Consoante o Provimento Conjunto n. 69-06, expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3.ª Região e 

Coordenação dos Juizados Especiais Federais da 3.ª Região, segue a síntese do julgado:a) número do benefício: 42 

150.428.189-3;b) nome da segurada: FRANCISCO VICENTE NERIS;c) benefício assegurado: aposentadoria 

especial;d) renda mensal inicial: a ser calculada; ee) data do início dos atrasados: 25.11.2005.P. R. I. Sentença sujeita ao 

reexame necessário. 

 

0004909-44.2010.403.6102 - LAZARO APARECIDO DE MACEDO(SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI E 

SP175155 - ROGÉRIO ASSEF BARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1025 

- MARCO ANTONIO STOFFELS) 

Lázaro Aparecido de Macedo, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, visando a assegurar compensação por dano moral e a concessão de aposentadoria de aposentadoria por 

tempo de contribuição. A vestibular veio instruída pelos documentos de fls. 18-202.A decisão de fl. 204 concedeu a 

gratuidade e determinou a citação do INSS, que apresentou a contestação de fls. 209-216.Relatei o que é suficiente. Em 

seguida, decido.Não há questões processuais pendentes de deliberação.Passo, em seguida, a analisar o mérito da 

demanda.1. Dano Moral. Não existência.Neste aspecto, observo que a obrigação de reparação do dano moral decorre da 

configuração de ato ou omissão injusta ou desmedida do agressor contra o agredido, no que concerne à intimidade, à 

vida privada, à honra e à imagem, de modo a configurar como prejudicadas estas, com o dano medido na proporção da 

repercussão da violação à integridade moral do agredido.Assim, é necessário ao julgador verificar se ocorreu a 

caracterização do injusto, e se a repercussão dada ao fato foi de modo a agravar o ato ou omissão do agressor, 

prejudicando ainda mais a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem do agredido.No caso dos autos, entendo que o 

simples indeferimento administrativo da inativação pretendida não é suficiente, por si só, para caracterizar ofensa à 

honra ou à imagem do postulante, mostrando-se indevida qualquer indenização por dano moral. Nesse sentido: Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, Apelação Cível nº 1998.04.01.048247-0, DJ 23.02.2000.Assim, em relação ao dano 

moral, o pedido merece ser julgado improcedente. 2. Tempo suficiente para a aposentadoria por tempo de contribuição 

na DER. Relativamente ao pedido de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, observo que é verdadeira a 

alegação do autor, no sentido de que, na análise do requerimento administrativo, o INSS considerou como demonstrado 

o tempo total de 34 anos, 9 meses e 3 dias (vide fls. 22-24 [contagem de tempo] e 26 [comunicação de indeferimento do 

benefício]).Ocorre que, na contagem de tempo, observa-se que a autarquia não computou o período de 1.6.1986 a 

31.7.1986 (vide fl. 22, onde tal omissão é demonstrada), apesar da demonstração dos recolhimentos das contribuições 

do período pelas guias autenticadas de fl. 55.Verifica-se, ainda, que o INSS não considerou o recolhimento relativo a 2-

2009, realizado em 3.3.2009 (mesmo dia do requerimento administrativo), conforme o comprovante bancário de fl. 

202.Observa-se, portanto, que o acréscimo dos 3 meses indevidamente omitidos ao que já foi reconhecido pelo INSS 

implica tempo total superior a 35 anos, o que é suficiente para a concessão de aposentadoria integral.3. Antecipação dos 

efeitos da tutelaNoto a presença de perigo de dano de difícil reparação, que decorre naturalmente do caráter alimentar 

da verba correspondente ao benefício, de forma que estão presentes os elementos pertinentes à antecipação dos efeitos 

da tutela, tal como prevista pelos artigos 273 do CPC e 4º da Lei nº 10.259-01, conforme precedentes do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região (Sétima Turma. Agravo de Instrumento nº 228.009. Autos nº 2005.03.005668-2. DJ de 

6.10.05, p. 271. Nona Turma. Apelação Cível nº 734.676. Autos nº 2001.03.99.046530-7. DJ de 20.10.05, p. 391).4. 

DispositivoAnte o exposto, (1) julgo improcedente o pedido de compensação por dano moral e (2) julgo procedente o 

pedido previdenciário, para determinar ao INSS que (2.1) considere que a parte autora dispunha de mais de 35 (trinta e 

cinco) anos de tempo de contribuição na DER (3.3.2009) e (2.2) conceda o benefício de aposentadoria integral por 

tempo de contribuição (NB 42 149.897.105-6), com a DIB na DER. Ademais, (2.3) condeno a autarquia a pagar os 

atrasados devidos desde a DER até a DIP decorrente da antecipação dos efeitos da tutela, que serão corrigidos e 

remunerados de acordo com os critérios previstos pelo art. 1º-F da Lei nº 9.494-1997, na redação da Lei nº 11.960-2009 
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(STJ: REsp nº 1.111.117).Deixo de condenar qualquer das partes ao pagamento de honorários advocatícios, por força da 

reciprocidade na sucumbência.Por outro lado, concedo a antecipação de tutela, para determinar ao INSS que, em até 45 

(quarenta e cinco) dias, promova a concessão do benefício, com DIP na presente data. Segue a síntese do julgado:a) 

número do benefício: 42 149.897.105-6;b) nome do segurado: LÁZARO APARECIDO DE MACEDO;benefício 

concedido: aposentadoria por tempo de contribuição;c) renda mensal inicial: a ser calculada; ed) data do início do 

benefício: 3.3.2009.P. R. I. O. Sentença sujeita ao reexame necessário. 

 

0005329-49.2010.403.6102 - JOAO DO CARMO APOLARO(SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2217 - CRISTIANE RODRIGUES IWAKURA) 

Trata-se de ação visando a assegurar (1) a revisão da renda benefício de aposentadoria por tempo de contribuição que 

recebe da autarquia, mediante a consideração de tempos especiais, e (2) a renúncia a esse mesmo benefício, para que ele 

seja substituído por um novo, com renda maior do que o atual, a ser obtido a partir da consideração de tempo de 

trabalho posterior à DIB do benefício atual.A inicial veio instruída pelos documentos de fls. 30-74.A decisão de fl. 76 

deferiu a gratuidade, requisitou os autos administrativos - juntados às fls. 85-154 - e determinou a citação do INSS - que 

ofereceu a resposta de fls. 156-169, instruída pelos documentos de fls. 171-185.As partes se manifestaram às fls. 189-

191 e 202. Relatei o que é suficiente. Em seguida, decido. 1. PreliminaresPreliminarmente, observo que há 

incompatibilidade entre os pedidos deduzidos na inicial, porquanto a parte pretende, relativamente a um mesmo 

benefício, assegurar a revisão e a renúncia. Note-se, ademais, que a renúncia ao benefício em curso é condicional, 

porquanto a parte pretende obter o novo benefício se ele for mais vantajoso, o que implica a possibilidade de prolação 

de sentença com o mesmo vício.Nada obstante exista a possibilidade, em tese, de extinção de todo o processo sem 

deliberação quanto ao mérito, restrinjo essa solução ao pedido de desaposentação, com base tanto no caráter condicional 

do referido pedido, como no entendimento de que os atos processuais devem ser aproveitados na medida em que for 

possível. Lembre-se, por oportuno, que ao verificar a existência de pedidos incompatíveis, é lícito ao juiz excluir um 

deles e determinar o prosseguimento da demanda em relação ao outro (STJ: REsp nº 904.810. DJ de 19.3.2007, p. 352), 

bem como que não há norma que proíba, mesmo depois da contestação, a correção de defeito do processo capaz 

conduzir ao desenvolvimento irregular da lide ou à prolação de sentença inexeqüível (idem).Em suma, o processo será 

parcialmente extinto sem deliberação quanto ao mérito relativamente à denominada desaposentação, tanto pela 

incompatibilidade entre os pedidos, quanto pelo caráter condicional da postulação referida no presente parágrafo. Frise-

se, por oportuno, que, sendo a parte conhecedora dos salários que recebeu por força do emprego superveniente à 

aposentação, caberia a ela, anteriormente à propositura, apurar se o novo benefício seria ou não mais vantajoso.Destaco, 

em seguida, relativamente ao pedido de revisão remanescente, observo que o INSS, no procedimento administrativo, já 

considerou especiais os seguintes períodos tidos como controvertidos pelo autor (fls. 144-147): de 1.8.1978 a 

17.10.1978 (fl. 44), de 1.12.1979 a 18.8.1980 (fl. 45), de 27.8.1980 a 13.10.1980 (fl. 45), de 17.10.1980 a 7.11.1980 (fl. 

45), de 7.1.1981 a 1.10.1981 (fl. 45), de 20.5.1982 a 6.9.1982 (fl. 46), de 25.4.1983 a 13.11.1983 (fl. 46), de 24.4.1984 

a 26.10.1984 (fl. 46), de 6.3.1985 a 23.10.1985 (fl. 46), de 13.1.1986 a 30.4.1986 (fl. 47), de 2.5.1986 a 23.11.1986 (fl. 

47), de 8.12.1986 a 31.3.1987 (fl. 47), de 1.4.1987 a 15.10.1987 (fl. 47) e de 12.4.1988 a 31.8.1998 (fl. 48).Ante a 

evidente falta de interesse, impõe-se também a extinção parcial do processo, sem deliberação quanto ao mérito, 

relativamente a esses períodos.Ainda preliminarmente, convém lembrar que os arts. 125, II, e 130 do CPC preconizam 

que o juiz deve velar pela rápida solução do litígio e indeferir as diligências inúteis. No caso dos autos, a prova 

documental é suficiente para a resolução do caso, sendo inútil qualquer outra dilação.Não há outras questões 

processuais, razão pela qual passo a apreciar o pedido de revisão.2. Da não ocorrência da decadência. Da prescrição 

qüinqüenal.Convém ressaltar, previamente ao mérito, que não há espaço para a alegação de decadência do direito à 

majoração almejada. Lembro, nesse sentido, que o benefício foi concedido anteriormente à instituição da referida 

modalidade de extinção de direitos. Acerca do tema, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região já deliberou que o prazo 

decadencial de 5 (cinco) anos invocado pela autarquia (art. 103, caput, da Lei n.º 8.213/91, com a redação da Lei n.º 

9.711, de 20/11/98) não se sustenta, tendo em vista que o benefício da parte autora foi concedido antes mesmo da 

entrada em vigor do referido diploma legal, sendo defeso atribuir-se efeitos retroativos à norma invocada(Oitava Turma. 

Apelação Cível nº 934.996. Autos nº 200403990151090. DJ de 24.9.047, p. 573).Adotando a mesma linha de 

argumentação, a Corte Federal da 4ª Região pontificou que o prazo extintivo de todo e qualquer direito ou ação previsto 

no art. 103, caput, da Lei 8.213/91 (com a redação dada pela MP 1.523-9, de 27-06-1997, convertida na Lei nº 9.528, de 

10-12-1997, alterada pela Medida Provisória nº 1.663-15, de 22-10-1998, que por sua vez foi transformada na Lei nº 

9.711, de 20-11-1998, novamente alterada pelo MP nº 138, de 19-11-2003, convertida na Lei nº 10.839, de 05-02-

2004), representa inovação em matéria de revisão do ato de concessão de benefício e, portanto, não pode ser aplicado 

retroativamente(Quinta Turma. Apelação Cível nº 648.511. Autos nº 200404010203673. DJ de 4.5.05, p. 784).O 

Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se ao sentir das Cortes Regionais, mais recentemente pontificou que o prazo 

decadencial estabelecido no art. 103 da Lei 8.213/91, e suas posteriores alterações, não pode retroagir para alcançar 

situações pretéritas, atingindo benefícios regularmente concedidos antes da sua vigência (EDcl no REsp nº 527.331. DJe 

23.6.2008). Em caso análogo mais recente, a mesma Corte sustentou que o entendimento de que o prazo decadencial 

previsto no caput do artigo 103 da Lei de Benefícios, introduzido pela Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.6.1997, 

posteriormente convertida na Lei nº 9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, surte efeitos apenas sobre 

as relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor (AgRg no Ag nº 870.872. DJe 19.10.2009).Observo, 

em seguida, que, nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213-91, todas as parcelas devidas no período que 

superar o qüinqüênio anterior ao ajuizamento da ação foram alcançadas pela prescrição. Acrescento que, em caso de 
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procedência do pedido, a prescrição será observada.Passo, em seguida, a analisar o mérito da demanda propriamente 

dito.3. Atividades especiais.Com relação ao pedido de reconhecimento de tempo de serviço desempenhado em atividade 

especial e sua conversão em tempo comum, verifico que a divergência restringe-se à prova da existência de condições 

insalubres no desempenho das atividades.Até 5.3.97, deve ser levada em consideração a disciplina contida nos Decretos 

nº 53.831-64 e nº 83.080-79, para efeito de comprovação de atividade especial. A exigência de laudo técnico advém da 

Lei nº 9.528-97, resultante de conversão da Medida Provisória nº 1.523-96. A própria autarquia levava em conta esse 

entendimento, que era acolhido pacificamente pela jurisprudência, tanto que o Decreto nº 4.827, de 3.9.03, determina 

que a caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerão ao disposto na 

legislação vigente à época da prestação de serviço, aplicando-se as regras de conversão ao trabalho prestado em 

qualquer período. Para o tempo de serviço exercido anteriormente à vigência do mencionado diploma legal, o 

enquadramento se fazia conforme a atividade profissional do segurado. Havia uma relação anexa ao regulamento de 

benefícios, onde constava a lista de atividades profissionais e os agentes nocivos considerados especiais. A ausência da 

atividade da lista, no entanto, não afastava eventual direito à aposentadoria especial, desde que demonstrado, na 

situação concreta, o risco da profissão.Tratando-se de trabalho em condições especiais, aplicam-se as regras dispostas 

nos Decretos n 53.831, de 25.03.64, e nº 83.080, de 1979, que autorizam a caracterização da atividade como especial, 

quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 decibéis, até a data de edição do Decreto nº 2.172, de 5.3.97. 

Isso porque, a partir de então, para ser considerado como agente agressivo, o ruído deve ser acima de 90 decibéis. Com 

o advento do Decreto nº 4.882, de 18.11.03, passou a ser agente agressivo o ruído superior a 85 decibéis.Na abordagem 

desse tema, é ainda importante ressaltar que o tempo é especial porque, para fins previdenciários, é menor do que o 

geral. A atribuição de especialidade decorre da presença de agentes nocivos ou condições peculiarmente adversas 

durante a prestação de serviços e o risco resultante dessa presença é compensado com a diminuição do tempo de 

trabalho exigido para as referidas finalidades. Tendo em vista que decorrem de regras diversas das que são estabelecidas 

em caráter genérico, as hipóteses de tempo especial constituem exceções e, assim, devem ser interpretadas 

restritivamente. A limitação hermenêutica deve ser logicamente entendida. Nesse sentido, a legislação, originariamente, 

se caracterizava por descrever agentes nocivos ou condições adversas e categorias profissionais presumidamente mais 

desgastantes daquilo considerado normal (desde o Decreto nº 2.172-97, não há mais enquadramento por categoria 

profissional). Sendo assim, tais agentes e categorias eram e são previstas em rol fechado e as perícias (de segurança do 

trabalho) realizadas em processos que envolvam essa matéria não podem considerar nocivas, para fins previdenciários, 

agentes ou categorias que não foram previstos na legislação previdenciária. As perícias nos processos previdenciários, 

assim, visam a esclarecer, simplesmente, se o desempenho de atividade concernente a uma categoria não prevista 

legalmente estava ou não sujeito a algum agente agressivo previsto legalmente. É importante reforçar, neste ponto, que, 

para as finalidades ora em estudo, a previsão deve estar contida na legislação previdenciária, tendo em vista que esse 

ramo do direito - e não o trabalhista - é que se incumbe de definir as hipóteses de contagem especial do tempo para fins 

de aposentadoria no regime geral. A legislação trabalhista (CLT, leis esparsas e atos normativos no Ministério do 

Trabalho) prevê hipóteses de trabalhos nocivos, mas com as finalidades de estipular o direito a adicionais (por 

insalubridade, periculosidade ou similares), de exigir que as empresas adotem medidas de proteção aos trabalhadores 

(arquitetura, horários e equipamentos de proteção), de estipular penalidades para a preterição dessas medidas e de 

possibilitar a fiscalização oficial para assegurar o cumprimento ou punir o descumprimento de tais medidas. Algumas 

hipóteses de trabalho podem ser previstas simultaneamente na legislação previdenciária e na legislação trabalhista, mas 

é de fundamental importância não perder de vista que as finalidades são diversas: a legislação previdenciária assegura 

uma compensação, para fins de (futura) aposentadoria, para o trabalho prestado em condições consideradas por essa 

própria legislação especialmente adversas, enquanto a legislação trabalhista prevê compensações financeiras e normas 

de proteção para o período em que o trabalho é efetivamente prestado.Tendo em vista esses preceitos, conclui-se que a 

perícia para fins de aposentadoria deve se pautar pelas normas da legislação previdenciária e que a legislação trabalhista 

somente pode ser utilizada nas hipóteses em que a primeira fizer expressa remissão para a utilização da segunda. Esse é 

o caso, por exemplo, do disposto pelos 3º e 7º do art. 68 do Decreto nº 3.048-99, segundo os quais a elaboração dos 

laudos deve observar, inclusive, os critérios técnicos de aferição previstos nas leis trabalhistas e nas normas editadas 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego (vide, por exemplo, o caso do calor). A orientação, todavia, não autoriza a 

inclusão de agente ou condição nociva que não conste da legislação previdenciária, mas apenas da trabalhista. Os 

períodos devem ser analisados de acordo com a legislação vigente na época. Assim, aplica-se o Anexo ao Decreto nº 

53.831, de 25 de março de 1964, até 23 de janeiro de 1979. Os Anexos ao Decreto nº 83.080 aplicam-se de 24 de 

janeiro de 1979 até 4 de março de 1997. Os Anexos ao Decreto nº 2.172 (vide art. 66 do referido Decreto) se aplicam de 

5 de março de 1997 até 5 de maio de 1999. A partir de 6 de maio de 1999, aplica-se o Anexo IV ao Decreto nº 3.048 

(vide art. 68 do referido Decreto).Em alguns casos, as definições adotadas nos atos normativos previdenciários 

especificados não se limitam a mencionar elementos, substâncias e agentes biológicos nocivos, mas, também, 

especificam a forma como tais agentes são obtidos, gerados, utilizados ou produzidos. Sendo assim, para restar 

configurada a nocividade da exposição e, por extensão, o caráter especial do tempo em que a exposição ocorre, os 

laudos devem descrever, em tais casos, além das substâncias ou elementos, os processos em que tais eventos (obtenção, 

geração, utilização e produção) ocorrem. Por exemplo, o berílio é um elemento químico a que fazem menção os anexos 

aos Decretos nº 53.831-64, nº 83.080-79, nº 2.172-97 e nº 3.048-99. Ocorre que a caracterização do tempo de serviço ou 

de contribuição como especial depende do desempenho das atividades especificadas na legislação, nas quais ocorre a 

presença desse elemento químico:Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-791.2.2 BERÍLIO OU GLICINIO Extração, 

trituração e tratamento de berílio:Fabricação de ligas de berílio e seus compostos.Fundição de ligas metálicas.Utilização 
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do berílio ou seus compostos na fabricação de tubos fluorescentes, de ampolas de raios x e de vidros especiais. 25 

anosDecretos nº 2.172-97 e nº 3.048-99 1.0.4 BERÍLIO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS a) extração, trituração e 

tratamento de berílio;b) fabricação de compostos e ligas de berílio;c) fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas de 

raio X;d) fabricação de queimadores e moderadores de reatores nucleares; e) fabricação de vidros e porcelanas para 

isolantes térmicos; f) utilização do berílio na indústria aeroespacial.Vale assim dizer que, para fins previdenciários, o 

agente nocivo não é a mera presença de determinado agente (químico, no caso do exemplo) no local de trabalho (por 

exemplo, a presença em almoxarifados ou depósitos não caracteriza como especial o tempo), mas, reitere-se, é 

imprescindível, para tanto, que o agente esteja presente por uma das formas especificadas na legislação (por exemplo, 

extração de berílio). Note-se que, em verdade, para fins previdenciários, o agente nocivo é o processo em que o 

elemento especificado se manifesta por uma (ou mais) das formas descritas na legislação.Por último, mais não menos 

importante, deve ficar caracterizado que o segurado tenha estado exposto em caráter habitual e permanente a uma das 

formas de manejo especificadas na legislação. Vale dizer que a exposição eventual ou intermitente impossibilita o 

reconhecimento do caráter especial do tempo para fins previdenciários.No caso dos autos, observo que deve ser aferido 

o caráter especial dos seguintes períodos de trabalho, durante os quais desempenhou as atividades de motorista: de 

1.11.1975 a 14.6.1976 (fl. 44) e de 1.9.1998 a 28.10.2004 (fl. 48). Destaco, em seguida, que o período em que o autor 

foi motorista de caminhão deve ser considerado especial até 5.3.1997 (data do Decreto nº 2.172-1997), em decorrência 

do mero enquadramento em categoria profissional (item 2.4.4 do Anexo ao Decreto nº 53.831-1964 e item 2.4.2 do 

Anexo II ao Decreto nº 83.080-1979). O período posterior, embora não possa mais ser objeto de enquadramento em 

categoria profissional, deve ser considerado especial, em parte, com base no formulário de fl. 100, que, expedido com 

base em laudo técnico, declarou a exposição habitual e permanente a ruídos de 90,8 dB. Frise-se que o documento 

declarou o uso de EPI a partir de setembro de 1998, sendo essa a razão pela qual o INSS não considerou especial o 

tempo superveniente, ou seja, de 1.9.1998 a 15.12.1998. O referido período deve ser considerado especial.Percebo, 

ademais, que, conforme a CTPS de fl. 48, o aludido vínculo, com a mesma atividade, persistiu até 8.8.2005, sendo lícito 

presumir que a limitação temporal colocada no formulário de fl. 100 (15 de dezembro de 1998) deve ter derivado de 

entendimento segundo o qual a conversão de tempo especial para comum seria permitida até a edição da EC nº 20-1998. 

Ocorre que a aludida reforma constitucional de nenhuma forma proíbe ou limita o reconhecimento do caráter especial 

de tempo de contribuição, tampouco veda sua conversão em comum. Sendo assim, entendo que deve ser considerado 

especial o tempo do aludido vínculo até a DER.Com relação a eventual utilização de EPI, a Décima Turma do TRF da 

3ª Região deliberou que a disponibilidade ou utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) não afasta a 

natureza especial da atividade, porquanto as medidas de segurança não eliminam a nocividade dos agentes agressivos à 

saúde, tendo apenas o condão de reduzir os seus efeitos, além do que não é exigência da norma que o trabalhador tenha 

sua higidez física afetada, por conta dos agentes nocivos, para que se considere a atividade como de natureza especial, 

mas sim que o trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de forma habitual e permanente (Apelação em Mandado de 

Segurança nº 262.469. Autos nº 200261080004062. DJ de 25.10.06, p. 609).O tempo especial é passível de conversão 

desde a Lei nº 3.807-1960, porquanto a medida foi expressamente assegurada pelo 3º (redação original) e do 5º (na 

forma da Lei nº 9.032-95) do art. 57 da Lei nº 8.213-91, não sendo óbice a isso que a conversão tenha sido 

expressamente prevista apenas com a Lei nº 6.887-1980 (TRF da 3ª Região: REO nº 786.584. TRF da 4ª Região: 

APELREEX nº 200870090022222). O direito à conversão independentemente do período (quer seja antes da Lei nº 

6.887-1980 ou posteriormente à Lei nº 9.711-1998), ademais, é reconhecido pelo 2º do art. 70 do Decreto nº 3.048-

1999, na redação do Decreto nº 4.827-2003.O fator de conversão é de 1.4, conforme a orientação do Superior Tribunal 

de Justiça (REsp nº 1.096.450. DJe de 14.9.2009).Tenho, em suma, que são especiais e passíveis de conversão para fins 

de aposentadoria os seguintes períodos: de 1.11.1975 a 14.6.1976 e de 1.9.1998 a 28.10.2004.4. DispositivoAnte o 

exposto, (1) decreto parcialmente a extinção do processo no que concerne (1.1) ao pedido de desaposentação e (1.2) ao 

pedido de revisão fundado no reconhecimento do caráter especial dos tempos de contribuição de 1.8.1978 a 17.10.1978, 

de 1.12.1979 a 18.8.1980, de 27.8.1980 a 13.10.1980, de 17.10.1980 a 7.11.1980, de 7.1.1981 a 1.10.1981, de 

20.5.1982 a 6.9.1982, de 25.4.1983 a 13.11.1983, de 24.4.1984 a 26.10.1984, de 6.3.1985 a 23.10.1985, de 13.1.1986 a 

30.4.1986, de 2.5.1986 a 23.11.1986, de 8.12.1986 a 31.3.1987, de 1.4.1987 a 15.10.1987, bem como de 12.4.1988 a 

31.8.1998 e (2) julgo procedente o pedido relativamente aos demais períodos, para determinar ao INSS que (2.1) 

considere que a parte autora desempenhou atividades especiais nos períodos de 1.11.1975 a 14.6.1976 e de 1.9.1998 a 

28.10.2004, (2.2) proceda à conversão (fato 1.4) dos referidos períodos especiais em comuns e os acresça, convertidos, 

aos demais períodos demonstrados na planilha anexa, (2.3) proceda à revisão da RMI e da RMA da aposentadoria por 

tempo de contribuição da parte autora (NB 42 135.281.381-2) de acordo com o acréscimo de tempo decorrente das 

operações precedentes. Ademais, (2.4) condeno a autarquia a pagar os atrasados devidos desde a DIB (28.10.2004), 

observada a prescrição qüinqüenal, que serão corrigidos e remunerados de acordo com os critérios previstos pelo art. 1º-

F da Lei nº 9.494-1997, na redação da Lei nº 11.960-2009 (STJ: REsp nº 1.111.117). O autor, na qualidade de 

sucumbente em maior extensão, (3) arcará com honorários advocatícios de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), a 

serem descontados dos atrasados devidos. Consoante o Provimento Conjunto n. 69-06, expedido pela Corregedoria 

Geral da Justiça Federal da 3.ª Região e Coordenação dos Juizados Especiais Federais da 3.ª Região, segue a síntese do 

julgado:a)número do benefício: 42 135.281.381-2;b)nome do segurado: JOÃO DO CARMO APOLARO;benefício 

revisto: aposentadoria por tempo de contribuição;c)renda mensal inicial: a ser calculada; ed)data do início do benefício: 

28.10.2004, observada a prescrição qüinqüenal (não são devidas as parcelas dos períodos além dos 5 [cinco] anos 

contados reversivamente a partir da propositura da presente ação).Sentença sujeita ao reexame necessário.P. R. I.  
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0005516-57.2010.403.6102 - JOAO ADILSON FERNANDES(SP258351 - JOAO ANSELMO ALVES DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2162 - PATRICIA ALVES DE 

FARIA) 

JOÃO ADILSON FERNANDES, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, visando a assegurar a concessão de aposentadoria especial, mediante o reconhecimento do caráter 

especial do tempo de serviço especificado na inicial ou, eventualmente, aposentadoria por tempo de contribuição. 

Pleiteia, ainda, a indenização no montante de R$ 25.500,00 (vinte e cinco mil e quinhentos reais), a título de danos 

morais. A petição inicial veio instruída pelos documentos de fls. 32-122. A decisão de fl. 124 deferiu os benefícios da 

assistência judiciária.O INSS ofereceu a contestação de fls. 128-172. Sustentou, em sede de preliminar, a 

impossibilidade da antecipação dos efeitos da tutela. Como preliminar de mérito, sustentou a prescrição. E, no mérito 

propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido. A parte autora impugnou a contestação (f. 185). Na mesma 

oportunidade, requereu a produção de prova pericial.Relatei o que é suficiente. Em seguida, decido.Preliminarmente, 

deve ser rejeitada a alegação do INSS no sentido de ser a tutela antecipada incabível contra o Poder Público, visto que a 

Lei n. 9.494/97, exceto nas hipóteses contidas em seu art. 1.º, sem dúvida nenhuma, admitiu-a como regra geral. 

Ademais, não há que se falar em prescrição quinquenal, haja vista que a parte autora formulou seu requerimento na via 

administrativa no corrente ano.Convém lembrar, ainda, que os arts. 125, II, e 130 do CPC preconizam que o juiz deve 

velar pela rápida solução do litígio e indeferir as diligências inúteis. No caso dos autos, a prova documental é suficiente 

para a resolução do caso, sendo inútil qualquer outra dilação.Passo, em seguida, a analisar o mérito da demanda.1. 

Atividades especiais.Com relação ao pedido de reconhecimento de tempo de serviço desempenhado em atividade 

especial e sua conversão em tempo comum, verifico que a divergência restringe-se à prova da existência de condições 

insalubres no desempenho das atividades nos períodos e empresa descritos no relatório.Até 5.3.97, deve ser levada em 

consideração a disciplina contida nos Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-79, para efeito de comprovação de atividade 

especial. A exigência de laudo técnico advém da Lei nº 9.528-97, resultante de conversão da Medida Provisória nº 

1.523-96. A própria autarquia levava em conta esse entendimento, que era acolhido pacificamente pela jurisprudência, 

tanto que o Decreto nº 4.827, de 3.9.03, determina que a caracterização e comprovação do tempo de atividade sob 

condições especiais obedecerão ao disposto na legislação vigente à época da prestação de serviço, aplicando-se as 

regras de conversão ao trabalho prestado em qualquer período. Para o tempo de serviço exercido anteriormente à 

vigência do mencionado diploma legal, o enquadramento se fazia conforme a atividade profissional do segurado. Havia 

uma relação anexa ao regulamento de benefícios, onde constava a lista de atividades profissionais e os agentes nocivos 

considerados especiais. A ausência da atividade da lista, no entanto, não afastava eventual direito à aposentadoria 

especial, desde que demonstrado, na situação concreta, o risco da profissão.Tratando-se de trabalho em condições 

especiais, aplicam-se as regras dispostas nos Decretos n 53.831, de 25.03.64, e nº 83.080, de 1979, que autorizam a 

caracterização da atividade como especial, quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 decibéis, até a data 

de edição do Decreto nº 2.172, de 5.3.97. Isso porque, a partir de então, para ser considerado como agente agressivo, o 

ruído deve ser acima de 90 decibéis. Com o advento do Decreto nº 4.882, de 18.11.03, passou a ser agente agressivo o 

ruído superior a 85 decibéis.Na abordagem desse tema, é ainda importante ressaltar que o tempo é especial porque, para 

fins previdenciários, é menor do que o geral. A atribuição de especialidade decorre da presença de agentes nocivos ou 

condições peculiarmente adversas durante a prestação de serviços e o risco resultante dessa presença é compensado com 

a diminuição do tempo de trabalho exigido para as referidas finalidades. Tendo em vista que decorrem de regras 

diversas das que são estabelecidas em caráter genérico, as hipóteses de tempo especial constituem exceções e, assim, 

devem ser interpretadas restritivamente. A limitação hermenêutica deve ser logicamente entendida. Nesse sentido, a 

legislação, originariamente, se caracterizava por descrever agentes nocivos ou condições adversas e categorias 

profissionais presumidamente mais desgastantes daquilo considerado normal (desde o Decreto nº 2.172-97, não há mais 

enquadramento por categoria profissional). Sendo assim, tais agentes e categorias eram e são previstas em rol fechado e 

as perícias (de segurança do trabalho) realizadas em processos que envolvam essa matéria não podem considerar 

nocivas, para fins previdenciários, agentes ou categorias que não foram previstos na legislação previdenciária. As 

perícias nos processos previdenciários, assim, visam a esclarecer, simplesmente, se o desempenho de atividade 

concernente a uma categoria não prevista legalmente estava ou não sujeito a algum agente agressivo previsto 

legalmente. É importante reforçar, neste ponto, que, para as finalidades ora em estudo, a previsão deve estar contida na 

legislação previdenciária, tendo em vista que esse ramo do direito - e não o trabalhista - é que se incumbe de definir as 

hipóteses de contagem especial do tempo para fins de aposentadoria no regime geral. A legislação trabalhista (CLT, leis 

esparsas e atos normativos no Ministério do Trabalho) prevê hipóteses de trabalhos nocivos, mas com as finalidades de 

estipular o direito a adicionais (por insalubridade, periculosidade ou similares), de exigir que as empresas adotem 

medidas de proteção aos trabalhadores (arquitetura, horários e equipamentos de proteção), de estipular penalidades para 

a preterição dessas medidas e de possibilitar a fiscalização oficial para assegurar o cumprimento ou punir o 

descumprimento de tais medidas. Algumas hipóteses de trabalho podem ser previstas simultaneamente na legislação 

previdenciária e na legislação trabalhista, mas é de fundamental importância não perder de vista que as finalidades são 

diversas: a legislação previdenciária assegura uma compensação, para fins de (futura) aposentadoria, para o trabalho 

prestado em condições consideradas por essa própria legislação especialmente adversas, enquanto a legislação 

trabalhista prevê compensações financeiras e normas de proteção para o período em que o trabalho é efetivamente 

prestado.Tendo em vista esses preceitos, conclui-se que a perícia para fins de aposentadoria deve se pautar pelas normas 

da legislação previdenciária e que a legislação trabalhista somente pode ser utilizada nas hipóteses em que a primeira 

fizer expressa remissão para a utilização da segunda. Esse é o caso, por exemplo, do disposto pelos 3º e 7º do art. 68 do 
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Decreto nº 3.048-99, segundo os quais a elaboração dos laudos deve observar, inclusive, os critérios técnicos de 

aferição previstos nas leis trabalhistas e nas normas editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (vide, por 

exemplo, o caso do calor). A orientação, todavia, não autoriza a inclusão de agente ou condição nociva que não conste 

da legislação previdenciária, mas apenas da trabalhista. Os períodos devem ser analisados de acordo com a legislação 

vigente na época. Assim, aplica-se o Anexo ao Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até 23 de janeiro de 1979. 

Os Anexos ao Decreto nº 83.080 aplicam-se de 24 de janeiro de 1979 até 4 de março de 1997. Os Anexos ao Decreto nº 

2.172 (vide art. 66 do referido Decreto) se aplicam de 5 de março de 1997 até 5 de maio de 1999. A partir de 6 de maio 

de 1999, aplica-se o Anexo IV ao Decreto nº 3.048 (vide art. 68 do referido Decreto).Em alguns casos, as definições 

adotadas nos atos normativos previdenciários especificados não se limitam a mencionar elementos, substâncias e 

agentes biológicos nocivos, mas, também, especificam a forma como tais agentes são obtidos, gerados, utilizados ou 

produzidos. Sendo assim, para restar configurada a nocividade da exposição e, por extensão, o caráter especial do tempo 

em que a exposição ocorre, os laudos devem descrever, em tais casos, além das substâncias ou elementos, os processos 

em que tais eventos (obtenção, geração, utilização e produção) ocorrem. Por exemplo, o berílio é um elemento químico 

a que fazem menção os anexos aos Decretos nº 53.831-64, nº 83.080-79, nº 2.172-97 e nº 3.048-99. Ocorre que a 

caracterização do tempo de serviço ou de contribuição como especial depende do desempenho das atividades 

especificadas na legislação, nas quais ocorre a presença desse elemento químico:Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-

791.2.2 BERÍLIO OU GLICINIO Extração, trituração e tratamento de berílio:Fabricação de ligas de berílio e seus 

compostos.Fundição de ligas metálicas.Utilização do berílio ou seus compostos na fabricação de tubos fluorescentes, de 

ampolas de raios x e de vidros especiais. 25 anosDecretos nº 2.172-97 e nº 3.048-99 1.0.4 BERÍLIO E SEUS 

COMPOSTOS TÓXICOS a) extração, trituração e tratamento de berílio;b) fabricação de compostos e ligas de berílio;c) 

fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas de raio X;d) fabricação de queimadores e moderadores de reatores 

nucleares; e) fabricação de vidros e porcelanas para isolantes térmicos; f) utilização do berílio na indústria 

aeroespacial.Vale assim dizer que, para fins previdenciários, o agente nocivo não é a mera presença de determinado 

agente (químico, no caso do exemplo) no local de trabalho (por exemplo, a presença em almoxarifados ou depósitos não 

caracteriza como especial o tempo), mas, reitere-se, é imprescindível, para tanto, que o agente esteja presente por uma 

das formas especificadas na legislação (por exemplo, extração de berílio). Note-se que, em verdade, para fins 

previdenciários, o agente nocivo é o processo em que o elemento especificado se manifesta por uma (ou mais) das 

formas descritas na legislação.Por último, mais não menos importante, deve ficar caracterizado que o segurado tenha 

estado exposto em caráter habitual e permanente a uma das formas de manejo especificadas na legislação. Vale dizer 

que a exposição eventual ou intermitente impossibilita o reconhecimento do caráter especial do tempo para fins 

previdenciários.No caso dos autos, observo que o autor pretende seja reconhecido o caráter especial dos períodos de 

1.º.8.1978 a 27.6.1980, 1.º.9.1980 a 17.4.1986, 25.8.1986 a 23.2.1990 e 11.12.1998 a 8.1.2010, em que alega haver 

trabalhado em atividades insalubres. Argumenta-se que, com o aludido reconhecimento, somados aos demais 

reconhecidos pelo INSS, conseguirá a obtenção de tempo suficiente para a concessão do benefício almejado.Depois de 

feita a delimitação da demanda, quanto ao período especial, destaco que a atividade prestada no período de 1.º.9.1980 a 

17.4.1986, de ajudante de caldeiraria, está enquadrada no código 2.5.3 do Decreto n. 53.831/64, razão pela qual deve ser 

considerada como exercida sob condições especiais, por presunção legal, até 5.3.1997.Em relação aos períodos de 

1.º.8.1978 a 27.6.1980, de 1.º.9.1980 a 17.4.1986 e 11.12.1998 a 8.1.2010, observo que a parte autora juntou aos autos 

os Perfis Profissiográficos Precidenciários (fls. 46-52), que atestam que a parte autora durante referidos períodos esteve 

exposta ao agente nocivo, ruído, de maneira peculiarmente nociva, nos moldes da legislação previdenciária. Quanto ao 

período de 25.8.1986 a 23.2.1990, não foi juntado aos autos qualquer documento hábil a demonstrar a exposição do 

autor a qualquer tipo de agente nocivo, de maneira habitual e permanente. Assim, em relação a este período, o pedido 

merece ser julgado improcedente. Não é demais salientar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP é emitido 

pelo empregador, servindo de documento seguro a retratar as características do trabalho do segurado. Além do mais, 

este documento traz a identificação do engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, sendo 

apto a comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico. Nesse sentido: 

TRF/3.ª Região, DÉCIMA TURMA, Relator Desembargador SÉRGIO NASCIMENTO, decisão 27.10.2009, DJF3 CJ1 

18.11.2009, p. 2719. Com relação a eventual utilização de EPI, a Décima Turma do TRF da 3ª Região deliberou que a 

disponibilidade ou utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) não afasta a natureza especial da atividade, 

porquanto as medidas de segurança não eliminam a nocividade dos agentes agressivos à saúde, tendo apenas o condão 

de reduzir os seus efeitos, além do que não é exigência da norma que o trabalhador tenha sua higidez física afetada, por 

conta dos agentes nocivos, para que se considere a atividade como de natureza especial, mas sim que o trabalhador 

tenha sido exposto a tais agentes, de forma habitual e permanente (Apelação em Mandado de Segurança nº 262.469. 

Autos nº 200261080004062. DJ de 25.10.06, p. 609).Por conseguinte, reconheço como especial os períodos de: 

1.º.8.1978 a 27.6.1980, 1.º.9.1980 a 17.4.1986 e 11.12.1998 a 8.1.2010.2. Direito à conversão.A parte autora tem direito 

à conversão pleiteada, pois, com a alteração do art. 70 do Decreto nº 3.048-99 pelo Decreto nº 4.827-03, possibilitou-se 

a aplicação das regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais, em tempo de atividade comum, ao 

trabalho prestado em qualquer período (art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048-99).3. Do tempo para a concessão do 

benefícioDeve ser ressaltado, em seguida, que com reconhecimento da existência do período especial das atividades 

exercidas sob condições insalubres, somados ao período especial, reconhecido pelo INSS, a parte autora dispunha, até a 

data do requerimento, de tempo insuficiente para a concessão do benefício de aposentadoria especial, ou seja, de 22 

anos e 8 meses e 26 dias (conforme planilha anexa). Porém, somando-se referidos tempos especiais, convertidos, com o 

período comum reconhecido pelo INSS, tem-se que o autor possui mais de 35 anos de contribuição, fazendo jus ao 
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benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. 4. Do dano moral.De outra parte, no caso dos autos, entendo que 

o simples indeferimento administrativo do benefício pretendido não é suficiente, por si só, para caracterizar ofensa à 

honra ou à imagem do postulante, mostrando-se indevida qualquer indenização por dano moral. Sendo assim, a sentença 

será de parcial procedência, na forma explicitada no dispositivo.5. Da antecipação dos efeitos da tutela O direito ao 

benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante o caráter alimentar da verba, que visa a assegurar a 

subsistência digna do segurado, concedo a antecipação dos efeitos da tutela, assegurando a implantação do benefício 

independentemente do trânsito em julgado da decisão definitiva. Neste sentido (TRF-3ª Região, Apelação Cível 

844093, UF: SP, Órgão Julgador: 9ª Turma, Relatora: Juíza MARISA SANTOS, DJU 26-4-07, p. 519). 6. 

DispositivoAnte o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar ao INSS que (1) considere que a 

parte autora, nos períodos de 1.8.1978 a 27.6.1980, 1.9.1980 a 17.4.1986 e 11.12.1998 a 8.1.2010, exerceu atividade 

sob condições especiais, prejudiciais à saúde e à integridade física, (2) converta referidos períodos em comum, e (3) 

somando-se referidos períodos convertidos aos demais períodos reconhecidos na esfera administrativa, conceda o 

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 150.265.194-4), em favor da parte autora, desde a data do 

requerimento na esfera administrativa (8.1.2010, f. 67).Concedo a antecipação de tutela, para determinar ao INSS que 

implante o benefício, em 45 (quarenta e cinco) dias. Fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS obrigado ao 

pagamento das prestações vencidas, corrigidas monetariamente desde o vencimento de cada parcela nos na forma da 

legislação de regência, de acordo com o Manual de Orientações e Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, 

acrescidas de juros de mora na base de 12% a.a., a contar da data da citação, nos termos do artigo 406 do Código Civil e 

do artigo 161, 1.º, do Código Tributário Nacional. Com o advento da Lei n. 11.960/2009 (artigo 5º), a partir de 

29.6.2009, os juros incidirão uma única vez e serão aqueles aplicados à caderneta de poupança (0,5%).Custas na forma 

da lei.Em razão da sucumbência recíproca, ficam compensados os honorários advocatícios.Consoante o Provimento 

Conjunto n. 69-06, expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3.ª Região e Coordenação dos Juizados 

Especiais Federais da 3.ª Região, segue a síntese do julgado:a) número do benefício: 150.265.194-4;b) nome do 

segurado: João Adilson Fernandes;c) benefício concedido: aposentadoria por tempo de contribuição;d) renda mensal 

inicial: a ser calculada; ee) data do início do benefício: 8.1.2010.Sentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se. 

Registre-se.Intimem-se.Oficie-se. 

 

0005801-50.2010.403.6102 - JOAO MELLINI(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1025 - MARCO ANTONIO STOFFELS) 

João Mellini, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

visando a assegurar a concessão de aposentadoria especial. A inicial veio instruída pelos documentos de fls. 11-91. A 

decisão de fl. 93 deferiu os benefícios da assistência judiciária, requisitou os autos administrativos - posteriormente 

juntados às fls. 121-167 - e determinou a citação do réu - que apresentou a resposta de fls. 100-109, instruída pelos 

documentos de fls. 111-119.As partes se manifestaram (fls. 171-181 e 183-187). Relatei o que é suficiente. Em seguida, 

decido.Preliminarmente, convém lembrar que os arts. 125, II, e 130 do CPC preconizam que o juiz deve velar pela 

rápida solução do litígio e indeferir as diligências inúteis. No caso dos autos, a prova documental é suficiente para a 

resolução do caso, sendo inútil qualquer outra dilação.Lembro que o Superior Tribunal de Justiça já destacou que 

quanto à necessidade de comprovação por laudo pericial do tempo de serviço em atividade especial, esta só surgiu com 

o advento da Lei 9.528/97, que, convalidando a MP 1.523/96, alterou o art. 58, 1º, da Lei 8.213/91. A partir de então, 

passou-se a exigir a comprovação da efetiva exposição da parte segurada aos agentes nocivos, mediante formulário, na 

forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições 

ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho (voto condutor do 

REsp nº 497.724. DJ de 19.6.2006, p. 177). Em similar sentido, a mesma Corte já salientou que, desde a alteração do 1º, 

do art. 58, da Lei 8.213-1991 pela Lei 9.528-1997, que convalidou a Medida Provisória nº 1.523-1996, passou-se a 

exigir a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na forma 

estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições ambientais do 

trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho (AgREsp nº 1.066.847. DJe de 

17.11.2008).O TRF da 3ª Região, seguindo a mesma linha de orientação, já declarou que, para a comprovação de 

exposição a tais agentes agressivos, é necessária a apresentação dos formulários preenchidos pela empresa e laudos 

emitidos por peritos em segurança do trabalho, imprescindíveis à apuração do risco a que o autor era submetido 

(Apelação Cível nº 774.623. Autos nº 200203990057052. DJF3 CJ1 de 10.6.2010, p. 130).A mesma Corte Regional, em 

caso totalmente análogo ao presente, em que a parte autora sustentava o caráter especial das atividades de mecânico, foi 

decidido que não foi demonstrada a especialidade da atividade anterior a 23/03/1984, nos termos exigidos pela 

legislação previdenciária, com o formulário, emitido pela empresa ou preposto, com base em laudo técnico de 

condições ambientais do trabalho, atestando a exposição a agentes agressivos, de forma habitual e permanente, que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física do trabalhador. (...) Além do que, a atividade profissional do requerente, 

como mecânico, não está entre as categorias profissionais elencadas pelos Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 2a. 

parte) e 83.080/79 (Quadro Anexo II) (Apelação Cível nº 947.050. Autos nº 200261110036539. DJF3 CJ1 de 

25.5.2010, p.416)O TRF da 2ª Região não se aparta desse entendimento, porquanto assevera que o tempo de serviço 

especial deve ser comprovado de acordo com a legislação de regência da época dos fatos, ou seja: até 29/04/95 (Lei n. 

9.032), pela categoria profissional; a partir daí até a vigência do Decreto nº 2.172/97, por meio dos formulários SB-40 e 

DSS-8030 (Apelação/Reexame Necessário nº 435.927. Autos nº 200751510029661. E-DJF2R de 5.4.2010, pp. 32-

33).Colaciono, por último, a compreensão do TRF da 5ª Região, segundo o qual, antes da edição da Lei nº 9.032/95, 
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para o reconhecimento de tempo de serviço laborado em atividade especial, apenas era necessário que o segurado se 

enquadrasse em uma das atividades profissionais determinadas no Decreto nº 53.831/64. Após sua vigência, o segurado 

deveria comprovar, além do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente em condições especiais, a 

efetiva exposição aos agentes ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, através do 

preenchimento de formulários próprios, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício, ou seja, 

quinze, vinte ou vinte e cinco anos, conforme dispuser a lei.(...) Com a edição da Medida Provisória 1.523/96, 

convertida na Lei nº 9.528/97, passou-se a exigir para a comprovação da exposição do segurado aos agentes nocivos, a 

apresentação de formulário emitido pela empresa ou por seu preposto, com base em laudo técnico de condições 

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Os formulários 

exigidos eram: SB-40, DISES BE 5235, DSS 8030 e o DIRBEN 8030, os quais foram substituídos pelo PPP (perfil 

profissiográfico previdenciário), que traz diversas informações do segurado e da empresa (Apelação/Reexame 

Necessário nº 3.205. Autos nº 200783000213841. DJE de 21.5.2010, 178).Por essas razões, o mérito será analisado logo 

em seguida.1. Atividades especiais. Com relação ao pedido de reconhecimento de tempo de serviço desempenhado em 

atividade especial e sua conversão em tempo comum, verifico que a divergência restringe-se à prova da existência de 

condições insalubres no desempenho das atividades nos períodos e empresa descritos no relatório.Até 5.3.97, deve ser 

levada em consideração a disciplina contida nos Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-79, para efeito de comprovação de 

atividade especial. A exigência de laudo técnico advém da Lei nº 9.528-97, resultante de conversão da Medida 

Provisória nº 1.523-96. A própria autarquia levava em conta esse entendimento, que era acolhido pacificamente pela 

jurisprudência, tanto que o Decreto nº 4.827, de 3.9.03, determina que a caracterização e comprovação do tempo de 

atividade sob condições especiais obedecerão ao disposto na legislação vigente à época da prestação de serviço, 

aplicando-se as regras de conversão ao trabalho prestado em qualquer período. Para o tempo de serviço exercido 

anteriormente à vigência do mencionado diploma legal, o enquadramento se fazia conforme a atividade profissional do 

segurado. Havia uma relação anexa ao regulamento de benefícios, onde constava a lista de atividades profissionais e os 

agentes nocivos considerados especiais. A ausência da atividade da lista, no entanto, não afastava eventual direito à 

aposentadoria especial, desde que demonstrado, na situação concreta, o risco da profissão.Tratando-se de trabalho em 

condições especiais, aplicam-se as regras dispostas nos Decretos n 53.831, de 25.03.64, e nº 83.080, de 1979, que 

autorizam a caracterização da atividade como especial, quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 

decibéis, até a data de edição do Decreto nº 2.172, de 5.3.97. Isso porque, a partir de então, para ser considerado como 

agente agressivo, o ruído deve ser acima de 90 decibéis. Com o advento do Decreto nº 4.882, de 18.11.03, passou a ser 

agente agressivo o ruído superior a 85 decibéis.Na abordagem desse tema, é ainda importante ressaltar que o tempo é 

especial porque, para fins previdenciários, é menor do que o geral. A atribuição de especialidade decorre da presença de 

agentes nocivos ou condições peculiarmente adversas durante a prestação de serviços e o risco resultante dessa presença 

é compensado com a diminuição do tempo de trabalho exigido para as referidas finalidades. Tendo em vista que 

decorrem de regras diversas das que são estabelecidas em caráter genérico, as hipóteses de tempo especial constituem 

exceções e, assim, devem ser interpretadas restritivamente. A limitação hermenêutica deve ser logicamente entendida. 

Nesse sentido, a legislação, originariamente, se caracterizava por descrever agentes nocivos ou condições adversas e 

categorias profissionais presumidamente mais desgastantes daquilo considerado normal (desde o Decreto nº 2.172-97, 

não há mais enquadramento por categoria profissional). Sendo assim, tais agentes e categorias eram e são previstas em 

rol fechado e as perícias (de segurança do trabalho) realizadas em processos que envolvam essa matéria não podem 

considerar nocivas, para fins previdenciários, agentes ou categorias que não foram previstos na legislação 

previdenciária. As perícias nos processos previdenciários, assim, visam a esclarecer, simplesmente, se o desempenho de 

atividade concernente a uma categoria não prevista legalmente estava ou não sujeito a algum agente agressivo previsto 

legalmente. É importante reforçar, neste ponto, que, para as finalidades ora em estudo, a previsão deve estar contida na 

legislação previdenciária, tendo em vista que esse ramo do direito - e não o trabalhista - é que se incumbe de definir as 

hipóteses de contagem especial do tempo para fins de aposentadoria no regime geral. A legislação trabalhista (CLT, leis 

esparsas e atos normativos no Ministério do Trabalho) prevê hipóteses de trabalhos nocivos, mas com as finalidades de 

estipular o direito a adicionais (por insalubridade, periculosidade ou similares), de exigir que as empresas adotem 

medidas de proteção aos trabalhadores (arquitetura, horários e equipamentos de proteção), de estipular penalidades para 

a preterição dessas medidas e de possibilitar a fiscalização oficial para assegurar o cumprimento ou punir o 

descumprimento de tais medidas. Algumas hipóteses de trabalho podem ser previstas simultaneamente na legislação 

previdenciária e na legislação trabalhista, mas é de fundamental importância não perder de vista que as finalidades são 

diversas: a legislação previdenciária assegura uma compensação, para fins de (futura) aposentadoria, para o trabalho 

prestado em condições consideradas por essa própria legislação especialmente adversas, enquanto a legislação 

trabalhista prevê compensações financeiras e normas de proteção para o período em que o trabalho é efetivamente 

prestado.Tendo em vista esses preceitos, conclui-se que a perícia para fins de aposentadoria deve se pautar pelas normas 

da legislação previdenciária e que a legislação trabalhista somente pode ser utilizada nas hipóteses em que a primeira 

fizer expressa remissão para a utilização da segunda. Esse é o caso, por exemplo, do disposto pelos 3º e 7º do art. 68 do 

Decreto nº 3.048-99, segundo os quais a elaboração dos laudos deve observar, inclusive, os critérios técnicos de 

aferição previstos nas leis trabalhistas e nas normas editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (vide, por 

exemplo, o caso do calor). A orientação, todavia, não autoriza a inclusão de agente ou condição nociva que não conste 

da legislação previdenciária, mas apenas da trabalhista. Os períodos devem ser analisados de acordo com a legislação 

vigente na época. Assim, aplica-se o Anexo ao Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até 23 de janeiro de 1979. 

Os Anexos ao Decreto nº 83.080 aplicam-se de 24 de janeiro de 1979 até 4 de março de 1997. Os Anexos ao Decreto nº 
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2.172 (vide art. 66 do referido Decreto) se aplicam de 5 de março de 1997 até 5 de maio de 1999. A partir de 6 de maio 

de 1999, aplica-se o Anexo IV ao Decreto nº 3.048 (vide art. 68 do referido Decreto).Em alguns casos, as definições 

adotadas nos atos normativos previdenciários especificados não se limitam a mencionar elementos, substâncias e 

agentes biológicos nocivos, mas, também, especificam a forma como tais agentes são obtidos, gerados, utilizados ou 

produzidos. Sendo assim, para restar configurada a nocividade da exposição e, por extensão, o caráter especial do tempo 

em que a exposição ocorre, os laudos devem descrever, em tais casos, além das substâncias ou elementos, os processos 

em que tais eventos (obtenção, geração, utilização e produção) ocorrem. Por exemplo, o berílio é um elemento químico 

a que fazem menção os anexos aos Decretos nº 53.831-64, nº 83.080-79, nº 2.172-97 e nº 3.048-99. Ocorre que a 

caracterização do tempo de serviço ou de contribuição como especial depende do desempenho das atividades 

especificadas na legislação, nas quais ocorre a presença desse elemento químico:Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-

791.2.2 BERÍLIO OU GLICINIO Extração, trituração e tratamento de berílio:Fabricação de ligas de berílio e seus 

compostos.Fundição de ligas metálicas.Utilização do berílio ou seus compostos na fabricação de tubos fluorescentes, de 

ampolas de raios x e de vidros especiais. 25 anosDecretos nº 2.172-97 e nº 3.048-99 1.0.4 BERÍLIO E SEUS 

COMPOSTOS TÓXICOS a) extração, trituração e tratamento de berílio;b) fabricação de compostos e ligas de berílio;c) 

fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas de raio X;d) fabricação de queimadores e moderadores de reatores 

nucleares; e) fabricação de vidros e porcelanas para isolantes térmicos; f) utilização do berílio na indústria 

aeroespacial.Vale assim dizer que, para fins previdenciários, o agente nocivo não é a mera presença de determinado 

agente (químico, no caso do exemplo) no local de trabalho (por exemplo, a presença em almoxarifados ou depósitos não 

caracteriza como especial o tempo), mas, reitere-se, é imprescindível, para tanto, que o agente esteja presente por uma 

das formas especificadas na legislação (por exemplo, extração de berílio). Note-se que, em verdade, para fins 

previdenciários, o agente nocivo é o processo em que o elemento especificado se manifesta por uma (ou mais) das 

formas descritas na legislação.Por último, mais não menos importante, deve ficar caracterizado que o segurado tenha 

estado exposto em caráter habitual e permanente a uma das formas de manejo especificadas na legislação. Vale dizer 

que a exposição eventual ou intermitente impossibilita o reconhecimento do caráter especial do tempo para fins 

previdenciários.No caso dos autos, depois de indicar o reconhecimento administrativo do caráter especial do período de 

5.1.1987 a 5.3.1997, a parte autora pretende o reconhecimento do caráter especial dos tempos de contribuição de 

1.5.1980 a 30.12.1981, de 3.9.1985 a 24.11.1986 e de 6.3.1997 a 15.6.2009. Relativamente ao primeiro período 

controvertido, a parte declara que teria desempenhado as atividades de auxiliar de carpinteiro para Eugênio Mendes 

Lopes. No entanto, sequer se deu ao trabalho de juntar cópia da CTPS pertinente, para demonstrar que teria 

desempenhado tais atividades no período. O formulário de fl. 27 não substitui a necessidade de demonstração pela 

CTPS e, por outro lado, não pode ser aceito como caracterizador do tempo como especial, ante a ausência de laudo.O 

segundo período controvertido merece a mesma solução, porquanto a parte autora não juntou cópia da CTPS, para 

demonstrar que, de fato, teria exercido as atividades de carpinteiro.O terceiro período - durante o qual o autor continuou 

exercendo as atividades na área de enfermagem que já foram consideradas especiais até 5.3.1997 em sede 

administrativa - também deve ser considerado especial, tendo em vista que, conforme o PPP de fls. 28-31, persistiu 

exposição a agentes biológicos, nos termos do item 3.0.1 do anexo IV aos Decretos nº 2.172-1997 e nº 3.048-1999. 

Com relação a eventual utilização de EPI, a Décima Turma do TRF da 3ª esclareceu que a disponibilidade ou utilização 

de equipamentos de proteção individual (EPI) não afasta a natureza especial da atividade, porquanto as medidas de 

segurança não eliminam a nocividade dos agentes agressivos à saúde, tendo apenas o condão de reduzir os seus efeitos, 

além do que não é exigência da norma que o trabalhador tenha sua higidez física afetada, por conta dos agentes nocivos, 

para que se considere a atividade como de natureza especial, mas sim que o trabalhador tenha sido exposto a tais 

agentes, de forma habitual e permanente (Apelação em Mandado de Segurança nº 262.469. Autos nº 200261080004062. 

DJ de 25.10.06, p. 609).Relativamente à alegação de que os meios de prova são extemporâneos, deve ser aplicado o 

entendimento exarado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no julgamento da Apelação Cível nº 1.021.788, no 

qual foi esclarecido que não há qualquer óbice ao reconhecimento do pleito do autor por ser o laudo técnico não 

contemporâneo ao labor exercido, pois se o mesmo foi confeccionado em data relativamente recente (2003) e 

considerou a atividade exercida pelo autor insalubre, certamente à época em que o trabalho fora executado as condições 

eram mais adversas, pois é sabido que o desenvolvimento tecnológico otimizou a proteção aos trabalhadores (DJU de 

6.6.2007, p. 532).Por conseguinte, reconheço como especiais o seguinte período controvertido: de 6.3.1997 a 

15.6.2009.2. Tempo insuficiente para a aposentadoria especial na DER. Tempo insuficiente mesmo com reafirmação de 

DIB. Planilhas anexas.Deve ser ressaltado, em seguida, que a soma dos tempos especiais até a data especificada na 

planilha de fl. 3 da inicial (15.6.2009) tem como resultado 22 anos, 5 meses e 11 dias, o que é insuficiente para a 

concessão de aposentadoria especial naquela data ou mesmo na DER (17.8.2009). Ademais, em consulta ao CNIS 

(planilha anexa), constata-se que o vínculo de emprego iniciado em 5.1.1987 persiste até o presente. A consideração do 

período superveniente à DER, relativo ao aludido vínculo (que deve ser considerado especial) - presumindo-se, 

ademais, a persistência do desempenho da mesma atividade considerada especial - implica que o autor completou 23, 9 

meses e 26 dias 30.10.2010, conforme a planilha anexa, o que ainda é insuficiente, mesmo com eventual retificação de 

DIB.3. DispositivoAnte o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar ao INSS que considere que 

a parte autora desempenhou atividades especiais no período de 5.1.1987 a 15.6.2009, para fins previdenciários. Não há 

condenação ao pagamento de honorários advocatícios ante a reciprocidade na sucumbência. P. R. I.  

 

0006239-76.2010.403.6102 - SABRINA SOCORRO GOMES DA SILVA SANCHES BIN(SP150544 - RENATO 

CLAUDIO MARTINS BIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS 
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DOS SANTOS) 

Cuida-se de ação visando a assegurar a correção de poupança, mediante a aplicação dos índices adequados ao saldo em 

abril (44,80%) de maio (7,87%) de 1990, com a condenação da ré ao pagamento das diferenças advindas de tais 

correções, com atualização e juros de mora de 1% ao mês.A CEF, depois de ser regularmente citada, apresentou 

resposta, argüindo, em preliminar, a ausência de documentos essenciais, a falta de interesse de agir com relação ao 

Plano Collor I, após a entrada em vigor da MP n. 168/90, respectivamente, bem como a ilegitimidade da CEF para a 

segunda quinzena de março de 1990. Como preliminar de mérito, argui a prescrição dos juros. No mérito, pugna pela 

improcedência do pedido (fls. 54-71).Réplica às fls. 78-94.É o relato do suficiente. Em seguida, fundamento e decido.O 

feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil.1 Das preliminares 

processuaisQuanto à alegada carência de ação na hipótese de falta de comprovação da titularidade da conta à época 

pleiteada, através de extratos, nota-se que à fl. 13 o autor trouxe aos autos o referido extrato.Destaco, em seguida, que a 

presente demanda tem por objeto o reajuste do valor que remanesceu na CEF, até NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil 

cruzados novos), e não a correção de valores que foram transferidos ao Banco Central do Brasil BACEN, por força da 

Medida Provisória nº 168, que foi editada e convertida na Lei nº 8.024, em 1990. Dessa forma, para a presente demanda 

a única legitimada para permanecer no pólo passivo é a CEF.2 PRELIMINAR DE MÉRITO: Da prescrição 

vintenária.A prescrição pertinente ao caso tratado nos autos não é a prevista pelo art. 178, 10, III, do Código Civil de 

1916, mas é regulada pelo prazo supletivo.A jurisprudência, pacificada acerca do tema, orienta que nas ações de 

cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, o pedido de incidência de determinado índice de 

correção monetária constitui-se no próprio crédito, e não em acessório, sendo, descabida, assim, a incidência do prazo 

qüinqüenal do artigo 178, 10, III, do revogado Código Civil. Na espécie, tratando-se de ação pessoal, o prazo 

prescricional é o vintenário(STJ. Quarta Turma. REsp nº 149.255. DJ de 21.2.00, p. 128), à luz do disposto no artigo 

2.028 do Código Civil de 2002.Observadas tais premissas, conclui-se que o fenômeno extintivo não ocorreu no caso dos 

autos.3 Do reajustamento em abril e maio de 1990: IPCNo mérito propriamente dito, deve ser reiterado, primeiramente, 

que a pretensão decorre de alterações implementadas por meio da Medida Provisória nº 168, que foi convertida na Lei 

nº 8.024-90. Esses diplomas preconizaram que a conversão de valores para a moeda então instituída (Cruzeiro), com a 

substituição da moeda até então em vigor (Cruzado Novo), e estipularam que somente os valores até NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos) depositados em cadernetas de poupança permaneceriam nas instituições depositárias, 

que deveriam transferir para o Banco Central do Brasil BACEN o que excedesse ao aludido montante. Foi estipulado 

que os valores transferidos ao BACEN seriam liberados em 12 parcelas, a partir de setembro de 1991, e corrigidos de 

acordo com a variação do BTN-f ( 1º e 2º do art. 6º).Não houve alteração no que se refere aos valores que 

permaneceram nos bancos depositários em decorrência de se encontrarem dentro do limite de NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos). Em tal caso, deve ser aplicado o IPC, porquanto, conforme visto, a incidência do BTN-

f deveria ocorrer somente em relação aos valores transferidos ao BACEN. Na realidade, o IPC, no que concerne aos 

valores que remanesceram nas contas, era o índice de correção aplicável, conforme previsão do art. 17, III, da Lei nº 

7.730-89, e somente foi substituído pelo BTN-f a partir de junho de 1990, por força das Medidas Provisórias nº 189, 

195, 200 e 212, e da Lei nº 8.088, todas de 1990.A questão encontra resposta adequada no julgamento da Apelação 

Cível nº 2000.33.00.024046-4 pela Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 1º Região, que esclareceu que os 

saldos de caderneta de poupança não atingidos pelo bloqueio determinado pela MP 168/90 (convertida na Lei 8.024/90) 

devem ser corrigidos com base no IPC de abril e maio de 1990, em face da não modificação eficaz e prévia do critério 

estabelecido pela Lei nº 7.730/89 e com base no BTN de junho, julho e agosto de 1990, tendo em vista as modificações 

introduzidas pelas MPs 189/90, 195/90, 200/90 e 212/90, bem como pela Lei nº 8.088/90, a qual convalidou os atos 

praticados com base nas aludidas MPs (DJ de 15.8.05, p. 42).Por conseguinte, resulta certo que o reajustamento das 

cadernetas de poupança devido em abril e maio de 1990, em relação aos valores que permaneceram nos bancos 

depositários, deve ser feito pelo IPC. 4 - Juros de mora a contar da citaçãoOs atrasados decorrentes da correção devem 

ser acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, conforme a orientação adotada pelo 

Superior Tribunal de Justiça acercas do tema: Ementa: ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRA. IPC DE JANEIRO DE 1989. PLANO VERÃO. JUROS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

EXISTÊNCIA. I - A Terceira e a Quarta Turmas, atualmente, adotam a mesma orientação no sentido de que os juros de 

mora, nas ações em que são pleiteadas diferença de rendimentos em cadernetas de poupança, são contados desde a 

citação. (AgR-EREsp n. 474.166/SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, 2ª Seção, unânime, DJU de 

20.10.2003). II - Na hipótese de sucumbência recíproca, impõe-se a observância do preceito inscrito no art. 21 do CPC. 

III - Agravo regimental desprovido.(Quarta Turma. AgREsp nº 671.323. DJ de 11.4.05, p. 325) 5 Cumprimento do 

julgadoDestaco, em seguida, que devem ser privilegiadas a instrumentalidade do processo e a celeridade que se almeja 

na efetiva prestação jurisdicional.A forma de efetivação do direito mais consentânea com esses preceitos é a estipulação 

de obrigação de para a ré, no sentido de que seja compelida a apurar os valores por ela devidos e a criar conta para 

depósito do que for apurado, em prazo condizente com o caráter de massa da demanda em apreço e, bem assim, com a 

forma coletiva e serial com que as lides similares serão resolvidas.Destaco, em seguida, que a presente determinação 

não obsta a iniciativa deferida à parte autora para promover a execução, nem a sua prerrogativa de questionar 

fundamentadamente os cálculos que vierem a ser elaborados pela ré.6 DispositivoAnte o exposto, julgo procedente o 

pedido, para determinar à ré que proceda ao reajuste da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora, nos meses de abril 

(44,80%) e maio de 1990 (7,87%), mediante a diferença entre o IPC daqueles meses e os índices efetivamente 

aplicados, bem como para condenar a referida instituição financeira a pagar os atrasados correspondentes à diferença de 

índices. Os atrasados serão corrigidos e remunerados de acordo com os critérios legalmente previstos pela legislação 
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das cadernetas de poupança. Os juros moratórios incidem concomitantemente com os remuneratórios e são de 1% (um 

por cento) ao mês, a partir da citação. No intuito de assegurar a efetividade desta sentença, determino à ré que, em 90 

(noventa) dias e observados os termos deste dispositivo, apure e pague o valor devido. Advirto que o descumprimento 

do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa.P.R.I. Ocorrendo o trânsito, requisite-se o 

cumprimento, na forma estabelecida neste dispositivo. 

 

0006745-52.2010.403.6102 - ANTONIO DONIZETI LORENCATO(SP214242 - ANA CAROLINA DE SOUZA 

MIZIARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1222 - TATIANA MORENO 

BERNARDI COMIN) 

Antonio Donizeti Lorençato, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social 

INSS, visando a assegurar a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, inclusive mediante o 

reconhecimento do caráter especial de vínculos especificados na vestibular, que veio instruída pelos documentos de fls. 

19-87.A decisão de fl. 139 concedeu a gratuidade para a parte autora, postergou a análise do requerimento de 

antecipação dos efeitos da tutela e determinou a citação do INSS, que apresentou a contestação de fls. 95-106, que veio 

instruída pelos documentos de fls. 107-113.A parte autora se manifestou sobre a resposta (fls. 118-133).Relatei o que é 

suficiente. Em seguida, decido.Preliminarmente, convém lembrar que os arts. 125, II, e 130 do CPC preconizam que o 

juiz deve velar pela rápida solução do litígio e indeferir as diligências inúteis. No caso dos autos, a prova documental é 

suficiente para a resolução do caso, sendo inútil qualquer outra dilação.Passo, em seguida, a analisar o mérito da 

demanda.1. Atividades especiaisCom relação ao pedido de reconhecimento de tempos de serviço desempenhados em 

atividade especial e sua conversão em tempo comum, verifico que a divergência restringe-se à prova da existência de 

condições insalubres no desempenho das atividades.Até 5.3.97, deve ser levada em consideração a disciplina contida 

nos Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-79, para efeito de comprovação de atividade especial. A exigência de laudo 

técnico advém da Lei nº 9.528-97, resultante de conversão da Medida Provisória nº 1.523-96. A própria autarquia 

levava em conta esse entendimento, que era acolhido pacificamente pela jurisprudência, tanto que o Decreto nº 4.827, 

de 3.9.03, determina que a caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerão ao 

disposto na legislação vigente à época da prestação de serviço, aplicando-se as regras de conversão ao trabalho prestado 

em qualquer período. Para o tempo de serviço exercido anteriormente à vigência do mencionado diploma legal, o 

enquadramento se fazia conforme a atividade profissional do segurado. Havia uma relação anexa ao regulamento de 

benefícios, onde constava a lista de atividades profissionais e os agentes nocivos considerados especiais. A ausência da 

atividade da lista, no entanto, não afastava eventual direito à aposentadoria especial, desde que demonstrado, na 

situação concreta, o risco da profissão.Tratando-se de trabalho em condições especiais, aplicam-se as regras dispostas 

nos Decretos n 53.831, de 25.03.64, e nº 83.080, de 1979, que autorizam a caracterização da atividade como especial, 

quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 decibéis, até a data de edição do Decreto nº 2.172, de 5.3.97. 

Isso porque, a partir de então, para ser considerado como agente agressivo, o ruído deve ser acima de 90 decibéis. Com 

o advento do Decreto nº 4.882, de 18.11.03, passou a ser agente agressivo o ruído superior a 85 decibéis.Na abordagem 

desse tema, é ainda importante ressaltar que o tempo é especial porque, para fins previdenciários, é menor do que o 

geral. A atribuição de especialidade decorre da presença de agentes nocivos ou condições peculiarmente adversas 

durante a prestação de serviços e o risco resultante dessa presença é compensado com a diminuição do tempo de 

trabalho exigido para as referidas finalidades. Tendo em vista que decorrem de regras diversas das que são estabelecidas 

em caráter genérico, as hipóteses de tempo especial constituem exceções e, assim, devem ser interpretadas 

restritivamente. A limitação hermenêutica deve ser logicamente entendida. Nesse sentido, a legislação, originariamente, 

se caracterizava por descrever agentes nocivos ou condições adversas e categorias profissionais presumidamente mais 

desgastantes daquilo considerado normal (desde o Decreto nº 2.172-97, não há mais enquadramento por categoria 

profissional). Sendo assim, tais agentes e categorias eram e são previstas em rol fechado e as perícias (de segurança do 

trabalho) realizadas em processos que envolvam essa matéria não podem considerar nocivas, para fins previdenciários, 

agentes ou categorias que não foram previstos na legislação previdenciária.As perícias nos processos previdenciários, 

assim, visam a esclarecer, simplesmente, se o desempenho de atividade concernente a uma categoria não prevista 

legalmente estava ou não sujeito a algum agente agressivo previsto legalmente. É importante reforçar, neste ponto, que, 

para as finalidades ora em estudo, a previsão deve estar contida na legislação previdenciária, tendo em vista que esse 

ramo do direito e não o trabalhista é que se incumbe de definir as hipóteses de contagem especial do tempo para fins de 

aposentadoria no regime geral. A legislação trabalhista (CLT, leis esparsas e atos normativos no Ministério do 

Trabalho) prevê hipóteses de trabalhos nocivos, mas com as finalidades de estipular o direito a adicionais (por 

insalubridade, periculosidade ou similares), de exigir que as empresas adotem medidas de proteção aos trabalhadores 

(arquitetura, horários e equipamentos de proteção), de estipular penalidades para a preterição dessas medidas e de 

possibilitar a fiscalização oficial para assegurar o cumprimento ou punir o descumprimento de tais medidas. Algumas 

hipóteses de trabalho podem ser previstas simultaneamente na legislação previdenciária e na legislação trabalhista, mas 

é de fundamental importância não perder de vista que as finalidades são diversas: a legislação previdenciária assegura 

uma compensação, para fins de (futura) aposentadoria, para o trabalho prestado em condições consideradas por essa 

própria legislação especialmente adversas, enquanto a legislação trabalhista prevê compensações financeiras e normas 

de proteção para o período em que o trabalho é efetivamente prestado.Tendo em vista esses preceitos, conclui-se que a 

perícia para fins de aposentadoria deve se pautar pelas normas da legislação previdenciária e que a legislação trabalhista 

somente pode ser utilizada nas hipóteses em que a primeira fizer expressa remissão para a utilização da segunda. Esse é 

o caso, por exemplo, do disposto pelos 3º e 7º do art. 68 do Decreto nº 3.048-99, segundo os quais a elaboração dos 
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laudos deve observar, inclusive, os critérios técnicos de aferição previstos nas leis trabalhistas e nas normas editadas 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego (vide, por exemplo, o caso do calor). A orientação, todavia, não autoriza a 

inclusão de agente ou condição nociva que não conste da legislação previdenciária, mas apenas da trabalhista. Os 

períodos devem ser analisados de acordo com a legislação vigente na época. Assim, aplica-se o Anexo ao Decreto nº 

53.831, de 25 de março de 1964, até 23 de janeiro de 1979. Os Anexos ao Decreto nº 83.080 aplicam-se de 24 de 

janeiro de 1979 até 4 de março de 1997. Os Anexos ao Decreto nº 2.172 (vide art. 66 do referido Decreto) se aplicam de 

5 de março de 1997 até 5 de maio de 1999. A partir de 6 de maio de 1999, aplica-se o Anexo IV ao Decreto nº 3.048 

(vide art. 68 do referido Decreto).Em alguns casos, as definições adotadas nos atos normativos previdenciários 

especificados não se limitam a mencionar elementos, substâncias e agentes biológicos nocivos, mas, também, 

especificam a forma como tais agentes são obtidos, gerados, utilizados ou produzidos. Sendo assim, para restar 

configurada a nocividade da exposição e, por extensão, o caráter especial do tempo em que a exposição ocorre, os 

laudos devem descrever, em tais casos, além das substâncias ou elementos, os processos em que tais eventos (obtenção, 

geração, utilização e produção) ocorrem. Por exemplo, o berílio é um elemento químico a que fazem menção os anexos 

aos Decretos nº 53.831-64, nº 83.080-79, nº 2.172-97 e nº 3.048-99. Ocorre que a caracterização do tempo de serviço ou 

de contribuição como especial depende do desempenho das atividades especificadas na legislação, nas quais ocorre a 

presença desse elemento químico:Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-791.2.2 BERÍLIO OU GLICINIO Extração, 

trituração e tratamento de berílio:Fabricação de ligas de berílio e seus compostos.Fundição de ligas metálicas.Utilização 

do berílio ou seus compostos na fabricação de tubos fluorescentes, de ampolas de raios x e de vidros especiais. 25 anos 

Decretos nº 2.172-97 e nº 3.048-99 1.0.4 BERÍLIO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS a) extração, trituração e 

tratamento de berílio; b) fabricação de compostos e ligas de berílio; c) fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas 

de raio X; d) fabricação de queimadores e moderadores de reatores nucleares; e) fabricação de vidros e porcelanas para 

isolantes térmicos; f) utilização do berílio na indústria aeroespacial. Vale assim dizer que, para fins previdenciários, o 

agente nocivo não é a mera presença de determinado agente (químico, no caso do exemplo) no local de trabalho (por 

exemplo, a presença em almoxarifados ou depósitos não caracteriza como especial o tempo), mas, reitere-se, é 

imprescindível, para tanto, que o agente esteja presente por uma das formas especificadas na legislação (por exemplo, 

extração de berílio). Note-se que, em verdade, para fins previdenciários, o agente nocivo é o processo em que o 

elemento especificado se manifesta por uma (ou mais) das formas descritas na legislação.Por último, mais não menos 

importante, deve ficar caracterizado que o segurado tenha estado exposto em caráter habitual e permanente a uma das 

formas de manejo especificadas na legislação. Vale dizer que a exposição eventual ou intermitente impossibilita o 

reconhecimento do caráter especial do tempo para fins previdenciários.No caso dos autos, observo que o autor pretende 

que seja reconhecido o caráter especial dos seguintes períodos de trabalho: de 2.6.1978 a 27.12.1982, de 8.3.1988 a 

10.5.1989, de 15.5.1990 a 8.11.1996, de 8.4.1997 a 23.5.1998 e de 23.7.1998 a 7.8.2009. Percebe-se, em seguida, que o 

primeiro período deve ser considerado especial, porquanto, conforme o PPP de fls. 35-36, o autor ficou então exposto a 

ruídos de 84 dB. Por outro lado, o segundo período implica solução diversa, tendo em vista que o formulário de fl. 37, 

embora declare a exposição a ruídos de 89 dB, não foi expedido com base em laudo técnico, que é necessário para que 

seja demonstrada a presença do mencionado agente nocivo. Note-se, ademais, que a atividade do autor no período 

(supervisor de segurança) não era objeto de enquadramento em categoria profissional.O terceiro período, que foi objeto 

do PPP de fl. 38, deve ser considerado especial, porquanto o autor ficou exposto a ruídos de 90 dB (A). Solução idêntica 

se aplica a parte do quarto período, quando o autor esteve exposto a ruídos de 88 dB (A), conforme o PPP de fls. 39-40. 

O limite para o reconhecimento é o início da vigência do Decreto nº 2.172, de 5.3.1997, que elevou o paradigma de 

aferição para 90 dB (A).O último período não é especial. Nesse sentido, observo que, embora tenha trabalhado em um 

hospital (Santa Casa de Ribeirão Preto), o autor desempenhou as atividades de técnico de segurança do trabalho, cuja 

rotina é descrita no PPP de fl. 41: Aplica os conhecimentos no ambiente de trabalho afim de eliminar e reduzir os riscos 

existentes a saúde do trabalhador. Responsabiliza-se, tecnicamente, pela orientação quanto ao cumprimento do disposto 

nas NR aplicáveis às atividades executadas pela empresa. Promove a realização de atividades de conscientização, 

educação e orientação para a prevenção de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais, através de campanhas e 

programas permanentes. Realiza inspeções diárias nos postos de trabalho, com o objetivo de proteger a integridade 

física do trabalhador. Evidencia-se, portanto, que as atividades do autor no período em questão não implicam contato 

habitual e permanente com portadores de doenças infecto-contagiosas. Seu trabalho era de orientação aos empregados 

dos diversos setores do hospital, inclusive da área administrativa. Nesse contexto, não existe o menor fundamento para 

que tais atividades sejam consideradas especiais. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

EREsp nº 325.574, esclareceu que no período anterior ao Decreto n.º 2.172/97, era considerado insalubre o trabalho 

sujeito exposição a ruído superior a 80 (oitenta) decibéis (DJe de 5.5.2008).Com relação a eventual utilização de EPI, a 

Décima Turma do TRF da 3ª Região deliberou que a disponibilidade ou utilização de equipamentos de proteção 

individual (EPI) não afasta a natureza especial da atividade, porquanto as medidas de segurança não eliminam a 

nocividade dos agentes agressivos à saúde, tendo apenas o condão de reduzir os seus efeitos, além do que não é 

exigência da norma que o trabalhador tenha sua higidez física afetada, por conta dos agentes nocivos, para que se 

considere a atividade como de natureza especial, mas sim que o trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de forma 

habitual e permanente (Apelação em Mandado de Segurança nº 262.469. Autos nº 200261080004062. DJ de 25.10.06, 

p. 609).Relativamente à alegação de que os meios de prova são extemporâneos, deve ser aplicado o entendimento 

exarado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no julgamento da Apelação Cível nº 1.021.788, no qual foi 

esclarecido que não há qualquer óbice ao reconhecimento do pleito do autor por ser o laudo técnico não contemporâneo 

ao labor exercido, pois se o mesmo foi confeccionado em data relativamente recente (2003) e considerou a atividade 
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exercida pelo autor insalubre, certamente à época em que o trabalho fora executado as condições eram mais adversas, 

pois é sabido que o desenvolvimento tecnológico otimizou a proteção aos trabalhadores (DJU de 6.6.2007, p. 532).O 

fator de conversão é de 1.4, conforme a orientação do Superior Tribunal de Justiça (REsp nº 1.096.450. DJe de 

14.9.2009).2. Tempo suficiente para a concessão da aposentadoria integral na DER. Deve ser ressaltado, em seguida, 

que, com o reconhecimento do caráter especial dos períodos especificados no tópico acima (de 2.6.1978 a 27.12.1982 e 

de 15.5.1990 a 8.11.1996), o autor dispunha de 37 anos, 2 meses e 13 dias de tempo de contribuição na DER (7.8.2009), 

o que é suficiente para a concessão da aposentadoria integral por tempo de contribuição.3. Antecipação dos efeitos da 

tutelaNoto a presença de perigo de dano de difícil reparação, que decorre naturalmente do caráter alimentar da verba 

correspondente ao benefício, de forma que estão presentes os elementos pertinentes à antecipação dos efeitos da tutela, 

tal como prevista pelos artigos 273 do CPC e 4º da Lei nº 10.259-01, conforme precedentes do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região (Sétima Turma. Agravo de Instrumento nº 228.009. Autos nº 2005.03.005668-2. DJ de 6.10.05, p. 

271. Nona Turma. Apelação Cível nº 734.676. Autos nº 2001.03.99.046530-7. DJ de 20.10.05, p. 391).4. 

DispositivoAnte o exposto, julgo procedente o pedido, para determinar ao INSS que (1) considere que a parte autora 

desempenhou atividades especiais nos períodos de 2.6.1978 a 27.12.1982 e de 15.5.1990 a 8.11.1996, (2) proceda à 

conversão (fator 1.4) dos referidos períodos especiais em comuns e os acresça aos demais períodos demonstrados na 

planilha anexa, (3) considere que a parte autora dispunha de 37 (trinta e sete) anos, 2 (dois) meses e 13 (treze) dias de 

tempo de contribuição na DER (7.8.2009) e (4) conceda o benefício de aposentadoria integral por tempo de 

contribuição (NB 42 151.074.623-1) para a parte autora, com a DIB na DER. Ademais, (5) condeno a autarquia a pagar 

(5.1) os atrasados devidos desde a DER até a DIP decorrente da antecipação dos efeitos da tutela, que serão corrigidos e 

remunerados de acordo com os critérios previstos pelo art. 1º-F da Lei nº 9.494-1997, na redação da Lei nº 11.960-2009 

(STJ: REsp nº 1.111.117), bem como (5.2) honorários advocatícios de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).Por 

outro lado, concedo a antecipação de tutela, para determinar ao INSS que, em até 45 (quarenta e cinco) dias, promova a 

concessão do benefício, com DIP na presente data. Segue a síntese do julgado: a)número do benefício: 42 151.074.623-

1; b)nome do segurado: ANTONIO DONIZETI LORENÇATO; c)benefício concedido: aposentadoria por tempo de 

contribuição; d)renda mensal inicial: a ser calculada; e e)data do início do benefício: 7.8.2009. P. R. I. O. Sentença 

sujeita ao reexame necessário.  

 

0007293-77.2010.403.6102 - EDER SOLA LOSA(SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA 

E SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1025 - MARCO ANTONIO STOFFELS) 

Eder Sola Losa, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

visando a assegurar a concessão de aposentadoria especial. A inicial veio instruída pelos documentos de fls. 11-84. A 

decisão de fl. 90 deferiu os benefícios da assistência judiciária e determinou a citação do réu, que apresentou a resposta 

de fls. 94-102, instruída pelos documentos de fls. 104-118.O autor se manifestou sobre a resposta (fls. 122-125). Relatei 

o que é suficiente. Em seguida, decido.Preliminarmente, convém lembrar que os arts. 125, II, e 130 do CPC preconizam 

que o juiz deve velar pela rápida solução do litígio e indeferir as diligências inúteis. No caso dos autos, a prova 

documental é suficiente para a resolução do caso, sendo inútil qualquer outra dilação.Lembro que o Superior Tribunal 

de Justiça já destacou que quanto à necessidade de comprovação por laudo pericial do tempo de serviço em atividade 

especial, esta só surgiu com o advento da Lei 9.528/97, que, convalidando a MP 1.523/96, alterou o art. 58, 1º, da Lei 

8.213/91. A partir de então, passou-se a exigir a comprovação da efetiva exposição da parte segurada aos agentes 

nocivos, mediante formulário, na forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em 

laudo técnico das condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do 

trabalho (voto condutor do REsp nº 497.724. DJ de 19.6.2006, p. 177). Em similar sentido, a mesma Corte já salientou 

que, desde a alteração do 1º, do art. 58, da Lei 8.213-1991 pela Lei 9.528-1997, que convalidou a Medida Provisória nº 

1.523-1996, passou-se a exigir a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante 

formulário, na forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das 

condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho (AgREsp 

nº 1.066.847. DJe de 17.11.2008).O TRF da 3ª Região, seguindo a mesma linha de orientação, já declarou que, para a 

comprovação de exposição a tais agentes agressivos, é necessária a apresentação dos formulários preenchidos pela 

empresa e laudos emitidos por peritos em segurança do trabalho, imprescindíveis à apuração do risco a que o autor era 

submetido (Apelação Cível nº 774.623. Autos nº 200203990057052. DJF3 CJ1 de 10.6.2010, p. 130).A mesma Corte 

Regional, em caso totalmente análogo ao presente, em que a parte autora sustentava o caráter especial das atividades de 

mecânico, foi decidido que não foi demonstrada a especialidade da atividade anterior a 23/03/1984, nos termos exigidos 

pela legislação previdenciária, com o formulário, emitido pela empresa ou preposto, com base em laudo técnico de 

condições ambientais do trabalho, atestando a exposição a agentes agressivos, de forma habitual e permanente, que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física do trabalhador. (...) Além do que, a atividade profissional do requerente, 

como mecânico, não está entre as categorias profissionais elencadas pelos Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 2a. 

parte) e 83.080/79 (Quadro Anexo II) (Apelação Cível nº 947.050. Autos nº 200261110036539. DJF3 CJ1 de 

25.5.2010, p.416)O TRF da 2ª Região não se aparta desse entendimento, porquanto assevera que o tempo de serviço 

especial deve ser comprovado de acordo com a legislação de regência da época dos fatos, ou seja: até 29/04/95 (Lei n. 

9.032), pela categoria profissional; a partir daí até a vigência do Decreto nº 2.172/97, por meio dos formulários SB-40 e 

DSS-8030 (Apelação/Reexame Necessário nº 435.927. Autos nº 200751510029661. E-DJF2R de 5.4.2010, pp. 32-

33).Colaciono, por último, a compreensão do TRF da 5ª Região, segundo o qual, antes da edição da Lei nº 9.032/95, 
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para o reconhecimento de tempo de serviço laborado em atividade especial, apenas era necessário que o segurado se 

enquadrasse em uma das atividades profissionais determinadas no Decreto nº 53.831/64. Após sua vigência, o segurado 

deveria comprovar, além do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente em condições especiais, a 

efetiva exposição aos agentes ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, através do 

preenchimento de formulários próprios, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício, ou seja, 

quinze, vinte ou vinte e cinco anos, conforme dispuser a lei.(...) Com a edição da Medida Provisória 1.523/96, 

convertida na Lei nº 9.528/97, passou-se a exigir para a comprovação da exposição do segurado aos agentes nocivos, a 

apresentação de formulário emitido pela empresa ou por seu preposto, com base em laudo técnico de condições 

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Os formulários 

exigidos eram: SB-40, DISES BE 5235, DSS 8030 e o DIRBEN 8030, os quais foram substituídos pelo PPP (perfil 

profissiográfico previdenciário), que traz diversas informações do segurado e da empresa (Apelação/Reexame 

Necessário nº 3.205. Autos nº 200783000213841. DJE de 21.5.2010, 178).Por essas razões, o mérito será analisado logo 

em seguida.1. Atividades especiais. Com relação ao pedido de reconhecimento de tempo de serviço desempenhado em 

atividade especial e sua conversão em tempo comum, verifico que a divergência restringe-se à prova da existência de 

condições insalubres no desempenho das atividades nos períodos e empresa descritos no relatório.Até 5.3.97, deve ser 

levada em consideração a disciplina contida nos Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-79, para efeito de comprovação de 

atividade especial. A exigência de laudo técnico advém da Lei nº 9.528-97, resultante de conversão da Medida 

Provisória nº 1.523-96. A própria autarquia levava em conta esse entendimento, que era acolhido pacificamente pela 

jurisprudência, tanto que o Decreto nº 4.827, de 3.9.03, determina que a caracterização e comprovação do tempo de 

atividade sob condições especiais obedecerão ao disposto na legislação vigente à época da prestação de serviço, 

aplicando-se as regras de conversão ao trabalho prestado em qualquer período. Para o tempo de serviço exercido 

anteriormente à vigência do mencionado diploma legal, o enquadramento se fazia conforme a atividade profissional do 

segurado. Havia uma relação anexa ao regulamento de benefícios, onde constava a lista de atividades profissionais e os 

agentes nocivos considerados especiais. A ausência da atividade da lista, no entanto, não afastava eventual direito à 

aposentadoria especial, desde que demonstrado, na situação concreta, o risco da profissão.Tratando-se de trabalho em 

condições especiais, aplicam-se as regras dispostas nos Decretos n 53.831, de 25.03.64, e nº 83.080, de 1979, que 

autorizam a caracterização da atividade como especial, quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 

decibéis, até a data de edição do Decreto nº 2.172, de 5.3.97. Isso porque, a partir de então, para ser considerado como 

agente agressivo, o ruído deve ser acima de 90 decibéis. Com o advento do Decreto nº 4.882, de 18.11.03, passou a ser 

agente agressivo o ruído superior a 85 decibéis.Na abordagem desse tema, é ainda importante ressaltar que o tempo é 

especial porque, para fins previdenciários, é menor do que o geral. A atribuição de especialidade decorre da presença de 

agentes nocivos ou condições peculiarmente adversas durante a prestação de serviços e o risco resultante dessa presença 

é compensado com a diminuição do tempo de trabalho exigido para as referidas finalidades. Tendo em vista que 

decorrem de regras diversas das que são estabelecidas em caráter genérico, as hipóteses de tempo especial constituem 

exceções e, assim, devem ser interpretadas restritivamente. A limitação hermenêutica deve ser logicamente entendida. 

Nesse sentido, a legislação, originariamente, se caracterizava por descrever agentes nocivos ou condições adversas e 

categorias profissionais presumidamente mais desgastantes daquilo considerado normal (desde o Decreto nº 2.172-97, 

não há mais enquadramento por categoria profissional). Sendo assim, tais agentes e categorias eram e são previstas em 

rol fechado e as perícias (de segurança do trabalho) realizadas em processos que envolvam essa matéria não podem 

considerar nocivas, para fins previdenciários, agentes ou categorias que não foram previstos na legislação 

previdenciária. As perícias nos processos previdenciários, assim, visam a esclarecer, simplesmente, se o desempenho de 

atividade concernente a uma categoria não prevista legalmente estava ou não sujeito a algum agente agressivo previsto 

legalmente. É importante reforçar, neste ponto, que, para as finalidades ora em estudo, a previsão deve estar contida na 

legislação previdenciária, tendo em vista que esse ramo do direito - e não o trabalhista - é que se incumbe de definir as 

hipóteses de contagem especial do tempo para fins de aposentadoria no regime geral. A legislação trabalhista (CLT, leis 

esparsas e atos normativos no Ministério do Trabalho) prevê hipóteses de trabalhos nocivos, mas com as finalidades de 

estipular o direito a adicionais (por insalubridade, periculosidade ou similares), de exigir que as empresas adotem 

medidas de proteção aos trabalhadores (arquitetura, horários e equipamentos de proteção), de estipular penalidades para 

a preterição dessas medidas e de possibilitar a fiscalização oficial para assegurar o cumprimento ou punir o 

descumprimento de tais medidas. Algumas hipóteses de trabalho podem ser previstas simultaneamente na legislação 

previdenciária e na legislação trabalhista, mas é de fundamental importância não perder de vista que as finalidades são 

diversas: a legislação previdenciária assegura uma compensação, para fins de (futura) aposentadoria, para o trabalho 

prestado em condições consideradas por essa própria legislação especialmente adversas, enquanto a legislação 

trabalhista prevê compensações financeiras e normas de proteção para o período em que o trabalho é efetivamente 

prestado.Tendo em vista esses preceitos, conclui-se que a perícia para fins de aposentadoria deve se pautar pelas normas 

da legislação previdenciária e que a legislação trabalhista somente pode ser utilizada nas hipóteses em que a primeira 

fizer expressa remissão para a utilização da segunda. Esse é o caso, por exemplo, do disposto pelos 3º e 7º do art. 68 do 

Decreto nº 3.048-99, segundo os quais a elaboração dos laudos deve observar, inclusive, os critérios técnicos de 

aferição previstos nas leis trabalhistas e nas normas editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (vide, por 

exemplo, o caso do calor). A orientação, todavia, não autoriza a inclusão de agente ou condição nociva que não conste 

da legislação previdenciária, mas apenas da trabalhista. Os períodos devem ser analisados de acordo com a legislação 

vigente na época. Assim, aplica-se o Anexo ao Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até 23 de janeiro de 1979. 

Os Anexos ao Decreto nº 83.080 aplicam-se de 24 de janeiro de 1979 até 4 de março de 1997. Os Anexos ao Decreto nº 
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2.172 (vide art. 66 do referido Decreto) se aplicam de 5 de março de 1997 até 5 de maio de 1999. A partir de 6 de maio 

de 1999, aplica-se o Anexo IV ao Decreto nº 3.048 (vide art. 68 do referido Decreto).Em alguns casos, as definições 

adotadas nos atos normativos previdenciários especificados não se limitam a mencionar elementos, substâncias e 

agentes biológicos nocivos, mas, também, especificam a forma como tais agentes são obtidos, gerados, utilizados ou 

produzidos. Sendo assim, para restar configurada a nocividade da exposição e, por extensão, o caráter especial do tempo 

em que a exposição ocorre, os laudos devem descrever, em tais casos, além das substâncias ou elementos, os processos 

em que tais eventos (obtenção, geração, utilização e produção) ocorrem. Por exemplo, o berílio é um elemento químico 

a que fazem menção os anexos aos Decretos nº 53.831-64, nº 83.080-79, nº 2.172-97 e nº 3.048-99. Ocorre que a 

caracterização do tempo de serviço ou de contribuição como especial depende do desempenho das atividades 

especificadas na legislação, nas quais ocorre a presença desse elemento químico:Decretos nº 53.831-64 e nº 83.080-

791.2.2 BERÍLIO OU GLICINIO Extração, trituração e tratamento de berílio:Fabricação de ligas de berílio e seus 

compostos.Fundição de ligas metálicas.Utilização do berílio ou seus compostos na fabricação de tubos fluorescentes, de 

ampolas de raios x e de vidros especiais. 25 anosDecretos nº 2.172-97 e nº 3.048-99 1.0.4 BERÍLIO E SEUS 

COMPOSTOS TÓXICOS a) extração, trituração e tratamento de berílio;b) fabricação de compostos e ligas de berílio;c) 

fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas de raio X;d) fabricação de queimadores e moderadores de reatores 

nucleares; e) fabricação de vidros e porcelanas para isolantes térmicos; f) utilização do berílio na indústria 

aeroespacial.Vale assim dizer que, para fins previdenciários, o agente nocivo não é a mera presença de determinado 

agente (químico, no caso do exemplo) no local de trabalho (por exemplo, a presença em almoxarifados ou depósitos não 

caracteriza como especial o tempo), mas, reitere-se, é imprescindível, para tanto, que o agente esteja presente por uma 

das formas especificadas na legislação (por exemplo, extração de berílio). Note-se que, em verdade, para fins 

previdenciários, o agente nocivo é o processo em que o elemento especificado se manifesta por uma (ou mais) das 

formas descritas na legislação.Por último, mais não menos importante, deve ficar caracterizado que o segurado tenha 

estado exposto em caráter habitual e permanente a uma das formas de manejo especificadas na legislação. Vale dizer 

que a exposição eventual ou intermitente impossibilita o reconhecimento do caráter especial do tempo para fins 

previdenciários.No caso dos autos, a parte autora pretende o reconhecimento do caráter dos tempos de contribuição de 

1.8.1981 a 22.2.1984 (auxiliar de torneiro [CTPS de fl. 26]), de 22.10.1985 a 28.5.1997 (inspetor de qualidade [CTPS 

de fl. 35]), de 1.12.1997 a 8.6.2004 (inspetor de qualidade [CTPS de fl. 35]) e de 15.6.2004 a 12.11.2009 (forneiro de 

tratamento térmico [CTPS de fl. 44]). Relativamente ao primeiro período controvertido, observo que o formulário de fl. 

69 declara que o autor, no setor de usinagem da empresa, ficava exposto a poeiras metálicas, que correspondem a 

agente nocivo expressamente previsto pelo item 1.2.9 (poeiras de metais) do Anexo ao Decreto nº 53.831-1964. A 

exposição a esse agente nocivo é suficiente para caracterizar como especial o período, muito embora a exposição a 

ruídos alegada no formulário ante a ausência de laudo (necessário para esse agente) e de especificação do nível 

verificado.O segundo e ao quarto períodos - durante os quais o autor desempenhou, respectivamente, as atividades de 

inspetor de qualidade e de forneiro de tratamento térmico em uma mesma indústria de equipamentos industriais - são 

tratados no PPP de fls. 70-71, segundo o qual houve exposição a ruídos de 85,6 dB e de 86,5 dB e a derivados de 

hidrocarbonetos.Lembro, em seguida, que a exposição a hidrocarbonetos, conforme definida no item 1.2.11 do Anexo 

ao Decreto nº 53.831-64, dependia de operações industriais com tais substâncias, de forma que houvesse gases, vapores, 

neblinas e fumos. No mesmo sentido, o item 1.2.10 do Anexo I ao Decreto nº 83.080-79 preconizava a necessidade de 

utilização de hidrocarbonetos em atividade industrial de fabricação de derivados de petróleo, que não se confunde com 

as atividades do autor. Vale conferir o teor do Anexo I ao Decreto 83.080-79, que especifica as condições de emprego 

de hidrocarbonetos, para as finalidades em estudo nesta ação (item 1.2.10):Fabricação de benzol, toluoi, xilol (benzeno, 

tolueno e xileno).Fabricação e aplicação de inseticidas clorados derivados de hidrocarbonetos.Fabricação e aplicação de 

inseticidas e fungicidas derivados de ácido carbônico.Fabricação de derivados halogenados de hidrocarbonetos 

alifáticos: cloreto de metila, brometo de metila, clorofórmio, tetracloreto de carbono, dicloretano, tetracloretano, 

tricloretileno e bromofórmio.Fabricação e aplicação de inseticida à base de sulfeto de carbono.Fabricação de seda 

artificial (viscose)Fabricação de sulfeto de carbono.Fabricação de carbonilida.Fabricação de gás de 

iluminação.Fabricação de solventes para tintas, lacas e vernizes, contendo benzol, toluol e xilol.Por conseguinte, não há 

respaldo jurídico para que sejam reconhecidos como especiais os períodos apenas com base em proximidade ou contato 

com os aludidos derivados.Por outro lado, os níveis dos ruídos determinam sejam considerados especiais o tempo até o 

Decreto nº 2.172-1997 (que elevou o nível para 90 dB) e posteriormente ao Decreto nº 4.882-2003 (que reduziu o nível 

para 85 dB).O terceiro período, durante o qual o autor desempenhou a profissão de inspetor de qualidade em empresa de 

metalurgia, foi objeto do PPP de fls. 66-68. O referido documento segmenta o período em três partes, a saber, de 

1.12.1997 a 20.6.1999, de 21.6.1999 a 30.5.2002 e de 31.5.2002 a 8.6.2004. Relativamente ao primeiro intervalo, 

declara-se a exposição a ruído, sem que o nível desse agente seja especificado. No entanto, entendo que deve ser aceito 

o nível de 89 dB, mediante o aproveitamento da medição realizada no período subseqüente. Nesse segundo período, 

além do ruído de 89 dB, houve exposição a radiações não-ionizantes. A última parte do período em análise foi marcada 

pela exposição a fumos metálicos.Os dois primeiros períodos não podem ser considerados especiais, tendo em vista que 

o nível de ruído (89 dB) ficou aquém do paradigma em vigor no período (90 dB, conforme o Decreto nº 2.172-1997). 

Ademais, relativamente ao segundo período, deve ser lembrado que a caracterização do tempo como especial 

dependeria da exposição a radiações ionizantes (item 2.0.3 do Anexo IV aos Decretos nº 2.172-1997 e nº 3.048-1999), 

enquanto as radiações do caso concreto, então, foram não-ionizantes.Relativamente ao último período, foi declarada a 

exposição a fumos metálicos, que, no entanto, não são previstos pela legislação em vigor na época (Anexo IV do 

Decreto nº 3.048-1999).Com relação a eventual utilização de EPI, a Décima Turma do TRF da 3ª esclareceu que a 
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disponibilidade ou utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) não afasta a natureza especial da atividade, 

porquanto as medidas de segurança não eliminam a nocividade dos agentes agressivos à saúde, tendo apenas o condão 

de reduzir os seus efeitos, além do que não é exigência da norma que o trabalhador tenha sua higidez física afetada, por 

conta dos agentes nocivos, para que se considere a atividade como de natureza especial, mas sim que o trabalhador 

tenha sido exposto a tais agentes, de forma habitual e permanente (Apelação em Mandado de Segurança nº 262.469. 

Autos nº 200261080004062. DJ de 25.10.06, p. 609).Relativamente à alegação de que os meios de prova são 

extemporâneos, deve ser aplicado o entendimento exarado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no julgamento 

da Apelação Cível nº 1.021.788, no qual foi esclarecido que não há qualquer óbice ao reconhecimento do pleito do autor 

por ser o laudo técnico não contemporâneo ao labor exercido, pois se o mesmo foi confeccionado em data relativamente 

recente (2003) e considerou a atividade exercida pelo autor insalubre, certamente à época em que o trabalho fora 

executado as condições eram mais adversas, pois é sabido que o desenvolvimento tecnológico otimizou a proteção aos 

trabalhadores (DJU de 6.6.2007, p. 532).O fator de conversão é de 1.4, conforme a orientação do Superior Tribunal de 

Justiça (REsp nº 1.096.450. DJe de 14.9.2009).Por conseguinte, reconheço como especiais os seguintes períodos 

controvertidos: de 1.8.1981 a 22.2.1984, de 22.10.1985 a 5.3.1997 e de 15.6.2004 a 12.11.2009.2. Tempo insuficiente 

para a aposentadoria especial. Planilha anexa.Deve ser ressaltado, em seguida, que a soma dos tempos especiais tem 

como resultado 19 anos, 4 meses e 4 dias, o que é insuficiente para a concessão de aposentadoria especial. Sendo assim, 

a presente sentença se limitará ao reconhecimento do caráter especial dos tempos discriminados no item anterior da 

presente fundamentação.3. DispositivoAnte o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar ao 

INSS que considere que a parte autora exerceu atividades sob condições especiais nos períodos de 1.8.1981 a 

22.2.1984, de 22.10.1985 a 5.3.1997 e de 15.6.2004 a 12.11.2009, bem como que proceda à averbação dos referidos 

períodos como especiais para fins previdenciários, deixando de condenar qualquer das partes ao pagamento de 

honorários advocatícios por força da reciprocidade na sucumbência. P. R. I. Sentença sujeita ao reexame necessário. 

 

0009906-70.2010.403.6102 - PAULO ALBERTO MARIOTTO(SP268262 - IVANETE CRISTINA XAVIER DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita previstos no artigo 3º da lei 1.060/50.2. Nos termos do disposto 

no artigo 71 da lei n.º 10.741/2003, e conforme os documentos da f. 25, defiro o requerido na f. 09, devendo a Serventia 

adotar as cautelas necessárias, a fim de que o presente feito tenha prioridade na tramitação de todos seus atos e 

diligências.3. Indefiro, por ora, o pedido de antecipação de tutela formulado, não sendo possível aferir-se, antes de finda 

a instrução, a plausibilidade do direito invocado - requisito para a aplicação do disposto no art. 273 do CPC.4. 

Determino a citação do INSS, para oferecer resposta no prazo legal.Int. 

 

0010078-12.2010.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001428-73.2010.403.6102 

(2010.61.02.001428-0)) IVAN DUARTE NUNES(SP216622 - WELLINGTON CARLOS SALLA E SP257666 - IGO 

ALEXANDRE GARCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, por meio da qual o autor pleiteia a 

exclusão de seu nome nos órgãos de proteção ao crédito. Requer, ainda, a condenação a ré no pagamento de danos 

morais. A presente ação foi distribuída por dependência aos autos da ação de rito ordinário n. 2010.61.02.001428-0. É o 

breve relato. Passo a decidir. A questão preambular centra-se na necessidade ou não do ingresso de nova ação, apenas 

para pleitear a exclusão do nome nos órgãos de proteção ao crédito, em razão de débitos que já são objeto de discussão 

em anterior ação de rito ordinário. Considerando que a pretensão exposta na presente ação é unicamente em face da 

CEF, o pedido de exclulsão pode ser formulado nos autos da citada ação de rito ordinário o que revela a desnecessidade 

da ação ora proposta. Destarte, está ausente uma das condições da ação, qual seja, o interesse de agir, que deve ser visto 

sob o binômio da necessidade e adequação, razão pela qual se impõe a extinção do processo sem resolução de mérito. 

Diante do exposto, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do 

Código de Processo Civil. Custas, pela autora. Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as 

cautelas de praxe. Traslade-se cópia para os autos do processo n. 2010.61.02.001428-0. Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

 

0000372-69.2010.403.6113 (2010.61.13.000372-0) - FERNANDO FERREIRA FRANCISCO(SP198555 - ÓDO 

BORGES CHAGAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP196019 - GUILHERME SOARES DE 

OLIVEIRA ORTOLAN) 

Trata-se de ação de procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por Fernando 

Ferreira Francisco em face da Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando provimento jurisdicional que: a) reconheça 

a inexistência do débito que deu ensejo à inscrição do nome do autor dos cadastros de inadimplentes; b) determine a 

respectiva exclusão dos mencionados cadastros; e c) condene a ré ao pagamento de compensação por danos morais, no 

valor de R$ 65.965,50 (sessenta e cinco mil, novecentos e sessenta cinco reais e cinqüenta centavos) acrescido de R$ 

2.638,62 (dois mil, seiscentos e trinta e oito reais e sessenta e dois centavos), nos termos do artigo 940 do Código Civil. 

O autor aduz, em síntese, que adimpliu obrigação decorrente do contrato de mútuo firmado entre as partes e que, no 

entanto, a ré inseriu seu nome nos órgãos de proteção ao crédito indevidamente.Juntou documentos (fls. 33-55).A ação 

foi originariamente distribuída ao Juízo da Justiça Estadual da comarca de Miguelópolis - SP, que determinou a remessa 

dos autos à Justiça Federal (fls. 56-57). A ré apresentou contestação (fls. 74-85), aduzindo, preliminarmente, a falta de 

interesse da parte autora em razão da exclusão de seu nome dos cadastros de inadimplentes e, no mérito, pugnando pela 
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improcedência do pedido. A decisão das fls. 109-110 julgou prejudicado o pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

porque a ré informou que o nome do autor já não consta dos cadastros de inadimplentes.Réplica às fls. 120-136.As 

partes não se compuseram em audiência de tentativa de conciliação (fls. 148 e 151). Relatei o 

necessário.Decido.Inicialmente, anoto que a exclusão do nome do autor dos cadastros de inadimplentes, ainda que antes 

do ajuizamento da ação, não obsta o interesse processual de pleitear indenização por dano moral. Afasto, portanto, a 

matéria preliminar suscitada e passo à análise da questão que se impõe.A conduta ilícita praticada pela CEF, segundo 

sustenta o autor, consiste na inscrição indevida de seu nome no cadastro de proteção ao crédito. É relevante destacar que 

as obrigações devem se extinguir, em regra, pelo cumprimento das prestações (pagamento).No caso específico dos 

autos, consta que, em 27.3.2009, as partes firmaram contrato de mútuo para obras, no valor de R$ 55.000,00 (cinqüenta 

e cinco mil reais), que deveria ser adimplido, em 240 (duzentas e quarenta) parcelas, vencíveis no dia 27 (vinte e sete) 

de cada mês, a partir de 27.4.2009, por meio do débito automático na conta bancária do devedor (fls. 86-98). Destaco, 

outrossim, que, apesar de estar consignado na contestação que a parcela com vencimento em 27.5.2009 foi paga em 

22.7.2009, por meio de boleto bancário (fl. 78), as disposições dos parágrafos primeiro e segundo, da cláusula sétima do 

contrato (fl. 88) prevêem que o pagamento dos encargos mensais será realizado por meio de débito em conta de 

depósitos de titularidade do devedor, o qual se obriga a manter saldo disponível suficiente para o adimplemento das 

obrigações.Verifico, ademais, que o valor mínimo para o pagamento da prestação com vencimento em 27.5.2009 era de 

R$ 343,55 (trezentos e quarenta e três reais e cinqüenta e cinco centavos); e que, em 25.5.2009, foram depositados R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais) na conta bancária do autor (fl. 51). Contudo, o débito atinente àquele pagamento 

não ocorreu na data prevista, dando ensejo à inclusão do nome do autor no cadastro de proteção ao crédito (fl. 105).O 

autor, de fato, realizou depósito de valor suficiente para o pagamento da prestação vincenda. De outra parte, a CEF não 

procedeu ao respectivo débito, incidindo, assim, em falha no seu modo operacional.Essa falha, no entanto, não é apta a 

configurar o dano moral, notadamente porque a negativação do nome do autor perdurou por apenas um dia (fl. 105), 

porquanto a ré providenciou a respectiva regularização, com presteza.Acerca da caracterização do dano moral, revela-se 

oportuna a transcrição dos dizeres de Sergio Cavalieri Filho, nos quais é feita menção incidental ao magistério do jurista 

lusitano Antunes Varela:O que configura e o que não configura dano moral? Na falta de critérios objetivos, essa questão 

vem-se tornando tormentosa na doutrina e na jurisprudência, levando o julgador à situação de perplexidade. 

Ultrapassadas as fases da irreparabilidade do dano moral e da sua inacumulabilidade com o dano material, corremos 

agora, o risco de ingressar na fase da sua industrialização, onde o aborrecimento banal ou mera sensibilidade são 

apresentados como dano moral, em busca de indenizações milionárias. Este é um dos domínios onde mais se tornam 

necessárias as regras da boa prudência, do bom senso prático, da justa medida das coisas, da criteriosa ponderação das 

realidades da vida. Tenho entendido que, na solução dessa questão, cumpre ao Juiz seguir a trilha da lógica razoável, em 

busca da concepção ético-jurídica dominante na sociedade. Deve tomar por paradigma o cidadão que se coloca a igual 

distância do homem frio, insensível, e o homem de extrema sensibilidade. A gravidade do dano - pondera Antunes 

Varela - há de medir-se por um padrão objetivo (conquanto a apreciação deva ter em linha de conta as circunstâncias de 

cada caso), e não à luz de fatores subjetivo (de uma sensibilidade particularmente embotada ou especialmente 

requintada). Por outro lado, a gravidade apreciar-se-á em função da tutela do direito: o dano deve ser de tal modo grave 

que justifique a concessão de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado (Das Obrigações em Geral, 8ª ed., Coimbra, 

Almeidina, p. 617). Nessa linha de princípio, só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou 

humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-

lhe aflições, angustia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade 

exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no 

trabalho, no trânsito, entre amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são isentas e duradouras, a ponto de 

romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano moral, 

ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos.(Programa de Responsabilidade 

Civil, Malheiros Editores, 1996, p. 76).Deve-se entender que a falha no sistema operacional da ré, constituiu um mero 

transtorno ou aborrecimento, que não é apto a configurar o alegado dano moral.Ante o exposto, julgo improcedente o 

pedido.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários, que fixo em 10% do valor atribuído à causa, observando-

se, no entanto, o disposto no artigo 12, da Lei nº 1.060-50.Custas, na forma da lei.P. R. I. 

 

Expediente Nº 2364 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0009385-62.2009.403.6102 (2009.61.02.009385-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006347-42.2009.403.6102 (2009.61.02.006347-0)) PADRE CICERO COM/ DE MEDICAMENTOS LTDA ME X 

ADRIANA DE PAULA CERVI(SP273512 - FABIO ALVES BONFIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ) 

Cuida-se de ação de embargos à execução ajuizada por PADRE CÍCERO COMERCIAL DE MEDICAMENTOS 

LTDA. em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a extinção da execução por título extrajudicial 

distribuída sob o n. 2009.61.02.006347-0.A CEF apresentou impugnação às fls. 19-48.Em audiência de tentativa de 

conciliação, a CEF apresentou proposta de acordo. Considerando a ausência da embargante e de seu advogado, foi 

determinado a intimação pessoal da parte autora acerca da proposta apresentada (fl. 55).Por meio da petição de fl. 63, o 

patrono da parte autora requereu o prazo de 30 dias para a localização da embargante.Deferido o prazo (fl. 64), o 

patrono da embargante quedou-se inerte, conforme certidão de fl. 66.É o relatórioDecido.O processo deve ser extinto 
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sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil. Não há que se falar, por 

conseguinte, em violação à regra inserta no parágrafo 1º do mesmo dispositivo legal. Ocorre, que, como se verifica, não 

houve inércia deste juízo quanto à intimação pessoal do autor-embargante, uma vez que ele não foi encontrado no 

endereço fornecido.Nesse concernente, verifica-se, portanto, violação ao art. 39, II, e parágrafo único, do CPC, que 

dispõe, in verbis: art. 39: compete ao advogado (...): (...) ii - comunicar ao escrivão do processo qualquer mudança de 

endereço. parágrafo único: se o advogado (...) infringir o previsto no n. ii, reputar-se-ão válidas as intimações enviadas, 

em carta registrada, para o endereço constante dos autos. Assim, desatendida a determinação de regularização do feito, 

incide a hipótese contida no parágrafo único do supramencionado dispositivo legal.Diante do exposto, JULGO 

EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, III, do Código de Processo 

Civil. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos 

reais).Traslade-se cópia para os autos da execução n. 2009.61.02.006347-0.Após o trânsito em julgado, remetam-se os 

autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0011803-51.2001.403.6102 (2001.61.02.011803-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP122713 - ROZANIA 

DA SILVA HOSI E SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO E SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI) X ROSINETE RODRIGUES DA SILVA X ARMANDO DA SILVA(SP092802 - SEBASTIAO 

ARICEU MORTARI) 

Vista dos autos à parte exequente para que requeira o que de direito. 

 

0006449-40.2004.403.6102 (2004.61.02.006449-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP171300 - ALICE DE 

OLIVEIRA NASCENTES PINTO E SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO) X GELSINA 

CANDIDO NEVES 

Primeiramente, determino o levantamento do valor bloqueado (f. 58), pois, a teor do que dispõe o artigo 659, parágrafo 

2º do CPC, deverão ser liberados a favor da parte executada o bloqueio de valores irrisórios, tendo em vista que seriam 

absorvidos pelas custas processuais.Após, defiro o pedido de suspensão da execução, devendo os autos permanecerem 

sobrestados no arquivo até nova provocação da exequente.Int. 

 

0013575-39.2007.403.6102 (2007.61.02.013575-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X ANTONIO DANTAS DE ARAUJO 

Indefiro o pedido da parte exequente para que este Juízo requeira a cópia da declaração de imposto de renda ou do rol 

de bens registrados em nome do executado junto à Receita Federal, porquanto não esgotados todos os meios colocados 

à sua disposição. É oportuno esclarecer que eventual renovação do pedido deverá ser instruído com certidões de 

inexistência, em nome do executado, de imóveis e veículos, obtidos junto a todos os Cartórios de Registro de Imóveis 

do município de domicilio e ao DETRAN, respectivamente. Assim, determino o suspensão da presente execução, nos 

termos do art. 791, inciso III do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer sobrestados em arquivo, até 

que a parte exequente proceda ao requerimento nos moldes da presente decisão. Int.  

 

0008515-17.2009.403.6102 (2009.61.02.008515-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP189522 - EDMAR 

APARECIDO FERNANDES VEIGA E SP181402 - PAULO ANDRÉ SIMÕES POCH) X SILVIO LUIS 

HECK(SP126856 - EDNILSON BOMBONATO) 

Vista dos autos à parte exequente para que requeira o que de direito. 

 

0008519-20.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

ADONIAS GARCIA 

Tendo em vista a criação da recém inaugurada Subseção Judiciária de Barretos, cidade onde reside o executado, declino 

da competência para conhecer e julgar a presente ação e determino a remessa dos autos à 38ª Subseção Judiciária, face à 

incompetência absoluta deste Juízo, dada a natureza funcional da criação de varas estabelecida por um critério de ordem 

pública.Intime-se. Cumpra-se.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0005489-74.2010.403.6102 - MARIA TERESA IPPOLITO(SP247829 - PÉRICLES FERRARI MORAES JUNIOR) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRAO PRETO-SP(Proc. 1544 - CRISTIANO 

CARLOS MARIANO) 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por MARIA TERESA IPPOLITO contra ato do DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRÃO PRETO, visando afastar a exigibilidade da contribuição social 

prevista no artigo 25, incisos I e II, da Lei n. 8.212-1991, em razão da inconstitucionalidade do tributo.A impetrante 

alega, em síntese, que a referida contribuição foi considerada inconstitucional pelo Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do RE nº 363.852. Juntou documentos (fls. 21-213).Despacho de regularização às fls 216.O 

despacho de fl. 229 postergou a apreciação do pedido de liminar para após a vinda das informações.A União apresentou 

manifestação às fls. 237-238 verso.A autoridade impetrada apresentou as informações às fls. 241-268, sustentando a 

legalidade da exação.A decisão de fls. 270-273 indeferiu a medida liminar pleiteada, o que deu ensejo à interposição do 

agravo de instrumento noticiado às fls. 277-289.Às fls. 291-292 houve a comunicação da decisão proferida no agravo 
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de instrumento n. 0028593-68.2010.403.0000, negando-lhe seguimento.Manifestação do Ministério Público Federal às 

fls. 295-297 verso.Relatei o que é suficiente.Previamente ao mérito, observo que, na linha da orientação firmada pela 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, a prescrição da ação para a cobrança do crédito tributário deve ser 

contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir da vigência da Lei Complementar nº 118-

2005 (que ocorreu em 9.6.2005), o prazo é de cinco anos a contar da data do efetivo pagamento do tributo; e 

relativamente aos pagamentos realizados antes da entrada em vigor da referida lei complementar, a prescrição obedece 

ao regime previsto no sistema anterior, qual seja, após o decurso de 5 anos a partir da ocorrência do fato gerador 

acrescido de mais 5 anos contados da homologação do lançamento, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a 

contar da vigência da lei nova (STJ, Resp 1002932, DJe 18.12.2009).Nota-se, portanto, que foi fulminada pela 

prescrição a pretensão de reaver valores recolhidos há mais de 10 (dez) anos, contados reversivamente desde a 

propositura da demanda.Feitas essas considerações, passo à análise do mérito.O Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE nº 363.852, em decisão unânime, declarou a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540-1992, 

que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, todos da Lei nº 8.212-1991, com a redação atualizada até 

a Lei nº 9.528-1997.Ao declarar a inconstitucionalidade da referida norma, aquele Tribunal consignou que: a - antes da 

Emenda Constitucional n. 20-98, o artigo 195 da Constituição da República não previa a receita bruta como base de 

cálculo da contribuição previdenciária; b - a previsão da receita bruta decorrente da comercialização da produção da 

pessoa física que explora atividade agropecuária como base de cálculo da contribuição para a seguridade social não se 

coaduna como a norma do artigo 195 da Constituição da República, em sua redação anterior à Emenda Constitucional 

n. 20-98; c - não havendo previsão da receita bruta como base de cálculo da exação, a norma do art. 25, I e II, da Lei nº 

8212-1991 passou a consubstanciar nova fonte de custeio para o sistema previdenciário, o que só poderia ocorrer por 

meio de lei complementar (art. 195, 4º, e 154, I, da Constituição da República); d - o produtor rural (pessoa física) que 

tenha empregados fica sujeito ao recolhimento da contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários, 

conforme disposto no artigo 195, inciso I, da Constituição da República. De outra parte, aquele que não os tenha fica 

compelido a recolher percentual sobre o resultado da comercialização da produção; e - com a redação atribuída pela Lei 

nº 8.540-1992 aos artigos da Lei nº 8.212-1991, o produtor rural passou a estar compelido a duplo recolhimento, com a 

mesma destinação: o financiamento da seguridade social; f - a contribuição prevista no art. 25, I e II, da Lei nº 8.212-

1991 é a mesma daquela estabelecida no art. 195, I, b, da Constituição da República, e instituída pela lei Complementar 

n. 70-91; g - faturamento e resultado da comercialização da produção não se confundem e, da mesma forma, divergem 

do vocábulo receita. Caso contrário, não haveria razão para as alterações decorrentes da Emenda Constitucional n. 20-

98 e para a previsão do 8º , do art. 195, da Constituição da República; e h - é inconstitucional o art. 1º da Lei nº 8.540-

1992, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei nº 8.212-1991, com a redação atualizada até 

a Lei n. 9.528-1997, até que legislação nova, editada com amparo na Emenda Constitucional nº 20-98, venha a instituir 

a contribuição. Nota-se, em suma, que, conforme a orientação acima descrita, a contribuição questionada é 

inconstitucional, até que legislação nova, editada com amparo na Emenda Constitucional nº 20-98, venha a instituir a 

contribuição.Ocorre que a Lei nº 10.256-2001, editada com total amparo na alteração realizada pela Emenda 

Constitucional nº 20-1998, passou a prever a incidência da contribuição sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da produção rural. Portanto, não existe fundamento para que seja afastada a incidência da contribuição 

a partir do transcurso da anterioridade de 90 dias contados da vigência do mencionado diploma. Destaco, por oportuno, 

que o Tribunal Regional Federal da 4ª Região dispõe de ilustrativo precedente sobre a matéria: Ementa: TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL 

PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1 - 

O STF, ao julgar o RE nº 363.852, declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis 

que instituíram nova fonte de custeio por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei 

complementar para tanto. 2 Com o advento da EC nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o 

acréscimo do vocábulo receita. 3 Em face do novo permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada 

pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da sua produção, não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo 

prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 (cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, 

consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de 

interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, 

a extinção do crédito tributário deve ser considerada como ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para 

os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, 

limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 

09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (AC 0002422-12.2009.404.7104/RS. DE de 27.4.10). No voto 

condutor do aresto, foi especificado o seguinte: O quadro acima exposto indica que havia necessidade de lei 

complementar para a instituição da nova fonte de custeio. Contudo, com o advento da Emenda Constitucional nº 20/98, 

o artigo 195 da CF/88 passou a ter nova redação, na qual foi acrescido o vocábulo receita na alínea b do inciso I, verbis: 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; Assim, em face do 

permissivo constitucional (EC nº 20/98), passou a ser admitida a edição de lei ordinária para dispor acerca da 
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contribuição do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita/faturamento. A equivalência entre os termos 

faturamento, inscrito na Constituição, e receita bruta, inserido na legislação ordinária, já foi reconhecida pelo STF no 

julgamento da ADC 01/95. Também no julgamento da ADIN n.º 1.103-1/96 restou tacitamente confirmada a 

correspondência entre tais termos, pois a inconstitucionalidade atingiu apenas a base de cálculo pretendida para a 

agroindústria (valor estimado da produção agrícola própria, considerado seu preço de mercado). Embora não tenha sido 

conhecida a ação de inconstitucionalidade quanto ao caput do art. 25 da Lei n.º 8.870/94, por falta de pertinência 

temática entre os objetivos da requerente (Confederação Nacional da Indústria) e parte da matéria impugnada 

(contribuição do produtor rural pessoa jurídica), observa-se não haver divergência quanto ao entendimento de serem 

equivalentes as expressões faturamento e receita bruta, em especial o voto do eminente Ministro Ilmar Galvão, do qual 

transcrevo o seguinte trecho: Para obviar o problema, urgia uma providência, de ordem legislativa, que foi concretizada 

por via do art. 25, caput e parágrafos, da lei ora impugnada, mediante a substituição da folha de pagamento dos 

empregadores rurais pelo valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção, como base de cálculo da 

contribuição social por eles devida, reduzida a respectiva alíquota de 20% para 2,5%. É fora de dúvida que, ao assim, 

proceder, laborou o legislador ordinário em campo que lhe era franqueado pelo art. 195, I, da Constituição, como já 

reconhecido por esta Corte nos precedentes invocados pelo eminente Relator, os quais foram categóricos no 

entendimento de que se compreende no conceito de faturamento, previsto no mencionado texto, a referência a receita 

bruta. Na verdade, não há falar em inconstitucionalidade do referido art. 25 da Lei nº 8.870/94, incs. I e II, por haverem 

mandado calcular a contribuição social devida pelo empregador rural sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização de sua produção. O problema surge, conforme acentuado pelo eminente Relator, no que concerne à 

produção dos empregadores rurais organizados em forma de agroindústria, em relação aos quais a lei impugnada (art. 

25, 2º) mandou calcular a contribuição, não sobre a receita bruta, posto não haver como se falar, no caso, em receita, se 

não há operação de venda da produção, mas sobre o valor estimado da produção agrícola própria, considerado seu preço 

de mercado. Este reconhecimento ocorreu no âmbito da EC nº 20/98, portanto somente após esta data afigura-se correta 

a definição da base de cálculo da exação debatida como sendo a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção rural. Em decorrência, é desnecessária a instituição da exação em comento por lei complementar, porque já 

tem fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I e 8.º), somente sendo exigida a instituição de contribuição 

para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas fontes de financiamento, 

consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica da competência 

legislativa residual da União (art. 154, I). Neste sentido já decidiu o Supremo Tribunal Federal: Conforme já assentou o 

STF (RREE 146733 e 138284), as contribuições para a seguridade social podem ser instituídas por lei ordinária, quando 

compreendidas nas hipóteses do art. 195, I, CF, só se exigindo lei complementar, quando se cuida de criar novas fontes 

de financiamento do sistema (CF, art. 195, par. 4) (RE 150755-PE, DJ 20-08-93). Vale referir que, na conclusão do voto 

proferido no RE nº 363.852/MG, em 03.02.2010, o relator Ministro Marco Aurélio ressalvou a declaração de 

inconstitucionalidade até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, viesse a instituir a 

contribuição: (...) conheço e provejo o recurso interposto para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento 

da contribuição social ou de seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovino para abate, declarando a 

inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e 

II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada 

na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição (...) Como conseqüência, com a edição da Lei nº 

10.256/2001, que deu nova redação ao artigo 25 da Lei nº 8.212/91, resta superada a inconstitucionalidade da 

contribuição ora em debate. Ora, tendo em conta que a EC nº 20/98 ampliou a base econômica para permitir a 

instituição de contribuições à Seguridade Social sobre receita ou faturamento, as discussões anteriores perderam a sua 

utilidade no que diz respeito à legislação superveniente. Após a EC nº 20/98, quaisquer receitas do contribuinte podem 

ser colocadas, por lei ordinária, como integrantes da base de cálculo da contribuição. Enquanto as Leis nº 8.540/92 e 

9.528/97, surgidas à luz da redação original do art. 195, I, da CF/88 eram inconstitucionais por extrapolarem a base 

econômica de então, a Lei nº 10.256/01, que sobreveio quando já vigente a nova redação do art. 195, I, a, da Carta 

Magna, dada pela EC nº 20/98, alcançou validamente as diversas receitas da pessoa física. O artigo 25, I e II, da Lei nº 

8.212/91, em sua redação atual, assim dispõe: Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em 

substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, 

respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: I - 2% 

(dois por cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% (um décimo por cento) da 

receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do 

trabalho. Logo, não há falar em inconstitucionalidade do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 

10.256/01, conforme postulado na inicial, uma vez que em conformidade com os preceitos da Lei Maior. Entretanto, 

deve ser reconhecida a inexistência de relação jurídico entre o produtor rural pessoa física e o Fisco decorrentes das 

normas constantes no art. 25, I e II, com a redação que lhe deram as Leis nºs 8.540/92 e 9.528/97. No mesmo sentido, 

cito a decisão monocrática proferida pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região no Agravo de Instrumento 401.251: 

Os vícios de inconstitucionalidade declarados pela Suprema Corte foram corrigidos com a edição da Lei nº 10.256/01, 

que deu nova redação ao caput do artigo 25, de forma que a contribuição do empregador rural pessoa física substituiu a 

contribuição tratada nos incisos I e II da Lei nº 8.212, proveniente da comercialização da sua produção, disciplina 

compatível com as alterações constitucionais levadas a efeito pela Emenda Constitucional nº 20/98. Portanto, após a 

edição da Emenda Constitucional nº 20/98 e da Lei nº 10.256/01, não se pode mais falar em violação à isonomia ou de 
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necessidade de lei complementar, posto que o empregador rural não contribui mais sobre a folha de salários, 

contribuição esta substituída pelo valor da receita proveniente da comercialização da sua produção, fonte de custeio 

trazida pela emenda constitucional anteriormente citada, o que afasta a aplicação do disposto no 4º do artigo 195. (DJ de 

10.5.10) Em suma, concluo que é válida a incidência prevista no artigo 25, incisos I e II, da Lei nº 8.212-1991, com 

redação da Lei nº 10.256-2001, devendo ser observada a anterioridade nonagesimal pertinente (artigo 195, 6º, da 

Constituição da República), ou seja, 9-10-2001.Ante o exposto, concedo parcialmente a segurança para assegurar, às 

impetrantes, o direito de compensar, a partir do trânsito em julgado desta sentença (artigo 170-A do Código Tributário 

Nacional) os valores recolhidos anteriormente ao transcurso do prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da vigência 

da Lei nº 10.256-2001, observada a prescrição, na forma da fundamentação. Até a data do ajuizamento, os valores serão 

apenas corrigidos monetariamente, de acordo com os critérios em vigor no âmbito do TRF da 3ª Região. A partir de 

então, os valores serão corrigidos e remunerados mediante a aplicação da taxa Selic.Ressalvo que a autoridade 

competente poderá fiscalizar o procedimento de compensação a ser realizado.Sem honorários, consoante o 

entendimento sedimentado nos enunciados nº 512 do STF e nº 105 do STJ.Custas na forma da lei.P. R. I. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0009766-36.2010.403.6102 - FREDERICO RAGGIO RAVAGNANI(SP163702 - CLÉLIA MELON RAGGIO 

RAVAGNANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) 

Tendo em vista que entre a decisão da f. 87 e a distribuição destes autos foi criada a Subseção Judiciária de Barretos, a 

qual abrange a cidade de São Joaquim da Barra, intime-se a requerente para que se manifeste, no prazo de 5 (cinco) 

dias, quanto ao interesse na remessa destes autos à 38ª Subseção Judiciária.Intime-se. 

6ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

JUIZ FEDERAL DR. CESAR DE MORAES SABBAG  

JUIZ FEDERAL SUBST. DR. RENATO DE CARVALHO VIANA  

Diretor: Antonio Sergio Roncolato * 

 

Expediente Nº 2046 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0300782-20.1992.403.6102 (92.0300782-2) - TRANSUKA TRANSPORTES LTDA X PEDREIRA SANTA ROSA 

LTDA X WALTER REPRESENTACOES DE CALCADOS LTDA X RIBESUL REPRESENTACOES DE 

CALCADOS LTDA X NANIL MERCANTIL LTDA(SP091755 - SILENE MAZETI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 821 

- ANDRE LUIZ ALVES LIGEIRO) 

Vistos. 1. Fls. 352/357: anote-se a penhora no rosto dos autos, e, no mais, observe-se o quanto consignado a fl. 281, 

item 2. 2. Nada a decidir a respeito da petição de fls. 382/386, vez que possui o mesmo teor do petitório de fls. 375/379, 

apreciado pela r. decisão de fl. 380. 3. No tocante aos créditos das coautoras TRANSUKA TRANSPORTES LTDA. (fl. 

265) e PEDREIRA SANTA ROSA LTDA. (fl. 358, valendo observar que se trata da atual denominação social da 

empresa Rayes & Filhos Ltda.), intime-se a Fazenda Nacional nos termos dos 9º e 10º do art. 100 da CF. 4. Havendo 

débito a compensar, dê-se vista às interessadas pelo prazo de 10 (dez) dias e, após, tornem os autos conclusos. 5. Silente 

a Fazenda Nacional ou inexistindo crédito em seu favor, providencie-se a transmissão do Ofício requisitório nº 

20100000164 (fl. 358). 6. Após, prossiga-se nos termos do r. despacho de fls. 281. 

 

0305530-61.1993.403.6102 (93.0305530-6) - GENUARIO MARQUES DE BRITO(SP065415 - PAULO HENRIQUE 

PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 152/153: remetam-se os autos ao arquivo (baixa-sobrestado). Int. 

 

0095592-53.1999.403.0399 (1999.03.99.095592-2) - EDINOR APPARECIDO FERREIRA COSTA(SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 899 - CAROLINA 

SENE TAMBURUS) 

Fls. 237/239: mantenho a r. decisão agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se e venham os autos conclusos 

para extinção da execução. 

 

0013509-06.2000.403.6102 (2000.61.02.013509-0) - ANTONIO RAIMUNDO(SP149909 - RENATO CARLOS DA 

SILVA JUNIOR E SP152789 - GERMANO BARBARO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN) 

Após o traslado da decisão e cálculos do apenso para estes autos, requisite-se o pagamento nos termos da Resolução nº 

55, de 14 de maio de 2009, do E. CJF, destacando-se os honorários nos termos do item 3 do r. despacho de fl. 261, 

encaminhando-se os autos ao SEDI, se necessário, para as devidas retificações na base de dados do sistema, dando-se 

ciência às partes do teor do Ofício Requisitório. Em seguida, aguarde-se o pagamento.INFORMAÇÃO DA 

SECRETARIA; Foi expedido Ofício requisitorio 20100000183 (vista as partes) 
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0006043-24.2001.403.6102 (2001.61.02.006043-3) - ROBERTO MIGUEL CALDEIRA X MARCIA APARECIDA 

DE ALMEIDA CALDEIRA(SP127683 - LUIZ MAURO DE SOUZA E SP111942 - LUIS FERNANDO DA SILVA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP112270 - ANTONIO 

ALEXANDRE FERRASSINI E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) 

Vistos, etc. O C. Conselho Nacional de Justiça, com olhos voltados à rápida solução dos litígios, irá promover a 5ª 

Semana Nacional da Conciliação, no período compreendido entre 29.11 e 03.12.2010. Assim, aderindo ao evento acima 

referido, acolho o requerimento de fls. 524/525 e designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 03 de 

dezembro de 2010, às 17h30, no Salão Nobre desta Subseção Judiciária. Os patronos das partes ficam incumbidos de 

contatar seus clientes de forma a viabilizar a realização do ato. Publique-se com urgência. 

 

0013811-30.2003.403.6102 (2003.61.02.013811-0) - LEONARDO EUSTAQUIO GOMIDE X MARIA MESQUITA X 

GERALDA SARACENI X MARIA CARMEN SARACENI X JOSE BOCHETTI X NILZA THEREZINHA 

BOCHETTI X RUBENS BERGO(SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) 

Em face da informação supra, intime-se a interessada Dra. ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI - OAB/SP 

195957, para que, no prazo de 10 (dez) dias, recolha a quantia complementar de R$ 6,00 (seis reais), através de guia 

DARF, código da receita 5762, na Caixa Econômica Federal. Publique-se, com urgência. 

 

0009269-27.2007.403.6102 (2007.61.02.009269-2) - BISCALCHINI E RAVAGNANI REPRESENTACOES LTDA X 

IVAN BISCALCHINI(SP219432 - WASHINGTON HUMBERTO ANDRADE DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E 

SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) 

À luz dos depósitos de fls. 81 e 215/216, do decidido a fl. 228, e do pedido das partes (fls. 240/241 e 244), DECLARO 

EXTINTA a execução, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil.Transitada em 

julgado esta decisão, expeçam-se alvarás em favor do patrono da CEF, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), 

referente aos honorários advocatícios, e em favor do patrono dos autores, da quantia remanescente. Cientifiquem-se os 

i. procuradores de que deverão retirá-los imediatamente após sua intimação, bem como de que referidos alvarás terão 

validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data da expedição.Noticiados os cumprimentos, ao arquivo. P.R.I.C. 

7ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

Dr. Roberto Modesto Jeuken 

Juiz Federal 

Bela.Emilia R. S. da Silveira Surjus 

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 559 

 

ACAO PENAL 
0008934-03.2010.403.6102 - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1030 - ANDREY BORGES DE MENDONCA) X 

SEGREDO DE JUSTICA(SP207786 - ADRIANO DIOGENES ZANARDO MATIAS E SP075987 - ANTONIO 

ROBERTO SANCHES) 

Despacho fls. 258: Tendo em vista a necessidade de adequação de pauta redesigno a audiência marcada às fls. 256 para 

as 09:00 horas do dia 07 de dezembro de 2010.Proceda a secretaria as intimações necessárias.Despacho fls. 256: - Fls. 

131/133: trata-se de apreciar resposta à acusação, na qual a defesa de Carlos Alberto Ravagnoli alega, em síntese, abuso 

e excesso acusatório face a inexistência de elementos a ampararem a denúncia. II - O Ministério Público Federal opinou 

pelo prosseguimento do feito (fls. 215/253).III - Com efeito, a análise que ora se faz cinge-se os comandos do art. 397 

do Código de Processo Penal. De maneira que, pela análise dos autos, verifico que não há existência manifesta de causa 

excludente da ilicitude do fato (inc. I) ou de causa excludente da culpabilidade do agente (inc. II), ou, ainda, que o fato 

narrado evidentemente não constitui crime (III), tampouco causa de extinção da punibilidade do agente (IV). Assim, 

entendo por bem manter a decisão de fls. 83/84.IV - Designo o dia 09 de dezembro de 2010, às 09h00, para audiência 

de instrução e julgamento. Intimem-se e Requisitem-se.V - Solicite-se certidão de objeto e pé detalhada dos feitos 

criminais movidos em face do acusado. 

 

Expediente Nº 568 

 

ACAO PENAL 

0015038-94.1999.403.6102 (1999.61.02.015038-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. PROCURADOR DA 

REPUBLICA) X ANTONIO JOSE MOREIRA(SP133075 - RUBEM ALOYSIO MONTEIRO MOREIRA NETO) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 419/969 

Fls. 784: ciência do desarquivamento, ficando deferida vista dos autos pelo prazo de 05 (cinco) dias.Transcorrido o 

prazo, tornem os autos ao arquivo. 

 

0008980-02.2004.403.6102 (2004.61.02.008980-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. PROCURADOR DA 

REPUBLICA) X OSVALDO JACOMELI JUNIOR(SP025375 - ANTONIO FERNANDO ALVES FEITOSA) X 

ADRIANA CRISTINA DE AQUINO X ROSELY FATIMA NOSSA(GO013608 - LUIZ ANTONIO PEREIRA) 

Fls. 453: Defiro a retirada dos autos fora da Secretaria, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int.-se.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRE 

1ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

Dra. AUDREY GASPARINI  

JUÍZA FEDERAL  

Dr. CLAUDIO KITNER  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

Bela. ANA ELISA LOPES MANFRINI  

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 1486 

 

ACAO PENAL 
0100841-12.1995.403.6126 (95.0100841-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 317 - MARIA IRANEIDE DE OLINDA) X 

BALTAZAR JOSE DE SOUZA(SP115637 - EDIVALDO NUNES RANIERI E SP254903 - FRANCILENE DE SENA 

BEZERRA SILVÉRIO) X ODETE MARIA FERNANDES SOUZA 

Fls. 2835 - Defiro. Expeça-se carta precatória à Justiça Federal de Manaus, deprecando a oitiva da testemunha Ronaldo 

Braga.Intimem-se. 

 

0004742-86.1999.403.6110 (1999.61.10.004742-4) - JUSTICA PUBLICA X ANTONIO CARLOS VAZ(SP275763 - 

MIRELLA CARNEIRO HIRAI) X YASUO TAKIGAMI X OSWALDO FONTANELLA(SP180176 - DENIS 

CLAUDIO BATISTA) 

1. Recebo a apelação interposta, tempestivamente, pela defesa do réu Oswaldo Fontanella às fls. 771/772, bem como 

suas inclusas razões às fls. 773/778.2. Intime-se o MPF para contra-arrazoar o recurso, no prazo legal.3. Em seguida, 

subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de estilo e as homenagens deste Juízo. 

 

0006288-21.2005.403.6126 (2005.61.26.006288-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006068-57.2004.403.6126 (2004.61.26.006068-4)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. RYANNA PALA 

VERAS) X HENRIQUE AUGUSTO MASCARENHAS JUNIOR(SP142420 - PATRICIA CRUZ GARCIA NUNES) 

Designo o dia 11de janeiro de 2011 às 14h45min, para a realização do reinterrogatório do acusado.Intimem-se. 

 

0004937-71.2009.403.6126 (2009.61.26.004937-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1972 - STEVEN 

SHUNITI SWICKER) X LUIZ ALVES DE MOURA(SP255752 - JESSICA MARTINS BARRETO MOMESSO) 

1. Mantenho a decisão de fls. 224/225, pelos seus próprios fundamentos.2. Subam os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região com as homenagens deste Juízo e as cautelas de estilo. 

 

0008733-65.2010.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JOSE MAIRTON DA ROCHA BORGES(SP211780 - 

GONCALO ALEXANDRE DA SILVA NETO) 

1. Fls. 80 - Tendo em vista que a defesa não apresentou nenhuma das hipóteses de absolvição sumária previstas no 

artigo 397 e seus incisos, do Código de Processo Penal. Prossiga-se o feito.2. Designo o dia 11 de janeiro de 2011, às 14 

horas, para a oitiva das testemunhas Wagner Rodrigues Tenório e Fabiano Alselmi, arroladas em comum pela acusação 

e defesa, bem como, para audiência de interrogatório do acusado.Notifiquem-se. Requisitem-se.3. Intimem-se.4. 

Ciência ao MPF. 

3ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

DR. UILTON REINA CECATO 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL. MICHEL AFONSO OLIVEIRA SILVA 

DIRETOR DE SECRETARIA 
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Expediente Nº 3426 
 

ACAO PENAL 

0003972-93.2009.403.6126 (2009.61.26.003972-3) - JUSTICA PUBLICA X RENAN GOMES BARBOSA(SP027686 

- ROBERTO MACHADO CAMPOS) X BRUNO RIBEIRO DOS SANTOS(SP027686 - ROBERTO MACHADO 

CAMPOS) X BRUNO DANIEL GASPARINO(SP224216 - IRENIA ALVES GUARIM) 

Vistos.I- Diante da inexistência das hipóteses previstas no artigo 397 do Código de Processo Penal, designo audiência 

para a oitiva das testemunhas arroladas pelas partes a ser realizada no dia 13/01/2011, às 14:45 horas.II- Depreque-se a 

oitiva das testemunhas residentes fora desta Subseção Judiciária.III- Intimem-se. 

 

Expediente Nº 3429 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0006083-50.2009.403.6126 (2009.61.26.006083-9) - EDNEY SILVA DE MESQUITA(SP248782 - RAIMUNDO 

RENATO BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME E 

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

... DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA ...... JULGO PROCEDENTE ... 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

0005418-97.2010.403.6126 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA 

ZWICKER) X JOSE MARCULINO NETO X GISELE APARECIDA DE CASTRO CRUZ MARCULINO 

Trata-se de exame pedido de liminar em ação de reintegração de posse promovida pela CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL em face de JOSÉ MARCULINO NETO e GISELE APARECIDA DE CASTRO CRUZ MARCOLINO, por 

meio da qual pleiteia a concessão de medida liminar para reintegração da autora na posse do imóvel, com a expedição 

de mandado contra a ré ou ocupantes daquele.Aduz que os réus, mesmo sendo notificados judicialmente, conforme 

documentos de fls. 6/7, não cumpriram suas obrigações contidas no Contrato de Arrendamento Residencial, pois não 

efetuaram o pagamento bem e não desocuparam o imóvel, configurando o esbulho possessório.Com isso, requer a 

concessão de medida liminar determinado a imediata desocupação do imóvel arrendado.É o relatório. DECIDO.Com 

efeito, do exame dos documentos apresentados, verifico que se encontram presentes os requisitos para a concessão da 

medida liminar pleiteada. É que consta das fls. 6/7 a notificação extrajudicial que comprova a comunicação oficial aos 

réus sobre sua inadimplência, sendo que eles, no entanto, quedaram-se inertes sem efetuar o pagamento e muito menos 

desocupando o imóvel.Ademais, consta da cláusula décima nona do contrato de arrendamento residencial (fls. 19/22), a 

previsão de que em caso de inadimplemento dos arrendatários, eles serão notificados e em não devolvendo o imóvel 

arrendado, restar-se-á caracterizado o esbulho possessório, com a conseqüente propositura da ação de reintegração de 

posse, em consonância com a autorização legal constante do artigo 9º da Lei nº 10.188/2001.Assim, de acordo com o 

artigo 928 do Código de Processo Civil: Estando a petição inicial devidamente instruída, o juiz deferirá, sem ouvir o 

réu, a expedição do mandado liminar de manutenção ou de reintegração; no caso contrário determinará que o autor 

justifique previamente o alegado, citando-se o réu para comparecer à audiência que for designada.Portanto, afigura-se 

legítima a reintegração da Caixa Econômica Federal na posse do referido bem, uma vez que o esbulho possessório 

restou caracterizado, através do inadimplemento dos réus devedores e da notificação destes por parte da instituição 

financeira, sem que eles tenham cumprindo as suas obrigações contratuais, razão pela qual entendo que se fazem 

presentes os requisitos autorizadores para a concessão da medida liminar pleiteada.Nesse sentido, temos:Processo AG 

200503000751670AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 247223Relator(a)JUIZ JOHONSOM DI SALVOSigla do 

órgãoTRF3Órgão julgadorPRIMEIRA TURMAFonteDJU DATA:29/08/2006 PÁGINA: 325DecisãoA Turma, por 

unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, julgando prejudicado o agravo regimental, nos termos do 

voto do(a) Relator(a), que lavrará o acórdão.EmentaPROCESSUAL CIVIL - REINTEGRAÇÃO POSSESSÓRIA -

CONTRATO DE ARRENDAMENTO IMOBILIÁRIO - LEI Nº 10.188/2001 - ARRENDATÁRIOS 

INADIMPLENTES - NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE RESCISÃO CONTRATUAL -AGRAVO DE 

INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE CONCEDEU A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA A FIM DE 

REINTEGRAR A AUTORA NA POSSE DO IMÓVEL - ESBULHO POSSESSÓRIO CARACTERIZADO - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 1. A simples alteração da base objetiva do negócio, consubstanciada 

em dificuldades financeiras da parte agravante, não importa por si só em motivo suficiente a ensejar a revisão do 

contrato de arrendamento residencial objeto da lide. 2. Não incide no caso vertente a invocada cláusula rebus sic 

stantibus, pois o fato imprevisível que justifica a sua incidência deve ser geral. 3. A proteção possessória conferida ao 

credor nos contratos de arrendamento residencial prevista expressamente no art. 9 da Lei n.10.188/01 encontra respaldo 

na própria situação gerada pela rescisão do contrato de arrendamento. 4. Finda a relação jurídica de arrendamento, o 

elemento que justifica a posse direta do bem imóvel pela arrendatária desaparece e a posse do bem imóvel passa a ser 

precária. 5. Se não ocorre a restituição do imóvel no tempo e prazo contratualmente previstos, não há como afastar a 

ocorrência de esbulho possessório, pois o arrendador, que então figurava na posição de possuidor indireto naquela 

relação jurídica inicial, encontra-se impedido de exercer o seu direito de posse e de propriedade. 6. Assim, o esbulho 

possessório constante da cláusula décima oitava do contrato de arrendamento não constitui medida de caráter abusivo 

por ser um espelho do quanto disposto no art. 9 da Lei n.10.188/01. 7. As disposições protetivas constantes do Código 
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de Defesa do Consumidor devem ser afastadas quando em contraposição à novatio legis de caráter específico como as 

normas aqui em discussão veiculadas pela Lei n.10.188/01. 8. Agravo de instrumento improvido. Agravo regimental 

prejudicado.Data da Decisão13/06/2006Data da Publicação29/08/2006Processo AG 200502010098178AG - AGRAVO 

DE INSTRUMENTO - 140793Relator(a)Desembargadora Federal REGINA COELI M. C. PEIXOTOSigla do 

órgãoTRF2Órgão julgadorSÉTIMA TURMA ESPECIALIZADAFonteDJU - Data::02/10/2007 - Página::257DecisãoA 

Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos dovoto do Relator.EmentaAGRAVO DE 

INSTRUMENTO. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL. ESBULHO POSSESSÓRIO. 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE. - Agravo de instrumento interposto contra decisão que deferiu a liminar pleiteada no 

feito originário, concedendo a reintegração da Caixa Econômica Federal na posse do imóvel, determinando a 

desocupação do mesmo no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de execução forçada da medida. - O imóvel em questão é 

objeto de contrato de arrendamento residencial, que prevê expressamente, em sua cláusula décima nona, a 

caracterização do esbulho possessório, em caso de não cumprimento das obrigações avençadas, autorizando a 

propositura da correspondente ação de reintegração de posse. - Afigura-se legítima a reintegração da Caixa Econômica 

Federal na posse do referido bem, uma vez que o esbulho possessório restou caracterizado, através do inadimplemento 

do devedor e da notificação deste por parte da instituição financeira. - Agravo interno prejudicado. - Agravo de 

instrumento improvido.Data da Decisão27/06/2007Data da Publicação02/10/2007Em função das razões expostas, 

DEFIRO a medida liminar pleiteada, concedendo a reintegração da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na posse do 

imóvel descrito às fls. 24/25 dos autos, concedendo aos réus ou a quem na posse do imóvel se encontrar o prazo de 

30(trinta) dias para a sua desocupação voluntária, sob pena de execução forçada da medida.Promova a Secretaria da 

Vara, a expedição do necessário.Citem-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 3430 
 

ACAO PENAL 

0002690-54.2008.403.6126 (2008.61.26.002690-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1647 - CAROLINA 

LOURENCAO BRIGHENTI) X RITA DE CASSIA GIGLIO(SP196402 - ALEX OLIVEIRA VERAS E SP119663 - 

JOSE ANTONIO GOMES IGNACIO JUNIOR) 

Vistos.I- Manifeste-se, a Defesa, sobre o retorno da Carta Precatória nº 64/2010 com diligência negativa em relação à 

testemunha CARLOS ROGÉRIO PRADO, no prazo de 10 (dez) dias.II- Intime-se. 

 

Expediente Nº 3431 
 

INQUERITO POLICIAL 
0011349-62.2002.403.6126 (2002.61.26.011349-7) - JUSTICA PUBLICA X WAGNER FERREIRA DA 

SILVA(SP194632 - EDUARDO AKIRA KUBOTA) 

Vistos.I- Manifestem-se, as partes sobre o retorno das cartas precatórias nº 23 e 24/2010, com diligências negativas em 

relação à testemunha PAULO JOSÉ DA ALCÂNTARA, no prazo de 10 (dez) dias, bem como sobre a não localização 

do Réu (fls.464 e 475).II- Intimem-se. 

 

ACAO PENAL 

0001560-97.2006.403.6126 (2006.61.26.001560-2) - JUSTICA PUBLICA X MANOEL DOS SANTOS OLIVEIRA 

Vistos.I- Defiro os benefícios da Justiça Gratuita ao Réu MMAURÍCIO FELICIANO DA SILVA, nos termos da Lei n 

1060, de 05/02/1950.II- Concedo vista dos autos, conforme requerido às fls.179.III- Outrossim, aguarde-se o retorno da 

Carta Precatória nº 51/2010. 

 

0013032-90.2007.403.6181 (2007.61.81.013032-0) - JUSTICA PUBLICA X EGLE ALINE ROSSANEZ 

VICENTE(SP123850 - JESSEN PIRES DE AZEVEDO FIGUEIRA) 

Vistos.Depreque-se a realização de audiência para proposta de suspensão condicional do processo, nos termos da cota 

ministerial de fls.166/168.Intimem-se. 

 

0000350-40.2008.403.6126 (2008.61.26.000350-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1647 - CAROLINA 

LOURENCAO BRIGHENTI) X JOSE ELY MIRANDA JUNIOR(SP194632 - EDUARDO AKIRA KUBOTA E 

SP153400 - ELIZABETH DOS SANTOS ABRANTES) X ELIETE RAMOS DE MIRANDA 

Vistos.I- Indefiro o pedido de fls.755, eis que os honorários advocatícios somente serão arbitrados após o trânsito em 

julgado da sentença, conforme reza o artigo 2º, 4º, da Resolução nº 440, de 30 de Maio de 2005. II- Retornem os autos 

ao arquivo.III- Intime-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 

1ª VARA DE SANTOS 
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DESPACHOS E SENTENÇAS PROFERIDOS PELO JUIZ FEDERAL SUBS 

DR. ANTÔNIO ANDRÉ MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA. 

 

Expediente Nº 4419 
 

MONITORIA 

0007823-27.2000.403.6104 (2000.61.04.007823-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X MARIA ELIZABETH DOS SANTOS X SELLEY STORINO 

Fls.189/190. Defiro vista dos autos fora de secretaria para a parte autora pelo prazo de 10(dez) dias. Aopos, retornem os 

autos ao arquivo findo. Int. Cumpra-se. 

 

0004315-05.2002.403.6104 (2002.61.04.004315-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X LUCIANO JOSE DA SILVA CARVALHO 

Manifeste-se a parte autora se houve a composição de acordo, tendo em vista o alegado pelo réu à fl. 141. Prazo: 10 

(dez) dias. Int. Cumpra-se. 

 

0004612-75.2003.403.6104 (2003.61.04.004612-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X ANTONINHA ESTELA LIMA MEURER 

Manifeste-se a parte autora acerca da guia de depósito de fls.201/202 e ofício a fl. 206 no prazo legal. Int. Cumpra-se. 

 

0012919-81.2004.403.6104 (2004.61.04.012919-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO 

CARLOS GONCALVES DE FREITAS) X MARIA MADALENA SILVA 

Fl. 115: Defiro a suspensão do feito pelo prazo de 60(sessenta) dias. Decorridos, tornem os autos conclusos. Int. 

Cumpra-se. 

 

0000243-67.2005.403.6104 (2005.61.04.000243-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X BRUNO FELIPE DE LA ROSA MAGANINI LOPES(SP252642 - JULIO ALBERTO PITELLI) 

Intime-se a parte executada, na pessoa de seu DD. Patrono, para que pague a importância apontada nos cálculos de 

liquidação acostados aos autos no prazo de 15 dias, sob pena de, ao montante devido, ser acrescida multa de 10% (dez 

por cento), consoante art. 475-J do CPC, alterado pela Lei nº 11.232/2005. Int. Cumpra-se. 

 

0003208-18.2005.403.6104 (2005.61.04.003208-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO 

CARLOS GONCALVES DE FREITAS) X JOSIAS FAUSTINO DA CONCEICAO 

Aguarde-se sobrestado no arquivo a manifestação da parte autora. int. Cumpra-se. 

 

0008196-82.2005.403.6104 (2005.61.04.008196-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO 

CARLOS GONCALVES DE FREITAS) X GILMAR DA SILVA 

Com vistas a atribuir mais celeridade ao processamento dos feitos em consonância com as metas estabelecidas pelo 

Egrégio Conselho Nacional de Justiça. Esgotados os meios eletrônicos disponíveis nesta Secretaria para localização dos 

réus, intime-se a CEF a, no prazo de 10 (dez) dias, fornecer novo endereço do réu ou apresentar minuta de edital de 

citação, sob pena de indeferimento da petição inicial (art. 267, I). No entanto, fica indeferida a expedição de ofícios aos 

órgãos de proteção ao crédito, às empresas de telefonia e ao IIRGD, pois nestes órgãos, a parte autora pode obter 

diretamente informações referentes à localização do réu. Int. Cumpra-se. 

 

0014368-69.2007.403.6104 (2007.61.04.014368-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X CLAUDINEIA DA CONCEICAO PAIVA ILHA COMPRIDA ME X CLAUDINEIA DA 

CONCEICAO PAIVA(SP077009 - REINIVAL BENEDITO PAIVA E SP225714 - INGRID TALLADA 

CARVALHO) 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF propõe ação de cobrança em face de CLAUDINEIA DA CONCEIÇÃO 

PAIVA - ILHA COMPRIDA - ME e CLAUDINEIA DA CONCEIÇÃO PAIVA para cobrar dívida oriundo do 

Contrato de abertura de limite de crédito, na modalidade de antecipação de fluxo de caixa proporcionalmente ao estoque 

de cheques pré-datados em custódia n. 21.1810.182.0000049-02.Alega ter firmado com as rés contrato de empréstimo 

(limite de crédito); entretanto, depois da utilização do valor pelas rés, o montante não foi devolvido, o que colocou estas 

em situação de inadimplência, acumulando saldo devedor no total de R$ 50.235,57 (atualizado até 30/11/2007).Citadas, 

as rés apresentaram embargos à monitória às fls. 66/70, na qual aduziram a prática ilegal de anatocismo e a cumulação 

indevida de comissão de permanência e demais encargos incidentes sobre a quantia devida.Designada audiência de 

conciliação, restou infrutífera (fls. 81/82).Foi apresentada exceção de incompetência do Juízo, cuja inicial foi 

indeferida, consoante cópia da decisão acostada à fl. 117.Impugnação aos embargos às fls. 89/111.Instadas as partes à 

produção de provas, foi requerida a pericial. À fl. 118 foi deferida gratuidade da Justiça à demandada e deferida a prova 

técnica.Laudo pericial às fls. 130/140.É o relatório. DECIDO.Partes legítimas e bem representadas. Assim, sem 

preliminares a serem analisadas, passo diretamente ao exame do mérito.A jurisprudência consolidou posição favorável à 

aplicação das regras do CDC nos contratos bancários, reconhecendo neles a existência de relação de consumo, nos 
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termos do art. 3º, 2º. A incidência dessas regras, porém, não desonera a parte do ônus de comprovar suas alegações, 

especialmente quando apontada a ocorrência de nulidade ou violação dos princípios que regem os contratos dessa 

natureza. In casu, foi produzida prova técnica.A parte autora reputa extorsiva a cobrança de juro, sob alegação de ser 

vedada sua capitalização, além de ultrapassado o limite de 12% ao ano. Contudo, já restou sedimentado que a 

instituição financeira, como integrante do Sistema Financeiro Nacional e sujeita às normas do Banco Central do Brasil, 

não se submete ao contido no Decreto n. 22.626/33. Nesse sentido é a Súmula n. 596, do Colendo Supremo Tribunal 

Federal - STF (in verbis):Súmula 596. As disposições do Decreto nº 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos 

outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integrem o sistema 

financeiro nacional.Sobre o assunto, manifestou-se o E. Superior Tribunal de Justiça - STJ:Não há limitação de juros 

em contratos de empréstimo não regidos por legislação especial que autorize. (REsp 292548, Relator: Antônio de Pádua 

Ribeiro)Assim, como visto da análise da Súmula n. 596 do E. STF e do julgado supramencionado, pode-se dizer que a 

prática da capitalização de juro não é totalmente proibida no nosso ordenamento jurídico.Esse entendimento foi assim 

consagrado ante a constatação de não ser o critério adotado para calcular o juro o que eleva o custo do financiamento, 

mas as elevadas taxas de juro praticadas no mercado. A proibição do juro composto levaria a situações pouco razoáveis: 

se fosse vedada a sua utilização, ainda que sob taxa de um dígito ao mês, bastaria a instituição financeira estabelecê-la a 

juro simples ao ano em percentual elevado, para conseguir resultado igual ou superior. Assim, o problema está na 

magnitude das taxas de juro, e não na sua forma de cálculo.Faz-se mister ressaltar a superveniência da Medida 

Provisória n. 2.170-36/2001, cujo artigo 5º estabelece a possibilidade de capitalização de juros com periodicidade 

inferior a um ano, nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional.Ademais, 

cumpre analisar a alegada ilegalidade na aplicação da Comissão de Permanência.Nesse mister, mais uma vez sem razão 

as demandadas, pois, não obstante o contrato preveja expressamente a possibilidade de cumulação da comissão de 

permanência (composta pela CDI) com a taxa de rentabilidade de até 10% (dez por cento) ao mês (fl. 20), verifica-se, 

da simples análise da planilha de fl. 54, que, a contar da inadimplência, a apuração do débito ocorreu com incidência 

exclusiva da CDI.Aliás, a mesma conclusão foi alcançada pelo perito do Juízo, que aferiu taxativamente que foi 

utilizada apenas CDI (Certificado de Depósito Interbancário) como Comissão de Permanência (fl. 138), o que está em 

harmonia como cálculo de fl. 54.Dessa feita, a rés não lograram demonstrar nenhum fato desconstitutivo do direito da 

CEF, de modo que não há fundamento fático ou jurídico suficiente a afastar os encargos da mora, como postulam as 

embargantes.Com efeito, descumprido o prazo pactuado para pagamento da dívida, os ônus do atraso devem incidir 

sobre o valor emprestado.Em face do exposto, rejeito os embargos interpostos pelas rés e julgo PROCEDENTE a ação 

monitória, constituindo, de pleno direito, o título executivo judicial, consistente em Contrato de abertura de limite de 

crédito, na modalidade de antecipação de fluxo de caixa proporcionalmente ao estoque de cheques pré-datados em 

custódia n. 21.1810.182.0000049-02, no montante de R$ 50.235,57 (valor para 30/11/2007), devidamente corrigido 

monetariamente nos termos do pactuado.Sem custas e honorários à vista da Gratuidade da Justiça concedida às 

demandadas. No ensejo, arbitro os honorários do perito judicial pelo valor máximo da tabela do Conselho da Justiça 

Federal. Oficie-se para pagamento, independentemente do trânsito em julgado.Certificado o trânsito em julgado, 

prossiga-se a execução por quantia certa contra devedor solvente nos moldes do artigo 1.102-C c.c. artigo 475-I e 

seguintes do CPC, conforme redação dada pela Lei n. 11.232/2005.P. R. I. 

 

0000606-49.2008.403.6104 (2008.61.04.000606-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X AUTO POSTO PRAIA DE PERNAMBUCO LTDA X EDUARDO ANTONIO SAID X MARIA 

SEBASTIANA ALVARENGA 

Manifeste-se a parte autora acerca da consulta à DRF, referente ao CNPJ do corréu AUTO POSTO PRAIA DE 

PERNAMBUCO LTDA no prazo de 10(dez) dias. Int. Cumpra-se. 

 

0000986-72.2008.403.6104 (2008.61.04.000986-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X MAYRA LEME AGUIAR X DULCINEA DE FATIMA LEME 

Concedo vista dos autos fora de secretaria para a parte autora pelo prazo de 10(dez) dias. Decorridos, retornem os autos 

ao arquivo. Int. Cumpra-se. 

 

0001031-76.2008.403.6104 (2008.61.04.001031-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X ACOUGUE E MERCEARIA REI DO GADO LTDA X HONORINA MARIA HOLTZ 

Fl. 229: Defiro a suspensão do feito nos termos do art. 791, III do CPC. Aguarde-se em arquivo eventual provocação, 

sobrestando-se. Int. Cumpra-se. 

 

0005498-98.2008.403.6104 (2008.61.04.005498-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X SONIRA RIBEIRO MALATESTA(SP144423 - MANUEL EDUARDO DE SOUSA SANTOS 

NETO E SP246422 - ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA) 

Intime-se a parte executada, na pessoa de seu DD. Patrono, para que pague a importância apontada nos cálculos de 

liquidação acostados aos autos no prazo de 15 dias, sob pena de, ao montante devido, ser acrescida multa de 10% (dez 

por cento), consoante art. 475-J do CPC, alterado pela Lei nº 11.232/2005. Int. Cumpra-se. 

 

0001647-17.2009.403.6104 (2009.61.04.001647-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X MARLENE REGINA RODRIGUES CASELATO X GERALDO CASELATO 
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DESPACHO MANDADOAÇÃO MONITÓRIA CEF x MARLENE REGINA RODRIGUES CASELATO e outroÀ 

vista da consulta realizada nas bases cadastrais disponíveis nesta Secretaria, cite-se a requerida MARLENE REGINA 

RODRIGUES CASELATO e GERALDO CASELATO , PARA PAGAR A IMPORTÂNCIA DE R$ 16.282,70 

(dezesseis mil duzentos e oitenta e dois reais e setenta centavos), nos termos do artigo 1.102 alíneas b e c do CPC, nos 

endereços abaixo indicados. 1 - PRAÇA VINTE E DOIS DE JANEIRO, 13 BL.13 - CENTRO - SÃO VICENTE/SP2 - 

RUA UBERABA, 306 - JD. INDEPENDENCIA - SAO VICENTE/SP .PA 1,7 3 - RUA FREI GASPAR, 931 SALA 54 

- SÃO VICENTE/SP.PA 1,7 .PA 1,7 Na hipótese de ser(em) negativo(s) o(s) mandado(s) e de esgotamento dos meios 

eletrônicos disponíveis nesta Secretaria para localização dos réus, intime-se a exeqüente a, no prazo de 10 (dez) dias, 

fornecer novo endereço do réu ou apresentar minuta de edital de citação, sob pena de indeferimento da petição inicial 

(art. 267, I). No entanto, fica indeferida a expedição de ofícios aos órgãos de proteção ao crédito, às empresas de 

telefonia e ao IIRGD, pois nestes órgãos, a parte autora pode obter diretamente informações referentes à localização do 

réu. Cumpra-se na forma da lei, servindo cópia deste como mandado.JUSTIÇA FEDERAL - Praça Barão do Rio 

Branco, 30 - 5º andar - Centro - Santos/SP - horário de funcionamento das 9 às 19. 

 

0003719-74.2009.403.6104 (2009.61.04.003719-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO 

CARLOS GONCALVES DE FREITAS) X MARIA CAROLINA LORENZETTO CAMPANA X JEOVANE 

LORENZETTO CAMPANA X JOAO BATISTA PIRES 

Fl. 108: defiro o desentranhamento dos documentos como requerido e devendo ser retirados pela CEF no prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias. Certifique-se o trânsito em julgado da sentença de fl. 104/105 e arquivem-se os autos 

com baixa-findo. Int. Cumpra-se. 

 

0006906-90.2009.403.6104 (2009.61.04.006906-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X TATIANA CARVALHO DOS SANTOS X MARLENE SEVERIANO SOUZA CARVALHO 

Concedo vista dos autos fora de secretaria para a parte autora pelo prazo de 10(dez) dias. Decorridos, retornem os autos 

ao arquivo. Int. Cumpra-se. 

 

0006959-71.2009.403.6104 (2009.61.04.006959-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO 

CARLOS GONCALVES DE FREITAS) X JEFERSON CONSTANTIN DOS SANTOS X MARCOS ANTONIO DOS 

SANTOS LIMA(SP286160 - GUSTAVO LICARIÃO DOS SANTOS) 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF propõe ação monitória em face de JEFERSON CONSTANTIN DOS 

SANTOS e de MARCOS ANTONIO DOS SANTOS LIMA para cobrar dívida oriunda de CONTRATO DE 

ABERTURA DE CRÉDITO PARA FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES.Com a inicial vieram documentos.Os 

réus foram citados; entretanto, antes da apresentação de embargos (ainda que intempestivos), a CEF, à fl. 84, noticiou a 

ausência superveniente do interesse processual e requereu a extinção do feito.Na sequência, os réus pediram o 

desbloqueio dos valores efetivado na conta n. 38.671-7, Banco Itaú, Agência n. 0213. Relatados. Decido.Afirmada a 

ausência de interesse processual pela parte autora, a hipótese é de extinção do feito. Efetivamente, a composição das 

partes quanto aos valores reclamados nesta ação, independentemente de providência judicial, importa em exaurimento 

do objeto desta ação, a ensejar a perda de um dos requisitos essenciais ao seu prosseguimento. Nesse sentido, preleciona 

Vicente Greco Filho (n. g.):O interesse processual, portanto, é uma relação de necessidade e uma relação de adequação, 

porque é inútil a provocação da tutela jurisdicional se ela, em tese, não for apta a produzir a correção da lesão argüida 

na inicial.(Direito Processual Civil Brasileiro, 1º vol. Ed. Saraiva, 8ª ed., 1993, p. 81)Desaparecido o objeto da 

demanda, o interesse jurídico-processual de prosseguir com esta lide, caracterizado pela utilidade e pela necessidade, 

deixou de existir.Isso posto, julgo EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do 

CPC.Em decorrência, defiro o pedido de desbloqueio da conta de poupança informada.Ademais, à luz dos artigos 177 e 

178 do Provimento COGE n. 64, de 28 de abril de 2005, autorizo o desentranhamento dos documentos trazidos com 

inicial, à exceção da procuração, mediante a substituição por cópias, a serem providenciadas pela autora.Sem 

condenação em custas e honorários advocatícios, a teor do 1º do artigo 1.102C do CPC.Certificado o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P. R. I.Santos, 21 de outubro de 2010. 

 

0010494-08.2009.403.6104 (2009.61.04.010494-5) - PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARUJA(SP087720 - 

FREDERICO ANTONIO GRACIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA 

LIMA) 

Recebo a apelação da parte ré em seu duplo efeito. Intime-se a parte contrária para oferecer contra-razões no prazo 

legal. Após subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0003658-82.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO CARLOS GONCALVES 

DE FREITAS) X JANETE NOVAIS DE SOUZA SANTOS X DIRCE BARRETO DE NOVAIS SANTOS 

Trata-se de ação monitória proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de JANETE NOVAIS DE 

SOUZA SANTOS e de DIRCE BARRETO DE NOVAIS SANTOS para cobrar dívida oriunda de Contrato de Abertura 

de Crédito para Financiamento Estudantil - FIES.Citada apenas JANETE NOVAIS DE SOUZA SANTOS, por não ter 

sido localizada a corré DIRCE BARRETO DE NOVAIS SANTOS.Diante da notícia de pagamento constante na 

certidão de fl. 46, a CEF, instada, informou ter esvaído seu interesse processual e requereu a extinção do feito. 

Relatados. Decido.Afirmada a ausência de interesse processual pela demandante, a hipótese é de extinção do feito, nos 
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termos do artigo 267, VI, do CPC. Isso posto, julgo EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 

267, inciso VI, do CPC.À luz dos artigos 177 e 178 do Provimento COGE n. 64, de 28 de abril de 2005, autorizo o 

desentranhamento dos documentos trazidos com a inicial, à exceção da procuração, mediante a substituição por cópias, 

a serem providenciadas pela requerente.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição.P. R. I. 

 

0003812-03.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO CARLOS GONCALVES 

DE FREITAS) X DANILO NASCIMENTO SOUZA 

Fl. 65: defiro o desentranhamento dos documentos como requerido, mediante substituição por cópia e devendo ser 

retirados pela CEF no prazo improrrogável de 10 (dez) dias. Certifique-se o trânsito em julgado da sentença de fl. 61/62 

e arquivem-se os autos com baixa-findo. Int. Cumpra-se. 

 

0005025-44.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO CARLOS GONCALVES 

DE FREITAS) X CRYSTIANO TAVORA DA FONSECA X TEREZINHA FERNANDES TAVORA MAIA 

Fl.58. Defiro o prazo de 10(dez) dias. Decorridos, tornem os autos conclusos para extinção. Int. Cumpra-se. 

 

0006258-76.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO BENTO JUNIOR) X 

RAFAELA BORGES TEIXEIRA X ELZA TROVO TEIXEIRA 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF propõe ação monitória em face de RAFAELA BORGES TEIXEIRA e de 

ELZA TROVO TEIXEIRA para cobrar dívida oriunda de CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO PARA 

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES.Com a inicial vieram documentos.Antes mesmo da expedição do mandado 

de citação determinado (fl. 44), a CEF informou a quitação da dívida e requereu a extinção do feito nos termo do art. 

267, VIII, do CPC (fl. 51). Juntou os documentos comprobatórios (fls. 52/56). Relatados. Decido.Afirmada a ausência 

de interesse processual pela parte autora, a hipótese é de extinção do feito. Efetivamente, a composição das partes 

quanto aos valores reclamados nesta ação, independentemente de providência judicial, importa em exaurimento do 

objeto desta ação, a ensejar a perda de um dos requisitos essenciais ao seu prosseguimento. Nesse sentido, preleciona 

Vicente Greco Filho (n. g.):O interesse processual, portanto, é uma relação de necessidade e uma relação de adequação, 

porque é inútil a provocação da tutela jurisdicional se ela, em tese, não for apta a produzir a correção da lesão argüida 

na inicial.(Direito Processual Civil Brasileiro, 1º vol. Ed. Saraiva, 8ª ed., 1993, p. 81)Desaparecido o objeto da 

demanda, o interesse jurídico-processual de prosseguir com esta lide, caracterizado pela utilidade e pela necessidade, 

deixou de existir.Isso posto, julgo EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do 

CPC.Em decorrência, defiro o pedido de desbloqueio da conta de poupança informada.Ademais, à luz dos artigos 177 e 

178 do Provimento COGE n. 64, de 28 de abril de 2005, autorizo o desentranhamento dos documentos trazidos com 

inicial, à exceção da procuração, mediante a substituição por cópias, a serem providenciadas pela autora.Sem 

condenação em custas e honorários advocatícios, a teor do 1º do artigo 1.102C do CPC.Certificado o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0013337-43.2009.403.6104 (2009.61.04.013337-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO 

CARLOS GONCALVES DE FREITAS) X JOSE LOPES CUNHA 

Trata-se de execução fundada em título executivo extrajudicial proposta por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

em face de JOSÉ LOPES CUNHA para cobrar a dívida oriunda do Contrato de Empréstimo/Consignação 

Caixa.Independentemente de qualquer providência judicial, a CEF informou a quitação do débito e requereu a extinção 

do feito.Relatados. Decido.O subscritor da petição de fl. 119 não possui poderes para dar quitação, tampouco para 

transigir (fl. 38).No entanto, satisfeito o objeto da ação independentemente de qualquer providência judicial, 

caracterizada está falta de interesse processual superveniente, o qual, segundo ESPÍNOLA, é o proveito ou utilidade que 

presumivelmente se colherá do fato de propor ou contestar uma ação, no sentido de assegurar ou restabelecer uma 

relação jurídica. (apud J.M. CARVALHO SANTOS, in Código Civil Brasileiro Interpretado, Livraria Freitas Bastos 

S.A, 13ª ed., vol. II, p. 245)Isso porque, a liquidação da dívida importa exaurimento da pretensão executória, a ensejar a 

perda de um dos requisitos essenciais ao seu prosseguimento. Nesse sentido, preleciona Vicente Greco Filho (n. g.):O 

interesse processual, portanto, é uma relação de necessidade e uma relação de adequação, porque é inútil a provocação 

da tutela jurisdicional se ela, em tese, não for apta a produzir a correção da lesão argüida na inicial.(Direito Processual 

Civil Brasileiro, Saraiva, 1º vol. 8ª ed., 1993, p. 81)Desaparecido o objeto da demanda, o interesse jurídico-processual 

de prosseguir com a lide, caracterizado pela utilidade e pela necessidade, deixou de existir. Assim, EXTINGO este 

feito, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC.As verbas de sucumbências foram alcançadas 

pelo pagamento noticiado nos autos. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição.P. R. I.Santos, 09 de novembro de 2010. 

 

0003467-37.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO BENTO JUNIOR) X 

JOSE EDUARDO ANTUNES MENDES 

Trata-se de execução fundada em título executivo extrajudicial proposta por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

em face de JOSÉ EDUARDO ANTUNES MENDES para cobrar a dívida oriunda do Contrato de 

Empréstimo/Financiamento - Pessoa Física.Independentemente de qualquer providência judicial, a CEF informou a 
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quitação do débito e requereu a extinção do feito.Relatados. Decido.O subscritor da petição de fls. 70/71 não possui 

poderes para dar quitação, tampouco para transigir (fl. 62).No entanto, satisfeito o objeto da ação independentemente de 

qualquer providência judicial, caracterizada está falta de interesse processual superveniente, o qual, segundo 

ESPÍNOLA, é o proveito ou utilidade que presumivelmente se colherá do fato de propor ou contestar uma ação, no 

sentido de assegurar ou restabelecer uma relação jurídica. (apud J.M. CARVALHO SANTOS, in Código Civil 

Brasileiro Interpretado, Livraria Freitas Bastos S.A, 13ª ed., vol. II, p. 245)Isso porque, a liquidação da dívida importa 

exaurimento da pretensão executória, a ensejar a perda de um dos requisitos essenciais ao seu prosseguimento. Nesse 

sentido, preleciona Vicente Greco Filho (n. g.):O interesse processual, portanto, é uma relação de necessidade e uma 

relação de adequação, porque é inútil a provocação da tutela jurisdicional se ela, em tese, não for apta a produzir a 

correção da lesão argüida na inicial.(Direito Processual Civil Brasileiro, Saraiva, 1º vol. 8ª ed., 1993, p. 

81)Desaparecido o objeto da demanda, o interesse jurídico-processual de prosseguir com a lide, caracterizado pela 

utilidade e pela necessidade, deixou de existir. Assim, EXTINGO este feito, sem resolução de mérito, nos termos do art. 

267, inciso VI, do CPC.As verbas de sucumbências foram alcançadas pelo pagamento noticiado nos autos. Certificado o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0004855-72.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO CARLOS GONCALVES 

DE FREITAS) X CAIO JULIO NORONHA RUFINO DE MELLO 

Trata-se de execução proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de CAIO JULIO NORONHA 

RUFINO DE MELO para obter o pagamento de quantia de oriunda do Cédula de Crédito Bancário - Consignação Caixa 

n. 25.3100.110.0000375-09.O réu não foi localizado.Não obstante, a CEF requereu a extinção do feito por falta de 

interesse processual.Decido.Afirmada a ausência de interesse processual pela exequente, a hipótese é de extinção do 

feito, nos termos do artigo 267, VI, do CPC. Isso posto, julgo EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, nos 

termos do art. 267, inciso VI, do CPC.À luz dos artigos 177 e 178 do Provimento COGE n. 64, de 28 de abril de 2005, 

autorizo o desentranhamento dos documentos trazidos com a inicial, à exceção da procuração, mediante a substituição 

por cópias, a serem providenciadas pela requerente.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa 

na distribuição.P. R. I. 

 

0006561-90.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X SISCOM PORT SERVICE LTDA - EPP X ROSINEY CONTATO DE SOUZA MEDEIROS 

Manifeste-se a parte exequente acerca da certidão de fl.56 no prazo legal. Int. Cumpra-se. 

 

0006910-93.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X MARIA FERNANDES JERONIMO 

Trata-se de execução fundada em título executivo extrajudicial proposta por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

em face de MARIA FERNANDES JERONIMO para cobrar a dívida oriunda do Contrato de Empréstimo Consignação 

Caixa.Independentemente de qualquer providência judicial, a CEF informou a quitação do débito e requereu a extinção 

do feito.Relatados. Decido.O subscritor da petição de fl. 35 não possui poderes para dar quitação, tampouco para 

transigir (fl. 30).No entanto, satisfeito o objeto da ação independentemente de qualquer providência judicial, 

caracterizada está falta de interesse processual superveniente, o qual, segundo ESPÍNOLA, é o proveito ou utilidade que 

presumivelmente se colherá do fato de propor ou contestar uma ação, no sentido de assegurar ou restabelecer uma 

relação jurídica. (apud J.M. CARVALHO SANTOS, in Código Civil Brasileiro Interpretado, Livraria Freitas Bastos 

S.A, 13ª ed., vol. II, p. 245)Isso porque, a liquidação da dívida importa exaurimento da pretensão executória, a ensejar a 

perda de um dos requisitos essenciais ao seu prosseguimento. Nesse sentido, preleciona Vicente Greco Filho (n. g.):O 

interesse processual, portanto, é uma relação de necessidade e uma relação de adequação, porque é inútil a provocação 

da tutela jurisdicional se ela, em tese, não for apta a produzir a correção da lesão argüida na inicial.(Direito Processual 

Civil Brasileiro, Saraiva, 1º vol. 8ª ed., 1993, p. 81)Desaparecido o objeto da demanda, o interesse jurídico-processual 

de prosseguir com a lide, caracterizado pela utilidade e pela necessidade, deixou de existir. Assim, EXTINGO este 

feito, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC.As verbas de sucumbências foram alcançadas 

pelo pagamento noticiado nos autos. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição.P. R. I. 

 

OPCAO DE NACIONALIDADE 

0007925-97.2010.403.6104 - OVERATH BREITNER DA SILVA MEDINA(SP275729 - LUIZ PAULO ZAMPIERI 

PINTO FILHO) X NAO CONSTA 

OVERATH BREITNER DA SILVA MEDINA, representado por seu genitor JOAQUIM Roberto da Silva, requer, com 

fundamento no artigo 12, inciso I, alínea c, da Constituição Federal, OPÇÃO PELA NACIONALIDADE 

BRASILEIRA.Alega ter nascido em Barcelona, Estado de Anzoátegui, Venezuela, a 09 de setembro de 1989 e ter sido 

registrado naquele País. Em outubro de 2000 veio para o Brasil e nele fixado residência.Trouxe à colação documentação 

comprobatória desses fatos. Com a inicial vieram documentos. O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu 

parecer, opinou pelo deferimento do pedido.É O RELATÓRIO. DECIDO.Trata-se de opção de nacionalidade requerida 

com base no art. 12, inciso I, alínea c, da Constituição Federal vigente.Analisados os autos, verifica-se a procedência do 

pedido da requerente, ante a comprovação de filiação de pais brasileiros, consoante documentos de fls. 10/15 e 18, e 

residência no território nacional por meio de documentação hábil (fls. 16/17). Dessa forma, a requerente reúne todos os 
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requisitos do art. 12, inciso I, alínea c, da Constituição Federal vigente, a inovar a questão do prazo para opção 

definitiva de nacionalidade, a qual, agora, pode ser a qualquer tempo.Isso posto, JULGO PROCEDENTE o pedido de 

opção e DECLARO a nacionalidade brasileira definitiva de Overath Breitner da Silva Medina. Transitada em julgado, 

expeça-se mandado para registro no competente Cartório de Registro Civil (Lei n. 6.015/73, art. 32, parágrafos 2º e 4º), 

para averbação definitiva da opção da requerente pela nacionalidade brasileira.Esta decisão não está sujeita ao duplo 

grau de jurisdição, em face da revogação da Lei n. 6.825/80 pela Lei n. 8.197/91.Custas ex lege.P. R. I.Santos, 09 de 

novembro de 2010. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0007291-82.2002.403.6104 (2002.61.04.007291-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233948B - UGO 

MARIA SUPINO) X MARCOS JOSE GALEGO PINTO X SUELI FARINHAS PINTO X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X MARCOS JOSE GALEGO PINTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SUELI 

FARINHAS PINTO 

Trata-se de ação proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de MARCOS JOSÉ GALEGO PINTO e de 

SUELI FARINHAS PINTO para cobrar dívida oriunda de Contrato de Crédito Rotativo.Não ofertados embargos 

monitórios ou efetuado o pagamento, constituiu-se de pleno direito o título executivo judicial (fl. 16 e 19v.)Iniciada a 

execução, os autos alegaram pagamento da dívida.Instada, a CEF informou a quitação da dívida pela parte autora e 

requereu a extinção do feito (fls. 37).Decido.Diante da satisfação da obrigação, julgo EXTINTA A EXECUÇÃO, nos 

termos dos artigos 794, I e 795, do Código de Processo Civil.À luz dos artigos 177 e 178 do Provimento COGE n. 64, 

de 28 de abril de 2005, autorizo o desentranhamento dos documentos trazidos com a inicial, à exceção da procuração, 

mediante a substituição por cópias, a serem providenciadas pela requerente.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-

se os autos com baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0014725-49.2007.403.6104 (2007.61.04.014725-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR E SP262423 - MARCUS VINICIUS PEREIRA CORREA) X LANCHONETE ITORORO LTDA - 

ME X LEONIR OSMAR ZANDONA X SALETE MARIA ZANDONA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X LANCHONETE ITORORO LTDA - ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X LEONIR OSMAR 

ZANDONA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SALETE MARIA ZANDONA 

Trata-se de ação proposta por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de LANCHONETE ITORORÓ LTDA. - 

ME, LEONIR OSMAR ZANDONA e SALETE MARIA ZANDONA, com o objetivo de obter o pagamento de quantia 

devida e oriunda do Contrato de Empréstimo e Financiamento à Pessoa Jurídica.Não ofertados embargos monitórios ou 

efetuado o pagamento, constituiu-se de pleno direito o título executivo judicial (fl. 50).Iniciada a execução sem que 

houvesse o pagamento da dívida, foi determinada a penhora de ativos financeiros em nome dos executados (fls. 56/60 e 

69/76 e 89/96).Instada, a CEF requereu o levantamento dos valores penhorados pelo sistema BACEN-JUD (fl. 99). 

Todavia, antes mesmo da transferência dos valores para conta à disposição deste Juízo, a exequente informou a quitação 

da dívida pela parte autora e requereu a extinção do feito (fls. 103/104).Decido.Trata-se, em verdade, de extinção da 

execução pelo pagamento, pelo que descabe o pedido de fls. 103/104 com fundamento no artigo 267, VIII, do CPC.Isto 

posto, ante a satisfação da obrigação, julgo EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, I e 795, do Código 

de Processo Civil.Proceda-se ao desbloqueio dos valores pelo sistema BACEN-JUD (fls. 69/76 e 89/96).À luz dos 

artigos 177 e 178 do Provimento COGE n. 64, de 28 de abril de 2005, autorizo o desentranhamento dos documentos 

trazidos com a inicial, à exceção da procuração, mediante a substituição por cópias, a serem providenciadas pela 

requerente.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P.R.I.Santos, 09 de 

novembro de 2010. 

 

0005809-89.2008.403.6104 (2008.61.04.005809-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X JOSE FERNANDO RIBEIRO & RIBEIRO LTDA - ME X JOSE ELIANDRO RIBEIRO 

SANTOS X JOSE FERNANDO RIBEIRO(SP247272 - SIMONE DE ALMEIDA MENDES ALVES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE FERNANDO RIBEIRO & RIBEIRO LTDA - ME X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X JOSE ELIANDRO RIBEIRO SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE 

FERNANDO RIBEIRO 

Trata-se de execução em ação monitória proposta por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de JOSÉ 

FERNANDO RIBEIRO & RIBEIRO LTDA.- ME, JOSÉ ELIANDRO RIBEIRO SANTOS e de JOSE FERNANDO 

RINEIRO para cobrar a dívida oriunda do Contrato de Crédito Especial Empresa Pós-Fixado Price n. 

0354.0003.00014989-6.Citados, os réus Citados, os réus apresentaram embargos, os quais foram parcialmente 

rejeitados. Depois do trânsito em julgado da sentença de fls. 200/211, a CEF informou a quitação do débito e requereu a 

extinção do feito (fl. 214).Relatados. Decido.Ante a satisfação da obrigação, JULGO EXTINTA, por sentença, a 

execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Em consequência, à 

luz dos artigos 177 e 178 do Provimento COGE n. 64, de 28 de abril de 2005, autorizo o desentranhamento dos 

documentos trazidos com inicial, à exceção da procuração, mediante a substituição por cópias, a serem providenciadas 

pelo requerente.Certificado o trânsito em julgado e cumprida essa determinação, independentemente de despacho, 

arquivem-se os autos com baixa na distribuição. 

 

ALVARA JUDICIAL 
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0007895-33.2008.403.6104 (2008.61.04.007895-4) - NELSON MARINHO PAIVA(SP184402 - LAURA REGINA 

GONZALEZ PIERRY) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) 

Concedo vista dos autos fora de secretaria para a requerente pelo prazo de 10(dez) dias. Decorridos, tornem os autos ao 

arquivo. Int. Cumpra-se. 

 

0011281-37.2009.403.6104 (2009.61.04.011281-4) - DANIELA VERONICA VIDEIRA BELENCIUC(SP269453 - 

WILSON FERNANDINHO OLIVEIRA BARBOSA) X LUCI DE FATIMA VIDEIRA - ESPOLIO X VALDIR 

CORADINI 

DANIELA VERÔNICA VIDEIRA BELENCIUC e VALDIR CORADINI em face da UNIÃO requerem a expedição 

de alvará judicial para obter levantamento de valores não recebidos em vida por Luci de Fátima Videira a título de 

pensão.Alegam serem herdeiros da falecida, a qual não deixou testamento. E, assim, com fundamento no artigo 1.037 

do CPC e nas disposições do artigo 1º do Decreto n. 85.845/81, requerem a expedição de alvará para levantamento do 

valor de R$ 18.225,15. Com a inicial vieram documentos.A Justiça Gratuita foi reconhecida à fl. 16.A União ofereceu 

resposta, na qual suscita, preliminarmente, inadequação da via processual eleita em relação ao pedido de levantamento 

do valor relativo aos 28,86%. Quanto ao saldo de 3,17% e à pensão atrasada, manifestou anuência ao levantamento.O 

DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não enfrentou o mérito da demanda.É o relatório. 

DECIDO.Os requerentes objetivam levantamento de valores não recebidos em vida por servidora pública federal, os 

quais, consoante demonstrativo de fl. 12, correspondem à diferença de reajustes de 28,86% e de 3,17%, bem como ao 

saldo atrasado de pensão.A União aquiesceu ao levantamento de R$ 16.631,87, compostos pelas parcelas de R$ 48,42 

(saldo 3,17%) e de R$ 16.583,45 (pensão atrasada). Opôs-se, todavia, ao levantamento dos valores relativos à diferença 

do percentual de 28,86%, ante a sua natureza contenciosa e a exigência de Termo de Acordo/Transação Judicial para 

recebimento na via administrativa, nos termos do Decreto n. 2.693/98. Diante disso, aponta inadequação da via 

processual eleita para levantamento da diferença relativa ao percentual de 28,86%.Com razão. De fato, o Decreto n. 

2.693, de 28 de julho de 1998, autoriza o pagamento da referida diferença, mediante acordo firmado individualmente 

pelo servidor até 30 de dezembro de 1998. (art. 8º)Nessas circunstâncias, a hipótese não demanda apenas suprimento do 

juiz, pois, uma vez não demonstrada a celebração de acordo na via administrativa para receber a parcela provisionada, 

mesmo porque já exaurido o prazo para fazê-lo, somente resta ao requerente via contenciosa.Em outras palavras, a 

oposição da União, fundada na ausência de formalização de acordo para pagamento, na via administrativa, do valor 

correspondente à diferença do percentual de 28,86%, torna a ação contenciosa, a ensejar, nesse particular, o 

reconhecimento da inadequação da via eleita. Contudo, em relação ao remanescente do valor, ao qual a União 

expressamente anuiu, os requerentes fazem jus ao levantamento dos valores compostos do saldo de reajuste de 3,17% 

(R$ 48,42) e da quantia relativa à pensão na paga na época própria (R$ 16.583,45).Diante do exposto, (i) ante a 

manifesta falta de interesse processual, caracterizada pela inadequação da via processual eleita, extingo o feito em 

relação ao pedido de levantamento da diferença relativa aos 28,86%, nos termos do artigo 267, VI, do CPC; e (ii) 

determino a expedição de ALVARÁ, para liberar a quantia correspondente ao saldo do percentual de 3,17% e aos 

atrasados de pensão, demonstrada no documento de fl. 12 destes autos. Sem custas processuais, em virtude da 

concessão de Justiça Gratuita, e sem condenação em verba honorária, por tratar-se de procedimento de jurisdição 

voluntária.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P. R. I. Cumpra-se. 

 

0008657-78.2010.403.6104 - CRISTINA MARIA RAMOS DE JESUS X CRISTIANE MARIA RAMOS DE 

JESUS(SP229098 - LEANDRO EDUARDO DINIZ ANTUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providenciem os requerentes a Declaração de Inexistência ou Existência de Dependentes junto ao INSS. Cumpra-se.  

 

0008686-31.2010.403.6104 - MARCO ANTONIO DE ALMEIDA(SP118057 - GLAUCIA BEATRIZ FERNANDES C 

DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita. Preliminarmente, manifeste-se o requerente, no prazo de 

10(dez) dias, sobre o Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção de fls. 14. Int. 

 

0008710-59.2010.403.6104 - DIVINA MOREIRA(SP159869 - SHIRLEY VALENCIA QUINTAS DIAS DOS 

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência a requerente da distribuição do presente feito. 1- Defiro a assistência judiciária gratuita. 2- Inativa a conta, a 

legislação de regência permite o levantamento administrativo do saldo do FGTS. 3- Igualmente em outras situações 

legais, a serem convenientemente avaliadas, poderão ser movimentados valores fundiários e do PIS/PASEP. 4- Cite-se a 

CEF, bem como intime-se para que informe sobre: inatividade da conta; saldo: se houve pedido de levantamento e 

eventual existência de óbice ao saque pretendido, indicando objetivamente o impedimento. 5- Com a resposta, venham 

conclusos. Int. Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 4501 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0002378-81.2007.403.6104 (2007.61.04.002378-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X CLAUDIA FILOMENA RIBEIRO NETO(SP097551 - EDSON LUIZ NORONHA) X WALTER 

GONCALVES DA SILVA - ESPOLIO X CELIA SPERGE(SP154943 - SÉRGIO OLIVEIRA DIAS) 
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Fls. 225/226: descabem as alegações do corréu. O Sr. perito respondeu aos quesitos formulados com base em elementos 

constantes dos autos. Dessa forma, não havia que se intimar o assistente técnico da parte para acompanhar a perícia. A 

oportunidade para a manifestação sobre o laudo foi dada pelo despacho de fl. 218, quando poderia o assistente técnico 

tecer suas considerações sobre o laudo. Não pertine, portanto, a alegação de cerceamento de defesa. Expeça-se o alvará 

de levantamento dos honorários periciais.Após, venham-me para sentença.Int. 

 

0001198-93.2008.403.6104 (2008.61.04.001198-7) - EDIVALDA FREIRE ANDRADE(SP078832 - ANIBAL JOSE) 

X ANTONIO EMILIANO FREIRE - ESPOLIO X ANGELINA JOSEFA FREIRE - ESPOLIO(SP088982 - ULISSES 

ROBERTO MOROZETTI MARTINS) X UNIAO FEDERAL(SP125182 - ANA LUCIA GESTAL DE MIRANDA) 

Ante o silêncio do exequente, aguarde-se a decisão a ser proferida no agravo de instrumento.Cumpra-se. 

 

0010754-22.2008.403.6104 (2008.61.04.010754-1) - MARILENE MARIA DA SILVA DE OLIVEIRA(SP102549 - 

SILAS DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE 

ARAÚJO) 

Recebo a apelação da autora em seu duplo efeito. Intime-se a parte contrária a oferecer contrarrazões no prazo legal. 

Após, subam os autos ao TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int. e cumpra-se. 

 

0010870-28.2008.403.6104 (2008.61.04.010870-3) - ISAIAS DE OLIVEIRA SALUSTIANO MONTES(SP227324 - 

JOYCE DA SILVA OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP230234 - MAURÍCIO 

NASCIMENTO DE ARAÚJO) X CAIXA CONSORCIOS S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM) 

Manifeste-se o autor sobre o apontado às fls. 238/239.Int. 

 

0013116-94.2008.403.6104 (2008.61.04.013116-6) - NELSON LATORRE GUTIERREZ - ESPOLIO X ASTRID 

CATHERINE ALOUCHE GUTIERREZ X ANDRE ALOUCHE LATORRE GUTIERREZ X DANIELA ALOUCHE 

GUTIERREZ X KARINA ALOUCHE GUTIERREZ(SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste-se o autor sobre o apontado às fls. 79/80.Int. 

 

0006511-98.2009.403.6104 (2009.61.04.006511-3) - TERESA CRISTINA BUGARIN MONTEIRO(SP244584 - 

CARLOS AUGUSTO LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP156147 - MARCIO RODRIGUES 

VASQUES) 

Vista à autora sobre o apontado às fls. 134/135.Após, venham-me para sentença.Int.  

 

0011156-69.2009.403.6104 (2009.61.04.011156-1) - JOSE SILVIO TEIXEIRA DE AZEVEDO(SP139935 - 

ALEXANDRE ROCHA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1-à vista do contido às fls. 46/66, verifico a existência de coisa julgada no respeita ao pedido de correção monetária 

referente ao mês de março de 1990, razão pela qual EXTINGO a relação processual relativa a esse pedido nos termos 

do art. 267, V do CPC.2-Fls. 24: recebo como emenda à inicial.3-Oficie-se à CEF para que remeta a este Juízo, no prazo 

de trinta dias, os extratos das contas de poupança 0177137-8 e 00103136-8 relativos aos meses de março e abril de 

1990.Int. e cumpra-se. 

 

0000947-07.2010.403.6104 (2010.61.04.000947-1) - FRANCARGO TRANSPORTES E SERVICOS LTDA(SP257028 

- MARCELLE CRISTINA JENEZI SANTOS) X UNIAO FEDERAL 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int. 

 

0002047-94.2010.403.6104 - ARLINDO PEIXOTO DA SILVA(SP161106 - CESAR LUIZ DE SOUZA MARQUES E 

SP293817 - GISELE VICENTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA 

LIMA) 

Recebo a apelação do autor em seu duplo efeito. Intime-se a parte contrária a oferecer contrarrazões no prazo legal. 

Após, subam os autos ao TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int. e cumpra-se. 

 

0002136-20.2010.403.6104 - CLAUDIO PARANHOS PENTERIANI(SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Apresente o autor, com base nos elementos constantes nos autos, cálculo demonstrativo do valor atribuído à causa no 

prazo de trinta dias.Int. 

 

0002853-32.2010.403.6104 - AGENCIA DE VAPORES GRIEG SA(SP094963 - MARCELO MACHADO ENE) X 

UNIAO FEDERAL 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.int. 

 

0003649-23.2010.403.6104 - ZILA CAMARGO CASTRO CANECA X DORACY CAMARGO(SP088600 - MARIO 

FERREIRA DOS SANTOS E SP240672 - ROBERTO CHIBIAK JUNIOR E SP264013 - RENATA PINI MARTINS) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
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Fls. 77/78: indefiro. A Certidão de Óbito do falecido noticia que o mesmo deixou bens. Nessa hipótese é necessária a 

abertura de inventário, cabendo apenas ao representante do ESPÓLIO a legitimidade para postular em Juízo.Para as 

providências necessárias concedo o prazo de trinta dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int. 

 

0004750-95.2010.403.6104 - AMAURI CORREA DE MORAIS(SP245549 - EDWARD JOSÉ MARIANO PEREIRA 

MANCIO) X ELEKTRO - ELETRICIDADE E SERVICOS S/A(SP211774 - FREDERICO AUGUSTO VEIGA) X 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) 

Concedo os benefícios da assistência judiciária. Ratifico os atos processuais realizados no Juízo de origem. Dê-se 

ciência às partes da redistribuição do processo e intime-se o autor para que se manifeste sobre as contestações. 

 

0005198-68.2010.403.6104 - MAINA COM/ E DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA(SP223886 - THIAGO 

TABORDA SIMOES E SP112888 - DENNIS DE MIRANDA FIUZA) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MAINÁ COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA., qualificada nos autos, propõe esta ação de 

conhecimento, sob o rito ordinário, em face da UNIÃO FEDERAL e do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL, para afastar a aplicação do índice FAP, na sistemática prescrita pelo Resolução n. 1.308/09 e da Lei n. 

10.666/03, eximindo-se da obrigação do recolhimento da Contribuição ao Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT com 

a majoração decorrente da utilização do Fator Acidentário de Prevenção - FAP. Pede tutela jurídica provisória, para 

suspender a exigibilidade do crédito com a alteração das respectivas alíquotas, ou para que seja determinado o recálculo 

das referidas contribuições, de acordo com os critérios que entende corretos ou, ainda, para que seja declarado o efeito 

suspensivo do recurso interposto na esfera administrativa.Em síntese, insurge-se contra a majoração das alíquotas do 

SAT, decorrente da utilização do índice do Fator Acidentário de Prevenção, sob alegação de violação ao artigo 150, I, 

da Constituição Federal, que estabelece o princípio da legalidade tributária, pois, na prática, confere à autoridade 

administrativa o poder de decidir sobre a majoração ou a redução das alíquotas dessa contribuição, de acordo com o 

desempenho observado pela empresa em relação às demais do mesmo segmento econômico, na tarefa de controle de 

danos laborais.Argumenta que, em face da natureza tributária do SAT, sua exigência válida é vinculada ao princípio da 

legalidade, o qual não se coaduna com a regulamentação infralegal dada ao Instituto na tentativa de aplicar alíquota de 

forma indireta.Impugna, ademais, a forma de cálculo do FAP, por enquadrar as empresas no CNAE por grupos, sem 

levar em conta a eventualidade de tais empresas terem grau de risco distinto umas das outras, bem como por incluir 

acidentes de percurso, casos de agressões, empregados demitidos antes do término do período de apuração, como de 

responsabilidade do empregador, além de considerar no cômputo os afastamentos por períodos inferiores a quinze dias, 

nos quais não há custo para o ente previdenciário. DECIDO.Em sede de cognição sumária, não antevejo os requisitos 

para a antecipação da tutela jurídica.O SAT - Seguro de Acidentes no Trabalho - constitui-se em Contribuição Social 

nos termos do artigo 195, inciso I, da Constituição Federal e foi disciplinado pela Lei n. 8.212/91, que define as 

alíquotas de contribuição aplicáveis, em conformidade com pré-determinada graduação de riscos da atividade 

preponderante do contribuinte, e delega a ato normativo infralegal a definição de dados necessários à configuração de 

sua hipótese de incidência.Ainda nos termos do artigo 195, 9º, da Constituição Federal, as contribuições sociais 

previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade 

econômica, da utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de 

trabalho. Assim, dispõe a Lei n. 8.212/91 (g. n.):(...) Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade 

Social, além do disposto no art. 23, é de:(...)II- para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n. 

8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa 

decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, 

aos segurados empregados e trabalhadores avulsos:a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade 

preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja 

atividade preponderante esse risco seja considerado médio;c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade 

preponderante esse risco seja considerado grave. 3º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, 

com base nas estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para efeito da 

contribuição a que se refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular investimentos em prevenção de acidentes.Desse 

modo, para estimular investimentos em prevenção de acidentes, o FAP - Fator Acidentário de Prevenção, estabelecido 

pela Lei n. 10.666/2003, é o instrumento utilizado pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para majorar ou 

reduzir a alíquota do SAT, de acordo com a quantidade, a gravidade e o custo das ocorrências acidentárias em cada 

empresa.Não há incompatibilidade entre o conceito de tributo previsto no artigo 3º do Código Tributário Nacional e a 

gradação da alíquota do SAT, decorrente da aplicação do FAP, pois não se trata, aqui, de sancionar ilícito, mas, sim, de 

utilizar meio para estimular investimentos em prevenção de acidentes. De igual modo, a utilização do índice do Fator 

Acidentário de Prevenção no cálculo da alíquota do Seguro de Acidentes no Trabalho não afronta o artigo 150, I, da 

Constituição Federal, porque foi instituído por lei, limitando-se os textos infralegais a complementar-lhe os conceitos e 

o modo de apuração do índice de riscos de cada empresa.Ademais, conforme esclareceu a UNIÃO, em sua contestação, 

pelo Decreto n. 7126, de 03 de março de 2010, que deu nova redação ao Regulamento da Previdência Social, aprovado 

pelo Decreto n. 3.048 de 1999, foi dado efeito suspensivo às contestações e recursos administrativos interpostos perante 

o Departamento de políticas de Saúde e Segurança Ocupacional, que versem sobre divergências quanto aos elementos 

previdenciários que compõem o cálculo do FAP, desaparecendo o interesse da autora na apreciação do item alternativo 

da antecipação da tutela.Ausente, portanto, a verossimilhança das alegações, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela. 
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Manifeste-se a autora sobre as contestações.Int. 

 

0005694-97.2010.403.6104 - OLAVO DE BARROS MARCOLINO(SP088600 - MARIO FERREIRA DOS SANTOS 

E SP240672 - ROBERTO CHIBIAK JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 107/112: indefiro a requisição de documentos solicitada pelo autor. De fato, compete-lhe demonstrar seu interesse 

de agir, apontando os saques por ele não reconhecidos. De outra forma, inviável é o prosseguimento do feito, pois estar-

se-ia transformando o Judiciário em órgão investigatório de eventuais fatos lesivos ao direito do autor.Assim, concedo 

ao autor o prazo de trinta dias para integral cumprimento do determinado à fl. 102, sob pena de indeferimento da 

inicial.Int. 

 

0006754-08.2010.403.6104 - WALTER DE ANDRADE(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP184600 - BEATRIZ 

GOMES MENEZES) X UNIAO FEDERAL 

1 - Concedo a gratuidade.2 - Verifico constar nos autos documentos que tornam possível a estimativa do que se 

pretende obter a título de imposto de renda a partir do início do benefício da aposentadoria. Assim, elabore a parte 

autora esse cálculo no prazo de 30 dias. 3 -Sem prejuízo, com vistas à futura liquidação de sentença, oficie-se à 

FUNDAÇÃO PORTUS para que, no prazo de 30 dias, informe a qual plano de aposentadoria optou autor desta ação e 

apresente demonstrativo:3.1) das contribuições mensais vertidas ao Fundo, no período de janeiro de 1989 a dezembro 

de 1995, pelo(s) participante(s) do plano de previdência complementar ;3.2) das contribuições mensais vertidas ao 

Fundo pelo empregador, em relação ao(s) participante(s) acima identificado, no período de janeiro de 1989 a dezembro 

de 1995; PODER JUDICIÁRIOJUSTIÇA FEDERAL3.3) dos valores pago(s) ao(s) ao beneficiário(s) do plano de 

complementação previdenciária, desde a sua concessão; 3.4) dos valores retidos a título de imposto de renda, mês a 

mês, ainda que objeto de depósito judicial, em razão de pagamento ao beneficiário de complementação. Santos, data 

supra.Int.Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 4583 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0205150-97.1988.403.6104 (88.0205150-0) - HOSPITAL ANA COSTA S/A(SP092974 - LILIAN ZOGAIB 

RODRIGUES E SP088448 - ALUISIO COELHO VILLARINHO RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL 

1 - Ciência à parte exeqüente do lançamento em conta corrente na Caixa Econômica Federal, à sua disposição, do valor 

requisitado, nos termos da Resolução n.º 559/2007, do CJF/STJ. 2 - Consoante recomendação do do Conselho da 

Justiça Federal nos autos do Processo Administrativo n. 2006160654, na hipótese de saque da referida quantia por 

procuração com poderes específicos para receber e dar quitação, a Secretaria, a requerimento do patrono da causa, 

deverá realizar as diligências necessárias (consulta às bases de dados disponíveis) à validação e à autenticação do 

instrumento de mandato acostados aos autos, cuja cópia deverá ser entregue ao D.Causídico, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, mediante recibo nos autos. 3- Concedo à parte exeqüente o prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

publicação desta decisão, para manifestação fundamentada e detalhada sobre eventuais diferenças a serem executadas. 

4- No silêncio, ou em caso de manifestação genérica, venham-se conclusos para extinção da execução. 5 - Se houver 

manifestação da parte exeqüente, nos moldes explicitados, dê-se vista da conta à parte executada. 6 - No caso de 

divergência entre as partes acerca do cálculo, remetam-se os autos à Contadoria Judicial e, após verificação por esta, 

tornem os autos conclusos. Int. Cumpra-se.  

 

0202303-15.1994.403.6104 (94.0202303-8) - S/A MARITIMA EUROBRAS AGENTE E COMISSARIA(SP038784 - 

JOAQUIM TARCINIO PIRES GOMES E SP100116 - GUSTAVO LUIZ DE PAULA CONCEICAO) X UNIAO 

FEDERAL 

1 - Ciência à parte exeqüente do lançamento em conta corrente na Caixa Econômica Federal, à sua disposição, do valor 

requisitado, nos termos da Resolução n.º 559/2007, do CJF/STJ. 2 - Consoante recomendação do do Conselho da 

Justiça Federal nos autos do Processo Administrativo n. 2006160654, na hipótese de saque da referida quantia por 

procuração com poderes específicos para receber e dar quitação, a Secretaria, a requerimento do patrono da causa, 

deverá realizar as diligências necessárias (consulta às bases de dados disponíveis) à validação e à autenticação do 

instrumento de mandato acostados aos autos, cuja cópia deverá ser entregue ao D.Causídico, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, mediante recibo nos autos. 3- Concedo à parte exeqüente o prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

publicação desta decisão, para manifestação fundamentada e detalhada sobre eventuais diferenças a serem executadas. 

4- No silêncio, ou em caso de manifestação genérica, venham-se conclusos para extinção da execução. 5 - Se houver 

manifestação da parte exeqüente, nos moldes explicitados, dê-se vista da conta à parte executada. 6 - No caso de 

divergência entre as partes acerca do cálculo, remetam-se os autos à Contadoria Judicial e, após verificação por esta, 

tornem os autos conclusos. Int. Cumpra-se.  

 

0203105-08.1997.403.6104 (97.0203105-2) - INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS DILIS 

LTDA(SP119755 - LUCIANA GUIMARAES GOMES RODRIGUES E SP127887 - AMAURI BARBOSA 

RODRIGUES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fl.443: Defiro ao autor o prazo de 10 (dez) dias. Int. Cumpra-se.  
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0206321-74.1997.403.6104 (97.0206321-3) - GILBERTO TARGINO DA COSTA X GILBERTO TEIXEIRA 

FERRAO X GILBERTO PIRES GUIMARAES X GILBERTO DE OLIVEIRA DIAS X GILBERTO ZACARIAS X 

GILMAR DIAS FRANCA X GILMAR NUNES X GILBERTO DOS SANTOS X JOSE ROBERTO DE MOURA X 

JOSE ROBERTO RIBEIRO DE SOUZA(Proc. ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E 

SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) 

Fls.804/810: Manifeste-se o exequente GILBERTO TEIXEIRA FERRÃO, no prazo de 10 (dez) dias. Int. Cumpra-se.  

 

0207656-31.1997.403.6104 (97.0207656-0) - FRANCISCO PAULO DA CUNHA(SP081981 - MANOEL 

HUMBERTO ARAUJO FEITOSA E Proc. ELIANA VALERIA GONZALEZ DIAS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP116442 - MARCELO FERREIRA 

ABDALLA) 

Defiro ao autor o prazo de 5 (cinco) dias. Após isso, retornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0200248-52.1998.403.6104 (98.0200248-8) - CARLOS JOSE DOS SANTOS X EDVALDO JOAQUIM DO 

NASCIMENTO X GERALDO HELENO DE LIMA X HAMILTON ANTUNES X JOSE PEDRO DOS SANTOS X 

NILTON TESCARO X SELMA THEREZINHA CARDOSO FONTES(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES 

ROMERO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. UGO MARIA SUPINO E SP204881 - ADRIANA 

CRISTINA DE PAIVA E SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Defiro à parte autora o prazo de 10 (dez) dias. Após isso, retornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0200631-30.1998.403.6104 (98.0200631-9) - BENEDITO RAMALHO REIS X JOAO RESENDE DE MELO X JOSE 

LUIZ SANCHES COUTINHO X JORGE LUIZ VITURINO DE MORAES X JOSE CARLOS RUIVO X MARIA 

CRISTINA PEDROSO X PEDRO DE OLIVEIRA PLUMA X VALDIR FAGUNDES BASSEDA(SP074878 - 

PAULO CESAR ALFERES ROMERO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO 

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Defiro ao autor o prazo de 10 (dez) dias. Após isso, retornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0201116-30.1998.403.6104 (98.0201116-9) - JOSE DE ABREU RODRIGUES X MARIA AMELIA CARREIRO 

FURTADO X MOISES TAVARES DE OLIVEIRA MELO X NEUZA CRISTINA BAPTISTA DA SILVA MELO X 

SERGIO FRANCISCO X VALDENIR SILVA DE ALMEIDA X VALDIR GABRIEL DE SOUZA X WAGNER 

PRADO(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES ROMERO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - 

ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Fl.423: Defiro ao autor o prazo de 10 (dez) dias. Após isso, retornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0205603-43.1998.403.6104 (98.0205603-0) - MANOEL GASPAR CHUMBO FILHO(SP093357 - JOSE ABILIO 

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP140613 

- DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) 

Manifeste-se a parte exeqüente sobre o apontado pela CEF (fls. 377/384).Eventual impugnação deverá ser feita de 

forma fundamentada, com apontamento detalhado dos erros porventura cometidos pela parte executada, de modo a 

permitir-lhe adequada manifestação, bem como, se for o caso, da Contadoria Judicial. Para tanto, concedo o prazo 

improrrogável de 30 (trinta) dias. No silêncio, ou em caso de manifestação genérica, venham-me conclusos para 

extinção da execução.Int. Cumpra-se. 

 

0206962-28.1998.403.6104 (98.0206962-0) - FRANCISCO LUIZ DO NASCIMENTO X FRANCISCO PAULO DE 

OLIVEIRA X FRANCISCO PEGADO DOS SANTOS X FRANCISCO PINHEIRO X FRANCISCO RAMOS X 

FRANCISCO ROBERTO PEREIRA X FRANCISCO RODRIGUES X FRANCISCO ROQUE DE LIMA X 

FRANCISCO VILARDO NETO X FRANCISCO XAVIER OLIVEIRA CAVALCANTI(SP233389 - RICARDO 

GODOY TAVARES PINTO E SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO E SP176323 - PATRICIA 

BURGER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E 

SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP109712 - FRANCISCO VICENTE DE MOURA CASTRO) 

Fls.325/329: Defiro o prazo de 5 (cinco) dias à parte autora. Após isso, retornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se. 

 

0208606-06.1998.403.6104 (98.0208606-1) - DARCI FERREIRA DE CAMPOS(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP094066 

- CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Fl.322: O autor mencionado não faz parte nestes autos. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, 

retornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0002637-57.1999.403.6104 (1999.61.04.002637-9) - RAIMUNDO NUNES(Proc. ELIANA VALERIA GONZALES 

DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Fl.151: Defiro ao autor o prazo de 5 (cinco) dias. Após isso, retornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se. 
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0002907-81.1999.403.6104 (1999.61.04.002907-1) - CYANAMID QUIMICA DO BRASIL LTDA(RJ033153 - 

LELHA NESIA SOARES GOMES CANEDO) X UNIAO FEDERAL 

1 - Ciência à parte exeqüente do lançamento em conta corrente na Caixa Econômica Federal, à sua disposição, do valor 

requisitado, nos termos da Resolução n.º 559/2007, do CJF/STJ. 2 - Consoante recomendação do do Conselho da 

Justiça Federal nos autos do Processo Administrativo n. 2006160654, na hipótese de saque da referida quantia por 

procuração com poderes específicos para receber e dar quitação, a Secretaria, a requerimento do patrono da causa, 

deverá realizar as diligências necessárias (consulta às bases de dados disponíveis) à validação e à autenticação do 

instrumento de mandato acostados aos autos, cuja cópia deverá ser entregue ao D.Causídico, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, mediante recibo nos autos. 3- Concedo à parte exeqüente o prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

publicação desta decisão, para manifestação fundamentada e detalhada sobre eventuais diferenças a serem executadas. 

4- No silêncio, ou em caso de manifestação genérica, venham-se conclusos para extinção da execução. 5 - Se houver 

manifestação da parte exeqüente, nos moldes explicitados, dê-se vista da conta à parte executada. 6 - No caso de 

divergência entre as partes acerca do cálculo, remetam-se os autos à Contadoria Judicial e, após verificação por esta, 

tornem os autos conclusos. Int. Cumpra-se.  

 

0001053-18.2000.403.6104 (2000.61.04.001053-4) - ENI ALVES GONCALVES X JULIO FERNANDES DE BRITO 

X ZULEICA SANTANA X CLAUDEMI SANTOS GRAVATA X ROSIEL DOS SANTOS ALMEIDA X JOSE 

MACEDO NEVES X GIVALDO DUARTE FERRO - ESPOLIO (VALDICE DA ANUNCIACAO DE BRITO) X 

AGOSTINHO ANUNCIACAO BRITO X ANTONIO CARLOS SANTIAGO X JOSE CARLOS DA 

SILVA(SP150441A - ANTONIO PEREIRA ALBINO E Proc. GALDINO SILOS DE MELLO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP047559 - CELSO 

GONCALVES PINHEIRO) 

Fl.300: Ciência à ré do desarquivamento dos autos. Nada sendo requerido, retornem ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0001800-65.2000.403.6104 (2000.61.04.001800-4) - MARCOS RODRIGUES PINHEIRO(SP131032 - MARIO 

ANTONIO DE SOUZA E SP139622 - PEDRO NUNO BATISTA MAGINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Fls.174/175: Defiro ao autor o prazo de 10 (dez) dias. Após isso, retornem ao arquivo. Int. Cumpra-se. 

 

0007898-66.2000.403.6104 (2000.61.04.007898-0) - MARIA HELENA BARBOSA X ELIANE SANTOS X ELIENA 

DE SOUZA PAULA ROMUALDO DO NASCIMENTO(SP179672 - OFÉLIA MARIA SCHURKIM) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP140613 - DANIEL 

ALVES FERREIRA) 

Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0002298-30.2001.403.6104 (2001.61.04.002298-0) - RENATO BORGES DE SOUZA(SP121340 - MARCELO 

GUIMARAES AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E 

SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES E 

SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA) 

Fl.399: Defiro ao autor o prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0002922-45.2002.403.6104 (2002.61.04.002922-9) - ARNESTO PICHAUSKAS X JACOB LOPES DA SILVA X 

JOAO ANASTACIO DE SOUZA X JOSE ALVES SIQUEIRA X JOSE GOMES DA COSTA X MANOEL VIEIRA 

DA SILVA(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR E SP052390 - ODAIR RAMOS E SP155687 - 

JOSÉ ROBERTO CHIARELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA 

DOS SANTOS JUNIOR) 

1- Cadastre a Secretaria o advogado citado à fl. 287, no sistema processual. 2- Providenciem o recolhimento das custas 

de desarquivamento. 3- Recolhidas as custas defiro vista dos autos fora do cartório por 05 (cinco) dias. 4- Após isso, 

retornem os autos ao arquivo. Cumpra-se. Intimem-se.  

 

0005629-49.2003.403.6104 (2003.61.04.005629-8) - PEDRO TOSTA DE SA(SP014124 - JOAO WALDEMAR 

CARNEIRO FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS 

JUNIOR) 

Fl.151: Defiro ao autor o prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0006978-87.2003.403.6104 (2003.61.04.006978-5) - PEDRO CRUZ DE FIGUEIREDO(SP124129 - MIRIAN 

PAULET WALLER DOMINGUES E SP250546 - RODRIGO TRISOGLINO NAZARETH E SP147192 - RUBENS 

DOS SANTOS SEBEDELHE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS 

SANTOS JUNIOR) 

Defiro o prazo de 05 (cinco) dias. Após isso, retornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0017273-86.2003.403.6104 (2003.61.04.017273-0) - ANTONIO GUILHERME DE ARAUJO X FELIPE DA SILVA 

X HENRIQUE FERNANDES DO NASCIMENTO X JOSE ANTONIO DE MOURA X JOSE CICERO DOS 
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SANTOS X JOSE FERNANDO DO NASCIMENTO X LUIZ CARLOS GARCIA BARROSO X MAURICIO 

PEREIRA DA CONCEICAO X REGINALDO PEZZUTO(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP115216E - 

RAPHAEL GIUSTI LOPES E SP205445 - FLÁVIA NASCIMENTO ROCHA) X UNIAO FEDERAL 

Defiro ao autor o prazo de 5 (cinco) dias. Após isso, retornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0018766-98.2003.403.6104 (2003.61.04.018766-6) - ANTONIO DUARTE X ARLINDO NUNES DE OLIVEIRA X 

CELINA SANTANA DOS SANTOS X FRANCISCO ALVES CORREIA X ISAIAS PEREIRA DA SILVA X LUIZ 

CARLOS PEREIRA DE MELO X MARLENE DAS GRACAS ESTEVO DUARTE X SYLVIO JULIO PACHECO X 

TERESA GOUVEIA ANDRADE(SP098327 - ENZO SCIANNELLI E SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X UNIAO 

FEDERAL 

Defiro ao autor o prazo de 5 (cinco) dias. Após isso, retornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0018788-59.2003.403.6104 (2003.61.04.018788-5) - AURINO GAUDENCIO DA SILVA X CAMILO MAYR X 

CLAUDIO ALONSO ALBA X FRANCISCO XAVIER OLIVEIRA CAVALCANTI X GEORGE LINS DOS 

SANTOS X GERALDO MAGELA GAMA X HAROLDO RODRIGUES DOS PRADO X JOAO FERNANDES X 

JOSE ROBERTO DOS SANTOS X LIONI TEIXEIRA DE OLIVEIRA(SP233389 - RICARDO GODOY TAVARES 

PINTO E SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP121477 - SHARON MARGARETH L H VON HORNSTEDT) X 

UNIAO FEDERAL 

Fls.193/197: Defiro o prazo de 10 (dez) dias. Após isso, retornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0000139-12.2004.403.6104 (2004.61.04.000139-3) - ADIRAN PINHEIRO RIBEIRO X ALVARO LUIZ DIAS DE 

OLIVEIRA X ARLINDO JOAQUIM DA SILVA X CARLOS ALBERTO SANTOS X EDSON RIBEIRO DA SILVA 

X HENRIQUE DOS SANTOS FILHO X JOSE DE ABREU SA X NIVIO KATZOR X REINALDO DE FREITAS X 

SILVIA DE FATIMA GOMES FIGUEIREDO(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP098327 - ENZO 

SCIANNELLI) X UNIAO FEDERAL 

Fl.190: Defiro ao autor o prazo de 5 (cinco) dias. Após isso, retornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0005790-25.2004.403.6104 (2004.61.04.005790-8) - JOSE CARLOS DE SOUZA INNOCENTE(SP093357 - JOSE 

ABILIO LOPES E SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X UNIAO FEDERAL 

Fls.330/336: Ciência à parte autora. No silêncio, aguarde-se no arquivo/sobrestado. Int. Cumpra-se. 

 

0009259-79.2004.403.6104 (2004.61.04.009259-3) - LAUDELINO RODRIGUES FILHO - ESPOLIO X ELISA 

MARIA DA SILVA RODRIGUES X OSVALDO RODRIGUES DE BARROS X APARECIDA CONCEICAO 

SERRANO RODRIGUES X ORLANDO DA SILVA RODRIGUES X LEANDRO DA SILVA RODRIGUES X 

LEONARDO DA SILVA RODRIGUES X ALUIZIO LUIZ DA COSTA X ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 

FILHO X NELSON MODESTO DE SOUZA X OSVALDO ARAUJO FRANCO X SEBASTIAO DE 

SOUZA(SP104967 - JESSAMINE CARVALHO DE MELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 

- ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl.253: Cumpram os exequentes MIGUEL LINO DE OLIVEIRA e SEBASTIÃO DE SOUZA as determinações da 

CEF, no prazo de 30 (trinta) dias. Int. Cumpra-se.  

 

0006402-26.2005.403.6104 (2005.61.04.006402-4) - NEWTON VIEIRA FILHO(SP126477 - VICTOR AUGUSTO 

LOVECCHIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl.336: Aguarde-se o cumprimento da obrigação pela CEF, pelo prazo de 30 (trinta) dias.Int. Cumpra-se. 

 

0002878-50.2007.403.6104 (2007.61.04.002878-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X JUCIARA DA SILVA ABREU LTDA - ME X GESSIONIAS JOSE DE SANTANA X 

JUCIARA DA SILVA ABREU 

Fl.206: À vista da certidão do Sr. Oficial de Justiça requeira a parte autora o que for de direito, no prazo legal. Int. 

Cumpra-se.  

 

0000992-45.2009.403.6104 (2009.61.04.000992-4) - SACPEL ASSESSORIA COML/ IMP/ E EXP/ LTDA(SP157698 

- MARCELO HARTMANN E SP155895 - RODRIGO FELBERG) X UNIAO FEDERAL 

279/365: Vista às partes. Intimem-se. Cumpra-se. Serve o presente despacho como mandado de intimação 

 

0002992-18.2009.403.6104 (2009.61.04.002992-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X DEBORT TADEU FERREIRA TEIXEIRA 

Fl.57: À vista da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça manifeste-se a parte autora, no prazo legal. Int. Cumpra-se.  

 

0005594-79.2009.403.6104 (2009.61.04.005594-6) - JANETE DOS SANTOS X MARIA IZABEL SANTOS X 

HORMINDO ALVES DOS SANTOS - ESPOLIO(SP027024 - ADELAIDE ROSSINI DE JESUS) X CIA/ 

EXCELSIOR DE SEGUROS(SP229058 - DENIS ATANAZIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl.405: Defiro aos autores o prazo de 30 (trinta) dias.Int.Cumpra-se.  
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0009568-27.2009.403.6104 (2009.61.04.009568-3) - JOAO GONCALVES FERREIRA FILHO(SP265389 - LUIS 

CLAUDIO GONÇALVES FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP209960 - MILENE NETINHO 

JUSTO) 

Fl.134: Defiro, aguarde-se o prazo de 30 (trinta) dias. Int. Cumpra-se. 

 

0000055-98.2010.403.6104 (2010.61.04.000055-8) - ADALBERTO DE AGUIAR(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

E SP293817 - GISELE VICENTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA 

LIMA) 

Fls.55/56: Defiro à ré o prazo de 30 (trinta) dias.Aguarde-se em Secretaria. Int. Cumpra-se.  

 

0004550-88.2010.403.6104 - JOSE GONCALVES(SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Apresente a parte autora demonstrativo de cálculo do valor atribuído à causa, com base nos extratos apresentados pela 

CEF às fls. 30/32, no prazo de 15 (quinze) dias. Int. Cumpra-se 

 

0005101-68.2010.403.6104 - JOEL ALMEIDA DA SILVA(SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X UNIAO 

FEDERAL 

Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. Cumpra-se. 

 

0005453-26.2010.403.6104 - COOPERATIVA MISTA DE PESCA NIPO BRASILEIRA(SP159730 - MARCELO DE 

CARVALHO RODRIGUES) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS X UNIAO 

FEDERAL 

Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. Cumpra-se.  

 

0005546-86.2010.403.6104 - PANIFICADORA LA PLAGE LTDA(SP156483 - LUCINEIDE SOUZA DA SILVA) X 

CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. Cumpra-se.  

 

0006570-52.2010.403.6104 - LUIZ MESQUITA DOS SANTOS(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP293817 - 

GISELE VICENTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls.51/55: Vista à parte autora. Após isso, venham-me os autos conclusos para sentença. Int. Cumpra-se.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0206391-91.1997.403.6104 (97.0206391-4) - JOSE SOARES FEITOSA X JOSE VAZ COELHO JUNIOR X JOSE DE 

SOUZA X JOSE PINTO IRMAO X JOSE VICENTE VILLARINHO LOPES X JOSE RICARDO MARTINS X JOSE 

ROBERTO DE AGUIAR X JOSE ROBERTO BORRELLI X JOSE ROBERTO CARDOSO X JOSE ROBERTO 

DZIEGELEUSKI(Proc. ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E 

SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES E SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES) X JOSE SOARES 

FEITOSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE VAZ COELHO JUNIOR X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X JOSE DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE PINTO IRMAO X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE VICENTE VILLARINHO LOPES X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X JOSE RICARDO MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE ROBERTO 

DE AGUIAR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE ROBERTO BORRELLI X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X JOSE ROBERTO CARDOSO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE ROBERTO 

DZIEGELEUSKI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls.703/705: Defiro à ré o prazo de 30 (trinta) dias. Int. Cumpra-se. 

 

0008606-38.2008.403.6104 (2008.61.04.008606-9) - MARIA CARLA GIUSTI LOPES(SP098327 - ENZO 

SCIANNELLI E SP161106 - CESAR LUIZ DE SOUZA MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X MARIA CARLA GIUSTI LOPES X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Fls.155/158: Vista à parte autora. Manifeste-se sobre os crédito, no prazo de 15 (quinze) dias. Int. Cumpra-se.  

 

Expediente Nº 4593 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

0010915-32.2008.403.6104 (2008.61.04.010915-0) - ESCOLA ADELIA CAMARGO CORREA LTDA(SP197143 - 

NANCI BAPTISTA) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação consignatória em que a parte autora pretende liberar-se das obrigações tributárias identificadas na 

inicial.Às fls. 157/159, a parte autora informa ter efetuado adesão ao novo programa de parcelamento previsto pela Lei 

n. 11.941/2009. Em decorrência, desiste desta ação, mediante renúncia a qualquer direito inerente ao feito.Instada, a 
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União concordou com o pedido de desistência, conforme manifestação à fl. 239 da ação de conhecimento n. 

2008.61.04.007697-0, o qual também foi formulado pela autora nos referidos autos e na ação n. 2008.61.04.007696-9 

(apensadas). A ré observou, porém, não haver pedido análogo nos autos 2008.61.04.009427-3, igualmente 

apensados.Decido. HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a renúncia ao direito 

sobre o qual se funda esta ação, nos termos do artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil.Ressalto, quanto à 

ausência de pedido expresso de renúncia ao direito sobre o qual versa a ação n. 2008.61.04.009427-3, que esta questão 

foi superada com a decisão de fl. 230 dos autos n. 2008.61.04.007697-0 (in verbis): A extinção do processo por 

renúncia ao direito em que se funda a ação é extensiva a todos os processos com o mesmo objeto, como se afigura ser 

esta a hipótese destes feitos (apensados). Assim, manifeste-se a União sobre o pedido. Ademais, essa decisão não foi 

atacada por recurso, o que reforça a certeza da extensão do pedido de renúncia ao direito defendido nesta ação e nas 

demais em apenso, inclusive a de n. 2008.61.04.009427-3.Em conseqüência, à luz dos artigos 177 e 178 do Provimento 

COGE n. 64, de 28 de abril de 2005, autorizo o desentranhamento dos documentos trazidos com inicial, à exceção da 

procuração, mediante a substituição por cópias, a serem providenciadas pelo requerente.Custas processuais pela parte 

autora.Sem condenação em honorários advocatícios ante o disposto no art. 6º, 1º da Lei n. 11.941/2009.Certificado o 

trânsito em julgado, expeça-se alvará de levantamento dos depósitos judiciais em favor da autora (fls. 71/73) e 

arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P. R. I.Santos, 20 de outubro de 2010. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0002067-85.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP156147 - MARCIO RODRIGUES 

VASQUES) X MUNICIPIO DE SANTOS 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, qualificada nos autos, propõe ação de conhecimento em face do 

MUNICÍPIO DE SANTOS para obter declaração de inexistência de relação jurídica que a obrigue ao pagamento da 

taxa de licença e fiscalização para instalação, localização, permanência e funcionamento e taxa de vistoria, no ano de 

2010, em relação às Agências Santos, Ana Costa, Rangel Pestana, Amador Bueno, Pedro Lessa, Boqueirão, Shopping 

Praia Mar e Gonzaga e aos Postos de Atendimento PAB TRT e PAB Justiça Federal, situados, respectivamente, na Rua 

General Câmara n. 20, na Av. Dona Ana Costa n. 194, na Av. Rangel Pestana n. 84, na Rua Amador Bueno n. 69, na 

Rua Doutor Pedro Lessa n. 1439, na Av. Conselheiro Nébias n. 761, na Rua Alexandre Martins n. 80, loja 102, na Rua 

Marcílio Dias n. 170, na Rua Braz Cubas n. 158 e na Praça Barão do Rio Branco n. 30.Sustenta ilegalidade e 

inconstitucionalidade da cobrança da taxa em questão, por violar o princípio da retributividade, porquanto a base de 

cálculo do tributo está pautada na capacidade econômica do contribuinte, e não no custo das diligências empreendidas 

pela Administração Pública. Ademais, alega, as instituições financeiras estão submetidas ao crivo do Banco Central do 

Brasil, de modo que não há incidência de poder fiscalizatório pela Prefeitura Municipal.Pede tutela jurídica provisória, 

para suspender a exigibilidade dos créditos tributários, nos termos do artigo 151, V, do Código Tributário Nacional. 

Com a inicial vieram documentos.Às fls. 126/297 deferiu-se tutela jurídica provisória, para suspender a exigibilidade 

dos créditos tributários. Dessa decisão, houve interposição de agravo de instrumento, do qual não há notícia de 

julgamento.O réu apresentou contestação, na qual sustentou a legalidade da cobrança da taxa de fiscalização para 

localização e funcionamento. Por isso, pediu a improcedência do pedido. Instadas à manifestação sobre provas, as 

partes requereram o julgamento antecipado da lide.É o relatório. D E C I D O.A teor do inciso I do artigo 330 do CPC, 

conheço diretamente do pedido, por ser desnecessárias outras provas além daquelas já trazidas à colação.Nesta ação, 

discute-se a legalidade e a constitucionalidade da cobrança da Taxa de Fiscalização para Localização e Funcionamento, 

cuja base de cálculo estaria pautada na capacidade econômica do contribuinte, e não no custo das diligências 

empreendidas pela Administração Pública.Impende considerar, por interessar diretamente ao deslinde da demanda, as 

seguintes premissas acerca da taxa de polícia.Esclarece-se não se tratar de um poder administrativo, senão de um poder 

legal, por não competir ao administrador limitar a liberdade ou a propriedade, ainda que para permitir a todos seu 

exercício em igualdade ou para fazer prevalecer o interesse público, mas sim à lei.Segundo Bernardo Ribeiro de 

Moraes, poder de polícia (...) é a faculdade discricionária que se reconhece à administração pública, de restringir e 

condicionar o uso e gozo de bens, atividades e dos direitos individuais em benefício do bem comum.Dessa forma, 

podemos conceituar poder de polícia como norma jurídica limitativa da liberdade ou da propriedade dos cidadãos para 

consecução das finalidades acima expostas.À exigência da taxa derivada do exercício do poder de polícia podem ser 

apontados os seguintes requisitos: a) previsão em lei: invariavelmente, quer na taxa em razão do exercício do poder de 

polícia quer na taxa pela prestação de serviços públicos, há necessidade da edição de duas normas jurídicas, uma 

administrativa, a fim de ordenar e restringir direitos e liberdades individuais, outra tributária, permitindo que da 

ocorrência do fato descrito na hipótese de incidência derive a relação jurídico-tributário, ambas veiculadas por lei; b) 

exercício efetivo e específico do poder de polícia, ou seja, o Estado deve manifestar o exercício efetivo do poder de 

polícia mediante atuação ou diligência específica, dirigida diretamente ao sujeito passivo (atos da fiscalização, controle, 

vistoria, inspeção, licença etc.).Sobre a aplicação do princípio da capacidade contributiva às taxas, a análise da 

legislação de regência recusa a incidência.Do princípio republicano extrai-se o princípio da igualdade, em cujas dobras 

situam-se o princípio da capacidade contributiva, fundamento do imposto a partir do século XIX.O princípio em tela 

visa a não discriminar os iguais e a discriminar os desiguais (própria essência da igualdade), isto é, quem tem mais, 

paga mais; quem tem menos, paga menos. O princípio da capacidade contributiva é instituído para os impostos no 

artigo 145, 1º, 1ª parte:Art. 145 (...)1º. Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte (...).Com hialina clareza, percebe-se que o princípio em apreço só 

informa os impostos, pois quanto às taxas, o princípio informador é o da retributividade.Nas lições de Roque Antonio 
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Carrazza (Curso Direito Constitucional Tributário, p. 322), citando Paulo de Barros Carvalho, Base de Cálculo como 

fato jurídico e a taxa de classificação dos produtos vegetais - RDDT n. 37, p. 130, a retributividade é o princípio 

informador das taxas, segundo o qual o contribuinte retribui o serviço público ou as diligências que levam ao ato de 

polícia que o alcança, pagando a exação devida.De fato, inviabilizada está a aplicação do princípio da capacidade 

contributiva em relação às taxas, porquanto o critério quantitativo da regra-matriz de incidência tributária, notadamente 

no âmbito da base de cálculo, deverá prescrever apenas o valor da atuação do Estado.A base de cálculo da taxa, 

portanto, deve ter correlação lógica apenas com a sua hipótese de incidência, em nada importando o estado ou condição 

do sujeito passivo para sua determinação.In casu, o Município não indicou a base de cálculo utilizada na estipulação do 

valor da Taxa de Fiscalização e Funcionamento, relativamente ao Banco Comercial e à Caixa Econômica (posição 243, 

Capítulo III, Seção III, Tabela I, da Lei Municipal n. 3.750, de 20 de dezembro de 1971); ao contrário, limitou-se a 

sustentar a legitimidade da cobrança, transcrevendo apenas julgados desfavoráveis à pretensão da autora (fls. 256/257), 

daí emergindo indícios de inconstitucionalidade da taxa combatida, em conformidade com a tese desenvolvida na 

petição inicial, de que a base de cálculo da taxa estaria influenciada pela capacidade econômica do contribuinte.A 

respeito do assunto, o Supremo Tribunal Federal tem admitido a constitucionalidade da taxa de renovação anual de 

licença para localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos comerciais e similares, desde que haja órgão 

administrativo a exercitar o poder de polícia do Município, e a base de cálculo não seja vedada.Essa é a orientação da 

jurisprudência (in verbis):TAXA DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 18, INCISO I, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL (E/C N. 1/69).O Supremo Tribunal Federal tem admitido a constitucionalidade da taxa 

de renovação anual de licença para localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos comerciais e similares, 

desde que haja órgão administrativo que exercite o poder de polícia do Município, e que a base de cálculo não seja 

vedada.Recurso extraordinário não conhecido.(RE 115213/SP, Rel. Min. Ilmar Galvão - DJ 6/9/1991 - p. 12.036)Assim, 

para ser válida a cobrança da taxa de fiscalização e funcionamento, impõe-se observar o disposto no artigo 145, 2º, da 

Constituição Federal: As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO - 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO - 

PODER DE POLÍCIA - NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 157/STJ - PRECEDENTES DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - 

APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ.O Supremo Tribunal Federal, ao decidir caso idêntico ao dos autos, 

posicionou-se no sentido da admissibilidade da cobrança da taxa de fiscalização de anúncios, diante da presunção do 

efetivo exercício da fiscalização pelo ente público (cf. RE n. 216.207/MG, rel. Min. Ilmar Galvão, DJU de 25.6.1999).A 

cobrança da taxa de fiscalização de anúncios, instituída por Lei Municipal é justificada pelo exercício do poder de 

polícia, atendendo especificamente às exigências dos artigos 77 e 78 do CTN. (REsp n. 271.273/SP, rel. Min. Eliana 

Calmon, DJU 3.9.2001)AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. TAXA DE 

FISCALIZAÇÃO, LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. BASE DE CÁLCULO VINCULADA À ÁREA 

OCUPADA PELO ESTABELECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido do 

reconhecimento da impossibilidade de utilização de base de cálculo idêntica para a cobrança de tributo distinto.2. 

Havendo identidade de base de cálculo da taxa com algum dos elementos que compõem a do IPTU, resta vulnerado o 

art. 145, 2º da Constituição Federal. Agravo regimental não provido.(RE-AgR 216528/MG - Rel. Min. Maurício Correa 

- DJ. 27.02.1998 - p. 09) Dessa feita, o Município está a exigir a taxa de fiscalização e funcionamento em 

desconformidade com o preceituado pela Constituição, e, assim, são nulos os lançamentos fiscais, por ser a cobrança 

indevida.Diante do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, 

para declarar a inexistência de relação jurídico-tributária que obrigue a autora ao recolhimento da Taxa de Fiscalização 

para Localização e Funcionamento, nos moldes atualmente cobrados, e, via de conseqüência, anular os lançamentos 

efetivados. Condeno o réu no pagamento de custas e honorários advocatícios, os quais, diante da simplicidade da causa, 

aliada ao zelo do profissional, fixo em R$ 1.500,00 (dois mil reais), com fundamento no artigo 20, parágrafo 4º, do 

CPC.Encaminhe-se cópia desta sentença ao DD. Desembargador Federal Relator do agravo de instrumento noticiado 

nos autos.P. R. I. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0007538-29.2003.403.6104 (2003.61.04.007538-4) - CARLOS ANTONIO FERNANDES MOREIRA(SP188766 - 

MARCELO AZEVEDO CHAMONE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP155830 - RICARDO SOARES 

JODAS GARDEL) X CARLOS ANTONIO FERNANDES MOREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

CARLOS ANTONIO FERNANDES MOREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, condenada a pagar à parte exeqüente diferença de correção monetária 

incidente sobre valores depositados em cadernetas de poupança, assim o fez. Intimada à manifestação, a parte exeqüente 

requereu o levantamento do valor depositado em juízo a título de cumprimento do julgado. Assim, à míngua de 

impugnação, satisfeita está a obrigação.Isso posto, JULGO EXTINTA, por sentença, a execução, nos termos do artigo 

794, inciso I, c/c o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Certificado o trânsito em julgado, expeça-se alvará 

de levantamento (fls. 155/174) e, em seguida, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.  

 

0000093-23.2004.403.6104 (2004.61.04.000093-5) - PEDRO PAULO DO NASCIMENTO - ESPOLIO X DARCI 

RIBEIRO DO NASCIMENTO(SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE E SP124077 - CLEITON 

LEAL DIAS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 
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X PEDRO PAULO DO NASCIMENTO - ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X PEDRO PAULO 

DO NASCIMENTO - ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, condenada a proceder a correções pelo IPC na conta vinculada ao FGTS 

da parte exeqüente, assim o fez. Intimado, o exeqüente concordou com os valores depositados, deu por satisfeita a 

obrigação, e requereu a liberação do crédito.Decido.Satisfeita a obrigação, a extinção da execução é medida que se 

impõe.Isso posto, JULGO EXTINTA, por sentença, a execução, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o artigo 795, 

ambos do Código de Processo Civil.Certificado o trânsito em julgado, determino o desbloqueio administrativo dos 

valores creditados e, em seguida, a remessa dos autos ao arquivo. P. R. I. 

 

Expediente Nº 4595 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0009037-04.2010.403.6104 - ARLETE BORTOLOTO LEBEIS X ELIANA MARIA DE CAMPOS X ODETE CRISP 

MARTINS X JOSE PEDRO HERCULIANI(SP104865 - JORGE BASCEGAS) X FUNDACAO DOS 

ECONOMIARIOS FEDERAIS - FUNCEF(SP069135 - JOSE FRANCISCO SIQUEIRA NETO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP069746 - ROSALVO PEREIRA DE SOUZA) 

Trata-se de ação de conhecimento, para recebimento de diferenças referentes à suplementação de aposentadoria, 

decorrentes de divergência de interpretação de cláusulas estatutárias relativas ao Plano de Aposentadoria Privada da 

Fundação dos Economiários Federais.O processo iniciou-se na Justiça Trabalhista, em uma das Varas da Capital do 

Estado de São Paulo, tendo sido remetido à 6ª Vara do Trabalho em Santos, em virtude da decisão de fls. 94/95, que 

acolheu a exceção de incompetência oposta pela Caixa Econômica Federal, posteriormente, à Justiça Comum Estadual 

em face da decisão de fl. 147 e, em seguida, a esta Justiça Federal em decorrência da decisão de fl. 159, motivada pela 

presença da referida empresa pública federal no pólo passivo.Considerando que os autores são domiciliados em 

Municípios diversos e que ambos os réus possuem domicílio em Brasília, prevalece, neste caso, a competência do Juízo 

da Seção Judiciária do distrito Federal, nos termos do artigo 94, caput, do Código de Processo Civil e a teor do art. 4º, 

do Estatuto da FUNCEF (fl. 119), motivo pelo qual declino da competência e determino a remessa dos autos à Justiça 

Federal do Distrito Federal, com baixa na distribuição. 

2ª VARA DE SANTOS 

FÁBIO IVENS DE PAULI (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) - BEL. NILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 

(DIRETOR DE SECRETARIA SUBSTITUTO). 

 

Expediente Nº 2280 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0205430-97.1990.403.6104 (90.0205430-0) - EMPRESA LINEAS MARITIMAS ARGENTINAS S/A(SP072224 - 

SERGIO LUIZ RUAS CAPELA E SP041225 - LEA CRISTINA PATRIMA FRESCHET) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

ARY ANTONIO MADUREIRA JUNIOR) 

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, a União Federal informou (fl. 384) 

que o débito fora inscrito em Dívida Ativa, requerendo assim, a extinção da execução.É a síntese do necessário. 

DECIDO. A manifestação da UF de fl. 384 demonstrou sua ausência de interesse processual na hipótese vertente, em 

razão da inscrição do débito em Dívida Ativa.Segundo Nelson Nery Júnior, existe interesse processual quando a parte 

tem necessidade de ir a juízo para alcançar a tutela pretendida e, ainda, quando essa tutela jurisdicional pode trazer-lhe 

alguma utilidade do ponto de vista prático. Verifica-se o interesse processual quando o direito tiver sido ameaçado ou 

efetivamente violado (Código de Processo Civil Comentado. 10 ed. p. 504). Assim, cessado o interesse processual que 

impulsionara a parte autora, aplica-se, na espécie, o disposto no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Em 

face do exposto, ausente o interesse processual da parte autora, DECLARO EXTINTO O PROCESSO sem resolução 

do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Estatuto Processual Civil, de acordo com a redação dada pela 

Lei nº 11.232/05.P.R.I. e, certificada a inexistência de recursos ou renunciado o prazo recursal nos termos do artigo 502 

do diploma civil instrumental, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo.Santos, 18 de novembro de 2010. Fabio 

Ivens de PauliJuiz Federal Substituto 

 

0207052-80.1991.403.6104 (91.0207052-9) - RAUL FALCAO X ULISSES BUENO MARQUES X ANTONIO 

CAETANO GONCALVES X JOSE VITOR PEREIRA DA SILVA X JAMYR SODRE DE OLIVEIRA X WILMA 

MONTEIRO BASTOS X NEDER SIMAO DIB DAUD X OCTAVIO MAURICIO DE MAGALHAES X AUGUSTO 

PIRES FERNANDES X ANTONIO LUIZ GAMEIRO X ALVARO DE SOUZA SILVEIRA X JOSE QUINTANA X 

MARIA CRISTINA PEREIRA NOVA X DOMINGAS NOVA X JOSE RICARDO GONZALEZ ORIOLA X 

WALTER FERNANDES X WILMA DE OLIVEIRA FERNANDES X ENOS FELIX MARTINS(SP022161 - ENOS 

FELIX MARTINS E SP212216 - CLAUDIA ALONSO DAUD RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL 

Dê-se ciência do desarquivamento destes autos. Requeira a advogada signatária de fl. 143 (Drª Cláudia Alonso Daud 

Ribeiro), em 10 (dez) dias, o que for de seu interesse. No silêncio, retornem ao arquivo com baixa findo. Publique-se. 
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0202175-63.1992.403.6104 (92.0202175-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0201395-

26.1992.403.6104 (92.0201395-0)) MAQTERRA TRANSPORTES E TERRAPLENAGEM LTDA(SP050712 - 

NORIVALDO COSTA GUARIM FILHO) X UNIAO FEDERAL 

Cumpra-se o julgado exequendo. Intimem-se as partes acerca do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, para que requeiram o que for de seu interesse em termos de prosseguimento do feito, no prazo sucessivo de 

10 (dez) dias, a começar pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. 

 

0208567-82.1993.403.6104 (93.0208567-8) - ANTONIO FLORENCIO DA SILVA X JOSELITO ALEXANDRE 

GOMES X MANOEL MESSIAS DOS SANTOS X NELSON SIMOES FERREIRA X RAIMUNDO DE JESUS 

SOUZA(SP044846 - LUIZ CARLOS LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI 

FERREIRA DA SILVA E SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

DECISÃO Trata-se de execução de título judicial promovida em face da CEF. A parte exequente requereu a retificação 

dos cálculos elaborados pela contadoria judicial, sustentando que prevaleceu a condenação quanto aos índices de janeiro 

de 1989; abril e maio de 1990; janeiro e fevereiro de 1991 (fls. 312/313). A contadoria judicial informou que o índice de 

correção aplicado à CEF para o mês de janeiro de 1991 havia sido superior ao requerido, não havendo, portanto, 

diferenças. Quanto aos índices de maio de 1990 e fevereiro de 1991, solicitou orientação quanto ao procedimento a ser 

adotado, uma vez que teria havido exclusão dos referidos índices pela decisão monocrática juntada às fls. 228/234. Pela 

mesma informação de fl. 328, o auxiliar do Juízo informou que a CEF não procedeu à apuração do índice do mês 

janeiro de 1989 em relação a Joselito Alexandre Gomes. Manifestando-se, os exequentes reiteraram o pleito referente 

aos meses de maio de 1990 e fevereiro de 1991. Requereram, também, a requisição, ao Banco do Brasil S/A, dos 

extratos analíticos da conta vinculada de Joselito Alexandre Gomes, deferida à fl. 343. Na sequência, a CEF efetuou o 

crédito pendente referente a Joselito Alexandre Gomes (fls. 345/349). Manifestando-se, os exequentes reiteraram o 

pedido de requisição dos extratos analíticos, bem como pleitearam o cumprimento da condenação em honorários 

advocatícios, tendo em vista a condição de beneficiários da assistência judiciária gratuita (fl. 353/355). Manifestação da 

CEF às fls. 359/360. É o que cumpria relatar. Decido. Não há que se falar nesta sede, em condenação da CEF nas verbas 

de sucumbência, tendo em vista que a decisão de fls. 228/234 foi no sentido da reciprocidade, arcando cada um dos 

litigantes com os honorários de seus respectivos patronos. No que diz respeito aos índices de maio de 1990 e fevereiro 

de 1991, não se vislumbra a sua exclusão nos termos relatados pela contadoria judicial. A expressa inclusão de ambos 

no dispositivo da decisão já seria elemento suficiente a considerá-los devidos, uma vez ausentes embargos de 

declaração. Demais disso, após listar os índices constantes da condenação, o eminente Desembargador Federal André 

Nekatschalow considerou em desacordo com o entendimento dos Tribunais Superiores apenas a inclusão dos índices 

referentes aos meses de julho, agosto e outubro de 1990, bem como o percentual aplicado no mês de janeiro de 1989. 

Assim, oportunamente, caberá à contadoria judicial rever os cálculos, neles incluindo os índices de maio de 1990 e 

fevereiro de 1991. Preliminarmente à remessa dos autos à contadoria judicial, dê-se cumprimento à decisão de fl. 343. 

Apresentados os extratos analíticos requisitados, dê-se vista aos exequentes, cabendo a estes expor sua manifestação 

sobre os valores depositados em favor de Joselito Alexandre Gomes. Cumpridas tais determinações, remetam-se os 

autos à Contadoria judicial, para elaboração de cálculo nos termos do julgado, considerando os apontamentos acima 

expendidos. Intimem-se 

 

0200217-03.1996.403.6104 (96.0200217-4) - MUNICIPIO DE PEDRO DE TOLEDO SP(SP071237 - VALDEMIR 

JOSE HENRIQUE E SP141990 - MARCIA CORREIA E SP026421 - PEDRO ALEXANDRE VIEGAS E SP093352 - 

CARLOS ALBERTO DE O MEDEIROS) X UNIAO FEDERAL(Proc. ARY ANTONIO MADUREIRA JUNIOR) 

RETIRAR ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO EM 05 (CINCO) DIAS. INT. 

 

0200502-93.1996.403.6104 (96.0200502-5) - INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS DILIS 

LTDA(SP127887 - AMAURI BARBOSA RODRIGUES E SP119755 - LUCIANA GUIMARAES GOMES 

RODRIGUES) X INSS/FAZENDA 

Às fls. 193/194 (R$ 21.468,34), 229/230 (R$24.088,95), 237/238 (R$29.587,70) e 260/261 (R$41.765,96), o Eg. TRF 

da 3ª Região comunica a disponibilização de importâncias requisitadas para o pagamento do ofício requisitório 

expedido à fl. 161. Consta às fls. 181/182 e 251/259, comunicação de penhora lavrada no rosto dos autos, referente aos 

processos nºs. 1999.61.04.002318-4 (3ª VF - R$83.741,90) e 89.0204428-9 (5ª VF - R$2.587,67), respectivamente. Às 

fls. 272/274 a UF/PFN informa o valor atualizado do débito referente ao processo 1999.61.04.002318-4, no importe de 

R$87.835,72. O total das duas penhoras perfaz o montante de R$90.423,39. Pelo exposto, determino que: 1. Os 

depósitos de fls. 194, 238 e 261, no total de R$92.822,00 fiquem reservados para quitação das dívidas penhoradas no 

rosto dos autos. 2. Cumprido o item 3, da Resolução nº 509, de 31/05/2006, do Eg. Conselho da Justiça Federal, que diz 

que o advogado deverá indicar os nºs. do seu RG, CPF e OAB, expeça-se alvará de levantamento da quantia 

disponibilizada às fls. 229/230, em nome do advogado indicado, intimando-se para sua retirada em Secretaria. Com a 

cópia liquidada junto à instituição financeira, voltem-me conclusos. Publique-se. 

 

0203019-71.1996.403.6104 (96.0203019-4) - ALINE ESTELITA GRACA SILVA X ANGELO ORSOLAN JUNIOR 

X JOSE RAIMUNDO DE CARVALHO X PEDRO MARQUES DE OLIVEIRA(SP042501 - ERALDO AURELIO 
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RODRIGUES FRANZESE) X UNIAO FEDERAL (MINISTERIO DA ACAO SOCIAL)(Proc. MARCELO 

MARTINS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA 

FRANÇA SENNE E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) 

Converto o julgamento em diligência.Concedo à CEF o prazo de 10 (dez) dias para que efetue o depósito judicial dos 

honorários advocatícios, nos termos da decisão de fl. 354.Int.Santos, 22 de novembro de 2010. Fabio Ivens de Pauli Juiz 

Federal Substituto 

 

0200539-86.1997.403.6104 (97.0200539-6) - CENTRAL COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA(SP067564 - 

FRANCISCO FERREIRA NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1722 - SERGIO DE MOURA) 

RETIRAR ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO EM 05 (CINCO) DIAS. INT. 

 

0205952-80.1997.403.6104 (97.0205952-6) - CELSO SIMOES SPERNEGA X PAULO ROBERTO DI PETTO 

RASTEIRO(SP017430 - CECILIA FRANCO MINERVINO) X UNIAO FEDERAL 

Em atendimento ao artigo 11, da Resolução n. 122/10 (28/10/10), do Conselho da Justiça Federal, intime-se o órgão de 

representação judicial da entidade executada para que informe, em 30 (trinta) dias, discriminadamente, a existência de 

débitos e respectivos códigos de receita que preencham as condições estabelecidas no parágrafo 9º, do artigo 100 da 

Constituição Federal, sob pena de perda do direito de abatimento dos valores informados. Decorrido o prazo, voltem-me 

conclusos. Publique-se. 

 

0206612-74.1997.403.6104 (97.0206612-3) - ALDO ANTONIO DA SILVA X ALEXANDRE LOPES SALES FILHO 

X ALVARO BASTOS X AMERICO DA SILVA CORRALO X CORALIO DE CASTRO PEREIRO X ANTONIO 

ALVAREZ GARCIA X ANTONIO AUGUSTO BORGES X ANTONIO PEREIRA LOPES X ANTONIO RAPHAEL 

LOSSO FILHO X ANTONIO ROBERTO BATISTA(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 454 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP028445 - 

ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) 

Fl. 807: Dê-se ciência à parte autora. Após, aguarde-se nova manifestação da CEF, pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

Decorrido este, voltem-me conclusos. Publique-se. 

 

0209274-11.1997.403.6104 (97.0209274-4) - CARLOS ROBERTO VERONEZA X FRANCISCO YANES NUNES X 

EDSON OTTORINO NALIM X ALBERTO RODRIGUES CASTANHA X JOAO DE DEUS FILHO X JOAO 

ALVES JUNIOR X RINALDO AMORIM DE MELO X LUIZ ROBERTO ALVES X JOAO HORACIO 

CARAMEZ(SP135324 - SERGIO ANTONIO DE ARRUDA FABIANO NETTO) X UNIAO FEDERAL X CIA/ 

DOCAS DO ESTADO DE SAO PAULO - CODESP(SP111711 - RICARDO MARCONDES DE M SARMENTO) 

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela parte autora nos efeitos devolutivo e 

suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts. 508 e 518). A seguir, 

com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de 

intimação das partes. Publique-se. 

 

0006968-82.1999.403.6104 (1999.61.04.006968-8) - ADA BARBOSA LARA X NEWTON JOSE DE OLIVEIRA 

LARA(SP065793 - ADA BARBOSA LARA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP209960 - MILENE 

NETINHO JUSTO) 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL opôs os presentes embargos de declaração contra a r. decisão deste Juízo proferida 

às fls. 163/166, que indeferiu o pedido de expedição de alvará de levantamento de honorários advocatícios com 

dispensa de retenção, por tratar-se de rendimento isento ou não tributável, uma vez que destinado à ADVOCEF - 

Associação Nacional dos Advogados da Caixa Econômica Federal. Argumentou que a decisão contém obscuridade, na 

medida que aplicou disposição legal que não se coaduna com a hipótese cuja tutela se reclama, bem como deixou de 

apreciar e fundamentar sobre a aplicação dos seguintes dispositivos: artigo 21 da Lei 8.906/94 e artigo 14 do 

Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB e, especialmente, no caso, artigo 27 da Lei 10.833/03. É o 

relatório. DECIDO. Na lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, in Comentários ao Código de Processo Civil, 

volume V, Forense, 7ª edição, pág. 539, Há omissão quando o tribunal deixa de apreciar questões relevantes para o 

julgamento, suscitadas pelas partes ou examináveis de ofício (...). A contradição, por sua vez, (...) é a afirmação 

conflitante, quer na fundamentação, quer entre a fundamentação e a conclusão (VICENTE GRECO FILHO, in Direito 

Processual Civil, 11ª edição, São Paulo, Saraiva, 2º volume, pág. 260). A obscuridade, por seu turno, verifica-se quando 

há evidente dificuldade na compreensão do julgado. Ocorre quando há a falta de clareza na decisão, daí resultando a 

ininteligibilidade da questão decidida pelo órgão judicial. Em última análise, ocorre obscuridade quando a decisão, no 

tocante a alguma questão importante, soluciona-a de modo incompreensível. Contudo, os Embargos não merecem 

acolhida, eis que a r. decisão embasou-se em decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a 

entrega do dinheiro deve ser feita ao credor, no caso o advogado (artigo 709, CPC). Logo, o que a embargante pretende 

não é a sanação dos vícios referidos no artigo 535 do Código dos Ritos, mas sim a modificação da conclusão do julgado 

embargado, mediante a revisão, o que é incompatível com a natureza jurídica integrativa dos declaratórios. Ante o 

exposto, CONHEÇO dos declaratórios opostos às fls. 169/170, porquanto tempestivos, NEGANDO-LHES, contudo, 

PROVIMENTO. Publique-se. 
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0010889-49.1999.403.6104 (1999.61.04.010889-0) - DARCI SILVA NASCIMENTO(SP017430 - CECILIA FRANCO 

MINERVINO E SP139984 - LEILA MIKAIL DERATANI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1722 - SERGIO DE 

MOURA) 

Em atendimento ao artigo 11, da Resolução n. 122/10 (28/10/10), do Conselho da Justiça Federal, intime-se o órgão de 

representação judicial da entidade executada para que informe, em 30 (trinta) dias, discriminadamente, a existência de 

débitos e respectivos códigos de receita que preencham as condições estabelecidas no parágrafo 9º, do artigo 100 da 

Constituição Federal, sob pena de perda do direito de abatimento dos valores informados. Decorrido o prazo, voltem-me 

conclusos. Publique-se. 

 

0009779-78.2000.403.6104 (2000.61.04.009779-2) - EDSON DOS SANTOS(SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP140613 - 

DANIEL ALVES FERREIRA E SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) 

Fl. 261: Manifeste-se a CEF, em 20 (vinte) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. 

 

0000188-58.2001.403.6104 (2001.61.04.000188-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0009195-11.2000.403.6104 (2000.61.04.009195-9)) NORSUL BARWIL AGENCIAS MARITIMAS LTDA(SP069555 

- NILO DIAS DE CARVALHO FILHO) X UNIAO FEDERAL 

Cumpra-se o julgado exequendo. Intime-se a parte autora, para que requeira o que for de seu interesse em termos de 

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. 

 

0005589-38.2001.403.6104 (2001.61.04.005589-3) - FAIZ NEMI X LEONOR FRANCISCA DE OLIVEIRA 

NEMI(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EMGEA EMPRESA 

GESTORA DE ATIVOS(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP201316 - ADRIANO MOREIRA 

LIMA) 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL opôs os presentes embargos de declaração contra a r. decisão deste Juízo proferida 

às fls. 454/457, que indeferiu o pedido de expedição de alvará de levantamento de honorários advocatícios com 

dispensa de retenção, por tratar-se de rendimento isento ou não tributável, uma vez que destinado à ADVOCEF - 

Associação Nacional dos Advogados da Caixa Econômica Federal. Argumentou que a decisão contém obscuridade, na 

medida que aplicou disposição legal que não se coaduna com a hipótese cuja tutela se reclama, bem como deixou de 

apreciar e fundamentar sobre a aplicação dos seguintes dispositivos: artigo 21 da Lei 8.906/94 e artigo 14 do 

Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB e, especialmente, no caso, artigo 27 da Lei 10.833/03. É o 

relatório. DECIDO. Na lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, in Comentários ao Código de Processo Civil, 

volume V, Forense, 7ª edição, pág. 539, Há omissão quando o tribunal deixa de apreciar questões relevantes para o 

julgamento, suscitadas pelas partes ou examináveis de ofício (...). A contradição, por sua vez, (...) é a afirmação 

conflitante, quer na fundamentação, quer entre a fundamentação e a conclusão (VICENTE GRECO FILHO, in Direito 

Processual Civil, 11ª edição, São Paulo, Saraiva, 2º volume, pág. 260). A obscuridade, por seu turno, verifica-se quando 

há evidente dificuldade na compreensão do julgado. Ocorre quando há a falta de clareza na decisão, daí resultando a 

ininteligibilidade da questão decidida pelo órgão judicial. Em última análise, ocorre obscuridade quando a decisão, no 

tocante a alguma questão importante, soluciona-a de modo incompreensível. Contudo, os Embargos não merecem 

acolhida, eis que a r. decisão embasou-se em decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a 

entrega do dinheiro deve ser feita ao credor, no caso o advogado (artigo 709, CPC). Logo, o que a embargante pretende 

não é a sanação dos vícios referidos no artigo 535 do Código dos Ritos, mas sim a modificação da conclusão do julgado 

embargado, mediante a revisão, o que é incompatível com a natureza jurídica integrativa dos declaratórios. Ante o 

exposto, CONHEÇO dos declaratórios opostos às fls. 460/461, porquanto tempestivos, NEGANDO-LHES, contudo, 

PROVIMENTO. Publique-se. 

 

0002499-85.2002.403.6104 (2002.61.04.002499-2) - CANDIDO MANCEBO BLANCO(SP109783 - JOSE RUBENS 

AMORIM PEREIRA) X UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A(SP078723 - ANA LIGIA RIBEIRO 

DE MENDONCA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI E 

SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região em virtude da edição da 

Ordem de Serviço nº 01/2005, da E. Vice-Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Da respeitável 

decisão que não admitiu o Recurso Especial, foi interposto Agravo de Instrumento, ainda pendente de apreciação pelo 

Colendo Superior Tribunal de Justiça. Diante deste quadro, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Publique-se. 

 

0003635-20.2002.403.6104 (2002.61.04.003635-0) - SERGIO WILLIAM BERNARDO DE OLIVEIRA(SP085415 - 

SONIA MARIA MARTINS DE ALBUQUERQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. MONICA BARONTI MONTEIRO BORGES) 

Devido ao trânsito em julgado da sentença retro e, a inexistência de condenação em honorários de sucumbência, 

remetam-se os autos ao arquivo, anotando-se baixa findo, nos termos do artigo 210 do Provimento COGE nº 64/2005. 

Publique-se. 

 

0008852-44.2002.403.6104 (2002.61.04.008852-0) - FRANCISCO MOREIRA DOS SANTOS(RS053668B - 
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MARCOS ROBERTO RODRIGUES MENDONCA E Proc. ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096298 - TADAMITSU NUKUI) 

Cumpra-se o julgado exequendo já trânsito em julgado. Devido a r. decisão do Eg. TRF da 3ª Região, que não conheceu 

da apelação interposta, prossiga-se, expedindo-se alvará judicial autorizando o levantamento dos valores depositados na 

conta vinculada ao FGTS do autor. Publique-se. 

 

0004639-58.2003.403.6104 (2003.61.04.004639-6) - JOSE ALBERTO CASELATTI(SP093357 - JOSE ABILIO 

LOPES E SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS 

FERREIRA DE MELO E SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) 

Verifico que a sentença de fls. 56/73, ao reconhecer a sucumbência recíproca, determinou a compensação da verba 

honorária advocatícia. Destarte, a suspensão da exigibilidade fixada nos termos da Lei nº 1.060/50 incide apenas sobre 

as custas processuais, a serem suportadas pela partes na proporção de 50% (cinqüenta por cento) para cada qual. 

Deveras, litigando a parte sob o manto da assistência judiciária gratuita, tem ela o direito à suspensão temporária, e não 

à isenção definitiva da verba honorária advocatícia a que for condenada. Logo, em caso de decaimento de ambas as 

partes, não pode ser afastada a compensação dos ônus sucumbenciais para impor à parte contrária o pagamento da verba 

honorária, o que acarretaria o injusto enriquecimento do beneficiário da gratuidade. Verifico, ainda, que a r. decisão do 

Eg. TRF da 3ª Região, que negou seguimento à apelação, assim decidiu a questão da verba honorária: Nas causas do 

mesmo teor da presente, os honorários advocatícios não devem ultrapassar a 10% do valor da condenação e, por força 

do princípio da causalidade, segundo o qual responde pelas verbas da sucumbência a parte que deu causa injusta à 

instauração da demanda, incidem apenas nos feitos ajuizados antes da publicação da Medida Provisória n. 2.164-40. Tal 

publicação ocorreu em 28 de julho de 2001 e incluiu na Lei 8.036/90 o art. 29-C, afastando a incidência daquela verba 

nos processos instaurados entre o FGTS e os titulares das respectivas contas (STJ, 1ª Turma, Resp 702493/SC, rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, j. em 5.5.2005, DJU de 23.5.2005, p. 171: STJ, 2ª Turma, Resp 725552/SC, rel. Min. Castro 

Meira, j. em 22.3.2005, DJU de 23.5.2005, p. 261). Assim sendo, indefiro o requerido pela parte autora à fl. 202. 

Decorrido o prazo para recurso, voltem-me conclusos para sentença extintiva da execução. Publique-se. 

 

0006603-86.2003.403.6104 (2003.61.04.006603-6) - LAURO BRAGA DE FRANCA(SP093357 - JOSE ABILIO 

LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. PAULO FERNANDO DE MIRANDA CARVALHO) 

Cumpra-se o julgado exequendo. Intime-se a parte autora, para que requeira o que for de seu interesse em termos de 

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. 

 

0000773-08.2004.403.6104 (2004.61.04.000773-5) - CANDIDO MARTINS ALVES(SP175876 - ARILTON VIANA 

DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO) 

Devido a r. decisão do Eg. TRF da 3ª Região, que negou provimento à apelação interposta e, tratando-se de litigante ao 

abrigo da assistência judiciária gratuita, considero desnecessária a manifestação das partes acerca do retorno dos autos. 

Remetam-se, pois, os autos ao arquivo, anotando-se baixa findo, nos termos do artigo 210 do Provimento COGE nº 

64/2005. Publique-se. 

 

0002371-94.2004.403.6104 (2004.61.04.002371-6) - MARCO ANTONIO RIBEIRO JANEIRO(SP129205 - MARCO 

ANTONIO RIBEIRO JANEIRO) X ESPERANCA CONSULTORIA IMOVEIS E PARTICIPACOES 

LTDA(SP012496 - ADHEMAR PIRES COUTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP179892 - GABRIEL 

AUGUSTO GODOY E SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) 

Fls. 274/275: Defiro o pedido de devolução de prazo para manifestação da CEF. Fl. 278: Manifeste-se o 

autor/exequente requerendo o que for de seu interesse em termos de prosseguimento da execução do título judicial 

exequendo. Para tanto, concedo o prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela CEF. Publique-se. 

 

0000289-56.2005.403.6104 (2005.61.04.000289-4) - ELIZEU BISPO DOS SANTOS(SP126477 - VICTOR 

AUGUSTO LOVECCHIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) 

Devido ao trânsito em julgado da sentença retro e, tratando-se de litigante ao abrigo da assistência judiciária gratuita, 

remetam-se os autos ao arquivo, anotando-se baixa findo, nos termos do artigo 210 do Provimento COGE nº 64/2005. 

Publique-se. 

 

0001805-14.2005.403.6104 (2005.61.04.001805-1) - SHEILA DO NASCIMENTO SANTANA X CICERO ALVES 

DOS SANTOS X CONCEICAO DA CORTE TURNES X VALDELICE DO NASCIMENTO SANTANA X 

CHARLES MONTEIRO X MANOEL RODRIGUES LUZIRAO X LIBANO MARIANO DO 

NASCIMENTO(PR008999 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) 

Fl. 318: Dê-se vista dos autos ao advogado signatário (Dr. Arnaldo Ferreira), para que no prazo de 15 (quinze) dias, 

manifeste-se sobre a petição e documentos de fls. 258/313, concernentes ao cumprimento do julgado. Em caso de 

concordância com a quantia depositada às fls. 259/260, informe os nºs. do RG, CPF e OAB do advogado com poderes 

específicos para receber e dar quitação, para posterior expedição de alvará de levantamento. Com a cópia liquidada, 

voltem-me conclusos para sentença extintiva da execução. Publique-se. 
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0004159-12.2005.403.6104 (2005.61.04.004159-0) - CUSTODIO FELICIANO(SP177225 - FABIANY URBANO 

MONTEIRO) X INSS/FAZENDA X UNIAO FEDERAL 

Cumpra-se o julgado exequendo. Intime-se a parte autora, para que requeira o que for de seu interesse em termos de 

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. 

 

0006960-95.2005.403.6104 (2005.61.04.006960-5) - SUPERMERCADOS BELVEDERE LTDA X JANDIRA DOS 

SANTOS PEREIRA X JOSE LUIZ DA SILVA PEREIRA X DIRLENE DE BRITO PEREIRA X AUGUSTO 

PEREIRA X MARIA ROSALINA LUCIANO GOMES PEREIRA X CARLOS DA SILVA PEREIRA X MARTA 

CRISTINA DA ROCHA FERREIRA X ANTONIO IZIDORO RODRIGUES FERREIRA(SP147966 - ANDREIA 

PEREIRA REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) 

Fls. 304/305: Intime-se a parte autora/executada, na pessoa de seu advogado constituído nos autos, para que no prazo de 

15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia reclamada, na forma do artigo 475-J, do CPC, com as alterações 

promovidas pela Lei n. 11.232/2005. Publique-se. 

 

0007409-53.2005.403.6104 (2005.61.04.007409-1) - MARIO COSTAL GONCALVES(SP098327 - ENZO 

SCIANNELLI E SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - 

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Sobre a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 216/223, manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, 

voltem-me conclusos. Publique-se. 

 

0007477-66.2006.403.6104 (2006.61.04.007477-0) - REGIS PAIXAO DOS SANTOS(SP242633 - MARCIO 

BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X AMELIA 

PERCILIA DOS SANTOS NETA 

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela parte autora nos efeitos devolutivo e 

suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts. 508 e 518). A seguir, 

com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de 

intimação das partes. Publique-se. 

 

0008824-37.2006.403.6104 (2006.61.04.008824-0) - CLARA YOSHICO SUZUKI(SP242633 - MARCIO 

BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) 

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela parte autora nos efeitos devolutivo e 

suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts. 508 e 518). A seguir, 

com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de 

intimação das partes. Publique-se. 

 

0009125-81.2006.403.6104 (2006.61.04.009125-1) - VALDECI FALECO(SP176323 - PATRICIA BURGER) X 

UNIAO FEDERAL 

Cumpra-se o julgado exequendo. Intime-se a parte autora, para que requeira o que for de seu interesse em termos de 

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. 

 

0004574-24.2007.403.6104 (2007.61.04.004574-9) - JOSE CASTRO MORENO X MARIA IZABEL FELIPAZZI 

MORENO(SP133427 - KATIA CRISTINA RODRIGUES BOTTON) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) 

Cuida-se de pedido formulado pelo Douto Advogado da parte ré - CEF - de expedição alvará com dispensa de retenção, 

por tratar-se de rendimento isento ou não tributável, uma vez que destinado à ADVOCEF - Associação Nacional dos 

Advogados da Caixa Econômica Federal. É o breve relato. DECIDO. Estabelece o artigo 15, da Lei 8.906/94, que: Art. 

15. Os advogados podem reunir-se em sociedade civil de prestação de serviço de advocacia, na forma disciplinada nesta 

lei e no regulamento geral. 1º A sociedade de advogados adquire personalidade jurídica com o registro aprovado dos 

seus atos constitutivos no Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede. 2º Aplica-se à sociedade de 

advogados o Código de Ética e Disciplina, no que couber. 3º As procurações devem ser outorgadas individualmente aos 

advogados e indicar a sociedade de que façam parte. 4º Nenhum advogado pode integrar mais de uma sociedade de 

advogados, com sede ou filial na mesma área territorial do respectivo Conselho Seccional. 5º O ato de constituição de 

filial deve ser averbado no registro da sociedade e arquivado junto ao Conselho Seccional onde se instalar, ficando os 

sócios obrigados à inscrição suplementar. (grifei) Por outro lado, recentemente, decidiu a C. Primeira Turma do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial RECURSO ESPECIAL - 1013458 - Processo: 

200702898869, de que foi Relator o Ministro LUIZ FUX, publicado no DJE de 18 de fevereiro de 2009, por votação 

unânime, que: PROCESSUAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SOCIEDADE DE ADVOGADOS. MANDATO 

OUTORGADO AO ADVOGADO. ALVARÁ DE LEVANTAMENTO EM NOME DA SOCIEDADE. 

IMPOSSIBILIDADE. LEI 8.906/94, ARTIGO 15, 3º, DA LEI 8.906/94. NOVEL ENTENDIMENTO FIRMADO 

PELA CORTE ESPECIAL. 1. O artigo 15, 3º, da Lei 8.906/94 (Estatuto da Advocacia), determina que, no caso de 

serviços advocatícios prestados por sociedade de advogados, as procurações devem ser outorgadas individualmente aos 

causídicos e indicar a sociedade de que façam parte. 2. Os serviços advocatícios prestados por sociedade de advogados 

pressupõe que, nas procurações outorgadas individualmente aos causídicos deve constar a pessoa jurídica integrada 
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pelos referidos profissionais porquanto, assim não ocorrendo, torna-se impossível se aferir se os serviços foram 

prestados pela sociedade ou individualmente, pelo profissional que dela faça parte. 3. O serviço não se considera 

prestado pela sociedade na hipótese em que a procuração não contém qualquer referência à mesma, impedindo, 

portanto, que o levantamento da verba honorária seja feito em nome da pessoa jurídica com seus efeitos tributários 

diversos daqueles que operam quando o quantum é percebido uti singuli pelo advogado. 4. A Corte Especial em 

recentíssimo entendimento firmado no julgamento do Agravo Regimental no Precatório n.º 769-DF, ainda pendente de 

publicação, que foi veiculado no Informativo de Jurisprudência n.º 378, do STJ, decidiu nos seguintes termos: Trata-se 

de precatório em favor de advogado relativo a honorários advocatícios contratuais apurados nos autos de execução pro 

quantia certa contra a União, em mandado de segurança coletivo em que o advogado requereu o creditamento dos 

honorários em favor da sociedade à qual pertence em vez de ser em seu nome. Deferido o pedido, a União agravou, 

alegando que o levantamento não poderia ser em nome da sociedade de advogado porque, nos termos do art. 15, 3º, da 

Lei n. 8.906/1994 (Estatuto dos Advogados), o instrumento de mandato foi outorgado ao advogado sem referência à 

sociedade. Além disso, haveria prejuízo ao erário, uma vez que o recolhimento do imposto de renda da pessoa jurídica é 

menor que o de pessoa física. Quanto à preliminar de que, em precatório, matéria administrativa, a princípio, não 

caberia agravo regimental, o Min. Relator observou haver precedentes na Corte Especial que o admitem, bem como 

precedentes na matéria de mérito. Isto posto, a Corte Especial, por maioria, deu provimento ao agravo da União. 

Ressaltou-se que, no caso em comento, o art. 15, 3º, do referido estatuto prevê que o advogado pode receber procuração 

em nome próprio e indicar a sociedade a que pertença. Assim, se não indicar a sociedade, presume-se que tenha sido 

contratado como advogado e não como membro da sociedade. Da mesma forma, no caso, a sociedade de advogados não 

poderia ser credora, pois não haveria como reconhecer sua legitimidade ativa. Note-se que, com essa decisão, a Corte 

Especial mudou o entendimento anterior exarado no Resp. 654.543-BA, DJ. 9/10/2006. AgRg no Prc. 796-DF, Rel. 

originário Min. Barros Monteiro, Rel. para acórdão Min. Ari Pargendler, julgado em 27/11/2008. 5. Ademais, subjaz 

inequívoco que 1. A expedição de alvará para entrega do dinheiro constitui um ato processual integrado ao processo de 

execução, na sua derradeira fase, a do pagamento. Segundo o art. 709 do CPC, a entrega do dinheiro deve ser feita ao 

credor. Esta regra deve ser também aplicada, sem dúvida, à execução envolvendo honorários advocatícios, o que 

significa dizer que, também nesse caso, o levantamento do dinheiro deve ser deferido ao respectivo credor. 2. Segundo 

o art. 23 da Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB) os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, 

pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nessa parte, podendo requerer que o 

precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor. Em princípio, portanto, credor é o advogado.3. Todavia, o 

art. 15, 3º, da Lei 8.906/94 autoriza o levantamento em nome da sociedade caso haja indicação desta na procuração. 

...(...) (RESP n.º 437.853/DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 07.06.2004) 6. O Código Tributário Nacional 

dispõe que os princípios de direito privado não têm o condão de desqualificar o regime tributário de determinada exação 

(art. 109, do CTN). 7. A interpretação do art. 15, 3º, do Estatuto da OAB (Lei n.º 8.906/94) deve ser literal, tanto mais 

que exclui severa parcela do crédito tributário, devendo, nesse ponto de confluência entre o direito da categoria e o 

direito fiscal, obedecer ao art. 111, I, do CTN, que assim dispõe: Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação 

tributária que disponha sobre: I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;(...) Nesse sentido, colhem-se as 

incomparáveis lições de Amílcar Falcão in Introdução do Direito Tributário (Forense, 6ª ed., 1999, p. 78-82): (...) O 

legislador , ao instituir um tributo, indica um fato, uma circunstância, ou um acontecimento como capazes de, pelo seu 

surgimento, ou ocorrência, darem lugar ao nascimento daquele. Estes fatos, ou situações, já se disse, são sempre 

considerados pelo seu conteúdo econômico e representam índices de capacidade contributiva. Dessa forma, o fato 

gerador se conceitua objetivamente, de acordo com o critério estabelecido na lei. Para a sua configuração, a vontade do 

contribuinte pode ser mero pressuposto, mas nunca elemento criador ou integrante. Por isso mesmo, aquilo em direito 

privado é um ato jurídico, produto da vontade do indivíduo, em direito tributário é um mero fato - fato gerador 

imponível. Daí o diverso tratamento de situações jurídicas que se supõe sejam iguais, mas que, de fato, não o são. É 

que, enquanto nas relações civis ou comerciais, é relevante a intentio juris, interessa ao direito tributário somente a 

vontade empírica, ou seja, a intentio facti. Normalmente, as duas intenções coincidem e, então, o instituto, ou o conceito 

de direito privado é recebido mais ou menos integralmente pelo direito tributário. Mas, se alguma inequivalência 

ocorrer entre a forma jurídica e a realidade econômica, cumpre ao intérprete dar plena atuação ao comando legal e, 

assim, atendo-se àquela última, fazer incidir o tributo que lhe é inerente.(...) 8. A titularidade do crédito advocatício 

tributável, sobre pertencer à pessoa jurídica ou aos seus sócios, não se presume por trocas de correspondências, nem se 

infere, mas antes, decorre de negócio escrito consistente na indicação na procuração da entidade, na forma do art. 15, 3º, 

da Lei n.º 8.906/94, ou em cessão de crédito somente aferível pelas instâncias ordinárias, ante os óbices das Súmulas 

n.ºs 05 e 07, do E. STJ. 9. O regime fiscal do Imposto de Renda na Fonte será aquele indicado para as Pessoas Jurídicas, 

nas hipóteses em que ao advogado é lícito levantar a verba honorária em nome da sociedade quando a represente e 

desde que a mesma conste da procuração. 10. Recurso especial desprovido. Forte no novo entendimento firmado no 

âmbito do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, INDEFIRO o pedido de fls. 304. Intimem-se. 

 

0011226-57.2007.403.6104 (2007.61.04.011226-0) - HAROLDO LOURENCO BEZERRA(SP191005 - MARCUS 

ANTONIO COELHO) X UNIAO FEDERAL X FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL 

PETROS(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E SP257460 - MARCELO DOVAL MENDES) 

Devido ao trânsito em julgado da sentença retro, manifeste-se a parte autora, em 15 (quinze) dias, sobre seu interesse na 

execução do julgado. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. 
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0014733-26.2007.403.6104 (2007.61.04.014733-9) - DAMIAO PEGADO DE LIMA(SP255375B - PATRICIA MELO 

DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL 

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela parte autora nos efeitos devolutivo e 

suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts. 508 e 518). A seguir, 

com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de 

intimação das partes. Publique-se. 

 

0001929-89.2008.403.6104 (2008.61.04.001929-9) - LUIZ CARLOS MACEDO DA SILVA(SP184468 - RENATA 

ALÍPIO E SP190957 - HERBERT HILTON BIN JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP209960 - 

MILENE NETINHO JUSTO) 

Ante as divergentes manifestações das partes de fls. 267/270, 273, 276 e 280, providencie a CEF, em 10 (dez) dias, o 

depósito judicial à disposição deste juízo, da quantia total devida ao autor nestes autos. Após, voltem-me conclusos. 

Publique-se. 

 

0000577-62.2009.403.6104 (2009.61.04.000577-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000575-92.2009.403.6104 (2009.61.04.000575-0)) MARIA DA NATIVIDADE PILOTO MARTINS(SP173643 - 

JOSE LUIZ BATTAGLIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP156147 - MARCIO RODRIGUES 

VASQUES) 

MARIA DA NATIVIDADE PILOTO MARTINS, com qualificação nos autos, promoveu a presente ação de rito 

ordinário em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando diferenças de correção monetária em sua 

caderneta de poupança, relativas ao mês de janeiro de 1989.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e 

a prioridade de tramitação do feito, nos termos da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso), foi determinado à parte autora 

que, no prazo de 10 (trinta) dias, atribuísse à causa valor compatível com o conteúdo econômico da demanda (fl. 26).A 

parte autora requereu a suspensão do feito até o julgamento da medida cautelar de exibição de documentos nº 

2009.61.04.000575-0, quando teria elementos para apresentar precisamente o valor pretendido na demanda (fls. 

29/30).Citada, a CEF apresentou contestação às fls. 35/37, aduzindo, preliminarmente, falta de interesse processual e 

impossibilidade jurídica do pedido, haja vista que a abertura da conta indicada na inicial ocorreu em 1995. No mérito, 

requereu a improcedência da ação, com condenação da autora por litigância de má-fé. A autora apresentou réplica (fls. 

49/52).Determinou-se à parte autora que cumprisse a determinação de fl. 26, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção do feito. Contudo, a parte deixou transcorrer in albis o prazo que lhe foi assinalado, conforme a certidão de fl. 

55.Intimada pessoalmente para providenciar o regular andamento do feito, a autora quedou-se inerte, conforme a 

certidão de fl. 63.É o breve relato. DECIDO.A parte autora foi intimada a providenciar o andamento do feito, na forma 

do 1º do artigo 267 do Código de Processo Civil, haja vista que havia deixado transcorrer prazo superior a 30 (trinta) 

dias, sem adotar as providências que lhe competiam.Frise-se que o processo não pode permanecer em Secretaria, 

aguardando providências que a parte autora, principal interessada no andamento, não adota.Assim, efetuada a intimação 

pessoal da autora para dar andamento no feito e tendo ela deixado transcorrer in albis o prazo legal, configura-se o 

abandono da causa, o que gera a extinção do processo sem análise do mérito.No tocante à alegação de litigância de má-

fé, observo não haver nos autos elementos suficientes para a condenação nas penas do artigo 18 do Código de Processo 

Civil, haja vista não estar caracterizada atitude dolosa ou culposa da parte.DISPOSITIVO.Por conseqüência, JULGO 

EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso III e 1º do Código de Processo 

Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 600,00 

(seiscentos reais). Suspendo, contudo, a execução de tais verbas, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da 

assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.Decorrido o prazo recursal, nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo findo, com as cautelas de praxe.P.R. I.Santos, 19 de novembro de 2010. Fabio Ivens de 

Pauli Juiz Federal Substituto  

 

0004891-51.2009.403.6104 (2009.61.04.004891-7) - JOSE GARCIA RODRIGUES(SP153037 - FABIO BORGES 

BLAS RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) 

Trata-se de ação de procedimento ordinário proposta por JOSÉ GARCIA RODRIGUES em face de CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, objetivando o recebimento do valor relativo à correção monetária do saldo de cadernetas de 

poupança nos meses de junho de 1987, janeiro de 1989, março de 1990 e fevereiro de 1991 de acordo com o índice real 

da inflação apurado no período, acrescido de juros legais. Com a inicial vieram documentos.Foram concedidos os 

benefícios da assistência judiciária gratuita. (fl 35). Às fls. 35/36, foi determinado à parte autora que, no prazo de 

30(trinta) dias, indicasse os nos das contas das cadernetas de poupança e seus respectivos índices de reposição de 

rendimentos, bem como trouxesse para os autos os extratos bancários referentes ao período de correção. Deixou a parte 

autora, entretanto, transcorrer, sem a devida providência, o prazo que lhe foi assinado.Citada, a CEF apresentou 

contestação às fls. 70/92, argüindo, preliminarmente, necessidade de suspensão do processo por força do disposto no 

artigo 543-C do CPC e ausência de documentos indispensáveis a propositura da ação. Em prejudicial de mérito, aduziu 

a ocorrência de prescrição, e, no mérito, sustentou a legalidade da atualização efetivada nos saldos de poupança.É a 

síntese do necessário.Decido.No caso vertente, a parte autora foi intimada a providenciar o andamento do feito, 

suprindo a falta nele existente, impeditiva do seu regular prosseguimento. Deixou, contudo, que se escoasse o prazo 

assinalado, sem a adoção de qualquer providência. Não juntou aos autos prova da existência da conta-poupança, 

conforme determinado às fls. 35/36. Não houve indicação dos números das contas. Urge ressaltar que os extratos 
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correspondentes ao período em que a parte autora alega ter diferenças de correção monetária a receber não constituem, 

prima facie, prova documental imprescindível à propositura da ação, desde que comprovadas a titularidade e existência 

da conta por meio de outros documentos.A respeito do tema, jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça e do E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Não são indispensáveis ao ajuizamento da ação visando a aplicação dos 

expurgos inflacionários os extratos das contas de poupança, desde que acompanhe a inicial prova da titularidade no 

período vindicado, sob pena de infringência ao art. 333, I do CPC. Os extratos poderão ser juntados posteriormente, na 

fase de execução, a fim de apurar-se o quantum debeatur.(STJ, REsp nº 644.346, Ministra Eliana Calmon, DJ 

29/11/2004)DIREITO ECONÔMICO - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANO VERÃO.1. Pretende Caixa 

Econômica Federal a reforma da sentença que julgou procedente o pedido formulado pela parte autora alegando a 

ausência de extratos.2. A documentação trazida pela parte autora comprova a titularidade da conta de poupança 

questionada no período pleiteado.3. O Superior de Justiça manifestou-se no sentido de não serem os extratos 

documentos indispensáveis ao ajuizamento da demanda, desde que comprovada a titularidade da contas de poupança, 

vez que somente em fase de liquidação é que serão apuradas as diferenças que, porventura, se tenha direito.4. Demais 

disso, verifica-se ter o autor requerido administrativamente extratos da conta de poupança - em cujo documento 

especifica-se o número da agência, a modalidade do contrato bancário, o número da conta e o nome do cliente - não 

atendido pela Caixa Econômica Federal, e pelos quais a instituição financeira protesta em sede de apelação.5. Compete 

à instituição financeira depositária manter e administrar valores depositados pelos clientes, sendo seu dever a 

conservação de todos os dados e documentos relativos a esses clientes devendo zelar, ainda pelo sigilo das informações, 

a teor do disposto no art. 38 Lei nº 4.595/64.6. Impende assinalar ser caderneta de poupança produto oferecido pelas 

instituições financeiras aos seus clientes, tratando-se de relação protegida pelas normas do Código de Defesa do 

Consumidor, nos termos da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça.7. Não se reveste de razoabilidade vir a 

instituição financeira depositária a juízo trazer como fato impeditivo de direito a juntada de extratos que, por omissão, 

recusou-se a fornecer.8. Sem embargo de que as partes no processo têm o direito de defender seus interesses, da mesma 

forma têm o dever de fazê-lo em observância aos princípios da lealdade processual, da boa-fé e da impossibilidade de 

locupletamento ilícito das partes.9. Embora os extratos bancários sejam importantes para comprovar o pedido de não ter 

sido aplicada a correção monetária postulada, terão utilidade somente no momento da liquidação, a fim de que se apure 

o valor devido ao autor.(TRF 3ª Região, AC nº 1232028, Juiz Fed. Miguel di Pierro, julg.06.03.2008, DJU 18.03.2008, 

p.518).Nesta mesma linha, transcrevo excerto do voto da ilustre Desembargadora Federal Cecília Marcondes, proferido 

nos autos do processo nº 2007.61.04.005227-4, que, pela clareza e propriedade, adoto como razão de 

decidir:Recentemente esta E. Turma firmou entendimento de que é possível o ajuizamento de ações de cobrança de 

expurgos inflacionários sem a apresentação dos extratos do período desde que a parte autora apresente indícios 

suficientes de que possuía conta de poupança na época dos fatos (junho/87, janeiro/89 ou março/90), aplicando-se ao 

caso o disposto nos artigos 355 a 363 do Código de Processo Civil, que prevêem a exibição incidental de documentos 

em poder do réu ou de terceiros.Para tanto, é indispensável que a parte autora forneça indícios de que mantém ou de que 

um dia manteve relação jurídica com a instituição financeira, como por exemplo juntando comprovante de abertura da 

conta poupança, extrato, ainda que de período mais recente, ou ao menos indique o número da conta, evitando-se com 

isso demandas desnecessárias e a indevida movimentação da máquina judiciária.No caso dos autos, contudo, não é o 

que ocorre. Valendo-se de uma solicitação genérica à Caixa Econômica Federal do município de Santos, a autora não 

fornece qualquer elemento identificador de sua conta, aproveitando-se do exíguo prazo prescricional para as demandas 

referentes às perdas inflacionárias decorrentes do Plano Bresser, de junho de 1987, para requerer à instituição financeira 

pesquisa sobre números de poupanças, bem como os respectivos extratos dos períodos de Junho de 1987 e janeiro de 

1989 (dois meses). (sic).Percebe-se da descrição acima, extraída do documento de fls. 14, que a parte autora sequer tem 

conhecimento se possui ou possuiu conta na Caixa Econômica Federal, uma vez que pede ao banco para que pesquise a 

existência de números de contas. Ora, não se vislumbra do requerimento administrativo qualquer indício de existência 

de conta poupança, daí porque ser inaplicável, ao meu aviso, a pretendida inversão do ônus da prova prevista no Código 

de Defesa do Consumidor.Com efeito, a inversão do ônus probatório serve para facilitar a defesa dos direitos do 

consumidor em juízo, mas não para isentá-lo de fornecer ao magistrado elementos indicadores da verossimilhança de 

suas alegações. Não basta peticionar ao juízo expondo os fatos e os fundamentos jurídicos do pedido; tem que fornecer 

indícios razoáveis de que possui o direito e de que só não pode demonstrá-lo por não estar na sua esfera de 

disponibilidade. Entendimento diverso importaria na supressão do artigo 333 do Código de Processo Civil, o que 

certamente não foi a intenção do legislador ao editar a Lei nº 8.078/90.Mostra-se aplicável, ainda, o disposto no artigo 

283 da norma de rito, que determina que a petição inicial seja instruída com os documentos indispensáveis à propositura 

da ação. No caso em tela, diante da absoluta ausência de documentação referente à(s)conta(s) da autora, é impossível 

afirmar, com segurança, se há o pretendido direito invocado pela parte.Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à 

apelação.In casu, não é possível extrair um conjunto mínimo de informações que possam indicar a existência e 

titularidade das contas nas quais seriam computadas as diferenças referentes à correção monetária dos meses em apreço. 

Não há sequer indicação do número das cadernetas, o que impossibilita a análise do próprio mérito da demanda. Desse 

modo, acolho a preliminar de carência da ação, pelos fundamentos acima expendidos.Dispositivo.Em conseqüência, 

JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV e VI, c.c. os artigos 

282 e 283, todos do Código de Processo Civil, de acordo com a redação dada pela Lei 11.232/2005.Condeno a parte 

autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 600,00 (seiscentos reais). 

Suspendo, contudo, a execução de tais verbas, tendo em vista ser a autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, 

nos termos da Lei nº 1060/50.P.R.I. e, certificada a inexistência de recursos ou renunciado o prazo recursal nos termos 
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do artigo 502 do diploma civil instrumental, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo.Santos,18 de novembro de 

2010. Fabio Ivens de PauliJuiz Federal Substituto 

 

0005668-36.2009.403.6104 (2009.61.04.005668-9) - PAULO ROBERTO SOARES FONSECA X PEDRO ANTONIO 

MARIANO X PEDRO FILHO DO ROSARIO X PEDRO RABELO DOS SANTOS X PROLTOPAUVOS BELEM 

DE CARVALHO(SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) 

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela parte autora nos efeitos devolutivo e 

suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts. 508 e 518). A seguir, 

com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de 

intimação das partes. Publique-se. 

 

0005987-04.2009.403.6104 (2009.61.04.005987-3) - WALTER LEON FLORES X WALTER LOPES FEITOSA X 

WALTER PERALES X WALTER TRETON PAULO X WILSON URIAS ALEXANDRINO(SP124129 - MIRIAN 

PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA 

LIMA) 

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela parte autora nos efeitos devolutivo e 

suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts. 508 e 518). A seguir, 

com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de 

intimação das partes. Publique-se. 

 

0006144-74.2009.403.6104 (2009.61.04.006144-2) - DUCELENE LEITE SANTANA CARUSSO X REGINA 

ANEZIA SIQUEIRA X CRISTINA MACHADO OLIVEIRA X WELLINGTON IVAMAR MACHADO OLIVEIRA 

X MARIA DAS NEVES CORREIA DOS SANTOS X ROBERT RICHARD DAS NEVES CORREIA DOS 

SANTOS(SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) 

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela parte autora nos efeitos devolutivo e 

suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts. 508 e 518). A seguir, 

com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de 

intimação das partes. Publique-se. 

 

0007349-41.2009.403.6104 (2009.61.04.007349-3) - AILTON BERNARDO DA SILVA X ALCEBIADES DE 

CAMPOS FILHO X ALDEIR MARIO DA COSTA X ANIZIO SILVA X ANTONIO CARLOS DA SILVA(SP124129 

- MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201316 - ADRIANO 

MOREIRA LIMA) 

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela parte autora nos efeitos devolutivo e 

suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts. 508 e 518). A seguir, 

com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de 

intimação das partes. Publique-se. 

 

0007350-26.2009.403.6104 (2009.61.04.007350-0) - ANTONIO FABIANO DE ANDRADE X ANTONIO 

GONCALVES DE ANDRADE X ANTONIO TOMAS DA SILVA X ANTONIO VALDO CABRAL(SP124129 - 

MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201316 - ADRIANO 

MOREIRA LIMA) 

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela parte autora nos efeitos devolutivo e 

suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts. 508 e 518). A seguir, 

com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de 

intimação das partes. Publique-se. 

 

0011793-20.2009.403.6104 (2009.61.04.011793-9) - CESAR EMIDIO PEDROSO X EDGARD DOS SANTOS 

CHAGAS X JOSE LUIZ GONCALVES X VALDIR ALVES RANGEL(SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER 

DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) 

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela parte autora nos efeitos devolutivo e 

suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts. 508 e 518). A seguir, 

com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de 

intimação das partes. Publique-se. 

 

0002533-79.2010.403.6104 - ALTINA CACHUF DO NASCIMENTO(SP149329 - RAIMUNDO ARILO DA SILVA 

GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) 

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela parte autora nos efeitos devolutivo e 

suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts. 508 e 518). A seguir, 

com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de 

intimação das partes. Publique-se. 
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0003460-45.2010.403.6104 - DONIZETI JOSE DO BEM(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP293817 - GISELE 

VICENTE E SP256243 - FERNANDA CARNELOS CARONE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) 

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela parte autora nos efeitos devolutivo e 

suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts. 508 e 518). A seguir, 

com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de 

intimação das partes. Publique-se. 

 

0004053-74.2010.403.6104 - MARIDELIA ROCHA FARIA(SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) 

MARIDELIA ROCHA FARIA, devidamente qualificada e representada nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito 

ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, visando o recebimento do valor relativo à correção 

monetária do saldo de caderneta de poupança nos meses de abril e maio de 1990, de acordo com o índice real da 

inflação apurado no período, acrescido de juros moratórios. Em síntese, a parte autora alegou que era titular de 

cadernetas de poupança da CEF e que, em razão da edição de sucessivos Planos econômicos, experimentou sensíveis 

perdas patrimoniais decorrentes de mudanças de índices indexadores, que não refletiram a inflação real verificada no 

período, resultando numa perda real sobre o saldo da caderneta de poupança.Atribuiu à causa o valor de R$ 70.050,49 e 

instruiu a inicial com documentos. Foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, bem como a 

prioridade na tramitação do feito, nos termos da Lei nº 10.741/03 (fl. 22).Citada, a CEF apresentou resposta às fls. 

26/49, argüindo, preliminarmente, necessidade de suspensão do processo por força do artigo 543-C do CPC; ausência 

de documentos essenciais à propositura da ação, falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Medida Provisória 

nº 168/90, convertida em Lei nº 8.024/90, ilegitimidade passiva ad causam quanto aos índices referentes a segunda 

quinzena do mês de março de 1990 e meses seguintes. Em prejudicial de mérito, aduziu a ocorrência de prescrição, e, 

no mérito, sustentou a legalidade da atualização efetivada nos saldos de poupança.Réplica às fls. 87/90. É o 

relatório.DECIDOVersando a causa questão exclusivamente de direito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de 

Processo Civil, procedo ao julgamento antecipado do pedido.a) Suspensão do processo por força do artigo 543-C do 

Código de Processo CivilNão vislumbro razões para a pleiteada suspensão da marcha processual, haja vista que o artigo 

543-C do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 11.672/2008, prevê somente a suspensão, no âmbito 

dos Tribunais, dos recursos que envolvem análise da matéria submetida ao pronunciamento do E. Superior Tribunal de 

Justiça. b) ausência de documentos indispensáveis à propositura da açãoA postulante juntou documentos que 

comprovam a titularidade e a existência de caderneta de poupança no período reclamado, o que entendo suficiente para 

o deslinde da controvérsia.c) ausência de interesse de agirA matéria atinente à falta de interesse de agir com relação ao 

índice de março de 1990 não meree guarida, haja vista que o referido índice não constou do pedido formulado na 

petição inicial.c) ilegitimidade passivaNão merece ser acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, tendo 

em vista que não foi formulado pedido na inicial relativo aos valores transferidos ao Banco Central do Brasil por 

ocasião do Plano Collor. d) PrescriçãoComo prejudicial de mérito, aventa a ré a ocorrência da prescrição.Dispunha o 

Código Civil, em seu artigo 75, que a todo direito corresponde uma ação, que o assegura. Isto quer dizer que todo 

aquele que tiver um direito violado ou ameaçado de lesão terá sempre a sua disposição uma ação judicial específica para 

prover a conservação desse direito. A prescrição consiste justamente no prazo marcado para o exercício desse direito de 

ação. O prazo prescricional começa a fluir do dia em que o direito apurado pode ser acionado, exigido. É o princípio da 

actio nata. No caso dos autos, a prescrição tem como prazo inicial a alegada não incidência dos chamados expurgos 

inflacionários na correção monetária dos valores depositados em conta poupança.A partir dessa data, deve-se contar o 

prazo de 20 (vinte) anos para então, e só então, aventar-se a hipótese de prescrição.Tendo em vista que, in casu, há 

discussão sobre direito pessoal, o prazo prescricional é de vinte anos. A hipótese aventada pela parte autora não se 

coaduna com a própria natureza jurídica da correção monetária, que tem como escopo apenas e tão somente manter o 

poder de compra da moeda, não se constituindo em juros ou prestação. Ademais, há de se aplicar o art. 2028 do novo 

Código Civil.A propósito:CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO 

VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. 

VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO.(...)2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. (...)(STJ - SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA; Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 707151; Processo: 200401695436 UF: SP Órgão 

Julgador: QUARTA TURMA; Data da decisão: 17/05/2005 Documento: STJ000626712 Fonte DJ DATA: 01/08/2005 

PÁGINA: 471 Relator(a) FERNANDO GONÇALVES).PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS 

FINANCEIROS. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 32/89 E LEI Nº 

7.737/89. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 

PRESCRIÇÃO. APLICABILIDADE DO IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%). LIMITES. LITIGÂNCIA DE MÁ-

FÉ. AUSÊNCIA.(...)3. A prescrição, em ação de reposição de correção monetária e de juros, sujeita-se ao prazo de 

vinte anos (artigo 177 do Código Civil anterior c/c artigo 2.028 do Novo Código Civil), não se aplicando o lapso de 

cinco ou três anos (Decreto nº 20.910/32, artigo 178, 10, III, do Código Civil anterior, e artigo 206, 3º, III, do Novo 

Código Civil), sequer para os juros, que somente invocam a incidência do regime prescricional específico, se postulados 
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de forma autônoma, o que não é o caso dos autos. (...).(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO 

CIVEL - 989525; Processo: 200361020061446 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA; Data da decisão: 

02/03/2005 Documento: TRF300090766 Fonte DJU DATA: 16/03/2005 PÁGINA: 324 Relator(a) JUIZ CARLOS 

MUTA).Com relação aos juros remuneratórios, como incidem mensalmente, são capitalizados e se agregam ao capital, 

não há como se aplicar o lustro legal ou ainda o lapso estabelecido pelo inciso III do 3º do art. 206 do Código Civil.Em 

suma, o poupador goza de vinte anos para exercitar seu direito de ação em relação aos índices de correção monetária e 

juros remuneratórios incidentes em seus depósitos, e não de apenas cinco anos ou três, como faz crer a ré, motivo pelo 

qual não reconheço a ocorrência da prescrição.No mérito, razão assiste à parte autora.Plano CollorO pedido veiculado 

na inicial consiste no pagamento de diferenças decorrentes da aplicação de índices inflacionários sobre os valores que 

não foram transferidos ao BACEN, por estarem incluídos nas hipóteses especiais previstas pela Portaria 63/90, que 

excluía da abrangência da Lei nº 8.024/90 as cadernetas de poupança de titularidade de pensionistas e aposentados cujos 

proventos estavam isentos de imposto de renda. A parte autora não trouxe aos autos qualquer elemento comprobatório 

do seu enquadramento na hipótese especial prevista pela Portaria nº 63/90. Assim, deve ser acolhido o pedido de 

aplicação do índice do IPC sobre o saldo não bloqueado, somente até o limite de NCz$ 50.000,00, que permaneceu em 

conta no banco depositário, por ocasião do Plano Collor I. De fato, em relação ao índice do mês de abril de 1990 e 

meses seguintes, no que toca aos ativos que permaneceram desbloqueados na caderneta de poupança, junto à instituição 

financeira, por ocasião do Plano Collor, há que se reconhecer ser devido o IPC como índice de correção das cadernetas 

de poupança até 30 de maio de 1990, quando foi substituído pelo BTN, na forma da Lei nº 8.088/90 e da MP nº 

189/90.Com efeito, a Medida Provisória nº 168, de 15 de março de 1990, assim dispôs:Art. 6.º Os saldos das cadernetas 

de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida 

no 2º do artigo 1º, observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos).1.º As quantias que 

excederem o limite fixado no caput deste artigo serão convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) 

parcelas mensais iguais e sucessivas.2.º As quantias mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas 

monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a data do próximo crédito de rendimentos e a data da 

conversão, acrescidas de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao ano ou fração pro rata.Da leitura do referido artigo 

extrai-se que apenas o excedente a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) seria atualizado pela variação do 

BTN Fiscal. No que pertine às quantias inferiores a NCz$ 50.000,00, que permaneceriam disponíveis nas cadernetas de 

poupança, não foi prevista nenhuma alteração com relação à atualização monetária. Esses saldos, portanto, continuaram 

sendo regulados pela Lei nº 7.730/89 e seriam atualizados, como o foram, pela variação do IPC verificada no mês 

anterior.A seguir, foi editada a Medida Provisória nº 172, que alterou a redação do artigo 6º da Medida Provisória nº 

168/90, nos seguintes termos:Art. 6.º Os saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do 

próximo crédito de rendimento ou a qualquer tempo, neste caso fazendo jus o valor sacado à atualização monetária pela 

variação do BTN Fiscal verificada entre a data do último crédito de rendimento até a data do saque, segundo a paridade 

estabelecida no 2º do artigo 1º, observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos).1.º As quantias 

que excederem o limite fixado no caput deste artigo serão convertidas em cruzeiros a partir de 16 de setembro de 1991, 

em 12 (doze) parcelas mensais iguais e sucessivas.Com a referida alteração, foi estabelecida a atualização monetária 

pela variação do BTN Fiscal às quantias sacadas, ou seja, àqueles valores inferiores a NCz$ 50.000,00 que fossem 

retirados da instituição financeira. A MP 172/90, portanto, assegurou o pagamento de um rendimento sobre o valor 

sacado com base no BTN Fiscal, mas nada dispôs em relação à atualização monetária do saldo remanescente em 

depósito.Seguiu-se a edição, pelo Banco Central do Brasil, da CIRCULAR Nº 1.606, de 19 de março de 1990, que 

definiu novos procedimentos às instituições financeiras, tratando especificamente dos recursos que ingressaram nas 

cadernetas de poupança entre 19 a 28 de março de 1990:Art. 1º Os recursos depositados em contas de poupança, por 

pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no período de 19 a 28 de março de 1990, inclusive, serão atualizados, no 

mês de abril de 1990, pela variação do BTN Fiscal, no período de 1 (um) mês decorrido do dia do depósito, inclusive, 

ao dia do crédito de rendimentos, exclusive, obedecidas as demais disposições da Resolução nº 1.236, de 30.12.86.Em 

30 de março de 1990, o Banco Central divulgou o Comunicado nº 2.067, que fixou os índices de atualização para o mês 

de abril dos saldos das cadernetas de poupança, estabelecendo:I - Os índices de atualização dos saldos, em cruzeiros, 

das contas de poupança, bem como aqueles ainda não convertidos na forma do artigo 6º da Medida Provisória nº 168, 

de 15.03.90, com data de aniversário no mês de abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao 

Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março de 1990, serão os seguintes:A - ...B - Mensal, para pessoas físicas e 

entidades sem fins lucrativos, 0,843200 (zero vírgula oito quatro três dois zero 

zero)............................................................................IV - O disposto no item I deste COMUNICADO não se aplica às 

contas abertas no período de 19 a 28.03.90, na forma da CIRCULAR nº 1.606, de 19.03.90.Portanto, através do 

Comunicado nº 2.067 foi determinado às instituições financeiras que aplicassem o IPC de março, no percentual de 

84,35%, expresso na forma fracionária em 0,843200, sobre os saldos já convertidos em cruzeiros e à disposição dos 

depositantes (MP 168/90, art. 6º) - saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 que não ficaram sujeitos ao bloqueio.A partir daí, 

a atualização monetária do mês de abril de 1990 deu-se pelo BTN Fiscal para as contas abertas no período de 19 a 

28.03.90 e pelo IPC de março para os saldos, até o limite de NCz$ 50.000,00, convertidos em cruzeiros, na forma do 

artigo 6º da MP 168/90 e os em cruzados novos excedentes àquele valor, não convertidos em cruzeiros, que 

remanesceram com as instituições financeiras até o crédito do rendimento, quando então foram transferidos 

definitivamente para o BACEN. Os saldos das contas anteriores a 19 de março de 1990, seja os convertidos em 

cruzeiros e liberados como também os não convertidos e bloqueados - estes antes da transferência para o BACEN - 

seriam atualizados, em abril, pelo IPC de março de 1990.Essas regras se restringiram aos saldos mantidos nas 
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instituições financeiras, não guardando relação com as quantias transferidas desde logo para o BACEN, as quais, pela 

MP 168/90, seriam atualizadas pelo BTN Fiscal (art. 6º, 1º e 2º).Em 12 de abril de 1990 foi promulgada a Lei nº 8.024, 

que converteu a Medida Provisória nº 168/90. Esta lei não observou as alterações no artigo 6º e seu 1º, conferidas pela 

Medida Provisória nº 172/90. Manteve-se assim, integralmente, a redação original da MP nº 168/90, o que importou na 

revogação da MP nº 172 pela lei de conversão. A Medida Provisória nº 168 nada mencionava quanto ao índice de 

atualização, por isso o IPC se manteve como tal (regulado pela Lei nº 7.730/89). Em abril de 1990, foi editada a MP nº 

180, trazendo de volta a redação da MP 172/90. Em maio, antes de completados os trinta dias da edição da MP 180/90, 

o Governo adotou a MP 184/90, revogando a anterior (MP 180).Tais Medidas Provisórias não foram convertidas em lei 

ou reeditadas e acabaram por perder eficácia. No dia 30 de maio de 1990 foi editada a Medida Provisória nº 189, cujo 

artigo 2º dispunha que os saldos de cadernetas de poupança seriam atualizados monetariamente pela variação do Bônus 

do Tesouro Nacional (BTN). Seguiu-se a edição da Medida Provisória nº 195, que convalidou os atos da MP 189. 

Outras duas Medidas Provisórias foram editadas, quais sejam, as de nº 200, de 27 de julho de 1990 e de nº 212, de 29 de 

agosto de 1990, convalidando as antecedentes. A Lei nº 8.088, de 31 de outubro de 1990, convalidando as Medidas 

Provisórias nºs 189, 195, 200 e 212, manteve a redação do artigo 2º nos seguintes moldes:Art. 2º. Os depósitos de 

poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e 

renderão juros de cinco décimos por cento ao mês.Diante dessa escala normativa, extrai-se o entendimento de que o IPC 

se manteve como índice de correção das cadernetas de poupança até 30 de maio de 1990, quando foi substituído pelo 

BTN nos moldes da Lei nº 8.088/90 e da MP nº 189/90.Esse é o entendimento consolidado pelas Cortes Superiores, 

conforme julgados cuja ementa transcrevo:EMENTA: Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de poupança. 

Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico (Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 168/90). 

Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto à instituição financeira, disponível e atualizável pelo IPC. 

Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constituiu-se em uma conta individualizada junto ao BACEN, com 

liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da 

isonomia e do direito adquirido.Recurso não conhecido.Origem: STF - Supremo Tribunal Federal; Classe: RE - 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO; Processo: 206048 UF: RS - RIO GRANDE DO SUL; DJ 19-10-2001; PP-00049; 

EMENT VOL-02048-03; rel. Min. MARCO AURÉLIO)DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS BLOQUEADOS. 

CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO COLLOR. MP 168/90, LEI 8.024/90. 

PRECEDENTES DO STF E STJ.1.A jurisprudência desta Corte e do STF consolidou-se no sentido de que os depósitos 

da poupança, enquanto permanecerem os bancos depositários, devem ser por estes corrigidos pelos índices do IPC. Os 

valores excedentes de NCz$ 50.000,00, a partir de quando transferidos para o BACEN, são atualizáveis pelo BTNF.2. 

Recurso especial conhecido e provido para declarar o BACEN parte ilegítima no feito, relativamente ao pagamento das 

diferenças de correção pela aplicação do IPC de março/90 (84,32%).(Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA; Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 208531; Processo: 199900241738 UF: PE; Órgão Julgador: 

SEGUNDA TURMA; Data da decisão: 13/05/2003; Documento: STJ000499219; DJ DATA: 25/08/2003; 

PÁGINA:269; rel. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS)Diante desse quadro, conclui-se que o IPC é o índice 

aplicável para correção das cadernetas de poupança em abril e maio de 1990.In casu, a autora demonstrou a existência 

de saldo na caderneta de poupança nº 22685-0 no referido período. Assim, faz jus ao IPC de abril e maio de 

1990.Dispositivo.Ante o exposto, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado, fazendo-o com resolução de mérito, condenando a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira na qual a parte autora mantinha conta de poupança no período em 

discussão a corrigir, com base no IPC dos meses de abril e maio de 1990, os ativos inferiores a NCz$ 50.000,00, 

mantidos na caderneta de poupança nº 22685-0 (fl. 16), por ocasião do Plano Collor.Deve, ainda, incidir correção 

monetária a partir da data em que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos da Resolução 561/2007, sem 

prejuízo dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês.Esclareça-se, por oportuno, que os juros remuneratórios têm como 

termo inicial o dia em que se deixou de creditar a remuneração de forma integral e são devidos apenas enquanto tiver 

sido mantida a conta de poupança. Os valores finais devidos serão apurados na liquidação da sentença.Ante a 

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus respectivos patronos. Custas ex lege e pro 

rata.P.R.I.Santos, 19 de novembro de 2010. Fabio Ivens de PauliJuiz Federal Substituto 

 

0004483-26.2010.403.6104 - DELMIRO ROSSI(SP167882 - KLEBER UEHARA HUAMANI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) 

DELMIRO ROSSI, devidamente qualificado e representado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, em 

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, visando o recebimento do valor relativo à correção monetária do 

saldo de caderneta de poupança nos meses de março e abril de 1990, de acordo com o índice real da inflação apurado no 

período, acrescido de juros moratórios. Em síntese, o autor alegou que era titular de cadernetas de poupança da CEF e 

que, em razão da edição de sucessivos Planos econômicos, experimentou sensíveis perdas patrimoniais decorrentes de 

mudanças de índices indexadores, que não refletiram a inflação real verificada nos períodos, resultando numa perda real 

sobre o saldo da caderneta de poupança.Atribuiu à causa o valor de R$ 367.271,94 e instruiu a inicial com documentos 

(fls.12/36). Foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 71).Citada, a CEF apresentou 

contestação às fls. 75/100, argüindo, preliminarmente, necessidade de suspensão do processo por força do disposto no 

artigo 543-C do CPC; ausência de documentos indispensáveis a propositura da ação; falta de interesse de agir quanto ao 

índice do mês de março de 1990, após a entrada em vigor da Medida Provisória nº 168/90, convertida em Lei nº 

8.024/90, ilegitimidade passiva ad causam quanto aos índices referentes a segunda quinzena do mês de março de 1990 e 
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meses seguintes. Em prejudicial de mérito, aduziu a ocorrência de prescrição, e, no mérito, sustentou a legalidade da 

atualização efetivada nos saldos de poupança.A parte autora ofertou réplica às fls. 105/123.É o 

relatório.DECIDOVersando a causa questão exclusivamente de direito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de 

Processo Civil, procedo ao julgamento antecipado do pedido.a) Suspensão do processo por força do artigo 543-C do 

Código de Processo CivilNão vislumbro motivo para a pleiteada suspensão da marcha processual, haja vista que o 

artigo 543-C do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 11.672/2008, prevê somente a suspensão, no 

âmbito dos Tribunais, dos recursos que envolvem análise da matéria submetida ao pronunciamento do E. Superior 

Tribunal de Justiça.b) ausência de documentos indispensáveis à propositura da açãoO postulante juntou documentos que 

comprovam a titularidade e a existência de caderneta de poupança no período reclamado, o que entendo suficiente para 

o deslinde da controvérsia.c) ausência de interesse de agirQuanto ao pedido de correção monetária incidente sobre as 

contas no mês de março de 1990, para as contas de poupança com data de aniversário até o dia 15 (primeira quinzena), 

bem como em relação aos valores não transferidos ao Banco Central por ocasião do Plano Collor, o índice aplicável é o 

IPC no percentual de 84,32%. Contudo, conforme Comunicado do BACEN n. 2.067, de 30 de março de 1990, tal índice 

foi repassado integralmente pelas instituições financeiras depositária às referidas contas, restando, pois, nesse aspecto, 

ausente o interesse de agir do Autor. Neste sentido, TRF 3ª Região, 6ª T., AC n. 2001.03.99.015444-2/SP, Rel. Des. 

Fed. Consuelo Yoshida, j. 19.04.06, v.u., DJ 23.05.06, p. 244.Assim sendo, deve ser o feito, no tocante à aplicação do 

aludido índice, ser extinto sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do CPC.d) ilegitimidade passiva ad 

causamMerece ser acolhida parcialmente a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam. Com efeito, em relação ao 

mês de março de 1990 (2ª quinzena) e seguintes, no que toca aos valores que foram compulsoriamente transferidos para 

o Banco Central do Brasil, superiores a NCz$ 50.000,00, não deve responder pela correção monetária da poupança a 

instituição privada, sendo o Banco Central do Brasil parte legítima para tanto (Lei nº 8.024/90, arts. 6º e 9º). Nesse 

sentido:RECURSO ESPECIAL. DIREITO ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. MESES DE JUNHO DE 

1987 E JANEIRO DE 1989. PRESCRIÇÃO. AÇÃO PESSOAL. PRAZO VINTENÁRIO. LEGITIMIDADE PASSIVA 

AD CAUSAM DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 42,72%. CRUZADOS 

NOVOS BLOQUEADOS. MARÇO A JULHO DE 1990. FEVEREIRO DE 1991. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA.- Nas ações de cobrança de expurgos 

inflacionários em caderneta de poupança, o pedido de incidência de determinado índice de correção monetária constitui-

se no próprio crédito, e não em acessório, sendo, descabida, assim, a incidência do prazo qüinqüenal do artigo 178, 10, 

III, do Código Civil. Na espécie, tratando-se de ação pessoal, o prazo prescricional é o vintenário.- Esta egrégia Corte 

pacificou o entendimento de que a instituição financeira com quem se firmou o contrato de depósito é quem tem 

legitimidade passiva para responder por eventual prejuízo na remuneração de conta de poupança em junho de 1987 e 

janeiro de 1989.- As alterações do critério de atualização da caderneta de poupança previstas pelos Planos Cruzado e 

Verão não podem refletir sobre os depósitos que já tiveram seus períodos aquisitivos iniciados, devendo-se observar as 

regras em vigor no início do respectivo trintídio.- No mês de janeiro de 1989, deve-se observar como fator de correção 

monetária o percentual do IPC, à base de 42,72% (REsp 43.055-SP, Corte Especial).- No período em que perdurou o 

bloqueio dos ativos financeirosdeterminado pela Lei nº 8.024/90, inclusive nos meses de fevereiro e março de 1991, a 

instituição financeira depositária não responde por eventuais diferenças de correção monetária incidentes sobre 

depósitos de poupança, visto que ela perdeu, por força de ato de império, a total disponibilidade dos saldos depositados, 

que foram compulsoriamente transferidos para o Banco Central.- Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

extensão, provido. (STJ; RESP - RECURSO ESPECIAL - 149255; proc.199700666506/SP; QUARTA TURMA; pub. 

DJ em 21/02/2000; p. 128)PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. LEI 8.024/90. 

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS BLOQUEADOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO 

BANCO CENTRAL DO BRASIL. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE.1.Os embargos infringentes foram 

interpostos anteriormente à vigência da Lei n.º 10.352/2001, pelo que devem ser admitidos por força do princípio 

tempus regit actum. Precedentes: STJ, 4ª Turma, REsp n.º 472.565/MS, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, j. 06.02.2003, 

DJU 31.03.2003, p. 233; TRF3, 2ª Seção, EIAC n.º 1999.03.99.082243-0, Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, j. 

06.08.2002, DJU 20.11.2002, p. 161.2.A legitimidade passiva ad causam do Banco Central do Brasil, concernente à 

correção monetária dos saldos de caderneta de poupança, a partir da entrada em vigor do bloqueio dos cruzados novos 

(2ª quinzena do mês de março) é entendimento pacificado no E. Superior Tribunal de Justiça, na esteira do julgamento 

do Eresp nº 167.544/PE, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, em 30.06.2000. Precedente desta Corte: 2ª Seção, EIAC n.º 91911, 

j. 19.08.1997, DJU 10.09.1997, v.u., Rel. Des. Fed. Diva Malerbi, p. 72492.3.Nos limites da divergência, é de se 

reconhecer a legitimidade do BACEN para responder pela correção monetária pleiteada, inclusive quanto ao período 

correspondente ao mês de março de 1990, haja vista que as contas-poupança demonstradas nos autos têm datas-base na 

segunda quinzena. Precedente: TRF-3, 2ª Seção, EIAC nº 312605, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 02.12.2003, DJU 

15.01.2004, v.u., p. 114.4.Embargos Infringentes providos. (TRF3ª Região; Embargos na Apelação Cível nº 115502, 

processo nº 93030531728/SP, publicado no DJU em 09.03.2006, pág. 264)ADMINISTRATIVO. BLOQUEIO DOS 

CRUZADOS NOVOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. SALDOS DE CADERNETA DE POUPANÇA BLOQUEADOS. 

LEGITIMIDADE PASSIVA DO BACEN. CORREÇÃO PELA VARIAÇÃO DO BTN FISCAL. ÍNDICE DE 

FEVEREIRO/91. CORREÇÃO PELA TRD.1. Legitimidade passiva do BACEN quanto aos valores a ele transferidos 

por força da Lei 8.024/90, a partir de abril/1990, até a devolução final dos valores bloqueados à plena disposição dos 

depositantes, ou seja, até setembro de 1991. Precedentes desta Corte e do STJ.2. Inexistência de direito adquirido à 

correção nos meses posteriores a março de 1990 pelo IPC, pois a partir de abril de 1990 os saldos das cadernetas de 

poupança que tiveram cruzados novos bloqueados devem ser corrigidos pelo BTNF. Precedentes desta Corte, do STJ e 
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do STF.3. A partir do mês de fevereiro/91, a correção do saldo da poupança deve ser efetuada com base na variação da 

TRD do não feriu direito adquirido.4. Como a liberação dos cruzados novos bloqueados só veio a acontecer no 

momento em que a ação estava em curso, resta claro que a demandante não pode arcar com o ônus decorrente de 

honorários advocatícios à parte ré, em face da perda superveniente de parte do objeto.5. Apelação parcialmente provida. 

(TRF - PRIMEIRA REGIÃO; APELAÇÃO CIVEL nº 9401319596/MG; TERCEIRA TURMA SUPLEMENTAR; pub. 

DJ em 29/1/2004; p. 95)Portanto, no caso dos autos, em relação ao índice de abril de 1990, no que tange aos valores 

superiores a NCz$ 50.000,00, deverá arcar com a correção monetária dos ativos financeiros apenas o Banco Central do 

Brasil, a teor do que dispõe o artigo 6º, parágrafo 2º, da Lei 8.024/90, já que responsável pelo bloqueio e gestor da 

política econômica nacional.Como prejudicial de mérito, aventa a ré a ocorrência da prescrição.Dispunha o Código 

Civil de 1916, em seu artigo 75, que a todo direito corresponde uma ação, que o assegura. Isto quer dizer que todo 

aquele que tiver um direito violado ou ameaçado de lesão terá sempre a sua disposição uma ação judicial específica para 

prover a conservação desse direito. A prescrição consiste justamente no prazo marcado para o exercício desse direito de 

ação. O prazo prescricional começa a fluir do dia em que o direito apurado pode ser acionado, exigido. É o princípio da 

actio nata. No caso dos autos, a prescrição tem como prazo inicial a alegada não incidência dos chamados expurgos 

inflacionários na correção monetária dos valores depositados em conta poupança.A partir dessa data, deve-se contar o 

prazo de 20 (vinte) anos para então, e só então, aventar-se a hipótese de prescrição.Tendo em vista que, in casu, há 

discussão sobre direito pessoal, o prazo prescricional é de vinte anos. A hipótese aventada pela parte autora não se 

coaduna com a própria natureza jurídica da correção monetária, que tem como escopo apenas e tão somente manter o 

poder de compra da moeda, não se constituindo em juros ou prestação. Ademais, há de se aplicar o art. 2028 do novo 

Código Civil.A propósito:CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO 

VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. 

VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO.(...)2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. (...)(STJ - SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA; Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 707151; Processo: 200401695436 UF: SP Órgão 

Julgador: QUARTA TURMA; Data da decisão: 17/05/2005 Documento: STJ000626712 Fonte DJ DATA: 01/08/2005 

PÁGINA: 471 Relator(a) FERNANDO GONÇALVES).PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS 

FINANCEIROS. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 32/89 E LEI Nº 

7.737/89. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 

PRESCRIÇÃO. APLICABILIDADE DO IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%). LIMITES. LITIGÂNCIA DE MÁ-

FÉ. AUSÊNCIA.(...)3. A prescrição, em ação de reposição de correção monetária e de juros, sujeita-se ao prazo de 

vinte anos (artigo 177 do Código Civil anterior c/c artigo 2.028 do Novo Código Civil), não se aplicando o lapso de 

cinco ou três anos (Decreto nº 20.910/32, artigo 178, 10, III, do Código Civil anterior, e artigo 206, 3º, III, do Novo 

Código Civil), sequer para os juros, que somente invocam a incidência do regime prescricional específico, se postulados 

de forma autônoma, o que não é o caso dos autos. (...).(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO 

CIVEL - 989525; Processo: 200361020061446 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA; Data da decisão: 

02/03/2005 Documento: TRF300090766 Fonte DJU DATA: 16/03/2005 PÁGINA: 324 Relator(a) JUIZ CARLOS 

MUTA).Com relação aos juros remuneratórios, como incidem mensalmente, são capitalizados e se agregam ao capital, 

não há como se aplicar o lustro legal ou ainda o lapso estabelecido pelo inciso III do 3º do art. 206 do Código Civil.Em 

suma, o poupador goza de vinte anos para exercitar seu direito de ação em relação aos índices de correção monetária e 

juros remuneratórios incidentes em seus depósitos, e não de apenas cinco anos ou três, como faz crer a ré, motivo pelo 

qual não reconheço a ocorrência da prescrição.Passo à análise do mérito.Em relação ao índice do mês de abril de 1990 e 

meses seguintes, no que toca aos ativos inferiores a NCz$ 50.000,00, mantidos na conta de poupança junto à instituição 

financeira por ocasião do Plano Collor, há que se reconhecer ser devido o IPC como índice de correção das cadernetas 

de poupança até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN, na forma da Lei nº 8.088/90 e da MP nº 189/90.Com 

efeito, a Medida Provisória nº 168, de 15 de março de 1990 assim dispôs:Art. 6.º Os saldos das cadernetas de poupança 

serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do 

artigo 1º, observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos).1.º As quantias que excederem o limite 

fixado no caput deste artigo serão convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais iguais 

e sucessivas.2.º As quantias mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas monetariamente pela variação do BTN 

Fiscal, verificada entre a data do próximo crédito de rendimentos e a data da conversão, acrescidas de juros equivalente 

a 6% (seis por cento) ao ano ou fração pro rata.Da leitura do referido artigo extrai-se que apenas o excedente a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) seria atualizado pela variação do BTN Fiscal. No que pertine às quantias 

inferiores a NCz$ 50.000,00, que permaneceriam disponíveis nas cadernetas de poupança, não foi prevista nenhuma 

alteração com relação à atualização monetária. Esses saldos, portanto, continuaram sendo regulados pela Lei nº 

7.730/89 e seriam atualizados, como o foram, pela variação do IPC verificada no mês anterior.A seguir, foi editada a 

Medida Provisória nº 172, que alterou a redação do artigo 6º da Medida Provisória nº 168/90, nos seguintes termos:Art. 

6.º Os saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento ou a 

qualquer tempo, neste caso fazendo jus o valor sacado à atualização monetária pela variação do BTN Fiscal verificada 

entre a data do último crédito de rendimento até a data do saque, segundo a paridade estabelecida no 2º do artigo 1º, 

observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos).1.º As quantias que excederem o limite fixado 

no caput deste artigo serão convertidas em cruzeiros a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais 
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iguais e sucessivas.Com a referida alteração, foi estabelecida a atualização monetária pela variação do BTN Fiscal às 

quantias sacadas, ou seja, àqueles valores inferiores a NCz$ 50.000,00 que fossem retirados da instituição financeira. A 

MP 172/90, portanto, assegurou o pagamento de um rendimento sobre o valor sacado com base no BTN Fiscal, mas 

nada dispôs em relação à atualização monetária do saldo remanescente em depósito.Seguiu-se a edição, pelo Banco 

Central do Brasil, da CIRCULAR Nº 1.606, de 19 de março de 1990, que definiu novos procedimentos às instituições 

financeiras, tratando especificamente dos recursos que ingressaram nas cadernetas de poupança entre 19 a 28 de março 

de 1990:Art. 1º Os recursos depositados em contas de poupança, por pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no 

período de 19 a 28 de março de 1990, inclusive, serão atualizados, no mês de abril de 1990, pela variação do BTN 

Fiscal, no período de 1 (um) mês decorrido do dia do depósito, inclusive, ao dia do crédito de rendimentos, exclusive, 

obedecidas as demais disposições da Resolução nº 1.236, de 30.12.86.Em 30 de março de 1990, o Banco Central 

divulgou o Comunicado nº 2.067, que fixou os índices de atualização para o mês de abril dos saldos das cadernetas de 

poupança, estabelecendo:I - Os índices de atualização dos saldos, em cruzeiros, das contas de poupança, bem como 

aqueles ainda não convertidos na forma do artigo 6º da Medida Provisória nº 168, de 15.03.90, com data de aniversário 

no mês de abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março 

de 1990, serão os seguintes:A - ...B - Mensal, para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 (zero 

vírgula oito quatro três dois zero zero)............................................................................IV - O disposto no item I deste 

COMUNICADO não se aplica às contas abertas no período de 19 a 28.03.90, na forma da CIRCULAR nº 1.606, de 

19.03.90.Portanto, através do Comunicado nº 2.067 foi determinado às instituições financeiras que aplicassem o IPC de 

março, no percentual de 84,35%, expresso na forma fracionária em 0,843200, sobre os saldos já convertidos em 

cruzeiros e à disposição dos depositantes (MP 168/90, art. 6º) - saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 que não ficaram 

sujeitos ao bloqueio.A partir daí, a atualização monetária do mês de abril de 1990 deu-se pelo BTN Fiscal para as 

contas abertas no período de 19 a 28.03.90 e pelo IPC de março para os saldos, até o limite de NCz$ 50.000,00, 

convertidos em cruzeiros, na forma do artigo 6º da MP 168/90 e os em cruzados novos excedentes àquele valor, não 

convertidos em cruzeiros, que remanesceram com as instituições financeiras até o crédito do rendimento, quando então 

foram transferidos definitivamente para o BACEN. Os saldos das contas anteriores a 19 de março de 1990, seja os 

convertidos em cruzeiros e liberados como também os não convertidos e bloqueados - estes antes da transferência para 

o BACEN - seriam atualizados, em abril, pelo IPC de março de 1990.Essas regras se restringiram aos saldos mantidos 

nas instituições financeiras, não guardando relação com as quantias transferidas desde logo para o BACEN, as quais, 

pela MP 168/90, seriam atualizadas pelo BTN Fiscal (art. 6º, 1º e 2º).Em 12 de abril de 1990 foi promulgada a Lei nº 

8.024, que converteu a Medida Provisória nº 168/90. Esta lei não observou as alterações no artigo 6º e seu 1º, conferidas 

pela Medida Provisória nº 172/90. Manteve-se assim, integralmente, a redação original da MP nº 168/90, o que 

importou na revogação da MP nº 172 pela lei de conversão. A Medida Provisória nº 168 nada mencionava quanto ao 

índice de atualização, por isso o IPC se manteve como tal (regulado pela Lei nº 7.730/89). Em abril de 1990, foi editada 

a MP nº 180, trazendo de volta a redação da MP 172/90. Em maio, antes de completados os trinta dias da edição da MP 

180/90, o Governo adotou a MP 184/90, revogando a anterior (MP 180).Tais Medidas Provisórias não foram 

convertidas em lei ou reeditadas, e acabaram por perder eficácia. No dia 30 de maio de 1990 foi editada a Medida 

Provisória nº 189, cujo artigo 2º dispunha que os saldos de cadernetas de poupança seriam atualizados monetariamente 

pela variação do Bônus do Tesouro Nacional (BTN). Seguiu-se a edição da Medida Provisória nº 195, que convalidou 

os atos da MP 189. Outras duas Medidas Provisórias foram editadas, quais sejam, as de nº 200, de 27 de julho de 1990 e 

de nº 212, de 29 de agosto de 1990, convalidando as antecedentes. A Lei nº 8.088, de 31 de outubro de 1990, 

convalidando as Medidas Provisórias nºs 189, 195, 200 e 212, manteve a redação do artigo 2º nos seguintes moldes:Art. 

2º. Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados monetariamente pela variação do valor 

nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês.Diante dessa escala normativa, extrai-se o 

entendimento de que o IPC se manteve como índice de correção das cadernetas de poupança até 30 de maio de 1990, 

quando foi substituído pelo BTN nos moldes da Lei nº 8.088/90 e da MP nº 189/90.Esse é o entendimento consolidado 

pelas Cortes Superiores, conforme julgados cuja ementa transcrevo:EMENTA: Constitucional. Direito Econômico. 

Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico (Plano Collor). Cisão da caderneta de 

poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto à instituição financeira, disponível e 

atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constituiu-se em uma conta individualizada junto ao 

BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os 

princípios da isonomia e do direito adquirido.Recurso não conhecido.Origem: STF - Supremo Tribunal Federal; Classe: 

RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO; Processo: 206048 UF: RS - RIO GRANDE DO SUL; DJ 19-10-2001; PP-

00049; EMENT VOL-02048-03; rel. Min. MARCO AURÉLIO)DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS BLOQUEADOS. 

CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO COLLOR. MP 168/90, LEI 8.024/90. 

PRECEDENTES DO STF E STJ.1.A jurisprudência desta Corte e do STF consolidou-se no sentido de que os depósitos 

da poupança, enquanto permanecerem os bancos depositários, devem ser por estes corrigidos pelos índices do IPC. Os 

valores excedentes de NCz$ 50.000,00, a partir de quando transferidos para o BACEN, são atualizáveis pelo BTNF.2. 

Recurso especial conhecido e provido para declarar o BACEN parte ilegítima no feito, relativamente ao pagamento das 

diferenças de correção pela aplicação do IPC de março/90 (84,32%).(Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA; Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 208531; Processo: 199900241738 UF: PE; Órgão Julgador: 

SEGUNDA TURMA; Data da decisão: 13/05/2003; Documento: STJ000499219; DJ DATA: 25/08/2003; 

PÁGINA:269; rel. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS)Diante desse quadro, conclui-se que o IPC é o índice 

aplicável para correção das cadernetas de poupança no mês de abril de 1990.In casu, os extratos de fls. 16 e 25, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 454/969 

respectivamente, demonstram que as contas nºs. 99000288-7 e 040327-4 possuíam saldo em abril de 1990. Assim, deve 

ser creditada a diferença decorrente da aplicação do IPC no referido período. Ante o exposto:1) Julgo a parte autora 

CARECEDORA DA AÇÃO, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, de acordo com a 

redação dada pela Lei nº 11.232/05, com relação ao índice de março de 1990. 2) Com relação aos valores superiores a 

NCz$ 50.000,00, transferidos ao Banco Central do Brasil por ocasião do Plano Collor, julgo EXTINTO O PROCESSO, 

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 

11.232/2005, por ilegitimidade da Caixa Econômica Federal para figurar no pólo passivo da ação.2) ACOLHO 

PARCIALMENTE o pedido formulado por DELMIRO ROSSI para condenar a ré Caixa Econômica Federal a corrigir, 

com base no IPC do mês de abril de 1990, os ativos inferiores a NCz$ 50.000,00, mantidos nas cadernetas de poupança 

nº 99000288-7 e 040327-4, de titularidade da parte autora, por ocasião do Plano Collor.Deve, ainda, incidir correção 

monetária a partir da data em que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos da Resolução 

561/2007.Esclareça-se, por oportuno, que os juros remuneratórios têm como termo inicial o dia em que se deixou de 

creditar a remuneração de forma integral e são devidos apenas enquanto tiver sido mantida a conta de poupança. Em 

face da sucumbência recíproca, na forma do artigo 21, do Código de Processo Civil, as partes arcarão, cada qual, com 

os honorários de seus patronos. Custas ex lege e pro rata.P.R.I. Santos, 18 de novembro de 2010.Fabio Ivens de 

PauliJuiz Federal Substituto 

 

0009207-73.2010.403.6104 - SERVIMEC ENGENHARIA E MANUTENCAO INDL/ LTDA(SP173933 - SILVIO 

CARLOS RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL 

Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito. Cumpra-se o julgado exequendo já trânsito em julgado. Devido a r. 

decisão do Eg. TRF da 1ª Região, que extinguiu o processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do 

CPC, julgando prejudicado o recurso de apelação, considero desnecessária a manifestação da parte autora. Dê-se vista à 

União Federal/PFN, para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se sobre seu interesse na execução do julgado. 

Publique-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0004498-34.2006.403.6104 (2006.61.04.004498-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0205952-80.1997.403.6104 (97.0205952-6)) UNIAO FEDERAL X CELSO SIMOES SPERNEGA X PAULO 

ROBERTO DI PETTO RASTEIRO(SP017430 - CECILIA FRANCO MINERVINO) 

Dê-se ciência da descida dos autos. Desapensem-se estes autos da Ação Ordinária nº 97.0205952-6, trasladando-se para 

aqueles, cópias de fls. 97/99 e 101, vindo aqueles conclusos. Após, dê-se vista a parte embargada, para que no prazo de 

10 (dez) dias, manifeste-se sobre seu interesse na execução das verbas da sucumbência. Publique-se. 

 

0000157-91.2008.403.6104 (2008.61.04.000157-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000020-56.2001.403.6104 (2001.61.04.000020-0)) UNIAO FEDERAL X LUIZ WANDERLEI SALGADO DE 

SOUZA X MANOEL DOS SANTOS X SERVILIO DA CONCEICAO AMERICO(SP044846 - LUIZ CARLOS 

LOPES) 

A UNIÃO FEDERAL, devidamente representada nos autos, ofereceu, com fulcro no art. 730 do Código de Processo 

Civil, os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO que lhe promovem LUIZ WANDERLEI SALGADO DE SOUZA e 

OUTROS (processo nº 0000020-56.2001.403.6104), argumentando haver excesso de execução, pelo que pede a 

procedência do pedido a fim de que sejam refeitos os cálculos na forma da legislação pertinente. Aduziu, em suma, que: 

a parte exeqüente corrigiu monetariamente os valores relativos a Luiz Wanderley Salgado de Souza e Manoel dos 

Santos, que estavam em UFIR, sem realizar a conversão para a moeda da época, obtendo um valor muito superior ao 

correto; na atualização dos valores relativos aos três exeqüentes para o mês de setembro de 2007, foi indevidamente 

aplicada a taxa SELIC capitalizada; houve reflexo no cálculo dos honorários advocatícios.Atribuiu à causa o valor de 

R$ 80.791,61.Devidamente intimada, a Embargada apresentou impugnação às fls. 21/25. Foram os autos encaminhados 

à Contadoria Judicial, que apresentou o parecer e os cálculos de fls. 51/56.Instada, a parte exeqüente externou sua 

discordância com os cálculos da Contadoria (fls. 60/64), ao passo que a União Federal consignou sua concordância à fl. 

69. É o relatório. Fundamento e decido.A lide merece ser julgada antecipadamente, uma vez que não há prova a ser 

produzida em audiência.Os embargos devem ser parcialmente acolhidos, nos termos da informação da Contadoria 

Judicial (fls. 51/52), que possui o seguinte teor: Assiste razão à União, uma vez que o embargado multiplicou a taxa 

SELIC mês a mês, em descompasso com a linearidade nela prevista, o fazendo mediante multiplicação, o que majora 

em muito as diferenças corrigidas.Tal pretensão colide com a própria Tabela da taxa SELIC acumulada, divulgada no 

site da Receita Federal, usada para cobrança dos tributos em geral, bem como para correção dos valores do Imposto de 

Renda a restituir.Referida taxa abrange juros e correção monetária, cuja multiplicação implicaria em capitalização dos 

juros, vedado pela Jurisprudência e julgado.Quanto à conversão da moeda, esclarecemos a V.Ex.ª que o alegado pela 

União consta da informação do empregador às Fls. 17/18 (Luiz Wanderlei) e 21(Manoel dos Santos), cujos totais do IR 

retido na fonte foram informados em UFIR, pelo que cabível a conversão para a moeda da época (Cruzeiro Real ou Real 

a partir de 07/94), o que não é negado nem mesmo pelos autores à Fl. 03 da inicial.(...)Não obstante, prejudicados os 

cálculos da União, haja vista deixar de realizar a conversão para Cruzeiro Real dos meses de 05/94 e 06/94 referente ao 

autor Servílio Conceição Américo, razão pela qual apura total inferior àquele que segue para referido autor.O cálculo da 

Contadoria deve ser acolhido integralmente, pois foi realizado por meio de planilhas padronizadas pelas Contadorias da 

Justiça Federal da 3ª Região. Ademais, observou a conversão da moeda na respectiva época e a incidência da taxa 
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SELIC a partir de janeiro de 1996, de acordo com a tabela divulgada pela Secretaria da Receita Federal para correção 

dos valores de imposto de renda a restituir. Logo, o acolhimento parcial dos embargos é medida de rigor. 

DISPOSITIVOEm face do exposto, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei nº 11.232, de 2005, ACOLHO PARCIALMENTE os presentes embargos para determinar o 

prosseguimento da execução pelo valor apurado no cálculo de fls. 53/56, elaborado pela Contadoria desta 

Subseção.Tendo em vista a sucumbência mínima da União, condeno a parte embargada ao pagamento das custas 

processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais). Suspendo, contudo, a execução de tais 

verbas, tendo em vista serem os embargados beneficiários da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 

1060/50.Extraia-se cópia da presente decisão e de fls. 51/56 para juntada aos autos principais, prosseguindo-se 

naqueles.P.R.I. e, certificada a inexistência de recursos ou renunciado o prazo recursal, nos termos do artigo 502 do 

diploma civil instrumental, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo.Santos, 22 de novembro de 2010. Fabio Ivens 

de PauliJuiz Federal Substituto 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0000575-92.2009.403.6104 (2009.61.04.000575-0) - MARIA DA NATIVIDADE PILOTO MARTINS(SP173643 - 

JOSE LUIZ BATTAGLIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP156147 - MARCIO RODRIGUES 

VASQUES) 

MARIA DA NATIVIDADE PILOTO MARTINS, com qualificação e representação nos autos, promoveu a presente 

ação cautelar, em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a exibição dos extratos bancários de 

caderneta de poupança, do mês de janeiro de 1989, para assegurar a efetividade do processo principal.Atribuiu à causa o 

valor de R$ 500,00. Instruiu a inicial com procuração e documentos (fls. 08/16). Foram concedidos os benefícios da 

assistência judiciária gratuita.Citada, a CEF apresentou contestação às fls. 26/28, alegando, preliminarmente, falta de 

interesse de agir e impossibilidade jurídica do pedido. No mérito, pugnou pelo julgamento de improcedência, com a 

condenação da requerente por litigância de má-fé. Às fls. 35/36 a CEF trouxe extrato da caderneta de poupança versada 

na inicial e requereu o pagamento da tarifa de microfilmagem.O requerente manifestou-se em réplica às fls. 44/47.É o 

que importa relatar. DECIDO.A finalidade do processo cautelar consiste em obter segurança que torne útil e possível a 

prestação jurisdicional de conhecimento ou de execução.No caso em tela, busca o requerente a exibição dos extratos 

bancários de caderneta de poupança, do mês de janeiro de 1989, para assegurar a efetividade do processo 

principal.Observo, contudo, que não subsiste o interesse processual que impulsionava o requerente na presente ação 

cautelar, em virtude da sentença proferida, nesta data, nos autos principais, extinguindo o feito, sem resolução de 

mérito, nos termos do art. 267, inciso III c.c. 1º, do Código de Processo Civil.No tocante à alegação de litigância de má-

fé, observo não haver nos autos elementos suficientes para a condenação nas penas do artigo 18 do Código de Processo 

Civil, haja vista não estar caracterizada atitude dolosa ou culposa da autora.DISPOSITIVOAnte o exposto, EXTINGO o 

presente processo cautelar, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, e artigo 808, inciso III, ambos 

do Código de Processo Civil. Condeno a parte requerente ao pagamento das custas processuais e honorários 

advocatícios, que fixo em R$ 400,00, com fundamento no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Suspendo, 

contudo, a execução de tais verbas, tendo em vista ser beneficiária da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei 

nº 1.060/50Fl. 35: Indefiro. Em se tratando de documentos comuns às partes pelo seu conteúdo, não é necessário o 

pagamento de tarifa bancária pela exibição dos extratos em juízo. P.R.I.Transitada em julgado esta decisão, arquivem-se 

os autos. Santos, 19 de novembro de 2010. Fabio Ivens de PauliJuiz Federal Substituto 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 
0008674-51.2009.403.6104 (2009.61.04.008674-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201316 - 

ADRIANO MOREIRA LIMA E SP107753 - JOAO CARLOS GONCALVES DE FREITAS E SP251238 - ARIELA 

CRISTINA ZITELLI DASSIE) X EVANDERLEI FRANCISCO DE PAULA X ANA PAULA LOPES DE PAULA 

DRª ADIRANA MOREIRA, RETIRAR PETIÇÃO E DOCUMENTOS DESENTRANHADOS, EM 05 (CINCO) 

DIAS. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0007350-41.2000.403.6104 (2000.61.04.007350-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006968-82.1999.403.6104 (1999.61.04.006968-8)) ADA BARBOSA LARA X NEWTON JOSE DE OLIVEIRA 

LARA(SP065793 - ADA BARBOSA LARA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP209960 - MILENE 

NETINHO JUSTO) 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL opôs os presentes embargos de declaração contra a r. decisão deste Juízo proferida 

às fls. 145/148, que indeferiu o pedido de expedição de alvará de levantamento de honorários advocatícios com 

dispensa de retenção, por tratar-se de rendimento isento ou não tributável, uma vez que destinado à ADVOCEF - 

Associação Nacional dos Advogados da Caixa Econômica Federal. Argumentou que a decisão contém obscuridade, na 

medida que aplicou disposição legal que não se coaduna com a hipótese cuja tutela se reclama, bem como deixou de 

apreciar e fundamentar sobre a aplicação dos seguintes dispositivos: artigo 21 da Lei 8.906/94 e artigo 14 do 

Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB e, especialmente, no caso, artigo 27 da Lei 10.833/03. É o 

relatório. DECIDO. Na lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, in Comentários ao Código de Processo Civil, 

volume V, Forense, 7ª edição, pág. 539, Há omissão quando o tribunal deixa de apreciar questões relevantes para o 

julgamento, suscitadas pelas partes ou examináveis de ofício (...). A contradição, por sua vez, (...) é a afirmação 
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conflitante, quer na fundamentação, quer entre a fundamentação e a conclusão (VICENTE GRECO FILHO, in Direito 

Processual Civil, 11ª edição, São Paulo, Saraiva, 2º volume, pág. 260). A obscuridade, por seu turno, verifica-se quando 

há evidente dificuldade na compreensão do julgado. Ocorre quando há a falta de clareza na decisão, daí resultando a 

ininteligibilidade da questão decidida pelo órgão judicial. Em última análise, ocorre obscuridade quando a decisão, no 

tocante a alguma questão importante, soluciona-a de modo incompreensível. Contudo, os Embargos não merecem 

acolhida, eis que a r. decisão embasou-se em decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a 

entrega do dinheiro deve ser feita ao credor, no caso o advogado (artigo 709, CPC). Logo, o que a embargante pretende 

não é a sanação dos vícios referidos no artigo 535 do Código dos Ritos, mas sim a modificação da conclusão do julgado 

embargado, mediante a revisão, o que é incompatível com a natureza jurídica integrativa dos declaratórios. Ante o 

exposto, CONHEÇO dos declaratórios opostos às fls. 150/151, porquanto tempestivos, NEGANDO-LHES, contudo, 

PROVIMENTO. Publique-se. 

 

0009195-11.2000.403.6104 (2000.61.04.009195-9) - NORSUL BARWIL AGENCIAS MARITIMAS 

LTDA(SP069555 - NILO DIAS DE CARVALHO FILHO) X UNIAO FEDERAL 

Cumpra-se o julgado exequendo já trânsito em julgado. Devido à extinção do processo sem julgamento do mérito, nos 

termos do art. 267, inciso VI, c.c. artigo 808, inciso III, ambos do Código de Processo Civil, manifeste-se a parte 

requerente, em 10 (dez) dias, requerendo o que for de seu interesse em termos de prosseguimento do feito. Publique-se. 

 

0011229-80.2005.403.6104 (2005.61.04.011229-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010571-56.2005.403.6104 (2005.61.04.010571-3)) AUTO POSTO LIDER DA BAIXADA SANTISTA LTDA EPP X 

SERGIO RICARDO PERALTA X RAQUEL REIS GONCALVES PERALTA(SP120981 - PORFIRIO LEAO 

MULATINHO JORGE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP156147 - MARCIO RODRIGUES 

VASQUES) 

Fl. 308: Primeiramente, providencie a CEF, em 10 (dez) dias, a juntada aos autos de demonstrativo atualizado do débito 

exequendo. Cumprida a determinação supra, intime-se o executado Sérgio Ricardo Peralta, pessoalmente, para que no 

prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia reclamada, na forma do artigo 475-J, do CPC. Publique-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0202826-90.1995.403.6104 (95.0202826-0) - ANTONIO AUGUSTO CATARINO X ODAIR MARTINS X ODAIR 

BERNARDINO GOMES X BENEDITO RODRIGUES REGIO X ROBERTO LUIZ BARREIROS X GABRIEL 

GOMES DE AQUINO X NELSON DE ABREU X ADALBERTO ACYLINO MORRONE X JOAO VICENTE 

FILHO X EDEVAL GONCALVES(SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. MARCELO MARTINS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. SUELI 

FERREIRA DA COSTA E Proc. ANA CLAUDIA SCHMIDT E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA) X 

ANTONIO AUGUSTO CATARINO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ODAIR MARTINS X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X ODAIR BERNARDINO GOMES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

BENEDITO RODRIGUES REGIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ROBERTO LUIZ BARREIROS X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X GABRIEL GOMES DE AQUINO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X NELSON DE ABREU X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ADALBERTO ACYLINO MORRONE 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOAO VICENTE FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X EDEVAL GONCALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de execução de título judicial promovida por titulares de contas vinculadas do FGTS na presente demanda, na 

qual foi a ré condenada a creditar as diferenças decorrentes de expurgos de índices inflacionários em suas contas 

fundiárias.Após a baixa dos autos, foram apresentados pela CEF extratos comprovando o depósito dos valores 

decorrentes da condenação, além de planilha demonstrativa do cálculo efetuado para execução do julgado (fls. 622/723 

e 780/800). Instados a se manifestarem, os exequentes impugnaram os valores, apresentando memória de cálculo com 

os valores que entendiam corretos (fls. 813/874).Encaminhados os autos à contadoria judicial, foram produzidos 

pareceres e cálculos às fls. 880/921, 973/978 e 1122. Instados, os exequentes manifestaram discordância quanto ao 

critério adotado para apuração dos juros de mora(fls. 1128/1131), ao passo que a CEF concordou com os cálculos 

apresentados (fl. 1133). É o que cumpria relatar. Decido.Após a baixa dos autos, a CEF cumpriu voluntariamente o v. 

Acórdão, apresentando os cálculos de fls. 622/723 e 780/800. Os autores discordaram dos valores apurados pela 

instituição financeira, o que acabou por dar margem à remessa dos autos à Contadoria em três oportunidades. Prestada a 

informação de fl. 1122 pela auxiliar do Juízo, remanesceu a discordância da parte exequente com relação ao cálculo dos 

juros moratórios e remuneratórios. Quanto ao ponto, constou do parecer contábil que os juros de mora são devidos por 

força da diferença resultante do expurgo, nada tendo a ver com os juros legais, que se prestam à evolução dos saldos do 

FGTS, agora incluídos na diferença determinada pelo julgado (fl. 880/881). Ressalte-se que esse entendimento encontra 

respaldo na jurisprudência do E. TRF da 3ª Região:FGTS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE O DEVIDO ACRESCIDO DOS JUROS LEGAIS. 

INDEVIDO. 1. A apuração dos juros de mora deve incidir apenas sobre a diferença de correção monetária, objeto do 

julgado, não devendo incidir sobre os juros legais já aplicados nas contas vinculadas. 2. Os juros de mora são devidos 

por força da diferença resultante do expurgo, nada tendo a ver com os juros legais, que se prestam à evolução dos saldos 

do FGTS. 3. Portanto, agiu com acerto a contadoria, ao aplicar a parcela dos juros moratórios separadamente dos juros 

provenientes da legislação do FGTS. 4. Agravo desprovido.(AC 200061040105004, JUIZ ROBERTO JEUKEN, TRF3 
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- SEGUNDA TURMA, 20/05/2010) FGTS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE O DEVIDO ACRESCIDO DOS JUROS LEGAIS. INDEVIDO. 

EXTRATOS ANALÍTICOS. DESNECESSIDADE. 1. A apuração dos juros de mora deve incidir apenas sobre a 

diferença de correção monetária, objeto do julgado, não devendo incidir sobre os juros legais já aplicados nas contas 

vinculadas. 2. Os juros de mora são devidos por força da diferença resultante do expurgo, nada tendo a ver com os juros 

legais, que se prestam à evolução dos saldos do FGTS. 3. Portanto, agiu com acerto a contadoria, ao aplicar a parcela 

dos juros moratórios separadamente dos juros provenientes da legislação do FGTS. 4. No caso, o exeqüente juntou os 

extratos onde constam os valores depositados nos períodos deferidos (fl. 77/81, 114/160), sendo estes suficientes para a 

Contadoria Judicial chegar ao valor devidamente atualizado na data do pagamento, já que para tanto bastam meros 

cálculos aritméticos. 4. Agravo desprovido.(AC 200161040058961, JUIZ ROBERTO JEUKEN, TRF3 - SEGUNDA 

TURMA, 20/05/2010) Diante disso, verifica-se que estão corretos os cálculos elaborados pela auxiliar do Juízo em 

conformidade com as planilhas padronizadas pelas Contadorias da JF da 3ª Região. Note-se, ainda, que os créditos 

efetuados pela CEF foram suficientes para integral satisfação da dívida. DISPOSITIVOIsso posto, tendo em vista o 

integral pagamento do débito, conforme informado pela contadoria judicial (fls. 1122), julgo, por sentença, EXTINTO 

O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo 

Civil.Transitada em julgado esta sentença, expeça-se alvará de levantamento em favor do patrono dos exequentes, das 

quantias depositadas às fls. 806 e 1106, intimando-se-o. Com a vinda das cópias liquidadas junto à instituição 

financeira, encaminhem-se os autos ao arquivo, com as formalidades de praxe.P. R. I.Santos, 23 de novembro de 2010. 

Fabio Ivens de Pauli Juiz Federal Substituto 

 

0208634-76.1995.403.6104 (95.0208634-1) - VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL LTDA(SP108068 - MARCOS 

ANTONIO DE SOUZA TAVARES E SP030658 - RUFINO ARMANDO PEREIRA PASSOS) X UNIAO FEDERAL 

X UNIAO FEDERAL X VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL LTDA 

Trata-se de ação objetivando a execução do julgado de fls. 281/283, no que tange ao pagamento de custas e honorários 

advocatícios em favor da União Federal.Percorridos os trâmites legais, os valores da condenação foram devidamente 

pagos, conforme comprovam os documentos de fls. 304 e 307.À fl. 313, a União aduziu que os valores pagos 

correspondiam à integralidade do título judicial exequendo. É a síntese do necessário. DECIDO. Tendo em vista o 

integral pagamento do débito, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 

794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo recursal, ao arquivo, com as cautelas de 

praxe.P. R. I.Santos, 18 de novembro de 2010. Fabio Ivens de PauliJuiz Federal Substituto 

 

0200033-13.1997.403.6104 (97.0200033-5) - DILMAR DERITO(SP010872 - DILMAR DERITO) X UNIAO 

FEDERAL X UNIAO FEDERAL X DILMAR DERITO 

Trata-se de ação objetivando a execução do julgado de fls. 47/55, no que tange ao pagamento de custas e honorários 

advocatícios em favor da União Federal.Percorridos os trâmites legais, os valores da condenação foram devidamente 

pagos, conforme comprovam os documentos de fls. 99/100.É a síntese do necessário. DECIDO. Tendo em vista o 

integral pagamento do débito, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 

794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo recursal, ao arquivo, com as cautelas de 

praxe.P. R. I.Santos, 18 de novembro de 2010. Fabio Ivens de PauliJuiz Federal Substituto 

 

0206599-75.1997.403.6104 (97.0206599-2) - NIVALDO FERNANDES DOS SANTOS X SANDRA FELIX DA 

CRUZ X SERGIO SOANE X ORINDO MEMOLI X MANOEL GALDINO DE SOUZA(SP110186 - DONATO 

LOVECCHIO FILHO E SP126477 - VICTOR AUGUSTO LOVECCHIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP245936 - 

ADRIANA MOREIRA LIMA) X NIVALDO FERNANDES DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X SANDRA FELIX DA CRUZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SERGIO SOANE X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X ORINDO MEMOLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MANOEL 

GALDINO DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de execução de título judicial promovida por titulares de contas vinculadas do FGTS na presente demanda, na 

qual foi a ré condenada a creditar as diferenças decorrentes de expurgos de índices inflacionários em suas contas 

fundiárias.Após a baixa dos autos, foram apresentados pela CEF extratos comprovando o depósito dos valores 

decorrentes da condenação, além de planilha demonstrativa do cálculo efetuado para execução do julgado (fls. 

318/336). Instados a manifestarem-se a respeito, os exequentes impugnaram os valores, apresentando memória de 

cálculo com os valores que entendiam corretos (fls. 345/381).A CEF trouxe aos autos acordo que firmou direta e 

extrajudicialmente com o autor MANOEL GALDINO DE SOUZA nos termos da Lei Complementar nº 110, de 29 de 

junho de 2001, sem a intervenção do advogado deste (fl. 387).Às fls. 474/475 a parte exequente afirmou que todos os 

autores receberam os seus créditos a exceção do autor Sergio Soane. Encaminhados os autos à contadoria judicial, foi 

produzido o parecer e cálculos de fls. 549/556, do qual foram cientificadas as partes.A CEF concordou com os cálculos 

apresentados (fl. 562), ao passo que os exequentes manifestaram discordância quanto ao critério adotado para apuração 

dos juros de mora (fls. 576/581). É o que cumpria relatar. Decido.No que toca à transação noticiada nos autos, relativa 

ao exequente MANOEL GALDINO DE SOUZA , dispõe o artigo 158, do Código de Processo Civil, que: Os atos das 

partes, consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de vontade, produzem imediatamente a constituição, a 

modificação ou a extinção de direitos processuais.Na espécie, ao firmarem o termo de transação e adesão, os autores e a 
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ré manifestaram vontade em terminar o litigio, mediante concessões mútuas, nos termos dispostos na lei civil e no 

artigo 7º, da Lei Complementar nº 110/2001, pelo que deve tal transação ser homologada, embora já trânsita em julgado 

a sentença proferida no processo de conhecimento, pelo que terá como efeito impedir a execução do julgado ou 

extinguir a execução, caso iniciada.Nesse sentido, anota THEOTONIO NEGRÃO, em seu Código de Processo Civil e 

legislação processual em vigor, 33ª edição, pág. 242,Verbis:Dispensa-se a homologação da transação, se não versar 

sobre direitos contestados em juízo (RT 702/120, RJTJESP 113/301), uma vez que sua eficácia, entre as partes, 

independe de homologação judicial (RT 669/103, Lex- JTA 142/328); apenas para os efeitos processuais é que esta se 

torna indispensável (RT 497/122, 511/139, RJTJESP 99/235, JTA 42/14, 77/103, 88/431, 100/360, 100/384, 105/408). 

Por isso mesmo, dispensa-se a intervenção de advogado na transação feita por instrumento público ou particular, 

embora com a finalidade de pôr termo a uma demanda (RJTJESP 117/286, JTA 120/312). Neste sentido: Petição de 

acordo assinada pelo advogado do autor e pelo réu diretamente, sem a intervenção do advogado do último. Transação 

válida, em tese, que só poderá ser anulada em ação própria, provando-se a existência de vício que a torne nula ou 

anulável (STJ -5ª Turma, REsp 50.669-7-SP, rel. Min. Assis Toledo, j. 8.3.95, deram provimento parcial, v.u., DJU 

27.3.95, p. 7.179, 2ª col.)...............................................................................Art. 158: 3a. Quanto à forma da transação, 

havendo processo pendente, ela pode ser feita por termo nos autos (CC, art. 1.028, I), ou por escritura pública, ou ainda 

por instrumento particular (idem, art. 1.028, II). Por isso, a transação feita por escrito, público ou particular, independe 

de ser tomada por termo nos autos, visto que o CC não exige que se adote apenas o termo nos autos, quando o processo 

já esteja pendente (v. Moniz de Aragão, Comentários ao Código de Processo Civil, 5ª ed., v. 2, n. 556, pág. 569; RT 

511/139 e 549/181) (RJTJESP 131/126; a citação é da p. 127).Ademais, a fim de elidir a possibilidade de 

desconsideração sobre a validade do acordo firmado extrajudicialmente com fundamento na Lei Complementar 

110/2001, editou o E. Supremo Tribunal Federal a Súmula Vinculante nº 01/2007 que dispõe:Ofende a garantia 

constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto, desconsidera a 

validez e a eficácia de acordo constante de Termo de Adesão instituído pela Lei Complementar 110/2001.No que 

concerne aos demais exequentes, após a baixa dos autos, a CEF cumpriu voluntariamente o v. Acórdão, apresentando os 

cálculos de fls. 318/336. Os exequentes discordaram dos valores apurados pela instituição financeira, o que acabou por 

dar margem à remessa dos autos à Contadoria. Prestada a informação de fl. 549/550 pela auxiliar do Juízo, remanesceu 

a discordância da parte exequente com relação ao cálculo dos juros moratórios e remuneratórios. Quanto ao ponto, 

constou do parecer contábil que os juros de mora são devidos por força da diferença resultante do expurgo, nada tendo a 

ver com os juros legais, que se prestam à evolução dos saldos do FGTS, agora incluídos da diferença determinada pelo 

julgado (fl. 550). Ressalte-se que esse entendimento encontra respaldo na jurisprudência do E. TRF da 3ª Região:FGTS. 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE O 

DEVIDO ACRESCIDO DOS JUROS LEGAIS. INDEVIDO. 1. A apuração dos juros de mora deve incidir apenas 

sobre a diferença de correção monetária, objeto do julgado, não devendo incidir sobre os juros legais já aplicados nas 

contas vinculadas. 2. Os juros de mora são devidos por força da diferença resultante do expurgo, nada tendo a ver com 

os juros legais, que se prestam à evolução dos saldos do FGTS. 3. Portanto, agiu com acerto a contadoria, ao aplicar a 

parcela dos juros moratórios separadamente dos juros provenientes da legislação do FGTS. 4. Agravo desprovido.(AC 

200061040105004, JUIZ ROBERTO JEUKEN, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 20/05/2010) FGTS. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE O DEVIDO 

ACRESCIDO DOS JUROS LEGAIS. INDEVIDO. EXTRATOS ANALÍTICOS. DESNECESSIDADE. 1. A apuração 

dos juros de mora deve incidir apenas sobre a diferença de correção monetária, objeto do julgado, não devendo incidir 

sobre os juros legais já aplicados nas contas vinculadas. 2. Os juros de mora são devidos por força da diferença 

resultante do expurgo, nada tendo a ver com os juros legais, que se prestam à evolução dos saldos do FGTS. 3. Portanto, 

agiu com acerto a contadoria, ao aplicar a parcela dos juros moratórios separadamente dos juros provenientes da 

legislação do FGTS. 4. No caso, o exeqüente juntou os extratos onde constam os valores depositados nos períodos 

deferidos (fl. 77/81, 114/160), sendo estes suficientes para a Contadoria Judicial chegar ao valor devidamente 

atualizado na data do pagamento, já que para tanto bastam meros cálculos aritméticos. 4. Agravo desprovido.(AC 

200161040058961, JUIZ ROBERTO JEUKEN, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 20/05/2010) Diante disso, verifica-se 

que estão corretos os cálculos elaborados pela auxiliar do Juízo em conformidade com as planilhas padronizadas pelas 

Contadorias da JF da 3ª Região. Note-se, ainda, que os créditos efetuados pela CEF foram suficientes para integral 

satisfação da dívida. DISPOSITIVOEm face do exposto, nos termos do artigo 7º da Lei Complementar nº 110/2001, 

HOMOLOGO o(s) acordo(s) constante(s) do(s) Termo(s) de Transação e Adesão do Trabalhador comprovado(s) nos 

autos (fl. 387), para que produza(m) os seus efeitos jurídicos, JULGANDO EXTINTA a execução, nos termos do artigo 

794, inciso II, do Código de Processo Civil, em relação ao exeqüente MANOEL GALDINO DE SOUZA.Tendo em 

vista o integral pagamento do débito, conforme informado pela contadoria judicial (fls. 549/550), julgo, por sentença, 

EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo 

Civil, com relação a NIVALDO FERNANDES DOS SANTOS, SANDRA FELIX DA CRUZ, SERGIO SOANE e 

ORINDO MEMOLI.Após o trânsito em julgado, encaminhem-se os autos ao arquivo. P. R. I.Santos, 24 de novembro 

de 2010. Fabio Ivens de Pauli Juiz Federal Substituto 

 

0016812-68.1999.403.6100 (1999.61.00.016812-6) - ANDRE LAURENTINO DOS SANTOS X ANTONIO 

GONCALVES DA SIILVA X APOLONIO JOSE FAGUNDES X AUGUSTO WALTER HUGO FICK X CALIXTO 

GOMES(SP146233 - ROBERTO TORRES TOLEDO BUENO DE SOUZA E SP155974 - RODRIGO SOUTO DE 

ASSIS SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 459/969 

JUNIOR) X ANDRE LAURENTINO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ANTONIO 

GONCALVES DA SIILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X APOLONIO JOSE FAGUNDES X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CALIXTO GOMES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Cumpra-se a decisão exequenda. Tratando-se de ação de rito ordinário, promovida por titular(es) de conta(s) 

vinculada(s) ao FGTS, que pretende(m) a condenação da ré em creditar as diferenças decorrentes de expurgo do índice 

inflacionário em sua conta fundiária, com decisão definitiva, já transitada em julgado, DETERMINO que a Caixa 

Econômica Federal se manifeste, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, sobre o cumprimento 

voluntário da obrigação de fazer a que foi condenada, com o creditamento dos valores na(s) respectiva(s) conta(s) do(s) 

autor(es), já que nos termos do disposto no artigo 10 da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, detém as 

informações cadastrais e financeiras necessárias à elaboração dos respectivos cálculos, sendo que os honorários 

advocatícios, se devidos, deverão ser depositados à ordem deste Juízo. Determino, ainda, à ré, que no caso de existência 

de transação entre as partes, mediante assinatura de Termo de Adesão, deverá, no mesmo prazo, trazer para os autos 

cópia do instrumento do acordo firmado. No caso da efetivação dos créditos devidos na conta vinculada, a CEF, deverá 

apresentar os extratos analíticos utilizados na elaboração dos cálculos, para possibilitar a conferência pela parte 

contrária da exatidão dos valores recebidos. Decorrido o prazo supra, o que a Secretaria da Vara certificará, voltem-me 

conclusos. Publique-se. 

 

0005891-38.1999.403.6104 (1999.61.04.005891-5) - ANTONIO SERGIO PEREIRA X MILTON REHDER FILHO X 

MOACYR FRANCO DE SOUZA LIMA(SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP140613 - DANIEL 

ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) X ANTONIO SERGIO PEREIRA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X MILTON REHDER FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

MOACYR FRANCO DE SOUZA LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de execução de título judicial promovida por titulares de contas vinculadas do FGTS na presente demanda, na 

qual foi a ré condenada a creditar as diferenças decorrentes de expurgos de índices inflacionários em suas contas 

fundiárias.Após a baixa dos autos, foram apresentados pela CEF extratos comprovando o depósito dos valores 

decorrentes da condenação, além de planilha demonstrativa do cálculo efetuado para execução do julgado (fls. 

239/298). Instados a manifestarem-se a respeito, os exequentes impugnaram os valores, apresentando memória de 

cálculo com os valores que entendiam corretos (fls. 306/370).Encaminhados os autos à contadoria judicial, foram 

produzidos os pareceres e cálculos de fls. 376/392, 434/464 e 523/524.Instados, os exequentes manifestaram 

discordância quanto ao critério adotado para apuração dos juros de mora(fls. 530/532), ao passo que a CEF concordou 

com os cálculos apresentados (fl. 534). É o que cumpria relatar. Decido.Após a baixa dos autos, a CEF cumpriu 

voluntariamente o v. Acórdão, apresentando os cálculos de fls. 240/298. Os autores discordaram dos valores apurados 

pela instituição financeira, o que acabou por dar margem à remessa dos autos à Contadoria em três oportunidades. 

Prestada a informação de fl. 523/524 pela auxiliar do Juízo, remanesceu a discordância da parte exequente com relação 

ao cálculo dos juros moratórios e remuneratórios. Quanto ao ponto, constou do parecer contábil que os juros contratuais 

têm natureza capitalizada, ao contrário dos juros de mora que são simples, estes últimos limitados ao objeto da ação 

(correção monetária) e cuja capitalização se mostra contrária ao julgado e Jurisprudência (fl. 523). Ressalte-se que esse 

entendimento encontra respaldo na jurisprudência do E. TRF da 3ª Região:FGTS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE O DEVIDO ACRESCIDO DOS 

JUROS LEGAIS. INDEVIDO. 1. A apuração dos juros de mora deve incidir apenas sobre a diferença de correção 

monetária, objeto do julgado, não devendo incidir sobre os juros legais já aplicados nas contas vinculadas. 2. Os juros 

de mora são devidos por força da diferença resultante do expurgo, nada tendo a ver com os juros legais, que se prestam 

à evolução dos saldos do FGTS. 3. Portanto, agiu com acerto a contadoria, ao aplicar a parcela dos juros moratórios 

separadamente dos juros provenientes da legislação do FGTS. 4. Agravo desprovido.(AC 200061040105004, JUIZ 

ROBERTO JEUKEN, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 20/05/2010) FGTS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE O DEVIDO ACRESCIDO DOS JUROS LEGAIS. 

INDEVIDO. EXTRATOS ANALÍTICOS. DESNECESSIDADE. 1. A apuração dos juros de mora deve incidir apenas 

sobre a diferença de correção monetária, objeto do julgado, não devendo incidir sobre os juros legais já aplicados nas 

contas vinculadas. 2. Os juros de mora são devidos por força da diferença resultante do expurgo, nada tendo a ver com 

os juros legais, que se prestam à evolução dos saldos do FGTS. 3. Portanto, agiu com acerto a contadoria, ao aplicar a 

parcela dos juros moratórios separadamente dos juros provenientes da legislação do FGTS. 4. No caso, o exeqüente 

juntou os extratos onde constam os valores depositados nos períodos deferidos (fl. 77/81, 114/160), sendo estes 

suficientes para a Contadoria Judicial chegar ao valor devidamente atualizado na data do pagamento, já que para tanto 

bastam meros cálculos aritméticos. 4. Agravo desprovido.(AC 200161040058961, JUIZ ROBERTO JEUKEN, TRF3 - 

SEGUNDA TURMA, 20/05/2010) Diante disso, verifica-se que estão corretos os cálculos elaborados pela auxiliar do 

Juízo em conformidade com as planilhas padronizadas pelas Contadorias da JF da 3ª Região. Note-se, ainda, que os 

créditos efetuados pela CEF foram suficientes para integral satisfação da dívida. DISPOSITIVOIsso posto, tendo em 

vista o integral pagamento do débito, conforme informado pela contadoria judicial (fls. 523/524), julgo, por sentença, 

EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo 

Civil.Após o trânsito em julgado, encaminhem-se os autos ao arquivo. P. R. I.Santos, 23 de novembro de 2010. Fabio 

Ivens de Pauli Juiz Federal Substituto 
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0008856-86.1999.403.6104 (1999.61.04.008856-7) - ANTONIO EDUARDO PONTES RIBEIRO X REGINA 

APARECIDA PREVIDELLI RIBEIRO(SP077590 - CLEOMAR LAURO ROLLO ALVES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA 

CUNHA E SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ANTONIO 

EDUARDO PONTES RIBEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X REGINA APARECIDA 

PREVIDELLI RIBEIRO 

Manifeste-se a CEF, em 10 (dez) dias, requerendo o que for de seu interesse em termos de prosseguimento da execução 

do título judicial exequendo. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. 

 

0000680-16.2002.403.6104 (2002.61.04.000680-1) - JAIR PEREIRA PINTO X JARMIFRAN SILVANO DE 

OLIVEIRA X JOAO ALBERTO SANTANA X JOAO LAURENTINO DA SILVA X JOSE ALBERTO DE JESUS X 

JOSE DIAS RAMALHO FILHO X JOSE CAMPOS PEREIRA X JOSE GUIDO CALDAS BARBOZA X JOSE 

RODRIGUES SILVA X HENRIQUE DJALMA LEAO CRUZ(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO E SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) X JAIR PEREIRA PINTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JARMIFRAN 

SILVANO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOAO ALBERTO SANTANA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOAO LAURENTINO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

JOSE ALBERTO DE JESUS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE DIAS RAMALHO FILHO X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE CAMPOS PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X JOSE GUIDO CALDAS BARBOZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE RODRIGUES SILVA X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X HENRIQUE DJALMA LEAO CRUZ X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Trata-se de execução de título judicial promovida por titulares de contas vinculadas do FGTS na presente demanda, na 

qual foi a ré condenada a creditar as diferenças decorrentes de expurgos de índices inflacionários em suas contas 

fundiárias.Após a baixa dos autos, foram apresentados pela CEF extratos comprovando o depósito dos valores 

decorrentes da condenação, além de planilha demonstrativa do cálculo efetuado para execução do julgado (fls. 196/239, 

243/364 e 385/387).Os exequentes impugnaram os valores, apresentando memória de cálculo com os valores que 

entendiam corretos (fls. 394/414).Encaminhados os autos à contadoria judicial, foram produzidos parecer e cálculos às 

fls. 431/486.Instados, os exequentes manifestaram discordância em relação à correção monetária aplicada na conta de 

HENRIQUE DJALMA LEÃO CRUZ, bem como no tocante ao critério adotado para apuração dos juros de mora (fls. 

494/497), ao passo que a CEF concordou com os cálculos apresentados e requereu a devolução dos valores creditados a 

maior (fl. 502/503). É o que cumpria relatar. Decido.Após a baixa dos autos, a CEF cumpriu voluntariamente o v. 

Acórdão, conforme documentos de fls. 196/239, 243/364 e 385/387. Os autores discordaram dos valores apurados pela 

instituição financeira, o que acabou por dar margem à remessa dos autos à Contadoria. Prestada a informação de fl. 431 

pela auxiliar do Juízo, remanesceu a discordância da parte exequente com relação ao cálculo elaborado para 

HENRIQUE DJALMA LEÃO CRUZ, e no tocante aos juros moratórios e remuneratórios. Em relação a tais pontos, 

constou do parecer contábil que:Quanto ao alegado pelos autores às fls. 394/395 em relação ao autor HENRIQUE 

DJALMA LEÃO CRUZ, a CEF juntou cálculos e demonstrou os créditos na conta vinculada do autor às fls. 209/232 e 

383/387, esta contadoria conferiu e calculou os expurgos considerando os descontos dos valores pagos e sacados de 

forma que o saldo pago pela CEF já suplantou a condenação. Não obstante, os totais creditados pela CEF suplantaram a 

condenação, em face da capitalização dos juros de mora. Vale explicitar que, não obstante os juros contratuais e os juros 

de mora terem naturezas diversas, os últimos têm incidência na diferença pleiteada e tida como procedente pelo julgado. 

É consabido que os juros de mora são simples, cuja capitalização se mostra contrária ao julgado e Jurisprudência (fl. 

431).O parecer da contadoria deve ser acolhido integralmente, uma vez que se baseia nos cálculos de fls. 432/486, 

realizados por meio de planilhas padronizadas pelas Contadorias da JF da 3ª Região, que contemplam todos os índices 

abrangidos pelo julgado. Ressalte-se que o entendimento adotado para cálculo dos juros de mora encontra respaldo na 

jurisprudência do E. TRF da 3ª Região. É o que se nota das seguintes ementas:FGTS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE O DEVIDO ACRESCIDO DOS 

JUROS LEGAIS. INDEVIDO. 1. A apuração dos juros de mora deve incidir apenas sobre a diferença de correção 

monetária, objeto do julgado, não devendo incidir sobre os juros legais já aplicados nas contas vinculadas. 2. Os juros 

de mora são devidos por força da diferença resultante do expurgo, nada tendo a ver com os juros legais, que se prestam 

à evolução dos saldos do FGTS. 3. Portanto, agiu com acerto a contadoria, ao aplicar a parcela dos juros moratórios 

separadamente dos juros provenientes da legislação do FGTS. 4. Agravo desprovido.(AC 200061040105004, JUIZ 

ROBERTO JEUKEN, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 20/05/2010) FGTS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE O DEVIDO ACRESCIDO DOS JUROS LEGAIS. 

INDEVIDO. EXTRATOS ANALÍTICOS. DESNECESSIDADE. 1. A apuração dos juros de mora deve incidir apenas 

sobre a diferença de correção monetária, objeto do julgado, não devendo incidir sobre os juros legais já aplicados nas 

contas vinculadas. 2. Os juros de mora são devidos por força da diferença resultante do expurgo, nada tendo a ver com 

os juros legais, que se prestam à evolução dos saldos do FGTS. 3. Portanto, agiu com acerto a contadoria, ao aplicar a 

parcela dos juros moratórios separadamente dos juros provenientes da legislação do FGTS. 4. No caso, o exeqüente 

juntou os extratos onde constam os valores depositados nos períodos deferidos (fl. 77/81, 114/160), sendo estes 

suficientes para a Contadoria Judicial chegar ao valor devidamente atualizado na data do pagamento, já que para tanto 

bastam meros cálculos aritméticos. 4. Agravo desprovido.(AC 200161040058961, JUIZ ROBERTO JEUKEN, TRF3 - 
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SEGUNDA TURMA, 20/05/2010) Note-se, outrossim, que os créditos efetuados pela CEF foram suficientes para 

integral satisfação da dívida. Isso posto, tendo em vista o integral pagamento do débito, conforme informado pela 

contadoria judicial, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso 

I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Outrossim, autorizo o estorno pretendido pela CEF, referente aos valores 

creditados a maior, caso ainda não tenha sido efetuado o saque. Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao 

arquivo, com as cautelas de praxe.P. R. I.Santos, 23 de novembro de 2010. Fabio Ivens de Pauli Juiz Federal Substituto 

 

0007949-09.2002.403.6104 (2002.61.04.007949-0) - DELDEBIO DE CASTRO JUNIOR(SP093357 - JOSE ABILIO 

LOPES E SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO) X DELDEBIO DE CASTRO JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Cumpra-se a decisão exequenda. Tratando-se de ação de rito ordinário, promovida por titular(es) de conta(s) 

vinculada(s) ao FGTS, que pretende(m) a condenação da ré em creditar as diferenças decorrentes de expurgo do índice 

inflacionário em sua conta fundiária, com decisão definitiva, já transitada em julgado, DETERMINO que a Caixa 

Econômica Federal se manifeste, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, sobre o cumprimento 

voluntário da obrigação de fazer a que foi condenada, com o creditamento dos valores na(s) respectiva(s) conta(s) do(s) 

autor(es), já que nos termos do disposto no artigo 10 da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, detém as 

informações cadastrais e financeiras necessárias à elaboração dos respectivos cálculos, sendo que os honorários 

advocatícios, se devidos, deverão ser depositados à ordem deste Juízo. Determino, ainda, à ré, que no caso de existência 

de transação entre as partes, mediante assinatura de Termo de Adesão, deverá, no mesmo prazo, trazer para os autos 

cópia do instrumento do acordo firmado. No caso da efetivação dos créditos devidos na conta vinculada, a CEF, deverá 

apresentar os extratos analíticos utilizados na elaboração dos cálculos, para possibilitar a conferência pela parte 

contrária da exatidão dos valores recebidos. Decorrido o prazo supra, o que a Secretaria da Vara certificará, voltem-me 

conclusos. Publique-se. 

 

0000318-43.2004.403.6104 (2004.61.04.000318-3) - DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL LTDA(SP179443 - 

CESAR PERES MALANTRUCCO E SP190842 - ALEXANDRA RODRIGUES DOS SANTOS) X UNIAO 

FEDERAL X UNIAO FEDERAL X DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL LTDA 

Fls. 293/295: Intime-se a parte autora/executada, na pessoa de seu advogado constituído nos autos, para que no prazo de 

15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia reclamada, na forma do artigo 475-J, do CPC, com as alterações 

promovidas pela Lei n. 11.232/2005. Publique-se. 

 

0008170-21.2004.403.6104 (2004.61.04.008170-4) - CID RIBEIRO DO VAL JUNIOR(SP133060 - MARCELO 

MARCOS ARMELLINI) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X CID RIBEIRO DO VAL JUNIOR 

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado de fls. 127/131, condenando-o ao pagamento de custas e honorários 

advocatícios em favor da União Federal.Percorridos os trâmites legais, os valores da condenação em honorários 

advocatícios foram devidamente pagos, conforme comprovam os documentos de fls. 198 e 219/222.É a síntese do 

necessário. DECIDO. Tendo em vista o integral pagamento do débito, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO 

DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo 

recursal, ao arquivo, com as cautelas de praxe.P. R. I.Santos, 18 de novembro de 2010. Fabio Ivens de PauliJuiz Federal 

Substituto 

 

0010088-26.2005.403.6104 (2005.61.04.010088-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0206166-71.1997.403.6104 (97.0206166-0)) AGENCIA MARITIMA MAGNUS LTDA(RJ053089 - ROSSINI 

BEZERRA DE ARAUJO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X AGENCIA MARITIMA MAGNUS LTDA 

Fls. 68/69: Intime-se a parte aembargante/executada, na pessoa de seu advogado constituído nos autos, para que no 

prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia reclamada, na forma do artigo 475-J, do CPC, com as 

alterações promovidas pela Lei n. 11.232/2005. Publique-se. 

 

0003530-04.2006.403.6104 (2006.61.04.003530-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) X MARIA DA CONCEICAO R DE 

AMORIM(SP229910 - ADARICO NEGROMONTE NETO) X NATALIA DE AMORIM CARNEIRO(SP209981 - 

RENATO SAUER COLAUTO) X MARCOS ALVES DE ARAUJO(SP109393 - MARISTELA DE ARAUJO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA DA CONCEICAO R DE AMORIM X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X NATALIA DE AMORIM CARNEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARCOS 

ALVES DE ARAUJO 

Fls. 271/272: Manifeste-se a CEF, em 10 (dez) dias, requerendo o que for de seu interesse em termos de 

prosseguimento da execução do título judicial exequendo. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. 

 

0005376-85.2008.403.6104 (2008.61.04.005376-3) - BIRAUTOS COM/ DE VEICULOS LTDA(SP218115 - 

MARCOS PAULO SANTOS SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP230234 - MAURÍCIO 

NASCIMENTO DE ARAÚJO E SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X BIRAUTOS COM/ DE VEICULOS LTDA 

Manifeste-se a CEF, em 10 (dez) dias, requerendo o que for de seu interesse em termos de prosseguimento da execução 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 462/969 

do título judicial exequendo. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. 

 

0013064-98.2008.403.6104 (2008.61.04.013064-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X CRISTIANE LINDOLPHO DIONISIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

CRISTIANE LINDOLPHO DIONISIO 

Fls. 71/73 e 74/75: Manifeste-se a CEF, em 10 (dez) dias, requerendo o que for de seu interesse em termos de 

prosseguimento da execução do título judicial exequendo. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. 

3ª VARA DE SANTOS 

 

MM JUIZ FEDERAL 

HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JÚNIOR 

DIR. SECRET. BEL CLAUDIO BASSANI CORREIA. 

 

Expediente Nº 2466 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0004340-52.2001.403.6104 (2001.61.04.004340-4) - EUGENIO JOSE CLEMENCIO X GERALDO FELTRIM X 

JOSUE MARQUE JUNIOR X MANOEL GALHEGO CUQUEJO X MARIA LUISA GONZALES ARIAS X 

MAURICY ANTONIO DA SILVA X MOACYR ROSSI(SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA E 

SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

MAURO PADOVAN JUNIOR) 

Providencie a Secretaria a certificação do trânsito em julgado dos embargos apensos, após, traslade-se cópias das 

decisões e da referida certidão para estes autos; desapensem-se dos embargos à execução n. 2008.61.04.010812-0 e 

2008.61.04.005873-6, remetendo-os em seguida ao arquivo-findo. Após, dê-se vista a parte autora. Nada mais 

requerido, remeta-se este processo ao arquivo-findo. Int. 

 

0009646-65.2002.403.6104 (2002.61.04.009646-2) - MARIA APARECIDA CORREIA BATISTA(SP133464 - 

GIOVANIA DE SOUZA MORAES BELLIZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

MERCEDES F NOGUEIRA X MICHEL N NOVAES - MENOR (MERCEDES F NOGUEIRA) X LEANDRO B 

NOVAES X JESSICA BATISTA NOVAES X MICHELLY B NOVAES(SP187681 - ELIZANGELA APARECIDA 

PEDRO) 

Baixo os autos em diligência.Reconsidero o despacho de fl. 332. Assim, tendo em vista que a co-ré, JESSICA 

BATISTA NOVAES, devidamente citada (fl. 305), não regularizou sua representação processual, determino sua 

intimação por edital, no prazo de 30 (trinta) dias, para que constitua novo advogado.Int.Santos, 18 de novembro de 

2010. HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JÚNIOR Juiz Federal 

 

0010231-73.2009.403.6104 (2009.61.04.010231-6) - HAROLDO FREIRE(SP025771 - MARIA ISABEL DE 

FIGUEIREDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSPROCESSO Nº 2009.61.04.010231-6PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: 

HAROLDO FREIRERÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO A Vistos. 

HAROLDO FREIRE propõe a presente ação de rito ordinário em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL, com o escopo de deslocar da data de início do benefício, requerido em setembro de 1991 para 01 de outubro 

de 1988, data na qual alega ter completado os requisitos necessários à concessão da aposentadoria especial. Requer a 

condenação do réu ao recálculo da RMI pelos critérios preconizados na legislação previdenciária anterior à Lei 8.213/91 

e pagamento das prestações vencidas e vincendas, devidamente corrigidas, bem como os consectários legais da 

sucumbência. Alega, em síntese, que por ocasião do requerimento administrativo da aposentadoria, deveria a autarquia 

ré apontar em qual época o cálculo de seu benefício seria mais favorável, considerando o preenchimento dos requisitos, 

mas não o fez, causando prejuízo ao autor, pois a concessão da aposentadoria pelas regras anteriores à Lei 8.213/91 lhe 

seria mais benéfica. A inicial veio instruída com procuração e documentos (fls. 09/36). Emenda à inicial à fl. 181 atribui 

o correto valor à causa de R$ 92.968,74. Réplica às fls. 200/204. Citado, o INSS ofereceu contestação (fls. 185/197), na 

qual alega preliminarmente a decadência do direito de revisão e, no mérito, pugna pela improcedência do pedido com 

fulcro na Lei 8.213/91.É o relatório. Fundamento e decido.No caso, o autor não está pleiteando a concessão de 

aposentadoria especial, a qual já lhe foi concedida desde 26/09/1991 (fl. 21), ou o reconhecimento de tempo de serviço 

não reconhecido pelo réu a fim de que se faça necessária qualquer tipo de perícia a comprovar condições especiais de 

trabalho. Assim, passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC.Oportunamente, observo que 

o pedido foi processado em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa e não há mácula ao devido 

processo legal.Não merece prosperar a alegação de decadência, formulada pelo réu na peça de defesa, pois, as 

inovações legislativas a respeito da prescrição e da decadência, tendo em vista versarem essencialmente sobre regra de 

direito material, ou seja, sobre o direito do beneficiário de rever judicialmente o valor de seu benefício, não retroagem 

às situações consolidadas anteriormente ao advento de tais modificações. Portanto, não alcançam o caso em tela. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 463/969 

Cumpre lembrar, a DIB do benefício do autor é de 26/09/1991.Nesse sentido, manifestaram-se, respectivamente, o E. 

Tribunal Regional da 3ª Região e o E. Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIOS. 

DECADÊNCIA. RENDA MENSAL INICIAL. LEI N. 6.423/77. ARTIGO 58 DO ADCT DA CF.I - Inexistindo na lei 

anterior previsão de prazo decadencial, o seu curso tem início apenas com a edição da lei que o instituiu (Lei nº 

9.528/97).(...)(1ª Turma do TRF da 3ª Região; Rel. Des. Fed. PEIXOTO JÚNIOR, DJU 17.01.02, p. 

823)PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO NÃO CARACTERIZADO. 

REVISÃO DE BENEFÍCIO. PRAZO DECADENCIAL. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91, COM A REDAÇÃO DA 

MP 1.523/97, CONVERTIDA NA LEI 9.528/98 E ALTERADO PELA LEI 9.711/98.I - Desmerece conhecimento o 

recurso especial, quanto à alínea c do permissivo constitucional, visto que os acórdãos paradigmas se referem aos 

efeitos da lei processual, enquanto o instituto da decadência se insere no campo do direito material.II - O prazo 

decadencial do direito à revisão de ato de concessão de benefício previdenciário, instituído pela MP 1.523/97, 

convertida na Lei 9.528/98 e alterado pela Lei 9.711/98, não alcança os benefícios concedidos antes de 27.06.97, data 

da nona edição da MP 1.523/97III- Recurso conhecido em parte e, nessa desprovido.(REsp 254.186-PR, Rel. Min. 

GILSON DIPP; Resp 233.168-RS, Rel. Min. FELIX FISCHER; Resp 254.263-pr, Min. EDSON VIDIGAL).No caso 

concreto, o autor aduz pedido de retroação da data inicial do seu benefício de aposentadoria especial (NB 

47.897.589/9), a fim de que seja fixada em 01 de outubro de 1988, data em que alega ter preenchido as exigências legais 

para a aposentação. Os demais pedidos são decorrentes do acolhimento desta pretensão.Contudo, o autor requereu 

administrativamente a aposentadoria especial somente em 26/09/1991 (fl. 21). Consoante dispositivos da Lei nº 

8.213/91, a data do início da aposentadoria será calculada a partir da data do desligamento do emprego ou da data do 

requerimento. Senão vejamos:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta 

Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º A aposentadoria especial, 

observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-

de-benefício. 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o 

disposto no art. 49.Art. 49. A aposentadoria por idade será devida:I - ao segurado empregado, inclusive o doméstico, a 

partir:a) da data do desligamento do emprego, quando requerida até essa data ou até 90 (noventa) dias depois dela; oub) 

da data do requerimento, quando não houver desligamento do emprego ou quando for requerida após o prazo previsto 

na alínea a; (...).A relevância de tais regras está justamente na desnecessidade de desligamento do emprego para que a 

aposentadoria (por idade, por tempo de serviço e especial) tenha início, como era exigido à luz da legislação 

anterior.Destaco que o legislador agiu bem ao não colocar a aposentadoria como um benefício automático, devido a 

partir do implemento das condições. Assim, se julgar conveniente, o segurado que se achar ainda capaz de trabalhar, 

pode continuar laborando sem requerer o benefício da aposentadoria, mesmo após preenchidos os requisitos legais, 

postergando o momento do requerimento administrativo, que definirá a data de início do benefício e os critérios a serem 

adotados para definição de sua renda mensal.Assim, verifico que a autarquia observou estritamente a lei ao fixar como 

termo inicial da aposentadoria do autor a data do requerimento administrativo, pois ele continuou a manter vínculo 

empregatício, sem nada requerer, após a ocasião que afirma ter implementado o tempo necessário ao deferimento do 

benefício.Observo, ainda, que o autor alega erroneamente ter completado 35 anos de serviço em 01/10/88 (fl. 3), pois, 

conforme se vê da carta de concessão de aposentadoria de fl. 21, o benefício foi concedido ao autor considerando o total 

de 37 anos, 10 meses e 22 dias de tempo de serviço até a data de entrada do requerimento, ou seja, 26/09/1991. 

Destarte, seriam 2 anos, 10 meses e 22 dias após a implementação do tempo mínimo exigido, o que retroagindo, daria 

ao autor ter completado 35 anos de serviço em 04/11/1990 e não em 01/10/88, conforme afirmado na causa de pedir (fl. 

03).Dessa forma, acaso tivesse o autor requerido o benefício na época em que completou 35 anos de serviço, 

04/11/1990, seu benefício estaria compreendido no período denominado Buraco Negro, entre 05/10/88 e 05/04/91, com 

as diferenças devidas somente a partir de 06/1992, a teor do artigo 144 da Lei 8.213/91. Considerada a DIB do autor de 

26/09/1991, vale lembrar que o período de outubro a dezembro de 1991, ou seja, relativamente às competências de 

setembro, outubro e novembro de 1991, houve majoração do salário mínimo em montante equivalente a 147,06% (cento 

e quarenta e sete por cento e seis centésimos), no mês de setembro de 1991, variação a qual, adrede à regência do art. 58 

do ADCT, foi destacada para reajuste dos benefícios previdenciários em manutenção. Em decorrência de decisão do 

Supremo Tribunal Federal, o Ministério da Previdência e Assistência Social publicou, em 20.7.92, a Portaria nº 302, na 

qual se concedeu, retroativamente a 01.09.1991, o reajuste de 147,06% a todos os benefícios previdenciários, deduzido 

o percentual de 79,96% anteriormente concedido.Na ocasião, embora tenha havido a imediata incorporação do reajuste, 

foi deliberado que normas supervenientes estipulariam sobre o pagamento dos atrasados devidos no período de 

setembro de 1991 a julho de 1992, em virtude dos problemas financeiros que assolavam, já naquela data, a 

Previdência.Cumprindo tal determinação, estampada no art. 2º da Portaria nº 302/92, editaram-se novas normas 

prevendo o pagamento das diferenças em 12 (doze) parcelas mensais e sucessivos, a partir do mês de novembro de 

1992. As diferenças em questão, segundo consta, foram apuradas mensalmente, do mês em que devidas, até novembro 

de 1992, corrigidas de acordo com o INPC, ou IRSM, a partir da Lei nº 8.542/92, acumulado em cada período, nos 

termos da Lei nº 8.213/91 e, no caso em tela, foram devidamente apuradas pela autarquia previdenciária e pagas ao 

autor, conforme se verifica do extrato de fl. 22.Portanto, o autor não tem direito à revisão de seu benefício para a 

retroação da data de início, bem como aos demais pedidos que lhe são decorrentes.Por estes fundamentos e por tudo o 

mais que dos autos consta, julgo IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I e IV, do CPC. Sem custas, em 

face da gratuidade de justiça, que ora defiro.Condeno o autor no pagamento dos honorários advocatícios do réu, que 

fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, corrigido monetariamente, restando sua execução suspensa 
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enquanto perdurar a situação de hipossuficiência, pelo prazo máximo de cinco anos.Transitada em julgado esta 

sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I.Santos, 23 de novembro de 2010.HERBERT 

CORNELIO PIETER DE BRUYN JUNIOR Juiz Federal 

 

0011373-15.2009.403.6104 (2009.61.04.011373-9) - MANOEL DA SILVA RODRIGUES(SP067925 - JOSE 

BARTOLOMEU DE SOUSA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

3ª VARA FEDERAL EM SANTOSPROCESSO N.º 2009.61.04.011373-9PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTORA: 

MANOEL DA SILVA RODRIGUESRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Sentença tipo A 

Vistos. MANOEL DA SILVA RODRIGUES ajuizou ação de conhecimento, de rito comum ordinário, em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com o escopo de obter o restabelecimento de seu benefício 

de aposentadoria por tempo de serviço (NB73.606.381), DIB de 11/05/81, que foi transformada em aposentadoria 

excepcional de anistiado (NB 56.596.937), com DIB em 05/10/88, nos termos da Lei 6.683/79, bem como o pagamento 

das parcelas em atraso desde 06/05/2004, respeitada a prescrição qüinqüenal anterior ao requerimento administrativo. 

Alega, em síntese, que o INSS não poderia ter cessado o pagamento de sua aposentadoria por tempo de serviço, pois 

entende que a mesma pode ser acumulada com o benefício excepcional decorrente da anistia, haja vista possuírem 

natureza, fundamentos e fontes de custeio próprios e distintos entre si (fl. 05). Aduz ter protocolizado pedido junto ao 

INSS para reativação da anterior aposentadoria por tempo de serviço, em 06.05.2009, no entanto, seu pleito foi 

indeferido ao argumento de ser necessário aguardar a efetivação da substituição do benefício de aposentadoria de 

anistiados _ NB 58/056.596.937-4, pelo regime de prestação mensal, permanente e continuada, instituída pela Lei nº 

10.559/2002. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 11/20. Emenda à inicial à fl. 26 para atribuir à causa o valor 

de R$ 120.000,00. Verificado ex officio o sistema Plenus, foi constatado que benefício de aposentadoria excepcional de 

anistiado, recebido pelo autor, encontra-se ativo (fl. 32). Foram indeferidos os benefícios da gratuidade da justiça e a 

antecipação dos efeitos da tutela (fls. 34/35). O autor interpôs agravo desta decisão, ao qual foi negado seguimento (fls. 

39/49) e interposto agravo regimental, encontra-se pendente de julgamento, conforme consulta nesta data ao sistema 

processual informatizado. Citado, o INSS apresenta contestação e às fls. 50/55. Réplica às fls. 59/62. Convertido o 

julgamento em diligência para o fim de determinar o recolhimento das custas processuais. Custas recolhidas às fls. 66. 

Cópia integral do procedimento administrativo foi colacionada aos autos às fls. 71/227. É o relatório. Fundamento e 

decido. Tratando-se de matéria exclusivamente de direito, passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, 

inciso I, do CPC.Os parâmetros da aposentadoria excepcional de anistiado regem-se pela legislação aplicável à época 

em que efetivado o benefício e concedido o pedido, em obediência ao axioma tempus regit actum.No caso concreto, o 

autor recebe o benefício de aposentadoria de anistiado (NB 58/056.596.937-4), de caráter diferenciado e excepcional, 

previsto na Lei 6.683/79, desde 11.05.81. Requer nesta ação o restabelecimento de seu benefício de aposentadoria por 

tempo de serviço (NB 73.606.381), concedido em 11/05/81 e cessado em virtude da transformação na aposentadoria 

excepcional de anistiado (NB 56.596.937), com DIB em 05/10/88, nos termos da Lei 6.683/79 (requerida 

administrativamente pelo autor em 11/12/1989, conforme se verifica de fls. 72 e seguintes).Aduz o autor que a 

autarquia não agiu corretamente ao fazer tal transformação, pois entende que deveria ter continuado a receber ambos os 

benefícios, ou seja, a aposentadoria por tempo de serviço anterior e o benefício de aposentadoria excepcional de 

anistiado. Em razão disso, requer o restabelecimento do benefício em questão e o conseqüente pagamento das parcelas 

em atraso, as quais, respeitada a prescrição qüinqüenal, entende devidas desde a data de 06/05/2004, cinco anos antes 

do requerimento administrativo formulado nesse sentido.Passo à análise do regramento jurídico aplicável à espécie:O 

benefício concedido, de aposentadoria excepcional de anistiado, prevista no artigo 150 do texto original da Lei n. 

8.213/1991, deve observar o disposto no Regulamento da Previdência Social.O referido dispositivo, revogado pela Lei 

pela Lei nº 10.559, de 13.11.2002, em sua redação original dispunha:Art. 150 - Os segurados da Previdência Social, 

anistiados pela Lei 6.683 de 28 de agosto de 1979 ou pela Emenda Constitucional nº 26, de 27 de novembro de 1985, ou 

ainda pelo artigo 8º do ADCT, terão direito à aposentadoria em regime excepcional, observado o disposto no 

Regulamento.O Regulamento de que trata esse artigo foi aprovado pelo Decreto nº 357, de 07/12/91, que entre outras 

normas, dispõe:Art. 132 - a data do início da aposentadoria será em 05 de outubro de 1988, não gerando efeito 

financeiro retrativo, respeitada a prescrição prevista no artigo 242.Art. 133 - O valor da aposentadoria excepcional terá 

por base o último salário percebido pelo segurado no emprego ocupado à época da destituição por ato de exceção (...), 

atualizado até 05 de outubro de 1988, não estando subordinado ao limite máximo previsto no art. 33. 1º (...)Observo do 

procedimento administrativo colacionado por cópia (fls. 72/227), que a concessão da aposentadoria do autor obedeceu a 

legislação então em vigor, qual seja, o artigo 150 da Lei n. 8.213/1991, em estrita aplicação do citado princípio tempus 

regit actum. O procedimento concessório aplicou o disposto no artigo 133 do referido Decreto nº 357, que não destoa, 

por sua vez, do estabelecido na posterior Lei n. 10. 559, de 13/11/2002, (oriunda das MPs 2.151/2001 e 65/2002), que 

regulamentou o artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, criando um novo regime - o do Anistiado 

Político e no seu no artigo 6º estabelece:Art. 6o O valor da prestação mensal, permanente e continuada, será igual ao da 

remuneração que o anistiado político receberia se na ativa estivesse, considerada a graduação a que teria direito, 

obedecidos os prazos para promoção previstos nas leis e regulamentos vigentes, e asseguradas as promoções ao 

oficialato, independentemente de requisitos e condições, respeitadas as características e peculiaridades dos regimes 

jurídicos dos servidores públicos civis e dos militares, e, se necessário, considerando-se os seus paradigmas. 1o O valor 

da prestação mensal, permanente e continuada, será estabelecido conforme os elementos de prova oferecidos pelo 

requerente, informações de órgãos oficiais, bem como de fundações, empresas públicas ou privadas, ou empresas mistas 

sob controle estatal, ordens, sindicatos ou conselhos profissionais a que o anistiado político estava vinculado ao sofrer a 
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punição, podendo ser arbitrado até mesmo com base em pesquisa de mercado. 2o Para o cálculo do valor da prestação 

de que trata este artigo serão considerados os direitos e vantagens incorporados à situação jurídica da categoria 

profissional a que pertencia o anistiado político, observado o disposto no 4o deste artigo. 3o As promoções asseguradas 

ao anistiado político independerão de seu tempo de admissão ou incorporação de seu posto ou graduação, sendo 

obedecidos os prazos de permanência em atividades previstos nas leis e regulamentos vigentes, vedada a exigência de 

satisfação das condições incompatíveis com a situação pessoal do beneficiário. 4o Para os efeitos desta Lei, considera-

se paradigma a situação funcional de maior freqüência constatada entre os pares ou colegas contemporâneos do 

anistiado que apresentavam o mesmo posicionamento no cargo, emprego ou posto quando da punição.Assim, o 

regramento determinado pela Medida Provisória n. 2.151-3/2001, e suas alterações posteriores, somente teve lugar a 

partir de sua entrada em vigor. Não há, porém, expressa determinação de retroação dos efeitos da Medida Provisória em 

comento. Ao revés, o artigo 22 dispôs sobre sua entrada em vigor, isto é, na data da sua publicação.A Jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça respalda esse entendimento:STJ - QUINTA TURMA - DJe 

03/08/2009PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA DE ANISTIADOS POLÍTICOS. EX-EMPREGADOS DA 

COSIPA. ARTIGO 150 DA LEI N. 8.213/1991. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIOTEMPUS REGIT ACTUM. 

OBSERVÂNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.151-3/2001,CONVERTIDA NA LEI N. 10.559/2002. 

INSTITUIÇÃO DO REGIME DO ANISTIADO POLÍTICO. INCIDÊNCIA A PARTIR DAS das MPs 2.151/2001 E 

65/2002.EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.1. Versando a controvérsia sobre aposentadoria excepcional de 

anistiado, prevista no artigo 150 do texto original da Lei n. 8.213/1991, deve o benefício concedido aos anistiados na 

forma do artigo 8º do ADCT da Constituição Federal de 1988, observar o disposto no Regulamento da Previdência 

Social.2. A Lei n. 10. 559, de 13/11/2002, (oriunda das MPs 2.151/2001 e 65/2002) regulamentou o artigo 8º das 

Disposições Transitórias e estabeleceu um novo regime - o do Anistiado Político. No caso concreto, os autores foram 

anistiados em 28/3/1994, em razão do disposto no artigo 8º do ADCT. A concessão de suas aposentadorias obedeceu a 

legislação então em vigor, qual seja, o artigo 150 da Lei n. 8.213/1991, em estrita aplicação do princípio tempus regit 

actum.3. O regramento determinado pela Medida Provisória n.2.151-3/2001, e suas alterações posteriores, somente teve 

lugar a partir de sua entrada em vigor.4. Inexiste ofensa aos artigos 7º e 9º da Medida Provisória n. 2.151-3/2001, que 

fixaram as regras de concessão e reajuste da reparação mensal, permanente e continuada aos favorecidos.5. O legislador 

ordinário deixou assente a manutenção do benefício previdenciário pago a título de anistia até a sua substituição pela 

nova renda mensal, os quais não poderiam ser cumulados. Inteligência dos arts. 16 e 19 da MP n. 2.151-3/2001.6. Não 

há expressa determinação de retroação dos efeitos da Medida Provisória em comento. Ao revés, o artigo 22 dispôs sobre 

sua entrada em vigor, isto é, na data da sua publicação.7. A manutenção do aresto objurgado, que determinou a revisão 

dos autores no mesmo padrão de remuneração do empregado em atividade somente a partir do advento da Medida 

Provisória n. 2.151-3/2001, é medida que se impõe.8. Recurso especial improvido.O legislador ordinário deixou assente 

a manutenção do benefício previdenciário pago a título de anistia até a sua substituição pela nova renda mensal, os 

quais não poderiam ser cumulados. Inteligência dos arts. 16 e 19 da MP n. 2.151-3/2001.Assim, a Lei 10.559/2002, no 

seu artigo 16, estabelece a proibição de acumulação de quaisquer pagamentos, indenização ou benefícios com o mesmo 

fundamento, e ainda, a obrigação de continuidade do pagamento da aposentadoria excepcional de anistiado, a cargo do 

INSS, até a sua substituição pelo regime por ela tratado, como se vê:Art. 16. Os direitos expressos nesta Lei não 

excluem os conferidos por outras normas legais ou constitucionais, vedada a acumulação de quaisquer pagamentos ou 

benefícios ou indenização com o mesmo fundamento, facultando-se a opção mais favorável.Art. 19. O pagamento de 

aposentadoria ou pensão excepcional relativa aos já anistiados políticos, que vem sendo efetuado pelo INSS e demais 

entidades públicas, bem como por empresas, mediante convênio com o referido instituto, será mantido, sem solução de 

continuidade, até a sua substituição pelo regime de prestação mensal, permanente e continuada, instituído por esta Lei, 

obedecido o que determina o art. 11.Parágrafo único. Os recursos necessários ao pagamento das reparações econômicas 

de caráter indenizatório terão rubrica própria no Orçamento Geral da União e serão determinados pelo Ministério da 

Justiça, com destinação específica para civis (Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão) e militares (Ministério 

da Defesa).Pois bem. Uma vez assente a impossibilidade de acumulação do benefício de aposentadoria excepcional de 

anistiado, hoje percebido pelo autor, com a futura substituição pela nova renda mensal, de caráter indenizatório, resta 

aferir a possibilidade de acumulação daquela com a aposentadoria por tempo de serviço que antes lhe havia sido 

deferida.À fl. 120 dos autos, consta cópia da decisão administrativa que, no exercício do poder hierárquico de revisão, 

deferiu ao Sr. Manoel da Silva Rodrigues a transformação de sua aposentadoria por tempo de serviço em aposentadoria 

excepcional de anistiado, nos termos dos artigos 130 e seguintes do então novel Regulamento dos Benefícios, aprovado 

pelo supracitado Decreto nº 357, de 07.12.91, que dispõe: Art. 134 - a aposentadoria do anistiado tem valor integral aos 

35 (trinta e cinco) anos de seviço, para o segurado do sexo masculino, e aos 30 (trinta) anos, para o segurado do sexo 

feminino.(...) 3º - se comprovado tempo de serviço inferior a aposentadoria será proporcional. 4º - a pensão por morte 

do segurado anistiado falecido em gozo de aposentadoria excepcional terá o seu valor calculado com base nessa 

aposentadoria, observado o disposto na subseção VIII da Seção VII.Art. 135 - o segurado referido nesta Seção, já 

aposentado pela Previdência Social, poderá requerer a revisão de seu benefício para transformação em aposentadoria 

excepcional de anistiado, se mais vantajosa, a contar de 05 de outubro de 1988.(...) Portanto, a improcedência do pedido 

é medida que se impõe, pois o autor formula pretensão contra expressa disposição legal.A cessação do pagamento da 

aposentadoria por tempo de serviço ao autor, quando da transformação em aposentadoria excepcional de anistiado, 

decorreu da estrita obediência à legislação em vigor, por parte do INSS. Destaquei em negrito o supracitado art. 135 do 

Decreto nº 357/91, para ressaltar a impossibilidade de acumulação do benefício previdenciário de aposentadoria, 

recebido na época pelo autor, com aquele decorrente da anistia, pois a norma não prevê tal acumulação, mas, ao 
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contrário, a sua transformação em aposentadoria excepcional de anistiado, se mais vantajosa (...).Ademais, verifico da 

cópia do procedimento administrativo, colacionada aos autos, que o deferimento da aposentadoria excepcional de 

anistiado, percebida pelo autor, levou em consideração o mesmo tempo de serviço que serviu de base à concessão do 

benefício anterior, acrescido do período de 11.05.81 a 04.10.88, determinado pela Lei 6.683/79 (fl. 129). Portanto, a 

pretensão autoral é destituída de fundamento legal, pois o recebimento de duas aposentadorias considerado o mesmo 

tempo de serviço como base de cálculo, configura bis in idem e tal acumulação resultaria em enriquecimento 

ilícito.Quando da efetivação da substituição do benefício de aposentadoria de anistiado (NB 58/056.596.937-4), nos 

termos da Lei 10.559/02, esta será cessada. Destarte, agiu bem a autarquia previdenciária ao indeferir o pleito 

administrativo (fl. 223), pois somente após a cessação dessa aposentadoria excepcional de anistiado, será possível 

apreciar o pedido de restabelecimento da aposentadoria por tempo de serviço do autor. A mora na implantação dessa 

substituição (fls. 16/17) pela indenização ou nova renda mensal, permanente e continuada, instituída pela Lei. Nº 

10.559/02, não pode ser atribuída à autarquia previdenciária, que não é o órgão competente para sua efetivação.Não 

pode o INSS, por outro lado, conceder o restabelecimento da aposentadoria por tempo de serviço do autor sem antes 

cancelar o atual benefício de aposentadoria excepcional de anistiado recebido pelo mesmo, haja vista possuírem a 

mesma base de cálculo, sendo o segundo mais benéfico ao autor, em virtude do acréscimo do tempo de serviço 

decorrente da anistia.Não merece prosperar, destarte, o pedido de aplicação de restabelecimento da aposentadoria por 

tempo de serviço do autor (NB 42/073.606.381-1), cessado em 04/10/1988, por ocasião da sua transformação em 

benefício de aposentadoria excepcional de anistiado (NB 58/056.596.937-4), o qual se encontra ativo até a presente 

data, em virtude de possuir integralmente este último, na base de cálculo, o tempo de serviço computado para a 

concessão da primeira aposentadoria. Por todo o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I, 

do Código de Processo Civil. Condeno o autor no pagamento dos honorários advocatícios do réu, que fixo em 10% (dez 

por cento) do valor atribuído à causa. Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao 

arquivamento.P.R.I. Santos, 23 de novembro de 2010.HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JUNIOR Juiz 

Federal 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0008832-72.2010.403.6104 - NEIDE DE CASTRO(SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSAÇÃO CAUTELARAUTOS N.º 0008832-72.2010.403.6104REQUERENTE: 

NEIDE DE CASTROREQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS DECISÃO LIMINAR 

EM AÇÃO CAUTELARA autora funda o interesse para a presente ação no alegado fato de não ter conseguido, junto ao 

requerido, a cópia do procedimento administrativo que deu origem ao seu benefício (NB 110.721.149-0).Aduz que 

pleiteou junto ao requerido, através de seu patrono, vista dos autos fora da agência, no entanto, decorrido mais de dois 

anos, ainda não obteve resposta da autarquia previdenciária.É o relatório. Decido.A ação cautelar é autônoma em 

relação ao processo principal, posto que têm funções diversas.O artigo 797 do Código de Processo Civil, ao dispor 

sobre a concessão de liminar em processo cautelar, estabelece:Art. 797 _ Só em casos excepcionais, expressamente 

autorizados por lei, determinará o juiz medidas cautelares sem a audiência das partes.Para a concessão da medida 

liminar requerida, cabe destacar a necessidade da existência de dois requisitos essenciais: o fumus boni iuris e o 

periculum in mora.No caso em comento, o fumus boni iuris emergente dos autos não é satisfatório para ensejar a 

concessão da liminar, em face da documentação apresentada. Senão vejamos:O requerente junta aos autos comprovante 

de requerimento de vista do procedimento administrativo, sem assinatura (fl. 10).A Lei 9784/99, que rege o 

procedimento administrativo, por sua vez, estabelece:Art. 6o _ O requerimento inicial do interessado, salvo casos em 

que for admitida solicitação oral, deve ser formulado por escrito e conter os seguintes dados: I - órgão ou autoridade 

administrativa a que se dirige; II - identificação do interessado ou de quem o represente; III - domicílio do requerente ou 

local para recebimento de comunicações; IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos; 

V - data e assinatura do requerente ou de seu representante.A requerente não preencheu, portanto, o requisito do inciso 

V, artigo 6º, da lei supracitada, e é possível que, por esse motivo, não teve o seu pleito atendido. Com relação ao 

segundo requisito para a concessão da liminar, o periculum in mora, o mesmo assenta-se no seguinte fundamento: caso 

não seja deferida a medida liminar, o requerente sofreria perda substancial. No caso vertente, a requerente alega que 

está aguardando vista do processo administrativo desde maio de 2008, no entanto, só ingressou com esta ação em 

05/11/2010. Portanto, não vislumbro o requisito da urgência, que não possa aguardar o prazo legal da contestação e o 

deslinde da presente ação, cujo rito é dos mais céleres em processo civil.Pelo exposto, INDEFIRO a liminar.Cite-se o 

requerido para apresentar defesa em 5 (cinco) dias, conforme artigo 802 do CPC.Intime-se.Santos, 17 de novembro de 

2010.HERBERT CORNÉLIO PIETER DE BRUYN JUNIOR Juiz Federal 

4ª VARA DE SANTOS 
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MANDADO DE SEGURANCA 
0205658-43.1988.403.6104 (88.0205658-7) - DISTILLERIE STOCK DO BRASIL LTDA(SP026750 - LEO 

KRAKOWIAK E SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

SANTOS-SP 

Ciência às partes da descida dos autos.Aguarde-se com os autos sobrestados o deslinde do Agravo de Instrumento 

interposto (fls. 184). Intime-se. 

 

0200014-51.1990.403.6104 (90.0200014-6) - BERTONCINI INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA(SP036250 - 

ADALBERTO CALIL E SP070645 - MARIA LUCIA DE ANDRADE RAMON E SP058554 - MARIA IZABEL 

CORDEIRO CORREA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP 

Ciência às partes da descida dos autos.Aguarde-se com os autos sobrestados o deslinde dos Agravos de Instrumento 

interpostos (fls. 304 verso). Intime-se. 

 

0201163-82.1990.403.6104 (90.0201163-6) - COSTA RIBEIRO EXP/ E IMP/ LTDA(SP070652 - ANTONIO 

CARLOS TERRA BRAGA E SP073242 - ROBERTO VAILATI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

SANTOS-SP 

Havendo a comprovação da transferência de numerário ao Juízo Estadual da Comarca do Espírito Santo do Pinhal, 

conforme fls. 476/479, remetam-se os autos ao arquivo observadas as formalidades legais.  

 

0201610-70.1990.403.6104 (90.0201610-7) - M.CASSAB COM/ E IND/ LTDA(SP054707 - SERGIO MACIEL DE 

OLIVEIRA) X SUPERINTENDENCIA NACIONAL DE MARINHA MERCANTE - SUNAMAM 

Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Intime-se. 

 

0200455-95.1991.403.6104 (91.0200455-0) - ZF DO BRASIL S/A(SP063253 - FUAD ACHCAR JUNIOR) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP 

Ante os termos da certidão supra, cancele-se o alvará de levantamento, procedendo a Secretaria as devidas anotações. 

Após, aguarde-se no arquivo sobrestado, manifestação da parte interessada. Intime-se.  

 

0206094-60.1992.403.6104 (92.0206094-0) - TERMOMECANICA SAO PAULO S/A(SP091311 - EDUARDO LUIZ 

BROCK E SP130857 - RICARDO MALACHIAS CICONELO) X PRESIDENTE DA CIA/ DOCAS DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CODESP(SP111711 - RICARDO MARCONDES DE M SARMENTO) 

Expeça-se alvará de levantamento em favor do Impetrado, relativamente aos depósitos realizados nos autos.Após, com 

o devido comprovante de liquidação, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0206203-74.1992.403.6104 (92.0206203-0) - ADRIANO COSELLI(SP016875 - MARCELO GOMES CARRILHO E 

SP145061 - MARCOS ALEXANDRE PEREZ RODRIGUES E Proc. ROBERTA DE TINOIS E SILVA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP(Proc. 516 - OSWALDO SAPIENZA) 

Fls. 162: Defiro, conforme requerido. Intime-se.  

 

0201332-30.1994.403.6104 (94.0201332-6) - CERALIT S/A IND/ E COM/(SP077235 - LUIS CARLOS LETTIERE E 

SP176780 - EDUARDO ALEXANDRE DOS SANTOS E SP030892 - JOAO JOSE CAMPANILLO FERRAZ) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP 

Ciência às partes da r. decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 200703000906959Requeiram o que for 

de seu interesse, no prazo de cinco dias. Nada sendo requerido, ao arquivo. Intime-se. 

 

0200950-66.1996.403.6104 (96.0200950-0) - ALFRED C TOEPFER DO BRASIL LTDA(SP057055 - MANUEL 

LUIS) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Intime-se. 

 

0207211-76.1998.403.6104 (98.0207211-7) - EXPORTADORA E IMPORTADORA VINIFLOR LTDA(SP059220 - 

RENATO RAMOS) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS(Proc. 516 - OSWALDO 

SAPIENZA) 

Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0208875-45.1998.403.6104 (98.0208875-7) - BRAS FANZEN INTERTRADE LTDA(Proc. ROMILDA CRISTINE 

SOARES MICHELETTE) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS(Proc. 516 - OSWALDO 

SAPIENZA) 

Fls. 168: Defiro o pedido de vista formulado pelo Impetrante, pelo prazo de cinco dias. Nada sendo requerido, ao 

arquivo. Intime-se. 

 

0002900-89.1999.403.6104 (1999.61.04.002900-9) - TOPBUSS COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO 
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LTDA(Proc. SAE KYUN LEE) X INSPETOR DA ALFANDEGA DO PORTO DE SANTOS DA SECRETARIA DA 

RECEITA FEDERAL(Proc. 516 - OSWALDO SAPIENZA) 

Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0008954-71.1999.403.6104 (1999.61.04.008954-7) - STARMEL COMERCIO E IMPORTACAO DE MATERIAIS 

ELETRICOS LTDA(SP111647 - PETER FREDY ALEXANDRAKIS) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO 

DE SANTOS 

Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0005911-92.2000.403.6104 (2000.61.04.005911-0) - MEDITERRANEAN SHIPPING DO BRASIL LTDA(SP137563 

- SIDNEI LOSTADO XAVIER JUNIOR) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

Ciência às partes da r. decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 200903000198949.Requeiram o que for 

de seu interesse, no prazo de cinco dias.No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0000431-65.2002.403.6104 (2002.61.04.000431-2) - BAHIA SOUTH COMERCIO IMPORTACAO E 

EXPORTACAO LTDA(SP160198 - AGUINALDO DA SILVA AZEVEDO E SP175844 - JOÃO ALÉCIO PUGINA 

JUNIOR) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias. Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0000994-59.2002.403.6104 (2002.61.04.000994-2) - MIRAMAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

LTDA(SP110070 - FABIA CECILIA LOPES JORDAO BOO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

SANTOS-SP 

No prazo suplementar e improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, cumpra corretamente o Impetrante a determinação 

de fls. 337. Intime-se. 

 

0017505-98.2003.403.6104 (2003.61.04.017505-6) - MINORU COMERCIAL LTDA(SP119900 - MARCOS 

RAGAZZI E SP196373 - TACIANO FERRANTE) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0000013-88.2006.403.6104 (2006.61.04.000013-0) - LOPES E LOPES ADVOGADOS(SP147617 - GUSTAVO DA 

SILVA AMARAL) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP 

Aguarde-se com os autos no arquivo, sobrestados, manifestação da parte interessada. Intime-se.  

 

0013509-82.2009.403.6104 (2009.61.04.013509-7) - TRANSBANK SEGURANCA E TRANSPORTES DE 

VALORES LTDA(PE020396 - LUIZ CLAUDIO FARINA VENTRILHO) X DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL EM SANTOS - SP 

Recebo a apelação do impetrado em seu efeito devolutivo. Às contra-razões. Após, dê-se vista ao Ministério Público 

Federal. Decorrido o prazo para eventual recurso ou manifestação, subam os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região, com as nossas homenagens. Int.  

 

0001398-32.2010.403.6104 (2010.61.04.001398-0) - COSAN OPERADORA PORTUARIA S/A(SP294443B - 

VINICIUS SOARES ROCHA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTOS 

No prazo suplementar e improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, promova o recolhimento das custas, na forma do 

disposto no artigo 2º da Lei 9.289/96 e no Provimento COGE nº 64/05 (CEF). Intime-se. 

 

0003483-88.2010.403.6104 - MSC MEDITERRANEAN SHIPPING DO BRASIL LTDA(SP245249 - REGINALDO 

EGERTT ISHII) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS X GERENTE GERAL DA 

LOCALFRIO S/A ARMAZENS GERAIS FRIGORIFICOS(SP154860 - THIAGO TESTINI DE MELLO MILLER) 

Recebo a apelação do impetrado em seu efeito devolutivo. Às contra-razões. Após, dê-se vista ao Ministério Público 

Federal. Decorrido o prazo para eventual recurso ou manifestação, subam os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região, com as nossas homenagens. Int.  

 

0003503-79.2010.403.6104 - MARIA EDNA LIRA SANTOS(SP187719 - PAULO TONELLI) X INSPETOR CHEFE 

ALFANDEGA RECEITA FEDERAL BRASIL PORTO DE SANTOS - SP 

Recebo a apelação do impetrado em seu efeito devolutivo. Às contra-razões. Após, dê-se vista ao Ministério Público 

Federal. Decorrido o prazo para eventual recurso ou manifestação, subam os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região, com as nossas homenagens. Int.  

 

Expediente Nº 6119 
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MONITORIA 
0007367-67.2006.403.6104 (2006.61.04.007367-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X R3 COMERCIO E SERVICOS LTDA(SP226546 - ELIANE SILVA PRADO) X EDILSON 

RODRIGUES DE ARAUJO(SP226546 - ELIANE SILVA PRADO) X HORACIO DA SILVA GUEDES DE 

CARVALHO(SP226546 - ELIANE SILVA PRADO) 

Fls. 242/243: Tendo em vista a alteração introduzida pela Lei 11.232/05, intime-se pessoalmente a requerida para 

pagamento da quantia a que foi condenada, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil (R$ 112.093,13 - 

cento e doze mil, noventa e três reais e treze centavos ), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez 

por cento) e expedição de mandado de penhora e avaliação .Int. 

 

0011035-46.2006.403.6104 (2006.61.04.011035-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235822 - 

GUILHERME ACHCAR SILVA) X LUIS FERNANDO CAMARGO GUIMARAES(SP235822 - GUILHERME 

ACHCAR SILVA) 

Tendo em vista que o requerido deixou de apresentar documentos que comprovassem a alegada insuficiência 

econômica, indefiro, por ora, os benefícios da assistência judiciária gratuita.Fls. 92/99: Defiro. Tendo em vista a 

alteração introduzida pela Lei 11.232/05, intime-se pessoalmente a requerida para pagamento da quantia a que foi 

condenada, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil (R$ 134.047,75 - cento e trinta e quatro mil, 

quarenta e sete reais e setenta e cinco centavos), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) 

e expedição de mandado de penhora e avaliação .Int. 

 

0013397-84.2007.403.6104 (2007.61.04.013397-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X H DARGHAM NETO EPP X HUSSEIN DARGHAM NETO 

Expeça-se carta precatória para intimação pessoal dos requeridos (art. 236 e 237 do CPC), para, querendo, oferecer 

impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a penhora efetivada às fls.174/176 (BACENJUD). Sem prejuízo, na 

mesma carta precatória, solicito que o Juízo deprecado proceda à intimação, penhora e avaliação dos automóveis 

bloqueados à fl. 177 (RENAJUD), nomeando o Sr. Hussein Dargham Neto depositário dos bens penhorados.Decorrido 

o prazo sem impugnação, expeça-se alvará de levantamento em favor da exeqüente (CEF), a qual deverá informar o 

número do CPF e RG de seu patrono, bem como procuração com poderes especiais, ficando desde já intimada de que o 

alvará tem prazo de 30 (trinta) dias para retirada, sob pena de cancelamento. Int. Santos, data supra. 

 

0001097-56.2008.403.6104 (2008.61.04.001097-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO 

CARLOS GONCALVES DE FREITAS) X WAGNER SIQUEIRA DA SILVA 

Em face da penhora efetiva às fl(s). 103, intime(m)-se pessoalmente o(s) requerido(s), para, querendo, oferecer 

impugnação no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo sem impugnação, expeça-se alvará de levantamento em 

favor da (CEF), a qual deverá informar o nome, número do CPF e RG do patrono ao qual tenham sido outorgados 

poderes para receber e dar quitação, ficando desde já intimada de que o alvará tem prazo de 60 (sessenta) dias para 

retirada, sob pena de cancelamento. Int.  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0009289-12.2007.403.6104 (2007.61.04.009289-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X CELIA MARIA SANTANA LIBERATO ILHA COMPRIDA - ME X CELIA MARIA 

SANTANA LIBERATO X JOSE LINEU LIBERATO 

Expeça-se mandado de penhora e avaliação dos veículos bloqueados à fls. 134/135, nomeando-se o Sr. Jose Lineu 

Liberato como depositário do bem.Int.  

 

0010006-53.2009.403.6104 (2009.61.04.010006-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X BISTURI MATERIAL HOSPITALAR LTDA X CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS ROSA 

X SANDRO LIMERES RIBEIRO 

Fl(s). 43: Desentranhe-se e adite-se o mandado para citação do co-executado Sandro Limeres Ribeiro, devendo a 

diligência se dar por hora certa, nos termos dos artigos 227/228 do CPC.Poderá, ainda, valer-se o Sr. Oficial de Justiça 

do disposto no art. 172, 2º do mesmo diploma legal. Defiro a pesquisa cadastral junto aos sistemas Web Service e 

BACENJUD para o fim de localizar o atual endereço da empresa executada e do co-executado Carlos Henrique dos 

Santos Rosa, conforme postulado.Oportunamente, apreciarei o pedido de consulta ao CNIS. Dê-se vista dos autos à 

exeqüente para requerer o que for de seu interesse, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, aguarde-se provocação no 

arquivo, sobrestados. Int. 

5ª VARA DE SANTOS 

 

Dr. MARCELO SOUZA AGUIAR, Juiz Federal Titular  

Dra. ELIANE MITSUKO SATO, Juíza Federal Substituta 
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Diretora SILVIA MARIA AIDAR FERREIRA, Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 5622 

 

ACAO PENAL 
0002879-98.2008.403.6104 (2008.61.04.002879-3) - JUSTICA PUBLICA X MARCELO FLORENTINO DA 

COSTA(SP250142 - JONATAS DE SOUSA NASCIMENTO) X FERNANDO ANTONIO PADILHA(SP114492 - 

MARIO CUSTODIO E SP113973 - CARLOS CIBELLI RIOS E SP274604 - ELTON TEIXEIRA ROCHA) X 

OLIMPIO BISPO DOS SANTOS FILHO(SP250772 - LEANDRO GONÇALVES FERREIRA LIMA) X FABIO 

SERGIO CANEDO(SP250142 - JONATAS DE SOUSA NASCIMENTO) X JOAO CARLOS DOS 

SANTOS(SP173758 - FÁBIO SPÓSITO COUTO) X GILBERTO BISPO DOS SANTOS(SP251230 - ANA PAULA 

SILVA BORGOMONI) X MARCOS PLACIDO DA SILVA(SP234877 - CARLOS RAMIRES PLACIDO DA 

SILVA) X IRINEU GONCALVES RAMOS X RONALDO SILVESTRI CARNEIRO X LUCIANO PEREIRA DOS 

SANTOS 

AUTOS nº 2009.61.04.002879-3 DECISÃOReitera a defesa de OLIMPIO BISPO DOS SANTOS FILHO o 

requerimento de revogação de sua custódia cautelar alegando a precariedade das provas produzidas até o momento, 

além de excesso de prazo na instrução do feito. O Ministério Público Federal manifestou-se contrariamente ao pleito da 

defesa (fls. 1138/1138v). É o que cumpria relatar. Decido.O requerimento da defesa do acusado Olímpio Bispo dos 

Santos Filho não deve ser deferido, pois não há que se falar em precariedade do conjunto probatório produzido, 

tampouco em excesso de prazo imputável exclusivamente à acusação. Sobre as provas produzidas nos autos, já averbou 

este Juízo, ao apreciar anterior requerimento formulado pela defesa do acusado: Não assiste razão às defesas de Marcelo 

Florentino da Costa e Olimpio Bispo dos Santos Filho porquanto a materialidade do delito é patente, nos termos da 

denúncia e da prova da violação do contêiner e da retirada clandestina de mercadorias do navio KOTA KAMIL, assim 

como há indícios suficientes de autoria tanto por parte de Marcelo quanto de Olimpio.(...)Quanto ao acusado Olimpio, 

também há indícios claros da sua participação tanto na quadrilha quanto no furto do KOTA KAMIL na medida do que 

se contém nos áudios 137780, 137805 e 137813 os quais indicam que BISPO e LOBO teriam mantido constante contato 

telefônico com a finalidade de zelar pela retirada segura das mercadorias subtraídas. O réu Olimpio estava a bordo do 

KOTA KAMIL e teria inclusive orientado Marcelo Florentino sobre o momento apropriado para os demais elementos 

do bando se aproximarem do navio conforme os áudios também transcritos às fls. 962 e verso.A propósito da autoria do 

delito, as testemunhas de acusação, agentes da polícia federal Rogério Telmo Amalio e Marcelo Marcos Vailat Silva em 

depoimento perante este Juízo afirmaram que LOBO atuava na organização da parte marítima da operação criminosa e 

na seleção do pessoal de terra para a recepção da mercadoria furtada; que Olimpio, vulgo BISPO, teria autuação na 

quadrilha aproveitando-se da sua condição de estivador e estava a bordo do KOTA KAMIL no dia do furto, tendo 

mantido constante contato telefônico com LOBO conforme já salientado.A testemunha de acusação, agente da polícia 

federal Ricardo de Almeida Batista, em depoimento judicial, reconheceu o réu BISPO, quem havia preso juntamente 

com João Carlos dos Santos (JU) no dia dos fatos, além de ter afirmado a violação do contêiner donde retirados os 

monitores furtados, presenciando em seu interior mercadorias embaladas em plástico e de forma a estarem prontas para 

serem transportadas e retiradas do KOTA KAMIL.Desse modo, além da materialidade dos delitos, vislumbram-se 

indícios suficientes de autoria por parte de LOBO e BISPO, integrantes de organização criminosa, sendo certo que 

ambos exibem periculosidade, de sorte a que a custódia deles deva ser mantida para a garantia da ordem pública (fls. 

1002/1004).No mesmo sentido foi a manifestação do órgão ministerial, a qual, por ser consentânea com o que se tem 

nos autos, deve ser adotada como razão de decidir. Veja-se o que aduziu o representante do Parquet: Conforme 

comprovado pelos áudios interceptados através das escutas telefônicas autorizadas judicialmente, o requerente 

OLIMPIO BISPO integrava, de forma permanente e com estabilidade, um grupo criminoso organizado para a prática de 

furtos a bordo de navios atracados no cais santista. OLIMPIO BISPO era um dos estivadores responsáveis pela ação 

direta a bordo dos navios mercantes, visto que desempenhava a tarefa de localização física do contêiner selecionado, 

sua violação para a retirada das mercadorias e a transferência destas para a embarcação comandada por 

LOBO.Conforme já exposto em manifestações anteriores, os áudios n 137780, n 137805 e n 137813 demonstram 

claramente que nos dias do furto ao navio KOTA KAMIL (14 e 15 de setembro de 2008), OLIMPIO BISPO e LOBO 

mantiveram constante contato telefônico a fim de viabilizar uma aproximação segura e eficaz deste a retirada das 

mercadorias furtadas.Ainda, em depoimento, a testemunha de acusação Ricardo de Almeida Batista, responsável pela 

prisão de OLIMPIO BISPO e JU no dia dos fatos, tanto reconheceu o denunciado BISPO como afirmou que constatou a 

efetiva violação do contêiner que carregava os monitores furtados, existindo em seu interior, inclusive, mercadorias 

embaladas de forma incriminadora e prontas para também serem transportadas. Dessa forma, diante dos áudios 

deflagrados, bem como da prisão em flagrante do acusado BISPO e do depoimento da referida testemunha, resta 

amplamente demonstrada a autoria do requerente pelos crimes previstos no artigo 288 e artigo 155, 1º e 4º incisos I, II e 

IV, c/c art. 29, todos do Código Penal.Portanto, não cabe a ilação de que as provas colhidas até o momento são 

precárias. O fato de se buscar outras no sentido de robustecer o conjunto probatório, de modo algum, não implica na 

alegada fragilidade. Mormente em se considerando todo o consistente conjunto produzido em fase policial, bem como e 

especialmente judicial. Esclareça-se ainda que as diligências complementares pretendidas pelo Ministério Público 

Federal foram dispensadas justamente para não prolongar em demasia o processo, tendo em vista as dificuldades 

apresentadas pelo núcleo de criminalística da Polícia Federal.Assim, verifica-se que se encontram presentes, 

efetivamente, os pressupostos para a manutenção da prisão preventiva de OLIMPIO BISPO DOS SANTOS FILHO 
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persistindo a necessidade de se garantir a ordem pública. Neste sentido, os teores dos áudios n 162880 e n 185356 

indicam que o requerente, quando posto em liberdade, voltou a integrar a quadrilha e, inclusive, a auxiliar o 

planejamento de um novo furto. Por fim, cumpre ressaltar que BISPO não possui bons antecedentes conforme 

demonstram as folhas de antecedentes criminais acostadas às fls. 722 e 832/833.Portanto, como salientado, em razão 

dos áudios e dos testemunhos de acusação constantes dos autos, além dos registros de antecedentes, revela-se necessária 

a custódia de Olimpio para a garantia da ordem pública, visto que presentes os demais requisitos do art. 312 do 

CPP.Assentada tais questões, cabe assinalar que tampouco a alegação de excesso de prazo deve ser acolhida. Conforme 

já decidiu o MM. Juiz Federal Marcelo Souza Aguiar, ao apreciar requerimento formulado por MARCELO 

FLORENTINO DA COSTA (fls. 1011/1015), não há excesso de prazo a autorizar a revogação da custódia preventiva 

dos acusados. É necessário transcrever o teor da referida decisão: Não há que se falar em excesso de prazo na formação 

da culpa, pois os atos processuais seguiram rigorosa cronologia, desde o recebimento da denúncia, a oferta de prazo 

para defesa preliminar, a designação de audiência e a sua redesignação em virtude do precário estado de saúde do 

acusado Fernando Padilha, que se revelou público e notório no ato da audiência, não sendo possível se passar para o 

interrogatório de todos os acusados, razão da determinação em continuidade, que se logrou realizar 

regularmente.Assim, a instrução se encontra finalizada, não se cogitando de excesso de prazo na forma da Súmula 57 do 

Superior Tribunal de Justiça. Cabe relembrar que a denúncia foi recebida em 28/05/2009 narrando a conduta dos réus na 

formação de quadrilha para a prática de delitos, especialmente furtos a navios atracados no Porto de Santos.Trata-se de 

ação penal atualmente com 9 réus (tendo havido o desmembramento em face de Irineu); certo que a multidão de fatos 

investigados que tornam a causa complexa assim como o grande número de denunciados, sempre implica maior demora 

na execução dos atos processuais.A complexidade da causa e a pluralidade de reús no feito criminal devem ser 

consideradas no âmbito da duração razoável do processo e do prazo para formação da culpa consoante os seguintes 

precedentes do C. Supremo Tribunal Federal:PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 

EXCESSO DE PRAZO. INEXISTÊNCIA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. ORDEM DENEGADA. 1. Como regra, 

desde que devidamente fundamentada e com base no parâmetro da razoabilidade, é possível a prorrogação dos prazos 

processuais para o término da instrução criminal de caráter complexo. 2. A razoável duração do processo (CF, art. 5, 

LXXVIII), logicamente, deve ser harmonizada com outros princípios e valores constitucionalmente adotados no Direito 

brasileiro, não podendo ser considerada de maneira isolada e descontextualizada do caso relacionado à lide penal que se 

instaurou a partir da prática dos ilícitos. 3. Há nos autos indicativos da complexidade do processo, com a expedição de 

várias cartas precatórias, o que justifica a demora na formação da culpa, que não pode ser atribuída ao Poder Judiciário. 

Não há como vislumbrar, assim, constrangimento ilegal a ser sanado. 4. Ordem de habeas corpus denegada.(HC 98163 / 

SP - SÃO PAULO; HABEAS CORPUS; Relator(a): Min. ELLEN GRACIE; Julgamento: 06/10/09; 2ªTurma; 

Publicação DJe-204 de 28-10-2009; PUBLICADO em 29-10-2009);EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 

PENAL. DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. REPETIÇÃO DE HABEAS CORPUS NO PONTO EM QUE SE 

ALEGA AUSÊNCIA DE PROVAS: IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA: NÃO-

OCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE DO PACIENTE: CIRCUNSTÂNCIA SUFICIENTE PARA A 

MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DA CAUSA: 

DEMORA RAZOÁVEL: PRECEDENTES. INÉPCIA DA DENÚNCIA: ALEGAÇÃO INÉDITA, NÃO 

CONHECIDA SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 

CONHECIDO E, NESTA PARTE, DENEGADO. 1. Não se comprovam, nos autos, constrangimento ilegal a ferir 

direito do Paciente nem ilegalidade ou abuso de poder a ensejar a concessão da ordem. 2. Não é possível conhecer da 

presente ação no item em que se alega ausência de provas suficientes para o processamento do Impetrante/Paciente, que 

já obteve deste Supremo Tribunal prestação jurisdicional a cuidar do quanto posto a exame. 3. A custódia cautelar do 

Paciente mostra-se suficientemente fundamentada, não havendo, portanto, como se reconhecer o constrangimento, 

notadamente porque, ao contrário do que se afirma na petição inicial, existem nos autos elementos concretos, e não 

meras conjecturas, que apontam a periculosidade do Paciente, circunstância suficiente para a manutenção da prisão 

processual. Precedentes. 4. Não há constrangimento ilegal por excesso de prazo quando a complexidade da causa - 

notadamente verificada pela circunstância de a serem 137 co-réus no processo-crime - e a necessidade da expedição de 

precatórias para a oitiva de testemunhas residentes em outras comarcas justificam a razoável demora para o 

encerramento da ação penal. Precedentes. 5. Se a alegação da eventual inépcia da denúncia não foi submetida às 

instâncias antecedentes, não cabe ao Supremo Tribunal delas conhecer originariamente, sob pena de supressão de 

instância. 6. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nesta parte, denegado.(HC 95922/SP - SÃO PAULO; HABEAS 

CORPUS; Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA; Julgamento: 19/05/2009; Órgão Julgador: 1ªTurma; Publicação DJe-de 

20-08-2009; PUBLIC em 21-08-2009).Ademais, observa-se que em momento o processo manteve-se inerme haja vista 

o exíguo lapso temporal entre o recebimento da denúncia e o pedido de diligências, formulado em 27/10/2009, data dos 

interrogatórios dos réus (fls. 1017/1018).Destaque-se, por outro lado, que é possível afirmar que a perícia foi requerida 

até mesmo pelo fato de que a defesa do acusado Marcelo Florentino da Costa formulou tese a respeito da necessidade 

do confronto de voz (fl. 685), ao aduzir, em defesa, que tal medida seria necessária tendo em conta que os defendidos 

em seus interrogatórios negaram a participação no delito (fl. 685).Importa consignar que o E. TRF da 3ª Região já teve 

a oportunidade de averbar que o tempo necessário à realização de perícia técnica indispensável não dá margem a 

excesso de prazo, notadamente quando os acusados negam a autoria. Nesse sentido: HABEAS CORPUS. TRÁFICO 

INTERNACIONAL DE DROGAS. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NÃO 

CONFIGURADO. PERÍCIA TÉCNICA INDISPENSÁVEL. ORDEM DENEGADA. 1. A alegação de excesso de 

prazo não merece prosperar, uma vez que os prazos procedimentais previstos na lei não são peremptórios. Na hipótese 
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vertente trata-se de feito complexo, com vários réus e núcleos diversos. 2. Considerando que os acusados negaram a 

participação nas conversas telefônicas interceptadas, a realização de perícia técnica sobre os áudios se tornou 

imprescindível para o esclarecimento dos fatos. 3. Ordem denegada.(HC 200903000435753, JUIZA VESNA 

KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 17/03/2010)Diante do acima exposto, indefiro o pedido de revogação da 

prisão preventiva do acusado. Tendo em vista a renúncia noticiada à fl. 1128, intime-se pessoalmente o acusado 

Marcelo Florentino da Costa para que constitua novo patrono no prazo de 3 (três) dias. Caso a presente determinação 

não seja cumprida, será nomeado defensor dativo. Cumpra-se o item 2 do despacho de fl. 1136. Ciência ao Ministério 

Público Federal.Intimem-se. Cumpra-se a presente decisão com urgência. Santos, 23 de novembro de 2010. Fabio Ivens 

de Pauli Juiz Federal Substituto 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO BERNARDO DO CAMPO 

1ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

Dr. CARLOS ALBERTO LOVERRA  

JUIZ FEDERAL  

Bela. VANIA FOLLES BERGAMINI FRANCO 

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 2138 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1501640-04.1998.403.6114 (98.1501640-7) - WALDEMAR MARTINUCI(SP012305 - NEY SANTOS BARROS E 

SP022732 - CLEI AMAURI MUNIZ E SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fls.279/281-Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias.Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

1504455-71.1998.403.6114 (98.1504455-9) - MAURO GUIMARAES DE SOUZA(SP231450 - LEACI DE 

OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) 

Trata-se de pedido de desistência da ação formulado por MAURO GUIMARÃES DE SOUZA, qualificado nos autos, 

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. Aduz, em síntese, que lhe foi concedida 

administrativamente aposentadoria por tempo de contribuição, tendo optado pelo recebimento do benefício nº 

151.622.435-0, razão pela qual renuncia à percepção do benefício requerido nos presentes autos. Vieram-me os autos 

conclusos para sentença. Sumariados, decido. Por primeiro, insta asseverar que o pleito de desistência da ação somente 

comporta acolhimento até a prolação da sentença, o que já se observou no presente caso. Por igual, é de trivial sabença 

que a renúncia ao direito em que se funda a ação constitui-se em ato unilateral e independe da anuência da parte 

contrária. Todavia, a renúncia ao direito somente pode ser expressada quando ainda não observado o trânsito em 

julgado da sentença ou do acórdão. Nesse sentido, a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça: PROCESSUAL 

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. RENÚNCIA 

AOS DIREITOS A QUE SE FUNDA A AÇÃO. RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO. PERDA DO OBJETO. 1. A 

renúncia ao direito a que se funda a ação é ato unilateral, que independe da anuência da parte adversa e pode ser 

requeria a qualquer tempo e grau de jurisdição até o trânsito em julgado da sentença, cumprindo ao magistrado 

averiguar se o advogado signatário da renúncia goza de poderes para tanto, ex vi do art. 38, do CPC. 2. In casu, o 

recorrente requereu a renúncia aos direitos sobre o qual se fundam a ação, ainda na instância a quo, conforme petição de 

fls. 283/284. 3. Embargos de declaração acolhidos, para dar-lhes efeitos infringentes e julgar prejudicado o recurso 

especial por perda de objeto. (STJ, EDcl no REsp 1080808/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 15/09/2009, DJe 07/10/2009)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO DE DESISTÊNCIA DE 

RECURSO E DO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE APÓS O JULGAMENTO 

DO RECURSO E O TRÂNSITO EM JULGADO DO PROCESSO. 1. Tratam os autos, originariamente, de embargos à 

execução opostos por Gevisa S.A., ora agravante. Seu recurso especial foi inadmitido na Corte de origem, motivando a 

interposição do presente agravo de instrumento, o qual foi desprovido, por decisão monocrática, aos fundamentos de 

que o acórdão a quo não violou ao art. 535 do CPC e que o agravo de instrumento não impugnava os fundamentos da 

decisão que inadmitiu o apelo nobre, aplicando, consequentemente, a Súmula n. 182/STJ. Inconformada com tal 

decisum, a aludida empresa interpôs agravo regimental, ao qual foi negado provimento, mantendo-se, in totum, a 

referida decisão unipessoal. 2. Após o julgamento do agravo interno, Gevisa S.A. pleiteou a desistência do recurso e do 

direito sobre o qual se funda a ação. Tal requerimento foi negado, ao fundamento de que foi formulado após o 

julgamento e o trânsito em julgado do agravo de instrumento, com decisão contrária à pretensão do requerente. Seguiu-

se, assim, a interposição do presente agravo regimental. 3. Da interpretação literal dos arts. 501 e 502 do CPC poder-se-



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 473/969 

ia concluir que a parte recorrente pode, a qualquer momento, desistir do recurso. Contudo, por interpretação sistemática, 

mais adequada ao exercício da jurisdição, chega-se à conclusão de que tal pedido só pode ser deferido quando 

formulado antes do julgamento do recurso. Pensar de forma diferente tornaria a atividade jurisdicional inviável, uma 

vez que a parte recorrente poderia interpor um recurso e, se o julgamento não lhe fosse favorável, simplesmente iria 

desistir do apelo. A efetiva aplicação dos aludidos artigos pressupõe que o pedido de desistência do recurso deve ser 

anterior ao seu julgamento. 4. O pedido de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação tampouco merece acolhida 

uma vez que a atividade jurisdicional já foi prestada, a lide já foi solucionada em processo transitado em julgado. 5. O 

acórdão que julgou o agravo regimental foi publicado em 9.4.2008 e, até a presente data, não foi interposto nenhum 

recurso que tenha o condão de suspender ou interromper qualquer prazo recursal e, consequentemente, evitar o trânsito 

em julgado desse acórdão. Diante disso, tem-se que o acórdão já transitou em julgado, o que não ocorreu até a presente 

data foi sua certificação. 6. Agravo regimental não provido. (STJ, AgRg no Ag 941.467/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 26/04/2010) Na hipótese vertente, o trânsito em 

julgado foi certificado a fl. 136, o que inviabiliza o acolhimento do pleito de desistência ou renúncia formulado. 

Acresça-se que a parte e seu advogado devem ser diligentes e atentos quanto ao andamento do processo, bem como em 

relação aos efeitos que podem decorrer da tutela jurisdicional pretendida. Nada obstante, o que se tem na espécie é a 

possibilidade ou não de execução do título executivo judicial obtido com o trânsito em julgado do acórdão proferido 

pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Nesse passo, convém assinalar que compete ao próprio autor, na via 

administrativa, formular a escolha pelo benefício mais vantajoso, uma vez que o art. 124, II, da Lei nº 8.213/91 não 

veda o reconhecimento jurídico ao direito de percepção de uma ou de outra aposentadoria, mas o efetivo recebimento 

conjunto de mais de uma, ou seja, a percepção simultânea de duas ou mais prestações de igual natureza, o que pode ser 

obstado, administrativamente, até no momento da implantação daquela que vier a ser objeto de escolha do segurado. 

Nesse sentido, confira-se: PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. VEDADA A CUMULAÇÃO. OPÇÃO POR 

BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. RESCISÃO DE JULGADO. DESNECESSIDADE DO PROVIMENTO 

JUDICIAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRELIMINAR 

CONHECIDA DE OFÍCIO. 1 - O art. 124, II, da Lei nº 8.213/91 não veda o reconhecimento jurídico ao direito de 

percepção de uma ou de outra aposentadoria, mas o efetivo recebimento conjunto de mais de uma, ou seja, a percepção 

simultânea de duas ou mais prestações de igual natureza, o que pode ser obstado, administrativamente, até no momento 

da implantação daquela que vier a ser objeto de escolha do segurado. 2 - O réu, citado nesta demanda, não ofereceu 

qualquer resistência à pretensão deduzida, de modo a caracterizar eventual conflito de interesses. Ao contrário, desde 

logo apresentou a sua opção pela aposentadoria por invalidez, que, a seu ver, lhe é mais vantajosa. 3 - O título executivo 

judicial consubstanciado na concessão da aposentadoria por tempo de serviço, porque preterido pelo réu, restou, 

inclusive, esvaziado de qualquer conteúdo econômico, até mesmo quanto a seus consectários, uma vez que os efeitos 

patrimoniais são gerados somente se levado a cabo pelo seu detentor o que, na espécie, só seria possível se a renúncia 

recaísse sobre o direito à aposentadoria por invalidez antes concedida. 4 - A determinação judicial no sentido de que o 

INSS implante o benefício de aposentadoria por tempo de serviço em favor do réu, é sobrestado enquanto ele for 

beneficiário de outra aposentadoria, mas guarda a sua utilidade e eficácia jurídica na declaração do direito, inclusive 

quanto à escolha do melhor benefício, que pode se dar a qualquer tempo. 5 - Uma vez constatada a anterior aposentação 

por invalidez do autor, bastaria ao INSS convocá-lo administrativamente, para que exercesse o seu direito de opção pelo 

benefício mais vantajoso, ou simplesmente implantar o melhor dentre os dois, sem a necessidade de intervenção do 

Poder Judiciário, mormente pela via estreita da ação rescisória. 6 - Ausência de utilidade prática no desfazimento da 

relação jurídica aperfeiçoada com o trânsito em julgado do acórdão rescindendo e, portanto, não caracterizado o 

interesse processual ou de agir - ratio agendi - , entendendo-se por este, a um só tempo, a necessidade de se reivindicar a 

tutela jurisdicional, a fim de que a pretensão material do autor, se resistida pelo ex adverso (conflito de interesse), possa 

ser atendida, e bem assim, a utilidade do resultado alcançado com o provimento final adequado. 7 - A matéria em 

evidência é de ordem pública, devendo o juiz conhecê-la de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto 

não proferida a decisão de mérito, ex vi do 3º do art. 267 do estatuto processual civil. 8 - Processo julgado extinto, sem 

resolução do mérito, com fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil. Prejudicada a tutela antecipada 

anteriormente deferida. (TRF 3ª Região, AR 200703000057490, Rel. Des. Fed. VERA JUCOVSKY, TERCEIRA 

SEÇÃO, 21/11/2008) Com efeito, havendo expressa manifestação de desinteresse do autor na execução do presente 

julgado, consubstanciada em pleito de homologação da renúncia ao direito reconhecido na presente ação, cumpre 

extinguir a fase de execução com fulcro nos incisos II e III, do art. 794 do CPC, uma vez que se descortina a remissão e 

a renúncia ao direito e ao crédito ora reconhecidos no acórdão. Ao fio do exposto, JULGO EXTINTA a fase de 

execução com fulcro no art. 794, II e III, do CPC. Oficie-se ao INSS informando a renúncia do autor em executar o 

acórdão proferido, bem como a opção pela implantação do benefício mais vantajoso, a qual deverá ser realizada 

administrativamente. Não sobrevindo recurso, arquive-se. P.R.I.C. 

 

0016928-08.1999.403.0399 (1999.03.99.016928-0) - ANTONIO CIRO ROSA X ISMAEL RODRIGUES X JORGE 

MARQUES DA SILVA X JOSE BELARMINO DE SOUZA X JOSE GERONIMO PINTO X MARIA DE LOURDES 

QUARESMA SANTOS X MARIA JOSE JERONIMO LEMOS X MARLENE COLOGNEZE BRITO X PAULO 

SERGIO DE FREITAS CAIRES X PETRONILHO ALVES TEIXEIRA(SP107017 - MARQUES HENRIQUE DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Consoante r. decisão de fl. 241, proferida em 18.06.2004, determinou-se à Ré o cumprimento da sentença no prazo de 
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30 (trinta) dias, a contar da juntada do mandado, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem) reais. Infere-

se dos autos que o mandado de citação foi juntado aos autos em 02.07.2004 (fl. 243), observando-se, em tese, o 

transcurso do prazo para cumprimento do decisum em 02.08.2004. A fls. 249/250 a Caixa Econômica Federal 

apresentou cálculos de liquidação do débito, bem como informou a adesão pelos exequentes Ismael Rodrigues, Jorge 

Marques Silva, José Belarmino de Sousa e Maria de Lourdes Quaresma Santos ao acordo veiculado pela LC nº 

110/2001. Requereu, ainda, dilação de prazo, por trinta dias, para cumprimento da obrigação em relação ao autor 

Pedronilho Alves Teixeira da Conceição e Paulo Sérgio de Freitas Caires, tendo em vista a necessidade de diligência 

para localização de suas contas fundiárias. Em 19.08.2004 foi determinada a regularização da representação processual 

da Caixa, bem como a manifestação dos exequentes sobre os cálculos e determinada a apresentação dos Termos de 

Adesão referentes aos autores mencionados (fl. 299). Manifestaram-se os exequentes a fls. 305/306 e juntaram 

documentos a fls. 307/338, em 13.10.2004. Em 1º de novembro de 2004 a Caixa informou que efetuou o depósito das 

diferenças relacionadas à conta vinculada a exequente Maria de Lourdes Quaresma Santos e apresentou cálculos 

referentes à conta do exequente Paulo Sérgio de Freitas (fls. 340/341). A fl. 360, a CEF requereu prazo suplementar 

para efetuar o crédito na conta do exequente Petronilho Alves Teixeira. Manifestação dos exequentes Antônio Ciro 

Rosa e José Jerônimo Pinto alegando insatisfação com o crédito realizado pela CEF e pugnando pelo pagamento dos 

honorários advocatícios em relação aos autores que aderiram ao acordo legal (fls. 362/363). Manifestação da CEF a fls. 

384/385 informando o crédito nas contas vinculadas. Manifestaram-se os exequentes a fl. 409 pela necessidade de 

remessa dos autos à Contadoria Judicial. A fls. 426/427 a CEF requereu prazo suplementar para efetuar buscas em 

relação à conta vinculada da exequente Maria José Jerônimo Lemos, bem como asseverou a exatidão dos cálculos em 

relação aos exequentes Antônio Ciro Rosa e José Jerônimo Pinto, pugnando, ainda, pelo inexistência de condenação em 

honorários, tendo em vista a sucumbência recíproca. A fl. 429, manifestou-se a CEF no sentido de ser indevido o 

crédito de Maria José Jerônimo Lemos referente ao Collor I, tendo em vista seu desligamento anterior. Determinada a 

remessa dos autos à Contadoria, sobreveio parecer em 18.09.2006 (fl. 435). Manifestaram-se os exequentes discordando 

dos cálculos a fls. 439/440. Com a juntada de novos extratos, os autos foram remetidos à Contadoria Judicial, que 

asseverou a correção dos cálculos (fl. 453), em 08.05.2007. Impugnação aos cálculos pelos exequentes a fls. 457/458. A 

fls. 469/470 a CEF pugna pelo acolhimento dos cálculos da Contadoria Judicial. Sobreveio decisão em 23.04.2008 (fl. 

471) determinando à CEF que apresentasse os extratos da exequente Maria de Lourdes Quaresma referentes ao Plano 

Verão. A fl. 479 a CEF requereu dilação de prazo. Determinada a apresentação dos extratos a fl. 484, com manifestação 

da CEF a fls. 485/486. A fls. 501/502 requereram os exequentes a aplicação da multa diária cominada. Manifestou-se a 

CEF a fls. 509/512, alegando a inexistência de condenação em honorários, tendo em vista a sucumbência recíproca e a 

inexistência de resistência injustificada ao cumprimento do julgado, pugnado pelo afastamento da multa cominada. 

Parecer da Contadoria Judicial informando o não cumprimento da decisão judicial em relação à exequente Maria de 

Lourdes Quaresma dos Santos (fl. 515). Comprovado o creditamento na conta vinculada da exequente a fl. 523. A fls. 

525/526 reiteram os exequentes o pedido de aplicação da multa diária, bem como de pagamento da verba sucumbencial. 

Vieram-me os autos conclusos. Feita a necessária digressão dos atos processuais que se seguiram a partir da r. decisão 

que fixou a multa diária para a hipótese de descumprimento do julgado, verifica-se que o atraso no cumprimento da 

senyença não foi ocasionado por culpa da executada, porquanto, consoante evidenciado nos autos, foram necessárias 

diligências para se obter informações sobre as contas vinculadas dos exequentes em relação a outras instituições 

financeiras, bem como houve impugnação dos cálculos apresentados pela Caixa, o que demandou a intervenção da 

Contadoria Judicial para apuração do valor correto a ser pago aos exequentes. Agregue-se, ainda, que o cumprimento do 

julgado somente seria possível a partir de sua efetiva liquidação, sem a qual impossível exigir da CEF valor 

determinado ou imputar-lhe atraso no cumprimento da medida. Ressalte-se que tal entendimento foi albergado pelo 

caput do art. 475-J, CPC, que menciona a incidência de multa apenas quando o devedor é intimado a pagar quantia certa 

ou já fixada em liquidação. Compulsando os autos, verifica-se que, efetivamente, não houve atraso injustificado no 

cumprimento da decisão judicial, sendo que o retardo ocorreu em virtude do elevado número de litisconsortes, fato que 

a parte autora deve considerar quando do ajuizamento da demanda e de sua posterior execução, arcando com sua 

escolha. Assim sendo, não há falar-se na incidência de multa diária na espécie dos autos. Quanto à condenação nos ônus 

sucumbenciais ficou consignado no julgamento do recurso especial que: No particular dos honorários advocatícios, 

reconhecida a sucumbência recíproca, são devidos e apuráveis na fase de execução (arts. 20 e 21 do CPC). Como se vê, 

a par de ter considerado a ocorrência de sucumbência recíproca, determinou o C. STJ que os honorários fossem 

apurados em execução, aplicando-se o critério de proporcionalidade previsto nos arts. 20 e 21 do CPC. Neste lanço, 

seguindo-se o critério estabelecido pela jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, a proporcionalidade deve ser 

apurada em relação ao número de pedidos acolhidos e não acolhidos. Nesse sentido, confira-se: PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. NÚMERO DE PEDIDOS. 

DECAIMENTO. PROPORCIONALIDADE. - A DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS, QUANDO 

VERIFICADA A EXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA, DEVE SER PAUTADA PELO EXAME DO 

NÚMERO DE PEDIDOS FORMULADOS E DA PROPORCIONALIDADE DO DECAIMENTO DE CADA UMA 

DAS PARTES EM RELAÇÃO A CADA UM DESSES PLEITOS. AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 

NÃO PROVIDO. (AGRG NO AG 1290062/MG, REL. MINISTRA NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

JULGADO EM 03/08/2010, DJE 10/08/2010) PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

PROPORCIONALIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. PARÂMETRO. NÚMERO DE PEDIDOS DEFERIDOS. 

1. NOS TERMOS DO ART. 21 DO CPC, A AFERIÇÃO DA PROPORCIONALIDADE DA SUCUMBÊNCIA EM 

DEMANDA VISANDO À CORREÇÃO MONETÁRIA DE CONTAS DO FGTS DEVE LEVAR EM 
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CONSIDERAÇÃO O NÚMERO DE PEDIDOS FORMULADOS NA INICIAL DEFERIDOS. PRECEDENTES. 2. 

RECURSO ESPECIAL A QUE DÁ PROVIMENTO. (RESP 1073780/DF, REL. MINISTRO TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, JULGADO EM 02/10/2008, DJE 13/10/2008) Na espécie, formulou-se pedido de 

condenação de três índices referentes à inflação de janeiro de 1989, abril de 1990 e fevereiro de 1991, sendo os 

exequentes atendidos apenas em relação aos dois primeiros e excluída a condenação em relação ao índice de fevereiro 

de 1991. Dessa forma, considerando que os honorários foram fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação na r. sentença, tem-se que desse valor deve ser decotado o equivalente a 1/3 (um terço), que representa a 

parcela de sucumbência dos exequentes. Nem se alegue ofensa à coisa julgada, porquanto atende-se estritamente ao que 

decidido pelo c. STJ. Com efeito, a Caixa deverá efetuar o pagamento do valor equivalente a 2/3 (dois terços) do 

montante de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor total da condenação. Ante o exposto, afasto a incidência de 

multa diária na espécie dos autos e determino à Caixa Econômica Federal que efetue o pagamento do valor equivalente 

a 2/3 (dois terços) do montante de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor total da condenação a título de 

honorários advocatícios. Em sendo líquida a importância a ser paga, intime-se a Caixa Econômica Federal para 

cumprimento da sentença, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa 10% (dez por cento), nos termos do art. 475-

J do CPC. Por fim, intimem-se os autores a se manifestarem sobre o cumprimento das demais parcelas devidas, no 

prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. Cumpra-se. Publique-se. 

 

0075978-62.1999.403.0399 (1999.03.99.075978-1) - ADHEMAR MEDEIROS X CARLOS ROBERTO GIMENES X 

GERALDO RIBEIRO DE SOUZA X LUIS GONZAGA MARTINS X OSVALDO NAVARRO(SP056890 - 

FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI E SP067547 - JOSE VITOR 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE 

CASTRO) 

Fl.239 - Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001575-49.1999.403.6114 (1999.61.14.001575-6) - AUTO VIACAO ABC LTDA(SP028058 - EDMIR REIS 

BOTURAO E SP021471 - DIANA WEBSTER MASSIMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 890 - ESTEVAO FIGUEIREDO CHEIDA MOTA) 

Fls.412/413,419/421: oficie-se como requerido. Após, tornem os autos conclusos. Cumpra-se. 

 

0006256-62.1999.403.6114 (1999.61.14.006256-4) - VIACAO CAMINHO DO MAR LTDA(SP138071 - IAGUI 

ANTONIO BERNARDES BASTOS E SP252644 - KAREN APARECIDA CRUZ E SP205740 - CECÍLIA SILVEIRA 

GONÇALVES) X INSS/FAZENDA(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) 

Fls. 343/344 - Preliminarmente, providencie a peticionária a regularização de sua representação processual, no prazo de 

5 (cinco) dias.Após, tornem conclusos para apreciar o pedido de fl.345.Int. 

 

0006967-67.1999.403.6114 (1999.61.14.006967-4) - EDSON ALVES TIMOTEO X EDVALDO ALENCAR DA 

SILVA X ESTEVAM PEREIRA SARDINHA X JOAO BAPTISTA DA SILVA X JOAO EVANGELISTA DA 

ROCHA X JOSE EDILSON DE JESUS PASSOS X JOSE FERREIRA DE MELO X JOSE LUCIO FERREIRA DE 

FREITAS X JOSE PATROCINIO NETO X URBANO CREVELLARO(SP107017 - MARQUES HENRIQUE DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS 

JUNIOR) 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face da decisão de fl. 440, que 

assinou o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação dos extratos das contas vinculadas do exequente Edson Alves 

Timóteo. Alega, em síntese, que a decisão é omissa e contraditória, porquanto: a) a embargante não possui os extratos 

mencionados, dependendo da entrega pela instituição financeira depositária (UNIBANCO); b) a embargante não possui 

poder coercitivo para exigir os extratos da referida instituição financeira; c) a exiguidade do prazo de 15 (quinze) dias 

para apresentação dos extratos; d) imposição de multa diária onerará o patrimônio do FGTS. Vieram-me os autos 

conclusos para decisão. Sumariados, decido. Em verdade não há qualquer omissão ou contradição na decisão 

vergastada, porquanto bem definiu a responsabilidade da Caixa quanto à obtenção dos extratos da conta vinculada do 

exequente perante as demais instituições financeiras, o que, por si só, ensejaria a rejeição dos presentes embargos, que 

não se afiguram aptos à obtenção de efeito infringente do julgado, o que somente ocorre em hipóteses excepcionais, as 

quais não se encontram presentes no caso em julgamento. É assente na jurisprudência que os embargos de declaração 

não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito (STJ, EDcl no AgRg no Ag 1144277/RJ, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 13/11/2009), devendo a parte 

manejar o recurso adequado para obter eventual reforma do julgado quando se tratar de desinteligência em relação às 

questões decididas. Nada obstante, verifica-se no caso presente que desde o mês de agosto de 2009 (fls. 431/432) a 

questão referente aos extratos se arrasta sem qualquer definição pela responsável (Caixa). Desse modo, não há que se 

alegar exiguidade do prazo para obtenção dos extratos, porquanto transcorridos mais de um ano da requisição dos 

documentos. De mais a mais, não carreou a Caixa qualquer prova no sentido da absoluta impossibilidade de se obter os 

extratos. Veja-se que o ofício acostado a fls. 431/432 sequer veio acompanhado de prova do recebimento pela 

Instituição depositária. Por igual, não se seguiu a comprovação de quaisquer outras diligências no sentido de encontrar 

os extratos. Assim sendo, tenho por não comprovado o obstáculo intransponível alegado. Ante o exposto, rejeito os 

presentes embargos e mantenho a decisão de fl. 440 tal como lançada, a qual deve ser cumprida in totum. Sem prejuízo, 
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advirto que nova oposição de embargos incabíveis ensejará a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, 

do CPC. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0008996-32.2000.403.0399 (2000.03.99.008996-2) - RAPIDO SAO PAULO LTDA(SP122509A - CID AUGUSTO 

MENDES CUNHA E SP122038A - EDUARDO JOSE DE ARRUDA BUREGIO E SP138071 - IAGUI ANTONIO 

BERNARDES BASTOS) X INSS/FAZENDA(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) 

Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença aviada por EXPRESSO BRASILEIRO VIAÇÃO LTDA., atual 

denominação de RÁPIDO SÃO PAULO LTDA., em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, 

objetivando seja alterado o valor da execução de honorários para R$ 1.083,21. Aduz, em síntese, que o valor da causa 

apresentado pela exequente é diverso do que foi estabelecido nos autos. Alega que o valor atribuído à causa foi de R$ 

5.000,00 e que não houve impugnação a este valor. Sustenta que labora em erro a exequente ao fixar o valor da causa 

em R$ 251.944,56. Intimada, a União ofereceu impugnação a fls. 516/518. Aduz, em síntese, que a impugnante não 

observou que a fl. 236 foi determinada a adequação do valor atribuído à causa, sendo esta procedida a fl. 238 pela parte 

autora, a qual atribuiu corretamente o valor de R$ 251.944,56, juntando o respetivo DARF. Requer, ao final, a 

improcedência da impugnação. Vieram-me os autos conclusos para decisão. É, no essencial, o relatório. Fundamento e 

decido. A presente impugnação não merece acolhida. Com efeito, a fl. 236 foi determinada a adequação do valor 

atribuído à causa, sendo esta procedida a fl. 238 pela parte autora, a qual atribuiu corretamente o valor de R$ 

251.944,56, juntando o respetivo DARF. Assim sendo, não há falar-se em excesso de execução. Ante o exposto, rejeito 

a impugnação ofertada. Condeno a impugnante ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em R$ 4.000,00 

(quatro mil reais), em consonância com a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça . Prossiga-se com a 

execução. Intimem-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

0043980-42.2000.403.0399 (2000.03.99.043980-8) - EMILIA MARIA DE ALBUQUERQUE(SP056890 - 

FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI E SP067547 - JOSE VITOR 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) 

Julgo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do 

pagamento do débito, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0000744-64.2000.403.6114 (2000.61.14.000744-2) - FRANCISCO FLORES OLIVEIRA(SP152386 - ANTONIO 

CARLOS DINIZ JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) 

Face à expressa concordância do INSS em relação aos cálculos apresentados pela parte autora, certifique a Secretaria o 

decurso de prazo para oposição de Embargos à Execução, expedindo-se, em seguida, o competente ofício 

requisitório.Após, aguarde-se no arquivo o pagamento da importância requisitada, nos termos do Ato nº 1816 do 

Presidente do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e da Ordem de Serviço nº 025/96 - DF.Int. 

 

0001231-34.2000.403.6114 (2000.61.14.001231-0) - MICROFIO IND/ DE CONDUTORES ELETRICOS 

LTDA(SP110750 - MARCOS SEIITI ABE E SP154016 - RENATO SODERO UNGARETTI) X 

INSS/FAZENDA(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) 

Fls.359: Promova-se como requerido pela Fazenda Nacional. Cumpra-se. 

 

0003055-28.2000.403.6114 (2000.61.14.003055-5) - AYLTON APARECIDO DA SILVA(SP094152 - JAMIR 

ZANATTA E SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO 

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Intime-se o patrono da parte interessada para retirada do alvará de levantamento já expedido, no prazo de 05 (CINCO) 

dias, sob pena de cancelamento e devolução dos valores ao depositante/contribuinte.Int. 

 

0006752-57.2000.403.6114 (2000.61.14.006752-9) - ALBERTO VERTEMATTI X BENEDITO ANTONIO DE 

OLIVEIRA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X JOSE GERALDO DE ABREU X BENEDITO 

GUIMARAES X JOSE FRUTUOSO DE OLIVEIRA(SP115405 - SEBASTIAO MOIZES MARTINS) X LUIZ DA 

SILVA X WILSON ROMEU TREBBI X VALTER RIBEIRO X MARCELO MARTINS RECHE X JOSE GARCIA 

BARRUFET(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fls.247/250-Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias.Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004178-27.2001.403.6114 (2001.61.14.004178-8) - DANIEL JOAQUIM FERREIRA(SP051858 - MAURO 

SIQUEIRA CESAR E SP174583 - MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fls. - Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004186-67.2002.403.6114 (2002.61.14.004186-0) - JOSE CARLOS RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP085809 - 
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ADEMAR NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ 

MURTA DE CASTRO) 

Fl.126 - Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006293-84.2002.403.6114 (2002.61.14.006293-0) - MARIA GONCALVES DOS SANTOS(SP100537 - GILSON 

JOSE SIMIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA 

DE CASTRO) 

Fls. - Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001379-40.2003.403.6114 (2003.61.14.001379-0) - ANTONIO CHARLES RODRIGUES MENDES(SP125504 - 

ELIZETE ROGERIO E SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fl.172 - Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004146-51.2003.403.6114 (2003.61.14.004146-3) - LAIR MESSIAS DE LIMA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) 

Em sede de processo de execução, a parte autora requer a expedição de precatório complementar para pagamento de 

diferenças decorrentes dos juros de mora não creditados entre a data da conta e sua homologação e a data da expedição 

do precatório (fls. 130/137).É o relatório. Decido.Tendo o pagamento sido efetuado pelo INSS, via precatório, dentro do 

prazo constitucional para tanto, não são devidos valores a título de juros de mora entre a data da conta e sua 

homologação e a data de expedição do precatório, consoante dispõe a Súmula Vinculante nº 17:Durante o período 

previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam 

pagos. (DJe nº 210/2009, p.1, 10/11/2009).Do exposto, inexistentes diferenças a serem cobradas nesta ação, JULGO 

EXTINTA a presente execução pelo pagamento integral do débito, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de 

Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P. R. I. 

 

0007618-60.2003.403.6114 (2003.61.14.007618-0) - ALBERTO BISPO DO NASCIMENTO X EUGENIO CARLOS 

GOMES MOURA X ISABEL CARVALHO FERNANDES X JOSE AREVALO FILHO X LUIZ FIORAVANTI X 

RAPHAEL THOME X SEBASTIAO CELSO PEREIRA DE SOUZA(SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fls. - Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0008850-10.2003.403.6114 (2003.61.14.008850-9) - FELICIO ESTEVAO DA SILVA(SP130941 - MARINILZA 

ALMEIDA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP174460 - VALDIR BENEDITO 

RODRIGUES) 

Tendo em vista as alegações do Sr. perito judicial às fls.205/211, defiro a devolução de prazo como requerida. Intimem-

se. 

 

0008235-83.2004.403.6114 (2004.61.14.008235-4) - SILAS FERREIRA DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE 

MELO) 

Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0008647-14.2004.403.6114 (2004.61.14.008647-5) - SEBASTIAO GERALDO DE SOUZA(SP121819 - LEILA DE 

LORENZI FONDEVILA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fls. 91/92 - Manifeste-se a ré - CEF, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0002643-24.2005.403.6114 (2005.61.14.002643-4) - PEDRO BERILIO CUSTODIO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE 

CASTRO) 

Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0003242-60.2005.403.6114 (2005.61.14.003242-2) - ANTONIO BARBOSA CASIMIRO(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fls.76/77-Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias.Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0003497-18.2005.403.6114 (2005.61.14.003497-2) - VICENTINO MENDES(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 
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0004484-54.2005.403.6114 (2005.61.14.004484-9) - VALDIVO GOMES DO NASCIMENTO(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fls.122/125-Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias.Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004657-78.2005.403.6114 (2005.61.14.004657-3) - ANTONIO JUSTINO DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fls.74/75-Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias.Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004659-48.2005.403.6114 (2005.61.14.004659-7) - ANTONIO LUIZ DE SOUZA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fls.126/129-Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias.Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004748-71.2005.403.6114 (2005.61.14.004748-6) - ANTENOR ROBERTO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Preliminarmente, o autor deverá proceder ao recolhimento das custas de desarquivamento, no prazo de 05 (cinco) dias, 

tendo em vista não ser benefíciário da Justiça Gratuita. Após a devida regularização, concedo ao autor vista dos autos 

por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, para recolhimento ou manifestação, tornem ao arquivo. Int.  

 

0004979-98.2005.403.6114 (2005.61.14.004979-3) - ANTONIO MINEO KUGUIO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Preliminarmente, o autor deverá proceder ao recolhimento das custas de desarquivamento, no prazo de 05 (cinco) dias, 

tendo em vista não ser benefíciário da Justiça Gratuita. Após a devida regularização, concedo ao autor vista dos autos 

por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, para recolhimento ou manifestação, tornem ao arquivo. Int.  

 

0004982-53.2005.403.6114 (2005.61.14.004982-3) - ANTONIO MINEO KUGUIO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Preliminarmente, o autor deverá proceder ao recolhimento das custas de desarquivamento, no prazo de 05 (cinco) dias, 

tendo em vista não ser benefíciário da Justiça Gratuita. Após a devida regularização, concedo ao autor vista dos autos 

por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, para recolhimento ou manifestação, tornem ao arquivo. Int.  

 

0005391-29.2005.403.6114 (2005.61.14.005391-7) - PEDRO CLAUDIO TELES(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Preliminarmente, o autor deverá proceder ao recolhimento das custas de desarquivamento, no prazo de 05 (cinco) dias, 

tendo em vista não ser benefíciário da Justiça Gratuita. Após a devida regularização, concedo ao autor vista dos autos 

por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, para recolhimento ou manifestação, tornem ao arquivo. Int.  

 

0005486-59.2005.403.6114 (2005.61.14.005486-7) - MARLENE MARIA DA SILVA(SP115718 - GILBERTO 

CAETANO DE FRANCA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096298 - TADAMITSU NUKUI) 

Fls. 78/79 - Manifeste-se a ré. Expeça-se alvará de levantamento em favor da ré - CEF para a quantia de fl.79, após o 

decurso de prazo para recurso contra esta decisão. Expedido o alvará, este deverá ser retirado em 20 (vinte) dias, sob 

pena de cancelamento.Após, digam se têm algo mais a requerer nestes autos.No silêncio, tornem os autos conclusos 

para extinção. Int.  

 

0005864-15.2005.403.6114 (2005.61.14.005864-2) - ANTONIO MADALENA MARTINS(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fls.67/68-Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias.Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005869-37.2005.403.6114 (2005.61.14.005869-1) - ANTONIO MADALENA MARTINS(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Preliminarmente, o autor deverá proceder ao recolhimento das custas de desarquivamento, no prazo de 05 (cinco) dias, 

tendo em vista não ser benefíciário da Justiça Gratuita. Após a devida regularização, concedo ao autor vista dos autos 

por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, para recolhimento ou manifestação, tornem ao arquivo. Int.  

 

0006156-97.2005.403.6114 (2005.61.14.006156-2) - VALMI JOSE DORNAS(SP110008 - MARIA HELENA 

PURKOTE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) 

Julgo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do 

pagamento do débito, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 
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0007039-44.2005.403.6114 (2005.61.14.007039-3) - NATALICIO FRAGOSO DE MELO X MARIA CARMEM 

COSTA X GILBERTO BROLACCI(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP079790 - MARLI APARECIDA 

PASQUINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE 

CASTRO) 

Fls.106/108-Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias.Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0007177-11.2005.403.6114 (2005.61.14.007177-4) - ANTONIO MEMOLI(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP210937 - LILIAN 

CARLA FÉLIX THONHOM) 

Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001414-92.2006.403.6114 (2006.61.14.001414-0) - VALDEIR GOMES LEONCIO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001530-98.2006.403.6114 (2006.61.14.001530-1) - ANTONIO ALVES DE SOUZA(SP104328 - JOSEFA 

FERNANDA MATIAS FERNANDES STACCIARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fl.103 - Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001709-32.2006.403.6114 (2006.61.14.001709-7) - JOAO AGENOR MONTEIRO(SP216898 - GILBERTO 

ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) 

Fls. 101/103 - Manifeste-se expressamente a parte autora. No silêncio ou NÃO havendo concordância, desentranhem-se 

as petições, encaminhando-se ao SEDI para autuar como Embargos à Execução. Caso haja expressa concordância do 

autor com o valor apresentado pelo INSS, certifique a Secretaria o decurso de prazo para interposição de embargos, 

expedindo-se os competentes ofícios requisitórios e aguardando-se, em arquivo, os pagamentos. Int.  

 

0002815-29.2006.403.6114 (2006.61.14.002815-0) - MANOEL LUIZ DA COSTA(SP169546 - LÍGIA MARIA 

SÍGOLO ROBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) 

Fls. 106/107 - Mannifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da certidão negativa do oficial de 

justiça.Int. 

 

0005064-50.2006.403.6114 (2006.61.14.005064-7) - LUCAS FERNANDES NETO GONCALVES X JAILTON 

ATAIDE GONCALVES(SP188237 - STÉLIO MORGANTI DA COSTA FERREIRA) X DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT(SP182403 - FÁBIA MARA FELIPE BELEZI) 

X SILVIO ROBERTO DE ALMEIDA(SP187156 - RENATA DO CARMO FERREIRA E SP055756 - EDUARDO 

DO CARMO FERREIRA) 

Fls. 537 - Intimem-se as partes acerca da audiência designada pelo Juízo Deprecado da 1ª Vara Federal de Bragança 

Paulista, para o dia 16/03/2011, às 15:00h.Int. 

 

0005966-03.2006.403.6114 (2006.61.14.005966-3) - SILVIO MARQUES SANTOS(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X UNIAO FEDERAL 

Fl. 72 - Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006156-63.2006.403.6114 (2006.61.14.006156-6) - LAZARA MARIA DE CAMPOS(SP102423 - CARLOS 

ROBERTO TADEU MONTEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS 

CAVALCANTI E SP219114 - ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES) 

Face à expressa concordância das partes, homologo os valores depositados nos autos. Defiro a expedição do alvará de 

levantamento para a quantia de fl., após o decurso de prazo para recurso contra esta decisão. Expedido o alvará, este 

deverá ser retirado em 20 (vinte) dias, sob pena de cancelamento. Após, diga a parte autora se tem algo mais a requerer 

nestes autos. No silêncio, tornem os autos conclusos para extinção. Int.  

 

0006424-20.2006.403.6114 (2006.61.14.006424-5) - SIXTEC EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA(SP172838A - 

EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X INSS/FAZENDA 

Trata-se de petição aviada por SIXTEC EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA., qualificada nos autos, em face da 

UNIÃO FEDERAL, objetivando seja homologado o pedido de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, bem 

como seja afastada a condenação em honorários advocatícios, por aplicação do art. 6º, 1º, da Lei nº 11.941/2009. Aduz, 

em síntese, que havendo a publicação da decisão proferida nos embargos de declaração opostos contra sentença de fls. 

180/183 em 27.01.2010, formulou pedido de desistência da presente ação dentro do prazo recursal, não podendo, assim, 
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o juízo determinar seja certificado o trânsito em julgado do feito. Alega ofensa ao princípio da publicidade, porquanto o 

despacho de fl. 232 não foi publicado, não possibilitando, assim, a defesa da autora. Intimada, manifestou-se a União a 

fls. 232/233. Alega, em síntese, que a autora, ao interpor os embargos de declaração, não mencionou adesão ao 

parcelamento previsto na Lei nº 11.941/2009 e buscou rediscutir a matéria de mérito já enfrentada pelo Juízo Federal 

por ocasião da prolação da sentença. Ressalta que o pedido de desistência formulado pela autora somente alcança o 

prazo para interpor recurso da decisão de primeira instância, verificando-se, assim, o trânsito em julgado da decisão. 

Destaca que a opção pelo parcelamento somente foi concretizada após a interposição dos embargos de declaração, 

quando já proferida a sentença que a condenou ao pagamento de honorários advocatícios. Pugna, ao final, pela rejeição 

da impugnação aviada. Vieram-me os autos conclusos para decisão. Do necessário, o exposto. Fundamento e decido. De 

primeiro, reconsidero o despacho de fl. 230 e recebo a petição de fls. 226/228 como objeção de executividade, 

porquanto ainda não garantido o juízo pela penhora, na forma do art. 475-J, 1º, do CPC. Infere-se dos autos que o 

pedido de desistência da ação foi formulado pela autora após o julgamento dos embargos de declaração e no curso do 

prazo para interposição de eventual recurso de apelação (fls. 199/200). Com efeito, insta asseverar que não há que se 

cogitar de desistência da ação após ter sido proferida a sentença de mérito, notadamente quando esta se revela contrária 

ao interesse da parte, como verificado nos autos. Ministra-nos a jurisprudência que: Após sentença contrária, é 

inadmissível a desistência da ação (LEX-JTA 143/285). O autor pode desistir do recurso; não, porém, da ação. Assim: 

Descabida é a homologação de pedido de desistência da ação nesta instância recursal, mas tão somente do recurso pois, 

nos termos do art. 501 do CPC, a parte poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, 

desistir do recurso (STJ-1ª Turma, Resp nº 389.430-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 20.05.04, DJU 30.09.04) (in 

NEGRÃO, Theotônio. Código de Processo Civil e legislação processual em vigor. 41. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 

368) Assim, como já decidido a fl. 216, não há que se falar de desistência da ação na hipótese dos autos, mas apenas de 

desistência do recurso a ser interposto, a qual, inevitavelmente, acarreta o trânsito em julgado da sentença de mérito, 

que condenou a autora ao pagamento de honorários advocatícios. Como bem salientado pela Ré, a informação acerca da 

adesão ao parcelamento somente veio aos autos após o julgamento dos embargos de declaração sendo que, ainda neste 

momento processual, a autora procurava rediscutir a matéria já amplamente enfrentada na r. sentença de fls. 180/183. 

Quanto à violação ao princípio da ampla defesa, tal alegação não procede, porquanto a autora, antes mesmo de ser 

exarado despacho determinado o cumprimento da sentença se adiantou e apresentou a presente objeção ao 

cumprimento, dando, assim, por suprida a necessidade de intimação para o cumprimento da sentença pelo 

comparecimento espontâneo aos autos. No que tange à alegação de ausência de publicação do despacho de fls. 232, tal 

não procede, porquanto inexiste despacho proferido a fl. 232. Caso se refira ao despacho de fl. 216, este foi 

devidamente publicado, consoante se infere da certidão de fl. 217, verso. Ante o exposto, rejeito a presente objeção de 

executividade. Intime-se executada para o pagamento dos honorários advocatícios, no prazo de 15 (quinze) dias, sob 

pena de multa de 10% (dez por cento). Caso não efetuado o pagamento, expeça-se mandado de penhora, do valor dos 

honorários, acrescido do valor da multa. Publique-se. Cumpra-se. 

 

0002394-05.2007.403.6114 (2007.61.14.002394-6) - MARIA MANSUETA LOPES MILITAO(SP210881 - PAULO 

ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) 

Face à expressa concordância do INSS em relação aos cálculos apresentados pela parte autora, certifique a Secretaria o 

decurso de prazo para oposição de Embargos à Execução, expedindo-se, em seguida, o competente ofício 

requisitório.Após, aguarde-se no arquivo o pagamento da importância requisitada, nos termos do Ato nº 1816 do 

Presidente do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e da Ordem de Serviço nº 025/96 - DF.Int. 

 

0003777-18.2007.403.6114 (2007.61.14.003777-5) - ESPEDITO XISTO(SP179402 - GLAUCIA LEONEL 

VENTURINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Face à expressa concordância das partes, homologo os valores depositados nos autos, conforme cálculo de fls. 

82/84.Defiro a expedição do alvará de levantamento para a quantia de fl., após o decurso de prazo para recurso contra 

esta decisão. Expedido o alvará, este deverá ser retirado em 20 (vinte) dias, sob pena de cancelamento. Após, diga a 

parte autora se tem algo mais a requerer nestes autos. No silêncio, tornem os autos conclusos para extinção. Int.  

 

0004107-15.2007.403.6114 (2007.61.14.004107-9) - ANTONIA VENANCIO DE ALCANTARA(SP069155 - 

MARCOS ALBERTO TOBIAS E SP229166 - PATRICIA HARA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Intime-se o patrono da parte interessada para retirada do alvará de levantamento já expedido, no prazo de 05 (CINCO) 

dias, sob pena de cancelamento e devolução dos valores ao depositante/contribuinte.Int. 

 

0004127-06.2007.403.6114 (2007.61.14.004127-4) - ZILDA PRADO DE SOUZA GALANTE(SP071309 - CARLOS 

ROBERTO MACIEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Fl. 92 - Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004385-16.2007.403.6114 (2007.61.14.004385-4) - NELZINA DE SOUZA(SP046059 - JOSE ANTONIO CEOLIN) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Julgo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do 
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pagamento do débito, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0006113-92.2007.403.6114 (2007.61.14.006113-3) - JOANA CASTRO AMORIM(SP075933 - AROLDO DE 

ALMEIDA CARVALHAES E SP182974 - WAGNA BRAGA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fl. 149: Defiro o desentranhamento dos documentos originais de fls. 14/23 para posterior entrega à Autora mediante 

recibo nos autos, devendo a Secretaria providenciar o respectivo traslado.Após, tornem os autos ao arquivo baixa-

findo.Int. 

 

0008278-15.2007.403.6114 (2007.61.14.008278-1) - MARK PEERLESS S/A(SP015422 - PLINIO GUSTAVO 

PRADO GARCIA) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP162712 - ROGÉRIO 

FEOLA LENCIONI E SP117630 - SILVIA FEOLA LENCIONI FERRAZ DE SAMPAIO E SP011187 - PAULO 

BARBOSA DE CAMPOS NETO E SP257114 - RAPHAEL OKABE TARDIOLI) 

Face à manifestação retro, cancele-se o alvará de levantamento juntado às fls. 421/423 arquivando-se o original em 

pasta própria, após, expeça(m)-se novo(s) alvará(s) de levantamento em favor da RÉ, que deverá(ão) ser retirado(s) pelo 

advogado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da intimação do presente.Saliento que o documento tem prazo de 

validade e após a expedição deve ser retirado com urgência. Após, cumpra-se a parte final do despacho de fls. 415.Int. 

 

0000723-10.2008.403.6114 (2008.61.14.000723-4) - MANOEL PEREIRA MENDES(SP152936 - VIVIANI DE 

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Julgo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do 

pagamento do débito, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0003623-63.2008.403.6114 (2008.61.14.003623-4) - CAIO ANASTASI MARTINS X ANDREA ANASTASI 

MARTINS ORCIOLI X MARIA RITA ANASTASI MARTINS X PATRICIA ANASTASI MARTINS 

BIAGIONI(SP199697 - THIAGO CRUZ CAVALCANTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - 

JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Intime-se o patrono da parte interessada para retirada do alvará de levantamento já expedido, no prazo de 05 (CINCO) 

dias, sob pena de cancelamento e devolução dos valores ao depositante/contribuinte.Int. 

 

0003881-73.2008.403.6114 (2008.61.14.003881-4) - CAIO ANASTASI MARTINS(SP199697 - THIAGO CRUZ 

CAVALCANTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Intime-se o patrono da parte interessada para retirada do alvará de levantamento já expedido, no prazo de 05 (CINCO) 

dias, sob pena de cancelamento e devolução dos valores ao depositante/contribuinte.Int. 

 

0005416-37.2008.403.6114 (2008.61.14.005416-9) - NEUSA GABRIEL BARITTI(SP242801 - JOAO BOSCO DE 

MESQUITA JUNIOR E SP226041 - PATRICIA CROVATO DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fls.89/90-Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias.Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006473-90.2008.403.6114 (2008.61.14.006473-4) - SILVERIO MACCHIA X MARIA PANARELLI 

MACCHIA(SP048489 - SEBASTIAO FERNANDO ARAUJO DE CASTRO RANGEL) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Trata-se de embargos de declaração opostos por SILVÉRIO MACCHIA, nos autos da ação em epígrafe, em face da 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, ao argumento de que o despacho de fl. 142 deixou de fixar a multa prevista no art. 

475-J do CPC, bem como de fixar o montante da condenação em honorários advocatícios na fase de execução. Vieram-

me os autos conclusos para decisão. Sumariados, decido. Por primeiro, insta asseverar que não há que se falar, por ora, 

na aplicação da multa prevista no art. 475-J do CPC, porquanto, até a concordância dos cálculos pelas partes, o processo 

se encontrava na fase de liquidação, sendo a referida multa cabível apenas quando o devedor é condenado ao pagamento 

de quantia certa ou já fixada em liquidação, como bem asseverado a fl. 86. No que tange à fixação dos honorários, 

somente se deve cogitar de sua fixação quando transcorrido o prazo para pagamento fixado no art. 475-J. A propósito, 

confira-se: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DE SENTENÇA. APLICAÇÃO DA MULTA. INTIMAÇÃO DA PARTE. ATO 

QUE SE REALIZA NA PESSOA DO PROCURADOR. CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA LEGAL. FASE DE 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS. CABIMENTO. TERMOS DO ART. 20 4º DO CPC. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO INADMISSÍVEL, A ENSEJAR A APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 

ARTIGO 557, 2º, DO CPC. AGRAVO QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A intimação da parte para o cumprimento 

espontâneo da sentença transitada em julgado ou para a apresentação de impugnação ao cálculo é realizada por meio de 

seu procurador, ato que torna inequívoco o termo inicial da quinzena legal. 2. Entendimento recentemente adotado pela 

c. Corte Especial, unificando a interpretação acerca do tema. 3. Na ausência do pagamento espontâneo, o cumprimento 

da decisão judicial transitada em julgado faz-se via execução, portanto restam devidos honorários sucumbenciais de 
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acordo com o art. 20, 4º CPC. 4. Diante de remansosos julgados desta Corte, em casos análogos, inadmite-se o recurso 

especial pela divergência, quando o acórdão hostilizado se firmou no mesmo sentido. Aplicando-se a Súmula 83/STJ. 5. 

A interposição de agravo manifestamente inadmissível enseja aplicação da multa prevista no artigo 557 2º do Código de 

Processo Civil. 6. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no Ag 1211742/RS, Rel. Ministro 

HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUARTA 

TURMA, julgado em 25/05/2010, DJe 04/06/2010)PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ART. 475-J, DO CPC. LEI N.º 11.232, DE 22/12/2005. 

AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ESPONTÂNEO APÓS O PRAZO QUINZENAL. CABIMENTO. ART. 20, 4.º, DO 

CPC. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 1. Os honorários advocatícios, na nova sistemática inaugurada pela Lei 

n.º 11.232, de 22 de dezembro de 2005, são cabíveis nas hipóteses em que não ocorre o pagamento espontâneo da 

dívida após decorrido o prazo previsto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil, fixados pelo juiz à luz do 4.º, do 

artigo 20, do mesmo diploma. 2. É que a novel lei adveio com o escopo de compelir o cumprimento da sentença; razão 

pela qual conjurar o ônus significa encorajar o não-cumprimento da sentença e atentar contra a mens legis. 3. O artigo 

475-R, do CPC, dispõe que se aplica ao cumprimento da sentença as regras da execução extrajudicial que, no artigo 

652-A, do CPC, incluído pela Lei n.º 11.382, de 6 de dezembro de 2006, prevê deva o juiz fixar honorários ao 

despachar a execução extrajudicial, porquanto, o descumprimento de obrigação constante de título extrajudicial 

equivale ao descumprimento da sentença. 4. É cediço na Corte Especial que: [...] - A alteração da natureza da execução 

de sentença, que deixou de ser tratada como processo autônomo e passou a ser mera fase complementar do mesmo 

processo em que o provimento é assegurado, não traz nenhuma modificação no que tange aos honorários advocatícios. - 

A própria interpretação literal do art. 20, 4º, do CPC não deixa margem para dúvidas. Consoante expressa dicção do 

referido dispositivo legal, os honorários são devidos nas execuções, embargadas ou não. - O art. 475-I, do CPC, é 

expresso em afirmar que o cumprimento da sentença, nos casos de obrigação pecuniária, se faz por execução. Ora, se 

nos termos do art. 20, 4º, do CPC, a execução comporta o arbitramento de honorários e se, de acordo com o art. 475, I, 

do CPC, o cumprimento da sentença é realizado via execução, decorre logicamente destes dois postulados que deverá 

haver a fixação de verba honorária na fase de cumprimento da sentença. - Ademais, a verba honorária fixada na fase de 

cognição leva em consideração apenas o trabalho realizado pelo advogado até então. - Por derradeiro, também na fase 

de cumprimento de sentença, há de se considerar o próprio espírito condutor das alterações pretendidas com a Lei nº 

11.232/05, em especial a multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC. Seria inútil a instituição da multa do art. 475-J do 

CPC se, em contrapartida, fosse abolida a condenação em honorários, arbitrada no percentual de 10% a 20% sobre o 

valor da condenação. [...] (REsp 1.028.855/SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 27/11/2008, e publicado no DJe 

de 05/03/2009) 5. Precedentes jurisprudenciais: REsp 1084484/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; AgRg no Ag 1012843/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 

Turma, julgado em 06/08/2009, DJe 17/08/2009; REsp 1054561/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 

julgado em 03/03/2009, DJe 12/03/2009; AgRg no REsp 1036528/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 16/12/2008, DJe 03/02/2009. 6. In casu, a ora recorrente ingressou com pedido de cumprimento da sentença 

de fls. 57/66, dos autos digitalizados, em lide na qual contende com a SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE 

TRÂNSITO E TRANSPORTE - SMT, de Goiânia/GO, onde restaram fixados pelo juízo de primeira instância (fl. 76, 

dos autos digitalizados) honorários advocatícios no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) que, em momento posterior, 

entendeu incabíveis à luz da nova sistemática introduzida pela Lei n.º 11.232, de 22 de dezembro de 2005. (fls. 82/84, 

dos autos digitalizados) 7. Recurso especial conhecido e provido. (STJ, REsp 1165953/GO, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/11/2009, DJe 18/12/2009) Na espécie, o despacho de fl. 142, que determinou o 

cumprimento da obrigação liquidada no prazo de 15 (quinze) dias, foi publicado em 20.09.2010. Todavia, a parte 

autora, com a diligência que lhe é peculiar, interpôs os presentes aclaratórios, o que, forçosamente, interrompeu a 

fluência do prazo para cumprimento da sentença, afastando-se, por ora, a incidência de honorários advocatícios, 

porquanto a CEF ainda dispõe de 15 (quinze) dias, a contar da publicação da presente decisão, para cumprir 

espontaneamente o julgado. Assim sendo, conheço dos presentes embargos e os desprovejo. No que tange ao pedido de 

levantamento do valor depositado, será apreciado ao término do prazo de cumprimento da sentença, a fim de não 

ocasionar tumulto processual. Após transcorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem o cumprimento espontâneo, dê-se vista 

à parte autora, a fim de que inicie a execução, fixando-se, desde já, o valor dos honorários em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da execução. Intimem-se. Cumpra-se. Publique-se. 

 

0000277-70.2009.403.6114 (2009.61.14.000277-0) - BELMIRO DE PAIVA GRILO X MARIA AUGUSTA 

GONCALVES GRILO(SP104325 - JOSE CICERO DE CAMPOS E SP209361 - RENATA LIBERATO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES) 

Converto o julgamento em diligência.Expeça-se alvará de levantamento, que deverá ser retirado exclusivamente pelo 

patrono devidamente constituído, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de cancelamento.Após o cumprimento, venham 

os autos conclusos para extinção.Int. Cumpra-se. 

 

0000365-11.2009.403.6114 (2009.61.14.000365-8) - JOSE SCARPIM(SP058532 - ANTONIO AZIZ AIDAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Face à expressa concordância do INSS em relação aos cálculos apresentados pela parte autora, certifique a Secretaria o 

decurso de prazo para oposição de Embargos à Execução, expedindo-se, em seguida, o competente ofício 

requisitório.Após, aguarde-se no arquivo o pagamento da importância requisitada, nos termos do Ato nº 1816 do 
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Presidente do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e da Ordem de Serviço nº 025/96 - DF.Int. 

 

0008902-93.2009.403.6114 (2009.61.14.008902-4) - RITA NUNES DA SILVA(SP272915 - JULIANA DE CASTRO 

AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

1) Defiro a produção de prova pericial. Nomeio o DR. RICARDO FARIAS SARDENBERG, CRM 69.575, para atuar 

como perito do Juízo. 2) Designo o dia 13/12/2010, às 14:00 horas para realização da perícia, devendo a parte autora ser 

intimada a comparecer na sala de perícias deste Fórum Federal, localizada na Avenida Senador Vergueiro, 3575 - 3º 

andar, Bairro Rudge Ramos, em São Bernardo do Campo, munida de todos os exames que possuir e documentos 

pessoais, para submeter ao exame médico. Restando negativa a diligência, o patrono da parte autora deverá providenciar 

seu comparecimento à perícia designada.3) Fixo os honorários do Sr. Perito em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro 

reais e oitenta centavos), valor máximo da Tabela II - Honorários Periciais, da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do 

Conselho da Justiça Federal, que serão pagos através de solicitação de pagamento a ser encaminhada ao Setor 

Financeiro, e ser expedida somente após a manifestação das partes sobre o laudo que deverá ser entregue em Secretaria 

no prazo de 30 (trinta) dias após a intimação do Sr. Perito. 4) Aprovo os quesitos formulados nos autos, bem como a 

indicação de assistente técnico, concedendo o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico, se o caso.5) Os pareceres dos assistentes técnicos deverão ser apresentados no prazo de dez dias, 

contados da ciência da juntada aos autos do laudo pericial. 6) Desde já apresento os quesitos do Juízo que deverão ser 

respondidos pelo Sr. Perito:1. O periciando é portador de doença ou lesão? 2. Em caso afirmativo, qual a data de início 

da doença ou lesão? 3. Existe nexo entre essa doença ou lesão e as condições de trabalho do periciando, ou seja, a 

doença ou lesão é fruto do exercício do trabalho nas condições por ele desenvolvidas? 4. Em razão da doença ou lesão, 

o periciando encontra-se incapaz para o exercício de toda e qualquer atividade que lhe garanta a subsistência e/ou para a 

vida independente? 5. Em caso negativo, o periciando encontra-se incapaz para o exercício de sua atividade laboral 

habitual? 6. Essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. É o periciando suscetível de recuperação ou reabilitação 

para o exercício de outra atividade remunerada? 8. É possível determinar a data de início dessa incapacidade? 9. É 

possível determinar a data de cessação dessa incapacidade? 10. O periciando está acometido de alguma das seguintes 

doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espodiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado 

de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida (AIDS) e ou contaminação por 

radiação? Int. 

 

0008905-48.2009.403.6114 (2009.61.14.008905-0) - APARECIDA CRISTINA HONORIO(SP272915 - JULIANA DE 

CASTRO AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) 

1) Defiro a produção de prova pericial. Nomeio o DR. RICARDO FARIAS SARDENBERG, CRM 69.575, para atuar 

como perito do Juízo. 2) Designo o dia 13/12/2010, às 14:30 horas para realização da perícia, devendo a parte autora ser 

intimada a comparecer na sala de perícias deste Fórum Federal, localizada na Avenida Senador Vergueiro, 3575 - 3º 

andar, Bairro Rudge Ramos, em São Bernardo do Campo, munida de todos os exames que possuir e documentos 

pessoais, para submeter ao exame médico. Restando negativa a diligência, o patrono da parte autora deverá providenciar 

seu comparecimento à perícia designada.3) Fixo os honorários do Sr. Perito em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro 

reais e oitenta centavos), valor máximo da Tabela II - Honorários Periciais, da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do 

Conselho da Justiça Federal, que serão pagos através de solicitação de pagamento a ser encaminhada ao Setor 

Financeiro, e ser expedida somente após a manifestação das partes sobre o laudo que deverá ser entregue em Secretaria 

no prazo de 30 (trinta) dias após a intimação do Sr. Perito. 4) Aprovo os quesitos formulados nos autos, bem como a 

indicação de assistente técnico, concedendo o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico, se o caso.5) Os pareceres dos assistentes técnicos deverão ser apresentados no prazo de dez dias, 

contados da ciência da juntada aos autos do laudo pericial. 6) Desde já apresento os quesitos do Juízo que deverão ser 

respondidos pelo Sr. Perito:1. O periciando é portador de doença ou lesão? 2. Em caso afirmativo, qual a data de início 

da doença ou lesão? 3. Existe nexo entre essa doença ou lesão e as condições de trabalho do periciando, ou seja, a 

doença ou lesão é fruto do exercício do trabalho nas condições por ele desenvolvidas? 4. Em razão da doença ou lesão, 

o periciando encontra-se incapaz para o exercício de toda e qualquer atividade que lhe garanta a subsistência e/ou para a 

vida independente? 5. Em caso negativo, o periciando encontra-se incapaz para o exercício de sua atividade laboral 

habitual? 6. Essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. É o periciando suscetível de recuperação ou reabilitação 

para o exercício de outra atividade remunerada? 8. É possível determinar a data de início dessa incapacidade? 9. É 

possível determinar a data de cessação dessa incapacidade? 10. O periciando está acometido de alguma das seguintes 

doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espodiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado 

de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida (AIDS) e ou contaminação por 

radiação? Int. 

 

0008948-82.2009.403.6114 (2009.61.14.008948-6) - RITA DE CASSIA NUNES MAGALHAES FRAZAO DA 

SILVA(SP034356 - VALDOMIRO ZAMPIERI E SP232391 - ANDREIA DE OLIVEIRA TERUEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

1) Defiro a produção de prova pericial. Nomeio o DR. RICARDO FARIAS SARDENBERG, CRM 69.575, para atuar 
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como perito do Juízo. 2) Designo o dia 13/12/2010, às 15:00 horas para realização da perícia, devendo a parte autora ser 

intimada a comparecer na sala de perícias deste Fórum Federal, localizada na Avenida Senador Vergueiro, 3575 - 3º 

andar, Bairro Rudge Ramos, em São Bernardo do Campo, munida de todos os exames que possuir e documentos 

pessoais, para submeter ao exame médico. Restando negativa a diligência, o patrono da parte autora deverá providenciar 

seu comparecimento à perícia designada.3) Fixo os honorários do Sr. Perito em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro 

reais e oitenta centavos), valor máximo da Tabela II - Honorários Periciais, da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do 

Conselho da Justiça Federal, que serão pagos através de solicitação de pagamento a ser encaminhada ao Setor 

Financeiro, e ser expedida somente após a manifestação das partes sobre o laudo que deverá ser entregue em Secretaria 

no prazo de 30 (trinta) dias após a intimação do Sr. Perito. 4) Aprovo os quesitos formulados nos autos, bem como a 

indicação de assistente técnico, concedendo o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico, se o caso.5) Os pareceres dos assistentes técnicos deverão ser apresentados no prazo de dez dias, 

contados da ciência da juntada aos autos do laudo pericial. 6) Desde já apresento os quesitos do Juízo que deverão ser 

respondidos pelo Sr. Perito:1. O periciando é portador de doença ou lesão? 2. Em caso afirmativo, qual a data de início 

da doença ou lesão? 3. Existe nexo entre essa doença ou lesão e as condições de trabalho do periciando, ou seja, a 

doença ou lesão é fruto do exercício do trabalho nas condições por ele desenvolvidas? 4. Em razão da doença ou lesão, 

o periciando encontra-se incapaz para o exercício de toda e qualquer atividade que lhe garanta a subsistência e/ou para a 

vida independente? 5. Em caso negativo, o periciando encontra-se incapaz para o exercício de sua atividade laboral 

habitual? 6. Essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. É o periciando suscetível de recuperação ou reabilitação 

para o exercício de outra atividade remunerada? 8. É possível determinar a data de início dessa incapacidade? 9. É 

possível determinar a data de cessação dessa incapacidade? 10. O periciando está acometido de alguma das seguintes 

doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espodiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado 

de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida (AIDS) e ou contaminação por 

radiação? Int. 

 

0009125-46.2009.403.6114 (2009.61.14.009125-0) - DJALMA DA SILVA RIBEIRO(SP292900 - MARCOS 

AURELIO MEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) 

1) Defiro a produção de prova pericial. Nomeio o DR. RICARDO FARIAS SARDENBERG, CRM 69.575, para atuar 

como perito do Juízo. 2) Designo o dia 13/12/2010, às 15:30 horas para realização da perícia, devendo a parte autora ser 

intimada a comparecer na sala de perícias deste Fórum Federal, localizada na Avenida Senador Vergueiro, 3575 - 3º 

andar, Bairro Rudge Ramos, em São Bernardo do Campo, munida de todos os exames que possuir e documentos 

pessoais, para submeter ao exame médico. Restando negativa a diligência, o patrono da parte autora deverá providenciar 

seu comparecimento à perícia designada.3) Fixo os honorários do Sr. Perito em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro 

reais e oitenta centavos), valor máximo da Tabela II - Honorários Periciais, da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do 

Conselho da Justiça Federal, que serão pagos através de solicitação de pagamento a ser encaminhada ao Setor 

Financeiro, e ser expedida somente após a manifestação das partes sobre o laudo que deverá ser entregue em Secretaria 

no prazo de 30 (trinta) dias após a intimação do Sr. Perito. 4) Aprovo os quesitos formulados nos autos, bem como a 

indicação de assistente técnico, concedendo o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico, se o caso.5) Os pareceres dos assistentes técnicos deverão ser apresentados no prazo de dez dias, 

contados da ciência da juntada aos autos do laudo pericial. 6) Desde já apresento os quesitos do Juízo que deverão ser 

respondidos pelo Sr. Perito:1. O periciando é portador de doença ou lesão? 2. Em caso afirmativo, qual a data de início 

da doença ou lesão? 3. Existe nexo entre essa doença ou lesão e as condições de trabalho do periciando, ou seja, a 

doença ou lesão é fruto do exercício do trabalho nas condições por ele desenvolvidas? 4. Em razão da doença ou lesão, 

o periciando encontra-se incapaz para o exercício de toda e qualquer atividade que lhe garanta a subsistência e/ou para a 

vida independente? 5. Em caso negativo, o periciando encontra-se incapaz para o exercício de sua atividade laboral 

habitual? 6. Essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. É o periciando suscetível de recuperação ou reabilitação 

para o exercício de outra atividade remunerada? 8. É possível determinar a data de início dessa incapacidade? 9. É 

possível determinar a data de cessação dessa incapacidade? 10. O periciando está acometido de alguma das seguintes 

doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espodiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado 

de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida (AIDS) e ou contaminação por 

radiação? Int. 

 

0009225-98.2009.403.6114 (2009.61.14.009225-4) - CELIA MADALENA DOS REIS(SP256004 - ROSANGELA DE 

LIMA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) 

1) Defiro a produção de prova pericial. Nomeio o DR. RICARDO FARIAS SARDENBERG, CRM 69.575, para atuar 

como perito do Juízo. 2) Designo o dia 13/12/2010, às 16:00 horas para realização da perícia, devendo a parte autora ser 

intimada a comparecer na sala de perícias deste Fórum Federal, localizada na Avenida Senador Vergueiro, 3575 - 3º 

andar, Bairro Rudge Ramos, em São Bernardo do Campo, munida de todos os exames que possuir e documentos 

pessoais, para submeter ao exame médico. Restando negativa a diligência, o patrono da parte autora deverá providenciar 

seu comparecimento à perícia designada.3) Fixo os honorários do Sr. Perito em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro 
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reais e oitenta centavos), valor máximo da Tabela II - Honorários Periciais, da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do 

Conselho da Justiça Federal, que serão pagos através de solicitação de pagamento a ser encaminhada ao Setor 

Financeiro, e ser expedida somente após a manifestação das partes sobre o laudo que deverá ser entregue em Secretaria 

no prazo de 30 (trinta) dias após a intimação do Sr. Perito. 4) Aprovo os quesitos formulados nos autos, bem como a 

indicação de assistente técnico, concedendo o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico, se o caso.5) Os pareceres dos assistentes técnicos deverão ser apresentados no prazo de dez dias, 

contados da ciência da juntada aos autos do laudo pericial. 6) Desde já apresento os quesitos do Juízo que deverão ser 

respondidos pelo Sr. Perito:1. O periciando é portador de doença ou lesão? 2. Em caso afirmativo, qual a data de início 

da doença ou lesão? 3. Existe nexo entre essa doença ou lesão e as condições de trabalho do periciando, ou seja, a 

doença ou lesão é fruto do exercício do trabalho nas condições por ele desenvolvidas? 4. Em razão da doença ou lesão, 

o periciando encontra-se incapaz para o exercício de toda e qualquer atividade que lhe garanta a subsistência e/ou para a 

vida independente? 5. Em caso negativo, o periciando encontra-se incapaz para o exercício de sua atividade laboral 

habitual? 6. Essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. É o periciando suscetível de recuperação ou reabilitação 

para o exercício de outra atividade remunerada? 8. É possível determinar a data de início dessa incapacidade? 9. É 

possível determinar a data de cessação dessa incapacidade? 10. O periciando está acometido de alguma das seguintes 

doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espodiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado 

de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida (AIDS) e ou contaminação por 

radiação? Int. 

 

0009254-51.2009.403.6114 (2009.61.14.009254-0) - RENATO IGIDIO MORENO(SP251190 - MURILO GURJÃO 

SILVEIRA AITH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Trata-se de petição aviada por Renato Igidio Moreno na qual noticia que, por erro do sistema de 

acompanhamento processual e recortes disponibilizado pela AASP - Associação dos Advogados de São Paulo -, não foi 

devidamente intimado da publicação da sentença de fls. 92/95, cujo trânsito em julgado foi certificado a fl. 97 dos autos. 

Aduz, em síntese, que não pode ser penalizado pelo erro do sistema de recortes disponibilizado pela AASP e contratado 

pelo advogado do autor, razão pela qual requer o regular prosseguimento do feito. Vieram-me os autos conclusos para 

decisão. Sumariados, decido. Compulsando os autos verifica-se que a publicação da sentença proferida a fls. 92/95 foi 

regularmente realizada no Diário Oficial em 12.05.2010, consoante certidão de fl. 97, não havendo que se cogitar de 

irregularidade na intimação da sentença. Cumpre asseverar que os serviços de recortes eletrônicos disponibilizados por 

entes particulares não possuem qualquer vinculação oficial com a Justiça Federal, razão pela qual o prazo para recurso 

deve ser contabilizado da publicação no Diário Oficial e não pela disponibilização em serviço de acompanhamento 

processual privado. Nesse sentido, confira-se: É notório que os advogados costumam credenciar agências ou 

associações de classe, para que façam por eles a tediosa e pouco instrutiva leitura do órgão que publica as intimações 

pela imprensa. Eventual falha de tais serviços não invalida, porém, a intimação (RSTJ 67/87, STJ-Bol. AASP 

1.921/333j, RT 710/61, 796/257, JTA 125/226, Bol. TRF 3ª Região 11/42) (NEGRÃO, Thetônio. Código de Processo 

Civil e legislação processual em vigor. 42. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 319). Na espécie, não foi destacada qualquer 

irregularidade na publicação realizada no Diário Oficial. De mais a mais, a admitir-se a escusa pretendida estar-se-ia 

inovando para criar hipótese não contemplada legalmente de rescisão da coisa julgada, o que se afigura inadmissível. 

Assim sendo, indefiro o pedido formulado pela parte. Intimem-se. Após, arquive-se com as formalidades de praxe. 

 

0009367-05.2009.403.6114 (2009.61.14.009367-2) - ANTONIO BRITO FIGUEIREDO(SP145345 - CARLOS 

CAVALCANTE DE ALMEIDA E SP166591E - JULIO CESAR PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

1) Defiro a produção de prova pericial. Nomeio o DR. RICARDO FARIAS SARDENBERG, CRM 69.575, para atuar 

como perito do Juízo. 2) Designo o dia 13/12/2010, às 16:30 horas para realização da perícia, devendo a parte autora ser 

intimada a comparecer na sala de perícias deste Fórum Federal, localizada na Avenida Senador Vergueiro, 3575 - 3º 

andar, Bairro Rudge Ramos, em São Bernardo do Campo, munida de todos os exames que possuir e documentos 

pessoais, para submeter ao exame médico. Restando negativa a diligência, o patrono da parte autora deverá providenciar 

seu comparecimento à perícia designada.3) Fixo os honorários do Sr. Perito em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro 

reais e oitenta centavos), valor máximo da Tabela II - Honorários Periciais, da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do 

Conselho da Justiça Federal, que serão pagos através de solicitação de pagamento a ser encaminhada ao Setor 

Financeiro, e ser expedida somente após a manifestação das partes sobre o laudo que deverá ser entregue em Secretaria 

no prazo de 30 (trinta) dias após a intimação do Sr. Perito. 4) Aprovo os quesitos formulados nos autos, bem como a 

indicação de assistente técnico, concedendo o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico, se o caso.5) Os pareceres dos assistentes técnicos deverão ser apresentados no prazo de dez dias, 

contados da ciência da juntada aos autos do laudo pericial. 6) Desde já apresento os quesitos do Juízo que deverão ser 

respondidos pelo Sr. Perito:1. O periciando é portador de doença ou lesão? 2. Em caso afirmativo, qual a data de início 

da doença ou lesão? 3. Existe nexo entre essa doença ou lesão e as condições de trabalho do periciando, ou seja, a 

doença ou lesão é fruto do exercício do trabalho nas condições por ele desenvolvidas? 4. Em razão da doença ou lesão, 

o periciando encontra-se incapaz para o exercício de toda e qualquer atividade que lhe garanta a subsistência e/ou para a 

vida independente? 5. Em caso negativo, o periciando encontra-se incapaz para o exercício de sua atividade laboral 

habitual? 6. Essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. É o periciando suscetível de recuperação ou reabilitação 
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para o exercício de outra atividade remunerada? 8. É possível determinar a data de início dessa incapacidade? 9. É 

possível determinar a data de cessação dessa incapacidade? 10. O periciando está acometido de alguma das seguintes 

doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espodiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado 

de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida (AIDS) e ou contaminação por 

radiação? Int. 

 

0000755-44.2010.403.6114 (2010.61.14.000755-1) - JOSE BATISTA GODINHO(SP190585 - ARIOSTO SAMPAIO 

ARAÚJO E SP164890E - SANDRO DA CRUZ VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

1) Defiro a produção de prova pericial. Nomeio o DR. RICARDO FARIAS SARDENBERG, CRM 69.575, para atuar 

como perito do Juízo. 2) Designo o dia 13/12/2010, às 17:00 horas para realização da perícia, devendo a parte autora ser 

intimada a comparecer na sala de perícias deste Fórum Federal, localizada na Avenida Senador Vergueiro, 3575 - 3º 

andar, Bairro Rudge Ramos, em São Bernardo do Campo, munida de todos os exames que possuir e documentos 

pessoais, para submeter ao exame médico. Restando negativa a diligência, o patrono da parte autora deverá providenciar 

seu comparecimento à perícia designada.3) Fixo os honorários do Sr. Perito em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro 

reais e oitenta centavos), valor máximo da Tabela II - Honorários Periciais, da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do 

Conselho da Justiça Federal, que serão pagos através de solicitação de pagamento a ser encaminhada ao Setor 

Financeiro, e ser expedida somente após a manifestação das partes sobre o laudo que deverá ser entregue em Secretaria 

no prazo de 30 (trinta) dias após a intimação do Sr. Perito. 4) Aprovo os quesitos formulados nos autos, bem como a 

indicação de assistente técnico, concedendo o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico, se o caso.5) Os pareceres dos assistentes técnicos deverão ser apresentados no prazo de dez dias, 

contados da ciência da juntada aos autos do laudo pericial. 6) Desde já apresento os quesitos do Juízo que deverão ser 

respondidos pelo Sr. Perito:1. O periciando é portador de doença ou lesão? 2. Em caso afirmativo, qual a data de início 

da doença ou lesão? 3. Existe nexo entre essa doença ou lesão e as condições de trabalho do periciando, ou seja, a 

doença ou lesão é fruto do exercício do trabalho nas condições por ele desenvolvidas? 4. Em razão da doença ou lesão, 

o periciando encontra-se incapaz para o exercício de toda e qualquer atividade que lhe garanta a subsistência e/ou para a 

vida independente? 5. Em caso negativo, o periciando encontra-se incapaz para o exercício de sua atividade laboral 

habitual? 6. Essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. É o periciando suscetível de recuperação ou reabilitação 

para o exercício de outra atividade remunerada? 8. É possível determinar a data de início dessa incapacidade? 9. É 

possível determinar a data de cessação dessa incapacidade? 10. O periciando está acometido de alguma das seguintes 

doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espodiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado 

de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida (AIDS) e ou contaminação por 

radiação? Int. 

 

0000962-43.2010.403.6114 (2010.61.14.000962-6) - SEBASTIAO MOURA DE OLIVEIRA(SP208091 - ERON DA 

SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) 

1) Defiro a produção de prova pericial. Nomeio o DR. RICARDO FARIAS SARDENBERG, CRM 69.575, para atuar 

como perito do Juízo. 2) Designo o dia 13/12/2010, às 17:30 horas para realização da perícia, devendo a parte autora ser 

intimada a comparecer na sala de perícias deste Fórum Federal, localizada na Avenida Senador Vergueiro, 3575 - 3º 

andar, Bairro Rudge Ramos, em São Bernardo do Campo, munida de todos os exames que possuir e documentos 

pessoais, para submeter ao exame médico. Restando negativa a diligência, o patrono da parte autora deverá providenciar 

seu comparecimento à perícia designada.3) Fixo os honorários do Sr. Perito em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro 

reais e oitenta centavos), valor máximo da Tabela II - Honorários Periciais, da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do 

Conselho da Justiça Federal, que serão pagos através de solicitação de pagamento a ser encaminhada ao Setor 

Financeiro, e ser expedida somente após a manifestação das partes sobre o laudo que deverá ser entregue em Secretaria 

no prazo de 30 (trinta) dias após a intimação do Sr. Perito. 4) Aprovo os quesitos formulados nos autos, bem como a 

indicação de assistente técnico, concedendo o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico, se o caso.5) Os pareceres dos assistentes técnicos deverão ser apresentados no prazo de dez dias, 

contados da ciência da juntada aos autos do laudo pericial. 6) Desde já apresento os quesitos do Juízo que deverão ser 

respondidos pelo Sr. Perito:1. O periciando é portador de doença ou lesão? 2. Em caso afirmativo, qual a data de início 

da doença ou lesão? 3. Existe nexo entre essa doença ou lesão e as condições de trabalho do periciando, ou seja, a 

doença ou lesão é fruto do exercício do trabalho nas condições por ele desenvolvidas? 4. Em razão da doença ou lesão, 

o periciando encontra-se incapaz para o exercício de toda e qualquer atividade que lhe garanta a subsistência e/ou para a 

vida independente? 5. Em caso negativo, o periciando encontra-se incapaz para o exercício de sua atividade laboral 

habitual? 6. Essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. É o periciando suscetível de recuperação ou reabilitação 

para o exercício de outra atividade remunerada? 8. É possível determinar a data de início dessa incapacidade? 9. É 

possível determinar a data de cessação dessa incapacidade? 10. O periciando está acometido de alguma das seguintes 

doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espodiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado 

de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida (AIDS) e ou contaminação por 
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radiação? Int. 

 

0000992-78.2010.403.6114 (2010.61.14.000992-4) - LAERCIO FERRARI(SP138809 - MARTA REGINA 

RODRIGUES SILVA BORGES E SP282724 - SUIANE APARECIDA COELHO PINTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) 

1) Defiro a produção de prova pericial. Nomeio o DR. RICARDO FARIAS SARDENBERG, CRM 69.575, para atuar 

como perito do Juízo. 2) Designo o dia 13/12/2010, às 18:30 horas para realização da perícia, devendo a parte autora ser 

intimada a comparecer na sala de perícias deste Fórum Federal, localizada na Avenida Senador Vergueiro, 3575 - 3º 

andar, Bairro Rudge Ramos, em São Bernardo do Campo, munida de todos os exames que possuir e documentos 

pessoais, para submeter ao exame médico. Restando negativa a diligência, o patrono da parte autora deverá providenciar 

seu comparecimento à perícia designada.3) Fixo os honorários do Sr. Perito em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro 

reais e oitenta centavos), valor máximo da Tabela II - Honorários Periciais, da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do 

Conselho da Justiça Federal, que serão pagos através de solicitação de pagamento a ser encaminhada ao Setor 

Financeiro, e ser expedida somente após a manifestação das partes sobre o laudo que deverá ser entregue em Secretaria 

no prazo de 30 (trinta) dias após a intimação do Sr. Perito. 4) Aprovo os quesitos formulados nos autos, bem como a 

indicação de assistente técnico, concedendo o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico, se o caso.5) Os pareceres dos assistentes técnicos deverão ser apresentados no prazo de dez dias, 

contados da ciência da juntada aos autos do laudo pericial. 6) Desde já apresento os quesitos do Juízo que deverão ser 

respondidos pelo Sr. Perito:1. O periciando é portador de doença ou lesão? 2. Em caso afirmativo, qual a data de início 

da doença ou lesão? 3. Existe nexo entre essa doença ou lesão e as condições de trabalho do periciando, ou seja, a 

doença ou lesão é fruto do exercício do trabalho nas condições por ele desenvolvidas? 4. Em razão da doença ou lesão, 

o periciando encontra-se incapaz para o exercício de toda e qualquer atividade que lhe garanta a subsistência e/ou para a 

vida independente? 5. Em caso negativo, o periciando encontra-se incapaz para o exercício de sua atividade laboral 

habitual? 6. Essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. É o periciando suscetível de recuperação ou reabilitação 

para o exercício de outra atividade remunerada? 8. É possível determinar a data de início dessa incapacidade? 9. É 

possível determinar a data de cessação dessa incapacidade? 10. O periciando está acometido de alguma das seguintes 

doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espodiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado 

de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida (AIDS) e ou contaminação por 

radiação? Int. 

 

0001033-45.2010.403.6114 (2010.61.14.001033-1) - LUIZ DA SILVA(SP224824 - WILSON LINS DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Fl. 149: Defiro o desentranhamento dos documentos originais de fls. 14/23 para posterior entrega à Autora mediante 

recibo nos autos, devendo a Secretaria providenciar o respectivo traslado.Após, tornem os autos ao arquivo baixa-

findo.Int. 

 

0003245-39.2010.403.6114 - CESAR VIEIRA DOS SANTOS(SP243786 - ELIZABETH MOREIRA ANDREATTA 

MORO) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT 

1- Esclareça o autor, no prazo de 10 (dez) dias, a utilidade da prova pericial requerida, tendo em vista o tempo 

transcorrido desde o fato noticiado na inicial, bem como a eventual alteração das condições da pista de rolamento em 

que ocorreu o acidente. 2- Sem prejuízo, defiro a prova testemunhal requerida e designo o dia 02.02.2011, às 14:30h, 

para oitiva das testemunhas arroladas. As partes devem apresentar o rol de testemunhas no prazo de 10 (dez) dias, a 

contar da intimação do presente despacho. 3- Requisite-se do DNIT, para juntada aos autos no prazo de 10 (dez) dias, 

mediante ofício, cópia do relatório de manutenção da rodovia em que ocorreu o acidente envolvendo o autor. Intimem-

se. Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0004361-90.2004.403.6114 (2004.61.14.004361-0) - CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL 

TIRADENTES(SP206805 - JOSÉ LUIZ RIBAS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP178378 - 

LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO) 

Intime-se o patrono da parte interessada para retirada do alvará de levantamento já expedido, no prazo de 05 (CINCO) 

dias, sob pena de cancelamento e devolução dos valores ao depositante/contribuinte.Int. 

 

0002598-78.2009.403.6114 (2009.61.14.002598-8) - CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL JARDIM DAS 

PITANGUEIRAS(SP100000 - RENATO LAINER SCHWARTZ E SP147049 - MARCO ANDRE RAMOS TINOCO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) 

Julgo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do 

pagamento do débito, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0002628-16.2009.403.6114 (2009.61.14.002628-2) - CONDOMINIO DAS FLORES I(SP132080 - ROSANGELA 

APARECIDA DA LINHAGEM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES 
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VIANNA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Fls. 109/114 - Manifeste-se a CEF, expressamente, considerando do depósito de fl. 112.Int. 

 

0003700-38.2009.403.6114 (2009.61.14.003700-0) - CONDOMINIO EDIFICIO BEATRIZ(SP080911 - IVANI 

CARDONE) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) 

Compulsando os autos verifiquei que a ré realizou três depósitos (fls. 353, 356 e 369), com valores e número de contas 

diferentes. Assim, esclareça a CEF qual dos depósitos deverá prevalecer, no prazo de 10 (dez) dias.Int.  

 

0007711-13.2009.403.6114 (2009.61.14.007711-3) - CONDOMINIO ESPANHA II(SP268946 - ISIS CECILIA 

MARANGONI LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) 

Julgo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do 

pagamento do débito, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0000916-54.2010.403.6114 (2010.61.14.000916-0) - CONDOMINIO EDIFICIO FLAMBOYANT(SP232436 - 

TATIANY LONGANI LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES 

VIANNA) 

Intime-se a CEF para pagamento, em 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa, fixada em 10% (dez por cento) 

sobre o montante da cobrança.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0004714-33.2004.403.6114 (2004.61.14.004714-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0080229-26.1999.403.0399 (1999.03.99.080229-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP172776 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) X MARIA APARECIDA DARIO BARBOSA(SP080108 - 

CLOTILDE ROSA PRUDENCIO) 

Fls.52/53-Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias.Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004939-43.2010.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001320-57.2000.403.6114 

(2000.61.14.001320-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X NILTON COCATE(SP078572 - 

PAULO DONIZETI DA SILVA) 

Trata-se de Embargos à Execução de sentença prolatada nos autos de ação de revisão de benefício previdenciário 

proposta pelo aqui Embargado em face do Embargante, o qual alega que os cálculos de liquidação extrapolam os limites 

da coisa julgada, conforme conta que apresenta.Notificada, a parte Embargada manifestou concordância com os 

cálculos do Embargante (fl. 31).Vieram os autos conclusos.É, no essencial, o relatório. Fundamento e decido.Face à 

concordância da parte embargada com os cálculos do embargante, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos, 

tornando líquida a condenação do INSS no total de R$ 192.416,38 (cento e noventa e dois mil quatrocentos e dezesseis 

reais e trinta e oito centavos), para fevereiro de 2010, conforme fls. 17/21, a ser devidamente atualizado quando da 

inclusão em precatório ou requisição de pagamento.Arcará a parte Embargada com honorários advocatícios que, nos 

termos do art. 20, 4º, do CPC, arbitro em 10% (dez por cento) da diferença entre o valor pedido em execução e a conta 

liquidada, sujeitando-se a exigência, todavia, ao disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Transitado em julgado, translade-

se cópia da presente sentença e dos cálculos de fls. 17/21 para o processo de execução, arquivando-se estes autos com 

as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0005032-06.2010.403.6114 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) X DAIANE TEIXEIRA SOARES(SP193767 - CLAUDIO JEREMIAS PAES E SP193481 - SIDNEI 

LENA) 

Trata-se de Embargos à Execução de sentença prolatada nos autos de ação de concessão de benefício previdenciário 

proposta pelo aqui Embargado em face do Embargante, o qual alega que os cálculos de liquidação extrapolam os limites 

da coisa julgada, conforme conta que apresenta.Notificada, a parte Embargada manifestou concordância com os 

cálculos do Embargante (fl. 37).Vieram os autos conclusos.É, no essencial, o relatório. Fundamento e decido.Face à 

concordância da parte embargada com os cálculos do embargante, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos, 

tornando líquida a condenação do INSS no total de R$ 11.613,63 (onze mil seiscentos e treze reais e sessenta e três 

centavos), para janeiro de 2010, conforme fl. 07, a ser devidamente atualizado quando da inclusão em precatório ou 

requisição de pagamento.Arcará a parte Embargada com honorários advocatícios que, nos termos do art. 20, 4º, do 

CPC, arbitro em 10% (dez por cento) da diferença entre o valor pedido em execução e a conta liquidada, sujeitando-se a 

exigência, todavia, ao disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Transitado em julgado, translade-se cópia da presente 

sentença e dos cálculos de fl. 07 para o processo de execução, arquivando-se estes autos com as cautelas de 

praxe.P.R.I.C. 

 

0007354-96.2010.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1505800-72.1998.403.6114 

(98.1505800-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE LUIZ GABINI(SP067806 - ELI 

AGUADO PRADO) 
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Recebo os presentes embargos para discussão e declaro suspensa a execução.Dê-se vista ao(s) embargado(s) para 

resposta, no prazo legal.Int. 

 

0007501-25.2010.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003917-62.2001.403.6114 

(2001.61.14.003917-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) X DELMIRO BATISTA DE OLIVEIRA(SP051858 - MAURO SIQUEIRA CESAR E SP174583 - 

MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) 

Recebo os presentes embargos para discussão e declaro suspensa a execução.Dê-se vista ao(s) embargado(s) para 

resposta, no prazo legal.Int. 

 

0007528-08.2010.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004853-53.2002.403.6114 

(2002.61.14.004853-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 383 - MIGUEL HORVATH 

JUNIOR) X ANTONIO MANUEL DA SILVA(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA) 

Recebo os presentes embargos para discussão e declaro suspensa a execução.Dê-se vista ao(s) embargado(s) para 

resposta, no prazo legal.Int. 

2ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

2ª Vara Federal de São Bernardo do Campo  

DRA. LESLEY GASPARINI  

Juíza Federal  

DR. FERNANDO HENRIQUE CORRÊA CUSTODIO 

Juiz Federal Substituto em auxílio  

Sandra Lopes de Luca  

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 2482 
 

EXECUCAO FISCAL 

1507053-32.1997.403.6114 (97.1507053-1) - INSS/FAZENDA(Proc. 362 - ROSELI SANTOS PATRAO) X BASF 

S/A(SP043152 - JEFERSON WADY SABBAG) 

Em razão do conteúdo da certidão de inteiro teor de fls. 99v, comprove a executada, no prazo de 10 (dez) dias, o efetivo 

requerimento do parcelamento previsto na Lei 11.941/2009, colacionando aos autos os documentos probatórios da 

inclusão da CDA objeto da presente execução, como também cópia dos DARF´s devidamente quitados, desde o 

requerimento do pacto até a presente data.Findo o prazo, independente de manifestação, dê-se vista à Exeqüente, pelo 

prazo de 15 (quinze) dias, para que requeira o que de direito, para regular prosseguimento do feito.Com o retorno dos 

autos, voltem conclusos.Int. 

 

1512458-49.1997.403.6114 (97.1512458-5) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - 

SAO PAULO(SP173211 - JULIANO DE ARAÚJO MARRA) X ELEONOR GRANJA MERLO 

Considerando que as sucessivas diligências administrativas realizadas pela Exeqüente, no intuito de localizar o devedor 

ou bens penhoráveis que satisfaçam a obrigação, restaram todas infrutíferas, suspendo a presente execução, com 

fundamento no artigo 40 da Lei 6.830/80. Remetam-se os autos ao arquivo, sem baixa.Dê-se vista à Exequente, pelo 

prazo de 15 (quinze) dias, cientificando-a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência 

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão 

objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e 

independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus 

bens.Int.  

 

1505528-78.1998.403.6114 (98.1505528-3) - INSS/FAZENDA(SP189227 - ESTEVÃO FIGUEIREDO CHEIDA 

MOTA) X DIANA PRODUTOS TECNICOS DE BORRACHA LTDA X DIANA PRODUTOS TECNICOS DE 

BORRACHA LTDA(SP122399 - ADRIANA CRISTINA CYRILLO DE CASTRO E SP133507 - ROGERIO ROMA) 

Fls. 686: Defiro como requerido.Expeça-se novo mandado de constatação e reavaliação do imóvel penhorado nestes 

autos, instruindo-o com cópia dos documentos mencionados pela exequente às fls. 687, intimando-se, ainda, o 

executado, que a ciência das praças dar-se-á por intermédio de Edital.Após, se em termos, designe-se data para 

realização de leilão, encaminhando a Secretaria o competente expediente à Central de Hastas Públicas Unificadas da 

Justiça Federal de Primeiro Grau em São Paulo, de acordo com a Resolução 315, de 12 de fevereiro de 2008, do 

Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, para execução dos certames.Instrua-se com cópias dos documentos 

necessários, certificando-se.Sem prejuízo, considerando o novo posicionamento adotado por este juízo, tendo em vista 

os reiterados pronunciamentos dos Tribunais Superiores, quanto à matéria, e observada a ordem prioritária prevista na 

atual redação do art. 655, e incisos, do CPC, defiro a penhora de ativos financeiros da executada por meio do sistema 
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BACENJUD.Em sendo positiva a diligência, ainda que parcial, lavre-se o Termo de Penhora.Oportunamente, voltem 

conclusos. 

 

0003002-81.1999.403.6114 (1999.61.14.003002-2) - INSS/FAZENDA(Proc. MAURO SALLES FERREIRA LEITE) 

X FILTRAGUA EQUIPAMENTOS PARA TRATAMENTO DE AGUA LTDA(SP058257 - JOSE VALTER 

DESTEFANE) 

Anoto, preliminarmente, que em que pese a sentença de Embargos à Arrematação de indeferimento da inicial, sem 

julgamento de mérito, devidamente transitada em julgado, o arrematante Sr. RODRIGO NOGUEIRA, CPF 

292.868.298-84, RG 29.633.865-5, com endereço na Estrada das Abelhas, 385, Ponte Preta, Louveira - SP, não mais se 

pronunciou nestes autos, sendo certo que o certame ocorreu há mais de 4 (quatro) anos, sem notícia da efetivação do 

parcelamento da arrematação e/ou interesse na retirada dos bens adquiridos em leilão.Desta feita, determino a conversão 

em renda a favor da União Federal, do numerário constante dos depósitos de fls. 131/132, que devidamente corrigido, 

deverá ser abatido do valor total da CDA que originou a presente Execução Fiscal.Oficie-se à Caixa Econômica 

Federal, para as providências necessárias, bem como comunique-se eletronicamente a CEHAS, para apuração de 

eventual penalidade administrativa em face da conduta do arrematante, nestes autos.Em prosseguimento ao feito, dê-se 

vista à Exeqüente, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste conclusivamente sobre a petição e demais 

documentos apresentados pela(o) executada(o), em especial sobre o pedido de parcelamento do(s) débito(s) 

exequendo(s).Sem prejuízo, deverá ainda informar o valor atualizado do débito exeqüendo.Com o retorno dos autos, 

independentemente de manifestação, voltem conclusos. 

 

0001533-63.2000.403.6114 (2000.61.14.001533-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA 

BARRETO S LEAL) X IMPEXBRAS COM/ IMP/ E EXP/ LTDA(MS011366 - MARCO ANTONIO NOVAES 

NOGUEIRA E MS011286 - JOSE LUIZ SAAD COPPOLA) 

Vistos.Trata-se de Exceção de Pré-Executividade, manejada pela executada, objetivando a extinção da presente 

execução fiscal.Intimada, a exeqüente apresentou manifestação e documentos que comprovam a existência de 

parcelamento da dívida objeto da presente execução fiscal.Ressalto que a adesão ao referido parcelamento da Lei 

11.941/09 importa confissão irrevogável e irretratável da dívida (art. 5º e 6º do mesmo diploma legal) e, ainda, eventual 

pedido de desistência do pacto não tem o condão de afastar a confissão, que permanecerá incólume, já que seu efeito é 

meramente administrativo.Assim sendo, em virtude do parcelamento firmado pelo executado, somente se pode concluir 

pela perda de objeto do incidente oferecido.Isto posto, NÃO CONHEÇO da Exceção de Pré-Executividade de fls. Em 

prosseguimento ao feito, em que pese a ausência de consolidação dos pedidos de parcelamento formulados na forma da 

Lei 11.491/2009, os documentos trazidos pelas partes aos autos, demonstram a adesão da executada ao mesmo e, até o 

presente momento, o cumprimento de todas as obrigações derivadas, nos termos da própria manifestação da 

exeqüente.Assim, nos termos do artigo 127, da Lei 12.249, de 11 de junho de 2010, tendo em vista o deferimento do 

pedido de parcelamento pela administração tributária e a suspensão da exigibilidade dos débitos na forma do artigo 151, 

VI, do C.T.N, suspendo o andamento da presente execução, mantendo, nos termos da lei regulamentadora do 

parcelamento, toda e qualquer constrição levada a efeito nestes autos.Remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão, 

sobrestados, o integral cumprimento da obrigação ou a comunicação de exclusão da executada do parcelamento, a fim 

de que seja retomado o curso natural do processo. 

 

0004227-97.2003.403.6114 (2003.61.14.004227-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA 

BARRETO S LEAL) X RSM MAO DE OBRA TEMPORARIA LTDA X ROBERTO VEGAS LETT(SP269477 - 

HIGOR DA SILVA VEGAS) X MARCOS ANTONIO SANCHES X JOSE ROBERTO TRINDADE DOS SANTOS X 

AURO ONOFRE DE SOUZA(SP126994 - DAISY LUIZA KOZLAUSKAS) 

Trata-se de exceção de pré-executividade na qual ROBERTO VEGAS LETT alega a ilegitimidade ad causam para 

figurar no pólo passivo do feito, não era mais sócio na época dos fatos geradores dos tributos (fls.86/88).Na 

manifestação de fls. 104/110, a Excepta rebateu as alegações da Excipiente e requereu o regular prosseguimento da 

demanda. É o breve relatório. Passo a fundamentar e decidir.Admite-se a objeção de pré-executividade para acolher 

exceções materiais, extintivas ou modificativas do direito do exeqüente desde que comprovadas de plano e 

desnecessária a produção de outras provas além daquelas constantes dos autos ou trazidas com a própria exceção.Tendo 

em vista a sua excepcionalidade, as questões deduzidas na exceção de pré-executividade devem ser de ordem pública ou 

referir-se ao título propriamente dito; vale dizer, referir-se às matérias cognoscíveis de ofício pelo juiz , bem como 

outras relativas aos pressupostos específicos da execução. E, mais, que não demandem dilação probatória.Consoante 

documentos trazidos com a exceção de pré-executividade pode-se perceber que ROBERTO VEGAS LETT foi sócio da 

empresa até 27.08.1997, portanto só pode responder, em princípio, por débitos até essa data. Das quatro CDA´s que 

estão sendo cobradas nestes autos principais e seus apensos, parte dos valores correspondem a débitos em período 

posterior a setembro de 1997, (fls. 05 a 09 - principal; fls. 05 e 06 - apenso 2003.61.14.005679-0; fls. 09 a 11 - apenso 

2003.61.14.005680-6 e fls. 06 a 08 - apenso 2003.61.14.005587-8) e, portanto destas excluo a responsabilidade do 

Excipiente. Mas, em relação ao valores de competência de abril a agosto de 1997 (principal e apensos), por constar nos 

quadros da sociedade na totalidade do período, mantenho a responsabilidade de ROBERTO VEGAS LETT.Anoto, por 

oportuno, que de tudo o que consta da ficha cadastral da JUCESP, colacionada aos autos às fls. 172/174, verifico que o 

co-executado JOSÉ ROBERTO TRINDADE DOS SANTOS também se retirou do quadro societário da empresa na 

mesma oportunidade, e, segundo o entendimento de nossos Tribunais, na hipótese de se tratar de matéria de ordem 
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pública ou que possa ser conhecida de ofício pelo juiz, como in casu, admite-se o reconhecimento ex officio da 

ilegitimidade, ainda que parcial da parte, para responder pelo valor em cobro, apenas no período anterior à sua retirada 

da empresa ré.Diante do exposto ACOLHO PARCIALMENTE a exceção de pré-executividade, para excluir a 

responsabilidade dos corresponsáveis Roberto Vegas Lett e José Roberto Trindade dos Santos de parte dos créditos 

exequendos, prosseguindo-se na execução fiscal, em relação a estes dois sócios, apenas e tão somente no período 

compreendido de abril a agosto de 2007.Sem prejuízo, no que tange ao pedido do co-executado AURO ONOFRE DE 

SOUZA, determino que este permaneça no pólo passivo da presente execução fiscal e seus apensos, suportando o valor 

total do débito, já que, mesmo que o sócio não compunha o quadro societário à época do início dos fatos geradores, foi 

admitido em 27.08.1997 e ocupava o cargo de sócio gerente, assinando pela empresa. Pois bem, se teve direito aos 

lucros proporcionados pela movimentação de bens da empresa, passou a sujeitar-te, necessariamente, às eventualidades 

do negócio e aos respectivos riscos.Neste sentido, tem-se também o artigo 1025, do novo Código Civil, que assim 

preceitua:O sócio, admitido em sociedade já constituída, não se exime das dívidas sociais anteriores à admissão.Por 

derradeiro, no que tange aos demais pedidos do Sr. AURO ONOFRE DE SOUZA quanto à possível parcelamento dos 

valores ora executados, havendo interesse na composição amigável do débito deverá o Executado dirigir-se diretamente 

ao credor, trazendo aos autos cópia do acordo devidamente formalizado.Não cabe ao Juízo a intermediação de tais 

composições, ainda que o processo encontre-se, como no caso destes autos, em sua fase inicial, sem a efetivação de 

penhora a garantir a execução propriamente dita.Desta feita, remetam-se os autos à exeqüente, para que informe os 

valores atualizados a serem pagos (principal e apensos), nos termos da decisão supra, para cada um dos devedores, 

individualmente, no prazo de 15 (quinze) dias, bem como para que se manifeste, requerendo o que de direito, para 

regular prosseguimento ao feito, cientificando-a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para 

diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos 

não serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na 

distribuição e independente de intimação, suspensos nos termos do Art. 40 da LEF, onde aguardarão manifestação 

conclusiva no sentido de localizar o(s) executado(s) ou seus bens. Int. 

 

0005441-89.2004.403.6114 (2004.61.14.005441-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X JAQUES CHASYN(SP032242 - JAQUES CHASYN) 

Estando na mesma fase processual, determino o apensamento da(s) Execução(ões) Fiscal(is) de n.º(s) 

2007.61.14.001778-8 ao presente e, ainda, que os demais atos processuais sejam praticados apenas nestes autos, 

prosseguindo-se na forma de execução conjunta, evitando a ocorrência de tumulto processual e promovendo-se maior 

agilidade na tramitação regular dos feitos.Assim, alerto às partes que as petições protocolizadas nos apensos não serão 

conhecidas, autorizando-se desde já a Secretaria da Vara a juntá-las nos autos principais, se necessário for, ou devolvê-

las aos respectivos patronos, em se tratando de pedidos em duplicidade.Indefiro o apensamento aos presentes da 

Execução Fiscal de nº 2008.61.14.002241-7, vez que aqueles autos encontram-se em carga com a própria Procuradoria 

Exequente.O pedido de penhora de ativos financeiros por meio do sistema BACENJUD já foi realizado nestes autos, 

como se observa na r. decisão de fls. 92/93, razão pela qual deixo de apreciar a manifestação de fls. 35, dos autos em 

apenso.Em prosseguimento, dê-se vista à Exeqüente, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste sobre o 

regular prosseguimento do feito, requerendo o que for de direito.No caso de eventual pedido de concessão de prazo para 

diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos 

não serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual suspendo a presente execução fiscal com fulcro no art. 40, 

da Lei 6.830/80.Esclareço às partes que os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de 

intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens. 

 

0007435-55.2004.403.6114 (2004.61.14.007435-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X EMPRESA EXPRESSO SAO BERNARDO DO CAMPO LTDA(SP252946 - MARCOS TANAKA DE 

AMORIM) 

Vistos.Trata-se de Exceção de Pré-Executividade, manejada pela executada, objetivando a extinção da presente 

execução fiscal.Intimada, a exeqüente apresentou manifestação e documentos que comprovam a existência de 

parcelamento da dívida objeto da presente execução fiscal.Ressalto que a adesão ao referido parcelamento da Lei 

11.941/09 importa confissão irrevogável e irretratável da dívida (art. 5º e 6º do mesmo diploma legal) e, ainda, eventual 

pedido de desistência do pacto não tem o condão de afastar a confissão, que permanecerá incólume, já que seu efeito é 

meramente administrativo.Assim sendo, em virtude do parcelamento firmado pelo executado, somente se pode concluir 

pela perda de objeto do incidente oferecido.Isto posto, NÃO CONHEÇO da Exceção de Pré-Executividade de fls. 

208/234.Em prosseguimento ao feito, em razão do lapso temporal, manifeste-se conclusivamente a exeqüente quanto ao 

parcelamento do débito, requerendo o que de direito, no prazo de 15 (quinze) dias.Int. 

 

0008149-15.2004.403.6114 (2004.61.14.008149-0) - INSS/FAZENDA(Proc. ESTEVAO FIGUEIREDO CHEIDA 

MOTA) X AUTO VIACAO TRIANGULO LTDA.(SP025463 - MAURO RUSSO E SP058927 - ODAIR FILOMENO) 

Não havendo, até o presente momento, informação sobre a consolidação dos pedidos de parcelamento formulados na 

forma da Lei 11.491/2009, constitui ônus do executada a comprovação do cumprimento de todas as obrigações 

derivadas, em especial, a apresentação da Declaração de Inclusão total dos débitos, nos termos da Portaria Conjunta 

PGFN/RFB nº 03/2010.A ausência de apresentação desta declaração, bem como o inadimplemento das parcelas 

mensais, implica no cancelamento da opção pelo parcelamento, com a imediata retomada do curso regular do 
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processo.Assim, para aplicação do artigo 127, da Lei 12.249/2010, com a suspensão da exigibilidade dos débitos na 

forma do artigo 151, VI, do C.T.N, tendo em vista a comprovação prévia do deferimento do pedido de parcelamento 

pela administração tributária, deverá o executado, no prazo de 05 (cinco) dias, trazer aos autos cópia do extrato de 

acompanhamento de seu pedido, obtida junto ao sítio eletrônico da Procuradoria da Fazenda Nacional e, ainda, cópia do 

protocolo da Declaração supra indicada.Comprovada a manutenção do parcelamento na forma acima determinada, 

suspendo o andamento da presente execução, mantendo, nos termos da lei regulamentadora do parcelamento, toda e 

qualquer constrição levada a efeito nestes autos.Remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão, sobrestados, o 

integral cumprimento da obrigação ou a comunicação de exclusão da executada do parcelamento, a fim de que seja 

retomado o curso natural do processo.Int. 

 

0000570-79.2005.403.6114 (2005.61.14.000570-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X MOTOPRESS SERVICOS URGENTES LTDA ME(SP238659 - JAIRO GERALDO GUIMARÃES) 

Fls. 60/73: Não conheço o pedido de Exceção de Pré-Executividade, tendo em vista que o requerente não é parte 

legítima nestes autos.Entretanto, da análise do documento de alteração de contrato social apresentada pelo ex-sócio 

Ivair Morais, devidamente arquivado na JUCESP em 27.08.98, conforme chancela às fls. 69, anoto que desde então, a 

empresa ré passou a ter a seguinte formação societária: Francisca Alves de Oliveira e Suely Aparecida Fiori, sendo 

certo que apenas esta, ocupa o cargo de gerente, exclusivamente.Desta feita, resta prejudicada a citação da executada 

em nome de seu ex-sócio Ivair Moraes, pelo qual indefiro o pedido do exequente de fls. 80.Considerando, por 

derradeiro, a certidão de fls. 49, suspendo a presente execução nos termos do artigo 40 da lei 6830/80, arquivando-se os 

autos.Fica o exequente cientificado de que no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência 

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão 

objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e 

independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus 

bens.Intime-se o Sr. Ivair Morais desta decisão, por intermédio de seu patrono devidamente constituído.Após os prazos 

legais, proceda a secretaria a exclusão do advogado do sistema eletrônico de acompanhamento processual..Cumpra-se e 

Int. 

 

0002376-52.2005.403.6114 (2005.61.14.002376-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X NEOTECNICA TECNOLOGIA INDUSTRIAL LTDA X JOSE GERALDO VERASSANI X CARLOS 

ALBERTO GUTH X DANIEL JORGE KAPELIUS SCHLAFMAN X CARLOS RENATO BORGES X DOMINGOS 

GOUVEIA PAIVA(SP080223 - JOAO BATISTA LISBOA NETO) X LUZIA MARGARETH MROGINSKI X 

ANTONIO DAVI CALIPO(SP080223 - JOAO BATISTA LISBOA NETO) 

Vistos em decisão.Fls. 57/68: Trata-se de exceção de pré-executividade na qual DOMINGUES GOUVEIA PAIVA 

alega a ilegitimidade ad causam para figurar no pólo passivo do feito, eis que deixou a sociedade em setembro de 1998. 

Documentos de fls. 96/98. Na manifestação de fls. 104/110, a Excepta rebateu as alegações da Excipiente e requereu o 

regular prosseguimento da demanda. É o relatório. Passo a fundamentar e decidir.Admite-se a objeção de pré-

executividade para acolher exceções materiais, extintivas ou modificativas do direito do exeqüente desde que 

comprovadas de plano e desnecessária a produção de outras provas além daquelas constantes dos autos ou trazidas com 

a própria exceção.Tendo em vista a sua excepcionalidade, as questões deduzidas na exceção de pré-executividade 

devem ser de ordem pública ou referir-se ao título propriamente dito; vale dizer, referir-se às matérias cognoscíveis de 

ofício pelo juiz , bem como outras relativas aos pressupostos específicos da execução. E, mais, que não demandem 

dilação probatória.No caso sub judice, o Excipiente insurge-se contra a presente cobrança, sob a alegação de que não 

era sócio da empresa executada quando da constituição do débito, pois que se retirou do quadro societário em setembro 

de 1998.Sabe-se que o patrimônio da pessoa jurídica não se confunde com a dos seus sócios e, ao menos a princípio, 

estes não devem responder pelas obrigações contraídas por aquela.No entanto, devo salientar que o artigo 135 do CTN 

diz ser pessoalmente responsável pelo crédito correspondente a obrigações decorrentes de atos praticados com infração 

à lei, os diretores, gerentes e representantes de pessoas jurídicas de direito privado.Ainda nos termos do artigo 135, 

inciso III, do CTN e artigo 4º, inciso V da Lei 6.830/80, são responsáveis por débitos da sociedade resultantes de atos 

praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, os diretores, gerentes ou 

representantes de pessoas jurídicas de direito privado.Pois bem, entendo que o fato de deixar de recolher os tributos 

devidos configura ato praticado com infração de lei, suscetível de provocar a responsabilização dos diretores, gerentes 

ou representantes das pessoas jurídicas, nos termos dos artigos já citados.No caso em comento houve, a meu ver, 

mácula à lei, na medida em que esta fixa a exata data em que devem ser vertidos aos cofres públicos os créditos 

pertinentes aos tributos que são devidos pela pessoa jurídica. E, pelo que se vê, estes valores não foram 

tempestivamente recolhidos. Sendo de responsabilidade do sócio/representante legal o cumprimento da obrigação 

tributária da pessoa jurídica.Compulsando os autos, verifico que os fatos geradores tiveram vencimento no período de 

fevereiro de 1999 a fevereiro de 2001; o Mandado de Penhora de fls. 24/25 noticia a mudança de endereço da empresa 

NEOTÉCNICA TECNOLOGIA INDL/ LTDA, e as demais diligências, nos endereços seguintes, restaram todas 

infrutíferas. Às fls. 54, foi reconhecida a dissolução irregular da empresa, com a inclusão dos co-responsáveis, nos 

termos do art. 135, III do CTN, c/c art. 4º. da LEF. Por seu turno, ainda que o sócio não compunha o quadro societário à 

época do início dos fatos geradores, pois que se retirou oficialmente da empresa em 28.09.1998, FOI READMITIDO na 

mesma em 18.05.1999 e ocupava o cargo de sócio gerente, assinando pela empresa, conforme ficha cadastral da 

JUCESP colacionada aos autos. Pois bem, se teve direito aos lucros proporcionados pela movimentação de bens da 
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empresa, passou a sujeitar-te, necessariamente, às eventualidades do negócio e aos respectivos riscos.Neste sentido, 

tem-se também o artigo 1025, do novo Código Civil, que assim preceitua:O sócio, admitido em sociedade já 

constituída, não se exime das dívidas sociais anteriores à admissão.Portanto, o Excipiente deve permanecer, a princípio, 

no pólo passivo da demanda para responder pelos fatos geradores de fevereiro de 1999 até fevereiro de 2001, da mesma 

forma que os demais sócios Diante do exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade de fls. 57/68.Em 

prosseguimento ao feito, quedando-se inerte o devedor devidamente citado, sem o devido pagamento do débito ou 

oferecimento de bens à penhora, proceda a secretaria da vara as diligências necessárias para efetuar a penhora, 

observada a ordem prioritária prevista na atual redação do art. 655, e incisos, do CPC e preferencialmente por meio 

eletrônico, conforme convênios firmados para tanto.Em sendo positiva a diligência, ainda que parcial, lavre-se e 

expeça-se o necessário, deprecando quando preciso for, intimando o executado que a oposição de eventuais Embargos à 

Execução Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias, estará condicionado à garantia do débito exeqüendo em sua totalidade.Se 

a penhora recair sobre imóvel, intime-se o cônjuge.Restando negativa a diligência de citação ou penhora, em razão da 

não localização dos demais corresponsáveis e/ou de bens que possam garantir a presente execução fiscal, suspendo a 

execução com fundamento no artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, 

pelo prazo de 15 (quinze) dias, cientificando-a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para 

diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos 

não serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na 

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado 

ou seus bens.Int.  

 

0003632-30.2005.403.6114 (2005.61.14.003632-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1020 - PAULO EDUARDO 

ACERBI) X GKW EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS S/A.(SP095654 - LUIZ APARECIDO FERREIRA) 

Fls. 76: Nada a apreciar, tendo em vista que o imóvel arrematado não está penhorado nestes autos.Em razão da adesão 

da executada ao parcelamento do débito exeqüendo, nos termos da Lei 11.941/2009, e a comprovação do pagamento 

da(s) primeira(s) parcelas(s), suspendo a presente Execução Fiscal e determino a sua remessa ao arquivo, 

sobrestado.Fica desde já intimada a executada a comprovar a consolidação administrativa deste acordo, prevista do 

artigo 1º, V, parágrafo 6º da Lei 11.941/2009, combinado com os artigos 15 e 16 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6, 

de 22/07/2009, acostando-se aos autos cópia do(s) DARF(s) (Documento de Arrecadação da Receita Federal) da(s) 

parcela(s) quitada(s) que demonstre, inequivocamente, a efetiva consolidação da adesão ao parcelamento, sob pena de 

ser restabelecida a execução do crédito exequendo.Recolha-se eventual mandado expedido nestes autos, se necessário. 

Havendo penhora anterior ao pedido de parcelamento, o levantamento da constrição somente se dará após a integral 

quitação do parcelamento, nos termos dos artigos 5º e 11, I, da Lei 11.941/2009, e do artigo 12, parágrafo 11, da 

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009.Ad cautelam, susto a realização de eventuais leilões já designados. 

Comunique-se à CEHAS para adoção das providências necessárias.Independentemente do pedido de nova vista, anoto 

que somente serão desarquivados os autos quando houver a informação do adimplemento total da convenção firmada 

entre as partes ou de seu eventual descumprimento.Int. 

 

0004361-56.2005.403.6114 (2005.61.14.004361-4) - INSS/FAZENDA(Proc. Anna Claudia Pelicano Afonso) X 

COEXISTENCIA NUCLEO DE PSICOLOGIA APLICADA S/(SP095296 - THEREZINHA MARIA HERNANDES E 

SP155913 - CELSO DE BARCELOS GONÇALVES) 

Vistos em decisão. Trata-se de exceção de pré-executividade na qual a empresa executada alega que o crédito tributário 

está extinto, eis que fulminado pela prescrição qüinqüenal e a ocorrência de decadência.Alega, ainda, nulidade da CDA, 

pois que os valores recolhidos das parcelas do REFIS não foram abatidas da dívida, cerceamento de defesa, em razão da 

ausência do procedimento administrativo de lançamento do débito; aplicação da taxa SELIC como multa moratória, 

com efeito de confisco e, finalmente, a ilegitimidade da parte passiva.A Fazenda Nacional, em manifestação de fls. 

8595; 98 e 168, rebate todas as alegações de nulidade do crédito tributário e requer o prosseguimento da execução.É o 

breve relatório. Decido.No presente feito a Excipiente afirma que a ação executiva é nula, eis que o crédito encontra-se 

prescrito, tendo ocorrido, ainda, a decadência.Prescrição é um fenômeno jurídico que pressupõe a inércia do titular, ante 

a violação de um direito e ao decurso de um período de tempo fixado em lei. Seu efeito próprio é a perda do direito de 

ação. Não há perda do direito subjetivo material, mas a perda da prerrogativa de postular sua proteção em juízo. Por tal 

razão, o início do curso do prazo fatal coincide com o momento em que a ação poderia ter sido proposta. O fluxo 

sujeita-se à interrupção, à suspensão e ao impedimento. A decadência, por sua vez, representa a perda do direito de 

constituir o crédito dentro do prazo qüinqüenal. Tais fenômenos vêm previstos no inciso V, do artigo 156, do Código 

Tributário Nacional como forma de extinção do crédito tributário.Ainda, em momento oportuno, o MM. Juiz Federal 

Erik Frederico Gramstrup, ao discorrer sobre o fenômeno da prescrição, asseverou: É renunciável o direito de invocar a 

prescrição, mas não antes de consumada (CC, 161), expressa - não há forma especial, ou tacitamente - quer dizer, por 

ato de ostensivo reconhecimento do direito ao qual se refere a ação prescrita. Pode ser alegada a qualquer tempo e 

instância (CC, 162), mas não reconhecida de ofício, se se tratar de direitos patrimoniais (CC, 166 e art. 219, 5º, 

CPC).Contra a Fazenda Pública, é de cinco anos (D. 20.910/31, art. 1º). Não corre enquanto pender apuração 

administrativa da dívida (art.2º). Quando se tratar de prestação periódicas, extinguem-se progressivamente. Somente se 

interrompe uma vez, recomeçando pela metade, consumando-se no curso da lide a partir do último ato ou termo (art.3º, 

D. 4.597/42).Conforme o ensinamento de Agnelo Amorim Filho (RT n. 300/7), a prescrição está ligada às ações que 

tutelam direitos de créditos e reais (direitos que têm como contrapartida uma prestação). Tais são as ações 
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condenatórias. Às mesmas em que se refere o art. 177, do Código Civil.Diversamente, na decadência é o próprio direito 

que se extingue. Verifica-se, ao menos no campo do Direito Privado, que assim sucede em casos nos quais direito e 

ação nascem simultaneamente. Não pressupõe violação do direito material, pois o início do prazo está vinculado a seu 

exercício normal. E uma vez que principie, flui inexoravelmente. (grifei)Os direitos que decaem pertencem ao gênero 

dos potestativos. Caracterizam-se pelo poder de modificar a esfera jurídica de outrem, sem o seu consentimento. 

Contrapõem-se a um estado de sujeição. Tem correspondente nas ações constitutivas, positivas e negativas que, 

justamente, têm como objetivo a criação, modificação ou extinção de relações jurídicas. E estas só fenecem, justamente 

com o direito subjetivo material, quando houver prazo especial previsto em lei, pois não são mencionados pelo art. 177 

do CC.Por corolário, são perpétuas as ações constitutivas que não tenham prazo previsto e as ações declaratórias.No 

campo do Direito Tributário, a matéria sofreu o influxo da principiologia publicística, sem afastar dos conceitos acima 

delineados. O CTN, art. 156, V, alinha a prescrição e a decadência como formas de extinção do crédito tributário.A 

primeira vem tratada pelo art. 174, atingindo a ação de cobrança, definindo-se a partir dos cinco anos da constituição 

definitiva do crédito tributário (isto é, da comunicação do lançamento ao sujeito passivo). Interrompe-se pela citação 

pessoal do devedor (ou pelo despacho que a ordenar: art. 8º, 2º da Lei nº 6.830/80), pelo protesto ou ato judicial que o 

constitua em mora e por ato inequívoco de reconhecimento do débito. Suspende-se por cento e oitenta dias, operada a 

inscrição, ou até o ajuizamento da execução fiscal (art. 1º, 3, da Lei nº 6.830/80.A decadência foi objeto do art. 173, que 

se refere a um direito potestativo - o de constituir o crédito tributário e também é qüinqüenal, contando-se do primeiro 

dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, da decisão que houver anulado o 

lançamento anteriormente efetivado ou da notificação, ao contribuinte, de medida preparatória à formalização do 

crédito tributário.Em termos simples, nos cinco anos contados do exercício seguinte àquele do fato gerador, o Fisco 

pode lançar o tributo. Só então é que se torna certa a obrigação, o montante e o sujeito passivo (art. 142, CTN) e, 

portanto, que se pode cuidar da cobrança. Como lembra Paulo de Barros Carvalho, ... a solução harmonizadora está em 

deslocar o termo inicial do prazo de prescrição para o derradeiro momento do período de exigibilidade administrativa, 

quando o Poder Público adquire condições de diligenciar acerca do seu direito de ação. Ajusta-se assim a regra jurídica 

à lógica do sistema ( Curso de Direito Tributário, SP, Saraiva, 1991) (grifei)Ainda quanto à interrupção da prescrição, 

merecem menção os seguintes dispositivos:- art. 219, 1º a 4º, do CPC, em sua redação originária:A prescrição 

considerar-se-á interrompida na data do despacho que ordenar a citação. Incumbe à parte, nos 10 (dez) dias seguintes à 

prolação do despacho, promover a citação do réu.Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de 90 

(noventa) dias, contanto que a parte o requeira nos 5 (cinco) dias seguintes ao término do prazo, do parágrafo anterior. 

Não se efetuando a citação nos termos mencionados nos parágrafos antecedentes, haver-se-á por interrompida a 

prescrição.- os três primeiros parágrafos, na redação atribuída pela Lei nº 8.952/94:A interrupção da prescrição 

retroagirá à data da propositura da ação.Incumbe à parte promover a citação do réu nos dez dias subsequentes ao 

despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário.Não 

sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de noventa dias.- art. 8º, 2º, da Lei nº 6.830/80:O despacho 

do juiz, que ordenar a citação, interrompe a prescrição.Das regras citadas, a derradeira deve ser entendida em 

interpretação sistemática com o Diploma Processual Civil, cuja vigente redação não fez senão consagrar o entendimento 

que a jurisprudência sempre atribuiu à originária. Em outras palavras, na execução da dívida ativa da Fazenda, esta deve 

promover a citação, para que a mesma retroaja à data do ajuizamento (é o que diz, no fundo, a própria Lei nº 6.830/80, 

presumindo que o despacho de citação ocorra nessa data; o que nem sempre ocorre, nos locais onde haja distribuição de 

feitos a mais de um juízo, mas deveria ocorrer, a bem da celeridade processual). Promover significa fornecer os meios 

que cabem a parte, quer dizer, as despesas quando devidas e o endereço aonde se postará a certa mencionada pelo art. 

8º, da LEF.Se o aviso de recepção não retornar no prazo de quinze dias (art. 8º, III da LEF), far-se-á a citação por oficial 

de justiça, ou por edital. Entendo, em face disso, que o exequente beneficiado pelo rito especial da Lei nº 6.830/80 está 

vinculado ao seguinte regime:a) dispõe dos dez dias subsequente ao despacho de citação para fornecer os meios de 

citação pela via postal (se já não o fez);b) se, em quinze dias, não retornar o AR, o juiz prorrogará (ou, no silêncio da 

autoridade, prorrogar-se-á automaticamente pelo máximo, já que a disposição é imperativa e não lhe deixa discrição) o 

prazo até noventa dias, para que o interessado promova a citação por oficial de justiça ou por edital;c) se, nessa dilação, 

forem fornecidos os meios - isto é, o correto endereço no primeiro caso e as providências de publicação no segundo - o 

exequente não será prejudicado por eventual demora, que se presumirá imputável à máquina judiciária (já que mais 

nada se lhe pode exigir, razoavelmente).Preenchidas essas condições, o exequente gozará da interrupção retroativa à 

data em que entregou a inicial ao protocolo judiciário, mesmo que a citação tenha sido ordenada por juiz incompetente 

(caput do art. 219, CPC). (In sentença proferida nos autos nº94.0512205-6 - 6ª).Na hipótese de existência de 

Lançamento de Débito Confessado, por declaração do contribuinte, como in casu, o prazo decadencial, no caso de 

lançamento de ofício ou por declaração, começa a fluir no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do disposto no inciso I, do art. 173, CTN. Com efeito, o primeiro dia 

do exercício seguinte é o dia 1º de janeiro, e não o primeiro dia útil do ano, vez que o ano civil coincide com o exercício 

financeiro e o prazo de decadência não se interrompe, nem se suspende. O Lançamento de Débito Confessado pelo 

excipiente deu-se em 30.06.2000, iniciando-se o prazo decadencial em 01.01.2001, sendo certo que seu término se daria 

em 31.12.2005. A inscrição em dívida ativa (consolidação) ocorreu em 21.06.2005, não se perfazendo a decadência 

como tentou demonstrar a Excipiente.O mesmo se diga da prescrição, que independentemente de fluir a partir da 

declaração ou do seu vencimento, foi devidamente conferida e lançada de ofício antes do decurso de 05 (cinco) anos, 

vez que a ação executiva foi proposta em 05.07.2005 e a citação, ordenada. Não há que se falar, portanto, em 

prescrição.Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL DÉBITO 
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DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E NÃO PAGO NO VENCIMENTO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA.1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o 

Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.2. Em se tratando de 

débito tributário confessado pelo contribuinte em sua declaração de rendimentos, somente pode ser exigido a partir do 

vencimento da obrigação, momento em que começa a fluir o prazo prescricional.3. Recurso especial conhecido e não 

provido.(REsp 1180174/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 

03/05/2010)Anoto, por oportuno, que não há que ser consideradas as datas de vencimento das contribuições 

previdenciárias, como pretende alegar a empresa excipiente para análise da prescrição e decadência, pois que tais 

débitos só passaram a ser exigíveis após a confissão da dívida para efeito de parcelamento administrativo, denominado 

REFIS, sendo certo que o ajuizamento da presente Execução Fiscal ocorreu pela inadimplência da executada, que foi 

excluída do pacto.Merece destaque, também, a legislação em vigor do REFIS à época da adesão, que condicionava a 

confissão dos débitos por meio de LDC à desistência expressa e irretratável de impugnação/recurso o ação judicial de 

anulação do débito (Lei nº 9.964, de 10/04/2000 e Instrução Normativa INSS/DC nº 017 de 11 de maio de 2000).No 

que diz respeito ao quantum debeatur, desde que tenha ocorrido o fato gerador da obrigação tributária, o valor 

confessado é insusceptível de discussão na esfera judicial, ainda que, essa confissão seja resultado automático da adesão 

do contribuinte ao regime de parcelamento, não podendo insurgir-se contra a exigência do tributo. De outro modo, não 

seria possível o pagamento mensal de quantia certa.Por todo o exposto até então, não há que se falar, neste processo, de 

ocorrência de prescrição e decadência.Passo a analisar a alegação da Excipiente sobre eventual nulidade da CDA e a 

infringência ao princípio do contraditório e ampla defesa na esfera administrativa, a saber:O objeto da presente 

Execução Fiscal é débito confessado para efeito de parcelamento pelo REFIS, que ao deixar de ser devidamente 

recolhido, volta a ser exigido, dispensando qualquer providência no âmbito administrativo para ser inscrito e 

cobrado.Isso porque o não cumprimento da obrigação tributária de recolhimento das parcelas, acarretava a exclusão do 

programa, sob o fundamento de enquadramento na hipótese prevista no art. 5º, II, da Lei 9.964/2000. Esse dispositivo 

legal autorizou a exclusão de empresas inadimplentes por três meses consecutivos ou seis meses alternados, o que 

primeiro ocorrer, relativamente a qualquer dos tributos e das contribuições abrangidos pelo REFIS, mediante ato do 

Comitê Gestor. Tais exclusões passaram a produzir efeitos a partir de 1º de janeiro de 2002 e, conforme prevê o 1º do 

art. 5º da Lei 9.964/2000, implicaram na exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e 

automática execução da garantia prestada, restabelecendo-se, em relação ao montante não pago, os acréscimos legais na 

forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores. Por seu turno, a Resolução 

CG/Refis 9/2001, com a redação dada pela Resolução CG/Refis 20/2001 - editada conforme autorização legal do art. 9º 

da Lei 9.964/2000 para o fim de regulamentar a exclusão, impôs instauração de processo administrativo, a partir da 

publicação do ato de exclusão, em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa.Não tendo sido 

comprovado nos autos que a excipiente deixou de ser devidamente intimada da exclusão do REFIS, não há que se falar 

em abuso ou cerceamento de defesa por parte da Fazenda Pública.O mesmo se dá em relação ao argumento da 

excipiente, sobre o não abatimento dos recolhimentos do parcelamento na atual dívida. Trata-se de mera presunção, pois 

que carece de qualquer documento que comprove tal alegação, ou ainda cálculo que demonstre ser majorado o valor em 

cobro. Nos termos da manifestação da excepta, após análise junto ao órgão competente, restou demonstrado que o 

débito não está pago e que os pagamentos realizados pelo parcelamento no REFIS já foram abatidos do débito ajuizado, 

razão pela qual subsiste a liquidez e certeza da CDA, que instrui a presente execução.Se tudo não bastasse, as 

informações contidas na Certidão da Dívida Ativa são suficientes para propiciar a ampla defesa. Soma-se aqui que a 

Certidão de Dívida Ativa, que ampara o executivo embargado, ao contrário do que pretende alegar o Excipiente, vem 

revestida de todos os requisitos legais exigíveis, permitindo a perfeita determinação da origem, a natureza e o 

fundamento legal da dívida, bem como dos critérios legais para o cálculo de juros e demais encargos (art.2º, 5º da Lei 

n.6.830/80 e art. 202 do Código Tributário Nacional).Saliento, ainda por oportuno, que a forma de composição da 

correção monetária e juros está devidamente explicitada na certidão de dívida ativa apresentada, com indicação da 

legislação de regência aplicada, dispensando a apresentação de demonstrativo de cálculos. Não subsiste, portanto, a 

alegação da Excipiente. Desta forma a Certidão apresentada goza de presunção de certeza e liquidez, nos termos do 

artigo 204, caput do Código Tributário Nacional. E tal presunção não foi elidida pela excipiente.Assim, reconheço a 

liquidez e certeza do título, afastando a alegação de nulidade.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 

FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. REQUISITOS FORMAIS. SENTENÇA DE EXTINÇÃO ANULADA.1. 

A dívida ativa, regularmente inscrita, goza de presunção de certeza e liquidez somente ilidível por robusta prova em 

contrário, a cargo do sujeito passivo da obrigação (LEF, art. 3º). Caso em que restaram atendidos todos os requisitos 

formais necessários à validade da CDA em apreço, em conformidade com o que prescreve o art. 2º, 5º e 6º, da Lei 

6.830/80, e inciso III do art. 202 do CTN.2. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência orienta-se no sentido de que a 

eventual omissão de requisitos formais na certidão de dívida ativa não a torna inválida, se não redundar em prejuízo à 

defesa do executado. Precedentes do STF, STJ e desta Corte.(TRF - Primeira Região - Apelação Civel nº 33000050806 

- UF: BA DE 25/05/2003).No que tange à ilegitimidade de parte pretendida pela Excipiente, pela inclusão dos sócios no 

pólo passivo da ação, sob o argumento de que se trata de meio coercitivo de recebimento do tributo, NÃO CONHEÇO 

DO PEDIDO, eis que, nos termos do despacho de fls. 35, apenas a pessoa jurídica está sendo executada nestes autos, 

sendo certo que a inclusão dos sócios dar-se-á apenas e tão somente por determinação judicial.Por derradeiro, a 

Excipiente, insurge-se, ainda, contra a aplicação da taxa SELIC, por considerar a multa moratória com efeito de 

confisco. Tal controvérsia é matéria a ser apreciada em sede de embargos à execução após a garantia do juízo, eis que 

demanda dilação probatória. Diante de todo o exposto, reconheço a liquidez, a certeza e exigibilidade da CDA que 
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embasa a presente ação fiscal, como também resta afastada qualquer hipótese de prescrição e decadência do débito em 

cobro, motivo pelo qual REJEITO a exceção de pré-executividade de fls. 44/75. Em prosseguimento ao feito, restando 

devidamente citada a empresa ré, que não pagou o débito exeqüendo, nem tampouco ofereceu bens à penhora, proceda a 

secretaria da vara as diligências necessárias para efetuar a penhora, observada a ordem prioritária prevista na atual 

redação do art. 655, e incisos, do CPC e preferencialmente por meio eletrônico, conforme convênios firmados para 

tanto.Em sendo positiva a diligência, ainda que parcial, lavre-se e expeça-se o necessário, deprecando quando preciso 

for, intimando a executada que a oposição de eventuais Embargos à Execução Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias, estará 

condicionada à garantia do débito exeqüendo em sua totalidade.Se a penhora recair sobre imóvel, intime-se o 

cônjuge.Restando negativa a diligência de citação ou penhora, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da 

Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 15 (quinze) dias, cientificando-

a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

 

0003128-87.2006.403.6114 (2006.61.14.003128-8) - INSS/FAZENDA(Proc. Anna Claudia Pelicano Afonso) X 

TRANSPORTADORA GRANDE ABC LTDA.(SC015417 - CHARLES CHRISTIAN HINSCHING) 

Não havendo, até o presente momento, informação sobre a consolidação dos pedidos de parcelamento formulados na 

forma da Lei 11.491/2009, constitui ônus do executada a comprovação do cumprimento de todas as obrigações 

derivadas, em especial, a apresentação da Declaração de Inclusão total dos débitos, nos termos da Portaria Conjunta 

PGFN/RFB nº 03/2010.A ausência de apresentação desta declaração, bem como o inadimplemento das parcelas 

mensais, implica no cancelamento da opção pelo parcelamento, com a imediata retomada do curso regular do 

processo.Assim, para aplicação do artigo 127, da Lei 12.249/2010, com a suspensão da exigibilidade dos débitos na 

forma do artigo 151, VI, do C.T.N, tendo em vista a comprovação prévia do deferimento do pedido de parcelamento 

pela administração tributária, deverá o executado, no prazo de 05 (cinco) dias, trazer aos autos cópia do extrato de 

acompanhamento de seu pedido, obtida junto ao sítio eletrônico da Procuradoria da Fazenda Nacional e, ainda, cópia do 

protocolo da Declaração supra indicada.Comprovada a manutenção do parcelamento na forma acima determinada, 

suspendo o andamento da presente execução, mantendo, nos termos da lei regulamentadora do parcelamento, toda e 

qualquer constrição levada a efeito nestes autos.Remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão, sobrestados, o 

integral cumprimento da obrigação ou a comunicação de exclusão da executada do parcelamento, a fim de que seja 

retomado o curso natural do processo.Int. 

 

0003630-26.2006.403.6114 (2006.61.14.003630-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X ENGEMAT DO ABC ENGENHARIA E 

COM/ LTDA 

Tendo em vista que a documentação juntada aos autos demonstra o encerramento da falência, determino a abertura de 

nova vista ao exeqüente, a fim de que esclareça, no prazo de 05 (cinco) dias, se obteve a satisfação de seu crédito 

perante o juízo falimentar, através da reserva de numerário ou penhora no rosto dos autos, comprovando cabalmente 

suas alegações.Decorridos, independente de manifestação, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0003813-94.2006.403.6114 (2006.61.14.003813-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X GKW EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS S/A.(SP095654 - LUIZ APARECIDO FERREIRA) 

Fls. 1029: Nada a apreciar, tendo em vista que o imóvel arrematado não está penhorado nestes autos.Em razão da 

adesão da executada ao parcelamento do débito exeqüendo, nos termos da Lei 11.941/2009, e a comprovação do 

pagamento da(s) primeira(s) parcelas(s), suspendo a presente Execução Fiscal e determino a sua remessa ao arquivo, 

sobrestado.Fica desde já intimada a executada a comprovar a consolidação administrativa deste acordo, prevista do 

artigo 1º, V, parágrafo 6º da Lei 11.941/2009, combinado com os artigos 15 e 16 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6, 

de 22/07/2009, acostando-se aos autos cópia do(s) DARF(s) (Documento de Arrecadação da Receita Federal) da(s) 

parcela(s) quitada(s) que demonstre, inequivocamente, a efetiva consolidação da adesão ao parcelamento, sob pena de 

ser restabelecida a execução do crédito exequendo.Recolha-se eventual mandado expedido nestes autos, se necessário. 

Havendo penhora anterior ao pedido de parcelamento, o levantamento da constrição somente se dará após a integral 

quitação do parcelamento, nos termos dos artigos 5º e 11, I, da Lei 11.941/2009, e do artigo 12, parágrafo 11, da 

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009.Ad cautelam, susto a realização de eventuais leilões já designados. 

Comunique-se à CEHAS para adoção das providências necessárias.Independentemente do pedido de nova vista, anoto 

que somente serão desarquivados os autos quando houver a informação do adimplemento total da convenção firmada 

entre as partes ou de seu eventual descumprimento.Int. 

 

0006248-41.2006.403.6114 (2006.61.14.006248-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X AUTO VIACAO TRIANGULO LTDA(SP205733 - ADRIANA HELENA PAIVA SOARES) 

Vistos.Trata-se de Exceção de Pré-Executividade, manejada pela executada, objetivando a extinção da presente 

execução fiscal.Intimada, a exeqüente apresentou manifestação e documentos que comprovam a existência de 

parcelamento da dívida objeto da presente execução fiscal.Ressalto que a adesão ao referido parcelamento da Lei 

11.941/09 importa confissão irrevogável e irretratável da dívida (art. 5º e 6º do mesmo diploma legal) e, ainda, eventual 
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pedido de desistência do pacto não tem o condão de afastar a confissão, que permanecerá incólume, já que seu efeito é 

meramente administrativo.Assim sendo, em virtude do parcelamento firmado pelo executado, somente se pode concluir 

pela perda de objeto do incidente oferecido.E, ainda que assim não o fosse, em sede de exceção de pré-executividade, 

imprescindível se faz que a pretensão do Excipiente venha apoiada em fatos incontroversos tais que não reclamem a 

produção e o cotejo de provas, devendo, por outro lado, o pedido trazer todos os elementos para a sua apreciação, sem 

que ressaltem dúvidas.Não é o que ocorre no caso em exame, vez que a forma de constituição do débito exequendo se 

deu por intermédio de AUTO DE INFRAÇÃO. O título executivo acha-se formalmente em ordem e a presunção de 

certeza e liquidez da dívida regularmente inscrita, conquanto relativa, não restou ilidida por prova inequívoca, a cargo 

do Excipiente.Ademais, as razões apresentadas pelo Excipiente não configuram hipóteses de nulidade passíveis de 

reconhecimento ex officio, vez que se apresentam dependentes da produção e o cotejo de outras provas, tais como a 

análise do Processo Administrativo que ensejou o auto de infração.Isto posto, tratando-se de matéria que deverá ser 

deduzida por meio da oposição de Embargos à Execução, a teor do artigo 16 da Lei de Execuções Fiscais, permitindo-se 

a dilação probatória depois de garantido o Juízo pela penhora, NÃO CONHEÇO da Exceção de Pré-Executividade de 

fls. 65/90.Em prosseguimento ao feito, em razão da certidão de fls. 26, dê-se vista ao exeqüente para que requeira o que 

de direito, no prazo de 15 (quinze) dias.Int. 

 

0007023-56.2006.403.6114 (2006.61.14.007023-3) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X FARMATES FCIA MANIP DROG 

LTDA ME(SP031647 - ANGELO GALIOTTI) 

Dê-se vista à Exeqüente, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste sobre o regular prosseguimento do 

feito, requerendo o que for de direito, em especial sobre a certidão negativa de fls. 50.Decorridos, independente de 

manifestação, voltem conclusos.Int. 

 

0007070-30.2006.403.6114 (2006.61.14.007070-1) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X PRISCILA PIRES GARCIA 

ME(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) 

Dê-se vista à Exeqüente, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste sobre o regular prosseguimento do 

feito, requerendo o que for de direito, em especial sobre a petição de fls. 71 e a certidão negativa de fls. 73.Decorridos, 

independente de manifestação, voltem conclusos.Int. 

 

0001778-30.2007.403.6114 (2007.61.14.001778-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X JAQUES CHASYN(SP032242 - JAQUES CHASYN) 

Estando na mesma fase processual, determino o apensamento deste feito aos autos da execução fiscal nº 

2004.61.14.005441-3 e, ainda, que todos os demais atos processuais sejam praticados apenas naqueles autos, 

prosseguindo-se na forma de execução conjunta.Alerto às partes, desde logo, que as petições doravante protocolizadas 

nestes autos não serão conhecidas, autorizando-se a Secretaria da Vara a juntá-las nos autos principais, se necessário 

for, ou devolvê-las aos respectivos patronos, em se tratando de pedidos em duplicidade.Int. 

 

0002157-68.2007.403.6114 (2007.61.14.002157-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X BORDA DO CAMPO INDUSTRIA E COMERCIO DE BISCOITOS LTDA(SP087487 - JOSE 

ROBERTO SILVEIRA BATISTA) 

Vistos em decisão. Trata-se de exceção de pré-executividade na qual a empresa executada alega que o crédito tributário 

está extinto, eis que fulminado pela prescrição qüinqüenal e a ocorrência de decadência.Alega, ainda, nulidade da CDA, 

em razão da ausência do procedimento administrativo de lançamento do débito; aplicação da taxa SELIC como multa 

moratória, com efeito de confisco e, finalmente, a inconstitucionalidade da alteração da base de cálculo da COFINS, 

pela vigência da Lei 9.718/98.A Fazenda Nacional, em manifestação de fls. 132/304, rebate todas as alegações de 

nulidade do crédito tributário e requer o prosseguimento da execução.É o breve relatório. Decido.No presente feito a 

Excipiente afirma que a ação executiva é nula, eis que o crédito encontra-se prescrito, tendo ocorrido, ainda, a 

decadência.Prescrição é um fenômeno jurídico que pressupõe a inércia do titular, ante a violação de um direito e ao 

decurso de um período de tempo fixado em lei. Seu efeito próprio é a perda do direito de ação. Não há perda do direito 

subjetivo material, mas a perda da prerrogativa de postular sua proteção em juízo. Por tal razão, o início do curso do 

prazo fatal coincide com o momento em que a ação poderia ter sido proposta. O fluxo sujeita-se à interrupção, à 

suspensão e ao impedimento. A decadência, por sua vez, representa a perda do direito de constituir o crédito dentro do 

prazo qüinqüenal. Tais fenômenos vêm previstos no inciso V, do artigo 156, do Código Tributário Nacional como 

forma de extinção do crédito tributário.Ainda, em momento oportuno, o MM. Juiz Federal Erik Frederico Gramstrup, ao 

discorrer sobre o fenômeno da prescrição, asseverou: É renunciável o direito de invocar a prescrição, mas não antes de 

consumada (CC, 161), expressa - não há forma especial, ou tacitamente - quer dizer, por ato de ostensivo 

reconhecimento do direito ao qual se refere a ação prescrita. Pode ser alegada a qualquer tempo e instância (CC, 162), 

mas não reconhecida de ofício, se se tratar de direitos patrimoniais (CC, 166 e art. 219, 5º, CPC).Contra a Fazenda 

Pública, é de cinco anos (D. 20.910/31, art. 1º). Não corre enquanto pender apuração administrativa da dívida (art.2º). 

Quando se tratar de prestação periódicas, extinguem-se progressivamente. Somente se interrompe uma vez, 

recomeçando pela metade, consumando-se no curso da lide a partir do último ato ou termo (art.3º, D. 

4.597/42).Conforme o ensinamento de Agnelo Amorim Filho (RT n. 300/7), a prescrição está ligada às ações que 
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tutelam direitos de créditos e reais (direitos que têm como contrapartida uma prestação). Tais são as ações 

condenatórias. Às mesmas em que se refere o art. 177, do Código Civil.Diversamente, na decadência é o próprio direito 

que se extingue. Verifica-se, ao menos no campo do Direito Privado, que assim sucede em casos nos quais direito e 

ação nascem simultaneamente. Não pressupõe violação do direito material, pois o início do prazo está vinculado a seu 

exercício normal. E uma vez que principie, flui inexoravelmente. (grifei)Os direitos que decaem pertencem ao gênero 

dos potestativos. Caracterizam-se pelo poder de modificar a esfera jurídica de outrem, sem o seu consentimento. 

Contrapõem-se a um estado de sujeição. Tem correspondente nas ações constitutivas, positivas e negativas que, 

justamente, têm como objetivo a criação, modificação ou extinção de relações jurídicas. E estas só fenecem, justamente 

com o direito subjetivo material, quando houver prazo especial previsto em lei, pois não são mencionados pelo art. 177 

do CC.Por corolário, são perpétuas as ações constitutivas que não tenham prazo previsto e as ações declaratórias.No 

campo do Direito Tributário, a matéria sofreu o influxo da principiologia publicística, sem afastar dos conceitos acima 

delineados. O CTN, art. 156, V, alinha a prescrição e a decadência como formas de extinção do crédito tributário.A 

primeira vem tratada pelo art. 174, atingindo a ação de cobrança, definindo-se a partir dos cinco anos da constituição 

definitiva do crédito tributário (isto é, da comunicação do lançamento ao sujeito passivo). Interrompe-se pela citação 

pessoal do devedor (ou pelo despacho que a ordenar: art. 8º, 2º da Lei nº 6.830/80), pelo protesto ou ato judicial que o 

constitua em mora e por ato inequívoco de reconhecimento do débito. Suspende-se por cento e oitenta dias, operada a 

inscrição, ou até o ajuizamento da execução fiscal (art. 1º, 3, da Lei nº 6.830/80.A decadência foi objeto do art. 173, que 

se refere a um direito potestativo - o de constituir o crédito tributário e também é qüinqüenal, contando-se do primeiro 

dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, da decisão que houver anulado o 

lançamento anteriormente efetivado ou da notificação, ao contribuinte, de medida preparatória à formalização do 

crédito tributário.Em termos simples, nos cinco anos contados do exercício seguinte àquele do fato gerador, o Fisco 

pode lançar o tributo. Só então é que se torna certa a obrigação, o montante e o sujeito passivo (art. 142, CTN) e, 

portanto, que se pode cuidar da cobrança. Como lembra Paulo de Barros Carvalho, ... a solução harmonizadora está em 

deslocar o termo inicial do prazo de prescrição para o derradeiro momento do período de exigibilidade administrativa, 

quando o Poder Público adquire condições de diligenciar acerca do seu direito de ação. Ajusta-se assim a regra jurídica 

à lógica do sistema ( Curso de Direito Tributário, SP, Saraiva, 1991) (grifei)Ainda quanto à interrupção da prescrição, 

merecem menção os seguintes dispositivos:- art. 219, 1º a 4º, do CPC, em sua redação originária:A prescrição 

considerar-se-á interrompida na data do despacho que ordenar a citação. Incumbe à parte, nos 10 (dez) dias seguintes à 

prolação do despacho, promover a citação do réu.Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de 90 

(noventa) dias, contanto que a parte o requeira nos 5 (cinco) dias seguintes ao término do prazo, do parágrafo anterior. 

Não se efetuando a citação nos termos mencionados nos parágrafos antecedentes, haver-se-á por interrompida a 

prescrição.- os três primeiros parágrafos, na redação atribuída pela Lei nº 8.952/94:A interrupção da prescrição 

retroagirá à data da propositura da ação.Incumbe à parte promover a citação do réu nos dez dias subsequentes ao 

despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário.Não 

sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de noventa dias.- art. 8º, 2º, da Lei nº 6.830/80:O despacho 

do juiz, que ordenar a citação, interrompe a prescrição.Das regras citadas, a derradeira deve ser entendida em 

interpretação sistemática com o Diploma Processual Civil, cuja vigente redação não fez senão consagrar o entendimento 

que a jurisprudência sempre atribuiu à originária. Em outras palavras, na execução da dívida ativa da Fazenda, esta deve 

promover a citação, para que a mesma retroaja à data do ajuizamento (é o que diz, no fundo, a própria Lei nº 6.830/80, 

presumindo que o despacho de citação ocorra nessa data; o que nem sempre ocorre, nos locais onde haja distribuição de 

feitos a mais de um juízo, mas deveria ocorrer, a bem da celeridade processual). Promover significa fornecer os meios 

que cabem a parte, quer dizer, as despesas quando devidas e o endereço aonde se postará a certa mencionada pelo art. 

8º, da LEF.Se o aviso de recepção não retornar no prazo de quinze dias (art. 8º, III da LEF), far-se-á a citação por oficial 

de justiça, ou por edital. Entendo, em face disso, que o exequente beneficiado pelo rito especial da Lei nº 6.830/80 está 

vinculado ao seguinte regime:a) dispõe dos dez dias subsequente ao despacho de citação para fornecer os meios de 

citação pela via postal (se já não o fez);b) se, em quinze dias, não retornar o AR, o juiz prorrogará (ou, no silêncio da 

autoridade, prorrogar-se-á automaticamente pelo máximo, já que a disposição é imperativa e não lhe deixa discrição) o 

prazo até noventa dias, para que o interessado promova a citação por oficial de justiça ou por edital;c) se, nessa dilação, 

forem fornecidos os meios - isto é, o correto endereço no primeiro caso e as providências de publicação no segundo - o 

exequente não será prejudicado por eventual demora, que se presumirá imputável à máquina judiciária (já que mais 

nada se lhe pode exigir, razoavelmente).Preenchidas essas condições, o exequente gozará da interrupção retroativa à 

data em que entregou a inicial ao protocolo judiciário, mesmo que a citação tenha sido ordenada por juiz incompetente 

(caput do art. 219, CPC). (In sentença proferida nos autos nº94.0512205-6 - 6ª).Na hipótese de existência de Declaração 

do contribuinte (Declaração de Rendimentos ou Declaração de Contribuições e Tributos Federais - DCTF), como in 

casu, o prazo decadencial, no caso de lançamento de ofício ou por declaração, começa a fluir no primeiro dia do 

exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do disposto no inciso I, do art. 

173, CTN. Com efeito, o primeiro dia do exercício seguinte é o dia 1º de janeiro, e não o primeiro dia útil do ano, vez 

que o ano civil coincide com o exercício financeiro e o prazo de decadência não se interrompe, nem se suspende. O fato 

gerador mais antigo do tributo, destes autos, é de maio de 2002, o prazo decadencial mais remoto teve início em 

01.01.2003, sendo certo que seu término se daria em 01.01.2008. A inscrição em dívida ativa se deu em 20.07.2006, 

não se perfazendo a decadência como tentou demonstrar a Excipiente.O mesmo se diga da prescrição, que 

independentemente de fluir a partir da declaração ou do seu vencimento, foi devidamente conferida e lançada de ofício 

antes do decurso de 05 (cinco) anos, vez que a ação executiva foi proposta em 02.04.2007 e a citação, ordenada. Não há 
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que se falar, portanto, em prescrição.Passo a analisar a alegação da Excipiente sobre eventual nulidade da CDA e a 

infringência ao princípio do contraditório e ampla defesa na esfera administrativa, a saber:.O objeto da presente 

Execução Fiscal é débito declarado (DCTF), dispensando qualquer providência no âmbito administrativo para ser 

inscrito e cobrado. Além da inscrição do valor declarado e não recolhido também poderá ser inscrito a diferença do que 

deveria ter sido recolhido e do que foi declarado, após regular fiscalização e lançamento dos valores encontrados. Isso 

tudo sem qualquer prejuízo a ampla defesa e ao contraditório, como quer dar a entender o Excipiente.É esse o 

entendimento atual do E. Superior Tribunal de Justiça, transcrito na seguinte ementa:TRIBUTÁRIO EXECUÇÃO 

FISCAL. PRESCRIÇÃO. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS INFORMADAS EM DECLARAÇÃO. DCTF. DÉBITO 

DECLARADO E NÃO PAGO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.1. Em se tratando de tributo pela DCTF, ocorrendo a 

declaração do contribuinte e na falta de pagamento da exação no vencimento, mostra-se incabível aguardar o decurso do 

prazo decadencial para o lançamento. Tal declaração elide a necessidade da constituição formal do débito pelo Fisco, 

podendo este ser imediatamente inscrito em dívida ativa, tornando-se exigível, independentemente de qualquer 

procedimento administrativo ou de notificação ao contribuinte.2. Sendo possível a inscrição do débito em dívida ativa 

para a cobrança executiva no caso de não haver o pagamento na data de vencimento, deve ser considerado como marco 

inicial para a contagem do prazo prescricional de cinco anos a data estabelecida como vencimento do tributo constante 

da declaração (art. 174 do CTN).3. No interregno que medeia a declaração e o vencimento, o valor declarado a título de 

tributo não pode ser exigido pela Fazenda pública, razão pela qual não corre o lustro prescricional da pretensão de 

cobrança nesse período. Precedentes.4. Recurso especial conhecido e provido.(grifei)(STJ - REsp 716418/SC; Relator 

Min. Castro Meira Órgão Julgador SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 28/06/2005 Data da Publicação/Fonte DJ 

22.08.2005 p. 234)Se tudo não bastasse, as informações contidas na Certidão da Dívida Ativa são suficientes para 

propiciar a ampla defesa. Soma-se aqui que a Certidão de Dívida Ativa, que ampara o executivo embargado, ao 

contrário do que pretende alegar o Excipiente, vem revestida de todos os requisitos legais exigíveis, permitindo a 

perfeita determinação da origem, a natureza e o fundamento legal da dívida, bem como dos critérios legais para o 

cálculo de juros e demais encargos (art.2º, 5º da Lei n.6.830/80 e art. 202 do Código Tributário Nacional).Saliento, 

ainda por oportuno, que a forma de composição da correção monetária e juros está devidamente explicitada na certidão 

de dívida ativa apresentada, com indicação da legislação de regência aplicada, dispensando a apresentação de 

demonstrativo de cálculos. Não subsiste, portanto, a alegação do Excipiente. Desta forma a Certidão apresentada goza 

de presunção de certeza e liquidez, nos termos do artigo 204, caput do Código Tributário Nacional. E tal presunção não 

foi elidida pela embargante.Assim, reconheço a liquidez e certeza do título, afastando a alegação de nulidade.Nesse 

sentido:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. REQUISITOS FORMAIS. 

SENTENÇA DE EXTINÇÃO ANULADA.1. A dívida ativa, regularmente inscrita, goza de presunção de certeza e 

liquidez somente ilidível por robusta prova em contrário, a cargo do sujeito passivo da obrigação (LEF, art. 3º). Caso 

em que restaram atendidos todos os requisitos formais necessários à validade da CDA em apreço, em conformidade 

com o que prescreve o art. 2º, 5º e 6º, da Lei 6.830/80, e inciso III do art. 202 do CTN.2. Ainda que assim não fosse, a 

jurisprudência orienta-se no sentido de que a eventual omissão de requisitos formais na certidão de dívida ativa não a 

torna inválida, se não redundar em prejuízo à defesa do executado. Precedentes do STF, STJ e desta Corte.(TRF - 

Primeira Região - Apelação Civel nº 33000050806 - UF: BA DE 25/05/2003).No que tange à pretensão da Excipiente 

em ver declarada a nulidade da Certidão de Dívida Ativa, em vista da inconstitucionalidade da Lei nº 9.718/98, teço os 

seguintes argumentos.Preceituam os artigos 2º e 3º da Lei 9.718/1998:Art. 2º. As contribuições para o PIS/PASEP e a 

COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, observadas 

a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei.Art. 3º. O faturamento a que se refere o artigo anterior 

corresponde à receita bruta da pessoa jurídica1º. Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela 

pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as 

receitas. (...)Pois bem, essa matéria foi revista pelo E. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n 346.084-PR, 

em 09.11.2005, e na busca da segurança jurídica passo a adotar esse novo entendimento, que apontou para a 

inconstitucionalidade do 1 do artigo 3 da Lei n 9.718/98. Para tanto, o fundamento adotado foi no sentido da 

impossibilidade de uma lei, inconstitucional na origem, receber, durante a vacatio legis, o embasamento constitucional 

que lhe faltava antes da entrada em vigor da Emenda Constitucional n 20/98.Nos termos do entendimento da Corte 

Suprema, a Lei nº 9.718, de 27.11.1998, no seu 1º do artigo 3º, criou nova fonte de contribuição. Entretanto, a referida 

inovação feriu o disposto no 4º do artigo 195 da CF, eis que deveria observar a técnica da competência residual da 

União.Diante deste posicionamento, a base de cálculo, tanto para o PIS como para a COFINS, voltou a ser definida 

como o faturamento, consoante previsto nas Leis Complementares nº 07/70 e 70/91, vale dizer: faturamento é a receita 

bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviço de qualquer natureza.No que tange à majoração 

da alíquota, entendo ser possível. A base de cálculo foi considerada inconstitucional, posto que a alteração da alínea b 

do inciso I do artigo 195 da CF ocorreu com a promulgação da Emenda Constitucional nº 20/98, posteriormente à 

entrada em vigor da Lei nº 9.718/98. As Cortes Superiores já sedimentaram o entendimento que as contribuições que 

surgiram com base no inciso I do artigo 195 da CF prescindem de lei complementar para sua majoração, ainda que 

criadas por lei complementar.Compulsando os autos, em especial a CDA, verifico que a cobrança tem por fundamento 

os artigos 1º, 2º e 3º, todos da LC nº 70/91 e os artigos 7º e parágrafo único e 8º, ambos da Lei nº 9.718/98, dentre 

outros. Assim, não há como acolher a tese da Excipiente, eis que, pelos fundamentos já deduzidos, a base de cálculo, 

para a contribuição discutida nestes autos, é o faturamento, definido como aquele da Lei Complementar nº 70/91.Por 

derradeiro, a Excipiente, insurge-se, ainda, contra a aplicação da taxa SELIC, por considerar a multa moratória com 

efeito de confisco. Tal controvérsia é matéria a ser apreciada em sede de embargos à execução após a garantia do juízo, 
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eis que demanda dilação probatória. Diante de todo o exposto, reconheço a liquidez, a certeza e exigibilidade da CDA 

que embasa a presente ação fiscal, como também resta afastada qualquer hipótese de prescrição e decadência do débito 

em cobro, motivo pelo qual REJEITO a exceção de pré-executividade de fls. 46/100. Em prosseguimento ao feito, 

restando devidamente citada a empresa ré, que não pagou o débito exeqüendo, nem tampouco ofereceu bens à penhora, 

proceda a secretaria da vara as diligências necessárias para efetuar a penhora, observada a ordem prioritária prevista na 

atual redação do art. 655, e incisos, do CPC e preferencialmente por meio eletrônico, conforme convênios firmados para 

tanto.Em sendo positiva a diligência, ainda que parcial, lavre-se e expeça-se o necessário, deprecando quando preciso 

for, intimando a executada que a oposição de eventuais Embargos à Execução Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias, estará 

condicionada à garantia do débito exeqüendo em sua totalidade.Se a penhora recair sobre imóvel, intime-se o 

cônjuge.Restando negativa a diligência de citação ou penhora, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da 

Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 15 (quinze) dias, cientificando-

a que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

 

0002686-87.2007.403.6114 (2007.61.14.002686-8) - FAZENDA NACIONAL X TRANSPORTADORA CEAM 

LTDA(SP216484 - ANDRÉ SAMPAIO DE VILHENA) 

Indefiro a suspensão requerida às fls. 65, uma vez que o parcelamento mencionado só atinge os débitos administrados 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e os débitos para com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ( art. 1º, 

Lei 11.941/2009), e, no caso em tela, a contribuição do FGTS é administrada pela Caixa Econômica 

Federal.Considerando o novo posicionamento adotado por este juízo, tendo em vista os reiterados pronunciamentos dos 

Tribunais Superiores, quanto à matéria, e observada a ordem prioritária prevista na atual redação do art. 655, e incisos, 

do CPC, defiro como requerido.Em sendo positiva a diligência, ainda que parcial, lavre-se o Termo de Penhora e 

expeça-se o necessário, deprecando quando preciso for, intimando o executado que a oposição de eventuais Embargos à 

Execução Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias, estará condicionado à garantia do débito exeqüendo em sua 

totalidade.Restada negativa a diligência, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-

se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 15 (quinze) dias, cientificando-a que tanto no caso de 

eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento 

judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos 

permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação 

conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int.  

 

0003205-62.2007.403.6114 (2007.61.14.003205-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ARNOLT GALDIKS 

FILHO 

Dê-se vista à Exeqüente, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste sobre o regular prosseguimento do 

feito, requerendo o que for de direito, em especial sobre a certidão negativa de fls. 28.Decorrido, independente de 

manifestação, voltem conclusos.Int. 

 

0007135-88.2007.403.6114 (2007.61.14.007135-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X GKW EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS S/A.(SP095654 - LUIZ APARECIDO 

FERREIRA) 

Fls. 58: Nada a apreciar, tendo em vista que o imóvel arrematado não está penhorado nestes autos.Em razão da adesão 

da executada ao parcelamento do débito exeqüendo, nos termos da Lei 11.941/2009, e a comprovação do pagamento 

da(s) primeira(s) parcelas(s), suspendo a presente Execução Fiscal e determino a sua remessa ao arquivo, 

sobrestado.Fica desde já intimada a executada a comprovar a consolidação administrativa deste acordo, prevista do 

artigo 1º, V, parágrafo 6º da Lei 11.941/2009, combinado com os artigos 15 e 16 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6, 

de 22/07/2009, acostando-se aos autos cópia do(s) DARF(s) (Documento de Arrecadação da Receita Federal) da(s) 

parcela(s) quitada(s) que demonstre, inequivocamente, a efetiva consolidação da adesão ao parcelamento, sob pena de 

ser restabelecida a execução do crédito exequendo.Recolha-se eventual mandado expedido nestes autos, se necessário. 

Havendo penhora anterior ao pedido de parcelamento, o levantamento da constrição somente se dará após a integral 

quitação do parcelamento, nos termos dos artigos 5º e 11, I, da Lei 11.941/2009, e do artigo 12, parágrafo 11, da 

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009.Ad cautelam, susto a realização de eventuais leilões já designados. 

Comunique-se à CEHAS para adoção das providências necessárias.Independentemente do pedido de nova vista, anoto 

que somente serão desarquivados os autos quando houver a informação do adimplemento total da convenção firmada 

entre as partes ou de seu eventual descumprimento.Int. 

 

0006362-09.2008.403.6114 (2008.61.14.006362-6) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 

REG - SAO PAULO(SP173211 - JULIANO DE ARAÚJO MARRA) X ELEONOR GRANJA MERLO 

Fls. 19: Anote-se.Fls. 17: Indefiro o pedido do exequente. O AR NEGATIVO, juntado aos autos, comprova que o 

executado não foi localizado por ocasião da entrega da carta de citação.Fica consignado ainda, que a expedição de 

mandado judicial depende de indicação de novo endereço, cabendo sempre ao exequente esta providência.Cumpra a 
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serventia a determinação de fls., com a remessa dos autos ao arquivo nos termos do artigo 40 da Lei 6830/80. Int. 

 

0004195-82.2009.403.6114 (2009.61.14.004195-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X GKW EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS S/A.(SP095654 - LUIZ APARECIDO 

FERREIRA) 

Fls. 123: Nada a apreciar, tendo em vista que o imóvel arrematado não está penhorado nestes autos.Em razão da adesão 

da executada ao parcelamento do débito exeqüendo, nos termos da Lei 11.941/2009, e a comprovação do pagamento 

da(s) primeira(s) parcelas(s), suspendo a presente Execução Fiscal e determino a sua remessa ao arquivo, 

sobrestado.Fica desde já intimada a executada a comprovar a consolidação administrativa deste acordo, prevista do 

artigo 1º, V, parágrafo 6º da Lei 11.941/2009, combinado com os artigos 15 e 16 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6, 

de 22/07/2009, acostando-se aos autos cópia do(s) DARF(s) (Documento de Arrecadação da Receita Federal) da(s) 

parcela(s) quitada(s) que demonstre, inequivocamente, a efetiva consolidação da adesão ao parcelamento, sob pena de 

ser restabelecida a execução do crédito exequendo.Recolha-se eventual mandado expedido nestes autos, se necessário. 

Havendo penhora anterior ao pedido de parcelamento, o levantamento da constrição somente se dará após a integral 

quitação do parcelamento, nos termos dos artigos 5º e 11, I, da Lei 11.941/2009, e do artigo 12, parágrafo 11, da 

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009.Ad cautelam, susto a realização de eventuais leilões já designados. 

Comunique-se à CEHAS para adoção das providências necessárias.Independentemente do pedido de nova vista, anoto 

que somente serão desarquivados os autos quando houver a informação do adimplemento total da convenção firmada 

entre as partes ou de seu eventual descumprimento.Int. 

 

0004225-20.2009.403.6114 (2009.61.14.004225-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X FRIS MOLDU CAR FRISOS MOLDURAS PARA CARROS LTDA(SP253428 - 

PRISCILA MARQUES DA SILVEIRA E SP290112 - LIDIA CARVALHO PLACIDO TEIXEIRA) 

Em face da renúncia de procuração outorgada pela empresa ré, em favor de LIDIA CARVALHO PLÁCIDO 

TEIXEIRA, regularize a executada sua representação processual, informando o advogado que terá poderes para 

representá-la nos autos, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de não conhecimento da Exceção de Pré-

Executividade.Tudo cumprido, venham os autos conclusos para análise do incidente.Quedando-se inerte, dê vista dos 

autos à exequente, para que requeira o que de direito, em termos de prosseguimento do feito.Int. 

 

0004759-61.2009.403.6114 (2009.61.14.004759-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X GKW-SERVICOS TECNICOS LTDA.(SP095654 - LUIZ APARECIDO FERREIRA) 

Em razão da adesão da executada ao parcelamento do débito exeqüendo, nos termos da Lei 11.941/2009, e a 

comprovação do pagamento da(s) primeira(s) parcelas(s), suspendo a presente Execução Fiscal e determino a sua 

remessa ao arquivo, sobrestado.Fica desde já intimada a executada a comprovar a consolidação administrativa deste 

acordo, prevista do artigo 1º, V, parágrafo 6º da Lei 11.941/2009, combinado com os artigos 15 e 16 da Portaria 

Conjunta PGFN/RFB nº 6, de 22/07/2009, acostando-se aos autos cópia do(s) DARF(s) (Documento de Arrecadação da 

Receita Federal) da(s) parcela(s) quitada(s) que demonstre, inequivocamente, a efetiva consolidação da adesão ao 

parcelamento, sob pena de ser restabelecida a execução do crédito exequendo.Recolha-se eventual mandado expedido 

nestes autos, se necessário. Havendo penhora anterior ao pedido de parcelamento, o levantamento da constrição 

somente se dará após a integral quitação do parcelamento, nos termos dos artigos 5º e 11, I, da Lei 11.941/2009, e do 

artigo 12, parágrafo 11, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009.Ad cautelam, susto a realização de eventuais leilões 

já designados. Comunique-se à CEHAS para adoção das providências necessárias.Independentemente do pedido de 

nova vista, anoto que somente serão desarquivados os autos quando houver a informação do adimplemento total da 

convenção firmada entre as partes ou de seu eventual descumprimento.Int. 

 

0007957-09.2009.403.6114 (2009.61.14.007957-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X BANCOM SOC/ CORRETORA DE CAMBIO S/A(SP141560 - FERNANDO 

JULIANO TORO) 

Não havendo, até o presente momento, informação sobre a consolidação dos pedidos de parcelamento formulados na 

forma da Lei 11.491/2009, constitui ônus do executada a comprovação do cumprimento de todas as obrigações 

derivadas, em especial, a apresentação da Declaração de Inclusão total dos débitos, nos termos da Portaria Conjunta 

PGFN/RFB nº 03/2010.A ausência de apresentação desta declaração, bem como o inadimplemento das parcelas 

mensais, implica no cancelamento da opção pelo parcelamento, com a imediata retomada do curso regular do 

processo.Assim, para aplicação do artigo 127, da Lei 12.249/2010, com a suspensão da exigibilidade dos débitos na 

forma do artigo 151, VI, do C.T.N, tendo em vista a comprovação prévia do deferimento do pedido de parcelamento 

pela administração tributária, deverá o executado, no prazo de 05 (cinco) dias, trazer aos autos cópia do extrato de 

acompanhamento de seu pedido, obtida junto ao sítio eletrônico da Procuradoria da Fazenda Nacional e, ainda, cópia do 

protocolo da Declaração supra indicada.Comprovada a manutenção do parcelamento na forma acima determinada, 

suspendo o andamento da presente execução, mantendo, nos termos da lei regulamentadora do parcelamento, toda e 

qualquer constrição levada a efeito nestes autos.Remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão, sobrestados, o 

integral cumprimento da obrigação ou a comunicação de exclusão da executada do parcelamento, a fim de que seja 

retomado o curso natural do processo.Int. 
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0008787-72.2009.403.6114 (2009.61.14.008787-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X BANDEIRANTES INDUSTRIA GRAFICA S/A(SP132203 - PATRICIA HELENA 

NADALUCCI) 

Preliminarmente, remetam-se os autos ao SEDI para atualização do endereço da executada, conforme certidão retro. 

Após, proceda a Secretaria da Vara apenas e tão somente a citação da empresa executada, pela via postal.Fls. 49: Nos 

termos da legislação processual, no prazo de 5 (cinco) dias, comprove a patrona da ação a devida notificação da 

executada, da renúncia do mandado outorgado para representação em juízo, para posterior exclusão de seu nome e dos 

demais advogados da capa dos autos.Tudo cumprido, restando a presente Execução Fiscal sobrestada ante à notícia do 

parcelamento da lei 11.941/2009, remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, nos termos do despacho de fls. 

48.Int. 

 

0009470-12.2009.403.6114 (2009.61.14.009470-6) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CLINICA DE REPOUSO DE SAO 

BERNARDO SC LTDA 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 15 (quinze) dias, cientificando-a 

de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

0009586-18.2009.403.6114 (2009.61.14.009586-3) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 

REGIAO - SP E MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE) X MIWAKO KATAYAMA 

IWAMIZU(SP055203B - CELIA APARECIDA LUCCHESE) 

Vistos em decisão.Preliminarmente ao SEDI, para retificação do nome da executada, nos termos da exordial e 

documentos de fls. 16.Trata-se de exceção de pré-executividade na qual MIWAKO KATAYAMA IWAMIZU em 

síntese, alega que parte dos créditos tributários, referentes às anuidades dos anos de 2003 e 2004, foi alcançado pela 

prescrição, requerendo a extinção do feito, pelo pagamento integral das demais anuidades, dos anos 2005 e 2006. 

Documentos de fls. 18.Na manifestação de fls. 21/26, o Conselho Regional de Nutricionistas, ora excepta, rebate as 

alegações da excipiente e pede o prosseguimento do feito, não reconhecendo, ainda, o pagamento das anuidades dos 

anos 2003 e 2004, em sua integralidade, posto que os valores não foram devidamente corrigidos, bem como não foi 

efetuado o depósito correspondente às custas processuais e honorários advocatícios. É o breve relatório. Fundamento e 

decido.Admite-se a objeção de pré-executividade para acolher exceções materiais, extintivas ou modificativas do direito 

do exeqüente desde que comprovadas de plano e desnecessária a produção de outras provas além daquelas constantes 

dos autos ou trazidas com a própria exceção.Tendo em vista a sua excepcionalidade, a exceção de pré-executividade ou 

oposição pré-processual é cabível quando as questões trazidas são de ordem pública ou dizem respeito ao título 

propriamente dito; vale dizer, quando se referem às matérias cognoscíveis de ofício pelo juiz , bem como outras 

relativas aos pressupostos específicos da execução. E, mais, que não demandem dilação probatória.Os Conselhos de 

Classe, órgãos fiscalizadores das classes profissionais são imbuídos de poder polícia por delegação da União, à luz do 

princípio da descentralização, razão pela qual a natureza da relação jurídica embasadora do título executivo 

extrajudicial é de direito público.Ao Conselho de Regional de Nutricionaistas, autarquia federal, compete a fiscalização 

e a cobrança das anuidades, cuja natureza jurídica é de taxa, por meio da ação de execução fiscal.Desta feita, tratando-se 

de cobrança de anuidade, que poderá ser paga ao longo de todo o ano fiscal, o prazo de prescrição quinquenal não flui a 

partir da data do seu vencimento, e sim no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 

sido efetuado, nos termos do disposto no inciso I, do art. 173.Observa-se, ademais, que o primeiro dia do exercício 

seguinte é o dia 1º de janeiro, e não o primeiro dia útil do ano, vez que o ano civil coincide com o exercício financeiro e 

o prazo de decadência não se interrompe, nem se suspende.Compulsando os autos, verifico que as anuidades em cobro, 

indicados nas Certidões de Dívida Ativa de fls. 07 e 08, referem aos anos de 2003 a 2006. A inscrição da dívida se deu 

em 13.12.2009, a ação executiva foi proposta em 16.12.2009 e a citação foi ordenada. Ademais, nos termos do artigo 8º, 

2º da LEF, o despacho que ordena a citação interrompe a prescrição, como também, segundo o art. 219, 1º, do CPC, a 

interrupção da prescrição retroage à data da propositura da ação, com a citação válida do executado.Neste 

sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS LEGAIS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557 1º DO CPC. 

DECADÊNCIA PARCIAL RECONHECIDA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE DA PENHORA 

DE ATIVOS FINANCEIROS DE TITULARIDADE DO EXECUTADO.1. Cobrança de contribuições previdenciárias 

relativas às competências de 01/1987 a 03/1997 (período em que o agravante figura como co-responsável). Os 

lançamentos tributários dos débitos em questão deram-se todos em 1997 (vide fls. 32, 57, 67, 76, 85 e 93). 2. Aos fatos 

geradores ocorridos entre 24/09/1980 e 01/03/1989, aplicam-se o prazo decadencial de cinco anos (conforme parecer 

MPAS/CJ nº 85/88) e o prazo prescricional trintenário. Já aos fatos geradores ocorridos após 01/03/1989 (data em que 

entrou em vigor o Capítulo do Sistema Tributário Nacional da CF/1988), aplicam-se os prazos decadencial e 

prescricional qüinqüenais, nos moldes da legislação tributária.3. Na hipótese, aplica-se a norma prevista no art. 173, I, 

do CTN, contando-se o prazo qüinqüenal a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao daquele em que o lançamento 

poderia ter sido efetuado. Conclui-se que houve o transcurso do prazo decadencial de 5 (cinco) anos com relação aos 

fatos geradores ocorridos entre 01/1987 e 11/1991. Para os fatos geradores ocorridos a partir de 12/1991, o termo a quo 
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do prazo decadencial é 01/01/1993, de modo que o lançamento ocorreu dentro do prazo de cinco anos.4. Nos termos do 

art. 219, 1º, do CPC, tendo havido citação válida (fl.228), a interrupção da prescrição retroage à data da propositura da 

ação. A execução fiscal foi ajuizada em 2000 (fl.29), não se havendo de falar em decurso do prazo prescricional entre a 

data do lançamento tributário (1997) e a do ajuizamento da execução. (...)(...) 9. Agravos legais a que se nega 

provimento.AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.03.00.046007-0/SP, Desembargador 

Federal HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3, SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA :03/12/2009 PÁGINA: 

221.Logo, a constituição do crédito tributário referente às anuidades de 2004 a 2006 foi formalizada dentro do prazo 

legal, iniciado no 1º dia do ano fiscal posterior ao vencimento, qual seja, 1 de janeiro de 2005. Não há, portanto, que se 

falar em prescrição deste período.Entretanto, no que tange à anuidade de 2003, esta está fulminada pela prescrição, eis 

que deveria ter sido inscrita e ajuizada pelo Conselho exeqüente até 01.01.2009.Diante do exposto, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO ao presente incidente de exceção de pré-executividade, apenas e tão somente para reconhecer a 

prescrição da anuidade do ano de 2003, devendo, portanto, prosseguir a execução fiscal em relação aos demais períodos 

de 2004 a 2006.Em prosseguimento, intime-se o exeqüente para que no prazo de 10 (dez) dias, informe o valor do 

débito exequendo, devidamente discriminado, nos seguintes termos:a) Valor da anuidade de 2004, devidamente 

corrigido até 30.11.2010;b) Valor da correção das anuidades de 2005 e 2006, da data do vencimento até 30.11.2010, 

haja vista que há o depósito integral do valor principal do débito.c) Valor dos honorários advocatícios, arbitrado em 

10% do valor da causa, conforme despacho de fls. 10, sobre o valor total do débito devidamente corrigido, até 

30.11.2010, referentes às anuidades de 2004 a 2006;Sem prejuízo da determinação supra, deverá ainda o exeqüente, no 

mesmo prazo, cancelar a Certidão de Dívida Ativa de no. 00982/09 (fls. 07), vez que prescrita.Após, se em termos, 

deverá a executada promover o pagamento dos valores acima descritos, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, bem 

como das custas processuais, no valor de 1% do valor da causa, respeitando-se os valores mínimos e máximos 

estipulados na Lei de Custas da União Federal.Quedando-se inerte o exeqüente, tornem os autos conclusos.No silêncio 

da executada, proceda a secretaria da vara as diligências necessárias para efetuar a penhora do valor remanescente, 

observada a ordem prioritária prevista na atual redação do art. 655, e incisos, do CPC e preferencialmente por meio 

eletrônico, conforme convênios firmados para tanto.Int. 

 

0009696-17.2009.403.6114 (2009.61.14.009696-0) - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA 

OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X SANDRA REGINA 

CALDEIRA 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 15 (quinze) dias, cientificando-a 

de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

0002046-79.2010.403.6114 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X BIRGIT ELISE BERTHA HERMINIA ROMER BAKOS 

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 

6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 15 (quinze) dias, cientificando-a 

de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de 

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, 

razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde 

aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0007399-13.2004.403.6114 (2004.61.14.007399-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X MULTIBRAS S/A ELETRODOMESTICOS(SP106767 - MARIA RITA GRADILONE SAMPAIO 

LUNARDELLI E SP106769 - PEDRO GUILHERME ACCORSI LUNARDELLI) X FAZENDA NACIONAL X 

MULTIBRAS S/A ELETRODOMESTICOS 

Encontrando-se o feito na fase de execução da sentença contra a Fazenda Pública, providencie a Secretaria da Vara as 

anotações necessárias no sistema eletrônico de acompanhamento processual, no que tange à classe, partes e 

identificação na capa dos autos.Após, se em termos, intime-se a ora Exequente para que requeira o que de direito para 

regular prosseguimento do feito, no prazo improrrogável e derradeiro de 15 (quinze) dias, em face do lapso temporal 

desde o trânsito em julgado da sentença até a presente data. Quedando-se silente ou na eventualidade de pedido de novo 

prazo para cálculo, remetam-se os autos ao arquivo, por findos.Int. 

3ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

DESPACHOS, DECISÕES E SENTENÇAS PROFERIDOS PELA DRA.ANA LUCIA IUCKER MEIRELLES 

DE OLIVEIRA 
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MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR  

DR. ANTONIO ANDRE MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA  

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO  

BEL(A). CRISTIANE JUNKO KUSSUMOTO MAEDA  

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 7157 

 

MONITORIA 

0005462-02.2003.403.6114 (2003.61.14.005462-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X R FERREIRA TRANSPORTES E MALOTES LTDA 

Vistos.Requeira a CEF o que de direito, em cinco dias.Int. 

 

0006412-11.2003.403.6114 (2003.61.14.006412-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) X A R V TRATAMENTO DE SUPERFICIES LTDA ME 

Vistos.Requeira a CEF o que de direito, em cinco dias.Int. 

 

0007550-13.2003.403.6114 (2003.61.14.007550-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X CAETANO CLAUDIO ASTRO 

Vistos.Tendo em vista os comprovantes juntados, diga a CEF sobre a quitação do débito, com urgência.Prazo: 05 

(cinco) dias.Int. 

 

0006528-80.2004.403.6114 (2004.61.14.006528-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X JOSE BENTO DE ARAUJO 

Vistos. Manifeste-se a CEF para requerer o que de direito, no prazo de cinco dias.  

 

0008460-98.2007.403.6114 (2007.61.14.008460-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X MARIA DA GRACA QUADROS(CE011411 - MILAIRA GONDIM DE OLIVEIRA 

LIMA GOES DE ARAUJO) 

Vistos. Apresente a CEf o valor atualizado do débito.Após, retornem conclusos.  

 

0001513-91.2008.403.6114 (2008.61.14.001513-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP237917 - THOMAS 

NICOLAS CHRYSSOCHERIS) X MONIQUE NASCIMENTO MARCHETTI 

Vistos.Defiro a vista dos autos à CEF pelo prazo de 20 (vinte) dias.0,10 Int. 

 

0004909-42.2009.403.6114 (2009.61.14.004909-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X FRANCISCA SONARA SILVA 

SOUSA X MARCILIO FERREIRA DE ALMEIDA X NILZA APARECIDA DOS ANJOS ALMEIDA 

Vistos.Requeira a CEF o que de direito em termos de prosseguimento, no prazo de 05 (cinco) dias.Int. 

 

0007401-07.2009.403.6114 (2009.61.14.007401-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X RICARDO BIZAN 

Vistos.Requeira a CEF o que de direito em termos de prosseguimento, no prazo de 05 (cinco) dias.Int. 

 

0001015-24.2010.403.6114 (2010.61.14.001015-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X JOAO ALBERTO EISINGER X BRUNO CAMPOS EISINGER 

Vistos.Requeira a CEF o que de direito, em termos de prosseguimento.Int. 

 

0005066-78.2010.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X BELARMINO JOSE DA COSTA 

Vistos.Requeira a CEF o que de direito, em termos de prosseguimento.Int. 

 

0007849-43.2010.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X TANHO ROBERTO BARRETO ARAUJO 

Vistos.Tratam os presentes de ação monitória, partes qualificada na inicial, objetivando a obtenção de título executivo 

judicial.A parte poderia ingressar com ação de conhecimento a fim de obter sentença condenatória, no entanto preferiu 

ingressar com a ação monitória, procedimento mais abreviado.Destarte, o cabimento da ação proposta é patente, 

consoante ementas de julgados a seguir transcritos:AÇÃO MONITÓRIA - CONTRATO DE ABERTURA DE 

CRÉDITO EM CONTA CORRENTE - EMBARGOS À MONITÓRIA - ENCARGOS ILEGAIS - ÔNUS DA PROVA 

- PROVA PERICIAL - HONORÁRIOS DO PERITO.I - O contrato de abertura de crédito rotativo, acompanhado da 

planilha de cálculo e dos extratos de conta-corrente, constitui prova suficiente para o ajuizamento da ação monitória 

(Súmula n.º 247/STJ) - excerto(STJ - RESP - RECURSO ESPECIAL - 337522, Processo: 200100988626, UF: MG, 

Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA, DJ DATA:19/12/2003, PÁGINA:451, Relator CASTRO 
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FILHO)PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO ROTATIVO. SÚMULA N. 247-STJ. 

AÇÃO MONITÓRIA. CABIMENTO. EMBARGOS. APRECIAÇÃO DO MÉRITO.I. Reconhecida a adequação da 

monitória para recebimento de débito constituído em contrato bancário de crédito rotativo, nos termos da jurisprudência 

desta Corte, não se pode impor às partes submeterem-se ao rito ordinário com esse mesmo objetivo.II. Recurso especial 

conhecido e provido, para determinar ao juízo singular a apreciação do mérito dos embargos opostos pela 

devedora.(STJ - RESP - RECURSO ESPECIAL - 492911, Processo: 200300061596, UF: RJ, Órgão Julgador: 

QUARTA TURMA, DJ DATA:23/06/2003, PÁGINA:387, Relator ALDIR PASSARINHO JUNIOR)Destarte, defiro a 

petição inicial e DETERMINO A CITAÇÃO DO RÉU, nos termos do artigo 1.102b do Código de Processo Civil, 

EXPEDINDO-SE MANDADO MONITÓRIO, devendo constar dele a advertência de que se não opostos embargos em 

quinze dias, converter-se o mandado monitório em mandado executivo (artigo 1.102-C do Código de Processo 

Civil).Cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que ora arbitro em 10% (dez por 

cento) sobre o valor da causa atualizado.Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0000562-15.1999.403.6114 (1999.61.14.000562-3) - SANDRO LUIZ DE SOUZA(SP050598 - ARMANDO MARCOS 

GOMES MOREIRA MENDES E SP163552 - ANA MARIA DE OLIVEIRA SANCHES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Vistos.Dê-se ciência à Dra. Ana Maria de Oliveira Sanches do desarquivamento do feito.Defiro a vista dos autos pelo 

prazo de 05 (cinco) dias.Para expedição de certidão de objeto e pé, deverá a parte apresentar a guia DARF devidamente 

paga.Int. 

 

0005673-77.1999.403.6114 (1999.61.14.005673-4) - ELIAS RIBEIRO DOS SANTOS X ERALDO JOSE DE 

FREITAS(SP213301 - RICARDO AUGUSTO MORAIS) X FRANCISCA ALVES DA SILVA X FRANCISCO DE 

ASSIS LOPES DE ALENCAR X FRANCISCO DELVIVALDO ROSADO(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS 

JUNIOR) 

Vistos.Fl. 349: anote-se. Dê-se ciência ao Dr. Ricardo Augusto Morais do desarquivamento do feito.Nada sendo 

requerido em cinco dias, retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000136-95.2002.403.6114 (2002.61.14.000136-9) - CIA/ QUIMICA METACRIL S/A X PROQUIGEL IND/ E COM/ 

DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA(SP165671B - JOSÉ AMÉRICO OLIVEIRA DA SILVA) X UNIAO 

FEDERAL/FAZENDA NACIONAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) 

Vistos.Dê-se ciência às partes da baixa dos autos.Tendo em vista a decisão de fls. 291/296 verso, requeira a CEF o que 

de direito, em cinco dias.Int. 

 

0000250-97.2003.403.6114 (2003.61.14.000250-0) - KLAUS GERNOT JAHNKE(SP038150 - NELSON ESMERIO 

RAMOS) X UNIAO FEDERAL/FAZENDA NACIONAL(Proc. CELIA REGINA DE LIMA) 

Vistos.Dê-se ciência às partes da baixa dos autos.Requeira a parte autora o que direito, em cinco dias.Int. 

 

0006052-42.2004.403.6114 (2004.61.14.006052-8) - CLAUDIA CRISTINA CARMENILDA LUCAS(SP162348 - 

SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E Proc. 

RICARDO SANTOS OAB218965) 

Vistos.Tendo em vista o traslado da decisão proferida no Agravo de Instrumento interposto, bem como a concessão dos 

benefícios da Justiça Gratuita, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa-findo.Int. 

 

0007911-93.2004.403.6114 (2004.61.14.007911-2) - HERAEUS ELECTRO NITE INSTRUMENTOS 

LTDA(SP113694 - RICARDO LACAZ MARTINS E SP163256 - GUILHERME CEZAROTI) X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Dê-se ciência às partes da baixa dos autos.Requeira a parte autora o que direito, em cinco dias.Int. 

 

0000281-15.2006.403.6114 (2006.61.14.000281-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X JL PROMOCOES LTDA ME(SP295898 - LOURIVALDO ALVES DA SILVA) 

Vistos.Tendo em vista o prazo decorrido, manifeste-se a CEF em 10 (dez) dias.Int. 

 

0006483-37.2008.403.6114 (2008.61.14.006483-7) - LUIZ EDUARDO MENDES(SP204852 - RENATA ALVES 

CASTELHANO E SP188871 - ADRIANA DE OLIVEIRA BUOZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME) X H E ENGENHARIA COM/ E REPRESENTACAO LTDA X 

ASSOCIACAO ATLETICA BENFICA(SP219397 - NIRALDO CELSO BUSSOLIN) X REGINALDO 

DINI(SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME) 

Tendo em vista o certificado trânsito em julgado da sentença de fls., requeira(m) o(a/s) Autor(a/es) o que de direito, em 

05 (cinco) dias.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos até provocação das partes.Intimem-se. 

 

0000628-09.2010.403.6114 (2010.61.14.000628-5) - MARCOS ANTONIO SCHEER(SP083901 - GILDETE BELO 
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RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Vistos.Tendo em vista o trânsito em julgado, requeira a CEF o que de direito, em cinco dias.Int. 

 

0002695-44.2010.403.6114 - JOAO GERMANO NETO(SP193142 - FERNANDO DE OLIVEIRA CONSTANTINO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos. Requeira a CEF o que de direito, em cinco dias, tendo em vista o trânsito em julgado da sentença. Int.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0004004-03.2010.403.6114 - CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL TIRADENTES(SP132080 - ROSANGELA 

APARECIDA DA LINHAGEM) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP087469 - RUI GUIMARAES 

VIANNA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Vistos.Requeira a parte autora o que de direito, em cinco dias, tendo em vista o trânsito em julgado da sentença.Int. 

 

0004250-96.2010.403.6114 - CONDOMINIO EDIFICIO ASSUNCAO(SP069476 - ANTONIO CARLOS RIZZI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP172328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) 

Vistos.Requeira a parte autora o que de direito, em cinco dias, tendo em vista o trânsito em julgado da sentença.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0006483-66.2010.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003620-40.2010.403.6114) 

JOSE TORNS CONDOMINAS(SP149497 - MARIA APARECIDA COELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) 

Vistos. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita aos Embargantes. Anote-se. Recebo os presentes Embargos à 

Execução..PA 0,10 Dê-se vista ao(a)(s) Embargado(a)(s) para impugnação, no prazo legal.Intime(m)-se. 

 

0007570-57.2010.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005215-74.2010.403.6114) SP 

FERRAMENTARIA LTDA EPP(SP104016 - NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

Vistos. Providencie o Embargante cópia autenticada do Contrato Social, no prazo de 10 (dez) dias, devendo esclarecer 

quem assina a procuração de fls. 22, a fim de que possa ser aferido se tem poderes para tanto.Intime-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0006658-60.2010.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X NARCISO ROQUETTI GARBIN 

Vistos.Tendo em vista a data do pedido e a presente data, requeira a CEF o que de direito, em cinco dias.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0002820-27.2001.403.6114 (2001.61.14.002820-6) - DJALMA MARIANO DE SOUZA(SP099686 - MARIA 

IVONETE SIMOES VASQUEZ E SP147342 - JOSE IVANILDO SIMOES) X UNIAO FEDERAL(Proc. NILTON 

MARQUES RIBEIRO) X DJALMA MARIANO DE SOUZA X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Manifeste-se o exequente sobre os débito indicados pela Fazenda Nacional.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

1505492-36.1998.403.6114 (98.1505492-9) - WALTER DE OLIVEIRA X IMACULADA CONCEICAO DA SILVA 

DE OLIVEIRA(SP132760 - ADRIANA PIAGGI BRUNO E SP121002 - PAOLA OTERO RUSSO E SP151637 - 

ALTAMIRANDO BRAGA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087903 - GILBERTO 

AUGUSTO DE FARIAS E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF X WALTER DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X IMACULADA CONCEICAO DA 

SILVA DE OLIVEIRA 

Vistos.Indefiro o quanto requerido pela CEF, eis que não foi possível o bloqueio do veículo, tendo em vista as restrições 

apontadas no extrato de fl. 672.Requeira a CEF o que de direito, em cinco dias.Int. 

 

0035947-63.2000.403.0399 (2000.03.99.035947-3) - SILVIA ROSA CURTO TOCHETTO(SP153878 - HUGO LUIZ 

TOCHETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS 

JUNIOR) X SILVIA ROSA CURTO TOCHETTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Defiro o prazo de 20 (vinte) dias para manifestação da exequente, observando que há 2 meses esta vem 

requerendo dilação de prazo.Decorrido o prazo sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados, até 

nova provocação.Int. 

 

0006512-63.2003.403.6114 (2003.61.14.006512-1) - KOSTAL ELETROMECANICA LTDA(SP022551 - JOSE 

ROBERTO MARINO VALIO E SP195670 - ALINE APARECIDA DA SILVA TAVARES E SP195811 - MARCELO 

ROBERTO BRUNO VÁLIO) X INSS/FAZENDA(Proc. THIAGO CASSIO DAVILA ARAUJO) X INSS/FAZENDA 

X KOSTAL ELETROMECANICA LTDA 
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Vistos. Cumpra o autor o despacho de fls. 330, esclarecendo a que se refre o depósito de fls. 325/326.  

 

0008070-70.2003.403.6114 (2003.61.14.008070-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X P & B COM/ E SERVICOS LTDA EPP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

P & B COM/ E SERVICOS LTDA EPP 

Vistos. Manifeste-se a CEF para requerer o que de direito, no prazo de cinco dias.  

 

0006299-23.2004.403.6114 (2004.61.14.006299-9) - HIDEO TAKAHASHI DE LUCAS(SP133194 - MARIO 

AUGUSTO MARCUSSO E SP112797 - SILVANA VISINTIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X HIDEO 

TAKAHASHI DE LUCAS 

Vistos.Intime(m)-se o(a)(s) Autor(es/s), na pessoa de seu advogado, a providenciar o pagamento do montante devido, 

no valor de R$ 612,48 (Seiscentos e doze reais e quarenta e oito centavos), atualizados em outubro/2010, conforme 

cálculos apresentados às fls. 764, em 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor da condenação, nos 

termos do artigo 475, J, caput, do CPC. 

 

0004158-94.2005.403.6114 (2005.61.14.004158-7) - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS X ANTONIO PEREIRA 

DOS SANTOS X ELIANETE PEREIRA DOS SANTOS(SP167419 - JANAÍNA FERREIRA GARCIA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP213501 - RODRIGO YOKOUCHI SANTOS E SP096962 - MARIA FERNANDA 

SOARES DE AZEVEDO BERE) X ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ELIANETE PEREIRA 

DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Manifeste-se a CEF, tendo em vista as alegações de fls. 652.Int. 

 

0000066-39.2006.403.6114 (2006.61.14.000066-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X JOSE RUIZ GOMES(SP056372 - ADNAN EL KADRI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X JOSE RUIZ GOMES 

Vistos. Manifeste-se a CEF para requerer o que de direito, no prazo de cinco dias. No silêncio, ao arquivo, com baixa na 

distribuição.  

 

0004613-88.2007.403.6114 (2007.61.14.004613-2) - MARIO SERGIO DOS REIS FERNANDES(SP114598 - ANA 

CRISTINA FRONER FABRIS) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X MARIO SERGIO DOS REIS 

FERNANDES 

Vistos.Intime(m)-se o(a)(s) Autor(es/s), na pessoa de seu advogado, a providenciar o pagamento do montante devido, 

no valor de R$ 1.078,64 (Mil reais), atualizalizados em outubro/2010, conforme cálculos apresentados às fls. 126, em 

15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 475, J, caput, do CPC. 

 

0001589-18.2008.403.6114 (2008.61.14.001589-9) - MANIVALDO ALVES BOTELHO(SP160801 - PATRICIA 

CORRÊA E SP158647 - FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO E SP263906 - JANAINA CIPRIANO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X MANIVALDO ALVES BOTELHO X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Dê-se ciência à parte autora da manifestação da CEF à fl. 152, na qual informa que os valores depositados estão 

disponíveis para saque, podendo ser levantados administrativamente.Venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0006403-73.2008.403.6114 (2008.61.14.006403-5) - CONDOMINIO RESIDENCIAL JARDIM AMERICA(SP048230 

- JOSE DE ALMEIDA FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) X CONDOMINIO RESIDENCIAL JARDIM AMERICA X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Vistos.Recebo a impugnação interposta no efeito suspensivo.Vista à parte autora para resposta em 15(quinze) 

dias.Decorrido o prazo com ou sem resposta, dê-se vista ao contador.Após, dê-se vista às partes.Intime-se. 

 

0008035-37.2008.403.6114 (2008.61.14.008035-1) - SUELI PEREIRA DE OLIVEIRA(SP250467 - LELIA DO 

CARMO PEREIRA BENVENUTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA 

ALANIZ MACEDO) X SUELI PEREIRA DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Recebo a impugnação interposta no efeito suspensivo.Vista à parte autora para resposta em 15(quinze) 

dias.Decorrido o prazo com ou sem resposta, dê-se vista ao contador.Após, dê-se vista às partes.Intime-se. 

 

0000073-26.2009.403.6114 (2009.61.14.000073-6) - JOSE SEBASTIAO SOBRINHO(SP178059 - MARIA DAS 

GRAÇAS RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E 

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE 

SEBASTIAO SOBRINHO 

Vistos.Verifico que os valores penhorados na conta do Banco do Brasil foram desbloqueados, conforme determinação 

de fls. 110/110 verso e extrato juntado à fl. 118.Foi determinado novamente o bloqueio das contas do executado, 
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excetuando-se as do Banco do Brasil, tendo restado positiva a penhora de saldo junto à Caixa Econômica Federal (R$ 

2.234,81 - fl. 118). Requer o executado desfazimento da penhora sob o fundamento de que se trata de conta-

salário.Diante disso, comprove o executado documentalmente suas alegações, no prazo de 05 (cinco) dias.Após, 

venham os autos conclusos.Int. 

 

0000549-64.2009.403.6114 (2009.61.14.000549-7) - CARLOS SERGIO NOGUEIRA DOS SANTOS(SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS E SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X CARLOS SERGIO NOGUEIRA DOS SANTOS X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Defiro à CEF o prazo de 05 (cinco) dias.Int. 

 

0006551-50.2009.403.6114 (2009.61.14.006551-2) - JOAQUIM FRANCISCO DOURADO(SP262946 - ANTONIO 

JACINTHO DOS SANTOS NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA 

MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X JOAQUIM FRANCISCO DOURADO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados, até 

final julgamento do Agravo interposto.Int. 

 

0009114-17.2009.403.6114 (2009.61.14.009114-6) - CONDOMINIO RESIDENCIAL CASCAIS(SP232436 - 

TATIANY LONGANI LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP178378 - LUIS FERNANDO 

CORDEIRO BARRETO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X CONDOMINIO RESIDENCIAL 

CASCAIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Recebo a impugnação interposta no efeito suspensivo.Vista à parte autora para resposta em 15(quinze) 

dias.Decorrido o prazo com ou sem resposta, dê-se vista ao contador.Após, dê-se vista às partes.Intime-se. 

 

0002958-76.2010.403.6114 - CONDOMINIO RESIDENCIAL ARCO IRIS(SP170458 - OSMAR ANDERSON 

HECKMAN E SP262749 - ROBSON KLAUS HECKMAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - 

RUI GUIMARAES VIANNA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X CONDOMINIO RESIDENCIAL 

ARCO IRIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Fl. 65: anote-se.Diga a exequente sobre o cumprimento da obrigação, requerendo o que de direito, em cinco 

dias.Int. 

 

0003348-46.2010.403.6114 - JUAN SEGUNDO ARENAS ILLANES(SP038150 - NELSON ESMERIO RAMOS E 

SP242710 - THAIS NEVES ESMERIO RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA 

YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X JUAN SEGUNDO ARENAS ILLANES X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Diga a CEF sobre o cumprimento da obrigação a que condenada, no prazo de 60 (sessenta) dias.Int. 

 

0003385-73.2010.403.6114 - CONDOMINIO RESIDENCIAL ARCO IRIS(SP170458 - OSMAR ANDERSON 

HECKMAN E SP262749 - ROBSON KLAUS HECKMAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - 

RUI GUIMARAES VIANNA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X CONDOMINIO RESIDENCIAL 

ARCO IRIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Fl. 65: anote-se.Diga a exequente sobre o cumprimento da obrigação, requerendo o que de direito, em cinco 

dias.Int. 

 

0004006-70.2010.403.6114 - CONDOMINIO BARAO DE MAUA(SP132080 - ROSANGELA APARECIDA DA 

LINHAGEM) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI 

E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X CONDOMINIO BARAO DE MAUA X EMGEA - EMPRESA 

GESTORA DE ATIVOS 

Vistos.Intime(m)-se o(a)(s) CEF, na pessoa de seu advogado, a providenciar o pagamento do montante devido, no valor 

de R$ 2.982,13 (Dois mil, novecentos e oitenta e dois reais e treze centavos), atualizados em outubro/2010, conforme 

cálculos apresentados às fls. 45, em 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor da condenação, nos 

termos do artigo 475, J, caput, do CPC. 

 

0006504-42.2010.403.6114 - SERPAT SERVICO DE DIAGNOSTICO MEDICO E PATOLOGIA S/C 

LTDA(RJ094953 - CLAUDIA SIMONE PRACA PAULA) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X SERPAT 

SERVICO DE DIAGNOSTICO MEDICO E PATOLOGIA S/C LTDA 

Vistos.Intime(m)-se o(a)(s) Autor(es/s), na pessoa de seu advogado, a providenciar o pagamento do montante devido, 

no valor de R$ 1.827,82 (Mil, oitocentos e vinte e sete reais e oitenta e dois centavos), atualizados em outubro/2010, 

conforme cálculos apresentados às fls. 423/424, em 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor da 

condenação, nos termos do artigo 475, J, caput, do CPC. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
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0006233-04.2008.403.6114 (2008.61.14.006233-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) X NOEMIA DE JESUS DA SILVA X JOAO JOSE DA SILVA 

Recebo a petição de fls. 80 como aditamento a inicial. Ao SEDI para inclusão de Edilaine Cristina da Silva, no polo 

passivo da ação. Após, cumpra-se a determinação de fls. 37, verso, expedindo-se o competente mandado, e, se 

necessário, com relação aos réus Noêmia e João José, fica o Sr. Oficial de Justiça autorizado a proceder a intimação por 

hora certa. 

 

Expediente Nº 7159 
 

EXECUCAO FISCAL 

1506028-81.1997.403.6114 (97.1506028-5) - INSS/FAZENDA(Proc. 571 - ELAINE CATARINA BLUMTRITT 

GOLTL E Proc. 549 - TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES) X LITORAL MOVEIS COLONIAIS LTDA - MASSA 

FALIDA X LUIZ EPIMACO FRATTI(SP173509 - RICARDO DA COSTA RUI) X CARMELO FIUMARA X JOSE 

VIEIRA FRANCA X FRANCISCO EZIO VIEIRA DE SOUZA X JOSE ROBERTO MARGONAR COSTA X 

SOLANGE MARGONAR COSTA 

Vistos, Interpõe o co-executado LUIZ EPIMACO FRATTI exceção de pré-executividade juntada às fls. 152/172. A 

Exequente apresentou impugnação às fls. 188/195.DECIDO.O débito tributário tem por objeto contribuições 

previdenciárias devidas no período de Dezembro de 1990 a Junho de 1994. A constituição definitiva do crédito 

tributário ocorreu em 29/11/1995 e a presente ação foi proposta em 21/10/1997. Importante salientar que nas dívidas 

oriundas de contribuições previdenciárias foi declarada inconstitucional a regra prevista no artigo 13 da Lei 8.620/93 

que estabelecia presunção relativa de responsabilidade dos sócios, conforme decisão proferida no RE 562276 STF, cujo 

boletim transcrevo:Lei que obriga quitação de dívidas de seguridade social com bens pessoais de sócios é 

inconstitucional. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, negou provimento ao Recurso 

Extraordinário (RE) 562276, na sessão desta quarta-feira (3), e manteve decisão que considerou inconstitucional a 

responsabilização, perante a Seguridade Social, dos gerentes de empresas, ou o redirecionamento de execução fiscal, 

quando ausentes os elementos que caracterizem a atuação dolosa dos sócios. O recurso foi interposto pela União, 

questionando decisão do Tribunal Regional Federal (TRF) da 4ª Região, que considerou inconstitucional a aplicação do 

artigo 13 da Lei nº 8.620/93. Para a União, o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, ao estabelecer a responsabilidade solidária 

dos sócios das empresas por quotas de responsabilidade limitadas pelas dívidas junto à Seguridade Social, não está 

invadindo área reservada a lei complementar, mas apenas e tão-somente integrando o que dispõe o artigo 124, II, do 

Código Tributário Nacional, que tem força de lei complementar. A ministra Ellen Gracie, relatora do caso, analisou a 

responsabilidade tributária em relação às normas gerais, salientando que, de acordo com o artigo 146, inciso III, alínea b 

da Constituição Federal, o responsável pela contribuição tributária não pode ser qualquer pessoa - exige-se que ele 

guarde relação com o fato gerador ou com o contribuinte. Em relação à responsabilidade dos diretores, gerentes ou 

representantes de pessoas jurídicas de direito privado pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, a ministra 

observou que a jurisprudência tem-se firmado no sentido de que ilícitos praticados por esses gestores, ou sócios com 

poderes de gestão, não se confundem com o simples inadimplemento de tributos por força do risco do negócio, ou seja, 

com atraso no pagamento dos tributos, incapaz este de fazer com que os gerentes, diretores ou representantes 

respondam, com o seu próprio patrimônio, por dívidas da sociedade. O que se exige para essa qualificação é um ilícito 

qualificado, do qual decorra a obrigação ou o seu inadimplemento, como no caso da apropriação indébita. O artigo 13 

da Lei nº 8.620/93, ao vincular a simples condição de sócio à obrigação de responder solidariamente, estabeleceu uma 

exceção desautorizada à norma geral de Direito Tributário, que está consubstanciada no artigo 135, inciso III do CTN, o 

que evidencia a invasão da esfera reservada a lei complementar pelo artigo 146, inciso III, alínea b da Constituição, 

disse a ministra, negando provimento ao recurso da União. A relatora ressaltou que o caso possui repercussão geral (art. 

543-B do Código de Processo Civil), conforme entendimento do Plenário expresso em novembro de 2007. Assim, a 

decisão do Plenário na sessão de hoje repercutirá nos demais processos, com tema idêntico, na Justiça do 

país.http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=165111 A responsabilidade tributária em 

relação às normas gerais de acordo com o artigo 146, inciso III, alínea b da Constituição Federal, não pode recair sobre 

qualquer pessoa, exige-se que responsável guarde relação com o fato gerador ou com o contribuinte.Da mesma forma, a 

responsabilidade dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado pelos créditos 

correspondentes às obrigações tributárias somente ocorrerá por atos praticados com excesso de poderes ou infração de 

lei, contrato social ou estatutos, nos termos do artigo 135, III, CTN. Assim, para analisar a ilegitimidade passiva, deve-

se verificar se LUIZ EPIMACO FRATTI guardava relação com o fato gerador (Dezembro de 1990 a Junho de 1994), 

bem como se praticou os ilícitos previstos, no artigo 135, III, do CPC. Analisando os documentos apresentados na 

presente exceção de pré-executividade, em especial as cópias do contrato social (fls. 178/180), observo que sócio LUIZ 

EPIMACO FRATTI retirou-se da sociedade em 02/01/1996.Desta forma, fica claro que o referido sócio não pode ser 

responsabilizado por dívidas da empresa posterior ao período de Janeiro de 1996.Neste sentido, cito jurisprudências 

similares ao tema:AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DE 

SÓCIOS DO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. DEFERIMENTO. RETIRADA ANTES DA 

OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. RESOLUÇÃO DE UMA QUESTÃO 

EM SEDE DE EXECUÇÃO FISCAL. NÃO CABIMENTO. I- O agravante não trouxe qualquer dado que afaste o 

reconhecimento da ilegitimidade ad causam dos excipientes, ora agravados, para figurar no pólo passivo da execução 
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fiscal, limitando-se a afirmar a inadmissibilidade da exceção de pré-executividade. II- Não merece prosperar o pleito 

neste ponto, em se tratando a matéria de uma das condições da ação, cognoscível de ofício pelo magistrado. III- A 

fundamentação da decisão agravada está correta, ao reconhecer a impossibilidade de se imputar responsabilidade a 

sócios que se retiraram da sociedade antes da ocorrência do fato gerador da contribuição executada, e o contexto fático 

e jurídico não foi contraditado pelo agravante. IV- No que tange ao pedido de exclusão da condenação em honorários 

advocatícios, melhor sorte assiste ao agravante, eis que, neste contexto, não cabe condenação em honorários, eis que 

resolvida topicamente uma questão em sede de execução fiscal, que teve, com vistas à satisfação do crédito tributário, 

seu regular prosseguimento após a resolução da questão referente ao excipiente. V- A Turma, por unanimidade, deu 

parcial provimento ao agravo de instrumento.(TRF2 - AG 200302010084134 - QUARTA TURMA ESPECIALIZADA 

- Desembargador Federal ALBERTO NOGUEIRA - DJU - Data::28/11/2008 - Página::125)PROCESSUAL CIVIL. 

EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DÉBITO PARA COM A SEGURIDADE SOCIAL. 

SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. SOLIDARIEDADE DOS SÓCIOS. LEI N.º 

8.620/93, ART. 13, CAPUT. CESSÃO DE COTAS. AUSÊNCIA DE REGISTRO NA JUCESP. INOPONIBILIDADE. 

EXISTÊNCIA DE FATOS GERADORES POSTERIORES À RETIRADA DO AGRAVANTE DA SOCIEDADE. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. AGRAVO PROVIDO EM PARTE. 1. Pelos débitos para com a Seguridade Social, 

posteriores a 6 de janeiro de 1993, respondem solidariamente, com seus bens pessoais, o titular da firma individual e os 

sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada. Incidência do art. 13, caput, da Lei n.º 8.620/93. 2. O art. 13 

da Lei n.º 8.620/93 é especial em relação ao art. 135 do Código Tributário Nacional, devendo-se aplicar o princípio lex 

speciallis derogat lex generalis. 3. Se a Constituição Federal confere ao legislador ordinário a instituição da contribuição 

previdenciária, não há razão para exigir-se a edição de lei complementar para dispor sobre a responsabilidade solidária 

dos sócios. Constitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93. 4. Não se confere eficácia contra terceiros a contrato de 

cessão de cotas não registrado na Junta Comercial. 5. Se os fatos geradores são posteriores à retirada do sócio, este não 

responde pelos débitos fiscais da empresa. 6. Agravo de instrumento provido em parte para excluir a responsabilidade 

do agravante pelos débitos posteriores 2 de julho de 1999, data do registro de sua retirada da sociedade 

executada.(TRF3 - AI 200603000222938 - SEGUNDA TURMA - JUIZ NELTON DOS SANTOS - DJF3 CJ2 

DATA:08/07/2009 PÁGINA: 167)EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DO 

SÓCIO DO PÓLO PASSIVO. CDA. PERÍODO DA DÍVIDA. RETIRADA DO QUADRO EM PERÍODO 

ANTERIOR. AGRAVO IMPROVIDO. I - A doutrina e a jurisprudência consagraram a admissibilidade da oposição de 

exceção de pré-executividade para discussão de questões de ordem pública, relativas às condições da ação e que possam 

ser conhecidas de ofício pelo juiz, desde que não demandem dilação probatória. Desta feita, o sócio só pode ser 

excluído do pólo passivo da execução fiscal em sede de exceção de pré-executividade nos casos em que a sua 

ilegitimidade seja evidente de imediato, insuscetível de controvérsia. II - É o caso dos autos. A execução fiscal foi 

proposta para cobrança de dívida referente ao não recolhimento do 13º salário do ano de 1996, ao passo que a sócia 

Maria Aparecida Monteiro se retirou da empresa em julho/1996, conforme comprovam as cópias da Ficha Cadastral 

fornecida pela Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP e da alteração contratual da sociedade, o que afasta a 

responsabilidade dela perante os débitos contraídos no período em que não fazia parte da empresa. III - Com efeito, a 

inclusão do nome da excipiente na Certidão de Dívida Ativa - CDA e, por conseguinte, no pólo passivo da execução 

fiscal, se deu de forma indevida, vez que ela não figurava como sócia da executada no período de constituição da 

dívida, o que não a credencia a responder pelos débitos da empresa referentes àquela época. IV - Agravo 

improvido.(TRF3 - AI 200803000304708 - SEGUNDA TURMA - JUIZA CECILIA MELLO - DJF3 CJ2 

DATA:26/03/2009 PÁGINA: 1460).Conduto, quanto aos períodos anteriores Janeiro de 1996, tendo em vista a 

inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei 8.620/93, entendo que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias 

previstas no art. 135, III, do CTN, ou seja, não houve a prática de atos com excesso de poderes ou infração de lei, 

contrato social ou estatutos, que justificasse a inclusão do referido sócio no pólo passivo da presente execução fiscal. 

Nesse mesmo sentido, cito jurisprudência a respeito:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

SÓCIO-GERENTE. REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 124 e 135 DO 

CTN, 2º, 5º, I e IV, E 3º DA LEI 6.830/80 E 202 DO CTN NÃO CONFIGURADA. CDA. PRESUNÇÃO DE 

LIQUIDEZ E CERTEZA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 282 STF. 

PRECEDENTES. HONORÁRIOS ADVOCATíCIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 20 DO CPC. ÔNUS DA 

SUCUMBÊNCIA. CABIMENTO. - O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa somente é 

cabível quando comprovado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra estatuto, ou na hipótese de 

dissolução irregular da empresa. O simples inadimplemento de obrigações tributárias não caracteriza infração legal. - A 

questão referente à presunção de liquidez e certeza da CDA não foi objeto de apreciação pelo acórdão recorrido, por 

isso não preenchido o requisito do prequestionamento. - Caracterizada a litigiosidade da postulação de nulidade da 

execução contra os sócios-gerentes e havendo sucumbência, são devidos honorários advocatícios, porquanto houve 

contratação de advogado. - Recurso especial do INSS conhecido, mas improvido. - Recurso especial de ADALGISO 

ANTONIO SILVA CASQUEL E OUTRO conhecido e provido.(STJ - RESP 200500487911 - SEGUNDA TURMA - 

FRANCISCO PEÇANHA MARTINS - DJ DATA:29/08/2005 PG:00320)Quanto a ocorrência de prescrição, verifico 

que não prospera a alegação do excipiente.Com efeito, observo que o prazo prescricional foi suspenso em razão da 

existência de processo falimentar n. 564.01.1995.005217-5, proposto em 1995 e em tramite na 6ª Vara Cível desta 

Comarca, conforme pesquisa anexa. Cito jurisprudência:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. FALÊNCIA. SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO. CULPA 

DO CREDOR EXEQÜENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 1. A decretação da falência tem como efeito suspender a 
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prescrição quanto às obrigações do falido a teor do art. 134 da Lei de Falências, até o trânsito em julgado do processo 

falimentar. 2. Suspensos os prazos prescricionais, não há de se falar em transcurso desses, mesmo em sendo prescrição 

intercorrente. Inteligência da Lei de Falências. 3. A prescrição intercorrente pressupõe que o processo executivo esteja 

paralisado por culpa exclusiva do credor exeqüente, situação diversa da retratada nos autos.(TRF4 - APELREEX 

199471080029956 - PRIMEIRA TURMA - JOEL ILAN PACIORNIK - D.E. 20/10/2009) Portanto, não há o que se 

falar em prescrição, tendo em vista a existência de processo falimentar ainda em tramite.Posto isso, ACOLHO 

PARCIALMENTE A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE interposta, para reconhecer a ilegitimidade passiva de 

LUIZ EPIMACO FRATTI. Remetam-se os autos ao SEDI para as anotações pertinentes.Deixo de condenar em 

honorários advocatícios, em razão de ter-se mantida a presente execução.Intimem-se.  

 

1506394-86.1998.403.6114 (98.1506394-4) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO 

BADARO) X ASCETEC IND/ MECANICA LTDA X AMAURI ABELLAN(SP126720 - IRENE JOAQUINA DE 

OLIVEIRA) 

Vistos.Interpõe o executado AMAURI ABELLAN exceção de pré-executividade, juntada às fls. 84/86, instruída com 

documentos. A Exequente manifestou-se às fls. 92/96.DECIDO.Razão assiste ao Executado.Com efeito, o débito 

tributário tem por objeto importâncias devidas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; assim, a 

responsabilidade dos sócios está estabelecida no artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional, criando a 

responsabilidade dos sócios pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com 

excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou estatutos.Imprescindível, portanto, a comprovação de dissolução 

irregular da sociedade ou infração à lei. O sócio-gerente é responsável não por ser sócio, mas por haver exercido a 

gerência com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos.Cite-se julgado a respeito:TRIBUTÁRIO 

E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO-GERENTE. LIMITES. ART. 

135, III, DO CTN. PRECEDENTES.1. Os bens do sócio de uma pessoa jurídica comercial não respondem, em caráter 

solidário, por dívidas fiscais assumidas pela sociedade. A responsabilidade tributária imposta por sócio-gerente, 

administrador, diretor ou equivalente só se caracteriza quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova 

infração à lei praticada pelo dirigente.2. Em qualquer espécie de sociedade comercial é o patrimônio social que 

responde sempre e integralmente pelas dívidas sociais. Os diretores não são responsáveis pessoalmente pelas obrigações 

contraídas em nome da sociedade, mas respondem para com esta e para com terceiros solidária e ilimitadamente pelo 

excesso de mandato e pelos atos praticados com violação do estatuto ou lei (art. 158, I e II, da Lei nº 6.404/76). 3. De 

acordo com o nosso ordenamento jurídico-tributário, os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) 

são responsáveis, por substituição, pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes da prática de ato 

ou fato eivado de excesso de poderes ou com infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do art. 135, III, do 

CTN. 4. O simples inadimplemento não caracteriza infração legal. Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso 

de poderes ou infração de contrato social ou estatutos, não há falar-se em responsabilidade tributária de ex-sócio a esse 

título ou a título de infração legal. Inexistência de responsabilidade tributária do ex-sócio.5. Precedentes desta Corte 

Superior.6. O fato do sócio ter se retirado da sociedade em data anterior a da ocorrência do fato gerador da obrigação 

tributária discutida constitui suporte jurídico para excluí-lo de qualquer responsabilidade. Sem influência para essa 

caracterização a ocorrência do registro do documento comprobatório da venda das quotas na junta comercial em data 

posterior. 7. Prova não feita pelo Fisco de que, na época da ocorrência do fato gerador tributável, o recorrido era sócio, 

da sociedade ter sido dissolvida irregularmente ou de que ele exercia função de sócio-gerente.8. Acórdão de segundo 

grau baseado em presunção. 9. Agravo regimental improvido.(STJ, Primeira Turma, AgRg no Resp 276.779/SP, rel. 

Min. José Delgado, DJ 02.04.2001, p. 260). Nos presentes autos, sequer há se falar em responsabilização do referido 

sócio por encerramento irregular da empresa, tendo em vista que sua retirada se deu antes mesmo da propositura da 

presente ação. Ressalte-se que referida alteração foi devidamente arquivada na JUCESP, conforme faz prova o 

documento de fls. 87/90.Posto isso, ACOLHO a exceção de pré-executividade interposta e determino a exclusão de 

AMAURI ABELLAN do pólo passivo da presente ação. Após, dê-se vista à Exequente para que requeira o que de 

direito.Intimem-se. 

 

0003152-62.1999.403.6114 (1999.61.14.003152-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA 

BARRETO S LEAL) X AVEL APOLINARIO RUDGE RAMOS VEICULOS LTDA(SP126928 - ANIBAL BLANCO 

DA COSTA E SP070676 - MANOEL ALCADES THEODORO) 

Vistos.Considerando a possibilidade de parcelamento do débito exequendo, intime-se a Executada para que informe se 

o referido débito é objeto de parcelamento, no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

0005292-35.2000.403.6114 (2000.61.14.005292-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES 

RIBEIRO) X VERA LUCIA S STORTE ME - MASSA FALIDA(SP122124 - NOEMIA MARIA DE LACERDA 

SCHUTZ) 

Vistos.Nada a apreciar quanto ao pedido de nomeação de sindico dativo, considerando que não é competência deste 

Juízo, e sim do Juízo Falimentar.Abra-se vista a Exequente para requerer o que de direito, no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

0007619-50.2000.403.6114 (2000.61.14.007619-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA 

BARRETO S LEAL) X L K PARAFUSOS E FERRAMENTAS LTDA(SP052406 - CARLOS ROBERTO DA 

SILVEIRA) X RUBENS SANCHES DIAS(SP206354 - LUIZ HENRIQUE VANO BAENA) 
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Vistos.Tratam os presentes de embargos de declaração opostos em face de decisão proferida nos autos.CONHEÇO 

DOS EMBARGOS E LHES NEGO PROVIMENTO.Pretende a parte executada, por meio do presente recurso, sanar 

suposta contradição no tocante à condenação ao pagamento de honorários advocatícios.Conduto, a decisão de fls. 

242/244 é clara, não contem qualquer mácula. Deixou-se de condenar em honorários advocatícios em razão de ter-se 

mantida a execução. Tanto que foi dado apenas parcial provimento a exceção. Teria cabimento a condenação no caso de 

verdadeira extinção da execução, o que, por evidente, não ocorreu no caso.Posto isto, NEGO PROVIMENTO ao 

recurso interposto.Intime-se. 

 

0007652-40.2000.403.6114 (2000.61.14.007652-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA 

BARRETO S LEAL) X L K PARAFUSOS E FERRAMENTAS LTDA X RUBENS SANCHES DIAS(SP206354 - 

LUIZ HENRIQUE VANO BAENA) 

Vistos.Tratam os presentes de embargos de declaração opostos em face de decisão proferida nos autos.CONHEÇO 

DOS EMBARGOS E LHES NEGO PROVIMENTO.Pretende a parte executada, por meio do presente recurso, sanar 

suposta contradição no tocante à condenação ao pagamento de honorários advocatícios.Conduto, a decisão de fls. 

168/170 é clara, não contem qualquer mácula. Deixou-se de condenar em honorários advocatícios em razão de ter-se 

mantida a execução. Tanto que foi dado apenas parcial provimento a exceção. Teria cabimento a condenação no caso de 

verdadeira extinção da execução, o que, por evidente, não ocorreu no caso.Posto isto, NEGO PROVIMENTO ao 

recurso interposto.Intime-se. 

 

0006827-91.2003.403.6114 (2003.61.14.006827-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES 

RIBEIRO) X FORMA CRISTAIS LTDA X DUVAL JOSE DE FIGUEIREDO CALDEIRA X ARTEMIZA 

REZENDE DE FIGUEIREDO CALDEIRA(SP203852 - ALEXANDRE DE ALMEIDA OLIVEIRA E SP209233 - 

MAURÍCIO NUNES) 

Vistos. Interpõe a executada ARTEMIZA MARCONDES REZENDE exceção de pré-executividade, juntada às fls. 

188/215, objetivando a exclusão do pólo passivo sob alegação de não possuir poder de gerência na empresa, cessão das 

cotas sociais e separação judicial do sócio administrador que impediria de ser responsabilizada pelos débitos. A 

Exequente manifestou-se às fls. 245/248, pleiteando a improcedência do presente incidente.DECIDO.Não procedem as 

alegações da Executada.Inicialmente, quanto a alegação de ausência de poder de gerência verifico que a participação da 

executada na empresa ocorreu por fraude realizada junto com seu ex-marido, também executado na presente 

ação.Conforme manifestação da própria executada (fl. 206), sua participação teve como objetivo impedir a existência de 

sociedade unipessoal. Apenas compôs a sociedade por não permitir a Lei Processual sociedade unipessoal.A conduta 

dos sócios demonstra abuso de personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, eis que o objetivo era a 

não constituição de empresa individual. Cito entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:EMBARGOS 

À EXECUÇÃO FISCAL -CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - EXCLUSÃO DE SÓCIO - ÔNUS DO EXECUTADO 

PARA ELIDIR A PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA - FGTS - SÚMULA 353 DO STJ - 

DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA - ARTIGO 50 - OCORRÊNCIA DE FRAUDE. Legitimidade 

passiva do sócio embargante. Figurando os sócios como co-responsáveis do crédito fiscal na própria CDA, é legítimo o 

ajuizamento da execução diretamente contra eles, em razão da presunção legal de liquidez e certeza do título executivo 

fiscal, competindo ao executado o ônus da prova em sentido contrário através de embargos. Precedentes do STJ e desta 

Corte Regional. As disposições do artigo 135 do CTN não se ajustam ao caso, por tratar-se de contribuições ao FGTS, 

sem natureza tributária. Entendimento, de acordo com o enunciado da Súmula 353 do STJ. Precedentes. Aplicação ao 

caso da teoria da desconsideração da pessoa jurídica, prevista no artigo 50 do Código Civil. Constatada a fraude 

praticada pela embargante que fez parte de uma sociedade apenas no papel, participou de alterações contratuais 

inexistentes e acabou por encobrir situação verdadeira, compactuando com o mau uso da sociedade, servindo de 

instrumento para fraudar a lei, permitindo vantagens indevidas, com prejuízos de terceiros. Constando o nome da parte 

embargante na CDA que goza de presunção de liquidez e certeza e deixando de demonstrar que não incorreu nas 

hipóteses previstas no artigo 50 do Código Civil, deve, por conseqüência, continuar a embargante no pólo passivo da 

execução fiscal. Apelação improvida.(TRF3 - AC 200261120003154 - SEGUNDA TURMA - JUIZ SOUZA RIBEIRO 

- DJF3 CJ1 DATA:04/02/2010 PÁGINA: 175) Desta forma, entendo que deve ser mantida Excipiente no pólo passivo 

da presente execução fiscal.Da mesma forma, não assiste razão a excipiente com relação à cessão das cotas sociais. 

Observo que o registro de alteração do contrato social junto a JUCESP ocorreu apenas em 30/09/2010, conforme 

documento de fls.249/250.Ressalto que a alteração contratual sem registro não possui validade perante a terceiros, 

somente em relação aos sócios cotista, eis que não há a publicidade do ato. Cito precedente nesse sentido:PROCESSO 

CIVIL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - CERCEAMENTO DE 

DEFESA INOCORRIDO - LEGITIMIDADE PASSIVA DO SÓCIO - AUSENTE REGISTRO DO CONTRATO 

SOCIAL - INOPONIBILIDADE DAS CONVENÇÕES PARTICULARES À FAZENDA PÚBLICA: ART. 123, DO 

CTN - PRESCRIÇÃO INCONSUMADA - IMPROCEDÊNCIA AOS EMBARGOS. 1. Prejudicado o requerimento do 

benefício de assistência judiciária gratuita, tendo em vista seu deferimento nos autos. 2. Com relação à preliminar 

argüida, de necessidade de anulação da r. sentença, para que seja afastado o julgamento antecipado da lide, a mesma 

não merece prosperar. 3. Cuidando-se de questões fáticos-documentais e jurídicas, como no caso vertente (legitimidade 

passiva dos sócios), e impondo o 2º do art. 16, LEF, concentração probatória na inicial, revela-se inocorrente o 

propalado cerceamento de defesa. 4. Cuidando-se de sociedade por quotas de responsabilidade limitada, sob regime 

jurídico instaurado segundo o CCB - Código Civil Brasileiro - anterior ao vigente, este de 2002, é de se reconhecer que, 
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evidenciada a direção/gerência por determinados entes, em plano contratual e ao tempo dos fatos tributários, estes a 

abranger o período de dezembro/1986 (inoponível a data da autuação, pois o lançamento tributário se rege segundo o 

tempo dos fatos tributários, caput do art. 144, CTN, não da autuação, respectivamente, dezembro de 1986, fato 

incontroverso, e fevereiro de 1992), patente a escorreita sujeição passiva tributária indireta, a flagrar a figura do 

sócio/originário embargante, aqui parte apelante, haja vista que, irrelevante a data da alteração contratual (narrando esta, 

em seu item terceiro, a saída do ora recorrente, dos quadros da empresa, em 10/10/1986), deve ser levado em 

consideração o momento do registro perante a Junta Comercial, este a conferir genuína e elementar publicidade erga 

omnes e, conforme se extrai da alteração contratual, não foi a mesma registrada perante aquele órgão. 5. Insuficiente a 

ação constante dos autos, deduzida que foi em 1991 (fato incontroverso), sem precisa identificação sobre o termo a quo 

da desejada retirada/exclusão do sócio da empresa. 6. Dedica o Tributário sólida reverência aos institutos de Direito 

Privado, consoante primeira parte do art. 109, CTN - Código Tributário Nacional - sem que com isso, por outro, perca a 

fundamental liberdade de reger a seu modo, assim o desejando, os efeitos jurídicos tributários pertinentes (última parte 

de referido dispositivo). 7. Insubsistente se tem revelado a argumentação calcada no direito societário da espécie, ao se 

afirmar se cinge a responsabilidade de cada sócio ao limite das quotas sob sua alçada, vez que, com especialidade 

inconteste, cuida do tema o próprio CTN, máxime por seu art. 135. 8. Havendo uma direção encarnada na figura de 

determinados sócios da empresa, ao tempo dos fatos tributários, estes se revelam, tecnicamente, seus representantes 

legais, conforme aquele ditame encartado no art. 135, antes citado (nem disso destoa o inciso VI do art. 12, CPC, ao 

cuidar da capacidade de estar em Juízo, pressuposto processual), sendo necessário, no entanto, o registro da alteração 

contratual perante a Junta Comercial, para a sua validade. 9. Conforme a r. sentença, embora a revelar a alteração do 

contrato social a saída do ora recorrente, dos quadros da empresa, em 10/10/1986, ausente seu registro perante o órgão 

competente. 10. Nenhuma mácula se constata na condição de legitimado passivo executório do sócio embargante. 

Precedentes. 11. Não prospera a alegação segundo a qual haveriam os atuais sócios assumido todas as responsabilidades 

da empresa, incluindo-se o seu passivo, haja vista que, segundo o art. 123 do CTN, são inoponíveis à Fazenda Pública 

as convenções particulares, relativas à transmissão da responsabilidade pelo pagamento de tributos, salvo se o contrato 

firmado tiver arrimo em lei. 12. Inexistindo lei autorizadora a respeito, vedado é possa o puro contrato particular, de 

transmissão do encargo pagador de tributo, ser oponível ao erário, somente a tanto se admitindo se - e na medida em 

que - o próprio ordenamento contiver normação autorizadora da citada oponibilidade (portanto, tudo a depender da 

voluntas legis em específico) (...)(TRF3 - AC 199903990655896 - TURMA SUPLEMENTAR DA SEGUNDA SEÇÃO 

- JUIZ SILVA NETO - DJU DATA:20/09/2007 PÁGINA: 673)Além disso, a executada era sócia da empresa durante a 

dissolução irregular da empresa, inexistindo motivo para exclusão de sua responsabilidade.Por fim, esclareço que a 

retirada da Excipiente da empresa e o seu acordo de separação não são oponíveis contra a Fazenda Nacional, tendo em 

vista o disposto no artigo 123 do Código Tributário Nacional. Cito entendimento do E. Superior Tribunal de 

Justiça:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. LEASING. SUJEITO 

PASSIVO. NULIDADE DE CDA. NOTIFICAÇÃO IRREGULAR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE. CONVENÇÃO PARTICULAR. OPOSIÇÃO À FAZENDA PÚBLICA. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. A matéria fática que dá suporte à controvérsia não é suscetível de análise em sede de recurso 

especial. Aplicação da Súmula 7 do STJ. 2. Salvo disposição de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à 

responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal 

do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes - Art. 123 do CTN. (REsp 683397/RJ, 2ª T., Min. Castro 

Meira, DJ de 22.08.2005; REsp 508981/SC, 2ª T., Min. Francisco Peçanha Martins, DJ de 01.02.2005; REsp 

374694/SC, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ de 12.05.2003) 3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 

desprovido.(STJ - RESP 200500983430 - PRIMEIRA TURMA - TEORI ALBINO ZAVASCKI - DJ 

DATA:07/11/2005 PG:00144 RDDT VOL.:00124 PG:00233 RDDT VOL.:00125 PG:00173)Posto isso, REJEITO a 

exceção de pré-executividade interposta pela executada. Abra-se vista a Exequente para requerer o que de direito, no 

prazo de 05 (cinco) dias. Intime-se. 

 

0009330-85.2003.403.6114 (2003.61.14.009330-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X SHELLMAR EMBALAGEM MODERNA LTDA(SP184584 - ANALU APARECIDA PEREIRA E 

SP126928 - ANIBAL BLANCO DA COSTA E SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR) 

Manifeste-se a(o) Exequente sobre petição da Executada de folhas 103/107, no prazo de 05 (cinco) dias.Quanto ao 

pedido de desapensamento dos autos, indefiro, eis que a fase processual não se relaciona aos patronos que representam 

a Executada, e sim as partes e a fase do processo própriamente dita.Intime-se. 

 

0002905-08.2004.403.6114 (2004.61.14.002905-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X MERCANSTEEL FITAS DE ACO LTDA(SP133503 - MARIA ANGELICA CARNEVALI 

MIQUELIN) 

Vistos. Interpõe a executada exceção de pré-executividade juntada às fls. 202/210, alegando a ocorrência de decadência 

e prescrição. A Exequente apresentou impugnação às fls. 238/242, pleiteando a improcedência do presente incidente. 

Cumpre consignar que o débito constante da CDA refere-se a COFINS, com vencimento entre fevereiro e abril de 1998 

(fls. 04/06).DECIDO.O crédito consubstanciado na CDA que acompanha a inicial refere-se a COFINS, com 

vencimento entre fevereiro e abril de 1998 (fls. 04/06). Consoante o inciso I, do artigo 173, do Código Tributário 

Nacional, o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após cinco anos contados do primeiro 

dia do exercício seguinte aquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Os lançamentos, no caso da CDA nº 
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80.6.03.129518-57, foi realizado sob a modalidade de auto-lançamento, ou lançamento por homologação, já que 

apurados os débitos através de DCTF transmitida em 29/09/1999.Contudo, os pagamentos declarados pela executada 

não foram localizados pelo Fisco, razão pela qual a contribuinte foi incluída na malha fiscal em 19/01/2000, data esta da 

constituição definitiva do crédito tributário. Assim, não há o que se falar em decadência, uma vez que não transcorreu o 

prazo qüinqüenal previsto no referido artigo 173 do CTN, nem o prazo para revisão do lançamento declarado, nos 

termos do artigo 150, 4º, também do CTN.No que concerne ao assunto, colaciono o seguinte julgado:PROCESSUAL 

CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO MATERIAL E INTERCORRENTE. NÃO 

OCORRÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. TERMO INICIAL: DATA DA 

ENTREGA DA DCTF. TERMO FINAL: AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO (SÚMULA 106/STJ). 

PARCELAMENTO DO DÉBITO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. Em se tratando de tributo sujeito 

a lançamento por homologação, em que a notificação do contribuinte se dá no momento da entrega da DCTF, não há 

que se falar em decadência, tendo em vista que a constituição do crédito tributário opera-se automaticamente. Nos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, inexistindo pagamento antecipado a se homologar, a constituição 

definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da DCTF ao Fisco, de maneira que a quantia devida passa a ser 

exigível a partir daquela data, devendo ser promovida, portanto, a execução fiscal nos cinco anos subsequentes, sob 

pena de prescrição. Precedentes do STJ. A Fazenda Nacional comprovou a data de entrega da declaração de 

rendimentos. Em se tratando de execução ajuizada anteriormente à edição da LC 118/2005, o termo final para a 

contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução, conforme entendimento da Terceira 

Turma, segundo o qual é suficiente a propositura da ação para interrupção do prazo prescricional. Exegese da Súmula 

106/STJ. Não estão prescritos os débitos em cobrança, pois não transcorreu o prazo de cinco anos entre a data de 

entrega da DCTF e a data do ajuizamento da execução. Nos termos do artigo 151, inciso VI, o parcelamento suspende a 

exigibilidade do crédito tributário, restando interrompido o curso do prazo prescricional. Não há que se falar em 

prescrição intercorrente, tendo em vista o parcelamento do débito, que se deu em agosto/2003, três anos após a remessa 

dos autos ao arquivo, que se deu em dezembro/2000. De rigor, portanto, a reforma da sentença, para determinar a 

suspensão da execução fiscal enquanto estiver em vigência o parcelamento. Apelação da União provida.(TRF3 - AC 

2000.61.82.008549-3, Terceira Turma, Rel. Des. Mário Moraes, DJF3 01/09/2009 PÁGINA: 271 ).TRIBUTÁRIO - 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E NÃO-PAGO NO 

VENCIMENTO - DCTF - PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL - SUSPENSÃO - ART. 2º, 3º, DA LEI N. 6.830/80 - 

PRAZO DE 180 DIAS - NÃO-APLICAÇÃO - SUPREMACIA DO ART. 174 DO CTN.1. A declaração do 

contribuinte por meio da Declaração de Contribuições e Tributos Federais - DCTF, nos casos de tributos sujeitos a 

lançamento por homologação - hipótese dos autos -, elide a necessidade da constituição formal do débito pelo Fisco.2. 

A jurisprudência do STJ tem se firmado no sentido de que, nessa hipótese, se o débito declarado somente pode ser 

exigido a partir do vencimento da obrigação, nesse momento é que começa a fluir o prazo prescricional.3. In casu, ainda 

que se considere com termo inicial da prescrição a data da obrigação tributária, cujo último vencimento foi em 

31.3.1998, como requer a agravante, o termo final para a Fazenda Nacional ajuizar a execução fiscal expirou-se em 

31.3.2003, o que só ocorreu em 14.7.2003.4. A regra do art. 2º, 3º, da Lei n. 6.830/80, que determina a suspensão do 

prazo prescricional pela inscrição do débito em dívida ativa, resta afastada pelo art. 174 do Código Tributário Nacional, 

norma de hierarquia superior. Agravo regimental improvido.(AARESP - 975073/RS; Órgão Julgador: SEGUNDA 

TURMA; Documento: STJ000791020; DJ: 07/12/2007; PG.: 356, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS)Quanto a 

ocorrência de prescrição, observo que a alegação não prospera. Reza o artigo 174 do Código Tributário Nacional que a 

ação para a cobrança do crédito prescreve em cinco anos, contados da data da constituição definitiva do crédito. Nos 

presentes autos, conforme acima exposto, em 19/01/2000. Contudo, um dos marcos interruptivos da prescrição é, 

segundo a inteligência do inciso IV, do referido artigo 174, do Código Tributário Nacional, o ato inequívoco, ainda que 

extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito.No presente caso, a executada efetuou a compensação dos 

débitos cobrados, com base em liminar conferida nos autos n. 97.0046010-0, interrompendo o prazo prescricional. 

Conduto, tal liminar foi cassada em julgamento realizado nos autos da Apelação n. 1999.03.99.017120-0, publicada em 

02/03/2005, mantendo-se a cobrança. Dessa forma, deve ser observado que apenas com a decisão proferida no E. 

Tribunal Regional Federal passou a fluir o prazo prescricional para cobrança do crédito. Assim, considerando, que a 

presente Execução Fiscal foi proposta em 11/05/2004 e a citação da empresa executada ocorreu em 05/07/2004 (fl. 09), 

não transcorreu o prazo de 05 (cinco) anos.Posto isso, REJEITO a exceção de pré-executividade interposta pela 

executada. Com relação a alegação de excesso de penhora e desbloqueio do valor penhorado, entendo não ser matéria 

atinente a Exceção de Pré-Executividade, porém para evitar prejuízo as partes passo a analisarObservo que o pedido de 

parcelamento efetuado pela executada é posterior a penhora de dinheiro realizada, não se justificando o levantamento 

em face do artigo 11 da Lei n. 11.941/09.Porém, diante da manifestação da Fazenda Nacional (fl. 241), entendo que há 

excesso de penhora referente ao valor já pago (R$ 1736,92 até maio) pela executada, em virtude do parcelamento e o 

valor depositado nos autos (fl. 201). Conduto, temerária a conversão e a liberação dos valores sem a atualização do 

débito, descontados os valores pagos no parcelamento.Desta forma, abra-se vista a exequente a fim de apresentar 

planilha do débito devido pela Executada, descontados os valores pagos no parcelamento, no prazo de 05 (cinco) 

dias.Após, converta-se o valor informado em renda em favor da exeqüente e expeça-se alvará do valor remanescente em 

favor da executada. Intimem-se. 

 

0005710-31.2004.403.6114 (2004.61.14.005710-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X BELUZO COMERCIO DE TINTAS LTDA X LUIZ ROBERTO BELUZO X NEUSA APARECIDA 
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BELUZO DE OLIVEIRA(SP192996 - ERIKA CAMOZZI) 

Vistos. Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista ao(a)(s) Executado(a)(s) para 

apresentar(em) contra-razões, no prazo legal.Intime(m)-se. 

 

0000275-42.2005.403.6114 (2005.61.14.000275-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X COMERCIO DE MAQUINAS CARVALHO LTDA(SP152511 - KIVIA MARIA MACHADO LEITE) 

X EDSON CLAUDIO DE CARVALHO X MARIA JOSE DE CARVALHO 

Vistos, Interpõe a executada COMERCIO DE MAQUINAS CARVALHO LTDA exceção de pré-executividade, 

juntada às fls. 102/109, alegando ocorrência de prescrição e pagamento do débito. Intimada a Exequente apresentou 

impugnação às fls. 128/130, pleiteando a improcedência do presente incidente.DECIDO.O crédito consubstanciado na 

CDA 80.4.04.066247-40 que acompanha a inicial é referente ao SIMPLES com vencimentos em 11/10/1999, 

10/03/2000, 10/04/2000, 10/08/2000, 11/09/2000, 10/10/2000, 10/11/2000, 11/12/2000, 10/01/2001, 11/06/2001, 

10/07/2001 e 10/04/2002 (fls. 04/15). A constituição do crédito ocorreu por meio de declaração de rendimentos 

realizada pela própria contribuinte. A inscrição dos débitos em dívida ativa ocorreu em 16/08/2004 (fl. 03) e o despacho 

que ordenou a citação ocorreu em 08/08/2005 (fls. 16).Nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, 

sendo realizada declaração por parte do contribuinte quanto ao valor devido, a jurisprudência pacífica do E. Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de que o prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal é contado da data de 

vencimento do tributo constante de referida declaração, podendo desde logo haver inscrição na dívida ativa no caso de 

não recolhimento por parte do sujeito passivo.Assim, a partir do vencimento do tributo, não havendo recolhimento, 

passa a fluir o prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal, não mais se cogitando em decadência.A 

propósito, cite-se:EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

TRIBUTO DECLARADO E NÃO PAGO. DESNECESSIDADE DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL. 

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. PRESCRIÇÃO.1. O tributo que, embora declarado pelo próprio contribuinte, não foi 

pago independe de qualquer ato do Fisco para sua constituição, não havendo que se falar no transcurso do prazo 

previsto no 4º do art. 150 para que tenha início o prazo prescricional, esse inicia-se desde o vencimento da dívida.2. 

Diante do aparente conflito entre a norma contida no art. 2º, 3º, da Lei de Execuções Fiscais com o disposto no art. 174 

do CTN, deve prevalecer o CTN, recepcionado pela Constituição Federal com status de lei complementar, norma de 

superior hierarquia.3. Agravo regimental não provido.(AGRESP - 1020052/PR; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; 

Documento: STJ000822619; DJ: 07/04/2008, PG.: 1, Rel. Min. CASTRO MEIRA)TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E NÃO-PAGO NO VENCIMENTO - 

DCTF - PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL - SUSPENSÃO - ART. 2º, 3º, DA LEI N. 6.830/80 - PRAZO DE 180 

DIAS - NÃO-APLICAÇÃO - SUPREMACIA DO ART. 174 DO CTN.1. A declaração do contribuinte por meio da 

Declaração de Contribuições e Tributos Federais - DCTF, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação 

- hipótese dos autos -, elide a necessidade da constituição formal do débito pelo Fisco.2. A jurisprudência do STJ tem se 

firmado no sentido de que, nessa hipótese, se o débito declarado somente pode ser exigido a partir do vencimento da 

obrigação, nesse momento é que começa a fluir o prazo prescricional.3. In casu, ainda que se considere com termo 

inicial da prescrição a data da obrigação tributária, cujo último vencimento foi em 31.3.1998, como requer a agravante, 

o termo final para a Fazenda Nacional ajuizar a execução fiscal expirou-se em 31.3.2003, o que só ocorreu em 

14.7.2003.4. A regra do art. 2º, 3º, da Lei n. 6.830/80, que determina a suspensão do prazo prescricional pela inscrição 

do débito em dívida ativa, resta afastada pelo art. 174 do Código Tributário Nacional, norma de hierarquia superior. 

Agravo regimental improvido.(AARESP - 975073/RS; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; Documento: 

STJ000791020; DJ: 07/12/2007; PG.: 356, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS)Reza o artigo 174, do Código 

Tributário Nacional, que a ação para a cobrança do crédito prescreve em cinco anos, contados da data da constituição 

definitiva do crédito. Na presente ação, conforme registrado acima, a constituição ocorreu mediante declaração da 

própria executada. Conduto, não consta nos autos informações da data da entrega da declaração, nem cópia da 

DCTF.Assim, considera-se o termo inicial para contagem do prazo prescricional a data do vencimento do débito. Cite-

se precedente nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - HIPÓTESES DE CABIMENTO - PRESCRIÇÃO - OCORRÊNCIA - 

AGRAVO PROVIDO. I - Admite-se a discussão sobre a execução nos próprios autos desta ação, independentemente da 

oposição de embargos e de prestação de garantia do Juízo, através de exceção de pré-executividade, quando as questões 

jurídicas suscitadas referirem-se às condições da ação ou aos pressupostos processuais e a outras matérias de ordem 

pública que competem ao juiz conhecer de ofício, desde que não dependam de produção de provas. II - Caso em que a 

exceção de pré-executividade oposta invoca questões relacionadas à prescrição, bem como serem indevidos o 

percentual aplicado a título de multa fiscal e à cumulação de correção monetária, além da inconstitucionalidade da taxa 

SELIC. À exceção da prescrição e da inconstitucionalidade da taxa SELIC, as demais questões são matérias que 

prescindem de dilação probatória, não comportando discussão por meio da via estreita da exceção de pré-executividade. 

III - Esta Colenda 3ª Turma tem posicionamento assente no sentido de que, em se tratando de tributos sujeitos a 

lançamento por homologação, a declaração apresentada pelo contribuinte constitui o crédito fiscal, já não se podendo 

falar em decadência, correndo o prazo qüinqüenal de prescrição, em princípio, a partir da data de apresentação da 

declaração do contribuinte (DCTF, GIA), ou, caso não haja esta informação nos autos, a prescrição será contada a partir 

da data do vencimento dos tributos declarados e não pagos... (TRF3 - AI 200803000416900 - TERCEIRA TURMA - 

JUIZ SOUZA RIBEIRO - DJF3 CJ1 DATA:06/04/2010 PÁGINA: 179)AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. DOCUMENTOS 
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COMPROBATÓRIOS. 1. Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-

executividade é uma forma de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independentemente de qualquer 

garantia do Juízo. 2. Admite-se, em sede de exceção de pré-executividade, o exame de questões envolvendo os 

pressupostos processuais e as condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do 

direito do exeqüente, desde que comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída. 3. Embora, a princípio, a 

prescrição seja matéria cognoscível em sede de exceção de pré-executividade, esta deve ser aferível de plano, sendo 

necessário que a prova seja pré-constituída, inexistindo oportunidade para dilação probatória. 4. A partir da constituição 

do crédito, quando se tem por definitivo o lançamento na esfera administrativa, inicia-se o prazo prescricional 

qüinqüenal para que a Fazenda ingresse em juízo para cobrança do crédito tributário, nos moldes preconizados pelo art. 

174 do CTN. 5. No período que medeia entre a constituição do crédito e a preclusão para a impugnação administrativa 

do débito (ou até que esta seja decidida definitivamente), não corre nenhum prazo, seja o decadencial, pois o crédito já 

se encontra constituído, seja o prescricional, por estar suspensa a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, III do 

CTN) e, portanto, impedida a Fazenda de exercer a pretensão executiva. Súmula 153 do extinto TFR. 6. Inaplicável a 

suspensão do prazo prescricional prevista no art. 2º, 3º da Lei n.º 6.830/80, à luz do que dispõe o artigo 146, III, b, da 

Constituição Federal, segundo o qual a prescrição é norma geral em matéria de legislação tributária e, portanto, só pode 

ser regulada por Lei Complementar. O comando normativo aplicável é o art. 174 do Código Tributário Nacional que, 

por sua vez, não prevê qualquer hipótese de suspensão do prazo prescricional. 7. De acordo com o previsto no art. 174, 

parágrafo único, I, do CTN, em sua redação original, a prescrição se interrompe pela citação pessoal feita ao devedor, 

norma esta que prevalece sobre o disposto no art. 8º, 2º da Lei de Execuções Fiscais, que lhe é inferior 

hierarquicamente. 8. Com as alterações da LC nº 118/05, o CTN passa a adotar o despacho judicial ordinatório da 

citação como causa interruptiva da prescrição, critério a ser aplicado a partir da vigência da nova legislação. 9. No caso 

vertente, trata-se de execução fiscal referente a cobrança de débito relativo ao PIS-Faturamento, com vencimentos entre 

13/02/1998 e 15/01/1999, constituído mediante Declaração, com notificação pessoal ao contribuinte, sendo o débito 

inscrito em dívida em 09/12/2003, conforme PA nº 10882.202819/2003-36. A execução fiscal foi protocolada em 

22/04/2004, sendo a executada citada em 30/09/2005, conforme de extrai da decisão agravada. 10. Verifica-se que 

decorreu prazo superior a cinco anos em relação a referido crédito tributário, antes mesmo do ajuizamento da execução 

fiscal, logo, encontram-se tais débitos prescritos. 11. Agravo de instrumento provido.(TFR3 - AI 200603001138881 - 

Sexta Turma - JUIZA CONSUELO YOSHIDA - DJF3 CJ1 DATA:04/05/2010 PÁGINA: 933)No caso em tela, os 

vencimentos do débito ocorreram em 11/10/1999, 10/03/2000, 10/04/2000, 10/08/2000, 11/09/2000, 10/10/2000, 

10/11/2000, 11/12/2000, 10/01/2001, 11/06/2001, 10/07/2001 e 10/04/2002 (fls. 04/15), datas que iniciou o prazo 

prescricional.Cumpre consignar, ainda, que o marco interruptivo da prescrição, segundo a dicção do inciso I, do artigo 

174, do CTN (com a redação dada pela Lei Complementar nº 118/2005), é o despacho que determinou a citação da 

executada, que ocorreu em 08/08/2005 (fl. 16).Portanto, entre as datas dos vencimentos do débito (acima discriminadas) 

e o despacho que ordenou a citação da executada (08/08/2005), transcorreu o prazo prescricional de 05 (cinco) anos 

apenas para os períodos de 11/10/1999, 10/03/2000 e 10/04/2000.Desta forma, encontram-se prescritos os débitos 

anteriores a 08/08/2000, eis abarcados pela prescrição quinquenal. Por fim, rejeito a alegação de pagamento, eis que tal 

pedido foi apresentado às fls. 19/33 e apreciado pela Fazenda Nacional às fls. 52/61, a qual alocou o crédito e constatou 

a existência de saldo remanescente, sendo devidamente retificada a CDA objeto da presente demanda. Posto isto, 

ACOLHO PARCIALMENTE a exceção de pré-executividade interposta para declarar prescritos os débitos com 

vencimentos em 11/10/1999, 10/03/2000 e 10/04/2000. Deixo de condenar em honorários advocatícios, em razão de ter-

se mantida a presente execução.Abra-se vista à Exequente para providenciar a retificação da CDA.Intimem-se. 

 

0003696-40.2005.403.6114 (2005.61.14.003696-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X ENCO ZOLCSAK EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA - MASSA FALIDA(SP015335 - 

ALFREDO LUIZ KUGELMAS) 

Vistos. Interpõe o executado ENCO ZOLCSAK EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA - MASSA FALIDA 

exceção de pré-executividade, juntada às fls. 76/81. A Exequente manifestou-se às fls. 84/87.DECIDO.. PA 0,10 O 

crédito consubstanciado na CDA que acompanha a inicial refere-se a Execução de TR com vencimento entre 08/1993 

(fl. 05). A constituição do crédito ocorreu por meio de Termo de Confissão Espontânea em 19/08/1993.A dívida foi 

inscrita em janeiro de 2005 e a presente ação fiscal foi proposta em 16/06/2005. A citação da massa da falida ocorreu 

em 14/06/2010, conforme AR juntado à fl. 75 dos autos. Ressalte, que o marco interruptivo da prescrição é o despacho 

que determinou a citação, o que ocorreu em 19/07/2005 (fl. 09), nos termos do art. 174 do CTN (redação dada pela LC 

nº 118/05).Desta forma, verifica-se que, consoante a inteligência do referido artigo 174, I, do Código Tributário 

Nacional, não houve o decurso de mais de cinco anos entre a data do despacho que determinou a citação da empresa 

executada (19/07/2005) e o a citação do sindico da massa falida (14/06/2010), razão pela qual não se encontra prescrito 

o direito da Exequente cobrar as dívidas inscritas na CDAs que consubstancia a execução fiscal. Nesse sentido já se 

manifestou reiteradas vezes o Tribunal Regional Federal da 3ª Região cujas ementas abaixo colaciono: TRIBUTÁRIO - 

PROCESSUAL CIVIL - PRESCRIÇÃO - ART. 174 DO CTN - REDAÇÃO ANTERIOR À LEI COMPLEMENTAR 

118/2005 - AFERIÇÃO DA CULPA NA DEMORA DA CITAÇÃO - REEXAME DE PROVAS - SÚMULA 7/STJ. 1. 

A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que, em execução fiscal, somente a citação pessoal interrompe a 

prescrição devendo prevalecer o disposto no art. 174 do CTN sobre o art. 8º, 2º, da Lei n. 6.830/80. 2. Com o advento 

da Lei Complementar n. 118/2005, as execuções fiscais propostas após a vigência da nova redação do art. 174 do CTN 

passa a considerar o despacho que ordena a citação como sendo o marco interruptivo da prescrição. A jurisprudência 
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das Turmas de Direito Público do STJ posicionou-se no sentido de que a nova regra deve ser aplicada imediatamente às 

execuções ajuizadas após a sua entrada em vigor, que teve vacatio legis de 120 dias, ou seja, em 9.6.2005, o que não é 

caso dos autos. 3. Aferir as circunstâncias que deram causa à demora na citação demandaria o reexame de todo o 

contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental 

improvido. (STJ - AGA 201000894560 - Segunda Turma - MIN. HUMBERTO MARTINS DJE 

DATA:08/09/2010)Posto isso, REJEITO a exceção de pré-executividade interposta pelo executado. Expeça-se mandado 

para penhora no rosto dos autos do processo falimentar.Intimem-se. 

 

0046519-68.2006.403.0399 (2006.03.99.046519-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES 

RIBEIRO) X JOSE CARLOS CAPARROZ(SP225088 - RODRIGO PEREZ MARTINEZ) 

Vistos. Expeça-se carta precatória para constatação, revaliação e leilão do bem penhorado. 

 

0001567-28.2006.403.6114 (2006.61.14.001567-2) - INSS/FAZENDA(Proc. Anna Claudia Pelicano Afonso) X SIM 

DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA - INCORPOR X WILLIAM BAIDA X FADUL BAIDA NETO X 

GABRIEL BAIDA(SP106453 - WARRINGTON WACKED JUNIOR) 

Intime-se a executada para que comprove o parcelamento alegado (fl.100) 

 

0003894-43.2006.403.6114 (2006.61.14.003894-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X NAYFFE S CORRETAGENS DE SEGUROS LTDA(SP206153 - KLEBER CORRÊA DA COSTA 

TEVES E SP197145 - NIVALDO SILVA DOS SANTOS) 

Vistos. Fls. 361. Consoante recibo de fls. 338, a executada efetuou o pedido de parcelamente via internet em 

05/11/2009.Portanto, anteriormente ao bloqueio efetuado em 23/11/2009, às fls. 323/324. Nesta esteira, não é o caso de 

transformação em pagamento definitivo dos depósitos de fls. 350/351, a não ser que a executada tenha interesse na 

transformação, a fim de que tais valores sejam abatidos do total da dívida. Intime-se a executada a fim de que se 

manifeste no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0001734-11.2007.403.6114 (2007.61.14.001734-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X POLICONSULT CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA(SP143861 - LAURA GARCIA OQUILES) 

Fls. 70: Vistos. Fls. 59/69 - Esclareça a executada sua manifestação, uma vez que inexixte ordem de bloqueio de ativos 

financeiros (BACENJUD) nos presentes autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo. Int. Fls. 78: Vistos. 

Primeiramente, publique-se o despacho de fl. 70.Sem prejuízo, comprove a Executada sua adesão ao parcelamento, bem 

como apresente as guias devidamente pagas.No silêncio, oficie-se ao BACENJUD para bloqueio de valores, conforme 

requerido à fl. 71, eis que houve manifestação espontânea da parte executada,Int. 

 

0008648-91.2007.403.6114 (2007.61.14.008648-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X MARIA APARECIDA DE CARVALHO(SP083747 - MATILDE MARIA DE SOUZA 

BARBOSA) 

Vistos. Interpõe a executada MARIA APARECIDA DE CARVALHO exceção de pré-executividade, juntada às fls. 

27/36, alegando a ocorrência de prescrição e iliquidez do título. A Exequente manifestou-se às fls. 44/46, pleiteando a 

improcedência do presente incidente.DECIDO.Os créditos consubstanciados nas CDAs que acompanha a inicial refere-

se a IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física, com vencimento em 28/04/2000 e 07/11/2003 (fls. 04/05). A inscrição dos 

débitos em dívida ativa ocorreu em 02/04/2004 e a presente ação proposta em 18/12/2007.Cumpre-se esclarecer que 

constituição do crédito ocorreu por meio de Lançamento Suplementar em 23/09/2003 (fls. 04/05). Reza o artigo 174 do 

Código Tributário Nacional que a ação para a cobrança do crédito prescreve em cinco anos, contados da data da 

constituição definitiva do crédito. Na presente ação, conforme registrado acima, a constituição efetivou-se em 

23/09/2003 com lançamento suplementar.Cumpre consignar, ainda, que o marco interruptivo da prescrição, segundo a 

dicção do inciso I, do referido artigo 174, do CTN (redação dada pela Lei Complementar nº 118/2005), é o despacho 

que determinou a citação da executada, o que ocorreu em 22/01/2008 (fl. 06).Portanto, entre a data da constituição 

definitiva do crédito (23/09/2003) e o despacho que determinou a citação da executada (22/01/2008), não transcorreu o 

prazo prescricional de 05 (cinco) anos. Quanto as irregularidades na CDA, verifico que não prospera a alegação da 

excipiente.Com efeito, não há ilegalidade na cobrança e nem qualquer irregularidade do título, uma vez que a CDA 

goza da presunção de certeza e liquidez, nos termos do artigo 3º da Lei n. 6.830/80, que só pode ser afastada por prova 

inequívoca a ser produzida pelo executado, o que não ocorreu efetivamente no presente caso, eis que a executada, ora 

excipiente, alegou hipóteses genéricas. Registre-se que os requisitos formais relacionados pelo Código Tributário 

Nacional e pela Lei de Execuções Fiscais têm por escopo propiciar à parte devedora a possibilidade de 

defesa.Entretanto, não se reconhecem meras irregularidades formais quando não exista qualquer prejuízo para o 

devedor.Colaciono os seguintes julgados no tocante à matéria:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS 

DO DEVEDOR. CDA. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA NÃO AFASTADA. 1. A CDA goza de presunção 

de liquidez e certeza (art. 2º, 5º da LEF) e pode ser afastada somente mediante prova inequívoca, a cargo do sujeito 

passivo da obrigação, o que no presente caso não ocorreu. 2. Não há que se falar em ofensa aos artigos 202 e 203 do 

CTN, uma vez que a CDA trouxe ao executado todas as informações necessárias a sua constituição, não havendo vicio a 

ser sanado, a CDA preencheu todos os requisitos necessário a sua validade. 3. Afastada a alegação de ausência de 

notificação por se tratar de cobrança de tributo sujeito a autolançamento, constituído por meio de declaração do próprio 
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contribuinte, sendo inscrito em dívida ativa, independentemente de notificação do lançamento fiscal posterior, pois o 

débito do sujeito passivo é líquido e certo.(TRF3, 4ª T., AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1196383 , rel. ROBERTO 

HADDAD, DJF3 22/09/2009, P.215).EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 

REQUISITOS LEGAIS. ÔNUS DO EXECUTADO PARA ELIDIR A PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA 

DA CDA. NULIDADE NÃO RECONHECIDA QUANDO NÃO HÁ PREJUÍZO PARA A DEFESA DO 

EXECUTADO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ - CERCEAMENTO DE DEFESA NO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO POR AUSÊNCIA DE ESPECIFICAÇÃO DO FATO GERADOR NO AUTO DE INFRAÇÃO - 

INOCORRÊNCIA DE NULIDADE - PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA NÃO ELIDIDA - CPC, ART. 515, 

2º - ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CDA EM RAZÃO DE VÍCIO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

PELA INDEVIDA EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO PARA O RECURSO ADMINISTRATIVO - NÃO 

COMPROVAÇÃO DE RECURSO INTERPOSTO E DENEGADO - REJEIÇÃO - AUTO DE INFRAÇÃO POR 

TRABALHO EM DOMINGOS E FERIADOS - CLT, ARTIGOS 67 E 68 - LEI Nº 605/49 E DECRETOS Nº 

27.048/49 E N 99.467/1990 - COMÉRCIO VAREJISTA EM GERAL - EXIGÊNCIA DE PREVISÃO EM ACORDO 

OU CONVENÇÃO COLETIVA DO TRABALHO - APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL, TIDA POR 

INTERPOSTA, PROVIDAS. I - Remessa oficial tida por interposta nos termos do CPC, art. 475, III (atual inciso II). II 

- A CDA deve conter os requisitos constantes no artigo 2º, 5º e 6º, da Lei nº 6.830/80, combinado com o artigo 202 do 

Código Tributário Nacional, materializando elementos essenciais para que o executado tenha plena oportunidade de 

defesa, assegurando-se os princípios do contraditório e do devido processo legal. III - Cabe ao executado o ônus 

processual para elidir a presunção de liquidez e certeza da CDA (CTN, artigo 204; Lei nº 6.830/80, artigo 3º), regra 

legal específica que afasta incidência de regra geral de ônus de prova (CPC, artigo 333, I), devendo por isso demonstrar, 

pelos meios processuais postos à sua disposição, algum vício formal na constituição do título executivo, ou ainda, 

provar que o crédito declarado na CDA é indevido. IV - Não se deve declarar a nulidade da CDA, ainda que ausente 

algum dos requisitos legais, quando tais falhas sejam supridas por outros elementos constantes nos autos, permitindo a 

ampla defesa do executado. Precedentes do STF e do STJ. V - Caso em que a CDA observa todos os requisitos legais. 

VI - Rejeitada alegação de nulidade do Auto de Infração que dá origem ao crédito da CDA. O auto de infração descreve 

precisamente a infração (manter empregados em atividade aos domingos sem prévia permissão da autoridade 

competente/sem apresentação de acordo coletivo firmado com o Sindicato do Comércio), a capitulação legal (CLT, art. 

68) e os elementos de convicção considerados na constatação da infração à legislação trabalhista (cartões de ponto), 

indicando que todos os empregados estavam em situação irregular, citando um deles como exemplo, assim atendendo à 

regra do art. 6º da Portaria nº 3.159, de 18.05.1971, do Ministério do Trabalho (não precisando relacionar todos os seus 

nomes) e assegurando plenitude de defesa à empresa autuada. VII - Presunção de liquidez e certeza da CDA não elidida. 

VIII - Reformada a sentença quanto à questão preliminar, compete ao tribunal conhecer das demais questões suscitadas, 

nos termos do art. 515, 2º, do CPC. IX - Rejeitada alegação de nulidade da CDA por vício do procedimento 

administrativo de origem decorrente da indevida exigência de depósito prévio para interposição de recurso 

administrativo. Ainda que seja questionável a exigência de depósito prévio para a interposição de recursos 

administrativos, no caso não foi demonstrada uma efetiva violação ao seu constitucional direito de defesa, pois não 

comprovada a efetiva interposição de recurso no prazo legal e que tal recurso não teria sido admitido em razão desta 

exigência reputada indevida. (...) XII - A embargante, cujo estabelecimento autuado dedica-se ao ramo de comércio 

varejista em geral em supermercado, não fez prova de haver a previsão em acordo ou convenção coletiva de trabalho, 

exigida pela legislação, de forma que a presunção legal em favor da CDA não foi elidida. XIII - Apelação e remessa 

oficial, tida por interposta, providas, com a inversão dos ônus sucumbenciais.(TRF3, 2ª T., AC - APELAÇÃO CÍVEL - 

563553, rel. SOUZA RIBEIRO, DJF3 01/10/2009, p 9).Nos presentes autos não vislumbro irregularidades no título 

executivo, tampouco que causem prejuízo à executada, eis que a CDA preenche todos os requisitos do artigo 202, do 

Código Tributário Nacional, e 5º e 6º do artigo 2º da Lei 6.830/80. Posto isso, REJEITO a exceção de pré-executividade 

interposta pela executada. Abra-se vista a Exeqüente para requerer o que de direito, no prazo de 05 (cinco) 

dias.Intimem-se. 

 

0003221-21.2009.403.0399 (2009.03.99.003221-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES 

RIBEIRO E Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X REMOPAVI REMOCOES E PAVIMENTACOES S/C 

LTDA(SP018412 - ARMANDO CAVINATO FILHO E SP266025 - JOAO GUILHERME BADDINI CAVINATO) 

Vistos. Primeiramente, apresente o Exequente (REMOPAVI REMOÇOES E PAVIMENTAÇÕES S/C LTDA)planilha 

de cálculos atualizada. Após, se em termos, cite-se na forma do artigo 730 do CPC.  

 

0003624-14.2009.403.6114 (2009.61.14.003624-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X STANCHI PROJETOS E DESENHOS TECNICOS LTDA. 

Vistos.Dê-se ciência do ofício de folhas 224/236, bem como do despacho de folhas 220. 

 

0003915-14.2009.403.6114 (2009.61.14.003915-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X BANDEIRANTES INDUSTRIA GRAFICA S/A(SP128341 - NELSON WILIANS 

FRATONI RODRIGUES) 

Vistos.Regularize a Executada sua representação processual, trazendo aos autos cópia autenticada do contrato social, no 

prazo de 10 (dez) dias. 
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0004233-94.2009.403.6114 (2009.61.14.004233-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X SOLEMAK RECAUCHUTADORA LTDA(SP157730 - WALTER CALZA NETO) 

Vistos.Dê-se ciência a Executada da petição de folhas 160.Após, cumpra-se a parte final do despacho de folhas 150. 

 

0004735-33.2009.403.6114 (2009.61.14.004735-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X SEPAC SERVICOS ESPEC EM PATOLOGIA CLINICA S/C LTDA(SP195218 - 

KATIA SILEIDE PACHECO DUTRA WIENDL NOGUEIRA) 

Vistos.O pedido de parcelamento efetuado pelo executado é posterior à penhora realizada, não se justificando o 

levantamento em face do artigo 11 da Lei n. 11.941/09. A suspensão da execução em razão do parcelamento é possível, 

mas a suspensão significa que o processo ficará paralisado no estado em que se encontra e não implica o desfazimento 

da penhora realizada. Assim, noticiado o parcelamento do débito, remetam-se os autos ao arquivo, suspenso o 

andamento até provocação das partes, noticiando o pagamento do débito ou o cancelamento do acordo.Intimem-se. 

 

0005031-55.2009.403.6114 (2009.61.14.005031-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X MOTOLAB DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA(SP216260 - ALYSSON SILVA 

DE ANDRADE) X JOSE SAULO LEMES DA SILVA X JOSE MIGUEL LEMES DA SILVA 

Vistos.Interpõe a executada MOTOLAB DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA exceção de pré-executividade, 

juntada às fls. 53/57, alegando irregularidades no auto de infração em razão de compensação realizada. A exequente 

manifestou-se às fls. 69/75, pleiteando a improcedência do presente incidente, tendo em vista não ser o meio cabível 

para a discussão.DECIDO.O executado pode ofertar defesa de três modos, a saber: objeção de executividade, na qual 

pode alegar qualquer matéria que o juiz pode conhecer de ofício, matérias de ordem pública; exceção de executividade, 

na qual é possível alegar matéria que depende de iniciativa da parte e não demanda qualquer dilação probatória 

(pagamento, novação, sub-rogação) e embargos do devedor, nos quais podem ser argüidas todas as matérias anteriores e 

as demais atinentes à relação jurídico-material que deu origem ao título.Em se tratando de arguição de irregularidades 

da inscrição de dívida ativa, em razão de eventual erro na lavratura do auto de infração ocorrido por irregularidade na 

compensação de crédito, não merece acolhimento, por se tratar de matéria atinente aos embargos do devedor e, ainda, 

demandar dilação probatória.A propósito, cite-se:PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO 

FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - PRESCRIÇÃO PARCIAL - DILAÇÃO PROBATÓRIA. 1 - 

Exceção de pré-executividade é defesa admitida em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial e tem 

como escopo a defesa atinente à matéria de ordem pública, tais como a ausência das condições da ação e dos 

pressupostos de desenvolvimento válido do processo. 2 - Ocorre que não consta dos autos documentos suficientes que 

comprovem a constituição definitiva do crédito em cobro, ou seja, cópia das Certidões da Dívida Ativa, de modo que 

impossível, nesta sede, concluir pela decadência. 3 - No presente caso, ainda que, em tese, a matéria veiculada no 

petitório, seja atinente aos pressupostos de certeza e liquidez do título executivo e possibilite apreciação através de 

exceção de pré-executividade, demanda indispensável dilação probatória, devendo, portanto, ser argüida em sede de 

embargos à execução, nos quais o executado poderá alegar toda a matéria útil à defesa. 4 - Outrossim, incabível a 

apreciação de compensação na estreita via da exceção de pré-executividade. 5 - Agravo de instrumento não 

provido.(TRF3 - AI 200803000213417 - TERCEIRA TURMA - JUIZ NERY JUNIOR - DJF3 CJ2 DATA:15/09/2009 

PÁGINA: 369)PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO 

DE COMPENSAÇÃO. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA 

VIA PROCESSUAL ELEITA. 1. A oposição de exceção de pré-executividade é cabível apenas na hipótese de matérias 

de ordem pública. 2. O caso dos autos está a revelar que não se trata da situação excepcional a se permitir o acolhimento 

de defesa, a não ser pelas vias próprias, quais sejam, os embargos, eis que as questões deduzidas dependem de dilação 

probatória. 3. Agravo parcialmente provido tão-somente para ressalvar à executada, ora agravante, a possibilidade de 

rediscussão da matéria em sede de embargos à execução.(TRF3 - AI 200503000634770 - QUARTA TURMA - JUIZ 

ROBERTO HADDAD - DJF3 CJ2 DATA:29/04/2009 PÁGINA: 523)PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 

AGRAVO REGIMENTAL. ART. 545 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.A 

exceção de pré-executividade é servil à suscitação de questões que devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as 

atinentes à liquidez do título executivo, os pressupostos processuais e as condições da ação executiva. 2. O espectro das 

matérias suscitáveis através da exceção tem sido ampliado por força da exegese jurisprudencial mais recente, 

admitindo-se a argüição de prescrição e decadência, desde que não demande dilação probatória (exceção secundum 

eventus probationis)...7. A verificação do preenchimento dos requisitos em Certidão de Dívida Ativa demanda exame 

de matéria fático-probatória, providência inviável em sede de Recurso Especial, ante a incidência da Súmula 

07/STJ.(AgRg no Ag 1060318 / SC, Relator Ministro LUIZ FUX, DJe 17/12/2008).Posto isso, REJEITO a exceção de 

pré-executividade interposta pela executada. Abra-se vista a Exequente para requerer o que de direito, no prazo de 05 

(cinco) dias.Intime-se. 

 

0001444-88.2010.403.6114 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X FRIS 

MOLDU CAR FRISOS MOLDURAS PARA CARROS LTDA(SP265383 - LUCIANA SIQUEIRA SANTOS) 

Vistos.Interpõe a executada FRIS MOLDU CAR FRISOS MOLDURAS PARA CARROS LTDA exceção de pré-

executividade, juntada às fls. 14/22, sem documentos. A Exequente manifestou-se às fls. 35/39.DECIDO.Não assiste 
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razão à executada quando afirma que os débitos objeto da presente execução encontram-se fulminados pela decadência 

e pela prescrição. Os débitos constantes da CDA FGSP201000302 dizem respeito ao FGTS, constituído por meio de 

NDFG na data de 30/08/2002.O prazo decadencial e prescricional, no caso do FGTS, é de trinta anos, consoante o 

artigo 23, 5º, da Lei nº 8.03690.Cite-se o seguinte julgado a respeito:EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. 

DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRAZO TRINTENÁRIO. MEMÓRIA DISCRIMINADA DO 

CÁLCULO. INEXIGÊNCIA. ENCARGO DO DECRETO-LEI Nº 1.025/69. DESCABIMENTO. I. Inaplicáveis ao 

caso os prazos decadencial e prescricional de cinco anos, tendo em vista que o Supremo Tribunal Federal firmou 

orientação no sentido de que as obrigações de recolhimento ao FGTS são contribuições sociais, que não têm a natureza 

tributária, de conseguinte sujeitando-se ao prazo decadencial e prescricional trintenário. II. Inexigência de memória 

discriminada do cálculo, sendo suficiente a CDA, enquanto título executivo, para instruir a ação intentada. III. O 

encargo de 20% previsto no art. 1º do Decreto-lei nº 1.025/69 é devido nas execuções fiscais aparelhadas pela União e 

substitui a condenação do devedor em verba honorária, nos termos da Súmula nº 168 do TFR, hipótese diversa da em 

exame onde a execução fiscal foi ajuizada pelo IAPAS. Precedente. IV. Recursos desprovidos.(TRF3, AC - 

2003.03.99.005529-1, Quinta Turma, Rel. PEIXOTO JUNIOR, DJF3 29/04/2009, p. 1291).No mesmo sentido é a 

Súmula nº 210, do Superior Tribunal de Justiça, a qual dispõe que A Ação de cobrança das contribuições para o FGTS 

prescreve em trinta (30) anos.Nos presentes autos, a dívida refere-se aos períodos compreendidos entre 12/1999 a 

07/2002. O crédito foi constituído por meio de NDFG na data de 30/08/2002 (fls. 04), o despacho que determinou a 

citação ocorreu em 11/03/2010 (fl. 12) e a citação efetiva da executada em 13/05/2010 (fl. 13). Assim, de rigor o 

reconhecimento da inocorrência da decadência e da prescrição. Da mesma forma, não há ilegalidade na cobrança e nem 

qualquer irregularidade do título, uma vez que a CDA goza da presunção de certeza e liquidez, nos termos do artigo 3º 

da Lei n. 6.830/80), que só pode ser afastada por prova inequívoca a ser produzida pelo executado, o que não ocorreu 

efetivamente no presente caso, eis que a executada, ora excipiente, alegou hipóteses genéricas. Registre-se que os 

requisitos formais relacionados pelo Código Tributário Nacional e pela Lei de Execuções Fiscais têm por excopo 

propiciar à parte devedora a possibilidade de defesa.Entretanto, não se reconhecem meras irregularidades formais 

quando não exista qualquer prejuízo para o devedor.Colaciono os seguintes julgados no tocante à 

matéria:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. CDA. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E 

CERTEZA NÃO AFASTADA. 1. A CDA goza de presunção de liquidez e certeza (art. 2º, 5º da LEF) e pode ser 

afastada somente mediante prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo da obrigação, o que no presente caso não 

ocorreu. 2. Não há que se falar em ofensa aos artigos 202 e 203 do CTN, uma vez que a CDA trouxe ao executado todas 

as informações necessárias a sua constituição, não havendo vicio a ser sanado, a CDA preencheu todos os requisitos 

necessário a sua validade. 3. Afastada a alegação de ausência de notificação por se tratar de cobrança de tributo sujeito a 

autolançamento, constituído por meio de declaração do próprio contribuinte, sendo inscrito em dívida ativa, 

independentemente de notificação do lançamento fiscal posterior, pois o débito do sujeito passivo é líquido e 

certo.(TRF3, 4ª T., AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1196383 , rel. ROBERTO HADDAD, DJF3 22/09/2009, 

P.215).EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. REQUISITOS LEGAIS. ÔNUS 

DO EXECUTADO PARA ELIDIR A PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA. NULIDADE NÃO 

RECONHECIDA QUANDO NÃO HÁ PREJUÍZO PARA A DEFESA DO EXECUTADO. PRECEDENTES DO STF 

E DO STJ - CERCEAMENTO DE DEFESA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO POR AUSÊNCIA DE 

ESPECIFICAÇÃO DO FATO GERADOR NO AUTO DE INFRAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE NULIDADE - 

PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA NÃO ELIDIDA - CPC, ART. 515, 2º - ALEGAÇÃO DE NULIDADE 

DA CDA EM RAZÃO DE VÍCIO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PELA INDEVIDA EXIGÊNCIA DE 

DEPÓSITO PRÉVIO PARA O RECURSO ADMINISTRATIVO - NÃO COMPROVAÇÃO DE RECURSO 

INTERPOSTO E DENEGADO - REJEIÇÃO - AUTO DE INFRAÇÃO POR TRABALHO EM DOMINGOS E 

FERIADOS - CLT, ARTIGOS 67 E 68 - LEI Nº 605/49 E DECRETOS Nº 27.048/49 E N 99.467/1990 - COMÉRCIO 

VAREJISTA EM GERAL - EXIGÊNCIA DE PREVISÃO EM ACORDO OU CONVENÇÃO COLETIVA DO 

TRABALHO - APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL, TIDA POR INTERPOSTA, PROVIDAS. I - Remessa oficial 

tida por interposta nos termos do CPC, art. 475, III (atual inciso II). II - A CDA deve conter os requisitos constantes no 

artigo 2º, 5º e 6º, da Lei nº 6.830/80, combinado com o artigo 202 do Código Tributário Nacional, materializando 

elementos essenciais para que o executado tenha plena oportunidade de defesa, assegurando-se os princípios do 

contraditório e do devido processo legal. III - Cabe ao executado o ônus processual para elidir a presunção de liquidez e 

certeza da CDA (CTN, artigo 204; Lei nº 6.830/80, artigo 3º), regra legal específica que afasta incidência de regra geral 

de ônus de prova (CPC, artigo 333, I), devendo por isso demonstrar, pelos meios processuais postos à sua disposição, 

algum vício formal na constituição do título executivo, ou ainda, provar que o crédito declarado na CDA é indevido. IV 

- Não se deve declarar a nulidade da CDA, ainda que ausente algum dos requisitos legais, quando tais falhas sejam 

supridas por outros elementos constantes nos autos, permitindo a ampla defesa do executado. Precedentes do STF e do 

STJ. V - Caso em que a CDA observa todos os requisitos legais. VI - Rejeitada alegação de nulidade do Auto de 

Infração que dá origem ao crédito da CDA. O auto de infração descreve precisamente a infração (manter empregados 

em atividade aos domingos sem prévia permissão da autoridade competente/sem apresentação de acordo coletivo 

firmado com o Sindicato do Comércio), a capitulação legal (CLT, art. 68) e os elementos de convicção considerados na 

constatação da infração à legislação trabalhista (cartões de ponto), indicando que todos os empregados estavam em 

situação irregular, citando um deles como exemplo, assim atendendo à regra do art. 6º da Portaria nº 3.159, de 

18.05.1971, do Ministério do Trabalho (não precisando relacionar todos os seus nomes) e assegurando plenitude de 

defesa à empresa autuada. VII - Presunção de liquidez e certeza da CDA não elidida. VIII - Reformada a sentença 
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quanto à questão preliminar, compete ao tribunal conhecer das demais questões suscitadas, nos termos do art. 515, 2º, 

do CPC. IX - Rejeitada alegação de nulidade da CDA por vício do procedimento administrativo de origem decorrente 

da indevida exigência de depósito prévio para interposição de recurso administrativo. Ainda que seja questionável a 

exigência de depósito prévio para a interposição de recursos administrativos, no caso não foi demonstrada uma efetiva 

violação ao seu constitucional direito de defesa, pois não comprovada a efetiva interposição de recurso no prazo legal e 

que tal recurso não teria sido admitido em razão desta exigência reputada indevida. (...) XII - A embargante, cujo 

estabelecimento autuado dedica-se ao ramo de comércio varejista em geral em supermercado, não fez prova de haver a 

previsão em acordo ou convenção coletiva de trabalho, exigida pela legislação, de forma que a presunção legal em favor 

da CDA não foi elidida. XIII - Apelação e remessa oficial, tida por interposta, providas, com a inversão dos ônus 

sucumbenciais.(TRF3, 2ª T., AC - APELAÇÃO CÍVEL - 563553, rel. SOUZA RIBEIRO, DJF3 01/10/2009, p 9).Nos 

presentes autos não vislumbro irregularidades no título executivo, tampouco que causem prejuízo à executada, eis que a 

CDA preenche todos os requisitos do artigo 202, do Código Tributário Nacional, e 5º e 6º do artigo 2º da Lei 6.830/80. 

Não procede também a alegação de parcelamento do débito, nos termos da Lei n. 11.941/09, eis que não se aplica aos 

débitos provenientes de FGTS. A aludida adesão não se presta à regularização de débitos para com o FGTS, uma vez 

que é regida por legislação própria - Lei n. 8.036/90.Posto isso, REJEITO a exceção de pré-executividade interposta 

pela executada. Oficie-se ao Juízo da Recuperação Judicial (Processo n. 564.01.2007.026126-3 - 7ª Vara Cível desta 

Comarca) informando da existência da presente Execução Fiscal, bem como do crédito ora executado.Intimem-se. 

 

0004110-62.2010.403.6114 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) X 

INSTITUTO FLEMING DE ANALISES CLINICAS E BIOL(SP140684 - VAGNER MENDES MENEZES E 

SP266998 - THAIS HARDMAN CORAZZA) 

Vistos. Interpõe o executado INSTITUTO FLEMING DE ANALISES CLÍNICAS E BIOL exceção de pré-

executividade juntada às fls. 35/43, alegando a ocorrência de prescrição. A Exequente apresentou impugnação às fls. 

59/61, pleiteando a improcedência do presente incidente.DECIDO.O crédito consubstanciado na CDA que acompanha a 

inicial refere-se a Contribuições Previdenciárias com vencimento entre 07/2003 e 02/2005. A constituição provisória do 

crédito ocorreu por meio de NFLD - Notificação Fiscal de Lançamento de Débito em 28/04/2005, o executado 

apresentou impugnação administrativa em 16/05/2005, a qual foi julgada improcedente e transitada em julgado em 

21/06/2006 (fl. 218). A presente execução foi distribuída em 07/06/2010 e o despacho que determinou a citação ocorreu 

em 10/06/2010 (fl. 33).Nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, sendo realizada declaração por 

parte do contribuinte quanto ao valor devido, a jurisprudência pacífica do E. Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de que o prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal é contado da data de vencimento do tributo 

constante de referida declaração, podendo desde logo haver inscrição na dívida ativa no caso de não recolhimento por 

parte do sujeito passivo.Assim, a partir do vencimento do tributo, não havendo recolhimento, passa a fluir o prazo 

prescricional para o ajuizamento da execução fiscal, não mais se cogitando em decadência.A propósito, cite-

se:EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. TRIBUTO 

DECLARADO E NÃO PAGO. DESNECESSIDADE DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL. 

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. PRESCRIÇÃO.1. O tributo que, embora declarado pelo próprio contribuinte, não foi 

pago independe de qualquer ato do Fisco para sua constituição, não havendo que se falar no transcurso do prazo 

previsto no 4º do art. 150 para que tenha início o prazo prescricional, esse inicia-se desde o vencimento da dívida.2. 

Diante do aparente conflito entre a norma contida no art. 2º, 3º, da Lei de Execuções Fiscais com o disposto no art. 174 

do CTN, deve prevalecer o CTN, recepcionado pela Constituição Federal com status de lei complementar, norma de 

superior hierarquia.3. Agravo regimental não provido.(AGRESP - 1020052/PR; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA; 

Documento: STJ000822619; DJ: 07/04/2008, PG.: 1, Rel. Min. CASTRO MEIRA)PROCESSUAL CIVIL E 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. LANÇAMENTO. DCTF. DÉBITO 

DECLARADO E NÃO PAGO. AUTO-LANÇAMENTO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. DESPACHO 

CITATÓRIO. ART. 8º, 2º, DA LEI Nº 6830/80. ART. 219, 4º, DO CPC. ART. 174, DO CTN. INTERPRETAÇÃO 

SISTEMÁTICA. PRECEDENTES.1. Agravo regimental contra decisão que desproveu agravo de instrumento.2. 

Considerando-se constituído o crédito tributário a partir do momento da declaração realizada, mediante a entrega da 

Declaração de Contribuições de Tributos Federais (DCTF), não há cogitar-se da incidência do instituto da decadência, 

que retrata o prazo destinado à constituição do crédito tributário, in casu, constituído pela DCTF aceita pelo Fisco. 

Destarte, não sendo o caso de homologação tácita, não se opera a incidência do instituto da decadência (artigo 150, 4º, 

do CTN), incidindo a prescrição nos termos em que delineados no artigo 174, do CTN, vale dizer: no qüinqüênio 

subseqüente à constituição do crédito tributário, que, in casu, tem seu termo inicial contado a partir do momento da 

declaração realizada mediante a entrega da DCTF. (REsp nº 389089/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 

16/12/2002)3. A constituição definitiva do crédito tributário ocorre com o lançamento regularmente notificado ao 

sujeito passivo. Em se tratando de débito declarado pelo próprio contribuinte e não pago, não tem lugar a homologação 

formal, sendo o mesmo exigível independentemente de notificação prévia ou instauração de procedimento 

administrativo.(REsp nº 297885/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 11/06/2001).4. A mera prolação do 

despacho que ordena a citação do executado produz, por si só, o efeito de interromper a prescrição, impondo-se a 

interpretação sistemática do art. 8º, 2º, da Lei nº 6.830/80, em combinação com o art. 219, 4º, do CPC e com o art. 174 e 

seu parágrafo único do CTN. Precedentes desta Corte e do colendo STF. 5. Nos tributos sujeitos a lançamento por 

homologação, a declaração do contribuinte por meio da Declaração de Contribuições e Tributos Federais - DCTF - elide 

a necessidade da constituição formal do débito pelo Fisco.6. Há de se extinguir a execução fiscal se os débitos 
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declarados e não pagos, através da DCTF, estão atingidos pela prescrição. Precedentes desta Corte superior.7. Agravo 

regimental não-provido.(AGA - 938979/SC; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; Documento: STJ000815158; DJ: 

05/03/2008, PG.: 1, Rel. Min. JOSÉ DELGADO)Assim, verifico que nos presentes autos, ocorreu o lançamento 

provisório, por meio de NFLD em 29/04/2005, sendo que os vencimentos dos créditos tributários eram do período de 

07/2003 e 02/2005. Assim, não há o que se falar em decadência.No que se refere à prescrição, verifico que houve 

apresentação de Impugnação Administrativa em 16/05/2005 (fls. 154/162), fato que impediu a constituição definitiva do 

crédito tributário e, consequentemente, o início do prazo prescricional.O trânsito em julgado da decisão administrativa, 

a qual julgou improcedente a impugnação, ocorreu em 21/06/2006 (fl. 218), data da constituição definitiva do crédito 

tributário. Reza o artigo 174, do Código Tributário Nacional, que a ação para a cobrança do crédito prescreve em cinco 

anos, contados da data da constituição definitiva do crédito. Na presente ação, conforme registrado acima, a 

constituição efetivou-se em 21/06/2006 com o trânsito em julgado da decisão administrativa.Cumpre consignar, ainda, 

que o marco interruptivo da prescrição, segundo a dicção do inciso I, do artigo 174, do CTN (com a redação dada pela 

Lei Complementar nº 118/2005), é o despacho que determina a citação, o que ocorreu em 10/06/2010 (fl. 33). Portanto, 

a rigor observo a inocorrência da prescrição, eis que entre data da constituição definitiva do crédito tributário 

(21/06/2006) e o despacho que ordenou a citação (10/06/2010), não transcorreu o prazo prescricional de 05 (cinco) 

anos.Ademais, verifico que o executado solicitou o parcelamento da dívida, caracterizando marco interruptivo de 

prescrição, nos termos do artigo 174, IV, do Código Tributário Nacional, eis que praticou ato que reconheceu o débito. 

Posto isso, REJEITO a exceção de pré-executividade interposta pelo executado. Abra-se vista a Exequente para 

requerer o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Intimem-se. 

 

0004805-16.2010.403.6114 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) X 

INDUSTRIA E COMERCIO DE PINCAS GRASSI LIMITADA(SP222899 - JEAN PAOLO SIMEI E SILVA E 

SP267526 - RAFAEL LUVIZUTI DE MOURA CASTRO) 

Vistos. Interpõe a executada INDUSTRIA E COMERCIO DE PINÇAS GRASSI LTDA exceção de pré-executividade 

juntada às fls. 130/141, alegando a ocorrência de prescrição. A Exequente apresentou impugnação às fls. 238/249, 

pleiteando a improcedência do presente incidente. DECIDO.Cumpre consignar que os débitos constantes das CDAs 

referem-se a IRPJ, COFINS e PIS, com vencimento entre 08/1997 e 09/2001 (fls. 05/128).Verifico que os débitos foram 

constituídos:a) CDA 80.6.04.105902-3 (PA 13819.450594/2001-12) por meio de declarações da executada em 

28/05/1998 e 17/09/1999 (fl. 250);b) CDA 80.6.05.048483-45 (PA 13819.502340/2005-11) por meio de declarações da 

executada em 10/05/2000, 15/0/2000, 14/11/2000 e 09/02/2001 (fl. 274);c) CDA 80.7.06.030417-90 (PA 

13819.507090/2006-96) por meio de declarações da executada em 18/10/2005 (fl. 274);d) CDA 80.3.05001493-00 (PA 

13819.502339/2005-96) por meio de declarações da executada em 10/05/200 (fl. 274);e) CDA 80.2.05.035024-03 (PA 

13819.502338/2005-41) em 28/04/2000 (fl. 05), considerando a data do vencimento, eis que não constam nos autos 

informações da data da entrega das declarações, nem cópia da DCTF;f) CDA 80.6.05.048484-26 (PA 

13819.502342/2005-18) em 28/04/2000 (fl. 79), considerando a data do vencimento, eis que não constam nos autos 

informações da data da entrega das declarações, nem cópia da DCTF;g) CDA 80.4.05.014975-81 (PA 

13819.502341/2005-65) em 14/07/2000 (fl. 173), 15/08/2000 (fl. 175), 15/09/2000 (fl. 177), 13/10/2000 (fl. 179), 

14/11/2000 (fl. 181), 15/12/2000 (fl. 183) e 15/01/2001 (fl. 185), considerando as datas dos vencimentos, eis que não 

constam nos autos informações da data da entrega das declarações, nem cópia da DCTF.Datas que teve início o curso 

do prazo prescricional. Cite-se precedente nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - HIPÓTESES DE CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 

- OCORRÊNCIA - AGRAVO PROVIDO. I - Admite-se a discussão sobre a execução nos próprios autos desta ação, 

independentemente da oposição de embargos e de prestação de garantia do Juízo, através de exceção de pré-

executividade, quando as questões jurídicas suscitadas referirem-se às condições da ação ou aos pressupostos 

processuais e a outras matérias de ordem pública que competem ao juiz conhecer de ofício, desde que não dependam de 

produção de provas. II - Caso em que a exceção de pré-executividade oposta invoca questões relacionadas à prescrição, 

bem como serem indevidos o percentual aplicado a título de multa fiscal e à cumulação de correção monetária, além da 

inconstitucionalidade da taxa SELIC. À exceção da prescrição e da inconstitucionalidade da taxa SELIC, as demais 

questões são matérias que prescindem de dilação probatória, não comportando discussão por meio da via estreita da 

exceção de pré-executividade. III - Esta Colenda 3ª Turma tem posicionamento assente no sentido de que, em se 

tratando de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a declaração apresentada pelo contribuinte constitui o 

crédito fiscal, já não se podendo falar em decadência, correndo o prazo qüinqüenal de prescrição, em princípio, a partir 

da data de apresentação da declaração do contribuinte (DCTF, GIA), ou, caso não haja esta informação nos autos, a 

prescrição será contada a partir da data do vencimento dos tributos declarados e não pagos... (TRF3 - AI 

200803000416900 - TERCEIRA TURMA - JUIZ SOUZA RIBEIRO - DJF3 CJ1 DATA:06/04/2010 PÁGINA: 

179)Contudo, um dos marcos interruptivos da prescrição é, segundo a inteligência do inciso IV, do artigo 174, do 

Código Tributário Nacional, o ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito.No 

presente caso, a executada efetuou o parcelamento de suas dívidas, conforme disposto:a) CDA 80.6.04.105902-3 (PA 

13819.450594/2001-12) - adesão ao REFIS em 2000 (fl. 251) e exclusão em 12/2001 (fls. 258/259), nova adesão ao 

parcelamento em 02/2005 (fl. 260) e opção pelo parcelamento previsto na Lei n. 11.941/09 em 10/2009 (fl. 267), cujas 

prestações encontram-se irregulares em 2010 (fls. 268/272);b) CDA 80.6.05.048483-45 (PA 13819.502340/2005-11) - 

adesão ao REFIS em 2000 (fl. 251) e exclusão em 12/2001 (fls. 258/259), nova adesão ao parcelamento em 02/2005 (fl. 

275) e opção pelo parcelamento previsto na Lei n. 11.941/09 em 10/2009 (fl. 279), cujas prestações encontram-se 
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irregulares em 2010 (fls. 268/272);c) CDA 80.7.06.030417-90 (PA 13819.507090/2006-96) - adesão ao parcelamento 

em 08/2006 (fl. 282) e opção pelo parcelamento previsto na Lei n. 11.941/09 em 10/2009 (fl. 286), cujas prestações 

encontram-se irregulares em 2010 (fls. 268/272);d) CDA 80.3.05001493-00 (PA 13819.502339/2005-96) - adesão ao 

REFIS em 2000 (fl. 251) e exclusão em 12/2001 (fls. 258/259), nova adesão ao parcelamento em 02/2005 (fl. 288) e 

opção pelo parcelamento previsto na Lei n. 11.941/09 em 10/2009 (fl. 292), cujas prestações encontram-se irregulares 

em 2010 (fls. 268/272);e) CDA 80.2.05.035024-03 (PA 13819.502338/2005-41) - adesão ao parcelamento em 02/2005 

(fl. 295) e opção pelo parcelamento previsto na Lei n. 11.941/09 em 10/2009 (fl. 299), cujas prestações encontram-se 

irregulares em 2010 (fls. 268/272);f) CDA 80.6.05.048484-26 (PA 13819.502342/2005-18) - adesão ao parcelamento 

em 02/2005 (fl. 302) e opção pelo parcelamento previsto na Lei n. 11.941/09 em 10/2009 (fl. 306), cujas prestações 

encontram-se irregulares em 2010 (fls. 268/272);g) CDA 80.4.05.014975-81 (PA 13819.502341/2005-65) - adesão ao 

parcelamento em 02/2005 (fl. 309) e opção pelo parcelamento previsto na Lei n. 11.941/09 em 10/2009 (fl. 313), cujas 

prestações encontram-se irregulares em 2010 (fls. 268/272); O prazo da prescrição, interrompido pelo parcelamento da 

dívida, recomeça a fluir no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado, ou seja, retoma-se a contagem 

por inteiro (mais cinco anos), a contar do inadimplemento. Cito jurisprudências a respeito:EXECUÇÃO FISCAL - 

PRESCRIÇÃO - FAZENDA PÚBLICA - ADESÃO AO REFIS - INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 1. 

Na hipótese dos autos, houve confissão espontânea de dívida com pedido de parcelamento para aderir ao Refis, 

interrompendo o lapso da prescrição, porque inequívoco o reconhecimento do débito (art. 174, IV, do CTN). Durante o 

período em que promoveu o pagamento das parcelas, o débito estava com sua exigibilidade suspensa, voltando a ser 

exigível a partir do inadimplemento - reiniciando o prazo prescricional. 2. O prazo da prescrição, interrompido pela 

confissão e parcelamento da dívida fiscal, recomeça a fluir no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo 

celebrado (Súmula 248 do extinto Tribunal Federal de Recursos). Precedentes. Agravo regimental improvido.(STJ - 

ADRESP 200701461554 - SEGUNDA TURMA - HUMBERTO MARTINS - DJE DATA:15/12/2008)AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL POR FORÇA DE PARCELAMENTO 

AVENÇADO. 1. Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-

executividade é uma forma de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independentemente de qualquer 

garantia do Juízo. 2. Admite-se, em sede de exceção de pré-executividade, o exame de questões envolvendo os 

pressupostos processuais e as condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do 

direito do exeqüente, desde que comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída. 3. É certo que a Certidão da 

Dívida Ativa goza de presunção de liquidez e certeza, todavia, nem sempre as informações nela contidas são suficientes 

à apreciação das questões suscitadas pela executada em exceção de pré-executividade. 4. Embora, a princípio, a 

prescrição seja matéria cognoscível em sede de exceção de pré-executividade, esta devem ser aferível de plano, sendo 

necessário que a prova seja pré-constituída, inexistindo oportunidade para dilação probatória. 5. De acordo com o art. 

174, caput, do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, 

contados da data da sua constituição definitiva. 6. A partir da constituição do crédito, quando se tem por definitivo o 

lançamento na esfera administrativa, inicia-se o prazo prescricional qüinqüenal para que a Fazenda ingresse em juízo 

para cobrança do crédito tributário, nos moldes preconizados pelo art. 174 do CTN. 7. No período que medeia entre a 

constituição do crédito e a preclusão para a impugnação administrativa do débito (ou até que esta seja decidida 

definitivamente), não corre nenhum prazo, seja o decadencial, pois o crédito já se encontra constituído, seja o 

prescricional, por estar suspensa a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, III do CTN) e, portanto, impedida a 

Fazenda de exercer a pretensão executiva. Súmula 153 do extinto TFR. 8. Inaplicável a suspensão do prazo 

prescricional prevista no art. 2º, 3º da Lei n.º 6.830/80, à luz do que dispõe o artigo 146, III, b, da Constituição Federal, 

segundo o qual a prescrição é norma geral em matéria de legislação tributária e, portanto, só pode ser regulada por Lei 

Complementar. O comando normativo aplicável é o art. 174 do Código Tributário Nacional que, por sua vez, não prevê 

qualquer hipótese de suspensão do prazo prescricional. 9. De acordo com o previsto no art. 174, parágrafo único, I, do 

CTN, em sua redação original, a prescrição se interrompe pela citação pessoal feita ao devedor, norma esta que 

prevalece sobre o disposto no art. 8º, 2º da Lei de Execuções Fiscais, que lhe é inferior hierarquicamente. 10. Com as 

alterações da LC nº 118/05, o CTN passa a adotar o despacho judicial ordinatório da citação como causa interruptiva da 

prescrição, critério a ser aplicado a partir da vigência da nova legislação. 11. No caso vertente, observo que se trata de 

execução fiscal para cobrança de débitos relativos ao PIS-FATURAMENTO, com vencimentos entre 15/09/1997 e 

15/02/2000, e respectivas multas, constituído mediante Declaração, com notificação pessoal ao contribuinte, conforme 

PA nº 10880.450783/2001-53, sendo a execução fiscal ajuizada em 02/08/2006 e o despacho que ordenou a citação 

proferido em 06/10/2006. 12. A ora agravante, por seu turno, informou que a agravada aderiu ao REFIS, em 

27/10/2000, e dele foi excluída em 01/01/2002; posteriormente, aderiu a novo parcelamento em 31/01/2005, sendo dele 

excluída em 08/07/2006. A adesão a adesão a parcelamento interrompe o prazo prescricional, nos termos do disposto no 

art. 174, parágrafo único, inc. IV, do CTN, recomeçando a fluir a partir da rescisão do parcelamento. 13. Muito embora, 

na hipótese dos autos, tenha decorrido mais de cinco anos entre a data dos vencimentos dos débitos e a data do 

ajuizamento da execução fiscal, verifica-se que esta foi ajuizada no quinquênio legal, tendo em vista a interrupção da 

prescrição, por força do parcelamento avençado. 14. Agravo de instrumento provido.(TRF3 - AI 200903000423209 - 

SEXTA TURMA - JUIZA CONSUELO YOSHIDA - DJF3 CJ1 DATA:26/07/2010 PÁGINA: 519)Cumpre consignar, 

ainda, que o marco interruptivo da prescrição, segundo a dicção do inciso I, do artigo 174, do CTN (com a redação dada 

pela Lei Complementar nº 118/2005), é o despacho que determina a citação, o que ocorreu em 05/07/2010 (fl. 129). 

Portanto, não há que se falar em prescrição nos presentes autos, eis que não decorreu o prazo prescricional de cinco 
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anos entre a data de inadimplemento dos acordos, conforme acima noticiado, e o despacho que determinou a citação. 

Quanto a alegação de pagamento em duplicidade, observo que realmente houve dois pagamentos no valor de R$ 289,39 

em 30/01/2009 (fl. 314), porém tais quantias foram alocadas na CDA 80.7.06.030417-90, conforme demonstram os 

documentos de fls 267. Assim, não há o que se falar em pagamento indevido, eis que os referidos pagamentos serviram 

para abatimento da dívida. Posto isso, REJEITO a exceção de pré-executividade interposta pela executada.Abra-se vista 

a Exeqüente para requerer o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 7175 
 

MANDADO DE SEGURANCA 

0007941-21.2010.403.6114 - CARLOS ALBERTO DOS SANTOS X DALIANE PRADO DA SILVA X 

ELISSANDRA ROCHA VIDAL DE CARVALHO X ELOA SPEIAR BUENO X ERIKA FERREIRA SANTOS DE 

ALBUQUERQUE X FELIPE DOMINGOS PERIGO X FERNANDO DE SOUZA GIMENEZ X GIAN FILIPE 

FEITEIRO X IVANIR ROSA RODRIGUES LIMA X MICARLY SARMENTO DE PAIVA X SAMARA DE JESUS 

GALINA X SIMONE APARECIDA GIL PRADO(SP141287 - ANEZINDO MANOEL DO PRADO JUNIOR) X 

REITOR DA UNIVERSIDADE METODISTA DE SAO PAULO 

Vistos.Tratam os presentes autos de mandado de segurança, com pedido de liminar, por intermédio do qual objetivam 

os impetrantes que a impetrada mantenha as aulas do 10º semestre do curso de Direito matutino no período da manhã. 

Alegam os impetrantes que o Edital do Processo Seletivo à época estabelecia o curso de Direito no período da manhã, 

com duração prevista de cinco anos, e que a impetrada não pode modificá-lo no último semestre. Em face da natureza 

do ato impugnado, postergo a análise da liminar para após a vinda das informações da autoridade 

impetrada.Apresentem os impetrantes, no prazo de 10 (dez) dias, cópias dos documentos que instruíram a inicial, a fim 

de acompanhar a contrafé.Requisitem-se informações, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

Expediente Nº 7176 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0002206-90.1999.403.6114 (1999.61.14.002206-2) - FRANCISCO EDUARDO DA SILVA X SHIRLEI TEREZINHA 

DA SILVA(SP095628 - JOAQUIM MARTINS NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073809 - 

MARCOS UMBERTO SERUFO E SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA) 

FRANCISCO EDUARDO DA SILVA e SHIRLEI TEREZINHA DA SILVA, qualificados na inicial, propuseram ação 

ordinária em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com objetivo de rescindir o contrato de compra e venda com 

quitação parcial, alegando que não tiveram mais condições de honrar as parcelas mensais. Pagaram até a parcela nº 70, 

no valor de R$ 949,38, restando ainda 170 prestações.Contestação da CEF, às fls. 174/191, noticiando a arrematação do 

imóvel subseqüente ao ajuizamento da ação.É o relatório.DECIDO.A execução extrajudicial culminou com a 

arrematação do imóvel pela CEF e alienação a terceiro (fls. 194/195), posteriormente à propositura da ação, ocorrendo a 

perda de interesse de agir superveniente, na medida em que o contrato que se pretende rescindir já se encontra 

extinto.Nesse sentido:CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH). AÇÃO DE 

REVISÃO DE CONTRATO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL ULTIMADA. CARÊNCIA DO DIREITO DE AÇÃO. 

FALTA DE INTERESSE DE AGIR POR CAUSA SUPERVENIENTE AO AJUIZAMENTO. 1. Ultimada a execução 

extrajudicial do imóvel dado em garantia em contrato de financiamento imobiliário, com a arrematação ou adjudicação 

em favor do credor hipotecário, ocorre a extinção do contrato e perda do objeto de ação revisional, por causa 

superveniente ao ajuizamento. Inexistência de pedido de repetição. Caracterizada a hipótese de carência do direito de 

ação, por falta de interesse de agir, impõe-se a extinção do processo sem julgamento do mérito. 2. O mero ajuizamento 

de ação de rito ordinário para discutir as cláusulas do contrato não impede o exercício regular, pelo credor, do direito de 

executar a dívida, judicial ou extrajudicialmente (CPC, art. 585, 1o). 3. Apelação a que se nega provimento. TRF1 AC 

200339000110229 JUIZ FEDERAL RODRIGO NAVARRO DE OLIVEIRA SEXTA TURMA e-DJF1 

DATA:21/09/2009No mais, conheço do pedido de devolução de parcelas pagas e o rejeito, porquanto os próprios 

autores admitem a inadimplência, desde a parcela 71, o que está registrado no documento de fl. 202, inviabilizando a 

restituição. Não há demonstração de vício no contrato e os autores tiveram o imóvel à disposição para moradia no 

período em que permaneceram adimplentes. Logo, não podem pretender serem ressarcidos nos termos do artigo 53 do 

CDC. Nesse sentido:SFH. CONTRATO DE MÚTUO. AÇÃO DE RESCISÃO. ARREMATAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

CONSUMADA. RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 1. Esta Corte 

Regional pacificou o entendimento segundo o qual a arrematação do imóvel leva à extinção do contrato de mútuo. 

Incabível, portanto, o pedido autoral de rescisão contratual após a conclusão da execução extrajudicial. 2. O mutuário ao 

celebrar o contrato de financiamento pelas regras do Sistema Financeiro de Habitação - SFH, assumiu o risco de, em se 

tornando inadimplente, ter o contrato executado extrajudicialmente, pois o imóvel, na realização do contrato, foi 

gravado com o direito real de garantia hipotecária, nos moldes do Decreto-lei nº 70/66, razão pela qual estava 

perfeitamente ciente das conseqüências que o inadimplemento poderia acarretar. 3. Improcedente o pedido de 

devolução das parcelas pagas do contrato de mútuo já findo, após a perda da propriedade dada em garantia, uma vez 

que o pagamento decorreu da utilização do capital emprestado. Ademais, o fundamento jurídico para tal pedido cingiu-

se a alegações genéricas sobre a norma consumerista, sem apontar, especificamente, quais foram as possíveis 

abusividades praticadas pelo agente financeiro. 4. Apelação não provida. TRF1, 5ª Turma, AC 200135000147310 
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JUÍZA FEDERAL MÔNICA NEVES AGUIAR DA SILVA e-DJF1 DATA:16/10/2009CIVIL. SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL LEVADA A TERMO. RESOLUÇÃO DO 

CONTRATO. DEVOLUÇÃO DAS PRESTAÇÕES JÁ PAGAS. ARTIGO 53 DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR: INAPLICABILIDADE. 1. Demanda que versa acerca da resolução de contrato e da conseqüente 

devolução de prestações já pagas por mutuário em financiamento imobiliário firmado sob a égide do Sistema Financeiro 

da Habitação, já extinto em razão da arrematação do bem em procedimento de execução extrajudicial. 2. O contrato em 

tela não se enquadra na hipótese legal, pois não se trata de contrato de alienação fiduciária, nem tampouco de um mero 

contrato de compra e venda. 3. É certo que há no contrato em questão uma compra e venda, em que figura como 

comprador o autor, mas nesse negócio a CEF não figura como vendedora. Além da compra e venda, há um contrato de 

mútuo especial com garantia hipotecária, no qual o autor figura como devedor e a CEF como credora. 4. A norma do 

artigo 53 do CDC visa evitar o enriquecimento injustificado do vendedor que comumente ocorrida quando, diante da 

inadimplência do comprador, retomava o imóvel, e sem nada devolver ao comprador das parcelas já pagas. 5. Não há 

como aplicar tal regra em desfavor do mutuante em contratos celebrado no âmbito do SFH - Sistema Financeiro da 

Habitação. Celebrado o contrato de compra e venda, a CEF entrega do valor financiado em mãos do vendedor do 

imóvel. As prestações que recebe não são a contrapartida da venda, mas sim do financiamento. A eventual retomada do 

imóvel não decorre da rescisão da compra e venda, mas sim de eventual adjudicação no procedimento de execução, 

judicial ou extrajudicial. 6. Apelação não provida. TRF3, 1ª Turma, AC 200661110051390 JUIZ MÁRCIO 

MESQUITA DJF3 CJ2 DATA:12/01/2009CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO (SFH). MÚTUO HABITACIONAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. PRETENSÃO DE 

DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS. NÃO CABIMENTO. 1. Não comprovada a existência de vício no contrato 

de mútuo habitacional, e tendo o agente financeiro cumprido integralmente a obrigação nele assumida (entrega do 

dinheiro para a compra do imóvel), é improcedente o pedido de rescisão do contrato, mediante a entrega do bem 

financiado e a restituição dos valores pagos (AC 2001.35.00.004361-3/GO - Relatora Desembargadora Federal Maria 

Isabel Gallotti Rodrigues - Sexta Turma - DJ de 26.05.2003, p. 181). 2. Hipótese em que a autora, um ano depois da 

arrematação do imóvel, em procedimento de execução extrajudicial, em razão da inadimplência da mutuária, vem a 

juízo pleitear a restituição das parcelas pagas, desconsiderando que residiu no imóvel por longo tempo, pelo que não se 

reputa como perda pura e simples o montante pago ao agente financeiro. 3. Sentença confirmada. 4. Apelação 

desprovida. (TRF1, 6ª Turma, AC 200138030032534 DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO, e-

DJF1 DATA:13/10/2009)Pelo exposto, julgo EXTINTO este feito, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, 

do CPC, no tocante ao pedido de rescisão do contrato, e JULGO IMPROCEDENTE o pedido de devolução de parcelas 

pagas, de acordo com o art. 269, I, do CPC.Condeno os autores ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que 

fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais).P.R.I. 

 

0000501-71.2010.403.6114 (2010.61.14.000501-3) - PAULO FRANCISCO ARRUDA DE MEDEIROS(SP194212 - 

HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a conversão de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial ou a revisão de 

sua renda mensal inicial.Aduz o autor que possui tempo de serviço especial suficiente à concessão de aposentadoria 

especial. Requereu o benefício na esfera administrativa em 02/02/2006. Requer o reconhecimento dos períodos de 

11/06/75 a 18/08/76, 24/09/76 a 24/05/77, 10/06/77 a 20/03/78, 15/05/78 a 21/08/78 e 06/03/97 a 02/02/06 como 

especial e a conversão da aposentadoria concedida em especial desde 02/02/2006.Com a inicial vieram 

documentos.Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão.É O RELATÓRIO.PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código 

de Processo Civil.Apenas o tempo de atividade especial que perfaz um total superior a 25 anos, garante ao segurado a 

aposentadoria especial, nos termos do art. 57 da Lei nº 8.213/91.Com relação às atividades desenvolvidas, registre-se 

que para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95 bastava o enquadramento da atividade especial de acordo 

com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos 

nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.Com a promulgação da Lei nº 

9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da 

função, através de formulário específico, nos termos da lei que a regulamentasse.Somente após a edição da MP 1.523, 

de 11/10/1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações 

constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.Segundo o artigo 70, 2º, do Decreto n. 3.048/99, com a redação do 

Decreto n. 4.827/03, o cômputo do tempo de serviço como especial deve ser realizado segundo a legislação vigente à 

época da prestação do serviço.No presente caso, verifica-se que em relação aos períodos de 11/06/75 a 18/08/76, 

24/09/76 a 24/05/77, 10/06/77 a 20/03/78 e 15/05/78 a 21/08/78, a contagem de tempo de serviço como especial é 

pleiteada em razão da função, atividade exercida - mecânico. A atividade enquadra-se no código 2.5.1 do anexo II do 

Decreto nº 83.080/79, sendo desnecessária apresentação de laudo pericial para a comprovação das condições da 

atividade insalubre do trabalho, como acima mencionado, no período anterior à Lei nº 9.528/97, ante a inexistência de 

previsão legal.No período de 06/03/97 a 02/02/06, o autor estava submetido a níveis de ruído acima de 88 decibéis, e 

conforme a IN 84/02, o período NÃO deve ser considerado especial, in verbis: Art. 180. Tratando-se de exposição a 

ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE), será caracterizada como especial a efetiva exposição do trabalhador, 

de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a oitenta dB(A) ou 

noventa dB(A), conforme o caso:I - na análise do agente nocivo ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE), até 5 
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de março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir de 

6 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A), atendidos aos demais pré-requisitos 

de habitualidade e permanência, conforme legislação previdenciária.Ademais, a utilização de EPI descaracteriza a 

atividade como sujeita à contagem como especial após 12/12/98.Portanto, o período trabalhado pelo autor somente será 

considerado comum, uma vez que consta que a empresa fornecia EPI, de modo eficaz na atenuação do ruído, ficando a 

exposição aquém do limite de tolerância.Conforme o cômputo de tempo de serviço, o requerente, na data da entrada do 

requerimento administrativo, possuía 19 anos e 6 meses de tempo de serviço especial, tempo insuficiente para a 

concessão do benefício requerido. Posto isso, ACOLHO PARCIALMENTE O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil para reconhecer o caráter especial das atividades exercidas pelo autor nos 

períodos de 11/06/75 a 18/08/76, 24/09/76 a 24/05/77, 10/06/77 a 20/03/78 e 15/05/78 a 21/08/78, o quais deverão ser 

convertidos para comum e computados para fins de revisão do benefício NB 134.002.847-3. Os honorários 

advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado, serão de responsabilidade das 

respectivas partes em face da sucumbência recíproca.Sentença sujeita ao reexame necessário.P. R. I. 

 

0001238-74.2010.403.6114 (2010.61.14.001238-8) - GLOW PARTICIPACOES LTDA(SP041830 - WALDEMAR 

CURY MALULY JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

GLOW PARTICIPAÇÕES LTDA., nos autos qualificada, propõe ação declaratória em face da UNIÃO FEDERAL, 

com objetivo de que autorize a recolher a contribuição ao RAT pela alíquota de 1%, compatível com o risco de 

acidentes do trabalho que predomina na empresa, suspendendo a exigibilidade da diferença que deixará de ser 

recolhida.A petição inicial (fls. 02/27) veio acompanhada de documentos às fls. 28/136.Aditada a inicial às fls. 

140/141.Tutela antecipada indeferida às fls. 148/150.Às fls. 155/156 a Autora noticiou a interposição de Agravo de 

Instrumento.Às fls. 195/196 o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região noticiou o indeferimento do efeito 

suspensivo ao Agravo de Instrumento interposto pela autora.Contestação da União às fls. 198/236. Instado a manifestar-

se, a autora ficou silente (fls. 238/verso).É o relatório.DECIDO.Julgo o processo nesta fase, e o faço com fundamento 

no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de prova em 

audiência. A improcedência do pedido é medida que se impõe.O artigo 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91 estabelece que, 

para financiamento das aposentadorias especiais e benefício concedidos em razão de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos do ambiente de trabalho, incide contribuição sobre o total das remunerações à razão de 1%, 2% e 3%, 

conforme o grau de risco de acidente das atividades da empresa.Por sua vez, a Lei nº 10.666/03 permitiu a possibilidade 

de diminuir ou majorar referidos percentuais, nos seguintes termos:Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou 

três por cento, destinada ao financiamento do benefício de aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do 

grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até 

cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho 

da empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir 

dos índices de freqüência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de 

Previdência Social.Art. 14. O Poder Executivo regulamentará o art. 10 desta Lei no prazo de trezentos e sessenta 

dias.Nota-se que o legislador ordinário delegou ao regulamento a disciplina da variação dos percentuais de aumento e 

redução, devendo o Poder Executivo ater-se ao desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica, 

conforme os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia 

aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social. A Lei foi regulamentada por meio do Decreto nº 6.957, de 

09/09/2009, que alterou o Regulamento da Previdência Social, acrescentando-lhe os seguintes dispositivos:Art. 1o Os 

arts. 202-A, 303, 305 e 337 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 6 de maio de 

1999, passam a vigorar com as seguintes alterações: Art. 202-A. ............................................. 1o O FAP consiste num 

multiplicador variável num intervalo contínuo de cinco décimos (0,5000) a dois inteiros (2,0000), aplicado com quatro 

casas decimais, considerado o critério de arredondamento na quarta casa decimal, a ser aplicado à respectiva alíquota. 

2o Para fins da redução ou majoração a que se refere o caput, proceder-se-á à discriminação do desempenho da 

empresa, dentro da respectiva atividade econômica, a partir da criação de um índice composto pelos índices de 

gravidade, de frequência e de custo que pondera os respectivos percentis com pesos de cinquenta por cento, de trinta 

cinco por cento e de quinze por cento, respectivamente.......................................................................................... 4o 

.....................................................I - para o índice de freqüência, os registros de acidentes e doenças do trabalho 

informados ao INSS por meio de Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT e de benefícios acidentários 

estabelecidos por nexos técnicos pela perícia médica do INSS, ainda que sem CAT a eles vinculados;II - para o índice 

de gravidade, todos os casos de auxílio-doença, auxílio-acidente, aposentadoria por invalidez e pensão por morte, todos 

de natureza acidentária, aos quais são atribuídos pesos diferentes em razão da gravidade da ocorrência, como segue:a) 

pensão por morte: peso de cinquenta por cento;b) aposentadoria por invalidez: peso de trinta por cento; ec) auxílio-

doença e auxílio-acidente: peso de dez por cento para cada um; eIII - para o índice de custo, os valores dos benefícios 

de natureza acidentária pagos ou devidos pela Previdência Social, apurados da seguinte forma:a) nos casos de auxílio-

doença, com base no tempo de afastamento do trabalhador, em meses e fração de mês; eb) nos casos de morte ou de 

invalidez, parcial ou total, mediante projeção da expectativa de sobrevida do segurado, na data de início do benefício, a 

partir da tábua de mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE para toda 

a população brasileira, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos. 5o O Ministério da Previdência 

Social publicará anualmente, sempre no mesmo mês, no Diário Oficial da União, os róis dos percentis de frequência, 

gravidade e custo por Subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE e divulgará na rede 
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mundial de computadores o FAP de cada empresa, com as respectivas ordens de freqüência, gravidade, custo e demais 

elementos que possibilitem a esta verificar o respectivo desempenho dentro da sua CNAE-

Subclasse.......................................................................................... 7o Para o cálculo anual do FAP, serão utilizados os 

dados de janeiro a dezembro de cada ano, até completar o período de dois anos, a partir do qual os dados do ano inicial 

serão substituídos pelos novos dados anuais incorporados. 8o Para a empresa constituída após janeiro de 2007, o FAP 

será calculado a partir de 1o de janeiro do ano ano seguinte ao que completar dois anos de constituição. 9o 

Excepcionalmente, no primeiro processamento do FAP serão utilizados os dados de abril de 2007 a dezembro de 2008. 

10. A metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social indicará a sistemática de cálculo e a forma 

de aplicação de índices e critérios acessórios à composição do índice composto do FAP. (NR) Art. 303. 

............................................... 1o .....................................................I - vinte e nove Juntas de Recursos, com competência 

para julgar, em primeira instância, os recursos interpostos contra as decisões prolatadas pelos órgãos regionais do INSS, 

em matéria de benefício administrado pela autarquia ou quanto a controvérsias relativas à apuração do FAP, a que se 

refere o art. 202-A, conforme sistemática a ser definida em ato conjunto dos Ministérios da Previdência Social e da 

Fazenda;................................................................................ (NR) Art. 305. Das decisões do INSS nos processos de 

interesse dos beneficiários e das controvérsias relativas à apuração do FAP caberá recurso para o CRPS, conforme 

disposto neste Regulamento e no Regimento Interno do Conselho................................................................................. 

(NR) Art. 337. ......................................................................................................................................... 3o Considera-se 

estabelecido o nexo entre o trabalho e o agravo quando se verificar nexo técnico epidemiológico entre a atividade da 

empresa e a entidade mórbida motivadora da incapacidade, elencada na Classificação Internacional de Doenças - CID 

em conformidade com o disposto na Lista C do Anexo II deste 

Regulamento................................................................................. (NR) Art. 2o Os Anexos II e V do Regulamento da 

Previdência Social passam a vigorar na forma dos Anexos a este Decreto. Art. 3o No ano de 2010, o Fator Acidentário 

de Prevenção - FAP, na redação dada por este Decreto, será aplicado, no que exceder a um inteiro, com redução de 

vinte e cinco por cento, consistindo dessa forma num multiplicador variável num intervalo contínuo de um inteiro a um 

inteiro e setenta e cinco centésimos. Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 

efeitos, quanto à nova redação dada ao Anexo V do Regulamento da Previdência Social, a partir do primeiro dia do mês 

de janeiro de 2010, mantidas até essa data as contribuições devidas na forma da legislação precedente. Art. 5o Revoga-

se o 3o do art. 202-A do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999. A 

Resolução MPS/CNPS nº 1308/2009 fixou a nova metodologia do FAP. Seu Anexo contém introdução explicativa e a 

definição dos fatores de cálculo, razão pela qual, para facilitar a compreensão, passo a transcrevê-lo:RESOLUÇÃO 

MPS/CNPS Nº 1.308, DE 27 DE MAIO DE 2009 - DOU DE 05/06/2009 Alterado pela RESOLUÇÃOMPS/CNPS Nº 

1.309, DE 24 DE JUNHO DE 2009 O PLENÁRIO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - 

CNPS, em sua 154ª Reunião Ordinária, realizada no dia 27 de maio de 2009, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei nº 8.213, de 24 de julho e 1991, Considerando a necessidade de aperfeiçoamento da metodologia 

para potencializar a acurácia do método para os cálculos do FAP; e Considerando o resultado dos estudos desenvolvidos 

pelo Ministério da Previdência Social, por intermédio da Secretaria de Políticas de Previdência Social, desde a edição 

da Resolução MPS/CNPS Nº 1.269, de 15 de fevereiro de 2006, que trata da metodologia para a flexibilização das 

alíquotas de contribuição destinadas ao financiamento do benefício de aposentadoria especial e daqueles concedidos em 

razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, resolveu: Art. 1º O 

anexo desta Resolução substitui o Anexo da Resolução MPS/CNPS Nº 1.269, de 2006, em todos os aspectos relativos 

ao cálculo do Fator Acidentário de Prevenção, excetuando-se os aspectos relativos ao Nexo Técnico Epidemiológico 

Previdenciário - NTEP. Art. 2º As propostas referentes à taxa de rotatividade do Anexo apresentadas na 154ª Reunião 

serão objeto de avaliação e decisão na próxima reunião do CNPS.Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. JOSÉ BARROSO PIMENTELPresidente do Conselho Este texto não substitui o publicado no DOU de 

05/06/2009 - seção 1 - págs 124 e 125. ANEXOO FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP 1 IntroduçãoA 

Lei Nº 10.666, de 8 de maio de 2003, possibilitou a redução ou majoração da contribuição, recolhida pelas empresas, 

destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa 

decorrente dos riscos ambientais do trabalho. A referida Lei, em seu art. 10, prescreve que as alíquotas de 1%, 2% ou 

3%, por empresa, poderão variar entre a metade e o dobro, de acordo com a metodologia aprovada pelo Conselho 

Nacional de Previdência Social - CNPS. Trata-se, portanto, da instituição de um fator Fator Acidentário de Prevenção- 

FAP, que é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3% correspondente ao enquadramento da empresa segundo 

a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE preponderante, nos termos do Anexo V do Regulamento 

da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, Esse multiplicador deve variar em 

um intervalo fechado contínuo de 0,5 a 2,0. O objetivo do FAP é incentivar a melhoria das condições de trabalho e da 

saúde do trabalhador estimulando as empresas a implementarem políticas mais efetivas de saúde e segurança no 

trabalho para reduzir a acidentalidade. Assim, o FAP, que será recalculado periodicamente, individualizará a alíquota de 

1%, 2% ou 3% prevista no Anexo V do Regulamento da Previdência Social-RPS, majorando ou reduzindo o valor da 

alíquota conforme a quantidade, a gravidade e o custo das ocorrências acidentárias em cada empresa. Portanto, com o 

FAP, as empresas com mais acidentes e acidentes mais graves em uma subclasse CNAE passarão a contribuir com um 

valor maior, enquanto as empresas com menor acidentalidade terão uma redução no valor de contribuição. A Resolução 

MPS/CNPS Nº 1.269/2006 estabeleceu metodologia definindo parâmetros e critérios para a geração do FAP. Estes 

parâmetros foram testados e os resultados sinalizaram para a necessidade de aperfeiçoar a metodologia de modo a 

garantir justiça na contribuição do empregador e equilíbrio atuarial. Desse estudo resultou a nova metodologia abaixo 
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descrita, que altera parâmetros e critérios para o cálculo da freqüência, da gravidade, do custo e do próprio FAP, em 

relação à metodologia anterior. 2. Nova Metodologia para o FAP2.1 Fontes dos dadosPara os cálculos dos índices de 

freqüência, de gravidade e de custo, foram definidas as seguintes fontes de dados: Registros da Comunicação de 

Acidentes de Trabalho - CAT relativo a cada acidente ocorrido; Registros de concessão de benefícios acidentários que 

constam nos sistemas informatizados do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS concedidos a partir de abril de 2007 

sob a nova abordagem dos nexos técnicos aplicáveis pela perícia médica do INSS, destacando-se aí o Nexo Técnico 

Epidemiológico Previdenciário - NTEP; Dados populacionais empregatícios registrados no Cadastro Nacional de 

Informações Social - CNIS, do Ministério da Previdência Social - MPS, referentes ao período-base. As empresas 

empregadoras informam ao CNIS, entre outros dados, os respectivos segmentos econômicos aos quais pertencem 

segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, número de empregados, massa salarial, 

afastamentos, alíquotas de 1%, 2% ou 3%, bem como valores devidos ao Seguro Social. A expectativa de sobrevida do 

segurado será obtida a partir da tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, para toda a população brasileira, considerando-se a média nacional única para ambos os 

sexos, mais recente no Período-Base. 2.2. DefiniçõesForam adotadas as seguintes definições estruturantes: Evento: 

ocorrência previdenciária, ou seja, cada um dos registros de benefício das espécies de natureza acidentária: B91 - 

Auxílio- Doença Acidentário, B92 - Aposentadoria por Invalidez Acidentária, B93 - Pensão por Morte Acidentária e 

B94 - Auxílio-Acidente Acidentário e as Comunicações de Acidente de Trabalho - CAT.Período-Base - PB: período de 

tempo em meses ou anos que define o universo de benefícios e vínculos extraídos dos sistemas informatizados de 

benefícios do INSS e do CNIS que será considerado para o cálculo do FAP. Freqüência: índice baseado no número de 

registros, diretos e indiretos, de acidentes e doenças do trabalho em determinado tempo. Inclui toda a acidentalidade 

registrada mediante CAT e os benefícios acidentários estabelecidos a partir de nexos técnicos, inclusive o NTEP, que 

não tem CAT associada. Gravidade: índice baseado na intensidade de cada ocorrência acidentária estabelecida a partir 

da multiplicação do número de ocorrências de cada espécie de benefício acidentário por um valor fixo representado os 

diferentes níveis de gravidade: 0,50 para morte; 0,30 para invalidez; 0,1 para afastamento temporário e 0,1 para 

auxílioacidente. Custo: dimensão monetária do acidente que expressa os gastos da Previdência Social com pagamento 

de benefícios de natureza acidentária e sua relação com as contribuições das empresas. Massa Salarial - MS, anual: 

soma, em reais, dos valores salariais, incluindo 13º salário, informados pela empresa junto ao CNIS. Vínculo 

Empregatício: é identificado por um Número de Identificação do Trabalhador - NIT, um número no Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica - CNPJ e uma data de admissão.Vínculos Empregatícios - média anual: é a soma do número de 

vínculos mensal em cada empresa com registro junto ao CNIS informados pela empresa, via SEFIP/GFIP dividido pelo 

número de meses do período. Data Início do Benefício - DIB: é a data (dia/mês/ano) a partir da qual se inicia o direito 

ao benefício;Data Cessação do Benefício - DCB: é a data (dia/mês/ano), a partir da qual se encerra o direito ao 

recebimento do benefício. Idade: é a idade do segurado, expressa em anos, na data do início do benefício. Salário-de-

Benefício: valor que serve de base aos percentuais que calcularão a renda mensal dos benefícios (Mensalidade 

Reajustada - MR).CNAE 2.0: é a classificação das áreas econômicas aprovada e divulgada pela Comissão Nacional de 

Classificações - CONCLA, vigente a partir de janeiro de 2007: a versão 2.0 da CNAE tem 21 seções, 87 divisões, 285 

grupos, 673 classes e 1.301 subclasses. CNAE-Subclasse preponderante da empresa: é a menor subdivisão componente 

da CNAE 2.0 declarada pela empresa como sendo a que agrega o maior número de vínculos. 2.3. Geração de Índices de 

Freqüência, Gravidade e Custo A matriz para os cálculos da freqüência, gravidade e custo, e para o cálculo do FAP será 

composta pelos registros de toda CAT e pelos registros dos benefícios de natureza acidentária. Os benefícios de 

natureza acidentária serão contabilizados no CNPJ ao qual o trabalhador estava vinculado no momento do acidente, ou 

ao qual o agravo esteja diretamente relacionado. A geração do Índice de Freqüência, do Índice de Gravidade e do Índice 

de Custo para cada uma das empresas se faz do seguinte modo: 2.3.1 Índice de FreqüênciaIndica a incidência da 

acidentalidade em cada empresa. Para esse índice são computadas as ocorrências acidentárias registradas por meio de 

CAT e os benefícios das espécies B91 e B93 sem registro de CAT, ou seja, aqueles que foram estabelecidos por nexos 

técnicos, inclusive por NTEP. Podem ocorrer casos de concessão de B92 e B94 sem a precedência de um B91 e sem a 

existência de CAT e nestes casos serão contabilizados como registros de acidentes ou doenças do trabalho. O cálculo do 

índice de freqüência é obtido da seguinte maneira:Índice de freqüência = número de acidentes registrados em cada 

empresa, mais os benefícios que entraram sem CAT vinculada, por nexo técnico/número médio de vínculos x 1.000 

(mil). 2.3.2 Índice de gravidadeIndica a gravidade das ocorrências acidentárias em cada empresa. Para esse índice são 

computados todos os casos de afastamento acidentário por mais de 15 dias, os casos de invalidez e morte acidentárias, 

de auxílio-doença acidentário e de auxílio-acidente. É atribuído peso diferente para cada tipo de afastamento em função 

da gravidade da ocorrência. Para morte o peso atribuído é de 0,50, para invalidez é 0,30, para auxílio-doença o peso é 

de 0,10 e para auxílioacidente o peso é 0,10.O cálculo do índice de gravidade é obtido da seguinte maneira:Índice de 

gravidade = (número de benefícios auxílio doença por acidente (B91) x 0,1 + número de benefícios por invalidez (B92) 

x 0,3 + número de benefícios por morte (B93) x 0,5 + o número de benefícios auxílio-acidente (B94) x 0,1)/número 

médio de vínculos x 1.000 (mil). 2.3.3 Índice de custoRepresenta o custo dos benefícios por afastamento cobertos pela 

Previdência. Para esse índice são computados os valores pagos pela Previdência em rendas mensais de benefícios. No 

caso do auxílio- doença (B91), o custo é calculado pelo tempo de afastamento, em meses e fração de mês, do 

trabalhador. Nos casos de invalidez, parcial ou total, e morte, os custos são calculados fazendo uma projeção da 

expectativa de sobrevida a partir da tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, para toda a população brasileira, considerando- se a média nacional única para ambos os 

sexos.O cálculo do índice de custo é obtido da seguinte maneira: Índice de custo = valor total de benefícios/valor total 
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de remuneração paga pelo estabelecimento aos segurados x 1.000 (mil). 2.4 Geração do Fator Acidentário de 

Prevenção- FAP por EmpresaApós o cálculo dos índices de freqüência, de gravidade e de custo, são atribuídos os 

percentis de ordem para as empresas por setor (Subclasse da CNAE) para cada um desses índices.Desse modo, a 

empresa com menor índice de freqüência de acidentes e doenças do trabalho no setor, por exemplo, recebe o menor 

percentual e o estabelecimento com maior freqüência acidentária recebe 100%. O percentil é calculado com os dados 

ordenados de forma ascendente.O percentil de ordem para cada um desses índices para as empresas dessa Subclasse é 

dado pela fórmula abaixo: Percentil = 100x(Nordem - 1)/(n - 1)Onde: n = número de estabelecimentos na 

Subclasse;Nordem=posição do índice no ordenamento da empresa naSubclasse. A partir dos percentis de ordem é 

criado um índice composto, atribuindo ponderações aos percentis de ordem de cada índice. O critério das ponderações 

para a criação do índice composto pretende dar o peso maior para a gravidade (0,50), de modo que os eventos morte e 

invalidez tenham maior influência no índice composto. A freqüência recebe o segundo maior peso (0,35) garantindo 

que a freqüência da acidentalidade também seja relevante para a definição do índice composto. Por último, o menor 

peso (0,15) é atribuído ao custo. Desse modo, o custo que a acidentalidade representa faz parte do índice composto, mas 

sem se sobrepor à freqüência e à gravidade. Entende-se que o elemento mais importante, preservado o equilíbrio 

atuarial, é dar peso ao custo social da acidentalidade. Assim, a morte ou a invalidez de um trabalhador que recebe um 

benefício menor não pesará muito menos que a morte ou a invalidez de um trabalhador que recebe um salário de 

benefício maior. O índice composto calculado para cada empresa é multiplicado por 0,02 para a distribuição dos 

estabelecimentos dentro de um determinado CNAE-Subclasse variar de 0 a 2. Os valores inferiores a 0,5 receberão o 

valor de 0,5 que é o menor fator acidentário. Então, a fórmula para o cálculo do índice composto (IC) é a seguinte: IC = 

(0,50 x percentil de gravidade + 0,35 x percentil de freqüência + 0,15 x percentil de custo) x 0,02 Exemplo:Desse 

modo, uma empresa que apresentar percentil de gravidade de 30, percentil de freqüência 80 e percentil de custo 44, 

dentro do respectivo CNAE-Subclasse, terá o índice composto calculado do seguinte modo: IC = (0,50 x 30 + 0,35 x 80 

+ 0,15 x 44) x 0,02 = 0,9920 O resultado obtido é o valor do FAP atribuído a essa empresa. Supondo que essa CNAE-

Subclasse apresente alíquota de contribuição de 2%, esta empresa teria a alíquota individualizada multiplicando- se o 

FAP pelo valor da alíquota, 2% x 0,9920, resultando uma alíquota de 1,984%. Caso a empresa apresente casos de morte 

ou invalidez permanente, seu valor FAP não pode ser inferior a um, para que a alíquota da empresa não seja inferior à 

alíquota de contribuição da sua área econômica, prevista no Anexo V do Regulamento da Previdência Social, salvo, a 

hipótese de a empresa comprovar, de acordo com regras estabelecidas pelo INSS, investimentos em recursos materiais, 

humanos e tecnológicos em melhoria na segurança do trabalho, com o acompanhamento dos sindicados dos 

trabalhadores e dos empregadores. 2.5 Periodicidade e divulgação dos resultadosPara o cálculo anual do FAP, serão 

utilizados os dados de dois anos imediatamente anteriores ao ano de processamento. Excepcionalmente, o primeiro 

processamento do FAP utilizará os dados de abril de 2007 a dezembro de 2008. Para as empresas constituídas após 

janeiro de 2007, o FAP será calculado no ano seguinte ao que completar dois anos de constituição. Excepcionalmente, 

no primeiro ano de aplicação do FAP, nos casos, exclusivamente, de aumento das alíquotas constantes nos incisos I a III 

do art. 202 do RPS, estas serão majoradas, observado o mínimo equivalente à alíquota de contribuição da sua área 

econômica, em, apenas, 75% da parte do índice apurado que exceder a um, e desta forma consistirá num multiplicador 

variável num intervalo contínuo de um inteiro a um inteiro e setenta e cinco décimos (1,75) e será aplicado com quatro 

casas decimais, considerado o critério de arredondamento, a ser aplicado à respectiva alíquota. 3. O FATOR 

ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP (Incluído pela RESOLUÇÃOMPS/CNPS Nº 1.309, DE 24 DE JUNHO DE 

2009) 3. Taxa de rotatividade para a aplicação do Fator Acidentário de Prevenção - FAP 3.1. Após a obtenção do índice 

do FAP, conforme metodologia definida no Anexo da Resolução MPS/CNPS Nº 1.308, de 27 de maio de 2009, não será 

concedida a bonificação para as empresas cuja taxa média de rotatividade for superior a setenta e cinco por cento. 3.2. 

Para cumprir o estabelecido no item 3.1, a taxa média de rotatividade será definida e calculada da seguinte maneira: 

Definição 3.3. A taxa média de rotatividade do CNPJ consiste na média aritmética resultante das taxas de rotatividade 

verificadas anualmente na empresa, considerando o período total de dois anos, sendo que a taxa de rotatividade anual é 

a razão entre o número de admissões ou de rescisões (considerando-se sempre o menor), sobre o número de vínculos na 

empresa no início de cada ano de apuração, excluídas as admissões que representarem apenas crescimento e as rescisões 

que representarem diminuição do número de trabalhadores do respectivo CNPJ. Justificativa 3.4. A taxa média de 

rotatividade faz parte do modelo do FAP para evitar que as empresas que mantém por mais tempo os seus trabalhadores 

sejam prejudicadas por assumirem toda a acidentalidade. Fórmulas para o cálculo 3.5. O cálculo da taxa de rotatividade 

para cada ano é obtido da seguinte maneira: Taxa de rotatividade anual = mínimo (número de rescisões ocorridas no ano 

ou número de admissões ocorridas no ano)/número de vínculos no início do ano x 100 (cem) 3.6. Em seguida, calcula-

se a taxa média de rotatividade da seguinte maneira: Taxa média de rotatividade = média das taxas de rotatividade 

anuais dos últimos dois anos Aplicação da taxa média de rotatividade 3.7. As empresas que apresentam taxa média de 

rotatividade acima de setenta e cinco por cento não poderão receber redução de alíquota do FAP, salvo se comprovarem 

que tenham sido observadas as normas de Saúde e Segurança do Trabalho em caso de demissões voluntárias ou término 

de obra.Nesse panorama normativo, não antevejo verossimilhança nas alegações da autora sobre a ilegalidade da 

metodologia adotada.A metodologia foi estabelecida pelas normas acima transcritas. A apuração do índice do FAP já 

foi divulgada (pode ser consultada via internet) e as empresas dispunham de 30 dias para impugnação, de acordo com a 

Portaria Interministerial 329/2009. Ademais, registre-se que o Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação aos 

dispositivos das Leis nº 8.212/91 e 10.666/2003, eis que apenas explicita as condições concretas em respeito às 

determinações consignadas nas Leis em comento, ou seja, limita-se a repetir os ditames legais.A lei que criou o tributo 

o descreve com todos os critérios necessários à configuração da regra-matriz de incidência tributária, em respeito aos 
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princípios da legalidade e da segurança jurídica. O Decreto regulamentar não se imiscui nos elementos reservados à lei, 

mas apenas relaciona as atividades e os respectivos graus de risco.Nesse mesmo sentido, colaciono a seguinte decisão 

monocrática: Vistos. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto em face de decisão que indeferiu o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela formulado em ação ordinária. A agravante pretende seja suspenso o prazo para 

oferecimento de defesa na esfera administrativa e a suspensão do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, determinando-

se à ré que se abstenha de exigir o recolhimento da contribuição previdenciária como estabelecido pelo Decreto n 

6.957/09, e que lhe sejam fornecidos todos os dados relativos ao FAP com a classificação das empresas, ao argumento 

de que a nova forma de cálculo onera demasiadamente as contribuições. (...) O recurso é manifestamente improcedente. 

(...) O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP ), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para calcular 

as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O decreto 

regulamenta as Resoluções ns 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas - a partir 

da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual de contribuição (1%, 2% e 

3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais será calculado o FAP. (...) A Lei criou o 

tributo e descrevendo-o pormenorizadamente, com todos os seus elementos: hipótese de incidência, sujeitos ativo e 

passivo, base de cálculo e alíquota. Também restaram atendidas as exigências previstas no art. 97 do Código Tributário 

Nacional, inclusive no que toca à definição do fato gerador. A regra matriz de incidência contém todos os elementos 

necessários à configuração da obrigação tributária, vez que define sujeitos ativo e passivo, base de cálculo e alíquotas, 

em consonância com os princípios da tipicidade tributária e da segurança jurídica. Não tem sentido exigir que a lei, 

caracterizada pela a sua generalidade, desça a minúcias a ponto de elencar todas as atividades e seus respectivos graus 

de risco. Essa competência é do Decreto regulamentar, ao qual cabe explicitar a lei para garantir-lhe a execução. O 

Decreto Regulamentar não tenta cumprir o papel reservado a lei, exaurindo os aspectos da hipótese de incidência, e sim 

afastar os eventuais conflitos surgidos a partir de interpretações diversas do texto legal, de forma a espancar a 

diversidade de entendimentos tanto dos contribuintes, quanto dos agentes tributários, inocorrendo violação ao art. 84, 

IV da CF. Ademais, a contribuição em tela, conforme explicitado, é calculada pelo grau de risco da atividade 

preponderante da empresa, e não de cada estabelecimento, não infringindo o Princípio da Igualdade Tributária (art. 150, 

II, CF) e da capacidade contributiva, já que a mesma regra é aplicada a todos os contribuintes. Não há, portanto, 

quaisquer requisitos que ensejem a antecipação dos efeitos da tutela como pretendido pela agravante. Muito ao 

contrário, embora não se trate daquelas hipóteses em que é legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de 

tutela, a presunção de legalidade do ato administrativo, aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em 

dívida ativa, impõe que se presuma exato e legal o lançamento do crédito tributário, de tal sorte que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser concedida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte. Com tais considerações e nos 

termos do artigo 557, Caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO. P.I., baixando os 

autos à Vara de origem oportunamente. (TTF3 - Decisão Monocrática -, AI Nº 2010.03.00.001506-7/SP, REL. 

Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF, D.J. -:- 8/2/2010). Não é outro o entendimento proferido na 

decisão transcrita a seguir, com relação à constitucionalidade do FAP:Trata-se de agravo de instrumento interposto por 

Fundação Richard Hugh Fisk contra a decisão de fls. 135/137, que deferiu a antecipação de tutela, somente para 

autorizar o depósito em juízo do tributo discutido nos autos com a aplicação da FAP às alíquotas do RAT nos termos da 

Lei nº 10.666/03, Decreto nº 3.048/99 e Resoluções nºs 1.308 e 1.309/09 do CNPS, suspendendo a exigibilidade do 

crédito tributário, com fundamento no artigo 151, II, CTN, desde que o limite do depósito levado a efeito nos autos seja 

no montante integral do crédito tributário exigido. (...) Não se verifica, nesta sede liminar, inconstitucionalidade no art. 

10 da Lei n. 10.666/03, que dispõe sobre diferenciação de alíquota prevista no art. 195, 9º, da Constituição da 

República, de acordo com critérios de desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica. Confira-

se: Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de 

aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 

cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social. Na mesma linha de idéias, 

não se verifica a inconstitucionalidade do Regulamento MPS/CNPS n. 1.269/06, o qual não estabeleceu encargo 

desprovido de base legal. Ademais, conforme ponderou o MM. Juiz a quo, a agravante não comprovou o fundado receio 

de dano irreparável ou de difícil reparação, limitando-se a afirmar a inconstitucionalidade e ilegalidade do art. 10 da Lei 

n. 10.666/03 e de seu regulamento. No que concerne à suspensão do prazo para a apresentação de recurso 

administrativo, não há elementos nos autos que corroborem a alegação da agravante de que seriam insuficientes as 

informações prestadas pela Previdência Social a respeito dos insumos dos cálculos do FAP. O pedido de acesso às 

informações de todas as empresas do Brasil dentro da subclasse da CNAE (fl. 17) encontra vedação no art. 5º, XII, da 

Constituição da República. Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de efeito suspensivo. Comunique-se a decisão ao MM. 

Juiz a quo. Intime-se a União para resposta. Publique-se. Intime-se.TTF3 - Decisão Monocrática -, AI Nº 

2010.03.00.000754-0/SP, REL. Juiz Federal convocado Helio Nogueira, DJ 5/2/2010) . No tocante às limitações do 

poder de regulamentar, o cotejo entre o 9º do artigo 195 da Carta Magna e o artigo 10 da Lei nº 10.666/03 não impõe 

obstáculo à consideração do número de ocorrências acidentárias, pois cuida de critério obviamente relacionado à 

atividade econômica das empresas e do grau de risco que apresenta.Foi a lei (e não o regulamento) que estabeleceu os 
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limites máximos de diminuição e aumento da alíquota do SAT, com descrição suficiente de fato gerador, base de 

cálculo e responsável pelo recolhimento. Ao regulamento coube disciplinar a variação na banda legal, de acordo com os 

critérios definidos na lei de regência, para valorar o desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, critério essencialmente mutante e dinâmico, cujo engessamento em texto de lei seria de todo inconveniente. 

Logo, se a metodologia infralegal atende ao comando da lei, com razoabilidade na graduação da diminuição ou aumento 

da alíquota dentro dos limites legais, não há ofensa aos postulados constitucionais da legalidade tributária, conforme 

julgou o Supremo Tribunal Federal no caso do SAT:E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - VALIDADE 

CONSTITUCIONAL DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE À INSTITUIÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

DESTINADA AO CUSTEIO DO SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO (SAT) - EXIGIBILIDADE DESSA 

ESPÉCIE TRIBUTÁRIA - RECURSO IMPROVIDO. - A legislação pertinente à instituição da contribuição social 

destinada ao custeio do Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) e os decretos presidenciais que pormenorizaram as 

condições de enquadramento das empresas contribuintes não transgridem, formal ou materialmente, a Constituição da 

República, inexistindo, em conseqüência, qualquer situação de ofensa aos postulados constitucionais da legalidade 

estrita (CF, art. 5º, II) e da tipicidade cerrada (CF, art. 150, I), inocorrendo, ainda, por parte de tais diplomas 

normativos, qualquer desrespeito às cláusulas constitucionais referentes à delegação legislativa (CF, arts. 2º e 68) e à 

igualdade em matéria tributária (CF, arts. 5º, caput, e 150, II). Precedente: RE 343.446/SC, Rel. Min. CARLOS 

VELLOSO (Pleno). - O tratamento dispensado à referida contribuição social (SAT) não exige a edição de lei 

complementar (CF, art. 154, I), por não se registrar a hipótese inscrita no art. 195, 4º, da Carta Política, resultando 

conseqüentemente legítima a disciplinação normativa dessa exação tributária mediante legislação de caráter meramente 

ordinário. Precedentes. (STF, RE-AgR 323137, Votação: unânime. Resultado: desprovido. Acórdãos citados: RE 

332604 AgR, RE 343446, RE 351238 AgR.)Relativamente ao cálculo individualizado pelo CNPJ, o Fator Acidentário 

de Prevenção- FAP tem por base o enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE preponderante, nos termos do Anexo V do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado 

pelo Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999.Assim, para definição da atividade preponderante de cada empresa, o 

Regulamento da Previdência Social (Decreto nº 3.048/99) estabeleceu, no artigo 202, 3º, o seguinte critério: 3º 

Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e 

trabalhadores avulsos.O enquadramento no CNAE não pode desprezar o disposto no artigo 22, 3º, da Lei nº 8.212/91, 

que dispõe: 3º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base nas estatísticas de acidentes 

do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para efeito da contribuição a que se refere o inciso II 

deste artigo, a fim de estimular investimentos em prevenção de acidentes.Nesse sentido, por meio do Regulamento da 

Previdência Social, o Ministério define uma Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de 

Risco:Art. 202 4º A atividade econômica preponderante da empresa e os respectivos riscos de acidentes do trabalho 

compõem a Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V. 5o É de 

responsabilidade da empresa realizar o enquadramento na atividade preponderante, cabendo à Secretaria da Receita 

Previdenciária do Ministério da Previdência Social revê-lo a qualquer tempo. 6o Verificado erro no auto-

enquadramento, a Secretaria da Receita Previdenciária adotará as medidas necessárias à sua correção, orientará o 

responsável pela empresa em caso de recolhimento indevido e procederá à notificação dos valores devidos.Tais 

modificações objetivam estimular investimentos em prevenção de acidentes e levam em consideração determinado setor 

de atividade econômica, e não simplesmente uma única empresa. De outro lado, o alegado grau leve de risco de 

acidentes de trabalho poderá beneficiar a autora, individualmente, com redução de até 50% no cálculo das alíquotas do 

SAT, nos termos do artigo 10 da Lei nº 10.666/03.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, nos 

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno a autora ao pagamento das custas e de honorários 

advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado. 

 

0001287-18.2010.403.6114 (2010.61.14.001287-0) - CELSO ANTONIO DINIZ(SP127125 - SUELI APARECIDA 

PEREIRA MENOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CELSO ANTÔNIO DINIZ, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando à sua desaposentação e concomitante e cumulativamente a aposentadoria 

por tempo de contribuição. A inicial (fls. 02/08) veio instruída com documentos (fls. 09/50), sendo indeferidos os 

benefícios da justiça gratuita (fls. 67). O INSS foi citado e apresentou contestação às fls. 75/85.É o relatório. DECIDO. 

Julgo antecipadamente a lide, ex vi do artigo 330, incisos I e II, do CPC.Rejeito a preliminar de decadência, uma vez 

que o pedido da presente ação não se trata de revisão de benefício. O cerne da lide se encontra na possibilidade de o 

autor renunciar à aposentadoria por tempo de serviço, iniciada em 05.05.1998, e obter nova aposentadoria, mais 

vantajosa, incluindo as contribuições que verteu posteriormente à Previdência Social.A natureza jurídica do benefício 

previdenciário é essencialmente patrimonial e disponível. As normas e o conjunto de princípios que regem a 

Previdência Social objetivam garantir ao segurado e a seus dependentes meios indispensáveis de manutenção, desde que 

ocorridos os eventos previstos na Constituição Federal e na Lei nº 8.213/91. Ou seja, o sistema de proteção estatal foi 

criado em razão dos seus destinatários, cujos interesses devem ser respeitados em conformidade com a legislação 

aplicável. Como a cobertura deve ser a mais ampla possível e se materializa em forma de prestações pecuniárias, 

decorre evidente do artigo 5º, inciso II, da Carta Magna que a disponibilidade do titular em relação ao seu direito 

previdenciário para buscar um outro que melhor lhe convenha somente poderia ser restringida mediante lei.Nesse 

sentido, as tentativas de fazê-lo por meio dos Decretos nºs 2.172/97 (art. 58, 2º) e Decreto 3.048/99 (arts. 60, 2º e 181-

B) são inválidas porque não encontram suporte na Lei nº 8.213/91, exorbitando o alcance conferido pelo artigo 84, 
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inciso IV, in fine, da Carta Magna. Tampouco aplicar-se-iam ao benefício do autor, cujo ato de concessão lhes é 

precedente. O ato jurídico perfeito não é ofendido pela situação jurídica decorrente do ato unilateral de renúncia. Não se 

trata de desfazer ou ferir um ato consumado no tempo e que gerou regulares efeitos. Cuida-se, na verdade, do direito de 

cancelar o benefício previdenciário a partir de determinado momento e aproveitar o tempo de serviço para nova 

contagem.Alegar que a renúncia do autor dependeria de anuência de outrem seria restringir indevidamente o conceito 

jurídico do ato, que é unilateral. O renunciante abdica de um direito subjetivo do qual é titular e, por isso, não se vê 

condicionado à autorização de quem mantém o pagamento benefício renunciado. Conforme esclarecem os autores 

Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari: Entendemos que a renúncia é perfeitamente cabível, pois 

ninguém é obrigado a permanecer aposentado contra seu interesse. E, nesse caso, a renúncia tem por objetivo a 

obtenção futura de benefício mais vantajoso, pois o beneficiário abre mão dos proventos que vinha recebendo, mas não 

do tempo de contribuição que teve averbado(in Manual de Direito Previdenciário, 5ª ed., 2004, LTr).Também não 

encontro óbice à pretensão deduzida no inciso III do artigo 96 da Lei nº 8.213/91, que veda a possibilidade de contagem 

simultânea de tempo de serviço para mais de um sistema, mas não impede computá-lo de forma sucessiva, após a 

renúncia ao benefício precedente para o qual foi utilizado. No âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça, esse 

entendimento está consolidado:RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA. 

RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO. RECURSO PROVIDO.1. A 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente se firmado no sentido de que é plenamente possível a 

renúncia de benefício previdenciário, no caso, a aposentadoria, por ser este um direito patrimonial disponível.2. O 

tempo de serviço que foi utilizado para a concessão da aposentadoria pode ser novamente contado e aproveitado para 

fins de concessão de uma posterior aposentadoria, num outro cargo ou regime previdenciário.3. Recurso provido. (STJ, 

RMS 14624 / RS Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA T6 - SEXTA TURMA 30/06/2005 DJ 15.08.2005 p. 362)De 

outro lado, importante esclarecer que o direito requerido à desaposentação não pode ser submetido à condicionante de 

restituição das prestações recebidas, na medida em que a relação jurídico-previdenciária se estabeleceu regularmente, 

sem vícios ou máculas. Logo, o recebimento das parcelas mensais derivou de legítimo direito e, por conseqüência, não 

pode ser subvertido pela renúncia, que passa a gerar efeitos imediatos e não retroativos. Entendimento contrário 

significaria criar exigência pecuniária sem base legal, não permitida, portanto, ao Poder Judiciário.O E. Superior 

Tribunal de Justiça também está a orientar sua jurisprudência nesse sentido:Previdenciário. Aposentadoria. Direito à 

renúncia. Expedição de certidão de tempo de serviço. Contagem recíproca. Devolução das parcelas recebidas.1. A 

aposentadoria é direito patrimonial disponível, passível de renúncia, portanto.2. A abdicação do benefício não atinge o 

tempo de contribuição. Estando cancelada a aposentadoria no regime geral, tem a pessoa o direito de ver computado, no 

serviço público, o respectivo tempo de contribuição na atividade privada.3. No caso, não se cogita a cumulação de 

benefícios, mas o fim de uma aposentadoria e o conseqüente início de outra.4. O ato de renunciar a aposentadoria tem 

efeito ex nunc e não gera o dever de devolver valores, pois, enquanto perdurou a aposentadoria pelo regime geral, os 

pagamentos, de natureza alimentar, eram indiscutivelmente devidos.5. Recurso especial improvido. (STJ - REsp 692628 

/ DF Ministro NILSON NAVES T6 - SEXTA TURMA j. 17/05/2005 DJ 05.09.2005 p. 515)Tampouco haveria prejuízo 

ao Regime Geral de Previdência Social, no caso de compensação com regime instituidor diverso, por conta dos critérios 

proporcionais previstos no artigo 4º da Lei nº 9.796/99, relacionado às contribuições vertidas ao sistema pelo segurado, 

conforme têm ressaltado recentes julgados do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. DESAPOSENTAÇÃO. NATUREZA DO ATO. EFEITOS. DESNECESSIDADE DE 

RESTITUIÇÃO DOS PROVENTOS. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. LEI Nº 9.796/99.1. A desaposentação ou 

renúncia à aposentadoria não encontra vedação constitucional ou legal. A aposentadoria é direito disponível, de nítida 

natureza patrimonial, sendo, portanto, passível de renúncia.2. A renúncia, na hipótese, não funciona como 

desconstituição da aposentadoria desde o momento em que ela teve início; ela produz efeitos ex nunc, ou seja, tem 

incidência tão-somente a partir da sua postulação, não atingindo as conseqüências jurídicas produzidas pela 

aposentadoria.3. A renúncia à aposentadoria, com o fito de aproveitamento do respectivo tempo de serviço para fins de 

inatividade em outro regime de previdência, não obriga o segurado, em razão da contagem recíproca, a restituir os 

proventos até então recebidos. É que a Lei nº 9.796/99, que trata da compensação financeira para fins de contagem 

recíproca, não estabelece a transferência dos recursos de custeio do regime de origem para o regime instituidor da 

aposentadoria. A compensação financeira será feita mensalmente, na proporção do tempo de serviço pelo Regime Geral 

de Previdência Social - RGPS, com base de cálculo que não ultrapassará o valor da renda mensal calculada pelo RGPS, 

de forma que não se pode afirmar que o INSS terá qualquer prejuízo com a desaposentação, pois manterá em seu poder 

as contribuições que foram recolhidas aos seus cofres, gerando o necessário para a mensal compensação financeira, tal 

qual estava gerando para o pagamento de proventos da aposentadoria renunciada, podendo haver variação para mais ou 

para menos no desembolso, variação esta que o próprio sistema absorve.4. Ao disciplinar a compensação financeira, a 

Lei nº 9.796/99 está a presumir que o procedimento adotado não importará, para o regime previdenciário de origem, 

ônus superior àquele que as contribuições vertidas ao sistema poderiam realmente suportar, de forma que o segurado 

que renuncia aposentadoria, para obtenção de outra em melhores condições, nada tem a devolver para garantir o 

equilíbrio atuarial.5. Reexame necessário e apelação do INSS improvidos. (TRF - 3ª Região, AMS 199961000526559 

UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 19/09/2006 DJU DATA:17/01/2007 JUIZ JEDIAEL 

GALVÃO MIRANDA)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. RENÚNCIA DO 

BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RESTITUIÇÃO DAS PRESTAÇÕES JÁ 

RECEBIDAS. LEI 9.796/99.I - Não havendo óbice legal ou constitucional a aposentadoria pode ser renunciada pelo 

segurado, até porque trata-se de um direito patrimonial.II - A renúncia à aposentadoria produz efeitos ex nunc, ou seja, 
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somente a partir do ato pelo qual foi formalizada, não possuindo, assim, efeitos retroativos, além do que a Lei n. 

9.796/99 não estabelece a transferência integral de recursos de custeio do regime de origem para o regime instituidor da 

aposentadoria, pois a compensação é feita mensalmente de forma proporcional.III - Apelação e remessa oficial não 

providas. (TRF - 3ª Região, AMS 200261830009940 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 

28/08/2007 DJU DATA:19/09/2007 JUIZ SERGIO NASCIMENTO)Por fim, os documentos juntados aos autos 

confirmam o preenchimento dos requisitos para nova concessão da aposentadoria, somando o autor tempo de serviço 

maior na data da propositura da ação, com 54 anos. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e resolvo o 

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, para, na forma do pedido inicial, condenar o INSS a desaposentar o 

autor, cancelando o benefício de aposentadoria (NB 107260648-5), renunciado a partir da data do ajuizamento da ação 

(DCB 26.02.2010), bem como para conceder-lhe nova aposentadoria por tempo de contribuição, segundo as regras 

atualmente vigentes, considerando as contribuições efetuadas até o início do novo benefício, com DIB em 27.02.2010, 

dia seguinte à cessação da aposentadoria anterior. As diferenças devidas da DIB até a implantação após o trânsito em 

julgado deverão ser pagas em uma única parcela, com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, 

nos termos da Súmula n.º 43 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei n.º 6.899/81, por força da Súmula 

n.º 148 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na Súmula n.º 08 do Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, incluídos os índices previstos na Resolução n.º 561/2007-CJF, mais juros de mora, a 

contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, nos termos do artigo 406, da Lei nº 

10.406/2002 (novo Código Civil), com aplicação da taxa de 1% (um por cento) ao mês, a teor do artigo 161, 1º, do 

Código Tributário Nacional, compensados os valores pagos na esfera administrativa.Reembolso de custas pelo INSS, 

que arcará com honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios 

estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente e não incidentes sobre parcelas 

posteriores à sentença (Súmula 111 do STJ).Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório. Em atenção ao 

Provimento Conjunto nº 71, de 11 de dezembro de 2006, consigno o seguinte tópico síntese do julgado: 1. segurado: 

CELSO ANTÔNIO DINIZ2. benefício concedido: APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA3. renda mensal atual: A 

calcular pelo INSS4. Data de início do benefício - DIB: 27.02.20105. Data de início do pagamento - após trânsito em 

julgado6. renda mensal inicial - N/C7. Número do Benefício a ser cessado: 107260648-5P.R.I.O. 

 

0001607-68.2010.403.6114 - MARIA ANA SANTIAGO SOBRINHO(SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

petição inicial, objetivando a revisão de benefício previdenciário. Aduz a parte autora que recebe pensão por morte 

desde 05/10/87 precedida de auxílio-doença concedido em 15/05/87, o qual não recebeu o primeiro reajuste integral. 

Requer as diferenças daí advindas, decorrentes da aplicação do artigo 58 do ADCT e do salário mínimo de junho de 

1989, no valor de NCZ$120,00 Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. É O RELATÓRIO. PASSO 

A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A lide comporta julgamento antecipado com fundamento no inciso I do artigo 330 

do Código de Processo Civil. Não há falar em decadência do direito à revisão do benefício, porquanto a concessão 

ocorreu em 1993 e a norma que veio a instituir a decadência foi editada em 1997, e modificada por várias vezes até a 

última em 2004, não se aplicando a regra de forma retroativa. A prescrição em matéria previdenciária, nos termos do 

artigo 103 da Lei n. 8.213/91, atinge somente as parcelas anteriores a cinco anos da data da propositura da ação. 

Quando se trata de parcela única, sem qualquer interferência na renda mensal atual, a prescrição atinge todas as 

parcelas. É o caso. A autora pleiteia o primeiro reajuste integral de benefício concedido em maio de 1987. A pensão foi 

concedida cinco meses após. O primeiro reajuste do benefício de pensão foi concedido em março de 1988. Em abril de 

1989 teve início a aplicação do artigo 58 do ADCT, quando os benefícios tiveram seu valor convertido em número de 

salários mínimos correspondente à data de sua concessão (outubro de 1987). Portanto, qualquer valor de reajuste após a 

data do início do benefício, foi devidamente descartado. Diferenças decorrentes do primeiro reajuste integral existiriam 

até abril de 1989. A presente ação foi proposta em janeiro de 2010. Também com relação à diferença do salário mínimo 

de junho de 1989, por se tratar de parcela única, sem reflexo na renda mensal posterior, encontra-se acobertada pela 

prescrição. Prescritas todas e eventuais diferenças. Citem-se precedentes nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL. 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MULTA E 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. BIS IN IDEM. EFEITO PREQUESTIONADOR. SÚMULA Nº 98/STJ. REAJUSTE DE 

BENEFÍCIO. SÚMULA Nº 260/TFR. INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. ARTIGO 58 DO ADCT.(...)5. Após a entrada 

em vigor do artigo 58 do ADCT, a aplicação da primeira parte da Súmula nº 260 do TFR não tem qualquer repercussão 

no reajustamento futuro dos benefícios previdenciários, sendo forçoso reconhecer que houve uma ruptura na forma de 

reajuste então vigente, devendo tal fato ser considerado como dies a quo do prazo prescricional. 6. Se a última parcela 

paga a menor, por desobediência ao comando da primeira parte da Súmula nº 260/TFR, refere-se a março de 1989 e não 

havendo reflexos desse erro na renda futura do benefício previdenciário, eis que, para a aplicação do artigo 58 do 

ADCT considerou-se o valor da data da concessão do benefício, tem-se que, passados mais de cinco anos dessa data, é 

de se reconhecer a prescrição do direito de pleitear as diferenças decorrentes da não aplicação da aludida Súmula, nos 

termos do disposto nos artigos 1º do Decreto nº 20.910/32 e 103 da Lei nº 8.213/91. Precedentes.(...) (AgRg no REsp 

687963 / SP, Relator Ministro HAMILTON CARVALHIDO, Sexta Turma, DJ 28/11/05, p. 348)EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. OMISSÃO PRESENTE. DIFERENÇAS DECORRENTES DA APLICAÇÃO 

DA SÚMULA 260 DO EXTINTO TFR. PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS. OCORRÊNCIA. ART. 103 DA LEI 

8.213/91. SÚMULA 85 DO STJ. EFEITO MODIFICATIVO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. EMBARGOS 
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ACOLHIDOS.1. Omissão constatada. 2. Impõe-se o reconhecimento de omissão no v. acórdão embargado, pois não 

enfrentou a questão nodal exposta no apelo especial, referente à prescrição de todas as parcelas decorrentes da aplicação 

da Súmula 260 do antigo TFR, e não do fundo de direito. 3. A última diferença devida pela autarquia previdenciária em 

função da aplicação do Enunciado 260 do vetusto TFR venceu em março de 1989, prescrevendo a sua possibilidade de 

cobrança judicial em março de 1994. Como a presente ação revisional foi proposta após esta data, é imperioso o 

reconhecimento da prescrição para a totalidade das parcelas decorrentes da aplicação da referida súmula. Por 

conseguinte, incide, na hipótese, o Verbete 85 deste Sodalício, bem como, presente a afronta ao artigo 103 da Lei 

8.213/91. 4. Recuso especial provido. 5. Embargos de declaração acolhidos, com efeito modificativo.(EDcl no REsp 

203897 / AL, Relator Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, Sexta Turma, DJ 01/07/05, p. 635) Posto isto, 

REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao 

pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa 

atualizado, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50 (AgRg no Ag 725605/RJ, Relator Min. Gilson Dipp, Quinta 

Turma, DJ 27.03.2006, p. 321). P. R. I.  

 

0002985-59.2010.403.6114 - JERSON CARLOS DE OLIVEIRA PINTO(SP267348 - DEBORA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

JERSON CARLOS DE OLIVEIRA PINTO, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reconhecimento como atividade especial dos 

períodos 04.10.1971 a 27.10.1972, 21.03.1973 a 08.05.1973, 11.04.1977 a 16.06.1977, 13.11.1977 a 08.09.1978, 

23.06.1979 a 30.10.1981, 03.11.1981 a 26.09.1984, 12.04.1988 a 27.05.1988, 01.06.1988 a 30.07.1988, 01.08.1988 a 

04.05.1992, 10.09.1992 a 01.12.1992, 11.01.1993 a 30.09.1994, 01.11.1994 a 18.04.2000, 01.10.2001 a 10.07.2003, 

somando-se aos demais já considerados como especiais pelo INSS, com a conseqüente concessão de aposentadoria 

especial ou a conversão do tempo especial em comum para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, 

desde a data do requerimento administrativo em 11.06.2007.Petição inicial (fls. 02/14) veio acompanhada de 

documentos (fls. 15/142).Foi indeferida a antecipação da tutela e concedidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 

145).Contestação do INSS às fls. 151/173, na qual pugna pela improcedência da ação.Réplica às fls. 184/187 e 188/191. 

É o relatório. DECIDO. Julgo o processo nesta fase, e o faço com fundamento no artigo 330, inciso I, do Código de 

Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de prova em audiência. A procedência do pedido é medida 

que se impõe.O artigo 201, 1º, da Constituição Federal ressalvou a adoção de requisitos e critérios diferenciados para os 

casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei 

complementar.No âmbito infraconstitucional, a aposentadoria especial, surgida com a Lei nº 3.807/60, foi regrada pelos 

artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, cujas redações sofreram alterações das Leis nºs 9.032/95, 9.528/97 e 9.732/98 no 

sentido de estabelecer novos e diferentes requisitos para caracterização e comprovação do tempo de atividade especial. 

Por isso, em face das modificações, pacificou-se na jurisprudência a premissa de que deve ser aplicada a legislação 

vigente na época em que o serviço foi prestado. Disso decorre que:1º) Até 28/04/95, basta o enquadramento como 

especial nos decretos 53.831/64 (Quadro Anexo - 2ª parte) e 83.080/79 (Anexos II); a comprovação, por qualquer meio 

de prova (exceto para ruído), de sujeição do segurado a agentes nocivos - tanto previstos nos decretos nºs 53.831/64 

(Quadro Anexo - 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) como não previstos, desde que por meio de 

perícia técnica judicial, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos;2º) De 29/04/95 a 

05/03/97, necessária a demonstração, mediante apresentação de formulário-padrão, da efetiva exposição, de forma 

permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física arrolados nos 

decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo - 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) por qualquer meio de 

prova, ou não previstos, desde que a comprovação da especialidade da atividade seja feita por perícia judicial (TFR, 

súm.198), sendo insuficiente o enquadramento por categoria profissional;3º) A partir de 05/03/97, comprovação da 

efetiva exposição aos agentes previstos ou não no decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) deve ser lograda por meio da 

apresentação de formulário-padrão, embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por 

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia técnica. Não há limitação a maio de 

1998, conforme decidiu recentemente o Superior Tribunal de Justiça (REsp 956110, Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho Quinta Turma, j. 29/08/2007, DJ 22.10.2007).4º) A partir do advento da Lei nº 9.732, de 11.12.1998, foram 

alterados os 1º e 2º art. 58 da Lei nº 8.213/91, exigindo-se informação sobre a existência de tecnologia de proteção 

individual que seja apta a diminuir a intensidade do agente agressivo. Ou seja, a partir de então, quando o EPI é eficaz 

para eliminar ou neutralizar a nocividade do agente agressivo dentro dos limites de tolerância e o dado é registrado pela 

empresa no PPP, descaracteriza-se a insalubridade necessária ao reconhecimento do tempo como especial.No caso, 

muito embora algumas das perícias não sejam contemporâneas aos períodos trabalhados, constam expressamente do 

laudo os agentes insalubres, pelo que devem ser considerados.A propósito, cite-se julgado:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. 

CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE ESPECIAL. MOTORISTA. 

POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE DECISÃO COLEGIADA ULTRA PETITA. NÃO RECONHECIDA.... - 

Reconhecida a especialidade da atividade, sendo desnecessário que o laudo técnico seja contemporâneo ao período em 

que exercido o trabalho, em face de inexistência de previsão legal para tanto, e desde que não haja mudanças 

significativas no cenário laboral. - excerto(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, AC: 200203990028027/SP, OITAVA 

TURMA, TRF300145029, DJU: 05/03/2008, PÁGINA: 536, JUIZA MARIANINA GALANTE)PREVIDENCIÁRIO. 

PROCESSO CIVIL REMESSA OFICIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE 
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ESPECIAL. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. COMPROVAÇÃO MEDIANTE LAUDO TÉCNICO E INFORMATIVOS 

DSS-8030. IMPLANTAÇÃO IMEDIATA.... - Não há qualquer óbice ao reconhecimento do pleito do autor por ser o 

laudo técnico não contemporâneo ao labor exercido, pois se o mesmo foi confeccionado em data relativamente recente 

(2003) e considerou a atividade exercida pelo autor insalubre, certamente à época em que o trabalho fora executado as 

condições eram mais adversas, pois é sabido que o desenvolvimento tecnológico otimizou a proteção aos 

trabalhadores.IV - O caráter insalubre ou perigoso da atividade exercida, por si só, autoriza que o período seja 

considerado como tempo de serviço especial para fins previdenciários, independentemente da denominação dada à 

função do segurado. - excerto(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, AC - 200503990169098/SP, DÉCIMA TURMA, 

DJU: 06/06/2007, PÁGINA: 532, JUIZ SERGIO NASCIMENTO)Para o agente nocivo ruído, a atividade deve ser 

considerada especial se estiver presente em níveis superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto nº 2.172, de 

05.03.97. A partir de então será considerado agressivo o ruído superior a 90 decibéis até a edição do Decreto nº. 4882, 

de 19.11.2003, quando estão passou a ser considerado agente agressivo o ruído acima de 85 decibéis. Nesse sentido, é 

expresso o enunciado da Súmula nº 29 da Advocacia-Geral da União, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos 

de representação judicial da União:Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do RGPS, a 

atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 

18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então.Diante desse panorama normativo, verificam-se as seguintes 

hipóteses relacionadas aos seguintes períodos:a) 04.10.1971 a 27.10.1972 e 21.03.1973 a 08.05.1973: Consoante CTPS 

juntada às fls. 122, o autor trabalhava na empresa Nobre Gráfica Editora Ltda e exercia a função de auxiliar de serviços 

gerais. Conquanto o trabalho fosse exercido em gráfica, não desenvolvia atividade relacionada no item 2.5.5 do Decreto 

nº 53.821/64, tampouco no item 2.5.8 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79, razão pela qual não deve ser reconhecido 

como especial; b) 11.04.1977 a 16.06.1977: Trabalhou na empresa Gráfica Portinho Cavalcanti Ltda e, nos termos da 

CTPS de fls. 123, exercia o cargo de seguidor off sett, enquadrado no item 2.5.5 do Decreto nº 53.821/64 e no item 

2.5.8 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79, de forma que deve ser reconhecido como especial;c) 13.11.1977 a 

08.09.1978: Empresa HLM Serviços Gráficos Ltda no cargo de impressor, conforme fls. 133, enquadrado no item 2.5.5 

do Decreto nº 53.821/64 e no item 2.5.8 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79. Deve ser reconhecido como especial;d) 

23.06.1979 a 30.10.1981: Empresa Centro E. E. S. C. A. Ltda, nos termos da CTPS de fls. 132, no cargo de impressor 

off sett, enquadrado no item 2.5.5 do Decreto nº 53.821/64 e no item 2.5.8 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79. Deve 

ser reconhecido como especial; e) 03.11.1981 a 26.09.1984: Consoante CTPS de fls. 124, trabalhou na empresa 

Studium Gráfica e Propaganda Ltda, no cargo de impressor de off sett, enquadrado no item 2.5.5 do Decreto nº 

53.821/64 e no item 2.5.8 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79. Deve ser reconhecido como especial; f) 12.04.1988 a 

27.05.1988: Conforme CTPS de fls. 125, trabalhou na empresa Cartográfica Reno Ltda, no cargo de impressor de off 

sett, enquadrado no item 2.5.5 do Decreto nº 53.821/64 e no item 2.5.8 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79. Deve ser 

reconhecido como especial;g) 01.06.1988 a 30.07.1988: Empresa Dinaso Gráficos Editores Ltda, segundo documento 

de fls. 125, na função de impressor bicolor, enquadrado no item 2.5.5 do Decreto nº 53.821/64 e no item 2.5.8 do Anexo 

II do Decreto nº 83.080/79. Deve ser reconhecido como especial;h) 01.08.1988 a 04.05.1992: Trabalhou no Instituto 

Universal Brasileiro Ltda, na função de impressor bicolor, conforme fls. 137, enquadrado no item 2.5.5 do Decreto nº 

53.821/64 e no item 2.5.8 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79. Deve ser reconhecido como especial;i) 10.09.1992 a 

01.12.1992: Empresa Artes Gráficas e Editora Parâmetro Ltda, no cargo de impressor off sett, segundo documento de 

fls. 137, enquadrado no item 2.5.5 do Decreto nº 53.821/64 e no item 2.5.8 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79. Deve 

ser reconhecido como especial;j) 11.01.1993 a 30.09.1994: Empresa Sancargraf Ltda, na função de impressor off sett, 

conforme fls. 136, enquadrado no item 2.5.5 do Decreto nº 53.821/64 e no item 2.5.8 do Anexo II do Decreto nº 

83.080/79. Ademais, estava exposto ao agente nocivo ruído de 85 decibéis, nos termos do laudo de fls. 30/31, razão pela 

qual deve ser reconhecido como especial;l) 01.11.1994 a 18.04.2000: Trabalhou na empresa Gráficos Snagar Ltda, na 

função de impressor off sett pleno, enquadrado no item 2.5.5 do Decreto nº 53.821/64 e no item 2.5.8 do Anexo II do 

Decreto nº 83.080/79, e estava exposto ao agente nocivo de 87 decibéis, conforme laudo de fls. 43/44. Assim, deve ser 

reconhecido como especial somente o período de 01.11.1994 a 04.03.1997, eis que após esse período o autor deveria 

estar exposto ao ruído acima de 90 decibéis, assim como a comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou 

não no decreto nº 2.172/97 deveria ser realizada por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em Laudo 

Técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, 

ou por meio de perícia técnica.m) 01.10.2001 a 10.07.2003: Trabalhou na empresa Gráficos Sangar Ltda, na função de 

impressor off sett , consoante documento de fls. 48 e 77/78. Estava exposto a ruído de 87 decibéis, mas a legislação 

vigente à época exigia ruído acima de 90 decibéis. Nos termos do Perfil Profissiográfico Previdenciáiro - PPP, de fls. 

77/78, estava exposto às substâncias benzina e percloro etileno. Conforme já mencionado, a partir de 05/03/97 a 

comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no decreto nº 2.172/97 deve ser efetuada por meio da 

apresentação de formulário-padrão, embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por 

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia técnica. No presente caso, os 

agentes em referência não se encontram enquadrados do Decreto nº 3.044/99, tampouco há perícia técnica que 

comprove a nocividade da exposição.Tendo em vista os períodos especiais ora reconhecidos, o autor não alcança os 25 

anos necessários à concessão da aposentadoria especial, conforme tabela abaixo: Tempo de AtividadeAtividades 

profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m d - - - - - - - - - - - - NOBRE 

GRAFICA 23/5/1974 19/1/1977 2 7 27 - - - NOBRE GRAFICA 23/6/1977 7/11/1977 - 4 15 - - - NOBRE GRAFICA 

31/10/1978 18/5/1979 - 6 19 - - - GRAFICA PORTINHO 11/4/1977 16/6/1977 - 2 6 - - - HLM 13/11/1977 8/9/1978 - 9 

26 - - - CENTRO EMPREEND. 23/6/1979 30/10/1981 2 4 8 - - - STUDIUM 3/11/1981 26/9/1984 2 10 24 - - - 
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1/9/1987 30/1/1988 - 4 30 - - - 12/4/1988 27/5/1988 - 1 16 - - - 1/6/1988 30/7/1988 - 1 30 - - - IUBRA 1/8/1988 

4/5/1992 3 9 4 - - - 10/9/1992 1/12/1992 - 2 22 - - - SANGARRAF 11/1/1993 30/9/1994 1 8 20 - - - SANGAR 

1/11/1994 4/3/1997 2 4 4 - - - Soma: 12 71 251 0 0 0 Correspondente ao número de dias: 6.701 0 Tempo total : 18 7 11 

0 0 0 Conversão: 1,40 0 0 0 0,000000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 18 7 11 Verifica-se, portanto, que o 

autor possui apenas 18 anos, 7 meses e 11 dias de atividade especial. De outro modo, somando-se os demais períodos de 

atividade comum e os períodos de atividade especial, temos: Tempo de AtividadeAtividades profissionais Esp Período 

Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m dNOBRE GRAFICA 4/10/1971 27/10/1972 1 - 24 - - - 

NOBRE GRAFICA 21/3/1973 8/5/1973 - 1 18 - - - NOBRE GRAFICA Esp 23/5/1974 19/1/1977 - - - 2 7 27 NOBRE 

GRAFICA Esp 23/6/1977 7/11/1977 - - - - 4 15 NOBRE GRAFICA Esp 31/10/1978 18/5/1979 - - - - 6 19 GRAFICA 

PORTINHO Esp 11/4/1977 16/6/1977 - - - - 2 6 HLM Esp 13/11/1977 8/9/1978 - - - - 9 26 CENTRO EMPREEND. 

Esp 23/6/1979 30/10/1981 - - - 2 4 8 STUDIUM Esp 3/11/1981 26/9/1984 - - - 2 10 24 Esp 1/9/1987 30/1/1988 - - - - 4 

30 Esp 12/4/1988 27/5/1988 - - - - 1 16 Esp 1/6/1988 30/7/1988 - - - - 1 30 IUBRA Esp 1/8/1988 4/5/1992 - - - 3 9 4 

Esp 10/9/1992 1/12/1992 - - - - 2 22 SANGARRAF Esp 11/1/1993 30/9/1994 - - - 1 8 20 SANGAR Esp 1/11/1994 

4/3/1997 - - - 2 4 4 SANGAR 1/10/2001 10/7/2003 1 9 10 - - - Individual 1/7/1985 30/4/1986 - 9 30 - - - Individual 

1/6/1986 31/1/1987 - 8 1 - - - Individual 1/6/2006 30/6/2006 - - 30 - - - Beneficio 30/11/2004 31/1/2005 - 2 1 - - - 

Beneficio 16/8/2005 20/3/2006 - 7 5 - - - Motorista 9/4/2007 11/6/2007 - 2 3 - - - 1/11/2000 15/3/2001 - 4 15 - - - 

Individual 1/3/2005 31/7/2005 - 5 1 - - - SANGAR 5/3/1997 18/4/2000 3 1 14 - - - Individual 1/8/2006 31/8/2006 - 1 1 - 

- - Individual 1/10/2006 31/10/2006 - 1 1 - - - Soma: 5 50 154 12 71 251 Correspondente ao número de dias: 3.454 

6.701 Tempo total : 9 7 4 18 7 11 Conversão: 1,40 26 0 21 9.381,400000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 35 

7 25 Assim, conquanto o autor não faça jus à aposentadoria especial, possui tempo suficiente à concessão de 

aposentadoria integral por tempo de contribuição, já que conta com 35 anos, 7 meses e 25 dias.Em face do exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a reconhecer como especiais os períodos de 11.04.1977 a 

16.06.1977, 13.11.1977 a 08.09.1978, 23.06.1979 a 30.10.1981, 03.11.1981 a 26.09.1984, 12.04.1988 a 27.05.1988, 

01.06.1988 a 30.07.1988, 01.08.1988 a 04.05.1992, 10.09.1992 a 01.12.1992, 11.01.1993 a 30.09.1994, 01.11.1994 a 

04.03.1997, e conceder ao autor JERSON CARLOS DE OLIVEIRA PINTO o benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição, com DIB em 11.06.2007.Considerando o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela 

jurisdicional para que o INSS implante o benefício, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 

(mil reais), com DIP em 24.11.2010. Oficie-se para cumprimento.Os benefícios em atraso deverão ser pagos em uma 

única parcela, com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula n.º 43 do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei n.º 6.899/81, por força da Súmula n.º 148 do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na Súmula n.º 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

incluídos os índices previstos na Resolução n.º 561/2007-CJF, mais juros de mora, a contar da citação, ex vi do disposto 

no artigo 219 do Código de Processo Civil, com aplicação da taxa de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 

406, da Lei nº 10.406/2002, c.c. artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, compensados os valores eventualmente 

pagos na esfera administrativa. Sem custas nem reembolso por força de isenção legal de ambas partes. Condeno o INSS 

em honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios 

estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente e não incidentes sobre parcelas 

posteriores à sentença (Súmula 111 do STJ).Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.Em atenção ao 

Provimento Conjunto nº 71, de 11 de dezembro de 2006, consigno o seguinte tópico síntese do julgado: 1. segurado: 

JERSON CARLOS DE OLIVEIRA PINTO2. benefício concedido: APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO 3. renda mensal atual: A calcular pelo INSS4. Data de início do benefício - DIB: 11.06.20075. Data 

de início do pagamento - 24.11.20106. renda mensal inicial - N/C7. Número do Benefício: N/CP.R.I. 

 

0003378-81.2010.403.6114 - ANA MARIA DE SOUZA(SP291334 - MARIA DE FATIMA RODRIGUES DOS 

SANTOS E SP282681 - NATALIA CRISTINA VITORAZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário - aposentadoria por idade.Aduz a parte autora que conta 

com 64 anos de idade e trabalhou na área rural de 1969 a 1984 em regime de economia familiar. Possui tempo de 

trabalho na área urbana e somados resultam em 20 anos e 09 meses de serviço. Com a inicial vieram documentos. 

Citado, o réu apresentou contestação.Intimados a especificarem provas, as partes ficaram silentes.É O 

RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 

330, inciso I, do Código de Processo Civil.A autora deixa claro que o benefício pretendido é o previsto no artigo 48 da 

Lei n. 8.213/91: aposentadoria por idade. Consoante observação anotada no procedimento administrativo (fl. 87 verso), 

há registro de contribuições vertidas no período de 01/09/91 a 28/02/96, totalizando 54 contribuições, além de todo o 

período rural. Afirma a requerente que tendo completado 60 anos de idade em 2005, deveria contar com 144 

contribuições para fazer jus ao benefício.A Lei n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso) determinou no artigo 3º. que a perda da 

qualidade de segurado não constitui óbice à obtenção do benefício, desde que a pessoa conte com o número de 

contribuições exigidos para efeito de carência na data do requerimento do benefício.Em primeiro lugar cabe estabelecer 

qual é a carência exigida para a requerente.Quando da edição da Lei n. 8.213/91, constou o artigo 142, o qual consignou 

regra de transição para os segurados que até então vinham contribuindo para o RGP e se viram apanhados por nova lei 

que aumentava o tempo de carência para a concessão de certos benefícios, dentre eles o de aposentadoria por idade.Para 

que os segurados não fossem prejudicados, foram estabelecidos prazos de carência diferenciados, consoante a data em 
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que completassem a idade necessária para a obtenção do benefício, de forma progressiva.A regra de transição do artigo 

142 somente é aplicável aos segurados inscritos no RPG na data da edição da Lei - 21 de julho de 1991.A carência 

exigida é de 144 meses, a princípio, porque implementadas as condições em 2005. Levando em conta o tempo de 

registro em Carteira de Trabalho, computa-se 144 contribuições.Com a modificação do artigo 48, 3º e 4º, da Lei n. 

8.213/91, pela Lei n. 11.718/08, a autora pode comprovar tempo de serviço rural que somado às contribuições na área 

urbana, compõem a carência do benefício pretendido.Cito precedentes neste sentido:PROCESSO CIVIL. AGRAVO 

DO 1º ART.557 DO C.P.C. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. APOSENTADORIA COMUM POR 

IDADE. LEI 11.718/08. APLICAÇÃO DO ART.462 DO CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 

OCORRÊNCIA. I - A alteração legislativa trazida pela Lei 11.718 de 20.06.2008, que introduziu os 3º e 4º ao art. 48 da 

Lei 8.213/91, passou a permitir a concessão de aposentadoria comum por idade, àqueles segurados que embora 

inicialmente rurícolas passaram a exercer outras atividades e tenha idade mínima de 60 anos (mulher) e 65 anos 

(homem). II - Uma vez que autora completou 60 anos de idade no curso da ação, e manteve vínculos urbanos, que 

somados ao período de atividade rural, totalizam o lapso temporal previsto para a concessão de aposentadoria comum 

por idade, nos termos da novel legislação, inexiste a alegada violação ao comando processual de adstrição ao pedido, 

uma vez que tal proibição é mitigada pelo próprio art. 462 do Código de Processo Civil, ao dispor incumbir ao 

magistrado considerar fato constitutivo ou modificativo que possa influir no julgamento da lide, mais significativo ainda 

tendo em vista o caráter social que permeia as ações previdenciárias. III - Não se sustenta a tese aventada pela agravante 

no sentido de que o beneficio previsto no 3º e 4º do art. 48 da Lei 8.213/91, introduzido pela Lei 11.718/2008 somente 

se aplicaria aos trabalhadores rurais que permaneçam rurícola até a época do requerimento do beneficio. Com efeito, 

acolhendo-se essa interpretação, a inovação legislativa se esvaziaria de sentido, ante o disposto no 1º do art. 48 da 

referida lei, que propicia a estes trabalhadores condições mais vantajosas, com redução de idade, para a concessão do 

beneficio de aposentadoria rural por idade. IV - Agravo previsto no 1º do art. 557 do C.P.C., interposto pelo INSS, 

improvido.(TRF3, AC 200903990042894,Relator(a) JUIZ SERGIO NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1 

DATA:12/08/2010 PÁGINA: 1605)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. INÍCIO DE 

PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA 149 DO E. STJ. APLICABILIDADE. ATIVIDADE 

URBANA. NOVA REDAÇÃO DO ART. 48, 3º E 4º DA LEI 8.213/91. LEI Nº 11.718/08. I - Exercício de atividade 

rural comprovado por início de prova material, corroborada por prova testemunhal. II - A Lei 11.718 de 20.06.2008 

acrescentou os 3º e 4º ao art. 48 da Lei 8.213/91, passando a dispor que para o segurado que atuou em atividade rural os 

períodos de contribuição referentes às atividades não-rurais podem ser somados ao tempo de serviço rural sem 

contribuição para obtenção do benefício de aposentadoria comum por idade aos 60 anos (mulher) e 65 anos (homem). 

III - Aplicabilidade do art. 462 do Código de Processo Civil que impinge ao julgador considerar fato constitutivo, 

modificativo ou extintivo de direito que possa influir no julgamento da lide. IV - Tendo o autor completado 65 anos de 

idade, bem como cumprido tempo de atividade rural e urbana, é de ser aplicada a referida alteração da legislação 

previdenciária e conceder-se o benefício de aposentadoria comum por idade. V - Ante a sucumbência recíproca, cada 

uma das partes arcará com suas despesas, nos termos do art. 21 do Código de Processo Civil. VI - Apelação da parte 

autora parcialmente provida.(TRF3, AC 200561220008059,Relator(a) JUIZ SERGIO NASCIMENTO, DÉCIMA 

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:17/03/2010 PÁGINA: 2096)Pretende a autora a comprovação de tempo de serviço rural no 

período de 19/02/69 a 10/11/84.Apresenta certidão de casamento (fl. 15), declarações dos proprietários do Sítio Dão 

José Ribeirão do Pinhal (fls. 13/14), certidão do Cartório de Registro de Imóveis (fls. 16/18) e declaração de exercício 

de atividade rural emitida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ribeirão do Pinhal (fls. 10/12).NÃO há início de 

prova material.Das provas apresentadas, não há nenhuma prova documental de que a autora fosse lavradora ou 

agricultora, sequer provas temunhais, que em razão de sua exclusividade, também não poderiam ser aceitas para a 

comprovação do exercício de atividade rural, conforme o entendimento consolidada no verbete n. 149 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, consoante se colhe do acórdão a seguir colacionado:EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. TEMPO DE SERVIÇO. APOSENTADORIA. PROVA.1. Não 

havendo razoável prova material, a prova exclusivamente testemunhal não se presta para comprovar o exercício da 

atividade agrícola. 2. Declarações não contemporâneas à época dos fatos apenas servem como meros testemunhos 

escritos, não havendo, no caso, nenhum outro documento que ateste, nem mesmo por indícios, a condição de obreira da 

embargada nas lides agrícolas. 3. Embargos conhecidos e providos.(ERESP 264339/SP, Relator Min. Paulo Gallotti, 

Terceira Seção, j. 12/02/03, v. u., DJ 05/04/04, p. 201)No mesmo sentido: AGRESP 457104/SP, Relator Min. Paulo 

Medina, Sexta Turma, j. 16/12/03, v. u., DJ 25/02/04, p. 225; RESP 280628/SP, Relator Min. Vicente Leal, Sexta 

Turma, j. 15/10/02, DJ 13/10/03, p. 452; ERESP 270581/SP, Relator Min. Edson Vidigal, Terceira Seção, j. 13/03/02, 

v. u. DJ 22/04/02, p. 160.Portanto, a existência de relação jurídica decorrente do exercício de atividade rural não foi 

comprovada.Assim, não cumprida a carência, não tem a autora direito ao benefício na data do requerimento 

administrativo em janeiro de 2010. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% (dez 

por cento) sobre o valor da causa atualizado, cuja exigibilidade está suspensa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 

1.060/50 (AgRg no Ag 725605/RJ, Relator Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 27.03.2006, p. 321).P. R. I. 

 

0003617-85.2010.403.6114 - ROQUE CIANO DE PETTA(SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA VIEIRA E 

SP292371 - ANDRE MORENO DE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ROQUE CIANO DE PETTA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando à conversão de aposentadoria por idade em aposentadoria por tempo de 
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contribuição. A inicial (fls. 02/08) veio instruída com documentos (fls. 09/71), sendo deferidos os benefícios da justiça 

gratuita (fls. 74). O INSS foi citado e apresentou contestação às fls. 80/91.Réplica às fls. 95/103.É o relatório. DECIDO. 

Julgo antecipadamente a lide, ex vi do artigo 330, incisos I e II, do CPC.O cerne da lide se encontra na possibilidade de 

o autor renunciar à aposentadoria por idade, iniciada em 26.05.2006, e obter nova aposentadoria com contribuição, mais 

vantajosa, considerando as regras vigentes em 16.12.1998.A natureza jurídica do benefício previdenciário é 

essencialmente patrimonial e disponível. As normas e o conjunto de princípios que regem a Previdência Social 

objetivam garantir ao segurado e a seus dependentes meios indispensáveis de manutenção, desde que ocorridos os 

eventos previstos na Constituição Federal e na Lei nº 8.213/91. Ou seja, o sistema de proteção estatal foi criado em 

razão dos seus destinatários, cujos interesses devem ser respeitados em conformidade com a legislação aplicável. Como 

a cobertura deve ser a mais ampla possível e se materializa em forma de prestações pecuniárias, decorre evidente do 

artigo 5º, inciso II, da Carta Magna que a disponibilidade do titular em relação ao seu direito previdenciário para buscar 

um outro que melhor lhe convenha somente poderia ser restringida mediante lei.Nesse sentido, as tentativas de fazê-lo 

por meio dos Decretos nºs 2.172/97 (art. 58, 2º) e Decreto 3.048/99 (arts. 60, 2º e 181-B) são inválidas porque não 

encontram suporte na Lei nº 8.213/91, exorbitando o alcance conferido pelo artigo 84, inciso IV, in fine, da Carta 

Magna. O ato jurídico perfeito não é ofendido pela situação jurídica decorrente do ato unilateral de renúncia. Não se 

trata de desfazer ou ferir um ato consumado no tempo e que gerou regulares efeitos. Cuida-se, na verdade, do direito de 

cancelar o benefício previdenciário de aposentadoria por idade e convertê-lo em aposentadoria por tempo de 

contribuição.Alegar que a renúncia do autor dependeria de anuência de outrem seria restringir indevidamente o conceito 

jurídico do ato, que é unilateral. O renunciante abdica de um direito subjetivo do qual é titular e, por isso, não se vê 

condicionado à autorização de quem mantém o pagamento benefício renunciado. De outro lado, importante esclarecer 

que o direito requerido à conversão da aposentadoria por idade em aposentadoria por tempo de contribuição não pode 

ser submetido à condicionante de restituição das prestações recebidas, na medida em que a relação jurídico-

previdenciária se estabeleceu regularmente, sem vícios ou máculas. Logo, o recebimento das parcelas mensais derivou 

de legítimo direito e, por conseqüência, não pode ser subvertido pela renúncia, que passa a gerar efeitos imediatos e não 

retroativos. Entendimento contrário significaria criar exigência pecuniária sem base legal, não permitida, portanto, ao 

Poder Judiciário.O E. Superior Tribunal de Justiça também está a orientar sua jurisprudência nesse 

sentido:Previdenciário. Aposentadoria. Direito à renúncia. Expedição de certidão de tempo de serviço. Contagem 

recíproca. Devolução das parcelas recebidas.1. A aposentadoria é direito patrimonial disponível, passível de renúncia, 

portanto.2. A abdicação do benefício não atinge o tempo de contribuição. Estando cancelada a aposentadoria no regime 

geral, tem a pessoa o direito de ver computado, no serviço público, o respectivo tempo de contribuição na atividade 

privada.3. No caso, não se cogita a cumulação de benefícios, mas o fim de uma aposentadoria e o conseqüente início de 

outra.4. O ato de renunciar a aposentadoria tem efeito ex nunc e não gera o dever de devolver valores, pois, enquanto 

perdurou a aposentadoria pelo regime geral, os pagamentos, de natureza alimentar, eram indiscutivelmente devidos.5. 

Recurso especial improvido. (STJ - REsp 692628 / DF Ministro NILSON NAVES T6 - SEXTA TURMA j. 17/05/2005 

DJ 05.09.2005 p. 515)O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região já decidiu nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

REVISÃO DE BENEFÍCIO. CONVERSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE EM APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. RURAL. CONTRATO DE TRABALHO ANOTADO EM CTPS. PROVA PLENA. 

INDENIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. I - A sentença trabalhista transitada em julgado pode ser considerada 

início de prova material para fins de comprovação de tempo de serviço. II - Contrato de trabalho anotado em CTPS 

representa prova plena do vínculo empregatício. III - A obrigação de recolher as contribuições previdenciárias é cabível 

ao empregador, não podendo incumbir este ônus ao empregado, portanto, comprovados os vínculos empregatícios, cabe 

o reconhecimento dos períodos para todos os fins. IV - Tendo em vista que o autor, à época da concessão da 

aposentadoria por idade, somava 34 anos de serviço, fazia jus ao benefício de aposentadoria proporcional por tempo de 

serviço, no valor de 94% do salário-de-benefício, nos termos dos arts. 29 (em sua redação original) e 53, inciso II, da 

Lei nº 8.213/91. V - O termo inicial da revisão do benefício deverá ser fixado na data da citação, tendo em vista que o 

autor não formalizou administrativamente pedido de aposentadoria por tempo de serviço. VI - A correção monetária 

incide sobre as diferenças em atraso, desde os respectivos vencimentos, na forma da Súmula 8 do E. TRF da 3ª Região, 

observada a legislação de regência especificada na Portaria nº 92/2001 DF-SJ/SP, de 23.10.2001 e Provimento nº 

64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. VII - Os juros moratórios devem ser calculados de forma 

decrescente, à taxa de 1% ao ano desde a citação, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código 

Tributário Nacional incidindo tais juros até a data de expedição do precatório, caso este seja pago no prazo estabelecido 

pelo art. 100 da CF/88 (STF, RE nº 298.616-SP, Relator Ministro Gilmar Mendes, DJ 20.10.2006, p. 84). VIII - Esta 

10ª Turma firmou entendimento no sentido de que os honorários advocatícios devem ser fixados em 15% do valor das 

prestações vencidas até a presente data, uma vez que o pedido foi julgado improcedente no Juízo a quo. IX - A 

autarquia previdenciária está isenta de custas e emolumentos. X - O benefício deve ser implantado de imediato, tendo 

em vista o caput do artigo 461 do CPC. XI - Apelação do autor parcialmente provida. (TRF3 10ª Turma, AC 

200703990144037 JUIZ SERGIO NASCIMENTO DJU DATA:19/09/2007)Da análise dos documentos juntados aos 

autos, verifica-se que o autor, na data de 16.12.2008, possuía 31 anos, 7 meses e 26 dias, suficientes à concessão de 

aposentadoria proporcional por tempo de contribuição: Tempo de AtividadeAtividades profissionais Esp Período 

Atividade comum admissão saída a m d 1/1/1985 30/9/1995 10 8 30 1/12/1995 31/8/1996 - 9 1 1/9/1998 16/12/1998 - 3 

16 ALFREDO 1/9/1964 30/10/1964 - 1 30 ADDO 14/1/1965 15/7/1971 6 6 2 ADDO 2/8/1971 7/7/1975 3 11 6 

1/10/1975 31/12/1984 9 3 1 Soma: 28 41 86 Correspondente ao número de dias: 11.396 Tempo total : 31 7 26 
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Conversão: 1,40 0 0 0 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 31 7 26 Com relação à data do início do benefício 

(DIB), impende considerar que o autor requereu, à época, o benefício de aposentadoria por idade, o que lhe foi 

devidamente concedido em 26.05.2006, e não a aposentadoria por tempo de contribuição, razão pela qual não há que se 

falar em início do benefício em 16.12.1998, tampouco em 26.05.2006. A renúncia ao benefício de aposentadoria por 

idade deve ser considerada na data da propositura da presente ação e a concessão da aposentadoria por contribuição o 

dia imediatamente posterior. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO e resolvo o 

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, para, na forma do pedido inicial, condenar o INSS a proceder a 

conversão requerida, cancelando o benefício de aposentadoria por idade (NB 141.587.397-3), renunciado a partir da 

data do ajuizamento da ação (DCB 17.05.2010), bem como para conceder-lhe aposentadoria proporcional por tempo de 

contribuição, com DIB em 18.05.2010, dia seguinte à cessação da aposentadoria anterior. As diferenças devidas da DIB 

até a implantação após o trânsito em julgado deverão ser pagas em uma única parcela, com correção monetária, desde a 

data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula n.º 43 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da 

Lei n.º 6.899/81, por força da Súmula n.º 148 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na 

Súmula n.º 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, incluídos os índices previstos na Resolução n.º 

561/2007-CJF, mais juros de mora, a contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, 

nos termos do artigo 406, da Lei nº 10.406/2002 (novo Código Civil), com aplicação da taxa de 1% (um por cento) ao 

mês, a teor do artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, compensados os valores pagos na esfera 

administrativa.Sem custas nem reembolso por força de isenção legal de ambas partes. Tendo em vista a ínfima 

sucumbência do autor, condeno o INSS em honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o 

valor da condenação, à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados 

monetariamente e não incidentes sobre parcelas posteriores à sentença (Súmula 111 do STJ).Sentença sujeita ao duplo 

grau de jurisdição obrigatório. Em atenção ao Provimento Conjunto nº 71, de 11 de dezembro de 2006, consigno o 

seguinte tópico síntese do julgado: 1. segurado: ROQUE CIANO DE PETTA2. benefício concedido: 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO3. renda mensal atual: A calcular pelo INSS4. Data de início 

do benefício - DIB: 18.05.20105. Data de início do pagamento - após trânsito em julgado6. renda mensal inicial - N/C7. 

Número do Benefício a ser cessado: 141.587.397-3P.R.I.O. 

 

0003728-69.2010.403.6114 - JOAQUIM SOARES DOS SANTOS(SP094342 - APARECIDA LUZIA MENDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão de nova aposentadoria. Afirma o Autor que é 

aposentado por tempo de serviço desde 27/03/97. A partir de então, continuou trabalhando e contribuindo para 

Previdência Social como segurado obrigatório. Requer seja-lhe concedido um novo benefício, computando-se as 

contribuições realizadas posteriormente, com renda mensal mais vantajosa. Com a inicial vieram documentos. Citado, o 

Réu apresentou contestação refutando a pretensão. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. O 

feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Rejeito as 

preliminares de prescrição e decadência porque o pedido envolve prestações futuras e não passadas: renúncia a 

benefício até então recebido e obtenção de outro por meio da providência jurisdicional. Impertinente a argüição 

realizada. Pretende a parte autora obter a chamada desaposentação - sua intenção é renunciar ao benefício de 

aposentadoria proporcional que lhe foi deferido em março de 1997, para que possa computar as contribuições 

posteriores para obtenção do direito à aposentadoria integral. Em regra, a desaposentação não é permitida - a concessão 

da aposentadoria é ato jurídico perfeito e acabado, não podendo ser modificado pela vontade exclusiva de uma das 

partes. Ademais, o benefício previdenciário é irrenunciável, dado seu caráter alimentar. Nos termos das Leis nº 8.212/91 

e 8.213/91, os empregados são segurados obrigatórios da Previdência Social. No caso,sendo aposentado ou não, o 

empregado deve, nessa qualidade, contribuir para a Previdência Social, conforme 3º, artigo 11, da Lei n.º 8.213/91, 

acrescentado pela Lei n.º 9.032/95, in verbis:O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver 

exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa 

atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da 

Seguridade Social. A exigência de que todos os trabalhadores do regime geral da Previdência sejam segurados 

obrigatórios está em consonância com o artigo 195 da Constituição Federal, não havendo nada a ser reparado. Com 

efeito, da leitura do art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91, depreende-se que as contribuições vertidas pelo aposentado não lhe 

proporcionarão nenhuma vantagem ou benefício, à exceção do salário-família e a reabilitação profissional. Acolher a 

pretensão do autor seria admitir patente desigualdade com o segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se 

aposentar, com vistas a obter a aposentadoria integral, em flagrante violação ao princípio constitucional da isonomia 

(art. 5º, caput, da Constituição Federal). A propósito, cito precedentes:PROCESSUAL CIVIL - ART. 285-A DO CPC - 

EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - POSSIBILIDADE - 

INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA - INDICAÇÃO E TRANSCRIÇÃO DO PRECEDENTE DE 

PRIMEIRO GRAU - DESNECESSIDADE - PREVIDENCIÁRIO - DESAPOSENTAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - 

CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI N. 8.213/91 - RENÚNCIA NÃO CONFIGURADA. I- Editado 

com o objetivo de dar celeridade ao andamento processual e cumprir o objetivo constitucional de garantir ao 

jurisdicionado a razoável duração do processo, o art. 285-A evita a repetição de intermináveis discussões em demandas 

idênticas que, desde o início, já se sabe, em razão de anteriores decisões em idênticas hipóteses de direito, terão 

julgamento de improcedência do pedido. Deixá-las prosseguir, cumprindo todas as fases do procedimento ordinário, a 
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ninguém aproveita, uma vez que o único resultado é o congestionamento do Poder Judiciário e autêntica denegação de 

justiça para milhares de jurisdicionados. Inconstitucionalidade não reconhecida. II- Quanto à falta de indicação, na 

sentença prolatada, do processo em que o juízo a quo proferiu a sentença de improcedência, sem a respectiva 

transcrição, a alegação não procede, já que há inúmeras outras ações idênticas em todas as Varas da Justiça Federal e 

uma significativa quantidade de recursos nesta Corte sobre a mesma matéria. Conhecem os advogados muito bem o 

entendimento adotado na sentença, de modo que rejeito também esta alegação. III- Os arts. 194 e 195 da Constituição, 

desde sua redação original, comprovam a opção constitucional por um regime de previdência baseado na solidariedade, 

onde as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado 

com contas individuais. IV- O art. 18 da Lei 8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão de 

qualquer outro benefício que não aqueles que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao 

aposentado que permanecer em atividade sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação 

profissional, quando empregado. Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria para a 

concessão de outro benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada. V- As 

contribuições pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo 

o sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições para obter benefício mais 

vantajoso. VI- Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de receber benefício 

previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere o disposto no art. 18, 

2º, da Lei n. 8.213/91. VII- Apelação improvida.(TRF3, AC 200961830017037, Relator(a) JUIZA MARISA SANTOS, 

Nona Turma, DJF3 CJ1 DATA:24/09/2010 PÁGINA: 934)PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E 

CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA. ARTIGO 285-A DO CPC. 

DESAPOSENTAÇÃO. - É assegurada a produção de todos os meios de prova legalmente admissíveis, bem como os 

moralmente legítimos. Referida norma não atribui à parte direito de produção de prova desnecessária ou incompatível 

com os fatos e fundamentos jurídicos expostos na inicial. Inteligência do artigo 332, do CPC. - Exame do pedido que 

passa pela possibilidade de renúncia de benefício e concessão de outro mais vantajoso, questões unicamente de direito a 

autorizar o emprego da faculdade prevista do artigo 285-A do Código de Processo Civil. - A aposentadoria é direito 

pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei 

disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício 

não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - 

A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de 

ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer 

prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A 

previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. - O 

retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O 

recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação. - Improcedência do pedido de 

desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de todos os valores pagos pela autarquia 

previdenciária. - Matéria preliminar rejeitada. Apelação a que se nega provimento.(TRF3, AC 200861830094260, 

Relator(a) JUIZA MÁRCIA HOFFMANN, Oitava Turma, DJF3 CJ1 DATA:22/09/2010 PÁGINA: 479) Posto isso, 

REJEITO O PEDIDO com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento 

de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado, nos 

termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita.P. R. I. 

 

0004782-70.2010.403.6114 - METALURGICA INJECTA LTDA(SP103745 - JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA) X 

CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS X UNIAO FEDERAL(SP015806 - CARLOS 

LENCIONI E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO) 

METALÚRGICA INJECTA LTDA., qualificada na inicial, propõe esta ação de conhecimento, sob o rito ordinário, em 

face da ELETROBRÁS - CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A e da UNIÃO, com objetivo de declarar o 

direito da autora ao recebimento dos valores exigidos a título de empréstimo compulsório que foram efetuados nos 

pagamentos entre 1988 e 1993 (3ª conversão), com correção monetária integral.Alega, em síntese, que a 

ELETROBRAS, embora tenha recebido mensalmente os valores pagos pela autora, deixou de restituir o valor real a que 

tem direito, pois não considerou a correção monetária desde a data do pagamento, bem como o pagamento anual dos 

juros.A inicial veio instruída com documentos.Citadas, as rés ofereceram respostas. A UNIÃO argüiu a prejudicial de 

prescrição e, no mérito, requereu a improcedência dos pedidos. A ELETROBRÁS suscitou preliminares de inépcia da 

inicial, de ausência de pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido do processo e de prescrição do crédito 

principal. No mérito, requereu a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 484/499 e 502/514.É o relatório. Decido.A 

matéria discutida nestes autos é exclusivamente de direito, a incidir a regra do artigo 330, I, do Código de Processo 

Civil. Rejeito as preliminares processuais.Com efeito, do relato dos fatos podem ser extraídos o pedido e os 

fundamentos que o embasam. Os requerimentos finais são específicos e permitem o exercício do contraditório e da 

ampla defesa.A autora apresentou documento de fls. 34/35, emitido pela co-ré ELETROBRÁS, dando conta de que é 

credora do empréstimo compulsório efetuado ao Setor Elétrico Brasileiro através das contas de energia elétrica pagas a 

partir de janeiro de 2009. No mais, as partes são legítimas e bem representadas, estando presentes as condições da ação, 

bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual. No tocante às 

prejudiciais de mérito, deve ser afastada a preliminar de prescrição.Pacificando o tema, o E. Superior Tribunal de 

Justiça assim definiu a contagem no lapso prescricional em casos que tais:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
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ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 

DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS REMUNERATÓRIOS REFLEXOS. PRESCRIÇÃO. 

TERMO INICIAL. APLICAÇÃO DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/32. JUROS MORATÓRIOS. 1. É impossível 

conhecer-se do recurso especial pela alegada violação do artigo 535 do CPC nos casos em que a arguição é genérica, 

por incidir a Súmula 284/STF, assim redigida: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. 2. O prazo prescricional da ação na qual se pleiteiam 

valores referentes ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica é de cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto 

20.910/32, tendo como termo a quo a data em que ocorreu a lesão. 3. O termo inicial da prescrição no que tange à 

correção monetária sobre os juros remuneratórios de 6% (Decreto-Lei 1.512/76, art. 2º) dá-se em julho de cada ano 

vencido, no momento em que a Eletrobrás realizou o pagamento da respectiva parcela, mediante compensação dos 

valores nas contas de energia elétrica. 4. Relativamente à diferença de correção monetária sobre o principal e reflexo de 

juros remuneratórios, a prescrição começa a fluir da data do pagamento (restituição) a menor, seja no vencimento da 

obrigação (20 anos após a retenção compulsória) por meio de resgate, seja antecipadamente com a conversão dos 

créditos em ações; neste caso, a contagem do prazo tem início na data da assembleia geral extraordinária que 

homologou as conversões (20.04.1988 - 72ª AGE - 1ª conversão; 26.04.1990 - 82ª AGE - 2º conversão; e 30.06.2005 - 

143ª AGE - 3ª conversão). 5. A correção monetária dos créditos de empréstimo compulsório deve ser plena, incluindo-

se os expurgos inflacionários. Mantidos os índices fixados no acórdão recorrido, sob pena de configurar reformatio in 

pejus, com a aplicação, porém, do percentual de 7,87%, referente ao mês de maio de 1990. 6. Incide correção monetária 

no período compreendido entre a data do recolhimento dos valores a título de empréstimo compulsório e o primeiro dia 

do ano subsequente, com a observância da regra do art. 7º, 1º, da Lei 4.357/64 e, a partir daí, do critério anual previsto 

no art. 3º do referido diploma legal; todavia, não há essa incidência no intervalo entre 31 de dezembro do ano anterior à 

assembleia de conversão e data da respectiva AGE que a homologou. 7. Sobre os valores apurados em liquidação de 

sentença devem incidir, até o efetivo pagamento, os juros moratórios de 6% ao ano, não cumuláveis com os 

remuneratórios, a contar da citação até 11.01.03, quando passou a ter aplicação a taxa Selic (sem cumulação com 

qualquer outro índice de correção ou de juros de mora), nos termos do art. 406 do novo Código Civil. 8. Entendimento 

pacificado pela Primeira Seção desta Corte, ao julgar os Recursos Especiais 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, ambos da 

relatoria da Ministra Eliana Calmon, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 9. Recurso 

especial da Fazenda Nacional conhecido em parte e provido também em parte. Recursos especiais da Eletrobrás e de 

Osram do Brasil Lâmpadas Elétricas Ltda. providos em parte. (STJ, 2ª Turma, RESP 1172803, Castro Meira, DJE 

DATA:04/10/2010)Dessa forma, ao julgar os Recursos Especiais nºs 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, ambos de relatoria 

da Ministra Eliana Calmon, a Corte Superior fixou as seguintes premissas:6. PRESCRIÇÃO:6.1 É de cinco anos o 

prazo prescricional para cobrança de diferenças de correção monetária e juros remuneratórios sobre os valores 

recolhidos a título de empréstimo compulsório à ELETROBRÁS.6.2 TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO: o termo 

inicial da prescrição surge com o nascimento da pretensão (actio nata), assim considerada a possibilidade do seu 

exercício em juízo. Conta-se, pois, o prazo prescricional a partir da ocorrência da lesão, sendo irrelevante seu 

conhecimento pelo titular do direito. Assim:a) quanto à pretensão da incidência de correção monetária sobre os juros 

remuneratórios de que trata o art. 2 do Decreto-lei 1.512/76 (item 4), a lesão ao direito do consumidor ocorreu, 

efetivamente, em julho de cada ano vencido, no momento em que a ELETROBRÁS realizou o pagamento da respectiva 

parcela, mediante compensação dos valores nas contas de energia elétrica; eb) quanto à pretensão de correção monetária 

incidente sobre o principal (item 3), e dos juros remuneratórios dela decorrentes (item 5), a lesão ao direito do 

consumidor somente ocorreu no momento da restituição do empréstimo em valor a menor.Considerando que essa 

restituição se deu em forma de conversão dos créditos em ações da companhia, a prescrição teve início na data em que a 

Assembléia-Geral Extraordinária homologou a conversão a saber:a) 20/04/1988 - com a 72ª AGE - 1ª conversão; b) 

26/04/1990 - com a 82ª AGE - 2ª conversão; e c) 30/06/2005 - com a 143ª AGE - 3ª conversão.No caso dos autos, a 

autora formulou pedidos para receber correção monetária integral, relativos aos pagamentos do período de 1988 a 1993 

(3ª conversão) desde a data do efetivo pagamento até a efetiva restituição, bem como juros de 6% contados desde a data 

dos recolhimentos do empréstimo compulsório sobre os valores apurados após a inclusão da correção monetária 

indevidamente desprezada. Como visto no entendimento pretoriano, a restituição se deu em forma de conversão dos 

créditos em ações da companhia. Logo, o termo a quo da prescrição nasceu com a Assembléia-Geral Extraordinária 

homologadora da conversão, que, no caso dos autos, ocorreu em 30/06/2005. Como a ação foi proposta em 30/06/2010, 

a pretensão não foi alcançada pela prescrição qüinqüenal.No mérito propriamente dito, o pedido é procedente.Os 

valores compulsoriamente recolhidos devem ser devolvidos com correção monetária plena (integral), não havendo 

motivo para a supressão da atualização no período decorrido entre a data do recolhimento e o 1 dia do ano 

subseqüente.A correção monetária deve obedecer à regra do artigo 7º, 1º, da Lei nº 4.357/64, a partir daí, o critério 

anual previsto no art. 3 do mesmo diploma legal, sem incidência no período compreendido entre 31/12 do ano anterior à 

conversão e a data da assembléia de homologação. Devem ser acrescentados, ainda, os expurgos inflacionários, 

conforme pacificado na jurisprudência do STJ, o que não importa em ofensa ao art. 3 da Lei nº 4.357/64.No tocante aos 

juros remuneratórios, são devidos à razão de 6% ao ano (art. 2 do Decreto-lei 1.512/76), incidindo sobre a diferença de 

correção monetária (incluindo-se os expurgos inflacionários) e sobre o principal (apurada da data do recolhimento até 

31/12 do mesmo ano). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para condenar as rés solidariamente ao 

pagamento das diferenças referentes correção monetária sobre valores exigidos a título de empréstimo compulsório, 

período de 1988 a 1993 - 143ª AGE - 3ª conversão, de forma integral, desde a data do efetivo recolhimento, 

observando-se, a regra do artigo 7º, 1º, da Lei nº 4.357/64, a partir daí, o critério anual previsto no art. 3 do mesmo 
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diploma legal, e os índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ, cabível o cômputo dos 

seguintes expurgos inflacionários em substituição aos índices oficiais já aplicados: 14,36% (fevereiro/86), 26,06% 

(junho/87), 42,72% (janeiro/89), 10,14% (fevereiro/89), 84,32% (março/90), 44,80% (abril/90), 7,87% (maio/90), 

9,55% (junho/90), 12,92% (julho/90), 12,03% (agosto/90), 12,76% (setembro/90), 14,20% (outubro/90), 15,58% 

(novembro/90), 18,30% (dezembro/90), 19,91% (janeiro/91), 21,87% (fevereiro/91) e 11,79% (março/91), bem como 

juros remuneratórios, à razão de 6% ao ano (art. 2 do Decreto-lei 1.512/76), incidindo sobre a diferença de correção 

monetária (incluindo-se os expurgos inflacionários) e sobre o principal (apurada da data do recolhimento até 31/12 do 

mesmo ano). Cabível o pagamento das diferenças à parte autora em dinheiro ou na forma de participação acionária 

(ações preferenciais nominativas), a critério da ELETROBRÁS, tal qual ocorreu em relação ao principal, nos termos do 

Decreto-lei 1.512/76, ressalvando-se o desconto dos valores já pagos pela EletrobrásOs valores objeto da condenação 

judicial ficam sujeitos à atualização monetária, a contar da data em que deveriam ter sido pagos, a partir da data da 

correspondente assembléia-geral de homologação da conversão em ações, aplicando-se, quanto aos índices, o Manual 

de Cálculos da Justiça Federal. Também incidem juros de mora, a partir da citação, não cumuláveis com os 

remuneratórios, já no novo CC, conforme a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à 

Fazenda Nacional. Segundo a jurisprudência do STJ, o índice a que se refere o dispositivo é a taxa SELIC (STJ, 

AGRESP 904161, DJE 27/10/2010), não podendo haver cumulação com qualquer outro índice. A ELETROBRÁS 

deverá apresentar, na fase de liquidação da sentença e apuração do quantum debeatur, todos os documentos de que 

dispuser para calcular as diferenças devidas, tomando, também, as medidas necessárias para atualização dos registros 

contábeis e do controle de empréstimo compulsório em relação à autora, a qual, por outro lado, igualmente deverá 

fornecer os documentos que estão ou deveriam estar na sua posse.Condeno às rés ao reembolso das custas, bem como 

ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Sentença 

sujeita a reexame necessário.P.R.I. 

 

0005375-02.2010.403.6114 - MANOEL ALVES FILHO(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão de nova aposentadoria. Afirma o Autor que é 

aposentado por tempo de serviço desde 23/08/99. A partir de então, continuou trabalhando e contribuindo para 

Previdência Social como segurado obrigatório. Requer seja-lhe concedido um novo benefício, computando-se as 

contribuições realizadas posteriormente, com renda mensal mais vantajosa. Com a inicial vieram documentos. Citado, o 

Réu apresentou contestação refutando a pretensão. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. O 

feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Rejeito as 

preliminares de prescrição e decadência porque o pedido envolve prestações futuras e não passadas: renúncia a 

benefício até então recebido e obtenção de outro por meio da providência jurisdicional. Impertinente a argüição 

realizada. Pretende a parte autora obter a chamada desaposentação - sua intenção é renunciar ao benefício de 

aposentadoria proporcional que lhe foi deferido em agosto de 1999, para que possa computar as contribuições 

posteriores para obtenção do direito à aposentadoria integral. Em regra, a desaposentação não é permitida - a concessão 

da aposentadoria é ato jurídico perfeito e acabado, não podendo ser modificado pela vontade exclusiva de uma das 

partes. Ademais, o benefício previdenciário é irrenunciável, dado seu caráter alimentar. Nos termos das Leis nº 8.212/91 

e 8.213/91, os empregados são segurados obrigatórios da Previdência Social. No caso,sendo aposentado ou não, o 

empregado deve, nessa qualidade, contribuir para a Previdência Social, conforme 3º, artigo 11, da Lei n.º 8.213/91, 

acrescentado pela Lei n.º 9.032/95, in verbis:O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver 

exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa 

atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da 

Seguridade Social. A exigência de que todos os trabalhadores do regime geral da Previdência sejam segurados 

obrigatórios está em consonância com o artigo 195 da Constituição Federal, não havendo nada a ser reparado. Com 

efeito, da leitura do art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91, depreende-se que as contribuições vertidas pelo aposentado não lhe 

proporcionarão nenhuma vantagem ou benefício, à exceção do salário-família e a reabilitação profissional. Acolher a 

pretensão do autor seria admitir patente desigualdade com o segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se 

aposentar, com vistas a obter a aposentadoria integral, em flagrante violação ao princípio constitucional da isonomia 

(art. 5º, caput, da Constituição Federal). A propósito, cito precedentes:PROCESSUAL CIVIL - ART. 285-A DO CPC - 

EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - POSSIBILIDADE - 

INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA - INDICAÇÃO E TRANSCRIÇÃO DO PRECEDENTE DE 

PRIMEIRO GRAU - DESNECESSIDADE - PREVIDENCIÁRIO - DESAPOSENTAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - 

CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI N. 8.213/91 - RENÚNCIA NÃO CONFIGURADA. I- Editado 

com o objetivo de dar celeridade ao andamento processual e cumprir o objetivo constitucional de garantir ao 

jurisdicionado a razoável duração do processo, o art. 285-A evita a repetição de intermináveis discussões em demandas 

idênticas que, desde o início, já se sabe, em razão de anteriores decisões em idênticas hipóteses de direito, terão 

julgamento de improcedência do pedido. Deixá-las prosseguir, cumprindo todas as fases do procedimento ordinário, a 

ninguém aproveita, uma vez que o único resultado é o congestionamento do Poder Judiciário e autêntica denegação de 

justiça para milhares de jurisdicionados. Inconstitucionalidade não reconhecida. II- Quanto à falta de indicação, na 

sentença prolatada, do processo em que o juízo a quo proferiu a sentença de improcedência, sem a respectiva 

transcrição, a alegação não procede, já que há inúmeras outras ações idênticas em todas as Varas da Justiça Federal e 
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uma significativa quantidade de recursos nesta Corte sobre a mesma matéria. Conhecem os advogados muito bem o 

entendimento adotado na sentença, de modo que rejeito também esta alegação. III- Os arts. 194 e 195 da Constituição, 

desde sua redação original, comprovam a opção constitucional por um regime de previdência baseado na solidariedade, 

onde as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado 

com contas individuais. IV- O art. 18 da Lei 8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão de 

qualquer outro benefício que não aqueles que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao 

aposentado que permanecer em atividade sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação 

profissional, quando empregado. Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria para a 

concessão de outro benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada. V- As 

contribuições pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo 

o sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições para obter benefício mais 

vantajoso. VI- Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de receber benefício 

previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere o disposto no art. 18, 

2º, da Lei n. 8.213/91. VII- Apelação improvida.(TRF3, AC 200961830017037, Relator(a) JUIZA MARISA SANTOS, 

Nona Turma, DJF3 CJ1 DATA:24/09/2010 PÁGINA: 934)PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E 

CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA. ARTIGO 285-A DO CPC. 

DESAPOSENTAÇÃO. - É assegurada a produção de todos os meios de prova legalmente admissíveis, bem como os 

moralmente legítimos. Referida norma não atribui à parte direito de produção de prova desnecessária ou incompatível 

com os fatos e fundamentos jurídicos expostos na inicial. Inteligência do artigo 332, do CPC. - Exame do pedido que 

passa pela possibilidade de renúncia de benefício e concessão de outro mais vantajoso, questões unicamente de direito a 

autorizar o emprego da faculdade prevista do artigo 285-A do Código de Processo Civil. - A aposentadoria é direito 

pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei 

disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício 

não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - 

A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de 

ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer 

prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A 

previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. - O 

retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O 

recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação. - Improcedência do pedido de 

desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de todos os valores pagos pela autarquia 

previdenciária. - Matéria preliminar rejeitada. Apelação a que se nega provimento.(TRF3, AC 200861830094260, 

Relator(a) JUIZA MÁRCIA HOFFMANN, Oitava Turma, DJF3 CJ1 DATA:22/09/2010 PÁGINA: 479) Posto isso, 

REJEITO O PEDIDO com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento 

de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado.P. R. I. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0005618-43.2010.403.6114 - CONDOMINIO EDIFICIO TORRES SAO PAULO(SP087112 - LEOPOLDO 

ELIZIARIO DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E 

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Vistos.Tratam os presentes de embargos de declaração opostos em face de sentença proferida nos autos.CONHEÇO 

DOS EMBARGOS E LHES NEGO PROVIMENTO.A sentença é clara, não contém omissão, contradição ou 

obscuridade. A matéria veiculada nos embargos tem caráter infringente, incabível na hipótese sub judice e deve ser 

apresentada por meio do recurso cabível: apelação.Cito precedente no sentido exposto:EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - MATÉRIA REFERENTE AO 

OFERECIMENTO DE TDA PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO FISCAL - APRECIAÇÃO NOS LIMITES DA 

DECISÃO PROFERIDA NA CORTE DE ORIGEM - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 

CONTRADIÇÃO.Nítido é o caráter modificativo que a embargante, inconformada, busca com a oposição destes 

embargos declaratórios, uma vez que pretende ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese. As 

omissões suscetíveis de serem afastadas por meio de embargos declaratórios são as contidas entre os próprios termos ou 

entre a fundamentação e a conclusão do acórdão embargado. Não se imiscuem com a valoração da matéria debatida e 

apreciada. Ao tribunal toca decidir a matéria impugnada e devolvida. A função teleológica da decisão judicial é a de 

compor, precipuamente, litígios. Não é peça acadêmica ou doutrinária, tampouco se destina a responder a argumentos, à 

guisa de quesitos, como se laudo pericial fora. Contenta-se o sistema com a solução da controvérsia, observada a res in 

iudicium deducta, o que se deu, no caso ora em exame. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgRg no Ag 

337256 / SP, Relator Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, DJ 22.03.2004 p. 272)Posto isto, NEGO 

PROVIMENTO ao recurso interposto.P.R.I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0006235-03.2010.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002558-62.2010.403.6114) K 

NISHIYAMA COML/ DE MATERIAIS ELETRICOS PARA AUTOS LTDA X ROSANGELA APARECIDA 

NISHIYAMA X CARLOS NISHIYAMA(SP178218 - NAIRA REGINA RODRIGUES E SP217719 - DANIEL DE 

LIMA CABRERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E 
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SP096225 - MARIA APARECIDA MARINHO DE C LORDANI E SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) 

K NISHIYAMA COMERCIAL DE MATERIAIS ELÉTRICOS PARA AUTOS LTDA., ROSANGELA APARECIDA 

NISHIYAMA e CARLOS NISHIYAMA opõem EMBARGOS à execução fundada em título extrajudicial movida pela 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em decorrência de contrato de empréstimo/financiamento pessoa 

jurídica.Sustentam os embargantes que:a) a relação entre as partes deverá analisada com base nas regras do CDC;b) 

devido às abusivas cláusulas contratuais e ao valor inconsistente cobrado, devem ser aplicadas as regras da boa-fé 

objetiva e equidade para recompor o equilíbrio da relação entre as partes;c) não que se falar em mora;d) é impossível 

concluir exatamente qual é o valor cobrado pelo exeqüente;e) o exeqüente cobra juros capitalizados e comissão de 

permanência cumulada com juros.Com a inicial vieram documentos.Os embargos foram recebidos à fl. 68, sem efeito 

suspensivo.A embargada apresentou impugnação às fls. 72/77.É o relatório. Fundamento e decido.Passo ao julgamento 

antecipado da lide, porque os elementos produzidos nos autos são suficientes apreciação da matéria deduzida nos 

embargos, não havendo prova a ser colhida em audiência. Os embargos merecem parcial procedência.Pelo contrato 

empréstimo bancário de fls. 47/52, a Caixa concedeu à pessoa jurídica embargante e aos co-devedores 

empréstimo/financiamento no valor de R$30.000,00, creditado em conta corrente, a ser pago de acordo com as 

cláusulas contratuais.Ao contrário do que argumentam os embargantes, no feito principal foram juntados extratos e 

planilhas às fls. 29/169 que permitem identificar exatamente a evolução do débito que originou a cobrança. O crédito 

em conta corrente conta à fl. 41 dos autos principais. A partir daí os débitos efetuados em conta geraram um passivo de 

R$10.375,76, sem lastro para o pagamento total do empréstimo, culminando em 28/07/2009 em dívida no valor de R$ 

15.603,88, exigido pela a CEF, com o acréscimo de comissão de permanência no período de 28/07/2009 a 19/03/2010 

(fl. 166, autos principais), cuja composição consta à fl. 167 dos autos principais.Dessa forma, as alegações dos 

embargantes relativas à aplicação indevida de juros, sem a correspondente e imprescindível prova, não têm o condão de 

elidir a força executiva do contrato celebrado entre as partes. Entretanto, diante da impugnação, cumpre verificar a 

legalidade das cláusulas impugnadas.Aplicação do Código de defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/90):A jurisprudência 

consolidou posição favorável à aplicação das regras do CDC aos contratos bancários, reconhecendo neles a existência 

de relação de consumo, nos termos do art. 3º, 2º. A incidência dessas regras, porém, não desonera a parte do ônus de 

comprovar suas alegações, especialmente quando apontada a ocorrência de nulidade ou violação dos princípios que 

regem os contratos dessa natureza.Da capitalização dos juros:Com efeito, a parte embargante reputa extorsiva a 

cobrança de juros, sob alegação de anatocismo. Contudo, já restou sedimentado que a instituição financeira, como 

integrante do Sistema Financeiro Nacional e sujeita às normas do Banco Central do Brasil, não se submete ao contido 

no Decreto n. 22.626/33. Nesse sentido é a Súmula n. 596 do C. STF (in verbis):Súmula 596. As disposições do Decreto 

nº 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições 

públicas ou privadas, que integrem o sistema financeiro nacional.Sobre o assunto, assim se manifestou o E. STJ: não há 

limitação de juros em contratos de empréstimo não regidos por legislação especial que autorize (Resp 292548, Relator: 

Antônio de Pádua Ribeiro)Assim, analisados a Súmula n. 596 do E. STF e o julgado supramencionado, pode-se dizer 

que a prática da capitalização de juros não é totalmente proibida no nosso ordenamento jurídico.Esse entendimento foi 

consagrado ante a constatação de não ser o critério adotado para calcular os juros o que eleva o custo do financiamento, 

mas as elevadas taxas praticadas no mercado. A proibição dos juros compostos levaria a situações pouco razoáveis: se 

fosse vedada a sua utilização, ainda que sob taxa de um dígito ao mês, bastaria a instituição financeira estabelecê-la a 

juros simples ao ano em percentual elevado, para conseguir resultado igual ou superior. Assim, o problema está na 

magnitude das taxas e não na sua forma de cálculo.Faz-se mister ressaltar a superveniência da Medida Provisória n. 

2.170-36/2001, cujo artigo 5º estabelece a possibilidade de capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano, 

nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional.Das taxas dos juros de mora: 

Quanto aos juros remuneratórios pactuados, ditos excessivos porquanto estipulados acima de 1% (um por cento) ao 

mês, cabe consignar, em face do que ficou decidido pelo C. Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADIn nº. 4, que o 

limite de 12% ao ano, previsto originariamente no artigo 192, 3º, da Constituição Federal para os juros reais, dependia 

de aprovação de lei complementar regulamentadora do Sistema Financeiro Nacional, não sendo, portanto, auto-

aplicável.Confira-se a respectiva ementa, transcrita da obra A Constituição na Visão dos Tribunais, Gabinete da Revista 

do TRF da 1ª Região, Editora Saraiva:EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Taxa de juros reais até doze por 

cento ao ano ( 3º do art. 192 da Constituição Federal).(...)6 - Tendo a Constituição Federal, no único artigo que trata do 

Sistema Financeiro Nacional (art. 192), estabelecido que este será regulado por lei complementar, com a observância do 

que determinou no caput, nos seus incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia imediata e isolada do disposto no 

3º sobre taxa de juros reais (12 por cento ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só o tratamento global do 

Sistema Financeiro Nacional, na futura lei complementar, com a observância de todas as normas do caput, inicialmente, 

e a declaração de inconstitucionalidade permitirá a incidência da referida norma sobre juros reais e desde que estes 

também sejam conceituados em tal diploma.7 - Em conseqüência, não são inconstitucionais os atos normativos em 

questão (parecer da Consultoria-Geral da República, aprovado pela Presidência da República e Circular do Banco 

Central), o primeiro considerando não auto-aplicável a norma do 3º sobre juros reais de 12 por cento ao ano, e a 

segunda determinando a observância da legislação anterior à Constituição de 1988, até o advento da lei complementar 

reguladora do Sistema Financeiro Nacional.8 - Ação declaratória de inconstitucionalidade julgada improcedente, por 

maioria de votos.(STF. Adin 4/DF; Rel. Min. Sydney Sanches; Tribunal Pleno; Decisão: 07/03/91; DJ 1 de 25.06.93; p. 

12.637)Faz-se mister mencionar que, atualmente, a estipulação de juros no limite de 12% (doze por cento) ao ano não 

mais subsiste, ante o contido na Emenda Constitucional nº 40/2003.Da Comissão de Permanência:Não obstante a 

legalidade da capitalização dos juros, no caso em apreço, após o inadimplemento não subsiste sua aplicação, visto que 
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esses (os juros) não são cumuláveis à aplicação da CDI na comissão de permanência, conforme veremos a seguir.Desse 

modo, têm razão os embargantes no que tange à abusividade da taxa de rentabilidade aplicada, uma vez que, mediante 

análise da planilha de fls. 167 dos autos principais, a CEF procedeu à sua cumulação (2,0% ao mês) ao CDI, quando da 

aplicação da taxa de permanência. De fato, o Banco Central do Brasil, com poderes conferidos pelo Conselho 

Monetário Nacional (CMN), por intermédio da Resolução n. 1.129/86, na forma da Lei n. 4.595/64, facultou às 

instituições financeiras a cobrança da comissão de permanência.Trata-se de compensação pelo atraso no pagamento do 

dinheiro emprestado, de acordo com as taxas fixadas no contrato ou de mercado. Conforme cristalizado na Súmula nº 

294 do STJ, não é potestativa a claúsula que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado 

apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato.Além de compensar a desvalorização da moeda, a 

comissão de permanência inegavelmente possui a função de remunerar a instituição financeira, em razão da taxa sobre a 

qual é calculada. Assim, incidindo após o vencimento da dívida, objetiva remunerar o credor pelo inadimplemento e 

forçar o devedor a cumprir a obrigação o mais rapidamente possível, evitando que continue em mora.Dessa forma, a 

comissão de permanência não pode ser cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa, juros de mora e 

taxa de rentabilidade, pois representaria verdadeiro bis in idem, tornando a dívida excessivamente maior, além de seus 

objetivos. Nesse sentido, a jurisprudência iterativa do Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO. CHEQUE 

AZUL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA ADMITIDA, SEM CUMULAÇÃO, TODAVIA, COM A TAXA DE 

RENTABILIDADE.I - Exigência da chamada taxa de rentabilidade, presente na comissão de permanência, cuja exata 

qualificação jurídica está a depender da análise de estipulação contratual (Súmula n. 5-STJ).II - Admitida pela 

agravante que a taxa de rentabilidade é um dos elementos da comissão de permanência, resta claro ser indevida a 

cobrança cumulativa das duas parcelas.III - Consoante assentou a Segunda Seção, a comissão de permanência abrange, 

além dos juros remuneratórios e da correção monetária, a multa e os juros de mora (AgRg no REsp n. 706.368-RS e 

712.801-RS.Agravo regimental improvido, com imposição de multa. (STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇAClasse: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 656884Processo: 

200500194207 UF: RS Órgão Julgador: QUARTA TURMA Data da decisão: 07/02/2006 DJ DATA:03/04/2006 

BARROS MONTEIRO)No caso concreto, o contrato traz, na Cláusula Décima Terceira, a cumulação indevida da 

comissão de permanência pela taxa de CDI, acrescida da taxa de rentabilidade de até 10% (dez por cento) ao mês, o que 

não é admitido. Note-se, ademais, que a tabela à fl. 167 dos autos principais faz menção expressa à composição da 

comissão de permanência, qual seja, CDI + 2,0% ao mês.Nessa linha, a solução mais acertada, em cotejo com a 

Resolução n. 1.129/86, é manter a comissão de permanência composta apenas pela taxa de CDI, apurada nos termos do 

contrato, excluindo-se a taxa de rentabilidade e os juros de mora.Portanto, durante o prazo contratual, incidem os juros 

remuneratórios previstos no pacto e, após o inadimplemento, atualização do capital pelo indexador contratado - CDI, 

excluindo-se qualquer percentual de taxa de rentabilidade, juros de mora e multa.Em face do exposto, acolho 

parcialmente os embargos opostos pelo réu e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para que a comissão 

de permanência seja composta apenas pelo indexador contratado - CDI, sem cumulação, excluindo-se qualquer 

percentual de taxa de rentabilidade, juros de mora e multa, nos termos da fundamentação.Procedimento isento de custas. 

Sem honorários neste feito, já fixados na execução e em face da sucumbência recíproca. Traslade-se cópia para os autos 

principais, prosseguindo-se na execução. P.R.I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

0001866-34.2008.403.6114 (2008.61.14.001866-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000137-70.2008.403.6114 (2008.61.14.000137-2)) VALEO SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.(SP051184 - 

WALDIR LUIZ BRAGA E SP034967 - PLINIO JOSE MARAFON) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - 

ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) 

VISTOS. VALEO SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA., qualificada nos autos, ajuizou os presentes EMBARGOS à 

execução fiscal movida pela FAZENDA NACIONAL (União Federal), alegando, em síntese, que:a) os valores 

cobrados encontram-se extintos, porque o valor declarado e compensado de R$340.316,31, na verdade, refere-se ao 

período do 3º decêndio de agosto de 2000, e não do mês de julho;b) apresentou em 28/12/06 declaração retificadora, 

informando que o único valor apurado e compensado no 3ª decêndio de julho de 2000 foi de R$ 156.857,87;c) foi 

ultrapassado o prazo do 5º do artigo 74 da Lei nº 9.430/96 para homologar a compensação;d) ocorreu a prescrição, pois 

o ajuizamento da execução aconteceu em 10/01/2008, ou seja, muito mais de cinco anos após a respectiva entrega da 

declaração relativa ao período de apuração julho/00;e) cabem honorários advocatícios. A inicial (fls. 02/17) veio 

acompanhada de documentos (fls. 20/83). Recebidos os embargos à fl. 84.A embargada apresentou impugnação (fls. 

87/96), refutando as alegações da embargante.Manifestação do embargante, às fls. 165/173.Informação da Receita 

Federal juntada à fl. 232.A União noticiou que a embargante aderiu a parcelamento (fl. 234) e providenciou a juntada 

dos procedimentos administrativos (fl. 240).A embargante se manifestou às fls. 251/254.É o relatório. DECIDO. Julgo o 

processo nesta fase, e o faço com fundamento no art. 17, único, da Lei n.º 6.830/80.De início, afasto a alegação de 

prescrição. Pela Certidão de Dívida Ativa verifica-se que o débito impugnado refere-se ao período de apuração 

21/07/2000 do IPI, com vencimento em 10/08/2000. Como o crédito fora constituído pela apresentação de declaração, a 

prescrição teve início a partir do vencimento. Conquanto a ação tenha sido ajuizada em 09/01/2008, com despacho de 

citação em 18/01/2008, a embargante apresentou DCTF retificadora em 30/09/2004, fato que interrompe o lapso 

prescricional quinquenal. Logo, não houve o transcurso de cinco entre os marcos interruptivos.O parcelamento 

constante à fl. 238 não traz informação de que o débito objeto dos embargos tenha sido indicado pela embargante para 
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inclusão no parcelamento, havendo registro de suspensão da exigibilidade por outro motivo. No mérito propriamente 

dito, a embargante apresentou prova inequívoca suficiente para desconstituir a presunção de liquidez e certeza da 

certidão de dívida ativa.O crédito cobrado foi constituído a partir de declaração da embargante, apurando no 3º 

decêndio de julho de 2000 o valor total de R$ 497.174,18, com compensação dos seguintes valores: R$ 156.857,87 

(Processo nº 00138110014750085) e R$ 340.316,31 (Processo 00138110016560020).Contudo, o último valor, de R$ 

340.316,31, deveria ser declarado na apuração do 3º decêndio de agosto de 2000, e não no mês de julho. Por isso, para 

corrigir o erro de fato, a embargante apresentou a Declaração Retificadora de fls. 68/69, recebida em 28/12/2006, 

fazendo constar que, no 3º decêndio de julho, a soma dos créditos vinculados foi de R$ 156.857,87, exatamente o 

mesmo valor compensado do Processo 13811.001475/00-85.Tal retificação foi enviada antes da inscrição em dívida 

ativa e do ajuizamento da execução fiscal. Nos autos do Processo Administrativo nº 13811.001475/00-85, consta às fls. 

228/229 o valor de R$ 156.857,87 alocado corretamente, com pedência de compensação datada de agosto de 2000. Não 

há menção ao valor ora cobrado nos pedidos de compensação, o que corrobora o alegado pela embargante. Ainda 

naqueles autos, a autoridade administrativa, após analisar os documentos contábeis e fiscais apresentados, apurou 

crédito em favor do contribuinte no 2ª Trimestre/2000 (fls. 770/775) e homologou as compensações declaradas até o 

limite do direito creditório reconhecido. Com isso, abateu R$ 85.100,18 do valor referente a julho de 2000 (fl. 788). 

Tendo restado saldo devedor, o contribuinte ofereceu manifestação de inconformidade e a exigibilidade encontra-se 

suspensa. Dessa forma, entendo que a inscrição em dívida ativa deixou de considerar a retificação apresentada e 

também a análise dos pedidos de compensação, que suspendem a exigibilidade dos créditos, devendo ser 

desconstituída.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES OS EMGARGOS para acolher o pedido e, por decorrência, 

desconstituir a CDA nº 80 3 07 001353-03 e extinguir a execução fiscal correspondente. Condeno a embargada ao 

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 3.000,00 (três mil reais).Procedimento isento de custas.Sentença 

sujeita a reexame necessário. P.R.I. 

 

0003248-91.2010.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006903-08.2009.403.6114 

(2009.61.14.006903-7)) RIETER AUTOMOTIVE BRASIL - ARTEFATOS DE FIBRAS TEXTEIS(SP107020 - 

PEDRO WANDERLEY RONCATO E SP147289 - AUGUSTO HIDEKI WATANABE) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) 

Vistos.Tratam os presentes de embargos de declaração opostos em face de sentença proferida nos autos.CONHEÇO 

DOS EMBARGOS E LHES NEGO PROVIMENTO.A sentença é clara, não contém omissão, contradição ou 

obscuridade. Ela contém em seu bojo todos os argumentos com base nos quais o pedido inicial foi rejeitado.A matéria 

veiculada nos embargos tem caráter infringente, incabível na hipótese sub judice e deve ser apresentada por meio do 

recurso cabível: apelação.Cito precedente no sentido exposto:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - MATÉRIA REFERENTE AO OFERECIMENTO DE TDA 

PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO FISCAL - APRECIAÇÃO NOS LIMITES DA DECISÃO PROFERIDA NA 

CORTE DE ORIGEM - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO.Nítido é o caráter 

modificativo que a embargante, inconformada, busca com a oposição destes embargos declaratórios, uma vez que 

pretende ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese. As omissões suscetíveis de serem afastadas 

por meio de embargos declaratórios são as contidas entre os próprios termos ou entre a fundamentação e a conclusão do 

acórdão embargado. Não se imiscuem com a valoração da matéria debatida e apreciada. Ao tribunal toca decidir a 

matéria impugnada e devolvida. A função teleológica da decisão judicial é a de compor, precipuamente, litígios. Não é 

peça acadêmica ou doutrinária, tampouco se destina a responder a argumentos, à guisa de quesitos, como se laudo 

pericial fora. Contenta-se o sistema com a solução da controvérsia, observada a res in iudicium deducta, o que se deu, 

no caso ora em exame. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgRg no Ag 337256 / SP, Relator Ministro 

FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, DJ 22.03.2004 p. 272)Ademais, vê-se que o pagamento do débito foi 

realizado após o ajuizamento da ação, o que só corrobora a presunção de legalidade e exigibilidade do débito estampado 

na CDA.Posto isto, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto.P.R.I. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0002677-57.2009.403.6114 (2009.61.14.002677-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000938-49.2009.403.6114 (2009.61.14.000938-7)) AUTOSCAR MULTIMARCAS COM/ DE VEICULOS 

LTDA(SP058002 - JOSE BARRETTO) X CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - 

CRC X JORGE ANTONIO VIEIRA 

VISTOS. AUTOSCAR MULTIMARCAS COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA., qualificada nos autos, ajuizou os 

presentes EMBARGOS DE TERCEIRO em execução fiscal movida pelo CONSELHO REGIONAL DE 

CONTABILIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO, alegando, em síntese, que é proprietária do veículo objeto de 

penhora, o qual foi adquirido em 07/11/2008, antes do ajuizamento da execução. Assim, requer o levantamento da 

constrição. A inicial (fls. 02/07) veio acompanhada de documentos (fls. 08/21). Liminar concedida às fls. 27/28.Citado, 

o Conselho apresentou contestação, às fls. 224/225.Manifestação da embargante, às fls. 228/229.É o relatório. 

DECIDO. Os embargos merecem provimento.À fl. 26, consta que o veículo penhorado fora transferido para a empresa 

embargante, em 04 de novembro de 2008, data anterior à propositura da execução fiscal. No mesmo sentido, os 

documentos de fls. 14/17.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES OS EMGARGOS DE TERCEIRO para levantar a 

penhora sobre o veículo FIAT SIENA EX, placas DDW7181/SP, tornando definitiva a liminar deferida. Procedimento 

isento de custas. Sem honorários, pois foi a embargante quem, ao não realizar o registro da transferência a tempo e 
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modo, deu causa ao ajuizamento da ação. Logo, não cabe à embargada responder pela sucumbência. Nesse sentido, a 

jurisprudência pacífica do STJ:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO PROCEDENTES. 

HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 1. Os ônus sucumbenciais subordinam-se ao princípio da 

causalidade: devem ser suportados por quem deu causa à instauração do processo. Por isso, a parte que deixa de 

registrar transferência de propriedade de veículo levado à penhora não pode se beneficiar com a condenação da parte 

contrária aos ônus sucumbenciais e honorários advocatícios. Precedentes: ERESP 490.605/SC, Corte Especial, Min. 

Antônio de Pádua Ribeiro, DJ de 20.09.2004; RESP 604.614/RS, 1ª Turma, DJ de 29.11.2004. 2. Recurso especial a 

que se dá provimento. (STJ, RESP - RECURSO ESPECIAL - 654909, TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

TURMA, DJ DATA:27/03/2006)Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0006903-08.2009.403.6114 (2009.61.14.006903-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X RIETER AUTOMOTIVE BRASIL - ARTEFATOS DE FIBRAS TEXTEIS(SP107020 - 

PEDRO WANDERLEY RONCATO) 

VISTOSDiante da satisfação parcial da obrigação pelo Executado, JULGO EXTINTA A AÇÃO, em relação a CDA n.º 

80.7.09.004088-92, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos ao 

SEDI para as devidas anotações.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 7178 
 

ACAO PENAL 

0003494-87.2010.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000921-52.2005.403.6114 

(2005.61.14.000921-7)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 1139 - CRISTIANE BACHA CANZIAN CASAGRANDE) X 

CRISTIANO DE OLIVEIRA ZAMONER(SP158347 - MARIA AUXILIADORA ZANELATO) 

APRESENTE O REU AS ALEGAÇÕES FINAIS, EM 05 (CINCO) DIAS. 

 

0005129-06.2010.403.6114 - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1972 - STEVEN SHUNITI SWICKER) X SEGREDO 

DE JUSTICA(SP227486 - LUIZ AUGUSTO LOURENÇON) 

Tendo em vista o laudo juntado pelo MPF às fls. 447/453, abra-se nova vista ao réu pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, 

venham os autos conclusos para sentença. 

 

Expediente Nº 7179 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0004865-86.2010.403.6114 - VALMIR PEREIRA DE SOUZA X IZILDA BRAZ DA SILVA(SP240756 - 

ALESSANDRA BARROS DE MEDEIROS E SP255202 - MARCELO DO BONFIM) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) X CONSTRUTORA MASSAFERA LTDA(SP156268 - LUIS EDUARDO LACERDA E SP129732 - 

WEBERT JOSE PINTO DE S E SILVA) X PRINCIPAL ADMINISTRACAO E EMPREENDIMENTOS S/C 

LTDA(SP110819 - CARLA MALUF ELIAS) 

Vistos.Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão de PRINCIPAL ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS 

S/C LTDA. no pólo passivo da presente ação, conforme decisão de fls. 287.Após, intime-a da redesignação da 

audiência de instrução designada para o dia primeiro de dezembro de 2010, às 14 horas.Publique-se com urgência. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 

1ª VARA DE SÃO CARLOS 

MMª. JUÍZA FEDERAL DRª. CARLA ABRANTKOSKI RISTER  

 

Expediente Nº 2295 

 

USUCAPIAO 

0004565-68.2007.403.6102 (2007.61.02.004565-3) - NILO DE BARROS VINHAES(SP138543 - JULIO 

FRANCISCO ANTONIO DE LIMA) X EMPRESA EMPREENDIMENTOS TURISTICOS RIO VERDE 

SOCIEDADE CIVIL LTDA(SP115636 - DECIO MARQUES FIGUEIREDO JUNIOR) X RAUL 

MADELLA(SP016147 - ALDANO ATALIBA DE ALMEIDA CAMARGO) X PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA RITA DE CASSIA X UNIAO FEDERAL X KATE BELLAZZI(SP292990 - CAIO MESA DE MELLO 

PEREIRA) 

1. Considerando a informação retro, petição protocolozida via fac-símile (pelo réu), aguarde-se decurso do prazo 

previsto no artigo 2º, parágrafo único da Lei 9800/99.2. Tendo em vista a certidão retro, concedo o prazo de 10 (dez) 
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dias para que o autor cumpra o determinado à fl. 252, item 1, bem como deverá recolher as custas de distribuição da 

carta precatória de citação e demais diligências, no prazo de 10 (dez) dias. Após, expeça-se.Na sequência, venham-me 

os autos conclusos. 

 

MONITORIA 
0006555-36.1999.403.6115 (1999.61.15.006555-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111604 - ANTONIO 

KEHDI NETO) X EVERALDO PACHECO DE CAMPOS(Proc. SERGIO DA FONSECA JUNIOR) 

Desarquivado. Nada sendo requerido em 5 dias tornem os autos ao arquivo. 

 

0000073-57.2008.403.6115 (2008.61.15.000073-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X CLAUDIA ROBERTA PEREIRA(SP200309 - ALESSANDRA RELVA IZZO 

PINTO) 

1. Fls. 115 e seguintes: manifeste-se a agravada, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo de 523, e seus 

parágrafos do C.P.C.2. Indefiro o pedido de designação de audiência de conciliação (fl. 121), tendo em vista que a 

requerida encontra-se em lugar incerto e não sabido, inclusive que foi citada via edital, tornando-se impossível de ser 

intimada para o ato.3. Após manifestação do agravado, façam-se os autos conclusos. 

 

0000189-63.2008.403.6115 (2008.61.15.000189-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X FRANCISCO PAULO MAYER(SP108154 - DIJALMA COSTA) 

1- À vista da apresentação do laudo, intimem-se as partes para manifestação no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, 

iniciando-se pelo embargante.2- Caso não haja pedido de complementação do laudo pericial, expeça-se solicitação de 

pagamento ao perito(a) nomeado(a) Sr(a). Sérgio Odair Perguer (perito contábil), fixando como honorários definitivos 

duas vezes o limite máximo da tabela II, do anexo I, nos termos do artigo 3º, parágrafo 1º, da Resolução 558, de 22 de 

maio de 2007, do CJF, tendo em vista a complexidade da causa, bem como o local de prestação dos serviços, conforme 

despacho de fl. 228.3- Após, tornem conclusos para demais deliberações. 

 

0001103-93.2009.403.6115 (2009.61.15.001103-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP091665 - LUIZ ANTONIO POZZI JUNIOR) X ROBERTO PASCOAL ELIZIARIO(SP123604 - 

WAGNER GUERRA DAMICO) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial e ACOLHO 

PARCIALMENTE os embargos monitórios, declarando extinta a fase de conhecimento com resolução do mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I do CPC, para fins restaurar a eficácia do mandado inicial até o limite do valor devido, que 

deve ser apurado da seguinte forma:1) Cheque Especial: débito de R$ 1.901,87, atualizado até 04/11/08, deve sofrer 

incidência de correção monetária, segundo índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, além de juros 

moratórios, calculados pela taxa SELIC, ambos incidentes até a quitação integral do débito.2) Crédito Direto Caixa: os 

valores creditados ao embargante (fls. 13-16) devem sofrer incidência de correção monetária até a quitação, segundo 

índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, além de juros remuneratórios desde a data do creditamento 

até a citação, e juros moratórios desde a citação até a quitação, ambos calculados pela taxa SELIC.Diante da 

sucumbência recíproca, compensam-se as custas e os honorários advocatícios, que fixo equitativamente em R$ 500,00 

(artigo 21, caput, do CPC). Quanto ao embargante, por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita (fls. 44), deixo 

de condená-lo ao pagamento de custas e honorários, nos termos do artigo 3º, da Lei 1.060/50, ressalvado o previsto nos 

artigos 11, 2º e 12, do mesmo texto legal (STF, RE 313.348/RS, Rel. Ministro Sepulveda Pertence; TRF3, AC 1089535, 

Rel. Desembargadora Eva Regina, DJF3 10/06/09). (STF, RE 313.348/RS, Rel. Ministro Sepulveda Pertence; TRF3, 

AC 1089535, Rel. Desembargadora Eva Regina, DJF3 10/06/09).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001985-55.2009.403.6115 (2009.61.15.001985-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON 

GARNICA) X RODRIGO RODRIGUES X LAZARO RODRIGUES X APARECIDA PEREIRA 

RODRIGUES(SP111612 - EDNA LUZIA ZAMBON DE ALMEIDA) 

1- À vista da apresentação do laudo, intimem-se as partes para manifestação no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, 

iniciando-se pela embargante.2- Caso não haja pedido de complementação do laudo pericial, expeça-se solicitação de 

pagamento ao perito(a) nomeado(a) Sr(a). Elisângela Aparecida Silva Dias (perita contábil), fixando como honorários 

definitivos o valor máximo da tabela II, no valor de R$ 234,80, nos termos da Resolução 558, de 22 de maio de 2007, 

do CJF, conforme despacho de fl. 96.3- Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002391-76.2009.403.6115 (2009.61.15.002391-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X ABSTRATO DESIGN E IMPRESSAO LTDA ME X HUGO SALDANHA 

CIARROCCHI X ADRIANA HELENA TORRES DE MENDONCA CIARROCCHI(SP219179 - GUSTAVO JOSÉ 

TORRES DE MENDONÇA) 

1. Cancele-se a audiência a fls. 135.2. Apresente a CEF, em 5 (cinco) dias, cópia do termo de renegociação referido a 

fls. 139.3. Após, tornem os autos conclusos.  

 

0002396-98.2009.403.6115 (2009.61.15.002396-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X MBC FERRAMENTARIA LTDA EPP X CASSIA CRISTINA PEREIRA DE 
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CAMARGO X ADILSON APARECIDO JULIO DE CAMARGO(SP171252 - MARCOS ROGÉRIO ZANGOTTI) 

1. Os embargos da ação monitória tem natureza de ação de conhecimento, cabendo à embargante o ônus da prova de 

suas alegações (art. 333, inciso I do C.P.C. 2. Os extratos referidos a fls. 150 são da conta de titularidade da da 

embargante, que não comprovou e sequer alegou que houve óbice na obtenção.3. Assim, indefiro o pedido a fls. 150, 

concedendo prazo de 30 (trinta) dias para que a embargante apresente os extratos bancários que entender necessários 

para complementação do laudo pericial.4. Juntados os documentos, intime-se a perita para se manifestar sobre as 

alegações das partes (fls. 149/158), no prazo de 15 (quinze) dias. 

 

0000186-40.2010.403.6115 (2010.61.15.000186-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X HENRY DOMINGUES 

1. Considerando a certidão do oficial de justiça (fl. 31), manifeste-se a autora CEF, no prazo de 10 (dez) dias, dar o 

devido andamento ao feito.2. Nada sendo requerido no prazo determinado, aguarde-se provocação da parte autora, em 

arquivo.3. Intime-se. 

 

0001092-30.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ ANTONIO POZZI 

JUNIOR) X JOSE MARCELO BERTANHOLI DE ANDRADE 

1. Defiro o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento das custas.2. Decorrido o prazo e nada sendo requerido, 

certifique a secretaria e aguarde-se provocação em arquivo.3. Intime-se. 

 

0001510-65.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

SIMONI CASSIA HADDAD PENTEADO(SP035409 - ANTONIO CARLOS PRAXEDES LUCIO) 

1- Manifestem-se as partes, no prazo de 5 (cinco) dias, se há provas a serem produzidas, justificando sua pertinência.2- 

Após, tornem os autos conclusos. 

 

0001511-50.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON GARNICA) X 

SILVANI BATISTA LEAL 

1- À vista do trânsito em julgado, autorizo o desentranhamento dos documentos que acompanham a inicial, com 

exceção do instrumento de mandato, com as cautelas dos arts. 177 e 178 do Provimento nº 64/2005 da Corregedoria 

Geral da Justiça Federal da 3ª Região, devendo a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, trazer aos autos as cópias que pretende 

substituir. 2- Decorrido o prazo sem manifestação da autora, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0001644-92.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

FRANCISCO DE ASSIS FERNANDES DA SILVA 

1. Defiro o prazo de 30 (trinta) dias requerido pela CEF.2. Sem prejuízo, deverá a secretaria proceder à consulta no 

SIEL, Sistema de Informações Eleitorais, no CNIS, bem como no Sistema webservice da Receita Federal.3. Caso seja 

encontrado o atual endereço do requerido, expeça-se citação. Em caso negativo, aguarde-se provocação em arquivo. 

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA 

0000364-86.2010.403.6115 (2010.61.15.000364-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001103-93.2009.403.6115 (2009.61.15.001103-2)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP091665 - LUIZ ANTONIO POZZI JUNIOR) X ROBERTO PASCOAL ELIZIARIO(SP123604 - 

WAGNER GUERRA DAMICO) 

Ante o exposto, REJEITO a impugnação à concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Sem condenação 

em custas e honorários advocatícios.Após o prazo recursal, translade-se cópia desta decisão para os autos principais. Na 

sequência, desapensem-se e arquivem-se os autos desta impugnação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0000560-56.2010.403.6115 - OLIVER NOBREGA REINAUX(RJ138175 - DOMINGOS JONAS VIEIRA BARROS) 

X COMANDANTE DA ACADEMIA DA FORCA AEREA BRASILEIRA EM PIRASSUNUNGA - SP 

1. Recebo o recurso de apelação interposto pela União Federal, somente no efeito devolutivo.2. Vista ao impetrante para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Manifeste-se o impetrante sobre fls. 217. Prazo: 15 (quinze) dias.4. Após, tornem os 

autos conclusos. 

 

0001253-40.2010.403.6115 - RAGONEZI E NUNES COM/ DE VEICULOS LTDA(SP272789 - JOSÉ MISSALI 

NETO) X CHEFE DA AGENCIA DA RECEITA FEDERAL EM SAO CARLOS - SP 

1. Recebo o recurso de apelação interposto pela União Federal (fls. 61/63) somente no efeito devolutivo.2. Vista à 

impetrante para contrarrazões, no prazo legal.3. Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as minhas 

homenagens.4. Sem prejuízo, dê-se ciência à impetrante de fls. 59. 5. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002053-68.2010.403.6115 - SIMONE APARECIDA COSTA ARAUJO(SP279498 - ANTONIO CARLOS 

CONSTANZO SILVA JÚNIOR) X GERENTE ADMINISTRATIVO DA ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVICOS 

S/A(SP164322A - ANDRÉ DE ALMEIDA RODRIGUES) 

... 6. Pelo exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em favor de uma das Varas 
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Cíveis da Justiça Federal de Campinas-SP.7. Decorrido o prazo recursal, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os 

autos, com as minhas homenagens. Sem prejuízo, expeça-se solicitação de pagamento ao advogado nomeado na quantia 

mínima da tabela de honorários atribuído às Ações de Mandado de Segurança, qual seja, R$ 166,71 (cento e sessenta e 

seis reais e setenta e um centavos), nos termos da Resolução 558/2007 do C.J.F., cientificando-o que deverá 

acompanhar estes autos até a efetiva remessa ao Juízo Competente. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0001604-13.2010.403.6115 - LUIS FERNANDO FERRAZ DIAS(SP116551 - MARIA DO CARMO ARAUJO 

COSTA) X UNIAO FEDERAL 

HOMOLOGO o pedido de desistência formulado pela parte requerente às fls. 110 e, em conseqüência, JULGO 

EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, VIII do Código de Processo 

Civil.Incabível a condenação da requerente em litigância de má-fé, como solicitado pela União (fls. 74), pois não restou 

demonstrado nenhuma das hipóteses previstas no art. 17 do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas 

processuais, ressalvando que a execução fica condicionada à prova da perda da condição legal de necessitada, no prazo 

de cinco anos, nos termos dos arts. 11, 2 e 12 da Lei n 1.060/50.Não há honorários advocatícios, uma vez que não se 

perfez a relação processual.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se 

 

0001982-66.2010.403.6115 - JOSIELE MARIA DE SOUSA(SP189897 - RODRIGO FERREIRA DE PAIVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Diante da petição e documentos juntados pelo INSS (fls. 35-83), bem como o caráter satisfativo da medida, e ainda 

que o documento o qual o requerente pretende obter já consta dos autos, concedo o prazo de 5 (cinco) dias para que se 

manifeste acerca de seu interesse no prosseguimento do feito.2. Após, tornem os autos conclusos. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0001017-98.2004.403.6115 (2004.61.15.001017-0) - ADEGA THERENSE LTDA EPP(SP090252 - ROBERTO 

PINTO DE CAMPOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS 

SANTOS) 

1. Indefiro o pedido de fl. 154, tendo em vista que o valor da dívida é de R$ 500,00 (quinhentos reais) mais a multa de 

10% e os bens penhorados foram avaliados em R$ 900,00 (novecentos reais), conforme se observa do auto de penhora 

de fls. 150.2. Assim, deverá a Caixa Econômica Federal dar o devido prosseguimento ao feito, requerendo o que de 

direito, no prazo de 10 (dez) dias. 3. Decorrido o prazo sem manifestação, aguarde-se provocação em arquivo. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

0001672-60.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ ANTONIO POZZI 

JUNIOR) X JOAO PEDRO CASSIANO FILHO X CLAUDIA APARECIDA SOARES 

Ante o exposto, julgo EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, VI do Código de 

Processo Civil.Custas devidas pela parte autora e já recolhidas às fls. 23. Sem condenação em honorários.Recolha-se o 

mandado expedido às fls. 28.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

 

0001716-79.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ ANTONIO POZZI 

JUNIOR) X JOELSON DA COSTA SILVA 

1. Considerando a certidão do oficial de justiça (fl. 28), manifeste-se a autora CEF, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo 

dar o devido prosseguimento ao feito.2. Decorrido o prazo determinado, com ou sem manifestação, tornem os autos 

conclusos.3. Intime-se. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0002011-19.2010.403.6115 - ANA MARIA BELEM CORREIA(SP224516 - ROSANA APARECIDA DELSIN DA 

CRUZ) X UNIAO FEDERAL 

1- Diante da declaração de pobreza, fl. 15, defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.2- Promova 

a requerente a emenda da inicial, para esclarecer se a parte adversa é a União ou o INSS (fls. 14). Prazo: 10 (dez) dias.3- 

Após, tornem os autos conclusos. 

2ª VARA DE SÃO CARLOS 

 

Dr. ALEXANDRE BERZOSA SALIBA - Juiz Federal  

Dr. JOÃO ROBERTO OTÁVIO JÚNIOR - Juiz Federal Substituto  

Bel. CÁSSIO ANGELON - Diretor de Secretaria  

 

Expediente Nº 478 
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EXECUCAO FISCAL 
0002016-27.1999.403.6115 (1999.61.15.002016-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 746 - ADRIANO S G DE 

OLIVEIRA) X MORETTI ROLAMENTOS COM/ E REPRESENTACOES LTDA X CELSO MARCELO MORETTI 

X ANNA KARINA BOLINI(SP105173 - MARCOS ROBERTO TAVONI) 

Fls. 108/111: A matéria ora alegada já foi objeto de embargos à execução opostos pela co-executada, os quais foram 

julgados improcedentes por r. sentença cuja cópia foi juntada às fls. 70/74. Pela certidão de fls. 75, constata-se que a r. 

sentença de fls. 70/74 não foi objeto de recurso e transitou em julgado, o que torna inviável a reapreciação das 

alegações lançadas na petição de fls. 108/111.Assim, indefiro o pedido de suspensão dos leilões, devendo a co-

executada ser mantida no pólo passivo da execução.Aguarde-se o cumprimento das determinações constates das 

decisões de fls. 99 e 104.Int. 

 

0001558-34.2004.403.6115 (2004.61.15.001558-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 819 - JACIMON SANTOS DA 

SILVA) X BETTONI & FILHO LTDA ME X OLIVARDO BETTONI(SP057161 - JOSE DOS SANTOS) 

1. Fls. 118/121: Defiro tendo em vista que a impugnação ao valor da avaliação do bem penhorado deu-se antes da 

publicação do edital do leilão (art. 13 da LEF) e determino a realização de uma nova avaliação do imóvel, nomeando 

como perito o Sr. Mario Sérgio Villela Olmo, engenheiro civil, com endereço a Rua José Bonifácio, nº 1609, São 

Carlos/SP, tel. 3371-4762/9726-6668, que deverá estimar o valor do seu trabalho, como parâmetro para a fixação dos 

honorários provisórios. Intime-o para a retirada dos autos.2. Considerando a determinação de nova avaliação do bem, 

susto os leilões designados para os dias 30/11/2010 e 14/12/2010. Informe-se, pela via eletrônica, à CEHAS.3. Intime-

se. 

 

0001991-96.2008.403.6115 (2008.61.15.001991-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137187 - JULIO 

CANO DE ANDRADE) X SERAN COBRANCAS EXTRA JUDICIAIS LTDA(SP192005 - SERGIO HENRIQUE 

RIOLI YATO) 

Tendo em vista que o parcelamento com base na Lei nº 11.941/2009 não abrange os débitos relativos ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS geridos pela CEF, indefiro a suspensão do processo pleiteada às fls. 43/57, 

mantendo os leilões designados às fls. 33. Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DO RIO PRETO 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. ROBERTO CRISTIANO TAMANTINI  

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL. MARCO ANTONIO VESCHI SALOMÃO  

DIRETOR DE SECRETARIA  

 

Expediente Nº 1590 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0005506-69.2008.403.6106 (2008.61.06.005506-6) - MARIA MOREIRA DOS SANTOS(SP236329 - CLEIA 

MIQUELETI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN 

MANO) 

Redesigno a audiência anteriormente marcada, para melhor adequação da pauta de audiências desta 2ª Vara Federal, 

para o dia 28 de fevereiro de 2011, às 15:00 horas.Intimem-se. 

 

0001418-51.2009.403.6106 (2009.61.06.001418-4) - ANANDA EUGENIA MANTOVAN(SP224707 - CARLOS 

HENRIQUE MARTINELLI ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS 

PAULO SUZIGAN MANO) 

Considerando que não foi apresentado o rol de testemunhas, tampouco regularizada a representação processual, cancelo 

a audiência anteriormente designada. Concedo novo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra as 

determinações de fls. 94. Intimem-se. 

 

0006732-75.2009.403.6106 (2009.61.06.006732-2) - MARIA APARECIDA DA SILVA(SP279285 - IARA MARCIA 

BELISARIO E SP071044 - JOSE LUIS DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) 

Redesigno a audiência anteriormente marcada, para melhor adequação da pauta de audiências desta 2ª Vara Federal, 

para o dia 24 de fevereiro de 2011, às 15:00 horas. Intimem-se.  
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0006762-13.2009.403.6106 (2009.61.06.006762-0) - JOSE CARLOS MARASSUTTE(SP224707 - CARLOS 

HENRIQUE MARTINELLI ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2056 - 

LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) 

Redesigno a audiência anteriormente marcada, para melhor adequação da pauta de audiências desta 2ª Vara Federal, 

para o dia 24 de fevereiro de 2011, às 16:30 horas. Intimem-se.  

 

0008350-55.2009.403.6106 (2009.61.06.008350-9) - REALINO BARBOSA(SP238229B - LINDOLFO SANTANNA 

DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2056 - LEANDRO 

MUSA DE ALMEIDA) 

Redesigno a audiência anteriormente marcada, para melhor adequação da pauta de audiências desta 2ª Vara Federal, 

para o dia 24 de fevereiro de 2011, às 15:30 horas. Intimem-se.  

 

0002739-87.2010.403.6106 - LUIZ DE SANTANA(SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA E SP239690 - 

GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2056 - 

LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) 

INFORMO à parte autora que a perícia médica foi designada para o dia 21 de janeiro de 2011, às 08:00 horas, na Rua 

Luiz Vaz de Camões, nº 3236, 1º Andar, nesta, conforme mensagem eletrônica juntada aos autos. 

 

0004259-82.2010.403.6106 - EDUARDO BENEDETI(SP274694 - MAURICIO SULEIMAN E SP270402 - CELIO 

LUIS DE ARRUDA MENDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094666 - CLEUSA MARIA DE 

JESUS ARADO VENANCIO) 

Defiro a prova testemunhal requerida pela parte autora.Designo o dia 22 de março de 2011, às 14:00 horas, para a 

realização da audiência de instrução. Intime-se o(a) autor(a) para comparecer à audiência, a fim de prestar depoimento 

pessoal (prova do juízo). Conste a Secretaria no mandado as advertências insertas no artigo 343, parágrafo 1º, do 

Código de Processo Civil. Promova a Secretaria a intimação das testemunhas arroladas às fls. 121.Defiro, também, o 

requerimento de fls. 121 da Parte Autora, letra b. Providencie a ré-CEF a juntada aos autos de todos os documentos 

solicitados, no prazo de 30 (trinta) dias.Por fim, defiro o requerido pela ré-CEF às fls. 125. Autorizo a ré-CEF a trazer 

aos autos novos documentos, em especial os solicitados pela Parte Autora, conforme acima determinado.Com a juntada 

aos autos dos documentos, abra-se vista à parte contrária, para ciência/manifestação, pelo prazo de 10 (dez) 

dias.Intimem-se. 

 

0005436-81.2010.403.6106 - ADELMO ANTONIO CARDOSO(SP258835 - RODRIGO EDUARDO JANJOPI E 

SP073907 - HENRIQUE AUGUSTO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2056 - 

LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) 

INFORMO à parte autora que a perícia médica foi designada para o dia 21 de janeiro de 2011, às 08:30 horas, na Rua 

Luiz Vaz de Camões, nº 3236, 1º Andar, nesta, conforme mensagem eletrônica juntada aos autos. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0004258-97.2010.403.6106 - TRIANGULO DO SOL AUTO-ESTRADAS(SP121994 - CRISTIANO AUGUSTO 

MACCAGNAN ROSSI) X COMANDO DA AERONAUTICA-CINDACTA I X ALFREDO SOARES DE FREITAS 

Remetam-se os autos ao SEDI para exclusão do Comando da Aeronáutica do pólo passivo, incluindo em seu lugar a 

União Federal.Redesigno a audiência anteriormente marcada, para melhor adequação da pauta de audiências desta 2ª 

Vara Federal, para o dia 28 de fevereiro de 2011, às 14:00 horas. Intimem-se.  

 

0005249-73.2010.403.6106 - MARIA PENHA DE SANTANA CRUZ(SP086686 - MANOEL DA SILVA NEVES 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita e de prioridade de trâmite. Providencie a Secretaria as anotações 

necessárias. Designo o dia 22 de março de 2011, às 14:00 horas para a realização da audiência de conciliação, instrução 

e julgamento.Intime-se o(a) autor(a) para comparecer à audiência, a fim de ser interrogado(a). Conste a Secretaria no 

mandado as advertências insertas no artigo 343, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil. Promova a Secretaria a 

intimação das testemunhas arroladas na inicial.Por medida de economia processual, caso o INSS tenha interesse na 

oitiva de testemunha(s), deverá apresentar o rol até 10 (dez) dias antes da audiência (artigo 407, do CPC).Cite-se e 

intimem-se. 

 

CARTA PRECATORIA 

0007000-95.2010.403.6106 - JUIZO DE DIREIRO DA 2 VARA DE JOSE BONIFACIO - SP X SILVANIA 

RODRIGUES CHERONE(SP071127B - OSWALDO SERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

Redesigno a audiência anteriormente marcada, para melhor adequação da pauta de audiências desta 2ª Vara Federal, 

para o dia 28 de fevereiro de 2011, às 16:30 horas.Comunique-se o Juízo deprecante por meio eletrônico. Intimem-se. 

 

0008472-34.2010.403.6106 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA NOVA GRANADA - SP X NEUSA APARECIDA 

ALVES(SP020226 - ANTONIO ALVES FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 
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JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

Os atos processuais devem, em regra, ser realizados na sede do juízo (art. 176 do Código de Processo Civil).De outra 

parte, dizem, respectivamente, os artigos 428 e 200, ambos do Código de Processo Civil, que será nomeado perito pelo 

Juízo Deprecado quando a prova tiver de realizar-se por carta e que os atos processuais serão () requisitados por carta, 

conforme hajam de realizar-se () fora dos limites territoriais da comarca (grifei).Pode-se compreender, portanto, que 

somente será expedida carta precatória quando imprescindível para a produção da prova pericial, pois, do contrário, 

vige a regra geral do artigo 176 do Código de Processo Civil.Assim, não cabe produção de prova pericial médica em 

carta precatória quando a pessoa que deva ser examinada tenha domicílio na própria Comarca em que ajuizada a ação, 

ainda que eventualmente nomeado perito médico residente em outra localidade, porquanto o objeto da perícia não se 

localiza fora dos limites territoriais da Comarca.Sobre a desnecessidade de expedição de carta precatória para produção 

de prova pericial vejam-se ainda os seguintes comentários ao artigo 428 do Código de Processo Civil contidos na obra 

de autoria coletiva Código de Processo Civil Interpretado (Coordenador Antonio Carlos Marcato, Atlas, p. 1.322):Outra 

questão suscitada pelo artigo comentado diz respeito à própria necessidade do emprego de carta precatória. O fato é que 

a perícia é ato processual de natureza complexa, que envolve uma série de atividades preparatórias e que culmina com a 

apresentação do laudo (ou o comparecimento do perito em audiência, na forma do art. 412, 2º, do CPC), apenas nesse 

momento em concreto tendo-se ela por efetivamente materializada; parte dos atos pode, nesse sentido, de fato dar-se em 

outra localidade, voltada à coleta de dados - como a visita a um imóvel ou a verificação dos livros contábeis de uma 

empresa -, mas o certo é que o ato que encerra e dá forma à perícia pode, ainda assim, ser sempre realizado perante o 

próprio juízo do processo.Não há então, de ordinário, por que pretender imprescindível a carta quanto aos singelos atos 

instrutórios praticados pessoalmente pelo experto, sem qualquer interferência judicial, ou tomá-la como fator 

legitimador do mero trânsito do perito pela outra comarca a tanto não chegando a ratio do art. 200 do CPC; a precatória, 

como instrumento de colaboração entre juízos e de afirmação das atribuições territoriais de cada qual, é de ser exigida 

fundamentalmente para atos de cumprimento a decisões judiciais, pelos funcionários próprios, ou que tenham a 

participação direta da autoridade judiciária, como a produção de provas em audiência.Se, todavia, o perito encontrar 

qualquer dificuldade em seu trabalho, necessitando de intervenção judicial para viabilizar determinados atos materiais - 

como o ingresso em imóvel, ou em estabelecimento de pessoa jurídica -, inevitável então será a precatória, dada a 

realização de ato de força no âmbito da base territorial em questão.No caso, o objeto da perícia não se localiza fora da 

área de jurisdição do Juízo Deprecante, visto que a perícia médica deve ser realizada em pessoa residente na própria 

Comarca do Juízo Deprecante.Não está presente, portanto, a hipótese de produção da prova mediante carta precatória 

prevista nos artigos 200 e 428 do Código de Processo Civil, já que não é imprescindível a realização de atos processuais 

fora dos limites territoriais da Comarca do Juízo Deprecante, ou que deva haver atuação jurisdicional de outro juízo, 

ainda que eventualmente nomeado perito médico residente em outra localidade.Importante ressaltar ainda que o MM. 

Juízo Deprecante, no exercício de jurisdição federal delegada, poderá nomear perito médico de sua confiança, residente 

em sua Comarca ou em outra, observando o disposto na Resolução nº 541/2007, do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, quando concedidos os benefícios da gratuidade de justiça. Vale dizer, poderá fixar honorários periciais de 

acordo com a tabela da referida resolução e solicitar o pagamento dos honorários à Diretoria do Foro da Seção 

Judiciária de São Paulo, visto que o custo de tais perícias corre à conta do orçamento da Justiça Federal. Segue anexo o 

inteiro teor da Resolução nº 541/2007 do Egrégio Conselho da Justiça Federal, que também pode ser consultada pela 

internet no link http://daleth2.cjf.jus.br/download/res541.pdf.Sem embargo, entendo ainda que, excepcionalmente, 

poderia ser produzida a prova pericial médica mediante carta precatória, desde que demonstrada a inexistência na 

Comarca de médicos que possam oficiar como peritos do Juízo e também a inviabilidade de o próprio Juízo Deprecante 

nomear médico perito residente em outra Comarca, deixando assim evidente a absoluta impossibilidade de realização 

do ato no Juízo Deprecante. Não é este, porém, o caso dos autos, já que poderia nomear perito médico desta cidade para 

realização do exame pericial.Com a devida vênia do Juízo Deprecante, pois, com fundamento no artigo 209, inciso I, do 

Código de Processo Civil, determino a devolução da carta precatória sem cumprimento, visto que não atende ao 

disposto nos artigos 200 e 428 do mesmo Código.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0008516-53.2010.403.6106 - JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE VOTUPORANGA - SP X ANTONIA 

APARECIDA BELATI MENDONCA(SP137452B - PAULO COSTA CIABOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

Os atos processuais devem, em regra, ser realizados na sede do juízo (art. 176 do Código de Processo Civil).De outra 

parte, dizem, respectivamente, os artigos 428 e 200, ambos do Código de Processo Civil, que será nomeado perito pelo 

Juízo Deprecado quando a prova tiver de realizar-se por carta e que os atos processuais serão () requisitados por carta, 

conforme hajam de realizar-se () fora dos limites territoriais da comarca (grifei).Pode-se compreender, portanto, que 

somente será expedida carta precatória quando imprescindível para a produção da prova pericial, pois, do contrário, 

vige a regra geral do artigo 176 do Código de Processo Civil.Assim, não cabe produção de prova pericial médica em 

carta precatória quando a pessoa que deva ser examinada tenha domicílio na própria Comarca em que ajuizada a ação, 

ainda que eventualmente nomeado perito médico residente em outra localidade, porquanto o objeto da perícia não se 

localiza fora dos limites territoriais da Comarca.Sobre a desnecessidade de expedição de carta precatória para produção 

de prova pericial vejam-se ainda os seguintes comentários ao artigo 428 do Código de Processo Civil contidos na obra 

de autoria coletiva Código de Processo Civil Interpretado (Coordenador Antonio Carlos Marcato, Atlas, p. 1.322):Outra 

questão suscitada pelo artigo comentado diz respeito à própria necessidade do emprego de carta precatória. O fato é que 

a perícia é ato processual de natureza complexa, que envolve uma série de atividades preparatórias e que culmina com a 
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apresentação do laudo (ou o comparecimento do perito em audiência, na forma do art. 412, 2º, do CPC), apenas nesse 

momento em concreto tendo-se ela por efetivamente materializada; parte dos atos pode, nesse sentido, de fato dar-se em 

outra localidade, voltada à coleta de dados - como a visita a um imóvel ou a verificação dos livros contábeis de uma 

empresa -, mas o certo é que o ato que encerra e dá forma à perícia pode, ainda assim, ser sempre realizado perante o 

próprio juízo do processo.Não há então, de ordinário, por que pretender imprescindível a carta quanto aos singelos atos 

instrutórios praticados pessoalmente pelo experto, sem qualquer interferência judicial, ou tomá-la como fator 

legitimador do mero trânsito do perito pela outra comarca a tanto não chegando a ratio do art. 200 do CPC; a precatória, 

como instrumento de colaboração entre juízos e de afirmação das atribuições territoriais de cada qual, é de ser exigida 

fundamentalmente para atos de cumprimento a decisões judiciais, pelos funcionários próprios, ou que tenham a 

participação direta da autoridade judiciária, como a produção de provas em audiência.Se, todavia, o perito encontrar 

qualquer dificuldade em seu trabalho, necessitando de intervenção judicial para viabilizar determinados atos materiais - 

como o ingresso em imóvel, ou em estabelecimento de pessoa jurídica -, inevitável então será a precatória, dada a 

realização de ato de força no âmbito da base territorial em questão.No caso, o objeto da perícia não se localiza fora da 

área de jurisdição do Juízo Deprecante, visto que a perícia médica deve ser realizada em pessoa residente na própria 

Comarca do Juízo Deprecante.Não está presente, portanto, a hipótese de produção da prova mediante carta precatória 

prevista nos artigos 200 e 428 do Código de Processo Civil, já que não é imprescindível a realização de atos processuais 

fora dos limites territoriais da Comarca do Juízo Deprecante, ou que deva haver atuação jurisdicional de outro juízo, 

ainda que eventualmente nomeado perito médico residente em outra localidade.Importante ressaltar ainda que o MM. 

Juízo Deprecante, no exercício de jurisdição federal delegada, poderá nomear perito médico de sua confiança, residente 

em sua Comarca ou em outra, observando o disposto na Resolução nº 541/2007, do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, quando concedidos os benefícios da gratuidade de justiça. Vale dizer, poderá fixar honorários periciais de 

acordo com a tabela da referida resolução e solicitar o pagamento dos honorários à Diretoria do Foro da Seção 

Judiciária de São Paulo, visto que o custo de tais perícias corre à conta do orçamento da Justiça Federal. Segue anexo o 

inteiro teor da Resolução nº 541/2007 do Egrégio Conselho da Justiça Federal, que também pode ser consultada pela 

internet no link http://daleth2.cjf.jus.br/download/res541.pdf.Sem embargo, entendo ainda que, excepcionalmente, 

poderia ser produzida a prova pericial médica mediante carta precatória, desde que demonstrada a inexistência na 

Comarca de médicos que possam oficiar como peritos do Juízo e também a inviabilidade de o próprio Juízo Deprecante 

nomear médico perito residente em outra Comarca, deixando assim evidente a absoluta impossibilidade de realização 

do ato no Juízo Deprecante. Não é este, porém, o caso dos autos, já que poderia nomear perito médico desta cidade para 

realização do exame pericial.Com a devida vênia do Juízo Deprecante, pois, com fundamento no artigo 209, inciso I, do 

Código de Processo Civil, determino a devolução da carta precatória sem cumprimento, visto que não atende ao 

disposto nos artigos 200 e 428 do mesmo Código.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

0008432-52.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

ROSELI CARNEIRO DOS SANTOS 

Redesigno a audiência de tentativa de conciliação, para melhor adequação da pauta de audiências desta 2ª Vara Federal, 

para o dia 24 de fevereiro de 2011, às 13:30 horas. Cite a requerida, conforme determinado. Após o prazo para 

contestação e a realização da audiência designada, será apreciado o pedido de expedição de mandado de 

reintegração.Intimem-se.  

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. WILSON PEREIRA JUNIOR  

JUIZ FEDERAL TITULAR 

 

Expediente Nº 5692 
 

MONITORIA 

0012807-43.2003.403.6106 (2003.61.06.012807-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP123199 - 

EDUARDO JANZON NOGUEIRA) X MAURO SINHORELLI PEDRAZZI(SP076645 - MARILDA SINHORELLI 

PEDRAZZI) 

Tendo em vista os termos do Ofício 230/2010, onde a CEF comunicou que há possibilidade de acordo, comunique-se a 

parte interessada de que deverá realizar entendimentos extrajudiciais visando à composição amigável do litígio com a 

Srª Paula Cristina Nunes Borges, da Agência Alberto Andaló, situada na Avenida Alberto Andaló, nº 3030, Centro, São 

José do Rio Preto-SP, telefone (17)2138-6400.Havendo acordo entre as partes, desde já, designo audiência de 

conciliação para o dia 03 de dezembro de 2010, às 15:00 horas, cientificando-as de que somente serão lavradas atas de 

audiências nos processos que obtiverem conciliação frutífera e de que os autos ficarão disponíveis para consulta no 

gabinete desta 3ª Vara Federal.Se necessário, diligencie a secretaria visando localizar o endereço da parte 

requerida.Intime(m)-se o(s) patrono(s) da(s) parte(s). 
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0001240-39.2008.403.6106 (2008.61.06.001240-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON 

GARNICA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X KENIA SYMONE BORGES DE MORAES X JOSE DIVINO 

BORGES DE SOUZA X APARECIDA ROSA DE MORAES BORGES - INCAPAZ X JOSE DIVINO BORGES DE 

SOUZA(SP223494 - MIRIAM MARTHA DE SOUZA BARBEIRO) 

Fls. 235/239: Defiro a suspensão. Aguarde-se por mais 30(trinta) dias informação das partes quanto à realização de 

acordo.No silêncio, venham conclusos para sentença.Sem prejuízo da suspensão, abra-se vista à CEF para ciência das 

alegações da requerida.Intimem-se, inclusive o Ministério Público Federal. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0008513-98.2010.403.6106 - PAULO AFONSO MOTERANI(SP248023 - ANA CECILIA GOES DA SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Providencie o impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, nos termos dos 

artigos 282, 283 e 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil:a) a juntada de declaração de pobreza, de próprio 

punho, face aos aspectos criminais decorrentes dessa afirmação, visando à apreciação do pedido de gratuidade, ou 

promova o recolhimento das custas processuais respectivas.b) a juntada de cópia de seus documentos pessoais (CPF e 

RG).Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não sejam cumpridas as determinações, certifique-se 

o ocorrido e, após, venham os autos conclusos. Intime-se.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0010818-31.2005.403.6106 (2005.61.06.010818-5) - JOSE PEDRO GOUVEIA(SP202832 - KARINA MAURA DE 

OLIVEIRA LOPES E SP135733 - MARINA QUEIROZ FONTANA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) 

X JOSE PEDRO GOUVEIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme determinado 

no ofício n.º 3992/2010/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito efetuado, pelo 

prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF para o recebimento 

dos valores, nos termos da Resolução 122/2010, do Conselho da Justiça Federal. Decorrido o prazo, os autos irão 

conclusos. 

 

0008058-75.2006.403.6106 (2006.61.06.008058-1) - ALDENISE ISABEL DE JESUS COSTA(SP167418 - JAMES 

MARLOS CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) X ALDENISE ISABEL DE 

JESUS COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme determinado 

no ofício n.º 3992/2010/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito efetuado, pelo 

prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF para o recebimento 

dos valores, nos termos da Resolução 122/2010, do Conselho da Justiça Federal. Decorrido o prazo, os autos irão 

conclusos. 

 

0009529-29.2006.403.6106 (2006.61.06.009529-8) - JOAO ROBERTO MARCHI(SP167418 - JAMES MARLOS 

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) X JOAO ROBERTO MARCHI X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme determinado 

no ofício n.º 3992/2010/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito efetuado, pelo 

prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF para o recebimento 

dos valores, nos termos da Resolução 122/2010, do Conselho da Justiça Federal. Decorrido o prazo, os autos irão 

conclusos. 

 

0000044-68.2007.403.6106 (2007.61.06.000044-9) - CONCEICAO DE SOUZA RIBEIRO(SP233347 - JOSÉ 

EDUARDO TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO 

ROBERTO SAVARO JUNIOR) X CONCEICAO DE SOUZA RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme determinado 

no ofício n.º 3992/2010/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito efetuado, pelo 

prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF para o recebimento 

dos valores, nos termos da Resolução 122/2010, do Conselho da Justiça Federal. Decorrido o prazo, os autos irão 

conclusos. 

 

0008693-22.2007.403.6106 (2007.61.06.008693-9) - ODECIO DE OLIVEIRA SOUZA(SP022159 - EDUARDO 

ANTONIO DE ALBERGARIA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - 

EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) X ODECIO DE OLIVEIRA SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 
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CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme determinado 

no ofício n.º 3992/2010/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito efetuado, pelo 

prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF para o recebimento 

dos valores, nos termos da Resolução 122/2010, do Conselho da Justiça Federal. Decorrido o prazo, os autos irão 

conclusos. 

 

0001954-96.2008.403.6106 (2008.61.06.001954-2) - VERA LUCIA JACOB DE ALMEIDA(SP218320 - MURILO 

VILHARVA ROBLER DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - 

EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) X VERA LUCIA JACOB DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme determinado 

no ofício n.º 3992/2010/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito efetuado, pelo 

prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF para o recebimento 

dos valores, nos termos da Resolução 122/2010, do Conselho da Justiça Federal. Decorrido o prazo, os autos irão 

conclusos. 

 

0004082-89.2008.403.6106 (2008.61.06.004082-8) - ANTONIO CARDOSO(SP198091 - PRISCILA CARINA 

VICTORASSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO 

SAVARO JUNIOR) X ANTONIO CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme determinado 

no ofício n.º 3992/2010/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito efetuado, pelo 

prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF para o recebimento 

dos valores, nos termos da Resolução 122/2010, do Conselho da Justiça Federal. Decorrido o prazo, os autos irão 

conclusos. 

 

0004608-56.2008.403.6106 (2008.61.06.004608-9) - MARIA DE LOURDES PALACIO ESCATENA(SP167418 - 

JAMES MARLOS CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) X MARIA DE LOURDES 

PALACIO ESCATENA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme determinado 

no ofício n.º 3992/2010/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito efetuado, pelo 

prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF para o recebimento 

dos valores, nos termos da Resolução 122/2010, do Conselho da Justiça Federal. Decorrido o prazo, os autos irão 

conclusos. 

 

0008195-86.2008.403.6106 (2008.61.06.008195-8) - SIRLEY MAGALI DE SOUZA FERREIRA - INCAPAZ X 

ANTONIO OLAVO FERREIRA(SP218320 - MURILO VILHARVA ROBLER DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) X SIRLEY 

MAGALI DE SOUZA FERREIRA - INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme determinado 

no ofício n.º 3992/2010/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito efetuado, pelo 

prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF para o recebimento 

dos valores, nos termos da Resolução 122/2010, do Conselho da Justiça Federal. Decorrido o prazo, os autos irão 

conclusos. 

 

0010996-72.2008.403.6106 (2008.61.06.010996-8) - MARIA SUELI HEBELER FERNANDES(SP143700 - ARI 

DALTON MARTINS MOREIRA JUNIOR E SP133938 - MARCELO ATAIDES DEZAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) X MARIA 

SUELI HEBELER FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme determinado 

no ofício n.º 3992/2010/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito efetuado, pelo 

prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF para o recebimento 

dos valores, nos termos da Resolução 122/2010, do Conselho da Justiça Federal. Decorrido o prazo, os autos irão 

conclusos. 

 

0001028-81.2009.403.6106 (2009.61.06.001028-2) - JORGE FERREIRA DE ALMEIDA(SP209989 - RODRIGO 

BIAGIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO 

SAVARO JUNIOR) X JORGE FERREIRA DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme determinado 

no ofício n.º 3992/2010/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito efetuado, pelo 

prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF para o recebimento 

dos valores, nos termos da Resolução 122/2010, do Conselho da Justiça Federal. Decorrido o prazo, os autos irão 
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conclusos. 

 

0002404-05.2009.403.6106 (2009.61.06.002404-9) - ERASMO GOMES DA SILVA X JOAO DUARTE DOS 

SANTOS X MARIA APARECIDA CORDEIRO X CLAUDEMIRA CANUTO DE MATOS X SEVERINO 

SANTIAGO(SP138286 - GILBERTO ROCHA BOMFIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE 

ANTONIO MINAES) 

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme determinado 

no ofício n.º 3992/2010/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito efetuado, pelo 

prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se ao Banco do Brasil para o 

recebimento dos valores, nos termos da Resolução 122/2010, do Conselho da Justiça Federal. Decorrido o prazo, os 

autos irão conclusos. 

 

0008022-28.2009.403.6106 (2009.61.06.008022-3) - BENEDITO TAVARES - INCAPAZ X MARIA APARECIDA 

FERRARI(SP195286 - HENDERSON MARQUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) X BENEDITO TAVARES - INCAPAZ X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme determinado 

no ofício n.º 3992/2010/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito efetuado, pelo 

prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF para o recebimento 

dos valores, nos termos da Resolução 122/2010, do Conselho da Justiça Federal. Decorrido o prazo, os autos irão 

conclusos. 

 

Expediente Nº 5693 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0703475-89.1995.403.6106 (95.0703475-7) - JOSE OSCAR CICERO(SP048908 - WILSON BASANELLI JUNIOR) 

X DELEGADA DA RECEITA FEDERAL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Ciência às partes do retorno dos autos.Encaminhem-se à autoridades impetrada cópias de fls. 59/61, 65 e desta 

decisão.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os autos, observando-se as cautelas de praxe.Sem 

prejuízo, remetam-se os autos ao Sedi para retificação do pólo passivo, devendo a Autoridade Impetrada constar como 

ENTIDADE.Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0009189-17.2008.403.6106 (2008.61.06.009189-7) - SUELY FERNANDES MOLINA(SP213097 - MARCIO JUMPEI 

CRUSCA NAKANO E SP246940 - ANDRÉ LUIZ SCOPEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Tendo em vista a não manifestação da Caixa Econômica Federal em relação à decisão de fl. 107, abra-se nova vista à 

CEF para que esclareça a motivação do deposito judicial de fl. 106.Não havendo manifestação, no prazo de 10 (dez) 

dias, certifique o trânsito em julgado da sentença de fl. 103 e remetam-se o autos ao arquivo.Intimem-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DOS CAMPOS 

1ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

DR. GILBERTO RODRIGUES JORDAN 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

DR. RAPHAEL JOSÉ DE OLIVEIRA SILVA  

BELA. LÉA RODRIGUES DIAS SILVA  

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 1505 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0400109-66.1991.403.6103 (91.0400109-5) - JOSE GOMES FELICIO X MARIA REGINA DE VASCONCELOS 

BARATA FELICIO(SP058154 - BENEDITO VIEIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

I- Providencie a parte autora o pagamento da quantia de R$255,00 (duzentos e cinquenta e cinco reais), em abril de 

2009, devidamente atualizados, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação, observando-se que o não 

cumprimento da obrigação pela parte autora no prazo estipulado implicará em incidência de multa de 10% (dez 

porcento) sobre o montante, nos termos do artigo 475-J do CPC.II- Decorrido o prazo acima, abra-se vista à União. 
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0402313-83.1991.403.6103 (91.0402313-7) - MARIA LUIZA PRANDO DE MOURA(SP084228 - ZELIA MARIA 

RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1358 - MARCOS ANTONIO PEIXOTO DE LIMA) 

I- Fl. 111: Indefiro o pedido da parte autora quanto à elaboração do cálculo de liquidação pela Receita Federal, por falta 

de amparo legal.II- Intimem-se. Não havendo manifestação remetam-se os autos ao arquivo com as devidas anotações. 

 

0402516-45.1991.403.6103 (91.0402516-4) - RUBIAO PRATES DE OLIVEIRA(SP084467 - LEILA MARIA 

SANTOS DA COSTA MENDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 580 - LUIZ OTAVIO PINHEIRO BITTENCOURT) 

Fls. 185/188: Manifestem-se as partes. 

 

0401370-32.1992.403.6103 (92.0401370-2) - CASTOR ENGENHARIA E COMERCIO LTDA(SP073830 - MERCES 

DA SILVA NUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 914 - MARCELLO CARVALHO MANGETH) 

I- Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial anexado às fls. 375/419.II- Expeça-se Alvará de Levantamento em 

favor do perito judicial, do valor depositado à fl.216. 

 

0402375-89.1992.403.6103 (92.0402375-9) - ARNALDO NATIVIDADE FLEURY CURADO(SP110177 - ANA 

LUCIA OLIVEIRA GARCIA DE FIGUEIREDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA 

VERDERAMIS) 

I- Providencie a parte autora o pagamento da quantia de R$1.034,04 (mil e trinta e quatro reai e quatro centavos), em 

junho de 2009, devidamente atualizados, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação, observando-se que o não 

cumprimento da obrigação pela parte autora no prazo estipulado implicará em incidência de multa de 10% (dez 

porcento) sobre o montante, nos termos do artigo 475-J do CPC.II- Decorrido o prazo acima, abra-se vista à União. 

 

0400678-28.1995.403.6103 (95.0400678-7) - APARECIDO MARQUES X ARLINDO PEREIRA DA SILVA X 

ARNALDO DE ANDRADE X ARLETE CAPASSI FERRARI GUSTAVO DA SILVA X AUGUSTO RIBEIRO DA 

SILVA X BENEDITO ANTONIO DE OLIVEIRA X BENEDITO BRANCO DA CUNHA X BENEDITO MARCIO 

PROVAZZI FURLAN X BENEDITO SA ARAUJO FILHO(SP048290 - DURVAL DE OLIVEIRA MOURA E 

SP128347 - ANA PAULA PAIVA GARCIA SANTANNA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 640 - LEILA APARECIDA 

CORREA) 

Fls. 446/609: Manifestem-se os autores. Após, venham os autos conclusos para deliberação.  

 

0404020-13.1996.403.6103 (96.0404020-0) - DARCI SOARES DE ABREU X ELOY MARQUES X JOSE PEDRO 

DOS SANTOS(SP109752 - EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP060807 - DENIS WILTON DE ALMEIDA RAHAL) 

Manifeste-se a parte autora sobre o cálculo de liquidação apresentado pelo INSS. 

 

0406647-53.1997.403.6103 (97.0406647-3) - CARLOS ALBERTO NISHINA DE AZEVEDO(SP112026B - ALMIR 

GOULART DA SILVEIRA) X FRANCISCO GERALDO FURTADO X MARIA AMELIA ALVES DE CARVALHO 

X MUNESIGUE ARISAWA X XENOFONTE PAULO RIZZARDI MAZZINI(SP174922 - ORLANDO FARACCO 

NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. LEILA AP. CORREA) 

Intime-se o autor Carlos Alberto Nishina de Azevedo para que apresente, no prazo de 10 (dez) dias, os cálculos dos 

valores que entende devidos.Intimem-se os demais autores para que regularizem a representação processual, no prazo 

de 05 (cinco) dias.Após, venham os autos conclusos para deliberação. 

 

0406752-30.1997.403.6103 (97.0406752-6) - EDEZILDO FERREIRA SANTOS X FRANCISCA ALVES DE 

OLIVEIRA X JOSE AMOROSO X JOYCE PINTO X NEIL EUGENIO CANETTIERI(SP073544 - VICENTE 

EDUARDO GOMEZ ROIG E SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA E SP112026 - ALMIR 

GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X UNIAO FEDERAL - MINISTERIO 

DA SAUDE(Proc. 640 - LEILA APARECIDA CORREA) 

Intime-se novamente o i. advogado do autor, Almir Goulart da Silveira, para que regularize a petição de fls. 133/142, 

apondo sua assinatura, no prazo de 05 (cinco) dias.Fls. 152/223: Abra-se vista à parte autora, requerendo o que entender 

de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0000376-25.1999.403.6103 (1999.61.03.000376-0) - CARLOS RODOLFO DE SOUZA NEVES X ELISA MARCIA 

GOMES(SP160818 - LUIZ FERNANDO FARIA DE SOUZA E SP157075 - NELSON LUCIO DOS SANTOS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Fls. 405/534: Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial.Sem prejuízo do quanto acima determinado, expeça-se 

alvará de levantamento dos honorários periciais, ora depositado às fls. 327 e 333. 

 

0002901-72.2002.403.6103 (2002.61.03.002901-4) - EUTHYMIO LESCURA FILHO X OSNY VIDAL DE 

SIQUEIRA X ABEL ALVES DE BRITO X ANTONIO ADOLPHO RIBEIRO X ARLINDO PEREIRA DA SILVA X 

DALTON CIDADE MARINHO X DIMAS FIGUEIRA BUENO X DORIVAL APPARECIDO DE CAMPOS FILHO 

X DURVAL AQUILINO DE FREITAS(SP019896 - WALTER DE CARVALHO E SP116862 - ORLANDO 
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MARIANO) X UNIAO FEDERAL(SP113908 - ROSANA MIRANDA DE SOUSA) 

I- Providencie a parte autora o pagamento da quantia de R$1.561,58 (hum mil quinhentos e sessenta e um reais e 

cinquenta e oito centavos), em maio de 2009, devidamente atualizados, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 

publicação, observando-se que o não cumprimento da obrigação pela parte autora no prazo estipulado implicará em 

incidência de multa de 10% (dez porcento) sobre o montante, nos termos do artigo 475-J do CPC.II- Decorrido o prazo 

acima, abra-se vista à União. 

 

0005629-86.2002.403.6103 (2002.61.03.005629-7) - ALCACIBA MORTARI X AUREA FERREIRA 

MORTARI(SP014227 - CELIA MARIA DE SANTANNA E SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Fls.335/389: Dê-se ciência à CEF e fls. 390/396: Dê-se ciência à parte autora. Após, venham os autos conclusos para 

sentença. 

 

0001308-71.2003.403.6103 (2003.61.03.001308-4) - TARCILO FONTOLAN(SP037955 - JOSE DANILO 

CARNEIRO E SP120982 - RENATO FREIRE SANZOVO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1580 - ROGERIO LOPEZ 

GARCIA) 

Fls. 123/128: Tendo em vista a existência de filhos deixados pelo de cujos, intime-se o i. advogado do autor para que 

regularize a habilitação dos demais herdeiros, no prazo de 10 (dez) dias. Após, abra-se vista ao INSS.Concluídas as 

diligências, venham os autos conclusos para deliberação. 

 

0002276-04.2003.403.6103 (2003.61.03.002276-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000821-04.2003.403.6103 (2003.61.03.000821-0)) JORGE FONSECA(SP157075 - NELSON LUCIO DOS SANTOS 

E SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA 

ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Fls. 363/535: Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial.Sem prejuízo do quanto acima determinado, expeça-se 

alvará de levantamento dos honorários periciais.  

 

0004959-14.2003.403.6103 (2003.61.03.004959-5) - NIVALDO ALVES DA SILVA(SP183969 - VIVIAN DE 

FREITAS E RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(SP183637 - EDER EDUARDO DE OLIVEIRA) 

Recebo a apelação da ré no efeito devolutivo, bem como no efeito suspensivo. Vista à parte contrária para 

contrarrazões.Após o decurso do prazo legal, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0005538-59.2003.403.6103 (2003.61.03.005538-8) - MUNICIPALIDADE DA ESTANCIA BALNEARIA DE 

ILHABELA(SP100075 - MARCOS AUGUSTO PEREZ E SP164112 - ANDRÉA CHRISTINA DE SOUZA PRADO 

E SP138128 - ANE ELISA PEREZ) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO-ANP(Proc. LUCIANA MARINHO 

DA SILVA E Proc. 1327 - ROSANA MONTELEONE SQUARCINA E SP208577B - MURILO MOURA DE MELLO 

E SILVA) X MUNICIPIO DE SAO SEBASTIAO SP(SP163410 - ALESSANDRO MAURO THOMAZ DE SOUZA) 

X MUNICIPIO DE CARAGUATATUBA SP(SP014932 - RUI GERALDO CAMARGO VIANA) X MUNICIPIO DE 

BERTIOGA SP(SP018789 - JOSE DE MELLO JUNQUEIRA E SP202016 - JAMILSON LISBOA SABINO) 

Ante as justificativas apresentadas às fls. 883/884 e 885/886, bem como a complexidade e peculiaridades que 

envolverão os trabalhos periciais que serão realizados, arbitro os honorários dos peritos nomeados nos valores por eles 

apresentados às fls. 823 e 859, facultando à parte autora o parcelamento em 04 vezes, devendo a primeira parcela ser 

efetuada no prazo de 30 (trinta) dias.Intimem-se. 

 

0007838-91.2003.403.6103 (2003.61.03.007838-8) - ADILSON CRISTINO DOS SANTOS PAULA X ROSALINA 

DUARTE PAULA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP107082 - JOSE HELIO MARINS GALVAO NUNES E SP080404B - FLAVIA ELISABETE DE OLIVEIRA 

FIDALGO SOUZA) 

I- Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial de fls. 195/252.II- Expeça-se Alvará de Levantamento do valor 

depositado à fl. 192 em favor do Sr. Perito judicial. 

 

0004546-64.2004.403.6103 (2004.61.03.004546-6) - VITOR ANDRE DA PALMA(SP153370 - SAMANTHA 

VYRNA PALHARES DE FRANÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - 

HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos. Vista à parte contrária para oferecimento, no prazo legal, das 

contrarrazões. Após, se tudo em termos, remetam-se os autos ao E. TRF - 3ª Região, observando-se as formalidades de 

praxe. 

 

0002463-07.2006.403.6103 (2006.61.03.002463-0) - ZENILDA DE SOUZA LOPES(SP103693 - WALDIR 

APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS 

AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos apresentados oelo INSS. 
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0004511-36.2006.403.6103 (2006.61.03.004511-6) - WILSON ROGERIO DIAS X MONICA APARECIDA 

DIAS(SP014227 - CELIA MARIA DE SANTANNA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - 

FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Fls. 260/535: Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial.Sem prejuízo do quanto acima determinado, expeça-se 

alvará de levantamento dos honorários periciais, ora depositado nos autos, às fls. 253/258. 

 

0005287-36.2006.403.6103 (2006.61.03.005287-0) - WALTER LUIZ CUNHA DE OLIVEIRA X DILZA CUNHA 

RIBEIRO DE OLIVEIRA(SP170908 - CARLA MARCIA PERUZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Tendo em vista o disposto no inciso VII, do artigo 520, do Código de Processo Civil, recebo a apelação do réu somente 

no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após o decurso do prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0005627-77.2006.403.6103 (2006.61.03.005627-8) - JOSE FRANCISCO FERREIRA(SP187040 - ANDRÉ 

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON 

PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Tendo em vista o disposto no inciso VII, do artigo 520, do Código de Processo Civil, recebo a apelação do réu somente 

no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após o decurso do prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0006038-23.2006.403.6103 (2006.61.03.006038-5) - EDILEUZA MARIA MARTINS LOPES(SP210226 - MARIO 

SERGIO SILVERIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON 

PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Tendo em vista o disposto no inciso VII, do artigo 520, do Código de Processo Civil, recebo a apelação do réu somente 

no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após o decurso do prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0007412-74.2006.403.6103 (2006.61.03.007412-8) - MARIA DA GLORIA PEREIRA SILVA(SP103693 - WALDIR 

APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS 

AURELIO C P CASTELLANOS E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Tendo em vista o disposto no inciso VII, do artigo 520, do Código de Processo Civil, recebo a apelação do réu somente 

no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após o decurso do prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0007791-15.2006.403.6103 (2006.61.03.007791-9) - OTAVIO DE SIQUEIRA(SP245199 - FLAVIANE MANCILHA 

CORRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P 

CASTELLANOS E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Tendo em vista o disposto no inciso VII, do artigo 520, do Código de Processo Civil, recebo a apelação do réu somente 

no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após o decurso do prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0008073-53.2006.403.6103 (2006.61.03.008073-6) - ADILSON PAULO DE FREITAS(SP224631 - JOSE OMIR 

VENEZIANI JUNIOR E SP155772 - EDUARDO LUCIO PINTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste-se a parte autora sobre o cálculo de liquidação apresentado pelo INSS. 

 

0008131-56.2006.403.6103 (2006.61.03.008131-5) - MATILDE FERREIRA MARTINS DE MATOS(SP149478 - 

ALTAIR MAGALHAES MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - 

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Fls. 114/118, 119/125: Recebo os recursos de apelação de ambas as partes somente no efeito devolutivo. Diante disso, 

preliminarmente, determino a intimação do Autor para que, no prazo legal, apresente as suas contrarrazões. Após, abra-

se vista ao INSS para os mesmos fins.Estando tudo em termos, remetam-se os autos ao E. TRF - 3ª Região, procedendo-

se às anotações de estilo. 

 

0008550-76.2006.403.6103 (2006.61.03.008550-3) - LOURDES GONCALVES CALDERARO(SP151974 - FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - 

HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Tendo em vista o disposto no inciso VII, do artigo 520, do Código de Processo Civil, recebo a apelação do réu somente 

no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após o decurso do prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0001957-94.2007.403.6103 (2007.61.03.001957-2) - LUIZ GABRIEL DE MIRANDA(SP114842 - ANDREA 

MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 
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PINTO E SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Fls. 85/87: Dê-se ciência à CEF. 

 

0002340-72.2007.403.6103 (2007.61.03.002340-0) - EDSON PIRES DE MORAIS(SP103693 - WALDIR 

APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP060807 - DENIS 

WILTON DE ALMEIDA RAHAL) 

Tendo em vista o disposto no inciso VII, do artigo 520, do Código de Processo Civil, recebo a apelação do réu somente 

no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após o decurso do prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0009760-31.2007.403.6103 (2007.61.03.009760-1) - HERALDO RODRIGUES DE ALMEIDA(SP075842 - SANDRA 

RAQUEL VERISSIMO) X ERNANE JOSE FERREIRA DE ALMEIDA X GABRIEL FERREIRA DE ALMEIDA X 

ELAINE MAURICIO FERREIRA DE ALMEIDA(SP109047 - ANTONIO DONIZETE DE TOLEDO) 

Tendo em vista o recolhimento das custas judiciais às fls. 152/153, intimem-se os réus para que cumpram o item 4.1 do 

despacho de fl. 134. Com o cumprimento, abra-se vista ao r. do MPF.  

 

0010238-39.2007.403.6103 (2007.61.03.010238-4) - MARIA APARECIDA ELOY(SP012305 - NEY SANTOS 

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P 

CASTELLANOS) 

Fls. 205/241: Manifeste-se a parte Autora no prazo 05(cinco) dias. Após venham os autos conclusos. 

 

0000944-26.2008.403.6103 (2008.61.03.000944-3) - REGINA CELIA TOMAS SANTOS(SP151974 - FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - 

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Tendo em vista o disposto no inciso VII, do artigo 520, do Código de Processo Civil, recebo a apelação do réu somente 

no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após o decurso do prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0002292-79.2008.403.6103 (2008.61.03.002292-7) - MARIA IMACULADA MARCONDES DE MORAIS(SP161615 

- MARISA DA CONCEIÇÃO ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - 

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Manifeste-se o autor sobre os cálculos apresentados pelo INSS. 

 

0003087-85.2008.403.6103 (2008.61.03.003087-0) - MARIA APARECIDA JUSTINO FRANCA(SP027016 - DEISE 

DE ANDRADA OLIVEIRA PALAZON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação do INSS, somente no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para as contrarrazões. 

Após, se tudo em termos, remetam-se os autos ao E. TRF - 3ª Região, para seu regular prosseguimento. 

 

0003195-17.2008.403.6103 (2008.61.03.003195-3) - OSWALDO COSTA GUIMARAES(SP187040 - ANDRÉ 

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0003388-32.2008.403.6103 (2008.61.03.003388-3) - ALVARINO LOURENCO MACHADO(SP114842 - ANDREA 

MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0004333-19.2008.403.6103 (2008.61.03.004333-5) - OTACILIO SIQUEIRA SANCHES(SP187040 - ANDRÉ 

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0004334-04.2008.403.6103 (2008.61.03.004334-7) - EDSON SWARRA(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0005532-76.2008.403.6103 (2008.61.03.005532-5) - JOSE LEOPOLDO LOPES(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO 

LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0005658-29.2008.403.6103 (2008.61.03.005658-5) - JOAO BOSCO BRAGA(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO 

LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0006282-78.2008.403.6103 (2008.61.03.006282-2) - ANTONIO PEREIRA DA CRUZ(SP187040 - ANDRÉ 
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GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0006978-17.2008.403.6103 (2008.61.03.006978-6) - JOSE AMADEU DANIEL(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO 

LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0007871-08.2008.403.6103 (2008.61.03.007871-4) - ADRI IORI X PIERINA CARMEN BELLUCCI IORI(SP272986 

- REINALDO IORI NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Ante o depósito de fls. 133/135, referente ao pagamento da condenação e honorários advocatícios, intime-se a CEF para 

que esclareça se insiste no prosseguimento do recurso interposto à fls. 125/131.Após, manifeste-se o autor. Decorrido o 

prazo, venham os autos conclusos para deliberação. 

 

0007931-78.2008.403.6103 (2008.61.03.007931-7) - BENEDITO APARECIDO(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO 

LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0008085-96.2008.403.6103 (2008.61.03.008085-0) - JOSE DONIZETTI DE ALMEIDA(SP187040 - ANDRÉ 

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1706 - LUCAS 

DOS SANTOS PAVIONE) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0008585-65.2008.403.6103 (2008.61.03.008585-8) - GERALDO MAGELA DA SILVA(SP212888 - ANDREIA 

CRISTINA PINHEIRO DIAS COTRIM) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0000646-97.2009.403.6103 (2009.61.03.000646-0) - ADENI SANTANA DOS SANTOS(SP152149 - EDUARDO 

MOREIRA E SP264621 - ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1706 - LUCAS DOS SANTOS PAVIONE) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0002710-80.2009.403.6103 (2009.61.03.002710-3) - ADRIANA REGINA DO PRADO PEREIRA(SP151974 - 

FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 140/144: manifeste-se a parte autora. 

 

0002936-85.2009.403.6103 (2009.61.03.002936-7) - MARIA JOSE DA SILVA ABREU(SP116111 - SILVIO 

CARLOS DE ABREU JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0003131-70.2009.403.6103 (2009.61.03.003131-3) - MARIA ALVERNES DA SILVA(SP224631 - JOSE OMIR 

VENEZIANI JUNIOR E SP249016 - CRISTIANE REJANI DE PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos. 

 

0008512-59.2009.403.6103 (2009.61.03.008512-7) - NATALIA COSTA BERNARDES X IVANI ROSA DA COSTA 

X MARCOS JOSE BERNARDES(SP224757 - INGRID ALESSANDRA CAXIAS PRADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0001040-70.2010.403.6103 (2010.61.03.001040-3) - LUIZ CEZAR GONZAGA MENDANHA(SP152149 - 

EDUARDO MOREIRA E SP264621 - ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0001053-69.2010.403.6103 (2010.61.03.001053-1) - BENEDITO CARLOS DE PAIVA SOBRINHO(PR034202 - 

THAIS TAKAHASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0001070-08.2010.403.6103 (2010.61.03.001070-1) - MARTINHO PEREIRA DA SILVA(SP224631 - JOSE OMIR 

VENEZIANI JUNIOR E SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0001203-50.2010.403.6103 (2010.61.03.001203-5) - CLAUDIO AFONSO RIBEIRO(SP227757 - MANOEL YUKIO 

UEMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0001292-73.2010.403.6103 (2010.61.03.001292-8) - JOSE ADAO DE SOUZA(SP210226 - MARIO SERGIO 

SILVERIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0001347-24.2010.403.6103 (2010.61.03.001347-7) - GERALDO JOSE DA SILVA(SP266004 - ELIANA RIBEIRO 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0001451-16.2010.403.6103 - TEREZINHA DALVA PAVANELLI MENEGUETTI(SP075427 - LUCRECIA 

APARECIDA REBELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0001937-98.2010.403.6103 - HAILTON DOS SANTOS(SP263427 - JACONIAS PEREIRA DE OLIVEIRA E 

SP263030 - GILBERTO SALGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0001951-82.2010.403.6103 - ELIZABETH DE MORAES NASCIMENTO(SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS E 

SP260623 - TIAGO RAFAEL FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação juntada aos autos. 

 

0002476-64.2010.403.6103 - LUIS CESAR DE ANDRADE(SP223280 - ANDRE JACINTO DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0002502-62.2010.403.6103 - MARIA HELENA LOPES DA SILVA(SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação juntada aos autos. 

 

0002785-85.2010.403.6103 - SEVERINO ROMUALDO DE ALBUQUERQUE(SP224631 - JOSE OMIR 

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0002840-36.2010.403.6103 - ADEMAR TERRA PARONETI(SP260401 - LUCAS VALERIANI DE TOLEDO 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0002867-19.2010.403.6103 - ALVARINO PEREIRA GOULART(SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER 

RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0002990-17.2010.403.6103 - AYLTON LEMES DE AQUINO(SP227757 - MANOEL YUKIO UEMURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0004021-72.2010.403.6103 - BENEDITO LUIZ GOMES(SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO 
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MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0004035-56.2010.403.6103 - JOAO APARECIDO CANEDO(SP116720 - OSWALDO MONTEIRO JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0004036-41.2010.403.6103 - FFRANCISCO CELSO(SP116720 - OSWALDO MONTEIRO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0004241-70.2010.403.6103 - BRAZ DOS SANTOS(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste(m)-se o(a,s) autor(a,as,es) sobre a contestação apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0004530-03.2010.403.6103 - MARLENE GOULART BORIM(SP209872 - ELAYNE DOS REIS NUNES PEREIRA E 

SP261558 - ANDRE SOUTO RACHID HATUN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação juntada aos autos. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 

0005182-20.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000467-32.2010.403.6103 

(2010.61.03.000467-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1706 - LUCAS DOS 

SANTOS PAVIONE) X CARLOS MAGALHAES DA SILVA(SP172815 - MARIA AUXILIADORA COSTA) 

Diga o excepto no prazo legal. Após, venham os autos conclusos para deliberação. 

 

0005938-29.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000909-95.2010.403.6103 

(2010.61.03.000909-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1706 - LUCAS DOS 

SANTOS PAVIONE) X BRAZ BATISTA DA SILVA FILHO(SP172919 - JULIO WERNER E SP185651 - 

HENRIQUE FERINI) 

Diga o excepto no prazo legal. Após, venham os autos conclusos para deliberação. 

 

EXECUCAO/CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0405013-85.1998.403.6103 (98.0405013-7) - EPIFANIO URAN(SP104663 - ANDRE LUIS DE MORAES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Fl. 180: Dê-se ciência à parte Autora para manifestação quanto a informação da CEF referente à disponibilidade em 

conta vinculada do autor. Não havendo manifestação, arquivem-se os autos. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0402011-78.1996.403.6103 (96.0402011-0) - CERVEJARIA KAISER SAO PAULO SA(SP073834 - ROGERIO 

FELIPPE DA SILVA E SP169523 - MELISSA ALVES LESTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. ANTONIO JOSE 

ANDRADE) 

Remetam-se os autos ao arquivo com as anotações pertinentes. 

 

Expediente Nº 1573 
 

MONITORIA 

0001369-63.2002.403.6103 (2002.61.03.001369-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X AKIRA ODA 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): AKIRA ODAENDEREÇO(S): PRAÇA ROMÃO GOMES, 08 - APTO. 73 - V.ADYANA; 

RUA CORONEL JOÃO CURSINO, 240, APTO. 3 - CENTRO; RUA ESPERANÇA, 52 - CENTRO; OU AV. 

ADEMAR DE BARROS, 541 - LOCALIZADOS EM S.J.CAMPOS/SP.. . Em apreço ao Movimento Nacional de 

Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de 

dezembro de 2010, às 11:30 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - 

São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus 

clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para 

transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da 

Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter 

de URGÊNCIA.Int. 
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0004550-04.2004.403.6103 (2004.61.03.004550-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X JORGE FELIX DA SILVA(SP122459 - JORGE FELIX DA SILVA) 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): JORGE FELIX DA SILVAENDEREÇO(S): RUA FRANCISCA MARIA DE JESUS, 347, 

SALA 209, JD SATÉLITE(COM) OU RUA DA ALEGRIA, Nº 39, APTO 81 - FLORADAS DE SÃO JOSÉ (RES) 

(FONE39391310)SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP.Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo 

Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 12:00 

horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos 

Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso 

do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do 

CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá 

cópia da presente decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0005621-41.2004.403.6103 (2004.61.03.005621-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP016479 - JOAO 

CAMILO DE AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X DELCIO MARTINS DA SILVA 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): DELCIO MARTINS DA SILVAENDEREÇO(S): RUA GROELÂNDIA, 268 - JD. 

PARAÍSO ou na RUA JOÃO DE PAULA, 174 - JD. AMÉRICA - AMBOS EM S.JOSÉ DOS CAMPOS. Em apreço 

ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de 

conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 11:00 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, 

nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o 

comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com 

poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso 

LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como MANDADO, para integral 

cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0006645-70.2005.403.6103 (2005.61.03.006645-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X CELINA GOMES DE OLIVEIRA 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): CELINA GOMES DE OLIVEIRA.ENDEREÇO(S): RUA CAMPINAS, 215 - APTO. 44 - 

JD. ALVORADA - SJCAMPOS....Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 14:30 horas, a ser 

realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as 

partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá 

apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar 

efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente 

decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0004952-17.2006.403.6103 (2006.61.03.004952-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP150779 - ROSA MARIA MARCIANI) X JOSE MAX MASCARO - ESPOLIO X 

APPARECIDA DO CARMO LEBRE MASCARO(SP264667 - RODOLFO PEREIRA DE SOUSA) 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): ESPÓLIO DE JOSÉ MAX MASCARO NA PESSOA DE SUA INVENTARIANTE 

APARECIDA MASCAROENDEREÇO(S): RUA MAJOR VAZ, 260, APTO 22, VILA ICARAÍSÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS/SP.Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 

designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 14:30 horas, a ser realizada neste Fórum 

(Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os 

procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o caso, 

carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia 

estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como 

MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0001668-64.2007.403.6103 (2007.61.03.001668-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - 

LEANDRO BIONDI) X MARCO AURELIO BOCCARDO PAES(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI 

SCHIO E SP197124 - MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): MARCO AURELIO BOCCARDO PAESENDEREÇO(S): DOLZANI RICARDO, 

346/348 - CENTROSÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP..Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido 

pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 

15:30 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos 

Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso 

do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do 
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CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá 

cópia da presente decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0008110-46.2007.403.6103 (2007.61.03.008110-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP181110 - LEANDRO BIONDI) X JAIR MENDES DOS SANTOS X 

ELIANA CAMILO ALVES DOS SANTOS 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): JAIR MENDES DOS SANTOS e ELIANA CAMILO ALVES 

DOSSANTOSENDEREÇO(S): RUA JOSÉ MATAR, 121, JD. SÃO DIMAS ou RUA SANTA MADALENA, 118 - 

VILA EMA, SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP..Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo 

Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 16:00 

horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos 

Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso 

do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do 

CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá 

cópia da presente decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0009469-31.2007.403.6103 (2007.61.03.009469-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X JOSE MARCELO 

GONCALVES X ELIANA APARECIDA SANTANA GONCALVES(SP052813 - ROBERTO CURSINO BENITEZ E 

SP290206 - CLAUDIO MARCIO LOBO BEIG E SP047032 - GEORGES BENATTI) 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): JOSÉ MARCELO GONÇALVES e ELIANA APARECIDA SNTANA GONÇALVES 

ENDEREÇO(S): AV. CIDADE JARDIM, 1900, JD. SATÉLITE ou RUA DR. SÉRGIO SANTOS, 105, JD. 

PORTUGAL - SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP.Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo 

Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 16:00 

horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos 

Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso 

do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do 

CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá 

cópia da presente decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0000624-39.2009.403.6103 (2009.61.03.000624-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X MARCO ANTONIO FERREIRA PINTO JUNIOR X MARILDA MAIA PEDROSO 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): MARILDA MARIA PEDROSOENDEREÇO(S): AV. JORGE ZARUR, N.º 865 Em 

apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência 

de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 17:30 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano 

Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores 

providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de 

preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no 

artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como MANDADO, para 

integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0009883-58.2009.403.6103 (2009.61.03.009883-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X GISLENE FRANCA NASCIMENTO 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): GISLENE FRANÇA NASCIMENTOENDEREÇO(S): Rua Colômbia, n.º 124 - Vista 

Verde - São José dos Campos/ SP...Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 18:00 horas, a ser 

realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as 

partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá 

apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar 

efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente 

decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0007304-06.2010.403.6103 - JOSE IUNES FILHO X MSTIS SPSTRVIFS FS DILBS IUNRD(SP255417 - 

FERNANDA NUNES DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em sentença. Trata-se de ação ordinária, proposta pelos autores contra a Caixa Econômica Federal - CEF, 

objetivando a anulação de ato jurídico, inclusive com pedido de antecipação da tutela jurisdicional. A inicial veio 

desacompanhada dos documentos indispensáveis à propositura da ação. Em despacho inicial foi concedido mo prazo de 

10 (dez) dias, para que realizasse as diligências necessárias à regularização processual, sob pena de extinção do feito, 
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sendo a parte autora devidamente intimada. (fl. 62).Decorrido o prazo assinalado, vieram os autos conclusos para 

sentença.Decido.Verifica-se dos autos que a parte autora, devidamente intimada, não se desincumbiu de cumprir o 

comando judicial de folha 61.Com efeito, a parte autora não promoveu atos e diligências que lhes competia e o processo 

ficou abandonado por mais de 30 dias, ensejando a extinção do feito sem resolução do mérito.Diante do exposto, 

JULGO EXTINTO, sem resolução do mérito o presente processo com fulcro artigo 267, inciso III do CPC. Custas 

como de lei. Sem honorários advocatícios eis que não foi formalizada a relação processual. Oportunamente, arquivem-

se os autos com as anotações pertinentes. P. R. I. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0402153-19.1995.403.6103 (95.0402153-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE 

BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X MARIA VIRGINIA DE ARAUJO CUNHA 

X ANTONIO CAIO MONTEIRO FERNANDES X ROSANA DE ARAUJO CUNHA FERNANDES(SP033878 - 

JOSE MOACYR DE CARVALHO FILHO) 

DESPACHO/CARTA DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): MARIA VIRGINIA DE ARAUJO CUNHA, ANTONIO CAIO MONTEIRO 

FERNANDES e ROSANA DE ARAUJO CUNHA FERNANDESENDEREÇO(S):RUA OTÁVIO FRANÇA, 101 

CEP: 12.500-000GUARATINGUETÁ/SP Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo 

Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 12:00 

horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos 

Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso 

do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do 

CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá 

cópia da presente decisão como CARTA, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0402699-74.1995.403.6103 (95.0402699-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) X NEU AERODINAMICA INDUSTRIA E 

COMERCIO LTDA X JAIR PEREIRA X JEAN PIERRE GEORGES MARIE HERLIN 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): JAIR PEREIRA E NEU AERODINÂMICA IND.COM.LTDA.ENDEREÇO(S): RUA 

ACLIMAÇÃO, 622 - JD. ALVORADA - SJCAMPOS.Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido 

pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 

11:00 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos 

Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso 

do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do 

CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá 

cópia da presente decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0403517-26.1995.403.6103 (95.0403517-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO E SP016479 - JOAO CAMILO DE AGUIAR E SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR E SP232933 - 

THIAGO DE AGUIAR PACINI) X CARLOS ALBERTO DE MOURA(SP017634 - JOAO ROMEU CARVALHO 

GOFFI) 

DESPACHO/CARTA DE INTIMAÇÃO .EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): CARLOS ALBERTO DE MOURA.ENDEREÇO(S): AV. MONTEIRO LOBATO, 763 - 

CHÁCARA VISCONDE - TAUBATÉ/SP - CEP 12050-000...Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação 

promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 

2010, às 11:30 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos 

Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso 

do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do 

CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá 

cópia da presente decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0005464-68.2004.403.6103 (2004.61.03.005464-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X RUY ALBERTO DE OLIVEIRA TRUYTS(SP070122 - JAIME BUSTAMANTE FORTES) X 

SILVANA M. TRUYTS 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): RUY ALBERTO DE OLIVEIRA TRUYTS e SILVANA M. TRUYTS ENDEREÇO(S): 

RUA FRANZ DE CASTRO, 103 - 4º ANDAR, SALA 411 (COM) OU RUA GEORGIA, 151 - JD. FLORIDA (RES) 

AMBOS EM JACAREÍ/SP.Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de 

Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 12:30 horas, a ser realizada neste 

Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo 

os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o 

caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia 

estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como 
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MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0006351-81.2006.403.6103 (2006.61.03.006351-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X LEONCIO SILVEIRA 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S):LEONCIO SILVEIRAENDEREÇO(S):AV. TOKIO, 104 - JD. ORIENTESÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS/SP..Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 

designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 12:30 horas, a ser realizada neste Fórum 

(Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os 

procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o caso, 

carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia 

estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como 

MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0004787-33.2007.403.6103 (2007.61.03.004787-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X ANTONIO DE SOUZA AGUIAR NETTO - ESPOLIO 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): ANTONIO DE SOUZA AGUIAR NETTO - ESPOLIOINVENTARIANTE: NEUSA DE 

CASTRO DE SOUZA AGUIARENDEREÇO(S): RUA GALILÉIA, 15, BOSQUE DOS EUCALIPTOS - 

SJCAMPOS/SP..Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - 

CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 16:30 horas, a ser realizada neste Fórum 

(Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os 

procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o caso, 

carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia 

estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como 

MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0007387-27.2007.403.6103 (2007.61.03.007387-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X ALBERTO AMAURY 

RAMOS 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): ALBERTO AMAURY RAMOSENDEREÇO(S): RUA JOSÉ SALGADO BICUDO, N.º 

461 - PQ. BRASIL - JACAREÍ/SP ..Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 16:30 horas, a ser 

realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as 

partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá 

apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar 

efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente 

decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0007414-10.2007.403.6103 (2007.61.03.007414-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - 

LEANDRO BIONDI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X CURSOS ICHIBAN IDIOMAS LTDA EPP X 

EDSON LUIZ FERNANDES 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): CURSOS ICHIBAN IDIOMAS LTDA EPP e EDSON LUIZ FERNANDES 

ENDEREÇO(S): AV. ADHEMAR DE BARROS, 85/91, JD. SÃO DIMAS ou RUA DOMINGOS CAMPY BERNAL, 

136, MONTE CASTELO - SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP.Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação 

promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 

2010, às 15:30 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos 

Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso 

do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do 

CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá 

cópia da presente decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0008126-97.2007.403.6103 (2007.61.03.008126-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X AGRABE SISTEMA 

CONTABIL S/C LTDA X ALFEZIO GRACIANO X ANA BEATRIZ MARQUES REIS(SP169595 - FERNANDO 

PROENÇA) 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): AGRABE SISTEMA CONTABIL S/C LTDA, ANA BEATRIZ MARQUES REIS e 

ALFEZIO GRACIANOENDEREÇO(S): RUA PRESIDENTE ALVES, 136, JD. DAS INDÚSTRIAS ou RUA 

AUGUSTO EDSON EHKE, 271, JD. APOLO II, ou RUA DOS PIQUEIRÕES, 80, APTO 1503 PARQUE 

RESIDENCIAL, SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP...Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo 
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Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 15:00 

horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos 

Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso 

do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do 

CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá 

cópia da presente decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0008587-69.2007.403.6103 (2007.61.03.008587-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X HUMBERTO GIOVANELI 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): HUMBERTO GIOVANELIENDEREÇO(S): ESTRADA DO CAJURU, 3151, CASA 61 

OU CTA, IAE (FONE 39474494) SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP.Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação 

promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 

2010, às 15:00 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos 

Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso 

do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do 

CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá 

cópia da presente decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0009393-07.2007.403.6103 (2007.61.03.009393-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - 

LEANDRO BIONDI) X ALEXANDRE RODRIGUES ALVES 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): ALEXANDRE RODRIGUES ALVESENDEREÇO(S): RUA ROMEU CARNEVALLI, 

91, JD. BELA VISTA - SJCAMPOS/SP...Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 16:00 horas, a ser 

realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as 

partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá 

apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar 

efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente 

decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0010282-58.2007.403.6103 (2007.61.03.010282-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - 

LEANDRO BIONDI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X PAULO ROGERIO MELO(SP109778 - JOSE 

APARECIDO FERRAZ BARBOSA) 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): PAULO ROBERIO MELOENDEREÇO(S): AV. JUSCELINO KUBITSCHECK, 6701, 

APTO 15, BLOCO 31 - CONJUNTO INTEGRAÇÃO ou RUA SABIÁ, 239 , AMBOS NA VILA TATETUBA - SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS/SP...Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de 

Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 15:30 horas, a ser realizada neste 

Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo 

os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o 

caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia 

estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como 

MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0001042-11.2008.403.6103 (2008.61.03.001042-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X MARILDA MAIA PEDROSO SJCAMPOS EPP X MARILDA MAIA PEDROSO 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): MARILDA MAIA PEDROSO SJCAMPOS EPP; MARILDA MARIA PEDROSO 

ENDEREÇO: RUA PADRE JOSÉ MARIA, N.ª 201 - JD. DAS COLINAS; AV. DR. JORGE ZARUR, N.º 865 - JD. 

APOLO; AV. PEDRO FRIGGI, N.ª 517 - VISTA VERDE.Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação 

promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 

2010, às 17:00 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos 

Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso 

do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do 

CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá 

cópia da presente decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0002108-26.2008.403.6103 (2008.61.03.002108-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X A L PEREIRA - ME X ANDRE LUIZ PEREIRA 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): A L PEREIRA ME; ANDRÉ LUIZ PEREIRAENDEREÇO(S): RUA SANTA CLATA, N.º 

65 - VILA ADYANNA - SÃO JOSÉ DOS CAMPOS ..Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido 
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pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 

17:00 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos 

Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso 

do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do 

CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá 

cópia da presente decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0005793-41.2008.403.6103 (2008.61.03.005793-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP197056 - DUÍLIO 

JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA) X BIELETRO AUTOMACAO INDUSTRIAL LTDA X MARCOS MENDONCA 

XAVIER X STELLA FATIMA DE PAULA RAJUK XAVIER(SP103898 - TARCISIO RODOLFO SOARES) 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): BIELETRO AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL LTDA; MARCOS MENDONÇA XAVIER; 

STELLA FÁTIMA DE PAULA RAJUK XAVIER ENDEREÇO(S): Av. Cassiano Ricardo, n.º 1.638, Sala 01 - Jardim 

Alvorada; Rua Francisco Pandolf, n.º 51 - Urbanova, todos localizados a cidade de São José dos Campos..Em apreço ao 

Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de 

conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 18:00 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, 

nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o 

comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com 

poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso 

LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como MANDADO, para integral 

cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0006882-31.2010.403.6103 - NIMEY ARTEFATOS DE COURO LTDA(SP136976 - FRANCISCO FERNANDO 

SARAIVA) X CHEFE DO SERVICO DE CONTROLE E ACOMP TRIBUT(SECAT) DE SJCAMPOS/SP 

Vistos em embargos de declaração.Intimada da sentença de fls. 87/88, a impetrante opôs embargos de declaração, 

alegando existência de obscuridades . Requer o saneamento do decisum guerreado. Esse é o sucinto relatório.Conheço 

dos embargos porquanto tempestivos e não os acolho.Veja-se que a embargante sequer pretende dar ares de contradição 

ou obscuridade aos aspectos que aborda, cuidando-se na verdade de efetiva pretensão revisora do quanto decidido. Os 

embargos realmente refogem aos limites desta sede processual, já que não existem omissões, obscuridades ou 

contradições no edito proferido.De fato, a pertinência objetiva dessa via recursal pressupõe a existência de obscuridade, 

contradição ou omissão no decisório. É o que dispõe a Lei Processual Civil:ART. 535 - Cabem embargos de declaração 

quando:I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;II - for omitido ponto sobre o qual devia 

pronunciar-se o juiz ou tribunal.(Código de Processo Civil)Ademais, concorde-se ou não com o julgado, cabe à 

embargante guerrear a decisão sob instrumento processual adequado, não sendo admissível que busque declaração 

judicial, através de embargos de declaração, uma vez que não apontou vícios, omissão ou contradição passíveis de 

corrigenda.Vale repisar, o fundamento da sentença está límpida e cristalinamente delineado no julgado, não existindo 

omissão, obscuridade ou contradição que mereçam ser aclarados. Para que haja possibilidade de êxito dos declaratórios, 

é preciso que sejam articuladas razões com vistas a demonstrar a contradição e a omissão alegadas.Conclui-se, desta 

feita, que a matéria aventada nos embargos de declaração, sob o véu da omissão e da contradição, tem caráter 

nitidamente infringente e busca reformar a decisão, de sorte que não se subsume às hipóteses do artigo 535, do Código 

de Processo Civil. Encobrindo, portanto, essa característica, devem ser os mesmos rejeitados, consoante professa 

remansosa jurisprudência:Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.Os Srs. Ministros Luiz Fux, Humberto Gomes de Barros, José 

Delgado e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu a sessão o Sr. Ministro Francisco 

Falcão.PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS. MP Nº 2.180-35/01. 

INAPLICABILIDADE. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NÃO APONTADAS NAS RAZÕES. 

EFEITOS INFRINGENTES. EXCEPCIONALIDADE. PRECEDENTES.Os embargos de declaração não se prestam, à 

toda evidência, ao reexame do r. decisum, como pretende o embargante. Ao invés de demonstrar a ocorrência de vícios 

no acórdão impugnado, limita-se a deduzir argumentos relacionados ao pedido de modificação do aresto, no sentido da 

não incidência da verba honorária nos casos de execuções não embargadas.Esta Corte tem firmado entendimento de que 

a concessão de efeito infringente aos embargos de declaração somente pode ocorrer em hipóteses excepcionais, em 

casos de erro evidente e quando inexistir outra forma recursal para a sua correção, não se prestando a sanar eventual 

error in judicando (EDREsp. n.º 305.492/SC, DJU de 1.10.2001, da relatoria do Min. Edson Vidigal).Ademais, a 

execução do julgado foi interposta em 09/02/00 (fls. 27), antes , portanto, do início de vigência da MP nº 2180-35/2001. 

Desta forma, inaplicável o art. 1º-D, da Lei nº 9.494/97, acrescentado pela citada MP. Embargos declaratórios 

rejeitados. Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: EDRESP - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 439121 (Processo: 200200634204 UF: RS Órgão Julgador: PRIMEIRA 

TURMA Data da decisão: 25/02/2003 Documento: STJ000479490 DJ DATA:07/04/2003 PÁGINA:238 PAULO 

MEDINA)PROCESSUAL - EMBARGOS DECLARATORIOS - EFEITOS INFRINGENTES - REJEIÇÃO.Embargos 

declaratórios, encobrindo propósito infringente, devem ser rejeitados.(STJ - 1ª Turma, EDcl no REsp n.º 7490-0/SC, rel. 

Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJU 21.02.1994, p. 2115).Diante do exposto, rejeito os embargos de 
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declaração opostos pela parte autora, ora embargante e mantenho a decisão nos termos em que proferida.Intimem-se. 

 

0008104-34.2010.403.6103 - AVANTI EMPREENDIMENTOS S/A(SP035198 - LUIZ CARLOS OLIVAN E 

SP219730 - LUIZ FILIPE PETRILLI OLIVAN E SP278937 - HENRIQUE PETRILLI OLIVAN) X PROCURADOR 

AMBIENTAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO SEBASTIAO/SP(SP152427 - ROBERTO LOPES 

SALOMAO MAGIOLINO E SP204691 - FLÁVIA CASTANHEIRA WCZASSEK) 

Apense-se estes autos à Ação Civil Pública nº 2009.61.03.008337-4.Dê-se ciência às partes da redistribuição do 

feito.Preliminarmente, providencie a impetrante o recolhimento das custas judiciais, conforme artigo 223 e seguintes do 

Provimento COGE 64/2005, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção do processo.Recolhido as custas, abra-se 

vista ao r. do Ministério Público Federal, vindo a seguir os autos conclusos para sentença. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0002407-76.2003.403.6103 (2003.61.03.002407-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X NEU PROJETOS E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA X JAIR PEREIRA X JEAN PIERRE 

GEORGES MARIE HERLIN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X NEU PROJETOS E MONTAGENS 

INDUSTRIAIS LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JAIR PEREIRA 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): JAIR PEREIRA E NEU PROJ.E MONTAGENS IND.LTDA.ENDEREÇO(S): RUA 

ACLIMAÇÃO, 622 - JD. ALVORADA - SJCAMPOS.Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido 

pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 

11:00 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos 

Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso 

do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do 

CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá 

cópia da presente decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0005134-08.2003.403.6103 (2003.61.03.005134-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP016479 - JOAO 

CAMILO DE AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X RAUL DOMINGUES CAETANO JUNIOR X 

JOSE SALGADO DA SILVA 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S):RAUL DOMINGUES CAETANO JÚNIORENDEREÇO(S):ESTRADA TEOFILO 

REZENDE, 2900JACAREÍ/SP Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional 

de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 12:00 horas, a ser realizada 

neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, 

devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se 

for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à 

garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como 

MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0001767-39.2004.403.6103 (2004.61.03.001767-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP016479 - JOAO 

CAMILO DE AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X ILTON ANTONIO NOVISKI X DIANA 

MALVINA DE FERRARI NOVISKI(SP072068 - EDGARD DE OLIVEIRA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X ILTON ANTONIO NOVISKI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DIANA MALVINA 

DE FERRARI NOVISKI 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S):ILTON ANTÔNIO NOVISKI e DIANA MALVINA DE FERRARI 

NOVISKIENDEREÇO(S): RUA CARAÍBAS, Nº 13 (FONE: 39027396)BAIRRO VISTA VERDESÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS/SP.Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 

designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 12:00 horas, a ser realizada neste Fórum 

(Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os 

procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o caso, 

carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia 

estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como 

MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0004551-86.2004.403.6103 (2004.61.03.004551-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X RODOLFO ARANTES FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X RODOLFO 

ARANTES FERREIRA 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): RODOLFO ARANTES FERREIRAENDEREÇO(S): RUA SANTA CATARINA, 356 - 

VILA MARIA (RES) OU AÇOUGUE MODELO, BOX 17, MERCADO MUNICIPAL (FONE 39225424) SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS/SP..Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - 

CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 12:30 horas, a ser realizada neste Fórum 
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(Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os 

procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o caso, 

carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia 

estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como 

MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0000408-20.2005.403.6103 (2005.61.03.000408-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X DENILSON MARTINS DA SILVA 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): DENILSON MARTINS DA SILVA.ENDEREÇO(S): RUA JOÃO DE PAULA, 174 - JD. 

AMÉRICA - SJCAMPOS; OU NA AV. VALE PARAÍBA, 160 - APTO. 21 - BLOCO A - PQ. SANTO ANTONIO - 

JACAREÍ/SP. ..Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - 

CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 11:30 horas, a ser realizada neste Fórum 

(Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os 

procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o caso, 

carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia 

estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como 

MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0001809-54.2005.403.6103 (2005.61.03.001809-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP016479 - JOAO 

CAMILO DE AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X RAQUEL DE OLIVEIRA SIMOES X 

FERNANDO NONATO SIMOES 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): FERNANDO NONATO SIMÕES e sua esposa RAQUEL DE OLIVEIRA SIMÕES. 

ENDEREÇO(S): RUA ROSA BARBIERI PAIOTTI, 525 - URBANOVA - PORTAL DA SERRA - S.JOSÉ DOS 

CAMPOS/SP. Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 

designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 11:00 horas, a ser realizada neste Fórum 

(Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os 

procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o caso, 

carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia 

estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como 

MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0006274-09.2005.403.6103 (2005.61.03.006274-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X ELZA APARECIDA DO PRADO PAIVA X VALDEVINO DO ESPIRITO SANTO PAIVA 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): ELZA APARECIDA DO PRADO PAIVA e VALDEVINO DO ESPÍRITO SANTO 

PAIVA. ENDEREÇO(S): RUA ABIGAIL BOGLIANTO CARNEVALLI, 146 - URBANOVA - SJCAMPOS/SP..Em 

apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência 

de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 14:30 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano 

Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores 

providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de 

preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no 

artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como MANDADO, para 

integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0006311-36.2005.403.6103 (2005.61.03.006311-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X LUIZ FERNANDO DA SILVA RAMOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X LUIZ 

FERNANDO DA SILVA RAMOS 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): LUIZ FERNANDO DA SILVA RAMOS ENDEREÇO(S): AV. ALFREDO INACIO 

PENIDO, EDIF. MADISON TOWER, SALA 702; RUA ARMANDO DE OLIVEIRA COBRA, N.º 210, APTO. 81 - 

JARDIM SERIMBURA..Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de 

Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 17:00 horas, a ser realizada neste 

Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo 

os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o 

caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia 

estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como 

MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0006652-62.2005.403.6103 (2005.61.03.006652-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X JANETE APARECIDA DE OLIVEIRA 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
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EXECUTADO(S)/RÉU(S): JANETE APARECIDA DE OLIVEIRAENDEREÇO(S): RUA MARIA LIMA CÉSAR, 

142 - V. IPIRANGA - SJCAMPOS....Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 16:30 horas, a ser 

realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as 

partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá 

apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar 

efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente 

decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0007398-56.2007.403.6103 (2007.61.03.007398-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP181110 - LEANDRO BIONDI) X ROUBECKER COM/ DE 

ROUPAS LTDA ME X NASSER ABDALLAH X YASIN IBRAHIM ABDALA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF X ROUBECKER COM/ DE ROUPAS LTDA ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X NASSER 

ABDALLAH 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S):ROUBECKER COM DE ROUPAS LTDA ME e NASSER ABDALAENDEREÇO(S): 

RUA SIQUEIRA CAMPOS, 240 - CENTRO (LAN HOUSE)SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP..Em apreço ao 

Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de 

conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 15:00 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, 

nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o 

comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com 

poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso 

LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como MANDADO, para integral 

cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0009442-48.2007.403.6103 (2007.61.03.009442-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP181110 - LEANDRO BIONDI) X LENI MARTINS CARDOSO 

FERNANDES X FERNANDO ROCCO FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X LENI 

MARTINS CARDOSO FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X FERNANDO ROCCO 

FERNANDES 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): LENI MARTINS CARDOSO FERNANDES e FERNANDO ROCCO FERNANDES 

ENDEREÇO(S): RUA VIRGEM 413, APTO 12, JD. SALTÉLITESÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP.Em apreço ao 

Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de 

conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 14:30 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, 

nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o 

comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com 

poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso 

LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como MANDADO, para integral 

cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

0009462-39.2007.403.6103 (2007.61.03.009462-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP181110 - LEANDRO BIONDI) X MOZART CRUZ LIMA X 

AMALIA CARDOSO LIMA 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S): MOZART CRUZ LIMA e AMÁLIA CARDOSO LIMAENDEREÇO(S): RUA 

WASHINGTON LUÍS, 196, APTO 31, BLOCO A - CENTROJACAREÍ/SP..Em apreço ao Movimento Nacional de 

Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de 

dezembro de 2010, às 15:00 horas, a ser realizada neste Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - 

São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo os procuradores providenciar o comparecimento de seus 

clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o caso, carta de preposição com poderes específicos para 

transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da 

Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como MANDADO, para integral cumprimento, em caráter 

de URGÊNCIA.Int. 

 

0004039-64.2008.403.6103 (2008.61.03.004039-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X RONE ADMILSON DE 

CARVALHO X ISAMARA ANTONIA LUZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X RONE ADMILSON DE 

CARVALHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ISAMARA ANTONIA LUZ 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO EXEQUENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EXECUTADO(S)/RÉU(S):RONE ADMILSON DE CARVALHO; ISAMARA ANTONIA LUZENDEREÇO(S): RUA 

DR. ALVARO GONÇALVES JUNIOR, N.º 330 - PQ. INDUSTRIAL; RUA ANTONIO JOSÉ DE PINHO, N.º 118 - 

NOVO HORIZONTE Em apreço ao Movimento Nacional de Conciliação promovido pelo Conselho Nacional de 
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Justiça - CNJ, designo audiência de conciliação para o dia 09 de dezembro de 2010, às 17:30 horas, a ser realizada neste 

Fórum (Avenida Cassiano Ricardo, nº 521 - Jardim Aquárius - São José dos Campos/SP).Intimem-se as partes, devendo 

os procuradores providenciar o comparecimento de seus clientes. No caso do exequente, deverá apresentar, se for o 

caso, carta de preposição com poderes específicos para transigir (artigo 38 do CPC).Visando dar efetividade à garantia 

estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal - CF, valerá cópia da presente decisão como 

MANDADO, para integral cumprimento, em caráter de URGÊNCIA.Int. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0006006-76.2010.403.6103 - VANDEVALDO CANDIDO MILHOMENS(SP144930 - NELSON BARROS DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Cuida-se de pedido de alvará judicial. Nos termos da Lei Processual, o interessado em detrimento de quem o pedido foi 

formulado, ou seja, a Caixa Econômica Federal, foi citado e apresentou resposta nos autos.DECIDOO pedido de alvará 

como postulado em sede de jurisdição voluntária não se macula de vício observável já na propositura da ação, sendo 

comum ações que buscam levantamento de valores fundiários na via adotada. Bastaria que a CEF concordasse com o 

libelo para que o rito estivesse acima de críticas, vindo à tona a litigiosidade até então latente tão-somente depois da 

efetiva resistência à pretensão articulada.Exatamente em razão de situações jurídicas como essa, sedimentou-se o 

entendimento de que se admite a fungibilidade dos ritos desde que não advenha prejuízo às partes. Ora, no presente 

caso, a inicial foi devidamente contestada após correto chamamento da CEF à defesa, desaparecendo a graciosidade da 

jurisdição para o estabelecimento de uma relação jurídico-processual de cunho contencioso.Diante de todo o exposto, 

CONVERTO o procedimento para o RITO COMUM ORDINÁRIO, aproveitando-se a postulação, o ato citatório e a 

resposta ofertada.O Ministério Público Federal não atuará no feito, uma vez que não mais subsiste comando legal que 

sustente a continuidade do Custos Legis no processo. Ainda assim, dado o ajuizamento original na via graciosa, é de se 

cientificar o Parquet da presente decisão.Concedo às partes o prazo sucessivo de 10 (dez) dias para que indiquem novas 

provas que desejem produzir, justificando-as, primeiro o autor, depois a empresa-ré.Procedam-se desde logo todas as 

anotações e retificações necessárias, inclusive reautuando-se o feito sob a classe correspondente.Intimem-se. 

Cientifique-se o Ministério Público Federal. 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

MM. Juiza Federal 

Dra. Mônica Wilma Schroder Ghosn Bevilaqua 

Diretor de Secretaria 

Bel. Marcelo Garro Pereira * 

 

Expediente Nº 3817 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0400849-87.1992.403.6103 (92.0400849-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0400397-

77.1992.403.6103 (92.0400397-9)) EDMUNDO JOSE DOS SANTOS X MARIA DE LOURDES BISPO DOS 

SANTOS(SP106420 - JOAO BATISTA RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - 

FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER E SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A(SP118942 - LUIS PAULO SERPA) X UNIAO 

FEDERAL 

Converto o julgamento em diligência.1. Considerando o que restou decidido nos autos da ação cautelar nº90.0400397-9, 

conforme cópia de fls.162/164-vº, traslade-se para os presentes, também, cópia da decisão liminar cujos efeitos 

continuam a se operar em relação ao contrato discutido na presente ação.2.. Ante o disposto nas fls.231/238 e que o 

contrato celebrado pelos autores data de Setembro de 1980, apresente o réu UNIBANCO S/A, no prazo de 10 (dez) 

dias, planilha que contenha a evolução do financiamento realizado com os autores desde a data de início de vigência do 

contrato em questão. 3. Após, com a vinda da documentação supra, diga o autor em quais períodos não foi aplicado o 

reajuste pela UPC dentro de 60 (sessenta) dias do reajuste do salário mínimo, conforme fixado contratualmente.4. Int. 

 

0400855-94.1992.403.6103 (92.0400855-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0400386-

48.1992.403.6103 (92.0400386-3)) ELIELSON RODRIGUES DA SILVA X EVA GOMES PEREIRA X MARIELISA 

DE SOUZA(SP032013 - ALDO ZONZINI) X JOAO CARLOS DA SILVA X LUIS ANTONIO ARAUJO MATOS X 

HELIO PRIMO PUCCI(SP161835 - JULIANA ALVES DA SILVA) X GILBERTO ALVES DOS SANTOS LOPES X 

VIVALDO FERREIRA DA SILVA X JOSE PEREIRA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Converto o julgamento em diligência. Tendo em conta que a presente ação segue rumo à prestação jurisdicional 

somente em relação aos autores (remanescentes) ELIELSON RODRIGUES DA SILVA, EVA GOMES PEREIRA, 

MARIELISA DE SOUZA, JOÃO CARLOS DA SILVA, LUIS ANTONIO ARAUJO MATOS e HELIO PRIMO 

PUCCI (conforme fls.1.751/1.753), bem como que a controvérsia ora trazida cinge-se basicamente a suposta não 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 575/969 

observância, pela requerida, da Equivalência Salarial no reajuste das prestações pactuadas, concedo à parte autora o 

prazo de 10 (dez) dias para que, observada a categoria profissional informada no contrato que cada autor acima citado 

celebrou com a requerida, seja apresentada declaração do respectivo sindicato (e não de empregador) onde constem os 

índices de aumento salarial da categoria profissional em todo o período de vigência do pacto firmado.Ainda, por não 

verificar existir nos autos cópias dos contratos habitacionais celebrados por ELIELSON RODRIGUES DA SILVA e 

MARIELISA DE SOUZA, concedo-lhes oportunidade para, no mesmo prazo acima concedido, apresentarem-nas.Int.  

 

0404223-09.1995.403.6103 (95.0404223-6) - MARIA HELENA BANDEIRA E BESSA(SP111157 - EVANIR 

PRADO E SP111192 - SANDRA REGINA FARIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1457 - MARCIO FELIPE 

LACOMBE DA CUNHA) 

Converto o julgamento em diligência.Trata- se de ação objetivando a condenação da ré ao pagamento de supostas 

parcelas atrasadas da pensão militar de que é beneficiária a autora.No caso em tela, tem-se, ainda, que a legalidade da 

concessão do benefício da autora encontra-se pendente de apreciação pelo Tribunal de Contas da União, o que, em 

relação ao pleito deduzido nesta ação, afigura-se como questão prejudicial.Destarte, ante o teor do ofício de fls.227, 

mantenho a suspensão do processo, pelo prazo de 90 (noventa) dias, findos os quais deverá a Secretária desta Vara, 

incontinenti, solicitar ao Exmo Chefe do Estado Maior da 2ª Região Militar (Comando Militar do Sudeste - 2ª RM) que 

informe a este Juízo, em 10 (dez) dias, se já foi proferido julgamento quanto à legalidade da concessão da pensão 

percebida pela autora Maria Helena Bandeira Bessa, pelo Tribunal de Contas da União, servindo cópia do presente 

como ofício. Int. 

 

0000717-80.2001.403.6103 (2001.61.03.000717-8) - RICARDO ANGELI PETRUCI X SUELI DE OLIVEIRA 

PETRUCI(SP133602 - MAURO CESAR PEREIRA MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - 

MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO E SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

X FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS - FUNCEF(SP155190 - VIRGINIA VERIDIANA BARBOSA 

GARCIA E SP025184 - MARCO ANTONIO RODRIGUES BARBOSA) 

Intime-se a ré FUNCEF para que apresente, no prazo de 10 (dez) dias, certidão atualizada da matrícula do imóvel sub 

judice, bem como planilha de evolução do financimento do autor, uma vez que foram acostadas as autos apenas testes 

(fls. 326/335 e 360/362) e simulações (fls. 337/346 e 357/359) com valores divergentes.Int. 

 

0002668-12.2001.403.6103 (2001.61.03.002668-9) - ANGELA MARIA DA SILVEIRA FIGUEIREDO 

ESTEVES(SP032681 - JAIRO DOS SANTOS ROCHA E SP169351 - FABIANA VIEIRA ROCHA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404B - FLAVIA ELISABETE DE OLIVEIRA FIDALGO SOUZA) X 

SASSE-COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS(SP130203 - GASTAO MEIRELLES PEREIRA E 

SP022292 - RENATO TUFI SALIM) 

Ante o falecimento da mãe da parte autora, restou demonstrado os gastos com o funeral.Assim, defiro a dilação de 

prazo por mais 30 (trinta) dias, para que haja o integral cumprimento do despacho proferido às fls 510/511, reiterado às 

fls. 514.Decorrido o prazo sem manifestação, tornem conclusos para extinção.Int. 

 

0002437-48.2002.403.6103 (2002.61.03.002437-5) - GLEICI SANCHES ALEGRI(SP175292 - JOÃO BENEDITO 

DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S 

KARRER) 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial apresentado.Após, se em termos, cadastre-se requisição de pagamento 

em favor do perito nomeado, conforme decisão de fls. 341.Int. 

 

0005652-95.2003.403.6103 (2003.61.03.005652-6) - RUDIVAL BARROS DE MELO X EDITE MARTINS DE 

MELO X ADILSOM MARTINS DE MELO(SP071194 - JOSE JARBAS PINHEIRO RUAS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER E SP119411 - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) 

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial apresentado.Após, se em termos, expeça-se alvará de levantamento dos 

depósitos de fls. 450, 470, 484, 487, 496 em favor do perito nomeado, conforme decisão de fls. 434.Int. 

 

0005863-34.2003.403.6103 (2003.61.03.005863-8) - IRENE RODRIGUES CARDOSO(SP175292 - JOÃO 

BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O 

FIDALGO S KARRER E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Conversão em diligência. Considerando que a decisão de fls.64/66, proferida em 06/10/03, deferiu parcialmente a 

liminar para determinar a suspensão (abstenção) da execução extrajudicial do contrato habitacional firmado entre os 

autores e a CEF, bem como que ao agravo de instrumento interposto por esta última (nº2003.03.00.070438-5) foi 

negado provimento pelo E. TRF3 (fl.240), diante do conteúdo do documento de fl.227 (datado de 09/06/2004), onde 

consta que o contrato em apreço foi executado e o imóvel retomado pelo agente financeiro, esclareça a CEF, no prazo 

de 10 (dez) dias, juntando, na oportunidade, cópia atualizada da matrícula do imóvel junto ao CRI desta Comarca.Sem 

prejuízo do acima determinado, ante o alegado nas fls.292/294, informe o advogado patrocinador da presente causa se a 

autora (esposa do mutuário falecido e não a representante convencional apontada nos autos) iniciou, junto à requerida, o 

procedimento para fins de cobertura securitária. Int.  
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0009916-58.2003.403.6103 (2003.61.03.009916-1) - MARIA CRISTINA PEREIRA LUIZ X JOSE BENEDITO 

LUIZ(SP160818 - LUIZ FERNANDO FARIA DE SOUZA E SP116691 - CLAUDIA MARIA LEMES COSTA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

1. Comprove a parte autora o pagamento de todas as parcelas dos honorários periciais, artibrados em R$ 900,00 

(novecentos reais) pela decisão de fls. 458.2. Após, se em termos, expeça-se alvará de levantamento em favor do perito 

nomeado.Int. 

 

0006357-59.2004.403.6103 (2004.61.03.006357-2) - JOSE HELIO DA SILVA(SP209872 - ELAYNE DOS REIS 

NUNES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

Cientifique-se a parte autora do procedimento administrativo juntado aos autos.Int. 

 

0221104-78.2004.403.6184 (2004.61.84.221104-0) - ARCELIO CAMILO LOPES(SP100041 - APARECIDA 

FATIMA DE OLIVEIRA ANSELMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - 

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Dê-se ciência à parte autora do procedimento administrativo.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0004614-77.2005.403.6103 (2005.61.03.004614-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003732-18.2005.403.6103 (2005.61.03.003732-2)) MUNICIPIO DE SJCAMPOS/SP(SP182605 - RONALDO JOSÉ 

DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES) 

Devolvo o prazo para que a CEF se manifeste quanto ao despacho de fl. 443.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0003732-18.2005.403.6103 (2005.61.03.003732-2) - MUNICIPIO DE SJCAMPOS/SP(SP182605 - RONALDO JOSÉ 

DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES) 

Aguarde-se o prazo deferido nos autos em apenso. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0002499-93.1999.403.6103 (1999.61.03.002499-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA 

CECÍLIA NUNES SANTOS) X CLARINDO PEREIRA NETO - ESPOLIO (EVA PEREIRA DIAS) X WILSON 

GOMES X OSCAR ANTONIO DOS SANTOS X JORANDIR DE SOUZA COELHO X IVETE SOUZA COELHO X 

LUIZ GONZAGA X BENEDITO BARBOSA X CARLITO MARINHO DOS SANTOS X JOAO RODRIGUES 

NETO X ANA LUCIA LOPES(MG026930 - ANTONIO PEREIRA ALBINO) 

Converto o julgamento em diligência.Declaro sem efeito a certidão lançada à fl.212. Promova a Secretaria a respectiva 

baixa.Consoante o decidido pelo E. TRF/3ª Região nas fls.122/127, ante a existência de interesse de incapaz neste feito 

(relativamente ao espólio de CLARINDO PEREIRA NETO), intime-se também o r. do Ministério Público Federal da 

sentença proferida nas fls.192/201.Publique-se o presente despacho. 

 

Expediente Nº 3829 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0006472-70.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005185-82.2004.403.6103 

(2004.61.03.005185-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) X JOSE DE ALENCAR RIBEIRO - ESPOLIO X INES DO AMARAL 

RIBEIRO(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E SP197124 - MARCELO AUGUSTO BOCCARDO 

PAES) 

Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.Manifeste(m)-se o(s) embargado(s) no prazo 

legal.Int. 

 

0007202-81.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0406157-31.1997.403.6103 

(97.0406157-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1541 - SARA MARIA BUENO DA 

SILVA) X BENEDITO FERREIRA DOS SANTOS(SP219199 - LUCIANA GUERRA PEREIRA COTTI COSTA) 

Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.Manifeste(m)-se o(s) embargado(s) no prazo 

legal.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0053274-93.1991.403.6103 (91.0053274-6) - ANTONIO HIRONIMUZ X GENOVEVA HIRONIMUZ X 

ALEXANDRE HIRONIMUZ X SONIA CRISTINA HIRONIMUZ PEIXOTO X ANA CLAUDIA HIRONIMUZ X 

ANTONIO DOMINGOS DE ARAUJO X WAGNER CELSO DE ARAUJO X WELLINGTON CARLOS DE 

ARAUJO X ALEKS MAROH X PETER ALEXANDER MAROH X KLAUS MARKUS MAROH X MONICA 

MAROH X ANTONIO BARBOSA LINS(SP109508 - JESUS MARTINS DE SIQUEIRA E SP058021 - DENISE 

DINORA AUGUSTI E SP088824 - GLORIA CRISTHINA MOTTA E SP287278 - VANESSA DE CASSIA 
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CASTREQUINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

1. Fls. 300 e seguintes: Defiro a habilitação dos sucessores do falecido JESUS MARTINS DE SIQUEIRA, patrono dos 

autores, nos termos do artigo 1.060, I, do CPC.2. Oficie-se à E. Presidência do Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região, para informar o falecimento do Dr. Jesus Martins de Siqueira, OAB/SP nº 109.508, e sua respectiva sucessão 

mortis causa nos termos do artigo 16, da Resolução nº 055/2009 - CJF.3. Solicite-se, outrossim, à E. Presidência a 

conversão em depósito judicial indisponível à ordem deste Juízo da execução do montante da conta nº 

1181.005.505249188 (instrua-se com cópia de fls. 298), até ulterior deliberação sobre a titularidade do crédito.Int. 

 

0402104-17.1991.403.6103 (91.0402104-5) - TEXANIL IND/ E COM/ LTDA(SP043373 - JOSE LUIZ SENNE) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1328 - TIAGO PEREIRA LEITE) 

AUTORA-EXEQÜENTE: Texanil Ind/ e Com/ Ltda.RÉU-EXECUTADO: União Federal1. Em resposta ao Ofício nº 

0144.2010-UFEP-po, comunique-se à Presidência do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, de que 

este Juízo da Execução transmitiu apenas a requisição do pagamento do precatório referente aos honorários 

sucumbenciais, não havendo neste particular nenhuma compensação requerida pela União. Valerá cópia do presente 

despacho como OFICIO nº 121/2010 SD.02 J2.210, que deverá ser encaminhado por meio eletrônico para 

cumprimento.2. Após, tornem conclusos para analisar a eventual sucessão informada nos autos, bem como o pedido da 

União de fls. 225/226.Int. 

 

0001431-55.1992.403.6103 (92.0001431-3) - ELIAS RODRIGUES SARRALHEIRO(SP108764 - SIMONE 

ALCANTARA FREITAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 580 - LUIZ OTAVIO PINHEIRO BITTENCOURT) 

Face ao trânsito em julgado dos Embargos nº 0004268-29.2005.403.6103, manifeste-se o exequente, no prazo de 10 

(dez) dias, requerendo o que de direito para regular prosseguimento do feito.Se silente, aguarde-se provocação no 

arquivo.Int. 

 

0400949-42.1992.403.6103 (92.0400949-7) - ORGANIZACAO LANZONI DE SUPERMERCADOS 

LTDA(SP063598 - HERBERT JOSE DE LUNA MARQUES E SP035209 - ROBERTO LANZONI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1358 - MARCOS ANTONIO PEIXOTO DE LIMA) 

AUTORA-EXEQÜENTE: Organização Lanzoni de Supermercados Ltda.RÉU-EXECUTADO: União Federal1. Em 

resposta ao Ofício nº 0144.2010-UFEP-po, comunique-se à Presidência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região, de que este Juízo da Execução decidiu pela realização do pagamento do precatório no valor bruto à 

ordem e somente após ultimará a compensação. Instrua-se com cópias de fls. 213 e 222, valendo a cópia do presente 

despacho como OFICIO nº 120/2010 SD.02 J2.210, que deverá ser encaminhado por meio eletrônico para 

cumprimento.2. Fls. 237 e seguintes: Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Abra-se 

vista dos autos à União para ciência da cópia do agravo de instrumento interposto pela parte autora-exeqüente.Int. 

 

0402913-02.1994.403.6103 (94.0402913-0) - JOAO JOSE MOREIRA DA COSTA(SP108699 - JANE CARVALHAL 

DE CASTRO PIMENTEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Por ocasião do pagamento do alvará de levantamento nº48/2a/1999, instaurou-se discussão sobre a incidência ou não-

incidência de IRPF no momento do saque. A referida questão foi resolvida pelo Egrégio Tribunal, apurando-se neste 

caso concreto a incidência do imposto de renda.Oficie-se ao PAB local da CEF, para que realize a conversão em renda, 

conforme requerido pelo INSS.Instrua-se o ofício com cópias de fls. 115/117, fls. 174/177, fls. 281 e fls. 287/288.Ao 

final, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0402693-67.1995.403.6103 (95.0402693-1) - PONCIANO RAIMUNDO PEREIRA(SP109752 - EDNEI BAPTISTA 

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA 

DE ANDRADE) 

1. Cumpra a Secretaria o item 1, do despacho de fls. 333, expedindo o necessário.2. Dê-se ciência às partes sobre a 

informação/cálculos da Contadoria Judicial.3. Expeça-se requisição de pagamento no montante apurado pela 

Contadoria Judicial.4. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.5. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 6. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0402412-43.1997.403.6103 (97.0402412-6) - OSVALDO DOS SANTOS PINTO X ONOFRE BATISTA PROCOPIO 

X OSCAR AQUINO DE AZEVEDO X PAULO JOSE DOS SANTOS X CARMINDA CORREA COSTA X MARIA 

APPARECIDA IZIDORO DA SILVA X ORIONIS ALBINO DA SILVA X MARIA VIRGINIA DA SILVA X 

ANTONIO VICENTE FERREIRA X JOSE BENEDITO DA SILVA(SP034206 - JOSE MARIOTO E SP103339 - 

JULIO PRADO E SP086522 - MARCOS WANDERLEY RODRIGUES E SP239222 - MYRIAM SILVA DE 

CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 640 - LEILA APARECIDA CORREA) 
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1. Providencie a Secretaria a abertura do segundo volume destes autos.2. Ante a discordância dos co-exeqüentes 

ANTONIO VICENTE FERREIRA e JOSÉ BENEDICO DA SILVA, cite-se a União para os termos do artigo 730, do 

CPC, com base nos cálculos de fls. 278/285.3. Int. 

 

0406157-31.1997.403.6103 (97.0406157-9) - BENEDITO FERREIRA DOS SANTOS(SP219199 - LUCIANA 

GUERRA PEREIRA COTTI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - 

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Face a apresentação espontânea de Embargos a Execução dou o INSS por citado nos termos do artigo 730 do CPC.Em 

face da oposição dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente processo.Int. 

 

0059623-40.2000.403.0399 (2000.03.99.059623-9) - JOSE CLAUDINO NUNES NETO X JOAO CARLOS 

BERTHOUD X MILTON FIRMINO DA SILVA X GONCALO SILVA X ERNESTO TRAVAIOLI NETO(SP109752 

- EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA E SP143590 - CARLOS ROBERTO GUERMANDI FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Face ao trânsito em julgado dos Embargos nº 0004476-47.2004.403.6103, manifeste-se o exequente, no prazo de 10 

(dez) dias, requerendo o que de direito para regular prosseguimento do feito.Se silente, aguarde-se provocação no 

arquivo.Int. 

 

0001804-66.2004.403.6103 (2004.61.03.001804-9) - LUISA FRANCISCA BARBOSA(SP197811 - LEANDRO 

CHRISTOFOLETTI SCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Fl(s). 87 vº. Manifeste-se o exequente no prazo de 10(dez) dias.Se silente, tornem os autos conclusos para sentença de 

extinção da execução.Int. 

 

0005185-82.2004.403.6103 (2004.61.03.005185-5) - JOSE DE ALENCAR RIBEIRO - ESPOLIO X INES DO 

AMARAL RIBEIRO(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E SP197124 - MARCELO AUGUSTO 

BOCCARDO PAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON PLACIDO 

DE OLIVEIRA) 

Em face da oposição dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente processo. 

 

0000876-47.2006.403.6103 (2006.61.03.000876-4) - EROVALDO TRIDICO DE ALMEIDA(SP187040 - ANDRÉ 

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON 

PLACIDO DE OLIVEIRA) 

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando no 

pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada procedente, 

já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício do(s) autor(es).4. 

As partes celebraram acordo, o qual foi devidamente homologado nos autos.5. Neste particular, desnecessária a citação 

do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.6. Determino à Secretaria:a) expeça-se requisição de pequeno valor - 

RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador 

Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se 

coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de 

liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se 

requisição de ofício precatório no valor informado pela Contadoria Judicial. 7. Fl(s). 180/185. Defiro a reserva do 

montante referente aos honorários contratuais. 8. Nos termos do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-

se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.9. Após a 

transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte 

autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 10 Nos casos de requisição de pequeno valor - 

RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0020743-46.1994.403.6103 (94.0020743-3) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA 

VERDERAMIS) X LUIZ ANTONIO DE FREITAS DANTAS JUNIOR X ANTONIO CAMILO GOMES DA SILVA 

X MILTON CRISTOVAO BORGES X ELISEU DOS SANTOS X CESAR AUGUSTO GONCALVES X JOSE 

VITOR DOS SANTOS X CARLOS ROBERTO DOS SANTOS X ANTONIO HILDO CHAVES DA SILVA X 

ADILSON PAULO DE OLIVEIRA X LUIS ANTONIO GONCALVES ROMEIRO X JOAQUIM JUAREZ DE 

SOUZA LACERDA X EDUARDO DE MOURA CAMARGO X JOSE CARLOS TOLEDO PEREIRA X JOSE DO 

NASCIMENTO X JOSIMAR DE ASSIS CANDIDO X RENATO PEREIRA DOS SANTOS X CLAUDIO 

ANDERSON TOTARO X WALDIR ORLANDO DE SOUZA X CARLOS JOSE TITO X LUIZ ANTONIO 

FERREIRA X IVELSON PIMENTEL MOREIRA X MARCOS ANTONIO PASSOS X LUIZ MANOEL GOMES X 

JOAO ANTONIO VILELA NETO X JONAS VIEIRA X PAULO SERGIO DINIZ X JOSLANE DE OLIVEIRA 

CHAGAS X CLAUDIONOR PEREIRA DA SILVA X JOSE FLAVIO DE SOUZA X JOSE FRANCISCO 
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CARBALLO FREIJO X JOSE AMAURY GOMES BOAVENTURA X OSMAR DOMINGOS DA SILVA X LUIZ 

CARLOS RIBEIRO X JORGE RODRIGUES DA SILVA JUNIOR X BENEDITO CARLOS DOS SANTOS X 

REGINALDO JOSE FARIA(SP106271 - LUIZ ANTONIO DE FREITAS DANTAS E SP270201 - SILVINA MARIA 

DA CONCEICAO SEBASTIAO) 

Converto o julgamento em diligência.Fl.486: determino o acautelamento dos autos em Secretaria até o julgamento do 

agravo de instrumento nº2008.03.00.036424-9 (fl.474) pelo Supremo Tribunal Federal.Int. 

 

0402178-95.1996.403.6103 (96.0402178-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA 

ELISABETE O FIDALGO S KARRER E SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) X 

CREFISA S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO(SP093190 - FELICE BALZANO) X PAULO 

SERGIO DA SILVA X GIANI VIEIRA SILVA(SP140928 - KARIME ELIAS TRINDADE DA SILVA E SP269381 - 

INGER DANIELA ANDREA PINCHEIRA ARAYA E SP178810 - MÔNICA CRISTINA GOMES MONTEIRO) 

Fl(s). 389. Primeiramente, aguarde-se o cumprimento do despacho proferido nos autos em apenso.Int. 

 

0402542-67.1996.403.6103 (96.0402542-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO 

EDUARDO VALENTINI CARNEIRO E SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) X ROSANA 

MARIA DE LIMA(SP116691 - CLAUDIA MARIA LEMES COSTA E SP160818 - LUIZ FERNANDO FARIA DE 

SOUZA E SP071838 - DEBORAH DA SILVA FEGIES E SP133602 - MAURO CESAR PEREIRA MAIA) 

Publique-se a sentença de fl(s). 486.Fl(s). 486: Trata-se de execução de sentença judicial transitada em julgado, que, 

julgando improcedente o pedido, condenou a parte autora ao pagamento de verba honorária em favor da CEF.Intimada a 

exeqüente para dar início à execução do julgado, quedou-se inerte (fls.477 e 483).Autos conclusos aos 02/06/2010.É 

relatório do essencial. Decido.Uma vez que a parte exeqüente não demonstrou interesse na execução da verba de 

sucumbência fixada em seu favor, haja vista que, intimada para tanto, não respondeu ao comando judicial exarado, 

caracterizada está a falta interesse de agir para a ação executiva, de modo que JULGO EXTINTA a execução da 

sentença, com fulcro no art. 267, inciso VI, terceira figura c.c. o art. 598, ambos do Código de Processo Civil. Com o 

trânsito em julgado da presente decisão, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

0404318-05.1996.403.6103 (96.0404318-8) - JOAO ARRUDA SOARES X CARLOS PEREIRA CARDOSO X 

WANDO DE OLIVEIRA(SP129831 - DALMAR DE ASSIS VICTORIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

I - Diga(m) o(s) autor(es) se concorda(m) com os cálculos/documentos apresentados pela CEF. Em caso de divergência, 

traga(m) aos autos cálculos discriminados dos valores que entende(m) devidos. Prazo para cumprimento: 10 (dez) 

dias.II - Advirto, desde logo, que o silêncio será interpretado como anuência aos referidos valores fornecidos pela 

CEF.Int. 

 

0003458-64.1999.403.6103 (1999.61.03.003458-6) - SEBASTIAO APARECIDO CHAVES X JOAO APARECIDO 

RAIMUNDO X SEBASTIAO CARLOS DA SILVA X JOSE SEBASTIAO DE LIMA SOUZA X ELIAS OLIVEIRA 

DA SILVA X RONILSON JOSE BATISTA(SP153064 - WLADIMIR IACOMINI FABIANO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026929 - PAULO KIYOKAZU HANASHIRO E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO) 

Fl(s). 248. Defiro.Cumpra-se a parte final do despacho de fl(s). 246, remetendo-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0004548-10.1999.403.6103 (1999.61.03.004548-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0405031-14.1995.403.6103 (95.0405031-0)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO 

EDUARDO VALENTINI CARNEIRO E SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) X PAULO 

SERGIO DA SILVA X GIANI VIEIRA SILVA(SP140928 - KARIME ELIAS TRINDADE DA SILVA E SP178810 - 

MÔNICA CRISTINA GOMES MONTEIRO E SP269381 - INGER DANIELA ANDREA PINCHEIRA ARAYA) 

Fl(s). 447/450. Manifeste-se a CEF, requerendo o que de direito para regular andamento do feito, no prazo de 60 

(sessenta) dias.Int. 

 

0003811-36.2001.403.6103 (2001.61.03.003811-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA 

ELISABETE O FIDALGO S KARRER E SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) X JADIR 

NUNES X IRACEMA AMERICO DE FREITAS NUNES(SP071838 - DEBORAH DA SILVA FEGIES E SP071194 - 

JOSE JARBAS PINHEIRO RUAS E SP133602 - MAURO CESAR PEREIRA MAIA) 

Tendo em vista que a audiência de conciliação restou prejudicada, bem como, que decorreu o prazo de fl(s). 487, 

conforme certificado à(s) fl(s). 495, manifeste-se o exequente requerendo o que de direito para regular prosseguimento 

do feito no prazo de 30 (trinta) dias.Int. 

 

0002397-66.2002.403.6103 (2002.61.03.002397-8) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA 

VERDERAMIS) X RAUL LUIZ VIANA(SP037955 - JOSE DANILO CARNEIRO) 

Fls. 174: Por ora, indefiro o pedido formulado pela parte autora, eis que não ocorreu o trânsito em julgado do v. 

acórdão.Informe a parte autora-executada a atual fase processual do recurso de agravo noticiado às fls. 167.Int. 
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0002428-86.2002.403.6103 (2002.61.03.002428-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003811-36.2001.403.6103 (2001.61.03.003811-4)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - 

MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO E SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

X JADIR NUNES X IRACEMA AMERICO DE FREITAS NUNES(SP071838 - DEBORAH DA SILVA FEGIES E 

SP071194 - JOSE JARBAS PINHEIRO RUAS) 

Aguarde-se nova determinação proferida nos autos principais nº 20016103003811-4.Int.  

 

0002247-51.2003.403.6103 (2003.61.03.002247-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA 

ELISABETE O FIDALGO S KARRER E SP092458 - DIOGENES GORI SANTIAGO E SP044645 - CARLOS 

ERNESTO TEIXEIRA SOARES) X NERCIA MARIA FARIA DA SILVA X OVIDIO JOSE DA SILVA(SP071194 - 

JOSE JARBAS PINHEIRO RUAS E SP133602 - MAURO CESAR PEREIRA MAIA) 

Tendo em vista que a audiência de conciliação restou prejudicada, manifestem-se as partes requerendo o que de direito 

para prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Se silente, cumpra-se a parte final do despacho de fl(s). 437, 

tornando os autos conclusos para sentença de extinção.Int. 

 

0000572-19.2004.403.6103 (2004.61.03.000572-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA 

ELISABETE O FIDALGO S KARRER E SP107082 - JOSE HELIO MARINS GALVAO NUNES) X MARCOS 

CESAR LOBATO DE SOUSA X MARCIA APARECIDA COGLIATI LOBATO DE SOUSA(SP160818 - LUIZ 

FERNANDO FARIA DE SOUZA E SP133602 - MAURO CESAR PEREIRA MAIA) 

Publique-se o despacho de fl(s). 329.Fl(s) 329: Converto o julgamento em diligência.Considerando que a sentença a quo 

(fls. 224/243), que julgou parcialmente procedente o pedido e fixou a sucumbência recíproca (art.21 do CPC), não foi 

alterada pelo E. TRF/3ª Região em sede de recurso, arquivem-se os autos, observadas as fomalidades legais.Int. 

 

0000952-42.2004.403.6103 (2004.61.03.000952-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X JURANDIR PEREIRA DE LIMA 

1. Fls. 182/183: Defiro. Anote-se a exclusão do patrono do réu-executado, ante a revogação dos poderes outrora 

outorgados.2. Expeça-se carta precatória para intimação pessoal do réu-executado, a fim de cumprir a decisão de fls. 

179.Int. 

 

0003490-59.2005.403.6103 (2005.61.03.003490-4) - E DE F BAPTISTA JACAREI ME(SP103413 - PEDRO 

HUMBERTO BARBOSA MURTA E SP125621 - JUSSARA APARECIDA DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP091909 - MAGALY VILLELA RODRIGUES SILVA E SP080404 - FLAVIA ELISABETE O 

FIDALGO S KARRER) 

Manifeste-se a parte exequente quanto ao valor penhorado nos autos.Int. 

 

0003052-96.2006.403.6103 (2006.61.03.003052-6) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X CIRILO DA SILVA X ALAIDE DIAS SANTOS 

BRILHANTE X ALEX HENRIQUE NOGUEIRA X AUREA MARIA DO NASCIMENTO CUSTODIO X AURO 

SADAO FUGITA X CELIA TOMOCHIGUE X ELIANA ELENA ALVES RODRIGUES X EUGENIA SARA 

GVOZDEN PORRUA DE ABRAMSON(RJ016796 - SERGIO PINHEIRO DRUMMOND) 

Remetam-se os autos ao SEDI, a fim de que seja alterada a classe processual para 229, constando no pólo ativo o 

INSS.Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, bem como 

do v. acórdão que julgou improcedente a ação.Requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de dez dias.No 

silêncio, tornem conclusos para extinção.Int. 

 

0004062-44.2007.403.6103 (2007.61.03.004062-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X MARCOS ANTONIO CORREA(SP116576 - VIRGINIA ALVES CORREA) 

Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 10 (dez) dias, quanto ao depósito relativo a condenação efetuado nos autos 

(fls. 57/59).Int. 

 

0004283-27.2007.403.6103 (2007.61.03.004283-1) - MAURO TADAO SAKITA(SP180071 - WILSON LUIS 

SANTINI DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O 

FIDALGO S KARRER) 

I - Diga(m) o(s) autor(es) se concorda(m) com os cálculos/documentos apresentados pela CEF. Em caso de divergência, 

traga(m) aos autos cálculos discriminados dos valores que entende(m) devidos. Prazo para cumprimento: 10 (dez) 

dias.II - Advirto, desde logo, que o silêncio será interpretado como anuência aos referidos valores fornecidos pela 

CEF.Int. 

 

Expediente Nº 3848 

 

MONITORIA 
0000154-47.2005.403.6103 (2005.61.03.000154-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP123199 - 
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EDUARDO JANZON NOGUEIRA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X RENILDA SANTANA PUGLIA 

BATISTA 

Vistos em sentença.Trata-se de ação monitória proposta pela Caixa Econômica Federal em face de Renilda Santana 

Puglia Batista, qualificada nos autos, visando ao recebimento da quantia de R$ 1.612,87 (um mil seiscentos e doze reais 

e oitenta e sete centavos).Houve citação da ré, conforme certificado às fls. 39, contudo não houve manifestação ou 

constituição de advogado para defesa, nem oposição de embargos.À fl. 74, a autora requereu a desistência do feito.É 

relatório. DECIDO.Considerando que, em se tratando de ação monitória, em não havendo oposição de embargos, o 

mandado inicial converte-se em mandado executivo, transformando-se a ação monitória em ação de execução, nos 

termos do art. 1.102, c do CPC, aplicando-se, conseqüentemente, as regras do processo de execução, entre as quais, o 

disposto no art. 569 do CPC, que dispõe que o credor tem a faculdade de desistir de toda a execução.Ante o exposto, 

HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pela 

CEF e, em conseqüência, DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, nos termos do parágrafo único 

do artigo 158 e inciso VIII do artigo 267, ambos do Código de Processo Civil.Custas segundo a lei.Sem condenação em 

honorários advocatícios, considerando-se que não houve a constituição de advogado para defesa.Após o trânsito em 

julgado da presente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0001917-93.1999.403.6103 (1999.61.03.001917-2) - WILSON JOSE DE LIMA GALVAO X CARLOS ROBERTO 

PINTO X BENEDITA MARIA DE JESUS DOS SANTOS X VILMA GOMES CAVALCANTE X VICENTE JOSE 

DOS SANTOS X PEDRO ANTONIO DOS SANTOS X BENEDITO PERES DA COSTA X ANAIR DE ASSUNCAO 

BRAGA X JOSINO MARTINS X NELSON EMIDIO DOS SANTOS(Proc. ANTONIO PEREIRA ALBINO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal sustentando o 

direito à correção monetária real dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, em razão de perda 

inflacionária, pleiteando os índices do IPC relativos aos meses de fevereiro/86, junho/87, dezembro/88, janeiro/89, 

fevereiro/89, março/90, abril/90, junho/90, fevereiro/91 e março/91.Juntou documentos (fls. 06/72).Concedido os 

benefícios da justiça gratuita aos autores (fls. 74).Inicialmente indeferida a petição inicial, e extinto o processo, 

conforme sentença de fls. 83/84, apelaram os autores, sendo anulada a decisão monocrátiva pela Superior Instância, 

para determinar o prosseguimento do feito. Nesta oportunidade, foi homologada a transação entre os autores VILMA 

GOMES CAVALCANTE, BENEDITO PERES DA COSTA, CARLOS ROBERTO PINTO e VICENTE JOSÉ DOS 

SANTOS com a CEF, considerando que aderiram ao acordo previsto no art. 4º da LC 110/01 (fls. 108 e 118/123).Às 

fls. 113, a CEF juntou termo de adesão ao acordo previsto no art. 4º da LC 110/01 firmado pelo autor NELSON 

EMIDIO DOS SANTOS.Com o retorno dos autos, procedida à citação, houve contestação da CEF às fls. 131/151.Autos 

conclusos para prolação de sentença aos 23/08/2010. É o relatório. Fundamento e decido. O feito comporta julgamento 

no estado em que se encontra, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Quanto à preliminar de saque pela Lei nº 10.555/02, 

não há prova de que tal fato ocorreu. Dessa forma, prejudicada sua análise. Em relação às alegações de falta de interesse 

de agir concernentes aos índices pleiteados, a questão não é preliminar, mas sim de mérito, e como tal será analisada. 

As demais preliminares não merecem guarida, pois versam sobre matéria estranha ao presente feito. Por fim, no tocante 

à prescrição, entendo que a presente demanda tem natureza de ação pessoal, e, portanto, sujeita-se ao prazo 

prescricional de 30 (trinta) anos, a teor da Súmula nº 210 do Superior Tribunal de Justiça. Passo ao exame do mérito 

propriamente dito.Ab initio, impende seja acolhida a prejudicial da Caixa Econômica Federal no tocante à adesão ao 

acordo proposto pela Lei Complementar 110/01, pelo autor NELSON EMIDIO DOS SANTOS.Considerando que o 

acordo celebrado pela Caixa Econômica Federal com o autor acima mencionado versa sobre direito disponível e 

inexistindo qualquer indício de vício que o torne nulo ou anulável não há qualquer óbice à homologação.Tendo em vista 

que no termo de adesão (fls. 113), a parte aderente dispõe renunciar, de forma irretratável, a pleitos de quaisquer outros 

ajustes de atualização monetária referente à conta vinculada, em seu nome, relativamente ao período de junho de 1987 a 

fevereiro de 1991, verifico que subsiste interesse de agir nesta ação, para referido autor, somente quanto aos índices 

reivindicados relativos aos meses de fevereiro/86 e março/91.Assim passo a enfrentar a questão, em relação a todos os 

índices pleiteados.As ações que versam sobre expurgos inflacionários nas contas vinculadas do FGTS já encontram 

posicionamento assentado na jurisprudência, de forma a não comportarem mais controvérsias.Após o julgamento pelo 

Pleno do Supremo Tribunal Federal da 3ª Região do RE n.º 226.855-7/RS firmou-se que as contas vinculadas do FGTS 

possuem natureza estatutária, e não contratual, como ocorre com as contas poupanças. Por conta desta diferenciação, as 

regras válidas para as contas poupanças não valem para as contas vinculadas do FGTS, de forma que, para estas 

últimas, não há direito adquirido à correção monetária pelo índice previsto no início do período aquisitivo para a 

próxima correção monetária do saldo existente. Inicialmente, observo que os autores, no tocante ao mês de fevereiro de 

1986, não demonstraram, objetivamente, violação a direito adquirido ou inobservância à legislação que disciplinava a 

correção monetária dos depósitos fundiários, de maneira que o índice apontado na inicial para tal mês não tem acolhida, 

já que não há esteio para considerar a inflação real como regra para a atualização pretendida.Ademais, pacificou-se a 

jurisprudência no sentido de que são indevidos os expurgos inflacionários relativos a janeiro e fevereiro de 1986, uma 

vez que, com relação a estes meses, as contas do FGTS foram corrigidas segundo a variação da ORTN, nos termos do 

Decreto nº 92.493/86, cujo índice foi superior ao da inflação apurada no período.Por sua vez, pelo voto do Ministro 

Moreira Alves, relator do mencionado Recurso Extraordinário, vê-se que o Supremo Tribunal Federal entendeu, no 

tocante ao Plano Bresser, que a Resolução n.º 1.338, de 15 de junho de 1987, editada pelo Bacen, com a competência 
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que lhe foi conferida pelo Decreto-lei n.º 2.311/86, não feriu direito adquirido. Ao estabelecer que a correção a ser 

aplicada em 1º de julho de 1987, referente ao índice apurado em junho, dar-se-ia pela OTN (vinculada ao índice da 

LBC, para referido mês), a Resolução n.º 1.338/87 tem aplicação imediata. A CEF, assim, corretamente utilizou o 

índice da LBC de junho/87, que foi de 18,02%, não havendo motivo para aplicação de qualquer índice diverso.Sobre o 

Plano Verão, verifica-se que a Medida Provisória n.º 32, de 15 de janeiro de 1989, ao final convertida na Lei n.º 

7.730/89, ao extinguir a OTN e determinar a correção das cadernetas de poupança pela LFT, sem nada disciplinar sobre 

a correção dos saldos das contas vinculadas do FGTS, deixou estas últimas sem índice previsto para correção. A 

omissão somente foi corrigida pela Medida Provisória n.º 38, de 03 de fevereiro de 1989, que equiparou a situação das 

contas vinculadas do FGTS à das cadernetas de poupança. No entanto, neste momento, as contas vinculadas do FGTS 

não tiveram correção no dia 1º de fevereiro.O Supremo Tribunal Federal, no citado julgamento, entendeu que esta 

matéria não possuía índole constitucional, motivo pelo qual não conheceu o recurso quanto a este ponto. No entanto, 

neste ponto, o Superior Tribunal de Justiça já possuía entendimento pacífico de que a lacuna normativa deveria ser 

suprida com a aplicação do índice do IPC, proporcional ao período de 31 dias correspondente ao mês de janeiro de 

1989, no que resultou em 42,72%.Em fevereiro de 1989, a sistemática operada pela Medida Provisória n.º 38, de 03 de 

fevereiro de 1989, já estava em pleno vigor, de modo que não se cogitava mais, a partir de então, na aplicação do 

IPC.Sobre o malfadado Plano Collor, até hoje o mais traumático dos planos econômicos enfrentados pela população 

brasileira - e, espera-se, o último -, a sucessão de medidas provisórias resultou numa trama legislativa que até hoje 

repercute em diversas ações judiciais.Pela Lei n.º 7.839/89 os saldos das contas vinculadas do FGTS deveriam ser 

corrigidos, pelo IPC havido no mês anterior (em 1º de fevereiro, por exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a 

edição da Medida Provisória n.º 168, de 15 de março de 1990, a situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas 

grandes inovações: bloqueou o saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), determinando sua 

transferência à ordem do BACEN; determinou a correção deste valor bloqueado não mais pelo IPC, mas sim pelo BTN 

fiscal. Esta medida provisória nada dispôs sobre a correção do saldo inferior a NCz$ 50.000,00, que permaneciam na 

custódia do banco depositário e não foi bloqueado e transferido para o Bacen. Para estes valores, por questão de 

hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 7.730/89, que determinava a correção pelo IPC.A omissão foi percebida 

posteriormente pelos idealizadores do plano. A MP n.º 172/90 foi editada, então, com o propósito de submeter os 

valores sob custódia do banco depositário à correção pelo BTN fiscal, e não mais pelo IPC. Ocorre que o Congresso 

Nacional converteu a Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 8.024/90 sem fazer qualquer menção às alterações 

introduzidas pelo MP n.º 172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a redação original da MP n.º 168/90.Nos termos do 

artigo 62 da Constituição Federal, em sua redação original, antes da edição da emenda constitucional n.º 32/2001, 

incumbia ao Congresso Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a égide da MP n.º 172/90, não convertida em lei. 

O Congresso nada fez. Impera, portanto, o comando primário do caput do artigo 62 da Constituição Federal: a medida 

provisória perde sua eficácia; perde sua aptidão para normatizar as relações ocorridas sob sua égide. Haveria, então, 

repristinação da Lei anterior revogada, in casu, da Lei n.º 7.730/89?Entendo que o caso, necessariamente, não encontra 

tratamento adequado no instituto da repristinação das leis. Este Juízo sempre entendeu, antes da vigência da emenda 

constitucional n.º 32/01, que a medida provisória atua com força de lei, mas não é lei em sentido estrito. Enquanto não 

convertida, a eficácia da medida provisória, que deve ser produzida em situação de relevância e urgência visando gerar 

efeitos imediatos, apenas dá ensejo à suspensão da vigência e eficácia da lei anterior que com ela é contrastante; a lei 

anterior somente é definitivamente revogada com a conversão da medida provisória em lei.Neste prisma, na falta de 

conversão da medida provisória em lei, o que ocorre não é a repristinação da norma revogada - que no sistema 

brasileiro, segundo a Lei de Introdução ao Código Civil, não é efeito automático, devendo ser expressamente prevista - 

mas sim a retomada de eficácia desta mesma norma, que nunca chegou a ser revogada, mas tão somente esteve com sua 

eficácia suspensa.Ao não ter ocorrido a conversão da MP n.º 172/90 em lei, as alterações por ela operadas deixaram de 

ter qualquer eficácia. A sistemática anterior, prevista nas Leis n.º 7.730/89 e 7.839/89, voltou a regular a situação dos 

titulares de contas vinculadas do FGTS que permaneciam na custódia do banco depositário e não foram bloqueadas e 

transferidas para o Bacen pelo Plano Collor. Somente com a edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 1990, 

definitivamente convertida na Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a ser o índice instituído para correção dos saldos 

das contas vinculadas do FGTS.À luz destas considerações, mantendo-se em mente o caráter estatutário das contas 

vinculadas do FGTS, vê-se que em 1º de junho, data do crédito de correção monetária após a edição da MP n.º 189/90, 

já estava previsto o BTN Fiscal para sua correção (cujo índice também deve ser aplicado em julho de 1991). Contrário 

senso, em 1º de maio, as contas deveriam ser corrigidas pelo IPC de abril de 1990, no importe de 44,80%, à conta da 

CEF, assim como o foram em 1º de abril, pelo IPC apurado em março.Com relação ao março de 1990, já houve 

creditamento do expurgo, de modo que nada mais é devido. Neste sentido:Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇAClasse: RESP - RECURSO ESPECIAL - 445727Processo: 200200815981 UF: MG Órgão Julgador: 

SEGUNDA TURMAData da decisão: 18/05/2004 Fonte: DJ, DATA:16/08/2004 PG:00184Relator(a): ELIANA 

CALMONDecisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 

da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 

voto da Sra. Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Franciulli Netto, João Otávio de Noronha, Castro Meira e Francisco 

Peçanha Martins votaram com a Sra. Ministra Relatora.Ementa: PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - FGTS - 

CORREÇÃO MONETÁRIA - EXPURGO INFLACIONÁRIO DE MARÇO/90 (84,32%) - VALIDADE DO EDITAL 

04/90 COMO MEIO DE PROVA - FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR - ART. 333, I DO CPC - 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL CONFIGURADO - ART 940 DO CC - SÚMULA 282/STF - HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS - SÚMULA 7/STJ.1. Aplico o teor da Súmula 282/STF no que se refere ao art. 940 do CC, por 
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ausência de prequestionamento.2. A CEF veiculou, no DOU de 19/04/90, Seção I, página 7.382, o Edital 04/90, através 

de qual foi determinado o creditamento nas contas vinculadas do FGTS o índice de 84,32% relativamente à correção 

monetária de março/90.3. Ato administrativo que goza da presunção juris tantum de veracidade, cabendo aos titulares 

das contas vinculadas, a teor do art. 333, I do CPC, o ônus de provar que, no seu caso específico, o referido índice não 

foi aplicado, mediante apresentação de extrato emitido pelo banco depositário ou, pela CEF, após a centralização das 

contas. Havendo resistência, a prova pode ser exibida em juízo. 4. O fato de o STJ ter se posicionado no sentido de 

dispensar os titulares das contas da apresentação dos extratos quando do ajuizamento das demandas em nada interfere 

na situação dos autos, porque naquela hipótese era suficiente provar a titularidade no período cuja correção se reclama. 

Aqui, diferentemente, questiona-se a aplicação de percentual definido em ato administrativo, que goza da presunção 

juris tantum de veracidade.5. Aplico o teor da Súmula 7/STJ no que se refere aos honorários advocatícios.6. Recurso 

especial improvido.Data Publicação: 16/08/2004Finalmente, quanto ao Plano Collor II, a controvérsia paira sobre a 

atualização realizada em 1º de março de 1991, que seguia índice previsto para fevereiro/91. Este ponto é simples. Como 

em 1º de fevereiro de 1991 foi editada Medida Provisória n.º 294, que acabou convertida na Lei n.º 8.177/91, e que 

extinguiu o BTN, determinando a correção pela TR (taxa referencial), esta deve ser aplicada, por ter a medida 

provisória eficácia imediata, alterando a situação estatutária da conta vinculada do FGTS imediatamente. Por tal razão, 

também em março a variação ocorre pela TR.No mais, ressalto que a posição externada nesta sentença reflete o 

entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça - enunciado da súmula 252: Os saldos das contas do FGTS, 

pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) 

quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02 (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% 

(BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7 

RS).Dito isto, como no presente caso requer-se a aplicação dos índices do IPC relativos aos meses de fevereiro/86 

(14,36%), junho/87 (26,06% e 9,36%), dezembro/88 (50,07%), janeiro/89 (70,28%), fevereiro/89 (29,16%), março90 

(84,32%), abril/90 (44,80%), junho/90 (7,87%), fevereiro/91 (20,21%) e março/91 (13,90%), a pretensão há de ser 

parcialmente acolhida, aplicando-se somente os índices de janeiro/89 (42,72%), e abril/90 (44,80%).Todos os índices de 

correção ora admitidos deverão ser compensados com os índices efetivamente aplicados pela instituição financeira para 

o período, de modo que a parte autora faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. Remeto esta apuração para 

a fase de liquidação.Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral 

da Justiça Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no 

importe de 0,5% ao mês, a partir da citação válida até janeiro de 2003, início da vigência do atual Código Civil, quando 

os juros passarão a 1% (um por cento) ao mês (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Ante o exposto, com base 

na fundamentação expendida e por tudo o mais que dos autos consta:I) HOMOLOGO por sentença, para que produzam 

seus jurídicos e legais efeitos, o acordo firmado pelo autor NELSON EMIDIO DOS SANTOS com a Caixa Econômica 

Federal sobre os expurgos inflacionários, declarando extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 

269, inciso III, do Código de Processo Civil.II) JULGO IMPROCEDENTE o pedido do autor NELSON EMIDIO DOS 

SANTOS no tocante aos índices reivindicados relativos aos meses de fevereiro/86 e março/91, extinguindo o feito, 

neste tópico, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.III) JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido dos autores WILSON JOSE DE LIMA GALVAO, BENEDITA MARIA 

DE JESUS NOS SANTOS, PEDRO ANTONIO DOS SANTOS, ANAIR DE ASSUNÇÃO BRAGA e JOSINO 

MARTINS para condenar a Caixa Econômica Federal a remunerar sua conta individual do FGTS pela diferença 

apurada entre os índices do IPC de janeiro/89 (42,72%) e abril/90 (44,80%) e os efetivamente aplicados, 

respectivamente.Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da 

Justiça Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no 

importe de 0,5% ao mês, a partir da citação válida até janeiro de 2003, início da vigência do atual Código Civil, quando 

os juros passarão a 1% (um por cento) ao mês (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).No que atine à 

condenação em despesas e honorários advocatícios, com relação ao autor NELSON EMIDIO DOS SANTOS, uma vez 

que celebrou acordo, ficas as despesas e honorários divididas igualmente e reciprocamente compensadas.Com relação a 

WILSON JOSE DE LIMA GALVAO, BENEDITA MARIA DE JESUS NOS SANTOS, PEDRO ANTONIO DOS 

SANTOS, ANAIR DE ASSUNÇÃO BRAGA e JOSINO MARTINS, por terem sido sucumbentes em maior parte de 

seu pedido, fica obrigada ao pagamento de honorários advocatícios em favor da CEF, que fixo em 10% do valor da 

condenação.Condeno WILSON JOSE DE LIMA GALVAO, BENEDITA MARIA DE JESUS NOS SANTOS, PEDRO 

ANTONIO DOS SANTOS, ANAIR DE ASSUNÇÃO BRAGA e JOSINO MARTINS ao pagamento das despesas 

judiciais da CEF para sua defesa, atualizadas desde o desembolso nos termos do Provimento n.º 64 da r. Corregedoria 

Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005661-23.2004.403.6103 (2004.61.03.005661-0) - IZABEL DE ALMEIDA ANDRADE X ANTONIO PINTO DE 

MORAES FILHO X JOSE FRANCISCO SALGUEIRO X JOSEPHINA DE CAMPOS X MARIA HELENA DE 

OLIVEIRA ROSA X MARIA DAS GRACAS SILVA X MARIA EUFRASIA CARDOSO X MILTON FERREIRA X 

BENEDITO ALVES DA SILVA X ORLANDO MATHIAS(SP161785 - MARGARETH ROSE BASTOS 

FEIRABEND SIRACUSA E SP095995 - ELIZABETH ALVES BASTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - 

MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) 

Vistos em sentença.IZABEL DE ALMEIDA ANDRADE, ANTONIO PINTO DE MORAES FILHO, JOSÉ 

FRANCISCO SALGUEIRO, JOSEPHINA DE CAMPOS, MARIA HELENA DE OLIVEIRA ROSA, MARIA DAS 

GRAÇAS SILVA, MARIA EUFRASIA CARDOSO, MILTON FERREIRA, BENEDITO ALVES DA SILVA e 
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ORLANDO MATHIAS propuseram a presente ação, sob o procedimento comum ordinário, buscando provimento 

jurisdicional que condene os réus a pagar-lhes o reajuste de 47,68% sobre a complementação de suas pensões, de que 

trata a Lei nº 8.186/91.Alegam os autores que são pensionistas da REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA e 

que, nos termos do art. 1º da Lei nº 8.186/91, fazem jus ao pagamento de um valor, em complementação às suas 

pensões, vinculadas ao Regime Geral de Previdência.Sustentam que, por força do art. 2º e de seu parágrafo único, 

ambos da mesma Lei, a referida complementação corresponde à diferença entre o valor da aposentadoria paga pelo 

INSS e a remuneração do cargo correspondente, paga ao pessoal em atividade da RFFSA. Além disso, essa 

complementação deve ser reajustada nos mesmos prazos e condições em que for reajustada a remuneração do 

ferroviário em atividade, de forma a assegurar permanente igualdade entre eles.Narram que a RFFSA tem celebrado 

diversos acordos em dissídios individuais e coletivos, perante a Justiça do Trabalho, anuindo em conceder aos 

reclamantes o reajuste de 47,68%, inclusive aos beneficiários da complementação da Lei nº 8.186/91. Assim, por uma 

questão de equiparação salarial e do tratamento isonômico imposto por essa lei, o referido reajuste deveria ser também 

estendido aos autores.Juntaram documentos (fls. 10/107).Deferido os benefícios da justiça gratuita (fls. 

179).Contestação da União Federal às fls. 200/218, com argüição preliminar de incompetência absoluta do Juízo e 

legitimidade passiva do INSS. No mérito, sustenta prejudicialmente a prescrição do fundo de direito, e prossegue 

aduzindo pela improcedência da ação.Dada oportunidade para especificação de provas, os autores juntaram cópia de 

julgado a seu favor às fls. 222/236 e a União informou não ter outras provas a produzir (fls. 240).Conforme 

determinado pelo Juízo às fls. 243, os autores promoveram a inclusão do INSS no pólo passivo da ação (fls. 

248).Contestação do INSS às fls. 256/261, com argüição preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, incompetência 

absoluta deste Juízo e impossibilidade jurídica do pedido. No mérito, sustenta prejudicialmente a prescrição do fundo de 

direito, e prossegue aduzindo pela improcedência da ação.Não houve réplica.Vieram os autos conclusos aos 

09/08/2010.É o relatório. Fundamento e decido.A matéria comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, I, 

do Código de Processo Civil.Preliminarmente, anoto que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e dos 

Tribunais Federais inclinou-se no sentido de ser competente a Justiça Federal para julgar a causa, pois concluiu tratar-se 

de lide previdenciária a que busca reajuste na complementação da aposentadoria dos ferroviários (TRF 3ª Região - AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 1239376 - Fonte: DJU DATA:10/04/2008 PÁGINA: 372 - Rel. JUIZ RODRIGO 

ZACHARIAS)Por sua vez, tanto o INSS como a União Federal detêm legitimidade para figurar no pólo passivo da 

presente demanda. Nesse sentido, afirma-se que (...) segundo jurisprudência pacificada nos Tribunais Pátrios, a União, o 

INSS e a RFFSA são litisconsortes passivos necessários para figurar no pólo passivo de ação em que se postula a 

correta complementação de benefício previdenciário para fins de equiparação com os ferroviários federais da ativa, nos 

termos da Lei nº 8.186/91 (TRF 4ª Região - Sexta Turma - AC nº 200470000261800 - Relator Sebastião Ogê Muniz - 

DJ. 06/06/07).Não há que se falar em inépcia da inicial ou impossibilidade de cumulação de pedidos, uma vez que o 

pedido e a causa de pedir estão claramente delineados e a conclusão apresentada tem, em tese, correlação lógica com os 

fatos narrados. Os pedidos formulados não são incompatíveis, nem juridicamente impossíveis, não estando presentes, 

destarte, quaisquer das circunstâncias caracterizadoras da inépcia da petição inicial, prescritas pelo art. 295, parágrafo 

único, do C. P. C.No que se refere à impossibilidade jurídica do pedido, tenho que sua análise confunde-se com o 

mérito e com este, portanto, será apreciada.Afastadas as preliminares aventadas, passo ao exame do 

mérito.Prejudicialmente, no tocante à prescrição, verifico que se tratando de cobrança de diferença de proventos, a 

verba reclamada pelos autores há de ser considerada como oriunda de relação jurídica de trato sucessivo, sendo 

aplicável a Súmula 85 do STJ, assim redigida: Nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figura como 

devedora, quando não tiver negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes 

do qüinqüênio anterior a propositura da ação.Nesse sentido é a jurisprudência:RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. PRESCRIÇÃO. 

PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MILITARES. LEIS Nº 

8.622/93 E 8.627/93. DIREITO À DIFERENÇA ENTRE O ÍNDICE DE 28,86% E O PERCENTUAL JÁ RECEBIDO. 

PRECEDENTES.1. (...)2. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 

quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 

qüinqüênio anterior à propositura da ação. (Súmula do STJ, Enunciado nº 85).3. (...)(SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA RECURSO ESPECIAL - 465508 Processo: 200201181992 UF: RS Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data 

da decisão: 28/10/2003 Fonte DJ DATA:15/12/2003 PÁGINA:417Passo ao exame do mérito propriamente 

dito.Pretendem os autores que lhes seja estendido o reajuste de 47,68%, concedido aos paradigmas pela RFFSA, em 

acordos celebrados perante a Justiça do Trabalho, sob o argumento de que deve ser assegurada a equiparação entre os 

valores de seus benefícios complementares, aos dos trabalhadores da ativa, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da 

Lei nº 8.186, de 21 de maio de 1991.Em atendimento ao disposto no artigo 472 do Código de Processo Civil, não se 

pode atender ao pedido inicial, pois os autores não foram parte nos processos em que foi concedido o percentual de 

reajuste requerido, sendo que, a sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando, nem 

prejudicando terceiros. As vantagens reconhecidas em decisão judicial aos servidores paradigmas não geram direito à 

isonomia de vencimentos, como desejam os autores. Além disto, atendendo-se ao pedido dos autores, estar-se-ia 

contrariando frontalmente a súmula nº 339 do STF, que assim prescreve: Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem 

função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomiaNeste sentido, o seguinte 

julgado:PROCESSUAL CIVIL. EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. REAJUSTE DE 47,68%. ISONOMIA COM 

OUTROS FERROVIÁRIOS BENEFICIÁRIOS DE DECISÃO JUDICIAL. COISA JULGADA. LIMITES. 

PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL, ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM E 
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PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO REJEITADAS. APELAÇÕES E REMESSA OFICIAL PROVIDAS. 

PEDIDO IMPROCEDENTE.1. É competente a Justiça Federal para o processo e julgamento de feito em que se pleiteia 

a concessão do reajuste de 47,68% a ex-ferroviários ou a seus pensionistas, com recursos financeiros provenientes da 

União. Precedentes. Preliminar rejeitada.2. Considerando que a pretensão do autor visa à revisão de aposentadoria de 

ex-ferroviários, tanto a União quanto a RFFSA e o INSS devem integrar o pólo passivo da lide, na forma do Decreto-

Lei 956/69 e Lei 8.186/91. Preliminar rejeitada.3. Em se tratando de prestação de trato sucessivo, prescrevem as 

parcelas antecedentes ao qüinqüênio anterior à propositura da ação, no caso de eventual procedência do pedido (Súmula 

85 do STJ). Preliminar rejeitada.4. A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando, nem 

prejudicando terceiros. (Art. 472/CPC.)5. Os efeitos de uma decisão judicial alcançam somente as partes envolvidas no 

processo, não cabendo àqueles que não participaram da relação jurídica processual pretender a extensão dos benefícios 

nela deferidos, sob o fundamento de isonomia.6. Ademais, não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 

aumentar o valor dos proventos de aposentadorias e pensões estatutárias ou previdenciárias, sob o fundamento de 

isonomia.7. Apelações e remessa oficial a que se dá provimento, para, reformando a r. sentença, julgar improcedente o 

pedido.(TRF - PRIMEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 200433000043157Processo: 

200433000043157 UF: BA Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 28/6/2006 DJ DATA: 2/10/2006 

PAGINA: 34 - Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANTÔNIO SÁVIO DE OLIVEIRA CHAVES)Ante o exposto, 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte 

autora ao pagamento das despesas dos réus, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Manual de Cálculos da 

Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios aos réus, que fixo em 

10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª 

Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que 

foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco anos a 

contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça 

gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as 

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002631-09.2006.403.6103 (2006.61.03.002631-6) - ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA PEDRO(SP209313 - 

MARGARETE YUKIE GUNJI CANDELÁRIA BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

A União Federal é parte legítima para figurar no polo passivo.Isto posto, promova a parte autora a correta indicação 

para citação, no prazo de 10(dez) dias.Int. 

 

0007811-06.2006.403.6103 (2006.61.03.007811-0) - ROSANGELA RODRIGUES DE SOUZA ARROJO(SP236857 - 

LUCELY OSSES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. Trata-se de Pedido de Concessão de Pensão Por Morte, processada pelo rito comum ordinário, 

através da qual busca a autora a concessão de pensão em razão do falecimento de seu filho solteiro, BRENO DE 

SOUZA ARROJO, em 16/04/2006, tendo em vista sua dependência econômica ao segurado da Previdência 

Social.Alega, em síntese, que o filho da requerente era solteiro, não possuía nenhuma companheira e nenhum filho, 

sendo arrimo da família, uma vez que concorria para o sustento direto de seus pais, habilitando-a ao recebimento da 

pensão pleiteada.Com a inicial vieram documentos (fls. 13/33).Deferido os benefícios da justiça gratuita à autora (fls. 

45).Devidamente citado, o INSS contestou o feito requerendo a improcedência do pedido, sob a alegação de que não 

restou comprovada a condição de dependente da autora em relação a seu filho (fls. 54/57). Houve réplica.Cópia do 

processo administrativo de concessão do benefício na fls. 60/82.Réplica na fls. 87/88.Dada oportunidade para 

especificação de provas, os autores requereram a produção de prova testemunhal. O réu não se manifestou.Em 

audiência de instrução e julgamento foram ouvidas testemunhas.É o relatório.Fundamento e decido. Não havendo 

preliminares a serem apreciadas, passo diretamente à análise do mérito. A autora requer a concessão do benefício de 

pensão por morte, em razão do falecimento de seu filho solteiro, BRENO DE SOUZA ARROJO, em 16/04/2006, tendo 

em vista sua dependência econômica ao segurado da Previdência Social. Anexa aos autos a certidão de óbito (fl. 21), a 

qual comprova o falecimento. Ainda, junta cópia da CTPS do de cujus (fls. 25), dando conta de que era empregado na 

data do óbito. Assim, quando do falecimento, o filho da autora ainda era segurado da Previdência Social. Comprovada a 

qualidade de segurado do virtual instituidor do benefício de pensão por morte, basta analisar o requisito da qualidade de 

dependência econômica da autora.O benefício da pensão por morte deverá ser concedido aos dependentes do segurado. 

Em se tratando de cônjuge, companheiro e filho não emancipado, a dependência econômica é presumida (art. 16, 4º, da 

Lei nº 8.213/91). Por outro lado, em se tratando de ascendentes, a dependência econômica não é presumida, sendo 

necessária sua efetiva comprovação, ou seja, devem provar que vivem às expensas do segurado.A autora afirma que 

dependia economicamente do filho, pois o mesmo contribuía com o sustento da família.As provas produzidas nos autos 

comprovam a referida alegação. As testemunhas ouvidas nos autos afirmaram conhecer Breno de Souza Arrojo; que o 

falecido sempre trabalhou; e que contribuía financeiramente para a manutenção do lar.A testemunha Deolinda Duccini 

disse ser vizinha da avó do de cujus, assim, ouviu dizer que ele ajudava financeiramente sua mãe. Não soube dizer sobre 

o pai do de cujus, marido da autora, apenas afirmando que ele morava em São Paulo.A testemunha Nilzete Ribeiro 

Correia já foi vizinha da parte autora, e conheceu seu filho (de cujus) desde o nascimento. A testemunha possui uma 

filha em idade similar a que tinha o de cujus, e, por isso, convivia com ele, dele tendo ouvido que tudo o que queria era 
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trabalhar para ajudar sua mãe. Sobre o pai do de cujus, a testemunha disse que ele trabalhava em São Paulo, e que, na 

prática, o casal vivia como se fossem separados. Não soube dizer se o pai ajudava financeiramente a família da autora.A 

testemunha Maria Branbilla, por sua vez, disse conhecer a autora há muito tempo, e saber que o de cujus era arrimo de 

família. Foi enfática ao afirmar que o marido da autora, pai do de cujus, a abandonou faz tempo, e que mora em São 

Paulo. Por esta razão, o arrimo da família, financeiramente, era o filho falecido. A testemunha disse, ainda, saber que o 

pai do de cujus não ajudava financeiramente a família da autora.O conjunto probatória, assim, é coeso em afirmar que o 

núcleo familiar era constituído, na verdade, pela autora e seus filhos, e que o filho falecido era, de fato, o arrimo 

financeiro da família, pois, embora casada, a autora vivia em situação de separação de fato, não recebendo ajuda do 

marido.Neste panorama familiar, deve-se notar que a autora laborou como limpadora (fls. 19), recebendo um salário 

mínimo, até sair do emprego em 2001, não havendo outros registros em sua CTPS. Esta situação bem frisa a 

dependência da autora em relação ao seu filho, como é comum nas famílias brasileiras menos abastadas que possuem 

um filho solteiro, residente no mesmo domicílio (conforme fls. 21 e 27), em idade apta ao trabalho.A jurisprudência 

reconhece a procedência do pedido: tendo em vista que o filho falecido residia junto com a mãe, de modo a firmar a 

presunção de que ele contribuía para o sustento do lar, bem como os depoimentos das testemunhas, as quais afirmaram 

que o falecido auxiliava financeiramente a genitora, é de se concluir pela existência da dependência econômica da 

autora em relação ao de cujus, nos termos do art. 16, inciso II, 4º, última parte, da Lei n. 8.213/91, fazendo jus ao 

benefício da pensão por morte (TRF 3 ª Região, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1165365, Data da decisão: 14/08/2007, 

DJU DATA:29/08/2007 PÁGINA: 648, Rel. JUIZ SERGIO NASCIMENTO).Desse modo, entendo que estão presentes 

os requisitos necessários para a concessão do benefício pretendido, nos termos do art. 74 da Lei nº 8.213/91. A DIB 

deve ser fixada na data óbito, vez que o benefício foi requerido em até trinta dias após (NB 141.534.007-0, DER em 

11/05/2006 - fls. 63).No mais, para fins de concessão da tutela antecipada pleiteada, este julgamento, mais do que mera 

verossimilhança, repousa na certeza dos fatos analisados e do direito exposto. Considerando o caráter alimentar do 

benefício pleiteado, reconheço o perigo de dano irreparável à autora, titular de direito reconhecido nesta sentença ao 

recebimento de benefício de pensão por morte. Assim, concedo a tutela antecipada requerida para implantação do 

benefício.Isto posto, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inc. I, do CPC, JULGO PROCEDENTE O 

PEDIDO de ROSANGELA RODRIGUES DE SOUZA ARROJO, brasileira, casada, portadora do RG n.º 9.582.875-8 

SSP/SP, inscrita sob CPF n.º 831.903.508-25, filha de Osvaldo Rodrigues de Souza e Hosana Toledo de Souza, nascida 

aos 10/02/1956 em Volta Redonda/RJ, e, com isso, condeno o INSS à implantação do benefício de pensão por morte a 

partir de 16/04/2006, data do óbito do segurado instituidor (NB 141.534.007-0 requerido em 11/05/2006).Condeno o 

INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de início do benefício, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , 

da Constituição Federal, descontando-se eventuais valores que já tenham sido pagos a título deste benefício após a data 

mencionada. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada 

parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior 

Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização 

monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 

30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um 

por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados 

as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei 

nº 11.960/09.Concedo a tutela antecipada requerida, para o fim de determinar a implantação do benefício concedido, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da intimação para tanto.Condeno o INSS ao pagamento das despesas 

da autora, atualizadas desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% 

(dez por cento) sobre o valor das prestações devidas até a data desta sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ, a 

serem atualizados.Custas na forma da lei.Segurada: ROSANGELA RODRIGUES DE SOUZA ARROJO - Benefício 

concedido: Pensão por morte- Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- DIB: 16/04/2006 (data do óbito de Breno de Souza 

Arrojo - NB 141534007-0)- DIP: --- Diante do salário de contribuição do de cujus anotado em CTPS é possível aferir 

que a condenação não ultrapassa 60 salários mínimos, porque a DIB foi fixada em 2006. Deixo de remeter os autos ao 

reexame necessário.P.R.I. 

 

0004762-20.2007.403.6103 (2007.61.03.004762-2) - JOSE ROBERTO DOS SANTOS(SP152149 - EDUARDO 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA 

DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez.Durante o trâmite regular da demanda, o autor requereu a desistência da ação, conforme petição de fls. 

276.Instado a se manifestar, o INSS informou não ter nada a opor ao pedido de desistência da parte autora (fls. 

280).DECIDO.Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido 

de desistência formulado às fls. 276 dos presentes autos, e, em conseqüência, DECLARO EXTINTO o processo, sem 

resolução do mérito, nos termos do parágrafo único do artigo 158 e inciso VIII do artigo 267, ambos do Código de 

Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de acordo 

com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios ao réu, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos 

pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento 
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próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a 

parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em 

julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

0009067-47.2007.403.6103 (2007.61.03.009067-9) - JOSE ALVES DE SOUSA X ROSA PINTO RIBEIRO DE 

SOUSA(SP185625 - EDUARDO D´AVILA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - 

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação proposta pelo rito comum ordinário por JOSÉ ALVES DE SOUSA e ROSA 

PINTO RIBEIRO DE SOUSA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela 

antecipada, objetivando a concessão do benefício de pensão em razão do falecimento de sua filha, CELEIDA RIBEIRO 

DE SOUSA, tendo em vista a dependência econômica de ambos em relação a esta última, segurada da Previdência 

Social.Alegam os autores que requereram o benefício na seara administrativa, mas que o pedido foi indeferido ao 

argumento de não comprovação da qualidade de dependente. A petição inicial foi instruída com os documentos de 

fls.16/48.A gratuidade processual foi deferida e pedido de tutela antecipada foi indeferido (fl.50).Citado, o INSS, 

juntando documentos, ofereceu contestação, requerendo a improcedência do pedido (fls.58/70). Cópia do procedimento 

administrativo do benefício do autor foi juntada a fls.74/90.Houve réplica.Dada oportunidade às partes para 

especificarem provas, a parte autora requereu a produção de prova oral (depoimento pessoal e oitiva de testemunhas) e 

documental (fls.99/100), que foram deferidas pelo Juízo (fl.101), sendo que o INSS apenas deu-se por ciente.Cópia do 

procedimento administrativo do benefício de que era titular a falecida foi juntada nas fls.106/117.A prova testemunhal 

foi colhida pelo Juízo nas fls.129/131, oportunidade em que foi homologado o pedido do INSS de desistência do 

depoimento pessoal dos autores, assim como a desistência dos autores da oitiva de duas das testemunhas por eles 

arroladas.Memoriais da parte autora foram apresentados a fls.133/137. O INSS, intimado para tanto, apenas pugnou 

pela improcedência do pedido (fl.139).Autos conclusos para sentença em 06/08/2010.É o relatório. Fundamento e 

decido. Não tendo sido alegadas preliminares, passo diretamente ao julgamento do mérito. Trata o caso sub examine de 

pedido de pen-são por morte formulado em razão de falecimento de filha, por pai e mãe que alegam que daquela 

dependiam economicamente. O benefício de pensão por morte é devido aos dependentes do segurado do Regime Geral 

da Previdência Social, após seu falecimento, nos termos do art. 74 da Lei nº 8.213/91. Para a concessão do benefício em 

questão, no caso concreto (ou seja, em que pais postulam o benefício em razão da morte de filha segurada da 

Previdência Social), faz-se necessária a presença de dois requisitos, a saber: prova de que o de cujus possuía a qualidade 

de segurado e prova da dependência eco-nômica dos requerentes em relação a este último. No caso dos dependentes de 

segunda classe (entre os quais estão relacionados os pais), a dependência econômi-ca em questão não é presumida, 

devendo ser efetivamente compro-vada, conforme o disposto no inciso II e no 4º do artigo 15 da Lei nº8.213/1991. 

Inicialmente, verifica-se que os autores são pais de CELEIDA RIBEIRO DE SOUSA, segurada da Previdência Soci-al, 

cujo óbito ocorreu na data de 13/06/2007 (fls.18/25). A qualidade de segurada da falecida restou devidamente 

demonstrada, haja vista que, segundo o documento de fl.107, faleceu quando ainda se encontrava em gozo de 

aposentado-ria por invalidez. Resta averiguar se está suficientemente com-provada a alegada dependência econômica 

dos requerentes em rela-ção à filha falecida. Vejamos. Convém ressaltar, ab initio, que o fato do au-tor, Sr. José Alves 

de Sousa, de 90 anos de idade, ser beneficiário de aposentadoria por idade (de valor mínimo) desde 1985 não implica, 

por si só, na improcedência do pedido formulado na inicial. Isto porque a lei impõe, como requisito à con-cessão do 

benefício ora requerido, dentre aqueles inicialmente rela-cionados, a prova da dependência econômica dos pais em 

relação ao(a) filho(a) falecido(a), que deve ser aferida pelo órgão jurisdicio-nal, à luz do acervo probatório reunido nos 

autos. A ratio legis, no tocante a tal requisito (de-pendência econômica) foi, sem dúvida, buscar amparar aqueles cuja 

renda familiar restou sobremaneira desfalcada com a morte de um de seus membros, e não necessariamente reduzida a 

zero. Portanto, a percepção de outro benefício previdenciário pelo litisconsorte acima citado, por si só, não afasta a 

pretensão deduzida na inicial. Segue jurisprudência nesse sentido: (...) II - VOTO. O CERNE DA QUESTÃO DIZ 

RESPEI-TO À POSSIBILIDADE DE SE CONCEDER PENSÃO POR MORTE ÀQUELE QUE JÁ PERCEBE 

OUTRO BENE-FÍCIO PREVIDENCIÁRIO, OU SE RESTARIA DESCA-RACTERIZADA A DEPENDÊNCIA 

ECONÔMICA EXIGI-DA POR LEI. VISTO QUE NÃO HÁ DÚVIDAS NO QUE TANGE À QUALIDADE DE 

SEGURADO DE CUJUS, RESTA TÃO-SOMENTE AVERIGUAR SE O SUSTENTO DA RECORRENTE ESTÁ 

VINCULADO AO AUXÍLIO FI-NANCEIRO PRESTADO POR SEU FALECIDO FILHO. É DE SE OBSERVAR 

QUE A LEGISLAÇÃO VIGENTE EXI-GE À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE, A 

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DE SEGURA-DO, DEIXANDO A CRITÉRIO DO APLICADOR DO DI-REITO 

DEFINIR O QUE SERIA DEPENDÊNCIA ECO-NÔMICA E QUAIS CASOS EM QUE ESTARIA PRESEN-TE. 

ENTENDO QUE É DESNECESSÁRIA À CARAC-TERIZAÇÃO DE TAL DEPENDÊNCIA, SER A REN-DA DO 

SEGURADO FALECIDO FONTE DE ÚNICA DE SUBSISTÊNCIA DO SUPOSTO DEPENDENTE, PORQUANTO 

É PERFEITAMENTE POSSÍVEL HA-VER RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA AINDA QUAN-DO EXISTAM 

OUTRAS FONTES DE RENDA, PARA TANTO BASTA QUE O INSTITUIDOR DA PENSÃO CONTRIBUA DE 

FORMA DECISIVA À MANUTEN-ÇÃO DO DEPENDENTE. ATÉ PORQUE QUANDO O LEGISLADOR 

ELEGEU A DEPENDÊNCIA ECONÔMICA COMO UM DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CON-CESSÃO DO 

BENÉFICO DE PENSÃO POR MORTE, IN-TENCIONAVA AMPARAR AQUELES CUJA RENDA FA-MILIAR 

RESTAVA SOBREMANEIRA DESFALCADA COM A MORTE DE UM DE SEUS MEMBROS, E NÃO NECES-

SARIAMENTE REDUZIDA A ZERO. NO CASO ORA EM EXAME, EMBORA REQUERENTE E SEU 

COMPANHEIRO PERCEBAM APOSENTADORIA NA CONDUÇÃO SEGU-RADOS ESPECIAIS, RESTOU 
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DEMONSTRADO, MEDI-ANTE PROVA TESTEMUNHAL, QUE A RECORRENTE DEPENDIA DO AUXÍLIO 

FINANCEIRO DE SEU FALE-CIDO FILHO, PARA ARCAR COM DESPESAS BÁSICAS, COMO ALUGUEL E 

MEDICAMENTOS. ASSIM, EN-TENDO QUE A DESPEITO DE A RECORRENTE JÁ PERCEBER 

APOSENTADORIA, TEM DIREITO AO BENEFÍCIO PORQUE EM TEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL O QUE 

PREVALECE É A CONSIDERAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA, QUE NÃO PRE-CISA SER 

EXCLUSIVA (...) PEDILEF 200280140000679 - Relator Juiz Federal Paulo Machado Cordeiro - TNU - Turma 

Nacional de Uniformização - 09/08/2002 Passemos, então, à análise de cada prova produzida. Em sede documental, os 

autores lograram a-presentar cópia da página da CTPS da falecida, Srª Celeida Ribeiro de Sousa, onde constam os pais 

relacionados como seus dependentes e a informação de que ela era solteira (fl.36), sendo que este último dado restou 

corroborado pela qualificação contida na certidão de óbito de fl.24. Há, ainda, nas fls.42 e 43, documentos que indicam 

que pais e filha residiam no mesmo endereço, registrando, ainda, que a fatura de despesa telefônica era emitida em 

nome da falecida. Observa-se, também, pelas mesmas cópias de CTPS mencionadas, que a Srª Celeida (de cujus), que 

era solteira e vivia na companhia dos pais idosos, vinha, ao longo dos anos, antes da sua aposentado-ria por invalidez, 

desempenhando normalmente atividades profissio-nais. Vejo que a parca documentação trazida aos autos, apesar de 

revelar fortes indícios da veracidade dos fatos ale-gados na inicial, não se mostra hábil a, isoladamente, demonstrar o 

cumprimento do requisito da dependência econômica. No entanto, ainda em sede de instrução pro-batória, foi realizada 

prova testemunhal, a qual, corroborando a do-cumentação coligida, revelou-se plenamente favorável ao acolhimen-to da 

pretensão deduzida pela parte autora. Em leitura do único depoimento prestado, ob-servo a firmeza com que a 

informante relatou a dependência econô-mica dos pais idosos em relação à filha solteira. Seguem abaixo transcritos os 

trechos do depoimento prestado que confirmam as a-legações tecidas na exordial: (...) Que os autores dependiam econo-

micamente de Celeida; Que o Sr. José Al-ves de Sousa percebe proventos de apo-sentadoria e a Sra. Rosa Pinto Ribeiro 

de Sousa sempre foi do lar; Que Celeida fica-va encarregada de pagar as contas de á-gua, luz e alimentação dos autores 

(...) Que antes do falecimento de Celeida, pelo que a informante sabe, os outros filhos não ajudavam na manutenção dos 

auto-res, como também não havia nenhum ne-to que fornecesse qualquer ajuda; Que apesar de já ter presenciado os 

outros quatro filhos visitarem os autores, nunca viu eles levarem nenhuma ajuda aos au-tores (...) - fls.130/131 Insta 

consignar que a despeito de a única pes-soa ouvida por este Juízo ter sido dispensada do compromisso da verdade (por 

manter relação de amizade com os autores) e de ter sido ouvida na condição de simples informante, a regra prevista no 

4º do artigo 405 do Código de Processo Civil é clara ao estabelecer que o juiz, neste caso, pode atribuir ao depoimento o 

valor que pos-sa merecer, pelo que tenho, em cotejo com a prova material produ-zida, que merece ser considerado. Não 

se pode olvidar que, a teor do artigo 131 do mesmo diploma legal acima citado, o juiz é livre para apreciar os elementos 

de prova constantes dos autos, desde que decline os mo-tivos do seu veredicto (princípio do livre convencimento 

motivado ou da persuasão racional). Nesse panorama, considerando que há ele-mentos comprobatórios de que os 

autores, Sr. José Alves de Sousa (de 90 anos de idade) e Srª Rosa Pinto Ribeiro de Sousa (81 anos de idade), dependiam 

economicamente da filha, Sr. Celeida Ribeiro de Sousa, segurada da Previdência, solteira, que vivia na companhia dos 

pais e que faleceu em 2007, faz-se de rigor o acolhimento do pedido formulado na inicial, devendo ser implementado, 

em favor de ambos, por rateio em partes iguais, o benefício de pensão por morte. No mais, reconhecido o direito ao 

benefício no caso em tela, mister fixar a respectiva data de início de vigência. Em relação a este ponto, o já mencionado 

artigo 74 assim prevê: Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que fa-lecer, 

aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; II - do requerimento, 

quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; III - da decisão judicial, no caso de morte pre-sumida. No 

caso concreto, constato que o requerimento ad-ministrativo foi formalizado em 10/07/2007 (fl.33), ou seja, dentro do 

trintídio previsto pelo inciso I do dispositivo legal retro transcrito (óbito ocorrido em 13/06/2007 - fl.24). Dessa forma, a 

DIB deve ser fixada em 13/06/2007, data do óbito da segurada. Por derradeiro, apenas ad cautelam, friso que não há 

qualquer óbice legal a que os proventos de pensão por morte e aposentadoria por idade urbana sejam acumulados. A 

Consolidação das Leis da Previdência Social (vigente na época em que se aposen-tou o autor José Alves de Sousa) não 

continha proibição nesse senti-do, assim como não a contém o atual Plano de Benefícios da Previ-dência Social. No 

mais, para fins de concessão da tutela antecipa-da pleiteada, este julgamento, mais do que mera verossimilhança, 

repousa na certeza dos fatos analisados e do direito exposto. Consi-derando o caráter alimentar do benefício pleiteado, 

reconheço o peri-go de dano irreparável aos autores, titulares de direito reconhecido nesta sentença ao recebimento de 

benefício de pensão por morte. Assim, concedo a tutela antecipada requerida para implantação do benefício. Posto isso, 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inc. I, do CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO de JO-SÉ 

ALVES DE SOUSA, brasileiro, portador do RG nº 18.227.573-5, inscrito no CPF sob o nº631.753.808-59, filho de 

Camilo Alves Mar-tins e Maria Julia de Sousa, nascido aos 09/09/1920, e de ROSA PIN-TO RIBEIRO DE SOUSA, 

brasileira, portadora do RG nº21.740.483, inscrita no CPF sob o nº266.398.538-41, filha de José Pinto Ribeiro e Maria 

Joaquina Pinto, nascida em 08/06/1929, ambos casados entre si, e, com isso, condeno o INSS à implantação do 

benefício de pen-são por morte em favor de ambos, a partir de 13/06/2007 (data do óbito), em razão do falecimento de 

CELEIDA RIBEIRO DE SOUSA, segurada da Previdência Social, a ser rateado em partes iguais (arti-go 77 da Lei 

nº8.213/91). Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de início do benefício, a serem pagos nos 

termos do ar-tigo 100, caput e , da Constituição Federal, descontando-se e-ventuais valores que já tenham sido pagos a 

título deste be-nefício após a data mencionada. Os valores deverão ser atualiza-dos, mês-a-mês, desde o momento em 

que deveria ter sido paga ca-da parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado 

da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste 

julgado, a a-tualização monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 
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29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na 

forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, in-troduzido pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser 

computados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 

30/06/2009 deverão ser adotados as taxas de juros aplicáveis às ca-dernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09.Condeno o INSS ao pagamento das despesas da partes autora, 

atualizadas desde o desembolso, bem como a reembolsar à Justiça Federal o valor gasto com a perícia 

realizada.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das 

prestações devidas até a data desta sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados.Custas na forma da 

lei.Concedo a tutela antecipada requerida, para o fim de determinar a implantação do benefício concedido, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data da intimação para tanto.Segurada: CELEIDA RIBEIRO DE SOUSA - 

Beneficiários: JOSÉ ALVES DE SOUSA e ROSA PINTO RIBEIRO DE SOUSA - Benefício concedido: Pensão por 

morte - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- DIB: 13/06/2007 (data do óbito)- DIP: --- Com ou sem recursos, remetam-se 

os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário.P.R.I. 

 

0003733-95.2008.403.6103 (2008.61.03.003733-5) - HERIVELTON DA CUNHA(SP152149 - EDUARDO 

MOREIRA E SP264621 - ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação ordinária ajuizada por HERIVELTON DA CUNHA em face do INSS, visando seja 

declarada a inconstitucionalidade do fator previdenciário aplicado no cálculo dos benefícios previdenciários, 

condenando-se o réu à revisão da renda mensal inicial do autor, com o pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros de mora.Aduz, em síntese, que a Lei 9.876/99, instituidora do fator 

previdenciário, foi além de onde lhe estava autorizado ir pelo 1º do artigo 201 da Constituição Federal de 1988, 

encontrando-se eivada de inconstitucionalidades.Com a inicial vieram documentos (fls. 15/22).Concedidos os 

benefícios da Justiça Gratuita (fls. 24). Regularmente citado, o INSS apresentou contestação às fls. 30/35, sustentando a 

improcedência da ação.Réplica às fls. 38/41.Autos conclusos para prolação de sentença aos 06/08/2010.É o relatório. 

Fundamento e decido.O feito comporta julgamento antecipado em face do disposto no artigo 330, I, do Código de 

Processo Civil.Conforme é cediço, a Emenda Constitucional nº. 20/98 extinguiu a aposentadoria por tempo de serviço, 

criando a aposentadoria por tempo de contribuição. Na nova sistemática para o cálculo do salário de benefício é 

obrigatória a aplicação do fator previdenciário, este nas lições de Daniel Machado da Rocha tem a seguinte dinâmica:A 

fórmula do fator previdenciário emprega três variáveis descritas no 7º do art. 29: idade (Id), tempo de contribuição (Td) 

e expectativa de sobrevida (Es), sendo que esta última, em conformidade com o 8º, obtida a partir da tábua de 

mortalidade divulgada pelo IBGE. O aspecto positivo é que eventuais mudanças no perfil democrático da população já 

estão sendo consideradas na sua composição .Criado pela Lei nº 9.876/99, o fator previdenciário é o resultado de uma 

fórmula que leva em conta a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar, 

visando estabelecer uma correspondência maior entre o custeio e o benefício.Denota-se que o fator previdenciário é 

utilizado como instrumento a favor do equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário e, ao mesmo tempo, 

garante um benefício maior aqueles que contribuem por mais tempo ao sistema e possuem mais idade, servindo de 

desestimulo as aposentadorias precoces. O autor questiona a constitucionalidade do aludido fator previdenciário, e, 

desse modo, imperioso reconhecer que a matéria se situa na seara constitucional cabendo, dentro da estrutura judiciária 

nacional, a última palavra à nossa Corte Constitucional, qual seja, o E. Supremo Tribunal Federal.Nesse sentido, por 

força da ação direta de inconstitucionalidade n.2.111, em que se discutia justamente a matéria em questão, o E. STF, por 

maioria, indeferiu o pedido de medida cautelar relativamente ao art. 2º da Lei n 9.876, de 26.11.1999 (este último na 

parte em que deu nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991), nos seguintes termos:Quanto à alegação de 

inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos 

e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do 

Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram 

apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante 

do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, 

em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, 

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. 

Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou 

melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando 

nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 

7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a 

preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o 

previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a 

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, 

e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão 

do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 

8.213/91Em consonância com o entendimento acima, colaciono o julgado: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE.1. Não há falar em 

inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 9.876/99. Muito pelo contrário, além de ausente qualquer afronta à Carta de 

1988, o novel diploma somente cumpre a política previdenciária por aquela instituída.2. O STF, ainda que 
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provisoriamente, já firmou a constitucionalidade do fator previdenciário, não se podendo ignorar os pronunciamentos da 

Corte Suprema quanto à questão.(TRF 4ª REGIÃO - AC Processo: 200670000203651 - UF: PR Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTARData da decisão: 02/05/2007 D.E. DATA:15/05/2007 - Rel. RICARDO TEIXEIRA DO 

VALLE PEREIRA)Ante o exposto, por não vislumbrar inconstitucionalidade na aplicação do fator previdenciário na 

forma prevista nos parágrafos e incisos do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e, nos 

termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução do mérito. Condeno o autor ao 

pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria 

Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% 

sobre o valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal 

da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento o autor dos pagamentos das despesas e honorários a que 

fora condenado, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a 

contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que o autor é beneficiário da justiça gratuita.Com o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003775-47.2008.403.6103 (2008.61.03.003775-0) - ANTONIO CARLINI(SP256745 - MARIA RUBINEIA DE 

CAMPOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) 

Vistos em sentença. ANTONIO CARLINI, qualificado e devidamente representado nos autos, ajuizou a presente ação 

de rito ordinário em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a concessão do reajuste de 81% de que trata a Lei 

nº8.162/92 sobre a diferença entre o soldo legal e o soldo ajustado, a ser incorporado nos vencimentos que recebe, com 

a condenação da ré ao pagamento das diferenças devidas, observada a prescrição qüinqüenal, e dos demais consectários 

legais.Sustenta o autor que o artigo 148, 2º, da Lei nº5.787/72 (com redação dada pelo Decreto-lei nº2.380-87) previa 

que o soldo de Almirante-de-Esquadra, General do Exército e Tenente-Brigadeiro guardaria relação com os 

vencimentos mensais dos ministros do Superior Tribunal Militar, e que tal dispositivo somente veio a ser revogado pela 

Lei nº7.723/89, que fixou nova remuneração básica para os Ministros deste Tribunal Superior, a vigorar a partir de 

06/10/0988.Entende que o dispositivo legal em apreço (148, 2º, da Lei nº5.787/72) continuou vigendo após a 

promulgação da nova Constituição Federal, já que somente veio a ser retirado expressamente do ordenamento jurídico 

pela edição da Lei nº7.723/89, o que lhe conduz à conclusão de que o aumento de vencimento dado por este último 

diploma legal aos ministros do STM haveria de ter incidência reflexa sobre o soldo dos militares. Invoca o 

entendimento exarado no Parecer SR-96/89 da Consultoria Geral da República.Aduz que, apesar da garantia de 

equiparação dos vencimentos dos Almirantes, Generais e Tenentes-Brigadeiros aos percebidos pelos Ministros do STM 

em razão da Lei nº7.723/89, pelo disposto na redação original do artigo 37, XI, da CF/88, houve necessidade de um 

ajustamento ao teto da remuneração de Ministro de Estado, o que gerou diferença entre aquele soldo legal e este 

ajustado. Entende que a revisão geral determinada pela Lei nº8.162/91 (de 81%) incidiu apenas sobre o soldo ajustado, 

o que impõe ao ente público o dever de corrigir também, por esse percentual, a diferença entre tais soldos, sob pena de 

flagrante inconstitucionalidade e ilegalidade.Juntou documentos (fls. 24/29).Afastada a possibilidade de prevenção 

inicialmente apontada.Gratuidade processual e prioridade na tramitação do feito foram deferidas ao autor (fl.52).Citada, 

a União Federal contestou o feito aduzindo preliminar de mérito e, no mérito propriamente dito, pugnou pela 

improcedência do pedido (fls.59/69). Réplica a fls.73/74.Instadas as partes à especificação de provas, alegaram não ter 

provas a produzir (fls.75 e 76).Vieram os autos conclusos aos 12/08/2010. É o relatório. D E C I D O.Tendo em vista 

que a questão de mérito é unicamente de direito, entendo cabível o julgamento antecipado da lide nos termos do artigo 

330, inciso I, do Código de Processo Civil.Pretende-se através da presente ação a majoração de soldo militar, como 

deferido pela Lei nº7.723/89, a fim de que se possibilite a incidência do índice percentual da Lei nº8.162/91, em reajuste 

da remuneração que o autor, militar, percebe mensalmente. Justifica a sua pretensão no fato de que apesar do artigo 1º 

da Lei nº7.723/89 ter fixado nova remuneração para os Ministros do Superior Tribunal Militar, com vigência retroativa 

a 06/10/1988, tal reajuste não foi aplicado aos proventos e pensões dos militares.Objetiva, para tanto, seja reconhecido 

que a isonomia anteriormente prevista pelo 148, 2º, da Lei nº5.787/72, com redação dada pelo Decreto-lei nº2.380-87 

(entre o soldo de Almirante-de-Esquadra, General do Exército e Tenente-Brigadeiro guardaria relação e os vencimentos 

mensais dos ministros do Superior Tribunal Militar) perdurou no período entre a promulgação da Carta Constitucional 

de 1988 e a edição da Lei nº7.723/89, que, expressamente revogou aquela benesse, após o que entende deve ser aplicada 

a garantia constitucional da irredutibilidade de vencimentos.O caso em apreço, a despeito da extensa argumentação 

expendida pela parte, não alcança guarida. A parte autora está a partir de uma premissa equivocada a respeito do 

assunto, haja vista que, em verdade, está a buscar a perpetuação da vinculação isonômica de vencimentos prevista pela 

Lei nº5.787/72 (alterada pelo Decreto-lei nº2.380/87).O Colendo Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no 

sentido de que a vinculação prevista no Decreto-lei nº2.380/87 não foi revogada pela Lei nº7.723/89 (apesar da redação 

expressa nesse sentido), mas pela nova ordem constitucional inaugurada em 1988, uma vez que esta trouxe ao 

ordenamento jurídico obstáculo à vinculação de vencimentos introduzida por aquele diploma legal, consistente na 

proibição de vinculação ou equiparação de vencimentos para fins de remuneração do pessoal do serviço público civil e 

militar (artigo 37, inc.XIII, na sua redação original).Colaciono ementa do julgamento proferido no Recurso em 

Mandado de Segurança 21186:VENCIMENTOS - SOLDO - VINCULAÇÃO - MILITARES E MINISTROS DO 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. A VINCULAÇÃO ISONOMICA PREVISTA NO DECRETO-LEI N. 2.380/87 

RESTOU AFASTADA DO CENARIO JURÍDICO PELA LEI BASICA DE 1988 E NÃO PELA LEI N. 7.723/89. A 

CONCLUSÃO DECORRE DO FATO DE A REFERIDA CONSTITUIÇÃO DISPOR PROIBINDO VINCULAÇÃO 

DE VENCIMENTOS, PARA O EFEITO DE REMUNERAÇÃO DE PESSOAL DO SERVIÇO PÚBLICO, QUER 
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CIVIL, QUER MILITAR. A INCOMPATIBILIDADE E MANIFESTA.Na mesma esteira, pronunciou-se o C. Superior 

Tribunal de Justiça, conforme arestos a seguir transcritos:MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR. PROVENTOS. 

EQUIPARAÇÃO A MINISTROS DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES 

DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1. 

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que a equiparação entre o soldo de Almirante-de-Esquadra com os subsídios de 

Ministro do Superior Tribunal Militar é vedada pelo art. 37, inciso XIII, da Constituição da República, que revogou a 

vinculação isonômica prevista no Decreto-Lei n.º 2.380/87. 2. Mandado de segurança denegado.MS 200000985520 - 

Relatora LAURITA VAZ - STJ - Terceira Seção - DJE DATA:14/05/2008MS - MANDADO DE SEGURANÇA - 

CONSTITUCIONAL - SERVIDOR MILITAR - PROVENTOS - EQUIPARAÇÃO COM MINISTROS DO 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. IMPOSSIBILIDADE - REVOGAÇÃO DO ART. 148, 2º PELO ART. 7º DA LEI 

Nº 7.723/89. 1 - O artigo 7º da Lei nº 7.723/89, de efeitos retroativos a 06 de outubro de 1988, revogou ao 2º do art. 148 

da Lei nº 5.787/72, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei nº 2.380/87. 2 - Com isso, inexiste a equiparação 

entre servidores militares e Ministros do Superior Tribunal Militar. A Carta Política de 1988 proibiu a vinculação ou a 

equiparação de soldos e subsídios. Não há que se falar em direito líquido e certo entre entes distintos e de atribuições 

não assemelhadas. 3 - Mandado de segurança denegado.MS 199200310176 - Relator GILSON DIPP - STJ - Terceira 

Seção - DJ DATA:25/10/1999 PG:00035Ainda, não há que se invocar a existência de direito adquirido ou afronta ao 

princípio da irredutibilidade de vencimentos, haja vista que o artigo 17 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias - ADCT consignou expressamente que as remunerações, vencimentos, vantagens e adicionais que 

estivessem em desacordo com o novo regramento estabelecido pela ordem constitucional inaugurada deveriam ser 

reduzidos aos limites dela decorrentes, não se podendo invocar direito adquirido ou percepção de excesso a qualquer 

título.Nesse sentido, o seguinte aresto:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENSÃO MILITAR. 

REAJUSTE DE SOLDO. LEIS 7.723/89 E 8.162/91. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 

DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. I - (...)II - De toda sorte, mesmo fosse afastada a prescrição, não haveria 

reconhecer o direito ora reclamado, na medida em que inviável a incidência do reajuste de 81% da Lei 8.162/91 sobre o 

denominado soldo legal de Almirante-de-Esquadra e seu equivalente (Tenente Brigadeiro e General de Exército), 

porque isso, na realidade, importaria perpetuar a vinculação isonômica de vencimentos entre o soldo de Almirante-de-

Esquadra e a remuneração de Ministro do Superior Tribunal Militar, prevista na Lei 5.787/72 (alterada pelo Decreto-lei 

2.380/87). Note-se que, ao revés do entendimento sufragado no Parecer SR-96, da Consultoria-Geral da República, tal 

equiparação não foi revogada pela Lei 7.723/89 e, sim, pela Constituição Federal de 1988 (art. 37, XIII, em sua redação 

original). Tampouco haveria dar guarida à invocação de direito adquirido ou de afronta ao princípio da irredutibilidade 

de vencimentos, posto que o art. 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias deixou expresso que deveria 

ser reduzida a remuneração que estivesse acima da limitação dela decorrente, não se podendo sequer invocar direito 

adquirido ou percepção de excesso a qualquer título. Aliás, nessa direção, firmou-se o entendimento dos Egrégios 

Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: RMS 24.361/DF e RMS 21.186/DF (STF); e MS 

834/DF e MS 1033/DF (STJ) III - Nesse passo, em não se podendo ter por legal o soldo de Cz$ 812.067,00, em 

outubro/88, também não se poderia ter por legal o soldo de Cr$ 290.964,92, em outubro/90, donde avulta correta a 

incidência dos 81% sobre o soldo ajustado que vinha sendo pago aos militares, e, portanto, nenhuma 

inconstitucionalidade cometeu a Lei 8.162/91, ao fixar o soldo do Almirante-de-Esquadra em Cr$ 129.899,40. IV - 

Apelação desprovida.AC 200851010062394 - Relator Desembargador Federal SERGIO SCHWAITZER - TRF 2 - 

Sétima Turma Especializada - DJU - Data::05/03/2009 - Página::137Diante da improcedência da pretensão deduzida 

nestes autos, resta prejudicada a análise da prescrição cuja ocorrência foi invocada pela União Federal.Ante o exposto, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e EXTINGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com 

fundamento no artigo 269, incisos I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das despesas 

processuais do réu, atualizadas nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, desde o desembolso.Condeno a 

parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, 

atualizado nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal.Diante da concessão dos benefícios da gratuidade, 

condiciono o pagamento das custas, despesas e honorários à prova, pelo réu, de que o autor pode arcar com o 

pagamento sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família, nos termos e no prazo do artigo 12 da Lei n.º 

1.060/50.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, se nada for requerido, arquivem-se os autos, na forma da 

lei. P.R.I. 

 

0004311-58.2008.403.6103 (2008.61.03.004311-6) - ROMEU PAVANI MONTANHINI X MARIA APARECIDA DO 

NASCIMENTO MONTANHINI(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, proposta 

por ROMEU PAVANI MONTANHINI e MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO MONTANHINI, que, no âmbito 

de instrumento contratual de mútuo hipotecário firmado com a ré Caixa Econômica Federal, sob a égide da legislação 

atinente ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH, objetiva revisão na forma dos reajustes das prestações mensais e do 

saldo devedor, aduzindo a parte autora pela ocorrência da aplicação de índices ilegais e abusivos e indexadores não 

pactuados, refletindo, tais irregularidades, em valores distorcidos e por demais onerosos, em flagrante desrespeito às 

cláusulas contratuais e à legislação pertinente. Junta(m) documentos (fls. 41/213). Concedido os benefícios da justiça 

gratuita e indeferido pedido de tutela antecipada (fls. 216/219). Conforme requisitado pelo Juízo, os autores juntaram 

documentos de fls. 228/259.Às fls. 260/300, a parte autora comunica a interposição de agravo de instrumento. Citada, a 
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ré ofertou contestação (fls. 310/342), alegando preliminares e, no mérito, pugna pela total improcedência da demanda, 

ante a regularidade e legalidade na forma como vem procedendo à evolução das prestações mensais e do saldo devedor, 

bem como aos demais aspectos atacados pela parte autora. Juntou documentos (fls. 343/382). Réplica às fls. 387/393. 

Dada oportunidade para especificação de provas, a parte autora requereu a realização de perícia (fls. 393), e a CEF 

manifestou-se pela sua desnecessidade (fls. 394/398). Às fls. 401/402, sobreveio cópia do v. acórdão do E. TRF da 3ª 

Região que negou provimento ao agravo da parte autora.Autos conclusos para prolação de sentença aos 21/07/2010. É o 

relatório. Fundamento e decido.Ab initio, cumpre ressaltar a desnecessidade de realização de perícia para apuração do 

alegado descumprimento de cláusulas ou condições do contrato firmado entre as partes, haja vista que a interpretação 

das cláusulas e das leis que regem os contratos do SFH é tarefa eminentemente judicante.Preliminarmente, entendo que 

estão presentes todas as condições da ação. As partes estão bem representadas, não havendo nulidades ou 

irregularidades a serem corrigidas neste aspecto. A legitimidade passiva da CEF é patente, considerando figurar num 

dos pólos da relação contratual.Considerando que o contrato foi firmado originariamente entre partes distintas, que parte 

das parcelas já foram recolhidas a favor da credora original, que a EMGEA foi criada por medida provisória e não 

integra a relação contratual, e ainda, que não foi apresentado o instrumento de cessão dos direitos sobre o mencionado 

contrato, rejeito a legitimidade passiva ad causam da Emgea, à vista da redação do artigo 42 do Código de Processo 

Civil. Quanto à preliminar de carência de ação por arrematação do imóvel, não há prova de que tais fatos ocorreram. 

Dessa forma, prejudicada sua análise.Finalmente rejeito a preliminar de inépcia da inicial uma vez respeitados os 

preceitos dos artigos 282 e 283 e ausentes as hipóteses previstas nos incisos I a IV do parágrafo único do artigo 295 do 

CPC. Passo ao exame do mérito.A presente demanda tem por objeto a verificação da existência de eventuais 

ilegalidades nos parâmetros normativos utilizados pela CEF no bojo do contrato firmado pelas partes, bem como sobre 

eventuais descumprimentos às cláusulas do referido instrumento. Inicialmente, pretende a parte autora que seja 

realizada a prévia amortização para só então proceder-se à correção do saldo devedor. Sobre esse ponto, destaco 

posicionamento, que ora adoto, emanado na decisão proferida pela Excelentíssima Ministra Relatora Nancy Andrighi, . 

. . não fere a comutatividade das obrigações pactuadas no ajuste, uma vez que a primeira prestação é paga um mês após 

o empréstimo do capital, o qual corresponde ao saldo devedor. O que se emprestou - e o que se pretende atualizar - é o 

valor total do saldo devedor, e não o valor do saldo devedor menos a quantia relativa à primeira parcela. E é exatamente 

por isso que os encargos incidem antes da amortização, como bem anotou a respeito o TRF/4ª Região - A correção 

monetária é mero artifício para a preservação do poder liberatório da moeda em período inflacionário, sendo, portanto, 

impositiva a sua incidência em todas as operações que envolvam valores sujeitos ao decurso do tempo. Vejamos: se, em 

um dado empréstimo, é pactuada cláusula de correção monetária e pronto pagamento do respectivo valor daí a trinta 

dias, no final desse prazo deve ser feita a correção devida, e o valor daí resultante será pago pelo devedor, Por lógico, a 

atualização da dívida deve ser procedida mediante aplicação do índice convencionado, antes do mutuário quitar a 

dívida, pois, do contrário, terá permanecido com a disponibilidade do numerário mutuado durante trinta dias, 

devolvendo-o com idêntico valor nominal, porém com menor valor real. Tal proceder causaria ao credor um prejuízo 

concreto, mesmo que em sua expressão nominal tal prejuízo não fosse evidenciado. Mutatis mutandis, o raciocínio para 

o pagamento de uma só parcela aplica-se também a uma série de pagamentos mensais, pois a regra é a mesma. ( STJ - 

Terceira Turma - Resp. 467440/SC - Relatora Ministra Nancy Andrighi - 27/04/2004). Pelo exposto, legítima se mostra 

a adoção do Sistema Francês de Amortização, conhecido como Tabela Price, que determina a forma de amortização do 

saldo devedor, tal como explicitada, onde ocorre a prévia atualização do saldo devedor, com incidência de juros e 

correção monetária, para posterior amortização. No esteio deste entendimento:SISTEMA FINANCEIRO DE 

HABITAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DO CONTRATO. ADOÇÃO DO SISTEMA FRANCÊS DE AMORTIZAÇÃO 

(TABELA PRICE). CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. IMPOSSIBILIDADE.1. O art. 6º, c, da Lei 4.380/64, referente 

aos contratos de mútuo vinculados à aquisição de imóvel, e que previa que apenas proceder-se-ia ao cálculo da correção 

monetária após o abatimento da prestação paga, para, ao final, obter-se o valor do saldo devedor, foi revogado, por 

incompatibilidade, pelo Decreto-Lei nº 19/66 (STF, Rp. 1.288/DF, Rel. Min. Rafael Mayer).2. O Banco Central do 

Brasil, a quem coube, juntamente com o Conselho Monetário Nacional, a substituição do Banco Nacional de Habitação, 

após a sua extinção pelo Decreto-lei nº 2.291/86, nas funções de orientação, disciplina, controle e fiscalização das 

entidades do SFH, editou a Resolução nº 1.446/88-BACEN, posteriormente modificada pela Resolução nº 1.278/88, 

estabelecendo o sistema de prévia atualização e posterior amortização (denominado Sistema Francês de Amortização ou 

Tabela Price).3. Deveras, esta Resolução encontra-se em vigor, porquanto com a edição das Leis 8.004/90 e 8.100/90 

permaneceu a atribuição ao Banco Central do Brasil de expedição de instruções necessárias à aplicação das normas do 

Sistema Financeiro de Habitação, inclusive aquelas relativas ao reajuste de prestações de financiamentos firmados no 

âmbito do SFH (art. 4º da Lei 8.100/90).4. In casu, o contrato foi firmado em 26/08/1994, portanto, na vigência da 

legislação que estabelece, no pagamento mensal, a prévia incidência de juros e correção monetária e posterior 

amortização.5. Precedente da Primeira Turma: REsp nº 601.445/SE, Rel. Min.Teori Zavascki, DJ 13/09/2004.6. 

Legalidade da adoção do Sistema Francês de Amortização nos contratos de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH. 

Precedentes: REsp 600.497/RS, 3ª T., Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ 21/02/2005; AgRg no Ag 

523.632/MT, 3ª T., Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 29/11/2004; REsp 427.329/SC, 3ªT., Rel. Min. Nancy 

Andrigui, DJ 09/06/2003.7. Impossibilidade de capitalização mensal dos juros nos contratos de mútuo regidos pelo 

SFH, ainda que pactuada pelas partes, tendo em vista a ausência de previsão legal (Súmula 121 do STF). Precedentes: 

REsp 600.497/RS, 3ª T., Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ 21/02/2005; AgRg no Ag 523.632/MT, 3ª T., 

Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 29/11/2004; REsp 446.916/RS, 4ª T., Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 

28/04/2003.8. Ausência de prequestionamento do art. 5º da LICC.9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa 
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parte, parcialmente provido para determinar, no pagamento mensal, a prévia incidência de juros e correção monetária e 

posterior amortização, vedado o anatocismo(STJ - Primeira Turma - Resp nº 643933 - Relator Ministro Luiz Fux - DJ. 

06/06/05, pg. 193) No entanto, a despeito do entendimento remansoso da Corte Federal no sentido da legitimidade da 

utilização da Tabela Price (que, por si só, pura e simplesmente, não implica anatocismo), como acima explicitado, é de 

se ressaltar que tal forma de amortização não pode resultar em capitalização de juros, ou seja, incidência de juros sobre 

juros - anatocismo, que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio, ainda que consubstanciada avença das partes nesse 

sentido, conforme artigo 4º do Decreto nº 22.626/33 e Súmula nº121 do C. Supremo Tribunal Federal. Tal hipótese 

(capitalização de juros) é verificada quando o valor da prestação paga pelo mutuário não é suficiente para amortizar a 

parcela correspondente aos juros, sendo estes, então, incorporados ao saldo devedor, sobre o qual se faz incidir correção 

monetária e nova taxa de juros. Neste caso, em que o valor da prestação paga fica aquém do valor dos juros, de forma a 

não poder amortizá-los na sua integralidade, o correto procedimento a ser efetivado é a incorporação destes juros 

remanescentes ao saldo devedor, mas em conta separada, fazendo-se com que sobre eles incida tão somente a correção 

monetária, obstando-se, assim, o anatocismo repugnado pela lei. Nesse sentido, os seguintes arestos:(...) 1. A 

UTILIZAÇÃO DO SISTEMA FRANCÊS DE AMORTIZAÇÃO (TABELA PRICE) PODE ENSEJAR A 

COBRANÇA DE JUROS SOBRE JUROS, COMO, POR EXEMPLO, NA HIPÓTESE DE AMORTIZAÇÃO 

NEGATIVA DO SALDO DEVEDOR. 2. TAL SITUAÇÃO É EXPLICADA PELO DESCOMPASSO EXISTENTE 

ENTRE A CORREÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR, NORMALMENTE COM BASE NOS ÍNDICES 

APLICÁVEIS À CADERNETA DE POUPANÇA, E A ATUALIZAÇÃO DAS PRESTAÇÕES MENSAIS, NOS 

MOLDES DEFINIDOS NO PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PES -, OU SEJA, DE ACORDO COM A 

VARIAÇÃO SALARIAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL DO MUTUÁRIO. NESSA SISTEMÁTICA, O 

VALOR DA PRESTAÇÃO, FREQÜENTEMENTE CORRIGIDO POR ÍNDICES INFERIORES AOS UTILIZADOS 

PARA A ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR, COM O PASSAR DO TEMPO, TORNAVA-SE 

INSUFICIENTE PARA AMORTIZAR A DÍVIDA, JÁ QUE NEM SEQUER COBRIA A PARCELA REFERENTE 

AOS JUROS. EM CONSEQÜÊNCIA, O RESIDUAL DE JUROS NÃO-PAGOS ERA INCORPORADO AO SALDO 

DEVEDOR E, SOBRE ELE, INCIDIA NOVA PARCELA DE JUROS NA PRESTAÇÃO SUBSEQÜENTE, EM 

FLAGRANTE ANATOCISMO. A ESSA SITUAÇÃO DEU-SE O NOME DE AMORTIZAÇÃO NEGATIVA. 3. 

DIANTE DESSE CONTEXTO, OS TRIBUNAIS PÁTRIOS PASSARAM A DETERMINAR QUE O QUANTUM 

DEVIDO A TÍTULO DE JUROS NÃO-PAGOS FOSSE LANÇADO EM UMA CONTA SEPARADA, SUJEITA 

SOMENTE À CORREÇÃO MONETÁRIA, TAL COMO OCORREU NA HIPÓTESE DOS AUTOS. 4. TAL 

PROVIDÊNCIA É ABSOLUTAMENTE LEGÍTIMA, TENDO EM VISTA QUE A COBRANÇA DE JUROS SOBRE 

JUROS É VEDADA NOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTO REGULADOS PELO SISTEMA FINANCEIRO 

DE HABITAÇÃO, AINDA QUE LIVREMENTE PACTUADA ENTRE AS PARTES CONTRATANTES, 

SEGUNDO O DISPOSTO NA SÚMULA 121/STF, ASSIM REDIGIDA: É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE 

JUROS, AINDA QUE EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA. 5. A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, EM 

QUALQUER PERIODICIDADE, É VEDADA NOS CONTRATOS REGIDOS PELO SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO, AINDA QUE HAJA PREVISÃO CONTRATUAL EXPRESSA, PORQUANTO INEXISTENTE 

QUALQUER PREVISÃO LEGAL, INCIDINDO, POIS, O ENUNCIADO 121 DA SÚMULA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL (AGRG NO RESP 630.238/RS, 3ª TURMA, REL. MIN. CASTRO FILHO, DJ DE 

12.6.2006).RESP 200802040592 - Relatora DENISE ARRUDA - STJ - PRIMEIRA TURMA - DJE DATA:11/02/2009 

(...)2- A TABELA PRICE, COMO AFIRMADO NO VOTO A PRESTAÇÃO É COMPOSTA DE DUAS PARCELAS 

DISTINTAS, UMA DE JUROS E OUTRA DE AMORTIZAÇÃO, MOTIVO PELO QUAL SUA UTILIZAÇÃO NÃO 

É VEDADA E EM RAZÃO DO LANÇAMENTO DE JUROS NÃO PAGOS EM CONTA SEPARADA EVITA A 

CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS ALEGADA PELAS PARTES. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 3- EM ALGUNS 

CASOS PODE OCORRER AMORTIZAÇÃO NEGATIVA, ISTO CARACTERIZARIA A OCORRÊNCIA DE 

ANATOCISMO, MAS DA ANÁLISE DA PLANILHA DE FLS. 45/81, VERIFICA-SE QUE NÃO HÁ QUALQUER 

OCORRÊNCIA DE AMORTIZAÇÃO NEGATIVA NA EVOLUÇÃO DO SALDO DEVEDOR (...)AC 

200061000201535 - Relatora JUIZA CECILIA MELLO - TRF 3 - Segunda Turma - DJF3 CJ1 DATA:15/10/2009 

PÁGINA: 180(...) 8. A UTILIZAÇÃO DA TABELA PRICE, CONFORME PACTUADO, POR SI SÓ, NÃO 

IMPORTA CONCLUSÃO DIRETA NO SENTIDO DE OCORRÊNCIA DE CAPITALIZAÇÃO MENSAL TAL 

COMO VEDADA EM NOSSO SISTEMA. 9. VERIFICADA A OCORRÊNCIA DE AMORTIZAÇÃO NEGATIVA, 

NA QUAL OS JUROS DEIXARAM DE SER PAGOS, SOMANDO-SE AO SALDO DEVEDOR, ESTA 

CARACTERIZADA A FIGURA DO ANATOCISMO, UMA VEZ QUE SOBRE AQUELA PARCELA DE JUROS 

NÃO PAGOS ESTARÁ INCIDINDO NOVA TAXA DE JUROS, RESTANDO VIOLADOS O ARTIGO 4º, DO 

DECRETO Nº 22.626/33 E O ENUNCIADO 121, DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 10. DE 

ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA EGRÉGIA CORTE, AS PARCELAS DE JUROS NÃO 

AMORTIZADAS NAS PRESTAÇÕES MENSAIS DEVEM SER ACUMULADAS EM UMA CONTA SEPARADA, 

A SER CORRIGIDA MONETARIAMENTE PELOS ÍNDICES CONTRATUAIS, SEM A INCIDÊNCIA DE NOVOS 

JUROS.AC 200551010223420 - Relator Desembargador Federal MARCELO PEREIRA - TRF2 - OITAVA TURMA 

ESPECIALIZADA - E-DJF2R - Data::22/04/2010 - Página::255 No caso sob exame, a planilha de evolução do 

financiamento acostada às fls.228/248 revela a existência de amortização negativa desde a primeira parcela pactuada 

(janeiro/1989), persistente durante todo o período de vigência da avença firmada entre as partes, o que, impõe, como 

medida de justiça, o recálculo do saldo devedor do contrato habitacional firmado entre os autores e a CEF, para que 

sejam excluídas do mesmo as parcelas de juros decorrentes de amortização negativa de prestações vencidas, devendo a 
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empresa pública contratante sujeitar os valores não amortizados apenas à correção monetária, mantido o critério de 

reajuste do saldo devedor nos termos estabelecidos no contrato. Quanto à revisão das prestações propugnada, por se 

tratar de cláusula prevista no contrato, tenho que deve ser observado rigorosamente o Plano de Equivalência Salarial por 

Categoria Profissional - PES/CP (cláusula 9ª - fl.50), ou seja, o reajustamento das prestações não pode observar índices 

outros que não aqueles que restaram pelas partes pactuados. No que toca ao pedido de restituição em dobro do indébito 

alegado, tenho que é improcedente. A jurisprudência possui forte posicionamento no sentido de que a devolução em 

dobro de valores pagos a maior somente é devida quando houver dolo (má-fé) do agente financeiro, o que não restou 

demonstrado no caso em testilha.No tocante à exclusão da Taxa de Risco de Crédito e da Taxa de Administração do 

cálculo da prestação inicial, entendo ser legítima sua cobrança, na medida que foi expressamente prevista no 

instrumento contratual firmado entre as partes ora litigantes, estando cientes os mutuários, portanto, no momento da 

assinatura do contrato, dos encargos incidentes no financiamento pactuado.Ademais, a parte autora não logrou êxito em 

apontar quais seriam as ilegalidades constantes das mencionadas taxas, cabendo observar que as essas taxas foram 

calculadas e acrescidas aos encargos mensais levando em consideração o valor do financiamento contratado, de modo a 

se chegar num valor de prestação inicial que pudesse atender aos princípios do sistema de amortização pactuado, 

garantindo, assim, o pagamento da dívida no decorrer do prazo previsto.No que toca à limitação da taxa juros ao 

montante de 12% (um por cento) ao mês, tal alegação não encontra respaldo legal, sendo necessária análise acerca da 

evolução legislativa atinente a essa questão.Com efeito, com a edição do Decreto-lei nº 2291/86 foi extinto o Banco 

Nacional da Habitação - BNH, sendo atribuídas ao Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil as 

funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do Sistema Financeiro da Habitação.Dessa forma, 

respaldado em autorização legislativa , quer seja, o ato normativo supra mencionado, é que o Banco Central editou a 

Resolução nº 1446/88, que tratou dos inúmeros pontos abrangidos nos contratos firmados pelo Sistema Financeiro da 

Habitação, e, dentre eles, a forma de cálculo de percentual de juros a ser aplicado em cada caso, conforme inciso XII, 

alínea a.Em análise a esse dispositivo, verifica-se que não há qualquer limitação à taxa de juros, o que só veio a 

acontecer com a edição da Lei nº 8.692/93, que estipulou como 12% (doze por cento) a taxa máxima de juros.Assim 

sendo, considerando que o instrumento em comento foi firmado em 29/12/88, tenho que a taxa efetiva estipulada, de 

8,9472%, reveste-se de legalidade.No mais, resta a análise acerca da alegada inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 

70/66.Entendo que a lide em comento dispensa maiores digressões jurídicas deste Juízo, tendo em vista que a questão 

ora suscitada já se encontra pacificada pelos Tribunais Superiores, havendo, inclusive, decisão proferida pelo Egrégio 

Supremo Tribunal Federal, em sede do Recurso Extraordinário nº 223.075, Relator Ministro Ilmar Galvão, que ora 

adoto como razão de decidir e que em seu bojo traz o seguinte posicionamento, oriundo do MS nº 77.152:O DL nº 70, 

de 21.11.66, no art. 29, autoriza o credor hipotecário no regime do Sistema Financeiro da Habitação, a optar pela 

execução do crédito na forma do C. Pr. Civil, ou na forma dos arts. 31 a 38 do mesmo Decreto-lei. E os artigos 31 a 38 

instituem nova modalidade de execução. O credor hipotecário comunica a agente fiduciário o débito vencido e não 

pago. Este, após convocar o devedor a purgar o débito, promove público leilão do imóvel hipotecado e, efetuado este, 

expede carta de arrematação, que servirá de título para transcrição no Registro de Imóveis. Nesse regime a intervenção 

judicial só se dá para o fim de obter o arrematante imissão de posse do imóvel, que lhe será liminarmente concedida 

pelo juiz. A defesa do executado, salvo se consistir em prova de pagamento ou consignação anterior ao leilão, será 

debatida após a imissão de posse. Alega-se que o procedimento não se harmoniza com o disposto no art. 153, 4º, da 

Constituição, segundo o qual não poderá a lei excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão de direito 

individual. Não houve, porém, supressão do controle judicial. Estabeleceu-se, apenas, uma deslocação do momento em 

que o Poder Judiciário é chamado a intervir. No sistema tradicional, ao Poder Judiciário se cometia em sua inteireza o 

processo de execução, porque dentro dele se exauria a defesa do devedor. No novo procedimento, a defesa do devedor 

sucede ao último ato da execução, a entrega do bem excutido ao arrematante. No procedimento judicial, o receio de 

lesão ao direito do devedor tinha prevalência sobre o temor de lesão ao direito do credor. Adiava-se a satisfação do 

crédito, presumivelmente líquido e certo, em atenção aos motivos de defesa do executado, quaisquer que fossem. No 

novo procedimento, inverteu-se a ordem, deu-se prevalência à satisfação do crédito, conferindo-se à defesa do 

executado não mais condição impediente da execução, mas força rescindente, pois, se prosperarem as alegações do 

executado no processo judicial de imissão de posse, desconstituirá a sentença não só a arrematação como a execução, 

que a antecedeu. Antes, a precedência, no tempo processual, dos motivos do devedor; hoje, a dos motivos do credor, em 

atenção ao interesse social da liquidez do Sistema Financeiro da Habitação. Essa mudança, em termos de política 

legislativa, pôde ser feita, na espécie, sem inflição de dano irreparável às garantias de defesa do devedor. Tem este 

aberta a via da reparação, não em face de um credor qualquer, mas em relação a credores credenciados pela integração 

num sistema financeiro a que a legislação confere específica segurança. Se, no novo procedimento, vier a sofrer 

detrimento o direito individual concernente à propriedade, a reparação pode ser procurada no Poder Judiciário, seja pelo 

efeito rescindente da sentença na ação de imissão de posse, seja por ação direta contra o credor ou o agente fiduciário. 

Assim, a eventual lesão ao direito individual não fica excluída de apreciação judicial. Igualmente desamparadas de 

razões dignas de apreço as alegações de ofensa aos 1º e 22 do art. 153 da Constituição: a execução extrajudicial não 

vulnera o princípio da igualdade perante a lei (todos, que obtiveram empréstimo do sistema, estão a ela sujeitos) nem 

fere o direito de propriedade (a excussão não se faz sem causa, e esta reside na necessidade de satisfazer-se o crédito, 

em que também se investe direito de propriedade, assegurado pela norma constitucional). Por outro lado, também não 

prospera a alegação, feita em casos análogos, de que a execução extrajudicial vulnera o princípio da autonomia e 

independência dos Poderes (art. 6º da Constituição). O novo procedimento não retira do Poder Judiciário para o agente 

fiduciário parcela alguma do poder jurisdicional. O agente fiduciário executa somente uma função administrativa, não 
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necessariamente judicial. A possibilidade dessa autuação administrativa resulta de uma nova especificação legal do 

contrato hipotecário, que assumiu, neste particular, feição anteriormente aceita no contrato de penhor, a previsão 

contratual da excussão por meio de venda amigável (Código Civil, art. 774, III). Essa modalidade já se transformara em 

condição regulamentar na excussão de penhor pela Caixa Econômica (quem a ela Lea jóias e objetos não tem outra 

alternativa). O mesmo passou a suceder em relação à hipoteca contratada com agente do Sistema Financeiro da 

habitação (quem adere ao sistema aceita a hipoteca com essa virtualidade). O litígio eventualmente surgido entre credor 

e devedor fica, num como noutro caso, separado do procedimento meramente administrativo da excussão.Assim, 

consoante fundamentação expendida, denota-se que foram esgotados e devidamente aclarados todos os aspetos sobre os 

quais se poderia vislumbrar qualquer indício de mácula à lei ou à própria Carta Magna, nos exatos termos do Decreto-

lei nº 70/66. Quanto aos pedidos de declaração de nulidade de cláusulas contratuais, não prosperam. O item C do 

contrato apenas retrata os valores monetários das cláusulas já julgadas válidas nesta sentença. A cláusula 18ª não traduz 

qualquer nulidade, posto que é claro que não é de essência do sistema de amortização pactuado a reminiscência de saldo 

devedor ao cabo do prazo de amortização. O eventual saldo que a cláusula menciona é aquele decorrente do pagamento 

atrasado ou antecipado de parcelas, que, por vezes, pode beneficiar o mutuário. A cláusula 30ª é válida porque da 

inafastabilidade da jurisdição não deriva, automaticamente, qualquer óbice ao vencimento antecipado da dívida. A 

cláusula que prevê o vencimento antecipado da dívida é conhecida no ordenamento, por si só não é nula. A cláusula 32ª 

do contrato firmado, que prevê que eventual execução do contrato poderá, a critério da CEF, observar qualquer dos 

procedimentos previstos na legislação que aponta, é válida. Eventual execução contratual não está atrelada ao Poder 

Judiciário somente porque houve eleição de foro pelas partes. Esta eleição tem a finalidade de facilitar o acesso ao 

órgão jurisdicional no caso de eventuais controvérsias a serem dirimidas. A execução extrajudicial, conforme já 

aclarado nesta decisão, foi, segundo o entendimento da Corte Maior, recepcionada pelo ordenamento jurídico pátrio, 

não caracterizando, apenas pelo fato de ser extrajudicial, ofensa aos princípios e garantias instituídos na Constituição 

Federal.Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente demanda, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil, e condeno a Caixa Econômica Federal a revisar o contrato habitacional firmado 

com os autores, no tocante às prestações mensais, observando a forma estabelecida no instrumento contratual, bem 

como a recalcular o saldo devedor, para que sejam excluídas do mesmo as parcelas de juros decorrentes de amortização 

negativa de prestações vencidas, devendo sujeitar os valores não amortizados apenas à correção monetária, mantido o 

critério de reajuste do saldo devedor nos termos estabelecidos no contrato. Condeno, ainda, a Ré a devolver à parte 

autora eventuais valores pagos a maior, acrescidos de correção monetária e de juros de mora de 1% ao mês, a partir da 

citação, nos termos do art. 406 do Novo Código Civil c/c art. 161, 1º, do CTN. Ao revés, restando valores em aberto, 

deverão ser pagos pelos autores, com juros e demais encargos previstos contratualmente.Ante a sucumbência recíproca, 

cada parte arcará com as despesas e honorários dos respectivos patronos.Custas na forma da lei, observando-se que a 

parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em 

julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007545-48.2008.403.6103 (2008.61.03.007545-2) - LUCIA DE OLIVEIRA(SP226619 - PRYSCILA PORELLI 

FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.LUCIA DE OLIVEIRA propôs a presente ação ordinária, com pedido de antecipação da tutela, em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de auxílio-

doença ou de aposentadoria por invalidez, desde a data do requerimento administrativo indeferido, com a condenação 

do réu ao pagamento de indenização por danos morais e das parcelas pretéritas, tudo atualizado monetariamente e 

acrescido de juros moratórios. Aduz que é portadora de artrite reumatóide de problemas ortopédicos, em razão do que 

sustenta estar incapacitada para desempenhar atividades laborativas, a despeito do que o pedido formulado na esfera 

administrativa foi indeferido, ao argumento de ausência de incapacidade.Com a inicial vieram os documentos 

indispensáveis à propositura da ação (fls. 11/51). Concedida a gratuidade processual à autora e indeferido o pedido de 

antecipação da tutela, foi deferida a realização de perícia médica (fl.53).Cópia do resumo do benefício administrativo da 

autora foi juntada às fls. 58/60.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 64/67, requerendo a improcedência do 

pedido.Designada a perícia médica, com a realização desta veio aos autos o laudo de fls. 73/84, do qual foram as partes 

intimadas.Às fls. 87/100 foram juntados extratos obtidos do CNIS.A tutela foi antecipada às fls.101/102, determinando-

se a implantação de aposentadoria por invalidez em favor do(a) autor(a).Réplica e manifestação da autora quanto ao 

laudo judicial foram apresentadas nas fls.106/111. O INSS apenas deu-se por ciente.Autos conclusos para prolação de 

sentença aos 02/09/2010.É o relatório. Fundamento e decido.O feito comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 

330, inc. I do CPC.Não foram alegadas preliminares. Partes legítimas e bem representadas. Passo ao 

mérito.Considerando-se que o pedido final da autora é no sentido de que lhe seja concedido o benefício de auxílio-

doença ou aposentadoria por invalidez desde a data do requerimento administrativo indeferido, passemos à análise da 

questão.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade, previstos em lei, depende, além da constatação 

da incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que 

iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar 

a carência legal do benefício.A carência para obtenção do benefício de auxílio-doença, bem como o de aposentadoria 

por invalidez, é de 12 contribuições mensais, conforme o inciso I do artigo 25 da Lei nº 8.213/91, o que restou 

cumprido pela autora, haja vista a relação de contribuições vertidas ao RGPS contidas no resumo de fls.59/60. Por outro 

lado, o próprio INSS tem apontado no resumo do benefício da autora que ela somente perderia a qualidade de segurada 
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em 01/12/2008 (fl.59), razão pela qual a requerente, quando do requerimento administrativo indeferido alegado na 

inicial (fl.44) e da propositura da presente ação, ainda detinha essa qualidade.No que tange ao último requisito, a prova 

pericial produzida concluiu que a autora é portadora de Esclerodermia (já com comprometimento sistêmico) e que está 

incapacitada para o trabalho, de forma total e permanente (fl. 75).Considerando a resposta dada pelo perito ao quesito 

nº2.6 do Juízo e em observância ao requerido na inicial (fls.03 e 09), a data de início do benefício (DIB) deverá ser 

fixada em 14/07/2008 (data do requerimento administrativo nº531.190.032-2), oportunidade em que a autora já se 

encontrava total e permanentemente incapaz.No que se refere ao pedido de condenação do INSS ao pagamento de 

indenização por danos morais, o pleito não procede.Em que pese ter esse Juízo concluído pelo indevido indeferimento 

do pedido de auxílio-doença buscado pela autora, fato é que a autarquia lastreou sua conduta pela negativa de concessão 

do referido benefício com base nas conclusões de perícia realizada na via administrativa, que havia concluído pela 

ausência de incapacidade da autora.Não se vislumbra, pelos fatos narrados na peça exordial e na defesa, bem como 

pelos documentos carreados, que o INSS tenha agido fora do que impõe o devido processo legal, de modo a propiciar 

algum gravame à esfera de direitos subjetivos da segurada que não fosse previsto.Quando o segurado busca a concessão 

de um benefício previdenciário por incapacidade, ele, tacitamente, coloca-se à mercê das decisões da autarquia 

previdenciária, de quem pode exigir, sob pena de responsabilidade, a atuação conforme o devido processo 

legal.Portanto, eventual dano que derive da aplicação do devido processo legal não é indenizável, se a conduta da 

autarquia pautou-se sob os ditames dos princípios da legalidade e indisponibilidade do interesse público que regem a 

Administração, e o resultado apresentado pela administração ao cabo do procedimento encontrava-se entre um daqueles 

que a lei prevê. Ao pleitear administrativamente o benefício, o segurado poderia se deparar com a negativa de sua 

concessão, fundada em perícia a cargo do próprio INSS, como disciplina a lei. A ação do INSS, que a autora reputa 

lesiva, neste caso concreto, não só era esperada como era legalmente previsível.O fato de o segurado não ter obtido na 

via administrativa o benefício pleiteado, não dá ensejo à indenização, desde que respeitado o devido processo legal; 

trata-se de mero dissabor. Ainda que o Judiciário venha a anular o ato estatal produzido na via administrativa, a verdade 

é que o faz no exercício de um poder próprio que lhe é conferido pela Constituição Federal, sem que haja o 

reconhecimento implícito de cometimento de abuso de direito por parte da autarquia. Dessa forma, incabível a 

condenação do INSS ao pagamento de indenização por danos morais, porquanto não há que se falar em dano 

indenizável.Ante o exposto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a conceder à autora LUCIA DE 

OLIVEIRA, brasileira, casada, portadora do RG nº 16.302.989 SSP/SP, inscrita sob CPF nº 019.570.168-25, filha de 

José Francisco dos Santos e Vicentina Alvarenga dos Santos, nascida aos 16/02/1951 em Jacareí/SP, o benefício 

previdenciário da aposentadoria por invalidez, que lhe é devido, com valor de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício, nos termos do art. 44 da Lei nº 8.213/91, a partir de 14/07/2008, descontando-se eventuais valores que já 

tenham sido pagos a título de auxílio-doença, a partir dessa data.Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados, desde 

14/07/2008, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal, descontando-se eventuais 

valores que já tenham sido pagos a título de benefício por incapacidade, após a DIB ora fixada. Os valores deverão ser 

atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela ao autor, de acordo com o 

Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem 

aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida, à 

taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN).Mantenho a tutela antecipada anteriormente 

deferida.Ante a sucumbência parcial, cada parte arcará com as despesas e honorários de seus próprios patronos (artigo 

21 do CPC).Custas na forma da lei.Segurada: LUCIA DE OLIVEIRA - Benefício concedido: Aposentadoria por 

Invalidez- Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- DIB: 14/07/2008 (data do requerimento administrativo nº531.190.032-2) - 

DIP: --- Nos termos do artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil, deixo de submeter a presente sentença ao reexame 

necessário, já que pelo valor do benefício constante do extrato de fls. 113, é possível aferir que a condenação ora 

imposta não ultrapassa 60 (sessenta) salários mínimos.P. R. I.  

 

0000217-33.2009.403.6103 (2009.61.03.000217-9) - SERGIO AUGUSTO PEREIRA DE FARIAS(SP232229 - JOSÉ 

HENRIQUE COURA DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1470 - CESAR OLIVEIRA ROCHA) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário proposta por SERGIO AUGUSTO PEREIRA DE FARIAS em 

face da UNIÃO FEDERAL, objetivando seja declarada a natureza indenizatória da verba a ele paga a título de 

repactuação do PLANO PETROS, bem como que seja a ré condenada a restituir o montante de Imposto de Renda que 

sobre ela fez incidir, corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora, além dos demais consectários 

legais.Sustenta o autor que era empregado da empresa Petrobrás e que aderiu o Fundo de Pensão Petros (previdência 

complementar privada), o que, na época, era obrigatório.Alega que, por motivos de déficit, a referida empresa fechou 

unilateralmente a adesão ao plano em questão a partir de 2002, objetivando a mudança deste, o que foi objeto de 

campanha direcionada aos empregados da ativa e aposentados/pensionistas, com a finalidade de reformular o 

regulamento do plano atual.Esclarece o autor que como a modificação em questão implicou em efetiva perda de direitos 

(mormente sobre os índices de reajustes aplicáveis aos empregados da ativa e aposentados), a empregadora indenizou 

aqueles que anuiram à proposta de acordo formulada, caso do autor, que recebeu R$24.425,19 (vinte e quatro mil 

quatrocentos e vinte e cinco mil reais e dezenove centavos), valor este que apesar da rubrica Repactuação Plano Petros, 

tem nítido cunho indenizatório, de forma que não poderia ter sido objeto de incidência do imposto de renda.Juntou 

documentos (fls.11/135).Gratuidade processual e prioridade na tramitação deferidas. Decretado sigilo (fl.137). Citada, a 

União Federal ofertou contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls.143/156). Houve réplica.Instadas as 
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partes à especificação de provas, nada requereram.Autos conclusos para prolação de sentença aos 09/08/2010.É o 

relatório. Fundamento e decido.Não havendo necessidade de produção de prova em audiência, entendo cabível o 

julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.No presente feito busca-

se provimento através do qual se condene a União Federal a repetir o valor pago a título de Imposto de Renda incidente 

sobre o valor recebido em face da troca de plano de previdência privada.A questão controvertida remete à distinção 

entre proventos e indenização, pois a distinção remete ao imperativo da tributação do imposto de renda na fonte. Assim 

a redação do art. 43 do CTN:Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer 

natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: I - de renda, assim entendido o 

produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos; II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os 

acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.A meu ver, a parcela controvertida não se trata de renda 

ou provento de qualquer natureza, porquanto se reveste de natureza indenizatória. Isto porque o empregador vem a 

indenizar o empregado como forma de incentivo à troca do plano de previdência, em que o fator de correção das 

aposentadorias e pensões, antes igualados à remuneração do servidor da ativa, agora passam a ser reajustados por índice 

de inflação.Esta troca soa como uma indenização a ser paga pelo empregador para que o empregado abra mão de um 

plano melhor para inserir-se num outro plano de previdência menos vantajoso. Em suma, a parte abre mão de um direito 

em detrimento de outro, repactuando cláusulas do plano de previdência privada. A matéria já foi enfrentada pelos 

Tribunais. Neste sentido:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - VERBA PAGA NA ADESÃO INATIVOS 

(PETROS) A PROGRAMA DE REPACTUAÇÃO - ALTERAÇÃO DAS REGRAS DE REAJUSTE DOS 

BENEFÍCIOS (QUEBRA DA PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS) - IRRF: INEXIGÍVEL - DEVOLUÇÃO 

DE VALORES (SÚMULA Nº 269/STF). 1. O mandado de segurança não é via adequada à repetição de indébito 

tributário (SÚMULA nº 269/STF). 2. A verba intitulada Valor Monetário - Repactuação auferida por ex-empregados da 

PETROBRÁS S.A., assistidos com benefício complementar pela Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS, 

como incentivo em face de adesão ao Programa de Repactuação, que definiu novas regras no Regulamento quanto à 

sistemática de correção dos benefícios (quebra da paridade entre ativos e inativos), é indenizatória por natureza, não 

configurando (art. 43, I, do CTN) aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos. 3. A 

questão se enquadra (mutatis mutatis) na mesma idéia-força das SÚMULAS nº 125 e nº 136 do STJ: doutrina e 

jurisprudência convergem no sentido de que a compensação pecuniária pela perda (ou não-uso) de um direito 

(temporário que seja) tem caráter indenizatório. 4. Apelação provida em parte: segurança concedida em parte. 5. Peças 

liberadas pelo Relator, em 17/02/2009, para publicação do acórdão.(AC 200732000048148, DESEMBARGADOR 

FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, TRF1 - SÉTIMA TURMA, 06/03/2009) Valendo-me dos mesmos 

fundamentos, penso que o valor pago como incentivo à troca de plano de previdência possui natureza jurídica de 

indenização, descabendo, por conta disto, a tributação na fonte do imposto de renda.Isto posto, na forma do artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno a União Federal a repetir os valores 

indevidamente retidos na fonte a título de imposto de renda, incidente sobre o valor pago ao autor pela troca do plano de 

previdência privada (fl.15), atualizada pela taxa SELIC. Custas na forma da lei.Condeno a União ao pagamento das 

despesas processuais do autor, corrigidas desde o desembolso, bem como ao pagamento de honorários advocatícios, que 

fixo em 10% (dez por cento) do valor em execução, ambos atualizados em conformidade com o Manual de Cálculos da 

Justiça Federal.Sentença sujeita ao reexame necessário. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000597-56.2009.403.6103 (2009.61.03.000597-1) - JOSE ANTONIO GOMES DE PINHO(SP232229 - JOSÉ 

HENRIQUE COURA DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1358 - MARCOS ANTONIO PEIXOTO DE LIMA) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário proposta por JOSÉ ANTONIO GOMES DE PINHO em face da 

UNIÃO FEDERAL, objetivando seja declarada a natureza indenizatória da verba a ele paga a título de repactuação do 

PLANO PETROS, bem como que seja a ré condenada a restituir o montante de Imposto de Renda que sobre ela fez 

incidir, corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora, além dos demais consectários legais.Sustenta o autor 

que era empregado da empresa Petrobrás e que aderiu o Fundo de Pensão Petros (previdência complementar privada), o 

que, na época, era obrigatório.Alega que, por motivos de déficit, a referida empresa fechou unilateralmente a adesão ao 

plano em questão a partir de 2002, objetivando a mudança deste, o que foi objeto de campanha direcionada aos 

empregados da ativa e aposentados/pensionistas, com a finalidade de reformular o regulamento do plano atual.Esclarece 

o autor que como a modificação em questão implicou em efetiva perda de direitos (mormente sobre os índices de 

reajustes aplicáveis aos empregados da ativa e aposentados), a empregadora indenizou aqueles que anuiram à proposta 

de acordo formulada, caso do autor, que recebeu R$16.508,58 (dezesseis mil quinhentos e oito reais e cinqüenta e oito 

centavos), valor este que apesar da rubrica Repactuação Plano Petros, tem nítido cunho indenizatório, de forma que não 

poderia ter sido objeto de incidência do imposto de renda.Juntou documentos (fls.11/131).Gratuidade processual 

deferida (fls. 133). Citada, a União Federal ofertou contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls.139/46). 

Houve réplica.Instadas as partes à especificação de provas, nada requereram.Autos conclusos para prolação de sentença 

aos 09/08/2010.É o relatório. Fundamento e decido.Não havendo necessidade de produção de prova em audiência, 

entendo cabível o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.No 

presente feito busca-se provimento através do qual se condene a União Federal a repetir o valor pago a título de Imposto 

de Renda incidente sobre o valor recebido em face da troca de plano de previdência privada.A questão controvertida 

remete à distinção entre proventos e indenização, pois a distinção remete ao imperativo da tributação do imposto de 

renda na fonte. Assim a redação do art. 43 do CTN:Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e 

proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: I - de 
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renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos; II - de proventos de qualquer 

natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.A meu ver, a parcela 

controvertida não se trata de renda ou provento de qualquer natureza, porquanto se reveste de natureza indenizatória. 

Isto porque o empregador vem a indenizar o empregado como forma de incentivo à troca do plano de previdência, em 

que o fator de correção das aposentadorias e pensões, antes igualados à remuneração do servidor da ativa, agora passam 

a ser reajustados por índice de inflação.Esta troca soa como uma indenização a ser paga pelo empregador para que o 

empregado abra mão de um plano melhor para inserir-se num outro plano de previdência menos vantajoso. Em suma, a 

parte abre mão de um direito em detrimento de outro, repactuando cláusulas do plano de previdência privada. A matéria 

já foi enfrentada pelos Tribunais. Neste sentido:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - VERBA PAGA NA 

ADESÃO INATIVOS (PETROS) A PROGRAMA DE REPACTUAÇÃO - ALTERAÇÃO DAS REGRAS DE 

REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS (QUEBRA DA PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS) - IRRF: INEXIGÍVEL 

- DEVOLUÇÃO DE VALORES (SÚMULA Nº 269/STF). 1. O mandado de segurança não é via adequada à repetição 

de indébito tributário (SÚMULA nº 269/STF). 2. A verba intitulada Valor Monetário - Repactuação auferida por ex-

empregados da PETROBRÁS S.A., assistidos com benefício complementar pela Fundação Petrobrás de Seguridade 

Social - PETROS, como incentivo em face de adesão ao Programa de Repactuação, que definiu novas regras no 

Regulamento quanto à sistemática de correção dos benefícios (quebra da paridade entre ativos e inativos), é 

indenizatória por natureza, não configurando (art. 43, I, do CTN) aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de 

renda ou proventos. 3. A questão se enquadra (mutatis mutatis) na mesma idéia-força das SÚMULAS nº 125 e nº 136 

do STJ: doutrina e jurisprudência convergem no sentido de que a compensação pecuniária pela perda (ou não-uso) de 

um direito (temporário que seja) tem caráter indenizatório. 4. Apelação provida em parte: segurança concedida em 

parte. 5. Peças liberadas pelo Relator, em 17/02/2009, para publicação do acórdão.(AC 200732000048148, 

DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, TRF1 - SÉTIMA TURMA, 06/03/2009) 

Valendo-me dos mesmos fundamentos, penso que o valor pago como incentivo à troca de plano de previdência possui 

natureza jurídica de indenização, descabendo, por conta disto, a tributação na fonte do imposto de renda.Isto posto, na 

forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno a União 

Federal a repetir os valores indevidamente retidos na fonte a título de imposto de renda, incidente sobre o valor pago ao 

autor pela troca do plano de previdência privada (fl.16), atualizada pela taxa SELIC. Custas na forma da lei.Condeno a 

União ao pagamento das despesas processuais do autor, corrigidas desde o desembolso, bem como ao pagamento de 

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor em execução, ambos atualizados em conformidade 

com o Manual de Cálculos da Justiça Federal.Sentença sujeita ao reexame necessário. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0006358-68.2009.403.6103 (2009.61.03.006358-2) - FLORENTINA CLARINDO DOS SANTOS(SP127984 - PAULO 

ANDRE PEDROSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - LEANDRO BIONDI) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por FLORENTINA CLARINDO DOS SANTOS em face 

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL objetivando seja a ré compelida à restituição da importância de R$1.000,00, com 

juros e correção monetária, desde a data da realização do saque indevido na conta poupança da autora.Regularmente 

processado o feito, às fls. 23/24 as partes apresentam petição, firmado por ambas, comprovando que se compuseram 

extrajudicialmente.Decido.Ante o exposto, considerando que o acordo celebrado versa sobre direito disponível e não 

existindo qualquer indício de vício que o torne nulo ou anulável (fls. 23/24), HOMOLOGO-O por sentença, para que 

produza seus jurídicos e legais efeitos, extinguindo o feito com base no art. 269, inciso III, do Código de Processo 

Civil.Custas na forma da lei.Cada parte arcará com os honorários advocatícios dos respectivos patronos, ante a 

composição entre estas. Transitado em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

 

0000838-93.2010.403.6103 (2010.61.03.000838-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005817-35.2009.403.6103 (2009.61.03.005817-3)) ILARIO BORTOLOSO MADEIRAS E ESQUADRIAS LTDA X 

MARINA EUGENIA BORTOLOSO(SP095696 - JOAO BATISTA PIRES FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1358 

- MARCOS ANTONIO PEIXOTO DE LIMA) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por ILARIO BORTOLOSO MADEIRAS E 

ESQUADRIAS LTDA e MARINA EUGENIA BORTOLOSO em face da UNIÃO FEDERAL objetivando a 

condenação da ré ao pagamento de pena pecuniária por responsabilidade civil de natureza material no importe de R$ 

20.000,00, além dos danos morais.Conquanto intimada a autora a regularizar o feito, procedendo ao recolhimento das 

custas processuais (fls. 61), decorreu o prazo legal concedido sem cumprimento do comando judicial, conforme 

certificado às fls. 63. Autos conclusos para prolação de sentença aos 10/09/2010.É o relatório. Decido.Diante da não 

regularização, impõe-se o indeferimento da inicial, por não conter os elementos necessários ao prosseguimento do 

feito.Ademais, considerando tratar-se de não recolhimento das custas processuais, entendo também ser hipótese de 

cancelamento da distribuição, na forma do artigo 257, do Código de Processo Civil.Com relação à eventual 

argumentação acerca da necessidade de intimação pessoal da parte autora para cancelamento da distribuição, também 

decidiu o egrégio Superior Tribunal de Justiça:A parte que ajuizou a ação deve providenciar o pagamento das custas no 

prazo de trinta dias (CPC, art. 257); se não o faz, excedendo, além de todos os limites, o de eventual tolerância, o juiz 

deve determinar o cancelamento da distribuição do processo e o arquivamento dos respectivos autos, 

independentemente da intimação pessoal (STJ - 2ª Turma, Resp 151.608-PE, rel. Min. Ari Pargendler, j. 11.12.97, 
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deram provimento, v.u., DJU 16.02.98, p. 73). Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo, SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, determinando, ainda, o CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO, fulcro no artigo 267, inciso I, c/c artigo 

257 e artigo 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios 

tendo em vista que não houve o aperfeiçoamento da relação jurídica processual.Proceda a Secretaria as anotações de 

baixa-cancelamento necessárias, perante o sistema processual informatizado.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

0002864-64.2010.403.6103 - SEBASTIAO BRAZ LEITE(SP277545 - SONIA DE ALMEIDA SANTOS ALVES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário objetivando a atualização do saldo da conta vinculada ao FGTS, 

abrangendo o expurgo econômico de abril de 1990 (44,80%), bem como a aplicação de juros progressivos.Após a 

propositura da ação, o autor requereu a desistência do feito, conforme petição de fls. 65.DECIDO.Ante o exposto, 

HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado às fls. 

65 dos presentes autos, e, em conseqüência, DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, nos termos do 

parágrafo único do artigo 158 e inciso VIII do artigo 267, ambos do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora 

ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça 

Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, que fixo em 10% (dez 

por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª 

Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que 

foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco anos a 

contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça 

gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as 

formalidades legais.P. R. I. 

 

0003730-72.2010.403.6103 - MARIA IMACULADA RIBEIRO(SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO DA 

SILVA) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário visando seja garantido à autora a percepção integral da 

Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, com a condenação da ré ao pagamento 

das diferenças apuradas desde a edição da Lei 10404/02.Conforme informação de prevenção constante do Termo de fls. 

13, foram acostadas cópias dos autos nº 2009.61.03.002555-6 às fls. 17/24. Diante da identidade de partes e de pedido 

dos presentes autos com os de nº 2009.61.03.002555-6, a ação inicialmente distribuída perante a 3ª Vara Federal desta 

Subseção Judiciária foi remetida a este Juízo, nos termos da decisão de fls. 35.Vieram os autos conclusos aos 

02/09/2010.Este é o relatório. Decido.Diante das cópias acostadas, verifico que a pretensão deduzida pela autora na 

presente ação repete a que foi feita no processo nº 2009.61.03.002555-6.Impõe-se, assim, o reconhecimento da 

ocorrência do fenômeno da litispendência, caracterizada pela repetição de pedido, cujo réu e causa de pedir são 

idênticos aos mencionados em outro feito que, por sua vez, encontra-se em regular tramitação.Ante o exposto, nos 

termos do artigo 301 parágrafo 4º e artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO o processo 

sem resolução do mérito.Custas na forma da lei.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios, por não formalizada a relação jurídico-processual.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004028-64.2010.403.6103 - MARIA APARECIDA DA MOTA(SP076134 - VALDIR COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio 

doença.Após a propositura da ação, a autora requereu a desistência do feito, conforme petição de fls. 24.DECIDO.Ante 

o exposto, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência 

formulado às fls. 24 dos presentes autos, e, em conseqüência, DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do 

mérito, nos termos do parágrafo único do artigo 158 e inciso VIII do artigo 267, ambos do Código de Processo 

Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o 

Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 

ao réu, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da 

Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das 

despesas e honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da 

família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é 

beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e 

arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

0004324-86.2010.403.6103 - FATIMA APARECIDA CAMILO GOMES DE LIMA(SP059173 - VERA LUCIA 

GOMES AGOSTINHO LASCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio doença e 

posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Após a propositura da ação, a autora requereu a desistência do feito, 

conforme petição de fls. 103.DECIDO.Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e 

legais efeitos, o pedido de desistência formulado às fls. 103 dos presentes autos, e, em conseqüência, DECLARO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 600/969 

EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, nos termos do parágrafo único do artigo 158 e inciso VIII do artigo 

267, ambos do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o 

desembolso, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao 

pagamento de honorários advocatícios ao réu, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de 

acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a 

parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem 

prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, 

observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-

se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

0006485-69.2010.403.6103 - FRANCISCO DAS CHAGAS DOS SANTOS(SP298040 - IRACEMA FERNANDES DE 

OLIVEIRA GIGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Processo n.º 000648569201040361031. Concedo os benéficos da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.2. Segue 

sentença em separado.Vistos em sentença.FRANCISCO DAS CHAGAS DOS SANTOS propôs a presente ação 

ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando o desfazimento da 

aposentadoria por tempo de contribuição de que é beneficiário desde 15/12/2006 para que, após o reconhecimento e 

averbação de todo o período de trabalho desempenhado após a concessão do aludido beneficio e adição, no seu período 

básico de calculo dos respectivos salários de contribuição para fins de calculo da renda mensal inicial, seja - lhe 

concedida uma nova aposentadoria, mais favorável.Com a inicial vierem os documentos indispensáveis à propositura da 

ação. (fls. 25/29).Concedidos foram os benéficos da Assistência Judiciária Gratuita. Vieram os autos conclusos. É o 

relatório.DECIDO.É de se aplicar ao presente caso o artigo 285-A do Código de Processo Civil, que assim dispõe:Art. 

285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total 

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor 

da anteriormente prolatada. Passo, então reproduzir o teor da sentença anteriormente prolatada neste Juízo, nos autos de 

2007.61.03.010375-3:Vistos em sentença. SEGUNDO ABEL BERNARDES propôs a presente ação ordinária em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, objetivando o 

reconhecimento e averbação de todo o período de trabalho (comum e especial) desempenhado após a concessão da 

aposentadoria por tempo de contribuição (proporcional, em 06/04/1982) em seu favor. Requer que o período entre 

06/04/1982 até 28/02/2003 seja computado em sua aposentadoria, para fins de alteração da DIB do benefício em 

questão para 28/02/2003 e revisão da RMI do benefício concedido em 06/04/1982, com o consequente pagamento de 

todas as parcelas pretéritas devidas.Alega que faz jus à revisão ora requerida por se encontrar atualmente percebendo 

aposentadoria no valor de um salário mínimo, quando já contribuiu ao Regime de Previdência Social por 51 anos 

consecutivos.Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à propositura da ação (fls. 09/77).Acusada 

possibilidade de prevenção, foi esta afastada pelo Juízo.Concedidos foram os benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita e indeferido foi o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls.88).Cópia do processo administrativo do(a) 

autor(a) nas fls. 98/132.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 135/140, alegando a prescrição e, no mérito, 

requerendo a improcedência do pedido.Instadas as partes à especificação de provas, houve a apresentação de réplica e 

foi requerida a procedência do pedido pelo autor (fls. 145), sendo que o INSS apenas deu-se por ciente.Vieram os autos 

conclusos aos 04/05/2010.É o relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do 

CPC.Prejudicialmente, analiso a prescrição da pretensão do autor (art. 219, 5º do CPC). Aplicação do enunciado da 

súmula n.º 85 do Superior Tribunal de Justiça. A ação foi distribuída em 19/12/2007, com citação em 21/08/2008 

(fls.97). A demora na citação não pode ser imputada ao autor. Desde modo, diante da redação do artigo 219, 1º e 2º do 

CPC, vê-se que a prescrição interrompeu-se em 19/12/2007, data da propositura da ação, de forma que, na hipótese de 

procedência da demanda, não poderão ser cobradas as parcelas anteriores a 19/12/2002 (cinco anos antes do 

ajuizamento da ação).Passo ao mérito propriamente dito.Trata-se de demanda que versa, na verdade, sobre o tão 

debatido instituto da desaposentação.Deveras, o autor, aposentado desde 1982, pretende, em síntese, ver reconhecido, 

averbado e convertido (neste último caso, o tempo especial alegado) os períodos de trabalho que relata ter 

desempenhado após a sua aposentação, para que, reunidos àqueles que fundamentaram a concessão da aposentadoria 

por tempo de contribuição atualmente percebida, seja-lhe garantida, sem qualquer devolução de valores, a obtenção de 

um benefício mais vantajoso. Alega fazer jus ao requerido porque continuou na ativa e, portanto, promoveu novos 

recolhimentos aos cofres da Previdência Social.Cumpre esclarecer, de antemão, que o instituto em questão - 

desaposentação - não encontra, no nosso ordenamento jurídico, diploma normativo que o discipline. É fruto de 

construção doutrinária que, circundado por intrincados debates jurídicos, vem sendo objeto de posicionamentos 

favoráveis e contrários na jurisprudência brasileira.A desaposentação pode ser conceituada como: a possibilidade do 

segurado renunciar à aposentadoria com o propósito de obter benefício mais vantajoso, no regime geral de previdência 

social ou em regime próprio de previdência, mediante a utilização de seu tempo de contribuição A questão ora posta à 

apreciação deste Juízo envolve acirrados debates sustentados por teses antagônicas, encerrando aspectos relevantes, não 

somente sob a ótica do Estado, como também do aposentado. O Estado, por meio da Previdência Social, no 

desempenho do seu mister, busca observar critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, como 

estatuído no artigo 201, caput, da Constituição Federal de 1988. O segurado brasileiro (aposentado) que volta ao 

mercado de trabalho geralmente para incrementar a sua renda mensal, busca prover as suas necessidades básicas e 

viabilizar a consecução dos seus objetivos de vida.De fato, há, em regra, crescente incompatibilidade entre os valores 

percebidos a título de proventos de aposentadoria e os gastos que são exigidos do aposentado brasileiro na medida em 
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que a idade avança e os problemas de saúde começam a despontar. Nesse contexto, o aposentado vê-se quase que 

compelido a retornar ao mercado de trabalho (quase sempre em condições menos vantajosas do que aquelas detidas pela 

população ativa mais jovem) e a ter de suportar, como segurado obrigatório de algum regime previdenciário (de um 

modo geral) novamente a cotização previdenciária recolhida na fonte. Ocorre que, malgrado a visível situação de 

descompasso social do aposentado brasileiro quando confrontada com realidades encontradas em países desenvolvidos 

(economias avançadas), a questão deve, mormente à míngua de disciplina legislativa específica, ser enfrentada sob uma 

perspectiva jurídica objetiva, pela aplicação das regras que, integrando o ordenamento pátrio, mostram-se adequadas à 

solução da questão.A aposentadoria é benefício previdenciário que tem previsão no artigo 18, inciso I, letra c, na 

redação original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Existe, 

ainda, possibilidade de aposentação com proventos proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. A Emenda 

Constitucional nº 20, de 15.12.1998 (Reforma da Previdência Social), trouxe uma série de inovações e modificações na 

sistemática previdenciária, dentre as quais a mudança da nomenclatura da aposentadoria por tempo de serviço, que 

passou a ser disciplinada como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal), 

e o estabelecimento de regras de transição para aqueles que já haviam ingressado no sistema previdenciário antes da Lei 

nº8.213/91, ressaltando-se, neste aspecto, a possibilidade de obtenção da aposentadoria proporcional, observados o 

requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). Perfilho do entendimento que o direito à 

aposentadoria por tempo de serviço, em si mesma considerado, dado o seu caráter patrimonial, é disponível por parte do 

beneficiário, ou seja, o respectivo titular pode abrir mão desse direito, sem que, para tanto, se lhe imponha qualquer 

condicionante. O ato (ou os efeitos deste) é (são) retirado(s) do mundo jurídico, sem onerar a Administração. No 

entanto, a chamada desaposentação pretende mais do que isso. Nela não há mera renúncia a benefício previdenciário, ou 

seja, o segurado não pretende simplesmente recusar a aposentadoria. O que se almeja é substituir o seu benefício por 

outro mais vantajoso (mediante o recálculo da renda mensal inicial daquele, com a inclusão, no novo cálculo, dos 

salários-de-contribuição posteriores à concessão do benefício), sem restituição de qualquer parcela ao INSS.Para este 

Juízo, esta pretensão não se coaduna com os princípios da segurança jurídica, da legalidade e da solidariedade no 

custeio do sistema, ainda que pretendesse a parte autora restituir os proventos até então recebidos. Entender em sentido 

contrário, a meu ver, ocasionaria patente violação de tais princípios, e não somente em detrimento da Previdência 

Social, mas também daqueles segurados que optaram por continuar laborando até perfazerem os requisitos necessários à 

aposentadoria com proventos integrais.Não se pode olvidar que a lei, ou melhor, a norma em sentido lato, não pode 

violar o ato jurídico perfeito. É o primado da segurança jurídica. Não há qualquer ilegalidade na concessão da primeira 

aposentadoria ao autor. Assim, no há motivo para que a sentença (norma) viole a aposentadoria já concedida, retirando-

lhe eficácia com efeitos ex tunc, a fim de constituir nova aposentadoria, quando ao Judiciário compete anular os atos 

jurídicos ilegais, o que não é o caso.Por força destes princípios constitucionais, tenho que o pedido é improcedente. 

Segue aresto a corroborar o entendimento ora abraçado:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR APOSENTADORIA INTEGRAL. 

CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, 

consistente na substituição da aposentadoria proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de períodos 

laborais posteriores àquela aposentação, sem restituição dos valores percebidos. II - Aposentadoria é benefício 

previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de 

concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos proporcionais, nos 

termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. III - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998, benefício 

passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal). 

Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional, observados o requisito etário e o período 

adicional de contribuição (denominado pedágio). IV - Cabe ao segurado a escolha entre as aposentadorias proporcional 

e integral, com reflexos na renda mensal inicial do benefício. V - Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e 

irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99. 

Afastada possibilidade de substituição da aposentadoria, sem amparo normativo. Dispositivo interpretado à luz do 

princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado, que não pode dispor do benefício em 

prejuízo da própria subsistência. Norma aplicada no interesse do segurado. VI - Regulamento da Previdência não veda a 

renúncia ao benefício de forma absoluta. Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser 

renunciada pelo titular, sem qualquer condicionante. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a 

Administração. VII - Desaposentação não constitui mera renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende 

recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais 

vantajoso, sem restituir qualquer parcela ao INSS. VIII - Inadmissível nova escolha entre os benefícios proporcional e 

integral, sob pena de violação da segurança jurídica. Ausência de vícios na opção pela aposentadoria proporcional. IX - 

Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. 

X - Eventual substituição das aposentadorias denota prejuízo aos segurados que, fiéis à dicção legal, optaram por 

continuar a laborar, para auferir o benefício, apenas, quando completados os requisitos da integral. XI - Não prosperam 

os argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero. Aposentadoria 

proporcional não é lesiva ao beneficiário. Renda mensal reduzida justifica-se pela antecipação do benefício: dispensa de 

até 5 (cinco) anos de labor e recebimento da aposentadoria por mais tempo. XII - Inobservância do disposto no art. 53 

da Lei nº 8.213/91 e art. 9º, 1º, II, da Emenda Constitucional nº 20/98. Cálculo legal não prevê futuras revisões do 

coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII- Contribuições previdenciárias pelo aposentado 

decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, 
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apenas, para concessão de salário-família e reabilitação profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 

(redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 

8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável. XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos 

aposentados. Afastada aplicação analógica da Lei nº 8.112/90. XV - Impossibilidade de substituição da aposentadoria 

proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de labor posterior àquela aposentação, sem restituição dos 

valores percebidos pelo segurado. XVI - Apelo do autor desprovido. XVII- Sentença mantida.AC 200861090113457 - 

Relatora: JUIZA MARIANINA GALANTE - TRF3 - Oitava Turma - DJF3 CJ1 DATA:25/05/2010 PÁGINA: 

456Vedada a desaposentação, resta prejudicado o pedido para conversão de tempo especial em comum, e demais 

pedidos sucessivos.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito 

com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das despesas da ré, 

atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região.Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à 

causa, atualizado de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com base 

no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento o autor dos pagamentos das despesas e honorários a que fora condenado, 

devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito 

em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que o autor é beneficiário da justiça gratuita.Com o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.P. R. I. Como a matéria controvertida é unicamente de direito e há sentença de total 

improcedência prolatada anteriormente neste juízo, como acima transcrita, cujo teor adoto para fins de aplicação do 

artigo 285-A do Código de Processo Civil, julgo totalmente improcedente o pedido formulado nos presentes autos.Isto 

posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e EXTINGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei, observando-se que a parte 

autora é beneficiária da justiça gratuita.Sem condenação em honorários, tendo em vista que não houve o 

aperfeiçoamento da relação jurídica processual.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I. 

 

0006569-70.2010.403.6103 - BENEDITO TEODORO ALVES(SP152149 - EDUARDO MOREIRA E SP264621 - 

ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Processo nº. 0006569702010403610301. Concedo os benéficos da Assistência Judiciária Gratuita . Anote-se. 02. Segue 

sentença em separado.Vistos em sentença. BENEDITO TEODORO ALVES propôs a presente ação ordinária em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o desfazimento da aposentadoria por tempo 

de contribuição de que é beneficiário desde 05/09/1996 para que, após o reconhecimento e averbação de todo o período 

de trabalho desempenhado após a concessão do aludido benefício e adição, no seu período básico de cálculo, dos 

respectivos salários de contribuição para fins de cálculo da renda mensal inicial, seja-lhe concedida uma nova 

aposentadoria, mais favorável.Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à propositura da ação (fls. 

26/93).Concedidos foram os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Vieram os autos conclusos.É o relatório. 

DECIDO.É de se aplicar ao presente caso o artigo 285-A do Código de Processo Civil, que assim dispõe:Art. 285-A. 

Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total 

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor 

da anteriormente prolatada. Passo, então reproduzir o teor da sentença anteriormente prolatada neste Juízo, nos autos de 

2007.61.03.010375-3:Vistos em sentença. SEGUNDO ABEL BERNARDES propôs a presente ação ordinária em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, objetivando o 

reconhecimento e averbação de todo o período de trabalho (comum e especial) desempenhado após a concessão da 

aposentadoria por tempo de contribuição (proporcional, em 06/04/1982) em seu favor. Requer que o período entre 

06/04/1982 até 28/02/2003 seja computado em sua aposentadoria, para fins de alteração da DIB do benefício em 

questão para 28/02/2003 e revisão da RMI do benefício concedido em 06/04/1982, com o consequente pagamento de 

todas as parcelas pretéritas devidas.Alega que faz jus à revisão ora requerida por se encontrar atualmente percebendo 

aposentadoria no valor de um salário mínimo, quando já contribuiu ao Regime de Previdência Social por 51 anos 

consecutivos.Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à propositura da ação (fls. 09/77).Acusada 

possibilidade de prevenção, foi esta afastada pelo Juízo.Concedidos foram os benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita e indeferido foi o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls.88).Cópia do processo administrativo do(a) 

autor(a) nas fls. 98/132.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 135/140, alegando a prescrição e, no mérito, 

requerendo a improcedência do pedido.Instadas as partes à especificação de provas, houve a apresentação de réplica e 

foi requerida a procedência do pedido pelo autor (fls. 145), sendo que o INSS apenas deu-se por ciente.Vieram os autos 

conclusos aos 04/05/2010.É o relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do 

CPC.Prejudicialmente, analiso a prescrição da pretensão do autor (art. 219, 5º do CPC). Aplicação do enunciado da 

súmula n.º 85 do Superior Tribunal de Justiça. A ação foi distribuída em 19/12/2007, com citação em 21/08/2008 

(fls.97). A demora na citação não pode ser imputada ao autor. Desde modo, diante da redação do artigo 219, 1º e 2º do 

CPC, vê-se que a prescrição interrompeu-se em 19/12/2007, data da propositura da ação, de forma que, na hipótese de 

procedência da demanda, não poderão ser cobradas as parcelas anteriores a 19/12/2002 (cinco anos antes do 

ajuizamento da ação).Passo ao mérito propriamente dito.Trata-se de demanda que versa, na verdade, sobre o tão 

debatido instituto da desaposentação.Deveras, o autor, aposentado desde 1982, pretende, em síntese, ver reconhecido, 

averbado e convertido (neste último caso, o tempo especial alegado) os períodos de trabalho que relata ter 

desempenhado após a sua aposentação, para que, reunidos àqueles que fundamentaram a concessão da aposentadoria 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 603/969 

por tempo de contribuição atualmente percebida, seja-lhe garantida, sem qualquer devolução de valores, a obtenção de 

um benefício mais vantajoso. Alega fazer jus ao requerido porque continuou na ativa e, portanto, promoveu novos 

recolhimentos aos cofres da Previdência Social.Cumpre esclarecer, de antemão, que o instituto em questão - 

desaposentação - não encontra, no nosso ordenamento jurídico, diploma normativo que o discipline. É fruto de 

construção doutrinária que, circundado por intrincados debates jurídicos, vem sendo objeto de posicionamentos 

favoráveis e contrários na jurisprudência brasileira.A desaposentação pode ser conceituada como: a possibilidade do 

segurado renunciar à aposentadoria com o propósito de obter benefício mais vantajoso, no regime geral de previdência 

social ou em regime próprio de previdência, mediante a utilização de seu tempo de contribuição A questão ora posta à 

apreciação deste Juízo envolve acirrados debates sustentados por teses antagônicas, encerrando aspectos relevantes, não 

somente sob a ótica do Estado, como também do aposentado. O Estado, por meio da Previdência Social, no 

desempenho do seu mister, busca observar critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, como 

estatuído no artigo 201, caput, da Constituição Federal de 1988. O segurado brasileiro (aposentado) que volta ao 

mercado de trabalho geralmente para incrementar a sua renda mensal, busca prover as suas necessidades básicas e 

viabilizar a consecução dos seus objetivos de vida.De fato, há, em regra, crescente incompatibilidade entre os valores 

percebidos a título de proventos de aposentadoria e os gastos que são exigidos do aposentado brasileiro na medida em 

que a idade avança e os problemas de saúde começam a despontar. Nesse contexto, o aposentado vê-se quase que 

compelido a retornar ao mercado de trabalho (quase sempre em condições menos vantajosas do que aquelas detidas pela 

população ativa mais jovem) e a ter de suportar, como segurado obrigatório de algum regime previdenciário (de um 

modo geral) novamente a cotização previdenciária recolhida na fonte. Ocorre que, malgrado a visível situação de 

descompasso social do aposentado brasileiro quando confrontada com realidades encontradas em países desenvolvidos 

(economias avançadas), a questão deve, mormente à míngua de disciplina legislativa específica, ser enfrentada sob uma 

perspectiva jurídica objetiva, pela aplicação das regras que, integrando o ordenamento pátrio, mostram-se adequadas à 

solução da questão.A aposentadoria é benefício previdenciário que tem previsão no artigo 18, inciso I, letra c, na 

redação original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Existe, 

ainda, possibilidade de aposentação com proventos proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. A Emenda 

Constitucional nº 20, de 15.12.1998 (Reforma da Previdência Social), trouxe uma série de inovações e modificações na 

sistemática previdenciária, dentre as quais a mudança da nomenclatura da aposentadoria por tempo de serviço, que 

passou a ser disciplinada como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal), 

e o estabelecimento de regras de transição para aqueles que já haviam ingressado no sistema previdenciário antes da Lei 

nº8.213/91, ressaltando-se, neste aspecto, a possibilidade de obtenção da aposentadoria proporcional, observados o 

requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). Perfilho do entendimento que o direito à 

aposentadoria por tempo de serviço, em si mesma considerado, dado o seu caráter patrimonial, é disponível por parte do 

beneficiário, ou seja, o respectivo titular pode abrir mão desse direito, sem que, para tanto, se lhe imponha qualquer 

condicionante. O ato (ou os efeitos deste) é (são) retirado(s) do mundo jurídico, sem onerar a Administração. No 

entanto, a chamada desaposentação pretende mais do que isso. Nela não há mera renúncia a benefício previdenciário, ou 

seja, o segurado não pretende simplesmente recusar a aposentadoria. O que se almeja é substituir o seu benefício por 

outro mais vantajoso (mediante o recálculo da renda mensal inicial daquele, com a inclusão, no novo cálculo, dos 

salários-de-contribuição posteriores à concessão do benefício), sem restituição de qualquer parcela ao INSS.Para este 

Juízo, esta pretensão não se coaduna com os princípios da segurança jurídica, da legalidade e da solidariedade no 

custeio do sistema, ainda que pretendesse a parte autora restituir os proventos até então recebidos. Entender em sentido 

contrário, a meu ver, ocasionaria patente violação de tais princípios, e não somente em detrimento da Previdência 

Social, mas também daqueles segurados que optaram por continuar laborando até perfazerem os requisitos necessários à 

aposentadoria com proventos integrais.Não se pode olvidar que a lei, ou melhor, a norma em sentido lato, não pode 

violar o ato jurídico perfeito. É o primado da segurança jurídica. Não há qualquer ilegalidade na concessão da primeira 

aposentadoria ao autor. Assim, no há motivo para que a sentença (norma) viole a aposentadoria já concedida, retirando-

lhe eficácia com efeitos ex tunc, a fim de constituir nova aposentadoria, quando ao Judiciário compete anular os atos 

jurídicos ilegais, o que não é o caso.Por força destes princípios constitucionais, tenho que o pedido é improcedente. 

Segue aresto a corroborar o entendimento ora abraçado:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR APOSENTADORIA INTEGRAL. 

CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, 

consistente na substituição da aposentadoria proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de períodos 

laborais posteriores àquela aposentação, sem restituição dos valores percebidos. II - Aposentadoria é benefício 

previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de 

concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos proporcionais, nos 

termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. III - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998, benefício 

passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal). 

Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional, observados o requisito etário e o período 

adicional de contribuição (denominado pedágio). IV - Cabe ao segurado a escolha entre as aposentadorias proporcional 

e integral, com reflexos na renda mensal inicial do benefício. V - Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e 

irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99. 

Afastada possibilidade de substituição da aposentadoria, sem amparo normativo. Dispositivo interpretado à luz do 

princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado, que não pode dispor do benefício em 

prejuízo da própria subsistência. Norma aplicada no interesse do segurado. VI - Regulamento da Previdência não veda a 
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renúncia ao benefício de forma absoluta. Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser 

renunciada pelo titular, sem qualquer condicionante. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a 

Administração. VII - Desaposentação não constitui mera renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende 

recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais 

vantajoso, sem restituir qualquer parcela ao INSS. VIII - Inadmissível nova escolha entre os benefícios proporcional e 

integral, sob pena de violação da segurança jurídica. Ausência de vícios na opção pela aposentadoria proporcional. IX - 

Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. 

X - Eventual substituição das aposentadorias denota prejuízo aos segurados que, fiéis à dicção legal, optaram por 

continuar a laborar, para auferir o benefício, apenas, quando completados os requisitos da integral. XI - Não prosperam 

os argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero. Aposentadoria 

proporcional não é lesiva ao beneficiário. Renda mensal reduzida justifica-se pela antecipação do benefício: dispensa de 

até 5 (cinco) anos de labor e recebimento da aposentadoria por mais tempo. XII - Inobservância do disposto no art. 53 

da Lei nº 8.213/91 e art. 9º, 1º, II, da Emenda Constitucional nº 20/98. Cálculo legal não prevê futuras revisões do 

coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII- Contribuições previdenciárias pelo aposentado 

decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, 

apenas, para concessão de salário-família e reabilitação profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 

(redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 

8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável. XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos 

aposentados. Afastada aplicação analógica da Lei nº 8.112/90. XV - Impossibilidade de substituição da aposentadoria 

proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de labor posterior àquela aposentação, sem restituição dos 

valores percebidos pelo segurado. XVI - Apelo do autor desprovido. XVII- Sentença mantida.AC 200861090113457 - 

Relatora: JUIZA MARIANINA GALANTE - TRF3 - Oitava Turma - DJF3 CJ1 DATA:25/05/2010 PÁGINA: 

456Vedada a desaposentação, resta prejudicado o pedido para conversão de tempo especial em comum, e demais 

pedidos sucessivos.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito 

com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das despesas da ré, 

atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região.Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à 

causa, atualizado de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com base 

no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento o autor dos pagamentos das despesas e honorários a que fora condenado, 

devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito 

em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que o autor é beneficiário da justiça gratuita.Com o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.P. R. I. Como a matéria controvertida é unicamente de direito e há sentença de total 

improcedência prolatada anteriormente neste juízo, como acima transcrita, cujo teor adoto para fins de aplicação do 

artigo 285-A do Código de Processo Civil, julgo totalmente improcedente o pedido formulado nos presentes autos.Isto 

posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e EXTINGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei, observando-se que a parte 

autora é beneficiária da justiça gratuita.Sem condenação em honorários, tendo em vista que não houve o 

aperfeiçoamento da relação jurídica processual.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I.  

 

0006856-33.2010.403.6103 - NILSON GIRALDI BARBOSA(SP152149 - EDUARDO MOREIRA E SP264621 - 

ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Processo n.º00068563320104036103 1. Diante das cópias acostadas às fls. 66/76, verifico não haver a prevenção 

apontada às fls. 65.2. Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.3. Segue sentença em 

separado.Vistos em sentença. NILSON GIRALDI BARBOSA propôs a presente ação ordinária em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o desfazimento da aposentadoria por tempo de 

contribuição de que é beneficiário desde 21/10/92 para que, após o reconhecimento e averbação de todo o período de 

trabalho desempenhado após a concessão do aludido benefício e adição, no seu período básico de cálculo, dos 

respectivos salários de contribuição para fins de cálculo da renda mensal inicial, seja-lhe concedida uma nova 

aposentadoria, mais favorável.Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à propositura da ação (fls. 

26/64).Concedidos foram os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Vieram os autos conclusos.É o relatório. 

DECIDO.É de se aplicar ao presente caso o artigo 285-A do Código de Processo Civil, que assim dispõe:Art. 285-A. 

Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total 

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor 

da anteriormente prolatada. Passo, então reproduzir o teor da sentença anteriormente prolatada neste Juízo, nos autos de 

2007.61.03.010375-3:Vistos em sentença. SEGUNDO ABEL BERNARDES propôs a presente ação ordinária em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, objetivando o 

reconhecimento e averbação de todo o período de trabalho (comum e especial) desempenhado após a concessão da 

aposentadoria por tempo de contribuição (proporcional, em 06/04/1982) em seu favor. Requer que o período entre 

06/04/1982 até 28/02/2003 seja computado em sua aposentadoria, para fins de alteração da DIB do benefício em 

questão para 28/02/2003 e revisão da RMI do benefício concedido em 06/04/1982, com o consequente pagamento de 

todas as parcelas pretéritas devidas.Alega que faz jus à revisão ora requerida por se encontrar atualmente percebendo 

aposentadoria no valor de um salário mínimo, quando já contribuiu ao Regime de Previdência Social por 51 anos 
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consecutivos.Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à propositura da ação (fls. 09/77).Acusada 

possibilidade de prevenção, foi esta afastada pelo Juízo.Concedidos foram os benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita e indeferido foi o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls.88).Cópia do processo administrativo do(a) 

autor(a) nas fls. 98/132.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 135/140, alegando a prescrição e, no mérito, 

requerendo a improcedência do pedido.Instadas as partes à especificação de provas, houve a apresentação de réplica e 

foi requerida a procedência do pedido pelo autor (fls. 145), sendo que o INSS apenas deu-se por ciente.Vieram os autos 

conclusos aos 04/05/2010.É o relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do 

CPC.Prejudicialmente, analiso a prescrição da pretensão do autor (art. 219, 5º do CPC). Aplicação do enunciado da 

súmula n.º 85 do Superior Tribunal de Justiça. A ação foi distribuída em 19/12/2007, com citação em 21/08/2008 

(fls.97). A demora na citação não pode ser imputada ao autor. Desde modo, diante da redação do artigo 219, 1º e 2º do 

CPC, vê-se que a prescrição interrompeu-se em 19/12/2007, data da propositura da ação, de forma que, na hipótese de 

procedência da demanda, não poderão ser cobradas as parcelas anteriores a 19/12/2002 (cinco anos antes do 

ajuizamento da ação).Passo ao mérito propriamente dito.Trata-se de demanda que versa, na verdade, sobre o tão 

debatido instituto da desaposentação.Deveras, o autor, aposentado desde 1982, pretende, em síntese, ver reconhecido, 

averbado e convertido (neste último caso, o tempo especial alegado) os períodos de trabalho que relata ter 

desempenhado após a sua aposentação, para que, reunidos àqueles que fundamentaram a concessão da aposentadoria 

por tempo de contribuição atualmente percebida, seja-lhe garantida, sem qualquer devolução de valores, a obtenção de 

um benefício mais vantajoso. Alega fazer jus ao requerido porque continuou na ativa e, portanto, promoveu novos 

recolhimentos aos cofres da Previdência Social.Cumpre esclarecer, de antemão, que o instituto em questão - 

desaposentação - não encontra, no nosso ordenamento jurídico, diploma normativo que o discipline. É fruto de 

construção doutrinária que, circundado por intrincados debates jurídicos, vem sendo objeto de posicionamentos 

favoráveis e contrários na jurisprudência brasileira.A desaposentação pode ser conceituada como: a possibilidade do 

segurado renunciar à aposentadoria com o propósito de obter benefício mais vantajoso, no regime geral de previdência 

social ou em regime próprio de previdência, mediante a utilização de seu tempo de contribuição A questão ora posta à 

apreciação deste Juízo envolve acirrados debates sustentados por teses antagônicas, encerrando aspectos relevantes, não 

somente sob a ótica do Estado, como também do aposentado. O Estado, por meio da Previdência Social, no 

desempenho do seu mister, busca observar critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, como 

estatuído no artigo 201, caput, da Constituição Federal de 1988. O segurado brasileiro (aposentado) que volta ao 

mercado de trabalho geralmente para incrementar a sua renda mensal, busca prover as suas necessidades básicas e 

viabilizar a consecução dos seus objetivos de vida.De fato, há, em regra, crescente incompatibilidade entre os valores 

percebidos a título de proventos de aposentadoria e os gastos que são exigidos do aposentado brasileiro na medida em 

que a idade avança e os problemas de saúde começam a despontar. Nesse contexto, o aposentado vê-se quase que 

compelido a retornar ao mercado de trabalho (quase sempre em condições menos vantajosas do que aquelas detidas pela 

população ativa mais jovem) e a ter de suportar, como segurado obrigatório de algum regime previdenciário (de um 

modo geral) novamente a cotização previdenciária recolhida na fonte. Ocorre que, malgrado a visível situação de 

descompasso social do aposentado brasileiro quando confrontada com realidades encontradas em países desenvolvidos 

(economias avançadas), a questão deve, mormente à míngua de disciplina legislativa específica, ser enfrentada sob uma 

perspectiva jurídica objetiva, pela aplicação das regras que, integrando o ordenamento pátrio, mostram-se adequadas à 

solução da questão.A aposentadoria é benefício previdenciário que tem previsão no artigo 18, inciso I, letra c, na 

redação original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Existe, 

ainda, possibilidade de aposentação com proventos proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. A Emenda 

Constitucional nº 20, de 15.12.1998 (Reforma da Previdência Social), trouxe uma série de inovações e modificações na 

sistemática previdenciária, dentre as quais a mudança da nomenclatura da aposentadoria por tempo de serviço, que 

passou a ser disciplinada como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal), 

e o estabelecimento de regras de transição para aqueles que já haviam ingressado no sistema previdenciário antes da Lei 

nº8.213/91, ressaltando-se, neste aspecto, a possibilidade de obtenção da aposentadoria proporcional, observados o 

requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). Perfilho do entendimento que o direito à 

aposentadoria por tempo de serviço, em si mesma considerado, dado o seu caráter patrimonial, é disponível por parte do 

beneficiário, ou seja, o respectivo titular pode abrir mão desse direito, sem que, para tanto, se lhe imponha qualquer 

condicionante. O ato (ou os efeitos deste) é (são) retirado(s) do mundo jurídico, sem onerar a Administração. No 

entanto, a chamada desaposentação pretende mais do que isso. Nela não há mera renúncia a benefício previdenciário, ou 

seja, o segurado não pretende simplesmente recusar a aposentadoria. O que se almeja é substituir o seu benefício por 

outro mais vantajoso (mediante o recálculo da renda mensal inicial daquele, com a inclusão, no novo cálculo, dos 

salários-de-contribuição posteriores à concessão do benefício), sem restituição de qualquer parcela ao INSS.Para este 

Juízo, esta pretensão não se coaduna com os princípios da segurança jurídica, da legalidade e da solidariedade no 

custeio do sistema, ainda que pretendesse a parte autora restituir os proventos até então recebidos. Entender em sentido 

contrário, a meu ver, ocasionaria patente violação de tais princípios, e não somente em detrimento da Previdência 

Social, mas também daqueles segurados que optaram por continuar laborando até perfazerem os requisitos necessários à 

aposentadoria com proventos integrais.Não se pode olvidar que a lei, ou melhor, a norma em sentido lato, não pode 

violar o ato jurídico perfeito. É o primado da segurança jurídica. Não há qualquer ilegalidade na concessão da primeira 

aposentadoria ao autor. Assim, no há motivo para que a sentença (norma) viole a aposentadoria já concedida, retirando-

lhe eficácia com efeitos ex tunc, a fim de constituir nova aposentadoria, quando ao Judiciário compete anular os atos 

jurídicos ilegais, o que não é o caso.Por força destes princípios constitucionais, tenho que o pedido é improcedente. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 606/969 

Segue aresto a corroborar o entendimento ora abraçado:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR APOSENTADORIA INTEGRAL. 

CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, 

consistente na substituição da aposentadoria proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de períodos 

laborais posteriores àquela aposentação, sem restituição dos valores percebidos. II - Aposentadoria é benefício 

previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de 

concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos proporcionais, nos 

termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. III - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998, benefício 

passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal). 

Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional, observados o requisito etário e o período 

adicional de contribuição (denominado pedágio). IV - Cabe ao segurado a escolha entre as aposentadorias proporcional 

e integral, com reflexos na renda mensal inicial do benefício. V - Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e 

irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99. 

Afastada possibilidade de substituição da aposentadoria, sem amparo normativo. Dispositivo interpretado à luz do 

princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado, que não pode dispor do benefício em 

prejuízo da própria subsistência. Norma aplicada no interesse do segurado. VI - Regulamento da Previdência não veda a 

renúncia ao benefício de forma absoluta. Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser 

renunciada pelo titular, sem qualquer condicionante. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a 

Administração. VII - Desaposentação não constitui mera renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende 

recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais 

vantajoso, sem restituir qualquer parcela ao INSS. VIII - Inadmissível nova escolha entre os benefícios proporcional e 

integral, sob pena de violação da segurança jurídica. Ausência de vícios na opção pela aposentadoria proporcional. IX - 

Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. 

X - Eventual substituição das aposentadorias denota prejuízo aos segurados que, fiéis à dicção legal, optaram por 

continuar a laborar, para auferir o benefício, apenas, quando completados os requisitos da integral. XI - Não prosperam 

os argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero. Aposentadoria 

proporcional não é lesiva ao beneficiário. Renda mensal reduzida justifica-se pela antecipação do benefício: dispensa de 

até 5 (cinco) anos de labor e recebimento da aposentadoria por mais tempo. XII - Inobservância do disposto no art. 53 

da Lei nº 8.213/91 e art. 9º, 1º, II, da Emenda Constitucional nº 20/98. Cálculo legal não prevê futuras revisões do 

coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII- Contribuições previdenciárias pelo aposentado 

decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, 

apenas, para concessão de salário-família e reabilitação profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 

(redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 

8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável. XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos 

aposentados. Afastada aplicação analógica da Lei nº 8.112/90. XV - Impossibilidade de substituição da aposentadoria 

proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de labor posterior àquela aposentação, sem restituição dos 

valores percebidos pelo segurado. XVI - Apelo do autor desprovido. XVII- Sentença mantida.AC 200861090113457 - 

Relatora: JUIZA MARIANINA GALANTE - TRF3 - Oitava Turma - DJF3 CJ1 DATA:25/05/2010 PÁGINA: 

456Vedada a desaposentação, resta prejudicado o pedido para conversão de tempo especial em comum, e demais 

pedidos sucessivos.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito 

com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das despesas da ré, 

atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região.Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à 

causa, atualizado de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com base 

no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento o autor dos pagamentos das despesas e honorários a que fora condenado, 

devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito 

em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que o autor é beneficiário da justiça gratuita.Com o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.P. R. I. Como a matéria controvertida é unicamente de direito e há sentença de total 

improcedência prolatada anteriormente neste juízo, como acima transcrita, cujo teor adoto para fins de aplicação do 

artigo 285-A do Código de Processo Civil, julgo totalmente improcedente o pedido formulado nos presentes autos.Isto 

posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e EXTINGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei, observando-se que a parte 

autora é beneficiária da justiça gratuita.Sem condenação em honorários, tendo em vista que não houve o 

aperfeiçoamento da relação jurídica processual.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I. 

 

0006894-45.2010.403.6103 - ANTONIO GOMES TOLENTINO(SP152149 - EDUARDO MOREIRA E SP264621 - 

ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Processo n.º 00068944520104036101. Concedo os benéficos da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.2. Segue 

sentença em separado. Vistos em sentença. ANTONIO GOMES TOLENTINO propôs a presente ação ordinária em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o desfazimento da aposentadoria por 

tempo de contribuição de que é beneficiário desde 26/11/1998 para que, após o reconhecimento e averbação de todo o 

período de trabalho desempenhado após a concessão do aludido benefício e adição, no seu período básico de cálculo, 
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dos respectivos salários de contribuição para fins de cálculo da renda mensal inicial, seja-lhe concedida uma nova 

aposentadoria, mais favorável.Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à propositura da ação (fls. 

26/130).Concedidos foram os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Vieram os autos conclusos.É o relatório. 

DECIDO.É de se aplicar ao presente caso o artigo 285-A do Código de Processo Civil, que assim dispõe:Art. 285-A. 

Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total 

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor 

da anteriormente prolatada. Passo, então reproduzir o teor da sentença anteriormente prolatada neste Juízo, nos autos de 

2007.61.03.010375-3:Vistos em sentença. SEGUNDO ABEL BERNARDES propôs a presente ação ordinária em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, objetivando o 

reconhecimento e averbação de todo o período de trabalho (comum e especial) desempenhado após a concessão da 

aposentadoria por tempo de contribuição (proporcional, em 06/04/1982) em seu favor. Requer que o período entre 

06/04/1982 até 28/02/2003 seja computado em sua aposentadoria, para fins de alteração da DIB do benefício em 

questão para 28/02/2003 e revisão da RMI do benefício concedido em 06/04/1982, com o consequente pagamento de 

todas as parcelas pretéritas devidas.Alega que faz jus à revisão ora requerida por se encontrar atualmente percebendo 

aposentadoria no valor de um salário mínimo, quando já contribuiu ao Regime de Previdência Social por 51 anos 

consecutivos.Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à propositura da ação (fls. 09/77).Acusada 

possibilidade de prevenção, foi esta afastada pelo Juízo.Concedidos foram os benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita e indeferido foi o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls.88).Cópia do processo administrativo do(a) 

autor(a) nas fls. 98/132.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 135/140, alegando a prescrição e, no mérito, 

requerendo a improcedência do pedido.Instadas as partes à especificação de provas, houve a apresentação de réplica e 

foi requerida a procedência do pedido pelo autor (fls. 145), sendo que o INSS apenas deu-se por ciente.Vieram os autos 

conclusos aos 04/05/2010.É o relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do 

CPC.Prejudicialmente, analiso a prescrição da pretensão do autor (art. 219, 5º do CPC). Aplicação do enunciado da 

súmula n.º 85 do Superior Tribunal de Justiça. A ação foi distribuída em 19/12/2007, com citação em 21/08/2008 

(fls.97). A demora na citação não pode ser imputada ao autor. Desde modo, diante da redação do artigo 219, 1º e 2º do 

CPC, vê-se que a prescrição interrompeu-se em 19/12/2007, data da propositura da ação, de forma que, na hipótese de 

procedência da demanda, não poderão ser cobradas as parcelas anteriores a 19/12/2002 (cinco anos antes do 

ajuizamento da ação).Passo ao mérito propriamente dito.Trata-se de demanda que versa, na verdade, sobre o tão 

debatido instituto da desaposentação.Deveras, o autor, aposentado desde 1982, pretende, em síntese, ver reconhecido, 

averbado e convertido (neste último caso, o tempo especial alegado) os períodos de trabalho que relata ter 

desempenhado após a sua aposentação, para que, reunidos àqueles que fundamentaram a concessão da aposentadoria 

por tempo de contribuição atualmente percebida, seja-lhe garantida, sem qualquer devolução de valores, a obtenção de 

um benefício mais vantajoso. Alega fazer jus ao requerido porque continuou na ativa e, portanto, promoveu novos 

recolhimentos aos cofres da Previdência Social.Cumpre esclarecer, de antemão, que o instituto em questão - 

desaposentação - não encontra, no nosso ordenamento jurídico, diploma normativo que o discipline. É fruto de 

construção doutrinária que, circundado por intrincados debates jurídicos, vem sendo objeto de posicionamentos 

favoráveis e contrários na jurisprudência brasileira.A desaposentação pode ser conceituada como: a possibilidade do 

segurado renunciar à aposentadoria com o propósito de obter benefício mais vantajoso, no regime geral de previdência 

social ou em regime próprio de previdência, mediante a utilização de seu tempo de contribuição A questão ora posta à 

apreciação deste Juízo envolve acirrados debates sustentados por teses antagônicas, encerrando aspectos relevantes, não 

somente sob a ótica do Estado, como também do aposentado. O Estado, por meio da Previdência Social, no 

desempenho do seu mister, busca observar critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, como 

estatuído no artigo 201, caput, da Constituição Federal de 1988. O segurado brasileiro (aposentado) que volta ao 

mercado de trabalho geralmente para incrementar a sua renda mensal, busca prover as suas necessidades básicas e 

viabilizar a consecução dos seus objetivos de vida.De fato, há, em regra, crescente incompatibilidade entre os valores 

percebidos a título de proventos de aposentadoria e os gastos que são exigidos do aposentado brasileiro na medida em 

que a idade avança e os problemas de saúde começam a despontar. Nesse contexto, o aposentado vê-se quase que 

compelido a retornar ao mercado de trabalho (quase sempre em condições menos vantajosas do que aquelas detidas pela 

população ativa mais jovem) e a ter de suportar, como segurado obrigatório de algum regime previdenciário (de um 

modo geral) novamente a cotização previdenciária recolhida na fonte. Ocorre que, malgrado a visível situação de 

descompasso social do aposentado brasileiro quando confrontada com realidades encontradas em países desenvolvidos 

(economias avançadas), a questão deve, mormente à míngua de disciplina legislativa específica, ser enfrentada sob uma 

perspectiva jurídica objetiva, pela aplicação das regras que, integrando o ordenamento pátrio, mostram-se adequadas à 

solução da questão.A aposentadoria é benefício previdenciário que tem previsão no artigo 18, inciso I, letra c, na 

redação original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Existe, 

ainda, possibilidade de aposentação com proventos proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. A Emenda 

Constitucional nº 20, de 15.12.1998 (Reforma da Previdência Social), trouxe uma série de inovações e modificações na 

sistemática previdenciária, dentre as quais a mudança da nomenclatura da aposentadoria por tempo de serviço, que 

passou a ser disciplinada como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal), 

e o estabelecimento de regras de transição para aqueles que já haviam ingressado no sistema previdenciário antes da Lei 

nº8.213/91, ressaltando-se, neste aspecto, a possibilidade de obtenção da aposentadoria proporcional, observados o 

requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). Perfilho do entendimento que o direito à 

aposentadoria por tempo de serviço, em si mesma considerado, dado o seu caráter patrimonial, é disponível por parte do 
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beneficiário, ou seja, o respectivo titular pode abrir mão desse direito, sem que, para tanto, se lhe imponha qualquer 

condicionante. O ato (ou os efeitos deste) é (são) retirado(s) do mundo jurídico, sem onerar a Administração. No 

entanto, a chamada desaposentação pretende mais do que isso. Nela não há mera renúncia a benefício previdenciário, ou 

seja, o segurado não pretende simplesmente recusar a aposentadoria. O que se almeja é substituir o seu benefício por 

outro mais vantajoso (mediante o recálculo da renda mensal inicial daquele, com a inclusão, no novo cálculo, dos 

salários-de-contribuição posteriores à concessão do benefício), sem restituição de qualquer parcela ao INSS.Para este 

Juízo, esta pretensão não se coaduna com os princípios da segurança jurídica, da legalidade e da solidariedade no 

custeio do sistema, ainda que pretendesse a parte autora restituir os proventos até então recebidos. Entender em sentido 

contrário, a meu ver, ocasionaria patente violação de tais princípios, e não somente em detrimento da Previdência 

Social, mas também daqueles segurados que optaram por continuar laborando até perfazerem os requisitos necessários à 

aposentadoria com proventos integrais.Não se pode olvidar que a lei, ou melhor, a norma em sentido lato, não pode 

violar o ato jurídico perfeito. É o primado da segurança jurídica. Não há qualquer ilegalidade na concessão da primeira 

aposentadoria ao autor. Assim, no há motivo para que a sentença (norma) viole a aposentadoria já concedida, retirando-

lhe eficácia com efeitos ex tunc, a fim de constituir nova aposentadoria, quando ao Judiciário compete anular os atos 

jurídicos ilegais, o que não é o caso.Por força destes princípios constitucionais, tenho que o pedido é improcedente. 

Segue aresto a corroborar o entendimento ora abraçado:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR APOSENTADORIA INTEGRAL. 

CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, 

consistente na substituição da aposentadoria proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de períodos 

laborais posteriores àquela aposentação, sem restituição dos valores percebidos. II - Aposentadoria é benefício 

previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de 

concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos proporcionais, nos 

termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. III - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998, benefício 

passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal). 

Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional, observados o requisito etário e o período 

adicional de contribuição (denominado pedágio). IV - Cabe ao segurado a escolha entre as aposentadorias proporcional 

e integral, com reflexos na renda mensal inicial do benefício. V - Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e 

irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99. 

Afastada possibilidade de substituição da aposentadoria, sem amparo normativo. Dispositivo interpretado à luz do 

princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado, que não pode dispor do benefício em 

prejuízo da própria subsistência. Norma aplicada no interesse do segurado. VI - Regulamento da Previdência não veda a 

renúncia ao benefício de forma absoluta. Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser 

renunciada pelo titular, sem qualquer condicionante. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a 

Administração. VII - Desaposentação não constitui mera renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende 

recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais 

vantajoso, sem restituir qualquer parcela ao INSS. VIII - Inadmissível nova escolha entre os benefícios proporcional e 

integral, sob pena de violação da segurança jurídica. Ausência de vícios na opção pela aposentadoria proporcional. IX - 

Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. 

X - Eventual substituição das aposentadorias denota prejuízo aos segurados que, fiéis à dicção legal, optaram por 

continuar a laborar, para auferir o benefício, apenas, quando completados os requisitos da integral. XI - Não prosperam 

os argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero. Aposentadoria 

proporcional não é lesiva ao beneficiário. Renda mensal reduzida justifica-se pela antecipação do benefício: dispensa de 

até 5 (cinco) anos de labor e recebimento da aposentadoria por mais tempo. XII - Inobservância do disposto no art. 53 

da Lei nº 8.213/91 e art. 9º, 1º, II, da Emenda Constitucional nº 20/98. Cálculo legal não prevê futuras revisões do 

coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII- Contribuições previdenciárias pelo aposentado 

decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, 

apenas, para concessão de salário-família e reabilitação profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 

(redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 

8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável. XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos 

aposentados. Afastada aplicação analógica da Lei nº 8.112/90. XV - Impossibilidade de substituição da aposentadoria 

proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de labor posterior àquela aposentação, sem restituição dos 

valores percebidos pelo segurado. XVI - Apelo do autor desprovido. XVII- Sentença mantida.AC 200861090113457 - 

Relatora: JUIZA MARIANINA GALANTE - TRF3 - Oitava Turma - DJF3 CJ1 DATA:25/05/2010 PÁGINA: 

456Vedada a desaposentação, resta prejudicado o pedido para conversão de tempo especial em comum, e demais 

pedidos sucessivos.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito 

com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das despesas da ré, 

atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região.Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à 

causa, atualizado de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com base 

no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento o autor dos pagamentos das despesas e honorários a que fora condenado, 

devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito 

em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que o autor é beneficiário da justiça gratuita.Com o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.P. R. I. Como a matéria controvertida é unicamente de direito e há sentença de total 
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improcedência prolatada anteriormente neste juízo, como acima transcrita, cujo teor adoto para fins de aplicação do 

artigo 285-A do Código de Processo Civil, julgo totalmente improcedente o pedido formulado nos presentes 

autos.Outrossim, resta prejudicado o pedido formulado tão somente em sede de antecipação da tutela visando a 

conversão do período trabalhado pelo autor sob condições especiais, após a concessão de sua aposentadoria.Isto posto, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e EXTINGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei, observando-se que a parte 

autora é beneficiária da justiça gratuita.Sem condenação em honorários, tendo em vista que não houve o 

aperfeiçoamento da relação jurídica processual.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I.  

 

0006953-33.2010.403.6103 - ANTONIO IVALDO MARTINS PENHA(SP152149 - EDUARDO MOREIRA E 

SP264621 - ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Processo n.º000695333201040361031. Fl.116: não verifico existir relação de dependência entre a presente ação e as de 

nº2006.61.84.063168-8 e nº2004.61.84.019464-5, uma vez que versam objetos distintos.2. Concedo os benefícios da 

Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.3. Segue sentença em separado.Vistos em sentença. ANTONIO IVALDO 

MARTINS PENHA propôs a presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS, objetivando o desfazimento da aposentadoria por tempo de contribuição de que é beneficiário desde 02/02/1996 

para que, após o reconhecimento e averbação de todo o período de trabalho desempenhado após a concessão do aludido 

benefício e adição, no seu período básico de cálculo, dos respectivos salários de contribuição para fins de cálculo da 

renda mensal inicial, seja-lhe concedida uma nova aposentadoria, mais favorável.Com a inicial vieram os documentos 

indispensáveis à propositura da ação (fls. 26/115).Concedidos foram os benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita.Vieram os autos conclusos.É o relatório. DECIDO.É de se aplicar ao presente caso o artigo 285-A do Código 

de Processo Civil, que assim dispõe:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já 

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e 

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. Passo, então reproduzir o teor da sentença 

anteriormente prolatada neste Juízo, nos autos de 2007.61.03.010375-3:Vistos em sentença. SEGUNDO ABEL 

BERNARDES propôs a presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

com pedido de tutela antecipada, objetivando o reconhecimento e averbação de todo o período de trabalho (comum e 

especial) desempenhado após a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição (proporcional, em 06/04/1982) 

em seu favor. Requer que o período entre 06/04/1982 até 28/02/2003 seja computado em sua aposentadoria, para fins de 

alteração da DIB do benefício em questão para 28/02/2003 e revisão da RMI do benefício concedido em 06/04/1982, 

com o consequente pagamento de todas as parcelas pretéritas devidas.Alega que faz jus à revisão ora requerida por se 

encontrar atualmente percebendo aposentadoria no valor de um salário mínimo, quando já contribuiu ao Regime de 

Previdência Social por 51 anos consecutivos.Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à propositura da ação 

(fls. 09/77).Acusada possibilidade de prevenção, foi esta afastada pelo Juízo.Concedidos foram os benefícios da 

Assistência Judiciária Gratuita e indeferido foi o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls.88).Cópia do processo 

administrativo do(a) autor(a) nas fls. 98/132.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 135/140, alegando a 

prescrição e, no mérito, requerendo a improcedência do pedido.Instadas as partes à especificação de provas, houve a 

apresentação de réplica e foi requerida a procedência do pedido pelo autor (fls. 145), sendo que o INSS apenas deu-se 

por ciente.Vieram os autos conclusos aos 04/05/2010.É o relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento imediato, a 

rigor do artigo 330, inc. I do CPC.Prejudicialmente, analiso a prescrição da pretensão do autor (art. 219, 5º do CPC). 

Aplicação do enunciado da súmula n.º 85 do Superior Tribunal de Justiça. A ação foi distribuída em 19/12/2007, com 

citação em 21/08/2008 (fls.97). A demora na citação não pode ser imputada ao autor. Desde modo, diante da redação do 

artigo 219, 1º e 2º do CPC, vê-se que a prescrição interrompeu-se em 19/12/2007, data da propositura da ação, de forma 

que, na hipótese de procedência da demanda, não poderão ser cobradas as parcelas anteriores a 19/12/2002 (cinco anos 

antes do ajuizamento da ação).Passo ao mérito propriamente dito.Trata-se de demanda que versa, na verdade, sobre o 

tão debatido instituto da desaposentação.Deveras, o autor, aposentado desde 1982, pretende, em síntese, ver 

reconhecido, averbado e convertido (neste último caso, o tempo especial alegado) os períodos de trabalho que relata ter 

desempenhado após a sua aposentação, para que, reunidos àqueles que fundamentaram a concessão da aposentadoria 

por tempo de contribuição atualmente percebida, seja-lhe garantida, sem qualquer devolução de valores, a obtenção de 

um benefício mais vantajoso. Alega fazer jus ao requerido porque continuou na ativa e, portanto, promoveu novos 

recolhimentos aos cofres da Previdência Social.Cumpre esclarecer, de antemão, que o instituto em questão - 

desaposentação - não encontra, no nosso ordenamento jurídico, diploma normativo que o discipline. É fruto de 

construção doutrinária que, circundado por intrincados debates jurídicos, vem sendo objeto de posicionamentos 

favoráveis e contrários na jurisprudência brasileira.A desaposentação pode ser conceituada como: a possibilidade do 

segurado renunciar à aposentadoria com o propósito de obter benefício mais vantajoso, no regime geral de previdência 

social ou em regime próprio de previdência, mediante a utilização de seu tempo de contribuição A questão ora posta à 

apreciação deste Juízo envolve acirrados debates sustentados por teses antagônicas, encerrando aspectos relevantes, não 

somente sob a ótica do Estado, como também do aposentado. O Estado, por meio da Previdência Social, no 

desempenho do seu mister, busca observar critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, como 

estatuído no artigo 201, caput, da Constituição Federal de 1988. O segurado brasileiro (aposentado) que volta ao 

mercado de trabalho geralmente para incrementar a sua renda mensal, busca prover as suas necessidades básicas e 
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viabilizar a consecução dos seus objetivos de vida.De fato, há, em regra, crescente incompatibilidade entre os valores 

percebidos a título de proventos de aposentadoria e os gastos que são exigidos do aposentado brasileiro na medida em 

que a idade avança e os problemas de saúde começam a despontar. Nesse contexto, o aposentado vê-se quase que 

compelido a retornar ao mercado de trabalho (quase sempre em condições menos vantajosas do que aquelas detidas pela 

população ativa mais jovem) e a ter de suportar, como segurado obrigatório de algum regime previdenciário (de um 

modo geral) novamente a cotização previdenciária recolhida na fonte. Ocorre que, malgrado a visível situação de 

descompasso social do aposentado brasileiro quando confrontada com realidades encontradas em países desenvolvidos 

(economias avançadas), a questão deve, mormente à míngua de disciplina legislativa específica, ser enfrentada sob uma 

perspectiva jurídica objetiva, pela aplicação das regras que, integrando o ordenamento pátrio, mostram-se adequadas à 

solução da questão.A aposentadoria é benefício previdenciário que tem previsão no artigo 18, inciso I, letra c, na 

redação original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Existe, 

ainda, possibilidade de aposentação com proventos proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. A Emenda 

Constitucional nº 20, de 15.12.1998 (Reforma da Previdência Social), trouxe uma série de inovações e modificações na 

sistemática previdenciária, dentre as quais a mudança da nomenclatura da aposentadoria por tempo de serviço, que 

passou a ser disciplinada como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal), 

e o estabelecimento de regras de transição para aqueles que já haviam ingressado no sistema previdenciário antes da Lei 

nº8.213/91, ressaltando-se, neste aspecto, a possibilidade de obtenção da aposentadoria proporcional, observados o 

requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). Perfilho do entendimento que o direito à 

aposentadoria por tempo de serviço, em si mesma considerado, dado o seu caráter patrimonial, é disponível por parte do 

beneficiário, ou seja, o respectivo titular pode abrir mão desse direito, sem que, para tanto, se lhe imponha qualquer 

condicionante. O ato (ou os efeitos deste) é (são) retirado(s) do mundo jurídico, sem onerar a Administração. No 

entanto, a chamada desaposentação pretende mais do que isso. Nela não há mera renúncia a benefício previdenciário, ou 

seja, o segurado não pretende simplesmente recusar a aposentadoria. O que se almeja é substituir o seu benefício por 

outro mais vantajoso (mediante o recálculo da renda mensal inicial daquele, com a inclusão, no novo cálculo, dos 

salários-de-contribuição posteriores à concessão do benefício), sem restituição de qualquer parcela ao INSS.Para este 

Juízo, esta pretensão não se coaduna com os princípios da segurança jurídica, da legalidade e da solidariedade no 

custeio do sistema, ainda que pretendesse a parte autora restituir os proventos até então recebidos. Entender em sentido 

contrário, a meu ver, ocasionaria patente violação de tais princípios, e não somente em detrimento da Previdência 

Social, mas também daqueles segurados que optaram por continuar laborando até perfazerem os requisitos necessários à 

aposentadoria com proventos integrais.Não se pode olvidar que a lei, ou melhor, a norma em sentido lato, não pode 

violar o ato jurídico perfeito. É o primado da segurança jurídica. Não há qualquer ilegalidade na concessão da primeira 

aposentadoria ao autor. Assim, no há motivo para que a sentença (norma) viole a aposentadoria já concedida, retirando-

lhe eficácia com efeitos ex tunc, a fim de constituir nova aposentadoria, quando ao Judiciário compete anular os atos 

jurídicos ilegais, o que não é o caso.Por força destes princípios constitucionais, tenho que o pedido é improcedente. 

Segue aresto a corroborar o entendimento ora abraçado:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR APOSENTADORIA INTEGRAL. 

CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, 

consistente na substituição da aposentadoria proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de períodos 

laborais posteriores àquela aposentação, sem restituição dos valores percebidos. II - Aposentadoria é benefício 

previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de 

concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos proporcionais, nos 

termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. III - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998, benefício 

passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal). 

Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional, observados o requisito etário e o período 

adicional de contribuição (denominado pedágio). IV - Cabe ao segurado a escolha entre as aposentadorias proporcional 

e integral, com reflexos na renda mensal inicial do benefício. V - Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e 

irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99. 

Afastada possibilidade de substituição da aposentadoria, sem amparo normativo. Dispositivo interpretado à luz do 

princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado, que não pode dispor do benefício em 

prejuízo da própria subsistência. Norma aplicada no interesse do segurado. VI - Regulamento da Previdência não veda a 

renúncia ao benefício de forma absoluta. Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser 

renunciada pelo titular, sem qualquer condicionante. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a 

Administração. VII - Desaposentação não constitui mera renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende 

recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais 

vantajoso, sem restituir qualquer parcela ao INSS. VIII - Inadmissível nova escolha entre os benefícios proporcional e 

integral, sob pena de violação da segurança jurídica. Ausência de vícios na opção pela aposentadoria proporcional. IX - 

Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. 

X - Eventual substituição das aposentadorias denota prejuízo aos segurados que, fiéis à dicção legal, optaram por 

continuar a laborar, para auferir o benefício, apenas, quando completados os requisitos da integral. XI - Não prosperam 

os argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero. Aposentadoria 

proporcional não é lesiva ao beneficiário. Renda mensal reduzida justifica-se pela antecipação do benefício: dispensa de 

até 5 (cinco) anos de labor e recebimento da aposentadoria por mais tempo. XII - Inobservância do disposto no art. 53 

da Lei nº 8.213/91 e art. 9º, 1º, II, da Emenda Constitucional nº 20/98. Cálculo legal não prevê futuras revisões do 
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coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII- Contribuições previdenciárias pelo aposentado 

decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, 

apenas, para concessão de salário-família e reabilitação profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 

(redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 

8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável. XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos 

aposentados. Afastada aplicação analógica da Lei nº 8.112/90. XV - Impossibilidade de substituição da aposentadoria 

proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de labor posterior àquela aposentação, sem restituição dos 

valores percebidos pelo segurado. XVI - Apelo do autor desprovido. XVII- Sentença mantida.AC 200861090113457 - 

Relatora: JUIZA MARIANINA GALANTE - TRF3 - Oitava Turma - DJF3 CJ1 DATA:25/05/2010 PÁGINA: 

456Vedada a desaposentação, resta prejudicado o pedido para conversão de tempo especial em comum, e demais 

pedidos sucessivos.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito 

com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das despesas da ré, 

atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região.Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à 

causa, atualizado de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com base 

no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento o autor dos pagamentos das despesas e honorários a que fora condenado, 

devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito 

em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que o autor é beneficiário da justiça gratuita.Com o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.P. R. I. Como a matéria controvertida é unicamente de direito e há sentença de total 

improcedência prolatada anteriormente neste juízo, como acima transcrita, cujo teor adoto para fins de aplicação do 

artigo 285-A do Código de Processo Civil, julgo totalmente improcedente o pedido formulado nos presentes autos.Isto 

posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e EXTINGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei, observando-se que a parte 

autora é beneficiária da justiça gratuita.Sem condenação em honorários, tendo em vista que não houve o 

aperfeiçoamento da relação jurídica processual.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I.  

 

0007128-27.2010.403.6103 - MARIA JOSE GIANINI(SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA E SP148089 - 

DESIREE STRASS SOEIRO DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Processo nº. 0007128272010403610301. Concedo os benéficos da Assistência Judiciária Gratuita e defiro a prioridade 

na tramitação, nos termos do art. 1.211-A do CPC ( com redação da Lei nº 12.2008/09). Anote-se. 02. Segue sentença 

em separado.Vistos em sentença.Trata-se de ação ordinária ajuizada por MARIA JOSÉ GIANINI em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS visando à revisão da renda mensal inicial da sua 

aposentadoria por idade, mediante o afastamento da aplicação do fator previdenciário, em conformidade com o artigo 7º 

da Lei nº9.876/99. Conseqüentemente, pretende a condenação do réu ao pagamento das diferenças devidas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros de mora.Com a inicial vieram documentos.É o relato do essencial. Decido.É de se 

aplicar ao presente caso o artigo 285-A do Código de Processo Civil, que assim dispõe:Art. 285-A. Quando a matéria 

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros 

casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada.Passo, então reproduzir o teor da sentença anteriormente prolatada neste Juízo, nos autos de nº 

2006.61.03.004362-7:Trata-se de ação ordinária ajuizada por JONATHAS RODRIGUES QUIRINO em face do INSS, 

visando seja declarada a inconstitucionalidade do parágrafo 7º do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, acrescentado pela Lei nº 

9.876/99, que instituiu o fator previdenciário no cálculo dos benefícios previdenciários, condenando-se o réu ao 

pagamento da aposentadoria do autor adotando-se o percentual correspondente a 100% de seu salário-de-benefício, 

além das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora.Aduz, em síntese, que ficou 

patente a intenção do legislador em prejudicar o segurado com a criação do fator previdenciário, uma vez que o mesmo 

leva em conta a idade, bem como a expectativa de sobrevida, como se houvesse a possibilidade de saber o tempo de 

vida das pessoas, ao passo que, quando da exigência da contribuição para o requerido não se adota o mesmo critério, de 

forma que entende ilegal sua aplicação.Com a inicial vieram documentos (fls. 07/15).Foram deferidos os benefícios da 

Justiça Gratuita (fls. 17). Cópia do processo administrativo do autor foi juntada às fls. 27/64.Regularmente citado, o 

INSS quedou-se inerte (fls. 68).Às fls. 76/79 foram juntados extratos obtidos do CNIS, conforme determinação deste 

Juízo.Autos conclusos para prolação de sentença aos 23 de abril de 2008.É o relatório. Fundamento e decido.O feito 

comporta julgamento antecipado em face do disposto no artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Conforme é cediço, 

a Emenda Constitucional nº. 20/98 extinguiu a aposentadoria por tempo de serviço, criando a aposentadoria por tempo 

de contribuição. Na nova sistemática para o cálculo do salário de benefício é obrigatória a aplicação do fator 

previdenciário, este nas lições de Daniel Machado da Rocha tem a seguinte dinâmica:A fórmula do fator previdenciário 

emprega três variáveis descritas no 7º do art. 29: idade (Id), tempo de contribuição (Td) e expectativa de sobrevida (Es), 

sendo que esta última, em conformidade com o 8º, obtida a partir da tábua de mortalidade divulgada pelo IBGE. O 

aspecto positivo é que eventuais mudanças no perfil democrático da população já estão sendo consideradas na sua 

composição .Criado pela Lei nº 9.876/99, o fator previdenciário é o resultado de uma fórmula que leva em conta a 

idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar, visando estabelecer uma 

correspondência maior entre o custeio e o benefício.Denota-se que o fator previdenciário é utilizado como instrumento a 

favor do equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário e, ao mesmo tempo, garante um benefício maior 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 612/969 

aqueles que contribuem por mais tempo ao sistema e possuem mais idade, servindo de desestimulo as aposentadorias 

precoces. O autor questiona a constitucionalidade do aludido fator previdenciário, e, desse modo, imperioso reconhecer 

que a matéria se situa na seara constitucional cabendo, dentro da estrutura judiciária nacional, a última palavra à nossa 

Corte Constitucional, qual seja, o E. Supremo Tribunal Federal.Nesse sentido, por força da ação direta de 

inconstitucionalidade n.2.111, em que se discutia justamente a matéria em questão, o E. STF, por maioria, indeferiu o 

pedido de medida cautelar relativamente ao art. 2º da Lei n 9.876, de 26.11.1999 (este último na parte em que deu nova 

redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991), nos seguintes termos:Quanto à alegação de inconstitucionalidade 

material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei 

nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. 

É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui 

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, 

quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto 

originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata 

dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a 

Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos 

respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao 

art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 

201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio 

financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento 

geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida 

no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota 

de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91Em consonância 

com o entendimento acima, colaciono o julgado: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. LEI 9.876/99. 

FATOR PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE.1. Não há falar em inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 

9.876/99. Muito pelo contrário, além de ausente qualquer afronta à Carta de 1988, o novel diploma somente cumpre a 

política previdenciária por aquela instituída.2. O STF, ainda que provisoriamente, já firmou a constitucionalidade do 

fator previdenciário, não se podendo ignorar os pronunciamentos da Corte Suprema quanto à questão.(TRF 4ª REGIÃO 

- AC Processo: 200670000203651 - UF: PR Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTARData da decisão: 02/05/2007 

D.E. DATA:15/05/2007 - Rel. RICARDO TEIXEIRA DO VALLE PEREIRA)Ante o exposto, por não vislumbrar 

inconstitucionalidade na aplicação do fator previdenciário na forma prevista nos parágrafos e incisos do artigo 29 da Lei 

nº 8.213/91, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil, extingo o 

processo com resolução do mérito. Deixo de condenar em honorários advocatícios, por ser o autor beneficiário da 

Assistência Judiciária Gratuita.Custas na forma da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São José dos Campos, 30 de maio de 2008.Como a matéria 

controvertida é unicamente de direito e há sentença de total improcedência prolatada anteriormente neste juízo, acima 

transcrita, cujo teor adoto para fins de aplicação do artigo 285-A do Código de Processo Civil, julgo totalmente 

improcedente o pedido formulado.Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e EXTINGO O PROCESSO 

COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na 

forma da lei, observando-se que a autora é beneficiária da justiça gratuita.Sem condenação em honorários, tendo em 

vista que não houve o aperfeiçoamento da relação jurídica processual.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se 

os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0007442-70.2010.403.6103 - JOAO RODRIGUES DOS SANTOS(SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA E 

SP148089 - DESIREE STRASS SOEIRO DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Processo n.º000744270201040361031. Diante das cópias acostadas às fls. 25/34, verifico não haver a prevenção 

apontada às fls. 24.2. Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita e defiro a prioridade na tramitação, nos 

termos do art. 1211-A do CPC. Anote-se.3. Segue sentença em separado.Vistos em sentença. JOÃO RODRIGUES 

DOS SANTOS propôs a presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

objetivando o desfazimento da aposentadoria por tempo de contribuição de que é beneficiário desde 09/06/93 para que, 

após o reconhecimento e averbação de todo o período de trabalho desempenhado após a concessão do aludido benefício 

e adição, no seu período básico de cálculo, dos respectivos salários de contribuição para fins de cálculo da renda mensal 

inicial, seja-lhe concedida uma nova aposentadoria, mais favorável.Com a inicial vieram os documentos indispensáveis 

à propositura da ação (fls. 10/23). Passo, então reproduzir o teor da Concedidos foram os benefícios da Assistência 

Judiciária Gratuita..03.010375-3Vieram os autos conclusos.É o relatório. DECIDO.É de se aplicar ao presente caso o 

artigo 285-A do Código de Processo Civil, que assim dispõe: SEGUNDO ABEL BERNARDES propôs a presente ação 

ordinária em faceArt. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido 

proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida 

sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.82) em seu favor. Requer que o período entre 06/04/1982 

até 28/02/2003 seja computado em sua aposentadoria, para fins de alteração da DIB do benefício em questão para 

28/02/2003 e revisão da RMI do benefício concedido em 06/04/1982, com o conPasso, então reproduzir o teor da 

sentença anteriormente prolatada neste Juízo, nos autos de 2007.61.03.010375-3:lega que faz jus à revisão ora requerida 

por se encontrar atualmente percebendo aposentadoria no valor de um salário mínimo, quando já contribuiu ao 
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RegimeVistos em sentença.al por 51 anos consecutivos.Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à 

propositura da ação (fls. 09/77).Acusada possibSEGUNDO ABEL BERNARDES propôs a presente ação ordinária em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, objetivando o 

reconhecimento e averbação de todo o período de trabalho (comum e especial) desempenhado após a concessão da 

aposentadoria por tempo de contribuição (proporcional, em 06/04/1982) em seu favor. Requer que o período entre 

06/04/1982 até 28/02/2003 seja computado em sua aposentadoria, para fins de alteração da DIB do benefício em 

questão para 28/02/2003 e revisão da RMI do benefício concedido em 06/04/1982, com o consequente pagamento de 

todas as parcelas pretéritas devidas.te.Alega que faz jus à revisão ora requerida por se encontrar atualmente percebendo 

aposentadoria no valor de um salário mínimo, quando já contribuiu ao Regime de Previdência Social por 51 anos 

consecutivos.Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à propositura da ação (fls. 09/77).Acusada 

possibilidade de prevenção, foi esta afastada pelo Juízo.. 219, 5º doConcedidos foram os benefícios da Assistência 

Judiciária Gratuita e indeferido foi o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls.88).Cópia do processo 

administrativo do(a) autor(a) nas fls. 98/132.(fls.97). A deCitado, o INSS apresentou contestação às fls. 135/140, 

alegando a prescrição e, no mérito, requerendo a improcedência do pedido.ição interrompeu-se em 19/12Instadas as 

partes à especificação de provas, houve a apresentação de réplica e foi requerida a procedência do pedido pelo autor 

(fls. 145), sendo que o INSS apenas deu-se por ciente.a ação).Vieram os autos conclusos aos 04/05/2010.É o 

relatório.manda que versa, na verdade, sobre o tão debatido instituto da dDECIDO.ntação.O feito comporta julgamento 

imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do CPC.ido, averbado e convertido (neste último caso, o tempo especial alegado) 

os períoPrejudicialmente, analiso a prescrição da pretensão do autor (art. 219, 5º do CPC). Aplicação do enunciado da 

súmula n.º 85 do Superior Tribunal de Justiça. tribuição atualmente percebida, seja-lhe garantida, sem qualquer 

devolução dA ação foi distribuída em 19/12/2007, com citação em 21/08/2008 (fls.97). A demora na citação não pode 

ser imputada ao autor. Desde modo, diante da redação do artigo 219, 1º e 2º do CPC, vê-se que a prescrição 

interrompeu-se em 19/12/2007, data da propositura da ação, de forma que, na hipótese de procedência da demanda, não 

poderão ser cobradas as parcelas anteriores a 19/12/2002 (cinco anos antes do ajuizamento da ação).que, circundado por 

intrincados debates juPasso ao mérito propriamente dito.ionamentos favoráveis e contrários na jurispTrata-se de 

demanda que versa, na verdade, sobre o tão debatido instituto da desaposentação.ão pode ser conceituada como: 

Deveras, o autor, aposentado desde 1982, pretende, em síntese, ver reconhecido, averbado e convertido (neste último 

caso, o tempo especial alegado) os períodos de trabalho que relata ter desempenhado após a sua aposentação, para que, 

reunidos àqueles que fundamentaram a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição atualmente percebida, 

seja-lhe garantida, sem qualquer devolução de valores, a obtenção de um benefício mais vantajoso. Alega fazer jus ao 

requerido porque continuou na ativa e, portanto, promoveu novos recolhimentos aos cofres da Previdência Social.rial do 

sistema, como estatuído no artigo 201, capCumpre esclarecer, de antemão, que o instituto em questão - desaposentação 

- não encontra, no nosso ordenamento jurídico, diploma normativo que o discipline. É fruto de construção doutrinária 

que, circundado por intrincados debates jurídicos, vem sendo objeto de posicionamentos favoráveis e contrários na 

jurisprudência brasileira.a, crescente incompatibilidade entre os valores percebidosA desaposentação pode ser 

conceituada como: gastos que são exigidos do aposena possibilidade do segurado renunciar à aposentadoria com o 

propósito de obter benefício mais vantajoso, no regime geral de previdência social ou em regime próprio de 

previdência, mediante a utilização de seu tempo de contribuição aA questão ora posta à apreciação deste Juízo envolve 

acirrados debates sustentados por teses antagônicas, encerrando aspectos relevantes, não somente sob a ótica do Estado, 

como também do aposentado. O Estado, por meio da Previdência Social, no desempenho do seu mister, busca observar 

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, como estatuído no artigo 201, caput, da 

Constituição Federal de 1988. O segurado brasileiro (aposentado) que volta ao mercado de trabalho geralmente para 

incrementar a sua renda mensal, busca prover as suas necessidades básicas e viabilizar a consecução dos seus objetivos 

de vida.a questão.De fato, há, em regra, crescente incompatibilidade entre os valores percebidos a título de proventos de 

aposentadoria e os gastos que são exigidos do aposentado brasileiro na medida em que a idade avança e os problemas 

de saúde começam a despontar. Nesse contexto, o aposentado vê-se quase que compelido a retornar ao mercado de 

trabalho (quase sempre em condições menos vantajosas do que aquelas detidas pela população ativa mais jovem) e a ter 

de suportar, como segurado obrigatório de algum regime previdenciário (de um modo geral) novamente a cotização 

previdenciária recolhida na fonte. osentadoria por tempo de serviçoOcorre que, malgrado a visível situação de 

descompasso social do aposentado brasileiro quando confrontada com realidades encontradas em países desenvolvidos 

(economias avançadas), a questão deve, mormente à míngua de disciplina legislativa específica, ser enfrentada sob uma 

perspectiva jurídica objetiva, pela aplicação das regras que, integrando o ordenamento pátrio, mostram-se adequadas à 

solução da questão.ção (denominado pedágio). A aposentadoria é benefício previdenciário que tem previsão no artigo 

18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do 

mesmo diploma. Existe, ainda, possibilidade de aposentação com proventos proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei 

nº 8.213/91. é (são) retirado(s) do mundo jurídico, sem onerar a Administração. A Emenda Constitucional nº 20, de 

15.12.1998 (Reforma da Previdência Social), trouxe uma série de inovações e modificações na sistemática 

previdenciária, dentre as quais a mudança da nomenclatura da aposentadoria por tempo de serviço, que passou a ser 

disciplinada como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal), e o 

estabelecimento de regras de transição para aqueles que já haviam ingressado no sistema previdenciário antes da Lei 

nº8.213/91, ressaltando-se, neste aspecto, a possibilidade de obtenção da aposentadoria proporcional, observados o 

requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). é então recebidos. Entender Perfilho do 

entendimento que o direito à aposentadoria por tempo de serviço, em si mesma considerado, dado o seu caráter 
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patrimonial, é disponível por parte do beneficiário, ou seja, o respectivo titular pode abrir mão desse direito, sem que, 

para tanto, se lhe imponha qualquer condicionante. O ato (ou os efeitos deste) é (são) retirado(s) do mundo jurídico, 

sem onerar a Administração. iNo entanto, a chamada desaposentação pretende mais do que isso. Nela não há mera 

renúncia a benefício previdenciário, ou seja, o segurado não pretende simplesmente recusar a aposentadoria. O que se 

almeja é substituir o seu benefício por outro mais vantajoso (mediante o recálculo da renda mensal inicial daquele, com 

a inclusão, no novo cálculo, dos salários-de-contribuição posteriores à concessão do benefício), sem restituição de 

qualquer parcela ao INSS.Para este Juízo, esta pretensão não se coaduna com os princípios da segurança jurídica, da 

legalidade e da solidariedade no custeio do sistema, ainda que pretendesse a parte autora restituir os proventos até então 

recebidos. Entender em sentido contrário, a meu ver, ocasionaria patente violação de tais princípios, e não somente em 

detrimento da Previdência Social, mas também daqueles segurados que optaram por continuar laborando até perfazerem 

os requisitos necessários à aposentadoria com proventos integrais.ubstituição da aposentadoria proNão se pode olvidar 

que a lei, ou melhor, a norma em sentido lato, não pode violar o ato jurídico perfeito. É o primado da segurança jurídica. 

s. Não há qualquer ilegalidade na concessão da primeira aposentadoria ao autor. Assim, no há motivo para que a 

sentença (norma) viole a aposentadoria já concedida, retirando-lhe eficácia com efeitos ex tunc, a fim de constituir nova 

aposentadoria, quando ao Judiciário compete anular os atos jurídicos ilegais, o que não é o caso.lterações da Emenda 

Constitucional nº 20, de 15.12.1998, benefíPor força destes princípios constitucionais, tenho que o pedido é 

improcedente. Segue aresto a corroborar o entendimento ora abraçado: transição mantêm a possibilidade de 

aposentadoria proporcional, observados o requisito etário e o pPREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. 

RENÚNCIA À APOSENTADORIA PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR APOSENTADORIA 

INTEGRAL. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. mensal inicial do 

benefício. I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria proporcional pela aposentadoria 

integral, com o cômputo de períodos laborais posteriores àquela aposentação, sem restituição dos valores percebidos. 

em amparo II - Aposentadoria é benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da 

Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação 

com proventos proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. forma abso III - Com as alterações da Emenda 

Constitucional nº 20, de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição 

(art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria 

proporcional, observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio).soneração do 

ente autárq IV - Cabe ao segurado a escolha entre as aposentadorias proporcional e integral, com reflexos na renda 

mensal inicial do benefício. V - Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-

B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição da 

aposentadoria, sem amparo normativo. Dispositivo interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do 

mínimo existencial ao segurado, que não pode dispor do benefício em prejuízo da própria subsistência. Norma aplicada 

no interesse do segurado. queVI - Regulamento da Previdência não veda a renúncia ao benefício de forma absoluta. 

Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular, sem qualquer 

condicionante. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. roporcional não é VII - 

Desaposentação não constitui mera renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, 

com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais vantajoso, sem restituir 

qualquer parcela ao INSS.sto no art. 53 da Lei nº 8.213/91 e art. 9º, 1º, VIII - Inadmissível nova escolha entre os 

benefícios proporcional e integral, sob pena de violação da segurança jurídica. Ausência de vícios na opção pela 

aposentadoria proporcional. ciárias pelo aposentado decorrem da natureza do reIX - Restituição dos proventos à 

Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. -família e reabilitação 

profissX - Eventual substituição das aposentadorias denota prejuízo aos segurados que, fiéis à dicção legal, optaram por 

continuar a laborar, para auferir o benefício, apenas, quando completados os requisitos da integral.ável. XI - Não 

prosperam os argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero. 

Aposentadoria proporcional não é lesiva ao beneficiário. Renda mensal reduzida justifica-se pela antecipação do 

benefício: dispensa de até 5 (cinco) anos de labor e recebimento da aposentadoria por mais tempo. percebidos pelo 

segurado. XII - Inobservância do disposto no art. 53 da Lei nº 8.213/91 e art. 9º, 1º, II, da Emenda Constitucional nº 

20/98. Cálculo legal não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. ava 

Turma XIII- Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela 

repartição simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e 

reabilitação profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado 

não faz jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável. 

o CPC. XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica 

da Lei nº 8.112/90. a Geral da Justiça Federal XV - Impossibilidade de substituição da aposentadoria proporcional pela 

aposentadoria integral, com o cômputo de labor posterior àquela aposentação, sem restituição dos valores percebidos 

pelo segurado. acordo com o Provimento n.º 64 XVI - Apelo do autor desprovido. Federal da 3ª Região.XVII- Sentença 

mantida.a Lei n.º 1.060/90, isento o autor dos pagamentos das dAC 200861090113457 - Relatora: JUIZA 

MARIANINA GALANTE - TRF3 - Oitava Turma - DJF3 CJ1 DATA:25/05/2010 PÁGINA: 456família, em até cinco 

anos a contar do trânsito em julgado.Vedada a desaposentação, resta prejudicado o pedido para conversão de tempo 

especial em comum, e demais pedidos sucessivos.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão deduzida 

pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno o autor ao 

pagamento das despesas da ré, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria 
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Geral da Justiça Federal da 3ª Região.a controvertida é unicamente de direito e há sentença de total imCondeno o autor 

ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, atualizado de acordo 

com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.resentes autos.Com base no artigo 12 da 

Lei n.º 1.060/90, isento o autor dos pagamentos das despesas e honorários a que fora condenado, devendo fazê-lo desde 

que o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na 

forma da lei, observando-se que o autor é beneficiário da justiça gratuita.ão jurídica processual.Com o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.e os autos, observadas as formP. R. I. egais.P.R.I. Como a matéria controvertida é 

unicamente de direito e há sentença de total improcedência prolatada anteriormente neste juízo, como acima transcrita, 

cujo teor adoto para fins de aplicação do artigo 285-A do Código de Processo Civil, julgo totalmente improcedente o 

pedido formulado nos presentes autos.Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e EXTINGO O PROCESSO 

COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na 

forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Sem condenação em honorários, tendo 

em vista que não houve o aperfeiçoamento da relação jurídica processual.Decorrido o prazo legal para recurso, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0005817-35.2009.403.6103 (2009.61.03.005817-3) - ILARIO BORTOLOSO MADEIRAS E ESQUADRIAS LTDA X 

MARINA EUGENIA BORTOLOSO(SP095696 - JOAO BATISTA PIRES FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1358 

- MARCOS ANTONIO PEIXOTO DE LIMA) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação cautelar ajuizada por ILARIO BORTOLOSO MADEIRAS E ESQUADRIAS 

LTDA e MARINA EUGENIA BORTOLOSO em face da UNIÃO FEDERAL objetivando a expedição de Certidão 

Negativa de Débitos, bem como a restituição dos valores que alega indevidamente recolhidos.Com a inicial vieram 

documentos.Indeferido o pedido liminar (fls. 63/65).Contestação da União Federal às fls. 75/77. Juntou documentos 

(fls. 78/104).Réplica às fls. 108/111, com documentos de fls. 112/120.Autos conclusos para prolação de sentença aos 

10/09/2010.É o relatório. Decido.Ab initio, destaco que na ação ordinária em apenso, processo nº 2010.61.03.000838-0, 

houve prolação de sentença, julgando extinta a demanda sem apreciação do seu mérito, nos termos do artigo 267, inciso 

I c.c. artigos 257 e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil, ante o não recolhimento das custas 

processuais.Pois bem. É cediço que a ação cautelar visa, precipuamente, a obtenção de um provimento (a medida 

cautelar) a fim de garantir o resultado útil de outra demanda, entre as mesmas partes. Este provimento pode ser 

concedido assim que proposta a ação (concedido liminarmente ou após justificação prévia) ou após instrução da 

cautelar (por sentença).Mas, dada a relação de estrita dependência, a medida cautelar sofre influência do julgamento do 

processo principal, tendo em conta o que dispõe o art. 796 do Código de Processo Civil.Com efeito, diante da extinção 

da demanda principal, não há resultado útil do processo principal a ser assegurado pelo processo cautelar, o que 

determina a extinção do pedido cautelar.Isto posto, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inc. VI do CPC, 

JULGO EXTINTA a ação cautelar.Custas na forma da lei.Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios, 

tendo em vista o deslinde da ação principal.Com o trânsito em julgado, ao arquivo, observando-se as formalidades 

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

0006224-07.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002631-09.2006.403.6103 

(2006.61.03.002631-6)) ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA PEDRO(SP209313 - MARGARETE YUKIE GUNJI 

CANDELÁRIA BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação cautelar com pedido de liminar, na qual o requerente pretende seja determinado ao 

requerido reconhecer o período de 10 (dez) anos laborados como bombeiro no Comando da Aeronáutica, como sendo 

atividade especial e, conseqüentemente, seja determinada a concessão de aposentadoria especial.Com a inicial vieram 

documentos.Os autos vieram à conclusão.Este é o relatório. Decido.Pretende o requerente que o INSS reconheça 

período que laborou em condições especiais (10 anos trabalhados como bombeiro no Comando da Aeronáutica) e, em 

conseqüência, implante o benefício de aposentadoria especial. Referida pretensão é a mesma delineada no pedido 

formulado nos autos da ação ordinária nº 2006.61.03.002631-6 (autos em apenso), que se encontra em tramitação neste 

Juízo.Desta forma, nítido esta que se trata de repetição de demandas, o que caracteriza a ocorrência de 

litispendência.Cumpre-me assinalar, ainda, que o processo cautelar busca garantir o resultado prático de um processo de 

conhecimento ou mesmo de execução, de modo que além da repetição de pedidos, o presente feito foge totalmente à 

finalidade de um processo cautelar.Impõe-se, assim, o reconhecimento da ocorrência do fenômeno da litispendência, 

caracterizada pela repetição de pedido, onde as partes e a causa de pedir são as mesmas de outro feito que, por sua vez, 

encontra-se em regular tramitação.Ante o exposto, nos termos do artigo 301 parágrafo 4º e artigo 267, inciso V, do 

Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO o processo sem resolução do mérito.Custas na forma da lei.Deixo de 

condenar o requerente ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista que não foi formalizada a relação 

jurídico-processual.Transitada em julgado, desapensem-se e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. 

R. I. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0400996-45.1994.403.6103 (94.0400996-2) - DARLLY DE SOUZA SANTOS - ESPOLIO X BENEDITA MATILDE 

DE OLIVEIRA SANTOS X HEBER GUTIERRES MATHIAS X NELSON GUTIERRES MATHIAS X RUTE DE 
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SOUZA DE AQUINO X ZILDA ANTUNES(SP055039 - JOSE ROBERTO PEREIRA E SP096025 - NESTOR 

ALEXANDRE GALVAO DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X DARLLY DE SOUZA SANTOS - ESPOLIO X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X HEBER GUTIERRES MATHIAS X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X NELSON GUTIERRES MATHIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X RUTE DE SOUZA DE AQUINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

ZILDA ANTUNES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa 

julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pela parte executada, através do atendimento aos 

ofícios requisitórios expedidos, com o depósito das importâncias devidas (fls. 114/115, 118/121, 158 e 180), sendo os 

valores disponibilizados à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução nº438/2005 do CJF (fls.131, 169 e 

181). Ante o exposto, DECLARO EXTINTO o processo, na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Com o trânsito em julgado da presente decisão, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0405798-47.1998.403.6103 (98.0405798-0) - VANDA RUIVO MEIRA(SP015794 - ADILSON BASSALHO 

PEREIRA E SP081757 - JOSE CESAR DE SOUSA NETO E SP082697 - CLAUDIO LUIZ PEREIRA) X UNIAO 

FEDERAL(SP154891 - MARCO AURÉLIO BEZERRA VERDERAMIS) X VANDA RUIVO MEIRA X UNIAO 

FEDERAL 

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa 

julgada. Às fls. 182, a União informa que a exeqüente já recebeu na via administrativa valores superiores ao devido, 

conforme documentos acostados às fls. 183/259.Instada a se manifestar, a exeqüente confirma que recebeu 

administrativamente os valores devidos, requerendo a extinção do feito. impugna, na oportunidade, os valores 

apontados pela executada dos quais seria devedora (fls. 265/268). Decido.Ante a informação de que a exeqüente 

recebeu os valores devidos na via administrativa, considero satisfeita a pretensão executiva deduzida nestes autos e 

DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Com relação a 

eventuais valores que a União informa terem sido pagos a maior, incumbe à Fazenda apurar administrativamente a 

certeza e liquidez do crédito em questão, em procedimento administrativo movido em face da ré, onde fosse assegurada 

a ampla defesa e o contraditório. Após, determinado administrativamente que o valor a título de ressarcimento é mesmo 

devido, deve ele ser inscrito em dívida ativa da União, nos termos do artigo 2º da Lei n.º 6.830/80, para que fosse 

executado judicialmente, por meio de execução fiscal. Assim, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, na 

forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004319-11.2003.403.6103 (2003.61.03.004319-2) - OLIMPIO PINTO DE MORAIS(SP166665 - JUBERCIO 

BASSOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA 

DE ANDRADE) X OLIMPIO PINTO DE MORAIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa 

julgada. Processado o feito, no tocante ao valor devido ao exeqüente em razão da condenação, houve cumprimento da 

obrigação pelo executado, através do atendimento ao ofício requisitório, com depósito da importância devida (fl.164.), 

sendo o valor disponibilizado à parte exeqüente para saque, nos termos da Resolução nº559/2007 do Conselho da 

Justiça Federal. Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo 794, inciso I, do Código de 

Processo Civil. Aguarde-se a comunicação do pagamento da verba de sucumbência solicitada através da requisição de 

pequeno valor de fl.160. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0015964-14.1995.403.6103 (95.0015964-3) - SINDICATO EMPREGADOS EM ESTAB DE SERVS SAUDE 

SJCAMPOS(SP092431 - ADILSON JOSE DA SILVA E SP078197 - VANDERLEI XAVIER DA SILVA E SP175389 

- MÁRCIA CRISTINA FERREIRA TEIXEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA 

HELENA PESCARINI E SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 640 - LEILA APARECIDA CORREA) X SINDICATO EMPREGADOS EM ESTAB DE SERVS 

SAUDE SJCAMPOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa 

julgada.Às fls. 298/300 a CEF formulou proposta sugerindo procedimento de pagamento do valor da condenação e 

suspensão da presente ação, diante da enorme quantidade de substituídos filiados ao Sindicato-exequente à época da 

propositura da ação.Instada a se manifestar (fls. 348), sendo inclusive intimada pessoalmente com a advertência de que 

o silêncio seria interpretado como desistência da execução do julgado (fls. 359 e 365), a parte exeqüente quedou-se 

silente (fls. 366).É relatório do essencial. Decido.Diante da inércia da parte exeqüente para promover a execução do 

julgado, HOMOLOGO a desistência da execução, com fulcro no art. 569 c.c. o parágrafo único do artigo 158, ambos do 

Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0400956-92.1996.403.6103 (96.0400956-7) - JOSE INACIO DE OLIVEIRA(SP124700 - DANIELLA TAVARES 

IORI LUIZON MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X JOSE INACIO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 617/969 

SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa 

julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pela parte executada, através do atendimento aos 

ofícios requisitórios expedidos, com o depósito das importâncias devidas (fls. 256/257), sendo os valores 

disponibilizados à exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução nº055/2009 do CJF (fls.263). Ante o exposto, 

DECLARO EXTINTO o processo, na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em 

julgado da presente decisão, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0004444-37.2007.403.6103 (2007.61.03.004444-0) - FRANCISCO FLAVIO DOS SANTOS(SP178569 - CLEONI 

MARIA VIEIRA DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA 

ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Tendo em vista a ausência de impugnação do exeqüente ao valor apresentado pela CEF para pagamento do que foi 

decidido judicialmente em seu favor, reputo satisfeita a obrigação e JULGO EXTINTA a execução da sentença, com 

fulcro no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Da mesma forma, no tocante ao depósito efetuado pela CEF às 

fls. 83 para pagamento dos honorários de sucumbência, JULGO EXTINTA a execução da sentença, com fulcro no art. 

794, I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0009510-61.2008.403.6103 (2008.61.03.009510-4) - RUBEM MELO DE FREITAS(SP217436 - MANOEL WILSON 

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) X RUBEM 

MELO DE FREITAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa 

julgada. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pela executada, através do depósito das importâncias 

devidas, inclusive a titulo de honorários advocatícios (fl.43/44), a respeito do qual a parte exeqüente, devidamente 

intimada, quedou-se silente (fls.61). Ante o exposto, tenho por correto o valor apresentado em cumprimento do julgado 

e DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em 

julgado, se nada for requerido, arquivem-se os autos, na forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 3856 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0402604-39.1998.403.6103 (98.0402604-0) - JESUEL DOMINGOS X DAVI DA SILVA X JOSE DAS GRACAS 

GONCALVES X MARIA MARTA DE JESUS X JESUS DONIZETI DA ROSA X IVANIL FERNANDES PEREIRA 

X BENEDITO SIMOES DE FARIA X IVO VIEIRA DE SOUZA X JOANA MARIA DE SOUZA X JORGE 

LOURENCO DOS SANTOS(SP150441A - ANTONIO PEREIRA ALBINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal, sustentando o 

direito à correção monetária real dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, em razão de perda 

inflacionária, pleiteando os índices do IPC relativos aos meses de fevereiro/86 (14,36%), junho/87 (26,06%), 

dezembro/88 (28,79%), janeiro/89 (70,28%), fevereiro/89 (39,16%), março/90 (84,32%), abril/90 (44,80%), junho/90 

(7,87%), fevereiro/91 (21,05%) e março/91 (13,90%). Com a inicial vieram documentos (fls. 06/55).Inicialmente 

indeferida a petição inicial, e extinto o processo, conforme sentença de fls. 62/63, apelaram os autores, sendo anulada a 

decisão monocrátiva pela Superior Instância, para determinar o prosseguimento do feito. Nesta oportunidade, foi 

homologada a transação entre os autores JORGE LOURENÇO DOS SANTOS, DAVI DA SILVA e MARIA MARTA 

DE JESUS com a CEF, considerando que aderiram ao acordo previsto no art. 4º da LC 110/01 (fls. 79 e 89/94).Com o 

retorno dos autos, procedida à citação, houve contestação da CEF às fls. 102/122.Vieram os autos conclusos para 

prolação de sentença aos 2/9/2010. É o relatório, fundamento e decido. O feito comporta julgamento no estado em que 

se encontra, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Quanto às preliminares de adesão ao termo de parcelamento e saque 

pela Lei nº 10.555/02, não há prova de que tais fatos ocorreram. Dessa forma, prejudicada sua análise. Em relação às 

alegações de falta de interesse de agir concernentes aos índices pleiteados, a questão não é preliminar, mas sim de 

mérito, e como tal será analisada. As demais preliminares não merecem guarida, pois versam sobre matéria estranha ao 

presente feito. No tocante à prescrição, entendo que a demanda que busca a aplicação de índice de correção monetária 

tem natureza de ação pessoal, e como tal sujeita-se ao prazo prescricional de 30 (trinta) anos, a teor da Súmula nº 210 

do Superior Tribunal de Justiça. Passo ao exame do mérito propriamente dito.As ações que versam sobre expurgos 

inflacionários nas contas vinculadas do FGTS já encontram posicionamento assentado na jurisprudência, de forma a não 

comportarem mais controvérsias.Após o julgamento pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal da 3ª Região do RE n.º 

226.855-7/RS firmou-se que as contas vinculadas do FGTS possuem natureza estatutária, e não contratual, como ocorre 

com as contas poupanças. Por conta desta diferenciação, as regras válidas para as contas poupanças não valem para as 

contas vinculadas do FGTS, de forma que, para estas últimas, não há direito adquirido à correção monetária pelo índice 

previsto no início do período aquisitivo para a próxima correção monetária do saldo existente. Inicialmente, observo 

que os autores, no tocante ao mês de fevereiro de 1986, não demonstraram, objetivamente, violação a direito adquirido 

ou inobservância à legislação que disciplinava a correção monetária dos depósitos fundiários, de maneira que o índice 
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apontado na inicial para tal mês não tem acolhida, já que não há esteio para considerar a inflação real como regra para a 

atualização pretendida.Ademais, pacificou-se a jurisprudência no sentido de que são indevidos os expurgos 

inflacionários relativos a janeiro e fevereiro de 1986, uma vez que, com relação a estes meses, as contas do FGTS foram 

corrigidas segundo a variação da ORTN, nos termos do Decreto nº 92.493/86, cujo índice foi superior ao da inflação 

apurada no período.Por sua vez, pelo voto do Ministro Moreira Alves, relator do mencionado Recurso Extraordinário, 

vê-se que o Supremo Tribunal Federal entendeu, no tocante ao Plano Bresser, que a Resolução n.º 1.338, de 15 de junho 

de 1987, editada pelo Bacen, com a competência que lhe foi conferida pelo Decreto-lei n.º 2.311/86, não feriu direito 

adquirido. Ao estabelecer que a correção a ser aplicada em 1º de julho de 1987, referente ao índice apurado em junho, 

dar-se-ia pela OTN (vinculada ao índice da LBC, para referido mês), a Resolução n.º 1.338/87 tem aplicação imediata. 

A CEF, assim, corretamente utilizou o índice da LBC de junho/87, que foi de 18,02%, não havendo motivo para 

aplicação de qualquer índice diverso.Quanto a dezembro de 1988, não há expurgo a considerar, uma vez que, de acordo 

com a Resolução nº 1396/87/CMN, naquele mês foram as contas fundiárias remuneradas com o índice de 28,79%, 

referente à variação do IPC, que por força do item II da Resolução nº 1338/87/CMN, estava atrelado à OTN, indexador, 

à época, aplicável à espécie.Sobre o Plano Verão, verifica-se que a Medida Provisória n.º 32, de 15 de janeiro de 1989, 

ao final convertida na Lei n.º 7.730/89, ao extinguir a OTN e determinar a correção das cadernetas de poupança pela 

LFT, sem nada disciplinar sobre a correção dos saldos das contas vinculadas do FGTS, deixou estas últimas sem índice 

previsto para correção. A omissão somente foi corrigida pela Medida Provisória n.º 38, de 03 de fevereiro de 1989, que 

equiparou a situação das contas vinculadas do FGTS à das cadernetas de poupança. No entanto, neste momento, as 

contas vinculadas do FGTS não tiveram correção no dia 1º de fevereiro.O Supremo Tribunal Federal, no citado 

julgamento, entendeu que esta matéria não possuía índole constitucional, motivo pelo qual não conheceu o recurso 

quanto a este ponto. No entanto, neste ponto, o Superior Tribunal de Justiça já possuía entendimento pacífico de que a 

lacuna normativa deveria ser suprida com a aplicação do índice do IPC, proporcional ao período de 31 dias 

correspondente ao mês de janeiro de 1989, no que resultou em 42,72%.Em fevereiro de 1989, a sistemática operada 

pela Medida Provisória n.º 38, de 03 de fevereiro de 1989, já estava em pleno vigor, de modo que não se cogitava mais, 

a partir de então, na aplicação do IPC.Sobre o malfadado Plano Collor, até hoje o mais traumático dos planos 

econômicos enfrentados pela população brasileira - e, espera-se, o último -, a sucessão de medidas provisórias resultou 

numa trama legislativa que até hoje repercute em diversas ações judiciais.Pela Lei n.º 7.839/89 os saldos das contas 

vinculadas do FGTS deveriam ser corrigidos, pelo IPC havido no mês anterior (em 1º de fevereiro, por exemplo, 

aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a edição da Medida Provisória n.º 168, de 15 de março de 1990, a situação alterou-

se.A MP n.º 168/90 introduziu duas grandes inovações: bloqueou o saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil 

cruzados novos), determinando sua transferência à ordem do BACEN; determinou a correção deste valor bloqueado não 

mais pelo IPC, mas sim pelo BTN fiscal. Esta medida provisória nada dispôs sobre a correção do saldo inferior a NCz$ 

50.000,00, que permaneciam na custódia do banco depositário e não foi bloqueado e transferido para o Bacen. Para 

estes valores, por questão de hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 7.730/89, que determinava a correção pelo 

IPC.A omissão foi percebida posteriormente pelos idealizadores do plano. A MP n.º 172/90 foi editada, então, com o 

propósito de submeter os valores sob custódia do banco depositário à correção pelo BTN fiscal, e não mais pelo IPC. 

Ocorre que o Congresso Nacional converteu a Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 8.024/90 sem fazer qualquer 

menção às alterações introduzidas pelo MP n.º 172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a redação original da MP n.º 

168/90.Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, em sua redação original, antes da edição da emenda 

constitucional n.º 32/2001, incumbia ao Congresso Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a égide da MP n.º 

172/90, não convertida em lei. O Congresso nada fez. Impera, portanto, o comando primário do caput do artigo 62 da 

Constituição Federal: a medida provisória perde sua eficácia; perde sua aptidão para normatizar as relações ocorridas 

sob sua égide. Haveria, então, repristinação da Lei anterior revogada, in casu, da Lei n.º 7.730/89?Entendo que o caso, 

necessariamente, não encontra tratamento adequado no instituto da repristinação das leis. Este Juízo sempre entendeu, 

antes da vigência da emenda constitucional n.º 32/01, que a medida provisória atua com força de lei, mas não é lei em 

sentido estrito. Enquanto não convertida, a eficácia da medida provisória, que deve ser produzida em situação de 

relevância e urgência visando gerar efeitos imediatos, apenas dá ensejo à suspensão da vigência e eficácia da lei anterior 

que com ela é contrastante; a lei anterior somente é definitivamente revogada com a conversão da medida provisória em 

lei.Neste prisma, na falta de conversão da medida provisória em lei, o que ocorre não é a repristinação da norma 

revogada - que no sistema brasileiro, segundo a Lei de Introdução ao Código Civil, não é efeito automático, devendo ser 

expressamente prevista - mas sim a retomada de eficácia desta mesma norma, que nunca chegou a ser revogada, mas tão 

somente esteve com sua eficácia suspensa.Ao não ter ocorrido a conversão da MP n.º 172/90 em lei, as alterações por 

ela operadas deixaram de ter qualquer eficácia. A sistemática anterior, prevista nas Leis n.º 7.730/89 e 7.839/89, voltou 

a regular a situação dos titulares de contas vinculadas do FGTS que permaneciam na custódia do banco depositário e 

não foram bloqueadas e transferidas para o Bacen pelo Plano Collor. Somente com a edição da MP n.º 189, de 30 de 

maio de 1990, definitivamente convertida na Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a ser o índice instituído para 

correção dos saldos das contas vinculadas do FGTS.À luz destas considerações, mantendo-se em mente o caráter 

estatutário das contas vinculadas do FGTS, vê-se que em 1º de junho, data do crédito de correção monetária após a 

edição da MP n.º 189/90, já estava previsto o BTN Fiscal para sua correção (cujo índice também deve ser aplicado em 

julho de 1991). Contrário senso, em 1º de maio, as contas deveriam ser corrigidas pelo IPC de abril de 1990, no importe 

de 44,80%, à conta da CEF, assim como o foram em 1º de abril, pelo IPC apurado em março.Finalmente, quanto ao 

Plano Collor II, a controvérsia paira sobre a atualização realizada em 1º de março de 1991, que seguia índice previsto 

para fevereiro/91. Este ponto é simples. Como em 1º de fevereiro de 1991 foi editada Medida Provisória n.º 294, que 
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acabou convertida na Lei n.º 8.177/91, e que extinguiu o BTN, determinando a correção pela TR (taxa referencial), esta 

deve ser aplicada, por ter a medida provisória eficácia imediata, alterando a situação estatutária da conta vinculada do 

FGTS imediatamente. Por tal razão, também em março a variação ocorre pela TR.No mais, ressalto que a posição 

externada nesta sentença reflete o entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça - enunciado da súmula 252: 

Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de 

janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02 (LBC) quanto às 

perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o 

entendimento do STF (RE 226.855-7 RS).Dito isto, como no presente caso requer-se a aplicação dos índices do IPC 

relativos aos meses de fevereiro/86 (14,36%), junho/87 (26,06%), dezembro/88 (28,79%), janeiro/89 (42,72%), 

fevereiro/89 (39,16%), março/90 (84,32%), abril/90 (44,80%), junho/90 (7,87%), fevereiro/91 (21,05%) e março/91 

(13,90%), a pretensão há de ser parcialmente acolhida, aplicando-se somente os índices de janeiro/89 (42,72%), e 

abril/90 (44,80%).Todos os índices de correção ora admitidos deverão ser compensados com os índices efetivamente 

aplicados pela instituição financeira para o período, de modo que a parte autora faz jus somente à diferença apurada 

entre um e outro. Remeto esta apuração para a fase de liquidação.Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o 

Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter sido 

pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 0,5% ao mês, a partir da citação válida até janeiro de 2003, 

início da vigência do atual Código Civil, quando os juros passarão a 1% (um por cento) ao mês (artigo 406 do CC, c.c. 

artigo 161, 1º do CTN).Por fim, saliento que o pedido de percepção da multa prevista pelo artigo 53 do Decreto nº 

99.684/90 é cabível apenas para hipótese de descumprimento da obrigação, o que não é o caso. A jurisprudência já se 

pacificou no sentido de que (...) a multa do art. 53 do Decreto 99.684/90 é incabível, vez que não houve 

descumprimento de obrigação a que a CEF estava sujeita como agente operador do FGTS. O expurgo, no caso, foi 

determinado pela própria legislação (TRF 3ª Região - Segunda Turma - AC nº 609655 - Relatora Cecília Mello - DJ. 

17/09/04, pg. 566).Ante o exposto, com base na fundamentação expendida e por tudo o mais que dos autos consta, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar a Caixa Econômica Federal a remunerar a conta 

individual do FGTS dos autores JESUEL DOMINGOS, JOSÉ DAS GRAÇAS GONÇALVES, JESUS DONIZETI DA 

ROSA, IVANIL FERNANDES PEREIRA, BENEDITO SIMOES DE FARIA, IVO VIEIRA DE SOUZA e JOANA 

MARIA DE SOUZA, com os índices de janeiro/89-42,72% e abril/90-44,80%, descontados os percentuais já 

eventualmente aplicados.Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria 

Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora 

no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Custas ex 

lege. Ante a sucumbência parcial, cada parte arcará com os honorários de seu patrono, na forma do artigo 21 do Código 

de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0008516-04.2006.403.6103 (2006.61.03.008516-3) - JOSE DE OLIVEIRA TORRES(SP114842 - ANDREA MARCIA 

XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSS/FAZENDA(Proc. 1358 - MARCOS ANTONIO PEIXOTO DE LIMA) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por JOSÉ DE OLIVEIRA TORRES em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a restituição das contribuições previdenciárias 

que recolheu após sua aposentadoria, ao argumento de que, embora continuasse exercendo atividade remunerada com 

vínculo empregatício após a concessão do benefício, a exigência de continuidade no pagamento da exação na condição 

de segurado obrigatório implica em afronta aos princípios constitucionais.Juntou documentos (fls. 06/16).Concedidos os 

benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 23).Cópia do procedimento administrativo do autor às fls. 

38/117Regularmente citada, o réu ofertou contestação, tecendo argumentos pela improcedência da demanda (fls. 

123/130).Réplica às fls. 132/133.Às fls. 135, manifestou-se a parte ré.Vieram os autos conclusos aos 01/09/2010.É o 

relatório. Fundamento e decido.Nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, o julgamento antecipado 

da lide é possível, porquanto a questão de mérito, sendo de direito e de fato, depende unicamente de prova documental, 

sendo desnecessária a designação de audiência de instrução e julgamento.Não havendo preliminares, passo ao 

mérito.Prejudicialmente, analiso a prescrição. Inteligência do enunciado da súmula n.º 85 do Superior Tribunal de 

Justiça. Uma vez que a ação foi distribuída em 27/11/2006, sendo que a demora na citação não pode ser imputada à 

parte autora, no eventual acolhimento do pedido encontram-se prescritas as parcelas devidas anteriormente a 

27/11/2001 (prazo qüinqüenal de prescrição tributária).Passo ao mérito propriamente dito.Pretende a parte autora a 

restituição dos valores relativos à contribuição previdenciária que recolheu após ter-lhe sido concedido o benefício de 

aposentadoria por tempo de serviço, sob alegação de ter continuado laborando com vínculo empregatício, sendo 

classificado, pela legislação pertinente, como segurado obrigatório. Para melhor eludicação da matéria, mister expor a 

evolução legislativa atinente ao tema.Inicialmente, o segurado aposentado que voltava a exercer atividade que o tornava 

segurado obrigatório da Seguridade Social fazia jus, ao sair desta atividade, ao benefício de pecúlio. O pecúlio consistia, 

dentre outras hipóteses, em ter restituídos os valores de contribuição previdenciária recolhidos pelo beneficiário de 

aposentadoria por idade ou tempo de serviço que, após a concessão de aposentadoria, voltasse a exercer atividade 

abrangida pelo Regime Geral da Previdência Social, no momento em que dela se afastasse, tal como previsto pelo artigo 

81, inciso II, da Lei nº 8.213/91:Art. 81. Serão devidos pecúlios:I - ao segurado que se incapacitar para o trabalho antes 

de ter completado o período de carência; II - ao segurado aposentado por idade ou por tempo de serviço pelo Regime 

Geral de Previdência Social que voltar a exercer atividade abrangida pelo mesmo, quando dela se afastar;III) segurado 

ou a seus dependentes, em caso de invalidez ou morte decorrente de acidente do trabalho. Contudo, a previsão contida 

no referido inciso II do artigo 81 foi expressamente revogada com a edição da Lei nº 8.870, de 16/04/94. Esta mesma, 
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desde então, institui isenção de contribuição ao segurado obrigatório que já fosse aposentado (artigo 24 da Lei n.º 

8.870/94). No entanto, tal isenção perdurou até que sobreveio a Lei nº 9.032/95, de 29/04/95, que em seu artigo 12, 

parágrafo 4º, assim dispôs:O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que estiver exercendo ou 

que voltar a exercer atividade abrangida por este regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando 

sujeito às contribuições de que trata esta lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Vê-se, portanto, diante desta 

progressão legislativa, que se têm configurados três momentos distintos: até a edição da Lei nº 8.870/94, eram devidas 

contribuições previdenciárias, sendo que estas seriam restituídas ao beneficiário/segurado sob a forma de pecúlio; com a 

edição da Lei nº 8.870/94 foi extinta essa forma de pecúlio, ficando o aposentado isento do recolhimento de 

contribuições previdenciárias; após, com a edição da Lei nº 9.032/95, foi expressamente previsto que o aposentado pelo 

RGPS que voltasse a exercer atividade abrangida por esse regime ficaria sujeito ao recolhimento de contribuição, mas 

não se retomou a previsão do pecúlio. Feitas estas considerações, impõe-se a análise sobre a configuração do direito 

adquirido ao regime de pecúlio, para aqueles segurados que se aposentaram e voltaram a exercer atividade quando ainda 

em vigor o artigo 81, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, antes da edição da Lei nº 8.870/94, ocorrida aos 15/04/94. A 

jurisprudência se manifesta pelo reconhecimento do direito adquirido nesta hipótese, conforme transcrição, in 

verbis:PREVIDENCIÁRIO. PECÚLIO. DIREITO ADQUIRIDO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO 

DOS ÍNDICES LEGAIS. SÚMULAS Nº 32 E 37 DESTA CORTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS 

PROCESSUAIS. 1. Os trabalhadores aposentados que voltaram a exercer atividades abrangidas pelo RGPS, antes da 

Lei nº 8.870/94, e contribuíram à Previdência Social, tem direito ao pecúlio, benefício de prestação única, constituído 

pela soma das importâncias correspondentes às suas próprias contribuições, pagas ou descontadas durante o novo 

período de trabalho, tendo em vista que há direito ao pagamento caso preenchidos todos os pressupostos legais em 

momento anterior à sua revogação, caracterizando-se como direito adquirido. 2. A correção monetária dos valores a ser 

restituídos deve corresponder aos índices que representem sua efetiva atualização. (ORTN/OTN/BTN/IPC/IRSM/IGP-

DI), inclusive com incidência das Súmulas 32 e 37 desta Corte. 3. Nas ações previdenciárias, os honorários advocatícios 

devem ser fixados no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas devidas até a data da sentença, 

consoante entendimento desta Corte. 4. O INSS é isento do pagamento de custas processuais no Foro Federal, por força 

do art. 4º, inciso I, da Lei nº 9.289/96, sequer adiantadas pela parte-autora. 5. Apelação improvida. Reexame necessário 

parcialmente provido.(TRF 4ª Região - Quinta Turma - AC nº 200004011171881 - Relator Luiz Carlos Cervi - DJ. 

10/01/2007)No entanto, esta mesma jurisprudência se manifesta pela constitucionalidade da exigência de contribuições 

ao segurados aposentados que retornem a exercer atividade abrangida pela Previdência, a partir da edição da Lei nº 

9.032/95. Os nossos tribunais afirmam que não há colisão com nenhum dos princípios constitucionais vigentes em 

nosso ordenamento. Com efeito, segue transcrição, cujas argumentações adoto como razão de decidir, in 

verbis:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. EXIGÊNCIA CONTIDA NO ART. 4º, DA 

LEI Nº 10.666/03. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DEVIDA PELO APOSENTADO QUE VOLTA A 

TRABALHAR. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91, ACRESCENTADO PELA LEI Nº 9.032/95. 

CONSTITUCIONALIDADE. PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE. EQÜIDADE NA FORMA DE PARTICIPAÇÃO 

NO CUSTEIO. VEDAÇÃO DE INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO SOBRE OS PROVENTOS E PENSÕES. 

IMUNIDADE INTERPRETADA RESTRITIVAMENTE. CONFISCO. INEXISTENTE. OBRIGATORIEDADE DA 

FILIAÇÃO À SEGURIDADE SOCIAL.- É devida a exigência contida no art. 4º, da Lei nº 10.666/03, vez que o art. 12, 

4º da Lei n.º 8.212/91, inserido pela Lei n.º 9.032/95, dispõe que O aposentado pelo Regime Geral de Previdência 

Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório 

em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade 

Social.- A cobrança desta exação encontra respaldo em vários princípios constitucionais estruturantes do Sistema 

Nacional de Seguridade Social.- Em primeiro lugar, de se destacar que tal exação encontra validade constitucional no 

chamado princípio da solidariedade, nos termos do artigo 195, caput, da Constituição Federal, através do qual toda a 

sociedade, direta ou indiretamente, é chamada a contribuir para o custeio da Seguridade Social.- Estabelece o art. 194, 

inciso V, da Constituição Federal, o princípio da capacidade contributiva especificamente em seara previdenciária. Tal 

dispositivo dá concreção particularizada ao que dispõe o art. 5º, em seu caput: todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza.- Essse preceito, basilar em nossa ordem constitucional, busca garantir o valor igualdade 

em nosso regime jurídico. Todavia, não tem como escopo uma garantia apenas formal de igualdade, mas, sobretudo, 

busca implementar a igualdade material em nossa ordem social.- E, no caso em exame, vê-se que não se pratica uma 

forma desarrazoada de discriminação. É que o aposentado que volta a trabalhar, reenquadrando-se na qualidade de 

segurado obrigatório, demonstra maior capacidade econômica que aqueles que já se encontrem na inatividade e, 

porventura, não voltaram a trabalhar.De sorte que o princípio da igualdade encontra-se atendido, não havendo que se 

falar em violação ao princípio da isonomia.- Por outro lado, a imunidade prevista no artigo 195, inciso II, da Carta 

Magna impede a tributação apenas sobre as aposentadorias e pensões já concedidas nos moldes do RGPS.- Com efeito, 

o sistema previdenciário brasileiro impede a exigência de contribuição social incidente sobre as aposentadorias e 

pensões, sendo que essa imunidade deve ser interpretada restritivamente, não abrangendo outras situações como a nova 

vinculação à Seguridade Social, a qual, ademais, permite direito a outros benefícios previdenciários, tais como o 

auxílio-acidente, as prestações de reabilitação profissional e os demais serviços prestados pela Seguridade Social.- 

Outro postulado que respalda a legalidade e constitucionalidade do art. 12, 4º, da Lei de Custeio, é o princípio da 

obrigatoriedade da filiação, previsto no art. 201, caput, da Constituição Federal.- A Previdência Social estrutura-se 

através do binômio obrigatoriedade de filiação e caráter contributivo: a filiação é obrigatória, permitindo a toda a 

coletividade o acesso a esse direito fundamental; ao mesmo passo, e em paralelo, para que se implemente essa estrutura 
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estatal de prestação do direito fundamental à Seguridade Social é necessário que os segurados obrigatoriamente 

contribuam para a manutenção e custeio do regime.- Não há que se falar em confisco, pois a contribuição exigida do 

aposentado que volta ao trabalho não é excessiva a ponto de impedir o provimento de suas necessidades e a manutenção 

de uma vida digna.- Recurso interposto a que se nega provimento.(TRF 3ª Região - Quinta Turma - AG nº 189644 - 

Relatora Suzana Camargo - DJ. 10/11/05, pg. 320)Sob a égide dessas explanações, em conclusão, cabe averiguar se no 

caso concreto a parte autora possuía, após se aposentar e retornar ao exercício de atividade abrangida pela Seguridade 

Social, direito adquirido ao recebimento de pecúlio, ou se, ao contrário, retornou às atividades laborais, mesmo 

aposentado, quando as contribuições já poderiam ser-lhe exigidas. Pelo documento de fls. 09, verifico que o autor 

aposentou-se em 23/09/94, ou seja, após edição da Lei nº 8.870, de 15/04/94, quando já extinto o pecúlio. Deste modo, 

quando retornou a exercer atividade abrangida pela Seguridade após sua aposentadoria, não havia mais direito a esse 

benefício, em que pese fizesse jus à isenção de contribuição, que vigorou entre 15/04/1994 e 28/04/1995. No entanto, se 

por um lado não há provas de que o INSS deixou de respeitar a isenção mencionada no período, ainda que as houvesse, 

o pedido de restituição neste período não pode ser acatado, por encontrarem-se as contribuições, eventualmente 

recolhidas neste interregno entre a vigência das Leis 8.870/94 e 9.032/95, atingidas pela prescrição. Ante o exposto, 

consoante fundamentação expendida, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso IV, do 

Código de Processo Civil, relativamente aos valores recolhidos no período de 23/09/94 (data da aposentadoria do autor) 

a 28/04/95, ante o reconhecimento de prescrição destas parcelas; e relativamente ao pedido de restituição de valores 

pagos após 28/04/95, o faço com fulcro no artigo 269, inciso I, do mesmo diploma legal.Condeno a parte autora ao 

pagamento das despesas da ré, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria 

Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo 

em R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizado desde a publicação da sentença, de acordo com o Provimento n.º 64 da 

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos 

pagamentos das despesas e honorários a que fora condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do 

sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se 

que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001416-27.2008.403.6103 (2008.61.03.001416-5) - ANTONIO HONORIO DA SILVA(SP151974 - FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.ANTONIO HONÓRIO DA SILVA propôs ação ordinária, com pedido de antecipação da tutela, em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a concessão do benefício de auxílio 

doença e, posteriormente, sua conversão em aposentadoria por invalidez.Aduz que foi acometido de diversas 

enfermidades, tendo sido submetido à cirurgia de angioplastia. Alega que possui hipertensão arterial e quadro de 

discopatia com alteração osteodegenerativa. Foram concedidos em seu favor vários benefícios de auxílio-doença, tendo 

o último cessado em 31/08/2007.Com a inicial de fls. 02/13 vieram os documentos de fls. 15/61. Concedida a 

gratuidade processual e indeferida a antecipação dos efeitos da tutela na decisão de fls. 64/66.Informações prestadas 

pelo INSS acerca do benefício de auxílio-doença anteriormente concedido (fls. 79/87).Citado, o INSS apresentou 

contestação às fls. 95/114, pugnando, em síntese, pela improcedência do pedido. Juntou documentos de fls. 115/129 

.Laudo da perícia judicial na fls. 134/135.Réplica às fls. 151/160.Vieram os autos conclusos aos 03/09/2010.É o 

relatório. Decido.O feito comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do CPC.A concessão do auxílio-

doença é devida quando o segurado ficar impossibilitado para a realização de atividade laboral por mais de 15 (quinze) 

dias consecutivos, respeitada a carência, quando exigida pela lei, conforme determinam, especialmente, as normas dos 

artigos 25, incisos I e 59 e seguintes da Lei n 8.213, de 24.07.91, que disciplina o Plano de Benefícios da Previdência 

Social.Pela leitura do artigo 59, da Lei 8.213/91, percebe-se que, para a concessão do auxílio-doença, preenchida a 

carência exigida por lei, é necessária, ainda, a comprovação da existência de incapacidade total e temporária para o 

trabalho.Na aposentadoria por invalidez, por outro lado, exige-se que se comprove incapacidade para todo e qualquer 

trabalho, assim como que tal incapacidade seja insuscetível de recuperação.Não há incapacidade do autor no caso 

concreto. Conforme conclusão do laudo pericial de fls. 134/135, o Sr. Perito afirmou que: O (a) Autor (a) não apresenta 

incapacidade atual. (fl. 135). Relata o Sr. Perito: O autor apresenta queixa principal de dor no peito, com relato de ter 

realizado uma angioplastia coronária em 22.09.2004; também há o relato de hipertensão arterial, mas paradoxalmente o 

médico do autor sequer lhe prescreve medicação para tal alegação, além de estar normotenso ao exame pericial. Da 

mesma forma alega alterações da coluna cervical e dos ombros, porém, no exame físico não se comprovou nenhuma 

limitação destes, a despeito de achados mínimos dos exames específicos solicitados... (fl. 134).Mister ressaltar-se que o 

laudo médico pericial foi realizado à luz de pareceres médicos recentes, que o próprio perito apresentou junto do laudo, 

para fundamentar seu trabalho (fls. 136/143). Tal fato dá ao laudo médico pericial grande credibilidade.Deste modo, por 

ausência de um dos requisitos para concessão de benefício por incapacidade, qual seja, a incapacidade do segurado, o 

pedido é improcedente.Isto posto, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inc. I, do CPC, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor de concessão de benefício de auxílio doença ou aposentadoria por invalidez, e 

prejudicado os demais pedidos sucessivos.Condeno a parte autora ao pagamento das despesas da ré, atualizadas desde o 

desembolso, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao 

pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de 

acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/50, isento a 
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parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem 

prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, 

observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-

se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0003526-96.2008.403.6103 (2008.61.03.003526-0) - GUGLIELMO PACCAGNELLA X CATIA 

PACCAGNELLA(MG063352B - GUGLIELMO PACCANELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal sustentando o 

direito à correção monetária real dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na conta vinculada em nome 

do pai dos autores, sr. Bruno Paccagnella (falecido), em razão de perda inflacionária, pleiteando os índices do IPC 

relativos aos meses de junho/87, janeiro/89, abril/90 e maio/90. Juntou documentos (fls. 04/09).Concedidos os 

benefícios da justiça gratuita (fls. 22).Contestação da CEF às fls. 29/53.Autos conclusos para prolação de sentença aos 

2/9/2010. É o relatório. Fundamento e decido. O feito comporta julgamento no estado em que se encontra, nos termos 

do artigo 330, I, do CPC.Quanto às preliminares de adesão ao termo de parcelamento e saque pela Lei nº 10.555/02, não 

há prova de que tais fatos ocorreram. O mesmo ocorre com a alegação de recebimento em outro processo. Dessa forma, 

prejudicada sua análise. Em relação às alegações de falta de interesse de agir concernentes aos índices pleiteados, a 

questão não é preliminar, mas sim de mérito, e como tal será analisada. As demais preliminares não merecem guarida, 

pois versam sobre matéria estranha ao presente feito. Por fim, no tocante à prescrição, entendo que a presente demanda 

tem natureza de ação pessoal, e, portanto, sujeita-se ao prazo prescricional de 30 (trinta) anos, a teor da Súmula nº 210 

do Superior Tribunal de Justiça. Passo ao exame do mérito propriamente dito.As ações que versam sobre expurgos 

inflacionários nas contas vinculadas do FGTS já encontram posicionamento assentado na jurisprudência, de forma a não 

comportarem mais controvérsias.Após o julgamento pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal da 3ª Região do RE n.º 

226.855-7/RS firmou-se que as contas vinculadas do FGTS possuem natureza estatutária, e não contratual, como ocorre 

com as contas poupanças. Por conta desta diferenciação, as regras válidas para as contas poupanças não valem para as 

contas vinculadas do FGTS, de forma que, para estas últimas, não há direito adquirido à correção monetária pelo índice 

previsto no início do período aquisitivo para a próxima correção monetária do saldo existente. Pelo voto do Ministro 

Moreira Alves, relator do mencionado Recurso Extraordinário, vê-se que o Supremo Tribunal Federal entendeu, no 

tocante ao Plano Bresser, que a Resolução n.º 1.338, de 15 de junho de 1987, editada pelo Bacen, com a competência 

que lhe foi conferida pelo Decreto-lei n.º 2.311/86, não feriu direito adquirido. Ao estabelecer que a correção a ser 

aplicada em 1º de julho de 1987, referente ao índice apurado em junho, dar-se-ia pela OTN (vinculada ao índice da 

LBC, para referido mês), a Resolução n.º 1.338/87 tem aplicação imediata. A CEF, assim, corretamente utilizou o 

índice da LBC de junho/87, que foi de 18,02%, não havendo motivo para aplicação de qualquer índice diverso.Quanto 

ao Plano Verão, a questão difere. A Medida Provisória n.º 32, de 15 de janeiro de 1989, ao final convertida na Lei n.º 

7.730/89, ao extinguir a OTN e determinar a correção das cadernetas de poupança pela LFT, sem nada disciplinar sobre 

a correção dos saldos das contas vinculadas do FGTS, deixou estas últimas sem índice previsto para correção. A 

omissão somente foi corrigida pela Medida Provisória n.º 38, de 03 de fevereiro de 1989, que equiparou a situação das 

contas vinculadas do FGTS à das cadernetas de poupança. No entanto, neste momento, as contas vinculadas do FGTS 

não tiveram correção no dia 1º de fevereiro.O Supremo Tribunal Federal, no citado julgamento, entendeu que esta 

matéria não possuía índole constitucional, motivo pelo qual não conheceu o recurso quanto a este ponto. No entanto, 

neste ponto, o Superior Tribunal de Justiça já possuía entendimento pacífico de que a lacuna normativa deveria ser 

suprida com a aplicação do índice do IPC, proporcional ao período de 31 dias correspondente ao mês de janeiro de 

1989, no que resultou em 42,72%.Sobre o malfadado Plano Collor, até hoje o mais traumático dos planos econômicos 

enfrentados pela população brasileira - e, espera-se, o último -, a sucessão de medidas provisórias resultou numa trama 

legislativa que até hoje repercute em diversas ações judiciais.Pela Lei n.º 7.839/89 os saldos das contas vinculadas do 

FGTS deveriam ser corrigidos, pelo IPC havido no mês anterior (em 1º de fevereiro, por exemplo, aplicar-se-ia o IPC 

de janeiro). Com a edição da Medida Provisória n.º 168, de 15 de março de 1990, a situação alterou-se.A MP n.º 168/90 

introduziu duas grandes inovações: bloqueou o saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), 

determinando sua transferência à ordem do BACEN; determinou a correção deste valor bloqueado não mais pelo IPC, 

mas sim pelo BTN fiscal. Esta medida provisória nada dispôs sobre a correção do saldo inferior a NCz$ 50.000,00, que 

permaneciam na custódia do banco depositário e não foi bloqueado e transferido para o Bacen. Para estes valores, por 

questão de hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 7.730/89, que determinava a correção pelo IPC.A omissão foi 

percebida posteriormente pelos idealizadores do plano. A MP n.º 172/90 foi editada, então, com o propósito de 

submeter os valores sob custódia do banco depositário à correção pelo BTN fiscal, e não mais pelo IPC. Ocorre que o 

Congresso Nacional convertou a Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 8.024/90 sem fazer qualquer menção às 

alterações introduzidas pelo MP n.º 172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a redação original da MP n.º 168/90.Nos 

termos do artigo 62 da Constituição Federal, em sua redação original, antes da edição da emenda constitucional n.º 

32/2001, incumbia ao Congresso Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a égide da MP n.º 172/90, não 

convertida em lei. O Congresso nada fez. Impera, portanto, o comando primário do caput do artigo 62 da Constituição 

Federal: a medida provisória perde sua eficácia; perde sua aptidão para normatizar as relações ocorridas sob sua égide. 

Haveria, então, repristinação da Lei anterior revogada, in casu, da Lei n.º 7.730/89?Entendo que o caso, 

necessariamente, não encontra tratamento adequado no instituto da repristinação das leis. Este Juízo sempre entendeu, 

antes da vigência da emenda constitucional n.º 32/01, que a medida provisória atua com força de lei, mas não é lei em 
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sentido estrito. Enquanto não convertida, a eficácia da medida provisória, que deve ser produzida em situação de 

relevância e urgência visando gerar efeitos imediatos, apenas dá ensejo à suspensão da vigência e eficácia da lei anterior 

que com ela é contrastante; a lei anterior somente é definitivamente revogada com a conversão da medida provisória em 

lei.Neste prisma, na falta de conversão da medida provisória em lei, o que ocorre não é a repristinação da norma 

revogada - que no sistema brasileiro, segundo a Lei de Introdução ao Código Civil, não é efeito automático, devendo ser 

expressamente prevista - mas sim a retomada de eficácia desta mesma norma, que nunca chegou a ser revogada, mas tão 

somente esteve com sua eficácia suspensa.Ao não ter ocorrido a conversão da MP n.º 172/90 em lei, as alterações por 

ela operadas deixaram de ter qualquer eficácia. A sistemática anterior, prevista nas Leis n.º 7.730/89 e 7.839/89, voltou 

a regular a situação dos titulares de contas vinculadas do FGTS que permaneciam na custódia do banco depositário e 

não foram bloqueadas e transferidas para o Bacen pelo Plano Collor. Somente com a edição da MP n.º 189, de 30 de 

maio de 1990, definitivamente convertida na Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a ser o índice instituído para 

correção dos saldos das contas vinculadas do FGTS.À luz destas considerações, mantendo-se em mente o caráter 

estatutário das contas vinculadas do FGTS, vê-se que em 1º de junho, data do crédito de correção monetária após a 

edição da MP n.º 189/90, já estava previsto o BTN Fiscal para sua correção. Contrário senso, em 1º de maio, as contas 

deveriam ser corrigidas pelo IPC de abril de 1990, no importe de 44,80%, à conta da CEF, assim como o foram em 1º 

de abril, pelo IPC apurado em março.No mais, ressalto que a posição externada nesta sentença reflete o entendimento 

sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça - enunciado da súmula 252: Os saldos das contas do FGTS, pela legislação 

infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de 

abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02 (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para 

maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7 RS).Dito 

isto, como no presente caso requer-se a aplicação dos índices do IPC relativos aos meses de junho/87 (18,02%), 

janeiro/89 (42,72%), abril/90 (44,80%) e maio/90 (5,38%), a pretensão há de ser parcialmente acolhida, aplicando-se 

somente os índices de janeiro/89 (42,72%) e abril/90 (44,80%).Todos os índices de correção ora admitidos deverão ser 

compensados com os índices efetivamente aplicados pela instituição financeira para o período, de modo que a parte 

autora faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o 

Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter sido 

pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do 

CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Ante o exposto, com base na fundamentação expendida, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido para condenar a Caixa Econômica Federal a remunerar a conta individual do FGTS de Bruno 

Paccagnella (de cujus) pela diferença apurada entre os índices do IPC de janeiro/89-42,72% e abril/90-44,80% e os 

efetivamente aplicados, respectivamente.Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. 

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir 

juros de mora no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do 

CTN).Custas ex lege.Tratando-se de ação proposta após a edição da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/08/00, não há 

condenação em honorários. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004005-89.2008.403.6103 (2008.61.03.004005-0) - ELOI MARTINA VENTURA(SP179632 - MARCELO DE 

MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. ELOI MARTINA VENTURA, qualificada e devidamente representada nos autos, ajuizou a 

presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela 

antecipada, objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, desde a data do 

requerimento administrativo. Requer também que o réu seja condenado nas verbas sucumbenciais.Alega que sofre de 

hipertensão arterial e angina pectoris, em razão do que se encontra incapacitada para o exercício de qualquer atividade 

laborativa. A petição inicial veio acompanhada de documentos (fls.08/18).Gratuidade processual concedida e indeferido 

o pedido de tutela antecipada formulado (fl.20).Cópia do resumo de benefício da autora foi acostada a fls.29/30.Citado, 

o INSS ofereceu contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls.33/36).A fls.37/38 foi determinada foi a 

realização de perícia técnica de médico.Realizada a perícia judicial, foi juntado aos autos o laudo médico de fls.46/49, 

do qual foram as partes intimadas.Vieram os autos conclusos para sentença aos 03/09/2010.É o relatório.Fundamento e 

decido. Comporta a lide julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil.A 

concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade previstos em lei depende, além da constatação da 

incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que 

iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar 

a carência legal do benefício. Quanto ao primeiro requisito - incapacidade - verifica-se que o senhor perito judicial 

concluiu que a autora, que possui hipertensão arterial sob controle, não apresenta incapacidade atual (fl.49).Nesse 

diapasão, torna-se despicienda a análise da condição de segurada e do cumprimento da carência legal, uma vez que já 

restou comprovada a ausência do cumprimento de um dos requisitos para a concessão do benefício ora requerido, como 

acima explicitado.Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito com 

resolução de mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno a autora ao pagamento das despesas 

da ré, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 

3ª Região.Condeno a autora ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à 

causa, atualizado de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com base 

no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a autora dos pagamentos das despesas e honorários a que fora condenada, 
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devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito 

em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo legal 

para recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0005911-17.2008.403.6103 (2008.61.03.005911-2) - MARIA NEUSA VENANCIO(SP151974 - FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. MARIA NEUSA VENANCIO propôs ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, objetivando o restabelecimento do seu benefício de 

auxílio-doença desde a data da cessação indevida, com posterior conversão em aposentadoria por invalidez, bem como 

a condenação da autarquia-ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios.Aduz a autora ser segurada da 

Previdência Social e portadora de artrite reumatóide, atrose nos joelhos, problemas na coluna e hipertensão arterial 

grave, em razão do que lhe foi concedido, por algumas vezes, o benefício de auxílio-doença, sendo que o último foi 

cessado 27/05/2007 em razão de alta programada. Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à propositura da 

ação (fls. 11/66).A gratuidade processual foi concedida e o pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido, 

sendo determinada a realização da perícia médica (fl.68).Nas fls.72/81 foi noticiada a interposição de agravo de 

instrumento pela autora.Cópia do resumo de benefício da autora foi juntada a fls.88/98.Citado, o INSS apresentou 

contestação às fls. 100/103, requerendo a improcedência do pedido.Réplica nas fls.110/117. Com a realização da perícia 

médica, veio aos autos o laudo de fls. 124/137, do qual foram as partes intimadas.O pedido de antecipação de tutela foi 

deferido, determinando-se a implantação do benefício de auxílio-doença em favor da autora (fls. 139/140).Manifestação 

da autora sobre o laudo judicial nas fls.145/148. O INSS apenas deu-se por ciente.Às fls.160/164 juntado ofício do 

INSS, trazendo aos autos o resultado de nova perícia realizada em sede administrativa. Vieram os autos conclusos aos 

02 de setembro de 2010.É o relatório.Fundamento e decido.O feito comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 

330, inc. I do CPC.Inicialmente, cumpre ressaltar que o laudo apresentado pelo INSS a fls.162/163, como resultado de 

nova perícia médica a que foi submetida a autora na seara administrativa, não se apresenta hábil a, por si só, afastar a 

pretensão deduzida na inicial, haja vista que apresentado por quem é parte no processo, no caso o réu, que detém 

interesse na improcedência da demanda. Para o auxílio da formação do convencimento do órgão jurisdicional foi 

nomeado perito de sua confiança e realizada a prova técnica de médico, isenta e imparcial (art. 145 do CPC), cujo laudo 

há de ser valorado em livre apreciação da prova (art.436 do CPC).Não tendo sido alegadas preliminares, passo ao 

mérito.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade, previstos em lei, depende, além da constatação da 

incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que 

iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar 

a carência legal do benefício.A carência para obtenção do benefício de auxílio-doença, bem como o de aposentadoria 

por invalidez, é de 12 contribuições mensais, conforme o inciso I do artigo 25 da Lei nº 8.213/91. Entendo que a 

carência está cumprida pela parte autora, conforme relação de contribuições constante do documento juntado nas 

fls.90/91.No que tange à incapacidade, no caso dos autos, a perícia médica judicial concluiu que a autora, que é 

portadora de hipertensão arterial severa não controlada, hiperuricemia e obesidade mórbida, apresenta incapacidade 

total e temporária. Esclareceu o perito médico não existirem elementos suficientes para definir o início da 

incapacidade.Em que pese a clareza do laudo médico apresentado quanto aos males que afetam a autora, a mesma 

perícia judicial constatou, de forma expressa, que a melhora do quadro clínico da requerente estaria a depender do 

eventual sucesso de um tratamento adequado (tratamento de obesidade) - fl.128. Dos elementos de prova reunidos nos 

autos é possível verificar que a autora conta com 50 (cinqüenta) anos de idade e que, ao longo dos anos, sempre 

trabalhou como empregada doméstica (fls.16/17), não sendo crível que as enfermidades cuja existência foi confirmada 

por perícia judicial, que lhe estão a impingir incapacidade total para o exercício do seu lavor, possam ceder pela simples 

melhora decorrente de um tratamento médico adequado. O contexto fático não favorece entendimento nesse sentido, 

sendo forçoso concluir que não será possível sua reabilitação para qualquer outra atividade diferente da que vinha 

exercendo, tendo-se em conta, como já dito, as limitações que apresenta, a idade avançada, a sua formação, e o mercado 

de trabalho extremamente competitivo. Portanto, forçoso a este Juízo reconhecer que, na verdade, legalmente, pelas 

circunstâncias de fato, a incapacidade da autora é insuscetível de recuperação e reabilitação, resultando em verdadeira 

incapacidade total e permanente para qualquer atividade laborativa. Em consonância com tal entendimento, os seguintes 

julgados:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO DOENÇA. QUALIDADE DE 

SEGURADO. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE RECONHECIDA PELO LAUDO PERICIAL. 

CARÊNCIA.- Preenchidos os requisitos legais previstos no art. 42 da Lei n 8.213/91 - quais sejam, qualidade de 

segurado, incapacidade total e permanente e cumprimento do período de carência (12 meses) - é de rigor a concessão da 

aposentadoria por invalidez.- Necessária a contextualização do indivíduo para a aferição da incapacidade laborativa. 

Impossibilidade de exigir a reabilitação de trabalhadora braçal, impedida de exercer atividade física, de idade avançada 

e baixo nível de instrução, à atividade intelectual. Incapacidade configurada.- Mantida a verba honorária em 10% sobre 

o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, 

considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça e conforme 

posicionamento adotado por aquela Corte nos Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 202.291/SP, o qual 

deve prevalecer, visando à pacificação dos litígios e à uniformidade do Direito.- Apelação a que se dá parcial 

provimento para que o percentual da verba honorária incida sobre o montante das prestações vencidas até a data da 

sentença. - grifo nossoOrigem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 
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1085387Processo: 200603990038117 UF: SP Órgão Julgador: OITAVA TURMA Data da decisão: 04/09/2006 

Documento: TRF300112509 - DJU DATA:21/02/2007 PÁGINA: 125 - Relatora: JUIZA ANA 

PEZARINIPREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONCESSÃO. IMPOSSIBILIDADE 

DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. INEXIGIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DE ABANDONO DE 

ATIVIDADE.É ter-se a sentença que concede o beneficio de aposentadoria por invalidez amparada em laudo judicial 

que concluiu pela incapacidade irreversível do segurado para atividades que exijam visão binocular, o que é o caso da 

sua profissão de pedreiro. Atente-se, ainda, o acerto de tal decisão em face da idade do segurado (52 anos), pouca 

instrução e o cenário de emprego em declínio a exigir trabalhadores com formação especializada, o que inviabiliza 

qualquer tentativa de reabilitação profissional. Indevida, também, a exigência da Autarquia de comprovação de 

abandono da atividade pelo segurado quando aquela própria fez cessar o beneficio de auxílio-doença, além de negar a 

sua conversão em aposentadoria por invalidez. Recurso à que se nega provimento. - grifo nossoOrigem: TRIBUNAL - 

QUARTA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVELProcesso: 9504449891 UF: RS Órgão Julgador: QUINTA 

TURMA Data da decisão: 27/11/1997 Documento: TRF400058738 - DJ DATA:11/03/1998 PÁGINA: 514 - Relatora: 

Juíza VIRGÍNIA SCHEIBEPortanto, havendo incapacidade total e permanente, o caso é de concessão de aposentadoria 

por invalidez.Quanto a qualidade de segurada da autora, conforme inicialmente apontado, a perícia judicial esclareceu 

não ser possível precisar o tempo exato do início da incapacidade. Desta forma, considerando que a ação foi proposta 

em 12/08/2008, diante do teor do extrato do CNIS juntado na fl.170, verifico-a presente.Desta forma, restou 

comprovado que a autora manteve sua condição de segurada, cumpriu a carência necessária, e está incapacitada total e 

definitivamente para o trabalho. Presentes, portanto, os requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez.Quanto à data de início do benefício (DIB), deve ser fixada na data da elaboração do laudo médico em Juízo, 

haja vista a impossibilidade de aferição da exata data do início da incapacidade pelo perito, conforme resposta dada ao 

quesito nº2.6 do Juízo, à fl.129.É remansoso na jurisprudência que, na impossibilidade de fixação da data do início da 

incapacidade, deve ser reconhecida, como seu termo inicial, a data de elaboração do laudo pericial em juízo, que, no 

caso é 02/09/2009 (fl.130). Neste sentido: PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO RETIDO - NÃO CONHECIMENTO - 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - REQUISITOS - PREENCHIMENTO - TERMO INICIAL - HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS - CUSTAS - ISENÇÃO - IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO.I - Agravo Retido interposto pelo réu 

não conhecido, tendo em vista o disposto no parágrafo 1º, do art. 523 do Código de Processo Civil.II - Demonstrada a 

incapacidade laborativa total e permanente da autora, bem como a impossibilidade de sua reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência, cabível a concessão da aposentadoria por invalidez, devendo, portanto, lhe 

ser concedido o benefício de aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei 8.213/91.III- Preenchidos os 

requisitos no tocante ao cumprimento da carência, bem como quanto à qualidade de segurada.IV- O termo inicial do 

benefício deve ser considerado a partir da data do laudo médico pericial que constatou sua incapacidade total e 

permanente, conforme precedente do C. Superior Tribunal de Justiça (STJ, 6ª Turma, Rel. Min. Vicente Leal, RESP 

354401/MG, v. u., DJ 08.04.2002).(...)X - Agravo Retido interposto pelo réu não conhecido. Apelação da parte autora 

provida. -grifo nossoOrigem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 

660445Processo: 200103990029660 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 27/03/2007 

Documento: TRF300115602 DJU DATA:18/04/2007 PÁGINA: 509 - Relator: JUIZ SERGIO NASCIMENTONo mais, 

para fins de concessão da tutela antecipada pleiteada, este julgamento, mais do que mera verossimilhança, repousa na 

certeza dos fatos analisados e do direito exposto. Considerando o caráter alimentar do benefício pleiteado, reconheço o 

perigo de dano irreparável à autora, titular de direito reconhecido nesta sentença ao recebimento de benefício de 

aposentadoria por invalidez. Assim, concedo a tutela antecipada requerida para implantação do benefício.Ante o 

exposto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO 

PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a conceder à autora MARIA NEUSA VENANCIO, brasileira, 

portadora do RG nº34.400.595-1 SSP/SP, inscrita sob CPF nº 213.924.078-26, filha de Reinaldo Bispo dos Santos e 

Alaíde Pereira de Jesus, nascida aos 17/04/1960 em Apucarana/PR, o benefício previdenciário da aposentadoria por 

invalidez, que lhe é devido, com valor de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, nos termos do art. 44 da Lei nº 

8.213/91, a partir de 02/09/2009 (data de elaboração do laudo pericial em juízo).Condeno o INSS ao pagamento dos 

atrasados, desde a data de início do benefício, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição 

Federal, descontando-se eventuais valores que já tenham sido pagos a título deste benefício após a data mencionada. Os 

valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela (súmula n.º 08 

do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, 

a partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização monetária deverá se dar em 

conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser 

adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido 

pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 

do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados as taxas de juros 

aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. 

Concedo a tutela antecipada requerida, para o fim de determinar a implantação do benefício concedido de aposentadoria 

por invalidez, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da intimação. Para tanto, oficie-se, mediante correio 

eletrônico, ao INSS.Condeno o INSS ao pagamento das despesas da autora, atualizadas desde o desembolso.Condeno o 

INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações devidas 

até a data desta sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados.Custas na forma da lei.Segurada: 

MARIA NEUSA VENANCIO - Benefício concedido: Aposentadoria por Invalidez - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- 
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DIB: 02/09/2009 (data de elaboração do laudo pericial em juízo) - DIP: --- Nos termos do artigo 475, 2º, do Código de 

Processo Civil, deixo de submeter a presente sentença ao reexame necessário, já que pelo valor do benefício constante 

do extrato de fl. 161, é possível aferir que a condenação ora imposta não ultrapassa 60 (sessenta) salários mínimos.P. R. 

I. 

 

0006148-51.2008.403.6103 (2008.61.03.006148-9) - PEDRO DE SOUZA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA 

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.PEDRO DE SOUZA propôs ação ordinária, com pedido de antecipação da tutela, em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando o restabelecimento do benefício de auxilio 

doença, ou alternativamente, a concessão de aposentadoria por invalidez, com a condenação do réu ao pagamento do 

benefício desde o cancelamento indevido, além do abono anual. Aduz que lhe foi concedido o benefício de auxílio-

doença por diversos períodos, mas que foi cessado definitivamente em 16/05/2008, apesar de continuar gravemente 

doente e incapacitado para o trabalho.Com a inicial vieram os documentos (fls. 11/59).Concedida a gratuidade 

processual e indeferida a tutela antecipada requerida (fls. 61).Às fls. 64/73, o autor comunica a interposição de agravo 

de instrumento, que foi convertido na modalidade retida pela Superior Instância, encontrando-se apensado aos 

autos.Cópia do procedimento administrativo do autor às fls. 79/135.Citado, o INSS apresentou contestação na fls. 

139/142, sustentando, em síntese, a improcedência do pedido.Determinada a realização de perícia médica (fls. 143/144), 

veio os autos o laudo de fls. 148/151.O autor apresentou impugnação ao laudo pericial às fls. 157/161 e réplica às fls. 

162/166.Vieram os autos conclusos aos 3/9/2010.É o relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento imediato, a rigor 

do artigo 330, inc. I do CPC.Não foram alegadas preliminares. Partes legítimas e bem representadas. Passo ao mérito.A 

concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade, previstos em lei, depende, além da constatação da 

incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que 

iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar 

a carência legal do benefício.Não há incapacidade do segurado no caso concreto, conforme conclusão do laudo pericial 

na fls. 151. O Sr. Perito afirmou que a ansiedade e a hipertensão arterial do autor estão controladas, e não há limitações 

em seus membros.Impende consignar que a jurisprudência é pacífica quanto ao valor probante plenamente válido do 

laudo pericial elaborado de modo completo e coerente, fundamentado, inclusive, nos exames médicos realizados no 

periciando e nos documentos constantes dos autos (TRF 3ª Região - AC 849830 - DJU DATA:17/02/2005 PÁGINA: 

306 - Rel. JUIZA LEIDE POLO), conforme se verifica no caso concreto, sendo desnecessária a juntada de novos 

documentos conforme requerido pelo autor.Com efeito, o laudo médico pericial foi realizado à luz de exames recentes, 

que o próprio autor juntou. Tal fato dá ao laudo médico pericial grande credibilidade, de forma que não verifico 

plausível seja afastado diante das alegações genéricas do autor, produzidas nas fls. 157/161.Deste modo, por ausência 

de um dos requisitos para concessão de benefício de aposentadoria por invalidez, qual seja, a incapacidade do segurado, 

o pedido é improcedente.Isto posto, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inc. I, do CPC, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.Condeno o autor ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de 

acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno o autor ao pagamento 

de honorários advocatícios ao réu, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizado desde a publicação da sentença, 

de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei 

n.º 1.060/90, isento o autor dos pagamentos das despesas e honorários a que fora condenado, devendo fazê-lo desde que 

o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na 

forma da lei, observando-se que o autor é beneficiário da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0007401-74.2008.403.6103 (2008.61.03.007401-0) - LUIZ CARLOS PERONDINI CORATO(SP109421 - FLAVIO 

AUGUSTO CARVALHO PESSOA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Autos n.º2008610300740101) Certifique-se o recolhimento das custas judiciais (fl.25).2) Segue sentença em separado. 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por LUIZ CARLOS PERONDINI CORATO em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando seja o réu compelido a reconhecer e averbar o tempo de 

serviço relativo ao período de 01/03/1971 a 13/12/1975, como aluno aprendiz no Instituto Tecnológico de Aeronáutica - 

ITA.Juntou documentos (fls. 15/19).Devidamente citado, o réu ofertou contestação, sustentando a improcedência da 

demanda (fls. 32/40).Dada oportunidade para especificação de provas, nenhuma diligência foi requerida pelas 

partes.Vieram os autos conclusos para sentença em 03/09/2010.É o relatório. Fundamento e decido.Tendo em vista que 

a questão de mérito é unicamente de direito, entendo cabível o julgamento antecipado da lide nos termos do artigo 330, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Pretende a parte autora seja reconhecido, para fins de contagem de tempo de 

serviço, o período em que freqüentou o curso de engenharia do Instituto Tecnológico da Aeronáutica - ITA, de 

01/03/1971 a 13/12/1975, na qualidade de aluno-aprendiz.O autor anexou certidão, fornecida pelo ITA, que comprova 

que efetivamente cursou a referida faculdade (fl. 17).Outrossim, a Súmula nº 96 do TCU declara que Conta-se para 

todos os efeitos, como tempo de serviço público, o período de trabalho prestado na qualidade de aluno-aprendiz, em 

Escola Pública Profissional, desde que comprovada a retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como 

tal, o recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de 

encomendas para terceirosNessa mesma linha, ratificando o entendimento acima, o Egrégio Superior Tribunal de 
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Justiça, formulou jurisprudência no sentido de que o tempo de estudo de aluno aprendiz cumprido em escola pública 

deve ser computado para fins Previdenciário (Recurso Especial nº 343.518 SE).Neste sentido, as seguintes 

ementas:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ALUNO APRENDIZ. APOSENTADORIA. CONTAGEM DE 

TEMPO DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 96 do TCU. RECORRENTE: OBREIROS.Conta-se para todos 

os efeitos, como tempo de serviço público, o período de trabalho prestado na qualidade de aluno-aprendiz, em Escola 

Pública Profissional, desde que comprovada a retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o 

recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas 

para terceiros. Súmula 96 do TCU. (Precedente).Recurso conhecido e provido.(STJ, RESP 627051, QUINTA TURMA, 

DJ DATA:28/06/2004 PÁGINA:416, Rel. MINISTRO JOSÉ ARNALDO DA FONSECA)PREVIDENCIÁRIO E 

PROCESSO CIVIL - APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - CONTAGEM 

DO TEMPO DE ALUNO-APRENDIZ - ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE MUZAMBINHO/MG - 

DECRETO-LEI 4.073/42 - ART. 58, XXI, DO DECRETO 2.172/97 - SÚMULA 96 DO TCU - LIMITAÇÃO 

TEMPORAL - LEI 3.552/59 - MENOR DE 14 ANOS - TRABALHO RECONHECIDO - CONTAGEM RECÍPROCA 

DE TEMPO DE SERVIÇO - ART. 94 DA LEI 8.213/91 - COMPENSAÇÃO ENTRE OS SISTEMAS - 

INEXIGIBILIDADE DA INDENIZAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES - JUROS - HONORÁRIOS.1. Aposentadoria por 

tempo de contribuição indeferida ao autor porque não computado o tempo de aluno-aprendiz junto à Escola Agrotécnica 

Federal de Muzambinho/MG, prestado fora do lapso de vigência do Decreto-Lei 4.073/42.2. Nos termos do art. 58, 

XXI, do Decreto 2.172/97 (Regulamento dos Benefícios da Previdência Social), o pressuposto para a contagem do 

tempo de aluno-aprendiz é que o curso freqüentado tenha sido patrocinado por empresas da iniciativa privada e, mais, 

tenha sido dirigido aos empregados da empresa. Precedente: TRF-2ª Região, AC 227560, processo nº 

2000.02.01.011881-7/ES, unânime, Rel. Juiz Sérgio Schwaitzer, DJ 25/10/01.3. A jurisprudência deste Tribunal e do 

STJ, no entanto, em harmonia com a Súmula nº 96 do Tribunal de Contas (Conta-se para todos os efeitos, como tempo 

de serviço público, o período de trabalho prestado na qualidade de aluno-aprendiz, em Escola Pública Profissional, 

desde que comprovada a retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o recebimento de 

alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas para terceiros.), 

vem considerando como tempo de serviço a freqüência às escolas industriais ou técnicas da rede federal de ensino, 

desde que tenha havido retribuição pecuniária à conta do orçamento da União. Precedentes: AC 1998.01.00.082414-

6/DF, Rel. Des. Federal Amílcar Machado, 1ª Turma, unânime, DJ 27/08/2001 e RESP 397947/SE, Rel. Ministro 

Fernando Gonçalves, STJ, 6ª Turma, DJ 08/04/2002.4. Há de ser afastada a limitação temporal, uma vez que na 

vigência da Lei 3.552/59 (que sucedeu o Decreto-Lei 4073/42) continuou a existir a possibilidade da prestação de 

serviços por parte dos alunos das escolas de ensino industrial, com retribuição pecuniária à conta do orçamento da 

União. Não se justifica um tratamento diferenciado em função de datas, já que o autor atende ao requisito necessário à 

contagem do tempo. Precedentes desse Tribunal e do Superior Tribunal de Justiça.(...)10. Apelação e Remessa Oficial 

improvidas. Sentença confirmada.(TRF 1ª Região - AC nº 2000380000949401ª TURMA - DJ 18/10/2004 - p. 22 - 

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA)PREVIDENCIÁRIO. 

AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ESTUDANTE DE ENGENHARIA DO INSTITUTO TECNOLÓGICO 

DE AERONÁUTICA - ITA - APRENDIZAGEM REMUNERADA. CONTAGEM DE TEMPO DEFERIDA.1. O 

tempo de atividade desenvolvida como estudante de engenharia do ITA, mediante pagamento de auxílio financeiro pelo 

Ministério da Aeronáutica deve ser computado como tempo de serviço para fins de requerimento de benefício 

previdenciário.2. Apelação e remessa oficial improvidas.(TRF 3ª Região - Segunda Turma - AC nº 798072 - Relatora 

Marisa Santos - DJ. 28/07/03, pg. 516)No caso dos autos, restou demonstrado que, durante o período de 01/03/1971 a 

13/12/1975, o autor recebeu auxílio financeiro desde o seu ingresso na instituição de ensino e, posteriormente, bolsa de 

estudo que compreendia ensino, hospedagem, alimentação e serviço médico-dentário, nos termos da Portaria nº 119 

GM/3 (Regulamento do ITA) - fl. 18, caracterizando-se, portanto, o ganho de remuneração, ainda que indireta, da 

escola citada, o que cumpre o dispositivo da súmula do TCU e da jurisprudência do STJ.Portanto, o período em que o 

autor foi aluno-aprendiz deve ser averbado e computado para os fins de direito, como almejado.Ante o exposto, 

consoante fundamentação expendida, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código 

de Processo Civil, para condenar o INSS a averbar o período de trabalho prestado pelo autor na qualidade de aluno 

aprendiz (01/03/1971 a 13/12/1975), para todos os fins de direito.Custas ex lege. Condeno o réu no pagamento das 

despesas processuais do autor, atualizadas desde o desembolso, nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral 

da Justiça Federal da 3º Região. Condeno o réu no pagamento de honorários advocatícios em favor do autor, que fixo 

em R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser atualizado a partir da publicação da sentença, nos termos do Provimento n.º 64 

da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região. Faço isto com base no artigo 20, 4º do CPC, porquanto 

condenada a Fazenda Pública.Sentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0008741-53.2008.403.6103 (2008.61.03.008741-7) - VIVALDE BATISTA FERREIRA(SP107387 - MARCIA 

ELENA DOS REIS OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS 

AURELIO C P CASTELLANOS) 

Vistos em sentença.VIVALDE BATISTA FERREIRA, qualificado e devidamente representado nos autos, ajuizou a 

presente de rito ordinário em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão 

do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício, corrigindo-se o salário de contribuição de fevereiro de 1994 pelo 

IRSM, e em todos os reajustes subseqüentes, além da condenação do réu ao pagamento das diferenças apuradas, 

devidamente corrigidas e acrescidas de juros legais, bem como das custas e honorários advocatícios.Com a inicial 
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vieram documentos (fls. 16/20).Deferido os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita e indeferido o pedido de tutela 

antecipada formulado (fls. 22/23). Cópia da carta de concessão do benefício do autor foi apresentada nas fls.25/27. 

Citado, o réu ofertou contestação, alegando preliminares e, no mérito, sustentando a improcedência do pedido (fls. 

33/36). Réplica às fls. 40/42.Autos conclusos para sentença aos 02/09/2010.É o relatório. Fundamento e decido. O feito 

comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do CPC.A alegação de falta de interesse de agir (I) encontra-

se desprovida de fundamento, porquanto o documento de fl.26/27 demonstra que o PBC do benefício do autor 

computou o salário de contribuição de fevereiro de 1994. Insucesso, ainda, da preliminar de falta de interesse de agir II, 

uma vez que, segundo o artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal/88, a lei não excluirá da apreciação do 

Judiciário lesão ou ameaça a direito. Prejudicialmente, no tocante à prescrição, tratando-se de cobrança de diferença de 

proventos, a verba reclamada pelo autor há de ser considerada como oriunda de relação jurídica de trato sucessivo, 

sendo aplicável a Súmula 85 do STJ, assim redigida: Nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figura 

como devedora, quando não tiver negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 

antes do qüinqüênio anterior a propositura da ação. Nesse sentido é a jurisprudência:RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 

PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 

MILITARES. LEIS Nº 8.622/93 E 8.627/93. DIREITO À DIFERENÇA ENTRE O ÍNDICE DE 28,86% E O 

PERCENTUAL JÁ RECEBIDO. PRECEDENTES.1. (...)2. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 

Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 

prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação. (Súmula do STJ, Enunciado nº 85).3. 

(...)(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA RECURSO ESPECIAL - 465508 Processo: 200201181992 UF: RS Órgão 

Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 28/10/2003 Fonte DJ DATA:15/12/2003 PÁGINA:417)Portanto, ex vi do 

artigo 219, 1º, c.c. artigo 263, todos do CPC, o prazo prescricional interrompeu-se em 02/12/2008, de forma que não 

podem ser cobradas as parcelas anteriores a 02/12/2003 (cinco anos antes do ajuizamento da ação).Passo ao exame do 

mérito propriamente dito.Do IRSM:Tratando-se de benefícios concedidos após a vigência da Constituição Federal de 

1988, tem-se que o salário de contribuição foi calculado com base na média dos valores das últimas trinta e seis 

contribuições feitas junto ao INSS, nos termos do então vigente artigo 29 da Lei 8.213/91.Inicialmente, cumpre 

esclarecer que a Constituição determina, desde sua redação original, a atualização de todos os salários-de-contribuição. 

Portanto, à época da concessão da aposentadoria do autor, os salários-de-contribuição utilizados para o cálculo do 

benefício previdenciário deveriam ser corrigidos monetariamente mês a mês.O artigo 31 da Lei 8.213/91 previa, à 

época, o reajuste mensal de acordo com a variação do INPC. Esse índice foi substituído pelo IRSM, nos termos da Lei 

8.542/92 até a edição da Lei 8.880/94, cujo parágrafo 1o do artigo 21 determinou: 1º Para os fins do disposto neste 

artigo, os salários-de-contribuição referentes às competências anteriores a março de 1994 serão corrigidos, até o mês de 

fevereiro de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Lei nº 8.213, de 1991, com as alterações da Lei nº 8.542, de 

1992, e convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV no dia 28 de fevereiro de 

1994.Assim, em relação ao mês de contribuição de fevereiro de 1.994, aplicava-se a Lei 8.542/92 que previa para o 

artigo 31 da Lei 8.213/91 o reajuste mês a mês dos salários-de-contribuição computados no cálculo do valor do 

benefício, de acordo com a variação integral do IRSM calculado pelo IBGE de modo a preservar seus valores reais. O 

legislador ordinário procurou atender, desse modo, ao preceito constitucional que garantia a atualização monetária dos 

salários-de-contribuição. Ante o exposto, entendo que deva ser aplicado o parágrafo 1o do artigo 21 da Lei 8.880/94 

acima destacado, razão pela qual deve ser considerado o IRSM correspondente.Corroborando o posicionamento supra 

explanado, segue transcrição:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - REAJUSTE - PROPORCIONALIDADE 

-VALOR REAL - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - IRSM DE FEVEREIRO/94 

(39,67).- O primeiro reajustamento da renda mensal inicial de benefício de prestação continuada deve observar o 

critério da proporcionalidade, segundo a data de concessão do benefício, na forma estabelecida pelo art. 41, II, da Lei 

8.213/91 e legislação subseqüente. - Na atualização monetária dos salários-de-contribuição, para fins de apuração da 

renda mensal inicial do benefício, deve ser aplicado o IRSM integral do mês de fevereiro/94, da ordem de 39,67%. 

Entendimento firmado na Eg. Terceira Seção desta Corte. - Recurso conhecido e parcialmente provido. (SJT - Quinta 

Turma - RESp 411345 - Relator Ministro Jorge Scartezzini - DJ. 24/05/05, pg. 334)Assim, considerando a exposição 

fática e de direito evidenciada, salientando que a matéria ora sub judice encontra-se pacificada pelos Tribunais 

Superiores, entendo pela aplicação do índice IRSM, na variação de 39,67%, tal como requerido pelo autor.Ante o 

exposto, consoante fundamentação expendida, JULGO PROCEDENTE o pedido, com fundamento no artigo 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil, para condenar o réu a proceder à revisão da renda mensal inicial do autor, aplicando-se 

no salário-contribuição o índice de IRSM de fevereiro de 1994 (39,67%).Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados, 

a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal, observando-se a prescrição das parcelas 

anteriores a 02/12/2003. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga 

cada parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior 

Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização 

monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 

30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um 

por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados 

as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei 

nº 11.960/09.Condeno o INSS ao pagamento das despesas do autor, atualizadas desde o desembolso.Condeno o INSS 
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ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações devidas até a 

data desta sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados.Custas na forma da lei.Sentença sujeita a 

reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intime-se; 

 

0009047-22.2008.403.6103 (2008.61.03.009047-7) - SIMONE CARLA MIGUEZ(SP084458 - CLEUSA NICIOLLI 

ORSELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando a autora que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incida o índices do IPC 

de janeiro/89 (42,72%) descontando-se a diferença do indexador ou percentual que já incidiu. Junta(m) documentos (fls. 

09/13).Concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 15).A CEF, regularmente citada, ofertou contestação alegando 

preliminares e, no mérito, tece argumentos pela improcedência da demanda (fls. 19/29). Houve réplica.Instadas as 

partes à especificação de provas, nenhuma diligência foi requerida.Vieram os autos conclusos aos 02 de setembro de 

2010.É o relatório. Fundamento e decido. Preliminarmente, verifico que a petição inicial foi instruída com os 

documentos indispensáveis ao ajuizamento da demanda, havendo prova de que a autora era titular de conta poupança 

perante a instituição financeira que figura como ré. No mais, resta evidente da exposição contida da peça exordial que a 

parte autora pretende a correção do saldo de sua conta poupança pelo índice do IPC relativo ao mês de janeiro de 

1989.Por fim, observo que as demais preliminares aventadas, ou são estranhas ao pleito exordial, ficando prejudicada 

sua análise, ou confundem-se com o mérito, onde serão analisadas.Passo ao mérito.Não restou caracterizado, na espécie, 

outrossim, o invocado óbice da prescrição qüinqüenal, pois, conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, trata-se de prescrição vintenária. Nesse sentido:Caderneta de Poupança. Correção Monetária. Prazo 

Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 2º, DL 4.597/42 e 178, 10, III, do Código Civil.1. Fincou a Corte orientação 

no sentido de que a prescrição, quando em discussão a correção monetária de valores depositados em caderneta de 

poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. Precedentes jurisprudenciais.3. Recurso sem provimento.(Resp nº 

146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz Pereira, 15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - STJ).Em relação aos 

juros contratuais, idêntico é o posicionamento: É vintenário o prazo prescricional para a cobrança de juros 

contratuais/remuneratórios em caderneta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, vez que se agregam ao 

capital, perdendo a natureza de acessórios (TRF 3ª Região - Quarta Turma - AC nº 1113495 - Relator Roberto Haddad - 

DJ. 12/03/08, pg. 337).Passo ao mérito propriamente dito.Nas ações que versam sobre expurgo inflacionário que 

deveriam ter sido aplicados em poupança, não se pode olvidar do posicionamento firme e tranqüilo da jurisprudência 

pátria acerca do momento em que o poupador tem direito adquirido a determinado índice, em detrimento de alteração 

posterior. Neste panorama, não pairam controvérsias sobre a assertiva de que os saldos das cadernetas de poupança são 

corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando 

que seja alterado antes da data-base (aniversário) por norma superveniente.Este é o motivo pelo qual a questão relativa à 

correção das cadernetas de poupança concernentes ao mês de janeiro/89 pelo IPC encontra-se pacificada por nossos 

tribunais. Como a alteração legislativa deu-se no curso do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, ficou 

assentado que as cadernetas de poupança abertas ou renovadas nos dias anteriores à nova disciplina legal fariam jus à 

aplicação, no mês seguinte, do índice apurado no mês em curso, de acordo com o critério vigente.Em outras palavras, 

tornou-se pacífico que somente as cadernetas de poupança abertas na primeira quinzena do mês é que farão jus à 

incidência do IPC de 42,72%. Nesse sentido, segue ementa exarada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. LEI Nº 

7.730/89. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO.I - Inaplicável a Lei 7.730/89 às cadernetas de poupança com período 

mensal iniciado ou renovado até 15 de janeiro de 1989, devendo incidir o IPC, no percentual de 42,72%. A referida lei, 

entretanto, incide sobre as contas com data de aniversário posterior, ou seja, a partir da segunda quinzena daquele 

mês.II - Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não 

se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916.Agravo provido em parte.(STJ - Terceira 

Turma - AgRg no REsp 471786 / SP - Relator(a) Ministro CASTRO FILHO - Data do Julgamento: 28/03/2006 - Data 

da Publicação/Fonte: DJ 24.04.2006 p. 392 - LEXSTJ vol. 201 p. 95)AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL NÃO ADMITIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. CADERNETA DE POUPANÇA. JUNHO/87 E 

JANEIRO/89.1. O entendimento da Corte está consolidado no sentido de que aplica-se o IPC como índice de correção 

das cadernetas de poupança nos meses de junho/87 e janeiro/89.2. Agravo regimental desprovido.(STJ - Terceira Turma 

- AGA nº 544161 - Relator Carlos Alberto Menezes Direito - DJ. 27/09/04, pg. 355)No caso em comento, visto que a 

aplicação em poupança nº 7356-8 renova-se todo dia 12, conforme infere-se do extrato juntado (fl. 13), tem-se que ela 

faz jus ao crédito dos índices expurgados, como mencionado. O índice de correção ora admitido deverá ser compensado 

com o índice efetivamente aplicado pela instituição financeira para o período, de modo que a parte autora faz jus 

somente à diferença apurada entre um e outro. Remeto esta apuração para a fase de liquidação.Os valores apurados 

deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a 

data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por cento), a partir da 

citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Em relação aos juros contratuais, despiciendas maiores 

digressões, haja vista que sua aplicação decorre de cláusulas contratuais. Seu pagamento, sobre o reflexo da correção 

pela diferença entre o IPC e a LBC, como acima exposto, é devido desde a data de cada creditamento.Ante o exposto, 

conforme fundamentação expendida, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC, JULGO 

PROCEDENTE o pedido em face da ré, para o fim de determinar a incidência da correção pela diferença entre o índice 

efetivamente aplicado pela ré e o índice do IPC de janeiro de 1989, fixado em 42,72%, na conta poupança nº 7356-8, 
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devendo esta correção refletir nos juros contratuais inerentes à aplicação, a qual fica a ré também condenada a pagar. Os 

valores apurados deverão ser corrigidos segundo o disposto no Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça 

Federal da 3ª Região, bem como deverão ser acrescidos de juros de mora, no importe de 1% (um por cento), a partir da 

citação válida (artigo 406 do CC c.c. artigo 161, 1º do CTN).Custas ex lege.Condeno a ré ao pagamento das despesas 

processuais da parte autora, corrigidas desde o desembolso de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral 

da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por 

cento) do valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0009570-34.2008.403.6103 (2008.61.03.009570-0) - GILVAN DIAS DE FARIAS(SP096126 - FLAVIO ANTONIO 

DOMICIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando a autora que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incida o índices do IPC 

de janeiro/89 (42,72%) descontando-se a diferença do indexador ou percentual que já incidiu. Junta(m) documentos (fls. 

06/14).Concedidos os benefícios da justiça gratuita (fls. 16).A CEF, regularmente citada, ofertou contestação alegando 

preliminares e, no mérito, tece argumentos pela improcedência da demanda (fls. 19/28)Réplica às fls. 34/36.Vieram os 

autos conclusos aos 08/09/2010.É o relatório. Fundamento e decido. Preliminarmente, verifico que a petição inicial foi 

instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da demanda, havendo prova de que o autor era titular de 

conta poupança perante a instituição financeira que figura como ré. No mais, resta evidente da exposição contida da 

peça exordial que a parte autora pretende a correção do saldo de sua conta poupança pelo índice do IPC relativo ao mês 

de janeiro de 1989.Por fim, observo que as demais preliminares aventadas, ou são estranhas ao pleito exordial, ficando 

prejudicada sua análise, ou confundem-se com o mérito, onde serão analisadas.Passo ao mérito.Não restou 

caracterizado, na espécie, outrossim, o invocado óbice da prescrição qüinqüenal, pois, conforme entendimento firmado 

pelo Superior Tribunal de Justiça, trata-se de prescrição vintenária. Nesse sentido:Caderneta de Poupança. Correção 

Monetária. Prazo Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 2º, DL 4.597/42 e 178, 10, III, do Código Civil.1. Fincou a 

Corte orientação no sentido de que a prescrição, quando em discussão a correção monetária de valores depositados em 

caderneta de poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. Precedentes jurisprudenciais.3. Recurso sem provimento.(Resp 

nº 146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz Pereira, 15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - STJ).Em relação aos 

juros contratuais, idêntico é o posicionamento: É vintenário o prazo prescricional para a cobrança de juros 

contratuais/remuneratórios em caderneta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, vez que se agregam ao 

capital, perdendo a natureza de acessórios (TRF 3ª Região - Quarta Turma - AC nº 1113495 - Relator Roberto Haddad - 

DJ. 12/03/08, pg. 337).Passo ao mérito propriamente dito.Nas ações que versam sobre expurgo inflacionário que 

deveriam ter sido aplicados em poupança, não se pode olvidar do posicionamento firme e tranqüilo da jurisprudência 

pátria acerca do momento em que o poupador tem direito adquirido a determinado índice, em detrimento de alteração 

posterior. Neste panorama, não pairam controvérsias sobre a assertiva de que os saldos das cadernetas de poupança são 

corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando 

que seja alterado antes da data-base (aniversário) por norma superveniente.Este é o motivo pelo qual a questão relativa à 

correção das cadernetas de poupança concernentes ao mês de janeiro/89 pelo IPC encontra-se pacificada por nossos 

tribunais. Como a alteração legislativa deu-se no curso do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, ficou 

assentado que as cadernetas de poupança abertas ou renovadas nos dias anteriores à nova disciplina legal fariam jus à 

aplicação, no mês seguinte, do índice apurado no mês em curso, de acordo com o critério vigente.Em outras palavras, 

tornou-se pacífico que somente as cadernetas de poupança abertas na primeira quinzena do mês é que farão jus à 

incidência do IPC de 42,72%. Nesse sentido, segue ementa exarada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. LEI Nº 

7.730/89. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO.I - Inaplicável a Lei 7.730/89 às cadernetas de poupança com período 

mensal iniciado ou renovado até 15 de janeiro de 1989, devendo incidir o IPC, no percentual de 42,72%. A referida lei, 

entretanto, incide sobre as contas com data de aniversário posterior, ou seja, a partir da segunda quinzena daquele 

mês.II - Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não 

se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916.Agravo provido em parte.(STJ - Terceira 

Turma - AgRg no REsp 471786 / SP - Relator(a) Ministro CASTRO FILHO - Data do Julgamento: 28/03/2006 - Data 

da Publicação/Fonte: DJ 24.04.2006 p. 392 - LEXSTJ vol. 201 p. 95)AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL NÃO ADMITIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. CADERNETA DE POUPANÇA. JUNHO/87 E 

JANEIRO/89.1. O entendimento da Corte está consolidado no sentido de que aplica-se o IPC como índice de correção 

das cadernetas de poupança nos meses de junho/87 e janeiro/89.2. Agravo regimental desprovido.(STJ - Terceira Turma 

- AGA nº 544161 - Relator Carlos Alberto Menezes Direito - DJ. 27/09/04, pg. 355)No caso em comento, visto que a 

aplicação em poupança nº 00107424-6 renova-se todo dia 04, conforme infere-se dos extratos juntados (fls. 12/14), tem-

se que ela faz jus ao crédito dos índices expurgados, como mencionado. O índice de correção ora admitido deverá ser 

compensado com o índice efetivamente aplicado pela instituição financeira para o período, de modo que a parte autora 

faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. Remeto esta apuração para a fase de liquidação.Os valores 

apurados deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, 

desde a data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por cento), a 

partir da citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Em relação aos juros contratuais, despiciendas 

maiores digressões, haja vista que sua aplicação decorre de cláusulas contratuais. Seu pagamento, sobre o reflexo da 

correção pela diferença entre o IPC e a LBC, como acima exposto, é devido desde a data de cada creditamento.Ante o 
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exposto, conforme fundamentação expendida, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC, JULGO 

PROCEDENTE o pedido em face da ré, para o fim de determinar a incidência da correção pela diferença entre o índice 

efetivamente aplicado pela ré e o índice do IPC de janeiro de 1989, fixado em 42,72%, na conta poupança nº 00107424-

6, devendo esta correção refletir nos juros contratuais inerentes à aplicação, a qual fica a ré também condenada a pagar. 

Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o disposto no Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça 

Federal da 3ª Região, bem como deverão ser acrescidos de juros de mora, no importe de 1% (um por cento), a partir da 

citação válida (artigo 406 do CC c.c. artigo 161, 1º do CTN).Custas ex lege.Condeno a ré ao pagamento das despesas 

processuais da parte autora, corrigidas desde o desembolso de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral 

da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por 

cento) do valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0000341-16.2009.403.6103 (2009.61.03.000341-0) - JOSE CURSINO DOS SANTOS(SP270005A - DIOGO ASSAD 

BOECHAT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando o(s) autor(es) que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incidam os 

índices do IPC de janeiro/89 (42,72%), abril/90 (44,80%), maio/90 (7,87%) e fevereiro/91 (21,87%), descontando-se as 

diferenças dos indexadores ou percentuais que já incidiram. Junta(m) documentos (fls. 10/20).Deferida a prioridade na 

tramitação do feito (fl.23).A CEF, regularmente citada, ofertou contestação alegando preliminares e, no mérito, tece 

argumentos pela improcedência da demanda (fls. 26/35). Em 05/08/09, foi o julgamento convertido em diligência para 

determinar à CEF a apresentação dos extratos da conta poupança do autor, no período de janeiro/89 a março/91, o que 

foi cumprido pela ré nas fls.41/45, sendo informado que a conta em questão foi encerrada em 08/90.Cientificada a parte 

autora, vieram os autos conclusos aos 21/09/2010.É o relatório. Fundamento e decido. Inicialmente, cumpre reconhecer 

a falta de interesse de agir do autor relativamente ao pedido de correção da poupança indicada na inicial pela aplicação 

do índice referente a fevereiro/91, vez que, segundo o informado pela CEF nas fls.41/45, a conta poupança nº316025 foi 

encerrada em agosto de 1990. Neste ponto, o feito é de ser extinto parcialmente sem o exame do mérito.Ainda, verifico 

que a petição inicial foi instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da demanda, havendo prova de que 

o autor era titular de conta poupança perante a instituição financeira que figura como ré. Verifico, ainda, que houve a 

específica delimitação do pleito exordial.Por tratar-se de matéria cognoscível de ofício pelo Juízo, independentemente 

de alegação pela parte, passo a discorrer sobre a legitimidade do Banco Central para figurar como réu neste feito, vez 

que nele veicula-se pretensão à correção de índice expurgado pelo Plano Collor.A MP n.º 168, de 15 de março de 1990, 

determinou o bloqueio do saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de poupança, 

determinando sua transferência, na próxima data base (aniversário) da aplicação após sua vigência, à ordem do 

BACEN. Por esta razão, a jurisprudência consolidou-se no sentido de que o Banco Central do Brasil - Bacen - é parte 

legítima para figurar no pólo passivo das ações que versem sobre expurgos inflacionários incidentes sobre os valores 

bloqueados a ele efetivamente transferidos. Neste sentido: Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇAClasse: AGEDAG - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE 

- 484799Processo: 200201449379 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAFonte DJ DATA:14/12/2007 

PÁGINA:381Relator(a): HUMBERTO MARTINSDecisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 

acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do SuperiorTribunal de Justiça A Turma, por unanimidade, 

deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). Os Srs. Ministros Herman 

Benjamin, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.Ementa: BACEN - ATIVOS RETIDOS - 

PLANO COLLOR - CORREÇÃO MONETÁRIA RELATIVA AO MÊS DE MARÇO E ABRIL - BTNF - 

LEGITIMIDADE DO BACEN APENAS A PARTIR DA EFETIVA TRANSFERÊNCIA DOS VALORES 

BLOQUEADOS.1. Constatada a necessidade de se delimitar a responsabilidade do Banco Central em relação à 

correção monetária referente a março de 1990, merecem acolhida os embargos de declaração.2. O BANCO CENTRAL 

DO BRASIL deve figurar como responsável pela correção monetária dos cruzados novos bloqueados a ele efetivamente 

transferidos. Precedentes.3. Até a transferência dos ativos bloqueados para o BACEN, a correção monetária deve ser 

efetuada com a utilização do IPC. Após essa data, e no mês de abril de 1990, para as contas de poupança com 

aniversário na segunda quinzena, incide o BTNF, na forma do art. 6º, 2º, da Lei n. 8.024/90. Agravo regimental 

provido, para reconhecer o BTNF como índice aplicável à remuneração dos ativos retidos após a efetiva transferência 

desses valores ao BACEN.Data Publicação: 14/12/2007Não é este o caso dos autos, onde a parte autora pleiteia do 

banco depositário o pagamento de expurgo inflacionário sobre o saldo existente na aplicação, na parte disponível, 

limitada a NCz$ 50.000,00. Sendo assim, o Bacen não é parte legítima para figurar neste feito.A análise das demais 

preliminares trazidas pela CEF encontra-se prejudicada, quer porque estranhas ao pleito exordial, quer porque se 

confundem com o mérito e com ele serão apreciadas.Por fim, não restou caracterizado, na espécie, o invocado óbice da 

prescrição qüinqüenal, pois, conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, trata-se de prescrição 

vintenária. Nesse sentido:Caderneta de Poupança. Correção Monetária. Prazo Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 

2º, DL 4.597/42 e 178, 10, III, do Código Civil.1. Fincou a Corte orientação no sentido de que a prescrição, quando em 

discussão a correção monetária de valores depositados em caderneta de poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. 

Precedentes jurisprudenciais.3. Recurso sem provimento.(Resp nº 146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz 

Pereira, 15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - STJ).Ademais, em relação aos juros contratuais, idêntico é o 

posicionamento: É vintenário o prazo prescricional para a cobrança de juros contratuais/remuneratórios em caderneta de 

poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, vez que se agregam ao capital, perdendo a natureza de acessórios 
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(TRF 3ª Região - Quarta Turma - AC nº 1113495 - Relator Roberto Haddad - DJ. 12/03/08, pg. 337).No caso em tela, 

considerando que a presente ação foi proposta em 14/01/2009 e que o expurgo do índice de correção monetária de 

janeiro/89 (42/72%), somente se verificou no mês seguinte, ou seja, em fevereiro/89, não há que se falar em ocorrência 

de prescrição. Passo ao exame do mérito propriamente dito.Nas ações que versam sobre expurgo inflacionário que 

deveriam ter sido aplicados em poupança, não se pode olvidar do posicionamento firme e tranqüilo da jurisprudência 

pátria acerca do momento em que o poupador tem direito adquirido a determinado índice, em detrimento de alteração 

posterior. Neste panorama, não pairam controvérsias sobre a assertiva de que os saldos das cadernetas de poupança são 

corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando 

que seja alterado antes da data-base (aniversário) por norma superveniente.Este é o motivo pelo qual a questão relativa à 

correção das cadernetas de poupança concernente ao mês de janeiro/89 pelo IPC encontra-se pacificada por nossos 

tribunais. Como a alteração legislativa deu-se no curso do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, ficou 

assentado que as cadernetas de poupança abertas ou renovadas nos dias anteriores à nova disciplina legal fariam jus à 

aplicação, no mês seguinte, do índice apurado no mês em curso, de acordo com o critério vigente.Em outras palavras, 

tornou-se pacífico que somente as cadernetas de poupança abertas na primeira quinzena do mês é que farão jus à 

incidência do IPC de 42,72%. Nesse sentido, segue ementa exarada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. LEI Nº 

7.730/89. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO.I - Inaplicável a Lei 7.730/89 às cadernetas de poupança com período 

mensal iniciado ou renovado até 15 de janeiro de 1989, devendo incidir o IPC, no percentual de 42,72%. A referida lei, 

entretanto, incide sobre as contas com data de aniversário posterior, ou seja, a partir da segunda quinzena daquele 

mês.II - Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não 

se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916.Agravo provido em parte.(STJ - Terceira 

Turma - AgRg no REsp 471786 / SP - Relator(a) Ministro CASTRO FILHO - Data do Julgamento: 28/03/2006 - Data 

da Publicação/Fonte: DJ 24.04.2006 p. 392 - LEXSTJ vol. 201 p. 95)AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL NÃO ADMITIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. CADERNETA DE POUPANÇA. JUNHO/87 E 

JANEIRO/89.1. O entendimento da Corte está consolidado no sentido de que aplica-se o IPC como índice de correção 

das cadernetas de poupança nos meses de junho/87 e janeiro/89.2. Agravo regimental desprovido.(STJ - Terceira Turma 

- AGA nº 544161 - Relator Carlos Alberto Menezes Direito - DJ. 27/09/04, pg. 355)Sobre o expurgo inflacionário 

ocorrido em razão do Plano Collor, impende sejam fixados alguns pontos de esclarecimento sobre a situação jurídica 

então vigente, e os instrumentos de sua alteração para implantação do malfadado plano.Pela Lei n.º 7.730/89 os saldos 

das cadernetas de poupança deveriam ser corrigidos, na data-base (data do aniversário), pelo IPC havido no mês 

anterior (em fevereiro, por exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a edição da Medida Provisória n.º 168, de 15 

de março de 1990, a situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas grandes inovações: bloqueou o saldo superior 

a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de poupança, determinando sua transferência, na 

próxima data base da conta, à ordem do BACEN; determinou a correção deste valor bloqueado não mais pelo IPC, mas 

sim pelo BTN fiscal. Esta medida provisória nada dispôs sobre a correção do saldo inferior a NCz$ 50.000,00, que 

permaneciam na custódia do banco depositário e não foram bloqueados e transferidos para o Bacen. Para estes valores, 

por questão de hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 7.730/89, que determinava a correção pelo IPC.A omissão 

foi percebida posteriormente pelos idealizadores do plano. A MP n.º 172/90 foi editada, então, com o propósito de 

submeter os valores disponíveis ao depositante, sob custódia do banco depositário, à correção pelo BTN fiscal, e não 

mais pelo IPC. Ocorre que o Congresso Nacional convertou a Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 8.024/90 sem 

fazer qualquer menção às alterações introduzidas pelo MP n.º 172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a redação 

original da MP n.º 168/90.Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, em sua redação original, antes da edição da 

emenda constitucional n.º 32/2001, incumbia ao Congresso Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a égide da 

MP n.º 172/90, não convertida em lei. O Congresso nada fez. Impera, portanto, o comando primário do caput do artigo 

62 da Constituição Federal: a medida provisória perde sua eficácia; perde sua aptidão para normatizar as relações 

ocorridas sob sua égide. Haveria, então, repristinação da Lei anterior revogada, in casu, da Lei n.º 7.730/89?Entendo 

que o caso, necessariamente, não encontra tratamento adequado no instituto da repristinação das leis. Este Juízo sempre 

entendeu, antes da vigência da emenda constitucional n.º 32/01, que a medida provisória atua com força de lei, mas não 

é lei em sentido estrito. Enquanto não convertida, a eficácia da medida provisória, que deve ser produzida em situação 

de relevância e urgência visando gerar efeitos imediatos, apenas dá ensejo à suspensão da vigência e eficácia da lei 

anterior que com ela é contrastante; a lei anterior somente é definitivamente revogada com a conversão da medida 

provisória em lei.Neste prisma, na falta de conversão da medida provisória em lei, o que ocorre não é a repristinação da 

norma revogada - que no sistema brasileiro, segundo a Lei de Introdução ao Código Civil, não é efeito automático, 

devendo ser expressamente prevista - mas sim a retomada de eficácia desta mesma norma, que nunca chegou a ser 

revogada, mas tão somente esteve com sua eficácia suspensa.Ao não ter ocorrido a conversão da MP n.º 172/90 em lei, 

as alterações por ela operadas deixaram de ter qualquer eficácia. A sistemática anterior, prevista na Lei n.º 7.730/89, 

voltou a regular a situação dos depositantes titulares de poupança com saldo inferior a NCz$ 50.000,00, não bloqueados 

e transferidos ao BACEN pelo Plano Collor. Somente com a edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 1990, 

definitivamente convertida na Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a ser o índice instituído para correção dos saldos 

das cadernetas de poupança.À luz destas considerações, mantendo-se em mente que os saldos das cadernetas de 

poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, 

pouco importando que seja alterado antes da data-base (aniversário) por norma superveniente, conclui-se que as normas 

instituidoras do Plano Collor geraram duas situações, que assim podem ser explicadas:Primeira. Os valores superiores a 
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NCz$ 50.000,00 foram transferidos ao BACEN no dia do primeiro crédito de rendimentos após a vigência da MP n.º 

168/90, para as cadernetas de poupança com aniversário até 15/03/1990. Estas contas devem ser corrigidas pelo IPC de 

março de 90 (a ser creditado em abril), a cargo da instituição financeira depositária. Para as cadernetas de poupança 

com aniversário após 15/03/90, com saldo superior a NCz$ 50.000,00, a correção a ser realizada em abril (pelo índice 

de março) seria a segunda correção após a MP n.º 168/90, quando, portanto, os valores já estariam a disposição do 

BACEN desde a primeira correção, motivo pelo qual não se aplicaria mais o IPC, mas sim o BTN Fiscal. Entrementes, 

deve-se atentar que qualquer percentual de expurgo pleiteado após a transferência dos valores ao BACEN, deve ser 

pleiteado em face desta Autarquia, única legitimada a tanto.Segunda. Os valores inferiores a NCz$ 50.000,00 não foram 

transferidos ao Bacen e a lei de conversão - Lei n.º 8.024/90 - não previu índice de correção para eles. Assim, até a 

vigência da MP n.º 189/90, que passou a surtir reflexos somente a partir de junho/90 (uma vez que foi editada em 

30/05/1990, uma sexta-feira), as contas com aniversário até o final de maio de 1990, na parte do saldo não bloqueado e 

transferido ao Bacen (ou seja, até o limite de NCz$ 50.000,00), devem ser corrigidos pelo IPC da seguinte forma: 

corrigidas em abril pelo índice de março; em maio pelo índice de abril e em junho pelo índice de maio. Não houve 

expurgo em julho (aplicação do índice de junho), porque neste momento já não mais vigia a sistemática da Lei n.º 

7.730/89. Finalmente, quanto ao Plano Collor II, nada a decidir, porquanto, como inicialmente explicitado, neste ponto, 

o autor é carente de agir.Assim, no caso concreto, e sob a égide das explanações retro, considerando-se os documentos 

de fls. 13 e 42/45, temos que a conta poupança 316025 (data de aniversário: todo dia 04), faz jus aos índices do IPC de 

janeiro/89, abril/90 e maio/90, como requerido na inicial. No mais, anoto que todos os índices de correção ora admitidos 

deverão ser compensados com os índices efetivamente aplicados pela instituição financeira para o período, de modo que 

a parte autora faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. Remeto esta apuração para a fase de liquidação.Os 

valores apurados deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região, desde a data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por 

cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Em relação aos juros contratuais, 

despiciendas maiores digressões, haja vista que sua aplicação decorre de cláusulas contratuais. Seu pagamento, sobre o 

reflexo da correção pela diferença entre o IPC e a LBC, como acima exposto, é devido desde a data de cada 

creditamento.Ante o exposto, conforme fundamentação expendida:1) Com relação ao pedido de correção da conta 

poupança nº316025 pela aplicação do índice referente a fevereiro/91, pela falta de interesse de agir, JULGO 

PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inc. VI, terceira 

figura, do Código de Processo Civil; e2) COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO nos termos do artigo 269, I, do CPC, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido em face da ré, para o fim de determinar a incidência da correção 

pela diferença entre o índice efetivamente aplicado pela ré e os índices do IPC reconhecidos nesta sentença, relativos a 

janeiro/89, abril/90 e maio/90, na conta poupança nº 316025, devendo esta correção refletir nos juros contratuais 

inerentes à aplicação, a qual fica a ré também condenada a pagar.Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o 

disposto no Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, bem como deverão ser acrescidos 

de juros de mora, no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC c.c. artigo 161, 1º do 

CTN).Custas ex lege.Considerando que a parte autora decaiu de parte mínima do pedido, condeno a ré ao pagamento 

das despesas processuais da parte autora, corrigidas desde o desembolso de acordo com o Provimento n.º 64 da 

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 

10% (dez por cento) do valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Autos n.º2009610300034101) 

Considerando que as custas judiciais foram recolhidas pelo autor (fl.20), revogo a concessão da gratuidade processual 

perpetrada à fl.23. Int.2) Segue sentença em separado. 

 

0000415-70.2009.403.6103 (2009.61.03.000415-2) - PRIMASOFT COM/ DE INFORMATICA LTDA(SP100166 - 

ANDREA ALMEIDA RIZZO) X UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARA (Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação proposta pelo rito comum ordinário por PRIMASOFT COMÉRCIO DE 

INFORMÁTICA LTDA em face da UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, com pedido de antecipação de tutela, 

objetivando comando judicial que impeça a ré de utilizar o nome SOFIA (Software de Informação Acadêmica) sob 

qualquer pretexto, bem como a condenação da requerida ao pagamento de indenização pelo dano (material e moral) 

advindo da utilização indevida da marca, a ser arbitrada pelo Juízo, e das verbas de sucumbência. Alega a autora que é 

titular e legítima detentora da marca SOPHIA (que se refere a um sistema aplicativo de computador), a despeito do que 

a requerida vem fazendo uso do nome SOFIA para designar programa de computador de gestão acadêmica que não tem 

sido bem aceito por seus usuários, gerando, com isso, confusão e favorecendo a divulgação de críticas depreciativas 

quanto à qualidade do produto por ela oferecido. Com a inicial vieram documentos (fls.11/39). Inicialmente, a ação foi 

distribuída na Justiça Estadual da Comarca de São José dos Campos/SP, que indeferiu a tutela antecipada requerida 

(fl.42). Contestação e documentos foram apresentados pela ré nas fls.69/113. A argüição de incompetência absoluta foi 

acolhida pela decisão de fl.117, que determinou a redistribuição do feito à Justiça Comum Federal. Redistribuídos os 

autos a este Juízo Federal, foram os atos não decisórios ratificados, foi deferida a tutela de urgência requerida e 

determinado recolhimento das custas judiciais, o que foi cumprido (fls.122/126 e 131/132). Instadas as partes à 

especificação de provas, nada requereram. É o relato do essencial. Decido. Não havendo necessidade de produção de 

prova em audiência, entendo cabível o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de 

Processo Civil. Ab initio, constata-se que a decisão de tutela de urgência proferida nestes autos - que determinou à ré 

que alterasse o nome e todos os signos distintivos (inclusive domínio na Internet) que utilizassem a palavra SOFIA para 
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designação e identificação do Software de Informações Acadêmicas, bem como que não usasse novo nome que pudesse 

ser confundido, fonetica ou ortograficamente, com a marca SOPHIA - restou devidamente cumprida pela requerida, 

conforme apurado na fl.152, à vista da documentação acostada nas fls.149/150. Nesse passo, considerando que pelas 

partes não foi requerida a produção de nenhuma outra prova a complementar as já constantes dos autos e não se 

verificando tenha havido alteração no estado das coisas após o cumprimento do comando judicial em apreço, tenho que, 

quanto a esta parte do pedido formulado na inicial - não utilização, sob pretexto algum, do nome SOFIA por parte da ré 

- nada há a acrescer ao convencimento deste Juízo, razão porque, neste ponto, julgo o mérito utilizando-me da mesma 

fundamentação delineada anteriormente, a seguir reproduzida.(...) Alega a autora a existência de prejuízo pelo fato de a 

ré - Universidade Federal do Ceará - ter desenvolvido e estar utilizando um software de informações acadêmicas 

denominado SOFIA, que, segundo assevera, não tem sido bem aceito pelos seus usuários.A pretensão merece guarida 

em fase de antecipação de tutela.Dos fatos narrados pelas partes e da documentação acostada ao feito vê-se que 

SOPHIA (de propriedade da autora), segundo os documentos de fls.24 e 57/62, é a marca (com registro de propriedade 

industrial no INPI) utilizada pela autora para nomear mais de um sistema aplicativo de computador que desenvolve e 

licencia. Há nos autos, pelo menos, menção a dois sistemas aplicativos que se utilizam da marca Sophia: um aplicativo 

que viabiliza a prestação de serviços de gestão de biblioteca (fls. 50); e outro de gerenciamento acadêmico, financeiro e 

de geração de documentos (fls. 54 e 57).Por sua vez, o acrônimo SOFIA (Software de Informações Acadêmicas) 

constitui a sigla denominativa de um sistema de controle acadêmico da Universidade Federal do Ceará, que não possui, 

dentre as suas finalidades, a comercialização no mercado corporativo. Os usuários, diferentemente daqueles com quem 

celebra a autora contratos de prestação de serviços, são estudantes universitários, que segundo as cópias de fls.37/38, 

demonstraram dissabor em relação às falhas apresentadas pelo sistema de computador inaugurado pela Universidade. 

Segundo consta nos autos, a autora não se insurge contra a utilização do programa pela Universidade Federal do Ceará, 

ou seja, não alega que houve plágio ou utilização de produto seu, sem a devida licença. De fato, a autora apenas 

pretende que o software utilizado pela Autarquia ré não se utilize da denominação SOFIA, porquanto induz 

consumidores em confusão em relação à marca titularizada pela autora: a marca SOPHIA. Os nomes SOPHIA e SOFIA 

são homófonos. A questão, portanto, é de pretensa violação da propriedade industrial, e não de violação de direito 

autoral. Os programas de computador possuem a mesma proteção jurídica do direito autoral, por força da Lei n.º 

9.609/98, e não proteção jurídica da propriedade industrial. Ocorre que a questão, como colocada, reflete típica 

utilização de nome, por terceiro, que se assemelha a marca registrada. É questão afeta à propriedade industrial. Não há 

que se falar em plágio ou violação de direito autoral, não se cogitando da proteção autoral.Sob este ângulo, vê-se que o 

artigo 130, III da Lei n.º 9.279/96 afirma que compete ao titular da marca zelar por sua reputação, sendo certo que se 

constitui crime contra as marcas sua reprodução ou imitação por terceiro, de modo que possa induzir confusão (art. 189, 

I do mesmo diploma). A mesma lei, no artigo 124, impede o registro por alguém de marca que reproduza ou imite, no 

todo ou em parte, ainda que com acréscimo, marca alheia registrada, para distinguir ou certificar produto ou serviço 

idêntico, semelhante ou afim, suscetível de causar confusão ou associação com marca alheia (inc. XIX).À luz destas 

disposições, há verossimilhança na tese de que a atribuição do nome SOFIA, pela ré, a programa aplicativo de 

computador visto com dissabor por alguns usuários, viola o direito de propriedade industrial da parte autora sobre a 

marca SOPHIA, máxime porquanto os softwares desenvolvidos pela autora, e que se utilizam da marca mencionada, 

são destinados também ao ramo acadêmico, donde usuários podem ser induzidos à confusão.Pelo mesmo fundamento, a 

continuidade da utilização do nome SOFIA pela ré externa o fundado receio de dano irreparável à imagem da marca da 

parte autora, porquanto, enquanto não cessada a utilização por parte da ré, o dano se renova diariamente.Por derradeiro, 

cumpre apreciar o pedido de indenização pelas perdas e danos (materiais e morais) que a autora alega ter sofrido em 

razão da utilização indevida da marca de sua titularidade por parte da ré.Argumenta a requerente que o simples emprego 

indevido e desautorizado da marca já caracteriza, por si só, lesão patrimonial, independentemente da necessidade de se 

apurar concretamente se ela (autora) teria deixado de auferir lucros ou se a requerida teria experimentado ou não 

alguma vantagem.Noutra banda, sustenta a requerente que o uso indevido de marca configura ato ilícito, gerando 

automaticamente dano moral ao seu titular pelas presumíveis e previsíveis consequências negativas dele (ilícito) 

advindas.Pois bem. Tenho que a pretensão, nesse ponto, não comporta acolhimento.Como já ressaltado em sede de 

decisão antecipatória de tutela, deveras, a atribuição, pela ré, do nome SOFIA a programa aplicativo de computador que 

não tem viabilizado utilização a contento a alguns de seus usuários, viola o direito de propriedade industrial da autora 

sobre a marca SOPHIA, o que torna fundado o receio de dano experimentado pela titular da marca, que vinha se 

renovando diariamente, o que a fez buscar socorrer-se das vias judiciais.No entanto, é cediço que o dano apto a gerar a 

responsabilidade civil e, conseqüentemente, o dever de indenizar, ao contrário da tese explicitada na exordial, está 

atrelado sim à existência de efetivo prejuízo.Nesse sentido, colaciono os seguintes arestos:PROPRIEDADE 

INDUSTRIAL. MARCA (LOGOTIPO OU SÍMBOLO). USO (INDEVIDO). PREJUÍZO (INEXISTÊNCIA). 

INDENIZAÇÃO. 1. PELO USO DE MARCA COMERCIAL, LOGOTIPO OU SÍMBOLO (SÚMULA 143), 

ADMITEM-SE PERDAS E DANOS, QUE, NO ENTANTO, PRESSUPÕEM A EXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. 2. O 

PREJUÍZO, TRATANDO-SE DE FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR, HÁ DE SER 

COMPROVADO NO CURSO DA AÇÃO. 3. SE ENTENDEU, NA ORIGEM, QUE SE NÃO FEZ A PROVA (NÃO 

VEIO AOS AUTOS A PROVA DO EFETIVO DANO MATERIAL OU MORAL, DO ACÓRDÃO RECORRIDO), A 

PRETENSÃO RECURSAL ESBARRA NA SÚMULA 7, A TEOR DA QUAL A PRETENSÃO DE SIMPLES 

REEXAME DE PROVA NÃO ENSEJA RECURSO ESPECIAL (VER AGRG-76.295, DJ DE 23.10.95). 4. 

INOCORRÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 59 DA LEI Nº 5.772/71. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO.RESP 199900593448 - Relator NILSON NAVES - STJ - Terceira Turma - DJ 
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DATA:01/08/2000PROPRIEDADE INDUSTRIAL. MARCA FIGURATIVA. REGISTRO. NULIDADE 

DECRETADA PELA JUSTIÇA FEDERAL. CONTRAFAÇÃO RECONHECIDA. SUBSEQÜENTE AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO MOVIDA PELA EMPRESA LESADA. PERÍODO A SER CONSIDERADO. BOA-FÉ. 

AUSÊNCIA. MATÉRIA DE FATO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7-STJ. LEI N. 5.772/1971, 

ART. 59. I. AINDA QUE OBTIDO O REGISTRO DE MARCA PERANTE O INPI PELAS EMPRESAS-RÉS, A 

CERRADA OPOSIÇÃO DA AUTORA QUE DETINHA MARCA ANTERIOR, CONSUBSTANCIADA POR 

NOTIFICAÇÃO E AÇÕES JUDICIAIS QUE CULMINARAM COM A DECRETAÇÃO DA NULIDADE DO 

REGISTRO DAQUELA PELO RECONHECIMENTO DE CONTRAFAÇÃO GERAM, PARA A RESPONSÁVEL, A 

OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR PELOS PREJUÍZOS, COM EFEITO RETROATIVO À ÉPOCA EM QUE 

CONFIGURADO O ILÍCITO. II. AUSÊNCIA DE BOA-FÉ DAS RÉS, NA CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO 

ESTADUAL, QUE NÃO TEM COMO SER REVISTA EM SEDE ESPECIAL ANTE O ÓBICE DA SÚMULA N. 7 

DO STJ. III. EM DETERMINADAS CIRCUNSTÂNCIAS, CASO DOS AUTOS, É POSSÍVEL SE PRESUMIR, DE 

LOGO, A OCORRÊNCIA DE PREJUÍZOS PELA MERA DEMONSTRAÇÃO DA CONTRAFAÇÃO, ALÉM DO 

QUE ALGUNS DELES FORAM JÁ REFERIDOS PELO ARESTO OBJURGADO, REMETIDA A APURAÇÃO DA 

EXTENSÃO TOTAL DOS DANOS PARA A FASE DE LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS. IV. RECURSOS 

ESPECIAIS CONHECIDOS EM PARTE E IMPROVIDOS.RESP 199700218686 - Relator ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR - STJ - Quarta Turma - DJ DATA:28/11/2005Ora, no caso sob exame, não há elementos nos autos que 

indiquem que a ré atuou com má-fé ao se utilizar do nome SOFIA (homófono em relação à marca SOPHIA) e que este 

uso temporário tenha efetivamente lesado a esfera patrimonial da autora e maculado a sua imagem perante seu clientes 

em efetivo ou potencial. Também não há prova de que, em razão do uso indevido do nome em apreço, a autora tenha 

perdido clientela ou deixado de prestar os seus serviços habituais com a utilização do sistema SOPHIA ou, ainda, que 

tenha tido seu bom nome e fama maculados no mercado.Portanto, é inegável que ainda que tenha se mostrado patente o 

fundado receio de dano que sobrepujou da situação em apreço, não tem ele - simples receio de mal (que poderia vir ou 

não a ocorrer) - o condão de ensejar, à mingua da efetiva demonstração de prejuízo, a condenação da requerida ao 

pagamento de indenização por danos materiais e morais.Ex positis, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O 

PEDIDO para confirmar a tutela antecipatória anteriormente concedida, que determinou à ré que alterasse o nome e 

todos os signos distintivos, inclusive domínio na Internet, que utilizassem a palavra SOFIA para designação e 

identificação do Software de Informações Acadêmicas a que alude este feito, e vedou a utilização de novo nome que 

pudesse ser confundido, fonetica ou ortograficamente, com a marca SOPHIA, de titularidade da autora.Mantenho a 

tutela antecipada anteriormente deferida. Custas na forma da lei.Ante a sucumbência parcial, cada parte arcará com as 

despesas e honorários de seus patronos (art. 21 do CPC).Após o trânsito em julgado, se nada for requerido, arquivem-se 

os autos, na forma da lei.Sentença sujeita a reexame necessário. P.R.I. 

 

0000765-58.2009.403.6103 (2009.61.03.000765-7) - ENEDI APARECIDA DE ANDRADE FARIA(SP276307 - 

FRANCISCO VIEIRA MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - LEANDRO BIONDI) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando o(s) autor(es) que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incidam os 

índices do IPC de janeiro/89 (42/72%), abril/90 (44,80%), maio/90 (7,87%) e fevereiro/91 (21,87%), descontando-se as 

diferenças dos indexadores ou percentuais que já incidiram. Junta(m) documentos (fls. 10/14).Acusada possibilidade de 

prevenção, foi esta afastada pelo Juízo.À fl.26 foi determinada a emenda da petição inicial, o que foi cumprido pela 

autora nas fls.28/48, inclusive com o oferecimento de aditamento .A CEF, regularmente citada, ofertou contestação 

alegando preliminares e, no mérito, tece argumentos pela improcedência da demanda (fls. 53/62). Vieram os autos 

conclusos aos 17 de setembro de 2010.É o relatório. Fundamento e decido. Preliminarmente, verifico que a petição 

inicial foi instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da demanda, havendo prova de que o autor era 

titular de conta poupança perante a instituição financeira que figura como ré. Verifico, ainda, que houve a específica 

delimitação do pleito exordial.Por tratar-se de matéria cognoscível de ofício pelo Juízo, independentemente de alegação 

pela parte, passo a discorrer sobre a legitimidade do Banco Central para figurar como réu neste feito, vez que nele 

veicula-se pretensão à correção de índice expurgado pelo Plano Collor.A MP n.º 168, de 15 de março de 1990, 

determinou o bloqueio do saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de poupança, 

determinando sua transferência, na próxima data base (aniversário) da aplicação após sua vigência, à ordem do 

BACEN. Por esta razão, a jurisprudência consolidou-se no sentido de que o Banco Central do Brasil - Bacen - é parte 

legítima para figurar no pólo passivo das ações que versem sobre expurgos inflacionários incidentes sobre os valores 

bloqueados a ele efetivamente transferidos. Neste sentido: Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇAClasse: AGEDAG - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE 

- 484799Processo: 200201449379 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAFonte DJ DATA:14/12/2007 

PÁGINA:381Relator(a): HUMBERTO MARTINSDecisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 

acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do SuperiorTribunal de Justiça A Turma, por unanimidade, 

deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). Os Srs. Ministros Herman 

Benjamin, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.Ementa: BACEN - ATIVOS RETIDOS - 

PLANO COLLOR - CORREÇÃO MONETÁRIA RELATIVA AO MÊS DE MARÇO E ABRIL - BTNF - 

LEGITIMIDADE DO BACEN APENAS A PARTIR DA EFETIVA TRANSFERÊNCIA DOS VALORES 

BLOQUEADOS.1. Constatada a necessidade de se delimitar a responsabilidade do Banco Central em relação à 

correção monetária referente a março de 1990, merecem acolhida os embargos de declaração.2. O BANCO CENTRAL 
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DO BRASIL deve figurar como responsável pela correção monetária dos cruzados novos bloqueados a ele efetivamente 

transferidos. Precedentes.3. Até a transferência dos ativos bloqueados para o BACEN, a correção monetária deve ser 

efetuada com a utilização do IPC. Após essa data, e no mês de abril de 1990, para as contas de poupança com 

aniversário na segunda quinzena, incide o BTNF, na forma do art. 6º, 2º, da Lei n. 8.024/90. Agravo regimental 

provido, para reconhecer o BTNF como índice aplicável à remuneração dos ativos retidos após a efetiva transferência 

desses valores ao BACEN.Data Publicação: 14/12/2007Não é este o caso dos autos, onde a parte autora pleiteia do 

banco depositário o pagamento de expurgo inflacionário sobre o saldo existente na aplicação, na parte disponível, 

limitada a NCz$ 50.000,00. Sendo assim, o Bacen não é parte legítima para figurar neste feito.A análise das demais 

preliminares trazidas pela CEF encontra-se prejudicada, quer porque estranhas ao pleito exordial, quer porque se 

confundem com o mérito e com ele serão apreciadas.Por fim, não restou caracterizado, na espécie, o invocado óbice da 

prescrição qüinqüenal, pois, conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, trata-se de prescrição 

vintenária. Nesse sentido:Caderneta de Poupança. Correção Monetária. Prazo Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 

2º, DL 4.597/42 e 178, 10, III, do Código Civil.1. Fincou a Corte orientação no sentido de que a prescrição, quando em 

discussão a correção monetária de valores depositados em caderneta de poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. 

Precedentes jurisprudenciais.3. Recurso sem provimento.(Resp nº 146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz 

Pereira, 15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - STJ).No caso em tela, considerando que a presente ação foi proposta em 

30/01/2009 e que o expurgo do índice de correção monetária de janeiro/89 (42,72%), somente se verificou no mês 

seguinte, ou seja, em fevereiro/89, não há que se falar em ocorrência de prescrição. Ademais, em relação aos juros 

contratuais, idêntico é o posicionamento: É vintenário o prazo prescricional para a cobrança de juros 

contratuais/remuneratórios em caderneta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, vez que se agregam ao 

capital, perdendo a natureza de acessórios (TRF 3ª Região - Quarta Turma - AC nº 1113495 - Relator Roberto Haddad - 

DJ. 12/03/08, pg. 337).Passo ao exame do mérito propriamente dito.Nas ações que versam sobre expurgo inflacionário 

que deveriam ter sido aplicados em poupança, não se pode olvidar do posicionamento firme e tranqüilo da 

jurisprudência pátria acerca do momento em que o poupador tem direito adquirido a determinado índice, em detrimento 

de alteração posterior. Neste panorama, não pairam controvérsias sobre a assertiva de que os saldos das cadernetas de 

poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, 

pouco importando que seja alterado antes da data-base (aniversário) por norma superveniente.Este é o motivo pelo qual 

a questão relativa à correção das cadernetas de poupança concernente ao mês de janeiro/89 pelo IPC encontra-se 

pacificada por nossos tribunais. Como a alteração legislativa deu-se no curso do trintídio aquisitivo para remuneração 

da aplicação, ficou assentado que as cadernetas de poupança abertas ou renovadas nos dias anteriores à nova disciplina 

legal fariam jus à aplicação, no mês seguinte, do índice apurado no mês em curso, de acordo com o critério vigente.Em 

outras palavras, tornou-se pacífico que somente as cadernetas de poupança abertas na primeira quinzena do mês é que 

farão jus à incidência do IPC de 42,72%. Nesse sentido, segue ementa exarada pelo Colendo Superior Tribunal de 

Justiça: DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. LEI 

Nº 7.730/89. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO.I - Inaplicável a Lei 7.730/89 às cadernetas de poupança com 

período mensal iniciado ou renovado até 15 de janeiro de 1989, devendo incidir o IPC, no percentual de 42,72%. A 

referida lei, entretanto, incide sobre as contas com data de aniversário posterior, ou seja, a partir da segunda quinzena 

daquele mês.II - Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de 

poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916.Agravo provido em 

parte.(STJ - Terceira Turma - AgRg no REsp 471786 / SP - Relator(a) Ministro CASTRO FILHO - Data do 

Julgamento: 28/03/2006 - Data da Publicação/Fonte: DJ 24.04.2006 p. 392 - LEXSTJ vol. 201 p. 95)AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. CADERNETA DE 

POUPANÇA. JUNHO/87 E JANEIRO/89.1. O entendimento da Corte está consolidado no sentido de que aplica-se o 

IPC como índice de correção das cadernetas de poupança nos meses de junho/87 e janeiro/89.2. Agravo regimental 

desprovido.(STJ - Terceira Turma - AGA nº 544161 - Relator Carlos Alberto Menezes Direito - DJ. 27/09/04, pg. 

355)Sobre o expurgo inflacionário ocorrido em razão do Plano Collor, impende sejam fixados alguns pontos de 

esclarecimento sobre a situação jurídica então vigente, e os instrumentos de sua alteração para implantação do 

malfadado plano.Pela Lei n.º 7.730/89 os saldos das cadernetas de poupança deveriam ser corrigidos, na data-base (data 

do aniversário), pelo IPC havido no mês anterior (em fevereiro, por exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a 

edição da Medida Provisória n.º 168, de 15 de março de 1990, a situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas 

grandes inovações: bloqueou o saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de 

poupança, determinando sua transferência, na próxima data base da conta, à ordem do BACEN; determinou a correção 

deste valor bloqueado não mais pelo IPC, mas sim pelo BTN fiscal. Esta medida provisória nada dispôs sobre a 

correção do saldo inferior a NCz$ 50.000,00, que permaneciam na custódia do banco depositário e não foram 

bloqueados e transferidos para o Bacen. Para estes valores, por questão de hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 

7.730/89, que determinava a correção pelo IPC.A omissão foi percebida posteriormente pelos idealizadores do plano. A 

MP n.º 172/90 foi editada, então, com o propósito de submeter os valores disponíveis ao depositante, sob custódia do 

banco depositário, à correção pelo BTN fiscal, e não mais pelo IPC. Ocorre que o Congresso Nacional convertou a 

Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 8.024/90 sem fazer qualquer menção às alterações introduzidas pelo MP n.º 

172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a redação original da MP n.º 168/90.Nos termos do artigo 62 da Constituição 

Federal, em sua redação original, antes da edição da emenda constitucional n.º 32/2001, incumbia ao Congresso 

Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a égide da MP n.º 172/90, não convertida em lei. O Congresso nada fez. 

Impera, portanto, o comando primário do caput do artigo 62 da Constituição Federal: a medida provisória perde sua 
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eficácia; perde sua aptidão para normatizar as relações ocorridas sob sua égide. Haveria, então, repristinação da Lei 

anterior revogada, in casu, da Lei n.º 7.730/89?Entendo que o caso, necessariamente, não encontra tratamento adequado 

no instituto da repristinação das leis. Este Juízo sempre entendeu, antes da vigência da emenda constitucional n.º 32/01, 

que a medida provisória atua com força de lei, mas não é lei em sentido estrito. Enquanto não convertida, a eficácia da 

medida provisória, que deve ser produzida em situação de relevância e urgência visando gerar efeitos imediatos, apenas 

dá ensejo à suspensão da vigência e eficácia da lei anterior que com ela é contrastante; a lei anterior somente é 

definitivamente revogada com a conversão da medida provisória em lei.Neste prisma, na falta de conversão da medida 

provisória em lei, o que ocorre não é a repristinação da norma revogada - que no sistema brasileiro, segundo a Lei de 

Introdução ao Código Civil, não é efeito automático, devendo ser expressamente prevista - mas sim a retomada de 

eficácia desta mesma norma, que nunca chegou a ser revogada, mas tão somente esteve com sua eficácia suspensa.Ao 

não ter ocorrido a conversão da MP n.º 172/90 em lei, as alterações por ela operadas deixaram de ter qualquer eficácia. 

A sistemática anterior, prevista na Lei n.º 7.730/89, voltou a regular a situação dos depositantes titulares de poupança 

com saldo inferior a NCz$ 50.000,00, não bloqueados e transferidos ao BACEN pelo Plano Collor. Somente com a 

edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 1990, definitivamente convertida na Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a 

ser o índice instituído para correção dos saldos das cadernetas de poupança.À luz destas considerações, mantendo-se em 

mente que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio 

aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado antes da data-base (aniversário) por 

norma superveniente, conclui-se que as normas instituidoras do Plano Collor geraram duas situações, que assim podem 

ser explicadas:Primeira. Os valores superiores a NCz$ 50.000,00 foram transferidos ao BACEN no dia do primeiro 

crédito de rendimentos após a vigência da MP n.º 168/90, para as cadernetas de poupança com aniversário até 

15/03/1990. Estas contas devem ser corrigidas pelo IPC de março de 90 (a ser creditado em abril), a cargo da instituição 

financeira depositária. Para as cadernetas de poupança com aniversário após 15/03/90, com saldo superior a NCz$ 

50.000,00, a correção a ser realizada em abril (pelo índice de março) seria a segunda correção após a MP n.º 168/90, 

quando, portanto, os valores já estariam a disposição do BACEN desde a primeira correção, motivo pelo qual não se 

aplicaria mais o IPC, mas sim o BTN Fiscal. Entrementes, deve-se atentar que qualquer percentual de expurgo pleiteado 

após a transferência dos valores ao BACEN, deve ser pleiteado em face desta Autarquia, única legitimada a 

tanto.Segunda. Os valores inferiores a NCz$ 50.000,00 não foram transferidos ao Bacen e a lei de conversão - Lei n.º 

8.024/90 - não previu índice de correção para eles. Assim, até a vigência da MP n.º 189/90, que passou a surtir reflexos 

somente a partir de junho/90 (uma vez que foi editada em 30/05/1990, uma sexta-feira), as contas com aniversário até o 

final de maio de 1990, na parte do saldo não bloqueado e transferido ao Bacen (ou seja, até o limite de NCz$ 

50.000,00), devem ser corrigidos pelo IPC da seguinte forma: corrigidas em abril pelo índice de março; em maio pelo 

índice de abril e em junho pelo índice de maio. Não houve expurgo em julho (aplicação do índice de junho), porque 

neste momento já não mais vigia a sistemática da Lei n.º 7.730/89. Finalmente, quanto ao Plano Collor II, a controvérsia 

paira sobre a atualização realizada em 1º de março de 1991, que seguia índice previsto para fevereiro/91. Este ponto é 

simples. Como em 1º de fevereiro de 1991 foi editada Medida Provisória n.º 294, que acabou convertida na Lei n.º 

8.177/91, e que extinguiu o BTN, determinando a correção pela TR (taxa referencial), esta deve ser aplicada, por ter a 

medida provisória eficácia imediata, alterando a situação estatutária da conta vinculada do FGTS imediatamente. 

Assim, neste ponto, incabível a pretensão da parte autora de aplicação do expurgo inflacionário relativo ao IPC de 

fevereiro/91.No caso concreto, e sob a égide das explanações retro, considerando-se os documentos de fls. 11/12 e 

40/44, temos que a conta poupança 10044469-6 (data de aniversário: todo dia 13), faz jus aos índices do IPC de 

janeiro/89, abril/90 e maio/90, como requerido na inicial. No mais, anoto que todos os índices de correção ora admitidos 

deverão ser compensados com os índices efetivamente aplicados pela instituição financeira para o período, de modo que 

a parte autora faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. Remeto esta apuração para a fase de liquidação.Os 

valores apurados deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região, desde a data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por 

cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Em relação aos juros contratuais, 

despiciendas maiores digressões, haja vista que sua aplicação decorre de cláusulas contratuais. Seu pagamento, sobre o 

reflexo da correção pela diferença entre o IPC e a LBC, como acima exposto, é devido desde a data de cada 

creditamento.Ante o exposto, conforme fundamentação expendida, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, 

I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido em face da ré, para o fim de determinar a incidência 

da correção pela diferença entre o índice efetivamente aplicado pela ré e os índices do IPC reconhecidos nesta sentença, 

relativos a janeiro/89, abril/90 e maio/90, na conta poupança nº 10044469-6.Os valores apurados deverão ser corrigidos 

segundo o disposto no Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, bem como deverão ser 

acrescidos de juros de mora, no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC c.c. artigo 

161, 1º do CTN).Custas ex lege.Considerando que a parte autora decaiu de parte mínima do pedido, condeno a ré ao 

pagamento das despesas processuais da parte autora, corrigidas desde o desembolso de acordo com o Provimento n.º 64 

da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios que fixo 

em 10% (dez por cento) do valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0000991-63.2009.403.6103 (2009.61.03.000991-5) - MILTON DE ANDRADE RIBEIRO - ESPOLIO X MARIA 

HELENA URURAHY RIBEIRO(SP159854 - JOSE CARLOS PIMENTEL JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP181110 - LEANDRO BIONDI) 

Autos n.º200961030009915 1) Diante do disposto na fl.18 e do documento apresentado na fl.22, providencie a 
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Secretaria o cadastramento do CPF do autor e certifique o recolhimento das custas judiciais.2) Segue sentença em 

separado. Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal 

objetivando correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando o(s) autor(es) que ao(s) respectivo(s) saldo(s) 

incidam os índices do IPC de abril/90 (44,80%) e maio/90 (7,87%), descontando-se as diferenças dos indexadores ou 

percentuais que já incidiram. Junta(m) documentos (fls. 08/17 e fls.21/26).A CEF, regularmente citada, ofertou 

contestação alegando preliminares e, no mérito, tece argumentos pela improcedência da demanda (fls. 31/38). Autos 

conclusos para prolação de sentença aos 15 de setembro de 2010.É o relatório. Fundamento e decido. Preliminarmente, 

verifico que a petição inicial foi instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da demanda, havendo 

prova de que o autor era titular de conta poupança perante a instituição financeira que figura como ré. Por tratar-se de 

matéria cognoscível de ofício pelo Juízo, independentemente de alegação pela parte, passo a discorrer sobre a 

legitimidade do Banco Central para figurar como réu neste feito, vez que nele veicula-se pretensão à correção de índice 

expurgado pelo Plano Collor.A MP n.º 168, de 15 de março de 1990, determinou o bloqueio do saldo superior a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de poupança, determinando sua transferência, na próxima data 

base (aniversário) da aplicação após sua vigência, à ordem do BACEN. Por esta razão, a jurisprudência consolidou-se 

no sentido de que o Banco Central do Brasil - Bacen - é parte legítima para figurar no pólo passivo das ações que 

versem sobre expurgos inflacionários incidentes sobre os valores bloqueados a ele efetivamente transferidos. Neste 

sentido: Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: AGEDAG - AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE - 484799Processo: 200201449379 UF: MG Órgão Julgador: 

SEGUNDA TURMAFonte DJ DATA:14/12/2007 PÁGINA:381Relator(a): HUMBERTO MARTINSDecisão: Vistos, 

relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do 

SuperiorTribunal de Justiça A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) 

Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. 

Ministro Relator.Ementa: BACEN - ATIVOS RETIDOS - PLANO COLLOR - CORREÇÃO MONETÁRIA 

RELATIVA AO MÊS DE MARÇO E ABRIL - BTNF - LEGITIMIDADE DO BACEN APENAS A PARTIR DA 

EFETIVA TRANSFERÊNCIA DOS VALORES BLOQUEADOS.1. Constatada a necessidade de se delimitar a 

responsabilidade do Banco Central em relação à correção monetária referente a março de 1990, merecem acolhida os 

embargos de declaração.2. O BANCO CENTRAL DO BRASIL deve figurar como responsável pela correção monetária 

dos cruzados novos bloqueados a ele efetivamente transferidos. Precedentes.3. Até a transferência dos ativos 

bloqueados para o BACEN, a correção monetária deve ser efetuada com a utilização do IPC. Após essa data, e no mês 

de abril de 1990, para as contas de poupança com aniversário na segunda quinzena, incide o BTNF, na forma do art. 6º, 

2º, da Lei n. 8.024/90. Agravo regimental provido, para reconhecer o BTNF como índice aplicável à remuneração dos 

ativos retidos após a efetiva transferência desses valores ao BACEN.Data Publicação: 14/12/2007Não é este o caso dos 

autos, onde a parte autora pleiteia do banco depositário o pagamento de expurgo inflacionário sobre o saldo existente na 

aplicação, na parte disponível, limitada a NCz$ 50.000,00. Sendo assim, o Bacen não é parte legítima para figurar neste 

feito.A análise das demais preliminares trazidas pela CEF encontra-se prejudicada, quer porque estranhas ao pleito 

exordial, quer porque se confundem com o mérito e com ele serão apreciadas.Por fim, não restou caracterizado, na 

espécie, o invocado óbice da prescrição qüinqüenal, pois, conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, trata-se de prescrição vintenária. Nesse sentido:Caderneta de Poupança. Correção Monetária. Prazo 

Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 2º, DL 4.597/42 e 178, 10, III, do Código Civil.1. Fincou a Corte orientação 

no sentido de que a prescrição, quando em discussão a correção monetária de valores depositados em caderneta de 

poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. Precedentes jurisprudenciais.3. Recurso sem provimento.(Resp nº 

146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz Pereira, 15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - STJ).Ademais, em 

relação aos juros contratuais, idêntico é o posicionamento: É vintenário o prazo prescricional para a cobrança de juros 

contratuais/remuneratórios em caderneta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, vez que se agregam ao 

capital, perdendo a natureza de acessórios (TRF 3ª Região - Quarta Turma - AC nº 1113495 - Relator Roberto Haddad - 

DJ. 12/03/08, pg. 337).Passo ao exame do mérito propriamente dito.Nas ações que versam sobre expurgo inflacionário 

que deveriam ter sido aplicados em poupança, não se pode olvidar do posicionamento firme e tranqüilo da 

jurisprudência pátria acerca do momento em que o poupador tem direito adquirido a determinado índice, em detrimento 

de alteração posterior. Neste panorama, não pairam controvérsias sobre a assertiva de que os saldos das cadernetas de 

poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, 

pouco importando que seja alterado antes da data-base (aniversário) por norma superveniente.Sobre o expurgo 

inflacionário ocorrido em razão do Plano Collor, impende sejam fixados alguns pontos de esclarecimento sobre a 

situação jurídica então vigente, e os instrumentos de sua alteração para implantação do malfadado plano.Pela Lei n.º 

7.730/89 os saldos das cadernetas de poupança deveriam ser corrigidos, na data-base (data do aniversário), pelo IPC 

havido no mês anterior (em fevereiro, por exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a edição da Medida Provisória 

n.º 168, de 15 de março de 1990, a situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas grandes inovações: bloqueou o 

saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de poupança, determinando sua 

transferência, na próxima data base da conta, à ordem do BACEN; determinou a correção deste valor bloqueado não 

mais pelo IPC, mas sim pelo BTN fiscal. Esta medida provisória nada dispôs sobre a correção do saldo inferior a NCz$ 

50.000,00, que permaneciam na custódia do banco depositário e não foram bloqueados e transferidos para o Bacen. Para 

estes valores, por questão de hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 7.730/89, que determinava a correção pelo 

IPC.A omissão foi percebida posteriormente pelos idealizadores do plano. A MP n.º 172/90 foi editada, então, com o 

propósito de submeter os valores disponíveis ao depositante, sob custódia do banco depositário, à correção pelo BTN 
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fiscal, e não mais pelo IPC. Ocorre que o Congresso Nacional convertou a Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 

8.024/90 sem fazer qualquer menção às alterações introduzidas pelo MP n.º 172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a 

redação original da MP n.º 168/90.Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, em sua redação original, antes da 

edição da emenda constitucional n.º 32/2001, incumbia ao Congresso Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a 

égide da MP n.º 172/90, não convertida em lei. O Congresso nada fez. Impera, portanto, o comando primário do caput 

do artigo 62 da Constituição Federal: a medida provisória perde sua eficácia; perde sua aptidão para normatizar as 

relações ocorridas sob sua égide. Haveria, então, repristinação da Lei anterior revogada, in casu, da Lei n.º 

7.730/89?Entendo que o caso, necessariamente, não encontra tratamento adequado no instituto da repristinação das leis. 

Este Juízo sempre entendeu, antes da vigência da emenda constitucional n.º 32/01, que a medida provisória atua com 

força de lei, mas não é lei em sentido estrito. Enquanto não convertida, a eficácia da medida provisória, que deve ser 

produzida em situação de relevância e urgência visando gerar efeitos imediatos, apenas dá ensejo à suspensão da 

vigência e eficácia da lei anterior que com ela é contrastante; a lei anterior somente é definitivamente revogada com a 

conversão da medida provisória em lei.Neste prisma, na falta de conversão da medida provisória em lei, o que ocorre 

não é a repristinação da norma revogada - que no sistema brasileiro, segundo a Lei de Introdução ao Código Civil, não é 

efeito automático, devendo ser expressamente prevista - mas sim a retomada de eficácia desta mesma norma, que nunca 

chegou a ser revogada, mas tão somente esteve com sua eficácia suspensa.Ao não ter ocorrido a conversão da MP n.º 

172/90 em lei, as alterações por ela operadas deixaram de ter qualquer eficácia. A sistemática anterior, prevista na Lei 

n.º 7.730/89, voltou a regular a situação dos depositantes titulares de poupança com saldo inferior a NCz$ 50.000,00, 

não bloqueados e transferidos ao BACEN pelo Plano Collor. Somente com a edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 

1990, definitivamente convertida na Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a ser o índice instituído para correção dos 

saldos das cadernetas de poupança.À luz destas considerações, mantendo-se em mente que os saldos das cadernetas de 

poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, 

pouco importando que seja alterado antes da data-base (aniversário) por norma superveniente, conclui-se que as normas 

instituidoras do Plano Collor geraram duas situações, que assim podem ser explicadas:Primeira. Os valores superiores a 

NCz$ 50.000,00 foram transferidos ao BACEN no dia do primeiro crédito de rendimentos após a vigência da MP n.º 

168/90, para as cadernetas de poupança com aniversário até 15/03/1990. Estas contas devem ser corrigidas pelo IPC de 

março de 90 (a ser creditado em abril), a cargo da instituição financeira depositária. Para as cadernetas de poupança 

com aniversário após 15/03/90, com saldo superior a NCz$ 50.000,00, a correção a ser realizada em abril (pelo índice 

de março) seria a segunda correção após a MP n.º 168/90, quando, portanto, os valores já estariam a disposição do 

BACEN desde a primeira correção, motivo pelo qual não se aplicaria mais o IPC, mas sim o BTN Fiscal. Entrementes, 

deve-se atentar que qualquer percentual de expurgo pleiteado após a transferência dos valores ao BACEN, deve ser 

pleiteado em face desta Autarquia, única legitimada a tanto.Segunda. Os valores inferiores a NCz$ 50.000,00 não foram 

transferidos ao Bacen e a lei de conversão - Lei n.º 8.024/90 - não previu índice de correção para eles. Assim, até a 

vigência da MP n.º 189/90, que passou a surtir reflexos somente a partir de junho/90 (uma vez que foi editada em 

30/05/1990, uma sexta-feira), as contas com aniversário até o final de maio de 1990, na parte do saldo não bloqueado e 

transferido ao Bacen (ou seja, até o limite de NCz$ 50.000,00), devem ser corrigidos pelo IPC da seguinte forma: 

corrigidas em abril pelo índice de março; em maio pelo índice de abril e em junho pelo índice de maio. Não houve 

expurgo em julho (aplicação do índice de junho), porque neste momento já não mais vigia a sistemática da Lei n.º 

7.730/89. No caso concreto, e sob a égide das explanações retro, considerando-se os documentos de fls. 12/13, temos 

que a conta poupança (a) 102398-6 (data de aniversário: todo dia 08), faz jus aos índices do IPC de abril/90 e maio/90, 

como requerido na inicial. No mais, anoto que todos os índices de correção ora admitidos deverão ser compensados 

com os índices efetivamente aplicados pela instituição financeira para o período, de modo que a parte autora faz jus 

somente à diferença apurada entre um e outro. Remeto esta apuração para a fase de liquidação.Os valores apurados 

deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a 

data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por cento), a partir da 

citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Em relação aos juros contratuais, despiciendas maiores 

digressões, haja vista que sua aplicação decorre de cláusulas contratuais. Seu pagamento, sobre o reflexo da correção 

pela diferença entre o IPC e a LBC, como acima exposto, é devido desde a data de cada creditamento.Ante o exposto, 

conforme fundamentação expendida, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC, JULGO 

PROCEDENTE o pedido em face da ré, para o fim de determinar a incidência da correção pela diferença entre o índice 

efetivamente aplicado pela ré e os índices do IPC reconhecidos nesta sentença, relativos a abril/90 e maio/90, na conta 

poupança 102398-6, devendo esta correção refletir nos juros contratuais inerentes à aplicação, a qual fica a ré também 

condenada a pagar.Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o disposto no Provimento n.º 64 da 

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, bem como deverão ser acrescidos de juros de mora, no importe de 

1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC c.c. artigo 161, 1º do CTN).Custas ex lege.Condeno a ré 

ao pagamento das despesas processuais da parte autora, corrigidas desde o desembolso de acordo com o Provimento n.º 

64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios que 

fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0002920-34.2009.403.6103 (2009.61.03.002920-3) - MARCIO FERREIRA MIONI(SP151974 - FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.MARCIO FERREIRA MIONI propôs ação ordinária, com pedido de antecipação da tutela, em face 
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do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a concessão do benefício de auxílio doença e, 

posteriormente, sua conversão em aposentadoria por invalidez.Aduz que é portador do vírus HIV e hepatite C, além de 

outros problemas de saúde, tais como problemas psiquiátricos, depressão crônica, sistema nervoso abalado, dentre 

outros. Alega que recebeu benefício de auxílio doença até 12/04/2009, quando foi considerado apto a retornar ao 

trabalho. Com a inicial de fls. 02/12 vieram os documentos de fls. 14/42. Concedida a gratuidade processual ao autor e 

indeferida a antecipação dos efeitos da tutela às fls. 45/48.Informações prestadas pelo INSS acerca do benefício de 

auxílio-doença anteriormente concedido (fls. 55/87).Laudo da perícia médica judicial às fls. 102/104.Citado, o INSS 

apresentou contestação às fls. 108/112, pugnando, em síntese, pela improcedência do pedido.Intimadas as partes a se 

manifestarem sobre a perícia, manifestou-se a parte autora às fls. 118/127 e 137/147, quedando-se silente o INSS (fl. 

148).Réplica às fls. 128/136.Vieram os autos conclusos aos 03/09/2010.É o relatório. Decido.O feito comporta 

julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do CPC.A concessão do auxílio-doença é devida quando o segurado 

ficar impossibilitado para a realização de atividade laboral por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, respeitada a 

carência, quando exigida pela lei, conforme determinam, especialmente, as normas dos artigos 25, incisos I e 59 e 

seguintes da Lei n 8.213, de 24.07.91, que disciplina o Plano de Benefícios da Previdência Social.Pela leitura do artigo 

59, da Lei 8.213/91, percebe-se que, para a concessão do auxílio-doença, preenchida a carência exigida por lei, é 

necessária, ainda, a comprovação da existência de incapacidade total e temporária para o trabalho.Na aposentadoria por 

invalidez, por outro lado, exige-se que se comprove incapacidade para todo e qualquer trabalho, assim como que tal 

incapacidade seja insuscetível de recuperação.Não há incapacidade do autor no caso concreto. Conforme conclusão do 

laudo pericial de fls. 102/104, o Sr. Perito afirmou que: O (a) autor (a) não apresenta incapacidade atual. (fl. 104). 

Relata, ainda, o Sr. Perito: Periciando tem o HIV desde 1993, alega ter Hepatite C (sem comprovação e afirma que já 

tratou), tem depressão psíquica leve; afirma que pratica lutas de artes marciais e faz exercícios físicos regularmente. 

Refere dor no fígado, por conta da hepatite, e aponta o local da dor como sendo no abdome esquerdo (o fígado fica à 

direita!). (fl. 102).Mister ressaltar-se que o laudo médico pericial foi realizado à luz de exames e avaliações médicas 

recentes, que o próprio perito apresentou junto do laudo, para fundamentar seu trabalho (fls. 105/107). Tal fato dá ao 

laudo médico pericial grande credibilidade, de forma que não verifico plausível seja afastado diante das alegações da 

autora, produzidas às fls. 118/127 e 138/147.O laudo pericial constatou que o autor apresentou-se em bom estado geral 

(ectoscopia), eupnéico (sem dificuldade para respirar em repouso), corado, acianótico, anictérico, deambulando 

normalmente, compleição atlética ... (fl. 102). O mero fato de o autor ser portador do vírus HIV e da hepatite C, não 

significa que esteja incapacitado para o trabalho, tanto que o Sr. Perito relata que foi informado pelo próprio autor que 

este pratica atividades físicas vigorosas e regulares, pratica lutas de artes marciais (fls. 102/103).De igual modo, o 

Atestado de Saúde Ocupacional apresentado pelo autor à fl. 106, indica a ausência de riscos ocupacionais, tendo sido o 

autor considerado apto para a atividade que exerce. Referido atestado foi realizado em 12/08/2009, ou seja, em data 

posterior ao exame de fl. 91, que segundo as impugnações ao laudo pericial de fls. 118/127 e 138/147, seria 

determinante para indicar a alegada incapacidade laborativa do autor.Por fim, quanto a alegação do perito judicial 

nomeado não ser especialista em psiquiatria, verifico que a depressão não é uma doença rara, desconhecida pela média 

da classe médica, de modo que não havendo elementos novos, não há porque ser desprezado o laudo médico já 

realizado, que se embasou nos documentos juntados e na análise clínica do segurado.A depressão trata-se de doença que 

pode, ou não, redundar em incapacidade, dependendo do tratamento levado a cabo e das condições do paciente. No 

caso, o laudo concluiu pela ausência de incapacidade, devendo ser mantido.Quanto ao pedido de nomeação de novo 

perito especialista (fls. 118/127 e 138/146), o Juízo não está obrigado a nomear perito especialista para cada uma das 

patologias que acometem o segurado. Neste sentido: Acordão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AI - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 328018Processo: 200803000077110 UF: SP Órgão Julgador: OITAVA TURMA 

Data da decisão: 03/11/2008 Documento: TRF300207952 Fonte DJF3 DATA:13/01/2009 PÁGINA: 1728 Relator(a) 

JUIZA THEREZINHA CAZERTADecisão Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima 

indicadas, decide a Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto da Relatora.Votaram as Desembargadoras Federais Vera 

Jucovsky e Marianina Galante.Ementa PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. NOVA 

PERÍCIA. DESCABIDA. COMPLEMENTAÇÃO LAUDO PERICIAL.- A elaboração de perícia será determinada 

sempre que a prova do fato depender de conhecimento especial de técnico. Assim, o juiz nomeará perito, com 

qualificação técnica, sendo permitida às partes a indicação de assistente técnico e formulação de quesitos (artigos 420 e 

421 do Código de Processo Civil).- O exame médico foi realizado por médico perito de confiança do juízo, especialista 

em psiquiatria. Trata-se de médico capacitado para realização de perícia médica judicial, sendo descabida a nomeação 

de médico especialista para cada sintoma descrito pela parte.- Cabe ao magistrado apreciar livremente a prova 

apresentada, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes (artigo 131 

do CPC).- O vistor judicial, contudo, só analisou aspectos psiquiátricos da agravante, sendo que a inicial aponta doenças 

de outras naturezas e, não respondeu os quesitos que lhe foram endereçados.- Agravo de instrumento a que se dá parcial 

provimento, para determinar a complementação do laudo pericial.Assim, por ausência de um dos requisitos para 

concessão de benefício por incapacidade, qual seja, a incapacidade do segurado, o pedido é improcedente.Isto posto, 

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inc. I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor de 

concessão de benefício de auxílio doença ou aposentadoria por invalidez, e prejudicado os demais pedidos 

sucessivos.Condeno a parte autora ao pagamento das despesas da ré, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o 

Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios à 

ré, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da 
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Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/50, isento a parte autora dos pagamentos das 

despesas e honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da 

família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é 

beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e 

arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0006587-28.2009.403.6103 (2009.61.03.006587-6) - GISELLE JOBIM ROESSLER(SP184986 - GISELLE JOBIM 

ROESSLER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - LEANDRO BIONDI) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando o(s) autor(es) que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incidam os 

índices do IPC de janeiro/89, fevereiro/89, março/90, abril/90, maio/90, janeiro/91 e fevereiro/91, descontando-se as 

diferenças dos indexadores ou percentuais que já incidiram.Com a inicial vieram documentos.A ação foi inicialmente 

distribuída perante o Juizado Especial Cível desta cidade, que declinou da competência para esta Justiça Federal.A CEF, 

regularmente citada, ofertou contestação alegando preliminares e, no mérito, tece argumentos pela improcedência da 

demanda (fls. 56/65). Autos conclusos para prolação de sentença aos 17/09/10.É o relatório. Fundamento e decido. 

Preliminarmente, verifico que a petição inicial foi instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da 

demanda, havendo prova de que o autor era titular de conta poupança perante a instituição financeira que figura como 

ré. Por tratar-se de matéria cognoscível de ofício pelo Juízo, independentemente de alegação pela parte, passo a 

discorrer sobre a legitimidade do Banco Central para figurar como réu neste feito, vez que nele veicula-se pretensão à 

correção de índice expurgado pelo Plano Collor.A MP n.º 168, de 15 de março de 1990, determinou o bloqueio do saldo 

superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de poupança, determinando sua 

transferência, na próxima data base (aniversário) da aplicação após sua vigência, à ordem do BACEN. Por esta razão, a 

jurisprudência consolidou-se no sentido de que o Banco Central do Brasil - Bacen - é parte legítima para figurar no pólo 

passivo das ações que versem sobre expurgos inflacionários incidentes sobre os valores bloqueados a ele efetivamente 

transferidos. Neste sentido: Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: AGEDAG - AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE - 484799Processo: 200201449379 UF: 

MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAFonte DJ DATA:14/12/2007 PÁGINA:381Relator(a): HUMBERTO 

MARTINSDecisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 

da Segunda Turma do SuperiorTribunal de Justiça A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Eliana Calmon e Castro 

Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.Ementa: BACEN - ATIVOS RETIDOS - PLANO COLLOR - CORREÇÃO 

MONETÁRIA RELATIVA AO MÊS DE MARÇO E ABRIL - BTNF - LEGITIMIDADE DO BACEN APENAS A 

PARTIR DA EFETIVA TRANSFERÊNCIA DOS VALORES BLOQUEADOS.1. Constatada a necessidade de se 

delimitar a responsabilidade do Banco Central em relação à correção monetária referente a março de 1990, merecem 

acolhida os embargos de declaração.2. O BANCO CENTRAL DO BRASIL deve figurar como responsável pela 

correção monetária dos cruzados novos bloqueados a ele efetivamente transferidos. Precedentes.3. Até a transferência 

dos ativos bloqueados para o BACEN, a correção monetária deve ser efetuada com a utilização do IPC. Após essa data, 

e no mês de abril de 1990, para as contas de poupança com aniversário na segunda quinzena, incide o BTNF, na forma 

do art. 6º, 2º, da Lei n. 8.024/90. Agravo regimental provido, para reconhecer o BTNF como índice aplicável à 

remuneração dos ativos retidos após a efetiva transferência desses valores ao BACEN.Data Publicação: 14/12/2007Não 

é este o caso dos autos, onde a parte autora pleiteia do banco depositário o pagamento de expurgo inflacionário sobre o 

saldo existente na aplicação, na parte disponível, limitada a NCz$ 50.000,00. Sendo assim, o Bacen não é parte legítima 

para figurar neste feito.A análise das demais preliminares trazidas pela CEF encontra-se prejudicada, quer porque 

estranhas ao pleito exordial, quer porque se confundem com o mérito e com ele serão apreciadas.No que tange à 

prescrição alegada, urge esclarecer que não é qüinqüenal. Conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, trata-se de prescrição vintenária. Nesse sentido:Caderneta de Poupança. Correção Monetária. Prazo 

Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 2º, DL 4.597/42 e 178, 10, III, do Código Civil.1. Fincou a Corte orientação 

no sentido de que a prescrição, quando em discussão a correção monetária de valores depositados em caderneta de 

poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. Precedentes jurisprudenciais.3. Recurso sem provimento.(Resp nº 

146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz Pereira, 15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - STJ).Em relação aos 

juros contratuais, idêntico é o posicionamento: É vintenário o prazo prescricional para a cobrança de juros 

contratuais/remuneratórios em caderneta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, vez que se agregam ao 

capital, perdendo a natureza de acessórios (TRF 3ª Região - Quarta Turma - AC nº 1113495 - Relator Roberto Haddad - 

DJ. 12/03/08, pg. 337).In casu, considerando que a ação foi ajuizada em 02/03/2009 (perante o JEC desta Comarca) e 

que a autora pretende também a correção da sua conta poupança pelo índice de janeiro/89 (42,72%), tem-se que 

transcorreram mais de 20 (vinte) anos entre a violação do direito (em fevereiro/89) e a propositura da presente ação, de 

modo que deve ser declarada a prescrição da pretensão, neste ponto.Passo ao exame do mérito propriamente dito.Nas 

ações que versam sobre expurgo inflacionário que deveriam ter sido aplicados em poupança, não se pode olvidar do 

posicionamento firme e tranqüilo da jurisprudência pátria acerca do momento em que o poupador tem direito adquirido 

a determinado índice, em detrimento de alteração posterior. Neste panorama, não pairam controvérsias sobre a assertiva 

de que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio aquisitivo 

para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado antes da data-base (aniversário) por norma 

superveniente.Este é o motivo pelo qual a questão relativa à correção das cadernetas de poupança concernente ao mês 
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de janeiro/89 pelo IPC encontra-se pacificada por nossos tribunais. Como a alteração legislativa deu-se no curso do 

trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, ficou assentado que as cadernetas de poupança abertas ou renovadas 

nos dias anteriores à nova disciplina legal fariam jus à aplicação, no mês seguinte, do índice apurado no mês em curso, 

de acordo com o critério vigente.Em outras palavras, tornou-se pacífico que somente as cadernetas de poupança abertas 

na primeira quinzena do mês é que farão jus à incidência do IPC de 42,72%. Nesse sentido, segue ementa exarada pelo 

Colendo Superior Tribunal de Justiça: DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. 

CADERNETA DE POUPANÇA. LEI Nº 7.730/89. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO.I - Inaplicável a Lei 

7.730/89 às cadernetas de poupança com período mensal iniciado ou renovado até 15 de janeiro de 1989, devendo 

incidir o IPC, no percentual de 42,72%. A referida lei, entretanto, incide sobre as contas com data de aniversário 

posterior, ou seja, a partir da segunda quinzena daquele mês.II - Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças 

de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916.Agravo provido em parte.(STJ - Terceira Turma - AgRg no REsp 471786 / SP - Relator(a) 

Ministro CASTRO FILHO - Data do Julgamento: 28/03/2006 - Data da Publicação/Fonte: DJ 24.04.2006 p. 392 - 

LEXSTJ vol. 201 p. 95)AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. CADERNETA DE POUPANÇA. JUNHO/87 E JANEIRO/89.1. O entendimento da Corte está 

consolidado no sentido de que aplica-se o IPC como índice de correção das cadernetas de poupança nos meses de 

junho/87 e janeiro/89.2. Agravo regimental desprovido.(STJ - Terceira Turma - AGA nº 544161 - Relator Carlos 

Alberto Menezes Direito - DJ. 27/09/04, pg. 355)No caso dos autos, como inicialmente apontado, em relação a 

janeiro/89, nada é devido à autora, posto que a pretensão, neste ponto, restou fulminada pela prescrição.Quanto ao 

índice de fevereiro de 1989, nada é devido, pois a sistemática já havia sido alterada pela Lei nº 7.730/89.Sobre o 

expurgo inflacionário ocorrido em razão do Plano Collor, impende sejam fixados alguns pontos de esclarecimento sobre 

a situação jurídica então vigente, e os instrumentos de sua alteração para implantação do malfadado plano.Pela Lei n.º 

7.730/89 os saldos das cadernetas de poupança deveriam ser corrigidos, na data-base (data do aniversário), pelo IPC 

havido no mês anterior (em fevereiro, por exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a edição da Medida Provisória 

n.º 168, de 15 de março de 1990, a situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas grandes inovações: bloqueou o 

saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de poupança, determinando sua 

transferência, na próxima data base da conta, à ordem do BACEN; determinou a correção deste valor bloqueado não 

mais pelo IPC, mas sim pelo BTN fiscal. Esta medida provisória nada dispôs sobre a correção do saldo inferior a NCz$ 

50.000,00, que permaneciam na custódia do banco depositário e não foram bloqueados e transferidos para o Bacen. Para 

estes valores, por questão de hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 7.730/89, que determinava a correção pelo 

IPC.A omissão foi percebida posteriormente pelos idealizadores do plano. A MP n.º 172/90 foi editada, então, com o 

propósito de submeter os valores disponíveis ao depositante, sob custódia do banco depositário, à correção pelo BTN 

fiscal, e não mais pelo IPC. Ocorre que o Congresso Nacional convertou a Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 

8.024/90 sem fazer qualquer menção às alterações introduzidas pelo MP n.º 172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a 

redação original da MP n.º 168/90.Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, em sua redação original, antes da 

edição da emenda constitucional n.º 32/2001, incumbia ao Congresso Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a 

égide da MP n.º 172/90, não convertida em lei. O Congresso nada fez. Impera, portanto, o comando primário do caput 

do artigo 62 da Constituição Federal: a medida provisória perde sua eficácia; perde sua aptidão para normatizar as 

relações ocorridas sob sua égide. Haveria, então, repristinação da Lei anterior revogada, in casu, da Lei n.º 

7.730/89?Entendo que o caso, necessariamente, não encontra tratamento adequado no instituto da repristinação das leis. 

Este Juízo sempre entendeu, antes da vigência da emenda constitucional n.º 32/01, que a medida provisória atua com 

força de lei, mas não é lei em sentido estrito. Enquanto não convertida, a eficácia da medida provisória, que deve ser 

produzida em situação de relevância e urgência visando gerar efeitos imediatos, apenas dá ensejo à suspensão da 

vigência e eficácia da lei anterior que com ela é contrastante; a lei anterior somente é definitivamente revogada com a 

conversão da medida provisória em lei.Neste prisma, na falta de conversão da medida provisória em lei, o que ocorre 

não é a repristinação da norma revogada - que no sistema brasileiro, segundo a Lei de Introdução ao Código Civil, não é 

efeito automático, devendo ser expressamente prevista - mas sim a retomada de eficácia desta mesma norma, que nunca 

chegou a ser revogada, mas tão somente esteve com sua eficácia suspensa.Ao não ter ocorrido a conversão da MP n.º 

172/90 em lei, as alterações por ela operadas deixaram de ter qualquer eficácia. A sistemática anterior, prevista na Lei 

n.º 7.730/89, voltou a regular a situação dos depositantes titulares de poupança com saldo inferior a NCz$ 50.000,00, 

não bloqueados e transferidos ao BACEN pelo Plano Collor. Somente com a edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 

1990, definitivamente convertida na Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a ser o índice instituído para correção dos 

saldos das cadernetas de poupança.À luz destas considerações, mantendo-se em mente que os saldos das cadernetas de 

poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, 

pouco importando que seja alterado antes da data-base (aniversário) por norma superveniente, conclui-se que as normas 

instituidoras do Plano Collor geraram duas situações, que assim podem ser explicadas:Primeira. Os valores superiores a 

NCz$ 50.000,00 foram transferidos ao BACEN no dia do primeiro crédito de rendimentos após a vigência da MP n.º 

168/90, para as cadernetas de poupança com aniversário até 15/03/1990. Estas contas devem ser corrigidas pelo IPC de 

março de 90 (a ser creditado em abril), a cargo da instituição financeira depositária. Para as cadernetas de poupança 

com aniversário após 15/03/90, com saldo superior a NCz$ 50.000,00, a correção a ser realizada em abril (pelo índice 

de março) seria a segunda correção após a MP n.º 168/90, quando, portanto, os valores já estariam a disposição do 

BACEN desde a primeira correção, motivo pelo qual não se aplicaria mais o IPC, mas sim o BTN Fiscal. Entrementes, 

deve-se atentar que qualquer percentual de expurgo pleiteado após a transferência dos valores ao BACEN, deve ser 
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pleiteado em face desta Autarquia, única legitimada a tanto.Segunda. Os valores inferiores a NCz$ 50.000,00 não foram 

transferidos ao Bacen e a lei de conversão - Lei n.º 8.024/90 - não previu índice de correção para eles. Assim, até a 

vigência da MP n.º 189/90, que passou a surtir reflexos somente a partir de junho/90 (uma vez que foi editada em 

30/05/1990, uma sexta-feira), as contas com aniversário até o final de maio de 1990, na parte do saldo não bloqueado e 

transferido ao Bacen (ou seja, até o limite de NCz$ 50.000,00), devem ser corrigidos pelo IPC da seguinte forma: 

corrigidas em abril pelo índice de março; em maio pelo índice de abril e em junho pelo índice de maio. Não houve 

expurgo em julho (aplicação do índice de junho), porque neste momento já não mais vigia a sistemática da Lei n.º 

7.730/89. Finalmente, quanto ao Plano Collor II, a controvérsia paira sobre a atualização realizada em 1º de março de 

1991, que seguia índice previsto para fevereiro/91. Este ponto é simples. Como em 1º de fevereiro de 1991 foi editada 

Medida Provisória n.º 294, que acabou convertida na Lei n.º 8.177/91, e que extinguiu o BTN, determinando a correção 

pela TR (taxa referencial), esta deve ser aplicada, por ter a medida provisória eficácia imediata, alterando a situação 

estatutária da conta vinculada do FGTS imediatamente. Assim, neste ponto, incabível a pretensão da parte autora de 

aplicação do expurgo inflacionário relativo ao IPC de fevereiro/91.Em relação a janeiro/91, mencionado na fl.12, 

também nada é devido, vez que, no período em questão, a correção perpetrara-se pelo BTNF e não pelo IPC, conforme 

explicitação inicialmente delineada, que fora devidamente aplicado à época.No caso concreto, e sob a égide das 

explanações retro, considerando-se os documentos de fls. 25/33, temos que a conta poupança 72385-2 (data de 

aniversário: todo dia 21), faz jus aos índices do IPC de março/90, abril/90 e maio/90, como requerido na inicial. Anoto 

que todos os índices de correção ora admitidos deverão ser compensados com os índices efetivamente aplicados pela 

instituição financeira para o período, de modo que a parte autora faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. 

Remeto esta apuração para a fase de liquidação, inclusive a prova do fato de que o IPC de março/1990 foi devidamente 

aplicado.Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça 

Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 

1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Ante o exposto, conforme 

fundamentação expendida, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC:1) Declaro a PRESCRIÇÃO 

da pretensão quanto à correção da conta poupança nº72385-2 pelo índice de janeiro/89 (42,72%), tendo em vista ter 

transcorrido o prazo de vinte anos entre a violação do direito (em fevereiro/89) e a propositura da presente ação; e2) 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido em face da ré, para o fim de determinar a incidência da correção 

pela diferença entre o índice efetivamente aplicado pela ré e os índices do IPC reconhecidos nesta sentença, relativos a 

março/90, abril/90 e maio/90, na conta poupança nº72385-2. Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o 

disposto no Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, bem como deverão ser acrescidos 

de juros de mora, no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC c.c. artigo 161, 1º do 

CTN).Custas ex lege.Ante a sucumbência parcial, cada parte arcará com os honorários advocatícios de seu patrono, na 

forma do artigo 21 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0008042-28.2009.403.6103 (2009.61.03.008042-7) - APARECIDA DO CARMO DOMINGOS(SP262777 - VIVIANE 

RAMOS BELLINI ELIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação proposta pelo rito comum ordinário por APARECIDA DO CARMO DOMINGOS 

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a revisão da renda mensal inicial do 

benefício de pensão por morte que recebe desde 04/01/1993 (NB 055.584.709-8), a fim de que sejam computados no 

período básico de cálculo os salários de contribuição incidentes nas parcelas das gratificações natalinas, até a edição da 

Lei nº8.870/94, bem como a condenação do réu ao pagamento dos atrasados, acrescidos de juros e correção monetária. 

Alega que a RMI do seu benefício foi calculada de forma errada, uma vez que deveria ter levado em consideração 

também as gratificações natalinas sobre as quais incidiu a contribuição previdenciária, o que somente veio a ser vedado 

a partir da edição da Lei nº8.870/94.Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/12. Concessão dos benefícios da 

justiça gratuita na fls. 25.Citado, o INSS apresentou contestação a fls.30/33, alegando a prescrição e, no mérito 

propriamente dito, pugna pela improcedência do pedido. Vieram os autos conclusos aos 03/09/2010.É o 

relatório.DECIDO.Comporta a lide julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo 

Civil.Prejudicialmente, analiso a ocorrência de prescrição. Tratando-se de cobrança de diferença de proventos, a verba 

reclamada pelo autor há de ser considerada como oriunda de relação jurídica de trato sucessivo, sendo aplicável a 

Súmula 85 do STJ, assim redigida: Nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figura como devedora, 

quando não tiver negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 

qüinqüênio anterior a propositura da ação.A ação foi distribuída em 7/10/2009, com citação em 16/4/2010 (fls.28). A 

demora na citação não pode ser imputada à parte. Desde modo, diante da redação do artigo 219, 1º c.c. artigo 263, 

ambos do CPC, vê-se que a prescrição interrompeu-se em 7/10/2009. O prazo prescricional é de 05 anos (artigo 103, 

parágrafo único da Lei n.º 8.213/91). Portanto, no caso de eventual acolhimento do pedido, estará prescrita a pretensão 

de cobrança de parcelas anteriores a 7/10/2004.Passo ao mérito propriamente dito.Inicialmente, cumpre ressaltar que a 

legislação a ser observada na sistemática do cálculo inicial dos benefícios previdenciários é aquela vigente ao tempo da 

respectiva concessão. Aplicação dos princípios do Tempus Regit Actum e da Irretroatividade das leis. Entendimento 

consolidado pelo E. Supremo Tribunal Federal (RE 415454).Cinge-se a controvérsia ora apresentada sobre a 

possibilidade de inclusão da gratificação natalina (décimo terceiro salário) na base de cálculo do salário de benefício. O 

artigo 28, 7º, da Lei nº8.212/91 (Lei de Custeio da Seguridade Social), na sua redação original, dispunha nos seguintes 

termos:Art. 28. Entende-se por salário de contribuição: (...) 7º - O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra 
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o salário-de-contribuição, na forma estabelecida no regulamento.O dispositivo legal em testilha veio a ser 

regulamentado pelo Decreto nº612, de 21 de julho de 1992, in verbis:Art. 37. Entende-se por salário-de-

contribuição:(...) 6º A gratificação natalina - décimo-terceiro salário - integra o salário-de-contribuição, sendo devida a 

contribuição quando do pagamento ou crédito da última parcela, ou da rescisão do contrato de trabalho. 9º Não integram 

salário-de-contribuição:n) parcela de gratificação natalina correspondente ao período do aviso prévio indenizado, paga 

na rescisão de contrato de trabalho;Por sua vez, o Decreto nº 611, de 21 de julho de 1992, que regulamentou a Lei de 

Benefícios da Previdência Social (Lei nº8.213/91), tratou da matéria nos seguintes termos:Art. 30. O salário-de-

benefício consiste na média aritmética simples de todos os últimos salários-de-contribuição relativos aos meses 

imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de 36 

(trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses. 4º Serão considerados para cálculo do 

salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de 

utilidades, sobre os quais tenha incidido contrituição previdenciária. 6º A remuneração anual (13º salário) somente será 

considerada no cálculo do salário-de-benefício quando corresponder a 1 (um) ano completo de atividade. (grifei)Da 

análise dos comandos normativos acima transcritos dessume-se que, sob a égide desta legislação, afigurava-se legítimo 

o cômputo dos décimos terceiros salários percebidos pelo segurado empregado, para fins de cálculo de renda mensal 

inicial de benefício a ser concedido no âmbito do RGPS, o que somente veio a ser alterado posteriormente, em 

06/12/93, por força da Medida Provisória nº381/93 (reeditada sob os números 408, de 07/01/94, 425, de 04/02/94, e 446 

de 09/03/94), finalmente convertida na Lei nº8.870, de 15 de abril de 1994, que alterou o citado 7º do artigo 28 da Lei 

nº8.212/91 (Lei de Custeio), estatuindo que o décimo terceiro salário integraria o salário de contribuição, exceto para o 

cálculo de benefício. Transcrevo o dispositivo inovador, para melhor elucidação:Art. 28. Entende-se por salário de 

contribuição: (...) 7º - O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceeto para o 

cálculo de benefício, na forma estabelecida no regulamento.Nesse diapasão, conclui-se que se o benefício da autora (NB 

055.584.709-8) foi concedido em 04/01/1993 (fls.12), ou seja, anteriormente à proibição veiculada pela Lei nº8.870/94, 

deveriam ter sido computados, na fixação da sua renda mensal inicial, os décimos terceiros salários percebidos pelo 

instituidor da pensão, observados os salários de contribuição considerados, na forma imposta pela lei. Ressalte-se que 

não se trata de inclusão de salários de contribuição além do número permitido legalmente (36), mas sim de um aumento 

do valor considerado para o mês imediatamente anterior, de forma que se inclua o valor incidido sobre os montantes 

recebidos a título de 13º salário.Nesse sentido colaciono os seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL DE 

BENEFÍCIO - DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA - RENDA MENSAL INICIAL - INCLUSÃO DA 

GRATIFICAÇÃO NATALINA NOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO PARA FINS DE CÁLCULO DO SALÁRIO-

DE-BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE NA VIGÊNCIA DOS ART. 28, PARÁGRAFO 7º DA LEI 8.212/1991 E 3º DO 

ARTIGO 29 DA LEI Nº 8.213/1991 EM SUAS REDAÇÕES ORIGINAIS ANTERIORMENTE A VIGÊNCIA DA 

LEI 8.870/94- CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS DE MORA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - REMESSA 

OFICIAL PARCIALMENTE PROVIDA E APELO AUTÁRQUICO DESPROVIDO. - Decadência do direito de 

revisão do benefício de aposentadoria (DIB 01.09.1991). Inaplicável à espécie o artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com a 

redação trazida pelas Leis nº 9.528/97, 9.711/98 e 10.839/2004, uma vez que a novel legislação passa a ter efeitos tão-

somente sobre os benefícios que vierem a se iniciar sob sua égide, não podendo incidir sobre situações já consolidadas 

pelo direito adquirido. - O cômputo dos décimos-terceiros salários para fins de cálculo da renda mensal inicial de 

benefício previdenciário foi autorizado pela legislação previdenciária, até a edição da Lei 8.870, de 15 de abril de 1994, 

que alterou o art. 28, parágrafo 7º da Lei de Custeio e art. 29, parágrafo 3º da Lei de Benefícios. - A correção monetária 

deverá incidir consoante dispõem as Súmulas nº 148 do Colendo STJ e 08 desta E. Corte e Resolução n. 561, de 02-07-

2007, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o novo Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na 

Justiça Federal. - Os juros de mora incidem desde a citação inicial, à razão de 1% (um por cento) ao mês, conforme 

artigo 406 do Código Civil, Lei nº 10.406/2002, considerando que o INSS foi citado já sob a égide desse diploma. - 

Honorários advocatícios reduzidos para 10% sobre o montante da condenação, nela compreendidas as parcelas vencidas 

até a data da r. sentença condenatória, consoante o disposto na Súmula nº 111 do STJ. - Remessa oficial parcialmente 

provida e apelação do INSS desprovida.APELREE 200903990054409 - Relatora JUIZA EVA REGINA - TRF 3 - 

Sétima Turma - DJF3 CJ1 DATA:09/09/2009 PÁGINA: 868PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO DE 

RMI MEDIANTE O CÔMPUTO DOS 13º SALÁRIOS. REDAÇÃO DO ART. 28, 7º DA LEI 8.212-91 ANTES DA 

ALTERAÇÃO PELA LEI 8.870-94. 1. O cômputo dos décimos terceiros salários para fins de cálculo da renda mensal 

inicial de benefício previdenciário foi autorizado pela legislação previdenciária, até a edição da Lei 8.870, de 15 de abril 

de 1995, que alterou o art. 28, parágrafo 7º da Lei de Custeio pela Lei 8.870-94. 2. A revisão, contudo, não permite a 

inclusão de salários de contribuição além do número permitido em lei (36), mas sim de um aumento do valor 

considerado, de forma que se inclua o valor incidido sobre os montantes recebidos a título de 13º salário.APELREEX 

200972990013210 - Relator SEBASTIÃO OGÊ MUNIZ - TRF 4 - Sexta Turma - D.E. 21/08/2009Por conseguinte, 

consoante fundamentação acima expendida, com resolução de mérito, de acordo com o artigo 269, inciso I, do CPC, 

JULGO PROCEDENTE o pedido do autor para condenar o réu a revisar a renda mensal inicial da pensão por morte NB 

055.584.709-8 (concedida em 04/01/1993) a fim de que os valores correspondentes ao 13º salário sejam somados ao 

montante do salário de contribuição referente ao mês imediatamente anterior ao seu pagamento, respeitando-se o teto 

vigente à época da concessão do benefício em questão e a média dos salários de contribuição, de forma que se apure 

novamente o salário de benefício e a RMI devida.Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados, cujo quantum será 

apurado em fase de liquidação, observando-se a prescrição das parcelas anteriores a 07/10/2004, ou seja, anteriores aos 

cinco anos do ajuizamento da ação. O pagamento em apreço será efetuado segundo os ditames do artigo 100, caput e , 
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da Constituição Federal. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga 

cada parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior 

Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização 

monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 

30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um 

por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados 

as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei 

nº 11.960/09.Condeno o INSS ao pagamento das despesas da autora, atualizadas desde o desembolso.Condeno o INSS 

ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações devidas até a 

data desta sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados.Custas na forma da lei.Sentença sujeita ao 

reexame necessário.P. R. I.  

 

0009900-94.2009.403.6103 (2009.61.03.009900-0) - AMANCIO BERNARDO DA CRUZ(SP152149 - EDUARDO 

MOREIRA E SP264621 - ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. AMANCIO BERNARDO DA CRUZ propôs a presente ação ordinária em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, objetivando o desfazimento da 

aposentadoria por tempo de contribuição de que é beneficiário desde 13/05/1994 para que, após o reconhecimento e 

averbação de todo o período de trabalho desempenhado após a concessão do aludido benefício e adição, no seu período 

básico de cálculo, dos respectivos salários de contribuição para fins de cálculo da renda mensal inicial, seja-lhe 

concedida uma nova aposentadoria, mais favorável.Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à propositura da 

ação (fls. 25/112).Concedidos foram os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita e indeferido foi o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela (fls.123/125).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 130/139, alegando a 

prescrição e, no mérito, requerendo a improcedência do pedido.Vieram os autos conclusos aos 03/09/2010.É o 

relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do CPC.Prejudicialmente, analiso 

a prescrição da pretensão do autor (art. 219, 5º do CPC). Aplicação do enunciado da súmula n.º 85 do Superior Tribunal 

de Justiça. A ação foi distribuída em 16/12/2009, com citação em 16/04/2010 (fls.129). A demora na citação não pode 

ser imputada ao autor. Desde modo, diante da redação do artigo 219, 1º e 2º do CPC, vê-se que a prescrição 

interrompeu-se em 16/12/2009, data da propositura da ação, de forma que, na hipótese de procedência da demanda, não 

poderão ser cobradas as parcelas anteriores a 16/12/2004 (cinco anos antes do ajuizamento da ação).Passo ao mérito 

propriamente dito.Trata-se de demanda que versa, na verdade, sobre o tão debatido instituto da desaposentação.Deveras, 

o autor, aposentado desde 1994, pretende, em síntese, ver reconhecido, averbado e convertido (neste último caso, o 

tempo especial alegado) os períodos de trabalho que relata ter desempenhado após a sua aposentação, para que, 

reunidos àqueles que fundamentaram a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição atualmente percebida, 

seja-lhe garantida, sem qualquer devolução de valores, a obtenção de um benefício mais vantajoso. Alega fazer jus ao 

requerido porque continuou na ativa e, portanto, promoveu novos recolhimentos aos cofres da Previdência 

Social.Cumpre esclarecer, de antemão, que o instituto em questão - desaposentação - não encontra, no nosso 

ordenamento jurídico, diploma normativo que o discipline. É fruto de construção doutrinária que, circundado por 

intrincados debates jurídicos, vem sendo objeto de posicionamentos favoráveis e contrários na jurisprudência 

brasileira.A desaposentação pode ser conceituada como: a possibilidade do segurado renunciar à aposentadoria com o 

propósito de obter benefício mais vantajoso, no regime geral de previdência social ou em regime próprio de 

previdência, mediante a utilização de seu tempo de contribuição A questão ora posta à apreciação deste Juízo envolve 

acirrados debates sustentados por teses antagônicas, encerrando aspectos relevantes, não somente sob a ótica do Estado, 

como também do aposentado. O Estado, por meio da Previdência Social, no desempenho do seu mister, busca observar 

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, como estatuído no artigo 201, caput, da 

Constituição Federal de 1988. O segurado brasileiro (aposentado) que volta ao mercado de trabalho geralmente para 

incrementar a sua renda mensal, busca prover as suas necessidades básicas e viabilizar a consecução dos seus objetivos 

de vida.De fato, há, em regra, crescente incompatibilidade entre os valores percebidos a título de proventos de 

aposentadoria e os gastos que são exigidos do aposentado brasileiro na medida em que a idade avança e os problemas 

de saúde começam a despontar. Nesse contexto, o aposentado vê-se quase que compelido a retornar ao mercado de 

trabalho (quase sempre em condições menos vantajosas do que aquelas detidas pela população ativa mais jovem) e a ter 

de suportar, como segurado obrigatório de algum regime previdenciário (de um modo geral) novamente a cotização 

previdenciária recolhida na fonte. Ocorre que, malgrado a visível situação de descompasso social do aposentado 

brasileiro quando confrontada com realidades encontradas em países desenvolvidos (economias avançadas), a questão 

deve, mormente à míngua de disciplina legislativa específica, ser enfrentada sob uma perspectiva jurídica objetiva, pela 

aplicação das regras que, integrando o ordenamento pátrio, mostram-se adequadas à solução da questão.A aposentadoria 

é benefício previdenciário que tem previsão no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos 

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Existe, ainda, possibilidade de aposentação com 

proventos proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. A Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998 

(Reforma da Previdência Social), trouxe uma série de inovações e modificações na sistemática previdenciária, dentre as 

quais a mudança da nomenclatura da aposentadoria por tempo de serviço, que passou a ser disciplinada como 

aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal), e o estabelecimento de regras 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 646/969 

de transição para aqueles que já haviam ingressado no sistema previdenciário antes da Lei nº8.213/91, ressaltando-se, 

neste aspecto, a possibilidade de obtenção da aposentadoria proporcional, observados o requisito etário e o período 

adicional de contribuição (denominado pedágio). Perfilho do entendimento que o direito à aposentadoria por tempo de 

serviço, em si mesma considerado, dado o seu caráter patrimonial, é disponível por parte do beneficiário, ou seja, o 

respectivo titular pode abrir mão desse direito, sem que, para tanto, se lhe imponha qualquer condicionante. O ato (ou os 

efeitos deste) é (são) retirado(s) do mundo jurídico, sem onerar a Administração. No entanto, a chamada desaposentação 

pretende mais do que isso. Nela não há mera renúncia a benefício previdenciário, ou seja, o segurado não pretende 

simplesmente recusar a aposentadoria. O que se almeja é substituir o seu benefício por outro mais vantajoso (mediante o 

recálculo da renda mensal inicial daquele, com a inclusão, no novo cálculo, dos salários-de-contribuição posteriores à 

concessão do benefício), sem restituição de qualquer parcela ao INSS.Para este Juízo, esta pretensão não se coaduna 

com os princípios da segurança jurídica, da legalidade e da solidariedade no custeio do sistema, ainda que pretendesse a 

parte autora restituir os proventos até então recebidos. Entender em sentido contrário, a meu ver, ocasionaria patente 

violação de tais princípios, e não somente em detrimento da Previdência Social, mas também daqueles segurados que 

optaram por continuar laborando até perfazerem os requisitos necessários à aposentadoria com proventos integrais.Não 

se pode olvidar que a lei, ou melhor, a norma em sentido lato, não pode violar o ato jurídico perfeito. É o primado da 

segurança jurídica. Não há qualquer ilegalidade na concessão da primeira aposentadoria ao autor. Assim, no há motivo 

para que a sentença (norma) viole a aposentadoria já concedida, retirando-lhe eficácia com efeitos ex tunc, a fim de 

constituir nova aposentadoria, quando ao Judiciário compete anular os atos jurídicos ilegais, o que não é o caso.Por 

força destes princípios constitucionais, tenho que o pedido é improcedente. Segue aresto a corroborar o entendimento 

ora abraçado:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PROPORCIONAL 

PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR APOSENTADORIA INTEGRAL. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À 

APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria 

proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de períodos laborais posteriores àquela aposentação, sem 

restituição dos valores percebidos. II - Aposentadoria é benefício previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, 

na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. 

Possibilidade de aposentação com proventos proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. III - Com as 

alterações da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998, benefício passa a ser disciplinado como aposentadoria por 

tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal). Regras de transição mantêm a possibilidade de 

aposentadoria proporcional, observados o requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). 

IV - Cabe ao segurado a escolha entre as aposentadorias proporcional e integral, com reflexos na renda mensal inicial 

do benefício. V - Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do 

Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição da 

aposentadoria, sem amparo normativo. Dispositivo interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do 

mínimo existencial ao segurado, que não pode dispor do benefício em prejuízo da própria subsistência. Norma aplicada 

no interesse do segurado. VI - Regulamento da Previdência não veda a renúncia ao benefício de forma absoluta. 

Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular, sem qualquer 

condicionante. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VII - Desaposentação 

não constitui mera renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a 

desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais vantajoso, sem restituir qualquer 

parcela ao INSS. VIII - Inadmissível nova escolha entre os benefícios proporcional e integral, sob pena de violação da 

segurança jurídica. Ausência de vícios na opção pela aposentadoria proporcional. IX - Restituição dos proventos à 

Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Eventual substituição 

das aposentadorias denota prejuízo aos segurados que, fiéis à dicção legal, optaram por continuar a laborar, para auferir 

o benefício, apenas, quando completados os requisitos da integral. XI - Não prosperam os argumentos da necessária 

proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero. Aposentadoria proporcional não é lesiva ao 

beneficiário. Renda mensal reduzida justifica-se pela antecipação do benefício: dispensa de até 5 (cinco) anos de labor e 

recebimento da aposentadoria por mais tempo. XII - Inobservância do disposto no art. 53 da Lei nº 8.213/91 e art. 9º, 1º, 

II, da Emenda Constitucional nº 20/98. Cálculo legal não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade 

posterior à aposentadoria. XIII- Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, 

caracterizado pela repartição simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-

família e reabilitação profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). 

Aposentado não faz jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é 

inescusável. XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação 

analógica da Lei nº 8.112/90. XV - Impossibilidade de substituição da aposentadoria proporcional pela aposentadoria 

integral, com o cômputo de labor posterior àquela aposentação, sem restituição dos valores percebidos pelo segurado. 

XVI - Apelo do autor desprovido. XVII- Sentença mantida.AC 200861090113457 - Relatora: JUIZA MARIANINA 

GALANTE - TRF3 - Oitava Turma - DJF3 CJ1 DATA:25/05/2010 PÁGINA: 456Vedada a desaposentação, resta 

prejudicado o pedido para conversão de tempo especial em comum, e demais pedidos sucessivos.Ante o exposto, 

JULGO IMPROCEDENTE a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma 

do art. 269, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de acordo 

com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno o autor ao pagamento de 

honorários advocatícios ao réu, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o 

Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, 
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isento o autor dos pagamentos das despesas e honorários a que fora condenado, devendo fazê-lo desde que o possa sem 

prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, 

observando-se que o autor é beneficiário da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0000593-82.2010.403.6103 (2010.61.03.000593-6) - JORGE LUIZ MARTINS NOGUEIRA(SP272129 - KATYA 

APARECIDA SENE DE SANTIS E SP272203 - ROSEMARY APARECIDA SANTOS BESSA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - LEANDRO BIONDI) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando o(s) autor(es) que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incidam os 

índices do IPC de abril/90 (44,80%), maio/90 (7,87%) e fevereiro/91 (21,87%), descontando-se as diferenças dos 

indexadores ou percentuais que já incidiram. Junta(m) documentos (fls. 10/16).Gratuidade processual deferida (fl.18).A 

CEF, regularmente citada, ofertou contestação alegando preliminares e, no mérito, tece argumentos pela improcedência 

da demanda (fls. 22/29). Autos conclusos para prolação de sentença aos 13 de setembro de 2010.É o relatório. 

Fundamento e decido. Preliminarmente, verifico que a petição inicial foi instruída com os documentos indispensáveis 

ao ajuizamento da demanda, havendo prova de que o autor era titular de conta poupança perante a instituição financeira 

que figura como ré. Por tratar-se de matéria cognoscível de ofício pelo Juízo, independentemente de alegação pela 

parte, passo a discorrer sobre a legitimidade do Banco Central para figurar como réu neste feito, vez que nele veicula-se 

pretensão à correção de índice expurgado pelo Plano Collor.A MP n.º 168, de 15 de março de 1990, determinou o 

bloqueio do saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de poupança, 

determinando sua transferência, na próxima data base (aniversário) da aplicação após sua vigência, à ordem do 

BACEN. Por esta razão, a jurisprudência consolidou-se no sentido de que o Banco Central do Brasil - Bacen - é parte 

legítima para figurar no pólo passivo das ações que versem sobre expurgos inflacionários incidentes sobre os valores 

bloqueados a ele efetivamente transferidos. Neste sentido: Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇAClasse: AGEDAG - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE 

- 484799Processo: 200201449379 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAFonte DJ DATA:14/12/2007 

PÁGINA:381Relator(a): HUMBERTO MARTINSDecisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 

acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do SuperiorTribunal de Justiça A Turma, por unanimidade, 

deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). Os Srs. Ministros Herman 

Benjamin, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.Ementa: BACEN - ATIVOS RETIDOS - 

PLANO COLLOR - CORREÇÃO MONETÁRIA RELATIVA AO MÊS DE MARÇO E ABRIL - BTNF - 

LEGITIMIDADE DO BACEN APENAS A PARTIR DA EFETIVA TRANSFERÊNCIA DOS VALORES 

BLOQUEADOS.1. Constatada a necessidade de se delimitar a responsabilidade do Banco Central em relação à 

correção monetária referente a março de 1990, merecem acolhida os embargos de declaração.2. O BANCO CENTRAL 

DO BRASIL deve figurar como responsável pela correção monetária dos cruzados novos bloqueados a ele efetivamente 

transferidos. Precedentes.3. Até a transferência dos ativos bloqueados para o BACEN, a correção monetária deve ser 

efetuada com a utilização do IPC. Após essa data, e no mês de abril de 1990, para as contas de poupança com 

aniversário na segunda quinzena, incide o BTNF, na forma do art. 6º, 2º, da Lei n. 8.024/90. Agravo regimental 

provido, para reconhecer o BTNF como índice aplicável à remuneração dos ativos retidos após a efetiva transferência 

desses valores ao BACEN.Data Publicação: 14/12/2007Não é este o caso dos autos, onde a parte autora pleiteia do 

banco depositário o pagamento de expurgo inflacionário sobre o saldo existente na aplicação, na parte disponível, 

limitada a NCz$ 50.000,00. Sendo assim, o Bacen não é parte legítima para figurar neste feito.A análise das demais 

preliminares trazidas pela CEF encontra-se prejudicada, quer porque estranhas ao pleito exordial, quer porque se 

confundem com o mérito e com ele serão apreciadas.Por fim, não restou caracterizado, na espécie, o invocado óbice da 

prescrição qüinqüenal, pois, conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, trata-se de prescrição 

vintenária. Nesse sentido:Caderneta de Poupança. Correção Monetária. Prazo Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 

2º, DL 4.597/42 e 178, 10, III, do Código Civil.1. Fincou a Corte orientação no sentido de que a prescrição, quando em 

discussão a correção monetária de valores depositados em caderneta de poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. 

Precedentes jurisprudenciais.3. Recurso sem provimento.(Resp nº 146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz 

Pereira, 15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - STJ).Ademais, em relação aos juros contratuais, idêntico é o 

posicionamento: É vintenário o prazo prescricional para a cobrança de juros contratuais/remuneratórios em caderneta de 

poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, vez que se agregam ao capital, perdendo a natureza de acessórios 

(TRF 3ª Região - Quarta Turma - AC nº 1113495 - Relator Roberto Haddad - DJ. 12/03/08, pg. 337).Passo ao exame do 

mérito propriamente dito.Nas ações que versam sobre expurgo inflacionário que deveriam ter sido aplicados em 

poupança, não se pode olvidar do posicionamento firme e tranqüilo da jurisprudência pátria acerca do momento em que 

o poupador tem direito adquirido a determinado índice, em detrimento de alteração posterior. Neste panorama, não 

pairam controvérsias sobre a assertiva de que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice previsto 

em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado antes da 

data-base (aniversário) por norma superveniente.Sobre o expurgo inflacionário ocorrido em razão do Plano Collor, 

impende sejam fixados alguns pontos de esclarecimento sobre a situação jurídica então vigente, e os instrumentos de 

sua alteração para implantação do malfadado plano.Pela Lei n.º 7.730/89 os saldos das cadernetas de poupança 

deveriam ser corrigidos, na data-base (data do aniversário), pelo IPC havido no mês anterior (em fevereiro, por 

exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a edição da Medida Provisória n.º 168, de 15 de março de 1990, a 
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situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas grandes inovações: bloqueou o saldo superior a NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de poupança, determinando sua transferência, na próxima data base da 

conta, à ordem do BACEN; determinou a correção deste valor bloqueado não mais pelo IPC, mas sim pelo BTN fiscal. 

Esta medida provisória nada dispôs sobre a correção do saldo inferior a NCz$ 50.000,00, que permaneciam na custódia 

do banco depositário e não foram bloqueados e transferidos para o Bacen. Para estes valores, por questão de 

hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 7.730/89, que determinava a correção pelo IPC.A omissão foi percebida 

posteriormente pelos idealizadores do plano. A MP n.º 172/90 foi editada, então, com o propósito de submeter os 

valores disponíveis ao depositante, sob custódia do banco depositário, à correção pelo BTN fiscal, e não mais pelo IPC. 

Ocorre que o Congresso Nacional convertou a Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 8.024/90 sem fazer qualquer 

menção às alterações introduzidas pelo MP n.º 172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a redação original da MP n.º 

168/90.Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, em sua redação original, antes da edição da emenda 

constitucional n.º 32/2001, incumbia ao Congresso Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a égide da MP n.º 

172/90, não convertida em lei. O Congresso nada fez. Impera, portanto, o comando primário do caput do artigo 62 da 

Constituição Federal: a medida provisória perde sua eficácia; perde sua aptidão para normatizar as relações ocorridas 

sob sua égide. Haveria, então, repristinação da Lei anterior revogada, in casu, da Lei n.º 7.730/89?Entendo que o caso, 

necessariamente, não encontra tratamento adequado no instituto da repristinação das leis. Este Juízo sempre entendeu, 

antes da vigência da emenda constitucional n.º 32/01, que a medida provisória atua com força de lei, mas não é lei em 

sentido estrito. Enquanto não convertida, a eficácia da medida provisória, que deve ser produzida em situação de 

relevância e urgência visando gerar efeitos imediatos, apenas dá ensejo à suspensão da vigência e eficácia da lei anterior 

que com ela é contrastante; a lei anterior somente é definitivamente revogada com a conversão da medida provisória em 

lei.Neste prisma, na falta de conversão da medida provisória em lei, o que ocorre não é a repristinação da norma 

revogada - que no sistema brasileiro, segundo a Lei de Introdução ao Código Civil, não é efeito automático, devendo ser 

expressamente prevista - mas sim a retomada de eficácia desta mesma norma, que nunca chegou a ser revogada, mas tão 

somente esteve com sua eficácia suspensa.Ao não ter ocorrido a conversão da MP n.º 172/90 em lei, as alterações por 

ela operadas deixaram de ter qualquer eficácia. A sistemática anterior, prevista na Lei n.º 7.730/89, voltou a regular a 

situação dos depositantes titulares de poupança com saldo inferior a NCz$ 50.000,00, não bloqueados e transferidos ao 

BACEN pelo Plano Collor. Somente com a edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 1990, definitivamente convertida na 

Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a ser o índice instituído para correção dos saldos das cadernetas de poupança.À 

luz destas considerações, mantendo-se em mente que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice 

previsto em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado 

antes da data-base (aniversário) por norma superveniente, conclui-se que as normas instituidoras do Plano Collor 

geraram duas situações, que assim podem ser explicadas:Primeira. Os valores superiores a NCz$ 50.000,00 foram 

transferidos ao BACEN no dia do primeiro crédito de rendimentos após a vigência da MP n.º 168/90, para as cadernetas 

de poupança com aniversário até 15/03/1990. Estas contas devem ser corrigidas pelo IPC de março de 90 (a ser 

creditado em abril), a cargo da instituição financeira depositária. Para as cadernetas de poupança com aniversário após 

15/03/90, com saldo superior a NCz$ 50.000,00, a correção a ser realizada em abril (pelo índice de março) seria a 

segunda correção após a MP n.º 168/90, quando, portanto, os valores já estariam a disposição do BACEN desde a 

primeira correção, motivo pelo qual não se aplicaria mais o IPC, mas sim o BTN Fiscal. Entrementes, deve-se atentar 

que qualquer percentual de expurgo pleiteado após a transferência dos valores ao BACEN, deve ser pleiteado em face 

desta Autarquia, única legitimada a tanto.Segunda. Os valores inferiores a NCz$ 50.000,00 não foram transferidos ao 

Bacen e a lei de conversão - Lei n.º 8.024/90 - não previu índice de correção para eles. Assim, até a vigência da MP n.º 

189/90, que passou a surtir reflexos somente a partir de junho/90 (uma vez que foi editada em 30/05/1990, uma sexta-

feira), as contas com aniversário até o final de maio de 1990, na parte do saldo não bloqueado e transferido ao Bacen 

(ou seja, até o limite de NCz$ 50.000,00), devem ser corrigidos pelo IPC da seguinte forma: corrigidas em abril pelo 

índice de março; em maio pelo índice de abril e em junho pelo índice de maio. Não houve expurgo em julho (aplicação 

do índice de junho), porque neste momento já não mais vigia a sistemática da Lei n.º 7.730/89. Finalmente, quanto ao 

Plano Collor II, a controvérsia paira sobre a atualização realizada em 1º de março de 1991, que seguia índice previsto 

para fevereiro/91. Este ponto é simples. Como em 1º de fevereiro de 1991 foi editada Medida Provisória n.º 294, que 

acabou convertida na Lei n.º 8.177/91, e que extinguiu o BTN, determinando a correção pela TR (taxa referencial), esta 

deve ser aplicada, por ter a medida provisória eficácia imediata, alterando a situação estatutária da conta vinculada do 

FGTS imediatamente. Assim, neste ponto, incabível a pretensão da parte autora de aplicação do expurgo inflacionário 

relativo ao IPC de fevereiro/91.No caso concreto, e sob a égide das explanações retro, considerando-se os documentos 

de fls. 12/14, temos que a conta poupança (a) 86483-9 (data de aniversário: todo dia 20), faz jus aos índices do IPC de 

abril/90 e maio/90, como requerido na inicial. No mais, anoto que todos os índices de correção ora admitidos deverão 

ser compensados com os índices efetivamente aplicados pela instituição financeira para o período, de modo que a parte 

autora faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. Remeto esta apuração para a fase de liquidação, inclusive a 

prova do fato de que o IPC de março/1990 foi devidamente aplicado.Os valores apurados deverão ser corrigidos 

segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter 

sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 

do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Em relação aos juros contratuais, despiciendas maiores digressões, haja vista que 

sua aplicação decorre de cláusulas contratuais. Seu pagamento, sobre o reflexo da correção pela diferença entre o IPC e 

a LBC, como acima exposto, é devido desde a data de cada creditamento.Ante o exposto, conforme fundamentação 

expendida, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE 
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o pedido em face da ré, para o fim de determinar a incidência da correção pela diferença entre o índice efetivamente 

aplicado pela ré e os índices do IPC reconhecidos nesta sentença, relativos a abril/90 e maio/90, na conta poupança 

86483-9, devendo esta correção refletir nos juros contratuais inerentes à aplicação, a qual fica a ré também condenada a 

pagar.Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o disposto no Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da 

Justiça Federal da 3ª Região, bem como deverão ser acrescidos de juros de mora, no importe de 1% (um por cento), a 

partir da citação válida (artigo 406 do CC c.c. artigo 161, 1º do CTN).Custas ex lege.Ante a sucumbência parcial, cada 

parte arcará com os honorários advocatícios de seu patrono, na forma do artigo 21 do Código de Processo 

Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0001183-59.2010.403.6103 (2010.61.03.001183-3) - RAIMUNDA ROSA DA SILVA DOS ANJOS(SP168346 - 

CRISTIANE DE SOUZA PINHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - LEANDRO BIONDI) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando o(s) autor(es) que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incidam os 

índices do IPC de abril/90, maio/90 e o BTNF de janeiro/91, descontando-se as diferenças dos indexadores ou 

percentuais que já incidiram. Junta(m) documentos (fls.09/14).Acusada possibilidade de prevenção, foi esta afastada 

pelo Juízo.Concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl.25).A CEF, regularmente citada, ofertou contestação 

alegando preliminares e, no mérito, tece argumentos pela improcedência da demanda (fls. 30/37). Vieram os autos 

conclusos aos 15/09/2010.É o relatório. Fundamento e decido. Preliminarmente, verifico que a petição inicial foi 

instruída com os documentos indispensáveis ao ajuizamento da demanda, havendo prova de que o autor era titular de 

conta poupança perante a instituição financeira que figura como ré. Por tratar-se de matéria cognoscível de ofício pelo 

Juízo, independentemente de alegação pela parte, passo a discorrer sobre a legitimidade do Banco Central para figurar 

como réu neste feito, vez que nele veicula-se pretensão à correção de índice expurgado pelo Plano Collor.A MP n.º 168, 

de 15 de março de 1990, determinou o bloqueio do saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) 

nas cadernetas de poupança, determinando sua transferência, na próxima data base (aniversário) da aplicação após sua 

vigência, à ordem do BACEN. Por esta razão, a jurisprudência consolidou-se no sentido de que o Banco Central do 

Brasil - Bacen - é parte legítima para figurar no pólo passivo das ações que versem sobre expurgos inflacionários 

incidentes sobre os valores bloqueados a ele efetivamente transferidos. Neste sentido: Origem: STJ - SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: AGEDAG - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO AGRAVO DE - 484799Processo: 200201449379 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAFonte DJ 

DATA:14/12/2007 PÁGINA:381Relator(a): HUMBERTO MARTINSDecisão: Vistos, relatados e discutidos os autos 

em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do SuperiorTribunal de Justiça A 

Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.Ementa: 

BACEN - ATIVOS RETIDOS - PLANO COLLOR - CORREÇÃO MONETÁRIA RELATIVA AO MÊS DE MARÇO 

E ABRIL - BTNF - LEGITIMIDADE DO BACEN APENAS A PARTIR DA EFETIVA TRANSFERÊNCIA DOS 

VALORES BLOQUEADOS.1. Constatada a necessidade de se delimitar a responsabilidade do Banco Central em 

relação à correção monetária referente a março de 1990, merecem acolhida os embargos de declaração.2. O BANCO 

CENTRAL DO BRASIL deve figurar como responsável pela correção monetária dos cruzados novos bloqueados a ele 

efetivamente transferidos. Precedentes.3. Até a transferência dos ativos bloqueados para o BACEN, a correção 

monetária deve ser efetuada com a utilização do IPC. Após essa data, e no mês de abril de 1990, para as contas de 

poupança com aniversário na segunda quinzena, incide o BTNF, na forma do art. 6º, 2º, da Lei n. 8.024/90. Agravo 

regimental provido, para reconhecer o BTNF como índice aplicável à remuneração dos ativos retidos após a efetiva 

transferência desses valores ao BACEN.Data Publicação: 14/12/2007Não é este o caso dos autos, onde a parte autora 

pleiteia do banco depositário o pagamento de expurgo inflacionário sobre o saldo existente na aplicação, na parte 

disponível, limitada a NCz$ 50.000,00. Sendo assim, o Bacen não é parte legítima para figurar neste feito.A análise das 

demais preliminares trazidas pela CEF encontra-se prejudicada, quer porque estranhas ao pleito exordial, quer porque se 

confundem com o mérito e com ele serão apreciadas.Por fim, não restou caracterizado, na espécie, o invocado óbice da 

prescrição qüinqüenal, pois, conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, trata-se de prescrição 

vintenária. Nesse sentido:Caderneta de Poupança. Correção Monetária. Prazo Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 

2º, DL 4.597/42 e 178, 10, III, do Código Civil.1. Fincou a Corte orientação no sentido de que a prescrição, quando em 

discussão a correção monetária de valores depositados em caderneta de poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. 

Precedentes jurisprudenciais.3. Recurso sem provimento.(Resp nº 146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz 

Pereira, 15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - STJ).Ademais, em relação aos juros contratuais, idêntico é o 

posicionamento: É vintenário o prazo prescricional para a cobrança de juros contratuais/remuneratórios em caderneta de 

poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, vez que se agregam ao capital, perdendo a natureza de acessórios 

(TRF 3ª Região - Quarta Turma - AC nº 1113495 - Relator Roberto Haddad - DJ. 12/03/08, pg. 337).Passo ao exame do 

mérito propriamente dito.Nas ações que versam sobre expurgo inflacionário que deveriam ter sido aplicados em 

poupança, não se pode olvidar do posicionamento firme e tranqüilo da jurisprudência pátria acerca do momento em que 

o poupador tem direito adquirido a determinado índice, em detrimento de alteração posterior. Neste panorama, não 

pairam controvérsias sobre a assertiva de que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice previsto 

em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado antes da 

data-base (aniversário) por norma superveniente.Sobre o expurgo inflacionário ocorrido em razão do Plano Collor, 

impende sejam fixados alguns pontos de esclarecimento sobre a situação jurídica então vigente, e os instrumentos de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 650/969 

sua alteração para implantação do malfadado plano.Pela Lei n.º 7.730/89 os saldos das cadernetas de poupança 

deveriam ser corrigidos, na data-base (data do aniversário), pelo IPC havido no mês anterior (em fevereiro, por 

exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a edição da Medida Provisória n.º 168, de 15 de março de 1990, a 

situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas grandes inovações: bloqueou o saldo superior a NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de poupança, determinando sua transferência, na próxima data base da 

conta, à ordem do BACEN; determinou a correção deste valor bloqueado não mais pelo IPC, mas sim pelo BTN fiscal. 

Esta medida provisória nada dispôs sobre a correção do saldo inferior a NCz$ 50.000,00, que permaneciam na custódia 

do banco depositário e não foram bloqueados e transferidos para o Bacen. Para estes valores, por questão de 

hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 7.730/89, que determinava a correção pelo IPC.A omissão foi percebida 

posteriormente pelos idealizadores do plano. A MP n.º 172/90 foi editada, então, com o propósito de submeter os 

valores disponíveis ao depositante, sob custódia do banco depositário, à correção pelo BTN fiscal, e não mais pelo IPC. 

Ocorre que o Congresso Nacional convertou a Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 8.024/90 sem fazer qualquer 

menção às alterações introduzidas pelo MP n.º 172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a redação original da MP n.º 

168/90.Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, em sua redação original, antes da edição da emenda 

constitucional n.º 32/2001, incumbia ao Congresso Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a égide da MP n.º 

172/90, não convertida em lei. O Congresso nada fez. Impera, portanto, o comando primário do caput do artigo 62 da 

Constituição Federal: a medida provisória perde sua eficácia; perde sua aptidão para normatizar as relações ocorridas 

sob sua égide. Haveria, então, repristinação da Lei anterior revogada, in casu, da Lei n.º 7.730/89?Entendo que o caso, 

necessariamente, não encontra tratamento adequado no instituto da repristinação das leis. Este Juízo sempre entendeu, 

antes da vigência da emenda constitucional n.º 32/01, que a medida provisória atua com força de lei, mas não é lei em 

sentido estrito. Enquanto não convertida, a eficácia da medida provisória, que deve ser produzida em situação de 

relevância e urgência visando gerar efeitos imediatos, apenas dá ensejo à suspensão da vigência e eficácia da lei anterior 

que com ela é contrastante; a lei anterior somente é definitivamente revogada com a conversão da medida provisória em 

lei.Neste prisma, na falta de conversão da medida provisória em lei, o que ocorre não é a repristinação da norma 

revogada - que no sistema brasileiro, segundo a Lei de Introdução ao Código Civil, não é efeito automático, devendo ser 

expressamente prevista - mas sim a retomada de eficácia desta mesma norma, que nunca chegou a ser revogada, mas tão 

somente esteve com sua eficácia suspensa.Ao não ter ocorrido a conversão da MP n.º 172/90 em lei, as alterações por 

ela operadas deixaram de ter qualquer eficácia. A sistemática anterior, prevista na Lei n.º 7.730/89, voltou a regular a 

situação dos depositantes titulares de poupança com saldo inferior a NCz$ 50.000,00, não bloqueados e transferidos ao 

BACEN pelo Plano Collor. Somente com a edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 1990, definitivamente convertida na 

Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a ser o índice instituído para correção dos saldos das cadernetas de poupança.À 

luz destas considerações, mantendo-se em mente que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice 

previsto em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado 

antes da data-base (aniversário) por norma superveniente, conclui-se que as normas instituidoras do Plano Collor 

geraram duas situações, que assim podem ser explicadas:Primeira. Os valores superiores a NCz$ 50.000,00 foram 

transferidos ao BACEN no dia do primeiro crédito de rendimentos após a vigência da MP n.º 168/90, para as cadernetas 

de poupança com aniversário até 15/03/1990. Estas contas devem ser corrigidas pelo IPC de março de 90 (a ser 

creditado em abril), a cargo da instituição financeira depositária. Para as cadernetas de poupança com aniversário após 

15/03/90, com saldo superior a NCz$ 50.000,00, a correção a ser realizada em abril (pelo índice de março) seria a 

segunda correção após a MP n.º 168/90, quando, portanto, os valores já estariam a disposição do BACEN desde a 

primeira correção, motivo pelo qual não se aplicaria mais o IPC, mas sim o BTN Fiscal. Entrementes, deve-se atentar 

que qualquer percentual de expurgo pleiteado após a transferência dos valores ao BACEN, deve ser pleiteado em face 

desta Autarquia, única legitimada a tanto.Segunda. Os valores inferiores a NCz$ 50.000,00 não foram transferidos ao 

Bacen e a lei de conversão - Lei n.º 8.024/90 - não previu índice de correção para eles. Assim, até a vigência da MP n.º 

189/90, que passou a surtir reflexos somente a partir de junho/90 (uma vez que foi editada em 30/05/1990, uma sexta-

feira), as contas com aniversário até o final de maio de 1990, na parte do saldo não bloqueado e transferido ao Bacen 

(ou seja, até o limite de NCz$ 50.000,00), devem ser corrigidos pelo IPC da seguinte forma: corrigidas em abril pelo 

índice de março; em maio pelo índice de abril e em junho pelo índice de maio. Não houve expurgo em julho (aplicação 

do índice de junho), porque neste momento já não mais vigia a sistemática da Lei n.º 7.730/89. Posteriormente, em 1º 

de fevereiro de 1991 foi editada Medida Provisória n.º 294, que acabou convertida na Lei n.º 8.177/91, e que extinguiu 

o BTN, determinando a correção pela TR (taxa referencial). Cumpre ressaltar que o BTN Fiscal e a TRD foram os 

índices adequados para efeito de correção monetária nos períodos de 16 de março de 1990 a 31 de janeiro de 1991, até a 

data de conversão em cruzeiros, respectivamente, tendo sido devidamente aplicados à época. Neste ponto, o pedido de 

aplicação da BTNF no mês de janeiro de 1991 deve ser julgado improcedente.No caso concreto, e sob a égide das 

explanações retro, considerando-se os documentos de fls. 12/14, temos que a conta poupança 50336-6 (data de 

aniversário: todo dia 11), faz jus aos índices do IPC de abril/90 e maio/90, como requerido na inicial. No mais, anoto 

que todos os índices de correção ora admitidos deverão ser compensados com os índices efetivamente aplicados pela 

instituição financeira para o período, de modo que a parte autora faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. 

Remeto esta apuração para a fase de liquidação.Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 

64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter sido pagos. Após, 

deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 

161, 1º do CTN).Em relação aos juros contratuais, despiciendas maiores digressões, haja vista que sua aplicação decorre 

de cláusulas contratuais. Seu pagamento, sobre o reflexo da correção pela diferença entre o IPC e a LBC, como acima 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 651/969 

exposto, é devido desde a data de cada creditamento.Ante o exposto, conforme fundamentação expendida, com 

resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido em face 

da ré, para o fim de determinar a incidência da correção pela diferença entre o índice efetivamente aplicado pela ré e os 

índices do IPC reconhecidos nesta sentença, relativos a abril/90 e maio/90, na conta poupança nº 50336-6, devendo esta 

correção refletir nos juros contratuais inerentes à aplicação, a qual fica a ré também condenada a pagar. Os valores 

apurados deverão ser corrigidos segundo o disposto no Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 

3ª Região, bem como deverão ser acrescidos de juros de mora, no importe de 1% (um por cento), a partir da citação 

válida (artigo 406 do CC c.c. artigo 161, 1º do CTN).Custas ex lege.Ante a sucumbência parcial, cada parte arcará com 

os honorários advocatícios de seu patrono, na forma do artigo 21 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

 

0001326-48.2010.403.6103 (2010.61.03.001326-0) - LUIZ EDMUNDO SAMPAIO(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. LUIZ EDMUNDO SAMPAIO propôs a presente ação ordinária em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, objetivando o desfazimento da 

aposentadoria por tempo de contribuição de que é beneficiário desde 13/08/1992 para que, após o reconhecimento e 

averbação de todo o período de trabalho desempenhado após a concessão do aludido benefício e adição, no seu período 

básico de cálculo, dos respectivos salários de contribuição para fins de cálculo da renda mensal inicial, seja-lhe 

concedida uma nova aposentadoria, mais favorável.Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à propositura da 

ação (fls. 23/46).Concedidos foram os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita e indeferido foi o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela (fls.56/57).Às fls. 65/97, o autor comunica a interposição de agravo de instrumento. 

Indeferido o efeito suspensivo pela Superior Instância (fls. 98/99).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 

102/111, alegando a prescrição e, no mérito, requerendo a improcedência do pedido.Vieram os autos conclusos aos 

02/09/2010.É o relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do 

CPC.Prejudicialmente, analiso a prescrição da pretensão do autor (art. 219, 5º do CPC). Aplicação do enunciado da 

súmula n.º 85 do Superior Tribunal de Justiça. A ação foi distribuída em 26/02/2010, com citação em 05/04/2010 

(fls.100). A demora na citação não pode ser imputada ao autor. Desde modo, diante da redação do artigo 219, 1º e 2º do 

CPC, vê-se que a prescrição interrompeu-se em 26/02/2010, data da propositura da ação, de forma que, na hipótese de 

procedência da demanda, não poderão ser cobradas as parcelas anteriores a 26/02/2005 (cinco anos antes do 

ajuizamento da ação).Passo ao mérito propriamente dito.Trata-se de demanda que versa, na verdade, sobre o tão 

debatido instituto da desaposentação.Deveras, o autor, aposentado desde 1992, pretende, em síntese, ver reconhecido, 

averbado e convertido (neste último caso, o tempo especial alegado) os períodos de trabalho que relata ter 

desempenhado após a sua aposentação, para que, reunidos àqueles que fundamentaram a concessão da aposentadoria 

por tempo de contribuição atualmente percebida, seja-lhe garantida, sem qualquer devolução de valores, a obtenção de 

um benefício mais vantajoso. Alega fazer jus ao requerido porque continuou na ativa e, portanto, promoveu novos 

recolhimentos aos cofres da Previdência Social.Cumpre esclarecer, de antemão, que o instituto em questão - 

desaposentação - não encontra, no nosso ordenamento jurídico, diploma normativo que o discipline. É fruto de 

construção doutrinária que, circundado por intrincados debates jurídicos, vem sendo objeto de posicionamentos 

favoráveis e contrários na jurisprudência brasileira.A desaposentação pode ser conceituada como: a possibilidade do 

segurado renunciar à aposentadoria com o propósito de obter benefício mais vantajoso, no regime geral de previdência 

social ou em regime próprio de previdência, mediante a utilização de seu tempo de contribuição A questão ora posta à 

apreciação deste Juízo envolve acirrados debates sustentados por teses antagônicas, encerrando aspectos relevantes, não 

somente sob a ótica do Estado, como também do aposentado. O Estado, por meio da Previdência Social, no 

desempenho do seu mister, busca observar critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, como 

estatuído no artigo 201, caput, da Constituição Federal de 1988. O segurado brasileiro (aposentado) que volta ao 

mercado de trabalho geralmente para incrementar a sua renda mensal, busca prover as suas necessidades básicas e 

viabilizar a consecução dos seus objetivos de vida.De fato, há, em regra, crescente incompatibilidade entre os valores 

percebidos a título de proventos de aposentadoria e os gastos que são exigidos do aposentado brasileiro na medida em 

que a idade avança e os problemas de saúde começam a despontar. Nesse contexto, o aposentado vê-se quase que 

compelido a retornar ao mercado de trabalho (quase sempre em condições menos vantajosas do que aquelas detidas pela 

população ativa mais jovem) e a ter de suportar, como segurado obrigatório de algum regime previdenciário (de um 

modo geral) novamente a cotização previdenciária recolhida na fonte. Ocorre que, malgrado a visível situação de 

descompasso social do aposentado brasileiro quando confrontada com realidades encontradas em países desenvolvidos 

(economias avançadas), a questão deve, mormente à míngua de disciplina legislativa específica, ser enfrentada sob uma 

perspectiva jurídica objetiva, pela aplicação das regras que, integrando o ordenamento pátrio, mostram-se adequadas à 

solução da questão.A aposentadoria é benefício previdenciário que tem previsão no artigo 18, inciso I, letra c, na 

redação original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Existe, 

ainda, possibilidade de aposentação com proventos proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. A Emenda 

Constitucional nº 20, de 15.12.1998 (Reforma da Previdência Social), trouxe uma série de inovações e modificações na 

sistemática previdenciária, dentre as quais a mudança da nomenclatura da aposentadoria por tempo de serviço, que 

passou a ser disciplinada como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal), 

e o estabelecimento de regras de transição para aqueles que já haviam ingressado no sistema previdenciário antes da Lei 
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nº8.213/91, ressaltando-se, neste aspecto, a possibilidade de obtenção da aposentadoria proporcional, observados o 

requisito etário e o período adicional de contribuição (denominado pedágio). Perfilho do entendimento que o direito à 

aposentadoria por tempo de serviço, em si mesma considerado, dado o seu caráter patrimonial, é disponível por parte do 

beneficiário, ou seja, o respectivo titular pode abrir mão desse direito, sem que, para tanto, se lhe imponha qualquer 

condicionante. O ato (ou os efeitos deste) é (são) retirado(s) do mundo jurídico, sem onerar a Administração. No 

entanto, a chamada desaposentação pretende mais do que isso. Nela não há mera renúncia a benefício previdenciário, ou 

seja, o segurado não pretende simplesmente recusar a aposentadoria. O que se almeja é substituir o seu benefício por 

outro mais vantajoso (mediante o recálculo da renda mensal inicial daquele, com a inclusão, no novo cálculo, dos 

salários-de-contribuição posteriores à concessão do benefício), sem restituição de qualquer parcela ao INSS.Para este 

Juízo, esta pretensão não se coaduna com os princípios da segurança jurídica, da legalidade e da solidariedade no 

custeio do sistema, ainda que pretendesse a parte autora restituir os proventos até então recebidos. Entender em sentido 

contrário, a meu ver, ocasionaria patente violação de tais princípios, e não somente em detrimento da Previdência 

Social, mas também daqueles segurados que optaram por continuar laborando até perfazerem os requisitos necessários à 

aposentadoria com proventos integrais.Não se pode olvidar que a lei, ou melhor, a norma em sentido lato, não pode 

violar o ato jurídico perfeito. É o primado da segurança jurídica. Não há qualquer ilegalidade na concessão da primeira 

aposentadoria ao autor. Assim, no há motivo para que a sentença (norma) viole a aposentadoria já concedida, retirando-

lhe eficácia com efeitos ex tunc, a fim de constituir nova aposentadoria, quando ao Judiciário compete anular os atos 

jurídicos ilegais, o que não é o caso.Por força destes princípios constitucionais, tenho que o pedido é improcedente. 

Segue aresto a corroborar o entendimento ora abraçado:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR APOSENTADORIA INTEGRAL. 

CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, 

consistente na substituição da aposentadoria proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de períodos 

laborais posteriores àquela aposentação, sem restituição dos valores percebidos. II - Aposentadoria é benefício 

previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de 

concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos proporcionais, nos 

termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. III - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998, benefício 

passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal). 

Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional, observados o requisito etário e o período 

adicional de contribuição (denominado pedágio). IV - Cabe ao segurado a escolha entre as aposentadorias proporcional 

e integral, com reflexos na renda mensal inicial do benefício. V - Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e 

irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99. 

Afastada possibilidade de substituição da aposentadoria, sem amparo normativo. Dispositivo interpretado à luz do 

princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado, que não pode dispor do benefício em 

prejuízo da própria subsistência. Norma aplicada no interesse do segurado. VI - Regulamento da Previdência não veda a 

renúncia ao benefício de forma absoluta. Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser 

renunciada pelo titular, sem qualquer condicionante. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a 

Administração. VII - Desaposentação não constitui mera renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende 

recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais 

vantajoso, sem restituir qualquer parcela ao INSS. VIII - Inadmissível nova escolha entre os benefícios proporcional e 

integral, sob pena de violação da segurança jurídica. Ausência de vícios na opção pela aposentadoria proporcional. IX - 

Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. 

X - Eventual substituição das aposentadorias denota prejuízo aos segurados que, fiéis à dicção legal, optaram por 

continuar a laborar, para auferir o benefício, apenas, quando completados os requisitos da integral. XI - Não prosperam 

os argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero. Aposentadoria 

proporcional não é lesiva ao beneficiário. Renda mensal reduzida justifica-se pela antecipação do benefício: dispensa de 

até 5 (cinco) anos de labor e recebimento da aposentadoria por mais tempo. XII - Inobservância do disposto no art. 53 

da Lei nº 8.213/91 e art. 9º, 1º, II, da Emenda Constitucional nº 20/98. Cálculo legal não prevê futuras revisões do 

coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII- Contribuições previdenciárias pelo aposentado 

decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, 

apenas, para concessão de salário-família e reabilitação profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 

(redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 

8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável. XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos 

aposentados. Afastada aplicação analógica da Lei nº 8.112/90. XV - Impossibilidade de substituição da aposentadoria 

proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de labor posterior àquela aposentação, sem restituição dos 

valores percebidos pelo segurado. XVI - Apelo do autor desprovido. XVII- Sentença mantida.AC 200861090113457 - 

Relatora: JUIZA MARIANINA GALANTE - TRF3 - Oitava Turma - DJF3 CJ1 DATA:25/05/2010 PÁGINA: 456Ante 

o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito 

na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, 

de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno o autor ao 

pagamento de honorários advocatícios ao réu, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, atualizado de acordo 

com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 

1.060/90, isento o autor dos pagamentos das despesas e honorários a que fora condenado, devendo fazê-lo desde que o 

possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma 
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da lei, observando-se que o autor é beneficiário da justiça gratuita.Comunique-se a prolação da presente sentença ao 

Exmo. Sr. Desembargador Federal Relator do agravo de instrumento tirado nos autos.Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0001738-76.2010.403.6103 - NAZIR GANDUR(SP204694 - GERSON ALVARENGA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando a 

aplicação da taxa progressiva de juros sobre os valores existentes em sua conta fundiária, conforme o preceituado no 

artigo 4º da Lei n 5.107/66.Juntou documentos (fls. 10/32).Deferida a prioridade na tramitação (fls. 34).Contestação da 

CEF às fls. 36/58.Autos conclusos para prolação de sentença aos 27/09/2010. É o relatório. Fundamento e decido. O 

feito comporta julgamento no estado em que se encontra, nos termos do artigo 330, I, do CPC.As preliminares argüidas 

não merecem guarida, pois versam sobre matéria estranha ao presente feito. Passo ao exame do mérito propriamente 

dito.Pretende a parte autora receber as diferenças da taxa de juros progressiva incidente sobre os valores depositados na 

conta do FGTS, conforme a legislação específica, pois no seu entender A CEF não procedeu ao repasse correto dos 

juros. A lei 5.705 de 21 de setembro de 1971 alterou as disposições da Lei 5.107/66 no art. 1º assim dispondo:Artigo 1º 

- O artigo 4º da Lei 5.107 de 13 de setembro de 1966, com as modificações introduzidas pelo Decreto-lei nº 20, de 14 

de setembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação, revogados os parágrafos 1º e 2º:art. 4º - A capitalização 

dos juros dos depósitos mencionados no artigo 2º far-se-á à taxa de 3% (três por cento) ao ano.Artigo 2º - Para as contas 

vinculadas dos empregados optantes existentes à data da publicação desta lei, a capitalização dos juros dos depósitos de 

que trata o artigo 2º da Lei 5.107, de 13 de setembro de 1966, com as modificações introduzidas pelo Decreto-lei nº 20, 

de 14 de dezembro de 1966, continuará a ser feita na seguinte progressão:I-3% (três por cento) durante os dois 

primeiros anos de permanência na mesma empresa;II-4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência 

na mesma empresa;III-5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa;IV-6% (seis 

por cento) do décimo-primeiro ano de permanência na mesma empresa em dianteA posterior Lei 8.036/90, no artigo 13, 

3º, manteve a taxa progressiva do art. 2º da Lei 5.705/71, consignando que na mudança de empresa a taxa progressiva 

retorna ao patamar de 3%.Como se denota, o legislador, com o intuito de incentivar a permanência na empresa, criou a 

taxa progressiva de juros para o trabalhador que mantivesse o contrato de trabalho por período superior a três anos com 

o mesmo empregador.Do texto legal se depreende que os valores depositados pelo FGTS rendem juros capitalizados de 

3% ao ano e, se o trabalhador permanecer na mesma empresa pelo prazo prescrito em lei, terá direito de receber taxa 

maior, progressiva, ante a simples permanência no emprego.Também aqueles que optaram pelo FGTS nos termos da 

Lei 5958/73 têm direito à taxa progressiva, consoante se percebe pelo sumulado transcrito:OS OPTANTES PELO 

FGTS, NOS TERMOS DA LEI Nº 5.958, DE 1973, TÊM DIREITO A TAXA PROGRESSIVA DOS JUROS, NA 

FORMA DO ART. 4º DA LEI Nº 5.107/66 (SÚMULA Nº154).Esclarecida a questão sobre a incidência dos juros 

progressivos nas contas fundiárias, importa observar dois aspectos: em primeiro lugar, temos a situação daquele 

empregado que optou pelo FGTS até 21/09/71, sob a égide da Lei nº 5.107/66, ou realizou opção retroativa à 1967, nos 

termos da Lei nº 5.958/73, sendo que a estes é garantido o direito à progressividade dos juros, tal como explicitado na 

legislação retro transcrita; em segundo lugar, temos os trabalhadores que optaram após 21/09/71 e que não realizaram 

opção retroativa, sendo abrangidos, portanto, pelas disposições do novo diploma legal, a Lei nº 5.705/71, que prevê 

como taxa de juros o montante fixo de 3% (três por cento).Diante destas situações, é improcedente o pedido feito nos 

processos movidos pelos empregados que se encontram na segunda situação, porque a eles não são devidos os juros 

progressivos, mas sim a taxa fixa de 3% (três por cento), conforme a Lei nº 5.705/71.Quanto aos empregados da 

primeira situação, somente fazem jus à progressão dos juros aqueles que não trocaram de emprego, porque somente os 

vínculos empregatícios iniciados antes de 1971 suscitam a aplicação de juros progressivos.Na esteira deste 

entendimento, colaciono as ementas a seguir transcritas:ADMINISTRATIVO. FGTS. ISENÇÃO DO PAGAMENTO 

DE CUSTAS DO PREPARO. IPC. JANEIRO/89, MARÇO/90 E ABRIL/90. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO SOB 

A ÉGIDE DA LEI 5107/66. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. OPÇÃO DURANTE A VIGÊNCIA DA LEI 

5705/71. NÃO CABIMENTO.I - Na posição de gestora do FGTS a Caixa Econômica Federal - CEF goza de isenção 

preceituada na Medida Provisória nº 1984-19 e posteriores reedições e na MP nº 2102-30.II - Consoante jurisprudência 

pacífica do Egrégio STJ e desta Corte e observado o entendimento do Colendo STF, o índice aplicável, para fins de 

correção monetária, é o IPC, com os seguintes percentuais: janeiro/89 - 42,72%, março/90 - 84,32% e abril/90 - 

44,80%.III - Restando comprovado nos autos que um dos autores optou pelo FGTS durante a vigência da Lei 5107/66, é 

de se reconhecer a falta de interesse de agir quanto ao pedido de aplicação de juros progressivos.IV - Com a edição da 

Lei 5705/71, a capitalização dos juros deixou de ser progressiva e passou a ser feita à taxa de 3% (três por cento) ao 

ano.V - Restando comprovado nos autos que a opção pelo FGTS se deu sob a égide da Lei 5705/71, conclui-se que não 

é devida aos autores a progressividade instituída pela Lei 5107/66.VI - Os acordos requeridos exclusivamente pela CEF 

não podem ser homologados, eis que os autores devidamente representados pela advogada, não manifestaram a 

concordância com a transaçãoVII - Recurso da CEF provido. Parcialmente provido o recurso dos autores.(TRF 3ª 

Região - Segunda Turma - AC nº 461409 - Relatora Cecília Mello - DJ. 17/09/04, pg. 565).FGTS. TAXA 

PROGRESSIVA DE JUROS. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM APRECIAÇÃO DO 

MÉRITO.- A Lei 5.107/66 criou o FGTS e dispôs no artigo 4º que a capitalização dos juros far-se-ia na progressão de 

3% a 6%. A Lei 5.705/71 alterou o artigo 4º e fixou a aplicação dos juros em 3% ao ano. Foi mantido o sistema dos 

juros progressivos para os optantes à data da publicação daquela lei, conforme seu artigo 2º. A Lei 5.958/73 assegurou a 

todos o direito de fazer a opção retroativa a 1º de janeiro de 1967 ou à data de admissão ao emprego se posterior àquela. 
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O preceito da Súmula 154 do STJ deve ser interpretado adequadamente. Os trabalhadores admitidos até 22 de setembro 

de 1971 e que optaram retroativamente têm direito à aplicação dos juros progressivos. Entretanto, não o têm aqueles 

contratados após.- É de se acolher a preliminar de carência da ação por falta de interesse processual do(a) autor(a) que 

tenha sido admitido(a) e que tenha optado pelo FGTS na vigência da legislação que determinava a aplicação da taxa 

progressiva de juros.- Acolhida a preliminar argüida pela CEF e provida a apelação, para decretar a carência de ação por 

falta de interesse processual e extinguir o feito sem apreciação do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do 

CPC.(TRF 3ª Região - Quinta Turma - AC nº 418819 - Relatora Ana Pezarini - DJ. 04/05/04, pg. 194)No tocante à 

prescrição, entendo que a presente demanda tem natureza de ação pessoal, e como tal sujeita-se ao prazo prescricional 

de 30 (trinta) anos, a teor da Súmula nº 210 do Superior Tribunal de Justiça.No caso concreto, pela CTPS do autor (fls. 

17), vê-se que ele comprovou dois vínculos empregatícios visando a aplicação de juros progressivos.Todavia, com 

relação ao emprego que manteve desde 1/8/1963 até 1/7/1979, considerando que a ação foi ajuizada em 15/03/2010, 

tem-se que transcorreram mais de 30 (trinta) anos entre a cessação do vinculo empregatício e a propositura da presente 

ação, de modo que deve ser declarada a prescrição da pretensão, neste ponto.Por sua vez, no tocante ao segundo vínculo 

empregatício, vê-se que o autor realizou sua opção ao FGTS aos 2/7/79 (fls. 15). Assim, não há que se falar em 

aplicação de juros progressivos, por ausência de opção retroativa, nos termos da Lei nº 5.705, de 21/09/71.Ante o 

exposto, conforme fundamentação expendida, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC:1) Declaro 

a PRESCRIÇÃO da pretensão quanto à aplicação dos juros progressivos na conta vinculada ao FGTS em relação ao 

vínculo empregatício mantido de 1/8/1963 até 1/7/1979; e2) JULGO IMPROCEDENTE o pedido em face da ré visando 

a aplicação dos juros progressivos na conta vinculada ao FGTS em relação ao vínculo empregatício mantido de 

2/7/1979 a 31/3/86.Custas ex lege.Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% 

(dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª 

Região. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001765-59.2010.403.6103 - TPSHIKO NARIKAWA(SP071589 - MARIA LEONOR DE FREITAS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - LEANDRO BIONDI) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando o(s) autor(es) que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incidam os 

índices do IPC de janeiro/89 (42,72%), março/90 (84,32%), abril/90 (44,80%), maio/90 (7,87%) e fevereiro/91 

(21,87%), descontando-se as diferenças dos indexadores ou percentuais que já incidiram. Junta(m) documentos (fls. 

24/37).A CEF, regularmente citada, ofertou contestação alegando preliminares e, no mérito, tece argumentos pela 

improcedência da demanda (fls. 44/53). Autos conclusos para prolação de sentença aos 17/09/10.É o relatório. 

Fundamento e decido. Preliminarmente, verifico que a petição inicial foi instruída com os documentos indispensáveis 

ao ajuizamento da demanda, havendo prova de que o autor era titular de conta poupança perante a instituição financeira 

que figura como ré. Por tratar-se de matéria cognoscível de ofício pelo Juízo, independentemente de alegação pela 

parte, passo a discorrer sobre a legitimidade do Banco Central para figurar como réu neste feito, vez que nele veicula-se 

pretensão à correção de índice expurgado pelo Plano Collor.A MP n.º 168, de 15 de março de 1990, determinou o 

bloqueio do saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de poupança, 

determinando sua transferência, na próxima data base (aniversário) da aplicação após sua vigência, à ordem do 

BACEN. Por esta razão, a jurisprudência consolidou-se no sentido de que o Banco Central do Brasil - Bacen - é parte 

legítima para figurar no pólo passivo das ações que versem sobre expurgos inflacionários incidentes sobre os valores 

bloqueados a ele efetivamente transferidos. Neste sentido: Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇAClasse: AGEDAG - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE 

- 484799Processo: 200201449379 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAFonte DJ DATA:14/12/2007 

PÁGINA:381Relator(a): HUMBERTO MARTINSDecisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 

acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do SuperiorTribunal de Justiça A Turma, por unanimidade, 

deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). Os Srs. Ministros Herman 

Benjamin, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.Ementa: BACEN - ATIVOS RETIDOS - 

PLANO COLLOR - CORREÇÃO MONETÁRIA RELATIVA AO MÊS DE MARÇO E ABRIL - BTNF - 

LEGITIMIDADE DO BACEN APENAS A PARTIR DA EFETIVA TRANSFERÊNCIA DOS VALORES 

BLOQUEADOS.1. Constatada a necessidade de se delimitar a responsabilidade do Banco Central em relação à 

correção monetária referente a março de 1990, merecem acolhida os embargos de declaração.2. O BANCO CENTRAL 

DO BRASIL deve figurar como responsável pela correção monetária dos cruzados novos bloqueados a ele efetivamente 

transferidos. Precedentes.3. Até a transferência dos ativos bloqueados para o BACEN, a correção monetária deve ser 

efetuada com a utilização do IPC. Após essa data, e no mês de abril de 1990, para as contas de poupança com 

aniversário na segunda quinzena, incide o BTNF, na forma do art. 6º, 2º, da Lei n. 8.024/90. Agravo regimental 

provido, para reconhecer o BTNF como índice aplicável à remuneração dos ativos retidos após a efetiva transferência 

desses valores ao BACEN.Data Publicação: 14/12/2007Não é este o caso dos autos, onde a parte autora pleiteia do 

banco depositário o pagamento de expurgo inflacionário sobre o saldo existente na aplicação, na parte disponível, 

limitada a NCz$ 50.000,00. Sendo assim, o Bacen não é parte legítima para figurar neste feito.A análise das demais 

preliminares trazidas pela CEF encontra-se prejudicada, quer porque estranhas ao pleito exordial, quer porque se 

confundem com o mérito e com ele serão apreciadas.No que tange à prescrição alegada, urge esclarecer que não é 

qüinqüenal. Conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, trata-se de prescrição vintenária. Nesse 

sentido:Caderneta de Poupança. Correção Monetária. Prazo Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 2º, DL 4.597/42 
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e 178, 10, III, do Código Civil.1. Fincou a Corte orientação no sentido de que a prescrição, quando em discussão a 

correção monetária de valores depositados em caderneta de poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. Precedentes 

jurisprudenciais.3. Recurso sem provimento.(Resp nº 146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz Pereira, 

15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - STJ).Em relação aos juros contratuais, idêntico é o posicionamento: É vintenário o 

prazo prescricional para a cobrança de juros contratuais/remuneratórios em caderneta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, vez que se agregam ao capital, perdendo a natureza de acessórios (TRF 3ª Região - Quarta 

Turma - AC nº 1113495 - Relator Roberto Haddad - DJ. 12/03/08, pg. 337).In casu, considerando que a ação foi 

ajuizada em 15/03/2010 e que a autora pretende a correção da sua conta poupança pelo índice de janeiro/89 (42,72%), 

tem-se que transcorreram mais de 20 (vinte) anos entre a violação do direito (em fevereiro/89) e a propositura da 

presente ação, de modo que deve ser declarada a prescrição da pretensão, neste ponto.Passo ao exame do mérito 

propriamente dito.Nas ações que versam sobre expurgo inflacionário que deveriam ter sido aplicados em poupança, não 

se pode olvidar do posicionamento firme e tranqüilo da jurisprudência pátria acerca do momento em que o poupador 

tem direito adquirido a determinado índice, em detrimento de alteração posterior. Neste panorama, não pairam 

controvérsias sobre a assertiva de que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei 

no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado antes da data-base 

(aniversário) por norma superveniente.Sobre o expurgo inflacionário ocorrido em razão do Plano Collor, impende sejam 

fixados alguns pontos de esclarecimento sobre a situação jurídica então vigente, e os instrumentos de sua alteração para 

implantação do malfadado plano.Pela Lei n.º 7.730/89 os saldos das cadernetas de poupança deveriam ser corrigidos, na 

data-base (data do aniversário), pelo IPC havido no mês anterior (em fevereiro, por exemplo, aplicar-se-ia o IPC de 

janeiro). Com a edição da Medida Provisória n.º 168, de 15 de março de 1990, a situação alterou-se.A MP n.º 168/90 

introduziu duas grandes inovações: bloqueou o saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas 

cadernetas de poupança, determinando sua transferência, na próxima data base da conta, à ordem do BACEN; 

determinou a correção deste valor bloqueado não mais pelo IPC, mas sim pelo BTN fiscal. Esta medida provisória nada 

dispôs sobre a correção do saldo inferior a NCz$ 50.000,00, que permaneciam na custódia do banco depositário e não 

foram bloqueados e transferidos para o Bacen. Para estes valores, por questão de hermenêutica, continuava em vigor a 

Lei n.º 7.730/89, que determinava a correção pelo IPC.A omissão foi percebida posteriormente pelos idealizadores do 

plano. A MP n.º 172/90 foi editada, então, com o propósito de submeter os valores disponíveis ao depositante, sob 

custódia do banco depositário, à correção pelo BTN fiscal, e não mais pelo IPC. Ocorre que o Congresso Nacional 

convertou a Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 8.024/90 sem fazer qualquer menção às alterações introduzidas 

pelo MP n.º 172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a redação original da MP n.º 168/90.Nos termos do artigo 62 da 

Constituição Federal, em sua redação original, antes da edição da emenda constitucional n.º 32/2001, incumbia ao 

Congresso Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a égide da MP n.º 172/90, não convertida em lei. O Congresso 

nada fez. Impera, portanto, o comando primário do caput do artigo 62 da Constituição Federal: a medida provisória 

perde sua eficácia; perde sua aptidão para normatizar as relações ocorridas sob sua égide. Haveria, então, repristinação 

da Lei anterior revogada, in casu, da Lei n.º 7.730/89?Entendo que o caso, necessariamente, não encontra tratamento 

adequado no instituto da repristinação das leis. Este Juízo sempre entendeu, antes da vigência da emenda constitucional 

n.º 32/01, que a medida provisória atua com força de lei, mas não é lei em sentido estrito. Enquanto não convertida, a 

eficácia da medida provisória, que deve ser produzida em situação de relevância e urgência visando gerar efeitos 

imediatos, apenas dá ensejo à suspensão da vigência e eficácia da lei anterior que com ela é contrastante; a lei anterior 

somente é definitivamente revogada com a conversão da medida provisória em lei.Neste prisma, na falta de conversão 

da medida provisória em lei, o que ocorre não é a repristinação da norma revogada - que no sistema brasileiro, segundo 

a Lei de Introdução ao Código Civil, não é efeito automático, devendo ser expressamente prevista - mas sim a retomada 

de eficácia desta mesma norma, que nunca chegou a ser revogada, mas tão somente esteve com sua eficácia 

suspensa.Ao não ter ocorrido a conversão da MP n.º 172/90 em lei, as alterações por ela operadas deixaram de ter 

qualquer eficácia. A sistemática anterior, prevista na Lei n.º 7.730/89, voltou a regular a situação dos depositantes 

titulares de poupança com saldo inferior a NCz$ 50.000,00, não bloqueados e transferidos ao BACEN pelo Plano 

Collor. Somente com a edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 1990, definitivamente convertida na Lei n.º 8.088/90, o 

BTN Fiscal passou a ser o índice instituído para correção dos saldos das cadernetas de poupança.À luz destas 

considerações, mantendo-se em mente que os saldos das cadernetas de poupança são corrigidos pelo índice previsto em 

lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, pouco importando que seja alterado antes da data-

base (aniversário) por norma superveniente, conclui-se que as normas instituidoras do Plano Collor geraram duas 

situações, que assim podem ser explicadas:Primeira. Os valores superiores a NCz$ 50.000,00 foram transferidos ao 

BACEN no dia do primeiro crédito de rendimentos após a vigência da MP n.º 168/90, para as cadernetas de poupança 

com aniversário até 15/03/1990. Estas contas devem ser corrigidas pelo IPC de março de 90 (a ser creditado em abril), a 

cargo da instituição financeira depositária. Para as cadernetas de poupança com aniversário após 15/03/90, com saldo 

superior a NCz$ 50.000,00, a correção a ser realizada em abril (pelo índice de março) seria a segunda correção após a 

MP n.º 168/90, quando, portanto, os valores já estariam a disposição do BACEN desde a primeira correção, motivo pelo 

qual não se aplicaria mais o IPC, mas sim o BTN Fiscal. Entrementes, deve-se atentar que qualquer percentual de 

expurgo pleiteado após a transferência dos valores ao BACEN, deve ser pleiteado em face desta Autarquia, única 

legitimada a tanto.Segunda. Os valores inferiores a NCz$ 50.000,00 não foram transferidos ao Bacen e a lei de 

conversão - Lei n.º 8.024/90 - não previu índice de correção para eles. Assim, até a vigência da MP n.º 189/90, que 

passou a surtir reflexos somente a partir de junho/90 (uma vez que foi editada em 30/05/1990, uma sexta-feira), as 

contas com aniversário até o final de maio de 1990, na parte do saldo não bloqueado e transferido ao Bacen (ou seja, até 
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o limite de NCz$ 50.000,00), devem ser corrigidos pelo IPC da seguinte forma: corrigidas em abril pelo índice de 

março; em maio pelo índice de abril e em junho pelo índice de maio. Não houve expurgo em julho (aplicação do índice 

de junho), porque neste momento já não mais vigia a sistemática da Lei n.º 7.730/89. Finalmente, quanto ao Plano 

Collor II, a controvérsia paira sobre a atualização realizada em 1º de março de 1991, que seguia índice previsto para 

fevereiro/91. Este ponto é simples. Como em 1º de fevereiro de 1991 foi editada Medida Provisória n.º 294, que acabou 

convertida na Lei n.º 8.177/91, e que extinguiu o BTN, determinando a correção pela TR (taxa referencial), esta deve 

ser aplicada, por ter a medida provisória eficácia imediata, alterando a situação estatutária da conta vinculada do FGTS 

imediatamente. Assim, neste ponto, incabível a pretensão da parte autora de aplicação do expurgo inflacionário relativo 

ao IPC de fevereiro/91.No caso concreto, e sob a égide das explanações retro, considerando-se os documentos de fls. 

27/34, temos que a conta poupança 63505-8 (data de aniversário: todo dia 11), faz jus aos índices do IPC de março/90, 

abril/90 e maio/90, como requerido na inicial. Anoto que todos os índices de correção ora admitidos deverão ser 

compensados com os índices efetivamente aplicados pela instituição financeira para o período, de modo que a parte 

autora faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. Remeto esta apuração para a fase de liquidação, inclusive a 

prova do fato de que o IPC de março/1990 foi devidamente aplicado.Os valores apurados deverão ser corrigidos 

segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter 

sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 

do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Em relação aos juros contratuais, despiciendas maiores digressões, haja vista que 

sua aplicação decorre de cláusulas contratuais. Seu pagamento, sobre o reflexo da correção pela diferença entre o IPC e 

a LBC, como acima exposto, é devido desde a data de cada creditamento.Ante o exposto, conforme fundamentação 

expendida, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC:1) Declaro a PRESCRIÇÃO da pretensão 

quanto à correção da conta poupança nº63505-8 pelo índice de janeiro/89 (42,72%), tendo em vista ter transcorrido o 

prazo de vinte anos entre a violação do direito (em fevereiro/89) e a propositura da presente ação; e2) JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido em face da ré, para o fim de determinar a incidência da correção pela 

diferença entre o índice efetivamente aplicado pela ré e os índices do IPC reconhecidos nesta sentença, relativos a 

março/90, abril/90 e maio/90, na conta poupança nº63505-8, devendo esta correção refletir nos juros contratuais 

inerentes à aplicação, a qual fica a ré também condenada a pagar. Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o 

disposto no Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, bem como deverão ser acrescidos 

de juros de mora, no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC c.c. artigo 161, 1º do 

CTN).Custas ex lege.Ante a sucumbência parcial, cada parte arcará com os honorários advocatícios de seu patrono, na 

forma do artigo 21 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Autos 

n.º000176559201040361031) Remetam-se os autos ao SEDI para que o nome da autora - TOSHIKO NARIKAWA - 

seja retificado.2) Certifique a Secretaria o recolhimento das custas judiciais.3) Segue sentença em separado.  

 

0001803-71.2010.403.6103 - ANTONIO CARLOS BARBOSA(SP175309 - MARCOS GÖPFERT CETRONE) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - LEANDRO BIONDI) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal objetivando 

correção monetária da(s) conta(s)-poupança, pleiteando o(s) autor(es) que ao(s) respectivo(s) saldo(s) incidam os 

índices do IPC de março/90 (84,32%), abril/90 (44,80%), e fevereiro/91 (21,87%), descontando-se as diferenças dos 

indexadores ou percentuais que já incidiram. Junta(m) documentos (fls. 14/23).Concedida a gratuidade processual e a 

prioridade na tramitação do feito (fl.25).Citada, a CEF ofertou contestação alegando preliminares e, no mérito, tece 

argumentos pela improcedência da demanda (fls. 27/34).Autos conclusos para prolação de sentença aos 17 de setembro 

de 2010.É o relatório. Fundamento e decido. Preliminarmente, verifico que a petição inicial foi instruída com os 

documentos indispensáveis ao ajuizamento da demanda, havendo prova de que o autor era titular de conta poupança 

perante a instituição financeira que figura como ré. Por tratar-se de matéria cognoscível de ofício pelo Juízo, 

independentemente de alegação pela parte, passo a discorrer sobre a legitimidade do Banco Central para figurar como 

réu neste feito, vez que nele veicula-se pretensão à correção de índice expurgado pelo Plano Collor.A MP n.º 168, de 15 

de março de 1990, determinou o bloqueio do saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas 

cadernetas de poupança, determinando sua transferência, na próxima data base (aniversário) da aplicação após sua 

vigência, à ordem do BACEN. Por esta razão, a jurisprudência consolidou-se no sentido de que o Banco Central do 

Brasil - Bacen - é parte legítima para figurar no pólo passivo das ações que versem sobre expurgos inflacionários 

incidentes sobre os valores bloqueados a ele efetivamente transferidos. Neste sentido: Origem: STJ - SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: AGEDAG - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO AGRAVO DE - 484799Processo: 200201449379 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAFonte DJ 

DATA:14/12/2007 PÁGINA:381Relator(a): HUMBERTO MARTINSDecisão: Vistos, relatados e discutidos os autos 

em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do SuperiorTribunal de Justiça A 

Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.Ementa: 

BACEN - ATIVOS RETIDOS - PLANO COLLOR - CORREÇÃO MONETÁRIA RELATIVA AO MÊS DE MARÇO 

E ABRIL - BTNF - LEGITIMIDADE DO BACEN APENAS A PARTIR DA EFETIVA TRANSFERÊNCIA DOS 

VALORES BLOQUEADOS.1. Constatada a necessidade de se delimitar a responsabilidade do Banco Central em 

relação à correção monetária referente a março de 1990, merecem acolhida os embargos de declaração.2. O BANCO 

CENTRAL DO BRASIL deve figurar como responsável pela correção monetária dos cruzados novos bloqueados a ele 

efetivamente transferidos. Precedentes.3. Até a transferência dos ativos bloqueados para o BACEN, a correção 
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monetária deve ser efetuada com a utilização do IPC. Após essa data, e no mês de abril de 1990, para as contas de 

poupança com aniversário na segunda quinzena, incide o BTNF, na forma do art. 6º, 2º, da Lei n. 8.024/90. Agravo 

regimental provido, para reconhecer o BTNF como índice aplicável à remuneração dos ativos retidos após a efetiva 

transferência desses valores ao BACEN.Data Publicação: 14/12/2007Não é este o caso dos autos, onde a parte autora 

pleiteia do banco depositário o pagamento de expurgo inflacionário sobre o saldo existente na aplicação, na parte 

disponível, limitada a NCz$ 50.000,00. Sendo assim, o Bacen não é parte legítima para figurar neste feito.A análise das 

demais preliminares trazidas pela CEF encontra-se prejudicada, quer porque estranhas ao pleito exordial, quer porque se 

confundem com o mérito e com ele serão apreciadas.Por fim, não restou caracterizado, na espécie, o invocado óbice da 

prescrição qüinqüenal, pois, conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, trata-se de prescrição 

vintenária. Nesse sentido:Caderneta de Poupança. Correção Monetária. Prazo Prescricional. Arts. 1º, Decreto 20.910/32, 

2º, DL 4.597/42 e 178, 10, III, do Código Civil.1. Fincou a Corte orientação no sentido de que a prescrição, quando em 

discussão a correção monetária de valores depositados em caderneta de poupança, é vintenária e não qüinqüenal.2. 

Precedentes jurisprudenciais.3. Recurso sem provimento.(Resp nº 146118/SC - Primeira Turma - Rel. Milton Luiz 

Pereira, 15/03/2001, DJ 29/10/2001, pg.182 - STJ).No caso em tela, considerando que a presente ação foi proposta em 

15/03/2010 e que o expurgo do índice de correção monetária de março/90 (84,32%), somente se verificou no mês 

seguinte, ou seja, em abril de 1990, não há que se falar em ocorrência de prescrição. Ademais, em relação aos juros 

contratuais, idêntico é o posicionamento: É vintenário o prazo prescricional para a cobrança de juros 

contratuais/remuneratórios em caderneta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, vez que se agregam ao 

capital, perdendo a natureza de acessórios (TRF 3ª Região - Quarta Turma - AC nº 1113495 - Relator Roberto Haddad - 

DJ. 12/03/08, pg. 337).Passo ao exame do mérito propriamente dito.Nas ações que versam sobre expurgo inflacionário 

que deveriam ter sido aplicados em poupança, não se pode olvidar do posicionamento firme e tranqüilo da 

jurisprudência pátria acerca do momento em que o poupador tem direito adquirido a determinado índice, em detrimento 

de alteração posterior. Neste panorama, não pairam controvérsias sobre a assertiva de que os saldos das cadernetas de 

poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, 

pouco importando que seja alterado antes da data-base (aniversário) por norma superveniente.Sobre o expurgo 

inflacionário ocorrido em razão do Plano Collor, impende sejam fixados alguns pontos de esclarecimento sobre a 

situação jurídica então vigente, e os instrumentos de sua alteração para implantação do malfadado plano.Pela Lei n.º 

7.730/89 os saldos das cadernetas de poupança deveriam ser corrigidos, na data-base (data do aniversário), pelo IPC 

havido no mês anterior (em fevereiro, por exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a edição da Medida Provisória 

n.º 168, de 15 de março de 1990, a situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas grandes inovações: bloqueou o 

saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) nas cadernetas de poupança, determinando sua 

transferência, na próxima data base da conta, à ordem do BACEN; determinou a correção deste valor bloqueado não 

mais pelo IPC, mas sim pelo BTN fiscal. Esta medida provisória nada dispôs sobre a correção do saldo inferior a NCz$ 

50.000,00, que permaneciam na custódia do banco depositário e não foram bloqueados e transferidos para o Bacen. Para 

estes valores, por questão de hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 7.730/89, que determinava a correção pelo 

IPC.A omissão foi percebida posteriormente pelos idealizadores do plano. A MP n.º 172/90 foi editada, então, com o 

propósito de submeter os valores disponíveis ao depositante, sob custódia do banco depositário, à correção pelo BTN 

fiscal, e não mais pelo IPC. Ocorre que o Congresso Nacional convertou a Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 

8.024/90 sem fazer qualquer menção às alterações introduzidas pelo MP n.º 172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a 

redação original da MP n.º 168/90.Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, em sua redação original, antes da 

edição da emenda constitucional n.º 32/2001, incumbia ao Congresso Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a 

égide da MP n.º 172/90, não convertida em lei. O Congresso nada fez. Impera, portanto, o comando primário do caput 

do artigo 62 da Constituição Federal: a medida provisória perde sua eficácia; perde sua aptidão para normatizar as 

relações ocorridas sob sua égide. Haveria, então, repristinação da Lei anterior revogada, in casu, da Lei n.º 

7.730/89?Entendo que o caso, necessariamente, não encontra tratamento adequado no instituto da repristinação das leis. 

Este Juízo sempre entendeu, antes da vigência da emenda constitucional n.º 32/01, que a medida provisória atua com 

força de lei, mas não é lei em sentido estrito. Enquanto não convertida, a eficácia da medida provisória, que deve ser 

produzida em situação de relevância e urgência visando gerar efeitos imediatos, apenas dá ensejo à suspensão da 

vigência e eficácia da lei anterior que com ela é contrastante; a lei anterior somente é definitivamente revogada com a 

conversão da medida provisória em lei.Neste prisma, na falta de conversão da medida provisória em lei, o que ocorre 

não é a repristinação da norma revogada - que no sistema brasileiro, segundo a Lei de Introdução ao Código Civil, não é 

efeito automático, devendo ser expressamente prevista - mas sim a retomada de eficácia desta mesma norma, que nunca 

chegou a ser revogada, mas tão somente esteve com sua eficácia suspensa.Ao não ter ocorrido a conversão da MP n.º 

172/90 em lei, as alterações por ela operadas deixaram de ter qualquer eficácia. A sistemática anterior, prevista na Lei 

n.º 7.730/89, voltou a regular a situação dos depositantes titulares de poupança com saldo inferior a NCz$ 50.000,00, 

não bloqueados e transferidos ao BACEN pelo Plano Collor. Somente com a edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 

1990, definitivamente convertida na Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a ser o índice instituído para correção dos 

saldos das cadernetas de poupança.À luz destas considerações, mantendo-se em mente que os saldos das cadernetas de 

poupança são corrigidos pelo índice previsto em lei no início do trintídio aquisitivo para remuneração da aplicação, 

pouco importando que seja alterado antes da data-base (aniversário) por norma superveniente, conclui-se que as normas 

instituidoras do Plano Collor geraram duas situações, que assim podem ser explicadas:Primeira. Os valores superiores a 

NCz$ 50.000,00 foram transferidos ao BACEN no dia do primeiro crédito de rendimentos após a vigência da MP n.º 

168/90, para as cadernetas de poupança com aniversário até 15/03/1990. Estas contas devem ser corrigidas pelo IPC de 
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março de 90 (a ser creditado em abril), a cargo da instituição financeira depositária. Para as cadernetas de poupança 

com aniversário após 15/03/90, com saldo superior a NCz$ 50.000,00, a correção a ser realizada em abril (pelo índice 

de março) seria a segunda correção após a MP n.º 168/90, quando, portanto, os valores já estariam a disposição do 

BACEN desde a primeira correção, motivo pelo qual não se aplicaria mais o IPC, mas sim o BTN Fiscal. Entrementes, 

deve-se atentar que qualquer percentual de expurgo pleiteado após a transferência dos valores ao BACEN, deve ser 

pleiteado em face desta Autarquia, única legitimada a tanto.Segunda. Os valores inferiores a NCz$ 50.000,00 não foram 

transferidos ao Bacen e a lei de conversão - Lei n.º 8.024/90 - não previu índice de correção para eles. Assim, até a 

vigência da MP n.º 189/90, que passou a surtir reflexos somente a partir de junho/90 (uma vez que foi editada em 

30/05/1990, uma sexta-feira), as contas com aniversário até o final de maio de 1990, na parte do saldo não bloqueado e 

transferido ao Bacen (ou seja, até o limite de NCz$ 50.000,00), devem ser corrigidos pelo IPC da seguinte forma: 

corrigidas em abril pelo índice de março; em maio pelo índice de abril e em junho pelo índice de maio. Não houve 

expurgo em julho (aplicação do índice de junho), porque neste momento já não mais vigia a sistemática da Lei n.º 

7.730/89. Finalmente, quanto ao Plano Collor II, a controvérsia paira sobre a atualização realizada em 1º de março de 

1991, que seguia índice previsto para fevereiro/91. Este ponto é simples. Como em 1º de fevereiro de 1991 foi editada 

Medida Provisória n.º 294, que acabou convertida na Lei n.º 8.177/91, e que extinguiu o BTN, determinando a correção 

pela TR (taxa referencial), esta deve ser aplicada, por ter a medida provisória eficácia imediata, alterando a situação 

estatutária da conta vinculada do FGTS imediatamente. Assim, neste ponto, incabível a pretensão da parte autora de 

aplicação do expurgo inflacionário relativo ao IPC de fevereiro/91.No caso concreto, e sob a égide das explanações 

retro, considerando-se os documentos de fls. 18/20, temos que a conta poupança (a) 8481-3 (data de aniversário: todo 

dia 01), faz jus aos índices do IPC de março/90 e abril/90, como requerido na inicial. No mais, anoto que todos os 

índices de correção ora admitidos deverão ser compensados com os índices efetivamente aplicados pela instituição 

financeira para o período, de modo que a parte autora faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. Remeto esta 

apuração para a fase de liquidação, inclusive a prova do fato de que o IPC de março/1990 foi devidamente aplicado.Os 

valores apurados deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região, desde a data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por 

cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Em relação aos juros contratuais, 

despiciendas maiores digressões, haja vista que sua aplicação decorre de cláusulas contratuais. Seu pagamento, sobre o 

reflexo da correção pela diferença do IPC, como acima exposto, é devido desde a data de cada creditamento.Ante o 

exposto, conforme fundamentação expendida, com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido em face da ré, para o fim de determinar a incidência da correção pela 

diferença entre o índice efetivamente aplicado pela ré e os índices do IPC reconhecidos nesta sentença, relativos a 

março/90 e abril/90, na conta poupança nº8481-3. Por fim, determino que tais correções deverão refletir nos juros 

contratuais inerentes à aplicação, a qual fica a ré também condenada a pagar.Os valores apurados deverão ser corrigidos 

segundo o disposto no Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, bem como deverão ser 

acrescidos de juros de mora, no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC c.c. artigo 

161, 1º do CTN).Custas ex lege.Ante a sucumbência parcial, cada parte arcará com os honorários advocatícios de seu 

patrono, na forma do artigo 21 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0002049-67.2010.403.6103 - MARINA GOMES PEREIRA(SP152149 - EDUARDO MOREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. MARINA GOMES PEREIRA propôs a presente ação ordinária em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, objetivando o desfazimento da 

aposentadoria especial de que é beneficiária desde 28/04/1988, para que, após o reconhecimento e averbação de todo o 

período de trabalho desempenhado após a concessão do aludido benefício e adição, no seu período básico de cálculo, 

dos respectivos salários de contribuição para fins de cálculo da renda mensal inicial, seja-lhe concedida uma nova 

aposentadoria, mais favorável.Com a inicial vieram os documentos indispensáveis à propositura da ação (fls. 

25/96).Acusada possibilidade de prevenção, foi esta afastada pelo Juízo.Concedidos foram os benefícios da Assistência 

Judiciária Gratuita e indeferido foi o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls.105/106).Citado, o INSS 

apresentou contestação às fls. 111/123, alegando a prescrição e, no mérito, requerendo a improcedência do 

pedido.Vieram os autos conclusos aos 02/09/2010.É o relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento imediato, a rigor 

do artigo 330, inc. I do CPC.Prejudicialmente, analiso a prescrição da pretensão do autor (art. 219, 5º do CPC). 

Aplicação do enunciado da súmula n.º 85 do Superior Tribunal de Justiça. A ação foi distribuída em 24/03/2010, com 

citação em 07/05/2010 (fls.97). Desde modo, diante da redação do artigo 219, 1º e 2º do CPC, vê-se que a prescrição 

interrompeu-se em 24/03/2010, data da propositura da ação, de forma que, na hipótese de procedência da demanda, não 

poderão ser cobradas as parcelas anteriores a 24/03/2005 (cinco anos antes do ajuizamento da ação).Passo ao mérito 

propriamente dito.Trata-se de demanda que versa sobre o tão debatido instituto da desaposentação.Deveras, a autora, 

aposentada desde 1988, pretende, em síntese, ver reconhecido, averbado e convertido os períodos de trabalho que relata 

ter desempenhado após a sua aposentação, para que, reunidos àqueles que fundamentaram a concessão da aposentadoria 

atualmente percebida, seja-lhe garantida, sem qualquer devolução de valores, a obtenção de um benefício mais 

vantajoso. Alega fazer jus ao requerido porque continuou na ativa e, portanto, promoveu novos recolhimentos aos 

cofres da Previdência Social.Cumpre esclarecer, de antemão, que o instituto em questão - desaposentação - não 

encontra, no nosso ordenamento jurídico, diploma normativo que o discipline. É fruto de construção doutrinária que, 

circundado por intrincados debates jurídicos, vem sendo objeto de posicionamentos favoráveis e contrários na 
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jurisprudência brasileira.A desaposentação pode ser conceituada como: a possibilidade do segurado renunciar à 

aposentadoria com o propósito de obter benefício mais vantajoso, no regime geral de previdência social ou em regime 

próprio de previdência, mediante a utilização de seu tempo de contribuição A questão ora posta à apreciação deste Juízo 

envolve acirrados debates sustentados por teses antagônicas, encerrando aspectos relevantes, não somente sob a ótica do 

Estado, como também do aposentado. O Estado, por meio da Previdência Social, no desempenho do seu mister, busca 

observar critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, como estatuído no artigo 201, caput, da 

Constituição Federal de 1988. O segurado brasileiro (aposentado) que volta ao mercado de trabalho, geralmente para 

incrementar a sua renda mensal, busca prover as suas necessidades básicas e viabilizar a consecução dos seus objetivos 

de vida.De fato, há, em regra, crescente incompatibilidade entre os valores percebidos a título de proventos de 

aposentadoria e os gastos que são exigidos do aposentado brasileiro na medida em que a idade avança e os problemas 

de saúde começam a despontar. Nesse contexto, o aposentado vê-se quase que compelido a retornar ao mercado de 

trabalho (quase sempre em condições menos vantajosas do que aquelas detidas pela população ativa mais jovem) e a ter 

de suportar, como segurado obrigatório de algum regime previdenciário (de um modo geral) novamente a cotização 

previdenciária recolhida na fonte. Ocorre que, malgrado a visível situação de descompasso social do aposentado 

brasileiro quando confrontada com realidades encontradas em países desenvolvidos (economias avançadas), a questão 

deve, mormente à míngua de disciplina legislativa específica, ser enfrentada sob uma perspectiva jurídica objetiva, pela 

aplicação das regras que, integrando o ordenamento pátrio, mostram-se adequadas à solução da questão.A aposentadoria 

é benefício previdenciário que tem previsão no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº8.213/91, cujos 

requisitos de concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Existe, ainda, possibilidade de aposentação com 

proventos proporcionais, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. A aposentadoria especial, por sua vez, vem 

especificada na alínea c do primeiro dispositivo legal acima citado. Perfilho do entendimento que o direito à 

aposentadoria, em si mesmo considerado, dado o seu caráter patrimonial, é disponível por parte do beneficiário, ou seja, 

o respectivo titular pode abrir mão desse direito, sem que, para tanto, se lhe imponha qualquer condicionante. O ato (ou 

os efeitos deste) é (são) retirado(s) do mundo jurídico, sem onerar a Administração. No entanto, a chamada 

desaposentação pretende mais do que isso. Nela não há mera renúncia a benefício previdenciário, ou seja, o segurado 

não pretende simplesmente recusar a aposentadoria. O que se almeja é substituir o seu benefício por outro mais 

vantajoso (mediante o recálculo da renda mensal inicial daquele, com a inclusão, no novo cálculo, dos salários-de-

contribuição posteriores à concessão do benefício), sem restituição de qualquer parcela ao INSS.Para este Juízo, esta 

pretensão não se coaduna com os princípios da segurança jurídica, da legalidade e da solidariedade no custeio do 

sistema, ainda que pretendesse a parte autora restituir os proventos até então recebidos. Entender em sentido contrário, a 

meu ver, ocasionaria patente violação de tais princípios, e não somente em detrimento da Previdência Social, mas 

também daqueles segurados que optaram por continuar laborando até perfazerem os requisitos necessários à 

aposentadoria com proventos integrais.Não se pode olvidar que a lei, ou melhor, a norma em sentido lato, não pode 

violar o ato jurídico perfeito. É o primado da segurança jurídica. Não há qualquer ilegalidade na concessão da primeira 

aposentadoria à autora. Assim, no há motivo para que a sentença (norma) viole a aposentadoria já concedida, retirando-

lhe eficácia com efeitos ex tunc, a fim de constituir nova aposentadoria, quando ao Judiciário compete anular os atos 

jurídicos ilegais, o que não é o caso.Por força destes princípios constitucionais, tenho que o pedido é improcedente. 

Segue aresto a corroborar o entendimento ora abraçado:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR APOSENTADORIA INTEGRAL. 

CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, 

consistente na substituição da aposentadoria proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de períodos 

laborais posteriores àquela aposentação, sem restituição dos valores percebidos. II - Aposentadoria é benefício 

previdenciário previsto no artigo 18, inciso I, letra c, na redação original da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos de 

concessão vêm insertos no art. 52 do mesmo diploma. Possibilidade de aposentação com proventos proporcionais, nos 

termos do art. 53 da Lei nº 8.213/91. III - Com as alterações da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998, benefício 

passa a ser disciplinado como aposentadoria por tempo de contribuição (art. 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal). 

Regras de transição mantêm a possibilidade de aposentadoria proporcional, observados o requisito etário e o período 

adicional de contribuição (denominado pedágio). IV - Cabe ao segurado a escolha entre as aposentadorias proporcional 

e integral, com reflexos na renda mensal inicial do benefício. V - Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e 

irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99. 

Afastada possibilidade de substituição da aposentadoria, sem amparo normativo. Dispositivo interpretado à luz do 

princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado, que não pode dispor do benefício em 

prejuízo da própria subsistência. Norma aplicada no interesse do segurado. VI - Regulamento da Previdência não veda a 

renúncia ao benefício de forma absoluta. Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser 

renunciada pelo titular, sem qualquer condicionante. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a 

Administração. VII - Desaposentação não constitui mera renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende 

recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais 

vantajoso, sem restituir qualquer parcela ao INSS. VIII - Inadmissível nova escolha entre os benefícios proporcional e 

integral, sob pena de violação da segurança jurídica. Ausência de vícios na opção pela aposentadoria proporcional. IX - 

Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. 

X - Eventual substituição das aposentadorias denota prejuízo aos segurados que, fiéis à dicção legal, optaram por 

continuar a laborar, para auferir o benefício, apenas, quando completados os requisitos da integral. XI - Não prosperam 

os argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero. Aposentadoria 
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proporcional não é lesiva ao beneficiário. Renda mensal reduzida justifica-se pela antecipação do benefício: dispensa de 

até 5 (cinco) anos de labor e recebimento da aposentadoria por mais tempo. XII - Inobservância do disposto no art. 53 

da Lei nº 8.213/91 e art. 9º, 1º, II, da Emenda Constitucional nº 20/98. Cálculo legal não prevê futuras revisões do 

coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII- Contribuições previdenciárias pelo aposentado 

decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, 

apenas, para concessão de salário-família e reabilitação profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 

(redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 

8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável. XIV - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos 

aposentados. Afastada aplicação analógica da Lei nº 8.112/90. XV - Impossibilidade de substituição da aposentadoria 

proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de labor posterior àquela aposentação, sem restituição dos 

valores percebidos pelo segurado. XVI - Apelo do autor desprovido. XVII- Sentença mantida.AC 200861090113457 - 

Relatora: JUIZA MARIANINA GALANTE - TRF3 - Oitava Turma - DJF3 CJ1 DATA:25/05/2010 PÁGINA: 456Ante 

o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão deduzida pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito 

na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das despesas da ré, atualizadas desde o 

desembolso, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte 

autora ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, atualizado de 

acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei 

n.º 1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que fora condenado, devendo fazê-lo 

desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito em 

julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a autora é beneficiária da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos.P. R. I.  

 

0004931-02.2010.403.6103 - NEUZA MARIA GAMA PASSARONI(SP181430 - KARINA ZAMBOTTI DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por NEUZA MARIA GAMA PASSARONI em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de antecipação da tutela, objetivando a concessão do 

benefício de aposentadoria por invalidez, com a condenação da autarquia-ré ao pagamento das parcelas pretéritas, bem 

como das verbas de sucumbência.À fl.14 foi detectada possível prevenção com o processo n.º 2006.61.03.008869-3, 

desta 2ª Vara Federal, sendo juntadas cópias de fls.16/21.À fl. 22 foi juntado extrato do sistema processual 

informatizado.Em 05/07/2010, foi a autora instada a se pronunciar, ante as cópias acima juntadas, sobre possível 

ocorrência de litispendência em relação à ação acima citada. Pronunciou-se na fl.26, requerendo o prosseguimento do 

feito.Vieram os autos conclusos aos 17/09/2010.Este é o relatório. Decido.Diante dos documentos acostados, verifico 

que a pretensão deduzida pela autora na presente ação - concessão de benefício por incapacidade - repete a que foi feita 

no processo nº2006.61.03.008869-3, que se encontra em trâmite no E. TRF da 3ª Região, conforme extrato juntado na 

fl.22. Ora, se a sentença de 1º grau proferida naqueles autos, que julgou parcialmente procedente o pedido para 

determinar a implantação de auxílio-doença à autora (e não da aposentadoria por invalidez por ela requerida), pende de 

confirmação pela superior instância, deveria a requerente, que se julga lesada por ato perpetrado pela parte adversa em 

afronta ao decidido naqueles autos, buscar as medidas cabíveis, naquele processo, e junto ao Juízo ad quem, e não 

através da propositura de uma nova ação com idêntico objeto ao daquela ainda não decidida definitivamente.Inegável, 

pois, a ocorrência do fenômeno da litispendência, posto que, in casu, caracterizada a propositura de nova ação com os 

mesmos elementos (partes, pedido e causa de pedir) de outra que ainda se encontra em curso, o que impõe, como 

medida legal, a extinção do feito reiterado, sem a resolução do mérito.Ante o exposto, nos termos do artigo 301 

parágrafo 4º e artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO o processo sem resolução do 

mérito.Custas na forma da lei.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, posto que não 

formalizada a relação jurídico-processual.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.P. R. I. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0010291-20.2007.403.6103 (2007.61.03.010291-8) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X OSMAR CANDIDO DE MEDEIROS X 

MADALENA ROSA DE MEDEIROS(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) 

Vistos em sentença. Trata-se de execução de título extrajudicial (contrato) objetivando a satisfação de crédito no valor 

de R$ 123.386,23 (cento e vinte e três mil trezentos e oitenta e seis reais e vinte e três centavos). Citados, os executados 

não ofereceram embargos à execução, porém apresentaram exceção de pré-executividade. Penhora realizada (fls.50/53). 

Às fls.97/99, a CEF, apresentando termo de acordo firmado pelos devedores, pede a extinção da execução com 

fundamento no inc. I do artigo 794 do Código de Processo Civil, o que ratifica na fl.105, em cumprimento à 

determinação de fl.103. É o breve relato. Decido. Considerando que o pagamento a que alude a credora (para fins de 

extinção da presente execução) não foi efetuado nos autos desta ação, mas sim extrajudicialmente em razão de acordo 

entabulado entre as partes (conforme termo acostado na fl.98), HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus 

jurídicos e legais efeitos, a transação firmada pelas partes, extinguindo o feito com base no art. 794, inciso II, do Código 

de Processo Civil. Custas na forma da lei. Sem condenação em despesas e honorários advocatícios, ante a composição 

entre as partes. Transitada em julgado a presente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I. 
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CAUTELAR INOMINADA 
0404863-41.1997.403.6103 (97.0404863-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0401120-

57.1996.403.6103 (96.0401120-0)) LOURIVAL AVELINO NASCIMENTO X MARIA DAS GRACAS COSTA 

NASCIMENTO - ESPOLIO X LOURIVAL AVELINO NASCIMENTO(SP106420 - JOAO BATISTA RODRIGUES) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO E 

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X CREFISA S/A CREDITO, FINANCIAMENO E 

INVESTIMENTO(SP093190 - FELICE BALZANO) 

Autos nº 970404863-7Fls. 305/306: Assiste parcial razão à CREFISA S/A, uma vez que não se trata de mero erro 

material a ausência de manifestação deste Juízo acerca da situação da ré no decisum prolatado às fls. 305/306, de modo 

que passo à análise da referida questão por sentença, que segue em separado.Int.Vistos em sentença. Trata-se de ação 

cautelar proposta por LOURIVAL AVELINO NASCIMENTO e ESPÓLIO DE MARIA DAS GRAÇAS COSTA 

NASCIMENTO em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a concessão de liminar que autorize o 

depósito judicial das prestações mensais que entende devidas, relativas ao contrato de financiamento imobiliário 

firmado com a ré. Requerem, ainda, que a ré se abstenha da pratica de quaisquer atos executórios. Como justificativa 

para tal pleito, alegam o descumprimento de cláusulas contratuais, que teria resultado num aumento abusivo e ilegal das 

prestações mensais, impossibilitando o(s) mutuário(s) de adimplir suas obrigações.Às fls. 285/286, foi proferida 

sentença julgando procedente o pedido formulado em face da ré CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.Destarte, passo à 

análise do pedido em face da ré CREFISA S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INESTIMENTO.Consoante 

entendimento jurisprudencial pacífico, . . . nas ações em que se impugna a execução extrajudicial disciplinada no DL 

70/66, o credor é o único legitimado passivo para a causa, inexistindo litisconsórcio passivo necessário com o agente 

fiduciário, o qual é mero executante do procedimento de execução, e só age por força de determinação do credor e no 

interesse deste. (TRF 4ª Região - Quarta Turma - AC nº 20034010497482 - Relator Eduardo Tonetto Picarelli - DJ. 

03/08/05, pg. 652).Reforçando este posicionamento:PROCESSO CIVIL E CIVIL. SFH. MÚTUO HABITACIONAL. 

FUNDO FIEL. NÃO OBSERVÂNCIA PELO AGENTE FINANCEIRO. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 

EXTRAJUDICIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO AGENTE 

FIDUCIÁRIO.1. A Egrégia 1ª Seção do STJ, no Conflito de Competência nº 98/0073609-3, reconheceu a legitimidade 

da CEF para figurar na lide na qualidade de litisconsorte passiva necessária, pois é ela a gestora do Fundo FIEL e 

porque o motivo da recusa decorreu de suspensão do aludido empréstimo por sua própria determinação.2. O agente 

fiduciário não é parte legítima para figurar na lide onde se discute a higidez das cláusulas de contrato de financiamento 

do Sistema Financeiro da Habitação por não fazer parte da relação jurídica de direito material e também por se 

constituir em mero representante do agente financeiro.3. Apelações improvidas (TRF 4ª Região - Terceira Turma - AC 

nº 199904010859210 - Relator Renato Tejada Garcia - DJ. 14/06/00, pg. 130).Comungando do entendimento 

jurisprudencial acima exarado no sentido de que o agente fiduciário não tem legitimidade passiva para figurar nos autos, 

porquanto do pedido formulado nesta ação não decorre obrigação direta para ele, impõe-se a extinção do feito com 

relação à ré CREFISA S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INESTIMENTO.Ante o exposto, conforme 

fundamentação expendida, JULGO EXTINTO o processo, sem julgamento do mérito, em relação à CREFISA S/A 

CREDITO, FINANCIAMENTO E INESTIMENTO, nos termos do artigo 267, inciso VI, segunda figura, do Código de 

Processo Civil.Deixo de arbitrar honorários a favor dessa ré, haja vista que figurou no pólo passivo por decisão judicial 

(fls. 167).Custas ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0404544-44.1995.403.6103 (95.0404544-8) - CALIFE ANTONIO JORGE X JOAO PEDRO REIS(SP018003 - JOAO 

ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES E SP096643 - MARIO 

AUGUSTO RODRIGUES NUNES) X UNIAO FEDERAL(SP176396 - STELA MARIS MONTEIRO SIMÃO E Proc. 

1358 - MARCOS ANTONIO PEIXOTO DE LIMA) X CALIFE ANTONIO JORGE X UNIAO FEDERAL X JOAO 

PEDRO REIS X UNIAO FEDERAL 

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa 

julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pela parte executada, através do atendimento aos 

ofícios requisitórios expedidos, com o depósito das importâncias devidas (fls. 139/141), sendo os valores 

disponibilizados à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução nº438/2005 do CJF (fls.142). Ante o 

exposto, DECLARO EXTINTO o processo, na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o 

trânsito em julgado da presente decisão, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

0000768-23.2003.403.6103 (2003.61.03.000768-0) - ANTONIO CARLOS CUNHA(SP205334 - ROSIMEIRE 

MARIA RENNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) X ANTONIO CARLOS CUNHA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa 

julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pela parte executada, através do atendimento aos 

ofícios requisitórios expedidos, com o depósito das importâncias devidas (fls. 219/220), sendo os valores 

disponibilizados à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução nº438/2005 do CJF (fls.221). Ante o 
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exposto, DECLARO EXTINTO o processo, na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o 

trânsito em julgado da presente decisão, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

0004090-51.2003.403.6103 (2003.61.03.004090-7) - ELAINE APARECIDA DOS SANTOS SIQUEIRA(SP166665 - 

JUBERCIO BASSOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X ELAINE APARECIDA DOS SANTOS SIQUEIRA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa 

julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pela parte executada, através do atendimento aos 

ofícios requisitórios expedidos, com o depósito das importâncias devidas (fls. 190/191), sendo os valores 

disponibilizados à exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução nº438/2005 do CJF (fls.197). Ante o exposto, 

DECLARO EXTINTO o processo, na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em 

julgado da presente decisão, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0008312-62.2003.403.6103 (2003.61.03.008312-8) - LUIZ GONZAGA DE LIMA(SP055472 - DIRCEU 

MASCARENHAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) X LUIZ GONZAGA DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa 

julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pela parte executada, através do atendimento aos 

ofícios requisitórios expedidos, com o depósito das importâncias devidas (fls. 184/185), sendo os valores 

disponibilizados à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução nº438/2005 do CJF (fls.191). Ante o 

exposto, DECLARO EXTINTO o processo, na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o 

trânsito em julgado da presente decisão, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0401750-84.1994.403.6103 (94.0401750-7) - SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 

BANCARIOS DE GUARATINGUETA E REGIAO(SP131290 - RUBENS SIQUEIRA DUARTE) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1146 - CAROLINE VIANA DE ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - 

MARIA HELENA PESCARINI E SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) X SINDICATO 

DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE GUARATINGUETA E REGIAO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa 

julgada.Às fls. 571/573, foi proferida sentença julgando extinta a execução com relação a todos os exeqüentes, com 

exceção de LILIAN SANTOS ARAUJO.Às fls. 578, a CEF informou que a exeqüente LILIAN SANTOS ARAUJO 

firmou adesão ao acordo previsto na LC nº 110/01 via Internet, conforme documentos já juntados aos autos às fls. 

555/556.Instada a se manifestar, a parte exeqüente quedou-se silente.Autos conclusos para prolação de sentença aos 

02/09/2010.É relatório do essencial. Decido.Considerando que os exeqüentes não impugnaram a última manifestação da 

CEF nos autos acerca do acordo firmado com LILIAN SANTOS ARAUJO (fls. 555/556), reputo idônea tal afirmação, 

corroborada pelos documentos de fls. 555/556, razão pela qual JULGO EXTINTA a execução da sentença, em relação a 

mencionada exeqüente, com fulcro no art. 269, inciso III c.c. o art. 598, ambos do Código de Processo Civil, e com base 

na súmula vinculante nº 01 do STF.Por fim, anoto que razão assiste à CEF na alegação de que MARCO ANTONIO 

MARTINS VELLOSO e JOÃO GERALDO CARVALHO CANETTIERI não são foram abrangidos pela sentença 

proferida nos autos (fls. 162/192).Desta forma, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005138-45.2003.403.6103 (2003.61.03.005138-3) - NATANAEL ALVES X EDNA SIQUEIRA MACHADO 

ALVES(SP108468 - JOSUE LOPES DE OLIVEIRA E SP111720 - CELIO DOS REIS MENDES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP123199 - EDUARDO JANZON NOGUEIRA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO) X NATANAEL ALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X NATANAEL ALVES X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X EDNA SIQUEIRA MACHADO ALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa 

julgada. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pela executada, através do depósito da importância 

devida (fl.95), a respeito do qual a parte exeqüente, devidamente intimada, quedou-se silente (fls.101). Ante o exposto, 

tenho por correto o valor apresentado em cumprimento do julgado e DECLARO EXTINTA a execução, na forma do 

artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, se nada for requerido, arquivem-se os 

autos, na forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004606-32.2007.403.6103 (2007.61.03.004606-0) - JOSE MARIA FRAGA FREITAS(SP178083 - REGIANE LUIZA 
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BARROS DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X JOSE 

MARIA FRAGA FREITAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa 

julgada. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pela executada, através do depósito das importâncias 

devidas, inclusive a titulo de honorários advocatícios (fls.86/87), com o qual a parte autora, ora exeqüente, manifestou 

aquiescência (fls.101). Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo 794, inciso I, do Código 

de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, expeça-se, se em termos, alvará de levantamento das importâncias 

depositadas e, após, se mais nada for requerido, arquivem-se os autos, na forma da lei. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0009426-60.2008.403.6103 (2008.61.03.009426-4) - ZENITI NOZAKI(SP179448 - ED WILSON MANORU DOI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) X ZENITI NOZAKI X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa 

julgada. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pela executada, através do depósito da importância 

devida (fls.57), com o qual a parte autora, ora exeqüente, manifestou aquiescência (fls.68). Ante o exposto, DECLARO 

EXTINTA a execução, na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, 

expeça-se, se em termos, alvará de levantamento da importância depositada e, após, se mais nada for requerido, 

arquivem-se os autos, na forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 3861 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0000972-28.2007.403.6103 (2007.61.03.000972-4) - COLEGIO TURCI & RIBEIRO LTDA EPP X ELOISA TURCI 

RIBEIRO X MARIA LUCIA TURCI LEAO X MARCIA GARBOCI TURCI(SP070654 - DIRCEU PEREZ RIVAS) X 

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. 1247 - 

VERIDIANA BERTOGNA) 

Intime-se o IBAMA da sentença proferida, bem como do pagamento das verbas sucumbenciais realizado nos autos.Na 

hipótese de concordância com o referido pagamento, deverá o IBAMA requerer a conversão em renda, informando os 

respectivos códigos para tanto.Int. 

 

0003902-19.2007.403.6103 (2007.61.03.003902-9) - FLAVIO PETERSEN JUNIOR(SP218344 - RODRIGO 

CORREA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO 

S KARRER E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Fls. 67/68: Manifeste-se a CEF, inclusive carreando aos autos os extratos da respectiva conta, inclusive comprovando a 

pesquisa em seus bancos de dados pelo CPF da parte autora.Int. 

 

0007666-13.2007.403.6103 (2007.61.03.007666-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006050-03.2007.403.6103 (2007.61.03.006050-0)) ADAILTON APARECIDO DA SILVA X MARIA MAURISA 

DE OLIVEIRA SILVA(SP237447 - ANDERSON RICARDO LOURENÇO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Cumpra o patrono da parte autora, Dr. Anderson Ricardo Lourenço dos Santos, OAB/SP 237.447, o despacho de fls. 80, 

no prazo de 10 (dez) dias, sob as penas da lei.Após, informem as partes se têm interesse em designação de audiência de 

tentativa de conciliação.Int. 

 

0008095-77.2007.403.6103 (2007.61.03.008095-9) - PEDRO SANTANA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA 

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

Fls. 153/154: Defiro a devolução do prazo para que a parte autora cumpra a decisão de fls. 151, em 10 (dez) dias, cujo 

termo inicial será a data de publicação da presente decisão.Int. 

 

0010052-16.2007.403.6103 (2007.61.03.010052-1) - JOSE SOARES DOS SANTOS(SP173835 - LEANDRO 

TEIXEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

Dê-se ciência à parte autora do procedimento administrativo juntado aos autos.Após, tornem os autos conclusos para 

sentença.Int. 

 

0002283-20.2008.403.6103 (2008.61.03.002283-6) - MANOEL MOREIRA DOS SANTOS(SP197961 - SHIRLEI DA 

SILVA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P 

CASTELLANOS) 

1. Observo que o pagamento da perita médica já foi solicitado às fls. 102.2. Manifestem-se as partes sobre o laudo 

pericial.3. Tendo em vista que a perita atestou a incapacidade para a vida civil, abra-se vista dos autos ao Ministério 

Público Federal.Int. 
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0002491-04.2008.403.6103 (2008.61.03.002491-2) - GERALDO BRITO ALVES(SP216926 - LUCIA HELENA DE 

ALVARENGA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO 

C P CASTELLANOS) 

Fls. 126/127: Dê-se ciência à parte autora.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0003790-16.2008.403.6103 (2008.61.03.003790-6) - FERNANDO RICARDO SAMPAIO EDWARDS(SP114842 - 

ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Fls. 27/62: Dê-se ciência à parte autora.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0003883-76.2008.403.6103 (2008.61.03.003883-2) - JAIR GALDINO DOS SANTOS(SP193905 - PATRICIA 

ANDREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO 

C P CASTELLANOS) 

Providencie a parte autora os documentos solicitados pela perita judicial.Prazo: 10 (dez) dias.Int. 

 

0005269-44.2008.403.6103 (2008.61.03.005269-5) - JUAN CARLOS VERDUGO VALDES X RITA DE CASSIA 

LEITE(SP217188 - JANETE CRISTINA SANTOS CHAVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP197056 

- DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação ofertada pelo réu.Especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, além das já existentes, justificando a sua pertinência e a real necessidade das mesmas.Prazo: sucessivo de 10 

(dez) dias, a contar inicialmente para a parte autora e, após, para o réu.Intimem-se. 

 

0005316-18.2008.403.6103 (2008.61.03.005316-0) - DORACI PAIXAO BRANCO(SP172919 - JULIO WERNER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

Converto o julgamento em diligência.Intime-se a parte autora para que informe o instituidor do benefício de pensão por 

morte que recebe desde 19/07/1995 (fls. 92), observada a vedação prevista no artigo 124, VI da Lei 8.213/91.Sem 

prejuízo da determinação supra, intime-se o INSS para que diligencie junto à sua agência de São Paulo - Vila Maria, a 

fim de que informe quais os benefícios instituidos em nome do cônjuge da autora, sr. Antonio Paixão Branco 

Netto.Prazo: 10 (dez) dias.Int. 

 

0005796-93.2008.403.6103 (2008.61.03.005796-6) - JOAO PEDRO BESERRA SILVEIRA X THATIANE 

PIMENTEL SILVEIRA(SP172919 - JULIO WERNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Dê-se ciência à parte autora do procedimento administrativo.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0007153-11.2008.403.6103 (2008.61.03.007153-7) - MANOEL CASTOR SOBRINHO(SP197029 - CAMILLA 

JULIANA SILVA VILELA DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Dê-se ciência à parte autora do procedimento administrativo.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0007233-72.2008.403.6103 (2008.61.03.007233-5) - CARLOS ALBERTO RAMOS ARAUJO(SP151974 - FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Fls. 163/166: Dê-se ciência à parte autora.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0008314-56.2008.403.6103 (2008.61.03.008314-0) - ANDRE LUIZ CANDIDO(SP075244 - TEREZINHA MARIA 

DE SOUZA DIAS E SP262777 - VIVIANE RAMOS BELLINI ELIAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1358 - MARCOS 

ANTONIO PEIXOTO DE LIMA) 

Fls. 40: Defiro a devolução do prazo por 10 (dez) dias, conforme requerido pela parte autora, cujo termo inicial será o 

dia da publicação da presente decisão.Int. 

 

0008586-50.2008.403.6103 (2008.61.03.008586-0) - EDENIR MENCHON FELCAR(SP076377 - NIVALDO 

MENCHON FELCAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES 

SANTOS) 

Fls. 56: Defiro a devolução do prazo para que a parte autora manifeste-se sobre a contestação e especifique provas 

(justificando-as), em 10 (dez) dias, cujo termo inicial será a data de publicação da presente decisão.Int. 

 

0009471-64.2008.403.6103 (2008.61.03.009471-9) - GERALDO SERGIO DE LIMA(SP158938 - GUSTAVO 

ADOLFO LEMOS PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA 

CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Fls. 44/46: Dê-se ciência à parte autora.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 
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0009477-71.2008.403.6103 (2008.61.03.009477-0) - EDNA COELHO NETO VIEIRA(SP259297 - TATIANA 

MONGELOS SILVA RIBAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES 

SANTOS) 

Fls. 49/54: Dê-se ciência à parte autora dos documentos juntados aos autos.Após, tornem os autos conclusos para 

sentença.Int. 

 

0000786-34.2009.403.6103 (2009.61.03.000786-4) - VANILDA MOREIRA DA SILVA DIOGO(SP172815 - MARIA 

AUXILIADORA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Ante a ausência de defesa, decreto a REVELIA do(s) réu(s), nos termos do artigo 320 do CPC e não lhe aplico, 

porém, os efeitos da mesma, conforme inciso II do mesmo artigo.2. Abra-se vista dos autos ao Procurador Seccional 

do(s) réu(s).3. Manifestem-se as partes sobre o procedimento administrativo.4. Manifestem-se as partes sobre o laudo 

pericial.5. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, além das já existentes, justificando a sua 

pertinência e a real necessidade das mesmas.6. Prazo: sucessivo de 10 (dez) dias, a contar inicialmente para a parte 

autora e, após, para o réu.7. Requisite-se o pagamento da perita judicial nomeada.8. Ao final, abra-se vista dos autos ao 

Ministério Público Federal.7. Intimem-se. 

 

0001119-83.2009.403.6103 (2009.61.03.001119-3) - ELISA BATISTA DA SILVA SOUSA X JOSE MENDES DE 

SOUSA(SP208706 - SIMONE MICHELETTO LAURINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Manifestem-se as parte sobre o laudo pericial.Após, requisite-se o pagamento da perita nomeada.Int. 

 

0003092-73.2009.403.6103 (2009.61.03.003092-8) - GLAUCIO ANTONIO DE LUCENA(SP173957 - CARLA 

HELENA FERRARI PENNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Abra-se vista dos autos ao INSS para ciência do despacho de fls. 65.Manifestem-se as partes sobre o procedimento 

administrativo.Após, tornem conclusos para designação de data para oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora 

às fls. 76.Intimem-se. 

 

0004918-37.2009.403.6103 (2009.61.03.004918-4) - AGILIO NICOLAS RIBEIRO DAVID X ELISANGELA COSTA 

VIANA X DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DERMOVALE LTDA EPP X QUALYDERM COM/ DE 

COSMETICOS E SERVICOS DE BELEZA LTDA EPP X UBANDARA COM/ DE COSMETICOS E SERVICOS 

DE BELEZA LTDA EPP X MARTINS & VITOR COM/ DE COSMETICOS LTDA ME(SP202117 - JOÃO 

ALCANTARA HIROSSE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO) 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação ofertada pelo réu.Dê-se ciência à parte autora dos documentos juntados 

aos autos pela CEF.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, além das já existentes, justificando a sua 

pertinência e a real necessidade das mesmas.Prazo: sucessivo de 10 (dez) dias, a contar inicialmente para a parte autora 

e, após, para o réu.Intimem-se. 

 

0005559-25.2009.403.6103 (2009.61.03.005559-7) - LEONOR ALVES LEONCIO(SP209872 - ELAYNE DOS REIS 

NUNES PEREIRA E SP261558 - ANDRE SOUTO RACHID HATUN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação ofertada pelo réu.Especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, além das já existentes, justificando a sua pertinência e a real necessidade das mesmas.Prazo: sucessivo de 10 

(dez) dias, a contar inicialmente para a parte autora e, após, para o réu.Intimem-se. 

 

0006513-71.2009.403.6103 (2009.61.03.006513-0) - RENATO FAURE(SP109421 - FLAVIO AUGUSTO 

CARVALHO PESSOA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação ofertada pelo réu.Especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, além das já existentes, justificando a sua pertinência e a real necessidade das mesmas.Prazo: sucessivo de 10 

(dez) dias, a contar inicialmente para a parte autora e, após, para o réu.Intimem-se. 

 

0006735-39.2009.403.6103 (2009.61.03.006735-6) - VILMA DOS SANTOS DE SA(SP193956 - CELSO RIBEIRO 

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação ofertada pelo réu.Especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, além das já existentes, justificando a sua pertinência e a real necessidade das mesmas.Prazo: sucessivo de 10 

(dez) dias, a contar inicialmente para a parte autora e, após, para o réu.Intimem-se. 

 

0006860-07.2009.403.6103 (2009.61.03.006860-9) - VANILDO CELIO DOS SANTOS(SP224631 - JOSE OMIR 
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VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação ofertada pelo réu.Dê-se ciência às partes do procedimento 

administrativo.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, além das já existentes, justificando a sua 

pertinência e a real necessidade das mesmas.Prazo: sucessivo de 10 (dez) dias, a contar inicialmente para a parte autora 

e, após, para o réu.Intimem-se. 

 

0007043-75.2009.403.6103 (2009.61.03.007043-4) - ABDIEL DE SOUZA COSTA(SP212591 - IVAN BORGES) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1470 - CESAR OLIVEIRA ROCHA) 

1. Fls. 53: Recebo a petição como aditamento à inicial. Remetam-se os autos ao SEDI, para as anotações quanto ao 

valor da causa.2. Providencie a parte autora a complementação das custas processuais, conforme certidão de fls. 71 (R$ 

83,11).3. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação ofertada pelo réu.4. Especifiquem as partes as provas que 

pretendem produzir, além das já existentes, justificando a sua pertinência e a real necessidade das mesmas.5. Prazo: 

sucessivo de 10 (dez) dias, a contar inicialmente para a parte autora e, após, para o réu.Intimem-se. 

 

0007880-33.2009.403.6103 (2009.61.03.007880-9) - ADRIANA DOS SANTOS ELIAS DE CARVALHO X 

TASSYANO MARCELO DE CARVALHO(SP247799 - MARTA DANIELE FAZAN) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação ofertada pelo réu.Especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, além das já existentes, justificando a sua pertinência e a real necessidade das mesmas.Prazo: sucessivo de 10 

(dez) dias, a contar inicialmente para a parte autora e, após, para o réu.Intimem-se. 

 

0009281-67.2009.403.6103 (2009.61.03.009281-8) - MARIA APARECIDA DA SILVA(SP151974 - FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação ofertada pelo réu.2. Manifestem-se as partes sobre o procedimento 

administrativo.3. Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial.4. Após, expeça-se solicitação de pagamento da perita 

nomeada.5. Abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.6. Ao final, tornem conclusos para sentença.Intimem-

se. 

 

0002176-05.2010.403.6103 - MARISTELA PAULA DA SILVEIRA(SP227757 - MANOEL YUKIO UEMURA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação ofertada pelo réu.Fls. 37/41: Dê-se ciência à parte autora.Especifiquem 

as partes as provas que pretendem produzir, além das já existentes, justificando a sua pertinência e a real necessidade 

das mesmas.Prazo: sucessivo de 10 (dez) dias, a contar inicialmente para a parte autora e, após, para o réu.Intimem-se. 

 

0002913-08.2010.403.6103 - ANDRE LUIZ SCHMAEDECKE(SP151985B - EMILIO ANTONIO DE TOLOSA 

MOLLICA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) 

I - Considerando que não houve apresentação de defesa, decreto a REVELIA do(s) réu(s), nos termos do artigo 320 do 

CPC e não lhe aplico, porém, os efeitos da mesma, conforme inciso II do mesmo artigo.II - Abra-se vista dos autos ao 

Procurador Seccional do(s) réu(s).III - Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, além das já existentes, 

justificando a sua pertinência e a real necessidade das mesmas.Prazo: sucessivo de 10 (dez) dias, a contar inicialmente 

para a parte autora e, após, para o réu.IV - Fls. 25/27: Dê-se ciência às partes.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0006050-03.2007.403.6103 (2007.61.03.006050-0) - ADAILTON APARECIDO DA SILVA X MARIA MAURISA 

DE OLIVEIRA SILVA(SP237447 - ANDERSON RICARDO LOURENÇO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Consoante o princípio da economia processual, determino que os presentes autos aguardem a ação principal encontrar-

se na mesma fase processual para prolação simultânea de sentença.Int. 

 

Expediente Nº 3865 

 

MONITORIA 

0005135-90.2003.403.6103 (2003.61.03.005135-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096934 - MARIA 

RITA BACCI FERNANDES E SP016479 - JOAO CAMILO DE AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E 

SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR E SP232933 - THIAGO DE AGUIAR PACINI) X JOSE 

RAIMUNDO DE FARIA 

Manifeste-se a CEF sobre a devolução da carta precatória sem cumprimento por falta de recolhimento das taxas 

judiciárias atinentes à E. Justiça Estadual de Minas Gerais-MG.Prazo: 30 (trinta) dias. No silêncio, tornem conclusos 

para extinção.Int. 

 

0005196-48.2003.403.6103 (2003.61.03.005196-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP123199 - 
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EDUARDO JANZON NOGUEIRA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X INJELETRONICA LTDA(SP109420 - 

EUNICE CARLOTA) X REINALDO PETRUS X ELIZEO APARECIDO DE OLIVEIRA 

Conforme decisão lançada às fls. 137, destaco que o réu Elizeo Aparecido de Oliveira foi devidamente citado (fls. 59) e 

a ré Injeletrônica Ltda compareceu espontaneamente, portanto considerando-se citada (despacho de fls. 110).Expeça-se 

mandado de citação do co-réu REINALDO PETRUS nos endereços informados às fls. 145.Int. 

 

0001997-81.2004.403.6103 (2004.61.03.001997-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP123199 - 

EDUARDO JANZON NOGUEIRA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X COGA E KOGA LTDA X GILSON 

SEITI KOGA 

Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido pela CEF.Após, não havendo requerimentos, aguarde-se no 

arquivo sobrestado.Int. 

 

0003273-50.2004.403.6103 (2004.61.03.003273-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP124010 - VILMA 

MARIA DE LIMA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP078903 - MAURICIO DE LIMA MACIEL) X LUCIA 

HELENA SANTOS FERREIRA 

Ante as peculiaridades do caso concreto, esgotando-se as tentativas de citação real, defiro a citação ficta por edital, 

conforme requerido pela CEF.Providencie a Secretaria a expedição do respectivo edital, ficando às expensas da CEF 

retirada do mesmo para comprovar a publicação no mesmo na imprensa local.Int. 

 

0006635-60.2004.403.6103 (2004.61.03.006635-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP123199 - 

EDUARDO JANZON NOGUEIRA) X INJELETRONICA LTDA X ELIZEO APARECIDO DE OLIVEIRA X 

REINALDO PETRUS 

Fls. 110/113: Providencie a CEF o integral cumprimento do despacho de fls. 105, informando este Juízo sobre o 

endereço atualizado dos réus, para fins de citação.Neste momento processual, enquanto não esgotadas as tentativas de 

citação de todos os réus, resta prejudicado o pedido de arresto on line pelo Sistema BACEN-JUD.Int. 

 

0000069-61.2005.403.6103 (2005.61.03.000069-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - 

LEANDRO BIONDI) X JOACI SOUZA FERREIRA X INDIARA GOMES SOUZA FERREIRA X MARINEZIO 

GOMES(SP278497 - GUSTAVO BARBONI DE FREITAS) 

Manifestem-se as partes, informando a este Juízo acerca da efetiva realização de renegociação.Em caso negativo, 

requeiram as partes, no prazo de 30 (trinta) dias, o que de direito para regular andamento do feito.Int. 

 

0000116-64.2007.403.6103 (2007.61.03.000116-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X ROSANA APARECIDA DE CASTRO X 

DANIEL RODRIGUES DA SILVA X CLAUDELIZIA DE CASTRO RODRIGUES DA SILVA(SP289946 - 

ROZANA APARECIDA DE CASTRO) 

1. Fls. 71/74: Manifeste-se a CEF sobre a proposta de acordo que a ré alega entabular extrajudicialmente, no prazo de 

10 (dez) dias, bem como se tem interesse em nova designação de audiência de tentativa de conciliação.2. Fls. 77/78: 

Anote-se.3. Fls. 80: Nada a decidir quanto à justificativa da ré, devendo a mesma aguardar a determinação 

supramencionada.Int. 

 

0007441-90.2007.403.6103 (2007.61.03.007441-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - 

LEANDRO BIONDI) X VIVIANE SILVIA FERREIRA X ALEXANDRE CORTELLI DOS SANTOS X OSWALDO 

CELESTINO FERREIRA X MARIA DA SILVA FERREIRA(SP159331 - REINALDO SÉRGIO PEREIRA E 

SP272044 - CEZAR AUGUSTO RANCIARO BRANDAO MOREIRA E SP143928 - JOHNPETER BERGLUND) 

Face ao decurso de prazo certificado nos autos, manifestem-se as partes informando acerca de eventual acordo 

celebrado, bem como requerendo o que de direito para regular andamento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena 

de extinção por falta de interesse.Int. 

 

0008413-60.2007.403.6103 (2007.61.03.008413-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X ADILSON CARLOS DE OLIVEIRA(SP203107 - MARCIO SANTOS 

DA COSTA MENDES) 

Por ora, defiro apenas as provas documentais.Providenciem as partes a juntada aos autos dos documentos que 

entenderem necessários ao deslinde da ação.Prazo: 15 (quinze) dias.Int. 

 

0001247-40.2008.403.6103 (2008.61.03.001247-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X HENRIQUE COUTINHO 

Fls. 28: Defiro a citação por ora certa, excepcionalmente ante as peculiaridades deste caso concreto, face a certidão do 

Sr. Executante de Mandados que atesta a omissão propositada do réu.Desentranhe-se o mandado, aditando-o para fiel 

cumprimento.Int. 

 

0001755-83.2008.403.6103 (2008.61.03.001755-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X AVITROM IND/ E COM/ DE COMPONENTES PLASTICOS E METALICOS X LUIZ ELI 
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PINTO X MARIA APARECIDA DA SILVA PINTO 

Defiro o prazo de 30 (trinta) dias requerido pela CEF, com o fito de informar o endereço atualizado dos réus para 

citação.Int. 

 

0005115-26.2008.403.6103 (2008.61.03.005115-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP197056 - DUÍLIO 

JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA) X MOVEIS PLANEJADOS ABDOUNI E MOURAD LTDA X ABDALLA YOUSEFF 

MOURAD X MOHAMED MUSTAFA ABDOUNI 

Manifeste-se a CEF sobre a certidão do Sr. Executante de Mandados, informando que não localizou os réus.Prazo: 60 

(sessenta) dias.Após, não havendo manifestação, aguarde-se no arquivo sobrestado.Int. 

 

0001103-63.2008.403.6104 (2008.61.04.001103-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X CARLOS HENRIQUE DE ALBUQUERQUE MEYOHAS(SP087384 - JAIR FESTI) 

Dê-se ciência as partes da redistribuição do feito.Após, tornem conclusos para sentença.Int. 

 

0000093-50.2009.403.6103 (2009.61.03.000093-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X CURI ENGENHARIA E COM LTDA X CHARLES CALIL CURI X ELIAS CALIL CURI 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 60 (sessenta dias), sobre o mandado e respectiva certidão do(a) Sr(a). 

Executante de Mandados, informando a não-localização do(s) réu(s) para citação.Int. 

 

0002892-66.2009.403.6103 (2009.61.03.002892-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X MARIANA DE CASTRO SILVA X 

JOSE ROBERTO DA SILVA X FATIMA REGINA DOS SANTOS SILVA 

Face ao decurso do prazo anteriormente deferido, manifeste-se o exequente requerendo o que de direito para regular 

andamento do feito, no prazo de 60(sessenta) dias, sob pena de extinção da execução, advertindo-se a exeqüente que 

não será admitido novo pedido de dilação de prazo. Int.  

 

0002897-88.2009.403.6103 (2009.61.03.002897-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X MEIRE BORGES DA SILVA X 

WILSON BORGES DA SILVA X MARIA APARECIDA DA SILVA 

Fls. 47: Defiro o expresso requerimento da CEF.Expeçam-se cartas precatórias para citação dos réus. Ante o tempo 

decorrido e a excepcionalidade do caso concreto, autorizo a CEF a retirada da deprecata, mediante recibo nos autos, 

devendo comprovar a respectiva distribuição no prazo de 05 (cinco) dias.Int. 

 

0005865-91.2009.403.6103 (2009.61.03.005865-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X FARIA E AQUINO LTDA ME X 

EDVANDO ROGELIO SEBASTIAO X LURDES DE MOLINA 

Fl(s). 40. Defiro pelo prazo de 30 (trinta) dias.Após, decorrido o prazo deferido, manifeste-se o exequente requerendo o 

que de direito para regular andamento do feito, sob pena de extinção da execução, advertindo-se a exeqüente que não 

será admitido novo pedido de dilação de prazo.Int. 

 

0005874-53.2009.403.6103 (2009.61.03.005874-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X ANDERSON LEONARDO 

RODRIGUES DA SILVA 

Manifeste-se a CEF sobre a certidão do Sr. Executante de Mandados, informando que não localizou o réu.Prazo: 60 

(sessenta) dias.Após, não havendo manifestação, aguarde-se no arquivo sobrestado.Int. 

 

0005880-60.2009.403.6103 (2009.61.03.005880-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X DEBORA CRISTIANE RIBEIRO 

FURLAM MORAES X ANTONIO FURLAN NETO 

Manifeste-se a parte autora sobre as certidões do Sr. Executante de Mandados, que não encontrou os réus e não 

encontrou bens.Prazo: 60 (sessenta) dias.Após, não havendo manifestação, arguarde-se sobrestado no arquivo.Int. 

 

0005958-54.2009.403.6103 (2009.61.03.005958-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X DAVID STUART DOWSE 

Manifeste-se a CEF sobre a certidão do Sr. Executante de Mandados, que informa a não localização do réu e a não 

localização de bens.Prazo: 60 (sessenta) dias.Após, não havendo requerimentos, aguarde-se no arquivo sobrestado.Int. 

 

0009270-38.2009.403.6103 (2009.61.03.009270-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X ELEAZAR MACHADO FERRAZ(SP134872 - RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA E SILVA E 

SP218132 - PAULO CESAR RIBEIRO CAMARGO) 

Manifeste-se a parte autora sobre os embargos monitórios pelo réu.Especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, além das já existentes, justificando a sua pertinência e a real necessidade das mesmas.Prazo: sucessivo de 10 

(dez) dias, a contar inicialmente para a parte autora e, após, para o réu.Intimem-se. 
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0003410-22.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X 

ROBERTA HANEDA MONTEIRO X LUCIMARA MONTEIRO 

Fls. 42: Defiro parcialmente a suspensão do processo pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias.Após, deverá a CEF 

informar sobre o cumprimento do acordo extrajudicial.Int. 

 

0003433-65.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X RODRIGO JULIANO DE ALEXANDRE 

Recebo a petição de fls. 25 como aditamento à inicial.Cumpra a Secretaria o despacho de fls. 24.Int. 

 

0003443-12.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X FABRICIO ALMEIDA 

Recebo a petição de fls. 18 como aditamento à inicial.Cumpra a Secretaria o despacho de fls. 17.Int. 

 

0003654-48.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR) X MARTINS E EVANGELISTA DE JACAREI S/C LTDA ME X WELLINGTON MARTINS 

EVANTELISTA X HUGO SANTOS LIMA 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 60 (sessenta dias), sobre o mandado e respectiva certidão do(a) Sr(a). 

Executante de Mandados, informando a não-localização do(s) réu(s) para citação.Int. 

 

0003659-70.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X MARTINS E EVANGELISTA DE JACAREI S/C LTDA ME X 

HUGO SANTOS LIMA X WELLINGTON MARTINS EVANGELISTA 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 60 (sessenta dias), sobre o mandado e respectiva certidão do(a) Sr(a). 

Executante de Mandados, informando a não-localização do(s) réu(s) para citação.Int. 

 

0004250-32.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E 

SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) X ANTONIO A NAPOLEAO 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 60 (sessenta dias), sobre o mandado e respectiva certidão do(a) Sr(a). 

Executante de Mandados, informando a não-localização do(s) réu(s) para citação.Int. 

 

0004251-17.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E 

SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) X ARMANDO DAVID R D NASCIMENTO 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 60 (sessenta dias), sobre o mandado e respectiva certidão do(a) Sr(a). 

Executante de Mandados, informando a não-localização do(s) réu(s) para citação.Int. 

 

0004366-38.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O 

FIDALGO S KARRER) X FERNANDA CORREA COSTA 

1. Torno sem efeito o despacho de fl(s). 18.1. Emita a Secretaria formulários requisitando cópias de documentos para 

análise de prevenção.2. Sem prejuízo, faculto ao Procurador da parte autora apresentar cópias das iniciais e certidão de 

inteiro teor, se desejar tramitação mais célere.3. Int. 

 

0004413-12.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E 

SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X RAQUEL NOGUEIRA PEDROSO 

1. Torno sem efeito o despacho de fl(s). 21.1. Emita a Secretaria formulários requisitando cópias de documentos para 

análise de prevenção.2. Sem prejuízo, faculto ao Procurador da parte autora apresentar cópias das iniciais e certidão de 

inteiro teor, se desejar tramitação mais célere.3. Int. 

 

0004433-03.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E 

SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X AUTO POSTO SEMAR LTDA X CARLA REGINA 

RIESCO X PAULO SERGIO ZAMBRANA 

1. Torno sem efeito o despacho de fl(s). 23.1. Emita a Secretaria formulários requisitando cópias de documentos para 

análise de prevenção.2. Sem prejuízo, faculto ao Procurador da parte autora apresentar cópias das iniciais e certidão de 

inteiro teor, se desejar tramitação mais célere.3. Int. 

 

0005277-50.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X CASA DA BORRACHA DO SENHOR LTDA X WALFREDO 

SGARBI SANCHEZ 

1. Emita a Secretaria formulários requisitando cópias de documentos para análise de prevenção.2. Sem prejuízo, faculto 

ao Procurador da parte autora apresentar cópias das iniciais e certidão de inteiro teor, se desejar tramitação mais 

célere.3. Int. 

 

0005451-59.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 
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AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X VANDERSON CARLOS FERREIRA X DIOVANE RODOLFO 

DE CAMPOS 

1. Emita a Secretaria formulários requisitando cópias de documentos para análise de prevenção.2. Sem prejuízo, faculto 

ao Procurador da parte autora apresentar cópias das iniciais e certidão de inteiro teor, se desejar tramitação mais 

célere.3. Int. 

 

0005833-52.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR) X ANDRE JACINTO DOS SANTOS X PATRICIA DOS SANTOS ARAUJO 

1. Ante o disposto na certidão supra, verifico que não há prevenção entre a presente ação e a apontada no quadro de fls. 

55.2. Cite-se, sendo autorizado ao sr. Oficial de Justiça valer-se das prerrogativas do 2º do art. 172 do CPC. 

 

0007510-20.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X ARNALDO EVANGELISTA MARQUES 

Regularize a parte autora o recolhimento das custas judiciais, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de cancelamento da 

distribuição e consequente extinção do feito, nos termos do artigo 257 do CPC. Int.  

 

0007526-71.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X DIMAS CALDEIRA FILHO 

Regularize a parte autora o recolhimento das custas judiciais, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de cancelamento da 

distribuição e consequente extinção do feito, nos termos do artigo 257 do CPC. Int.  

 

0007527-56.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X ANDREA DE CARVALHO 

Regularize a parte autora o recolhimento das custas judiciais, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de cancelamento da 

distribuição e consequente extinção do feito, nos termos do artigo 257 do CPC. Int.  

 

0007528-41.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X FABIANA DE JESUS GUEDES 

Regularize a parte autora o recolhimento das custas judiciais, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de cancelamento da 

distribuição e consequente extinção do feito, nos termos do artigo 257 do CPC. Int.  

 

0007531-93.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X MARCOS AURELIO SILVA 

Regularize a parte autora o recolhimento das custas judiciais, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de cancelamento da 

distribuição e consequente extinção do feito, nos termos do artigo 257 do CPC. Int.  

 

0007532-78.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X JOSE ATALIBA RODRIGUES 

Regularize a parte autora o recolhimento das custas judiciais, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de cancelamento da 

distribuição e consequente extinção do feito, nos termos do artigo 257 do CPC. Int.  

 

0007533-63.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X IVAN LAURINDO TOSETTO 

Regularize a parte autora o recolhimento das custas judiciais, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de cancelamento da 

distribuição e consequente extinção do feito, nos termos do artigo 257 do CPC. Int.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0006791-09.2008.403.6103 (2008.61.03.006791-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006907-20.2005.403.6103 (2005.61.03.006907-4)) JOSE CARLOS DELGADO MUNHOZ(SP226901 - CARLOS 

DANIEL ZENHA DE TOLEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Face ao certificado a(s) fl(s). 72, providencie a Secretaria a baixa da certidão de fl(s). 70, bem como, republique-se a 

sentença de fl(s). 66/68.Sentença de fl(s). 66/68: Os presentes Embargos à Execução foram opostos por JOSÉ CARLOS 

DELGADO MUNHOZ em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, visando a suspensão do processo 

principal (ação de execução nº 2005.61.03.006907-4), sob fundamento de que a dívida ora executada é objeto da ação 

revisional em trâmite perante esta 2ª Vara Federal de São José dos Campos (nº 2004.61.03.007367-0), de modo que se 

trata de questão prejudicial ao julgamento da presente demanda.Distribuídos os autos por dependência, foi dada 

oportunidade à embargada para manifestação, com impugnação da CEF às fls. 10/23.Conforme requisitado pelo Juízo, 

foram acostadas cópias extraídas dos autos da ação nº 2004.61.03.007367-0 (fls. 32/58).Às fls. 63/64, foi juntado 

extrato do sistema processual de dados referente aos autos nº 2004.61.03.007367-0.Autos conclusos para sentença aos 

08/04/2010.É o relatório.Decido.A questão objeto destes embargos se traduz na impugnação, pelo embargante, da 

própria execução proposta pelo agente financeiro (processo nº 2005.61.03.006907-4), ao argumento da existência de 

ação revisional cujo objeto seria a discussão das cláusulas contratuais constantes do instrumento firmado com o agente 

financeiro, não se mostrando viável, por essa razão, a execução deste contrato através de ação própria.Contudo, às 
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fls.32/58 encontram-se juntadas cópias da sentença e v. acórdão proferidos na mencionada ação nº 2004.61.03.007367-

0, onde se constata que o pedido do autor foi julgado improcedente, com trânsito em julgado (fls. 63/64).Assim, 

considerando que o argumento que ensejou a propositura dos presentes embargos consistia unicamente na existência da 

ação retro mencionada, tendo sido a mesma julgada improcedente e transitada em julgado, verifico caracterizada a falta 

de interesse processual de agir.Dessa forma, ausente uma das condições da ação, por consubstanciação de questão 

prejudicial superveniente, a teor do que dispõe o artigo 462 do Código de Processo Civil, impõe-se a extinção da 

ação.Ante o exposto, com base na fundamentação expendida, JULGO EXTINTO o processo, sem julgamento do 

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, primeira figura, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem 

condenação em verba honorária, dada a natureza da matéria versada nos autos.Decorrido o prazo para eventuais 

recursos, certifique-se o trânsito em julgado, traslade-se cópia para os autos principais, desapensem-se e arquivem-se, 

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Int. 

 

0005875-04.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009167-31.2009.403.6103 

(2009.61.03.009167-0)) THELMO DE ALMEIDA CRUZ(SP101253 - MARISA DE ARAUJO ALMEIDA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1457 - MARCIO FELIPE LACOMBE DA CUNHA) 

Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.Manifeste(m)-se o(s) embargado(s) no prazo 

legal.Int. 

 

0006358-34.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008124-30.2007.403.6103 

(2007.61.03.008124-1)) AB & CRIS CADASTROS BRASILEIROS LTDA ME X CEZENIRA CRISTINO X ANA 

BEATRIZ MARQUES REIS(SP169595 - FERNANDO PROENÇA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) 

Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.Manifeste(m)-se o(s) embargado(s) no prazo 

legal.Int. 

 

0006359-19.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008107-91.2007.403.6103 

(2007.61.03.008107-1)) AB & CRIS CADASTROS BRASILEIROS LTDA ME X CEZENIRA CRISTINO X ANA 

BEATRIZ MARQUES REIS(SP169595 - FERNANDO PROENÇA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) 

Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.Manifeste(m)-se o(s) embargado(s) no prazo 

legal.Int. 

 

0006596-53.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009618-56.2009.403.6103 

(2009.61.03.009618-6)) DANIEL CRISTOVAM DA SILVA X HOSANI BATISTA DA SILVA(SP237019 - SORAIA 

DE ANDRADE) X CAIXA DE FINANCIAMENTO IMOBILIARIO DA AERONAUTICA - CFIAE(Proc. 1548 - 

CELINA RUTH CARNEIRO PEREIRA DE ANGELIS) 

Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.Manifeste(m)-se o(s) embargado(s) no prazo 

legal.Int. 

 

0007411-50.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000094-69.2008.403.6103 

(2008.61.03.000094-4)) JORGE LUIZ DE SOUZA PEREIRA X KATIA COSTA ALVES PEREIRA(SP199805 - 

FABIANO FERNANDES DA SILVA CUNHA) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.Manifeste(m)-se o(s) embargado(s) no prazo 

legal.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0003285-35.2002.403.6103 (2002.61.03.003285-2) - MARIE HIROTA MAGALHAES X NEUSA MARIA DIAS 

BICUDO X PEDRO PAULO BALBI DE OLIVEIRA X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA X SONIA MARIA DE 

PAULA SPILAK X SUELY MITSUKO HIRAKAWA GONDO X TEREZINHA RIBEIRO DE CARVALHO X 

CARMEN LUCIA RUYBAL DOS SANTOS(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC) X UNIAO FEDERAL 

Defiro à parte exeqüente vista dos autos fora de Secretaria pelo prazo de 10 (dez) dias.Após, retornem os autos ao 

arquivo com as formalidades legais.Int. 

 

0006907-20.2005.403.6103 (2005.61.03.006907-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X JOSE CARLOS DELGADO MUNHOZ(SP226901 - CARLOS DANIEL ZENHA DE TOLEDO) 

Face ao certificado a(s) fl(s). 79, republique-se o despacho de fl(s). 78.Despacho de fl(s). 78: Proferi sentença nesta data 

nos autos dos embargos à execução em apenso.Int. 

 

0003106-62.2006.403.6103 (2006.61.03.003106-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X JOSE CAVALCANTI DO EGITO 

Desentranhe-se o mandado de fls. 38/39, aditando-o para fiel cumprimento da citação do ESPÓLIO DE JOSÉ 

CAVALCANTI DO EGITO na pessoa do seu representante legal, no endereço de fls. 49.Int. 
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0007786-90.2006.403.6103 (2006.61.03.007786-5) - FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - 

FHE(SP135618 - FRANCINE MARTINS LATORRE E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO) X JOSE CARLOS 

RIBEIRO DA COSTA 

Certifique a Secretaria se decorreu o prazo para oposição de embargos à execução.Manifeste-se a CEF sobre a certidão 

do Sr. Executante de Mandados, que citou o réu, mas não encontrou bens penhoráveis.Prazo: 60 (sessenta) dias.Após, 

não havendo requerimentos, aguarde-se no arquivo sobrestado.Int. 

 

0008104-39.2007.403.6103 (2007.61.03.008104-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X AGROTERRA DE JACAREI LTDA X BENEDITO RAIMUNDO 

ALVES X GIOVANI DA CUNHA GUEDES X AMANDA LIMA GUEDES 

Manifeste-se a CEF, informando a este Juízo, se efetuou a distribuição da Carta Precatória anteriormente expedida no 

Juízo Estadual.Int. 

 

0008107-91.2007.403.6103 (2007.61.03.008107-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X AB CRIS LTDA ME X CENIRA CRISTINA X ANA BEATRIZ 

MARQUES REIS(SP251673 - RICARDO STOCKLER SANTOS LIMA E SP142820 - LUIZ ROBERTO DE FARIA 

PEREIRA) 

Em face da oposição dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente processo. 

 

0008124-30.2007.403.6103 (2007.61.03.008124-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X AB CRIS LTDA ME X CEZENIRA CRISTINO X ANA BEATRIZ 

MARQUES REIS(SP251673 - RICARDO STOCKLER SANTOS LIMA) 

Em face da oposição dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente processo. 

 

0010195-05.2007.403.6103 (2007.61.03.010195-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - 

LEANDRO BIONDI) X NUNO RAMOS DE SOUZA 

1. Certifique a Secretaria se decorreu o prazo para o executado opor embargos à execução.2. Fls. 34: A petição da CEF 

é totalmente estranha à fase processual da execução, eis que sequer foi expedido carta precatória.3. Considerando que o 

réu foi citado e não foram encontrados bens passíveis de penhora, manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento, no 

prazo de 60 (sessenta) dias.4. No silêncio, aguarde-se no arquivo como sobrestado.Int. 

 

0000094-69.2008.403.6103 (2008.61.03.000094-4) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X JORGE LUIZ DE SOUZA 

PEREIRA X KATIA COSTA ALVES PEREIRA(SP199805 - FABIANO FERNANDES DA SILVA CUNHA) 

Em face da oposição dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente processo.Int. 

 

0001040-41.2008.403.6103 (2008.61.03.001040-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X LACTRONIC COML/ LTDA X MOACIR MUNHOZ X IRACI COELHO MUNHOZ 

Expeçam-se novas citações dos executados, conforme os endereços informados às fls. 45.Fls. 40/43 e fls. 46/53: Por 

ora, aguardem-se as diligências de citações dos executados nos endereços informados.Int. 

 

0002871-90.2009.403.6103 (2009.61.03.002871-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X TERESA ISABEL DE ALMEIDA 

PRESENTES ME X TEREZA ISABEL DE ALMEIDA 

Fl(s). 49. Defiro.Expeça-se carta precatória para citação das executadas no endereço informado à(s) fl(s) 49.Int.  

 

0002885-74.2009.403.6103 (2009.61.03.002885-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X GILMARA DE CASSIA DA SILVA 

Fl(s). 31. Defiro pelo prazo de 30 (trinta) dias.Após, decorrido o prazo deferido, manifeste-se o exequente requerendo o 

que de direito para regular andamento do feito, sob pena de extinção da execução, advertindo-se a exeqüente que não 

será admitido novo pedido de dilação de prazo.Int.  

 

0002887-44.2009.403.6103 (2009.61.03.002887-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X TERESA ISABEL DE ALMEIDA PRESENTES ME X TEREZA 

ISABEL DE ALMEIDA 

Fl(s). 40. Defiro.Expeça-se carta precatória para citação das executadas no endereço informado à(s) fl(s) 40.Int.  

 

0005853-77.2009.403.6103 (2009.61.03.005853-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X MARIO MARTINEZ GIL 

Manifeste-se a CEF sobre a certidão negativa do Sr. Executante de Mandados, informando que o executado 

faleceu.Prazo: 60 (sessenta) dias.Após, não havento requerimentos, aguarde-se no arquivo sobrestado.Int. 
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0005867-61.2009.403.6103 (2009.61.03.005867-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X JOSE FRANCISCO TAVARES NETO 

Manifeste-se a CEF sobre a certidão do Sr. Executante de Mandados, informando que citou o executado mas não 

encontrou bens.Prazo: 60 (sessenta) dias.Após, não havendo requerimentos, arguarde-se no arquivo sobrestado.Int. 

 

0009167-31.2009.403.6103 (2009.61.03.009167-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1457 - MARCIO FELIPE LACOMBE 

DA CUNHA) X THELMO DE ALMEIDA CRUZ 

Em face da oposição dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente processo.Int. 

 

0002101-63.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X 

COML/ VANDER VIANA LTDA ME X TEREZA VIEIRA VIANA X JOSE CARLOS PEREIRA VIANA 

1. Ante o disposto na certidão supra, verifico que não há prevenção entre a presente ação e a de nº0007044-

60.2009.403.6103, tendo em vista os contratos objetos de ambas serem distintos.2. Citem-se os executados, nos termos 

do artigo 652 do CPC (na redação dada pela Lei nº11.382/2006).  

 

0004428-78.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI) X DESMONTADORA DE VEICULOS MOSCA BRANCA LTDA ME X MARCIO 

AUGUSTO JOSE DE SANTANA 

1. Cite(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 03 (três) dias, efetuar o pagamento do valor exeqüendo, que deverá ser 

devidamente atualizado na data do efetivo recolhimento e acrescido no valor dos honorários advocatícios. Caso não 

efetivado o pagamento no prazo legal, o Sr. Oficial de Justiça procederá a penhora/arresto/registro/avaliação de bens 

suficientes à solução da dívida, nos termos dos artigos 652 e seguintes do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei nº 11.382/06, intimando-se o cônjuge do executado, se casado for, caso a penhora recaia sobre bens 

imóveis. 2. Fixo honorários em 10% sobre o valor da causa. Intime(m)-se o(s) executado(s) de que, nos termos do artigo 

652-A, parágrafo único, do CPC, a verba honorária será reduzida de metade na hipótese de adimplemento do valor 

integral no prazo assinalado.3. Intime(m)-se o(s) executado(s), também, de que poderá(ão) oferecer embargos à 

execução no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de citação.4. Destaco que o 

Sr. Oficial de Justiça fica autorizado a valer-se da prerrogativa inserta no artigo 172, parágrafos 1º e 2º, do CPC.Int. 

 

0004567-30.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O 

FIDALGO S KARRER) X MARCELO GOBO BEZERRA 

1. Cite(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 03 (três) dias, efetuar o pagamento do valor exeqüendo, que deverá ser 

devidamente atualizado na data do efetivo recolhimento e acrescido no valor dos honorários advocatícios. Caso não 

efetivado o pagamento no prazo legal, o Sr. Oficial de Justiça procederá a penhora/arresto/registro/avaliação de bens 

suficientes à solução da dívida, nos termos dos artigos 652 e seguintes do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei nº 11.382/06, intimando-se o cônjuge do executado, se casado for, caso a penhora recaia sobre bens 

imóveis. 2. Fixo honorários em 10% sobre o valor da causa. Intime(m)-se o(s) executado(s) de que, nos termos do artigo 

652-A, parágrafo único, do CPC, a verba honorária será reduzida de metade na hipótese de adimplemento do valor 

integral no prazo assinalado.3. Intime(m)-se o(s) executado(s), também, de que poderá(ão) oferecer embargos à 

execução no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de citação.4. Destaco que o 

Sr. Oficial de Justiça fica autorizado a valer-se da prerrogativa inserta no artigo 172, parágrafos 1º e 2º, do CPC.Int. 

 

0004937-09.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR) X FABIO FERREIRA DA SILVA 

1. Cite(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 03 (três) dias, efetuar o pagamento do valor exeqüendo, que deverá ser 

devidamente atualizado na data do efetivo recolhimento e acrescido no valor dos honorários advocatícios. Caso não 

efetivado o pagamento no prazo legal, o Sr. Oficial de Justiça procederá a penhora/arresto/registro/avaliação de bens 

suficientes à solução da dívida, nos termos dos artigos 652 e seguintes do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei nº 11.382/06, intimando-se o cônjuge do executado, se casado for, caso a penhora recaia sobre bens 

imóveis. 2. Fixo honorários em 10% sobre o valor da causa. Intime(m)-se o(s) executado(s) de que, nos termos do artigo 

652-A, parágrafo único, do CPC, a verba honorária será reduzida de metade na hipótese de adimplemento do valor 

integral no prazo assinalado.3. Intime(m)-se o(s) executado(s), também, de que poderá(ão) oferecer embargos à 

execução no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de citação.4. Destaco que o 

Sr. Oficial de Justiça fica autorizado a valer-se da prerrogativa inserta no artigo 172, parágrafos 1º e 2º, do CPC.Int. 

 

0004940-61.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR) X DROGARIA FARMA VIDA SAO SEBASTIAO LTDA X JOAO NIVALDO PEREIRA X ANA LUCIA 

DE OLIVEIRA PEREIRA 

1. Cite(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 03 (três) dias, efetuar o pagamento do valor exeqüendo, que deverá ser 

devidamente atualizado na data do efetivo recolhimento e acrescido no valor dos honorários advocatícios. Caso não 

efetivado o pagamento no prazo legal, o Sr. Oficial de Justiça procederá a penhora/arresto/registro/avaliação de bens 

suficientes à solução da dívida, nos termos dos artigos 652 e seguintes do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei nº 11.382/06, intimando-se o cônjuge do executado, se casado for, caso a penhora recaia sobre bens 
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imóveis. 2. Fixo honorários em 10% sobre o valor da causa. Intime(m)-se o(s) executado(s) de que, nos termos do artigo 

652-A, parágrafo único, do CPC, a verba honorária será reduzida de metade na hipótese de adimplemento do valor 

integral no prazo assinalado.3. Intime(m)-se o(s) executado(s), também, de que poderá(ão) oferecer embargos à 

execução no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de citação.4. Destaco que o 

Sr. Oficial de Justiça fica autorizado a valer-se da prerrogativa inserta no artigo 172, parágrafos 1º e 2º, do CPC.Int. 

 

0005077-43.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O 

FIDALGO S KARRER) X MARIA NAZARIA LOPES DE CARVALHO 

1. Cite(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 03 (três) dias, efetuar o pagamento do valor exeqüendo, que deverá ser 

devidamente atualizado na data do efetivo recolhimento e acrescido no valor dos honorários advocatícios. Caso não 

efetivado o pagamento no prazo legal, o Sr. Oficial de Justiça procederá a penhora/arresto/registro/avaliação de bens 

suficientes à solução da dívida, nos termos dos artigos 652 e seguintes do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei nº 11.382/06, intimando-se o cônjuge do executado, se casado for, caso a penhora recaia sobre bens 

imóveis. 2. Fixo honorários em 10% sobre o valor da causa. Intime(m)-se o(s) executado(s) de que, nos termos do artigo 

652-A, parágrafo único, do CPC, a verba honorária será reduzida de metade na hipótese de adimplemento do valor 

integral no prazo assinalado.3. Intime(m)-se o(s) executado(s), também, de que poderá(ão) oferecer embargos à 

execução no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de citação.4. Destaco que o 

Sr. Oficial de Justiça fica autorizado a valer-se da prerrogativa inserta no artigo 172, parágrafos 1º e 2º, do CPC.Int. 

 

0005827-45.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X 

MARCOS PAULO BERTO 

1. Cite(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 03 (três) dias, efetuar o pagamento do valor exeqüendo, que deverá ser 

devidamente atualizado na data do efetivo recolhimento e acrescido no valor dos honorários advocatícios. Caso não 

efetivado o pagamento no prazo legal, o Sr. Oficial de Justiça procederá a penhora/arresto/registro/avaliação de bens 

suficientes à solução da dívida, nos termos dos artigos 652 e seguintes do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei nº 11.382/06, intimando-se o cônjuge do executado, se casado for, caso a penhora recaia sobre bens 

imóveis. 2. Fixo honorários em 10% sobre o valor da causa. Intime(m)-se o(s) executado(s) de que, nos termos do artigo 

652-A, parágrafo único, do CPC, a verba honorária será reduzida de metade na hipótese de adimplemento do valor 

integral no prazo assinalado.3. Intime(m)-se o(s) executado(s), também, de que poderá(ão) oferecer embargos à 

execução no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de citação.4. Destaco que o 

Sr. Oficial de Justiça fica autorizado a valer-se da prerrogativa inserta no artigo 172, parágrafos 1º e 2º, do CPC.Int. 

 

0005829-15.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X SHOCK TREMEMBE LTDA ME X ORLANDO SOARES 

1. Emita a Secretaria formulários requisitando cópias de documentos para análise de prevenção.2. Sem prejuízo, faculto 

ao Procurador da parte autora apresentar cópias das iniciais e certidão de inteiro teor, se desejar tramitação mais 

célere.3. Int. 

 

0007057-25.2010.403.6103 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECAO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO - RJ(RJ110879 - ANDRE LUIZ DA SILVA SOARES) X MARGARETH LOURDES DOS SANTOS 

1. Cite(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 03 (três) dias, efetuar o pagamento do valor exeqüendo, que deverá ser 

devidamente atualizado na data do efetivo recolhimento e acrescido no valor dos honorários advocatícios. Caso não 

efetivado o pagamento no prazo legal, o Sr. Oficial de Justiça procederá a penhora/arresto/registro/avaliação de bens 

suficientes à solução da dívida, nos termos dos artigos 652 e seguintes do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei nº 11.382/06, intimando-se o cônjuge do executado, se casado for, caso a penhora recaia sobre bens 

imóveis. 2. Fixo honorários em 10% sobre o valor da causa. Intime(m)-se o(s) executado(s) de que, nos termos do artigo 

652-A, parágrafo único, do CPC, a verba honorária será reduzida de metade na hipótese de adimplemento do valor 

integral no prazo assinalado.3. Intime(m)-se o(s) executado(s), também, de que poderá(ão) oferecer embargos à 

execução no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de citação.4. Destaco que o 

Sr. Oficial de Justiça fica autorizado a valer-se da prerrogativa inserta no artigo 172, parágrafos 1º e 2º, do CPC.Int. 

 

0007502-43.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X 

GERALDO GALOCHIO 

Regularize a parte exequente o recolhimento das custas judiciais, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de cancelamento 

da distribuição e consequente extinção do feito, nos termos do artigo 257 do CPC.Int. 

 

0007503-28.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X IBL TELECOM COM E ASS TEC EM 

TELECOMUNICACOES LTDA X SALVADOR APARECIDO ZAGUI X MARIA JOSE NORBERTO SILVA 

Regularize a parte exequente o recolhimento das custas judiciais, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de cancelamento 

da distribuição e consequente extinção do feito, nos termos do artigo 257 do CPC.Int. 

 

0007505-95.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 
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TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X SOLANGE A C ALMEIDA ROSA COM/ DE 

MOVEIS LTDA ME X SOLANGE APARECIDA COSTA ALMEIDA ROSA X ANTONIO BENEDITO DE 

ALMEIDA ROSA 

Regularize a parte exequente o recolhimento das custas judiciais, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de cancelamento 

da distribuição e consequente extinção do feito, nos termos do artigo 257 do CPC.Int. 

 

0007509-35.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X 

IRMAOS BOA SORTE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO CACAPAVA LTDA ME X DARIO BOA SORTE 

NEVES X CARLA CRISTIANE SILVA X DENIVALDO PEREIRA BOA SORTE 

Regularize a parte exequente o recolhimento das custas judiciais, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de cancelamento 

da distribuição e consequente extinção do feito, nos termos do artigo 257 do CPC.Int. 

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 
0009618-56.2009.403.6103 (2009.61.03.009618-6) - CAIXA DE FINANCIAMENTO IMOBILIARIO DA 

AERONAUTICA - CFIAE(Proc. 1548 - CELINA RUTH CARNEIRO PEREIRA DE ANGELIS) X DANIEL 

CRISTOVAM DA SILVA X HOSANI BATISTA DA SILVA 

Em face da oposição dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente processo.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0007162-46.2003.403.6103 (2003.61.03.007162-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0400291-47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) HELDER FERNANDO DE FRANCA X HERVE LAYET RIETTE X 

IVETTE MARIA GONCALVES RIBEIRO X JOSE PEREIRA AMARAL X JOSE PINTO X LUZIANO JOSE 

OLIVEIRA X MANOEL MESSIAS LACERDA X OSWALDO FERREIRA DA SILVA X PAULO DONIZETTI 

RODRIGUES(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1160 - CARLA CRISTINA 

PINTO DA SILVA) 

Dê-se ciência às partes sobre as informações/cálculos do Contador Judicial.Abra-se vista dos autos à União (AGU), 

para que informe o código adequado para conversão em renda do valor retido a título de PSSS (fls. 281).Após, se em 

termos, oficie-se à CEF, para que realize a respectiva conversão em renda, comprovando nos autos tal operação.Int. 

 

Expediente Nº 3869 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0401479-36.1998.403.6103 (98.0401479-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0404567-

87.1995.403.6103 (95.0404567-7)) ASDEN ASSISTENCIA ODONTOLOGICA SC LTDA(SP062166 - FRANCISCO 

SANTANA DE LIMA RODRIGUES) X INSS/FAZENDA(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

Autos n.º98040147931) À vista das alterações promovidas pela Lei nº11.457/07, remetam-se os autos ao SEDI para 

que, no lugar do INSS, faça-se constar a União Federal.2) Segue sentença em separado. Vistos em sentença. Trata-se de 

ação de rito ordinário proposta por ASDEN ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA SC LTDA em face da UNIÃO 

FEDERAL objetivando a anulação de dívida de contribuição social incidente sobre pagamentos feitos a autônomos e 

sobre o pro labore, que, em razão de erro e coação da autoridade administrativa, foi confessada e paga indevidamente, 

com a conseqüente condenação da ré à restituição do indébito, acrescido de juros e correção monetária. Alega a autora 

que é empresa prestadora de serviços odontológicos e que, para o exercício das suas atividades, contrata profissionais 

liberais (autônomos). Aduz ter sido autuada indevidamente pela autoridade fiscal, que entendeu que as pessoas que lhe 

prestavam serviços odontológicos seriam empregadas da empresa e não autônomas e que os recibos de pagamentos por 

elas emitidos seriam fraudulentos, razão porque teriam de ser recolhidos aos cofres públicos os encargos fiscais da 

relação empregatícia decorrentes, dentre os quais as contribuições em tela.Sustenta a requerente que em virtude de 

coação empregada pelos agentes fiscais, confessou a dívida e a parcelou, a despeito do que a entende como nula (diante 

da inexistência de vínculo empregatício e do fato de que somente lei complementar poderia instituir contribuição para o 

custeio da seguridade social), razão porque afirma serem indevidos os pagamentos realizados. Impugna, ainda, a 

inflição de multa por se tratar (apesar da coação) de confissão espontânea de dívida.Juntou documentos 

(fls.14/51).Inicialmente, o feito foi distribuído por dependência à Execução Fiscal nº95.0404567-7, sendo que o Juízo 

da 4ª Vara local determinou a separação dos processos e a redistribuição dos presentes a este Juízo de origem (fl.54), 

decisão contra a qual a autora interpôs agravo de instrumento, ao qual foi negado seguimento pelo E. TRF/3ª Região 

(fls.64/65).Citado, o réu, juntando documentos, ofereceu contestação (fls.73/114), alegando preliminar e, no mérito, 

requerendo a improcedência do pedido. Houve réplica.Em fase de instrução, das provas requeridas pela autora foram 

deferidas apenas a documental e a testemunhal (fl.124).Prova oral colhida nas fls.132/139.Aberta oportunidade para o 

oferecimento de memoriais, apresentou-os a parte autora (fls.142/146), sendo que o prazo para o réu transcorreu em 

branco.Por convenção das partes, o processo foi suspenso até a realização da perícia requerida nos Embargos à 

Execução Fiscal nº96.0402571-6 (fl.159), cujo laudo técnico foi, por cópia, juntado nas fls.177/188.Por determinação 

expressa deste Juízo (fl.227), foram juntadas nestes autos cópias da inicial e sentença relativas aos embargos à execução 

acima citados (fls.230/259).Autos conclusos para prolação de sentença aos 23/08/2010.É o relatório. Fundamento e 

decido.A preliminar aventada em contestação não comporta acolhimento, porque o que se pretende nesta ação é 
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justamente a desconstituição da confissão de dívida firmada pela autora em favor do fisco, com as consequências que 

lhe são ínsitas.No entanto, verifico óbice à apreciação do meritum causae na sua integralidade, uma vez que constato a 

presença de pressuposto processual negativo - litispendência - a ensejar a extinção parcial do feito sem a resolução do 

mérito.Isto porque a autora veiculou nos presentes autos matéria já deduzida em processo que ainda se encontra em 

trâmite, qual seja, os Embargos à Execução Fiscal nº96.0402571-6 (da 4ª Vara Especializada desta Subseção 

Judiciária), cujas cópias da respectiva inicial e sentença restaram acostadas nas fls.230/259. Deveras, a autora está a 

reivindicar através da presente ação a anulação de confissão de dívida (parcelamento) decorrente de autuação fiscal que 

reputa eivada de erro e coação (com o fim de repetir o suposto indébito), o que já foi objeto de dedução e apreciação 

nos autos da ação incidental acima mencionada, cuja sentença, de parcial procedência do pedido, afastou a alegação de 

vício de consentimento (vez que a Administração Pública agiu no exercício do poder-dever de fiscalização que por lei 

lhe é atribuído); declarou a validade da dívida constituída por confissão da própria autora em parcelamento (o que 

importa renúncia ao direito de ação relativamente ao mérito da exação sobre os supostos prestadores de serviços); 

reputou legítima a incidência da multa moratória e determinou à União a substituição da CDA apresentada para 

execução, com a exclusão da TR como índice de correção monetária.Ora, nestes pontos, de rigor o reconhecimento da 

litispendência, porquanto a parte está a repetir ação que se encontra em curso, nos exatos moldes propugnados pelo 

artigo 301, 3º, primeira parte, do Código de Processo Civil, uma vez que idênticos os elementos partes, pedido e causa 

de pedir.Convém rememorar que, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ação anulatória de 

débito tem a mesma natureza dos embargos do devedor (REsp 574.357/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25.04.2006, DJ 04.05.2006 p. 135, REPDJ 12.06.2006 p. 439).Segue 

aresto a corroborar o entendimento ora esposado:EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. CONEXÃO AFASTADA. 

LITISPENDÊNCIA . EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM O JULGAMENTO DO MÉRITO. SUSPENSÃO DA 

EXECUÇÃO. REQUISITOS DA CDA. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA.1. A conexão não determina a 

reunião dos processos, se um deles já foi julgado. (Súmula 235).2. Verificada a ocorrência de litispendência em relação 

aos pedidos de inexigibilidade da contribuição ao SAT, da contribuição incidente sobre o décimo-terceiro salário e 

ilegalidade da taxa SELIC, idênticos aos ventilados em ação anulatória anterior, deve o processo ser extinto sem o 

julgamento do mérito em relação a este ponto, com base no art. 267, V, do CPC.3. Em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a execução fiscal deverá permanecer suspensa até o julgamento final da 

ação anulatória.4. Presentes os requisitos legais e indicada a legislação pertinente a cada acréscimo, não há falar em 

nulidade do título executivo.5. A presunção de liquidez e certeza da CDA apenas pode ser elidida mediante 

apresentação de provas inequívocas.(TRF4, AC 2004.72.05.002730-0, Segunda Turma, Relator Dirceu de Almeida 

Soares, publicado em 21/09/2005)No que tange ao pedido remanescente - restituição de valores indevidos (em relação 

ao qual não há litispendência), tenho que a quaestio apresentada e decidida nos autos dos Embargos à Execução Fiscal 

nº96.0402571-6, em relação a ele (tão somente), afigura-se como questão prejudicial externa, ou seja, pressuposto 

necessário ao seu julgamento, de forma que tendo sido reconhecida judicialmente a validade do título executivo 

formado em desfavor da autora (com base na causa petendi apresentada em ambos os feitos), não há falar-se em 

repetição de indébito, devendo tal o pedido ser julgado improcedente. Por conseguinte:1) JULGO PARCIALMENTE 

EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, V, 2ª figura, do Código de Processo Civil, no 

que tange ao pedido de anulação de confissão de dívida; e2) JULGO IMPROCEDENTE o pedido de repetição de 

indébito formulado, nos moldes do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Condeno a autora 

ao pagamento das despesas da ré, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria 

Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno, ainda, a autora ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo 

em R$500,00 (quinhentos reais), atualizado desde a publicação da sentença, de acordo com o Provimento n.º64 da 

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as 

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001675-03.2000.403.6103 (2000.61.03.001675-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001479-33.2000.403.6103 (2000.61.03.001479-8)) PAULO GILBERTO PAZ DE BRUM X SANDRA VIEIRA DE 

BRUM(SP116691 - CLAUDIA MARIA LEMES COSTA E SP157075 - NELSON LUCIO DOS SANTOS E 

SP160818 - LUIZ FERNANDO FARIA DE SOUZA E SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER E SP112088 - 

MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação ordinária proposta por PAULO GILBERTO PAZ DE BRUM e SANDRA 

VIEIRA DE BRUM que, no âmbito de instrumento contratual de mútuo hipotecário firmado com a ré CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, sob a égide da legislação atinente ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH, objetiva 

revisão na forma dos reajustes das prestações mensais e do saldo devedor, aduzindo a parte autora pela ocorrência da 

aplicação de índices ilegais e abusivos e indexadores não pactuados, refletindo, tais irregularidades, em valores 

distorcidos e por demais onerosos, em flagrante desrespeito às cláusulas contratuais e à legislação pertinente. Junta(m) 

documentos (fls. 08/34). Citada, a CEF ofertou contestação (fls. 61/124), alegando preliminares e, no mérito, pugnando 

pela total improcedência da demanda. Juntou documentos (fls. 125/164). Réplica nas fls.200/207. Instadas as partes à 

especificação de provas (fl.208), nada requereram. Em sede de decisão saneadora (fls. 236/237) foram afastadas as 

preliminares argüidas pela CEF. Às fls.241/247 foi apresentada pela CEF planilha demonstrativa da evolução do 

financiamento. Agravo retido da CEF nas fls.249/271. Facultada às partes a apresentação de memoriais, a parte autora 

apresentou-os nas fls.284/290 e a ré nas fls.294/298. As tentativas conciliação entre restaram infrutíferas (fls.320/321 e 
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fls.360/361). Conversão do julgamento em diligência em 14/08/2008, para determinar à parte autora a juntada de 

planilha de reajustes do sindicato da categoria (fl.374), que foi apresentada nas fls.401/403.Autos conclusos para 

prolação de sentença aos 18/08/2010. É o relatório. Fundamento e decido. No que tange às preliminares suscitadas, 

tendo em vista já terem sido apreciadas por este Juízo, ratifico-as, mantendo integralmente a fundamentação expendida 

às fls. 236/237. Passo ao exame do mérito propriamente dito.A presente demanda tem por objeto a verificação da 

existência de eventuais ilegalidades nos parâmetros normativos utilizados pela CEF no bojo do contrato firmado entre 

as partes, bem como sobre eventuais descumprimentos às cláusulas do referido instrumento. Inicialmente, para que se 

possa aferir a legalidade da aplicação da Taxa Referencial como índice de correção do saldo devedor dos contratos de 

financiamento, mister a análise acerca da origem dos recursos destinados ao mencionado financiamento. Conforme as 

normas regulamentadoras do Sistema Financeiro Imobiliário - SFI, tais recursos advêm dos numerários existentes em 

depósitos junto ao SBPE perante o agente financeiro. Desse modo, para que possa haver coerência entre os valores 

destinados ao financiamento e a correção efetivamente aplicadas aos valores existentes junto ao SBPE, é certo que 

devem incidir os mesmos índices a eles aplicados, de forma que seja mantido o necessário equilíbrio financeiro em 

valores que possuem a mesma natureza, ou seja, dos valores que originariamente foram depositados em contas 

fundiárias. Assim, afigura-se legal, e também coerente, que à correção do saldo devedor do financiamento incida o 

mesmo indexador de correção dos depósitos fundiários, quer seja, a Taxa Referencial - TR. Ademais, impende salientar 

que existe cláusula contratual expressa prevendo a incidência dos mesmos índices de correção dos saldos da poupança 

(SBPE) para o reajuste do saldo devedor, não se mostrando, também por este aspecto, ilegal a aplicação do mencionado 

índice. Outrossim, a incidência deste indexador já foi apreciada pelos Tribunais Superiores, sendo pacífico o 

entendimento de que sua aplicação aos contratos de financiamento é legal, considerando a vigência da Lei nº 

8.177/91.Segue transcrição, in verbis: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 

DA HABITAÇÃO. JUROS. AMORTIZAÇÃO. REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR. TAXA REFERENCIAL. 

PRECEDENTES.1. Já decidiu a Segunda Seção que o art. 6º, e, da Lei nº 4.380/64 não estabelece a limitação da taxa de 

juros, mas, apenas, dispõe sobre as condições para aplicação do reajustamento previsto no art. 5º da mesma lei (EREsp 

nº 415.588/SC, de minha relatoria, DJ de 1/12/03; Resp nº 464.191/SC, de minha relatoria, Segunda Seção, DJ de 

24/11/03.2. Os recorrentes, com o presente regimental, na verdade, repetem as alegações de seu recurso especial quanto 

ao sistema de amortização da dívida, deixando de enfrentar especificamente o fundamentos da decisão agravada.3. 

Ressalvada a posição do Relator, as Turmas da Primeira e da Segunda Seção assentaram que, pactuada a atualização do 

saldo devedor com base no mesmo índice de caderneta de poupança, aplica-se a TR após a vigência da Lei nº 

8.177/91.4. Agravo regimental desprovido.(STJ - Terceira Turma - AgRg no Resp 704708/DF - Relator Ministro Carlos 

Alberto Menezes Direito - DJ 14/11/05, pg. 320) Quanto à correção das prestações mensais pelos mesmos índices de 

variação da URV, no período de março a julho de 1994, também não vislumbro qualquer ilegalidade. Em análise à 

própria essência do mútuo pactuado, que foi firmado sob a égide do Plano de Equivalência Salarial - PES, constata-se 

que mencionado plano tem por escopo manter a equivalência das prestações, tendo como referência o reajuste salarial 

conferido à categoria profissional do mutuário. Assim, aplica-se como índice de reajuste das prestações o mesmo 

percentual concedido para fins de reajuste salarial do mutuário, mantendo, em sua totalidade, o equilíbrio financeiro das 

ditas prestações versus rendimento do mutuário. Dessa forma, considerando que em março de 1994, com a introdução 

deste indexador, todos os salários foram convertidos em URV, assim se mantendo até a extinção do indexador, em julho 

de 1994, conclui-se que qualquer variação operada na URV incidiu diretamente no salário dos mutuários, sendo, 

portanto, perfeitamente válida a aplicação destas variações às prestações mensais do mútuo habitacional. Corroborando 

esse entendimento, segue transcrição: . . . A incidência da URV nas prestações do contrato não rendem ensejo a 

ilegalidade, porquanto, na época em que vigente, era quase que uma moeda de curso forçado, funcionando como 

indexador geral da economia, inclusive dos salários, sendo certo, nesse contexto, que a sua aplicação, antes de causar 

prejuízos, mantém, na verdade, o equilíbrio entre as parcelas do mútuo e a renda, escopo maior do PES. . . ( STJ - 

Quarta Turma - Resp 576638/RS - Relator Ministro Fernando Gonçalves - DJ. 23/05/2005, pg. 292). Em relação ao 

descumprimento da forma avençada para reajuste dos encargos mensais, a legislação do Sistema Financeiro da 

Habitação prevê e tem por escopo a adoção do Plano de Equivalência Salarial - PES, valendo dizer que as ditas 

prestações serão corrigidas na mesma proporção dos aumentos salariais concedidos à categoria profissional do 

mutuário, assim definida quando da assinatura do contrato. Insta consignar, que não é necessária a realização de perícia 

para verificação de eventual descompasso. O laudo pericial elaborado por expert serviria apenas para decidir sobre a 

questão específica relativa ao correto reajustamento dos encargos mensais, quer seja, se foi observado o Plano de 

Equivalência Salarial por Categoria Profissional, tal como avençado contratualmente. Contudo, tal aferição se mostra 

possível pelos elementos já constantes dos autos, contrastando-se a planilha de reajustes fornecida pelo empregador e a 

planilha de evolução do financiamento fornecida pela CEF. A parte autora aduz que a CEF não estaria aplicando 

corretamente os percentuais de reajuste das prestações, pela não utilização dos índices de correção salarial concedidos à 

categoria profissional do mutuário. Tal afirmação ateve-se à impugnação dos percentuais aplicados pelo agente 

financeiro, sob o argumento de não refletirem os aumentos salariais concedidos à categoria profissional a que pertence, 

sendo acostados aos autos a planilha dos reajustes concedidos pelo Sindicato da Categoria do mutuário - categoria dos 

engenheiros (empregado de sociedade de economia mista - Embraer - fls.401/403), de modo que se mostra possível 

confrontar os percentuais concedidos à categoria com os efetivamente lançados pela CEF, conforme já 

mencionado.Analisando a declaração do sindicato acima mencionada e a planilha de evolução do financiamento de 

fls.241/247, observo que os percentuais aplicados pela CEF não condizem, em sua totalidade, com os números 

fornecidos pelo Sindicato da Categoria do mutuário, razão pela qual entendo que o pleito exordial deve ser acolhido, 
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quanto a esse aspecto, para que as prestações sejam recalculadas mediante a adoção dos valores de reajuste fornecidos 

pelo Sindicato às fls. 402/403.Neste sentido:Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: AGRESP - 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 256960 Processo: 200000412511 UF: SE Órgão Julgador: 

QUARTA TURMA Data da decisão: 18/11/2004 Fonte: DJ DATA:17/12/2004 PÁGINA:548 Relator(a): JORGE 

SCARTEZZINIDecisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Srs. Ministros da QUARTA TURMA do 

Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, em negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, com quem votaram os Srs. Ministros 

BARROS MONTEIRO, CESAR ASFOR ROCHA, FERNANDO GONÇALVES e ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR.Ementa: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AGRAVO REGIMENTAL - SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH) - CONTRATO DE FINANCIAMENTO - PLANO DE EQUIVALÊNCIA 

SALARIAL (PES) - REAJUSTE - VANTAGENS PESSOAIS NÃO INCORPORADAS AO SALÁRIO OU 

VENCIMENTO - EXCLUSÃO DO CÁLCULO - DESPROVIMENTO.1 - Este Tribunal já pacificou o entendimento 

de que, no contrato de financiamento do SFH regido pelo Plano de Equivalência Salarial - PES/CP, o reajuste das 

parcelas deve ser limitado ao índice de reposição salarial concedido à categoria profissional a que pertence o mutuário, 

a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro entre a prestação do imóvel e o salário do mutuário. Estabeleceu-se, 

ainda, que as vantagens pessoais, nessas incluídas as gratificações não incorporadas definitivamente ao salário ou 

vencimento, não devem ser abrangidas na verificação de equivalência para fixação das parcelas.2 - Precedentes (REsp 

nºs 250.462/SP e 382.895/SC).3 - Agravo regimental desprovido.Data Publicação: 17/12/2004Se após o recálculo das 

parcelas nos termos deste julgado, restar apurado que houve pagamento a maior em determinada parcela como alegado 

na inicial, o excedente deverá ser devolvido à parte autora. A devolução, neste caso deverá ser feita com correção 

monetária desde a data do pagamento indevido e juros de mora desde a citação, em percentual fixado em 0,5% ao mês, 

até janeiro de 2003, quando em razão da vigência do Código Civil atual o percentual passa a ser de 1% ao mês (art. 406 

do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN). Neste sentido:Origem: TRF - PRIMEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO 

CIVEL - 200033000065178 Processo: 200033000065178 UF: BA Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 

22/1/2007 Fonte: DJ DATA: 5/3/2007 PAGINA: 95 Relator(a): DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA 

PRUDENTEDecisão: A Turma, por maioria, negou provimento à apelação da autora. Ementa: CIVIL E PROCESSUAL 

CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH). PES. AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. 

TABELA PRICE. LEI 4.380/64.1. O método de amortização utilizado pela Caixa Econômica Federal, promovendo a 

incidência de reajustes no saldo devedor antes de se abater a quantia paga no mês pelo mutuário, tem respaldo na 

legislação de regência (Lei 4.380/64). Vencido, no ponto, o Relator.2. Correta a sentença que reconheceu o pagamento a 

maior pela mutuária, em virtude do reajuste das prestações em percentual superior ao da sua categoria profissional, mas, 

que, já tendo a autora quitado as prestações, entendeu não ter ela direito ao ressarcimento dos valores pagos em excesso, 

que poderão ser utilizados para abatimento do saldo devedor residual, consignado no respectivo laudo pericial.3. 

Apelação da autora improvida.Data Publicação: 05/03/2007No mais, saliento que a diferença entre o valor da parcela e 

o efetivamente pago é alocada em conta à parte Resumo de Diferença de Prestações. Isto se dá porque esta conta à parte 

somente é atualizada monetariamente, sem incidência de juros, a fim de evitar a capitalização dos mesmos.Por fim, 

anoto que os pedidos de sustação da execução extrajudicial e abstenção da inclusão dos nomes dos autores nos 

cadastros de inadimplentes não serão aqui analisados, porque o serão nos autos da ação cautelar em apenso.Ante o 

exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente demanda, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil, para determinar que a Caixa Econômica Federal proceda ao recálculo das prestações mensais 

do contrato habitacional firmado com os autores, adotando como fator de correção das prestações tão-somente os 

índices de reajuste fornecidos pelo Sindicato a que pertence a categoria profissional do mutuário principal. Após o 

recálculo determinado neste julgamento, eventual valor excedente pago deverá ser restituído aos autores, com correção 

monetária desde a data do pagamento indevido, e juros de mora desde a citação, em percentual fixado em 0,5% ao mês, 

até janeiro de 2003, quando em razão da vigência do Código Civil atual o percentual passa a ser de 1% ao mês (art. 406 

do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN). Custas ex lege. Ante a sucumbência parcial, cada parte arcará com os honorários de 

seu patrono, na forma do artigo 21 do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005369-77.2000.403.6103 (2000.61.03.005369-0) - PAULO SERGIO DE CASTRO SANTOS X ARISTEU 

BARBOSA DA SILVA(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 914 - MARCELLO 

CARVALHO MANGETH) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário proposta por PAULO SERGIO DE CASTRO SANTOS e 

ARISTEU BARBOSA DA SILVA em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando seja declarada inválida a cobrança do 

Imposto de Renda sobre os valores pagos mensalmente pela PETROS a título de complementação ou suplementação de 

aposentadoria, com a condenação da ré à restituição de tais quantias desde a concessão do benefício, devidamente 

corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora, além das custas processuais e honorários 

advocatícios.Sustenta a parte autora, em síntese, que foi (ram) empregado(s) da empresa Petrobrás e durante todo o 

contrato de trabalho contribuiu(iram) para o fundo de aposentadoria (PETROS - Fundação Petrobrás de Seguridade 

Social), quando arcaram com o pagamento do imposto de renda na fonte sobre tais rendimentos brutos, sem qualquer 

dedução. Contudo, atualmente percebendo as parcelas do referido benefício suplementar, novamente está(ao) arcando 

com o pagamento do imposto de renda, agora incidente sobre as prestações do benefício previdenciário, ocorrendo o bis 

in idem.Juntou(aram) documentos (fls. 08/16 e 22/23).Devidamente citada, a União Federal ofertou contestação, 

sustentando a legitimidade da base legal para a cobrança do Imposto de Renda em discussão (fls. 30/33).Réplica às fls. 
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36/39.A sentença proferida às fls. 56/62, que havia julgado parcialmente procedente o pedido dos autores, foi anulada, 

nos termos do V. Acórdão de fls. 91, para a devida observância do art. 284 do CPC.Conforme decidido pelo E. TRF da 

3ª Região, a parte autora apresentou novos documentos às fls. 107/165 e 175/240, com manifestação da União Federal 

às fls. 169 e 245/246.Requisitado por este Juízo, foram apresentados documentos pela Petróleo Brasileiro S/A - 

Petrobrás às fls.257/374.Autos conclusos para prolação de sentença aos 09/08/2010.É o relatório. Fundamento e 

decido.Não havendo necessidade de produção de prova em audiência, entendo cabível o julgamento antecipado da lide, 

nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Preliminarmente, verifico que se encontram acostados 

todos os documentos necessários ao deslinde do feito e escorreita aferição do direito pleiteado na presente demanda, 

com os comprovantes de que são beneficiários do plano de previdência da Petros, bem como a data de concessão do 

benefício de aposentadoria a cada um dos autores, de modo que verifico desnecessária a juntada de novos documentos 

conforme requerido pela parte autora às fls. 376/377.Passo ao exame do mérito.Pretendem os autores seja declarada 

inválida a retenção do imposto de renda incidente sobre a complementação de aposentadoria que atualmente percebem, 

com a restituição dos valores pagos desde a concessão deste benefício complementar.Prejudicialmente, analiso a 

prescrição. Observo que a parte autora afirma que o benefício que atualmente recebe é tributado na fonte. Alega bis in 

idem, pois as contribuições que o compuseram já foram tributadas sob a égide da Lei 7.713/88 até a edição da Lei 

9.250/95.Vejo que não há que se falar em prescrição, portanto. Acaso reconhecido eventual bis in idem, ele se renova a 

cada tributação do benefício, na fonte, sob a égide da Lei 9.250/95. O montante das contribuições vertidas sob a égide 

da Lei 7.713/88 já sofreram tributação, e, a cada nova tributação do benefício sob a égide da Lei 9.250/95 renova o 

início do termo do prazo prescricional, de modo que a prescrição não se consuma.Passo ao exame do mérito 

propriamente dito.A alteração no regime de tributação acerca dos benefícios de previdência complementar têm sido 

constantes ao longo do tempo. Num primeiro momento, sob a égide da Lei n.º 4.506/64, até o advento da Lei n.º 

7.713/88, as contribuições vertidas para o sistema de previdência complementar podiam ser deduzidas dos rendimentos 

do contribuinte que recebesse rendimentos de trabalho assalariado, para determinação da base de cálculo do imposto 

devido quando do recebimento do salário (art. 18, I da Lei n.º 4.506/64). Isto quer dizer que as contribuições vertidas 

não eram tributadas na fonte, mas tão somente quando do recebimento do benefício a que se destinavam.Com o advento 

da Lei n.º 7.713/88, as contribuições vertidas para o sistema de previdência complementar passaram a ser tributadas na 

fonte, invertendo-se a ordem da legislação anterior. Os benefícios recebidos das entidades privadas de previdência 

privada tornaram-se isentos do pagamento de imposto, consoante artigo 6º, VII, letra b, da Lei nº 7.713/88, nos 

seguintes termos:Art. 6º - Ficam isentos do imposto sobre a renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas 

físicas:(...)VII - Os benefícios recebidos de entidades de previdência privada;(...)b) relativamente ao valor 

correspondente às contribuições cujo ônus tenham sido do participante, desde que os rendimentos e ganhos do capital 

produzidos pelo patrimônio da entidade fechada tenham sido tributados na fonte. Com o advento da Lei nº 9.250/95 foi 

revogada essa isenção, voltando a incidir o imposto de renda sobre tais rendimentos devido à alteração na sistemática: 

tornou-se novamente possível a dedução da contribuição para a previdência complementar, na base de cálculo de 

imposto de renda sobre o salário, somente ocorrendo a tributação quando do recebimento do benefício ou resgate.Estas 

alterações legislativas causaram inegável bis in idem ao segurado/beneficiário que teve sua contribuição tributada sob a 

égide da Lei nº 7.713/88 e, após se aposentar tem seu benefício tributado, agora que sob a Lei nº 9.250/95.O Colendo 

Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que a incidência do imposto de renda sobre aposentadoria 

complementar depende exclusivamente da época do recolhimento da contribuição. Se recolhida na vigência da Lei 

7.713/88, não incide o imposto quando do resgate ou do recebimento da complementação, já recolhido na fonte. Ao 

passo, se o recolhimento ocorreu após o advento da Lei 9.250/95, é devido o imposto de renda. Nesse 

sentido:TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - APOSENTADORIA COMPLEMENTAR - PREVIDÊNCIA 

PRIVADA (PETROS) - ISENÇÃO - LEIS 7.713/88 E 9.250/96 - PRECEDENTES.- Impõe-se observar o momento do 

recolhimento da contribuição para estabelecer-se a incidência ou não do Imposto de Renda sobre as verbas de 

complementação da aposentadoria pagas pela previdência privada.- Recolhidas as contribuições sob a égide da Lei 

7.713/88, os benefícios e resgates não sofrerão nova tributação por força do advento da Lei 9.250/95. Somente os 

benefícios recolhidos a partir de janeiro de 1996, termo inicial de vigência da nova lei, sofrerão a incidência do 

imposto.- Recurso especial conhecido e provido.(STJ - RESP nº 511141 Data da decisão: 05/10/2004 - DJ 

DATA:22/11/2004, pg. 305 - Relator FRANCISCO PEÇANHA MARTINS)Corroborando a explanação evidenciada, 

seguem julgados:TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PREVIDÊNCIA PRIVADA - IMPOSTO DE 

RENDA - JUROS MORATÓRIOSI - O autor teve seu pleito bem analisado à luz dos dispositivos aplicáveis, 

estabelecendo a decisão da Turma ser descabido o desconto do imposto de renda, por ocasião do recebimento da 

complementação da entidade privada, em relação à parcela paga pelo beneficiário em atividade e já tributada na fonte, 

antes de 1996.II - Tendo a autora se aposentado antes dessa data, não incide Imposto de Renda sobre a complementação 

paga pela PETROS e, conseqüentemente, sua apelação deve ser provida.III - Embargos de declaração providos.(TRF 2ª 

Região - EDAC nº 280217 - Terceira Turma - Relatora Tânia Heine - DJ. 30/06/04, pg. 167) TRIBUTÁRIO. IMPOSTO 

DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. LEIS Nº 7.713/88 E 

9.250/95. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.943/52, REEDITADA SOB O Nº 2.159/70, DE 24.08.2001.1- Ação ajuizada 

colimando afastar o recolhimento do Imposto de Renda sobre benefício complementar de aposentadoria pago pela 

PETROS - FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL, assim como a devolução dos valores 

indevidamente descontados a titulo do mencionado Imposto.2- O resgate das contribuições recolhidas sob a égide da 

Lei nº 7.713/88, anterior à Lei nº 9.250/95, não constitui acréscimo patrimonial, vez que eram parcelas deduzidas do 

salário líquido dos beneficiários, que já havia sofrido tributação de Imposto de Renda na fonte.3- Não incidência do 
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Imposto de Renda sobre o resgate das contribuições recolhidas pelo contribuinte para planos de previdência privada 

anteriormente à entrada em vigor da Lei no 9.250/95, posto que esta lei não pode ter aplicação retroativa.(TRF - 2a 

Região; AC proc. nº 2001.51.01.008599-5/RJ - 1a Turma;Rel. Desemb. Fed. CARREIRA ALVIM; j. 15.12.2003; v.u.; 

DJ 10.02.2004, pág. 234)4- Somente após a edição da Lei 9.250/95, alterou-se a sistemática de recolhimento, pelo que 

as contribuições recolhidas a partir de 1o.01.96 passaram a sofrer a incidência do imposto de renda no momento do 

recebimento do benefício ou do resgate das contribuições. Contudo, a Medida Provisória 1.943/52, reeditada sob o no 

2.159/70, de 24.08.2001, determinou a exclusão da incidência do imposto de renda da complementação da 

aposentadoria ou do resgate das contribuições recolhidas antes da vigência do art. 33 da Lei no 9.250/95, evitando, 

desta forma, a bitributação. (STJ 1ª Turma; Rel. Min. TEORI ZAVASCKI; RESP 489385/DF - 2002/0156947-0; DJ 

28.10.2003)5- Dado provimento à apelação.(TRF 2ª Região - Quinta Turma - AC nº 307440 - Relator Raldenio 

Bonifácio Costa - DJ. 23/03/04, pg. 208)No caso concreto, restou comprovado que os autores PAULO SERGIO DE 

CASTRO SANTOS e ARISTEU BARBOSA DA SILVA aposentaram-se aos 04/02/97 e 15/09/95, respectivamente 

(fls. 12 e 15), tendo ambos contribuído para o Plano de Previdência sob a égide da Lei 7.713/88 (fls. 256/374).Vê-se, 

assim, que os autores verteram contribuições para o sistema de aposentadoria complementar sob a égide da Lei n.º 

7.713/88, e, agora, veem os benefícios que recebem novamente tributados, de acordo com a Lei n.º 9.250/95. Assim, 

deve ser reconhecida a presença de bis in idem na tributação sob a égide da Lei n.º 9.250/95.Considerando que o 

benefício de aposentadoria complementar advém de diversas fontes, não somente da participação do beneficiário, e que 

os valores pagos a título de aposentadoria complementar não correspondem às contribuições vertidas para o sistema, 

deve ser reconhecida a legitimidade da tributação do benefício complementar sob a égide da Lei n.º 9.250/95. Ademais, 

não pode ser assegurado o direito adquirido ao regime jurídico de tributação revogado, como já decidido em inúmeros 

precedentes do Supremo Tribunal Federal.Desta forma, a única maneira de manter-se o regime atual e, ao mesmo 

tempo, afastar-se a bitributação, é determinar que, para efeito de definição da base de cálculo do imposto de renda 

incidente sobre a aposentadoria, do valor da aposentadoria recebida seja descontado o valor das contribuições que os 

beneficiários verteram para o sistema complementar que já tenham sido tributados na fonte, sob a égide da Lei n.º 

7.713/88. Assim, assegura-se que sobre esta parcela não haverá bitributação. Os valores já pagos a título de imposto de 

renda incidente sobre o benefício complementar, sob a égide da Lei n.º 9.250/95, que não respeitaram para definição da 

base de cálculo o critério de desconto das contribuições vertidas já tributadas, devem ser revistos. Neste ponto, sim, há 

que se falar em prescrição para limitar a revisão apenas aos recolhimentos que antecedem 05 anos à data da propositura 

desta ação (05/12/2000), e que já ocorreram sob a égide da Lei 9.250/95, devolvendo-se aos autores o excesso recolhido 

que não respeitou a base de cálculo estipulada nesta sentença, até o limite do montante já tributado sob a égide da Lei 

7.713/88. Se insuficiente o período, a sistemática de cálculo da base tributável deve persistir até que devolvido ao 

contribuinte todo o montante já tributado sob a égide da Lei 7.713/88. Ante o exposto, consoante fundamentação 

expendida, e nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido dos 

autores, declarando a ocorrência de bis in idem quando da tributação da percepção dos proventos de aposentadoria 

complementar, e, com isso, determinando que, para efeito de definição da base de cálculo do imposto de renda incidente 

sobre a aposentadoria complementar, seja descontado, do valor da aposentadoria complementar recebida, o valor das 

contribuições que o beneficiário verteu para o sistema complementar que já tenham sido tributados na fonte, sob a égide 

da Lei n.º 7.713/88. Condeno a ré a restituir os valores cobrados a título de imposto de renda incidente sobre a 

aposentadoria complementar, cuja base de cálculo não tenha seguido o quanto determinado nesta sentença, até o limite 

do montante tributado sob a égide da Lei 7.713/88. Incumbe à União rever a base de cálculo de todos os recolhimentos 

efetuados pelos autores sob a égide da Lei 9.250/95, respeitada a prescrição qüinqüenal dos recolhimentos efetuados 

cinco anos antes do ajuizamento da ação (05/12/2000).Verificado que a revisão dos recolhimentos não assegura aos 

autores a devolução de todo o montante já tributado sob a égide da Lei 7.713/88, fica a União condenada a manter a 

sistemática de cálculo da base de cálculo, como estipulado nesta sentença, até atingido o referido limite.Os valores 

passíveis de restituição deverão ser corrigidos desde a data do recolhimento, pelos seguintes índices: IPC, de 

março/1990 a janeiro/1991; (b) INPC, de fevereiro a dezembro/1991; (c) a UFIR, a partir de janeiro/1992; (d) taxa 

SELIC, exclusivamente, a partir de janeiro/1996. Sem condenação em juros, porquanto são inacumuláveis com a taxa 

SELIC.Condeno a ré ao pagamento das despesas processuais dos autores, atualizadas desde o desembolso de acordo 

com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a ré ao pagamento de 

honorários advocatícios em favor dos autores, que fixo no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) para cada autor, a ser 

atualizado a partir da publicação da sentença nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal 

da 3ª Região. Faço isto com base no artigo 20, 4º do CPC, haja vista que condenada a Fazenda Pública.Custas na forma 

da lei.Com ou sem recursos das partes, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para o 

reexame necessário. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0008023-27.2006.403.6103 (2006.61.03.008023-2) - VALTER ALVES DA SILVA(SP151974 - FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA E SP247622 - CRISTIANE DE MATTOS CARREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Vistos em sentença. VALTER ALVES DA SILVA propôs ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a concessão do auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, desde a data 

do requerimento administrativo indeferido, bem como a condenação da autarquia-ré ao pagamento das parcelas 

pretéritas, atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios. Houve pedido de antecipação de tutela.Aduz o 

autor ser segurado da Previdência Social e sofrer de epilepsia de difícil controle, mas que o benefício de auxílio-doença 
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requerido ao INSS foi indeferido ante o parecer contrário da perícia médica da autarquia.Com a inicial vieram os 

documentos indispensáveis à propositura da ação (fls. 12/35).A gratuidade processual foi concedida ao autor.O pedido 

de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido, sendo determinada a realização da perícia médica (fls. 38/40).Com a 

realização da perícia médica, veio aos autos o laudo de fls. 60/62, do qual foram as partes intimadas.A parte autora 

manifestou-se sobre o laudo judicial nas fls.66/69.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 71/72, requerendo a 

improcedência do pedido. Houve réplica.Cópia do resumo do benefício administrativo do autor foi juntada às fls. 

86/96.Às fls. 104/106 foi antecipada a tutela, determinando-se a implantação de aposentadoria por invalidez em favor 

do(a) autor(a).Vieram os autos conclusos aos 17/09/2010.É o relatório.Fundamento e decido.O feito comporta 

julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do CPC.Não foram alegadas preliminares. Partes legítimas e bem 

representadas. Passo ao mérito.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade, previstos em lei, depende, 

além da constatação da incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado 

na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número 

suficiente para completar a carência legal do benefício.A carência para obtenção do benefício de auxílio-doença, bem 

como o de aposentadoria por invalidez, é de 12 contribuições mensais, conforme o inciso I do artigo 25 da Lei nº 

8.213/91. Entendo que a carência está cumprida pela parte autora, haja vista os vários contratos de trabalho anotados em 

CTPS, comprovados nas fls.16/17, que evidenciam vínculo com a Previdência Social por período superior a 12 

meses.No que tange ao requisito da incapacidade, no caso dos autos, em resposta aos quesitos formulados, o expert 

afirmou que o autor é portador de Epilepsia e que a incapacidade dele é total e permanente (fl.62). É necessário 

verificar-se que, pelo diagnóstico pericial, o indeferimento do benefício de auxílio-doença foi indevido, pois o 

requerente está incapacitado para o labor, em virtude dos mesmos males que o acometiam quando do indeferimento em 

questão. Quanto à qualidade de segurado, considerando que o marco inicial para sua aferição é O início da 

incapacidade, e que esta, no caso em apreço, segundo a perícia médica, iniciou-se em 1997, quando o autor era 

segurado obrigatório da Previdência Social (vide documento de fl.17), a despeito dos requerimentos de benefício por 

incapacidade, na via administrativa, datarem de 2005/2006 (fls.87/88), tenho-na por devidamente comprovada. Desta 

forma, restou comprovado que o autor manteve sua condição de segurado, cumpriu a carência necessária, e está 

incapacitado total e definitivamente para o trabalho. Presentes, portanto, os requisitos para a concessão do benefício de 

aposentadoria por invalidez.Por fim, para fixação da DIB, apesar da perícia judicial ter fixado o início da incapacidade 

em 1997, o pedido formulado na inicial foi de que o benefício por incapacidade fosse concedido desde a data do 

indeferimento do requerimento administrativo (18/10/2006 - fl.20), conforme fl.09. Assim, em observância à regra 

contida no artigo 460 do Código de Processo Civil, é em 18/10/2006 que deve recair o início do benefício ora deferido. 

Haja vista que este julgamento, mais do que em mera verossimilhança, repousa na certeza dos fatos analisados e do 

direito exposto, considerando o caráter alimentar do benefício pleiteado, reconheço o perigo de dano irreparável à 

autora, titular de direito reconhecido nesta sentença ao recebimento de benefício de aposentadoria por invalidez, e 

mantenho a antecipada anteriormente deferida.Ante o exposto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a conceder ao autor 

VALTER ALVES DA SILVA, brasileiro, portador do RG nº23.707.223-3, inscrito sob CPF nº 144.569.308-96, filho de 

Nelson Rosa da Silva e Geni Alves da Silva, nascido aos 11/07/1970 em Lunardelli/PR, o benefício previdenciário da 

aposentadoria por invalidez, que lhe é devido, com valor de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, nos termos 

do art. 44 da Lei nº 8.213/91, a partir de 18/10/2006 (data do indeferimento do requerimento nº76016703).Condeno o 

INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de início do benefício, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , 

da Constituição Federal, descontando-se eventuais valores que já tenham sido pagos a título deste benefício após a data 

mencionada. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada 

parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior 

Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização 

monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 

30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um 

por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados 

as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei 

nº 11.960/09.Mantenho a tutela antecipada concedida.Condeno o INSS ao pagamento das despesas da autora, 

atualizadas desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por 

cento) sobre o valor das prestações devidas até a data desta sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem 

atualizados.Custas na forma da lei.Segurado: VALTER ALVES DA SILVA - Benefício concedido: Aposentadoria por 

Invalidez - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- DIB: 18/10/2006 - DIP: --- Sentença sujeita a reexame necessário nos 

termos do inciso I do artigo 475 do CPC.P. R. I.Autos n.º2006610300802321) Concedo os benefícios da Assistência 

Judiciária Gratuita. Anote-se.2) Segue sentença em separado. 

 

0009108-48.2006.403.6103 (2006.61.03.009108-4) - FERNANDO DA CONCEICAO BENEDITO(SP224631 - JOSE 

OMIR VENEZIANI JUNIOR E SP155772 - EDUARDO LUCIO PINTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária processada pelo rito comum ordinário através da qual busca o autor 

FERNANDO DA CONCEIÇÃO BENEDITO a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, 

reconhecendo como tempo de serviço especial, com a devida conversão em tempo de serviço comum, aquele em que o 
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autor esteve exposto a agentes insalubres, nos períodos de 9/11/76 a 4/9/87 e 6/6/88 a 22/9/94, na empresa Ferdimat 

Industria e Comércio de Máquinas Operatrizes Ltda.Sustenta o autor que requereu o benefício administrativamente em 

6/7/2006, sendo-lhe negado, sob o argumento de falta de tempo de serviço.Com a inicial vieram documentos (fls. 

09/87).Concedido os benefícios da justiça gratuita (fls. 93).O INSS contestou o feito às fls. 159/179, requerendo a 

improcedência do pedido. Réplica às fls. 185/190.Cópia do processo administrativo do autor, às fls. 198/225.Vieram os 

autos conclusos aos 23/08/2010.É o relatório. Fundamento e decido.Tratando-se de matéria de fato e de direito, sendo 

que os documentos juntados aos autos são suficientes para o deslinde do feito no estado em que se encontra, passo ao 

julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 331, I, do CPC.Prejudicialmente, entendo pela não ocorrência da 

prescrição. O lapso temporal verificado entre a data de entrada do requerimento administrativo (6/7/2006) e data da 

propositura desta ação, ocorrida aos 11/12/2006, não ultrapassa o prazo qüinqüenal previsto pela legislação 

previdenciária. Logo, não há que se falar em valores prescritos, na hipótese de procedência da demanda.Do período 

especialPretende o autor ver reconhecido o tempo de trabalho especial, laborado nos períodos de 9/11/76 a 4/9/87 e 

6/6/88 a 22/9/94, na empresa Ferdimat Industria e Comércio de Máquinas Operatrizes Ltda.A aposentadoria especial foi 

instituída pelo artigo 31 da Lei 3.807, de 26 de agosto de 1960 (LOPS). Nesta época, entre outros requisitos (inclusive 

etário - idade de 50 anos), a aposentadoria especial era concedida ao segurado que houvesse trabalhado em serviços 

que, conforme a atividade profissional, fossem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder 

Executivo.O Decreto n.º 48.959-A, de 19 de setembro de 1960, aprovando o Regulamento Geral da Previdência, dispôs 

sobre a aposentadoria especial, apresentado uma relação de serviços considerados penosos, insalubres ou perigosos. 

Após, o Decreto n.º 53.831, de 25 de março de 1964 regulamentou a LOPS nesta parte, criando um quadro anexo 

estabelecendo a relação de agentes químicos físicos e biológicos considerados nocivos no trabalho, bem como os 

serviços e atividades profissionais classificadas como insalubres, perigosas ou penosas.Este Decreto veio a ser 

revogado, expressamente, pelo Decreto n.º 66.755, de 22 de maio de 1968. Um dia depois (23/05/68), foi publicada a 

Lei n.º 5.440-A, determinando a supressão do requisito etário para concessão de aposentadoria especial. Novo Decreto 

foi editado para regulamentação desta lei, em 10 de setembro de 1968: Decreto n.º 63.230. Em conformidade com a Lei 

n.º 5.440-A, o Decreto n.º 63.230 suprimiu o requisito etário da regulamentação, e ressalvou, em seu artigo 7º, o direito 

à aposentadoria especial na forma do revogado Decreto n.º 53.831/64 aos segurados que, até 22 de maio de 1968 (data 

da revogação do Decreto), houvessem completado o tempo de trabalho previsto para a respectiva atividade profissional 

como previsto no quadro anexo àquele Decreto n.º 53.831/64.A Lei n.º 5.527, de 08 de novembro de 1968, alterou um 

pouco esta situação, prevendo que As categorias profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam jus à aposentadoria de 

que trata o artigo 31 da Lei n.º 3.807, de 26 de agosto de 1960, em sua primitiva redação e na forma do Decreto n.º 

53.831, de 25 de março de 1964, mas que foram excluídas do benefício por força da nova regulamentação aprovada 

pelo Decreto n.º 63.230, de 10 de setembro de 1968, conservarão direito a esse benefício nas condições de tempo de 

serviço e de idade vigentes naquela data. A Lei n.º 5.890, de 08 de junho de 1973, não alterou esta situação.A conclusão 

a que se chega, portanto, é que o Decreto n.º 53.831/64, encontrando fundamento de validade na Lei n.º 5.527/68 

permaneceu em vigor até o advento do Decreto n.º 2.172/97 (de 05 de março de 1997, e que contém nova lista de 

agentes insalubres, resultado da alteração legislativa operada pela medida provisória n.º 1.523/96, que expressamente 

revogou a Lei n.º 5.527/68). No período em que permaneceu em vigor, a aposentadoria especial concedida com base no 

Decreto n.º 53.831/64, por força da Lei n.º 5.527/68, deveria sê-la somente com a concomitância do requisito etário. No 

entanto, este posicionamento restou francamente minoritário na jurisprudência, o que levou o INSS a deixar de exigir o 

requisito etário para as aposentadorias concedidas com base no Decreto n.º 53.831/64, em razão do parecer n.º 223/95, 

da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, aprovado pela Portaria n.º 2.438, de 31 de 

agosto de 1995.A Lei n.º 5.890, de 08 de junho de 1973, alterou requisitos legais para concessão da aposentadoria 

especial (carência), dando ensejo à elaboração do Decreto n.º 72.771/73, que, devido a alterações legislativas 

posteriores (consolidadas na CLPS instituída pelo Decreto n.º 77.077/76), foi substituído pelo Decreto n.º 83.080, de 24 

de janeiro de 1979, cujos anexos I e II traziam novo rol de agentes nocivos e atividade insalubres. A tabela prevista 

neste Decreto 83.080/79, ao lado da prevista no Decreto n.º 53.831/64, já mencionado, também permaneceu em vigor 

até o advento do o Decreto n.º 2.172/97. Isto porque, com a edição da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, já sob a 

égide da atual Constituição, ficou ressalvado (art. 152) que a relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde 

seria submetida à apreciação do Congresso Nacional, que a disciplinaria por lei, prevalecendo, até então, a lista 

constante da legislação àquela época em vigor, quais eram, os Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79. Os Decretos que 

regulamentaram a Lei n.º 8.213/91, até o advento do Decreto n.º 2.172/97 (Decretos n.º 357/91 e 611/92) eram 

expressos neste sentido.Note-se que, desde sua implementação pela Lei n.º 3.807/60, e mesmo após o advento da Lei n.º 

8.213/91, até a edição da Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria especial era devida ao segurado que trabalhava sujeito a 

condições especiais, conforme a atividade profissional. As atividades estavam elencadas nos Decretos n.º 53.831/64 e 

83.080/79, assim como o estavam os agentes nocivos. A estes róis, a jurisprudência conferiu caráter exemplicativo, pelo 

que se depreende do enunciado da súmula 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, 

é devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, 

insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em regulamento.Igualmente, neste período, desde o advento da Lei n.º 6.887, 

de 10 de dezembro de 1980, era possível a conversão do tempo de serviço prestado em regime especial, para regime 

comum, para fins de aposentadoria comum, ou vice versa, para fins de aposentadoria especial. Toda esta sistemática 

veio a ser alterada pela Lei n.º 9.032/95.A Lei n.º 9.032, de 28 de abril de 1995, conferindo nova redação ao artigo 57 

da Lei n.º 8.213/91, teve o claro condão de impedir o segurado de utilizar-se de tempo de serviço, como sendo especial, 

simplesmente por pertencer a uma categoria profissional, elencada nos Decretos regulamentares. Exigiu-se, com esta 
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lei, a realização de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudicassem a 

saúde ou a integridade física, devendo o segurado comprovar exposição aos agentes nocivos em todo o período. Mesmo 

neste período, até o advento do Decreto n.º 2.172/97, os agentes nocivos eram os previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 

83.080/79, por força da regulamentação do Decreto em vigor, à mingua de lei sobre o assunto (art. 58 da Lei n.º 

8.213/91).A mesma lei vedou a conversão do tempo comum em especial, para que o segurado pudesse aposentar-se sob 

regime especial. A recíproca - conversão de tempo especial em comum - foi mantida pela Lei n.º 9.032/95 (art. 57, 5º da 

Lei n.º 8.213/91). Somente houve alteração neste ponto por ocasião da medida provisória n.º 1.663-10, de 28 de maio de 

1998. Referida norma revogou o parágrafo 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, mas por ocasião de sua conversão na Lei 

n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998, dita revogação foi suprimida. Deste modo, prevaleceu a redação anterior, que 

permitia a contagem recíproca, e que, expressamente, foi ressalvada pelo artigo 15 da Emenda Constitucional n.º 20, de 

15 de dezembro de 1998.Atualmente, por força da redação do Decreto n.º 4.827, de 03 de setembro de 2003, alterando o 

artigo 70 do Decreto n.º 3.048/99, com a finalidade de regulamentar as alterações legais acerca da possibilidade de 

conversão de tempo especial em comum, firmou-se o entendimento de que é possível a conversão para tempo comum, 

do tempo especial prestado em qualquer tempo. Deste modo, ainda que a prestação do serviço seja anterior à Lei n.º 

6.887/80, ou posterior a medida provisória n.º 1.663-10, de 28 de maio de 1998, admite-se sua conversão.Igualmente, 

por força deste Decreto n.º 4.827/2003, não há mais necessidade de que o segurado possua 20% do tempo de serviço 

necessário para obtenção da aposentadoria especial trabalhado como especial. A Lei n.º 9.711, de 20 de novembro de 

1998, que necessita de regulamentação para aplicação deste requisito, atualmente não a tem. A nova redação do artigo 

70 não dispôs sobre tal requisito, ao contrário do Decreto n.º 3.048/99, que encampou a norma do Decreto n.º 2.782, de 

14 de setembro de 1998, que já regulamentou a Lei n.º 9.711/98 neste tocante. Deste modo, não é necessário que o 

segurado possua 20% do tempo de serviço trabalhado sob regime especial.Este panorama legal, resumidamente, remete-

se até os dias atuais e revela sua importância porquanto, para este Juízo, não há dúvidas de que, para fins de 

aposentadoria, o tempo de serviço prestado rege-se e prova-se pela lei vigente à época de sua prestação. Será especial, 

ou não, de acordo com a lei vigente à época de sua prestação, provando-se pelos requisitos elencados na mesma lei. 

Neste sentido:SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAREsp 411146/SCRelator(a): Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA (1128) Órgão Julgador: QUINTA TURMAData do Julgamento: 05/12/2006Data da Publicação/Fonte: DJ 

05.02.2007 p. 323Ementa. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE 

RURALEXERCIDA EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. ATIVIDADE URBANA EXERCIDA EM 

CONDIÇÕES ESPECIAIS. ART. 28 DA LEI 9.711/98. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 

E 356 DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. SUPORTE FÁTICO DESSEMELHANTE. RECURSO ESPECIAL 

CONHECIDO E IMPROVIDO.1. O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente 

prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a 

estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente, em razão da 

intangibilidade do direito adquirido. 2. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, 

mas não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo ao 

exercício do direito, não podendo ser aplicada a situações pretéritas.3. O art. 28 da Lei 9.711/98 não foi ventilado no 

acórdão recorrido, nem foram opostos os necessários embargos de declaração a fim de suscitar a discussão do tema pela 

Corte de origem. Resta, pois, ausente, o necessário prequestionamento da questão federal, incidindo, na espécie, o óbice 

das Súmulas 282 e 356 do STF. 4. O dissídio jurisprudencial não restou demonstrado porquanto dessemelhante o 

suporte fático apresentado.5. O recorrente alega contrariedade ao art. 20, 3º e 4º, sem, contudo, demonstrar onde 

residiria tal violação, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 284 do STF, em face da deficiente fundamentação 

desenvolvida no apelo especial.6. Recurso especial conhecido e improvido.Acórdão. Vistos, relatados e discutidos os 

autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, conhecer do recurso, mas lhe negar provimento. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gilson Dipp 

e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.Portanto, para solução do conflito, resta apenas a apresentação do 

modo de prova de cada período especial. Neste ponto, até a vigência da Lei n.º 9.032/95, para comprovação do tempo 

especial, bastaria a apresentação do formulário SB-40, DISES SE 5235 ou DSS 8030, preenchido pela empresa, 

empregador ou preposto, comprovando o enquadramento do segurado numa das atividades elencadas nas listas dos 

Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79. Após a Lei n.º 9.032/95, até a publicação da medida provisória n.º 1.523, de 13 de 

outubro de 1996, basta apresentação dos mesmos formulários, que devem fazer menção ao agente nocivo, já que, nesta 

época, não mais vigia a sistemática de enquadramento em atividade profissional considerada especial, sendo necessária 

a comprovação de exposição do segurado aos agentes nocivos também previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 

83.080/79. Como os referidos formulários são preenchidos pelo empregador sob assertiva de responsabilidade criminal 

pela veracidade das informações, a este Juízo parece claro que eventuais suspeitas sobre as informações contidas no 

documento devem ser dirimidas pelo INSS, a tempo e modo oportuno, a fim de retirar a presunção de veracidade do 

documento. Com a edição do Decreto n.º 4.032/2001, que determinou a redação do artigo 338, 2º do Decreto n.º 

3.048/99 há expressa previsão de fiscalização a cargo do INSS.Portanto, nestes períodos não se pode exigir laudo para 

comprovação da exposição do segurado a agentes nocivos, pois a exigência de laudo somente teve lugar após a edição 

da medida provisória nº 1.523, de 13 de outubro de 1996. É anotação comum da doutrina, no entanto, que para o agente 

ruído, por imperiosa necessidade de medição, a apresentação do laudo é indispensável, qualquer que seja o período 

trabalhado.Após 13 de outubro de 1996, por força da citada medida provisória, definitivamente convertida na Lei n.º 

9.528/97, que alterou a redação do artigo 58 da Lei n.º 8.213/91, exige-se formulário emitido pela empresa ou seu 
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preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou 

engenheiro de segurança do trabalho atestando a exposição aos agentes nocivos previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 

83.080/79, e, partir de 05 de março de 1997, com base no Decreto 2.172/97, até edição do Decreto 3.048/99, que passa a 

embasar os enquadramentos posteriores.O perfil profissiográfico mencionado pelo 4º acrescentado ao artigo 58 da Lei 

n.º 8.213/91 por força da medida provisória nº 1.523, de 13 de outubro de 1996, definitivamente convertida na Lei n.º 

9.528/97 somente teve seu conceito introduzido pelo Decreto n.º 4.032, de 26 de novembro de 2001, a partir de quando 

se tornou o documento probatório da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos.Referidos formulários ou 

laudos, ainda que façam menção ao uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), não alteram a natureza especial 

do tempo trabalhado. A utilização de EPI não é óbice ao reconhecimento da natureza especial do trabalho prestado, pois 

a lei não exige a efetivação de ofensa à saúde como condição para caracterizar a exposição a agente nocivo. Dito isto, 

passemos ao período em concreto. O autor pleiteia o reconhecimento do exercício de atividade especial laborado nos 

períodos de 9/11/76 a 4/9/87 e 6/6/88 a 22/9/94, na empresa Ferdimat Industria e Comércio de Máquinas Operatrizes 

Ltda. Inicialmente, saliento que em relação ao período ora pleiteado pelo autor, já foi reconhecido pelo INSS o vínculo 

trabalhista. É o que se deflui do demonstrativo obtido do CNIS (fls. 203/204), juntado no processo administrativo do 

autor, coerentes com as anotações em CTPS e demais documentos acostados com a inicial (fls. 14/70). Portanto, resta 

apenas a análise sobre serem as atividades exercidas de natureza especial ou não.Com relação aos períodos laborados na 

empresa Ferdimat Industria e Comércio de Máquinas Operatrizes Ltda entre 9/11/76 e 4/9/87 e 6/6/88 e 22/9/94, o autor 

apresentou os formulários denominados Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 80/81 e 82/83, 

respectivamente, onde consta que laborou exposto ao agende ruído de 82,0 dB(A). Há laudo nas fls. 84/85, confirmando 

a medição.Desta feita, em observância à legislação regente da matéria, é especial o tempo de serviço exercido pelo autor 

nos períodos de 9/11/76 a 4/9/87 e 6/6/88 a 22/9/94, sujeito a conversão em tempo comum, com acréscimo de 40% no 

tempo de serviço.ConclusãoA simulação de tempo de contribuição do autor, considerados os períodos reconhecidos 

pelo INSS (fls. 203/204) e os reconhecidos nesta sentença, pode ser assim resumida, até a da entrada do requerimento 

administrativo, em 6/7/2006:Autos nº 2006.61.03.009108-4 Autor: FERNANDO DA CONCEIÇÃO BENEDITO Início 

Fim Dias Anos Meses DiasPeríodos de Insalubridade : 9/11/1976 4/9/1987 3951 10 9 256/6/1988 22/9/1994 2299 6 3 

17 TOTAL: 6250 17 1 9 Convertido (1.40): 8750 23 11 15Período de tempo comum até a EC nº 20/98 

(15/12/1998):4/7/1975 4/5/1976 305 0 9 311/6/1987 1/10/1987 122 0 4 11/7/1995 1/2/1996 215 0 7 21/3/1996 1/6/1996 

92 0 3 11/7/1996 15/12/1998 897 2 5 15 TOTAL GERAL: 10381 28 5 2Período de tempo comum após a EC nº 20/98 

(15/12/1998):16/12/1998 1/9/2001 16/9/1902 2 8 161/11/2001 1/12/2005 30/1/1904 4 0 30 TOTAL GERAL: 12862 35 

2 19Verifica-se, portanto, que na data da entrada do requerimento, o autor já contava com mais de 35 anos de tempo de 

serviço/contribuição; suficiente para aposentadoria por tempo de contribuição com proventos integrais.DispositivoIsto 

posto, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, com resolução de mérito, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO do autor, 

Sr. FERNANDO DA CONCEIÇÃO BENEDITO, brasileiro, casado, portador do RG n.º 9.432.076, inscrito sob CPF n.º 

831393548-00, nascido na cidade de São José dos Campos/SP, em 30/05/1956, filho de José Benedito e Maria José da 

Conceição Benedito, e, com isso:DECLARO como exercido em condições especiais o trabalho do autor na empresa 

Ferdimat Industria e Comércio de Máquinas Operatrizes Ltda, nos períodos de 9/11/76 a 4/9/87 e 6/6/88 a 22/9/94, 

determinando que o INSS proceda a sua averbação, convertendo o período em tempo de serviço comum, sujeito a 

acréscimo de 40%. CONDENO o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com 

proventos integrais, requerido por intermédio do processo administrativo n.º 142.361.362-4, em 6/7/2006, por contar o 

autor com 35 anos 02 meses e 19 dias de tempo de serviço/contribuição na data da entrada do requerimento. Incumbe ao 

INSS, calcular o salário de benefício do autor, bem como sua renda mensal inicial. Fixo a data de início do benefício 

(DIB) da data de entrada do requerimento (DER).CONDENO o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de 

início do benefício, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os valores deverão ser 

atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo 

juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da 

citação válida.Para a condenação decorrente deste julgado, a atualização monetária deverá se dar em conformidade com 

o Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais 

de remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da 

mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do 

CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de 

poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09.Condeno o INSS ao pagamento 

das despesas do autor, atualizadas desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que 

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações devidas até a data desta sentença, nos termos da Súmula 111 

do STJ, a serem atualizados.Custas na forma da lei.Segurado: FERNANDO DA CONCEIÇÃO BENEDITO - Benefício 

concedido: aposentadoria por tempo de contribuição - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- DIB: 6/7/2006 (NB 

142.361.362-4) - DIP: --- Com ou sem recursos, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

para o reexame necessário.PRI. 

 

0004933-74.2007.403.6103 (2007.61.03.004933-3) - MARCOS ANTONIO MARIQUITO(SP172919 - JULIO 

WERNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA 

DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.MARCOS ANTONIO MARIQUITO propôs ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Para 
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tanto, afirma que trabalhou em atividades sujeitas a aposentadoria especial na empresa Henkel Ltda no período de 

07/08/78 a 05/03/97. Com este período reconhecido e convertido, requer a concessão do benefício de aposentadoria por 

tempo de serviço requerido por meio do procedimento administrativo NB 144.167.037-5. Requer antecipação de 

tutela.Juntou documentos (fls. 21/112).Concedido o benefício da assistência judiciária gratuita (fls. 114).Indeferido o 

pedido de tutela antecipada (fls. 116/117).Citado, o INSS apresentou a contestação de fls. 128/134. Em suma, tece 

argumentos pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 138/142.Cópia do processo administrativo do autor às fls. 

147/286.Dada oportunidade para especificação de provas, não foram formulados requerimentos pelas partes.Vieram os 

autos conclusos para sentença aos 03/08/2010.É o relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento imediato nos termos 

do artigo 330, inc. I do CPC. Preliminarmente, impõe-se o reconhecimento da falta de interesse de agir quanto ao 

pedido de reconhecimento de atividade especial no período de 07/08/78 a 31/08/90, trabalhado na empresa Henkel Ltda, 

considerando que, segundo o documento de fls.271/273, já foi devidamente enquadrado pelo réu nos cálculos utilizados 

para indeferimento do benefício (fls. 283/284).Prejudicialmente, analiso a prescrição da pretensão do autor (art. 219, 5º 

do CPC). Aplicação do enunciado da súmula n.º 85 do Superior Tribunal de Justiça. A ação foi distribuída em 

13/06/2007, com citação em 23/01/2008 por mandado juntado em 08/02/2008. A demora na citação não pode ser 

imputada ao autor, pois no interregno não lhe foi exigido o cumprimento de ato processual. Deste modo, conjugando-se 

o artigo 219, 1º do CPC, com o artigo 263 do mesmo diploma, vê-se que a prescrição interrompeu-se em 13/06/2007 

(data da distribuição). Sendo assim, como o prazo prescricional é de 05 anos (artigo 103, parágrafo único da Lei n.º 

8.213/91), e o benefício foi requerido administrativamente em 02/01/2007 (fls. 112), não há que se falar em 

prescrição.No mérito, propriamente dito, o pedido é improcedente. A aposentadoria especial foi instituída pelo artigo 31 

da Lei 3.807, de 26 de agosto de 1960 (LOPS). Nesta época, entre outros requisitos (inclusive etário - idade de 50 anos), 

a aposentadoria especial era concedida ao segurado que houvesse trabalhado em serviços que, conforme a atividade 

profissional, fossem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo.O Decreto n.º 

48.959-A, de 19 de setembro de 1960, aprovando o Regulamento Geral da Previdência, dispôs sobre a aposentadoria 

especial, apresentado uma relação de serviços considerados penosos, insalubres ou perigosos. Após, o Decreto n.º 

53.831, de 25 de março de 1964 regulamentou a LOPS nesta parte, criando um quadro anexo estabelecendo a relação de 

agentes químicos físicos e biológicos considerados nocivos no trabalho, bem como os serviços e atividades 

profissionais classificadas como insalubres, perigosas ou penosas.Este Decreto veio a ser revogado, expressamente, pelo 

Decreto n.º 66.755, de 22 de maio de 1968. Um dia depois (23/05/68), foi publicada a Lei n.º 5.440-A, determinando a 

supressão do requisito etário para concessão de aposentadoria especial. Novo Decreto foi editado para regulamentação 

desta lei, em 10 de setembro de 1968: Decreto n.º 63.230. Em conformidade com a Lei n.º 5.440-A, o Decreto n.º 

63.230 suprimiu o requisito etário da regulamentação, e ressalvou, em seu artigo 7º, o direito à aposentadoria especial 

na forma do revogado Decreto n.º 53.831/64 aos segurados que, até 22 de maio de 1968 (data da revogação do Decreto), 

houvessem completado o tempo de trabalho previsto para a respectiva atividade profissional como previsto no quadro 

anexo àquele Decreto n.º 53.831/64.A Lei n.º 5.527, de 08 de novembro de 1968, alterou um pouco esta situação, 

prevendo que As categorias profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam jus à aposentadoria de que trata o artigo 31 

da Lei n.º 3.807, de 26 de agosto de 1960, em sua primitiva redação e na forma do Decreto n.º 53.831, de 25 de março 

de 1964, mas que foram excluídas do benefício por força da nova regulamentação aprovada pelo Decreto n.º 63.230, de 

10 de setembro de 1968, conservarão direito a esse benefício nas condições de tempo de serviço e de idade vigentes 

naquela data. A Lei n.º 5.890, de 08 de junho de 1973, não alterou esta situação.A conclusão a que se chega, portanto, é 

que o Decreto n.º 53.831/64, encontrando fundamento de validade na Lei n.º 5.527/68 permaneceu em vigor até o 

advento do Decreto n.º 2.172/97 (de 05 de março de 1997, e que contém nova lista de agentes insalubres, resultado da 

alteração legislativa operada pela medida provisória n.º 1.523/96, que expressamente revogou a Lei n.º 5.527/68). No 

período em que permaneceu em vigor, a aposentadoria especial concedida com base no Decreto n.º 53.831/64, por força 

da Lei n.º 5.527/68, deveria sê-la somente com a concomitância do requisito etário. No entanto, este posicionamento 

restou francamente minoritário na jurisprudência, o que levou o INSS a deixar de exigir o requisito etário para as 

aposentadorias concedidas com base no Decreto n.º 53.831/64, em razão do parecer n.º 223/95, da Consultoria Jurídica 

do Ministério da Previdência e Assistência Social, aprovado pela Portaria n.º 2.438, de 31 de agosto de 1995.A Lei n.º 

5.890, de 08 de junho de 1973, alterou requisitos legais para concessão da aposentadoria especial (carência), dando 

ensejo à elaboração do Decreto n.º 72.771/73, que, devido a alterações legislativas posteriores (consolidadas na CLPS 

instituída pelo Decreto n.º 77.077/76), foi substituído pelo Decreto n.º 83.080, de 24 de janeiro de 1979, cujos anexos I 

e II traziam novo rol de agentes nocivos e atividade insalubres. A tabela prevista neste Decreto 83.080/79, ao lado da 

prevista no Decreto n.º 53.831/64, já mencionado, também permaneceu em vigor até o advento do o Decreto n.º 

2.172/97. Isto porque, com a edição da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, já sob a égide da atual Constituição, ficou 

ressalvado (art. 152) que a relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde seria submetida à apreciação do 

Congresso Nacional, que a disciplinaria por lei, prevalecendo, até então, a lista constante da legislação àquela época em 

vigor, quais eram, os Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79. Os Decretos que regulamentaram a Lei n.º 8.213/91, até o 

advento do Decreto n.º 2.172/97 (Decretos n.º 357/91 e 611/92) eram expressos neste sentido.Note-se que, desde sua 

implementação pela Lei n.º 3.807/60, e mesmo após o advento da Lei n.º 8.213/91, até a edição da Lei n.º 9.032/95, a 

aposentadoria especial era devida ao segurado que trabalhava sujeito a condições especiais, conforme a atividade 

profissional. As atividades estavam elencadas nos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79, assim como o estavam os 

agentes nocivos. A estes róis, a jurisprudência conferiu caráter exemplicativo, pelo que se depreende do enunciado da 

súmula 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, 

se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita 
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em regulamento.Igualmente, neste período, desde o advento da Lei n.º 6.887, de 10 de dezembro de 1980, era possível a 

conversão do tempo de serviço prestado em regime especial, para regime comum, para fins de aposentadoria comum, 

ou vice versa, para fins de aposentadoria especial. Toda esta sistemática veio a ser alterada pela Lei n.º 9.032/95.A Lei 

n.º 9.032, de 28 de abril de 1995, conferindo nova redação ao artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, teve o claro condão de 

impedir o segurado de utilizar-se de tempo de serviço, como sendo especial, simplesmente por pertencer a uma 

categoria profissional, elencada nos Decretos regulamentares. Exigiu-se, com esta lei, a realização de trabalho 

permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudicassem a saúde ou a integridade física, 

devendo o segurado comprovar exposição aos agentes nocivos em todo o período. Mesmo neste período, até o advento 

do Decreto n.º 2.172/97, os agentes nocivos eram os previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79, por força da 

regulamentação do Decreto em vigor, à mingua de lei sobre o assunto (art. 58 da Lei n.º 8.213/91).A mesma lei vedou a 

conversão do tempo comum em especial, para que o segurado pudesse aposentar-se sob regime especial. A recíproca - 

conversão de tempo especial em comum - foi mantida pela Lei n.º 9.032/95 (art. 57, 5º da Lei n.º 8.213/91). Somente 

houve alteração neste ponto por ocasião da medida provisória n.º 1.663-10, de 28 de maio de 1998. Referida norma 

revogou o parágrafo 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, mas por ocasião de sua conversão na Lei n.º 9.711, de 20 de 

novembro de 1998, dita revogação foi suprimida. Deste modo, prevaleceu a redação anterior, que permitia a contagem 

recíproca, e que, expressamente, foi ressalvada pelo artigo 15 da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 

1998.Atualmente, por força da redação do Decreto n.º 4.827, de 03 de setembro de 2003, alterando o artigo 70 do 

Decreto n.º 3.048/99, com a finalidade de regulamentar as alterações legais acerca da possibilidade de conversão de 

tempo especial em comum, firmou-se o entendimento de que é possível a conversão para tempo comum, do tempo 

especial prestado em qualquer tempo. Deste modo, ainda que a prestação do serviço seja anterior à Lei n.º 6.887/80, ou 

posterior a medida provisória n.º 1.663-10, de 28 de maio de 1998, admite-se sua conversão.Igualmente, por força deste 

Decreto n.º 4.827/2003, não há mais necessidade de que o segurado possua 20% do tempo de serviço necessário para 

obtenção da aposentadoria especial trabalhado como especial. A Lei n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998, que 

necessita de regulamentação para aplicação deste requisito, atualmente não a tem. A nova redação do artigo 70 não 

dispôs sobre tal requisito, ao contrário do Decreto n.º 3.048/99, que encampou a norma do Decreto n.º 2.782, de 14 de 

setembro de 1998, que já regulamentou a Lei n.º 9.711/98 neste tocante. Deste modo, não é necessário que o segurado 

possua 20% do tempo de serviço trabalhado sob regime especial.Este panorama legal, resumidamente, remete-se até os 

dias atuais e revela sua importância porquanto, para este Juízo, não há dúvidas de que, para fins de aposentadoria, o 

tempo de serviço prestado rege-se e prova-se pela lei vigente à época de sua prestação. Será especial, ou não, de acordo 

com a lei vigente à época de sua prestação, provando-se pelos requisitos elencados na mesma lei. Neste 

sentido:SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAREsp 411146/SCRelator(a): Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA 

(1128) Órgão Julgador: QUINTA TURMAData do Julgamento: 05/12/2006Data da Publicação/Fonte: DJ 05.02.2007 p. 

323Ementa. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE 

RURALEXERCIDA EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. ATIVIDADE URBANA EXERCIDA EM 

CONDIÇÕES ESPECIAIS. ART. 28 DA LEI 9.711/98. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 

E 356 DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. SUPORTE FÁTICO DESSEMELHANTE. RECURSO ESPECIAL 

CONHECIDO E IMPROVIDO.1. O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente 

prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a 

estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente, em razão da 

intangibilidade do direito adquirido. 2. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, 

mas não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo ao 

exercício do direito, não podendo ser aplicada a situações pretéritas.3. O art. 28 da Lei 9.711/98 não foi ventilado no 

acórdão recorrido, nem foram opostos os necessários embargos de declaração a fim de suscitar a discussão do tema pela 

Corte de origem. Resta, pois, ausente, o necessário prequestionamento da questão federal, incidindo, na espécie, o óbice 

das Súmulas 282 e 356 do STF. 4. O dissídio jurisprudencial não restou demonstrado porquanto dessemelhante o 

suporte fático apresentado.5. O recorrente alega contrariedade ao art. 20, 3º e 4º, sem, contudo, demonstrar onde 

residiria tal violação, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 284 do STF, em face da deficiente fundamentação 

desenvolvida no apelo especial.6. Recurso especial conhecido e improvido.Acórdão. Vistos, relatados e discutidos os 

autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, conhecer do recurso, mas lhe negar provimento. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gilson Dipp 

e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.Portanto, para solução do conflito, resta apenas a apresentação do 

modo de prova de cada período especial. Neste ponto, até a vigência da Lei n.º 9.032/95, para comprovação do tempo 

especial, bastaria a apresentação do formulário SB-40, DISES SE 5235 ou DSS 8030, preenchido pela empresa, 

empregador ou preposto, comprovando o enquadramento do segurado numa das atividades elencadas nas listas dos 

Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79. Após a Lei n.º 9.032/95, até a publicação da medida provisória n.º 1.523, de 13 de 

outubro de 1996, basta apresentação dos mesmos formulários, que devem fazer menção ao agente nocivo, já que, nesta 

época, não mais vigia a sistemática de enquadramento em atividade profissional considerada especial, sendo necessária 

a comprovação de exposição do segurado aos agentes nocivos também previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 

83.080/79. Como os referidos formulários são preenchidos pelo empregador sob assertiva de responsabilidade criminal 

pela veracidade das informações, a este Juízo parece claro que eventuais suspeitas sobre as informações contidas no 

documento devem ser dirimidas pelo INSS, a tempo e modo oportuno, a fim de retirar a presunção de veracidade do 

documento. Com a edição do Decreto n.º 4.032/2001, que determinou a redação do artigo 338, 2º do Decreto n.º 
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3.048/99 há expressa previsão de fiscalização a cargo do INSS.Portanto, nestes períodos não se pode exigir laudo para 

comprovação da exposição do segurado a agentes nocivos, pois a exigência de laudo somente teve lugar após a edição 

da medida provisória nº 1.523, de 13 de outubro de 1996. É anotação comum da doutrina, no entanto, que para o agente 

ruído, por imperiosa necessidade de medição, a apresentação do laudo é indispensável, qualquer que seja o período 

trabalhado.Após 13 de outubro de 1996, por força da citada medida provisória, definitivamente convertida na Lei n.º 

9.528/97, que alterou a redação do artigo 58 da Lei n.º 8.213/91, exige-se formulário emitido pela empresa ou seu 

preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou 

engenheiro de segurança do trabalho atestando a exposição aos agentes nocivos previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 

83.080/79, e, partir de 05 de março de 1997, com base no Decreto 2.172/97, até edição do Decreto 3.048/99, que passa a 

embasar os enquadramentos posteriores.O perfil profissiográfico mencionado pelo 4º acrescentado ao artigo 58 da Lei 

n.º 8.213/91 por força da medida provisória nº 1.523, de 13 de outubro de 1996, definitivamente convertida na Lei n.º 

9.528/97 somente teve seu conceito introduzido pelo Decreto n.º 4.032, de 26 de novembro de 2001, a partir de quando 

se tornou o documento probatório da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos.Referidos formulários ou 

laudos, ainda que façam menção ao uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), não alteram a natureza especial 

do tempo trabalhado. A utilização de EPI não é óbice ao reconhecimento da natureza especial do trabalho prestado, pois 

a lei não exige a efetivação de ofensa à saúde como condição para caracterizar a exposição a agente nocivo. Dito isto, 

passemos ao período em concreto. Inicialmente, saliento que em relação ao período ora pleiteado pelo autor, já foi 

reconhecido pelo INSS o vínculo trabalhista. É o que se deflui dos cálculos de tempo de serviço de fls. 271/273, 

utilizados para indeferimento do benefício (fls. 283/284). Portanto, resta apenas a análise sobre serem as atividades 

exercidas de natureza especial ou não, no período de 01/09/90 a 05/03/97 (consoante fundamentação preliminar).Com 

relação ao período laborado na empresa Henkel Ltda entre 01/09/90 e 05/03/97, o autor apresentou formulário às fls. 

42/44, dando conta que exercia a função de Técnico de Desenvolvimento e Aplicação, com graduações diversas, sempre 

no setor Teckinicun/Laboratório Têxtil C.O.T. No tocante à exposição aos agentes nocivos, consta do referido 

formulário que os funcionários do Laboratório Têxtil C.O.T. aplicam e empregam diversos produtos químicos no 

exercício de sua atividade, conforme apontado em Laudo Técnico.Pois bem. Realmente consta do mencionado Laudo 

Técnico que os funcionários do setor de Teckinicun/Laboratório Têxtil C.O.T. aplicam e empregam diversos produtos 

químicos no exercício de suas atividades, com a ressalva: Entretanto, essa aplicação e esse emprego são realizados 

através de instrumentos, não havendo nenhum contato epidérmico dos funcionários com os produtos químicos. Além 

disso, a quantidade de produtos químicos aplicada e empregada é pequena, e, portanto, insuficiente para caracterizar 

risco químico à saúde dos funcionários (fls. 93).Diante das afirmações constantes do laudo técnico, não se pode 

caracterizar o exercício de atividade insalubre dos funcionários do setor de Teckinicun/Laboratório Têxtil C.O.T., 

aliado ao fato de que não se trata de laudo técnico individual, ou seja, não há afirmação específica de que o autor, no 

exercício de sua atividade como Técnico de Desenvolvimento e Aplicação, esteve exposto a agentes agressivos de 

modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a justificar o reconhecimento do período em questão 

como especial.Isto posto:- JULGO EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito e com fundamento no artigo 267, 

inciso VI do CPC, em relação ao pedido de reconhecimento de atividade especial quanto ao período de 07/08/78 a 

31/08/90, trabalhado na empresa Henkel Ltda, por falta de interesse de agir; e- JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO 

do autor, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, por ausência de prova da atividade especial no período laborado na 

empresa Henkel Ltda entre 01/09/90 e 05/03/97.Condeno a parte autora ao pagamento das despesas do réu, atualizadas 

desde o desembolso, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao 

pagamento de honorários advocatícios ao réu, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de 

acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a 

parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem 

prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, 

observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-

se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.PRI. 

 

0006316-87.2007.403.6103 (2007.61.03.006316-0) - JOSE RAIMUNDO DE SOUZA(SP151974 - FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - 

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Vistos em sentença.JOSÉ RAIMUNDO DE SOUZA propôs ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, ou alternativamente, a 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, bem como a condenação da autarquia ao pagamento do 

benefício desde o cancelamento indevido, atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios, além do abono 

anual.Aduz o autor ser segurado da Previdência Social, e ser portador de seqüelas de acidente vascular cerebral, além de 

apresentar outros problemas de saúde, razão pela qual lhe foi concedido o benefício de auxílio-doença por alguns 

períodos e cessado definitivamente em 31/07/2007, apenar de continuar incapacitado para o trabalho.Com a inicial 

vieram os documentos de fls. 11/68.Concedida a gratuidade processual e indeferido o pedido de antecipação da tutela, 

foi determinada a realização de perícia médica (fls. 71/73).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 90/93, 

requerendo a improcedência do pedido. Laudo médico pericial juntado às fls. 96/99. Réplica às fls. 108/111.Às fls. 

112/113, o autor manifestou concordância com o laudo.Cópia do processo administrativo do autor foi juntada às fls. 

119/141.Vieram os autos conclusos para sentença aos 03/09/2010.É o relatório.Fundamento e decido.O feito comporta 

julgamento imediato, a rigor do artigo 330, inc. I do CPC.Não foram alegadas preliminares. Partes legítimas e bem 
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representadas. Passo ao mérito.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade, previstos em lei, depende, 

além da constatação da incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado 

na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número 

suficiente para completar a carência legal do benefício.A carência para obtenção do benefício de auxílio-doença, bem 

como o de aposentadoria por invalidez, é de 12 contribuições mensais, conforme o inciso I do artigo 25 da Lei nº 

8.213/91. Entendo que a carência está cumprida pela parte autora, conforme informações no resumo de benefício às fls. 

125/126.Com relação à qualidade de segurado, vemos pelo laudo de fls. 96/99, que o perito afirma que há incapacidade 

em razão dos mesmos males que deram ensejo à concessão do auxílio-doença cessado, tendo o expert afirmado como 

data de início da incapacidade 8/7/2006 (item 3.5 de fl. 98). Uma vez comprovada a incapacidade, não há que se falar 

em perda da qualidade de segurado, posto que o autor deveria estar em gozo de benefício por incapacidade.No que 

tange ao último requisito - incapacidade -, no caso dos autos, o perito judicial concluiu que o Autor apresenta 

incapacidade permanente (fl. 99).Havendo incapacidade total e permanente, o caso é de concessão de aposentadoria por 

invalidez.Para fixação da DIB, é necessário verificar-se que, pelo diagnóstico pericial, a cessação do benefício de 

auxílio-doença foi indevida, pois o requerente ainda está incapacitado para o labor, em virtude dos mesmos males que a 

acometiam quando do cancelamento do benefício anterior de auxílio-doença. A aposentadoria por invalidez, assim, 

deve ser concedida retroativamente ao dia seguinte ao do cancelamento do auxílio-doença (artigo 43, caput da Lei n.º 

8.213/91), ou seja, em 1/8/2007 (fl. 119). Requereu o autor, ainda, o pagamento do abono anual.Dispõe o artigo 40 e 

seu parágrafo único, da Lei nº 8.213/91: Art. 40. É devido abono anual ao segurado e ao dependente da Previdência 

Social que, durante o ano, recebeu auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por morte ou auxílio-

reclusão.Parágrafo único. O abono anual será calculado, no que couber, da mesma forma que a Gratificação de Natal 

dos trabalhadores, tendo por base o valor da renda mensal do benefício do mês de dezembro de cada ano.Portanto, 

estando a aposentadoria por invalidez elencada entre aqueles benefícios apontados no artigo supra, é devido ao 

autor.Ante o exposto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a conceder ao autor JOSÉ RAIMUNDO DE SOUZA, 

brasileiro, casado, portador do RG nº 17.635.490-6 SSP/SP, inscrito sob CPF nº 126372975/49, filho de Tiago Oliveira 

de Souza e Maria Xavier de Souza, nascido aos 30/08/1953 em Nova Soure/BA, o benefício previdenciário da 

aposentadoria por invalidez, que lhe é devido, com valor de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, nos termos 

do art. 44 da Lei nº 8.213/91, a partir de 1/8/2007.Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data de início 

do benefício, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal, descontando-se eventuais 

valores que já tenham sido pagos a título deste benefício após a data mencionada. Os valores deverão ser atualizados, 

mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem 

aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para 

a condenação decorrente deste julgado, a atualização monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de 

remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da 

mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do 

CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de 

poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09.Concedo a tutela antecipada 

requerida, para o fim de determinar a implantação do benefício concedido de aposentadoria por invalidez, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da intimação. Para tanto, comunique-se ao INSS, mediante correio 

eletrônico.Condeno o INSS ao pagamento das despesas do autor, atualizadas desde o desembolso.Condeno o INSS ao 

pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações devidas até a data 

desta sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem atualizados.Custas na forma da lei.Segurado: JOSÉ 

RAIMUNDO DE SOUZA - Benefício concedido: Aposentadoria por Invalidez - Renda Mensal Atual: ---- RMI: --- 

DIB: 1/8/2007 - DIP: --- Sentença sujeita a reexame necessário nos termos do inciso I do artigo 475 do CPC.P. R. I. 

 

0010028-85.2007.403.6103 (2007.61.03.010028-4) - LEONILDO PEDRO(SP080283 - NILTON SIMOES 

FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal sustentando o 

direito à correção monetária real dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, em razão de perdas 

inflacionárias de 15% relativa ao ano de 1972, 100% relativa ao ano de 1980, 84,32% relativa a março/90, 44,80% 

relativa a abril/90 e 70,28% relativa ao período de novembro/88 a janeiro/89, além da correção monetária referente à 

inflação de 1975 a 1985.Juntou documentos (fls. 8/13).Concedidos os benefício da justiça gratuita (fls. 16).Contestação 

da CEF às fls. 29/45.Réplica às fls. 49/51.Certificada a intempestividade da contestação apresentada pela União Federal 

ás fls. 52/76 (fls. 77), foi decretada sua revelia, nos termos do despacho de fls. 78. Vieram os autos conclusos aos 

02/9/2010. É o relatório. Fundamento e decido.O feito comporta julgamento no estado em que se encontra, nos termos 

do artigo 330, I, do CPC.Preliminarmente, é de rigor a exclusão da União do pólo passivo da presente ação, tendo como 

base o pacificado na jurisprudência de nossos Tribunais, inclusive no C. Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que 

Nas causas em que se discute correção monetária dos depósitos relativos a contas vinculadas ao FGTS, a legitimidade 

passiva ad causam é apenas da Caixa Econômica Federal (Súmula 249 do STJ).Com relação às preliminares argüidas 

pela CEF, não merecem guarida.A jurisprudência vem entendendo que a comprovação da existência da conta do FGTS 

por outras formas, que não pela juntada de extratos bancários, basta para a discussão acerca da aplicação de índices de 
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correção monetária, já que os fatos discutidos são públicos e notórios. E a parte autora juntou comprovante de ser 

optante do FGTS. Quanto às preliminares de adesão ao termo de parcelamento e saque pela Lei nº 10.555/02, não há 

prova de que tais fatos ocorreram. Dessa forma, prejudicada sua análise. Em relação às alegações de falta de interesse 

de agir concernentes aos índices pleiteados, a questão não é preliminar, mas sim de mérito, e como tal será analisada. 

As demais preliminares não merecem guarida, pois versam sobre matéria estranha ao presente feito. Observo que o 

pleito da parte autora, relativo aos anos de 1972 e 1980, além da correção monetária referente à inflação de 1975 a 1985 

não foi devidamente especificado em sua petição inicial. Não houve menção dos percentuais que entende como não 

aplicados às contas fundiárias, ou seja, em nenhum momento foi apontado quais seriam os indexadores considerados 

como corretos, nem de que forma foram apurados os referidos percentuais.Desse modo, verifico a impossibilidade de 

apreciação do quanto a esse pleito, uma vez que desprovido de fundamentações fática e jurídica aptas a ensejar a análise 

meritória. Patente a ausência da causa de pedir. Anoto, ainda, que o pedido genérico somente se admite em situações 

excepcionais, expressamente traçadas pelo artigo 286 do diploma processual civil em vigor, não se enquadrando o caso 

concreto em nenhuma delas. Por fim, no tocante à prescrição, entendo que a presente demanda tem natureza de ação 

pessoal, e, portanto, sujeita-se ao prazo prescricional de 30 (trinta) anos, a teor da Súmula nº 210 do Superior Tribunal 

de Justiça.Passo ao exame do mérito propriamente dito.Com relação aos demais expurgos inflacionários pleiteados nas 

contas vinculadas do FGTS já encontram posicionamento assentado na jurisprudência, de forma a não comportarem 

mais controvérsias.Após o julgamento pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal da 3ª Região do RE n.º 226.855-7/RS 

firmou-se que as contas vinculadas do FGTS possuem natureza estatutária, e não contratual, como ocorre com as contas 

poupanças. Por conta desta diferenciação, as regras válidas para as contas poupanças não valem para as contas 

vinculadas do FGTS, de forma que, para estas últimas, não há direito adquirido à correção monetária pelo índice 

previsto no início do período aquisitivo para a próxima correção monetária do saldo existente. Quanto ao Plano Verão, a 

Medida Provisória n.º 32, de 15 de janeiro de 1989, ao final convertida na Lei n.º 7.730/89, ao extinguir a OTN e 

determinar a correção das cadernetas de poupança pela LFT, sem nada disciplinar sobre a correção dos saldos das 

contas vinculadas do FGTS, deixou estas últimas sem índice previsto para correção. A omissão somente foi corrigida 

pela Medida Provisória n.º 38, de 03 de fevereiro de 1989, que equiparou a situação das contas vinculadas do FGTS à 

das cadernetas de poupança. No entanto, neste momento, as contas vinculadas do FGTS não tiveram correção no dia 1º 

de fevereiro.O Supremo Tribunal Federal, no citado julgamento, entendeu que esta matéria não possuía índole 

constitucional, motivo pelo qual não conheceu o recurso quanto a este ponto. No entanto, neste ponto, o Superior 

Tribunal de Justiça já possuía entendimento pacífico de que a lacuna normativa deveria ser suprida com a aplicação do 

índice do IPC, proporcional ao período de 31 dias correspondente ao mês de janeiro de 1989, no que resultou em 

42,72%.Sobre o malfadado Plano Collor, até hoje o mais traumático dos planos econômicos enfrentados pela população 

brasileira - e, espera-se, o último -, a sucessão de medidas provisórias resultou numa trama legislativa que até hoje 

repercute em diversas ações judiciais.Pela Lei n.º 7.839/89 os saldos das contas vinculadas do FGTS deveriam ser 

corrigidos, pelo IPC havido no mês anterior (em 1º de fevereiro, por exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a 

edição da Medida Provisória n.º 168, de 15 de março de 1990, a situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas 

grandes inovações: bloqueou o saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), determinando sua 

transferência à ordem do BACEN; determinou a correção deste valor bloqueado não mais pelo IPC, mas sim pelo BTN 

fiscal. Esta medida provisória nada dispôs sobre a correção do saldo inferior a NCz$ 50.000,00, que permaneciam na 

custódia do banco depositário e não foi bloqueado e transferido para o Bacen. Para estes valores, por questão de 

hermenêutica, continuava em vigor a Lei n.º 7.730/89, que determinava a correção pelo IPC.A omissão foi percebida 

posteriormente pelos idealizadores do plano. A MP n.º 172/90 foi editada, então, com o propósito de submeter os 

valores sob custódia do banco depositário à correção pelo BTN fiscal, e não mais pelo IPC. Ocorre que o Congresso 

Nacional convertou a Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 8.024/90 sem fazer qualquer menção às alterações 

introduzidas pelo MP n.º 172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a redação original da MP n.º 168/90.Nos termos do 

artigo 62 da Constituição Federal, em sua redação original, antes da edição da emenda constitucional n.º 32/2001, 

incumbia ao Congresso Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a égide da MP n.º 172/90, não convertida em lei. 

O Congresso nada fez. Impera, portanto, o comando primário do caput do artigo 62 da Constituição Federal: a medida 

provisória perde sua eficácia; perde sua aptidão para normatizar as relações ocorridas sob sua égide. Haveria, então, 

repristinação da Lei anterior revogada, in casu, da Lei n.º 7.730/89?Entendo que o caso, necessariamente, não encontra 

tratamento adequado no instituto da repristinação das leis. Este Juízo sempre entendeu, antes da vigência da emenda 

constitucional n.º 32/01, que a medida provisória atua com força de lei, mas não é lei em sentido estrito. Enquanto não 

convertida, a eficácia da medida provisória, que deve ser produzida em situação de relevância e urgência visando gerar 

efeitos imediatos, apenas dá ensejo à suspensão da vigência e eficácia da lei anterior que com ela é contrastante; a lei 

anterior somente é definitivamente revogada com a conversão da medida provisória em lei.Neste prisma, na falta de 

conversão da medida provisória em lei, o que ocorre não é a repristinação da norma revogada - que no sistema 

brasileiro, segundo a Lei de Introdução ao Código Civil, não é efeito automático, devendo ser expressamente prevista - 

mas sim a retomada de eficácia desta mesma norma, que nunca chegou a ser revogada, mas tão somente esteve com sua 

eficácia suspensa.Ao não ter ocorrido a conversão da MP n.º 172/90 em lei, as alterações por ela operadas deixaram de 

ter qualquer eficácia. A sistemática anterior, prevista nas Leis n.º 7.730/89 e 7.839/89, voltou a regular a situação dos 

titulares de contas vinculadas do FGTS que permaneciam na custódia do banco depositário e não foram bloqueadas e 

transferidas para o Bacen pelo Plano Collor. Somente com a edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 1990, 

definitivamente convertida na Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a ser o índice instituído para correção dos saldos 

das contas vinculadas do FGTS.À luz destas considerações, mantendo-se em mente o caráter estatutário das contas 
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vinculadas do FGTS, vê-se que em 1º de junho, data do crédito de correção monetária após a edição da MP n.º 189/90, 

já estava previsto o BTN Fiscal para sua correção. Contrário senso, em 1º de maio, as contas deveriam ser corrigidas 

pelo IPC de abril de 1990, no importe de 44,80%, à conta da CEF, assim como o foram em 1º de abril, pelo IPC 

apurado em março.Com relação ao março de 1990, já houve creditamento do expurgo, de modo que nada mais é devido. 

Neste sentido:Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: RESP - RECURSO ESPECIAL - 

445727Processo: 200200815981 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAData da decisão: 18/05/2004 Fonte: 

DJ, DATA:16/08/2004 PG:00184Relator(a): ELIANA CALMONDecisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em 

que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Franciulli 

Netto, João Otávio de Noronha, Castro Meira e Francisco Peçanha Martins votaram com a Sra. Ministra 

Relatora.Ementa: PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - EXPURGO 

INFLACIONÁRIO DE MARÇO/90 (84,32%) - VALIDADE DO EDITAL 04/90 COMO MEIO DE PROVA - FATO 

CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR - ART. 333, I DO CPC - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

CONFIGURADO - ART 940 DO CC - SÚMULA 282/STF - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SÚMULA 7/STJ.1. 

Aplico o teor da Súmula 282/STF no que se refere ao art. 940 do CC, por ausência de prequestionamento.2. A CEF 

veiculou, no DOU de 19/04/90, Seção I, página 7.382, o Edital 04/90, através de qual foi determinado o creditamento 

nas contas vinculadas do FGTS o índice de 84,32% relativamente à correção monetária de março/90.3. Ato 

administrativo que goza da presunção juris tantum de veracidade, cabendo aos titulares das contas vinculadas, a teor do 

art. 333, I do CPC, o ônus de provar que, no seu caso específico, o referido índice não foi aplicado, mediante 

apresentação de extrato emitido pelo banco depositário ou, pela CEF, após a centralização das contas. Havendo 

resistência, a prova pode ser exibida em juízo. 4. O fato de o STJ ter se posicionado no sentido de dispensar os titulares 

das contas da apresentação dos extratos quando do ajuizamento das demandas em nada interfere na situação dos autos, 

porque naquela hipótese era suficiente provar a titularidade no período cuja correção se reclama. Aqui, diferentemente, 

questiona-se a aplicação de percentual definido em ato administrativo, que goza da presunção juris tantum de 

veracidade.5. Aplico o teor da Súmula 7/STJ no que se refere aos honorários advocatícios.6. Recurso especial 

improvido.Data Publicação: 16/08/2004No mais, ressalto que a posição externada nesta sentença reflete o entendimento 

sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça - enunciado da súmula 252: Os saldos das contas do FGTS, pela legislação 

infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de 

abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02 (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para 

maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7 RS).Dito 

isto, como no presente caso subsiste interesse quanto ao pedido de aplicação dos índices do IPC de 84,32% relativo a 

março/90, 44,80% relativo a abril/90 e 70,28% relativo ao período de novembro/88 a janeiro/89, a pretensão há de ser 

parcialmente acolhida, aplicando-se somente os índices de janeiro/89 (42,72%) e abril/90 (44,80%).Todos os índices de 

correção ora admitidos deverão ser compensados com os índices efetivamente aplicados pela instituição financeira para 

o período, de modo que a parte autora faz jus somente à diferença apurada entre um e outro. Os valores apurados 

deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a 

data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir juros de mora no importe de 1% (um por cento), a partir da 

citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do CTN).Ante o exposto, com base na fundamentação expendida:I) 

EXCLUO A UNIÃO FEDERAL, por ilegitimidade passiva ad causam, com fulcro no artigo 267, VI do CPC;II) 

JULGO EXTINTO o feito, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inc. VI do CPC, em relação ao pedido de 

aplicação de correção monetária nos anos de 1972 e 1980, bem como a referente à inflação de 1975 a 1985;II) JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar a Caixa Econômica Federal a remunerar a conta individual 

do FGTS da parte autora pela diferença apurada entre os índices do IPC de janeiro/89-42,72% e abril/90-44,80% e os 

efetivamente aplicados, respectivamente.Os valores apurados deverão ser corrigidos segundo o Provimento n.º 64 da r. 

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a data em que deveriam ter sido pagos. Após, deverão incidir 

juros de mora no importe de 1% (um por cento), a partir da citação válida (artigo 406 do CC, c.c. artigo 161, 1º do 

CTN).Custas ex lege.Tratando-se de ação proposta após a edição da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/08/00, não há 

condenação em honorários. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0010137-02.2007.403.6103 (2007.61.03.010137-9) - EDSON LUIS BORTOLOSSI(SP097321 - JOSE ROBERTO 

SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 

- FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.EDSON LUIS BORTOLOSSI, servidor público federal, propôs ação ordinária em face da UNIÃO 

FEDERAL, objetivando a concessão de aposentadoria. Para tanto, requer o reconhecimento de que é especial a 

atividade exercida no período de 01/06/1982 a 11/12/1990, no Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, sob 

regime celetista, bem como no período de 12/12/90 em diante, no Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, sob 

regime estatutário, o qual, aduz, somado ao tempo de serviço comum já reconhecido pelo INSS, confere direito ao 

benefício ora pleiteado.Com sua inicial de fls. 02/19, juntou os documentos de fls. 20/32. Aditamento às fls. 

38/39.Indeferido o pedido de concessão do benefício da assistência judiciária gratuita (fls. 34), o autor apresentou 

agravo retido (fls. 40/46) e procedeu ao recolhimento das custas processuais (fls. 47).Indeferido o pedido de antecipação 

da tutela (fls. 48/49).Citado, o INSS apresentou contestação, pugnando pela improcedência da ação (fls. 66/74).Citada, 

a União Federal ofereceu contestação, argüindo, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva. No mérito, sustenta a 

improcedência do pedido (fls. 77/95). Juntou documentos (fls. 96/226).Houve réplica.Dada oportunidade para 
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especificação de provas, o autor requereu a oitiva de testemunhas (fls. 229/231), a União informou não ter outras provas 

a produzir (fls. 273) e o INSS não se manifestou.Vieram os autos conclusos aos 22/07/2010.É o relatório.DECIDO.O 

feito comporta julgamento imediato a rigor do artigo 330, inc. I do CPC.Afasto a preliminar de ilegitimidade passiva 

aventada pela União, tendo em vista que, sendo o autor servidor público federal, na hipótese de procedência do pedido, 

a averbação e concessão do benefício em questão, ao referido ente público caberá e não à autarquia previdenciária.Passo 

ao mérito.Prejudicialmente, analiso a prescrição da pretensão da parte autora (art. 219, 5º do CPC), alegada pelos réus. 

Aplicação do enunciado da súmula n.º 85 do Superior Tribunal de Justiça. A ação foi distribuída em 11/12/2007, com 

citação nos dias 12 e 17 de novembro de 2008 (fls. 63). A demora na citação não deve ser imputada à parte autora, pois 

todas as diligências requisitadas foram atendidas dentro do prazo concedido. Desde modo, diante da redação do artigo 

219, 1º e 2º do CPC, vê-se que a prescrição interrompeu-se em 11/12/2007, data da propositura da ação.O prazo 

prescricional é de 05 anos (artigo 103, parágrafo único da Lei n.º 8.213/91). Contudo, anoto que não houve 

requerimento administrativo nem concessão de qualquer benefício, portanto, não há que se falar em prescrição.Passo ao 

exame do mérito propriamente dito.Verifico que a questão está relacionada, primeiramente, à possibilidade de contagem 

especial do tempo trabalhado pelo autor quando filiado ao regime geral da previdência, para os fins do regime 

estatutário a que ora se submete.Para fins de aposentadoria é assegurada a contagem de tempo exercido na atividade 

privada com a atividade exercida na Administração Pública. A impossibilidade de contagem diferenciada do tempo 

trabalhado em condições especiais no regime geral veio prevista na Lei 6.226/75.Contudo, a mudança de regime 

jurídico não pode afastar a situação fática já consolidada e que, à época, encontrava respaldo legal. O serviço prestado 

em condições insalubres já havia sido incorporado ao patrimônio funcional da autora, não sendo abrangida pela Lei 

6.226/75.Nesse sentido, o tempo exercido sob condições especiais lhe assegurou, desde então, a contagem diferenciada 

que ora reclama:Origem: TRIBUNAL - QUINTA REGIAO Classe: AMS - Apelação em Mandado de Segurança - 

95990 Processo: 200682000006210 UF: PB Órgão Julgador: Primeira Turma Data da decisão: 14/12/2006 Fonte: DJ - 

Data::14/02/2007 - Página::561 - nº::32Relator(a): Desembargador Federal Francisco WildoDecisão: 

UNÂNIMEEmenta: ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. MÉDICO. REGIME 

CELETISTA. CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO. ATIVIDADE INSALUBRE. TRANSPOSIÇÃO PARA O 

REGIME ESTATUTÁRIO. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO. CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. 

AVERBAÇÃO. DECRETOS NºS. 53.831/64 E 83.080/79.1. O servidor público que estava vinculado ao regime 

celetista, que conferia o direito à contagem de tempo especial para fins de aposentadoria, por ocasião da conversão para 

o Regime Jurídico Único, Lei nº. 8.112/90, não perdeu o tempo de serviço prestado anteriormente, por já ter se 

integrado ao seu patrimônio jurídico.2. A superveniência do Regime Jurídico Único não tem o condão de obstar este 

direito, posto que a exigência de edição de lei complementar para a regulamentação do art. 40, 4º, da CF/88, refere-se 

ao período prestado apenas sob o regime estatutário.3. No caso, sendo os servidores públicos ex-celetistas e tendo sido 

incorporado aos seus patrimônios o direito à contagem de tempo de serviço com os acréscimos legais, pelo fato de 

exercerem atividades especiais, fazem jus à expedição de Certidão de Tempo de Serviço pela Autarquia Previdenciária, 

da qual conste o tempo de serviço integral, já computada à contagem ficta, e a averbação deste período no serviço 

público, para fins de aposentadoria estatutária.4. Apelação provida em parte.Data Publicação: 14/02/2007Assim, 

ultrapassado o primeiro ponto controvertido, passo a analisar o segundo ponto controvertido, ou seja, a possibilidade de 

consideração do tempo especial quando submetida ao regime estatutário.Destaco, inicialmente, que embora a 

Constituição Federal de 1988 tenha definido as regras da aposentadoria dos servidores públicos, atribuindo a 

possibilidade de concessão de aposentadoria especial na hipótese de atividades exercidas sob condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física a serem definidos por lei complementar federal ( 4º do art. 40), tal 

legislação ainda não foi editada.Contudo, impende anotar o recente entendimento exposado pelo Colendo Supremo 

Tribunal Federal, proferido em sede do Mandado de Injunção nº 721, cuja ementa assim restou redigida:MANDADO 

DE INJUNÇÃO - NATUREZA. Conforme disposto no inciso LXXI do artigo 5º da Constituição Federal, conceder-se-á 

mandado de injunção quando necessário ao exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 

inerentes à nacionalidade, soberania e à cidadania. Há ação mandamental e não simplesmente declaratória de omissão. 

A carga de declaração não é objeto da impetração, mas premissa da ordem a ser formalizada.MANDADO DE 

INJUNÇÃO - DECISÃO - BALIZAS. Tratando-se de processo subjetivo, a decisão possui eficácia considerada a 

relação jurídica nele revelada.APOSENTADORIA - TRABALHO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS - PREJUÍZO À 

SAÚDE DO SERVIDOR - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR - ARTIGO 40, 4º, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. Inexistente a disciplina específica da aposentadoria especial do servidor, impõe-se a adoção, via 

pronunciamento judicial, daquela própria aos trabalhadores em geral - artigo 57, 1º, da Lei nº 8.213/91Dessa forma, sob 

a égide destas considerações, tem-se que a legislação aplicável ao Regime Geral da Previdência Social também o será 

para os trabalhadores em regime estatutário, não havendo distinção para fins de reconhecimento de atividade exercida 

em condições especiais e sua conversão em tempo de serviço comum ou, se o caso, para fins de concessão de 

aposentadoria especial.Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

APOSENTADORIA DE SERVIDOR PÚBLICO. CONTAGEM DE TEMPO CONSIDERADO ESPECIAL. 

CELETISTA E ESTATUTÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO.I - Tendo em conta que o tempo de serviço é regido pela lei 

em vigor à época em que foi prestado, se o trabalhador laborou em condições adversas e a lei vigente lhe assegurava a 

contagem de forma mais vantajosa, o tempo de serviço deve assim ser contado. Nesse ponto, pacificou-se o 

entendimento segundo o qual o servidor que trabalhou em atividade considerada especial durante o regime celetista 

incorporou esse tempo ao seu patrimônio jurídico.II - Tendo em vista a omissão legislativa e o disposto no artigo 40, 12, 

da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional 20/98, o E. STF, em decisão proferida no mandado 
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de injunção 721, de 30/11/2007, proclamou entendimento no sentido da possibilidade de adoção, via pronunciamento 

judicial, dos mesmos critérios estabelecidos para os trabalhadores do Regime Geral de Previdência.III - Verificado que 

os impetrantes efetivamente laboraram em condições especiais, estando expostos a agentes ionizantes decorrentes da 

atividade nuclear desenvolvida pela empregadora, encontrando-se ao abrigo da legislação então em vigor, que permitia 

a contagem qualificada do tempo de serviço para efeito de aposentadoria, bem como na vigência do regime jurídico 

único, impõe-se reformar a r. sentença para lhes conceder o direito à contagem de todo o tempo trabalhado sob essa 

condição.IV - Apelação provida. Remessa oficial improvida.(TRF 3ª Região - Segunda Turma - AMS nº 307222 - 

Relatora Cecília Mello - DJ. 30/10/2008)Passo, portanto, ao estudo das atividades exercidas em condição especial, quer 

sob o regime celetista, quer sob o regime estatutário.Ab initio, verifico ser prova inábil ao fim pretendido a oitiva de 

testemunhas, conforme requerido pelo autor, em virtude de não substituir documentação em que confirmada a prestação 

da atividade e especificada a sua forma de atuação, inclusive com a medição efetiva do nível de ruído.A aposentadoria 

especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei 3.807, de 26 de agosto de 1960 (LOPS). Nesta época, entre outros requisitos 

(inclusive etário - idade de 50 anos), a aposentadoria especial era concedida ao segurado que houvesse trabalhado em 

serviços que, conforme a atividade profissional, fossem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do 

Poder Executivo.O Decreto n.º 48.959-A, de 19 de setembro de 1960, aprovando o Regulamento Geral da Previdência, 

dispôs sobre a aposentadoria especial, apresentado uma relação de serviços considerados penosos, insalubres ou 

perigosos. Após, o Decreto n.º 53.831, de 25 de março de 1964 regulamentou a LOPS nesta parte, criando um quadro 

anexo estabelecendo a relação de agentes químicos físicos e biológicos considerados nocivos no trabalho, bem como os 

serviços e atividades profissionais classificadas como insalubres, perigosas ou penosas.Este Decreto veio a ser 

revogado, expressamente, pelo Decreto n.º 66.755, de 22 de maio de 1968. Um dia depois (23/05/68), foi publicada a 

Lei n.º 5.440-A, determinando a supressão do requisito etário para concessão de aposentadoria especial. Novo Decreto 

foi editado para regulamentação desta lei, em 10 de setembro de 1968: Decreto n.º 63.230. Em conformidade com a Lei 

n.º 5.440-A, o Decreto n.º 63.230 suprimiu o requisito etário da regulamentação, e ressalvou, em seu artigo 7º, o direito 

à aposentadoria especial na forma do revogado Decreto n.º 53.831/64 aos segurados que, até 22 de maio de 1968 (data 

da revogação do Decreto), houvessem completado o tempo de trabalho previsto para a respectiva atividade profissional 

como previsto no quadro anexo àquele Decreto n.º 53.831/64.A Lei n.º 5.527, de 08 de novembro de 1968, alterou um 

pouco esta situação, prevendo que As categorias profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam jus à aposentadoria de 

que trata o artigo 31 da Lei n.º 3.807, de 26 de agosto de 1960, em sua primitiva redação e na forma do Decreto n.º 

53.831, de 25 de março de 1964, mas que foram excluídas do benefício por força da nova regulamentação aprovada 

pelo Decreto n.º 63.230, de 10 de setembro de 1968, conservarão direito a esse benefício nas condições de tempo de 

serviço e de idade vigentes naquela data. A Lei n.º 5.890, de 08 de junho de 1973, não alterou esta situação.A conclusão 

a que se chega, portanto, é que o Decreto n.º 53.831/64, encontrando fundamento de validade na Lei n.º 5.527/68 

permaneceu em vigor até o advento do Decreto n.º 2.172/97 (de 05 de março de 1997, e que contém nova lista de 

agentes insalubres, resultado da alteração legislativa operada pela medida provisória n.º 1.523/96, que expressamente 

revogou a Lei n.º 5.527/68). No período em que permaneceu em vigor, a aposentadoria especial concedida com base no 

Decreto n.º 53.831/64, por força da Lei n.º 5.527/68, deveria sê-la somente com a concomitância do requisito etário. No 

entanto, este posicionamento restou francamente minoritário na jurisprudência, o que levou o INSS a deixar de exigir o 

requisito etário para as aposentadorias concedidas com base no Decreto n.º 53.831/64, em razão do parecer n.º 223/95, 

da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, aprovado pela Portaria n.º 2.438, de 31 de 

agosto de 1995.A Lei n.º 5.890, de 08 de junho de 1973, alterou requisitos legais para concessão da aposentadoria 

especial (carência), dando ensejo à elaboração do Decreto n.º 72.771/73, que, devido a alterações legislativas 

posteriores (consolidadas na CLPS instituída pelo Decreto n.º 77.077/76), foi substituído pelo Decreto n.º 83.080, de 24 

de janeiro de 1979, cujos anexos I e II traziam novo rol de agentes nocivos e atividade insalubres. A tabela prevista 

neste Decreto 83.080/79, ao lado da prevista no Decreto n.º 53.831/64, já mencionado, também permaneceu em vigor 

até o advento do o Decreto n.º 2.172/97. Isto porque, com a edição da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, já sob a 

égide da atual Constituição, ficou ressalvado (art. 152) que a relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde 

seria submetida à apreciação do Congresso Nacional, que a disciplinaria por lei, prevalecendo, até então, a lista 

constante da legislação àquela época em vigor, quais eram, os Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79. Os Decretos que 

regulamentaram a Lei n.º 8.213/91, até o advento do Decreto n.º 2.172/97 (Decretos n.º 357/91 e 611/92) eram 

expressos neste sentido.Note-se que, desde sua implementação pela Lei n.º 3.807/60, e mesmo após o advento da Lei n.º 

8.213/91, até a edição da Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria especial era devida ao segurado que trabalhava sujeito a 

condições especiais, conforme a atividade profissional. As atividades estavam elencadas nos Decretos n.º 53.831/64 e 

83.080/79, assim como o estavam os agentes nocivos. A estes róis, a jurisprudência conferiu caráter exemplicativo, pelo 

que se depreende do enunciado da súmula 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, 

é devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, 

insalubre o penosa, mesmo não inscrita em regulamento.Igualmente, neste período, desde o advento da Lei n.º 6.887, de 

10 de dezembro de 1980, era possível a conversão do tempo de serviço prestado em regime especial, para regime 

comum, para fins de aposentadoria comum, ou vice versa, para fins de aposentadoria especial. Toda esta sistemática 

veio a ser alterada pela Lei n.º 9.032/95.A Lei n.º 9.032, de 28 de abril de 1995, conferindo nova redação ao artigo 57 

da Lei n.º 8.213/91, teve o claro condão de impedir o segurado de utilizar-se de tempo de serviço, como sendo especial, 

simplesmente por pertencer a uma categoria profissional, elencada nos Decretos regulamentares. Exigiu-se, com esta 

lei, a realização de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudicassem a 

saúde ou a integridade física, devendo o segurado comprovar exposição aos agentes nocivos em todo o período. Mesmo 
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neste período, até o advento do Decreto n.º 2.172/97, os agentes nocivos eram os previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 

83.080/79, por força da regulamentação do Decreto em vigor, à mingua de lei sobre o assunto (art. 58 da Lei n.º 

8.213/91).A mesma lei vedou a conversão do tempo comum em especial, para que o segurado pudesse aposentar-se sob 

regime especial. A recíproca - conversão de tempo especial em comum - foi mantida pela Lei n.º 9.032/95 (art. 57, 5º da 

Lei n.º 8.213/91). Somente houve alteração neste ponto por ocasião da medida provisória n.º 1.663-10, de 28 de maio de 

1998. Referida norma revogou o parágrafo 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, mas por ocasião de sua conversão na Lei 

n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998, dita revogação foi suprimida. Deste modo, prevaleceu a redação anterior, que 

permitia a contagem recíproca, e que, expressamente, foi ressalvada pelo artigo 15 da Emenda Constitucional n.º 20, de 

15 de dezembro de 1998.Atualmente, por força da redação do Decreto n.º 4.827, de 03 de setembro de 2003, alterando o 

artigo 70 do Decreto n.º 3.048/99, com a finalidade de regulamentar as alterações legais acerca da possibilidade de 

conversão de tempo especial em comum, firmou-se o entendimento de que é possível a conversão para tempo comum, 

do tempo especial prestado em qualquer tempo. Deste modo, ainda que a prestação do serviço seja anterior à Lei n.º 

6.887/80, ou posterior a medida provisória n.º 1.663-10, de 28 de maio de 1998, admite-se sua conversão.Igualmente, 

por força deste Decreto n.º 4.827/2003, não há mais necessidade de que o segurado possua 20% do tempo de serviço 

necessário para obtenção da aposentadoria especial trabalhado como especial. A Lei n.º 9.711, de 20 de novembro de 

1998, que necessita de regulamentação para aplicação deste requisito, atualmente não a tem. A nova redação do artigo 

70 não dispôs sobre tal requisito, ao contrário do Decreto n.º 3.048/99, que encampou a norma do Decreto n.º 2.782, de 

14 de setembro de 1998, que já regulamentou a Lei n.º 9.711/98 neste tocante. Deste modo, não é necessário que o 

segurado possua 20% do tempo de serviço trabalhado sob regime especial.Este panorama legal, resumidamente, remete-

se até os dias atuais e revela sua importância porquanto, para este Juízo, não há dúvidas de que, para fins de 

aposentadoria, o tempo de serviço prestado rege-se e prova-se pela lei vigente à época de sua prestação. Será especial, 

ou não, de acordo com a lei vigente à época de sua prestação, provando-se pelos requisitos elencados na mesma lei. 

Neste sentido:SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAREsp 411146/SCRelator(a): Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA (1128) Órgão Julgador: QUINTA TURMAData do Julgamento: 05/12/2006Data da Publicação/Fonte: DJ 

05.02.2007 p. 323Ementa. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE 

RURALEXERCIDA EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. ATIVIDADE URBANA EXERCIDA EM 

CONDIÇÕES ESPECIAIS. ART. 28 DA LEI 9.711/98. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 

E 356 DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. SUPORTE FÁTICO DESSEMELHANTE. RECURSO ESPECIAL 

CONHECIDO E IMPROVIDO.1. O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente 

prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a 

estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente, em razão da 

intangibilidade do direito adquirido. 2. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, 

mas não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo ao 

exercício do direito, não podendo ser aplicada a situações pretéritas.3. O art. 28 da Lei 9.711/98 não foi ventilado no 

acórdão recorrido, nem foram opostos os necessários embargos de declaração a fim de suscitar a discussão do tema pela 

Corte de origem. Resta, pois, ausente, o necessário prequestionamento da questão federal, incidindo, na espécie, o óbice 

das Súmulas 282 e 356 do STF. 4. O dissídio jurisprudencial não restou demonstrado porquanto dessemelhante o 

suporte fático apresentado.5. O recorrente alega contrariedade ao art. 20, 3º e 4º, sem, contudo, demonstrar onde 

residiria tal violação, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 284 do STF, em face da deficiente fundamentação 

desenvolvida no apelo especial.6. Recurso especial conhecido e improvido.Acórdão. Vistos, relatados e discutidos os 

autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, conhecer do recurso, mas lhe negar provimento. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gilson Dipp 

e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.Portanto, para solução do conflito, resta apenas a apresentação do 

modo de prova de cada período especial. Neste ponto, até a vigência da Lei n.º 9.032/95, para comprovação do tempo 

especial, bastaria a apresentação do formulário SB-40, DISES SE 5235 ou DSS 8030, preenchido pela empresa, 

empregador ou preposto, comprovando o enquadramento do segurado numa das atividades elencadas nas listas dos 

Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79. Após a Lei n.º 9.032/95, até a publicação da medida provisória n.º 1.523, de 13 de 

outubro de 1996, basta apresentação dos mesmos formulários, que devem fazer menção ao agente nocivo, já que, nesta 

época, não mais vigia a sistemática de enquadramento em atividade profissional considerada especial, sendo necessária 

a comprovação de exposição do segurado aos agentes nocivos também previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 

83.080/79. Como os referidos formulários são preenchidos pelo empregador sob assertiva de responsabilidade criminal 

pela veracidade das informações, a este Juízo parece claro que eventuais suspeitas sobre as informações contidas no 

documento devem ser dirimidas pelo INSS, a tempo e modo oportuno, a fim de retirar a presunção de veracidade do 

documento. Com a edição do Decreto n.º 4.032/2001, que determinou a redação do artigo 338, 2º do Decreto n.º 

3.048/99 há expressa previsão de fiscalização a cargo do INSS.Portanto, nestes períodos não se pode exigir laudo para 

comprovação da exposição do segurado a agentes nocivos, pois a exigência de laudo somente teve lugar após a edição 

da medida provisória nº 1.523, de 13 de outubro de 1996. É anotação comum da doutrina, no entanto, que para o agente 

ruído, por imperiosa necessidade de medição, a apresentação do laudo é indispensável, qualquer que seja o período 

trabalhado.Após 13 de outubro de 1996, por força da citada medida provisória, definitivamente convertida na Lei n.º 

9.528/97, que alterou a redação do artigo 58 da Lei n.º 8.213/91, exige-se formulário emitido pela empresa ou seu 

preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou 

engenheiro de segurança do trabalho atestando a exposição aos agentes nocivos previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 
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83.080/79, e, partir de 05 de março de 1997, com base no Decreto 2.172/97, até edição do Decreto 3.048/99, que passa a 

embasar os enquadramentos posteriores.O perfil profissiográfico mencionado pelo 4º acrescentado ao artigo 58 da Lei 

n.º 8.213/91 por força da medida provisória nº 1.523, de 13 de outubro de 1996, definitivamente convertida na Lei n.º 

9.528/97 somente teve seu conceito introduzido pelo Decreto n.º 4.032, de 26 de novembro de 2001, a partir de quando 

se tornou o documento probatório da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos.Referidos formulários ou 

laudos, ainda que façam menção ao uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), não alteram a natureza especial 

do tempo trabalhado. A utilização de EPI não é óbice ao reconhecimento da natureza especial do trabalho prestado, pois 

a lei não exige a efetivação de ofensa à saúde como condição para caracterizar a exposição a agente nocivo. No caso 

concreto, o autor requer, para fins de concessão de aposentadoria, o reconhecimento de que são especiais as atividades 

exercidas no período de 01/06/1982 a 11/12/1990, no Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, sob regime 

celetista, bem como no período de 12/12/90 em diante, no Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, sob regime 

estatutário. O Perfil Profissiográfico do Servidor do INPE - PPS/INPE de fls. 31/32 comprova que o autor exerceu a 

atividade de técnico eletrônica junto ao INPE, no período de 01/06/1982 a 06/10/2006 (data da confecção do 

formulário).Com relação ao exercício de labor insalubre, consta do referido formulário que no período de 01/06/82 a 

08/03/91 não foi identificado exposição a fatores de risco. Conquanto o documento contenha a informação de que neste 

período o autor atuou com manuseio de técnicas em criogenia (Hidrogênico e Hélio Líquido) atividade de operação, 

manutenção e reparos de fontes laser e osciladores de alta potencia na faixa de freqüência de microondas (radiações não 

ionizantes R.F.), não consta a efetiva exposição a esses agentes, de forma habitual e permanente, não ocasional nem 

intermitente, que permitisse o enquadramento como atividade especial.Por outro lado, no período de 08/03/91 a 

06/10/06, quando do exercício de atividades diversas das acima elencadas (atividades técnicas em geral do Rádio 

Observatório de Atibaia, desenvolvimento, manutenção e operações em fonte de alta tensão em bancadas e linhas 

aéreas), há expressa indicação no PPP da exposição do autor aos fatores de risco: energia elétrica, produtos químicos/ 

radiações não ionizantes (ultra violeta e laser), RF (radio freqüência), de modo que resta configurada a atividade 

especial, nos termos da legislação regente da matéria (Decretos 53.831/64, 83.031/79 e 2.172/97).Nesse 

sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. L. 8.213/91, ART. 52. TEMPO 

COMUM. TEMPO ESPECIAL. SB-40. LAUDO TÉCNICO. DECLARAÇÃO DO TEMPO LABORADO. TERMO 

INICIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. CUSTAS. I - A atividade sujeita a exposição de ruído depende de laudo 

técnico e DSS 8030 para atestarem a insalubridade. II - Considera-se especial o período trabalhado sob a ação de 

radiações não ionizantes, poeira mineral de sílica, hidrocarbonetos e derivados do benzeno e calor. Decretos 53.831/64, 

83.031/79 e 2.172/97. III - O termo inicial do benefício previdenciário deve ser mantido na data do requerimento 

administrativo. IV - O percentual da verba honorária merece ser mantido, porquanto fixado de acordo com os 3º e 4º do 

art. 20 do C. Pr. Civil, mas a base de cálculo deve estar conforme com a Súmula 111 do STJ, segundo a qual se 

considera apenas o valor das prestações vencidas até a data da sentença. V - A autarquia previdenciária está isenta das 

custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, I, da L. 9.289/96, do art. 24-A da MP 2.180-35/01, e do art. 8º, 1º da L. 

8.620/92. VI - Remessa oficial, tida por interposta, parcialmente provida. Apelação desprovida.TRF 3ª Região - AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 777145 - Fonte: DJU DATA:08/11/2004 PÁGINA: 718 - Rel. JUÍZA CONVOCADA LESLEY 

GASPARINIAdemais, anoto que foi informado no referido documento que o servidor somente recebeu adicional de 

periculosidade a partir de novembro de 1991 a novembro de 2001 e o adicional de insalubridade a partir de dezembro 

de 2001 até a data de 06/10/2006.Portanto, devem ser consideradas exercidas em condições especiais as atividades do 

autor no Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, no período entre 08/03/1991 a 06/10/2006.Saliento que a data final 

fixada em 06/10/2006 teve por base a data de emissão do formulário (fls. 32), já que somente até essa data há 

documentação hábil à caracterização das condições especiais. Resta saber, em atenção ao pleito formulado na inicial, 

acerca da possibilidade de conversão em tempo de serviço especial das atividades exercidas em condições comuns pelo 

autor, quais sejam: as desenvolvidas entre 01/03/1972 a 26/05/1982, na Oswaldo Silva Franco ME, e entre 01/06/1982 a 

07/03/1991 no INPE (período acima não reconhecido como especial).Considerando que a vedação à conversão de 

tempo comum em especial somente ocorreu com a edição da Lei nº 9.032/95, que alterou o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, 

conforme já mencionado, tem-se que os períodos em questão, por serem anteriores ao referido diploma legal, podem 

sim ser convertidos em especial. A simulação de tempo de contribuição do autor, considerados os períodos 

mencionados e o reconhecido (como especial) nesta sentença, pode ser assim resumida: Autos nº 2007.61.03.010137-9 

Autor: EDSON LUIS BORTOLOSSI Atividade Início Fim Dias Anos Meses Dias Períodos laborados em condições 

comuns - convertidos em especialOswaldo da Silva Franco 01/03/1972 26/05/1982 3738 10 2 26INPE 01/06/1982 

07/03/1991 3201 8 9 5 TOTAL: 6939 18 11 30 Convertido (0.71): 4926,69 13 5 26 Período de tempo especial: INPE 

08/03/1991 06/10/2006 5691 15 6 31 TOTAL GERAL: 10617,69 29 0 24Verifica-se, portanto, que o autor conta, até 

06/10/2006, com 29 anos, 0 meses e 24 dias de tempo de serviço especial - tempo suficiente para concessão de 

aposentadoria especial, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, já que o item 1.1.4 do Decreto n.º 53.831/64 e o 

item 1.1.3 do Decreto nº 83.080/79 exigem 25 anos, quando se cuida de exposição à agente ionizante/radiação.Quanto 

ao pedido de indenização, não merece prosperar. Primeiro, porque o labor do autor é objeto de remuneração, não se 

configurando como evento danoso.Segundo, não há ilícito administrativo. A decisão do mandado de injunção no C. 

STF, a que se refere a inicial, não vincula o presente o autor e a União. Terceiro, porque o autor não está sendo obrigado 

a trabalhar. Pode exonerar-se a qualquer tempo, sem prejuízo de seu direito adquirido. A incerteza sobre qual seria a 

extensão deste direito não pode ser imputada à União como sendo um evento danoso.Isto posto, com resolução de 

mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO de EDSON 

LUIS BORTOLOSSI, brasileiro, portador do RG n.º 11.524.880, inscrito sob CPF n.º 016.597.918-63, nascido em 
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14/02/1956, em Itatiba/SP, filho de Ângelo Bortolossi e Nilza R. dos Santos Bortolossi, e, com isso:DETERMINO a 

conversão em tempo especial das atividades exercidas em condições comuns, nos períodos de 01/03/1972 a 26/05/1982, 

na Oswaldo Silva Franco ME, e de 01/06/1982 a 07/03/1991 no Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, bem 

como DECLARO como tempo de serviço exercido sob condições especiais as atividades do autor no Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais, no período entre 08/03/1991 a 06/10/2006. Deverá o INSS proceder à averbação do período 

laborado sob regime celetista, relativamente à conversão em tempo especial das atividades exercidas em condições 

comuns (até 11/12/1990), mediante a aplicação do coeficiente de 0,71. Deverá a UNIÃO FEDERAL proceder às 

averbações necessárias relativamente aos períodos laborados pelo autor sob regime estatutário, quanto à conversão em 

tempo especial das atividades exercidas em condições comuns (a partir de 12/12/1990 a 07/03/1991) e quanto ao tempo 

reconhecido como laborado em condições especiais, entre 08/03/1991 a 06/10/2006.CONDENO a UNIÃO FEDERAL 

a conceder o benefício de aposentadoria especial, por contar o autor com 29 anos, 0 meses e 24 dias de tempo de 

serviço/contribuição até 06/10/2006. Incumbe a ela calcular o salário de benefício do autor, bem como sua renda mensal 

inicial. Fixo a data de início do benefício (DIB) da data da citação, 19/11/2008 (fl.63).CONDENO a UNIÃO 

FEDERAL ao pagamento dos atrasados, desde a DIB, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição 

Federal. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela ao 

autor, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região (súmula n.º 08 do 

TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a 

partir da citação válida, à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN). Ante a 

sucumbência parcial, cada parte deverá arcar com as despesas e honorários de seus próprios patronos. Custas na forma 

da lei.Com ou sem recursos, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame 

necessário.P.R.I. 

 

0000326-81.2008.403.6103 (2008.61.03.000326-0) - ARMANDO PEREIRA DA SILVA X ROSEANE DE CASTRO 

PEREZ X ADEMAR FERNANDES DE LIMA X JOSE WENCESLAU DE SOUZA X GILSON FRIGI X JOSE 

FERNANDES PEREIRA X VICENTE DE PAULO DE SOUZA BRUNO X GEORGE GONCALVES FARIA X 

HOMERO DE PAULA E SILVA X ARY CARDOSO TERRA(SP119799 - EDNO ALVES DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada em face da Caixa Econômica Federal sustentando o 

direito à correção monetária real dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, em razão de perda 

inflacionária, pleiteando os índices do IPC relativos aos meses de junho/87, março/90, maio/90, junho/90, julho/90, 

janeiro/91, fevereiro/91 e março/91.Juntou documentos (fls. 15/82).Às fls. 102/103, foi proferida sentença 

homologatória do pedido de desistência da ação formulado pelos autores VICENTE DE PAULO DE SOUZA BRUNO 

e JOSÉ WENCESLAU DE SOUZA.Concedidos os benefícios da justiça gratuita e a prioridade na tramitação (fls. 

105).Contestação da CEF às fls. 110/134. Às fls. 137/162 foram juntados documentos pelas CEF.Réplica às fls. 

167/169. É o relatório. Fundamento e decido. O feito comporta julgamento no estado em que se encontra, nos termos do 

artigo 330, I, do CPC.Quanto à preliminar de saque pela Lei nº 10.555/02, não há prova de que tal fato ocorreu. Dessa 

forma, prejudicada sua análise.Às fls. 136, a CEF alega que os autores ROSEANE DE CASTRO PEREZ, JOSÉ 

FERNANDES PEREIRA, GEORGE GONÇALVES FARIA, HOMERO DE PAULA E SILVA receberam crédito por 

decisão judicial referente aos Planos Verão e Collor I, conforme extratos juntados aos autos. Considerando que tais 

expurgos não foram pleiteados nos autos, verifico que subsiste interesse de agir na presente ação.Ainda, a 

jurisprudência vem entendendo que a comprovação da existência da conta do FGTS por outras formas, que não pela 

juntada de extratos bancários, basta para a discussão acerca da aplicação de índices de correção monetária, já que os 

fatos discutidos são públicos e notórios. E a parte autora juntou comprovante de ser optante do FGTS pelo autor ARY 

CARDOSO TERRA (fls. 77), de modo que não defiro o pedido de fls. 136. Em relação às alegações de falta de 

interesse de agir concernentes aos índices pleiteados, a questão não é preliminar, mas sim de mérito, e como tal será 

analisada. As demais preliminares não merecem guarida, pois versam sobre matéria estranha ao presente feito. Por fim, 

no tocante à prescrição, entendo que a presente demanda tem natureza de ação pessoal, e, portanto, sujeita-se ao prazo 

prescricional de 30 (trinta) anos, a teor da Súmula nº 210 do Superior Tribunal de Justiça. Passo ao exame do mérito 

propriamente dito.Ab initio, impende seja acolhida a prejudicial da Caixa Econômica Federal no tocante à adesão ao 

acordo proposto pela Lei Complementar 110/01, pelos autores ARMANDO PEREIRA DA SILVA, ADEMAR 

FERNANDES DE LIMA e GILSON FRIGI (fls. 137/138, 139/140 e 143).Considerando que os acordos celebrados pela 

Caixa Econômica Federal com os autores acima mencionados versam sobre direito disponível e inexistindo qualquer 

indício de vício que os tornem nulos ou anuláveis não há qualquer óbice à homologação.Tendo em vista que nos termos 

de adesão, a parte aderente dispõe renunciar, de forma irretratável, a pleitos de quaisquer outros ajustes de atualização 

monetária referente à conta vinculada, em seu nome, relativamente ao período de junho de 1987 a fevereiro de 1991, 

verifico que subsiste interesse de agir nesta ação, para referidos autores, somente quanto ao índice reivindicado relativo 

ao mês de março/91.Assim passo a enfrentar a questão, em relação a todos os índices pleiteados, para os autores 

ROSEANE DE CASTRO PEREZ, JOSÉ FERNANDES PEREIRA, GEORGE GONÇALVES FARIA, HOMERO DE 

PAULA E SILVA e ARY CARDOSO TERRA e somente em relação a março/91 em relação aos autores ARMANDO 

PEREIRA DA SILVA, ADEMAR FERNANDES DE LIMA e GILSON FRIGI.As ações que versam sobre expurgos 

inflacionários nas contas vinculadas do FGTS já encontram posicionamento assentado na jurisprudência, de forma a não 

comportarem mais controvérsias.Após o julgamento pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal da 3ª Região do RE n.º 

226.855-7/RS firmou-se que as contas vinculadas do FGTS possuem natureza estatutária, e não contratual, como ocorre 
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com as contas poupanças. Por conta desta diferenciação, as regras válidas para as contas poupanças não valem para as 

contas vinculadas do FGTS, de forma que, para estas últimas, não há direito adquirido à correção monetária pelo índice 

previsto no início do período aquisitivo para a próxima correção monetária do saldo existente. Pelo voto do Ministro 

Moreira Alves, relator do mencionado Recurso Extraordinário, vê-se que o Supremo Tribunal Federal entendeu, no 

tocante ao Plano Bresser, que a Resolução n.º 1.338, de 15 de junho de 1987, editada pelo Bacen, com a competência 

que lhe foi conferida pelo Decreto-lei n.º 2.311/86, não feriu direito adquirido. Ao estabelecer que a correção a ser 

aplicada em 1º de julho de 1987, referente ao índice apurado em junho, dar-se-ia pela OTN (vinculada ao índice da 

LBC, para referido mês), a Resolução n.º 1.338/87 tem aplicação imediata. A CEF, assim, corretamente utilizou o 

índice da LBC de junho/87, que foi de 18,02%, não havendo motivo para aplicação de qualquer índice diverso.Sobre o 

malfadado Plano Collor, até hoje o mais traumático dos planos econômicos enfrentados pela população brasileira - e, 

espera-se, o último -, a sucessão de medidas provisórias resultou numa trama legislativa que até hoje repercute em 

diversas ações judiciais.Pela Lei n.º 7.839/89 os saldos das contas vinculadas do FGTS deveriam ser corrigidos, pelo 

IPC havido no mês anterior (em 1º de fevereiro, por exemplo, aplicar-se-ia o IPC de janeiro). Com a edição da Medida 

Provisória n.º 168, de 15 de março de 1990, a situação alterou-se.A MP n.º 168/90 introduziu duas grandes inovações: 

bloqueou o saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), determinando sua transferência à ordem 

do BACEN; determinou a correção deste valor bloqueado não mais pelo IPC, mas sim pelo BTN fiscal. Esta medida 

provisória nada dispôs sobre a correção do saldo inferior a NCz$ 50.000,00, que permaneciam na custódia do banco 

depositário e não foi bloqueado e transferido para o Bacen. Para estes valores, por questão de hermenêutica, continuava 

em vigor a Lei n.º 7.730/89, que determinava a correção pelo IPC.A omissão foi percebida posteriormente pelos 

idealizadores do plano. A MP n.º 172/90 foi editada, então, com o propósito de submeter os valores sob custódia do 

banco depositário à correção pelo BTN fiscal, e não mais pelo IPC. Ocorre que o Congresso Nacional converteu a 

Medida Provisória n.º 168/90 na Lei n.º 8.024/90 sem fazer qualquer menção às alterações introduzidas pelo MP n.º 

172/90: a Lei n.º 8.024/90 foi editada com a redação original da MP n.º 168/90.Nos termos do artigo 62 da Constituição 

Federal, em sua redação original, antes da edição da emenda constitucional n.º 32/2001, incumbia ao Congresso 

Nacional disciplinar as relações ocorridas sob a égide da MP n.º 172/90, não convertida em lei. O Congresso nada fez. 

Impera, portanto, o comando primário do caput do artigo 62 da Constituição Federal: a medida provisória perde sua 

eficácia; perde sua aptidão para normatizar as relações ocorridas sob sua égide. Haveria, então, repristinação da Lei 

anterior revogada, in casu, da Lei n.º 7.730/89?Entendo que o caso, necessariamente, não encontra tratamento adequado 

no instituto da repristinação das leis. Este Juízo sempre entendeu, antes da vigência da emenda constitucional n.º 32/01, 

que a medida provisória atua com força de lei, mas não é lei em sentido estrito. Enquanto não convertida, a eficácia da 

medida provisória, que deve ser produzida em situação de relevância e urgência visando gerar efeitos imediatos, apenas 

dá ensejo à suspensão da vigência e eficácia da lei anterior que com ela é contrastante; a lei anterior somente é 

definitivamente revogada com a conversão da medida provisória em lei.Neste prisma, na falta de conversão da medida 

provisória em lei, o que ocorre não é a repristinação da norma revogada - que no sistema brasileiro, segundo a Lei de 

Introdução ao Código Civil, não é efeito automático, devendo ser expressamente prevista - mas sim a retomada de 

eficácia desta mesma norma, que nunca chegou a ser revogada, mas tão somente esteve com sua eficácia suspensa.Ao 

não ter ocorrido a conversão da MP n.º 172/90 em lei, as alterações por ela operadas deixaram de ter qualquer eficácia. 

A sistemática anterior, prevista nas Leis n.º 7.730/89 e 7.839/89, voltou a regular a situação dos titulares de contas 

vinculadas do FGTS que permaneciam na custódia do banco depositário e não foram bloqueadas e transferidas para o 

Bacen pelo Plano Collor. Somente com a edição da MP n.º 189, de 30 de maio de 1990, definitivamente convertida na 

Lei n.º 8.088/90, o BTN Fiscal passou a ser o índice instituído para correção dos saldos das contas vinculadas do 

FGTS.À luz destas considerações, mantendo-se em mente o caráter estatutário das contas vinculadas do FGTS, vê-se 

que em 1º de junho, data do crédito de correção monetária após a edição da MP n.º 189/90, já estava previsto o BTN 

Fiscal para sua correção (cujo índice também deve ser aplicado em julho de 1991). Contrário senso, em 1º de maio, as 

contas deveriam ser corrigidas pelo IPC de abril de 1990, no importe de 44,80%, à conta da CEF, assim como o foram 

em 1º de abril, pelo IPC apurado em março.Com relação ao março de 1990, já houve creditamento do expurgo, de modo 

que nada mais é devido. Neste sentido:Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: RESP - 

RECURSO ESPECIAL - 445727Processo: 200200815981 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAData da 

decisão: 18/05/2004 Fonte: DJ, DATA:16/08/2004 PG:00184Relator(a): ELIANA CALMONDecisão: Vistos, relatados 

e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior 

Tribunal de Justiça, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra-Relatora. Os 

Srs. Ministros Franciulli Netto, João Otávio de Noronha, Castro Meira e Francisco Peçanha Martins votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Ementa: PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - 

EXPURGO INFLACIONÁRIO DE MARÇO/90 (84,32%) - VALIDADE DO EDITAL 04/90 COMO MEIO DE 

PROVA - FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR - ART. 333, I DO CPC - DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL CONFIGURADO - ART 940 DO CC - SÚMULA 282/STF - HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS - SÚMULA 7/STJ.1. Aplico o teor da Súmula 282/STF no que se refere ao art. 940 do CC, por 

ausência de prequestionamento.2. A CEF veiculou, no DOU de 19/04/90, Seção I, página 7.382, o Edital 04/90, através 

de qual foi determinado o creditamento nas contas vinculadas do FGTS o índice de 84,32% relativamente à correção 

monetária de março/90.3. Ato administrativo que goza da presunção juris tantum de veracidade, cabendo aos titulares 

das contas vinculadas, a teor do art. 333, I do CPC, o ônus de provar que, no seu caso específico, o referido índice não 

foi aplicado, mediante apresentação de extrato emitido pelo banco depositário ou, pela CEF, após a centralização das 

contas. Havendo resistência, a prova pode ser exibida em juízo. 4. O fato de o STJ ter se posicionado no sentido de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 697/969 

dispensar os titulares das contas da apresentação dos extratos quando do ajuizamento das demandas em nada interfere 

na situação dos autos, porque naquela hipótese era suficiente provar a titularidade no período cuja correção se reclama. 

Aqui, diferentemente, questiona-se a aplicação de percentual definido em ato administrativo, que goza da presunção 

juris tantum de veracidade.5. Aplico o teor da Súmula 7/STJ no que se refere aos honorários advocatícios.6. Recurso 

especial improvido.Data Publicação: 16/08/2004Finalmente, quanto ao Plano Collor II, a controvérsia paira sobre a 

atualização realizada em 1º de março de 1991, que seguia índice previsto para fevereiro/91. Este ponto é simples. Como 

em 1º de fevereiro de 1991 foi editada Medida Provisória n.º 294, que acabou convertida na Lei n.º 8.177/91, e que 

extinguiu o BTN, determinando a correção pela TR (taxa referencial), esta deve ser aplicada, por ter a medida 

provisória eficácia imediata, alterando a situação estatutária da conta vinculada do FGTS imediatamente. Por tal razão, 

também em março a variação ocorre pela TR.No mais, ressalto que a posição externada nesta sentença reflete o 

entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça - enunciado da súmula 252: Os saldos das contas do FGTS, 

pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) 

quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02 (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% 

(BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7 

RS).Dito isto, como no presente caso requer-se a aplicação dos índices do IPC relativos aos meses de junho/87 

(18,02%), março/90 (84,32%), maio/90 (5,38%), junho/90 (9,55%), julho/90 (12,92%), janeiro/91 (13,69%), 

fevereiro/91 (7,00%) e março/91 (11,79%), a pretensão há de ser indeferida. De fato, a parte autora pretende ou a 

aplicação de índices em relação aos quais já se decidiu não serem devidos, ou a aplicação de índices que já foram 

regularmente aplicados pela instituição financeira, conforme já mencionado. Ante o exposto, com base na 

fundamentação expendida e por tudo o mais que dos autos consta:I) HOMOLOGO por sentença, para que produzam 

seus jurídicos e legais efeitos, os acordos firmados pelos autores ARMANDO PEREIRA DA SILVA, ADEMAR 

FERNANDES DE LIMA e GILSON FRIGI com a Caixa Econômica Federal sobre os expurgos inflacionários, 

declarando extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo 

Civil.II) JULGO IMPROCEDENTE o pedido dos autores ARMANDO PEREIRA DA SILVA, ADEMAR 

FERNANDES DE LIMA e GILSON FRIGI, no tocante ao índice reivindicado relativo ao mês de março/91, 

extinguindo o feito, neste tópico, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil.III) JULGO IMPROCEDENTE o pedido de ROSEANE DE CASTRO PEREZ, JOSÉ FERNANDES PEREIRA, 

GEORGE GONÇALVES FARIA, HOMERO DE PAULA E SILVA e ARY CARDOSO TERRA, extinguindo o feito 

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao 

pagamento das despesas da ré, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal 

da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% (dez por cento) do 

valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no 

artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, 

devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito 

em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo 

para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002362-96.2008.403.6103 (2008.61.03.002362-2) - SEVERINA SOARES DA SILVA X JOSE IZIDIO 

SOBRINHO(SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação ordinária objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença e 

posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e 

indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional (fls. 19).Cópia do processo administrativo juntada 

às fls. 28/30.Contestação às fls. 33/36.Determinação de realização de perícia médica (fls. 37/38).Às fls. 40 noticia-se o 

falecimento da autora, conforme certidão de fls. 41. Consoante documentos de fls. 43/46, foi deferida a habilitação da 

sra. Severina Soares da Silva, nos termos do despacho de fls. 47.Instado a esclarecer o interesse no prosseguimento do 

feito, o sucessor da falecida manifestou-se às fls. 50.Vieram os autos conclusos aos 2/9/2010.É o relatório. DECIDO. 

Considerando que o objeto da presente ação se caracteriza pela sua natureza personalíssima, incabível a ocorrência de 

transmissão, razão pela qual imperiosa a extinção do presente feito.Nesse sentido, segue 

transcrição:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA RURAL. FALECIMENTO DA PARTE 

AUTORA NO CURSO DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.1. Em sendo a 

hipótese de direito individual e personalíssimo, a morte da parte autora causa a extinção do processo pendente.2. 

Aplicação da regra prevista no art. 267, IX, da Lei Adjetiva Processual Civil.3. Apelação improvida.(TRF 5ª região - 

Quarta Turma - AC nº 315163 - Relator Manoel Erhardt - DJ. 11/03/04, pg. 48)Anoto que eventual pedido de pensão 

por morte deverá ser formulado perante a autarquia previdenciária, e, acaso negado, ensejará a propositura da ação 

própria, sendo que, ademais, após o oferecimento de contestação é vedada a modificação do pedido (art. 264 do 

CPC).Ante o exposto, JULGO EXTINTO o presente processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, 

inciso IX, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003965-10.2008.403.6103 (2008.61.03.003965-4) - ARAO DA SILVA REIS(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI 

JUNIOR E SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença. ARÃO DA SILVA REIS, qualificado e devidamente representado nos autos, ajuizou a presente 

ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, 

objetivando a concessão de auxílio-doença desde a data do requerimento administrativo ou de aposentadoria por 

invalidez, com o pagamento das parcelas atrasadas. Requer também que o réu seja condenado nas verbas 

sucumbenciais.Alega o autor que é portador de seqüelas de queimadura em 60% do seu corpo, bem como visão 

monocular, retração dos músculos da mão esquerda e repico abdominal, a despeito do que o pedido de auxílio-doença 

foi indeferido pelo INSS sob alegação de ausência de incapacidade. Sustenta estar incapacitado para o exercício de suas 

atividades laborativas. A petição inicial veio acompanhada dos documentos indispensáveis à propositura da ação 

(fls.08/21).A fls.23 foi concedida ao autor a gratuidade processual, foi indeferido o pedido de tutela antecipada 

formulado e deferida a realização de perícia técnica de médico.Citado, o INSS ofereceu contestação, pugnando pela 

improcedência do pedido (fls.31/34). Cópia do processo administrativo do pedido do autor foi acostada a 

fls.35/50.Realizada a perícia judicial, foi juntado aos autos o laudo médico de fls.55/58, do qual foram as partes 

intimadas.Instadas as partes a dizerem sobre o laudo e a especificarem provas, o autor manifestou-se a fls.64/67, 

requerendo a realização de nova perícia, e o INSS apôs o seu ciente a fls.68.Vieram os autos conclusos para sentença 

aos 03/09/2010.É o relatório.Fundamento e decido. Comporta a lide julgamento antecipado, nos termos do inciso I do 

art. 330 do Código de Processo Civil.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade previstos em lei 

depende, além da constatação da incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a qualidade de 

segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em 

número suficiente para completar a carência legal do benefício. Quanto ao primeiro requisito - incapacidade - o senhor 

perito judicial esclareceu que o autor sofreu queimaduras em 11/2006 e que está recuperado, sendo categórico ao 

concluir que não há incapacidade atual (fls.57).Por oportuno, cumpre ressaltar que a impugnação ao laudo pericial (no 

sentido da necessidade de realização de nova perícia, preferivelmente por médico especialista na enfermidade de que 

padece o autor), não merece guarida. Isto porque queimadura de partes do corpo humano (como no caso em tela) em 

razão de explosão detonada pelo uso indevido de álcool não é contingência rara, desconhecida pela média da classe 

médica, de modo que não havendo elementos novos, não há porque ser desprezado o laudo médico já realizado, que se 

embasou nos documentos juntados e na análise clínica do requerente. De todo modo, impende esclarecer que o Juízo 

não está obrigado a nomear perito especialista para cada uma das patologias que acometem o segurado. Neste sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. NOVA PERÍCIA. DESCABIDA. 

COMPLEMENTAÇÃO LAUDO PERICIAL.- A elaboração de perícia será determinada sempre que a prova do fato 

depender de conhecimento especial de técnico. Assim, o juiz nomeará perito, com qualificação técnica, sendo permitida 

às partes a indicação de assistente técnico e formulação de quesitos (artigos 420 e 421 do Código de Processo Civil).- O 

exame médico foi realizado por médico perito de confiança do juízo, especialista em psiquiatria. Trata-se de médico 

capacitado para realização de perícia médica judicial, sendo descabida a nomeação de médico especialista para cada 

sintoma descrito pela parte.- Cabe ao magistrado apreciar livremente a prova apresentada, atendendo aos fatos e 

circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes (artigo 131 do CPC).- O vistor judicial, 

contudo, só analisou aspectos psiquiátricos da agravante, sendo que a inicial aponta doenças de outras naturezas e, não 

respondeu os quesitos que lhe foram endereçados.- Agravo de instrumento a que se dá parcial provimento, para 

determinar a complementação do laudo pericial.Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AI - AGRAVO 

DE INSTRUMENTO - 328018 Processo: 200803000077110 UF: SP Órgão Julgador: OITAVA TURMA Data da 

decisão: 03/11/2008 Documento: TRF300207952 - DATA:13/01/2009 PÁGINA: 1728 Relator(a) JUIZA 

THEREZINHA CAZERTA Nesse diapasão, torna-se despicienda a análise da condição de segurado e do cumprimento 

da carência legal, uma vez que já restou comprovada a ausência do cumprimento de um dos requisitos para a concessão 

do benefício ora requerido, como acima explicitado.Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida pela parte 

autora e extingo o feito com resolução de mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno o autor 

ao pagamento das despesas da ré, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria 

Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios à ré, que fixo em 10% 

sobre o valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal 

da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento o autor dos pagamentos das despesas e honorários a que 

fora condenado, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a 

contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que o autor é beneficiário da justiça 

gratuita.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0004842-47.2008.403.6103 (2008.61.03.004842-4) - PEDRO MAESTRELLO(SP226619 - PRYSCILA PORELLI 

FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário em que se pretende obter a revisão da renda mensal inicial de 

benefício, incidindo no salário contribuição a variação integral dos índices de correção, especificamente o IRSM do mês 

de Fevereiro do ano de 1994, equivalente a 39,67%, bem como com a reposição das diferenças entre as RMIs pagas e 

devidas, com incidência de correção monetária e juros legais. Com a inicial vieram documentos (fls. 06/19).Deferido os 

benefícios da justiça gratuita (fls. 21).Citado, o réu pugna, em preliminar, pela falta de interesse de agir, e, no mérito, 

argüiu a ocorrência de prescrição e prossegue sustentando a improcedência do pedido (fls. 30/33).Não houve 

réplica.Autos conclusos para sentença aos 3/9/2010.É o relatório. Fundamento e decido. Aplica-se ao presente o 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 699/969 

disposto no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Preliminarmente, afasto a argüição da falta de interesse de 

agir diante do eventual acolhimento do pedido na via administrativa, considerando que é constitucionalmente 

assegurado o ingresso na via judicial para postular o reconhecimento de pretenso direito, sem necessidade de que haja 

prévio requerimento perante a autarquia ré.A alegação de falta de interesse de agir sob fundamento de que a parte autora 

não teve incluído no PBC do benefício os salários de contribuição anteriores a março de 1994 diz respeito ao mérito, 

oportunidade em que será devidamente analisada.Superadas as preliminares argüidas, passo ao mérito.Prejudicialmente, 

no tocante à prescrição, tratando-se de cobrança de diferença de proventos, a verba reclamada pelo autor há de ser 

considerada como oriunda de relação jurídica de trato sucessivo, sendo aplicável a Súmula 85 do STJ, assim redigida: 

Nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figura como devedora, quando não tiver negado o próprio 

direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior a propositura da ação. 

Nesse sentido é a jurisprudência:RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO 

SUCESSIVO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MILITARES. LEIS Nº 8.622/93 E 8.627/93. DIREITO À 

DIFERENÇA ENTRE O ÍNDICE DE 28,86% E O PERCENTUAL JÁ RECEBIDO. PRECEDENTES.1. (...)2. Nas 

relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 

próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura 

da ação. (Súmula do STJ, Enunciado nº 85).3. (...)(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA RECURSO ESPECIAL - 

465508 Processo: 200201181992 UF: RS Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 28/10/2003 Fonte DJ 

DATA:15/12/2003 PÁGINA:417)Portanto, ex vi do artigo 219, 1º, c.c. artigo 263, todos do CPC, o prazo prescricional 

interrompeu-se em 25/06/2008 (data da distribuição), de forma que não podem ser cobradas as parcelas anteriores a 

25/06/2003 (cinco anos antes do ajuizamento da ação).Passo ao mérito propriamente dito.Tratando-se de benefícios 

concedidos após a vigência da Constituição Federal de 1988, tem-se que o salário de contribuição foi calculado com 

base na média dos valores das últimas trinta e seis contribuições feitas junto ao INSS nos termos do então vigente artigo 

29 da Lei 8.213/91.Inicialmente, cumpre esclarecer que a Constituição determina, desde sua redação original, a 

atualização de todos os salários-de-contribuição. Portanto, à época da concessão da aposentadoria dos autores, os 

salários-de-contribuição utilizados para o cálculo do benefício previdenciário deveriam ser corrigidos monetariamente 

mês a mês.O artigo 31 da Lei 8.213/91 previa, à época, o reajuste mensal de acordo com a variação do INPC. Esse 

índice foi substituído pelo IRSM, nos termos da Lei 8.542/92 até a edição da Lei 8.880/94, cujo parágrafo 1o do artigo 

21 determinou: 1º Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de-contribuição referentes às competências 

anteriores a março de 1994 serão corrigidos, até o mês de fevereiro de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Lei nº 

8.213, de 1991, com as alterações da Lei nº 8.542, de 1992, e convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros reais do 

equivalente em URV no dia 28 de fevereiro de 1994.Assim, em relação ao mês de contribuição de fevereiro de 1.994, 

aplicava-se a Lei 8.542/92 que previa para o artigo 31 da Lei 8.213/91 o reajuste mês a mês dos salários-de-contribuição 

computados no cálculo do valor do benefício, de acordo com a variação integral do IRSM calculado pelo IBGE de 

modo a preservar seus valores reais. O legislador ordinário procurou atender, desse modo, ao preceito constitucional 

que garantia a atualização monetária dos salários-de-contribuição. Ante o exposto, entendo que deva ser aplicado o 

parágrafo 1o do artigo 21 da Lei 8.880/94 acima destacado, razão pela qual deve ser considerado o IRSM 

correspondente.Corroborando o posicionamento supra explanado, segue transcrição:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO 

ESPECIAL - REAJUSTE - PROPORCIONALIDADE -VALOR REAL - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - IRSM DE FEVEREIRO/94 (39,67).- O primeiro reajustamento da renda mensal 

inicial de benefício de prestação continuada deve observar o critério da proporcionalidade, segundo a data de concessão 

do benefício, na forma estabelecida pelo art. 41, II, da Lei 8.213/91 e legislação subseqüente. - Na atualização 

monetária dos salários-de-contribuição, para fins de apuração da renda mensal inicial do benefício, deve ser aplicado o 

IRSM integral do mês de fevereiro/94, da ordem de 39,67%. Entendimento firmado na Eg. Terceira Seção desta Corte. - 

Recurso conhecido e parcialmente provido.(SJT - Quinta Turma - RESp 411345 - Relator Ministro Jorge Scartezzini - 

DJ. 24/05/05, pg. 334)Assim, considerando a exposição fática e de direito evidenciada, salientando que a matéria ora 

sub judice encontra-se pacificada pelos Tribunais Superiores, insta analisar o caso concreto.Pelo documento de fls. 15, 

verifico que o benefício de aposentadoria por invalidez requerido em 01/10/93, foi deferido ao autor com início de 

vigência a partir de 28/11/89, e pagamento em 19/06/95.Isso significa que o salário de contribuição sobre o qual deve 

ser aplicado o índice do IRSM, na variação de 39,67%, qual seja, fevereiro de 1994, não integrou referido período, 

razão pela qual a renda mensal inicial do benefício em questão não sofreu os efeitos da não incidência do percentual 

alegado pelo autor.Saliento que o valor grifado na carta de concessão de fls. 15 relativo à 02/94 refere-se ao pagamento 

dos créditos atrasados, uma vez que o início do efetivo pagamento do benefício deu-se posteriormente à sua data de 

concessão.Portanto, dada a situação específica da hipótese sub judice, o pleito exordial não prospera.Ante o exposto, 

consoante fundamentação expendida, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com fundamento no artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, 

de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de 

honorários advocatícios ao réu, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o 

Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos 

pagamentos das despesas e honorários a que foi condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento 

próprio e da família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a 

parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em 

julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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0005535-31.2008.403.6103 (2008.61.03.005535-0) - VALDECI SCARMAGNANI CARLOS(SP187040 - ANDRÉ 

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS 

AURELIO C P CASTELLANOS) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação proposta em pelo rito comum ordinário por VALDECI SCARMAGNANI 

CARLOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando a revisão do seu benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento como tempo de serviço especial, com a devida 

conversão em tempo de serviço comum, do período de 29/04/1995 a 05/03/1997, laborado em condições insalubres, 

bem como pelo reconhecimento da atividade rural exercida no período entre 01/01/1966 e 31/12/1972, considerando-se, 

ainda, como DIB correta, a data do primeiro requerimento administrativo formulado (17/05/2001 - NB 121.096.642-

2).Sustenta o autor que formulou dois requerimentos administrativos, sendo que o primeiro, formalizado em 

17/05/2001, foi indeferido, e o segundo deferido, mas de forma equivocada.Alega o autor que o INSS deixou de 

considerar, na íntegra, o período de atividade rural exercido entre 01/01/1996 a 31/12/1972, bem como não considerou 

como especial a atividade de motorista por ele desempenhada entre 29/04/1995 a 05/03/1997.Com a inicial vieram 

documentos (fls. 19/158).Gratuidade processual e prioridade na tramitação do feito foram deferidas nas fls.110.Cópia 

do segundo processo administrativo do autor foi juntada nas fls.164/201.O INSS contestou o feito às fls. 204/212, 

requerendo a improcedência do pedido. Houve réplica.Instadas as partes à especificação de provas, o au-tor requereu a 

produção de prova testemunhal (fls.219/220) e o INSS apenas deu-se por ciente.Prova testemunhal colhida nas 

fls.239/241.Vieram os autos conclusos aos 05/07/2010.É o relatório. Fundamento e decido.Ab initio, verifico a falta de 

interesse de agir do autor relativamente ao pedido de reconhecimento do tempo rural desempenhado entre 01/01/1966 a 

31/12/1967 e 01/01/1972 a 31/12/1972 (fls.16), haja vista que tal providência já foi perpetrada pelo INSS nos autos do 

proce-dimento administrativo nº127.652.346-4, que culminou na concessão do be-nefício cuja revisão é buscada pela 

presente ação, conforme documentos jun-tados nas fls.200/201. Nesse ponto, portanto, o feito é de ser parcialmente 

extinto sem resolução do mérito, remanescendo, para apreciação de mérito, o período de 01/01/1968 a 

31/12/1971.Ainda, prejudicialmente, analiso a ocorrência da prescrição.Tratando-se de cobrança de diferença de 

proventos, a verba reclamada pelo autor há de ser considerada como oriunda de relação jurídica de trato sucessivo, 

sendo aplicável a Súmula 85 do STJ, assim redigi-da: Nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figura 

como devedora, quando não tiver negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 

antes do qüinqüê-nio anterior a propositura da ação. Nesse sentido é a jurisprudência:RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 

PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 

MILITARES. LEIS Nº 8.622/93 E 8.627/93. DIREITO À DIFERENÇA ENTRE O ÍN-DICE DE 28,86% E O 

PERCENTUAL JÁ RECEBIDO. PRECE-DENTES.1. (...)2. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 

Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atin-ge apenas as 

prestações vencidas antes do qüinqüênio an-terior à propositura da ação. (Súmula do STJ, Enunciado nº 85).3. 

(...)(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA RECURSO ESPECIAL - 465508 Processo: 200201181992 UF: RS Órgão 

Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 28/10/2003 Fonte DJ DA-TA:15/12/2003 PÁGINA:417)Portanto, ex vi do 

artigo 219, 1º, c.c. artigo 263, todos do CPC, o prazo prescricional interrompeu-se em 25/07/2008 (data da proposi-tura 

da ação), de forma que, na hipótese de procedência da demanda, não poderão ser cobradas parcelas anteriores a 

25/07/2003 (cinco anos antes do ajuizamento da ação).DA ATIVIDADE RURALConsiderando-se que o INSS 

reconheceu administrativa-mente como tempo de serviço rural os períodos de 01/01/1966 a 31/12/1967 e 01/01/1972 a 

31/12/1972, conforme inicialmente verifi-cado e, portanto, inexistindo lide sob tal ponto, passo à análise do período re-

manescente, ou seja, de 01/01/1968 a 31/12/1971.Cumpre esclarecer que o trabalhador rural passou a ser considerado 

segurado de regime de previdência somente com o advento da Lei n.º 4.214, de 02 de março de 1963. Em verdade, 

tratava-se de diploma concessivo de um benefício de caráter assistencial, substitutivo do salário do trabalhador rural, 

pelo que, inicialmente, a norma não se preocupava com re-colhimento de contribuições por parte do trabalhador.Este 

sistema, aprimorado posteriormente pelas Leis Complementares n.º 11, de 25 de maio de 1971 e n.º 16, de 30 de 

outubro de 1973, veio perder seu fundamento diante da promulgação da Constituição Fe-deral de 1988. Em razão dos 

princípios da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, não mais se 

justificava a existência de um regime apartado, próprio ao trabalhador rural.A Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, que 

dispõe sobre o plano de benefícios da Previdência Social, abarcou em um único regi-me os trabalhadores urbanos e 

rurais. Em três ocasiões, ao menos, dispôs so-bre a valoração do trabalho rural prestado anteriormente à sua edição: nos 

artigos 55, 2º, 138 e 143.A jurisprudência é uníssona, ao interpretar estes dis-positivos, em afirmar que o tempo de 

trabalho rural, anterior a Lei n.º 8.213/91, pode ser utilizado para concessão de aposentadoria no regime geral de 

previdência instituído por este diploma, independentemente do recolhimen-to das contribuições. O fundamento para 

tanto repousa no fato que o trabalho rural anterior a edição desta lei nem sempre ensejou o recolhimento de contri-

buições:Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: EARESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 603550Processo: 200301949766 UF: RS Órgão Julgador: 

SEXTA TURMAData da decisão: 22/08/2006 Fonte DJ DATA:25/09/2006 PÁGINA:319Relator(a) PAULO 

GALLOTTIDecisão. Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, aco-lher os 

embargos de declaração, com efeitos modifi-cativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Paulo Medina, Maria Thereza de As-sis Moura e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
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ocasionalmente, o Sr. Mi-nistro Nilson Naves. Presidiu o julgamento o Sr. Mi-nistro Paulo Medina.Ementa. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO IN-FRINGENTE. POSSIBILIDADE. PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVI-DADE RURAL EXERCIDA ANTES DA LEI Nº 8.213/91. 

CONTRIBUIÇÃO. DESNECESSIDADE.1. A legislação previdenciária permite a contagem do tempo de serviço 

efetivamente prestado em ativida-de rural, antes da Lei nº 8.213/91, sem o recolhi-mento das respectivas contribuições, 

para fins de ob-tenção de aposentadoria por tempo de serviço, exce-to para efeito de carência.2. Para que o segurado 

faça jus à aposentadoria por tempo de serviço computando o período de atividade agrícola sem contribuição impõe-se 

que a carência tenha sido cumprida durante o tempo de trabalho urbano.3. Embargos acolhidos com efeito infringente 

para negar seguimento ao recurso especial do INSS.Para o reconhecimento do tempo de serviço na con-dição de 

trabalhador rural, o artigo 55, 3º da Lei n.º 8.213/91 exige o início de prova material para reconhecimento de tempo de 

serviço, não bastando somente a prova testemunhal:Art. 55...(...) 3º A comprovação do tempo de serviço para os e-feitos 

desta Lei, inclusive mediante justificação admi-nistrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá 

efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusiva-mente testemunhal, salvo na 

ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.Igualmente, no que se refere 

ao tema do início de prova material, a jurisprudência é assente no sentido de que não é necessário início de prova 

material de exercício de atividade rural para todo o período, bastando haja início de prova material que expresse a 

condição de trabalhador rural do segurado em um único ano no interregno em que laborou nesta situa-ção. A prova do 

período de trabalho fica a cargo de testemunhas:Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: AR - 

AÇÃO RESCISÓRIA - 2340Processo: 200200554416 UF: CE Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃOData da decisão: 

28/09/2005Fonte DJ DATA:12/12/2005 PÁGINA:269Relator(a) PAULO GALLOTTIDecisão. Vistos, relatados e 

discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, julgar procedente a ação rescisória, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros Hélio Quaglia Barbosa, Arnaldo Esteves Lima, Felix 

Fischer e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamen-te, os Srs. Ministros 

Paulo Medina e Nilson Naves.Ementa. PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 

APOSENTADORIA DE TRABALHADOR RURAL. PROVA DOCUMENTAL. ERRO DE FATO.1. Reconhecendo-

se o erro de fato com relação à va-loração dos documentos existentes nos autos origi-nais, mostra-se procedente o 

pedido rescisório, não se exigindo prova documental de todo o período tra-balhado, demonstração operada com a 

ouvida de testemunhas.2. Ação rescisória procedente.Data Publicação 12/12/2005Isto considerado, vislumbro que no 

presente caso o autor, pretendendo comprovar que laborou na condição de trabalhador rural no período de 01/01/1968 a 

31/12/1971 (os períodos anterior e posterior ao ora indicado - 01/01/1966 a 31/12/1967 e de 01/01/1972 a 31/12/1972 - 

já foram reconhecidos na seara administrativa) apresentou, como início de prova material, alguns documentos dentre os 

quais somente prestará para a finali-dade pretendida o título eleitoral do autor, emitido em dezembro de 1967 pela 182ª 

Zona Eleitoral - Alfredo Marcondes/SP, à fl.142, onde consta registrada a profissão de lavrador. Observo que o referido 

documento foi cancelado poste-riormente para fins de transferência para a zona eleitoral de São José dos Campos/SP. 

Há, ainda, em favor do autor, a própria homologação do INSS de fls. 200/201, que reconhece a atividade rural por ele 

exercida nos períodos de 01/01/1966 a 31/12/1967 e 01/01/1972 a 31/12/1972, para que reste suprido o requisito 

indispensável de apresentação de início de prova ma-terial.Os demais documentos, ou não são contemporâneos ao 

período do trabalho rurícola alegado (ex vi da declaração de exercício de ativi-dade rural emitida pelo Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais de Presidente Pru-dente, a fl. 136), ou fazem prova de atividade rural em favor de pessoas ou-tras 

que não o autor (Genésio Scarmagnani e João Trombeta, ex-empregadores do requerente), de forma que, não havendo 

parentesco com-provado entre estes e o autor, a qualificação (de rurícola) deles não pode ser estendida a este último.A 

jurisprudência, em posição que acolho, é assente que as declarações firmadas posteriormente aproximam-se de uma 

prova testemu-nhal realizada por escrito, com o agravante de não terem sido produzidas em contraditório:Origem: STJ - 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: ERESP - EMBARGOS DE DIVERGENCIA NO RECURSO 

ESPECIAL - 278995Processo: 200200484168 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃOFonte DJ 

DATA:16/09/2002 PÁGINA:137Relator(a) VICENTE LEALDecisão. Vistos, relatados e discutidos os autos em que 

são partes as acima indicadas, acordam os Mi-nistros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conhecer dos embargos de divergência e os acolher, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.Votaram 

com o Sr. Ministro Relator os Srs. Ministros Fernando Gonçalves, Gilson Dipp, Hamilton Carvalhido, Paulo Gallotti e 

Fontes de Alen-car. Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Fe-lix Fischer e Jorge Scartezzini.Ementa. 

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. DECLARAÇÃO DE EX-EMPREGADOR POSTERIOR AO PERÍODO 

ALEGADO. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PRO-VA MATERIAL.- A declaração prestada por ex-empregador para fins 

de comprovação de tempo de serviço, não contem-porânea aos fatos afirmados, não pode ser qualifica-da como o início 

de prova material necessário para obtenção de benefício previdenciário, pois equivale à prova testemunhal, imprestável 

para tal fim, nos termos da Súmula 149 deste Superior Tribunal de Justiça.- Embargos de divergência conhecidos e 

acolhidos.Data Publicação: 16/09/2002Ultrapassada esta fase, passemos ao ponto de análise da necessidade de oitiva de 

testemunhas arroladas, para verificação do período de trabalho do autor. Analisando os depoimentos colhidos em Juízo, 

verifico que a despeito da falta de exatidão quando a datas, há clareza quanto ao efetivo exercício de atividade rural pelo 

autor em período alegado na inicial, o que, agregado à prova documental coligida, revela-se favorável à prova do labor 

no campo afirmado. A testemunha Adair Inácio da Silva afirmou que sempre viu o autor trabalhando na lavoura, pois a 

cidade era pequena e ele sempre tinha contato com o autor, bem como que permaneceu em Alfredo Marcondes até 1977 

e que enquanto permaneceu lá, ou seja, até 1977, o autor trabalhou na lavoura (fls.241). Dito isto, reconheço que o autor 
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trabalhou na condição de trabalhador rural entre 01/01/1968 a 31/12/1971, de-vendo o INSS averbar este tempo de 

serviço para fins previdenciários, exceto para efeito de carência, independentemente de indenização.DO PERÍODO 

ESPECIAL Pretende o autor ver reconhecido o tempo de trabalho especial, laborado na Cia de Saneamento Básico de 

São Paulo - SABESP, na função de motorista de caminhão, no período de 29/04/1995 a 05/03/1997.A aposentadoria 

especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei 3.807, de 26 de agosto de 1960 (LOPS). Nesta época, entre outros re-

quisitos (inclusive etário - idade de 50 anos), a aposentadoria especial era concedida ao segurado que houvesse 

trabalhado em serviços que, conforme a atividade profissional, fossem considerados penosos, insalubres ou perigosos, 

por Decreto do Poder Executivo.O Decreto n.º 48.959-A, de 19 de setembro de 1960, aprovando o Regulamento Geral 

da Previdência, dispôs sobre a aposentadoria especial, apresentado uma relação de serviços considerados penosos, 

insalu-bres ou perigosos. Após, o Decreto n.º 53.831, de 25 de março de 1964 regu-lamentou a LOPS nesta parte, 

criando um quadro anexo estabelecendo a rela-ção de agentes químicos físicos e biológicos considerados nocivos no 

trabalho, bem como os serviços e atividades profissionais classificadas como insalubres, perigosas ou penosas.Este 

Decreto veio a ser revogado, expressamente, pelo Decreto n.º 66.755, de 22 de maio de 1968. Um dia depois (23/05/68), 

foi publicada a Lei n.º 5.440-A, determinando a supressão do requisito etário para concessão de aposentadoria especial. 

Novo Decreto foi editado para re-gulamentação desta lei, em 10 de setembro de 1968: Decreto n.º 63.230. Em 

conformidade com a Lei n.º 5.440-A, o Decreto n.º 63.230 suprimiu o requisito etário da regulamentação, e ressalvou, 

em seu artigo 7º, o direito à aposentadoria especial na forma do revogado Decreto n.º 53.831/64 aos segurados que, até 

22 de maio de 1968 (data da revogação do Decreto), houvessem completado o tempo de trabalho previsto para a respec-

tiva atividade profissional como previsto no quadro anexo àquele Decreto n.º 53.831/64.A Lei n.º 5.527, de 08 de 

novembro de 1968, alterou um pouco esta situação, prevendo que As categorias profissionais que até 22 de maio de 

1968 faziam jus à aposentadoria de que trata o artigo 31 da Lei n.º 3.807, de 26 de agosto de 1960, em sua primitiva 

redação e na forma do Decreto n.º 53.831, de 25 de março de 1964, mas que foram excluídas do be-nefício por força da 

nova regulamentação aprovada pelo Decreto n.º 63.230, de 10 de setembro de 1968, conservarão direito a esse benefício 

nas condi-ções de tempo de serviço e de idade vigentes naquela data. A Lei n.º 5.890, de 08 de junho de 1973, não 

alterou esta situação.A conclusão a que se chega, portanto, é que o De-creto n.º 53.831/64, encontrando fundamento de 

validade na Lei n.º 5.527/68 permaneceu em vigor até o advento do Decreto n.º 2.172/97 (de 05 de março de 1997, e 

que contém nova lista de agentes insalubres, resultado da altera-ção legislativa operada pela medida provisória n.º 

1.523/96, que expressa-mente revogou a Lei n.º 5.527/68). No período em que permaneceu em vigor, a aposentadoria 

especial concedida com base no Decreto n.º 53.831/64, por força da Lei n.º 5.527/68, deveria sê-la somente com a 

concomitância do re-quisito etário. No entanto, este posicionamento restou francamente minoritário na jurisprudência, o 

que levou o INSS a deixar de exigir o requisito etário para as aposentadorias concedidas com base no Decreto n.º 

53.831/64, em razão do parecer n.º 223/95, da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, 

aprovado pela Portaria n.º 2.438, de 31 de agosto de 1995.A Lei n.º 5.890, de 08 de junho de 1973, alterou re-quisitos 

legais para concessão da aposentadoria especial (carência), dando ensejo à elaboração do Decreto n.º 72.771/73, que, 

devido a alterações legis-lativas posteriores (consolidadas na CLPS instituída pelo Decreto n.º 77.077/76), foi 

substituído pelo Decreto n.º 83.080, de 24 de janeiro de 1979, cujos anexos I e II traziam novo rol de agentes nocivos e 

atividade insalubres. A tabela prevista neste Decreto 83.080/79, ao lado da prevista no Decreto n.º 53.831/64, já 

mencionado, também permaneceu em vigor até o advento do o Decreto n.º 2.172/97. Isto porque, com a edição da Lei 

n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, já sob a égide da atual Constituição, ficou ressalvado (art. 152) que a relação de 

atividades profissionais prejudici-ais à saúde seria submetida à apreciação do Congresso Nacional, que a disci-plinaria 

por lei, prevalecendo, até então, a lista constante da legislação àquela época em vigor, quais eram, os Decretos n.º 

53.831/64 e 83.080/79. Os De-cretos que regulamentaram a Lei n.º 8.213/91, até o advento do Decreto n.º 2.172/97 

(Decretos n.º 357/91 e 611/92) eram expressos neste sentido.Note-se que, desde sua implementação pela Lei n.º 

3.807/60, e mesmo após o advento da Lei n.º 8.213/91, até a edição da Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria especial era 

devida ao segurado que trabalhava sujeito a condições especiais, conforme a atividade profissional. As atividades 

estavam elencadas nos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79, assim como o estavam os agentes nocivos. A estes róis, a 

jurisprudência conferiu caráter exemplicativo, pelo que se depreende do enunciado da súmula 198 do extinto Tribunal 

Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, é devida a a-posentadoria especial, se perícia judicial constata que 

a atividade exercida pelo segurado é perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em regulamen-to.Igualmente, 

neste período, desde o advento da Lei n.º 6.887, de 10 de dezembro de 1980, era possível a conversão do tempo de 

serviço prestado em regime especial, para regime comum, para fins de apo-sentadoria comum, ou vice versa, para fins 

de aposentadoria especial. Toda esta sistemática veio a ser alterada pela Lei n.º 9.032/95.A Lei n.º 9.032, de 28 de abril 

de 1995, conferindo nova redação ao artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, teve o claro condão de impedir o segurado de 

utilizar-se de tempo de serviço, como sendo especial, simples-mente por pertencer a uma categoria profissional, 

elencada nos Decretos re-gulamentares. Exigiu-se, com esta lei, a realização de trabalho permanente, não ocasional nem 

intermitente, em condições especiais que prejudicassem a saúde ou a integridade física, devendo o segurado comprovar 

exposição aos agentes nocivos em todo o período. Mesmo neste período, até o advento do Decreto n.º 2.172/97, os 

agentes nocivos eram os previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79, por força da regulamentação do Decreto em 

vigor, à mingua de lei sobre o assunto (art. 58 da Lei n.º 8.213/91).A mesma lei vedou a conversão do tempo comum 

em especial, para que o segurado pudesse aposentar-se sob regime especial. A recíproca - conversão de tempo especial 

em comum - foi mantida pela Lei n.º 9.032/95 (art. 57, 5º da Lei n.º 8.213/91). Somente houve alteração neste ponto por 

ocasião da medida provisória n.º 1.663-10, de 28 de maio de 1998. Referida norma revogou o parágrafo 5º do artigo 57 

da Lei n.º 8.213/91, mas por ocasião de sua conversão na Lei n.º 9.711, de 20 de no-vembro de 1998, dita revogação foi 
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suprimida. Deste modo, prevaleceu a re-dação anterior, que permitia a contagem recíproca, e que, expressamente, foi 

ressalvada pelo artigo 15 da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezem-bro de 1998.Atualmente, por força da 

redação do Decreto n.º 4.827, de 03 de setembro de 2003, alterando o artigo 70 do Decreto n.º 3.048/99, com a 

finalidade de regulamentar as alterações legais acerca da possibilidade de conversão de tempo especial em comum, 

firmou-se o enten-dimento de que é possível a conversão para tempo comum, do tempo especial prestado em qualquer 

tempo. Deste modo, ainda que a prestação do serviço seja anterior à Lei n.º 6.887/80, ou posterior a medida provisória 

n.º 1.663-10, de 28 de maio de 1998, admite-se sua conversão.Igualmente, por força deste Decreto n.º 4.827/2003, não 

há mais necessidade de que o segurado possua 20% do tempo de serviço necessário para obtenção da aposentadoria 

especial trabalhado como especial. A Lei n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998, que necessita de regulamenta-ção para 

aplicação deste requisito, atualmente não a tem. A nova redação do artigo 70 não dispôs sobre tal requisito, ao contrário 

do Decreto n.º 3.048/99, que encampou a norma do Decreto n.º 2.782, de 14 de setembro de 1998, que já regulamentou 

a Lei n.º 9.711/98 neste tocante. Deste modo, não é ne-cessário que o segurado possua 20% do tempo de serviço 

trabalhado sob re-gime especial.Este panorama legal, resumidamente, remete-se até os dias atuais e revela sua 

importância porquanto, para este Juízo, não há dú-vidas de que, para fins de aposentadoria, o tempo de serviço prestado 

rege-se e prova-se pela lei vigente à época de sua prestação. Será especial, ou não, de acordo com a lei vigente à época 

de sua prestação, provando-se pelos requisi-tos elencados na mesma lei. Neste sentido:SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇAREsp 411146/SCRelator(a): Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA (1128) Órgão Julgador: QUINTA 

TURMAData do Julgamento: 05/12/2006Data da Publicação/Fonte: DJ 05.02.2007 p. 323Ementa. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE RURALEXERCIDA EM 

REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. ATIVIDADE URBANA EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. ART. 

28 DA LEI 9.711/98. AUSÊNCIA DE PREQUES-TIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. HONO-RÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICI-ENTE. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA NÃO CONFI-

GURADA. SUPORTE FÁTICO DESSEMELHANTE. RE-CURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.1. O 

tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como 

direito autônomo, o patrimônio jurí-dico do trabalhador. A lei nova que venha a estabele-cer restrição ao cômputo do 

tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente, em razão da in-tangibilidade do direito adquirido. 2. Se a 

legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei 

posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo ao e-xercício do direito, não podendo ser 

aplicada a situa-ções pretéritas.3. O art. 28 da Lei 9.711/98 não foi ventilado no a-córdão recorrido, nem foram opostos 

os necessários embargos de declaração a fim de suscitar a discussão do tema pela Corte de origem. Resta, pois, ausente, 

o necessário prequestionamento da questão federal, incidindo, na espécie, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 4. O 

dissídio jurisprudencial não restou de-monstrado porquanto dessemelhante o suporte fático apresentado.5. O recorrente 

alega contrariedade ao art. 20, 3º e 4º, sem, contudo, demonstrar onde residiria tal violação, incidindo, na espécie, o 

óbice da Súmula 284 do STF, em face da deficiente fundamentação desenvolvida no apelo especial.6. Recurso especial 

conhecido e improvido.Acórdão. Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Mi-nistros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer do recurso, mas lhe 

negar provimento. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro 

Relator.Portanto, para solução do conflito, resta apenas a a-presentação do modo de prova de cada período especial. 

Neste ponto, até a vigência da Lei n.º 9.032/95, para comprovação do tempo especial, bastaria a apresentação do 

formulário SB-40, DISES SE 5235 ou DSS 8030, preenchido pela empresa, empregador ou preposto, comprovando o 

enquadramento do segurado numa das atividades elencadas nas listas dos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79. Após a 

Lei n.º 9.032/95, até a publicação da medida provisória n.º 1.523, de 13 de outubro de 1996, basta apresentação dos 

mes-mos formulários, que devem fazer menção ao agente nocivo, já que, nesta época, não mais vigia a sistemática de 

enquadramento em atividade profissio-nal considerada especial, sendo necessária a comprovação de exposição do 

segurado aos agentes nocivos também previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79. Como os referidos formulários 

são preenchidos pelo empregador sob assertiva de responsabilidade criminal pela veracidade das informações, a este 

Juízo parece claro que eventuais suspeitas sobre as infor-mações contidas no documento devem ser dirimidas pelo 

INSS, a tempo e modo oportuno, a fim de retirar a presunção de veracidade do documento. Com a edição do Decreto n.º 

4.032/2001, que determinou a redação do artigo 338, 2º do Decreto n.º 3.048/99 há expressa previsão de fiscalização a 

car-go do INSS.Portanto, nestes períodos não se pode exigir laudo para comprovação da exposição do segurado a 

agentes nocivos, pois a exigên-cia de laudo somente teve lugar após a edição da medida provisória nº 1.523, de 13 de 

outubro de 1996. É anotação comum da doutrina, no entanto, que para o agente ruído, por imperiosa necessidade de 

medição, a apresentação do laudo é indispensável, qualquer que seja o período trabalhado.Após 13 de outubro de 1996, 

por força da citada me-dida provisória, definitivamente convertida na Lei n.º 9.528/97, que alterou a redação do artigo 

58 da Lei n.º 8.213/91, exige-se formulário emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de 

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho atestando a 

exposição aos agentes nocivos previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79, e, partir de 05 de março de 1997, com 

base no De-creto 2.172/97, até edição do Decreto 3.048/99, que passa a embasar os en-quadramentos posteriores.O 

perfil profissiográfico mencionado pelo 4º acres-centado ao artigo 58 da Lei n.º 8.213/91 por força da medida provisória 

n.º 1.523, de 13 de outubro de 1996, definitivamente convertida na Lei n.º 9.528/97 somente teve seu conceito 

introduzido pelo Decreto n.º 4.032, de 26 de novembro de 2001, a partir de quando se tornou o documento probatório da 

efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos.Referidos formulários ou laudos, ainda que façam menção ao uso 

de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), não alteram a natureza especial do tempo trabalhado. A utilização de 
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EPI não é óbice ao re-conhecimento da natureza especial do trabalho prestado, pois a lei não exige a efetivação de 

ofensa à saúde como condição para caracterizar a exposição a agente nocivo. A atividade de motorista de ônibus, de 

bondes e de caminhão tem previsão no item 2.4.4 do Quadro do Decreto nº53.831/94, as-sim como a atividade de 

motorista de ônibus e de caminhões de carga (o-cupados em caráter permanente) vem estabelecida no Anexo II do 

Decreto nº83.080/79. Colaciono arestos a corroborar o entendimento ora esposado:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR TEM-PO DE CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃODE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. 

ATIVIDADE DE MOTORISTA DE CAMINHÃO. SEGURADO AUTÔNOMO. DEVIDAMENTE COMPROVADA 

A HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA DA ATIVI-DADEA Emenda Constitucional nº 20/98 trouxe regras de 

transição para os segurados já filiados ao Regime Geral de Previdência Social, a saber, idade mínima de 53 anos para 

homem e 48 anos para mulher e um tempo mínimo correspondente a 40% do tempo que faltava para o segurado se 

aposentar em 15.12.98.- A legislação aplicável em tempo laborado em con-dições especiais é aquela vigente no período 

em que exercida a atividade prejudicial à saúde ou integri-dade física do trabalhador.- O período de trabalho exercido 

antes da edição da Lei nº 9.032/95 será comprovado por meio formulá-rio próprio que atestará o período laborado, local 

de trabalho, os agentes insalubres ou atividade insalu-bre ou periculosa, ressalvado para o agente nocivo ruído, 

quesempre foi exigido laudo técnico pericial.- A atividade de motorista de caminhão, na moda-lidade de autônomo, 

devidamente comprovada a habitualidade e permanência da atividade, deve ser considerada como exercida em 

condições especiais.- Os requisitos legais para a concessão da aposenta-doria por tempo de serviço foram preenchidos, 

res-tando devida a concessão do benefício.- Apelação do segurado provida.AC - APELAÇÃO CÍVEL - 887443 - 

Relator: JUIZ CONVOCADO OMAR CHAMON - TRF3 - Décima Tur-ma - 11/11/2008PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA ESPECI-AL. NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. TEMPO ESPECIAL. EXPOSIÇÃO 

A AGENTES IN-SALUBRES. RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM ATIVIDADE 

ESPECIAL. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. EC 20/98. APE-LAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 1. Estando 

comprovado o exercício de atividade pro-fissional considerada prejudicial à saúde, com a a-presentação de carteira de 

trabalho, complementada por prova testemunhal, o segurado tem direito ao reconhecimento do tempo de atividade 

especial para fins previdenciários. 2. É considerada insalubre, para fins de contagem de tempo especial, a atividade 

desenvolvida por mo-torista de ônibus e caminhão anteriormente a 28.04.1995, data de entrada em vigor da Lei 

9.032/95, tendo em vista o disposto no item 2.4.4 do Quadro Anexo do Decreto 53.831/64, aplicando-se o critério da 

presunção legal por grupo profissio-nal. 3. Não comprovado tempo de contribuição necessá-rio para a concessão de 

benefício, incabível a con-cessão da aposentadoria requerida, sendo que o Ins-tituto Nacional do Seguro Social - INSS 

deve tão-somente considerar como tempo de serviço em ati-vidade especial aqueles exercidos pelo autor como 

motorista de caminhão, aplicando-se o fator multi-plicador 1,40, de forma que o segurado possa com-putá-lo quando 

vier a apresentar novo pedido de a-posentadoria. 4. O pedido é aquilo que se pretende com a instau-ração da demanda e 

se extrai a partir de uma inter-pretação lógico-sistemática do afirmado na petição inicial, recolhendo todos os 

requerimentos feitos em seu corpo, e não só aqueles constantes em capítulo especial ou sob a rubrica Dos Pedidos (STJ, 

4ª Turma, REsp 120.299-ES, rel. Min. Sávio de Figuei-redo, DJ. 25.06.98). 5. Apelação a que se dá parcial 

provimento.AC 200538100015960 - Relator DESEMBARGADOR FEDERAL ANTÔNIO SÁVIO DE OLIVEIRA 

CHAVES - TRF1 - Primeira Turma - e-DJF1 DATA:10/02/2009 Nesse passo, tem-se que, o enquadramento pela 

atividade somente é possível até 27/04/1995 (dia anterior à entrada em vigor da Lei nº9.032/95, acima citada), o que foi 

feito pelo INSS, conforme docu-mento acostado na fl.200, sendo que o período que a esta data se segue (e que é 

postulado pelo autor) fica a depender da efetiva exposição a agente no-civo, de modo habitual e permanente, não 

ocasional ou intermitente. Passe-mos a tal aferição. O formulário DSS 8030 de fl.76 indica que o autor, no período em 

questão (de 29/04/1995 a 05/03/1997) esteve, no exercício da função de motorista, sujeito ao agente agressivo ruído de 

83,6 decibéis, de modo habitual e permanente, não ocasional ou intermitente. Com relação ao ruído, o Decreto 

53.831/64, em seu item 1.1.6, previa o patamar de acima de 80db para classificação como ativi-dade insalubre. Tal 

patamar vigorou até a edição do Decreto nº 2.172 de 05/03/1997, o qual elevou o nível de ruído para 90db para 

considerar dada atividade como insalubre. Posteriormente, foi editado o Decreto nº 3.048/99, que manteve tal patamar. 

Por fim, veio ao mundo jurídico o Decreto nº 4.882/2.003, que alterou o Decreto nº 3.048/99, para abaixar o nível de 

ruído para acima de 85db. Tal alteração foi baseada nas Normas de Segurança e Saúde no Trabalho - Normas 

Regulamentadoras nº 15 (Portaria nº 3751 de 23/11/1990). Ressalto que para os períodos de trabalho alegados pela parte 

autora faz-se necessário o laudo técnico, por ser o agente nocivo o ruído, requisito este devidamente cumprido nos 

autos, como se verifica do documento de fls.77/78. Assim, como o autor esteve exposto a ruído de 83,6 db, de modo 

habitual e permanente, no período de 29/04/1995 a 05/03/1997, deve ser enquadrada como especial a atividade por ele 

desenvolvida (até 04/03/1997), já que apenas a partir de 05/03/1997 o nível de ruído de 80 db previsto pela legislação 

foi alterado para 90 dB. Insta consignar, por oportuno, que eventual uso do EPI nas afasta o direito ao reconhecimento 

da atividade exercida em condições especiais, para efeito de aposentadoria.Portanto, no tocante à exposição do autor ao 

agente agressivo ruído, deve ser considerada como exercida em con-dições especiais a atividade do autor no período de 

29/04/1995 a 04/03/1997, na Cia de Saneamento Básico de São Paulo - SABESP. Diante disso, deverá ser revisada a 

renda mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição do autor (NB 127.652.346-4), para fins de averbação 

do tempo rural reconhecido nesta decisão, bem como para a conversão do período especial ora admitido, com a 

repercussão financeira que dela (revisão) advier. No mais, considerando que a revisão buscada através desta ação (e ora 

concedida) é atinente ao benefício nº127.652.346-4 (Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral - DER: 

19/02/2003 e DIB: 01/12/2002 - fl.158), que, ante o preenchimento dos requisitos legais, foi concedido ao autor com 

base nos 80% maiores salários de contribuição, não há que se falar em alteração da DIB para a data de entrada do 
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primeiro requerimento formulado pelo autor, em 17/05/2001 (NB 121.096.642-2), que foi indeferido na via 

administrativa. Uma vez que se trata de pedido revisional, é óbvio, por questão de lógica, que o pleito somente é 

possível em relação ao benefício existente e que vem sendo recebido pelo autor desde 01/12/2002 (NB nº127.652.346-

4). Não se pode revisar um benefício indeferido (NB 121.096.642-2), não havendo que se falar, portanto, em alteração 

da DIB, na forma postulada pelo autor.Ante o exposto:1) JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO sem 

resolução do mérito, por falta de interesse de agir, relativamente ao pedido de reconhecimento de atividade rural nos 

períodos de 01/01/1966 a 31/12/1967 e 01/01/1972 a 31/12/1972, já reconhecidos pelo INSS na seara administrativa, 

nos termos do artigo 267, inc. VI, terceira figura, do Código de Processo Civil; 2) JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para 

condenar o INSS a:- Averbar, para fins previdenciários, exceto para efei-to de carência, independentemente de 

indenização, o período de 01/01/1968 a 31/12/1971 trabalhado pelo autor na condição de rurícola; - Averbar o tempo 

especial exercido na Cia de Sa-neamento Básico de São Paulo - SABESP, no período de 29/04/1995 a 04/03/1997, em 

que o autor esteve exposto a ruído de 83,6 decibéis, devendo efetuar a conversão do referido tempo especial em comum, 

com a-créscimo de 40%;- Computar os períodos acima reconhecidos ao tem-po de contribuição que fundamentou a 

concessão administrativa da aposenta-doria NB 127.652.346-4, para que seja revisada a RMI deste benefício;- A pagar 

os atrasados do benefício a ser revisado (NB 127.652.346-4), respeitando-se a prescrição das parcelas anteriores a 

25/07/2003 e observado o disposto no artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os valores deverão ser atualizados, 

mês-a-mês, desde o momento em que deveria ter sido paga cada parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem 

aplicados na forma do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para 

a condenação decorrente deste julgado, a atualização monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de 

Cálculos da Justi-ça Federal, até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de 

remuneração básica da poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da 

mesma forma, os juros deverão ser computados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do 

CTN), até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de 

poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09.Custas na forma da lei.Ante a 

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários advocatícios de seu patrono, na forma do artigo 21 do Có-

digo de Processo Civil.Sentença sujeita a reexame necessário nos termos do inciso I do artigo 475 do CPC.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0008032-18.2008.403.6103 (2008.61.03.008032-0) - CARLOS HENRIQUE MENCACI(SP109421 - FLAVIO 

AUGUSTO CARVALHO PESSOA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - 

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por CARLOS HENRIQUE MENCACI em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando seja o réu compelido a reconhecer e averbar o tempo de 

serviço relativo ao período de 03/03/1980 a 09/12/1983, como aluno aprendiz.Juntou documentos (fls. 

15/19).Devidamente citado, o réu ofertou contestação, sustentando a improcedência da demanda (fls. 28/36).Não houve 

réplica.Vieram os autos conclusos para sentença em 03/09/2010.É o relatório. Fundamento e decido.Tendo em vista que 

a questão de mérito é unicamente de direito, entendo cabível o julgamento antecipado da lide nos termos do artigo 330, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Pretende a parte autora seja reconhecido, para fins de contagem de tempo de 

serviço, o período em que freqüentou o curso de engenharia do Instituto Tecnológico da Aeronáutica - ITA, de 

03/03/1980 a 09/12/1983, na qualidade de aluno-aprendiz.O autor anexou certidão, fornecida pelo ITA, que comprova 

que efetivamente cursou a referida faculdade (fl. 18).Outrossim, a Súmula nº 96 do TCU declara que Conta-se para 

todos os efeitos, como tempo de serviço público, o período de trabalho prestado na qualidade de aluno-aprendiz, em 

Escola Pública Profissional, desde que comprovada a retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como 

tal, o recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de 

encomendas para terceirosNessa mesma linha, ratificando o entendimento acima, o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, formulou jurisprudência no sentido de que o tempo de estudo de aluno aprendiz cumprido em escola pública 

deve ser computado para fins Previdenciário (Recurso Especial nº 343.518 SE).Neste sentido, as seguintes 

ementas:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ALUNO APRENDIZ. APOSENTADORIA. CONTAGEM DE 

TEMPO DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 96 do TCU. RECORRENTE: OBREIROS.Conta-se para todos 

os efeitos, como tempo de serviço público, o período de trabalho prestado na qualidade de aluno-aprendiz, em Escola 

Pública Profissional, desde que comprovada a retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o 

recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas 

para terceiros. Súmula 96 do TCU. (Precedente).Recurso conhecido e provido.(STJ, RESP 627051, QUINTA TURMA, 

DJ DATA:28/06/2004 PÁGINA:416, Rel. MINISTRO JOSÉ ARNALDO DA FONSECA)PREVIDENCIÁRIO E 

PROCESSO CIVIL - APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - CONTAGEM 

DO TEMPO DE ALUNO-APRENDIZ - ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE MUZAMBINHO/MG - 

DECRETO-LEI 4.073/42 - ART. 58, XXI, DO DECRETO 2.172/97 - SÚMULA 96 DO TCU - LIMITAÇÃO 

TEMPORAL - LEI 3.552/59 - MENOR DE 14 ANOS - TRABALHO RECONHECIDO - CONTAGEM RECÍPROCA 

DE TEMPO DE SERVIÇO - ART. 94 DA LEI 8.213/91 - COMPENSAÇÃO ENTRE OS SISTEMAS - 

INEXIGIBILIDADE DA INDENIZAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES - JUROS - HONORÁRIOS.1. Aposentadoria por 

tempo de contribuição indeferida ao autor porque não computado o tempo de aluno-aprendiz junto à Escola Agrotécnica 

Federal de Muzambinho/MG, prestado fora do lapso de vigência do Decreto-Lei 4.073/42.2. Nos termos do art. 58, 
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XXI, do Decreto 2.172/97 (Regulamento dos Benefícios da Previdência Social), o pressuposto para a contagem do 

tempo de aluno-aprendiz é que o curso freqüentado tenha sido patrocinado por empresas da iniciativa privada e, mais, 

tenha sido dirigido aos empregados da empresa. Precedente: TRF-2ª Região, AC 227560, processo nº 

2000.02.01.011881-7/ES, unânime, Rel. Juiz Sérgio Schwaitzer, DJ 25/10/01.3. A jurisprudência deste Tribunal e do 

STJ, no entanto, em harmonia com a Súmula nº 96 do Tribunal de Contas (Conta-se para todos os efeitos, como tempo 

de serviço público, o período de trabalho prestado na qualidade de aluno-aprendiz, em Escola Pública Profissional, 

desde que comprovada a retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o recebimento de 

alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas para terceiros.), 

vem considerando como tempo de serviço a freqüência às escolas industriais ou técnicas da rede federal de ensino, 

desde que tenha havido retribuição pecuniária à conta do orçamento da União. Precedentes: AC 1998.01.00.082414-

6/DF, Rel. Des. Federal Amílcar Machado, 1ª Turma, unânime, DJ 27/08/2001 e RESP 397947/SE, Rel. Ministro 

Fernando Gonçalves, STJ, 6ª Turma, DJ 08/04/2002.4. Há de ser afastada a limitação temporal, uma vez que na 

vigência da Lei 3.552/59 (que sucedeu o Decreto-Lei 4073/42) continuou a existir a possibilidade da prestação de 

serviços por parte dos alunos das escolas de ensino industrial, com retribuição pecuniária à conta do orçamento da 

União. Não se justifica um tratamento diferenciado em função de datas, já que o autor atende ao requisito necessário à 

contagem do tempo. Precedentes desse Tribunal e do Superior Tribunal de Justiça.(...)10. Apelação e Remessa Oficial 

improvidas. Sentença confirmada.(TRF 1ª Região - AC nº 2000380000949401ª TURMA - DJ 18/10/2004 - p. 22 - 

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA)PREVIDENCIÁRIO. 

AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ESTUDANTE DE ENGENHARIA DO INSTITUTO TECNOLÓGICO 

DE AERONÁUTICA - ITA - APRENDIZAGEM REMUNERADA. CONTAGEM DE TEMPO DEFERIDA.1. O 

tempo de atividade desenvolvida como estudante de engenharia do ITA, mediante pagamento de auxílio financeiro pelo 

Ministério da Aeronáutica deve ser computado como tempo de serviço para fins de requerimento de benefício 

previdenciário.2. Apelação e remessa oficial improvidas.(TRF 3ª Região - Segunda Turma - AC nº 798072 - Relatora 

Marisa Santos - DJ. 28/07/03, pg. 516)No caso dos autos, restou demonstrado que, durante o período de 03/03/1980 a 

09/12/1983, o autor recebeu bolsa de estudo que compreendia ensino, hospedagem, alimentação e serviço médico-

dentário, nos termos da Portaria nº 119 GM/3 (Regulamento do ITA), caracterizando-se, portanto, o ganho de 

remuneração, ainda que indireta, da escola citada, o que cumpre o dispositivo da súmula do TCU e da jurisprudência do 

STJ.Portanto, o período em que o autor foi aluno-aprendiz deve ser computado para acrescer o coeficiente de cálculo do 

benefício.Ante o exposto, consoante fundamentação expendida, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 

269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a averbar o período de trabalho prestado pelo autor na 

qualidade de aluno aprendiz (03/03/1980 a 09/12/1983), para todos os fins de direito.Custas ex lege. Condeno o réu no 

pagamento das despesas processuais do autor, atualizadas desde o desembolso, nos termos do Provimento n.º 64 da 

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região. Condeno o réu no pagamento de honorários advocatícios em favor 

do autor, que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado a partir da publicação da sentença, nos termos do 

Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região. Faço isto com base no artigo 20, 4º do CPC, 

porquanto condenada a Fazenda Pública.Sentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0008221-93.2008.403.6103 (2008.61.03.008221-3) - ALCYR VILA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P 

CASTELLANOS) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário objetivando a revisão de aposentadoria por tempo de contribuição 

nº88.390.995-2 e a condenação do réu ao pagamento das diferenças devidas.A inicial veio instruída com 

documentos.Cumprida a sistemática processual prevista em lei, vieram os autos conclusos para prolação da sentença, 

aos 02/09/2010.No entanto, analisando a cópia do processo administrativo do benefício em nome de ALCYR VILA 

(fls.82/123), constato que ele veio a falecer em 12 de outubro de 2008 (fl.83), portanto, antes do ajuizamento da 

presente ação, que se deu em 12 de novembro de 2008, o que pôs fim ao mandato anteriormente por ele outorgado 

(fl.10).Destarte, por vício de nulidade insanável - ausência de pressuposto necessário ao desenvolvimento válido e 

regular do processo - torna-se inexorável a extinção do feito.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - 

ADMINISTRATIVO - PEDIDO DE HABILITAÇÃO - AUTOR JÁ FALECIDO À ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA 

AÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO - ART. 267, INC. IV, DO CPC - SERVIDOR PÚBLICO - REAJUSTE - 

ISONOMIA - ART. 39, 1º, DA CF/88 - NECESSIDADE DE EDIÇÃO DE LEI INFRACONSTITUCIONAL - 

SÚMULA Nº 339 DO STF. Tendo um dos autores falecido antes do ajuizamento da ação, deve o processo ser extinto 

quanto a este, eis que ausente pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, nos 

termos do art. 267, inc. IV, do CPC, prosseguindo o feito quanto aos demais. (...)AC 9602215240 - Desembargador 

Federal SERGIO SCHWAITZER - TRF 2 - Sexta Turma - DJU - Data::21/01/2005EXECUÇÃO. EMBARGOS 

ACOLHIDOS. AUTOR FALECIDO ANTES DA PROPOSITURA DA DEMANDA. AUSÊNCIA DE 

PRESSUPOSTO PROCESSUAL. NULIDADE INSANÁVEL. EXTINÇÃO MANTIDA. I - Ação de revisão de 

benefício previdenciário proposta posteriormente ao falecimento do autor. II - Instrumento de mandato que cessa com a 

morte do outorgante. III - Título executivo cuja nulidade insanável é reconhecida nesta fase porque produto de lide que 

se estabeleceu a partir de pressuposto de constituição ausente. IV - Extinção da execução mantida. V - Recurso do 

exeqüente pré-morto improvido.AC 200003990639147 - Relatora JUIZA MARIANINA GALANTE - TRF3 - Nona 

Turma - DJU DATA:14/10/2004Diante do exposto, DECLARO EXTINTO o processo, sem apreciação do mérito, nos 

termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.Custas segundo a lei. Sem condenação em honorários 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 707/969 

advocatícios.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

0008664-44.2008.403.6103 (2008.61.03.008664-4) - JOAO MIGUEL BARBOSA(SP179458 - MÁRCIA 

APARECIDA MATIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.JOÃO MIGUEL BARBOSA, qualificado e devidamente representado nos autos, ajuizou a presente 

de rito ordinário em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão do 

cálculo da renda mensal inicial de seu benefício, corrigindo-se o salário de contribuição de fevereiro de 1994 pelo 

IRSM, e em todos os reajustes subseqüentes, além da condenação do réu ao pagamento das diferenças apuradas, 

devidamente corrigidas e acrescidas de juros legais, bem como das custas e honorários advocatícios.Com a inicial 

vieram documentos (fls. 13/17).Deferido os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita e a prioridade na tramitação 

(fl. 19).Citado, o réu ofertou contestação, sustentando a improcedência da ação (fls. 24/27). Réplica às fls. 29/31.Autos 

conclusos para sentença aos 02/09/2010.É o relatório. Fundamento e decido. O feito comporta julgamento imediato, a 

rigor do artigo 330, inc. I do CPC.Não foram alegadas preliminares. Partes legítimas e bem representadas. Passo ao 

mérito.Prejudicialmente, no tocante à prescrição, tratando-se de cobrança de diferença de proventos, a verba reclamada 

pelo autor há de ser considerada como oriunda de relação jurídica de trato sucessivo, sendo aplicável a Súmula 85 do 

STJ, assim redigida: Nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figura como devedora, quando não tiver 

negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior a 

propositura da ação. Nesse sentido é a jurisprudência:RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. PRESCRIÇÃO. 

PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MILITARES. LEIS Nº 

8.622/93 E 8.627/93. DIREITO À DIFERENÇA ENTRE O ÍNDICE DE 28,86% E O PERCENTUAL JÁ RECEBIDO. 

PRECEDENTES.1. (...)2. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 

quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 

qüinqüênio anterior à propositura da ação. (Súmula do STJ, Enunciado nº 85).3. (...)(SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA RECURSO ESPECIAL - 465508 Processo: 200201181992 UF: RS Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data 

da decisão: 28/10/2003 Fonte DJ DATA:15/12/2003 PÁGINA:417)Portanto, ex vi do artigo 219, 1º, c.c. artigo 263, 

todos do CPC, o prazo prescricional interrompeu-se em 28/11/2008, de forma que não podem ser cobradas as parcelas 

anteriores a 28/11/2003 (cinco anos antes do ajuizamento da ação).Do IRSM:Tratando-se de benefícios concedidos após 

a vigência da Constituição Federal de 1988, tem-se que o salário de contribuição foi calculado com base na média dos 

valores das últimas trinta e seis contribuições feitas junto ao INSS nos termos do então vigente artigo 29 da Lei 

8.213/91.Inicialmente, cumpre esclarecer que a Constituição determina, desde sua redação original, a atualização de 

todos os salários-de-contribuição. Portanto, à época da concessão da aposentadoria dos autores, os salários-de-

contribuição utilizados para o cálculo do benefício previdenciário deveriam ser corrigidos monetariamente mês a mês.O 

artigo 31 da Lei 8.213/91 previa, à época, o reajuste mensal de acordo com a variação do INPC. Esse índice foi 

substituído pelo IRSM, nos termos da Lei 8.542/92 até a edição da Lei 8.880/94, cujo parágrafo 1o do artigo 21 

determinou: 1º Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de-contribuição referentes às competências anteriores a 

março de 1994 serão corrigidos, até o mês de fevereiro de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Lei nº 8.213, de 

1991, com as alterações da Lei nº 8.542, de 1992, e convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente 

em URV no dia 28 de fevereiro de 1994.Assim, em relação ao mês de contribuição de fevereiro de 1.994, aplicava-se a 

Lei 8.542/92 que previa para o artigo 31 da Lei 8.213/91 o reajuste mês a mês dos salários-de-contribuição computados 

no cálculo do valor do benefício, de acordo com a variação integral do IRSM calculado pelo IBGE de modo a preservar 

seus valores reais. O legislador ordinário procurou atender, desse modo, ao preceito constitucional que garantia a 

atualização monetária dos salários-de-contribuição. Ante o exposto, entendo que deva ser aplicado o parágrafo 1o do 

artigo 21 da Lei 8.880/94 acima destacado, razão pela qual deve ser considerado o IRSM correspondente.Corroborando 

o posicionamento supra explanado, segue transcrição:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - REAJUSTE - 

PROPORCIONALIDADE -VALOR REAL - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - 

IRSM DE FEVEREIRO/94 (39,67).- O primeiro reajustamento da renda mensal inicial de benefício de prestação 

continuada deve observar o critério da proporcionalidade, segundo a data de concessão do benefício, na forma 

estabelecida pelo art. 41, II, da Lei 8.213/91 e legislação subseqüente. - Na atualização monetária dos salários-de-

contribuição, para fins de apuração da renda mensal inicial do benefício, deve ser aplicado o IRSM integral do mês de 

fevereiro/94, da ordem de 39,67%. Entendimento firmado na Eg. Terceira Seção desta Corte. - Recurso conhecido e 

parcialmente provido. (SJT - Quinta Turma - RESp 411345 - Relator Ministro Jorge Scartezzini - DJ. 24/05/05, pg. 

334)Assim, considerando a exposição fática e de direito evidenciada, salientando que a matéria ora sub judice encontra-

se pacificada pelos Tribunais Superiores, entendo pela aplicação do índice IRSM, na variação de 39,67%, tal como 

requerido pelo autor.Ante o exposto, consoante fundamentação expendida, JULGO PROCEDENTE o pedido, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o réu a proceder à revisão da renda 

mensal inicial do autor, aplicando-se no salário-contribuição o índice de IRSM de fevereiro de 1994 (39,67%).Condeno 

o INSS ao pagamento dos atrasados, a serem pagos nos termos do artigo 100, caput e , da Constituição Federal, 

observando-se a prescrição das parcelas anteriores a 28/11/2003. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde 

o momento em que deveria ter sido paga cada parcela (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma 

do enunciado da súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida.Para a condenação 

decorrente deste julgado, a atualização monetária deverá se dar em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça 
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Federal, até 29/06/2009; a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados os índices oficiais de remuneração básica da 

poupança, na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09. Da mesma forma, os juros 

deverão ser computados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN), até 29/06/2009; 

a partir de 30/06/2009 deverão ser adotados as taxas de juros aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do artigo 

1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Lei nº 11.960/09.Condeno o INSS ao pagamento das despesas do autor, 

atualizadas desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por 

cento) sobre o valor das prestações devidas até a data desta sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ, a serem 

atualizados.Custas na forma da lei.Sentença sujeita a reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0000136-84.2009.403.6103 (2009.61.03.000136-9) - JOSE HERMINIO MARQUES DE SENA(SP152149 - 

EDUARDO MOREIRA E SP264621 - ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação ordinária ajuizada por JOSÉ HERMINIO MARQUES DE SENA em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando seja declarada incidentalmente a 

inconstitucionalidade do fator previdenciário, e conseqüente revisão da renda mensal inicial de seu benefício sem a 

incidência do referido fator, e condenação do réu ao pagamento das diferenças apuradas.Aduz, em síntese, que a Lei 

9.876/99 foi além de onde lhe estava autorizado a ir pelo 1º do artigo 201 da CF/88, instituindo, por via obliqua, um 

novo requisito para efeito de cálculo da RMI, não previsto no parágrafo mencionado, em ofensa a princípios 

constitucionais discriminados na inicial.Com a inicial vieram documentos (fls. 15/119).Deferidos os benefícios da 

Justiça Gratuita (fls. 14). Citado, o INSS apresentou contestação a fls.128/133, sustentando a improcedência da 

ação.Réplica às fls. 136/139.Autos conclusos para prolação de sentença aos 15/09/2010.É o relatório. Fundamento e 

decido.O feito comporta julgamento antecipado em face do disposto no artigo 330, I, do Código de Processo 

Civil.Prejudicialmente, analiso a prescrição da pretensão do autor (art. 219, 5º do CPC). Aplicação do enunciado da 

súmula n.º 85 do Superior Tribunal de Justiça. A ação foi distribuída em 09/01/2009, com citação em 08/05/2009 

(fls.125). A demora na citação não pode ser imputada ao autor. Desde modo, diante da redação do artigo 219, 1º e 2º do 

CPC, vê-se que a prescrição interrompeu-se em 09/01/2009, data da propositura da ação, de forma que, na hipótese de 

procedência da demanda, não poderão ser cobradas as parcelas anteriores a 09/01/2004 (cinco anos antes do 

ajuizamento da ação).Passo ao mérito, propriamente dito.Conforme é cediço, a Emenda Constitucional nº. 20/98 

extinguiu a aposentadoria por tempo de serviço, criando a aposentadoria por tempo de contribuição. Na nova 

sistemática para o cálculo do salário de benefício é obrigatória a aplicação do fator previdenciário, este nas lições de 

Daniel Machado da Rocha tem a seguinte dinâmica:A fórmula do fator previdenciário emprega três variáveis descritas 

no 7º do art. 29: idade (Id), tempo de contribuição (Td) e expectativa de sobrevida (Es), sendo que esta última, em 

conformidade com o 8º, obtida a partir da tábua de mortalidade divulgada pelo IBGE. O aspecto positivo é que 

eventuais mudanças no perfil democrático da população já estão sendo consideradas na sua composição .Criado pela 

Lei nº 9.876/99, o fator previdenciário é o resultado de uma fórmula que leva em conta a idade, a expectativa de 

sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar, visando estabelecer uma correspondência maior entre 

o custeio e o benefício.Denota-se que o fator previdenciário é utilizado como instrumento a favor do equilíbrio 

financeiro e atuarial do sistema previdenciário e, ao mesmo tempo, garante um benefício maior aqueles que contribuem 

por mais tempo ao sistema e possuem mais idade, servindo de desestimulo às aposentadorias precoces. O autor 

questiona a constitucionalidade do aludido fator previdenciário, e, desse modo, imperioso reconhecer que a matéria se 

situa na seara constitucional cabendo, dentro da estrutura judiciária nacional, a última palavra à nossa Corte 

Constitucional, qual seja, o E. Supremo Tribunal Federal.Nesse sentido, por força da ação direta de 

inconstitucionalidade n.2.111, em que se discutia justamente a matéria em questão, o E. STF, por maioria, indeferiu o 

pedido de medida cautelar relativamente ao art. 2º da Lei n 9.876, de 26.11.1999 (este último na parte em que deu nova 

redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991), nos seguintes termos:Quanto à alegação de inconstitucionalidade 

material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei 

nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. 

É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui 

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, 

quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto 

originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata 

dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a 

Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos 

respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao 

art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 

201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio 

financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento 

geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida 

no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota 

de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91Em consonância 

com o entendimento acima, colaciono o julgado: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. LEI 9.876/99. 

FATOR PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE.1. Não há falar em inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 
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9.876/99. Muito pelo contrário, além de ausente qualquer afronta à Carta de 1988, o novel diploma somente cumpre a 

política previdenciária por aquela instituída.2. O STF, ainda que provisoriamente, já firmou a constitucionalidade do 

fator previdenciário, não se podendo ignorar os pronunciamentos da Corte Suprema quanto à questão.(TRF 4ª REGIÃO 

- AC Processo: 200670000203651 - UF: PR Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTARData da decisão: 02/05/2007 

D.E. DATA:15/05/2007 - Rel. RICARDO TEIXEIRA DO VALLE PEREIRA)Por fim, anoto que o autor menciona no 

pedido a declaração de inconstitucionalidade também da tábua de mortalidade, contudo não há fundamento nesse 

sentido na petição inicial, e, por se tratar de uma das variáveis do fator previdenciário, verifico superada a questão com 

o reconhecimento da constitucionalidade deste último.Ante o exposto, por não vislumbrar inconstitucionalidade na 

aplicação do fator previdenciário na forma prevista nos parágrafos e incisos do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido e, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil, extingo o processo com 

resolução do mérito. Condeno o autor ao pagamento das despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de acordo 

com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno o autor ao pagamento de 

honorários advocatícios ao réu, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o 

Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, 

isento o autor dos pagamentos das despesas e honorários a que fora condenado, devendo fazê-lo desde que o possa sem 

prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, 

observando-se que o autor é beneficiário da justiça gratuita.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0004408-24.2009.403.6103 (2009.61.03.004408-3) - EDSON CUSTODIO(SP264833 - AGUIMAR DA LUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

Vistos em sentença.Trata-se de ação ordinária de revisão de benefício previdenciário objetivando seja o réu condenado 

a aplicar integralmente os índices aplicados aos salários de contribuição, nos meses de dezembro de 1998 (10,96%), 

dezembro de 2003 (0,91%) e janeiro de 2004 (27,23%), no benefício de prestação continuada do requerente, com 

recomposição da prestações vencidas e vincendas, respeitada a prescrição quinquenal, corrigidas monetariamente, além 

das custas e despesas processuais. Com a inicial vieram documentos (fls. 14/19). Deferido os benefícios da assistência 

judiciária gratuita (fls. 30). Cópia do procedimento administrativo do autor às fls. 35/71 Regularmente citado, o réu 

ofereceu contestação, pugnando pela improcedência da ação (fls. 74/77).Vieram os autos conclusos aos 13/09/2010.É o 

relato do essencial. Fundamento e decido.O processo encontra-se formalmente em ordem, razão pela qual passo 

diretamente à análise do pedido. A parte autora pretende que sejam aplicados em seu salário de benefícios os índices 

utilizados para reajuste dos salários de contribuição nos meses de dezembro de 1998 e 2003, e janeiro de 2004. O 

princípio da preservação do valor real dos benefícios (art. 201, 4º da Constituição Federal) tem seus parâmetros 

definidos em Lei. Não impõe a adoção do mesmo índice de reajuste para os salários de contribuição e para os benefícios 

previdenciários o que, dada a sua natureza jurídica diversa, afasta eventual alegação de ofensa ao princípio da isonomia. 

Isto porque, enquanto os salários de contribuição apenas são utilizados como base de cálculo para apuração do 

benefício, este corresponde à prestação de natureza alimentar a ser adimplida pelo INSS. Os critérios que regem as duas 

situações distintas não necessitam ser os mesmos. Assim, dispõe a Constituição que para a obtenção da renda mensal 

inicial os salários de contribuição serão atualizados (nos termos do parágrafo 3o do artigo 201 da CF) e, apenas após a 

sua fixação, garante-se a manutenção do valor real conforme os reajustes definidos em lei (nos termos do parágrafo 4o 

do artigo 201 da CF). Com efeito, é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo legislador para a 

atualização dos benefícios previdenciários por outros que o segurado considera mais adequados. Agindo assim, estaria 

usurpando função que a Constituição reservou ao legislador.O artigo 41 da Lei 8213/91 prevê que os valores dos 

benefícios em manutenção serão reajustados, a partir de junho de 2001, pro rata, de acordo com as respectivas datas de 

início ou do seu último reajustamento com base em percentual definido em regulamento (redação dada pela Medida 

Provisória 2187-13 24/08/2001).Da leitura do artigo mencionado vê-se que a própria norma remete a fixação do 

percentual aplicável ao ato infralegal. E, de fato, anualmente têm sido fixados os índices de reajustes de benefícios 

através de lei ordinária. Pode-se alegar que, em determinado ano, não foi utilizado o maior índice sob a ótica do 

segurado, mas não se pode negar que os índices utilizados foram razoáveis e representaram, de alguma forma, a inflação 

do período, tendo, inclusive, gerado em alguns anos, um aumento real do valor do benefício.Em consonância com o 

entendimento acima, colaciono os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIOS NOS 

MESMOS ÍNDICES APLICADOS AOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE DISPOSIÇÃO 

LEGAL. LEI 8.212/91.I. Pretendem os apelantes o reajuste de seus benefícios previdenciários de acordo com as 

alterações dos salários-de-contribuição ocorridas em dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004.II. O 

artigo 20, parágrafo1º da Lei 8.212/91 não estabelece qualquer vínculo entre o reajuste dos benefícios e os do salário-

de-contribuição, mas sim o inverso.III. A jurisprudência já se pacificou no sentido de que, com o advento da Lei nº 

8.213/91, todos os benefícios previdenciários devem ser reajustados pelos índices expressamente previstos em leis 

infraconstitucionais, mesmo que não espelhem a real variação do custo de vida dentro de um determinado período, que 

apesar de tal fato, não há ofensa à garantia constitucional de irredutibilidade e preservação do benefício.IV. Apelação 

improvida.(TRF 5ª REGIAO - AC 402257 - Quarta Turma - j. 19/12/2006 - DJ 25/01/2007 - Página 332 - Nº::18 - Rel. 

Desembargadora Federal Margarida Cantarelli)CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. CONCESSÃO. REAJUSTAMENTO. BENEFÍCIO CONCEDIDO SOB A ÉGIDE DA LEI N.º 8.213/91. 

EQUIVALÊNCIA ENTRE SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO E SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. INEXISTÊNCIA. 
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ADOÇÃO DE ÍNDICES DISTINTOS PARA A CORREÇÃO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO E PARA O 

REAJUSTAMENTO DO BENEFÍCIO. NÃO-VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IGUALDADE.1 - A sistemática para 

o cálculo dos benefícios previdenciários é, via de regra, aquela em vigor na data da respectiva concessão. A legislação 

de regência não garante a equivalência entre o valor dos salários-de-contribuição utilizado como base de cálculo para o 

recolhimento das contribuições previdenciárias e o salário-de-benefício sobre o qual se calcula a renda mensal inicial, 

tampouco que referida correlação se observe nos reajustes subseqüentes.2 - A adoção de um índice para a correção do 

salário-de-contribuição e outro para o reajustamento do benefício não ofende o princípio da igualdade, posto que o 

Pretório Excelso já se manifestou no sentido de possuírem natureza jurídica distintas.3 - Apelação improvida.(TRF 3ª 

Região - AC 981544 - NONA TURMA - j. 12/12/2005 - DJU 20/04/2006 - p. 1365 - Rel. JUIZ NELSON 

BERNARDES)PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS 

DE PRESTAÇÃO CONTINUADAI - Não há respaldo legal para a equivalência do salário-de-contribuição ao salário-

de-beneficio, haja vista que a Lei nº 8.213/91 e as demais normas que a sucederam não permitiram tal vinculação; 

posição esta corroborada jurisprudencialmente.II - Inexiste direito adquirido a qualquer critério de reajuste que não o 

estabelecido pela Lei nº 8.213/91 e as que lhe sucederam, o que não ofende a garantia de preservação e irredutibilidade 

do valor real dos benefícios.III - Apelo da parte autora improvido.(TRF 3ª Região - AC 888060 - SÉTIMA TURMA - j. 

21/11/2005 - DJU 12/01/2006 - p. 304 - Rel. JUIZ WALTER DO AMARAL) Com efeito, tenho não haver qualquer 

ilegalidade quanto aos índices aplicados pela autarquia previdenciária. Isso porque a irredutibilidade do valor real do 

benefício é aquela determinada pela correção monetária a ser efetuada de acordo com os índices a serem estabelecidos 

pelo legislador, não se podendo, aprioristicamente, tachar-se de inconstitucional o reajuste legal.Por fim, assinalo que o 

Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS para o 

reajustamento dos benefícios previdenciários não constitui ofensa às garantias da irredutibilidade do valor do benefício 

e da preservação do seu valor real (RE nº 231.395/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, in DJ 18/9/98).Ante o 

exposto, com base na fundamentação expendida, julgo IMPROCEDENTE o pedido e, nos termos do artigo 269, I do 

Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução do mérito. Condeno a parte autora ao pagamento das 

despesas do réu, atualizadas desde o desembolso, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça 

Federal da 3ª Região.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, que fixo em 10% sobre o 

valor atribuído à causa, atualizado de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região.Com base no artigo 12 da Lei n.º 1.060/90, isento a parte autora dos pagamentos das despesas e honorários a que 

fora condenada, devendo fazê-lo desde que o possa sem prejuízo do sustento próprio e sua família, em até cinco anos a 

contar do trânsito em julgado.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça 

gratuita.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0005355-49.2007.403.6103 (2007.61.03.005355-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000510-76.2004.403.6103 (2004.61.03.000510-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X THALES ANTONIO QUEIROZ PINTO 

COELHO(SP114098 - MIRTES MARIA DE MOURA FARIA) 

Vistos em sentença. Os presentes Embargos à Execução foram opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL em face de THALES ANTONIO QUEIROZ PINTO COELHO, com fulcro no artigo 730 do Código de 

Processo Civil e, tecendo considerações pelas quais entende ter ocorrido excesso de execução nos cálculos apresentados 

pelo ora embargado, requer o provimento dos Embargos. Distribuídos os autos por dependência e intimado o 

embargado para resposta, este manifestou expressamente discordância em relação aos valores ofertados pelo 

embargante, conforme petição de fls. 54/58.Autos remetidos ao Contador Judicial para conferência dos cálculos 

ofertados, com parecer conclusivo às fls. 59, no sentido de que os cálculos do embargante coadunam-se com o julgado, 

havendo excesso de execução nos cálculos do embargado. Cientificadas as partes, o embargado quedou-se silente e o 

INSS concordou com o parecer do contador (fls.73/74). Autos conclusos para prolação de sentença aos 03 de setembro 

de 2010.É o relatório. Fundamento e decido.Analisados os autos pela Contadoria Judicial, foi informado pela Serventia 

competente que a conta do instituto embargante, fls.05/10 destes autos de embargos à execução, mostra-se em perfeita 

sintonia com o que restou decidido nos autos principais, conforme os cálculos de conferência (...).Assim, constata-se 

que o valor apurado pela Contadoria é idêntico ao apresentado pelo(a) embargante às fls.05/10 da petição exordial, o 

que revela estarem em estrita consonância com os princípios do Manual de Normas Padronizadas de Cálculos do E. 

Conselho da Justiça Federal e respectivos Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Portanto, 

considero como correto o valor de R$ 1.958,57 (hum mil novecentos e cinqüenta e oito reais e cinqüenta e sete 

centavos), apurado em 10/2006, conforme planilha de cálculos de fls. 63/67, que confirmou a conta de liquidação 

apresentada pelo embargante.Ante o exposto, com base na fundamentação expendida, JULGO PROCEDENTES os 

Embargos à Execução, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para adequar o valor em 

execução ao cálculo ofertado pelo embargante, no valor de R$ 1.958,57 (hum mil novecentos e cinqüenta e oito reais e 

cinqüenta e sete centavos), atualizados para 10/2006, que acolho integralmente.Custas ex lege.Por entender não existir 

sucumbência nos presentes Embargos, com natureza de verdadeiro acertamento de cálculos, deixo de condenar as partes 

em verba honorária.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado, traslade-se cópia 

para os autos principais, desapensem-se e arquivem-se, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. Proferi sentença, nesta data, nos Embargos à Execução n 200761030053555, em apenso. 
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0006649-39.2007.403.6103 (2007.61.03.006649-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0009613-44.2003.403.6103 (2003.61.03.009613-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X JOSE DA LUZ MOUTINHO(SP201346 - 

CARLOS ALEXANDRE LOPES RODRIGUES DE SOUZA) 

Vistos em sentença.Os presentes Embargos à Execução foram opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL em face de JOSÉ DA LUZ MOUTINHO, com fulcro no artigo 730 do Código de Processo Civil e, tecendo 

considerações pelas quais entende ter ocorrido excesso de execução nos cálculos apresentados pelo ora embargado, 

requer o provimento dos Embargos. Distribuídos os autos por dependência, foi intimado o embargado para resposta, não 

oferecendo impugnação. Autos remetidos ao Contador Judicial para conferência dos cálculos apresentados, com parecer 

conclusivo às fls.61, no sentido de que os cálculos do embargante coadunam-se com o julgado. Cientificadas as partes, 

ambas concordaram com o quanto dito pelo contador judicial (fls.65 e 66). Autos conclusos para prolação de sentença 

aos 03 de setembro de 2010.É o relatório. Fundamento e decido.Despiciendas maiores digressões acerca da lide ora em 

comento, haja vista a concordância do embargado com o parecer da Contadoria do Juízo, que, por sua vez, confirmou a 

exatidão dos cálculos ofertados pelo INSS.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os Embargos à Execução, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para adequar o valor em execução ao cálculo ofertado pelo 

embargante, no valor de R$ 74.846,07 (setenta e quatro mil oitocentos e quarenta e seis reais e sete centavos), 

atualizados para 06/2007, que acolho integralmente.Custas ex lege.Por entender não existir sucumbência nos presentes 

Embargos, com natureza de verdadeiro acertamento de cálculos, deixo de condenar as partes em verba 

honorária.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado, traslade-se cópia para os autos 

principais, desapensem-se e arquivem-se, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Proferi 

sentença, nesta data, nos Embargos à Execução n 20076103006649, em apenso. 

 

0004697-88.2008.403.6103 (2008.61.03.004697-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0017123-17.2004.403.0399 (2004.03.99.017123-4)) UNIAO FEDERAL(SP096302 - EROTILDES MARIA DE 

ALVARENGA) X SARA BEATRIZ MENDES GONCALVES(SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) 

Vistos em sentença. Os presentes Embargos à Execução foram opostos pela UNIÃO FEDERAL em face de SARA 

BEATRIZ MENDES GONÇALVES, com fulcro no artigo 730 do Código de Processo Civil, objetivando a extinção da 

execução iniciada, ao argumento de inexistirem valores a serem pagos, a título de diferenças dos 28,86% da Lei 

nº8.627/93, à embargada. Esclarece a embargante que como a sentença de primeiro grau foi modificada pela instância 

superior para determinar a compensação dos reajustes concedidos e que, de acordo com as fichas financeiras da 

embargada (constantes dos autos principais), ela já recebeu, nos meses de janeiro a abril/1993, acréscimos que 

superaram o índice de 28,86%, a compensação foi efetuada, nada havendo, portanto, para executar. Instada a 

pronunciar-se, a embargada não ofereceu impugnação (fls.08/09). Remessa dos autos à Contadoria do Juízo, com 

parecer na fl.13, em confirmação ao quanto alegado pela embargante. Intimada para se manifestar, a embargada 

novamente quedou-se inerte (fls.15/17). Autos conclusos para sentença aos 20/09/2010. Fundamento e decido. 

Considerando que a sentença transitada em julgado determinou a compensação dos valores devidos a título dos 28,86% 

concedidos pelas Leis nºs 8.662/93 e 8.627/93 com reajustes concedidos pelos mesmos diplomas legais e que a União, 

ora embargante, demonstrou que o débito exeqüendo já foi objeto da compensação em questão, pelos acréscimos que 

foram concedidos à embargada no período de janeiro a abril de 1993, conforme fichas financeiras acostadas aos 

principais, verifico a inexigibilidade do título judicial executado, de modo que JULGO PROCEDENTES os presentes 

EMBARGOS à EXECUÇÃO e DECLARO EXTINTA a execução da sentença, com fulcro no art. 267, inciso VI, 

terceira figura c.c. o art. 598, ambos do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei. Por entender não existir 

sucumbência nos presentes Embargos, tendo em vista seu objeto, deixo de condenar as partes em verba honorária. 

Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado, traslade-se cópia para os autos principais, 

desapensem-se e arquivem-se, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Proferi 

sentença, nesta data, nos Embargos à Execução n 200861030046970, em apenso. 

 

0005528-39.2008.403.6103 (2008.61.03.005528-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001402-19.2003.403.6103 (2003.61.03.001402-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X JOSE APARECIDO DE SOUZA 

PEREIRA(SP172779 - DANIELLA DE ANDRADE PINTO REIS) 

Proferi sentença, nesta data, nos Embargos à Execução nº200861030055283, em apenso.Vistos em sentença.Os 

presentes Embargos à Execução foram opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em face de 

JOSÉ APARECIDO DE SOUZA PEREIRA com fulcro no artigo 730 do Código de Processo Civil e, tecendo 

considerações pelas quais entende ter ocorrido excesso de execução nos cálculos apresentados pelo ora embargado, 

requer provimento dos Embargos. Distribuídos os autos por dependência, foi dada oportunidade ao embargado para 

manifestação (fls. 50/51). Remessa dos autos à Contadoria Judicial para conferência dos valores ofertados pelas partes, 

com parecer conclusivo às fls. 56/62.Intimadas as partes do retorno dos autos, o embargante reiterou os termos da 

inicial (fls. 67) e o embargado quedou-se silente.Autos conclusos para prolação de sentença aos 03/09/2010.É o 

relatório. Fundamento e decido.Na elaboração dos cálculos de liquidação de sentença, em anexo, foram observados dois 

parâmetros, a saber: os exatos limites da coisa julgada e os termos estabelecidos pelo Manual de Normas Padronizadas 

de Cálculos do E. Conselho da Justiça Federal, consubstanciado no Provimento nº 64 da Corregedoria Geral - JF/3ª 

Região.Assim, da junção dessas duas diretrizes, no que não forem conflitantes, havendo sempre de prevalecer a coisa 
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julgada, impende estabelecer os critérios a serem utilizados na memória discriminada, bem como aferir a correta 

incidência de correção monetária, juros, e eventuais expurgos inflacionários. Dessa forma, o que se busca é obstar a 

ocorrência de enriquecimento ilícito por qualquer das partes litigantes, bem como manter o poder aquisitivo da moeda, 

que, pelo decurso de tempo transcorrido, não pode ser aviltada pela inflação.Portanto, considero como correto o valor 

de R$ 5.139,60 (cinco mil cento e trinta e nove reais e sessenta centavos), apurado em 08/2007, conforme planilha de 

cálculos da Contadoria Judicial às fls. 57/62, por refletir os parâmetros acima explicitados.Ante o exposto, com base na 

fundamentação expendida, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os Embargos à Execução, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para adequar o valor em execução ao cálculo elaborado pela 

Contadoria Judicial, no total de R$ 5.139,60 (cinco mil cento e trinta e nove reais e sessenta centavos), apurado em 

08/2007, que acolho integralmente.Custas ex lege.Por entender não existir sucumbência nos presentes Embargos, com 

natureza de verdadeiro acertamento de cálculos, deixo de condenar as partes em verba honorária.Decorrido o prazo para 

eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado, traslade-se cópia para os autos principais, desapensem-se e 

arquivem-se, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0008449-68.2008.403.6103 (2008.61.03.008449-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0402795-94.1992.403.6103 (92.0402795-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1358 - MARCOS ANTONIO PEIXOTO DE 

LIMA) X SEBASTIAO TADEU GONCALVES DA SILVA - ME X SERRA VERDE MALHAS LTDA X ANTONIO 

FERNANDO DE MARCO X ANTONIO FERNANDO DE MARCO X DECORACOES ANABELLA LTDA X JOAO 

CARLOS DOS REIS CAMPOS DO JORDAO - ME X ESCRITORIO JORDANENSE DE CONTABILIDADE S/C 

LTDA X J A GONCALVES DA SILVA & CIA/ LTDA X A MONOO X ALCIDIO MONOO X ALPENHAUS - 

MARCENARIA E CARPINTARIA LTDA X COLINASS - MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA X 

MAFALDA MACHADO CINTRA - ME X DANIEL DA SILVA SANTOS & CIA LTDA X JORGE WIGAND & 

CIA/ LTDA - ME X CONSTRUCOES, COM/ E CARPINTARIA JORDANENSE LTDA - ME X KAT - IND/ E 

COM/ DE MALHAS E CONFECCOES LTDA - ME X COSTA & BIAGIONI S/C LTDA X COLINAS - 

MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA X MARIA FERNANDA DE ALMEIDA & CIA LTDA X GULOY - 

COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA X JOSE MANOEL GONCALVES & CIA LTDA X 

DOCA MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA(SP063598 - HERBERT JOSE DE LUNA MARQUES E 

SP018451 - ALVARO SANTOS AMBROGI) 

Vistos em sentença.Os presentes Embargos à Execução foram opostos pela UNIÃO FEDERAL em face dos 

embargados acima epigrafados, com fulcro no artigo 730 do Código de Processo Civil, ao argumento da ocorrência de 

prescrição da execução e excesso de execução. Distribuídos os autos por dependência, foi dada oportunidade aos 

embargados para manifestação, com impugnação ofertada às fls. 99/105.Remetidos os autos à Contadoria Judicial, com 

parecer conclusivo às fls. 108/124.Com o retorno, foram cientificadas as partes para manifestação. Os embargados 

permaneceram silentes e a União discordou dos cálculos do contador, ratificando os termos da inicial (fls. 126, 128/130 

e 132).Vieram os autos conclusos aos 23/09/2010.É o Relatório. Fundamento e decido.Passo à análise quanto a 

ocorrência de prescrição da execução.Alega a União Federal que a sentença proferida nos autos da ação ordinária em 

apenso transitou em julgado em 06/11/2000, e que o requerimento de início da execução somente ocorreu em 

07/03/2006, ou seja, após o decurso do prazo prescricional de 05 (cinco) anos.Em razão da premissa contida na Súmula 

nº 150 do Supremo Tribunal Federal (normatização aplicável ao caso concreto, conforme segue: Prescreve a execução 

no mesmo prazo de prescrição da ação), o prazo prescricional para a execução é de cinco anos, nos termos do Decreto 

nº 29.910/32.Nesse sentido, colaciono entendimento jurisprudencial, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA. ART. 475, II DO CPC. ART. 9º DO DECRETO 20.910/32. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE À HIPÓTESE DOS AUTOS. PRESCRIÇÃO DA 

EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA CORREÇÃO MONETÁRIA. IPC. TAXA SELIC. APLICAÇÃO APÓS A 

EXTINÇÃO DA UFIR.I - Não se aplica a prescrição intercorrente prevista no art. 9º do Decreto 20.910/32 ao processo 

de execução, por constituir-se ação autônoma.II - O prazo prescricional da execução é o mesmo da ação originária. 

Inteligência da Súmula n.º 150 do Supremo Tribunal Federal.III - Conta-se a prescrição da ação de execução a partir 

trânsito em julgado da sentença do processo de conhecimento.IV - Não transcorrido o lapso prescricional quando da 

propositura da execução.V - A correção monetária não configura um acréscimo ao principal, mas apenas reposição de 

seu valor real, devendo ser aplicada integralmente.VI - É entendimento jurisprudencial dominante o cabimento dos 

índices expurgados de IPC no cálculo da correção monetária, porque espelham a inflação real dos respectivos períodos 

de abrangência.VII - A não utilização de tais índices pela Fazenda Nacional na cobrança de seus créditos não lhe gera 

direitos oponíveis a terceiros.VIII - Adotado o percentual inflacionário de 42,72% em relação ao mês de janeiro de 

1989, ficando ultrapassado o entendimento anterior que o fixara em 70,28%.IX - Aplicação da taxa SELIC, prevista no 

4º do art. 39, da Lei 9250/95, em substituição do IPCA-E e dos juros de mora, a partir da edição da Medida Provisória 

nº 1973/2000 que extingüiu a UFIR, a qual engloba juros de mora e a correção monetária.X - Apelação da União 

Federal parcialmente provida.(TRF 3ª Região - Terceira Turma - Ac nº 981898 - Relatora Cecília Marcondes - DJ. 

12/01/05, pg. 438)No caso concreto, verifico que o V. Acórdão realmente transitou em julgado aos 06/11/2000, razão 

pela qual a prescrição teve como termo inicial o dia 07/11/2000, com base na certidão exarada às fls. 426 dos autos 

principais, e termo ad quem ocorrido aos 07/11/2005. Observe-se que a parte exeqüente foi intimada do retorno dos 

autos do E. Tribunal Regional Federal aos 30/03/2001 (fls. 427), tendo ela formulado, antes de 07/11/2005, três pedidos 

consecutivos de dilação de prazo, os quais, apesar de deferidos, transcorreram em branco sem manifestação da parte 

interessada. A petição de início da execução foi protocolizada somente em 07/03/2006, quando já verificado o 
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transcurso do prazo prescricional de 05 (cinco) anos.Assim, não se mostra viável a execução de valores constantes do 

titulo executivo em questão, ante a existência de fato, superveniente à sentença, impeditivo da pretensão dos 

embargados.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os Embargos à Execução, nos termos do artigo 269, inciso IV, 

do Código de Processo Civil, e DECLARO A OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO.Custas ex lege. 

Por entender não existir sucumbência nos presentes Embargos, tendo em vista seu objeto, deixo de condenar as partes 

em verba honorária.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado, traslade-se cópia 

para os autos principais, desapensem-se os presentes e arquivem-se, observadas as formalidades legais.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0004020-24.2009.403.6103 (2009.61.03.004020-0) - JOSE BENTO DOS SANTOS NETO(SP262777 - VIVIANE 

RAMOS BELLINI ELIAS E SP267355 - EBER FERNANDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em sentença.JOSÉ BENTO DOS SANTOS NETO propôs medida cautelar de exibição em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a exibição do processo administrativo referente ao benefício 

previdenciário n. 0479788022. Alega que requereu tais documentos junto ao réu, mas não obteve atendimento.Junta 

documentos (fls. 06/11).Determinada a citação do réu, nos termos dos artigos 357,844 e 845, todos do Código de 

Processo Civil, com a ordem de exibição do processo administrativo referente ao referente ao benefício previdenciário 

do autor (fls. 13).Contestação do INSS às fls. 19.Em cumprimento à ordem judicial, foi apresentada cópia do processo 

administrativo n. 0479788022 (fls. 29/43).Manifestação da parte autora às fls. 47.Autos conclusos para sentença aos 

21/09/2010. É o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento imediato, nos termos do artigo 330, inc. I do 

CPC.Trata-se de pedido de exibição do processo administrativo referente ao benefício previdenciário n. 0479788022. A 

questão é simples. É direito do autor obter do INSS as informações sobre seu benefício - dentre elas a cópia do 

procedimento - a fim de verificar a possibilidade de utilização do documento em posterior ação ordinária. O processo 

administrativo é documento comum às duas partes, na posse do réu (artigo 884, II do CPC), constituindo-se em direito 

inalienável do autor o conhecimento de informações de seu interesse particular (artigo 5º, inc. XXXIII, da Constituição 

Federal). No entanto, para o correto julgamento desta demanda, mister se faz sejam definidas algumas peculiaridades do 

processo cautelar de exibição, entre elas a seguinte constatação: nem toda cautelar de exibição depende da existência de 

um processo principal. Há uma distinção clara entre a asseguração da prova, e a produção da prova. O autor pretende, 

aqui, seja assegurada uma prova (prova documental: cópia do processo administrativo de concessão de benefício), que 

poderá vir a ser apresentada (produzida) em outra eventual demanda. O caso concreto retrata asseguração da prova. 

Difere da produção antecipada da prova. Nesta, a providência é, em essência, cautelar, dado o risco de desaparecimento 

da própria prova; necessariamente, a prova é produzida na própria cautelar, referindo-se a um processo principal, a ser 

proposto. Vejo que nos casos de asseguração da prova, o princípio da acessoriedade do processo cautelar (dependência 

da ação cautelar em relação a uma ação principal) é mitigado. A cautelar de exibição, utilizada com meio de 

asseguração da prova, configura-se em mera ação cautelar anterior, sem ser preparatória. Explico, citando exemplo do 

Prof. Ovídio A. Batista da Silva :... A hipótese é a seguinte: aproximando-se o término da locação, o inquilino a quem o 

contrato impõe a obrigação de restituir o prédio locado, findo o contrato, em perfeitas condições de conservação - 

temendo que o locador futuramente venha a reclamar-lhe indenização alegando que o imóvel fora por ele danificado -, 

promove uma ação cautelar de vistoria ad perpetuam memoriam, fundado no art. 846 do CPC. Em tal caso, não poderá 

o inquilino, autor da cautelar, cumprir a exigência do artigo 801 do Código, indicando a lide principal, que na espécie 

não existe, porque esta ação, embora não seja incidental, igualmente não é preparatória de nenhuma ação principal. Em 

verdade, o inquilino nem mesmo tem contra o locador qualquer ação a que a vistoria se pudesse ligar em relação de 

dependência. Ele apenas assegura elementos com que oportunamente formará prova, caso venha a ser acionado pelo 

locador. Adaptando-se ao caso concreto: acaso exibido o processo concessório pleiteado, o autor pode vir a descobrir 

que não possui suporte fático para o direito que pretende, ao contrário do que pensava. Com isto, não terá qualquer 

direito, por mais pacífica que seja a tese jurídica discutida. Isto porque a tese jurídica não encontra supedâneo fático 

para seu caso concreto. Do ponto de vista processual, tal autor terá proposto ação cautelar que, sendo anterior, não é 

necessariamente preparatória, pois não é dependente de uma demanda principal. Diz-se que há mitigação do princípio 

da acessoriedade, porque embora a cautelar não seja dependente de uma ação principal, poderá a vir a sê-lo, acaso 

ajuizada demanda principal com base na prova assegurada. Em que pese esta perspectiva, o presente pleito de exibição 

encontra supedâneo processual dentre as cautelares, ali normatizado, e como tal deve ser tratado. Não se cogite reger-se 

tal pleito pelo rito ordinário, pois há acessoriedade, ainda que mitigada. A acessoriedade verifica-se pela alegação de 

que o documento será utilizado em outro feito. Ocorre que, quanto apresentada cautelar de exibição baseada na 

asseguração de prova, pura e simples, fica o Juízo impossibilitado de aplicar o efeito do artigo 359 do CPC na hipótese 

de não exibição do documento. Não tendo sido apresentado especificamente os fatos da lide principal, em especial a 

prova que o autor pretende fazer com o documento que quer ver exibido, não há suporte suficiente para firmação da 

presunção de veracidade dos fatos que, por meio do documento, a parte pretendia provar. Com isso, a procedência do 

pedido determina tão somente a ordem de sua exibição, sob pena de busca e apreensão, decorrido o prazo fixado sem a 

apresentação de documento. Não somente: tratando-se de documento de interesse da parte, na posse de agente 

administrativo, incumbe a instauração de inquérito para apuração da prática do crime do artigo 314 do CP, sem prejuízo 

de eventual improbidade administrativa.No caso sub examine, o INSS atendeu integralmente ao comando judicial de 

apresentação dos documentos requeridos pela parte autora, carreando aos autos cópia do processo administrativo 
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referente ao benefício previdenciário n. 0479788022.Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. 

I do CPC, JULGO PROCEDENTE o pedido do autor, tornando definitiva a ordem inicial de exibição de documentos. 

Condeno o INSS ao pagamento das despesas da parte autora, atualizadas desde o desembolso nos termos do Provimento 

n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região. Condeno o INSS ao pagamento de honorários 

advocatícios que fixo em R$ 500,00, a ser atualizado na data do efetivo pagamento, nos termos do Provimento n.º 64 da 

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região. Custas na forma da lei. PRI. 

 

0004718-30.2009.403.6103 (2009.61.03.004718-7) - HELIO ALVES(SP277545 - SONIA DE ALMEIDA SANTOS 

ALVES E SP266424 - VERA SIMONIA DA SILVA MORAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP181110 - LEANDRO BIONDI) 

Vistos em sentença.HELIO ALVES propôs medida cautelar de exibição em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

objetivando a exibição dos extratos das contas vinculadas ao FGTS existentes em nome do autor, nos períodos referidos 

na petição inicial. Alega que requereu tais documentos junto à ré, mas não obteve atendimento.Junta documentos (fls. 

04/11).Inicialmente distribuída a ação perante a 6ª Vara Cível desta Comarca, foram ou autos redistribuídos a esta 

Justiça Federal, nos termos da decisão de fls. 13.Determinada a citação da ré, nos termos dos artigos 357,844 e 845, 

todos do Código de Processo Civil (fls. 19).Contestação da CEF às fls. 31/35. Juntou documentos às fls. 

36/41.Manifestação da parte autora às fls. 47.Autos conclusos para sentença aos 21/09/2010. É o relatório. DECIDO.O 

feito comporta julgamento imediato, nos termos do artigo 330, inc. I do CPC.Preliminarmente, anoto que as alegações 

de falta de interesse de agir e ilegitimidade passiva da CEF restaram superadas com a exibição dos documentos de fls. 

37/41. Ademais, o feito já foi totalmente instruído e é contraproducente extingui-lo sem julgamento de mérito nesta 

fase, porquanto não é imprescindível o prévio ingresso na via administrativa para que este Juízo adentre ao mérito do 

pedido, que passo a examinar.Trata-se de pedido de exibição dos extratos de contas vinculadas ao FGTS de titularidade 

do autor. A questão é simples. É direito do autor obter da CEF as informações sobre suas aplicações junto à instituição 

financeira, a fim de verificar a possibilidade de utilização dos documentos em posterior ação ordinária. O extrato 

bancário é documento comum às duas partes, na posse da ré (artigo 884, II do CPC), constituindo-se em direito 

inalienável do autor o conhecimento de informações de seu interesse particular (artigo 5º, inc. XXXIII, da Constituição 

Federal).No entanto, para o correto julgamento desta demanda, mister se faz sejam definidas algumas peculiaridades do 

processo cautelar de exibição, entre elas a seguinte constatação: nem toda cautelar de exibição depende da existência de 

um processo principal. Há uma distinção clara entre a asseguração da prova, e a produção da prova. O autor pretende, 

aqui, seja assegurada uma prova (prova documental: extratos bancários das contas vinculadas ao FGTS), que poderá vir 

a ser apresentada (produzida) em outra eventual demanda. O caso concreto retrata asseguração da prova. Difere da 

produção antecipada da prova. Nesta, a providência é, em essência, cautelar, dado o risco de desaparecimento da 

própria prova; necessariamente, a prova é produzida na própria cautelar, referindo-se a um processo principal, a ser 

proposto. Vejo que nos casos de asseguração da prova, o princípio da acessoriedade do processo cautelar (dependência 

da ação cautelar em relação a uma ação principal) é mitigado. A cautelar de exibição, utilizada com meio de 

asseguração da prova, configura-se em mera ação cautelar anterior, sem ser preparatória. Explico, citando exemplo do 

Prof. Ovídio A. Batista da Silva :... A hipótese é a seguinte: aproximando-se o término da locação, o inquilino a quem o 

contrato impõe a obrigação de restituir o prédio locado, findo o contrato, em perfeitas condições de conservação - 

temendo que o locador futuramente venha a reclamar-lhe indenização alegando que o imóvel fora por ele danificado -, 

promove uma ação cautelar de vistoria ad perpetuam memoriam, fundado no art. 846 do CPC. Em tal caso, não poderá 

o inquilino, autor da cautelar, cumprir a exigência do artigo 801 do Código, indicando a lide principal, que na espécie 

não existe, porque esta ação, embora não seja incidental, igualmente não é preparatória de nenhuma ação principal. Em 

verdade, o inquilino nem mesmo tem contra o locador qualquer ação a que a vistoria se pudesse ligar em relação de 

dependência. Ele apenas assegura elementos com que oportunamente formará prova, caso venha a ser acionado pelo 

locador. Adaptando-se ao caso concreto: acaso exibido os extratos bancários pleiteados, o autor pode vir a descobrir que 

não possui suporte fático para o direito que pretende, ao contrário do que pensava. Com isto, não terá qualquer direito, 

por mais pacífica que seja a tese jurídica discutida. Isto porque a tese jurídica não encontra supedâneo fático para seu 

caso concreto. Do ponto de vista processual, tal autor terá proposto ação cautelar que, sendo anterior, não é 

necessariamente preparatória, pois não é dependente de uma demanda principal. Diz-se que há mitigação do princípio 

da acessoriedade, porque embora a cautelar não seja dependente de uma ação principal, poderá a vir a sê-lo, acaso 

ajuizada demanda principal com base na prova assegurada. Em que pese esta perspectiva, o presente pleito de exibição 

encontra supedâneo processual dentre as cautelares, ali normatizado, e como tal deve ser tratado. Não se cogite reger-se 

tal pleito pelo rito ordinário, pois há acessoriedade, ainda que mitigada. A acessoriedade verifica-se pela alegação de 

que o documento será utilizado em outro feito. Ocorre que, quanto apresentada cautelar de exibição baseada na 

asseguração de prova, pura e simples, fica o Juízo impossibilitado de aplicar o efeito do artigo 359 do CPC na hipótese 

de não exibição do documento. Não tendo sido apresentado especificamente os fatos da lide principal, em especial a 

prova que o autor pretende fazer com o documento que quer ver exibido, não há suporte suficiente para firmação da 

presunção de veracidade dos fatos que, por meio do documento, a parte pretendia provar. Com isso, a procedência do 

pedido determina tão somente a ordem de sua exibição, sob pena de busca e apreensão, decorrido o prazo fixado sem a 

apresentação de documento. Não somente: tratando-se de documento de interesse da parte, na posse de agente 

administrativo, incumbe a instauração de inquérito para apuração da prática do crime do artigo 314 do CP, sem prejuízo 

de eventual improbidade administrativa.No caso sub examine, a CEF atendeu integralmente ao comando judicial de 

apresentação dos documentos requeridos pela parte autora, carreando aos autos extratos bancários das contas vinculadas 
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ao FGTS.Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, JULGO PROCEDENTE o 

pedido do autor, tornando definitiva a ordem inicial de exibição de documentos. Condeno a CEF ao pagamento das 

despesas da parte autora, atualizadas desde o desembolso nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da 

Justiça Federal da 3ª Região. Condeno a CEF ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00, a ser 

atualizado na data do efetivo pagamento, nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 

3ª Região. Custas na forma da lei. PRI. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0001479-33.2000.403.6103 (2000.61.03.001479-8) - PAULO GILBERTO PAZ DE BRUM X SANDRA VIEIRA DE 

BRUM(SP157075 - NELSON LUCIO DOS SANTOS E SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA E SP160818 - LUIZ 

FERNANDO FARIA DE SOUZA E SP116691 - CLAUDIA MARIA LEMES COSTA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP080404B - FLAVIA ELISABETE DE OLIVEIRA FIDALGO SOUZA E SP112088 - MARCELO 

EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Vistos em sentença. Trata-se de ação cautelar proposta por PAULO GILBERTO PAZ DE BRUM e SANDRA VIEIRA 

DE BRUM em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL objetivando a concessão de liminar que autorize o 

pagamento, diretamente ao agente financeiro, das prestações mensais incontroversas vencidas, relativas ao contrato de 

financiamento imobiliário firmado com a ré. Requerem, ainda, que a ré se abstenha de prosseguir com os atos 

executórios, bem como de incluir os seus nomes em sistemas de cadastro de restrição ao crédito. Como justificativa 

para tais pleitos, alegam o descumprimento de cláusulas contratuais, que teria resultado num aumento abusivo e ilegal 

das prestações mensais, impossibilitando o(s) mutuário(s) de adimplir suas obrigações. Liminar deferida, determinando 

o pagamento das prestações vencidas e vincendas diretamente à ré, ficando obstada a realização de execução 

extrajudicial (fls. 60/61). Regularmente citada, a CEF ofertou contestação, alegando preliminares e, no mérito, pugna 

pela improcedência da demanda (fls. 70/89). Juntou documentos (fls. 90/93 e fls.95/137). Réplica às fls. 102/205. Autos 

conclusos para prolação de sentença aos 18/08/2010. É o relatório. Fundamento e decido.Preliminarmente, entendo que 

estão presentes todas as condições da ação. As partes estão bem representadas, não havendo nulidades ou 

irregularidades a serem corrigidas neste aspecto. Afasta-se a alegação quanto à impossibilidade jurídica do pedido, pois 

inexiste qualquer vedação legal quanto ao exame do mérito. Indefiro a alegação de falta de documentos essenciais para 

a propositura da ação, pois apresentada cópia do contrato de financiamento realizado com a ré, documento suficiente à 

verificação (nos autos principais) dos índices de correção ou da categoria profissional em que se insere(m) o(s) autor(es) 

e planilha de evolução das prestações. Rejeito, ainda, a preliminar de inépcia da inicial uma vez respeitados os preceitos 

dos artigos 282 e 283 e ausentes as hipóteses previstas nos incisos I a IV do parágrafo único do artigo 295 do CPC. 

Incabível, ainda, a exigência de litisconsórcio passivo da União Federal. A mesma não participou da relação jurídica 

contratual que está sendo objeto de discussão, não importando que as regras se relacionem ao SFH, conforme 

posicionamento já sedimentado pela jurisprudência dos Tribunais superiores. A afirmação de ausência de interesse 

processual pela não configuração do perigo da demora é requisito de mérito, verificável para a concessão da liminar e 

da medida definitiva, não constituindo também, matéria de objeção processual. Não havendo outras preliminares, passo 

ao exame do mérito.Na ação ordinária em apenso, processo nº 2000.61.03.001675-8, processo principal ao qual o 

presente foi distribuído por dependência, houve prolação de sentença, julgando parcialmente procedente a demanda, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Desta forma, considerando que a medida cautelar possui 

natureza instrumental e acessória, visto que seu intuito é justamente assegurar a pretensão a ser discutida na lide 

principal, emerge da exposição contida na exordial a consubstanciação do fumus boni iuris e do periculum in mora 

existentes inicialmente, conforme já analisado em sede de decisão liminar.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE A 

AÇÃO, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, determinando que a ré se abstenha da prática 

de atos executórios até que se efetive a revisão do contrato determinada nos autos principais, bem como se abstenha de 

incluir o nome dos autores em cadastros de inadimplentes, ficando facultado aos autores o pagamento, diretamente à 

CEF, dos valores incontroversos das prestações, até a efetiva revisão do contrato.Mantenho a liminar anteriormente 

deferida.Condeno a CEF nas despesas processuais dos autores, atualizadas desde o desembolso, nos termos do 

Provimento nº 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Condeno a CEF, ainda, ao pagamento de 

honorários advocatícios em favor dos autores, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no artigo 20, 4º, do 

Código de Processo Civil, considerando a natureza da demanda, atualizados desde a publicação da sentença, nos termos 

do Provimento nº 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Decorrido o prazo para eventuais recursos 

sem manifestação das partes, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0402795-94.1992.403.6103 (92.0402795-9) - SEBASTIAO TADEU GONCALVES DA SILVA - ME X SERRA 

VERDE MALHAS LTDA X ANTONIO FERNANDO DE MARCO X ANTONIO FERNANDO DE MARCO X 

DECORACOES ANABELLA LTDA X JOAO CARLOS DOS REIS CAMPOS DO JORDAO - ME X ESCRITORIO 

JORDANENSE DE CONTABILIDADE S/C LTDA X J A GONCALVES DA SILVA & CIA/ LTDA X A MONOO X 

ALCIDIO MONOO X ALPENHAUS - MARCENARIA E CARPINTARIA LTDA X COLINASS - MATERIAIS 

PARA CONSTRUCAO LTDA X MAFALDA MACHADO CINTRA - ME X DANIEL DA SILVA SANTOS & CIA 

LTDA X JORGE WIGAND & CIA/ LTDA - ME X CONSTRUCOES, COM/ E CARPINTARIA JORDANENSE 

LTDA - ME X KAT - IND/ E COM/ DE MALHAS E CONFECCOES LTDA - ME X COSTA & BIAGIONI S/C 
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LTDA X COLINAS - MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA X MARIA FERNANDA DE ALMEIDA & CIA 

LTDA X GULOY - COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA X JOSE MANOEL GONCALVES & 

CIA LTDA X DOCA MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA(SP063598 - HERBERT JOSE DE LUNA 

MARQUES E SP018451 - ALVARO SANTOS AMBROGI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1358 - MARCOS 

ANTONIO PEIXOTO DE LIMA) 

Autos nº9204027959 Proferi sentença, nesta data, nos Embargos à Execução nº200861030084490, em apenso. 

 

IMPUGNACAO AO CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0007071-14.2007.403.6103 (2007.61.03.007071-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001537-31.2003.403.6103 (2003.61.03.001537-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X CLAUDIO DE SOUZA CRUZ(SP201346 - 

CARLOS ALEXANDRE LOPES RODRIGUES DE SOUZA) 

Vistos em sentença.Os presentes Embargos à Execução foram opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL em face de CLAUDIO DE SOUZA CRUZ, com fulcro no artigo 730 do Código de Processo Civil e, tecendo 

considerações pelas quais entende ter ocorrido excesso de execução nos cálculos apresentados pelo ora embargado, 

requer provimento dos Embargos. Distribuídos os autos por dependência, e intimado o embargado para resposta, este 

manifestou expressamente sua concordância com os valores ofertados pelo embargante, conforme quota de fl. 55.Autos 

remetidos ao Contador Judicial para conferência dos cálculos ofertados, com parecer conclusivo às fls. 60, no sentido de 

que os cálculos do embargante coadunam-se com o julgado. Cientificadas as partes, ambas concordaram com o quanto 

dito pelo contador judicial (fls. 64 e 65). Autos conclusos para prolação de sentença aos 03 de setembro de 2010.É o 

relatório. Fundamento e decido.Despiciendas maiores digressões acerca da lide ora em comento, haja vista a 

concordância do embargado com os cálculos do INSS.Ademais, os autos foram remetidos ao Contador Judicial, que 

atestou a regularidade dos valores apresentados pelo embargante.Ante o exposto, com base na fundamentação 

expendida, JULGO PROCEDENTES os Embargos à Execução, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, para adequar o valor em execução ao cálculo ofertado pelo embargante, no valor de R$ 5.427,18 (cinco 

mil quatrocentos e vinte sete reais e dezoito centavos), atualizados para 10/2006, que acolho integralmente.Custas ex 

lege.Por entender não existir sucumbência nos presentes Embargos, com natureza de verdadeiro acertamento de 

cálculos, deixo de condenar as partes em verba honorária.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o 

trânsito em julgado, traslade-se cópia para os autos principais, desapensem-se e arquivem-se, observadas as 

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Proferi sentença , nesta data, nos Embargos à Execução n 

200761030070711 , em apenso. 

 

Expediente Nº 3893 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0400116-24.1992.403.6103 (92.0400116-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0402977-

17.1991.403.6103 (91.0402977-1)) DROGARIA SUL DE MINAS LTDA(SP091462 - OLDEMAR GUIMARAES 

DELGADO) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 82: Defiro vista dos autos fora de Secretaria pelo prazo de 10 (dez) dias, conforme requerido pela União 

(PFN).Após, não havendo requerimentos, retornem os autos ao arquivo com as formalidades legais.Int. 

 

0402499-38.1993.403.6103 (93.0402499-4) - JOSE ERNESTO DOS SANTOS X JOSE FERIAN X JOSE 

FRANCISCO DOS SANTOS X JULIO PEDRO DE OLIVEIRA X LAMARTINE PAIVA GARCIA X LEULANDRE 

ROCHA X LOURDES NATALINA ALARCON DOS SANTOS X LUIZ BRAVINI X LUIZ CARREA FERREIRA X 

LUIZ LAURENTINO DA SILVA X MANOEL DOQUE DA SILVA FERREIRA X MANOEL ESPILDORA 

BATISTELA X MANOEL MARQUES DOS SANTOS X MARCO AURELIO BARBOSA DE OLIVEIRA X MARIA 

BENEDITA X MARINA GOMES PEREIRA X MILTON FRANCISCO DE OLIVEIRA X MOACIR FERREIRA 

EVANGELISTA X NICOLA BERTONCINI X ONOFRE DA SILVA X ORLANDO GHEDINI(SP060227 - 

LOURENCO DOS SANTOS E SP140336 - RONALDO GONCALVES DOS SANTOS E SP143793 - VANESSA 

LOUREIRO DE VALENTIN CELESTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Fls. 152/153: anote-se.Fl. 154: defiro a substituição dos documentos de fls. 16/83, exceto quanto aos instrumentos de 

procuração.Em sendo apresentadas as cópias de aludidos documentos, providencie a Secretaria o desentranhamento, 

para posterior retirada pelo advogado da parte autora. Prazo: 10(dez) dias.Int. 

 

0007275-29.2005.403.6103 (2005.61.03.007275-9) - MARIA DOS SANTOS COSTA(SP187040 - ANDRÉ 

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON 

PLACIDO DE OLIVEIRA E Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Fl. 128: cientifique-se a parte autora. Após, façam-me os autos concusos para prolação de sentença.Int. 

 

0004049-45.2007.403.6103 (2007.61.03.004049-4) - RITA AUGUSTA DE SOUZA(SP193956 - CELSO RIBEIRO 

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P 

CASTELLANOS) 
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Cientifiquem-se as partes do laudo pericial e o INSS do agravo retido interposto.Após as manifestações, expeça-se a 

competente Solicitação de Pagamento em nome da perita nomeada.Int. 

 

0007615-65.2008.403.6103 (2008.61.03.007615-8) - MARIA MARTINS DE ARRUDA MOTA(SP151974 - FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Justifique o patrono da parte autora o negativa de endereço, apontada pela perita judicial, obstando a ralização da 

perícia designada, sob pena de preclusão da prova pericial e julgamento da ação no estado em que se encontra.Int. 

 

0008358-75.2008.403.6103 (2008.61.03.008358-8) - JAUR CARPINETTI X HAROLDO MARCOS 

CARPINETTI(SP242486 - HENRIQUE MANOEL ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Converto o julgamento em diligência. Considerando que o autor informou os números da agência e da conta poupança 

cuja correção é pretendida nestes autos, concedo à CEF prazo de 30 (trinta) dias para trazer aos autos os extratos 

referentes às contas poupança nºs 0797.013.0002313-9, 0797.013.0002314-7, 0797.013.0015324-5, 0797.013.0015757-

7 e 0797.013.0015717-8 do autor, relativamente aos períodos de correção postulados na inicial. Int.  

 

0009204-92.2008.403.6103 (2008.61.03.009204-8) - JOSE VITOR BATISTA X FATIMA REGINA FIDENCIO 

BATISTA(SP098549 - EDSON PAULO MIRANDA GONCALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista o documento de fls. 15, concedo à CEF prazo de 30 (trinta) dias 

para apresentar extratos da conta poupança nº 80.298-0, relativamente ao período de junho/87 a janeiro/89, com 

indicação da data de aniversário da respectiva aplicação.Int. 

 

0009430-97.2008.403.6103 (2008.61.03.009430-6) - CUSTODIO DA CRUZ FIDALGO X CARMEN CECILIA 

PEREIRA FIDALGO X MONICA MARIA PEREIRA FIDALGO DE OLIVEIRA X ANA CECILIA PEREIRA 

FIDALGO X CAIO PEREIRA FIDALGO X FLAVIA HELENA PEREIRA FIDALGO(SP218729 - FLAVIA 

HELENA PEREIRA FIDALGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES 

SANTOS) 

Converto o julgamento em diligência. Considerando que a parte autora informou os números da agência e das contas 

poupança cuja correção é pretendida nestes autos, concedo à CEF prazo de 30 (trinta) dias para trazer aos autos os 

extratos referentes às contas poupança nºs 00004271-6, 00003752-6, 00001540-9, 00002328-2, 00002329-0, 15569-3, 

00002327-4 dos autores, relativamente aos períodos de correção postulados na inicial. Int.  

 

0001041-89.2009.403.6103 (2009.61.03.001041-3) - ROSA DA SILVA RIBEIRO(SP178024 - JOÃO RAFAEL 

GOMES BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

Converto o julgamento em diligência.. Fls.71/72:Indefiro os requerimentos de prova oral e pericial (no local de trabalho 

da autora) formulados, vez que, no entender deste Juízo, para casos como o presente (em que se pugna pela concessão 

de benefício por incapacidade), revelam-se sem qualquer utilidade no auxílio da formação do convencimento do órgão 

jurisdicional, sendo suficiente, para tanto, a prova técnica de médico, no caso, já realizada.Por outro lado, defiro o 

pedido de prova documental e concedo à autora o prazo de 10 (dez) dias para produzi-la, sob pena de 

preclusão.Apresentados novos documentos, cientifique-se a parte contrária.Int. 

 

0006607-19.2009.403.6103 (2009.61.03.006607-8) - TERESINHA LOURENCO DA SILVA(SP182266 - MARCOS 

VILELA DOS REIS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em sendo apresentada a defesa, cientifique-se a parte auora de aludida peça, se houver, e do procedimento 

administrativo juntado aos autos.Int. 

 

0009440-10.2009.403.6103 (2009.61.03.009440-2) - CARLOS ORLANDO CONTREIRO(SP109421 - FLAVIO 

AUGUSTO CARVALHO PESSOA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação ofertada pelo réu.Especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, além das já existentes, justificando a sua pertinência e a real necessidade das mesmas.Prazo: sucessivo de 10 

(dez) dias, a contar inicialmente para a parte autora e, após, para o réu.Intimem-se. 

 

0000557-40.2010.403.6103 (2010.61.03.000557-2) - REGINA DINIZ ESCOBAR ALVES ROCHA(SP170775 - 

RICARDO AUGUSTO DE MATTOS PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Justifique a parte autora o não comparecimento à perícia designada, sob pena de preclusão da prova pericial e 

julgamento da ação no estado em que se encontra.Int. 

 

0000898-66.2010.403.6103 (2010.61.03.000898-6) - JOSE ROBERTO MACHADO MENTEN(SP236665 - VITOR 
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SOARES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Justifique a parte autora o não comparecimento à perícia designada, sob pena de preclusão da prova pericial e 

julgamento da ação no estado em que se encontra.Int. 

 

0001612-26.2010.403.6103 - TELMA MARIA SILVA DAVINO(SP173792 - DENILSON CARNEIRO DOS 

SANTOS E SP190912 - DÉBORA RODRIGUES PUCCINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Fls. 122/123: Defiro o prazo de 60 (sessenta) dias, para que a parte autora providencie a juntada aos autos dos 

documentos solicitados pelo Sr. Perito Judicial.Após, se em termos, abra-se vista dos autos ao Sr. Perito, para conclusão 

da perícia e entrega do respectivo laudo.Int. 

 

0001623-55.2010.403.6103 - JOSE BENEDITO DE OLIVEIRA(SP172919 - JULIO WERNER E SP185651 - 

HENRIQUE FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Justifique a parte autora o não comparecimento à perícia designada, sob pena de preclusão da prova pericial e 

julgamento da ação no estado em que se encontra.Int. 

 

0001932-76.2010.403.6103 - APARECIDA DA CUNHA ARO(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em sendo apresentada a defesa, cientifique-se a parte auora de aludida peça, se houver, e do procedimento 

administrativo juntado aos autos.Int. 

 

0002323-31.2010.403.6103 - ANTONIO TAVARES DA SILVA FILHO(SP227757 - MANOEL YUKIO UEMURA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Após a juntada da contestação, cientifique-se a parte autora de aludida peça, se houver, e do procedimento 

administrativo juntado aos autos.Int. 

 

0002371-87.2010.403.6103 - MARIA TEREZINHA DA CONCEICAO(SP186603 - RODRIGO VICENTE 

FERNANDEZ E SP236328 - CLEBERSON AUGUSTO DE NORONHA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Com a juntada da contestação, intime-se a parte autora para que se manifeste, caso apresentada a defesa.Int. 

 

0002927-89.2010.403.6103 - MARIA JOSE FERMINO(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 32: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, para que a parte autora providencie a juntada aos autos dos documentos 

solicitados pelo Sr. Perito Judicial.Após, se em termos, abra-se vista dos autos ao Sr. Perito, para conclusão da perícia e 

entrega do respectivo laudo.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0401934-45.1991.403.6103 (91.0401934-2) - SIZUE AKIYAMA(SP074709 - DIMAS MOREIRA DA SILVA) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 580 - LUIZ OTAVIO PINHEIRO BITTENCOURT) 

2. Dê-se ciência às partes do(s) ofício(s) da CEF que informa(m) o repasse dos valores depositados judicialmente para a 

Conta Única do Tesouro Nacional, com a consequente alteração dos números das contas, nos termos do que dispõe a 

Lei nº 12.099/2009 e a Portaria MF nº 557/09.Prazo: 05 (cinco) dias. 3. Em nada sendo requerido, retornem os presentes 

autos ao arquivo, sem prejuízo de posterior desarquivamento, a pedido da parte interessada, observadas as anotações de 

praxe.4. Intimem-se. 

 

0402435-96.1991.403.6103 (91.0402435-4) - ANTONIO FRANCISCO DE ASSIS E CIA LTDA(SP073935 - 

BENEDICTO DA COSTA MANSO SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

LAUDELINO ALVES DE SOUSA NETO ) 

2. Dê-se ciência às partes do(s) ofício(s) da CEF que informa(m) o repasse dos valores depositados judicialmente para a 

Conta Única do Tesouro Nacional, com a consequente alteração dos números das contas, nos termos do que dispõe a 

Lei nº 12.099/2009 e a Portaria MF nº 557/09.Prazo: 05 (cinco) dias. 3. Em nada sendo requerido, retornem os presentes 

autos ao arquivo, sem prejuízo de posterior desarquivamento, a pedido da parte interessada, observadas as anotações de 

praxe.4. Intimem-se. 

 

0402977-17.1991.403.6103 (91.0402977-1) - DROGARIA SUL DE MINAS LTDA(SP091462 - OLDEMAR 

GUIMARAES DELGADO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1358 - MARCOS ANTONIO PEIXOTO DE LIMA) 

2. Dê-se ciência às partes do(s) ofício(s) da CEF que informa(m) o repasse dos valores depositados judicialmente para a 

Conta Única do Tesouro Nacional, com a consequente alteração dos números das contas, nos termos do que dispõe a 

Lei nº 12.099/2009 e a Portaria MF nº 557/09.Prazo: 05 (cinco) dias. 3. Em nada sendo requerido, retornem os presentes 

autos ao arquivo, sem prejuízo de posterior desarquivamento, a pedido da parte interessada, observadas as anotações de 

praxe.4. Intimem-se. 
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Expediente Nº 3898 
 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0405109-08.1995.403.6103 (95.0405109-0) - DANIEL DAS CHAGAS(SP144713 - OSWALDO INACIO) X JARBAS 

JOSE DE ANDRADE X BENEDITO RODRIGUES DA MOTTA(SP037345 - LUIZ EUGENIO COPPIO CORREA) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1150 - FELIPE COTTA ORNELLAS) 

1. Manifestem-se as partes sobre a informação/cálculos da Contadoria Judicial, no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de 

concordância da parte autora com os cálculos do Contador Judicial (fls. 139/142), deverá a parte autora-exeqüente 

requerer a citação da UNIÃO nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja desses cálculos, apresente a parte 

autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, deverá a Secretaria 

cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se 

requisição de pequeno valor - RPV.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do 

artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, 

subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª 

Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. 

Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos 

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0403362-52.1997.403.6103 (97.0403362-1) - FRANCISCO CARLOS GOMES(SP114842 - ANDREA MARCIA 

XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução expeça-se requisição de pagamento.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal 

e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No 

silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal 

Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo 

pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o 

pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0404387-03.1997.403.6103 (97.0404387-2) - ARMANDO MARTINS PINTO X FRANCISCO CARLOS FERREIRA 

X WELLINGTON GOMES DE ARAUJO X ANTONIO JOSE RIBEIRO X JOSE CARLOS DA SILVA(SP114842 - 

ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 

10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação 

do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente 

seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, deverá a Secretaria cumprir o 

disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução:a) expeça-se requisição de 

pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício precatório, remetam-se os presentes autos 

ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) 

mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, bem como apresente, na hipótese de 

divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) seja(m) superior(es) ao efetivamente 

devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela Contadoria Judicial.6. Nos termos dos 

parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se 

as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a 

transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte 

autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - 

RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0406776-58.1997.403.6103 (97.0406776-3) - ALEX HENRIQUE NOGUEIRA X BENEDITO ANTONIO DA SILVA 

X CARLOS APARECIDO GELATTI X EDISON BARBOSA X EDMILSON ROQUE PACHECO(SP112030B - 

DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202206 - CELINA RUTH C PEREIRA DE ANGELIS) 

1. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 

10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação 

do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente 

seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, deverá a Secretaria cumprir o 
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disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução:a) expeça-se requisição de 

pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício precatório, remetam-se os presentes autos 

ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) 

mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, bem como apresente, na hipótese de 

divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) seja(m) superior(es) ao efetivamente 

devido.c) deverá o Sr. Contador informar o valor devido, por autor-exeqüente, para a contribuição ao PSS, nos termos 

da Resolução nº 200/2009 da Presidência do E. TRF da 3ª Região. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no 

valor informado pela Contadoria Judicial. 6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e 

do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, 

subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª 

Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. 

Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos 

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0403797-89.1998.403.6103 (98.0403797-1) - DIRCEU ANTONIO DE OLIVEIRA X ANTONIO FARIA DOS 

SANTOS X JOSE APARECIDO DE CARVALHO(SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0404686-43.1998.403.6103 (98.0404686-5) - NADIR DA SILVA DIAS(SP124700 - DANIELLA TAVARES IORI 

LUIZON MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0004153-18.1999.403.6103 (1999.61.03.004153-0) - DAVI LEANDRO DA SILVA(SP109752 - EDNEI BAPTISTA 

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P 

CASTELLANOS E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

1. Fl(s). 206/207. Dê-se ciência à parte exeqüente.2. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para 

manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.3. Em caso de concordância 

com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do 

CPC.4. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao 

cumprimento de sentença com base neles.5. Após, deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.6. 
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Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução expeça-se requisição de pagamento.7. Nos termos dos 

parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se 

as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.8. Após a 

transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte 

autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 9. Nos casos de requisição de pequeno valor - 

RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0004891-06.1999.403.6103 (1999.61.03.004891-3) - VICENTE DE OLIVEIRA(SP103693 - WALDIR APARECIDO 

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA 

DE ANDRADE) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0005151-83.1999.403.6103 (1999.61.03.005151-1) - JOAO BATISTA ANANIAS(SP158173 - CRISTIANE 

TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA 

DE ANDRADE E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

1. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 

10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação 

do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente 

seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, deverá a Secretaria cumprir o 

disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução:a) expeça-se requisição de 

pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício precatório, remetam-se os presentes autos 

ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) 

mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, bem como apresente, na hipótese de 

divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) seja(m) superior(es) ao efetivamente 

devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela Contadoria Judicial.6. Nos termos dos 

parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se 

as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a 

transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte 

autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - 

RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0005156-08.1999.403.6103 (1999.61.03.005156-0) - WILSON ANTONIO DE SOUZA(SP158173 - CRISTIANE 

TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA 

DE ANDRADE) 

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando no 

pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada procedente, 

já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício do(s) autor(es).4. 

ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar nos autos:a) a 

revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do julgado;b) a elaboração do 

cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos honorários advocatícios arbitrados).5. Com 

a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo 

INSS no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente 

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte 

autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá a Secretaria 

cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução:a) expeça-se 
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requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício precatório, remetam-se os 

presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) apresentada(s), informando a 

este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, bem como apresente, na 

hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) seja(m) superior(es) ao 

efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela Contadoria Judicial.10. 

Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-

CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição 

eletrônica.11. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos 

autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 12. Nos casos de requisição 

de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício 

precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0000872-20.2000.403.6103 (2000.61.03.000872-5) - GERALDO RIBEIRO GOMES(SP109752 - EDNEI BAPTISTA 

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA 

DE ANDRADE) 

1. Fl(s). 214. Dê-se ciência à parte exeqüente.2. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para 

manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.3. Em caso de concordância 

com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do 

CPC.4. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao 

cumprimento de sentença com base neles.5. Após, deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.6. 

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução expeça-se requisição de pagamento.7. Nos termos dos 

parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se 

as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.8. Após a 

transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte 

autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 9. Nos casos de requisição de pequeno valor - 

RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0002144-49.2000.403.6103 (2000.61.03.002144-4) - JOSE MARCOS DE REZENDE(SP074758 - ROBSON VIANA 

MARQUES E SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0003839-38.2000.403.6103 (2000.61.03.003839-0) - ADORINO VICTORIO X ANTONIO VENANCIO DE SOUZA 

X JOAO CASTORINO DE SENE X JOSE CIPRIANO BESERRA X HELCIO LUIZ FAGUNDES(SP114842 - 

ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

1. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 

10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação 

do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente 

seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, deverá a Secretaria cumprir o 

disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução:a) expeça-se requisição de 

pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício precatório, remetam-se os presentes autos 

ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) 

mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, bem como apresente, na hipótese de 

divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) seja(m) superior(es) ao efetivamente 

devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela Contadoria Judicial.6. Nos termos dos 

parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se 
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as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a 

transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte 

autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - 

RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0004401-47.2000.403.6103 (2000.61.03.004401-8) - SEBASTIAO CARLOS DA SILVA(SP012305 - NEY SANTOS 

BARROS E SP125150 - GEORGINA JANETE DE MATOS E SP160970 - EMERSON NEVES SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução expeça-se requisição de pagamento.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal 

e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No 

silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal 

Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo 

pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o 

pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0001057-87.2002.403.6103 (2002.61.03.001057-1) - WILLIAN GONSAGA DOS SANTOS(SP099399 - LUCIANO 

GONCALVES TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON 

PLACIDO DE OLIVEIRA) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0002672-78.2003.403.6103 (2003.61.03.002672-8) - JOVENTINO DE MATOS GUERRA(SP193956 - CELSO 

RIBEIRO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

1. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 

10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação 

do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente 

seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, deverá a Secretaria cumprir o 

disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução:a) expeça-se requisição de 

pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício precatório, remetam-se os presentes autos 

ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) 

mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, bem como apresente, na hipótese de 

divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) seja(m) superior(es) ao efetivamente 

devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela Contadoria Judicial.6. Nos termos dos 

parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se 

as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a 

transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte 

autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - 

RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0005475-34.2003.403.6103 (2003.61.03.005475-0) - PEDRO GARCIA LEITE FILHO(SP114842 - ANDREA 
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MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - 

HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução expeça-se requisição de pagamento.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal 

e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No 

silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal 

Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo 

pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o 

pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0009951-18.2003.403.6103 (2003.61.03.009951-3) - JOSE LUIZ DE SOUZA(SP201346 - CARLOS ALEXANDRE 

LOPES RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 

10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação 

do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente 

seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, deverá a Secretaria cumprir o 

disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se requisição de 

pagamento.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 

055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a 

expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia 

nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0002618-78.2004.403.6103 (2004.61.03.002618-6) - ELIZABETE APARECIDA DOS SANTOS(SP083658 - 

BENEDITO CEZAR DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - 

HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA E Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 

10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação 

do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente 

seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, deverá a Secretaria cumprir o 

disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução expeça-se requisição de 

pagamento.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 

055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a 

expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia 

nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0002846-53.2004.403.6103 (2004.61.03.002846-8) - AMELIA DE ANDRADE MARQUES ZAGATTO - ESPOLIO X 

JOSE ROBERTO ANDRADE MARQUES(SP172779 - DANIELLA DE ANDRADE PINTO REIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE E SP040779 

- HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

1. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 

10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação 

do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente 

seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, deverá a Secretaria cumprir o 

disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução:a) expeça-se requisição de 

pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício precatório, remetam-se os presentes autos 

ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) 

mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, bem como apresente, na hipótese de 

divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) seja(m) superior(es) ao efetivamente 

devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela Contadoria Judicial.6. Nos termos dos 

parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se 

as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a 

transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte 

autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - 

RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-
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se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0001156-52.2005.403.6103 (2005.61.03.001156-4) - HAMILTON ROSA DA SILVA(SP226901 - CARLOS DANIEL 

ZENHA DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO 

C P CASTELLANOS E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução expeça-se requisição de pagamento.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal 

e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No 

silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal 

Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo 

pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o 

pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0002263-34.2005.403.6103 (2005.61.03.002263-0) - MARIA APARECIDA ALVES DOS SANTOS 

FERREIRA(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0004128-92.2005.403.6103 (2005.61.03.004128-3) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X ZENITH ALZIRA DE LIMA(SP152149 - EDUARDO 

MOREIRA) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução expeça-se requisição de pagamento.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal 

e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No 

silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal 

Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo 

pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o 

pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0006180-61.2005.403.6103 (2005.61.03.006180-4) - MARIA DE LOURDES MIRANDA(SP187040 - ANDRÉ 

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS 

AURELIO C P CASTELLANOS) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 
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bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0006440-41.2005.403.6103 (2005.61.03.006440-4) - ELIZABETH TEIXEIRA DE OLIVEIRA(SP101349 - DECIO 

DINIZ ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0006910-72.2005.403.6103 (2005.61.03.006910-4) - ANTONIO CLARETE FARIA(SP193902 - ANDRÉA 

CASSIANO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

1. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 

10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação 

do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente 

seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, deverá a Secretaria cumprir o 

disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução:a) expeça-se requisição de 

pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício precatório, remetam-se os presentes autos 

ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) 

mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, bem como apresente, na hipótese de 

divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) seja(m) superior(es) ao efetivamente 

devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela Contadoria Judicial.6. Nos termos dos 

parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se 

as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a 

transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte 

autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - 

RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0000844-42.2006.403.6103 (2006.61.03.000844-2) - JORGE HENRIQUE DA SILVA(SP179632 - MARCELO DE 

MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 
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Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0001063-55.2006.403.6103 (2006.61.03.001063-1) - JAIR RIBEIRO MACHADO(SP224631 - JOSE OMIR 

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

1. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 

10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação 

do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente 

seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, deverá a Secretaria cumprir o 

disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução:a) expeça-se requisição de 

pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício precatório, remetam-se os presentes autos 

ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) 

mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, bem como apresente, na hipótese de 

divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) seja(m) superior(es) ao efetivamente 

devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela Contadoria Judicial.6. Nos termos dos 

parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se 

as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a 

transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte 

autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - 

RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0001634-26.2006.403.6103 (2006.61.03.001634-7) - SANTO PEREIRA DO SANTOS(SP224631 - JOSE OMIR 

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON PLACIDO 

DE OLIVEIRA) 

1. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 

10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação 

do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente 

seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, deverá a Secretaria cumprir o 

disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução:a) expeça-se requisição de 

pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício precatório, remetam-se os presentes autos 

ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) 

mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, bem como apresente, na hipótese de 

divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) seja(m) superior(es) ao efetivamente 

devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela Contadoria Judicial.6. Nos termos dos 

parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se 

as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a 

transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte 

autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - 

RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0001880-22.2006.403.6103 (2006.61.03.001880-0) - NIVALDA RODRIGUES CONCEICAO(SP208706 - SIMONE 

MICHELETTO LAURINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS 

AURELIO C P CASTELLANOS E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

1. Fl(s). 168. Dê-se ciência à parte exeqüente.2. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para 

manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.3. Em caso de concordância 

com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do 

CPC.4. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao 

cumprimento de sentença com base neles.5. Após, deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.6. 

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução expeça-se requisição de pagamento.7. Nos termos dos 

parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se 

as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.8. Após a 

transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte 

autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 9. Nos casos de requisição de pequeno valor - 

RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0002629-39.2006.403.6103 (2006.61.03.002629-8) - WALDEMIR JOSE COELHO(SP208706 - SIMONE 
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MICHELETTO LAURINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

1. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 

10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação 

do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente 

seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, deverá a Secretaria cumprir o 

disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução:a) expeça-se requisição de 

pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício precatório, remetam-se os presentes autos 

ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) 

mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, bem como apresente, na hipótese de 

divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) seja(m) superior(es) ao efetivamente 

devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela Contadoria Judicial.6. Nos termos dos 

parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se 

as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a 

transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte 

autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - 

RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0002713-40.2006.403.6103 (2006.61.03.002713-8) - CELSO RICARDO BRAZ(SP103693 - WALDIR APARECIDO 

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0002808-70.2006.403.6103 (2006.61.03.002808-8) - MARIA JOSE DO PRADO SANTOS(SP182266 - MARCOS 

VILELA DOS REIS JÚNIOR E SP197029 - CAMILLA JULIANA SILVA VILELA DOS REIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0003915-52.2006.403.6103 (2006.61.03.003915-3) - ALTINO PINHEIRO LIMA(SP210226 - MARIO SERGIO 

SILVERIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 
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autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0005138-40.2006.403.6103 (2006.61.03.005138-4) - VALDILENE DE SOUSA SILVA(SP139948 - CONSTANTINO 

SCHWAGER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0005463-15.2006.403.6103 (2006.61.03.005463-4) - VALDEA DE AGUIAR(SP238303 - ROSELENE APARECIDA 

MUNIZ ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0005473-59.2006.403.6103 (2006.61.03.005473-7) - MARIA IZABEL(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON PLACIDO DE 

OLIVEIRA E Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 
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deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0005867-66.2006.403.6103 (2006.61.03.005867-6) - ELENICE CALIXTO DE OLIVEIRA(SP151974 - FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

1. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 

10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação 

do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente 

seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, deverá a Secretaria cumprir o 

disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução:a) expeça-se requisição de 

pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício precatório, remetam-se os presentes autos 

ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) 

mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, bem como apresente, na hipótese de 

divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) seja(m) superior(es) ao efetivamente 

devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela Contadoria Judicial.6. Nos termos dos 

parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se 

as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a 

transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte 

autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - 

RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0005976-80.2006.403.6103 (2006.61.03.005976-0) - MARIA CRISTINA DOS SANTOS(SP206790 - FLÁVIA 

NOGUEIRA PRIANTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS 

AURELIO C P CASTELLANOS) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0006409-84.2006.403.6103 (2006.61.03.006409-3) - MARIA JOSE SATO(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA 

DE ANDRADE) 

1. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 

10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação 

do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente 

seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, deverá a Secretaria cumprir o 

disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução:a) expeça-se requisição de 

pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício precatório, remetam-se os presentes autos 

ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) 
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mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, bem como apresente, na hipótese de 

divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) seja(m) superior(es) ao efetivamente 

devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela Contadoria Judicial.6. Nos termos dos 

parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se 

as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.7. Após a 

transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte 

autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de requisição de pequeno valor - 

RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-

se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0007973-98.2006.403.6103 (2006.61.03.007973-4) - GERALDO RODRIGUES MACHADO(SP208706 - SIMONE 

MICHELETTO LAURINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos 

autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.2. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-

exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.3. Acaso divirja dos cálculos do INSS, 

apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.4. Após, 

deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.5. Decorrido o prazo para oposição de embargos à 

execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar requisição de ofício 

precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) conferida(s) a(s) conta(s) 

apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou decidido nos autos principais, 

bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) cálculo(s) apresentado(s) 

seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório no valor informado pela 

Contadoria Judicial.6. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 12 da 

Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos 

para a expedição eletrônica.7. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se 

cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 8. Nos casos de 

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição 

de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0002939-11.2007.403.6103 (2007.61.03.002939-5) - JOSE EURIDES TURIBIO(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO 

LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando no 

pólo passivo o(a) INSS.2. Fl(s). 137/144. Dê-se ciência as partes.3. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.4. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face 

do INSS, que foi julgada procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal 

Inicial de benefício do(s) autor(es).5. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, 

para comprovar nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos 

do julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos honorários 

advocatícios arbitrados).6. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os 

documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.7. Em caso de concordância com os cálculos do 

INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.8. Acaso divirja 

dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença 

com base neles.9. Após, deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.10. Decorrido o prazo para 

oposição de embargos à execução:a) expeça-se requisição de pequeno valor - RPV;b) na hipótese do valor configurar 

requisição de ofício precatório, remetam-se os presentes autos ao Sr. Contador Judicial, a fim de que seja(m) 

conferida(s) a(s) conta(s) apresentada(s), informando a este Juízo se a(s) mesma(s) se coaduna(m) com o que restou 

decidido nos autos principais, bem como apresente, na hipótese de divergência, a conta de liquidação correta, caso o(s) 

cálculo(s) apresentado(s) seja(m) superior(es) ao efetivamente devido. Após, expeça-se requisição de ofício precatório 

no valor informado pela Contadoria Judicial.11. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal 

e do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No 

silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.12. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal 

Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo 

pagamento. 13. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o 

pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

Expediente Nº 3910 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0007597-15.2006.403.6103 (2006.61.03.007597-2) - ANA ANALIA DA SILVA IZIDRO(SP012305 - NEY SANTOS 

BARROS E SP216728 - DIVA JUSTINA MUSCARI LOBO E SP244582 - CARLA FERREIRA LENCIONI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 
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ANDRADE) 

Manifestem-se as partes sobre os laudos periciais (fls. 223/233, inclusive) e sobre os demais documentos e peças 

juntados aos autos. Prazo: sucessivo de 10 (dez) dias, a contar inicialmente para a parte autora e, após, para o réu.Após, 

se em termos, imediatamente conclusos para prolação de sentença.Intimem-se com urgência. 

 

0003331-14.2008.403.6103 (2008.61.03.003331-7) - MARIA APARECIDA NOGUEIRA(SP256745 - MARIA 

RUBINEIA DE CAMPOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Vistos em decisão.Cuida-se de processo movido em face do Instituto Nacional do Seguro Social, visando a concessão 

de benefício por incapacidade. Realizada a perícia, acostado foi aos autos o laudo de fls. 63/67.É a síntese 

necessária.Decido.O deferimento do pedido de antecipação de tutela depende do convencimento acerca da 

verossimilhança das alegações, bem como do fundado receio de dano irreparável.Verifico pelo documento de fls. 14 

que o requerimento administrativo da parte autora, para concessão de benefício por incapacidade, foi negado pelo INSS 

sob alegação de ausência de incapacidade constatada por perícia da Autarquia.Com o laudo da perícia médica judicial 

juntado aos autos, vê-se que o fundamento exposto pelo INSS para indeferir o pleito administrativo da parte autora - 

ausência de incapacidade - não corresponde à realidade. O laudo médico pericial, produzido em juízo, atesta a presença 

de incapacidade para o exercício de seu trabalho habitual.Em sede de simples exame perfunctório dos requisitos para 

concessão de benefício por incapacidade, é lícito deduzir-se que, se a ausência de incapacidade da parte autora foi o 

motivo determinante para o indeferimento do pedido de concessão de benefício na seara administrativa, uma vez 

provado o contrário, em fase judicial, deve ser reconhecida a verossimilhança na tese da parte autora, em apreço à teoria 

dos motivos determinantes.De resto, é evidente que ainda há fundado receio de dano irreparável, pois estamos diante de 

um benefício substitutivo do salário, com clara natureza alimentar.Isto posto, concedo a antecipação dos efeitos da 

tutela pleiteada, e determino que o INSS implante o benefício por incapacidade de aposentadoria por invalidez em favor 

de MARIA APARECIDA NOGUEIRA (portadora do RG nº14.630.586, e do CPF/MF nº044.229.468-97, nascida aos 

20/08/1957, em Jacareí/SP, filha de Francisco Nogueira e Terezinha do Prado Nogueira), com DIP (data de início do 

pagamento) na data desta decisão, mantendo seu pagamento até ulterior ordem deste Juízo. Comunique-se o INSS, via 

correio eletrônico, acerca da presente decisão, para implantação do benefício no prazo máximo de 30 (trinta) dias.Fls. 

63/68: ciência ao INSS.Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.P.R.I.C. 

 

0003472-96.2009.403.6103 (2009.61.03.003472-7) - OSCAR STRAUSS FILHO X FERNANDO LUIZ DOS 

SANTOS(SP167194 - FLÁVIO LUÍS PETRI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1358 - MARCOS ANTONIO PEIXOTO 

DE LIMA) 

Autor: Oscar Strauss Filho e OutroRéu: União Federal .Oficie-se à Previ-GM, servindo-se deste como Ofício, a fim de 

que proceda ao depósito judicial para fins de suspensão da exigibilidade o Imposto de Renda retido na Fonte sobre os 

benefício do plano de aposentadoria privada percebidos pelos autores, relacionados às contribuições por eles efetuadas 

no período de 01.01.1989 a 31.12.1995, tendo em vista a Comunicação de Decisão proferida em Superior Instância (fl. 

176).Servindo-se deste como Mandado, intime-se a União Federal de aludida decisão, para as providências cabíveis. 

Int. .Endereço Previ-GM: Avenida Goiás, 1805, São Caetano, São Caetano do Sul, SP, Cep 095550-900. 

 

0007128-61.2009.403.6103 (2009.61.03.007128-1) - MARIA AUXILIADORA DE ALVARENGA DA 

SILVA(SP183519 - ADRIANA SIQUEIRA INFANTOZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Intimem-se as partes da perícia médica remarcada para o dia 07 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 16H30MIN, a ser 

realizada pelo Dr. LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR em sala própria na sede deste Juízo, localizada à Av. 

Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius.DEVERÁ O PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O 

COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada 

ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão para sentença no estado em que se encontrar o 

processo.Int. 

 

0009611-64.2009.403.6103 (2009.61.03.009611-3) - IRENE JULIA DAS DORES DE ALMEIDA(SP161615 - 

MARISA DA CONCEIÇÃO ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Intimem-se as partes da perícia médica marcada para o dia 15 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 14 HORAS, a ser 

realizada pelo Dr. José Adalberto Motta em seu consultório, localizado à Av. Dr. João Guilhermino, 261, sala 62, 

Centro, tel. 3922-6163/ 4009-2608.Na data acima designada deverá a parte autora apresentar ao Perito Judicial 

eventuais exames e laudos que considerar válidos para confirmação de sua patologia. DEVERÁ O PATRONO DA 

PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ 

INTIMAÇÃO PESSOAL. Fixo o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para a entrega do laudo pericial, a contar da 

realização da perícia.Arbitro os honorários periciais no valor máximo previsto na Resolução nº 558/2007, do Conselho 

da Justiça Federal. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desse valor.Após a entrega do laudo, 

cumpra-se a determinação de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo 

para, em época oportuna, ser solicitada se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Int. 
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0001088-29.2010.403.6103 (2010.61.03.001088-9) - SINETE NASCIMENTO TEIXEIRA(SP193243 - ARIZA 

SIVIERO ALVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dra. LUCIANA WILMERS ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados arquivados 

em Secretaria, que deverá ser cientificada da presente nomeação e da decisão de fls. 80/85.Intimem-se as partes da 

perícia médica marcada para o dia 13 de DEZEMBRO DE 2010, ÀS 10H30MIN, a ser realizada no consultório da 

perita nomeada, situado na Avenida Adhemar de Barros, nº. 566, sala 708, Vila Adyana, São José dos 

Campos.DEVERÁ O PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO 

EXAME. NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a 

remessa dos autos à conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega dos laudos 

médico e social, cumpra-se a determinação de citação do INSS e vista ao Ministério Público Federal.Postergo a 

solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser solicitada somente se não for 

possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0001322-11.2010.403.6103 (2010.61.03.001322-2) - MARIA APARECIDA VILAR(SP151974 - FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Nomeio para o exame pericial a Dra. LUCIANA WILMERS ABDANUR, conhecida do Juízo e com dados arquivados 

em Secretaria, que deverá, além do laudo conclusivo:- RESPONDER AOS QUESITOS QUE PORVENTURA O 

AUTOR TENHA APRESENTADO E AOS SEGUINTES QUESITOS DO INSS, REFERENDADOS POR ESTE 

JUÍZO:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, 

descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual 

estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, 

desde quando? 3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose; hanseníase; alienação mental; neoplasia maligna; 

cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; espondiloartrose anquilosante; 

nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante); síndrome da deficiência imunológica 

adquirida-AIDS ou contaminação por radiação? 4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho? 5. Se 

afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa 

(apenas para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, 

provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado 

para a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou 

lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for possível 

fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada 

quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior 

recebido. 8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria 

dos atos rotineiros da vida independente? 9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da 

vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou 

lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à 

sua omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização 

de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados 

na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo? 13. 

A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou 

lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Intimem-se as partes da perícia médica marcada para o dia 13 DE 

DEZEMBRO DE 2010, ÀS 9H30MIN, a ser realizada no consultório da perita, sito à Av. Adhemar de Barros, 566, sala 

708, Vila Adyana, São José dos Campos.Na data acima designada deverá a parte autora apresentar ao Perito Judicial 

eventuais exames e laudos que considerar válidos para confirmação de sua patologia. Arbitro os honorários periciais no 

valor máximo previsto na Resolução nº 558/2007, do Conselho da Justiça Federal. Com a apresentação do laudo, 

requisite-se o pagamento desse valor. DEVERÁ O PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O 

COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL. A ausência 

injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão para sentença no estado em que se 

encontrar o processo.Após a entrega do laudo será aberta à parte autora a oportunidade para se manifestar sobre a 

contestação ofertada.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, 

ser solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0001725-77.2010.403.6103 - DEYSE APARECIDA SOARES(SP074758 - ROBSON VIANA MARQUES E 

SP263372 - DEISE MARQUES PROFICIO E SP263353 - CLAUDIA SOARES FERREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão.Cuida-se de processo movido em face do Instituto Nacional do Seguro Social, visando a concessão 

de benefício por incapacidade. Realizada a perícia, acostado foi aos autos o laudo de fls. 75/77.É a síntese 

necessária.Decido.O deferimento do pedido de antecipação de tutela depende do convencimento acerca da 

verossimilhança das alegações, bem como do fundado receio de dano irreparável.Com o laudo da perícia médica 

judicial juntado aos autos, vê-se que o possível fundamento para o INSS justificar a alta programada - ausência de 

incapacidade - não corresponde à realidade. O laudo médico pericial, produzido em juízo, atesta a presença de 

incapacidade para o exercício de seu trabalho habitual.Em sede de simples exame perfunctório dos requisitos para 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 734/969 

concessão de benefício por incapacidade, é lícito deduzir-se que, se a ausência de incapacidade da parte autora seria o 

motivo determinante para o indeferimento da prorrogação do benefício na seara administrativa, uma vez provado o 

contrário, em fase judicial, deve ser reconhecida a verossimilhança na tese da parte autora, em apreço à teoria dos 

motivos determinantes.De resto, é evidente que ainda há fundado receio de dano irreparável, pois estamos diante de um 

benefício substitutivo do salário, com clara natureza alimentar.Isto posto, concedo a antecipação dos efeitos da tutela, e 

determino que o INSS implante o benefício por incapacidade de aposentadoria por invalidez em favor de DEYSE 

APARECIDA SOARES (portadora do RG nº38.750.284-1, inscrita no CPF/MF sob o nº353.957.228-74, nascida aos 

20/01/1986, em Conceição do Rio Verde/MG, filha de Eduardo de Souza Soares e Maria Celina da Silva Soares), com 

DIP (data de início do pagamento) na data desta decisão, mantendo seu pagamento até ulterior ordem deste Juízo. 

Comunique-se o INSS, via correio eletrônico, para ciência e implantação do benefício, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias.Manifeste-se a parte autora acerca da contestação apresentada.Especifiquem as partes as eventuais novas provas 

que pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se 

pela parte autora.Ante o teor do laudo de fls. 75/77, e à vista das regras traçadas pelos artigos 3º, 4º, 104, inciso I, e 

1.767 do Código Civil, e art. 8º do Código de Processo Civil, ad cautelam, a fim de se obstar a eventual possibilidade de 

futura argüição de nulidade, entendo que deve ser nomeado curador especial para a autora.Assim, nos termos do artigo 

9º, I, do CPC, concedo o prazo de 10 (dez) dias, para que seja indicada pessoa idônea a ser nomeada por este Juízo 

como curadora especial da autora, a quem caberá regularizar a representação processual conferida ao advogado 

subscritor da inicial, mediante a outorga de nova procuração, na qualidade de representante da autora. Oportunamente, 

abra-se vista ao Ministério Público Federal, para parecer, nos termos do artigo 82, I, do Código de Processo Civil.Fls. 

75/77: Ciência às partes.Após, tornem os autos conclusos.P.R.I.C. 

 

0001818-40.2010.403.6103 - SILVIA MARIA OTANI CUERVO X MARIA ANTONIA OTANI X CELIA MARIA 

OTANI X IRACEMA OTANI X JULIETA OTANI X WILSON MIGUEL OTANI X FRANCISCO CARLOS OTANI 

X MAGDALENA TREVISAN OTANI - ESPOLIO(SP123833 - MARIA CECILIA PICON SOARES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em decisão.Trata-se de pedido de antecipação de tutela, no sentido de que a ré seja compelida a apresentar cópias 

dos extratos da conta poupança nº013.0007382-9, agência 1817-Tremembé, de titularidade da falecida genitora dos 

autores.Com a inicial vieram documentos. É o relatório. Decido.Primeiramente, insta seja ressaltado que o pleito 

emergencial formulado pela parte autora é estribado no artigo 273 do Código de Processo Civil, que prevê a 

possibilidade de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional pretendida, ainda que a providência requerida seja de 

natureza cautelar ( 7º do aludido dispositivo), caso exista prova inequívoca, apta ao convencimento da verossimilhança 

da alegação, bem como: o receio justificado de dano irreparável ou de difícil reparação; ou o abuso do direito de defesa 

ou o manifesto propósito protelatório do réu; e que não haja perigo de irreversibilidade do provimento antecipado. 

Quanto à verossimilhança da alegação é de ser reconhecida sua presença. A questão é simples. Há plausibilidade no 

direito alegado, necessário ao deferimento de ordem de exibição, pois o extrato é documento comum às duas partes, na 

posse da ré. Havendo contrato de poupança, com depósito de valores, é direito do poupador depositante obter do 

depositário as informações sobre a aplicação, dentre elas o extrato, a fim de verificar a possibilidade de utilização do 

documento em posterior ação ordinária. Com a exibição do extrato pleiteado, o(a) requerente pode vir a descobrir que 

não possuía um centavo sequer depositado na poupança, no período em que ocorreu o expurgo inflacionário que 

menciona em sua inicial. Com isto, não terá direito a qualquer expurgo, por mais pacífica que seja a tese jurídica acerca 

do pagamento do expurgo. Isto porque a tese jurídica não encontra supedâneo fático para seu caso concreto: não há 

dinheiro depositado na poupança. Neste ponto, o extrato da conta poupança é, sim, o meio hábil a comprovar a 

existência de numerário, sobre o qual não foi aplicado qualquer expurgo inflacionário em dado período. Este Juízo 

mostra-se sensível ao volume de processos em que foi solicitada a apresentação de extratos pela CEF, todavia, a 

eventual dificuldade para obtenção do documento não significa sua impossibilidade, de modo que o documento deverá 

vir aos autos ainda durante a instrução probatória, o que implicará num julgamento certamente passível de liquidação 

positiva, não havendo risco de liquidação zero. O prazo para apresentação do documento, portanto, pode revestir-se de 

certa elasticidade. Assim, tenho que um prazo conveniente para apresentação dos extratos é de 60 dias. Atende ao 

interesse da CEF em dar vazão à sua demanda, e ao interesse da parte autora, que resta dispensada da apresentação 

deste documento, ab initio, quando da propositura de sua demanda, ao mesmo tempo em que assegura o acesso 

posterior ao teor do documento. Desde já saliento que acaso a CEF não possa cumprir a exibição no prazo fixado, diante 

de alguma peculiaridade concreta, cuja análise foi relegada neste momento (dificuldade na obtenção do cadastro do(a) 

autor(a), etc.), deverá oferecer petição em Juízo, justificando a impossibilidade fundamentadamente, de acordo com o 

caso concreto, requerendo o prazo que entender necessário para exibição. Acaso a CEF verifique a total impossibilidade 

de dar cumprimento à ordem, diante da total falta de dados sobre a aplicação financeira, deverá justificar-se, por 

petição, expondo os motivos concretos da impossibilidade. Isto posto, DEFIRO a liminar pleiteada e determino a 

exibição dos extratos da conta da genitora dos autores, nos períodos requeridos na inicial, no prazo de 60 (sessenta dias) 

a contar da intimação. Eventual impossibilidade de cumprimento da ordem, ou impossibilidade de cumprimento da 

ordem no prazo, deverá ser justificada em juízo, nos moldes acima mencionados, em atenção ao caso concreto, e será 

submetida à apreciação deste Juízo. Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para correção do pólo passivo, 

fazendo incluir os autores JULIO CELSO OTANI e MOTO OUTANI, conforme dados constantes de fls. 29 e 33. 

Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, determino a citação 

da CEF, servindo cópia da presente como mandado de citação, que deverá ser encaminhada para cumprimento no 
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endereço declinado na inicial, acompanhada da contrafé. Servirá, ainda, cópia da presente como mandado de intimação 

para cumprimento da presente decisão. Pessoas a serem citadas:- Caixa Econômica Federal: com endereço na Rua 

Euclides Miragaia, 433, 1º andar, conj. 102, Centro, nesta cidade.Fica(m) o(s) réu(s) ciente(s) de que, não contestada a 

ação no prazo de 15 (quinze) dias, presumir-se-ão por ele aceito(s), como verdadeiros, os fatos articulados pela parte 

autora, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil. P.R.I. 

 

0003296-83.2010.403.6103 - LEANDRO FERREIRA MELO(SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA 

DE ANDRADE) 

Intimem-se as partes da perícia médica marcada para o dia 13 de DEZEMBRO DE 2010, ÀS 8H30MIN, a ser realizada 

no consultório da perita nomeada (Dra. LUCIANA WILMERS ABDANUR), situado na Avenida Adhemar de Barros, 

nº. 566, sala 708, Vila Adyana, São José dos Campos.DEVERÁ O PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR 

O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência 

injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão para prolação de sentença no estado em 

que se encontrar.Após e entrega do laudo médico será concedido prazo para a parte autora se manifestar sobre a 

contestação ofertada e sobre o procedimento administrativo juntado.Intimem-se com urgência. 

 

0004934-54.2010.403.6103 - FABILENE APARECIDA PIMENTA X MARIA DE FATIMA PEREIRA 

PIMENTA(SP095696 - JOAO BATISTA PIRES FILHO E SP034298 - YARA MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

. PA 1,10 Conforme informações retiradas do site da Prefeitura de São José dos Campos (http://www.sjc.sp.gov.br), o 

Município oferece, gratuitamente, transporte adaptado para pessoa com deficiência.Segundo as informações colhidas, o 

Serviço de Atendimento Especial é um serviço gratuito de transporte da cidade de São José dos Campos para atender 

pessoas com mobilidade reduzida, devido à deficiência motora severa. A utilização do serviço será limitada às pessoas 

credenciadas, ou seja, aquelas que preencherem os requisitos estabelecidos. O credenciamento será determinado a partir 

de aprovação médica feita pela Secretaria de Transportes, mediante abertura de processo. Uma vez credenciados, os 

usuários deverão fazer os seus agendamentos com uma semana de antecedência, informando dias, horários e locais em 

que desejam utilizar o serviço, para que os roteiros possam ser previamente programados.Colhe-se, ainda, que 

Atualmente o trabalho é feito com 12 vans e 8 micro-ônibus, todos adaptados com rampa e elevadores de acesso. São 

realizadas em média 15 viagens por carro ao dia. 1570 pessoas são credenciadas para utilizar o serviço (dados 

março/2009). No ano de 2008, o transporte adaptado realizou 42.955 atendimentos a deficientes, levando-os a diversos 

centros de reabilitação, hemodiálises, fisioterapias, escolas, trabalho e atividades de lazer.Dessa forma, e tendo em vista 

a indisponibilidade dos peritos deste juízo em se dirigirem à residência da parte autora para efetuarem a perícia médica 

determinada, indefiro, por ora, o requerimento formulado em fl. 102.Providencie a parte autora, preferencialmente por 

seu(sua) advogado(a), no prazo de trinta dias, o cadastro no serviço adaptado acima referido (telefones 3925-2020, 

3925-2021, 3921-4110). Regularizada a situação, mesmo que antes do prazo assinalado, venham os autos 

imediatamente conclusos para designação de perícia médica.Intimem-se com urgência. 

 

0005507-92.2010.403.6103 - LUIZ CARLOS DA SILVA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 17 HORAS, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0005707-02.2010.403.6103 - APARECIDO DONIZETTI DE CAMPOS(SP159641 - LUCIANA APARECIDA DE 

SOUZA MIRANDA E SP179632 - MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 14 HORAS, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 
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0005754-73.2010.403.6103 - ZENAIDE ESPINDOLA DOS SANTOS(SP195321 - FABRÍCIO LELLIS RODRIGUES 

DA MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 14H30MIN, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006238-88.2010.403.6103 - GENI MARGARIDA FELIX DUARTE(SP169346 - DÉBORA RENATA MAZIERI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Nomeio para o exame pericial a Dra. LUCIANA WILMERS 

ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificada da presente 

nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes da perícia médica marcada para o dia 07 de DEZEMBRO DE 2010, 

ÀS 9H30MIN, a ser realizada no consultório da perita, situado na Avenida Adhemar de Barros, nº. 566, sala 708, Vila 

Adyana, São José dos Campos.DEVERÁ O PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O 

COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada 

ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão para prolação de sentença no estado em que se 

encontrar.Intimem-se com urgência. 

 

0006244-95.2010.403.6103 - ELIEZER GOMES DA SILVA(SP150200 - VANIA REGINA LEME DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 17H30MIN, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006317-67.2010.403.6103 - CLEUSON DA COSTA SANTOS(SP161615 - MARISA DA CONCEIÇÃO ARAÚJO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 16H30MIN, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006328-96.2010.403.6103 - SEBASTIAO JUAREZ DA ROSA(SP287142 - LUIZ REINALDO CAPELETTI E 

SP235021 - JULIANA FRANÇOSO MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 9H30MIN, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006332-36.2010.403.6103 - DANIEL MARCOS DE OLIVEIRA(SP158173 - CRISTIANE TEIXEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 
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da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 9 HORAS, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006352-27.2010.403.6103 - JOAO CARLOS ALVES(SP172919 - JULIO WERNER E SP185651 - HENRIQUE 

FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 15 HORAS, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006356-64.2010.403.6103 - IRACEMA NUNES TOSETTO(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dra. LUCIANA WILMERS ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados arquivados 

em Secretaria, que deverá ser cientificada da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes da perícia 

médica marcada para o dia 08 de DEZEMBRO DE 2010, ÀS 9H30MIN, a ser realizada no consultório da perita, 

situado na Avenida Adhemar de Barros, nº. 566, sala 708, Vila Adyana, São José dos Campos.DEVERÁ O PATRONO 

DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ 

INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão 

para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação de citação 

do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser solicitada 

somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006357-49.2010.403.6103 - LUSIA MEGDA CRUZ DA SILVA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 10H30MIN, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006399-98.2010.403.6103 - JOAO PEREIRA DA SILVA(SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 10 HORAS, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006493-46.2010.403.6103 - GERALDA MARTINS CARDOSO ALVES(SP179632 - MARCELO DE MORAIS 

BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dra. LUCIANA WILMERS ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados arquivados 

em Secretaria, que deverá ser cientificada da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes da perícia 

médica marcada para o dia 07 de DEZEMBRO DE 2010, ÀS 10H30MIN, a ser realizada no consultório da perita, 

situado na Avenida Adhemar de Barros, nº. 566, sala 708, Vila Adyana, São José dos Campos.DEVERÁ O PATRONO 

DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ 
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INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão 

para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação de citação 

do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser solicitada 

somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006505-60.2010.403.6103 - MARIA MARGARIDA REIS(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 16 HORAS, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006519-44.2010.403.6103 - SONIA ZANATA GARCIA DA SILVA(SP287142 - LUIZ REINALDO CAPELETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dra. LUCIANA WILMERS ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados arquivados 

em Secretaria, que deverá ser cientificada da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes da perícia 

médica marcada para o dia 08 de DEZEMBRO DE 2010, ÀS 8H30MIN, a ser realizada no consultório da perita, 

situado na Avenida Adhemar de Barros, nº. 566, sala 708, Vila Adyana, São José dos Campos.DEVERÁ O PATRONO 

DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ 

INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão 

para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação de citação 

do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser solicitada 

somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006572-25.2010.403.6103 - SOLANGE APARECIDA RODRIGUES(SP161615 - MARISA DA CONCEIÇÃO 

ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dra. LUCIANA WILMERS ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados arquivados 

em Secretaria, que deverá ser cientificada da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes da perícia 

médica marcada para o dia 08 de DEZEMBRO DE 2010, ÀS 10H30MIN, a ser realizada no consultório da perita, 

situado na Avenida Adhemar de Barros, nº. 566, sala 708, Vila Adyana, São José dos Campos.DEVERÁ O PATRONO 

DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ 

INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão 

para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação de citação 

do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser solicitada 

somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006579-17.2010.403.6103 - BENEDITA MARQUES(SP258054 - ARLETE NASCIMENTO COSTA E SP235769 - 

CLAYTON ARRIBAMAR DOMICIANO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 11H30MIN, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006580-02.2010.403.6103 - RENILDA DE SOUZA ROCHA(SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS E SP236368 - 

FLAVIA CRISTINA CARREON COISSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dra. LUCIANA WILMERS ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados arquivados 

em Secretaria, que deverá ser cientificada da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes da perícia 

médica marcada para o dia 06 de DEZEMBRO DE 2010, ÀS 9H30MIN, a ser realizada no consultório da perita, 

situado na Avenida Adhemar de Barros, nº. 566, sala 708, Vila Adyana, São José dos Campos.DEVERÁ O PATRONO 

DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ 

INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão 

para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação de citação 

do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser solicitada 
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somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006591-31.2010.403.6103 - MAURICIO DAVID SOUZA X MARIA DA LUZ SOUSA GONCALVES(SP272986 - 

REINALDO IORI NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Aceito a indicação do Ministério Público Federal/Ordem dos Advogados do Brasil e nomeio o Dr. Reinaldo Iori Neto, 

OAB/SP nº. 272.986, ativo no cadastro AJG, como advogado da parte autora.Nomeio para o exame pericial a Dra. 

LUCIANA WILMERS ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados arquivados em Secretaria, que deverá ser 

cientificada da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes da perícia médica marcada para o dia 06 de 

DEZEMBRO DE 2010, ÀS 8H30MIN, a ser realizada no consultório da perita, situado na Avenida Adhemar de Barros, 

nº. 566, sala 708, Vila Adyana, São José dos Campos.DEVERÁ O PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR 

O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência 

injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão para prolação de sentença no estado em 

que se encontrar.Intimem-se com urgência. 

 

0006863-25.2010.403.6103 - ROBSON DE LIMA MACHADO(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 13H30MIN, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006866-77.2010.403.6103 - SANDRA REGINA RODRIGUES DA SILVA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 11 HORAS, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006873-69.2010.403.6103 - CLAUDENIO JAIME LOURENCO(SP128342 - SHAULA MARIA LEAO DE 

CARVALHO MARQUES E SP217745 - FERNANDO PINHEIRO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dra. LUCIANA WILMERS ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados arquivados 

em Secretaria, que deverá ser cientificada da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes da perícia 

médica marcada para o dia 06 de DEZEMBRO DE 2010, ÀS 10H30MIN, a ser realizada no consultório da perita, 

situado na Avenida Adhemar de Barros, nº. 566, sala 708, Vila Adyana, São José dos Campos.DEVERÁ O PATRONO 

DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ 

INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão 

para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação de citação 

do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser solicitada 

somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006913-51.2010.403.6103 - DIVA ANTONIA DE SOUSA(SP179632 - MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 17 HORAS, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 
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0006917-88.2010.403.6103 - JOSE CEZAR DA SILVA(SP172919 - JULIO WERNER E SP185651 - HENRIQUE 

FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dra. LUCIANA WILMERS ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados arquivados 

em Secretaria, que deverá ser cientificada da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes da perícia 

médica marcada para o dia 07 de DEZEMBRO DE 2010, ÀS 8H30MIN, a ser realizada no consultório da perita, 

situado na Avenida Adhemar de Barros, nº. 566, sala 708, Vila Adyana, São José dos Campos.DEVERÁ O PATRONO 

DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ 

INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão 

para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação de citação 

do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser solicitada 

somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0006922-13.2010.403.6103 - PALOMA REGINA LOPES DE MORAIS X MARIA ROSA LOPES(SP152852 - 

SELMA ARAUJO DOS SANTOS MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 17H30MIN, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0007309-28.2010.403.6103 - JONATAS FALCAO DO NASCIMENTO X MARIA JOSE FALCAO(SP255702 - 

CARLA CORREA LEMOS NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 15H30MIN, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0007323-12.2010.403.6103 - ADRIANO HENRIQUE DOS SANTOS(SP172919 - JULIO WERNER E SP185651 - 

HENRIQUE FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 09 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 13 HORAS, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0007768-30.2010.403.6103 - LEANDRA NOGUEIRA MENDES(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão.Cuida-se de pedido de tutela antecipada no sentido de que seja concedido ao(a) autor(a) o benefício 

assistencial de prestação continuada (LOAS), em razão de ser idoso(a) e hipossuficiente.É o relatório. Decido.O artigo 

273 do C.P.C. trata dos requisitos para a concessão da tutela antecipada e conforme se observa da leitura atenta do caput 

do referido dispositivo legal é indispensável que haja prova inequívoca do direito da parte autora e o convencimento do 

Juízo acerca da verossimilhança da alegação.Uma vez que é necessária a realização de prova pericial visto que o INSS 

não reconhece a situação de hipossuficiência, não vislumbro a verossimilhança do direito alegado, necessária para 

deferimento da tutela antecipada.Ante o exposto, indefiro a concessão da tutela antecipada. Não obstante, uma vez que 

o INSS já possui quesitos depositados em Secretaria, e a parte autora já indicou seus próprios quesitos nos autos, diante 

da urgência da situação, a fim de agilizar o processamento e julgamento do feito, determino a realização de PROVA 

PERICIAL SÓCIO-ECONÔMICA, desde logo.Para tanto, nomeio a Assistente Social Srª. EDNA GOMES DA SILVA, 

CRESS nº 32.269, com endereço conhecido desta Secretaria, para que realize estudo social do caso e responda:- OS 

QUESITOS APRESENTADOS PELA PARTE AUTORA;- OS SEGUITES QUESITOS APRESENTADOS PELO 

INSS:1. Apresentar dados do grupo familiar: Nome, CPF, RG, data de nascimento, idade, estado civil, grau de 
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instrução, relação de parentesco, atividade profissional, renda mensal e origem da renda mensal (aposentadoria, 

benefício assistencial, autônomo, empregado CTPS, servidor público).2. Residência própria? (sim ou não). 2.1 Em caso 

de locação ou empréstimo da residência, a qualificação do proprietário e no primeiro caso, o valor do aluguel.2.2. 

Descrever a residência: se de alvenaria ou madeira, se conservada ou em mau estado, quantos cômodos e metragem 

aproximada.2.3. Enumerar qual o estado dos móveis: novos/antigos, conservados/mau estado; se possui automóvel, 

computador, DVD, microondas.3. Indicar se recebe doações, de quem e qual valor.4. Indicar as despesas com remédios 

e anexar ao laudo cópias dos comprovantes.5. Verificar a existência de outros parentes (e qualificá-los na forma do item 

1) que, embora não residam no mesmo local, auxiliam o requerente ou tenham condições de auxiliá-lo financeiramente 

ou através de doações, indicando o grau de parentesco.6. Informações que o(a) perito(a) entender importantes para o 

processo colhidas através da diligência.- OS SEGUINTES QUESITOS DESTE JUÍZO:1. O(A) postulante à Assistência 

Social é ou não possuidor(a) de meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família?2. Como é 

composta a família do(a) postulante, entendida aquela como a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja 

economia é mantida pela contribuição de seus integrantes (Art. 20, 1º da Lei 8.742/93)?3. A família do (a) postulante 

pode ser considerada pobre? Possui a garantia dos mínimos sociais? Qual a renda familiar? Qual a renda per capita 

familiar?4. Na hipótese da renda per capita familiar ser superior a 1/4 do Salário Mínimo, e a despeito do parágrafo 3º 

do artigo 20 da Lei 8742/93, é possível nas circunstâncias do caso concreto atender ao comando do artigo 203 da 

Constituição Federal?5. O(A) postulante tem, na sua condição sócio-econômica, o respeito à dignidade como pessoa? 

Quais os benefícios sociais que o (a) postulante efetivamente usufrui?6. Com a renda familiar existente é possível ao (a) 

postulante uma vida digna, sem que se tenha que fazer qualquer comprovação vexatória de suas necessidades?7. 

Segundo o estudo social feito atende o(a) postulante aos requisitos constitucionais para que lhe seja assegurado um 

Salário Mínimo Mensal?8. O(a) postulante recebe algum benefício no âmbito da Seguridade Social ou de outro 

regime?9. No município de residência do(a) postulante existe serviço credenciado pelo Conselho Municipal de 

Assistência Social?10. Foi realizada avaliação e laudo expedido por equipe multiprofissional do SUS ou INSS, 

credenciada para esse fim pelo Conselho Municipal de Assistência Social? Se positiva a resposta, diligencie a Srª 

Assistente Social para que seja instruído o presente estudo social com a(s) respectivas cópias da avaliação e laudo.11. O 

(a) autor(a) exerceu atividade abrangida pela Previdência Social urbana? Há documentos comprovadores desta 

situação? Se possível afirmar o exercício desta atividade, em que fatos e documentos se baseiam tal afirmação.Fixo o 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias para a entrega do laudo pericial, a contar da realização da perícia.Arbitro os 

honorários periciais no valor máximo previsto na Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Com a 

apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desse valor e expeça-se para a perita ora nomeada.Concedo os 

benefícios da Justiça Gratuita, bem como a prioridade na tramitação. Anote-se.Tendo em vista que o presente feito 

versa sobre benefício assistencial, abra-se vista ao Ministério Público Federal, nos termos do artigo 31, da Lei 

nº8.742/93.Intime-se a perita para realização dos trabalhos.Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, 

inciso LXXVIII, da Constituição Federal, determino a citação do INSS, servindo cópia da presente como mandado de 

citação, que deverá ser encaminhada para cumprimento no endereço declinado na inicial, acompanhada da contrafé. 

Pessoas a serem citadas:- INSS: com endereço na Av. Cassiano Ricardo, 521, Bloco 1 (A), 2º andar, Jd. Aquarius, nesta 

cidade.Fica(m) o(s) réu(s) ciente(s) do prazo para de 60 (sessenta) dias (v.g. artigos 297 e 188 do CPC) para 

oferecimento de resposta (com aplicação dos artigos 285, primeira parte, 319 e 320, inc. II, todos do Código de 

Processo CivilP.R.I. 

 

0007770-97.2010.403.6103 - MARCOS ANTONIO DO PRADO(SP209872 - ELAYNE DOS REIS NUNES 

PEREIRA E SP261558 - ANDRE SOUTO RACHID HATUN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Vistos em decisão. Cuida-se de pedido de tutela antecipada no sentido de que seja determinado ao réu que converta, em 

comum, os períodos laborados pelo autor em condições especiais que foram indicados na petição inicial e, 

consequentemente, conceda-lhe o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.É o relatório do essencial. 

Decido.A antecipação dos efeitos da tutela encontra suporte no artigo 273 do Código de Processo Civil e possui como 

requisitos indispensáveis: (a) o requerimento formulado pelo autor; (b) o fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação ou, ainda, que fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do 

réu; (c) a verossimilhança da alegação com prova inequívoca; e finalmente (d) que não haja perigo de irreversibilidade 

do provimento antecipado. Não verifico a verossimilhança do direito alegado.Entendo que, para conversão dos períodos 

laborados sob condições especiais, impõe-se que seja levada adiante discussão mais aprofundada acerca dos elementos 

de prova constantes dos autos. Isto porque o pedido do autor - reconhecimento e averbação de tempo de serviço - 

poderá, concretamente, dar azo à constituição, ou desconstituição, de relações jurídicas com base no provimento 

provisório, de modo que se verifica incabível a antecipação da tutela, ante o perigo de irreversibilidade. Ademais, 

cristalina se revela a ausência de perigo de dano irreparável, sendo ônus da parte autora alegar e demonstrar que a 

antecipação dos efeitos finais da decisão irá resguardar o postulante de dano irreparável ou de difícil reparação, situação 

não provada até o momento.Neste sentido:CONSTITUCIONAL - PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - 

AVERBAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO COMO ALUNO APRENDIZ DE ESCOLA 

AGROTÉCNICA - ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA: CONCOMITÂNCIA (INOCORRENTE NO 

CASO) DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 273 DO CPC - APLICAÇÃO DO NOVEL INSTITUTO EM TEMA DE 

DIREITO PÚBLICO: TEMPERAMENTO - SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA: AGRAVO 

NÃO PREJUDICADO - AGRAVO PROVIDO.1. Não fica prejudicado o agravo pela ocorrência de sentença 
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superveniente, julgando procedente o mérito da ação.2. A superveniência de sentença de procedência não prejudica, por 

perda de objeto, o agravo de instrumento contra a antecipação da tutela. A antecipação, que diz com o próprio mérito da 

pretensão, não se confunde com liminar (que é cautela). Opera seus efeitos desde que concedida (pois insubsistente o 

efeito suspensivo), de vez que tal efeito (suspensivo) da eventual apelação não é retrooperante. Se não é juridicamente 

possível a execução provisória de sentença sujeita ao reexame necessário, menos ainda a sua execução antecipada a 

título de antecipação de tutela.3. Para a aplicação do instituto novel de antecipação dos efeitos da tutela (art. 273 do 

CPC) é necessária a concomitância de seus pressupostos: verossimilhança e, simultaneamente, o fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou manifesto propósito 

protelatório do réu, não se podendo olvidar o comando proibitivo do seu 2º (desde que não haja perigo de 

irreversibilidade do provimento antecipado).4. Reveste-se de patente ilegalidade a decisão que, à guisa de suposto 

amparo no art. 273, determina de pronto a averbação do tempo de serviço prestado como aluno-aprendiz em escola 

agrotécnica.5. O caráter precário e temporário da antecipação de tutela não se compatibiliza com a natureza jurídica da 

averbação, mesmo porque inexistente a figura de averbação precária em tema de Direito Previdenciário, consabido, 

ademais, que eventual direito reconhecido se cumprirá oportunamente com ressarciamento do dano sofrido, em efeito 

reparador.6. Preliminar rejeitada. Agravo de Instrumento provido.7. Peças liberadas pelo Relator em 13/06/2000 para 

publicação do acórdão.Origem: TRF - PRIMEIRA REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

199901000649214 Processo: 199901000649214 UF: MG Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 

13/06/2000 Documento: TRF10098237 DJ DATA:31/07/2000 PAGINA:30Portanto, ausente a verossimilhança do 

direito alegado, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Comunique-se o INSS, via correio eletrônico, 

para que traga aos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia integral do procedimento administrativo do autor.Visando 

dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, determino a citação do 

INSS, servindo cópia da presente como mandado de citação, que deverá ser encaminhada para cumprimento no 

endereço declinado na inicial, acompanhada da contrafé. Pessoa(s) a ser(em) citada(s):- INSS: com endereço na Av. 

Cassiano Ricardo, 521, Bloco 1 (A), 2º andar, Jardim Aquários, nesta cidade.Fica(m) o(s) réu(s) ciente(s) do prazo para 

de 60 (sessenta) dias (v.g. artigos 297 e 188 do CPC) para oferecimento de resposta (com aplicação dos artigos 285, 

primeira parte, 319 e 320, inc. II, todos do Código de Processo Civil).P. R. I. 

 

0007777-89.2010.403.6103 - FRANCISCO JOAO PEDRO(SP142540 - IRENE APARECIDA DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão.Cuida o presente de pedido de tutela antecipada no sentido de que seja determinado ao réu que 

reconheça o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, e que, consequentemente, seja-lhe concedido o 

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.É o relatório do essencial. Decido.A antecipação dos efeitos da 

tutela encontra suporte no artigo 273 do Código de Processo Civil e possui como requisitos indispensáveis: (a) o 

requerimento formulado pelo autor; (b) o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou, ainda, que fique 

caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu; (c) a verossimilhança da 

alegação com prova inequívoca; e finalmente (d) que não haja perigo de irreversibilidade do provimento antecipado. 

Não verifico a verossimilhança do direito alegado.Malgrado o início de prova documental acostado aos autos no tocante 

ao período laborado pela parte autora na condição de rurícola, faz-se imprescindível a sua corroboração através de 

prova testemunhal, sendo que impõe-se que seja levada adiante discussão mais aprofundada acerca dos elementos de 

prova constantes dos autos. Acrescente-se, ainda, que o pedido da parte autora - reconhecimento de tempo laborado na 

condição de rurícola - poderá, concretamente, dar azo à constituição, ou desconstituição, de relações jurídicas com base 

no provimento provisório, de modo que se verifica incabível a antecipação da tutela, ante o perigo da irreversibilidade. 

Ademais, cristalina se revela a ausência de perigo de dano irreparável, sendo ônus da parte autora alegar e demonstrar 

que a antecipação dos efeitos finais da decisão irá resguardar o postulante de dano irreparável ou de difícil reparação, 

situação não provada até o momento.Portanto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Comunique-se ao 

INSS, via correio eletrônico, para que traga aos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia integral do procedimento 

administrativo do autor. Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.Visando dar efetividade à 

garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, determino a citação do INSS, servindo cópia 

da presente como mandado de citação, que deverá ser encaminhada para cumprimento no endereço declinado na inicial, 

acompanhada da contrafé. Pessoa(s) a ser(em) citada(s):- INSS: com endereço na Av. Cassiano Ricardo, 521, Bloco 1 

(A), 2º andar, Jardim Aquários, nesta cidade.Fica(m) o(s) réu(s) ciente(s) do prazo para de 60 (sessenta) dias (v.g. 

artigos 297 e 188 do CPC) para oferecimento de resposta (com aplicação dos artigos 285, primeira parte, 319 e 320, inc. 

II, todos do Código de Processo Civil).P. R. I. 

 

0008004-79.2010.403.6103 - EDMILSON LUCIANO DE BRITO(SP186603 - RODRIGO VICENTE FERNANDEZ) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão.Trata-se de pedido de antecipação de tutela no qual pretende o autor que o benefício de aposentadoria 

por tempo de contribuição que recebe seja pago, doravante, em valor a ser corrigido, com a consideração de períodos 

laborados em condições especiais e conseqüente aumento na renda mensal inicial de seu benefício.A inicial veio 

acompanhada de documentos.É o relatório. Decido.A antecipação dos efeitos da tutela encontra suporte no artigo 273 

do Código de Processo Civil e possui como requisitos indispensáveis: (a) o requerimento formulado pelo autor; (b) o 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou ainda que fique caracterizado o abuso do direito de defesa 

ou o manifesto propósito protelatório do réu; (c) a verossimilhança da alegação com prova inequívoca; e, finalmente, 
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(d) que não haja perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.De acordo com as alegações da inicial o autor 

vem recebendo o benefício previdenciário desde 06/03/2007, ou seja, há mais de três anos. Tal circunstância afasta a 

urgência na apreciação do pedido sem o contraditório. Além disso, há risco de irreversibilidade no provimento com o 

pagamento imediato das eventuais diferenças a serem apuradas.Nesse sentido, indefiro o pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela.Concedo os benefícios da gratuidade processual. Anote-se.Visando dar efetividade à garantia 

estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, determino a citação do INSS, servindo cópia da 

presente como mandado de citação, que deverá ser encaminhada para cumprimento no endereço declinado na inicial, 

acompanhada da contrafé. Pessoa(s) a ser(em) citada(s):- INSS: com endereço na Av. Cassiano Ricardo, 521, Bloco 1 

(A), 2º andar, Jardim Aquários, nesta cidade.Fica(m) o(s) réu(s) ciente(s) do prazo para de 60 (sessenta) dias (v.g. 

artigos 297 e 188 do CPC) para oferecimento de resposta (com aplicação dos artigos 285, primeira parte, 319 e 320, inc. 

II, todos do Código de Processo Civil).Int. 

 

0008037-69.2010.403.6103 - LUIZ FERREIRA DA CRUZ(SP172919 - JULIO WERNER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão. Cuida-se de pedido de tutela antecipada no sentido de que seja determinado ao réu que converta, em 

comum, os períodos laborados pelo autor em condições especiais que foram indicados na petição inicial e, 

consequentemente, conceda-lhe o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.É o relatório do essencial. 

Decido.A antecipação dos efeitos da tutela encontra suporte no artigo 273 do Código de Processo Civil e possui como 

requisitos indispensáveis: (a) o requerimento formulado pelo autor; (b) o fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação ou, ainda, que fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do 

réu; (c) a verossimilhança da alegação com prova inequívoca; e finalmente (d) que não haja perigo de irreversibilidade 

do provimento antecipado. Não verifico a verossimilhança do direito alegado.Entendo que, para conversão dos períodos 

laborados sob condições especiais, impõe-se que seja levada adiante discussão mais aprofundada acerca dos elementos 

de prova constantes dos autos. Isto porque o pedido do autor - reconhecimento e averbação de tempo de serviço - 

poderá, concretamente, dar azo à constituição, ou desconstituição, de relações jurídicas com base no provimento 

provisório, de modo que se verifica incabível a antecipação da tutela, ante o perigo de irreversibilidade. Ademais, 

cristalina se revela a ausência de perigo de dano irreparável, sendo ônus da parte autora alegar e demonstrar que a 

antecipação dos efeitos finais da decisão irá resguardar o postulante de dano irreparável ou de difícil reparação, situação 

não provada até o momento.Neste sentido:CONSTITUCIONAL - PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - 

AVERBAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO COMO ALUNO APRENDIZ DE ESCOLA 

AGROTÉCNICA - ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA: CONCOMITÂNCIA (INOCORRENTE NO 

CASO) DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 273 DO CPC - APLICAÇÃO DO NOVEL INSTITUTO EM TEMA DE 

DIREITO PÚBLICO: TEMPERAMENTO - SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA: AGRAVO 

NÃO PREJUDICADO - AGRAVO PROVIDO.1. Não fica prejudicado o agravo pela ocorrência de sentença 

superveniente, julgando procedente o mérito da ação.2. A superveniência de sentença de procedência não prejudica, por 

perda de objeto, o agravo de instrumento contra a antecipação da tutela. A antecipação, que diz com o próprio mérito da 

pretensão, não se confunde com liminar (que é cautela). Opera seus efeitos desde que concedida (pois insubsistente o 

efeito suspensivo), de vez que tal efeito (suspensivo) da eventual apelação não é retrooperante. Se não é juridicamente 

possível a execução provisória de sentença sujeita ao reexame necessário, menos ainda a sua execução antecipada a 

título de antecipação de tutela.3. Para a aplicação do instituto novel de antecipação dos efeitos da tutela (art. 273 do 

CPC) é necessária a concomitância de seus pressupostos: verossimilhança e, simultaneamente, o fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou manifesto propósito 

protelatório do réu, não se podendo olvidar o comando proibitivo do seu 2º (desde que não haja perigo de 

irreversibilidade do provimento antecipado).4. Reveste-se de patente ilegalidade a decisão que, à guisa de suposto 

amparo no art. 273, determina de pronto a averbação do tempo de serviço prestado como aluno-aprendiz em escola 

agrotécnica.5. O caráter precário e temporário da antecipação de tutela não se compatibiliza com a natureza jurídica da 

averbação, mesmo porque inexistente a figura de averbação precária em tema de Direito Previdenciário, consabido, 

ademais, que eventual direito reconhecido se cumprirá oportunamente com ressarciamento do dano sofrido, em efeito 

reparador.6. Preliminar rejeitada. Agravo de Instrumento provido.7. Peças liberadas pelo Relator em 13/06/2000 para 

publicação do acórdão.Origem: TRF - PRIMEIRA REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

199901000649214 Processo: 199901000649214 UF: MG Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 

13/06/2000 Documento: TRF10098237 DJ DATA:31/07/2000 PAGINA:30Portanto, ausente a verossimilhança do 

direito alegado, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Comunique-se o INSS, via correio eletrônico, 

para que traga aos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia integral do procedimento administrativo do autor.Concedo 

os benefícios da gratuidade processual. Anote-se.Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso 

LXXVIII, da Constituição Federal, determino a citação do INSS, servindo cópia da presente como mandado de citação, 

que deverá ser encaminhada para cumprimento no endereço declinado na inicial, acompanhada da contrafé. Pessoa(s) a 

ser(em) citada(s):- INSS: com endereço na Av. Cassiano Ricardo, 521, Bloco 1 (A), 2º andar, Jardim Aquários, nesta 

cidade.Fica(m) o(s) réu(s) ciente(s) do prazo para de 60 (sessenta) dias (v.g. artigos 297 e 188 do CPC) para 

oferecimento de resposta (com aplicação dos artigos 285, primeira parte, 319 e 320, inc. II, todos do Código de 

Processo Civil).P. R. I. 

 

0008120-85.2010.403.6103 - PATRICIA GOMES VIANA(SP030376 - ARISTIDES JOSE CAVICCHIOLI) X CAIXA 
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ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em decisão. Cuida-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando que seja a ré compelida a não 

transferir a terceiros a propriedade do imóvel localizado na Rua Punta Del Este, nº114, Bairro Balneário Paraíba, na 

cidade de Jacareí/SP, o qual foi levado à concorrência pública, no sítio da Caixa Econômica Federal na Internet.Aduz a 

autora que adquiriu o imóvel acima descrito de uma pessoa chamada Leonardo, o qual se comprometeu a transferir a 

dívida que tinha junto à CEF para a autora. Após adentrar no imóvel, não conseguiu mais entrar em contato com 

Leornardo. A autora procurou a CEF, onde foi informada que o imóvel já havia sido arrematado e que seria vendido. 

Assevera que foi informada pela CEF que poderia adquirir o imóvel, mas deveria efetuar um depósito caução, o que foi 

feito pela autora. Passados alguns meses retornou à agência da CEF, onde foi informada que deveria fazer novo 

depósito caução, tendo efetuado novo depósito.Alega que, passado mais um tempo, foi informada que outra pessoa teria 

efetuado uma proposta mais vantajosa para compra do imóvel, motivo pelo qual o bem não mais seria vendido à 

autora.Com a inicial, vieram documentos de fls. 11/22.É o relato do essencial. Decido.A antecipação dos efeitos da 

tutela encontra suporte no artigo 273 do Código de Processo Civil e possui como requisitos indispensáveis: (a) o 

requerimento formulado pelo autor; (b) o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou ainda que fique 

caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu; (c) a verossimilhança da 

alegação com prova inequívoca; e finalmente (d) que não haja perigo de irreversibilidade do provimento 

antecipado.Verifico, dos documentos apresentados com a inicial, que o imóvel onde a autora reside, localizado na Rua 

Punta Del Este, nº114, Bairro Balneário Paraíba, Jacareí/SP, foi anunciado para venda em concorrência pública, no sítio 

da Caixa Econômica Federal na Internet, conforme consta de fl. 19.Corroborando as alegações da parte autora, 

encontram-se os documentos de fls. 14/15, onde pode ser constatado que foram efetuados dois depósitos caução. O 

primeiro, no valor de R$3.029,45, efetuado em 29/09/2009 (fl. 14). O segundo, no valor de R$3.280,00, com data de 

24/08/2010 (fl. 15).De fato, causa estranheza a este Juízo o fato de ter sido solicitado à autora que efetuasse dois 

depósitos caução, os quais foram plenamente aceitos pela CEF, sem que ao menos esteja discriminado a que 

concorrência pública se refere cada um dos depósitos, ou a que título foram efetivados. Considerando as alegações 

apresentadas na inicial, e o risco de se esgotar o objeto da ação com a eventual venda do imóvel a terceiros, 

excepcionalmente, entendo necessária a sustação da adjudicação do imóvel objeto deste feito, até que venha aos autos 

resposta da CEF, para melhor esclarecer os motivos que levaram à parte autora a ter efetuado dois depósitos caução, 

conforme consta de fls. 14/15.Ante o exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela, e determino a sustação da 

adjudicação, acaso esta ainda não tenha ocorrido, na concorrência relativa ao imóvel localizado na Rua Punta Del Este, 

nº114, Bairro Balneário Paraíba, na cidade de Jacareí/SP, realizada pela CEF. Oficie-se à CEF, para ciência e imediato 

cumprimento do quanto restou decidido, servindo cópia da presente como ofício.Concedo os benefícios da gratuidade 

processual. Anote-se.Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição 

Federal, determino a citação da CEF, servindo cópia da presente como mandado de citação, que deverá ser 

encaminhada para cumprimento no endereço declinado na inicial, acompanhada da contrafé. Pessoas a serem citadas:- 

Caixa Econômica Federal: com endereço na Rua Euclides Miragaia, 433, 1º andar, conj. 102, Centro, nesta 

cidade.Fica(m) o(s) réu(s) ciente(s) de que, não contestada a ação no prazo de 15 (quinze) dias, presumir-se-ão por ele 

aceito(s), como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 285 do Código de Processo 

Civil.Int. 

 

Expediente Nº 3922 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001882-50.2010.403.6103 - RONALDO GERALDO LANCETTI(SP213694 - GIOVANA CARLA DE LIMA 

DUCCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista as informações de fl. 55, destituo o perito anteriormente nomeado e nomeio para o exame pericial a 

Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados arquivados em Secretaria, que 

deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes da perícia médica marcada para 

o dia 17 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 9 (nove) HORAS, a ser realizada em sala própria na sede deste Juízo, 

localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O PATRONO DA 

PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ 

INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão 

para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo será aberta oportunidade para a parte 

autora se manifestar sobre a contestação ofertada e sobre o procedimento administrativo juntado aos autos.Intimem-se 

com urgência. 

 

Expediente Nº 3923 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0005525-50.2009.403.6103 (2009.61.03.005525-1) - MARLI MARTINS(SP256745 - MARIA RUBINEIA DE 

CAMPOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA 

MOURA DE ANDRADE) 

Verifico que a decisão de fls. 72/73 não foi publicada e que o(a) advogado(a) da parte autora dela não tomou 

conhecimento em Secretaria. Assim, a fim de evitar nulidades, passo a transcrevê-la abaixo:Vistos em decisão.Cuida-se 
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de processo movido em face do Instituto Nacional do Seguro Social, visando a concessão de benefício por 

incapacidade. Realizada a perícia, acostado foi aos autos o laudo de fls. 55/58.É a síntese necessária.Decido.O 

deferimento do pedido de antecipação de tutela depende do convencimento acerca da verossimilhança das alegações, 

bem como do fundado receio de dano irreparável.Verifico pelo documento de fls. 16 que o requerimento administrativo 

da parte autora, para concessão de benefício por incapacidade, foi negado pelo INSS sob alegação de ausência de 

incapacidade constatada por perícia da Autarquia.Com o laudo da perícia médica judicial juntado aos autos, vê-se que o 

fundamento exposto pelo INSS para indeferir o pleito administrativo da parte autora - ausência de incapacidade - não 

corresponde à realidade. O laudo médico pericial, produzido em juízo, atesta a presença de incapacidade para o 

exercício de seu trabalho habitual.Em sede de simples exame perfunctório dos requisitos para concessão de benefício 

por incapacidade, é lícito deduzir-se que, se a ausência de incapacidade da parte autora foi o motivo determinante para o 

indeferimento do pedido de concessão de benefício na seara administrativa, uma vez provado o contrário, em fase 

judicial, deve ser reconhecida a verossimilhança na tese da parte autora, em apreço à teoria dos motivos 

determinantes.De resto, é evidente que ainda há fundado receio de dano irreparável, pois estamos diante de um 

benefício substitutivo do salário, com clara natureza alimentar.Isto posto, concedo a antecipação dos efeitos da tutela 

pleiteada, e determino que o INSS implante o benefício por incapacidade de auxílio doença, em favor de MARLI 

MARTINS (portadora do RG nº50.383.363-0, e do CPF nº039.076.149-41, nascida aos 04/09/1982, em Capanema/PR, 

filha de Ari Alves Martins e Alzira Dolores Martins), com DIP (data de início do pagamento) na data desta decisão, 

mantendo seu pagamento até ulterior ordem deste Juízo. Comunique-se o INSS, via correio eletrônico, para ciência e 

implantação do benefício, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.Ante o teor do laudo de fls. 54/58, providencie a 

Secretaria o agendamento de nova perícia na especialidade ortopedia.Após, dê-se cumprimento aos itens 1 e 3 de fl. 59, 

e aguarde-se a vinda da contestação.P.R.I.C..Nomeio para o exame pericial o(a) Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE 

ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados arquivados em Secretaria, que deverá, além do laudo conclusivo:- 

RESPONDER AOS QUESITOS QUE PORVENTURA O AUTOR TENHA APRESENTADO E AOS SEGUINTES 

QUESITOS DO INSS, REFERENDADOS POR ESTE JUÍZO:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de 

alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte 

autora? 2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou 

agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença que acomete a parte autora é 

tuberculose; hanseníase; alienação mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; 

cardiopatia grave; doença de Parkinson; espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da doença de 

Paget (osteíte deformante); síndrome da deficiência imunológica adquirida-AIDS ou contaminação por radiação?4. Esta 

doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o 

trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho 

é permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) 

dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável 

de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data 

de início da incapacidade? Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. 

Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da 

cessação de benefício por incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a 

necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade 

constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil?10. 

A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize 

tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento?11. A 

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou 

outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? 

Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13. A incapacidade constatada tem nexo etiológico 

laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo 

etário?Intimem-se as partes da perícia médica marcada para o dia 17 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 13 HORAS, a ser 

realizada em sala própria na sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José 

dos Campos. Na data acima designada deverá a parte autora apresentar ao Perito Judicial eventuais exames e laudos que 

considerar válidos para confirmação de sua patologia. Arbitro os honorários periciais no valor máximo previsto na 

Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desse 

valor. DEVERÁ O PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO 

EXAME. NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a 

remessa dos autos à conclusão para sentença no estado em que se encontrar o processo.Após e entrega do laudo, 

cumpra-se a determinação de citação do INSS e expeça-se solicitação de pagamento em nome dos peritos médicos 

MÁRCIA GONÇALVES (nomeada em 25/11/2009) e LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR. Intimem-se com 

urgência. 

 

0001533-47.2010.403.6103 - SUELI LUIZ(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Intimem-se as partes da perícia médica marcada para o dia 17 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 11 HORAS, a ser 

realizada em sala própria na sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José 

dos Campos (Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR).DEVERÁ O PATRONO DA PARTE AUTORA 
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DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A 

ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão para prolação de sentença no 

estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo será aberta oportunidade para a parte autora se manifestar sobre a 

contestação ofertada.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, 

ser solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0001681-58.2010.403.6103 - SEBASTIAO PEREIRA(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

Intimem-se as partes da perícia médica marcada para o dia 17 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 10H30MIN, a ser 

realizada em sala própria na sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José 

dos Campos (Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR).DEVERÁ O PATRONO DA PARTE AUTORA 

DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A 

ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão para prolação de sentença no 

estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo será aberta oportunidade para a parte autora se manifestar sobre a 

contestação ofertada e sobre o procedimento administrativo juntado.Intimem-se com urgência. 

 

0002333-75.2010.403.6103 - ANA LUCIA SOARES CAMARA(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA E 

SP076875 - ROSANGELA FELIX DA SILVA NOGUEIRA E SP237683 - ROSELI FELIX DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE 

ANDRADE) 

Nomeio para o exame pericial o(a) Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá, além do laudo conclusivo:- RESPONDER AOS QUESITOS QUE 

PORVENTURA O AUTOR TENHA APRESENTADO E AOS SEGUINTES QUESITOS DO INSS, 

REFERENDADOS POR ESTE JUÍZO:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? 

Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença 

foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao 

longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose; hanseníase; alienação 

mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; 

espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante); síndrome da 

deficiência imunológica adquirida-AIDS ou contaminação por radiação?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para 

o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) 

ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se 

temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo 

estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da 

doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade? Se não 

for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava 

incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade 

anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da 

maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos 

atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a 

doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está 

relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento?11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da 

realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames 

realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito 

administrativo?13. A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico 

laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Intimem-se as partes da perícia médica 

marcada para o dia 17 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 14 HORAS, a ser realizada em sala própria na sede deste Juízo, 

localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. Na data acima designada deverá a 

parte autora apresentar ao Perito Judicial eventuais exames e laudos que considerar válidos para confirmação de sua 

patologia. Arbitro os honorários periciais no valor máximo previsto na Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça 

Federal. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desse valor. DEVERÁ O PATRONO DA PARTE 

AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO 

PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão para sentença 

no estado em que se encontrar o processo.Após e entrega do laudo será aberta oportunidade para a parte autora se 

manifestar sobre a contestação ofertada e sobre o procedimento administrativo juntado aos autos.Intimem-se com 

urgência. 

 

0003037-88.2010.403.6103 - FABIANO DE LIMA CHAGAS X ANA LUCIA MARCONDES DE LIMA 

CHAGAS(SP204694 - GERSON ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial o(a) Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá, além do laudo conclusivo:- RESPONDER AOS QUESITOS QUE 

PORVENTURA O AUTOR TENHA APRESENTADO E AOS SEGUINTES QUESITOS DO INSS, 
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REFERENDADOS POR ESTE JUÍZO:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? 

Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença 

foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao 

longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose; hanseníase; alienação 

mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; 

espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante); síndrome da 

deficiência imunológica adquirida-AIDS ou contaminação por radiação?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para 

o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) 

ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se 

temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo 

estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da 

doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade? Se não 

for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava 

incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade 

anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da 

maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos 

atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a 

doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está 

relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento?11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da 

realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames 

realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito 

administrativo?13. A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico 

laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Intimem-se as partes da perícia médica 

marcada para o dia 17 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 11H30MIN, a ser realizada em sala própria na sede deste Juízo, 

localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. Na data acima designada deverá a 

parte autora apresentar ao Perito Judicial eventuais exames e laudos que considerar válidos para confirmação de sua 

patologia. Arbitro os honorários periciais no valor máximo previsto na Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça 

Federal. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desse valor. DEVERÁ O PATRONO DA PARTE 

AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO 

PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão para sentença 

no estado em que se encontrar o processo.Após e entrega do laudo, cite-se o INSS.Postergo a solicitação de informações 

de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser solicitada somente se não for possível a obtenção dos 

dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

0005326-91.2010.403.6103 - LENICE MEIRE COSTA DO NASCIMENTO X MARIA IOLANDA DA COSTA 

NASCIMENTO(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR E SP249016 - CRISTIANE REJANI DE PINHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio para o exame pericial a Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá ser cientificado(a) da presente nomeação e da decisão retro.Intimem-se as partes 

da perícia médica marcada para o dia 17 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 10 HORAS, a ser realizada em sala própria na 

sede deste Juízo, localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. DEVERÁ O 

PATRONO DA PARTE AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO 

HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à 

conclusão para prolação de sentença no estado em que se encontrar.Após e entrega do laudo, cumpra-se a determinação 

de citação do INSS.Postergo a solicitação de informações de procedimento administrativo para, em época oportuna, ser 

solicitada somente se não for possível a obtenção dos dados pelo Sistema CNIS.Intimem-se com urgência. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0003717-73.2010.403.6103 - MARINALVA REGIS BENEDITO(SP027016 - DEISE DE ANDRADA OLIVEIRA 

PALAZON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA 

DE ANDRADE) 

Nomeio para o exame pericial o(a) Dr(a). LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, conhecido do Juízo e com dados 

arquivados em Secretaria, que deverá, além do laudo conclusivo:- RESPONDER AOS QUESITOS QUE 

PORVENTURA O AUTOR TENHA APRESENTADO E AOS SEGUINTES QUESITOS DO INSS, 

REFERENDADOS POR ESTE JUÍZO:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? 

Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença 

foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao 

longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose; hanseníase; alienação 

mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; 

espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante); síndrome da 

deficiência imunológica adquirida-AIDS ou contaminação por radiação?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para 

o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) 

ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se 
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temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo 

estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da 

doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade? Se não 

for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava 

incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade 

anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da 

maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos 

atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a 

doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está 

relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento?11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da 

realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames 

realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito 

administrativo?13. A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico 

laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Intimem-se as partes da perícia médica 

marcada para o dia 17 DE DEZEMBRO DE 2010, ÀS 13H30MIN, a ser realizada em sala própria na sede deste Juízo, 

localizada à Avenida Cassiano Ricardo, 521, Jardim Aquarius, São José dos Campos. Na data acima designada deverá a 

parte autora apresentar ao Perito Judicial eventuais exames e laudos que considerar válidos para confirmação de sua 

patologia. Arbitro os honorários periciais no valor máximo previsto na Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça 

Federal. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desse valor. DEVERÁ O PATRONO DA PARTE 

AUTORA DILIGENCIAR O COMPARECIMENTO DA MESMA AO EXAME. NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO 

PESSOAL.A ausência injustificada ou parcamente justificada ensejará a remessa dos autos à conclusão para sentença 

no estado em que se encontrar o processo.Após e entrega do laudo será aberta oportunidade para a parte autora se 

manifestar sobre a contestação ofertada e sobre o procedimento administrativo juntado aos autos.Intimem-se com 

urgência. 

 

Expediente Nº 3924 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001479-23.2006.403.6103 (2006.61.03.001479-0) - MARIA INEZ GERMANO(SP224631 - JOSE OMIR 

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA 

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

Cientifique-se a parte autora do procedimento administrativo juntado aos autos.Fl. 120: oficie-se solicitando 

informações acerca da diligência.Int. 

 

0005221-56.2006.403.6103 (2006.61.03.005221-2) - GILMERIO MARCIO DE SOUZA(SP076134 - VALDIR 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Justifique o patrono da parte autora o negativa de endereço, apontada pela perita judicial, obstando a ralização da 

perícia designada, sob pena de preclusão da prova pericial e julgamento da ação no estado em que se encontra.Int. 

 

0007137-28.2006.403.6103 (2006.61.03.007137-1) - ALDO GREGORIO DA SILVA X MARIA GORETE DE 

SOUZA GREGORIO DA SILVA(SP108765 - ANA MARIA DE JESUS DE SOUZA BARRIO) X BANCO REAL 

S/A CREDITO IMOBILIARIO(SP089774 - ACACIO FERNANDES ROBOREDO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Converto o julgamento em diligência.Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, o 

instrumento de mandato pelo qual o Sr. ANTONIO CARLOS COUTINHO DOS REIS foi habilitado a representar os 

autores na presente ação.Int. 

 

0007183-17.2006.403.6103 (2006.61.03.007183-8) - JOSE RODRIGUES SILVA(SP132186 - JOSE HENRIQUE 

COELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Defiro o prazo de 30(trinta) dias requeridos pela CEF.Int. 

 

0007282-84.2006.403.6103 (2006.61.03.007282-0) - CLEIDE NOVELLINI PORTO(SP209313 - MARGARETE 

YUKIE GUNJI CANDELÁRIA BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

A fim de se evitar maiores delongas processuais, comprove a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, se houve equivoco 

na revisão demonstrada nas informações juntadas pelo INSS.Silente a autora, façam-me os autos conclusos para 

prolação de sentença.Int. 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

JUIZ FEDERAL TITULAR : Dr. RENATO BARTH PIRES  
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Expediente Nº 5192 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0004953-46.1999.403.6103 (1999.61.03.004953-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001791-43.1999.403.6103 (1999.61.03.001791-6)) JURACI MANOEL DA SILVA(SP199805 - FABIANO 

FERNANDES DA SILVA CUNHA E SP071838 - DEBORAH DA SILVA FEGIES) X TRANSCONTINENTAL 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E ADMINISTRACAO DE CREDITO LTDA(SP131725 - PATRICIA 

MARIA DA SILVA OLIVEIRA E SP200722 - RENATA COSTA GÓIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. LEILA 

APARECIDA CORREA (AGU)) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O 

FIDALGO S KARRER) 

Ciências aos réus do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em nada sendo requerido, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0005593-44.2002.403.6103 (2002.61.03.005593-1) - MARCOS ROBERTO GIGLIO X SIMONE MORENO PRADO 

GIGLIO(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 

- FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Ciência à CEF do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em nada sendo requerido, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0000026-90.2006.403.6103 (2006.61.03.000026-1) - GERALDO LUIS IGNACIO X JANETE DE SOUZA 

NASCIMENTO IGNACIO(SP133602 - MAURO CESAR PEREIRA MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Requer a parte autora seja expedido ofício ao Cartório de Registro de Imóveis de São José dos Campos para que cancele 

o registro de arrematação efetivado pela CEF, uma vez que pactuaram acordo em sede de conciliação pelo E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região.Observo, conforme consta da cláusula décima quarta do termo de confissão de dívida de 

fls. 435-443, firmado entre as partes, que desnecessária esta medida judicial, uma vez que conforme o parágrafo único 

do artigo 23 da Lei nº 10.150, fica dispensado qualquer providência neste sentido, considerando que o termo particular 

assinado pela partes possui força de escritura pública, permanecendo, desta forma, os efeitos jurídicos de registro da 

primeira e única hipoteca em favor da CEF no cartório de registro de imóveis.Assim, indefiro o pedido requerido pela 

parte autora e determino o retorno dos autos ao arquivo.Int. 

 

0005926-20.2007.403.6103 (2007.61.03.005926-0) - PEDRO ALEXANDRE LIMA X ALICE REGINA DE 

OLIVEIRA(SP133602 - MAURO CESAR PEREIRA MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - 

MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) X BRUMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

LTDA(SP155718 - CLÁUDIA DE SOUZA LOPES) 

Fls. 257-277: Manifestem-se as partes quanto ao laudo pericial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela 

parte autora. Requisite-se ao NUFI - Núcleo Financeiro o pagamento.Após, venham os autos conclusos para 

sentença.Int. 

 

0010203-79.2007.403.6103 (2007.61.03.010203-7) - HERCULES GUIMARAES SILVA X MARISA DE MIRANDA 

GUIMARAES SILVA(SP133602 - MAURO CESAR PEREIRA MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) X TRANSCONTINENTAL 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP131725 - PATRICIA MARIA DA SILVA OLIVEIRA E 

SP137399A - RODRIGO ETIENNE ROMEU RIBEIRO) 

Sem prejuízo da não prevenção verificada às fls. 117-119, observo que houve homologação de acordo nos autos da ação 

ordinária nº 20046103001908-0, inclusive com levantamento de valores das contas de FGTS do autor HÉRCULES o 

que, de certa forma, denota o reconhecimento do pedido de reconhecimento do contrato de gaveta feito nestes 

autos.Assim, antes de deliberar acerca do saneamento destes autos, determino a intimação das partes para manifestação 

no que diz respeito ao prosseguimento da ação.Int. 

 

0002643-74.2007.403.6301 (2007.63.01.002643-5) - MARIA FLORIANO DA SILVA X SEBASTIAO FLORIANO 

DA SILVA(SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - 

MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP218965 - RICARDO SANTOS E SP160834 - MARIA 

CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, providencie o requerido pelo senhor perito às fls. 207, sob 

pena de julgamento da ação no estado que se encontra.Cumprido, retornem-se os autos ao perito.Int. 

 

0007238-60.2009.403.6103 (2009.61.03.007238-8) - RENATO DE SIQUEIRA CARDOSO FILHO(SP199805 - 

FABIANO FERNANDES DA SILVA CUNHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO 

EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Vistos, etc.. Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que os autores pleiteiam a revisão na forma de 

reajuste do valor das prestações mensais de financiamento de imóvel, adquirido de acordo com as regras do Sistema 
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Financeiro da Habitação, em que empregado o Sistema de Amortização Constante - SAC. Dada oportunidade às partes 

para que especificassem eventuais provas a serem produzidas, peticionam os autores requerendo a produção de prova 

pericial contábil (fls. 107). É a síntese do necessário. DECIDO. Rejeito as preliminares suscitadas pela ré. Não há que 

se falar em falta de interesse processual em razão da falta de prévio requerimento administrativo de revisão do valor das 

prestações. Como é sabido, o sistema jurídico brasileiro não mais contempla a denominada jurisdição condicionada ou 

instância administrativa de curso forçado. De fato, com a Constituição da República de 1988, não há mais lugar para a 

antiga controvérsia que medrava a respeito da possibilidade de restrição infraconstitucional ao acesso ao Poder 

Judiciário. Com a ampla garantia do direito de ação prevista no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal de 1988, foram 

lançadas por terra quaisquer pretensões de condicionar a prestação jurisdicional ao percurso de instâncias 

administrativas, atentando-se apenas para a exceção prevista no art. 217, 1º do mesmo Texto, que, aliás, só vem 

confirmar a verdadeira norma principiológica da inafastabilidade do acesso à jurisdição, que integra o núcleo 

constitucional irreformável. Assim, a eventual ausência de requerimento administrativo de revisão das prestações à ré 

não retira o direito do mutuário à correta aplicação das prescrições legais e das cláusulas contratuais pertinentes.Além 

disso, os argumentos que, no entender da ré, conduziriam à impossibilidade jurídica do pedido, estão, na verdade, 

relacionados com o mérito, da ação, devendo ser analisados no momento apropriado. Indefiro, por outro lado, o pedido 

de realização de prova pericial contábil, já que as questões efetivamente controvertidas não são daquelas que seriam 

solucionadas mediante o conhecimento especializado. Neste caso específico, além disso, a prévia determinação dos 

critérios a serem adotados é condição necessária para validade dos cálculos que seriam realizados, que ficam 

postergados, se for o caso, para a execução ou liquidação de sentença. No sentido das conclusões aqui expostas são os 

precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça (p. ex., AGRESP 653642, Rel. Min. ANTÔNIO DE PÁDUA 

RIBEIRO, DJU 13.6.2005, e RESP 215808, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJU 09.6.2003, p. 173). 

Dessa forma, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, do Código de Processo 

Civil, tornem-me os autos conclusos para a prolação da sentença. Intimem-se.  

 

0007343-37.2009.403.6103 (2009.61.03.007343-5) - ALESSANDRA MARTINS X EDSON GODOI DA 

CRUZ(SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO 

EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Vistos, etc.. Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que os autores pleiteiam a revisão na forma de 

reajuste do valor das prestações mensais de financiamento de imóvel, adquirido de acordo com as regras do Sistema 

Financeiro da Habitação, em que empregado o Sistema de Amortização Crescente - SACRE. Dada oportunidade às 

partes para que especificassem eventuais provas a serem produzidas, peticionam os autores requerendo a produção de 

prova pericial contábil (fls. 202).É a síntese do necessário. DECIDO. Rejeito as preliminares suscitadas pela ré. A 

situação de inadimplência dos mutuários, embora possa acarretar o vencimento antecipado da dívida, não retira o 

interesse processual, a legitimidade dos autores, nem torna o pedido juridicamente impossível, mesmo porque é possível 

sustentar que a inadimplência decorreu, exatamente, das alegadas irregularidades perpetradas no valor das prestações ou 

no saldo devedor do financiamento.Quanto à alegação de ilegitimidade passiva da CEF e de legitimidade da EMGEA - 

Empresa Gestora de Ativos, verifica-se não ter sido comprovada documentalmente a cessão de direitos e obrigações 

relativas ao contrato, que, aliada à ausência de concordância expressa da parte contrária, impede a pretendida 

substituição ou sucessão processual.Quanto à alegação de ilegitimidade passiva da CEF e de legitimidade da EMGEA - 

Empresa Gestora de Ativos, verifica-se não ter havido concordância expressa da parte contrária, o que impede seja 

reconhecida a validade da alegada cessão de direitos creditórios. Indefiro, por outro lado, o pedido de realização de 

prova pericial contábil, já que as questões efetivamente controvertidas não são daquelas que seriam solucionadas 

mediante o conhecimento especializado. Neste caso específico, além disso, a prévia determinação dos critérios a serem 

adotados é condição necessária para validade dos cálculos que seriam realizados, que ficam postergados, se for o caso, 

para a execução ou liquidação de sentença. No sentido das conclusões aqui expostas são os precedentes do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça (p. ex., AGRESP 653642, Rel. Min. ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, DJU 13.6.2005, e 

RESP 215808, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJU 09.6.2003, p. 173). Dessa forma, comportando o 

feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, do Código de Processo Civil, tornem-me os autos 

conclusos para a prolação da sentença. Intimem-se.  

 

0003595-60.2010.403.6103 - NEUCIRENE APARECIDA LOPES CAPEL X ANA MARIA DE MELLO 

LOPES(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Determinação de fls: 71:.Defiro, pelo prazo de 15 dias.Silente, tornem-se os autos conclusos para extinção. 

 

0003663-10.2010.403.6103 - MAURO VICENTE MONTEIRO X NEIDE FERREIRA MONTEIRO(SP118625 - 

MARIA LUCIA RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Intimem-se. 

 

0004232-11.2010.403.6103 - WAGNER CALAZANS DO NASCIMENTO(SP159641 - LUCIANA APARECIDA DE 

SOUZA MIRANDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Intimem-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
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0001791-43.1999.403.6103 (1999.61.03.001791-6) - JURACI MANOEL DA SILVA(SP199805 - FABIANO 

FERNANDES DA SILVA CUNHA E SP071838 - DEBORAH DA SILVA FEGIES) X TRANSCONTINENTAL 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E ADMINISTRACAO DE CREDITO LTDA(SP131725 - PATRICIA 

MARIA DA SILVA OLIVEIRA E SP200722 - RENATA COSTA GÓIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. LEILA 

APARECIDA CORREA (AGU)) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O 

FIDALGO S KARRER) 

Ciências aos réus do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em nada sendo requerido, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0000602-30.1999.403.6103 (1999.61.03.000602-5) - NATA VIDAL DE SOUZA FRANCA X MARELI TEREZINHA 

DE ALMEIDA FRANCA(SP268629 - HELOISA DE OLIVEIRA NEVES) X TEREZINHA DE JESUS SANTOS 

CAMPOS DO JORDAO ME(MG046291 - EDUARDO DE OLIVEIRA RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X NATA VIDAL DE SOUZA FRANCA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARELI 

TEREZINHA DE ALMEIDA FRANCA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X TEREZINHA DE JESUS 

SANTOS CAMPOS DO JORDAO ME 

I - Tendo em vista a transferência de valores bloqueados através do sistema BACENJUD ter sido efetivada, considera-

se penhorado o respectivo montante, independentemente da lavratura do termo de penhora, uma vez que tais valores 

somente poderão ser movimentados mediante autorização judicial.II - Fica o executado intimado, na pessoa de seu 

advogado, ou, na falta deste, pessoalmente, acerca da penhora, bem como de que poderá oferecer impugnação, no prazo 

de 15 (quinze) dias (art. 475-J, parágrafo 1º).Int. 

 

0001523-52.2000.403.6103 (2000.61.03.001523-7) - ALDENORA RODRIGUES CARDOSO X MARIA 

APARECIDA DANTAS LEITE X MARIA HELENA TOSETTO X MARIA NANCY ALMEIDA TAVARES X 

MARIA NAZIR DE MELO X OSWALDO VIRGILIO DE OLIVEIRA X PAULO CEZAR SIQUEIRA RAMOS X 

SIMONE LOSADA DE SOUZA(SP217667 - NILTON MATTOS FRAGOSO FILHO E SP167081 - FLÁVIO 

RICARDO FRANÇA GARCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA 

ABDALLA) X ALDENORA RODRIGUES CARDOSO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA 

APARECIDA DANTAS LEITE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA HELENA TOSETTO X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA NANCY ALMEIDA TAVARES X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X MARIA NAZIR DE MELO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X OSWALDO 

VIRGILIO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X PAULO CEZAR SIQUEIRA RAMOS X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SIMONE LOSADA DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 

Determinação de fls: 409:Defiro, pelo prazo de 10 dias. 

 

0005370-62.2000.403.6103 (2000.61.03.005370-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003072-97.2000.403.6103 (2000.61.03.003072-0)) CARLOS ALBERTO GALVAO DE OLIVEIRA X 

DERCELINDA MARIA FERREIRA GALVAO DE OLIVEIRA X JOAO BATISTA GALVAO DE 

OLIVEIRA(SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA E SP071838 - DEBORAH DA SILVA FEGIES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO E SP080404 - 

FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) X CARLOS ALBERTO GALVAO DE OLIVEIRA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X DERCELINDA MARIA FERREIRA GALVAO DE OLIVEIRA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOAO BATISTA GALVAO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Determinação de fls. 563: Vista aos autores do documento de fls. 568-633 e, nada mais requerido, venham os autos 

conclusos para extinção da execução.  

 

0000479-61.2001.403.6103 (2001.61.03.000479-7) - ALCIMARA ALICE ALVES SANTANA X ANGELA MARIA 

DE SOUZA CARDOSO X FABRICIO DE AZEVEDO OLIVEIRA X MARIA AUXILIADORA RIBEIRO DA 

SILVA X MARIA TEREZA REZENDE DE NICOLO X SYLVIA MARIA PADILHA WGATT(SP217667 - NILTON 

MATTOS FRAGOSO FILHO E SP167081 - FLÁVIO RICARDO FRANÇA GARCIA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP101318 - REGINALDO CAGINI) X ALCIMARA ALICE ALVES SANTANA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X ANGELA MARIA DE SOUZA CARDOSO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF X FABRICIO DE AZEVEDO OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA 

AUXILIADORA RIBEIRO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA TEREZA REZENDE 

DE NICOLO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SYLVIA MARIA PADILHA WGATT X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Determinação de fls: 463:Defiro, pelo prazo de 10 dias. 

 

Expediente Nº 5199 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0008207-85.2003.403.6103 (2003.61.03.008207-0) - ANTONIO DONIZETTI MAMEDE NOGUEIRA X JOAO 

BATISTA DA SILVA X SCILAS DOMINGUES PEREIRA X ELIZABETH DA COSTA MATTOS X MARIA 

CECILIA CANDIDA DA SILVA X EGERCIAS PIRES DA SILVA X ORLANDO RAMOS FERREIRA X DIRCEU 

LOPES X ADENILSON JOSE DE OLIVEIRA ALMEIDA X ANA PAULA BITTENCOUT BRASIL(SP032872 - 

LAURO ROBERTO MARENGO E SP031151 - VANDERLEI DE ALMEIDA) X UNIAO FEDERAL(SP154891 - 

MARCO AURÉLIO BEZERRA VERDERAMIS) 

ANTONIO DONIZETTI MAMEDE NOGUEIRA e OUTROS, qualificados nos autos, propuseram a presente 

reclamação trabalhista (depois convertida em ação de procedimento ordinário), em face da UNIÃO, buscando um 

provimento jurisdicional que condene a ré pagar-lhes o adicional de periculosidade no percentual de 20% (vinte por 

cento), para aqueles que o recebem no percentual de 10% (dez por cento), e de 30% (trinta por cento), para aqueles que 

nada recebem a esse título.Dizem os autores que são empregados do Centro Técnico Aeroespacial (CTA), inicialmente 

admitidos pelo regime celetista e recebiam adicional de periculosidade no em percentuais variados: a) ANTONIO 

DONIZETTI MAMEDE NOGUEIRA, (recebia 30%, passou a receber 10%); b) JOÃO BATISTA DA SILVA (sem 

informação); c) SCILAS DOMINGUES PEREIRA (recebe 10% desde 1993); d) ELIZABETH DA COSTA MATTOS 

(recebia 30%, passou a receber 10%); e) MARIA CECÍLIA CÂNDIDA DA SILVA (recebe 10% desde março de 

1995); f) EGERCIAS PIRES DA SILVA (de 30 para 10%); g) ORLANDO RAMOS FERREIRA (sem informações); h) 

DIRCEU LOPES (de 30 para 10%); i) ADENILSON JOSÉ DE OLIVEIRA ALMEIDA (de 30 para 10%) e j) ANA 

PAULA BITTENCOURT BRASIL (nunca recebeu adicional).Afirmam ter direito ao pagamento do referido adicional, 

acrescentando que a redução do percentual (ou o pagamento inferior a 30%) importaria violação ao art. 194 da 

Consolidação das Leis do Trabalho.A inicial veio instruída com documentos.A reclamação trabalhista foi distribuída, 

originariamente à 4ª Vara do Trabalho de São José dos Campos.Citada, a UNIÃO compareceu à audiência e apresentou 

defesa escrita, em que alega, em síntese, a nulidade da citação, por não ter o mandado sido instruído com cópias dos 

documentos que acompanharam a inicial, a incompetência da Justiça do Trabalho. Prejudicialmente, arguiu a prescrição 

das parcelas vencidas antes dos cinco anos que precederam a propositura da ação. No mérito, afirma a improcedência 

do pedido.Os autos foram remetidos a esta Justiça Federal por força da r. decisão de fls. 539-541, vindo a este Juízo por 

redistribuição.Devolvidos os autos à Justiça do Trabalho (fls. 552-553), foi então suscitado conflito negativo de 

competência, tendo o Egrégio Superior Tribunal de Justiça reconhecido a competência da Justiça Federal para processar 

e julgar o feito (fls. 573-575).Em petição de fls. 599-601, a União alega a impossibilidade jurídica do pedido.Saneado o 

feito, determinou-se a realização de prova pericial de engenharia.Às fls. 638, a autora ANA PAULA BITTENCOURT 

BRASIL informou que lhe foi deferido o adicional de periculosidade com vigência a partir de 26.5.2006.Veio aos autos 

o laudo pericial, dando-se vista às partes.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de 

direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da 

lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Não procede a alegação da ré quanto à 

nulidade de citação por falta de cópia dos documentos que instruíram a inicial, obrigação outrora imposta pelo Decreto-

lei nº 147/67. Essa exigência foi há muito repelida pela jurisprudência, como se vê do seguinte julgado do extinto 

Tribunal Federal de Recursos:Não há de se considerar as exigências dos arts. 20 e 21 do DL n. 147/67 como causas 

imperativas de reconhecimento, em face do seu não cumprimento, da inépcia da inicial. As cópias da petição inicial e 

dos documentos podem, no caso, ser extraídas pela Secretaria do Juízo ou pela Procuradoria da República, enviando-se 

à Procuradoria da Fazenda Nacional. As causas determinantes de inépcia da inicial estão catalogadas no CPC e recebem 

interpretação restritiva (TFR - 5ª Turma, Ag. 57.324-PE, Rel. Min. José Delgado, j. em 13.3.1989, DJU 26.6.1989, p. 

11156, apud Theotonio Negrão, Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, 29ª ed., São Paulo: Saraiva, 

1998, p. 277).Demais disso, nada impediu que a União retirasse os autos em Secretaria e extraísse as cópias necessárias 

à apresentação de sua defesa.A preliminar relativa à incompetência da Justiça do Trabalho ficou prejudicada ante o 

decidido no conflito de competência.Os argumentos que, no entender da União, conduziriam à impossibilidade jurídica 

do pedido, estão na verdade relacionados com o mérito da ação, devendo ser analisados no momento apropriado.Deve-

se reconhecer, em parte, a falta de interesse processual da autora ANA PAULA BITTENCOURT BRASIL.É que, 

consoante informou ela própria, a União concedeu-lhe o adicional de periculosidade, com efeitos financeiros a partir de 

26.5.2006, de forma que, a partir de então, a providência jurisdicional requerida não é útil, nem necessária.Remanesce 

seu interesse, todavia, quanto ao período anterior.A prejudicial relativa à prescrição também deve ser acolhida.O 

Decreto nº 20.910, de 06 de janeiro de 1932, em seu artigo 1º, estabelece que as dívidas passivas da União, dos Estados 

e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, prescrevem em cinco anos 

contados da data do ato ou fato do qual ser originaram. Também estão submetidos a esse prazo quaisquer restituições ou 

diferenças relativas à remuneração do serviço público.Assim, em princípio, considerando a data de propositura da ação, 

já teria decorrido o prazo qüinqüenal, contado da data do ato ou fato que teriam dado origem ao direito aqui 

vindicado.Ocorre, no entanto, que, considerando que as verbas reclamadas deveriam ser incorporadas aos vencimentos 

do interessado, a conclusão que se impõe é que não houve prescrição da ação relativa ao próprio direito, em si, mas 

apenas das parcelas anteriores aos 5 anos.É o que dispõe o art. 3º do Decreto nº 20.910/32, in verbis:Art. 3º Quando o 

pagamento se dividir por dias, meses ou anos, a prescrição atingirá progressivamente as prestações à medida que 

completarem os prazos estabelecidos pelo presente decreto.Essa mesma orientação foi cristalizada nas Súmulas nº 443 

do Supremo Tribunal Federal e nº 85 do Superior Tribunal de Justiça. Esta, que também sintetiza o enunciado do STF, 

estabelece que nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não 

tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio 
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anterior à propositura da ação.Estão cobertas pela prescrição, destarte, apenas as parcelas reclamadas e que seriam 

devidas antes dos cinco anos que precederam a propositura da demanda.Postas tais premissas, cumpre examinar as 

questões de fundo aqui deduzidas.1. Quanto à redução do percentual devido a título do adicional de periculosidade (de 

30% para 10%).Os documentos anexados aos autos mostram que os autores foram admitidos como empregados da 

União, sob o regime celetista, e aqueles que vinham recebendo o adicional de periculosidade o vinham no percentual de 

30% (trinta por cento) sobre seu salário, nos termos estabelecidos no art. 193, 1º, da Consolidação das Leis do 

Trabalho.Ainda que a inicial nada diga a respeito, a redução aqui impugnada foi decorrência da Lei nº 7.923/89.Por 

meio dessa alteração legislativa, esse percentual foi reduzido para 7,5% (sete e meio por cento), sendo posteriormente 

elevado a 10% (dez por cento) pela Lei nº 8.270/91.A questão que se impõe à resolução é saber se essa redução do 

percentual foi validamente implementada (ou não).Vale recordar, a esse respeito, a distinção entre a relação de emprego 

e o vínculo estatutário, assim sublinhada por Celso Antonio Bandeira de Mello:(...) Nas relações contratuais, como se 

sabe, direitos e obrigações recíprocos, constituídos nos termos e na ocasião da avença, são unilateralmente imutáveis e 

passam a integrar de imediato o patrimônio jurídico das partes, gerando, desde logo, direitos adquiridos em relação a 

eles. Diversamente, no liame de função pública, composto sob a égide estatutária, o Estado, ressalvadas as pertinentes 

disposições constitucionais impeditivas, deterá o poder de alterar legislativamente o regime jurídico de seus servidores, 

inexistindo a garantia de que continuarão sempre disciplinados pelas disposições vigentes quando de seu ingresso. 

Então, benefícios e vantagens, dantes previstos, podem ser ulteriormente suprimidos. Bem por isso, os direitos que deles 

derivem não se incorporam ao patrimônio jurídico do servidor (firmando-se como direitos adquiridos), do mesmo modo 

que nele se integrariam se a relação fosse contratual (Curso de direito administrativo, 11ª ed., São Paulo: Malheiros, 

1999, p. 183-184).Esse também é o entendimento reiterado e pacífico do Egrégio Supremo Tribunal Federal, como 

vemos, exemplificativamente, dos REs 71.820 e 15.530, Rel. Min. LUÍS GALLOTTI, 75.206, Rel. Min. OSWALDO 

TRIGUEIRO, 99.522, Rel. Min. MOREIRA ALVES, 98.649, Rel. Min. CORDEIRO GUERRA, 110.431, Rel. Min. 

FRANCISCO REZEK, dentre inúmeros outros.Tais julgados consagram a orientação iterativa do Supremo Tribunal 

Federal a respeito da inexistência de direito adquirido a um regime jurídico específico. Pode a Administração, portanto, 

modificar unilateralmente as condições e o regime de prestação de serviços sob o vínculo estatutário, sem que disso 

decorra a necessidade da preservação das situações consolidadas.Mais recentemente, o Pretório Excelso reafirmou seu 

entendimento ao afastar pretensão de servidores públicos que visavam à preservação de vantagens obtidas na vigência 

de leis revogadas, o que, segundo o Eminente Ministro Relator, continuaria a chocar-se com a jurisprudência do STF, 

que não reconhece a existência de direito adquirido a regime jurídico (AGRAG-212272/SP, Rel. Min. SEPÚLVEDA 

PERTENCE, DJ 13.8.1999, p. 7).É oportuno assinalar, no entanto, que não se pode confundir a garantia constitucional 

do direito adquirido com a garantia de irredutibilidade de vencimentos (e também de proventos, subsídios, ou qualquer 

que seja a denominação da remuneração dos agentes públicos). Tais garantias são distintas, embora ambas tenham 

aplicação aos servidores públicos e aos militares.É possível vislumbrar situações, destarte, em que, não obstante 

preservada a irredutibilidade da remuneração (lato sensu), ocorra violação a esses derivados constitucionais do princípio 

da segurança jurídica. A recíproca também é verdadeira, vale dizer, não é desarrazoado supor a ocorrência de situações 

concretas em que sejam respeitados o direito adquirido e o ato jurídico perfeito, mas haja redução inconstitucional da 

remuneração dos agentes públicos.Não se pode negar, contudo, que tais conclusões não têm prevalecido na 

jurisprudência da Suprema Corte, que vem proclamando a inexistência de direito adquirido a um regime jurídico 

específico, como vimos. Em suma: pode o legislador, ao seu alvedrio, alterar livremente o regime jurídico da 

remuneração dos agentes públicos, mas desde que essas modificações não importem redução da remuneração.De fato, à 

exceção, talvez, dos agentes remunerados pelo sistema de subsídio (cujo regime é fixado pela própria Constituição 

Federal, art. 39, 4º), o legislador pode criar gratificações, extingui-las, determinar sua incorporação aos vencimentos ou 

proventos, tudo conforme julgar conveniente, desde que, é certo, não viole o direito à irredutibilidade de que trata o art. 

37, X, do mesmo Texto. Confira-se, a respeito, o v. acórdão abaixo transcrito:Ementa:- Policiais Militares. Alteração de 

gratificação com redução no seu percentual.- É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito 

adquirido a regime jurídico e de que não há ofensa ao princípio constitucional da irredutibilidade quando o montante 

dos vencimentos não é diminuído com a alteração das gratificações que os integram. Dessas orientações (que decorrem, 

a título exemplificativo, dos RREE 267.797, 183.700, 205.481, 250.321, 244.611, 236.239, 242.803 e 247.899) não 

divergiu o acórdão recorrido.- (...) (STF, 1ª Turma, RE-244610, Rel. Min. MOREIRA ALVES, DJU 29.6.2001, p. 61), 

grifamos.No caso dos autos, portanto, era lícito à União reduzir o percentual aplicável ao adicional de periculosidade, 

com base na lei, desde que respeitasse a garantia de irredutibilidade da remuneração.Aliás, a própria Lei nº 8.270/91 

cuidou de preservar a irredutibilidade da remuneração dos servidores que já percebiam o adicional, nos seguintes 

termos:Art. 12. Os servidores civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais perceberão adicionais de 

insalubridade e de periculosidade, nos termos das normas legais e regulamentares pertinentes aos trabalhadores em 

geral e calculados com base nos seguintes percentuais:(...).II - dez por cento, no de periculosidade.(...) 3º Os percentuais 

fixados neste artigo incidem sobre o vencimento do cargo efetivo.(...) 5º Os valores referentes a adicionais ou 

gratificações percebidos sob os mesmos fundamentos deste artigo, superiores aos aqui estabelecidos, serão mantidos a 

título de vantagem pessoal, nominalmente identificada, para os servidores que permaneçam expostos à situação de 

trabalho que tenha dado origem à referida vantagem, aplicando-se a esses valores os mesmos percentuais de revisão ou 

antecipação de vencimentos, grifamos.No caso dos autos, verifica-se dos comprovantes de pagamento juntados aos 

autos não mostram nenhuma redução do valor da remuneração dos autores, ao contrário, as fichas financeiras anexadas 

à contestação mostram que estes foram contemplados com um substancial aumento.Esse aumento pode ser explicado, 

inclusive, pela alteração da base de incidência do adicional, que passou a compreender não apenas o vencimento básico, 
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mas todas as gratificações, auxílios, abonos e outras verbas que à época vinham sendo pagas (art. 2º, 2º, da Lei nº 

7.923/89).Não há que se falar, portanto, em afronta à legalidade ou em redução indevida de salários, nem em violação 

ao direito adquirido.Em casos análogos ao presente, de mesma ratio, assim têm decidido os Tribunais Regionais 

Federais:Ementa:CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO - GRATIFICAÇÃO DE RAIO X - REDUÇÃO DO 

PERCENTUAL DE 40% PARA 10% (LEI Nº 7923, DE 12 DEZ 89) - INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO - 

IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS NÃO CONFIGURADA - INCORPORAÇÃO DO PERCENTUAL DE 

30% AOS VENCIMENTOS DOS AUTORES (ART. 2º, PARÁGRAFO 2º, LEI Nº 7.923/89) - APELAÇÃO 

DESPROVIDA.1. Os servidores público, na relação estatutária, não adquirem direito a determinada situação jurídica ou 

à forma de sua remuneração, nem, como na espécie, a percentual de gratificação, máxime quando não há decesso na sua 

remuneração, sendo-lhes assegurado, tão-somente, a irredutibilidade de vencimentos (art. 37, inciso XV, da 

Constituição).2. O percentual da gratificação de raio X criada pela Lei nº 1234/50 foi alterado de 40% para 10% dos 

vencimentos do servidores dela destinatários, sem que tal apenas nominal a redução tenha incorrido em decremento 

salarial, por isso que a diferença, correspondente aos 30% excedentes foi incorporada aos respectivos vencimentos, na 

forma do parágrafo 2º do art. 2º da Lei nº 7923 de 12 DEZ 89, daí resultando, em verdade, aumento real em face do 

acréscimo da base de cálculo.3. A exceção prevista no artigo 2º, parágrafo 3º, IV, da Lei nº 7923/89 excluiu da 

incorporação de que trata esta lei a gratificação de raio x tão-somente no seu percentual de 10%, instituído pelo inciso V 

do parágrafo 5º do mesmo artigo 2º, tendo o legislador a cautela de incorporar os decotados 30% aos vencimentos, em 

cumprimento à regra geral de incorporação de que se tratou.4. Apelação desprovida. Sentença confirmada (TRF 1ª 

Região, AC 9501234819, Rel. LUCIANO TOLENTINO AMARAL, DJU 11.9.1997, p. 

73029).Ementa:CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO - GRATIFICAÇÃO 

ADICIONAL DE RAIOS X - REDUÇÃO DO PERCENTUAL DE 40% PARA 10% - NOVO REGIME 

REMUNERATÓRIO - IRREDUTIBILIDADE - LEI N 7.923, DE 12/12/89.- Os servidores públicos não têm direito 

líquido e certo à imutabilidade a determinado regime jurídico. A Administração tem poder discricionário para fazer 

qualquer alteração, desde que respeitada a irredutibilidade da remuneração.- Não comprovação do alegado. Documentos 

insubsistentes.- Recurso improvido (TRF 2ª Região, AC 9802418323, Rel. SERGIO FELTRIN CORREA, DJU 

22.12.2004, p. 105).Ementa:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. REDUÇÃO DO 

PERCENTUAL DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. LEI 7923/89. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. INEXISTÊNCIA.- Recurso objetivando a manutenção do percentual de 

40% relativo ao adicional de insalubridade previsto na Lei 1234/50, tendo em vista a nova fixação do percentual para 

10%, através da Lei 7923/89.- Configurada a inexistência de violação ao princípio constitucional da irredutibilidade de 

vencimentos, prevista no artigo 37, XV da Constituição Federal.- Reconhecido que a gratificação por trabalho com 

Raios X não está incorporada aos vencimentos dos servidores, por tratar-se de benefício concedido pro labore facto.- 

Precedente jurisprudencial do Colendo Superior Tribunal de Justiça.- Confirmada a R. sentença de primeiro grau (TRF 

2ª Região, AC 200102010150067, Rel. PAULO ESPÍRITO SANTO, DJU 24.9.2002, p. 

247).Ementa:ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. OPERAÇÕES DIRETAS COM RAIO X E/OU 

SUBSTÂNCIAS RADIOATIVAS. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. REDUÇÃO DE 40% PARA 10%. MP Nº 

95/89. LEI Nº 7923/89. CONVERSÃO NO PRAZO LEGAL. CF/88, ARTIGO 62.1. Não há que se falar em ineficácia 

de medida provisória quando convertida em lei no prazo legal, estabelecido pelo artigo 62 da Constituição Federal/88.2. 

A redução do adicional de insalubridade previsto no artigo 1º, alínea c, da Lei nº 1234/50, por força da MP nº 95/89, 

convertida na Lei nº 7923/89, não caracteriza redutibilidade de vencimentos, tendo em vista o aumento na remuneração 

em virtude da alteração da base de cálculo, que passou a contemplar, além do vencimento básico, também as 

gratificações.3. Mantida a condenação dos autores ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 15% sobre o 

valor da causa, para ambas as ações (cautelar e principal).4. Recurso improvido (TRF 4ª Região, AC 9504540180, Rel. 

VÂNIA HACK DE ALMEIDA, DJU 27.10.1999, p. 700).Não há ilegalidade, portanto, no pagamento do adicional em 

10% (e não em 30%).2. Do adicional de periculosidade devido à coautora ANA PAULA BITTENCOURT 

BRASIL.Como já visto, houve a concessão administrativa do adicional de periculosidade a esta autora, com efeitos a 

partir de 26.5.2006.Resta examinar se esse adicional já era devido no período de abril de 1998 a maio de 2006 (não 

alcançado pela prescrição).Neste período, esta autora já trabalhava no prédio da química, conforme o histórico 

apresentado pela União às fls. 734, que foi exatamente o imóvel objeto da perícia.A prova pericial de engenharia 

produzida nestes autos nada mais fez do que confirmar as conclusões que os próprios agentes da União haviam 

alcançado quando da concessão administrativa do adicional.A autora realmente trabalha em local exposta a risco 

decorrente do armazenamento de explosivos, de forma habitual e permanente. O ambiente de trabalho não respeita a 

norma regulamentadora correspondente (NR 19), especialmente em razão da quantidade de explosivos armazenada e a 

capacidade de armazenamento do local. Concluiu, assim, pela presença dos requisitos legais para a concessão do 

adicional de periculosidade.Tais conclusões não foram, em absoluto, objeto de qualquer impugnação, sendo certo que a 

petição de fls. 733-735 diz respeito a períodos já prescritos ou a períodos em que já houve a concessão administrativa 

do adicional.Não servem, portanto, para descaracterizar as conclusões a que chegou o perito judicial.A correção 

monetária deve ser calculada de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na 

Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007.Os juros de mora incidem à ordem de 6% (seis por cento) ao 

ano, a contar da citação, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação que lhe foi dada pela Medida 

Provisória nº 2.180-35/2001.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, 

para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 
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30.6.2009, em que não haja valores atrasados anteriores a essa data.3. Dispositivo.Em face do exposto:a) com 

fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, 

reconhecendo a perda superveniente de interesse processual, quanto à coautora ANA PAULA BITTENCOURT 

BRASIL, ao pagamento do adicional de periculosidade em períodos posteriores a 26.5.2006;b) com base no art. 269, 

IV, do mesmo Código Civil, julgo extinto o processo, com julgamento de mérito, quanto a todos os autores, em relação 

às parcelas referentes a períodos anteriores aos cinco anos que precederam a propositura da ação;c) com base no inciso I 

do mesmo artigo, julgo improcedentes os pedidos, em relação aos valores remanescentes, quanto aos coautores 

ANTONIO DONIZETTI MAMEDE NOGUEIRA, JOÃO BATISTA DA SILVA, SCILAS DOMINGUES PEREIRA, 

ELIZABETH DA COSTA MATTOS, MARIA CECÍLIA CÂNDIDA DA SILVA, EGERCIAS PIRES DA SILVA, 

ORLANDO RAMOS FERREIRA e DIRCEU LOPES, ADENILSON JOSÉ DE OLIVEIRA ALMEIDA. Condeno 

estes autores ao pagamento de honorários de advogado, que fixo em 10% sobre o valor da causa, devidamente 

corrigido.d) julgo parcialmente procedente o pedido, em relação aos valores remanescentes, quanto à coautora ANA 

PAULA BITTENCOURT BRASIL, para condenar a União a pagar a esta autora o adicional de periculosidade, de abril 

de 1998 até maio de 2006, calculado em 10% (dez por cento) sobre o vencimento de seu cargo efetivo, além de todos os 

reflexos remuneratórios daí decorrentes, descontando-se na fase de execução eventuais valores pagos na esfera 

administrativa.Os valores devidos em atraso deverão ser corrigidos monetariamente, desde quando devidos e até o 

efetivo pagamento, de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça 

Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, desde quando devidos e até 29.6.2009, com juros de 6% ao ano, a 

partir da citação. A partir de 30.6.2009, serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por 

uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno a União, 

ainda, a reembolsar 1/10 das custas processuais despendidas, além das despesas processuais (que foram integralmente 

suportadas por esta autora). Condeno a União, finalmente, ao pagamento de honorários de advogado em favor desta 

coautora, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, também corrigido.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição 

obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta 

sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às 

despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos 

termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 

(excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0006595-39.2008.403.6103 (2008.61.03.006595-1) - SHIZUKA TAMURA HOSSAKI(SP161615 - MARISA DA 

CONCEIÇÃO ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a autora requer a averbação do período de trabalho 

rural, com a concessão de aposentadoria por idade.Alega a autora haver exercido atividade rural sob o regime de 

economia familiar, no período de 1963 a 1980.Afirma ter completado a idade mínima no ano de 2001, sendo 

necessários 120 meses de contribuição.Sustenta fazer jus à aposentadoria por idade, tendo em vista o total de 

contribuições previdenciárias recolhidas mediante carnê, a título de contribuinte individual, além de aproximadamente 

16 anos de atividade rural.A inicial veio instruída com os documentos.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi 

indeferido.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a ocorrência da 

prescrição quinquenal e a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da 

procedência do pedido.Instadas as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir, a autora pugnou por prova 

testemunhal e depoimento pessoal.Ouvida a autora, foi deferida a oitiva de testemunhas por ela arroladas.As partes 

apresentaram alegações finais.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, 

nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica 

do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do 

que passo ao exame do mérito.Argumenta o INSS, prejudicialmente, a respeito da ocorrência da prescrição e 

decadência.Observo que o art. 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.839/2004, assim 

dispôs:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário 

para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no 

âmbito administrativo.Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda 

e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, 

salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.A referida norma já tinha sido alterada, 

anteriormente, pela Lei nº 9.528/97 e pela Lei nº 9.711/98.De toda forma, a fixação de prazos decadenciais só pode ser 

veiculada por normas de direito material (e não processual). Tais normas, por natureza e por força de garantia 

constitucional expressa (art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal de 1988), não podem alcançar o ato jurídico perfeito, 

inclusive o de concessão de benefício. Por essa razão, não se pode aplicá-las para impedir a revisão de benefícios 

concedidos anteriormente à sua vigência. Nesse sentido, aliás, é a jurisprudência predominante do Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região (por exemplo, Sétima Turma, REOAC 2000.61.04.006178-5, Rel. Des. Fed. EVA 

REGINA, DJ 11.6.2008; Oitava Turma, AC 2000.03.99.018935-0, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 

16.5.2007, p. 458, Nona Turma, AC 2006.03.99.025332-6, Rel. Des. Fed. SANTOS NEVES, DJ 13.12.2007, p. 617, 

Décima Turma, AC 2008.03.99.004685-8, Rel. Des. Fed. JEDIAEL GALVÃO, DJ 11.6.2008).O prazo de prescrição 

qüinqüenal indicado no parágrafo único, por outro lado, não pode ser interpretado de forma dissociada da orientação 

jurisprudencial contida nas Súmulas nº 443 do Supremo Tribunal Federal e nº 85 do Superior Tribunal de Justiça. Esta, 
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que também sintetiza o enunciado do STF, estabelece que nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 

Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 

prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.Estão cobertas pela prescrição, destarte, apenas 

as parcelas reclamadas e que seriam devidas antes dos cinco anos que precederam a propositura da demanda.A 

aposentadoria por idade, diz o art. 48 da Lei nº 8.213/91, será concedida ao segurado que, cumprida a carência legal, 

completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, ou 60 (sessenta) anos, se mulher, reduzindo-se a 60 e 55 anos, 

respectivamente, no caso de trabalhadores rurais.Diz o parágrafo único desse dispositivo (atual 2º), que, para efeito 

desse benefício, o trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma 

descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de 

contribuição correspondente à carência do benefício pretendido.Subsiste, ainda, a ressalva contida no art. 143, II, 

também da Lei nº 8.213/91 (regra levada ao caput desse dispositivo pela Lei nº 9.063/95), nos seguintes termos:Art. 

143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma 

da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de 

um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o 

exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 

em número de meses idêntico à carência do referido benefício.O dispositivo legal compreende, destarte, o empregado 

rural, o autônomo rural e o segurado especial rural. Incluem-se nestes últimos, ns termos do art. 11, VII, da Lei nº 

8.213/91, os cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 (quatorze) anos ou a ele equiparados, desde que 

trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.Verifica-se que, de toda forma, é necessário que o 

interessado comprove, efetivamente, o exercício de atividade rural, comprovação que, diz a jurisprudência que se 

cristalizou na Súmula nº 149 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, não pode ser realizada mediante exclusiva prova 

testemunhal (A prova exclusivamente testemunhal não basta a comprovação da atividade rurícola, para efeito da 

obtenção de beneficio previdenciário).Não se pode deixar de consignar que a referida orientação aparenta ser contrária 

ao próprio sistema jurídico brasileiro, que repele, de forma geral, os critérios de prova tarifada, além de representar 

afronta ao princípio processual do livre convencimento motivado, decorrência infraconstitucional imediata da garantia 

constitucional do direito de ação.Como bem salientou o Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO 

no julgamento da AC 2002.03.99.045676-1, o Judiciário precisa se render à realidade de um país onde as relações 

laborais envolvendo trabalho humilde ou modesto sempre foram - como são - cruéis em desfavor do empregado, que 

trabalha quase sempre sem carteira assinada, de modo que se impõe um certo adoçamento nas exigências para 

comprovação do desempenho laborativo, sob pena de serem cometidas graves injustiças em desfavor de quem 

conseguiu o seu sustento e da família com o suor de seu próprio rosto e não com o uso de capital (TRF 3ª Região, DJU 

12.8.2003, p. 486).No caso dos autos, tendo a autora alcançado a idade mínima (55 anos) em 1996, deveria demonstrar 

o exercício de atividade rural por 90 meses, que corresponde à carência prevista para a aposentadoria por idade, por 

interpretação conjugada dos arts. 142 e 143 da Lei nº 8.213/91.Para a comprovação do período de trabalho rural, a 

autora apresentou cópia de certidão de casamento e nascimento em que consta que seu marido era lavrador e que a 

autora nasceu em zona rural. Além disso, juntou declaração do sindicato rural da região em que alega ter trabalhado, 

certidões de registro de cédula rural pignoratícia em nome do marido da autora.Juntou também cópia dos recolhimentos 

previdenciários na qualidade de contribuinte individual.Verifica-se, todavia, que o período de trabalho rural terminou 

em 1980, ou seja, não é período imediatamente anterior ao requerimento administrativo.É necessário verificar, portanto, 

se o descumprimento dessa exigência pode autorizar a concessão do benefício.Vale observar que, quanto à 

aposentadoria por idade do trabalhador urbano, a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no 

sentido de que não é necessário o preenchimento simultâneo de todos os requisitos necessários à aposentadoria por 

idade (idade, período de carência e a qualidade de segurado).Pouco importa, assim, que o interessado, ao atingir a idade 

mínima, já tinha perdido a qualidade de segurado (STJ, 3ª Seção, ERESP nº 175.265-SP, Rel. Min. FERNANDO 

GONÇALVES, DJU 18.09.2000).Também nesse sentido é o Enunciado nº 16 da Colenda Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal de São Paulo (Para a concessão de aposentadoria por idade, desde que preenchidos os requisitos legais, 

é irrelevante o fato do requerente, ao atingir a idade mínima, não mais ostentar a qualidade de segurado, D. O. E. de 16 

de maio de 2003, p. 188).Sustenta-se, costumeiramente, que a aplicação da regra de transição que estava contida no art. 

142 da Lei nº 8.213/91 deveria levar em conta a data do requerimento administrativo.Ocorre que a referência ao ano da 

entrada do requerimento estava contida no citado art. 142 na sua redação original, já que, por força da Lei nº 9.032/95, 

determinou-se fosse levado em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção 

do benefício.É certo que, nos termos do art. 3º, parágrafo único, da Medida Provisória nº 83/2002, norma que se 

converteu no art. 3º, 1º, da Lei nº 10.666, de 08 de maio de 2003, na hipótese de aposentadoria por idade, a perda da 

qualidade de segurado não será considerada para a concessão desse benefício, desde que o segurado conte com, no 

mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do 

benefício.A nova disciplina legislativa não pode, no entanto, retroagir para alcançar um direito que já se havia 

incorporado ao patrimônio do interessado, desde que reconhecido pela orientação jurisprudencial acima referida.Todas 

essas considerações são inteiramente aplicáveis ao caso da aposentadoria por idade rural, sendo então desnecessário que 

a atividade rural tenha sido desempenhada no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo.Essa é a 

orientação pacificada no âmbito da Egrégia Terceira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos seguintes 

termos:Ementa:AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE - RURÍCOLA - 

EXERCÍCIO DA ATIVIDADE COMO DIARISTA/ MENSALISTA E COMO SEGURADO ESPECIAL - CAUSAS 

DE PEDIR DISTINTAS - DOCUMENTO NOVO - CONFIGURAÇÃO - REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO 
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DO BENEFÍCIO - PRESENÇA. TERMO INICIAL. VALOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CONCESSÃO DE 

OFÍCIO.(...).XII. Em sede do juízo rescisório, é de se ter por presentes os pressupostos dos arts. 48 e 143, eis que 

positivada a prova indiciária do labor rural, conjugada à idônea prova testemunhal colhida no processo de origem, em 

conformidade à exigência contida no art. 55, 3º, da Lei nº 8.213/91.XIII. De outra parte, não é juridicamente legítima a 

exigência posta no artigo 48, 2º, e artigo 143 da Lei 8.213/91, no que tange à comprovação do exercício da atividade 

rural no período imediatamente anterior ao requerimento, posto que a sua aplicação literal causaria tratamento injusto a 

segurados que por algum motivo deixaram de trabalhar, após o labor por períodos superiores aos exigidos no artigo 142 

da referida lei.XIV. Em conseqüência, é de se entender que, comprovado o exercício da atividade rural, não há que se 

falar em perda da qualidade de segurado, uma vez que deve o rurícola apenas comprovar os requisitos idade e tempo de 

atividade, para os fins da legislação previdenciária já mencionada.XV. O conceito de carência, para o diarista e para o 

segurado especial, tem conotação peculiar, que se satisfaz com o exercício da atividade, dispensando o pagamento das 

contribuições previdenciárias.XVI. Em reforço a tal orientação, tem-se o disposto no artigo 3º, 1º, da Lei nº 10.666, de 

08 de maio de 2003, segundo o qual Na hipótese de aposentadoria por idade, a perda qualidade de segurado não será 

considerada para a concessão desse benefício, desde que o segurado conte com, no mínimo, o tempo de contribuição 

correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício.XVII. O dispositivo legal em 

questão, que trouxe para o direito positivo a jurisprudência firmada de há muito pelo Superior Tribunal de Justiça a 

respeito da matéria, é de ser aplicado analogicamente aos trabalhadores rurais com prestação de trabalho em período 

anterior à novel Constituição Federal e às Leis nºs 8.212 e 8.213, pois a ideologia, tanto da Carta Magna, quanto dos 

diplomas legais que se lhe seguiram, é voltada, inequivocamente, ao amparo desse mesmo trabalhador rural. Precedente 

desta 3ª Seção (...) (TRF 3ª Região, Terceira Seção, AR 2005.03.00.088339-2, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, DJU 

19.12.2007, p. 405), grifamos.Também nesse sentido, abrandando a exigência de que o trabalho rural tenha sido 

desempenhado no período imediatamente antecedente ao requerimento, é o julgado da Sétima Turma, AC 

2006.03.99.040191-1, Rel. Des. Fed. ANTONIO CEDENHO, DJ 19.11.2008.De igual forma, decidiu a Egrégia Nona 

Turma ser descabida a exigência do exercício da atividade rural no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício àquele que sempre desempenhou o labor rural (AC 2006.61.24.001222-0, Rel. Des. Fed. NELSON 

BERNARDES, DJ 03.9.2008), grifamos.Em depoimento pessoal, afirmou a autora que desde criança trabalhou em zona 

rural, e que, quando se casou, continuou trabalhando na roça, auxiliando o marido no serviço.A testemunha ANTÔNIO 

CARLOS DOS SANTOS (fls. 107) informou conhecer a autora desde 1970 e que ela sempre trabalhou na lavoura, no 

bairro do Funil e da Fazendinha, sabendo, ainda, que ela trabalhou até mudar de cidade.A testemunha KUNIYOSHI 

ABE (fls. 108) informou conhecer a autora há mais de quarenta e cinco anos, dizendo que a mesma trabalhou na 

lavoura no bairro da Boa Vista e Fazendinha, inclusive, que ela passou a trabalhar com o marido quando se casou com 

ele.A testemunha TOSHIRO ENOMOTO (fls. 109) afirmou conhecer a autora há mais de quarenta e cinco anos, 

informando, inclusive, que a autora trabalhou com seus pais na lavoura.Como se vê, não há divergência entre as 

declarações da autora e das testemunhas por ela arroladas, sendo possível firmar um juízo seguro sobre os fatos em 

julgamento.Conclui-se, assim, que a autora tem direito ao benefício requerido.Em ocasiões anteriores, entendi por bem 

não aplicar os critérios de correção monetária e juros previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação que foi 

dada a esse dispositivo pela Lei nº 11.960, de 29.6.2009.Ocorre que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

firmou orientação em sentido diverso (por exemplo, Primeira Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7, Rel. Des. Fed. 

LUIZ STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, Oitava Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel. Des. Fed. VERA 

JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJF3 

25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3 25.8.2010, p. 442, AC 

2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma, AC 2002.61.00.004730-0, Rel. 

Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir, em atenção aos reclamos de 

pacificação social e segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária deve se dar de acordo com os 

critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 

561/2007, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de 

vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 

29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de 

atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, 

em que não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações 

vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça.Considerando que a autora não comprovou ter requerido administrativamente o benefício, fixo seu termo inicial 

05.9.2008, data do ajuizamento da ação.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo 

Civil, julgo procedente o pedido e determino a concessão da aposentadoria por idade à autora.Condeno o INSS, ainda, 

ao pagamento dos valores devidos em atraso, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, desde 

quando devidos e até 29.6.2009, com juros de 1% ao mês, a partir da citação. A partir de 30.6.2009, serão aplicados, 

para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários 

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese 

(Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: Shizuka Tamura Hossaki.Número do benefício: A 
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definirBenefício concedido: Aposentadoria por idade.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do 

benefício: 05.9.2008.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em 

vista que não há cálculo do contador judicial.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 

475, I, do CPC.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente 

recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e 

retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 

511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de 

isenção), sob pena de deserção. 

 

0007399-07.2008.403.6103 (2008.61.03.007399-6) - MARLI PEREIRA DOS SANTOS SILVA(SP224631 - JOSE 

OMIR VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que 

condene o INSS ao restabelecimento do auxílio-doença e à posterior conversão em aposentadoria por invalidez.A autora 

relata ser portadora de episódio depressivo grave, sem sintomas psicóticos, razão pela qual se encontra incapacitada 

para o trabalho.Alega que esteve em gozo de auxílio-doença até 10.09.2008, cessado sem que houvesse recuperado sua 

capacidade laborativa.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela foi postergada para após a vinda dos laudos periciais.Citado, o INSS contestou sustentando a improcedência do 

pedido.A perita nomeada requereu esclarecimentos técnicos do médico assistente da autora, o que foi cumprido às fls. 

59.Laudo pericial psiquiátrico às fls. 65-68.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido, às fls. 69-

70.Intimadas as partes, a autora manifestou-se acerca do laudo pericial, oportunidade em que apresentou réplica, 

enquanto o réu manifestou ciência da decisão de fls. 69-70.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão 

presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse 

processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido 

e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 

8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado 

para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e 

suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da 

qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com 

as exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo médico 

pericial psiquiátrico apresentado atesta que a autora é portadora de transtorno depressivo moderado, esclarecendo que 

apresenta humor deprimido e crítica prejudicada. Observou a senhora perita que a autora faz uso de medicamentos, sem 

muita melhora.Em conclusão, informou a perita que a incapacidade para o trabalho é temporária e total. Em resposta ao 

quesito de nº 9, que indaga a respeito do período necessário para a recuperação da autora, a perita respondeu que são 

necessários trinta e seis meses. Quanto ao início da incapacidade, afirma que a autora faz tratamento desde 2008.Está 

suficientemente demonstrada, portanto, a incapacidade da autora.Está cumprida também a carência e demonstrada a 

qualidade de segurada, tendo em vista que a autora esteve em gozo de auxílio-doença até 10.9.2008 (fls. 47).O benefício 

poderá ser cessado administrativamente, depois de reavaliada a segurada em perícia administrativa, mesmo antes do 

prazo estimado na perícia judicial, caso o INSS constate que a parte autora tenha recuperado a sua capacidade laborativa 

ou não tenha se submetido ao tratamento médico gratuito dispensado (exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, nos 

termos do art. 101 da Lei nº 8.213/91), ou, ainda, não tenha comparecido a perícia administrativa para a qual tenha sido 

regularmente convocada.Em ocasiões anteriores, entendi por bem não aplicar os critérios de correção monetária e juros 

previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação que foi dada a esse dispositivo pela Lei nº 11.960, de 

29.6.2009.Ocorre que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região firmou orientação em sentido diverso (por 

exemplo, Primeira Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7, Rel. Des. Fed. LUIZ STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, 

Oitava Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel. Des. Fed. VERA JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 

2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJF3 25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 

2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3 25.8.2010, p. 442, AC 2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA 

URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma, AC 2002.61.00.004730-0, Rel. Des. Fed. CECÍLIA 

MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir, em atenção aos reclamos de pacificação social e 

segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária deve se dar de acordo com os critérios do Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, até 

29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência da Lei 

nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A partir de 

30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização monetária e 

compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que não haja valores 

atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, 

nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Tendo em vista que o perito 

não conseguiu estimar a data de início da incapacidade, fixo o termo inicial do benefício para a data da 

perícia.Considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora e o valor aproximado dos atrasados 

(considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do 

art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo 

Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a restabelecer o auxílio-doença.Condeno o INSS, ainda, ao 
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pagamento dos valores devidos em atraso, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, desde 

quando devidos e até 29.6.2009, com juros de 1% ao mês, a partir da citação. A partir de 30.6.2009, serão aplicados, 

para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários 

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese 

(Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome da segurada: Marli Pereira dos Santos Silva.Número do benefício: 

541.308.511-3.Benefício restabelecido: Auxílio doença.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do 

benefício: 03.11.2008.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em 

vista que não há cálculo do contador judicial.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição 

obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil. P. R. I.Informação: Caso haja interposição de 

recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), 

o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código 

da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento 

COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0000755-14.2009.403.6103 (2009.61.03.000755-4) - JOSE CANDIDO FORTES(SP232897 - FABIANO FERREIRA 

ROSANELLE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que se pretende a condenação da ré ao pagamento das 

diferenças de remuneração das cadernetas de poupança descritas na inicial, relativas ao mês de janeiro de 1989.As 

referidas cadernetas de poupança teriam sido remuneradas, a título de correção monetária, por um índice inferior ao 

anteriormente pactuado.A inicial veio instruída com documentos.Citada, a ré apresentou contestação em que alega 

preliminares e se manifesta em relação ao mérito.Às fls. 53, a CEF informou não ter localizado os extratos da conta que 

a autora afirma ser titular, requerendo a intimação desta para que fornecesse os dados corretos ou trouxesse prova da 

existência da referida conta.Intimada, a autora deixou transcorrer em branco o prazo para manifestação (fls. 55-56).É o 

relatório. DECIDO.Conquanto a questão posta nestes autos seja de direito e de fato, não é necessária a produção de 

provas em audiência, comportando o julgamento antecipado da lide de que trata o art. 330, I, segunda parte, do Código 

de Processo Civil.Os autos estão instruídos com documentos necessários ao exame do pedido.Considerando que não há 

Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária, o valor da causa é indiferente para afastar ou firmar a 

competência deste Juízo para processar e julgar o feito.Quanto à costumeira invocação da prescrição da pretensão 

deduzida nestes autos, deve-se considerar que a correção monetária constitui-se no próprio crédito, não em simples 

acessório ao crédito principal, de tal forma que não há lugar para a aplicação do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 

1916, ou mesmo do art. 206, 3º, III, no novo Código, incidindo o prazo vintenário aplicável às ações pessoais em geral 

(por interpretação conjugada dos arts. 205 e 2.028 do novo Código). Essa é a orientação pacificada no Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça, como vemos, dentre inúmeros julgados, dos RESPs 86471/RS, Rel. Min. RUY ROSADO DE 

AGUIAR, DJU de 27.5.1996, e 97858/MG, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJU de 

23.9.1996.Tampouco é procedente a alegação de prescrição com fundamento no Decreto nº 20.910/32, combinado com 

o Decreto-lei nº 4597/42, já que o artigo 2º deste último dispõe que a sua aplicação abrange as dívidas passivas das 

autarquias, ou entidades e órgãos paraestatais, criados por lei e mantidos mediante impostos, taxas ou quaisquer 

contribuições exigidas em virtude de lei federal, estadual ou municipal, o que não é o caso.O termo inicial do prazo 

prescricional, por sua vez, não é o próprio mês a que se referem as diferenças reclamadas, mas a data em que tais 

diferenças deixaram de ser creditadas.Somente a partir do momento em que a correção monetária deixou de ser 

creditada (ou o foi em valor inferior ao devido) é que surge a pretensão do titular da conta de buscar em Juízo a sua 

recomposição. A partir daí, portanto, é que se pode falar em actio nata.Por tais razões, quanto às diferenças relativas ao 

Plano Verão, a correção devida para o mês de janeiro de 1989 foi creditada no mês de fevereiro de 1989, conforme a 

data de aniversário da poupança.A contagem do prazo prescricional tem início, portanto, entre 1º e 15 de fevereiro de 

1987 (conforme a data de aniversário), impondo-se concluir que, neste caso, não ocorreu a prescrição.As demais 

preliminares ora se confundem com o mérito, devendo ser analisadas no momento apropriado, ora não estão 

relacionadas com o objeto do processo, impondo-se sua rejeição.Quanto ao mais, estão presentes as condições da ação, 

nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica 

do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do 

que passo ao exame do mérito.Neste aspecto, constata-se que a CEF diligenciou na tentativa de localização da caderneta 

de poupança da parte autora, sem sucesso.Mesmo diante da informação de que não foram encontrados quaisquer 

extratos, a autora não informou outros dados que permitissem a localização dos extratos, nem comprovou que mantinha 

conta de poupança no período pretendido, razão pela qual se impõe concluir que não há direito ao pagamento de 

quaisquer diferenças.É certo que a CEF tem o dever de prestar informações corretas a respeito da conta de titularidade 

da parte autora, já que os respectivos extratos são documentos comuns (arts. 355 e 358, III, do CPC).No caso específico 

destes autos, sobrevindo informação de que não foi encontrada a conta e, dada oportunidade para a parte autora indicar 

corretamente o número daquela, a esta cumpria produzir a prova em sentido contrário ao alegado pela CEF.Sem isso, 

impõe-se reconhecer a improcedência do pedido aqui deduzido.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do 

Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a parte autora a arcar com os honorários 

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os 

critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio 
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Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007, cuja execução fica subordinada à condição prevista 

no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá 

a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte 

de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do 

parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados 

os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0002573-98.2009.403.6103 (2009.61.03.002573-8) - ARMANDO HENRIQUE JUNQUEIRA 

GONCALVES(SP209872 - ELAYNE DOS REIS NUNES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene 

o INSS à conversão de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria por invalidez.Relata o autor ser 

portador de fibrose cística pulmonar CID 10. e 84.8 (doença genética), doença que foi diagnosticada em 

21.8.1997.Alega ser beneficiário de aposentadoria por tempo de contribuição desde 1996, mas, por já ser portador da 

doença, tem direito à aposentadoria por invalidez, com proventos integrais.A inicial veio instruída com 

documentos.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando, 

prejudicialmente, a prescrição quinquenal e, ao final, a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os 

argumentos no sentido da procedência do pedido.Laudo pericial às fls. 60-63.Somente a parte autora se manifestou 

sobre o laudo pericial.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não 

é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o 

art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, 

nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica 

do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do 

que passo ao exame do mérito.Argumenta o INSS, prejudicialmente, a respeito da ocorrência da prescrição.Observo que 

o art. 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.839/2004, assim dispôs:Art. 103. É de dez 

anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de 

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando 

for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Parágrafo 

único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver 

prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos 

menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.A referida norma já tinha sido alterada, anteriormente, pela 

Lei nº 9.528/97 e pela Lei nº 9.711/98.De toda forma, a fixação de prazos decadenciais só pode ser veiculada por 

normas de direito material (e não processual). Tais normas, por natureza e por força de garantia constitucional expressa 

(art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal de 1988), não podem alcançar o ato jurídico perfeito, inclusive o de concessão 

de benefício. Por essa razão, não se pode aplicá-las para impedir a revisão de benefícios concedidos anteriormente à sua 

vigência. Nesse sentido, aliás, é a jurisprudência predominante do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região (por 

exemplo, Sétima Turma, REOAC 2000.61.04.006178-5, Rel. Des. Fed. EVA REGINA, DJ 11.6.2008; Oitava Turma, 

AC 2000.03.99.018935-0, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 16.5.2007, p. 458, Nona Turma, AC 

2006.03.99.025332-6, Rel. Des. Fed. SANTOS NEVES, DJ 13.12.2007, p. 617, Décima Turma, AC 

2008.03.99.004685-8, Rel. Des. Fed. JEDIAEL GALVÃO, DJ 11.6.2008).O prazo de prescrição quinquenal indicado 

no parágrafo único, por outro lado, não pode ser interpretado de forma dissociada da orientação jurisprudencial contida 

nas Súmulas nº 443 do Supremo Tribunal Federal e nº 85 do Superior Tribunal de Justiça. Esta, que também sintetiza o 

enunciado do STF, estabelece que nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 

devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 

antes do quinquênio anterior à propositura da ação.Estão cobertas pela prescrição, destarte, apenas as parcelas 

reclamadas e que seriam devidas antes dos cinco anos que precederam a propositura da demanda.Quanto às questões de 

fundo, observa-se que a pretensão do autor aqui deduzida é de converter a aposentadoria por tempo de contribuição (de 

que é beneficiário) em aposentadoria por invalidez.Tenho afirmado, reiteradamente, que ao requer a aposentadoria 

voluntária, o segurado dá ensejo à prática de um ato administrativo (de aposentação) cuja revisão não pode ser feita, 

sendo lícito à autarquia invocar, em seu favor, a incolumidade do ato jurídico perfeito.Embora possa causar alguma 

estranheza cogitar da ideia do Estado como titular de direitos individuais, trata-se da aplicação do que a doutrina 

costuma designar como dimensão objetiva dos direitos fundamentais, segundo a qual a proteção desses direitos 

interessa não só ao seu titular, mas a toda a coletividade. No caso em exame, interessa a toda a coletividade a 

preservação do equilíbrio atuarial do sistema de Previdência Social, que é inclusive vetor constitucional expresso (art. 

201 da Constituição Federal de 1988).Nessas ocasiões, observei que o segurado, ao pleitear a concessão do benefício, 

certamente ponderou e avaliou as consequências desse ato, vantajosas e desvantajosas, não sendo o caso de rever a 

contagem de tempo de serviço (ou de contribuição) já realizada.Tais argumentos são inteiramente aplicáveis ao caso em 

exame, de tal sorte que a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição impediria, peremptoriamente, a 

conversão em aposentadoria por invalidez, com uma única ressalva: a possibilidade de que a incapacidade para o 

trabalho (não apenas a doença) tenha advindo antes da aposentadoria por tempo de contribuição.Recorde-se que o 

segurado que preenche os requisitos legais para a concessão de mais de um benefício do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS tem inequívoco direito de escolher o benefício que seja mais favorável. Aliás, constitui dever funcional 
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dos agentes administrativos do INSS o de informar corretamente os segurados de seus direitos e vantagens, inclusive o 

de optar pelo benefício que lhe traga maiores vantagens. Isso também se aplica quanto a uma orientação relativa à 

conveniência de aguardar um pouco mais para requerer o benefício, quando for o caso, diante da perspectiva de obter 

uma renda mensal inicial mais alta.No caso em questão, embora a prova pericial tenha atestado a inequívoca 

incapacidade para o trabalho, é certo que esta adveio depois da aposentadoria por tempo de contribuição.O autor 

contraiu a doença há mais tempo, conforme esclareceu o próprio perito, mas o seu diagnóstico ocorreu apenas em 

agosto de 1997, o que é afirmado na inicial e se confirma pelo laudo de fls. 14.Aliás, o perito judicial, embora afirme 

que a incapacidade tenha iniciado em 1996 (resposta ao quesito 14 deste Juízo), firmou essa conclusão a partir do 

mesmo documento de fls. 14, que é, como visto, um exame realizado apenas em 1997.Em conclusão, como a 

incapacidade surgiu em data em que o autor já estava aposentado, este não tem direito à conversão requerida.Em face 

do exposto, com fundamento no art. 269, IV, do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, com resolução de 

mérito, reconhecendo a prescrição da ação em relação aos valores reclamados e que seriam devidos antes dos cinco 

anos que precederam a propositura da demanda.Com base no inciso I do mesmo artigo, julgo improcedente o pedido em 

relação aos valores remanescentes, condenando o autor a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez 

por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, cuja execução fica 

subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060, de 05 de fevereiro de 1950.Decorrido o prazo legal para 

recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I..Informação: Caso haja 

interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código 

de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito 

reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 

225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0002741-03.2009.403.6103 (2009.61.03.002741-3) - DENISE ALMERINDA RAMOS(SP224631 - JOSE OMIR 

VENEZIANI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES 

SANTOS) 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que se pretende a condenação da ré ao pagamento das 

diferenças de remuneração das cadernetas de poupança descritas na inicial, referentes aos meses de março, abril e maio 

de 1990, além de fevereiro de 1991.As referidas cadernetas de poupança teriam sido remuneradas, a título de correção 

monetária, por um índice inferior ao anteriormente pactuado.A inicial veio instruída com documentos.Citada, a ré 

apresentou contestação em que alega preliminares e se manifesta em relação ao mérito.Em réplica, a parte autora refuta 

as preliminares arguidas e reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.É o relatório. 

DECIDO.Conquanto a questão posta nestes autos seja de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em 

audiência, comportando o julgamento antecipado da lide de que trata o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo 

Civil.Os autos estão instruídos com extratos que demonstram a titularidade e o saldo da caderneta de poupança no 

período discutido.Impõe-se declarar a falta de interesse processual, todavia, quanto às diferenças de março de 1990 

(84,32%).Sem embargo da convicção pessoal formada a respeito do assunto, é certo que a jurisprudência do Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem entendimento já consolidado a respeito do tema, que cumpre observar.A 

respeito do tema, assim dispôs o art. 6º da Medida Provisória nº 168, de 15 de março de 1990:Art. 6º Os saldos das 

cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento, segundo a paridade 

estabelecida no 2º do artigo 1º, observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias 

que excederem o limite fixado no caput deste artigo serão convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) 

parcelas mensais iguais e sucessivas.2º As quantias mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas 

monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a data do próximo crédito de rendimentos e a data da 

conversão, acrescidas de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao ano ou fração pro rata.Veja-se que nada foi 

determinado, no que se refere aos critérios de atualização monetária, quanto aos valores inferiores a NCz$ 50.000,00. A 

Medida Provisória nº 172/90, embora tenha alterado a redação do caput desse artigo, tampouco deliberou a respeito 

desses valores.Em seguida, o Banco Central do Brasil editou a Circular nº 1.606, de 19.3.1990, determinando a 

aplicação do BTN Fiscal para os valores depositados em contas de poupança, por pessoas físicas e entidades sem fins 

lucrativos, no período de 19 a 28 de março de 1990, esclarecendo que esse crédito ocorreria no período de um mês 

depois da data do depósito. Entende-se, portanto, que a Circular em questão fez referência aos valores cujos depósitos 

ocorreram no período 19 a 28.3.1990.Finalmente, em 30.3.1990, o Banco Central do Brasil expediu o Comunicado nº 

2.067, estipulando os critérios de correção monetária relativos ao mês de março de 1990, para crédito no mês de abril de 

1990, nos seguintes termos:I - Os índices de atualização dos saldos, em cruzeiros, das contas de poupança, bem como 

aqueles ainda não convertidos na forma do artigo 6º da Medida Provisória nº 168, de 15.03.90, com data de aniversário 

no mês de abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março 

de 1990, serão os seguintes: A - (...)B - Mensal, para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 (zero 

vírgula oito quatro três dois zero zero) (...).IV - O disposto no item I deste COMUNICADO não se aplica às contas 

abertas no período de 19 a 28.03.90, na forma da CIRCULAR nº 1.606, de 19.03.90.Vê-se, portanto, que houve 

inequívoca determinação para que as instituições financeiras aplicassem o IPC de março de 1990 (84,32% - na forma de 

multiplicador - 0,843200), sobre os saldos convertidos em cruzeiros e que foram mantidos à disposição dos 

depositantes.Conclui-se, assim, que afora os depósitos realizados no período de 19 a 28.3.1990 (regulados pela Circular 

nº 1.606/90), os saldos das cadernetas de poupança com aniversário na primeira quinzena do mês de março de 1990 
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(para as quais a CEF é legitimada) já foram remunerados com o IPC de março de 1990 (84,32%).No caso específico 

destes autos, ainda que se trate de conta com aniversário na segunda quinzena do mês, um simples exame dos extratos 

juntados mostra que esse percentual já foi creditado.De fato, observa-se que o saldo existente em março de 1990, na 

data base, era de Cr$ 35.838,68, tendo sido creditada em abril, na mesma data base, a título de correção monetária, Cr$ 

30.218,92 (fls. 46), que corresponde a 84,32% do saldo no mês anterior, sendo certo que as divergências pendentes são 

decorrentes do simples arredondamento de casas decimais.Nesses termos, conclui-se faltar à parte autora interesse 

processual a ser tutelado.Quanto à costumeira invocação da prescrição da pretensão deduzida nestes autos, deve-se 

considerar que a correção monetária constitui-se no próprio crédito, não em simples acessório ao crédito principal, de 

tal forma que não há lugar para a aplicação do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916, ou mesmo do art. 206, 3º, 

III, no novo Código, incidindo o prazo vintenário aplicável às ações pessoais em geral (por interpretação conjugada dos 

arts. 205 e 2.028 do novo Código). Essa é a orientação pacificada no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, como 

vemos, dentre inúmeros julgados, dos RESPs 86471/RS, Rel. Min. RUY ROSADO DE AGUIAR, DJU de 27.5.1996, e 

97858/MG, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJU de 23.9.1996.Isso também ocorre com os juros 

remuneratórios ou contratuais, que estão sujeitos ao mesmo prazo de prescrição do principal, como já decidiu o Egrégio 

TRF 3ª Região (por exemplo, AC 2007.61.11.001563-7, Rel. Des. Fed. NERY JUNIOR, DJF3 03.5.2010, p. 

395).Tampouco é procedente a alegação de prescrição com fundamento no Decreto nº 20.910/32, combinado com o 

Decreto-lei nº 4597/42, já que o artigo 2º deste último dispõe que a sua aplicação abrange as dívidas passivas das 

autarquias, ou entidades e órgãos paraestatais, criados por lei e mantidos mediante impostos, taxas ou quaisquer 

contribuições exigidas em virtude de lei federal, estadual ou municipal, o que não é o caso.O termo inicial do prazo 

prescricional, por sua vez, não é o próprio mês a que se referem as diferenças reclamadas, mas a data em que tais 

diferenças deixaram de ser creditadas.Somente a partir do momento em que a correção monetária deixou de ser 

creditada (ou o foi em valor inferior ao devido) é que surge a pretensão do titular da conta de buscar em Juízo a sua 

recomposição. A partir daí, portanto, é que se pode falar em actio nata.Por tais razões, quanto às diferenças relativas ao 

Plano Collor I, a correção devida para o mês de março de 1990 foi creditada no mês de abril de 1990, conforme a data 

de aniversário da poupança.A contagem do prazo prescricional tem início, portanto, entre 1º e 30 de abril de 1990 

(conforme a data de aniversário), impondo-se concluir que, neste caso, não ocorreu a prescrição.As demais preliminares 

ora se confundem com o mérito, devendo ser analisadas no momento apropriado, ora não estão relacionadas com o 

objeto do processo, impondo-se sua rejeição.1. Das diferenças de correção monetária de abril, maio e junho de 1990. 

Saldos não alcançados pelo bloqueio determinado pela Lei nº 8.024/90.Quanto aos valores existentes em cadernetas de 

poupança que não foram alcançados pelo bloqueio determinado pela Medida Provisória nº 168/90, que se converteu na 

Lei nº 8.024/90, é indiscutível que subsistiu o vínculo jurídico anteriormente existente entre o titular da conta e a 

instituição financeira, que não foi afetado pela modificação dos critérios de remuneração aplicáveis aos valores 

bloqueados.Nesses termos, não só subsiste a legitimidade passiva ad causam da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEF, mas deve esta também observar o critério legal já existente, o que resulta na aplicação do IPC, como vem 

determinando o Egrégio TRF 3ª Região:Ementa:PROCESSUAL CIVIL. ECONÔMICO. QUESTÃO DE ORDEM 

PÚBLICA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. LEGITIMIDADE PASSIVA. ATIVOS FINANCEIROS. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. APLICAÇÃO DO ÍNDICE LEGAL.(...).4. A Caixa Econômica Federal é parte passiva legítima para as 

contas de poupança com datas-base na primeira quinzena do mês de março de 1990.(...).7. É direito do poupador a 

correção monetária pelo IPC de junho de 1987, no percentual de 26,06%, de janeiro de 1989, no percentual de 42,72%, 

e de março de 1990, no percentual de 84,32%, para as contas de poupança com datas-base na primeira quinzena do mês, 

uma vez que as disposições da Resolução n. 1.338/1987 do BACEN (Plano Bresser), da Medida Provisória n. 32/1989, 

convertida da Lei n. 7.730/1989 (Plano Verão) e da Medida Provisória n. 168/1990, convertida na Lei n. 8.024/1990 

(Plano Collor), somente tiveram aplicação nos trintídios iniciados após 15/06/1987, 15/01/1989 e 15/03/1990, 

respectivamente, sendo devidas as diferenças de correção monetária entre os índices efetivamente pagos e o IPC, 

acrescidas de correção monetária e juros e remuneratórios (...) (TRF 3ª Região, Terceira Turma, AC 

2001.03.99.033199-6, Rel. Des. Fed. MÁRCIO MORAES, DJU 12.9.2007, p. 129).Ementa:DIREITO ECONÔMICO - 

CADERNETA DE POUPANÇA - PLANO CRUZADO - PLANO VERÃO - PLANO COLLOR - NUMERÁRIO NÃO 

BLOQUEADO - LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - APLICAÇÃO DO IPC - 

EXPURGOS - CORREÇÃO MONETÁRIA.1. A instituição financeira depositária tem a legitimidade exclusiva passiva 

na ação destinada a estimar a correção monetária de depósito, em caderneta de poupança, relacionada ao Plano 

Cruzado, ao Plano Verão e ao Plano Collor, sobre o numerário não bloqueado.2. O contrato de caderneta de poupança 

constitui relação jurídica privada e, portanto, a respectiva ação prescreve em vinte anos.3. As cadernetas de poupança 

contratadas ou renovadas até o dia 15 de junho de 1987 e até o dia 15 de janeiro de 1989 devem ser atualizadas pelo 

IPC de 26,06% e 42,72%, respectivamente.4. O valor não excedente a NCz$ 50.000,00, mantido disponível nas 

cadernetas de poupança, com a entrada em vigor da Lei nº 8.024/90 (Plano Collor), será atualizado pelo IPC.5. A 

correção monetária de débitos judiciais é feita com base no IPC, nos períodos de janeiro e fevereiro de 1989 e março de 

1990 a fevereiro de 1991; no INPC até dezembro de 1991; e na UFIR, a partir de janeiro de 1992.6. Matéria preliminar 

rejeitada. Apelação parcialmente provida. Recurso adesivo parcialmente provido (TRF 3ª Região, Quarta Turma, AC 

2004.61.22.000730-0, Rel. Des. Fed. FÁBIO PRIETO, DJU 25.7.2007, p. 561), grifamos.Ementa:DIREITO 

ECONÔMICO - CORREÇÃO MONETÁRIA - ABRIL DE 1990 - ATIVOS NÃO TRANSFERIDOS AO BANCO 

CENTRAL - PRESCRIÇÃO INOCORRENTE.(...).4. O saldo de caderneta de poupança não atingido pelo bloqueio 

determinado pela MP nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em razão da não 

modificação eficaz e prévia do critério disposto na Lei nº 7.730/89.5. No mês de abril de 1990 deve incidir o percentual 
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de correção monetária de 44,80% (...) (TRF 3ª Região, Sexta Turma, AC 2004.61.08.004735-5, Rel. Des. Fed. 

MAIRAN MAIA, DJU 25.6.2007, p. 411), grifamos.Quanto a estes índices, constata-se ser irrelevante a data de 

aniversário da poupança, daí porque o pedido é procedente.A solução deve ser distinta, todavia, quanto ao índice de 

junho de 1990.De fato, a Medida Provisória nº 189 foi editada em 30.5.1990, sendo depois convalidada pelas Medidas 

Provisórias de nº 195, 200 e 212, até que convertida na Lei nº 8.088/90, que, em seu art. 2º, determinou que Art. 2º. Os 

depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados monetariamente pela variação do valor 

nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês.Vê-se, portanto, que desde 1º de junho de 1990, já 

havia norma válida impondo o BTNF como critério de remuneração das cadernetas de poupança, daí porque não é 

cabível a aplicação do IPC.2. Das diferenças de correção monetária de fevereiro de 1991.Observo, neste aspecto, que o 

IPC vigorou como critério para correção monetária dos valores não bloqueados até junho de 1990, quando foi 

substituído pelo Bônus do Tesouro Nacional Fiscal (BTNF), por força da Medida Provisória nº 189/90 e da Lei nº 

8.088/90.Esse critério perdurou até o advento da Medida Provisória nº 294, publicada em 01.02.1991, posteriormente 

convertida na Lei nº 8.177/91, que implementou nova modificação do critério legal então vigente para reajuste das 

cadernetas de poupança, que passou a ser calculada de acordo com a variação da Taxa Referencial Diária - TRD (art. 

7º).Por tais razões, impõe-se concluir que para o mês de janeiro de 1991 o índice devido é o BTNF, aplicando-se a TRD 

para o mês de fevereiro de 1991.Nesse sentido é a jurisprudência do Egrégio TRF 3ª Região (por exemplo, AC 

2006.61.11.002338-1, Rel. Des. Fed. SALETTE NASCIMENTO, DJF3 10.11.2009, p. 221; AC 2008.61.11.000270-2, 

Rel. Des. Fed. NERY JUNIOR, DJF3 03.11.2009, p. 212; AC 2007.61.14.004054-3, Rel. Des. Fed. MÁRCIO 

MORAES, DJF3 25.8.2009, p. 87).3. Correção monetária, juros e consectários da sucumbência.Em ocasiões anteriores, 

entendi que as diferenças ora reclamadas deveriam ser corrigidas mediante os critérios do Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 242/2001 e até então adotado nesta 3ª 

Região (art. 454 do Provimento COGE nº 64/2005), acrescidas de juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, por 

força do art. 406 do novo Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), combinado com o art. 161, 1º, do 

Código Tributário Nacional.E assim decidia firme na orientação a respeito da inaplicabilidade da taxa SELIC como 

critério de correção (e de juros) para obrigações civis como a ora em discussão. Por essas razões, não parecia correta a 

aplicação irrestrita dos critérios da Resolução CJF nº 561/2007, que contempla, exatamente, a aplicação da taxa SELIC 

para as condenações em geral.Ocorre que a jurisprudência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem 

proclamando iterativamente a necessidade de aplicação da taxa SELIC, a partir da data da citação, quando esta tenha 

ocorrido já na vigência do novo Código Civil (arts. 405 e 406), como critério simultâneo de juros e de correção 

monetária, tal como estabelece a aludida Resolução CJF nº 561/2007.Nesse sentido, por exemplo, na Terceira Turma, 

AC 2007.61.00.012039-6, Rel. Des. Fed. NERY JUNIOR, DJ 24.3.2009, p. 864, AC 2008.61.06.002262-0, Rel. Des. 

Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJ 10.3.2009, p. 195, AC 2008.61.06.004118-3, Rel. Des. Fed. MÁRCIO MORAES; 

Quarta Turma, AC 2007.61.11.001780-4, Rel. Des. Fed. SALETTE NASCIMENTO, DJ 26.02.2009, p. 329, AC 

2007.61.11.003205-2, Rel. Des. Fed. FÁBIO PRIETO, DJ 24.3.2009, p. 938; Sexta Turma, AC 2007.61.06.004787-9, 

Rel. Des. Fed. REGINA COSTA, DJ 25.02.2009, p. 374, AC 2007.61.08.005289-3, Rel. Juiz MIGUEL DI PIERRO, 

DJ 23.3.2009, p. 702, dentre vários outros.Vale também observar que o próprio art. 454 do Provimento COGE nº 

64/2005 teve sua redação alterada pelo Provimento COGE nº 95/2009, não mais fazendo referência ao Manual de 

2001.Por tais razões, revendo o entendimento antes firmado, os valores em discussão deverão ser corrigidos 

monetariamente, desde quando devidos e até o efetivo pagamento, de acordo com os critérios previstos na Resolução 

CJF nº 561/2007, aplicando-se exclusivamente a taxa SELIC a partir da citação, de forma não cumulativa com 

quaisquer outros critérios de juros e de correção monetária.Quanto aos juros remuneratórios (ou contratuais) de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, constato serem sempre devidos, a partir do momento em que a correção monetária da 

poupança foi creditada em valor inferior ao devido (que é o evento lesivo). No que se refere ao termo final desses juros, 

embora seja razoável sustentar que sua incidência só se justificaria enquanto os valores em discussão fossem mantidos 

em depósito, isto é, apenas enquanto subsistente o contrato de depósito em caderneta de poupança, um exame mais 

aprofundado da questão determina uma conclusão em sentido diverso.De fato, a incidência desses juros até o efetivo 

pagamento é a única forma de propiciar a integral recomposição do status quo ante, como se tais valores tivessem 

permanecido em depósito ao longo desses anos todos.Considerando que a CEF conservou em seu patrimônio os valores 

ora em discussão, o pagamento de juros remuneratórios apenas no período em que a poupança esteve ativa importaria 

inequívoco enriquecimento sem causa da instituição financeira, o que se impõe evitar.Nesse sentido já decidiu o 

Egrégio TRF 3ª Região (por exemplo, AC 2007.60.04.000430-7, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 CJ1 

16.6.2009, p. 62; AC 2007.61.06.005486-0, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 14.10.2008).Considerando que a 

CEF sucumbiu em parte substancial, condeno-a ao pagamento de honorários de advogado, na forma adiante fixada.4. 

Dispositivo.Em face do exposto, com fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, julgo extinto o 

processo, sem resolução de mérito, reconhecendo a falta de interesse processual quanto às diferenças de março de 1990 

(84,32%).Com base no art. 269, I, do mesmo Código, julgo parcialmente procedentes os pedidos remanescentes, para 

condenar a CEF a pagar à parte autora as diferenças de correção monetária das cadernetas de poupança da parte autora, 

descritas na inicial (somente para as operações 013), aplicando-se o IPC de abril de 1990 (44,80%) e maio de 1990 

(7,87%), em substituição aos índices que tenham sido efetivamente aplicados, observando-se a projeção de cada um 

desses índices para cálculo dos demais, incidindo, sobre esses valores, os juros contratuais de 0,5% ao mês, desde a data 

em que deixaram de ser creditados e até o efetivo pagamento.As importâncias a serem pagas deverão ser corrigidas 

monetariamente, desde quando devidas, de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, com a incidência exclusiva da taxa SELIC a 
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partir da citação.Considerando que a instituição financeira ré sucumbiu em parcela substancial, condeno-a ao 

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, também 

corrigido.P. R. I.. 

 

0005039-65.2009.403.6103 (2009.61.03.005039-3) - MARIA CANDIDA DE ALMEIDA(SP083046 - AIDA HELENA 

MARQUES CAETANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ 

OLIVEIRA) 

MARIA CÂNDIDA DE ALMEIDA, qualificada nos autos, propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em 

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, buscando a condenação da ré ao pagamento de uma indenização por 

danos materiais e morais decorrentes de saques indevidos do valor de R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais).Narra a 

autora ser titular de conta-poupança do Banco-réu e, em 25.5.2007, 08.6.2007 e 02.7.2007, foram realizados saques 

indevidos de sua conta, no valor total de R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais).Diz ter tentado, por diversas vezes, 

resolver a pendência de forma amigável, tendo ido em várias oportunidades à agência bancária, inclusive solicitando 

microfilmagem dos saques efetuados. Alega que ainda não foi ressarcida do prejuízo sofrido.Afirma ter sofrido 

transtornos materiais e morais para solucionar o problema do débito, sendo submetida a constrangimento, tendo em 

vista que a gerência do banco teria sugerido que a autora teria fornecido o cartão e a senha para pessoa de sua própria 

família, a qual teria efetuado os saques.A inicial veio instruída com documentos.A CEF contestou sustentando a 

ausência de danos materiais e morais, a inexistência de prova dos danos morais e materiais sofridos pela autora, 

requerendo a improcedência do pedido.Réplica às fls. 57-60.Instadas as partes a especificarem as provas que 

pretendiam produzir, bem como a CEF à apresentação de documentos, as partes se manifestaram às fls. 62 e 63-64 e 70-

71.Testemunhas foram ouvidas às fls. 77-81, com posterior manifestação das partes.É o relatório. DECIDO.Verifico 

que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do 

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de 

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Pretende a autora, nestes 

autos, a condenação da ré a restituir os valores que teriam sido sacados indevidamente de sua conta poupança, além do 

pagamento de uma indenização pelos danos morais que alega ter experimentado.Os saques impugnados pela autora 

estão discriminados nos extratos que acompanharam a inicial, porém, não foi possível identificar os locais em que tais 

saques ocorreram, pois a CEF informou que a possibilidade de identificação dos locais somente se tornou viável para 

saques realizados a partir do ano de 2008 (fls. 63-64).Com a sucessão de saques com cartão realizados no período de 

maio a julho de 2007, que a autora afirma peremptoriamente não ter feito, duas hipóteses plausíveis se apresentam: a 

primeira, que efetivamente a autora não se desincumbiu da obrigação de conservar adequadamente o cartão magnético 

ou a senha, permitindo que terceira pessoa tivesse acesso a essas informações.Em uma segunda hipótese, admitiríamos 

que a autora tenha conservado em seu poder tanto o cartão magnético quanto a senha, mas a CEF, por um de seus 

prepostos, por deficiências do sistema informatizado ou em razão de dispositivos fraudulentos instalados em um de seus 

terminais de atendimento, acabou permitindo que terceiros tivessem acesso ao cartão magnético e à senha pessoal da 

autora, o que teria culminado nos saques indevidos.Neste particular, vale recordar aquela regra comezinha de 

distribuição do ônus da prova, que preceitua que ninguém pode ser obrigado a provar um fato negativo. Representa 

flagrante desequilíbrio na relação processual exigir que uma das partes comprove que não praticou determinada 

conduta, ou que determinado fato não ocorreu, sob pena de inviabilizar a correta prestação jurisdicional.Por essa razão é 

que a doutrina costuma recomendar que, nessas situações, o ônus de provar que tais fatos ocorreram transfere-se à parte 

contrária. De fato, trata-se de fatos impeditivos ou modificativos do direito do autor, que, nos termos do art. 333, II, do 

Código de Processo Civil, cabe ao réu comprovar.Se é certo que, costumeiramente, pessoas mais humildes e com pouca 

destreza, apresentem dificuldades no manejo de cartões magnéticos e senhas em terminais eletrônicos e em outros 

equipamentos dotados de recursos tecnológicos avançados, essa afirmativa não pode ser generalizada, nem se pode 

presumir que, em qualquer hipótese, estas sejam presas fáceis de estelionatários.Ocorre que os saques fraudulentos 

discutidos nestes autos foram realizados em terminais de atendimento de banco vinte e quatro horas.Esse modus 

operandi, vale observar, é típico das centenas de casos que chegam ao conhecimento do público em geral de fraudes 

bancárias de que a CEF é vítima e que os vários inquéritos policiais instaurados perante esta Justiça Federal cuidam de 

confirmar.Os autores dessas fraudes costumam realizar sucessivos saques ou transferências, de valores pequenos, de 

forma a não chamar a atenção quer do correntista, quer dos sistemas informatizados de segurança.É plausível a tese de 

que a autora tenha sido mais uma das centenas de vítimas das deficiências dos sistemas de segurança da CEF, mesmo 

porque a autora afirmou, perante a autoridade administrativa da ré, que nunca emprestou seu cartão ou passou sua senha 

bancária a estranhos. (fls. 33-35).Ainda que superados todos esses impedimentos, uma outra circunstância merece ser 

ponderada.É que as instituições bancárias são inequivocamente consideradas fornecedoras, para fim de aplicação do 

Código de Defesa do Consumidor às relações entre estas e os consumidores, nos termos do art. 3º, 2º, da Lei n.º 

8.078/1990.Essa necessidade de aplicação se impõe, principalmente, no que se trata à manutenção de contas correntes 

por pessoas físicas, que, pressupõe-se, agem com vistas ao atendimento de uma necessidade própria, oportunidade em 

que as instituições bancárias atuam como prestadoras de serviços, oferecendo o crédito ao consumidor.Este tem sido o 

entendimento assente nos Tribunais Superiores. Nesse sentido: Recurso Especial nº 175.795, Rel. Min. WALDEMAR 

ZVEITER, DJU de 10.5.1999 e Agravo de Instrumento nº 296.516, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJU de 

05.02.2001. No Supremo Tribunal Federal, a ADIn 2.591/DF, Rel. p/ acórdão o Min. EROS GRAU, j. em 

07.6.2006.Diante dessas premissas, é imperioso aplicar ao caso a inversão do ônus da prova, nos termos prescritos no 

art. 6º, VIII, da Lei 8.078/90.Observe-se que esse preceito não representa regra de distribuição do ônus da prova, nem 
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critério a ser utilizado na fase de instrução processual.Representa, sim, critério de julgamento, de sorte que, se ao final 

da instrução, o magistrado não estiver firmado sua convicção diante das provas produzidas (e para evitar o non liquet), 

deverá reconhecer o ônus probatório de uma das partes que, nos termos da lei, deve ser a parte contrária à 

hipossuficiente na relação de consumo.No caso em exame, a testemunha Maria Inês de Tomaz Quelhas afirmou que a 

autora comentou ter sumido valores de sua conta poupança. A testemunha informou, ainda, que a autora somente 

costuma sacar na própria boca do caixa, pois não tem destreza suficiente para sacar em terminais eletrônicos. Afirmou 

que a autora ficou aborrecida com o acontecimento, mormente quando indagada que teria fornecido o cartão a terceira 

pessoa de sua própria família, que acabou realizando os saques.A testemunha João Silva Bastos informou que soube que 

houve saque de valores da conta bancária da autora e que o banco teria se eximido de culpa no ocorrido. Afirmou, 

ainda, que, pelo que conhece a autora, esta não sabe fazer saque em terminais, e sim, direto no caixa.Tais testemunhos 

são suficientes para indicar que a autora realmente não foi a responsável pelos saques em questão.A testemunha 

arrolada pela CEF, Vânia Aparecida da Silva Lemes, afirmou que os funcionários da requerida não são aptos a verificar 

a veracidade dos saques, cabendo esta função à superintendência de segurança da ré, que possui analistas treinados para 

essa verificação, sendo adotado procedimento padrão para a apuração das características dos saques. Segundo a 

testemunha, não foram verificados indícios de fraude nos saques, o que inviabilizou a devolução da quantia debitada da 

conta poupança da autora.Esta testemunha, todavia, não foi a responsável pelo atendimento à autora, razão pela qual 

suas declarações têm validade somente quanto à descrição do procedimento normalmente adotado em casos como o 

presente.Não serve, todavia, para infirmar as alegações da inicial, especialmente quanto à desconfiança manifestada 

pelo empregado da CEF de que a autora seria a própria culpada pelos saques em questão.Assim, quando menos por não 

se desincumbir a CEF de provar que a autora foi a responsável pelos saques (já que sequer conseguiu identificar o local 

em que esses saques foram feitos), impõe-se atribuir à ré o dever de ressarcir a autora dos valores sacados de forma 

fraudulenta.Também estão presentes os requisitos necessários à condenação da CEF ao pagamento de uma indenização 

por danos morais.Observe-se que o saldo da conta poupança da autora à época do último saque realizado era de R$ 

3.704,08 (fls. 11).Não são necessárias maiores elucubrações para imaginar a surpresa e o grande constrangimento da 

autora ao constatar os saques fraudulentos de valores, que, somados, corresponderam à cerca de quatorze por cento do 

total por ela mantido em conta.O fato (notório) de a CEF não prover elementos suficientes para preservação da 

segurança de seus sistemas é também caracterizador de uma conduta culposa, que produziu um resultado lesivo, 

subsistindo entre estes um nexo de causalidade, o que gera o dever de indenizar.Cumpre apurar, em conseqüência, o 

valor a ser pago a esse título.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com a indenização, 

nos casos de dano moral, não se paga a dor, mas se a aplaca, dando um conforto material, satisfatório, uma 

compensação para diminuir as agruras da vida, a possibilidade de um maior bem estar. É, assim, uma forma de 

anestesiar o sofrimento (AC 1997.01.00.004267-5, Rel. Des. Fed. TOURINHO NETO, DJU 03.10.1997, p. 81.586).Já 

decidiu a mesma Corte que a indenização por danos morais, que não tem natureza de recomposição patrimonial, tem o 

sentido de dar ao lesado, na sua condição sócio-econômica, uma compensação pela dor sofrida, não podendo, todavia, 

ser causa de enriquecimento (AC 1998.01.00.049562-4, Rel. Des. Fed. OLINDO MENEZES, DJU 18.12.1998, p. 1721, 

grifamos).No caso aqui discutido, a natureza da conduta da ré, a atividade exercida pela autora (cozinheira), assim como 

a extensão dos danos produzidos aconselham a fixação do valor da indenização em R$ 3.000,00 (três mil reais), 

suficientes, em nosso entender, para que sejam alcançadas as finalidades acima expostas.Permanece a integral 

sucumbência da CEF, nos termos da Súmula nº 326 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (Na ação de indenização 

por dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca).A 

correção monetária deve ser calculada de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, desde quando devida (para os danos materiais) 

e a partir desta data, para os danos morais, nos termos da Súmula nº 362 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Os 

juros de mora incidem a partir de 25.5.2007, data do evento danoso (primeiro saque indevido - fls. 14), conforme o art. 

398 do Código Civil e Súmula nº 54 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, de 1% (um por cento) ao mês, por força 

do art. 406 do novo Código Civil, combinado com o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Em face do exposto, 

com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar a CEF a restituir 

à autora os valores indevidamente sacados de sua conta poupança (R$ 110,00 em maio de 2007; R$ 300,00 em junho de 

2007; R$ 110,00 em julho de 2007).Condeno a CEF, ainda, ao pagamento de uma indenização pelos danos morais 

experimentados, fixados em R$ 3.000,00.Tais valores devem corrigidos monetariamente, desde quando devidos (para 

os danos materiais) e a partir desta data (para os danos morais), de acordo com os critérios do Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, e acrescido de juros de 

mora de 1% ao mês, que incidirão desde 25.5.2007.Condeno a CEF, finalmente, ao pagamento de honorários de 

advogado, que fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, também corrigido.P. R. I..Informação: Caso 

haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo 

(código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 

(oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com 

o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0006910-33.2009.403.6103 (2009.61.03.006910-9) - SANDRO LUIZ DE OLIVEIRA PRIANTI(SP251673 - 

RICARDO STOCKLER SANTOS LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO) 

SANDRO LUIZ DE OLIVEIRA PRIANTI, qualificado nos autos, propôs a presente ação, sob o procedimento comum 
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ordinário, pretendendo a condenação da ré ao pagamento de uma indenização pelos danos morais que alega ter 

experimentado.Alega o autor ser titular de conta corrente junto à instituição bancária.Afirma que, no dia 20 de julho de 

2009, foi compensado um cheque nº 190, no valor de R$ 1.545,00, cuja cártula original se encontrava em seu poder, 

ainda, sem utilização.Narra o autor que, inicialmente requereu administrativamente o ressarcimento e a microfilmagem 

do referido cheque, através do requerimento nº 5740, mas estes lhe foram recusados, tendo-lhe sido fornecida somente 

cópia simples da cártula, impossibilitando a lavratura de boletim de ocorrência junto à delegacia de polícia competente 

para a devolução do valor indevidamente sacado.Afirma que o saque indevido de sua conta-corrente lhe causou 

transtornos de ordem não apenas material, mas moral, tendo em vista ser pessoa pontual em seus compromissos e por 

estar na posse do verdadeiro cheque objeto dos autos, fato esse desconsiderado pela ré.A inicial veio instruída com 

documentos.Citada, a CEF ofertou contestação, alegando preliminares e requerendo a improcedência do pedido inicial, 

alegando que ressarciu integralmente o autor dos prejuízos advindos do cheque clonado em seu nome, tão logo 

percebida a irregularidade na confecção e assinatura da cártula.Em réplica, o autor reitera os argumentos no sentido da 

procedência do pedido.Deferida a produção de prova testemunhal, foram ouvidas testemunhas às fls. 87-91.Memoriais 

às fls. 94-97 e 98-101.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada se 

podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do 

pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que 

passo ao exame do mérito.Os documentos anexados aos autos, especialmente aqueles que acompanharam a inicial e a 

resposta da CEF, são suficientes para se considere demonstrado que terceira pessoa utilizou cheque clonado em nome 

do autor.Tais fatos são incontroversos, já que a própria CEF, na apuração administrativa que fez, realizou depósito 

ainda que em caráter provisório (fls. 52), do valor indevidamente movimentado na conta-corrente do autor, tendo 

ressarcido os prejuízos materiais que o autor sofreu.Houve, portanto, um reconhecimento extrajudicial, por parte dessa 

pessoa jurídica, de que o débito apontado em nome do autor era, na verdade, inexistente.Comprovado que a emissão do 

cheque nº 190 ocorreu mediante a assinatura e confecção de terceira pessoa, cumpre verificar se, diante desses fatos, há 

danos morais indenizáveis.Na hipótese específica dos danos morais, é necessário que a conduta do agente tenha 

acarretado conseqüências danosas de natureza não-patrimonial, como a angústia ou o sofrimento moral, a agressão à 

honra, à imagem ou a dignidade da pessoa, ou mesmo afrontas à integridade física que tenham reflexos não-

patrimoniais sobre o indivíduo.As testemunhas do autor ouvidas em juízo apontam para o mau atendimento dispensado 

ao autor quando do pedido administrativo de ressarcimento do débito e da microfilmagem do cheque clonado. A 

testemunha JUAREZ informou que o autor lhe disse ter havido resistência do gerente do banco em lhe fornecer a 

microfilmagem do cheque para a lavratura do boletim de ocorrência na delegacia, sob a alegação de que o autor não 

teria direito a essa microfilmagem.A testemunha LÚCIA, ouvida na qualidade de informante do Juízo, confirmou o 

comportamento hostil do gerente do banco, assim como o fato de esse mesmo gerente ter duvidado que se tratava 

realmente de um cheque clonado. Também comprovou a demora em solucionar a questão, pois a devolução do valor 

indevidamente sacado da conta-corrente ocorreu somente após quase dois meses do primeiro requerimento do autor, 

fato que obrigou o autor a se utilizar do limite de crédito oferecido em conta.A testemunha VALDAIR, arrolada pela ré, 

afirmou que somente poderia apresentar a cópia do cheque ao autor após realizada perícia administrativa no documento. 

Afirmou, também, que restou apurado em sede administrativa que a assinatura e a folha de cheque eram falsas, e que é 

comum ocorrer demora na referida apuração, tendo em vista a necessidade de realização de perícia.Vê-se, no caso em 

exame, que embora o ressarcimento dos valores não tenha demorado excessivamente, a conduta do preposto da CEF 

não foi a esperada para eventos como esse. A experiência forense e o senso comum mostram que não são raras essas 

ocorrências com cheques falsificados e nada justificava a conduta do gerente de recusar a exibição da cópia 

microfilmada do cheque, ou mesmo a postura de desconfiança em relação à lisura do procedimento do autor, conforme 

ficou relatado pelas testemunhas ouvidas.A testemunha LUCIA também relatou que o autor teve que ir várias vezes até 

a agência para resolver a questão, além de ter que ir à delegacia de polícia para requerer a lavratura do boletim de 

ocorrência.Conclui-se que os percalços impostos ao autor pelo comportamento do empregado da CEF ultrapassaram o 

razoável e foram além de simples aborrecimentos, estando assim justificada a lesão à integridade moral do autor.Tais 

fatos são suficientes para que se considere presente um dano moral indenizável, que, na forma do art. 14 do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), independe de culpa, sendo igualmente desnecessária a comprovação de outras 

repercussões decorrentes desses fatos.No sentido das conclusões aqui expostas é o seguinte precedente do Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Ementa:RESPONSABILIDADE CIVIL - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

APLICAÇÃO ART. 14 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - ABERTURA DE CONTA MEDIANTE 

DOCUMENTOS FALSOS - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - 

PROVIMENTO1 - Agravo retido desprovido, já que caso não se enquadra nas hipóteses previstas nos art. 46 e 47 do 

CPC.2 - A CEF é parte legítima para figurar na lide, uma vez que está caracterizado o nexo causal entre o ato de 

abertura da conta e o dano sofrido pelo autor.3 - A responsabilidade do fornecedor é objetiva, ou seja, independe da 

comprovação de culpa, sendo dispensável a comprovação dos prejuízos causados.4 - Aplicação do art. 3º, 2º e art. 14 do 

Código de Defesa do Consumidor.5 - Nega-se provimento ao agravo retido e ao recurso de apelação (TRF 3ª Região, 

AC 200403990231747, Rel. Des. Fed. COTRIM GUIMARÃES, DJ 20.8.2004, p. 385).Como também decidiu o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, quanto ao dano moral não há que se falar em prova, deve-se, sim, comprovar o 

fato que gerou a dor, o sofrimento, sentimentos íntimos que o ensejam. Provado o fato, impõe-se a condenação (AGA 

1061145, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJ 13.10.2008, grifamos).Cumpre apurar, em consequência, o valor a ser pago a 

esse título.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com a indenização, nos casos de dano 

moral, não se paga a dor, mas se a aplaca, dando um conforto material, satisfatório, uma compensação para diminuir as 
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agruras da vida, a possibilidade de um maior bem estar. É, assim, uma forma de anestesiar o sofrimento (AC 

1997.01.00.004267-5, Rel. Des. Fed. TOURINHO NETO, DJU 03.10.1997, p. 81.586).Já decidiu a mesma Corte que a 

indenização por danos morais, que não tem natureza de recomposição patrimonial, tem o sentido de dar ao lesado, na 

sua condição sócio-econômica, uma compensação pela dor sofrida, não podendo, todavia, ser causa de enriquecimento 

(AC 1998.01.00.049562-4, Rel. Des. Fed. OLINDO MENEZES, DJU 18.12.1998, p. 1721, grifamos).Nessa mesma 

ordem de idéias, já reconheceu o Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região que o magistrado deve fixar a 

indenização por danos morais de acordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, afim de que a 

mesma não seja insuficiente para reparar o dano causado, como também não seja elevada a ponto de gerar 

enriquecimento sem causa à parte lesada (TRF 3ª Região, AC 2000.61.00.018569-4, Rel. Des. Fed. COTRIM 

GUIMARÃES, DJ 30.10.2008).Ou, dito de outra forma, para apuração do quantum relativo aos danos morais, devem 

ser levadas em consideração as circunstâncias e peculiaridades da causa, evitando-se a fixação em valor ínfimo que 

possa representar uma ausência de sanção efetiva ao ofensor, tampouco em valor excessivo, para não constituir um 

enriquecimento sem causa em favor do ofendido (TRF 3ª Região, AC 2001.61.00.030623-4, Rel. Des. Fed. CECÍLIA 

MELLO, DJ 16.10.2008).No caso aqui discutido, a natureza da conduta da ré, o longo tempo decorrido até que 

houvesse solução para os problemas, que exigiram inúmeras diligências do autor, a resistência injustificada da ré em 

fornecer a cópia microfilmada do cheque falsificado, além da extensão dos danos produzidos, aconselham a fixação do 

valor da indenização em R$ 3.000,00 (três mil reais), suficientes, em nosso entender, para que sejam alcançadas as 

finalidades acima expostas.Permanece a integral sucumbência da CEF, nos termos da Súmula nº 326 do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça (Na ação de indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado 

na inicial não implica sucumbência recíproca).A correção monetária deve ser calculada de acordo com os critérios do 

Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, a 

partir desta data, nos termos da Súmula nº 362 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Os juros de mora incidem a 

partir de 20.7.2009, data do evento danoso (compensação indevida do cheque - fls. 52), conforme o art. 398 do Código 

Civil e Súmula nº 54 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, de 1% (um por cento) ao mês, por força do art. 406 do 

novo Código Civil, combinado com o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Em face do exposto, com fundamento 

no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar a ré a pagar ao autor uma 

indenização pelos danos morais experimentados, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).O valor da indenização deverá 

ser corrigido monetariamente, a partir desta data, de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos 

para Cálculos na Justiça Federal, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, que incidirão desde 20.7.2009.Condeno a 

ré a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, também 

corrigido pelos mesmos critérios.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá 

a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte 

de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do 

parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados 

os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0006915-55.2009.403.6103 (2009.61.03.006915-8) - RAFAEL JOSE SILVA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA 

SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI 

CARNEIRO) 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, proposta com a finalidade de obter a revisão de cláusulas 

contratuais, do valor das prestações e do saldo devedor, relativos a contrato de financiamento de imóvel, celebrado de 

acordo com as regras do Sistema Financeiro da Habitação.Alega a parte autora, em síntese, que a correção monetária 

deve ser feita depois da amortização da prestação, nos termos do art. 6º, c, da Lei nº 4.380/64. Pede, ainda, a 

substituição dos juros capitalizados por juros simples, de acordo com o método de Gauss; a proibição de amortização 

negativa; a exclusão das taxas de administração e de risco de crédito; a redução do valor da primeira prestação, com os 

reflexos sobre o valor das demais; redução das taxas de juros à menor (nominal) prevista no contrato.Requerem, ainda, 

a declaração de nulidade de cláusulas do contrato com tais previsões (item C), assim como da cláusula que atribui ao 

mutuário o pagamento de eventual resíduo, que prevê o vencimento antecipado da dívida, em razão do foro de eleição, 

que prevê a adoção de três formas de execução do contrato, além de uma ampla revisão com base na onerosidade 

excessiva, excluindo-se multa e juros moratórios, alegando-se que não há mora imputável ao mutuário.A inicial foi 

instruída com os documentos.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido (fls. 40-41/verso).Citada, a 

CEF contestou sustentando alegando preliminares e se manifestando em relação ao mérito.Em réplica, a parte autora 

reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.Designada audiência de conciliação, que restou infrutífera 

em razão da ausência do autor.É o relatório. DECIDO.A situação de inadimplência dos mutuários, embora possa 

acarretar o vencimento antecipado da dívida, não retira o interesse processual, a legitimidade dos autores, nem torna o 

pedido juridicamente impossível, mesmo porque é possível sustentar que a inadimplência tenha decorrido, exatamente, 

das alegadas irregularidades perpetradas no valor das prestações ou no saldo devedor do financiamento.Considerando 

que a inicial foi instruída com procuração outorgada pela parte autora diretamente ao advogado que subscreveu a 

inicial, não há que se falar em qualquer irregularidade na representação processual.Considerando que a ação foi 

proposta perante a Justiça Federal, não há que se falar em incompetência absoluta.Quanto ao mais, estão presentes as 

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à 

possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do 

processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.1. Da amortização do saldo devedor e das regras contidas no art. 
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6º, c e d da Lei nº 4.380/64. Do Sistema de Amortização Constante - SAC.Alega-se ter ocorrido uma indevida inversão 

da ordem estabelecida em lei para amortização do saldo devedor, com fundamento no art. 6º, c e d da Lei nº 4.380/64, 

que assim estabelece:Art. 6º O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de venda, promessa de 

venda, cessão ou promessa de cessão, ou empréstimo que satisfaçam às seguintes condições:(...)c) ao menos parte do 

financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes do 

reajustamento, que incluam amortizações e juros;d) além das prestações mensais referidas na alínea anterior, quando 

convencionadas prestações intermediárias, fica vedado o reajustamento das mesmas, e do saldo devedor a elas 

correspondente; (...) (grifamos).A expressão antes do reajustamento daria aos mutuários o direito de amortizar a dívida 

utilizando o valor da prestação já atualizado, para só então se realizar o reajustamento do saldo devedor.Vale observar, a 

propósito, que a norma acima referida representa o fundamento legal para a utilização do sistema da Tabela Price, como 

é conhecido, no Brasil, o Sistema Francês de Amortização. Ao menos idealmente, por meio desse sistema, apura-se o 

valor das prestações por antecipação, de forma a propiciar uma amortização dos juros e de parcela do saldo devedor. 

Assim, em princípio, seria possível chegar ao final do financiamento sem qualquer resíduo. Dizemos idealmente já que, 

em uma economia grandemente inflacionária, tornou-se necessário corrigir monetariamente o valor da prestação, de 

forma a preservá-lo dos efeitos da depreciação do valor da moeda.O BANCO CENTRAL DO BRASIL editou, a 

propósito, a Circular nº 1.278, de 05 de janeiro de 1988, prescrevendo que nos financiamentos habitacionais, a 

amortização decorrente do pagamento de prestações deve ser subtraída do saldo devedor do financiamento depois de 

sua atualização monetária, ainda que os dois eventos ocorram na mesma data.Não há, ao contrário do que se sustenta, 

nenhuma ilegalidade nessa orientação administrativa.Uma leitura atenta do preceito legal acima transcrito, de fato, 

deixa evidente que a expressão antes do reajustamento não está relacionada com a amortização de parte do 

financiamento, mas ao igual valor das prestações.Do contrário, o acolhimento da pretensão aqui deduzida importaria um 

inegável desequilíbrio contratual, impedindo a restituição integral do valor mutuado.Também nesse sentido são os 

seguintes julgados:Ementa:CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - PLANO DE EQUIVALÊNCIA 

SALARIAL - COEFICIENTE DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL - CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR PELA TR 

- SISTEMA FRANCÊS DE AMORTIZAÇÃO - TAXA DE JUROS EFETIVOS - LIMITE DE 12% AO ANO - 

APLICAÇÃO DO CDC - INCORPORAÇÃO DO VALOR DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS AO SALDO 

DEVEDOR - VALIDADE DO PROCEDIMENTO EXECUTÓRIO - ART. 31, 1º, DO DECRETO-LEI 70/66 - 

CONSTITUCIONALIDADE - AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO - RECURSO IMPROVIDO - SENTENÇA 

MANTIDA.(...).7. A atualização do saldo devedor, realizada pelo agente financeiro antes de proceder à amortização da 

prestação paga, se mostra necessária para garantir que o capital objeto do empréstimo seja remunerado pelo tempo em 

que ficou à disposição do mutuário, não se havendo, com tal prática, violação do contrato ou das normas de ordem 

pública. Precedentes do STJ (REsp nº 467.440 / SC, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 27/04/2004, DJU 

17.05.2004, pág. 214; REsp nº 919693 / PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, j. 14/08/2007, DJ 27/08/2007, pág. 213; 

AgRg no REsp 816724 / DF, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, j. 24/10/2006, DJ 11/12/2006, pág. 379) (...) 

(TRF 3ª Região, AC 200261040010774, Rel. Des. Fed. RAMZA TARTUCE, DJ 17.6.2008).Ementa:CONTRATOS. 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. AMORTIZAÇÃO. ENCARGOS 

MENSAIS. REAJUSTE.(...).II. A prioridade da correção do saldo devedor no procedimento de amortização é operação 

que se ajusta ao princípio da correção monetária do valor financiado (...) (TRF 3ª Região, AC 199961000211974, Rel. 

Des. Fed. PEIXOTO JUNIOR, DJ 20.5.2008).Ementa:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. REVISÃO CONTRATUAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. PES. CES. CDC. TR. DL Nº 70/66.(...).5 - O sistema de prévia correção do saldo devedor no 

procedimento de amortização é operação que se ajusta ao princípio da correção monetária do valor financiado (...) (TRF 

3ª Região, AC 200361000076407, Rel. Des. Fed. HENRIQUE HERKENHOFF, DJ 15.5.2008).Esse entendimento 

restou ao final consagrado na Súmula nº 450 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça ( Nos contratos vinculados ao 

SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo pagamento da prestação), de tal forma que não há 

mais qualquer dúvida a respeito.De toda forma, essa objeção seria cabível para os contratos com previsão de 

amortização pelo sistema Price, que não é o caso dos autos.A análise da planilha de evolução do financiamento 

demonstra que estava prevista uma amortização progressiva e sucessiva do saldo devedor, que só não se realizou 

integralmente porque os pagamentos foram interrompidos.Não há, portanto, qualquer invalidade a ser reconhecida no 

sistema de amortização.2. Da alegada cobrança de juros capitalizados. Da aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor. Da alegada amortização negativa. Da onerosidade excessiva.Embora o Supremo Tribunal Federal tenha 

reconhecido expressamente a aplicação do Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras (ADIn 

2.591/DF, Rel. p/ acórdão o Min. EROS GRAU, j. em 07.6.2006), é necessário analisar, individualmente, cada caso 

para concluir ou não pela violação a um de seus preceitos.Quanto aos juros aplicados, é necessário salientar que, no 

sistema jurídico brasileiro, vigora um regime de excepcionalidade para admissão de juros capitalizados.Por força do 

Decreto nº 22.626/33, proibiu-se a capitalização de juros. Permitiu-a, no entanto, no caso de acumulação de juros 

vencidos aos saldos líquidos em conta corrente de ano a ano (art. 4º).Essa proibição se aplica ainda que tenha sido 

contratualmente acordada, nos termos da orientação contida na Súmula nº 121 do Supremo Tribunal Federal.O próprio 

Supremo Tribunal Federal, no entanto, encarregou-se de mitigar essa proibição, editando a Súmula nº 596, que 

estabelece que as disposições do Decreto nº 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados 

nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.Duas razões 

recomendam, todavia, que tais orientações não sejam aplicadas de forma uniforme e acrítica.Em primeiro lugar, porque 

tanto a norma que estabeleceu a proibição quanto a norma que a excepcionou estão sujeitas às regras gerais de direito 
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intertemporal, especialmente a que determina que a norma posterior revoga a anterior no que for incompatível.Além 

disso, cuidando-se de temas indiscutivelmente disciplinados pela legislação infraconstitucional federal, o Egrégio 

Supremo Tribunal Federal não é mais competente para resolvê-los em caráter definitivo. De fato, a partir da 

Constituição Federal de 1988, retirou-se do campo material do recurso extraordinário a uniformização da interpretação 

das leis federais.Por tais razões, a respeitável interpretação realizada pela Suprema Corte a respeito da matéria merece 

ser adotada, evidentemente, mas com o temperamento decorrente das peculiaridades acima referidas.Postas essas 

premissas, é necessário salientar que a cobrança de juros sobre juros ou de juros capitalizados não é, em si, contrária ao 

ordenamento jurídico.Apenas para citar dois exemplos que são rigidamente disciplinados em lei, tanto os saldos das 

contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS quanto os das cadernetas de poupança são 

remunerados com juros capitalizados. Realmente, os juros mensais devidos sobre esses valores incidem sobre o total do 

saldo disponível. No período seguinte, a mesma taxa de juros incidirá sobre o saldo anterior, já acrescido dos juros e da 

correção monetária creditados no mês anterior, o que resulta em inegável capitalização.Nem por isso se sustenta, com 

êxito, qualquer invalidade nessa forma de remuneração, que é própria de quaisquer aplicações financeiras.Por essa 

razão é que se admite, em certos casos, a cobrança de juros com capitalização com periodicidade inferior a um ano, 

como nos casos dos títulos de crédito rural (Decreto-lei nº 167/67), dos títulos de crédito industrial (Decreto-lei nº 

413/69) e das cédulas de crédito industrial (Lei nº 6.840/80), casos em que há previsão legal expressa a respeito.O art. 

5º da Medida Provisória nº 2.170-36/2001, por exemplo, é também expresso ao admitir a capitalização de juros com 

periodicidade inferior a um ano, para as operações realizadas no âmbito das instituições integrantes do Sistema 

Financeiro Nacional. Essa regra é válida, evidentemente, para os contratos celebrados após a entrada em vigor dessa 

norma (na edição original, art. 5º da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30.3.2000, publicada no DOU de 

31.3.2000).Nos contratos firmados antes dessa data, a restrição se dá apenas quanto à capitalização de juros para 

períodos inferiores a um ano (art. 4º do Decreto nº 22.626/33, segunda parte).Observe-se, neste aspecto, que, embora a 

Súmula nº 596 do Supremo Tribunal Federal faça referência às instituições públicas ou privadas, que integram o sistema 

financeiro nacional, essa exclusão não se aplica aos contratos firmados sob a égide do Sistema Financeiro da Habitação, 

que possui disciplina legal especial e inconfundível com as demais operações de crédito celebradas com essas 

instituições.Além disso, aparenta ser bastante razoável a interpretação segundo a qual a Súmula 596 só teria aplicação 

ao limite de taxas de juros previsto no art. 1º do citado Decreto nº 22.626/33, que corresponde a, no máximo, o dobro da 

taxa legal, que é a taxa de juros prevista no Código Civil (art. 1062 do Código de 1916 e art. 406 do Código de 2002). 

Nesse sentido, aliás, decidiu o próprio Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 96.875, Rel. Min. DJACI 

FALCÃO, DJU 27.10.1983, p. 6701.No caso específico destes autos, firmado o contrato depois da vigência do art. 5º da 

Medida Provisória nº 2.170-36/2001, nem mesmo a impugnação relativa ao anatocismo pode ser admitida como válida, 

já que expressamente admitida por lei (ou norma com a mesma estatura).Uma análise da planilha de evolução do 

financiamento mostra que o valor das prestações exigido pela CEF é suficiente para quitar os juros e amortizar parte do 

saldo devedor, de tal forma que a alegação de existência de amortização negativa é manifestamente 

improcedente.Acrescente-se que, vigorando no sistema jurídico brasileiro o postulado da obrigatoriedade dos contratos 

(pacta sunt servanda), a modificação unilateral das cláusulas contratuais só poderia ser realizada em hipóteses bastante 

específicas, em particular nos casos de onerosidade excessiva do contrato ou de lesão contratual.Observa-se que a 

prestação pactuada em 18.9.2007 (e em relação à qual o mutuário formulou expressa concordância) foi estimada em R$ 

418,61 considerando-se as parcelas de amortização e o seguro contratado.A planilha de evolução do financiamento, 

juntada por cópia às fls. 88-91, indica que a prestação vigente para o mês de novembro de 2009 era de R$ 404,27, ou 

seja, ocorreu uma redução no valor da prestação, o que afasta qualquer possibilidade de desconsiderar os critérios 

contratuais expressamente acordados.De toda forma, por mais que se possa sustentar eventual descumprimento da CEF 

de informar corretamente os mutuários a respeito do significado e da abrangência de algumas cláusulas do contrato, 

observar atentamente e entender o valor inicial da prestação fixado no instrumento é o mínimo que se pode esperar de 

qualquer pessoa de meridiano discernimento, que, ao subscrever o contrato, considera esse valor como bom, correto e 

adequado às suas possibilidades de pagamento.Escapa a qualquer juízo de razoabilidade sustentar que o valor que o 

mutuário entendeu correto seja, na verdade, incorreto.Com a devida vênia a respeitáveis entendimentos em sentido 

diverso, a onerosidade excessiva que autoriza a revisão contratual é aquela decorrente de algum problema intrínseco ao 

contrato. Assim, por exemplo, nas hipóteses em que as prestações subam de forma desproporcional ou que inviabilizem 

qualquer amortização do saldo devedor.Não assim, todavia, na hipótese de desemprego ou perda ou redução temporária 

da capacidade de pagamento, que são fatos claramente previsíveis (para não dizer prováveis), especialmente em 

contratos que têm previsão de pagamento em 15, 20 ou 30 anos. São vicissitudes na vida do mutuário que não 

autorizam a mudança das cláusulas contratuais pactuadas.3. Das taxas de administração e risco.Ao contrário do que se 

sustenta, não há qualquer ilegalidade ou abuso nas taxas de administração e de risco que foram pactuadas.A instituição 

financeira tem o legítimo direito de se ressarcir das despesas administrativas que realiza com a manutenção do 

financiamento, assim como de prevenir-se a respeito de eventual risco de inadimplência.No caso em discussão, tais 

encargos estão expressamente previstos no contrato e o valor exigido não se revela abusivo ou desarrazoado, não 

havendo razões suficientes para afastar os valores contratualmente ajustados.No sentido das conclusões aqui expostas 

são os seguintes julgados:Ementa:(...).4. A alegação de ilegalidade na cobrança das Taxas de Administração e de Risco 

de Crédito, não pode ser acolhida uma vez que se encontra expressamente prevista no contrato (artigo 5º. inciso XXXVI 

da Constituição Federal). E, havendo previsão contratual para tal cobrança, é ela legítima e não pode a parte autora se 

negar a pagá-la. Servem para fazer frente às despesas administrativas com a celebração e a manutenção do contrato de 

mútuo e não possuem o condão de, por si só, levar os mutuários à condição de inadimplência (...) (TRF 3ª Região, 
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Quinta Turma, AC 2004.61.00.031586-8, Rel. Des. Fed. RAMZA TARTUCE, DJ 04.11.2008).Ementa:(...).7. Nos 

contratos de financiamento imobiliário, é devida a cobrança das Taxas de Administração e de Risco de Crédito, desde 

que convencionadas entre as partes (...) (TRF 3ª Região, Segunda Turma, AC 2005.61.00.003349-1, Rel. Des. Fed. 

NELTON DOS SANTOS, DJ 23.10.2008).4. Das demais alegações relativas ao contrato.Nenhuma das outras questões 

alegada na inicial merece acolhida.O item C do contrato é, na verdade, um quadro resumo das condições contratuais 

(preço, número de prestações, taxa de juros, acréscimos aplicáveis, etc.), de tal forma que deve ser mantido em sua 

integralidade.A possível declaração de nulidade da cláusula que imputa ao mutuário o pagamento de eventual saldo 

residual teria por pressuposto que o mutuário obtivesse algum proveito prático decorrente dessa declaração, o que não 

ocorre neste caso.A progressiva redução do saldo devedor não permite qualquer dúvida a respeito da evidente 

suficiência dos valores cobrados para que o saldo devedor esteja zerado quando do pagamento da última prestação 

pactuada. Não há, portanto, qualquer vantagem na declaração de nulidade da cláusula contratual em questão.A cláusula 

que prevê as hipóteses de vencimento antecipado da dívida não tem nenhuma relação, nem sequer remota, com a 

cláusula de eleição de foro.O eventual recurso do mutuário ao Poder Judiciário, que é sempre possível, poderá até 

resultar em um provimento judicial que afaste a existência da mora e, por extensão, do vencimento antecipado da dívida 

decorrente da inadimplência. Mas essa possibilidade está relacionada com a simples interpretação dos fatos em 

julgamento, sem qualquer relação com a validade da cláusula contratual. Em outras palavras, mesmo que o Juiz 

reconheça que o valor das prestações estava incorreto, irá se limitar a afastar os efeitos da inadimplência, mas nem por 

isso irá declarar a nulidade da cláusula do contrato que prevê o vencimento antecipado da dívida.A possibilidade de 

adoção da execução extrajudicial, da execução hipotecária ou da execução prevista no Código de Processo Civil não 

apresenta, em si, nenhuma nulidade, especialmente considerando que a execução deve se operar no interesse do credor 

(ainda que da forma menos gravosa possível para o devedor).A existência de cláusula de eleição do foro deve ser 

interpretada em conjunto com aquela que admite a execução extrajudicial da dívida. Nesses termos, caso uma das partes 

opte pela via judicial, deve necessariamente propor a ação perante o Juízo eleito no contrato.Conclui-se, portanto, que a 

mora constatada é imputável, de forma exclusiva, aos próprios mutuários, que devem arcar com os respectivos 

consectários.5. Dispositivo.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo 

improcedente o pedido, condenando a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.500,00 

(mil e quinhentos reais), que devem ser corrigidos até o efetivo pagamento de acordo com os critérios fixados no 

Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007, cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 

1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.P. R. I.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, 

além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos 

autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do 

Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), 

sob pena de deserção. 

 

0006959-74.2009.403.6103 (2009.61.03.006959-6) - ANEZIA FERREIRA DA SILVA(SP226619 - PRYSCILA 

PORELLI FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que 

condene o INSS à concessão de auxílio-doença, ou, alternativamente, de aposentadoria por invalidez.A autora relata ser 

portadora de transtorno depressivo recorrente, razão pela qual se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade 

laborativa.Alega que esteve em gozo de auxílio-doença, cessado administrativamente em 31.7.2009 sem que houvesse 

recuperado a capacidade para o trabalho.A inicial veio instruída com documentos.A antecipação dos efeitos da tutela foi 

indeferida.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência 

do pedido.Laudo pericial psiquiátrico às fls. 50-54.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da 

procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada se 

podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do 

pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que 

passo ao exame do mérito.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado 

que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma 

ou para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 

(doze) contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade 

para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo médico pericial apresentado atesta que a autora é 

portadora de transtorno depressivo crônico.Observou que a pericianda apresentou-se ao exame em regular estado de 

alinho e higiene, mostrando desleixo, ansiosa, chorosa e com baixa estima. O exame do estado mental revelou também 

humor deprimido, certa ideação suicida, poriomania (impulso de perambular, afastando-se de casa), além de diminuição 

do pragmatismo e memória prejudicada (quesito 5, fls. 52).A perita também observou que a autora vem se submetendo 

a tratamento com antidepressivos, mostrando pouca melhora.Conclui pela presença de uma incapacidade total, 

definitiva, para qualquer atividade profissional que lhe garanta a subsistência, estimando o início da incapacidade em 

um ano e meio antes da perícia.Verifica-se, realmente, que a autora vem sendo beneficiária de seguidos auxílios doença 

concedidos pelo INSS desde final de 2006, o que revela que o tratamento médico não vem sendo eficaz para que a 

autora recupere a capacidade para o trabalho.Não havendo qualquer indício de que a autora se recuse a esse tratamento, 
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há elementos para realmente afirmar que se trata de incapacidade permanente.Verifica-se que a incapacidade total e 

definitiva para qualquer atividade laborativa, como é o caso, autoriza a concessão de aposentadoria por invalidez, nos 

termos previstos no art. 42 da Lei nº 8.213/91, que assim dispõe:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez 

cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º A concessão de aposentadoria por invalidez 

dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, 

podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º A doença ou lesão de que o 

segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por 

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.A 

concessão da aposentadoria não impede seja a autora submetida a reavaliações periódicas, conforme estabelece o art. 

101 da Lei nº 8.213/91.Está mantida a qualidade de segurada, tendo em vista que a autora esteve em gozo de auxílio-

doença até 15.5.2010, conforme extrato que faço anexar, tendo sido indevida sua cessação.Por tais razões, a conclusão 

que se impõe é que a autora faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez.Em ocasiões anteriores, entendi por bem 

não aplicar os critérios de correção monetária e juros previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação que foi 

dada a esse dispositivo pela Lei nº 11.960, de 29.6.2009.Ocorre que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

firmou orientação em sentido diverso (por exemplo, Primeira Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7, Rel. Des. Fed. 

LUIZ STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, Oitava Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel. Des. Fed. VERA 

JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJF3 

25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3 25.8.2010, p. 442, AC 

2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma, AC 2002.61.00.004730-0, Rel. 

Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir, em atenção aos reclamos de 

pacificação social e segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária deve se dar de acordo com os 

critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 

561/2007, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de 

vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 

29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de 

atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, 

em que não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações 

vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça.Considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora, conforme extrato que faço anexar, e o 

valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de 

jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Fixo o termo inicial do benefício em 

16.5.2010, dia seguinte à cessação do auxílio-doença.Reconhecida a existência do direito (e não mera plausibilidade) e 

considerando a natureza alimentar do benefício, assim como os riscos irreparáveis a que a parte autora estaria sujeita 

caso devesse aguardar o trânsito em julgado da presente, estão presentes os pressupostos necessários à concessão da 

tutela específica (art. 461, 3º, do Código de Processo Civil).Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do 

Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a conceder, em favor da autora, a 

aposentadoria por invalidez.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, sobre os quais serão 

aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de 

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente 

data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: Anézia Ferreira da Silva.Número do 

benefício: 535.280.172-8 (do auxílio-doença).Benefício concedido: Aposentadoria por invalidez.Renda mensal atual: A 

calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 16.5.2010.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do 

pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.Comunique-se ao INSS, por via 

eletrônica, com urgência, para que implante o benefício, com efeitos a partir da ciência desta decisão.Deixo de submeter 

a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.P. 

R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das 

custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no 

importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de 

Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena 

de deserção. 

 

0007399-70.2009.403.6103 (2009.61.03.007399-0) - JOAO BATISTA DE SOUZA(SP142143 - VALDIRENE 

SARTORI BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

em que o autor pretende a revisão de sua aposentadoria por tempo de serviço (NB 102.986.479-6), concedida em 

31.05.1996, para que seja acrescido ao tempo já computado pelo INSS o período de atividade rural de 1964 a 1969. A 

inicial veio instruída com documentos.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando, a ocorrência da prescrição 

quinquenal. No mérito, requer a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da 

procedência do pedido.Realizada audiência de instrução, foram ouvidas as testemunhas arroladas pelo autor às fls. 366-
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367.É o relatório. DECIDO.Constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à 

legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, 

estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do 

mérito.Argumenta o INSS, prejudicialmente, a respeito da ocorrência da decadência do direito de revisão do benefício 

em comento.Prescreve o artigo 103 da Lei 8.213/91, in verbis:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e 

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia 

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. A instituição de prazo decadencial para ato 

de revisão de renda mensal inicial é uma inovação. De tal modo, a Lei n 9.528/97 de 10-12-97, originária da conversão 

da Medida Provisória n 1.523, de 27 de junho de 1997, instituiu a hipótese de decadência, prevendo o prazo de dez anos 

para o exercício do direito à revisão dos benefícios previdenciários. Por se tratar de medida que em regra limita o direito 

dos segurados, deverá ser aplicada somente aos benefícios concedidos a partir da data em que a mencionada Medida 

Provisória entrou em vigor, isto é, em 28-06-1997.Neste sentido já decidiu o E. Tribunal Regional Federal da 4º Região: 

O prazo de decadência do direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão do benefício, 

previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91 - a partir da redação dada pela Lei n. 9.528, de 10-12-1997, alterada pelas 

Leis n. 9.711/98 e 10.839/04, todas precedidas de uma ou mais medidas provisórias - somente é aplicável aos segurados 

que tiveram benefícios concedidos após a publicação da lei que o previu pela primeira vez, não podendo esta incidir 

sobre situações jurídicas já constituídas sob a vigência da legislação anterior (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200104010013755 UF: RS Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da 

decisão: 29/07/2008 Documento: TRF400169319).No caso dos autos, a aposentadoria por tempo de serviço do autor foi 

concedida em 31.05.1996, ou seja, antes da entrada em vigor da regra que passou a estabelecer o prazo decadencial.Por 

outro lado, deve ser aplicada a prescrição das parcelas vencidas no prazo de cinco anos anteriores ao ajuizamento da 

ação.Neste sentido, averiguo que o prazo de prescrição quinquenal, indicado no parágrafo único do artigo 103 da Lei 

8.213/91, não pode ser interpretado de forma dissociada da orientação jurisprudencial contida nas Súmulas nº 443 do 

Supremo Tribunal Federal e nº 85 do Superior Tribunal de Justiça. Esta, que também sintetiza o enunciado do STF, 

estabelece que nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não 

tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio 

anterior à propositura da ação.Estão cobertas pela prescrição, destarte, apenas as parcelas reclamadas e que seriam 

devidas antes dos cinco anos que precederam a propositura da demanda.Com efeito, o reconhecimento do tempo de 

serviço do trabalhador rural anterior ao advento da Lei 8.213/91 independe do recolhimento das contribuições 

previdenciárias correspondentes.Com a conversão da Medida Provisória nº 1.523 na Lei nº 9.528/97, de 10 de dezembro 

de 1997, a redação original do parágrafo 2º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91 foi inteiramente restaurada, asseverando a 

contagem do tempo de serviço rural para fins de concessão de aposentadoria urbana sem a necessidade de contribuição 

em relação ao período trabalhado como rural, ao dispor que: O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior 

à data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele 

correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o Regulamento. Deste modo, não há impedimento 

na lei para a contagem do tempo de serviço rural exercido anteriormente à edição da Lei nº 8.213/91, mesmo sem o 

efetivo recolhimento das contribuições respectivas para a obtenção de aposentadoria urbana por tempo de serviço, desde 

que, conforme expressa determinação da lei, não for tal período computado para efeitos de cumprimento da carência. 

No caso dos autos, pretende o autor ver reconhecido o tempo de trabalho rural exercido no período de 1964 a 1969.Para 

o fim de comprovar o exercício da atividade rural no período acima mencionado, o requerente juntou com a inicial os 

seguintes documentos: declaração do Ministério do Exército, na qual consta a profissão de lavrador, datada de 1968 (fls. 

92); certificado de dispensa de incorporação (fl. 90 - 91) documentos referentes ao inventário da sra. Adolphina Pereira 

Gomes de Morais (fls. 178-186) e justificação judicial (fls. 85-89). A testemunha Sebastião Rodrigues Filho atestou 

conhecer o autor, esclarecendo que ele e sua família residiam no sítio Grota Grande, em Brasópolis, no Estado de Minas 

Gerais. Afirmou que o autor residia na propriedade rural do sr. Paulo Morais, trabalhando na lavoura de milho, feijão, 

produtos que eram para consumo próprio. Disse o depoente que não se recorda se o autor pagava alguma porcentagem 

da produção para o proprietário do sítio. Asseverou que o autor estudava na parte da manhã e trabalhava durante o 

período da tarde, justificando que a escola ficava na zona rural. Finalmente, afirmou que o autor exerceu atividade rural 

até 1968 ou 1969, tendo em vista que o requerente veio antes para São José dos Campos e que o depoente se mudou 

para cá em 1971. A testemunha José Luís Rodrigues afirmou conhecer o autor, pois eram vizinhos de sítio em 

Brasópolis, Minas Gerais. Afirmou que o autor trabalhava na lavoura com sua família, no plantio de feijão, milho e 

café, para seu próprio consumo, sendo o sítio Grota Grande de propriedade do sr. Paulo Morais, não soube dizer se o 

autor dava parte da produção para este. Afirmou que no local não era plantado arroz que é mais para terra seca.Verifico 

da análise do documento de identidade do autor que, no ano de 1969, o mesmo contava com 19 anos de idade.Restou 

devidamente comprovada a existência da propriedade rural, que pertencia ao Sr. Paulo Moraes, conforme processo de 

inventário anexado por cópia aos autos de nº 1566/81. Pela análise de todo o conjunto probatório, verifica-se que a parte 

autora comprovou a contento o exercício de atividade rural nos períodos de 1968 até abril de 1969, tendo em vista que a 

partir de 06.5.1969 o autor passou a trabalhar para Bonádio S.A. (fl. 20), período este em que há provas documentais 

idôneas, as quais foram corroboradas pelas testemunhas ouvidas em Juízo. A respeito da forma de comprovação do 

exercício de atividade rural, assim se pronunciou o E. Tribunal Regional Federal da 3º Região: ... que o início de prova 

material, exigido pelo 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, 

ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se 
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exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova 

testemunhal para demonstração do labor rural. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL 

- 305024 Processo: 96030157082 UF: SP Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO Data 

da decisão: 04/12/2007 Documento: TRF300137867).Portanto, nos termos do artigo 55, 3º da Lei nº 8.213/91 e da 

Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, o tempo de serviço rural deve ser comprovado mediante início de prova 

material, corroborada por prova testemunhal.Com relação ao período remanescente, não há sequer início de prova 

material, motivo pelo qual não poderá ser reconhecido como efetivo exercício de atividade rural.Destarte, faz jus o 

requerente à homologação do período rural supracitado, com a consequente revisão do benefício de aposentadoria por 

tempo de serviço NB 102.986.479-6.No que concerne à aplicação dos juros moratórios, a jurisprudência, em especial 

àquela do Superior Tribunal de Justiça, encontra-se sedimentada, no sentido de que os juros de mora são devidos a 

contar da citação, no percentual de 1% ao mês. Neste sentido:Os juros moratórios nas ações relativas a benefícios 

previdenciários incidem a partir da citação válida, no percentual de 1% (um por cento) ao mês. Aplicação da Súmula 

204/STJ. Precedentes. Recurso conhecido e provido. (STJ, REsp 524363/SP, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, DJ de 

02/08/2004, p. 501).Ainda que não desconheça a nova redação dada ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei 

nº 11.960 de 30 de junho de 2009 (Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e 

para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, 

até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança), entendo 

que esta regra não se aplica às ações propostas anteriormente a sua vigência. A nova regra é prejudicial aos 

administrados (contribuintes, segurados, etc) e, portanto, não poderá retroagir ao tempo anterior a sua vigência.No caso 

dos autos, deve ser considerada a legislação vigente ao tempo da concessão do benefício (data de início do benefício), já 

que desde esta ocasião já existia o direito do segurado, embora reconhecido posteriormente.Em face do exposto, julgo 

procedente o pedido, para condenar o INSS a averbar o tempo de serviço rural desempenhado pelo autor, no período de 

01.01.1968 a 30.04.1969 e, em contrapartida, proceder à revisão da aposentadoria por tempo de serviço - NB 

102.986.479-6, com os necessários reflexos no coeficiente aplicado ao salário-de-benefício e na respectiva renda mensal 

inicial.Custas ex lege.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, obedecida à prescrição 

quinquenal, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007 e adotado nesta 3ª Região (art. 454 do 

Provimento COGE nº 64/2005) e acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, nos 

moldes do Novo Código Civil.Por fim, condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez 

por cento) sobre o valor da condenação, também corrigidos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos 

termos do art. 475, I, do C. P. C. P. R. I.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a 

parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de 

remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 

2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos 

legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0007946-13.2009.403.6103 (2009.61.03.007946-2) - ADRIANA APARECIDA RIBEIRO(SP084572 - RICARDO 

VILARRASO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que 

condene o INSS ao restabelecimento do auxílio-doença, ou, alternativamente, à concessão de aposentadoria por 

invalidez.Relata ser portadora de depressão, ansiedade e disritmia cerebral, razão pela qual se encontra incapacitada ao 

desempenho de sua atividade laborativa.Alega que esteve em gozo de auxílio-doença até 03.6.2009, quando foi cessado 

administrativamente.A inicial veio instruída com documentos.A antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para 

após a entrega do laudo médico.Indicação de assistente técnico, do qual a autora desistiu posteriormente, e formulação 

de quesitos, às fls. 57.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a 

improcedência do pedido.Laudo pericial psiquiátrico às fls. 76-80.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi 

deferido, às fls. 81-82.Intimadas as partes, a autora manifestou-se acerca do laudo pericial, formulando novos quesitos, 

enquanto o réu manifestou ciência da decisão de fls. 81-82.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido 

da procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada se 

podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do 

pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que 

passo ao exame do mérito.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado 

que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma 

ou para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 

(doze) contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade 

para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo médico pericial apresentado atesta que a autora é 

portadora de transtorno depressivo. Ao exame do estado mental, observou-se humor deprimido, além de pragmatismo e 

volição prejudicados.Asseverou que a requerente faz uso de medicamentos (amitriptilina, rivotril e sertralina), com 

alguma melhora.A perita esclareceu que a referida doença gera a incapacidade temporária e total para o trabalho, cujo 

início foi há muitos anos, com intervalos de melhora, voltando a apresentar a doença em 2008.A respeito do período 

necessário para a recuperação da autora, a médica respondeu que são necessários 24 meses, para tratamento.Está 

satisfatoriamente comprovada, portanto, a incapacidade para o trabalho.Está igualmente cumprida a carência e mantida 
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a qualidade de segurada, tendo em vista que a autora esteve em gozo de auxílio-doença de 17.4.2009 a 03.6.2009.Os 

quesitos complementares formulados pela autora em nada alterariam a conclusão do laudo pericial, de modo que julgo 

desnecessário submetê-los à perita. O benefício poderá ser cessado administrativamente, depois de reavaliado o 

segurado em perícia administrativa, mesmo antes do prazo estimado na perícia judicial, caso o INSS constate que a 

parte autora tenha recuperado a sua capacidade laborativa ou não tenha se submetido ao tratamento médico gratuito 

dispensado (exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, nos termos do art. 101 da Lei nº 8.213/91), ou, ainda, não tenha 

comparecido a perícia administrativa para a qual tenha sido regularmente convocada.Em ocasiões anteriores, entendi 

por bem não aplicar os critérios de correção monetária e juros previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação 

que foi dada a esse dispositivo pela Lei nº 11.960, de 29.6.2009.Ocorre que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região firmou orientação em sentido diverso (por exemplo, Primeira Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7, Rel. 

Des. Fed. LUIZ STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, Oitava Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel. Des. Fed. 

VERA JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, 

DJF3 25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3 25.8.2010, p. 442, AC 

2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma, AC 2002.61.00.004730-0, Rel. 

Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir, em atenção aos reclamos de 

pacificação social e segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária deve se dar de acordo com os 

critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 

561/2007, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de 

vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 

29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de 

atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, 

em que não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações 

vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça.Considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora e o valor aproximado dos atrasados 

(considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do 

art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Fixo o termo inicial do benefício no dia seguinte ao da cessação do benefício 

anterior (04.6.2009).Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente 

o pedido, para condenar o INSS a restabelecer o auxílio-doença, a partir de 04.6.2009.Condeno o INSS, ainda, ao 

pagamento dos valores devidos em atraso, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, desde 

quando devidos e até 29.6.2009. A partir de 30.6.2009, serão aplicados, para fins de atualização monetária e 

compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) 

sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome da 

segurada: Adriana Aparecida Ribeiro.Número do benefício: 535.225.014-4.Benefício restabelecido: Auxílio 

doença.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 04.6.2009.Renda mensal inicial: A 

calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador 

judicial.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do 

Código de Processo Civil. P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte 

recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de 

remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 

2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos 

legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0008059-64.2009.403.6103 (2009.61.03.008059-2) - EMILIO MONTEIRO DE FARIAS(SP178604 - JULIANA 

ALBERNAZ SIMÕES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene 

o INSS à concessão de auxílio-doença.Alega que perdeu a visão no olho direito e está perdendo a visão do olho 

esquerdo, por possuir Leucoma Central no olho direito, devendo se submeter a transplante de córnea em ambos os 

olhos, razão pela qual se encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa.Sustenta que em 17.6.2009 

pleiteou administrativamente o auxílio-doença, negado sob alegação de perda da qualidade de segurado.Afirma que 

cumpre o mencionado requisito, tendo em vista que recebeu seguro-desemprego e permaneceu recolhido à prisão no 

período de 09.10.2006 a 13.4.2009, ostentando o período de graça previsto no artigo 15, 2º, II e IV da Lei nº 8.213/91.A 

inicial veio instruída com documentos.A antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a entrega do laudo 

médico.O autor formulou quesitos à fl. 30, que foram admitidos.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.O autor comprovou seu recolhimento à prisão no 

período de 09.12.2006 a 13.4.2009 (fls. 45-53).Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da 

procedência do pedido.Intimado por duas vezes, o perito apresentou laudo pericial às fls. 67-68 e juntou documentos.O 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido às fls. 74-76.Intimadas as partes, o autor alegou que não foram 

respondidos pelo perito os quesitos ele formulados (fls. 30) e o réu manifestou ciência da decisão de fls. 74-76.É o 

relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à 

legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente 
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presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do 

mérito.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o 

período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 

(quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra 

atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) 

contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o 

trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo médico pericial oftalmológico concluiu que o autor é 

portador de leucoma em olho direito e ceratocone no olho esquerdo, esclarecendo que apresenta visão monocular em 

olho esquerdo, sendo que a cegueira parcial do olho direito pode ser tratada com transplante de córnea.Esclareceu o 

perito que a doença do periciando é perfeitamente factível de cura, desde que seja realizado o transplante de córnea ou 

uso adequado de lentes corretivas (quesito 5). É temporária, portanto.Ainda que referida incapacidade seja parcial, 

parece claro que a atividade profissional habitual do autor (operador de máquina) é daquelas que exige boa agudez 

visual bilateral.Está suficientemente demonstrada, portanto, a incapacidade do autor.Quanto à carência e qualidade de 

segurado, verifica-se que o último vínculo empregatício do autor encerrou-se em 22.7.2005 (fl. 25). Depreende-se 

ainda, que o autor foi dispensado deste emprego sem justa causa (fls. 17), tendo sido beneficiário do seguro-desemprego 

(fls. 18).No caso dos autos, portanto, é inequívoco que o autor faz jus à prorrogação do período de graça por mais doze 

meses, uma vez demonstrado o registro da dispensa involuntária no órgão próprio do MTPS, tendo mantido a qualidade 

de segurado até 22.7.2007 (artigo 15, II, 2º da Lei 8213/91).Restou comprovado, também, que o autor permaneceu 

recolhido à prisão no período de 09.12.2006 a 13.04.2009 (fls. 45-53), ou seja, por ocasião da prisão em flagrante 

ocorrida em 09.12.2006, o autor ostentava a qualidade de segurado, tendo o direito a sua prorrogação por mais doze 

meses depois do livramento, ou seja, até 13.4.2010, nos termos do artigo 15, IV, da Lei 8213/91.Por tais fundamentos, 

reconhecida a extensão do período de graça em razão do desemprego e do recolhimento à prisão, a qualidade de 

segurado foi mantida até 13.4.2010.Assim, ainda que o perito tenha afirmando não ser possível fixar o início da 

incapacidade, ficou consignado que o leucoma que acometeu o autor foi devido à complicação de uma úlcera de córnea 

que adquiriu durante um período em que esteve preso na cidade de Assis, onde permaneceu no período de 07.12.2006 a 

31.5.2007 (fl. 49), ficando afastada a possibilidade de doença preexistente.Cumprida a carência e mantida a qualidade 

de segurado, a prudência recomenda que seja concedido ao autor o benefício auxílio-doença.Consigno que se mostra 

desnecessária a resposta aos quesitos formulados pelo autor, posto que essa omissão não causa prejuízo ao autor e 

tampouco alteraria a conclusão do julgado. Mesmo o prognóstico da evolução da doença dependeria de um exame de 

um fato futuro, de impossível realização.O benefício poderá ser cessado administrativamente, depois de reavaliado o 

segurado em perícia administrativa, caso o INSS constate que a parte autora tenha recuperado a sua capacidade 

laborativa ou não tenha se submetido ao tratamento médico gratuito dispensado (exceto o cirúrgico e a transfusão de 

sangue, nos termos do art. 101 da Lei nº 8.213/91), ou ainda, caso não compareça à perícia administrativa para a qual 

seja regularmente convocada.Em ocasiões anteriores, entendi por bem não aplicar os critérios de correção monetária e 

juros previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação que foi dada a esse dispositivo pela Lei nº 11.960, de 

29.6.2009.Ocorre que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região firmou orientação em sentido diverso (por 

exemplo, Primeira Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7, Rel. Des. Fed. LUIZ STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, 

Oitava Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel. Des. Fed. VERA JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 

2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJF3 25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 

2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3 25.8.2010, p. 442, AC 2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA 

URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma, AC 2002.61.00.004730-0, Rel. Des. Fed. CECÍLIA 

MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir, em atenção aos reclamos de pacificação social e 

segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária deve se dar de acordo com os critérios do Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, até 

29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência da Lei 

nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A partir de 

30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização monetária e 

compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que não haja valores 

atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, 

nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Tendo em vista que o perito 

não conseguiu estimar a data de início da incapacidade, fixo o termo inicial do benefício para a data da 

perícia.Considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora, conforme extrato que faço anexar, e o 

valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de 

jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Em face do exposto, com fundamento no 

art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a restabelecer o auxílio-

doença.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, sobre os quais serão aplicados, para fins 

de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 

10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 

69/2006):Nome do segurado: Emílio Monteiro de Farias.Número do benefício: 541.990.746-8.Benefício concedido: 

Auxílio doença.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 10.11.2009.Renda mensal 

inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador 
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judicial.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do 

Código de Processo Civil. P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte 

recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de 

remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 

2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos 

legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0008347-12.2009.403.6103 (2009.61.03.008347-7) - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP147224 

- LUIZ OTAVIO PINHEIRO BITTENCOURT) X SEGREDO DE JUSTICA 

Trata-se de ação, sob procedimento ordinário, em que se pretende a declaração da decadência do direito de constituir e 

cobrar o crédito tributário, sob o argumento de ofensa ao Código Tributário Nacional.Sustentam os autores que foram 

autuados pela ré devido à diferença apurada no pagamento do Imposto de Renda Pessoa Física, referente aos exercícios 

financeiros de 2004 e 2005, tendo sido notificados sobre a lavratura dos Autos de Infração em setembro de 

2009.Alegam que houve o prévio pagamento do tributo, sujeitando-se ao lançamento por homologação, dispondo o 

erário, do prazo decadencial de cinco anos para verificação e exigência de eventual diferença devida.Asseveram que, o 

prazo quinquenal para homologação do crédito tributário se inicia com a ocorrência do fato gerador, por conseguinte, a 

diferença apurada referente às parcelas anteriores a setembro de 2004, ora exigidas, estão extintas pela decadência.A 

inicial veio instruída com documentos.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls. 87-88. Em 

face dessa decisão foi interposto agravo de instrumento.O Ministério Público Federal, sustentando não haver interesse 

público que justifique sua intervenção, opinou pelo prosseguimento do feito.Citada, a UNIÃO contestou sustentando a 

inexistência da decadência, requerendo a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no 

sentido da procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, 

nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica 

do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do 

que passo ao exame do mérito.O artigo 43 do Código Tributário Nacional estabelece os elementos do imposto sobre a 

renda, aduzindo que: O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como 

fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica.Pode-se dizer, outrossim, que o conteúdo do artigo 

acima transcrito traz o conceito jurídico de renda, definindo renda e proventos de qualquer natureza como formas de 

acréscimos patrimoniais; na primeira hipótese seria o acréscimo decorrente do trabalho, do capital, ou da combinação 

de ambos, e na segunda espécie o aumento patrimonial proveniente de situações diversas.A expressão acréscimo 

patrimonial, nos moldes como utilizada pelo Código Tributário Nacional, pode ser traduzida em seu aspecto material, 

devendo o patrimônio ser considerado na sua dimensão quantitativa, demonstrada em valores monetários. Destarte, 

somente haverá o acréscimo se houver a incorporação de riqueza nova ao patrimônio.Por sua vez, o fato gerador do 

imposto de renda é complexivo, consumando-se ao término de cada exercício financeiro, uma vez que compreende um 

conjunto de fatos materiais sucessivos com projeção temporal.Com efeito, pela análise do Termo de Verificação Fiscal 

de folhas 61-75, constata-se que o procedimento fiscal foi instaurado para apuração dos valores recolhidos pelos autores 

a título de IRPF nos anos-calendários 2004 e 2005.Referidos tributos, que deixaram de ser recolhidos pela reclamante, 

estão sujeitos às disposições do Código Tributário Nacional. Logo, aplicar-se-ia, quanto ao termo inicial do prazo 

decadencial, a regra geral do artigo 173, I, segundo a qual o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário 

extingue-se após 5 (cinco) anos, contados (...) I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 

poderia ter sido efetuado. Porém, há regra específica para os casos de tributo sujeito ao lançamento por homologação, 

que, segundo o artigo 150 do CTN, ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 

antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa e opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 

tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. No lançamento por 

homologação, saliente-se, o contribuinte, ou o responsável tributário, deve realizar o pagamento antecipado do tributo, 

antes de qualquer procedimento administrativo, ficando a extinção do crédito condicionada à futura homologação 

expressa ou tácita pela autoridade fiscal competente. Em suma, havendo satisfação do débito o fisco dispõe do prazo 

decadencial de cinco anos, a contar do fato gerador, para homologar o que foi pago ou lançar a diferença porventura 

existente (art. 150, 4º do CTN).No entanto, em não havendo pagamento pelo contribuinte, não há o que homologar, nem 

se pode falar em lançamento por homologação. Esta situação narrada geraria o prazo de dez anos a contar do fato 

gerador, tal interpretação nos é fornecida pela aplicação cumulativa do artigo 150, 4º com o art. 173, I, ambos do CTN, 

oportunidade em que surgiria a figura do lançamento direto substitutivo do lançamento por homologação. Neste 

sentido: Ementa:TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - 

DECADÊNCIA - PRAZO.Estabelece o artigo 173, inciso I do CTN que o direito da Fazenda de constituir o crédito 

tributário extingue-se após 05 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 

por homologação poderia ter sido efetuado. Se não houve pagamento, inexiste homologação tácita. Com o 

encerramento do prazo para homologação (05 anos), inicia-se o prazo para a constituição do crédito tributário. Conclui-

se que, quando se tratar de tributos a serem constituídos por lançamento por homologação, inexistindo pagamento, tem 

o fisco o prazo de 10 anos, após a ocorrência do fato gerador, para constituir o crédito tributário.Embargos recebidos 

(grifamos).No caso dos autos, verifica-se que os autores efetuaram o pagamento antecipado do imposto que entendiam 

devido, cujo crédito tributário exigido, decorre de diferença apurada em procedimento administrativo-fiscal, sujeitando-

se ao lançamento por homologação, hipótese em que o fisco dispõe do prazo decadencial de cinco anos, a contar do fato 

gerador, para homologar o que foi pago ou lançar a diferença acaso existente.Mais recentemente, a Primeira Seção do 
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Superior Tribunal de Justiça reafirmou sua orientação a respeito do tema, nos seguintes termos:Ementa:TRIBUTÁRIO. 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. ART. 150, 4º E 173, I, AMBOS DO CTN.1. No lançamento por homologação, o 

contribuinte, ou o responsável tributário, deve realizar o pagamento antecipado do tributo, antes de qualquer 

procedimento administrativo, ficando a extinção do crédito condicionada à futura homologação expressa ou tácita pela 

autoridade fiscal competente. Havendo pagamento antecipado, o fisco dispõe do prazo decadencial de cinco anos, a 

contar do fato gerador, para homologar o que foi pago ou lançar a diferença acaso existente (art. 150, 4º do CTN).2. Se 

não houve pagamento antecipado pelo contribuinte, não há o que homologar nem se pode falar em lançamento por 

homologação. Surge a figura do lançamento direto substitutivo, previsto no art. 149, V do CTN, cujo prazo decadencial 

rege-se pela regra geral do art. 173, I do CTN.3. Com o encerramento do prazo para homologação (art. 150, 4º do 

CTN), inicia-se a contagem do prazo previsto no art. 173, I do CTN. Inexistindo pagamento antecipado, conclui-se ter o 

Fisco o prazo de 10 anos, após a ocorrência do fato gerador, para constituir o crédito tributário.4. Em síntese, o prazo 

decadencial para a Fazenda Pública constituir o crédito tributário será: a) de cinco anos a contar do primeiro dia do 

exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser efetuado, se o tributo sujeitar-se a lançamento direto ou por 

declaração (regra geral do art. 173, I do CTN); b) de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador no caso de 

lançamento por homologação em que há pagamento antecipado pelo contribuinte (aplicação do art. 150, 4º do CTN) e 

c) de dez anos a contar do fato gerador nos casos de lançamento por homologação sem que nenhum pagamento tenha 

sido realizado pelo sujeito passivo, oportunidade em que surgirá a figura do lançamento direto substitutivo do 

lançamento por homologação (aplicação cumulativa do art. 150, 4º com o art. 173, I, ambos do CTN).5. Precedentes da 

Primeira Seção e das duas Turmas de Direito Público.6. Embargos de divergência providos (STJ, Primeira Seção, 

ERESP 466779, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJU 01.8.2005, p. 307), grifamos.Entretanto, não assiste razão aos 

autores quanto à decadência do direito de constituir os créditos tributários anteriores a setembro de 2004 (de janeiro a 

setembro de 2004). Neste caso, mesmo sendo considerado o prazo de cinco anos para a homologação dos valores 

antecipadamente pagos à Receita Federal, o termo inicial se conta a partir do exercício financeiro seguinte àquele que o 

lançamento poderia ter sido efetuado, in casu, o prazo iniciou-se em 2005 e os autos de infração correspondentes foram 

lavrados em 2009, dentro do prazo para tanto.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de 

Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a parte autora a arcar com os honorários advocatícios, que 

fixo, moderadamente, em R$ 2.000,00, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, 

aprovado pela Resolução nº 561/2007.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os 

autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, 

deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de 

porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do 

parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados 

os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0008526-43.2009.403.6103 (2009.61.03.008526-7) - NEUTON LUIZ MARQUE DE MORAIS(SP241246 - 

PATRICIA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do auxílio-doença, e posteriormente, à 

concessão de aposentadoria por invalidez.O autor relata ser portador de cifose torácica com hiperlordose lombar, 

osteoartrose moderada no quadril direito, hipertensão arterial, entre outras moléstias, razão pela qual se encontra 

incapacitado para o trabalho.Alega que esteve em gozo de auxílio-doença até 16.8.2009, cessado sem que houvesse 

recuperado a capacidade laborativa.A inicial veio instruída com documentos.Distribuída a ação, originariamente, ao 

Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de São José dos Campos, os autos foram remetidos a esta Justiça Federal 

por força da r. decisão de fls. 63, vindo a este Juízo por redistribuição.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi 

indeferido.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência 

do pedido.Laudo pericial às fls. 93-97.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do 

pedido.O autor manifestou-se sobre o laudo pericial, apresentando quesitos complementares.Às fls. 107-108, o autor 

apresentou novo atestado médico.É o relatório. DECIDO.Preliminarmente, é necessário reconhecer a falta de interesse 

processual do autor quanto ao pedido de restabelecimento do auxílio doença, já que é beneficiário do auxílio-doença 

NB 531.180.993-7, ainda na situação ativo, conforme o extrato que faço anexar.Embora haja uma previsão de cessação 

em 15.11.2010, é evidente que o benefício está sujeito a prorrogação mediante simples pedido a ser deduzido na esfera 

administrativa.Nesses termos, é evidente que o provimento jurisdicional requerido, neste aspecto, não é útil nem 

tampouco necessário, impondo-se extinguir o processo, sem resolução de mérito, quanto a este pedido.Subsiste o 

interesse processual da parte autora, todavia, quanto ao pedido de aposentadoria por invalidez.Quanto ao pedido 

remanescente (conversão em aposentadoria por invalidez), estão presentes as condições da ação, nada se podendo 

objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão 

igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao 

exame do mérito.O benefício aqui reclamado vem previsto no art. 42 da Lei nº 8.213/91, que assim dispõe:Art. 42. A 

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, 

estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º A concessão de 
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aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a 

cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 

2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe 

conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão.Exige, portanto, para sua concessão, a manutenção da qualidade de segurado na 

data do evento que o incapacitou para o exercício do trabalho, a comprovação da invalidez insusceptível de reabilitação 

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, além do período de carência de 12 (doze) contribuições 

mensais (art. 25, I, da Lei nº 8.213/91 - como regra, com as exceções indicadas no art. 26, II).O laudo médico pericial 

apresentado às fls. 93-97 atesta que o autor está em pós-operatório de coxartrose do quadril esquerdo e é portador de 

artrite reumatóide.Em conseqüência, conclui o perito judicial que a incapacidade é temporária, absoluta e total para o 

desempenho de atividade laborativa. A data de início da incapacidade foi atestada em 09.02.2007.Considerando que se 

trata de incapacidade meramente temporária e que o autor já é beneficiário de auxílio doença, é improcedente o pedido 

de conversão deste em aposentadoria por invalidez.Observo, finalmente, que os quesitos complementares oferecidos 

pelo autor nada acrescentam aos já respondidos pelo perito, razão pela qual as conclusões ali expostas tampouco seria 

modificadas.Em face do exposto, com fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, julgo extinto o 

processo, sem resolução do mérito, quanto ao pedido de restabelecimento do auxílio-doença.Com base no art. 269, I, do 

mesmo Código, julgo improcedente o pedido de conversão do auxílio-doença em aposentadoria por invalidez, 

condenando o autor a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, 

corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos 

na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007, cuja 

execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada 

mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de 

recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), 

o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código 

da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento 

COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0009468-75.2009.403.6103 (2009.61.03.009468-2) - PEDRO MARTINS(SP226619 - PRYSCILA PORELLI 

FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene 

o INSS à concessão de aposentadoria por invalidez, bem como ao pagamento de uma indenização por danos morais que 

alega ter experimentado.Relata o autor ser portador de dor crônica em ambos os joelhos, gonartrose, transtorno da rótula 

e transtornos internos do joelho, razões pelas quais está incapacitado para o trabalho.Alega que requereu o auxílio-

doença em 05.10.2009, indeferido por não ter sido constatada incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com 

documentos.A antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a entrega do laudo médico.Citado, o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Laudo 

médico pericial às fls. 61-76.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido às fls. 78-79.Intimadas as partes, 

somente o réu se manifestou acerca do laudo pericial.Não houve réplica.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que 

estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse 

processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido 

e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 

8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado 

para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e 

suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da 

qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com 

as exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo médico 

pericial apresentado atesta que o autor é portador de gonartrose bilateral e arritmia cardíaca.Ao exame clínico, o perito 

observou que o autor apresenta ritmo cardíaco irregular, em dois tempos, com frequência de 80 bpm e pulso de 40 bpm. 

Nos membros inferiores, foi negativo o teste de Laseg (destinado a identificar lesões na coluna), observando-se joelhos 

livres com crepitações e dor à flexão máxima.O perito consignou ser total e temporária a incapacidade que acomete o 

requerente, estimando o prazo de 180 (cento e oitenta dias) para reavaliação.Ao quesito nº 16, o expert respondeu que a 

doença do autor é preexistente, não havendo comprovação de agravamento, tendo apontado a data da perícia como de 

início da incapacidade (26.01.2010), consignando a confirmação da arritmia e ausência de fisioterapia.Está 

satisfatoriamente comprovada, portanto, a incapacidade para o trabalho.Está também cumprida a carência e mantida a 

qualidade de segurado, tendo em vista tendo em vista os vínculos de emprego e recolhimento de contribuições 

comprovados às folhas 54-56.O benefício poderá ser cessado administrativamente, depois de reavaliada a parte autora 

em perícia administrativa, mesmo antes do prazo estipulado pelo perito, caso o INSS constate que a parte autora tenha 

recuperado a sua capacidade laborativa, não tenha se submetido ao tratamento médico gratuito dispensado (exceto o 

cirúrgico e a transfusão de sangue, nos termos do art. 101 da Lei nº 8.213/91), ou, ainda, se a parte autora não 

comparecer à perícia administrativa para a qual seja regularmente convocada.Em ocasiões anteriores, entendi por bem 

não aplicar os critérios de correção monetária e juros previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação que foi 

dada a esse dispositivo pela Lei nº 11.960, de 29.6.2009.Ocorre que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

firmou orientação em sentido diverso (por exemplo, Primeira Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7, Rel. Des. Fed. 
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LUIZ STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, Oitava Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel. Des. Fed. VERA 

JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJF3 

25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3 25.8.2010, p. 442, AC 

2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma, AC 2002.61.00.004730-0, Rel. 

Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir, em atenção aos reclamos de 

pacificação social e segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária deve se dar de acordo com os 

critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 

561/2007, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de 

vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 

29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de 

atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, 

em que não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações 

vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça.Considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora, e o valor aproximado dos atrasados 

(considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do 

art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Fixo o termo inicial do benefício na data da perícia (26.01.2010).Em face do 

exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS 

a implantar, em favor do autor, o auxílio-doença.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, 

sobre os quais serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao 

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a 

presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: Pedro Martins.Número do 

benefício: 542.068.165-6.Benefício concedido: Auxílio-doençaRenda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início 

do benefício: 26.01.2010.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo 

em vista que não há cálculo do contador judicial.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição 

obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de 

recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), 

o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código 

da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento 

COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0009818-63.2009.403.6103 (2009.61.03.009818-3) - RUBENS DIAS DO NASCIMENTO(SP193956 - CELSO 

RIBEIRO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene 

o INSS ao restabelecimento e manutenção do auxílio-doença, e posteriormente, à concessão de aposentadoria por 

invalidez.O autor relata ser portador de lesão complexa da falange da mão esquerda, com amputação de membro 

falangial, espondilolistese, escoliose cérvico lombar dextro convexa, tendinopatia supraespinhal, bursite dos membros 

superiores e glaucoma crônico do olho direito, razão pela qual se encontra incapacitado para o trabalho.Alega que está 

em gozo do benefício auxílio-doença com alta programada então prevista para 31.12.2009.A inicial veio instruída com 

documentos.A antecipação dos efeitos da tutela foi indeferida.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Laudo pericial às fls. 90-93.O autor apresentou 

impugnação ao laudo pericial.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.Às 

fls. 116-119, o autor apresentou novo atestado médico.É o relatório. DECIDO.Preliminarmente, é necessário reconhecer 

a falta de interesse processual do autor quanto ao pedido de restabelecimento do auxílio doença, já que é beneficiário do 

auxílio-doença NB 543.015.972-3, ainda na situação ativo, sem previsão de cessação, conforme o extrato que faço 

anexar, estando sujeito à prorrogação, mediante pedido do autor.Nesses termos, o provimento jurisdicional requerido, 

quanto a este aspecto, não é útil, nem tampouco necessário.É necessário analisar, todavia, seu direito ao interstício em 

que o benefício foi cessado, entre 24.8.2010 e a data da nova concessão em 08.10.2010, assim como o pedido 

remanescente (conversão em aposentadoria por invalidez).Nestes aspectos, estão presentes as condições da ação, nada 

se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do 

pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que 

passo ao exame do mérito.A aposentadoria por invalidez está prevista no art. 42 da Lei nº 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º A 

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame 

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico 

de sua confiança. 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência 

Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de 

progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Exige, portanto, para sua concessão, a manutenção da qualidade de 

segurado na data do evento que o incapacitou para o exercício do trabalho, a comprovação da invalidez insusceptível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, além do período de carência de 12 (doze) 
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contribuições mensais (art. 25, I, da Lei nº 8.213/91 - como regra, com as exceções indicadas no art. 26, II).O laudo 

médico pericial apresentado às fls. 90-93 atesta que o autor sofreu amputação traumática distal do polegar esquerdo, 

porém não comprova tratamento, não usa medicamentos e apresenta melhora de seu quadro clínico.Em conseqüência, 

conclui o perito judicial que o autor não apresenta incapacidade para o desempenho de atividade laborativa.Ao exame 

clínico, consignou que o autor não apresenta restrições mecânicas ou dolorosas no pescoço. Em membros superiores, 

apresenta amputação cirúrgica da falange distal do polegar esquerdo, ressaltando tratar-se de pessoa destra. O teste de 

Laseg foi negativo.Embora o exame de ultrasssom realizado em outubro de 2009 sugira a presença de bursite, o perito 

esclareceu que o exame clínico pericial não denotou atividade inflamatória atual. A experiência e o senso comum 

realmente mostram que são frequentes os casos em que determinado achado em exames de imagem não é confirmado 

pelo exame clínico.Se o que está em discussão é a incapacidade, não a doença, não há que se falar em concessão de 

quaisquer dos benefícios requeridos.Além disso, o perito também constatou a presença de calosidades palmares 

profusas, indicativo seguro do exercício de atividades laborativas que exigem esforço físico.Em face do exposto, com 

fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, quanto ao 

pedido de restabelecimento do auxílio-doença.Com base no art. 269, I, do mesmo Código, julgo improcedentes os 

pedidos remanescentes, condenando a autora a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução nº 561/2007, cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o 

prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. 

I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das 

custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no 

importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de 

Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena 

de deserção. 

 

0009954-60.2009.403.6103 (2009.61.03.009954-0) - WILIAN PEREIRA X SILAS SIQUEIRA DUARTE X SANDRO 

CEZAR CAETANO DE MATTOS X NILTON RIBEIRO DE ALMEIDA X MANOEL FERREIRA DOS SANTOS 

FILHO X JOSE LUIZ DE SOUZA X ITAMAR RIBEIRO DE AGUIAR X DENISE NUNES AGUIAR X DAVI 

BEZERRA DA SILVA X CARLOS BATISTA DOS SANTOS(SP142191 - VLADIMIR LOPES ROSA E SP141905 - 

LEILA APARECIDA PISANI ROCHA) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a parte autora requer a declaração de seu alegado 

direito à equiparação de soldo com os vencimentos dos militares da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros do Distrito 

Federal, com o pagamento das diferenças monetárias daí decorrentes.Alega a parte autora que há defasagem salarial em 

seu soldo, se comparado aos vencimentos percebidos pelos policiais militares e membros do corpo de bombeiros do 

Distrito Federal, o que contraria o artigo 24, do Decreto-lei nº 667, de 02 de julho de 1969.Afirma, ainda, que o referido 

Decreto foi recepcionado pela atual Constituição Federal, não devendo os vencimentos dos policiais e bombeiros 

militares do Distrito Federal ser superiores aos pagos aos militares das Forças Armadas.Pede, em consequência, sejam 

pagas as diferenças daí decorrentes.A inicial veio instruída com documentos.O pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela foi indeferido.Citada, a União contestou sustentando a improcedência do pedido.Não houve réplica.É o relatório. 

DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas 

em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do 

Código de Processo Civil.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto 

à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente 

presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do 

mérito.O pedido aqui formulado tem por finalidade obter a equiparação de soldo entre os autores, militares das Forças 

Armadas (em especial, Aeronáutica), e os policiais e bombeiros militares do Distrito Federal, com o pagamento das 

diferenças decorrentes da equiparação, em obediência ao que dispõe o artigo 24, do Decreto-lei nº 667/69.Dispõe o 

referido artigo:Os direitos, vencimentos, vantagens, e regalias do pessoal, em serviço ativo ou na inatividade das 

Polícias Militares constarão de legislação especial de cada Unidade da Federação, não sendo permitidas condições 

superiores às que, por lei ou regulamento, forem atribuídas ao pessoal das Forças Armadas. No tocante aos cabos e 

soldados, será permitida exceção no que se refere aos vencimentos e vantagens bem como a idade-limite para 

permanência no serviço ativo.A argumentação lançada pela parte autora toma como premissa a vinculação outrora 

existente entre os soldos de militares das Forças Armadas e os policiais e bombeiros militares do Distrito Federal, 

prevista no artigo 24 do referido Decreto-lei.Ocorre que, por força do art. 37, XIII, da Constituição Federal de 1988, 

tanto em sua redação original como na que foi dada pela Emenda nº 19/98, proibiu-se qualquer vinculação ou 

equiparação de vencimentos no serviço público (incluídos os militares).Nesses termos, não se pode falar que tal norma 

tenha sido realmente recepcionada pelo Texto Constitucional de 1988.Uma razão adicional para a não equiparação 

salarial reside na diferença de atribuições existente entre a Polícia Militar do Distrito Federal, estipuladas pela própria 

Constituição, cujo objeto é a preservação ostensiva da ordem pública, e as Forças Armadas, que devem zelar pela defesa 

da Pátria e dos poderes constitucionais.Nesses termos, não há como sustentar que a vinculação de remuneração tenha 

sido mantida, ficando afastada a alegação relativa a uma suposta violação ao princípio da isonomia.Mesmo que se 

admita, para efeito de argumentar, que a norma em questão tenha sido recepcionada, não se extrai do seu texto o 

significado pretendido nestes autos.De fato, a norma em questão limita-se a estabelecer que os direitos e vantagens dos 
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policiais militares não podem ser superiores aos das Forças Armadas. Mas isso não significa que houve equiparação 

entre essas carreiras, sendo possível cogitar, inclusive, que a remuneração dos militares das Forças Armadas seja 

superior à dos policiais militares, conforme vier a estabelecer a lei federal respectiva.Essas também foram as conclusões 

alcançadas pelos seguintes precedentes:CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. REMUNERAÇÃO DE 

MILITARES DAS FORÇAS ARMADAS E DE POLÍCIAS MILITARES E BOMBEIROS DO DISTRITO 

FEDERAL. ARTIGO 24 DO DECRETO-LEI Nº 667/69. NÃO RECEPCIONADO PELA ATUAL CONSTITUIÇÃO. 

I. Pleiteia o autor, 2º Tenente da Marinha, a sua equiparação salarial com os Policiais Militares e do Corpo de Bombeiro 

Militar do Distrito Federal, bem como o pagamento das diferenças desde a publicação do Decreto-Lei nº 667/69. II. 

Entretanto, a Constituição Federal de 1988, ao tratar da remuneração dos militares dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Territórios (art. 42, 1º c/c art. 142, 3º, inciso X), não recepcionou o contido no referido Decreto. É que os Policiais 

Militares e Bombeiros dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios recebem remuneração por subsídio cujo valor é 

determinado por lei estadual (ou distrital) própria. Já a remuneração dos militares das Forças Armadas é paga através de 

soldo, cujo valor é fixado por lei federal, daí concluir-se que o artigo 24, do Decreto-lei 667/69, não foi recepcionado 

pelo artigo 37, XIII da atual Constituição. III. Assim, não há qualquer correspondência entre o subsídio dos policiais 

militares e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal e o soldo dos membros das Forças Armadas, conforme alegado 

pelo autor, a ensejar a reposição pleiteada. Ademais, nos termos da Súmula nº 339 do Supremo Tribunal Federal, não 

cabe ao Judiciário aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia. IV. Apelação conhecida 

e improvida (TRF 2ª Região, AC 200951170016160, Rel. Des. Fed. JOSE ANTONIO LISBOA NEIVA, E-DJF2R 

17.9.2010, p. 381-382).ADMINISTRATIVO. MILITARES DO EXÉRCITO. VENCIMENTOS. EQUIPARAÇÃO 

COM POLICIAIS MILITARES DO DISTRITO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 37, XIII, DA 

CONSTITUIÇÃO. 1. O inciso XIII do art. 37 da Constituição Federal de 1988, aplicável aos militares das Forças 

Armadas, veda a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 

pessoal no serviço público. 2. O art. 24 do Decreto-Lei 667/69 não foi recepcionado pela Constituição de 1988. 3. A 

alteração da remuneração dos militares depende de lei específica que leve em conta a existência de recursos 

orçamentários (TRF 4ª Região, AC 00039361220094047003, Rel. Des. Fed. MARGA INGE BARTH TESSLER, DE 

26.4.2010).SERVIDORES MILITARES DA MARINHA E AERONÁUTICA. EQUIPARAÇÃO DOS SOLDOS COM 

OS RECEBIDOS PELA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. DESCABIMENTO. ATIVIDADES NÃO 

ASSEMELHADAS. Os policiais militares e os militares das Forças Armadas não exercem atividades assemelhadas, 

pois cabe à polícia ostensiva a preservação da ordem pública e estes tem a incumbência de defender à Pátria, os poderes 

constitucionais e, somente por iniciativa desses poderes, garantir a lei e a ordem. Portanto, descabido o pedido de 

equiparação dos vencimentos, já que exercem atividades diferentes (TRF 4ª Região, AC 200870000095632, Rel. 

MÁRCIO ANTÔNIO ROCHA, DE 22.6.2009).Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de 

Processo Civil, julgo improcedente o pedido em relação aos valores remanescentes, condenando a parte autora a arcar 

com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de 

acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado 

pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007.Decorrido o prazo legal para recurso e 

nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I..Informação: Caso haja 

interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código 

de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito 

reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 

225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0000637-04.2010.403.6103 (2010.61.03.000637-0) - FABIO SHIMADA ROSA(SP263211 - RAQUEL CARVALHO 

DE FREITAS GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que condene o 

INSS à concessão de auxílio-doença, com posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Relata ser portadora de 

síndrome do pânico, agorafobia, instabilidade emocional, ansiedade generalizada, comportamento agressivo e impulsivo 

com risco de suicídio, razões pelas quais se encontra incapacitada para o trabalho.Alega que esteve em gozo de auxílio 

doença até 05.01.2010, cessado sob o argumento de que não mais haveria incapacidade.A inicial veio instruída com 

documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo 

pericial.Citado, o INSS ofertou contestação, requerendo a improcedência do pedido.Laudo pericial psiquiátrico às fls. 

110-114.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido, às fls. 115-116.Intimadas, a parte autora manifestou-

se acerca do laudo pericial, enquanto o réu manifestou ciência da decisão de fls. 115-116.Em réplica, a parte autora 

reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão 

presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse 

processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido 

e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 

8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado 

para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e 

suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da 

qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com 

as exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo médico 

pericial psiquiátrico apresentado atesta que o autor é portador de transtorno de personalidade, esclarecendo que 
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apresenta humor deprimido e afeto prejudicado, tendência à impulsividade (sintomatologia típica de transtorno de 

personalidade).Observou a senhora perita que o autor faz uso de medicamentos.Em conclusão, informou a perita que a 

incapacidade para o trabalho é temporária e total. Em resposta ao quesito de nº 9, que indaga a respeito do período 

necessário para a recuperação do autor, a perita respondeu que são necessários vinte e quatro meses. Estimou a data de 

início da incapacidade em agosto de 2007.Está suficientemente demonstrada, portanto, a incapacidade do autor.Está 

cumprida também a carência e demonstrada a qualidade de segurada, tendo em vista que o autor esteve em gozo de 

auxílio-doença até 05.01.2010 (fls. 87).O benefício poderá ser cessado administrativamente, depois de reavaliado o 

segurado em perícia administrativa, mesmo antes do prazo estimado na perícia judicial, caso o INSS constate que a 

parte autora tenha recuperado a sua capacidade laborativa ou não tenha se submetido ao tratamento médico gratuito 

dispensado (exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, nos termos do art. 101 da Lei nº 8.213/91), ou, ainda, não tenha 

comparecido a perícia administrativa para a qual tenha sido regularmente convocada.Em ocasiões anteriores, entendi 

por bem não aplicar os critérios de correção monetária e juros previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação 

que foi dada a esse dispositivo pela Lei nº 11.960, de 29.6.2009.Ocorre que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região firmou orientação em sentido diverso (por exemplo, Primeira Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7, Rel. 

Des. Fed. LUIZ STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, Oitava Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel. Des. Fed. 

VERA JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, 

DJF3 25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3 25.8.2010, p. 442, AC 

2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma, AC 2002.61.00.004730-0, Rel. 

Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir, em atenção aos reclamos de 

pacificação social e segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária deve se dar de acordo com os 

critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 

561/2007, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de 

vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 

29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de 

atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, 

em que não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações 

vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça.Tendo em vista que o perito não conseguiu estimar a data de início da incapacidade, fixo o termo inicial do 

benefício para a data da perícia.Considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora e o valor 

aproximado dos atrasados (considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição 

obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, 

do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a restabelecer o auxílio-doença.Condeno 

o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, sobre os quais serão aplicados, para fins de atualização 

monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 

caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez 

por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 

69/2006):Nome do segurado: Fabio Shimada Rosa.Número do benefício: 533.344.808-2.Benefício restabelecido: 

Auxílio doença.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 22.02.2010.Renda mensal 

inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador 

judicial.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do 

Código de Processo Civil. P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte 

recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de 

remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 

2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos 

legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0000807-73.2010.403.6103 (2010.61.03.000807-0) - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP097321 

- JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO E SP254585 - RODRIGO MOREIRA SODERO VICTORIO) X SEGREDO 

DE JUSTICA 

VICTOR HUGO PEREIRA DE MORAES, representado por sua genitora ROSANA PEREIRA, interpõe embargos de 

declaração em face da sentença proferida nestes autos, alegando ter esse julgado incorrido em omissão e 

contradição.Alega o embargante a presença dos citados vícios na sentença embargada, uma vez que não houve 

pronunciamento judicial a respeito do pedido de concessão do benefício de Justiça Gratuita, bem como há possível 

contradição no dispositivo da sentença embargada, o que pode levar a União Federal a entender que há bis in idem na 

condenação em danos morais. É o relatório. DECIDO.Conheço dos presentes embargos, eis que tempestivos.O art. 535 

do Código de Processo Civil preceitua serem cabíveis embargos de declaração quando houver obscuridade, contradição 

ou omissão na sentença embargada. O principal efeito dos embargos de declaração, quando lhes for dado provimento, é 

integrar a sentença impugnada.A respeito do efeito integrativo dos embargos de declaração já se manifestou o E. 

Superior Tribunal de Justiça: Os embargos de declaração são, como regra, recurso integrativo, que objetivam expungir 

da decisão embargada, o vício, de omissão, entendida como aquela advinda do próprio julgado e prejudicial a 

compreensão de causa (RESP - RECURSO ESPECIAL - 816585 Processo: 200600243606 UF: RJ Órgão Julgador: 

PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 05/10/2006 Documento: STJ000715777)Do mesmo modo já se pronunciou o E. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 783/969 

Supremo Tribunal Federal Classe: Os embargos de declaração destinam-se, precipuamente, a desfazer obscuridades, a 

afastar contradições e a suprir omissões que eventualmente se registrem no acórdão proferido pelo Tribunal. Essa 

modalidade recursal só permite o reexame do acórdão embargado para o específico efeito de viabilizar um 

pronunciamento jurisdicional de caráter integrativo-retificador, que, afastando as situações de obscuridade, omissão ou 

contradição, complemente e esclareça o conteúdo da decisão proferida (AI-AgR-ED - EMB.DECL.NO AG.REG.NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Processo: 177313 UF: MG - MINAS GERAIS) Com efeito, não assiste razão à 

embargante.A Justiça Gratuita foi deferida ao embargante pela decisão de folha 437.Por outro lado, não há contradição 

a ser sanada. O dispositivo da sentença embargada é claro ao condenar a União em danos materiais e morais, fixando os 

respectivos valores.Assim, nego provimento aos presentes embargos de declaração, mantendo a sentença tal como 

lançada.Publique-se. Intimem-se.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte 

recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de 

remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 

2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos 

legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0001076-15.2010.403.6103 (2010.61.03.001076-2) - JOSEFA FERREIRA MATIAS(SP224631 - JOSE OMIR 

VENEZIANI JUNIOR E SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene 

o INSS à concessão de auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez, se constatada a 

incapacidade permanente.Relata a autora ser portadora de doença mental crônica, razão pela qual se encontra 

incapacitada para o desempenho de sua atividade laborativa.Alega que requereu auxílio doença em 11.12.2009, 

indeferido sob a alegação da não constatação da incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com documentos.A 

antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a entrega do laudo médico.Citado, o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Laudo pericial 

psiquiátrico às fls. 47-50.O pedido de tutela antecipada foi deferido (fls. 51-52).Em réplica, a parte autora reitera os 

argumentos no sentido da procedência do pedido.Laudo pericial complementar às fls. 63-71.Às fls. 74-76, o autor 

manifestou-se sobre o laudo médico pericial.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as 

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à 

possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do 

processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o 

benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado para seu 

trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e 

suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da 

qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com 

as exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo médico 

pericial apresentado atesta que a autora é portadora de transtorno afetivo bipolar, estando incapacitada para qualquer 

atividade profissional, estimando-se sua recuperação no prazo de cinco a oito anos (quesitos 11 e 12, fl. 70), cujo início 

da incapacidade ocorreu há cerca de quatro anos (quesito 9, fl. 49).Asseverou ainda, que a autora apresenta redução de 

expressão da livre vontade, discernimento e determinação, além de capacidade de cumprimento no exercício 

profissional nula (quesito 5, fl. 70).Concluiu finalmente, que a autora é totalmente incapaz para o exercício de 

atividades laborativas que lhe garantam o sustento, cuja duração é de 5 a 8 anos, se houver um tratamento bem 

sucedido.Embora o perito tenha avistado uma possibilidade de recuperação, não deixou de consignar que ela é de 

ocorrência altamente duvidosa. O prognóstico fechado autoriza concluir que se trata de incapacidade realmente 

permanente.Verifica-se que a incapacidade total e definitiva para qualquer atividade laborativa, como é o caso, autoriza 

a concessão de aposentadoria por invalidez, nos termos previstos no art. 42 da Lei nº 8.213/91, que assim dispõe:Art. 

42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º A concessão de 

aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a 

cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 

2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe 

conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão.Isso não impede, evidentemente, que o INSS a convoque para reavaliações 

periódicas, conforme autoriza o art. 101 da Lei nº 8.213/91.Está mantida a qualidade de segurado, tendo em vista que a 

autora esteve em gozo de auxílio-doença até 22.5.2009 (fls. 46), tendo sido indevida sua cessação.Dispensado o 

requisito da carência ante a natureza da doença (art. 151 da Lei nº 8.213/91 e Portaria MPAS/MS nº 2.998/2001), a 

conclusão que se impõe é que a autora faz jus à aposentadoria por invalidez.Em ocasiões anteriores, entendi por bem 

não aplicar os critérios de correção monetária e juros previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação que foi 

dada a esse dispositivo pela Lei nº 11.960, de 29.6.2009.Ocorre que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

firmou orientação em sentido diverso (por exemplo, Primeira Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7, Rel. Des. Fed. 

LUIZ STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, Oitava Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel. Des. Fed. VERA 

JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJF3 
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25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3 25.8.2010, p. 442, AC 

2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma, AC 2002.61.00.004730-0, Rel. 

Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir, em atenção aos reclamos de 

pacificação social e segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária deve se dar de acordo com os 

critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 

561/2007, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de 

vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 

29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de 

atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, 

em que não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações 

vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça.Considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora, conforme extrato que faço anexar, e o 

valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de 

jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Fixo o termo inicial do benefício em 

23.5.2009, dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do 

Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a conceder, em favor da autora, a 

aposentadoria por invalidez.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, corrigidos 

monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça 

Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, desde quando devidos e até 29.6.2009. A partir de 30.6.2009, serão 

aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de 

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente 

data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: Josefa Ferreira Silva.Número do benefício: 

533.192.181-3 (do auxílio-doença).Benefício concedido: Aposentadoria por invalidez.Renda mensal atual: A calcular 

pelo INSS.Data de início do benefício: 23.5.2009.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do 

pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.Deixo de submeter a presente sentença 

ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.P. R. I..Informação: 

Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo 

(código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 

(oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com 

o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0002299-03.2010.403.6103 - JOAO LEVINDO NETO(SP271131 - LETICIA DOS SANTOS COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS, em que se pretende a revisão renda mensal inicial de benefício de prestação continuada, com a aplicação do 

IRSM de fevereiro de 1994 na correção dos salários de contribuição anteriores a março daquele ano.A inicial veio 

instruída com documentos.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou alegando 

prejudicialmente a decadência e a prescrição e, ao final, requerendo a improcedência do pedido.Em réplica, a parte 

autora refuta as prejudiciais arguidas e reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.É o relatório. 

DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas 

em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do 

Código de Processo Civil.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto 

à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente 

presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do 

mérito.Argumenta o INSS, prejudicialmente, a respeito da ocorrência da prescrição e decadência.Observo que o art. 103 

da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.839/2004, assim dispôs:Art. 103. É de dez anos o 

prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão 

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, 

do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Parágrafo único. 

Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações 

vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes 

e ausentes, na forma do Código Civil.A referida norma já tinha sido alterada, anteriormente, pela Lei nº 9.528/97 e pela 

Lei nº 9.711/98.De toda forma, a fixação de prazos decadenciais só pode ser veiculada por normas de direito material (e 

não processual). Tais normas, por natureza e por força de garantia constitucional expressa (art. 5º, XXXVI, da 

Constituição Federal de 1988), não podem alcançar o ato jurídico perfeito, inclusive o de concessão de benefício. Por 

essa razão, não se pode aplicá-las para impedir a revisão de benefícios concedidos anteriormente à sua vigência. Nesse 

sentido, aliás, é a jurisprudência predominante do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região (por exemplo, 

Sétima Turma, REOAC 2000.61.04.006178-5, Rel. Des. Fed. EVA REGINA, DJ 11.6.2008; Oitava Turma, AC 

2000.03.99.018935-0, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 16.5.2007, p. 458, Nona Turma, AC 

2006.03.99.025332-6, Rel. Des. Fed. SANTOS NEVES, DJ 13.12.2007, p. 617, Décima Turma, AC 

2008.03.99.004685-8, Rel. Des. Fed. JEDIAEL GALVÃO, DJ 11.6.2008).O prazo de prescrição quinquenal indicado 
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no parágrafo único, por outro lado, não pode ser interpretado de forma dissociada da orientação jurisprudencial contida 

nas Súmulas nº 443 do Supremo Tribunal Federal e nº 85 do Superior Tribunal de Justiça. Esta, que também sintetiza o 

enunciado do STF, estabelece que nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 

devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 

antes do quinquênio anterior à propositura da ação.Estão cobertas pela prescrição, destarte, apenas as parcelas 

reclamadas e que seriam devidas antes dos cinco anos que precederam a propositura da demanda.Quanto às questões de 

fundo, observo que, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212/91, em sua redação original, determinou-se que os salários-

de-contribuição computados no cálculo do valor da renda mensal inicial dos benefícios de prestação continuada 

devessem ser reajustados, mês a mês, de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) 

calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, critério que perdurou até dezembro de 1992.A 

partir de janeiro de 1993, determinou-se que o indexador utilizado seria o Índice de Reajuste do Salário Mínimo - 

IRSM, por força do art. 9º, 2º, da Lei nº 8.542/92, que determinou que, a partir da referência janeiro de 1993, o IRSM 

substitui o INPC para todos os fins previstos nas Leis ns 8.212, e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991.O IRSM 

subsistiu até fevereiro de 1994, nos termos do art. 21, 1º, da Lei nº 8.880/94, que assim dispôs:Art. 21. Nos benefícios 

concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-

benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em 

URV. 1º Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de-contribuição referentes às competências anteriores a março 

de 1994 serão corrigidos, até o mês de fevereiro de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Lei nº 8.213, de 1991, 

com as alterações da Lei nº 8.542, de 1992, e convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em 

URV no dia 28 de fevereiro de 1994. 2º A partir da primeira emissão do Real, os salários-de-contribuição computados 

no cálculo do salário-de-benefício, inclusive os convertidos nos termos do 1º, serão corrigidos monetariamente mês a 

mês pela variação integral do IPC-r. 3º Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite 

máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o 

referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, 

observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente 

na competência em que ocorrer o reajuste.Ocorre que, por força do art. 9º, 2º, da Lei nº 8.542/92, fixou-se que, a partir 

da referência janeiro de 1993, o IRSM substitui o INPC para todos os fins previstos nas Leis ns 8.212, e 8.213, ambas 

de 24 de julho de 1991. Todas as referências ao INPC contidas na legislação então em vigor, portanto, deveriam ser 

substituídas pelo IRSM.Desse modo, em razão da remissão contida no dispositivo acima transcrito, a conclusão que se 

impõe é que, para os salários-de-contribuição anteriores a março de 1994, a conversão em Unidades Reais de Valor 

(URVs) ocorreria com a inclusão da variação do IRSM de fevereiro de 1994.Assim, é inegável que a correção 

monetária dos 36 (trinta e seis) últimos salários-de-contribuição, imposta pelo art. 29 da Lei nº 8.231/91 para fins de 

delimitação do período básico de cálculo, deveria necessariamente compreender a variação do IRSM de fevereiro de 

1994.Ocorre que o único mês em que o INSS não aplicou o IRSM foi o de fevereiro de 1994, sendo todos os demais já 

aplicados administrativamente.Nos meses de março a junho de 1994, aplicou-se a variação da URV (Unidade Real de 

Valor), e, a partir de julho de 1994, pela variação do IPC-r (Índice de Preços ao Consumidor, série r), como determinou 

o art. 21, 1º e 2º, da Lei nº 8.880/94.Depois disso, por força da Medida Provisória nº 1.053/95, sucessivamente reeditada 

(art. 8º, 3º), determinou-se que o INPC passaria a ser utilizado na correção dos salários-de-contribuição e, a partir de 

maio de 1996, passou-se a empregar o IGP-DI (art. 8º da Medida Provisória nº 1.415/96, também reeditada).Tais 

critérios foram concretizados em Orientações Normativas expedidas pelo INSS, que indicam explicitamente os 

multiplicadores a serem aplicados a cada salário-de-contribuição. O cálculo da renda mensal inicial dos benefícios é 

feito automaticamente, com a utilização de sistemas de informática previamente municiados dos critérios a serem 

empregados nos cálculos.Essa revisão é devida, evidentemente, para os benefícios cujos períodos básicos de cálculo 

consideraram a referida competência.Observa-se, entretanto, que a competência referente ao mês de fevereiro de 1994, 

não está incluída no período básico de cálculo utilizado para apuração da renda mensal inicial do benefício, conforme 

documento de fls. 06, razão pela qual não pode ser acolhido este pedido.Em face do exposto, com fundamento no art. 

269, IV, do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, reconhecendo a prescrição da 

ação em relação aos valores reclamados e que seriam devidos antes dos cinco anos que precederam a propositura da 

demanda.Com base no inciso I do mesmo artigo, julgo improcedente o pedido em relação aos valores remanescentes, 

condenando a autora a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, 

corrigido monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na 

Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 

12 da Lei nº 1.060, de 05 de fevereiro de 1950.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se 

os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta 

sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às 

despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos 

termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 

(excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0002457-58.2010.403.6103 - MARIA DA CONCEICAO TEIXEIRA(SP202595 - CLAUDETE DE FATIMA 

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MARIA DA CONCEIÇÃO TEIXEIRA, qualificada nos autos, propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, 

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a averbação do tempo de serviço 
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prestado sob condições especiais, com posterior concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.Afirma a autora 

que o INSS se negou a reconhecer os períodos trabalhados à COMPANHIA INDUSTRIAL ITAUNENSE, de 

10.7.1979 a 31.01.1988 e de 02.3.1988 a 09.4.1991 e à GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA, de 09.01.1995 a 

13.10.2009 como especiais, o que impediu alcançasse tempo para a concessão do benefício.Pleiteia, ainda, o 

reconhecimento dos demais períodos de trabalho comum, para fins de cômputo de aposentadoria. A inicial foi instruída 

com documentos de folhas 27-61, complementados às fls. 68-77.Processo Administrativo às fls. 78-128.O pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela foi deferido às fls. 129-133, cujo benefício foi implantado, conforme informação de fls. 

159-161.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a ocorrência da 

prescrição quinquenal e, ao final, a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido 

da procedência do pedido.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da 

ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade 

jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em 

virtude do que passo ao exame do mérito.Rejeito a prejudicial relativa à prescrição.Considerando que o requerimento 

administrativo foi apresentado em 09.11.2009 (fl. 51), data que firmaria o termo inicial do benefício, não há parcelas 

alcançadas pela prescrição, considerando que a presente ação foi proposta em 08.4.2010 (fls. 02).A aposentadoria 

especial, que encontrava fundamento legal originário na Lei nº 3.807/60, vem hoje prevista na Lei nº 8.213/91, 

especialmente nos arts. 57 e 58, representando subespécie da aposentadoria por tempo de serviço (ou de contribuição), 

que leva em conta a realização de atividades em condições penosas, insalubres ou perigosas, potencialmente causadoras 

de danos à saúde ou à integridade física do trabalhador.As sucessivas modificações legislativas ocorridas em relação à 

aposentadoria especial exigem uma breve digressão sobre as questões de direito intertemporal aí envolvidas.É 

necessário adotar, como premissa necessária à interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho 

exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à 

contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com 

a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido 

como impedimento à contagem de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do 

benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no momento em que este implementa todos os requisitos legais, o 

direito à averbação do tempo especial é adquirido na medida em que esse trabalho é realizado.O art. 58 da Lei nº 

8.213/91, em sua redação originária, remetia à lei específica a competência para relacionar as atividades profissionais 

que seriam prejudiciais à saúde ou à integridade física. Inerte o legislador ordinário, passou-se a aplicar, por força da 

regra transitória do art. 152 da mesma Lei, as normas contidas nos anexos dos Decretos de nº 53.831, de 25 de março de 

1964, e nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.Tais normas previam duas possibilidades de reconhecimento da atividade 

especial. A primeira, relacionada com grupos profissionais (mediante presunção de tais atividades como especiais). 

Além disso, pelo rol de agentes nocivos (independentemente da profissão exercida pelo segurado). Nestes casos, era 

desnecessária a apresentação de laudos técnicos (exceto quanto ao agente ruído).A partir de 29 de abril de 1995, com a 

publicação da Lei nº 9.032, que modificou o art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91, passou a ser necessária a demonstração de 

efetiva exposição aos agentes agressivos. A partir dessa data, portanto, além do antigo formulário SB 40, passou-se a 

exigir a apresentação de laudo pericial, sendo irrelevante o grupo profissional em que incluído o 

segurado.Posteriormente, por força da Lei nº 9.728/98, que modificou os 1º e 2º da Lei nº 8.213/91, sobrevieram novas 

exigências e especificações para apresentação do referido laudo técnico, inclusive quanto aos equipamentos de proteção 

individual que pudessem reduzir ou afastar os riscos da atividade.A partir de 06 de março de 1997, o rol de atividades 

dos antigos decretos foi substituído pelo Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997, depois revogado pelo 

Decreto nº 3.048/99, mantendo-se a exigência de laudo técnico pericial.Ao contrário do que normalmente se sustenta, 

não há qualquer vedação à conversão em comum do tempo prestado sob condições especiais no período anterior a 

01.01.1981, quando entrou em vigor a Lei nº 6.887/80, que alterou o art. 9º, 4º, da Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso análogo, a limitação temporal à conversão, com base na Lei 

6.887/80, encontra-se superada, diante da inovação legislativa superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 

4.827, de 03 de setembro de 2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da 

Previdência Social -, de 06 de maio de 1999, que imprimiu substancial alteração do quadro legal referente à matéria 

posta a desate (AG 2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005, p. 408).Verifica-se que, 

no que se refere ao agente ruído, sempre foi necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial, 

independentemente do período em que o trabalho foi realizado, como se vê do seguinte 

precedente:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.(...).4. É necessário laudo técnico para que o tempo de serviço 

sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96, 90 

dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed. ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela Lei nº 

9.032/95, que a estendeu para qualquer agente agressivo, é indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja 

comprovação só é suscetível de ser realizada mediante aferição realizada por aparelhos de medição operados por 

profissionais habilitados.Nos termos da Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que os ruídos acima de 

80 decibéis eram suficientes para reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de 1996. A partir de 14 de 

outubro de 1996, passaram a ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto, que os anexos dos Decretos 

nº 53.831/64 e 83.080/79 subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 

2.172/97, que os revogou expressamente. Não sendo possível que simples ordem de serviço possa dispor de forma 
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diversa de decreto regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o ruído acima de 80 e abaixo de 90 

decibéis pode ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997, apenas o ruído de 90 dB pode 

assegurar a contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003, esse nível foi reduzido a 85 decibéis, 

alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à exposição ao ruído.Em suma, considera-se 

especial a atividade sujeita ao agente ruído superior a 80 dB (A) até 05.3.1997; superior a 90 dB (A) de 06.3.1997 a 

18.11.2003; superior a 85 dB (A) a partir de 19.11.2003.Nesse sentido é também o enunciado da Súmula nº 32 da 

Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais (O tempo de trabalho laborado 

com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 

decibéis, na vigência do Decreto nº 53.831/64 [1.1.6]; superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março de 1997, na 

vigência do Decreto nº 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 

2003). O próprio Advogado Geral da União editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja observância é obrigatória para 

os membros daquela carreira, corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as demais condições legais, considera-se 

especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior 

a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então).No caso em exame, com relação ao 

período laborado na COMPANHIA ITAUNENSE, os formulários, as declarações da Massa Falida da empresa, o Perfil 

Profissiográfico Previdenciário - PPP e os laudos periciais coletivos de fls. 52-56 e 69-74, comprovam a atividade 

especial, pois fazem referência à exposição da requerente ao agente nocivo ruído no patamar de 90 dB, considerado 

superior ao limite estabelecido para a época.Quanto aos períodos laborados à GENERAL MOTORS DO BRASIL 

LTDA., apenas o período compreendido entre 01.10.2003 e 17.11.2003, não pode ser considerado especial, tendo em 

vista que o nível de ruído existente no local é inferior ao limite estabelecido (85 dB[A]).Restam comprovados, portanto, 

os períodos de 09.01.1995 a 30.09.2003 e de 18.11.2003 a 13.10.2009, conforme Perfil Profissiográfico Previdenciário - 

PPP e o laudo pericial de fls. 57-59 e 75.Constata-se que não constitui pressuposto de validade do laudo técnico a 

identificação dos números medidos ou informações sobre o layout, bastando a conclusão certa, sob a responsabilidade 

pessoal do profissional que o subscreve, da intensidade do ruído identificada.Se o INSS tem fundadas razões para 

duvidar da veracidade das informações lançadas no laudo, deve realizar diligências destinadas a sanar tais dúvidas. Mas 

isso não autoriza simplesmente desconsiderar as conclusões do laudo, sob pena de formular exigências não previstas em 

lei.Acrescente-se, finalmente, que a falta de contemporaneidade do laudo não é fator que, por si só, exclua a contagem 

do tempo especial, mesmo porque é fato notório que, com a evolução tecnológica, os ambientes de trabalho passaram a 

ser cada vez menos ruidosos, o que também foi resultado de um aprimoramento da legislação e da fiscalização do 

ambiente de trabalho.Nesses termos, medições mais recentes, indicando que o ambiente de trabalho ainda era ruidoso, 

fazem presumir que a intensidade desse agente era ainda maior em períodos anteriores.Como decidiu o Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso análogo, a extemporaneidade dos documentos apresentados não obsta 

o reconhecimento de tempo de trabalho sob condições especiais, até porque como as condições do ambiente de trabalho 

tendem a aprimorar-se com a evolução tecnológica, supõe-se que em tempos pretéritos a situação era pior ou quando 

menos igual à constatada na data da elaboração (Sétima Turma, AC 2002.03.99.014358-8, Rel. ROSANA PAGANO, 

DJF3 11.3.2009, p. 921).Há ainda precedentes que consideram desnecessário que o laudo seja contemporâneo, por falta 

de previsão legal suficiente (por exemplo, APELREE 2007.61.14.006680-5, Rel. Des. Fed. DIVA MALERBI, DJF3 

20.5.2009, p. 759; APELREE 2006.61.19.001272-1, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJF3 22.9.2009, p. 

511; AC 2005.61.26.004257-1, Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO, DJF3 01.10.2008).Somando os períodos de 

atividade comum e especial aqui reconhecido, constata-se que a autora alcança, até a promulgação da Emenda nº 20/98, 

19 anos, 2 meses e 4 dias de tempo de contribuição, o que a faria sujeita às regras de transição previstas nessa Emenda 

(idade mínima de 48 anos e o tempo de contribuição adicional - o pedágio).Se acrescentarmos o período de trabalho 

posterior, constata-se que a autora obtém, até a data de entrada do requerimento administrativo (09.11.2009), 32 (trinta 

e dois) anos, 1 (um) mês e 21 (vinte e um) dias de tempo de contribuição, conforme o seguinte 

demonstrativo:Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m 

dCIA. INDUSTRIAL ITAUNENSE ESP 10/07/1979 31/01/1988 - - - 8 6 22 CIA. INDUSTRIAL ITAUNENSE ESP 

02/03/1988 09/04/1991 - - - 3 1 8 ENGENHARIA CONSTRUÇÕES 02/02/1992 13/07/1992 - 5 12 - - - General Motors 

do Brasil Ltda. ESP 09/01/1995 30/09/2003 - - - 8 8 22 General Motors do Brasil Ltda. 01/10/2003 17/11/2003 - 1 17 - - 

- General Motors do Brasil Ltda. ESP 18/11/2003 13/10/2009 - - - 5 10 26 Soma: 0 6 29 24 25 78Correspondente ao 

número de dias: 209 9.468Tempo total : 0 6 29 26 3 18Conversão: 1,20 31 6 22 11.361,600000 Tempo total de 

atividade (ano, mês e dia): 32 1 21 Em ocasiões anteriores, concluí que, tendo sido necessário o cômputo de tempo de 

contribuição posterior a 16.12.1998, o segurado deveria se submeter à idade mínima de 48 anos prevista no art. 9º, I, da 

Emenda Constitucional nº 20/98, mesmo para a aposentadoria integral.Entendi, nesses casos, que a regra permanente 

instituída pela referida Emenda (art. 202, 7º, da Constituição Federal de 1988), por exigir requisitos cumulativos (35/30 

anos de contribuição e 65/60 anos de idade, para os segurados homem e mulher, respectivamente), seria mais gravosa 

do que as regras de transição.Por essa razão é que, mesmo para aqueles que completaram 30 anos de contribuição 

depois da Emenda nº 20/98, se impunha a observância da idade mínima de 48 anos.Ocorre que o próprio INSS sufragou 

entendimento em sentido diverso, expresso em diversas instruções normativas, dentre as quais a de nº 20/2007, que, eu 

seu art. 109, I, dispõe:Art. 109. Os segurados inscritos no RGPS até o dia 16 de dezembro de 1998, inclusive os 

oriundos de outro Regime de Previdência Social, desde que cumprida a carência exigida, atentando-se para o contido no 

2º, do art. 38 desta Instrução Normativa, terão direito à aposentadoria por tempo de contribuição nas seguintes 

situações:I - aposentadoria por tempo de contribuição, conforme o caso, com renda mensal no valor de cem por cento 

do salário-de-benefício, desde que cumpridos:a) 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem;b) trinta anos de 
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contribuição, se mulher (...).Não há qualquer referência, portanto, à idade mínima, razão pela qual o Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região também tem dispensado esse requisito, de que são exemplos os seguintes 

precedentes:Ementa:(...).V - Os novos pressupostos à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, 

trazidos com o art. 9º, I, da EC nº 20/98, não são aplicáveis à espécie, eis que o dispositivo em questão, desde a origem, 

restou ineficaz, por ausência de aplicabilidade prática, razão pela qual o próprio INSS reconheceu não serem exigíveis 

quer a idade mínima, quer o cumprimento do adicional de 20% (vinte por cento), aos segurados já inscritos na 

Previdência Social em 16 de dezembro de 1998. Aplicação do art. 109, I, da Instrução Normativa INSS/DC nº 118/2005 

(...) (AC 2000.61.83.000249-3, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, DJU 16.8.2007, p. 471).Ementa:(...).1. Não é 

aplicável a regra de transição prevista no artigo 9º da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, para o 

caso de aposentadoria integral, porquanto confronta com a regra permanente que exige apenas tempo de contribuição de 

35 anos, se homem, e 30 anos de contribuição, sem mulher, sem imposição da idade mínima de 53 anos ( 7º do art. 201 

da CF).2. Cumprida a carência e preenchidos os demais requisitos legais, o segurado faz jus à concessão da 

aposentadoria por tempo de serviço.3. Embargos de declaração acolhidos (AC 2006.03.99.017806-7, Rel. Des. Fed. 

JEDIAEL GALVÃO, DJU 04.7.2007, p. 351).Por tais razões, quando do requerimento administrativo, a autora já 

preenchia os requisitos necessários à concessão do benefício.Em ocasiões anteriores, entendi por bem não aplicar os 

critérios de correção monetária e juros previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação que foi dada a esse 

dispositivo pela Lei nº 11.960, de 29.6.2009.Ocorre que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região firmou 

orientação em sentido diverso (por exemplo, Primeira Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7, Rel. Des. Fed. LUIZ 

STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, Oitava Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel. Des. Fed. VERA 

JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJF3 

25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3 25.8.2010, p. 442, AC 

2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma, AC 2002.61.00.004730-0, Rel. 

Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir, em atenção aos reclamos de 

pacificação social e segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária deve se dar de acordo com os 

critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 

561/2007, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de 

vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 

29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de 

atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, 

em que não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações 

vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça.Considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora, conforme extrato que faço anexar, e o 

valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de 

jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Fixo o termo inicial do benefício em 

09.11.2009, data do requerimento administrativo.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de 

Processo Civil, julgo procedente o pedido, para determinar ao INSS que reconheça, como tempo especial, sujeito à 

conversão em comum, o trabalho prestado pela autora à COMPANHIA INDUSTRIAL ITAUNENSE, de 10.07.1979 a 

31.01.1988 e de 02.03.1988 a 09.04.1991, bem como à empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA, de 

09.01.1995 a 30.09.2003 e de 18.11.2003 a 13.10.2009, concedendo a aposentadoria por tempo de 

contribuição.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, sobre os quais serão aplicados, para 

fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e 

juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que 

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento 

Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: Maria da Conceição Teixeira.Número do benefício: 145.817.649-2.Benefício 

concedido: Aposentadoria por tempo de contribuição.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do 

benefício: 09.11.2009.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em 

vista que não há cálculo do contador judicial.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição 

obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de 

recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), 

o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código 

da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento 

COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0003336-65.2010.403.6103 - MARTA APARECIDA MONTEIRO DE OLIVEIRA(SP186603 - RODRIGO VICENTE 

FERNANDEZ E SP236328 - CLEBERSON AUGUSTO DE NORONHA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que 

condene o INSS à concessão do auxílio-doença e à sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez, caso seja 

constatada a incapacidade permanente.Relata ser portadora de neoplasia maligna, cuja constatação da doença ocorreu 

em 27.01.2010, razão pela qual se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega ter 

requerido administrativamente o auxílio-doença, que foi negado sob alegação de falta de qualidade de segurado, porém, 

informa que possui recolhimentos, como empresária, no período de agosto de 2007 a fevereiro de 2009.A inicial veio 
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instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda 

do laudo pericial.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a 

improcedência do pedido.Laudo pericial às fls. 198-200.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido às fls. 

202-203.Intimadas as partes, somente a autora se manifestou acerca do laudo pericial.Em réplica, a parte autora reitera 

os argumentos no sentido da procedência do pedido.O benefício foi implantado (fls. 218-219).É o relatório. 

DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade 

das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os 

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O auxílio-

doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência 

(quando for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra 

atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) 

contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o 

trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo médico pericial de fls. 198-200 atesta que a autora é 

portadora de neoplasia maligna da mama esquerda.O Sr. Perito afirmou que a autora está fazendo quimioterapia, não 

apresentando melhoras no quadro clínico.Ficou consignado que a incapacidade do requerente é total e temporária, 

estimando-se o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a sua recuperação.Além disso, estimou que a incapacidade teve 

início em 16.3.2010, data do início da quimioterapia.Está suficientemente demonstrada, portanto, a incapacidade do 

autor.Sendo desnecessário o cumprimento da carência (art. 151 da Lei nº 8.213/91) e demonstrada a qualidade de 

segurada da Previdência Social, tendo em vista que a autora verteu contribuições como sócia da empresa M. A. M. DE 

OLIVEIRA BOMBONIERE - ME até fevereiro de 2009 (fls. 39-168, além do extrato do CNIS que faço juntar), a 

conclusão que se impõe é que a autora faz jus à concessão do benefício de auxílio-doença.Observe-se, neste aspecto, 

que o diagnóstico da doença foi realizado em janeiro de 2010, com o que se conclui já haver verdadeira incapacidade 

daí decorrente.O benefício poderá ser cessado administrativamente, depois de reavaliada a segurada em perícia 

administrativa, mesmo antes do prazo estimado na perícia judicial, caso o INSS constate que a parte autora tenha 

recuperado a sua capacidade laborativa ou não tenha se submetido ao tratamento médico gratuito dispensado (exceto o 

cirúrgico e a transfusão de sangue, nos termos do art. 101 da Lei nº 8.213/91), ou, ainda, não tenha comparecido a 

perícia administrativa para a qual tenha sido regularmente convocada.Em ocasiões anteriores, entendi por bem não 

aplicar os critérios de correção monetária e juros previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação que foi dada a 

esse dispositivo pela Lei nº 11.960, de 29.6.2009.Ocorre que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região firmou 

orientação em sentido diverso (por exemplo, Primeira Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7, Rel. Des. Fed. LUIZ 

STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, Oitava Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel. Des. Fed. VERA 

JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJF3 

25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3 25.8.2010, p. 442, AC 

2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma, AC 2002.61.00.004730-0, Rel. 

Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir, em atenção aos reclamos de 

pacificação social e segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária deve se dar de acordo com os 

critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 

561/2007, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de 

vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 

29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de 

atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, 

em que não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações 

vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça.Fixo o termo inicial do benefício na data do requerimento administrativo em 31.3.2010, tendo em vista que o 

início da incapacidade foi fixado em 16.3.2010.Considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte 

autora e o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau 

de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Em face do exposto, com fundamento 

no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a implantar, em favor da 

autora, o auxílio-doença.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, sobre os quais serão 

aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de 

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente 

data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome da segurada: Marta Aparecida Monteiro de 

Oliveira.Número do benefício: 542.142.605-6.Benefício concedido: Auxílio doença.Renda mensal atual: A calcular 

pelo INSS.Data de início do benefício: 31.3.2010.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do 

pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.Deixo de submeter a presente sentença 

ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil. P. R. I..Informação: 

Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo 

(código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 

(oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com 

o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 
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0003368-70.2010.403.6103 - SERGIO ALVES MOREIRA(SP186603 - RODRIGO VICENTE FERNANDEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene 

o INSS ao restabelecimento do auxílio-doença e à sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez, no caso de 

constatação de incapacidade permanente.Relata o autor ser portador de Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 

(AIDS), discopatia lombar e hérnia de disco com radiopatia no membro inferior esquerdo, razões pelas quais se 

encontra incapacitado para o desempenho de sua atividade laborativa.Alega que em 03.4.2003 requereu 

administrativamente o auxílio-doença, mantido até 01.7.2009, quando houve alta médica. Narra, ainda, ter sido negado 

o pedido de prorrogação.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Laudo pericial às fls. 91-93.O pedido de antecipação dos efeitos 

da tutela foi deferido às fls. 95-96.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do 

pedido.O autor manifestou-se sobre o laudo pericial e sobre a contestação às fls. 101-102.O INSS manifestou sua 

ciência acerca da decisão de fls. 95-96.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da 

ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade 

jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em 

virtude do que passo ao exame do mérito.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido 

ao segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade 

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, 

para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da 

carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e 

da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo médico pericial de fls. 91-3 atesta 

que o autor é portador de hérnia de disco lombar com radiculopatia, além de doença pelo vírus da imunodeficiência 

humana.O Sr. Perito afirmou que o autor faz uso de medicamentos, apresentando melhoras no quadro clínico, 

justificando a incapacidade apenas quanto à patologia ortopédica, pois ao exame pericial, apresentou sinais de 

radiculopatia.Ficou consignado que a incapacidade do requerente é total e temporária, estimando-se o prazo de 120 dias 

para a sua recuperação.Está suficientemente demonstrada, portanto, a incapacidade do autor.Está cumprida também a 

carência e demonstrada a qualidade de segurado, tendo em vista que o autor manteve esteve em gozo de auxílio-doença 

até 01.7.2009, conforme extrato que faço anexar, tendo sido estimado o início da incapacidade em 30.4.2010 (quesito nº 

14).O benefício poderá ser cessado administrativamente, depois de reavaliado o segurado em perícia administrativa, 

mesmo antes do prazo estimado na perícia judicial, caso o INSS constate que a parte autora tenha recuperado a sua 

capacidade laborativa ou não tenha se submetido ao tratamento médico gratuito dispensado (exceto o cirúrgico e a 

transfusão de sangue, nos termos do art. 101 da Lei nº 8.213/91), ou, ainda, não tenha comparecido a perícia 

administrativa para a qual tenha sido regularmente convocada.Em ocasiões anteriores, entendi por bem não aplicar os 

critérios de correção monetária e juros previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação que foi dada a esse 

dispositivo pela Lei nº 11.960, de 29.6.2009.Ocorre que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região firmou 

orientação em sentido diverso (por exemplo, Primeira Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7, Rel. Des. Fed. LUIZ 

STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, Oitava Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel. Des. Fed. VERA 

JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJF3 

25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3 25.8.2010, p. 442, AC 

2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma, AC 2002.61.00.004730-0, Rel. 

Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir, em atenção aos reclamos de 

pacificação social e segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária deve se dar de acordo com os 

critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 

561/2007, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de 

vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 

29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de 

atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, 

em que não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações 

vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça.Fixo o termo inicial do benefício em 30.4.2010, data em que foi estimado o início da incapacidade.Considerando 

o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora e o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e 

correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código 

de Processo Civil.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o 

pedido, para condenar o INSS a conceder o auxílio-doença.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos 

em atraso, sobre os quais serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única 

vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, 

ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a 

presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: Sérgio Alves Moreira.Número do 

benefício: 147.626.568-28.Benefício concedido: Auxílio doença.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de 

início do benefício: 30.4.2010.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, 
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tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de 

jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil. P. R. I..Informação: Caso haja 

interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código 

de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito 

reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 

225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0004076-23.2010.403.6103 - JOAO AFONSO FILHO(SP202595 - CLAUDETE DE FATIMA RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

em que se pretende a revisão da renda mensal inicial do benefício, para que seja considerado no cômputo do salário-de-

benefício o décimo-terceiro salário da parte autora, com o pagamento das diferenças apuradas a partir da data de início 

do benefício.A inicial veio instruída com documentos.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS contestou sustentando a ocorrência da prescrição quinquenal e da decadência e, ao final, a improcedência do 

pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.É o relatório. 

DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas 

em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do 

Código de Processo Civil.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto 

à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente 

presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do 

mérito.Observo que o art. 103 da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.839/2004, assim 

dispôs:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário 

para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no 

âmbito administrativo.Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda 

e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, 

salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.A referida norma já tinha sido alterada, 

anteriormente, pela Lei nº 9.528/97 e pela Lei nº 9.711/98.De toda forma, a fixação de prazos decadenciais só pode ser 

veiculada por normas de direito material (e não processual). Tais normas, por natureza e por força de garantia 

constitucional expressa (art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal de 1988), não podem alcançar o ato jurídico perfeito, 

inclusive o de concessão de benefício. Por essa razão, não se pode aplicá-las para impedir a revisão de benefícios 

concedidos anteriormente à sua vigência. Nesse sentido, aliás, é a jurisprudência predominante do Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região (por exemplo, Sétima Turma, REOAC 2000.61.04.006178-5, Rel. Des. Fed. EVA 

REGINA, DJ 11.6.2008; Oitava Turma, AC 2000.03.99.018935-0, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 

16.5.2007, p. 458, Nona Turma, AC 2006.03.99.025332-6, Rel. Des. Fed. SANTOS NEVES, DJ 13.12.2007, p. 617, 

Décima Turma, AC 2008.03.99.004685-8, Rel. Des. Fed. JEDIAEL GALVÃO, DJ 11.6.2008).O prazo de prescrição 

quinquenal indicado no parágrafo único, por outro lado, não pode ser interpretado de forma dissociada da orientação 

jurisprudencial contida nas Súmulas nº 443 do Supremo Tribunal Federal e nº 85 do Superior Tribunal de Justiça. Esta, 

que também sintetiza o enunciado do STF, estabelece que nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 

Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 

prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.Estão cobertas pela prescrição, destarte, apenas 

as parcelas reclamadas e que seriam devidas antes dos cinco anos que precederam a propositura da demanda.Pretende-

se a integração, nestes autos, do décimo terceiro salário no cálculo do salário-de-benefício da parte autora, nos termos 

do artigo 28, 7º, da Lei 8.212/91, em sua redação original, que assim dispunha:Art. 28. (...). 7º O décimo terceiro salário 

(gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, na forma estabelecida em regulamento.Esse dispositivo teve 

sua redação modificada pela Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, nos seguintes termos:Art. 28 (...). 7º O décimo-

terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o cálculo de benefício, na forma 

estabelecida em regulamento, grifamos.A conclusão que se impõe é que, para os benefícios concedidos na vigência da 

Lei nº 8.212/91, mas antes da modificação implementada pela Lei nº 8.870/94, o décimo terceiro salário deve 

necessariamente ser considerado para cálculo do salário de benefício e da renda mensal inicial.Nesse sentido é a 

jurisprudência predominante do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. 

REVISÃO DE BENEFÍCIO. INCLUSÃO DA GRATIFICAÇÃO NATALINA NO CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO. REMESSA OFICIAL, TIDA POR INTERPOSTA E APELAÇÃO DO INSS A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.1. Para os benefícios concedidos antes da Lei nº 8.870/94, o décimo-terceiro salário deve ser 

considerado no salário-de-contribuição para fins de cálculo do salário-de-benefício e apuração da renda mensal inicial. 

Inteligência do art. 28, 7º, da Lei nº 8.213/91 e do art. 29, 3º, da Lei nº 8.213/91, ambos em sua redação original.(...) 

(TRF 3ª Região, Turma Suplementar da Terceira Seção, AC 1999.03.99.021556-2, Rel. FERNANDO GONÇALVES, 

DJ 23.7.2008).Ementa:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - INCLUSÃO DO DÉCIMO TERCEIRO 

SALÁRIO NO CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO - INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO - APLICAÇÃO DO PARÁGRAFO 7º, DO ARTIGO 28, LEI 8.212/91 - SUPRESSÃO DO VALOR 

RESPECTIVO VALOR - AUSÊNCIA DE PROVA - IMPROCEDÊNCIA - IRSM INTEGRAL - CONVERSÃO EM 

URV - LEIS 8542/92, 8700/93 E 8880/94 - APLICAÇÃO DO CRITÉRIO LEGAL - APELAÇÃO IMPROVIDA.- O 

décimo terceiro salário incorporava-se à remuneração para fins de contribuição, por força do disposto no plano de 
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custeio da previdência (Lei 8.212/91, parágrafo 7º, artigo 28), integrando o salário-de-contribuição, até a alteração 

superveniente ditada pela Lei 8.870/94.- (...) (TRF 3ª Região, Sétima Turma, AC 1999.03.99.114018-1, Rel. Des. Fed. 

EVA REGINA, DJ 18.11.2004, p. 350).Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. INCLUSÃO DA 

GRATIFICAÇÃO NATALINA NO CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 

ANTERIORMENTE À LEI Nº 8.870/94. CRITÉRIO DE CONVERSÃO DA RENDA MENSAL EM URV. 

PRESERVAÇÃO DO VALOR DO BENEFÍCIO.1. Para os benefícios concedidos em data anterior ao advento da Lei 

nº 8.870/94, o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) deve ser considerado no salário-de-contribuição para fins 

de cálculo do salário-de-benefício e apuração da renda mensal inicial. Inteligência do art. 28, 7º, da Lei nº 8.213/91 e do 

art. 29, 3º, da Lei nº 8.213/91, ambos em sua redação primitiva.2. (...) (TRF 3ª Região, Décima Turma, AC 

2001.03.99.057629-4, Rel. Des. Fed. JEDIAEL GALVÃO, DJ 26.4.2006, p. 799).Por tais razões, tem o autor direito ao 

cômputo do décimo-terceiro salário no cálculo do benefício, considerando que se aposentou em 25.10.1993, conforme 

fl. 22.Em ocasiões anteriores, entendi por bem não aplicar os critérios de correção monetária e juros previstos no art. 1º-

F da Lei nº 9.494/97, com a redação que foi dada a esse dispositivo pela Lei nº 11.960, de 29.6.2009.Ocorre que o 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região firmou orientação em sentido diverso (por exemplo, Primeira Turma, 

APELREE 2004.60.02.000030-7, Rel. Des. Fed. LUIZ STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, Oitava Turma, APELREE 

1999.03.99.060191-7, Rel. Des. Fed. VERA JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 2010.03.99.002166-2, Rel. Des. 

Fed. MARIANINA GALANTE, DJF3 25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA 

CUCIO, DJF3 25.8.2010, p. 442, AC 2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira 

Turma, AC 2002.61.00.004730-0, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre 

seguir, em atenção aos reclamos de pacificação social e segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção 

monetária deve se dar de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça 

Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do Código 

Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por 

cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 

11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada 

para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de 

advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 

do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo 

Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a revisar a renda mensal inicial do benefício da parte autora, 

para incluir as contribuições incidentes sobre o décimo terceiro salário dentre as utilizadas para cálculo do salário de 

benefício.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, excluídos os alcançados pela prescrição 

quinquenal, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, desde quando devidos e até 29.6.2009. A partir 

de 30.6.2009, serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices 

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento 

de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente 

data.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC.P. R. I..Informação: 

Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo 

(código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 

(oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com 

o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0004122-12.2010.403.6103 - JOSE PLACIDO XAVIER(SP172919 - JULIO WERNER E SP166155E - FREDERICO 

WERNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

JOSÉ PLÁCIDO XAVIER interpõe embargos de declaração em face da sentença proferida nestes autos, alegando ter 

esse julgado incorrido em omissão quanto ao pedido de antecipação dos efeitos da tutela.É o relatório. 

DECIDO.Conheço dos presentes embargos, eis que tempestivos.O art. 535 do Código de Processo Civil preceitua serem 

cabíveis embargos de declaração quando houver obscuridade, contradição ou omissão na sentença embargada.Não está 

presente no julgado, contudo, qualquer dessas situações.Uma leitura atenta da sentença revelaria ao embargante que foi 

concedida a tutela específica (art. 461, 3º, do CPC) para implantação imediata do benefício, o que inclusive já foi 

comunicado à agência do INSS competente (fls. 73-74).Em face do exposto, nego provimento aos presentes embargos 

de declaração, mantendo integralmente a sentença embargada.Publique-se. Intimem-se.Informação: Caso haja 

interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código 

de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito 

reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 

225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0007868-82.2010.403.6103 - BENEDITO FERREIRA DE CASTRO(SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER 

RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Não observo o fenômeno da prevenção em relação aos autos constantes do termo de fls. 70, tendo em vista que, ainda 

que haja identidade de partes, os pedidos são diversos.Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com a finalidade 

de cancelar a aposentadoria por tempo de serviço, NB nº 102.099.506-5, concedida administrativamente, obtendo a 
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chamada desaposentação e a concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição, com cálculo de sua renda 

mensal inicial, levando-se em conta o período trabalhado após a primeira concessão.Afirma que, desde a data da 

concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, continuou laborando e contribuindo com o INSS, razão pela 

qual entende ser mais vantajosa a nova concessão.É o relatório. DECIDO.O feito comporta o julgamento imediato, nos 

termos do art. 285-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, na medida em que se trata de 

questão exclusivamente de direito reiteradamente decidida por este Juízo (por exemplo, ações de nº 2007.61.03.007075-

5, 1999.61.03.004073-2 e 2007.61.03.001713-7), cujas sentenças passo a reproduzir.Verifico, de início, que estão 

presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse 

processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido 

e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Pretende a parte autora, que é titular de 

aposentadoria por tempo de contribuição, a contagem de tempo de contribuição posterior à concessão do benefício, 

promovendo-se a desaposentação e a concessão de nova aposentadoria. É certo que, por força do art. 11, 3º, da Lei nº 

8.213/91, assim como pelo art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91, o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que 

estiver exercendo ou voltar a exercer atividade abrangida por esse Regime é segurado obrigatório, ficando sujeito às 

respectivas contribuições.Observo, no entanto, que, por força do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, com a redação da Lei nº 

9.032/95, o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família, à reabilitação profissional e ao auxílio acidente, quando empregado. Com a edição 

da Lei nº 9.528/97, excluiu-se o direito também ao auxílio-acidente.Trata-se, assim, de um regime jurídico bastante 

peculiar, na medida em que impõe o recolhimento de contribuições, mas não permite a percepção de prestações (exceto 

as indicadas).De toda forma, ao optar pela percepção da aposentadoria com proventos proporcionais, o segurado dá 

ensejo à prática de um ato administrativo (de aposentação) cuja revisão não pode ser feita, sendo lícito à autarquia 

invocar, em seu favor, a incolumidade do ato jurídico perfeito.Embora possa causar alguma estranheza cogitar da ideia 

do Estado como titular de direitos individuais, trata-se da aplicação do que a doutrina costuma designar como dimensão 

objetiva dos direitos fundamentais, segundo a qual a proteção desses direitos interessa não só ao seu titular, mas a toda a 

coletividade. No caso em exame, interessa a toda a coletividade a preservação do equilíbrio atuarial do sistema de 

Previdência Social, que é inclusive vetor constitucional expresso (art. 201 da Constituição Federal de 1988).O segurado, 

ao pleitear a concessão do benefício antecipadamente, certamente ponderou e avaliou as consequências desse ato, 

vantajosas e desvantajosas, não sendo o caso de rever a contagem de tempo de serviço (ou de contribuição) já 

realizada.Nesse sentido são os seguintes julgados:Ementa:DIREITO PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO 

- CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - ÍNDICE DO 

IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% - APOSENTAÇÃO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - 

TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PROPORCIONAL EM 

INTEGRAL.(...).2. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência, não é 

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da 

complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, e com as 

alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 9.032, de 28/04/95 e 9.528, de 10/12/97.3. (...) (TRF 3ª Região, AC 

200303990164780, Rel. Des. Fed. GALVÃO MIRANDA, DJU 22.8.2003, p. 764).Ementa:PREVIDENCIÁRIO. 

REVISÃO. SEGURADO APOSENTADO QUE PERMANECE EM ATIVIDADE. CONSIDERAÇÃO DAS 

CONTRIBUIÇÕES PARA ACRÉSCIMO DO COEFICIENTE DA APOSENTADORIA PROPORCIONAL. 

INCABIMENTO.1. No regime atual, o aposentado que permanece em atividade ou a ela retorna continua contribuindo 

para o INSS, a teor do disposto no art. 11, 3º da Lei nº 8213/91, com a redação que lhe foi dada pela Lei-9032/95. 

Entrementes, não fará jus a qualquer prestação da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, 

exceto o salário-família, a reabilitação profissional e o auxílio-acidente, quando empregado.2. Apelação improvida 

(TRF 4ª Região, AC 9604591550, Rel. Juiz NYLSON PAIM DE ABREU, DJU 16.12.1998, p. 

514).Ementa:PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 

DEFERIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS A PARTIR 

DA DATA DA APOSENTADORIA. PEDIDO SUCESSIVO. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA 

LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.O exercício de atividade abrangida pela previdência social pelo segurado já aposentado não 

gera qualquer direito relativo à aposentadoria, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo 

posterior ao jubilamento para fins do aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de 

pecúlio não tem mais amparo legal, desde a extinção deste benefício pela lei 8.870/94.Apelação desprovida (TRF 4ª 

Região, AC 200071000124854, Rel. Juiz JOÃO SURREAUX CHAGAS, DJU 27.6.2001, p. 

751).Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO COEFICIENTE DE 

PROPORCIONALIDADE. ARTIGO 53 DA LEI Nº 8.213/91. CONSTITUCIONALIDADE. CONVERSÃO PARA 

INTEGRAL. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.1. O 

critério de cálculo da aposentadoria proporcional estabelecido no art. 53 da Lei nº 8.213/91 decorre do preceito contido 

no artigo 202, caput e 1º, da Constituição Federal, na sua redação original.2. Não tem respaldo legal a contagem de 

tempo de serviço posterior à concessão de aposentadoria proporcional, com intuito de elevar o respectivo coeficiente de 

cálculo para 100% do salário-de-benefício.3. Apelação improvida (TRF 4ª Região, AC 199804010494136, Rel. Juiz 

NYLSON PAIM DE ABREU, DJU 15.9.1999), grifamos.Em face do exposto, com fundamento nos arts. 269, I, e 285-

A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido.Deixo de condenar a parte autora em honorários de 

advogado, uma vez que não se aperfeiçoou integralmente a relação processual.Defiro os benefícios da assistência 
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judiciária gratuita. Anote-se.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. P. R. I.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá 

a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte 

de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do 

parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados 

os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0007999-57.2010.403.6103 - BRUNO ROBERTO VICTOR CONCONE(SP027175 - CILEIDE CANDOZIN DE 

OLIVEIRA BERNARTT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Não observo o fenômeno da prevenção em relação aos autos constantes do termo de fls. 79, tendo em vista que, ainda 

que haja identidade de partes, os pedidos são diversos.Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com a finalidade 

de cancelar a aposentadoria por tempo de contribuição, NB nº 068.102.665-0, concedida administrativamente, obtendo 

a chamada desaposentação e a concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, com cálculo de sua 

renda mensal inicial, levando-se em conta o período trabalhado após a primeira concessão.Afirma que, desde a data da 

concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, continuou laborando e contribuindo com o INSS, razão pela 

qual entende ser mais vantajosa a nova concessão.É o relatório. DECIDO.O feito comporta o julgamento imediato, nos 

termos do art. 285-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, na medida em que se trata de 

questão exclusivamente de direito reiteradamente decidida por este Juízo (por exemplo, ações de nº 2007.61.03.007075-

5, 1999.61.03.004073-2 e 2007.61.03.001713-7), cujas sentenças passo a reproduzir.Verifico, de início, que estão 

presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse 

processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido 

e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Pretende a parte autora, que é titular de 

aposentadoria por tempo de contribuição, a contagem de tempo de contribuição posterior à concessão do benefício, 

promovendo-se a desaposentação e a concessão de nova aposentadoria. É certo que, por força do art. 11, 3º, da Lei nº 

8.213/91, assim como pelo art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91, o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que 

estiver exercendo ou voltar a exercer atividade abrangida por esse Regime é segurado obrigatório, ficando sujeito às 

respectivas contribuições.Observo, no entanto, que, por força do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, com a redação da Lei nº 

9.032/95, o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família, à reabilitação profissional e ao auxílio acidente, quando empregado. Com a edição 

da Lei nº 9.528/97, excluiu-se o direito também ao auxílio-acidente.Trata-se, assim, de um regime jurídico bastante 

peculiar, na medida em que impõe o recolhimento de contribuições, mas não permite a percepção de prestações (exceto 

as indicadas).De toda forma, ao optar pela percepção da aposentadoria com proventos proporcionais, o segurado dá 

ensejo à prática de um ato administrativo (de aposentação) cuja revisão não pode ser feita, sendo lícito à autarquia 

invocar, em seu favor, a incolumidade do ato jurídico perfeito.Embora possa causar alguma estranheza cogitar da ideia 

do Estado como titular de direitos individuais, trata-se da aplicação do que a doutrina costuma designar como dimensão 

objetiva dos direitos fundamentais, segundo a qual a proteção desses direitos interessa não só ao seu titular, mas a toda a 

coletividade. No caso em exame, interessa a toda a coletividade a preservação do equilíbrio atuarial do sistema de 

Previdência Social, que é inclusive vetor constitucional expresso (art. 201 da Constituição Federal de 1988).O segurado, 

ao pleitear a concessão do benefício antecipadamente, certamente ponderou e avaliou as consequências desse ato, 

vantajosas e desvantajosas, não sendo o caso de rever a contagem de tempo de serviço (ou de contribuição) já 

realizada.Nesse sentido são os seguintes julgados:Ementa:DIREITO PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO 

- CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - ÍNDICE DO 

IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% - APOSENTAÇÃO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - 

TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PROPORCIONAL EM 

INTEGRAL.(...).2. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência, não é 

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da 

complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, e com as 

alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 9.032, de 28/04/95 e 9.528, de 10/12/97.3. (...) (TRF 3ª Região, AC 

200303990164780, Rel. Des. Fed. GALVÃO MIRANDA, DJU 22.8.2003, p. 764).Ementa:PREVIDENCIÁRIO. 

REVISÃO. SEGURADO APOSENTADO QUE PERMANECE EM ATIVIDADE. CONSIDERAÇÃO DAS 

CONTRIBUIÇÕES PARA ACRÉSCIMO DO COEFICIENTE DA APOSENTADORIA PROPORCIONAL. 

INCABIMENTO.1. No regime atual, o aposentado que permanece em atividade ou a ela retorna continua contribuindo 

para o INSS, a teor do disposto no art. 11, 3º da Lei nº 8213/91, com a redação que lhe foi dada pela Lei-9032/95. 

Entrementes, não fará jus a qualquer prestação da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, 

exceto o salário-família, a reabilitação profissional e o auxílio-acidente, quando empregado.2. Apelação improvida 

(TRF 4ª Região, AC 9604591550, Rel. Juiz NYLSON PAIM DE ABREU, DJU 16.12.1998, p. 

514).Ementa:PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 

DEFERIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS A PARTIR 

DA DATA DA APOSENTADORIA. PEDIDO SUCESSIVO. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA 

LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.O exercício de atividade abrangida pela previdência social pelo segurado já aposentado não 

gera qualquer direito relativo à aposentadoria, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou computar o tempo 

posterior ao jubilamento para fins do aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das contribuições em forma de 
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pecúlio não tem mais amparo legal, desde a extinção deste benefício pela lei 8.870/94.Apelação desprovida (TRF 4ª 

Região, AC 200071000124854, Rel. Juiz JOÃO SURREAUX CHAGAS, DJU 27.6.2001, p. 

751).Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO COEFICIENTE DE 

PROPORCIONALIDADE. ARTIGO 53 DA LEI Nº 8.213/91. CONSTITUCIONALIDADE. CONVERSÃO PARA 

INTEGRAL. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.1. O 

critério de cálculo da aposentadoria proporcional estabelecido no art. 53 da Lei nº 8.213/91 decorre do preceito contido 

no artigo 202, caput e 1º, da Constituição Federal, na sua redação original.2. Não tem respaldo legal a contagem de 

tempo de serviço posterior à concessão de aposentadoria proporcional, com intuito de elevar o respectivo coeficiente de 

cálculo para 100% do salário-de-benefício.3. Apelação improvida (TRF 4ª Região, AC 199804010494136, Rel. Juiz 

NYLSON PAIM DE ABREU, DJU 15.9.1999), grifamos.Em face do exposto, com fundamento nos arts. 269, I, e 285-

A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido.Deixo de condenar a parte autora em honorários de 

advogado, uma vez que não se aperfeiçoou integralmente a relação processual.Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita. Anote-se.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. P. R. I.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá 

a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte 

de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do 

parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados 

os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0008038-54.2010.403.6103 - DJALMA IZUMI(SP119799 - EDNO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que se pretende a revisão do benefício previdenciário, 

aplicando-se como limitador máximo da renda mensal reajustada, o valor fixado pela Emenda Constitucional nº 

20/98.Alega a parte autora, em síntese, que seu benefício sempre esteve fixado no valor teto e que o INSS, determinou a 

elevação desse limite para R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), mas apenas aos benefícios concedidos a partir de 1998, 

conduta que afrontaria a Constituição Federal de 1988.A inicial veio instruída com documentos (fls. 07-11).É o 

relatório. DECIDO.O feito comporta o julgamento imediato, nos termos do art. 285-A do Código de Processo Civil, 

incluído pela Lei nº 11.277/2006, na medida em que se trata de questão exclusivamente de direito reiteradamente 

decidida por este Juízo (por exemplo, ações de nº 2008.61.03.000595-4, 2007.61.03.008515-5 e 2007.61.03.007544-7), 

cujas sentenças passo a reproduzir.Impõe-se reconhecer, de ofício, a prescrição em relação às parcelas vencidas antes 

dos cinco anos que precederam a propositura da ação (art. 219, 5º, do Código de Processo Civil).Observo que o art. 103 

da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.839/2004, assim dispôs:Art. 103. É de dez anos o 

prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão 

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, 

do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Parágrafo único. 

Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações 

vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes 

e ausentes, na forma do Código Civil.A referida norma já tinha sido alterada, anteriormente, pela Lei nº 9.528/97 e pela 

Lei nº 9.711/98.De toda forma, a fixação de prazos decadenciais só pode ser veiculada por normas de direito material (e 

não processual). Tais normas, por natureza e por força de garantia constitucional expressa (art. 5º, XXXVI, da 

Constituição Federal de 1988), não podem alcançar o ato jurídico perfeito, inclusive o de concessão de benefício. Por 

essa razão, não se pode aplicá-las para impedir a revisão de benefícios concedidos anteriormente à sua vigência. Nesse 

sentido, aliás, é a jurisprudência predominante do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região (por exemplo, 

Sétima Turma, REOAC 2000.61.04.006178-5, Rel. Des. Fed. EVA REGINA, DJ 11.6.2008; Oitava Turma, AC 

2000.03.99.018935-0, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 16.5.2007, p. 458, Nona Turma, AC 

2006.03.99.025332-6, Rel. Des. Fed. SANTOS NEVES, DJ 13.12.2007, p. 617, Décima Turma, AC 

2008.03.99.004685-8, Rel. Des. Fed. JEDIAEL GALVÃO, DJ 11.6.2008).O prazo de prescrição quinquenal indicado 

no parágrafo único, por outro lado, não pode ser interpretado de forma dissociada da orientação jurisprudencial contida 

nas Súmulas nº 443 do Supremo Tribunal Federal e nº 85 do Superior Tribunal de Justiça. Esta, que também sintetiza o 

enunciado do STF, estabelece que nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 

devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 

antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.Estão cobertas pela prescrição, destarte, apenas as parcelas 

reclamadas e que seriam devidas antes dos cinco anos que precederam a propositura da demanda.Quanto às questões de 

fundo aqui deduzidas, assim dispuseram os arts. 1º e 6º da Portaria MPAS nº 4.883, de 16 de dezembro de 1998:Art. 1º 

A implementação imediata dos dispositivos da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, relativos ao 

Regime Geral de Previdência Social - RGPS, obedecerá às disposições desta Portaria.Art. 6º O limite máximo do valor 

dos benefícios do RGPS, a serem concedidos a partir de 16 de dezembro de 1998, é de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos 

reais), inclusive do benefício de que tratam os arts. 91 a 100 do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social - 

RBPS, aprovado pelo Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997, e dos benefícios de legislação especial pagos pela 

Previdência Social, mesmo que à conta do Tesouro Nacional.Parágrafo único. No caso de pensão por morte, a limitação 

será processada no valor da aposentadoria base que gerou o referido benefício.Vê-se, da transcrição, que o referido ato 

administrativo foi editado com a finalidade de viabilizar, no âmbito administrativo, a execução das determinações 

impostas pela Emenda à Constituição nº 20/98, que, no que interessa ao caso dos autos, estabeleceu:Art. 14. O limite 
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máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição 

Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser 

reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos 

benefícios do regime geral de previdência social.Observe-se que o texto da Emenda não determinou a aplicação 

retroativa do novo teto, não sendo lícito ao intérprete pretender essa retroação, sob pena de afronta à máxima tempus 

regit actum, que é decorrência mediata do princípio constitucional da segurança jurídica (art. 5º, caput, da CF 

88).Acrescente-se que a elevação do teto do valor dos benefícios acarretou, também, a elevação do teto do valor das 

contribuições, sendo razoável sustentar que só terão direito ao novo teto aqueles que contribuírem com vistas a esse 

novo patamar.A conclusão que se impõe é que os reajustes subsequentes à concessão do benefício do autor estão 

condicionados ao que a lei estabelecer, independentemente da elevação aqui questionada.Além disso, é necessário 

recordar que o preceito do art. 201, 4º, da Constituição da República remete expressamente a preservação do valor real 

dos benefícios aos critérios previstos em lei.Embora não se possa tomar como dogma uma absoluta reserva de lei para a 

matéria, é certo que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem proclamado a validade dessa prescrição 

constitucional, que defere ao legislador infraconstitucional a competência para fixar os critérios de correção monetária 

dos benefícios de prestação continuada. Nesse sentido, por exemplo, o RE 199.994, Rel. p/ acórdão Min. MAURÍCIO 

CORRÊA, DJU 12.11.1999, p. 112.Nesses termos, a preservação do valor real exigida pela Constituição Federal não se 

dá com a escolha do critério de atualização que importe maior correção, mas com o índice eleito pelo legislador para 

esse fim, ainda que isso acarrete, na prática, eventual redução no poder real de compra do benefício.Por tais razões, ao 

menos como regra, não se pode invocar a garantia constitucional de preservação do valor real do benefício senão em 

seus estritos termos, vale dizer, condicionada à determinação do legislador infraconstitucional.No caso aqui discutido, 

não havendo determinação legal (ou constitucional) expressa, não há como acolher o pedido aqui formulado.No sentido 

dessas conclusões são os seguintes precedentes:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 

SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. ART. 285-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VINCULAÇÃO DO 

BENEFÍCIO AO TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO COMO CRITÉRIO DE REAJUSTE PERMANENTE. 

IMPOSSIBILIDADE. NOVOS TETOS. EC-20/98. PORTARIA 4.883/98 DO MPS. ADEQUAÇÃO DA TABELA 

DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÕES. CUSTEIO. REFLEXOS. FUTUROS BENEFÍCIOS.1. Sentença que julgou 

improcedente o pedido com fundamento no art. 285-A, do Código de Processo Civil.2. O reajuste dos benefícios após a 

CF/88 segue a sistemática estabelecida pela Lei nº 8.213/91 e alterações posteriores, que não autorizaram a vinculação 

do benefício ao teto do salário-de-contribuição vigente na data do pagamento.3. Não obstante o disposto no 1º do art. 

29, da Lei 8.212/91 (redação original), a aplicação de índice proporcional à data de início do benefício no primeiro 

reajuste pode influenciar na equivalência entre o valor da renda mensal inicial concedida e o valor pago nas 

competências posteriores.4. A Portaria nº 4.883/98 do Ministério da Previdência Social foi editada apenas para 

regularizar o novo teto vigente, ou seja, o valor máximo do salário-de-contribuição, em razão do novo teto dos 

benefícios estipulado pela Emenda Constitucional nºs 20/98 (art. 14 - R$ 1.200,00), adequando o custeio tão-somente 

quanto aos segurados que têm salários-de-contribuições superiores ao teto antigo, a fim de viabilizar a futura concessão 

de benefício com base no novo limite, sem quaisquer efeitos sobre os benefícios previdenciários concedidos 

anteriormente as suas promulgações, até porque inexiste qualquer previsão nos textos constitucionais para esse efeito 

retroativo.5. A fixação de novo patamar do salário-de-contribuição, em face do novo teto dos benefícios 

previdenciários, não importa o reajuste dos salários-de-contribuições, mas uma adequação decorrente da elevação do 

valor-teto.6. O princípio da irredutibilidade e a preservação do valor real do benefício estão condicionados a critérios 

definidos em lei.7. Apelação improvida (TRF 1ª Região, AC 200733060001658, Rel. Des. Fed. LUIZ GONZAGA 

BARBOSA MOREIRA, DJ 12.11.2007, p. 55).Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

EQUIVALÊNCIA ENTRE A RENDA DO BENEFÍCIO E O VALOR DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. 

INEXISTÊNCIA. REVISÃO DOS REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE.1 - O art. 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, dispõe que 

os salários-de-contribuição serão reajustados na mesma data e índices dos reajustes dos benefícios previdenciários de 

prestação continuada. Todavia, a recíproca não é verdadeira, já que os benefícios previdenciários são reajustados na 

época e com os índices determinados pelo legislador ordinário, por expressa delegação da Carta Maior, a teor do seu art. 

201, 4º, não tendo nenhuma vinculação com qualquer aumento conferido ou alteração dos salários-de-contribuição.2 - A 

Portaria nº 4.883/98 apenas fixou novo patamar para os salários-de-contribuição em face do novo teto dos benefícios 

previdenciários. - Assim, não se trata de reajuste dos salários-de-contribuição, mas de reflexo decorrente da elevação do 

valor-teto, de forma que não houve locupletamento ilícito da Autarquia por ausência de repasse aos benefícios em vigor, 

porquanto este não era devido.3 - Não merece acolhida o pedido de revisão dos reajustes do benefício pelo IGP-DI, nos 

meses de junho dos anos de 1999 e 2000 (TRF 4ª Região, AC 200271000002745, Rel. EDUARDO VANDRÉ 

OLIVEIRA LEMA GARCIA, DJ 02.8.2006, p. 622).Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTAMENTO. 

BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. LEI-8212/91. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO AOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÕES. INDEXADORES LEGAIS. DELEGAÇÃO CONSTITUCIONAL AO LEGISLADOR 

ORDINÁRIO. NOVOS TETOS. EC-20/98. PORTARIA 4.883/98 DO MPS. ADEQUAÇÃO DA TABELA DOS 

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÕES. CUSTEIO. REFLEXOS. FUTUROS BENEFÍCIOS. PRINCÍPIOS DA 

IRREDUTIBILIDADE DOS PROVENTOS E PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL RESPEITADOS. REAJUSTE. 

IGP-DI.1. Os arts. 20, 1º, e 28, 5º, ambos da Lei nº 8.212/91, dispõem que os salários-de-contribuições serão 

reajustados na mesma data e índices dos reajustes dos benefícios previdenciários de prestação continuada. São regras 

claras que visam permitir que haja capacidade de pagamento dos benefícios em manutenção. Todavia, a recíproca não é 

verdadeira, já que os benefícios previdenciários são reajustados na época e com os índices determinados pelo legislador 
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ordinário, por expressa delegação da Carta Maior, a teor do seu art. 201, 4º, não tendo nenhuma vinculação com 

qualquer aumento conferido ou alteração dos salários-de-contribuições.2. A Portaria nº 4.883/98 do Ministério da 

Previdência Social foi editada apenas para regularizar o novo teto vigente, ou seja, o valor máximo do salário-de-

contribuição, em razão do novo teto dos benefícios estipulado pela Emenda Constitucional nºs 20/98 (art. 14 - R$ 

1.200,00), adequando o custeio tão-somente quanto aos segurados que têm salários-de-contribuições superiores ao teto 

antigo, a fim de viabilizar a futura concessão de benefício com base no novo limite, sem quaisquer efeitos sobre os 

benefícios previdenciários concedidos anteriormente as suas promulgações, até porque inexiste qualquer previsão nos 

textos constitucionais para esse efeito retroativo.3. Não há falar em violação dos princípios constitucionais da 

irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real 

(art. 201, 4º, da CF/88) por inexistir regramento que vincule o valor do benefício concedido ao limite fixado como teto 

do salário-de-contribuição ou aos valores da tabela de salário-de-contribuição.4. A fixação de novo patamar do salário-

de-contribuição, em face do novo teto dos benefícios previdenciários, não importa o reajuste dos salários-de-

contribuições, mas uma adequação decorrente da elevação do valor-teto.5. O Supremo Tribunal Federal manifestou seu 

entendimento no sentido de afastar a aplicação do IGP-DI no reajuste do valor dos benefícios previdenciários nos meses 

de junho de 1997, 1999, 2000 e 2001 (TRF 4ª Região, AC 200271000002710, Rel. OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, 

DJU 987).Tais conclusões são aplicáveis, indistintamente, às posteriores elevações do limite máximo do salário-de-

contribuição, razão pela qual a mesma orientação deve ser aplicada ao caso em exame.Em face do exposto, com 

fundamento no art. 269, IV, do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, 

reconhecendo a prescrição da ação em relação aos valores reclamados e que seriam devidos antes dos cinco anos que 

precederam a propositura da demanda.Com base no art. 285-A do mesmo Código, julgo improcedente o pedido em 

relação aos valores remanescentes.Sem condenação em honorários de advogado, tendo em vista que não se aperfeiçoou 

integralmente a relação processual.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Não observo o 

fenômeno da prevenção em relação ao processo constante do termo de fls. 12, tendo em vista que, ainda que haja 

identidade de partes, os pedidos são diversos.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.P. R. I.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte 

recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de 

remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 

2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos 

legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

Expediente Nº 5213 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0007663-24.2008.403.6103 (2008.61.03.007663-8) - FUNDACAO DE PROTECAO E DEFESA DO CONSUMIDOR 

- PROCON/SP(SP193331 - CHRISTIAN EMMANUEL PINTO ABENDROTH) X SUPERINTENDENCIA DE 

SEGUROS PRIVADOS - SUSEP X COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SAO PAULO - 

COSESP(SP159134 - LUIS GUSTAVO POLLINI E SP238060 - FABIO LOPES TOLEDO E SP285746 - MARIANA 

SOUZA KNUDSEN) 

Vistos etc.Considerando os documentos trazidos aos autos pela COSESP e que as questões em discussão são 

exclusivamente de direito, intimem-se as partes para que apresentem alegações finais, no prazo sucessivo de 10 (dez) 

dias, iniciando-se pelo autor, seguindo-se a COSESP e a SUSEP.Em seguida, abra-se vista ao Ministério Público 

Federal e venham os autos conclusos para sentença. 

 

Expediente Nº 5214 

 

USUCAPIAO 

0004884-96.2008.403.6103 (2008.61.03.004884-9) - EMILIA DURAZZO PASQUINI X SERGIO 

PASQUINI(SP020305 - FERNANDO EUGENIO DE QUEIROZ E SP086117 - MARILDA LOPES DE SOUZA) X 

UNIAO FEDERAL X PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO SEBASTIAO - SP X FAZENDA PUBLICA DO 

ESTADO DE SAO PAULO(SP093603 - MAURICIO KAORU AMAGASA) X MARITA SIMY GAMA(SP090374 - 

ANA PAULA RIELLI RAMALHO E SP082596 - MARIA CRISTINA MARCELLO RAMALHO ARVATE E 

SP078424 - MILTON MARCELLO RAMALHO E SP099088 - OSVALDO ARVATE JUNIOR) X JAIME JORDAO 

DE MOURA X ARLETE NASCIMENTO DE MOURA 

R. despacho de fl. 354: J. manifestem-se as partes. (sobre os esclarecimentos do perito quanto à proposta de honorários 

complementares). 

 

Expediente Nº 5215 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002193-75.2009.403.6103 (2009.61.03.002193-9) - JORDELINA GOMES BATISTA(SP237019 - SORAIA DE 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

A fim de dar cumprimento à r. decisão proferida pela E. Corte Regional, designo o dia 16 de dezembro de 2010, às 

10:00 h, para a realização de perícia médica, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, 
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nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Nomeio perito o médico ortopedista Dr. MAX DO NASCIMENTO CAVICHINI - 

CRM 86226, com endereço conhecido desta Secretaria.Faculto à parte autora a indicação de assistente técnico e 

formulação de quesitos, no prazo de cinco dias.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes 

técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A 

parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, 

clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte 

autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A 

doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, 

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia 

grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) 

e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, 

qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a 

incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A 

incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por 

prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o 

trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como 

concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível fixar com melhor clareza a data de 

início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo 

do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera 

para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A 

incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do 

Código Civil?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não 

realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado 

tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte 

autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas 

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A incapacidade constatada tem 

nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está 

ligada a grupo etário?A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de identificação, de sua 

Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos 

relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de 

apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade do (a) 

periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, 

requisite-se o pagamento desses valores.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.Int. 

 

0005609-51.2009.403.6103 (2009.61.03.005609-7) - ROSELIA DE AQUINO X REGINA CELIA 

AQUINO(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de pensão por morte.Narra a autora ser filha 

de JOSÉ FRANCISCO DE AQUINO, falecido em 17.12.1999 e de GUMERCINDA DE AQUINO, falecida em 

12.5.2005, dos quais sempre foi dependente.Alega ser maior inválida em virtude de apresentar deficiência 

mental.Sustenta que sua genitora era beneficiária da pensão por morte deixada por seu genitor, porém, com seu 

falecimento, a autora requereu aludido benefício, tendo sido indeferido pelo INSS, por parecer contrário da perícia 

médica.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi 

postergada para após a vinda do laudo pericial.Citado, o INSS ofertou contestação, requerendo a improcedência do 

pedido inicial.Laudo pericial às fls. 48-50.É a síntese do necessário. DECIDO. A pensão por morte é devida ao conjunto 

dos dependentes do segurado que falecer, nos termos do art. 74 da Lei nº 8.213/91.Depende, para sua concessão, da 

manutenção da qualidade de segurado na data do óbito (ou observado eventual período de graça), sendo dispensada a 

carência (arts. 15 e 26, I, da Lei nº 8.213/91).No presente caso, a qualidade de segurado não é um requisito a ser 

comprovado, visto que a autora busca o reconhecimento do seu direito à pensão deixada por seu pai, falecido em 

17.12.1999, que foi recebida por sua mãe até seu óbito ocorrido em 12.05.2005. A qualidade de segurado do instituidor 

da pensão é, portanto, presumida, diante da concessão do benefício à mãe da requerente.Quanto à qualidade de 

dependente, observa-se que o art. 16, I, da Lei nº 8.213/91 admite a concessão da pensão por morte aos filhos maiores 

de 21 anos, mas desde que estes sejam inválidos. Nessa hipótese, a dependência econômica do filho é presumida, nos 

termos do 4º do mesmo artigo.O laudo médico pericial apresentado atesta que a autora é portadora de deficiência 

mental.Ao exame do estado mental, observou-se que a autora se encontrava ansiosa, com a cognição rebaixada, 

memória prejudicada e linguagem desarticulada (não responde às questões adequadamente).Esclarece a perita que a 

incapacidade é total e definitiva para qualquer atividade laborativa e para os atos da vida civil.Com relação ao início da 

incapacidade, a perita afirma que é desde o nascimento.Desta forma, além de comprovar a invalidez para o trabalho e 

para a vida civil, é imprescindível a comprovação da dependência econômica em relação ao segurado falecido.No 

presente caso, o instituidor da pensão ora pleiteada faleceu em 17.12.1999, sendo que o documento de fls. 18 comprova 

que a autora freqüentou a APAE (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais) no período de 1971 a 1975, ou seja, 

anteriormente ao óbito.Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do 
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benefício, assim como os riscos irreparáveis a que o autor estaria sujeito caso devesse aguardar o trânsito em julgado da 

presente, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Em face do exposto, defiro o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela e determino a concessão de pensão por morte.Tópico síntese (Provimento 

Conjunto nº 69/2006):Nome do instituidor: José Francisco de Aquino.Nome do beneficiário: Rosélia de Aquino 

(representada por Regina Célia de Aquino).Número do benefício 138.663.29-0.Benefício concedido: Pensão por 

morte.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: Por ora, na data de ciência da 

decisão.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não 

há cálculo do contador judicial.Intimem-se as partes para que se manifestem sobre o laudo médico pericial, no prazo de 

10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Comunique-se ao INSS, por via eletrônica, com urgência.Dê-se vista ao 

Ministério Público Federal.Intimem-se. 

 

0005891-89.2009.403.6103 (2009.61.03.005891-4) - NIVANDA RAMOS DOS SANTOS(SP179632 - MARCELO DE 

MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento sumário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a autora busca 

um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de auxílio-doença e a posterior conversão em 

aposentadoria por invalidez.Relata ser portadora de síndrome depressiva, razão pela qual se encontra incapacitada para 

o desempenho de sua atividade laborativa.Alega que em 12.5.2009 pleiteou administrativamente o auxílio-doença, 

sendo negado sob alegação de não constatação de incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com documentos.A 

apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.Citado, o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.É a síntese 

do necessário. DECIDO.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, 

cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais 

de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou 

para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) 

contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o 

trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Observo que a Sra. perita judicial, em sua primeira manifestação 

nos autos, anotou que a autora havia trazido atestados subscritos por médicos especialistas em neurologia e homeopatia, 

embora tenha aduzido, durante a perícia, que estava em tratamento com um médico psiquiatra.Anotou a perita que, 

naquele momento, a pericianda apresentava-se estável sob a óptica psiquiátrica, tendo solicitado a entrega do histórico 

do tratamento médico, prontuário, exames e documentos que comprovassem o tratamento indicado e seu seguimento 

(ou não) por parte da pericianda (fls. 46-51).Intimada, a autora apresentou os atestados e receituários médicos de fls. 55-

62, 65-67 e 69-72.No laudo pericial finalmente apresentado, a perita esclareceu que a autora é portadora de transtorno 

depressivo leve, caracterizado pelo humor deprimido, capaz de justificar uma incapacidade temporária para o trabalho. 

Acrescentou, ainda, que não há como determinar se a pericianda ainda está acometida da patologia, aduzindo ser 

necessária a realização de uma nova perícia.Sem embargo da afirmação da perita a respeito da necessidade de um novo 

exame, é certo que, logo depois da perícia, já havia afirmado, expressamente, que observara um quadro de estabilidade, 

sob a ótica psiquiátrica.Ora, a ninguém de meridiano discernimento é possível ignorar que, tivesse o quadro depressivo 

gravidade tal a ponto de incapacitar a autora para o trabalho, seria ele imediatamente perceptível por uma profissional 

da Psiquiatria.Mesmo que se admita que a autora realmente estivesse doente e realmente estivesse sob tratamento 

medicamentoso (o que de fato parece ser verdade - fls. 58-59 e 61), isso não a torna automaticamente incapaz para o 

trabalho.Não há, portanto, ao menos por ora, incapacidade para o trabalho que autorize a concessão do benefício.Em 

face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Determino, todavia, a realização de uma segunda 

perícia (arts. 437 e 438 do Código de Processo Civil).Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os 

assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo 

transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, 

descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual 

estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, 

desde quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 

anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência 

imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e 

hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta 

ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade 

habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da 

parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da 

capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. 

Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível fixar com melhor 

clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do 

requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido.8. A 

incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos 

rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, 

nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a 

incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua 
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omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de 

tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na 

parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A 

incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou 

lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o DR. LUCIANO RIBEIRO ARABE 

ABDANUR - CRM 94029, com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para 

o dia 13 de dezembro de 2010, às 11h30, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 

521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá 

comparecer à perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - 

CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, 

assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que 

também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo 

previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Faculto à parte autora 

a formulação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Intimem-se. 

 

0006372-52.2009.403.6103 (2009.61.03.006372-7) - ELENA RAMOS DOS SANTOS(SP159641 - LUCIANA 

APARECIDA DE SOUZA MIRANDA E SP179632 - MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de auxílio-doença e à posterior conversão 

deste em aposentadoria por invalidez.Relata ser portadora de transtornos mentais devido a lesão cerebral, razão pela 

qual se encontra incapacitada para o trabalho.Alega que em 14.7.2009 pleiteou administrativamente o auxílio-doença, 

que foi negado sob a alegação de não constatação de incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com 

documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo 

pericial.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do 

pedido.À fl. 51 foi determinado à autora que juntasse seu prontuário médico psiquiátrico. Às fls. 53-54 a requerente 

juntou um relatório médico.Laudo médico judicial às fls. 58-59.É a síntese do necessário. DECIDO.O auxílio-doença, 

prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência (quando 

for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A 

incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua 

concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 

25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais 

de quinze dias.O laudo pericial atesta que a autora não é portadora da doença indicada na inicial, não havendo 

incapacidade para o trabalho.No exame do estado mental, ficou consignado que a requerente estava em regular alinho e 

higiene, sem alterações em seu juízo, cognição, orientação, pragmatismo, nem apresentou ideação suicida.Não há, 

portanto, verossimilhança nas alegações da autora.Em face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.Observo que a anotação em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS de fls. 11 sugere que a autora tenha 

trabalhado como empregada doméstica de NIVANDA RAMOS DOS SANTOS.Esta empregadora, todavia, é irmã da 

autora e propôs ação idêntica a esta (2009.61.03.005891-4), cujos autos estão apensados a estes, em que se constata que 

as alegações de problemas neurológicos ou psiquiátricos são bastante similares.Observa-se, ademais, que as 

contribuições vertidas em nome da autora o foram sob o código de receita 1163, isto é, do contribuinte individual com 

opção apenas pela aposentadoria por idade (art. 80 da Lei Complementar nº 123/2006).Há uma dúvida razoável, 

portanto, a respeito da veracidade das informações lançadas na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS.Se 

acrescentarmos que os atestados anexados a inicial dizem respeito a uma doença que a perícia judicial indica, 

categoricamente, que não existe, conclui-se que o caso está a merecer uma apuração mais detalhada na instância 

adequada.Por tais razões, determino, na forma do art. 40 do Código de Processo Penal, a extração de cópia integral 

destes autos e dos autos em apenso, remetendo-as ao Ministério Público Federal, para que adote as providências que 

julgar cabíveis no âmbito de suas atribuições institucionais.Intimem-se as partes para que se manifestem sobre o laudo 

médico pericial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.No mesmo prazo, manifeste-se a 

parte autora sobre a contestação. Intimem-se. 

 

0007870-86.2009.403.6103 (2009.61.03.007870-6) - CARLOS ROBERTO CARDOSO X MARIA INES CARDOSO 

RODRIGUES(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de pensão por morte.Alega o autor ser filho de 

ADILSON CARDOSO e ILISAURA TEODORO CARDOSO, ambos falecidos.Sustenta que, com o falecimento de 

ADILSON, ocorrido em 27.3.1980, ILISAURA requereu e obteve a concessão da pensão. Com o falecimento desta, 

ocorrido em 12.7.2008, afirma o autor ter direito ao benefício, já que possui doença mental crônica e está incapacitado 

para o trabalho e para os atos da vida civil.Alega ter requerido administrativamente o benefício, indeferido em razão da 

divergência entre a data de início do benefício informada e o documento apresentado.A inicial veio instruída com 

documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo 

pericial.Citado, o INSS ofertou contestação, requerendo a improcedência do pedido inicial.Em réplica, a parte autora 
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reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.Documentos médicos juntados às fls. 79-82.Laudo pericial 

às fls. 88-92.É a síntese do necessário. DECIDO.Observo, preliminarmente, que o direito à pensão deve ser examinado 

à luz da legislação vigente na data do óbito do instituidor.No caso dos autos, constata-se que a mãe do autor não 

mantinha a qualidade de segurada da Previdência Social, já que recebia a pensão deixada por seu ex-cônjuge.Assim, o 

benefício que, em tese, seria possível deferir ao autor seria a pensão instituída por seu pai, cujo óbito ocorreu em 

27.3.1980.O art. 11, I, da Lei nº 3.807/60 (a Lei Orgânica da Previdência Social), vigente na data do óbito do pai do 

autor, realmente previa como dependente do segurado o filho inválido, de qualquer idade.No caso em exame, o laudo 

médico pericial apresentado atesta que o autor é portador de transtorno mental secundário ao uso de álcool, fazendo uso 

de medicamentos.Estas moléstias geram incapacidade de natureza total e definitiva, para o desempenho de qualquer 

atividade que garanta a subsistência e a vida independente do autor, acrescentando, ainda, que necessita da assistência 

permanente de terceiros, além de ser incapaz para os atos da vida civil.A perita não conseguiu estimar a data de início 

da incapacidade, sendo certo que o documento mais antigo trazido aos autos para comprovar essa incapacidade é de 

1993.Sem embargo de respeitáveis opiniões em sentido diverso, parece razoável sustentar que a situação de invalidez 

deva estar presente na data do óbito do instituidor da pensão, que é o termo a ser considerado para identificação da 

presença de todos os requisitos legais para a concessão do benefício.Nesse sentido é o seguinte precedente do Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE - LEI Nº 8.213/91 - FILHA 

INVÁLIDA - FALECIDA PENSIONISTA - DIREITO QUE SE EXTINGUE COM A MORTE DA PENSIONISTA - 

NÃO COMPROVADA A INCAPACIDADE DA AUTORA NA DATA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR DA 

PENSÃO. I - Não há na legislação de regência, previsão de hipótese de pensão originária de outra pensão. II - O direito 

à pensão por morte recebida pela mãe extinguiu-se com o óbito da pensionista, única dependente que se habilitou ao 

recebimento do benefício na época do falecimento do instituidor, em 22.06.1980. III - Na data do óbito do instituidor a 

autora era maior e ainda não estava incapacitada para o trabalho, o que apenas passou a ocorrer em meados de 1984, 

não se enquadrando em nenhuma das hipóteses previstas no art. 11, I da Lei nº 3.807/60. IV - A consulta ao CNIS 

demonstra que a autora exerceu atividade remunerada até 19.03.1989, corroborando a ausência de incapacidade na data 

do óbito do instituidor da pensão. V - Apelação desprovida (TRF 3ª Região, Nona Turma, AC 200261260048006, Rel. 

Des. Fed. MARISA SANTOS, DJF3 17.9.2010, p. 646).Desta forma, não está presente a prova inequívoca exigida para 

a antecipação dos efeitos da tutela.Em face do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.Intimem-se as partes para que se manifestem sobre o laudo médico pericial, no prazo de 10 (dez) dias, iniciando-

se pela parte autora.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Especifiquem as partes outras provas que pretendem 

produzir, no prazo 10 (dez) dias, justificando sua pertinência.Intimem-se. 

 

0009761-45.2009.403.6103 (2009.61.03.009761-0) - ROBERTA CRISTINA MAGALHAES(SP193956 - CELSO 

RIBEIRO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do benefício auxílio-doença e à 

conversão deste em aposentadoria por invalidez.Relata ser portadora de lúpus, depressão profunda e tromboembolismo 

de membro superior direito, razões pelas quais se encontra incapacitada para o trabalho.Alega que esteve em gozo do 

benefício auxílio-doença até 31.7.2009, quando foi cessado administrativamente.A inicial veio instruída com 

documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda dos laudos 

periciais.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do 

pedido.Laudos periciais às fls. 157-160 e 167-170.É a síntese do necessário. DECIDO.O auxílio-doença, prescreve o 

art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), 

ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade 

deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua concessão, da 

manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 

8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze 

dias.O laudo médico pericial apresentado pelo médico clínico geral atesta que a autora é portadora de lúpus eritematoso 

sistêmico controlado, não justificando incapacidade para o trabalho.O laudo pericial elaborado pela médica psiquiatra 

atesta que a autora apresenta transtorno depressivo crônico, com impulsividade e irritabilidade, tendo sido internada em 

hospital psiquiátrico por 3 vezes.Afirma a Sra. Perita que a autora está sendo tratada, mas com pouca melhora de seu 

quadro clínico.Concluiu, finalmente, que a doença de que é portadora traz incapacidade total e definitiva, para qualquer 

atividade.Considerando que o exame do direito ao benefício deve ser feito na data de início da incapacidade, conclui-se 

que a autora não preenche os demais requisitos.De fato, a autora manteve vínculo de emprego ininterrupto de 

13.12.1992 a 08.8.2001 e apresentou novo vínculo por 1 mês, de 01.9.2004 a 30.9.2004, insuficiente para readquirir a 

qualidade de segurada, voltando a contribuir ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS de junho de 2007 a 

setembro de 2007, readquirindo a qualidade de segurada e, então se beneficiando de auxílio-doença em 23.10.2007 (fls . 

127 e 146).Conclui-se, portanto, que na data em que teve início a incapacidade, ou seja, fevereiro de 2006 (a perita 

estimou há 4 anos da perícia), a autora não mais ostentava a qualidade de segurada da Previdência Social.Em face do 

exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intimem-se as partes para que se manifestem sobre os 

laudos médicos periciais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.No mesmo prazo, 

manifeste-se a autora sobre a contestação apresentada.Intimem-se. 

 

0009895-72.2009.403.6103 (2009.61.03.009895-0) - MARIA JOSE ALVES DE MELO(SP226619 - PRYSCILA 
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PORELLI FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Destituo a perita nomeada às fls. 53-54, verso e nomeio o expert Dr. LUCIANO RIBEIRO ARABE ABDANUR, CRM 

94029 - CRM 140.306.Intimem-se as partes, por meio de seus advogados para eventuais impugnações no prazo legal, 

bem como para perícia médica marcada para o dia 13 de dezembro de 2010, às 10h30min, a ser realizada nesta Justiça 

Federal.No mais, mantenho a decisão de fls. 53-54, verso.Sem prejuízo, manifeste-se a parte sobre a contestação, 

juntada às fls. 71-93. Entretanto, com o intuito de evitar maior atraso no processamento do feito, os autos deverão estar 

em secretaria, à disposição do perito médico, na data designada para a realização da perícia.Publique-se com 

urgência.Comunique-se ao INSS. 

 

0000036-95.2010.403.6103 (2010.61.03.000036-7) - EUGENIA VARGAS DA CONCEICAO(SP095696 - JOAO 

BATISTA PIRES FILHO) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em que a parte autora requer a antecipação dos efeitos da tutela, 

objetivando a concessão do benefício pensão por morte, com fundamento na Lei nº 7.853/89.Sustenta a autora, em 

síntese, ter direita à pensão vitalícia de seu pai, que era aposentado pelo Ministério da Aeronáutica, subordinado à 

Diretoria de Administração do Pessoal, Divisão do Pessoal Civil, nesta cidade, por ser portadora de doença 

mental.Afirma que requereu administrativamente o benefício, mas este lhe foi indeferido sob a alegação de falta de 

prova da incapacidade mental e sua anterioridade ao óbito. Afirma, ainda, ser titular de pensão vitalícia perante o 

INSS.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 21-133.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.Citada, a UNIÃO contestou sustentando, preliminarmente, 

ausência de interesse, tendo em vista que o pedido administrativo formulado pela autora encontra-se aguardando 

providências da própria autora, e, no mérito, a improcedência do pedido.A autora manifestou-se às fls. 90-91, atendendo 

à solicitação da senhora perita judicial.Juntou novos documentos às fls. 94-103.Laudo pericial às fls. 109-113.É a 

síntese do necessário. DECIDO.Afasto a preliminar suscitada pela União Federal.De fato, os elementos trazidos aos 

autos não demonstram que a falta de decisão administrativa seja decorrente de qualquer inércia da autora. Ao contrário, 

não há prova de que a autora tenha sido regularmente notificada (ou intimada) para contribuir para a instrução do 

processo administrativo.Conclui-se, assim, que a falta de decisão em tempo razoável qualifica a resistência à pretensão 

aqui deduzida e faz emergir o interesse processual da autora.A pensão por morte requerida nestes autos vem 

disciplinada no art. 217 da Lei nº 8.112/90, nos seguintes termos:Art. 217. São beneficiários das pensões:I - vitalícia: a) 

o cônjuge; b) a pessoa desquitada, separada judicialmente ou divorciada, com percepção de pensão alimentícia; c) o 

companheiro ou companheira designado que comprove união estável como entidade familiar; d) a mãe e o pai que 

comprovem dependência econômica do servidor; e) a pessoa designada, maior de 60 (sessenta) anos e a pessoa 

portadora de deficiência, que vivam sob a dependência econômica do servidor; II - temporária: a) os filhos, ou enteados, 

até 21 (vinte e um) anos de idade, ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez; b) o menor sob guarda ou tutela até 21 

(vinte e um) anos de idade; c) o irmão órfão, até 21 (vinte e um) anos, e o inválido, enquanto durar a invalidez, que 

comprovem dependência econômica do servidor; d) a pessoa designada que viva na dependência econômica do 

servidor, até 21 (vinte e um) anos, ou, se inválida, enquanto durar a invalidez. 1º A concessão de pensão vitalícia aos 

beneficiários de que tratam as alíneas a e c do inciso I deste artigo exclui desse direito os demais beneficiários referidos 

nas alíneas d e e. 2º A concessão da pensão temporária aos beneficiários de que tratam as alíneas a e b do inciso II deste 

artigo exclui desse direito os demais beneficiários referidos nas alíneas c e d.Observe-se, desde logo, faltar 

verossimilhança nas alegações da autora quanto ao alegado direito à pensão vitalícia (art. 217, I, e).Embora seja 

induvidoso que a autora tenha atualmente mais de 60 anos, não o tinha quando do óbito do instituidor da pensão 

(26.3.1997 - fls. 13). Assim, sendo certo que a pensão é regida pela situação jurídica existente na data do óbito, havia 

uma impossibilidade material de que a autora fosse, naquela data, uma pessoa designada, maior de 60 (sessenta) 

anos.Poderia ser, é certo uma pessoa portadora de deficiência, mas há uma dúvida razoável a respeito do requisito 

sócio-econômico (a dependência econômica em relação ao instituidor da pensão), já que a autora, ela própria, era 

beneficiária da renda mensal vitalícia no Regime Geral de Previdência Social - RGPS (fls. 14).Resta examinar, 

portanto, se há direito à percepção da pensão temporária para o caso da filha maior inválida (art. 217, II, a).Essa 

invalidez, todavia, restou devidamente comprovada na prova pericial realizada nestes autos.O laudo médico pericial 

apresentado atesta que a autora é portadora de deficiência mental.O exame do estado mental revelou que a autora 

apresenta pensamento empobrecido, humor e afetividade embotados, cognição e memória prejudicadas, volição abúlica, 

ausência de impulsividade e pragmatismo.Aos quesitos do Juízo, respondeu que a incapacidade da autora é total e 

definitiva para o desempenho de qualquer atividade que garanta a subsistência, acrescentando, ainda, que necessita da 

assistência permanente de terceiros, além de ser incapaz para os atos da vida civil.Indagada sobre o início da 

incapacidade, a Sra. Perita informou não ser possível determinar, concluindo que não existem probatórios do tratamento 

na infância, não havendo como determinar se é congênita. Aduz que, segundo história, a autora é incapaz desde a 

infância.A autora tem direito, portanto, à pensão temporária, que deve ser paga enquanto persistir o estado de 

invalidez.Presente, assim, a plausibilidade jurídica do pedido, há também risco de dano grave e de difícil reparação, em 

razão da natureza alimentar do benefício, que se impõe evitar.Em face do exposto, defiro o pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela para determinar à União que implante, em favor da autora, a pensão temporária por morte do servidor 

PEDRO CORREA CONCEIÇÃO.Intimem-se as partes para que se manifestem sobre o laudo médico pericial, no prazo 

de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.No mesmo prazo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação.Dê-se 

vista ao Ministério Público Federal.Especifiquem as partes outras provas que pretendem produzir, no prazo 10 (dez) 

dias, justificando sua pertinência.Oficie-se para cumprimento. Intimem-se. 
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0000632-79.2010.403.6103 (2010.61.03.000632-1) - SHIRLEY LUIZA SOARES(SP208706 - SIMONE 

MICHELETTO LAURINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a concessão de benefício assistencial à pessoa 

portadora de deficiência.Alega que é portadora de sequelas de poliomielite, razão pela qual se encontra incapacitada ao 

desempenho de atividades laborativas.Afirma que mora com sua filha de 18 (dezoito) anos de idade, tendo como única 

fonte de renda o valor de R$ 68,00 (sessenta e oito reais) proveniente do auxílio bolsa-família, sendo precária a situação 

financeira da família. Narra, ainda, que em 22.01.2000 pleiteou administrativamente o benefício em comento, que foi 

negado sob a alegação de não enquadramento no 3º do Artigo 20 da Lei nº 8.742/93.A inicial foi instruída com 

documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda dos laudos 

periciais.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do 

pedido.Laudos periciais às fls. 56-61, 64-68 e 71-75.É a síntese do necessário. DECIDO.O benefício assistencial de 

prestação continuada, previsto no art. 203, V, da Constituição Federal, está regulamentado pela Lei nº. 8.742, de 07 de 

dezembro de 1993. É devido à pessoa portadora de deficiência (incapacitada para a vida independente e para o trabalho) 

ou ao idoso com mais de 65 anos (de acordo com a Lei nº. 10.741/2003 - o Estatuto do Idoso), que não possa prover sua 

subsistência ou tê-la provida por sua família (cônjuge, companheiro, filho não emancipado, menor de 21 anos ou 

inválido, pais, irmão não emancipado, menor de 21 anos).Por força do art. 20, 3º, da Lei nº. 8.742/93, há necessidade de 

comprovação da hipossuficiência do requerente, que deve integrar uma família cuja renda mensal per capita seja 

inferior a (um quarto) do salário mínimo.O laudo médico atesta que a autora é portadora de sequela de poliomielite do 

membro inferior esquerdo e coxartrose ipsilateral, sendo a sequela motora desde a infância.Esta deficiência gera 

incapacidade para o desempenho de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência.O laudo apresentado como 

resultado do estudo socioeconômico comprova que a autora, contando atualmente com 41 anos de idade, vive com sua 

filha, totalizando 02 (duas) pessoas, em residência própria, em situação precária, constituída por cozinha, 2 quartos, sala 

e banheiro, guarnecida por móveis e utensílios.Ficou constatado que o grupo familiar recebe cesta básica mensal dos 

Vicentinos e trimestral do Centro Comunitário do Alto da Ponte.A perita assinalou a existência de 1 (uma) filha da 

autora, não residente no mesmo domicílio e, por essa razão, não computável para fins do benefício em questão, por 

interpretação conjugada do art. 20, 1º, da Lei nº 8.742/93 e do art. 16 da Lei nº 8.213/91.De acordo com as informações 

prestadas pela assistente social, as despesas mensais do grupo familiar somam R$ 80,00 (oitenta reais), que 

correspondem à água e energia elétrica, ressalvando que a autora não faz uso de medicamentos.A fonte de renda é 

formada por R$ 50,00 (cinquenta reais) mensais que a autora recebe para cuidar de seu neto, R$ 68,00 (sessenta e oito 

reais) de bolsa-família e aproximadamente R$ 200,00 (duzentos reais) mensais referente à ajuda que a SARA, filha da 

autora, de seu pai, num total de R$ 318,00 (trezentos e dezoito reais).Verifica-se que a renda per capita (R$ 159,00) é 

superior ao critério legal, sendo certo que as despesas essenciais são satisfeitas com a renda familiar.As dimensões do 

imóvel e a descrição dos bens que o guarnecem também são indicativos de condições satisfatórias de subsistência, as 

necessidades essenciais como água, energia elétrica e alimentação estão sendo supridas, por todas essas razões, ainda 

que em casos específicos seja possível mitigar o critério legal quanto à renda familiar per capita, os elementos até aqui 

produzidos são insuficientes para caracterizar a prova inequívoca exigida para a antecipação dos efeitos da 

tutela.Acrescente-se que situações transitórias de desemprego (como da filha da autora) não são suficientes para 

assegurar o direito ao benefício. Não havendo nenhuma indicação de que essa filha não tenha aptidão para o trabalho, 

não há como considerar a autora como uma das possíveis destinatárias do benefício em questão.Em face do exposto, 

indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intimem-se as partes para que se manifestem sobre os laudos 

periciais, no prazo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. No mesmo prazo, manifeste-se sobre a 

contestação.Após, vista ao Ministério Público Federal.Intimem-se. 

 

0000951-47.2010.403.6103 (2010.61.03.000951-6) - MESSIAS BARBOSA(SP226619 - PRYSCILA PORELLI 

FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de fls. 117-118, quanto à determinação de exame medico pericial. Para tanto, nomeio perito médico o 

Dr. Hamilton do Nascimento Freitas Filho - CRM 140306, com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as 

partes para a perícia, marcada para o dia 07 de dezembro de 2010, às 11h30min, a ser realizada na Justiça Federal, 

localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da 

realização da perícia.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, 

bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se 

atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença 

ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve 

progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença que acomete a 

parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de 

doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por 

radiação (com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou 

lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é 

absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é 

permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) 
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dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável 

de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data 

de início da incapacidade. Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. 

Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da 

cessação de benefício por incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a 

necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade 

constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil?10. 

A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize 

tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A 

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou 

outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? 

Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A incapacidade constatada tem nexo etiológico 

laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo 

etário?A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de 

Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu 

estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação 

circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando 

(a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se 

o pagamento desses valores. Faculto à parte autora a formulação de quesitos, bem como a indicação de assistente 

técnico, no prazo de cinco dias. Sem prejuízo, manifeste-se sobre a contestação juntada às fls. 186-205. Ressalte-se que 

com o intuito de imprimir rápido andamento ao feito, os autos deverão estar em secretaria, à disposição do perito, na 

data designada para a realização do exame.Com a juntada do laudo pericial, dê-se vista às partes e voltem os autos 

conclusos.Intimem-se. 

 

0001608-86.2010.403.6103 - JOAO CARLOS MARIANO(SP152149 - EDUARDO MOREIRA E SP264621 - 

ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do auxílio-doença e sua posterior 

conversão em aposentadoria por invalidez, em caso de constatação de incapacidade permanente.Relata ser portador 

ambliopia refracional e anisometropia, não enxergando do olho esquerdo, razões pelas quais se encontra incapacitado 

para o trabalho.Alega que requereu o auxílio-doença, concedido apenas até 28.02.2010.A inicial veio instruída com 

documentos.Foi determinado que o autor esclarecesse a origem da doença alegada, sobrevindo a manifestação de fls. 

37-38.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido, às fls. 39 e verso.Citado, o INSS ofertou 

contestação, requerendo a improcedência do pedido.O autor reiterou o pedido de tutela antecipada, cuja apreciação foi 

postergada para depois de realizada a perícia médica.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da 

procedência do pedido.Laudo pericial às fls. 78-80.É a síntese do necessário. DECIDO.O auxílio-doença, prescreve o 

art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), 

ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade 

deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua concessão, da 

manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 

8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze 

dias.O laudo pericial atesta que o autor é portador de miopia bilateral, esclarecendo que consegue enxergar apenas do 

olho esquerdo (20/20) sem óculos e apresenta visão subnormal à direita, sendo considerada como grande deficiência 

visual.Não houve, no entanto, constatação de incapacidade laborativa, esclarecendo o perito que se trata de um 

comprometimento antigo, que não impede o autor de exercer as atividades anteriormente exercidas, do ponto de vista 

oftalmológico. Sugere exame neurológico para avaliar o nível de atenção, em razão da queixa do autor de ter sofrido 

quedas.Vê-se, realmente, que a limitação do autor não o impede de exercer atividade laborativa, tanto é que consta do 

item histórico do laudo pericial, que o autor realiza higienização e lavagem interna da frota de ônibus (fls. 79), o que 

induz à conclusão que houve reabilitação de sua função de motorista.Conclui-se, assim, que embora tenha sido 

constatada a presença de doença, esta não tem gravidade atual para assegurar o direito a quaisquer dos benefícios por 

incapacidade.Em face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intimem-se as partes para que 

se manifestem sobre o laudo médico pericial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte 

autora.Intimem-se. 

 

0003139-13.2010.403.6103 - JEFSON FREIRES DA SILVA(SP186603 - RODRIGO VICENTE FERNANDEZ E 

SP236328 - CLEBERSON AUGUSTO DE NORONHA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor busca 

um provimento jurisdicional que condene o INSS à manutenção ou restabelecimento do auxílio-doença, ou, se 

constatada a incapacidade permanente, à conversão deste em aposentadoria por invalidez.Relata ser portador de 

transtorno afetivo bipolar, razão pela qual se encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega 

que está em gozo de auxílio-doença desde 01.02.2010 e, apesar da alta programada, ainda não está em condições de 

retornar ao trabalho.A inicial veio instruída com documentos.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 805/969 

indeferido, às fls. 26-27.Citado, o INSS ofertou contestação, requerendo a improcedência do pedido inicial.O autor 

reiterou o pedido de tutela antecipada.Laudo pericial às fls. 68-74.É a síntese do necessário. DECIDO.O auxílio-doença, 

prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência (quando 

for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A 

incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua 

concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 

25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais 

de quinze dias.O laudo pericial atesta que o autor é portador de transtorno de humor (bipolar), esclarecendo que está 

sendo atualmente tratado.Não houve, no entanto, constatação de incapacidade laborativa, esclarecendo o perito, em suas 

considerações, que o requerente acertou o remédio, a dose e o diagnóstico, estando no momento plenamente capaz de 

realizar seus trabalhos habituais.Vê-se, realmente, que as crises de que o autor foi acometido decorreram, 

especialmente, da interrupção ou da redução nas doses da medicação prescrita para a doença. Com sua adesão efetiva ao 

tratamento e o retorno da medicação à dose adequada, o autor voltou a estar apto para exercer sua atividade profissional 

habitual.Conclui-se, assim, que embora tenha sido constatada a presença de doença, esta não tem gravidade atual para 

assegurar o direito a quaisquer dos benefícios por incapacidade.Em face do exposto, indefiro o pedido de antecipação 

dos efeitos da tutela.Intimem-se as partes para que se manifestem sobre o laudo médico pericial, no prazo sucessivo de 

10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.No mesmo prazo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação. Intimem-

se. 

 

0003257-86.2010.403.6103 - LUCIANO MOREIRA DA SILVA(SP270024 - BRIGIDO FERNANDES DA CRUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 58-59: Defiro.Designo a realização de perícia médica para o dia 02 de dezembro de 2010, às 15h, a ser realizada no 

Centro de Detenção Provisória desta Comarca, local em se encontra o autor.Quanto ao valor arbitrado aos honorários 

periciais, reconsidero a decisão de fls. 49-51 e passo a fixá-los no triplo do valor máximo da tabela vigente.Oficie-se ao 

Centro de Detenção Provisória, dando ciência desta decisão e solicitando sejam adotados os procedimentos necessários 

para a realização da perícia médica.Comunique-se ao INSS.Publique-se com urgência. 

 

0003333-13.2010.403.6103 - ALCEU CONRADESQUE(SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Aceito a conclusão nesta data.Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de aposentadoria 

por invalidez.Relata ser portador de diversos problemas de saúde, tais como grave deficiência visual em ambos os 

olhos, hipertensão arterial sistêmica e grave, gastrite grave, entre outros, razões pelas quais se encontra incapacitado ao 

desempenho de sua atividade laborativa.Requereu administrativamente o auxílio-doença em 23.7.2010, que foi 

indeferido sob a alegação de não constatação de incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com documentos.É a 

síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão 

presentes os requisitos necessários ao restabelecimento do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido 

andamento ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de 

perícia médica e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo 

pericial.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como 

os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente 

acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão 

afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão 

ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte autora 

é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação 

(com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera 

incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta 

(todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou 

temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, 

qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da 

incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da 

incapacidade. Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte 

autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício 

por incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência 

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade 

para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento 

efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a 

incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte 

autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais 

foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas 

no âmbito administrativo?13 A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo 
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etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o Dr. 

Hamilton do Nascimento Freitas Filho - CRM 140306 com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes 

para a perícia, marcada para o dia 07 de dezembro de 2010, às 08h00, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na 

Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da 

perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de 

Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu 

estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação 

circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando 

(a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se 

o pagamento desses valores. Acolho os quesitos apresentados à fl. 08 e faculto à parte autora a indicação de assistente 

técnico, no prazo de cinco dias.Para viabilizar a formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria 

Federal, por meio eletrônico, a respeito da data de realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio 

eletrônico, o envio de cópia dos laudos das perícias realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por meio 

eletrônico, solicitando as providências necessárias para que tais documentos sejam recebidos antes da data designada 

para a perícia judicial.Com a finalidade de permitir o julgamento imediato da lide, a citação do INSS será feita depois 

da apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela (quando houver pedido neste sentido), ocasião em que 

poderá: a) oferecer resposta escrita; b) manifestar-se sobre o laudo pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se for o 

caso.Fls. 32-36: recebo como aditamento à inicial.Intimem-se. 

 

0003874-46.2010.403.6103 - FRANCISCO DE ASSIS DE FREITAS(SP103693 - WALDIR APARECIDO 

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de aposentadoria por invalidez.Relata ser portador 

de transtorno depressivo recorrente, distimia e enxaqueca, razões pelas quais se encontra incapacitado ao desempenho 

de sua atividade laborativa.Alega que esteve em gozo do auxílio-doença, cessado por alta médica.A inicial veio 

instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda 

do laudo pericial.Laudos periciais administrativos às fls. 43-47 e laudo pericial judicial às fls. 48-54.É a síntese do 

necessário. DECIDO.Verifico, desde logo, que o autor propôs ação anterior, com o mesmo objeto, em que foi proferida 

sentença de parcial procedência do pedido, para implantação do auxílio-doença de 06.10.2006 e até que fosse feita nova 

perícia administrativa pelo INSS (fls. 30).O benefício em questão foi cessado (fls. 14), daí porque se trata de fato novo, 

que não impede o processamento deste feito.A aposentadoria por invalidez está disciplinada no art. 42 da Lei nº 

8.213/91, que assim dispõe:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência 

exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e 

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto 

permanecer nesta condição. 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de 

incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, 

fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao 

Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a 

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Exige, portanto, para sua 

concessão, a manutenção da qualidade de segurado na data do evento que o incapacitou para o exercício do trabalho, a 

comprovação da invalidez insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, 

além do período de carência de 12 (doze) contribuições mensais (art. 25, I, da Lei nº 8.213/91 - como regra, com as 

exceções indicadas no art. 26, II).O laudo pericial atesta o autor não apresenta doença incapacitante atual.Ao exame 

físico geral, o perito afirma que o autor se encontrava em bom estado geral, corado, hidratado, eupneico e acianótico, 

assim como nenhuma alteração foi constatada no exame físico osteoarticular e neurológico.Em suas considerações, o 

perito esclarece que o requerente apresenta-se estabilizado e recuperado de sua depressão. Afirma que o autor continua 

em uso de medicação, porém, sem incapacidade no momento.No caso em questão, embora tenha sido constatada a 

presença de doenças, estas não têm a extensão ou a intensidade para assegurar o direito a quaisquer dos benefícios por 

incapacidade.Em face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intime-se a parte autora para 

que se manifeste sobre o laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo fixado, abra-se vista ao INSS, nos 

termos já determinados.Intimem-se. 

 

0003976-68.2010.403.6103 - EVA MARIA DE JESUS SILVA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 69: Defiro.Fica a autora intimada, na pessoa de seu advogado, a comparecer no dia 13 de dezembro de 2010, às 11h 

min, à perícia a ser realizada nesta Justiça Federal, localizada na Rua Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo, Parque 

Residencial Jardim Aquárius.Comunique-se ao INSS. 

 

0004586-36.2010.403.6103 - MARIANA PEREIRA VIEIRA(SP161615 - MARISA DA CONCEIÇÃO ARAÚJO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I - Defiro o pedido de produção de prova testemunhal, designando o dia 16 de dezembro de 2010, às 15:30 horas, para 

oitiva de testemunhas da autora, que deverão ser arroladas até 20 (vinte) dias antes da audiência.Com a apresentação do 

rol, expeça-se a Secretaria o necessário.II - Ficam as partes advertidas, desde logo, que, caso não haja requerimento de 
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diligências ou outras providências pendentes, serão colhidas na própria audiência as alegações finais orais, facultando-

se às partes que tragam a minuta das respectivas razões escritas em arquivo eletrônico, para que sejam transcritas, com 

as adaptações necessárias, no termo da audiência. Tais razões poderão ser também meramente remissivas, a critério das 

partes.III - Comunique-se ao INSS.Int. 

 

0005006-41.2010.403.6103 - VALDIR DE ALMEIDA(SP213694 - GIOVANA CARLA DE LIMA DUCCA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fica a parte autora intimada, na pessoa de seu advogado, a comparecer no dia 13 de dezembro de 2010, às 10h, para 

realização do exame médico-pericial a ser realizado nesta Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 

521, térreo, Jardim Aquárius.Ficam as partes intimadas da data da perícia. Comunique-se ao INSS.Publique-se com 

urgência. 

 

0005464-58.2010.403.6103 - AGUINALDO JOSE DE LIMA JUNIOR(SP284244 - MARIA NEUSA ROSA SENE E 

SP284245 - MARIA RITA ROSA DAHER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o alegado pelo autos às fls. 52-53, designo nova data para realização de perícia médica e social.Fica a 

parte autora intimada, na pessoa de seu advogado, a comparecer no dia 13 de dezembro de 2010, às 10h30min, à perícia 

a ser realizada nesta Justiça Federal, localizada na Rua Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo, Parque Residencial Jardim 

Aquárius.Intime-se a perita assistencial para que compareça ao endereço consignado às fls. 52, para a realização do 

estudo sócio-econômico.Comunique ao INSS, por meio eletrônico. 

 

0005543-37.2010.403.6103 - ROSENI MOREIRA SANTOS X EDITE MOREIRA SANTOS(SP059173 - VERA 

LUCIA GOMES AGOSTINHO LASCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de benefício assistencial à pessoa portadora 

de deficiência.Relata ser surda e muda desde o nascimento, apresentando quadro CID H90.3, razões pelas quais se 

encontra incapacitada para o trabalho e para a vida independente.Alega ter requerido administrativamente o benefício, 

que foi indeferido em 13.4.2010.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.Laudos periciais às fls. 36-41 e 46-51.É a síntese do 

necessário. DECIDO.O benefício assistencial de prestação continuada, previsto no art. 203, V, da Constituição Federal, 

está regulamentado pela Lei nº. 8.742, de 07 de dezembro de 1993. É devido à pessoa portadora de deficiência 

(incapacitada para a vida independente e para o trabalho) ou ao idoso com mais de 65 anos (de acordo com a Lei nº. 

10.741/2003 - o Estatuto do Idoso), que não possa prover sua subsistência ou tê-la provida por sua família (cônjuge, 

companheiro, filho não emancipado, menor de 21 anos ou inválido, pais, irmão não emancipado, menor de 21 anos).Por 

força do art. 20, 3º, da Lei nº. 8.742/93, há necessidade de comprovação da hipossuficiência do requerente, que deve 

integrar uma família cuja renda mensal per capita seja inferior a (um quarto) do salário mínimo.O laudo médico atesta 

que a autora é surda e muda, informando que não foi realizado tratamento adequado na sua infância e que, por isso, não 

há mais possibilidade de melhora. Há incapacidade para o trabalho, para os atos da vida cotidiana e para os atos da vida 

civil.O próprio laudo do INSS (fl. 45) afirmou que a autora possui dependência severa, sendo a requerente portadora de 

deficiência, enquadrando-se no artigo 20, 2º, da Lei 8.742/93.O laudo apresentado como resultado do estudo 

socioeconômico comprova que a autora, contando atualmente com 25 anos de idade, vive com sua mãe e dois irmãos, 

totalizando 04 (quatro) pessoas, em residência pertencente ao irmão Roberto Moreira Santos, constituída por cozinha, 3 

quartos, sala, banheiro e área externa, guarnecida por móveis simples e bem conservados.A fonte de renda é formada 

pela pensão por morte recebida pela genitora, no valor de um salário mínimo e do salário do irmão Roberto, no valor 

entre R$ 600,00 e R$ 700,00.Ficou constatado que o grupo familiar recebe uma cesta básica a cada três meses da 

Prefeitura Municipal e que a autora não faz uso de medicamentos.A perita assinalou a existência de 2 (duas) irmãs da 

autora, não residentes no mesmo domicílio e, por essa razão, não computáveis para fins do benefício em questão, por 

interpretação conjugada do art. 20, 1º, da Lei nº 8.742/93 e do art. 16 da Lei nº 8.213/91.De acordo com as informações 

prestadas pela assistente social, as despesas mensais do grupo familiar somam R$ 480,44 (quatrocentos e oitenta reais e 

quarenta e quatro centavos), que correspondem à água, energia elétrica, gás de cozinha e mantimentos.A renda familiar 

identificada resulta em R$ 1.110,00 (um mil, cento e dez reais), de tal modo que se verifica que a renda per capita (R$ 

277,50) é superior ao critério legal, sendo certo que as despesas essenciais são satisfeitas com a renda familiar.As 

dimensões do imóvel e a descrição dos bens que o guarnecem também são indicativos de condições boas de 

subsistência. Por todas essas razões, ainda que em casos específicos seja possível mitigar o critério legal quanto à renda 

familiar per capita, os elementos até aqui produzidos são insuficientes para caracterizar a prova inequívoca exigida para 

a antecipação dos efeitos da tutela.Em face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intime-se 

a parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo fixado, abra-se 

vista ao INSS, nos termos já determinados.Após, vista ao Ministério Público Federal.Intimem-se. 

 

0006120-15.2010.403.6103 - JOSE DOMINGOS CORREA(SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS E SP236368 - 

FLAVIA CRISTINA CARREON COISSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de benefício assistencial ao idoso.Relata contar 

com mais de 80 (oitenta) anos de idade. Narra que pleiteou administrativamente o benefício de amparo social ao idoso 
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em 09.6.1999, que foi concedido, sendo suspenso em 01.12.2003 (fl. 19).A inicial veio instruída com documentos.A 

antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a entrega do laudo social.Citado, o INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Laudo pericial socioeconômico às fls. 

41-46.É a síntese do necessário. DECIDO.O benefício assistencial de prestação continuada, previsto no art. 203, V, da 

Constituição Federal, está regulamentado pela Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. É devido à pessoa portadora de 

deficiência (incapacitada para a vida independente e para o trabalho) ou ao idoso com mais de 65 anos (de acordo com a 

Lei nº 10.741/2003 - o Estatuto do Idoso), que não possa prover sua subsistência ou tê-la provida por sua família 

(cônjuge, companheiro, filho não emancipado, menor de 21 anos ou inválido, pais, irmão não emancipado, menor de 21 

anos).Por força do art. 20, 3º, da Lei nº 8.742/93, há necessidade de comprovação da hipossuficiência do requerente, 

que deve integrar uma família cuja renda mensal per capita seja inferior a (um quarto) do salário mínimo.O laudo 

apresentado como resultado do estudo socioeconômico comprova que o autor, contando atualmente com 81 anos de 

idade, vive com sua esposa de 73 anos, em um imóvel próprio, composto por sala, cozinha, copa, quatro quartos e dois 

banheiros. Informa, ainda, que a residência é localizada na Zona Leste, contando com fornecimento de energia elétrica, 

água, iluminação pública e pavimentação asfáltica. Destaca que a casa é de construção antiga, necessitando de 

manutenção. Os móveis que a guarnecem são antigos, mas conservados, o piso da sala e dos quartos são de taco, o 

banheiro e a cozinha possuem azulejo até a metade, as paredes apresentam rachaduras, além de infiltração na parede de 

um dos quartos.No caso em análise, conforme laudo pericial acostado aos autos, a renda da família é proveniente da 

aposentadoria da esposa do autor, no valor de um salário mínimo, além do valor de R$ 300,00 (trezentos reais), 

referente ao aluguel da edícula existente nos fundos, que possui dois quartos, sala, cozinha e um banheiro.Constatou, 

ainda, que as despesas essenciais do grupo familiar atingem R$ 170,82 (cento e setenta reais e oitenta e dois centavos), 

não incluso neste valor, as despesas com alimentação, asseverando que o autor costuma almoçar na casa dos filhos, e 

sua esposa almoça no Bom Prato, no centro da cidade, pelo valor de R$1,00, três vezes por semana.Ficou constatado 

que não há o recebimento de ajuda material ou assistencial de qualquer instituição do Poder Público, não governamental 

ou de terceiros, somente o fornecimento do medicamento para a pressão, pela rede pública de saúde.A perita assinalou a 

existência de seis filhos do autor, não residentes no mesmo domicílio.Ainda que seja possível cogitar que o autor seja 

auxiliado por esses filhos, o certo é que eles não integram o conceito legal de família, que está taxativamente enunciado 

no art. 20, 1º, da Lei nº 8.742/93, de seguinte teor:Art. 20 (...). 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como 

família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o 

mesmo teto.O art. 16 da Lei nº 8.213/91, por sua vez, prescreve:Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de 

Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não 

emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais;III - o irmão não emancipado, 

de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; 1º A existência de dependente de qualquer das classes 

deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes. 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a 

filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no 

Regulamento. 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o 

segurado ou com a segurada, de acordo com o 3º do art. 226 da Constituição Federal. 4º A dependência econômica das 

pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.No caso dos autos, considerando que o 

autor e estes outros filhos não residem sob o mesmo teto, os rendimentos destes não podem ser invocados para obstar a 

concessão do benefício.Considerando que o grupo familiar a ser efetivamente considerado tem duas pessoas, a renda 

familiar per capita é superior aos limites legais.Embora em casos análogos tenha mitigado esse critério legal, ou mesmo 

aplicando aos benefícios previdenciários a orientação contida no art. 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/2003, tais 

conclusões não são aplicáveis ao caso em exame, em que o benefício previdenciário da esposa do autor não é o único 

rendimento familiar.No caso em discussão, ainda que a residência da família necessidade de manutenção, mostra 

condições ao menos razoáveis de subsistência, valendo também observar que as despesas essenciais da família são 

satisfeitas, com alguma folga, pelos rendimentos obtidos.Em face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela.Intimem-se as partes para que se manifestem sobre o laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias, 

iniciando-se pela parte autora.No mesmo prazo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação.Dê-se vista ao 

Ministério Público Federal.Intimem-se. 

 

0006460-56.2010.403.6103 - SEVERINO CLAUDINO DOS SANTOS FILHO(SP074758 - ROBSON VIANA 

MARQUES E SP263372 - DEISE MARQUES PROFICIO E SP263353 - CLAUDIA SOARES FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Observo que o benefício do autor foi prorrogado até 31.12.2010, conforme extrato que faço anexar, ficando 

mantida a decisão de indeferimento de antecipação de tutela.Intime-se a parte autora para se manifestar sobre o laudo 

pericial.Cite-se, nos termos já determinados. 

 

0006961-10.2010.403.6103 - CARLOS ROBERTO VIEIRA COELHO(SP142143 - VALDIRENE SARTORI 

BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de aposentadoria por invalidez, ou, em caso de 

incapacidade temporária, de auxílio-doença.Relata que devido ao uso de múltiplas drogas, é portador de transtornos 

mentais e comportamentais (CID 10 e F 19), razões pelas quais se encontra incapacitado ao desempenho de sua 

atividade laborativa.Alega ter sido beneficiário de auxílio-doença de 29.7.1999 a 16.11.1999 e de 03.5.2000 a 
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03.6.2001.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi 

postergada para após a vinda do laudo pericial.Laudo pericial administrativo às fls. 73-85 e laudo pericial judicial às fls. 

87-92.É a síntese do necessário. DECIDO.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido 

ao segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade 

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, 

para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da 

carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e 

da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo pericial atesta não haver 

comprovação de incapacidade atual.Em suas considerações, o perito afirma que o requerente apresenta-se equilibrado, 

sem uso de medicamentos no momento, sem uso de drogas em 2010, não se podendo referir incapacidade por este 

motivo. Consignou o perito que, apesar do documento da página 9 (o qual atesta internação desde 20.01.2010), refere o 

autor que mora nesta clínica desde 1999.Ao exame neurológico, o autor não apresentou qualquer alteração digna de 

nota.No caso em questão, não houve a comprovação de incapacidade laborativa, requisito necessário para assegurar o 

direito a quaisquer dos benefícios por incapacidade.Em face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.Intime-se a parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo 

fixado, abra-se vista ao INSS, nos termos já determinados.Intimem-se. 

 

0007237-41.2010.403.6103 - SIRLEIA PAULA DA SILVA SOUZA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de auxílio-doença, com posterior conversão 

deste em aposentadoria por invalidez.Relata ser portadora de lombalgia e nevralgia, razões pelas quais se encontra 

incapacitada ao desempenho de sua atividade laborativa.Alega ter requerido administrativamente o auxílio-doença em 

19.8.2010, indeferido sob alegação de não constatação de incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com 

documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo 

pericial.Laudos periciais administrativos às fls. 25-27 e laudo pericial judicial às fls. 29-32.É a síntese do necessário. 

DECIDO.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o 

período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 

(quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra 

atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) 

contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o 

trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo pericial atesta que a autora é portadora de lombalgia, 

porém, não apresenta incapacidade para o trabalho, sendo que seu quadro clínico atual é compatível com atividade 

laborativa, não apresentando dor à movimentação da coluna, observando-se que os testes provocativos realizados 

resultaram negativos.Vale também observar que a autora apresentou-se à perícia caminhando normalmente, não tendo o 

perito observado qualquer anormalidade digna de nota nos membros superiores. Quanto aos membros inferiores, o 

resultado do chamado teste de Laseg (destinado a identificar lesões na coluna lombar) foi também negativo.No caso em 

questão, embora tenha sido constatada a presença de doença, não foram comprovadas restrições significativas aos 

movimentos, que então não têm a extensão ou a intensidade para assegurar o direito a quaisquer dos benefícios por 

incapacidade.Em face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intime-se a parte autora para 

que se manifeste sobre o laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo fixado, abra-se vista ao INSS, nos 

termos já determinados. Intimem-se. 

 

0007253-92.2010.403.6103 - IVONE MENEZES(SP132217 - VITORIA REGIA FURTADO CURY) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de auxílio-doença.Relata ser portadora de 

discopatia L4 L5 e L5 S1 associada com hérnia de disco L4L5 centro lateral direita e listese L4L5, razões pelas quais se 

encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade laborativa.Alega ter requerido administrativamente o auxílio-

doença em 29.4.2010, indeferido por não constatação de incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com 

documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo 

pericial.Laudos médicos administrativos às fls. 67-69 e laudo médico judicial às fls. 71-75.É a síntese do necessário. 

DECIDO.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o 

período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 

(quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra 

atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) 

contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o 

trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo médico judicial atesta que a autora é portadora de hérnia 

de disco, porém não há incapacidade para o trabalho, tendo em vista que o quadro clínico está estável compatível com 

atividade laborativa, movimentação da coluna sem dor.Ao exame físico, o perito afirma que a requerente se encontrava 

em regular estado geral, corada, eupnéica e acianótica, sem dificuldade para deambular.Em suas considerações, o perito 

esclarece que o sinal de lasegue, que induz o aparecimento da dor ciática, geralmente indica a presença de hérnia 

extrusa, com fragmento dentro do canal foi negativo.No caso em questão, embora tenha sido constatada a presença de 
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doença, esta não tem a extensão ou a intensidade para assegurar o direito a quaisquer dos benefícios por 

incapacidade.Em face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intime-se a parte autora para 

que se manifeste sobre o laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo fixado, abra-se vista ao INSS, nos 

termos já determinados.Intimem-se. 

 

0007322-27.2010.403.6103 - DONATO AMADOR CLAUS X MARIA JOSE DE ANDRADE CLAUS(SP172919 - 

JULIO WERNER E SP185651 - HENRIQUE FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento de auxílio-doença, com posterior 

conversão deste em aposentadoria por invalidez.Relata ser portador de transtornos mentais e comportamentais devido 

ao uso de álcool (F31 F10), razões pelas quais se encontra incapacitado para o trabalho.Alega que esteve em gozo de 

auxílio-doença de 20.5.2010 a 17.6.2010, cessado por alta programada, mas sem que houvesse recuperado sua aptidão 

para o exercício de sua atividade.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.Laudo pericial judicial às fls. 55-61.É a síntese do 

necessário. DECIDO.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, 

cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais 

de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou 

para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) 

contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o 

trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo pericial atesta que o autor não apresenta doença 

incapacitante, esclarecendo o perito, em suas considerações, que a diabetes (doença que refere o autor ser portador), por 

si só, não causa incapacidade, mas sim suas complicações, como a cegueira, ausentes no caso do autor.Consigna ainda, 

que o autor não apresente, no momento, limitação para o trabalho, pois está sem beber, fazendo acompanhamento 

clínico eficiente, inclusive, ajuda na lavanderia do sogro.No caso em questão, não houve a comprovação de 

incapacidade laborativa, requisito necessário para assegurar o direito a quaisquer dos benefícios por incapacidade.Em 

face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intime-se a parte autora para que se manifeste 

sobre o laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo fixado, abra-se vista ao INSS, nos termos já 

determinados.Intimem-se. 

 

0007329-19.2010.403.6103 - EDIA SOARES DA SILVA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de auxílio-doença, com posterior conversão 

deste em aposentadoria por invalidez.Relata ser portadora de diversos problemas de saúde, tais como mioma no útero, 

labirintite, hipertensão arterial, problemas de audição, entre outros, razões pelas quais se encontra incapacitada ao 

desempenho de sua atividade laborativa.Alega ter requerido administrativamente o auxílio-doença em 24.9.2010 e em 

02.12.2009, ambos indeferidos sob alegação de não constatação de incapacidade laborativa. Narra ter requerido 

novamente o benefício em 23.4.2010, mantido até 10.6.2010, quando o INSS lhe concedeu alta médica.A inicial veio 

instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda 

do laudo pericial.Laudos periciais administrativos às fls. 80-83 e laudo pericial judicial às fls. 86-89.É a síntese do 

necessário. DECIDO.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, 

cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais 

de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou 

para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) 

contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o 

trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo pericial atesta que a autora apresenta lombalgia, 

labirintite e hipertensão arterial sistêmica, porém, não apresenta incapacidade atual para o trabalho, esclarecendo que o 

quadro clínico atual da autora é estável, compensado e apta para o desenvolvimento de sua atividade laborativa.Em 

resposta ao quesito nº 6, formulado pela autora, à fl. 13, o perito afirmou que a requerente, no momento, pode exercer 

sua função de doméstica.Ao exame clínico, a pressão arterial medida foi de 140x90mmhg, considerada como 

hipertensão leve (fls. 89). Consignou que autora apresenta membro inferior esquerdo, menor que o direito e que o teste 

de lasegue foi negativo.Conclui-se, assim, que embora tenha sido constatada a presença de doenças, não foram 

comprovadas restrições significativas, que então não têm a extensão ou a intensidade para assegurar o direito a 

quaisquer dos benefícios por incapacidade.Em face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.Intimem-se as partes para que se manifestem sobre o laudo médico pericial, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo 

prazo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação.Intimem-se. 

 

0007403-73.2010.403.6103 - ROSANA APARECIDA PAULA E SILVA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA 

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento de auxílio-doença, com posterior 

conversão deste em aposentadoria por invalidez.Relata ser portadora de problemas na coluna lombar e cervical, 

problemas psiquiátricos e depressão, razões pelas quais se encontra incapacitada para o desempenho de sua atividade 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 811/969 

laborativa.Alega ter sido beneficiária de auxílio-doença de 01.10.2008 a 30.3.2010, quando o INSS lhe concedeu alta 

médica. Narra ter realizado pedido de prorrogação e novos requerimentos administrativos, sendo todos indeferidos.A 

inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para 

após a vinda do laudo pericial. Laudos periciais administrativos às fls. 78-92 e laudo pericial judicial às fls. 93-99.É a 

síntese do necessário. DECIDO.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao 

segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade 

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, 

para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da 

carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e 

da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo pericial atesta não há doença 

incapacitante atual.Ao exame físico, o perito afirma que a autora se encontrava em bom estado geral, corada, hidratada, 

eupneica e acianótica.Em suas considerações, o perito esclarece que o exame físico pericial não evidenciou déficits 

neurológicos ou sinais de compressão radicular, não sendo possível comprovar a presença de mielopatias.Afirma o 

perito que as alterações degenerativas da coluna vertebral e as sequelas da cirurgia sofrida não causam limitações na 

mobilidade articular, sinais de radiculopatias ou déficits neurológicos, não sendo possível atribuir incapacidade 

laborativa.O exame neuropsicológico tampouco mostrou quaisquer alterações que possam caracterizar verdadeira 

incapacidade para o trabalho.No caso em questão, embora tenha sido constatada a presença de doenças, estas não têm a 

extensão ou a intensidade para assegurar o direito a quaisquer dos benefícios por incapacidade.Em face do exposto, 

indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intime-se a parte autora para que se manifeste sobre o laudo 

pericial, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo fixado, abra-se vista ao INSS, nos termos já 

determinados.Intimem-se. 

 

0007416-72.2010.403.6103 - CLAUDIO DA SILVA NOGUEIRA(SP191314 - VERIDIANA DA SILVA VITOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de auxílio-doença.Relata que em razão de um 

acidente de trânsito, ocorrido em 08.5.2010, sofreu fratura exposta no fêmur esquerdo e fratura na mão esquerda, razões 

pelas quais se encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa.Alega ter requerido 

administrativamente o auxílio-doença acidentário, indeferido sob alegação de que o autor teria perdido a qualidade de 

segurado.Sustenta que a responsabilidade pelo recolhimento das contribuições é do empregador.A inicial veio instruída 

com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo 

pericial.Laudo pericial às fls. 45-49.É a síntese do necessário. DECIDO.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 

8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado 

para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e 

suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da 

qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com 

as exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo médico 

pericial atesta que o autor apresenta seqüela de fratura de membro inferior esquerdo, com correção cirúrgica. Esclarece 

que o autor ainda não obteve alta do ortopedista e não pode apoiar o pé esquerdo no chão.Durante o exame clínico, 

observou-se que o requerente apresentava cicatriz no 4º dedo da mão esquerda, com discreto desvio para fora e cicatriz 

na coxa e perna esquerdas, com discreto edema e queixa de dor à palpação no tornozelo.Esclarece o perito, ainda, que a 

incapacidade é temporária e que deverá ser reavaliado no prazo de 12 (doze) meses.Quanto ao início da incapacidade, o 

senhor perito afirmou que ocorreu em 08.05.2010, data do acidente.Está satisfatoriamente comprovada, portanto, a 

incapacidade para o trabalho.Está também cumprida a carência e mantida a qualidade de segurado, tendo em vista a 

comprovação do vínculo de emprego em aberto, iniciado em 01.08.2008, com anotação de alteração de salário em 

01.05.2010, conforme cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS às fls. 14-15.O autor também anexou 

cópias dos comprovantes de pagamento de salários (fls. 20), o que é suficiente para demonstrar sua qualidade de 

segurado.Observe-se que, tratando-se de segurado empregado, a responsabilidade pela retenção e recolhimento das 

contribuições respectivas é de seu empregador, não se podendo impor ao segurado um prejuízo decorrente de uma 

omissão de um terceiro.Cumpre ao INSS, se for o caso, requisitar à Secretaria da Receita Federal do Brasil que adote as 

medidas tendentes à cobrança das contribuições em questão.Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e 

considerando a natureza alimentar do benefício, assim como os riscos irreparáveis a que a parte autora estaria sujeita 

caso devesse aguardar o trânsito em julgado da presente, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos 

efeitos da tutela.O benefício poderá ser cessado administrativamente, depois de reavaliada a parte autora em perícia 

administrativa, mesmo antes do prazo estipulado pelo perito, caso o INSS constate que a parte autora tenha recuperado 

a sua capacidade laborativa, não tenha se submetido ao tratamento médico gratuito dispensado (exceto o cirúrgico e a 

transfusão de sangue, nos termos do art. 101 da Lei nº 8.213/91), ou, ainda, se a parte autora não comparecer à perícia 

administrativa para a qual seja regularmente convocada.Em face do exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos 

da tutela e determino a concessão do auxílio-doença.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do 

segurado: Cláudio da Silva Nogueira.Número do benefício: 541.306.391-8.Benefício restabelecido: Auxílio 

doença.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: Por ora, na data de ciência da 

decisão.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não 

há cálculo do contador judicial.Comunique-se ao INSS, por via eletrônica, com urgência.Intime-se a parte autora para 
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que se manifeste sobre o laudo médico pericial, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo fixado, abra-se vista ao 

INSS, nos termos já determinados. Intimem-se. 

 

0007640-10.2010.403.6103 - MANOEL TEODORO MOREIRA(SP247626 - DANIELA REGINA DE BRITO E 

SP227295 - ELZA MARIA SCARPEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de auxílio-doença, com posterior conversão deste 

em aposentadoria por invalidez.Relata ser portador de diversos problemas de saúde, tais como hipertensão arterial e 

arritmia cardíaca do tipo estrassistolia ventricular, artrose nos joelhos e tornozelos, insuficiência renal grave, entre 

outros, razões pelas quais se encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa.Alega ter sido 

beneficiário de auxílio-doença por aproximadamente quatro anos, cessado por alta médica. Narra ter realizado diversos 

requerimentos administrativos após a cessação do seu benefício, todos negados.A inicial veio instruída com 

documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo 

pericial.Laudos periciais administrativos às fls. 72-92 e laudo pericial judicial às fls. 93-98.É a síntese do necessário. 

DECIDO.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o 

período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 

(quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra 

atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) 

contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o 

trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo médico pericial apresentado atesta que o autor é portador 

de cardiopatia (hipertrofia septal asimétrica), arritmia cardíaca e escoliose. Afirma que o sr. perito, que autor refere 

sentir dor torácica aos esforços, com cansaço.Ao exame físico, o requerente se apresentou em regular estado de geral, 

corado, hidratado, eupneico, orientado e lúcido.Em resposta aos quesitos de números 5 e 6, formulados por este Juízo, o 

perito esclareceu que a incapacidade para o trabalho é absoluta e permanente para qualquer atividade laborativa.Com 

relação ao início da incapacidade, o perito estima ter sido em 2008, baseando-se nos exames apresentados.Em seus 

comentários, o perito afirma se tratar de paciente com história de disfunção diastólica e arritmia. Esclarece que, mesmo 

em tratamento, ainda apresenta sintomas de cansaço e dor torácica, não apresentado melhora, pois essa doença cardíaca 

não possui condições de cura, mas sim controle com medicação e melhora dos sintomas, desde que o requerente não 

seja submetido a esforços. Acrescenta ainda, que o autor apresenta problemas ortopédicos, que, da mesma forma, 

poderá ter algum grau de melhora, se não houver realização de esforços.Verifica-se que a incapacidade total e definitiva 

para qualquer atividade laborativa, como é o caso, autoriza a concessão de aposentadoria por invalidez, nos termos 

previstos no art. 42 da Lei nº 8.213/91, que assim dispõe:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for 

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-

lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da 

verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o 

segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º A doença ou lesão de que o segurado 

já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por 

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Está 

também cumprida a carência e mantida a qualidade de segurado, tendo em vista que o autor foi beneficiário de auxílio-

doença até 30.6.2009, além dos recolhimentos nos períodos de fevereiro a março e julho a agosto de 2010 (fls. 

66).Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do benefício, assim como os 

riscos irreparáveis a que o autor estaria sujeito caso devesse aguardar o trânsito em julgado da presente, estão presentes 

os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Em face do exposto, defiro o pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela e determino a concessão da aposentadoria por invalidez ao autor.Tópico síntese (Provimento Conjunto 

nº 69/2006):Nome do segurado: Manoel Teodoro Fonseca.Número do benefício: 560.477.222-0 (nº do auxílio-

doença).Benefício concedido: Aposentadoria por invalidez.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do 

benefício: Por ora, na data de ciência da decisão.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do 

pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.Intime-se a parte autora para que se 

manifeste sobre o laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo fixado, abra-se vista ao INSS, nos termos 

já determinados. Comunique-se ao INSS, por via eletrônica, com urgência.Intimem-se. 

 

0007703-35.2010.403.6103 - WILSON LEONARDO DOS SANTOS(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de auxílio-doença, com posterior conversão em 

aposentadoria por invalidez.Relata ser portador de epilepsia, razão pela qual se encontra incapacitado ao desempenho de 

sua atividade laborativa.Alega ter requerido administrativamente o auxílio-doença em 02.9.2010, indeferido sob a 

alegação de não constatação de incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.Laudo pericial 

administrativo às fls. 31 e laudo pericial judicial às fls. 32-37É a síntese do necessário. DECIDO.O auxílio-doença, 

prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência (quando 

for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A 
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incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua 

concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 

25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais 

de quinze dias.O laudo pericial atesta não haver comprovação de incapacidade atual.Em suas considerações, o perito 

afirma que o requerente fala enrolado, tornando-se quase incompreensível de entender o que o diz. Afirma que o autor 

refere não se lembrar das coisas, nem como ir para sua própria casa. O requerente diz que, quando tem crises, sente a 

garganta ruim e fica olhando sua mão tremendo. Esclarece o perito que a epilepsia alegada não tem como explicar estes 

sintomas, pois não há lógica. Consignou ainda, que as receitas apresentadas pelo autor confirmam que ele faz 

acompanhamento para epilepsia, que não o incapacita para qualquer função. Por fim, aduz que o requerente não soube 

explicar a origem de suas mãos calejadas.Ao exame neurológico, o autor não apresentou qualquer alteração digna de 

nota.Conclui-se, assim, que embora tenha sido constatada a presença de sintomas, não foram comprovadas restrições 

que tenham extensão ou intensidade para assegurar o direito a quaisquer dos benefícios por incapacidade.Em face do 

exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intimem-se as partes para que se manifestem sobre o 

laudo médico pericial, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, manifeste-se a parte autora sobre a 

contestação.Intimem-se. 

 

0007762-23.2010.403.6103 - ROBERTO FERREIRA DE ALMEIDA(SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS E 

SP236368 - FLAVIA CRISTINA CARREON COISSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento de auxílio-doença, com posterior 

conversão em aposentadoria por invalidez.Relata ser portador de doença mental crônica (epilepsia intelectual/retardo 

mental), razão pela qual se encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa.Alega ter requerido 

administrativamente o auxílio-doença em 13.7.2006, sendo concedido. Narra que após a cessação do primeiro benefício, 

requereu diversas vezes o auxílio-doença, sempre alternado entre deferimentos e indeferimentos, sendo o último 

requerimento administrativo realizado em 28.6.2010, o qual foi indeferido, sob alegação de não constatação de 

incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com documentos.Laudos periciais administrativos às fls. 89-101 e laudo 

pericial judicial às fls. 102-108.É a síntese do necessário. DECIDO.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 

8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado 

para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e 

suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da 

qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com 

as exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo médico 

pericial atesta que o autor apresenta epilepsia e retardo mental leve.Esclareceu o perito que a incapacidade para o 

trabalho é absoluta e permanente, provavelmente desde a infância.Atestou também o perito que o requerente necessita 

do auxílio de terceiros e é incapaz para os atos da vida civil.Verifica-se que a incapacidade total e definitiva para 

qualquer atividade laborativa, como é o caso, autoriza a concessão de aposentadoria por invalidez, nos termos previstos 

no art. 42 da Lei nº 8.213/91, que assim dispõe:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o 

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado 

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga 

enquanto permanecer nesta condição. 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da 

condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas 

expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao 

filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a 

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Está mantida a qualidade de 

segurado, tendo em vista que o autor esteve em gozo de auxílio-doença até 16.01.2007, tendo sido indevida a cessação 

do benefício.Cumpre também salientar que, embora o perito tenha deixado entrever que o autor é incapaz desde a 

infância e que as contribuições forma feitas por seu genitor, o que poderia caracterizar doença preexistente ao ingresso 

ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, os elementos probatórios até então produzidos, afastam esta 

hipótese.Verifica-se que o autor manteve vínculos de emprego (fls. 27), e os laudos médicos periciais referentes às 

perícias administrativas revelam que o autor exerceu funções de compra e venda de recicláveis, vendedor autônomo de 

sorvetes etc., tendo sido beneficiário de auxílio-doença no período de 20.06.2006 a 16.01.2007 (fls. 79).Dispensado o 

requisito da carência ante a natureza da doença - alienação mental (art. 151 da Lei nº 8.213/91 e Portaria MPAS/MS nº 

2.998/2001), a conclusão que se impõe é que o autor faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez.Reconhecida a 

plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do benefício, assim como os riscos irreparáveis a 

que o autor estaria sujeito caso devesse aguardar o trânsito em julgado da presente, estão presentes os pressupostos 

necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Em face do exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

e determino a concessão da aposentadoria por invalidez ao autor.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 

69/2006):Nome do segurado: Roberto Ferreira de Almeida.Número do benefício: 560.145.071-0 (nº do auxílio-

doença).Benefício concedido: Aposentadoria por invalidez.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do 

benefício: Por ora, na data de ciência da decisão.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do 

pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.Considerando a constatação de 

incapacidade para os atos da vida civil, nomeio como curadora especial do autor o Dr. CELSO RIBEIRO DIAS, 

OAB/SP 193.956, facultando que sua representação processual seja regularizada, na forma da lei, por meio de um 
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representante legal e com a propositura de uma ação de interdição perante a Justiça Estadual.Intime-se a parte autora 

para que se manifeste sobre o laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo fixado, abra-se vista ao INSS, 

nos termos já determinados.Intimem-se. Comunique-se ao INSS, por via eletrônica, com urgência.Dê-se vista ao 

Ministério Público Federal. 

 

0008214-33.2010.403.6103 - JOSE RAIMUNDO BORGES DE SOUSA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Aceito a conclusão nesta data.Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento de auxílio-

doença com posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Relata ter sofrido aneurisma da aorta torácica (CID 

I72.1) e ser portador de defeito adquirido de septo cardíaco (CID I51.0), razões pelas quais se encontra incapacitado ao 

desempenho de sua atividade laborativa.Alega ter requerido o auxílio-doença em 26.5.2007, que foi deferido e, 

posteriormente, cessado em 20.10.2010. Narra ter protocolado em 05.10.2010 pedido de prorrogação, que foi indeferido 

sob a alegação de não constatação de incapacidade laborativa. A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do 

necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes 

os requisitos necessários ao restabelecimento do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento 

ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica 

e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nos termos do 

ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, 

que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença 

ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a 

doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou 

lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, 

alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 

Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), 

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de 

medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. 

Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa 

(apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, 

provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado 

para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou 

lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível 

fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada 

quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior 

recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria 

dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da 

vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou 

lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à 

sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de 

tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na 

parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A 

incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou 

lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o Dr. Hamilton do Nascimento Freitas Filho 

- CRM 140306 com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 07 de 

dezembro de 2010, às 08h30, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo 

- Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os 

exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles 

juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá 

conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na 

tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Acolho os quesitos apresentados 

à fl. 06 e faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Para viabilizar a formação do 

regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a respeito da data de realização da 

perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das perícias realizadas no 

âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências necessárias para que tais 

documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Com a finalidade de permitir o julgamento 

imediato da lide, a citação do INSS será feita depois da apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

(quando houver pedido neste sentido), ocasião em que poderá: a) oferecer resposta escrita; b) manifestar-se sobre o 

laudo pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se for o caso.Intimem-se. 

 

0008222-10.2010.403.6103 - MANOEL ALEXANDRE PEIXOTO(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 
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busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento de auxílio-doença com posterior conversão 

em aposentadoria por invalidez.Relata ter sofrido uma queda em 24.4.2010, vindo a fraturar o crânio, tendo se 

submetido a uma cirurgia em 28.4.2010, permanecendo internado por 12 dias, sem êxito. Alega que, mesmo após a 

cirurgia, continua sofrendo com diversos problemas de saúde, tais como tonturas, dores de cabeça, hipertensão arterial, 

entre outros, razões pelas quais se encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa.Alega ter requerido 

administrativamente o auxílio-doença em 28.4.2010, sendo concedido até 30.7.2010, quando o INSS lhe concedeu alta 

médica.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos 

autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários ao restabelecimento do 

benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter 

alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, 

aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, 

abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma 

sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? 

O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se 

sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 

anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência 

imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e 

hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta 

ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade 

habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da 

parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da 

capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. 

Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível fixar com melhor 

clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do 

requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido.8. A 

incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos 

rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, 

nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a 

incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua 

omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de 

tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na 

parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A 

incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou 

lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o Dr. Hamilton do Nascimento Freitas Filho 

- CRM 140306 com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 07 de 

dezembro de 2010, às 09h00, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo 

- Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os 

exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles 

juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá 

conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na 

tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Acolho os quesitos apresentados 

à fl. 11 e faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Para viabilizar a formação do 

regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a respeito da data de realização da 

perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das perícias realizadas no 

âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências necessárias para que tais 

documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Com a finalidade de permitir o julgamento 

imediato da lide, a citação do INSS será feita depois da apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

(quando houver pedido neste sentido), ocasião em que poderá: a) oferecer resposta escrita; b) manifestar-se sobre o 

laudo pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se for o caso.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Anote-se.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte autora.Intimem-se. 

 

0008229-02.2010.403.6103 - EDINA DE CASTRO RIBEIRO(SP260401 - LUCAS VALERIANI DE TOLEDO 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento de auxílio-doença.Relata ser 

portadora de diversos problemas de saúde, tais como quadro de hemorragia/sangramento, hipertrofia do útero associado 

à menstruação excessiva, freqüente e irregular, entre outros, razões pelas quais se encontra incapacitada ao desempenho 

de sua atividade laborativa.Alega que esteve em gozo de auxílio-doença até 28.09.2010, cessado por parecer contrário 

da perícia médica do INSS.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as 

provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários ao 
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restabelecimento do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em 

consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar 

o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nos termos do ofício arquivado em 

Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os 

do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De 

forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi 

diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo 

do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação 

mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 

espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da 

deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina 

especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se 

afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa 

(apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, 

provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado 

para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou 

lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível 

fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada 

quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior 

recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria 

dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da 

vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou 

lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à 

sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de 

tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na 

parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A 

incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou 

lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o Dr. Hamilton do Nascimento Freitas Filho 

- CRM 140306 com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 07 de 

dezembro de 2010, às 10h30, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo 

- Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os 

exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles 

juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá 

conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na 

tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Acolho os quesitos apresentados 

à fl. 11 e faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Para viabilizar a formação do 

regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a respeito da data de realização da 

perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das perícias realizadas no 

âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências necessárias para que tais 

documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Com a finalidade de permitir o julgamento 

imediato da lide, a citação do INSS será feita depois da apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

(quando houver pedido neste sentido), ocasião em que poderá: a) oferecer resposta escrita; b) manifestar-se sobre o 

laudo pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se for o caso.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Anote-se.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte autora.Intimem-se. 

 

0008233-39.2010.403.6103 - HEBER FERNANDES PEREIRA(SP243897 - ELIZABETH APARECIDA DOS 

SANTOS PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento de auxílio-doença com posterior conversão 

em aposentadoria por invalidez.Relata ser portador de problemas psicológicos, tais como psicose delirante alucinatória, 

com tentativas de suicídio, lapsos de memória que comprometem sua capacidade funcional, razões pelas quais se 

encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa.Alega ter sido beneficiária de auxílio-doença de 

23.8.2010 a 28.9.2010. Narra ter requerido novo benefício, sendo indeferido por parecer contrário da perícia médica do 

INSS.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos 

autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários ao restabelecimento do 

benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter 

alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, 

aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, 

abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma 

sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? 

O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se 
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sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 

anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência 

imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e 

hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta 

ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade 

habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da 

parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da 

capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. 

Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível fixar com melhor 

clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do 

requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido.8. A 

incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos 

rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, 

nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a 

incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua 

omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de 

tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na 

parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A 

incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou 

lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o DR. LUCIANO RIBEIRO ARABE 

ABDANUR - CRM 94029 com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para 

o dia 13 de dezembro de 2010, às 09h00, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 

521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá 

comparecer à perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - 

CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, 

assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que 

também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo 

previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Faculto à parte autora 

a formulação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. No mesmo prazo, 

regularize a parte autora as declarações de fls. 15-18, tendo em vista a representação processual.Para viabilizar a 

formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a respeito da data de 

realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das perícias 

realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências necessárias para 

que tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Com a finalidade de permitir o 

julgamento imediato da lide, a citação do INSS será feita depois da apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela (quando houver pedido neste sentido), ocasião em que poderá: a) oferecer resposta escrita; b) manifestar-se sobre 

o laudo pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se for o caso.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Anote-se.Fls. 64-67: recebo como aditamento à inicial. À SUDI para inclusão de MARIA DE FÁTIMA PEREIRA 

como representante do autor.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte 

autora.Intimem-se. 

 

0008256-82.2010.403.6103 - MARIA HELENA LIMA DA SILVA(SP103693 - WALDIR APARECIDO 

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de aposentadoria por invalidez.Relata ter 

sofrido uma queda de bicicleta, vindo a sofrer fratura da clavícula direita, evoluindo com capsulite adesiva do ombro 

direito e atrofia do membro superior direito, razões pelas quais se encontra incapacitada ao desempenho de sua 

atividade laborativa.Alega que foi beneficiária de auxílio-doença, cessado por alta médica.A inicial veio instruída com 

documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Em consulta ao Sistema PLENUS do DATAPREV, verifica-se que a 

requerente é beneficiária de auxílio-doença, NB 540.568.386-4, cuja situação é ativo, com data de cessação prevista 

para 20.11.2010, conforme extrato que faço anexar, estando sujeito à prorrogação mediante pedido do segurado.Nesses 

termos, não há dano irreparável ou de difícil reparação que mereça ser tutelado.Em face do exposto, indefiro, o pedido 

de antecipação dos efeitos da tutela.Nomeio perito médico o Dr. Hamilton do Nascimento Freitas Filho - CRM 140306, 

com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos 

indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte 

autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, 

clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte 

autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A 

doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, 

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia 

grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) 

e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, 
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qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a 

incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A 

incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por 

prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o 

trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como 

concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível fixar com melhor clareza a data de 

início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo 

do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera 

para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A 

incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do 

Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora 

não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado 

tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte 

autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas 

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A incapacidade constatada tem 

nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está 

ligada a grupo etário?Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 07 de dezembro de 2010, às 10h00, a ser 

realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 

(dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial 

de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e 

demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão 

ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de 

identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a 

apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Intimem-se.Acolho os quesitos apresentados à fl. 07, e 

faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Para viabilizar a formação do regular 

contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a respeito da data de realização da 

perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das perícias realizadas no 

âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências necessárias para que tais 

documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Com a finalidade de permitir o julgamento 

imediato da lide, a citação do INSS será feita depois da apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

(quando houver pedido neste sentido), ocasião em que poderá: a) oferecer resposta escrita; b) manifestar-se sobre o 

laudo pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se for o caso.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Anote-se.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte autora.Intimem-se. 

 

0008308-78.2010.403.6103 - MARIANA BECKER MOLINA ESCANDELL(SP152341 - JOAQUIM RICARDO DO 

AMARAL ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento de auxílio-doença com posterior 

conversão em aposentadoria por invalidez.Relata ser portadora de dorsalgia, lumbago com ciática e dor lombar, razões 

pelas quais se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade laborativa.Alega que esteve em gozo de auxílio-

doença de 21.7.2010 a 04.8.2010. Narra ter requerido administrativamente o auxílio-doença em 05.8.2010, 10.9.2010, 

13.10.2010 e 28.10.2010, todos indeferidos sob alegação de não constatação de incapacidade laborativa.A inicial veio 

instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são 

suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários ao restabelecimento do 

benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter 

alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, 

aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, 

abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma 

sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? 

O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se 

sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 

anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência 

imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e 

hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta 

ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade 

habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da 

parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da 

capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. 

Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível fixar com melhor 

clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do 

requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido.8. A 
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incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos 

rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, 

nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a 

incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua 

omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de 

tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na 

parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A 

incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou 

lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o Dr. Hamilton do Nascimento Freitas Filho 

- CRM 140306 com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 07 de 

dezembro de 2010, às 11h00, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo 

- Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os 

exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles 

juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá 

conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na 

tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Acolho os quesitos apresentados 

à fl. 08 (verso) e faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Para viabilizar a 

formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a respeito da data de 

realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das perícias 

realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências necessárias para 

que tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Com a finalidade de permitir o 

julgamento imediato da lide, a citação do INSS será feita depois da apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela (quando houver pedido neste sentido), ocasião em que poderá: a) oferecer resposta escrita; b) manifestar-se sobre 

o laudo pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se for o caso.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Anote-se.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte autora.Intimem-se. 

 

0008351-15.2010.403.6103 - MARCOS DA SILVA LUCAS(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor busca 

um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de benefício de amparo ao deficiente.Relata ser portador 

de diversos problemas de saúde, tais como doença mental incapacitante caracterizada por prejuízo cognitivo, 

esquizofrenia, sistema nervoso abalado, entre outros, razões pelas quais se encontra incapacitado ao desempenho de sua 

atividade laborativa.Alega ter requerido administrativamente o benefício de amparo ao deficiente em 14.6.2010, que foi 

indeferido sob a alegação de que a renda per capita do grupo familiar é igual ou superior a do salário mínimo, não 

havendo assim, enquadramento artigo 20, 3º da Lei 8742/93.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do 

necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes 

os requisitos necessários à concessão do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, 

levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e social e 

deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda dos laudos periciais.Nos termos do 

ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, 

que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença 

ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a 

doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou 

lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, 

alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 

Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), 

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de 

medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. 

Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa 

(apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, 

provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado 

para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou 

lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível 

fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada 

quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior 

recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria 

dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da 

vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou 

lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à 

sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de 

tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na 

parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A 
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incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou 

lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o DR. LUCIANO RIBEIRO ARABE 

ABDANUR - CRM 94029, com endereço conhecido desta Secretaria.Para o estudo socioeconômico, nomeio perita a 

assistente social ADRIANA ROCHA COSTA - CRESS 38.978, com endereço conhecido da Secretaria, para que 

compareça à residência da parte autora e verifique a situação social existente, diante das exigências previstas na Lei nº 

8742/93.Deverá a Sra. Perita responder aos seguintes quesitos:1. Quais as condições socioeconômicas do periciando? 

Este tem alguma renda? Descrever brevemente o local de habitação (incluindo suas condições, os móveis e 

equipamentos que a guarnecem, dentre outras informações julgadas úteis).2. Quantas pessoas vivem na casa? Qual 

delas recebe alguma renda e em que valor? Há outras pessoas que integram o grupo familiar e que não residam na 

casa?3. O periciando recebe ajuda humanitária do Poder Público em algum de seus níveis (Municipal, Estadual ou 

Federal)?4. O autor recebe ajuda humanitária de alguma instituição não governamental ou de terceiros?5. Qual a 

estimativa das despesas essenciais que o autor já realiza (alimentação, moradia, água, luz, gás, remédios, etc.)?6. Outras 

informações pertinentes.Nos termos do ofício nº 001/2007/PFE-INSS-SJC, arquivado em secretaria, aprovo os quesitos 

formulados pelo INSS, conforme abaixo transcritos.Quesitos para perícia socioeconômica.1 - Dados do grupo familiar 

(Nome, CPF, Data de Nascimento, Idade, Estado Civil, Grau de Instrução, Relação de Parentesco, Atividade 

Profissional, Renda Mensal e Origem da renda mensal - aposentadoria, benefício assistencial, autônomo, empregado 

CTPS, servidor público);2 - Residência própria (sim ou não);3 - Em caso de locação ou empréstimo da residência, a 

qualificação do proprietário e no primeiro caso, o valor do aluguel;4 - Descrever a residência: se de alvenaria ou 

madeira, se conservada ou em mau estado, quantos cômodos e metragem aproximada;5 - Enumerar qual o estado dos 

móveis: novos/antigos, conservados/mau estado, se possui automóvel, computador, DVD, microondas;6 - Indicar se 

recebe doações, de quem e qual o valor;7 - Indicar as despesas com remédios;8 - Verificar a existência de outros 

parentes (e qualificá-los na forma do item 1) que, embora não residam no mesmo local, devam ou possam auxiliar o 

requerente ou tenha condições de auxiliá-lo financeiramente ou através de doações, indicando o grau de parentesco;9 - 

Informações colhidas de vizinhos e comerciantes locais;10 - Informações que o perito entender importantes para o 

processo, colhidas através da diligência.Intimem-se as partes para a perícia médica, marcada para o dia 13 de dezembro 

de 2010, às 09h30, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim 

Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida 

do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, 

laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados 

aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o 

documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. 

Com a apresentação dos laudos, requisitem-se o pagamento desses valores. Acolho os quesitos apresentados à fl. 10 e 

faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Para viabilizar a formação do regular 

contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a respeito da data de realização da 

perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das perícias realizadas no 

âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências necessárias para que tais 

documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Com a finalidade de permitir o julgamento 

imediato da lide, a citação do INSS será feita depois da apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

(quando houver pedido neste sentido), ocasião em que poderá: a) oferecer resposta escrita; b) manifestar-se sobre o 

laudo pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se for o caso.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Anote-se.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte autora.Intimem-se. 

 

0008404-93.2010.403.6103 - JOSE BENEDITO FERNANDES(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de auxílio-doença com posterior conversão em 

aposentadoria por invalidez.Relata que, devido a uma queda de bicicleta ocorrida em abril de 2010, fraturou o ombro 

direito e a clavícula, o que gera muitas dores no ombro, razão pela qual se encontra incapacitado ao desempenho de sua 

atividade laborativa.Alega ter requerido administrativamente o auxílio-doença em 15.9.2010, que foi indeferido. Narra 

ter realizado pedido de reconsideração em 07.10.2010, também indeferido.A inicial veio instruída com documentos.É a 

síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão 

presentes os requisitos necessários à concessão do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento 

ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica 

e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nos termos do 

ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, 

que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença 

ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a 

doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou 

lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, 

alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 

Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), 

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de 

medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. 
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Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa 

(apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, 

provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado 

para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou 

lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível 

fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada 

quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior 

recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria 

dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da 

vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou 

lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à 

sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de 

tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na 

parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A 

incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou 

lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o DR. HAMILTON DO NASCIMENTO 

FREITAS FILHO - CRM 140306 com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, 

marcada para o dia 09 de dezembro de 2010, às 09h30, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida 

Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte 

autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de 

saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por 

parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários 

periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses 

valores. Acolho os quesitos apresentados à fl. 10 e faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de 

cinco dias. Para viabilizar a formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio 

eletrônico, a respeito da data de realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de 

cópia dos laudos das perícias realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as 

providências necessárias para que tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Com 

a finalidade de permitir o julgamento imediato da lide, a citação do INSS será feita depois da apreciação do pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela (quando houver pedido neste sentido), ocasião em que poderá: a) oferecer resposta 

escrita; b) manifestar-se sobre o laudo pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se for o caso.Defiro os benefícios da 

assistência judiciária gratuita. Anote-se.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à 

parte autora.Intimem-se. 

 

0008425-69.2010.403.6103 - IVONEIDE DA SILVA SOUSA(SP245199 - FLAVIANE MANCILHA CORRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento de auxílio-doença com posterior 

conversão em aposentadoria por invalidez, bem como indenização por danos morais.Relata ser portadora de diversos 

problemas de saúde, tais como pseudoartrose da tíbia, tendinopatia, tendinose do supra espinhal, esclerose musuclar, 

entre outros, razões pelas quais se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade laborativa.Alega ter sido 

beneficiária de auxílio-doença até 01.11.2010. Narra ter se submetido à perícia médica previdenciária, tendo recebido 

comunicação de decisão alegando não ter sido reconhecido o direito à prorrogação do benefício por não ter sido 

constatada incapacidade laborativa. Afirma, ainda, ter agendando no dia 17.11.2010 nova perícia médica junto ao INSS, 

no entanto, fora informada que o sistema estava fora do ar e teria que aguardar nova data.A inicial veio instruída com 

documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para 

demonstrar que estão presentes os requisitos necessários ao restabelecimento do benefício.Considerando a necessidade 

de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino 

a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do 

laudo pericial.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem 

como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente 

acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão 

afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão 

ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte autora 

é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação 

(com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera 

incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta 

(todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou 

temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, 

qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da 
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incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da 

incapacidade. Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte 

autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício 

por incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência 

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade 

para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento 

efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a 

incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte 

autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais 

foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas 

no âmbito administrativo?13 A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo 

etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o DR. 

HAMILTON DO NASCIMENTO FREITAS FILHO - CRM 140306 com endereço conhecido desta 

Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 09 de dezembro de 2010, às 10h00, a ser realizada na 

Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, 

contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de 

identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais 

documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser 

objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade 

do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do 

laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Acolho os quesitos apresentados às fls. 11-12 e faculto à parte autora a 

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Para viabilizar a formação do regular contraditório, comunique-

se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a respeito da data de realização da perícia.Requisite-se do INSS, 

também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das perícias realizadas no âmbito administrativo, 

preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências necessárias para que tais documentos sejam 

recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Com a finalidade de permitir o julgamento imediato da lide, a 

citação do INSS será feita depois da apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela (quando houver pedido 

neste sentido), ocasião em que poderá: a) oferecer resposta escrita; b) manifestar-se sobre o laudo pericial; e c) oferecer 

proposta de acordo, se for o caso.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Juntem-se os extratos 

obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte autora.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 5217 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0008392-79.2010.403.6103 - ANGELA NASCIMENTO DOS SANTOS(SP193314 - ANA CLAUDIA GADIOLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Defiro os benefícios de Justiça Gratuita. Anote-se.Preliminarmente, intime-se a parte autora para que, no 

prazo de 10 (dez) dias, caso seja de seu interesse, sob pena de extinção do feito, emende a inicial, adequando-a ao 

processo de conhecimento de rito ordinário, tendo em vista que, aparentemente, o pedido formulado tem natureza 

satisfativa, que seria incompatível com o processo cautelar.Cumprido, voltem os autos conclusos para 

apreciação.Intime-se. 

 

Expediente Nº 5218 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0002876-78.2010.403.6103 - ELSA ROGATO RIBEIRO(SP112525 - ANSELMO APARECIDO ALTAMIRANO) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DOS CAMPOS - SP 

Vistos, etc..Recebo o recurso de apelação da parte impetrada (fls. 84-93) no efeito devolutivo. Vista à impetrante para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal 

da Terceira Região, com as anotações de praxe.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Int.. 

 

0004050-25.2010.403.6103 - JOSE MILTON DUARTE CORDEIRO(SP223332 - DANIELA DUARTE CORDEIRO 

E SP223513 - PAULO VITOR DE OLIVEIRA) X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM 

SAO JOSE DOS CAMPOS - SP 

Trata-se de mandado de segurança, em que se pretende a declaração de nulidade da NFLD nº 32.091.507-7, assim como 

a suspensão imediata das parcelas vincendas referentes ao parcelamento PAES nº 60.211.582-5, alegando a ocorrência 

da decadência e da prescrição do direito de constituir e cobrar o crédito tributário, sob o argumento de ofensa ao Código 

Tributário Nacional.Sustenta o impetrante que edificou imóvel de sua propriedade, tendo obtido, ao final, o habite-se 

em 09.9.1991, expedido pela Prefeitura Municipal de São Sebastião.Apesar disso, foi lavrada Notificação Fiscal de 

Lançamento de Débito nº 32.091.507-7, em 22.12.1998, tendo o impetrante aderido ao parcelamento previsto na Lei 

10.684/03, em 24.7.2003, cujas parcelas vêm sendo pagas regularmente.A inicial veio instruída com documentos.O 

pedido de liminar foi deferido às fls. 63-65.Notificada, a autoridade coatora prestou informações às fls. 71-75 

sustentando a extinção do processo sem resolução do mérito pela perda superveniente do objeto.O Ministério Público 
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Federal opinou pela concessão da segurança.É o relatório. DECIDO.As informações prestadas pela autoridade 

impetrada que foi cancelada a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD nº 32.091.507-7, em razão da 

edição da Súmula Vinculante nº 8, do Supremo Tribunal Federal.Ocorre que esse cancelamento ocorreu em 23.7.2010 

(fls. 76), quando a autoridade impetrada já tinha sido notificada a respeito da concessão da liminar (fls. 79).Sendo 

bastante razoável supor que esse cancelamento tenha decorrido da liminar (e não da súmula), impõe-se examinar o 

mérito da impetração, até mesmo para o fim de atribuir certeza jurídica aos fatos em discussão.Quanto ao mais, estão 

presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse 

processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido 

e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Recorde-se que a matéria relativa à extinção tanto 

do direito de pleitear a repetição dos tributos pagos indevidamente quanto do direito de constituir os créditos tributários 

está sob reserva de lei complementar, tendo em vista o disposto no art. 146, III, b, da Constituição Federal. Por tais 

razões, não se aplicam à prescrição ou decadência relativas às contribuições sociais as normas do art. 1º do Decreto nº 

20.910/32 e dos arts. 45, 46 e 88 da Lei nº 8.212/91.Essa é a orientação já pacificada na jurisprudência do Egrégio 

Supremo Tribunal Federal em diversos julgados.A questão da prescrição e da decadência, reconheceu o Ministro 

CARLOS VELLOSO em seu voto proferido no RE 148.754, entretanto, parece-me pacificada. É que tais institutos são 

próprios da lei complementar de normas gerais (art. 146, III, b). Quer dizer, os prazos de decadência e de prescrição 

inscritos na lei complementar de normas gerais (CTN) são aplicáveis, agora, por expressa previsão constitucional, às 

contribuições parafiscais (C. F., art. 146, III, b; art. 149).Tal entendimento restou consolidado na Súmula Vinculante nº. 

8, de tal forma que não mais subsistem os prazos fixados nos arts. 45 e 46 da Lei nº. 8.212/91, que foram, ao final, 

revogados pela Lei Complementar nº 128/2008.Assim, considerando que as contribuições aqui tratadas são tributos 

sujeitos ao lançamento por homologação, aplicar-se-ia a regra geral do art. 173, I, do Código Tributário Nacional, que 

determina a extinção do direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário após cinco anos, contados do 

primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento podia ser efetuado.Em inúmeros casos anteriores, 

filiando-me ao entendimento majoritário que se formou no âmbito da Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça (ERESP 132329, DJU 07.6.1999, p. 38, Rel. Min. GARCIA VIEIRA), acabei por distinguir os casos em que 

houve pagamento daquelas em que isso não ocorreu.Por força desse precedente então uniformizador se não houve 

pagamento, inexiste homologação tácita. Com o encerramento do prazo para homologação (05 anos), inicia-se o prazo 

para a constituição do crédito tributário. Conclui-se que, quando se tratar de tributos a serem constituídos por 

lançamento por homologação, inexistindo pagamento, tem o fisco o prazo de 10 anos, após a ocorrência do fato 

gerador, para constituir o crédito tributário.Ocorre que esse entendimento restou superado pela jurisprudência dessa 

mesma Corte, que resolveu a questão sob o regime dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do Código de Processo 

Civil), nos seguintes termos:Ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. 

DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. 

ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, 4º, e 

173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário 

(lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 

efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, 

o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do 

débito (Precedentes da PrimeiraSeção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 

25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 

10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).2. É que a 

decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco 

constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras 

jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos 

ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não 

efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, Decadência e Prescrição no Direito Tributário, 3ª ed., 

Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210). 3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-

se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência 

do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a 

aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a 

configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, Do Lançamento no Direito Tributário 

Brasileiro, 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, Direito Tributário Brasileiro, 10ª 

ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, Decadência e Prescrição no Direito Tributário, 

3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo 

sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições 

previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de 

janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.6. 

Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial 

quinquenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.7. Recurso especial desprovido. Acórdão 

submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008 (Primeira Seção, REsp 973733, Rel. Min. 
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LUIZ FUX, DJe 18.9.2009).Em atenção aos reclamos de segurança jurídica e da efetividade do processo, passo a adotar 

a orientação desse Colendo Tribunal a respeito.No caso específico destes autos, todavia, há duas outras circunstâncias 

relevantes: a) a alegação de que o lançamento foi anulado por vício formal (art. 173, II, do CTN); e b) a alegação de que 

houve fraude na emissão da CND da obra em questão, o que também atrairia a aplicação da regra do art. 150, 4º, parte 

final, do CTN.Ocorre que a reabertura do prazo para a constituição do crédito tributário no caso da anulação por vício 

formal supõe, evidentemente, que o prazo ainda não tenha sido escoado, o que não é o caso dos autos, já que entre a 

concessão do habite-se (o fato imponível), em 09.9.1991, e a notificação do lançamento (02.7.1998), ou mesmo a 

invalidação por vício formal (08.9.1998) decorreu um prazo superior a cinco anos.No que se refere à constituição do 

crédito tributário em caso de fraude, a matéria vem regulada pelo art. 150, 4º, parte final do Código Tributário Nacional, 

que assim prescreve:Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao 

sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em 

que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a 

homologa. 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição 

resolutória da ulterior homologação ao lançamento. 2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos 

anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito. 

3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na apuração do saldo porventura devido e, 

sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação. 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de 

cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha 

pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a 

ocorrência de dolo, fraude ou simulação.Vê-se que, nos casos de dolo, fraude ou simulação, não se aplica o prazo de 

cinco anos para homologação tácita do lançamento. Mas existe prazo? O Código não explicita.Mas a jurisprudência do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, acolhendo o magistério de Eurico Marcos Diniz de Santi (Decadência e prescrição 

no direito tributário, 3ª ed., Max Limonad , p. 171), esclarece que a notificação do ilícito tributário, medida 

indispensável para justificar a realização do ulterior lançamento, afigura-se como dies a quo do prazo decadencial 

quinquenal, em havendo pagamento antecipado efetuado com fraude, dolo ou simulação, regra que configura ampliação 

do lapso decadencial, in casu, reiniciado. Entrementes, transcorridos cinco anos sem que a autoridade administrativa se 

pronuncie, produzindo a indigitada notificação formalizadora do ilícito, operar-se-á ao mesmo tempo a decadência do 

direito de lançar de ofício, a decadência do direito de constituir juridicamente o dolo, fraude ou simulação para os 

efeitos do art. 173, parágrafo único, do CTN e a extinção do crédito tributário em razão da homologação tácita do 

pagamento antecipado.Assim, nos casos de dolo, fraude ou simulação, o Fisco deve promover a notificação do ilícito 

ainda no curso do prazo de cinco anos, como medida preparatória indispensável para que seja reaberto o prazo para 

constituição do crédito tributário.No caso dos autos, tal notificação ocorreu apenas em 1998, quando já havia decorrido 

o prazo para constituição do crédito tributário, razão pela qual realmente ocorreu a extinção da obrigação tributária.Em 

consequência, a adesão ao parcelamento e os pagamentos respectivos ocorreram virtude de um crédito tributário já 

extinto, razão pela qual se impõe firmar um juízo de procedência do pedido.Em face do exposto, julgo procedente o 

pedido, para conceder a segurança, para anular o crédito tributário objeto da NFLD nº 32.091.507-7, desobrigando o 

impetrante de recolher as parcelas do PAES (no que se refere exclusivamente ao débito discutido nestes autos).Custas 

ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei nº 12.016/2009.Sentença sujeita ao 

duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 14, 2º, da Lei nº 12.016/2009.P. R. I. O..Informação: Caso haja 

interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código 

de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito 

reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 

225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0004070-16.2010.403.6103 - CEEME CONSTRUCOES E MONTAGENS LTDA(SP101980 - MARIO MASSAO 

KUSSANO E SP260186 - LEONARD BATISTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO 

JOSE DOS CAMPOS - SP 

CEEME CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA interpõe embargos de declaração em face da sentença proferida 

nestes autos, alegando ter esse julgado incorrido em omissão.Alega a embargante a presença do citado vício na sentença 

embargada, uma vez que não houve pronunciamento judicial a respeito da não incidência de Contribuição Social sobre 

a Folha de Salários - CSFS incidente sobre valores pagos a título de horas extras.É o relatório. DECIDO.Conheço dos 

presentes embargos, eis que tempestivos.O art. 535 do Código de Processo Civil preceitua serem cabíveis embargos de 

declaração quando houver obscuridade, contradição ou omissão na sentença embargada. O principal efeito dos 

embargos de declaração, quando lhes for dado provimento, é integrar a sentença impugnada.A respeito do efeito 

integrativo dos embargos de declaração já se manifestou o E. Superior Tribunal de Justiça: Os embargos de declaração 

são, como regra, recurso integrativo, que objetivam expungir da decisão embargada, o vício, de omissão, entendida 

como aquela advinda do próprio julgado e prejudicial a compreensão de causa (RESP - RECURSO ESPECIAL - 

816585 Processo: 200600243606 UF: RJ Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 05/10/2006 

Documento: STJ000715777)Do mesmo modo já se pronunciou o E. Supremo Tribunal Federal Classe: Os embargos de 

declaração destinam-se, precipuamente, a desfazer obscuridades, a afastar contradições e a suprir omissões que 

eventualmente se registrem no acórdão proferido pelo Tribunal. Essa modalidade recursal só permite o reexame do 

acórdão embargado para o específico efeito de viabilizar um pronunciamento jurisdicional de caráter integrativo-

retificador, que, afastando as situações de obscuridade, omissão ou contradição, complemente e esclareça o conteúdo da 
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decisão proferida (AI-AgR-ED - EMB.DECL.NO AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Processo: 177313 

UF: MG - MINAS GERAIS) Com efeito, assiste razão à embargante, porquanto a sentença embargada deixou de se 

pronunciar a respeito do pedido de não incidência de contribuição social sobre as verbas pagas a título de horas extras 

aos seus empregados, tendo em vista o nítido caráter indenizatório de tais verbas.Pois bem. As verbas recebidas como 

horas extras têm natureza retributiva (remuneratória) e, portanto, integram a remuneração. O pagamento de horas extras 

possui caráter de retribuição pelo trabalho e não de indenização, como alegado pela impetrante. Neste sentido já se 

pronunciou o E. STJ: Os adicionais noturnos, de periculosidade, de insalubridade e referente à prestação de horas-

extras, quando pagos com habitualidade, incorporam-se ao salário e sofrem a incidência de contribuição previdenciária. 

(STJ, RESP 200901342774RESP - RECURSO ESPECIAL - 1149071ELIANA CALMONSEGUNDA TURMADJE 

DATA: 22/09/2010).Conclusão contrária seria assentir a tese de que toda remuneração pelo trabalho prestado, como 

compensação pela força vital e pelo tempo despendido pelo indivíduo, teria natureza indenizatória.Portanto, tendo em 

vista a omissão alegada pela embargante, a fundamentação acima passa a fazer parte integrante da sentença 

embargada.Assim, dou provimento aos presentes embargos de declaração no que se refere ao vício constante da 

sentença, mantendo a sentença, no mais, tal como lançada.Publique-se. Intimem-se.Informação: Caso haja interposição 

de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 

5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o 

código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do 

Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0005285-27.2010.403.6103 - MAYEKAWA DO BRASIL REFRIGERACAO LTDA(SP156379 - EDUARDO 

FERRAZ GUERRA E SP278356 - JULIO HENRIQUE BATISTA E SP147381 - RENATO OLIVER CARVALHO E 

SP252001 - ANDERSON BISPO DA SILVA E SP196185 - ANDERSON RIVAS DE ALMEIDA) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DOS CAMPOS - SP 

Vistos etc..Recebo a apelação de fls. 2163-2196 no efeito devolutivo.À parte contrária para contrarrazões.Decorrido o 

prazo legal, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

anotações de praxe.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Int. 

 

0005286-12.2010.403.6103 - MYCOM CHEMICAL PROCESS DO BRASIL LTDA(SP156379 - EDUARDO 

FERRAZ GUERRA E SP278356 - JULIO HENRIQUE BATISTA E SP147381 - RENATO OLIVER CARVALHO E 

SP252001 - ANDERSON BISPO DA SILVA E SP196185 - ANDERSON RIVAS DE ALMEIDA) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DOS CAMPOS - SP 

Vistos etc..Recebo a apelação de fls. 1611-1644 no efeito devolutivo.À parte contrária para contrarrazões.Decorrido o 

prazo legal, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

anotações de praxe.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Int. 

 

0005858-65.2010.403.6103 - NICOLA ANDRE RUSSO(SP129230 - MARIA VIRGINIA DUPRE RABELLO) X 

UNIP - UNIVERSIDADE PAULISTA 

Trata-se de mandado de segurança em que o impetrante formulou pedido de liminar para assegurar o direito à 

renovação de sua matrícula no estabelecimento de ensino de que faz parte a autoridade impetrada, mediante pagamento 

de seu débito, com o desconto acordado quando da efetivação da matrícula.Narra o impetrante ser aluno matriculado no 

curso de Engenharia da Computação da aludida instituição, cujo prazo para efetuar sua matrícula para o segundo 

semestre se expira em 02.8.2010,Alega que foi impedido de realizar a matrícula, em razão de se encontrar em débito 

com as mensalidades a partir de março de 2010. Esclarece que, por ser associado do Sindicato dos Empregados do 

Comércio de São José dos Campos tem direito ao desconto de 30% sob o valor contratual, somado a mais 10% (dez por 

cento), se efetuado o pagamento até o quinto dia útil, porém a Universidade emitiu os boletos sem o desconto devido, e 

apesar de insistentes tentativas em solucionar o problema, não obteve êxito até o dia 31.7.2010.Sustenta que depositou 

mensalmente o valor devido em conta bancária, cujo montante poderá ser imediatamente pago à Universidade, com o 

escopo de efetuar e rematrícula e reiniciar as aulas no próximo dia 04.8.2010.A inicial veio instruída com os 

documentos de fls. 10-26.O pedido de liminar foi indeferido às fls. 29-30.Notificada, a autoridade coatora prestou 

informações às fls. 36-58.Intimado a se manifestar sobre as informações, o impetrante informou que atingiu seu intento 

administrativamente e requereu o arquivamento do processo (fl. 600).É o relatório. DECIDO.O impetrante alegou que a 

impetrada lhe concedeu o desconto pleiteado.A conjugação desses fatos deixa entrever que não está mais presente o 

interesse processual da parte impetrante, na medida em que a providência jurisdicional reclamada não é mais útil e 

tampouco necessária.Estamos diante, sem dúvida, de um fato jurídico superveniente, um caso típico de perda de 

interesse processual por motivo superveniente à propositura da demanda, uma vez que, juridicamente, tornou-se 

desnecessário ou inútil o recurso à via judicial, o que forçosamente deve ser levado em conta diante do preceito do art. 

462 do Código de Processo Civil.Em face do exposto, com fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, 

julgo extinto o processo, sem resolução de mérito.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, nos 

termos do art. 25 da Lei nº 12.016/2009.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os 

autos, observadas as formalidades legais.P. R. I. O..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta 

sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às 

despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos 

termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 
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(excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0007133-49.2010.403.6103 - TEREZINHA VINHAS ROBERTI(SP270591 - VERONICA TIZURO FURUSHIMA) X 

CHEFE DE CONCESSAO DE BENEFICIOS DO INSS EM SAO JOSE DOS CAMPOS - SP 

Vistos etc.Converto o julgamento em diligência.Intime-se a parte impetrante para que, no prazo de 10 (dez) dias, se 

manifeste sobre as informações de fls. 22.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Após, voltem 

os autos conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0007175-98.2010.403.6103 - WALKIRIA SANDRA RIBEIRO(SP298270 - THEREZINHA DE GODOI FURTADO) 

X PRESIDENTE ORDEM ADVOGADOS DO BRASIL - SECCION SAO JOSE DOS CAMPOS SP 

Aceito a conclusão nesta data.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, em que a impetrante requer a 

atribuição de notas, que entende corretas, referentes à 2ª fase do Exame de Ordem dos Advogados do Brasil/SP nº 

2010.1, para a aprovação e habilitação ao exercício profissional da advocacia.Alega a impetrante, em síntese, que não 

obteve aprovação no exame em comento, pois os examinadores da prova prática não lhe atribuíram as notas de acordo 

com a exigência dos quesitos discriminados no espelho de avaliação, em consonância com o padrão de respostas 

fornecido pela CESPE/UNB.A inicial veio instruída com os documentos de fls. 08-31.Notificada, a autoridade 

impetrada prestou informações às fls. 55-78.É a síntese do necessário. DECIDO.Do exame do pedido, verifico haver 

dúvida razoável a respeito da legitimidade da autoridade apontada como coatora e, por consequência, da competência 

deste Juízo para processar e julgar o feito.De fato, ao menos à primeira vista, o Presidente da Subseção local da 

OAB/SP não é o responsável pela elaboração do Exame de Ordem, sendo certo que as Secções da Ordem têm 

comissões específicas para esse fim. Mesmo que não sejam as responsáveis pelo julgamento dos recursos 

administrativos (atribuição do Conselho Federal), essa circunstância parece suficiente para fragilizar as alegações da 

parte impetrante.Ainda que superado esse impedimento, vale consignar que, tal como se verifica em relação aos 

concursos públicos, o âmbito de intervenção reservado ao Poder Judiciário nos Exames de Ordem está circunscrito à 

ocorrência de ilegalidades (lato sensu) na realização do certame, sendo insuscetíveis de revisão as questões das provas e 

as notas recebidas por cada candidato. Nesse sentido é a jurisprudência pacífica do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, como vemos do seguinte julgado:Ementa:MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - 

QUESTÃO DE PROVA - REVISÃO - IMPOSSIBILIDADE.- Em matéria de concurso público, a competência do 

Poder Judiciário se limita ao exame da legalidade das normas instituídas no edital e dos atos praticados na realização do 

certame, vedado o exame de questões das provas e de notas atribuídas aos candidatos, matérias cuja responsabilidade é 

da banca examinadora.- Ordem denegada (STJ, 3ª Seção, MS 6621, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJU 

22.5.2000, p. 65).Dessa forma, a análise da prova, em si, da suficiência dos conhecimentos expostos pelo candidato nas 

questões apresentadas é incumbência reservada, como exclusividade, à Comissão Examinadora. Realmente, estamos 

diante daquilo que a doutrina administrativista conceitua como mérito do ato administrativo, mesmo se tomado em sua 

acepção mais restrita, cuja aferição é de competência exclusiva do agente público no exercício da função 

administrativa.Observe-se, ademais, que a orientação jurisprudencial acima retratada não é fruto de simples comodidade 

do Poder Judiciário, que se eximiria de analisar o conteúdo de questões mais intrincadas de concursos públicos. Reflete, 

na verdade, o respeito a um dos princípios fundamentais estruturantes do Estado brasileiro, que é o princípio da 

separação de poderes (art. 2º da Constituição da República de 1988).Esse princípio, aliás, o que é esquecido com 

frequência, integra o núcleo material intangível da Constituição, vale dizer, é uma cláusula pétrea, cuja função no 

sistema constitucional é explicada com argúcia por Michel Temer:Para a boa interpretação constitucional é preciso 

verificar, no interior do sistema, quais as normas que foram prestigiadas pelo legislador constituinte a ponto de 

convertê-las em princípios regentes desse sistema de valoração. Impende examinar como o Constituinte posicionou 

determinados preceitos constitucionais. Alcançada, exegeticamente, essa valoração é que teremos os princípios. Estes, 

como assinala Celso Antônio Bandeira de Mello, são mais do que normas, servindo como vetores para soluções 

interpretativas. De modo que é preciso, para tal, conhecer cada sistema normativo.No nosso, ressaltam o princípio 

federativo, o do voto direito, secreto, universal e periódico; a separação dos Poderes; os direitos e garantias individuais. 

Essa saliência é extraída do art. 60, 4º, do Texto Constitucional, que impede emenda tendente a abolir tais 

princípios.Por isso, a interpretação constitucional levará em conta todo o sistema, tal como positivado, dando-se ênfase, 

porém, para os princípios que foram valorizados pelo constituinte (...) (Elementos de direito constitucional, 10ª ed. rev. 

aum., São Paulo: Malheiros. 1994, p. 24), grifamos.Portanto, a vedação do exame do mérito do ato administrativo, 

longe de significar a pronúncia do non liquet, prestigia o exercício da função típica administrativa pelos agentes assim 

designados pelo Texto Constitucional e pelas leis.Postas tais premissas, verifica-se que a impetrante não apresentou 

qualquer outra alegação que não a impugnação relativa à correção de sua prova, questão que este Juízo está impedido de 

analisar.Não há, assim, ao menos à primeira vista, ilegalidade ou abuso de poder praticado pela autoridade impetrada 

que possa ser objeto de imediata correção.Em face do exposto, ausente a plausibilidade do direito invocado, indefiro o 

pedido de liminar.Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.Intimem-se.  

 

0008094-87.2010.403.6103 - CSS COM E SERV DE MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA(SP183336 - DANIEL 

GONÇALES BUENO DE CAMARGO E SP228801 - VITOR ALESSANDRO DE PAIVA PORTO) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DOS CAMPOS - SP 

Vistos etc.Fls. 73-78: diante da situação de urgência narrada (e comprovada) pela impetrante, passo ao exame do pedido 

de liminar, mesmo sem as informações da autoridade impetrada.Trata-se de mandado de segurança impetrado com a 
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finalidade de obter a expedição de uma certidão positiva de débitos fiscais, com efeito de negativa, impondo-se à 

autoridade impetrada o dever de examinar, em prazo razoável, as declarações de compensação tributária oferecidas pela 

impetrante.Alega a impetrante, em síntese, ter requerido a restituição, mediante compensação, de diversos créditos de 

contribuições outrora devidas ao INSS, aduzindo ter apresentado declarações de compensação.Afirma que tais pedidos 

sequer foram autuados pela autoridade impetrada, nem constam do sistema COMPROT, impossibilitando que produzam 

o efeito de suspender a exigibilidade do crédito tributário, ou mesmo de extinguir tais créditos.Acrescenta que, 

contraditoriamente, a autoridade impetrada já processou a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - 

DCTF oferecida em 22.10.2010, restando sem justificativa razoável a omissão quanto aos pedidos de restituição e às 

declarações de compensação.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Quanto à 

pendência de decisão administrativa relativa à compensação, observo não ser possível emprestar a qualquer 

requerimento deduzido na esfera administrativa os mesmos efeitos previstos no art. 151, III, do Código Tributário 

Nacional, que prescreve a suspensão da exigibilidade do crédito tributário com a apresentação de reclamações e 

recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo.Esse dispositivo assinala que não é 

qualquer reclamação ou qualquer recurso que enseja essa suspensão, mas apenas as impugnações dessa natureza 

apresentadas de acordo com as leis que disciplinam o processo administrativo tributário, o que não é o caso.Não poderia 

ser de outra forma. Do contrário, bastaria ao administrado formular intermináveis pedidos administrativos sucessivos 

para que jamais o crédito tributário retomasse sua exigibilidade. Parece-nos não ser essa a mens legis contida naquele 

preceito. O que se pretendia era evitar que o contribuinte ou administrado ficasse constrangido em suas atividades 

econômicas ou profissionais sem que o débito estivesse definitivamente constituído na esfera administrativa, isto é, sem 

que passasse pelas instâncias revisoras que poderiam infirmar, eventualmente, os lançamentos efetuados pela 

fiscalização.No caso dos autos, constata-se que a decisão da autoridade impetrada a respeito dos pedidos de 

compensação, ainda que indeferitória, permitiria fosse apresentada a manifestação de inconformidade, que é instituto 

que integra o processo administrativo tributário (art. 74, 7º e 9º da Lei nº 9.430/96) e, como tal, suspende a exigibilidade 

do crédito tributário.Ainda que não seja possível vislumbrar um atraso exagerado ou desproporcional no exame do 

pedido (diante do notório acúmulo de serviços a cargo da autoridade impetrada), é certo que a falta de decisão é 

potencialmente causadora de graves prejuízos à impetrante.Não se discute, nestes autos, a imensa quantidade de pedidos 

a cargo da autoridade impetrada, nem as dificuldades estruturais por que passa a Administração Pública (assim como o 

próprio Poder Judiciário) para atender a contento às necessidades dos administrados (ou jurisdicionados).Todos esses 

obstáculos não impedem que se possa atribuir tratamento preferencial àqueles, jurisdicionados ou administrados, que 

comprovem a existência de situações de especial necessidade, ou que diligenciem, com todos os meios disponíveis, para 

que a função administrativa ou jurisdicional seja realizada conforme prescrevem a Constituição e as leis.Embora seja de 

rigor o respeito à estrita ordem cronológica de apresentação dos requerimentos, em atenção ao princípio da 

impessoalidade administrativa, não se descarta a possibilidade de mitigação dessa regra em situações excepcionais 

como as acima mencionadas.No caso dos autos, ainda que descumprido o prazo legal para análise do pedido, não se 

pode afirmar que se trata de má-fé ou incúria da autoridade impetrada, cuidando-se, na verdade, da notória dificuldade 

da Administração Pública em atender corretamente aos contribuintes.De toda forma, não pode o Poder Judiciário negar-

se a atender os pleitos que lhe são dirigidos, especialmente quando a questão de fundo (o direito à restituição ou 

compensação) não foi sequer negado pela autoridade impetrada.Não se pode, todavia, obrigar essa autoridade a deferir o 

pedido (nem a impetrante fez prova da presença de todos os requisitos legais para tanto), mas apenas a examiná-lo, 

podendo indeferi-lo, se for o caso.Em face do exposto, concedo a liminar requerida, para determinar à autoridade 

impetrada que, no prazo de 30 (trinta) dias, promova a análise dos pedidos de restituição e das declarações de 

compensação apresentados pela impetrante, podendo indeferi-los, se for o caso, inclusive no caso de instrução 

insuficiente por parte da impetrante.Determino à autoridade impetrada que, até que sobrevenha essa decisão, seja 

expedida certidão positiva de débitos fiscais, com efeito de negativa, desde que não existam outros impedimentos além 

dos descritos nestes autos.Comunique-se com urgência.Dê-se ciência à Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional, na 

forma do art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009.Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.Intimem-se. 

 

0008361-59.2010.403.6103 - PRO-QUALI ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA X PRO-QUALI IND/ E COM/ 

LTDA EPP(SP302063 - JOAO CLAUDIO FARIA MACHADO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM SAO JOSE DOS CAMPOS - SP 

Vistos etc..Notifique-se a autoridade impetrada para que preste as informações no prazo legal.Dê-se ciência à 

Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional, na forma do art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009.Após, dê-se vista dos autos 

ao Ministério Público Federal.Intimem-se. Oficie-se. 

 

Expediente Nº 5219 

 

MONITORIA 

0000207-28.2005.403.6103 (2005.61.03.000207-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X ROBERTO CARDOSO DA SILVA X ALTO DA PONTE SERVICOS 

AUTOMOTIVOS LTDA 

Vistos, etc..Fl. 92: defiro o desentranhamento requerido, com exceção da procuração, mediante substituição por cópias a 

serem providenciadas pela parte autora, no prazo de cinco dias. Após, proceda a Secretaria.Nada mais requerido, 

retornem os autos ao Arquivo.Int.. 
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0004895-33.2005.403.6103 (2005.61.03.004895-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X MARCIA NAOMI ISII(SP091027 - ANTONIO CARLOS PAZINI) 

Intime-se a autora para que apresente valores adequados à sentença e prossiga-se, na forma dos artigos 475-B, 475-J e 

seguintes do Código de Processo Civil.Em nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo.Int. 

 

0008422-22.2007.403.6103 (2007.61.03.008422-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X APARECIDA FERNANDES MARTINS(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO) 

Ciência à ré do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em nada sendo requerido, arquivem-se 

os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0006716-67.2008.403.6103 (2008.61.03.006716-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP197056 - DUÍLIO 

JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA) X TERMOPLAS TECNOLOGIA AERONAUTICA LTDA - EPP X ANA CAROLINA 

RODRIGUES X MARIA CRISTINA DE SOUZA RODRIGUES(SP231904 - EDUARDO LUIZ SAMPAIO DA 

SILVA) 

Intime-se a autora para que apresente valores adequados à sentença e prossiga-se, na forma dos artigos 475-B, 475-J e 

seguintes do Código de Processo Civil.Em nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo.Int. 

 

0000092-65.2009.403.6103 (2009.61.03.000092-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X GISELLE SILVA RIBEIRO X ALVARO SEBASTIAO MOURA(SP246435B - SANDRA 

REGINA DUARTE DE OLIVEIRA) X ZINIA ANUNCIACAO SANTOS MOURA(SP266425 - VERONICA 

INACIO FORTUNATO RIBEIRO) 

Vistos, etc..Fls. 107-109: manifestem-se os réus sobre a proposta apresentada pela CEF, no prazo de 10 dias.Após, 

venham para deliberação.Int.. 

 

0003299-72.2009.403.6103 (2009.61.03.003299-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR) X PINHO E RACHID LTDA ME X JOSE MANOEL PINHO X ANA CRISTINA RACHID 

PINHO(SP217667 - NILTON MATTOS FRAGOSO FILHO E SP160344 - SHYUNJI GOTO) 

J. Defiro pelo prazo de 20 dias. Silente, aguarde-se provocação no arquivo. Int. (despacho proferido em petição 

protocolizada sob nº 10.37893-1) 

 

0007021-17.2009.403.6103 (2009.61.03.007021-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X GEORGES AYOUB KRAYEM 

Vistos, etc..Fl. 52: indefiro, eis que o contrato de fls. 8-26 não constitui documento assinado original.Retornem os autos 

ao Arquivo.Int.. 

 

0003198-98.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X 

ANTONIO DONIZETE PENARIOL LOPES(SP160344 - SHYUNJI GOTO) 

Vistos, etc..Promova o advogado da parte ré a regularização da representação processual, no prazo de dez dias, eis que o 

causídico não se encontra constituído pela procuração de fl. 25.Após, se em termos, abra-se vista à autora, para 

impugnação no prazo de dez dias.Int.. 

 

0004357-76.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O 

FIDALGO S KARRER) X JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 

J. Defiro. (petição da autora - prazo 10 dias.) 

 

0004431-33.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E 

SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X ALEXSANDER YURE VIEIRA DA ROSA X 

ALEXANDRE VINICIUS VIEIRA DA ROSA 

Vistos, etc..Fl. 44: defiro o prazo requerido pela autora.Na ausência do cumprimento da determinação de fl. 42, registre-

se o feito para sentença.Int.. 

 

0005268-88.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X CASA DA BORRACHA DO SENHOR LTDA X WALFREDO 

SGARBI SANCHEZ 

Vistos etc..Analisando conjuntamente estes autos com a cópia da petição inicial da ação Monitória n.º 0005277-

50.2010.403.6103 (fls. 46-55), indicada no termo de fls. 40, verifico a não ocorrência do fenômeno da prevenção, 

tampouco a identidade com os processos de nº 0004427-93.2010.403.6103 e 0004455-61.2010.403.61.03, em trâmite 

nesta Vara, que justifique a reunião dos feitos tendo em vista que as causas de pedir são distintas, oriundas de diferentes 

contratos.Preliminarmente, levando-se em conta que as custas processuais foram recolhidas a menor, providencie a 

parte autora adequação do valor da causa, ou o recolhimento da diferença de custas processuais, no prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção do feito.Cumprido, cite(m)-se o(s) réu(s), por mandado, para pagamento do débito, nos 

termos do art. 1.102-B do Código de Processo Civil. Int. 
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0005840-44.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR) X BENEDITA LIDIA SILVA 

Vistos etc..Preliminarmente, considerando-se que as custas processuais foram recolhidas a menor, conforme certidão de 

fls. 66-verso, providencie a parte autora, se for o caso, a adequação do valor da causa, ou o recolhimento da diferença 

de custas, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito.Cumprido, cite(m)-se o(s) réu(s), por mandado, para 

pagamento do débito, nos termos do art. 1.102-B do Código de Processo Civil. Int. 

 

0007525-86.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X JOSE MOREIRA DE GODOY 

Vistos etc..Preliminarmente, levando-se em conta que as custas processuais foram recolhidas a menor, providencie a 

parte autora o recolhimento da diferença de custas processuais, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito.Cumprido, cite(m)-se o(s) réu(s), por mandado, para pagamento do débito, nos termos do art. 1.102-B do Código 

de Processo Civil. Int. 

 

0007535-33.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X HENRIQUE DONIZETTE DOS SANTOS 

Vistos etc..Preliminarmente, levando-se em conta que as custas processuais foram recolhidas a menor, providencie a 

parte autora o recolhimento da diferença de custas processuais, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito.Cumprido, cite(m)-se o(s) réu(s), por mandado, para pagamento do débito, nos termos do art. 1.102-B do Código 

de Processo Civil. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0000812-37.2006.403.6103 (2006.61.03.000812-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006700-89.2003.403.6103 (2003.61.03.006700-7)) ENILDA ABRANTES DO NASCIMENTO X MARIO JULIO 

DO NASCIMENTO(SP183579 - MARCELO AUGUSTO PIRES GALVÃO) X TRANSCONTINENTAL 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E ADMINISTRACAO DE CREDITOS LTDA/SUL BRASILEIRO SP 

CREDITO IMOBI(SP131725 - PATRICIA MARIA DA SILVA OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Vistos, etc..Fls. 277-279: indicados os valores, intime-se a ré TRANSCONTINENTAL, por seu(s) advogado(s), para 

que, no prazo de quinze dias, efetue(m) o pagamento da sucumbência, observando-se que decorrido este prazo sem o 

devido adimplemento, será acrescida ao referido montante a multa de 10% (dez por cento).Escoado o prazo acima sem 

o pagamento da sucumbência, dê-se vista ao credor para que requeira a expedição do mandado de penhora e 

avaliação.Requerendo o(a) credor(a) o mandado, providencie a Secretaria sua expedição e, formalizado o auto de 

penhora e avaliação, intime(m)-se o(s) devedor(es), por seu(s) advogado(s), para que, caso queira, ofereça impugnação 

no prazo de quinze dias.Nada sendo requerido pelo(a) credor(a), remetam-se os autos sobrestados ao Arquivo.Int.. 

 

0004662-31.2008.403.6103 (2008.61.03.004662-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010290-35.2007.403.6103 (2007.61.03.010290-6)) MARCELO DE ANDRADE PALMA X EMILCE DA SILVA 

PINHO X ROSANGELA DE ANDRADE PALMA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X EMGEA 

- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Vistos etc..Recebo o recurso de apelação dos embargantes (fls. 110-129), no efeito devolutivo. Dê-se vista à parte 

contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as anotações de praxe.Int.  

 

0007633-86.2008.403.6103 (2008.61.03.007633-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004064-77.2008.403.6103 (2008.61.03.004064-4)) ANDRE LUIZ COSTA X DANIELI CRISTINI CARDOSO DE 

MORAIS(SP194784 - CLAUDIO MADID) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO E SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) 

Vistos, etc..Fls. 71-73: indicados os valores, intime-se a embargada, por seu(s) advogado(s), para que, no prazo de 

quinze dias, efetue(m) o pagamento, observando-se que decorrido este prazo sem o devido adimplemento, será 

acrescida ao referido montante a multa de 10% (dez por cento).Escoado o prazo acima sem o pagamento da 

sucumbência, dê-se vista ao credor para que requeira a expedição do mandado de penhora e avaliação.Requerendo o(a) 

credor(a) o mandado, providencie a Secretaria sua expedição e, formalizado o auto de penhora e avaliação, intime(m)-se 

o(s) devedor(es), por seu(s) advogado(s), para que, caso queira, ofereça impugnação no prazo de quinze dias.Nada 

sendo requerido pelo(a) credor(a), remetam-se os autos sobrestados ao Arquivo.Int.. 

 

0005191-79.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006611-61.2006.403.6103 

(2006.61.03.006611-9)) ALEXANDRE OLIVEIRA MILEN(SP244467 - ALEXANDRE OLIVEIRA MILEN) X 

FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE(SP135618 - FRANCINE MARTINS LATORRE E SP034905 

- HIDEKI TERAMOTO) 

Vistos, etc..Providencie o embargante a juntada aos autos da procuração, no prazo de dez dias.Sem prejuízo, 

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Após, voltem para 
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deliberação.Int.. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

0000042-44.2006.403.6103 (2006.61.03.000042-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001367-25.2004.403.6103 (2004.61.03.001367-2)) JOAO PAULO ROSSIGALI(SP188383 - PEDRO MAGNO 

CORREA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) 

Vistos, etc..Requisitem-se os honorários do perito judicial.Intimem-se as partes para manifestação a respeito do laudo 

pericial, no prazo sucessivo de dez dias, iniciando-se pela parte embargante.Após, nada mais requerido, registre-se o 

feito para sentença.Int.. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0007789-45.2006.403.6103 (2006.61.03.007789-0) - FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - 

FHE(SP135618 - FRANCINE MARTINS LATORRE E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO) X FABIANE ADILIA 

DOS SANTOS LAZZARINI 

Vistos, etc..Aguarde-se provocação no Arquivo.Int.. 

 

0008402-31.2007.403.6103 (2007.61.03.008402-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X JARDINS COMERCIO HORTIFRUTIGRANJEIRO LTDA X 

ANDRE MARTINS LIMA X GABRIELA MARTINS LIMA X FERNANDO DE ALMEIDA PAIVA 

J. Defiro pelo prazo de 60 dias. Silente, aguarde-se provocação no Arquivo. Int.. 

 

0008404-98.2007.403.6103 (2007.61.03.008404-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X COMERCIAL JAILSON SJC LTDA ME X JAILSOM ALVES DE 

LIMA X NILCEIA DE MORAES VIEIRA(SP066296 - MIRIAM SANTOS GAZELL) 

Vistos, etc..Em face do resultado negativo dos leilões realizados nos autos, manifeste-se a exequente no prazo de 5 

dias.Silente, aguarde-se provocação no Arquivo.Int.. 

 

0008435-21.2007.403.6103 (2007.61.03.008435-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X CENTRAL DE ATENDIMENTO E PRODUTOS ALIMENTICIOS 

LTDA(SP175389 - MÁRCIA CRISTINA FERREIRA TEIXEIRA) X ELISANGELA DE JESUS(SP175389 - 

MÁRCIA CRISTINA FERREIRA TEIXEIRA) X ROGERIO MENEZES DOS SANTOS 

J. Defiro, pelo prazo de 60 dias. Silente, aguarde-se provocação no arquivo. Int. (despacho proferido em petição 

protocolizada sob nº 10.37596-1) 

 

0004688-29.2008.403.6103 (2008.61.03.004688-9) - FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - 

FHE(SP135618 - FRANCINE MARTINS LATORRE) X EDUARDO VIEIRA DE CARVALHO 

J. Defiro, pelo prazo de 10 dias. Silente, aguarde-se provocação no arquivo. Int. (despacho proferido em petição 

protocolizada sob nº 10.163994-1) 

 

0005113-56.2008.403.6103 (2008.61.03.005113-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP197056 - DUÍLIO 

JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA) X BIELETRO AUTOMACAO INDUSTRIAL LTDA X MARCOS MENDONCA 

XAVIER X STELLA FATIMA DE PAULA RAJUK XAVIER(SP019997 - THARCIZIO JOSE SOARES E SP103898 

- TARCISIO RODOLFO SOARES) 

J. Defiro, pelo prazo de 60 dias. Silente, aguarde-se provocação no arquivo. Int. (despacho proferido em petição 

protocolizada sob nº 10.39380-1)  

 

0002900-43.2009.403.6103 (2009.61.03.002900-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X ADELAIDE GOMES RODRIGUES 

Vistos, etc..Fls. 35-36: promova a exequente o prosseguimento da execução, requerendo o que for de direito, no prazo 

de 5 dias.Silente, aguarde-se provocação no Arquivo.Int.. 

 

0008947-33.2009.403.6103 (2009.61.03.008947-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X JULIO ISAO MERA(SP106843 - EDIVETI PASSOS GARCIA) 

Vistos, etc..Em face da certidão da Secretaria, informe a exequente sobre a distribuição e o cumprimento da carta 

precatória que retirou em Secretaria na data de 11.01.2010 (fl. 21).Silente, aguarde-se provocação no Arquivo.Int.. 

 

0003414-59.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X 

NAZARIO D F ENGENHARIA LTDA EPP X ISAQUE NAZARIO DOS SANTOS FILHO 

Vistos, etc..Manifeste-se a exequente sobre a certidão do(a) Oficial(a) de Justiça (fls. 29/34), no prazo de cinco 

dias.Silente, aguarde-se provocação no Arquivo.Int.. 

 

0003428-43.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 
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TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X MARIBAL APARECIDA CUNHA RAGAZINI X 

ROBERTO SAVIO RAGAZINI 

Vistos etc..Fls. 28: cumpra integralmente a exequente o despacho de fls. 26, no prazo último de cinco dias, sob pena de 

extinção do feito.Int. 

 

0003449-19.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X JOSIAS BISONI 

Vistos, etc..Fl. 39: defiro o prazo requerido pela autora.Na ausência do cumprimento da determinação de fl. 37, registre-

se o feito para sentença.Int.. 

 

0007506-80.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X MARIA APARECIDA AZEVEDO DE 

OLIVEIRA 

Vistos etc..Preliminarmente, levando-se em conta que as custas processuais foram recolhidas a menor, providencie a 

exequente o recolhimento da diferença de custas, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito.Após, se em 

termos, processe-se a execução, nos termos dos artigos 652 e seguintes do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei n.º 11.382/06, expedindo-se carta precatória para a comarca de Jacareí / SP, devendo a parte autora retirá-

la em Secretaria para distribuição e acompanhamento no Juízo deprecado, com a devida comprovação nos presentes 

autos.Defiro os benefícios do art. 172, e parágrafos, CPC.Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da dívida exeqüenda, que serão pagos na forma do parágrafo único do artigo 652-A do estatuto processual 

civil.Pronta a deprecata, intime-se a CEF para as providências acima.Cumpra-se. Int.  

 

PRESTACAO DE CONTAS - EXIGIDAS 

0004462-53.2010.403.6103 - MARIA DAS GRACAS DE CARVALHO(SP279199 - ALEXANDRE DE PAULA 

VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162, parágrafo 

4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0003773-19.2004.403.6103 (2004.61.03.003773-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X ANA LUCIA GODOY DE 

CARVALHO(SP089626 - VALERIA LENCIONI FERNANDES CRUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X ANA LUCIA GODOY DE CARVALHO 

Fica a parte ré intimada a efetuar, no prazo de quinze dias, o pamento da dívida cobrada nestes autos, no valor de R$ 

65.264,53, conforme nota de débito atualizada, apresentada pela CEF às fls. 151-154, em cumprimento ao r. despacho 

de fls. 148, observando-se que decorrido este prazo sem o devido adimplemento, será acrescida ao referido montante a 

multa de dez por cento. 

 

0004733-38.2005.403.6103 (2005.61.03.004733-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP114919 - ERNESTO 

ZALOCHI NETO) X ANTONIO FRANCA XAVIER X MARISTELA GUIMARAES GONZAGA(SP150125 - 

EDUARDO WEISS MARTINS DE LIMA E SP186568 - LEIVAIR ZAMPERLINE) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X ANTONIO FRANCA XAVIER X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARISTELA 

GUIMARAES GONZAGA 

Ciências às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em nada sendo requerido, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0003121-31.2006.403.6103 (2006.61.03.003121-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X ROSANGELA CARNEIRO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X ROSANGELA CARNEIRO DOS SANTOS 

J. Defiro, pelo prazo de 30 dias. Silente, aguarde-se provocação no arquivo. Int. (despacho proferido em petição 

protocolizada sob nº 10.37955-1) 

 

0003005-20.2009.403.6103 (2009.61.03.003005-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR) X NEUSA MARIA DE MELO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X NEUSA 

MARIA DE MELO 

Vistos etc..I - Fl. 49: Tendo em vista que o parágrafo 2º, do artigo 652 do Estatuto Processual, faculta ao exeqüente a 

indicação de bens a serem penhorados, e considerando que a penhora de dinheiro, em espécie ou em depósito ou 

aplicação em instituição financeira, tem preferência sobre quaisquer outros bens (art. 655 do CPC), defiro o pedido 

formulado pela exeqüente e determino, nos termos do artigo 655-A do Código de Processo Civil, que se proceda à 

penhora por meio eletrônico, através da utilização do sistema BACENJUD.II - Em sendo positivo o resultado da 

solicitação de bloqueio eletrônico, tornem-me os autos conclusos para que seja efetuada a transferência dos valores 

bloqueados para uma conta judicial, à disposição deste Juízo.III - Efetivada a transferência, considerar-se-á penhorado o 

respectivo montante, independentemente da lavratura do termo de penhora, uma vez que tais valores somente poderão 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 832/969 

ser movimentados mediante autorização judicial.IV - Na seqüência, deverá o executado ser intimado pessoalmente 

acerca da penhora, bem como de que poderá opor-se à penhora, por meio de embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da data da juntada aos autos do mandado de intimação.V - Sendo negativo o resultado do bloqueio eletrônico, 

abra-se vista à exequente para que se manifeste no prazo de cinco dias.VI - Silente, aguarde-se provocação no 

arquivo.Int.INFORMAÇÃO DA SECRETARIA: RESULTADO INSUFICIENTE DA PENHORA ON LINE (R$ 

0,86). 

 

ACOES DIVERSAS 
0006273-24.2005.403.6103 (2005.61.03.006273-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA 

ELISABETE O FIDALGO S KARRER E SP078903 - MAURICIO DE LIMA MACIEL) X NARANGA HOSPEDE 

SERVICE HOSPEDAGEM LTDA ME X PAULO DE TARSO ALMEIDA ARAUJO X PAULO EDUARDO 

BERTRRAN 

Vistos, etc..Fl. 51: Defiro o desentranhamento requerido pela autora. Proceda a Secretaria, se em termos.Após, retornem 

os autos ao Arquivo.Int.. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 

2ª VARA DE SOROCABA 
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Expediente Nº 3880 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0006179-60.2002.403.6110 (2002.61.10.006179-3) - BENEDITO REINALDO LEME X SEBASTIAO GONCALVES 

DA SILVA X MILTON VIEIRA X SUELI NUNES DE ALMEIDA(SP076928 - MARIA APARECIDA 

EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 654 - ADRIANA 

DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) X BENEDITO REINALDO LEME X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X SEBASTIAO GONCALVES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X MILTON VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se ciência ao autor, por carta com aviso de recebimento, de que os autos encontram-se desarquivados, para que 

requeira o que de direito. Aguarde-se por 30 dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. 

 

0000324-61.2006.403.6110 (2006.61.10.000324-5) - MILTON PELIZARI(SP190902 - DAISY DE CALASANS 

MEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) 

Tendo em vista a homologação de acordo de fls. 186, expeça-se ofício precatório ao E. TRF - 3ª Região, na forma de 

seu regimento interno, requisitando-se o valor total necessário à satisfação do crédito do autor.Para tanto, o autor deverá 

adotar as seguintes providências nos autos: - demonstrar a regularidade do cadastro nacional de pessoas físicas (CPF do 

advogado e da parte); - informar o enderço atual do autor; Com a disponibilização do pagamento, intime-se 

pessoalmente o autor, por carta, e venham conclusos para extinção da execução pelo pagamento.Após, considerando a 

determinação de expedição de ofício precatório, intime-se o executado, INSS, para, no prazo de trinta (30) dias, 

manifestar-se sobre a existência de débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o(s) 

credor(es) original(is) pela autarquia, entidade devedora no presente processo, incluídas parcelas vincendas de 

parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial; 

que podem ser abatidos da quantia a ser requisitada, a título de compensação, sob pena de perda do direito de 

abatimento nos termos dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal.No silêncio ou informada a 

inexistência de débitos, expeça-se o ofício requisitório pelo valor integral.  

 

0006346-38.2006.403.6110 (2006.61.10.006346-1) - INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(SP202700 - RIE KAWASAKI E SP108735 - GEORGES JOSEPH JAZZAR) 

X FOZ FEST S/C LTDA ME(SP138029 - HENRIQUE SPINOSA) 

Tendo em vista o acordo celebrado às fls. 496, abram-se autos suplementares a fim de juntar as guias dos pagamentos 

efetuados. Após, aguarde-se sobrestado a conclusão dos pagamentos, devendo os autos permanecerem em secretaria. 

Int. 
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0008865-83.2006.403.6110 (2006.61.10.008865-2) - ALFREDO CAMILO DA SILVA(SP069183 - ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 654 - ADRIANA DOS 

SANTOS MARQUES BARBOSA) 

Manifeste-se o autor no prazo de 10 (dez) dias sobre a proposta de acordo apresentada pelo INSS às fls. 203/210. Após, 

venham conclusos.  

 

0013339-97.2006.403.6110 (2006.61.10.013339-6) - CARLOS ROBERTO KAISER(SP216306 - NELSON 

EDUARDO BITTAR CENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO 

FEDELI) 

Vista às partes dos documentos apresentados pela empresa CBA. Após, retornem os autos à conclusão para sentença. 

Int.  

 

0008042-75.2007.403.6110 (2007.61.10.008042-6) - CARMEN SILVIA TRINDADE MARTINS X ANTONIO 

SERGIO DINIZ MARTINS(SP128151 - IVANI SOBRAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - 

MARIA HELENA PESCARINI) X 3 AMERICAS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP168345 - 

CIBELI GIANNECCHINI) 

Tendo em vista as manifestações de fls. 326 e fls. 330/331, designa-se audiência para tentativa de conciliação para o dia 

01/04/2011, às 14:00 horas.Intimem-se as partes. 

 

0000040-14.2010.403.6110 (2010.61.10.000040-5) - CRISTINA APARECIDA CUNHA(SP114207 - DENISE 

PELICHIERO RODRIGUES E SP292379 - CAMILE DE LUCA BADARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Para oitiva das testemunhas arroladas pelo autor às fls. 52/53, designa-se audiência para o dia 18/03/2011, às 15:00 

horas.Intimem-se as testemunhas na forma do art. 413, parágrafo 3º, do CPC.Intimem-se as partes. 

 

0001704-80.2010.403.6110 (2010.61.10.001704-1) - YASMIN SAYURI FERREIRA TAMURA - INCAPAZ X 

SAMIRA AKARI FERREIRA TAMURA - INCAPAZ X NICOLE YUKI FERREIRA TAMURA - INCAPAZ X 

SAMANTHA FERREIRA TAMURA - INCAPAZ X FELIPE FERREIRA TAMURA - INCAPAZ X SANDRA 

REGINA FERREIRA TAMURA(SP263290 - WELLINGTON GABRIEL DA SILVA CORDEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Dê-se vista às partes, bem como ao Ministério Público Federal, dos documentos juntados às fls. 132/138. Após, venham 

conclusos para sentença. Int. 

 

CARTA PRECATORIA 

0011971-14.2010.403.6110 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PRESIDENTE EPITACIO - SP X MARIA 

IVANILDE DOS SANTOS(SP140057 - ALESSANDRO CARMONA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE 

SOROCABA - SP 

Cumpra-se. Para a inquirição deprecada, designa-se audiência para o dia 01/04/2011, às 15:00 Horas.Intime-se a 

testemunha (fls. 02) nos termos do art. 412, parágrafo 3º, do CPC.Oficie-se ao Juízo deprecante, informando-o da data 

da audiência. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0904202-81.1997.403.6110 (97.0904202-5) - BAYARD NOBREGA DE ALMEIDA JUNIOR X JOAO DE CASTRO 

X ANA MARIA JARDINI PEREIRA(SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X BAYARD NOBREGA DE ALMEIDA JUNIOR X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO DE CASTRO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X ANA MARIA JARDINI PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Revendo posicionamento do juízo, reconsidero a determinação de fls. 304 concernente à atualização da conta com 

inclusão de juros, tendo em vista recentes decisões do Supremo Tribunal Federal, a exemplo, RE-AgR 561800 - Rel. 

Min. Eros Grau - j. 04.12.2007, DJ de 01.02.2008, p. 2780, no sentido de que não incidem juros moratórios no período 

compreendido entre a data final da conta e a expedição do ofício precatório/ requisitório.Sendo assim, deverão ser 

observados os valores de fls. 284, de modo que deve ser desprezada a atualização de fls. 306. Mantenho as demais 

determinações de fls. 304.  

 

0011055-87.2004.403.6110 (2004.61.10.011055-7) - JOSE LEONARDO(SP069388 - CACILDA ALVES LOPES DE 

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X JOSE 

LEONARDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência ao beneficiário do pagamento informado às fls. 106/107. 

 

0012519-49.2004.403.6110 (2004.61.10.012519-6) - MARIA DE OLIVEIRA ALMEIDA(SP201011 - FABIANA 

MARIA SANTOS BISMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO 
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FEDELI) 

Ciência ao beneficiário do pagamento informado às fls. 143/144. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0009831-22.2001.403.6110 (2001.61.10.009831-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP101318 - 

REGINALDO CAGINI) X CELSO DO PRADO X ROSINEI MARIA DE ABREU DO PRADO(SP152755 - ANA 

CLAUDIA MARIN PEDROSO E SP097506 - MARCIO TOMAZELA) X ALFREDO VANDRE MENIN X MARCIA 

DA SILVA MENIN(SP111843 - JOSE ALFREDO DE FREITAS E SP209403 - TULIO CENCI MARINES E 

SP154147 - FÁBIO CENCI MARINES) 

Vista às partes do despacho de fls. 178. Aguarde-se a resposta da Caixa Econômica Federal, em relação à ordem de 

transferência dos valores para a agência n.º 3968, conforme documentos de fls. 485/488.Considerando que o valor 

bloqueado é insuficiente para garantia integral do débito exequendo, reitere-se por mais duas vezes o bloqueio dos 

ativos financeiros, operacionalizando-se através do sistema BACENJUD, suficientes para garantia do 

débito.Int.DESPACHO DE 28/10/2010VISTOS.Conforme se verifica dos autos, foi determinada a penhora sobre ativos 

financeiros dos devedores, por meio do Sistema BACENJUD.Efetivada a ordem de bloqueio por meio eletrônico, foi 

identificado e bloqueado o saldo existente nas contas em nome do co-executado ALFREDO VANDRÉ MENIN, junto 

ao Banco Itaú S/A, correspondente a R$ 444,67 (quatrocentos e quarenta e quatro reais e sessenta e sete centavos) e da 

co-executada MÁRCIA DA SILVA MENIN, junto ao Banco Bradesco S/A correspondente à R$ 1.049,06 (hum mil e 

quarenta e nove reais e seis centavos); cujas transferências para contas à ordem deste Juízo foram determinadas também 

por meio eletrônico.Às fls. 490/512, os referidos co-executados, peticionaram nos autos requerendo o desbloqueio das 

referidas contas, ao argumento de que as mesmas referem-se exclusivamente ao recebimento de salário e a valores 

depositados em conta de poupança.1,5A vedação de penhora determinada pelo art. 649, inciso IV do Código de 

Processo Civil refere-se aos vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, 

pensões, etc.; e o inciso X, ao limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia depositada em conta de poupança. No 

caso dos autos, a co-executada MÁRCIA DA SILVA MENIN, comprova às fls. 498 que os valores bloqueados no 

Banco Bradesco S/A são valores depositados em poupança, portanto impenhorável nos termos do acima estabelecido e 

deverá ser liberado. Assim que juntada aos autos a resposta da CEF acerca da ordem de transferência expeça-se o alvará 

de levantamento necessário, intimando-se do prazo de validade de 60(sessenta) dias, a partir da sua expedição.Quanto 

ao bloqueio da conta de ALFREDO VANDRÉ MENIN, para que se reconheça a impenhorabilidade dos valores 

bloqueados na conta bancária do devedor, é imprescindível a demonstração inequívoca que a conta corrente em questão 

destina-se exclusivamente ao depósito de valores de natureza salarial ou, ainda, que os valores efetivamente bloqueados 

constituem salário, pensão ou qualquer outro verba de natureza alimentar.Não é o que se verifica neste caso, uma vez 

que analisando os extratos juntados às fls. 499/500 e 502/504, verifica-se a existência de outros depósitos além dos 

vencimentos salariais, portanto os documentos apresentados não bastam para demonstrar que a referida conta corrente 

destina-se somente para tal fim. Do exposto DEFIRO o requerimento de liberação dos valores bloqueados no Banco 

Bradesco S/A, no valor de R$ 1.049,06 (hum mil e quarenta e nove reais e seis centavos), e INDEFIRO o requerimento 

de liberação do valor bloqueado na conta corrente nº 07066-0, na agência 2000 do Banco Itaú S/A, em nome do co-

executado ALFREDO VANDRÉ MENIN, correspondente a R$ 444,67 (Quatrocentos e quarenta e quatro reais e 

cinqüenta e sessenta e sete centavos), considerando também que o valor bloqueado em 26/10/2010 refere-se a depósito 

efetuado em 15/10/2010.Dê-se vista ao exeqüente para que se manifeste em termos de prosseguimento. Int. 

 

0008342-37.2007.403.6110 (2007.61.10.008342-7) - LUIZ AUGUSTO ALMEIDA DA MOTTA 

PACHECO(SP100930 - ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO E SP105696 - LUIS DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X BANCO BONSUCESSO S/A(SP137966 - 

LUCIA HELENA FERNANDES DA CUNHA E SP134115 - FERNANDO ALMEIDA RODRIGUES MARTINEZ) 

Fls. 189/191: Intime-se o Banco Bonsucesso para que, no prazo de 05 (cinco) dias comprove nos autos o cumprimento 

da decisão de 119/120, da qual foi intimado por carta precatória em 20/10/2008, bem como para que deposite o valor 

devido à título da multa prevista no artigo 475-J.Fls. 198/199: O pedido de expedição de alvarás será apreciado após o 

cumprimento integral da obrigação. Int.  

 

Expediente Nº 3883 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000302-47.1999.403.6110 (1999.61.10.000302-0) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP191664A - DECIO 

FLAVIO GONCALVES TORRES FREIRE E SP256630A - MARCUS VINICIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS) X 

LUIZ CARLOS AMARO X CELIA REGINA JORGE AMARO X JOSE AMARO ANDRADE X MARIA HELENA 

AMARO ANDRADE(SP058643 - MARIA ELENA AMARO ANDRADE E SP195224 - LUIS FERNANDO VICHI 

BORGATO E SP190165 - CLEIDE MARLENA DE AVILA ESPINDOLA BORGATO) 

Fl. 441: Considerando que os réus não retiraram o alvará expedido nestes autos, bem como tendo expirado o seu prazo 

de validade, proceda-se ao seu cancelamento. Outrossim, quedando-se silente a autora, a despeito da intimacao de fl. 

440, retornem os autos ao arquivo. Int. 

 

0010218-27.2007.403.6110 (2007.61.10.010218-5) - REFRIGERANTES XERETA CSA LTDA(SP185303 - 
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MARCELO BARALDI DOS SANTOS E SP257740 - RODRIGO BARALDI DOS SANTOS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fls. 953/954 e 957: Verifico que, a despeito das manifestações da autora, não há o que ser executado nestes autos. 

Assim, expeça-se a certidão requerida, intimando-se a autora a retirá-la . Após, nada mais havendo, arquivem-se os 

autos com as cautelas de praxe. Int. (RETIRAR A CERTIDÃO REQUERIDA). 

 

0012163-44.2010.403.6110 - AMANDA CORITAR DE OLIVEIRA X GIOVANA VITORIA CORITAR DE 

OLIVEIRA GONCALVES - INCAPAZ X MATHEUS CORITAR DE OLIVEIRA GONCALVES - INCAPAZ X 

AMANDA CORITAR DE OLIVEIRA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Concedo aos autores os benefícios da Justiça Gratuita.Cite-se na forma 

da Lei.Após, intime-se o representante do Ministério Público Federal para se manifestar nos autos nos termos do artigo 

82, inciso I do CPC.Ressalte-se que o Ministério Público Federal deverá ser intimado de todos os atos do processo, 

tendo vista dos autos depois das partes conforme determina o artigo 83, inciso I do CPC.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0012175-58.2010.403.6110 - EDUARDO JULIO ALCALAI(SP016593 - LEVY RACCA) X CIA/ PIRATININGA DE 

FORCA E LUZ - CPFL(SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO) 

Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo.Outrossim, considerando o tempo decorrido desde a 

propositura da ação, manifeste-se o impetrante se há interesse no prosseguimento do feito.Intime-se ainda a impetrada a 

regularizar sua representação processual em relação ao Dr. José Edgar da Cunha Bueno Filho uma vez que não possui 

procuração nos autos.Int. 

3ª VARA DE SOROCABA 

Drª. SYLVIA MARLENE DE CASTRO FIGUEIREDO. Juíza Federal Titular. Bel. ROBINSON CARLOS 

MENZOTE. Diretor de Secretaria  

 

Expediente Nº 1481 

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA 
0009647-27.2005.403.6110 (2005.61.10.009647-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO 

ROBERTO PEREZ) X NILO SERGIO VIANA DE ANDRADE LIMA 

Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pelo autor 

às fls. 197, e julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro no disposto no artigo 267, VIII, do Código 

de Processo Civil.Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, com exceção do 

instrumento de mandato e comprovante de recolhimento de custas, mediante substituição por cópia. Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Custas ex lege. Sem Honorários.P.R.I. 

 

MONITORIA 

0006720-59.2003.403.6110 (2003.61.10.006720-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP081931 - IVAN 

MOREIRA E SP148199 - ANTONIO ABDIEL TARDELI JUNIOR) X ANTONIO LACERDA DE OLIVEIRA 

Considerando o disposto no parágrafo 1º do artigo 267 do Código de Processo Civil, intime-se pessoalmente a CEF, 

para que se manifeste no feito, impreterivelmente, no prazo de 48 horas, sobre o que entender de direito, sob pena de 

extinção do feito, nos termos do artigo 267, III, do Código de Processo Civil, tendo em vista o longo prazo que o feito 

encontra-se sem andamento, por inércia da parte. Int.  

 

0007111-14.2003.403.6110 (2003.61.10.007111-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP081931 - IVAN 

MOREIRA E SP148199 - ANTONIO ABDIEL TARDELI JUNIOR) X WILSON STOZE ELIAS X RENATA 

APARECIDA SUMAN ELIAS 

Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pelo autor 

às fls. 207, e julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro no disposto no artigo 267, VIII, do Código 

de Processo Civil.Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, com exceção do 

instrumento de mandato e comprovante de recolhimento de custas, mediante substituição por cópia. Certifique-se o 

trânsito em julgado, pois o exequente renunciou, expressamente, o prazo recursal e, arquivem-se os autos observadas as 

formalidades legais.Custas ex lege. Sem Honorários.P.R.I. 

 

0009362-05.2003.403.6110 (2003.61.10.009362-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP081931 - IVAN 

MOREIRA E SP148199 - ANTONIO ABDIEL TARDELI JUNIOR) X LUCIA ADELIA DE OLIVEIRA 

Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pelo autor 

às fls. 147, e julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro no disposto no artigo 267, VIII, do Código 

de Processo Civil.Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, com exceção do 
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instrumento de mandato e comprovante de recolhimento de custas, mediante substituição por cópia. Certifique-se o 

trânsito em julgado, pois o exequente renunciou, expressamente, o prazo recursal e, arquivem-se os autos observadas as 

formalidades legais.Custas ex lege. Sem Honorários.P.R.I. 

 

0000787-71.2004.403.6110 (2004.61.10.000787-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO 

ROBERTO PEREZ E SP131874 - RENATA RUIZ ORFALI) X JOSE ANTONIO MACHADO 

Indefiro a suspensão desta ação monitória nos termos do artigo 791, III, do Código de Processo Civil, posto que sequer 

houve a citação dos requeridos e o início da fase de execução.Manifeste-se a CEF conclusivamente em termos de 

prosseguimento, apresentando as necessárias diligências para o andamento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena 

de extinção nos termos do artigo 267, III, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0001184-33.2004.403.6110 (2004.61.10.001184-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO 

ROBERTO PEREZ E SP131874 - RENATA RUIZ ORFALI) X CLEUSA DOS SANTOS(SP252656 - MARCOS 

ANGELO SOARES DE ANDRADE) 

Considerando o disposto no parágrafo 1º do artigo 267 do Código de Processo Civil, intime-se pessoalmente a CEF, 

para que se manifeste no feito, impreterivelmente, no prazo de 48 horas, sobre o que entender de direito, sob pena de 

extinção do feito, nos termos do artigo 267, III, do Código de Processo Civil, tendo em vista o longo prazo que o feito 

encontra-se sem andamento, por inércia da parte. Int.  

 

0006847-60.2004.403.6110 (2004.61.10.006847-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148199 - ANTONIO 

ABDIEL TARDELI JUNIOR) X IRINEU OZORIO DOS SANTOS ME 

Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pelo autor 

às fls. 125, e julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro no disposto no artigo 267, VIII, do Código 

de Processo Civil.Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, com exceção do 

instrumento de mandato e comprovante de recolhimento de custas, mediante substituição por cópia. Certifique-se o 

trânsito em julgado, pois o exequente renunciou, expressamente, o prazo recursal e, arquivem-se os autos observadas as 

formalidades legais.Custas ex lege. Sem Honorários.P.R.I. 

 

0007827-07.2004.403.6110 (2004.61.10.007827-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148199 - ANTONIO 

ABDIEL TARDELI JUNIOR) X HELIO FOGACA DE ALMEIDA 

Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pelo autor 

às fls. 135, e julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro no disposto no artigo 267, VIII, do Código 

de Processo Civil.Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, com exceção do 

instrumento de mandato e comprovante de recolhimento de custas, mediante substituição por cópia. Certifique-se o 

trânsito em julgado, pois o exequente renunciou, expressamente, o prazo recursal e, arquivem-se os autos observadas as 

formalidades legais.Custas ex lege. Sem Honorários.P.R.I. 

 

0007842-73.2004.403.6110 (2004.61.10.007842-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148199 - ANTONIO 

ABDIEL TARDELI JUNIOR) X ANA AMELIA FERREIRA BUENO(SP077804 - ANA AMELIA FERREIRA 

BUENO) 

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, conforme noticiado à fls. 242, JULGO EXTINTA, por sentença, a 

presente execução, nos termos do disposto no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Sem 

honorários.Após, e com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0010916-38.2004.403.6110 (2004.61.10.010916-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148199 - ANTONIO 

ABDIEL TARDELI JUNIOR E SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X IRINEU NOGUEIRA BENFICA 

Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pelo autor 

às fls. 159, e julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro no disposto no artigo 267, VIII, do Código 

de Processo Civil.Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, com exceção do 

instrumento de mandato e comprovante de recolhimento de custas, mediante substituição por cópia. Certifique-se o 

trânsito em julgado, pois o exequente renunciou, expressamente, o prazo recursal e, arquivem-se os autos observadas as 

formalidades legais.Custas ex lege. Sem Honorários.P.R.I. 

 

0012486-59.2004.403.6110 (2004.61.10.012486-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO 

ROBERTO PEREZ) X MARIA JOSE DOMINGUES DENARDI(SP182337 - JOSE JOAQUIM DOMINGUES 

LEITE) 

1 - Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2 - Visando ao regular 

prosseguimento do feito, requeira a parte interessada, no prazo de 10 (dez) dias, o que for de direito.3 - No silêncio, 

remetam-se os autos ao arquivo, onde permanecerão aguardando manifestação da parte interessada.4 - Intimem-se. 

 

0009641-20.2005.403.6110 (2005.61.10.009641-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO 

ROBERTO PEREZ E SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) X MARCIA CATARINA DANIEL ME X MARCIA CATARINA DANIEL 
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Indefiro a suspensão desta ação monitória pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, posto que o presente feito tramita há 

mais de 05 (cinco) anos e sequer houve a citação dos requeridos.Manifeste-se a CEF conclusivamente em termos de 

prosseguimento, apresentando as necessárias diligências para o andamento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena 

de extinção nos termos do artigo 267, III, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0011552-96.2007.403.6110 (2007.61.10.011552-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - 

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X WILZA IDIOMAS LTDA 

X FRANCISCO ALVES DOS REIS JUNIOR X SOLANGE WILZA PAES DOS REIS(SP260142 - FRANCISCO 

ALVES DOS REIS JUNIOR) 

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, conforme noticiado à fls. 131, JULGO EXTINTA, por sentença, a 

presente execução, nos termos do disposto no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Defiro o pedido de 

desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, com exceção do instrumento de mandato e 

comprovante de recolhimento de custas, mediante substituição por cópia. Custas ex lege.Sem honorários.Após, e com o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P. R. I.  

 

0013771-14.2009.403.6110 (2009.61.10.013771-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA 

MIEKO ONO BADARO) X VANIA VALERIA VIEIRA X MARIA ROSA RODRIGUES SARTI X LEA MARIA 

DESCIO 

Expeça-se mandado monitório para fins de citação da ré para pagamento ou entrega da coisa, no prazo de 15 (quinze) 

dias, nos termos do artigo 1.102b e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se efetivado o 

pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, constituir-

se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma 

prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC. Int. 

 

0014021-47.2009.403.6110 (2009.61.10.014021-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - 

ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) X DANIELE GRECCHI MARQUES X NIVALDO GRECCHI(SP130131 - 

GIOVANNA MARIA BILOTTA RIGHETTO) 

Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pelo autor 

às fls. 101, e julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro no disposto no artigo 267, VIII, do Código 

de Processo Civil.Após, e com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Custas ex 

lege. Sem Honorários.P.R.I. 

 

0014026-69.2009.403.6110 (2009.61.10.014026-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - 

ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) X PAULO SERGIO COSTA AFFINI JUNIOR X ADRIANA TELLINI 

COSTA AFFINI 

Tendo transcorrido o prazo para que o(s) réu(s) oferecesse(m) embargos, a ação prosseguirá nos termos do Livro I, 

Título VIII, Capítulo X do Código de Processo Civil.Primeiramente, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a CEF 

apresente valor atualizado do débito.Int. 

 

0004095-08.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148863B - LAERTE AMERICO 

MOLLETA E SP250371 - CAMILA GARCIA) X JURANDIR VERDUGO BALDO 

Expeça-se mandado monitório para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no prazo de 15 

(quinze) dias, nos termos do artigo 1.102b e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se efetivado o 

pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, constituir-

se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma 

prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC. Int. 

 

0011333-78.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

MARIA ISABEL ANTUNES 

Expeça-se mandado monitório para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no prazo de 15 

(quinze) dias, nos termos do artigo 1.102b e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se efetivado o 

pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, constituir-

se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma 

prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC. Int. 

 

0011338-03.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

TIAGO DOS SANTOS TOZZI 

Expeça-se mandado monitório para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no prazo de 15 

(quinze) dias, nos termos do artigo 1.102b e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se efetivado o 

pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, constituir-

se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma 

prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC. Int. 
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0011342-40.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

MARIA JOSE ORTENSE DA SILVA 

Expeça-se mandado monitório para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no prazo de 15 

(quinze) dias, nos termos do artigo 1.102b e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se efetivado o 

pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, constituir-

se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma 

prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC. Int. 

 

0011396-06.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X NOIR 

FLAVIO DE MORAES 

Recebo a conclusão nesta data.Recolha a CEF as taxas judiciárias devidas à Justiça Estadual, no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, expeça-se carta precatória monitória para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no 

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 1.102-B e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se 

efetivado o pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, 

constituir-se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se 

na forma prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC, anexando-se as guias apresentadas. Int. 

 

0011397-88.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

RAQUEL DA LUZ FERREIRA 

Recebo a conclusão nesta data.Recolha a CEF as taxas judiciárias devidas à Justiça Estadual, no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, expeça-se carta precatória monitória para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no 

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 1.102-B e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se 

efetivado o pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, 

constituir-se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se 

na forma prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC, anexando-se as guias apresentadas. Int. 

 

0011398-73.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

RICARDO CANDIDO DA SILVA 

Recebo a conclusão nesta data.Recolha a CEF as taxas judiciárias devidas à Justiça Estadual, no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, expeça-se carta precatória monitória para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no 

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 1.102-B e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se 

efetivado o pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, 

constituir-se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se 

na forma prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC, anexando-se as guias apresentadas. Int. 

 

0011399-58.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

CELSO CARLOS MACEDO 

Expeça-se mandado monitório para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no prazo de 15 

(quinze) dias, nos termos do artigo 1.102b e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se efetivado o 

pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, constituir-

se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma 

prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC. Int.  

 

0011401-28.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

RENATO SILVA DOS SANTOS 

Recebo a conclusão nesta data.Recolha a CEF as taxas judiciárias devidas à Justiça Estadual, no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, expeça-se carta precatória monitória para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no 

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 1.102-B e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se 

efetivado o pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, 

constituir-se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se 

na forma prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC, anexando-se as guias apresentadas. Int. 

 

0011403-95.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

CARLOS ALBERTO DA SILVA 

Recebo a conclusão nesta data.Recolha a CEF as taxas judiciárias devidas à Justiça Estadual, no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, expeça-se carta precatória monitória para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no 

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 1.102-B e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se 

efetivado o pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, 

constituir-se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se 

na forma prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC, anexando-se as guias apresentadas. Int. 

 

0011404-80.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

OSMAR APARECIDO LIMA GONCALVES 
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Recebo a conclusão nesta data.Recolha a CEF as taxas judiciárias devidas à Justiça Estadual, no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, expeça-se carta precatória monitória para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no 

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 1.102-B e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se 

efetivado o pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, 

constituir-se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se 

na forma prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC, anexando-se as guias apresentadas. Int. 

 

0011533-85.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP286929 - BRUNO SILVESTRE LOPES) X 

ROSEMARY FUENTES 

Expeça-se mandado monitório para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no prazo de 15 

(quinze) dias, nos termos do artigo 1.102b e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se efetivado o 

pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, constituir-

se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma 

prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC. Int.  

 

0011534-70.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP286929 - BRUNO SILVESTRE LOPES) X 

IRENICE MOUZINHO DA ROCHA 

Recebo a conclusão nesta data.Recolha a CEF as taxas judiciárias devidas à Justiça Estadual, no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, expeça-se carta precatória monitória para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no 

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 1.102-B e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se 

efetivado o pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, 

constituir-se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se 

na forma prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC, anexando-se as guias apresentadas. Int. 

 

0011535-55.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP286929 - BRUNO SILVESTRE LOPES) X 

ESTEVAO ROBERTO DE MELLO 

Recebo a conclusão nesta data.Recolha a CEF as taxas judiciárias devidas à Justiça Estadual, no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, expeça-se carta precatória monitória para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no 

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 1.102-B e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se 

efetivado o pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, 

constituir-se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se 

na forma prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC, anexando-se as guias apresentadas. Int. 

 

0011537-25.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP286929 - BRUNO SILVESTRE LOPES) X 

DIENEVA GUIMARAES PALACIO DE ALMEIDA 

Recebo a conclusão nesta data.Recolha a CEF as taxas judiciárias devidas à Justiça Estadual, no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, expeça-se carta precatória monitória para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no 

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 1.102-B e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se 

efetivado o pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, 

constituir-se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se 

na forma prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC, anexando-se as guias apresentadas. Int. 

 

0011538-10.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP286929 - BRUNO SILVESTRE LOPES) X 

CLAUDENIR TAVARES 

Expeça-se mandado monitório para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no prazo de 15 

(quinze) dias, nos termos do artigo 1.102b e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se efetivado o 

pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, constituir-

se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma 

prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC. Int.  

 

0011582-29.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

ROSSANDRO MENDES GUERRA X ANDREA RAMOS GUERRA 

Recolha a Caixa Economia Federal as custas processuais devidas conforme certidão retro, no prazo de 10 (dez) dias, 

sob pena de cancelamento da distribuição.Int. 

 

0011583-14.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

ADRIANO EGILDO DE ALMEIDA FLORENTINO 

Recolha a Caixa Economia Federal as custas processuais devidas conforme certidão retro, no prazo de 10 (dez) dias, 

sob pena de cancelamento da distribuição.Int. 

 

0011585-81.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X JOSE 

CLAUDEMIR TOMASI 

Expeça-se mandado monitório para fins de citação dos réus para pagamento ou entrega da coisa, no prazo de 15 
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(quinze) dias, nos termos do artigo 1.102b e seguintes do Código de Processo Civil, advertindo-se que, se efetivado o 

pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios e, decorrido o prazo, constituir-

se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma 

prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC. Int. 

 

0011590-06.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X IVAN 

HENRIQUE STECCA 

Recolha a Caixa Economia Federal as custas processuais devidas conforme certidão retro, no prazo de 10 (dez) dias, 

sob pena de cancelamento da distribuição.Int. 

 

0011823-03.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

COUPLINCO ELETROPNEUMATICA LTDA X JUSTO PACHECO JUNIOR X ANA MARIA MARTINS 

PACHECO 

DESPACHO / MANDADO MONITÓRIOExpeça-se mandado monitório para fins de citação dos réus para pagamento 

ou entrega da coisa, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 1.102b e seguintes do Código de Processo Civil, 

advertindo-se que, se efetivado o pagamento, os réus estarão isentos de custas processuais e dos honorários advocatícios 

e, decorrido o prazo, constituir-se-á o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado 

executivo e prosseguindo-se na forma prevista no Livro II, Título II, Capítulo II e IV do CPC. Int. 

 

ACOES DIVERSAS 

0000574-65.2004.403.6110 (2004.61.10.000574-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148199 - ANTONIO 

ABDIEL TARDELI JUNIOR) X MARIA CRISTINA CAMPANINI PEDRO 

Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pelo autor 

às fls. 150, e julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro no disposto no artigo 267, VIII, do Código 

de Processo Civil.Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, com exceção do 

instrumento de mandato e comprovante de recolhimento de custas, mediante substituição por cópia. Certifique-se o 

trânsito em julgado, pois o exequente renunciou, expressamente, o prazo recursal e, arquivem-se os autos observadas as 

formalidades legais.Custas ex lege. Sem Honorários.P.R.I. 

 

0000624-57.2005.403.6110 (2005.61.10.000624-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208817 - RICARDO 

TADEU STRONGOLI) X REGIANE TRINDADE SANTANA 

Vistos, etc. HOMOLOGO o pedido de desistência formulado pela autora às fls. 53, e julgo EXTINTO o feito sem 

resolução de mérito, com fulcro no disposto no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Defiro o pedido de 

desentranhamento dos documentos originais que acompanharam a inicial, com exceção do instrumento de mandato e 

comprovante de recolhimento de custas, mediante substituição por cópia. Custas ex lege. Sem Honorários.Transitada 

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0000663-54.2005.403.6110 (2005.61.10.000663-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208817 - RICARDO 

TADEU STRONGOLI) X SERGIO LUIS MATHIAS 

Vistos, etc. HOMOLOGO o pedido de desistência formulado pela autora às fls. 65, e julgo EXTINTO o feito sem 

resolução de mérito, com fulcro no disposto no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Defiro o pedido de 

desentranhamento dos documentos originais que acompanharam a inicial, com exceção do instrumento de mandato e 

comprovante de recolhimento de custas, mediante substituição por cópia. Custas ex lege. Sem Honorários.Transitada 

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0000705-06.2005.403.6110 (2005.61.10.000705-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208817 - RICARDO 

TADEU STRONGOLI) X MARIA DAS GRACAS ALVES 

Considerando o disposto no parágrafo 1º do artigo 267 do Código de Processo Civil, intime-se pessoalmente a CEF, 

para que se manifeste no feito, impreterivelmente, no prazo de 48 horas, sobre o que entender de direito, sob pena de 

extinção do feito, nos termos do artigo 267, III, do Código de Processo Civil, tendo em vista o longo prazo que o feito 

encontra-se sem andamento, por inércia da parte. Int.  

 

Expediente Nº 1482 
 

USUCAPIAO 

0005128-04.2008.403.6110 (2008.61.10.005128-5) - MANOEL FERREIRA DA COSTA X ROSANA CLAUDIA DE 

MELLO(SP012683 - AMAURY FAZZIO GRIZI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Providencie o patrono da parte autora, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, a devolução dos autos que se encontra em 

carga desde 10/09/2010, sob pena de busca e apreensão e sem prejuízo da eventual aplicação da penalidade prevista no 

art. 196 e seu parágrafo único do Código de Processo Civil.Caso já tenha ocorrida a devolução, desconsiderar esta 

intimação. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
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0902571-10.1994.403.6110 (94.0902571-0) - FLAVIO PEDROSO DOS SANTOS(SP037537 - HELOISA SANTOS 

DINI E SP082029 - BENEDITO DE ALBUQUERQUE FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) 

Arquivem-se os autos com baixa na distribuião. Int. 

 

0903194-74.1994.403.6110 (94.0903194-0) - MIGUEL CANADEU(SP101603 - ZILDA DE FATIMA LOPES 

MARTIN E SP107490 - VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 654 - ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) 

Vistos etc.Satisfeito o débito, nos termos da r. decisão de fls. 411/412 que externou o entendimento deste Juízo de que 

são indevidos juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração da conta e a data da expedição do 

ofício precatório, julgo EXTINTA, por sentença, a presente execução, nos termos do disposto pelo artigo 794, inciso I, 

do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, independentemente de novo 

despacho.Sem honorários.P.R.I. 

 

0903924-85.1994.403.6110 (94.0903924-0) - BENEDITO SOARES DE DEUS X ZILDA EMILIA DE QUEIROZ X 

JOSE GRANISO X JOSE RIBAMAR OLIVEIRA X MACIL MONTEIRO X MARIA OLIVEIRA MONTEIRO X 

JOAO DE PAULA SOUZA CAMARGO FILHO X PEDRINA TEDESCO PAULA SOUSA CAMARGO X 

VLADIMIR MARQUES X MARIA DO CARMO MARQUES X CRISTIANO ROCHA X MARGARIDA DE 

OLIVEIRA LAUREANO X ROSELAINE PEREIRA SMIDI X LEUVIGILDO GONZALES X ZILPA MARIANO 

GONZALES(SP079448 - RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

654 - ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) 

Tendo em vista que nos autos de n.º 94.0901282-1 (cópias de fls. o autor João de Paula Souza Camargo Filho, sucedido 

por Pedrina Tedesco Paula Souza Camargo, já liquidou os valores recebidos do INSS em ação com idêntico objeto, 

resta evidente a litispendência entre os feitos, resultando que nada mais lhe é devido nestes autos.No mais, tendo em 

vista a liquidação dos demais ofícios requisitórios expedidos, venham os autos conclusos para extinção.Int. 

 

0902724-72.1996.403.6110 (96.0902724-5) - AMAURY JOSE ARCURI X BRUNO PASQUALI X DANIEL VIDAL 

SOUTO X FERNANDO BOSCHILHA X FRANCISCO LOPES HESPANHA X IRACEMA MARANDOLA X 

JOAQUIM GOMES DE OLIVEIRA X JOSE EXPEDITO CORREA X MARIO ANTONIO RIBEIRO X OLYMPIO 

RIBEIRO DA SILVA(SP068536 - SIDNEI MONTES GARCIA E SP051128 - MAURO MOREIRA FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP052047 - CLEIDINEIA GONZALES) 

Intime-se a entidade devedora nos termos do artigo 100, parágrafos 9º e 10º, da CF/88, para manifestação no prazo de 

10 (dez) dias.Não havendo créditos a compensar ou no silêncio, expeça-se ofício precatório ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região em favor do autor Amaury José Arcury, conforme determinado às fls. 247.Dê-se ciência 

aos autores Bruno Pasquali e Joaquim Oliveira dos extratos de pagamento dos RPVs expedidos, pelo prazo de 05 

(cinco) dias, salientando que o silêncio importará em concordância para fins de extinção da execução.Após, de acordo 

com o Ato n.º 1.816, de 23 de fevereiro de 1996, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, aguarde-se no 

arquivo o depósito referente ao ofício requisitório expedido nestes autos.Int. 

 

0062647-13.1999.403.0399 (1999.03.99.062647-1) - MARIA INES DE OLIVEIRA(SP174922 - ORLANDO 

FARACCO NETO) X MARIA LUIZA SOARES TABARO X MARISA LOURENCATO FRANCESCHINELLI X 

STEFANIA FONZAR DA SILVA ZARDETO(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP112026 - ALMIR 

GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. RODOLFO FEDELI) 

Tendo em vista a ausência de créditos a serem compensados, expeça-se ofício precatório ao Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, conforme cálculo de fls. 369 em relação os honorários devidos ao patrono das autoras Maria 

Luiza Soares Tabaro e Marisa Lourencato Franceschinelli e fls. 455 para as demais autoras.Ressalto que os honorários 

advocatícios são devidos em sua totalidade ao patrono Almir Goulart da Silveira, que atuou ao longo de todo a fase de 

conhecimento até o final da execução.Após, de acordo com o Ato n.º 1.816, de 23 de fevereiro de 1996, do Conselho da 

Justiça Federal da Terceira Região, aguarde-se no arquivo o depósito referente ao ofício requisitório expedido nestes 

autos.Int. 

 

0000936-09.2000.403.6110 (2000.61.10.000936-1) - OTILIA MARIA DA CONCEICAO PEDROSO(SP142041 - 

CARLOS HUMBERTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - 

RODOLFO FEDELI) 

Tendo em vista o teor da sentença proferida em sede de Embargos à Execução conforme traslado de fls. 127/142, 

requeira a parte autora o que for de direito para a satisfação de seu crédito.No silêncio, aguarde-se manifestação da parte 

interessada no arquivo.Int. 

 

0006160-83.2004.403.6110 (2004.61.10.006160-1) - MARIA DAS GRACAS FERNANDES(SP052047 - 

CLEIDINEIA GONZALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Dê-se ciência à parte autora acerca do depósito efetuado nos autos. Tendo em vista que os valores depositados 
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encontram-se disponibilizados em conta corrente, à ordem do beneficiário, diga(m) o(s) autor(es) quanto à 

satisfatividade do crédito exeqüendo, em 05 (cinco) dias, salientando que o silêncio ensejará a extinção da execução, 

pelo pagamento.Int. 

 

0014052-72.2006.403.6110 (2006.61.10.014052-2) - JOSE ONESIMO DORIA(SP087100 - LUCIA MARIA DE 

MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

1 - Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2 - Visando ao regular 

prosseguimento do feito, requeira a parte interessada, no prazo de 10 (dez) dias, o que for de direito.3 - No silêncio, 

remetam-se os autos ao arquivo, onde permanecerão aguardando manifestação da parte interessada.4 - Intimem-se. 

 

0011837-89.2007.403.6110 (2007.61.10.011837-5) - TADEU GERALDO CAMPANER(SP213062 - THAIS 

DANIELA DE MORAES MIKAIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 654 - 

ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) 

Intime-se a entidade devedora nos termos do artigo 100, parágrafos 9º e 10º, da CF/88, para manifestação no prazo de 

10 (dez) dias.Não havendo créditos a compensar ou no silêncio, expeça-se ofício precatório ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, conforme cálculo de fls. 375/383, tendo em vista a não oposição de embargos pelo 

INSS.Após, de acordo com o Ato n.º 1.816, de 23 de fevereiro de 1996, do Conselho da Justiça Federal da Terceira 

Região, aguarde-se no arquivo o depósito referente ao ofício requisitório expedido nestes autos.Int. 

 

0014469-88.2007.403.6110 (2007.61.10.014469-6) - MARIA JOSE DA SILVA(SP230347 - GISLENE CRISTINA DE 

OLIVEIRA PAULINO E SP251493 - ALESSANDRO PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

1 - Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2 - Arquivem-se os autos 

com baixa na distribuição.3 - Intimem-se. 

 

0005750-83.2008.403.6110 (2008.61.10.005750-0) - DANIEL JOSE LOBO(SP225174 - ANA PAULA LOPES 

GOMES DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 654 - ADRIANA DOS 

SANTOS MARQUES BARBOSA) 

1 - Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2 - Visando ao regular 

prosseguimento do feito, requeira a parte interessada, no prazo de 10 (dez) dias, o que for de direito.3 - No silêncio, 

remetam-se os autos ao arquivo, onde permanecerão aguardando manifestação da parte interessada.4 - Intimem-se. 

 

0015583-28.2008.403.6110 (2008.61.10.015583-2) - MATILDE CESAR BARBOSA(SP069388 - CACILDA ALVES 

LOPES DE MORAES E SP258226 - MARGARETE LOPES GOMES DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

1 - Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2 - Arquivem-se os autos 

com baixa na distribuição.3 - Intimem-se. 

 

0004802-10.2009.403.6110 (2009.61.10.004802-3) - ANTONIO FERNANDO CARDOSO(SP216306 - NELSON 

EDUARDO BITTAR CENCI E SP262004 - BRUNO FAVORETTO CANAS PECCINI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fls. 173/177: O fato de estar comprovado o tempo de serviço do autor, bem como o fundado receio de dano irreparável, 

tendo-se em vista a necessidade financeira para a manutenção de sua subsistência, aliado ao caráter alimentar do 

benefício previdenciário, configuram, respectivamente, o relevante fundamento e o justificado receio de ineficácia do 

provimento final, justificando a antecipação dos efeitos da tutela, na forma do disposto pelo artigo 273 do Código de 

Processo Civil.Assim, independentemente do trânsito em julgado, determino seja expedido ofício ao INSS, instruído 

com cópia desta decisão, a fim de que se adotem as providências cabíveis à implantação da aposentadoria especial, no 

prazo de 30(trinta) dias, a contar da intimação pessoal do réu, e renda mensal inicial - RMI a ser calculada pelo INSS, 

com observância, inclusive, das disposições do artigo 273, 3º do Código de Processo Civil.Recebo a apelação de fls. 

167/172, nos seus efeitos legais. Vista à parte contrária para contra-razões, no prazo da lei. Após, com ou sem estas, 

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.  

 

0013140-70.2009.403.6110 (2009.61.10.013140-6) - MELTON ELOINO RODRIGUES(SP163673 - SILVANA 

APARECIDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Vista às partes acerca do laudo pericial médico de fls. 81, pelo prazo de 10 (dez) dias.Não havendo impugnação ao 

laudo, expeça-se solicitação de pagamento referente aos honorários periciais conforme fls. 28/30 e venham os autos 

conclusos para sentença.Int. 

 

0005507-71.2010.403.6110 - VALDERMITO ROCHA PINTO(SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA 

VIEIRA E SP292371 - ANDRE MORENO DE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

RELATÓRIO Vistos e examinados os autos.Trata-se de embargos de declaração opostos à r. sentença de fls. 118/125 
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que julgou parcialmente procedente a ação para o fim de reconhecer como tempo de serviço especial o período laborado 

pelo autor de 18/11/2003 a 03/05/2006 na empresa ZF do Brasil e homologar o período de 04/01/1977 a 31/07/1986, 

reconhecido administrativamente, bem como condenando a autarquia previdenciária a efetuar a revisão do benefício 

previdenciário.Alega que a r. sentença contém omissão passível de correção, nos termos do inciso II, do artigo 535 do 

CPC, uma vez que não apreciou o pedido alternativo de aplicação proporcional do fator previdenciário ao tempo de 

serviço comum.Os embargos foram opostos tempestivamente. É o relatório. Passo a fundamentar e a 

decidir.MOTIVAÇÃO Inicialmente anote-se que os Embargos de Declaração, postos à disposição das partes litigantes 

se prestam para esclarecer, interpretar ou completar pronunciamento judicial, exclusivamente em benefício de sua 

compreensão ou inteireza, sem cuidado com possível proveito que possa ser trazido ao Embargante.Não visam 

proporcionar novo julgamento da causa cujo desfecho pode até ser favorável ao Embargante como sucederia se fosse 

recurso no qual necessária a sucumbência como pressuposto.O objetivo é integrar ou aclarar juízo decisório implícito no 

julgamento, porém omisso do texto da sentença, e devem ser enfrentados pelo mesmo juiz prolator, conforme observa 

Theotonio Negrão em nota ao Art. 465 do Código de Processo Civil, 25ª Ed. nota 3.Com efeito, compulsando as razões 

do recurso de embargos de declaração interposto, verifica-se que assiste razão à embargante.Assim, altero a 

fundamentação da sentença guerreada passando a constar a seguinte redação: (...). Compulsando os autos, verifica-se 

que é pretensão do autor obter a concessão de aposentadoria especial, desde a DER (data da entrada do requerimento), 

qual seja, 05/03/2006, com o reconhecimento de períodos em que laborou sujeito a condições especiais que 

prejudicavam a sua integridade física, em substituição ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição que lhe 

foi concedido e que utiliza, para forma de cálculo, fórmula diferente daquela utilizada para o cálculo do valor do 

benefício de aposentadoria especial. Alternativamente requer o reconhecimento de períodos em que laborou em 

atividade especial e a aplicação do fator previdenciário de forma proporcional ao período trabalhado em atividade 

comum. A preliminar de mérito da prescrição se confunde com o próprio mérito da presente ação e com ele será 

analisada. Pois bem, a aposentadoria especial, surgida com a Lei Orgânica da Previdência Social - LOPS (Lei n.º 

3.807/60) é uma modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com redução deste, em função das condições 

nocivas à saúde em que o trabalho é realizado. Sendo assim, em matéria de comprovação de tempo especial, deve-se 

aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, 

mês a mês, e não apenas quando do requerimento do benefício. Se o trabalhador esteve exposto a agentes nocivos e a 

houve apresentação da documentação segundo a lei então vigente, não pode o INSS negar-lhe a concessão do benefício, 

fazendo retroagir exigências inexistentes na época da prestação de serviços. No período em que o autor pretende 

reconhecer como especial, o enquadramento dava-se de acordo com a atividade profissional do segurado. O Poder 

Executivo expedia um Anexo ao Regulamento de Benefícios da Previdência Social, no qual constava a lista das 

atividades profissionais e os agentes nocivos considerados especiais.Os Decretos n.º 53.831/64 e Decreto 83.080/79 

estabeleceram a lista das atividades profissionais e os agentes físicos, químicos e biológicos que, por presunção legal, 

são nocivos à saúde e, portanto, consideradas especiais, para efeitos previdenciários.Saliente-se que determinadas 

categorias profissionais, estavam elencadas como especiais em virtude da atividade exercida pelo trabalhador, hipótese 

em que havia uma presunção legal de exercício em condições ambientais agressivas ou perigosas. Nesses casos o 

reconhecimento do tempo de serviço especial não depende da exposição efetiva aos agentes nocivos, sendo que essa 

presunção legal é admitida até o advento da Lei nº 9.032/95 de 28/04/1995. A partir dessa lei, a comprovação da 

atividade especial é realizada por intermédio dos formulários SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto nº 2.172/97 

(05/03/1997), que regulamentou a MP nº 1523/96, a qual foi posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 10/12/1997, 

ocasião em que se passou a exigir o laudo técnico.Com o advento do Decreto 2.172 de 05/03/1997, a comprovação da 

efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos passou a ser feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de 

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.Passo a 

analisar as atividades que autor pretende verem reconhecidas como especiais, visto entender serem exercidas sob o 

agente agressivo ruído acima do nível de 80dB nas seguintes empresas e períodos: a) Companhia Nacional de 

Estamparia no período de 04/01/1977 a 31/07/1986;b) ZF do Brasil no período de 25/08/1986 a 31/08/1991;c) ZF do 

Brasil no período de 01/19/1991 a 03/05/2006 .Inicialmente, verifica-se que embora não tenha sido juntado aos autos 

cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS do autor, foi apresentado aos autos (fl.56) o competente 

Cadastro Nacional de Informações Sociais- CNIS concernente aos aludidos períodos em que o autor pretende ver 

reconhecidos como atividade especial, suprindo, destarte, referida lacuna, uma vez que no CNIS consta data de 

admissão, de demissão, constitui-se documento hábil a demonstrar o vínculo empregatício do autor, servindo, desta 

forma, para configurar prova indiciária do período laborado. O período de 04/11/1977 a 05/03/1977 em que o autor 

trabalhou na empresa Companhia Nacional de Estamparia-CIANÊ e parte do período trabalhado na empresa ZF do 

Brasil fora reconhecido administrativamente pela autarquia ré, como se verifica à fls. 75, assim, o óbice para a 

concessão da aposentadoria especial almejada pela parte autora é a partir de 06/03/1997, razão pela qual somente o 

período compreendido entre 06/03/1997 a 03/05/2006 é que será objeto de análise na presente ação. No que se refere ao 

agente agressivo ruído, previa o Anexo do Decreto nº 53.831/64, que o trabalho em locais com ruídos acima de 80 dB 

(oitenta decibéis) caracterizavam a insalubridade para qualificar a atividade como especial, conforme previsto no item 

1.1.6 daquele anexo ao Regulamento. Em 24 de janeiro de 1979 foi editado o Decreto nº 83.080, que passou a 

regulamentar os benefícios da Previdência Social, sendo que no item 1.1.5 do Anexo I de tal Regulamento passou a ser 

previsto como insalubre a atividade em locais com níveis de ruído acima de 90 decibéis. Vê-se, portanto, que até a 

entrada em vigor do Decreto 83.080/79, o nível de ruído que qualificava a atividade como especial era aquele previsto 
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no Decreto 53.831/64, equivalente a 80 decibéis, e a partir de então, passou-se a exigir a presença do agente agressivo 

acima de 90 decibéis. É certo que o Decreto nº 611 de 21 de julho de 1992, em seu artigo 292, estabeleceu que para 

efeito de concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da 

Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 

de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade 

física. Ressalte-se que o próprio INSS vinha se posicionando no sentido de que deve ser considerada como atividade 

especial, ainda sob a vigência do Decreto 83.080/79, aquela que exponha o trabalhador a níveis de ruído superiores a 80 

decibéis, haja vista menção expressa à matéria constante no artigo 181 da Instrução Normativa 78/2002, segundo a qual, 

na análise do agente agressivo ruído, até 05 de março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a efetiva 

exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir de 06 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de 

noventa dB(A). Para o reconhecimento de tais atividades havia a necessidade de efetiva comprovação através de 

formulários próprios e laudos periciais, o que restou comprovado nos autos.Sendo assim, não havia controvérsia em 

relação ao limite mínimo de ruído que qualifique a atividade como especial, uma vez que o próprio INSS adota 

posicionamento expresso na consideração de 80 decibéis até 05 de março de 1997.Vale registrar que, com o advento do 

Decreto 4882/2003, o limite mínimo de ruído passou a ser estabelecido em 85 decibéis. Nesse sentido é o teor da 

Súmula 32 da Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais que transcrevo:O 

tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos 

seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 

de março de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 

18 de novembro de 2003.Desse modo, deve-se considerar como especial somente o período de 18/11/2003 a 

03/05/2006, pois nesse período o autor esteve exposto a ruído acima de 85,0dB, quanto ao período de 06/03/1997 a 

17/11/2003 o limite legal era de 90,0 dB e o autor esteve exposto a ruído no nível de 86,0 dB e 85,6 dB, razão pela qual 

não pode ser considerado como atividade especial.Por fim, da analise do PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário 

acostado às fls. 46/47 dos autos, anote-se que é um documento individualizado que contém o histórico laboral do 

trabalhador cujo objetivo é propiciar ao INSS informações pormenorizadas sobre o ambiente laboral e as condições 

individuais de trabalho de cada empregado, sendo elaborado pela empresa de forma individualizada para os 

trabalhadores que estejam sujeitos a exposição de agentes nocivos. Em sendo assim, como é extremamente 

pormenorizado e leva em conta dados colhidos em campo por engenheiros da empresa, pode-se admitir que, desde que 

corretamente preenchido, substitua o laudo pericial que necessariamente tinha que ser apresentado junto com os antigos 

formulários.Note-se que existem julgados do Tribunal Regional Federal da 3ª Região admitindo o PPP - Perfil 

Profissiográfico Previdenciário como elemento suficiente para a configuração de condições especiais, mesmo no caso 

de ruídos, consoante se verifica da ementa de acórdão nos autos da AMS nº 2008.61.09.004299-2, 8ª Turma, Relatora 

Juíza Federal Marianina Galante, DJ de 24/11/2009, in verbis: PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 

VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. 

RUÍDO. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. ART. 201 7º CF/88. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS. TERMO 

INICIAL. I - O apelo do INSS não pode ser conhecido, eis que intempestivo, considerando-se que o Procurador 

Autárquico tomou ciência da decisão monocrática em 15/09/2008 (fls. 170) e interpôs o recurso apenas em 06/02/2009 

(fls. 172). II - Pedido de reconhecimento da atividade exercida sob condições especiais de 14/12/1998 a 26/06/2007, 

amparado pela legislação vigente à época, comprovado pelo perfil profissiográfico (fls. 78/79) e concessão da 

aposentadoria: possibilidade.III - O benefício é regido pela lei em vigor no momento em que reunidos os requisitos para 

sua fruição, mesmo tratando-se de direitos de aquisição complexa, a lei mais gravosa não pode retroagir exigindo outros 

elementos comprobatórios do exercício da atividade insalubre, antes não exigidos, sob pena de agressão à segurança 

que o ordenamento jurídico visa preservar. Precedentes.IV - Alteração do art. 70 do Decreto nº 3.048 de 06/05/99, cujo 

2º passou a ter a seguinte redação:As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de 

atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (Incluído pelo Decreto 

nº 4.827 de 03/09/2003). V - A legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado, os Decretos nº 53.831/64 e nº 

83.080/79, contemplavam, nos itens 1.1.6 e 1.1.5, respectivamente, a atividade realizada em condições de exposição a 

ruídos excessivos, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza especial da 

ocupação do autor no período de 14/12/1998 a 26/06/2007. VI - Possibilidade de enquadramento como especial do 

labor com o perfil profissiográfico previdenciário - PPP -, considerando-se que tal documento deve retratar as atividades 

desempenhadas pelo segurado, de acordo com os registros administrativos e ambientais da empresa, fazendo as vezes 

do laudo pericial.VII - O ente previdenciário nas contra-razões do recurso informa que o laudo pericial encontra-se na 

Agência da Previdência Social de Americana e, ainda, nota-se através da planilha de cálculo de fls. 94/97 que a 

Autarquia já reconheceu a especialidade do labor, com a exposição ao agente agressivo ruído, em período anterior de 

trabalho na mesma empresa. VIII - Cumprimento dos requisitos estabelecidos no artigo 201, 7º, da CF/88. Contagem 

realizada pelo ente autárquico a fls. 94/98, em que não reconheceu a especialidade da atividade de 14/12/1998 a 

26/06/2007, o requerente totalizou 32 anos, 05 meses e 06 dias de contribuição. IX - A diferença entre o período de 

14/12/1998 a 26/06/2007 convertido (11 anos, 11 meses e 12 dias de contribuição) e o mesmo interstício como comum 

(08 anos, 06 meses e 13 dias) deverá integrar no cômputo já realizado pela Autarquia. X - Recontagem do tempo 

somando-se 03 anos, 04 meses e 29 dias ao quantum já apurado pelo INSS, de 32 anos, 05 meses e 06 dias, perfaz 35 

anos, 09 meses e 35 dias de trabalho, suficientes para a aposentação. XI - O termo inicial do benefício deve ser fixado 

na data do requerimento administrativo, cujo indeferimento - ato coator - motivou a impetração deste mandamus. XII - 
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Não há nesta decisão determinação alguma para pagamento de atrasados, conforme as Súmulas nºs. 269 e 271 do C. 

STF, devendo as parcelas relativas ao período pretérito à implantação do benefício ser reclamadas administrativamente 

ou pela via judicial própria. XIII - Reexame necessário improvido. XIV - Recurso do autor provido. Sobre a utilização 

de Equipamentos de Proteção Individual - EPI, constato que este não tem o condão de afastar a conversão dos períodos 

laborados em condições agressivas em tempo comum. A Lei n. 9.732, de 11/12/98, imprimiu nova redação ao 1º do 

artigo 58 da Lei de Benefícios, ao dispor que: 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar 

informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente 

agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. A Instrução 

Normativa n.º 7, de 13 de janeiro de 2000, ao regular a matéria extrapola a lei para impedir o enquadramento do período 

de trabalho como especial quando o uso de equipamentos de proteção individual diminua a intensidade do agente 

agressivo em níveis de tolerância estabelecidos na legislação previdenciária em vigor. No entanto, não merece acolhida 

a resistência da autarquia previdenciária. No que diz respeito ao conteúdo da norma é de se ver que a exigência de que 

as empresas forneçam aos empregados equipamentos individuais de proteção, com a respectiva menção nos laudos, 

prestam-se a imprimir maior segurança ao trabalho, impedindo que provoque lesões ao trabalhador, não tendo o condão 

de afastar a natureza especial da atividade. Com efeito, a ordem jurídica protege o trabalhador, sobretudo ao submetido 

a condições adversas de trabalho, impondo ao empregador o fornecimento de equipamentos de proteção individuais e 

coletivos, inclusive, obrigando o seu uso, o que não descaracteriza a qualidade de especial, com obrigatoriedade de 

pagamento de adicional de trabalho, conforme entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho, in verbis: 

Súmula 289. O simples fornecimento de aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional 

de insalubridade, cabendo-lhe tomar as medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, dentre as 

quais as relativas ao uso efetivo do equipamento pelo empregador. A obrigatoriedade de uso de EPIs não assegura que 

na labuta diária do empregado este a use constantemente, por diversos fatores como descuido, ausência de fornecimento 

de equipamentos, desgaste natural do equipamento tornando-o imprestável para o fim a que se destina. Enfim, a 

exposição existe a despeito do fornecimento do equipamento, pois as condições de trabalho são adversas, impondo 

cuidados constantes aos empregados, sendo essa a situação que a lei quer proteger. Assim, a menção do uso de 

equipamento de proteção individual no laudo técnico ou no formulário não desqualifica a natureza da atividade especial. 

Nesse sentido, a Turma Nacional de Uniformização pacificou a questão, editando a Súmula nº. 9, com a seguinte 

redação: O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a 

ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado. Destarte, de acordo com o Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (fls. 46/47) e CNIS (fls. 56), verifica-se que devem ser considerados como especiais o período de 

atividade compreendido entre 18/11/2003 a 03/05/2006, uma vez que pela documentação acostada aos autos restou 

comprovado que o autor exerceu de forma efetiva suas atividades laborais exposto a agentes agressivos. Por sua vez, 

vale ressaltar que o tempo de serviço especial é aquele decorrente de serviços prestados sob condições prejudiciais à 

saúde ou em atividades com riscos superiores aos normais para o segurado e, cumprido os requisitos legais, dá direito à 

aposentadoria especial, consoante fundamentação acima. Destarte, para a comprovação da exposição ao agente 

insalubre, tratando-se de período anterior à vigência da Lei n. 9.032/95, de 28.04.95, que deu nova redação ao art. 57 da 

Lei 8213/91, basta que a atividade seja enquadrada nas relações dos Decretos 53.831/64 ou 83.080/79, não sendo 

necessário laudo pericial. Assim, tratando-se de tempo de serviço posterior à data acima citada, 28.04.95, dependerá de 

prova da exposição permanente, não ocasional e nem intermitente - não se exigindo integralidade da jornada de trabalho 

-, aos agentes nocivos, visto tratar-se de lei nova que estabeleceu restrições ao cômputo do tempo de serviço, devendo 

ser aplicada tão-somente ao tempo de serviço prestado durante sua vigência, não sendo possível sua aplicação 

retroativa. Nesse sentido: Ac 200738140047888, Ac - Apelação Civel - 200738140047888, Relator(a) Juiz Federal 

Miguel Angelo de Alvarenga Lopes (Conv.), Trf1 E-Djf1, Data:05/05/2009, Pg. 96.Desta feita, de acordo com o Perfil 

Profissiográfico Previdenciário (fls. 46/47) e CNIS (fls. 56), verifica-se que devem ser considerados como especial os 

períodos de atividade compreendidos entre 18/11/2003 a 03/05/2006. Observa-se, ainda, dos documentos carreados às 

fls. 75 dos autos, que o Instituto-réu reconheceu administrativamente que o segurado/autor esteve exposto a agente 

nocivo de modo habitual e permanente, nos períodos de 04/01/1977 a 31/07/1986 e 25/08/1986 a 05/03/1997, quando 

exercia suas atividades na empresa Companhia Nacional de Estamparia e ZF do Brasil, períodos os quais reconheço 

como especial. Desse modo, considerando os períodos de 18/11/2003 a 03/05/20067 como atividade especial em que o 

autor laborou na ZF do Brasil, que somados ao período de 04/01/1977 a 31/07/1986 trabalhado na empresa Companhia 

Nacional de Estamparia-CIANÊ e o período de 25/08/1986 a 05/03/1997 trabalhado na empresa ZF do Brasil, 

reconhecidos administrativamente pela autarquia ré como especial (fl 75), temos um tempo de serviço de 22 anos, 06 

meses e 27 dias até a data da entrada do requerimento (05/03/2006), insuficiente para a concessão da aposentadoria 

especial.O autor almeja alternativamente a aplicação do fator previdenciário, previsto na Lei nº 9.876/99, de forma 

proporcional ao tempo de serviço comum, ao argumento de que tal requerimento encontra respaldo no artigo 201, 1º da 

Constituição Federal.No que concerne a esta questão, impede registrar que o Excelso Pretório do Supremo Tribunal 

Federal, em análise liminar, sinalizou no sentido de inexistir violação à Constituição Federal no tocante aos critérios de 

cálculo do benefício disposto pela Lei nº 9.876/99, conforme julgamento da ADIN nº 2.111-7/DF, de relatoria do 

Ministro Sydney Sanches, porquanto se tratar de matéria não mais afeta ao âmbito constitucional. Registrou que a 

Emenda Constitucional nº 20/98, ao dar nova redação ao artigo 201 da Constituição Federal, permitiu que a legislação 

previdenciária fosse alterada (Lei nº 9.876/99), modificando o critério de cálculo da renda mensal inicial do benefício. 

Assim, o INSS ao proceder em consonância à Lei nº 8.213/91, com as alterações dada a Lei nº 9.876/99 no cálculo da 

renda mensal inicial do benefício da parte autora, tendo utilizado os critérios legalmente previstos, não há de se falar em 
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declaração incidental de inconstitucionalidade, pois a forma de calcular os benefícios deixou de ter previsão no texto da 

Constituição Federal e o fator previdenciário mostra-se consentâneo ao necessário equilíbrio atuarial da seguridade 

social estabelecido pelo caput do artigo 201 da CF/88.Nesse diapasão transcreva-se o seguinte julgado, in verbis: 

PREVIDENCIARIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. RENDA MENSAL INICIAL. FATOR PREVIDENCIÁRIO. 

CONSTITUCIONALIDADE. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA . I - É possível o juiz singular exercer o controle difuso da 

constitucionalidade das leis. II - O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a medida cautelar na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 2111, sinalizou pela constitucionalidade do artigo 2º da Lei nº 9.876/99 que alterou o artigo 29 

da Lei nº 8.213/91. III - O INSS, ao utilizar o fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria 

concedida sob a égide da Lei nº 9.876/99, limita-se a dar cumprimento ao estabelecido na legislação vigente ao tempo 

da concessão, não se vislumbrando, prima facie, qualquer eiva de ilegalidade ou inconstitucionalidade nos critérios por 

ele adotados. IV - Por se tratar de beneficiário da justiça gratuita, incabível a condenação do demandante nos ônus de 

sucumbência . V - Apelação da parte autora improvida.(Processo AC 200961030000328. AC - APELAÇÃO CÍVEL - 

1426209 Relator(a). JUIZ SERGIO NASCIMENTO. TRF3. DÉCIMA TURMA. Fonte DJF3 CJ1 DATA:13/04/2010 

PÁGINA: 1617) PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - RENDA MENSAL INICIAL. ALEGAÇÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 9.876/99 - JULGAMENTO DE LIMINAR EM 

ADIN PELO STF - FATOR PREVIDENCIÁRIO MANTIDO - EVOLUÇÃO E ELEVAÇÃO DO FATOR 

PREVIDENCIÁRIO À MEDIDA DO AUMENTO DE IDADE DO SEGURADO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 

DE PREVISÃO LEGAL - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A ação que tem por objeto a declaração de 

inconstitucionalidade de lei deve ser proposta no Supremo Tribunal Federal pelos legitimados no artigo 103 da 

Constituição Federal. Detém aquela excelsa Corte a competência originária para processar e julgar a ação direta de 

inconstitucionalidade de lei, na forma do artigo 102, inc. I, alínea a da CF/88, diferentemente dos pedidos incidentais de 

inconstitucionalidade, esses sim, passíveis de apreciação pelos órgãos da Justiça Federal. - Em análise liminar, o 

Excelso Pretório entendeu inexistir violação à Constituição Federal no que tange aos critérios de cálculo do benefício 

preconizados pela Lei nº 9.876/99, consoante julgamento da ADIN nº 2.111-7/DF, de relatoria do Ministro Sydney 

Sanches, porquanto se tratar de matéria não mais afeta ao âmbito constitucional. - A Emenda Constitucional nº 20/98, 

dando nova redação ao art. 201 da CF, permitiu que a legislação previdenciária fosse alterada (Lei nº 9.876/99), 

modificando o critério de cálculo da renda mensal inicial do benefício. - O INSS procedeu em conformidade à Lei nº 

8.213/91, com as alterações da Lei nº 9.876/99 no cálculo da renda mensal inicial do benefício da parte autora, tendo 

utilizado os critérios legalmente previstos. - Não há falar em declaração incidental de inconstitucionalidade, pois a 

forma de calcular os benefícios deixou de ter previsão no texto da Constituição Federal e o fator previdenciário mostra-

se consentâneo ao necessário equilíbrio atuarial da seguridade social estabelecido pelo caput do artigo 201 da CF/88. - 

Não existe previsão legal para a evolução e elevação do fator previdenciário à medida do aumento da idade da parte 

autora, com a progressão da renda mensal de seu benefício, porquanto as condições necessárias ao cálculo do benefício 

restringem-se ao momento em que concedida a aposentadoria. Entendimento contrário redundaria em intromissão do 

Poder Judiciário na seara do Poder Legislativo com violação da separação de Poderes e ofensa à motivação da norma 

que inseriu o instituto do fator previdenciário no ordenamento jurídico. -Não merece revisão, pois, o cálculo do 

benefício se não demonstrado o descumprimento da legislação previdenciária. - Agravo legal desprovido.(Processo AC 

200861070044363. AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1448218. Relator(a) JUIZA EVA REGINA. TRF3. SÉTIMA TURMA 

Fonte DJF3 CJ1 DATA:17/12/2009 PÁGINA: 679) Desta feita curvo-me ao entendimento acima esposado, vez que o 

Supremo Tribunal Federal, ainda que provisoriamente, já firmou posicionamento no sentido da constitucionalidade do 

fator previdenciário, não se podendo ignorar os pronunciamentos da Corte Suprema quanto à questão sob exame, de 

modo que se aplicam aos cálculos dos benefícios do autor os ditames da lei vigente à época das suas concessões.Nesta 

esteira, resta claro que o pedido alternativo do autor de aplicação do fator previdenciário proporcional ao tempo de 

serviço comum não encontra previsão legal, conforme disposto no artigo 18 combinado com o artigo 29, 7º, todos da 

Lei nº 8.213/91, que estabelecem: Art. 18. O Regime Geral de Previdência Social compreende as seguintes prestações, 

devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente do trabalho, expressas em benefícios e serviços: I - 

quanto ao segurado:(...) c) aposentadoria por tempo de contribuição; (Redação dada pela Lei Complementar nº 123, de 

2006)(...).Art. 29. O salário-de-benefício consiste: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) I - para os benefícios 

de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição 

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; (Incluído 

pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)(...) 7o O fator previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de 

sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar, segundo a fórmula constante do Anexo desta Lei. 

(Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99).Assim, em se tratando de aposentadoria por tempo de contribuição deve ser 

aplicado o fator previdenciário sobre todo o período, não havendo previsão legal para aplicação somente sobre o tempo 

de serviço comum, razão pela qual tal requerimento do autor improcede.Destarte, verifica-se que o autor não tem direito 

a aposentadoria especial pleiteada tendo direito somente ao reconhecimento do período de 18/11/2003 a 03/05/2006 

como atividade especial e a revisão da sua renda mensal inicial.DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente ação, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do 

disposto no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de:1) RECONHECER como tempo especial o 

período de 18/11/2003 a 03/05/2006 exercido na empresa ZF do Brasil;2) HOMOLOGAR, para que produza seus 

efeitos legais, o período de 04/01/1977 a 31/07/1986 exercido na empresa Companhia Nacional de Estamparia-CIANÊ 

e o período de 25/08/1986 a 05/03/1997 exercido na empresa ZF do Brasil, reconhecido administrativamente pelo INSS 

(fls. 75). Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social na obrigação de fazer, consistente na revisão do benefício 
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previdenciário do autor (NB 140.506.892-0), recalculando a renda mensal inicial de modo a incluir para fins de 

contribuição e cálculo da renda mensal o período de 18/11/2003 a 03/05/2006 como atividade especial.Os valores 

atrasados, correspondentes à diferença entre o novo valor apurado e o valor já pago, será atualizado na forma do 

disposto pela Resolução - CJF 561/07, desde a data em que deveriam ter sido pagos até a data do efetivo pagamento, 

observada a prescrição qüinqüenal.Sem honorários, ante a sucumbência recíproca.Decisão sujeita ao reexame 

necessário.Custas ex lege. P.R.I.DISPOSITIVOAnte o exposto, ACOLHO os presentes embargos de declaração, 

alterando a sentença tal como lançada.Certifique-se a alteração no Livro de Registro de Sentenças.Publique-se, registre-

se e intimem-se.  

 

0007089-09.2010.403.6110 - MANOEL DA CUNHA LIMA(SP207825 - FERNANDO DE CAMPOS CORTEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifete-se o INSS sobre o alegado às fls. 206/208, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Após, conclusos. Int. 

 

0008528-55.2010.403.6110 - VALDEMIR JOSE DA SILVA(SP292379 - CAMILE DE LUCA BADARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Diga o INSS sobre o pedido de fls. 201/208.Comprovada a implantação do benefício, venham os autos conclusos para 

sentença.Int. 

 

0009570-42.2010.403.6110 - JOAO OLIVEIRA DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

1. Defiro ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita.2. Cite-se o INSS na forma da Lei.3. Cópia deste 

despacho servirá como mandado. 

 

0009608-54.2010.403.6110 - JOSE FRANCISCO VALADAO(SP179880 - LUÍS ALBERTO BALDINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Recebo o recurso de apelação a fls.97/128, nos seus efeitos legais.Mantenho a sentença recorrida pelos seus próprios 

fundamentos.Cite-se o INSS, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.Após, com 

ou sem resposta, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3 ª Região, com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0009647-51.2010.403.6110 - DAVID VALERIANO(SP179880 - LUÍS ALBERTO BALDINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Recebo o recurso de apelação a fls.101/132, nos seus efeitos legais.Mantenho a sentença recorrida pelos seus próprios 

fundamentos.Cite-se o INSS, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.Após, com 

ou sem resposta, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3 ª Região, com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0009705-54.2010.403.6110 - GEORGE DANIEL FEKETE(SP260685B - RICARDO AUGUSTO ULIANA 

SILVERIO E SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre as preliminares da contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0009775-71.2010.403.6110 - PAULO ROBERTO RIBEIRO SILVA(SP179880 - LUÍS ALBERTO BALDINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Recebo o recurso de apelação a fls.96/127, nos seus efeitos legais.Mantenho a sentença recorrida pelos seus próprios 

fundamentos.Cite-se o INSS, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.Após, com 

ou sem resposta, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3 ª Região, com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0010163-71.2010.403.6110 - JULIO VALLADAO NETO(SP179880 - LUÍS ALBERTO BALDINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

RELATÓRIOJÚLIO VALLADÃO NETO ajuizou esta ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - objetivando a sua desaposentação e, 

concomitantemente, a concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição incluindo período de contribuição 

após a concessão do benefício.Sustenta o autor, em síntese, que se aposentou com proventos proporcionais em 

02/02/1999 (NB 109.653.258-9), época em que contava com 30 anos, 08 meses e 08 dias de tempo de 

contribuição.Assinala que, no entanto, mesmo após a concessão de seu benefício, continuou trabalhando e contribuindo 

para o Regime Geral da Previdência Social sendo que, objetiva aproveitar tais contribuições para fazer jus a uma 

aposentadoria com renda mensal inicial mais vantajosa.Afirma, em suma, que a desaposentação, desde que vinculada à 

melhoria da situação econômica do segurado, ao contrário de violar direitos, apenas os amplia, na medida em que a 

situação econômica do beneficiário tende a melhorar, não havendo óbice legal a que seja deferido.Com a inicial, vieram 

os documentos de fls. 46/72.É o breve relatório. Passo a fundamentar e a decidir.MOTIVAÇÃOO presente feito 

comporta julgamento na forma prevista no art. 285-A do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei nº 11.277, de 
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07 de fevereiro de 2006, com a seguinte redação:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito 

e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a 

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. Ressalte-se, ainda, que regra inserida 

no Código de Processo Civil pelo art. 285-A, destina-se a imprimir maior celeridade à prestação jurisdicional, em 

atenção ao princípio da economia processual.Dessa forma, considerando que a matéria versada nesta ação é unicamente 

de direito e esta Juíza já proferiu sentenças de total improcedência quanto a essa quaestio juris em outros casos 

idênticos, v.g., Ações Ordinárias n. 2008.61.10.001697-2, 2008.61.10.011014-9 e 2008.61.10.015074-3, passo a 

analisar diretamente o mérito.Compulsando os autos verifica-se que, na presente ação, o autor, que se encontra em gozo 

de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição e retornou ao trabalho, passando a contribuir 

regularmente para a Previdência Social, pretende ver a autarquia ré condenada a proceder o recálculo de seu benefício 

com a inclusão, para efeitos de cálculo da renda mensal inicial, dos valores que converteu para os cofres previdenciários 

após a aposentação, objetivando, destarte, a revisão do mesmo benefício com um valor mais vantajoso.A parte autora é 

beneficiária de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida em 02/02/1999. Após a referida data, permaneceu 

em atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social e, portanto, voltou a contribuir para o custeio do sistema e 

pretende, nesse momento, a concessão do mesmo benefício, com renda mensal mais vantajosa incluindo as 

contribuições previdenciárias vertidas após a aposentação.Entendo que esta análise deveria ter sido feita à época do 

requerimento administrativo, ou seja, verificada a hipótese de benefício em sua forma menos vantajosa, a parte autora 

deveria ter aguardado a implementação dos requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 

serviço em sua forma integral, para então, requerer a concessão na esfera administrativa.Não pode agora requerer o 

cancelamento desta concessão que não possui vícios, simplesmente pelo fato de que permaneceu trabalhando e 

verificou que cumpriu os requisitos para a concessão do benefício em sua forma integral.Cumpre ressaltar que a 

legislação atual não veda que o segurado permaneça trabalhando após a concessão de sua aposentadoria, devendo 

inclusive contribuir ao RGPS na condição de segurado obrigatório.A Lei n.º 8.212/91, que instituiu o Plano de Custeio 

da Seguridade Social, em seu art. 12, 4º, dispõe que: Art. 12. ... 4º O aposentado pelo Regime Geral da Previdência 

Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado 

obrigatório em relação a esta atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da 

Seguridade Social. (acrescentado pela Lei n.º 9.032/1995)Por fim, o art. 18, da Lei n.º8.213/91, em seu 2º, dispõe:Art. 

18. ... 2º O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício desta 

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. (acrescentado pela Lei n.º 

9.528/1997)Assim, conclui-se que ainda que tenha continuado a trabalhar vinculado ao RGPS, contribuindo ao regime 

como segurado obrigatório, a parte autora não pode incluir o referido período no tempo de serviço no benefício já 

concedido ou mesmo pleitear benefício diverso do previsto no art. 18 da Lei nº 8.213/91, acima mencionado.Consoante 

já salientei acima, a concessão do benefício requerido pelo autor não foi indevida, pelo contrário, a Autarquia está 

adstrita ao princípio da legalidade e se o benefício foi deferido é porque o autor cumpriu todos os requisitos para a sua 

concessão.Estamos diante de ato jurídico perfeito constitucionalmente resguardado.Conclui-se, destarte, que admitir o 

pleito da parte autora gera instabilidade em todo o sistema previdenciário, razão pela qual, e ante os fundamentos supra 

elencados, o pedido de desaposentação não comporta guarida.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido deduzido pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito, com fulcro no artigo 

269, inciso I do Código de Processo Civil.Não há condenação em custas posto que a relação processual não se 

completou.Custas ex lege.Defiro ao autor o pedido de gratuidade judiciária.Após o trânsito em julgado, arquivem-se, 

independentemente de ulterior despacho.P.R.I. 

 

0010637-42.2010.403.6110 - NELSON FIGUEIREDO RAMAL(SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Recebo o recurso de apelação a fls.30/48, nos seus efeitos legais.Mantenho a sentença recorrida pelos seus próprios 

fundamentos.Cite-se o INSS, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.Após, com 

ou sem resposta, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3 ª Região, com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0011384-89.2010.403.6110 - JUAREZ MASCARENHAS MARTINS(SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ 

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

RELATÓRIOJUAREZ MASCARENHAS MARTINS ajuizou esta ação de rito ordinário, com pedido de tutela 

antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - objetivando a revisão de sua 

aposentadoria por tempo de contribuição, incluindo período de contribuição após a concessão do benefício.Sustenta o 

autor, em síntese, que se aposentou com proventos proporcionais em 15/04/1996 (NB 102.930.141-4), época em que 

contava com 30 anos, 11 meses e 11 dias de tempo de contribuição.Assinala que, no entanto, mesmo após a concessão 

de seu benefício, continuou trabalhando e contribuindo para o Regime Geral da Previdência Social sendo que, objetiva 

aproveitar tais contribuições para fazer jus a uma aposentadoria com renda mensal inicial mais vantajosa.Afirma, em 

suma, que a desaposentação, desde que vinculada à melhoria da situação econômica do segurado, ao contrário de violar 

direitos, apenas os amplia, na medida em que a situação econômica do beneficiário tende a melhorar, não havendo óbice 

legal a que seja deferido.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 11/25.É o breve relatório. Passo a fundamentar e a 

decidir.MOTIVAÇÃOInicialmente, verifico não haver prevenção em relação aos feitos listados no quadro indicativo de 
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prevenção de fls. 26.O presente feito comporta julgamento na forma prevista no art. 285-A do Código de Processo 

Civil, acrescentado pela Lei nº 11.277, de 07 de fevereiro de 2006, com a seguinte redação:Art. 285-A. Quando a 

matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada. Ressalte-se, ainda, que regra inserida no Código de Processo Civil pelo art. 285-A, destina-se a imprimir 

maior celeridade à prestação jurisdicional, em atenção ao princípio da economia processual.Dessa forma, considerando 

que a matéria versada nesta ação é unicamente de direito e esta Juíza já proferiu sentenças de total improcedência 

quanto a essa quaestio juris em outros casos idênticos, v.g., Ações Ordinárias n. 2008.61.10.001697-2, 

2008.61.10.011014-9 e 2008.61.10.015074-3, passo a analisar diretamente o mérito.Compulsando os autos verifica-se 

que, na presente ação, o autor, que se encontra em gozo de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de 

contribuição e retornou ao trabalho, passando a contribuir regularmente para a Previdência Social, pretende ver a 

autarquia ré condenada a proceder o recálculo de seu benefício com a inclusão, para efeitos de cálculo da renda mensal 

inicial, dos valores que converteu para os cofres previdenciários após a aposentação, objetivando, destarte, a revisão do 

mesmo benefício com um valor mais vantajoso.A parte autora é beneficiária de aposentadoria por tempo de 

contribuição, concedida em 15/04/1996. Após a referida data, permaneceu em atividade sujeita ao Regime Geral da 

Previdência Social e, portanto, voltou a contribuir para o custeio do sistema e pretende, nesse momento, a concessão do 

mesmo benefício, com renda mensal mais vantajosa incluindo as contribuições previdenciárias vertidas após a 

aposentação.Entendo que esta análise deveria ter sido feita à época do requerimento administrativo, ou seja, verificada a 

hipótese de benefício em sua forma menos vantajosa, a parte autora deveria ter aguardado a implementação dos 

requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço em sua forma integral, para então, 

requerer a concessão na esfera administrativa.Não pode agora requerer o cancelamento desta concessão que não possui 

vícios, simplesmente pelo fato de que permaneceu trabalhando e verificou que cumpriu os requisitos para a concessão 

do benefício em sua forma integral.Cumpre ressaltar que a legislação atual não veda que o segurado permaneça 

trabalhando após a concessão de sua aposentadoria, devendo inclusive contribuir ao RGPS na condição de segurado 

obrigatório.A Lei n.º 8.212/91, que instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social, em seu art. 12, 4º, dispõe que: 

Art. 12. ... 4º O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a 

exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a esta atividade, ficando sujeito às 

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. (acrescentado pela Lei n.º 9.032/1995)Por 

fim, o art. 18, da Lei n.º8.213/91, em seu 2º, dispõe:Art. 18. ... 2º O aposentado pelo Regime Geral da Previdência 

Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da 

Previdência Social em decorrência do exercício desta atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, 

quando empregado. (acrescentado pela Lei n.º 9.528/1997)Assim, conclui-se que ainda que tenha continuado a trabalhar 

vinculado ao RGPS, contribuindo ao regime como segurado obrigatório, a parte autora não pode incluir o referido 

período no tempo de serviço no benefício já concedido ou mesmo pleitear benefício diverso do previsto no art. 18 da 

Lei nº 8.213/91, acima mencionado.Consoante já salientei acima, a concessão do benefício requerido pelo autor não foi 

indevida, pelo contrário, a Autarquia está adstrita ao princípio da legalidade e se o benefício foi deferido é porque o 

autor cumpriu todos os requisitos para a sua concessão.Estamos diante de ato jurídico perfeito constitucionalmente 

resguardado.Conclui-se, destarte, que admitir o pleito da parte autora gera instabilidade em todo o sistema 

previdenciário, razão pela qual, e ante os fundamentos supra elencados, o pedido de desaposentação não comporta 

guarida.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido pela parte autora e extingo o 

feito com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Não há condenação em 

custas posto que a relação processual não se completou.Custas ex lege.Defiro ao autor o pedido de gratuidade 

judiciária.Após o trânsito em julgado, arquivem-se, independentemente de ulterior despacho.P.R.I. 

 

0011499-13.2010.403.6110 - JOAO CARLOS DOS SANTOS(SP117326 - ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO 

AICHELE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

RELATÓRIOJOÃO CARLOS DOS SANTOS ajuizou esta ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - objetivando a sua desaposentação e, 

concomitantemente, a concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição incluindo período de contribuição 

após a concessão do benefício.Sustenta o autor, em síntese, que se aposentou com proventos proporcionais em 

08/12/1992 (NB 057.155.618-), época em que contava com 32 anos, 02 meses e 18 dias de tempo de 

contribuição.Assinala que, no entanto, mesmo após a concessão de seu benefício, continuou trabalhando e contribuindo 

para o Regime Geral da Previdência Social sendo que objetiva aproveitar tais contribuições para fazer jus a uma 

aposentadoria com renda mensal inicial mais vantajosa.Afirma, em suma, que a desaposentação, desde que vinculada à 

melhoria da situação econômica do segurado, ao contrário de violar direitos, apenas os amplia, na medida em que a 

situação econômica do beneficiário tende a melhorar, não havendo óbice legal a que seja deferido.Com a inicial, vieram 

os documentos de fls. 23/43.É o breve relatório. Passo a fundamentar e a decidir.MOTIVAÇÃOInicialmente, verifico 

não haver prevenção em relação ao processo listado no quadro indicativo de fls. 44/45.O presente feito comporta 

julgamento na forma prevista no art. 285-A do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei nº 11.277, de 07 de 

fevereiro de 2006, com a seguinte redação:Art. 285-A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no 

juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a 

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. Ressalte-se, ainda, que regra inserida 

no Código de Processo Civil pelo art. 285-A, destina-se a imprimir maior celeridade à prestação jurisdicional, em 
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atenção ao princípio da economia processual.Dessa forma, considerando que a matéria versada nesta ação é unicamente 

de direito e esta Juíza já proferiu sentenças de total improcedência quanto a essa quaestio juris em outros casos 

idênticos, v.g., Ações Ordinárias n. 2008.61.10.001697-2, 2008.61.10.011014-9 e 2008.61.10.015074-3, passo a 

analisar diretamente o mérito.Compulsando os autos verifica-se que, na presente ação, o autor, que se encontra em gozo 

de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição e retornou ao trabalho, passando a contribuir 

regularmente para a Previdência Social, pretende ver a autarquia ré condenada a proceder o recálculo de seu benefício 

com a inclusão, para efeitos de cálculo da renda mensal inicial, dos valores que converteu para os cofres previdenciários 

após a aposentação, objetivando, destarte, a revisão do mesmo benefício com um valor mais vantajoso.A parte autora é 

beneficiária de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida em 08/12/1992. Após a referida data, permaneceu 

em atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social e, portanto, voltou a contribuir para o custeio do sistema e 

pretende, nesse momento, a concessão do mesmo benefício, com renda mensal mais vantajosa incluindo as 

contribuições previdenciárias vertidas após a aposentação.Entendo que esta análise deveria ter sido feita à época do 

requerimento administrativo, ou seja, verificada a hipótese de benefício em sua forma menos vantajosa, a parte autora 

deveria ter aguardado a implementação dos requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 

serviço em sua forma integral, para então, requerer a concessão na esfera administrativa.Não pode agora requerer o 

cancelamento desta concessão que não possui vícios, simplesmente pelo fato de que permaneceu trabalhando e 

verificou que cumpriu os requisitos para a concessão do benefício em sua forma integral.Cumpre ressaltar que a 

legislação atual não veda que o segurado permaneça trabalhando após a concessão de sua aposentadoria, devendo 

inclusive contribuir ao RGPS na condição de segurado obrigatório.A Lei n.º.212/91, que instituiu o Plano de Custeio da 

Seguridade Social, em seu art. 12, 4º, dispõe que: Art. 12. ... 4º O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - 

RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em 

relação a esta atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. 

(acrescentado pela Lei n.º 9.032/1995)Por fim, o art. 18, da Lei n.º.213/91, em seu 2º, dispõe:Art. 18. ... 2º O 

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a 

ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício desta atividade, exceto 

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. (acrescentado pela Lei n.º 9.528/1997)Assim, 

conclui-se que ainda que tenha continuado a trabalhar vinculado ao RGPS, contribuindo ao regime como segurado 

obrigatório, a parte autora não pode incluir o referido período no tempo de serviço no benefício já concedido ou mesmo 

pleitear benefício diverso do previsto no art. 18 da Lei nº 8.213/91, acima mencionado.Consoante já salientado acima, a 

concessão do benefício requerido pelo autor não foi indevida, pelo contrário, a Autarquia está adstrita ao princípio da 

legalidade e se o benefício foi deferido é porque o autor cumpriu todos os requisitos para a sua concessão.Estamos 

diante de ato jurídico perfeito constitucionalmente resguardado.Conclui-se, destarte, que admitir o pleito da parte autora 

gera instabilidade em todo o sistema previdenciário, razão pela qual, e ante os fundamentos supra elencados, o pedido 

de desaposentação não comporta guarida.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido 

pela parte autora e extingo o feito com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo 

Civil.Não há condenação em custas posto que a relação processual não se completou.Custas ex lege.Defiro ao autor o 

pedido de gratuidade judiciária.Após o trânsito em julgado, arquivem-se, independentemente de ulterior despacho.P.R.I. 

 

0011936-54.2010.403.6110 - ROBERTO LUCIANO DE SOUZA(SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO 

MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Vistos em decisão. Trata-se de ação de rito ordinário com pedido de antecipação de tutela, proposta por MILTON JOSE 

BUENO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de 

aposentadoria especial e alternativamente aposentadoria por tempo de contribuição.Aduziu, em suma, ter requerido o 

benefício de aposentadoria especial em 06/04/2010, NB 152.568.371-0, sendo tal benefício negado pelo INSS por falta 

de tempo de contribuição, diante do não reconhecimento de períodos trabalhados em atividade especial. Sustentou que o 

INSS indeferiu o pedido de concessão do benefício não obstante o tempo total de contribuição em atividades especiais 

de 27 (vinte e sete) anos e 08 (oito) meses e 01 (um) dia.Requereu, ante a aplicação do artigo 273 do Código de 

Processo Civil, a antecipação dos efeitos decorrentes do provimento de mérito, ao final pretendido, visando seja o INSS 

compelido a conceder de imediato o benefício. É a síntese do pedido inicial e do transcurso do feito até o momento. 

Fundamento e decido.Para a concessão da antecipação da tutela jurisdicional devem concorrer os dois pressupostos 

legais, insculpidos no artigo 273 do Código de Processo Civil: presença da prova inequívoca, suficiente a demonstrar a 

verossimilhança da alegação e a existência de risco de irreparabilidade ou de difícil reparação do direito - periculum in 

mora -, ou a existência do abuso de direito de defesa do réu.Pretende o autor o reconhecimento dos seguintes períodos 

de contribuição:a) Companhia Municipal de Transporte Coletivos, no período de 02/02/1978 a 03/12/1993, como 

cobrador, enquadrado como atividade especial nos decretos 53.831/64 e 83.080/79, conforme anotação de carteira de 

trabalho de fls. 33 ;b) Empresa de ônibus Fioravante, no período de 04/12/1993 a 04/12/2003, como cobrador, 

enquadrado como atividade especial nos decretos 53.831/64 e 83.080/79, conforme anotação de carteira de trabalho de 

fls. 42.c) período de 05/12/2003 a 16/04/2006, recebendo benefício previdenciário, conforme extrato CNIS de fls. 54;d) 

período de 01/06/2006 a 31/12/2006, como contribuinte individual, conforme extrato CNIS de fls. 54;e) período de 

01/01/2007 a 19/09/2007, recebendo benefício previdenciário, conforme extrato CNIS de fls. 54;f) Empresa de Ônibus 

Vila Galvão Ltda., no período de 03/03/2008 a 11/08/2009, conforme anotação de carteira de trabalho de fls. 49..Pois 

bem, assegura a Constituição Federal em seu artigo 201, 7º, inciso I, a concessão de aposentadoria por tempo de 

contribuição ao segurado que tenha 35 anos de contribuição, independentemente do requisito etário. O período de 
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02/02/1978 a 03/12/1993, trabalhado na Empresa Companhia Municipal de Transportes deve ser reconhecido como de 

atividade especial, posto que a atividade de cobrador de ônibus urbano está relacionada no item 2.4.4 do Anexo ao 

Decreto n.º 53.831/642.5.1 do anexo II do Decreto n.º 83.080/79 e as atividades desempenhadas estão comprovadas por 

meio das anotações em carteira de trabalho.Quanto ao período trabalhado na Empresa de Ônibus Fioravante Ltda. 

(04/12/1993 a 05/04/2003) trata-se de anotação decorrente de sentença proferida em sede de reclamação trabalhista, da 

qual não é possível aferir nesta sede de juízo de cognição sumária, se o caso cuida de homologação de acordo, hipótese 

na qual a anotação constituiria apenas início de prova material e que deveria ser corroborado por prova documental. 

Nesse sentido:RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CTPS. ANOTAÇÃO E RECONHECIMENTO DE 

TEMPO DE SERVIÇO, MEDIANTE ACORDO HOMOLOGADO NA JUSTIÇA DO TRABALHO. EXTENSÃO DA 

DECISÃO AO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 11, I DA 

LEI 8.213/91, 40, I, C.C. ART. 764, 3º DA CLT E ART. 60, 2º, A, DO DECRETO 2.172/97. O início de prova 

material, de acordo com a interpretação sistemática da lei, é aquele feito mediante documentos que comprovem o 

exercício da atividade nos períodos a serem contados, devendo ser contemporâneos dos fatos a comprovar, indicando, 

ainda, o período e a função exercida pelo trabalhador. As anotações feitas na Carteira de Trabalho e Previdência Social - 

CTPS determinadas por sentença proferida em processo trabalhista constituem início de prova material. Precedentes. 

Recurso conhecido e provido. (RESP 200300248275, JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, STJ - QUINTA TURMA, 

09/12/2003).Assim, tendo em vista o que dos autos consta o período supracitado não merece ser reconhecido nesta 

oportunidade.Saliente-se que determinadas categorias profissionais estavam elencadas como especiais em virtude da 

atividade exercida pelo trabalhador, hipótese em que havia uma presunção legal de exercício em condições ambientais 

agressivas ou perigosas. Nesses casos o reconhecimento do tempo de serviço especial não depende da exposição efetiva 

a agentes nocivos, sendo que essa presunção legal é admitida até o advento da Lei n.º 90.32/95 de 28/04/1995. A partir 

dessa lei, a comprovação da atividade especial é realizada por intermédio dos formulários SB-40 e DSS - 8030, até a 

edição do Decreto n.º 2.172/97 (05/03/1997), que regulamentou a MP n.º 1523/96, a qual foi posteriormente convertida 

na Lei n.º 9.528, de 10/12/1997, ocasião em que se passou a exigir o laudo técnico. Assim, considerando as demais 

anotações em CTPS e as informações constantes do CNIS, verifica-se que o autor contava, na data do requerimento 

administrativo com 27 anos, 03 meses e 14 dias da contribuição (planilha anexa), tempo insuficiente para a concessão 

de aposentadoria por tempo de contribuição, na sua modalidade integral. Ante o exposto, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO dos efeitos da tutela.Sem prejuízo, faculto ao autor a apresentação de cópia integral da reclamação 

trabalhista noticiada às fls. 46, no prazo de 10 (dez) dias e de outros documentos que comprovem o trabalho em 

atividade especial. Cite-se e intime-se o INSS na forma da lei. Requisite-se à APS/Sorocaba cópia do procedimento 

administrativo noticiado nos autos.Defiro ao autor os benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0007473-40.2008.403.6110 (2008.61.10.007473-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0901528-38.1994.403.6110 (94.0901528-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 654 - 

ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) X SALVIANO FERREIRA DE FREITAS(SP107490 - 

VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA E SP101603 - ZILDA DE FATIMA LOPES MARTIN E SP075739 - CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) 

RELATÓRIOVistos, etc. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - opôs embargos à execução 

promovida por SALVIANO FERREIRA DE FREITAS fundamentada na decisão proferida na Ação Ordinária n. 

0901528-38.1994.403.6110 em apenso, que apresentou conta de liquidação no valor de R$ 568.841,41 (quinhentos e 

sessenta e oito mil, oitocentos e quarenta e um reais e quarenta e um centavos), para novembro de 2007.Dogmatiza, em 

suma, excesso de execução, porquanto no cálculo ofertado pelo embargado não foram descontados os valores recebidos 

no períodos compreendidos entre: fevereiro de 1989 a outubro de 1989, dezembro de 1989 e de dezembro de 1993 a 

novembro de 2007. Além do que, os abonos relativos a 1989 e 1990 não foram corretamente calculados, pois não foram 

considerados os valores efetivamente pagos pelo INSS. Recebidos os embargos, o embargante interpôs agravo retido às 

fls. 79/84. Contra-minuta às fls. 141/146.O embargado ofertou impugnação (fls. 85/95), ratificando os cálculos 

apresentados. Foram, então, os autos remetidos à Contadoria Judicial para conferência dos cálculos apresentados.O 

Senhor Contador ofereceu parecer e cálculos às fls. 159/179.Instados a se manifestar acerca dos cálculos da Contadoria 

do Juízo, que concluiu pelo valor de R$ 17.136,69 (dezessete mil, cento e trinta e seis reais e sessenta e nove centavos), 

para maio de 2010 (fls. 161/179), o embargante manifestou sua concordância (fls. 182) e o embargado manifestou-se às 

fls. 184/193, discordando com os cálculos.É o relatório. Passo a fundamentar e a decidir.MOTIVAÇÃOConfigura-se 

hipótese de julgamento antecipado dos embargos, nos termos do artigo 740, parágrafo único, do Código de Processo 

Civil, porquanto desnecessária e incabível a produção de outras provas.Cuida-se de embargos objetivando a 

desconstituição dos cálculos de valores devidos aos embargados.Verifica-se, neste senão, que a controvérsia existente 

acerca dos cálculos, em que se apura o valor da condenação, resta sanada pela Contadoria Judicial. Ademais, na conta 

de liquidação não há margens para interpretações destoantes dos limites determinados na r. sentença e v. acórdão, 

analisados em conjunto com o procedimento de atualização recomendado pelo E. Conselho da Justiça Federal e 

Corregedoria Geral da Justiça Federal da Terceira Região.Sendo assim, a prova do correto valor é técnica, realizada por 

perito da Contadoria Judicial, segundo os parâmetros do r. julgado e orientação do Juízo, passível de impugnação pelas 

partes.A conta indicada pela Contadoria Judicial está elaborada em conformidade com os termos do julgado, e de 

acordo com o atual posicionamento do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no tocante aos índices a serem 

utilizados na execução, sendo certo que, inclusive, com a conta houve expressa concordância da parte embargante, às fls 
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182, com a conta de fls. 161/179.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS 

EMBARGOS À EXECUÇÃO AJUIZADOS PELO INSS e determino o prosseguimento da execução pelo valor de R$ 

17.136,69 (dezessete mil, cento e trinta e seis reais e sessenta e nove centavos), valor este para maio de 2010, resultante 

da conta de liquidação apresentada pela Contadoria do Juízo às fls. 161/179.Deixo de condenar em honorários, ante a 

sucumbência recíproca.Proceda-se o traslado desta decisão e da conta de liquidação referida (fls. 161/176) para os autos 

principais, prosseguindo-se na execução.Custas ex lege.Decisão não sujeita ao reexame necessário, uma vez que o art. 

475, I, do Código de Processo Civil, não se refere às sentenças proferidas em processos de execução (Precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça: RESP 262.622/RS - DJ 18/12/2000, p. 279 e DJ 05/02/2001, p. 141 - e RESP 257.663/SC 

- DJ 18/09/2000, p. 155).P.R.I.C. 

 

0013856-34.2008.403.6110 (2008.61.10.013856-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0900370-40.1997.403.6110 (97.0900370-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 654 - 

ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) X JOAO BATISTA FERRAZ X DIONISIO RIBEIRO X JOSE 

PAULINO GODOY X NOELY MONTEIRO X WILSON GUAZZELI(SP078529 - CELSO AUGUSTO BISMARA E 

SP022523 - MARIA JOSE VALARELLI BUFFALO E SP159286 - ADRIANA ROMAN GONGORA E SP185695 - 

SIMONE APARECIDA DE OLIVEIRA JAMAS PEREIRA) 

RELATÓRIOVistos, etc.INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS opôs embargos à execução 

promovida por JOÃO BATISTA FERRAZ, DIONISIO RIBEIRO, JOSÉ PAULINO GODOY, NOELY MONTEIRO, 

WILSON GUAZZELI fundamentada na decisão proferida na Ação Ordinária nº 0900370-40.1997.403.6110, em 

apenso, que apresentou conta de liquidação no valor de R$ 202. 146,86 (duzentos e dois mil, cento e quarenta e seis 

reais e oitenta e seis centavos), atualizados até julho de 2008.Dogmatiza, em suma, excesso de execução, porquanto no 

cálculo ofertado pelo embargado não foi observada a coisa julgada, na medida em que a r. decisão exeqüenda declarou 

prescritas as parcelas vencidas anteriormente a junho de 1991. Além do que, em relação ao coautor João Batista Ferraz, 

não há revisão a ser aplicada em sua renda mensal.Recebidos os embargos, o embargado ofertou impugnação (fls. 

98/99), ratificando os cálculos apresentados. Foram, então, os autos remetidos à Contadoria Judicial para conferência 

dos cálculos apresentados.O Senhor Contador ofereceu parecer e cálculos às fls. 107/189.Instados a se manifestarem 

acerca dos cálculos da Contadoria do Juízo, que concluiu pelo valor de R$ 228.623,57 ( duzentos e vinte e oito mil, 

seiscentos e vinte e três reais e cinqüenta e sete centavos), para setembro de 2010 (fls. 110/189), o embargante e o 

embargado manifestaram sua concordância (fls. 195 e 196).É o relatório. Passo a fundamentar e a 

decidir.MOTIVAÇÃOConfigura-se hipótese de julgamento antecipado dos embargos, nos termos do artigo 740, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil, porquanto desnecessária e incabível a produção de outras provas.Cuida-

se de embargos objetivando a desconstituição dos cálculos de valores devidos aos embargados.Verifica-se, neste senão, 

que a controvérsia existente acerca dos cálculos, em que se apura o valor da condenação, resta sanada pela Contadoria 

Judicial. Ademais, na conta de liquidação não há margens para interpretações destoantes dos limites determinados na r. 

sentença e v. acórdão, analisados em conjunto com o procedimento de atualização recomendado pelo E. Conselho da 

Justiça Federal e Corregedoria Geral da Justiça Federal da Terceira Região.Sendo assim, a prova do correto valor é 

técnica, realizada por perito da Contadoria Judicial, segundo os parâmetros do r. julgado e orientação do Juízo, passível 

de impugnação pelas partes.A conta indicada pela Contadoria Judicial está elaborada em conformidade com os termos 

do julgado, e de acordo com o atual posicionamento do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no tocante aos 

índices a serem utilizados na execução.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES 

OS EMBARGOS À EXECUÇÃO AJUIZADOS PELO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS e 

determino o prosseguimento da execução pelo valor R$ 228.623,57 ( duzentos e vinte e oito mil, seiscentos e vinte e 

três reais e cinqüenta e sete centavos), valor este para setembro de 2010, resultante da conta de liquidação apresentada 

pela Contadoria do Juízo às fls. 110/189.Deixo de condenar em honorários, ante a sucumbência recíproca.Proceda-se o 

traslado desta decisão e da conta de liquidação referida (fls. 110/189) para os autos principais, prosseguindo-se na 

execução.Custas ex lege.Decisão não sujeita ao reexame necessário, uma vez que o art. 475, inciso I, do Código de 

Processo Civil, não se refere às sentenças proferidas em processos de execução (Precedentes do Superior Tribunal de 

Justiça: RESP 262.622/RS - DJ 18/12/2000, p. 279 e DJ 05/02/2001, p. 141 - e RESP 257.663/SC - DJ 18/09/2000, p. 

155).Transitada em julgado, arquivem-se independentemente de ulterior despacho.P.R.I.C. 

 

0003629-48.2009.403.6110 (2009.61.10.003629-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0900579-77.1995.403.6110 (95.0900579-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 654 - 

ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) X ELLY NOGUEIRA FOGACA FERRAZ X APARECIDA 

MAZAIA X ARTUR CASSOLA X BENEDITO PIRES DA ROCHA FILHO X DARCY DE MELO X EDUARDO 

EMILIO ACQUATI X ELVIRA VIEIRA DE MORAES X IRINEU MANTOVANI FILHO X MANOEL LOPES 

COSTA(SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS E SP122142 - ISABEL ROSA DOS SANTOS) 

RELATÓRIOVistos, etc. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - opôs embargos à execução 

promovida por ELLY NOGUEIRA FOGAÇA FERRAZ, APARECIDA MAZAIA, ARTUR CASSOLA, BENEDITO 

PIRES DA ROCHA FILHO, DARCY DE MELO, EDUARDO EMILIO ACQUATI, ELVIRA VIEIRA DE MORAES, 

IRINEU MANTOVANI FILHO, MANOEL LOPES COSTA fundamentada na decisão proferida na Ação Ordinária n. 

0900579-77.1995.403.6110 em apenso, que apresentou conta de liquidação no valor de R$ 2.054.620,97 (dois milhões, 

cinqüenta e quatro mil, seiscentos e vinte reais e noventa e sete centavos), para novembro de 2008.Dogmatiza, em 

suma, excesso de execução, porquanto todos os benefícios já foram revisados administrativamente, não havendo, 
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portanto, nenhuma diferença devida. Além do que, no cálculo embargado não foram demonstrados os reajustes do 

artigo 58 ADCT, nem os reajustes previdenciários aplicados posteriormente. Para os autores Darci de Mello e Eduardo 

Emilio Acquati não forma observadas as datas de cessação dos benefícios.O embargante apresentou conta 

demonstrando que não há valores devidos.Recebidos os embargos, o embargado ofertou impugnação às fls. 214/215.Por 

decisão de fls. 217 determinou-se a remessa dos autos à Contadoria Judicial para conferência dos cálculos 

apresentados.Parecer e cálculos da Contadoria Judicial às fls. 251/396, sendo certo que o embargante reitera a 

manifestação de não haver diferenças a serem pagas, fls. 399, e o embargado manifestou sua concordância com o 

referido cálculo de fls. 253 às fls. 403. É o relatório. Passo a fundamentar e a decidir.MOTIVAÇÃOConfigura-se 

hipótese de julgamento antecipado dos embargos, nos termos do artigo 740, parágrafo único, do Código de Processo 

Civil, porquanto desnecessária e incabível a produção de outras provas.Cuida-se de embargos objetivando a 

desconstituição dos cálculos de valores devidos aos embargados.Verifica-se, neste senão, que a controvérsia existente 

acerca dos cálculos, em que se apura o valor da condenação, resta sanada pela Contadoria Judicial. Ademais, na conta 

de liquidação não há margens para interpretações destoantes dos limites determinados na r. sentença e v. acórdão, 

analisados em conjunto com o procedimento de atualização recomendado pelo E. Conselho da Justiça Federal e 

Corregedoria Geral da Justiça Federal da Terceira Região.Sendo assim, a prova do correto valor é técnica, realizada por 

perito da Contadoria Judicial, segundo os parâmetros do r. julgado e orientação do Juízo, passível de impugnação pelas 

partes.A conta indicada pela Contadoria Judicial está elaborada em conformidade com os termos do julgado, e de 

acordo com o atual posicionamento do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no tocante aos índices a serem 

utilizados na execução, sendo certo que, inclusive, com a conta houve expressa concordância da parte embargada, às fls 

403, com a conta de fls. 253.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS 

EMBARGOS À EXECUÇÃO AJUIZADOS PELO INSS e determino o prosseguimento da execução pelo valor de R$ 

9.797,71 (nove mil, setecentos e noventa e sete reais e setenta e um centavos), valor este para novembro de 2008, 

resultante da conta de liquidação apresentada pela Contadoria do Juízo às fls. 253/291.Deixo de condenar em 

honorários, ante a sucumbência recíproca.Proceda-se o traslado desta decisão e da conta de liquidação referida (fls. 

253/291) para os autos principais, prosseguindo-se na execução.Custas ex lege.Decisão não sujeita ao reexame 

necessário, uma vez que o art. 475, I, do Código de Processo Civil, não se refere às sentenças proferidas em processos 

de execução (Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: RESP 262.622/RS - DJ 18/12/2000, p. 279 e DJ 05/02/2001, 

p. 141 - e RESP 257.663/SC - DJ 18/09/2000, p. 155).P.R.I.C. 

 

0009433-60.2010.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009745-17.2002.403.6110 

(2002.61.10.009745-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X 

ALBERTO FERNANDES FARIAS X ELMO TURRINI X LUIZ LEME DE SOUZA X DULCE LEITE DE 

SOUZA(SP068536 - SIDNEI MONTES GARCIA) 

RELATÓRIOVistos em Inspeção.INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - opôs embargos à 

execução promovida por fundamentada na decisão proferida na Ação Ordinária nº 0009745-17.2002.403.6110, em 

apenso que apresentou conta de liquidação no valor de R$ 54.046,82 (cinqüenta e quatro mil, quarenta e seis reais e 

oitenta e dois centavos), para setembro de 2009.Dogmatiza, em suma, excesso de execução, porquanto o embargado, no 

cálculo apresentado às fls. 230/242 dos autos do processo de conhecimento, foram consideradas rendas mensais 

incorretas apuradas a partir da renda inicial revista, acarretando em valores superiores ao realmente devidos.Recebidos 

os embargos (fls.61), o embargado manifestou-se às fls. 63/64, concordando com os cálculos apresentados pela 

embargante.É o relatório. Passo a fundamentar e a decidir.MOTIVAÇÃOConfigura-se hipótese de julgamento 

antecipado dos embargos, nos termos do artigo 740, parágrafo único do Código de Processo Civil, porquanto 

desnecessária e incabível a produção de outras provas.Cuida-se de embargos objetivando a desconstituição parcial dos 

cálculos ofertados pelo embargado.Verifico, neste senão, que a controvérsia existente acerca dos cálculos, em que se 

apura o valor da condenação, apontada pelo embargante, resta sanada, tendo em vista a concordância expressa do 

embargado, às fls. 63/64, com os valores apresentados pela Autarquia.DISPOSITIVOISTO POSTO, JULGO 

PROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO ajuizados pelo INSS e determino o prosseguimento da execução 

pelo valor de R$ 36.609,71 (trinta e seis mil, seiscentos e nove reais e setenta e um centavos), em relação ao autor 

Alberto Fernandes Faria e R$ R$ 4.425,67 (quatro mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta e sete centavos) em 

relação ao autor Luiz Leme de Souza (Dulce L. de Souza), valores estes para junho de 2009, resultante da conta de 

liquidação apresentada pelo INSS às fls. 49/59.Condeno o embargado ao pagamento dos honorários advocatícios ao réu, 

os quais fixo, com moderação, em 10% (dez por cento) do valor da causa devidamente atualizado nos termos do 

disposto pela Resolução nº 561 do Conselho da Justiça Federal, de 02/07/2007, desde a data da propositura da ação até a 

do efetivo pagamento, o qual fica sobrestado até e se, dentro dos 05 (cinco) anos, persistir o estado de miserabilidade, 

nos termos da Lei 1050/60.Proceda-se o traslado desta decisão e da conta de liquidação referida (fls. 49/59) para os 

autos principais, prosseguindo-se na execução.Custas ex lege.Decisão não sujeita ao reexame necessário, uma vez que o 

art. 475, inciso I, do Código de Processo Civil, não se refere às sentenças proferidas em processos de execução 

(Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: RESP 262.622/RS - DJ 18/12/2000, p. 279 e DJ 05/02/2001, p. 141 - e 

RESP 257.663/SC - DJ 18/09/2000, p. 155).Transitada em julgado, arquivem-se independentemente de ulterior 

despacho.P.R.I.C. 

 

0011141-48.2010.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006536-30.2008.403.6110 

(2008.61.10.006536-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X 
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JOSE BENEDITO DE ALMEIDA(SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) 

Recebo os presentes embargos.Determino a suspensão da execução nos autos principais.Certifique-se naqueles autos. 

Vista ao embargado para resposta no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0014183-13.2007.403.6110 (2007.61.10.014183-0) - PEDRO ADEMIR PRESTES(SP171224 - ELIANA GUITTI E 

SP199459 - PATRICIA CRISTINA DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

181 - SEM PROCURADOR) X PEDRO ADEMIR PRESTES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Ciência à parte autora da manifestação do INSS de fls. 281, pelo prazo de 10 (dez) dias.Manifeste-se em termos de 

prosseguimento da execução, no mesmo prazo.Int. 

 

Expediente Nº 1483 
 

MONITORIA 

0011158-55.2008.403.6110 (2008.61.10.011158-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - 

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X RIANA TRANSPORTES 

ITAPEVA LTDA ME X RICARDO IBARRA MODENEZI X ANA LUCIA MENDES DE MELO MODENEZI 

Recebo a apelação de fls. 137/148, nos seus efeitos legais. Vista à parte contrária para contra-razões. Após, com ou sem 

estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0903031-60.1995.403.6110 (95.0903031-7) - PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MIGUEL ARCANJO(SP057008 - 

NARCIZO JOSE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 261 - AKIRA UEMATSU) 

Defiro o prazo complementar de 10 (dez) dias para que o Município de São Miguel Arcanjo apresente os cálculos de 

liquidação da sentença.No silêncio, aguarde-se provocação da parte interessada no arquivo sobrestado.Int. 

 

0902611-21.1996.403.6110 (96.0902611-7) - ROSY NULMAN(SP129995 - ANIBAL TADEU DE QUEIROZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 267 - JOSE CARLOS ALVES COELHO) 

1 - Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2 - Visando ao regular 

prosseguimento do feito, requeira a parte interessada, no prazo de 10 (dez) dias, o que for de direito.3 - No silêncio, 

remetam-se os autos ao arquivo, onde permanecerão aguardando manifestação da parte interessada.4 - Intimem-se. 

 

0901551-42.1998.403.6110 (98.0901551-8) - ANILDO CORREIA GOMES X EDSON LUIS FAULIN X 

FRANCISCO ALVES DE CARVALHO X JULIANA CAMARGO PACHECO X MARCO DONIZETE PIRES X 

MARIA REGINA MOREIRA X NELSON TOZATO X OSMIR FERRAZ X PEDRO GERALDO DA SILVEIRA 

DELFINO X ROBERTO PUCHINELI(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES ROMERO E SP073348 - PAULO 

CESAR DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO 

BADARO) 

Em face do trânsito em julgado da sentença de fls. 218/221, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Int. 

 

0090558-97.1999.403.0399 (1999.03.99.090558-0) - ANIBAL VIEIRA DE MORAES NETO X ANTONIO PEDRO 

DE OLIVEIRA X JOSE DO CARMO TEIXEIRA X RUBENS MARCILIANO DE OLIVEIRA X MARIA JOSE DOS 

SANTOS BIROCALI X ROMILDA ANTONIA ROSA X ELISABETE TEODORO MUNIZ(SP052441 - TOSHIMI 

TAMURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Tendo em vista a impugnação da CEF de fls. 531/532, retornem os autos à contadoria judicial para os pertinentes 

esclarecimentos e a confecção de nova conta, caso necessário.Int. 

 

0003886-25.1999.403.6110 (1999.61.10.003886-1) - CIPATEX IMPREGNADORA DE PAPEIS E TECIDOS LTDA 

X CIPATEX IMPREGNADORA DE PAPEIS E TECIDOS LTDA - FILIAL X CIPATEX IMPREGNADORA DE 

PAPEIS E TECIDOS LTDA - FILIAL X CIPATEX IMPREGNADORA DE PAPEIS E TECIDOS LTDA - FILIAL X 

CIPATEX SINTETICOS VINILICOS LTDA X CIPATEX FELTROS SINTETICOS LTDA(SP116182 - MARCIO 

LUIZ SONEGO) X INSS/FAZENDA(Proc. 607 - VALERIA CRUZ) 

Trata-se de ação de impugnação de título executivo judicial ajuizada por CIPATEX IMPREGNADORA DE PAPEIS E 

TECIDOS LTDA, por meio da qual pretende a exclusão do valor executado referente à multa aplicada no patamar de 10 

% nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.Alega, em síntese, que o prazo para pagamento da 

sucumbência é de 15 (quinze) dias contados da intimação do advogado, sob pena de aplicação da multa. Sustenta que 

não teria sido previamente intimada para este ato.A União, às fls. 1215/1229, alega a desnecessidade de intimação da 

parte para pagamento, pois o cumprimento da sentença, na forma do artigo supracitado, deve ser espontâneo a partir do 

trânsito em julgado da condenação. Alega, ainda, que o valor recolhido pela autora, ora executada, não foi devidamente 

atualizado até a competência de junho de 2010, restando, portanto, saldo a ser executado.É a síntese do pedido inicial e 

do transcurso do feito até o momento. Fundamento e decido.Razão assiste à União.A impugnação trata de matéria 

exclusivamente de direito.O presente caso cuida de execução de verba honorária devida à União pela autora, ora 
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executada. Após a apresentação dos cálculos de liquidação da execução da sentença, a parte autora foi intimada para o 

pagamento do débito na data de 23 de julho de 2010. Em seqüência, promoveu o depósito dos valores cobrados, bem 

como apresentou impugnação à execução na data de 09 de agosto de 2010, dentro do prazo de 15 (quinze) dias previstos 

no artigo 475-J do Código de Processo Civil. Assim, não há que se falar em intempestividade do pagamento e, 

tampouco, em resistência ao cumprimento da sentença.Em casos semelhantes, a Jurisprudência do Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região têm adotado o entendimento de que cabe ao credor a prática de atos para a cobrança da 

dívida, tornando necessária a prévia intimação do devedor para pagamento mediante a apresentação de memória de 

cálculo.Neste sentido, transcrevo:AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ART. 475-J , DO CPC, ACRESCENTADO PELA LEI 11.232/05. PRAZO PARA 

CUMPRIMENTO. DECURSO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS A INTIMAÇÃO DO DEVEDOR PARA O 

PAGAMENTO.1. Com o trânsito em julgado da sentença condenatória, cabe ao credor a prática dos atos tendentes à 

cobrança do crédito dela decorrente. Para tanto, deve requerer ao juízo a intimação do devedor para que pague a quantia 

apurada na memória de cálculo devidamente discriminada e atualizada, a ser apresentada pelo exequente.2. Para 

aplicação do art. 475-J , o termo inicial do prazo parapagamento do débito exequendo ocorre com a intimação do 

devedor na pessoa do seu advogado, por publicação no diário oficial ou eletrônico. Decorrido o prazo de 15 (quinze) 

dias sem que o devedor efetue o pagamento, incide sobre a dívida a multa de 10% (dez por cento).3. Precedente do E. 

STJ.4. No caso vertente, observo que, transitado em julgado a sentença, a ora agravante apresentou planilha de cálculos, 

para recebimento dos honorários advocatícios (fls. 321/324); o d. magistrado de origem determinou a intimação da 

executada para promover o pagamento do débito, conforme cálculos apresentados, sob pena de aplicação da multa 

prevista no art. 475-J , do CPC, o que foi cumprido. Nesse passo, tendo em vista que houve o pagamento tão somente da 

verba honorária, a ora agravante pugnou por nova intimação da agravada para pagamento do valor referente à multa, 

bem como a diferença relativa à atualização monetária até o efetivo pagamento, o que restou indeferido, ensejando o 

presente recurso.5. Dessa forma, deve ser mantida a decisão agravada, nos termos que prolatada, pois a executada, 

intimada a pagar o débito, efetuou o recolhimento no prazo estipulado, não havendo que se falar em aplicação da multa 

prevista no art 475-J , do CPC.6. Agravo de instrumento improvido. (AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 380773, 

Relatora: Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, DJF3 CJ1 DATA:25/10/2010 PÁGINA: 355).AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO DA PARTE, POR 

MEIO DE SEU ADVOGADO. NECESSIDADE. ARTIGO 475-J . DESPROVIMENTO AO RECURSO.1. O Superior 

Tribunal de Justiça, por meio de sua Corte Especial, consolidou entendimento de que, para o cumprimento de sentença e 

imposição da multa de 10%, seria imprescindível a intimação do devedor, por meio de seu advogado, para pagar o valor 

devido no prazo de 15 dias. (AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 342654, Relator Desembargador Nery Júnior, 

DJF3 CJ1 DATA:18/10/2010 PÁGINA: 368).Em face do exposto, acolho a impugnação apresentada por CIPATEX 

IMPREGNADORA DE PAPÉIS E TECIDOS LTDA, para o fim de afastar a incidência da multa prevista no artigo 

475-J do Código de Processo Civil.Tendo em vista que os depósitos efetuados não foram atualizados até o mês do 

pagamento, promova a autora, ora executado, ao recolhimento das diferenças apontadas, no prazo de 10 (dez) dias, as 

quais deverão ser atualizadas até o mês do pagamento.Cumprida a determinação supra, diga a União acerca da 

satisfação de seu crédito e venham os autos conclusos para extinção da execução, ocasião em que será determinada a 

expedição do competente alvará de levantamento do depósito de fls. 1200. 

 

0004184-17.1999.403.6110 (1999.61.10.004184-7) - IND/ TEXTIL METIDIERI S/A(SP052694 - JOSE ROBERTO 

MARCONDES E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES) X FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. AGUEDA APARECIDA SILVA) X INSS/FAZENDA(Proc. 

607 - VALERIA CRUZ) 

ntime-se a União para apresente o código de conversão dos depósitos.Após, oficie-se ao PAB da CEF deste Fórum 

Federal requisitando a conversão em renda da União dos valores depositados na conta 00030033-3 em renda União 

mediante o código de conversão apresentado pela UniãoConfirmada a transferência, dê-se ciência à União e venham os 

autos conclusos para extinção. 

 

0003514-37.2003.403.6110 (2003.61.10.003514-2) - ARTHUR MIGLIARI JUNIOR X ANGELA TONELLI 

MIGLIARI(SP173140 - GRAZIELA GERALDINI E SP192863 - ANDIARA DE OLIVEIRA PIMENTA E SP237572 

- JOSE ROBERTO FLORIO LONGHI E SP217400 - ROBERTO JURADO COSMO E SP187719 - PAULO 

TONELLI E SP237572 - JOSE ROBERTO FLORIO LONGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP097807 - CELIA 

MIEKO ONO BADARO) 

Promova a parte autora, ora executada, o pagamento do débito, conforme cálculos de fls. 232/233, no prazo de 15 

(quinze) dias e nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.Considerando o início da fase de execução e 

havendo classificação específica prevista na Tabela Única de Classes (TUC) do Conselho da Justiça Federal - CJF, 

proceda a Secretaria a alteração da classe original para a classe 229 - Cumprimento de Sentença, alterando também o 

tipo de parte para EXEQUENTE (réu) e para EXECUTADO (autor). 

 

0007445-48.2003.403.6110 (2003.61.10.007445-7) - WALTER DO BRASIL LTDA(SP109033 - ADRIANO 

EDUARDO SILVA E SP207710 - REGINA CÉLIA CAVALLARO ZAMUR E SP162502 - ANDRE EDUARDO 

SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 905 - REINER ZENTHOFER MULLER) 
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Tendo em vista a informação de fls. 273, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Int. 

 

0005543-26.2004.403.6110 (2004.61.10.005543-1) - EDEMIR LEITE(SP210409A - IVAN SECCON PAROLIN 

FILHO E PR025858 - BERNARDO RUCKER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA 

MIEKO ONO BADARO E SP155830 - RICARDO SOARES JODAS GARDEL) 

1 - Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2 - Visando ao regular 

prosseguimento do feito, requeira a parte interessada, no prazo de 10 (dez) dias, o que for de direito.3 - No silêncio, 

remetam-se os autos ao arquivo, onde permanecerão aguardando manifestação da parte interessada.4 - Intimem-se. 

 

0006757-52.2004.403.6110 (2004.61.10.006757-3) - FELICE MANIACI(SP133060 - MARCELO MARCOS 

ARMELLINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Oficie-se à agência do Banco do Brasil requisitando a conversão em renda da União dos valores depositados na conta 

29230183 em renda União mediante guia DARF sob o código n.º 2864.Confirmada a transferência, dê-se ciência à 

União e venham os autos conclusos para extinção.Instrua-se o ofício com cópia de fls. 374 e 377/378. 

 

0004674-29.2005.403.6110 (2005.61.10.004674-4) - MARIA CLARA VIEIRA GUIMARAES(SP079068 - RICARDO 

BORGES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Vistos etc.Satisfeito o débito e diante do silêncio da parte autora, conforme certificado às fls. 259, o que enseja a 

concordância com os valores depositados no feito nos termos do r. despacho de fls. 250, julgo EXTINTA, por sentença, 

a presente execução, nos termos do disposto pelo artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas ex 

lege.Transitada em julgado, expeçam-se os alvarás de levantamento dos depósitos efetuados nos autos sendo os de fls. 

166 e 258 a título de condenação e o de fls. 257 a título de honorários advocatícios.Após a liquidação dos alvarás, 

arquivem-se os autos independentemente de novo despacho.Sem honorários.P.R.I. 

 

0002555-61.2006.403.6110 (2006.61.10.002555-1) - RENE DE OLIVEIRA VIDAL X MARIA ROSA MOREIRA 

VIDAL(SP213255 - MARCO ANDRE COSTENARO DE TOLEDO E SP248236 - MARCELO RIBEIRO) X CIA/ DE 

HABITACAO POPULAR BANDEIRANTE - COHAB BANDEIRANTE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(Proc. 20 - NICOLA BAZANELLI E SP185970 - TONÍ ROBERTO DA SILVA GUIMARÃES E SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO) X UNIAO FEDERAL(SP207494 - RODRIGO LIMA BEZDIGUIAN) 

Tendo em vista a falta de manifestação da parte autora nos termos dos despachos de fls. 609 e 611, resta prejudicada 

perícia requerida pela autora.Venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0004360-15.2007.403.6110 (2007.61.10.004360-0) - WALDEMAR SALVESTRO(SP190354 - EDILSON RAMOS 

DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES) 

Vistos etc.Satisfeito o débito e diante da concordância da exeqüente, às fls. 244, com os cálculos apresentados às fls. 

226/237 pela Contadoria Judicial, com os quais, outrossim, também manifestou expressa concordância a executada (fls. 

245), julgo EXTINTA, por sentença, a presente execução, nos termos do disposto pelo artigo 794, inciso I, do Código 

de Processo Civil.Custas ex lege.Transitada em julgado esta decisão, expeçam-se alvarás de levantamento do valor 

depositado às fls. 174 tendo por base os cálculos de fls. 226/237 dos autos, ou seja, R$ 124.129,30 (cento e vinte e 

quatro mil, cento e vinte e nove reais e trinta centavos) e R$ 12.412,93 (doze mil, quatrocentos e doze reais e noventa e 

três centavos) em favor, respectivamente, do autor e de seu patrono.Com o cumprimento, expeça-se ofício à Caixa 

Econômica Federal para conversão, a seu favor, dos valores remanescentes na referida conta, e arquivem-se os autos, 

independentemente de novo despacho.Custas ex lege.Sem honorários.P.R.I. 

 

0006126-06.2007.403.6110 (2007.61.10.006126-2) - YOSHIKO KATO NISHIHARA(SP048426 - ROSA MARIA 

CESAR FALCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) 

Vistos etc.Satisfeito o débito e diante da concordância da exeqüente, às fls. 209, com os cálculos apresentados às fls. 

197/201 pela Contadoria Judicial, com os quais, outrossim, também manifestou expressa concordância a executada, 

julgo EXTINTA, por sentença, a presente execução, nos termos do disposto pelo artigo 794, inciso I, do Código de 

Processo Civil.Custas ex lege.Transitada em julgado esta decisão, expeça-se alvarás de levantamento do valor 

depositado às fls. 171 tendo por base os cálculos de fls. 197/201 dos autos, ou seja, R$ 23.762,91 (vinte e três mil, 

setecentos e sessenta e dois reais e noventa e um centavos) e R$ 2.376,29 (dois mil, trezentos e setenta e seis reais e 

vinte e nove centavos) em favor, respectivamente, da autora e de sua patrona.Com o cumprimento, expeça-se ofício à 

Caixa Econômica Federal para conversão, a seu favor, dos valores remanescentes na referida conta, e arquivem-se os 

autos, independentemente de novo despacho.Custas ex lege.Sem honorários.P.R.I.  

 

0008033-16.2007.403.6110 (2007.61.10.008033-5) - ANGELINA GOMEZ PIERRONI X JULIO GOMEZ JIMENEZ - 

ESPOLIO X MARIA GONCALES GOMEZ - ESPOLIO X ANGELINA GOMEZ PIERRONI(SP060973 - JUAREZ 

ANTONIO ITALIANI E SP158399 - CARLOS HENRIQUE DE ARRUDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) 

Vistos etc.Satisfeito o débito e diante da concordância da exeqüente, fls. 197, com os cálculos e valores depositados nos 

autos, julgo EXTINTA, por sentença, a presente execução, nos termos do disposto pelo artigo 794, inciso I, do Código 

de Processo Civil.Custas ex lege.Transitada em julgado, expeçam-se alvarás de levantamento dos valores depositados às 
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fls. 135, 192-A e 193, a favor da parte autora, ora exeqüente.Informado o cumprimento dos Alvarás, arquivem-se os 

autos, independentemente de ulterior decisão.Sem honorários.P.R.I. 

 

0008293-93.2007.403.6110 (2007.61.10.008293-9) - DANIEL ASSIS DE ALCANTARA X ADELITA DE 

MOURA(SP203159A - WANDERSON FERREIRA DE MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X MENIN 

ENGENHARIA LTDA(SP072815 - MARCOS ALBERTO GIMENES BOLONHEZI) 

Tendo em vista que as testemunhas arroladas pela ré Menin Engenharia Ltda. já foram ouvidas em outros processos que 

cuidam do mesmo fato, nos quais figuram os mesmos procuradores das partes, e em atenção ao princípio da economia 

processual, defiro a produção da prova emprestada.Junte a ré os referidos depoimentos no prazo de 10 (dez) dias.Após, 

conclusos.Int. 

 

0008295-63.2007.403.6110 (2007.61.10.008295-2) - SIDNEI DE OLIVEIRA CLAGNAN X ROBSON JOSE 

FERRAZ X MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA CLAGNAN X MONICA YUKARI SHINKAI(SP203159A - 

WANDERSON FERREIRA DE MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA 

DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X MENIN ENGENHARIA 

LTDA(SP072815 - MARCOS ALBERTO GIMENES BOLONHEZI) 

Tendo em vista que as testemunhas arroladas pela ré Menin Engenharia Ltda. já foram ouvidas em outros processos que 

cuidam do mesmo fato, nos quais figuram os mesmos procuradores das partes, e em atenção ao princípio da economia 

processual, defiro a produção da prova emprestada.Junte a ré os referidos depoimentos no prazo de 10 (dez) dias.Após, 

conclusos.Int. 

 

0008296-48.2007.403.6110 (2007.61.10.008296-4) - NEUSA PEREIRA CAMARGO X DIEGO PEREIRA 

CAMARGO - INCAPAZ X NEUSA PEREIRA CAMARGO(SP203159A - WANDERSON FERREIRA DE 

MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E 

SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X MENIN ENGENHARIA LTDA(SP072815 - MARCOS ALBERTO 

GIMENES BOLONHEZI) 

Tendo em vista que as testemunhas arroladas pela ré Menin Engenharia Ltda. já foram ouvidas em outros processos que 

cuidam do mesmo fato, nos quais figuram os mesmos procuradores das partes, e em atenção ao princípio da economia 

processual, defiro a produção da prova emprestada.Junte a ré os referidos depoimentos no prazo de 10 (dez) dias.Após, 

conclusos.Int. 

 

0008298-18.2007.403.6110 (2007.61.10.008298-8) - GLAUCE CHAGAS DE OLIVEIRA X RICARDO HENRIQUE 

DA SILVA ZANA(SP203159A - WANDERSON FERREIRA DE MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X MENIN 

ENGENHARIA LTDA(SP072815 - MARCOS ALBERTO GIMENES BOLONHEZI) 

Tendo em vista que as testemunhas arroladas pela ré Menin Engenharia Ltda. já foram ouvidas em outros processos que 

cuidam do mesmo fato, nos quais figuram os mesmos procuradores das partes, e em atenção ao princípio da economia 

processual, defiro a produção da prova emprestada.Junte a ré os referidos depoimentos no prazo de 10 (dez) dias.Após, 

conclusos.Int. 

 

0008299-03.2007.403.6110 (2007.61.10.008299-0) - LUIZ CARLOS DA LUZ X VIVIANE PEDROSO X LUCAS 

EDUARDO LIBERALESSO DA LUZ - INCAPAZ X LUIZ CARLOS DA LUZ(SP203159A - WANDERSON 

FERREIRA DE MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X MENIN ENGENHARIA LTDA(SP072815 - MARCOS 

ALBERTO GIMENES BOLONHEZI) 

Tendo em vista que as testemunhas arroladas pela ré Menin Engenharia Ltda. já foram ouvidas em outros processos que 

cuidam do mesmo fato, nos quais figuram os mesmos procuradores das partes, e em atenção ao princípio da economia 

processual, defiro a produção da prova emprestada.Junte a ré os referidos depoimentos no prazo de 10 (dez) dias.Após, 

conclusos.Int. 

 

0008303-40.2007.403.6110 (2007.61.10.008303-8) - TADEU EDUARDO ITALIANI X DEBORA DE FATIMA 

CARVALHO ITALIANI(SP203159A - WANDERSON FERREIRA DE MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP097807 - CELIA MIEKO ONO 

BADARO) X MENIN ENGENHARIA LTDA(SP072815 - MARCOS ALBERTO GIMENES BOLONHEZI) 

Tendo em vista que as testemunhas arroladas pela ré Menin Engenharia Ltda. já foram ouvidas em outros processos que 

cuidam do mesmo fato, nos quais figuram os mesmos procuradores das partes, e em atenção ao princípio da economia 

processual, defiro a produção da prova emprestada.Junte a ré os referidos depoimentos no prazo de 10 (dez) dias.Após, 

conclusos.Int. 

 

0008305-10.2007.403.6110 (2007.61.10.008305-1) - SUELY DOS SANTOS(SP203159A - WANDERSON 

FERREIRA DE MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO 

BADARO) X MENIN ENGENHARIA LTDA(SP072815 - MARCOS ALBERTO GIMENES BOLONHEZI) 
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Tendo em vista que as testemunhas arroladas pela ré Menin Engenharia Ltda. já foram ouvidas em outros processos que 

cuidam do mesmo fato, nos quais figuram os mesmos procuradores das partes, e em atenção ao princípio da economia 

processual, defiro a produção da prova emprestada.Junte a ré os referidos depoimentos no prazo de 10 (dez) dias.Após, 

conclusos.Int. 

 

0008306-92.2007.403.6110 (2007.61.10.008306-3) - THIAGO RODRIGO DE MOURA(SP203159A - WANDERSON 

FERREIRA DE MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO 

BADARO) X MENIN ENGENHARIA LTDA(SP072815 - MARCOS ALBERTO GIMENES BOLONHEZI) 

Tendo em vista que as testemunhas arroladas pela ré Menin Engenharia Ltda. já foram ouvidas em outros processos que 

cuidam do mesmo fato, nos quais figuram os mesmos procuradores das partes, e em atenção ao princípio da economia 

processual, defiro a produção da prova emprestada.Junte a ré os referidos depoimentos no prazo de 10 (dez) dias.Após, 

conclusos.Int. 

 

0015247-58.2007.403.6110 (2007.61.10.015247-4) - LUCIA DUTRA CHICUTA(SP226184 - MARCOS PAULO 

CORDEIRO PEREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Diga a CEF sobre o pedido de fls. 247/248, no prazo de 05 (cinco) dias.Após, conclusos.Int. 

 

0015711-48.2008.403.6110 (2008.61.10.015711-7) - OSWALDO TAKASHI YOSHIDA(SP162498 - ADRIANA 

MENDES BERNARDINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) 

Indefiro o pedido de remessa dos autos à contadoria, posto que compete à própria parte os cálculos necessários para a 

execução do julgado.Requeira a parte autora o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, aguarde-se 

provocação da parte interessa no arquivo sobrestado.Int. 

 

0016639-96.2008.403.6110 (2008.61.10.016639-8) - MUNICIPIO DE PEREIRAS(SP262778 - WAGNER RENATO 

RAMOS E SP270329 - FABIANA JUSTINO DE CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Recebo as apelações de fls. 100/103-v e 105/115, nos seus efeitos legais.1,10 Vista à União(Fazenda Nacional)para 

contra-razões. Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

nossas homenagens. Int.  

 

0002018-60.2009.403.6110 (2009.61.10.002018-9) - CIBELE APARECIDA DE ARRUDA(SP217629 - JOSE JAIRO 

MARTINS DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) 

Em face das decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em que o Ministro GILMAR MENDES no AI nº 

754745/SP determinou a suspensão de qualquer julgamento de mérito nos processos que se refiram à correção 

monetária de cadernetas de poupança em decorrência do Plano Collor I bem como em que o Ministro DIAS TOFFOLI 

no RE 626307 determinou o sobrestamento de todos os recursos que se refiram à discussão sobre os expurgos 

inflacionários advindos, em tese, dos Planos Econômicos Bresser e Verão, suspendo o curso do processo até ulterior 

decisão da Suprema Corte uma vez que o processo já se encontra suficientemente instruído e apto para prolação da 

sentença. Caberá à parte autora a comunicação a este juízo do desfecho das ações acima citadas que se encontram em 

trâmite no Supremo Tribunal Federal.Intimem-se. 

 

0003392-14.2009.403.6110 (2009.61.10.003392-5) - ANTONIO CARLOS SANCHES SOROCABA(SP230142 - 

ALESSANDRA MARTINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2100 - THAIS 

SANTOS MOURA DANTAS) 

Vistos etc.Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado 

pelo autor às fls. 253, considerando que o mesmo renunciou ao direito sobre o qual se funda esta ação, julgo extinto o 

processo, com resolução do mérito, com fulcro no disposto no artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil. Custas 

ex lege.Sem condenação em honorários, nos termos da Lei 11.941/09 e em face da manifestação da ré, às fls. 449 dos 

autos.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0004788-26.2009.403.6110 (2009.61.10.004788-2) - ROBSON TEIXEIRA ANTONIO(SP244828 - LUIS AMERICO 

ORTENSE DA SILVA) X MARINHA DO BRASIL(SP077552 - LUIS CLAUDIO ADRIANO) 

Recebo a apelação de fls.180/185, nos seus efeitos legais. Vista à parte contrária para contra-razões. Após, com ou sem 

estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.  

 

0008004-92.2009.403.6110 (2009.61.10.008004-6) - LUIS ALBERTO SANCHEZ X ROBERTO CARLOS SOBRAL 

SANTOS X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

RELATÓRIOVistos e examinados os autos.Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada 

por LUIS ALBERTO SANCHEZ e ROBERTO CARLOS SOBRAL SANTOS, ocupantes do cargo de Procurador da 

Fazenda Nacional, em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, a sua 
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inclusão no concurso de promoção, regulado pelo Edital nº 39, de 21/11/2008. Subsidiariamente requerem que sejam 

reservados cargos para promoção à Procurador da Fazenda Nacional de primeira categoria, até o julgamento final da 

presente ação. Requerem os autores ainda, a procedência da presente ação para o fim de d1) declarar a nulidade da 

Resolução AGU nº 05/2005 e do Edital CSAGU nº 39/2008, por terem exorbitado a sua função regulamentar na parte 

relativa ao cumprimento do período de estágio probatório de 03 (três) anos para a participação no concurso de 

promoção por elas regulamentado; d2) confirmar a liminar ora postulada caso deferida; d3) determinar á Ré que os 

inclua no concurso de promoção regulado pelo Edital nº 39/08 de forma definitiva, independentemente de cumprimento 

do período de estágio probatório de 3 anos, com base apenas nos critérios legais de antiguidade e merecimento. 

Sustentam os autores, em síntese, que ingressaram na Procuradoria da Fazenda Nacional no cargo de Procurador em 

07/05/2007 e 04/12/2006, respectivamente, e que com a criação da Super Receita por meio da Lei nº 11.457/2007, 

foram abertas 1200 (um mil e duzentas) vagas para o cargo de Procurador através do Edital nº 39, de 

21/11/2008.Aduzem que não puderam participar do referido certame ao argumento de que somente poderiam participar 

da promoção os Procuradores aprovados no estágio confirmatório de 03 (três) anos.Assinalam ilegalidade no Edital nº 

39/2008 bem como da Resolução nº AGU nº 05/2005, uma vez que o Conselho Superior da Advocacia Geral da União 

exorbitou a competência regulamentar atribuída pelos artigos 7º, inciso II e 24 e 25 da Lei Complementar nº 73/1993, 

bem como o artigo 131 da Constituição Federal.Asseveram ofensa ao princípio da isonomia em razão da promoção 

realizada, por força de decisão judicial, a 20 (vinte) Procuradores da Fazenda Nacional que também não haviam 

completado o estágio probatório. Alegam, ainda, que a pretensão aduzida na presente ação não viola o disposto na Lei 

nº 9.494/97 e ADC nº 04 do Supremo Tribunal Federal, pois não se trata de reclassificação ou aumento de vencimento 

de servidores públicos.Finalizam aduzindo que a própria administração reconheceu ilegalidade na restrição temporal 

para a promoção de seus membros, conforme se extrai da Resolução nº 04, de 25 de junho de 2009, mas entrará em 

vigor somente em 01/07/2009, que permite a promoção, em caráter excepcional, dos membros da Advocacia Geral da 

União não confirmados no cargo.Juntam documentos e procuração e atribuem à causa o valor de R$1.000,00 (mil 

reais).Intimados, os autores procederam emenda à inicial às fls. 61.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi 

postergado para após a vinda a Contestação (fls. 62).Citada, a União Federal apresentou Contestação às fls. 67/86 

alegando, em sede de preliminar, carência da ação por ausência de interesse processual, uma vez que os autores 

ingressaram com a presente ação após o encerramento do certame regulado pelo Edital nº 39/2008. No mérito, aduz que 

a pretensão constante da inicial viola o artigo 1º, da Lei nº 9.494/97 e sustenta a legalidade da exigência do Conselho 

Superior da Advocacia Geral da União ao estabelecer critérios objetivos a serem observados no processo de 

promoção.Argumenta a ré que o estágio probatório revela-se norma geral, de caráter objetivo, que determina critérios 

universais para a concessão de promoções aos Advogados da União, sendo indissociáveis os conceitos de estabilidade e 

promoção, sendo o primeiro requisito para o segundo.A antecipação dos efeitos da tutela restou indeferida (às fls. 

93/94), sendo objeto de Agravo de Instrumento, o qual foi negado seguimento (fls. 113/115). É o relatório. Passo a 

fundamentar e a decidir.MOTIVAÇÃOTrata-se de ação, por meio da qual os autores buscam, em suma, provimento 

jurisdicional que lhes assegure a promoção na carreira de Procurador da Fazenda Nacional de primeira categoria, 

independentemente de completarem o período de estágio probatório de três anos, imposto pela Resolução CSAGU nº 

05/2005 e Anexo II do Edital nº 39/2008. EM PRELIMINARA ré alega que os autores são carecedores do direito de 

ação, por falta de interesse processual, sob o fundamento de que a ação sob exame foi ajuizada após a publicação do 

resultado final objeto do certame regulamentado pelo Edital nº 39, de 21 de novembro de 2008, que se deu em 08 de 

junho de 2009 (fls. 22/42), ao passo que a presente ação só foi ajuizada em 03 de julho de 2009.Com efeito, o interesse 

processual não está configurado, por restar ausente o binômio necessidade-utilidade, como passa a ser exposto. Segundo 

Antônio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pellegrini Grinover e Cândido R. Dinamarco : ( ...) tendo embora o Estado o 

interesse no exercício da jurisdição (função indispensável para manter a paz e a ordem na sociedade), não lhe convém 

acionar o aparato judiciário sem que dessa atividade se possa extrair algum resultado útil. É preciso, pois, sob esse 

prisma, que, em cada caso concreto, a prestação jurisdicional solicitada seja necessária e adequada. Neste passo, vale 

transcrever o disposto pelo artigo 7º, 24, 25 e 26, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993:Art. 7º. O 

Conselho Superior da Advocacia- Geral da União tem as seguintes atribuições:I- propor, organizar e dirigir os 

concursos de ingresso nas Carreiras da Advocacia Geral da União;II- organizar as listas de promoção e de remoção, 

julgar reclamações e recursos contra a inclusão, exclusão e classificação em tais listas, e encaminhá-las ao Advogado- 

Geral da União;III- decidir, com base no parecer previsto no art. 5º, inciso V desta Lei Complementar, sobre a 

confirmação no cargo ou exoneração dos Membros das Carreiras da Advocacia-Geral da União submetidos ao estágio 

confirmatório;IV- editar o respectivo Regimento Interno.Parágrafo único. Os critérios disciplinadores dos concursos a 

que se refere o inciso I deste artigo são integralmente fixados pelo Conselho Superior da Advocacia da Geral da 

União.Art. 24. A promoção do membro efetivo da Advocacia Geral da União consiste em seu acesso à categoria 

imediatamente superior àquela em que se encontra.Parágrafo único. As promoções serão processadas semestralmente 

pelo Conselho Superior da Advocacia Geral da União, para vagas ocorridas até 30 de junho e até 31 de dezembro de 

cada ano, obedecidos, alternadamente, os critérios de antiguidade e merecimento.Art. 25. A promoção por merecimento 

deve obedecer a critérios objetivos, fixados pelo Conselho Superior da Advocacia-Geral da União, dentre as quais a 

presteza e a segurança no desempenho da função, bem como a freqüência e o aproveitamento em curso de 

aperfeiçoamento reconhecidos por órgãos oficiais.Art. 26. Os membros efetivos da Advocacia Geral da União têm os 

direitos assegurados pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nesta lei complementar.(...).Da leitura dos artigos 

acima transcritos, depreende-se que a norma delegou ao Conselho Superior da Advocacia Geral da União poderes para 

estabelecer critérios de promoção, tendo o referido Conselho expedido a debatida Resolução nº 05/2005, que assim 
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dispõe:Art.3º As promoções serão processadas semestralmente, nos meses de fevereiro e agosto de cada ano.Parágrafo 

Único. Para as promoções com vigência a partir de 1º de janeiro e de 1º de julho serão consideradas as vagas ocorridas 

até 31 de dezembro e até 30 de junho imediatamente anteriores. (...)Art. 5º Somente poderão integrar as listas de 

promoção por antiguidade ou por merecimento, os membros da Advocacia Geral da União que tenham cumprido o 

período de estágio confirmatório.Neste sentido, tem-se o advento do Edital nº 39/2008, o qual visa a promoção dos 

membros da Procuradoria da Fazenda Nacional, ao dispor, no Anexo II:I-Condições de elegibilidade:Somente poderão 

integrar as listas de promoção, por antiguidade ou por merecimento, os Procuradores da Fazenda Nacional devidamente 

aprovados no estágio confirmatório de três anos, nos termos do Parecer AGU/AC17, publicado no D.O.U de 

16/07/2004 e aprovado pelo Presidente da República, ressalvadas as Decisões Judiciais que disponham de forma 

diversa.Compulsando os autos, verifica-se que o Edital nº 39, publicado em 21/11/2008, objeto da presente ação, tem 

por escopo realizar a promoção dos membros da carreira de Procurador da Fazenda Nacional, fixando-se a data de 28 de 

novembro de 2008, para apresentação de documentos destinados à pontuação de merecimento e à aferição de 

antiguidade, relativamente às promoções do período de avaliação de 01/01/2008 a 30/06/2008 (fls.19).Anote-se que, em 

08/06/2009, foi publicado o Edital nº 17/2009 da lavra do Conselho Superior da Advocacia Geral da União 

homologando e dando publicidade às listas finais de candidatos com direito à promoção na carreira de Procurador da 

Fazenda Nacional (fls.22/42).A par disso, verifica-se que os autores ajuizaram a presente ação em 03 de julho de 2009, 

ou seja, após a data da homologação do resultado do concurso de promoção.Assim, como presente ação foi ajuizada 

após o encerramento do concurso de promoção, urge seja reconhecida a carência da ação, pela ausência de interesse 

processual dos autores na presente demanda, posto que a ação judicial foi ajuizada a destempo, ou seja, após a 

conclusão do certame, cuja publicação do seu resultado final se deu em momento anterior ao da propositura da presente, 

razão pelo qual resta prejudicado o provimento jurisdicional que lhes assegurem a participação no concurso.Nestes 

termos:AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL. RESOLUÇÃO Nº 05, DE 

08 DE DEZEMBRO DE 2005. CONCURSO DE PROMOÇÃO. 1. Agravo de instrumento manejado contra decisão que 

deferiu pedido de antecipação da tutela formulado em ação ordinária movida por Procuradores da Fazenda Nacional, 

autorizando-os a participar do concurso de promoção convocado pelo Edital 39/2008, do Conselho Superior da AGU, 

independentemente do cumprimento da condição de elegibilidade de três anos de exercício na carreira, podendo, em 

consequência, ser promovidos caso atendidos os requisitos pertinentes, devendo ser observado o prazo estipulado no 

Edital para apresentação dos documentos necessários à concorrência; 2. A conclusão do estágio probatório como 

requisito para promoção na carreira não foi previsto nem na Constituição, nem na norma infraconstitucional. E, sabe-se, 

uma norma infralegal não pode restringir, estabelecendo requisitos antes não previstos, tal como fez o Edital nº 39, de 

21/11/08; 3. Some-se a isso o fato de que a restrição em questão não é razoável, prejudicando os interesses da própria 

Advocacia-Geral da União, já que, não sendo preenchidas as vagas de Procurador de 1ª Categoria, deixarão de surgir 

novas vagas de 2ª Categoria, impossibilitando que outros Procuradores ingressem na carreira. Ademais, nada impede 

que, mesmo após a promoção, aqueles que venham a ser reprovados no estágio probatório sofram as consequências daí 

advindas; 4. Ademais, caso os agravados não se inscrevessem, para se concorrer à promoção, ficariam obrigados a 

aguardar a abertura de nova convocação, decorrendo daí o fundado receio de dano irreparável a justificar o requisito do 

perigo da demora; 5. Ocorre que no caso presente há óbice intransponível à pretensão dos agravados, e daí ser 

necessário prover o agravo da União. É que a ação somente foi proposta, no primeiro grau, após o encerramento do 

prazo fixado no edital para a inscrição dos interessados na disputa. É verdade que os agravantes, pretendendo justificar 

a tempestividade de suas insurreições, aludem ao fato de que o processo de promoção ainda não estaria concluído. 

Trata-se, porém, de alegação que, além de impertinente, não se encontra provada. Inexistem elementos que demonstrem 

a tentativa de inscrição em sede administrativa, que demonstrem a recusa da administração ou que demonstrem a 

mencionada reunião do Conselho Superior com a respectiva pauta. 6. Agravo de instrumento provido.(TRF5, Terceira 

Turma, Agravo de Instrumento nº 96120, Relator Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, dje 

28/10/2009). PROCESSO CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. PARTICIPAÇÃO EM ETAPA SUBSEQUENTE. 

IMPOSSIBILIDADE. AJUIZAMENTO APÓS A HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL. AUSÊNCIA DE 

INTERESSE PROCESSUAL. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. SENTENÇA MANTIDA. 

APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 1. Tendo sido a presente demanda ajuizada em data posterior à homologação do 

concurso, inexistiu interesse de agir ab initio, posto que a pretensão de assegurar a permanência dos autores no certame 

fora veiculada após a finalização do processo seletivo, com a publicação do resultado final. Correta, portanto, a sentença 

extintiva recorrida. 2. Saliente-se que não se trata de perda do objeto por ter ocorrido a extinção do prazo de validade do 

certame, em virtude da demora na prestação jurisdicional, o que não seria mesmo admissível. Trata-se, em verdade, de 

ausência de condição da ação, desde o seu ajuizamento, uma vez que os autores propuseram a demanda em data 

posterior à homologação do certame, embora ainda pretendessem a participação em fase subseqüente. (AC 

2004.34.00.019683-3/DF, Rel. Desembargadora Federal Selene Maria de Almeida, Quinta Turma,e-DJF1 p.426 de 

17/04/2009). 3. Apelação não provida(TRF 1º Região, Quinta Turma, Relatora Juíza Federal Mônica Neves Aguiar da 

Silva, AC 199834000040226, dju 03/07/2009). Em sendo assim, conclui-se pela ausência de condição da ação, estando 

ausente o requisito utilidade-necessidade, na medida em que os autores propuseram a demanda em data posterior à 

homologação do certame, mas visavam obter provimento jurisdicional que lhes assegurassem o ingresso no referido 

concurso de promoção, como acima descrito.DISPOSITIVO Ante o exposto, reconheço serem os autores carecedores 

do direito de ação e julgo extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código 

de Processo Civil.Custas ex lege.Condeno os autores ao pagamento de honorários advocatícios à ré os quais arbitro, 

moderadamente, em 10% (dez por cento), do valor atribuído à causa, a ser pago na proporção de 50% (cinqüenta por 
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cento) para cada autor, o qual deverá ser atualizado nos termos do disposto pela Resolução - CJF 561/07, desde o 

ajuizamento da ação até a data do efetivo pagamento.Após o trânsito em julgado, arquivem-se.P.R.I. 

 

0014015-40.2009.403.6110 (2009.61.10.014015-8) - PAULO CATTARUZZI FILHO X BENEDITA ROSALINA 

MACHADO CATTARUZZI(SP284982B - JOSIMEIRY AFONSO DE LIMA E SP226291 - TARCIANO R. P. DE 

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

SENTENÇAVistos e examinados os autos.Compulsando os autos, verifica-se que a parte autora não cumpriu a r. 

decisão de fls. 50, embora regularmente intimada, colacionando aos autos comprovante referente ao recolhimento das 

custas de distribuição complementares.Assim, uma vez que o recolhimento das custas processuais configura 

pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular da ação, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. Custas pela parte 

autora. Sem honorários.Após o trânsito em julgado, arquivem-se.P.R.I. 

 

0002582-05.2010.403.6110 - NUTRISAVOUR COM/ DE ALIMENTOS LTDA(SP257914 - KALINI SAORY 

COUTINHO E SP260067 - PATRICIA PORTELLA ABDALA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista a regularização do valor da causa, bem como o recolhimento das custas complementares às fls. 901/906, 

venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0006982-62.2010.403.6110 - PINUSCAM IND/ COM/ DE MADEIRA E TRANSPORTES LTDA(SP220833 - 

MAURICIO REHDER CESAR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Diga a União sobre o pedido de desistência formulado pela autora, no prazo de 10 (dez) dias.Após, conclusos.Int. 

 

0007930-04.2010.403.6110 - NELSON SCHREINER X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Venham os autos conclusos para Sentença, nos termos do Art.330,I do Código de Processo Civil.Int. 

 

0008391-73.2010.403.6110 - ANGELA VIANA FREIRE(SP149885 - FADIA MARIA WILSON ABE) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS - FUNCEF(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Tendo em vista que o disposto no artigo 20 da Lei n.º 11.033/04 refere-se apenas às hipóteses de intimações e 

notificações, não verifico a alegada nulidade da citação efetivada nestes. Ressalto que o mandado foi devidamente 

instruído com cópia da inicial e de fls. 102/104.Aguarde-se a contestação pela FUNCEF.Int. 

 

0008392-58.2010.403.6110 - FATIMA REGINA TRETTEL MARIANO(SP149885 - FADIA MARIA WILSON ABE) 

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS - FUNCEF(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Tendo em vista que o disposto no artigo 20 da Lei n.º 11.033/04 refere-se apenas às hipóteses de intimações e 

notificações, não verifico a alegada nulidade da citação efetivada nestes. Ressalto que o mandado foi devidamente 

instruído com cópia da inicial e de fls. 65/67.Aguarde-se a contestação pela FUNCEF.Int. 

 

0009609-39.2010.403.6110 - M L G REPRESENTACAO COML/ LTDA(SP296584 - WILLIAM AB E SP109036 - 

JAIRO AIRES DOS SANTOS E SP297700 - ANDRE PEREIRA BARRETO AB) X UNIAO FEDERAL 

1. Recebo a petição de fls. 366 como emenda à inicial.2. Cite-se a União (Procuradoria da Fazenda Nacional) na forma 

da Lei.3. Remetam-se os autos ao SEDI para regularização do pólo passivo, devendo constar União Federal no lugar de 

INSS.4. Cópia deste despacho servirá como mandado de citação e intimação. 

 

0010579-39.2010.403.6110 - ELVIRA RAMOS VIEIRA - INCAPAZ X LUIZ ANGELO VIEIRA(SP162766 - 

PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO GARCIA) X UNIAO FEDERAL 

1. Recebo a petição de fls. 33 como emenda à inicial.2. Defiro ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita.3. 

Cite-se a União (Advocacia Geral da União) na forma da Lei.4. Remetam-se os autos ao SEDI para regularização do 

pólo passivo, devendo constar União Federal no lugar de Ministério da Fazenda.5. Cópia deste despacho servirá como 

mandado de citação. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0010322-19.2007.403.6110 (2007.61.10.010322-0) - CIA/ NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB(DF014406 

- PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA E SP269989 - FLAVIA LUCIANE FRIGO) X DANIEL DIANAS RIBEIRO E 

OUTROS(SP084733 - CARLOS EDUARDO CAMPOS DE CAMARGO) 

Fl. 222: Defiro o requerido. Expeça-se alvará de levantamento do valor depositado às fls. 213, em favor da parte 

ré.Após, cumpra-se o determinado às fls. 200, arquivando-se os autos com baixa na distribuição.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
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0005924-05.2002.403.6110 (2002.61.10.005924-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0904689-22.1995.403.6110 (95.0904689-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 261 - AKIRA UEMATSU) X JOAO MOLINA 

NETO X OSMAR FORNAZIERO MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA X IOLE MARIA PIZZO ZANELLI 

X FRANCISCO ZANELLI - ESPOLIO(SP073308 - JOSE MILTON DO AMARAL) 

1 - Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2 - Visando ao regular 

prosseguimento do feito, requeira a parte interessada, no prazo de 10 (dez) dias, o que for de direito.3 - No silêncio, 

remetam-se os autos ao arquivo, onde permanecerão aguardando manifestação da parte interessada.4 - Intimem-se. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 

0011138-93.2010.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009579-04.2010.403.6110) 

AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE SOROCABA E 

REGIAO(SP255082 - CATERINE DA SILVA FERREIRA) 

Recebo a presente exceção.Determino a suspensão dos autos principais.Certifique-se naqueles autos. Vista ao excepto 

para resposta no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 

0004197-30.2010.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002582-05.2010.403.6110) 

UNIAO FEDERAL(Proc. 2169 - BRUNA APARECIDA DE CARVALHO CAETANO) X NUTRISAVOUR COM/ 

DE ALIMENTOS LTDA(SP257914 - KALINI SAORY COUTINHO E SP260067 - PATRICIA PORTELLA 

ABDALA) 

Traslade-se cópia da decisão proferida nesta impugnação ao valor da causa bem como da certidão de decurso de prazo 

para os autos principais.Após, proceda a Secretaria ao desapensamento dos feitos, arquivando-se estes com baixa na 

distribuição. 

 

0004779-30.2010.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002582-05.2010.403.6110) 

UNIAO FEDERAL(Proc. 2169 - BRUNA APARECIDA DE CARVALHO CAETANO) X NUTRISAVOUR COM/ 

DE ALIMENTOS LTDA(SP257914 - KALINI SAORY COUTINHO E SP260067 - PATRICIA PORTELLA 

ABDALA) 

Traslade-se cópia da decisão proferida nesta impugnação ao valor da causa bem como da certidão de decurso de prazo 

para os autos principais.Após, proceda a Secretaria ao desapensamento dos feitos, arquivando-se estes com baixa na 

distribuição. 

 

0012157-37.2010.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009795-43.2002.403.6110 

(2002.61.10.009795-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 905 - REINER ZENTHOFER MULLER) X INDUSTRIAS 

MANGOTEX LTDA(SP059427 - NELSON LOMBARDI E SP140212 - CAIO CESAR BRAGA RUOTOLO) 

Recebo a presente impugnação ao valor da causa. Vista ao impugnado para resposta no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

OPCAO DE NACIONALIDADE 
0019587-07.2009.403.6100 (2009.61.00.019587-3) - DANIELA RENATA BUCCHINO NICOLAU(Proc. 2144 - 

MARIANE BONETTI SIMAO) X NAO CONSTA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

RELATÓRIOVistos e examinados autos.Trata-se de procedimento de jurisdição voluntária através da qual a Autora 

pretende seja declarada e homologada a sua opção pela nacionalidade brasileira, asseverando, para tanto, que preenche 

os requisitos previstos na Constituição Federal.Sustenta a autora, em síntese, que nasceu em 29/07/1977, na Argentina, 

sendo filha de mãe brasileira.Anota que, desde os 12 anos de idade, fixou-se no Brasil, sendo que atualmente é casada e 

reside com seu cônjuge, Samuel da Silva Nicolau, e seus dois filhos, na cidade de Sarapuí/SP.Assinala que, portanto, 

preenche os requisitos impostos por lei para que possa se vincular juridicamente ao estado brasileiro.Acompanharam a 

inicial os documentos de fls. 06/14.O pleito foi proposto, inicialmente, junto à Seção Judiciária de São Paulo que, após 

ouvir o Ministério Público Federal (fls. 18/20), determinou a remessa dos autos a este Juízo Federal.Os autos foram 

recebidos neste Juízo em 09/04/2010.O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 27 acerca da necessidade da 

juntada aos autos pela requerente de comprovante de residência atualizado.Às fls. 32/34 a requerente, através da 

Defensoria Pública da União em São Paulo, providenciou a juntada aos autos do comprovante de residência nos termos 

do requerido pelo Parquet Federal. Todavia, esclareceu a Defensora Pública, na oportunidade, acerca da impossibilidade 

de continuar sua atuação no feito.Às fls. 35 foi nomeado como defensora dativa à requerente a Dra. Gislene Cristina 

Pereira - OAB/SP 171.928.O Ministério Público Federal, às fls. 38/39, opina pelo deferimento da opção pela 

nacionalidade brasileira da requerente.É o breve relatório. Passo a fundamentar e decidir.MOTIVAÇÃODe acordo com 

a regra expressa no artigo 15 da Declaração Universal dos Direitos do Homem (ONU - 1948), Todo homem tem direito 

a uma nacionalidade e que O Estado não pode arbitrariamente privar o indivíduo de sua nacionalidade nem do direito de 

mudar de nacionalidade.A Constituição Federal em seu artigo 12, inciso I, alínea c, elenca os requisitos necessários aos 

interessados que, nascidos no estrangeiro, pretendem ter declarada a sua opção pela nacionalidade brasileira: (a) ser 

nascido de pai brasileiro ou de mãe brasileira; (b) residência na República Federativa do Brasil e (c) opção a qualquer 

tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.Conforme se verifica dos documentos juntados 

com a petição inicial, a requerente nasceu na Argentina, sendo filha de mãe brasileira e passou a residir no Brasil 
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conforme comprova os documentos acostados às fls. 09/10, 12/13 e 34.Dessa forma, a requerente preenche todos os 

requisitos para o exercício da opção pela nacionalidade brasileira, razão pela qual concluo pelo deferimento do pedido 

concernente à anotação em sua opção em sua certidão de nascimento. DISPOSITIVO Ante o exposto, julgo 

PROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial, HOMOLOGANDO, por sentença, com fulcro no artigo 12, 

inciso I, alínea c, da Constituição Federal, a opção de nacionalidade brasileira de DANIELA RENATA BUCCHINO 

NICOLAU.Expeça-se mandado para fins de inscrição da presente opção em livro próprio ao Cartório de Registro Civil 

das Pessoas Naturais do Município de Sarapuí/SP, Comarca de Itapetininga/SP.Custas ex lege, observado o previsto na 

Lei 1.060/50, cujos benefícios ora defiro.Após o trânsito em julgado, arquivem-se estes autos, observadas as 

formalidades legais.P.R.I.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0902987-07.1996.403.6110 (96.0902987-6) - HOSPITAL PSIQUIATRICO VERA CRUZ S/C LTDA X MENTAL 

MEDICINA ESPECIALIZADA S/C LTDA(SP104631 - PAULO CYRILLO PEREIRA E SP129615 - GILBERTO 

RIBEIRO GARCIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. DANIELA M. DE OLIVEIRA LOPES GRILLO) X HOSPITAL 

PSIQUIATRICO VERA CRUZ S/C LTDA X UNIAO FEDERAL X MENTAL MEDICINA ESPECIALIZADA S/C 

LTDA X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista a indisponibilidade dos bens públicos e em atenção à necessária cautela e prudência, remetam-se os 

autos à Contadoria Judicial para seja esclarecido se os cálculos da parte autora encontram-se de acordo com a decisão 

exeqüenda, apresentando os devidos apontamentos.Int. 

 

Expediente Nº 1487 

 

INQUERITO POLICIAL 

0004695-63.2009.403.6110 (2009.61.10.004695-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X SEM 

IDENTIFICACAO(SP245252 - RODRIGO ANTONIO SERAFIM) 

Ciência à parte interessada do desarquivamento do feito.Defiro vista dos autos para cópias. Prazo: 10 dias.Nada sendo 

requerido, retornem os autos ao arquivo. 

 

ACAO PENAL 

0001486-38.1999.403.6110 (1999.61.10.001486-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

ALDO JOSE ROSOLEM(SP075143 - WILLIAM WAGNER PEREIRA DA SILVA E SP274901 - ADRIANA 

REBERTE SILVA E SP284204 - LILIAN CRISTIANE DA SILVA) 

Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Considerando o trânsito em julgado do 

v. Acórdão, extraia-se a competente guia de recolhimento para o início da execução da pena, distribuindo-se ao Juízo da 

1ª Vara Federal de Sorocaba/SP, competente para conhecer dos incidentes de execução penal.Intime-se o condenado 

ALDO JOSE ROSOLEM, pela imprensa oficial, através de seu defensor constituído, para o pagamento das custas 

processuais no valor R$ 297,95 reais (duzentos e noventa e sete reais e noventa e cinco centavos) por meio de guia 

DARF em agência da Caixa Econômica Federal (código 5762), devendo ser apresentada guia em Secretaria.Inscreva-se 

o nome do condenado no rol de culpados, e comunique-se a condenação os órgãos de estatística criminal, bem como o 

Egrégio Tribunal Regional Eleitoral nos termos do artigo 15, III, da Constituição Federal.Oficie-se à Receita Federal e à 

Procuradoria da Fazenda Nacional acerca da r. sentença e do v. Acórdão.Requisite-se honorários advocatícios, 

conforme determinado na r. sentença, através do Sistema AJG.Remetam-se os autos ao SEDI para alteração do polo 

passivo.Ciência ao Ministério Público Federal.Intime-se.  

 

0001868-26.2002.403.6110 (2002.61.10.001868-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 836 - ELAINE CRISTINA DE SA 

PROENCA) X LIGIA MARIA DE OLIVEIRA(SP223163 - PAULO AFONSO DE ALMEIDA RODRIGUES E 

SP245455 - EDUARDO MARTINS TOSTE) 

Expeça-se mandado de intimação à ré, devendo constar o endereço noticiado a fls. 670verso.Abra-se vista ao Ministério 

Público Federal, conforme determinado a fls. 634.Com a juntada das contrarrazões e do mandado de intimação 

devidamente cumprido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.  

 

0009352-58.2003.403.6110 (2003.61.10.009352-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

JOAO ROLIM DOS SANTOS(SP260815 - MILTON CEZAR BIZZI) 

Intime-se, pela última vez, a defesa constituída do réu João Rolim dos Santos, Dr. MILTON CEZAR BIZZI (OAB/SP 

nº 260.815 - procuração de fl. 349) para a apresentação das contrarrazões, no prazo legal, sob pena de aplicação da 

multa prevista no artigo 265, do Código de Processo Penal.Int.  

 

0007592-69.2006.403.6110 (2006.61.10.007592-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

ANTONIO SERGIO PORTIOLLI(SP176717 - EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES E SP206970 - 

LEANDRO DINIZ SOUTO SOUZA E SP173961 - ELAINE CRISTINA DELGADO TAVARES ESTRELA) 

Expeça-se carta precatória à Comarca de Ibiúna/SP para fins de oitiva das testemunhas BENEDITO DIAS DE 

OLIVEIRA NETO e VERA LUCIA DO NASCIMENTO DIAS, arroladas pela acusação e pela defesa, assim como, 

oitiva da testemunha MARIA APARECIDA PEREIRA DE OLIVEIRA, arrolada pela defesa do réu (fl. 263).Com a 
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informação da designação da audiência pelo Juízo deprecado, expeça-se carta precatória à Subseção Judiciária de 

Osasco/SP, para fins de interrogatório do réu.Ciência ao Ministério Público Federal.Intime-se, pela imprensa Oficial do 

Estado, o defensor constituído do acusado, para acompanhar no Juízo Deprecado (Comarca de Ibiúna/SP), o trâmite da 

Carta Precatória expedida. 

 

0004414-78.2007.403.6110 (2007.61.10.004414-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X JOSE 

REINALDO DA SILVA(SP123831 - JOSE AUGUSTO ARAUJO PEREIRA E SP090129 - DARCY PEREIRA DE 

MORAES JUNIOR E SP097073 - SIDNEY ALCIR GUERRA E SP248184 - JOSE ROQUE DIAS) 

Expeça-se carta precatória à Comarca de Ibiuna/SP para fins de oitiva da testemunha arrolada pelo MPF, conforme 

endereço de fls. 670.Ciência ao Ministério Público Federal.Intime-se, pela imprensa Oficial do Estado, o defensor 

constituído do acusado, para acompanhar no Juízo Deprecado o trâmite da Carta Precatória expedida. 

 

0002558-45.2008.403.6110 (2008.61.10.002558-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X LUIZ 

CARLOS FERNANDES(SP115018 - ADILSON JOSE VIEIRA CORDEIRO) 

Abra-se vista ao Ministério Público Federal e à defesa do réu para que se manifestem acerca da informação de fls. 456, 

em relação à testemunha BENEDITO GONÇALVES LOBO.Intime-se. 

 

0004274-39.2010.403.6110 - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X SEGREDO DE 

JUSTICA(SP065660 - MARIO DEL CISTIA FILHO) 

Cuida-se de ação penal, movida pelo Ministério Público Federal, em face de Rita de Cássia Candiotto, visando à 

condenação nas penas do crime previsto no artigo 138, caput, combinado com o artigo 141, inciso II, ambos do Código 

Penal Alega a ré a fls. 337/339, em sua resposta à acusação, ser improcedente a denúncia, reservando-se na fase das 

alegações finais apreciar o mérito da causa. Arrola 06 testemunhas domiciliadas em Sorocaba/SP e 01 testemunha 

domiciliada em Araçoiaba da Serra/SP.É o relatório. Decido.Os fatos trazidos aos autos não importam em 

reconhecimento de nenhuma causa de absolvição sumária nos termos do artigo 397 do Código de Processo Penal, com a 

redação dada pela Lei n.º 11.719/2008. Em face do exposto, e com fulcro no artigo 399 do estatuto processual, 

mantenho o recebimento anterior da denúncia e designo o dia 15 de fevereiro de 2011, às 14h, para a realização de 

audiência de instrução do processo, oportunidade em que serão tomadas as declarações da ofendida, inquiridas as 

testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, bem como, o interrogatório da ré.Oficie-se ao Exmo. Juiz Federal do 

Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária, requisitando o comparecimento da vítima e da testemunha arrolada 

pelo MPF, intimando-as. Intimem-se as demais testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa da ré. Intime-se, pela 

imprensa Oficial do Estado, a acusada e seu defensor constituído para ciência da audiência designada.Ciência ao 

Ministério Público Federal. 

 

0007508-29.2010.403.6110 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ELEANDRO RODRIGUES 

DE SOUZA X JOSE CICERO ROMAO(SP169140 - HÉLIO ERCÍNIO DOS SANTOS JÚNIOR) 

Considerando os termos de apelação (fls. 239 e 342), intime-se a defesa constituída dos réus para a apresentação das 

razões de apelação.Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal para as contrarrazões.Por fim, com as 

contrarrazões, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossas homenagens.Intime-se.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARARAQUARA 

1ª VARA DE ARARAQUARA 

 

DRA. DENISE APARECIDA AVELAR 

JUÍZA FEDERAL  

DRA. ADRIANA GALVÃO STARR 

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

Bel. Rogério Peterossi de Andrade Freitas  

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 4745 

 

ACAO PENAL 

0001012-61.2004.403.6120 (2004.61.20.001012-3) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1003 - ELOISA HELENA 

MACHADO) X AMELIA REBELLATI SEISCENTO(SP142595 - MARIA ELVIRA CARDOSO DE SA E SP223553 

- RONALDO LEANDRO MIGUEL) X IZILDINHA APARECIDA NUNES MERCALDI(SP062297 - UBALDO 

JOSE MASSARI JUNIOR) X ERNESTO ANTONIO PUZZI(SP055917 - OLDEMAR DOMINGOS TRAZZI) X 

FRANCISCO LUIZ MADARO(SP082443 - DIVALDO EVANGELISTA DA SILVA) X MARILEI APARECIDA 

BELUCCI PUZZI(SP062297 - UBALDO JOSE MASSARI JUNIOR) 
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Fls. 867/868: defiro. Remetam-se os autos ao SEDI para alteração da situação da ré Amélia Rebelatti Seiscento, 

devendo constar: extinta a punibilidade.Intime-se a ré Amélia Rebelatti Seiscento e seu defensor.Cumpra-se. 

 

0004849-85.2008.403.6120 (2008.61.20.004849-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1655 - ANA LUCIA 

NEVES MENDONCA) X HELIO DO PRADO(SP136111 - JOAO SIGRI FILHO) 

Para a defesa: Intimem-se as partes para, no prazo de 05 (cinco) dias, se manifestarem sobre eventual interesse em 

diligências, nos termos do artigo 402 do Código de Processo Penal. 

 

0005330-48.2008.403.6120 (2008.61.20.005330-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1229 - JOSE LEAO 

JUNIOR) X GESMO SIQUEIRA DOS SANTOS(SP215841 - LUIZ ADOLFO PERES) 

Tendo em vista o teor da certidão de fl. 337/verso, manifeste-se a defesa, no prazo de três (03) dias, se insiste na oitiva 

da testemunha Eduardo Fontora Loureiro, devendo, em caso positivo, fornecer o endereço atualizado.Cumpra-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BRAGANCA PAULISTA 

1ª VARA DE BRAGANÇA PAULISTA 

LUIZ ALBERTO DE SOUZA RIBEIRO JUIZ FEDERAL MAURO SALLES FERREIRA LEITEJUIZ 

FEDERAL SUBSTITUTOADELCIO GERALDO PENHADIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 3014 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000933-44.2002.403.6123 (2002.61.23.000933-3) - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA DORTA(SP150216B - 

LILIAN DOS SANTOS MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

 

0000384-63.2004.403.6123 (2004.61.23.000384-4) - LAERCIO MARTINS X MARISIA DE ANDRADE(SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

 

0001610-64.2008.403.6123 (2008.61.23.001610-8) - LOURDES RIBEIRO DOS SANTOS(SP135328 - EVELISE 

SIMONE DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

 

0001707-64.2008.403.6123 (2008.61.23.001707-1) - BENEDITO RONALDO LOPES(SP070622 - MARCUS 

ANTONIO PALMA E SP077429 - WANDA PIRES DE AMORIM GONCALVES DO PRADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 
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(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

 

0001836-69.2008.403.6123 (2008.61.23.001836-1) - JOSE LUIZ PEREIRA(SP254710 - IVETE QUEIROZ DIDI E 

SP077867 - PERFEITO DE JESUS CARVALHO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

 

0000777-12.2009.403.6123 (2009.61.23.000777-0) - ELAINE CRISTINA MAZZOCHI BANCK(SP158875 - ELAINE 

CRISTINA MAZZOCHI BANCK E SP218768 - LUCIANA DANTAS DE VASCONCELLOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

 

0001870-10.2009.403.6123 (2009.61.23.001870-5) - ANTONIA APARECIDA LEME PEDROSO(SP174054 - 

ROSEMEIRE ELISIARIO MARQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC e do artigo 11 da Portaria nº 23/2010, de 17 de novembro 

de 2010, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta Vara:Considerando a designação da perícia médica para 

o dia 13 DE DEZEMBRO DE 2010, às 09h 00min - Perito RONALDO PARISSI BUAINAIM - CRM: 97.802 - com 

endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, sito a Av. dos Imigrantes, 

nº 1.411 - Jardim América - nesta, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. Procuradores, ficando a cargo e 

responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a responsabilidade do causídico da 

parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, devendo ainda esta comparecer para 

tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, 

na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT.Certifico, ainda, que encaminhei o presente 

expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 24 de novembro de 2010. 

 

0001893-53.2009.403.6123 (2009.61.23.001893-6) - ANTONIO ABRAHAO(SP174054 - ROSEMEIRE ELISIARIO 

MARQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC e do artigo 11 da Portaria nº 23/2010, de 17 de novembro 

de 2010, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta Vara:Considerando a designação da perícia médica para 

o dia 13 DE DEZEMBRO DE 2010, às 09h 30min - Perito RONALDO PARISSI BUAINAIM - CRM: 97.802 - com 

endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, sito a Av. dos Imigrantes, 

nº 1.411 - Jardim América - nesta, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. Procuradores, ficando a cargo e 

responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a responsabilidade do causídico da 

parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, devendo ainda esta comparecer para 

tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, 

na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT.Certifico, ainda, que encaminhei o presente 

expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 24 de novembro de 2010. 

 

0002033-87.2009.403.6123 (2009.61.23.002033-5) - MARIA ANGELA DE SOUZA(SP070622 - MARCUS 

ANTONIO PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC e do artigo 11 da Portaria nº 23/2010, de 17 de novembro 

de 2010, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta Vara:Considerando a designação da perícia médica para 

o dia 13 DE DEZEMBRO DE 2010, às 10h 00min - Perito RONALDO PARISSI BUAINAIM - CRM: 97.802 - com 

endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, sito a Av. dos Imigrantes, 

nº 1.411 - Jardim América - nesta, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. Procuradores, ficando a cargo e 

responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a responsabilidade do causídico da 

parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, devendo ainda esta comparecer para 

tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, 

na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT.Certifico, ainda, que encaminhei o presente 

expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 24 de novembro de 2010. 
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0002334-34.2009.403.6123 (2009.61.23.002334-8) - BERNADETE APARECIDA FERREIRA(SP052012 - 

CLODOMIR JOSE FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1423 - 

GUSTAVO DUARTE NORI ALVES) 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

 

0000397-52.2010.403.6123 (2010.61.23.000397-2) - ALINE MAIRA DA SILVA - INCAPAZ(SP079010 - 

LINDALVA APARECIDA LIMA FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC e do artigo 11 da Portaria nº 23/2010, de 17 de novembro 

de 2010, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta Vara:Considerando a designação da perícia médica para 

o dia 13 DE DEZEMBRO DE 2010, às 10h 30min - Perito RONALDO PARISSI BUAINAIM - CRM: 97.802 - com 

endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, sito a Av. dos Imigrantes, 

nº 1.411 - Jardim América - nesta, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. Procuradores, ficando a cargo e 

responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a responsabilidade do causídico da 

parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, devendo ainda esta comparecer para 

tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, 

na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT.Certifico, ainda, que encaminhei o presente 

expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 24 de novembro de 2010. 

 

0000861-76.2010.403.6123 - ALAIDE APARECIDA ELIZIARIO(SP174054 - ROSEMEIRE ELISIARIO MARQUE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC e do artigo 11 da Portaria nº 23/2010, de 17 de novembro 

de 2010, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta Vara:Considerando a designação da perícia médica para 

o dia 13 DE DEZEMBRO DE 2010, às 11h 00min - Perito RONALDO PARISSI BUAINAIM - CRM: 97.802 - com 

endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, sito a Av. dos Imigrantes, 

nº 1.411 - Jardim América - nesta, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. Procuradores, ficando a cargo e 

responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a responsabilidade do causídico da 

parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, devendo ainda esta comparecer para 

tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, 

na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT.Certifico, ainda, que encaminhei o presente 

expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 24 de novembro de 2010. 

 

0001022-86.2010.403.6123 - MARIA APARECIDA(SP077429 - WANDA PIRES DE AMORIM GONCALVES DO 

PRADO E SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC e do artigo 11 da Portaria nº 23/2010, de 17 de novembro 

de 2010, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta Vara:Considerando a designação da perícia médica para 

o dia 13 DE JANEIRO DE 2011, às 09h 00min - Perito RONALDO PARISSI BUAINAIM - CRM: 97.802 - com 

endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, sito a Av. dos Imigrantes, 

nº 1.411 - Jardim América - nesta, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. Procuradores, ficando a cargo e 

responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a responsabilidade do causídico da 

parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, devendo ainda esta comparecer para 

tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, 

na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT.Certifico, ainda, que encaminhei o presente 

expediente para publicação no Diário Eletrônico. 

 

0001086-96.2010.403.6123 - ELIANA DE FATIMA SILVA(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC e do artigo 11 da Portaria nº 23/2010, de 17 de novembro 

de 2010, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta Vara:Considerando a designação da perícia médica para 

o dia 13 DE JANEIRO DE 2011, às 09h 30min - Perito RONALDO PARISSI BUAINAIM - CRM: 97.802 - com 

endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, sito a Av. dos Imigrantes, 

nº 1.411 - Jardim América - nesta, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. Procuradores, ficando a cargo e 

responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a responsabilidade do causídico da 

parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, devendo ainda esta comparecer para 

tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, 

na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT.Certifico, ainda, que encaminhei o presente 

expediente para publicação no Diário Eletrônico. 
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0001341-54.2010.403.6123 - GERALDO CAMILO DE GODOY(SP158047 - ADRIANA FRANZIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC e do artigo 11 da Portaria nº 23/2010, de 17 de novembro 

de 2010, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta Vara:Considerando a designação da perícia médica para 

o dia 13 DE JANEIRO DE 2011, às 10h 00min - Perito RONALDO PARISSI BUAINAIM - CRM: 97.802 - com 

endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, sito a Av. dos Imigrantes, 

nº 1.411 - Jardim América - nesta, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. Procuradores, ficando a cargo e 

responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a responsabilidade do causídico da 

parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, devendo ainda esta comparecer para 

tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, 

na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT.Certifico, ainda, que encaminhei o presente 

expediente para publicação no Diário Eletrônico. 

 

0001429-92.2010.403.6123 - MARIA ROSA DE SOUZA(SP206445 - IVALDECI FERREIRA DA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC e do artigo 11 da Portaria nº 23/2010, de 17 de novembro 

de 2010, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta Vara:Considerando a designação da perícia médica para 

o dia 13 DE JANEIRO DE 2011, às 10h 30min - Perito RONALDO PARISSI BUAINAIM - CRM: 97.802 - com 

endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, sito a Av. dos Imigrantes, 

nº 1.411 - Jardim América - nesta, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. Procuradores, ficando a cargo e 

responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a responsabilidade do causídico da 

parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, devendo ainda esta comparecer para 

tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, 

na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT.Certifico, ainda, que encaminhei o presente 

expediente para publicação no Diário Eletrônico. 

 

0001505-19.2010.403.6123 - MARIA JOANA FACHINETTE(SP150216B - LILIAN DOS SANTOS MOREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC e do artigo 11 da Portaria nº 23/2010, de 17 de novembro 

de 2010, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta Vara:Considerando a designação da perícia médica para 

o dia 13 DE JANEIRO DE 2011, às 11h 00min - Perito RONALDO PARISSI BUAINAIM - CRM: 97.802 - com 

endereço para realização de perícia neste Fórum da Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, sito a Av. dos Imigrantes, 

nº 1.411 - Jardim América - nesta, intimem-se as partes, nas pessoas de seus D. Procuradores, ficando a cargo e 

responsabilidade destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a responsabilidade do causídico da 

parte autora a ciência à referida parte da data, horário e local supra informados, devendo ainda esta comparecer para 

tanto munida de seus documentos pessoais, bem como eventuais exames laboratoriais, radiológicos e receitas médicas, 

na data e hora designadas, sob pena de prejuízo da prova requerida.INT.Certifico, ainda, que encaminhei o presente 

expediente para publicação no Diário Eletrônico. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0000087-27.2002.403.6123 (2002.61.23.000087-1) - JOEL JOSE RIBEIRO DE OLIVEIRA X PAULO CESAR 

RIBEIRO DE OLIVEIRA X LUCIANO APARECIDO RIBEIRO DE OLIVEIRA(SP052012 - CLODOMIR JOSE 

FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DE LOURDES FARIA DE 

OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

 

0001534-74.2007.403.6123 (2007.61.23.001534-3) - APARECIDA POLLI DO COUTO MORAES X DANIELA 

APARECIDA DIAS DE MORAES - INCAPAZ X APARECIDA POLLI DE COUTO MORAES X CRISTINA 

APARECIDA DIAS DE MORAES X ALZIRA APARECIDA POLLI DO COUTO MORAES X MARIA INES DIAS 

DE MORAES(SP114275 - ROBERTO PIRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

APARECIDA POLLI DO COUTO MORAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 
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25 de novembro de 2010 

 

0000329-73.2008.403.6123 (2008.61.23.000329-1) - JOSE DOS REIS DE OLIVEIRA(SP070622 - MARCUS 

ANTONIO PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE DOS REIS DE OLIVEIRA 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

 

0001497-13.2008.403.6123 (2008.61.23.001497-5) - IOLANDA DE SOUZA SILVA(SP252625 - FELIPE HELENA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1423 - GUSTAVO DUARTE NORI ALVES) X 

MARA APARECIDA CABRAL X IOLANDA DE SOUZA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

 

0001570-82.2008.403.6123 (2008.61.23.001570-0) - TEREZINHA MOURATO(SP206445 - IVALDECI FERREIRA 

DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X TEREZINHA MOURATO X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

 

0001680-81.2008.403.6123 (2008.61.23.001680-7) - TEREZINHA DE LIMA TRAINOTI(SP121263 - VERA LUCIA 

MARCOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X TEREZINHA DE LIMA TRAINOTI X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

 

0001688-58.2008.403.6123 (2008.61.23.001688-1) - SANTINA GONCALVES(SP150216B - LILIAN DOS SANTOS 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SANTINA GONCALVES X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

 

0000311-18.2009.403.6123 (2009.61.23.000311-8) - JOAO HANG SOBRINHO(SP070622 - MARCUS ANTONIO 

PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO HANG SOBRINHO X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 
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dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

 

0000609-10.2009.403.6123 (2009.61.23.000609-0) - ALZIRA MACHADO DE LIMA(SP258399 - NICEIA CARRER) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALZIRA MACHADO DE LIMA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

 

0001236-14.2009.403.6123 (2009.61.23.001236-3) - ONECIA BISPO DA SILVA(SP206445 - IVALDECI 

FERREIRA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ONECIA BISPO DA SILVA 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Consubstanciado na Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, 

dê-se ciência às partes do teor da requisição de pagamento expedida para que manifestem sua aquiescência. Após, em 

termos ou silente, tornem os autos ao MM. Juiz Federal para regular encaminhamento eletrônico da requisição de 

pagamento expedida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria 

(PRAC).Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.Bragança Paulista, 

25 de novembro de 2010 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUPA 

1ª VARA DE TUPÃ 

VANDERLEI PEDRO COSTENARO Juiz FederalPaulo Rogério Vanemacher Marinho Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 3121 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0020866-11.1999.403.0399 (1999.03.99.020866-1) - MARIA DO CARMO DOS SANTOS MACHADO X 

ALCEBIADES DOS SANTOS(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Tendo em vista a propositura de Embargos, suspendo seguimento da execução. Saliento que o artigo 739-A do CPC não 

se aplica à execução proposta contra a Fazenda Pública, pois o oferecimento de embargos por esta não se sujeita a 

penhora, depósito nem caução, bem assim a expedição de precatório ou RVP depende do prévio trânsito em julgado da 

sentença dos embargos (CF, art. 100, parágrafos 1º e 3º). 

 

0000729-03.2002.403.6122 (2002.61.22.000729-7) - ANTONIO JOSE DE CASTRO(SP119093 - DIRCEU 

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) 

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP. Vista à parte autora para 

ciência da averbação de tempo de serviço deferido nesta ação. Oportunamente, venham conclusos para extinção nos 

termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

0000881-51.2002.403.6122 (2002.61.22.000881-2) - MARIA ALBERTINA POLIQUERIA X ODETE RODRIGUES 

DA SILVA X ANA ALVES RODRIGUES X ANTONIO FERREIRA DE ARAUJO X JOSE RIBEIRO X JOAO 

JOVINO DA SILVA X JARMELINDA ALVES LESSA X MARIA APARECIDA RIZZI TRINDADE X MARIA 

APARECIDA PINTO DOS SANTOS X ANTONIO JOAQUIM DA SILVA X JOSE OLIVEIRA DOS SANTOS X 

MARIA GENY DOS SANTOS MICHELINO X APARECIDA OLIVEIRA DOS SANTOS ANDRADE X 

GERTRUDES SOARES DA SILVA X MIRIAN SOARES DA SILVA X JOSIAS SOARES DA SILVA X JOSUE 

SOARES DA SILVA X ESTER SOARES DA SILVA(SP091627 - IRINEU MINZON FILHO E SP070637 - VERA 

LUCIA DIMAN E SP194283 - VICENTE ULISSES DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 
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Defiro a dilação de prazo por mais trinta (30) dias, nos termos requeridos, atentando-se que deverá ser regularizado o 

pedido de habilitação dos herdeiros de fls. 215 a 223, conforme anteriormente determinado no despacho de fl. 410. 

 

0001128-95.2003.403.6122 (2003.61.22.001128-1) - MILITAO OLIVA X MARIA LUCIA OLIVA X MARIA DE 

FATIMA OLIVA X MARIA APARECIDA OLIVA DOS SANTOS(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS 

FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) 

Defiro a dilação de prazo requerida, concedendo à parte autora mais 15 (quinze) dias de prazo para dar cumprimento a 

ordem anteriormente exarada. Após, cumpra-se as demais determinações do despacho retro. 

 

0000126-56.2004.403.6122 (2004.61.22.000126-7) - DARCY TONINI(SP119093 - DIRCEU MIRANDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Considerando que fora 

julgado improcedente o pedido da parte autora, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se. 

 

0000948-45.2004.403.6122 (2004.61.22.000948-5) - ANTONIO MELO(SP231624 - LIGIA REGINA GIGLIO 

BIAZON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) 

Nomeio a Dra. Lígia Regina Giglio Silva, OAB/SP 231.624, para defender os interesses da parte autora. Outrossim, 

regularize a advogada o instrumento de mandato acostado aos autos, no prazo de 15 (quinze) dias, haja vista não estar 

subscrito. No mesmo prazo, manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca dos cálculos elaborados 

pelo INSS. Havendo concordância, requisite-se o pagamento. Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a 

notícia do pagamento. Noticiada a disponibilização dos valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). 

Discordando dos valores, traga a parte autora os cálculos de liquidação, e cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do 

CPC, no valor então apurado. Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem de natureza 

alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei 11.033/2004. Cumpra-se. 

 

0001423-98.2004.403.6122 (2004.61.22.001423-7) - CLEMENCIA DOS SANTOS CORREA(SP100399 - CLAUDIA 

ADRIANA MIAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos. Aguarde-se a o deslinde do recurso pelo Tribunal 

Regional Federal da Terceira Região. 

 

0000842-49.2005.403.6122 (2005.61.22.000842-4) - MARIA APARECIDA SERAPHIM CASSELIM(SP120377 - 

MARCO ANTONIO DE SANTIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0001859-23.2005.403.6122 (2005.61.22.001859-4) - MARIA APARECIDA DOS SANTOS DE SOUZA(SP154881 - 

ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Tendo em vista a propositura de Embargos, suspendo seguimento da execução. Saliento que o artigo 739-A do CPC não 

se aplica à execução proposta contra a Fazenda Pública, pois o oferecimento de embargos por esta não se sujeita a 

penhora, depósito nem caução, bem assim a expedição de precatório ou RVP depende do prévio trânsito em julgado da 

sentença dos embargos (CF, art. 100, parágrafos 1º e 3º). 

 

0001912-04.2005.403.6122 (2005.61.22.001912-4) - ERNESTO GARBINI RADO - INCAPAZ(LUIZ GARBIN) X 

MANOEL PEREIRA DA SILVA - INCAPAZ(CLEMENCIA XAVIER DA SILVA) X OSVALDO SIECIN X 

MARIA FRANCISCA DE MATOS SOUZA X MARIA ANTONIO ROSA X ANIBAL NEVES COSTA X 

OSWALDO PAULINO DA SILVA X MANOEL RIBEIRO ALVES - INCAPAZ(ZILDA RODRIGUES BEZERRA) 

X MARIA ANUNCIACAO - INCAPAZ(ORIDES THOMAZ) X CARMEM FERNANDES NEGRO - 

INCAPAZ(MARIA DOLORES FERNANDES DE JESUS) X LINDOLFO GOMES DE AZEVEDO - 

INCAPAZ(NAIR SALLES DE OLIVEIRA) X JOSE MARTINS GONCALVES X IVONE DOS SANTOS X 

CARMEM MARIA DOS SANTOS X MARIA MADALENA DE OLIVEIRA - INCAPAZ(INACIO DE OLIVEIRA) 

X QUITERIA MARIA DA COSTA X MARIA MERCER DE OLIVEIRA X VITAL ALVES DE ALMEIDA X 

MARIA DEAMO DE OLIVEIRA X ELISEU DE SOUZA NASCIMENTO X JOAO PEREIRA DA SILVA X 

AVELINO GONCALVES GUIMARAES X ALMEZINA MARIA DE JESUS X MANOEL ALVES FERREIRA X 

JOSE PEDRO DA SILVA X ABILIO REGATIERI X MARIA GELAIN X CARMELITA ROSA GAMA CARDOSO 

X BRUNILDA RINO PINHEIRO X ANA DE SOUZA ARAUJO X JOSE FERREIRA DE LIMA X RICARDO 

RODOCINO X JOANA CELESTINA ROSA GARCIA X MANOEL BARBOSA DE OLIVEIRA X VICENTE 

GARCIA X JOAO DELFINO X JULIA DE SOUZA TIRIBA X MANOEL MARIANO X CARMEM ANELLI X 

MARLENE DE SOUZA COSTA X ANTONIA SERVILHA GRANADO X MARIA PESSOTI PINHEIRO X LUZIA 
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LOPES MARTINS X ALICE BORDUQUE GALLI X IRINEU BASILIO X NATAL SAIA X ANA ANGELINA DE 

JESUS X PAULINA KAPSE BAUMANS X ADEDICIO FREIRE DA COSTA X HERCILIA JUSTINIANO 

MANDELLI X LINDAURA ALVES BRANDAO X MARIA BARBOSA DE JESUS X JOANA TERRANO X 

MARIA JOANA DA SILVA X ENEDINA MARIA DE JESUS BATISTA X BENEDITA COSTA SILVA X ANALIA 

MARIA DE OLIVEIRA X ANNA MARIA DE CAMARGO MOTTA X JOSE JORGE X ALVARO BORGES DE 

FREITAS X ALMERINDA ALVES MEIRA X MARTA APSE X ANTONIO JOSE DA SILVA X JOSE CASSIMIRO 

DOS SANTOS X SEBASTIAO ROSA X MANOEL ALVES X ANTONIO PEREIRA DE PAULA X JOSE 

GONCALVES MEDEIROS X PEDRO RODRIGUES DE MORAES X BEATRIZ NOGUEIRA DE MORAES X 

ALZIRA ESCOLASTICA DO REGO X PAULINA GABRIEL FERREIRA X ANTONIO GUERRA X MERCEDES 

YOLANDA PIRES MORANDI X ARMNINDA ROSA DOS SANTOS CORREIA X JOAO RAGAZZI ALVARRAN 

- INCAPAZ(FATIMA RAGAZZI ALVARRAN) X TATSUICHI YAMAKAWA X TEREZA YAMAKAWA 

NAKAHARADA X MARINALVA RODRIGUES - INCAPAZ(LAERCIO RODRIGUES) X MARCELO ALVES DE 

BRITO - INCAPAZ(NANCI ALVES DE BRITO) X DEOCLECIO NUNES DA SILVA X URSOLINO JOSE DA 

SILVEIRA X UME MATSUDA X GILDA PEREIRA PIZANI X ISAURA DA CRUZ SANTOS X ELIZA ROSA 

DUTRA DA SILVA X MARIA BUMBIERS X MARIA MARCIONILIA X BENEDICTA POMPILLA X AMELIA 

RODRIGUES DOS SANTOS X CAROLINA ROSA DE JESUS X MARIA FRANCISCA MONTEIRO ROQUE X 

MALVINA ROSA DA SILVA X MARIA CECILIA CAMPOS MINERVA X MARIA GUILHERMETTE FERREIRA 

X MARIA JOSE MIGUEL DA SILVA X MARIA BELMONTE CERVANTES(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO 

SANCHES E SP260510 - ERIKA FERNANDES AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Tratar-se de execução de julgado que condenou o INSS a pagar aos autores os montantes devidos, no período de 5 de 

outubro de 1988 a 4 de abril de 1991, correspondentes às diferenças de aposentadorias, pensões e gratificações 

natalinas, adimplidas em valores inferiores ao salário mínimo vigente, acrescidos de correção monetária e honorários 

advocatícios. Após o trânsito em julgado dos embargos à execução, que rejeitou a liquidação dos autores, os autos 

seguiram à Contadoria Judicial para atualização da conta apresentada pelo INSS e acolhida ao final da ação incidental 

(embargos à execução). Atualizada a conta pelo contador, manifestaram-se as partes. Alegou o INSS que os cálculos 

não devem prosperar em relação a alguns autores, seja porque falecidos antes da citação, seja porque falecidos antes de 

verem descontados em seus benefícios os valores adiantados. Já os autores alegam incorreção na conta em razão de: a) 

não ter sido considerado para alguns o valor integral do abono do ano de 1989; b) a renda mensal devida em junho de 

1989 estar em desacordo com a Lei 7.789/89 e Portaria 714/93; c) não ser possível considerar como prova de 

pagamento administrativo os documentos trazidos pelo INSS. Decido. Todos os pontos levantados pelos autores 

referem-se a temas já decididos nos autos de Embargos à Execução, tendo sido, inclusive, objeto de recurso no E.TRF - 

3ª Região/SP, devidamente transitado em julgado. Deste modo, é defeso nesse momento processual discutir de novo a 

lide ou modificar a sentença que a julgou. De outro norte, merecem prosperar as alegações do INSS quanto à 

necessidade de recalcular as contas dos segurados que faleceram antes que todos os descontos em seus benefícios 

fossem efetivados; aliás, o tema alusivo aos descontos administrativos restou também contemplado como objeto dos 

embargos à execução, com expressa determinação de compensação de valores. Também vinga a pretensão de exclusão 

da lide do autor Vicente Garcia, que faleceu antes da citação do INSS. Veja-se que, após o óbito, todos os atos 

praticados pelo causídico são nulos, visto ter atuado sem mandato, haja vista que os poderes que lhe foram conferidos 

cessaram após o referido termo. Irrelevante ter a notícia da morte chegado aos autos apenas nesta ocasião, pois a relação 

jurídica processual entre referido autor e o INSS nunca se formou. Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos à 

Contadoria para refazer os cálculos daqueles autores que faleceram antes que todos os descontos em seus benefícios 

fossem efetivados. Em seguida, remetam-se os autos ao SEDI para exclusão de Vicente Garcia. Intimem-se. 

 

0001870-18.2006.403.6122 (2006.61.22.001870-7) - JOSEFA RONDON ROCHA(SP110707 - JOSE FRANCISCO 

PERRONE COSTA E SP117362 - LINO TRAVIZI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0001943-87.2006.403.6122 (2006.61.22.001943-8) - JOSE GOMES SOBRINHO(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0001162-31.2007.403.6122 (2007.61.22.001162-6) - AILTON APARECIDO AUGUSTO(SP157335 - ANDREA 

TAMIE YAMACUTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos, eis que estranhos a lide, devendo serem entregues à peticionária. 

Após, remetam-se os autos ao arquivo. Intime-se. 

 

0001785-61.2008.403.6122 (2008.61.22.001785-2) - ALCIDES KAZUO YAGI X ALVARO BRAGA FILHO X 

EDVALDO VALGAS DE ALMEIDA X CARMEN YOSHIKO NAKAE(SP119384 - FATIMA APARECIDA 
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ZULIANI FIGUEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA E SP113997 - 

PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Vista à parte autora/exequente, na pessoa de seu advogado, a manifestar-se, no prazo de 15 (quinze) dias, se concorda 

com os valores apresentados. Havendo concordância entre credor e devedor em relação ao quantum debeatur, venham 

conclusos para extinção (CPC, art. 794, I). Não havendo aquiescência, no mesmo prazo, deverá a parte 

autora/exeqüente trazer aos autos a conta discriminando os valores que entende devido. Após, intime-se a CEF, na 

pessoa do seu advogado, a efetuar o creditamento na conta vinculada do FGTS, conforme conta apresentada pela parte 

credora, sob pena de incorrer em multa de 10% (dez por cento), nos termos dos artigos 475-A, parágrafo 1º e 475-J do 

Código de Processo Civil. Sendo apresentada impugnação, retornem conclusos. No silêncio, aguarde-se provocação em 

arquivo. 

 

0001908-59.2008.403.6122 (2008.61.22.001908-3) - MARLI ADAMANTINA NUNES STECH(SP110707 - JOSE 

FRANCISCO PERRONE COSTA E SP117362 - LINO TRAVIZI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0002223-87.2008.403.6122 (2008.61.22.002223-9) - EDSON NEGRI(PR028512 - CLAUDIO EVANDRO STEFANO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Ciência às partes do trânsito em julgado da ação. Intime-se a parte autora/devedora, na pessoa de seu advogado, a 

efetuar o pagamento dos honorários advocatícios, através de depósito judicial na Agência Bancária de Tupã, no prazo 

de 15 (quinze) dias, sob pena de incorrer em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor devido. Efetuado o 

adimplemento, dê-se vista à parte credora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, para se manifestar se concorda e, neste caso 

informar, no mesmo lapso, o nome do causídico que deverá constar no alvará. Expedido(s) o(s) alvará(s), intime-se o 

patrono do credor para retirada em até 10 (dez) dias, sob pena de cancelamento. Após, volvam-me os autos conclusos 

para sentença de extinção pelo pagamento (CPC, art. 794, I). No silêncio da parte credora, aguarde-se provocação no 

arquivo. Se uma vez intimada a adimplir obrigação fixada no título judicial, a parte autora/devedora deixar transcorrer 

in albis o prazo, vistas a parte credora para requerer o que de direito em prosseguimento, no prazo de 15 (quinze) dias. 

 

0002227-27.2008.403.6122 (2008.61.22.002227-6) - MILTON HISAMO MORI(PR028512 - CLAUDIO EVANDRO 

STEFANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Verifico que o advogado da parte autora não subscreveu a petição de fls. 97/98. Assim, intime-o para proceder a 

regularização, no prazo de 20 (vinte) dias, com o que deverá à Secretaria cumprir as demais determinações do despacho 

retro. Transcorrido in albis o prazo, dê-se ciência a CEF, após aguarde-se provocação no arquivo. 

 

0001616-40.2009.403.6122 (2009.61.22.001616-5) - JOAO PEREIRA DOS SANTOS(SP205914 - MAURÍCIO DE 

LÍRIO ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Extinto o processo pelo indeferimento da petição inicial, poderia ter a parte autora apelado e invocado a vantagem 

disposta no artigo 296 do Código de Processo Civil, mas não o fez. Deste modo, após o trânsito em julgado, nos termos 

dos artigos 463 e 474 do mesmo diploma legal é defeso a este Juízo alterar a sentença, conforme requer a parte autora. 

Compete salientar, entretanto que, o motivo que gerou a extinção desses autos, não impede a repropositura da ação 

(CPC, art. 268). Oportunamente, ao arquivo. 

 

0001662-29.2009.403.6122 (2009.61.22.001662-1) - DIRCE FERNANDES BARBOSA(SP205914 - MAURÍCIO DE 

LÍRIO ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Após o trânsito em julgado, nos termos dos artigos 463 e 474 do Código de Processo Civil é defeso a este Juízo alterar a 

sentença, conforme requer a parte autora. Devidamente intimada em abril de 2010 a esclarecer existência ou não de 

litispendência, a parte não se manifestou, sequer para requerer dilação do prazo. Assim, como já decorrido mais de 06 

(seis) meses é de se aplicar a máxima de que o direito não socorre os que dormem. 

 

0000300-55.2010.403.6122 - FLORINDO DANIEL(SP029903 - JOSE HEITOR DE CASTRO LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Despacho fl. 130: Considerando que decorreu in albis o prazo para a parte autora efetuar o pagamento de valores 

devidos pelo julgado, manifeste-se o INSS em prosseguimento. Prazo: 10 (dez) dias. No silêncio, aguarde-se 

provocação em arquivo./ Fl. 131: Manifestação do INSS requerendo a desistência da execução. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000144-04.2009.403.6122 (2009.61.22.000144-7) - FRANCISCA DOS SANTOS(SP233797 - RENATA REGINA 

BUZZINARO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Nada sendo requerido, 
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remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0000220-91.2010.403.6122 (2010.61.22.000220-0) - ROBERTA BRINHOLI VICTORINO - MENOR X REJANE 

BATISTA BRINHOLI VICTORINO DA SILVA(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Extinto o processo pelo indeferimento da petição inicial, poderia ter a parte autora apelado e invocado a vantagem 

disposta no artigo 296 do Código de Processo Civil, mas não o fez. Deste modo, após o trânsito em julgado, nos termos 

dos artigos 463 e 474 do mesmo diploma legal é defeso a este Juízo alterar a sentença, conforme requer a parte autora. 

Compete salientar, entretanto que, o motivo que gerou a extinção desses autos, não impede a repropositura da ação 

(CPC, art. 268). Oportunamente, ao arquivo. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0000802-72.2002.403.6122 (2002.61.22.000802-2) - CICERO APARECIDO MARANI FAVARETO(SP185908 - 

JOSÉ ROBERTO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X CICERO APARECIDO MARANI FAVARETO X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se a parte autora para manifestação, no prazo de 20 (vinte) dias, sobre a petição do INSS de fl. 137. No silêncio, 

aguarde-se provocação no arquivo. Com a resposta, retornem os autos ao INSS para elaboração dos cálculos. No mais, 

cumpra-se as disposições do despacho de fl. 132. 

 

0000617-97.2003.403.6122 (2003.61.22.000617-0) - ANA BELA DE SOUSA(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ E SP159525 - GLAUCIO YUITI NAKAMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X ANA BELA DE SOUSA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste acerca dos cálculos elaborados pelo 

INSS. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Se o advogado quiser destacar do montante da 

condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos, o respectivo 

contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se 

percentual e o valor a ser destacado, antes da expedição da requisição, a teor do que estabelece o art. 5º da Resolução nº 

55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, conforme disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores 

requisitados serão depositados em conta à disposição do beneficiário e poderão ser sacados independentemente da 

expedição de alvará de levantamento. Discordando, traga a parte autora os cálculos com os valores que entender correto 

acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado 

pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, 

excepcionalmente vier aos autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no 

valor apresentado por esta. Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. 

Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta 

execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0001778-45.2003.403.6122 (2003.61.22.001778-7) - ADALGISA RODRIGUES ALVES GABRIEL(SP154881 - 

ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X ADALGISA RODRIGUES ALVES GABRIEL X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste acerca dos cálculos elaborados pelo 

INSS. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Se o advogado quiser destacar do montante da 

condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos, o respectivo 

contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se 

percentual e o valor a ser destacado, antes da expedição da requisição, a teor do que estabelece o art. 5º da Resolução nº 

55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, conforme disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores 

requisitados serão depositados em conta à disposição do beneficiário e poderão ser sacados independentemente da 

expedição de alvará de levantamento. Discordando, traga a parte autora os cálculos com os valores que entender correto 

acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado 

pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, 

excepcionalmente vier aos autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no 

valor apresentado por esta. Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. 

Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta 

execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0000823-77.2004.403.6122 (2004.61.22.000823-7) - GERALDO FRANCISCO DE SOUZA(REPRESENTADO POR 

HELENA DE SOUZA OLIVEIRA)(SP201890 - CAMILA ROSIN BOTAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X GERALDO FRANCISCO DE 

SOUZA(REPRESENTADO POR HELENA DE SOUZA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 
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Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos. Aguarde-se a o deslinde do recurso pelo Tribunal 

Regional Federal da Terceira Região. 

 

0001576-34.2004.403.6122 (2004.61.22.001576-0) - FRANCISCA TIMOTEO LINDOLFO(SP143870 - ADRIANO 

GUEDES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X FRANCISCA TIMOTEO LINDOLFO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

A parte autora, embora intimada, deixou transcorrer in albis o prazo. Assim, aguarde-se provocação no arquivo. 

 

0000369-29.2006.403.6122 (2006.61.22.000369-8) - FRANCISCO MIRON MARTIN(SP209895 - HAMILTON 

DONIZETI RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X FRANCISCO MIRON MARTIN X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste acerca dos cálculos elaborados pelo 

INSS. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Se o advogado quiser destacar do montante da 

condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos, o respectivo 

contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se 

percentual e o valor a ser destacado, antes da expedição da requisição, a teor do que estabelece o art. 5º da Resolução nº 

55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, conforme disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores 

requisitados serão depositados em conta à disposição do beneficiário e poderão ser sacados independentemente da 

expedição de alvará de levantamento. Discordando, traga a parte autora os cálculos com os valores que entender correto 

acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado 

pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, 

excepcionalmente vier aos autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no 

valor apresentado por esta. Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. 

Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta 

execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0000725-24.2006.403.6122 (2006.61.22.000725-4) - PEDRO PEREIRA DE SOUZA(SP154881 - ALEX 

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X PEDRO PEREIRA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste acerca dos cálculos elaborados pelo 

INSS. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Se o advogado quiser destacar do montante da 

condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos, o respectivo 

contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se 

percentual e o valor a ser destacado, antes da expedição da requisição, a teor do que estabelece o art. 5º da Resolução nº 

55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, conforme disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores 

requisitados serão depositados em conta à disposição do beneficiário e poderão ser sacados independentemente da 

expedição de alvará de levantamento. Discordando, traga a parte autora os cálculos com os valores que entender correto 

acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado 

pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, 

excepcionalmente vier aos autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no 

valor apresentado por esta. Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. 

Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta 

execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0001492-62.2006.403.6122 (2006.61.22.001492-1) - LAZARA BARBOSA DA SILVA(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X LAZARA BARBOSA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste acerca dos cálculos elaborados pelo 

INSS. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Se o advogado quiser destacar do montante da 

condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos, o respectivo 

contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se 

percentual e o valor a ser destacado, antes da expedição da requisição, a teor do que estabelece o art. 5º da Resolução nº 

55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, conforme disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores 

requisitados serão depositados em conta à disposição do beneficiário e poderão ser sacados independentemente da 

expedição de alvará de levantamento. Discordando, traga a parte autora os cálculos com os valores que entender correto 

acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado 

pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, 

excepcionalmente vier aos autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no 

valor apresentado por esta. Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. 
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Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta 

execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0001752-42.2006.403.6122 (2006.61.22.001752-1) - EVANILDE BATISTA DA SILVA(SP144129 - ELAINE 

CRISTIANE BRILHANTE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X EVANILDE BATISTA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste acerca dos cálculos elaborados pelo 

INSS. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Se o advogado quiser destacar do montante da 

condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos, o respectivo 

contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se 

percentual e o valor a ser destacado, antes da expedição da requisição, a teor do que estabelece o art. 5º da Resolução nº 

55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, conforme disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores 

requisitados serão depositados em conta à disposição do beneficiário e poderão ser sacados independentemente da 

expedição de alvará de levantamento. Discordando, traga a parte autora os cálculos com os valores que entender correto 

acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado 

pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, 

excepcionalmente vier aos autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no 

valor apresentado por esta. Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. 

Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta 

execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0001833-88.2006.403.6122 (2006.61.22.001833-1) - SEBASTIAO DA SILVA(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X SEBASTIAO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Tendo havido acordo entre as partes, JULGO EXTINTO O PROCESSO com resolução de mérito, com base 

no artigo 269, inciso III, do CPC. A implantação do benefício será realizada no prazo de 30 dias, contados da carga dos 

autos pelo INSS. Considerando os cálculos apresentados pela autarquia-ré e a concordância da parte autora, requisite-se 

o montante, atentando-se para os termos do contrato de honorários apresentado, bem como para o art. 17 da Resolução 

55/2009, do Conselho da Justiça Federal, o qual dispõe que os valores requisitados serão depositados em conta à 

disposição do beneficiário e poderão ser sacados independentemente da expedição de alvará de 

levantamento.Expedido(s) o(s) requisitório(s), aguarde-se em secretaria a notícia do pagamento. Disponibilizados os 

valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem 

de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004.Publique-se, registre e intimem-se. 

 

0002095-38.2006.403.6122 (2006.61.22.002095-7) - ALMEIRINDA INES BORBUREMA XAVIER(SP259020 - 

ANA CAROLINA MAESTRO CARLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X ALMEIRINDA INES BORBUREMA XAVIER X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista a parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de manifestar-se acerca dos cálculos elaborados pelo INSS. 

Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Discordando dos valores, traga a parte autora os cálculos 

de liquidação com a respectiva contra-fé e cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no valor então apurado. Se 

uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, excepcionalmente vier aos 

autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no valor apresentado por esta. 

Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. Disponibilizados os valores em conta, dê-

se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem de natureza 

alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0002415-88.2006.403.6122 (2006.61.22.002415-0) - ISABELLA DOS SANTOS DIAS - INCAPAZ X SILVANA 

REGINA DIAS(SP184276 - ALINE SARAIVA SEGATELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X SILVANA REGINA DIAS X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista a parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de manifestar-se acerca dos cálculos elaborados pelo INSS. 

Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Discordando dos valores, traga a parte autora os cálculos 

de liquidação com a respectiva contra-fé e cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no valor então apurado. Se 

uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, excepcionalmente vier aos 

autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no valor apresentado por esta. 

Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. Disponibilizados os valores em conta, dê-

se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem de natureza 

alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0002471-24.2006.403.6122 (2006.61.22.002471-9) - HERALDI PEREIRA DE SOUZA(SP185319 - MARIA 

APARECIDA SORROCHI PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 
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MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X HERALDI PEREIRA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste acerca dos cálculos elaborados pelo 

INSS. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Se o advogado quiser destacar do montante da 

condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos, o respectivo 

contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se 

percentual e o valor a ser destacado, antes da expedição da requisição, a teor do que estabelece o art. 5º da Resolução nº 

55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, conforme disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores 

requisitados serão depositados em conta à disposição do beneficiário e poderão ser sacados independentemente da 

expedição de alvará de levantamento. Discordando, traga a parte autora os cálculos com os valores que entender correto 

acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado 

pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, 

excepcionalmente vier aos autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no 

valor apresentado por esta. Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. 

Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta 

execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0000440-94.2007.403.6122 (2007.61.22.000440-3) - ELENI BARBOZA DE SOUZA(SP116610 - ARCHIMEDES 

PERES BOTAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) X ELENI BARBOZA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista a parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de manifestar-se acerca dos cálculos elaborados pelo INSS. 

Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Discordando dos valores, traga a parte autora os cálculos 

de liquidação com a respectiva contra-fé e cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no valor então apurado. Se 

uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, excepcionalmente vier aos 

autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no valor apresentado por esta. 

Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. Disponibilizados os valores em conta, dê-

se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem de natureza 

alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0001025-49.2007.403.6122 (2007.61.22.001025-7) - NORMA CARLOS DOS SANTOS SANTANA(SP214859 - 

MATEUS DE ALMEIDA GARRIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X NORMA CARLOS DOS SANTOS SANTANA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista a parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de manifestar-se acerca dos cálculos elaborados pelo INSS. 

Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Discordando dos valores, traga a parte autora os cálculos 

de liquidação com a respectiva contra-fé e cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no valor então apurado. Se 

uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, excepcionalmente vier aos 

autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no valor apresentado por esta. 

Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. Disponibilizados os valores em conta, dê-

se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem de natureza 

alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0001566-82.2007.403.6122 (2007.61.22.001566-8) - JULIO JOSE DOS SANTOS(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X JULIO JOSE DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Suspendo o andamento dos autos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, visto que o cumprimento do julgado depende de 

decisão a ser exarada pelo TRF 3º Região no processo n. 2009.03.99.033244-6. Após, cumpra-se as demais 

determinações do despacho retro.  

 

0001615-26.2007.403.6122 (2007.61.22.001615-6) - NELCINO NERY BATISTA(SP217823 - VIVIANE CRISTINA 

PITILIN DOS SANTOS E SP175342 - LUÍS OTÁVIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X NELCINO NERY BATISTA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Tendo havido acordo entre as partes, JULGO EXTINTO O PROCESSO com resolução de mérito, com base 

no artigo 269, inciso III, do CPC. A implantação do benefício será realizada no prazo de 30 dias, contados da carga dos 

autos pelo INSS. No prazo de 60 (sessenta) dias, trará aos autos o INSS o cálculo de liquidação do julgado. Com a 

vinda dos cálculos, vista à parte autora para que se manifeste em 15 (quinze) dias. Havendo concordância, ou no 

silêncio, expeça-se o necessário. Se o advogado quiser destacar do montante da condenação o que lhe cabe por força de 

honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos, no prazo de 15 dias, o respectivo contrato, bem 

assim a memória de cálculo, discriminando-se percentual e o valor a ser destacado, antes da expedição da requisição, a 

teor do que estabelece o art. 5º da Resolução n. 55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, conforme 

disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores requisitados serão depositados em conta à disposição do 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 878/969 

beneficiário e poderão ser sacados independentemente da expedição de alvará de levantamento. Discordando dos 

valores, traga a parte autora os cálculos de liquidação e cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no valor então 

apurado. Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do pagamento. Disponibilizados os valores em 

conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem de natureza 

alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei 11.033/2004.Publique-se, registre e intimem-se./ Fica a parte 

autora também intimada a se manifestar sobre os cálculos de liquidação do julgado apresentados pelo INSS. 

 

0002252-74.2007.403.6122 (2007.61.22.002252-1) - NELO DO CARMO COSTA(SP135310 - MARIO LUIS DIAS 

PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) X NELO DO CARMO COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste acerca dos cálculos elaborados pelo 

INSS. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Se o advogado quiser destacar do montante da 

condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos, o respectivo 

contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se 

percentual e o valor a ser destacado, antes da expedição da requisição, a teor do que estabelece o art. 5º da Resolução nº 

55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, conforme disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores 

requisitados serão depositados em conta à disposição do beneficiário e poderão ser sacados independentemente da 

expedição de alvará de levantamento. Discordando, traga a parte autora os cálculos com os valores que entender correto 

acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado 

pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, 

excepcionalmente vier aos autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no 

valor apresentado por esta. Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. 

Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta 

execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0000804-32.2008.403.6122 (2008.61.22.000804-8) - DIRCEU CARDOSO(SP110207 - JOSUE OTO GASQUES 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) X DIRCEU CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Tendo havido acordo entre as partes, JULGO EXTINTO O PROCESSO com resolução de mérito, com base 

no artigo 269, inciso III, do CPC. A implantação do benefício será realizada no prazo de 30 dias, contados da carga dos 

autos pelo INSS. No prazo de 60 (sessenta) dias, trará aos autos o INSS o cálculo de liquidação do julgado. Com a 

vinda dos cálculos, vista à parte autora para que se manifeste em 15 (quinze) dias. Havendo concordância, ou no 

silêncio, expeça-se o necessário. Se o advogado quiser destacar do montante da condenação o que lhe cabe por força de 

honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos, no prazo de 15 dias, o respectivo contrato, bem 

assim a memória de cálculo, discriminando-se percentual e o valor a ser destacado, antes da expedição da requisição, a 

teor do que estabelece o art. 5º da Resolução n. 55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, conforme 

disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores requisitados serão depositados em conta à disposição do 

beneficiário e poderão ser sacados independentemente da expedição de alvará de levantamento. Discordando dos 

valores, traga a parte autora os cálculos de liquidação e cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no valor então 

apurado. Se uma vez citado, o INSS deixar transcorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, 

excepcionalmente vier aos autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no 

valor apresentado por esta. Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do pagamento. Disponibilizados 

os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por 

serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei 11.033/2004.Publique-se, registre e intimem-

se./ Fica a parte autora também intimada a se manifestar a respeito dos cálculos de liquidação do julgado apresentados 

pelo INSS. 

 

0001932-87.2008.403.6122 (2008.61.22.001932-0) - MARIA ZENAIDE DOS SANTOS SANTANA(SP192619 - 

LUCIANO RICARDO HERMENEGILDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X MARIA ZENAIDE DOS SANTOS SANTANA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste acerca dos cálculos elaborados pelo 

INSS. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Se o advogado quiser destacar do montante da 

condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos, o respectivo 

contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se 

percentual e o valor a ser destacado, antes da expedição da requisição, a teor do que estabelece o art. 5º da Resolução nº 

55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, conforme disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores 

requisitados serão depositados em conta à disposição do beneficiário e poderão ser sacados independentemente da 

expedição de alvará de levantamento. Discordando, traga a parte autora os cálculos com os valores que entender correto 

acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado 

pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, 

excepcionalmente vier aos autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no 

valor apresentado por esta. Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. 
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Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta 

execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0000885-44.2009.403.6122 (2009.61.22.000885-5) - MARIA DE LOURDES DA SILVA(SP192619 - LUCIANO 

RICARDO HERMENEGILDO E SP280124 - THAIS DE CASSIA RIZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X MARIA DE LOURDES DA 

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste acerca dos cálculos elaborados pelo 

INSS. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Se o advogado quiser destacar do montante da 

condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos, o respectivo 

contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se 

percentual e o valor a ser destacado, antes da expedição da requisição, a teor do que estabelece o art. 5º da Resolução nº 

55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, conforme disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores 

requisitados serão depositados em conta à disposição do beneficiário e poderão ser sacados independentemente da 

expedição de alvará de levantamento. Discordando, traga a parte autora os cálculos com os valores que entender correto 

acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado 

pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, 

excepcionalmente vier aos autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no 

valor apresentado por esta. Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. 

Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta 

execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0001101-05.2009.403.6122 (2009.61.22.001101-5) - ROSA MARIA RIBEIRO KANASHIRO(SP232230 - JOSÉ LUIZ 

AMBROSIO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X ROSA MARIA RIBEIRO KANASHIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste acerca dos cálculos elaborados pelo 

INSS. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Se o advogado quiser destacar do montante da 

condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos, o respectivo 

contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se 

percentual e o valor a ser destacado, antes da expedição da requisição, a teor do que estabelece o art. 5º da Resolução nº 

55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, conforme disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores 

requisitados serão depositados em conta à disposição do beneficiário e poderão ser sacados independentemente da 

expedição de alvará de levantamento. Discordando, traga a parte autora os cálculos com os valores que entender correto 

acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado 

pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, 

excepcionalmente vier aos autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no 

valor apresentado por esta. Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. 

Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta 

execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0001402-49.2009.403.6122 (2009.61.22.001402-8) - ALCIDES ADRIANO MODESTO(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES E SP233797 - RENATA REGINA BUZZINARO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X ALCIDES ADRIANO MODESTO 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste acerca dos cálculos elaborados pelo 

INSS. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Se o advogado quiser destacar do montante da 

condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos, o respectivo 

contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se 

percentual e o valor a ser destacado, antes da expedição da requisição, a teor do que estabelece o art. 5º da Resolução nº 

55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, conforme disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores 

requisitados serão depositados em conta à disposição do beneficiário e poderão ser sacados independentemente da 

expedição de alvará de levantamento. Discordando, traga a parte autora os cálculos com os valores que entender correto 

acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado 

pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, 

excepcionalmente vier aos autos e concordar com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no 

valor apresentado por esta. Requisitados os valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. 

Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta 

execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0025230-26.1999.403.0399 (1999.03.99.025230-3) - JOAO FERREIRA DA SILVA(SP129237 - JOSE CICERO 

CORREA JUNIOR E SP135689 - CARLA ANDREA VALENTIN CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X JOAO FERREIRA DA SILVA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se pessoalmente a parte autora para que, em 48 (quarenta e oito) horas, cumpra o despacho retro. Cumprida a 

determinação, remetam-se os autos ao INSS para elaboração dos cálculos relativos ao benefício escolhido. No silêncio, 

retornem-se os autos ao INSS para implantação do benefício de aposentadoria por tempo de serviço, vez que, segundo 

simulação de fl. 310, este é mais vantajoso para o autor, bem como, elaboração dos cálculos de liquidação deste. Com a 

vinda dos cálculos, vista à parte autora para que se manifeste em 15 (quinze) dias. Havendo concordância, ou no 

silêncio, expeça-se o necessário. Discordando dos valores, traga a parte autora os cálculos de liquidação com a 

respectiva contra-fé e cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, no valor então apurado. Se uma vez citado, o 

INSS deixar trancorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, excepcionalmente vier aos autos e concordar 

com a conta apresentada pela parte credora, requisite-se o pagamento no valor apresentado por esta. Requisitados os 

valores, aguarde-se em secretaria a notícia do adimplemento. Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) 

beneficiário(s). Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem de natureza alimentícia, não se aplica 

o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. 

 

0001270-70.2001.403.6122 (2001.61.22.001270-7) - CRUZAUTO OSVALDO CRUZ AUTOMOVEIS 

LTDA(SP204929 - FERNANDO GODOI WANDERLEY E SP181027 - CARLOS ALEXANDRE BALLOTIN) X 

SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS(DF019415 - PAULO RICARDO 

BRINCKMANN OLIVEIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1654 - DANIEL RUIZ CABELLO) X SERV BRASILEIRO 

DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS X CRUZAUTO OSVALDO CRUZ AUTOMOVEIS LTDA 

Ciência ao SEBRAE de que foi bloqueado via BacenJud a importância de R$ 135,21. 

 

0001905-12.2005.403.6122 (2005.61.22.001905-7) - IRINEU JOSE DA SILVA(SP209095 - GUIDO SERGIO 

BASSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) X IRINEU JOSE DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

O título executivo judicial condenou a CEF a creditar na conta vinculada ao FGTS do autor as diferenças de correção 

representativas da inflação e não a pagar diretamente ao autor essa quantia. Veja-se que tal pedido nem foi objeto da 

lide. Assim, embora tenha cumprido a formalidade legal prevista no artigo 20 da Lei 8036/90, já que se aposentou por 

idade, o saque deve ser pleiteado administrativamente. Mormente porque não há notícia de recusa da Instituição 

financeira em fazer o pagamento. De outro norte, conforme formulário CNIS (fl. 154) verifica-se que o autor faleceu em 

17/04/2010, fazendo incidir à causa o enunciado da Súmula 161 do STJ, que dispõe: É da competência da Justiça 

Estadual autorizar o levantamento dos valores relativos a PIS/PASEP e FGTS, em decorrência do falecimento do titular 

da conta. É que versa a questão matéria de direito sucessório, estranha àquelas previstas no art. 109 da Constituição 

Federal. Ante o exposto indefiro o pedido de fl. 153. Oportunamente, ao arquvio. 

 

0001948-46.2005.403.6122 (2005.61.22.001948-3) - APARECIDO DAMIN(SP214790 - EMILIZA FABRIN 

GONÇALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X 

APARECIDO DAMIN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro a dilação de prazo requerida, concedendo à CEF o prazo de 30 (trinta) dias para dar cumprimento a ordem 

anteriormente exarada. Após, cumpra-se as demais determinações do despacho retro. 

 

0001003-25.2006.403.6122 (2006.61.22.001003-4) - SALU COMERCIO DE OVOS FRUTAS E LEGUMES 

LTDA(SP229215 - FABIO HENRIQUE BAZZO FERREIRA E SP189466 - ANDRÉIA JULIANA PEIXOTO 

MORENO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1654 - DANIEL RUIZ CABELLO) X UNIAO FEDERAL X SALU 

COMERCIO DE OVOS FRUTAS E LEGUMES LTDA 

Observo que as o pagamento do valor da condenação foi feito por guia DARF na rubrica de custas processuais (código 

da receita 5762), enquanto o correto seria na chancela de honorários (código da receita 2864), conforme, inclusive, 

informado na petição de fl. 648. Sendo assim, promova a parte autora o correto adimplemento, no prazo de 15 (quinze) 

dias, sob pena de incidir a multa prevista no artigo 475-J do CPC. Com o recolhimento, ciência a Fazenda Nacional. 

Saliento que o estorno do valor pago deverá ser requerido na Receita Federal do Brasil. Decorrido o prazo in albis, 

retornem os autos conclusos para análise do pedido de bloqueio via Bacenjud. 

 

0001857-19.2006.403.6122 (2006.61.22.001857-4) - ALDIVINO DE OLIVEIRA(SP059143 - ANTONIO ARNALDO 

ANTUNES RAMOS E SP109265 - MARCIA CRISTINA SOARES NARCISO E SP250144 - JULIANA BACCHO 

CORREIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) X ALDIVINO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Dê-se vista a CEF dos documentos juntados, pelo prazo de 10 (dez) dias.  

 

0000760-47.2007.403.6122 (2007.61.22.000760-0) - MARCELO GESTEIRA DA SILVA CUNHA(SP232557 - 

ADRIEL DORIVAL QUEIROZ CASTRO E SP229822 - CIRSO AMARO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X MARCELO GESTEIRA DA SILVA CUNHA X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Indefiro os pedidos de fls. 129 e 166, pois conforme informação da Contadoria (fl. 122), o cálculo teve por base o título 
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executivo, ou seja, abrange os períodos de junho de 1987 e janeiro de 1989, segundo conta de fls. 123/124, e o corte de 

três dígitos se deu em razão de mudança de moeda ocorrida em 16/01/1989. Deste modo, venham os autos conclusos 

para julgamento da impugnação à execução. 

 

0000761-32.2007.403.6122 (2007.61.22.000761-1) - EVERALDO DA SILVA CUNHA NETO(SP232557 - ADRIEL 

DORIVAL QUEIROZ CASTRO E SP229822 - CIRSO AMARO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X EVERALDO DA SILVA CUNHA NETO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Indefiro o pedido de fls. 101/102, pois conforme informação da Contadoria (fl. 87) o corte de três dígitos se deu em 

razão de mudança de moeda ocorrida, conforme legislação da época. Deste modo, venham os autos conclusos para 

julgamento da impugnação à execução. 

 

0000769-09.2007.403.6122 (2007.61.22.000769-6) - JOANA MARTINS FERNANDES VIEIRA(SP245437 - 

ANTONIO CARLOS PIO E SP179509 - FÁBIO JÓ VIEIRA ROCHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X JOANA MARTINS FERNANDES VIEIRA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro a dilação de prazo requerida, concedendo à parte autora mais 90 (noventa) dias de prazo para dar cumprimento a 

ordem anteriormente exarada. Decorrido o prazo sem que o pagamento tenha sido regularizado, é de incidir a multa do 

artigo 475-J do Código de Processo Civil. Neste caso, intime-se o devedor, na pessoa do seu advogado, para efetuar 

pagamento, acrescido de multa de 10% (dez por cento). Escoado o prazo in albis, proceda-se à penhora e avaliação. 

Efetuado o adimplemento, dê-se vista à parte credora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, para se manifestar se concorda e, 

neste caso informar, no mesmo lapso, o nome do causídico que deverá constar no alvará. Expedido(s) o(s) alvará(s), 

intime-se o patrono do credor para retirada em até 10 (dez) dias, sob pena de cancelamento. Após, volvam-me os autos 

conclusos para sentença de extinção pelo pagamento (CPC, art. 794, I). Na inércia do credor, remetam-se os autos ao 

arquivo. 

 

0000984-82.2007.403.6122 (2007.61.22.000984-0) - EDSON ORLANDO MODELLI(SP202252 - FABIO AGUILAR 

CONCEIÇÃO E SP284146 - FABIO LUIS DA COSTA BALDELIM E SP244628 - INES APARECIDA DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X EDSON 

ORLANDO MODELLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Pelo que se extrai do título executivo a CEF foi condenada a creditar na conta de poupança do autor as diferenças de 

remuneração referente ao IPC de abril e maio de 1990 sobre os valores depositados e não repassados ao Banco Central 

do Brasil. Ocorre que, nesse momento processual de liquidação do julgado, verificou-se pelos extratos de fls. 31 e 140, 

não haver saldo na conta de poupança, necessário a geração do crédito que se pretende receber. Desse modo, o título 

obtido pela parte autora embora exequível, é insubsistente, pois fazendo incidir os índices garantidos por força de 

sentença sobre o saldo zero resultará em zero. Na seqüência, se nenhuma diferença faz jus o exeqüente, venham os 

autos conclusos para sentença (CPC, art. 795). 

 

0001677-66.2007.403.6122 (2007.61.22.001677-6) - CLARICE FERREIRA GOMES(SP131918 - SILVIA HELENA 

LUZ CAMARGO E SP224332 - RODRIGO LEMOS ARTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X CLARICE FERREIRA GOMES 

Trata-se de impugnação à execução tempestivamente oposta pela advogada da parte autora, onde aduz ser parte 

ilegítima para figurar como devedora, bem assim estar o título judicial eivado de vício pela impossibilidade de defesa. 

Pelo que se tem do título executivo (fl. 81), foi a advogada condenada, em solidariedade com a autora, por litigância de 

má-fé a verter ao INSS indenização de R$ 500,00 acrescida de multa, a ser calculada em 1% do valor da causa. O art. 

475-L do Código de Processo Civil é taxativo ao prescrever sobre quais hipóteses a impugnação poderá versar, sendo o 

indeferimento liminar da impugnação, o consequente normativo pela a falta de observância da referida regra. A 

executada Silva Helena faz argumentação genérica, sem fundamento jurídico, destituída de precisão, porque perfaz a 

sentença todos os requisitos legais necessários a de um título executivo, o que facilmente de afere. O advogado, por 

força do artigo 14 do CPC, tem o dever de probidade e lealdade processual, que uma vez não observado, o sujeitará à 

sanção prevista nos artigos 16 e 18 do mesmo diploma legal. No mais, não restou caracterizado qualquer cerceamento 

de defesa, pois devidamente intimada da decisão que ora impugna; todavia, não usou da faculdade que dispunha de 

recorrer. Posto isso, indefiro a impugnação apresentada. Intime-se a impugnante para efetuar o pagamento fixado no 

título executivo, sob pena de incorrer em multa de 10%, nos termos do artigo 475-J do CPC, no prazo de 15 (quinze) 

dias. 

 

0001929-69.2007.403.6122 (2007.61.22.001929-7) - MARLENE BERNADINO MONTANHA(SP289947 - RUDINEI 

DE OLIVEIRA E SP201890 - CAMILA ROSIN BOTAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - 

PAULO PEREIRA RODRIGUES) X MARLENE BERNADINO MONTANHA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF 

Defiro a dilação de prazo requerida, concedendo à CEF o prazo de 60 (sessenta) dias para dar prosseguimento ao feito. 

Nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo. 
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0002105-48.2007.403.6122 (2007.61.22.002105-0) - LIDER ORGANIZACAO FOTOGRAFICA DE TUPA LTDA - 

EPP(SP264423 - CASSIA CRISTINA HAKAMADA REINAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) X LIDER 

ORGANIZACAO FOTOGRAFICA DE TUPA LTDA - EPP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Indefiro o pedido de fl. 1098 para que o alvará seja expedido em nome do gerente da CEF. Poderá o causídico outorgar 

procuração para que o mandatário retire o alvará confeccionado em seu nome. No mais, cumpram-se as determinações 

exaradas no despacho retro. 

 

0002189-49.2007.403.6122 (2007.61.22.002189-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002105-48.2007.403.6122 (2007.61.22.002105-0)) LIDER ORGANIZACAO FOTOGRAFICA DE TUPA LTDA - 

EPP(SP264423 - CASSIA CRISTINA HAKAMADA REINAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) X LIDER 

ORGANIZACAO FOTOGRAFICA DE TUPA LTDA - EPP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Indefiro o pedido de fl. 494 para que o alvará seja expedido em nome do gerente da CEF. Poderá o causídico outorgar 

procuração para que o mandatário retire o alvará confeccionado em seu nome. No mais, cumpram-se as determinações 

exaradas no despacho retro. 

 

0000208-48.2008.403.6122 (2008.61.22.000208-3) - MARIA ELENA DA CRUZ PRONUNCIATI(SP131918 - 

SILVIA HELENA LUZ CAMARGO E SP224332 - RODRIGO LEMOS ARTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA ELENA DA CRUZ PRONUNCIATI 

Trata-se de impugnação à execução tempestivamente oposta pela advogada da parte autora, onde aduz ser parte 

ilegítima para figurar como devedora, bem assim estar o título judicial eivado de vício pela impossibilidade de defesa. 

Pelo que se tem do título executivo (fl. 83), foi a advogada condenada, em solidariedade com a autora, por litigância de 

má-fé a verter ao INSS indenização de R$ 500,00 acrescida de multa, a ser calculada em 1% do valor da causa. O art. 

475-L do Código de Processo Civil é taxativo ao prescrever sobre quais hipóteses a impugnação poderá versar, sendo o 

indeferimento liminar da impugnação, o consequente normativo pela a falta de observância da referida regra. A 

executada Silva Helena faz argumentação genérica, sem fundamento jurídico, destituída de precisão, porque perfaz a 

sentença todos os requisitos legais necessários a de um título executivo, o que facilmente de afere. O advogado, por 

força do artigo 14 do CPC, tem o dever de probidade e lealdade processual, que uma vez não observado, o sujeitará à 

sanção prevista nos artigos 16 e 18 do mesmo diploma legal. No mais, não restou caracterizado qualquer cerceamento 

de defesa, pois devidamente intimada da decisão que ora impugna; todavia, não usou da faculdade que dispunha de 

recorrer. Posto isso, indefiro a impugnação apresentada. Intime-se a impugnante para efetuar o pagamento fixado no 

título executivo, sob pena de incorrer em multa de 10%, nos termos do artigo 475-J do CPC, no prazo de 15 (quinze) 

dias. 

 

0000534-08.2008.403.6122 (2008.61.22.000534-5) - IVANI RIGATI(SP245282 - TANIA REGINA CORVELONI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X IVANI RIGATI X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Observo que as o pagamento do valor da condenação foi feito por guia DARF na rubrica de custas processuais (código 

da receita 5762), enquanto o correto seria por guia de depósito a disposição deste Juízo. Sendo assim, promova a parte 

autora o correto adimplemento, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidir a multa prevista no artigo 475-J do 

CPC. Com o recolhimento, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 15 (quinze) dias, para se manifestar se concorda e, neste 

caso informar, no mesmo lapso, o nome do causídico que deverá constar no alvará. Expeça(m)-se o(s) alvará(s), e na 

seqüência intime-se o patrono do credor para retirada em até 10 (dez) dias, sob pena de cancelamento. Após, volvam-

me os autos conclusos para sentença de extinção pelo pagamento (CPC, art. 794, I). No silêncio da parte credora, 

aguarde-se provocação no arquivo. Decorrido o prazo sem que o pagamento tenha sido regularizado, é de incidir a 

multa do artigo 475-J do Código de Processo Civil. Neste caso, intime-se o devedor, na pessoa do seu advogado, para 

efetuar pagamento, acrescido de multa de 10% (dez por cento). Escoado o prazo in albis, proceda-se à penhora e 

avaliação. Saliento que o estorno do valor pago deverá ser requerido na Receita Federal do Brasil. 

 

0001025-15.2008.403.6122 (2008.61.22.001025-0) - PAULO BALBINO DA SILVA X OSCAR NATALINO PASSI 

X GILBERTO LUCIO DA SILVA X ROSANGELA GOMES ARMANDO X ANTONIO JOAO PEREIRA X DAVID 

FAQUIM FILHO X DIVA ZIRONDI IANAGUI X VALTER PEDRO GODOY(SP161328 - GUSTAVO JANUÁRIO 

PEREIRA E SP182960 - RODRIGO CESAR FAQUIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - 

SONIA COIMBRA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X PAULO BALBINO DA SILVA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vista à CEF para manifestação, no prazo de 20 (vinte) dias, sobre a petição da parte credora, notadamente quanto a 

ausência de extrato de FGTS em relação a Oscar Natalino Passi, Gilberto Lúcio da Silva e Valter Pedro de Godoy. 

Observo que em relação a Diva Zirondi Yanaqui comprovou a CEF ter ela aderido a acordo nos termos da Lei 

Complementar 110/2001, devendo ser-lhe o título executivo declarado extinto (CPC, art. 794 II). Cumprida a 

determinação, vista aos credores, por idêntico prazo. Após, retornem conclusos. 
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0002207-36.2008.403.6122 (2008.61.22.002207-0) - ELPIDIO DELATORRE(PR028512 - CLAUDIO EVANDRO 

STEFANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ELPIDIO 

DELATORRE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência ao causídico do desarquivamento dos autos. Concedo vista dos autos, mediante carga, pelo prazo de 15 (quinze) 

dias. Havendo pedido de desentranhamento com a apresentação das respectivas cópias, proceda-se na forma do artigo 

177 e seguintes do Provimento CORE n. 64/2005. Nada mais sendo requerido, retornem-se os autos ao arquivo. Intime-

se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JALES 

1ª VARA DE JALES 

 

JATIR PIETROFORTE LOPES VARGAS  

Juiz Federal Titular  

CAIO MACHADO MARTINS 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 2054 
 

MONITORIA 

0001944-95.2008.403.6124 (2008.61.24.001944-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO MARTINS) X MARCELO HENRIQUE CORREIA X VILMA TEREZINHA PITOMBO CORREIA 

X ARISTIDES CORREIA(SP050023 - VALDENUR JOSE DA SILVEIRA E SP213998 - SILVANA RAMOS 

JACOB) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo preclusivo de 10 (dez) 

dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Intime(m)-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0014750-52.2000.403.0399 (2000.03.99.014750-0) - JOSE APARECIDO RODRIGUES(SP084727 - RUBENS 

PELARIM GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1936 - WILSON URSINE 

JUNIOR) 

Manifeste-se a parte autora acerca dos petição/documentos de fls. 156/157, no prazo de 15 (quinze) dias.Intime(m)-se. 

 

0001335-88.2003.403.6124 (2003.61.24.001335-0) - MARIA JOSE TURCO SIQUEIRA(SP022249 - MARIA 

CONCEICAO APARECIDA CAVERSAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - 

EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) 

Manifeste-se a parte autora acerca dos petição/documentos de fls. 223/224, no prazo de 15 (quinze) dias.Intime(m)-se. 

 

0001684-91.2003.403.6124 (2003.61.24.001684-3) - ALCIDES MARQUES DE OLIVEIRA(SP017573 - ALENCAR 

NAUL ROSSI) X ANTONIO RPDRIGUES FILHO X FRANCISCO PASSOS FERNANDES X JOSE 

ZANCANELLA X LUIZ ALBERTO LINO X MARIA LUCIA BRANDAO LEONE GONCALVES X NELSON 

GONCALVES DA SILVA X RUI BARBOSA NESTOR X VICENTE TREVISAN FILHO(SP248004 - ALEX 

DONIZETH DE MATOS E SP181021 - ALESSANDRA ROSE DE ALMEIDA BUENO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) X CRISTINA 

ETSUCA ODA ZANCANELLA 

Tratando-se da hipótese prevista no inciso I, do art. 1.060, do Código de Processo Civil c.c. art. 112, da Lei 8213/91, 

homologo, independentemente de sentença e para que surtam os seus efeitos legais, o pedido de habilitação de Cristina 

Etsuca Oda Zancanella, eis que se trata de dependente habilitada à pensão por morte, devendo aquela passar a figurar no 

pólo ativo da presente demanda. Remetam-se os autos à SUDP, para a retificação do termo e da autuação. Promova a 

Secretaria o necessário para alteração da classe processual para EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.Dê-

se vista ao INSS para apresentação do cálculo de liquidação da sentença apenas em relação ao falecido autor José 

Zancanella (fl. 122), haja vista que em relação aos demais exequentes os cálculos já foram apresentados às fls. 121/175. 

Intime-se-o, também, a manifestar-se expressamente para os fins do disposto nos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição 

Federal.Com a vinda do cálculo, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, inclusive sobre o interesse em 

renunciar a eventual crédito excedente a sessenta salários mínimos, esclarecendo se a renúncia inclui o valor dos 

honorários advocatícios. Na mesma oportunidade, junte aos autos o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

no CPF atualizado, podendo tal documento ser extraído do sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil na 

Internet.Havendo concordância com o cálculo, cumpra-se formalmente o disposto no artigo 730 do Código de Processo 

Civil, procedendo-se à citação do INSS em relação aos cálculos apresentados.Decorrido in albis o prazo para 
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interposição de embargos ou havendo renúncia expressa ao seu prazo, proceda a Secretaria à expedição de ofício para 

requisição do pagamento na execução à Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos da 

Resolução nº 055, de 14 de maio de 2009, do E. Conselho da Justiça Federal.Expedida a requisição, dê-se ciência as 

partes do teor do ofício. Silentes as partes, proceda a Secretaria à transmissão ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 

3ª Região dos ofícios requisitórios.Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação.Efetivado o depósito, intime-

se a parte autora a manifestar-se sobre a satisfação do crédito, devendo ficar ciente de que seu silêncio será considerado 

concordância tácita com a extinção da dívida.Intime(m)-se. 

 

0001835-57.2003.403.6124 (2003.61.24.001835-9) - JOSE GOMES DE ALMEIDA(SP152464 - SARA SUZANA 

APARECIDA CASTARDO DACIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 982 - VITOR 

UMBELINO SOARES JUNIOR) 

Indefiro o requerimento para desarquivamento dos autos, diante da ausência do recolhimento das custas através do 

DARF.Intime(m)-se. 

 

0000343-93.2004.403.6124 (2004.61.24.000343-9) - UNIMED DE FERNANDOPOLIS - COOPERATIVA DE 

TRABALHO MEDICO(SP023689 - SONIA CORREA DA SILVA DE ALMEIDA PRADO E SP195054 - 

LEONARDO FRANCO DE LIMA E SP138256 - MARCELO DE LIMA FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

LUIS CARLOS SILVA DE MORAES) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, no 

prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0000844-42.2007.403.6124 (2007.61.24.000844-0) - FELIPE MARTINS(SP135220 - JOSIANE PAULON PEGOLO 

FERREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL 

SANSONE) 

Fls. 87/88: Indefiro o pedido do autor para elaboração de cálculo haja vista que deverá ser formulado no momento da 

liquidação da sentença. Baixem os autos para a regularização dos registros no sistema processual informatizado, 

procedendo-se a conclusão para sentença. Intime(m)-se. 

 

0000872-10.2007.403.6124 (2007.61.24.000872-4) - JOAO ANTONIO COELHO MELERO(SP202465 - MAYRA 

BERTOZZI PULZATTO E SP213716 - JOÃO MARCELO MARIS DA SILVA E SP086374 - CANDIDO PARREIRA 

DUARTE NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E 

SP162959E - FERNANDA MORETI DIAS E SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

Autos n.º 0000872-10.2007.403.6124/1.ª Vara Federal de Jales/SP.Autor: João Antônio Coelho Melero.Ré: Caixa 

Econômica Federal - CEF.Procedimento Ordinário (Classe 29).Sentença Tipo C (v. Resolução n.º 535/2006, do E. 

CJF).Sentença.Vistos, etc.Trata-se de ação de cobrança. Busca, por meio dela, o autor, João Antônio Coelho Melero, a 

condenação da Caixa no ressarcimento da diferença, acrescida de juros de mora, correção monetária, e juros contratuais, 

resultante da incorreta aplicação de índice de reajustamento sobre valores depositados em conta de caderneta de 

poupança, no período de junho a julho de 1987.Despachada a petição inicial, determinou-se, ao autor, sob pena de 

indeferimento, a sua imediata emenda e o recolhimento das custas processuais. Foi indeferida, na mesma oportunidade, 

a inversão do ônus probante. Deveria o autor, em 60 dias, providenciar a juntada dos extratos.Peticionou o autor, à folha 

13, juntando, à folha 14, a competente guia de recolhimento das custas processuais. Na ocasião, requereu a citação da ré 

como forma de emendar a inicial. Concedi ao autor o prazo improrrogável de 30 dias para apresentar os extratos, 

conforme determinação anterior. No entanto, o autor não cumpriu a determinação.Considerando o documento de folha 

08, determinei a expedição de ofício à Caixa para que providenciasse a remessa aos autos dos extratos bancários em 

nome do autor. Determinei, por fim, a citação.Citada, a Caixa Econômica Federal - CEF ofereceu contestação, em cujo 

bojo alegou preliminares (falta de interesse de agir, ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação e 

ilegitimidade passiva), e defendeu, no mérito, de um lado, tese no sentido da prescrição dos valores cobrados, e, de 

outro, de que se pautou, quando da correção dos valores depositados na conta de poupança, pelas normas então vigentes 

e aplicáveis. Nada seria devido, portanto. Foi contrária, ainda, à aplicação da correção monetária aos valores 

pretendidos, bem como à forma de sua mensuração no caso concreto discutido na demanda.Informou, a Caixa, por meio 

de ofício juntado à folha 45, a não localização dos extratos solicitados, sendo o autor foi ouvido sobre a 

resposta.Determinei, à folha 53, ao autor, que apresentasse, em 10 dias, os extratos bancários indispensáveis ao 

julgamento da ação. O autor requereu a expedição de ofício à Caixa para que providenciasse a remessa aos autos dos 

extratos.Determinei a expedição de ofício à Caixa para que providenciasse a remessa aos autos dos extratos bancários. 

Informou, a Caixa, por meio de ofício juntado à folha 59, a não localização dos extratos solicitados.Intimado para se 

manifestar sobre o documento de folha 60, o autor permaneceu inerte.Determinei a regularização dos registros no 

sistema processual informatizado e a conclusão para sentença.É o relatório, sintetizando o essencial.Fundamento e 

Decido.Decido em forma concisa. É caso de extinção do processo sem resolução de mérito (v. art. 459, caput, segunda 

parte, c.c. art. 267, inciso VI, do CPC). Falece ao autor interesse processual. Vejo, pela análise dos autos, que a Caixa, 

após proceder buscas nos seus cadastros e sistemas informatizados, a fim de que pudesse localizar contas abertas em 

nome do autor, no período pretendido, não logrou êxito em seu intento. Explicou, ainda, no que se refere aos extratos 

bancários, que as pesquisas seriam feitas em bases microfilmadas, levando-se em consideração o número da conta, e da 

respectiva agência, não sendo o bastante a indicação do nome do possível titular, ou de sua inscrição junto ao cadastro 
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de pessoas físicas da Receita Federal do Brasil (CPF). A Caixa, portanto, não se negou a realizar a pesquisa. E, por 

certo, cabia ao requerente, e não à instituição financeira, indicar o número da conta a fim de que pudesse ser 

completada. Se não o fez, não pode pretender atribuir à instituição obrigação que não lhe cabe (v. E. TRF/4 no acórdão 

em apelação cível, D.E. 10.8.2009, de seguinte ementa: Administrativo. Processo Civil. Petição Inicial. Extratos de 

Conta Poupança. Fornecimento de Elementos Mínimos. A parte autora deve informar os elementos mínimos 

necessários à identificação da conta poupança alegada, que possibilitem a pesquisa para apresentação dos extratos, 

viabilizando a sua exibição em juízo. Precedente da 2ª Seção deste Tribunal - grifei). Por fim, noto que o requerente não 

demonstrou, por elementos mínimos, que, de fato, possuía conta de poupança, limitando-se apenas a juntar um 

requerimento genérico (sem indicação de qualquer número de conta) endereçado à Caixa. Ora, tenho para mim que tal 

requerimento não pode ser aceito como prova inconteste da existência de conta, senão mero indício, que deveria ser 

completado a partir de dados concretos mais consistentes, e não meras suposições. Não resta outra solução, portanto, ao 

juiz, senão declarar extinto o processo sem resolução do mérito por mostrar o requerente carecedor da 

ação.Dispositivo.Posto isto, declaro extinto, sem resolução de mérito, o processo, por ausência de interesse de agir (v. 

art. 267, inciso VI, do CPC). Condeno o autor a arcar com honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da 

causa. Custas ex lege. Após o trânsito em julgado, nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo com as 

cautelas de praxe. PRI. Jales, 12 de novembro de 2010. Jatir Pietroforte Lopes Vargas Juiz Federal 

 

0001280-98.2007.403.6124 (2007.61.24.001280-6) - ANTONIA SINDOU DE ALENCAR SILVA(SP169692 - 

RONALDO CARRILHO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - 

EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) 

vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, para que se manifestem sobre laudo 

pericial, conforme determinação de fls. 29/30. 

 

0000098-43.2008.403.6124 (2008.61.24.000098-5) - COSME DONIZETE RIBEIRO(SP243970 - MARCELO LIMA 

RODRIGUES E SP084036 - BENEDITO TONHOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) 

Autos n.º 0000098-43.2008.403.6124/1.ª Vara Federal de Jales/SP.Autor: Cosme Donizete Ribeiro.Réu: Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS.Procedimento Ordinário (Classe 29).Sentença Tipo A (v. Resolução n.º 535/2006, do 

E. CJF). Sentença. Vistos, etc. Trata-se de ação em rito ordinário proposta por Cosme Donizete Ribeiro, qualificado nos 

autos, em face do Instituto Nacional do Seguro Social/INSS, visando a concessão, desde a data do ajuizamento da 

demanda, de aposentadoria por invalidez rural, ou auxílio-doença desta mesma natureza. Requer o autor, de início, 

dizendo-se pessoa necessitada, a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Salienta, em seguida, em 

apertada síntese, que conta, atualmente, 44 anos de idade, e que, por toda sua vida, exerceu atividade rural. Contudo, em 

razão de haver sido acometido de mal incapacitante, está terminantemente impedido de exercer atividade econômica 

remunerada que lhe garanta a subsistência, tampouco pode ser reabilitado para outro mister. Aponta o direito de 

regência. Cita entendimento jurisprudencial. Apresenta quesitos periciais e junta documentos. Concedi ao autor os 

benefícios da assistência judiciária gratuita, e determinei a imediata produção de perícia médica, com a nomeação de 

perito habilitado ao mister. Formulei 19 quesitos. Salientei que os honorários periciais seriam arbitrados na forma 

padronizada pelo E. CJF, e facultei, ainda, ao INSS, a apresentação de quesitos, e, às partes, a indicação de assistentes 

técnicos, no prazo comum de 5 dias. Firmei entendimento no sentido de que havendo a indicação de assistentes, estes é 

que, por contra própria, em regra, deveriam acompanhar a produção da prova, no local previamente agendado. Com a 

vinda do laudo, as partes teriam 10 dias para manifestação. Por fim, determinei a citação do INSS.Intimado, o INSS 

apresentou 17 quesitos, e indicou 2 médicos assistentes para acompanharem a prova pericial. Citado, o INSS ofereceu 

contestação (instruída com documentos emitidos pela Dataprev), em cujo bojo, no mérito, defendeu tese no sentido da 

improcedência. O autor não teria feito prova bastante à concessão. Em caso de eventual procedência, indicou a data da 

perícia judicial como o marco inicial para o pagamento do benefício. Destituí o perito médico, nomeando outro em 

substituição.Produzida a prova pericial médica, o laudo respectivo foi devidamente juntado aos autos, às folhas 

57/62.As partes manifestaram-se sobre o laudo.Foi expedida solicitação de pagamento.As partes teceram alegações 

finais. É o relatório, sintetizando o essencial. Fundamento e Decido. Verifico que o feito se processou com respeito ao 

devido processo legal, na medida em que observados o contraditório e a ampla defesa, presentes os pressupostos de 

existência e validade da relação jurídica processual, bem como as condições da ação. Não havendo sido alegadas 

preliminares, passo, de imediato, ao mérito. Busca o autor, por meio da ação, a concessão de aposentadoria por 

invalidez rural, ou auxílio-doença desta mesma natureza. Salienta que sempre trabalhou no campo, desde tenra idade, e 

que, por haver ficado terminantemente impedido de exercer atividade econômica remunerada capaz de mantê-lo, haja 

vista que é portador de grave mal incapacitante, não podendo, ainda, passar por processo de reabilitação profissional, 

tem direito a pelo menos um dos benefícios pretendidos. Por outro lado, em sentido oposto, insurge-se, o INSS, 

contrariamente à pretensão veiculada. O autor não teria feito prova bastante à concessão pretendida. Deverá provar o 

autor, desta forma, em respeito ao art. 333, inciso I, do CPC, que (1.1) está terminantemente privado, sendo, ademais, 

insusceptível de reabilitação para mister diverso, de exercer atividade remunerada que lhe garanta a subsistência (v. art. 

42, caput, da Lei n.º 8.213/91), e, além disso, que (2) possui a qualidade de segurado do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS na data da verificação da incapacidade, e que, ainda, (3) cumpre o período de carência de 12 

contribuições mensais (v. art. 25, inciso I, da Lei n.º 8.213/91). Ou, em menor grau, que a (1.2) incapacidade se refere, 

apenas, às atividades habituais por mais de 15 dias consecutivos (v. art. 59, caput, da Lei n.º 8.213/91). Dá conta o 
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laudo pericial produzido durante a instrução processual, às folhas 57/62, de que o autor, Cosme Donizete Ribeiro, alega 

sofrer, há 4 anos, de dor no olho direito quando exposto ao sol quente. No entanto, observo pela prova pericial 

produzida no processo, que não foi constatada nenhuma moléstia. O autor não teve a sua capacidade laborativa reduzida 

(v. resposta ao quesito nº 14 do juízo - folha 60). Tanto é verdade que trabalha como diarista/tratorista, segundo a 

resposta dada ao último quesito do INSS (v. folha 62). O autor, portanto, não está impedido de trabalhar, conforme 

demonstra a resposta ao seu quesito de nº 02 (v. folha 59). A resposta aos quesitos nº 07, 09, 10, 11, 15 e 18 do juízo (v. 

folhas 60/61), bem como aos quesitos nº 01, 02, 03, 05, 11 e 12 do INSS (v. folha 62) também são nesse mesmo 

sentido. Noto, posto oportuno, que no momento da perícia, o paciente se apresentou deambulando, afebril, eupneico, 

corado, hidratado, consciente e orientado. No exame físico, nada digno de nota foi apontado, exceto no coração (bulhas 

rítmicas normofonéticas em dois tempo - B.R.N.F. 2t) e pulmão (murmúrio vesicular bilateral - M.V.B.). O quadro 

clínico do autor se encontra estabilizado e não causa restrições físicas. Pode, em vista de seu quadro clínico, continuar a 

trabalhar em suas atividades habituais. Pode, inclusive, exercer outra função, como a de vigia ou porteiro, por exemplo. 

O laudo está bem fundamentado, e goza de inconteste credibilidade. Não se chegou ao diagnóstico de maneira 

precipitada e infundada. O perito examinou detidamente o paciente, tecendo seu parecer a partir de avaliação clínica, 

história clínica e exame clínico. Saliento, desde já, que por ser equidistante dos interesses das partes em litígio, a perícia 

judicial deve necessariamente gozar de maior credibilidade se comparada aos outros exames realizados e demais 

elementos probatórios, implicando seu completo acatamento se produzida por perito habilitado e sem nenhuma mácula 

formal. Diante desse quadro, não havendo prova da invalidez, ou mesmo da incapacidade exigida para o auxílio-doença, 

inexiste, seguramente, pressuposto para a procedência do pedido. Embora a completa análise da matéria ainda 

demandasse do juiz tecer considerações detidas sobre os demais requisitos que, ao lado da incapacidade, são de 

observância necessária na concessão, lembrando-se que têm caráter cumulativo, isso se torna totalmente irrelevante. 

Dispositivo. Posto isto, julgo improcedente o pedido. Resolvo o mérito do processo (art. 269, inciso I, do CPC). 

Condeno o autor a arcar com honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, respeitada, no entanto, 

sua condição de beneficiário da assistência judiciária gratuita (v. art. 20, 4.º, do CPC, c.c. art. 11, 2.º, c.c. art. 12, da Lei 

n.º 1.060/50). Custas ex lege. PRI. Jales, 12 de novembro de 2010. Jatir Pietroforte Lopes Vargas Juiz Federal 

 

0000403-27.2008.403.6124 (2008.61.24.000403-6) - TOMIKO TANIGAWA KAWAKAMI(SP263552 - ADAUTO 

JOSE DE OLIVEIRA E SP256169B - GEISA CAVALCANTE CARBONE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o v. acórdão, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0000534-02.2008.403.6124 (2008.61.24.000534-0) - JOAO DANE NETO X EVA GUIMARAES DANE(SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS E SP171131 - LUIZ FRANCISCO ZOGHEIB FERNANDES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP164028E - AMANDA 

MEDEIROS YARAK) 

Autos n.º 0000534-02.2008.403.6124/1.ª Vara Federal de Jales/SP.Autor: João Dane Neto e outro. Ré: Caixa 

Econômica Federal - CEF.Procedimento Ordinário (classe 29).Sentença Tipo B (v. Resolução n.º 535/2006, do E. CJF). 

Sentença. Vistos etc. Trata-se de ação em rito ordinário proposta por João Dane Neto e Eva Guimarães Dane, 

qualificados nos autos, em face da Caixa Econômica Federal - CEF, visando a cobrança da diferença, devidamente 

acrescida dos encargos legais e contratuais, resultante da aplicação de índice de correção monetária que entendem ser o 

correto, e aquele a que foi submetido valores depositados em conta de caderneta de poupança. Aduzem os autores que 

mantinham conta de poupança no período de janeiro/fevereiro de 1989, junto à instituição financeira ré (Caixa), e que, 

com o advento da Medida Provisória n.º 32/89, convertida na Lei n.º 7.730/89, houve a supressão, praticada 

indevidamente, do índice de correção que até então servia de base para a remuneração da referida conta (IPC/IBGE). 

Defendem a tese de que o percentual de reajuste fixado em 42,72% (IPC/IBGE) deveria incidir sobre as contas abertas 

ou renovadas entre os dias 1.º a 15 de janeiro de 1989, haja vista que a remuneração mensal, creditada no mês seguinte, 

levava em conta a variação dos referidos índices no mês anterior, implicando ofensa ao direito adquirido de os 

poupadores serem remunerados pelos corretos índices, cujos critérios de apuração se iniciaram antes do advento da 

Medida Provisória n.º 32/89, convertida na Lei n.º 7.730/89, de acordo com o entendimento pacificado na 

jurisprudência (E. STJ). Pleiteiam os autores, em razão disso, a condenação da Caixa no ressarcimento dos valores 

indicados na inicial, com o acréscimo de juros e atualização monetária. Juntam documentos. Despachando a petição 

inicial, à folha 41, afastei a prevenção acusada no termo lavrado pela Sudp e concedi aos autores os benefícios da 

assistência judiciária gratuita. Foi indeferida, na mesma oportunidade, a inversão do ônus probante. Deveriam os 

autores, em 30 dias, providenciar a juntada dos extratos ou o comprovante da solicitação dos mesmos junto à Caixa 

Econômica Federal - CEF.Peticionaram os autores, às folhas 43/44, relatando que os extratos juntados às folhas 18/19 

seriam mais do que suficientes para provar o direito alegado. Caso esse não fosse o entendimento do magistrado, 

requereram a inversão do ônus da prova, a fim de que a Caixa trouxesse aos autos os extratos faltantes. Carrearam aos 

autos, na oportunidade, o requerimento de folha 45, comprovando, assim, a solicitação dos extratos junto à Caixa 

Econômica Federal - CEF. Ao final, pugnaram pelo julgamento antecipado da lide.Diante da ausência de protocolo do 

requerimento de folha 45, determinei que os autores cumprissem a parte final do despacho de folha 41. Após, os autos 

deveriam retornar conclusos.Peticionaram os autores, à folha 48, salientando novamente que os extratos juntados às 

folhas 18/19 seriam mais do que suficientes para provar o direito alegado. Dessa forma, pugnaram pelo julgamento 
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antecipado da lide.Concedi aos autores os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinei a citação da ré. 

Citada, a Caixa Econômica Federal - CEF ofereceu contestação, em cujo bojo alegou preliminar (ilegitimidade passiva), 

e defendeu, no mérito, de um lado, tese no sentido da prescrição dos valores cobrados, e, de outro, de que se pautou, 

quando da correção dos valores depositados na conta de poupança, pelas normas então vigentes e aplicáveis. Nada seria 

devido, portanto. Foi contrária, ainda, à aplicação da correção monetária aos valores pretendidos, bem como à forma de 

sua mensuração no caso concreto discutido na demanda. Não houve réplica.Determinei a regularização dos registros no 

sistema processual informatizado e a conclusão para sentença. É o relatório, sintetizando o essencial. Fundamento e 

decido. Verifico que o feito se processou com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo ofensa ao 

devido processo legal, presentes os pressupostos de validade e existência da relação jurídica processual, assim como as 

condições da ação. Afasto a preliminar alegada. Entendo que cabe apenas à Caixa responder por pedido relativo a 

diferenças remuneratórias aplicáveis sobre ativos que não foram transferidos ao Banco Central do Brasil - Bacen, 

havendo ficado a sua inteira disposição (v. TRF/3 - AC 1194148, Relator Fábio Prieto, DJU 19.9.2007, página 410: (...) 

A instituição financeira depositária tem a legitimidade exclusiva passiva na ação destinada a estimar a correção 

monetária do valor não excedente a NCz$ 50.000,00, mantido disponível em conta na instituição, durante a vigência da 

Lei n. 8.024/90). Ademais, era a titular da relação jurídica de direito material. Sem sentido, portanto, a alegação de ser 

parte ilegítima para a causa. Superada a preliminar, e estando a hipótese tratada na demanda subsumida ao que dispõe o 

art. 330, inciso I, do CPC, conheço diretamente do mérito do pedido. Afasto a preliminar de prescrição. Não está 

prescrita a cobrança pretendida, e isso porque, ao contrário do que alega a Caixa, a demanda não tem por objeto a 

exigência de juros, ou quaisquer outras prestações acessórias pagáveis anualmente, ou em períodos curtos, estando 

afeta, isto sim, a valores derivados da indevida supressão de índices de reajustamento monetário que seriam aplicáveis 

às contas de poupança em determinados períodos de vigência contratual, cujo prazo prescricional, portanto, é vintenário 

(... nas ações de cobrança de expurgos inflacionários em cadernetas de poupança, o pedido de incidência de 

determinado índice de correção monetária constitui-se no próprio crédito, e não em acessório, sendo, descabida, assim, 

a incidência do prazo qüinqüenal do artigo 178, 10, III, do Código Civil. Na espécie, tratando-se de ação pessoal, o 

prazo prescricional é o vintenário - Resp n.º 433.003- SP/2002/0051187-7/DJ 25.11.2002, página 232, Relator Ministro 

Carlos Alberto Menezes Direito). Com base nesse entendimento, afasto a pretensão no sentido de que a prescrição, no 

caso concreto, deveria se pautar pela legislação consumerista. Nada obstante, observe-se, há de ser necessariamente 

ressalvada desse posicionamento a matéria que diz respeito à cobrança de eventuais juros contratuais, já que, neste caso 

específico, foram realmente alcançados pelo prazo prescricional de 5 (cinco) anos, expressamente indicado no art. 178, 

10, inciso III, do CC/1916 (v. ainda, art. 206, inciso III, do CC/2002 - 3 (três) anos). Não há nos autos prova material 

mínima que indique que a conta apontada como fundamento para a ação não esteja, há muito tempo, completamente 

extinta. Buscam os autores, João Dane Neto e Eva Guimarães Dane, por meio da presente ação, em apertada síntese, a 

obtenção de provimento judicial condenatório que lhes reconheça o direito de ter aplicado o IPC/IBGE, como índice de 

remuneração de conta de poupança, em relação aos mês de janeiro/1989, no percentual de 42,72%, com a consequente 

condenação da Caixa no ressarcimento das diferenças daí decorrentes. Nesse passo, constato que os documentos de 

folhas 18/19 comprovam a existência de conta de poupança no período acima. Não existe mais controvérsia passível de 

questionamento sobre o direito de os poupadores, cujas respectivas contas bancárias foram abertas, ou mesmo 

renovadas, antes da edição da Medida Provisória n.º 32/89, convertida posteriormente na Lei n.º 7.730/89, terem a 

remuneração dos saldos ali existentes procedida somente pela variação do IPC/IBGE, no percentual de 42,72%, e não 

pelo rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, assim como disposto no art. 17, inciso I, 

da Medida Provisória n.º 32/89. E isso porque, quando da abertura das respectivas contas, ou sua renovação, vigia o art. 

12 do Decreto - lei n.º 2.284/86, na redação dada pelo Decreto - lei n.º 2.311/86, que assegurava aos poupadores a 

aplicação dos ... rendimentos das Letras do Banco Central (LBC) ou por outro índice que vier a ser fixado pelo 

Conselho Monetário Nacional, mantidas as taxas de juros previstas na legislação correspondente, cujo índice adotado 

foi o IPC/IBGE, de acordo com a Resolução do Banco Central do Brasil n.º 1.338/87. Desta forma, todos os poupadores 

cujos contratos foram celebrados, ou mesmo renovados, antes da edição da Medida Provisória n.º 32/89, adquiriram o 

direito de reajustamento dos saldos existentes nas respectivas contas com o emprego das regras anteriormente vigentes, 

e somente após o correto creditamento, passaram a sofrer a influência dos efeitos produzidos pela nova normatização, 

entendimento esse que parte do princípio de que as normas jurídicas somente podem produzir efeitos retroativos acaso 

não exista prejuízo ao direito adquirido, garantia constitucional prevista no art. 5.º, inciso XXXVI, da CF/88. Nesse 

sentido decidiu o E. STJ no acórdão em Recurso Especial n.º 433.003 - SP, DJ 25.11.2002, página 232, Relator 

Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, cujo excerto extraído do voto ora emprego como paradigma: ... As matérias 

trazidas no especial já se encontram pacificadas nesta Corte, sendo certo que o prazo prescricional é vintenário e a 

legislação posterior ao início do período aquisitivo da caderneta de poupança não pode incidir, sob pena de atentar 

contra direito adquirido do contratante. ... Portanto, há de ser reconhecido o direito de aplicação, em relação ao mês de 

janeiro de 1989, ao saldo da caderneta de poupança indicada no processo, do IPC/IBGE, no percentual de 42,72%. A 

liquidação do montante devido deverá ser feita tomando por base o valor nominal do depósito em caderneta de 

poupança existente no início de janeiro de 1989 (fornecido pelos autores) e a aplicação do IPC integral no referido mês 

(janeiro de 1989). Os juros da poupança (no mês) deverão incidir sobre essa nova base de cálculo encontrada e ela 

acrescidos. Descontados todos os valores já recebidos a título de correção monetária e juros (e eventuais saques), o 

valor resultante deverá ser atualizado desde fevereiro de 1989 até a data da citação (seguindo-se estritamente a 

padronização adotada pela Justiça Federal - não há espaço para entendimento diverso, já que os critérios consolidados 

estão em consonância com melhor direito), com a incidência de juros de mora, a partir daí, pela Selic (v. art. 406 do CC 
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- quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de 

determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos 

à Fazenda Nacional). Dispositivo. Posto isto, julgo parcialmente procedente o pedido veiculado na ação, condenando a 

Caixa a ressarcir aos autores a quantia a ser apurada na forma indicada na fundamentação. Resolvo o mérito do 

processo (v. art. 269, inciso I, do CPC). Sendo cada litigante vencedor e vencido em parte, deverão os honorários 

advocatícios e as demais despesas processuais compensar-se, de forma recíproca e proporcional, entre eles (art. 20, 

caput, do CPC). PRI. Jales, 12 de novembro de 2010. Jatir Pietroforte Lopes Vargas Juiz Federal 

 

0000536-69.2008.403.6124 (2008.61.24.000536-3) - DECLAIR VERONEIS PETINARI X GUIDO PETINARI 

NETO(SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS E SP171131 - LUIZ FRANCISCO ZOGHEIB FERNANDES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP164028E - 

AMANDA MEDEIROS YARAK) 

Autos n.º 0000536-69.2008.403.6124/1.ª Vara Federal de Jales/SP.Autor: Declair Veroneis Petinari e outro.Ré: Caixa 

Econômica Federal - CEF.Procedimento Ordinário (classe 29).Sentença Tipo B (v. Resolução n.º 535/2006, do CJF). 

Sentença. Vistos etc. Trata-se de ação em rito ordinário proposta por Declair Veroneis Petinari e Guido Petinari Neto, 

qualificados nos autos, em face da Caixa Econômica Federal - CEF, visando a cobrança da diferença, devidamente 

acrescida dos encargos legais e contratuais, resultante da aplicação de índice de correção monetária que entendem ser o 

correto, e aquele a que foi submetido valor depositado em conta de caderneta de poupança. Aduzem os autores que 

mantinham conta de poupança no período de abril/maio de 1990, junto à instituição financeira ré (Caixa), e que, 

portanto, na esteira da legislação aplicável à situação concreta (v. Lei n.º 7.730/89, Medida Provisória n.º 168/90 e Lei 

n.º 8.024/90), teriam direito ao reajustamento do saldo existente com base no percentual de 44,80%, relativo ao 

IPC/IBGE medido no interregno. Esclarecem que o BTN Fiscal apenas seria aplicável ao valor que foi retido e 

transferido ao Banco Central do Brasil - Bacen, e que as alterações que tentaram ser efetuadas na Medida Provisória 

168, pelas Medidas Provisórias n.º 172, e n.º 174, ou na Lei n.º 8.024, pela Medida Provisória n.º 180, não chegaram a 

produzir efeitos pela perda da eficácia dos apontados normativos. Eis, aliás, o entendimento pacificado sobre o tema em 

sede jurisprudencial. Pleiteiam os autores, em razão disso, a condenação da Caixa no ressarcimento desse valor, com o 

acréscimo de juros e atualização monetária. Juntam documentos. Despachando a petição inicial, à folha 36, afastei a 

prevenção acusada no termo lavrado pela Sudp e concedi aos autores os benefícios da assistência judiciária gratuita. Foi 

indeferida, na mesma oportunidade, a inversão do ônus probante. Deveriam os autores, em 30 dias, providenciar a 

juntada dos extratos ou o comprovante da solicitação dos mesmos junto à Caixa Econômica Federal - CEF.Peticionaram 

os autores, às folhas 38/39, relatando que os extratos juntados às folhas 20/21 seriam mais do que suficientes para 

provar o direito alegado. Caso esse não fosse o entendimento do magistrado, requereram a inversão do ônus da prova, a 

fim de que a Caixa trouxesse aos autos os extratos faltantes. Carrearam aos autos, na oportunidade, o requerimento de 

folha 40, comprovando, assim, a solicitação dos extratos junto à Caixa Econômica Federal - CEF. Ao final, pugnaram 

pelo julgamento antecipado da lide.Diante da ausência de protocolo do requerimento de folha 40, determinei que os 

autores cumprissem a parte final do despacho de folha 36. Após, os autos deveriam retornar conclusos.Peticionaram os 

autores, à folha 43, salientando novamente que os extratos juntados às folhas 20/21 seriam mais do que suficientes para 

provar o direito alegado. Dessa forma, pugnaram pelo julgamento antecipado da lide.Determinei a citação da ré. Citada, 

a Caixa Econômica Federal - CEF ofereceu contestação, em cujo bojo alegou preliminar (ilegitimidade passiva), e 

defendeu, no mérito, de um lado, tese no sentido da prescrição dos valores cobrados, e, de outro, de que se pautou, 

quando da correção dos valores depositados na conta de poupança, pelas normas então vigentes e aplicáveis. Nada seria 

devido, portanto. Foi contrária, ainda, à aplicação da correção monetária aos valores pretendidos, bem como à forma de 

sua mensuração no caso concreto discutido na demanda. Não houve réplica.Determinei a regularização dos registros no 

sistema processual informatizado e a conclusão para sentença. É o relatório, sintetizando o essencial. Fundamento e 

decido. Verifico que o feito se processou com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo ofensa ao 

devido processo legal, presentes os pressupostos de validade e existência da relação jurídica processual, assim como as 

condições da ação. Afasto a preliminar alegada. Entendo que cabe apenas à Caixa responder por pedido relativo a ativos 

que não foram transferidos ao Banco Central do Brasil - Bacen (v. TRF/3 - AC 1194148, Relator Fábio Prieto, DJU 

19.9.2007, página 410: (...) A instituição financeira depositária tem a legitimidade exclusiva passiva na ação destinada a 

estimar a correção monetária do valor não excedente a NCz$ 50.000,00, mantido disponível em conta na instituição, 

durante a vigência da Lei n.º 8.024/90). Fica sem sentido, portanto, a preliminar no sentido de que seria parte ilegítima 

na presente demanda. Superada a preliminar, e estando a hipótese tratada na demanda subsumida ao que dispõe o art. 

330, inciso I, do CPC, conheço diretamente do mérito do pedido. Afasto a preliminar de prescrição. Não está prescrita a 

cobrança pretendida, e isso porque, ao contrário do que alega a Caixa, a demanda não tem por objeto a exigência de 

juros, ou quaisquer outras prestações acessórias pagáveis anualmente, ou em períodos curtos, estando afeta, isto sim, a 

valores derivados da indevida supressão de índices de reajustamento monetário que seriam aplicáveis às contas de 

poupança em determinados períodos de vigência contratual, cujo prazo prescricional, portanto, é vintenário (... nas 

ações de cobrança de expurgos inflacionários em cadernetas de poupança, o pedido de incidência de determinado índice 

de correção monetária constitui-se no próprio crédito, e não em acessório, sendo, descabida, assim, a incidência do 

prazo quinquenal do artigo 178, 10, III, do Código Civil. Na espécie, tratando-se de ação pessoal, o prazo prescricional 

é o vintenário - Resp n.º 433.003- SP/2002/0051187-7/DJ 25.11.2002, página 232, Relator Ministro Carlos Alberto 

Menezes Direito). Com base nisso, não há de se falar, ainda, que a prescrição, no caso concreto, deveria se pautar pela 

legislação consumerista. Nada obstante, observe-se, há de ser necessariamente ressalvada desse posicionamento a 
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matéria que diz respeito à cobrança de eventuais juros contratuais, já que, neste caso específico, foram realmente 

alcançados pelo prazo prescricional de 5 (cinco) anos, expressamente indicado no art. 178, 10, inciso III, do CC/1916 

(v. ainda, art. 206, inciso III, do CC/2002 - 3 (três) anos). Não há prova mínima que indique que a conta não esteja, há 

muito tempo, completamente extinta. Buscam os autores, por meio da presente ação, em apertada síntese, a obtenção de 

provimento judicial condenatório que lhes reconheça o direito de ter aplicado o IPC/IBGE, como índice de remuneração 

de sua conta de poupança, em relação aos meses de abril/maio de 1990, no percentual de 44,80%, com a consequente 

condenação da Caixa no ressarcimento das diferenças daí decorrentes. Sustentam que não houve por parte da Caixa o 

cumprimento da legislação que seria aplicável. Nesse passo, constato que os documentos de folhas 20/21 comprovam a 

existência de conta de poupança no período mencionado acima. Concordo com a tese veiculada pelos autores no sentido 

de que o índice aplicado pela Caixa (BTN Fiscal) no período não foi o adequado, e, assim, o correto. Tem os autores 

inegável direito de que o reajustamento fosse feito pelo IPC (no percentual de 44,80%). Ora, de acordo com a Medida 

Provisória n.º 168/90, convertida na Lei n.º 8.024/90, de 12 de abril de 1990, os saldos das cadernetas de poupança 

deveriam ser convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimentos, até o limite de R$ 50.000,00 

(cinquenta mil cruzados novos), e, apenas o que viesse a superar tal quantia, ficaria retido junto ao Banco Central - 

Bacen, passando a sofrer o reajustamento pela BTN fiscal. Saliento, nesse passo, que as alterações sofridas pela Medida 

Provisória n.º 168/90, mais precisamente veiculadas pelas Medidas Provisórias 172, de 17 de março de 1990, e 174, de 

23 de março de 1990, ou, ainda, pela própria Lei n.º 8.024/90, ocasionada, neste caso, pela Medida Provisória 180, de 

17 de abril de 1990, não chegaram a se concretizar em razão da perda da eficácia das medidas provisórias. Se assim é, 

quando do reajustamento relativo ao período de abril de 1990, creditado nas contas de poupança em maio de 1990, não 

mais vigiam as determinações nas quais as instituições financeiras se lastrearam para deixar de aplicar o índice 

pretendido na ação. Ademais, não custa ressaltar, tal entendimento está devidamente pacificado jurisprudencialmente, e 

não deve, portanto, deixar de ser aqui adotado (v. nesse sentido o acórdão em Embargos de Declaração no Agravo de 

Instrumento 554129/SP, DJ 24.2.2006, página 49, Relator Ministro Carlos Velloso, de seguinte ementa: Ementa: 

Constitucional. Embargos de Declaração Opostos de Decisão do Relator: Conversão em Agravo Regimental. 

Prequestionamento. Devido Processo Legal. Econômico. Caderneta de Poupança: Correção Monetária. Plano Collor. 

Cisão da caderneta de poupança. MP 168/90. I. - Embargos de declaração opostos de decisão singular do Relator. 

Conversão dos embargos em agravo regimental. II. - Ausência de prequestionamento das questões constitucionais 

invocadas no recurso extraordinário. III. - Alegação de ofensa ao inciso LIV do art. 5º, CF, não é pertinente. O inciso 

LIV do art. 5º, CF, mencionado, diz respeito ao devido processo legal em termos substantivos e não processuais. Pelo 

exposto nas razões de recurso, querem os recorrentes referir-se ao devido processo legal em termos processuais, CF, art. 

5º, LV. É dizer, se ofensa tivesse havido, no caso, à Constituição, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta 

seria, conforme foi dito, a normas processuais. E, conforme é sabido, ofensa indireta à Constituição não autoriza a 

admissão do recurso extraordinário. IV. - Decidiu o Supremo Tribunal Federal, no RE 206.048/RJ: Caderneta de 

poupança: cisão: MP 168/90: parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto à instituição financeira, 

disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte excedente de NCz$ 50.000,00 constituiu-se em uma conta individualizada 

junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo BTN Fiscal. A MP 168/90 

observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. RE 206.048/RS, Rel. p/acórdão o Ministro Nelson Jobim, 

Plenário, 15.8.2001, DJ de 19.10.2001. V. - Agravo regimental improvido - grifei. Seguindo o entendimento adotado na 

sentença, a liquidação do devido deverá ser feita tomando por base o valor nominal do saldo em caderneta de poupança 

existente em abril de 1990, informado pelos autores por meio de extrato bancário, dele descontado, é claro, o montante 

sujeito à retenção pelo Bacen, e, consequentemente, ao reajuste pelo BTN Fiscal, aplicando-lhe o IPC no percentual de 

44,80%. Os juros da poupança (no mês) deverão incidir sobre essa nova base de cálculo encontrada e ela acrescidos. 

Descontados todos os valores já recebidos a título de correção monetária e juros (e eventuais saques), o valor resultante 

deverá ser atualizado desde maio de 1990 até a data da citação (seguindo-se estritamente a padronização adotada pela 

Justiça Federal - não há espaço para entendimento diverso, já que os critérios consolidados estão em consonância com 

melhor direito), com a incidência de juros de mora, a contar daí, pela Selic - art. 406 do CC (quando os juros moratórios 

não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados 

segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional). Dispositivo. 

Posto isto, julgo parcialmente procedente o pedido veiculado na ação, condenando a Caixa a ressarcir aos autores a 

quantia a ser apurada na forma indicada na fundamentação. Resolvo o mérito do processo (v. art. 269, inciso I, do 

CPC). Sendo cada litigante vencedor e vencido em parte, deverão os honorários advocatícios e as demais despesas 

processuais compensar-se, de forma recíproca e proporcional, entre eles (art. 20, caput, do CPC). PRI. Jales, 12 de 

novembro de 2010. Jatir Pietroforte Lopes Vargas Juiz Federal 

 

0000538-39.2008.403.6124 (2008.61.24.000538-7) - UMBELINO FRANCISCO DE TOLEDO(SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS E SP171131 - LUIZ FRANCISCO ZOGHEIB FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP164028E - AMANDA MEDEIROS 

YARAK) 

Autos n.º 0000538-39.2008.403.6124/1.ª Vara Federal de Jales/SP.Autor: Umbelino Francisco de Toledo.Ré: Caixa 

Econômica Federal - CEF.Procedimento Ordinário (classe 29).Sentença Tipo B (v. Resolução n.º 535/2006, do CJF). 

Sentença. Vistos etc. Trata-se de ação em rito ordinário proposta por Umbelino Francisco de Toledo, qualificado nos 

autos, em face da Caixa Econômica Federal - CEF, visando a cobrança da diferença, devidamente acrescida dos 

encargos legais e contratuais, resultante da aplicação de índice de correção monetária que entende ser o correto, e 
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aquele a que foi submetido valor depositado em conta de caderneta de poupança. Aduz o autor que mantinha conta de 

poupança no período de abril/maio de 1990, junto à instituição financeira ré (Caixa), e que, portanto, na esteira da 

legislação aplicável a sua situação concreta (v. Lei n.º 7.730/89, Medida Provisória n.º 168/90 e Lei n.º 8.024/90), teria 

direito ao reajustamento do saldo existente com base no percentual de 44,80%, relativo ao IPC/IBGE medido no 

interregno. Esclarece que o BTN Fiscal apenas seria aplicável ao valor que foi retido e transferido ao Banco Central do 

Brasil - Bacen, e que as alterações que tentaram ser efetuadas na Medida Provisória 168, pelas Medidas Provisórias n.º 

172, e n.º 174, ou na Lei n.º 8.024, pela Medida Provisória n.º 180, não chegaram a produzir efeitos pela perda da 

eficácia dos apontados normativos. Eis, aliás, o entendimento pacificado sobre o tema em sede jurisprudencial. Pleiteia 

o autor, em razão disso, a condenação da Caixa no ressarcimento desse valor, com o acréscimo de juros e atualização 

monetária. Junta documentos. Despachando a petição inicial, à folha 33, afastei a prevenção acusada no termo lavrado 

pela Sudp e concedi ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita. Foi indeferida, na mesma oportunidade, a 

inversão do ônus probante. Deveria o autor, em 30 dias, providenciar a juntada dos extratos ou o comprovante da 

solicitação dos mesmos junto à Caixa Econômica Federal - CEF.Peticionou o autor, às folhas 35/36, relatando que os 

extratos juntados às folhas 14/15 seriam mais do que suficientes para provar o direito alegado. Caso esse não fosse o 

entendimento do magistrado, requereu a inversão do ônus da prova, a fim de que a Caixa trouxesse aos autos os extratos 

faltantes. Carreou aos autos, na oportunidade, o requerimento de folha 37, comprovando, assim, a solicitação dos 

extratos junto à Caixa Econômica Federal - CEF. Ao final, pugnou pelo julgamento antecipado da lide.Diante da 

ausência de protocolo do requerimento de folha 37, determinei que o autor cumprisse a parte final do despacho de folha 

33. Após, os autos deveriam retornar conclusos.Peticionou o autor, à folha 40, salientando novamente que os extratos 

juntados às folhas 14/15 seriam mais do que suficientes para provar o direito alegado. Dessa forma, pugnou pelo 

julgamento antecipado da lide.Determinei a citação da ré. Citada, a Caixa Econômica Federal - CEF ofereceu 

contestação, em cujo bojo alegou preliminar (ilegitimidade passiva), e defendeu, no mérito, de um lado, tese no sentido 

da prescrição dos valores cobrados, e, de outro, de que se pautou, quando da correção dos valores depositados na conta 

de poupança, pelas normas então vigentes e aplicáveis. Nada seria devido, portanto. Foi contrária, ainda, à aplicação da 

correção monetária aos valores pretendidos, bem como à forma de sua mensuração no caso concreto discutido na 

demanda. Não houve réplica.Determinei a regularização dos registros no sistema processual informatizado e a 

conclusão para sentença. É o relatório, sintetizando o essencial. Fundamento e decido. Verifico que o feito se processou 

com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo ofensa ao devido processo legal, presentes os 

pressupostos de validade e existência da relação jurídica processual, assim como as condições da ação. Afasto a 

preliminar alegada. Entendo que cabe apenas à Caixa responder por pedido relativo a ativos que não foram transferidos 

ao Banco Central do Brasil - Bacen (v. TRF/3 - AC 1194148, Relator Fábio Prieto, DJU 19.9.2007, página 410: (...) A 

instituição financeira depositária tem a legitimidade exclusiva passiva na ação destinada a estimar a correção monetária 

do valor não excedente a NCz$ 50.000,00, mantido disponível em conta na instituição, durante a vigência da Lei n.º 

8.024/90). Fica sem sentido, portanto, a preliminar no sentido de que seria parte ilegítima na presente demanda. 

Superada a preliminar, e estando a hipótese tratada na demanda subsumida ao que dispõe o art. 330, inciso I, do CPC, 

conheço diretamente do mérito do pedido. Afasto a preliminar de prescrição. Não está prescrita a cobrança pretendida, e 

isso porque, ao contrário do que alega a Caixa, a demanda não tem por objeto a exigência de juros, ou quaisquer outras 

prestações acessórias pagáveis anualmente, ou em períodos curtos, estando afeta, isto sim, a valores derivados da 

indevida supressão de índices de reajustamento monetário que seriam aplicáveis às contas de poupança em 

determinados períodos de vigência contratual, cujo prazo prescricional, portanto, é vintenário (... nas ações de cobrança 

de expurgos inflacionários em cadernetas de poupança, o pedido de incidência de determinado índice de correção 

monetária constitui-se no próprio crédito, e não em acessório, sendo, descabida, assim, a incidência do prazo quinquenal 

do artigo 178, 10, III, do Código Civil. Na espécie, tratando-se de ação pessoal, o prazo prescricional é o vintenário - 

Resp n.º 433.003- SP/2002/0051187-7/DJ 25.11.2002, página 232, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito). 

Com base nisso, não há de se falar, ainda, que a prescrição, no caso concreto, deveria se pautar pela legislação 

consumerista. Nada obstante, observe-se, há de ser necessariamente ressalvada desse posicionamento a matéria que diz 

respeito à cobrança de eventuais juros contratuais, já que, neste caso específico, foram realmente alcançados pelo prazo 

prescricional de 5 (cinco) anos, expressamente indicado no art. 178, 10, inciso III, do CC/1916 (v. ainda, art. 206, inciso 

III, do CC/2002 - 3 (três) anos). Não há prova mínima que indique que a conta não esteja, há muito tempo, 

completamente extinta. Busca o autor, por meio da presente ação, em apertada síntese, a obtenção de provimento 

judicial condenatório que lhe reconheça o direito de ter aplicado o IPC/IBGE, como índice de remuneração de sua conta 

de poupança, em relação aos meses de abril/maio de 1990, no percentual de 44,80%, com a consequente condenação da 

Caixa no ressarcimento das diferenças daí decorrentes. Sustenta que não houve por parte da Caixa o cumprimento da 

legislação que seria aplicável. Nesse passo, constato que os documentos de folhas 14/15 comprovam a existência de 

conta de poupança, em nome do autor, no período mencionado acima. Concordo com a tese veiculada pelo autor no 

sentido de que o índice aplicado pela Caixa (BTN Fiscal) no período não foi o adequado, e, assim, o correto. Tem o 

autor inegável direito de que o reajustamento fosse feito pelo IPC (no percentual de 44,80%). Ora, de acordo com a 

Medida Provisória n.º 168/90, convertida na Lei n.º 8.024/90, de 12 de abril de 1990, os saldos das cadernetas de 

poupança deveriam ser convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimentos, até o limite de R$ 

50.000,00 (cinquenta mil cruzados novos), e, apenas o que viesse a superar tal quantia, ficaria retido junto ao Banco 

Central - Bacen, passando a sofrer o reajustamento pela BTN fiscal. Saliento, nesse passo, que as alterações sofridas 

pela Medida Provisória n.º 168/90, mais precisamente veiculadas pelas Medidas Provisórias 172, de 17 de março de 

1990, e 174, de 23 de março de 1990, ou, ainda, pela própria Lei n.º 8.024/90, ocasionada, neste caso, pela Medida 
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Provisória 180, de 17 de abril de 1990, não chegaram a se concretizar em razão da perda da eficácia das medidas 

provisórias. Se assim é, quando do reajustamento relativo ao período de abril de 1990, creditado nas contas de poupança 

em maio de 1990, não mais vigiam as determinações nas quais as instituições financeiras se lastrearam para deixar de 

aplicar o índice pretendido na ação. Ademais, não custa ressaltar, tal entendimento está devidamente pacificado 

jurisprudencialmente, e não deve, portanto, deixar de ser aqui adotado (v. nesse sentido o acórdão em Embargos de 

Declaração no Agravo de Instrumento 554129/SP, DJ 24.2.2006, página 49, Relator Ministro Carlos Velloso, de 

seguinte ementa: Ementa: Constitucional. Embargos de Declaração Opostos de Decisão do Relator: Conversão em 

Agravo Regimental. Prequestionamento. Devido Processo Legal. Econômico. Caderneta de Poupança: Correção 

Monetária. Plano Collor. Cisão da caderneta de poupança. MP 168/90. I. - Embargos de declaração opostos de decisão 

singular do Relator. Conversão dos embargos em agravo regimental. II. - Ausência de prequestionamento das questões 

constitucionais invocadas no recurso extraordinário. III. - Alegação de ofensa ao inciso LIV do art. 5º, CF, não é 

pertinente. O inciso LIV do art. 5º, CF, mencionado, diz respeito ao devido processo legal em termos substantivos e não 

processuais. Pelo exposto nas razões de recurso, querem os recorrentes referir-se ao devido processo legal em termos 

processuais, CF, art. 5º, LV. É dizer, se ofensa tivesse havido, no caso, à Constituição, seria ela indireta, reflexa, dado 

que a ofensa direta seria, conforme foi dito, a normas processuais. E, conforme é sabido, ofensa indireta à Constituição 

não autoriza a admissão do recurso extraordinário. IV. - Decidiu o Supremo Tribunal Federal, no RE 206.048/RJ: 

Caderneta de poupança: cisão: MP 168/90: parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto à instituição 

financeira, disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte excedente de NCz$ 50.000,00 constituiu-se em uma conta 

individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo BTN Fiscal. A 

MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. RE 206.048/RS, Rel. p/acórdão o Ministro 

Nelson Jobim, Plenário, 15.8.2001, DJ de 19.10.2001. V. - Agravo regimental improvido - grifei. Seguindo o 

entendimento adotado na sentença, a liquidação do devido deverá ser feita tomando por base o valor nominal do saldo 

em caderneta de poupança existente em abril de 1990, informado pelo autor por meio de extrato bancário, dele 

descontado, é claro, o montante sujeito à retenção pelo Bacen, e, consequentemente, ao reajuste pelo BTN Fiscal, 

aplicando-lhe o IPC no percentual de 44,80%. Os juros da poupança (no mês) deverão incidir sobre essa nova base de 

cálculo encontrada e ela acrescidos. Descontados todos os valores já recebidos a título de correção monetária e juros (e 

eventuais saques), o valor resultante deverá ser atualizado desde maio de 1990 até a data da citação (seguindo-se 

estritamente a padronização adotada pela Justiça Federal - não há espaço para entendimento diverso, já que os critérios 

consolidados estão em consonância com melhor direito), com a incidência de juros de mora, a contar daí, pela Selic - 

art. 406 do CC (quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando 

provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de 

impostos devidos à Fazenda Nacional). Dispositivo. Posto isto, julgo parcialmente procedente o pedido veiculado na 

ação, condenando a Caixa a ressarcir ao autor a quantia a ser apurada na forma indicada na fundamentação. Resolvo o 

mérito do processo (v. art. 269, inciso I, do CPC). Sendo cada litigante vencedor e vencido em parte, deverão os 

honorários advocatícios e as demais despesas processuais compensar-se, de forma recíproca e proporcional, entre eles 

(art. 20, caput, do CPC). PRI. Jales, 12 de novembro de 2010. Jatir Pietroforte Lopes Vargas Juiz Federal 

 

0000623-25.2008.403.6124 (2008.61.24.000623-9) - APARECIDA HERMINIA TORRES SANTOS(SP084036 - 

BENEDITO TONHOLO E SP243970 - MARCELO LIMA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o v. acórdão, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0000930-76.2008.403.6124 (2008.61.24.000930-7) - MIGUEL PORRAS SANCHES(SP062650 - AZILDE KEIKO 

UNE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP164028E 

- AMANDA MEDEIROS YARAK) 

Converto o julgamento em diligência.Compulsando os autos, verifico pelo termo de prevenção, encartado aos autos às 

folhas 23/24, que o autor já ajuizou algumas demandas semelhantes a este feito. Entretanto, não obstante as diversas 

passagens (v. folhas 27, 28, 28-verso, 29/37, 39 e 41/42), mostrando a preocupação deste juízo em constatar, ou mesmo, 

afastar a ocorrência de litispendência ou coisa julgada em relação a este feito, verifico a necessidade de se promover 

uma completa análise dos feitos registrados sob nº 2007.61.24.001523-6 e 2007.61.24.001524-8. Digo isso, porque 

analisando a cópia da petição inicial do feito nº 2007.61.24.001523-6 (v. folhas 29/37), verifico que se trata de uma 

ação, cujo objeto é a conta de poupança de nº 15.508-7 (...O autor mantinha junto à Instituição Financeira Requerida, 

agência de Santa Fé do Sul (SP), conta de caderneta de poupança de nº 15.508-7, da qual era titular, cujos dados se 

encontram no(s) extrato(s) anexo(s)... - v. folha 29), em nome do autor, na qual o mesmo pleiteia as diferenças do Plano 

Collor II (...Requer o Autor a Juntada dos Extratos de Caderneta de Poupança já mencionada, dos meses de janeiro e 

fevereiro de 1991, sob pena de serem considerados como verdadeiros os fatos e saldos narrados e demonstrados... - v. 

folha 37). Ora, se o autor pleiteia neste feito de nº 2008.61.24.000930-7, a mesma diferença sobre a mesma conta de 

poupança, não há outro caminho que não a extinção do processo, sem julgamento de mérito, pela ocorrência de 

litispendência ou coisa julgada. Por outro lado, verifico, à folha 27, que o feito nº 2007.61.24.001524-8, refere-se às 

diferenças do Plano Collor I (abril e maio de 1990), porém não há menção ao número da caderneta de poupança. Noto, 

posto oportuno, que só não foi juntada aos autos uma cópia da petição inicial deste feito porque ele estava com carga ao 

advogado da parte passiva (v. folha 28-verso). Ora, considerando o fato exposto acima, é bem possível que o autor 
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esteja pleiteando neste feito de nº 2008.61.24.000930-7, a mesma diferença sobre a mesma conta de poupança, não 

havendo, portanto, outro caminho que não seja a extinção do processo, sem julgamento de mérito, pela ocorrência de 

litispendência ou coisa julgada. Por estas razões e por tudo mais que dos autos consta, determino que a Secretaria 

providencie a juntada, nestes autos, de cópia das principais peças dos feitos nº 2007.61.24.001523-6 e 

2007.61.24.001524-8, tais como, petição inicial, extratos bancários (se houver), sentença (se houver), acórdão (se 

houver) e certidão de trânsito em julgado (se houver). Após, retornem os autos conclusos. Intimem-se. Cumpra-se. 

Jales, 12 de novembro de 2010. 

 

0001150-74.2008.403.6124 (2008.61.24.001150-8) - JAIR ALVES X JOANA DARC GOUVEA ALVES X 

TERESINHA NATSUYO SHIMANOUTI(SP239472 - RAFAEL FAVALESSA DONINI E SP277340 - ROBERTA 

FAVALESSA DONINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS E SP164028E - AMANDA MEDEIROS YARAK) 

Manifeste-se a CEF acerca da petição/documentos de fls. 135/157 no prazo de 15 (quinze) dias. Intime(m)-se. 

 

0001200-03.2008.403.6124 (2008.61.24.001200-8) - CELIA FRANCISCA DA SILVA(SP152464 - SARA SUZANA 

APARECIDA CASTARDO DACIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - 

CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) X CINTHIA FERNANDA DA SILVA 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo preclusivo de 10 (dez) 

dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Observem as partes que, requerendo a produção de prova oral, 

deverão juntar o rol de testemunhas na mesma oportunidade.Intime(m)-se. 

 

0001346-44.2008.403.6124 (2008.61.24.001346-3) - MARIA DO ROSARIO SOARES DA CRUZ(SP098647 - CELIA 

ZAFALOM DE FREITAS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - 

CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) 

vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, para que se manifestem sobre laudo 

pericial, conforme determinação de fls. 24/26. 

 

0001400-10.2008.403.6124 (2008.61.24.001400-5) - REGINA GARCIA PELAYO GOMES(SP133019 - 

ALESSANDER DE OLIVEIRA E SP129869 - WAGNER ALVES DA COSTA E SP138256 - MARCELO DE LIMA 

FERREIRA E SP170653 - AER GOMES TRINDADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP171281E - FERNANDA LOPES GUERRA) 

Autos n.º 0001400-10.2008.403.6124/1.ª Vara Federal de Jales/SP.Autora: Regina Garcia Pelayo Gomes. Ré: Caixa 

Econômica Federal - CEF.Procedimento Ordinário (Classe 29).Sentença Tipo C (v. Resolução n.º 535/2006, do E. CJF). 

Sentença. Vistos, etc. Trata-se de ação de cobrança. Busca, por meio dela, a autora, Regina Garcia Pelayo Gomes, a 

condenação da Caixa no ressarcimento da diferença, acrescida de juros de mora, correção monetária, e juros contratuais, 

resultante da incorreta aplicação de índice de reajustamento sobre valores depositados em conta de caderneta de 

poupança, no período de janeiro a fevereiro de 1989. Concedi à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita e 

determinei a citação da Caixa. Citada, a Caixa ofereceu contestação, em cujo bojo arguiu preliminares (ausência de 

documentos indispensáveis à propositura da ação e ilegitimidade passiva) e, no mérito, defendeu tese no sentido da 

improcedência do pedido. A autora foi ouvida sobre a resposta. Determinei à autora que providenciasse, em 10 dias, não 

só uma cópia legível do extrato de folha 14, mas também a complementação da prova material essencial ao julgamento 

da demanda. A autora requereu a inversão do ônus da prova, a fim de que a ré apresentasse a complementação da prova 

material.Indeferi o pedido de inversão do ônus da prova, na medida em que a legislação processual civil brasileira é 

expressa ao dizer que incumbe à parte autora provar o fato constitutivo de seu direito.A autora, às folhas 66/68, 

novamente insistiu na inversão do ônus da prova, a fim de que a ré apresentasse a complementação da prova 

material.Determinei então a regularização dos registros no sistema processual informatizado e a conclusão para 

sentença. É o relatório, sintetizando o essencial. Fundamento e Decido. Inicialmente, verifico que o pedido de folhas 

66/68 já foi apreciado anteriormente (folha 65), razão pela qual entendo que o mesmo encontra-se prejudicado. No 

mais, decido em forma concisa (v. art. 459, caput, segunda parte, do CPC). É caso de extinção do processo sem 

resolução do mérito por manifesta ausência de interesse de agir (v. art. 267, inc. VI, do CPC). Explico. Instrui a inicial, 

o autor, com cópia do extrato bancário que indica a titularidade de conta poupança no período de dezembro de 1988 a 

janeiro de 1989 (v. folha 14). Embora intimado para que completasse a prova material indispensável ao julgamento da 

lide, não se pautou com conduta compatível com a determinação, impedindo, deste modo, que o feito possa ter regular 

seguimento diante da ausência de extratos que compreendem o período integral (janeiro/fevereiro de 1989) em que 

suprimidos os índices de correção . Dispositivo. Posto isto, declaro extinto, sem resolução de mérito, o processo, por 

ausência de interesse de agir (v. art. 267, inciso VI, do CPC). Condeno à autora a arcar com honorários advocatícios 

arbitrados em 10% sobre o valor dado à causa, respeitada, no entanto, a condição de beneficiária da assistência 

judiciária gratuita (v. art. 20, 4.º, do CPC, c.c. art. 11, 2.º, c.c. art. 12, todos da Lei n.º 1.060/50). Custas ex lege. Após o 

trânsito em julgado, nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. PRI. Jales, 12 de 

novembro de 2010. Jatir Pietroforte Lopes Vargas Juiz Federal 

 

0001490-18.2008.403.6124 (2008.61.24.001490-0) - DJALMA GOMES CARDOSO(SP072136 - ELSON 

BERNARDINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA 
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DE ALMEIDA) 

Manifeste-se a parte autora acerca da petição/documentos de fls. 108/111 no prazo de 15 (quinze) dias.Fl. 102: 

considerando que a parte autora desistiu da produção de prova oral, justifique o INSS, no prazo de 10 (dez) dias, a 

pertinência de seu pedido de depoimento pessoal do autor.Intime-se. 

 

0001520-53.2008.403.6124 (2008.61.24.001520-4) - JOSE ROBERTO ROSSI(SP213095 - ELAINE AKITA E 

SP221274 - PAULO HUMBERTO MOREIRA LIMA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. 908 - HERNANE PEREIRA) 

Sentença. Vistos, etc. Trata-se de ação em rito ordinário visando a anulação de auto de infração e termo de embargo 

ambiental. Citado, o Ibama ofereceu contestação. Indeferi o pedido de tutela antecipada. Deferi a produção de perícia e 

a colheita, em audiência, de prova testemunhal. Designei audiência de conciliação. Na audiência realizada na data 

designada, as partes chegaram a acordo quanto ao pagamento parcelado do débito. É o relatório, sintetizando o 

essencial. Fundamento e Decido. Decido em forma concisa. É caso de extinção do processo sem resolução de mérito (v. 

art. 459, caput, segunda parte, c.c. art. 267, inciso VIII, do CPC). Como já havia mencionado, à folha 198, o 

parcelamento do débito cuja anulação pretendia o autor ver declarada na ação, importou, além da confissão irrevogável 

e irretratável da dívida (v. art. 65, 16, da Lei n.º 12.249/2010), a confissão extrajudicial na forma da legislação 

processual civil (v. arts. 348, 353 e 354, do CPC). Reconhecendo, assim, o autor, com este proceder, a verdade de fato 

contrário a seu interesse, e favorável ao Ibama, nada mais resta ao juiz senão declarar extinto, sem resolução de mérito, 

o processo, pela perda superveniente do interesse de agir. Dispositivo. Posto isto, declaro extinto, sem resolução de 

mérito, o processo (v. art. 267, inciso VI, do CPC). Sem honorários advocatícios (v. art. 65, 17, da Lei n.º 12.249/2010). 

Custas ex lege. PRI.  

 

0001524-90.2008.403.6124 (2008.61.24.001524-1) - NEIDE DAS DORES FERNANDES(SP099471 - FERNANDO 

NETO CASTELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA 

DE ALMEIDA) 

vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, para que se manifestem sobre laudo 

pericial e o estudo social, conforme determinação de fls. 25/27. 

 

0001921-52.2008.403.6124 (2008.61.24.001921-0) - NAIR ATTILI MAIA(SP133019 - ALESSANDER DE 

OLIVEIRA E SP129869 - WAGNER ALVES DA COSTA E SP138256 - MARCELO DE LIMA FERREIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP169809E - 

DAIANE ANDRESSA ALVES) 

Autos n.º 0001921-52.2008.403.6124/1.ª Vara Federal de Jales/SP.Autora: Nair Atilli Maia. Ré: Caixa Econômica 

Federal - CEF.Procedimento Ordinário (classe 29).Sentença Tipo B (v. Resolução n.º 535/2006, do E. CJF). Sentença. 

Vistos etc. Trata-se de ação em rito ordinário proposta por Nair Atilli Maia, qualificada nos autos, em face da Caixa 

Econômica Federal - CEF, visando a cobrança da diferença, devidamente acrescida dos encargos legais, resultante da 

aplicação de índice de correção monetária que entende ser o correto e aquele a que foi submetido valor depositado em 

conta de caderneta de poupança. Aduz a autora que Cláudio Alves Maia mantinha conta de poupança no período de 

janeiro/fevereiro de 1989, junto à instituição financeira ré (Caixa), e que, com o advento da Medida Provisória n.º 

32/89, convertida na Lei n.º 7.730/89, houve a supressão, praticada indevidamente, do índice de correção que até então 

servia de base para a remuneração da referida conta (IPC/IBGE). Defende a tese de que o percentual de reajuste fixado 

em 42,72% (IPC/IBGE) deveria incidir sobre as contas abertas ou renovadas entre os dias 1.º a 15 de janeiro de 1989, 

haja vista que a remuneração mensal, creditada no mês seguinte, levava em conta a variação dos referidos índices no 

mês anterior, implicando ofensa ao direito adquirido de os poupadores serem remunerados pelos corretos índices, cujos 

critérios de apuração se iniciaram antes do advento da Medida Provisória n.º 32/89, convertida na Lei n.º 7.730/89, de 

acordo com o entendimento pacificado na jurisprudência (E. STJ). Pleiteia, na condição de herdeira do falecido titular 

da conta, a condenação da Caixa no ressarcimento dos valores indicados na inicial, com o acréscimo de juros e 

atualização monetária. Junta documentos. Concedidos à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita, 

determinou-se a citação da ré.Citada, a Caixa Econômica Federal - CEF ofereceu contestação, em cujo bojo alegou 

preliminar (ilegitimidade passiva), e defendeu, no mérito, de um lado, tese no sentido da prescrição dos valores 

cobrados, e, de outro, de que se pautou, quando da correção dos valores depositados na conta de poupança, pelas 

normas então vigentes e aplicáveis. Nada seria devido, portanto. Foi contrária, ainda, à aplicação da correção monetária 

aos valores pretendidos, bem como à forma de sua mensuração no caso concreto discutido na demanda. A autora foi 

ouvida sobre a resposta.Convertido o julgamento em diligência, determinou-se, à autora, que informasse, no prazo de 15 

dias, se o processo de inventário ou arrolamento ainda estava em curso, e se possuía a condição de inventariante, ou se 

os demais co-herdeiros renunciaram à parte que lhes cabia na herança ou eventual crédito decorrente desta demanda. Na 

mesma oportunidade, facultou-se à autora a inclusão dos demais co-herdeiros no pólo ativo da demanda.A autora 

permaneceu inerte.Determinou-se, em razão disso, que fosse a autora intimada pessoalmente para cumprimento da 

decisão em 48 horas, sob pena de extinção do feito.A autora limitou-se, num primeiro momento, a requerer a concessão 

do prazo de 10 (dez) dias para promover a inclusão dos co-herdeiros no pólo ativo da demanda.Pouco tempo depois, a 

autora requereu a reconsideração da decisão para o fim de isentá-la da obrigação de incluir os co-herdeiros no pólo ativo 

da demanda. Nesta mesma oportunidade, requereu, subsidiariamente, a concessão de mais 30 dias para cumprir o que 

havia sido determinado.Deferido o prazo solicitado pela autora, não houve o cumprimento da determinação. É o 
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relatório, sintetizando o essencial. Fundamento e decido. Verifico que o feito se processou com observância do 

contraditório e da ampla defesa, inexistindo ofensa ao devido processo legal, presentes os pressupostos de validade e 

existência da relação jurídica processual, assim como as condições da ação. Não obstante o meu inteiro respeito à 

posição adotada pelo MM. Juiz Federal Substituto na decisão de folha 50, devo consignar que, no meu entender, a 

autora, pelo documento juntado à folha 14, está legitimada a pleitear o direito discutido no processo, já que ostenta a 

qualidade de herdeira do falecido titular da conta bancária, pois era com ele casada. Não há, portanto, que se exigir dela 

o cumprimento da aludida decisão. No mais, afasto a preliminar alegada. Entendo que cabe apenas à Caixa responder 

por pedido relativo a diferenças remuneratórias aplicáveis sobre ativos que não foram transferidos ao Banco Central do 

Brasil - Bacen, havendo ficado a sua inteira disposição (v. TRF/3 - AC 1194148, Relator Fábio Prieto, DJU 19.9.2007, 

página 410: (...) A instituição financeira depositária tem a legitimidade exclusiva passiva na ação destinada a estimar a 

correção monetária do valor não excedente a NCz$ 50.000,00, mantido disponível em conta na instituição, durante a 

vigência da Lei n. 8.024/90). Ademais, era a titular da relação jurídica de direito material. Sem sentido, portanto, a 

alegação de ser parte ilegítima para a causa. Superada a preliminar, e estando a hipótese tratada na demanda subsumida 

ao que dispõe o art. 330, inciso I, do CPC, conheço diretamente do mérito do pedido. Afasto a preliminar de prescrição. 

Não está prescrita a cobrança pretendida, e isso porque, ao contrário do que alega a Caixa, a demanda não tem por 

objeto a exigência de juros, ou quaisquer outras prestações acessórias pagáveis anualmente, ou em períodos curtos, 

estando afeta, isto sim, a valores derivados da indevida supressão de índices de reajustamento monetário que seriam 

aplicáveis às contas de poupança em determinados períodos de vigência contratual, cujo prazo prescricional, portanto, é 

vintenário (... nas ações de cobrança de expurgos inflacionários em cadernetas de poupança, o pedido de incidência de 

determinado índice de correção monetária constitui-se no próprio crédito, e não em acessório, sendo, descabida, assim, 

a incidência do prazo qüinqüenal do artigo 178, 10, III, do Código Civil. Na espécie, tratando-se de ação pessoal, o 

prazo prescricional é o vintenário - Resp n.º 433.003- SP/2002/0051187-7/DJ 25.11.2002, página 232, Relator Ministro 

Carlos Alberto Menezes Direito). Com base nesse entendimento, afasto a pretensão no sentido de que a prescrição, no 

caso concreto, deveria se pautar pela legislação consumerista. Nada obstante, observe-se, há de ser necessariamente 

ressalvada desse posicionamento a matéria que diz respeito à cobrança de eventuais juros contratuais, já que, neste caso 

específico, foram realmente alcançados pelo prazo prescricional de 5 (cinco) anos, expressamente indicado no art. 178, 

10, inciso III, do CC/1916 (v. ainda, art. 206, inciso III, do CC/2002 - 3 (três) anos). Não há nos autos prova material 

mínima que indique que a conta apontada como fundamento para a ação não esteja, há muito tempo, completamente 

extinta. Aliás, diga-se de passagem, a autora apenas figura no pólo ativo em razão da morte do titular dela. Busca a 

autora, Nair Atilli Maia, por meio da presente ação, em apertada síntese, a obtenção de provimento judicial 

condenatório que reconheça o direito de ter aplicado, como índice de remuneração de conta de poupança, em relação ao 

mês de janeiro de 1989, o IPC/IBGE, no percentual de 42,72%, com a conseqüente condenação da Caixa a ressarcir-

lhes as diferenças daí decorrentes. Nesse passo, constato que o documento de folha 15 comprova a existência da conta 

de poupança, de titularidade do falecido Cláudio Alves Maia, no período mencionado na inicial. Não existe mais 

controvérsia passível de questionamento sobre o direito de os poupadores, cujas respectivas contas bancárias foram 

abertas, ou mesmo renovadas, antes da edição da Medida Provisória n.º 32/89, convertida posteriormente na Lei n.º 

7.730/89, terem a remuneração dos saldos ali existentes procedida somente pela variação do IPC/IBGE, no percentual 

de 42,72%, e não pelo rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, assim como disposto no 

art. 17, inciso I, da Medida Provisória n.º 32/89. E isso porque, quando da abertura das respectivas contas, ou sua 

renovação, vigia o art. 12 do Decreto - lei n.º 2.284/86, na redação dada pelo Decreto - lei n.º 2.311/86, que assegurava 

aos poupadores a aplicação dos ... rendimentos das Letras do Banco Central (LBC) ou por outro índice que vier a ser 

fixado pelo Conselho Monetário Nacional, mantidas as taxas de juros previstas na legislação correspondente, cujo 

índice adotado foi o IPC/IBGE, de acordo com a Resolução do Banco Central do Brasil n.º 1.338/87. Desta forma, todos 

os poupadores cujos contratos foram celebrados, ou mesmo renovados, antes da edição da Medida Provisória n.º 32/89, 

adquiriram o direito de reajustamento dos saldos existentes nas respectivas contas com o emprego das regras 

anteriormente vigentes, e somente após o correto creditamento, passaram a sofrer a influência dos efeitos produzidos 

pela nova normatização, entendimento esse que parte do princípio de que as normas jurídicas somente podem produzir 

efeitos retroativos acaso não exista prejuízo ao direito adquirido, garantia constitucional prevista no art. 5.º, inciso 

XXXVI, da CF/88. Nesse sentido decidiu o E. STJ no acórdão em Recurso Especial n.º 433.003 - SP, DJ 25.11.2002, 

página 232, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, cujo excerto extraído do voto ora emprego como 

paradigma: ... As matérias trazidas no especial já se encontram pacificadas nesta Corte, sendo certo que o prazo 

prescricional é vintenário e a legislação posterior ao início do período aquisitivo da caderneta de poupança não pode 

incidir, sob pena de atentar contra direito adquirido do contratante. ... Portanto, há de ser reconhecido o direito de 

aplicação, em relação ao mês de janeiro de 1989, ao saldo da caderneta de poupança indicada no processo, do 

IPC/IBGE, no percentual de 42,72%. A liquidação do montante devido deverá ser feita tomando por base o valor 

nominal do depósito em caderneta de poupança existente no início de janeiro de 1989 (fornecido pela autora) e a 

aplicação do IPC integral no referido mês (janeiro de 1989). Os juros da poupança (no mês) deverão incidir sobre essa 

nova base de cálculo encontrada e ela acrescidos. Descontados todos os valores já recebidos a título de correção 

monetária e juros (e eventuais saques), o valor resultante deverá ser atualizado desde fevereiro de 1989 até a data da 

citação (seguindo-se estritamente a padronização adotada pela Justiça Federal - não há espaço para entendimento 

diverso, já que os critérios consolidados estão em consonância com melhor direito), com a incidência de juros de mora, 

a partir daí, pela Selic (v. art. 406 do CC - quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa 

estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora 
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do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional). Dispositivo. Posto isto, julgo parcialmente procedente o 

pedido veiculado na ação, condenando a Caixa a ressarcir à autora a quantia a ser apurada na forma indicada na 

fundamentação. Resolvo o mérito do processo (v. art. 269, inciso I, do CPC). Sendo cada litigante vencedor e vencido 

em parte, deverão os honorários advocatícios e as demais despesas processuais compensar-se, de forma recíproca e 

proporcional, entre eles (art. 20, caput, do CPC). PRI. Jales, 12 de novembro de 2010. Jatir Pietroforte Lopes Vargas 

Juiz Federal 

 

0002342-42.2008.403.6124 (2008.61.24.002342-0) - LOURDES LAVEZO RUIZ GOMES X ORLANDO LAVEZO 

RUIZ X ARACY LAVEZO RUIZ X DIONIZIA LAVEZO DE HARO X APARECIDO LAVEZZO RUIZ X 

MARILENE LAVESO FELTRIM(SP226018B - TIAGO MARTINS SISTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP164028E - AMANDA MEDEIROS YARAK) 

Autos n.º 0002342-42.2008.403.6124/1.ª Vara Federal de Jales/SP.Autor: Lourdes Lavezo Ruiz Gomes e outros. Ré: 

Caixa Econômica Federal - CEF.Procedimento Ordinário (classe 29).Sentença Tipo B (v. Resolução n.º 535/2006, do E. 

CJF). Sentença. Vistos etc. Trata-se de ação em rito ordinário proposta por Lourdes Lavezo Ruiz Gomes, Orlando 

Lavezo Ruiz, Aracy Lavezo Ruiz, Dionizia Lavezo de Haro, Aparecido Lavezzo Ruiz e Marilene Laveso Feltrin, 

qualificados nos autos, em face da Caixa Econômica Federal - CEF, visando a cobrança da diferença, devidamente 

acrescida dos encargos legais e contratuais, resultante da aplicação de índice de correção monetária que entendem ser o 

correto, e aquele a que foi submetido valores depositados em conta de caderneta de poupança. Aduzem os autores que 

mantinham conta de poupança no período de janeiro/fevereiro de 1989, junto à instituição financeira ré (Caixa), e que, 

com o advento da Medida Provisória n.º 32/89, convertida na Lei n.º 7.730/89, houve a supressão, praticada 

indevidamente, do índice de correção que até então servia de base para a remuneração da referida conta (IPC/IBGE). 

Defendem a tese de que o percentual de reajuste fixado em 42,72% (IPC/IBGE) deveria incidir sobre as contas abertas 

ou renovadas entre os dias 1.º a 15 de janeiro de 1989, haja vista que a remuneração mensal, creditada no mês seguinte, 

levava em conta a variação dos referidos índices no mês anterior, implicando ofensa ao direito adquirido de os 

poupadores serem remunerados pelos corretos índices, cujos critérios de apuração se iniciaram antes do advento da 

Medida Provisória n.º 32/89, convertida na Lei n.º 7.730/89, de acordo com o entendimento pacificado na 

jurisprudência (E. STJ). Pleiteiam os autores, em razão disso, a condenação da Caixa no ressarcimento dos valores 

indicados na inicial, com o acréscimo de juros e atualização monetária. Juntam documentos. Determinei, à folha 31, que 

os autores se manifestassem, em 10 dias, sobre o quadro indicativo de prevenção lavrado pela Sudp.Peticionaram os 

autores, à folha 32, afastando a ocorrência de eventual prevenção. Os autos ali apontados tinham causa de pedir 

diversa.Determinei a citação da ré.Citada, a Caixa Econômica Federal - CEF ofereceu contestação, em cujo bojo alegou 

preliminar (ilegitimidade passiva), e defendeu, no mérito, de um lado, tese no sentido da prescrição dos valores 

cobrados, e, de outro, de que se pautou, quando da correção dos valores depositados na conta de poupança, pelas 

normas então vigentes e aplicáveis. Nada seria devido, portanto. Foi contrária, ainda, à aplicação da correção monetária 

aos valores pretendidos, bem como à forma de sua mensuração no caso concreto discutido na demanda. Não houve 

réplica.Determinei a regularização dos registros no sistema processual informatizado e a conclusão para sentença. É o 

relatório, sintetizando o essencial. Fundamento e decido. Verifico que o feito se processou com observância do 

contraditório e da ampla defesa, inexistindo ofensa ao devido processo legal, presentes os pressupostos de validade e 

existência da relação jurídica processual, assim como as condições da ação. Afasto a preliminar alegada. Entendo que 

cabe apenas à Caixa responder por pedido relativo a diferenças remuneratórias aplicáveis sobre ativos que não foram 

transferidos ao Banco Central do Brasil - Bacen, havendo ficado a sua inteira disposição (v. TRF/3 - AC 1194148, 

Relator Fábio Prieto, DJU 19.9.2007, página 410: (...) A instituição financeira depositária tem a legitimidade exclusiva 

passiva na ação destinada a estimar a correção monetária do valor não excedente a NCz$ 50.000,00, mantido disponível 

em conta na instituição, durante a vigência da Lei n. 8.024/90). Ademais, era a titular da relação jurídica de direito 

material. Sem sentido, portanto, a alegação de ser parte ilegítima para a causa. Superada a preliminar, e estando a 

hipótese tratada na demanda subsumida ao que dispõe o art. 330, inciso I, do CPC, conheço diretamente do mérito do 

pedido. Afasto a preliminar de prescrição. Não está prescrita a cobrança pretendida, e isso porque, ao contrário do que 

alega a Caixa, a demanda não tem por objeto a exigência de juros, ou quaisquer outras prestações acessórias pagáveis 

anualmente, ou em períodos curtos, estando afeta, isto sim, a valores derivados da indevida supressão de índices de 

reajustamento monetário que seriam aplicáveis às contas de poupança em determinados períodos de vigência contratual, 

cujo prazo prescricional, portanto, é vintenário (... nas ações de cobrança de expurgos inflacionários em cadernetas de 

poupança, o pedido de incidência de determinado índice de correção monetária constitui-se no próprio crédito, e não em 

acessório, sendo, descabida, assim, a incidência do prazo qüinqüenal do artigo 178, 10, III, do Código Civil. Na espécie, 

tratando-se de ação pessoal, o prazo prescricional é o vintenário - Resp n.º 433.003- SP/2002/0051187-7/DJ 25.11.2002, 

página 232, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito). Com base nesse entendimento, afasto a pretensão no 

sentido de que a prescrição, no caso concreto, deveria se pautar pela legislação consumerista. Nada obstante, observe-

se, há de ser necessariamente ressalvada desse posicionamento a matéria que diz respeito à cobrança de eventuais juros 

contratuais, já que, neste caso específico, foram realmente alcançados pelo prazo prescricional de 5 (cinco) anos, 

expressamente indicado no art. 178, 10, inciso III, do CC/1916 (v. ainda, art. 206, inciso III, do CC/2002 - 3 (três) 

anos). Não há nos autos prova material mínima que indique que a conta apontada como fundamento para a ação não 

esteja, há muito tempo, completamente extinta. Buscam os autores, Lourdes Lavezo Ruiz Gomes, Orlando Lavezo Ruiz, 

Aracy Lavezo Ruiz, Dionizia Lavezo de Haro, Aparecido Lavezzo Ruiz e Marilene Laveso Feltrin, por meio da 

presente ação, em apertada síntese, a obtenção de provimento judicial condenatório que lhes reconheça o direito de ter 
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aplicado o IPC/IBGE, como índice de remuneração de conta de poupança, em relação aos mês de janeiro/1989, no 

percentual de 42,72%, com a consequente condenação da Caixa no ressarcimento das diferenças daí decorrentes. Nesse 

passo, constato que os documentos de folhas 26/27 comprovam a existência de conta de poupança no período acima. 

Não existe mais controvérsia passível de questionamento sobre o direito de os poupadores, cujas respectivas contas 

bancárias foram abertas, ou mesmo renovadas, antes da edição da Medida Provisória n.º 32/89, convertida 

posteriormente na Lei n.º 7.730/89, terem a remuneração dos saldos ali existentes procedida somente pela variação do 

IPC/IBGE, no percentual de 42,72%, e não pelo rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, 

assim como disposto no art. 17, inciso I, da Medida Provisória n.º 32/89. E isso porque, quando da abertura das 

respectivas contas, ou sua renovação, vigia o art. 12 do Decreto - lei n.º 2.284/86, na redação dada pelo Decreto - lei n.º 

2.311/86, que assegurava aos poupadores a aplicação dos ... rendimentos das Letras do Banco Central (LBC) ou por 

outro índice que vier a ser fixado pelo Conselho Monetário Nacional, mantidas as taxas de juros previstas na legislação 

correspondente, cujo índice adotado foi o IPC/IBGE, de acordo com a Resolução do Banco Central do Brasil n.º 

1.338/87. Desta forma, todos os poupadores cujos contratos foram celebrados, ou mesmo renovados, antes da edição da 

Medida Provisória n.º 32/89, adquiriram o direito de reajustamento dos saldos existentes nas respectivas contas com o 

emprego das regras anteriormente vigentes, e somente após o correto creditamento, passaram a sofrer a influência dos 

efeitos produzidos pela nova normatização, entendimento esse que parte do princípio de que as normas jurídicas 

somente podem produzir efeitos retroativos acaso não exista prejuízo ao direito adquirido, garantia constitucional 

prevista no art. 5.º, inciso XXXVI, da CF/88. Nesse sentido decidiu o E. STJ no acórdão em Recurso Especial n.º 

433.003 - SP, DJ 25.11.2002, página 232, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, cujo excerto extraído do 

voto ora emprego como paradigma: ... As matérias trazidas no especial já se encontram pacificadas nesta Corte, sendo 

certo que o prazo prescricional é vintenário e a legislação posterior ao início do período aquisitivo da caderneta de 

poupança não pode incidir, sob pena de atentar contra direito adquirido do contratante. ... Portanto, há de ser 

reconhecido o direito de aplicação, em relação ao mês de janeiro de 1989, ao saldo da caderneta de poupança indicada 

no processo, do IPC/IBGE, no percentual de 42,72%. A liquidação do montante devido deverá ser feita tomando por 

base o valor nominal do depósito em caderneta de poupança existente no início de janeiro de 1989 (fornecido pelos 

autores) e a aplicação do IPC integral no referido mês (janeiro de 1989). Os juros da poupança (no mês) deverão incidir 

sobre essa nova base de cálculo encontrada e ela acrescidos. Descontados todos os valores já recebidos a título de 

correção monetária e juros (e eventuais saques), o valor resultante deverá ser atualizado desde fevereiro de 1989 até a 

data da citação (seguindo-se estritamente a padronização adotada pela Justiça Federal - não há espaço para 

entendimento diverso, já que os critérios consolidados estão em consonância com melhor direito), com a incidência de 

juros de mora, a partir daí, pela Selic (v. art. 406 do CC - quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o 

forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em 

vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional). Dispositivo. Posto isto, julgo parcialmente 

procedente o pedido veiculado na ação, condenando a Caixa a ressarcir aos autores a quantia a ser apurada na forma 

indicada na fundamentação. Resolvo o mérito do processo (v. art. 269, inciso I, do CPC). Sendo cada litigante vencedor 

e vencido em parte, deverão os honorários advocatícios e as demais despesas processuais compensar-se, de forma 

recíproca e proporcional, entre eles (art. 20, caput, do CPC). PRI. Jales, 12 de novembro de 2010. Jatir Pietroforte 

Lopes Vargas Juiz Federal 

 

0000042-73.2009.403.6124 (2009.61.24.000042-4) - APARECIDA RITA HERNANDES(SP152464 - SARA 

SUZANA APARECIDA CASTARDO DACIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1936 - WILSON URSINE JUNIOR) 

Apresentem as partes alegações finais, por meio de memoriais, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sucessivamente, 

iniciando-se pela parte autora.Intime(m)-se. 

 

0000136-21.2009.403.6124 (2009.61.24.000136-2) - SISALTINA AUGUSTA ROCHA PIMENTEL(SP143700 - ARI 

DALTON MARTINS MOREIRA JUNIOR E SP137043 - ANA REGINA ROSSI MARTINS MOREIRA E SP244132 

- ELMARA FERNANDES DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2141 - 

GABRIEL HAYNE FIRMO) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo preclusivo de 10 (dez) 

dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Observem as partes que, requerendo a produção de prova oral, 

deverão juntar o rol de testemunhas na mesma oportunidade.Intime(m)-se. 

 

0000237-58.2009.403.6124 (2009.61.24.000237-8) - ODAIR JOSE ALESSI(SP102475 - JOSE CASSADANTE 

JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista a informação de falecimento do(a) autor(a), suspendo o curso do processo, até que seja decidida a 

habilitação dos herdeiros, que deverá se proceder nos autos da ação principal, nos termos dos artigos 43, 265, inciso I, 

1055 e 1060, inciso I, todos do Código de Processo Civil. Abra-se vista ao requerido, para manifestação no prazo de 05 

(cinco) dias.Intime(m)-se. 

 

0000387-39.2009.403.6124 (2009.61.24.000387-5) - FRANCISCA DE JESUS SANTOS(SP268659 - LUIS CARLOS 

LEITE DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1936 - WILSON URSINE 

JUNIOR) 
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Sentença. Vistos, etc. Trata-se de ação em rito ordinário, proposta por Francisca de Jesus Santos, qualificada nos autos, 

em face do Instituto Nacional do Seguro Social/INSS, visando a concessão, a partir da citação do INSS, de 

aposentadoria por idade. Salienta a autora, em apertada síntese, que sempre foi trabalhadora rural, e por ter idade 

avançada, não ter qualificação para desempenhar outra atividade, que não seja a rural, para prover o seu sustento, e que, 

por possuir a qualidade de segurado e ter cumprido a carência exigida, faria jus à concessão do benefício. Aponta o 

direito de regência, cita jurisprudência e junta documentos.Concedidos, à autora, os benefícios da assistência judiciária 

gratuita, suspendeu-se, por 90 dias, o andamento do feito, no aguardo do ingresso administrativo, e de seu respectivo 

resultado, já que não foram comprovados nos autos.A autora apresentou petição à fl. 15 e juntou documentos às fls. 

16/21, comprovando o indeferimento do pedido na esfera administrativa.Determinei a citação do INSS.Citado, o INSS 

ofereceu contestação (instruída com documentos emitidos pela Dataprev), em cujo bojo defendeu, no mérito, tese no 

sentido da improcedência. A autora não teria feito prova bastante à concessão da prestação pretendida. Determinei a 

expedição de carta precatória para depoimento pessoal da autora e da oitiva das testemunhas por ela 

arroladas.Peticionou o INSS às fls. 45/57, e juntou documentos às fls. 58/98, alegando a ocorrência de coisa julgada. Na 

oportunidade, requereu fosse aplicada a pena prevista no artigo 18 do CPC, solidariamente, em desfavor da parte autora 

e seu patrono constituído. É o relatório, sintetizando o essencial. Fundamento e Decido. Decido em forma concisa (v. 

art. 459, caput, segunda parte, do CPC - Art. 459. O juiz proferirá a sentença, acolhendo ou rejeitando, no todo ou em 

parte, o pedido formulado pelo autor. Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito, o juiz decidirá em 

forma concisa - grifei). Aplico ao caso o disposto art. 267, inciso V, e seu 3.º, primeira parte, do CPC (Art. 267. 

Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: V - quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou 

coisa julgada. . 3.º O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não proferida a 

sentença de mérito, da matéria constante dos nos IV, V e VI; (...) - grifei). Explico. Pretende a autora, por meio da ação, 

a concessão do benefício de aposentadoria por idade. Fundamenta a pretensão em razão de ser pessoa idosa para 

desempenhar atividade rural, não ter capacitação para realizar outro tipo de trabalho e no preenchimento, por ela, dos 

demais requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado. Contudo, essa matéria já foi debatida nos autos do 

processo n.º 00.0000078-4, que tramitou na Comarca de Estrela D´Oeste, e cujo acórdão que deu provimento à apelação 

do INSS já transitou em julgado (v. fl. 59), e do processo n.º 189.01.2008.003830-5/000000-000, da Comarca de 

Fernandópolis, no qual o INSS também arguiu a ocorrência de coisa julgada. Nessa última, a preliminar foi acolhida 

pelo Juízo e o processo extinto, sem que o mérito fosse resolvido (v. fls. 68 e 95/98). Repete-se, aqui, ação idêntica. É, 

pois, inegável, a ocorrência da coisa julgada, já que a teve julgamento nas ações promovidas anteriormente (v. art. 301, 

2.º, do CPC - Uma ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido). 

Assim sendo, nada mais resta ao juiz senão reconhecer a ocorrência de coisa julgada, e extinguir o processo.Por outro 

lado, assiste razão ao INSS quanto a manifesta litigância de má-fé. Como visto, a mesma autora, Francisca de Jesus 

Santos, já havia ajuizado ação, em 29.08.2000, na 1ª Vara da Comarca de Estrela D´Oeste, visando o reconhecimento 

do seu direito à aposentadoria por idade, sob o argumento de ter exercido trabalho rural. Referida ação recebeu, naquela 

Comarca, o n.º 00.0000078-4 e, quando do reexame, o n.º 2002.03.99.008044-0. Em 28.03.2005, a 7ª Turma do E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região deu provimento à apelação do INSS, e não reconheceu o direito da autora ao 

benefício da aposentadoria por idade (v. folhas 59/67). Cerca de três anos depois, em junho de 2008, a autora ajuizou 

ação idêntica, desta vez na Comarca de Fernandópolis. Nela, em que atuou, defendendo os interesses da autora, o 

advogado Luis Carlos Leite Duarte, OAB/SP 268.659, a preliminar de coisa julgada aventada pelo INSS foi acolhida 

pelo Juízo Estadual. Na decisão, o Juízo, não vislumbrando qualquer fato que pudesse dar ensejo à condenação ao 

pagamento da pena por litigância de má-fé, limitou-se a extinguir o processo. A decisão, conforme certidão cuja cópia 

se encontra à folha 98, transitou nem julgado para a parte autora em 04.03.2009. No mesmo mês (03/2009), a autora, 

por meio do mesmo advogado, ajuizou, desta vez neste Juízo Federal, e pela segunda vez, ação idêntica, na qual foram 

arroladas, inclusive, as mesmas testemunhas. Se assim é, na minha visão, como ela, há muito ciente de que não teria 

direito ao benefício, ajuizou, pela segunda vez, nova ação, violou com o seu ato o dever processual de expor os fatos em 

juízo conforme sua verdade, acabando por também deixar de proceder com lealdade e boa-fé (v. art. 14, incisos I, e II, 

do CPC), o que, sem dúvida, rende ensejo à caracterização de tal conduta como litigância de má-fé, devendo, portanto, 

suportar as conseqüências jurídicas daí advindas (v. art. 16, 17, inciso II, e 18, caput e , do CPC). A questão é pacífica 

na jurisprudência. A repetição de ação idêntica, quando fulminada pela coisa julgada, dá ensejo à condenação ao 

pagamento da multa e da indenização prevista no artigo 18, caput, do CPC. Nesse diapasão, deve responder também 

aquele que age em conluio com a parte, no caso, o seu procurador. O artigo 14 do CPC prevê que não apenas as partes, 

mas também todos aqueles que de qualquer forma participam do processo, procedam com lealdade e boa-fé e não 

formulem pretensões, nem aleguem defesa, cientes de que são destituídas de fundamento. Não se pautou o advogado, 

portanto, pelo que estabelece o dispositivo legal. Ao contrário, o seu ato demonstrou completo desprezo pela legislação 

aplicável. Vejo, aliás, que, mesmo ciente de que a preliminar aventada pelo INSS na ação n.º 189.01.2008.003830-

5/000000-000 (v. folhas 81/91), em 11.09.2008, seria por certo acolhida pelo Juízo de Fernandópolis-SP, o advogado, 

menos de uma semana depois, em 17.09.2008, apresentou à autora outro instrumento de mandato, que viria a instruir a 

presente ação (v. folha 07), de modo que nem eventual alegação de desconhecimento por parte do causídico poderia ser 

acatada.Dispositivo. Posto isto, declaro extinto, sem resolução de mérito, o processo (v. art. 267, inciso V, e 3.º, c.c. art. 

301, 3.º, todos do CPC). Arcará a autora com honorários advocatícios arbitrados em 20% sobre o valor dado à causa, 

devidamente atualizado, respeitada, no entanto, sua condição de beneficiária da assistência judiciária gratuita (v. art. 20, 

4.º, do CPC, c.c. art. 11, 2.º, c.c. art. 12, todos da Lei n.º 1.050/60). Responderá, também, por litigância de má-fé, 

suportando multa de 1% sobre o valor da causa, além de indenização de 20% sobre a mesma base, com fundamento nos 
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artigos 16, 17, inciso II, e 18, caput, e , do CPC, verbas não amparadas pela Justiça Gratuita. Custas ex lege. Aplico ao 

caso, conforme fundamentação, o artigo 18, parágrafo 1º, segunda parte, do CPC, e o faço para reconhecer a 

responsabilidade solidária da parte autora e do seu advogado, Dr. Luis Carlos Leite Duarte, OAB/SP 268.659, pelo dano 

causado e, consequentemente, pelo pagamento da multa e da indenização ora fixadas. Solicite-se a devolução da carta 

precatória expedida nos autos independente de cumprimento. Transitada em julgado, dê-se vista ao INSS, para que 

requeira o que de direito. PRI. 

 

0000399-53.2009.403.6124 (2009.61.24.000399-1) - HORTENCIA CORDEIRO OZORIO(SP098647 - CELIA 

ZAFALOM DE FREITAS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1936 - 

WILSON URSINE JUNIOR) 

A preliminar arguida em contestação será apreciada em sentença. Especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, justificando sua pertinência, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte 

autora.Observem as partes que, requerendo a produção de prova oral, deverão juntar o rol de testemunhas na mesma 

oportunidade.Intime(m)-se. 

 

0000575-32.2009.403.6124 (2009.61.24.000575-6) - ENIVALDO TORRES EPP X ENIVALDO TORRES(SP122387 - 

CLAUDENIR FRESCHI FERREIRA E SP256128 - PATRICIA HERREIRO) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB 

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. 840 - LEANDRO MARTINS MENDONCA) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo preclusivo de 10 (dez) 

dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Intime(m)-se. 

 

0000845-56.2009.403.6124 (2009.61.24.000845-9) - JOCELINO FERNANDES GUIMARAES(SP258181 - JUÇARA 

GONÇALEZ MENDES DA MOTA E SP282493 - ANGELA CRISTINA BRIGANTE PRACONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1936 - WILSON URSINE JUNIOR) 

vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, para que se manifestem sobre laudo 

pericial, conforme determinação de fls. 85/86. 

 

0001070-76.2009.403.6124 (2009.61.24.001070-3) - JUDITE ALBUQUERQUE SANTOS(SP140020 - SINARA PIM 

DE MENEZES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E 

SP169881E - PRISCILA MARIA DA SILVA TANCREDI) 

Autos n.º 0001070-76.2009.403.6124/1.ª Vara Federal de Jales/SP.Autora: Judite Albuquerque Santos.Ré: Caixa 

Econômica Federal - CEF.Procedimento Ordinário (Classe 29).Sentença Tipo B (v. Resolução n.º 535/2006, do E. CJF). 

Sentença. Vistos etc. Trata-se de ação em rito ordinário proposta por Judite Albuquerque Santos, devidamente 

qualificada, em face da Caixa Econômica Federal - CEF, visando a cobrança da diferença, devidamente acrescida dos 

encargos legais e contratuais, resultante da aplicação de índices de correção monetária que entende ser os corretos, e 

aqueles a que foram submetidos valores depositados em conta de caderneta de poupança. Sustenta a autora, em apertada 

síntese, que mantinha conta de poupança no período de janeiro a fevereiro de 1989, junto à instituição financeira ré 

(Caixa), e que, com o advento da Medida Provisória n.º 32/89, convertida na Lei n.º 7.730/89, houve a supressão, 

praticada indevidamente, do índice de correção que até então servia de base para a remuneração das referidas contas 

(IPC/IBGE). Sustenta, ainda, que mantinha a mesma conta de poupança nos períodos de abril a maio de 1990, junto à 

instituição financeira ré (Caixa), e que, portanto, na esteira da legislação aplicável a sua situação concreta (v. Lei n.º 

7.730/89 c.c. Medida Provisória n.º 168/90 c.c. Lei n.º 8.024/90 e Lei n.º 7.730/89 c.c. Lei n.º 8.088/90), teria direito ao 

reajustamento do saldo existente com base no percentual de 44,80% relativo ao IPC/IBGE medido neste interregno. 

Pleiteia a autora, assim, a condenação da Caixa no ressarcimento dos valores indicados na inicial, com o acréscimo de 

juros e atualização monetária. Junta documentos com a petição inicial. Concedi à autora os benefícios da assistência 

judiciária gratuita e determinei a citação da ré. Citada, a Caixa ofereceu contestação, em cujo bojo argüiu preliminar 

(ilegitimidade passiva), e defendeu, no mérito, de um lado, tese no sentido da prescrição dos valores cobrados, e, de 

outro, de que se pautou, quando da correção dos valores depositados na conta de poupança, pelas normas então vigentes 

e aplicáveis. Nada seria devido, portanto. Foi contrária, ainda, à aplicação da correção monetária aos valores 

pretendidos pela autora, bem como à forma de sua mensuração no caso concreto discutido na demanda. A autora foi 

ouvida sobre a resposta.Converti, à folha 50, o julgamento em diligência. Deveria, a autora, em 10 dias, esclarecer a 

divergência entre o seu nome e aquele constante nos documentos de folhas 16/23.Peticionou a autora, à folha 51, 

esclarecendo que a divergência apontada. É o relatório, sintetizando o essencial. Fundamento e decido. Verifico que o 

feito se processou com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo ofensa ao devido processo legal, 

presentes os pressupostos de validade e existência da relação jurídica processual, assim como as condições da ação. 

Afasto a preliminar alegada. Entendo que cabe apenas à Caixa responder por pedido relativo a diferenças 

remuneratórias aplicáveis sobre ativos que não foram transferidos ao Banco Central do Brasil - Bacen, havendo ficado a 

sua inteira disposição (v. TRF/3 - AC 1194148, Relator Fábio Prieto, DJU 19.9.2007, página 410: (...) A instituição 

financeira depositária tem a legitimidade exclusiva passiva na ação destinada a estimar a correção monetária do valor 

não excedente a NCz$ 50.000,00, mantido disponível em conta na instituição, durante a vigência da Lei n.º 8.024/90). 

Fica sem sentido, portanto, a preliminar no sentido de que seria parte ilegítima na presente demanda. Superada a 

preliminar, e estando a hipótese tratada na demanda subsumida ao que dispõe o art. 330, inciso I, do CPC, conheço 

diretamente do mérito do pedido, proferindo sentença. Afasto a preliminar de prescrição. Não está prescrita a cobrança 
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pretendida, e isso porque, ao contrário do que alega a Caixa, a demanda não tem por objeto a exigência de juros, ou 

quaisquer outras prestações acessórias pagáveis anualmente, ou em períodos curtos, estando afeta, isto sim, a valores 

derivados da indevida supressão de índices de reajustamento monetário que seriam aplicáveis às contas de poupança em 

determinados períodos de vigência contratual, cujo prazo prescricional, portanto, é vintenário (... nas ações de cobrança 

de expurgos inflacionários em cadernetas de poupança, o pedido de incidência de determinado índice de correção 

monetária constitui-se no próprio crédito, e não em acessório, sendo, descabida, assim, a incidência do prazo qüinqüenal 

do artigo 178, 10, III, do Código Civil. Na espécie, tratando-se de ação pessoal, o prazo prescricional é o vintenário - 

Resp n.º 433.003- SP/2002/0051187-7/DJ 25.11.2002, página 232, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito). 

Com base nisso, não há de se falar, ainda, que a prescrição, no caso concreto, deveria se pautar pela legislação 

consumerista. Nada obstante, observe-se, há de ser necessariamente ressalvada desse posicionamento a matéria que diz 

respeito à cobrança de eventuais juros contratuais, já que, neste caso específico, foram realmente alcançados pelo prazo 

prescricional de 5 (cinco) anos, expressamente indicado no art. 178, 10, inciso III, do CC/1916 (v. ainda, art. 206, inciso 

III, do CC/2002 - 3 (três) anos). Não há nos autos prova material mínima que indique que a conta apontada como 

fundamento para a ação não esteja, há muito tempo, completamente extinta. Busca a autora, Judite Albuquerque Santos, 

em apertada síntese, por meio da ação, a obtenção de provimento judicial condenatório que reconheça o direito de ter 

aplicado, como índice de remuneração de sua conta de poupança, em relação ao mês de janeiro de 1989, o IPC/IBGE, 

no percentual de 42,72%, com a conseqüente condenação da Caixa a ressarcir-lhe as diferenças daí decorrentes. 

Pretende, ainda, o reconhecimento de que há direito à aplicação do IPC/IBGE, como índice de remuneração, em relação 

ao período de abril a maio de 1990, em 44,80%. Sustenta que não houve por parte da Caixa o cumprimento da 

legislação aplicável. Nesse passo, constato que os documentos de folhas 16/19 demonstram, seguramente, a existência 

da conta de poupança nos interregnos assinalados. Não existe mais controvérsia passível de questionamento sobre o 

direito de o poupador, cujas respectivas contas bancárias foram abertas, ou mesmo renovadas, antes da edição da 

Medida Provisória n.º 32/89, convertida posteriormente na Lei n.º 7.730/89, ter a remuneração dos saldos ali existentes 

procedida somente pela variação do IPC/IBGE, no percentual de 42,72%, e não pelo rendimento acumulado da Letra 

Financeira do Tesouro Nacional - LFT, assim como disposto no art. 17, inciso I, da Medida Provisória n.º 32/89. E isso 

porque, quando da abertura das respectivas contas, ou sua renovação, vigia o art. 12 do Decreto - lei n.º 2.284/86, na 

redação dada pelo Decreto - lei n.º 2.311/86, que assegurava aos poupadores a aplicação dos ... rendimentos das Letras 

do Banco Central (LBC) ou por outro índice que vier a ser fixado pelo Conselho Monetário Nacional, mantidas as taxas 

de juros previstas na legislação correspondente, cujo índice adotado foi o IPC/IBGE, de acordo com a Resolução do 

Banco Central do Brasil n.º 1.338/87. Desta forma, todos os poupadores cujos contratos foram celebrados, ou mesmo 

renovados, antes da edição da Medida Provisória n.º 32/89, adquiriram o direito de reajustamento dos saldos existentes 

nas respectivas contas com o emprego das regras anteriormente vigentes, e somente após o correto creditamento, 

passaram a sofrer a influência dos efeitos produzidos pela nova normatização, entendimento esse que parte do princípio 

de que as normas jurídicas somente podem produzir efeitos retroativos acaso não exista prejuízo ao direito adquirido, 

garantia constitucional prevista no art. 5.º, inciso XXXVI, da CF/88. Nesse sentido decidiu o E. STJ no acórdão em 

Recurso Especial n.º 433.003 - SP, DJ 25.11.2002, página 232, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, cujo 

excerto extraído do voto ora emprego como paradigma: ... As matérias trazidas no especial já se encontram pacificadas 

nesta Corte, sendo certo que o prazo prescricional é vintenário e a legislação posterior ao início do período aquisitivo da 

caderneta de poupança não pode incidir, sob pena de atentar contra direito adquirido do contratante. ... Portanto, há de 

ser reconhecido o direito de aplicação, no mês de janeiro de 1989, aos saldos das cadernetas de poupança, do 

IPC/IBGE, no percentual de 42,72%, chegando-se ao montante total devido, a ser liquidado posteriormente, da seguinte 

forma: com base nos valores nominais dos depósitos existentes (fornecidos pela autora), deverá ocorrer a aplicação do 

IPC integral no mês de janeiro de 1989, sendo que os juros da poupança (no mês) deverão incidir sobre essa nova base 

de cálculo encontrada e ela acrescidos, descontados todos os valores já recebidos a título de correção monetária e juros, 

com a atualização do valor obtido desde fevereiro de 1989 até a data da citação (seguindo-se estritamente a 

padronização adotada pela Justiça Federal - não há espaço para entendimento diverso, já que os critérios consolidados 

estão em consonância com melhor direito), com a incidência de juros de mora, a partir daí, pela Selic, até a data do 

efetivo pagamento (v. art. 406 do CC - quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa 

estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora 

do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional). Quanto à pretensão relativa à correção para o período de abril 

a maio de 1990, concordo com a tese de que o índice aplicado pela Caixa (BTN Fiscal) não foi o adequado, e, assim, o 

correto. Tem a autora inegável direito de que o reajustamento fosse feito pelo IPC (no percentual de 44,80%). Ora, de 

acordo com a Medida Provisória n.º 168/90, convertida na Lei n.º 8.024/90, de 12 de abril de 1990, os saldos das 

cadernetas de poupança deveriam ser convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimentos, até o limite 

de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), e, apenas o que viesse a superar tal quantia, ficaria retido junto ao 

Banco Central - Bacen, passando a sofrer o reajustamento pela BTN fiscal. Anoto, posto oportuno, que as alterações 

sofridas pela Medida Provisória n.º 168/90, mais precisamente veiculadas pelas Medidas Provisórias 172, de 17 de 

março de 1990, e 174, de 23 de março de 1990, ou, ainda, pela própria Lei n.º 8.024/90, ocasionada, neste caso, pela 

Medida Provisória 180, de 17 de abril de 1990, não chegaram a se concretizar em razão da perda da eficácia das 

medidas provisórias. Se assim é, quando do reajustamento relativo ao período de abril de 1990, creditado nas contas de 

poupança em maio de 1990, não mais vigiam as determinações nas quais as instituições financeiras se lastrearam para 

deixar de aplicar o índice pretendido na ação. Ademais, tal entendimento está devidamente pacificado 

jurisprudencialmente, e deve, portanto, ser aqui adotado (v. nesse sentido o acórdão em Embargos de Declaração no 
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Agravo de Instrumento 554129/SP, DJ 24.2.2006, página 49, Relator Ministro Carlos Velloso, de seguinte ementa: 

Ementa: Constitucional. Embargos de Declaração Opostos de Decisão do Relator: Conversão em Agravo Regimental. 

Prequestionamento. Devido Processo Legal. Econômico. Caderneta de Poupança: Correção Monetária. Plano Collor. 

Cisão da caderneta de poupança. MP 168/90. I. - Embargos de declaração opostos de decisão singular do Relator. 

Conversão dos embargos em agravo regimental. II. - Ausência de prequestionamento das questões constitucionais 

invocadas no recurso extraordinário. III. - Alegação de ofensa ao inciso LIV do art. 5º, CF, não é pertinente. O inciso 

LIV do art. 5º, CF, mencionado, diz respeito ao devido processo legal em termos substantivos e não processuais. Pelo 

exposto nas razões de recurso, querem os recorrentes referir-se ao devido processo legal em termos processuais, CF, art. 

5º, LV. É dizer, se ofensa tivesse havido, no caso, à Constituição, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta 

seria, conforme foi dito, a normas processuais. E, conforme é sabido, ofensa indireta à Constituição não autoriza a 

admissão do recurso extraordinário. IV. - Decidiu o Supremo Tribunal Federal, no RE 206.048/RJ: Caderneta de 

poupança: cisão: MP 168/90: parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto à instituição financeira, 

disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte excedente de NCz$ 50.000,00 constituiu-se em uma conta individualizada 

junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo BTN Fiscal. A MP 168/90 

observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. RE 206.048/RS, Rel. p/acórdão o Ministro Nelson Jobim, 

Plenário, 15.8.2001, DJ de 19.10.2001. V. - Agravo regimental improvido - grifei. A liquidação do devido, em relação 

ao pedido afeto ao período de abril a maio de 1990, o valor deverá ser encontrado tomando por base o valor nominal do 

saldo em caderneta de poupança existente em abril de 1990, informado nos autos por meio de extratos bancários, dele 

descontado, é claro, o montante sujeito à retenção pelo Bacen, e, conseqüentemente, ao reajuste pelo BTN Fiscal, 

aplicando-lhe o IPC no percentual de 44,80%. Os juros da poupança (no mês) deverão incidir sobre essa nova base de 

cálculo encontrada e ela acrescidos. Descontados todos os valores já recebidos a título de correção monetária e juros (e 

eventuais saques), o valor resultante deverá ser atualizado desde maio de 1990 até a data da citação (seguindo-se 

estritamente a padronização adotada pela Justiça Federal - não há espaço para entendimento diverso, já que os critérios 

consolidados estão em consonância com melhor direito), com a incidência de juros de mora, a contar daí, pela Selic - 

art. 406 do CC (quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando 

provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de 

impostos devidos à Fazenda Nacional). Dispositivo. Posto isto, pronuncio a prescrição de parcela do direito discutido, e 

julgo parcialmente procedente o restante do pedido veiculado na ação, condenando a Caixa a ressarcir à autora a quantia 

a ser apurada na forma indicada na fundamentação. Resolvo o mérito do processo (v. art. 269, incisos I, e IV, do CPC). 

Sendo cada litigante vencedor e vencido em parte, deverão os honorários advocatícios e as demais despesas processuais 

compensar-se, de forma recíproca e proporcional, entre eles (art. 21, caput, do CPC). PRI. Jales, 12 de novembro de 

2010. Jatir Pietroforte Lopes Vargas Juiz Federal 

 

0001083-75.2009.403.6124 (2009.61.24.001083-1) - P.B.FER. - MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA. X 

FERRUCIO JOSE MARTIN(SP247585 - ANTONIO DIAS PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP178039E - GABRIELA BASTOS DE OLIVEIRA) 

A preliminar arguida em contestação será apreciada em sentença. Especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, justificando sua pertinência, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte 

autora.Intime(m)-se. 

 

0001132-19.2009.403.6124 (2009.61.24.001132-0) - JOSE FERNANDES SILVA(SP255521 - JOSE FERNANDES 

SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2236 - ANA LUCIA HERNANDES DE OLIVEIRA CAMPANA) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo preclusivo de 10 (dez) 

dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Intime(m)-se. 

 

0001175-53.2009.403.6124 (2009.61.24.001175-6) - JOANA POI(SP201981 - RAYNER DA SILVA FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1936 - WILSON URSINE JUNIOR) 

A preliminar de contestação será apreciada em sentença. Destituo o(a) sr(a) Antônio Barbosa Nobre Junior, do encargo 

de perito(a) nestes autos e nomeio em substituição o(a) sr(a) Carlos Mora Manfrim, o(a) qual deverá observar os 

mesmos critérios e parâmetros já traçados pelo juízo em relação ao cumprimento do encargo.Intime(m)-se. 

 

0001583-44.2009.403.6124 (2009.61.24.001583-0) - LAIDE GUALBERTO DA SILVA(SP240332 - CARLOS 

EDUARDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE 

FIRMO) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo preclusivo de 10 (dez) 

dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Observem as partes que, requerendo a produção de prova oral, 

deverão juntar o rol de testemunhas na mesma oportunidade.Intime(m)-se. 

 

0001902-12.2009.403.6124 (2009.61.24.001902-0) - LUCILENE MESQUITA PIRES(SP184388 - JORGE 

RAIMUNDO DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2141 - GABRIEL 

HAYNE FIRMO) 

vista à parte autora para que se manifeste, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sobre a contestação, notadamente em 

relação à(s) eventuais preliminar(es) argüida(s). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 901/969 

 

0000406-11.2010.403.6124 - ZENAIDE DE SOUSA CURTO(SP223944 - DANILA AYLA FERREIRA DA SILVA) 

X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT 

Ciência às partes do recebimento dos autos neste juízo.Aceito a competência. Especifiquem as partes as provas que 

pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se 

pela parte autora.Observem as partes que, requerendo a produção de prova oral, deverão juntar o rol de testemunhas na 

mesma oportunidade.Intime(m)-se. 

 

0000410-48.2010.403.6124 - VALDEMAR IZIDORO DOS SANTOS(SP243367 - YASMINE ALTOMARI DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO) 

Manifeste-se o(a) autor(a), no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sobre a contestação, notadamente em relação à(s) 

preliminar(es) argüida(s) e eventuais documentos juntados.Intime(m)-se. 

 

0000449-45.2010.403.6124 - APARECIDA BIBIANA DE JESUS DOS SANTOS(SP094702 - JOSE LUIZ 

PENARIOL E SP251862 - SUELY DE FATIMA DA SILVA PENARIOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO) 

...vista destes autos à parte autora, pelo prazo de 05 (cinco) dias, após, o que, transcorrido in albis o prazo acima, os 

autos retornarão ao arquivo, observando-se as cautelas de praxe, nos termos do artigo 216, do Provimento COGE 64, de 

28 de abril de 2005. 

 

0000883-34.2010.403.6124 - MUNICIPIO DE OUROESTE(SC023819 - ELSIMAR ROBERTO PACKER) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Regularize o(a) a parte autora sua representação processual, no prazo de 15 (quinze) dias, juntando o respectivo 

instrumento do mandato, ficando ciente que, em caso de descumprimento, ficará sujeita aos termos do disposto no 

artigo 13 do Código de Processo Civil, bem como instruir a inicial com os documentos pertinentes.Intime-se. 

 

0000891-11.2010.403.6124 - MUNICIPIO DE FERNANDOPOLIS(SP176301 - BRÁULIO TADEU GOMES 

RABELLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, sobre eventual prevenção conforme aponta(m) a(s) fl.(s) 

25.Intime(m)-se. 

 

0000927-53.2010.403.6124 - VENTURINI & CIA LTDA X JOSE PEDRO VENTURINI(SP076265 - DALCISA 

VENTURINI LOCATELLO BOSSOLANI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, sobre eventual prevenção conforme aponta(m) a(s) fl.(s) 

30.Intime(m)-se. 

 

0001111-09.2010.403.6124 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS CHICANATO) X ANTONIO 

BISPO 

Manifeste-se o autor, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, sobre eventual prevenção conforme aponta(m) a(s) fl.(s) 

104.Intime(m)-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000836-75.2001.403.6124 (2001.61.24.000836-9) - EMILIA EPAMINONDAS(SP090880 - JOAO APARECIDO 

PAPASSIDERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 982 - VITOR UMBELINO 

SOARES JUNIOR) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, no 

prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0001428-22.2001.403.6124 (2001.61.24.001428-0) - SEBASTIANA BATISTA RODRIGUES(SP015811 - EDISON 

DE ANTONIO ALCINDO E SP237695 - SILVIA CHRISTINA SAES ALCINDO GITTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 982 - VITOR UMBELINO SOARES JUNIOR) 

Apresente a exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, a memória discriminada e atualizada do cálculo dos honorários 

advocatícios fixados nos embargos à execução.Após, tornem os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0000293-38.2002.403.6124 (2002.61.24.000293-1) - MOACIR TEODORO DA COSTA(SP090880 - JOAO 

APARECIDO PAPASSIDERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 982 - VITOR 

UMBELINO SOARES JUNIOR) 

Manifeste-se a parte autora acerca dos petição/documentos de fls. 173, no prazo de 15 (quinze) dias.Intime(m)-se. 

 

0001271-15.2002.403.6124 (2002.61.24.001271-7) - ROBERTO GONCALVES DE FREITAS(SP084727 - RUBENS 

PELARIM GARCIA E SP072136 - ELSON BERNARDINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 982 - VITOR UMBELINO SOARES JUNIOR) 

vista destes autos à parte autora, pelo prazo de 05 (cinco) dias, após, o que, transcorrido in albis o prazo acima, os autos 
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retornarão ao arquivo, observando-se as cautelas de praxe, nos termos do artigo 216, do Provimento COGE 64, de 28 de 

abril de 2005. 

 

0001107-16.2003.403.6124 (2003.61.24.001107-9) - ALICINDO MARQUES DE OLIVEIRA(SP094702 - JOSE LUIZ 

PENARIOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 982 - VITOR UMBELINO SOARES 

JUNIOR) 

Fls. 347/351: Defiro a vista dos autos, mediante carga, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Intime-se. 

 

0001137-17.2004.403.6124 (2004.61.24.001137-0) - NEUZA JOVELINA DA SILVA(SP084727 - RUBENS 

PELARIM GARCIA E SP094702 - JOSE LUIZ PENARIOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 982 - VITOR UMBELINO SOARES JUNIOR) 

vista destes autos à parte autora, pelo prazo de 05 (cinco) dias, após, o que, transcorrido in albis o prazo acima, os autos 

retornarão ao arquivo, observando-se as cautelas de praxe, nos termos do artigo 216, do Provimento COGE 64, de 28 de 

abril de 2005. 

 

0001438-90.2006.403.6124 (2006.61.24.001438-0) - NEIDE MARTINS NOGUEIRA COSTA(SP094702 - JOSE 

LUIZ PENARIOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1013 - SOLANGE GOMES 

ROSA) 

...vista destes autos à parte autora, pelo prazo de 05 (cinco) dias, após, o que, transcorrido in albis o prazo acima, os 

autos retornarão ao arquivo, observando-se as cautelas de praxe, nos termos do artigo 216, do Provimento COGE 64, de 

28 de abril de 2005. 

 

CARTA PRECATORIA 

0001654-12.2010.403.6124 - JUIZO DA 1 VARA FEDERAL PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO/SP X WALTER 

COSTA(SP172886 - ELIANA TITONELE BACCELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JALES - SP 

Designo o dia 09 de dezembro de 2010, às 14:30 horas, para oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) pelo(a) 

autor(a)Comunique-se o juízo deprecante.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001660-19.2010.403.6124 - JUIZO DA 6 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO JOSE RIO PRETO - SP X 

VALDEVINA PADILHA(SP134072 - LUCIO AUGUSTO MALAGOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JALES - SP 

Designo o dia 10 de março de 2011, às 14:00 horas, para oitiva apenas da testemunha Maria Kimie Yoshida Okimoto, 

haja vista que as demais testemunhas residem em cidades sedes de comarca da Justiça Estadual.Comunique-se o juízo 

deprecante.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 

0000678-05.2010.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002294-49.2009.403.6124 

(2009.61.24.002294-8)) CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREMESP(SP086795 - OLGA CODORNIZ CAMPELLO) X SAUL ONATE ARCINIEGAS(SP060921 - JOSE 

GALHARDO VIEGAS DE MACEDO E SP169178 - ANDREA DEMIAN MOTTA) 

Mantenho a decisão agravada, por seus próprios fundamentos.Aguarde-se o julgamento do agravo de instrumento 

interposto.Intime-se. 

 

0000679-87.2010.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002295-34.2009.403.6124 

(2009.61.24.002295-0)) CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X LUZ KARIME NORIEGA MEDINA(SP060921 - JOSE 

GALHARDO VIEGAS DE MACEDO E SP169178 - ANDREA DEMIAN MOTTA) 

Mantenho a decisão agravada, por seus próprios fundamentos.Aguarde-se o julgamento do agravo de instrumento 

interposto.Intime-se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0000875-62.2007.403.6124 (2007.61.24.000875-0) - HARUMASSA YAMASHIRO X OLGA TEDOKON 

YAMASHIRO(SP219218 - MARTINHO RAMALHO MATTA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP086785 - ITAMIR CARLOS BARCELLOS) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, no 

prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0001635-40.2009.403.6124 (2009.61.24.001635-3) - OSVALDO ROSA SOARES(SP088560 - ROBERVAL JESUS 

DE LACERDA E SP189644 - PABLO PAIVA LACERDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o v. acórdão, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0003122-26.2001.403.6124 (2001.61.24.003122-7) - APARECIDA MIGUEL DE SOUZA(SP094702 - JOSE LUIZ 

PENARIOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE 

ALMEIDA) 

vista destes autos à parte autora, pelo prazo de 05 (cinco) dias, após, o que, transcorrido in albis o prazo acima, os autos 

retornarão ao arquivo, observando-se as cautelas de praxe, nos termos do artigo 216, do Provimento COGE 64, de 28 de 

abril de 2005. 

 

0000163-09.2006.403.6124 (2006.61.24.000163-4) - ANTONIA DA ROCHA GARCIA(SP226047 - CARINA 

CARMELA MORANDIN BARBOZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1013 - 

SOLANGE GOMES ROSA) 

vista à parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias, para que se manifeste acerca dos valores apresentados na conta de 

liquidação pelo INSS, inclusive sobre o interesse em renunciar a eventual crédito excedente a sessenta salários 

mínimos, esclarecendo se a renúncia inclui o valor dos honorários advocatícios. Na mesma oportunidade, junte aos 

autos o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF atualizado, podendo tal documento ser extraído do 

sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil na Internet, conforme determinado pelo despacho de fl. 172... 

 

0002005-24.2006.403.6124 (2006.61.24.002005-7) - OSVALDO VILACA(SP015811 - EDISON DE ANTONIO 

ALCINDO E SP237695 - SILVIA CHRISTINA SAES ALCINDO GITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) X OSVALDO VILACA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

vista à parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias, para que se manifeste acerca dos valores apresentados na conta de 

liquidação pelo INSS, inclusive sobre o interesse em renunciar a eventual crédito excedente a sessenta salários 

mínimos, esclarecendo se a renúncia inclui o valor dos honorários advocatícios. Na mesma oportunidade, junte aos 

autos o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF atualizado, podendo tal documento ser extraído do 

sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil na Internet, conforme determinado pelo despacho de fl. 150... 

 

0001424-72.2007.403.6124 (2007.61.24.001424-4) - IDALINA ADOLFO GAZOLA(SP098647 - CELIA ZAFALOM 

DE FREITAS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO 

ROBERTO SAVARO JUNIOR) X IDALINA ADOLFO GAZOLA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

vista à parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias, para que se manifeste acerca dos valores apresentados na conta de 

liquidação pelo INSS, inclusive sobre o interesse em renunciar a eventual crédito excedente a sessenta salários 

mínimos, esclarecendo se a renúncia inclui o valor dos honorários advocatícios. Na mesma oportunidade, junte aos 

autos o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF atualizado, podendo tal documento ser extraído do 

sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil na Internet, conforme determinado pelo despacho de fl. 111... 

 

0001473-16.2007.403.6124 (2007.61.24.001473-6) - AVELINO JORGE DOS SANTOS(SP185295 - LUCIANO 

ÂNGELO ESPARAPANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO 

ROBERTO SAVARO JUNIOR) X AVELINO JORGE DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

vista à parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias, para que se manifeste acerca dos valores apresentados na conta de 

liquidação pelo INSS, inclusive sobre o interesse em renunciar a eventual crédito excedente a sessenta salários 

mínimos, esclarecendo se a renúncia inclui o valor dos honorários advocatícios. Na mesma oportunidade, junte aos 

autos o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF atualizado, podendo tal documento ser extraído do 

sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil na Internet, conforme determinado pelo despacho de fl. 162... 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0001165-82.2004.403.6124 (2004.61.24.001165-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE 

MORAES) X ANTENOR ALVARENGA JUNIOR(SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI E SP130706 - 

ANSELMO ANTONIO DA SILVA E SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO E SP154626 - FABIANO ZAMPOLLI 

PIERRI E SP172654 - ANA CRISTINA ALVES FERREIRA E SP207596 - RENATO BENTEVENHA E SP199111 - 

SANDRO RICARDO ULHOA CINTRA E SP197345 - DANIEL MASTINE LOREATTO) 

Manifeste-se a exequente sobre a satisfação do crédito, no prazo de 15 (quinze) dias, devendo ficar ciente de que seu 

silêncio será considerado concordância com a extinção da dívida.Intime(m)-se. 

 

0001407-41.2004.403.6124 (2004.61.24.001407-3) - UNIAO FEDERAL X JOSE LADISLAU LOPES(SP133060 - 

MARCELO MARCOS ARMELLINI E SP130706 - ANSELMO ANTONIO DA SILVA E SP065315 - MARIO DE 

SOUZA FILHO E SP154626 - FABIANO ZAMPOLLI PIERRI E SP172654 - ANA CRISTINA ALVES FERREIRA 

E SP207596 - RENATO BENTEVENHA E SP199111 - SANDRO RICARDO ULHOA CINTRA E SP197345 - 

DANIEL MASTINE LOREATTO) 

Manifeste-se a exequente sobre a satisfação do crédito, no prazo de 15 (quinze) dias, devendo ficar ciente de que seu 

silêncio será considerado concordância com a extinção da dívida.Intime(m)-se. 
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Expediente Nº 2061 
 

ACAO PENAL 

0001864-97.2009.403.6124 (2009.61.24.001864-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO 

LACERDA NOBRE) X ITAMAR FRANCISCO MACHADO BORGES(SP049211 - OSMAIR APARECIDO PICOLI 

E SP181191 - PEDRO IVO GRICOLI IOKOI E SP286860 - ADRIANO SCALZARETTO E SP169348E - CAIO 

NOGUEIRA DOMINGUES DA FONSECA) X MARCIO CARVALHO ROMANO(SP162930 - JOSÉ JORGE 

PEREIRA DA SILVA) X SILVIO VICENTE MARQUES(SP046473 - APARECIDO BARBOSA DE LIMA E 

SP139650 - CARLOS DONIZETE PEREIRA) X FRANCIS CESAR MAINARDI(SP076663 - GILBERTO ANTONIO 

LUIZ E SP075970 - APARECIDO DONIZETI CARRASCO) X NEWTON JOSE COSTA 

Fl(s). 6.252/6.256. Acolho a manifestação do Ministério Público Federal.Verifico que há um suporte probatório para a 

demanda penal. No caso sub judice não estão presentes nenhuma das hipóteses que embasam uma absolvição sumária. 

Os argumentos apresentados pela defesa serão analisados dentro do contexto probatório, sendo necessário realizar-se a 

instrução processual.Expeça-se Carta Precatória solicitando o cumprimento no prazo de 60 (sessenta) dias:a- à Comarca 

de Santa de Fé do Sul/SP para realização de audiência de inquirição das testemunhas arroladas pela acusação (fl. 10d, 

6.093verso), Luciano Rodrigo da Silva, Willians Zaina, Honório Miranda Prado, Milton Alves da Silva, João Zanini, 

Damião Ferreira, Mauro Falquete, Jomar Antônio Álvares Ferreira, Orlando Pupim, Francisco Galo, Luiz Adolfo 

Flores, Alceu Navarro, Edvaldo Cordeiro dos Santos e arroladas pelas defesas (fls. 6.229, 6.240, 6.249/6.250), Hélio 

Miler, Alessandro Augusto de Oliveira dos Santos, Evaldo Sérgio Dos Santos, Luís Antônio Pires, Braz Odair Bello, 

Ademir Gasques Sanches, Benedita Aparecida Galharde Florido e Joel Peres Mariano;b- à Comarca de General 

Salgado/SP para a realização da audiência de inquirição da testemunha arrolada pela defesa (fl. 6.212) Adílson 

Piovesani Duarte; c- à Comarca de Fernandópolis/SP para a realização da audiência de inquirição da testemunha 

arrolada pela defesa (fl. 6.240), Roberto Braga do Carmo Júnior; d- à Subseção Judiciária de São Paulo/SP para a 

realização da audiência de inquirição das testemunhas arroladas pelas defesas (fls. 6.240, 6.250), Dário Lupiano de 

Assis, José Carlos Vaz de Lima e Silvério Crestana; e- à Subseção Judiciária de São José do Rio Preto/SP para a 

realização da audiência de inquirição das testemunhas arroladas pela defesa (fl. 6.250), Saulo Nunes da Silva e José 

Augusto Fernandes.Após, com a vinda das cartas precatórias cumpridas, venham os autos conclusos para apreciação 

quanto à designação de audiência das testemunhas arroladas pela defesa residentes na cidade de Jales/SP (fl. 6.212).As 

partes deverão acompanhar as diligências diretamente no Juízo deprecado, independentemente da intimação por parte 

deste Juízo. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0001294-77.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE) X 

FLAVIO HENRIQUE DE NOVAIES ROSA(SP121793 - CARLOS ROBERTO PARISE) X GILSON BARROS DE 

OLIVEIRA(SP121793 - CARLOS ROBERTO PARISE) 

Fl. 195. Requisite-se a autoridade policial federal que proceda a escolta dos acusados Flávio Henrique de Novaes Rosa 

e Gilson Barros de Oliveira, atualmente presos do Centro de detenção Provisória de São José do Rio Preto/SP ao Fórum 

Ministro Doutor Domingos Franciulli Neto na comarca de Auriflama/SP, para participarem da audiência designada para 

o dia 16 de dezembro de 2010, às 14h.Comunique-se o juízo de Auriflama/SP acerca da referida escolta.Considerando 

que a testemunha arrolada pela acusação Rubens Pereira Júnior, soldado da Polícia Militar, encontra-se lotado no 17º 

Batalhão de Policiamento da cidade de São José do Rio Preto/SP, expeça-se carta precatória à Subseção Judiciária 

daquela cidade para que proceda a realização da audiência de oitiva da testemunha ora mencionado, no prazo de 10 

(dez) dias, por tratar-se de processo que contém réus presos.As partes deverão acompanhar as diligências diretamente 

no Juízo deprecado, independentemente da intimação por parte deste Juízo. Cumpra-se. Intimem-se. 

  

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - INTERIOR SP E MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 

1A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DR. RENATO TONIASSO. 
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JUIZ FEDERAL TITULAR. 

BEL MAURO DE OLIVEIRA CAVALCANTE. 

DIRETOR DE SECRETARIA. 

 

Expediente Nº 1527 
 

MANDADO DE SEGURANCA 

0011831-19.2010.403.6000 - HERNANDES HORTIZ(MS008251 - ILSON ROBERTO MORAO CHERUBIM) X 

PRO-REITOR(A) DE PESQUISA E POS-GRADUACAO DA UNIV. ANHANGUERA-UNIDERP 

Não verifico presente o perigo da demora, a impedir a oitiva da autoridade impetrada. Assim, por cautela, postergo a 

apreciação da medida liminar para após a vinda das informações.Notifique-se. Intimem-se.Ciência ao órgão de 

representação judicial da Universidade Anhanguera Uniderp de Campo Grande/MS, para os fins do art. 7º, II, da Lei nº 

12.016/2009. Após, venham os autos conclusos para decisão. 

2A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DRA JANETE LIMA MIGUEL CABRAL  

JUÍZA FEDERAL TITULAR  

BELA ANGELA BARBARA AMARAL dAMORE  

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 407 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0011399-97.2010.403.6000 - PRESTA CONSTRUTORA E SERVICOS GERAIS LTDA(GO018438 - ANTONIO 

CARLOS RAMOS JUBE) X PRO-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - 

FUFMS 

Intime-se a impetrante para,no prazo de 15 (quinze) dias, regularizar o recolhimento das custas iniciais, devendo tal ser 

efetuado junto a agência da Caixa Econômica Federal. Após, cls.  

3A VARA DE CAMPO GRANDE 

JUIZ FEDERAL: ODILON DE OLIVEIRA DIRETOR DE SECRETARIA: JEDEÃO DE OLIVEIRA 

 

Expediente Nº 1487 
 

REPRESENTACAO CRIMINAL 

0000948-81.2008.403.6000 (2008.60.00.000948-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: 

SEGREDO DE JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(MS011907 - CLAUDIA REGINA 

CAZEIRO E SP153774 - ELIZEU SOARES DE CAMARGO NETO E MS010543 - SANDRO SERGIO PIMENTEL 

E MS008373 - CLAUDIA MARIA BOVERIO) 

Fls. 1253/1255: Autorizo o deslocamento do gado que se encontra na Fazenda Alto Alegre em Eldorado/MS para 

Fazenda São Judas Tadeu em Naviraí/MS em razão do término do contrato de areendamento. I-se. 

 

Expediente Nº 1488 

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS 
0009923-29.2007.403.6000 (2007.60.00.009923-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003638-20.2007.403.6000 (2007.60.00.003638-3)) BRUNO PETRINI DE PAULA X MARCELO DE LIMA X 

THIAGO HENRIQUE DE OLIVEIRA X LUIZ HENRIQUE DIOGO BORGUEZ X JOSE PEREIRA FILHO X 

SIDNEI ARDANA X BELLSANCASTRONEVES VEICULOS LTDA X FLADIMIR RIBEIRO X ANA CRISTINA 

RIBEIRO SOTTO X ROBERTA MARIA BENSE X MARISA BONILHA X ROGERIO SELLITTO NETTO X 

ANDRE LUIZ RIBEIRO SOTTO X CARLA CHAVARI(MG052221 - JOSE ETORE TURATTI) X JUSTICA 

PUBLICA 

Vistos, etc.Tendo em vista o contido às fls. 357/358, 360, manifeste a requerente. No silêncio, ao arquivo.Ciência ao 

MPF.Campo Grande-MS, 16 de novembro de 2010  

4A VARA DE CAMPO GRANDE 
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*ª SUBSEÇÃO - CAMPO GRANDE - 4ª VARA.JUIZ FEDERAL: PEDRO PEREIRA DOS SANTOS. 

DIRETOR DE SECRETARIA: NAUDILEY CAPISTRANO DA SILVA 

 

Expediente Nº 1536 

 

IMISSAO NA POSSE 

0006104-65.1999.403.6000 (1999.60.00.006104-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS004586 - 

GLAUCIA SILVA LEITE E MS007480 - IVAN CORREA LEITE) X LAUDELINO LIMA MELO(MS002201 - 

GERALDO ESCOBAR PINHEIRO) X EURIDES PARREIRA DE OLIVEIRA(MS002201 - GERALDO ESCOBAR 

PINHEIRO) X LUCIA RICCHETTI FERNANDES VITORIA(MS002201 - GERALDO ESCOBAR PINHEIRO E 

MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA) X ANTONIO DA SILVA FERNANDES 

VITORIA(MS002201 - GERALDO ESCOBAR PINHEIRO E MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA 

CANDIA) 

Manifeste-se a CEF. 

 

MONITORIA 
0005960-18.2004.403.6000 (2004.60.00.005960-6) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS DA 

14A. REGIAO/MS(MS008688 - VERONICA RODRIGUES MARTINS) X CARLOS ROBERTO CHARLES 

FIGUEIREDO GONCALVES 

Manifeste-se o autor sobre a certidão de f. 56 (não citação do réu). 

 

0004813-20.2005.403.6000 (2005.60.00.004813-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 - FATIMA 

REGINA DA COSTA QUEIROZ) X JOSE APARECIDO GOMES ME X JOSE APARECIDO GOMES 

Manifeste-se a CEF sobre a certidão de f. 89. 

 

0005788-42.2005.403.6000 (2005.60.00.005788-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS004586 - 

GLAUCIA SILVA LEITE E MS007480 - IVAN CORREA LEITE) X MARIA MADALENA ARGUELHO 

Manifeste-se a CEF sobre a certidão de f. 153 verso. 

 

0007337-87.2005.403.6000 (2005.60.00.007337-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS004586 - 

GLAUCIA SILVA LEITE) X LUIZ HENRIQUE RODRIGUES 

Manifeste-se a CEF sobre a certidão de f. 75 verso. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0001536-06.1999.403.6000 (1999.60.00.001536-8) - MARILENE NOLASCO PADILHA(MS010187A - EDER 

WILSON GOMES) X ALDO PADILHA - espolio(MS010187A - EDER WILSON GOMES) X SASSE - 

COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS(MS009869 - GLAUCO DE GOES GUITTI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO) 

Ficam os autores intimados para retirar o alvará. 

 

0008606-98.2004.403.6000 (2004.60.00.008606-3) - ARINALDO MARTINS DA SILVA(MS008597 - EVALDO 

CORREA CHAVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1029 - CLENIO LUIZ PARIZOTTO) 

Vista dos autos ao recorrido (autor) para apresentação de contrarazões, no prazo de quinze dias. 

 

0007817-31.2006.403.6000 (2006.60.00.007817-8) - FERREIRA & TABOSA LTDA - ME(MS007403 - 

REGIVALDO SANTOS PEREIRA) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA DA XX REGIAO - 

CRQ/XX(MS006335 - MARCIO TULLER ESPOSITO E MS006346 - REINALDO ANTONIO MARTINS) 

S E N T E N Ç A1. RelatórioVistos, etc.Ferreira e Tabosa Ltda, por seu representante legal, ajuizou a presente ação de 

conhecimento, pelo rito comum ordinário, em face do CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA - 3ª REGIÃO E 

CONSELHO FEDERAL DE QUÍMICA, objetivando, em síntese, inclusive com pedido de tutela antecipada, a 

declaração de nulidade das multas que lhe foram impostas em função de não possuir, em seu estabelecimento, 

profissional químico.Instrumentando a exordial vieram os documentos de fls. 10/50.Custas devidamente recolhidas à fl. 

38.O Conselho Regional de Química - 4ª Região contestou o feito às fls. 51/58, na qual pretende demonstrar que as 

atividades desempenhadas pela empresa autora exigem a participação de profissional químico de nível superior.A parte 

autora manifestou em réplica (fls.145/157). Atribuiu-se à causa o valor de R$ 500,00 ( quinhentos reais), à época da 

efetiva distribuição.É o relatório. DECIDO.2. Fundamentação2.1. Do méritoAssevera a requerente que foi autuada e 

multada, por ocasião de fiscalização realizada pelo Conselho Regional de Química, uma vez que não tinha como 

responsável técnico de sua panificadora profissional técnico em química de nível médio.Cinge-se a controvérsia, 

conforme relatado, à obrigatoriedade de contratação de profissional da área química com nível médio por 

estabelecimento que manipula alimentos, ou seja, panificadora. O artigo 335 da Consolidação das Leis do Trabalho, ao 

tratar da obrigatoriedade da admissão de químico, estabelece:Art. 335 - É obrigatória a admissão de químicos nos 

seguintes tipos de indústria:a) de fabricação de produtos químicos;b) que mantenham laboratório de controle químico;c) 

de fabricação de produtos industriais que são obtidos por meio de reações químicas dirigidas, tais como cimento, açúcar 
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e álcool, vidro, curtume, massas plásticas artificiais, explosivos, derivados de carvão ou de petróleo, refinação de óleos 

vegetais ou minerais, sabão, celulose e derivados.Verifica-se, assim, que é a natureza dos serviços prestados a 

determinadora dos critérios de obrigatoriedade de registro no Conselho Regional de Química, bem como a contratação 

de profissional químico.Entende este Juízo, por imprescindível, a análise do objeto social da empresa autora. Prevê o 

Contrato Social da empresa:A sociedade terá por objeto social a exploração da atividade de Comércio Varejista de 

Gêneros Alimentícios, panificadora e confeitaria.Tais atividades caracterizam, no entender do Juízo, ofício que não 

necessita de acompanhamento de profissional competente. Além do mais, a requerente empresa de pequeno porte, cuja 

exigência da contratação de um profissional técnico em química oneraria ainda mais a sua atividade comercial, 

chegando até mesmo a inviabilizá-la. Nesse sentido veja-se a seguinte jurisprudência:ADMINISTRATIVO - 

PANIFICADORA E CONFEITARIA - REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA (CRQ) - 

IMPOSSIBILIDADE - ATIVIDADE BÁSICA. 1. O artigo 1º, da Lei Federal nº 6.839/80, determina o registro de 

empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados nas entidades competentes para a fiscalização do 

exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a 

terceiros. 2. É indevida a inscrição da embargante no Conselho Regional de Química, pois não fabrica produtos 

químicos, nem mantém laboratório de controle químico, ou fabrica produtos industriais obtidos por meio de reações 

químicas dirigidas, tais como: cimento, açúcar e álcool, vidro, curtume, massas plásticas artificiais, explosivos, 

derivados de carvão ou de petróleo, refinação de óleos vegetais ou minerais, sabão, celulose e derivados (artigo 335 

CLT). 3. Apelação e remessa oficial desprovidas. AC 200460000011440,, DJF3 CJ1 DATA:29/07/2010 PÁGINA: 

922AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1506912, JUIZ FABIO PRIETO, TRF3.TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. COOPERATIVA. LATICÍNIOS. 

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL QUÍMICO. REGISTRO. NÃO-OBRIGATORIEDADE. 1. A atividade básica 

da empresa vincula a sua inscrição e a anotação de profissional habilitado, como responsável pelas funções exercidas 

por esta empresa, perante um dos conselhos de fiscalização de exercício profissional. Tratando-se de atividades 

desenvolvidas por empresas de fabricação de produtos químicos ou que necessitem de reações químicas para alcançar 

seu produto final, há obrigatoriedade de registro no Conselho Regional de Química - CRQ, bem como de contratação de 

um profissional químico para a inspeção de seu processo industrial. 3. A empresa, cuja atividade desenvolvida é a de 

produção de alimentos derivados do leite, não se enquadra entre aquelas que obtêm produtos por meio de reação 

química ou utilização dos produtos químicos elencados no art. 335 da CLT. Não exerce, portanto, atividade básica 

relacionada à química, e, por conseguinte, não está obrigada, por força de lei, a conservar em seu quadro de 

profissionais um químico, ou ainda a registrar-se junto ao Conselho Regional de Química. 4. Recurso provido., RESP 

200300326839RESP - RECURSO ESPECIAL - 510562, TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ DATA:07/06/2004 

PG:00161,STJ.2.2.Da antecipação de Tutela:Diante da evidência do direito da parte autora, o pedido deve ser julgado 

procedente com a antecipação dos efeitos da tutela no sentido de suspender os efeitos da intimação n. 1449-2006, 

desobrigando a Empresa Autora de se inscrever no Egrégio Conselho de Química da 4a. Região, e por conseqüência a 

não obrigação de contratar profissional da área de químicas em seu quadro de empregados..3. DispositivoPosto isto, na 

forma da fundamentação supra, JULGO PROCEDENTES os pedidos registrados na peça inicial, na forma do art. 269, 

I, do Código de Processo Civil, para declarar a não obrigação da Empresa Autora de se inscrever no Egrégio Conselho 

de Química da 4a. Região, e por conseqüência a não obrigação de contratar profissional da área de químicas em seu 

quadro de empregados. Declaro,outrossim, a inexistência da obrigação de recolher taxa ou anuidade em favor da Ré. 

.Intimem-se da decisão que antecipou a tutela.Custas ex lege.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) 

sobre o valor atribuído à causa, pela parte autora.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquive-se.P. 

R.I. Anote-se.Campo Grande-MS 20 de outubro de 2010.Raquel Domingues do Amaral Corniglion Juíza Federal 

Substituta 

 

0010725-22.2010.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010724-37.2010.403.6000) 

KIYOSHI ODAKURA(MS009676 - ELENICE VILELA PARAGUASSU) X EMPRESA ENERGETICA DE MATO 

GROSSO DO SUL S.A. - ENERSUL 

O art. 3º da Lei n 10.259/2001 fixa a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar causas de 

competência da Justiça Federal que não ultrapassem 60 salários mínimos. Estabelece no 3º que no foro onde estiver 

instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta. No presente caso, o valor da causa não ultrapassa 60 

salários mínimos. Diante do exposto, reconheço a incompetência deste Juízo para processar e julgar o feito, pelo que 

determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal deste Estado, dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

0008405-38.2006.403.6000 (2006.60.00.008405-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003423-40.1990.403.6000 (90.0003423-0)) TRANSPORTADORA MORENA LTDA(MS002216 - DELCINDO 

AFONSO VILELA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1118 - SEBASTIAO ANDRADE FILHO) 

S E N T E N Ç AVistos, etc ...1. RelatórioA União - Fazenda Nacional propôs a presente ação de Embargos à Execução 

em face da Transportadora Morena Ltda, objetivando, em síntese, seja reduzido o valor do débito na execução proposta 

pela parte credora, ora embargada, sob alegação de que a correção foi feita de forma equivocada com base no IGPM, 

quando o correto seria a utilização do IPCA-E, conforme a Tabela de cálculos da Justiça Federal. .Em manifestação, a 

embargada anuiu ao pedido da Embargante, reconhecendo a correção dos cálculos apresentados pela União.Atribuiu-se 

à causa o valor de R$ 2.698,58.É o relatório. Decido.2. FundamentaçãoPreliminares.Cabível é o julgamento antecipado 
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da lide, na forma do art. 330, I, c/c parágrafo 1º do art. 740, todos do CPC, uma vez que se trata de matéria unicamente 

de direito, dispensando-se, assim, realização de perícia e audiência.Diante do reconhecimento do pedido pela parte 

embargada, o processo deve ser extinto com base no art. 269, II, do CPC. No que tange aos honorários de sucumbência, 

entendo ser correto a sua fixação no percentual de 10% sobre o valor da causa.3. DispositivoPosto isto, na forma da 

fundamentação supra, com base no art. 269, II, do CPC, julgo procedente em parte o pedido formulado nos presentes 

Embargos, fixando o valor da execução em R$ 1.444,18, com a respectiva incidência de correção monetária e juros de 

mora nos termos da Tabela de Precatórios da Justiça Federal. .Custas ex lege. Fixados os honorários advocatícios em 

10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, deixo de admitir qualquer execução referente a este quantum por 

possuir como valor da dívida o eventual processo de execução do presente título executivo judicial quantia inferior a R$ 

1.000,00 (mil reais), sob a égide, portanto, do disposto na Lei n.º 9.469/97, entendendo este Juízo que se trata de norma 

prevalente sobre quaisquer diretrizes administrativas ou vontade dos representantes das referidas entidades.Traslade-se 

cópia da presente para os autos do processo principal. Transitada em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se. 

P. R. I. Anote-se.Campo Grande-MS, 19 de outubro de 2010.RAQUEL DOMINGUES DO AMARAL 

CORNIGLIONJUÍZA FEDERAL SU 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0003051-08.2001.403.6000 (2001.60.00.003051-2) - MARIA NUNES FERREIRA(MS007676 - ANDRE LUIS 

XAVIER MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009767 - RODRIGO SOTO TSCHINKEL E 

MS007782 - JOSE LAURO ESPINDOLA SANCHES JUNIOR E MS003393 - CICERO ALVES GUSMAN) 

Junte-se nos autos principais (nº 96.0001267-9) cópia da decisão destes embargos. Dê-se ciência às partes do retorno 

destes autos para esta Subseção Judiciária. Requeira a parte interessada o que entender de direito, no prazo de dez dias 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0000743-48.1991.403.6000 (91.0000743-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 - FATIMA 

REGINA DA COSTA QUEIROZ E MS004511 - SANDRA CRISTINA A.R. DE MELLO) X APARECIDA 

FERREIRA DE CASTRO ARECO(MS003880 - DORIANI DE CASTRO DAVID) X LUIZ CARLOS 

ARECO(MS003880 - DORIANI DE CASTRO DAVID) X PACTO LANCHONETE LTDA(MS003880 - DORIANI 

DE CASTRO DAVID) 

Anote-se o substabelecimento de f. 390. Aguarde-se decisão definitiva dos embargos nº 91.0004425-3 

 

0001267-69.1996.403.6000 (96.0001267-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009767 - RODRIGO 

SOTO TSCHINKEL E MS007782 - JOSE LAURO ESPINDOLA SANCHES JUNIOR) X ANTONIO GARIBALDE 

DO NASCIMENTO E SILVA X VERA HELENA DE MATTOS DIAS X MARIA LENIR DO NASCIMENTO E 

SILVA X FRONTINO DA COSTA DIAS X DEM ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 

Manifeste-se a exequente. 

 

0005483-58.2005.403.6000 (2005.60.00.005483-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008491 - 

ALEXANDRE BARROS PADILHAS E MS008912 - RAFAEL DAMIANI GUENKA) X APARECIDA LEITE DA 

SILVA 

Manifeste-se a exequente. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0001719-45.1997.403.6000 (97.0001719-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MS -

COREN/MS(MS003776 - EMERSON OTTONI PRADO) X CLINICA CAMPO GRANDE S/A(MS001706 - 

ROSELY COELHO SCANDOLA) X ROSELY COELHO SCANDOLA(MS001706 - ROSELY COELHO 

SCANDOLA) X CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MS -COREN/MS(MS003776 - EMERSON 

OTTONI PRADO) 

Manifeste-se a exequente, em dez dias, indicando, se for o caso, bens passíveis de penhora. 

 

0000415-64.2004.403.6000 (2004.60.00.000415-0) - MARCOS ANTONIO DA SILVA PEREIRA X SERGIO 

SANTANA SILVA X JEANCARLO CORREIA DA SILVA(MS005288 - IACITA TEREZINHA RODRIGUES DE 

AZAMOR PIONTI) X UNIAO FEDERAL(MS006905 - EDUARDO RIBEIRO MENDES MARTINS) X 

JEANCARLO CORREIA DA SILVA X SERGIO SANTANA SILVA X MARCOS ANTONIO DA SILVA 

PEREIRA(MS005288 - IACITA TEREZINHA RODRIGUES DE AZAMOR PIONTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

1035 - ARLINDO ICASSATI ALMIRAO) 

Manifestem-se os autores, sobre o teor dos ofícios requisitórios. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0004101-45.1996.403.6000 (96.0004101-6) - UNIMED CAMPO GRANDE-MS COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO LTDA(SP111964 - MARISTELA FERREIRA DE S MIGLIOLI SABBAG E MS008325 - LUCIANA 

NOLETO DOS SANTOS RUFATO E SP163461 - MATEUS ALQUIMIM DE PÁDUA E SP170183 - LUÍS 

GUSTAVO DE CASTRO MENDES E SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E MS013145 - JORGE AUGUSTO RUI E 

SP141064 - JAIR LOPES E SP175076 - RODRIGO FORCENETTE E SP196410 - ANDRÉ MILTON DENYS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 909/969 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1063 - ELIZA MARIA 

ALBUQUERQUE PALHARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1063 - ELIZA 

MARIA ALBUQUERQUE PALHARES) X UNIMED CAMPO GRANDE - COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO(SP111964 - MARISTELA FERREIRA DE S MIGLIOLI SABBAG E MS008325 - LUCIANA NOLETO 

DOS SANTOS RUFATO E SP163461 - MATEUS ALQUIMIM DE PÁDUA E SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E 

MS013145 - JORGE AUGUSTO RUI E SP141064 - JAIR LOPES E SP175076 - RODRIGO FORCENETTE E 

SP196410 - ANDRÉ MILTON DENYS PEREIRA) 

Fica a Unimed intimada para retirar o alvará, na Secretaria deste Juízo. 

 

0007835-04.1996.403.6000 (96.0007835-1) - SELENA SHINZATO FURUGUEM(MS004535 - RUBENS CLAYTON 

PEREIRA DE DEUS) X MIRANE VICTORIO DINIZ DA SILVA(MS004535 - RUBENS CLAYTON PEREIRA DE 

DEUS) X LENITA MOGUEIRA OSORIO(MS004535 - RUBENS CLAYTON PEREIRA DE DEUS) X DIOSCORO 

DE SOUZA GOMES(MS004535 - RUBENS CLAYTON PEREIRA DE DEUS) X MIGUEL MARQUES OLIVEIRA 

JUNIOR(MS004535 - RUBENS CLAYTON PEREIRA DE DEUS) X JOSE AUGUSTO NASSER(MS004535 - 

RUBENS CLAYTON PEREIRA DE DEUS) X MARIA DA GRACA MOREIRA SEVERO DOS 

SANTOS(MS004535 - RUBENS CLAYTON PEREIRA DE DEUS) X RONALDO RODRIGUES BAIS(MS004535 - 

RUBENS CLAYTON PEREIRA DE DEUS) X NADIR MASSAE TAMAZATO(MS004535 - RUBENS CLAYTON 

PEREIRA DE DEUS) X JOSE ALBERTO RONDON SEVERO DOS SANTOS(MS004535 - RUBENS CLAYTON 

PEREIRA DE DEUS) X HAROLDO DE MATTOS TAQUES(MS004535 - RUBENS CLAYTON PEREIRA DE 

DEUS) X AMERICO IASUO HIGA(MS004535 - RUBENS CLAYTON PEREIRA DE DEUS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. MOISES COELHO DE ARAUJO) X UNIAO FEDERAL X SELENA SHINZATO FURUGUEM X 

UNIAO FEDERAL X MIRANE VICTORIO DINIZ DA SILVA X UNIAO FEDERAL X LENITA MOGUEIRA 

OSORIO X UNIAO FEDERAL X DIOSCORO DE SOUZA GOMES X UNIAO FEDERAL X MIGUEL MARQUES 

OLIVEIRA JUNIOR X UNIAO FEDERAL X JOSE AUGUSTO NASSER X UNIAO FEDERAL X MARIA DA 

GRACA MOREIRA SEVERO DOS SANTOS X UNIAO FEDERAL X RONALDO RODRIGUES BAIS X UNIAO 

FEDERAL X NADIR MASSAE TAMAZATO X UNIAO FEDERAL X JOSE ALBERTO RONDON SEVERO DOS 

SANTOS X UNIAO FEDERAL X HAROLDO DE MATTOS TAQUES X UNIAO FEDERAL X AMERICO IASUO 

HIGA 

Alterem-se os registros e autuação para classe 229, acrescentando os tipos de parte exequente, para a ré, e executados, 

para os autores. Intimem-se os autores, na pessoa de seu procurador, para, nos termos do art. 475-J, do Código de 

Processo Civil, pagar o valor do débito a que foram condenados na sentença prolatada, no prazo de quinze dias, sob 

pena de penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da execução. Decorrido o prazo, sem o pagamento, 

certifique-se e intime-se a exequente para manifestação, em dez dias, indicando, se for o caso, bens passíveis de 

penhora 

 

0008850-08.1996.403.6000 (96.0008850-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS004200 - BERNARDO 

JOSE BETTINI YARZON) X SONIA MARILDA BERNARDES RIBAS X ANTONIO CEZAR RIBAS(MS006546 - 

ANDRE LUIS RIBEIRO DUARTE E MS006523 - COARACI NOGUEIRA DE CASTILHO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS004200 - BERNARDO JOSE BETTINI YARZON) X ANTONIO CEZAR 

RIBAS X SONIA MARIA BERNARDES(MS006546 - ANDRE LUIS RIBEIRO DUARTE E MS006523 - COARACI 

NOGUEIRA DE CASTILHO) 

1) Por meio do sistema de bloqueio eletrônico de valores (protocolo nº 20100002631472), solicitei as seguintes 

providências:a) Quanto a Sonia Marilda Bernardes nada foi encontrado;b) Quanto a Antonio Cezar Ribas a 

transferência de R$ 1.081,18 (Caixa Econômica Federal) para conta judicial à disposição deste Juízo junto à Caixa 

Econômica Federal - Agência 3953.2) Efetivadas as transferências, penhore-se a quantia bloqueada mediante lavratura 

de termo nos autos e intimem-se os executados(DA PENHORA-BLOQUEIO-BACENJUD)Int. 

 

0002347-34.1997.403.6000 (97.0002347-8) - LEANDRO PEREIRA DOS SANTOS X JOAO FERREIRA BRITO X 

GERALDA VERONICA BENITES ALBUQUERQUE X JOSE VERBISCK JUNIOR X GENI TERESINHA 

MENGOTTO ASATO(MS004338 - ZOEL ALVES DE ABREU E MS006580 - JULIANA RAMALHO GOMES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005681 - CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO) X GENI 

TERESINHA MENGOTTO ASATO X GERALDA VERONICA BENITES ALBUQUERQUE X JOAO FERREIRA 

BRITO X JOSE VERBISCK JUNIOR X LEANDRO PEREIRA DOS SANTOS(MS004338 - ZOEL ALVES DE 

ABREU E MS006580 - JULIANA RAMALHO GOMES E MS011211 - JOAO CARLOS DE ASSUMPCAO FILHO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005681 - CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO) 

Fica o advogado Dr.Joao Carlos de Assumpção Filho intimada para comparecer à Secretaria deste Juízo e retirar o 

alvará. 

 

0004788-07.2005.403.6000 (2005.60.00.004788-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008491 - 

ALEXANDRE BARROS PADILHAS E MS008912 - RAFAEL DAMIANI GUENKA) X JOAO BATISTA FLORES 

FREITAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008491 - ALEXANDRE BARROS PADILHAS E 

MS008912 - RAFAEL DAMIANI GUENKA) X JOAO BATISTA FLORES DE FREITAS 

Manifeste-se a exequente (f. 93 e 97) 
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ACOES DIVERSAS 
0000461-68.1995.403.6000 (95.0000461-5) - ELIZABETE DA COSTA LESSA(MS002812 - ADELAIDE BENITES 

FRANCO) X JATAIR LESSA(MS002812 - ADELAIDE BENITES FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(MS004200 - BERNARDO JOSE BETTINI YARZON) 

F. 237-239 (comprovante cumprimento de sentença). Manifeste-se a autora. 

 

Expediente Nº 1537 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

0002838-41.1997.403.6000 (97.0002838-0) - AMAURY DO LAGO PRIETO(MS005565 - MARILENA FREITAS 

SILVESTRE) X YVONE MARIA DE BARROS WEBER PRIETO(MS005565 - MARILENA FREITAS 

SILVESTRE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO) 

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos para esta Subseção Judiciária. Requeira a parte interessada o que 

entender de direito, no prazo de dez dias. No silêncio, arquive-se. 

 

0000506-62.2001.403.6000 (2001.60.00.000506-2) - MARGARETE SILVA BRITO(MS007488 - LUCIA DANIEL 

DOS SANTOS E MS007228 - RODRIGO DANIEL DOS SANTOS E MS007604 - MARINELI CIESLAK GUBERT 

E MS005825 - CECILIANO JOSE DOS SANTOS E SP150124 - EDER WILSON GOMES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos para esta Subseção Judiciária. Requeira a parte interessada o que 

entender de direito, no prazo de dez dias. No silêncio, arquive-se. 

 

IMISSAO NA POSSE 

0003967-27.2010.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 - FATIMA REGINA DA COSTA 

QUEIROZ) X GLICERIO MELGAREJO(Proc. 1287 - DANIELE DE SOUZA OSORIO) 

Manifeste-se a CEF, em dez dias, sobre a contestação. 

 

USUCAPIAO 

0000245-82.2010.403.6000 (2010.60.00.000245-1) - ROBERTO MTANIOS CHEHOUD IBRAHIM(MS009227 - 

ALEXANDRE DE SOUZA FONTOURA E MS005836E - RONALDO GONCALVES ALVES) X EMGEA - 

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

fl.45: Reconsidero a decisao para Deferir a gratuidade de justiça. Oficie-se ao Juiz Relator do Agravo. 2- Determino a 

secretaria que proceda as citações, bem como as intimações previstas no art.943 do CPC. 3- Intime-se o MPF. 

 

MONITORIA 
0000404-93.2008.403.6000 (2008.60.00.000404-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 - FATIMA 

REGINA DA COSTA QUEIROZ) X EDNEIA GOMES DOS SANTOS X EDSON BENICIO BALIERO X NAIR 

GOMBLAM DE OLIVEIRA BALIERO(MS002570 - VILSON CORREA) 

Considerando que os réus não efetivaram o depósito do valor incontroverso, indefiro o pedido de f. 121. Façam-se os 

autos conclusos para sentença. 

 

0003915-02.2008.403.6000 (2008.60.00.003915-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008491 - 

ALEXANDRE BARROS PADILHAS E MS008912 - RAFAEL DAMIANI GUENKA) X SANDRA DOS SANTOS 

PEREIRA X NIDIA ROA DA CONCEICAO X ARIVALDO SANTOS CONCEICAO(MS012125 - ARIVALDO 

SANTOS DA CONCEICAO) 

Fls. 74 e 84. Intimem-se os réus, na pessoa de seu procurador (f. 41), para proceder ao pagamento do remanescente do 

débito, devidamente atualizado, no prazo de quinze dias, sob pena de prosseguimento da ação, com a consequente 

conversão em mandado executivo 

 

0013565-39.2009.403.6000 (2009.60.00.013565-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO 

CARLOS DE OLIVEIRA) X G A LINO JUNIOR(MS008552 - JESY LOPES PEIXOTO E MS011535 - SIMONE 

APARECIDA CABRAL AMORIM) X GILSON ALVES LINO JUNIOR(MS008552 - JESY LOPES PEIXOTO E 

MS011535 - SIMONE APARECIDA CABRAL AMORIM) 

Recebo os presentes embargos e, consequentemente, fica suspensa a eficácia do mandado inicial (art. 1.102c do CPC). 

Intime-se a autora para manifestar-se, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca dos embargos 

 

0013583-60.2009.403.6000 (2009.60.00.013583-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - 

ALFREDO DE SOUZA BRILTES) X ANGELINA DE SOUZA X OSVALDO DE SOUZA 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de dez dias 

 

0006162-82.2010.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 - FATIMA REGINA DA COSTA 

QUEIROZ) X RACHEL AUGUSTA SOUZA BRANDAO(MS007834 - MARIANA VELASQUEZ SALUM 
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CORREA) 

Manifeste-se a CEF, sobre os embargos, em dez dias. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0001126-50.1996.403.6000 (96.0001126-5) - ERONILDA LACORT SCHERER(MS002812 - ADELAIDE BENITES 

FRANCO) X VANIA HELENA DE ANDRADE RAINCHE X ADOLFO JOSE RAINCHE X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(MS004200 - BERNARDO JOSE BETTINI YARZON) 

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos para esta Subseção Judiciária. Requeira a parte interessada o que 

entender de direito, no prazo de dez dias. No silêncio, arquive-se. 

 

0003970-36.1997.403.6000 (97.0003970-6) - MARILENA GENTIL MEDEIROS(MS002812 - ADELAIDE BENITES 

FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005487 - WALDIR GOMES DE MOURA) 

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos para esta Subseção Judiciária. Requeira a parte interessada o que 

entender de direito, no prazo de dez dias. No silêncio, arquive-se. 

 

0003146-43.1998.403.6000 (98.0003146-4) - MASSAYUKI SHINOKI(MS007228 - RODRIGO DANIEL DOS 

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS004200 - BERNARDO JOSE BETTINI YARZON) 

Tendo em vista o retorno destes autos para esta Subseção Judiciária, requeira a parte interessada o que entender de 

direito, no prazo de dez dias. No silêncio, arquive-se. 

 

0012079-19.2009.403.6000 (2009.60.00.012079-2) - VALERIO NOGUEIRA DE MATOS X CINARA TORRES 

SALTIVA X MARLON KELY KRAIESVSKI(MS008538 - VALDISNEI LANDRO DELGADO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1029 - CLENIO LUIZ PARIZOTTO) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de dez dias 

 

0005771-30.2010.403.6000 - RODOLFO PAULO SCHLATTER(MS012548 - PLINIO ANTONIO ARANHA 

JUNIOR E MS012787 - DIEGO BONILHA SCHLATTER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1118 - SEBASTIAO 

ANDRADE FILHO) 

Manifeste-se o autor, sobre a contestação, em dez dias. 

 

0006418-25.2010.403.6000 - DEVANIR LIZOT BRIZOT(MS011366 - MARCO ANTONIO NOVAES NOGUEIRA) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1118 - SEBASTIAO ANDRADE FILHO) 

Manifeste-se o autor, sobre a contestação, em dez dias. 

 

0008483-90.2010.403.6000 - MARLEY DA SILVA COSTA SCARPELLINI RIBEIRO X ORLANDO 

SCARPELLINI RIBEIRO(MS011279 - RAFAEL COIMBRA JACON E MS011294 - ROBSON VALENTINI E 

MS011298 - BRUNO RUSSI SILVA) X HASPA - HABITACAO SAO PAULO S/A DE CREDITO 

IMOBILIARIO(MS006445 - SILVANA APARECIDA PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA) 

Manifeste-se o autor, sobre a contestação, em dez dias. 

 

0010354-58.2010.403.6000 - MARTA VIEIRA DE SOUZA(MS001588 - RUDENIR DE ANDRADE NOGUEIRA) X 

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS 

Para fins de análise do pedido de justiça gratuita, traga a autora cópia de seus três últimos comprovantes de 

rendimentos, no prazo de dez dias. 

 

0010978-10.2010.403.6000 - SUZI MARA FERNANDES DE SOUZA MELO(MS010625 - KETHI MARLEM 

FORGIARINI VASCONCELOS E MS008853 - FERNANDA DE MATOS SOBREIRA) X CONSELHO REGIONAL 

DE SERVICO SOCIAL - CRESS/MS DA 21a. REGIAO 

A autora pede antecipação dos efeitos da tutela para determinar que o réu proceda a sua inscrição provisória em seus 

quadros e expeça a respectiva cédula de identidade profissional independentemente da apresentação de documento onde 

conste a data de reconhecimento de seu curso.Diz que o réu se nega a realizar sua inscrição sem a apresentação de 

documento em que conste referida informação, invocando o art. 28 da Resolução CFESS 582, de 1 de julho de 

2010.Entende que referida exigência é inconstitucional, pois viola o inciso XIII do art. 5º da Constituição 

Federal.Explica que seu curso formou a primeira turma recentemente e que o processo de reconhecimento ainda não foi 

concluído, mas que a instituição de ensino possui autorização do MEC para oferecê-lo.DECIDO.Entendo presentes os 

requisitos necessários ao deferimento da medida pleiteada.Com efeito, a exigência feita pelo réu vem sendo afastada por 

nossos Tribunais quando o processo de reconhecimento do curso superior ainda não foi concluído, mas ele foi oferecido 

por instituição de ensino oficial. Nesse sentido:ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO 

REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA. INSCRIÇÃO. NÃO RECONHECIMENTO 

DO CURSO DE ARQUITETURA DA UFMT (INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR OFICIAL) PELO MEC. 

NEGATIVA DO REGISTRO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO 

PROFISSIONAL. NECESSIDADE DE RESPALDO EM FACE DA LEI 5.194/68. 1. Em face da garantia 
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constitucional prevista no art. 5º, inciso XIII e do princípio da razoabilidade, direito assiste às impetrantes em obter as 

respectivas inscrições junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia CREA-MT, mormente 

quando lhes foram outorgados atestados de conclusão do curso de Arquitetura e Urbanismo pela UFMT, instituição 

oficialmente reconhecida, a fim de que pudessem gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 2. A legislação de 

regência faculta o exercício da profissão de arquiteto(a), mediante registro provisório no Conselho Regional, aos 

diplomados por escolas ou faculdades de arquitetura, oficiais ou reconhecidas. Assim, mesmo que o curso não seja 

ainda reconhecido pelo MEC, o portador do respectivo diploma terá direito à inscrição provisória, desde que tenha 

realizado o curso em instituição de ensino oficial. 3. Precedentes desta Corte: REO 1997.01.00.041900-8/GO, Rel. Juiz 

Aloisio Palmeira Lima, Primeira Turma,DJ p.31 de 29/06/2000; AMS 89.01.22017-2/MG, Rel. Juiz Euclydes Aguiar, 

Primeira Turma,DJ p.11736 de 04/06/1990; REO 2001.38.00.043226-1/MG, Rel. Desembargador Federal Souza 

prudente, Sexta Turma,DJ p.95 de 18/03/2003. 4. Remessa oficial não provida.(REOMS 200236000073652, 

DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA, TRF1 - SÉTIMA TURMA, 12/02/2010)No caso, os 

documentos acostados com a inicial comprovam que a autora concluiu o curso de serviço social e que a Universidade 

Anhanguera - Uniderp possui autorização para ministrá-lo na modalidade à distância. Referidos documentos 

comprovam também que o processo de reconhecimento do curso está em andamento no Ministério da Educação.Assim, 

estão presentes a prova inequívoca e a verossimilhança das alegações.O receio de dano de difícil reparação também está 

presente, já que é do exercício profissional que a autora retirará os valores necessários a sua subsistência.Diante do 

exposto, antecipo os efeitos da tutela para compelir o réu a, no prazo de cinco dias, inscrever provisoriamente a autora 

em seus quadros e a expedir sua carteira profissional independentemente da apresentação da data de reconhecimento do 

curso. Defiro o pedido de justiça gratuita.Cite-se. Intimem-se com urgência. 

 

0011952-47.2010.403.6000 - FOCO COMERCIO E SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA - ME(MS011738 - 

GILBERTO GARCIA DE SOUSA) X FAZENDA NACIONAL 

Para fins de análise da ocorrência da prevenção, traga a autora cópia da petição inicial e sentença dos autos n.º 11356-

63.2010.403.6000. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0002855-33.2004.403.6000 (2004.60.00.002855-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 - FATIMA 

REGINA DA COSTA QUEIROZ) X PAULO DE SOUZA BRITO 

Manifeste-se a CEF, sobre a certidão de f. 72). 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0005681-86.1991.403.6000 (91.0005681-2) - PEDRO MORENO IGNACIO X MARIA DE FATIMA GOELLNER - 

espolio X KATYUSCIA GOELLNER X IDACYR JOSE BALDASSO - espolio X DOURADENSE SEMENTES E 

GRAOS LTDA X MARIA CANDIDA JORGE BARBOZA X CLAUDIO FREIRE DE SOUZA X IZAQUEL IZAIAS 

X PEDRO DE SOUZA LIMA X JORGE LUIS BALDASSO X JOAQUIM LOURENCO FILHO X ANTONIO 

BITENCOURT DO AMARAL(MS005339 - SEBASTIAO FERNANDO DE SOUSA E MS006868 - MARILIA 

APARECIDA BRAVO BRANQUINHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1171 - JOAO BAPTISTA DE PAIVA 

PINHEIRO) X PEDRO MORENO IGNACIO X UNIAO FEDERAL 

Manifestem-se as partes sobre o teor do ofício requitório. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0001237-68.1995.403.6000 (95.0001237-5) - CARLOS EDUARDO DE SOUSA X NILCE REY SOARES X EDMAR 

MARTINS DE SOUZA X ORLANDO AMARO DE OLIVEIRA E SOUZA X JULIO CESAR DE SOUZA X 

CATARINA AREVALO X MARILENE DE SOUSA X SILVIDIO MACIEL DE ASSIS X CLEUSA DE ARRUDA 

CORTEZ X MARILEIDE FARIA DE CARVALHO X JANIO SANTANA X DAMIANA GOMES TORNACHI X 

ROSANGELA SAMBRANA(MS000957 - WILSON MELQUIADES DE CARVALHO) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN(SP210405 - STELA FRANCO PERRONE E SP042888 - FRANCISCO CARLOS SERRANO E 

SP053736 - EUNICE MITIKO HATAGAMI TAKANO E SP156868 - MARIA MACARENA GUERADO DE 

DANIELE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO E 

MS005681A - CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN(SP210405 - STELA FRANCO PERRONE E SP042888 - FRANCISCO CARLOS SERRANO E SP053736 - 

EUNICE MITIKO HATAGAMI TAKANO E SP156868 - MARIA MACARENA GUERADO DE DANIELE) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO E MS005681 - 

CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO) X CARLOS EDUARDO DE SOUSA X NILCE REY SOARES X 

EDMAR MARTINS DE SOUZA X ORLANDO AMARO DE OLIVEIRA E SOUZA X CATARINA AREVALO X 

JANIO SANTANA X CLEUSA DE ARRUDA CORTEZ X DAMIANA GOMES TORNACHI X MARILEIDE 

FARIA DE CARVALHO X JULIO CESAR DE SOUZA X MARILENE DE SOUSA X SILVIDIO MACIEL DE 

ASSIS(MS000957 - WILSON MELQUIADES DE CARVALHO) 

1. Manifestem-se os réus (exeqüentes) sobre o pedido de fls. 395/397.Intimem-se. 

 

0003564-78.1998.403.6000 (98.0003564-8) - GILBERTO APARECIDO ALVES(MS009421 - IGOR VILELA 

PEREIRA E MS013120 - EVERTON MAYER DE OLIVEIRA E MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES E 
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MS012218 - LUIZ EDUARDO FERREIRA ROCHA) X SASSE - COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 

GERAIS(MS007785 - AOTORY DA SILVA SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - 

JOAO CARLOS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE 

OLIVEIRA) X GILBERTO APARECIDO ALVES(MS009421 - IGOR VILELA PEREIRA E MS013120 - EVERTON 

MAYER DE OLIVEIRA E MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES E MS012218 - LUIZ EDUARDO 

FERREIRA ROCHA) 

Atendendo ao disposto no art. 6º, par.2º, da Medida Provisória nº 478/2009, manifeste-se a CEF, no prazo de dez dias. 

 

0000037-79.2002.403.6000 (2002.60.00.000037-8) - SUZU KATO DA SILVA X BALDOMERO BEZERRA DA 

SILVA(MS006329 - LUIZ CARLOS MOREIRA) X APEMAT - CREDITO IMOBILIARIO S.A.(MS003920 - LUIZ 

AUDIZIO GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005681 - CLEONICE JOSE DA SILVA 

HERCULANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009538 - THAIS HELENA OLIVEIRA CARVAJAL 

MENDES) X APEMAT - CREDITO IMOBILIARIO S.A.(MS003920 - LUIZ AUDIZIO GOMES) X BALDOMERO 

BEZERRA DA SILVA X SUZU KATO DA SILVA(MS006329 - LUIZ CARLOS MOREIRA) 

Ficam os autores intimados de penhora de valores do Banco do Brasil S.A.  

 

Expediente Nº 1538 

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA 
0000882-67.2009.403.6000 (2009.60.00.000882-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - 

ALFREDO DE SOUZA BRILTES) X VULCANIZACAO PRADO LTDA - ME(MS010934 - PIERO EDUARDO 

BIBERG HARTMANN) 

Defiro o pedido de vista dos autos à ré, conforme requerido à f. 49, pelo prazo de dez dias, oportunidade em que deverá 

manifestar-se sobre a petição de f. 52-5 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

0002993-63.2005.403.6000 (2005.60.00.002993-0) - M.M. CROCHEMORE LTDA(MS009938 - RICARDO 

AUGUSTO NASCIMENTO DOS SANTOS) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP209296 - MARCELO FIGUEROA FATTINGER E MS004623 - ENIVALDO 

CARNEIRO BUCKER E SP147843 - PATRICIA LANZONI DA SILVA) 

AÇÃO CONSGINAÇÃO EM PAGAMENTO- PROCESSO Nº 2005.60.00.002993-0AUTORA: M.M 

CROCHEMORE LTDARÉ: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA-

INFRAEROJUÍZA: RAQUEL DOMINGUES DO AMARAL CORNIGLION S E N T E N Ç A (Tipo A)1. Relatório: 

M.M CROCHEMORE LTDA ajuizou a presente Ação Consignatória em face da EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA-INFRAERO, objetivando consignar as parcelas vincendas referentes ao 

aluguel de imóvel localizado no Aeroporto Internacional de Campo Grande, nos termos do art. 892, do CPC, com a 

Declaração ao final de quitação da obrigação. Como causa de pedir da tutela jurisdicional, sustenta que firmou contato 

temporário de concessão com Ré com início em 01/09/2003 e término em 31/10/2003, tendo o mesmo sido prorrogado 

até 31/12/2003. Que neste período, a Autora sempre pagou os alugueres e as obrigações acessórias da locação. Que ao 

termino do contrato, a Autora por meio de correspondência solicitou ao consignado que lhe fosse cedido o espaço no 

Saguão do Aeroporto Internacional para que pudesse continuar comercializando seus produtos. Que a área solicitada foi 

disponibilizada a Autora, porém nome da Associação de Artesanato de Mato Grosso do Sul. Que este último contrato 

deveria ter a duração de dois meses, iniciando-se em 01/03/2004 com fim em 30/04/2004. Que, após o final deste 

contrato, a consignante continuou estabelecida no local efetuando regularmente o pagamento do aluguel e das demais 

obrigações. Sustenta a Autora que teria havido uma prorrogação da locação por período indeterminado. Que a partir de 

abril de 2005, a Ré passou a não mais emitir para a Autora as guias bancárias referentes ao aluguel. Após tê-la 

notificado extrajudicialmente, a autora ingressou com o presente feito.Citada, a Ré apresentou contestação às fls. 

119/123, pugnando pela improcedência do pedido. Sustentou que firmou contrato temporário de concessão de uso com 

a Autora e que esta ao final do contrato recusou-se a entregar a área concedida, bem como a negociar nova 

concessão.Que a Autora continuou a utilizar a área de forma irregular e, por isso, a IFRAERO recusou-se a receber as 

parcelas referentes à concessão de uso. Que a atitude da Autora causou prejuízo ao erário, na medida em que 

impossibilitou a Administração de dispor da área em atendimento à propostas mais vantajosas. Com a inicial vieram 

instrumento de mandato e documentos (fls 16/100).À fl.101, juntada de guia referente às custas judiciais.2 . 

Fundamentação:Entende A Autora ser devedora da importância referente às parcelas remuneratórias da concessão de 

uso, tendo em vista que continuou na posse direta da área objeto da concessão de uso temporária, mesmo após a 

expiração do contrato. .Como se observa da leitura do documento de fls. 28/36, a Autora firmou com a Ré um contrato 

de concessão de uso de bem público de caráter temporário, sendo que, ao final do mesmo, passou a ocupar o imóvel 

público de forma irregular, fato que levou a Ré a não mais receber os valores referentes às parcelas devidas pela 

concessão, pois não era conveniente à Administração a prorrogação do contrato de concessão.A concessão de uso da 

área em questão disciplina-se primeiramente pela Lei n. 6.009/73. Veja-se: Art. 1º Os aeroportos e suas instalações 

serão projetados, construídos, mantidos, operados e explorados diretamente pela União ou por entidades da 

Administração Federal Indireta, especialmente constituídas para aquelas finalidades, ou ainda, mediante concessão ou 

autorização obedecidas as condições nelas estabelecidas. Art. 2º A efetiva utilização de áreas, edifícios, instalações, 
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equipamentos, facilidades e serviços de um aeroporto está sujeita ao pagamento referente aos preços que incidirem 

sobre a parte utilizada.Parágrafo único. Os preços de que trata este artigo serão pagos ao Ministério da Aeronáutica ou 

às entidades de Administração Federal Indireta responsáveis pela administração dos aeroportos, e serão representados.A 

norma do art. 93 do Decreto n.9.760/46, por sua vez, disciplina o regime de locação de bens da União a quaisquer 

interessados. Tratando-se, portanto, de regime especial, feito mediante concorrência pública, de modo a alcançar a 

maior vantajosidade para a Administração. Nessa linha, verifica-se que a Ré não incorreu em qualquer ilegalidade ao ter 

se recusado receber os alugueres da Autora, na medida em que esta já ocupava o imóvel público de forma irregular e, o 

mais grave, inviabilizando um novo contrato mais vantajoso para administração por meio de concorrência pública. No 

regime de concessão de uso de bem público não há se falar em prorrogação por prazo indeterminado, como quer a 

Autora. Em verdade, mesmo que se tratasse de simples locação, o caso em exame incorreria em hipótese de denúncia 

vazia.No que tange à QUITAÇÃO DA OBRIGAÇÃO no período em que a Autora ocupou de forma irregular o imóvel, 

verifica-se que os relatórios de débitos apresentados pela INFRAERO apontam um débito no valor de R$ 16.346,58 

(dezesseis mil trezentos e quarenta e seis reais cinqüenta e oito centavos), em 08/06/2007.Instada a se manifestar sobre 

esse valor, a Autora o impugnou genericamente sem fornecer quaisquer elementos concretos aptos a fundamentar a sua 

discordância. Assim, tomo o cálculo da INFRAERO como correto.Analisando os autos, verifico que os valores 

depositados pela Autora não atingem o montante da obrigação apontado pela Ré. Dessa forma, impende ser o pedido de 

quitação da obrigação ser julgado improcedente. No que tange à condenação às verbas de sucumbência, a questão deve 

ser resolvida pelo Princípio da Causalidade, isto é, deve-se considerar que é responsável pelas despesas processuais 

aquele que tiver dado causa À instauração do processo (Alexandre Freitas Câmara, in Lições de Direito Processual 

Civil, 2ª ed., Ed. Lumen Juris, p. 138).Dessa forma, à Ré são devidos honorários, uma vez que a Autora ingressou em 

Juízo para exonerar-se de sua obrigação, quando já estava ocupando o imóvel da Ré de forma ilegítima e ilegal. De fato, 

a INFRAERO não foi o responsável pela instauração do processo, uma vez que estava apenas valendo-se dos meios 

necessários para a retomada de seu imóvel.Assim, a condenação nos ônus sucumbenciais deve recair somente sobre a 

Autora.3 - Dispositivo:Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, condeno a Autora ao pagamento de 

honorários de sucumbência que fixo em 10% sobre o valor da causa.Após o trânsito em julgado, expeça alvará das 

quantias depositadas nos autos, em favor do INFAERO.Custas ex lege. P.R.I.Campo Grande-MS, 28 de outubro de 

2010.Raquel Domingues do Amaral CorniglionJUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA DA 4ª.VF. 

 

0010069-07.2006.403.6000 (2006.60.00.010069-0) - ROSANE KARINE CAIRES OLIVEIRA(MS011336 - REGIS 

SANTIAGO DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS 

VERISSIMO GOMES) 

S E N T E N Ç A(Tipo A)I - RELATÓRIOROSANE KARINE CAIRES OLIVEIRA ajuizou a presente ação pelo 

procedimento especial de Consignação em Pagamento em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando, em 

síntese, inclusive, com pedido de antecipação de tutela: a)a exclusão do nome da autora do SPC, SERASA e demais 

instituições congêneres; b) a Consignação, nos termos do art. 893, I, do CPC da quantia de R$ 133,56, bem como a 

consignação mensal das parcelas vincendas (58/100) no valor de R$ 66,78; c) a subsunção da relação contratual firmada 

entre a Autora e a Ré ao CDC, com a inversão do ônus da prova; d) a revisão do contrato de modo a declarar a 

ilegalidade da cobrança de juros capitalizados, seja trimestral, seja semestral, constituindo como válida apenas a 

capitalização anual; e)declarar a nulidade da sistemática de uso da tabela PRICE, substituindo-a pelo Sistema AS; f) 

declaração de nulidade da cobrança cumulativa de multa de 2% com multa contratual de 10%; g) declarar a nulidade de 

eventual disposição contratual que autorize a Ré a bloquear valor em conta; h) limitar a cobrança de juros até ao 

máximo de 6% ao ano; i) determinar a restituição em dobro dos valores ilegalmente pagos. Com a inicial vieram os 

documentos de fls. 37/48.Deferiu-se o pedido para autorizar o depósito das prestações, nos termos do art. 892, do CPC. 

Foi feito o depósito de R$200,00 (fl.55).Citada (fl. 114), a parte ré ofereceu contestação, às fls.65/73, aduzindo em 

preliminar: a) Impossibilidade processual da cumulação do pedido de consignação em pagamento com o pedido de 

revisão contratual. No mérito, esclareceu que o valor financiado foi de R$ 4.452,00, sem juros. Que o saldo devedor é 

apurado mensalmente, a partir da contratação até a liquidação do mútuo, mediante a aplicação da taxa de juros de 9%, 

com capitalização mensal equivalente a 0,72073% ao mês. Que as parcelas de juros pagas foram limitadas a R$ 50,00, 

quando apurados trimestralmente valores maiores que os R$50,00, o valor excedente de cada parcela é incorporado ao 

saldo devedor. Esclareceu que o contrato foi encerrado em 29/11/2002 se deu o início da fase de amortização I, com 

duração de 12 meses. A primeira parcela com vencimento em 25/012003 no valor de R$ 159,00 e que o contrato estava 

em fase de amortização II. Informou que não existe a possibilidade de renegociação do saldo devedor para os contratos 

do FIES, pois a CEF limita-se a cumprir as determinações do MEC. Que a capitalização mensal do saldo devedor 

decorre da regra prevista no art. 3, da Lei n.10.260 c/c Resolução 2647 do BACEN, de 22/09/1999.Ressaltou que o 

contrato da Autora está inadimplente, apresentado 55 prestações em atraso. Assevera que todos os índices aplicados são 

os previsto na Lei n.10.260/2001 e Portarias do MEC, mormente a Portaria n.1725, de 03 de agosto de 2010. Invoca o 

princípio do Pacta Sunt Servanda. Assevera a inexistência de capitalização de juros e de anatocismo. Sustenta inda a 

legalidade do sistema de amortização price, bem assim a inaplicabilidade do CDC; a legalidade das multas e dos juros 

moratórios. Por último, levanta a insuficiência do valor dos depósitos. A seguir, vieram os autos conclusos para 

sentença.É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃOPreliminar:Primeiramente, rejeito a preliminar da 

impossibilidade instrumental de cumulação do pedido de revisão contratual com a consignação de pagamento. Já é 

predominante em nossa jurisprudência o entendimento de que pode haver a cumulação de pedidos, desde que o feito 

seja processado pelo procedimento comum de rito ordinário. .Na análise do mérito, não se deve olvidar que um dos 
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princípios fundamentais na estrutura do direito contratual é o do pacta sunt servanda, diante do qual, aquilo que for 

estipulado e aceito de comum acordo entre as partes deverá ser fielmente cumprido. Revela, pois, a intangibilidade ou a 

imutabilidade contratual, temperada pela regra de que a convenção não permanece em vigor se as coisas não 

permanecerem como eram no momento da celebração - rebus sic stantibus. Além do pacta sunt servanda, outro 

princípio relevante no exame do cumprimento contratual é a boa-fé, ou seja, a disposição das partes em manter e 

cumprir o que foi contratado. A cláusula rebus sic stantibus, em nosso ordenamento jurídico, exsurge como uma 

decorrência da norma do art. 5.º da Lei de Introdução ao Código Civil, que resguarda o fim social e o bem comum na 

aplicação e interpretação das normas, inclusive, a contratual, na esfera do direito das obrigações este princípio visa 

garantir a manutenção do equilíbrio pactuado desde a origem do contrato firmado entre as partes.Por conseguinte, 

diante do princípio da força vinculante das convenções, não há como acatar simples pedidos para afastamento desta e 

daquela parcela nos contratos de mútuo, sem que se observe a ocorrência de fatos supervenientes que autorizem a 

aplicação da cláusula rebus, pois a regra geral ainda é a salvaguarda da segurança jurídica consubstanciada no princípio 

pacta sunt servanda, fundamento não só do direito contratual, mas da própria economia de mercado.Pretende a Autora a 

subsunção do FIES ao Código de Defesa do Consumidor, todavia sua pretensão carece de consistência jurídica e 

amparo na jurisprudência de nossas Cortes Federais e Superiores. O Superior Tribunal de Justiça há muito assentou o 

entendimento no sentido de que os contratos firmados no âmbito do Programa de Financiamento Estudantil - Fies não 

se subsumem às regras encartadas no Código de Defesa do Consumidor. Precedentes: REsp 1.031.694/RS, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 19/6/2009; REsp 831.837/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 

Turma, DJ de 17/6/2009; REsp 793.977/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 30/4/2007). De fato, o FIES 

consubstancia-se em um programa de viés social a favor do estudante e não de um simples financiamento, logo seria 

absurda a sua subsunção ao CDC. No que tange à alegada onerosidade que autorizaria a revisão das cláusulas 

contratuias, passo a apreciá-las uma a uma. Vejamos:Capitalização mensal dos Juros:No contrato do FIES (fls.131/136) 

os juros foram convencionados em uma taxa efetiva de 9% ao ano, não verifico prejuízo ao mutuário no simples fato de 

o cálculo fracionário se operar com capitalização mensal, mesmo porque a taxa mensal aplicada não resultou em taxa 

efetivamente superior a de sua aplicação não capitalizada.Como ressaltado no voto do Desembargador Federal 

VALDEMAR CAPELETTI, a jurisprudência veda, inclusive sob a forma de súmula, não é a mera operação matemática 

da capitalização, mas sim a eventual onerosidade que dela pode decorrer, o que ocorreria, por exemplo, caso fossem 

observadas amortizações negativas em algum período. Tais amortizações negativas demonstrariam a ocorrência do 

anatocismo (que se concretiza quando o valor do encargo mensal revela-se insuficiente para liquidar até mesmo a 

parcela de juros), este sim legalmente vedado, e que tem sido observado no caso do FIES no período de utilização, em 

que o pagamento de juros remuneratórios está limitado a uma parcela trimestral de R$ 50,00, e nos 12 primeiros meses 

do período de amortização, nos quais o estudante fica obrigado a pagar apenas o valor equivalente ao que pagou 

diretamente à instituição de ensino superior em seu último semestre (art. 5º, IV, a, na redação anterior à Lei nº 

11.552/07)( A legalidade de tal capitalização não decorre de uma suposta aplicação retroativa da MP nº 1.963/00, mas 

do regulado pela Resolução CMN nº 2.647/99, que vigorou até ser substituída pela Resolução CMN nº 3.415/06, que 

ressalvou, no entanto, a aplicação da taxa prevista na resolução revogada, ao período de setembro/99 a julho/2006. Não 

há qualquer óbice a que o Conselho Monetário Nacional, órgão do Sistema Financeiro Nacional competente para a 

fixação das taxas de juros em empréstimos com recursos de fundos públicos, regule também os juros do FIES. 

Conforme o entendimento expressado pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 1.061.530, uma vez verificada a 

cobrança de encargo abusivo no período da normalidade contratual, resta descaracterizada a mora. Afastada, bem assim, 

a inscrição em cadastros de inadimplência. AC 200871050054652AC - APELAÇÃO CIVEL, VALDEMAR 

CAPELETTI, D.E. 12/04/2010, TRF4)No tocante ao pedido de substituição da Tabela Price pelo Sistema de 

Amortização Constante, compartilho do entendimento consagrado na decisão proferida nos autos da ação 98.0006264-5 

pelo ilustre Dr. Pedro Pereira dos Santos, titular desta Vara Federal, cujos fundamentos transcrevo a seguir:d) Sistema 

de AmortizaçãoNão procedem as alegações da parte autora à respeito do Sistema Francês de Amortização - Tabela 

Price. Eis uma simulação do cálculo de um empréstimo de R$ 150.000,00, à taxa nominal de 11,3856ªª, equivalente à 

taxa efetiva de 12,00%, no prazo de 120 meses, pela tabela SAC e pela tabela PRICE:SISTEMA DE CÁLCULO: 

TABELA SAC Valor financiado: R$ 150.000,00Taxa de juros: 11,3856% ao anoTaxa de juros efetiva: 12,00% ao 

anoN.º de parcelas: 120Data do início do contrato: 01/05/2008Parce-la Data Saldo Devedor Amorti-zação Juros 

Prestação Saldo Devedor 01/05/2008 - - - - 150.000,001 01/06/2008 150.000,00 1.250,00 1.423,32 2.673,32 

148.750,002 01/07/2008 148.750,00 1.250,00 1.411,46 2.661,46 147.500,003 01/08/2008 147.500,00 1.250,00 1.399,60 

2.649,60 146.250,004 01/09/2008 146.250,00 1.250,00 1.387,74 2.637,74 145.000,005 01/10/2008 145.000,00 1.250,00 

1.375,87 2.625,87 143.750,006 01/11/2008 143.750,00 1.250,00 1.364,01 2.614,01 142.500,007 01/12/2008 142.500,00 

1.250,00 1.352,15 2.602,15 141.250,008 01/01/2009 141.250,00 1.250,00 1.340,29 2.590,29 140.000,009 01/02/2009 

140.000,00 1.250,00 1.328,43 2.578,43 138.750,0010 01/03/2009 138.750,00 1.250,00 1.316,57 2.566,57 137.500,0011 

01/04/2009 137.500,00 1.250,00 1.304,71 2.554,71 136.250,0012 01/05/2009 136.250,00 1.250,00 1.292,85 2.542,85 

135.000,0013 01/06/2009 135.000,00 1.250,00 1.280,99 2.530,99 133.750,0014 01/07/2009 133.750,00 1.250,00 

1.269,13 2.519,13 132.500,0015 01/08/2009 132.500,00 1.250,00 1.257,27 2.507,27 131.250,0016 01/09/2009 

131.250,00 1.250,00 1.245,40 2.495,40 130.000,0017 01/10/2009 130.000,00 1.250,00 1.233,54 2.483,54 128.750,0018 

01/11/2009 128.750,00 1.250,00 1.221,68 2.471,68 127.500,0019 01/12/2009 127.500,00 1.250,00 1.209,82 2.459,82 

126.250,0020 01/01/2010 126.250,00 1.250,00 1.197,96 2.447,96 125.000,0021 01/02/2010 125.000,00 1.250,00 

1.186,10 2.436,10 123.750,0022 01/03/2010 123.750,00 1.250,00 1.174,24 2.424,24 122.500,0023 01/04/2010 

122.500,00 1.250,00 1.162,38 2.412,38 121.250,0024 01/05/2010 121.250,00 1.250,00 1.150,52 2.400,52 120.000,0025 
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01/06/2010 120.000,00 1.250,00 1.138,66 2.388,66 118.750,0026 01/07/2010 118.750,00 1.250,00 1.126,79 2.376,79 

117.500,0027 01/08/2010 117.500,00 1.250,00 1.114,93 2.364,93 116.250,0028 01/09/2010 116.250,00 1.250,00 

1.103,07 2.353,07 115.000,0029 01/10/2010 115.000,00 1.250,00 1.091,21 2.341,21 113.750,0030 01/11/2010 

113.750,00 1.250,00 1.079,35 2.329,35 112.500,0031 01/12/2010 112.500,00 1.250,00 1.067,49 2.317,49 111.250,0032 

01/01/2011 111.250,00 1.250,00 1.055,63 2.305,63 110.000,0033 01/02/2011 110.000,00 1.250,00 1.043,77 2.293,77 

108.750,0034 01/03/2011 108.750,00 1.250,00 1.031,91 2.281,91 107.500,0035 01/04/2011 107.500,00 1.250,00 

1.020,05 2.270,05 106.250,0036 01/05/2011 106.250,00 1.250,00 1.008,18 2.258,18 105.000,0037 01/06/2011 

105.000,00 1.250,00 996,32 2.246,32 103.750,0038 01/07/2011 103.750,00 1.250,00 984,46 2.234,46 102.500,0039 

01/08/2011 102.500,00 1.250,00 972,60 2.222,60 101.250,0040 01/09/2011 101.250,00 1.250,00 960,74 2.210,74 

100.000,0041 01/10/2011 100.000,00 1.250,00 948,88 2.198,88 98.750,0042 01/11/2011 98.750,00 1.250,00 937,02 

2.187,02 97.500,0043 01/12/2011 97.500,00 1.250,00 925,16 2.175,16 96.250,0044 01/01/2012 96.250,00 1.250,00 

913,30 2.163,30 95.000,0045 01/02/2012 95.000,00 1.250,00 901,44 2.151,44 93.750,0046 01/03/2012 93.750,00 

1.250,00 889,57 2.139,57 92.500,0047 01/04/2012 92.500,00 1.250,00 877,71 2.127,71 91.250,0048 01/05/2012 

91.250,00 1.250,00 865,85 2.115,85 90.000,0049 01/06/2012 90.000,00 1.250,00 853,99 2.103,99 88.750,0050 

01/07/2012 88.750,00 1.250,00 842,13 2.092,13 87.500,0051 01/08/2012 87.500,00 1.250,00 830,27 2.080,27 

86.250,0052 01/09/2012 86.250,00 1.250,00 818,41 2.068,41 85.000,0053 01/10/2012 85.000,00 1.250,00 806,55 

2.056,55 83.750,0054 01/11/2012 83.750,00 1.250,00 794,69 2.044,69 82.500,0055 01/12/2012 82.500,00 1.250,00 

782,83 2.032,83 81.250,0056 01/01/2013 81.250,00 1.250,00 770,96 2.020,96 80.000,0057 01/02/2013 80.000,00 

1.250,00 759,10 2.009,10 78.750,0058 01/03/2013 78.750,00 1.250,00 747,24 1.997,24 77.500,0059 01/04/2013 

77.500,00 1.250,00 735,38 1.985,38 76.250,0060 01/05/2013 76.250,00 1.250,00 723,52 1.973,52 75.000,0061 

01/06/2013 75.000,00 1.250,00 711,66 1.961,66 73.750,0062 01/07/2013 73.750,00 1.250,00 699,80 1.949,80 

72.500,0063 01/08/2013 72.500,00 1.250,00 687,94 1.937,94 71.250,0064 01/09/2013 71.250,00 1.250,00 676,08 

1.926,08 70.000,0065 01/10/2013 70.000,00 1.250,00 664,22 1.914,22 68.750,0066 01/11/2013 68.750,00 1.250,00 

652,35 1.902,35 67.500,0067 01/12/2013 67.500,00 1.250,00 640,49 1.890,49 66.250,0068 01/01/2014 66.250,00 

1.250,00 628,63 1.878,63 65.000,0069 01/02/2014 65.000,00 1.250,00 616,77 1.866,77 63.750,0070 01/03/2014 

63.750,00 1.250,00 604,91 1.854,91 62.500,0071 01/04/2014 62.500,00 1.250,00 593,05 1.843,05 61.250,0072 

01/05/2014 61.250,00 1.250,00 581,19 1.831,19 60.000,0073 01/06/2014 60.000,00 1.250,00 569,33 1.819,33 

58.750,0074 01/07/2014 58.750,00 1.250,00 557,47 1.807,47 57.500,0075 01/08/2014 57.500,00 1.250,00 545,61 

1.795,61 56.250,0076 01/09/2014 56.250,00 1.250,00 533,74 1.783,74 55.000,0077 01/10/2014 55.000,00 1.250,00 

521,88 1.771,88 53.750,0078 01/11/2014 53.750,00 1.250,00 510,02 1.760,02 52.500,0079 01/12/2014 52.500,00 

1.250,00 498,16 1.748,16 51.250,0080 01/01/2015 51.250,00 1.250,00 486,30 1.736,30 50.000,0081 01/02/2015 

50.000,00 1.250,00 474,44 1.724,44 48.750,0082 01/03/2015 48.750,00 1.250,00 462,58 1.712,58 47.500,0083 

01/04/2015 47.500,00 1.250,00 450,72 1.700,72 46.250,0084 01/05/2015 46.250,00 1.250,00 438,86 1.688,86 

45.000,0085 01/06/2015 45.000,00 1.250,00 427,00 1.677,00 43.750,0086 01/07/2015 43.750,00 1.250,00 415,13 

1.665,13 42.500,0087 01/08/2015 42.500,00 1.250,00 403,27 1.653,27 41.250,0088 01/09/2015 41.250,00 1.250,00 

391,41 1.641,41 40.000,0089 01/10/2015 40.000,00 1.250,00 379,55 1.629,55 38.750,0090 01/11/2015 38.750,00 

1.250,00 367,69 1.617,69 37.500,0091 01/12/2015 37.500,00 1.250,00 355,83 1.605,83 36.250,0092 01/01/2016 

36.250,00 1.250,00 343,97 1.593,97 35.000,0093 01/02/2016 35.000,00 1.250,00 332,11 1.582,11 33.750,0094 

01/03/2016 33.750,00 1.250,00 320,25 1.570,25 32.500,0095 01/04/2016 32.500,00 1.250,00 308,39 1.558,39 

31.250,0096 01/05/2016 31.250,00 1.250,00 296,52 1.546,52 30.000,0097 01/06/2016 30.000,00 1.250,00 284,66 

1.534,66 28.750,0098 01/07/2016 28.750,00 1.250,00 272,80 1.522,80 27.500,0099 01/08/2016 27.500,00 1.250,00 

260,94 1.510,94 26.250,00100 01/09/2016 26.250,00 1.250,00 249,08 1.499,08 25.000,00101 01/10/2016 25.000,00 

1.250,00 237,22 1.487,22 23.750,00102 01/11/2016 23.750,00 1.250,00 225,36 1.475,36 22.500,00103 01/12/2016 

22.500,00 1.250,00 213,50 1.463,50 21.250,00104 01/01/2017 21.250,00 1.250,00 201,64 1.451,64 20.000,00105 

01/02/2017 20.000,00 1.250,00 189,78 1.439,78 18.750,00106 01/03/2017 18.750,00 1.250,00 177,91 1.427,91 

17.500,00107 01/04/2017 17.500,00 1.250,00 166,05 1.416,05 16.250,00108 01/05/2017 16.250,00 1.250,00 154,19 

1.404,19 15.000,00109 01/06/2017 15.000,00 1.250,00 142,33 1.392,33 13.750,00110 01/07/2017 13.750,00 1.250,00 

130,47 1.380,47 12.500,00111 01/08/2017 12.500,00 1.250,00 118,61 1.368,61 11.250,00112 01/09/2017 11.250,00 

1.250,00 106,75 1.356,75 10.000,00113 01/10/2017 10.000,00 1.250,00 94,89 1.344,89 8.750,00114 01/11/2017 

8.750,00 1.250,00 83,03 1.333,03 7.500,00115 01/12/2017 7.500,00 1.250,00 71,17 1.321,17 6.250,00116 01/01/2018 

6.250,00 1.250,00 59,30 1.309,30 5.000,00117 01/02/2018 5.000,00 1.250,00 47,44 1.297,44 3.750,00118 01/03/2018 

3.750,00 1.250,00 35,58 1.285,58 2.500,00119 01/04/2018 2.500,00 1.250,00 23,72 1.273,72 1.250,00120 01/05/2018 

1.250,00 1.250,00 11,86 1.261,86 0 150.000,00 86.110,79 0,00 236.110,79SISTEMA DE CÁLCULO: TABELA 

PRICEValor financiado: R$ 150.000,00Taxa de juros: 11,3856% ao anoTaxa de juros efetiva: 12,0% ao anoN.º de 

parcelas: 120Data do início do contrato: 01/05/2008Parcela Data Saldo Devedor Amortização Juros Prestação Saldo 

Devedor 01/05/2008 - - - - 150.000,001 01/06/2008 150.000,00 675,89 1.423,32 2.099,21 149.324,112 01/07/2008 

149.324,11 682,30 1.416,91 2.099,21 148.641,813 01/08/2008 148.641,81 688,78 1.410,43 2.099,21 147.953,034 

01/09/2008 147.953,03 695,31 1.403,90 2.099,21 147.257,725 01/10/2008 147.257,72 701,91 1.397,30 2.099,21 

146.555,816 01/11/2008 146.555,81 708,57 1.390,64 2.099,21 145.847,247 01/12/2008 145.847,24 715,29 1.383,91 

2.099,21 145.131,958 01/01/2009 145.131,95 722,08 1.377,13 2.099,21 144.409,879 01/02/2009 144.409,87 728,93 

1.370,28 2.099,21 143.680,9410 01/03/2009 143.680,94 735,85 1.363,36 2.099,21 142.945,0911 01/04/2009 

142.945,09 742,83 1.356,38 2.099,21 142.202,2612 01/05/2009 142.202,26 749,88 1.349,33 2.099,21 141.452,3813 

01/06/2009 141.452,38 757,00 1.342,21 2.099,21 140.695,3814 01/07/2009 140.695,38 764,18 1.335,03 2.099,21 
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139.931,2015 01/08/2009 139.931,20 771,43 1.327,78 2.099,21 139.159,7716 01/09/2009 139.159,77 778,75 1.320,46 

2.099,21 138.381,0217 01/10/2009 138.381,02 786,14 1.313,07 2.099,21 137.594,8818 01/11/2009 137.594,88 793,60 

1.305,61 2.099,21 136.801,2919 01/12/2009 136.801,29 801,13 1.298,08 2.099,21 136.000,1620 01/01/2010 

136.000,16 808,73 1.290,48 2.099,21 135.191,4321 01/02/2010 135.191,43 816,40 1.282,80 2.099,21 134.375,0222 

01/03/2010 134.375,02 824,15 1.275,06 2.099,21 133.550,8723 01/04/2010 133.550,87 831,97 1.267,24 2.099,21 

132.718,9024 01/05/2010 132.718,90 839,87 1.259,34 2.099,21 131.879,0425 01/06/2010 131.879,04 847,83 1.251,37 

2.099,21 131.031,2026 01/07/2010 131.031,20 855,88 1.243,33 2.099,21 130.175,3227 01/08/2010 130.175,32 864,00 

1.235,21 2.099,21 129.311,3228 01/09/2010 129.311,32 872,20 1.227,01 2.099,21 128.439,1229 01/10/2010 

128.439,12 880,48 1.218,73 2.099,21 127.558,6530 01/11/2010 127.558,65 888,83 1.210,38 2.099,21 126.669,8231 

01/12/2010 126.669,82 897,26 1.201,94 2.099,21 125.772,5532 01/01/2011 125.772,55 905,78 1.193,43 2.099,21 

124.866,7733 01/02/2011 124.866,77 914,37 1.184,83 2.099,21 123.952,4034 01/03/2011 123.952,40 923,05 1.176,16 

2.099,21 123.029,3535 01/04/2011 123.029,35 931,81 1.167,40 2.099,21 122.097,5436 01/05/2011 122.097,54 940,65 

1.158,56 2.099,21 121.156,9037 01/06/2011 121.156,90 949,57 1.149,63 2.099,21 120.207,3238 01/07/2011 

120.207,32 958,59 1.140,62 2.099,21 119.248,7439 01/08/2011 119.248,74 967,68 1.131,53 2.099,21 118.281,0540 

01/09/2011 118.281,05 976,86 1.122,34 2.099,21 117.304,1941 01/10/2011 117.304,19 986,13 1.113,08 2.099,21 

116.318,0642 01/11/2011 116.318,06 995,49 1.103,72 2.099,21 115.322,5743 01/12/2011 115.322,57 1.004,94 

1.094,27 2.099,21 114.317,6344 01/01/2012 114.317,63 1.014,47 1.084,74 2.099,21 113.303,1645 01/02/2012 

113.303,16 1.024,10 1.075,11 2.099,21 112.279,0646 01/03/2012 112.279,06 1.033,81 1.065,39 2.099,21 111.245,2547 

01/04/2012 111.245,25 1.043,62 1.055,58 2.099,21 110.201,6348 01/05/2012 110.201,63 1.053,53 1.045,68 2.099,21 

109.148,1049 01/06/2012 109.148,10 1.063,52 1.035,68 2.099,21 108.084,5750 01/07/2012 108.084,57 1.073,62 

1.025,59 2.099,21 107.010,9651 01/08/2012 107.010,96 1.083,80 1.015,40 2.099,21 105.927,1652 01/09/2012 

105.927,16 1.094,09 1.005,12 2.099,21 104.833,0753 01/10/2012 104.833,07 1.104,47 994,74 2.099,21 103.728,6054 

01/11/2012 103.728,60 1.114,95 984,26 2.099,21 102.613,6555 01/12/2012 102.613,65 1.125,53 973,68 2.099,21 

101.488,1256 01/01/2013 101.488,12 1.136,21 963,00 2.099,21 100.351,9257 01/02/2013 100.351,92 1.146,99 952,22 

2.099,21 99.204,9358 01/03/2013 99.204,93 1.157,87 941,34 2.099,21 98.047,0659 01/04/2013 98.047,06 1.168,86 

930,35 2.099,21 96.878,2060 01/05/2013 96.878,20 1.179,95 919,26 2.099,21 95.698,2561 01/06/2013 95.698,25 

1.191,15 908,06 2.099,21 94.507,1062 01/07/2013 94.507,10 1.202,45 896,76 2.099,21 93.304,6563 01/08/2013 

93.304,65 1.213,86 885,35 2.099,21 92.090,7964 01/09/2013 92.090,79 1.225,38 873,83 2.099,21 90.865,4165 

01/10/2013 90.865,41 1.237,00 862,20 2.099,21 89.628,4166 01/11/2013 89.628,41 1.248,74 850,47 2.099,21 

88.379,6767 01/12/2013 88.379,67 1.260,59 838,62 2.099,21 87.119,0868 01/01/2014 87.119,08 1.272,55 826,65 

2.099,21 85.846,5269 01/02/2014 85.846,52 1.284,63 814,58 2.099,21 84.561,8970 01/03/2014 84.561,89 1.296,82 

802,39 2.099,21 83.265,0871 01/04/2014 83.265,08 1.309,12 790,09 2.099,21 81.955,9572 01/05/2014 81.955,95 

1.321,54 777,66 2.099,21 80.634,4173 01/06/2014 80.634,41 1.334,08 765,12 2.099,21 79.300,3374 01/07/2014 

79.300,33 1.346,74 752,46 2.099,21 77.953,5875 01/08/2014 77.953,58 1.359,52 739,69 2.099,21 76.594,0676 

01/09/2014 76.594,06 1.372,42 726,79 2.099,21 75.221,6477 01/10/2014 75.221,64 1.385,45 713,76 2.099,21 

73.836,1978 01/11/2014 73.836,19 1.398,59 700,62 2.099,21 72.437,6079 01/12/2014 72.437,60 1.411,86 687,35 

2.099,21 71.025,7480 01/01/2015 71.025,74 1.425,26 673,95 2.099,21 69.600,4881 01/02/2015 69.600,48 1.438,78 

660,42 2.099,21 68.161,7082 01/03/2015 68.161,70 1.452,44 646,77 2.099,21 66.709,2683 01/04/2015 66.709,26 

1.466,22 632,99 2.099,21 65.243,0484 01/05/2015 65.243,04 1.480,13 619,08 2.099,21 63.762,9185 01/06/2015 

63.762,91 1.494,17 605,03 2.099,21 62.268,7486 01/07/2015 62.268,74 1.508,35 590,86 2.099,21 60.760,3987 

01/08/2015 60.760,39 1.522,66 576,54 2.099,21 59.237,7288 01/09/2015 59.237,72 1.537,11 562,09 2.099,21 

57.700,6189 01/10/2015 57.700,61 1.551,70 547,51 2.099,21 56.148,9190 01/11/2015 56.148,91 1.566,42 532,79 

2.099,21 54.582,4991 01/12/2015 54.582,49 1.581,29 517,92 2.099,21 53.001,2092 01/01/2016 53.001,20 1.596,29 

502,92 2.099,21 51.404,9193 01/02/2016 51.404,91 1.611,44 487,77 2.099,21 49.793,4894 01/03/2016 49.793,48 

1.626,73 472,48 2.099,21 48.166,7595 01/04/2016 48.166,75 1.642,16 457,04 2.099,21 46.524,5996 01/05/2016 

46.524,59 1.657,75 441,46 2.099,21 44.866,8497 01/06/2016 44.866,84 1.673,48 425,73 2.099,21 43.193,3698 

01/07/2016 43.193,36 1.689,35 409,85 2.099,21 41.504,0199 01/08/2016 41.504,01 1.705,38 393,82 2.099,21 

39.798,63100 01/09/2016 39.798,63 1.721,57 377,64 2.099,21 38.077,06101 01/10/2016 38.077,06 1.737,90 361,31 

2.099,21 36.339,16102 01/11/2016 36.339,16 1.754,39 344,81 2.099,21 34.584,76103 01/12/2016 34.584,76 1.771,04 

328,17 2.099,21 32.813,72104 01/01/2017 32.813,72 1.787,84 311,36 2.099,21 31.025,88105 01/02/2017 31.025,88 

1.804,81 294,40 2.099,21 29.221,07106 01/03/2017 29.221,07 1.821,93 277,27 2.099,21 27.399,13107 01/04/2017 

27.399,13 1.839,22 259,98 2.099,21 25.559,91108 01/05/2017 25.559,91 1.856,67 242,53 2.099,21 23.703,24109 

01/06/2017 23.703,24 1.874,29 224,92 2.099,21 21.828,94110 01/07/2017 21.828,94 1.892,08 207,13 2.099,21 

19.936,87111 01/08/2017 19.936,87 1.910,03 189,18 2.099,21 18.026,84112 01/09/2017 18.026,84 1.928,15 171,05 

2.099,21 16.098,68113 01/10/2017 16.098,68 1.946,45 152,76 2.099,21 14.152,23114 01/11/2017 14.152,23 1.964,92 

134,29 2.099,21 12.187,31115 01/12/2017 12.187,31 1.983,56 115,64 2.099,21 10.203,75116 01/01/2018 10.203,75 

2.002,39 96,82 2.099,21 8.201,36117 01/02/2018 8.201,36 2.021,39 77,82 2.099,21 6.179,97118 01/03/2018 6.179,97 

2.040,57 58,64 2.099,21 4.139,41119 01/04/2018 4.139,41 2.059,93 39,28 2.099,21 2.079,48120 01/05/2018 2.079,48 

2.079,48 19,73 2.099,21 -0,00 149.999,97 101.904,93 0,00 251.905,20Na tabela SAC, como o próprio nome está a 

dizer, o devedor amortiza o capital de forma constante, ou seja, a cada mês amortiza 1/120 do valor do capital, que no 

exemplo dado corresponde a R$ 1.250,00 [R$ 150.000,00 / 120]. Ademais, paga juros sobre o total do capital [R$ 

150.000,00] no primeiro mês, o que equivale a R$ 1.432,32. A prestação total [Juros de R$ R$ 1.423,32 + amortização 

de R$ 1.250,00] equivale a R$ 2.673,32.Na segunda prestação, como o mutuário já é devedor de um valor menor do 
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capital (total - o valor amortizado a primeira parcela), os juros serão menores, porque incidente sobre o saldo já 

amortizado. De sorte que o valor da segunda prestação é a parcela fixa de amortização constante de R$ 1.250,00, 

acrescidas dos juros sobre o capital parcialmente amortizado, ou seja, R$ 150.000,00 - R$ 1.250,00. Então a segunda 

prestação equivale a R$ 2.661,46 [R$ 1.250,00 de amortização + R$ 1.411,46 de juros]. Como se vê, a cada mês ocorre 

uma redução na prestação total, na ordem de R$ 11,86, que corresponde aos juros sobre a o valor da última parcela de 

amortização.Nessa forma de pagamento, a redução da prestação total é tamanha que encerra em R$ 1.261,86, 

correspondente à parcela amortização (constante) de R$ 1.250,00, acrescida dos juros de R$ 11,86 sobre o saldo 

devedor que então equivale a R$ 1.250,00.Sucede que as partes, com base na no princípio da autonomia da vontade, 

podem escolher outra forma de amortização, estipulando, por exemplo, que, no início, o devedor pagará uma prestação 

de amortização MENOR, de tal forma que em todo o contrato a prestação total permanecerá inalterada.Trata-se da 

tabela PRICE.Nessa forma de amortização (vide tabela acima), a prestação total equivale a R$ 2.099,21, sendo R$ 

1.423,32 de juros e R$ 675,89 de amortização.Note-se que os juros são iguais em ambos os exemplos: R$ 1.423,32. O 

que altera é a parte de amortização. No SAC o devedor amortiza R$ 1.250,00 todo mês, enquanto que pela PRICE ele 

começa com uma amortização de R$ 675,89.Isso não quer dizer que o credor está incorrendo na proibição do art. 4º, do 

Decreto nº 22.626, de 7 de abril de 1933 (Lei da Usura), que veda a cobrança de juros dos juros, ou seja, o lançamento 

dos juros no capital para que nova taxa de juros incida sobre o total (capitalização).Com efeito, na tabela PRICE o 

credor não cobra juros dos juros. Os juros incidem somente sobre o capital (vide tabela acima). Ademais o saldo 

devedor reduz a cada mês, o que demonstra que sobre ela não incide juros ou qualquer outra parcela. É certo que ao 

final do contrato o devedor que escolhe a tabela PRICE desembolsa quantia superior àquela que pagaria se sua opção 

recaísse na tabela SAC. No exemplo dado, além da devolução do capital, na ordem de R$ 150.000,00 o mutuário 

optante pela tabela PRICE paga juros de R$ 101.904,93, enquanto que o optante pela tabela SAC desembolsa R$ 

86.110,79. A diferença é de R$ 15.794,14.Entanto, repita-se, a diferença verificada não decorre de capitalização juros. 

Abro um parêntese para mencionar a conceituação de juros (in Enciclopédia do Advogado, Leib Soibelman, RJ, Ed. 

Rio, 1981): juros é o preço que se paga pelo dinheiro alheio.Do exposto, conclui-se que o devedor optante pela tabela 

PRICE paga mais juros simplesmente porque inicia a amortização do capital com prestação pequena (menor do que o 

capital mutuado dividido pelo prazo), permanecendo por mais tempo com os recursos que lhe foi emprestado.Ademais, 

tendo as partes optado pela Tabela Price, se acaso deferido a alteração para o sistema SAC, deveria a parte autora 

oferecer em amortização aquele valor que deixou de ser pago desde o início do prazo até a data da propositura da ação. 

Ainda sobre a ausência de capitalização de juros na Tabela Price, menciono julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região:PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DO SFH. JUROS NOMINAIS. JUROS EFETIVOS. SISTEMA DE 

AMORTIZAÇÃO. CONTRATO DE ADESÃO. CES. IPC/BTNF. PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDA[...]5- A aplicação da Tabela Price consiste em plano de amortização e uma dívida em 

prestações periódicas, iguais e sucessivas, em que o valor de cada prestação, ou pagamento, é composta por duas 

parcelas distintas: uma de juros e outra de amortização do capital, motivo pelo qual a sua utilização não é vedada pelo 

ordenamento jurídico e não traz, em hipótese alguma, a capitalização dos juros, vê-se que o valor da prestação é 

decrescente até a liquidação que dar-se-á na última prestação avençada.[...](AC 200303990313371 -904535 - 2ª Turma - 

Juiz Convocado Roberto Lemos - DJF3 CJ1 DATA:05/08/2010 PÁGINA: 181)CORREÇÃO MONETÁRIAApesar de 

a parte autora pleitear a exclusão da TR, não se verifica a TR como critério de correção no contrato anexado aos autos, 

pelo que a parte autora carece de interesse de agir (necessidade e utilidade) em relação ao referido pedido. Todavia, 

ainda que a CEF estivesse, de fato, aplicando a TR, isso seria perfeitamente cabível, pois a atualização do saldo devedor 

de acordo com as regras e coeficientes aplicáveis às cadernetas de poupança ou mediante a utilização do coeficiente de 

remuneração básica aplicável às contas vinculadas ao FGTS, inclusive com a utilização da Taxa Referencial - TR, não 

se traduzindo em capitalização de juros (anatocismo).Sobre o tema, anotem-se os seguintes julgados:AGRAVO 

REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA REFERENCIAL (TR). LEGALIDADE. 

CORREÇÃO DE SALDO DEVEDOR. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. LEGALIDADE. 

CONTRATO COM COBERTURA DO FCVS. CDC. INAPLICABILIDADE. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DAS 

QUANTIAS COBRADAS INDEVIDAMENTE. INAPLICABILIDADE. 1. É possível a incidência da TR para 

correção do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação, ainda que formalizado 

anteriormente ao advento da Lei 8.177/91, desde que pactuado o mesmo índice aplicável à caderneta de poupança. 

Orientação reafirmada no julgamento do REsp 969.129/MG, sob o rito dos recursos repetitivos.[...](AGRESP 

200702057099 - AGRESP - 983044 - STJ - 2ª Turma - HERMAN BENJAMIN - DJE 

DATA:19/05/2010)PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - SFH - REVISÃO CONTRATUAL - SISTEMA 

SACRE - SUBSTITUIÇÃO PELA TABELA PRICE - IMPOSSIBILIDADE - INVERSÃO DA AMORTIZAÇÃO DO 

SALDO DEVEDOR - ANATOCISMO - LIMITE ANUAL DE 10% DE JUROS - INCONSTITUCIONALIDADE DO 

DL 70/66 - DECISÃO MANTIDA .[...]6 - No que diz respeito à correção do saldo devedor, o mutuário não tem direito 

à aplicação de índice não estipulado no contrato firmado entre as partes, estabelecendo como fator de reajuste a 

aplicação do coeficiente de remuneração básica aplicável aos depósitos da poupança. É possível a utilização da TR, a 

título de correção monetária, do saldo devedor, nos contratos em que foi estipulada a utilização dos mesmos índices de 

reajuste das contas do FGTS ou da caderneta de poupança.[...](AC 200561000198091 -AC 1267950 - TRF da 3ª Região 

- 2ª Turma - Des. Federal Cecilia Mello - DJF3 CJ1 DATA:27/05/2010 PÁGINA: 100)Postula também a parte Autora a 

exclusão da comissão de permanência, contudo ao analisar o contrato no tópico referente a IMPONTUALIDADE, não 

se verifica previsão contratual da incidência de comissão de permanência, pelo que a parte autora carece de interesse de 

agir (necessidade e utilidade) TAMBÉM em relação ao referido.JUROS REMUNERATÓRIOS:No que concerne à 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 919/969 

redução dos juros remuneratórios em 6% (seis por cento) ao ano, devidos antes do inadimplemento, não tem razão o 

Embargante. Com efeito, como se depreende da jurisprudência dominante, não se aplica a Lei de usura aos contratos 

bancários para a redução dos juros remuneratórios, salvo se extrapolar a taxa média de mercado, divulgada pelo Banco 

Central do Brasil. Veja-se:CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO REVISIONAL. CÉDULAS DE CRÉDITO BANCÁRIO. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 296-STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. INACUMULABILIDADE COM 

QUAISQUER OUTROS ENCARGOS REMUNERATÓRIOS OU MORATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. 

ANUALIDADE. ART. 591 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. INAPLICABILIDADE. ART. 5º DA MEDIDA 

PROVISÓRIA N. 1.963-17/2000 (2.170-36/2001). LEI ESPECIAL. PREPONDERÂNCIA.I. Não padece de nulidade 

acórdão estadual que enfrenta as questões essenciais ao julgamento da demanda, apenas com conclusão desfavorável à 

parte.II. Não se aplica a limitação de juros remuneratórios de 12% a.a., prevista na Lei de Usura, aos contratos 

bancários não normatizados em leis especiais, sequer considerada excessivamente onerosa a taxa média do mercado. 

Precedente uniformizador da 2ª Seção do STJ.III. Segundo o entendimento pacificado neste Colegiado (AgR-REsp n. 

706.368/RS, Rela. Mina. Nancy Andrighi, unânime, DJU de 08.08.2005), a comissão de permanência não pode ser 

cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios, que previstos para a situação de inadimplência, 

criam incompatibilidade para o deferimento desta parcela.IV. Não é aplicável aos contratos de mútuo bancário a 

periodicidade da capitalização prevista no art. 591 do novo Código Civil, prevalecente a regra especial do art. 5º, caput, 

da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (2.170-36/2001), que admite a incidência mensal.V. Recurso especial conhecido 

em parte e, nessa extensão,parcialmente provido. (Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP 

- RECURSO ESPECIAL - 906054 Processo: 200602623391 UF: RS Órgão Julgador: QUARTA TURMA Data da 

decisão: 07/02/2008 Documento: STJ000816678 DJ DATA:10/03/2008 PÁGINA:1, ALDIR PASSARINHO 

JUNIORQuanto à multa moratória, igualmente deve ser julgado improcedente o pedido. Em primeiro lugar, o referido 

encargo foi livremente convencionado e, como já dito, o princípio geral em contratos ainda é o pacta sunt servanda, 

corolário natural da segurança jurídica, que é tão cara ao Estado Democrático de Direito e a economia de mercado que 

consubstanciam, respectivamente, as nossas realidades políticas e econômicas atuais, frutos de uma conquista 

progressiva de anos de amadurecimento da sociedade brasileira. Dessa forma, em respeito à segurança jurídica as 

cláusulas contratuais, ainda que em contratos de adesão, só devem ser revistas, quando verificado abuso e, por 

conseguinte lesão ao direito de uma das partes ou, ainda, na hipótese de fatos supervenientes, que eram imprevisíveis à 

época do contrato, que causem excessiva onerosidade às partes, fato que não ocorre no caso vertente.Em verdade, o 

pacta sunt servanda é um princípio de inspiração ética necessário à estabilidade do comércio jurídico. Vasco Rodrigues 

em sua obra Análise Econômica do Direito destrincha de forma didática a importância da estabilidade contratual para a 

economia de mercado. Vejamos: A proteção legal conferida aos contratos desempenha um papel fundamental numa 

economia de mercado ao assegurar a credibilidade dos compromissos assumidos. Esta credibilidade permite, em 

particular, que as partes façam investimentos cuja rentabilidade depende do cumprimento do contrato. Por exemplo, se 

uma empresa acredita que dentro de três meses vai receber uma determinada matéria-prima pode, entretanto, ir 

efectuando os investimentos (em equipamentos no recrutamento de pessoal, etc.) a promessa de entregar a matéria-

prima não for credível, a empresa só efectuará esses investimentos depois de seu recebimento. Isto implica custos 

adicionais de armazenamento da matéria-prima, durante o período em que esta já estava na posse da empresa mas os 

meios necessários a sua transformação ainda não estão disponíveis. Estes custos representam uma perda para a 

sociedade,uma vez não ocorreriam se a empresa pudesse confiar no cumprimento do contrato de fornecimento.A 

confiança que as partes depositam no cumprimento do contrato altera os riscos em a que cada um incorre. De facto, 

num certo sentido, o contrato é essencialmente um instrumento para gerir riscos, para definir as responsabilidades que 

cada um assume perante determinadas eventualidades. Como os agentes econômicos não têm todas a mesma atitude em 

relação ao risco - isto é, como a utilidade de cada um não é afectada da mesma forma pelo risco - nem têm todos a 

mesma capacidade para prevenir e suportar as suas conseqüências , a possibilidade de transferir negocialmente essas 

responsabilidades,através do contrato, permite ganhos de eficiência:permite que o risco assumido por quem pode 

suportar ao menor custo, em troca de uma compensação adequada.Em síntese, o argumento anterior mostra que, em 

geral, o Estado deve fazer valer os acordos que, no momento em que foram celebrados, as partes desejassem ver 

cumpridos: se as partes são racionais, como a Economia assume que são, só assumirão compromissos que lhes 

proporcionem um acréscimo de utilidade. Pela legalidade das penalidades moratórias, veja-se o seguinte 

aresto:CONTRATOS BANCÁRIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. 

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. JUROS REMUNERATÓRIOS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 

MULTA MORATÓRIA E PENA CONVENCIONAL. AFASTAMENTO DA MORA. PREQUESTIONAMENTO. . 

No caso particular do Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento Estudantil - FIES, a capitalização está legal 

e contratualmente prevista na taxa anual efetiva de 9%, não se tratando da capitalização vedada pela Súmula nº 121 do 

STF. . Não conhecido o recurso no que tange a comissão de permanência, haja vista a inexistência de previsão 

contratual e, consequentemente, a falta de interesse recursal, pois inviável a cobrança da referida rubrica. . Legítima é a 

cobrança da multa moratória de 2% e a pena convencional de 10% previstas no contrato, pois não há cumulação de 

multas. . Quando não verificado o pagamento caracteriza-se a mora ex re, de pleno direito, sendo lícita a cobrança de 

juros moratórios e da multa contratual. . Prequestionamento quanto à legislação invocada estabelecido pelas razões de 

decidir. . Apelação parcialmente conhecida e improvida.( AC 200971000116277AC - APELAÇÃO CIVEL, SILVIA 

MARIA GONÇALVES GORAIEB, D.E. 14/06/2010,TRF4)Por último, observa-se que a parte autora pede revisão das 

cláusulas contratuais que implica em redução do valor da prestação pactuada e ao mesmo tempo o depósito das parcelas 
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vincendas de 58/100. Todavia, somente comprova o depósito do valor de R$ 200,00 (duzentos reais) fato que, no meu 

sentir, enfraquece a boa-fé na execução do contrato. Com efeito, o depósito das prestações vincendas foi autorizado, a 

autora foi intimada da decisão, mas quedou-se inerte.O princípio da boa-fé também exsurge como reflexo da eticidade 

que domina o direito das obrigações. O Código Civil atual alude expressamente a este princípio na norma do artigo 422. 

No meu entender, a atitude da parte autora, ao pleitear o depósito das prestações vincendas no valor que entende 

correto, e quedar-se inerte após tê-lo deferido pelo juízo, demonstra-se antagônica a boa-fé contratual, que exige da 

parte contratante a responsabilidade pela obrigação assumida. Ora, lamentavelmente, a Autora não cumpriu a obrigação 

contratual com a Ré e tampouco a obrigação assumida perante o Estado Juiz. Por fim, cumpre observar que 

comportamento desse jaez por parte do estudante beneficiado pelo FIES, que é um programa de viés social, gera 

prejuízo não só a instituição bancária, mas para toda a sociedade que cotizará o chamado spread bancário. Além disso, a 

alto risco de inadimplência, por certo, em logo prazo, inviabilizará o programa social para outros estudantes 

carentes.Por todos esses motivos, os pedidos devem ser julgados improcedentes. III. DISPOSITIVODo Exposto, 

JULGO:a) extintos sem apreciação do mérito, com base no art. 267, inciso VI, do CPC, os pedidos referentes à exclusão 

da TR e da comissão de permanência.b)IMPROCEDENTES OS DEMAIS PEDIDOS FORMULADOS NA PETIÇÃO 

INICIAL, nos termos do art. 269, I, do CPC.Custas ex lege. Condeno a parte Autora ao pagamento de honorários, cujo 

pagamento fica suspenso no termos dada Lei n. 1.060/50.P.R.I.Campo Grande, 27 de outubro de 2010.Raquel 

Domingues do Amaral CorniglionJUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA DA 4ª.VF. 

 

0007921-52.2008.403.6000 (2008.60.00.007921-0) - MARIELCE DE FRANCA LOZANO(MS011376 - MARIO 

MARCIO BORGES E MS011173 - ITAMAR DE SOUZA NOVAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(MS009346 - RENATO CARVALHO BRANDAO) 

Fls. 143-5. Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, em dez dias 

 

MONITORIA 

0005668-38.2001.403.6000 (2001.60.00.005668-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007480 - IVAN 

CORREA LEITE E MS004586 - GLAUCIA SILVA LEITE) X ILSON JOSE DOS SANTOS(MS006565 - REGINA 

LUCIA DINIZ GOUVEA BERNI) 

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos para esta Subseção Judiciária. Requeira a Caixa Econômica Federal o 

que entender de direito, em dez dias. No silêncio, arquive-se. 

 

0008182-56.2004.403.6000 (2004.60.00.008182-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007480 - IVAN 

CORREA LEITE E MS004586 - GLAUCIA SILVA LEITE) X WILSON CRISTOVAO COLOMBO DE 

MENDONCA 

Homologo o pedido de desistência desta ação, formulado às fls. 263-4, julgando extinto o processo, sem resolução do 

mérito, com base no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela autora. Sem honorários. P.R.I. Defiro o 

pedido de desentranhamento dos documentos que instruíram a inicial, mediante substituição por cópias. 

Oportunamente, arquive-se 

 

0005903-58.2008.403.6000 (2008.60.00.005903-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008491 - 

ALEXANDRE BARROS PADILHAS E MS008912 - RAFAEL DAMIANI GUENKA) X TEIXEIRA E ALMEIDA 

LTDA - EPP(MS011185 - MANOEL EDUARDO SABIO) X IVONE TEREZA TEIXEIRA DE 

ALMEIDA(MS011185 - MANOEL EDUARDO SABIO) X JOSE DEODATO RIBAS TEIXEIRA DE 

ALMEIDA(MS011185 - MANOEL EDUARDO SABIO) 

Indefiro o pedido de prova pericial, com fundamento no art. 420, parágrafo único, I, do Código de Processo Civil, tendo 

em vista que a sentença versará sobre a legalidade ou ilegalidade dos encargos incidentes sobre a dívida. Após seu 

trânsito em julgado, caberá à parte interessada apresentar os cálculos de acordo com sentença, promovendo-se, em 

seguida, sua execução, dado que a partir do decisum definitivo a determinação de valores dependerá apenas de cálculo 

aritmético (CPC, art. 604). Anote-se no Sistema (MVCJ-3 e MVES) a conclusão do presente processo para sentença. 

 

0009619-93.2008.403.6000 (2008.60.00.009619-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008912 - RAFAEL 

DAMIANI GUENKA) X ALLINNE FRANCIELLY DE MORAES PEREIRA LEITE X VALERIA COELHO DE 

BRITO(MS007155 - MARIA DE FATIMA COELHO DE BRITO CARDOSO) 

Fls. 104-7. Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, em dez dias 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0005792-65.1994.403.6000 (94.0005792-0) - FLAVIO BRANCO DE HOLANDA(MS000839 - ANTONINO MOURA 

BORGES) X UNIAO FEDERAL(Proc. MOISES COELHO DE ARAUJO) 

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos para esta Subseção Judiciária. Requeira a parte interessada o que 

entender de direito, no prazo de dez dias. No silêncio, arquive-se. 

 

0004112-40.1997.403.6000 (97.0004112-3) - MARIA APARECIDA MARQUES DA SILVA(SP059380 - OSMAR 

JOSE FACIN E SP219380 - MARCIO ALBERTINI DE SA) X JERUSA JOSE BEZERRA(SP059380 - OSMAR JOSE 

FACIN) X DARCILIA SIQUEIRA FABRES DE OLIVEIRA(SP059380 - OSMAR JOSE FACIN) X CREZO 
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RAMIRO(SP059380 - OSMAR JOSE FACIN) X ANEDIR MARIA SOUTO(SP059380 - OSMAR JOSE FACIN) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA) 

Manifestem-se os autores, em dez dias, sobre os extratos apresentados pela Caixa Econômica Federal 

 

0002852-54.1999.403.6000 (1999.60.00.002852-1) - NIVALDO SAOVESSO(SP150124 - EDER WILSON GOMES) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA) 

Homologo, por sentença, o acordo celebrado entre as partes, nos termos apresentados às fls. 562-3, julgando extinta a 

presente ação, com resolução do mérito, com base no artigo 269, III e V, do Código de Processo Civil. Custas pelo 

autores. Honorários, conforme convencionado. P.R.I. Expeça-se alvará, em favor do autor, para levantamento dos 

valores depositados nestes autos. Oportunamente, arquive-se 

 

0001133-03.2000.403.6000 (2000.60.00.001133-1) - ZENILDA LOURENCO(MS006241 - GLACIELY MACHADO 

SANTANA) X ROSALINA FIGUEIREDO MAKIMORI(MS006241 - GLACIELY MACHADO SANTANA) X 

ALICE ALEIXO DE SALES ROLON(MS006241 - GLACIELY MACHADO SANTANA) X WILSON ROSA DE 

LIMA(MS006241 - GLACIELY MACHADO SANTANA) X VANIA ORTEGA OVELAR(MS006241 - GLACIELY 

MACHADO SANTANA) X ADENILTON PRIMO MOREIRA(MS006241 - GLACIELY MACHADO SANTANA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA) 

Manifestem-se os autores, em dez dias sobre as petições e documentos de fls. 190-212 

 

0005734-81.2002.403.6000 (2002.60.00.005734-0) - ELIETE BISCAYA DA SILVA(MS010187 - EDER WILSON 

GOMES E MS012259 - EDYLSON DURAES DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS004200 - 

BERNARDO JOSE BETTINI YARZON E MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO) 

Recebo o recurso de apelação apresentado pela autora (fls. 239-50), em seus efeitos suspensivo e devolutivo, com 

exceção da decisão que determinou a desocupação e imissão da ré na posse do imóvel. Vista dos autos à recorrida(ré) 

para apresentação de contrarrazões, no prazo de quinze dias. A Secretaria deverá extrair cópia do processo para 

formação de autos suplementares, para fins de cumprimento ao determinado na sentença. Após, remetam-se os autos ao 

egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

 

0005888-02.2002.403.6000 (2002.60.00.005888-5) - MARIA ERLANILDE DA CONCEICAO CUNHA - 

ME(MS005894 - EVALDO LUIZ RIGOTTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO 

DE SOUZA BRILTES) X SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS(MS007785 - AOTORY DA SILVA 

SOUZA) 

Manifeste-se a autora, em dez dias, sobre os depósitos de fls. 212 e 216-7 

 

0008521-49.2003.403.6000 (2003.60.00.008521-2) - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO 

GROSSO DO SUL - FUFMS(MS005437 - MARCIA ELIZA SERROU DO AMARAL) X LENIR DOS SANTOS 

SOARES(MS009670 - CLAUDIA REGIA MENDONCA MARTINS) 

S E N T E N Ç A 1. RelatórioFUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL propôs a 

presente ação de cobrança cumulada com ação de despejo em face de LENIR DOS SANTOS SOARES.Alega que 

celebrou com a ré contrato de locação de um espaço físico (cantina) localizado no Auto Cine da FUFMS, no qual aquela 

explora a atividade de comércio de produtos alimentícios e que a locatária não cumpriu com o pagamento dos aluguéis. 

Em 01.7.2001 a ré assinou Termo de Confissão e Parcelamento de Dívida referente ao contrato, comprometendo-se a 

quitar o débito. No entanto, deixou de pagar o período de agosto a dezembro de 2002 pelo que foi inscrita em dívida 

ativa. Com o descumprimento do contrato de locação, após inúmeras tentativas de recebimento do que lhe é devido, 

pleiteia a restituição do imóvel com o adimplemento dos aluguéis vencidos e rescisão do contrato. Juntou os 

documentos de fls. 08-19.Citada (fls. 34-35), a ré apresentou contestação (fls. 37-48) e juntou documentos (fls. 49-57). 

Alega que a petição inicial é inepta e que o termo aditivo não existe. Aduz que a autora usou o contrato de confissão de 

dívida (título executivo extrajudicial) para ingressar com ação de cobrança, a qual deveria ser uma ação executiva 

caracterizando carência de ação por falta de interesse de agir. Argumenta que a autora é culpada da inadimplência da ré, 

pois criou obstáculos para que a mesma pudesse obter lucros oriundos do seu comércio e com isso honrar os seus 

compromissos. Relata que só a ré estava autorizada a fornecer refeições (almoço). No entanto, a autora passou a 

permitir que outras cantinas da universidade também o fizessem prejudicando-a financeiramente. Pede a improcedência 

da ação quanto ao pedido de despejo e concorda com a dívida de R$ 1.854,21. Pediu os benefícios da justiça 

gratuita.Réplica às fls. 64-66.Audiência de conciliação à f. 99. Não houve acordo. Manifestação da ré às fls. 108-111.É 

o relatório. Decido.2. Fundamentação.Afasto a preliminar de inépcia da inicial formulada pela ré tendo em vista que o 

Termo de Confissão de dívida encontra-se juntado às fls. 13-14.Da mesma forma, rejeito a preliminar de falta de 

interesse de agir tendo em vista que a autora cumulou o pedido de cobrança com o pedido de despejo. Assim improcede 

a alegação de que a cobrança do termo de confissão de dívida deveria dar-se através do processo de execução. Já é 

predominante em nossa jurisprudência o entendimento de que pode haver a cumulação de pedidos, desde que o feito 

seja processado pelo procedimento comum de rito ordinário.A autora propôs a presente ação de despejo com base na 

Lei 8.245/91 que prevê:Art. 62. Nas ações de despejo fundadas na falta de pagamento de aluguel e acessórios da 

locação, observar-se-á o seguinte:I - o pedido de rescisão da locação poderá ser cumulado com o de cobrança dos 

aluguéis e acessórios da locação, devendo ser apresentado, com a inicial, cálculo discriminado do valor do 
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débito.Nesses termos, fica afastada essa preliminar.Na análise do mérito, não se deve olvidar que um dos princípios 

fundamentais na estrutura do direito contratual é o do pacta sunt servanda, diante do qual, aquilo que for estipulado e 

aceito de comum acordo entre as partes deverá ser fielmente cumprido. Revela, pois, a intangibilidade ou a 

imutabilidade contratual, temperada pela regra de que a convenção não permanece em vigor se as coisas não 

permanecerem como eram no momento da celebração - rebus sic stantibus. Além do pacta sunt servanda, outro 

princípio relevante no exame do cumprimento contratual é a boa-fé, ou seja, a disposição das partes em manter e 

cumprir o que foi contratado. A cláusula rebus sic stantibus, em nosso ordenamento jurídico, exsurge como uma 

decorrência da norma do art. 5.º da Lei de Introdução ao Código Civil, que resguarda o fim social e o bem comum na 

aplicação e interpretação das normas, inclusive, a contratual, na esfera do direito das obrigações este princípio visa 

garantir a manutenção do equilíbrio pactuado desde a origem do contrato firmado entre as partes.Por conseguinte, 

entendo que o pedido é procedente porque encontra fundamento no contrato de locação não contestado pela ré, que 

também não contestou a inadimplência e apenas insurgiu-se contra o valor que está sendo cobrado. Como salientado na 

análise da preliminar de falta de interesse de agir, não há como atacar essa insurgência sobre o valor da dívida dado que 

a cumulação de pedidos comporta a cobrança do valor confessado. Nesse sentido também é procedente o pedido de 

pagamento do valor alcançado pela autora, mesmo porque atualizado pelo índice previsto no contrato original, 

conforme cláusula 6.4 (f. 10).A alegação de que o atraso decorreu por culpa da autora pelo fato de ter permitido a 

instalação de outra cantina nas imediações, não desonera a ré. O contrato de locação não foi firmado com 

exclusividade.É fato incontroverso que já encerrou o prazo de vigência do contrato de aluguel, conforme cláusula 3ª (f. 

36). Também é inconteste a inadimplência da ré. Conforme cláusula oitava - 8.1 - (f. 11) findo o contrato, a locatária 

compromete-se a devolver à Universidade o espaço objeto deste Contrato, nas mesmas condições que lhe foi entregue.3. 

DispositivoDiante do exposto, julgo procedente o pedido, para: 1)condenar a ré a pagar a autora a importância de R$ 

3.156,32 (três mil, cento e cinquenta e seis reais e trinta e dois centavos), que deverá ser corrigida a partir de 03 de julho 

de 2003, pelos índices fixados no Provimento nº 26/01 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região e 

acrescida de juros moratórios calculados à taxa de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, 

do Código Tributário Nacional, a partir da citação. 2) Determinar o despejo da ré do imóvel que ocupa junto às 

dependências da autora, com base na Lei nº 8.245/91 . Condeno a ré a pagar as custas do processo e honorários na 

ordem de 10% sobre a condenação. Sem custas.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.1 - Intime-se a ré para desocupar o 

imóvel, em quinze dias. Decorrido o prazo, sem desocupação, expeça-se mandado de despejo, requisitando força 

policial, se necessário. Campo Grande, MS, 27 de outubro de 2010.Raquel Domingues do Amaral Corniglion JUÍZA 

FEDERAL SUBSTITUTA DA 4ª.VARA FEDERAL.  

 

0009154-60.2003.403.6000 (2003.60.00.009154-6) - MARIO JOSE LACERDA FILHO(MS004114 - JOSE 

SEBASTIAO ESPINDOLA E MS010000 - MARIO JOSE LACERDA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA) X CREDICARD S/A ADMINISTRADORA DE CARTAO DE 

CREDITO(MS008652 - DANIELLE CRISTINE ZAGO E SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO 

E MS009554 - ANDRE LUIZ DA SILVA SOUZA) 

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos para esta Subseção Judiciária. Requeira a parte interessada o que 

entender de direito, no prazo de dez dias. No silêncio, arquive-se. 

 

0006276-26.2007.403.6000 (2007.60.00.006276-0) - REGIS PAULO ROSSANELLI DA SILVA(MS010934 - PIERO 

EDUARDO BIBERG HARTMANN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005107 - MILTON SANABRIA 

PEREIRA) 

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos para esta Subseção Judiciária. Sem requerimentos, arquive-se. 

 

0000657-81.2008.403.6000 (2008.60.00.000657-7) - L.F. - PRESTADORA DE SERVICOS E DECORACOES 

LTDA(MS008575 - NIUTOM RIBEIRO CHAVES JUNIOR E MS010296 - JOSIENE DA COSTA MARTINS E 

MS011515 - SANIA CARLA BRAGA) X FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI(MS004230 - LUIZA 

CONCI) 

Anote-se o substabelecimento de f. 143. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo 

de dez dias 

 

0002432-34.2008.403.6000 (2008.60.00.002432-4) - ERALDO GOMES DA SILVA(MS008601 - JISELY PORTO 

NOGUEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de dez dias 

 

0010531-56.2009.403.6000 (2009.60.00.010531-6) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1036 - ERIKA SWAMI FERNANDES) 

X MARS GUITEN HIGA(MS009986 - MARIA APARECIDA COUTINHO MACHADO E MS006725E - 

ANDERSON ALVES FERREIRA E MS006866E - MURILLO PEREIRA CRUVINEL) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de dez dias 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0014135-25.2009.403.6000 (2009.60.00.014135-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0011374-21.2009.403.6000 (2009.60.00.011374-0)) ALTIVO CACERES(Proc. 1203 - JAIR SOARES JUNIOR) X 
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 - FATIMA REGINA DA COSTA QUEIROZ) X EMGEA - 

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(MS006779 - FATIMA REGINA DA COSTA QUEIROZ) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de dez dias 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0006884-05.1999.403.6000 (1999.60.00.006884-1) - JAVER DE OLIVEIRA SANTOS(MS002299 - ANTONIO DE 

JESUS BICHOFE) X ALOIZIO MAIA DA SILVEIRA(MS002299 - ANTONIO DE JESUS BICHOFE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 - FATIMA REGINA DA COSTA QUEIROZ E MS004511 - SANDRA 

CRISTINA A.R. DE MELLO) 

Junte-se nos autos principais (nº 95.0004792-6) cópia da decisão destes embargos e do trânsito em julgado. Após, 

arquive-se 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0004792-93.1995.403.6000 (95.0004792-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 - FATIMA 

REGINA DA COSTA QUEIROZ E MS004511 - SANDRA CRISTINA A.R. DE MELLO) X JAVER DE OLIVEIRA 

SANTOS(MS000787 - ASCARIO NANTES E MS000723 - CARMELINO DE ARRUDA REZENDE) X ALOIZIO 

MAIA DA SILVEIRA(MS000787 - ASCARIO NANTES E MS000723 - CARMELINO DE ARRUDA REZENDE) 

Juntado neste autos cópia da decisão dos embargos nº 1999.60.00.006884-1, intimem-se os executados para efetuar o 

pagamento do débito, no prazo de três dias. Decorrido o prazo, sem pagamento, intime-se a exequente para 

manifestação, em dez dias 

 

0012374-27.2007.403.6000 (2007.60.00.012374-7) - BANCO DO BRASIL S/A(MS003563 - JOSE MARIA TORRES 

E MS007513 - HUMBERTO CARLOS PEREIRA LEITE) X ANIBAL MARQUES DE OLIVEIRA(MS006287 - 

LUIZ ALBERTO BERNARDO FERREIRA) 

Intime-se o Banco do Brasil S.A. para manifestar-se, em dez dias, sobre a petição de f. 135 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0005546-83.2005.403.6000 (2005.60.00.005546-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0008521-49.2003.403.6000 (2003.60.00.008521-2)) LENIR DOS SANTOS SOARES(MS009670 - CLAUDIA REGIA 

MENDONCA MARTINS) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - 

FUFMS(MS004554 - ADILSON SHIGUEYASSU AGUNI) 

S E N T E N Ç A 1. RelatórioLENIR DOS SANTOS SOARES propôs a presente ação cautelar incidental, com pedido 

de liminar, em face da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL, objetivando 

impedir que a ré suprima-lhe o fornecimento de energia elétrica. Alega que efetuou contrato de locação com a ré, 

estando atualmente em discussão nos autos n 2003.60.00.008521-2. No entanto, tenta a ré, de forma arbitrária, cortar o 

fornecimento de energia elétrica, sendo que existem produtos perecíveis para venda na cantina que mantém junto às 

dependências da ré. Diz que a ré criou todos os tipos de embaraços para que a autora não pudesse cumprir o contrato e 

que sua inadimplência deu-se por conta da comercialização de refeições por outras cantinas mais próximas ao campus. 

Sustenta que procurou a ré por diversas vezes, tentando resolver o problema mas a ré omitiu-se.Pede a concessão de 

liminar, com a finalidade de impedir o corte de energia elétrica e, ao final, a procedência da ação. Requereu os 

benefícios da justiça gratuita. Juntou os documentos de fls. 10-12.Foi deferido o pedido de justiça gratuita e indeferida a 

liminar (fls. 18-19).Citada (f. 43, verso), a FUFMS contestou (fls. 22-29). Alega a inexistência dos requisitos para a 

concessão. Diz que a locatária encontra-se inadimplente, não desocupou o imóvel e não quitou os aluguéis e demais 

encargos,inclusive a energia elétrica.As partes manifestaram-se e pugnaram pelo julgamento antecipado da lide (fls. 56; 

61-62 e 66-67).É o relatório. Decido.2. FundamentaçãoA autora busca com a presente ação compelir a ré a abster-se de 

cortar o serviço de energia elétrica de seu estabelecimento comercial. Assim foi decidido o pedido de liminar, 

verbis:Considero ausente a relevância dos fundamentos da ação, necessária para a concessão da liminar.A obrigação de 

fornecimento de energia elétrica acha-se disciplinada no contrato de locação celebrado entre as partes. No entanto, 

verifico, nos autos principais, que tal contrato tinha vigência até 31/12/2003, pelo que já alcançou seu termo 

final.Outrossim, a autora está reconhecidamente inadimplente. Havendo inadimplemento, a parte prejudicada não está 

obrigada a manter o contrato, podendo rescindi-lo.In casu, se o pagamento da energia elétrica fica a cargo da autora, 

conforme consta no contrato, a locadora não poderá ser compelida a pagar o fornecimento à empresa concessionária e 

deixar de cobrá-lo do locatário. Isto ocorrendo, haveria flagrante desequilíbrio contratual; haveria prestação sem 

contraprestação.Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar . É fato incontroverso que já encerrou o prazo de vigência 

do contrato de aluguel, conforme cláusula 3ª (f. 36). Também é inconteste a inadimplência da autora e, conforme 

cláusula 4.1, item c do contrato de locação (f. 37), é obrigação desta o pagamento da energia elétrica. Ora, se a autora 

tem o dever de pagar a energia, juntamente com o valor do aluguel e, estando inadimplemente, não lhe assiste razão ao 

pedir que a energia continue a ser fornecida. Ademais, não ficou comprovado que a ré pretende cortar a energia elétrica 

da cantina, mesmo porque o fornecimento é feito à Universidade e não individualmente à cantina.Por conseguinte, não 

se faz presente o fumus boni iuris.3. DispositivoDiante do exposto, na forma da fundamentação supra, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido constante da inicial, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Fixo os 

honorários advocatícios em R$ 300,00 (trezentos reais), com base no art. 20, 4º, do CPC, cuja execução ficará suspensa, 

nos termos do art. 12, da Lei nº 1.060/50. Sem custas.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.1- Anote-se o 
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substabelecimento de f. 196.2- Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquive-se.Campo Grande, MS, 

27 de outubro de 2010.Raquel Domingues do Amaral Corniglion JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA DA 4ª.VARA 

FEDERAL.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0001598-17.1997.403.6000 (97.0001598-0) - NILDE ELIZABETE SALAZAR LIMA(MS002812 - ADELAIDE 

BENITES FRANCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - MOISES COELHO DE ARAUJO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005681 - CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA) X NILDE ELIZABETE SALAZAR 

LIMA(MS002812 - ADELAIDE BENITES FRANCO) 

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, em dez dias, sobre o prosseguimento do feito 

 

0002134-81.2004.403.6000 (2004.60.00.002134-2) - FLAVIO RENATO CHIAD LUGO(MS004869 - JULIO CESAR 

SOUZA RODRIGUES) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - 

FUFMS(MS007020 - VALDEMIR VICENTE DA SILVA) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

GRANDE DOURADOS - UFGD/MS X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - 

FUFMS(MS007020 - VALDEMIR VICENTE DA SILVA) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

GRANDE DOURADOS - UFGD/MS X FLAVIO RENATO CHIAD LUGO(MS004869 - JULIO CESAR SOUZA 

RODRIGUES) 

Manifestem-se as exequentes, em dez dias, sobre o prosseguimento do feito 

 

Expediente Nº 1539 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0002318-27.2010.403.6000 - SHEILA DE ASSIS ANDRADE(MT008753 - RENATA KARLA BATISTA E SILVA E 

MS011628 - ALLAN MARCILIO LIMA DE LIMA FILHO) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL - FUFMS(Proc. 1282 - ADRIANA DE OLIVEIRA ROCHA) 

Manifeste-se o autor, sobre a contestação, em dez dias. 

5A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DR(A) DALTON IGOR KITA CONRADO 

JUIZ FEDERAL 

DRA(A) ADRIANA DELBONI TARICCO  

JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA  

BEL(A) JAIR DOS SANTOS COELHO  

DIRETOR(A) DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 801 

 

CARTA PRECATORIA 
0011321-06.2010.403.6000 - JUIZO FEDERAL DA 1A VARA FEDERAL DE CORUMBA/MS X MINISTERIO 

PUBLICO FEDERAL X CLEBER ILIBIO E OUTROS(RS034847 - JOSE GABRIEL AVILA CAMPELO) X PAULO 

CESAR COELHO E OUTROS X JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

IS: Republica-se por incorreção. Designo para o dia 06/12/10, às 14 h 50 min a audiência de oitiva das testemunhas de 

acusação PAULO CÉSAR COLEHO, CLAYTON LUIS DE MELLO ARAÚJO e ALCIDIO DE SOUZA ARAÚJO. 

Intimem-se. Requisitem-se. Ciência ao Ministério Público Federal. Oficie-se ao Juízo Deprecante comunicando a data e 

solicitando cópia da defesa preliminar. 

 

0011413-81.2010.403.6000 - JUIZO FEDERAL DA 1A VARA FEDERAL DE PONTA PORA/MS X MINISTERIO 

PUBLICO FEDERAL X KENIA JANI BRITO DE SOUSA(MS007750 - LYSIAN CAROLINA VALDES) X JUIZO 

DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

CUMPRA-SE.Designo para o dia 06/12/10, às 15 h 20 min a audiência de interrogatório da acusada KENIA JANI 

BRITO DE SOUSA. Cite-se. Intime-se.Requisite-se.Ciência ao Ministério Público Federal.Comunique-se ao Juízo 

Deprecante, solicitando cópia do despacho de recebimento da denúncia e da defesa preliminar, bem como a intimação 

das partes, dado que não constou da carta precatória os dados do(s) Defensor(es) da acusada.  

 

INQUERITO POLICIAL 
0004621-14.2010.403.6000 - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(MS001456 - MARIO SERGIO 

ROSA E SP179070 - FLÁVIO RODRIGUES DA SILVA BATISTELLA E MS008264 - EDGAR CALIXTO PAZ E 

SP128272 - HERODIAO SIMOES ROSKOSZ E SP165056 - JAIRO CARLOS MENDES) 
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Para evitar eventual alegação de cerceamento de defesa, concedo à defesa do acusado ADILSON TEIXEIRA 

ALECRIM, o prazo de cinco dias, para a apresentação de defesa preliminar.Vindo a defesa ou decorrido o prazo sem 

manifestação, venham-me os autos imediatamente conclusos para as deliberações necessárias. Intime-se.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DOURADOS 

1A VARA DE DOURADOS 

 

SEGUNDA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL -1ª VARA FEDERAL DE 

DOURADOS/MS  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO MOISÉS ANDERSON COSTA RODRIGUES DA SILVA  

DIRETOR DE SECRETARIA LUIZ SEBASTIÃO MICALI 

 

Expediente Nº 1771 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0005408-71.2009.403.6002 (2009.60.02.005408-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

2000856-49.1997.403.6002 (97.2000856-3)) GIVALDO APARECIDO SOARES X CLEONICE GONCALVES 

SANTA CRUZ(MS011225 - MARCEL MARQUES SANTOS LEAL) X CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/MS(MS009959 - DIOGO MARTINEZ DA SILVA) 

Especifiquem as partes, no prazo de 5 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as.Intimem-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 

2000696-24.1997.403.6002 (97.2000696-0) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

CARLOS ROGERIO DA SILVA) X ANARY EIKO TSUNORI UEMARA FUJINAKA(MS004461 - MARIO 

CLAUS) X WALTER SIN FUJINAKA X SULMAT ENGENHARIA LTDA(MS004461 - MARIO CLAUS) 

Indefiro os pedidos formulados pela exequente às fls. 633/634, para lavratura do termo de penhora do bem oferecido em 

substituição e de intimação dos executados, bem como do terceiro proprietário, tendo em vista que os executados estão 

representados judicialmente por advogados constituidos nos autos à fl. 425 490 e 579 e quanto ao terceiro proprietário 

será intimado no momento oportuno. _ O bem oferecido por terceiro encontra-se, formalmente, regular nos autos, 

conforme fls. 495/512, ratificado pela exequente à fl. 515/516.Pelo r decisão de fl. 612 foi autorizada a substituição da 

penhora dos imóveis de matrícula nº 26.654 e 30037 do CRI de Dourados/MS, fl. 316, pelo imóvel de matrícula nº 

53.999.O imóvel substituto por força da decisão de fl. 612 passa a integrar automaticamente o lugar dos imóveis 

substituidos, e a decisão que autorizou a substituição passa a ser parte integrante do Auto de Penhora, Depósito e 

Avaliação Judicial de fl. 316, desnecessária a lavratura de Termo de Penhora, salvo se a penhora fosse excluida por 

outro motivo e realizada nova penhora.Sem razão a exequente de que os executados não foram intimados da r decisão 

de fl. 612, tendo em vista a ciência da decisão pelo advogado constituido à fl. 616: Dr Guilherme Vianna Ferraz de 

Camargos, OAB/SP 152.251-E, à fl. 612vº.Diante da r decisão de fls. 626/630, especificamente à fl. 626, esclareça a 

executada Sulamat Engenharia Ltda, no prazo de 5 (cinco) dias, os fundamentos para requerer à fl. 640 a liberação dos 

imóveis de matrícula nº 26.654 e 30.037, do CRI de Dourados/MS, penhorados fl. 316.Considerando que a última 

avaliação dos imóveis ocorreu em 14-09-1999, fls. 360 e 364 e o imóvel substituto em 22-01-2008, fls. 525/526, torna-

se necessário proceder nova avaliação. Expeça-se Mandado de Constatação, Reavaliação e Intimação, intimando as 

partes acerca da avaliação, após designe data para leilão.Intimem-se. 

 

2001540-37.1998.403.6002 (98.2001540-5) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

WILSON LEITE CORREA) X WANDERLEY BARBOZA ALCE JUNIOR(MS003616 - AHAMED ARFUX) X 

WANDERLEY BARBOZA ALCE(MS003616 - AHAMED ARFUX) X CIACO MATERIAIS DE CONSTRUCAO 

LTDA(MS003616 - AHAMED ARFUX) 

Defiro o pedido formulado pela executada à fl. 122, para conceder vista e retirada dos autos pelo prazo de 5 (cinco) 

dias, mediante apresentação do instrumento de procuração original bem como do Contrato Social Consolidado da 

empresa.Intime-se. 

 

0000988-38.2000.403.6002 (2000.60.02.000988-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS004200 - 

BERNARDO JOSE BETTINI YARZON) X MARCOS CESAR DE MORAES X NEREU ANTUNES DE 

MORAES(MS002477 - LAUDELINO BALBUENA MEDEIROS E MS007053 - FLORISVALDO SOUZA SILVA) X 

MORAES MAQUINAS AGRICOLAS LTDA(MS008688 - VERONICA RODRIGUES MARTINS E MS007053 - 

FLORISVALDO SOUZA SILVA E MS002477 - LAUDELINO BALBUENA MEDEIROS) 

Vistos,Sentença-tipo MRELATÓRIOTrata-se de embargos de declaração propostos por Manoel Renato Garcia contra a 

sentença de fls. 81/84 com o escopo de obter integração no julgado, a fim de sanar omissão acerca de ter ou não o 

veículo apreendido compartimento preparado para o descaminho.Os embargos são tempestivos.Passo a decidir. Ao juiz 
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não cabe a obrigação de apreciar todas as teses apresentadas pela defesa, e sim apenas os motivos que o levaram a 

decidir. Nesse sentido:Acordão Origem: STF Classe: RE-AgR-ED - EMB.DECL. NO AG.REG. NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO Processo: 595825 UF: DF Órgão Julgador: STF Data da decisão: 31.08.2010 Documento: RE 

598193 AgR Fonte DJ DATA: 18/10/2010 PAGINA: 5 Relator(a) JOAQUIM BARBOSA. Decisão Rejeitados os 

embargos, nos termos do voto do Relator. Decisão unânime. Ausente, licenciado, neste julgamento, o Senhor Ministro 

Celso de Mello. 2ª Turma. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RESSARCIMENTO AO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE - SUS. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. CONDIÇÕES PARA O RESSARCIMENTO 

DO VALOR DEVIDO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. Ao fundamentar sua decisão, o órgão judicante não é 

obrigado a rebater todas as teses apresentadas, sendo suficiente que apresente razões bastantes de seu convencimento. 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, não é cabível recurso extraordinário quando a análise da questão invocada 

depender do exame prévio de norma infraconstitucional. Ausência de omissão, obscuridade ou contradição. Embargos 

de declaração rejeitados.Rejeito, pois, o uso dos embargos para impugnar a sentença em apreço quanto a possível 

omissão alegada, pois o que haveria de existir seria um possível error in judicando, não corrigível na via augusta do 

recurso integrativo.No mesmo sentir:Acordão Origem: TRF - PRIMEIRA REGIÃOClasse: EDAC - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CIVEL - 200034000279470 Processo: 200034000279470 UF: DF Órgão Julgador: 

QUINTA TURMA Data da decisão: 14/6/2004 Documento: TRF100171743 Fonte DJ DATA: 13/9/2004 PAGINA: 37 

Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL FAGUNDES DE DEUS Decisão A Turma, à unanimidade, rejeitou os 

embargos de declaração opostos pelo Autor. Ementa PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. PRETENDIDA REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Não assiste 

razão ao Embargante quando se insurge, por intermédio desta via recursal, contra a exclusão da incidência da taxa 

progressiva de juros. Segundo entendimento jurisprudencial, a contradição a ensejar a oposição dos embargos 

declaratórios é somente aquela existente entre as partes do decisum embargado, não sendo cabível o recurso para fins de 

se sanar contradição porventura existente entre o que decidido e a seara fática constante dos autos. Nesta segunda 

hipótese o que haveria de existir seria um possível error in judicando, não corrigível na via augusta do recurso 

integrativo (STJ, EDAGA nº 2001.01.215317, Rel. Min. Paulo Medina). 2. Não há omissão ou contradição no acórdão 

que delibera claramente acerca da aplicação da correção monetária. Caso em que a via dos embargos de declaração se 

revela impertinente, pois se tem em vista rediscussão de matéria que foi alvo de clara e expressa abordagem no julgado. 

Inexistentes, assim, os defeitos que ensejam a interposição desta espécie recursal (CPC, art. 535).3. Embargos de 

declaração do Autor rejeitado. Data Publicação 13/09/2004.Ante o exposto, conheço dos embargos eis que tempestivos, 

mas lhes nego provimento.Devolvo à parte embargante o prazo recursal.P.R.I.C. 

 

0001557-05.2001.403.6002 (2001.60.02.001557-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIO REIS DE ALMEIDA) X 

EMPRESA FUNERARIA MATO GROSSO DO SUL LTDA 

Vistos, Sentença- tipo CA FAZENDA NACIONAL ajuizou a presente execução fiscal em face de EMPRESA 

FUNERARIA MATO GROSSO DO SUL LTDA, objetivando o recebimento de créditos oriundos da certidão de dívida 

ativa nº 13.2.98.001735-65, no valor originário de R$ 18.367,45 (dezoito mil, trezentos e sessenta e sete reais e quarenta 

e cinco centavos).À fl. 89, a exequente requereu a extinção do feito, tendo em vista o reconhecimento administrativo da 

ocorrência da prescrição dos créditos executados.Assim sendo, julgo EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no 

artigo 26 da Lei nº 6.830/80 c/c artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Havendo penhora, libere-se.Sem custas 

e honorários.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I.C. 

 

0000971-94.2003.403.6002 (2003.60.02.000971-9) - FAZENDA NACIONAL(MS004701 - MARIO REIS DE 

ALMEIDA) X VALDENIR MACHADO(MS013066 - VICTOR JORGE MATOS) 

Defiro o pedido de fls. 60/69, formulado pelo executado, considerandoa manifestação favorável da exequente às fls. 

79/81.Assim, nos termos do § 2º, do art. 13, da LEF, nomeio como Avaliador Oficial deste Juízo a Empresa América 

Empreendimentos Imobiliários Ltda, CNPJ 24611501/0001-72, na pessoa de seu representante legal, Senhor Antônio 

Leite de Araújo, com endereço na Av. Presidente Vargas, nº 1031.Intime-a, para no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar 

os honorários periciais.Após, intime-se o executado para depositar o valor, no prazo de 5 (cinco) dias.Depositado o 

valor, intime o Avaliador nomeado para proceder a avaliação. Entregue a avaliação, expeça-se alvará a favor do 

avaliador.Apresentado o Laudo, venham conclusos. 

 

0001101-84.2003.403.6002 (2003.60.02.001101-5) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DE 

MS(MS011274 - FERNANDO MARTINEZ LUDVIG) X OLIVEIRA PAULA E SILVA E CIA LTDA. 

Defiro o pedido de fls. 118/119, devendo o Juízo proceder ao bloqueio da conta bancária de OLIVEIRA PAULA E 

SILVA & CIA LTDA, CNPJ sob o n.º 00.855.247/0001-90, por meio do sistema BACEN-JUD, no valor de R$1.128,26 

(mil, cento e vinte e oito reais e vinte e seis centavos), conforme demonstrativo de cálculo atualizado de fls. 118/119. 

Fica suspensa a penhora de fl. 83. Caso a penhora on-line resulte negativa, aquela deverá retomar seu curso normal. 

Caso resulte positiva, oficie-se ao juízo deprecado para que libere o bem penhorado.Intime(m)-se. 

 

0001218-75.2003.403.6002 (2003.60.02.001218-4) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DE 

MS(MS011274 - FERNANDO MARTINEZ LUDVIG E MS007620 - CLAUDIO DE ROSA GUIMARAES E 

MS010047 - PABLO ROMERO GONCALVES DIAS) X MARCONCES E ALBUQUERQUE LTDA. 

Defiro o pedido de fls. 93/94, devendo o Juízo proceder ao bloqueio da conta bancária de MARCONDES & 
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ALBUQUERQUE LTDA, CNPJ sob o n.º 03.255.674/0001-25, por meio do sistema BACEN-JUD, no valor de 

R$4.352,62 (quatro mil, trezentos e cinquenta e dois reais e sessenta e dois centavos), conforme demonstrativo de 

cálculo atualizado de fls. 93/94. Intime(m)-se.  

 

0002739-55.2003.403.6002 (2003.60.02.002739-4) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO 

GROSSO DO SUL - CRC/MS(MS010228 - SANDRELENA SANDIM DA SILVA) X EDEJAIME ASSIS DA SILVA 

(Advogado do executado - Getúlio Vicente de Paula Carvalho Júnior OAB/PE nº 20182) Proceda à Secretaria a juntada 

aos autos do detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores por meio do sistema Bacen-Jud.Após, manifeste-se 

o exequente, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do pedido de fls. 62/64. 

 

0001089-36.2004.403.6002 (2004.60.02.001089-1) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - 

CRC(MS010228 - SANDRELENA SANDIM DA SILVA) X TEODORA SOUZA BAEVE 

Vistos, Sentença- tipo BO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - CRC/MS ajuizou a presente ação de 

execução fiscal em desfavor de TEODORA SOUZA BAEVE, objetivando o recebimento do crédito, oriundo da 

inscrição em dívida ativa, datada de 01/03/2004, no valor de R$ 1.795,99 (um mil, setecentos e noventa e cinco reais e 

noventa e nove centavos). À fl. 61, o exeqüente requereu a extinção da execução, tendo em vista que a obrigação foi 

satisfeita, desistindo do prazo recursal.Assim sendo, julgo extinto o processo, com fulcro nos artigos 794, I, e 795, 

ambos do Código de Processo Civil.Desbloqueie-se eventuais valores retidos na conta bancária da executada, por meio 

do sistema BACEN-JUD.Homologo o pedido de renúncia ao prazo recursal.Custas ex lege.Oportunamente, arquivem-

se.P. R. I. C. 

 

0001133-55.2004.403.6002 (2004.60.02.001133-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - 

CRC(MS010228 - SANDRELENA SANDIM DA SILVA) X SEBASTIAO ZAIA 

Vistos,Sentença Tipo CO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE ajuizou a presente ação de execução 

fiscal em face de SEBASTIÃO ZAIA, objetivando o recebimento de crédito oriundo da certidão de dívida ativa, datada 

de 01/03/2004, no valor de R$ 1.795,99 (um mil, setecentos e noventa e cinco reais e noventa e nove centavos).À fl. 73, 

o exequente requereu a extinção da presente execução, tendo em vista o cancelamento do registro e dos débitos 

existentes do executado, em razão da ocorrência do seu falecimento. Assim sendo, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, 

com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80 c.c artigo 795 do Código de Processo Civil.Proceda-se ao imediato 

desbloqueio dos valores retidos por meio do sistema Bacen-Jud.Havendo penhora, libere-se.Custas ex lege. Sem 

honorários. Oportunamente, arquivem-se os autos.P.R.I.C. 

 

0001268-67.2004.403.6002 (2004.60.02.001268-1) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - 

CRC(MS010228 - SANDRELENA SANDIM DA SILVA) X MOISES PIRES DE OLIVEIRA 

Depreende-se do teor da certidão de fl. 41-verso que o executado já foi regularmente citado, razão pela qual indefiro o 

pleito de fl. 52.Manifeste-se o exequente acerca do prosseguimento da execução, no prazo de 05(cinco) dias.Intime-se. 

 

0004125-86.2004.403.6002 (2004.60.02.004125-5) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(MS008049 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) X G S FACIO ME X GERALDA DOS SANTOS 

FACCIO(MS006982 - ADELMO PRADELA) 

Considerando o resultado do pedido de bloqueio de valores pelo sistema eletrônico BacenJud, datado de 11/11/2010, às 

fls. 89/90, nada se registra acerca do valor de R$ 1.623,50 (mil seiscentos e vinte e três reais e cinquenta centavos), 

efetuado por este Juízo, que a executada apresenta à fl. 81.O resultado do pedido de bloqueio às fls. 89/90, formulado 

por este Juízo Federal, consta somente o valor de R$ 98,32 (noventa e oito reais e trinta e dois centavos), efetivado em 

31/03/2008 à fl. 90.A exequente, manifestou-se às fls. 83/84, requerendo o desbloqueio do valor de R$ 98,32 (noventa e 

oito reais e trinta e dois centavos), bloqueado à fl. 64.Consta na petição de fls. 76/80, Geralda dos Santos Faccio, já 

devidamente qualificada, por intermédio de seu advogado vem requerer..., juntando procuração em seu nome ao 

advogado subscritor da referida petição, pelo fato de inadevertidamente constar o nome de GS FACCIO ME, não 

desnatura a sua legitimidade, até porque ela é parte no processo, houvesse referido bloqueio sido efetuado por este 

Juízo, a sua legitimidade é evidente.A executada deverá diligenciar no Banco que efetuou o bloqueio para saber a 

origem do referido pedido e a ele dirigir o seu pedido.Defiro o pedido da exequente formulado às fls. 83/84, para 

proceder o desbloqueio do valor à fl. 64 e 90.Decorrido o prazo para a executada manifesta-se, nada havendo a decidir-

se acerca do bloqueio mencionado na petição de fls. 76/90, defiro o pedido formulado pela exequente à fl. 83, para 

suspender o curso da ação de execução fiscal pelo prazo de 1 (um) ano.Decorrido o prazo, dê-se vista a 

exequente.Intimem-se. 

 

0004356-16.2004.403.6002 (2004.60.02.004356-2) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO 

GROSSO DO SUL(MS010228 - SANDRELENA SANDIM DA SILVA) X FATIMA DO CARMO ALBINO MAIA 

Vistos, Sentença- tipo BO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - CRC/MS ajuizou a presente ação de 

execução fiscal em desfavor de FÁTIMA DO CARMO ALBINO MAIA, objetivando o recebimento do crédito, oriundo 

da inscrição em dívida ativa, datada de 01/10/2004, no valor de R$ 1.553,28 (um mil, quinhentos e cinqüenta e três reais 

e vinte e oito centavos). À fl. 61, o exeqüente requereu a extinção da execução, tendo em vista que o débito foi quitado, 

desistindo do prazo recursal.Assim sendo, julgo extinto o processo, com fulcro nos artigos 794, I, e 795, ambos do 
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Código de Processo Civil.Homologo o pedido de renúncia ao prazo recursal.Havendo penhora, libere-se.Custas ex 

lege.Oportunamente, arquivem-se.P. R. I. C. 

 

0002182-92.2008.403.6002 (2008.60.02.002182-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1352 - LARISSA KEIL 

MARINELLI) X COMERCIO DE BEBIDAS GRAN DOURADOS LTDA(SP170183 - LUÍS GUSTAVO DE 

CASTRO MENDES E SP165345 - ALEXANDRE REGO E SP111964 - MARISTELA FERREIRA DE S MIGLIOLI 

SABBAG E SP118679 - RICARDO CONCEICAO SOUZA E SP197759 - JOAO FELIPE DINAMARCO LEMOS E 

SP198301 - RODRIGO HAMAMURA BIDURIN) 

DECISÃOVistos,RELATÓRIOTrata-se de embargos de declaração propostos por COMÉRCIO DE BEBIDAS GRAN 

DOURADOS LTDA contra a decisão de fls. 545/547 com o escopo de obter integração no julgado, a fim de sanar 

omissão e contradição acerca da fixação de honorários de sucumbência que lhe foram impingidos.Os embargos são 

tempestivos.Passo a decidir.A embargada opõe-se à decisão proferida em sede de exceção de preexecutividade e não de 

embargos à execução fiscal, não havendo, portanto, que se cogitar da regra do Decreto-Lei nº 1.025/69.Rejeito, pois, o 

uso dos embargos para impugnar a decisão em apreço quanto a possível omissão e contradição em relação aos 

honorários advocatícios devidos pela executada (excipiente), pois o que haveria de existir seria um possível error in 

judicando, não corrigível na via augusta do recurso integrativo.No mesmo sentir:Acordão Origem: TRF - PRIMEIRA 

REGIÃOClasse: EDAC - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CIVEL - 200034000279470 Processo: 

200034000279470 UF: DF Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 14/6/2004 Documento: 

TRF100171743 Fonte DJ DATA: 13/9/2004 PAGINA: 37 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL FAGUNDES 

DE DEUS Decisão A Turma, à unanimidade, rejeitou os embargos de declaração opostos pelo Autor. Ementa 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. PRETENDIDA 

REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Não assiste razão ao Embargante quando se insurge, por 

intermédio desta via recursal, contra a exclusão da incidência da taxa progressiva de juros. Segundo entendimento 

jurisprudencial, a contradição a ensejar a oposição dos embargos declaratórios é somente aquela existente entre as 

partes do decisum embargado, não sendo cabível o recurso para fins de se sanar contradição porventura existente entre o 

que decidido e a seara fática constante dos autos. Nesta segunda hipótese o que haveria de existir seria um possível error 

in judicando, não corrigível na via augusta do recurso integrativo (STJ, EDAGA nº 2001.01.215317, Rel. Min. Paulo 

Medina). 2. Não há omissão ou contradição no acórdão que delibera claramente acerca da aplicação da correção 

monetária. Caso em que a via dos embargos de declaração se revela impertinente, pois se tem em vista rediscussão de 

matéria que foi alvo de clara e expressa abordagem no julgado. Inexistentes, assim, os defeitos que ensejam a 

interposição desta espécie recursal (CPC, art. 535).3. Embargos de declaração do Autor rejeitado. Data Publicação 

13/09/2004 Ante o exposto, conheço dos embargos eis que tempestivos, mas lhes nego provimento.Devolvo à parte 

embargante o prazo recursal. 

 

0003389-92.2009.403.6002 (2009.60.02.003389-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DE 

MS(MS010256 - LILIAN ERTZOGUE MARQUES) X ERIC MUSTAFA R. DA COSTA 

Defiro o pedido de fl. 21, devendo o Juízo proceder ao bloqueio da conta bancária de ERIC MUSTAFA RIBEIRO DA 

COSTA, CPF sob o n.º 608.787.971-49, por meio do sistema BACEN-JUD, no valor de R$1.433,05 (mil, quatrocentos 

e trinta e três reais e cinco centavos), conforme demonstrativo de cálculo atualizado de fl. 21. Intime(m)-se. 

 

0005605-26.2009.403.6002 (2009.60.02.005605-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DE 

MATO GROSSO DO SUL - CRMV(MS010256 - LILIAN ERTZOGUE MARQUES E MS010489 - MARINA 

APARECIDA MEDEIROS DA SILVA) X G. M. SOUZA X GERALDO MIGUEL DE SOUZA 

Vistos, Sentença- tipo BO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL 

ajuizou a presente execução fiscal em face de G. M. SOUZA, objetivando o recebimento de crédito oriundo da certidão 

de dívida ativa nº 3457/09, no valor originário de R$ 1.273,67 (um mil, duzentos e setenta e três reais e sessenta e sete 

centavos). À fl. 13, o exequente requereu a extinção do feito, tendo em vista o pagamento do débito.Assim sendo, julgo 

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, c.c artigo 795, ambos do Código de Processo 

Civil.Havendo penhora, libere-se.Custas ex lege.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I.C. 

 

0000626-84.2010.403.6002 (2010.60.02.000626-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO 

GROSSO DO SUL - CRC/MS(MS010228 - SANDRELENA SANDIM DA SILVA) X MARCIO FLORES LEAL 

Vistos, Sentença- tipo BO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - CRC/MS ajuizou a presente ação de 

execução fiscal em desfavor de MARCIO FLORES LEAL, objetivando o recebimento do crédito, oriundo da inscrição 

em dívida ativa nº 2009/000445, no valor de R$ 1.472,45 (um mil, quatrocentos e setenta e dois reais e quarenta e cinco 

centavos). À fl. 15, o exeqüente requereu a extinção da execução, tendo em vista que a obrigação foi satisfeita, 

desistindo do prazo recursal.Assim sendo, julgo extinto o processo, com fulcro nos artigos 794, I, e 795, ambos do 

Código de Processo Civil.Homologo o pedido de renúncia ao prazo recursal.Havendo penhora, libere-se.Custas ex 

lege.Oportunamente, arquivem-se.P. R. I. C. 

 

0001454-80.2010.403.6002 - CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO MS - 

CORE/MS(MS011737 - MICHELI SALVIANO URBANIN) X R H SANTOS & CIA LTDA - ME 

Vistos, Sentença- tipo BO CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO MS - CORE/MS 
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ajuizou a presente ação de execução fiscal em desfavor de R H SANTOS & CIA LTDA - ME, objetivando o 

recebimento do crédito, oriundo da inscrição em dívida ativa nº 022/10, no valor de R$ 1.572,60 (um mil, quinhentos e 

setenta e dois reais e sessenta centavos). À fl. 22, o exeqüente requereu a extinção da execução, tendo em vista que o 

cumprimento da obrigação.Assim sendo, julgo extinto o processo, com fulcro nos artigos 794, I, e 795, ambos do 

Código de Processo Civil.Havendo penhora, libere-se.Custas ex lege.Oportunamente, arquivem-se.P. R. I. C. 

 

0001461-72.2010.403.6002 - CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO MS - 

CORE/MS(MS011737 - MICHELI SALVIANO URBANIN) X J. LINO VICENZI - ME 

Vistos, Sentença- tipo BO CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO MS - CORE/MS 

ajuizou a presente ação de execução fiscal em desfavor de J. LINO VICENZI - ME, objetivando o recebimento do 

crédito, oriundo da inscrição em dívida ativa nº 030/10, no valor de R$ 1.370,22 (um mil, trezentos e setenta reais e 

vinte e dois centavos). À fl. 23, o exeqüente requereu a extinção da execução, tendo em vista o cumprimento da 

obrigação.Assim sendo, julgo extinto o processo, com fulcro nos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo 

Civil.Havendo penhora, libere-se.Custas ex lege.Oportunamente, arquivem-se.P. R. I. C. 

 

0003186-96.2010.403.6002 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MATO GROSSO DO SUL - 

COREN/MS(MS003776 - EMERSON OTTONI PRADO E MS009853 - IDELMARA RIBEIRO MACEDO) X 

AURELIO DA SILVA ALENCAR 

Vistos, Sentença- tipo BO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM ajuizou a presente execução fiscal em face 

de AURÉLIO DA SILVA ALENCAR, objetivando o recebimento de crédito oriundo da certidão de dívida ativa nº 

189/2010, no valor de R$ 608,87 (seiscentos e oito reais e oitenta e sete centavos).À fl. 16, o exequente requereu a 

extinção do feito, tendo em vista o pagamento do débito.Assim sendo, julgo EXTINTA A EXECUÇÃO, com 

fundamento no artigo 794, inciso I, c.c artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Havendo penhora, libere-

se.Custas ex lege.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I.C. 

 

0004885-25.2010.403.6002 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MATO GROSSO DO SUL - 

COREN/MS(MS003776 - EMERSON OTTONI PRADO E MS009853 - IDELMARA RIBEIRO MACEDO) X 

NADIR ANA DE LIMA 

Nos termos do artigo 3º da Lei nº 9.289/96, determino que a parte exequente seja intimada a recolher as custas 

processuais iniciais, considerando que não há pedido de concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, sob 

pena de cancelamento da distribuição, conforme determina o artigo 257 do Código de Processo Civil.Recolhidas 

aquelas, voltem os autos conclusos. 

2A VARA DE DOURADOS 

,A 1,0 JUSTIÇA FEDERAL PA 1,0 2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MS.PA 1,0 2ª VARA FEDERAL DE 

DOURADOS/MS.PA 1,0 DRa. KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

 

Expediente Nº 2650 
 

MANDADO DE SEGURANCA 

0001149-43.2003.403.6002 (2003.60.02.001149-0) - USINA MARACAJU S.A.(MS003556 - FLAVIO JACO 

CHEKERDEMIAN) X USINA PASSA TEMPO S.A.(MS003556 - FLAVIO JACO CHEKERDEMIAN E SP154280 - 

LUÍS HENRIQUE DA COSTA PIRES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE DOURADOS - MS 

Defiro o prazo de dez dias para que a União apresente os valores eventualmente lançados pela Receita Federal do Brasil 

a título de IPI no período de maio de 2003 a abril de 2004, nos termos do que requerido na manifestação das fls. 

658/659. 

 

Expediente Nº 2651 

 

INQUERITO POLICIAL 
0003703-04.2010.403.6002 - DELEGACIA DE POLICIA FEDERAL DE DOURADOS/MS X FERNANDO 

HENRIQUES PIMPAO NETO(SP204987 - OTTO ALEXANDRE WEISZFLOG GIORGI) X LEANDRO DE 

PAULA(SP204987 - OTTO ALEXANDRE WEISZFLOG GIORGI) X CLAUDIO DE OLIVEIRA DE 

ALCANTARA(SP204987 - OTTO ALEXANDRE WEISZFLOG GIORGI) X ALEXANDRE RICARDO NAGAI DA 

SILVA NUNES(SP204987 - OTTO ALEXANDRE WEISZFLOG GIORGI) X DANIEL CAVANIA 

CENTURION(MS000878 - DEODATO DE OLIVEIRA BUENO) X EDSON AIRTON MARTINEZ(MS000878 - 

DEODATO DE OLIVEIRA BUENO) 

1. Designo o dia 09 de dezembro de 2010, às 16h00min, para realização de audiência de instrução a ser realizada nesta 

2ª Vara Federal de Dourados/MS, na Rua Ponta Porã nº 1875, Jd. América. 2. Serão interrogados os réus Alexandre 

Ricargo Nagai da Silva Nunes, Cláudio de Oliveira Alcântara, Daniel Cavania Centurion, Edson Airton Martinez, 

Fernando Henriques Pimpão Neto e Leandro de Paula. Intimem-se para comparecerem na aludida audiência.3. Serão 
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inquiridas a testemunha de acusação Gilson de Lima e as testemunhas de defesa Allex Prado Vieira, Admilson 

Ocampos de Melo, Alessandre Gomes Taira, Ângelo Alvarenga Filho e Vanessa Ariene Nunes de Souza, que 

comparecerão independentemente de intimação.4. Citem-se os réus.5. Requisite-se a testemunha de acusação Gilson de 

Lima ao Departamento de Operações de Fronteira em Dourados/MS.6. Solicite-se ao Comando da Polícia Militar de 

Dourados/MS, a escolta a este Juízo Federal dos réus acima mencionados até este Juízo Federal a fim de participarem 

da audiência de instrução.7. Informe-se ao Senhor Diretor da Penitenciária Estadual Harry Amorim Costa. 8. Cumpra-se 

o item 3 do despacho de fl. 215. Encaminhe-se cópia integral dos presentes ao Ministério Público Estadual.9. Acolho a 

cota ministerial de fl. 272. Depreque-se a oitiva da testemunha de acusação Handerson Serra Dourada de Souza. 

Intimem-se as partes da expedição da carta precatória, consoante preceitua o artigo 222, do Código de Processo Penal. 

10. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.11. Cópia deste despacho servirá de Mandado de citação e Intimação e 

Ofício n. 1412/2010-SC02. 

 

Expediente Nº 2652 
 

ACAO PENAL 

0001883-62.2001.403.6002 (2001.60.02.001883-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X JOSE APARECIDO 

BRANDAO(MS007029 - MARTINHO APARECIDO XAVIER RUAS) X ANTONIO ARI DE REZENDE 

CORREA(MS007029 - MARTINHO APARECIDO XAVIER RUAS) 

Em análise à defesa prévia apresentada pelo acusado JOSÉ APARECIDO BRANDÃO, não se verificam motivos para 

absolvição sumária.Assim sendo, intimem-se as partes para que apresentem alegações finais, no prazo de 05 (cinco) 

dias, nos termos do artigo 403, do Código de Processo Penal. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TRES LAGOAS 

1A VARA DE TRES LAGOAS 

 

FERNÃO POMPÊO DE CAMARGO. 

JUIZ FEDERAL. 

BEL MARCOS ANTONIO FERREIRA DE CASTRO. 

DIRETOR DE SECRETARIA. 

 

Expediente Nº 1877 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0000038-84.2004.403.6003 (2004.60.03.000038-9) - VALMIRO DE SOUZA(SP163734 - LEANDRA YUKI KORIM) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS, em seus efeitos suspensivo e devolutivo.Ao 

recorrido para contrarrazões, no prazo legal.Após, sob as cautelas, ao e. Tribunal Regional Federal da 3a 

Região.Intimem-se. 

 

0000655-44.2004.403.6003 (2004.60.03.000655-0) - PAULO DE MENDONCA FURTADO(MS009117 - RODRIGO 

FRETTA MENEGHEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. FABIANI FADEL BORIN ) 

Ficam as partes intimadas do arquivamento do feito nos termos da Portaria n. 10/2009. 

 

0000162-33.2005.403.6003 (2005.60.03.000162-3) - LUIZ CANDIDO(SP213210 - Gustavo Bassoli Ganarani) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região.Altere-se a classe processual para 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Intime-se o INSS para que comprove a implantação do benefício concedido à parte 

autora bem como para que, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente o valor exequendo que entende devido.Após, 

intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo 

INSS.Em caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se 

expedir requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, 

apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à 

Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória 

de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma 

do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil. Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se. 

 

0000232-16.2006.403.6003 (2006.60.03.000232-2) - ERCILIA FERREIRA NUNES(SP111577 - LUZIA GUERRA 

DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES E SP213652 - EDSON FERNANDO RAIMUNDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(MS003962 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 
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Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região.Requeira a parte vencedora o que 

entender de direito. No silêncio, ao arquivo. Intimem-se. 

 

0000820-23.2006.403.6003 (2006.60.03.000820-8) - ANTONIO CARLOS DA SILVA(SP179762 - RICARDO 

ALEXANDRE RODRIGUES GARCIA E MS013531 - ALCIR MARTINS DE ASSUNCAO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

De início, intime-se o INSS da sentença proferida no feito.Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto 

pela parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Ao(a) recorrido(a) para as contrarrazões, no prazo legal. 

Após, sob as cautelas ao e. Tribunal Regional Federal da 3a Região. Intimem-se.  

 

0000877-41.2006.403.6003 (2006.60.03.000877-4) - SEBASTIAO PAULA DOS SANTOS(MS010380 - PATRICIA 

ALVES GASPARETO DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS 

VERISSIMO GOMES) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal.Altere-se a classe processual devendo constar 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.Requeira a parte vencedora o que entender de direito.Intimem-se.  

 

0000968-34.2006.403.6003 (2006.60.03.000968-7) - ANTONIO PEREIRA FRANCO(SP213210 - Gustavo Bassoli 

Ganarani) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS, em seus efeitos suspensivo e devolutivo.Ao 

recorrido para contrarrazões, no prazo legal.Após, sob as cautelas, ao e. Tribunal Regional Federal da 3a 

Região.Intimem-se. 

 

0001118-15.2006.403.6003 (2006.60.03.001118-9) - TEOFILO PINTO MOREIRA(SP163734 - LEANDRA YUKI 

KORIM E SP225778 - LUZIA FUJIE KORIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS, em seus efeitos suspensivo e devolutivo.Ao 

recorrido para contrarrazões, no prazo legal.Após, sob as cautelas, ao e. Tribunal Regional Federal da 3a 

Região.Intimem-se. 

 

0000117-58.2007.403.6003 (2007.60.03.000117-6) - RANILSON CORREA DOS SANTOS(MS007363 - 

FERNANDO MARIN CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região.Requeira a parte vencedora o que 

entender de direito. No silêncio, ao arquivo. Intimem-se. 

 

0000598-21.2007.403.6003 (2007.60.03.000598-4) - ABEL DE SOUZA SANTOS(SP225097 - ROGÉRIO ROCHA 

DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS, em seus efeitos suspensivo e devolutivo.Ao 

recorrido para contrarrazões, no prazo legal.Após, sob as cautelas, ao e. Tribunal Regional Federal da 3a 

Região.Intimem-se. 

 

0000751-54.2007.403.6003 (2007.60.03.000751-8) - FRANCISCO EURIPEDES DA SILVA X JOSE VALMIR DA 

SILVA(MS008746 - MARIO ESQUEDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a manifestação do INSS, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida no feito.Altere-se a classe 

processual para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Intime-se o INSS para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar o 

valor exequendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se 

sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno 

líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo 

discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase 

de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, 

o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil. Intimem-se. Cumpra-

se.Oportunamente, arquive-se. 

 

0000789-66.2007.403.6003 (2007.60.03.000789-0) - KEITY DAIANE DA SILVA BATISTA (REPRESENTADA 

POR SUELI PAES DA SILVA) X JESSICA APARECIDA SILVA BATISTA (REPRESENTADA POR SUELI PAES 

DA SILVA)(MS005815 - LUIZ MARIO ARAUJO BUENO E SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o INSS da sentença proferida no feito.Deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora, 

ante sua intempestividade, conforme certidão de fls. 216.Intimem-se. 

 

0000901-35.2007.403.6003 (2007.60.03.000901-1) - MARIA APARECIDA DE ANDRADE(MS005548 - 

FIDELCINO FERREIRA DE MORAES E MS006222 - MARIA LURDES CARDOSO) X DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT X CONPAV - ENGENHARIA 
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LTDA(MS004504 - JANE RESINA FERNANDES DE OLIVEIRA E MS006355 - TELMA VALERIA DA SILVA 

CURIEL MARCON E MS011141 - DANIEL MARTINS FERREIRA NETO E MS011189 - ARIANNE 

GONCALVES MENDONCA E MS008015 - MARLON SANCHES RESINA FERNANDES E MS012407 - MILLA 

RESINA DE OLIVEIRA) 

Ficam as partes intimadas a, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestarem-se em alegações finais, nos termos do despacho 

de fls. 201.  

 

0001285-95.2007.403.6003 (2007.60.03.001285-0) - TEREZINHA CALIXTO DE SOUZA(SP150231 - JULIANO 

GIL ALVES PEREIRA E MS013557 - IZABELLY STAUT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Ante a manifestação do INSS, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida no feito.Altere-se a classe 

processual para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Intime-se o INSS para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar o 

valor exequendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se 

sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno 

líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo 

discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase 

de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, 

o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil. Intimem-se. Cumpra-

se.Oportunamente, arquive-se. 

 

0003990-35.2008.403.6002 (2008.60.02.003990-4) - LEOBINA PINHEIRO FERREIRA(MS010554 - GUSTAVO 

BASSOLI GANARANI E SP268845 - ADALTO VERONESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Ante a manifestação do INSS, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida no feito.Altere-se a classe 

processual para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Intime-se o INSS para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar o 

valor exequendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se 

sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno 

líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo 

discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase 

de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, 

o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil. Intimem-se. Cumpra-

se.Oportunamente, arquive-se. 

 

0000553-80.2008.403.6003 (2008.60.03.000553-8) - CREUZA DE FREITAS LATA(MS006778 - JOSE PEREIRA 

DA SILVA E MS002556 - GUILHERME APARECIDO LEAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

De início, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do nome da parte autora (CPF fl. 10).Recebo o recurso de 

apelação tempestivamente interposto pelo INSS, em seus efeitos suspensivo e devolutivo.Ao recorrido para 

contrarrazões, no prazo legal.Após, sob as cautelas, ao e. Tribunal Regional Federal da 3a Região.Intimem-se. 

 

0000671-56.2008.403.6003 (2008.60.03.000671-3) - RAIMUNDO SEVERO DA SILVA(SP225097 - ROGÉRIO 

ROCHA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a manifestação do INSS, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida no feito.Altere-se a classe 

processual para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Intime-se o INSS para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar o 

valor exequendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se 

sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno 

líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo 

discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase 

de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, 

o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil. Intimem-se. Cumpra-

se.Oportunamente, arquive-se. 

 

0000685-40.2008.403.6003 (2008.60.03.000685-3) - ROSA MATHIAS LEMES(SP213210 - Gustavo Bassoli 

Ganarani) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS em ambos os efeitos, a teor do disposto no artigo 

518, caput, do Código de Processo Civil, e apenas no efeito devolutivo com relação ao capítulo da sentença que 

concedeu os efeitos da antecipação da tutela, ex vi do artigo 520, inciso VII, daquele diploma processual.Ao recorrido 

para contrarrazões no prazo legal.Após, sob as cautelas, ao e. Tribunal Regional Federal da 3a Região.Intimem-se. 

 

0000820-52.2008.403.6003 (2008.60.03.000820-5) - SEBASTIAO MARIANO(SP213210 - Gustavo Bassoli Ganarani) 
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS, em seus efeitos suspensivo e devolutivo.Ao 

recorrido para contrarrazões, no prazo legal.Após, sob as cautelas, ao e. Tribunal Regional Federal da 3a 

Região.Intimem-se. 

 

0000892-39.2008.403.6003 (2008.60.03.000892-8) - EDSON ALVES FILHO(PR040591 - FELIPE TADEU DA 

SILVA MARCAL E PR043697 - WILLEN SILVA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Ante a manifestação do INSS, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida no feito.Altere-se a classe 

processual para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Intime-se o INSS para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar o 

valor exequendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se 

sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno 

líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo 

discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase 

de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, 

o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil. Intimem-se. Cumpra-

se.Oportunamente, arquive-se. 

 

0000933-06.2008.403.6003 (2008.60.03.000933-7) - ANA PAULA FERREIRA(MS012319 - FELIPE CAGLIARI DA 

ROCHA SOARES E MS012228 - RODRIGO EVARISTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS, em ambos os efeitos, a teor do disposto no artigo 

518, caput, do Código de Processo Civil, e apenas no efeito devolutivo com relação ao capítulo da sentença que 

confimou a antecipação dos efeitos da tutela concedida no curso do processo, ex vi do artigo 520, inciso VII, daquele 

diploma processual.Intime-se a parte autora para, querendo e no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer contra-

razões.Depois, contra-arrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.  

 

0001011-97.2008.403.6003 (2008.60.03.001011-0) - DELSON GALVAO MOREIRA(SP085481 - DURVALINO 

TEIXEIRA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS em ambos os efeitos, a teor do disposto no artigo 

518, caput, do Código de Processo Civil, e apenas no efeito devolutivo com relação ao capítulo da sentença que 

manteve os efeitos da antecipação da tutela, ex vi do artigo 520, inciso VII, daquele diploma processual.Ao recorrido 

para contrarrazões no prazo legal.Após, sob as cautelas, ao e. Tribunal Regional Federal da 3a Região.Intimem-se. 

 

0001028-36.2008.403.6003 (2008.60.03.001028-5) - MARIA TEREZINHA MARTINS(SP150231 - JULIANO GIL 

ALVES PEREIRA E MS013557 - IZABELLY STAUT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal.Altere-se a classe processual devendo constar 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se 

o INSS para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a 

parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em 

caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir 

requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a 

parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria 

providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos 

apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 

730 e seguintes do Código de Processo.Oficie-se à Equipe de Demandas Judiciais do INSS solicitando informações 

acerca da implantação do benefício, ante a concessão da tutela antecipada na decisão de fls. 96/97. Caso ainda não tenha 

havido a implantação do benefício, solicite-se, devendo a autarquia ré cumprir o determinado em 10 (dez) dias sob pena 

de aplicação de multa diária fixada no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) a ser revertida em favor da parte 

autora.Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se. 

 

0001743-78.2008.403.6003 (2008.60.03.001743-7) - MAKOTO YENDO(MS009117 - RODRIGO FRETTA 

MENEGHEL) X UNIAO FEDERAL 

De início, intime-se a UNIÃO da sentença proferida no feito.Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto 

pela parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Ao(a) recorrido(a) para as contrarrazões, no prazo legal. 

Após, sob as cautelas ao e. Tribunal Regional Federal da 3a Região. Intimem-se.  

 

0000044-18.2009.403.6003 (2009.60.03.000044-2) - ODAIR APARECIDO COSTA(SP223944 - DANILA AYLA 

FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS em ambos os efeitos, a teor do disposto no artigo 

518, caput, do Código de Processo Civil, e apenas no efeito devolutivo com relação ao capítulo da sentença que 
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concedeu os efeitos da antecipação da tutela, ex vi do artigo 520, inciso VII, daquele diploma processual.Ao recorrido 

para contrarrazões no prazo legal.Após, sob as cautelas, ao e. Tribunal Regional Federal da 3a Região.Intimem-se. 

 

0000111-80.2009.403.6003 (2009.60.03.000111-2) - NILTON GOMES JERONIMO(MS012795 - WILLEN SILVA 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a manifestação do INSS, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida no feito.Altere-se a classe 

processual para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Intime-se o INSS para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar o 

valor exequendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se 

sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno 

líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo 

discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase 

de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, 

o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil. Intimem-se. Cumpra-

se.Oportunamente, arquive-se. 

 

0000164-61.2009.403.6003 (2009.60.03.000164-1) - DECIDIO RAIMUNDO DA COSTA(MS007554 - MARCELO 

GONCALVES PENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

De início, intime-se o INSS da sentença proferida no feito.Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto 

pela parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Ao(a) recorrido(a) para as contrarrazões, no prazo legal. 

Após, sob as cautelas ao e. Tribunal Regional Federal da 3a Região. Intimem-se.  

 

0000193-14.2009.403.6003 (2009.60.03.000193-8) - JOSE ALVES DA SILVA(SP150231 - JULIANO GIL ALVES 

PEREIRA E MS013557 - IZABELLY STAUT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

De início, intime-se o INSS acerca da sentença proferida no feito.Recebo o recurso de apelação tempestivamente 

interposto pela parte autora, em seus efeitos suspensivo e devolutivo.Ao recorrido para contrarrazões, no prazo 

legal.Após, sob as cautelas, ao e. Tribunal Regional Federal da 3a Região.Intimem-se. 

 

0000457-31.2009.403.6003 (2009.60.03.000457-5) - SALVADOR CORREA DA SILVA(SP111577 - LUZIA 

GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS, em seus efeitos suspensivo e devolutivo.Ao 

recorrido para contrarrazões, no prazo legal.Após, sob as cautelas, ao e. Tribunal Regional Federal da 3a 

Região.Intimem-se. 

 

0000562-08.2009.403.6003 (2009.60.03.000562-2) - VANDA DIAS DE CAMPOS X VERA LUCIA DIAS DE 

CAMPOS CORREA(MS011435 - RICARDO ALEXANDRE RODRIGUES GARCIA E MS013531 - ALCIR 

MARTINS DE ASSUNCAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

De início, intime-se o INSS da sentença proferida no feito.Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto 

pela parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Ao(a) recorrido(a) para as contrarrazões, no prazo legal. 

Após, sob as cautelas ao e. Tribunal Regional Federal da 3a Região. Intimem-se.  

 

0000573-37.2009.403.6003 (2009.60.03.000573-7) - FRANCISCO CARVALHO(MS012795 - WILLEN SILVA 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS em ambos os efeitos, a teor do disposto no artigo 

518, caput, do Código de Processo Civil, e apenas no efeito devolutivo com relação ao capítulo da sentença que 

concedeu os efeitos da antecipação da tutela, ex vi do artigo 520, inciso VII, daquele diploma processual.Ao recorrido 

para contrarrazões no prazo legal.Após, sob as cautelas, ao e. Tribunal Regional Federal da 3a Região.Intimem-se. 

 

0000665-15.2009.403.6003 (2009.60.03.000665-1) - JUARES GONCALVES CHAVES(MS012795 - WILLEN 

SILVA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a manifestação do INSS, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida no feito.Altere-se a classe 

processual para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Intime-se o INSS para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar o 

valor exequendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se 

sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno 

líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo 

discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase 

de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, 

o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil. Intimem-se. Cumpra-

se.Oportunamente, arquive-se. 

 

0000734-47.2009.403.6003 (2009.60.03.000734-5) - LAURA REIS PEREIRA(MS013557 - IZABELLY STAUT) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Os embargos de declaração opostos às fls. 136/155 não podem ser conhecidos em razão de não constar assinatura por 

parte do subscritor de referida petição. Permitir que a autarquia ré supra a omissão caracterizaria uma extensão indevida 

do prazo legal para a prática do ato, em prejuízo da igualdade de tratamento entre as partes litigantes.Tratando-se de 

sentença não sujeita ao reexame necessário, decorridos os prazos para interposição de eventuais recursos, ou com a 

manifestação das partes, façam os autos conclusos.Intimem-se. 

 

0000817-63.2009.403.6003 (2009.60.03.000817-9) - ANTONIO DOS SANTOS(MS012795 - WILLEN SILVA 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a manifestação do INSS, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida no feito.Altere-se a classe 

processual para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Intime-se o INSS para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar o 

valor exequendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se 

sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno 

líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo 

discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase 

de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, 

o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil. Intimem-se. Cumpra-

se.Oportunamente, arquive-se. 

 

0000830-62.2009.403.6003 (2009.60.03.000830-1) - OSMAR PAZZINI CARDOSO(MS006858 - RICARDO CURVO 

DE ARAUJO) X UNIAO FEDERAL 

Nos termos da Portaria n. 10/2009 deste Juízo, ficam as partes intimadas a se manifestarem acerca do laudo pericial 

complementar juntado aos autos, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pela parte autora. 

 

0000863-52.2009.403.6003 (2009.60.03.000863-5) - OLIRIA BORGES CORREIA(MS013557 - IZABELLY STAUT 

E SP150231 - JULIANO GIL ALVES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS, em ambos os efeitos, a teor do disposto no artigo 

518, caput, do Código de Processo Civil, e apenas no efeito devolutivo com relação ao capítulo da sentença que 

confirmou a antecipação dos efeitos da tutela concedida no curso da ação, ex vi do artigo 520, inciso VII, daquele 

diploma processual.Intime-se a parte autora para, querendo e no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer contra-

razões.Depois, contra-arrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.  

 

0000969-14.2009.403.6003 (2009.60.03.000969-0) - LUCIENE MARTINS SILVA(MS007260 - PATRICIA 

GONCALVES DA SILVA FERBER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a manifestação do INSS, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida no feito.Altere-se a classe 

processual para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Intime-se o INSS para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar o 

valor exequendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se 

sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno 

líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo 

discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase 

de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, 

o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil. Intimem-se. Cumpra-

se.Oportunamente, arquive-se. 

 

0001414-32.2009.403.6003 (2009.60.03.001414-3) - ILDA CELESTINO MARTINS(SP213210 - Gustavo Bassoli 

Ganarani) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da audiência designada para o dia 02 de fevereiro de 2011, às 15 horas, a ser realizada no 

Juízo de Direito da Comarca de Brasilândia/MS. 

 

0001532-08.2009.403.6003 (2009.60.03.001532-9) - AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - 

ANATEL X CATRES TELECOMUNICACOES LTDA-ME(DF013221 - ADRIANA CAVALCANTI DE 

ALBUQUERQUE) 

Intime-se novamente a ANATEL para que se manifeste acerca do pedido de renúncia de fls. 135, no prazo de dez (10) 

dias. 

 

0001577-12.2009.403.6003 (2009.60.03.001577-9) - JULIO CEZAR RIBEIRO(MS013883 - RHANDALL MIO DE 

CARVALH0 E MS013860 - ANDRE CLEMENTE MARANHA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE TOCANTINS - 

CAMPUS DE ARAGUAINA/TO 

Manifeste-se o(a) autor(a) sobre a resposta apresentada pelo réu no prazo de 10 (dez) dias. Ainda, manifestem-se as 

partes, no prazo acima mencionado, acerca das provas que pretendem produzir, justificando-as detalhadamente quanto à 

sua pertinência e necessidade.Outrossim, serão considerados não formulados os pedidos por produção de provas que 
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não esclareçam os pontos controvertidos a serem comprovados pela prova requerida. Intimem-se.  

 

0000002-32.2010.403.6003 (2010.60.03.000002-0) - CICERO RAMOS DA SILVA X APARECIDA BARBOSA 

SILVA(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

De início, intime-se o INSS acerca da sentença proferida no feito.Recebo o recurso de apelação tempestivamente 

interposto pela parte autora, em seus efeitos suspensivo e devolutivo.Ao recorrido para contrarrazões, no prazo 

legal.Após, sob as cautelas, ao e. Tribunal Regional Federal da 3a Região.Intimem-se. 

 

0000195-47.2010.403.6003 (2010.60.03.000195-3) - CORINA GONCALVES PINHEIRO(SP281598 - MARCIO 

AURELIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas a, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestarem-se em alegações finais, nos termos do despacho 

de fls. 115. 

 

0000267-34.2010.403.6003 - MILTON FREITAS DOS SANTOS(MS010261 - MARLY APARECIDA PEREIRA 

FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas a, no prazo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, manifestarem-se em alegações 

finais, nos termos do despacho de fls. 116.  

 

0000275-11.2010.403.6003 - MARIA HELENA SANTOS SOUZA(SP281598 - MARCIO AURELIO DE OLIVEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista às partes acerca dos documentos juntados ao processo, pelo prazo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pela parte 

autora.Arbitro os honorários do profissional acima descrito em R$ 400,00 (quatrocentos reais), devendo a Secretaria 

comunicar a Corregedoria, nos termos da Resolução nº 558/2007, do e. Conselho da Justiça Federal. O valor arbitrado 

acima do máximo da tabela em vigor deve-se à dificuldade de formação de uma equipe de peritos com o perfil exigido 

para prestar auxílio a esta Vara Federal, tendo em vista que nesta Subseção existe uma grande carência de profissionais 

para atender a demanda de perícias, necessitando, no caso de certas especialidades, do concurso de profissionais 

sediados na capital do Estado ou do deslocamento de outras localidades que integram este Tribunal.Nada sendo 

requerido, solicite-se o pagamento em nome do Dr. Fernando Ferreira Freitas. 

 

0000507-23.2010.403.6003 - VINICIUS BARROS CARDOSO DA SILVA (REPRESENTADO POR CLAUDIA 

OLIVEIRA BARROS SILVA)(MS013557 - IZABELLY STAUT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

De início, intime-se o INSS da sentença proferida no feito.Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto 

pela parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Ao(a) recorrido(a) para as contrarrazões, no prazo legal. 

Após, sob as cautelas ao e. Tribunal Regional Federal da 3a Região. Intimem-se.  

 

0000583-47.2010.403.6003 - NEIDE PARIA SANTIAGO DA SILVA(MS012397 - DANILA MARTINELLI DE 

SOUZA REIS E SP111577 - LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES E MS013916 - ODAIR 

DONIZETE RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nos termos do disposto no art. 30, I, g, da Portaria 10/2009 deste juízo, ficam as partes intimadas para, no prazo de 10 

(dez) dias, se manifestarem sobre o laudo pericial apresentado nesses autos. 

 

0000600-83.2010.403.6003 - NEUZA MARIA OTERO ALVARES VIANA(MS011078 - LUZIA GUERRA DE 

OLIVEIRA RODRIGUES GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o(a) autor(a) sobre a resposta apresentada pelo réu no prazo de 10 (dez) dias. Ainda, manifestem-se as 

partes, no prazo acima mencionado, acerca das provas que pretendem produzir, justificando-as detalhadamente quanto à 

sua pertinência e necessidade.Outrossim, serão considerados não formulados os pedidos por produção de provas que 

não esclareçam os pontos controvertidos a serem comprovados pela prova requerida. Intimem-se.  

 

0000718-59.2010.403.6003 - SEBASTIAO HELTON RODRIGUES(MS013860 - ANDRE CLEMENTE MARANHA) 

X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se o(a) autor(a) sobre a resposta apresentada pelo réu no prazo de 10 (dez) dias. Ainda, manifestem-se as 

partes, no prazo acima mencionado, acerca das provas que pretendem produzir, justificando-as detalhadamente quanto à 

sua pertinência e necessidade.Outrossim, serão considerados não formulados os pedidos por produção de provas que 

não esclareçam os pontos controvertidos a serem comprovados pela prova requerida. Intimem-se.  

 

0000772-25.2010.403.6003 - MUNICIPIO DE PARANAIBA/MS(MS012623 - JOSE PAULINO DE FREITAS 

NETO) X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se o(a) autor(a) sobre a resposta apresentada pelo réu no prazo de 10 (dez) dias. Ainda, manifestem-se as 

partes, no prazo acima mencionado, acerca das provas que pretendem produzir, justificando-as detalhadamente quanto à 

sua pertinência e necessidade.Outrossim, serão considerados não formulados os pedidos por produção de provas que 

não esclareçam os pontos controvertidos a serem comprovados pela prova requerida. Intimem-se.  
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0000781-84.2010.403.6003 - NEURACY FERREIRA DUARTE(MS011141 - DANIEL MARTINS FERREIRA 

NETO) X UNIAO FEDERAL 

Nos termos do artigo 30, I, c, da Portaria 10/2009 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no prazo de 10 (dez) 

dias, manifestar-se acerca da contestação apresentada pela parte ré. 

 

0000783-54.2010.403.6003 - CEZAR AUGUSTO DIAS(MS011141 - DANIEL MARTINS FERREIRA NETO) X 

UNIAO FEDERAL 

Nos termos do artigo 30, I, c, da Portaria 10/2009 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no prazo de 10 (dez) 

dias, manifestar-se acerca da contestação apresentada pela União. 

 

0000796-53.2010.403.6003 - ESPOLIO DE JULIO CESAR CARVALHO DE MELLO X GENI CELIA CARDOSO 

CABRERA MELO(MS011141 - DANIEL MARTINS FERREIRA NETO) X UNIAO FEDERAL 

Nos termos do artigo 30, I, c, da Portaria 10/2009 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no prazo de 10 (dez) 

dias, manifestar-se acerca da contestação apresentada pela parte ré. 

 

0000807-82.2010.403.6003 - LUIZ ANTONIO CARDOSO FRANCO(MS011141 - DANIEL MARTINS FERREIRA 

NETO) X UNIAO FEDERAL 

Nos termos do artigo 30, I, c, da Portaria 10/2009 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no prazo de 10 (dez) 

dias, manifestar-se acerca da contestação apresentada pela União. 

 

0000888-31.2010.403.6003 - VANDETE MARIA DA SILVA(MS011078 - LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA 

RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação proposta por VANDETE MARIA DA SILVA em face do INSS, com o objetivo de obter o benefício 

de pensão por morte devida ao genitor do segurado.Entendo necessária para o deslinde da presente ação a produção de 

prova oral, a fim de se comprovar a qualidade de dependente econômica da requerente, designo audiência de instrução 

para o dia 19 de janeiro de 2011, às 14 horas, a ser realizada na sede da Justiça Federal de Três Lagoas/MS, situada na 

Rua Sabino José da Costa, n. 179, Colinos. Com fundamento no artigo 342 do Código de Processo Civil e ante ao 

requerimento do INSS, determino o comparecimento pessoal da parte autora na audiência designada, devendo ser 

intimada a comparecer através de seu procurador.Intimem-se as testemunhas abaixo relacionadas, servindo cópia do 

presente despacho como mandado, devendo o executante de mandados (Oficial de Justiça) adverti-las de que o não 

comparecimento injustificado das testemunhas à audiência poderá importar em condução coercitiva e demais 

penalidades previstas no Código de Processo Civil, bem como para que compareçam munidas de documentos de 

identificação pessoal com foto.Testemunha 1: Deoclício de Souza E., residente na Viela Martins, n. 844, Bairro 

Colinos, município de Três Lagoas/MS; Testemunha 2: Sonia Maria da Rocha, residente na Av. Cap. Olinto Mancini, n. 

82, município de Três Lagoas/MS; Testemunha 3: Odinei Buano, residente na Rua José Teixeira da Silva, n. 530, 

município de Três Lagoas/MS.Intimem-se. 

 

0001135-12.2010.403.6003 - MARIO FERREIRA DE OLIVEIRA(SP213210 - Gustavo Bassoli Ganarani) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

De início, manifeste-se a parte autora acerca da contestação apresentada pelo INSS, no prazo de dez (10) dias.Para o 

deslinde da presente ação, entendo necessária a produção de prova oral a fim de comprovar a efetiva atividade rural do 

requerente. Tendo em vista que a parte autora não reside nesta cidade, assim como as testemunhas arroladas no feito, 

depreque-se sua oitiva ao Juízo de Direito de Brasilândia/MS.Com fundamento no artigo 342 do Código de Processo 

Civil, e ante ao requerimento do INSS em fls. 75, determino o comparecimento pessoal da autora na audiência 

designada, cujo depoimento será tomado independentemente da presença do representante da autarquia ré.Intimem-se. 

 

0001137-79.2010.403.6003 - ROMILDA DE SOUZA SANTOS(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o(a) autor(a) sobre a resposta apresentada pelo réu no prazo de 10 (dez) dias. Ainda, manifestem-se as 

partes, no prazo acima mencionado, acerca das provas que pretendem produzir, justificando-as detalhadamente quanto à 

sua pertinência e necessidade.Outrossim, serão considerados não formulados os pedidos por produção de provas que 

não esclareçam os pontos controvertidos a serem comprovados pela prova requerida. Intimem-se.  

 

0001147-26.2010.403.6003 - JOAO ALVES FILHO(MS011078 - LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES 

GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o(a) autor(a) sobre a resposta apresentada pelo réu no prazo de 10 (dez) dias. Ainda, manifestem-se as 

partes, no prazo acima mencionado, acerca das provas que pretendem produzir, justificando-as detalhadamente quanto à 

sua pertinência e necessidade.Outrossim, serão considerados não formulados os pedidos por produção de provas que 

não esclareçam os pontos controvertidos a serem comprovados pela prova requerida. Intimem-se.  

 

0001186-23.2010.403.6003 - NEUZA PEREIRA DOS SANTOS(MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA 
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REIS E MS013916 - ODAIR DONIZETE RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação proposta por NEUSA PEREIRA DOS SANTOS em face do INSS, com o objetivo de obter o benefício 

de aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural.Entendo necessária para o deslinde da presente ação a produção 

de prova oral, a fim de se comprovar o efetivo labor rural da requerente, designo audiência de instrução para o dia 19 de 

janeiro de 2011, às 14 horas e 30 minutos, a ser realizada na sede da Justiça Federal de Três Lagoas/MS, situada na Rua 

Sabino José da Costa, n. 179, Colinos. Com fundamento no artigo 342 do Código de Processo Civil e ante ao 

requerimento do INSS, determino o comparecimento pessoal da parte autora na audiência designada, devendo ser 

intimada a comparecer através de seu procurador.Intimem-se as testemunhas abaixo relacionadas, servindo cópia do 

presente despacho como mandado, devendo o executante de mandados (Oficial de Justiça) adverti-las de que o não 

comparecimento injustificado das testemunhas à audiência poderá importar em condução coercitiva e demais 

penalidades previstas no Código de Processo Civil, bem como para que compareçam munidas de documentos de 

identificação pessoal com foto.Testemunha 1: Divina Aparecida dos Santos, residente na Rua Joaquim Thiago da Silva, 

n. 868, Paranapungá, município de Três Lagoas/MS; Testemunha 2: Anízio Dutra Vieira, residente na Rua João Martins 

Montalvão, n. 1137, Paranapungá, município de Três Lagoas/MS; Testemunha 3: Sebastião Beltrão Tenório, residente 

na João Martins Montalvão, n. 911, Paranapungá, Município de Três Lagoas/MS.Ainda, manifeste-se a parte autora 

acerca da contestação apresentada nos autos, no prazo de dez (10) dias.Havendo interesse na produção de outras provas 

além daquelas já apresentadas nos autos, manifestem-se as partes no prazo acima mencionado.Intimem-se. 

 

0001279-83.2010.403.6003 - MULTIPLA GESTAO DE PESSOAS LTDA(MS010273 - JOAO FERRAZ) X UNIAO 

FEDERAL X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

Mantenho a decisão por seus próprios fundamentos.Aguarde-se a citação e contestação da União.Intime-se. 

 

0001280-68.2010.403.6003 - MULTIPLA GESTAO DE PESSOAS LTDA(MS010273 - JOAO FERRAZ) X UNIAO 

FEDERAL X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

Mantenho a decisão atacada por seus próprios fundamentos.Aguarde-se a citação e contestação da União.Intime-se. 

 

0001415-80.2010.403.6003 - ABIEL DE SOUZA(MS013557 - IZABELLY STAUT) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Por estas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Em prosseguimento, em prol da celeridade e em 

razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização de perícia médica, nomeando 

como perita a médica FERNANDA TRIGLIA FERRAZ DE FREITAS, com endereço arquivado nesta Secretaria.Sem 

prejuízo, intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias, indicarem assistentes técnicos. Intime-se, ainda, o INSS 

para apresentar seus quesitos, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil. Quesitos da parte 

autora às fls. 04.Arbitro os honorários do profissional acima descrito em R$ 400,00 (quatrocentos reais) para o perito, 

devendo a Secretaria expedir Oficio comunicando a Corregedoria, nos termos da Resolução nº 558/2007, do e. 

Conselho da Justiça Federal. O valor arbitrado acima do mínimo da tabela em vigor deve-se à dificuldade de formação 

de uma equipe de peritos com o perfil exigido para prestar auxílio a esta Vara Federal, tendo em vista que nesta 

Subseção existe uma grande carência de profissionais para atender a demanda de perícias, necessitando, no caso de 

certas especialidades, do concurso de profissionais sediados na capital do Estado ou do deslocamento a outras 

localidades que integram a circunscrição.O perito nomeado deverá responder aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA 

MÉDICA1. O (A) autor(a) é portador(a) de alguma doença ou lesão? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão?2. A 

doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? É controlada 

por medicação?3. A doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, 

motor, etc.)? Quais os órgãos afetados?4. No caso do(a) autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) 

incapacita para a vida independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano? Se afirmativo, 

qual(is) o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?5. No caso do autor(a) ser portador(a) de alguma 

doença ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício da atividade para o qual ele(a) se achava apto(a) antes de sua 

incapacitação? Como chegou a esta conclusão? 6. Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é absoluta ou 

relativa. Se relativa, qual a limitação? Como chegou a esta conclusão?7. A incapacidade é permanente ou temporária? 

Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como chegou a esta conclusão?8. Num juízo médico de probabilidade 

concreta, quando teve início a incapacidade do autor(a)? Como chegou a esta conclusão?9. O(a) autor(a) é susceptível 

de reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o sustento? Como chegou a esta conclusão?10. 

Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou colhida alguma informação? Qual(is)?Depois de 

apresentados os quesitos pelas partes, o perito deverá ser intimado para, em cinco (05) dias, indicar data, hora e local 

para realização da perícia. Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido 

comparecimento, bem como intimar as partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser entregue no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se 

manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela autora.Em prosseguimento, cite-se o INSS, 

devendo ser juntado aos autos, com a contestação, os laudos ou resultados dos exames médicos eventualmente 

realizados pelos peritos da autarquia em processo administrativo pertinente ao caso em análise, bem como o CNIS da 

parte autora.Tendo em vista a declaração de hipossuficiência juntada aos autos, defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação da 

falsidade de seu conteúdo.Intime-se a parte autora. 
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PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000455-42.2001.403.6003 (2001.60.03.000455-2) - JOVINO PEREIRA DA SILVA(MS007307 - EZEQUIEL 

ALVES DA SILVA E MS008752 - MAURO BARBOSA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(0 - ANA CAROLINA DE FIGUEIREDO BRANDÃO SQUADRI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região.Altere-se a classe processual para 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Intime-se o INSS para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar o valor 

exequendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a 

memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno líquidos os 

cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo 

discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase 

de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, 

manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, 

o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil. Intimem-se. Cumpra-

se.Oportunamente, arquive-se. 

 

0000604-96.2005.403.6003 (2005.60.03.000604-9) - JERONIMA TEODORA DA SILVEIRA(SP111577 - LUZIA 

GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região.Requeira a parte vencedora o que 

entender de direito. No silêncio, ao arquivo. Intimem-se. 

 

0000606-66.2005.403.6003 (2005.60.03.000606-2) - SEBASTIAO MARQUES DA SILVA(SP111577 - LUZIA 

GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS, em seus efeitos suspensivo e devolutivo.Ao 

recorrido para contrarrazões, no prazo legal.Após, sob as cautelas, ao e. Tribunal Regional Federal da 3a 

Região.Intimem-se. 

 

0001018-89.2008.403.6003 (2008.60.03.001018-2) - JOSIAS DOS SANTOS(SP213210 - Gustavo Bassoli Ganarani) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS em ambos os efeitos, a teor do disposto no artigo 

518, caput, do Código de Processo Civil, e apenas no efeito devolutivo com relação ao capítulo da sentença que 

concedeu os efeitos da antecipação da tutela, ex vi do artigo 520, inciso VII, daquele diploma processual.Ao recorrido 

para contrarrazões no prazo legal.Após, sob as cautelas, ao e. Tribunal Regional Federal da 3a Região.Intimem-se. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 

0001480-75.2010.403.6003 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000697-83.2010.403.6003) 

UNIAO FEDERAL X MUNICIPIO DE CHAPADAO DO SUL(SP174177 - CARLOS EDMUR MARQUESI E 

MS004332 - JOSE AUGUSTO MAIA VASCONCELLOS E SP247175 - JOSÉ AUGUSTO ALEGRIA E MS009548 - 

VICTOR MARCELO HERRERA) 

Recebo a impugnaçao ao valor da causa.Apense-se ao feito principal, certificando-se.Diga ao(a) impugnado (a) para 

que se manifeste, no prazo de cinco dias.Após, venham-me os autos conclusos para decisão. 

 

Expediente Nº 1890 
 

EXECUCAO FISCAL 

0001464-73.2000.403.6003 (2000.60.03.001464-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005487 - WALDIR 

GOMES DE MOURA) X NADIR FERNANDES NEVES X CARLOS JAMES XAVIER ARRUA X XAVIER E 

PIMENTA LTDA 

Indefiro o pedido de fls. 211/212, uma vez que a dívida encontra-se garantida, o que, aliás, enseja o regular andamento 

dos embargos.Assim, para fins de prosseguimento, venham-me os autos dos embargos conclusos para sentença, nos 

termos do art. 330,I, do CPC.Traslade-se cópia do presente despacho aos autos dos embargos (autos nº 

2004.60.03.000344-5).Cumpra-se. Int. 

 

Expediente Nº 1891 
 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA 

0000913-44.2010.403.6003 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL 

NETO) X ADRIANA REZENDE IND. E COM. DE CALCADOS LTDA X ALFREDO BERNARDES DA SILVA X 

ADRIANA PARDO REZENDE 

Fica a exequente intimada, nos termos da Portaria 10/2009, a se manifestar sobre a devolução da Carta Precatória de 

fls.63/76. 
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MONITORIA 
0000332-73.2003.403.6003 (2003.60.03.000332-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO E MS008125 - LAZARO JOSE GOMES JUNIOR) X JOSE ARLINDO DE 

CARVALHO 

Defiro o pedido de fs. 256/257.Desentranhe-se referida petição, devendo esta ser entregue ao patrono da parte 

autora.Cumpra-se. 

 

0000051-78.2007.403.6003 (2007.60.03.000051-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO E MS008125 - LAZARO JOSE GOMES JUNIOR) X SEBASTIAO PEREIRA 

BELCHIOR(MS007598 - VANDERLEI JOSE DA SILVA) X MARIA APARECIDA EVANGELISTA 

BELCHIOR(MS010464 - HAMILTON GARCIA) 

Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado de fls. 80, intime-se a CEF para apresentar memória de cálculo 

atualizado, nos termos da sentença prolatada neste feito.Cumpra-se. 

 

0000745-13.2008.403.6003 (2008.60.03.000745-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO E MS008125 - LAZARO JOSE GOMES JUNIOR) X JEAN HENRY COSTA DE 

AZAMBUJA(MS012732 - JEAN HENRY COSTA DE AZAMBUJA) X APARECIDA DE FATIMA COSTA 

PINHO(MS012732 - JEAN HENRY COSTA DE AZAMBUJA) X WILSON AZAMBUJA PINHO(MS012732 - JEAN 

HENRY COSTA DE AZAMBUJA) 

Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado de fls. 141, intime-se a CEF para apresentar memória de cálculo 

atualizado, nos termos da sentença prolatada neste feito.Cumpra-se. 

 

0001664-02.2008.403.6003 (2008.60.03.001664-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO 

CARLOS DE OLIVEIRA) X RODRIGO CARLOS NAHAS DE CASTRO PINTO X NELLY CASTRO PINTO 

Diante da certidão de fls. 60, expeçam-se Cartas Precatórias de Citação para os endereços indicados no referido 

documento.Considerando que a requerida Nelly Castro Pinto deverá ser intimada em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado. Após, com a 

juntada cós comprovantes de recolhimentos dos autos, expeça-se Carta Precatória a ser encaminhada para cumprimento 

juntamente com os comprovantes de recolhimento que deverão ser substituídos por cópias.Cumpra-se. Int.  

 

0001128-54.2009.403.6003 (2009.60.03.001128-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO) X SILVIA DE FREITAS SILVEIRA X MARIA ONDINA DE FREITAS 

Defiro o pedido de fls. 64.Autorizo o desentranhamento, conforme requerido.Consigno que deverá a parte autora 

apresentar as cópias dos documentos necessários ao desentranhamento.Após, tornem os autos ao arquivo. 

 

0000044-81.2010.403.6003 (2010.60.03.000044-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO 

CARLOS DE OLIVEIRA) X LOMBA E FILHOS LTDA - EPP X VALDUIR LOMBA VICENTE X PAULO CESAR 

LOMBA X ANA LUCIA LOMBA LARA 

Intime-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.Cumpra-se. 

 

0000074-19.2010.403.6003 (2010.60.03.000074-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO E MS008125 - LAZARO JOSE GOMES JUNIOR) X VANDERLEI 

BRUSCHI(MS011994 - JORGE MINORU FUGIYAMA) 

Em que pese o pedido de fls.63/88, entendo que há nos autos elementos suficientes a formar a convicção deste juízo, 

pois o que está discutindo nos presentes embargos é matéria de direito, não necessitando de prova pericial contábil, uma 

vez que, quando do julgamento da ação, serão especificados os parâmetros adequados à cobrança da dívida. Isto posto, 

dou por encerrada a instrução processual.Assim, venham-se os autos conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0000587-84.2010.403.6003 - UNIAO FEDERAL(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA BRILTES) X JACKSON LUIZ 

RODRIGUES X MARIA BARBOSA PEREZ 

Fica a parte autora intimada, nos termos da Portaria 10/2009, a se manifestar sobre certidão do Sr. Oficial de Justiça. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0001090-08.2010.403.6003 (2010.60.03.000050-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000050-88.2010.403.6003 (2010.60.03.000050-0)) JOSE UILSON DA SILVA(MS005182 - ANTONIO TEBET 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA BRILTES) 

Recebo recurso de apelação tempestivamente interposto pelo embargante às fls. 122/126, em ambos os efeitos.Intime-se 

o embargado para as contrarrazões, no prazo legal.Após, sob as cautelas, ao E. Tribunal Regional Federal da 3º 

Região.Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0000313-91.2008.403.6003 (2008.60.03.000313-0) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 
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DIEGO FERRAZ DAVILA) X CARLOS HENRIQUE RIBEIRO DE SOUZA 

Fica a parte autora intimada, nos termos da Portaria 10/2009, a se manifestar sobre certidão do Sr. Oficial de Justiça. 

 

0001574-91.2008.403.6003 (2008.60.03.001574-0) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 

DIEGO FERRAZ DAVILA) X ADAO FERREIRA ARAUJO 

Fica a parte autora intimada, nos termos da Portaria 10/2009, a se manifestar sobre certidão do Sr. Oficial de Justiça. 

 

0001363-84.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO 

SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X SERGIO DOS SANTOS KAZMIRCZAK 

Depreque(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida ou, querendo, 

oferecer(em) embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, independente de penhora, depósito ou caução, prazo que contará a 

partir da data da juntada do mandado de citação aos autos.No prazo dos embargos, caso o(s) executado(s), 

reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, 

inclusive custas e honorários, poderá(ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas 

de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.Arbitro, desde já, os honorários da execução, a priori, em 5 

% (cinco por cento) sobre o valor do débito exeqüendo, sendo que, em caso de integral pagamento no tríduo legal, a 

mencionada verba honorária será reduzida pela metade. Não efetuado o pagamento no prazo de 3 (três) dias, deverá o(a) 

Sr.(a) Oficial de Justiça, munido da segunda via do mandado, proceder de imediato a penhora de bens e a sua avaliação, 

atentando-se a nova preferência legal (art. 655 do CPC), lavrando-se o respectivo auto, e de tais atos intimar, na mesma 

oportunidade, o(s) executado(s). Caso o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça não encontre o(s) executado(s), arrestar-lhe-á tantos 

bens quantos bastem para garantir a execução.Autorizo, desde já, o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça a agir em conformidade 

com o art. 172, 2º, do CPC.Considerando que o requerido deverá ser intimado em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado. Após, com a 

juntada cós comprovantes de recolhimentos dos autos, expeça-se Carta Precatória a ser encaminhada para cumprimento 

juntamente com os comprovantes de recolhimento que deverão ser substituídos por cópias.Cumpra-se. Int. Sirva-se de 

cópia do presente despacho como mandado para efetivo cumprimento. 

 

0001365-54.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO 

SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X NOEL PROCOPIO MONTEIRO DA SILVA 

Depreque(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida ou, querendo, 

oferecer(em) embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, independente de penhora, depósito ou caução, prazo que contará a 

partir da data da juntada do mandado de citação aos autos.No prazo dos embargos, caso o(s) executado(s), 

reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, 

inclusive custas e honorários, poderá(ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas 

de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.Arbitro, desde já, os honorários da execução, a priori, em 5 

% (cinco por cento) sobre o valor do débito exeqüendo, sendo que, em caso de integral pagamento no tríduo legal, a 

mencionada verba honorária será reduzida pela metade. Não efetuado o pagamento no prazo de 3 (três) dias, deverá o(a) 

Sr.(a) Oficial de Justiça, munido da segunda via do mandado, proceder de imediato a penhora de bens e a sua avaliação, 

atentando-se a nova preferência legal (art. 655 do CPC), lavrando-se o respectivo auto, e de tais atos intimar, na mesma 

oportunidade, o(s) executado(s). Caso o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça não encontre o(s) executado(s), arrestar-lhe-á tantos 

bens quantos bastem para garantir a execução.Autorizo, desde já, o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça a agir em conformidade 

com o art. 172, 2º, do CPC.Considerando que o requerido deverá ser intimado em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado. Após, com a 

juntada cós comprovantes de recolhimentos dos autos, expeça-se Carta Precatória a ser encaminhada para cumprimento 

juntamente com os comprovantes de recolhimento que deverão ser substituídos por cópias.Cumpra-se. Int. Sirva-se de 

cópia do presente despacho como mandado para efetivo cumprimento. 

 

0001368-09.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO 

SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X JAIME FRANCISCO RIBEIRO 

Depreque(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida ou, querendo, 

oferecer(em) embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, independente de penhora, depósito ou caução, prazo que contará a 

partir da data da juntada do mandado de citação aos autos.No prazo dos embargos, caso o(s) executado(s), 

reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, 

inclusive custas e honorários, poderá(ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas 

de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.Arbitro, desde já, os honorários da execução, a priori, em 5 

% (cinco por cento) sobre o valor do débito exeqüendo, sendo que, em caso de integral pagamento no tríduo legal, a 

mencionada verba honorária será reduzida pela metade. Não efetuado o pagamento no prazo de 3 (três) dias, deverá o(a) 

Sr.(a) Oficial de Justiça, munido da segunda via do mandado, proceder de imediato a penhora de bens e a sua avaliação, 

atentando-se a nova preferência legal (art. 655 do CPC), lavrando-se o respectivo auto, e de tais atos intimar, na mesma 

oportunidade, o(s) executado(s). Caso o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça não encontre o(s) executado(s), arrestar-lhe-á tantos 

bens quantos bastem para garantir a execução.Autorizo, desde já, o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça a agir em conformidade 

com o art. 172, 2º, do CPC.Considerando que o requerido deverá ser intimado em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado. Após, com a 
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juntada cós comprovantes de recolhimentos dos autos, expeça-se Carta Precatória a ser encaminhada para cumprimento 

juntamente com os comprovantes de recolhimento que deverão ser substituídos por cópias.Cumpra-se. Int. Sirva-se de 

cópia do presente despacho como mandado para efetivo cumprimento. 

 

0001369-91.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO 

SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X LOYRACI ALVES DE QUEIROZ 

Depreque(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida ou, querendo, 

oferecer(em) embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, independente de penhora, depósito ou caução, prazo que contará a 

partir da data da juntada do mandado de citação aos autos.No prazo dos embargos, caso o(s) executado(s), 

reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, 

inclusive custas e honorários, poderá(ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas 

de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.Arbitro, desde já, os honorários da execução, a priori, em 5 

% (cinco por cento) sobre o valor do débito exeqüendo, sendo que, em caso de integral pagamento no tríduo legal, a 

mencionada verba honorária será reduzida pela metade. Não efetuado o pagamento no prazo de 3 (três) dias, deverá o(a) 

Sr.(a) Oficial de Justiça, munido da segunda via do mandado, proceder de imediato a penhora de bens e a sua avaliação, 

atentando-se a nova preferência legal (art. 655 do CPC), lavrando-se o respectivo auto, e de tais atos intimar, na mesma 

oportunidade, o(s) executado(s). Caso o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça não encontre o(s) executado(s), arrestar-lhe-á tantos 

bens quantos bastem para garantir a execução.Autorizo, desde já, o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça a agir em conformidade 

com o art. 172, 2º, do CPC.Considerando que o requerido deverá ser intimado em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado. Após, com a 

juntada cós comprovantes de recolhimentos dos autos, expeça-se Carta Precatória a ser encaminhada para cumprimento 

juntamente com os comprovantes de recolhimento que deverão ser substituídos por cópias.Cumpra-se. Int. Sirva-se de 

cópia do presente despacho como mandado para efetivo cumprimento. 

 

0001372-46.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO 

SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X JOSE MARIA ROCHA 

Depreque(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida ou, querendo, 

oferecer(em) embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, independente de penhora, depósito ou caução, prazo que contará a 

partir da data da juntada do mandado de citação aos autos.No prazo dos embargos, caso o(s) executado(s), 

reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, 

inclusive custas e honorários, poderá(ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas 

de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.Arbitro, desde já, os honorários da execução, a priori, em 5 

% (cinco por cento) sobre o valor do débito exeqüendo, sendo que, em caso de integral pagamento no tríduo legal, a 

mencionada verba honorária será reduzida pela metade. Não efetuado o pagamento no prazo de 3 (três) dias, deverá o(a) 

Sr.(a) Oficial de Justiça, munido da segunda via do mandado, proceder de imediato a penhora de bens e a sua avaliação, 

atentando-se a nova preferência legal (art. 655 do CPC), lavrando-se o respectivo auto, e de tais atos intimar, na mesma 

oportunidade, o(s) executado(s). Caso o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça não encontre o(s) executado(s), arrestar-lhe-á tantos 

bens quantos bastem para garantir a execução.Autorizo, desde já, o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça a agir em conformidade 

com o art. 172, 2º, do CPC.Considerando que o requerido deverá ser intimado em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado. Após, com a 

juntada cós comprovantes de recolhimentos dos autos, expeça-se Carta Precatória a ser encaminhada para cumprimento 

juntamente com os comprovantes de recolhimento que deverão ser substituídos por cópias.Cumpra-se. Int. Sirva-se de 

cópia do presente despacho como mandado para efetivo cumprimento. 

 

0001373-31.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO 

SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X NILSON FREITAS DE OLIVEIRA 

Depreque(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida ou, querendo, 

oferecer(em) embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, independente de penhora, depósito ou caução, prazo que contará a 

partir da data da juntada do mandado de citação aos autos.No prazo dos embargos, caso o(s) executado(s), 

reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, 

inclusive custas e honorários, poderá(ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas 

de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.Arbitro, desde já, os honorários da execução, a priori, em 5 

% (cinco por cento) sobre o valor do débito exeqüendo, sendo que, em caso de integral pagamento no tríduo legal, a 

mencionada verba honorária será reduzida pela metade. Não efetuado o pagamento no prazo de 3 (três) dias, deverá o(a) 

Sr.(a) Oficial de Justiça, munido da segunda via do mandado, proceder de imediato a penhora de bens e a sua avaliação, 

atentando-se a nova preferência legal (art. 655 do CPC), lavrando-se o respectivo auto, e de tais atos intimar, na mesma 

oportunidade, o(s) executado(s). Caso o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça não encontre o(s) executado(s), arrestar-lhe-á tantos 

bens quantos bastem para garantir a execução.Autorizo, desde já, o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça a agir em conformidade 

com o art. 172, 2º, do CPC.Considerando que o requerido deverá ser intimado em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado. Após, com a 

juntada cós comprovantes de recolhimentos dos autos, expeça-se Carta Precatória a ser encaminhada para cumprimento 

juntamente com os comprovantes de recolhimento que deverão ser substituídos por cópias.Cumpra-se. Int. Sirva-se de 

cópia do presente despacho como mandado para efetivo cumprimento. 
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0001374-16.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO 

SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X ADAO FERREIRA ARAUJO 

Depreque(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida ou, querendo, 

oferecer(em) embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, independente de penhora, depósito ou caução, prazo que contará a 

partir da data da juntada do mandado de citação aos autos.No prazo dos embargos, caso o(s) executado(s), 

reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, 

inclusive custas e honorários, poderá(ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas 

de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.Arbitro, desde já, os honorários da execução, a priori, em 5 

% (cinco por cento) sobre o valor do débito exeqüendo, sendo que, em caso de integral pagamento no tríduo legal, a 

mencionada verba honorária será reduzida pela metade. Não efetuado o pagamento no prazo de 3 (três) dias, deverá o(a) 

Sr.(a) Oficial de Justiça, munido da segunda via do mandado, proceder de imediato a penhora de bens e a sua avaliação, 

atentando-se a nova preferência legal (art. 655 do CPC), lavrando-se o respectivo auto, e de tais atos intimar, na mesma 

oportunidade, o(s) executado(s). Caso o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça não encontre o(s) executado(s), arrestar-lhe-á tantos 

bens quantos bastem para garantir a execução.Autorizo, desde já, o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça a agir em conformidade 

com o art. 172, 2º, do CPC.Considerando que o requerido deverá ser intimado em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado. Após, com a 

juntada cós comprovantes de recolhimentos dos autos, expeça-se Carta Precatória a ser encaminhada para cumprimento 

juntamente com os comprovantes de recolhimento que deverão ser substituídos por cópias.Cumpra-se. Int. Sirva-se de 

cópia do presente despacho como mandado para efetivo cumprimento. 

 

0001375-98.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO 

SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X AFONSO CELSO RODRIGUES DE MELO 

Depreque(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida ou, querendo, 

oferecer(em) embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, independente de penhora, depósito ou caução, prazo que contará a 

partir da data da juntada do mandado de citação aos autos.No prazo dos embargos, caso o(s) executado(s), 

reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, 

inclusive custas e honorários, poderá(ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas 

de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.Arbitro, desde já, os honorários da execução, a priori, em 5 

% (cinco por cento) sobre o valor do débito exeqüendo, sendo que, em caso de integral pagamento no tríduo legal, a 

mencionada verba honorária será reduzida pela metade. Não efetuado o pagamento no prazo de 3 (três) dias, deverá o(a) 

Sr.(a) Oficial de Justiça, munido da segunda via do mandado, proceder de imediato a penhora de bens e a sua avaliação, 

atentando-se a nova preferência legal (art. 655 do CPC), lavrando-se o respectivo auto, e de tais atos intimar, na mesma 

oportunidade, o(s) executado(s). Caso o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça não encontre o(s) executado(s), arrestar-lhe-á tantos 

bens quantos bastem para garantir a execução.Autorizo, desde já, o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça a agir em conformidade 

com o art. 172, 2º, do CPC.Considerando que o requerido deverá ser intimado em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado. Após, com a 

juntada cós comprovantes de recolhimentos dos autos, expeça-se Carta Precatória a ser encaminhada para cumprimento 

juntamente com os comprovantes de recolhimento que deverão ser substituídos por cópias.Cumpra-se. Int. Sirva-se de 

cópia do presente despacho como mandado para efetivo cumprimento. 

 

0001377-68.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO 

SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X FABIO HENRIQUE FERREIRA 

Depreque(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida ou, querendo, 

oferecer(em) embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, independente de penhora, depósito ou caução, prazo que contará a 

partir da data da juntada do mandado de citação aos autos.No prazo dos embargos, caso o(s) executado(s), 

reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, 

inclusive custas e honorários, poderá(ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas 

de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.Arbitro, desde já, os honorários da execução, a priori, em 5 

% (cinco por cento) sobre o valor do débito exeqüendo, sendo que, em caso de integral pagamento no tríduo legal, a 

mencionada verba honorária será reduzida pela metade. Não efetuado o pagamento no prazo de 3 (três) dias, deverá o(a) 

Sr.(a) Oficial de Justiça, munido da segunda via do mandado, proceder de imediato a penhora de bens e a sua avaliação, 

atentando-se a nova preferência legal (art. 655 do CPC), lavrando-se o respectivo auto, e de tais atos intimar, na mesma 

oportunidade, o(s) executado(s). Caso o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça não encontre o(s) executado(s), arrestar-lhe-á tantos 

bens quantos bastem para garantir a execução.Autorizo, desde já, o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça a agir em conformidade 

com o art. 172, 2º, do CPC.Considerando que o requerido deverá ser intimado em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado. Após, com a 

juntada cós comprovantes de recolhimentos dos autos, expeça-se Carta Precatória a ser encaminhada para cumprimento 

juntamente com os comprovantes de recolhimento que deverão ser substituídos por cópias.Cumpra-se. Int. Sirva-se de 

cópia do presente despacho como mandado para efetivo cumprimento. 

 

0001378-53.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO 

SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X ELIDIA CRUCIOL 
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Depreque(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida ou, querendo, 

oferecer(em) embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, independente de penhora, depósito ou caução, prazo que contará a 

partir da data da juntada do mandado de citação aos autos.No prazo dos embargos, caso o(s) executado(s), 

reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, 

inclusive custas e honorários, poderá(ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas 

de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.Arbitro, desde já, os honorários da execução, a priori, em 5 

% (cinco por cento) sobre o valor do débito exeqüendo, sendo que, em caso de integral pagamento no tríduo legal, a 

mencionada verba honorária será reduzida pela metade. Não efetuado o pagamento no prazo de 3 (três) dias, deverá o(a) 

Sr.(a) Oficial de Justiça, munido da segunda via do mandado, proceder de imediato a penhora de bens e a sua avaliação, 

atentando-se a nova preferência legal (art. 655 do CPC), lavrando-se o respectivo auto, e de tais atos intimar, na mesma 

oportunidade, o(s) executado(s). Caso o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça não encontre o(s) executado(s), arrestar-lhe-á tantos 

bens quantos bastem para garantir a execução.Autorizo, desde já, o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça a agir em conformidade 

com o art. 172, 2º, do CPC.Considerando que o requerido deverá ser intimado em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado. Após, com a 

juntada cós comprovantes de recolhimentos dos autos, expeça-se Carta Precatória a ser encaminhada para cumprimento 

juntamente com os comprovantes de recolhimento que deverão ser substituídos por cópias.Cumpra-se. Int. Sirva-se de 

cópia do presente despacho como mandado para efetivo cumprimento. 

 

0001379-38.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO 

SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X ELISABETH DIAS SOLLITTO 

Depreque(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida ou, querendo, 

oferecer(em) embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, independente de penhora, depósito ou caução, prazo que contará a 

partir da data da juntada do mandado de citação aos autos.No prazo dos embargos, caso o(s) executado(s), 

reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, 

inclusive custas e honorários, poderá(ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas 

de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.Arbitro, desde já, os honorários da execução, a priori, em 5 

% (cinco por cento) sobre o valor do débito exeqüendo, sendo que, em caso de integral pagamento no tríduo legal, a 

mencionada verba honorária será reduzida pela metade. Não efetuado o pagamento no prazo de 3 (três) dias, deverá o(a) 

Sr.(a) Oficial de Justiça, munido da segunda via do mandado, proceder de imediato a penhora de bens e a sua avaliação, 

atentando-se a nova preferência legal (art. 655 do CPC), lavrando-se o respectivo auto, e de tais atos intimar, na mesma 

oportunidade, o(s) executado(s). Caso o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça não encontre o(s) executado(s), arrestar-lhe-á tantos 

bens quantos bastem para garantir a execução.Autorizo, desde já, o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça a agir em conformidade 

com o art. 172, 2º, do CPC.Considerando que o requerido deverá ser intimado em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado. Após, com a 

juntada cós comprovantes de recolhimentos dos autos, expeça-se Carta Precatória a ser encaminhada para cumprimento 

juntamente com os comprovantes de recolhimento que deverão ser substituídos por cópias.Cumpra-se. Int. Sirva-se de 

cópia do presente despacho como mandado para efetivo cumprimento. 

 

0001381-08.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO 

SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X ANTONIO LISBOA DE SOUZA JUNIOR 

Depreque(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida ou, querendo, 

oferecer(em) embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, independente de penhora, depósito ou caução, prazo que contará a 

partir da data da juntada do mandado de citação aos autos.No prazo dos embargos, caso o(s) executado(s), 

reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, 

inclusive custas e honorários, poderá(ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas 

de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.Arbitro, desde já, os honorários da execução, a priori, em 5 

% (cinco por cento) sobre o valor do débito exeqüendo, sendo que, em caso de integral pagamento no tríduo legal, a 

mencionada verba honorária será reduzida pela metade. Não efetuado o pagamento no prazo de 3 (três) dias, deverá o(a) 

Sr.(a) Oficial de Justiça, munido da segunda via do mandado, proceder de imediato a penhora de bens e a sua avaliação, 

atentando-se a nova preferência legal (art. 655 do CPC), lavrando-se o respectivo auto, e de tais atos intimar, na mesma 

oportunidade, o(s) executado(s). Caso o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça não encontre o(s) executado(s), arrestar-lhe-á tantos 

bens quantos bastem para garantir a execução.Autorizo, desde já, o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça a agir em conformidade 

com o art. 172, 2º, do CPC.Considerando que o requerido deverá ser intimado em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado. Após, com a 

juntada cós comprovantes de recolhimentos dos autos, expeça-se Carta Precatória a ser encaminhada para cumprimento 

juntamente com os comprovantes de recolhimento que deverão ser substituídos por cópias.Cumpra-se. Int. Sirva-se de 

cópia do presente despacho como mandado para efetivo cumprimento. 

 

0001382-90.2010.403.6003 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO 

SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X ANA PAULA LEAL DE SOUZA 

Depreque(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida ou, querendo, 

oferecer(em) embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, independente de penhora, depósito ou caução, prazo que contará a 

partir da data da juntada do mandado de citação aos autos.No prazo dos embargos, caso o(s) executado(s), 
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reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, 

inclusive custas e honorários, poderá(ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas 

de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.Arbitro, desde já, os honorários da execução, a priori, em 5 

% (cinco por cento) sobre o valor do débito exeqüendo, sendo que, em caso de integral pagamento no tríduo legal, a 

mencionada verba honorária será reduzida pela metade. Não efetuado o pagamento no prazo de 3 (três) dias, deverá o(a) 

Sr.(a) Oficial de Justiça, munido da segunda via do mandado, proceder de imediato a penhora de bens e a sua avaliação, 

atentando-se a nova preferência legal (art. 655 do CPC), lavrando-se o respectivo auto, e de tais atos intimar, na mesma 

oportunidade, o(s) executado(s). Caso o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça não encontre o(s) executado(s), arrestar-lhe-á tantos 

bens quantos bastem para garantir a execução.Autorizo, desde já, o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça a agir em conformidade 

com o art. 172, 2º, do CPC.Considerando que o requerido deverá ser intimado em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado. Após, com a 

juntada cós comprovantes de recolhimentos dos autos, expeça-se Carta Precatória a ser encaminhada para cumprimento 

juntamente com os comprovantes de recolhimento que deverão ser substituídos por cópias.Cumpra-se. Int. Sirva-se de 

cópia do presente despacho como mandado para efetivo cumprimento. 

 

0001497-14.2010.403.6003 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA 

BRILTES) X AUREA CANDIDO DA SILVA 

Depreque(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida ou, querendo, 

oferecer(em) embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, independente de penhora, depósito ou caução, prazo que contará a 

partir da data da juntada do mandado de citação aos autos.No prazo dos embargos, caso o(s) executado(s), 

reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, 

inclusive custas e honorários, poderá(ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas 

de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.Arbitro, desde já, os honorários da execução, a priori, em 5 

% (cinco por cento) sobre o valor do débito exeqüendo, sendo que, em caso de integral pagamento no tríduo legal, a 

mencionada verba honorária será reduzida pela metade. Não efetuado o pagamento no prazo de 3 (três) dias, deverá o(a) 

Sr.(a) Oficial de Justiça, munido da segunda via do mandado, proceder de imediato a penhora de bens e a sua avaliação, 

atentando-se a nova preferência legal (art. 655 do CPC), lavrando-se o respectivo auto, e de tais atos intimar, na mesma 

oportunidade, o(s) executado(s). Caso o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça não encontre o(s) executado(s), arrestar-lhe-á tantos 

bens quantos bastem para garantir a execução.Autorizo, desde já, o(a) Sr.(a) Oficial de Justiça a agir em conformidade 

com o art. 172, 2º, do CPC.Considerando que o requerido deverá ser intimado em comarca que não é sede da Justiça 

Federal, comprove a autora o recolhimento prévio de custas e despesas para realização do ato deprecado. Após, com a 

juntada cós comprovantes de recolhimentos dos autos, expeça-se Carta Precatória a ser encaminhada para cumprimento 

juntamente com os comprovantes de recolhimento que deverão ser substituídos por cópias.Cumpra-se. Int.  

 

EXIBICAO DE DOCUMENTO OU COISA 

0001766-24.2008.403.6003 (2008.60.03.001766-8) - ANTONIO FIRMINO COSTA(MS010165 - ANDREA SALLUM 

CONGRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346 - RENATO CARVALHO BRANDAO E 

SP236863 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI) 

Diante da fundamentação exposta, com fulcro no inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, extingo o feito 

com julgamento de mérito, julgando procedente o pedido, confirmando a decisão liminar exarada às fls. 33.Condeno a 

ré em honorários advocatícios, que arbitro em 20% (vinte por cento) do valor dado à causa, nos termos do artigo 20 do 

diploma processual. Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0000044-57.2005.403.6003 (2005.60.03.000044-8) - IGOR DE OLIVEIRA RODRIGUES(MS005885 - JUSCELINO 

LUIZ DA SILVA) X DIRETOR DO CAMPUS DE TRES LAGOAS DA UFMS - DR. DERCIR PEDRO DE 

OLIVEIRA(Proc. MARCIA ELIZA SERROU DO AMARAL) 

Ciência às partes do retorno dos autos que estavam no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ºRegião.Tendo em vista a 

decisão de fls. 100/100-v que negou seguimento à apelação bem como à remessa oficial, arquivem-se os autos.  

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 
0000010-77.2008.403.6003 (2008.60.03.000010-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EMGEA - 

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO E MS009241 - FLAVIO 

EDUARDO ANFILO PASCOTO) X AMELIA GARCIA SANTANA 

Fica a exequente intimada, nos termos da Portaria 10/2009, a se manifestar sobre a devolução da Carta Precatória de 

fls.100/111. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0000467-56.2001.403.6003 (2001.60.03.000467-9) - VICTOR HUGO FERREIRA TORRES(MS004282 - NILTON 

SILVA TORRES E SP185267 - JOSÉ ROBERTO MENDONÇA CASATI) X FABIANA FERREIRA 

TORRES(MS004282 - NILTON SILVA TORRES E SP185267 - JOSÉ ROBERTO MENDONÇA CASATI E 

MS007840 - ALEXSMARCIO A. MARIANO DE OLIVEIRA) X DACYMAR NAJILA BARACAT ALVES 

MARIANO(MS010101 - VANIA QUEIROZ FARIAS) X FAUZI BARBOSA BARACAT(MS004279 - ALCIDES 
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JOSE FALLEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARCO AURELIO DE 

OLIVEIRA ROCHA - INSS) 

Intime-se o exequente para que promova a regular execução de sentença contra o INSS, nos termos do artigo 

730,CPC.Colacionando aos autos os cálculos pelos exequente, cite-se.No silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0000302-72.2002.403.6003 (2002.60.03.000302-3) - MARIA DA CONCEICAO MARTINS 

FERNANDES(MS005939 - JOSE MARIA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fica a parte exeqüente intimada, nos termos do art. 217 do Provimento COGE 64/2005 acerca do desarquivamento do 

feito, estando ele disponível em secretaria pelo prazo de 5 (cinco) dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo. 

 

0000598-60.2003.403.6003 (2003.60.03.000598-0) - ANGELO ANTONIO FELIPE(MS006839 - ACIR MURAD 

SOBRINHO E MS013578 - GILMAR PIRES DE FARIA JUNIOR) X CLAUDEMIR GALINA X JOSE EDUARDO 

BOLACH X FRANCISCO GARCIA X NELSON BENITEZ X JULIANO FELIPE RUBIM X LUIS CARLOS 

BOLACH X JOSE ROBERTO BOLACH X GERALDO GARCIA COSTA X STEFAN BALOCH FILHO X 

NELSON ANTONIO VIEIRA(MS005980 - ANTONIO COSTA CORCIOLI) X JOSE CARLOS VIEIRA(MS005980 - 

ANTONIO COSTA CORCIOLI) X UNIAO FEDERAL X SUL AMERICA CIA NACIONAL DE 

SEGUROS(MS007785 - AOTORY DA SILVA SOUZA E MS011795 - MARIO MARCIO MOURA MEDEIROS) X 

NELSON ANTONIO VIEIRA X ANGELO ANTONIO FELIPE X JOSE CARLOS VIEIRA X ANGELO ANTONIO 

FELIPE X UNIAO FEDERAL X ANGELO ANTONIO FELIPE 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida no feito, altere-se a classe processual devendo constar 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.Requeira a parte vencedora o que entender de direito. No silêncio, ao 

arquivo.Intimem-se.  

 

0000030-73.2005.403.6003 (2005.60.03.000030-8) - JOAO BATISTA PINTO(MS004363 - LUIZ ANTONIO 

MIRANDA MELLO) X CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL (CRC/MS)(MS004413 - DONIZETE APARECIDO FERREIRA GOMES) X CONSELHO REGIONAL DE 

CONTABILIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL (CRC/MS) X JOAO BATISTA PINTO 

Tendo em vista a petição de fs.179, arquivem-se os autos. 

 

0000337-27.2005.403.6003 (2005.60.03.000337-1) - UNIAO FEDERAL(MS005528 - DARLEI FAUSTINO DA 

FONSECA) X JURACY APARECIDO DOS ANJOS 

Diante da manifestação da União de fls. 385, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. 

 

0000338-12.2005.403.6003 (2005.60.03.000338-3) - UNIAO FEDERAL(MS003965 - ODAIR PEREIRA DE SOUSA) 

X AMILTON ALVES 

Diante da manifestação de fls. 266, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. 

 

0000880-93.2006.403.6003 (2006.60.03.000880-4) - SEBASTIANA PINTO MEDINA X CACILDA PIRES DOS 

SANTOS X FRANCISCA PEREIRA SORIANO X VIRGINIA RODRIGUES CARVALHO DOS 

SANTOS(SP060957 - ANTONIO JOSE PANCOTTI E SP180767 - PATRICIA BROIM PANCOTTI E MS008578 - 

JOSE MARCOS LACERDA MODESTO E SP115840 - JURACY ANTONIO ROSSATO JUNIOR E SP128408 - 

VANIA SOTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Defiro o pedido de dilação de prazo por 30 (trinta) dias, conforme requerido.Sem prejuízo, manifeste-se a exequente 

sobre a regularização do CPF de Francisca Pereira Soriano. 

 

0000905-72.2007.403.6003 (2007.60.03.000905-9) - MARIA PEREIRA DA SILVA(SP058428 - JORGE LUIZ 

MELLO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fica a parte exeqüente intimada, nos termos do art. 217 do Provimento COGE 64/2005 acerca do desarquivamento do 

feito, estando ele disponível em secretaria pelo prazo de 5 (cinco) dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CORUMBA 

1A VARA DE CORUMBA 

 

DRA ELIANA BORGES DE MELLO MARCELO 

JUIZA FEDERAL  

GRACIELLE DAVID DAMÁSIO DE MELO 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2913 
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ACAO PENAL 
0000292-08.2000.403.6000 (2000.60.00.000292-5) - JUSTICA PUBLICA X EDER MOREIRA 

BRAMBILLA(MS008829 - JOAQUIM ARNALDO DA SILVA NETO E MS010781 - OFÉLIA LETÍCIA SOARES 

DA SILVA E MT005942 - DANIEL APARECIDO ANANIAS E MS011901 - DIEGO LUIZ ROJAS) X AMITON 

FERNANDES ALVARENGA(MS008829 - JOAQUIM ARNALDO DA SILVA NETO E MS010781 - OFÉLIA 

LETÍCIA SOARES DA SILVA E MT005942 - DANIEL APARECIDO ANANIAS E MS011901 - DIEGO LUIZ 

ROJAS) 

VISTOS ETC.O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofereceu denúncia em face de ÉDER MOREIRA BRAMBILLA 

e AMILTON FERNANDES ALVARENGA, qualificados nos autos, imputando ao primeiro a prática do delito previsto 

no artigo 1º, incisos I, IV e VII, do Decreto-Lei n. 201/67, e ao segundo a prática do crime constante do mesmo artigo, 

incisos I e IV, do referido Decreto-Lei.De acordo com a peça inicial acusatória: I) Em 01.07.1998, ÉDER, na qualidade 

de Prefeito de Corumbá/MS, celebrou o Convênio n. 119/98 com o Ministério da Cultura, tendo como objeto a 

revitalização do Porto Geral Corumbaense (o Ministério da Cultura repassaria R$200.000,00 (duzentos mil reais), em 

duas parcelas de igual valor, e a Prefeitura de Corumbá/MS depositaria, em contrapartida, R$22.222,00 (vinte e dois mil 

duzentos e vinte e dois reais) - valores a serem usados unicamente para a reurbanização do Porto); II) O repasse dos 

recursos para a municipalidade ocorreu nas datas de 04.08.1998 e 21.12.1998, tendo sido sacados R$199.013,50 (cento 

e noventa e nove mil e treze reais e cinquenta centavos) antes do procedimento licitatório e sem a efetivação das 

obras;III) A contrapartida do Convenente não foi depositada, apesar de constar do Anexo IV da Prestação de Contas 

apresentada aos 10.08.1999; IV) A Administração do Município utilizava um sistema de caixa único, em que todo o 

numerário municipal era depositado em uma conta-corrente movimentada para suprimento de todos os compromissos 

por ela firmados;V) A prestação de contas dos recursos recebidos foi feita cinco meses após cobrança pelo Ministério 

da Cultura e, não tendo sido aceita, foi realizada, em setembro de 1999, a devolução do montante percebido.Constam 

dos autos os seguintes documentos: 1) Convênio nº 119/98, fls. 33/41; 2) Prestação de contas da Prefeitura de Corumbá, 

fls. 48/65;3) Ofícios do Ministério Público Federal à Prefeitura de Corumbá, fls. 31, 66/67;4) Ofícios da Prefeitura de 

Corumbá, fls. 69/80, 91/95 (Lei Orçamentária n. 1535/97 e orçamento da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Públicos), 114/328 (Projeto de Reurbanização e Procedimentos Licitatórios);5) Ofícios do Banco do Brasil, fls. 90, 

360/384;6) Declarações dos acusados, ÉDER MOREIRA BRAMBILLA (fls. 340/341) e AMILTON FERNANDES 

ALVARENGA (fls. 346/347);7) Comprovante de devolução dos valores do Convênio (fl. 342)8) Ofício do IPHAN, fls. 

343/344;9) Interrogatório de ÉDER (fls. 385/387);10) Relatório da Autoridade Policial, fls. 392/398;11) Resposta à 

acusação de ÉDER, fls. 452/473, e de AMILTON, fls. 496/510;12) Extratos das contas correntes de nº 4.322-2, 6.206-5, 

33.251.200-2 e 33.251.999-6, às fls. 556/638;13) Recebimento da denúncia, fls. 704/749;14) Defesa prévia de 

AMILTON, fls. 775/776, e de ÉDER, fls. 780/781;15) Interrogatório judicial de AMILTON às fls. 809/812 e de ÉDER 

às fls. 823/827;16) Oitiva das testemunhas de acusação: Luis Carlos Schneider às fls. 903/905, Raul Synesio Braga às 

fls. 960/961;17) Oitiva das testemunhas de defesa: Paschoal Gavazza de Araújo Neto às fls. 980/982, Ângelo Paccelli 

Cipriano Rabelo às fls. 1308/1310, Édison Xavier Duque e Mauro Miranda Cândia às fls. 1321/1326;18) Requerimento 

ministerial pelo retorno dos presentes autos a este Juízo de 1ª instância, em face do término do mandato do denunciado, 

fls. 1017/1025; 19) Recurso Especial interposto pelos denunciados às fls. 1061/1095;20) Recurso Extraordinário 

interposto pelos denunciados às fls. 1123/1141;21) Contrarrazões do Ministério Público Federal às fls. 1147/1159 e 

1160/1170;22) Decisão pela qual não foram admitidos os referidos recursos às fls. 1188/1199;23) Reinterrogatório dos 

réus às fls. 1328/1332;Certidão de antecedentes de ÉDER MOREIRA BRAMBILLA às fls. 407/408, 1343/1346, 1354, 

1363/1366, 1373/1401 e de AMILTON FERNANDES ALVARENGA às fls. 1341/1342, 1355, 1367, 1402.O 

Ministério Público Federal apresentou alegações finais às fls. 1405/1445, requerendo, em síntese, a condenação de 

ÉDER MOREIRA BRAMBILLA pela prática do crime tipificado nos incisos IV e VII do artigo 1º do Decreto-Lei n. 

201/67 e de AMILTON FERNANDES ALVARENGA pela prática do crime tipificado no inciso IV do artigo 1º do 

mesmo diploma legal. O órgão ministerial pleiteou a absolvição dos acusados relativamente ao delito previsto no inciso 

I, artigo 1º, de referido Decreto-Lei.Em alegações finais, a defesa requereu a absolvição dos acusados, nos termos do 

artigo 396, I, II, III ou VII, do Código de Processo Penal. Alternativamente, em caso de alguma condenação, requereu a 

redução da pena em 2/3, em face do que prevê o artigo 16 do Código Penal.É o relatório. D E C I D O.Preliminarmente, 

deve-se registrar que a instrução deste processo foi realizada, em sua maior parte, pela MM. Juíza Federal ausente desta 

Vara. Não se pode olvidar, porém, que a denúncia ofertada em desfavor do réu foi recebida em setembro de 2003 - há 

mais de sete anos, portanto. Desse modo, privilegiando o princípio constitucional da celeridade processual (CF, art. 5, 

LXXVIII: a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que 

garantam a celeridade de sua tramitação), passo a julgar o feito.1) Do crime previsto no artigo 1º, inciso I, Decreto-Lei 

n. 201/67.Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, 

independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores: I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou 

desviá-los em proveito próprio ou alheio; [...]Trata o tipo em questão do delito de peculato nas modalidades apropriação 

e desvio. Na primeira espécie enquadra-se a conduta do prefeito que se apossa de bens ou rendas públicas como se seus 

fossem; enquanto na segunda parte do inciso enquadra-se a conduta daquele que desvia os bens ou rendas, alterando sua 

finalidade, com o objetivo de obter benefício próprio ou alheio.Neste caso em concreto, o montante supostamente 

desviado foi obtido por meio do Convênio n. 119/98, celebrado com o Ministério da Cultura para o fim de revitalizar o 

Porto Geral de Corumbá/MS. Tem-se dos autos que os valores creditados em favor do Município de Corumbá/MS não 

foram utilizados para as obras avençadas, embora transferidos da conta corrente aberta para o projeto, na qual foram 
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depositados.Ocorre que não restou demonstrado, ao longo da persecução penal, que a transferência dos valores se deu 

em efetivo benefício de ÉDER MOREIRA BRAMBILLA ou AMILTON FERNANDES ALVARENGA. Do que se 

infere, o montante recebido foi vertido em favor da municipalidade, ainda que por meio irregular de emprego de verbas 

públicas, tendo sido uma parte transferida para contas do Município de Corumbá, destinadas ao aprovisionamento de 

recursos para cumprimento da folha de pagamentos do Município, e o restante sacado por meio de cheques em 

benefício das empresas de engenharia Funsolos Construtora e Engenharia Ltda. e J.P.Engenharia Ltda (fls. 71/74, 77, 

363, 557, 572 e 611).Nesse sentido, ante a ausência de suficientes elementos de convicção nos autos a demonstrar a 

ocorrência do crime em tela, considerando que o deslocamento do numerário, apesar de ter sido feito de forma diversa 

da estabelecida no Convênio n. 119/98, aparentemente se deu para utilização do próprio Município, é devida a aplicação 

do princípio do in dubio pro reo, com a conseqüente absolvição de ÉDER MOREIRA BRAMBILLA e AMILTON 

FERNANDES ALVARENGA, quanto a estes fatos, conforme inclusive requerido pelo Ministério Público Federal em 

suas alegações finais.2) Do crime previsto no artigo 1º, inciso IV, Decreto-Lei n. 201/67.Art. 1º São crimes de 

responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do 

pronunciamento da Câmara dos Vereadores:[...]IV - empregar subvenções, auxílios, empréstimos ou recursos de 

qualquer natureza, em desacordo com os planos ou programas a que se destinam;[...]Conforme acima consignado, trata-

se o presente processo de desvio de valores advindos do Convênio n. 119/98, celebrado entre Município de 

Corumbá/MS e o Ministério da Cultura, o qual possuía como objeto a revitalização do Porto Geral Corumbaense.Do 

acordo ficou estabelecido que a parte concedente (Ministério da Cultura) forneceria R$200.000,00 (duzentos mil reais) 

à conta do projeto, enquanto a parte convenente (Município de Corumbá/MS) arcaria, em contrapartida, com 

R$22.222,00 (vinte e dois mil duzentos e vinte e dois reais). Foi expressamente consignado na cláusula sexta, parágrafo 

primeiro, do Convênio n. 119/98, que os saques dos recursos deveriam ser exclusivamente efetuados para o pagamento 

das despesas previstas no Plano de Trabalho, vedada a sua aplicação em finalidade diversa, ainda que em caráter de 

emergência (fls. 33/41). Conquanto vedada a alteração da alocação do montante obtido do Ministério da Cultura, não há 

dúvidas de que os denunciados incidiram em tal prática. Os recursos oriundos da parte concedente foram empregados 

em desacordo com o programa a que se destinavam, mediante depósito em contas da municipalidade destinadas à 

efetivação de pagamento de servidores (contas FOPAG), fazendo incidir a conduta de ÉDER MOREIRA BRAMBILLA 

e AMILTON FERNANDES ALVARENGA no ilícito previsto no artigo 1º, inciso IV, Decreto-Lei n. 201/67, acima 

transcrito.A materialidade, a autoria e o dolo dos acusados restaram plenamente evidenciados por meio dos seguintes 

elementos de convicção, colhidos ao longo da instrução processual:I) Convênio n. 119/98 (fls. 33/41), firmado entre o 

Município de Corumbá/MS e o Ministério da Cultura, pelo qual o primeiro se comprometeu a aplicar os recursos 

fornecidos pelo segundo, exclusivamente, na execução do Plano de Trabalho relativo à efetivação da 1ª etapa das obras 

de reurbanização do Porto Geral de Corumbá/MS;II) Extratos de lançamento dos valores devidos pela parte concedente 

na conta bancária n. 4.439-3, dos quais se verifica terem sido efetivamente transferidos pelo Ministério da Cultura os 

montantes acordados nas datas de 04.08.1998 e 21.12.1998 (fls. 70, 363 e 367);III) Termo de Homologação do 

procedimento licitatório, datado de 20.05.1999, realizado para a contratação dos serviços de engenharia necessários 

para a reurbanização objeto do Convênio com o Ministério da Cultura (fl. 328);IV) Extratos das contas bancárias de nº 

33251.999-6, 6.206-5, 33251-2000-2, e 4.322-2, de titularidade do Município, dos quais se extrai, em confronto com os 

extratos da conta bancária do Convênio (nº 4.439-3), terem ocorrido os saques e transferências em período anterior ao 

início das obras e, até mesmo, da homologação da licitação (fls. 361/384, 556/570, 571/609, 610/623 e 624/638);V) 

Ofício n. 004/99-GAB, do Secretário Municipal de Meio Ambiente e Turismo, Major Ângelo Paccelli Cipriano Rabelo, 

ao Superintendente Regional do IPHAN, em resposta ao ofício n. 367/98-IPHAN, informando que, àquela data 

(15.01.1999), ainda não havia sido iniciada a obra relativa ao Convênio n. 119/98 (fls. 343/345);VI) Decreto n. 158/98, 

pelo qual o Prefeito Municipal Éder Moreira Brambilla delega ao Secretário Municial de Finanças, Amilton Fernandes 

Alvarenga, a competência para assinar notas de empenho, ordens de pagamento de despesa, cheques, ordens de 

transferências e todos os expedientes administrativos relacionados com a legal e regular realização de despesas da 

Prefeitura Municipal de Corumbá;VII) Declarações dos acusados, perante a autoridade policial e em Juízo, das quais se 

infere claramente que as verbas repassadas pelo Ministério da Cultura foram utilizadas em despesas diversas do 

Município - especialmente o pagamento de servidores. Confira-se:[...] declina a existência de um caixa único onde 

convergem todos os recursos, e assim realmente movimentou tal numerário para cumprir compromissos da Prefeitura 

[...] (fl. 346 - interrogatório policial de AMILTON);Sabia que, nos termos do convênio, os valores liberados pelo 

Ministério da Cultura deveriam permanecer numa conta-corrente bancária específica e exclusiva, de onde só poderiam 

ser sacados para efetuar pagamentos das despesas com as obras de revitalização do Porto Geral. [...] Os valores 

liberados mediante o convênio foram transferidos para outras contas da Prefeitura. [...] foram utilizados para fazer 

frente a outros compromissos da Prefeitura sem relação com as obras de revitalização do Porto Geral. [...] A Prefeitura 

queria utilizar o dinheiro, considerando a escassez de recursos e a perspectiva de ter que devolver recursos já obtidos 

[...] (fls. 810/811 - interrogatório judicial de AMILTON);[...] que a parte financeira era e é realizada pelo Sr. Hamilton 

de Alvarenga [...] que reafirma que os valores foram transferidos para uma conta única; que duas das contas eram 

contas FOPAG mantidas junto ao Banco do Brasil para pagamento das folhas dos funcionários [...] (fls. 825/826 - 

interrogatório judicial de ÉDER);[...] Que o Convênio cuidava de valores em torno de duzentos mil reais, e que, embora 

fosse gerido em um conta única, acreditava que teria arrecadação suficiente para desenvolver as obras conveniadas [...] 

(fl. 1350 - reinterrogatório de AMILTON);Afirma que, na época em que exerceu a administração municipal, havia uma 

arrecadação de, no máximo, três milhões de reais, e que havia uma folha imensa de pessoal e despesas para quitar. [...] 

se recorda que cinqüenta mil foram gastos em materiais para a construção de gabião e que o restante deve ter sido gasto 
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com outra necessidade do Município e que, possivelmente, esses valores estariam depositados na conta única e, de 

acordo com a administração que adotava, as verbas foram consumidas sem controle prévio. [...] (fls. 1331/1332 - 

reinterrogatório de ÉDER).Como se verifica, os recursos conveniados foram efetivamente depositados em favor do 

Município de Corumbá/MS, contudo não empregados no fim a que se destinavam. Vê-se, neste caso, que os acusados 

utilizaram-se do montante repassado pelo órgão ministerial como uma via oblíqua para a obtenção de um aumento no 

fundo de participação do Município, tendo despesas ordinárias da administração sido quitadas com recursos 

originalmente destinados ao específico projeto de revitalização do Porto Geral Corumbaense. Ainda que não desviados 

em benefício dos próprios administradores (não ocorrendo, portanto, a prática do ilícito constante do artigo 1º, inciso I, 

Decreto-Lei n. 201/67), os valores foram empregados de forma irregular em outros compromissos financeiros 

assumidos pelo Município, com o conhecimento do Prefeito e do Secretário de Finanças, o que configura o crime 

funcional previsto no inciso I do artigo 1º do Decreto-Lei n. 201/67.Tal conduta é de ser penalizada, uma vez que as 

verbas derivadas da celebração de convênios possuem natureza essencialmente vinculada, devendo ser direcionadas à 

solução dos problemas pontuais identificados no âmbito do convenente. Isso porque as dificuldades municipais que 

ensejam parcerias como a do caso em tela passam por estudos prévios e análise por parte do órgão concedente, de 

maneira que, permitir que os administradores ajam de modo contrário, alocando os recursos em outras áreas, ainda que 

de ordem pública, poderia incentivar o desvio das verbas para políticas que, por exemplo, agradassem um grupo 

eleitoral mais amplo e captassem uma maior aprovação popular.Importante ressaltar que o montante percebido pelo 

Município de Corumbá por meio deste Convênio foi distribuído entre diversas contas bancárias, uma delas de sua 

titularidade e outras utilizadas para o trânsito de valores relativos ao aprovisionamento de fundos para cumprimento da 

folha de pagamentos. Desse modo, não há de se discutir a alegada autorização da Lei n. 4.320/64, artigo 56, segundo a 

qual estaria permitida a aplicação do princípio da unidade de tesouraria, pois se vê que, neste caso concreto, houve o 

efetivo redirecionamento dos recursos em fins variados do Município. Não fosse isso, existia cláusula específica no 

convênio vedando, para aquele caso, essa prática, e determinando a abertura de conta exclusiva para os créditos e 

débitos dos valores conveniados.Nesse sentido, evidente está a autoria deste ilícito e inconteste é a responsabilidade 

criminal dos réus ÉDER MOREIRA BRAMBILLA e AMILTON FERNANDES ALVARENGA, uma vez que sua 

conduta se subsume ao tipo previsto no transcrito artigo 1º, inciso IV, do Decreto-Lei n. 201/67.3) Do crime previsto no 

artigo 1º, inciso VII, Decreto-Lei n. 201/67.Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao 

julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:[...]VII - Deixar de 

prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, empréstimos subvenções ou auxílios 

internos ou externos, recebidos a qualquer titulo; [...]ÉDER MOREIRA BRAMBILLA foi também denunciado pela 

prática do delito previsto no inciso VII do artigo 1º do Decreto-Lei n. 201/67, cujo texto acima transcrevo, uma vez que 

teria descumprido o prazo estipulado para a prestação de contas referente à execução das obras conveniadas, relativas à 

revitalização do Porto Geral de Corumbá/MS.Com efeito, o Convênio n. 119/98, celebrado entre o Município de 

Corumbá e o Ministério da Cultura, assim estipulava:O CONVENENTE ficará sujeito a apresentar a Prestação de 

Contas do total dos recursos recebidos do CONCEDENTE, até 60 (sessenta dias) após o prazo previsto para a execução 

do objeto, expresso no Plano de Trabalho, não podendo entretanto ultrapassar a data de 28 de fevereiro de 1999 (fl. 

36)Apesar de tal fixação de prazo, com limite até 28.02.1999 para cumprimento, a prestação de contas por parte do 

convenente somente ocorreu aos 10.08.1999 (fls. 48/65), quase seis meses depois, após ter o munícipe sido oficiado 

para tanto, sob pena de devolução do montante repassado.Com efeito, as contas apresentadas pelo acusado, já prestadas 

em momento posterior ao devido, não foram aprovadas, tendo sido determinada a devolução do montante concedido, 

devidamente corrigido e atualizado (correspondente a R$226.689,21) o que ocorreu aos 28.09.1999 (fl. 342).A 

materialidade do ilícito ficou, então, demonstrada: houve o repasse das verbas (fls. 70, 363 e 367) pelo Ministério da 

Cultura; a movimentação delas para contas da Prefeitura de Corumbá/MS (fls. 361/384, 556/570, 571/609, 610/623 e 

624/638); e atraso na prestação das contas (fls. 48/65). Quanto à autoria, ÉDER MOREIRA BRAMBILLA era o gestor 

do Município à época, tendo confessado, ao longo da instrução, a ocorrência do atraso na prestação das contas, 

apresentando como justificativa o andamento também retardado do projeto conveniado. ÉDER alegou que o IPHAN 

embargou a obra e fez diversas exigências para que ela pudesse ser executada (conforme ofício de fls. 343/344). Com 

isso, afirmou que não havia contas a prestar. Confira-se:[...] que as informações de prestação de contas ao Ministério da 

Cultura não foram realizadas no período aprazado no ofício, qual seja, 30 dias, em razão de problemas burocráticos e 

também em razão da inexistência da ordem do IPHAN para realizar as obras, pois não poderia prestar contas de alguma 

obra se esta ainda não tinha se iniciado; [...] (interrogatório judicial - fl. 826)Ainda que procedente o alegado pelo réu, o 

delito em apreço consiste em crime de mera conduta, de modo que a mera omissão ou atraso na prestação de contas leva 

à sua consumação, sendo irrelevante para tanto a caracterização do dolo específico ou de resultado naturalístico, estando 

presumida pela lei a ofensa ao bem jurídico tutelado, qual seja, a integridade da Administração Pública.Nesse sentido, 

evidente está a autoria deste ilícito e inconteste é a responsabilidade criminal do réu, uma vez que sua conduta se 

amolda com requinte ao tipo objetivo do artigo 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/67.Diante do exposto, CONDENO o 

réu ÉDER MOREIRA BRAMBILLA, qualificado nos autos, nas penas do artigo 1º, inciso IV, Decreto-Lei n. 201/67, 

em concurso material com aquelas capituladas no artigo 1º, inciso VII, do mesmo diploma legal; e CONDENO o réu 

AMILTON FERNANDES ALVARENGA, qualificado nos autos, nas penas do artigo 1º, inciso IV, Decreto-Lei n. 

201/67, na forma do art. 387, do Código de Processo Penal.Por outro lado, ABSOLVO os réus ÉDER MOREIRA 

BRAMBILLA e AMILTON FERNANDES ALVARENGA do imputado crime previsto no artigo 1º, inciso I, Decreto-

Lei n. 201/67.Assim sendo, passo a individualizar a pena.1) Réu ÉDER MOREIRA BRAMBILLA:1.1) Artigo 1º, 

inciso IV, Decreto-Lei n. 201/67.a) Circunstâncias judiciais - art. 59 do Código Penal Pela análise das certidões de 
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antecedentes criminais e de distribuição de ações acostadas aos autos (fls. 407/408, 1343/1346, 1354, 1363/1366, 

1373/1401), considerando o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual em respeito ao princípio 

constitucional da não-culpabilidade (artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal), as ações penais que resultaram em 

sentenças extintivas de punibilidade não podem ser tidas como maus antecedentes, assim como os inquéritos ou 

processos em andamento não servem para a valoração da personalidade do agente, inclusive de acordo com o enunciado 

nº 444/STJ, verifico tratar-se de pessoa sem antecedentes para fins de fixação da pena-base.Dessa forma, em atenção às 

circunstâncias judiciais, fixo a pena-base no mínimo legal.Pena-base: 3 (três) meses de detenção, pelo crime descrito no 

art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/67.b) Circunstâncias agravantes - não há.c) Circunstâncias atenuantes - não há.d) 

Causas de aumento - não há.e) Causas de diminuição - artigo 16, Código Penal.Entendo não ter restado configurada a 

causa de redução de pena prevista no artigo 16 do Código Penal, cuja aplicação foi pleiteada pela defesa e é devida 

sempre que o agente, por ato voluntário, no caso de crimes cometidos sem violência ou grave ameaça, restituir a coisa 

ou reparar o dano até o recebimento da denúncia ou da queixa. Isso porque o montante recebido pelo Município de 

Corumbá/MS do Ministério da Cultura deveria ser utilizado para a reurbanização do Porto Geral Corumbaense - o que 

não ocorreu, trazendo prejuízos não apenas ao concedente, mas também, e principalmente, ao Município de Corumbá e 

sua população, não tendo tais prejuízos sido supridos com a simples devolução dos valores aos cofres ministeriais.Pena 

aplicável ao réu ÉDER MOREIRA BRAMBILLA: 3 (três) meses de detenção, pelo crime descrito no art. 1º, inciso I, 

do Decreto-Lei n. 201/67.1.2) Artigo 1º, inciso VII, Decreto-Lei n. 201/67.a) Circunstâncias judiciais - art. 59 do 

Código Penal Os antecedentes do réu, conforme já anotado, justificam a fixação da pena-base no mínimo legal.Pena-

base: 3 (três) meses de detenção, pelo crime descrito no art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/67.b) Circunstâncias 

agravantes - não há.c) Circunstâncias atenuantes - não há.d) Causas de aumento - não há.e) Causas de diminuição - 

artigo 16, Código Penal.Pelo mesmo motivo exposto quando da fixação da pena pela prática do delito previsto no artigo 

1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/67, entendo não ter restado configurada a causa de redução de pena prevista no artigo 

16 do Código Penal, cuja aplicação foi pleiteada pela defesa e é devida sempre que o agente, por ato voluntário, no caso 

de crimes cometidos sem violência ou grave ameaça, restituir a coisa ou reparar o dano até o recebimento da denúncia 

ou da queixa. Pena aplicável ao réu ÉDER MOREIRA BRAMBILLA: 3 (três) meses de detenção, pelo crime descrito 

no art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/67.Tendo em vista tratar-se de crimes diversos, praticados mediante mais de 

uma conduta, aplica-se o disposto no artigo 69 do Código Penal, sendo somadas as penas de cada um dos delitos. 

Assim, feitos os devidos cálculos, a pena definitiva do réu fica fixada em:Pena definitiva ao réu ÉDER MOREIRA 

BRAMBILLA: 6 (seis) meses de detenção, pelo crime descrito no art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/67.2) Réu 

AMILTON FERNANDES ALVARENGA:a) Circunstâncias judiciais - art. 59 do Código Penal Pela análise das 

certidões de antecedentes criminais e de distribuição de ações acostadas aos autos (fls. 1341/1342, 1355, 1367 e 1402), 

considerando o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual não podem ser considerados, para 

caracterização de maus antecedentes, inquéritos ou ações penais que ainda estejam em andamento, bem como 

condenações posteriores ao fato narrado na denúncia (HC 200702509445, JORGE MUSSI, STJ - QUINTA TURMA, 

13/10/2008), e também de acordo com o enunciado nº 444/STJ, verifico tratar-se de pessoa sem antecedentes para fins 

de fixação da pena-base.Dessa forma, em atenção às circunstâncias judiciais, fixo a pena-base no mínimo legal.Pena-

base: 3 (três) meses de detenção, pelo crime descrito no art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/67.b) Circunstâncias 

agravantes - não há.c) Circunstâncias atenuantes - não há.d) Causas de aumento - não há.e) Causas de diminuição - 

artigo 16, Código Penal.Entendo não ter restado configurada a causa de redução de pena prevista no artigo 16 do 

Código Penal, cuja aplicação foi pleiteada pela defesa e é devida sempre que o agente, por ato voluntário, no caso de 

crimes cometidos sem violência ou grave ameaça, restituir a coisa ou reparar o dano até o recebimento da denúncia ou 

da queixa. Isso porque o montante recebido pelo Município de Corumbá/MS do Ministério da Cultura deveria ser 

utilizado para a reurbanização do Porto Geral Corumbaense - o que não ocorreu, trazendo prejuízos não apenas ao 

concedente, mas também, e principalmente, ao Município de Corumbá e sua população, não tendo tais prejuízos sido 

supridos com a simples devolução dos valores aos cofres ministeriais.Pena aplicável ao réu AMILTON FERNANDES 

ALVARENGA: 3 (três) meses de detenção, pelo crime descrito no art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/67.Nos 

termos do artigo 44 do Código Penal, as penas privativas de liberdade serão substituídas por restritivas de direitos se 

restarem preenchidos os seguintes requisitos: I) A pena privativa de liberdade cominada não for superior a quatro anos e 

o crime não tiver sido cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o 

crime for culposo; II) O réu não for reincidente em crime doloso; III) A culpabilidade, os antecedentes, a conduta social 

e a personalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja 

suficiente.In casu, entendo satisfeitas, por ambos os réus, as exigências do artigo 44, incisos I, II e III do Código Penal. 

A pena imposta a ÉDER e a AMILTON é inferior a quatro anos e os crimes não foram cometidos mediante violência ou 

grave ameaça, não sendo, ainda, desfavoráveis as circunstâncias judiciais.Assim, mostra-se cabível a substituição em 

comento. Feitas essas considerações, com fundamento no 2º do referido dispositivo legal, substituo a pena privativa de 

liberdade aplicada a cada um dos réus por uma pena restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à 

comunidade.Os serviços deverão ser prestados pelos condenados nos termos do artigo 46 do Código Penal, em entidade 

com destinação social a ser designada em sede de Execução Penal.Pena definitiva:UMA PENA RESTRITIVA DE 

DIREITOS CONSISTENTE EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE.Nos termos do artigo 77, inciso 

III, resta prejudicada a análise da possibilidade de suspensão condicional da pena.Após o trânsito em julgado: i) lance-

se o nome dos réus no rol dos culpados, nos termos da Resolução do Conselho da Justiça Federal CJF nº 408, de 20 de 

dezembro de 2004; ii) Expeçam-se as comunicações devidas; iii) Remetam-se os autos ao SEDI para anotação; iv) 

Atualize-se o valor das custas processuais, intimando-se os réus para pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 26/11/2010 951/969 

de inscrição na Dívida Ativa da União; v) Expeça-se a Guia de Execução da pena.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Ciência ao Ministério Público Federal.Oportunamente, ao arquivo. 

 

Expediente Nº 2923 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0000410-54.2009.403.6004 (2009.60.04.000410-9) - CLEBER GONCALVES BARBOSA(MS011825 - LUIZ 

MARCELO CLARO CUPERTINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS 

VERISSIMO GOMES) 

Apresente a CEF o comprovante de saque, conforme mencionado em sua contestação, no prazo de 10(dez) dias. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 

0000505-50.2010.403.6004 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000504-65.2010.403.6004) 

DIRCEU GARCIA SANTOS(MS002297 - MARIA AUXILIADORA CESTARI BARUKI NEVES E MS004505 - 

RONALDO FARO CAVALCANTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA 

RANGEL NETO) 

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta Vara Federal.Intimem-se para, no prazo de 10(dez) dias, manifestar 

em termos de prosseguimento.Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 2924 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000514-46.2009.403.6004 (2009.60.04.000514-0) - SILVANA RODRIGUES DOS SANTOS BRITO(MS012125 - 

ARIVALDO SANTOS DA CONCEICAO) X UNIAO FEDERAL 

Vistos etc.Recebo o recurso interposto pela União (fls. 276/282), no efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC).Intime-se 

a autora/recorrida para, no prazo legal, apresentar as contra-razões.Decorrido o prazo, com ou sem apresentação, 

remeta-se os autos ao Egregio TRF da 3ª Região, com as anotações e cautelas de estilo. 

 

Expediente Nº 2925 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000606-17.2001.403.6000 (2001.60.00.000606-6) - CORREA E MARTINS LTDA(MS007466 - EVANDRO SILVA 

BARROS E MS008000 - DANIELA MANGIERI PITHAN E MS004899 - WILSON VIEIRA LOUBET) X PEROLA 

DO PANTANAL VIAGENS E TURISMO LTDA(MS007466 - EVANDRO SILVA BARROS E MS008000 - 

DANIELA MANGIERI PITHAN E MS004899 - WILSON VIEIRA LOUBET) X HOTEIS MARTINS LTDA 

(HOTEL NACIONAL)(MS007466 - EVANDRO SILVA BARROS E MS008000 - DANIELA MANGIERI PITHAN 

E MS004899 - WILSON VIEIRA LOUBET) X STUDIUM BOATE 1O54 LTDA(MS007466 - EVANDRO SILVA 

BARROS E MS008000 - DANIELA MANGIERI PITHAN E MS004899 - WILSON VIEIRA LOUBET) X SANTA 

MONICA PALACE HOTEL LTDA(MS007466 - EVANDRO SILVA BARROS E MS008000 - DANIELA 

MANGIERI PITHAN E MS004899 - WILSON VIEIRA LOUBET) X LUIS ANTONIO MARTINS(MS007466 - 

EVANDRO SILVA BARROS E MS008000 - DANIELA MANGIERI PITHAN E MS004899 - WILSON VIEIRA 

LOUBET) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1037 - MIRIAM MATTOS MACHADO) 

Intime-se o executado, por seu advogado, para pagar a dívida no prazo de 15(quinze) dias. Caso não o faça, sobre o 

débito incidirá multa de 10% nos termos do artigo 475-J do CPC. Nesta hipótese, proceda-se a penhora e avaliação, 

intimando-se o executado, que poderá oferecer impugnação em 15(quinze) dias. Expeça-se o necessário. 

 

Expediente Nº 2926 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0001358-93.2009.403.6004 (2009.60.04.001358-5) - EXPORTRADE EXPORTACAO, IMPORTACAO E 

REPRESENTACOES LTDA - EPP(MS002297 - MARIA AUXILIADORA CESTARI BARUKI NEVES E MS008134 

- SUELY MARIA CARCANO CANAVARROS E MS013432 - OTAVIO FERREIRA NEVES NETO) X INSPETOR 

DA RECEITA FEDERAL EM CORUMBA/MS 

Vistos etc.Recebo o recurso interposto pela União (fls. 176/181), no efeito devolutivo.Intime-se a impetrante/recorrida 

para, no prazo legal, apresentar as contra-razões.Decorrido o prazo, com ou sem apresentação, remeta-se os autos ao 

Egregio TRF da 3ª Região, com as anotações e cautelas de estilo. 

 

Expediente Nº 2927 

 

ALVARA JUDICIAL 

0000779-48.2009.403.6004 (2009.60.04.000779-2) - CARLOS ALBERTO DE BARROS SARAIVA(MS007217 - 

DIRCEU RODRIGUES JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346 - RENATO CARVALHO 

BRANDAO) 
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Aceito a conclusão nesta data.Recebo o recurso interposto pelo requerente (fl. 39), em ambos os efeitos. Intime-se o 

requerido/recorrido para, no prazo legal, apresentar as contra-razões.Decorrido o prazo, com ou sem apresentação, 

remeta-se os autos ao Egregio TRF da 3ª Região, com as anotações e cautelas de estilo. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PONTA PORA 

1A VARA DE PONTA PORA 

 

JUIZA FEDERAL LISA TAUBEMBLATT. 

DIRETOR DE SECRETARIA EDSON APARECIDO PINTO. 

 

Expediente Nº 3139 

 

MONITORIA 

0001465-71.2008.403.6005 (2008.60.05.001465-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - 

ALFREDO DE SOUZA BRILTES) X MARIA APARECIDA MONTEIRO X NELSON MONTEIRO 

Tendo em vista a semana nacional de conciliação de 29 de novembro a 03 de dezembro de 2010, designo audiência para 

o dia 29/11/2010, às 14:30 horas.Intimem-se as partes.Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0002101-03.2009.403.6005 (2009.60.05.002101-3) - BALDUINO CARLOS ROIDER(MS008516 - ISABEL 

CRISTINA DO AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS VERISSIMO 

GOMES) 

Tendo em vista a semana nacional de conciliação de 29 de novembro a 03 de dezembro de 2010, designo audiência para 

o dia 02/12/2010, às 10:45 horas.Intimem-se as partes.Cumpra-se. 

 

0000057-74.2010.403.6005 (2010.60.05.000057-7) - ELITON LEANDRO DE SOUZA - INCAPAZ X EDILZA 

ALBERTO LEANDRO DE SOUZA(MS013446 - CARLOS EDUARDO SILVA GIMENEZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a petição de fls.72/75, redesigno a audiência de conciliação para o dia 03/12/2010, às 14:00 horas.Ciência ao 

MPF.Intimem-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0000353-96.2010.403.6005 (2010.60.05.000353-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001465-71.2008.403.6005 (2008.60.05.001465-0)) MARIA APARECIDA MONTEIRO(MS004605 - CELSO 

ROBERTO VILLAS BOAS OLIVEIRA LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO 

DE SOUZA BRILTES) 

Tendo em vista a semana nacional de conciliação de 29 de novembro a 03 de dezembro de 2010, designo audiência para 

o dia 29/11/2010, às 14:30 horas.Intimem-se as partes.Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 3140 

 

INQUERITO POLICIAL 

0001852-18.2010.403.6005 - DELEGACIA DE POLICIA CIVIL DE BELA VISTA - MS X MARCUS VINICIUS 

PEREIRA DA ROSA(MS011482 - JOAO ONOFRE CARDOSO ACOSTA) 

Fica a defesa do réu MARCUS VINICIUS PEREIRA DA ROSA intimada da expedição de Carta Precatória ao Juízo da 

Comarca de Bela Vista/MS, para fins de realização de audiência de interrogatório do réu.Fica intimada também de que 

foi designado, no Juízo deprecado, o dia 29 de novembro de 2010, às 13:30 horas, para realização do interrogatório do 

réu. 

 

Expediente Nº 3141 
 

ACAO PENAL 
0004998-04.2009.403.6005 (2009.60.05.004998-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1389 - THIAGO DOS 

SANTOS LUZ) X JOEL PAULINO DA ROCHA(MS007972 - CELIO DE SOUZA ROSA) X RAMAO RENATO 

RECALDE DUARTE(MS007972 - CELIO DE SOUZA ROSA) X THIAGO MIRANDA DA SILVA(MS007972 - 

CELIO DE SOUZA ROSA) X MACIEL AUGUSTO DA SILVA(MS007972 - CELIO DE SOUZA ROSA) 

14. Diante do exposto, julgo procedente em parte a denúncia e, em conseqüência: a) condeno JOEL PAULINO DA 

ROCHA, RAMÃO RENATO RECALDE DUARTE, THIAGO MIRANDA DA SILVA e MACIEL AUGUSTO DA 

SILVA, qualificados nos autos, nas penas do artigo 33, caput, c/c artigo 40, I, ambos da Lei 11.343/06;b) absolvo os 
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acusados JOEL PAULINO DA ROCHA, RAMÃO RENATO RECALDE DUARTE, THIAGO MIRANDA DA 

SILVA e MACIEL AUGUSTO DA SILVA da imputação do delito tipificado no Art.330, do Código Penal - o que faço 

com espeque no Art.386, III, do CPP.DOSIMETRIA DAS PENASPasso à individualização das penas:15. JOEL 

PAULINO DA ROCHA: 15.1. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS (Art.33, caput, c/c o Art.40, I, da Lei 

11.343/06).Sua culpabilidade pode ser considerada normal para o tipo penal em questão. Entretanto, a quantidade de 

droga apreendida deve ser, neste ponto, considerada para a fixação da pena-base (TRF - 3ª Região - ACR 15892/MS - 

2ª Turma, j.23.11.2004, DJU 28.01.2005, pág.174 - Rel. Juiz Nelton dos Santos, e STJ, 5ª Turma, HC n18.940/RJ, Rel. 

Min. José Arnaldo da Fonseca, DJU de 22.04.2002, pág.225), na linha do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF - 

HC 86421/SP - 1ª Turma - j. 08.11.2005 - DJU de 16.12.2005, pág.84 - Rel. Min. Marco Aurélio, v.u.) e em obediência 

ao disposto no art. 42 da Nova Lei de Tóxicos (11.343/06).Vale notar que o réu adquiriu, importou e transportou MAIS 

DE CENTO E QUARENTA E CINCO QUILOS (145,400Kg) de MACONHA, o suficiente a atingir muitos usuários, 

caso chegasse a seu destino final - daí exsurgindo o elevado grau de reprovabilidade da agente. De outro vértice, é réu 

primário e sem antecedentes. Não existem elementos a indicar sua conduta social e personalidade. O motivo do crime 

foi a busca pelo lucro fácil. Sem graves conseqüências, ante a apreensão da droga.Diante disso, fixo a pena-base em 7 

(SETE) ANOS DE RECLUSÃO e 700 (SETECENTOS) DIAS-MULTA, com o valor unitário de cada dia-multa que 

ora fixo em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do crime, considerada a situação econômica do 

réu, devendo haver a atualização monetária quando da execução.15.2. Sem agravantes. Aplico a atenuante da confissão 

(Art.65, III, d, do CP), posto ter o réu confessado os fatos narrados na denúncia (fls.08/09). Diminuo, pois, em 01 (UM) 

ANO e 100 (CEM) DIAS-MULTA a pena do acusado, chegando-se em 06 (SEIS) ANOS DE RECLUSÃO E 600 

(SEISCENTOS) DIAS-MULTA.15.3. Existe uma causa de aumento de pena a ser levada em consideração, prevista no 

Art.40, I, da Lei 11.343/06. Em razão disso, aumento a pena em 1/6 (um sexto), pela transnacionalidade do tráfico, 

totalizando 7 (SETE) ANOS DE RECLUSÃO E 700 (SETECENTOS) DIAS-MULTA. Aplico a causa de diminuição 

de pena prevista pelo Art.33 4º da Lei nº11.343/06 (considerando nos termos do item 15.1 supra os bons antecedentes e 

primariedade do Réu, aliado à ausência de provas nos autos de que se dedique às atividades criminosas ou integre 

organização criminosa, bem como por entender que as restrições levantadas ao cabimento da minorante pelo órgão 

ministerial às fls.271 não tem respaldo legal) - o que faço à base de 1/6 (vez que a pena-base foi fixada acima do 

mínimo legal, face à considerável quantidade de entorpecente). Cito:HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 

(ART. 33, CAPUT DA LEI 11.343/06).PENA FIXADA EM 3 ANOS DE RECLUSÃO. APLICAÇÃO DA CAUSA 

DE DIMINUIÇÃODE PENA PREVISTA NO 4o. DO ART. 33 DA LEI 11.343/06 NA PROPORÇÃODE 1/6, 

DEVIDO ÀS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS AO PACIENTE(DIVERSIDADE E 

QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA). ADMISSIBILIDADE.PENA CONCRETIZADA: 2 ANOS E 6 

MESES DE RECLUSÃO. AUSÊNCIA DECONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER MINISTERIAL PELA 

DENEGAÇÃO DA ORDEM.ORDEM DENEGADA.1. Não carece de motivação a aplicação da causa de diminuição 

depena prevista no 4o. do art. 33 da Lei 11.343/06 na proporção de 1/6, uma vez que respaldada nas circunstâncias 

judiciais que, conforme consignado, foram consideradas desfavoráveis ao paciente (diversidade e quantidade de droga 

apreendida).2. Parecer do MPF pela denegação da ordem.3. Ordem denegada. (STJ - HC 101883 - Proc. 

200800539100/SP - 5ª Turma - d. 27/11/2008 - DJE de 09.02.2009 - Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, v. 

u.) (grifei)Assim, torno a pena definitiva em 05 (CINCO) ANOS E 10 (DEZ) MESES DE RECLUSÃO, E 583 

(QUINHENTOS E OITENTA E TRÊS) DIAS-MULTA, com o valor unitário de cada dia-multa fixado em 1/30 (um 

trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do crime, e considerada a situação econômica do réu (Art.60, do CP), 

devendo haver a atualização monetária quando da execução.16. RAMÃO RENATO RECALDE DUARTE:16.1. 

TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS (Art.33, caput, c/c o Art.40, I, da Lei 11.343/06).Sua culpabilidade pode 

ser considerada normal para o tipo penal em questão. Entretanto, a quantidade de droga apreendida deve ser, neste 

ponto, considerada para a fixação da pena-base (TRF - 3ª Região - ACR 15892/MS - 2ª Turma, j.23.11.2004, DJU 

28.01.2005, pág.174 - Rel. Juiz Nelton dos Santos, e STJ, 5ª Turma, HC n18.940/RJ, Rel. Min. José Arnaldo da 

Fonseca, DJU de 22.04.2002, pág.225), na linha do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF - HC 86421/SP - 1ª 

Turma - j. 08.11.2005 - DJU de 16.12.2005, pág.84 - Rel. Min. Marco Aurélio, v.u.) e em obediência ao disposto no art. 

42 da Nova Lei de Tóxicos (11.343/06).Vale notar que o réu adquiriu, importou e transportou MAIS DE CENTO E 

QUARENTA E CINCO QUILOS (145,400Kg) de MACONHA, o suficiente a atingir muitos usuários, caso chegasse a 

seu destino final - daí exsurgindo o elevado grau de reprovabilidade da agente. De outro vértice, é réu primário e sem 

antecedentes. Não existem elementos a indicar sua conduta social e personalidade. O motivo do crime foi a busca pelo 

lucro fácil. Sem graves conseqüências, ante a apreensão da droga.Diante disso, fixo a pena-base em 7 (SETE) ANOS 

DE RECLUSÃO e 700 (SETECENTOS) DIAS-MULTA, com o valor unitário de cada dia-multa que ora fixo em 1/30 

(um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do crime, considerada a situação econômica do réu, devendo haver 

a atualização monetária quando da execução.16.2. Sem agravantes. Não se cogita da aplicação da agravante suscitada 

pelo órgão ministerial (Art.62, IV, CP), pois: embora o delito de tráfico ilícito de entorpecente se configure mesmo com 

o transporte gratuito da droga, isso não significa que a recompensa em dinheiro deva agravar a pena, porque, em 

princípio, a referência a comércio ou mercancia nos remete à ideia de lucro. Concessão em parte da ordem, tão-só para 

excluir a agravante de paga ou recompensa (STJ - HC 168992 - Proc. 2010.00665361 - 6ª Turma - d. 30.06.2010 - DJE 

de 02.08.2010 - Rel. Min. Celso Limongi, grifos nossos). No mesmo sentido: Os elementos inerentes ao tipo penal não 

podem ser utilizados para se valorar negativamente as circunstâncias judiciais. Quanto ao pedido de afastamento da 

agravante do art. 62, IV, do CP, razão assiste à impetrante, eis que a participação da paciente consistiu tão somente no 

transporte da substância ilícita, conduta própria dos denominados mulas. (...) Ordem parcialmente concedida para, 
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afastando da condenação as circunstâncias judiciais indevidamente consideradas bem como a agravante do art. 62, IV, 

do CP, reduzir as penas impostas à paciente... (STJ - HC 114070 - Proc. 2008.01858399 - 6ª Turma - d. 18.05.2010 - 

DJE de 07.06.2010 - Rel. Min. Og Fernandes, grifos nossos). Não concorrendo circunstâncias atenuantes, não se pode 

aplicar a agravante descrita no inciso IV do artigo 62 do Código Penal como o fez o MM. Juiz a quo, até porque a 

circunstância de o transporte da droga ter sido realizado mediante paga já está implícito na conduta prevista no artigo 33 

da Lei 11.343/2006 (TRF - 3ª Região - ACR 32335 - Proc. 2007.61.120116888 - 5ª Turma - d. 06.04.2009 - DJF3 CJ2 

de 16.04.2009, pág.607 - Rel. Juíza Ramza Tartuce, grifos nossos). E: Incabível a incidência da circunstância agravante 

prevista no art. 62, IV, do Código Penal. A circunstância integra o crime como elemento típico, pois é da índole dessa 

modalidade de delito (tráfico de entorpecentes) a vantagem econômica buscada pelo agente. A própria palavra tráfico 

tem significado de comércio e em raríssimas vezes um sujeito ativo pratica a conduta visando outro interesse (TRF - 3ª 

Região - ACR 30226 - Proc. 2007.60.060000046 - 5ª Turma - d. 20.10.2008 - DJF3 de 13.11.2008 - Rel. Juíza Ramza 

Tartuce, grifos nossos).Tampouco deve se aplicar a agravante prevista pelo Art.62, I, Código Penal, suscitada pela 

acusação, haja vista a ausência, em sede de instrução penal in judicio, de levantamento e/ou debate da questão. Desta 

forma, ao Juiz é vedado fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação 

(Art.155, CPP). Friso que em momento algum - durante a instrução - as testemunhas ouvidas ou os próprios acusados 

fazem qualquer referência à potencial organização da empreitada e/ou à direção de suas respectivas atividades no tráfico 

promovidas por RAMÃO. É de se ver que o só fato de ter convidado um ou outro para a viagem até a fronteira não 

basta à caracterização da agravante (TACrSP, RT 484/332, Julgados71/239). Tampouco é suficiente à incidência do 

gravame a atribuição, pelos demais Réus, da propriedade da droga à RAMÃO. Aplico a atenuante da confissão (Art.65, 

III, d, do CP), posto ter o réu confessado os fatos narrados na denúncia (fls.10/11). Diminuo, pois, em 01 (UM) ANO e 

100 (CEM) DIAS-MULTA a pena do acusado, chegando-se em 06 (SEIS) ANOS DE RECLUSÃO E 600 

(SEISCENTOS) DIAS-MULTA.16.3. Existe uma causa de aumento de pena a ser levada em consideração, prevista no 

Art.40, I, da Lei 11.343/06. Em razão disso, aumento a pena em 1/6 (um sexto), pela transnacionalidade do tráfico, 

totalizando 7 (SETE) ANOS DE RECLUSÃO E 700 (SETECENTOS) DIAS-MULTA. Aplico a causa de diminuição 

de pena prevista pelo Art.33 4º da Lei nº11.343/06 (considerando nos termos do item 16.1 supra os bons antecedentes e 

primariedade do Réu, aliado à ausência de provas nos autos de que se dedique às atividades criminosas ou integre 

organização criminosa, bem como por entender que as restrições levantadas ao cabimento da minorante pelo órgão 

ministerial às fls.271 não tem respaldo legal) - o que faço à base de 1/6 (vez que a pena-base foi fixada acima do 

mínimo legal, face à considerável quantidade de entorpecente). Cito:HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 

(ART. 33, CAPUT DA LEI 11.343/06).PENA FIXADA EM 3 ANOS DE RECLUSÃO. APLICAÇÃO DA CAUSA 

DE DIMINUIÇÃODE PENA PREVISTA NO 4o. DO ART. 33 DA LEI 11.343/06 NA PROPORÇÃODE 1/6, 

DEVIDO ÀS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS AO PACIENTE(DIVERSIDADE E 

QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA). ADMISSIBILIDADE.PENA CONCRETIZADA: 2 ANOS E 6 

MESES DE RECLUSÃO. AUSÊNCIA DECONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER MINISTERIAL PELA 

DENEGAÇÃO DA ORDEM.ORDEM DENEGADA.1. Não carece de motivação a aplicação da causa de diminuição 

depena prevista no 4o. do art. 33 da Lei 11.343/06 na proporção de 1/6, uma vez que respaldada nas circunstâncias 

judiciais que, conforme consignado, foram consideradas desfavoráveis ao paciente (diversidade e quantidade de droga 

apreendida).2. Parecer do MPF pela denegação da ordem.3. Ordem denegada. (STJ - HC 101883 - Proc. 

200800539100/SP - 5ª Turma - d. 27/11/2008 - DJE de 09.02.2009 - Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, v. 

u.) (grifei)Assim, torno a pena definitiva em 05 (CINCO) ANOS E 10 (DEZ) MESES DE RECLUSÃO, E 583 

(QUINHENTOS E OITENTA E TRÊS) DIAS-MULTA, com o valor unitário de cada dia-multa fixado em 1/30 (um 

trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do crime, e considerada a situação econômica do réu (Art.60, do CP), 

devendo haver a atualização monetária quando da execução.17. THIAGO MIRANDA DA SILVA:17.1. TRÁFICO 

TRANSNACIONAL DE DROGAS (Art.33, caput, c/c o Art.40, I, da Lei 11.343/06).Sua culpabilidade pode ser 

considerada normal para o tipo penal em questão. Entretanto, a quantidade de droga apreendida deve ser, neste ponto, 

considerada para a fixação da pena-base (TRF - 3ª Região - ACR 15892/MS - 2ª Turma, j.23.11.2004, DJU 28.01.2005, 

pág.174 - Rel. Juiz Nelton dos Santos, e STJ, 5ª Turma, HC n18.940/RJ, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJU de 

22.04.2002, pág.225), na linha do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF - HC 86421/SP - 1ª Turma - j. 08.11.2005 

- DJU de 16.12.2005, pág.84 - Rel. Min. Marco Aurélio, v.u.) e em obediência ao disposto no art. 42 da Nova Lei de 

Tóxicos (11.343/06).Vale notar que o réu adquiriu, importou e transportou MAIS DE CENTO E QUARENTA E 

CINCO QUILOS (145,400Kg) de MACONHA, o suficiente a atingir muitos usuários, caso chegasse a seu destino final 

- daí exsurgindo o elevado grau de reprovabilidade da agente. De outro vértice, é réu primário e sem antecedentes. Não 

existem elementos a indicar sua conduta social e personalidade. O motivo do crime foi a busca pelo lucro fácil. Sem 

graves conseqüências, ante a apreensão da droga.Diante disso, fixo a pena-base em 7 (SETE) ANOS DE RECLUSÃO e 

700 (SETECENTOS) DIAS-MULTA, com o valor unitário de cada dia-multa que ora fixo em 1/30 (um trigésimo) do 

salário mínimo vigente ao tempo do crime, considerada a situação econômica do réu, devendo haver a atualização 

monetária quando da execução.17.2. Sem agravantes. Aplico a atenuante da confissão (Art.65, III, d, do CP), posto ter o 

réu confessado os fatos narrados na denúncia (fls.12/13). Diminuo, pois, em 01 (UM) ANO e 100 (CEM) DIAS-

MULTA a pena do acusado, chegando-se em 06 (SEIS) ANOS DE RECLUSÃO E 600 (SEISCENTOS) DIAS-

MULTA.17.3. Existe uma causa de aumento de pena a ser levada em consideração, prevista no Art.40, I, da Lei 

11.343/06. Em razão disso, aumento a pena em 1/6 (um sexto), pela transnacionalidade do tráfico, totalizando 7 (SETE) 

ANOS DE RECLUSÃO E 700 (SETECENTOS) DIAS-MULTA. Aplico a causa de diminuição de pena prevista pelo 

Art.33 4º da Lei nº11.343/06 (considerando nos termos do item 17.1 supra os bons antecedentes e primariedade do Réu, 
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aliado à ausência de provas nos autos de que se dedique às atividades criminosas ou integre organização criminosa, bem 

como por entender que as restrições levantadas ao cabimento da minorante pelo órgão ministerial às fls.271 não tem 

respaldo legal) - o que faço à base de 1/6 (vez que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, face à considerável 

quantidade de entorpecente). Cito:HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT DA LEI 

11.343/06).PENA FIXADA EM 3 ANOS DE RECLUSÃO. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃODE PENA 

PREVISTA NO 4o. DO ART. 33 DA LEI 11.343/06 NA PROPORÇÃODE 1/6, DEVIDO ÀS CIRCUNSTÂNCIAS 

JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS AO PACIENTE(DIVERSIDADE E QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA). 

ADMISSIBILIDADE.PENA CONCRETIZADA: 2 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO. AUSÊNCIA 

DECONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER MINISTERIAL PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM.ORDEM 

DENEGADA.1. Não carece de motivação a aplicação da causa de diminuição depena prevista no 4o. do art. 33 da Lei 

11.343/06 na proporção de 1/6, uma vez que respaldada nas circunstâncias judiciais que, conforme consignado, foram 

consideradas desfavoráveis ao paciente (diversidade e quantidade de droga apreendida).2. Parecer do MPF pela 

denegação da ordem.3. Ordem denegada. (STJ - HC 101883 - Proc. 200800539100/SP - 5ª Turma - d. 27/11/2008 - DJE 

de 09.02.2009 - Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, v. u.) (grifei)Assim, torno a pena definitiva em 05 

(CINCO) ANOS E 10 (DEZ) MESES DE RECLUSÃO, E 583 (QUINHENTOS E OITENTA E TRÊS) DIAS-

MULTA, com o valor unitário de cada dia-multa fixado em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do 

crime, e considerada a situação econômica do réu (Art.60, do CP), devendo haver a atualização monetária quando da 

execução.18. MACIEL AUGUSTO DA SILVA:18.1. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS (Art.33, caput, 

c/c o Art.40, I, da Lei 11.343/06).Sua culpabilidade pode ser considerada normal para o tipo penal em questão. 

Entretanto, a quantidade de droga apreendida deve ser, neste ponto, considerada para a fixação da pena-base (TRF - 3ª 

Região - ACR 15892/MS - 2ª Turma, j.23.11.2004, DJU 28.01.2005, pág.174 - Rel. Juiz Nelton dos Santos, e STJ, 5ª 

Turma, HC n18.940/RJ, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJU de 22.04.2002, pág.225), na linha do SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL (STF - HC 86421/SP - 1ª Turma - j. 08.11.2005 - DJU de 16.12.2005, pág.84 - Rel. Min. 

Marco Aurélio, v.u.) e em obediência ao disposto no art. 42 da Nova Lei de Tóxicos (11.343/06).Vale notar que o réu 

adquiriu, importou e transportou MAIS DE CENTO E QUARENTA E CINCO QUILOS (145,400Kg) de MACONHA, 

o suficiente a atingir muitos usuários, caso chegasse a seu destino final - daí exsurgindo o elevado grau de 

reprovabilidade da agente. Não se há, outrossim, que agravar a reprimenda nesta sede exclusivamente em função de 

registros de inquéritos policiais/ações penais em andamento (em desfavor do Réu) - conforme preconiza a Súmula 

nº444/STJ: É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base. De outro 

vértice, trata-se de Réu que apresenta um registro de condenação anterior (Art.14, caput, Lei nº10.826/03, cfr. apenso), 

o que induz reincidência e será analisado no momento oportuno. Não existem elementos a indicar sua conduta social e 

personalidade. O motivo do crime foi a busca pelo lucro fácil. Sem graves conseqüências, ante a apreensão da 

droga.Diante disso, fixo a pena-base em 7 (SETE) ANOS DE RECLUSÃO e 700 (SETECENTOS) DIAS-MULTA, 

com o valor unitário de cada dia-multa que ora fixo em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do 

crime, considerada a situação econômica do réu, devendo haver a atualização monetária quando da execução.18.2. 

Reconheço a incidência da agravante da reincidência tipificada no artigo 61, inciso I, do Código Penal, posto ter o réu 

sido condenado pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Campo Grande/MS, autos nº533 147812, nas 

penas do Art.14, caput, da Lei 10.826/03 (ver apenso). Aumento, pois, em 01 (UM) ANO E 100 (CEM) DIAS-MULTA 

a pena aplicada, chegando-se em 08 (OITO) ANOS DE RECLUSÃO E 800 (OITOCENTOS) DIAS-MULTA. Neste 

passo, deixo expressamente de aplicar a atenuante da confissão espontânea (Art.65, III, d, do CP), posto que o Réu nada 

admitiu quanto aos fatos da denúncia, quer em sede policial, quer em sede judicial.18.3. Existe uma causa de aumento 

de pena a ser levada em consideração, prevista no Art.40, I, da Lei 11.343/06. Em razão disso, aumento a pena em 1/6 

(um sexto), pela transnacionalidade do tráfico, totalizando 09 (NOVE) ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE 

RECLUSÃO E 933 (NOVECENTOS E TRINTA E TRÊS) DIAS-MULTA. Deixo de aplicar a causa de diminuição de 

pena prevista pelo Art.33 4º da Lei nº 11.343/06 (considerando nos termos do item 18.2 supra, a reincidência do Réu), 

razão pela qual torno a pena definitiva em 09 (NOVE) ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE RECLUSÃO, e 933 

(NOVECENTOS E TRINTA E TRÊS) DIAS-MULTA, com o valor unitário de cada dia-multa fixado em 1/30 (um 

trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do crime, considerada a situação econômica do Réu (Art.60, CP), 

devendo haver a atualização monetária quando da execução. DISPOSIÇÕES FINAIS 19. O cumprimento das penas 

aplicadas aos réus (tráfico internacional de drogas) dar-se-ão em regime inicialmente fechado (Art.2º, 1º, da Lei 

8.072/90, com redação dada pela Lei nº11.464/07). As progressões de regime de cumprimento e a detração das penas 

ficarão a cargo do Juízo de Execuções Penais (Arts.66, III, c e 112, da Lei de Execuções Penais) e deverão ser 

realizadas nos moldes do 2º, da Lei nº8.072/90, alterado pela Lei nº11.464/07.19.1. Incabível a concessão de liberdade 

provisória ou a substituição das penas privativas da liberdade por restritiva de direitos, porque ausentes os requisitos 

legais (Arts.44, I, II e III do CP, e 44, da Lei nº 11.343/06). 19.2. Os réus não poderão apelar em liberdade, vez que 

permaneceram presos durante toda a instrução criminal (RT 665/284, RJTACRIM 43/294, 39/367, 13/181 e Nova Lei 

de Drogas - Comentada/2006, Luiz Flávio Gomes e Outros, ed. RT, págs. 242/243). Agregue-se que os acusados 

possuem contatos nesta região de fronteira, seja no Brasil ou no Paraguai, havendo concreta possibilidade de que 

possam se evadir, a fim de se furtarem à aplicação da lei penal, caso se lhes possibilite aguardar o julgamento em 

liberdade. Nessa linha, seja para se evitar a reiteração da prática delitiva em proteção à ordem pública, seja para a 

garantia da aplicação da lei penal, vislumbro a presença dos requisitos para manutenção de sua custódia a inviabilizar a 

concessão do direito de apelarem em liberdade. A propósito, confira-se:HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 

FUNDAMENTAÇÃO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. INEXISTÊNCIA DE 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 2. Os indícios da autoria e da materialidade do crime, quando acompanhados da 

necessidade de se garantir a ordem pública e de assegurar a aplicação da lei, e sendo conveniente para a instrução 

criminal, constituem motivos suficientes para a prisão preventiva. 3. As condições pessoais favoráveis do paciente, 

como a residência fixa e a ocupação lícita, não são suficientes para afastar a necessidade da custódia provisória. 4. A 

fundamentação da decisão que decreta a prisão preventiva não precisa ser exaustiva, bastando que sejam analisados, 

ainda que de forma sucinta, os requisitos justificadores da segregação cautelar. Precedentes. 5. Ordem de habeas corpus 

a que se nega provimento. (STF, HC/86605 - HABEAS CORPUS, 2ª Turma, Classe: HC, Procedência: SÃO PAULO, 

Relator: MIN. GILMAR MENDES, Partes PACTE.(S) - GIOVANI SILVA MENDES DE BRITO, IMPTE.(S) - 

KHALED ALI FARES, COATOR(A/S)(ES) - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, j. 14/02/2006, DJ Nr. 48 do dia 

10/03/2006). grifei. No mesmo sentido:(...) II. A possibilidade concreta de fuga, revelada pelo fato de que os pacientes 

residem em região fronteiriça, lá possuindo bens, autoriza a decretação da custódia para a garantia da aplicação da lei 

penal. Precedentes.III. Não se tratam de conjecturas e probabilidades a respeito de eventual escape dos pacientes, mas 

de fundamentação concreta e vinculada à realidade dos réus, o que é perfeitamente hábil a fundamentar a segregação. 

(STJ, HC 40921 / MS; HABEAS CORPUS 2005/0001957-9; Relator Ministro GILSON DIPP; QUINTA TURMA; 

fonte: DJ 25.04.2005 p. 360; data de julgamento 05/04/2005).19.3. Condeno os acusados nas custas processuais, na 

forma do Art.804 do Código de Processo Penal.19.4. Após o trânsito em julgado, sejam os nomes dos réus lançados no 

rol dos culpados, oficiando-se ao INI e a Justiça Eleitoral. 19.5. Oficie-se à autoridade policial a fim de que proceda à 

incineração da MACONHA apreendida, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo ser guardadas amostras 

necessárias à preservação da prova (Art. 58, 1º, c/c Art. 32, 1º, da Lei nº11.343/2006).19.6. Decreto o perdimento do 

veículo FIAT/PALIO, branco, placa HRG-3747 (fls.20) em favor da União, devendo o referido bem ser revertido em 

favor da SENAD, nos termos do 2º, do artigo 63, da Lei nº 11.343/06.19.7. Recomendem-se os réus na prisão em que se 

encontram recolhidos. 19.8. Expeçam-se guias de recolhimento aos sentenciados, de acordo com a Resolução 56 do 

Conselho Nacional de Justiça, de 28/05/2008. P.R.I.C.Ponta Porã-MS, 16 de Novembro de 2010. 

 

Expediente Nº 3142 
 

INQUERITO POLICIAL 

0001235-29.2008.403.6005 (2008.60.05.001235-4) - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE PONTA PORA / MS 

X ALEXANDRE JOSE MINUTULO(MS002826 - JOAO AUGUSTO FRANCO) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo. 2. Cumpra-se na íntegra a sentença de fls. 157/166, observando o 

acórdão de fl. 234.3. Após, arquive-se.  

 

Expediente Nº 3143 
 

ACAO PENAL 

0001140-38.2004.403.6005 (2004.60.05.001140-0) - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE PONTA PORA/MS 

X REINALDO CESAR SARAT SANGUINA(MS002477 - LAUDELINO BALBUENA MEDEIROS) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo. 2. Cumpra-se na íntegra a sentença de fls. 153/175, observando o 

acórdão de fl. 296. 4. Após, arquive-se  

 

Expediente Nº 3144 

 

INQUERITO POLICIAL 

0000013-55.2010.403.6005 (2010.60.05.000013-9) - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE PONTA PORA / MS 

X DOUGLAS RODRIGUES DOS SANTOS(MS010807 - FABRICIO FRANCO MARQUES E MS007490 - NESTOR 

LOUREIRO MARQUES) 

1. Tendo em vista o teor do ofício de fl. 144, redesigno a audiência de oitiva das testemunhas, bem como o 

interrogatório do réu, para o dia 14/12/2010, às 13:30 horas.2. Intimem-se.3. Ciência ao MPF. 

 

Expediente Nº 3145 

 

INQUERITO POLICIAL 

0001034-66.2010.403.6005 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE PONTA PORA / MS(Proc. 1395 - LUIS 

CLAUDIO SENNA CONSENTINO) X NIVALDO APARECIDO BONETTI(MS007556 - JACENIRA MARIANO) 

1. Tendo em vista o teor do ofício de fl. 242, redesigno a audiência de instrução para o dia 14/12/2010, às 15:30 horas.2. 

Intimem-se.3. Ciência ao MPF. 

 

Expediente Nº 3146 

 

ACAO PENAL 

0005871-04.2009.403.6005 (2009.60.05.005871-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1388 - EDUARDO 

RIBEIRO GOMES EL HAGE) X ADILSON RODRIGUES DA SILVA(SP066682 - SINDBAD THADEU 

FOCACCIA) 
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1. Intime-se o subscritor das petições de fls. 314/328, para regularizar a representação processual do acusado, 

apresentando o instrumento procutatório.2. Após, voltem conclusos. 

 

Expediente Nº 3147 

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS 

0001667-77.2010.403.6005 (2008.60.05.001005-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001005-84.2008.403.6005 (2008.60.05.001005-9)) ROBERTO DEGRANDE(MS009453 - MARCIO JOSE LOPES 

DE SOUZA) X JUSTICA PUBLICA 

1. Acolho em parte a cota ministerial de fls. 27.2. Intime-se o requerente a juntar, no prazo de 05(cinco) dias, o original 

ou fotocópia autenticada da cópia simples do instrumento particular de contrato (fls.22/23).3. Deixo de solicitar a 

fotocópia autenticada do CRV, tendo em vista que o original encontra-se juntado às fls. 12 do IPL. 

 

ACAO PENAL 

0004625-70.2009.403.6005 (2009.60.05.004625-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1395 - LUIS 

CLAUDIO SENNA CONSENTINO) X HEDER ALVES CRUVINEL(GO021349 - MURILO VIEIRA DE FREITAS 

PRADO) 

Ciência à(s) defesa(s) da expedição da Carta Precatória nº 721/2010-SCM ao Juízo de Direito da Comarca de Itajá/GO, 

para oitiva da(s) testemunha(s) de defesa e interrogatório do réu. A(s) defesa(s) fica(m) intimada(s) de acompanhar(em) 

a(s) supracitada(s) Carta(s) Precatória(s). 

 

Expediente Nº 3148 
 

EXECUCAO FISCAL 

0001177-65.2004.403.6005 (2004.60.05.001177-0) - FAZENDA NACIONAL(MS009007 - CARLA DE CARVALHO 

PAGNONCELLI BACHEGA) X GARIBALDI DORNELES(MS009632 - LUIZ RENE GONCALVES DO AMARAL 

E MS002859 - LUIZ DO AMARAL E MS007304 - KARINA COGO DO AMARAL E MS006661 - LUIZ 

ALEXANDRE GONCALVES DO AMARAL E MS011012 - CRISTIAN QUEIROLO JACOB) 

1. Considerando o decurso do prazo solicitado na petição de fl. 270, intimem-se os arrematantes para que apresentem, 

em cinco dias, cópia das matrículas atualizadas dos imóveis arrematados a fim de que comprovem os respectivos 

registros das Cartas de Arrematação.2. Após, com a vinda da documentação, cumpra-se o item 5 do despacho de fl. 

265.Intimem-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE NAVIRAI 

1A VARA DE NAVIRAI 

 

JUIZ FEDERAL: JOAQUIM EURIPEDES ALVES PINTO. 

DIRETOR DE SECRETARIA: JAIR CARMONA COGO 

 

Expediente Nº 1083 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0005001-49.1992.403.6006 (92.0005001-8) - GERALDO COIMBRA FILHO(MS002628 - ARMANDO 

ALBUQUERQUE E SP066897 - FERNANDO ANTONIO NEVES BAPTISTA E SP051342 - ANA MARIA 

PEDRON LOYO E SP237852 - LEONARDO DIAS PEREIRA E SP260055 - THEO MENEGUCI BOSCOLI) X 

MARISA COIMBRA JUNQUEIRA(MS002628 - ARMANDO ALBUQUERQUE) X ANTONIO AUGUSTO 

MASCARENHAS JUNQUEIRA(MS002628 - ARMANDO ALBUQUERQUE) X JOSE FRANCISCO RIBEIRO 

CARVALHO - ESPOLIO(MS002628 - ARMANDO ALBUQUERQUE) X ANA MARIA COIMBRA 

CARVALHO(MS002628 - ARMANDO ALBUQUERQUE) X SARA MARIA BASTOS COIMBRA(MS002628 - 

ARMANDO ALBUQUERQUE) X TERESINHA BARRETO COIMBRA(MS002628 - ARMANDO 

ALBUQUERQUE) X IRENE COIMBRA JACINTHO(MS002628 - ARMANDO ALBUQUERQUE) X FRANCISCO 

JOSE FERREIRA JACINTHO(MS002628 - ARMANDO ALBUQUERQUE) X FUNDACAO NACIONAL DO 

INDIO - FUNAI(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - MOISES COELHO DE 

ARAUJO) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1023 - CHARLES STEVAN DA MOTA PESSOA) 

Baixo os autos em diligência.Conquanto tenha sido negada a suspeição do Ilustre Perito, Dr. Gilson Rodolfo Martins, 

nos autos apensos (2005.60.06.000993-4), posteriormente foram juntados documentos nestes autos principais, podendo-

se notar, à f. 963, quarto parágrafo, a notícia de que o Dr. Gilson, em 20/01/1987, realizou visita na área objeto da 

presente demanda, e ali retirou fotos, recolheu e analisou amostras de cerâmicas e, por fim, procedeu à elaboração de 

um relatório, datado de 07/05/1987, chegando à conclusão de que, sem dúvida, a presença de cerâmica, como pudemos 
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observar pelas amostras por nós recolhidas e parcialmente analisadas, em uma região tradicionalmente habitadas por 

indígenas (grifei) somando às ruínas do Forte Iguatemi, caracteriza como de valor arqueológico. Como salienta o 

Advogado da parte ativa, esses fatos agora trazidos a juízo demonstram que entre janeiro e maio de 1987 - portanto 

antes de realizar o trabalho pericial destes autos, que ocorreu em novembro de 2000 - o Expert já havia investigado a 

área objeto do conflito e elaborado laudo conclusivo quanto à tradicionalidade da terra indígena. Assim, ao que tudo 

indica, o caso não é simplesmente de suspeição, mas de impedimento, na forma dos artigos 134, II, e 138, III, do 

Código de Processo Civil, na medida em que o Dr. Gilson já havia se manifestado conclusiva e anteriormente sobre o 

mérito da perícia. Os casos de impedimento podem e devem ser reconhecidos a qualquer tempo, porquanto constituem-

se matéria de ordem pública e sua inobservância pode gerar nulidades absolutas.Nessa situação, ainda não é possível 

proceder ao julgamento da lide.Por cautela, antes de declarar qualquer nulidade quanto à perícia, convém que seja 

ouvido o Ilustre Perito, Dr. Gilson, sobre tais fatos, em 10 (dez) dias, para que se manifeste se realmente procedeu à 

elaboração do referido relatório.Defiro, outrossim, o requerido pela parte ativa à f. 1035-1037, quanto à requisição ao 

INCRA de cópia dos procedimentos administrativos nº 4(08)82.03/958 e PDF/26/78. Oficiem-se ao Presidente do 

INCRA em Brasília e aos Superintendentes do INCRA em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul requisitando cópia dos 

referidos procedimentos administrativos, a serem fornecidas em 10 (dez) dias. Com as respostas do perito e do INCRA, 

venham conclusos.Intimem-se.  

 

0001141-83.2005.403.6006 (2005.60.06.001141-2) - FLAVIO PASCOA TELES DE MENEZES(SP075325 - REGIS 

EDUARDO TORTORELLA E SP042292 - RAFAEL ROSA NETO E MS013069 - DANIELLE ZAMBRA) X 

FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

O apelo da FUNAI (fls. 1495-1545) é tempestivo, pelo que o recebo em seus efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se 

o requerido a apresentar contrarrazões ao recurso interposto, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-se os autos ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens de estilo e sob as cautelas de praxe. 

 

0000899-90.2006.403.6006 (2006.60.06.000899-5) - WALDIR APARECIDO CAPUCCI(PR020561 - MARIA 

REGINA VIZIOLI DE MELO) X JOAO LEONILDO CAPUCI(PR020561 - MARIA REGINA VIZIOLI DE MELO) 

X DEPARTAMENTO DE INSPECAO E DEFESA AGROPECUARIA DE MS- IAGRO(MS008540 - KATIUSCIA 

VIRGINIA ZOCOLARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Considerando que, até a presente data, não foi efetuado o depósito de honorários designado para o dia 12 de novembro 

de 2010, é certo que deverá o autor proceder ao depósito de duas parcelas, totalizando o valor de R$ 10.106,84 (dez mil, 

cento e seis reais e oitenta e quatro centavos), no dia 13 de dezembro de 2010, sem prejuízo da quarta parcela, a ser 

depositada em 12 de janeiro de 2011.Publique-se. 

 

0000685-65.2007.403.6006 (2007.60.06.000685-1) - ESPOLIO DE JOAO PAULO CABRERA X ESPOLIO DE LINA 

CABRERA X NOEMI CABRERA(MS002644 - WALFRIDO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DE 

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

SENTENÇA: Os ESPÓLIOS de JOÃO PAULO CABRERA e de sua mulher LINA CABRERA, representados pela 

inventariante NOEMI CABRERA, ajuizaram a presente ação ordinária de indenização por desapropriação indireta 

contra o INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, com vistas a 

condenarem o Requerido ao pagamento de indenização devida em razão da expropriação de uma área de terras de 749 

ha, denominada Copacabana, localizada no município de Mundo Novo/MS, em montante a ser apurado por este Juízo, 

acrescido de juros compensatórios e moratórios, correção monetária, honorários advocatícios e demais cominações 

legais. Alegam, para tanto, que referida desapropriação foi declarada através do Decreto n. 60.310, de 07 de março de 

1967, tendo o ato expropriatório se tornado efetivo com a expedição do mandado de imissão provisória de posse, 

ocorrida em 11 de julho de 1967. Narram que a Autarquia não promoveu, preliminarmente, o levantamento no Cartório 

de Registro de Imóveis, nem tampouco procedeu à vistoria para averiguar a situação de exploração dos imóveis 

inseridos no polígono desapropriado na fronteira com o Paraguai, preferindo ajuizar ação contra os titulares das 

concessões originárias feitas pelo então Estado de Mato Grosso. Dizem que embora o imóvel do qual tinham posse se 

encontrasse na área desapropriada, a falta de levantamento preliminar ocasionou a sua não inclusão na referida ação de 

desapropriação. Asseveram haver formulado pedido de acordo junto ao INCRA, o que foi aceito. Afirmam que solução 

para a questão chegou a ser iniciada por parte da autarquia, através do OF.INCRA/32/N. 167/83, datado de 28 de 

setembro de 1983, que preconizava as condições para um novo acordo, extensivo a todos que manifestassem interesse 

na celebração, demonstrando, desta forma, reconhecer o direito dos Requerentes em receberem as indenizações devidas. 

Destacaram que em 1984, buscando resguardar seus direitos, formularam junto ao Requerido pedido de acordo para 

desapropriação amigável, o que originou o Processo Administrativo n. 0199/84. Defendem que o mencionado ofício 

INCRA/32/N. 617/83, por si só, representa ato extrajudicial de reconhecimento do seu direito, interrompendo, 

consequentemente, o prazo prescricional. Sustentam que, além disso, houve a interrupção do prazo prescricional quando 

o INCRA tomou conhecimento inequívoco do pedido formulado administrativamente, o que ocorreu em 06/02/1984. 

Ao final, pediram a procedência do pedido inaugural, com a condenação do Requerido aos ônus sucumbenciais. 

Juntaram procuração e documentos. Recolhidas as custas, determinou-se, de pronto, a citação do Requerido (f. 

105/111).Citado, ofereceu o INCRA contestação (f. 112/118), arguindo preliminar de carência de ação, ao argumento 

de que os Requerentes não demonstraram a possibilidade jurídica do que pleiteiam. Suscitou prejudicial de prescrição, 

asseverando que o termo inicial da contagem do prazo prescricional, no caso dos autos, é a data de cumprimento do 
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auto de imissão de posse, cumprido em 22/07/1967. Assim, ainda que considerada a interrupção da prescrição pelo 

mencionado Ofício INCRA/32/N. 617/83, tal como confessado pelos Autores na inicial, a pretensão de reclamar 

qualquer direito advindo da desapropriação de suas terras ocorrida no ano de 1967 expirou-se em 28/09/2003, quando 

se completou o prazo prescricional de vinte anos. No mérito, afirmou que os Autores não carrearam aos autos prova 

efetiva da ocupação de sua propriedade nem sobre a verdadeira extensão fática do seu imóvel. Ao final, pediu seja 

acolhida a preliminar suscitada ou, alternativamente, seja o pedido inaugural julgado improcedente, com a condenação 

dos Requerentes às cominações de praxe. Foi dada vista aos Autores sobre a contestação oferecida, e às partes para que 

especificassem as provas que pretendiam produzir (f. 121).Em sua impugnação (f. 123/129), refutaram os Autores os 

argumentos apresentados na contestação, reiterando na íntegra todos os termos da petição inicial. Reiteraram que a 

prescrição não pode alcançar o caso em tela, uma vez que o Processo Administrativo n. 199/84, que tem por objeto a 

proposta de acordo amigável para a desapropriação, até a presente data não obteve uma decisão por parte do INCRA. 

Pediram, por fim, o julgamento antecipado da lide. O INCRA, por sua vez, consignou que, de qualquer forma, seja pela 

tese de direito pessoal, seja pela ocorrência da prescrição vintenária para as desapropriações indiretas, está prescrita a 

pretensão dos Requerentes. Ratificou os termos da contestação e também requereu o julgamento antecipado da lide (f. 

170/174).Os Autores se manifestaram novamente nos autos (f. 175/183).Conclusos os autos, houve-se por bem baixá-

los em diligência a fim de que pudessem ser juntados os documentos apresentados pelos Requerentes, determinando-se 

fossem deles dada vista ao Requerido (f. 186).Juntados os documentos (f. 187/211), verificou-se que não traziam fatos 

novos, de modo que se tornou prescindível nova manifestação do INCRA (f. 212). Outra vez conclusos, ordenou-se a 

baixa dos autos para que a parte ativa trouxesse aos autos documentos que comprovassem a condição de inventariante 

da representante dos Autores (f. 214).Cumprida a diligência (f. 216/224), determinou-se a intimação do Ministério 

Público Federal (f. 227) que, em sua manifestação, requereu a intimação da Autarquia Ré para que apresentasse cópias 

de todas as folhas do processo administrativo n. 199/84, inclusive para análise da ocorrência ou não de prescrição (f. 

229/231).Apresentados os documentos (f. 261/331), abriu-se nova vista ao MPF que, desta feita, opinou pela 

procedência do pedido (f. 333/339).Determinou-se, então, a remessa dos autos à Seção de Contadoria para que 

procedesse à atualização monetária dos valores constantes do laudo de f. 92/94 (f. 340).Com a apresentação dos 

cálculos (f. 346/347 e 365/366), retornaram os autos ao MPF e, em seguida, às partes (f. 368/373 e 384/388).Por fim, 

em derradeira manifestação (f. 393/394 e 404), opinou o Ministério Público Federal pela procedência do pedido, com a 

condenação do Requerido ao pagamento da indenização pleiteada, tomando-se por parâmetro para correção a quantia 

apurada no laudo de f. 92/94.É o que importa relatar. DECIDO.Trata-se de pedido de indenização por desapropriação 

indireta, formulado pelos Espólios-Autores em desfavor do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 

INCRA, em razão do desapossamento administrativo de uma área de terras de 749 ha, localizada no Município de 

Mundo Novo/MS. Conquanto tenha sido editado o Decreto n. 60.310, de 07 de março de 1967, expropriando áreas 

próximas àquela pertencente aos Autores, a Fazenda Copacabana não constou do referido Decreto n. 60.310, razão pela 

qual a imissão na posse caracteriza-se como apossamento administrativo e, por consequência, cuida-se de 

desapropriação indireta.Pela ordem, aprecio a prefacial de carência de ação, bem assim a prejudicial de prescrição, 

ambas suscitadas pelo Requerido em sede de contestação.Pois bem. Ao contrário do que sustenta o INCRA, entendo 

que os Autores apresentam, sim, fundamentação legal apta para embasar o pedido formulado no presente feito. Aliás, 

compulsando detidamente o processado, vê-se que a própria Autarquia reconhece o desapossamento da área de terras 

dos Requerentes (Fazenda Copacabana), juntando, inclusive, documentos a esse respeito (v. f. 66 e seguintes). A tudo 

isso se soma o fato de que, a rigor, não há vedação legal ao pedido formulado pelos Autores. Rejeito, portanto, a 

preliminar. Feitas essas considerações, passo, doravante, à análise da ocorrência da prescrição suscitada pela Autarquia 

Federal.Afirma a parte autora na exordial que: o ato expropriatório tornou-se efetivo com a expedição do mandado de 

imissão provisória de posse expedido em 11 de julho de 1967 (f. 04). Diz, mais, que o ofício INCRA/32/n. 617/83 

(cópia anexa), por si só constitui-se de ato extrajudicial de reconhecimento dos direitos dos requerentes (f. 11).Ao revés, 

assegura o INCRA, em contestação, que ainda que considerada a causa de interrupção mencionada pelos Autores, qual 

seja, a emissão do ofício INCRA/32/n. 617/83, ocorrida aos 28/09/1983, fatalmente a pretensão esboçada na inicial 

estaria alcançada pela prescrição, eis que o prazo prescricional de vinte anos teria expirado em 28/09/2003 (f. 116), e a 

presente ação somente foi proposta aos 16/07/2007 (f. 02).Sopesados os argumentos aventados pelas partes, entendo 

que de certa forma razão assiste ao INCRA, uma vez que o indigitado ofício n. 617/83 (f. 57/58) não se afigura 

documento hábil a caracterizar ato extrajudicial de reconhecimento de dívida em relação aos Autores, na medida que 

averba que a Administração Central da Autarquia, tendo examinado os processos em questão, admite realizar acordos 

com os interessados desde que estes aceitem o valor da indenização estabelecido na Sentença proferida em 16.11.82, 

pelo MM. Juiz Federal da Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul, a ser pago em Títulos da Dívida Agrária com prazo 

de resgate fixado em 5 (cinco) anos. Diz-se isso por uma simples razão: a sentença mencionada no bojo do ofício não 

contempla os Requerentes (v. f. 130/163).Logo, ao contrário do que querem fazer prevalecer os Requerentes, o ofício n. 

617/83 do INCRA (f. 107/108) não interrompeu o prazo de prescrição.Lado outro, ponderadas as particularidades da 

presente demanda, conclui, ainda que por fundamentos diversos, que a pretensão autoral in casu não se encontra 

fulminada pela prescrição vintenária a que se refere o art. 550 do Código Civil de 1916, vigente ao tempo dos fatos, 

com supedâneo, ainda, no enunciado da Súmula 119 - STJ.Com efeito, a meu sentir, o prazo prescricional em questão 

não se encontra esgotado pelo transcurso do tempo decorrido entre a emissão do mandado de imissão de posse (datado 

de 1967) e o ajuizamento desta ação de indenização (havida, como dito em julho de 2007), porquanto inequivocamente 

suspenso em função do processo administrativo instaurado e em trâmite perante a Autarquia Ré em razão da proposta 

de acordo formulada pelos Requerentes (v. f. 44 e seguintes).Esta é, a propósito, a regra que se extrai do parágrafo 
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único do artigo 4º do Decreto n. 20.910, de 06 de janeiro de 1932, verbis:DECRETO Nº 20.910, DE 06 DE JANEIRO 

DE 1932.(...)Art. 4º - Não corre a prescrição durante a demora que, no estudo, no reconhecimento ou no pagamento da 

divida, considerada liquida, tiverem as repartições ou funcionários encarregados de estudar e apurá-la. Parágrafo Único. 

- A suspensão da prescrição, neste caso, verificar-se-á pela entrada do requerimento do titular do direito ou do credor 

nos livros ou protocolos das repartições publicas, com designação do dia, mês e ano.Para todos os efeitos, não há 

olvidar que o que importa para a prescrição é que não haja inação do titular quanto à ação tendente à proteção do seu 

direito, o que, à evidência, não se deu na hipótese dos autos, uma vez que pendente de decisão, na órbita administrativa, 

requerimento de indenização (ou proposta de acordo), regularmente postulado pelos possuidores ora 

expropriados.Mutatis mutandis, é exatamente essa a conclusão que se extrai dos julgados do Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região que a seguir se transcrevem:ADMINISTRATIVO. MÉDICOS VETERINÁRIOS. JORNADA DE 

TRABALHO. DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS RECONHECIDAS NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO. 

PAGAMENTO NÃO IMPLEMENTADO. ALEGAÇÃO DE FALTA DE VERBAS. PRESCRIÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 4º DO DECRETO 20.910/1932. 1. Nos termos do art. 4º do D 

20.910/1932, não corre prescrição durante a demora que, no estudo, no reconhecimento ou no pagamento da dívida, 

considerada líquida, tiverem as repartições ou funcionários encarregados de estudar e apurá-las. 2. O dispositivo elenca 

três situações em que a demora dos agentes públicos suspende a prescrição: estudo da dívida, reconhecimento da dívida 

e pagamento da dívida considerada líquida. 3. O processo administrativo é uma seqüência de atos direcionada a um fim. 

São três fases interligadas do processo administrativo que se sucedem: estudo (início), reconhecimento (meio) e 

pagamento da dívida (fim). 4. O processo administrativo só encerra com o esgotamento integral da sua última fase, o 

pagamento da dívida. Enquanto isso não acontecer, em razão da demora dos agentes públicos, não corre a prescrição. 5. 

Hipótese em que restaram prescritas somente as parcelas anteriores a 31/10/1985, correspondente ao qüinqüênio 

anterior ao protocolo do requerimento na via administrativa. 6. Os médicos veterinários têm direito às diferenças 

salariais reconhecidas administrativamente (TRF4. AC 200571000032430. Rel. Marcelo de Nardi. Terceira Turma. 

D.E. 23/04/2008) - grifo não original.ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. RESGATE DE TDA´S. 

LITISPENDÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. NULIDADES. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

PRESCRIÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE MEDIÇÃO DE ÁREA. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

JUROS DE MORA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. INCIDÊNCIA DE IOF E IR. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 

(...)4. Nos termos do art. 4º do Decreto nº 20.910/32, não corre prescrição durante a demora que, no estudo, no 

reconhecimento ou no pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as repartições ou funcionários encarregados 

de estudar e apurá-las. 5. Não tendo o INCRA cumprido a obrigação de fazer a medição de parte da área desapropriada, 

a qual se comprometera na Escritura de Desapropriação amigável, embora tenha sido notificado judicialmente a fazê-lo, 

impõe-se o imediato resgate dos TDA´s retidos. Caracterizaria arbitrariedade e ilicitude desapropriar o administrado de 

suas terras e fazê-lo esperar ad infinitum pela indenização da parte delas não medida. (...) (TRF4. AC 

199904010155401. Rel. Francisco Donizete Gomes. Terceira Turma. DJ 18/12/2002 PÁGINA: 870).Na hipótese em 

exame, portanto, o que se extrai da cópia do processo administrativo n. 199/84 acostada aos autos (f. 262 e seguintes) 

não é outra coisa se não uma odiosa desídia do Poder Público, a quem incumbia, desde 1984, apreciar e avaliar o pleito 

de indenização decorrente do desapossamento, sobretudo após haver constatado, inequivocamente, que a área em 

questão estava dentro dos limites do polígono expropriado (f. 284).Não há falar em inércia dos Autores relativamente ao 

andamento do processo administrativo, mas, sim, em omissão do próprio INCRA na finalização do procedimento em 

questão. Basta passar os olhos nos últimos atos realizados na esfera administrativa para se aperceber que, depois de 

apurado o valor do imóvel objeto da apropriação (f. 213), foram os Requerentes notificados quanto à proposta de acordo 

(f. 314), tendo eles se manifestado positivamente (f. 315). Os autos, então, foram remetidos à Procuradoria do INCRA 

para análise e manifestação (f. 316), isso em 12/08/1989, sendo que, após essa data, não houve nenhum andamento. Ou 

seja, a Procuradoria do INCRA jamais analisou o processo, tampouco se manifestou quanto à viabilidade, ou não, do 

acordo administrativo. Os requerentes pediram vista em 27/07/1995 (f. 319). Após, por despacho, os autos foram para 

arquivo (f. 319-verso), sem que a Procuradoria se manifestasse quanto à proposta de acordo.Não é justo, nesses termos, 

prejudicar o particular pela demora da Administração no desfecho processo administrativo, na medida em que inúmeros 

outros expropriados, em circunstâncias idênticas às desses autos, receberam àquele tempo indenização decorrente da 

desapropriação dos imóveis a que se refere o mesmo Decreto mencionado na inicial, quer por o tenham conseguido por 

força da sentença proferida na ação movida pelo INCRA (f. 130 e seguintes), quer por reconhecimento da própria 

Administração, consoante se vê às f. 68/71.Prescrição, portanto, não consumada.Com essas observações, passo à análise 

do caso deduzido nos autos. Os Espólios-Autores comprovam a propriedade do imóvel rural Copacabana, de 749 

hectares, através do título de transmissão da propriedade e Certidão lavrada no Cartório de Registro de Imóveis de 

Ponta Porã (f. 24/25), bem como pela Escritura Pública de Compra e Venda lavrada no 3º Ofício da Comarca de Campo 

Grande (f. 398). Aliás, o Réu não se insurge quanto a esse fato.Demais disso, como bem apontado pelo Ministério 

Público Federal, não há controvérsia quanto ao valor da terra nua do imóvel objeto destes autos, vez que os Autores 

concordaram com o montante estabelecido no laudo de avaliação elaborado em sede administrativa, cuja cópia se 

encontra às f. 92/94 deste processado. Do mesmo laudo se infere a assertiva de que não constam benfeitorias a serem 

indenizadas no presente caso.Destarte, entendo também que o valor apurado pela Administração é correto, eis que o 

laudo pericial foi precedido de criterioso levantamento de preços de mercados e estudo de metodologia.Por tais motivos 

e, mais, por medida de economia processual, acolho o laudo do INCRA, ressaltando que o Sr. Expert estimou como 

devido o valor de mercado total de NCZ$ 2.920.650,60 (dois milhões, novecentos e vinte mil, seiscentos e cinquenta 

cruzados novos e sessenta centavos), para o mês de agosto de 1989 (f. 94).Remanescem para serem analisados, 
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portanto, os consectários incidentes sobre a indenização.Nesse sentido, passo a reproduzir o entendimento dominante 

em nossas cortes de justiça, sobretudo do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em especial porque o STJ é a corte 

competente para dar a última palavra em matéria de interpretação de leis federais e, por outro lado, a adoção da 

jurisprudência dominante traz segurança jurídica, não causa surpresa às partes e é uma forma mais ágil de serem 

resolvidos os conflitos judiciais:Juros compensatórios: a Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento de que a 

limitação dos juros compensatórios em 6% ao ano, prevista no art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/41, deve ser aplicada 

apenas no período entre a inovação legislativa, promovida pela Medida Provisória 1.577, de 12/06/1997 (publicada no 

DOU), e sua suspensão pelo Supremo Tribunal Federal, em virtude da medida liminar proferida na ADIn 

2.332/DF.Assim, ocorrida a imissão na posse do imóvel desapropriado: a) em data anterior à vigência da MP n.º 

1.577/97, os juros compensatórios devem ser fixados no limite de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos da Súmula 

n.º 618/STF; ou b) a partir da vigência da MP n.º 1.577/97, em 11/06/1997, até a data da liminar deferida na ADIN 

2.332/DF (13/09/2001), os juros serão arbitrados no limite de 6% ao ano (Precedentes do STJ: RESP 737.160/SP, Rel. 

Min. Castro Meira, DJ de 18.04.2006; RESP 587.474/SC, Rel.ª Min.ª Denise Arruda, DJ de 25.05.2006 e RESP 

789.391/RO, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, DJ de 02.05.2006); c) a partir de 14/09/2001, voltam os juros 

compensatórios a 12% ao ano.No caso dos autos, os Expropriados perderam efetivamente a posse de seu imóvel em 

22/07/1967 (houve o apossamento administrativo), com o cumprimento do mandado de imissão provisória de posse (f. 

39). Logo, os juros compensatórios são fixados inicialmente em 12% ao ano, no período de 22/07/1967 até 10/06/1997; 

de 11/06/1997 a 13/09/2001, os juros compensatórios são de 6% ao ano (MP 1.577/97); e a partir de 14/09/2001, voltam 

ao patamar de 12% ao ano.Juros moratórios: consoante entendimento pacífico do STJ, a norma constante do art. 15-B, 

do DL. 3.365/1941, que determina a incidência dos juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano somente a partir de 1º 

de janeiro do exercício financeiro seguinte àquele em que o pagamento deveria ser efetuado, tem aplicação às 

desapropriações em curso, na forma da Medida Provisória nº 1.901-30, de 24 de setembro de 1999, que modificou o art. 

15-B, do Decreto-lei n.º 3.365/41, motivo pelo qual é de ser afastada a incidência da Súmula n.º 70/STJ (Os juros 

moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde o trânsito em julgado da sentença).Correção 

monetária: há incidência de correção monetária nos processos de desapropriação indireta. O termo inicial é 22/08/1989, 

conforme apurado no laudo de avaliação administrativo (f. 92/94). Os índices de correção monetária são os adotados em 

Manual da Justiça Federal da 3ª Região.Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA a pagar aos Autores, através de sua representante legal, 

a importância de NCZ$ 2.920.650,60 (dois milhões, novecentos e vinte mil, seiscentos e cinquenta cruzados novos e 

sessenta centavos), apurada em agosto de 1989, acrescida de correção monetária a partir de 22/08/1989 pelos índices de 

correção monetária são os adotados em Manual da Justiça Federal da 3ª Região, e de juros compensatórios, na forma já 

estabelecida nesta sentença. Os juros moratórios somente serão devidos em caso de pagamento em atraso, na forma do 

artigo 15-B, do Decreto-lei n.º 3.365/41, com a redação da Medida Provisória nº 1.901-30, de 24 de setembro de 

1999.Quanto aos honorários sucumbenciais, comungo do entendimento sedimentado pela jurisprudência das duas 

turmas da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o valor dos honorários advocatícios em sede de 

desapropriação deve respeitar os limites impostos pelo artigo 27, 1º, do Decreto-lei 3.365/41 - qual sejam: entre 0,5% e 

5% da diferença entre o valor proposto inicialmente pelo imóvel e a indenização imposta judicialmente (STJ. AGRESP 

200801839824. Rel. Luiz Fux. Primeira Turma. DJE DATA:08/10/2010), tanto nas desapropriações diretas quanto nas 

indiretas (3º, II, do art. 27 do Decreto-lei 3.365/41, com a redação da MP 2.183-56/2001). Deste modo, considerando 

que não há diferença entre o valor apurado administrativamente e o homologado judicialmente, fixo os honorários 

advocatícios em R$100.000,00 (cem mil reais), na forma do disposto no 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil.A 

presente decisão está sujeita ao reexame necessário, eis que o montante da indenização é bem superior a 60 salários 

mínimos (cerca de R$18.000.000,00 - f. 365, ainda que excluídos os juros moratórios).Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se.  

 

0001102-81.2008.403.6006 (2008.60.06.001102-4) - PEDRO GUERRA DE CARVALHO(MS009727 - EMERSON 

GUERRA CARVALHO) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - 

DNIT X COPLAN CONSULTORA PLANALTO LTDA 

Intimem-se as partes da redesignação de audiência a ser realizada em 15 de dezembro de 2010, às 14h40min, no Juízo 

Deprecado de General Salgado/SP. 

 

0000119-48.2009.403.6006 (2009.60.06.000119-9) - FRANCISCO APOLONIO DA SILVA FILHO X VANETE 

PINHEIRO DA SILVA(PR023493 - LEONARDO DA COSTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - 

IBAMA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Intimem-se as partes da audiência designada para o dia 08 de fevereiro de 2011, às 13h30min, a ser realizada no Juízo 

Deprecado de Loanda/PR.Publique-se. Cumpra-se. 

 

0000765-24.2010.403.6006 - VALDELICE LOPES DOS SANTOS(SP246984 - DIEGO GATTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Diante do teor da petição de fls. 48-55, designo a perícia médica para o dia 16 de dezembro de 2010, às 17 horas, com o 

Dr. Ribamar Volpato Larsen, a ser efetuada na sede deste Juízo.Intime-se pessoalmente a parte autora. 
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0001060-61.2010.403.6006 - ELCIO JOSE ZAMPIERI(SP211307 - LEONARDO DE CASTRO VOLPE) X NELSON 

ANTONIO ZAMPIERI(SP211307 - LEONARDO DE CASTRO VOLPE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Petição de f. 159-160: defiro. Devolvo ao autor o prazo integral para interposição de agravo da decisão de fls. 153-156, 

a contar da publicação deste despacho.Sem prejuízo, intime-se o requerente a se manifestar, no prazo de 10 (dez) dias, 

acerca da contestação apresentada às fls. 161-182, bem como especificar as provas que pretende produzir, justificando-

as, sob pena de indeferimento.Após, vista à ré para o mesmo fim. 

 

0001108-20.2010.403.6006 - NELSON DONADEL E OUTROS(MS010912 - WILSON CARLOS MARQUES DE 

CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Vistos,Decisão.NELSON DONADEL e OUTROS, consórcio simplificado de produtores rurais, opõem a presente 

demanda, pelo procedimento ordinário, em face da UNIÃO FEDERAL, na qual requerem, em antecipação de tutela, a 

desobrigação do pagamento da contribuição previdenciária sobre a receita bruta proveniente da comercialização de suas 

produções. Aduzem, em síntese, que são produtores rurais; a cobrança da contribuição é indevida, pois foi instituída por 

Medida Provisória, quando deveria ser criada mediante Lei Complementar; que fere o princípio da isonomia, pois os 

empregadores rurais, pessoa física, recebem tratamento desigual e mais oneroso se comparados aos empregadores 

urbanos; a contribuição exigida não possui fato gerador próprio; o Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, 

decidiu que a cobrança é inconstitucional. Com a inicial vieram os documentos de fls. 50/276.À fl. 279 o MM. Juízo da 

Subseção Judiciária de Naviraí declarou-se suspeito para apreciar o presente feito.À fl. 281 este Juízo foi designado 

para atuar nos presentes autos.É o relatório. Decido.Somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a 

iminência de dano irreparável ou de difícil reparação, é possível a concessão da tutela de urgência.Examinando o pedido 

de medida antecipatória formulado pela parte autora, não verifico a presença dos pressupostos exigidos pelo artigo 273 

do CPC, quais sejam a verossimilhança da alegação e a existência de prova, nos autos, que leve ao julgador à convicção 

de que o pedido será acolhido.Pontuo que já tive posição em contrário para a matéria. Todavia, diante das recentes 

decisões dos Tribunais Regionais Federais, vejo que é momento de rever meu entendimento. A contribuição social 

previdenciária vulgarmente denominada NOVO FUNRURAL foi instituída pela Lei n.º 8.540/92 que, em seu artigo 1º, 

deu nova redação aos artigos 25 e 30 da Lei n.º 8.212/91.A redação original do artigo 25 da Lei n.º 8.212/91 previu 

expressamente a incidência de contribuição sobre a comercialização da produção rural; todavia, submeteu somente o 

segurado especial a exigência.Na redação dada pela Lei n.º 8.540/92, o citado artigo 25 definiu como contribuintes tanto 

o empregador rural pessoa física como o segurado especial; o artigo 30, ao mesmo tempo, impôs ao 

adquirente/consignatário/cooperativas o dever de proceder à retenção do tributo.Art. 12:V a) a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não 

contínua;Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física e do segurado especial referidos, respectivamente, 

na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social, é de:I - 2% da receita bruta 

proveniente da comercialização da sua produção;II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua 

produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho.1 O segurado especial de que trata este artigo, 

além da contribuição obrigatória referida no caput poderá contribuir, facultativamente, na forma do art. 21 desta lei.2 A 

pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 contribui, também, obrigatoriamente, na forma do art. 21 

desta lei.3 Integram a produção, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem animal ou vegetal, em estado natural 

ou submetidos a processos de beneficiamento ou industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os 

processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurização, resfriamento, 

secagem, fermentação, embalagem, cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento, destilação, moagem, torrefação, 

bem como os subprodutos e os resíduos obtidos através desses processos.4 Não integra a base de cálculo dessa 

contribuição a produção rural destinada ao plantio ou reflorestamento, nem sobre o produto animal destinado a 

reprodução ou criação pecuária ou granjeira e a utilização como cobaias para fins de pesquisas científicas, quando 

vendido pelo próprio produtor e quem a utilize diretamente com essas finalidades, e no caso de produto vegetal, por 

pessoa ou entidade que, registrada no Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, se dedique ao 

comércio de sementes e mudas no País.Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras 

importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:III - a empresa adquirente, consumidora ou 

consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25, até o dia 2 do mês 

subseqüente ao da operação de venda ou consignação da produção, independentemente de estas operações terem sido 

realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, na forma estabelecida em regulamento;O 

STF, ao apreciar o Recurso Extraordinário n.º 363.852/MG, em 03.02.2010, decidiu que a alteração introduzida pelo 

artigo 1.º da Lei n.º 8.540/92 - que fez incidir a contribuição sobre a comercialização da produção rural - infringiu o 4.º 

do artigo 195 da Constituição, eis que constituiu nova fonte de custeio da Previdência Social sem a observância da 

obrigatoriedade de lei complementar para tanto.Registre-se que a Excelsa Corte assentou que havia necessidade de lei 

complementar para a instituição da nova fonte de custeio. Contudo, com o advento da Emenda Constitucional n.º 20/98, 

o artigo 195 da CF/88 passou a ter nova redação, na qual foi acrescido o vocábulo receita na alínea b do inciso I.Assim, 

em face do permissivo constitucional (EC n.º 20/98), passou a ser admitida a edição de lei ordinária para dispor acerca 

da contribuição do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita/faturamento.A equivalência entre os termos 

faturamento, inscrito na Constituição, e receita bruta, inserido na legislação ordinária, já foi reconhecida pelo STF no 

julgamento da ADC 01/95.Também no julgamento da ADIN n.º 1.103-1/96 restou tacitamente confirmada a 
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correspondência entre tais termos, pois a inconstitucionalidade atingiu apenas a base de cálculo pretendida para a 

agroindústria (valor estimado da produção agrícola própria, considerado seu preço de mercado).Este reconhecimento 

ocorreu no âmbito da EC n.º 20/98, portanto somente após esta data afigura-se correta a definição da base de cálculo da 

exação debatida como sendo a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural.Em decorrência, é 

desnecessária a instituição da exação em comento por lei complementar, porque já tem fonte de custeio 

constitucionalmente prevista (artigo 195, inciso I e 8.º) somente sendo exigida a instituição de contribuição para a 

seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas fontes de financiamento, consoante o 

disposto no artigo 195, 4.º. Assim, não está condicionada à observância da técnica da competência legislativa residual 

da União (artigo 154, inciso I). Neste sentido, já decidiu o Supremo Tribunal Federal:Conforme já assentou o STF 

(RREE 146733 e 138284), as contribuições para a seguridade social podem ser instituídas por lei ordinária, quando 

compreendidas nas hipóteses do art. 195, I, CF, só se exigindo lei complementar, quando se cuida de criar novas fontes 

de financiamento do sistema (CF, art. 195, par. 4) (RE 150755-PE, DJ 20-08-93).De outro norte, o relator Ministro 

Marco Aurélio ressalvou a declaração de inconstitucionalidade até que legislação nova, arrimada na Emenda 

Constitucional n.º 20/98, viesse a instituir a contribuição.Como consequência, com a edição da Lei n.º 10.256/2001, que 

deu nova redação ao artigo 25 da Lei n.º 8.212/91, resta superada a inconstitucionalidade da contribuição ora em 

debate.Ora, tendo em conta que a EC n.º 20/98 ampliou a base econômica para permitir a instituição de contribuições à 

Seguridade Social sobre receita ou faturamento, as discussões anteriores perderam a sua utilidade no que diz respeito à 

legislação superveniente.Após a EC n.º 20/98, quaisquer receitas do contribuinte podem ser colocadas, por lei ordinária, 

como integrantes da base de cálculo da contribuição.Enquanto as Leis n.º 8.540/92 e n.º 9.528/97, surgidas à luz da 

redação original do artigo 195, inciso I, da CF/88 eram inconstitucionais por extrapolarem a base econômica de então, a 

Lei n.º 10.256/2001, que sobreveio quando já vigente a nova redação do artigo 195, inciso I, alínea a, da Carta Magna, 

dada pela EC n.º 20/98, alcançou validamente as diversas receitas da pessoa física.O artigo 25, incisos I e II, da Lei n.º 

8.212/91, em sua redação atual, assim dispõe:Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição 

à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a 

do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:I - 2% (dois por cento) da receita 

bruta proveniente da comercialização da sua produção;II - 0,1% (um décimo por cento) da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho.Logo, não há falar em 

inconstitucionalidade do artigo 25 da Lei n.º 8.212/91, na redação dada pela Lei n.º 10.256/01, conforme postulado na 

inicial, uma vez que em conformidade com os preceitos da Lei Maior.Entretanto, deve ser reconhecida a inexistência de 

relação jurídica entre o produtor rural pessoa física e o Fisco decorrentes das normas constantes no artigo 25, incisos I e 

II, com a redação que lhes deram as Leis n.º 8.540/92 e n.º 9.528/97.Por oportuno, saliento que o empregador rural 

pessoa física não está obrigado ao pagamento da COFINS, não se podendo falar, assim, em bis in idem, mas apenas a 

tributação de uma das bases econômicas previstas no artigo 195, inciso I, da CF, sem qualquer sobreposição.Assim, 

sendo devidas as contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização de produtos pelo empregador 

rural pessoa física apenas a partir da entrada em vigor da Lei n.º 10.256/2001, em 10.07.2001, são os autores 

responsáveis pelo recolhimento das mesmas somente a partir desta data, quando em vigor referida lei.Portanto, descabe 

desobrigar os autores do pagamento do tributo em apreço, não se fazendo presentes a prova inequívoca e a 

verossimilhança das alegações deduzidas. Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela requerida.Cite-se a ré, na 

pessoa de seu representante legal, deprecando-se se necessário for.Registre-se e intimem-se. 

 

0001265-90.2010.403.6006 - ELIZEU DE SANTANA(MS010632 - SERGIO FABYANO BOGDAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

AUTOR: ELIZEU DE SANTANARG / CPF: 1.490.864-SSP/MS / 006.772.421-31FILIAÇÃO: ELIAS JOSÉ DE 

SANTANA e LUZIA MASSOTO DE SANTANADATA DE NASCIMENTO: 25/08/1984Defiro o pedido de 

assistência judiciária gratuita.Antecipo a prova pericial. Nomeio como perito o Dr. Ribamar Volpato Larsen, 

ortopedista, cujos dados são conhecidos em Secretaria.Considerando que a parte autora já apresentou quesitos (f. 13), 

proceda-se à juntada dos quesitos depositados em Secretaria pelo INSS. Designe a Secretaria, em contato com o perito 

nomeado, data para a realização dos trabalhos. Agendada a data, intime-se pessoalmente a parte autora. O laudo deverá 

ser entregue no prazo de 10 (dez) dias.Com base no art. 130 do Código de Processo Civil, entendo conveniente para a 

justiça formular os seguintes quesitos:1. O (a) periciando (a) é portador de doença ou lesão?2. Em caso afirmativo, essa 

doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência?3. Caso o (a) periciando (a) 

esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insuscetível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra 

atividade?4. Indicar, se possível, as datas de início da doença e de início da incapacidade.5. Caso o (a) periciando (a) 

esteja incapacitado (a), essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?6. Caso o (a) periciando (a) 

esteja temporariamente incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade 

temporária?Antes da produção da prova, porém, requisite-se à Chefia do INSS em Naviraí o(s) laudo(s) de perícia(s) 

realizada(s) no(a) Autor(a) em seara administrativa, a ser(em) fornecido(s) a este Juízo Federal no prazo de 5 (cinco) 

dias, servindo o presente despacho como Mandado.Após a apresentação do laudo do perito judicial, venham os autos 

conclusos.Apreciarei o pedido de antecipação da tutela após a produção da prova pericial.Cite-se. Intime(m)-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0000622-35.2010.403.6006 - BENEDITA DE LOURDES SOUZA(PR026785 - GILBERTO JULIO SARMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
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...TERMO DE DELIBERAÇÃO...Considerando que a autora aparentemente não tem condições físicas de prestar 

depoimento pessoal e as testemunhas já foram ouvidas às f. 75-77, bem como a presente audiência já foi remarcada por 

diversas vezes, intime-se o advogado da autora para que informe se insiste na reinquirição das testemunhas. Saem os 

presentes intimados.  

 

0000731-49.2010.403.6006 - JOSE DA SILVA BARBOZA(MS002388 - JOSE IZAURI DE MACEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

SENTENÇA: JOSÉ DA SILVA BARBOZA ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, objetivando ser-lhe concedido o benefício previdenciário de aposentadoria por idade de trabalhador 

rural (Lei 8213/91, art. 48 e 143), desde a entrada do requerimento administrativo (16/01/2010 - f. 35). Alega que 

preenche os requisitos necessários à concessão do benefício. Pediu assistência judiciária gratuita. Acostou à exordial 

procuração e documentos.Deferiu-se o pedido de assistência judiciária gratuita, determinando-se a citação do INSS e a 

designação de audiência de conciliação, instrução e julgamento, com intimação do Autor e das testemunhas arroladas (f. 

38). Citado, o INSS ofertou contestação (f. 45/53) alegando como prejudicial de mérito a prescrição das parcelas 

vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação. No mérito, aduziu que o Autor não faz jus ao 

benefício em questão, em razão de não haver completado o necessário período de carência. Destacou que em consulta 

ao CNIS, verifica-se que o Requerente exerceu atividade urbana no período de 01/09/2003 a 01/06/2008. Por fim, pediu 

a improcedência de todos os pedidos formulados na petição inicial, ou, caso contrário, seja considerado como marco do 

início do benefício a data da citação, e que os honorários advocatícios sejam arbitrados em valores módicos, incidentes 

sobre as parcelas vencidas até a prolação da sentença. Juntou documentos.Realizada audiência de instrução na qual 

foram colhidos os depoimentos das testemunhas arroladas e do Autor, designando-se nova audiência para tentativa de 

conciliação (f. 54/58).Na assentada, a Autarquia ré se recusou a fazer proposição de acordo, sob o argumento de que o 

Autor esteve vinculado por 6 anos na atividade urbana e, ademais, não tem provas materiais anteriores a 2003 (f. 73). 

Nesses termos, vieram os autos à conclusão.É O RELATÓRIO. DECIDO.Não há questões processuais preliminares, 

pelo que passo a análise do mérito propriamente dito.Trata-se de ação onde se postula a aposentadoria por idade de 

trabalhador rural. Esta aposentadoria está prevista no artigo 143, II, da Lei 8.213/91. Tal dispositivo, quando da 

publicação da Lei 8.213/91, tinha a seguinte redação:Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado 

obrigatório do Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 

desta lei, ou os seus dependentes, podem requerer, conforme o caso:I - omissisII - aposentadoria por idade, no valor de 

1 (um) salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data da vigência desta lei, desde que seja 

comprovado o exercício de atividade rural nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à data do requerimento, mesmo de 

forma descontínua, não se aplicando, nesse período, para o segurado especial, o disposto no inciso I do art. 

39.Posteriormente, este artigo foi alterado pela Medida Provisória 598, de 31.08.94 (convertida na Lei 9.063, de 

14.06.95), passando ao teor adiante transcrito:Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório 

no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, 

pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de 

vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício.Por 

fim, a Lei 11.368, de 09/11/2006, prorrogou por mais dois anos o benefício da aposentadoria por idade de trabalhador 

rural, ou seja, até 09/11/2008:Art. 1º - Para o trabalhador rural empregado, o prazo previsto no art. 143 da Lei no 8.213, 

de 24 de julho de 1991, fica prorrogado por mais dois anos.Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo ao 

trabalhador rural enquadrado na categoria de segurado contribuinte individual, que presta serviço de natureza rural, em 

caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego. (Parágrafo único incluído pela Medida Provisória nº 

385, de 2007).Percebe-se nos preceitos legais citados a existência de dois critérios para a aposentadoria por idade do 

trabalhador rural:1º) O art. 143, na redação original da Lei 8213/91, previa os seguintes requisitos:- qualidade de 

segurado: para os trabalhadores referidos no art. 11, Lei 8213/91: alínea a, do inciso I - empregado rural; inciso IV - 

autônomo, que exerça atividade rural; inciso VII - o segurado especial, na condição de produtor, parceiro, meeiro e o 

arrendatário, que exerçam suas atividades rurais sozinhos ou em regime de economia familiar;- idade: 60 anos, se 

homem, e 55, se mulher (Lei 8213/91, art. 48, 1º); -tempo de serviço: comprovar o exercício de atividade rural nos 

últimos 5 (cinco) anos anteriores à data do requerimento, mesmo que de forma descontínua.2º) A partir de 31.08.94, a 

MP 598 alterou um dos requisitos do art. 143, da Lei 8213/91, a saber:- tempo de serviço: comprovar o exercício de 

atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de 

meses idêntico à carência do referido benefício.Esse número de meses deverá ser aquele constante do artigo 142, da Lei 

8213/91 (com a redação da Lei 9032/95), que prevê para o ano de 1994: 72 meses; 1995: 78 meses; 1996: 90 meses; 

1997: 96 meses; 1998: 102 meses; 1999: 108 meses; 2000: 114 meses; 2001: 120 meses; 2002: 126 meses; 2003: 132 

meses; 2004: 138 meses; 2005: 144 meses; 2006: 150 meses; 2007: 156 meses; 2008: 162 meses; 2009: 168 meses; 

2010: 174 meses; 2011: 180 meses.Logo, se o trabalhador rural completou a idade para aposentadoria antes da edição 

da MP 598, de 31.08.94, deverá comprovar o exercício de apenas 5 anos de atividade rural. Entretanto, se completou a 

idade após 31.08.94, deverá comprovar o período previsto no art. 142, da Lei 8.213/91.Outrossim, para a concessão de 

aposentadoria por idade prevista no artigo 143, II, da Lei 8213/91, não é necessário que o trabalhador rural - empregado 

ou segurado especial - faça recolhimentos de contribuições, tendo em vista que os artigos 26, III, 39, I, e 143, II, 

dispensam essa carência.Quanto ao meio de comprovação do tempo de serviço rural, entendo que há de se ter, ao 

menos, um início de prova material, que poderá então ser complementada pela prova testemunhal, pois, conforme 
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dispõe a Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da 

atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário.À luz do que fora exposto, resta, pois, analisar se 

o Autor cumpre os requisitos exigidos.Os documentos de f. 13/15 dão conta que o Autor nasceu em 1945. Portanto, 

completou 60 anos em 2005, estando preenchido o primeiro requisito.Quanto ao tempo de serviço, exige-se, com visto, 

na forma da redação do art. 142, da Lei 8213/91, que se comprove o período de 144 meses de atividade rural, já que o 

Autor completou 60 anos em 2005.No que se refere à prova material, vislumbra-se do processado a existência e um 

único documento válido, qual seja, uma certidão de quitação eleitoral, datada de 30/06/2010, na qual a profissão 

declarada pelo Autor é a de agricultor (f. 15).Esse documento, segundo entendimento da jurisprudência, poderia, a 

princípio, poderia constituir-se início de prova material para comprovação da atividade rural. Contudo, no caso dos 

autos, o pedido da parte ativa deve ser indeferido.Diz-se isso porque, como visto, não há provas materiais contundentes 

do exercício da atividade rural no período a que se refere a inicial (de janeiro de 1967 a janeiro de 2010), nem tampouco 

daquele imediatamente anterior a 2005, ano em que o Requerente satisfez o requisito etário necessário à obtenção da 

aposentadoria que pleiteia. Além disso, extratos do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS acostados aos 

autos (f. 19/23) dão conta de alguns vínculos urbanos de trabalho do Requerente, pois demonstram que esteve vinculado 

à Prefeitura deste Município de Naviraí, embora de forma não ininterrupta, durante o lapso temporal que vai de 

setembro de 2003 a dezembro de 2009, o que significa que deixou a atividade urbana antes mesmo de completar o 

requisito etário para concessão do benefício que aqui pleiteia.Tal assertiva, inclusive, é confirmada pelo próprio 

depoimento prestado pelo Autor, vejamos:Sempre trabalhei em atividades rurais, exceto no período de 2003 a 2009, em 

que estive contratado pela Prefeitura de Naviraí. Após deixar a Prefeitura não mais trabalhei (f. 55).O mesmo se colhe 

com suficiente clareza dos testemunhos colhidos ao longo da instrução do feito, verbis:JOSÉ RAIMUNDO VIEIRA 

DA SILVA (f. 56):Conheço o autor desde 1980, ocasião em que ele morava em Naviraí, quando também passamos a 

trabalhar juntos em fazendas, o que fizemos até 1997, quando passei a ser porteiro na Copasul. O autor continuou a 

trabalhar na roça(...) No período em que convivi com o autor, ele sempre trabalhou na roça até que passou a trabalhar na 

Prefeitura. SÉRGIO DILL (f. 57): Trabalhamos juntos até quando o autor passou a prestar serviços para a Prefeitura de 

Naviraí. (...) Depois que o autor passou a trabalhar na Prefeitura deixou a atividade rural.E, por fim, JOSÉ LACERDA 

(f. 58):Exceto o período o autor trabalhou na Prefeitura, antes disso ele sempre trabalhou na roça, ora como peão, outras 

vezes como bóia-fria. Antes de trabalhar na Prefeitura, ele nunca exerceu atividade urbana.Assim, ante a inexistência de 

provas materiais contemporâneas e diante das provas orais colhidas, inviável o reconhecimento do tempo de serviço 

campesino do Autor (Súmula 149 do STJ e art. 55, 3º, da Lei 8.213/91), restando improcedente o pedido.Diante do 

exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o Autor ao pagamento das custas e de honorários 

advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa. A execução das verbas 

sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 1060/50.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0000892-59.2010.403.6006 - JACIRA ALVES SILVA(PR026785 - GILBERTO JULIO SARMENTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

SENTENÇA: JACIRA ALVES DA SILVA ajuizou a presente ação, com pedido de tutela antecipada, contra o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando ser-lhe concedido o benefício previdenciário de 

aposentadoria por idade de trabalhador rural (Lei 8.213/91, art. 48 e 143), desde a data da entrada do requerimento 

administrativo (26/05/2009 - f. 26). Alega que preenche os requisitos necessários ao deferimento do pedido. Requereu 

assistência judiciária gratuita. Acostou à exordial procuração e documentos.Deferiu-se o pedido de assistência judiciária 

gratuita, determinando-se a citação do INSS e a designação de audiência de conciliação, instrução e julgamento, com 

intimação da Autora e das testemunhas por ela arroladas. O pedido de tutela antecipada será apreciado após a realização 

da audiência (f. 32).Citado, o INSS ofertou contestação (fls. 38/49) alegando, em síntese, que a Autora não comprovou 

o requisito material previsto no artigo 143 da Lei 8.213/91. Destacou que a prova exclusivamente testemunhal não basta 

à comprovação da atividade rurícola para efeito de obtenção do beneficio previdenciário. Ressaltou que além de ser 

exigido início de prova material, tem-se que esta deve ser contemporânea aos fatos alegados. Pediu a improcedência dos 

pedidos ou, em caso de procedência, seja considerado como marco do início do benefício a data da citação, bem como 

haja a fixação de honorários em valor módico, incidente sobre as parcelas vencidas até a prolação da sentença. Juntou 

documentos.Realizada audiência em que foram ouvidas a Autora e suas testemunhas. A parte autora fez remissão aos 

termos da petição inicial para fins de alegações finais. O INSS não se fez presente à assentada (fls. 58/61).Nesses 

termos, vieram os autos à conclusão.É O RELATÓRIO. DECIDO.Não há questões processuais preliminares. Passo ao 

mérito propriamente dito.Trata-se de ação através da qual se postula a aposentadoria por idade de trabalhador rural. Esta 

aposentadoria está prevista no artigo 143, II, da Lei 8.213/91. Tal dispositivo, quando da publicação da Lei 8.213/91, 

tinha a seguinte redação:Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório do Regime Geral de 

Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta lei, ou os seus dependentes, 

podem requerer, conforme o caso:I - omissisII - aposentadoria por idade, no valor de 1 (um) salário mínimo, durante 15 

(quinze) anos, contados a partir da data da vigência desta lei, desde que seja comprovado o exercício de atividade rural 

nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à data do requerimento, mesmo de forma descontínua, não se aplicando, nesse 

período , para o segurado especial, o disposto no inciso I do art. 39.Posteriormente, este artigo foi alterado pela Medida 

Provisória 598, de 31.08.94 (convertida na Lei 9.063, de 14.06.95), passando ao teor adiante transcrito:Art. 143. O 

trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea 

a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário 

mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de 
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atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de 

meses idêntico à carência do referido benefício.Infere-se dos preceitos legais citados a existência de dois critérios para a 

aposentadoria por idade do trabalhador rural:1º) O art. 143, na redação original da Lei 8.213/91, previa os seguintes 

requisitos:- qualidade de segurado: para os trabalhadores referidos no art. 11, Lei 8.213/91: alínea a, do inciso I - 

empregado rural; inciso IV - autônomo, que exerça atividade rural; inciso VII - o segurado especial, na condição de 

produtor, parceiro, meeiro e o arrendatário, que exerçam suas atividades rurais sozinhos ou em regime de economia 

familiar;- idade: 60 anos, se homem, e 55, se mulher (Lei 8.213/91, art. 48, 1º);- tempo de serviço: comprovar o 

exercício de atividade rural nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à data do requerimento, mesmo que de forma 

descontínua.2º) A partir de 31.08.94, a MP 598 alterou um dos requisitos do art. 143, da Lei 8.213/91, a saber:- tempo 

de serviço: comprovar o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício.Esse número de meses deverá 

ser aquele constante do artigo 142, da Lei 8.213/91 (com a redação da Lei 9.032/95), que prevê para o ano de 1994: 72 

meses; 1995: 78 meses; 1996: 90 meses; 1997: 96 meses; 1998: 102 meses; 1999: 108 meses; 2000: 114 meses; 2001: 

120 meses; 2002: 126 meses; 2003: 132 meses; 2004: 138 meses; 2005:144 meses; 2006: 150 meses; 2007: 156 meses; 

2008: 162 meses; 2009: 168 meses; 2010: 174 meses; 2011: 180 meses.Logo, se o trabalhador rural completou a idade 

para aposentadoria antes da edição da MP 598, de 31.08.94, deverá comprovar o exercício de apenas 5 anos de 

atividade rural. Entretanto, se completou a idade após 31.08.94, deverá comprovar o período previsto no art. 142, da Lei 

8.213/91.Outrossim, para a concessão de aposentadoria por idade prevista no artigo 143, II, da Lei 8.213/91, não é 

necessário que o trabalhador rural - empregado ou segurado especial - faça recolhimentos de contribuições, tendo em 

vista que os artigos 26, III, 39, I, e 143, II, dispensam essa carência.Quanto ao meio de comprovação do tempo de 

serviço rural, comungo do entendimento de que há de se ter, ao menos, um início de prova material, que poderá então 

ser complementada pela prova testemunhal, pois, conforme dispõe a Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, A 

prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício 

previdenciário.À luz do que fora exposto resta, pois, analisar se a Autora cumpre os requisitos exigidos.Os documentos 

de f. 14 dão conta que a Requerente nasceu em 1942. Portanto, completou 55 anos em 1997, estando preenchido o 

primeiro requisito.Quanto ao tempo de serviço, exige-se, com visto, que se comprove o período de 96 meses de 

atividade rural, já que a Autora completou 55 anos em 1997, depois, portanto, da edição da MP 598, de 

31.08.94.Compulsando os autos, constata-se a existência de poucas provas documentais, a saber: a) certidão de 

casamento da Autora, ocorrido em 1965, na qual está anotado que a profissão do marido da Requerente era lavrador (f. 

15); b) declaração de exercício de atividade rural fornecida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Naviraí 

(f.18/19); c) cópia da CTPS e da certidão de óbito do cônjuge da Requerente (f. 27/28 e 29). Tais documentos, a 

princípio, segundo entendimento da jurisprudência, poderiam constituir-se início de prova material para comprovação 

da atividade rural. Contudo, no caso dos autos, o pedido da parte ativa deve ser indeferido.Diz-se isso porque, em 

primeiro lugar, não há provas materiais contundentes do exercício da atividade rural no período a que se refere a inicial 

(janeiro de 1987 a fevereiro de 1997). Ao contrário, o que se percebe dos autos é que não há prova documental alguma 

que se apresente apta a comprovar o labor campesino da Autora após a realização do seu casamento, ocorrido, como 

visto, em 1965 (f. 15).Além disso, extratos do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS e a própria cópia da 

CTPS do Sr. Marcelino Ângelo da Silva, consorte da Requerente (f. 22 e 27/28) dão conta de ele trabalhou na 

construção civil até 1985, ficando a partir daquele ano afastado, percebendo benefício da previdência social, até 1997, 

quando veio a falecer, deixando como beneficiária de sua pensão a própria Sra. Jacira (f. 20).Nessas circunstâncias, 

impõe reconhecer que o conjunto probatório colacionado aos autos demonstrou-se frágil e inquestionavelmente 

desarmônico com a prova oral colhida (f. 59/61), de maneira que não há como admitir o indigitado tempo de serviço 

rural da Autora para fins de concessão de aposentadoria (Súmula 149 do STJ e art. 55, 3º, da Lei 8.213/91).Diante do 

exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno a Requerente ao pagamento das custas e de honorários 

advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa. A execução das verbas 

sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 1060/50.Após o trânsito em julgado desta sentença, 

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

INTERDITO PROIBITORIO 

0000490-97.2004.403.6002 (2004.60.02.000490-8) - SILVIA HELENA BORGES MEIRELES(MS003592 - 

GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR. E MS005106 - CICERO ALVES DA COSTA) X VANDERLI GALDINO 

PAVAN(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X LUIZ KEMP PAVAN(MS003592 - GERVASIO 

ALVES OLIVEIRA JR.) X NEUSA MARIA DE MATTOS TREVIZAN(MS008456 - CARLOS ERILDO DA SILVA) 

X VANIA GALDINO DA SILVA(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X JOSE CARLOS 

SILVA(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X VANIR GALDINO(MS003592 - GERVASIO ALVES 

OLIVEIRA JR.) X LUIZ DAVID VALIATI(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X ALCEU 

VALIATI(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X JOSE FARINHA PEDRO(MS003592 - GERVASIO 

ALVES OLIVEIRA JR.) X OLGA GONCALVES DA ROCHA(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X 

JOAO CORREA DA SILVA(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X ANANIAS DE OLIVEIRA 

ROCHA(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X VERACI GALDINO VILLWOCK(MS003592 - 

GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X AGOPECUARIA COREMA LTDA(MS003592 - GERVASIO ALVES 

OLIVEIRA JR.) X ANTONIO FLORISVAL ROSSI(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X CLARA 

STURION PERARO(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X VILMA DAS PEREIRAS 
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GALDINO(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X GERALDO VILMAR VILLWOCK(MS003592 - 

GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X NELSON TREVISAN(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X 

MARIA APARECIDA ROSSI(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X SEBASTIAO DIAS DA 

SILVA(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X MARILDA AMELIA COSTA FERREIRA(MS003592 - 

GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X SEBASTIAO ALMEIDA SANTOS(MS003592 - GERVASIO ALVES 

OLIVEIRA JR.) X CICERA DA SILVA ROCHA(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X CARLOS 

CESAR ROCHA(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X EVA ALVES TREVISAN(MS003592 - 

GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X VILSON FERREIRA(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X 

GILBERTO ALVIM VOLLER(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X LEONIR PEDRO DIAS DA 

SILVA(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X NATAL OTAVIANO BORGES MERELLI(MS003592 

- GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X NILSON ANTONIO TREVISAN(MS003592 - GERVASIO ALVES 

OLIVEIRA JR.) X AMAURI PALMIRO(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X JOSE CARLOS DA 

SILVA(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X LEONICE DE OLIVEIRA SILVA(MS003592 - 

GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) X MARIA PINTO VITOR(MS003592 - GERVASIO ALVES OLIVEIRA JR.) 

X SANTO VERA X JOAO RODRIGUES X PEDRO SOUZA ORNEIO X CARLOS SCALADA SOUZA X RAMAO 

RICARTE X UNIAO FEDERAL(MS006194 - MARTA FREIRE DE BARROS REFUNDINI) X TERESIO SOUZA X 

ALBERTO AGOEIRO X DELOSSANTO MARTINS X MARIANO LOPES X FUNDACAO NACIONAL DO 

INDIO - FUNAI(Proc. CARLOS ERILDO DA SILVA) 

Trata-se de requerimento de habilitação, protocolizado às fls. 1154-1168 e 1170-1172.Intimados, a União Federal, a 

FUNAI e o MPF manifestaram concordância quanto ao pedido.Decido.Cabe habilitação nos autos da causa principal, 

independentemente de sentença, quando promovida pelo cônjuge ou herdeiros necessários, desde que provem por 

documentos o óbito do falecido e sua qualidade (v. art. 1060, inciso I, do CPC).Ora, os requerentes Deolinda Marcelino 

Meliciano Pedro, Hugo Manoel Marcelino Pedro, José Marcelino Pedro, Marcelo Marcelino Pedro e Márcia Marcelino 

Pedro Casini provam, à folha 1138, o óbito do autor, bem como serem cônjuge e herdeiros necessários do de cujus (v. 

escritura pública de inventário e partilha de folhas 1160-1168). Posto isto, defiro o requerimento de habilitação.Ao Sedi 

para anotações. Após, considerando que as partes já se manifestaram acerca da proposta de honorários apresentada, bem 

como apresentaram quesitos e indicaram assistente técnico, intime-se o MPF para o mesmo fim, pelo prazo de 10 (Dez) 

dias.Publique-se. Cumpra-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0001094-36.2010.403.6006 - CLEIDE MARIA DOS SANTOS PRADO(MS012705 - LUIZ FERNANDO MONTINI) 

X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DE MUNDO NOVO/MS 

A parte impetrante provou a propriedade dos veículos (v. 28-30). Por outro lado, há risco iminente de destinação do 

bem nóvel objeto deste mandamus.Assim, por medida de cautela, defiro parcialmente a liminar apenas para determinar 

à Autoridade Administrativa que não dê destinação aos veículos em referência até a prolação da sentença, quando a 

questão deduzida nos autos erá melhor analisada.Intimem-se. Em seguida, abra-se vista ao MPF e venham conclusos 

para sentença. 

 

OPCAO DE NACIONALIDADE 
0000744-82.2009.403.6006 (2009.60.06.000744-0) - CARLOS ALEXANDRE LANGALAITE DA SILVA(MS010603 

- NERIO ANDRADE DE BRIDA) X NAO CONSTA 

Tendo em vista a certidão de trânsitoe em julgado de f. 81, arquivem-se os autos.Intime(m)-se. 

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 

0001263-23.2010.403.6006 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001251-09.2010.403.6006) 

ALESSANDRO PRACHEDES ZABLONSKI(PR031523 - SANDRO JUNIOR BATISTA NOGUEIRA) X JUSTICA 

PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se de pedido de LIBERDADE PROVISÓRIA, COM OU SEM FIANÇA, requerida por ALESSANDRO 

PRACHEDES ZABLONSKI, preso em flagrante pela imputação do delito previsto no art. 333 cumulado com o art. 

334, ambos do Código Penal. Alega possuir os requisitos legais para responder o processo em liberdade. Juntou 

procuração e documentos. Em manifestação, o Ministério Público Federal opina pelo deferimento do pedido mediante o 

pagamento de fiança.DECIDO.Diz nossa Constituição Federal que ninguém será levado à prisão ou nela mantido 

quando a lei admitir liberdade provisória, com ou sem fiança (art. 5º, LXVI).A liberdade provisória, então, só deve ser 

negada quando presentes os requisitos e os pressupostos para decretação de medida constritiva preventiva, uma vez que, 

pelo nosso sistema jurídico-constitucional, a liberdade é a regra, só devendo existir clausura cautelar (antes de uma 

sentença condenatória) por exceção, para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 

instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício 

suficiente da autoria (CPP, art. 312).Sendo a prisão preventiva uma medida cautelar, devem fazer-se presentes seus dois 

fundamentos essenciais: o fumus boni iuris, que está vinculado essencialmente à prova da existência do crime e indício 

suficiente da autoria; e o periculum in mora, representado por pelo menos umas das situações gizadas no art. 312 do 

CPP: garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a 

aplicação da lei penal.Os documentos acostados à exordial demonstram que ALESSANDRO tem residência fixa e, 

conforme bem explicitado pelo ilustre representante do Parquet Federal, muito embora não tenha comprovado atividade 
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lícita tal fato não pode ser considerado isoladamente como um empecilho à liberdade provisória. As certidões 

apresentadas pelo preso não anotam antecedentes.De outro lado, aplicando-se as regras do concurso material aos delitos 

que estão sendo imputados ao investigado (artigos 333 e 334, ambos do CP), chega-se a uma quantidade de pena 

superior a dois anos. Nesse caso, não caberia arbitramento de fiança, conforme vedação do artigo 323, do Código de 

Processo Penal:Não será concedida fiança:I - nos crimes punidos com reclusão em que a pena mínima cominada for 

superior a dois anos;Sabe-se que a mens legis deste dispositivo é impossibilitar a liberdade provisória daqueles que 

cometem crimes mais graves. Ocorre que o art. 310, parágrafo único, do CPP, diz que deve ser concedida liberdade 

provisória quando não houver motivo de prisão preventiva, não fazendo distinção entre crimes afiançáveis e 

inafiançáveis.Conjugando os dois dispositivos, chega-se à conclusão, absurda, de que o agente que comete crimes mais 

graves (com pena mínima superior a dois anos) pode livrar-se provisoriamente da prisão, sem pagamento de fiança, 

enquanto que aquele que comete crime mais brando (com pena mínima inferior a dois anos) só pode libertar-se 

mediante a prestação de fiança.Essa situação, entretanto, é sem razoabilidade, desproporcional e injusta porque a 

inafiançabilidade, que deveria ser uma medida mais dura para aqueles que cometem crimes mais graves, acaba por ser 

um benefício àquele que está respondendo a um delito com pena mais elevada, pois, em razão dessa inafiançabilidade, 

livra-se solto sem a prestar fiança alguma. E não se esqueça que a fiança, em termos legais, é uma garantia real de 

cumprimento das obrigações processuais do réu (MIRABETE, Código de Processo Penal Interpretado, Atlas, São 

Paulo, 10 edição, 2003, p. 848), pelo que não poderia ser dispensada de ser prestada, sobretudo nos crimes com penas 

que superam o limite de dois anos. Aliás, o Código de Processo Penal já não permite a ausência de prestação de fiança 

para os chamados crimes econômicos. Com efeito, o 2º, do art. 325, do CPP (incluído pela Lei nº 8.035, de 27.4.1990), 

veda a concessão de liberdade provisória sem a prestação de fiança nos crimes contra a economia popular ou de 

sonegação fiscal. Confira-se: 2º - Nos casos de prisão em flagrante pela prática de crime contra a economia popular ou 

de crime de sonegação fiscal, não se aplica o disposto no art. 310 e parágrafo único deste Código, devendo ser 

observados os seguintes procedimentos: I - a liberdade provisória somente poderá ser concedida mediante fiança, por 

decisão do juiz competente e após a lavratura do auto de prisão em flagrante; Il - o valor de fiança será fixado pelo juiz 

que a conceder, nos limites de dez mil a cem mil vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional - BTN, da data da prática 

do crime; III - se assim o recomendar a situação econômica do réu, o limite mínimo ou máximo do valor da fiança 

poderá ser reduzido em até nove décimos ou aumentado até o décuplo.O artigo 323, I, do CPP, então, padece de 

inconstitucionalidade, na medida em que fere os princípios constitucionais da razoabilidade, proporcionalidade e 

justiça, também aplicáveis na esfera penal.Entendo, pois, que o Requerente tem o direito de responder o processo em 

liberdade, contanto que preste fiança, implementando aqui a interpretação de constitucionalidade aditiva, pela qual uma 

lei pode ser considerada constitucional se adicionados a ela elementos que a tornem conforme à Lei 

Fundamental.Diante do exposto, DEFIRO liberdade provisória a ALESSANDRO PRACHEDES ZABLONSKI, 

mediante FIANÇA, que arbitro em R$1.000,00 (MIL REAIS), a ser prestada em dinheiro.Feito o depósito, expeça-se 

alvará de soltura. O Requerente deverá comparecer à Secretaria da Vara no dia de sua soltura para firmar, perante o 

Juiz, o termo de compromisso a que se referem os artigos 327 e 328 do CPP, SOB PENA DE REVOGAÇÃO DESTA 

DECISÃO.Oportunamente, traslade-se cópia desta decisão e do depósito de fiança para os autos principais.Intime-se. 

Ciência ao MPF. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0000153-86.2010.403.6006 (2010.60.06.000153-0) - EDNETO DE ALENCAR(PR026785 - GILBERTO JULIO 

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

EDNETO DE ALENCAR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fica a parte autora intimada da juntada de memorial de cálculos fornecido pelo INSS, para manifestação, no prazo de 05 

(cinco) dias, ciente de que seu silêncio implicará em concordância tácita com o valor apresentado. 

 

0000163-33.2010.403.6006 (2010.60.06.000163-3) - INACIO DAMIAO DA COSTA(PR035475 - ELAINE 

BERNARDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) X INACIO DAMIAO DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fica a parte autora intimada da juntada de memorial de cálculos fornecido pelo INSS, para manifestação, no prazo de 05 

(cinco) dias, ciente de que seu silêncio implicará em concordância tácita com o valor apresentado. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0000250-28.2006.403.6006 (2006.60.06.000250-6) - MARIA VILMA MARQUES DE SOUZA X ALEX MARQUES 

DE SOUZA X VAGNER MARQUES DE SOUZA(MS007867 - ANNA PAOLA LOT SOARES DE PINHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1410 - FRANCISCO WANDERSON PINTO 

DANTAS) 

Fica(m) o(s) advogado(s) dos requerentes habilitados intimado(s) a retirar(em), em Secretaria, alvará judicial de 

levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0000030-59.2008.403.6006 (2008.60.06.000030-0) - CARLOS PEREIRA DOS SANTOS X MARIA DO CARMO 

SANTOS MENDONCA X MARIA APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS X MARIA IVONE PEREIRA DOS 

SANTOS X MARIA IVANETE PEREIRA DOS SANTOS X MANOEL MESSIAS SANTOS X MARIA HELENA 

PEREIRA SANTOS MORAES X ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS NETO(MS002317 - ANTONIO CARLOS 
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KLEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1380 - IGOR PEREIRA MATOS 

FIGUEREDO) 

Fica(m) o(s) advogado(s) dos requerentes habilitados intimado(s) a retirar(em), em Secretaria, alvará judicial de 

levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

ACAO PENAL 

0000983-57.2007.403.6006 (2007.60.06.000983-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1023 - CHARLES 

STEVAN DA MOTA PESSOA) X MILTON MIGUEL DO NASCIMENTO(MS006417 - MARIA IRACEMA LOPES 

BOEIRA SANTOS) 

Fica a defesa da parte intimada do retorno dos autos da Superior Instância. 
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